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dcspeza  ou  diminuindo  receita.  (  Indicação 
do  hr.  Klyseo  Guilherme.)   Pa<rs.  204  e  295. 

Do  processo  de  julgamento  de  a^gravos  e  ap- 
pellnções  no  SupremoTribunal  Federal.  (Pro- 
jecto n.  197,  do  1904.)  Paps.  393  a  390,  417 
*e  418. 

Da  lei  n.  t>41,  de  14  de  novembro  de  189í),  re- 
lativamente ns  aguas  denominadas  .syphão, 
fi»oda  e  mineraes  artiliciaes.  (  Projecto  n.  202. 
de  llOi  )  Pag.  r»i9. 

Applleaç&os 

Do  art.  1'»  do  decreto  n.  9:18,  de  1902.  (  Projecto 
n.  IG  A.  de  1904.)  Pags.  71,  81,  >}^Z,  93,  107  e 
inS. 

Da  lei  n.  138,  »Ie  18J3,  ao  preparador  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  An- 
tónio Sattamini.  considerando-o  lente  substi- 
luto.  (  Projecto  n.  181.  de  1904.)  Pags.  298, 
2í»í).  320.  324,  342,  40().  422  a  424.  433,  4r>9, 
485  a  492,  507,  508,  532,  002,  (503,  048  e  (571. 

Do  processo  e  penalidade  de  contrabando  aos 
incursos    no    Tratado  de    Madrid  ( Projecto 

^  n.  208,  de  1904.)  Pags.  710  a  712. 

A  pprovttçftos 

Da  convenção  sanitária  internacional  com  as 
Republicas  rló  Prata.  (  Projecto  n.  1(51,  de 
1904.)  Pags.  71,  94.  113.  iri8,  201  a  204.  205, 
20(5,  2(K),  272,  300,  314.  315  e  321.      ' 

Do  tratado  de  commercio  e  amizade  com  a 
IVrsia.  (Projecto  n.  207,  de  1904.)  Pags. 
701  e  702. 

Asylo  dos  Inválidos  dn  I^atrla  (  Pro 

leclo    n.     107  A,  de  l!M)4.)  Pags.  2.  113.  158' 
20Í.  205.  259,  2(>0.  272.    2l>5,    :í00,  313  e  314. 

Audlt4»i*oa  <le  §fuerf*a  e  de  marinha.  (  Pro- 
jecto n.  (i5C,  lie  1W4.)  Pasrs.  345.  31(5,  347, 
392.  40(5.  433.  4.59.  508,  532,  (50(J,  (503.  018.  G72. 
OiK).  713  e  714. 

Vol.  V 


Rasea  para  organisâçâo  de  nma  universidade. 
(Projecto  n.  147,  de  1904.)  Pags».  244  e248. 

GoncesaAo  de  monte]>io  a  D.  Julieta  Dela- 
maré.  (  Projecto  n.  143  A,  do  1904.)  Pa^s.  71, 
ií2,  93,  108,  158,  20 i,  200,  200,  272,  295,  29(5, 
300,  315  e  310. 

Gontafl^ems 

De  antiguidade  aos  oiliciaes  do  exercito,  de  que 
trata  a  lei  n.  981,  de  7  de  janeiro  de  1ÍK»3. 
(  Projecto  n.  1(57,  de  1904.)  Pags.  8  c  9. 

De  tenipo  ao  telegraphista  José  licopoblino  do 
Vasconcellos  Cabral.  (  Projecto  n.  157.  <!«♦ 
1904.)  Pags.  71.  8;í,  94,  lOt)  e  208. 

De  tempo  aos  funccionarios  ])ublicos  que  ti- 
verem servido  nas  capitanias  dos  portos. 
(Projecto  n.  190,  do  1904.)  Pag.  417. 

Convento  de  Aladrld  ( Indicação  do  Sr. 
Medeiros  e  Albuquerque.)  Pags.  510  a  515. 

GreaçAo»  no  Districto  Federal,  de  mais  dois 
oflicios  de  laI)ellião  de  notas.  (Projecto  n.  210, 
de  1904.)  Pag.  712. 

Créditos 

De  1:178$5(57  para  pagamento  devido  ao  mestre 
lie  musica  do  exlincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  F.  da  (ainha. 
(  Projecto  n.  244,  de  1901.)  Pags.  9  e  10. 

De  ^2'M2^2i^,  supplementar  á  rubrica  n.  12 
do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903.)  Pags.  9  e  10. 

De  1:.553$para  pagamento  deviílo  aos  lierdeiros 
de  Gentil  Ilomem  de  Almeida  (  Projecto 
n.  10(5.  de  1904.)  Pags.  113,  158,  204.  20(),  200. 

272,  2ÍK),  3(K),  301,  310,  317,  321.  3.38.  342  e 
ÍÍ93. 

De  2.37:010í>910  para  pagamento  deviílo  a  Ma- 
noel Josíí  Rastos,  em  virtude  de  si^ntença. 
(Projecto  n.   173,  de    1901.)  Pa«;s.  2^KV,   209, 

273.  2«.>5,  29«5,  301,  3IS,  324,  .3.38,  342  e  3'.»3. 
De  42:480$  para  pagamento  de  diárias  a  licaes 

das  iVrro-vias  li^calisadas  pein  I 'uião.  (  Pro- 
jecto n.  104.  de  UHJ4.)  Pag<.  '4i\*.  -^M',,  ::ol, 
318,  320,  322  e  323. 
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De  290:968$41)4  para  |  aoanionlos  cleviíh»  a  Bnv- 
iiabè  Moreira  Lopes  a  Braconnot  i\:  irmãos. 
(Proiecto  n.  18(),   do  lí)l)i.)  Paj/s.  2.'.3,    2u\ 
205    21M,  301,  319,  321,  340,  343:359  e  3  0.    " 

ue  14:44 1^1  (xS  para  paírameuio  do  írraliíioaçõos 
a  cmprcírados  da  Administração  dos  Corroios 

ÍVi..  ^'í!''"-*''.^^''''^^^?'-  (í^n^t^clo  u.  1.S3,  do 
1904.)  rap:>.  29A  v  312. 

De51$S49.  ouro.  o  0'14:39í.s9i5,  papol,  |.ara  pa- 

^aiiionlo    do    dividas    do    oxorcioios    íiiid(»^ 

.'01,  ^}2  40»,  431,  433.  440,  441,  459,  50<S,  532 
<iOO,^C03,  048,  071,  072,  (Í99  e  712. 
Do  1:701$2>:0  para  pa<ranion((>  de  f^n-alilicação 
devida  ao  bacharel  Joaquim  Campos  Porto, 
ex-secretario  do  Jardim  Jlotanieo.  (  Projecto 
n.^líH),  do  1904.)  Pa.írs.409,  OiS,  072,  (Sxiím 
e   íU). 

De    72:853.<;0(5()  para  pap-amenlo  de  subvenções 
a  «  Amazon   Sleam    Xavif^ation  Companv  ». 
(  Projooto  n.   191,  de  1ÍX)4.)  Pa-<.  410,    532 
liOO,  003,  048,  072,  099  e  713. 

Do  í:3;»7$0()0,  para  paframento  devido    ao   ope- 
rário  Ernesto   Luciano    MarI  ius,  (  Projoolo 

rliP^^il""  ^'^^'^  ^^r^'  ^*^''  *íí»  '^-'^^  072,  09.S, 
O  'v;  e  iio. 

Devolução  de  pensão  a  D.  Maria  Carolin* 
Nabucode  Araújo.  (Projecto  n.  82  B,  do  JiHl4.) 
J*ag.  34/. 

I>I»pen«a  do  Sr.  Barbosa  Limo  da  commissâo 
i-pccial  do  le^^slaçrio  s(d)iv  miuas,  l>a<:.  059. 

devnçno  : 

A'  me>a  de  renda«  de  3»  ola>.so  da  eollecloria 

0  /^•tV'".'^'  "'^  KMado    do     Uio  Grande  do 
Sul  (  Proiocton.    I;í2  A  do  \\ií\  ).  pu.rs     M 
,10.71,  82.  93  c  108.  ^         '  ' 

A'  sub-admini.straçâo,  da  aírcucia    do  correio 
da  cidade  do  Rio  Grande  (  Proieclo   n.    195 
(lo  1904).  Pags.  412  o  410* 

Ec|ulparaçfto  : 

Das  idades,  para  a  compulsoiia,  dos  oíficiaos 
do  exercito  o  da  marmlia  pertoncenlos  nos 
corpos  de  saúde  (  l^rojoclo  n.  de  lí;o4). 
Pa-s.  114  a  110  e  250. 

Da  alfandcfra  <la  1'arabvba  a  de  Santa  Catba- 
rina     (Projecto  n.   170  de  190Í  j.  Pafrs.  255 

Da  Doleo>acia  Pisoa)  do  Mallo  Oro.s>o  â  do 
Paraná  (Projoclo  n.  l,s;  de  \;)>M).  Paíí<.  3ii<e 
3.)2  a  359. 

Estrada  cio  ferro  de  s.  Paulo  a  Cuvabá 
(Projecto  n.  18(i  de  19(M).  PaL-s.  3:13,  334  e 
335 . 

Incleferlmento  : 

De  um  auxilio  pecuniário  a  Alfredo  do  Araújo 
e  Silva  pa;a  pn])licacrio  do  v.m  «rraníle  ál- 
bum do  Hrnzil  (  Parecer  jj.  S]'  di*  li'04  ). 
Pa-.s.  1(1(1.  ;520,  324  e  342. 

De  pensão  a  D.  Maria  Pinto  de  Araiilo    Cor- 

Í''L^  íw^^T^'"  "•    2'^  *1«    1«^^^  )•  l*au's.     113. 

1  j8,  204,  200,  260,  272,  290,  301  e  317 . 


De  pas  es  ao8  operários  da  Fabrica  do  Cartu" 
c)-o,  o  arli',rc  de  «ruerra  (  Parecer  n.  24  de 
P»oi  ).  Pah..  in.  15).20í,  200.  2n0,  272.  2J0. 
301  o  317. 

De  licença,  a  Jo-Ô  Caetano  Alve^  \eve-,  pra- 
ticante dos  (Jor/cios  do  Miiia  G.rao>  (  Pa- 
recem. 28  do  1901  ).  Pair-.  :'>u2.  324  e  3». 

De  pajramenfo  da  ([uanlia  do  3t)  :SOiíssOi).  a 
José  António  de  Araújo  Va-oncclos,  ]or 
.servico>  prestado^  ao  p.oiz  (  pp-(  ,•  ..-  n.  29 
do  liH)4  ).   i^airs.  .302,3  3.  32Í,  31»  o  3i2. 

Do  pen-ão,  a  D.  Maria  Laura  Moi-quos  dos 
Santos  (  Parecer  n.  30  de  1/  'í  ).   Pníz.  3i5. 

Do  pen.>ão.  a  I).  Maria  Ji.aíiui  a  da  Silva 
(Parecer  n.  31  de    19l!4  ).   Pa^-^.    U)7  e  4US. 

Uq  peubão  a  D.  Judith     A\re.    Mar!  ias    (Pa- 
recer n,  32del!)0i).  pa-r.  408. 
De  pensão,    a  D.  Constância  Toito.  da    Silva 

Castro  (Parecer  n.  ,33  do    lioi  ).  Pair.  408. 
De    pen-âo,    a     Guilherme    Auuu^io    Gouvca 

(  Parecer  n.  34  de  1904  ).  Pol'.  4  8. 
De  Licença     ao    alteres    Jom»    Vieira  da  Rosa 

(Parecer    n.    30  do  1904).  Pairs.  (i54,    09.», 

<i.»  e  I  lo. 
Do  pra/o  para  propor  divorcio  a  D.  Guillier- 

liiina  Carolina  Maul  (  Parecer  n.  37  de  1904  ). 

Pajrs.  ()54,  (^5,  i)9íi  e  710. 

E*lcencii : 

De  nm  anno,  ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oli- 
veii"a  Fonseca,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  (  Projecto  n.  155  de  UK)4  ). 
Pairs.  71,  82.  83,  93,  108    e  208. 

De  um  anno,  ao  Dr.  Artluir  de  Miranda  Pa- 
checo inspector  sanitário  (  Projoclo  n.  151 
de  1904  ).  Pairs.  71,  S:),   9i,  108.  109  e    207. 

De  um  anno.  ao  Dr.  Aífonvo  Lopes  Machado' 
medico  do  exercito  (Projoclo  n.  159  de 
190i  ).  Pa-   .   71,  .s3.  91.  109  o  20^. 

Por  pra^o  imloti»i*minadt>.  ao  Sr.  de])ulado 
Pa<Iua  Ro/ondo  (Poiccor  n.  20  dv  llM)i  ). 
Pajrs.   100,  272,  2.5,  2:!0,   301  o  317, 

De  uu)  anno,  a  Álvaro  Xoya  Soares,  tele*íra- 
plli'^ta  cheto  de  H.  Ci.  do- TeIe<rraphos  (  Pro- 
jeclo  n.  170  do  1904  )  Pa--.  lOO,  272,  2*95, 
2íiO,  3j1,  317,  ;^18  o  321. 

De  si»is  niezi's,  ao  ou^-ejihciio  Auíí■u^lo  do 
Repfo  To-^cano  de  Brilto,  sah-<liroclor  da 
3'»  divisão  da  K-trada  »le  Fcr.'o  Centrai  do 
]írazil(  Projoclo  n.  171  do  1  04).  l'af.'H.  101. 
272,  273.295.  29<),  :íol,  318.  3<?I  o  .322. 

De  um  anno,  a  .\iitonio  Toscano  do  Britto, 
comluclor  do  3-'  classe  da  Kl  rada  de  Forro 
Contrai  do  Bra/il  (  Projoc!»»  n.  178  do  190i). 
PuL^N.  2»;2,  2()3,  290,  :)()!,  319,  :'>2^K  :iá4,  341, 
342  e  3:'3.  , 

Do  um  amio,  a  Gabriel  AIvc>  do  A/ambuja, 
d«^  jKicli.i.-.lc  da  Litendc.  cia  (íi  ral  da  Guerra, 
(Projoclo  n.  125  de  I.Mí).  Pn-- .  .3í)3,  324, 
338,  33',  3  52  e  3í5. 

De  «lio  liu/i'^.  ai  l>r.  ivh.ipe  Jlol.-ipuo^  «lo 
Azevedo.  iui;<  >u])>!ilul<.  -..d  ^'cção  do  Ma- 
ra..liáo  (  P.  o,,  cio  n.  l:>^  do  1  (li).  Pa--:.  3.14, 
32i,  339.  3i2  o  3i»3. 

De  um  anno,  evn  proro^açao,  a  Bento  Jo  ó 
da  Silva,  conduclor  de  Irem  da  Kl  rada  do 
Ferro  (Central  do  Bra/il  (  Projecto  u.  205 
de  1904).  Pag.s.  (555,  099  e    716. 
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Maroas  de  ftibrlca  o  de  commcrcio  (  Pro- 
jecto n.  320  de  1903).  Pags.  9  o   9(5    a  100. 

Matricula  dos  ofíiciaes   do  exercito    na*;   E^- 

*^^^?iJ^^*^^^*^  ^  *^6  Preparatórios  (  Proiccto 
n.  203  de  1904  ).  Pagrs.  584  e  mC         ' 


Mensa^rAiKi  t 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando 
o  credito  de  4:070$r)(5tí,  para  paframenío  de- 
vido ao  cominissario  peral  da  armada  João 
Mana  Ramos  de  Parrabiíre.  Paps.  1  e  2, 

Do  8r.  Presidente  da  Republica,  submcUcndo 
a  consideração  do  ('.oní^n-esso  o  traUílo  de 
limites  entre  o  Brazil  e  o  Equador.  Pag.  95. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  submettendo 
a  consideração  do  Congresso  a  Convenção 
í»anitaria  lalernaciona!  assígnada  em  Pariz 
Pag.  95. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitamlo 
créditos  para  p«gament«  de  serviços  feffe- 
ctuados  no  Hospicio  Xacioual  de  Alienados. 
Pag.  9ij. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando 
o  credito  de  72:cS53$(300,  para  pagamento  de 
subvenções  a  « Amazon  Steam  Naviír^tion 
Company  Limited».  Píig.  9ci. 

'"^í^-  i;i;f'^ulent^o  da  ^epublira,  solicitando 
a  substituição  da  tabeliã  do  numero,  classe 
e  vencimentos  dos  emprega.los  do  Labora- 
tório Nacional  de  Analvses.    Pa.r    344 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  'solicitando 
a  abertura  de  credito  para  liscàiisaçao  doJ^ 
estabelecimentos  públicos  dcstiuadosá  inter- 
nação de  alienados.  Pag.  (554. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando  o 
credito  de  1.304:Í31^.>4,  supplemèntar  a 
Pa^^Troo'        **       orçamento  da  marinba. 

IVumero  de  deputados  necessário  para  a  aber- 
tura das  sessões  (  indicação  dos  Srs.  Bricio 
Filhoe  Paula  Ramos).  IVgs.  lo,  ll,|?,  71 


Iitliograpliia,  typograpbia,  pbotographia  ou 
gravura  (  Projecto  n.  59  A  de  1904)  pig.  604! 

Orçamento  s 

Da  Guerra  (Projecto  n.  Í5r,   V  de  1^)01 1    r»,,r« 

tã:  *ã:  Uii  '!^ :  roí'-  *""' '"'' '''''  '«"• 

Da  receita  (  Projecto  n.    ffX)  de  1904  )    Patr^ 
4.Í2  a  485,  6Í2/674  a  OOti,  7mi  eVlO.''       " 

eiè" a' ««  c*ít?"='"  ■•  ^  '''^'^'^-  ^»í«- 

Parec^eres  s 

Julçrando  que  não  ba  que  deferir  no  reaue- 
nmento  em  que  o  Sr.  AÍanoel  L.  C.  Lima  pede 
providencias  em  favor  de  tutelados  Uu» 
í  N.  3o  de  1904).  Pags.  408  e  409. 

017^023'''  '"^^'^''^''^  ^""^^^  dividendos.  Pags. 

I^edldo  de  informação  bobre  o  arren- 
damento  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  (Re- 


querimento da  bancada  do  Paraná).  Pairs. 
33o  a  338  e  348  a  352.  ^        *" 

Pensfio  t 

A    D.    Flora  Queiroz  da  Camará  Lima  (Pro- 
jecto ns.    8S  de  1904).  Paffs.  94    113     I5.s 
204,  200,  200,  272,  295,  296^ 300  e  316.  ' 

A  Luiz   Raymundo   de   Lima,    ex-cabo  de  es- 

?22T339^'^í?r''    "•    '''    ao   1094)  Pags. 
A'  viuva  do  Dr.  J.  Pizarro  Gabizo  (  Projecto 

n.      de  1904)  Pags.  414,  415  e  410.     ^ 
A   viuva  do    senador   do  Império  Dr.  Gaspar 

i(w.Í''lr'**^^oi^''^^''"'  (í^fojecton.  131  A  de 
1904.  Pag.  535. 

Permisa&o  < 

Aos  funccionarios  civis  federaes  de  consic- 
narem  ató  dous  terços  de  seus  vencimentos, 
mensalmente,  á  Cooperativa  dos  Funccio- 
narios Públicos  (  Projecto  n.  145  de  1904). 
Pags.  3(il,  392,  4(X>,  4a3,  459,  508,  532,  600, 
60  ,  ^61)2,  tJ03  647,  648/672.  696  a  698  699 
/14,  ao  e   4 16,  • 

Aos  estudantes  que  tiverem,  polo  menos,  um 
preparatório,  de  concluir  o  curso  pelo'svs- 
tema  de  exames  parcellados  (  Projecto  n.  206 
de  1904 ).  Pags.  ^55,  656,  659  e  600. 

I^rlvlle^loa  aos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  e  secundário  fundados  pelos  Estados 

""i  T^SoP^ÍÍ'"'''^^^!'^^^'*^    (Projecto  n.  292 
de  í\m  ).  Pags.  238  a  244. 

l^roro^aç&o  da   sessão  legislativa  do  Con- 

fnS^I**  ^^L^.  ^^^  ^  '*°  novembro  ( Projecto 
198  de  1904  ).  Pag.  440. 
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l^ròtecçfio  âs  indu«tria«  (Projecto  n. 
de  mi)  Pags.  510a  515,  518  c  519. 

ttecôttllâcluiento  do  Sr.  deputado  Fran- 
V,S^t.?s  ^^^^^^^  Machado  (  Parecer  o.  27  do 
11H)4)  Pag..  208,  272,  295,  300,  312  e  313. 

Iteforma  Judiciaria,  do  Districto  Federal 
(Projectou.  172 de  1904).  Pags.  161  a  191. 

Itelaçoeti  entre  operários  e  patrões  (Projecto 
n.  109  de  1904)  Pags.  103  a   107. 

Holevaçao  de  prescripção  ao  ex-deputado 
Amorim  Garcia  para  receber  subsidíos  (Pro- 
jecto n.  188  de  1904).  Pags.  362  e  363. 

Reor^anlsaçfio : 

^IríS^ oí?i^'\(f  ^Si^^^o  n.  30  A  de  1904 )  Pags. 
■        fi?'  %h  ^  ?JÍ'  ^^'   319,    320,    324.   340. 

532'e  600.       '        '    ^^^'  ^^'  *^^'  ^^^^^  • 

"^  P^!^^8?S'2^7^t8Í^  -^^  ^ 
Hepreaentaçao : 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)^  Alencar  Gnimo/rães  (í«  Secretario) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada,  á   que 
respondem  os  Srs.   Paula  Guimarães  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accloly,  Wanderley  de 
Mendonça,   Joaquim  Pires,  Enéas  Martins, 
Luiz   Domingues,   Dias    Vieira,    Anizio   de 
Abreu,  Gonçalo   Souto,    Eduardo    Studart, 
Walftedo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Raymundo 
de  Miranda, -Euzoblo  do  Andrade,  Joviniano 
de  Carvalho,  Felisbello  Freire,   Prisco  Pa- 
r&izo,  Garcia  Pires,  Pinto   Dantas,   Alves 
Barbosa,   Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Galdino   Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Galvfto  Baptista,  Laurindo  Pitta,   Pereira 
Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Gas- 
tão da  Cunha,  David  Campista,  Bueno  de 
Paiva,  Bernardes  de  Faria,   Carlos  Ottoni, 
Manoel  FuIgencLO,  Wenceslau  Braz,Bcrnardo 
de  Campos,  Domingues  de  Castro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Ferreira  Braga.  Leite  de  Souza, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,   Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves^Paula  Ramos  e  Abdon 
Baptista. 

Abre-sea  aem&o. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
-sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    A.leiioa.r    Gu.ima.rftes 

(í<*  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte: 

Vol,  V 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  31  do 
mez  findo,  communicando  que  pelo  Exm.  Sr. 
Presidente  da  Republica  foi  mandado  publi- 
car a  resolução  do  Congresso  Nacional,  da 
qu-vl  envia  um  dos  respectivos  auto;?raphos, 
nrorogando  a  actual  sessão  legislativa  até  o 
aia  2  de  outubro  do  corrente  anno.  —  Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  31  do  mez  findo,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  sub*director  da  3*  di- 
visão da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
engenheiro  Augusto  do  Rego  Toscano  de 
Brito,  solicita  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogação  á  concedida  por 
este  Ministério,  para  tratar  de  seus  interes- 
ses fora  do  paiz.— A  Commlssão  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  30  do  mez 
findo,  enviando  a  seguinte  : 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  do 
Ministro  de  Estado  da  Marinha^  soore  a  ne- 
cessidade de  habilitar-se  a  verba  18*  —  Re- 
formados —  do  respectivo  orçamento,  com  o 
credito  supplementar    de   4:070$666,   para 
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occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  de- 
vidos até  o  fim  deste  anno  ao  commissario 
geral  da  arirada,  João  Maria  Ramos  de  Par- 
rabière,  reformado  por  decreto  de  9  do  mez 
findo,  no  posto  e  com  o  soldo  de  contra- 
almirante,  tenho  a  honra  de  solicitar- vos  a 
concessão  do  alludido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A'  Com- 
missEo  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  31  do  mez 
findo,  enviando  os  papeis  em  que  o  alferes 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  que 
lhe  seja  concedida  permissão  para  proseguir 
em  seus  estudos  na  Escola  Militar  do  Brazil, 
matriculando  se  no  curso  especial,  com  a 
condição  do  melhorar  previamente  a  appro- 
vaçEo  da  aula  do  3<»  anno,  única  do  curso 
geral  em  que  foi  simplificado.— A*  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  107—1904 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
3^  discussão  do  projecto  n,  Í07  A,  deste 
anno^  que  dá  novo  regulamento  orgânico  ao 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria. 

Escapa  ao  critério  dã  Commissâo  de  Mari- 
nha e  Guerra  o  ftindamento  da  emenda 
apresentada  em  3*  discussão  ao  projecto 
n.  107  A,  de  1904,  pelo  Sr.  Deputado  Irineu 
Machado,  ou,  por  outra,  a  raz&o  de  ser  das 
seguintes  palavras  :—^«r«  constituir  um  pa- 
trimónio especial  destinado  á  manutenção  do 
Asylo  —  como  si  o  património  a  que  se  refere 
o  §  2«  do  art.  3*  do  projecto  não  pudesse  ter 
esta  nnica  applicação ! 

Accresce  que  o  característico  do— patrimó- 
nio—segundo  a  noção  que  temos— é  ser  uno 
na  Sua  espécie,  na  sua  concepção,  embora 
múltiplos  e  variados  possam  ser  os  seus  ele- 
mentos oonstituintes  e  os  seus  fins. 

Para  admittirmos  a  discriminação  da 
emenda,  teríamos  que  admlttír  primeira- 
mente a  hypothese  de  poder  o  Asylo  de  In- 
válidos da  Pátria  ter  outros  patrimónios 
além  desse  especial  destituído  d  sua  manu" 
tenção,  o  que  nos  repugna. 

Por  outro  lado  —  e  é  este  o  ponto  mais 
melindroso  da  que^o— pende  de  julgamento  1 
do  Supremo  Tribunal  Federal  uma  acção 
proposta  contra  a  União  e  a  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  reivindi- 
cação do  património  do  Asylo  dos  Inválidos 
da  Pátria  constituído  por  subseripção  po- 
pular aberta  por  occasião  da  guerra  com 


o  Paraguay  e  doações  posteriormente  feita  s 
património  que  consta  actualmente  de 
1.519  apólices  da  divida  publica  geral  do 
valor  nominal  de  1:000$  cada  uma  e  de  10 
ditas  de  500$  e  em  cuja  posse  se  acha 
aquella  Associação,  em  consequência  de 
transmudações  que  seria  descabido  enumerar 
aqui. 

E  sabido  isto,  quem  nos  diz  que  da  appro- 
vação  da  emenda  não  resultaria  a  neutrali- 
zação de  effeitos  que  poderiam  sobrevir, 
contrários  a  essa  posse  cuja  legitimidade 
se  contesta  ou,  pelo  menos,  um  pretexto  a 
invocar-se  mais  tarde  para  impugnação  do 
que  preceituam  osarts.l»  e  lò^  dos  estatutos 
da  extincta  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da 
Pátria  ? 

£'  possível  que  isto  seja  uma  hypothose 
infundada ;  em  todo  o  caso,  a  Commissâo 
propõe  á  Gamara  a  r^cição  da  emenda  de 
que  se  trata,  mesmo  porque,  postas  de  lado 
as  considerações  expendidas,  a  julga  des- 
necessária para  a  boa  execução  dos  arts.3<>  e 
l^áo  projecto. 

Sala  das  Commissões,  31  de  agosto  de  1904, 
—Alves  Barbosa,  presidente. — Oliveira  Valia- 
dãOf  relator. — Soares  dos  Santos, — Carlos  Ca- 
valcanti. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  das  ultimas  palavras—  para  o  pa- 
trimónio do  Asylo— diga-se:  para  constituir 
um  património  especial  destinado  á^ ma- 
nutenção do  Asylo,  observada  a  disposição  do 
art.  7o. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904, 
— Irineu  Machado,  • 


—  Tem  a  pa- 
Albuquerque.. 


O  Sr.  Presicteute 

lavra    o   Sr.    Medeiros    e 
{Pausa).  Não  está.  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.   Hermenegildo  de 
Moraes. 

O  iSx*.  Heimtenieflril^^o  <^^  Ito- 
i*aes  —  Sr.  Presidente,  actos  de  origens 
diversas,  mas  tendentes  todos  a  confirmar, 
o  que  tenho  dito  desta  tribuna,  sobre  os  in- 
tuitos que  animam  a  opposição  do  meu  Es- 
tado a  promover  esta  campanha  de  tele- 
Írammas  que  está  fazendo  pelas  columnas 
V  Paiz  e  do  Jornal  do  Commercio  e  que 
não  são  outros  sinão  mysttfícar  a  opinião 
publica  fora  do  Estado,  e  promover  e  justi- 
floar  uma  intervenção  federal  no  Estado, 
levam-me  ainda  uma  vez  a  occupar  a  atten- 
^o  da  Gamara. 

O  Sr.  Bkrnardo  António  —  Garanto  a 
y.  £x.  que  os  telegrammas  vindos  de  lã  bão- 
de  origem  muita  pura. 
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O  Sr.  Heriíencgildo  de  Moraes  —  Come- 
çarei pelos  segafntes  telegrammas  que  re- 
cebi hoje  e  qae  passo  a  ler: 

<  Deputado  Hermenegildo— Rio—  Ooyaz  30 
—  Ao  offlcio  do  Dr.  chefe  de  policia  re- 
spondeu o  Dr.  Guimarães  Natal:  «  Absoluta- 
mente estranho  á  matéria  do  telegramma 
alludido,  porque  não  sou  o  nnico  nem  o 
principal  redactor  do  Gotjoz  em  que,  aliás, 
escrevo  semanalmente. .  .V 

Sr.  Presidente,  interrompo  a  leitura  para 
observar  que  o  Goijaz  é  publicado  uma  vez 
por  semana. 

Continuo  :  €  ...  escrevo  semanalmente, 
transmitti  ao  Exra .  Sr.  Senador  Francisco 
Leopoldo  Rodrigues  Jardim,o  director  da  re- 
dacção c  o  expeditor  do  teleg^ramma  o  ofílcio 
de  V.  Ex.  rogando-lhe  quo  satisfizesse  o 
justo  pedido  de  informações  feito  por  Y.  Ez. 
acerca  dos  factos  que  serviram  de  base  ao 
referido  telegramma.»  Boato  ameaça  em- 
pastellamento  Goyas  pura  fantasia  como 
fantasias  suas  são  todas  noticias  movimen- 
tos força  fins  eleitoraes,  pressão  e  arma- 
mento ja<?unços.  Acredita-S8  aqui  que  taes 
invenções  tem  por  fim  justificar  derrota 
opposi^  ou  forçar  honrado  Presidente 
Rej^ublica  intervir  com  batalhões  exercito 
politica  Estado,  annullando  livre  pronun- 
ciamento umas.  Saudações. ^Xavter  de  Al- 
meida^ presidente  Estado  •> 

£'  concebido  nos  seguintes  termos  o  se- 
gando telegramma:  «Deputado  Hermenegildo 
— Rio— Goyaz,  31— Prestou-me  chefe  policia 
seguinte  informa^:  Respondendo  ao  offlcio 
em  que  hontem  pedi  ao  Dr.  Guimarães 
Natal  Informações  sobre  ameaça  de  empas- 
tellamento  noticiado  no  Rio  por  telegramma 
da  redacção  do  Oot/az  o  Senador  Leopoldo 
Jardim  não  precisou  facto  algum  que  possa 
autorizar  aquelle  jornal  a  se  considerar  sob 
semelhante  ameaça.  Os  termos  da  resposta 
revellam  apenas  paixão  partidária  e  absurda 
concep^o  dos  deveres  das  autoridades  es- 
taduaes  com  relação  aos  jornaes  opposi- 
cionistas. 

Embora  seja  do  domínio  publico  não  existir 
aqaella  ameaça,  todavia  como  o  referido 
Senador  Jardim  appelia  para  o  testemunho 
de  cartas  anonymas  que  diz  ter  recebido, 
vou  abrir  inquérito.  E*  desnecessário  asse- 
gurar a  y.  Ex.,  que  em  Estado  algum  da 
Republica  e  em  paiz  algum  do  mundo  a  op- 
posicão  gosa  de  maiores  garantias  do  que  no 
Estado  de  Goyaz.  Xavier  de  Almeida,  presi- 
dente do  Estado 

O  Sr.  Bernardo  António—  Assim  fosse. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  ~  E  é. 
Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  a  tratar  de 
um  facto  mais  grave,  pois  parece  revelar 
que  si  a  opposiçao  não  conseguiu  ainda  de  vez 


ver  realizado  um  dos  seus  mais  caros  anheios 
—  a  ida  de  um  batalhão  para  sustental-a» 
o  esta  conseguindo  por  partes,  mansa- 
mente. 

Sinão,  veja  a  Gamara  a  seguinte  local 
publicada  n'0  Paiz  de  hontem,  na  sua  secção 
^~  Guerra  : 

«  Parte  amanhã  para  Goyaz  o  capitão  do 
20°  Caetano  Bruno  Bastos,  que,  segando  nos 
consta,  vae  encontrar  á  força  de  10  praças 
desse  batalhão  que  daqui  partiu  ha  tempos, 
levando  9.000  cartuchos  e  50  carabinas 
Mauser.  O  capitão  Bruno  vae  com  essa 
força  a  Catalão.  O  contingente  do  20<»  que 
está  na  capital  jâ  tem  70  praças  e  tevo 
ordem  do  receber  mais  voluntários.  » 

Sr.   Presidente,  de    certo  tempo  a  esta 

Êarte,  em  relação  â  força  federal  no  meu 
stado  tem-se  praticado  uma  série  de  actos 
isolados,  que  não  despertam  a  atten^,  mas 
todos  conducentes  a  alcançar  o  fim  alme- 
jado —  o  augmento  da  força  federal  no  Es- 
tados ;  todos  elles  revelam  vontade  tenaz, 
perseverante  mas  paciente,  que  sabe  es- 
perar certa  de  attingir  a  mota  alvejada, 
sem  ruído,  de  quem  os  inspira. 

O  contingente  federal  de  Goyaz  teve  ha 
pouco  mais  de  mez  ordem  para  receber 
50  voluntários,  destinados  a  preencher  og 
claros  do  exercito.  Dias  depois,  em  vez  de 
SQguir  a  ordem  para  que  estes  voluntários 
se  recolhessem  a  esta  Capital,  apparecia  a 
ordem  de  seguir  o  fardanaento  necessário  a 
estas  praças. 

No  dia  4  do  passado  O  Paiz  publicava  a 
seguinte  local : 

«  Vão  ser  fornecidos  50  fUzis  Mauser  com 
a  competente  munição,  ao  contingente  do 
20»  de  in&ntaria,  destacado  em  Goyaz.  > 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  E'  conse- 
quência. 

O  Sr.  Hermenegildo  db  Moraes— Perdão; 
creio  que  seria  mais  curial  que  estas  praças 
recebessem  o  armamento  nos  batalhões  em 
que  fossem  classificadas. 

No  dia  12  a  Gazeta  de  Xoticias  inseria  a 
seguinte  local: 

«Por  ordem  do  Governo  Federal  vae  seguir 
para  Goyaz  uma  força  de  20  praças  escol- 
tando munições  de  guerra.  Essa  força  fi- 
cará encorporada  ao  contingente  de  30 
praças  alli  estacionado,  que  jã  deve  ter  sido 
augmentado  de  50  voluntários  que  foram 
mandados  admittir .  Essas  providencias  pren- 
dem-se  á  atittnde  hostil  dos  dous  partidos 
alli  militantes— o  do  presidente  do  Estado  e 
o  do  Ministro  da  Fazenda  da  União.» 

Agora  apparece  a  local  d'0  Paiz,  Como 
y.  Ex.  acaba  de  ver,  Sr.  Presidente,  não 
só  toda  esta  força  permanecerá   no  meu 
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Estado,   mas   ainda    vae  ser  aagmentadâ 
eom  oiitiros  Toluatanos. 

O  Sr.  Bernardo  António— Trata-se  de 
uma  mudida  gorai  e  naturalmente  Goyaz 
há  de  participar. 

O  Se«  Hermenegildo  dk  Moraes  —  Não 
desconheço.  Sr«  Presidente,  o  direito  que 
assiste  á  UniJio  de  dispor  das  forças  iia- 
cionaes,  independente  do  placet  dos  Estados, 
conforme  eptender  conveniente  aos  interes- 
*•'«!  públicos. 

TI:s,  nas  condições  cspocia^^s  om  quo  sa 
L  '  \  actualmente  o  meu  h^stado,  em  quo  está 
ticvada  uma  lacta  politica  em  que  é  parte 
interessada  um  dos  membros  do  GoYerno  da 
União,  e  dadas  as  constantes  ameaças  de 
intorvençfto  federal  feitas  pelos  amigos  do 
Ministro,  «a  nao  posso  deixar  de  maniftotar 
as  apprehessSes  que  me  dominam  e  faltaria 
ao  meu  de^er  st  não  inquerisso  que  motivos 
determioaip  ao  Governo  Federal  a  augmen- 
taj*  no  momento  actual  o  contiúgentc  federal 
do  mou  Estado  de  um  modo  tão  despropor- 
cionado com  as  exigências  do  serviço  allii 
quo  ha  muitos  annos  tem  sido  feito  com  o 
numero  de  15  a  30  praças. 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Tem  sido 
muito  mal  ibito. 

O.Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  B  as 
minhas  approhensões  ainda  são  augmentadas, 
Sr.  Prosideqto,  pelo  facto  dç  seguir  para  lá 
um  offlcial  francamente  partidário  do  Sr. 
Ministro. 

Pôde  ser  que  estas  minhas  approhensões 
não  tonham  lundamento,  e  eu  ouviria  com 
o  máximo  prazer  as  declarares  que.  neste 
sentido  benevolamente  se  dignasse  fazer  o 
meu  distincto  amigo  o  nobre  leckder  desta 
Casa,  .nojastrando, o  nenhum  fujadamento  dos 
meus  receios. 

Aguar^  a  ps^lavra  do  meu  nobre  amigo, 
que,  ceriamenté,  não  deixará  de  attender  ao 
meu  api>ello,  para  então  aconselhar  aos 
meus  amigos  a  attitude  que  devem  assumir. 

Tenho  dito,  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  8r.  Pre>-»Icleiile»Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a^Milavra  o  Sr.  Teixeira  de  Sá. 

« 

O  <^r.  Telix^ira.  ae  tSÃ  —Sr.  Pre- 
sidente^  V.  Ex.  o  a  Gamara  já  sabem  que  eu 
sou  cúmplice  intellectual  do  grave  crime  de 
lesa-magestade  contra  a  União,  por  consi- 
derar a  lei  do  sello,  do  1899,  uma  lei  inconsti- 
tucional. 

E.como  já  estou  no  rol  de  culpados  do 
Jomaò  do  Commercio  e  do  Paiz^   vô  V.  Ex. 


que  é  natural  que  eu  tome  o  oDoargo  de 
responder  ás  insistontes  increpações  feitas 
por  estes  órgãos  da  impi?eosa  desta  Capital 
contra  o  Estado  de  Pernambuco,  que  tenho. a 
honra  de  representar. .  < 

O  Sà.  Celso  de  Souza  —  Muito  digna* 
mente.  (Apoiados.)  -   ^ 

o  SRt.  Teixeira  de  Sa  r-  ...  porque.  dSa 
quer  harmonizar  a  sua  legislação  com  a  lei 
federal  de  1899,  porque  está  cobrando  taxas 
de  selio  federal,  poi*que  está  auarçhlzando  o 
systema  tributário  da  Federa^^  e  o  mais  que 
se  segue. 

Ora,  Sr.  Presidente,  estas  increpações  jsão 
persistentemente  feitas  só  ao  Estado  de  Per' 
nambuco,  e  eu  já  disse  que  do  mesmo  modo 
que  elle  teem  procedido  outros  Estados,  o  da 
Bahia,  de  que  V.Ex.  ó  conspícuo  represen- 
tante, o  de  S.  Paulo,  o  do  Espirito  Santo  e 
creio  que^mbem  o  Estado  do  Rio  Orapde  do 
Sul. 

O  Sr;  Galdino  LoRtJTO -^  Eu  creio  que  o 
único  Estado  que  executou  fielmente  à  lei 
foi  Peírnambuco'.  • 

O  Sr*  Tbix«ira  'DE  8A  t~  -••  oató  o 
Districto  Federal,  que  é  a  sede  do  Jornal  do 
Commercio  e  de  Patjf,  o  qual  substituiu  e 
imposto  de  sello,  sophismando-o  por  uxfx  cha- 
mado imposto  de  estatística. 

Sr.  Presidente,  quando  eu,  ha  poucos  dias, 
tive  de  responder  ao  Jornal  do  Commercio^ 
V.  Ex.  me  havia  concedido  apenas  uns 
poucos  minutos  para  failar.  de  accordp  çpm 
o  illustre  representante  -  de  Minas,  o  Sr.  Ca- 
logeras,  que  estava  inscripto  no  expediente 
para  continuar  o  seu  discurso  interrompido 
na  sessão  antecedente. 

Agora  tenho  ,de  responder  ao  Paiz  de 
hontem,  que  U  um  poupo  tarde,  e  posso  hoje 
fallar  um  pouco  mais  desafogadamente. 

Sr.  Presidente,  o  Estado  de  Pernambuco 
felizmente  é  presidido  .  por  um  magistrado 
conhecido,  distincto  p3la  sua  incoLligoncia 
culta  e  austera  circumspecção. 

O  Sr,  Galdino  Loreto  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  deSA  —  Tem  elle  proce- 
dido, a  meu  ver«  rigorosamente  no  cumi^ri- 
mento.  do  seu  daver.  .    - 

Sr.  Presidente,  é  matéria  sabida  que  tgdps 
08  órgão  do  pode/  publico  que  tem  de  ex- 
ecutar ar  Constituição,  e  as  leis,.fa&em-n'o  se- 
gundo o  seu  critério  próprio  e  individual. 

A  execução  da  lei  é,  em  summa,  uma  ope- 
ração da  intelligencia  do  executor  para  lhe 
dar  o  devido  cumprimento.    .  . 

Assim  procedem  todos,  desda  o  juiz  mu- 
nicipal dp  Estado  até  os  tribunaes  supe- 
riores locaes,  desde  o  juix  seccional  até  o 
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Supremo  Tribunal  Feátírtl,  os  Ministros  de 
Estado,  o  Presidente  da  Republiea,  o  Con- 
gresso, Camará  cí  Sisnado. 

O  iuiz  que  tem  de  applicar  uma  lei  fe> 
deral,  nâoa  applica  porque  a  considera  in- 
eonstitucional. 

^ssirn  julga  e  assim  manda  executar  o 
sétl  julgamento,  salvo  os  recursos  que  forem 
interpostos. 

'  O  Congresso  tem  dédéliboinibr  sobro  certo 
negocio,  examina  isi  eUe  cabo  dentro  dos  seus 
píoaerés  constituciooaes,  resolve  o  formula  a 
lei. 

Isto  posto,  supponha  o  Pais  que  o  Sr.  Al* 
cindo  Guanabara,  seu  di/ector.  é  governador 
de  um  Estado.  O  Sr.  Alcindo  Guanabai*a,  go- 
vernador, recebe  uma  lei  votada  pelo  Con- 
?re8so  estadual  ou  pela  Assembléa  Legisla - 
iva«  lei  que  está  cm  collisâo  com  uma  lei 
federal,  mas  que  provo  a  uma  necessidade 
urgente  do  Estado. 

Ello.  Alcindj  Guanabara,  governador,  está 
profundamente  convencido  de  que  a  lei  fe- 
deral ô  inconstitucional,  e  a  do  Estado  per- 
feitamente escoimada  desse  deftíito. 

Perguntar-lhe-la  ti  neite  caso  sanccionava 
a  lei  do  Estado  ou  preferia  obedecer  antes 
á  lei  federal  do  que  a  Constituição? 

Doixo  que  elle  me  responda,  c  confiando 
em  sua  cUra  intolligencia,  presumo  que,  na 
hypothese,  que  figuro,  não  teria  duvida  al- 
guma em  sanccionar  a  lei  do  Estado,  con- 
vencido de  que  ella  estava  em  collisâo  com 
uma  lei  federal  inconstitucional. 

Pois  bem;  Sr.  Presidente,  foi  neste  caso 
ue  se  achou  é  illustre  governador  do  Estado 
e  Pernambuc3.  O  Congresso  do  Estado  votou 
a  saa  lei  sobre  o  soll  j,  eollidente  com  a  lôi 
federal;  é  facto  que  o  illustre  governador 
está  convencido — e  aliás  em  muito  boa  com- 
panhia, qual  a  de  espirites  elevados,  auto- 
ridádtMi  na  matéria,  scientistas  do  nosso  di- 
reito constitucional  de  que  a  lei  federal  de 
1889  é  inconstitucionalissima:  sanccionou  a 
lei  do  Estado,  mandou  eiecutal-a,  expediu 
decretose  regulamentos  para  a  sua  execução, 
tirou,  emflm,  todas  as  consequências  legiti- 
mas do  seu  acto. 

Si  dahi  podem  surgir  inconvenientes,  não 
obstante  terem  as  partes  os  recursos  de  que 
possam  usar;  si  ha  um  pequeno  attrito  pas- 
sageiro na  ordem  constitucional  da  federa- 
ção, O  Pais  ve]a  os  recursos  que  póiem  exis* 
tir  na  Constituição  para  prover  ao  caso. 

Sr,  Presidente,  eu  podia  deixar  de  entrar 
no  exame  da  questão  da  inconstitucionali- 
dade da  lei  de  1889:  ella  eâiá  tão  lucidamente 
exposta  nos  Commântarioa  á  Constituição  Fe- 
deral, feitos  pelo  Sr.  Dr.  João  Barbalho,  e 
em  outros  escriptos,  que  ceria  cansar  a  pa- 
ciência da  Camam  estar  a  repetir  os  mesmos 
argumentos  que  teem  sido  produzidos. 


l 


Assim,  só  muito  resumidamente/  farei  aL 
gumas  considerações  sobre  o  assumpto. 

Sr.  Prejsidente,  lê-se  no  art.  9«  §  1»,  n.  1 
da  CòriStituiçãò  Federal  que  competó  aos  Es 
tados  decretar  taxa  de  sello  em  duas  hypb 
theses  distinctas:  primeiro,  quanto- ao»  acto; 
emanados  dos  seus  respectivos  governos;  se 
gundo,  nos  negócios  de  sua  economia. 

Alei  de  1889,como  já  se  tem  d'. to,  envolvei 
estes  dous  casos,  estas  duas  categoriai  d( 
factos  em  uma  zò  categoria,  dizebdò  que  o 
negócios  da  economia  dos  Estados  são  os  qui 
se  regem  polas  leis  estaduaes.  Ora,  bem  » 
vôque,  si  9ão  regidos  pelas  leis  ostaduaea 
são  estes  os  mesmos  que  emanam  dos  gover 
nos  dos  Estados. 

Para  obviar  a  uma  disposição  tão.cJara,tãi 
positiva  da  Constituição,  dando  aos  Estados  ( 
sello  em  todos  os  negócios  da^  sua  ecoopmia 
qui3  necessariamente  são  distinctos  dos  ema 
nados  do  seu  governo,  quer  sejataou  nãc 
regulados  pelas  leis  federaes,  tem- se  re 
corrido  a  aru^mentos  que  eu  chamarei  de 
lógica  gerundian%  ;  isto  é,  apezar  do  toxtc 
claro  c  pasitivo  da  Constituição  atiram-sc  í 
ioterprolal-o. 

Dizem:  o  art.  9^  da  Constituição doclars 
que  aoCongresso  Nacional  cabe  decretar  taxa 
do  83llo,  salvo  a  rostricção  do  art.  9\  §  1" 
n.  1.  Dahi,  que  a  União  está  na  regra  geral 
da  decretação  do  sello  e  os  E^txdos  na  ox 
cep^o,  que  a  palavra«  reitricção»  do  art.  9* 
quer  dizor  isto. 

Entratauto,  Sr.  Pre^iidente,  estas  palavroi 
«salvo  a  restricção  do  art.  9o>  tamboir 
podem  ser  entendidas  como  restricção  feita 
pelo  art.  9»  á  attribuição  do  Congresòo  Na- 
cional. 

Mas,  dizem,  é  excopçãoquanto  aos  Estados 

Deste  modo,  ó  impossível  toda  argumen- 
tação. Decreta-se  que  a  restricção  ó  a  exce 
pçSo  ao  direito  de  taxar  que  compete  aos 
Estados. 

Eis  o  argumento,  Sr.  Presidente,  que  S€ 
oppoo  á  disposição  clara  do  texto  do  art.  9< 
da  Constituição. 

E  dizem:  como  se  trata  do  excepção,  ti 
ram-sc  então  as  consequências  do  principio 
que  estabelece:  que  as  excepções  são  strict 
júris, 

E'  preciso  que  a  excepção,  que  dizeir 
feita  ao  art.  9^  com  relação  aos  Estados 
seja  entendida  de  modoo  maisre8tricto,arvo 
rando  então  o  novo  principio  constitucional— 
que  devem  ser  sellados  com  sello  federal 
todos  os  actos  regulados  por  leis  federaes. 

Ora,  Sr.  Presidente,  deante  desses  argu< 
mentrá,  não  ha  mais  que  dizer  sinão  que 
qualquer  que  seja  o  sello  decretado  pela 
União,  como  ella  entender,  como  for  con- 
forme a  seus  interesses,  ó  constitucional. 
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Feitas  estas  obaerracSes,  sento-me^dizendo 

âue  o  caso  que  pareceu  ião  gr^ve  e  inau- 
ito  ao  Jornal  do  Commercio  e  ao  Paii  digno 
de  excommunhão  maior  não  é  daquelles 
que  faziam  antigamente  com  que  o  Papa 
chamaasea  concilio  toda  a  christandade. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  fSi*.  OaldinLO  I^oret€> — Sr.  Pre- 
sidente, como  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, que  acaba  de  sentar-se,  eu  pode- 
ria  dizer— sou  perfeitamente  solidário  com 
o  digno  governador  de  Pernambuco,  em  re- 
lação ao  acto  que  S.  £x.  baixou,  revogando 
um  decreto  estadual,  que  mandava  applicar 
uma  lei  federal. 

Não  venho,  Sr.  Presidente,  £3izer  a  defesa 
do  governador  de  Pernambuco,  porque  elle 
não  precisa  de  um  advogado  fôo  íraco  {não 
apoiados),  sobretudo  quando  acaba  de  ser 
defendido  tão  brilhantemente  pelo  nobre 
leputado  que  me  precedeu  na  tribuna,  e 
quando  sua  defesa  tem  sido  feita  cabalmente 
na  imprensa  por  um  outro  illustre  Deputado 
por  Pernambuco. 

O  que  desejo  fazer  neste  momento  ó  um 
reauerimento  ã  Mesa,  para  que  ponha  na 
ordem  do  dia  um  projecto  com  parecer  fa- 
vorável da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. . . 

• 

O  Sr,  Teixeira  de  SA— Apoiado,  isso  re- 
solve a  questão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— . .  .que  resolve  a 
questilo  que  está  na  ordem  do  dia  da  opi- 
nião, na  ordem  do  dia  da  imprensa  e  que 
foi  trazida  pelo  acto  do  governador  de  Per- 
nambuco* 

Sr.  Presidente,  a  questão  parece  que  não 
está  posta  nos  devidos  termos. 

O  Congresso  Nacional,  em  virtude  de  soli* 
citação  do  Poder  Executivo,  fez  uma  lei  in- 
terpretativa da  Constituição,  discriminando 
as  competências  da  União  e  dos  £stados  no 
tocante  ã  tributação  do  sello. 

Que  o  Congresso  Nacional  não  pôde  fazer 
lei  interpretativa  da  Constituição  ficou  ain- 
da o  anno  passado  elucidado  nesta  Camará, 
quando  se  discutiu  o  projecto  de  impostos 
interestaduas;  a  Camará  deve  estar  lem- 
brada do  celebre  dilemma  trazido  a  debate 
pelo  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  David 
Campista:— si  a  lei  ó  interpretativa,  sim- 
plesmente interpretativa,  é  desnecessária, 
porque,  si  a  Constituição  não  é  respeitada, 
muito  menos  o  será  uma  lei  ordinária;  e  si 
não  ô  simplesmente  interpretativa,  dizia 
S.  £x.,  então  nós  estamos  exorbitando. 

O  Sr.  David  Campista— Apoiado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Não  ha  a  menor 
duvida  que  o  Congresso  Nacional  não  pôde 


fazer,  em  lei  ordinária,  a  interpretação  da 
Constituição,  obrigatória  para  todos  os  ou- 
tros poderes,  {^ciados.) 

Isto  já  eu  havia  dito  nesta  Camará  ha  três 
ou  quatro  annos,  antes  de  discutir  a  questão 
de  impostos  ínterestaduaes;  e  quando  se  a 
discutiu,  tornei  a  manifostar-me  de  accordo 
com  o  nobre  Deputado  por  Minas;  e,  refe- 
rindo-me  á  lei  interpretativa  da  Constitui- 
ção, relativamente  ao  imposto  do  sello,  de- 
clarei que  essa  lei  era  inconstitucional,  e, 
ainda  mais,  que  os  Estados  não  estavam 
obrigados  a  obedecei- a. 

Porque,  Sr.  Presidente,  a  lei  que  obriga 
os  Estados,  como  a  União,  é  a  Constituição; 
nenhum  Estado  está  obrigado  a  submetter- 
se  a  uma  lei  ordinária  que  interpreta  a 
Constituição  da  Republica.  Todo  cidadão  es- 
tá obrigado  a  obedecer  ás  leis;  mas,  desde 
que  ha  um  pacto  Armado  com  a  União, 
que  ó  a  sua  lei  reguladora,  a  que  todos  devem 
obedecer,  os  Estados  não  estão  obrigados  a 
submetter-se  a  leis  ordinárias  interpretati- 
vas da  Constitui^;  tanto  mais  quanto  não 
é  possível  citar-se  nenhum  publicista  que 
diga  que  no  regimen  da  nossa  Constituição 
o  Congresso  possa  fazer  uma  lei  interpreta- 
tiva da  Constituição  pelo  processo  das  leis 
ordinárias.  (Apoiados.) 

Uma  lei  interpretativa  da  Constituição  é 
uma  reforma  constitucional,  e  a  Constitui- 
ção prescreve  os  termos  e  o  processo  dessa 
reforma  constitucional. 

Portanto,  o  que  fizeram  os  Estados  deante 
da  lei  interpretativa  da  Constituição  Fede- 
ral ?  Continuaram  com  suas  leis  estaduaes  a 
cobrar  o  sello  a  que  tinham  direito,  o  sello 
que  lhes  era  conferido  pela  Constituição  da 
Republica. 

Houve  um  Estado  da  Republica,  o  de  Per 
nambuco,  em  que  o  respectivo  governador, 
então  o  eminente  Sr.  Gonçalves  Ferreira, 
entendeu  dever  suspender  a  lei  estadual,  em 
obediência  ás  prescripçoes  da  nova  lei  fede- 
ral. Nenhum  outro  Estado  assim  procedeu,  e 
creio  que  posso  dizer  com  verdado  que  no 
Estado  do  Espirito  Santo  nunca  se  deu  por 
essa  lei  federal,  pois  os  fanccionarios  esta- 
duaes continuaram  a  cobrar  o  sello  estadual, 
como  se  lei  federal  não  existisse. 

Em  obediência  ás  prescripçoes  da  lei  fe- 
deral, a  procuração  passada  por  um  funccio- 
nario  estadual,  para  o  recebimento  de  seus 
vencimentos  no  thesouro  estadual  deve 
ter  o  sello  federal,  exduido,  portanto,  o  sello 
estadual. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Neste  caso, 
em  Alagoas  continuou*se  a  cobrar  o  sello  es- 
tadual. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  conheço 
nada  que  pertença  mais  á  economia  do  Es- 
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ta4o  qae  a  procuração  de  empregados  para 
receber  veuãaoentos  no  tkeeooro  do  Estado. 

O  Sr.  Costa  Nbtto  —  Em  Matto-Grosao 
cobra-se  o  sello  estadaal . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Eis  abi  o  Esta- 
do de  Matto  Grosso  cobrando  sello  estadual 
em  caflos  em  que  pda  lei  federal  não  o  podia 
cobrar.  Que  quer  dizer  isáo  ? 

Que  a  lei  federal  que  fizemos  irregnlco^- 

mente,  inconstitucionalmente,  porque  não 
podemos  reformar  a  Constituição  por  aquelle 
processo,  não  tem  sido  obedecida  nos  Estados. 

Y.  Ex.  yê,  Sr.  Presidente,  o  testemunho 
que  estou  dando  como  representante  do  Es- 
pirito Santo,  YÔ  igualmente  o  testemunho 
dos  illuBtres  representantes  de  Alagoas  e 
Matto  Grosso. 

O  Sr.  Costa  Netto  —  Também  soa  do 
opinião  que  essa  lei  votada  pelo  Congresso 
é  inconstitucional. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Quero  aocentuar 
que  o  governo  de  Pernambuco  não  revogou 
uma  lei  federal,  não  podia  diksel-o.  O  que 
elle  foz  foi  revogar  uma  lei  estadual.  O  acto 
do  governador  de  Pernambuco  •  do  Congresso 
do  mesmo  Estado  não  estaria  escandalizan* 
do  parte  da  imprensa  desta  cidade,  si  não 
tivesse  havido  uma  lei  estadual  mandando 
observar  a  loi  federal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  foi  promul- 
gada a  lei  federal  que  tem  dado  logar  a 
essa  celeuma,  appellava-se  para  a  penúria 
da  União,  e  a  opinião  ainda  não  e-stava  devi- 
damente esclarecida  sobre  a  discriminação 
dos  impostos. 

Mais  tarde  vieram  os  conceitos,  as  opiniões 
das  pessoas  de  maior  autoridade,  entre  ellas 
o  illustre  e  egrégio  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  o  Sr.  João  Bíí.rbalho,  que 
demonstrou  brilhantemente,  á  evidencia, 
que  a  lei  federal  era  inconstitucional. 

Veiu  a  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  desta  Casa,  deu  parecer  fa- 
vorável ao  projecto  do  illustre  Deputado  por 
Pernambuco,  o  Sr.  Teixeira  de  Sã  ;  e  é 
quando  a  opinião  se  avoluma  por  essa  forma 
para  indicar  como  inconstitucional  um  acto 
praticado  pelo  Congresso  Nacional  em  pre- 
juízo dos  Estados... 

O  Sr.  Enêas  Martixs—  Aliás  não  são  po- 
der competente.  Deus  nos  livre  que  a  theoria 
de  V.  Ex.  se  firmasse. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  sei  si  V.  Ex., 
que  me  aparteia,  me  ouviu,  mas   acredito 
que,  com  o  espirito  lúcido  do  que   ô  dotado, 
V.  Ex.,  Bio  poderá  sustentar  que    a  pro- 
curação de  um  empregaèk)  estadual,  dando 


mentos  do  thesouro  do  Estado^  deva  ter  sello 
federal. 

PeUL  lei  federal  impugnada  deve  ter,  mas 
pela  Constituição,  não. 

Â  lei  federal  e  a  Constituição  estão,  por- 
tanto, em  antagonismo. 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  Presidente:  ô  quando  a 
opinião  de  pessoas  autorizadas  o  competen- 
tes, e  até  da  própria  Comra&ssão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  que  deu  parecer 
favorável  ao  projecto  do  Sr.  Teixeira  de  Sã, 
e  da  qual  apenas  dons  membros  assignaram 
com  rostricções  e  não  vencidos,  se  manifosta 
por  essa  forma  sobre  a  inconstitucionalidade 
da  lei,  feita  de  modo  que  os  próprios  defen- 
sores, aquelies  mesmos  que  accusam  o  gover- 
nador de  Pernambuco,  não  estão  bem  certos 
de  estar  com  a  boa  doutrina,  é  nesta  oeca- 
sião  que  se  faz  necessário  que  o  debata  se 
abra  em  termos  amplos,  para  o  que  é  pre- 
ciso que  V.  Ex.  submetta  o  projecto,  que 
ostá  na  pasta  da  Commissão,  a  debate,  colio- 
cando-o  na  ordem  do  dia.  Então  veremos  o 
que  ó  possível  fazer. 

Por  emquanto  não  vejo  que,  para  o  caso 
em  que  a  União  continue  a  entender  que  esta 
matéria  de  sello  é  da  sua  exclusiva  compe- 
tência, e  os  Estados  por  sua  vez  entendam 
que  não,  seja  necessário  invocar  o  art.  &*  da 
Constituição  para  cumprimento  da  lei  fe- 
deral. 

Já  tive  occasião  de  dizer  o  anuo  passado 
que  o  art.  6"*,  só  é  applicaxel  quanto  ás  leis 
federaes  que  devem  ser  executadas  por  func- 
cionarios  f^^deraes,  si  porventura  o  Estaido 
puzer  obscaculo  á  execução  delias  ;  mas  o 
caso  do  governador  de  Pernambuco  não  é 
este. 

S.  Ex.  não  se  oppõe  á  observância  da  lei 
federal,  tratando  apenas  de  fazer  observar  a 
lei  estadual,  que  entende  constitucional  ;  o 
que  não  quer  dizer  que  o  cidadão  deixe  de 
pagar  o  sello  federal. 

Não  me  consta  que  o  governador  de  Per- 
nambuco o;i  qualquer  outra  autoridade 
estadual  se  opponha  ã  execução  da  lei 
federal. 

Agora,  o  que  os  Estados  fazem  é  executara 
lei  estadual,  porque  a  julgam  constiiucional. 

Si  se  entende,  Sr.  Presidente,  que  os  Es- 
tados devem  obediência  a  qualquer  lei  federal 
ordinária,  que  vá  cercear  as  suas  attri- 
buições,  então,  Sr.  Presidente,  devem  ser 
feitos  os  funeraes  da  Constituição  Federal. 
(  Milito  bem  ;  muito  bem.) 


O    Sr,  Presld^te  —  Tem 

lavra  o  Sr.  Wenceslau  Braz. 


a  pa- 


O    iSx*.    '^i/^exxeeala.ix     Braz  — 

Sr.    Presidente,   cheguei  hoje  á  Camará  de- 


poderespara  o  recebimento  de  seus  venci*  pois   das  considerações  feitas  pelo  illustre 
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Deputado  por  Ooyaz^  o  Sr.  Hermenegrildo  de. 
Moraes,  qtfe  justiflcou  uma  interpella^ 
dirigida  ao  leader  da  maioria. 

Não  tendo  tido  o  jprazer  de  ouvir  o  dis- 
curso de  S.  £z.,  aguardo  que  elle  seia  piíbli- 
cado  no  jornal  da  Cas<i,  aíim  de  dár-lhe  a 
resposta  conveniente.  (  Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  81*.  Presidente  —  Nãó  ha  mais 
oradores  inscriptos  na  hora  do  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quor  usar  da  pa- 
lavra, vou  passar  á  ordem  do  dia.    (Pausa, { 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Hossanah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  índio   do   Brazil,  Ur- 
bano Santos,  Bezerril  Fontenelle,   Virgílio 
Brigido,    Francisco    Sá,  Frederico   Borges, 
Sérgio  Saboyâ,    Etey   de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Alberto  Maranhão,  Trindade,   Abdon 
Milailez,  Izidro  Leite,  Celso  de  Souza,  Medei- 
ros 6  Albuquerque,   José  Màrcellino,  Bricio 
Filho,  Teixeira  de  Lyrá,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,'  ,Mo- 
reira  Alves,   Cornelio  da'  Fonseca,  Êstacio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Angelo  Neto, 
Arro^ellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valládão,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,    Castro    Rebelio,   Tosta, 
Bulcão  Viannà,  Félix  Gaspar,  Eugénio   Tou- 
rinho,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,    Bernardo 
Horta,  Josô  Monjardim,  Corrêa  Dutra,  Nel- 
son de  Vasconcellos,  Érico  Coelho,    Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos, Sá  Freire,  Américo   de  Albuqurquo, 
Fidelis  Alves*  Henrique  Borges,    Paulino  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo.  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira.  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Anthef o  Betèlho,  Càrbeiro  de  Rezende, 
Jo§k>  Luií  Alves,  Leonel   Fifho,  Adalberto 
Ferraz,    Làmounfer  *  Gódófredòi   Cálògeras, 
Noguéfl*a,    Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Ma- 
ciel, Galeão   Carvalhal;  Moreira  dá   Silva, 
^  Arnolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  José  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,    Cândido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Costa   Netto, 
Aquino  Ribeiro,Benedícto  de  Souza,Llndolpho 
Serra,  Cândido  de  Abreu,  Elyseu  Guilherme, 
Luiz  Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hassíocher,  Rivadavia  Corrêa,  Yicto- 
rino  Monteiro,  James  Darcy,  Domingos  Mas- 
carenhas, Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comp^irocer,  com  causa  partici- 
pada,   os    Srs.:    Raymondo    Nory ,  An- 


gne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Irineu  Maehado,  João  Baptista,. 
Belisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat, 
Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  João.  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  Francisco  Bernardino,  António 
Zacarias,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Frau" 
cisco  Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Fernando 
Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar'- 
quês,  Angelo  Pinheiro  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E  sem  causa  os  srs.:  José  Eozebio  , 
Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Jofto  Lo- 
pes, Paula  e  Silva,  Affonso  Costa,  Elpidio 
Figueiredo,  Moreira  Gomes,  MeUo  Mattos; 
Astolpho  Dutra,  Henrique  Salles,  Camillo 
Soares  Filho,  Sabino  Barrozo,  Carvalho* 
Britto,  Camillo  Pratos,  Amaral  Ce^ar,  Costa 
Júnior,  Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  (Sx*.  Pre«i<ieht«  —  A  lidta  da 
porta  accusa  a  presença  do  140  Srs.  Depu- 
tados; ha  numero  legal,  para  se  proceder  ás 
votações  das  matérias  constantes  da  ordem 
do  dia  e  das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commiss&o  de  Marinha  e  Guerra  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  167—1904 

Determina  que^  além  dos  officiaes  dó  exercito* 
de  ^ué  trata  a  lei  n,  98 í,  de  7  de  janeiro 
de  1903 9  contarão  também  a  antiguidade  dà^ 
data  da  respectiva  cómmissão  os  officiaes 
commissionados  que  reunirem  os  requisitos 
que  indica 

O  Congresso  Nacional  decret'v: 

Art.  1."*  Além  dos  oflSciaes  do  exercito  de* 
que  trata  a  lei  n.  981,  de  7  de  janeiro  de 
1903,  contarão  também  a  antiguidade  da 
data  da  respectiva  commissâo  os  officiaes 
commissionados  que  reunirem  os  seguintes 
requisitos: 

l"»,  sargentea^o  e  exame  pratico  de  sua 
arma; 

2",  terem  sido  commissionados  em  serviço 
de  guerra  e  contarem,  pelo  menos,  um  anno 
de  effectividade  no  mesmo  serviço; 

3<>,  terem,  pelo  menos,  um  elogio  por  bra^» 
vura; 

4'>,  provarem  bom  comportamento  civil  e 
militar. 
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será  directamente  remettida  ao  Ministério 
da  Guerra  para  os  devidos  âns. 

Art.  S."*  Revogam-ae  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Arnolpho  Azevedo. 

.  E*  anounoiada  a  votação  das  embndas  do 
Senado,'  constantes  do  inipresso  n.  100,  de 
1904,  e  oíTerecidas  ao  projecto  da  Gamara 
n«  320.  de  1903,  que  modifica  o  decreto 
n.  3.346,  de  14  de  outubro  de  1887,  consoli- 
dadas nelle,  com  o  vencido,  as  disposições  do 
mesmo  decreto  (discussão  única). 

São  succcssivamente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  da  Gamara  dos  Deputados,  nu- 
mero 320  B,  de  1903  e  constantes  do  impresso 
n.  IQO,  de  1904: 

Ao  art.  90.  Fique  assim  redigido  on.  4: 
«  Do  despacho  que  negar  o  registro  haverá 
aggravo,  no  Districto  Federal,   para  a  Corte 
de  Appellação,  e  nos  Estados,  para  o  tribunal 
judiciário  de  instancia  superior.» 

.  Ao  art.  19.  Snpprimam-se  as  palavras  íi- 
naes :  «  salvo  o  disposto  no  art.  33 . » 

Ao  art,  21:        . 

§  1 .°  Supprimam-se  âs  palavras:  «  ou  no 
cjrror  delia*. 

§  2.0  Accrescente-se:  «  exceptuados  os  pro- 
ductos  nocivos  á  saúde  publica,  que  serão 
destruidos». 

Ao  art.  24.  Accrescente-se:  «no  Districto 
Federal  e  nos  Estados,  pelas  autoridades 
competentes  para  as  buscat^  ». 

Ao  art.  25.  Diga-se:  «  pelas  alfandegas, 
etc.».  ^ 

Ao  art.  28.  Supprimam-se  as  palavras  fl- 
uaes:  €sal"vosi  for  offerocida,  etc. —  atoo 
fim  ». 

Ao  art.  32.  Supprimam-se  as  jialavras  : 
€  Ao  Tribunal  Civil  e  Criminal  ». 
Paragrapho  único.  Redija-se  assim: 
«  No  Districto  Federal  ô  competente  para 
conhecer  da  acção  o  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, que  observará  o  processo  estabelecido 
no  paragrapho  único  do  art.  100  do  decreto 
n.  1.030,  de  14  de  novembro  do  1890.  Nos 
Estados  seguirrsc-ha  o  processo  determinado 
pela  respectiva  legisla^^o,  competindo  sem- 
pre o  julgamento  em  primeira  instancia  á 
justiça  singular.» 

Ao  ai*t.  33.  Supprima  se. 

Ao  art.  34.  Supprima-se  o  segundo  pe- 
ríodo, que  começa  :  «  salvo  as  restricçoeá, 
etc.,  etc». 

O  terceiro  período,  que  começa:  «A  com- 
petenoia  de  que  trata,etc.,  etc.»,  constituirá 
artigo  separado. 

Vol.  v 


Ao  art.  36.  Redija-se  assim  o  pai-agrapho 
único  : 

«  Gozarão  das  garantias  desta  lei  os  estran-- 
geiros  que,  em '  vez  de  depositarem  certidão 
do  registro   feito  em  seu  respectivo  paiz. 
requererem  directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil.» 

E*  o  projecto  approvado  assim^emendade 
e  en>iado  á  Commissão  dò  Redac^^o,  offici- 
ando  se  ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
appro vades  em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  132  A,  de  1904 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  elevada  á  níesá  de  rendas  de 
3*  classe  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  créditos  para  dar 
execução  a  esta  lei. 

Art.  3.<»  Revoganãse  as  disposições  em 
contrario; 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussfio  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  244,  de  1901 

.  O  Congresso  Nacional  resolve: 

'  Artigo  único.  Pica  o:  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  aó  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de,  1 :  178$567,  para 
pagameòto  do  ordenado  devido  ao  mestre  de 
musica  aposentado,da  extincta  companhia  de 
aprendizes  artipces  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Francisco  da  Cunha,  no  periodo  decorrido 
daquella  extincção  á  data  de  sua  aposen- 
tadoria ;  fazendo  as  necessárias  operações  c 
revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3^^  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  144,  de  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  292:802$282,  supplementar  áru- 
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brica  do  n.  12  do  art,  25  da  lei  u.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  fSr.  Germano  Basaloeliei* 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício 
para  que  faça  parte  da  ordem  do  dia  da 
sesâLo  seguinte  o  projecto  n.  132  A,  de  1904. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
de  interstício. 

O  ISr.  Oei*ma.iio  Ba>s«lochei* 
(pela  ord€m)—Sr.  Presidente,  estando  sobre 
a  Mesa  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  244,  de  1901  e  144,  de  1904,  ha  pouco  vo- 
tadas em  3^  discussão,  peço  a  Y.  Ex.  que 
consulte  á  Casa,  si  concede  dispensa  de  im- 
pressão, para  que  essas  redacções  sejam,  im- 
mediatamente,  submettidas  á  sua  delibera- 
ção. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  são  successi vãmente,  sem  de- 
bate, approvadas  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  144  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í44^  deste 
anno^  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  fazenda  o 
credito  de  292:802^82,  supplementar  d 
rubrica  do  n,  Í2  do  art,  25  da  lei  n,  iJ45^ 
de  31  de  dezembro  de  Í903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  292:80^^282,  supple- 
mentar á  rubrica  n.  12  do  art.  25  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  uas  Commiss^ões,  1  de  setembro  1904. 
—  Domingos  Guimarães, ^^  Walfredo  Leal,^^ 
E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

N.  168  -  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  l:178$567,para  pagar  o 
ordenado  devido  ao  mestre  de  musica  apo- 
sentado da  extincta  companhia  de  apren* 
dizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Lcurenço  Francisco  da 
Cunha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  1 :  178$567 


para  pagamento  do  ordenado  devido  ao  mes- 
tre de  musica  aposentado  da  extincta  com- 
panhia de  aprendizes  artífices  do  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Lourenço  Francisco  da  Cunha,  no  período 
decorrido,  daquella  extincção,  á  data  de  sua 
aposentadoria ;.  fazendo  as  necessárias  ope* 
rações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  1  de  setembro  do 
1904.  —  Domingos  Guimarães,  —  Walfredo 
Leal, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Si*.  Pireaiilente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  22,  de  1904,  sobre  a  indicação  dosSrs. 
Brício  Filho  e  Paula  Ramos  para  que  soja 
alterado  o  art.  79  de  Regimento  interno. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVei-v^a— Embora  doente,  corre 
á  tribuna  para  declarar-se  favorável  ã  indi- 
cação Bricio  Ramos,  e  dá  as  razões  por  que 
não  discutiu  o  Regimento,  sendo  seu  objecti- 
vo, no  momento,  occupar-se  do  editorial  do 
Jornal  do  Commercio,  de  segunda- feira  pró- 
xima, que  combateu  a  indicação,  tão  brilhan- 
temente sustentada  por  seus  distinctos 
autores. 

De  longa  data  sabe  o  valor  que  tem  a  opi- 
nião do  mais  importante  órgão  brazileiro, 
do  mais  notável  da  America  do  Sul;  e  porque 
assim  pensa,  e  porque  sempre  lhe  foi  dedi- 
cado e  o  louvasse  e  defendia,  quando  era  am 
acto  de  coragom  assim  externar-se,  porque 
mantém  com  a  sua  digna  redacção  e  seu 
illustre  chefe  as  maia  amistosas  relações,  é 
em  signal  do  apreço  que  vem,  com  a  fran- 
(lueza  costumada,  combater-lhe  a  opinião,  o 
que  faz  analysando  os  diversos  trechos  desse 
importante  e  bem  elaborado  artigo. 

Não  julga  que  o  Jornal  negue  que  seja  a 
discussão  o  meio  de  esclarecer  as  assem- 
biéas ;  e  pensa  que  o  grande  órgão  deve 
com  a  Camará  concorrer  para  que  «o  Poder 
Legislativo  não  se  enfraqueça»,  afim  de  evi- 
tar que  voltemos  ao  regimen  dos  autoriza- 
dos ;  pois  isso  é  que  iirge  combater;  e  não 
combater  os  «combates  oratórios»,  que  tanto 
teem  concorrido  para  glorias  que  enumera  c 
feitos  grandiosos  que  cita,  além  de  dar  no- 
meada a  notáveis  oradores,  cujos  discursos 
fulguram  nos  Annaes  do  antigo  regimen  e 
nos  do  actual. 

Sem  querer  desfazer  nos  «trabalhos  que  o 
Poder  Executivo  realiza  na  tranquiUidade  das 
ufflcinas»  salienta  es  trabalhos  dos  distinctos 
collegas,  que  em  seus  gabinetes  não  menos 
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f.raiiqaillo8,  os  realizaram  e  de  modo  elo- 
quente e-patriotico,cita-ose  os  nomes  de  seus 
egrégios  autores,  e  lembra  o  importante  de- 
bate que,  agora  mesmo,  se  está  travando  a 
propósito  de  obrigatoriedade  da  vaccína. 

Diz  que  os  Deputados  acham  alento  nos 
applansos  populares^que  n&o  reputa  insígnia 
ficanies,  outros  muitos  na  sustentação  de 
suas  opiniões  não  teem  yacillado  om  enfren- 
tar as  iras  populares. 

Lembra  que  si  o  Jornal  acha  menos 
proflcuos  os  debates  e  o  próprio  Parlamento, 
espoze  a  causa  da  revisão  constitucional, 
reauza  a  Camará  a  uma  Gamara  mera- 
mente orçamentaria. 

Nota  as  censuras  que  o  distincto  jorna- 
lista Taz  aos  Deputados  relativamente  aos 
debates,  e  accentua  a  opinião  de  que  os  vo- 
tos dos  representantes  da  Nação  «são  dados 
por  inspiração  dos  chefes»,  julga  quo  nem 
sempre  ô  assim,  e  o  orador  tam  dado  provas 
de  que,  si  os  reconhece  e  ouve-os,  assumptos 
ha  om  que  se  decide  independente  desugges- 
toes  delles  ou  da  €  imprensa. » 

Lembra  o  numero  de  Senadores  que  se  faz 
mister  para  abrir  as  sessões,  que  são  sus- 
pensas, si  fica  reduzido  o  dos  que  estão  pre- 
sentes aos  debatei. 

Entende  que  as  razoes  externadas  pelo 
respeitável  decano  do  jornalismo  brazileiro, 
que  tão  relevantes  serviços  ha  prestado  á 
Pátria,  não  são  sufficientes  para  que  a  Ga- 
mara recuse  ajusta  medida  proposta,  tanto 
mais  quanto  a  Mesa,  por  seus  dignos  Presi- 
dente e  lo  Secretario,  de  modo  accorde  em 
sua  costumada  maneirado  agir  — declara 
íhmcamente  não  fazer  questão  fecha  ia  ;  pois 
entende  que  a  Gamara  deve  resolver  como 
lhe  approuver.  {Muito  bem.  Muito  bem,  O 
orador  è  comprinientado ,) 


O    Si.*,     ^lenea,!*    drixiniA 

dirá  poucas  palavras  sobre  a  matéria  em 
debate,  porque,  além  da  mesma  não  com- 
portar largo  desenvolvimento,  não  quer 
absolutamente  afastar-se  da  orientação  se- 
gura e  intelligente  com  que  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Gamara  tem  chefiado  a 
Gonmiissâo  de  Policia. 

Apresentando  a  reforma  do  Regimento  ao 
estudo  e  deliberação  da  Gamara,  a  Gommis- 
são  de  Policia  entrou  no  assumpto  despre- 
occupada,  procurando  apenas  concorrer  com 
os  seus  esforços  para  que  do  Regimente  des- 
apparecessem  todas  as  disposições  incon-i 
gruentes,  abolindonae  o  regimeu  de  praxes 
absurdas. 

Foi  esta  a  sua  alta  preoecupação  na 
confecção  do  projecto,  que  entregou  ao  voto 
da  Gamara,  para  que  ella«  eom  a  mais  ampla 
liberdade,  resolvesse  sobre  eUe,  jamais  in- 
fluindo; directa  ou  indirectamente,  para  ser 


o  mesmo  conduzido  á  victoria  no  curso  das 
votações. 

Esta  orientação  é  a  mesma  que  a  Corií- 
missão  mantém  deante  da  indicação,  e  o 
orador  não  tomaria  parte  no  debate,  si  não 
sentisse  necessidade  de  rebater  duas  incre- 
pações  Injustas  que  lhe  foram  feitas  pelos 
honrados  Deputados  por  Santa  Gatharinae 
Pernambuco. 

S.  S.  EGx.. examinando  o  parecer  da  Gom- 
missão,  attribuiram-lh<)  intenção  que  ella 
não  teve  ao  elabora l-o,  e»  commentando  um 
dos  fundamentos  invocados  em  ftLVor  do 
art.  79  do  Regimento,  descobriram  ahi  uma 
injuria  atirada  á  Gamara,  considerando-a 
composta  de  Deputados  que  de  nenhum  modo 
se  interessam  pela  discussão  dos  assumptos 
submettidos  ao  seu  estudo.  Uma  Gamara  de 
vadios,  emâm. 

Não  foi  e  não  podia  ser  este  o  pensamento 
da  Gommissão  de  Policia  ao  invocar  o  argu- 
mento impugnado.  A  Gommissão  alludiu  a 
um  facco  que  não  pôde  ser  contestado,  que 
está  no  conhecimento  de  toda  a  Gamara  e 
que  é  o  relativo  á  difilculdade  em  que  se 
tem  encontrado^a  Mesa  para  abrir  as  sessões 
á  hora  regimental.  Na  vigência  do  antigo 
Regimento,  o  numero  preciso  para  o  começo 
dos  trabalhos  era  de  53  Deputados,  e  sempre, 
e  quasi  que  diariamente,  o  Presidente  se  via 
na  necessidade  de  esquecer-se  proposital- 
mente  da  prescripção  regimental  quanto  á 
hora  para  o  começo  das  sessões  e  esperar 
quinze  e  vinte  minutos,  além  do  quarto  de 
liora  de  tolenmcia,  a  presença  de  Deputados 
prvra  dar  inicio  aos  trabalhos. 

Gom  a  preoecupação  que  tem  o  Presidente 
de  cumprir  rigorosamente  toias  as  dispo- 
sições do  Regimento,  de  nunca  delias  se 
afastar,  procurou  a  Gommissão  ver  o  meio 
por  que  poderia  chegar  a  esse  resultado, 
quanto  á  skbertnra  das  sessões.  E  outro  não 
se  lhe  afigurou  mais  efllcaz  do  que  a  re- 
ducção  para  36  do  numero  de  53  Deputados, 
que  o  antigo  Regimento  para  isto  exigia. 

Não  tem  outro  eífeito  esta  medida  e  não 
percebe  o  orador  o  que  de  inconveniente 
delia  possa  resultar,  quer  para  os  trabalhos 
da  Gamara,  quer  para  o  prestigio  da  insti- 
tuição que  ella  representa.  Accrosco  a  isso 
que  a  providencia  assim  tomada  pela  Gom- 
missão, e  vizando  esse  único  fim,  é  de  efifeitos 
menos  graves  do  que  a  que  se  eneon trava  no 
primeiro  Regimento  que  vigorou  na  Gamara 
republicana  em  1891 . 

Por  esse  Regimmto,  elaborado  pelo  sau- 
doso então  lo  Secretario  Sr.  Ma6ta  Machado, 
discutido  e  votado  pela  Gamara,  com  o  con- 
curso e  a  collaboração  de  muitos  dos  seus  il- 
lustres  membroSt  se  estabelecia  a  regra  de 
que,  dada  a  hora  regimental,  os  membros  da 
Mesa  occupariam  os  seus  legares,  o  l^"  Secre- 
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tari<^  leria  o  expediente  o  os  Deputados  pode- 
ris^m  justificar  requerimentos,  apresentar 
projectos  e  indicações,  o  só  depois  disto  é 
que  se  procedia  á  chamada  para  verificar 
si  havia  no  rocinto  uin  terço  dos  Dcfputados 
que  devem  compor  a  Garoara,  para  que 
fosse  aberta  a  sesâão.  No  caso  de  não  haver 
esse  numero,  por  uma  outra  disposição  desse 
mesmo  Regimento,  o  Presidente  convidaria 
os  Deputados  presentes  a  proseguir  na  ordem 
dos  trabalhos  indicados  na  ordem  do  dia, 
exceptuados  apenas  aquelles  que  tivessem  de 
ser  submettidos  á  votação,  os  quaes  ficavam 
adiados. 

Por  esse  Regimento,  portanto,  a  Gamara 
poderia  Ainccionar  com  a  presença  no  re- 
cinto do  metade  e  mais  um  dos  seus  membros, 
de  um  quarto,  de  um  quinto,  ou  si  se 
acha^iani  apenas  ahi  reunidos  os  membros 
da  Mesa  e  meia  dúzia  de  Deputados  outras. 
Discutiam-se  todos  os  assumptos,  apresen- 
tavam-se  projectos,  requerimentos  e  indi- 
cações, e  dava-se  andamento  a  todos  rs  tra- 
balhos parlamentares  sem  a  exigência  de 
certo  numero  de  Deputados,  que  ora  apenas 
necessário  quando  se  tratava  de  votação. 
Ninguém  dirá  certamente  que  a  medida  hoje 
indnida  no  Regimento  da  Gamara,  o  ora 
impugnada  pelos  autores  da  indicação,  seja 
mais  grave  e  do  mais  perniciosos  oífeitos, 
de  que  aquella  a  que  o  orador  acaba  de  se 
referir. 

Não  lhe  parece,  portanto,  que  sobre  a 
matéria  em  si  da  indicação  se  possa  levan- 
tar a  opposição  vehemente  e  brilhante  que 
os  nobres  Deputados  teem  contra  ella  mo- 
vido. 4  questão  ô  do  natureza  ^Ímpios  ea 
disposição  impugnada  de'  que  ella  se  gerou 
não  teve  outro  fim  sinão,  como  Jã  disse, 
pérmittir  o  cumprimento  exacto  das  disposi» 
ções  regimentaes  o  facilitar  a  reunião  diária 
da  Gamara. 

Foi  injusto,  portanto,  o  nobre  Deputado 
por  Santa  Catharina,  quando  viu  nas  pala* 
vras  do  parecer  da  Gommissão  censura  ao 
modo.  por  que  cada  um  dos  nobres  Deputados 
cumpre  os  seus  deveres  não  comparecendo 
â  hora  regimental. 

Outro  ponto,  que  merece  reparos  do  ora- 
dor, é  aquelle  em  que  o  seu  iUustre  amigo 
Deputado  por  Santa  Gatharina,.para  demon- 
strar que  a  disposição  do  Regimento  ora 
impugnada  n&o  lhe  passou  despercebida, 
trouxe  para  o  debate  o  esboQo  do  prqlecto 
organizado  pelo  orador  para  estudo  da  Gom- 
mis^o  e  de  illustres  collegas  que  o  honra- 
ram com  a  tua  collaboração,  e  em  que  se 
encontra  totalmente  mantida  a  disp^^sição 
do  ai*t.  58  do  antigo  Regimento»  querendo 
com  jflso  talvez  provar  ã  Gamara  que  o  seu 
1<>  Secretario  sorrateiramente  modificou  a 


alludida  dlspo^i(^.  (Contestação  do  Sr.Paú!» 
Ramos,) 

O  projecto  apresentado  pela  GommissiO' 
ao  estudo  da  Gamara,  assignado  pelos  seus^ 
membros,  é  o  que  está  registrada  na  Secfre- 
taría  sob  n.  334,  de  190S.  »  ahi  o  nobre 
Deputado  encontrará  no  art.  * 7T  a  mMia 
disposição  que  constituo  hoje  o  art.  79^  do 
actual  Regimento.     ^ 

O  projecto  a  que  S.  Ex.  alludiu  e  que 
trouxe  para  a  Gamara  é  o  esboço  elabo- 
rado pelo  1°  Secretario  para  estudo  da  Gom- 
missão, e  que  por  ella  foi  largamente  mo- 
dificado do  accordo  com  as  indicações  fòitas 
por  muitos  dos  no.sos  illustres  collegas. 
entre  os  quaes  tem  o  prazar  o  ovador  em 
repetir  lhe  prestaram  a  melhor  collaboração 
os  próprios  illustres  signatários  da  indi- 
cação. 

A  modificaçSo  foi  feita  pelos  motivos  que* 
o  orador  já  oxpoz  o  voiu  ao  conhecinaento 
da  Gamara  com  o  projecto  primitivo.  Não 
houve,  pois,  surpreza,  nem  ao  orador  pôde 
ser  attribuidaa  increpação  que  lhe  foi  feita 
injustamente  pelo  illustre  Deputado. 

Respondidos  assim  03  pontos  capitães  dos 
discursos  proferidos  pelos  honrados  autores 
da  indicado,  o  orador  vae  terminar  i*epe- 
tindo  as  palavras  com  que  fochou  o  sou  pa- 
recer a  Gommissão  de  Policia  : 

«  A  Gamara  conhece  os  motivos  que  ser- 
viram do  fundamento  á  disposição  do  art.  79 
áo  Regimento  ora  impugnaa3.  Ouviu  as  con- 
testações que  lhe  foram  oppostas  em  bri- 
lhantes discursos  pelos  autores  da  indicação, 
e  ainda  agora  teve  occasião  de  apreciar  a 
oração  do  nosso  digno  coUega  pela.  Bahia, 
Sr.  João  Neiva,  ciga  palavra  sempre  nos 
encanta  neste  recinto.  Está,  portanto,  habi- 
litada a  pronunciar- se  a  respeito  do  assumpto^ 
com  a  sabedoria  e  o  acerto  com  que  votou  o 
Regimento.  Faça-ocom  a  mesma  liberdade 
de  acção  e  com  a  orientação  segura  que 
tem  sobre  tão  magna  questão,  certa  de  que 
não  melindrará  jamais  a  Gommissão  de  Po- 
licia si  rejeitar  o  art.  79  do  Regimento»  ap- 
provando  a  indicação.  Ella  sente-se  perfei- 
tamente compensada  de  todo  o  seu  esforço 
com  a  elaboração  do  projecto,  vendo-o  ap- 
provado,  e  já  em  execução,  como  foi  pela 
Gamara.»  (Muito  bem;  muito  bem*  O  orador 
foi  comprimedtado por  todos  os  collegas,) 

O  8r.  Presideiite  —  Continua  a» 
discussão  do  parecer. 

Si  não  ha  quem  queira  usar  da  palavra, 
vou  encerrar  a  discussão.  (Pausa,) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação.(Pausa.> 

Estando  adeantada  a  hora  da  primeira. 
I)arte  da  ordem  do  dia,  passa-se  á 
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43EOUNDA  PARTB   DA  ORDEM  DO  DIA 

£*  annaDciada  a  continuação  da  2^  ésa- 
cuasãa  4o  protjecto  n.  .1^1  A,  de  1901,  do  Se- 
nado, tomando  obrigatórias  em  toda  a  Repu- 
tklica  a  vaceiBaçao  eontra  a  variola,  com  pa- 
recer da  OonHnifidio  de  lostrucç&o  c  Saúde 
PBUioaeratatitiitivo  do  Sr.  Deputado  Erleo 
CoellM!^» 

Yèm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coiQ'Qotamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Aopi^ojecio  n.  121  A,  de  1904: 

Ao  art.  29^  lettra  a: 

Depois  da  palavra  moléstia,  diga-se:  alie- 
gada  por  medico  da  família, 

Accrescente-se: 

<  g  l  .<>  O  diagnostico  feito  pelo  medico- da 
íkmitfa  quando  imnugnado  pelos  delegados 
da  hygieoe  oífieial  aará  iogar  aque  cada  um 
dos  medlooe  em  eonflicto  se  louve  em  outro 
dinico,  cabendo^  aos  doas  louvados  esoolher 
um  teroeiro  profissional  que  sei-vi?á  de  arbi- 
tro, decidindo  em  ultima  instancia. 

§  2.tt  Qnal<}uer  que  s€|ja  a  decisão,  ne- 
nhum dos  médicos  poderá  ser  punido  a  pre- 
texto de  ignorância. 

(Lettra  a)  §  A  vaccinação  não  terá  Iogar 
quando  a  família  adoptar  a  medicina  homoeo- 
pathica» 

§  E*  direito  da  familia  exigir  provas  de  que 
não  se  tenta  vaccinar  o  recemnascido  com 
vaccina  liomãnizada. 

(Leâra  b)  Em  vez  áeseteannos,  diga-sec  dex 
annos,  ..,.,. 

'  1  • 
Sapp^iinam-$e  ââ   palàvi*as  e  será  repeiida 

Porsepi^Afiios, 

.  Accresconte-se  onde  convier: 

Ninguém  poderá  ser  materialmente  coa- 
gido a  se  deixar  vaccinar. 

Art.  O  medico  que  vaccinai*  a  qualquer 
pessoa  é  obrigado  á  deixar  em  poder  do  vac- 
cibadof  documento  eni  qtie,  assignando-se, 
dlráádsCa  em  4úd'  fez  a  vacciíiação  ou  a 
revaocina^  o  o  resultado,  bem  como  os  aC- 
cidentes  que  sobrevierem  dentro  de  40  dias. 

Art.  Nenhum  delegado  dã  hygiene  offlcíal 
terá  o  direito  de  exigir  de  mulner  alguma  a 
exhlbição  de  cicatrizes  de  vaccina  para  os  flns 
do  art.  g»,  letira  i,  t»  fine. "  , 

Aoari.  2»,  lettra  d.  Sapprlmam-se  as  pa- 
lavras ficando  os  commandanles  responsáveis 
j^h  cumprimenfo  da  lei. 


Acci^ejícf  nte-se  apôs  a  palavra  rewtccina' 
lio»,  o  seguinte: 

Salvo  as  praças  que  se  tiverem  vacdnadfo 
por  ocoasiâo  de  se  alistarem. 

S.upprimam-se  as  palavras  offidaes  e. 

Accroscentc-se: 

Art.  '  Continuam  em  vigoras  disposições 
legacs  a^securatorias  do  segredo  clinico  de 
acjordo  com  o  juramento  exigido  dos  mé- 
dicos diplomados  nos  institutos  offlciaos. 

Art.  O  Governo  providenciará  no  sentido 
do,  concurren temente  com  a  interdicção  e 
demolição,  por  motivo  de  varíola,  ou  con- 
certos radicaes  das  casas  insalubroi  ondo 
reside  a  população  pobre,  construirem-se  ha- 
bitações bygienicas,  de  aluguel  módico,  ao 
alcance  das  classes  proletárias  corridas  do3 
casebres  e  estalagens.    . 

Art.  Os  casos  de  varíola  serio  eweeift' 
cados  no  obituário,  diariamente  pubiteado 
com  a  declaração  de  ser  ou  não  vaccinado 
ou  revaccinado  cada  individuo  que  ahi  fi- 
gurar, e  sempre  que  for  possível  com  a  data 
da  ultima  vaccinação. 

Art.  Não  será  obrigatória  a  vaccinação 
para  as  pessoas  habitualmente  sujeitas  a 
erysipelas* 

Art.  Pioa  derogado  o  art.  148  do  regula- 
mento n.  5. 156,  de  8  de  março  de  1901. 

Art.  Aos  operários  compulsoriamente  vac- 
ciniidos,  empregados  na  industria  pariicular, 
pagará  o  Thesouro  Federal  a  importância 
dos  salários  correspondentes  aos  dias  em  que 
estiverem  afastados  do  trabalho  por  força  da 
inflamma^  ou  febre  próprias  á  boa  vaccina. 

Em  qualquer  caso  pagará  o  Thesouro  a 
indemnização  de  quatro  (fias  de  salários.  * 

Art.  Aos  jornaleiros  das  repartições  qqÍ- 
âcinas  do  Estado,  isompulsoriamente  vaeci- 
nadqs,  não  se  descontarài  nenhuma  parcella 
do  respectivo  salário  jornal,  emmiçtptqestl^ 
verem  afiaistados  do  trabalho  oraçal  por 
causada  boa  vaccina. 

Art.  Aos  empregados  públicos  compulso- 
riamonte  vaccinados  nenbum  desconto  se 
fará  nos  respectivos  vencimentos  quando 
faltarem  á  repartição  por  motivo  de  vacci- 
nação. 

Art.  Nenhum  eleitor  poderá  ser  éompul- 
soriamen te  vaccinado  durante  òs  15  dias  que 
antecederem  a  qualquer  eleição^  fedéi^ál, 
estadoal  ou  municipal.  .... 

Art.  Nenhiim  jurado  d^vidàmeh^qidàli- 
âcado .  poderá  ser  compulso riamón te  vacci- 
nado nos  quatro  dias  que  precederem  á 
convocação  de  jury  eip  que  possa  íUnccionar. 

Art;  Fica  derogado  o  art.  212  do  regula^ 
mento  5. 156»  de  8  de  março  de  1904. ... 
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Aooresceate-ae  onie  od&vier: 

Art.  Em  caso  algum,  a  pretexto  de  vac- 
cinar  ou  reraccíDar,  poderão  os  delegados 
da  hygiene  offlcial  peoetrar  em  qualquer 
casa  na  ausência  do  chefe  da  família. 

Pena  de  três  mezes  de  prisão,  além  da  de- 
missão do  cargo . 

§  A  prova  dessa  iafracção  sorã  feita 
por  queixa  do  chefe  de  família  e  de  decla- 
ração de  duas  testemaahas. 

Art.  E'  garantido  a  cada  um  o  direito  de 
Taooinar-se  com  o  medico  de  sua  confiança. 

Art,  Os  at testados  de  vaccina  firmados 
pelos  médicos  particulares  de  cada  família 
flstrão  prova  do  mesmo  valor  que  os  attestados 
dos  delegados  da  hygiene  omeial. 

Art.  Nenhuma  senhora  poderá  ser  in- 
dozida  ou  coagida  a  se  deixar  vaccinar  ou 
revaccinar  durante  a  gestação. 

Art.  Os  médicos  que  empregarem  com- 
pulsoriamente a  vaccioa  humanizada  ou  a 
vaccinação  braço  a  braço  serão  demittidos, 
sem  pi*ejuizo  da  pena  de  três  mozes  de  prisão 
em  que  incorrem. 

Ai*t.  Os  tuberculosos  em  qualquer  grão 
só  serão  vaccinados  si  quizerem,  c  legiti- 
marão a  sua  recusa  exhibindo  uttestado  do 
seu  medico  assistente. 

Art.  As  pessoas  maiores  de  60  annos  só 
8C  vacclnarão  si  quizerem. 

Art.  Não  é  obrigatória  a  vaccinação 
para  os  maiores  de  45  annos. 

Sala  das  sessões»  i  de  setembro  de  1904  .— 
Barbosa  Linia. 

O  Sr.  Pre«idexite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado.  {Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr •  Sá  Freire, 

O  Si*.  Sá.  Freire  —  No  desempenho 
de  importantíssima  commissão,  ti*az  como 
argumento  contra  o  projecto  em  debate  uma 
representação  firmada  por  cinco  mil  operá- 
rios, que  o  procararam.  para  que  fosse  o  seu 
portador. 

Recouhecendo  o  direito  de  petisão,  garan- 
tido pelo  nosso  pacto  fundamental,  não  oppoz 
a  menor  contestação  a  esses  operários. 

Quiz»  a  prín(»pio,  apresentar  a  referida  re- 
nre»entação  na  nora  do  expediente;  mas,  pon- 
derando sobre  a  questão^  lho  pareceu  l^i- 
timo  trazel-a  no  momento  em  que  se  discute 
o  projecto,  por  constituir  um  argumento 
contra  eHe.  {JI£uito  bem,) 

Deve  estar  a  Gamara  lembrada  da  lucta 
travada  durante  a  discwsSo  do  projecto  que 
reformou  a  hjgitfoe  do  Districto  Federai. 
Foi  da  bancada  da  que  faz  parte  que  se  le- 
vantou a  soa  impogna^,  procurando  por 


todos  os  meios  combater  a  medida  que  o  Goa- 
gresso  depois  approvou.  Os  resultados  dessa 
impugnação  são  do  conhecimento  de  todos. 

A  Gamara,  diz  o  orador,  deve  tratar  cuida- 
dosamente e  não  alienar  de  si  as  suas  attri- 
buições,  oomo  acontece  com  o  pi*ojecto  em 
debate,  na  competência  de  legislar  sobre  ma- 
téria penal. 

O  art.  S*",  que  lê,  é  uma  alienação  dasat- 
tribuições  que  pertencem  exclusivamente  ao 
Gongresso  Nacional ;  a  sua  disposi^o  in- 
fringe uma  disposição  da  Gonstituição  o,  por 
isso,  o  projecto  é  inconstitucional. 

Recorda-se  ainda,  quando  se  discutiu  o 
anno  passado  o  projecto  de  hygiene,  do  bri- 
lhante e  notável  parecer  do  illustre  Sr.  Tei- 
xeira Braudão,  no  ^ual  S.Ex.  tratava  de  fazer 
respeitar  os  princípios  cardeaes  da  Gonsti- 
tuição da  Republica. 

S.  Ex.,  na  dura  emergência  por  que  acaba 
de  passar  a  bancada  fiuminense,  vendo  a  in- 
tervenção do  Governo  Federal  em  matéria 
da  competência  do  Estado,  S.  Ex.,  principal- 
mente, poderia  com  lógica  insurgir  se  contra 
aquella  demonstração  de  força  praticada 
contra  os  direitos  do  Estado  do  Rio  de  Je» 
neiro. 

Não  vem  propriamente  discutir  o  assum*» 
pto,  pois  o  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  col- 
legas  já  o  fizeram  com  brilhantismo  ;  vem 
trazer  ao  conhecimento  da  Gamara  a  repre-^ 
sentação  a  que  se  referiu,  pedindo  permissão 
para  lel-a. 

Peia  leitura  que  fez  se  vé  que  cada 
phrase,  cada  argumento,  contidos  na  repre- 
senta^, demonstram  ben\  claro  o  perigo  da 
approva^  do  projecto. 

^0  poncas  as  opiniões  contra  a  vaoeina. 
Ofl  próprios  operários  pedem  que  se  estabe- 
leçam postos  vaccinicos,  que  se  procure,  por 
meio  de  pacifica  propaganda,  demonstrar  a 
sua  efflcacia;  mas  entendem  que  se  não  deve 
entregar  á  medicina  oflSeial  a  sua  pratica. 

O  projecto  não  declara,  realmente,  a  quem 
cabe  vaccinar  ;  parece,  entretanto,  cunclu- 
dente  que  por  elle  a  vaccinação  só  com- 
pete á  medicina  ofiScial,  aos  médicos  da 
hygiene. 

Pensa  que,  sem  a  Gamara  declarar,  por 
meios  de  emenda  que  approvar,  que  o  do- 
cumento para  os  eífeitos  do  art«  1<»  ó  um. 
attestado  de  qualquer  medico,  só  terão  com- 
petência para  vaccinar  os  médicos  da  hy- 
giene. 

O  anno  passado,  quando  se  discutiam  dl- 
versoe  projectos  relativos  ao  Districto  Fe- 
deral e  disposições  que  entendiam  com  todos 
os  Estados  da  Republica,  teve  opportanidade 
de  dizer  que  a  votado  dessas  lets  inconsti- 
tueionaes  constituía  um  grave  perigo. 

Feliz  ou  infelizmente  essas  suis  palavras 
já  receberam  amparo  do  Poder  Judiciário,  do» 
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Sapremo  Tribunal  Federal.  Ainda  ha  poucos 
dias,  assistindo  ao  julgamento  de  uma  causa 
em  que  eram  partes  o  Prefeito  e  um  pro- 
prietário desta  CapitaU  ouviu  de  todos  os 
membros  desse  tribunal  a  declaração  ex- 
pressa de  que  a  lei  em  que  se  havia  fimdado 
o  Prefeito  era  manifestamente  inconstitu 
cional.   (Apoiados.) 

No  dia  seguinte,  este  mesmo  tribunal,  to- 
mando conhecimento  de  um  recurso  inter- 
posto deaccordo  com  o  art.  60,  lettra  Â,  da 
Constituição,  só  resjlvou  em  espécie,  fun- 
dado na  inconstitucionalidade  da  lei  votada 
pelo  Gongresso. 

E*  por  essas  difficuldades,  que  mais  tarde 
surgem,  que  vem,  encorajado,  trazer  a  i*e- 
presentaçao  de  5.000  operários. 

A  Republica  já  estará,  porventura,  con- 
solidada ?  Dizem  que  sim,  que  não  é  mais 
necessário  que  se  empreguem  esforços  para 
manter  os  princípios  republicanos,com  tanto 
custo  e  denodo  conquistardes  pelos  habitantes 
do  Brazil;  mas,  toda  vez  que  5.000,  9.000, 
11.000  operários  vierem  pedir  ao  Ck^ngresso 
Nacional  que  se  execute,  que  se  cumpra  a 
Constituição  Republicana,  póde-se  dizer  que 
ha  11  000  cidadãos  preparados  para  delénder 
a  Republica  e  manter  a  sua  Constitui^. 
{Muito  bem.  Apoiados»  O  orador  é  eompri» 
mentado,) 

Vêm  a  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMSNDAS  • 

Ao  projecto  n.  Í2Í  A,  de  Í904 

Onde  convier  : 

Paragrapho  unico.Constitue  prova  do  cum- 
primento do  art.  l""  a  exhibição  de  attes- 
tado  medico  com  a  firma  reconhecida  por 
tabellião. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1904.— 
Bulhões  Marcial, — Augusto  de  VasconcelloSj — 
Américo  de  Albuquerque. — Sd  Freire. 

Lettra  d  do  art.  2.«  Substitua-se  pelo 
seguinte  : 

Todoe  08  oiiciaes  e  soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  (exercito,  armada  e 
brigada  policial)  assim  como  os  do  corpo  de 
de  bombeiros,  deverão  ser  vaccinado<)  e  re- 
revacclnados  peloe  médicos  dos  referidos 
corpoíí. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1904.— 
BulJiões  Marcial. — Américo  de  Albuquerque. — 
Sd  Freire. 

O  Sr.  Sik  IPrelre  (pela  ordem)  — 
Peço  a  V.  EXm  Sr.  Presidente,  que,  a  exem- 


plo do  que  se  tem  feito  em  casos  idênticos, 
mande  publicar  no  Diário  do  Congresso  a  re^ 
presentação  de  que  sou  portador. 

Consultada  a  Casa,  ó  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Sá  Freire. 

Documento  a  que  se  refere  o    requerimen- 
to Torbal  do  Sr.  Sá  Freire 

ÂPPBLLO  DÂS  CLASSES  PROLETÁRIAS  AOS  SRS. 
MEMBROS  DO  CONGRESSO  NACIONAL,  CONTRA 
O   PROJECTO  DE  VÀCCINAÇÃO  OBRIGATÓRIA 

Grando  parte  dos  signatários  desta  repre- 
sentação, Srs.  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, acredita  na  eíficacia  da  vaccinação  con- 
tra a  varíola  e  aceita  a  sua  pratica.  São, 
porém,  unanimes  em  protestar  energica- 
mente contra  a  sua  revoltante  obrigatorie- 
dade, porque  ella  vem  ferir  todas  as  liberda* 
des garantidas  pela  Constituição  Republicana, 
porque  vem  tornar  ainda  mais  deprimente  a 
afflictiva  situação  em  que  vivemos  e  porque 
traz  no  seu  bojo  o  prenuncio  de  muitas  ou- 
tras violências,  ci^go  limite  ninguém  poderá 
prever. 

Hoje  nós  somos  a  cada  instante  surpreen- 
didos pela  violação  dos  nossos  domicilies  ;  os 
mandatários  do  Governo,  sem  attender  a  con- 
sideração de  espécie  alguma,  chegam  inespe- 
radamente, nos  atiram  ás  ruas,  sellam  as 
nossas  casas,  procedem  ás  desinfecções  de 
toda  a  ordem,  tomando  insupportavel  o  am- 
biente de  nossos  lares ; .  damnifloam  ou  des- 
troem as  nossas  roupas  e  os  objectos  de  nosso 
uso  domestico ;  nos  reduzem  á  situação  mais 
vexatória !  Retiram-se,  emfim,  depois  de  nos 
haver  oausado  grandes  males,  sem  que  te- 
nhamos para  quem  appellar,  e  quando  sup- 
pomos  haver  pagado  bom  caro  o  nosso  tributo 
a  esse  regimen  de  violentas  arbitrariedades, 
eil-os  que  surgem  de  novo  a  reproduzir  as 
mesmas  revoltantes  scenas. 

Arrancam  de  nossos  lares  os  nossos  alhos  e 
as  nossas  esposas,  o  nos  enclausuram  nos 
bospitaes,  auxiliados  pela  força  publica,  pri- 
vando-nos  dos  carinhos  e  dos  cuidados  dos 
nossos  amigos,quando  delles  mais  precisamos, 
aggravando  os  nossos  soífrimentos  e  muitas 
vezes  provocando  a  morte  pelos  abalos  mo- 
raes  e  as  brutaes  violências  com  que  nos 
tyrannizam. 

Até  hoje,  porém,  sô  tocaram  nos  nossos 
coi^pos  (apezar  de  todos  os  nossos  protestos) 
quando  nos  encontravam  ou  nos  suppunham 
enfermos.  Era,  pois,  relativamente  uma  pe- 
quena minoria  que  soffría  essa  extrema 
vlolenoia. 

Amanhã  virá  a  vaccinação  obrigatória,  ou 
as  multas  com  penhora  judicial,  a  miséria  e 
a  cadeia. 
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Depois,  quo  oatras  surprezas  ainda  virão 
ao  nosso  encontro? 

As  Tioleucias  e  arbitrariedades  Tão  cre- 
scendo dia  a  dia ;  dia  a  dia  vâo  se  accumu- 
lando  os  nossos  soffrimentos  physicos  e  mo- 
.raes,  sem  que  saibamos  em  quem  confiar, 
sem  que  esperança  alguma  nos  proporcione 
coragem  e  resignarão. 

Não  reoeiaes  que,  por  fim,  apezar  do  aba- 
timento em  que  vivemos,  o  cálice  da  amar- 
gura venha  a  transbordar  e  que  não  haja 
mais  forHHis  capazes  de  conter  o  soffrimcnto  e 
o  desespero  longo  tempo  recalcados  ? 

Essas  medidas  revoltantes,  violentas  e  ar- 
bitrarias, negação  completa  o  absoluta  do  re- 
gimen i*epubIica:io,  parecem  feitas  espacial- 
mente para  opprimir  os  opprimidos,  pa^i^a  au- 
gmentar  os  soffirimentos  dÂs  classes  qire  mais 
8ofih?em. 

Ainda  não  foram  votadas,  e  j&  os  médicos 
do  Governo  percorrem  as  officinas  a  intimar 
08  patrões  que  vaccinem  os  seus  operários  ou 
que  lhes  neguem  o  pão ! 

Ainda  estão  em  inicio  de  disçus^  no  Con- 
gresso Nacional,  e  jã  os  chefes  de  comoiisâôjss 
do  Governo  distribuem  avisos  intimando  os 
proletários  a  se  vaccinarem  ou  a  perderem 
o  trabalho  1 1 

Duro  dilemma,  prenuncio  de  calamidades 
ainda  maiores,  attestado  deplorável  contra 
os  que  se  lembram  de  propol-o  e  os  que  se 
.  prestam  a  ezecutal-o  ;  duro  dilemma  cujas 
aguç.idas  pontas  podem  voltar-se  contra  os 
seus  autores,  quando  o  desespero  e  o  soffri- 
mento  houver  transbordado  a  submissão  dos 
opprimidos. 

£vitae,  Senhores  Membros  do  Congresso 
Nacional,  cavar  mais  funda  a  descrença  que 
lavra  na  massa  popular  em  relação  ãs  cousas 
publicas.  Recusae  tão  odiosa  empreitada,  e 
sem  vos  deixar  oífuscar  pelas  solicitações  dos 
que  vos  rodeiam  e  dos  que  occupam  passa- 
geiramente as  cumiadas  do  poder,  lembrae- 
vos  do  que  a  Nação  ó  constituída  também  por 
outros  elementos  muito  mais  numerosos  e 
muito  mais  fortes,  a  quem  um  dia  devereis 
prestar  contas.  E vitae  que  a  maldição  das 
gerações  futuras  e  o  ódio  das  gerações  pre- 
sentes recaia  sobre  vossas  cabeças ! 

Não  concorraes  para  que  se  torne  mais 
dolorosa  a  decepção  dos  que  esj»eravam  da 
Republica  a  consolidação  e  o  desenvolvi- 
mento das  liberdades  civicas. 

Vós  nos  proclamaes  a  todos  competentes 
( e  os  mais  competentes,  até,  porque  somos 
a  maioría )  para  vos  collocar  nos  cargos  que 
occupaes,  e  pai'a,  entre  os  vinte  milhões  de 
habitantes  de  nossa  Pátria,  escolher  o  su- 
premo magisti*ado  da  Nação.  No  em  tanto, 
vos  mesmos  quereis  negar-nos  o  direito  de 
cuidar  dos  nossos  corpos,  de  zelar  pelas 
nossas  famílias,  de  escolher  os  nsssos  mé- 


dicos, de  preferir  os  meios  que  nos  inspirarem 
mais  confiança  para  nos  preservar  dos  males 
que  nos  ameaçam* 

Consideriao  bem  essa  mon3truoja  incohe- 
rencia  e  pesae  com  prudência  quão  arHs- 
cadas  podem  ser  as  suas  oonaequeaoias.. 

Creae  todos  os  postos  vaccinioos  que  jul- 
gardes necessários ;  fúodae  todos  os  hospitaes 
que  julgardes  indispensáveis ;,  facuitae  as 
consultas  med.cas  gratuitas  no  domicilio; 
distribui  modipam^ntos^pçlos  que  os  neces- 
sitarem; vestes  e  alimentos  peJog  que  esti- 
verem na  miséria  ;  tomae,  emfim,  todas  aá 
providencias  que  julgardes  necessárias.  Mas 
doixae  facultativo  o  recurso  a  essas  provi- 
dencias, deixae  que  ellas  se  imponham  pelo 
próprio  prestigio ;  procurae  convencer  a 
todos  de  sua  efflcacia  e  sua  excellencia  ;  mas, 
hão  abuseis  da  força  e  da  prepotência  para 
reviver  em  nossos  dias  as  degradantes  scenas 
da  Inquisição,  que  todos  vós  reprovaes  e  que 
os  regulamentos  sanitários  estão  restabele- 
cendo entre  nós,  com  todos  os  seus  horrores. 

Sede  08  protectores  dos  fracos  edos  oppri- 
midos, Senhores  Membros  do  Congresso  Na- 
cional, o  em  nome  dos  mais  santos  princípios 
da  Liberdade  e  Dignidade  humanas  recusae 
08  vossos  votos  ao  monstruoso  projecto  de 
vaccinação  obrigatória. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1904. 

Alfredo  José  Leocadio. 
Josô  de  Almeida  Costa  Lima. 
Crimino  Rodrigues  Ferreira. 
Cândido  Francisco  Ferreira, 
Emílio  Caetano  de  Magalhães. 
Manoel  de  Souza  Lima. 
João  Gualberto  de  Queiroz. 

LISTA     DO     €  CORREIO     DA  MANIIÃO  » 

Contra  a  vaccinação  obrigatória 
Representação  das  classes  proletárias 

Alfredo  José  Leocadio,  mestre  de  carpin- 
teiro. 

Carmino  Rodrigues  Ferreira,  ferreiro. 

José  de  Almeida  Costa  Lima,  torneiro. 

João  Gualbarto  de  Queiroz,  modelador.; 

António  Innooencio  de  Araújo  Nunes;  ma- 
Ihador. 

Gonçalo  Vieira  de  Castro,  ide.m. 

Joaquim  Gomes  da  Veiga,  ajudante  de 
limadur, 

José  Pereira  Nepomuceno,  forneiro. 

Constantino  Horta,  machinista. 

Sylvestre  Alves  Barbosa,  torneiro. 

Francisco  Ignacio  Santos,  limador. 

Manoel  Fernandes,  carpinteiro. 

Joaquim  Maria  do  Amaral,  fandidor. 

Arthur  Pinto  de  Gouvêa,  idem. 
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João  Neves  de  Carvalho,  idem. 

Manoel  Gomes,  víffia. 

Jalio  Bittencourt  dos  Santos,  pintor. 

Arthor  Maximiano  da  Silva,  íiindidor^ 

Cândido  Fiiindsoo  Teixeira,  mestre  de 
fundição. 

Jayme  Leite  Bastos»  aprendiz  de  torneiro. 

João  de  Beus  Silva,  fandidòr. 

Jofto  Joaquim  Teixeira,  fornelro» 

Manoel  Mantemen, -servente, 

Alfredo  de  Oliveira  Ribeiro,  fdndidor, 

Álvaro  de  Assum^çfto^  commercio. 

Luiz  de  França  Ferreira  da  Silva,  estu- 
•dante.  ^  •      . 

Alberto  Cruz,  limador. 

Laudelino  Cunha,  pintor. 

António  Pereira  da  Silva,  malhador. 

Emillo  Caetano  da  Magalhães,  carpinteiro. 

Agostinho  de  Mattos,  ferreiro. 

Francisco  dos  Reis,  carpinteiro. 

José  Barbosa,  servente. 

Ovídio  Luiz  do  Rozario,  serrador. 

Joaquim  Abreu  Vando,  servente. 

Sebastião  Martins,  carpinteiro. 

Eurico  Rosa  da  Silva,  idem. 

Manoel  Fernandes,  idem. 

Benedioto  Luciano  de  Souza,  idem. 

Maximino  Augusto,  ferreiro. 

António  da  Silva,  ferreiro. 

António  Gaspar  Rodrigues,  ferreiro. 

Albino  Ferreira,  idem; 

Manoel  de  Souza  Lima,  torneiro. 

Luiz  Garcia,  idem. 

Josó  Gomes  da  Silva,  íbrreiro. 

Joaquim  Alves  Ferreira,  idem. 

Brandino  Augusto  de  Brites,  idem. 

Manoel  de  Araújo,  malhador. 

José  Novaes  Guimarães,  idem. 

Manoel  Claudino,  idem. 

Manoel  de  Oliveira,  fundidor. 

Caetano  Marques  Canellas  de  Oliveií^a, 
constructor  do  Arsenal  de  Guerra. 

Augusto  Rodrigues  da  Silva,  idem  idem. 

Eduardo  Josó  Rosa,  idem. 

Zacharias  António  Pereira,  idem  idem. 

Constantino  A.  Tavares,  idem  idem. 

Alílfedo  José  Nogueira,  torneiro,  idem« 

Caet  ino  Lopes  da  Fonseca  Costa,  estudante 
académico. 

John  Mac  Niven,  académico. 

Gastão  Rocha  Barroso,  carpinteiro. 

José  de  O.  Oomes  Filho,  idem. 

Luiz  António  Alonso,  marcineire. 

Domingos  Duarte  Coreixas,'  artista. 

Carlos  Nelson,  torneiro  de  madeira. 

Augusto  Azambuja,  idem. 

Cândido  José  da  Luz,  chapeleiroé 

José  Leandro  da  Silva,  caldeiro,  calde- 
reiro. 

Júlio  MariOr  caixeiro. 

Anisio  Polari,  commercio . 

António  Josó  dos  Santos,  idem. 

Vol  v 


João  Borges,  idem. 

António  Joaquim  da  Costa  RamUho,  relo- 
joeiro. 

Theophilo  Aquino  Oliveira  Marques,  ou- 
rives. 

Romano  Pinto  Ferreira,  idem. 

Felisberto  Olj-mpio  dos  Reis,  limador. 

Leodegario  Joaquim  Fernandes,  corrieiro, 

Christiano  Rasmussen,  artista. 

José  Gomes  do  Amaral  e  sua  família,  lu- 
veiro. 

Fortunato  Elias  da  Silva,  culinário. 

João  José  de  Souza,  carpinteiro. 

José  Machado  da  Costa,  typographo. 

Francisco  A.  Machado,  idem. 

João  José  AlVcs,  idem. 

Joaquim  da  Costa  Timotiíeo,  idem. 

Rodoipho  Amaz<)nas,  idem. 

Pedro  Wemeck,  idem.  ' 

Olympio  Bittencourt,  idem. 

Jayme  Moreira. 

Euclides  Menezes. 

Josiquim  F.  Aresta. 

Epiphanio  Carvalho. 

Euclides  Pereira  Lima . 

Joaquim  Pintoda  Silva. 

Arthur  da  Gama  Lobo  d'Eça. 

Lúcio  Carramillo. 

José  Leandro.   « 

João  Wanderley. 

CERVEJARIA  DE  VIVEIROS    &    COMP.,  RUA  SÃO 
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José  Fernandes,  trabalha  na  adega. 

José  António  Fernandes,  trabalha  na  la* 
vagem. 

José  Teixeira  da  Fonseca,  de  garrafas, 

Gracino  César,  idem. 

José  Rios  Rodrigues,  idem. 

Manoel  Domingues,  trabalha  de  fabrica- 
ção. 

José  da  Silva  Morgado,  rotulamento. 

A  rogo  de  Augusto  Domingos,  lavador  de 
garrafas. 

Manoel  Rodrigues  dos  Santos,  encarregado 
das  adegas. 

Manoel  António  Rodrigues,  oncaixotador. 

Manoel  Rodrigues  dos-  Santos,  adega 

José  Coutinho,  mach.   de  lavar  garrafas. 

António  Lucas,  rotulamento. 

A  rogo  de  Joaquim  Martins  do  Passo,  ea- 
caixador,  Arthur  de  Medeiros  Moreira. 

Arthur  Morgado,  rotulador. 

A  rogo  de  João  Lopes,  lavador  e  garra- 
fas, Arthur  de  Medeiros  Moreira. 

Casemiro  da  Silveira  Gomes,  ajudante  do 
machinista. 

Ramon  Rios,  foguista. 

A  rogo  de  Joaquim  Ferreira  da  Rocha,  la- 
vador de  garrafas,  Casemiro  da  Silveira 
Gomes. 
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Arthur  de  Medeiros  Moreira,  oaLseiro. 

Martinho  DomingueSt  mestre  pedreiro. 

Lamberto  Campi,  machinista  chefe. 

A  rogo  de  João  Rodrígaes,  ajadante  de 
fogalsta,  Lamberto  Campi. 

Cypriano  de  Bastos  Portella,  cocheiro. 

António  Marques  Porreira,  idem. 

Joaquim  Gonçalves  Marinheiro,  ajudante 
de  cochairo. 

A  rogo  de  Manoel  Gomes,  ajudante  de  co- 
cheiro, Arthur  de  Medeiros  Moreira. 

Augusto  Gomes  Moreira,  ajudante  de  co^ 
cheiro. 

Casemiro  Soares  da  Costa,  idem* 

José  António  de  Araújo,  negociante , 

João  Nunes  da  Silva,  cocheiro. 

Albino  de  Magalhães,  idem. 

Bernardino  Barbosa  Leão. 

João  Ferreira,  negociante. 

José  Francisco  Transporte,  idem. 

João  Pereira  Leite,  idem. 

José  Leonardo  Teixeira,  caixeiro. 

António  Barbosa,  idem. 

Joaquim  José  de  Magalhães,    negociante. 

Domingos  Lourenço  Ferreira,  caixeiro. 

António  Franoelio  Marques,  professor. 

£milia  Marques  Magalhães,  professora. 

Isaura  Marques  de  Magalhães. 

Arminda  Maia  Gageiro.    . 

António  J.  Silva,  empregado. 

Dionysio  Ferreira,  idem. 

Isaura  Magalhães. 

Maria  Amoiia  Machado,  modista. 

Pedro  José  Marques  Magalhães. 

José  Joaquim  do  Carmo,  pintor. 

José  Sophia,  jornaleiro. 

Duarte  Maria  Suovede,  negociante. 

Armando  Vieira  Suovede. 

Manoel  Joaquim  de  Araújo,  negociante. 

Casemiro  Gomes  de  Abreu,  idem. 

Nicola  Mondeyrini,  idem. 

António  Rodrigues  Campos,  idem. 

Francisco  Teixeira  Almoida. 

António  Casemiro  da  Silva. 

Albino  Pereira  Rio  Tinto. 

Joaquim  Pereira  de  Andrade. 

Fernando  da  Costa,  caixeiro. 

João  Gomes  de  Abrea,  idem. 

António  Gomes  de  Abreu,  idem. 

Joaquim  Gomes  de  Abreu,  idem. 

£duardo  Gomes  de  Abreu,  idem. 

JacinthQ  Polycarpo  Carreira  de  Medeiros, 
idem. 

José  António  Alves  da  Quinta,  capitalista. 

Zetoino  Rebello  Várzea,  empregado. 

Manoel  de  Sá  Ribeiro,  negociante. 

Manoel  de  Sá  Ribeiro  Júnior,  caixeiro. 

Josiquim  Marinho,  operário. 

João  de  Souza,  idem. 

Ananias  Lourenço,  idem. 

Beníamin  Cabral,  idem. 

António  Alves  Teixeira,  negociante. 


Arnaldo  de  Freitas*  operário. 

José  António   Roirignes   Pereira,    nego- 
ciante. 

ArouBdo  Pereira,  idem.. 

Duarte  Botelho  de  Lima,  commercio. 

Manoel  da  Silva  Moreira  dos  Santos,  ne- 
gociante. 

Seraphim  Ribeiro  de  Almeida,  operário. 

João  Pereira  Tavares,  caixeiro. 

Joaquim  da  Motta,  pedreiro. 
Rua  Frei  Caneca  188  : 

António  da  Costa  Pimentel,  pintor. 

Trs^tmo  Pereira  da  Silva,  idem. 

António  Dias  Freire,  idem. 

Ernesto  B.  da  Silveira,  carpinteiro. 

Raymundo  Bruno  de  Assumpção,  pintoi«. 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  idem. 

Francisco  Cordeiro  Coelho,  idem. 

Miguel  de  Parela,  idem. 

Juvenal  Cardoso  da  Silva,  carpinteiro. 

António  Martins,  pintor. 

Laurindo  Sebastião  da  Silva,  idem. 

Arthur  Napol^u),  idem. 

João  Gomes  da  Silva,  idem. 

Laurentino  António  dos  Santos,  idem. 

Olivio  Alves  Guerra,  idem. 

Luiz  Carlos  Lacerda,  idem. 

Thomaz  Pinheiro  Teixeira,  idem. 

Leopoldo  José  dos  Santos,  idem. 

Luiz  Joaquim  da  Silva,  idem. 

José  Luiz  Pereira,  idem. 

Ildefonso  Godanho  da  França,  idem. 

António  de  Souza  e  Silva,  idem. 

António  José  Fernandes,  idem. 

João  Ribeiro  Gonçalves,  carpinteiro. 

Augusto  Olympio  Vaz  Geraldo,  pintor. 

Bonifácio  Domingues  da  França,  idem. 

Pedro  Gomes  de  Oliveira,  carpinteiro. 

João  de  Souza  Cardoso,  idem. 

António  Caetino  de  Oliveira,  idem. 

Francisco  Comes  dos  Santos,  idem. 

José  Bernardino  Pereiíu  da  Silva,  idem. 

Macário  Rijo  de  Moraes,  idem. 

Manoel  Francisco  dos  Santos  Devesa,  idem,. 

Romeu  Sabino  de  Carvalho,  idem. 

Emilio  José  Joaquim  de  Assumpção,  fer- 
reiro. 

Francisco  Ferreira  Leal,  artista. 

Augusto  Gomes  de  Oliveira,  idem. 

Raul  Euzobio  Mattoso,  idem. 

Antenor  Francisco  do  Nascimento,  idem. 

Carlos   Renato    dos   Santos    Pacobahyba 
idem. 

Albino  Pinto  de  Miranda,  idem. 

João  Lopes  de  Araújo  Júnior,  idem . 

João  de  Souza  Cardoso  Júnior,  idem. 

Francisco  Maria  da  Silva  Júnior,  idem. 

Frederico  Manoel  de  Oliveira,  idem. 

Theotonio  Pereira  de  Assumpção,  idem.- 

Francisco  Fructuosode  Abreu,  idem. 

Joaquim  José  Ramos  Maia,  Idem. 

Sebastião  Victor  de  Oliveira,  idem. 
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António  Martins  da  Silva»  idem. 

Gastão  Martins  da  Roda,  idem . 

António  Pádua  de  Souza  Brandão. 

João  Carlos  Garcia,  idem. 

Ignacio  Teixeira  Bastos»  idem. 

Bento  José  da  Costa,  operário. 

AurelianoF.  Prado,  idem. 

João  d*01iyeira  Cruz,  idem. 

Henrique  da  Sllra  Brito,  idem. 

Josó  Luiz  da  Rocha,  Idem. 

José  Horténcio  Clebkur,  empregado  pu- 
blico. 

Francisco  da  Costa  Cabral,  trabalhador. 

Luiz  Francisco  Rabello,  artista. 

Álvaro  da  Silva  Britto,  idem. 

Pedro  Domingues  Fellx,  idem. 

Hermillo  José  Gonçalves,  idem. 

Manoel  José  Pereira  Leite,  negociante. 

Alberto  Leite  Machado,  caixeiro. 

Plácido  Teixeira,  negociante. 

José  Gomes  Dionysio,  proprietário. 

Abel  Alves  Lourenço,  oaroelro. 

Gustavo  Barbosa,  operário. 

Raul  Vieira,  idem. 

Estevão  Simões  da  Silva,  proletário. 

Pedro  Pinto  de  Miranda,  negociante. 

António  Peixoto  Leite,  proprietário. 

Manoel  Dias  Leite,  negociante. 

Benedicto  José  Borges,  operário. 

Balthazar  Paulista  dos  Santos,  empregado 
no  foro. 

Augusto  Pinto  de  Azeredo,  artista. 

Bento  do  Figueiredo,  idem. ' 

Fernando  Pereira  dos  Santos,  sapateiro. 

José  de  Moura,  idem. 

José  de  Almeida  Pincho,  idem. 

José  António  da  Costa  Campos  Ceres,  idem. 

António  José  Pinheiro. 

Mário  de  Oliveira  Silva  Carvalho,  empre- 
gado nocommercio. 

Domingos  José  Fernandes,  negociante. 

Ayres  Lourenço,  artista. 

Rodolpho  Pacca  Velloso,  empregado  pu- 
pbllco. 

Francisco  Ferreira  Pitança,  idem. 

MOINHO  INGLEZ 

Leodegarl  J.  Fernandes,  correeiro. 

José  Alves  Carneiro,  carpinteiro. 

Francisco  Cassalto,  operário. 

Manoel  Nogueira  de  Mattos,  idem. 

James  Allan,  idem. 

Manoel  Ignacio  da  Costa,  idem. 

Manoel  Pacheco,  idem. 

Guilherme  Mario.Pequeier,idem. 

Manoel  Ferreira  Dias,  idem. 

Manoel  Alves  Calina,  idem. 

João  Ferreira  da  Silva,  idem. 

CoUatino  do  Nascimento  Cunha,  idem. 

JoãoThomaz.  moleiro. 

António  Marinho  Bueno,  marcineiro«  * 


Francisco  Virginio  da  Souza,  operário. 

Thoma  Brow,  idem. 

José  Bernardo  Cardoso,  artista. 

Ricardo  Valentim,  trabalhador. 

AnjoLudgero  Campos,  operário. 

José  Duarte  Martins,  idem. 

Alfredo  Gonçalves,  idem . 

Domingos  Machado,  idem. 

Adelino  Barbosa,  idem. 

Dooelino  Augusto  Coutinho,  idem. 

Henrique  da  Silva,  idem. 

Sebastião  Barbosa,  idem. 

Francisco  Corrêa  da  Costa,  idem. 

Marcellino  Martins  Rodrigues,  idem. 

José  de  Sá,  idem. 

Francisco  de  Almeida,  idem. 

Manoel  Matto  Roiz,  idem. 

Daniel  Gonçalves,  idem. 

Ernesto  Reis  da  Costa,  idem. 

Arthur  Joeé  da  Costa,  idem. 

Affonso  Nunes  de  Pinho,  idem. 

Alberto  dos  Santos,  idem. 

Augusto  Joaquim  da  Silva,  idem. 

Arthur  Malgre,  artista. 

Louis  Alphonse  Pourroy,  machinista. 

Gustavo  Chevalier,  artista. 

António  Carlos  de  Oliveira,  serrador. 

Carlos  Pereira  Carvalho,  apparelhador. 

António  Luiz  da  Costa,  foguista. 

António  Braga,  serrador. 

António  Francisco  da  Cunha,  servente. 

Joaquim  de  Lima,  idem. 

João  Manoel  Barbosa,  ferreiro. 

Manoel  da  Silva  Velloso,  limador. 

Francisco  da  Silva  Velloso,  idem. 

Cândido  Pinto  Brandão,  pintor. 

António  Baptista,  carpinteiro. 

José  Baraúna  dos  Sanios.  fundidor. 

Hermenegildo  Reinaldo  Rocha. 

Francisco  Silveira,  foguista. 

Liberato  António  de  Almeida.,  ferreiro. 

José  da  Rocha  Mattos,  chapeleiro. 

Augusto  de  Souza,  idem. 

João  Baldi,  idem. 

João  Gonçalves  Leonardo,  idem* 

Francisco  Campanha,  idem. 

Januário  Zanpin,  idem. 

Francisco  Zanpin,  idem. 

Ignacio  Moreira,  idem. 

António  de  Araújo,  idem. 

Manoel  de  Souza,  idem. 

Seraphim  da  Silva,  idem. 

Francisco  Campanha,  idem. 

António  de  Souza,  idem. 

José  Mário  de  Macedo,  idem. 

Manoel  Bernardo  de  Oliveira,  idem . 

José  Bastos,  idem. 

João  da  Costa,  idem. 

Manoel  Joaquim  Borges  Pinto,  idem. 

Manoel  Pardal,  idom. 

José  Peres,  idem. 

Domingos  da  Silva,  idem. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Albano  da  Costa  Pereira,  idem . 

Manoel  Soares  de  Azevedo,  idem. 

José  Ferreira,  idem. 

Francisco  Silva  Pereira,  idem. 

Francisco  Teixeira  da  Silva,  idem. 

António  de  Oliveira  Leitão,  idem. 

Arthur  de  Carvalho,  idem. 

Gustavo  da  Silva  Balthar,  idem. 

Aurélio  Garcia,  idem. 

João  José  Baptista,  idem. 

João  Pedro  Lydío  Porto,  idem. 

Germano  Vieira  da  Costa,  idem. 

Antooio  Pereira  do  Nascimento,  idem. 

Júlio  Gonçalves,  idem. 

Oregenes  de  Souza,  idem. 

Alfredo  da  Costa,  idem. 

Victor  Augusta  de  Sá,  ilem. 

Joaquim  de  Souza,  idem. 

Arlindo  Gomes,  idem. 

Marciano  de  Oliveira  Valente,  idem. 

Francisco  da  Motta,  idem. 

António  dos  Santos,  idem. 

Francisco  Esculeira,  idem. 

Paulo  Cruz,  chapelelro. 

João  Fernandes,  idem . 

Manoel  da  Silva  Martins,  idem. 

Alberto  da  Cunha  Azevedo,  idem. 

Mário  Martins,  idem. 

José  Esteves,  idem. 

Manoel  Machado  Vieira,  idem. 

António  Prazeres,  idem. 

Adelino  Luiz  Mattos,  idem. 

António  Machado  Lucas,  idem. 

Francisco  Magalhães,  sapateiro. 

Arthur  Machado  Lucas,  charuteiro. 

Eduardo  Ramôa  da  Silva,  idem. 

António  Luiz  Ferreira,  segeiro. 

José  António  da  Silva,  idem. 

Virgílio  Cypriano  Barbosa,  idem. 

José  da  Custa  Pacheco,  idem. 

António  Jascone,  funileiro. 

Angelo  Beneassai,  tecelão. 

José  Martins,  idem. 

José  da  Cunha,  jardineiro. 

Manoel  Maria  Pereira,  trabalhador. 

António  dos  Santos  Mello,idem. 

Avelino  Medeiros,  tecelão. 

João  Carlos  Teixeira,  idem. 

JajmeB.  P.  Guimarães,  idem. 

João  Guimarães,  idem. 

José  Marques,  ongommador. 

Manoel  Soares,  idem. 

Alfi?edo  Alves  de  Souza,  idem. 

Francisco  Luiz  Ignaclo,  idem. 

Manoel  Rosa,  idem. 

Manoel  Bento  Corrêa,  idem. 

Raul  José  Soares  Vieira,  tecelão. 

Horácio  da  Silva,  idem. 

João  Figueiredo  da  Silva,  idem. 

Francisco  Gonçalves  da  Costa,  idem. 

Manoel  Menezes,  idem. 

Angelo  Mozzanti,  idem. 


Oscar  de  Almeida,  idem. 

Narciso  Josó  da  Silva,  iicm. 

João  Thomaz  Barreto,  idem. 

Narciso  Ribeiro,  idem* 

Manoel  Motta,  idem. 
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Luiz  Vieira,  idem. 

Benedicto  Francisco  do  Nascimento,  idom, 

José  Manoel,  idem. 

Ulysses  Só,idem. 

Félix  Eleutherio,  idem. 

Olympio  Corrêa  Martins,  idem. 

Domingos  Pereira,  idem. 

António  Salgado  de  Sá,  idem. 

Luiz  de  Almeida  Coelho,  commeroiante. 

José  António,  moço  de  cavallariça. 

Joaquim  Gonçalves  Briga. 

José  Augusto  Ferreira,  correeiro. 

João  Soares  Cabral,  idem. 

Máximo  Isaias  da  Silva,  correeiro. 

José  Corrêa  Picanço,  idem. 

Paulo  Corrêa  da  Trindade,  idem. 

Ataliba  Maia  da  Silva,  idem. 

Cândido  Francisco. 

Horácio  Borges  de  Carvalho,  moço  de  C3- 
cheira. 

Dorico  José  da  Silva,  idem. 

Joaquim  de  Almeida,  idem. 

Luiz  Ferreira  Lima,  idem. 

Manoel  Dionysio,  idem. 

Augusto  Pinto  da  Silva,  feitor. 

José  Agostinho  de  Faria,  moço  de  ca- 
vallariça. 

Serafim  José  Vieira,  cocheiro. 

Sebastião  Laurindo  da  Silva,  pedreiro. 

António  Lopes  Castro,  estudante. 

António  de  Oliveira,  empregado  do  com- 
mercio. 

Domingos  Gomes,  empregado  da  Compa- 
nhia S.Christovão. 

Joaquim  de  Freitas,  idem. 

Marinho  Lourenço  Coutinho,  idem. 

Alfredo  Gonçalves  da  Silva,  idem. 

Manoel  Gomes  Chandaroca,  idem. 

Hemeterio  António  da  Silva,  idem. 

Amelio  da  Silva  Mattos,  idem. 

Rodrigues  de  Araújo,  idem. 

Constantino  Oquita,  idem. 

Dário  Costa,  idem. 

António  José  de  Moura,  commerciante. 
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Josô  Augosto  Gomes,  trabalhador. 

Elydio  Alves  Corrêa,  carpinteiro. 

Francisco  Martins,  coc^ieiro. 

Manoel  Ribeiro,  idem. 

João  Simões  Machado»  idem. 

Domingos  de  Medeiros,  ajudante  de  ca- 
minhão. 

Estevão  de  Assumpção,  idem. 

Theotonio  Coelho  da  Silva,  idem. 

Cândido  Augusto,  moço  de  cavallariça. 

Carolino  Augu^^to,  idom. 

Manoel  Venâncio,  empregado  da  Compa- 
nhia S.  Christovão. 

Ubaidino  Coutioho. 

Virgílio  Lourenço. 

Domingos  Pereira  Baptitta. 

Francisco  Vieira  Guimarães. 

José  António  Leal  Pinclla,  empregado  da 
Companhia  S.  Christovão. 

João  Gomes  Victoria,  empregado  ço  oom- 
mercio. 
Joaquim  da  Silva  Maia,  pintor. 
António  da  Costa,  idem. 
Domingos  da  Silva  Velloso,  idem. 
José  Gonçalves  de  Almeida,  idem. 
Arthur  Costa,  idom. 
Oscar  Pinto  Barbosa,  idem. 
Rubem  Eduardo  Paula,  idem. 
Gregório  da  Costa  Guimarães,  idem. 
José  Soares  Ribeiro,  carpinteiro. 
João  Procopio  de  Jesus,  lustrador. 
António  Alves,  idem. 
José  Rodrigues  da  Costa,  carpinteiro. 
Joaquim  Thomé  dos  Reis,  idem* 
Pedro  Maximino  Roberto. 
Guilherme  José  Morizo,  carpinteiro. 
Pedro  Henrique  San^o,  limador. 
Emilio  Caetano  Martins,  ferreiro. 
Manoel  Simões,  idem. 
Luiz  Nunes  da  Silva,  idem. 
Aarão  Gonçalvjss  de  Oliveira,  malhador. 
Francisco  Villas  Porto,  idem. 
Manoel  Dias  Paes,  limador. 
Irineu  dos  Santos,  foguista. 
João  de  Souza  Freitas,  trabalhador. 
Manoel  Affonso,  idem. 
Domingos  Fernandes  da  Silva,  carpinteiro. 
Marcellinoda  Cesta,  carpinteiro. 
Francisco  Rodrigues  de  Carvalho,  mestre 
das  offlcinas  de  carpinteiro,  ferreiro  e  pin- 
tura, C.  S.  C. 

Josô   da  Conceição   Ferreira  de    Paiva, 
agente,  C.  S.  C. 
Francisco  Rodrigues    Alves,    carimbador, 

c  s.  c. 

A.  Ayres  Marques  Henriques  de  Sá,  chefe 
de  manobra. 
Manoel  Martins  Nogueira. 
José  Pedro  de  Albuquerque  Camará. 
António  Maria  Carvalhosa. 
António  Tenório. 
José  Pires  Corrêa  Júnior. 

Vol.  v 


José  de  Arai^o  Góes. 
Francisco  Theodosio  de  Oliveira. 
José  António  Rebello . 
Manoel  Alves  da  Silva  Arêas. 
Miguel  Garcia  Weper. 
Manoel  José  Ferreira. 
Manoel  Simões  Teixeira. 
João  Amaro  de  Freitas. 
Eduardo  Joaquim  Moreira. 
Mariano  Tavares. 
João  José  dos  Passos. 
Manoel  Pereira  Soares. 
António   Rodrigues  Souza  Mello,  canto- 
neiro. 
Oscar  Pedro  da  Silva  Bello,  recebedor. 
Severiano  Francisco  Xavier,  cocheiro. 
Francisco  Marinho  da  Silva. 
Manoel  Jacintho  da  Silva  Seixas. 
Fernando  Colonna  Barbosa,  bombeiro. 
Clemente  Brazil  de  Almeida,  recebedor. 
Francisco  José  Alves  Cardoso . 
Henrique  de  Oliveira  Freitas,  cocheiro.. 
José  da  Costa  Villela. 
António  Maria. 
António  Teixeira  Bastos. 
Luiz  Monteiro  Jorge. 
Manoel  Pereira  Barroso. 
João  Correada  Silva. 
António  Pereira. 
António  José  Pires. 
José  de  Oliveira  Bastos. 
José  Pereira  Duarte. 
Albino  Mendes  da  Silva. 
Januário  Alves  de  Mesquita. 
Joaquim  Ribeiro. 
Augusto  Rodrigues  Flores. 
João  Ribeiro  da  Silva. 
José  Theodoro  da  Silva. 
Joaquim  Ferreira  Mazães. 
Alfredo  Nunes. 
Julião  Manoel  da  Costa. 
Agrippino  da  Silva  Carvalho. 

Manoel  Corrêa. 

António  Emilio  de  Souza  Guimarães. 

António  Cabrita. 
Balthaz  de  Jesus. 
João  Moreira  da  Costa. 
Henrique  de  Souza. 
Francisco  António  Carvalho. 
Ernesto  da  Cunha  Guimarães. 
António  Fernandes  Bastos. 
Joaquim  Ribairò  Bastos. 
João  António  de  SanfAnna. 
Manoel  Gomes  de  Queiroz. 
Manoel  Martins  Buriz. 
Amaro  da  Silva  Maia. 
José  Maria  de  Carvalho. 
António  Gomes  Pinto. 
Manoel  Lopes  de  Almeida. 
José  Gonçalves. 
João  Fernandes  Gomes. 
José  Joaquim  Cerqueira. 
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José  Jeronymo  de  Santa  Barbara. 
Zeferino  de  Freitas. 
José  Maria  Neves. 
Waldemar  Alves  Baptista. 
António  Alves  Machado. 
António  de  Oliveira  Martins. 
José  Rodrigues. 
António  Carneiro  de  Queiroz. 
Ambrósio  Manoel  Barroso. 
Paulino  Albano  de  Carvalho. 
Angelo  Ramiro  Grada. 
Belmiro  José  Barros  dos  Santos. 
Martins  dos  Santos. 
Joaquim  Augusto  dos  Santos. 
Manoel  Tavares. 
Paschoal  Marme. 
Valeriano  Garrido. 
Alexandre  de  Almeida  Dias. 
José  Pereira  da  Silva. 
Manoel  Baptista. 
Salvador  Tinoco  de  Oliveira. 
Jobé  Innocencio  do  Amaral. 
Alfredo  Arthur  do  Albuquerque. 
Augusto  Alfredo  da  Silva  Nunes. 
Germano  dos  Santos. 
Felippe  Mediano. 
Júlio  Luiz  de  Medeiros. 
Manoel  Poroira  Guimanles. 
Manoel  da  Silva  Duarte. 
José  Deus  Paiva. 
António  Gomes  do  Valle. 
António  Cardoso  Nunes. 
Domingos  Soares  de  Pinho. 
Nicanor  da  Silva  Tavares. 
Manoel  Rodrigues  de  Souza. 
Francisco  Cardoso  Nunes. 
José  Maria  da  Silva  Lemos. 
José  Lo  Bionne. 

Cândido  Venâncio  de  Carvalho. 
Joslno  da  Conceição. 
António  de  Oliveira  e  Souza. 
João  Augusto  de  Vasconcellos. 
Zeferino  Pereira  da  Silva. 
Aífonso  Francisco  de  Almeida. 
Domingos  José  Dias. 
Bernardo  José  Mendes. 
Cândido  José  da  Cunha. 
João  Gonçalves  Lemos. 
Manoel  Figueiredo. 
Carlos  Alberto  Transmontano. 
João  de  Souza  Ramalho. 
Manoel  de  Figueiredo. 
Alcibíades  da  Cruz. 
Daniel  Duran. 
Salvador  Loreto. 
Firmino  Rodrifi^ues  da  Gloria. 
Joaquim  José  dos  Santos. 
Octávio  Borges  da  Camará. 
José  Pereira  de  Magalhães. 
Benjamin  Oretto. 
Bemvindo  José  de  Oliveira. 
José  da  Silva  Machado. 


José  Gonçalves  Pacheco. 
Manoel  Pereira  Mattos. 
Manoel  Thomaz  Cavalcante. 
Henrique  Braz. 
Arnaldo  Moreira  da  SQva. 
António  Garcia  Villela. 
António  José  Gonçalves. 
João  Lopes  Ferreira. 
João  Pereira  Monteiro. 
António  de  O.  Sampaio  Guimarães* 
Joaquim  Nunes  de  Oliveira. 
Paulo  António  Leone. 
Narciso  Alves  Ferreira. 
João  Thomaz  Cavalcante  de  Oliveira. 
António  Ferreira. 
Isaac  Xavier. 
Francisco  Amoedo  Moinhos. 
Manoel  Rodrigues  Alves. 
Miguel  Guido. 
João  Augusto  Ferreira. 
José  Vaz  do  Valle. 
Aristides  António  da  Silva. 
Joaquim  Pinto  de  Almeida. 
Aprigio  Rodrigues  Neves. 
Adelino  António  Fernandes. 
César  Garcia. 
Alberto  Vieira  dos  Santos. 
Asdrúbal  Barbosa  de  Magalhães. 
Gustavo  Tavares  Pimentel. 
Oscar  Alves  Mendonça, 
José  Pereira  Rapozo. 
João  Villela  Pinto. 
Joaquim  Ignacio. 
Gursino  Barbosa  Magalhães. 
Diogo  Lopes  Torres. 
Joaquim  Alves  Quintanilha. 
Josó  Mendes  Diniz. 
Luiz  da  Costa  Villela. 
Josi)  Leonardo  de  Macedo. 
João  Baptista  de  Souza. 
Jayme  Henrique  Alberto. 
Henrique  Braga  de  Oliveira. 
Miguel  Lopes  Dias. 
José  Joaquim  Moreira  Lopes. 
José  Ferreira  da  Paixão. 
Cândido  de  Sá  Vianna. 
Manoel  Fernandes. 
Carlos  Garcia  Villela. 
António  Joaquim  Ferreira. 
José  do  Jesus  Cardoso. 
José  Rodrigues  de  Almeida. 
António  Francisco  Gonçalves. 
Fortunato  Conti. 
José  de  Curatis. 
Asdrúbal  Pereira. 
Manoel  José  de  Pinho. 
José  Joaquim  Carneiro, 
Joaquim  José  Vicente  da  Co0ta. 
Bernardo  Oliveira  Lima. 
Álvaro  Peixoto  Antunes. 
Francisco  Vaz  Pereira, 
I  Francisco  Martins. 
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Alberto  Alves  da  Silveira. 

Euclides  Costa. 

Bernardo  Ferreira  Janior. 

Justino  Furtado  Morgado. 

Luiz  António  de  Moraes  Silva. 

Alberto  Lima. 

Alexandre  Felismino  de  Azevedo. 

Thiago  Pedroso  de  Carvalho  Lima. 

Gilberto  Ferreira  Júnior. 

Pochidres  Francisco. 

Josô  Augusto  Ferreira. 

Seraphimde  Souza  Lima. 

João  Lino  Pacheco. 

António  Moreira  de  Araigo. 

Amâncio  da  Fonseca. 

Francisco  José  Chaves. 

António  Gonçalves  de  Oliveira. 

Ponciano  José  de  Carvalho. 

Estevão  da  Silva. 

José  Maria  de  Ullicinhos. 

Francisco  Ferreira  de  Oliveira. 

José  Marques  de  Oliveira. 

Felisberto  José  Machado. 

João  Augusio  de  Carvalho. 

António  José  Rabello. 

Caetano  Colonna  Barbosa. 

Agenor  Oliveira  Bastos. 

António  de  Souza. 

José  Theotonio  Diogo. 

Horácio  Peres  Fernandes. 

David  Tygna. 

Dermeval  dos  Santos  Pontes. 

Santo  Quartarone. 

José  Dias  de  Oliveira  Castro. 

António  de  Souza. 

Adelandro  Braga. 

M.  de  A.  Ran^l. 

José  Joaquim  de  Andrade. 

José  da  Silva  Alves. 

José  Octaviano  Verol. 

João  Gonçalves  d*A8sumpçSo. 

Carlos  Teixeira  Pinheiro. 

Francisco  de  Almeida  Gomes. 

Miguel  Paes  Borges. 

Arthur  José  de  Magalhães. 

Álvaro  Fonseca  Augusto  Leite. 

António  Joaquim  de  Menezes. 

Manoel  da  Silva  Jordão. 

José  Maria  Coelho. 

Henrique  Alves  Pinto. 

Manoel  Francisco  da  Siiva. 

Manoel  da  Rocha  Barros. 

Manoel  de  Paula  e  Souza. 

Francisco  Coelho  de  Mello  Júnior. 

Manoel  Henrique  F.  de  Menezes. 

Joaquim  G.  de  Castro. 

Balbino  António  de  Mattos. 

José  Maria  G.  de  Castro. 

António  José  Corrêa. 

João  Rodrigues  de  Carvalho. 

•César  da  Silva. 

Joaquim  Teixeira  da  Silva. 


José  António  Xavier . 
João  José  da  Silva  Oliveira. 
Luiz  da  Cunha. 
Manoel  Soares  Portugal. 
Arthur  Pereira  Arouca. 
António  Guinella. 

Francisco  de  Freitas  Lourenço,  ajudante 
do  feitor. 
Geraldo  de  Souza,  moço. 
Martinlano  Rodrigues,  idem. 
Noé  Joaquim  de  Mendonça,  idem. 
João  Gonçalves  Júnior,  idem. 
Umbelino  Azevedo,  idem. 
Theodorico  da  Silva,  idem. 
Francisco  Corrêa,  manobra. 
Theotonio  Teixeira  da  Costa,  idem. 
Manoel  da  Motta,  lanceiro. 
Pedro  da  Silva,  idem. 
Aquilino  Corrêa,  idem. 
Manoel  Severino  de  Andrade,  moço. 
Annibal  da  Costa  Ferreira,  lanceiro. 
Manoel  Vicente,  moço. 
Joviano  de  Souza,  lanceiro. 
António  Lopes,  moço. 
Belmiro  Lourenço,  idem. 
José  Netto  de  Pinho,  idem. 
João  Gonçalves,  idem. 
Manoel  Moreira  Maia,  idem. 
José  Lopes,  ajudante  de  ferrador. 
Ignacio  Peres,  ferrador. 
Arthemio  Barbosa  Magalhães,  moço. 
Umbelino  do  Campos,  idem. 
Francisco  Freitas  Lemos. 
Joaquim  Solteiro  da  Silva. 
JoséM.  Leone. 
Francisco  Solicone. 
Leonardo  Loponto. 
Maurizio  Loponto. 
Vicente  Leone « 
Joaquim  Duarte  Varella. 
Bartholomeu  Jesó  de  Avellar. 
Jacintho  José  da  Costa. 
José  Dias  Barcellos. 
Domingos  Perrelli. 
Felippe  Ramos  Medeiros. 
Francisco  Pires  da  SilVa 
João  Vieira  Coelho. 
Joaquim  Mendes. 
José  Corrêa  Picanço. 
Nicolau  Pereira  da  Silva. 
Manoel  Jorge. 
António  dos  Santos. 
Ignacio  Victor  Roberto. 
José  Marques  Terra. 
António  Alfinito. 
José  da  Silva  Cruz. 
António  Gonçalves  Siqueira. 
Manoel  José  de  Araújo. 
José  da  Costa  Fernandes. 
Joaquim  Luiz  Areias. 
Seraphim  de  Souza. 
António  José  Vieira  da  Silva. 
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Joiu)  Simão  Machado* 

Raul  Pereira  da  Silva. 

Josô  Primo. 

António  Lopes. 

Manoel  Dias  Aleixo. 

Leonardo  Ponto. 

Bernardino  Francisco  da  Cruz. 

Joaquim  Valente. 

Josó  de  Freitas. 

Domingos  Gome'. 

Romualdo  da  Silva. 

Seraphim  José  Soares. 

Felippe  Santiago. 

Josó  Mendes  Lourenço. 

Jorge  Carvalho  Coutinho. 

Ancelmo  Corroa. 

Galdino  Pedro  de  Arruda. 

António  José  de  Freitas. 

Domingos  Gomes. 

António  Sampaio. 

Antenor  Josó  Currèa. 

Sebastião  FeiTelra. 

Pedro  de  Marins  Coutinho. 

Leocadio  António  de  Oliveira. 

Josô  Manoel  Ribeiro. 

Joaquim  do  MagalluLes. 

Domingos  José  Luiz. 

Arthur  José  da  Luz,  pedreiro. 

Manoel  José  da  Luz,  carpinteiro. 

Luiz  Augusto   de  Oliveira,   auxiliar   do 
engenheiro. 

Agostinho  José  de  Faria . 

Narciso  Alves  Ferreira. 

António  Cabrita. 

António   Loureiro. 
António  Loureiro . 
António  Ávila,  idem. 

Carlos  AUerto  Isimunnmam,  guai^da  li- 
vros. 
Francisco  Banharo» 
Joaquim  Alves  da  Silva. 
Francisco  José  Vieira,  commercio. 
Nilo  Barcellos,  trabalhador. 
António  Joaquim  Machado,  idem. 
Leonel  Pereira  de  Souza,  idem. 
Diogo  Pereira  de  Souza,  idem. 
Ricardo  Deus,  idem. 
Honorato  Jeremias,  idem. 
António  J.  Alves,  idem. 
Américo  J.  Alves,  idem. 
António  de  Sá,  idem. 
Adolpho  António  da  Silva.  idem. 
Dionysio  Luiz  Monteiro,  idem. 
Romualdo  Pinto,  idem. 
Hvppolito  Júlio,  idem. 
Ricardo  Brito,  idem. 
Manoel  António,  idem. 
Arthur  Affonso,  idem. 
Valeriano  Mendes,  idem. 
Júlio  Ferreira,  idem. 
Antenor  Alves,  idem. 
Joã^  de  Freitas,  idem. 


Júlio  Ferreira  S.,  idem. 
Luiz  do  Nascimento,  idem. 
Euclides  Ribeiro  Motta,  idem . 
Francisco  Teixeira.  . 

Joaquim  Francisco. 
João  Crysostomo. 
João  da  Cunha,  negociante; 
José  António  de  Azevedo. 

Henrique  José  da  Costa  * 

'    •    »  ■* 
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B^taniiláo  Joaquim  Teixeira  Marques,  mes* 
tre  da  offlcina. 

António   José  Valente,  contra-mestre  da 
offlcina. 

António  Joaquim  Fernandes,  offlcial. 

António  Rodi*igues  Netto,  idem. 

João  José  de  Medeiros,  idem. 

José  Gomes  dos  Santos,  idem. 

José  Alexandre  Lopes  de  Castro,  idem» 

Celestino  Gomes  dos  Santos,  idem. 

Joaquim  Ferreira,  idem. 

José  Lobo,  idem. 

Jeronymo  Santos  Borges,  idem. 

José  Cardoso  da  Fonseca,  idem. 

Bernardino  Joaquim  Ribeiro,  idem. 

João  Teixeira,   idem. 

Oscar  Monteiro,  idem. 

José  Maria  da  Fonseca. 

Eugénio  Gomes  Bravo,  idem. 

Manoel  da  Rosa,  idem. 

Joaquim  Fernandes  de  Azevedo,  idem. 

José  Cardoso  de  Moraes  Rego,  idem. 

António  de  Oliveira,  idem. 

Alberto  Soe''ro,  idem. 

José  Maria  Esteves,  idem. 

Adriano  Teixeira,  idem. 

Adão  Pereira  dos  Santos,  idem. 

Júlio  Esteves,  idem. 

António  da  Rocha,  idem. 

Oscar  Nascimento  Gomes,  idem. 

Euclides  Pinto  Bessa,  idem. 

Augusto  Demétrio  de  Castro,  idem. 

José  Fernandes  da  Costa  Souza,  idem. 

Francisco  José  da  Silva,  idem. 

Francisco  Rodrigues  Mathias,  idem. 

Manoel  da  Arruda  Carvalho,  idem. 

Manoel  da  Costa  Oliveira,  idem. 

Alfi-edo  F.  da  Paz,  idem. 

António  Domingos,  idem. 
António  Pedro  de  Alcântara,  idem. 
Joaquim  José  Almeida  Costa,  idem. 
Clemente  Ferreira  Bessa,  idem. 
Manoel  Alves  Ferreira,  idem. 
Francisco  Dias,  idem. 

Manoel  Naroizo  Gomes,  idem. 
Manoel  Nicoláo  Soares  da  Costa,  idem. 
José  Ventura  Frei,  idem, 
José  Fernandes  Franqueira,  idem. 
António  José  de  Freitas,  idem.  • 
Paulo  Giovanni,  idem. 


SESSÃO  EM  1  DE  SETEMBRO  DE  1904 


29 


José  Maria  Vaz,  idem. 
João  Soares  Braga,  idem. 
António  Soares  Braga,  , idem. 
Achille  Bestaqaino,  idem. 
Augusto  Corrêa  Machado,  idem. . 
José  Corrêa  Machado,  idem, 
Manoel  Corrêa  Machado,  idem. 
Civirio  Corrêa  Machado,  idem. 
Lodgero  Corrêa  Machado,  idem . 
Ricardo  da  Silva,  idem. 
Maurício  Porreira,  idem. 
Angelo  de  Souza  Ferreira,  idem. 
Altveáo  de  Souza  Ferreira,  idemo 
Carlos  de  Souza  Ferreira,  idem. 
Pedro  Vornet,  idnm. 
Miguel  Joô  Pinto,  idem. 
Alberto  de  Souza  Pacheco,  idem. 
António  Dias  Cuimarães,  idem. 
Laurindo  José  dos  Reis,   idem. 
Esulmiro  Dias  Guimarães  Jdem. 
João  Evangelista  Reis.  machinista. 
António  Lemo,  ajudante  de   machinista. 
Emilio  Lúcio  da  Silva  Lebre,  chapeleiro. 
Joaquim  Guimarães  Vianoa,  idem. 
José  Lino  Brazil,  idem. 
Joaquim  Victorino  das  Neves,  idem. 
Anna  Emilia  de  Souza,   forradeira. 
Margarida  Vernet,  idem. 
Maria  Izabel  Vernet,  idem. 
Roqaina  Miranda,  idem. 
Virgina  Mirj^nda,  idem. 
Maria  Dias  Barreiros,  idem. 
Felismina  Augusta  Pitta,  idem. 
Magarida  Ferreira  Alves,  idem« 
Francilina  Ferreira  Alves,  idem. 
Roza  Ferreira,  idem. 
Beatriz  Souza  Pacheco,  idem. 
Felismina  Souza  Pacheco,  idem. 
Maria  José  dos  Reis,  idem. 
Cora  Ton^es,  idem.  • 
Maria  Torres,   idem. 
Laura  Dias  Guimarães,  idem. 
Ignez  Dias  Goimarães,  idem. 
Julieta  Dias  Guimarães,  idom. 
Eustaquia  Dias   Guimarães,  idem. 
Carolina  Maria  Albuquerque,  idem . 
Palmira  Reis,  idem. 
Regina  Reis,  idem. 
Esmeralda  Reis.  idem. 
Isolina  Soares  Braga,  idem. 
Dorcas  Pereira  de  Mattos,  idem. 
Maria  Senna,  idem. 
Maria  de  Paula  Lobo,  idem . 
Maria  da  Gloria  Braga,  idem. 
Gracilides  Alves,  idem. 
Amélia  Azevedo,  idem. 
Presciliana  Azevedo* 

Emerenciana  Rosa  da    Concjição    Silva, 
idem. 
Leonor  da  Silva  Labre,  idem. 
Umbelina  da  Silva  Labre,  idem. 
Cármen  Maria  Martins,  idem. 


Maria  Noberto  da  FonJeoa«  idem. 
José  Joaquim  de  Souza,  carpinteiro.    * 
José  Rabello,  pintor. 
Manoel  Francisco  do  Ávila,  charuteiro. 
Joaquim  Moreira  da   Silva  Leal,  pintor. 
José  Anastácio  de  Mattos,  chapeleiro. 
José  de  Souza  Lima,  negociante. 
João  da  Rocha  Festão,  idem. 
Manoel  de  Souza  Lima,  leiteiro. 
Jayme  de  Souza  Lima,  caixeiro, 
José  de  Souza  Lima  Júnior,  idem. 
Emilia  de  Souza  Lima,  domestica. 
Castorina  de  Souza  Lima,  idem. 
Eulália  de  Souza  Lima.  idem. 
Francisca  Ribeiro,  idem. 
Gertrudes  Amélia  de  Souza,  idem. 
Gertrudes  Ribeiro  Festão,  idem. 
Felicidade  Gonçalves    Neves,  costureira. 
Jayme  Victorino  das  Neves,  sapat^ro. 

Diversas  offlcinas  : 
Mário  da  Siveira  Maciel,  operário. 
Américo  Pereira,  idem. 
José  de  Souza  Veríssimo  Júnior,  Idem. 
Braulio  da  Silva,  idem. 
Arlindo  Francisco  Alves,  commercio. 
António  de  Magalhães,  idem. 
Júlio  Haase,  idem. 
José  da  Silva,  operário. 
Victorino  Marangoni,  idem. 
Luiz  Matheus,  idem  • 
João  Matesco,  idem. 
J.  J.  Fernandes  de  Almeida,  idem. 
Feleks  Wojeiecho^ski,  idem. 
Francisco  Mendes  Oliveira,  idem. 
Fortunato  de  Faria  Machado,  idem. 
Adriano  Moreira  do  Amaral,  idem. 
Valeriano  Cavallero,  idem.  . 
Miguel  Kraus,  idem. 
Pedro  da  Costa,  idem. 
Joviniano  de  Paula,  idem. 
Agapito  França,  idem. 
Francisco  da  Silva  Azevedo^  idem. 
Sebastião  José  Corrêa,  idem . 
José  Menillo,  tecelão. 
Benevenuto  Al?es  de  Souza,  operário. 
Agapito  Ruiz  Martins,  idem. 
Felippe  Martins,  idem. 
João  Alves,  idem. 
JoséCaliano,  idem. 
Paulino  José  da  Costa,  idem  • 
Theophilo  V.  Machado,  idem. 
Matheus  da  Motta,  idem. 
António  Pereira  da  Silva,  operário. 
Alfredo  A.  dos  Reis,  idem. 
Manoel  Augusto  de  Menezes,  idem. 
Albino  Moreira,  idem» 
Manoel  Seretto,  idem. 
Jorge  Ricardo  Dantas,  idem. 
António  Maia,  idem. 
Hortencio  da  Silva,  idem. 
João  Ferreira,  idem. 
Justino  Gondim  Ferreira^  idem. 
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ADffusto  C.  de  Carvalho,  artista. 
Pedro  B.  Carvalho,  commercio. 
Júlio  de  Almeida,  negociante. 
Abei  Corrêa  dos  Reis,  b:irbeiro. 
José  Pereira  da  Costa  e  Valle,  idem. 
Abel  Angelino  da  Silva,  caixeiro. 
Firmino  Almeida  Lopes,  negociante. 
João  António  da  Silva,  negociante. 
Carlos  Augusto  da  Silva,  caixeiro. 
Francisco  Pereira  da  Costa,  cozinheiro. 
José  Rabello  Machado,  idem. 
António  Faria  Jor^e,  cocheiro. 
Abel  Mário  da  Silva,  caixeiro. 
Angelo  P.  de  Medeiros,  idem. 
António  Manoel  Por lugnez,  cocheiro. 
António  Lourenço  da  Motta*  professor. 
Jnlio  Dias,  cocheiro. 
Manoel  Martins  Moreira,  vidraceiro. 
Joaquim  Francisco  da  Costa,  caixeiro. 
Juaquim  Dutra  da  Silveira,  commercio. 
Maximino  Pereira,  cocheiro. 
Francisco  José  Esteves,  cocheiro. 
Francisco  Paes  Lopes  de  Almeida,  caâxeiro. 
Pedro  Lopes  Coelho,  commercio. 
Emygdio  da  Fonseca,  negociante.         « 
António  Rodrigues,  commercio . 
José  Rodrigues  Rapinaldo,  carroceiro. 
João  Dias  da  Silva,  caixeiro. 
João  Dioffo  Barreiros,  empregado  publico. 
António  oa  Silva  Machado,  commercio. 
Alberto  Pedrozo  de  Carvalho,  negociante. 
Alfredo  Victor ino  de  Souza,  chapeleiro. 
António  Lourenço  de  Mattos,  professor. 
Adelino  Mendes,  operário. 
Albino  Gaspar,  idem. 
Arthuzio  dos  Santos,  idem. 
João  Diniz,  cocheiro. 
Carlos  Valente  da  Silva,  caixeiro. 
Msyor  José  Pinto  de  Souza,  militar. 
Domingos  de  Souza  Lessa,  açougueiro. 
Francisco  Pestana  de  Almeida,  recebedor. 
Manoel  Leite  Rezende,  carroceiro. 
Joséignacio  Parreiras,  cocheiro. 
Cassiano  Oonçalves,  gallinhiero. 
Luiz  Nicolco  da  Costa,  negociante. 
^Manoel  Joaquim  Leite,  trabalhador. 
Arnaldo  Lopes  da  Silva,  caixeiro. 
Francisco  Marques  Pereira,  idem. 
Augusto  Marques  Pereira,  negociante. 
Joaquim  Carlos  Valente,  caixeiro. 
Francisco  Lopes  de  Souza,  operário. 
Maximiano  Valente  da  Silva,   commrecio. 
Carlos  Pinto  Soares,  negociante. 
Manoel  Martins  da  Cruz,  idem. 
Hidelberto  da  Silva  Campello,  operário. 
António  Antunes  de  Souza,  carroceiro. 
Manoel  de  Oliveira,  idem. 
Manoel  Ferreira,  operário. 
Abe]  Ferreira,  idem. 
Luiz  Teixeira,  pedreiro. 
João  Gonçalves  Fontes,  carroceiro. 
Abílio  Eduardo  da  Silva,  operário. 


José  Maria  da  Silva,  idem. 

João  Benedicto  de  Oliveira,  oocheiro. 

José  Pedro  da  Costa,  proprietário. 

Augusto  Simas  Alves,  operário. 

Felinto  Pessoa  Menezes,  commercio. 

Manoel  Costa  Leite,  cocheiro. 

Joaquim  José  Lopes,  pintor. 

Albino  Fernandos  de  Souza,  operário. 

Joaquim  Pereira  Ramoz,  commercio. 

José  António  Rarboza,  operário. 

António  Esteves,  idem. 

José  Vieira  da  Cunha,  idem. 

José  António  de  Mendonça,  proprietário. 

Francisco  Borges,  negociante. 

Domingos  ca  Costa  Leite,  opsrario. 

Marianno  Arnaldo  de  Amaral,  idem. 

Oscar  Neves,  idem 

João  Ventura,  carroceiro. 

Celestino  da  Silva  Petiz,  idem. 

João  Teixeira,  idem. 

João  Lopes  da  Silva,  operário. 
António  Gomes  da  Costa,  idem. 
António  Gozani,  negociante. 
Joaquim  José  de  Lima,  empregado  do  com- 
mercio. 
Jayme  de  Paiva  Guimarães,  operário. 
Arthur  Tasso  Maciel,  commercio. 
Ignacio  Francisco  Gomes  Guimarães,  ar- 
tista. 
Domingos  Tasso  Maciel,  csmmercio. 
Manoel  dos  Santos,  artista. 
M.  R.  Loureiro,  padeiro. 
António  Baptistiei  Rodrigues,  idem. 
António  Maria  Vaz,  commercio. 
António  Manoel  Ferreira,  idem. 
Francisco  da  Silva  Grillo,  tamanquoiro. 
Manoel  António  de  Moraes,  calafate. 
José  Teixeira  Fernandes,  tamanquoiro. 
Alexandre  Josò  de  Carvalho,  commercio. 
António  Paiva  Guimarães,  operário. 
Annibal  de  Carvalho,  tamanqueiro. 
José  da  Cunha  e  Souza,  guarda  livros. 
João  António  Vieira  de  Brito,  negociante. 
Justino  Cândido  Antunes,  idem. 
José  Soares  Júnior,  idem. 
José  Ferreira  de  Souza  Terra,  idem. 
João  Pinto,  negociante. 
JoãoMoreii*a  Carneiro,  cocheiro. 
Manoel  Luiz  dos  Santos  Lisboa,  idem. 
Francisco  Postig,  sapateiro. 
António  da  Silva  Guimarães,  commercio. 
Augusto  dos  Santos  Costa,  idem. 
Manoel  Dias  da  Costa,  idem. 
Manoel  Joaquim  Pinto,  idem. 
Idelfonso  Valente  Marques,  idem. 
Ramiro  António  Amaro. 
Lapego  <&Còmp.,  machinistas. 
Francisco  Martins  Costa,  commercio. 
Sebastião  de  Souza,  cocheiro. 
Carlos  Pereira  da  Silva,  carroceiro. 
André  Luiz  Pereira,  operário. 
José  Carreira  da  Silva,  idom. 
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Frandsoo  da  Rocha  Gomes,  nògociante. 

Aotooio  Pinto  de  Asevedo,  oper«irio. 

.vntoiílo  Ferreira  Nunes,  negociante. 

Tancilio  Macliado,  padeiro. 

António  Lyrio  Rezende,  commercio. 

JustiuoEtchatz  Jnnior,  idem. 

António  Pereira  Poeta,  idem. 

António  José  Soares,  idem. 

Adelino  Clieem,  calafate. 

Cândido  Forreii*a  da  Silva,  nògociante. 

Josó  Roberto  Souza,  primeiro  sargento  in- 
Ttlido. 

Francisco  Ferreira,  operário. 

António  Fernandes,  commercio. 

António  Trindade  Lemos,  podreiro- 

Jorge  de  Aranhe,  doceiro. 

José  Pereira  Marinho,  carpinteiro. 

Albino  de  Souza  Yoltaoir,  operário. 

João  Damasceno  Silva  Guimarães,  den* 
tista. 

Nonato  do  Espirito  Santo,  marcineiro. 

Ernesto  Pereira  da  Rocha,  carpinteiro. 

Domingues  da  Silva,  operário. 

Alexandre  Teixeira,  idem. 

J.  Jerony mo  Gouveia  de  Abrantes,  idem. 

Benjamim  Valério,  artista. 

António  João,  padeiro. 

Bernardino  Marins,  idem. 

J.  Jeronymo  dos  Santos,  alfaiate. 

Joaquim  Castanheira,  idem. 

Josô  Castanheira  Botto,  carroceiro. 

Manoel  Joaquim  Fernandes,  operário. 

António  Bernardes  Guimarães,  operário. 

José  Machado,  idem. 

Bernardino  Pinto,  idem. 

José  António  de  Mello,  idem. 

Gregório  Antunes  Yasques,  proprietário. 

João  José  da  Silva  commercio. 

António  Martins,  trabalhador. 

Francisco  Carvalho,  tecelão. 

José  Maria  de  Carvalho,  carpinteiro. 

José  Jorge  de  Oliveira,  idem. 

Francisco  António,  pedreiro. 

Luiz  Ignacio,  tecelão. 

Bernardo  Francisco  da  Costa. 

Germano  H.  Rocambole. 

€assiano  dos  Santos. 

Alfredo  Lopes,  operário. 

Agostinho  de  Abreu,  idem. 

Eduardo  Perez  Rodrigues,  correeiro* 

Alberto  Ferreira  Callau,  idem. 

Francisco  Guimarães,  idem. 

Cypriano  Mondes,  mecânico. 

CASA  DA  MOEDA 

José  Augusto,  serrador. 
José  Avua  da  Silva,  torneiro . 
Joaquim  José  da  Costa,  marcineiro. 
Manoel  de  Sã  Oliveira,  carpinteiro. 
Francisco  da  Silva  Macedo,  idem. 
António  Loureiro,  idem. 

Vol.  V 


Manoel  Carvalho,  idem. 

João  Teixeira  Guimarães,  idem. 

João  Francisco  do  Araújo,  idem. 

David  Gonçalves,  idem. 

Cesário  Gonçalves  de  Brites,  idem. 

Manoel  Gonzalez  y  Gonzalez,  idem. 

Vicente  Barbosa,  idem. 

Joaquim  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  Domingues,  idem. 

José  Tavares  de  Paiva,  idem. 

Belmiro  Dias,  idem. 

José  Pereira  dos  Santos,  idem. 

Albino  de  Oliveira,  idem. 

Bernardino  de  Oliveira,  idem. 

João  Paulo  da  Silva,  idem. 

José  Rodrigues  Estevam,  idem. 

Seraphim  Bento  da  Silva  Santos,  idem. 

Carlos  Nunes  da  Motta,  idem. 

Manoel  de  Jesus  Júnior,  idem. 

Luiz  Pereira  da  Rocha,  idem. 

Rodrigo  Joaquim  Dias,  idem. 

Nicolão  Del  Negro,  pintor. 

Ignacio  Gastão  de  Carvalho,  maleiro. 

Celso  Pereira,  pintor. 

Golino  Horácio,  idem. 

Francisco  Pereira  da  Silva,  carpinteiro. 

Manoel  de  Souza  Silveira,  carpinteiro. 

Rodolpho  dos  Santos,  idem. 

Casemiro  Pinto  Soares,  idem. 

Luiz  Rodrigues  da  Silva,  idem. 

Joaquim  de  Araújo,  pedreiro. 

Francisco  de  Assis,  idem. 

Joaquim  Sampaio,  carpinteiro. 

Vicforino  Vieira,  calceteiro. 

Monoel  António  de  Oliveira,  pedreiro. 

Jovino  Francisco  da  Costa,  carpinteiro. 

António  Carlos  Trindade,  idem. 

José  Gonçalves,  servente. 

António  de  Medeiros  Moura,  calceteiro. 

Gonçalves  Lopes,  servente  de  pedreiro. 

José  da  Silva  Cruz,  carpinteiro. 

António  Barbosa  Marques,  idem. 

Paulino  Pereira  Cardoso,  idem. 

Manoel  Coarêa  de  Almeida,  operário. 

João  Pereira  da  Silva,  idem. 

Francisco  Dias  Baptista,  idem. 

José  Eloy  da  Silva,  idem. 

Avelino  António  da  Silva;  idem. 

Albano  de  Jesus,  idem. 

Patrício  José  Corrêa. 

Eduardo  Matheus,  carpinteiro. 

Alfredo  José  Fernandes. 

Francisco  A.  Gomes,  operário. 

João  Baptista  Soares,  idem. 

Ernesto  de  Oliveira  Soares,  idem. 

Ramiro  de  Oliveira  Quintanilha. 

Augusto  Reisinger,  operário. 

Cesário  Oliveira. 

Fernando  Agrella,  operário. 

Josó  Mvlinoski,  tintureiro. 

Bex*oardo  Keisinges,  operário. 

Francisco  Gomes  de  Carvalho,  idem. 
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Pedro  Veríssimo,  Idem. 

Oscar  Qonçalyes  Corrêa,  emiufegado   pu- 
blico* 

Aristides  Mendonça^  operário. 

FraDcisco  Soares,  idem. 

Florduardo  Corroa  daCunha^sala  do  panno. 

Nicoláo  Celano,  sapateiro. 

Manoel  Gonçalves  Silreira,  operário. 

António  Francisco  da  Lnz,  idem. 

António  GonçalTOS  Couto,  idem. 

Pedro  Cunha  Júnior,  idem. 

José  Joaquim  de  Souza,  idem . 

Josó  Paes  da  Fonseca,  iiem. 

Jocomo  Ferreira,  idem. 

António  Alves,  idem. 

Francisco  Coelho  Machado  Júnior,  idem. 

Adão  Justino  de  Souza,  tecelão  operário. 

Victorio  Valduga. 

Christovão  Álvaro  Bittencoart,  cardas. 

José  António  Veilooo,  operário. 

Abel  Bernardo  Marques»  Idem. 

Manoel  de  Almeida,  idem. 

Angosto  Pinto,  idem. 

Manoel  de  Oliveira,  idem. 

António  Tigre,  idem. 

JoSo  da  Silva  Oliveira,  idem. 

Eurico  Manoel  do  Carmo,  idem. 

Álvaro  Roque,  idem. 

Josó  Barreto  de  SoQza,  idem. 

António  Marmeliro,  idem. 

Francisco    Alexandre  da  Costa    Barros, 
idem. 

Álvaro  Teixeira  de  Carvalho,  tecelão. 

Viriato  Gomes,  operário. 

JO06  Fernandes  Marques,  idem. 

Sataroino  Francisco  de  Oliveira,  idem. 

José  dos  Santos  Barbosa,  idem. 

António  Francisco  Costa,  idem. 

Joié  Tominl,idem. 

Alcides  Soares,  idem. 

Manoel  Vicente  de  Paulo,  idem. 

Francisco  Borges  de  Aguiarridem. 

António  Fogaça  da  Costa,  idem. 

Galdino  Brandão,  idem. 

Aflfonso  Pereira  de  Araújo,  Idem. 

Joaquim  José  da  Silva,  tecelão. 

José  Miguel  Augusto,  sala  do  panno. 

José  Passarinho,  operário. 

António  Teixeira  da  Silva,  idem. 

Paulino  Luiz  C.  Oliveira,  idem. 

Henri(|^ue  Thomaz  de  Azevedo,  idem. 

António  de  Araújo,  carpinteiro. 

Pedro  da  Costa  Vianna,  idem. 

António  Francisco,  idom. 

António  Lopes  Sucena,  idem. 

Car  Lúcio  Cândido  Fernandes,  idem. 
José  Gonçalves,  idem. 

João  Fernandes  Martha,  idem. 

José  António  Rabelio,  idem. 

Paulo  da  Costa  o  Souza.  idem. 

Joaquim  Josó  Ferreira,  idem. 

João  Vieira,  idem.  I 


António  Luiz  Vieiras,  idem. 
José  Francisco  Vieira  Pinto,  eonstraetor. 
Francisco  Pinto  Carvalho. 
Joaquim  de  Magalhães  Varella. 
Josó  Pinto,  carpinteiro. 
José  Mendes,  pintor. 
Domingos  Catharino»  car^teiro. 
Manoel  Carneiro,  operário. 
José  Barbosa  de  Azevedo,  carpinteiro. 
António  Lopes  Corrêa,  idem. 
Saturnino  Ernesto  da  Silva,  lustrador. 
Domingos  Ferreira  dos   Santos,   carptft- 
toiro. 
Júlio  Gonçalves  Pere  ra,  idem. 
Álvaro  Augusto  Marques,  commercio.. 
Manoel  José  Martins  Júnior,  idem. 
Benedicto  de  Oliveira,  marceneiro. 
António  José  Martins,  commercio. 
Joaquim  Theodoro  Bomâm»  idem. 
J(mLo  Angelo  de  Oliveira,  marceneiro. 
António  Pereira  da  Silveira,  idem. 
Estanislão  Grataeós  y  Fabrega,  idem. 
Francisco  Josó  de  Andrade,  idem. 
Josó  dos  Santos  Vienna,  idem. 
Rogério  da  Silva  Teixeira,  entalhador. . 
António  Nunes  Pinheiro,  idem. 
Francisco  dos  Santos,  marceneiro. 
Octávio  Esturino,  idem. 
Manoel  Torres,  idem, 
António  Dias  Teixeira,  idem. 
Manoel  Ferreira  de  Jesus,  idem. 
Francisco  deAlmekla  AÍando,  idún.. 
Dafttão  Barbosa,  lustrada. 
Jeremias  de  Paiva,  idem. 
Amaro  Lins  dos  Santos,  idem. 
Henrique  de  Souza  Cardoso,  idem. 
Eduardo  de  Carvalho,  sernídor. 
Pedro  Josó  Coelho,  marceneiro. 
Francisco  Bretan,  marcineiro. 
Joaquim  de  Abreu,  idem. 
Joaquim  de  Abreu  Júnior,  idem. 
João  Bento,  serrador  r 
José  Gonçalves,  idem. 
Alfredo  Paulista,  torneiro. 
António  Josó  Rodrigues,  servente. 
António  Solano,  torneiro. 
Nicoláo  Garavello,  negaciante  e  industriaU 
Frediano  Bianchy,  marcineiro. 
Missonelli  António,  idom. 
Vicente  Carretam,  idem. 
Francisco  Furtado  Ferro,  ilem. 
José  Nunes  da  «Silva,  idem. 
Angelo  Scatola,  idem. 
Cyriaco  Xavier  da  Costa,  lustrador. 
Pedro  Athanazio    de  Oliveira,  operário.. 
Octávio  Machado,  artista. 
Geraldo  Pinheiro,  lérreiro. 
Fernando  Pinheiro,  artista. 
José  Borbosa,  idem. 
Pedro  Coutinho,  funileiro. 
Alberto  Bento  da  Silva,  artista. 
J.  de  Arruda,  bombeiro. 
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Francifloo  Diniz«  artista» 

Porflrio  Soar6S  Barbosa,  operaria. 

Fedro  Mercier,  artista. 

Isaac  de  BAaoedo  Pimenieit  idem» 

Gabriel  Ildefonso  Diez,   operário. 

Júlio  Simões,  idem. 

Firmino  A.  da  Fonseca  Víllela,  artiata. 

José  Marques  da  Silya  Júnior*  idem* 

Aurélio  Alves   da  Silva,  idem. 

Josô  Victorino  Gonçalves,  carpinteiro. 

António  Joaquim  £^iz,  corrieiro. 

Luiz  Pereira  da  Gosta,  idem. 

João  Ferreira  de  Araújo,  idem. 

Alfiredo  António  de  Oliveira,  operário. 

António  Calixto,  idem. 

José  Francisco  de  Oliveiía*  cigarreira. 

Manoel  Duarte  da  Silva,  idem. 

Eduardo  Guimarães,  artista. 

Lni2  Roque  Pinheiro  idem. 

Joaquim  Luiz  dos  Santos»  idam. 

Carlofi  Balbino  Ferreira,  idem. 

Pio  Pereira  de  Souza,  mecânico. 

Jayme  Nloacio  Valença,  artista. 

Jorge  Monteiro,  idem» 

Eunoo  S.  Murta,  idem. 

Alfredo  Pereira  yaluano,idem. 

Muardo  M.  Souza  Paaos,  idem. 

Josô  Soares  Pereira. 

João  Pinto  de  VaaconcelIoSy  earp&nteiro. 

Leopoldo  Matta  Teixeira,  idem. 

João  Pereira  do  Vaile,  idem. 

Orlando  Joaquim  Monteiro,  idem. 

Guilherme  Pereira  de  Moraes,  idem. 

Emani  de  Medeiros,  idem. 

Joaquim  José  do  Valia,  idem. 

Matbias  José  Corroa,  artista. 

João  Pereira  de  Barros,  idem. 

Virgilio  Manoel  da  Cunha,  idem. 

João  Baptista  de  Carvalho,  operário. 

João  Tertulíano  da  Silva,  idem. 

Jorge  José  Pereira,  idem. 

António  Pereira,  idem. 

Manoel  Lourenço  Nascimento,  artista, 

Rufino  Theodoro  da  Silva,  idem. 

André  da  Rosa,  idem. 

Manoel  António  Ferreira  da  Silva,  idem. 

Alberto  Rodrigues  Teixeira  Bastos,  idem. 

Carlos  Sim5es,  idem. 

Alíhedo  Rello,  idem. 

Bernardino  de  Assis.  idem. 

Arem  Atagibo  Leite,  idem. 

Raymundo  M.  Paulo,  idem. 

Bento  da  SUva,  idem. 

Laurindo  Nepomuceno  da  Silva,  idem. 

Abílio  de  Sant^Anna,  idem. 

Oscar  Ferreira  da  Silva,  idem» 

António  Soares  Barbosa  Lamas,  idem. 

Bellarmino  Falcão,  idem. 

Armando  Calixto,  idem. 

Alberto  Moreira,  idem. 

António  Borges,  idem. 

Henrique  Pereira  da  Costa,  idem» 


Ernesto  Faria. 

José  Soares  Barbosa  Lamaa. 

Vi^iUoR.  da  Silva,  eleotricista. 

Fulgencio  Barreto  da  Silva,  artksta. 

Manoel  José  T(Nrres,  idem. 

Alberto  José  Machado,  idem. 

João  Rufino   da  Silva,  idem. 

José  António  Rodrigues,  carpinteiro. 

Francisco  José  Ferreira,  idem. 

Carlos  dos  Santos,  idem. 

Franklin  Alves  de  Freitas  Campos,  artista. 

Américo  Alonso  de  Faria,  idem. 

Tiburoio  Cândido  de  Oliveira,  idem. 

Jacintho  Ferreira,  pedreiro. 

João  Fidelis  de  Vasconcedlos,  idem. 

Bento  Furtado  de  Paiva»  idem. 

Victor  José  Ramos,  idem. 

José  Gamarra,  artista. 

João  A.  Rodrigues,  idem. 

Jayme  Lessa,  ideia. 

José  Valente,  idem. 

José  Tavares  Carreiro,  idem. 

João  Fernandes  de  Almeida,  idem. 

Augusto  da  Cunha  Novaes,  Idem. 

Alíeres  Henrique  Barbosa,  idett. 

João  Ferreira  Pinheiro,  idem. 

António  Martins^  idem. 

Pedro  J.  Moutinho,  idem. 

Alberta  Qaaua^  idem. 

António  Augusto  dos  Santos,  idem. 

Carlos  Gordovi  Lanceita,  idem. 

Oscar  Felippe,  idem. 

Luiz  de  Auneida,  idem. 

José  Romão  da  Silva,  idem. 

Oscar  dos  Santos,  idem. 

João  Pereira  da  Costa,  idem» 

Salatiel  Sarampão,  idiem. 

Luiz  Feliciano  da  Goncei<^,  idem. 

Cláudio  Monteiro,  idem. 

Gonçalves  de  Souza,  idem. 

Ernesto  de  Almeida  e  SUva,  idem. 

Luiz  da  Silva  Almeida,  id^m. 

António  Henrique  de  lima,  idem. 

Osias  Rodrigues  de  Mattoe,  idem. 

Lúcio  José,  idem. 

Justino  Marciano  dos  Santos,  idem. 

Álvaro  Joaquim  de  Andrade,  idem. 

Carlos  da  Costa  Faria,  idem. 

Carlos  Marques,  idem. 

António  José  da  Silva,  idem. 

Domingos  Correia  Martins,  idem. 

Alfredo  Luiz  de  Souza  Teixeira,  idem. 

Eduardo  de  Moraes  Evangelista,  idem. 

Construcção  de  prédios  (pedreiroe»  oaatei« 
ros,  estucadorese  cjirpinteiroe}: 

Manoel  Pereira  da  Rocha,  carpinteiro. 

Oscar  de  Freitas,  pedreiro. 

Manoel  Teixeira,  idem. 

José  A3rres  dos  Reia,  carpinteiro. 

Onofre  do  Carmo,  pedreiro. 

João  Rodrigues,  estucador. 

João  de  Sant*Anna^  pedreiro. 
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Jo8Ô  QuiotoQS,  Ofltucador. 

Romeu  Vlzou  de  Sá,  pintor. 

Sol>aâtifto  Vieira  de  Mattos,  carpinteiro. 

Sebastião  Alves  da  Silva,  pedreiro. 

José  Luiz  de  Araújo,  idem. 

P.  Sarosdi.  carpinteiro. 

Manoel  V.ctorino,  cozinheiro. 

António  Ricardo,  pedreiro. 

Eduardo  Garcia,  idem. 

Pedro  Eloy  da  Asevedo,  eãtucador. 

Pedro  Elias,  pedreiro. 

Benjamin  das  Neves,  estucador. 

.losé  Maria  Ponta,  pintor. 

.1  ^sé  Maria  Ernesto,  pedreiro. 

Jj:só  Pinto,  servente. 

António  Joaquim  Lopes,  carpinteiro. 

GamilloQomez.  idem. 

José  Peixoto,  idem. 

António  Domingos,  idem. 

Manoel  dos  Santos,  idem. 

Joaquim  Soares  dos  Santos,  idem. 

Hilário  Francisco  de  Jesus,  servente. 

Alfredo  Braga,  pedreiro. 

Custodio  Josó,  servente. 

Joaquim  Pires  de  Assumpto,  carpinteiro. 
Albero  P.  Pinto,  pedreiro. 
Francsco  Josó  Pinto,  carpinteiro. 

Izidoro  Rodrigues,  idem. 

João  Ferreira  Marques,  estucador. 

Anionio  Novaes  Tavares,  canteiro. 

Domingos  da  Silva  Qameleiro,  idem. 

Joaquim  Rocha,  idem. 

Joaquim  da  Silva,  idem. 

António  L.  da  Silva,  idem. 

Josó  da  Gosta,  idem. 

Manoel  Pereira,  idem. 

Joaquim  Vieira,  idem. 

António  Nogueira,  idem. 

António  da  Silva  Moreira,  idem. 

Josó  Soares  de  Oliveira,  idem. 

Joaquim  Moreira  Dias,  idem. 

António  Coelho,  idem. 

Manoel  Oomes,  idem. 

Manoel  Agostinho,  pedreiro. 

Manoel  Ganarelle  (offlcina  Januzzi,  Irmão 
<ScComp.),  idem. 

António  Teixeira  Marques,  encarregado  da 
serraria. 

Manoel  Delfino  do  Nascimento,  trabalhador 
da  serraria. 

Jayme  Serpa,  serralheiro. 

Joaquim  Serpa,  idem. 

Josó  P.  Lourenço,  ajudante   de  machinas. 

João  Evangelista  da  Costa,  serrador. 

Domingos  Langelotta,  idem. 

Josó  Maria  Monteiro,  idem. 

Manoel  Ávila,  limador. 

Ignacio  Fernandes,  apparelhador. 

Josó  de  Sá,  carpinteiro. 
Carpintaria  : 

Herculano  dos  Santos  Mafra,   carpinteiro. 

Joaquim  da  Silva  Araújo,  idem. 


Epiphanio  Josó  da  Silva,  idem. 
Joaquim  Chrysantho  \iego  de  Carralho, 
idem. 
Francisco  Caetano  Osório  Godinho,  idem. 
Mariano  Mello,  idem. 
Manoel  Silva,  idem. 
Manoel  dos  Santos,  canteiro. 
João  Comes  Veiga,  idem. 
Bernardo  G.  Peixoto,  idem. 
Albino  dos  Santos  Maia,  idem. 
Albino  Gonçalves,  idem. 
Luiz  Seabra,  idem. 
António  Moreira,  idem. 
Manoel  Josó  Fonseca,  idjm. 
Joaquim  de  Paiva,  idem. 
Luiz  Soares,  idem. 
Joaquim  de  Mattos,  idem. 
Joaquim  de  Oliveira  Pinto,  idem. 
Manoel  Moreira,  idem. 
António  Josó  Moreira,  idem. 
António  Joaquim  R.   da  Cruz,   idem. 
Josó  Roberto  Marcos,  carpinteiro. 
Salvador  Santori,  idem. 
Adão  Binooski,  mosaico. 
João  Ferreira  Mathias,  carpinteiro. 
Eduardo  Silva,  torneiro. 
Miguel  Lopes,  serrador. 
Manoel  Joaquim  Soares,  carpinteiro. 
Euzebio  Carne  vale,  idem. 
Antonino  Carne  vale,  idem. 
Binez  Fernandes  Barros,  idem. 
Alfiredodos  Santos,  idem. 
António  de  Oliveira,  idem. 
Joaquim  Gomes,  idem. 
Josó  Rodrigues,  idem. 
Joaquim  Gomes,  idem. 
Moysós  Ribeiro,  idem. 
Gastão  Albano  Ferreira,  idem. 
Manoel  Gonçalves  Martins,  idem. 
Sebastião  Gonçalves  Moraes,  idem. 
Manoel  Abrantes,  canteiro. 
António  da  Silva,  idem. 
José  Claudino,  idem. 
Josó  Monteiro,  idem. 
António  J.  Marcelino,  idem. 
Eduardo  Gomes,  idem. 
Seraphim  F.  Ferreira,  idem. 
Manoel  Tavares,  idem. 
Manoel  da  Silva  Prata,  idem. 
João  Monteiro  de  Sousa,  idem. 
João  Teixeira,  idem. 
Manoel  da  Silva  Gameleiro,  idem. 
Ventura  Ferreira  Gomes,  idem. 
Francisco  Pereira  da  Silva,  idem. 
Manoel  Nogueira,  idem. 
Josó  Tavares  Ferreira,  idem . 
António  Ferreira  Patrício,  idem. 
António  de  Almeida  Garrido,  idem. 
Josó  Gonçalves  Ray mundo,  idem. 
Francisco  Josó  de  Arn\jo,  idem. 
António  da  Silva  Victorio,  idem. 
Joaquim  António  dos  Santos,  idem. 
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Joaqnim  de  Souza  Rodrigues,  idem. 

António  MartíDs  Moreira,  idem. 

Boaventura  F.  Moreira,  idem. 

Domingos  Bernardos,  idem. 

António  Josó  Ferreira,  idem. 

Manoel  Duarto,  idem. 

Miguel  Francisco  da  Silva,  ferreiro. 

Eduardo  Martins  Carneiro,  serrador. 

José  Teixeira,  servente. 

Josô  B.  Calmonce  Meste,  sen*alheiro. 

Mathias  Conde,  ajudante  de  serralheii*o. 

Caridino  Qomes  do  Moura  Sá,  serralheiro. 

Luigi  Mareoje,  idem. 

Baltbazar  Gonçalves,  ajudante  de  serra- 
lheiro. 

Avelino  de  Jesus  Castro,  serralheiro. 

José  Fornandes  Corrêa,  rua  do  Cattete 
n.  131. 

José  Joaquim  do  Oliveira  Júnior,  guarda- 
livros. 

António  Pinto  Fen*eira,  artista. 

José  Dias  Braga,  idem. 

Domingos  Moreira  de  Miranda,  idem. 

Manoel  Joaquim  dos  Santos,  idem. 

António  da  Silva  Rosa,  idem. 

Oscar  da  Silveira,  operário. 

José  Fernandes  Qomes,  artista. 

Alflredo  Fernandes,  serralheiro. 

José  Gomes,  ferreiro. 

João  Francisco  Dias,  operário. 

Joaquim  José  Pereira,  idem. 

César  Augusto  Rocha,  marceneiro . 

Júlio  dos  Santos,  idem. 

Luiz  Francisco  de  Carvalho,  idem. 

Gustavo  Moreauss,  idem. 

Eduardo  Moreeuss,  idem. 

Manoel  da  Silva,  lustrador. 

Reynaldo  Morgado,  carpinteiro. 

André  Pimentel,  marceneiro. 

MOINHO     INGLEZ  E  DIVBRSAS     PEQGNAS     OFFI- 

CINAS 

Ricardo  Jo&o  da  Cunha,  artista,  rua  Te« 
nente  Costa  n.  44. 

António  Lopes  da  Silva,  carpinteiro,  rua 
General  Menna  Barreto,  Botafogo. 

Domingos  Venerando  Gonçalves,  pedreiro, 
rua  D.  Polixena  n.  54. 

José  Augusto  da  Silva  Campos,  rua  Uru- 
guayana  n.  120. 

António  José  da  Costa,  rua  Assumpção  71, 
Botafogo. 

João  Josó  da  Silva,  bombeiro  hydraulico, 
rua  Presidente  Barroso  n.  83. 

José  Fonseca,  compositor,  rua  Goyaz  n.150. 
Encantado. 

José  Pereira  Bastos,  caldeireiro,  rua  Vidal 
de  Negreiros  n.  8. 

Francisco  Paquia,  marinheiro»  rua  do 
Carmo  n.  3. 


Augusto  Dias  Fernandes,  canteiro,  rua  d; 
Passagem  n.  1. 

Luiz  Augusto  Pereira,  alfaiate,  rua  da  Al 
fandega  n.  244. 

José  Domingues  de  Castro,  rua  Theophil 
Ottoni  n.  11^6. 

David  Fen*eira  de  Mello,  rua  Theophil 
Ottoni  n.  123. 

Joaquim  de  Campos  Júnior,  rua  Gonera 
Pedra  n.  62. 

Joaquim  de  Souza  Guimarães,  rua  Aican 
tai-a  n.  81. 

António  Antunes,  rnaPelro  Alves  n.249 

Belmiro  Fernandes  de  Almeida,  rua  Bom 
jardim  n.  99. 

Manoel  dos  Santos  Marques,  travessa  d< 
Lopes  n.  20. 

Angelo  Esterio  Gonçilez,  rua  do  Lavradi< 
n.  186. 

João  Gabriel  Nunes,  rua  S.  Pedro. 

João  Lopes,  mestre  carpinteiro,  rua  Sena 
der  Euzeblo  n.  194. 

Manoel  Marinho,  machinista,  travessa  di 
Paz  n.  37. 

João  Marques  Fernandes,  rua  Fonseca  Lim^ 
n.  5. 

Francisco  Fiendo,  rua  Senador  Euzebi( 
n.  194. 

Américo  Delfim  Redom,  rua  Conde  de  Bem 
fim  n.  274. 

Podro  Ribeiro  da  Costa,  Quinta  da  Boj 
Vista  n.  24. 

J?tencisco  Borges  da  Silva,  travessa  Limí 
n.  41. 

Liberto  Rodrigues,  oífioial  ferreiro,  ru: 
Fonseca  Lima  n.  11. 

Ramond  Castanheira,  carpinteiro,  rua  Se- 
nador Euzebio  n.  194. 

António  Lago,  carpinteiro,  rua  do  Mattos< 
n.  170. 

José  Dias  de  Carvalho,  ferreiro,  rua  Sant( 
Anna  n.  101. 

Octacilio  de  Souza  Breves,  rua  Santa  Chris 
tinan.  24. 

.José  Maria  da  Costa,  rua  do  Lavradio  n.63 

Ernesto  Vieira  de  Andradt^,  beoco  do  Fisoc 
n.  10. 

Bartholone  Dutra  dos  Santos,  rua  dos  In 
validos  n.  2. 

Aífonso  de  Oliveira  Guilherme,  rua  S.  Car 
los  n.  21. 

Joaquim  Duarte  de  Almeida,  roa  do  Rosa 
rio  n.  51. 

José  Monteiro  de  Miraada,  rua  do  Área 
n.  30. 

Accacio  Rodrigues  Lopes. 

Oscar  Pinto  Sampaio. 

Orlam  Pinto  Ribeiro^ 

José  da  Costa  Araújo,  rua  do  Lavradi( 
n.  186, 

Marta  Carlota  de  Jesus. 

Francisco  da  Costa  Araújo. 
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Vi^eiídadaGorta  Araiúo,riiado  LaTxidio 

'jotraím  Monteiro  da  SíIte,  rua  da  Coa- 
fltltai^  n.  28. 

Roflnal4o  Lianho,  ma  dos  InTalido0 
n.  153. 

Joio  de  Souza,  Travessa  dae  Flores  n.  13. 

Manoel  Martioiano  dos  Passes. 

José  Martins  da  Roda« 

João  Pereira,  ilha  do  Paquetá. 

José  Gardooo  do  Andrade. 

Manoel  Pinto  Teixeira  de  Sooza,  Engenbo 
Noto. 

Manoel  Joaquim  Peixoto,  rua   Machado 
Ooelho  n.  38. 
Jayme  Pinto  Moreira. 
Joio  José  Alves. 
Pedro  Werneck. 
Euclides  Pereira  Uma. 
Olympio  Machado  Bittencourt. 

Nés  abaixo  assignados  justamente  indi- 
gnados contra  a  lei  que  torna  a  vaccina^ 
e  revaccinação  obrigatórias,  medida  essa 
por  demais  vexatória,  que  virá  ftttalmente 
expor  nossas  eroosas,  mbas,  irmãs  e  mais 
Ikmilia,  a  umas  tantajs  cousas,  que  não  com- 
vem  enumerar,  vimos  por  meio  do  presente 
lançar  o  nosso  enérgico  protesto. 

Joaquim  Arlindo  da  Silva  Guimarães. 

José  Tavares  da  Silva. 

Akidei  Lourenço  de  Souza. 

Thomé  d*Avila  Carauia. 

Aloibiadas  de  Si  Alves  Pereira. 

António  Quedes  Oliveira. 

Elpidio  Gomes. 

Luiz  Guedes  Dias  do  Carvalho. 

Fimnoiseo  Guedes. 

João  Vieira  de  Souza. 

Bento  Joié  Ribeiro. 

Luiz  Miuria  Teixeira. 

Aecaeio  Gonçalves  da  Costa. 

Bernardino  Gonçalves. 

Caetano  José  Dantas. 

Joamim  José  Ribeiro. 

Rodolpho  Pereira  Guedes. 

Arlindo  Pereira  Dias. 

Eduardo  José  Ribeiro. 

Flraaoiaoo  Alves  de  Moura. 

Manoel  da  Fonseca. 

Itaiando  Lo^  da  Trindade. 

Manoel  Joaquim  Teixeira. 

Manool  Guedes. 

António  Soares. 

Raphael  Frandsoo  da  Silva. 

João  Dias  Coelho. 

Joaquim  da  Silva  Leite. 

Aotoaio  OirvoUo  da  Silva. 

Rodol  pho  Xavier  de  Figueiredo. 

Carlos  Dias  Coelho. 

Salvador  Pinto  Leandro. 


Ananlas  Luiz  Pinto. 

Fernandes  José  Tavares. 

Suzano  Teix^rade  Souza. 

Francisco  Pinto  da  Silva. 

Francisco  Rodrigues  GulmaAos. 

José  Francisco  de  OUveira. 

Manoel  Duarte  da  Silva. 

Manoel  Joaquim  de  Mattos. 

Joaquim  Telles  de  Lemos  FíUio. 

Gastão  de  Moraes. 

Luiz  Quirino  Caldas. 

Paulino  da  ^va  Cunha. 

Alberto  Pinto  de  Mesquita. 

Oscar  Ferreira  Bemarao. 

Manoel  Telles  de  Lemos. 

Joaquim  Telles  de  Lemos. 

José  Martins  de  Almeida. 

Joaquim  António  do  Amaral. 

Luiz  Monteiro  Faria. 

Olympio  Celso  Gouvôa. 

José  oa  Silva  MeUo. 

João  do  Couto  Ribeiro. 

Conrado  P.  Domiognes. 

Serafim  Ferreira  da  Silva. 

Pedro  Rodrigues  Guimarães. 

Manoel  Emílio  da  Paz. 

Joaquim  Martins  Serra. 

Américo  Dias  Ferreira. 

Hermínio  Alves  Torres. 

36wo  Joaquim  Pereira. 

Américo  Dias  Ferreira. 

Francisco  António  de  Aguiar. 

António  Dias  Ferreira. 

José  Azevedo  Coutinho. 

Quirino  António  da  Silva. 

Alfiredo  António  Pinto. 

Luiz  Rodrigues. 

Francisco  Ferreira  da  Costa. 

Joaquim  da  Silva  Thiago. 

António  da  Silva  Thiago. 

João  Baptista  Chibame. 

José  Fernandes  Maia. 

António  Ferreira  da  Costa. 

José  Machado  da  Silva. 

João  José  de  Oliveira. 

José  Joaquim  da  Costa. 

Viriato  Serralheiro  da  Cunha. 

Domingos  Gomes  de  Almeida. 

João  Sabino  de  Moura. 

Joaquim  Silva. 

Alcebiades  Evangelista  de  Souza. 

Felicio  Esposito. 

Benjamin  Diniz  da  Fonseca. 

G.  MarouesdeSá. 

Affonso  Exposito. 

Joaquim  Leite  Pereira  de  Magalhães. 

Aarão  Fesnandes  Medeiros. 

Manoel  Rodrigues  Souza. 

Miguel  Gonçalves  da  Costa. 

Miguel  Cardoso  Vieira. 

Francisco  Rodrigues  Canadinha. 

Pedro  Pereira  Motta. 
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Eduardo  de  Souza. 
Daniel  de  Souza. 
JoSo  Rodrigues. 
Jayme  de  Arai:go. 
António  de  Araiijo. 
Francisco  Josô  Pereira. 
Laurindo  José  Pereira. 
José  Vieira  Alves. 
Josó  Vaaaues. 
António  ae  A  vila. 
António  Moreira  de  Faria. 
Clemente  Moreira. 
Manoel  Gonçalves  Boulo. 
Josô  Coelho  dos  Santos. 
Domingos  Vaz. 
Alfredo  J.  Pereira. 
Manoel  Jooquim  de  Brito. 
João  de  Brito. 
Josô  Maria. 

Jayme  Francisco  Marques. 
Cândido  José  Corroa. 
José  da  Silva. 
Francisco  Cardoso  Mendes. 
Luiz  Messina. 
Damião  Ramos  das  Neves. 
Joaquim  Gomes  Neto. 
Constantino  de  Almeida. 
Mamede  José  de  S&. 
Manoel  Moreira  de  Almeida. 

PESSOAL  DO  MOINHO  INOLEZ 

Leodegario  J.  Fernandes,  rua  do  Propósito 
n.  47. 

José  Alves  Carneiro,  rua  Barão  de  S.  Feliz 
n.  161. 

Francisco  Gassetta,rua  Barão  de  S.  Feliz 
n.  202. 

Manoel  Nogueira  de  Mattos,  rua  da  Re- 
lação n.  2  A. 

James  Allan,  Nitheroy. 

Manoel  Ignacio  da  Costa,  rua  de  S.  Chris- 
tovão  n.  238. 

Manoel    Pacheco,   morro    da    Conoei^ 
n.  22. 

Guilherme  Mário  P^gurier,  rua  da  Gamboa 
n.  61. 

Manoel  Ferreira  Dias,  ma   da  Prainha 
n.  115. 

Manoel   Alves  Calina,   morro  do    Pinto 
n.  20. 

João  Ferreira  da  Silva,  rua  do  Propósito 
n.  58. 

CoUatino  do  Nascimento  Cunha,  rua  da 
Gamboa  n.  105. 

Joaquim  Thomaz  Moreira   Pinto,  rua  da 
Gamboa  n.  9. 

António  Marinho  Bueno,  rua  da  Harmonia 
n.  46. 

Francisco  Virgílio  de  Souza,  rua  da  Gamboa 
•n.  57. 

Wilhein  Jones. 


Josô  Bernardo  Cardoso,  rua  da  QamMa. 

Rioardo  Valentim,  rua  da  Gamboa  n.  49. 

Anjo  Ludgero  Campos,  rua  do  Livramento 
n.80. 

Josô  Duarte  Martins,  rua  Conselheiro  Zar 
charias  n.  120. 

Alfredo  Gonçalves,  ma  da  Harmonia  n.  49. 

Domingos  Machado,  rua  da  Gamb6a  n.  ffi. 

Adelino  Barbosa,  travisesa  das  Partilhas 
n.  64. 

Docelino  Augusto  Coutinho,   rua  Conse- 
lheiro Zacharias  n.  92. 

Henrique   da  Silva,    rua    do    Propósito 
n.  50. 

Sebastião  Barbosa,  rua  da  Gamboa  n.  21. 

Franoisco  Corrêa  da  Costa,  rua  Carolina 
Reydner  n.  5. 

MarcelliQo   Martins    Rodrigues,    rua   da 
Gamboa  n.  81. 

Francisco  de  Almeida,  rua  João  Alvares 
n.  32. 

Manoel  Malta  Roiz,    rua   João   Alvares 
n.  16. 

Daniel  Gonçalves,  rua  do  Bomjardim  n  .^41 . 

Ernesto  Reis  da  Costa,  rua  Santo  Christo 
n.  235. 

Arthur  Josô  da  Costa,  rua  de  Santo  Christo 
n.  235. 

Affonso  Nunes  de  Pinho,  morro  da  Saúde 
n.  1. 

Alberto  dos  Santos,  rua  da  Gamboa  n.  18. 

Augusto  Joaquim  da  Silva,  rua  da  Gamboa 
n.  5. 

Euclydes  Gomes  Pinheiro,  rua  Gonçalves 
Dias  n.  31. 

Fabrica  de  Tecidos  Bomflm: 

Francisco  Pinto  Figueira»  eaizeiro. 

Euclides  de  Abreu,  tecelão. 

Manoel  Pinto  de  Almeida,  idem. 

Josô  Ramos  Nobre,  idem. 

Carolino  Soares,  serrador. 

Josô  Joaquim  Barbosa,  commercio. 

José  Joaquim  Barbosa  Júnior,  idem. 

Manoel  Joaquim  Barbosa,  idem. 

Henrique  S.  Marcos,  idem. 

João  Ferreira  Marques,  idem. 

Clodomiro  Villas  Boas,  tecelão. 

Francisco  Pisapia. 

Antenor  Josô  de  Sant*Anna,  tecelão. 

Joio  Francisco  Eugénio,  marítimo. 

Manoel  Simões,  íérreiro. 

JosôFelippe  Gonçalves,  carregador. 

João  Marques  Costa,  caixeiro. 

Seraphim  Josô  Rabello,  idem. 

Alexandre  Valentim,  carpinteiro. 

Rodrigo  Dias  Barreto,  caixeiro, 

Luiz  Trigo,  idem. 

Silvino  Ferreira,  fiandeiro. 

Josô  Gomes,  macaromieiro. 

António  Ferreira  de  Lima,  idem. 

João  Leopoldino  Rocha,  oaJdereiro. 
l    Francisco  Pereira  Alves . 
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Jalio  de  Paula  Ckisia,  limador. 
Nooríval  Cypriano  Souza,  carpinteiro. 
Joio  Farias  de  Cascadura,  commercio. 
Deontino  Rosa  Ribeiro,  foguista. 
Lúcio  Aguiar,  tecelão. 
Benjamim  Gk>mes,  malhador. 
Protesto  dos  Operários  das  OíUcinas  do 
Novo  UoTd  Brazileiro: 
Leopoldo  Josó  Appollinario. 
João  Menezes. 
Marcos  Meneleo  da  Silva. 
John  Henriksen: 
João  Cardoso  Duarte. 
Alipio  2urarte  Braga. 
Manoel  Pereira. 
José  Conceição. 
Augusto  Maria  Appollioario. 
José  António  de  Araújo. 
Domingos  Fernandes  Granja. 
José  Ramalho. 
Luiz  da  Silva. 
José  Gomes  Rocha. 
Manoel  de  Freitas. 
Joaquim  Ferreira  Carvalho. 
José  Simões. 
João  de  Arruda  Tavares. 
José  da  Cruz  Rolão. 
António  da  Silva  Luz. 
Octávio  Ferreira  Vallc. 
Deolindo  Pimentel. 
Manoel  Benedicto  de  Souza. 
António  de  Amorim  Vianna. 
Matheus  da  Cruz  Rolão. 
Ricardo  Pereira  Sardo. 
António  de  Castro. 
Manoel  IgnacioMaia. 
José  Pimentel  Silva. 
Augusto  (los  Santos  Pereira. 
Pedro  Guimarães. 
Custodio  da  Silva  Nogueira. 
Manoel  de  Oliveira. 
Zeferino  José  Cardoso. 
Avelino  da  Silva. 
José  dos  Santos  Villai*. 
Marcos  Martins  de  Almeida. 
Manoel  dos  Anjos. 
Manoel  de  Arruda. 
João  Figueiredo. 
Edouard  Pcú^^la- 
Belarmino  Alves. 
Paschoal  Alves  de  Alencar. 
João  Rodrigues  Rosa. 
João  Joaquim  da  Silva. 
Constantino  Luiz  Fiíeher. 
Joio  de  Almeida  Baptista. 
Gervásio  Lopes  Borges. 
Luiz  de  Lima. 
António  do  Carmo. 
José  Alves. 
Joaquim  Gomes  Lima. 
Alcino  Victor. 
António  Nascimento  Vianna. 


Franklin  Basson  de  Miranda  Otorlo. 

João  Barbosa  da  Silveira. 

Joaquim  Marques. 

João  Guinurães. 

António  Pinto. 

Joaquim  Gonçalves. 

Domingos  Monteiro. 

Simão  Pires  Ferreu*a. 

Daniel  da  Silva. 

José  Gomes  de  Amorim. 

Jullo  Develly. 

Joseph  Devellv. 

José  Cbristovao  Pereira  de  Magalhães». 

Alfiredo  Teixeira  de  Souza. 

Gastão  Baptista  Martins. 

Francisco  Villar. 

Manoel  Luiz  de  França. 

Domingos  Moura. 

Sebastião  Moreira  de  Souza. 

Pedro  Emiliano  dos  Santos. 

Rodriffues  de  Andrade. 

António  do  Amaral  Ramos. 

António  Ignaciode  Souza. 

Manoel  da  Silva  Guimarães. 

Izidro  Bodoria. 

Manoel  fiãteves  Pereira. 

José  Dutra  Machado. 

José  de  Souza  Cabral. 

Alberto  Franco  de  Mattos. 

João  Severo  Lage. 

António  Cunha. 

João  Dias  de  Azevedo. 

Francisco  de  Assis  Vianna. 

Arsénio  Francisco  de  Assis. 

Eduardo  de  Souza  Diniz. 

Marcolino  Pereira  de  Souza. 

Pedro  Alves, 

Manoel  de  Souza. 

Miguel  Pereira. 

Mariano  da  Silva. 

Caetano  Julião. 

Cândido  Agapito  do  Souza.  • 

Álvaro  Bertholdo  da  Veiga. 

Manoel  EI03'  da  Veiga. 

António  Nogueira. 

Manoel  Martins  Moreira. 

Ubaldo  Eduardo  de  Sá. 

António  de  Oliveira. 

Jorge  Onofre. 

José  Alves  de  Aguiar. 

Domingos  Gonçalves. 

Manoel  Ribeiro. 

Luiz  José  da  Silva. 

Justo  Ribeiro. 

José  Joio  da  Silva  Reis. 

Augusto  Miranda. 

Guuherme  José  Rodrigues. 

João  Luiz  Parreira  Arêas. 

José  Fernandes. 

Francisco  Luiz  Parreira. 

José  Garcia  Sarmento. 

Carlos  Vieira  de  Jesus. 
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Francisco  António  doj  Santos. 

João  André  Alexandrino. 

Rodrigues  Leite. 

Carlos  iVndrade. 

Norival  Corrêa. 

.losô  Octaviano  dos  Santos. 

Maurilio  de  Castro. 

Manoel  de  Oliveira. 

Cândido  Moreira. 

Saturnino  da  Silva. 

.Toaquim  António  Gomc!?. 

Pedro  Sodré. 

Manoel  José  Coutinho. 

Joaquim  de  Souza  Martins. 

Benedicto  José  da  Costa. 

José  Camará  Júnior. 

Joaquim  Francisco  de  Carvalho. 

Juvenal  Sérgio. 

José  Silveira  da  Rosa. 

António  Francisco  da  Silva. 

Francisco  Louro. 

José  Nogueira. 

José  de  Campos. 

José  Oliveira  Luzes. 

Luiz  Mendes. 

Eduardo  Saraiva. 

Manoel  Pereira  Nunes. 

Manoel  Domingues. 

Álvaro  Borges. 

António  Bernardo  da  Conceito. 

Manoel  Constâncio  da  Silva. 

Manoel  Vasques. 

Benedicto  Botelho. 

António  Dragoneto. 

Manoel  Borges. 

Felisberto  Bulhões  da  Costa. 

Manoel  de  Barros. 

José  Ferreira  Júnior. 

Angelino  de  Carvalho. 

Justiniano  Maia. 

Joaquim  da  Silva  Duardo. 

Henrique  Lourenço  Yianna. 

Júlio  Cezar. 

José  Joaquim  da  Silveira. 

João  da  Silva  Ouvidor. 

Cyriaeo  António. 

Francisco  Qomes. 

Manoel  Lopes. 

António  Soutinho. 

José  Tavares. 

Manoel  da  Silva. 

Augusto  Carvalho. 

Joaquim  Maldonado. 

António  doOarmo. 

António  Alba. 

João  Ferreira. 

Luiz  de  Lima. 

Euzebio  Ferreira. 

JoSo  M^mezes. 

Alflredo  de  Souza. 

João  Rodrigues  Gaspar. 

Marcellino  Martins. 

Vol.  V 


José  Ferreira. 

José  António  dos  Santos. 

Josó  Santos  Bahia. 

Manoel  Pereira  da  Silva. 

Raymundo  Emiliano  Vieira. 

Joaquim  Pereira  da  Silva. 

João  Gomes  Flores. 

António  Alves. 

Manoel  Benedicto  de  Souza  Janior. 

José  Caetano  da  Silva. 

Manoel  de  Mattos  Pavão. 

Paulo  dos  Santos  Mattos. 

Guilherme  Picciola. 

Cândido  Pereira  de  Araújo. 

Benjamin  Nascimento. 

João  Martins. 

João  Baptista  dos  Santos. 

Lino  Nonato. 

Alexandre  Nunes  Alves. 

Manoel  Domingues  Moraes. 

Arthur  Napoleão  da  Gosta. 

Evaristo  Pinto  Castro. 

José  de  Almeida. 

Joaquim  Gonçalves. 

Francelino  Gomes  Vieira. 

Polycarpo  António  do  Nascimento. 

Vorgilio  de  Oliveira  Mattos. 

Manoel  Maria  Ferreira. 

Calixto  Aquino  Leite. 

Francisco  da  Cunha. 

Francisco  Gonçalves  dos  Santos. 

António  Martins. 

Augusto  Domingos  de  Seixas. 

Feiippe  Nery. 

Cezar  Rosales  Osório. 

Manoel  Giinçalves  dos  Santos. 

António  Alves  dos  Santos. 

Constâncio  Joaquim  da  Gosta  • 

Manoel  Gonçalves  da  Rocha. 

Izidoi^o  Lopes  da  Silva. 

João  da  Silva. 

Júlio  Ignacio  da  Silva. 

Manoel  Pedroso. 

Joaquim  Leite. 

José  dos  Santos  Carvalho. 

José  Gonçalves  dos  Santos. 

Manoel  Arromba. 

Máximo  Rodrigues. 

José  Alves. 

José  Gabriel  de  Sant*Anna. 

João  da  Cruz  Júnior. 

Innooencio  António  da  Silva. 

Joaquim  Garcia  Ferreira. 

João  da  Cruz  Rohão. 

Guilherme  Monteiro. 

Affonso  Henrique  Gonçalves  Vianna, 

Moysés  Moreira  da  Silva  Baltar. 

Joio  Pereira  Lopes. 

José  Thomaz  Fernandes. 

José  Basson  Júnior. 

Dionysio  Pio. 

Mano9l  Joaquim  César. 
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Franoifloo  da  Agoaia. 
Arthor  de  Oliveira  Gesar » 
Manoel  Qomes  Saralra. 
Alfiredo  João  LarauMiaira. 
José  Panialeão4a£UTa, 
Jnlio  Benedioto  da  Silva. 
Carlos  António  Gastello. 
António  de  Almaida  Pimia. 
José  António  Varjão, 
Manoel  Ferreira. 
Plácido  Soares. 
Manoel  Alves  Ferreira. 
Gilberto  da  Silva  Porto. 
Marcolino  Fernandes. 
José  dos  Santos. 
Luiz  Ceseliano. 
Vicente  José  de  Miranda. 
Domingos  Botelha* 
Venâncio  de  Qliv^ica. 
Manoel  da  Silva. 
Miguel  Custodio. 
Albino  José  Martins. 
Henrique  de  Arat^. 
José  do  Amaral. 
Manoel  Pereira  de  Souza. 
Vitorio  Figueira  dd  Mello. 
António  de  Souza  Martins. 
Manoel  Lourenço  Casal. 
Manoel  Gonçalves. 
Cvpriano  Lopes. 
Alberto  Rodrigues. 
Luiz  Fernandes. 
Francisco  Luiz. 
Manoel  Ferreira. 
Avelino  André  Pereira* 
José  Mário  de  MeofiBOS. 
Luiz  Vito  de  Andrade  Souza 
Victor  Matheus  Dutra. 
António  Perez. 
Alberto  Francisco  Machado. 
Joaquim  dos  Santos. 
Álvaro  Norberto  dos  Santos. 
Américo  Joaquim  da  Costa. 
Mathias  Álvaro  Cabral. 
Affonso  Couta. 
Joaquim  Sabino. 
Joaquim  Bastos. 
Ramiro  António  Ruivo. 
Carlos  de  Oliveira  e  Silva. 
Jeronymo  de  Almeida  Pinto. 
Manoel  Ignacio  da  Rosa. 
António  Gonçalves. 
Avelino  Mário  de  Souza. 
Beqjamimde  Souza  Tamandaré. 
Alfiredo  Motta. 
Virgílio  Pinte 
Paulo  de  Souza. 
Albino  Coutinho. 
José  da  Silva  Santos. 
Ja  cintho  Fernandes. 
António  Machadp  BaroeUos. 
C  arlos  Cândido. 


Francisco  Moreira. 
Benedicto  de  Almeida  RaMlo. 
Saturnino  de  Lemos. 
J<^  Soares  Dirks. 
Manoel  Luiz  Canota. 
Octávio  Avellar. 


Catraeiros^  cocheiros  e 


Eduardo  Bastos,  ferreiro. 

António  Lopes  Júnior,  empregado  nooom- 
mercio. 

Marce^lino  Marques  da  Cruz,  trateUiador. 

João  Rodrigues  Soares  Freixo,  nogodaste. 

José  Rodrigues  Barrocas,  idem. 

António  José  de  Oliveira,  trabalhada. 

Bemstrdino  S.  Lima,  idem. 

Agostinho  Rodrigues,  idem. 

José  Alves  de  Moura,  madiinkrta* 

Joaquim  de  ArauAo,  trabalhador. 

Joaquim  Daniel  ae  Carvalho,  idem. 

João  dos  Santos,  idem. 

José  Vieira  de  Souza,  idem. 

Abilio  Augusto  Ruas,  negociante. 

David  José  Vieira,  caixeiro. 

Antenor  José  Gonçalves,  ferreiro. 

José  Augusto  da  Silva,  ladrilheiro. 

João  de  Azevedo  Freitas,  id«n. 

Christiano  António  da  Silva,  idem. 

Salvator  Margiotta,  idem. 

Luciano  Cuchinelle,  idem. 

Albino  Nogueira  Feraandes,  negociante. 

António  Pereira  Júnior,  idein. 

Henrique  Joaquim  da  Silva,  empregado  no 
commercio. 

D.  Fernandes  Cadilhe,  idem. 

José  Soares  Vieira,  mariUmo. 

Agnello  Conceição  Sampaio,  machinista. 

Marcolino  Gomes  Vieira,  carpinteiro. 

Virgílio  dos  Santos  Rebello,  idem. 

Francellino  Gomes  Vieira,  pedreiro^ 

José  Joaquim  Caldeira,  empregado  no^com- 
mercio. 

Joaquim  Monteiro  Varella,  idem. 

Manoel  de  Pinho  Almeida  Bandeira,  nego- 
ciante. 

António  de  Azevedo,  empregado  no  com- 
mercio. 

Manoel  Vieira  Goulart. 

João  da  Silva  Barbosa,  empregado  no  com- 
mercio. 

Lamenio  de  Amaral. 

Jeronymo  Rodrigues  de  Oliveira. 

Bernardino  Viegas  de  Carvalho. 

Carlos  Coelho  da  Silva. 

Joaquim  Rodrigues  Perpetua. 

Álvaro  Rodrigues  Perpetua,  empregado  no 
commercio. 
Antero  Seabra  Monteiro,  idem. 
Joaquim  de  Souza  Marinha,  idem. 
I     João  Francisco  Nunes,  idem. 
'     Francisco  José  Martins  Nunes,  idem. 
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Carlos  Coelho  á%  Silva  Moito,  idem. 
Alezaadre  Gouvôa  Yidoriao,  idem . 
António  dos  Reis,  idem. 
António  Martins,  idem. 
Américo  Madeira,  idem. 
Américo  Lima,  idem. 
Hermínio  Affonso,  ideus. 
F.  Fernandes,  Idrai. 
João  Nanes  Figueiras,  idem. 
Joaquim  José  da  Costa . 
Thomaz  da  Silra  Leal,  negociante. 
Josó  Soares  Corrêa,  idem. 
Severino  da  Silva  Pereira,  idem. 
António  Francisco,  idem. 
Manoel  Josó  da  SUva  CarvaHiinlies,  idem. 
Francisco  Barbosa,  idem. 
Joio  Teixeira  de  Carvalho,  idem. 
Joaquim  Teixeira  de  Carvalho,  idem. 
Manoel   Gonçalves,  empregado  no  com- 
mercio. 

Manoel  Gonçalves  de  Moraes,  idem. 
José  Augusto  Teixeira,  negociante. 
Aurélio  Cândido  M.    Passos,  empregado 
no  commercío. 

António  da  Silva  Penna,  idem. 
José  de  Souza  Azevedo,  tamaaqueiro. 
José  Lourenço  da  Silva  Sobrinho,  idem. 
Pedro  Gonçalves,  idem. 
Manoel  Correia  Júnior,  idem. 
José  Fernandes,  idem. 
Francisco  Amadeu  Ciqueira,  entregado 
no  commereio. 

João  Gonçalves  Pereira  da  Silva,  maríti- 
mo. 

Felippe  do  Nascimento,  idem. 

António  Gomes  Ribeiro,  commereio. 

Alfredo  de  Gouveia,  idem. 

José  Silva  Porto,  trabalhador. 

José  de  Souza,  idem. 

Affonso  Bernardo  da  Rocha,  commereio. 

José  A.  Linhares  da  Silva,  idem. 

Manoel  Pinto,  tanoeiro. 
'   Luiz  Pereira,  trabalhador. 

António  Gonçalves,  maritimo. 

Manoel  José  Gomes,  trabalhador. 

Evaristo  Peves,  idem. 

José  Gonçalves,  idem. 

José  Casimiro  Lemos,  commereio. 

Mário  Gomes,  trabalhador. 

António  Catharino  de  Senna,  caixeiro. 

J(mU>  Marques,  trabalhador. 

António  da  Motta,  idem. 

Serafim  Fernandes,  idem. 

António  da  Costa  Guimarães,  idem. 

José  Isaias  do  Nascimento,  idem. 

Herculano  Ferreira  Brito,  idem. 

Narciso  Francisco  mbeiro,  idem. 

Frandsoo  Torres  (to  Albuquerque,  embar- 
cadiço. 

Constantino  Ferreira  Novaes,  idem. 


Eduardo  Pinheiro  de  Carvalho,  commer- 
eio. 

José  do  Azevedo  Ferreira,  idem. 

José  Coelho  Dias  Barbosa  e  Sobrlnho,idem. 

Thomaz  Quererá  Oendon,  empregado  no 
conmiercio. 

António  Silva  Carvalho,  idem. 

Félix  Pacheoo  Barbosa,  idem. 

José  Ferreira  Souza,  idem. 

Seraphim  Fittipaldi,  idem. 

Jnlio  Pacheco  Barbosa,  negociante. 

José  Joaquim  Paehco  Bartesa,  idem. 

Manoel  Jorge  Henrique,  idem. 

Francisco  Narciso,  caixeiro  do  commer- 
eio. 

Herculano  Thomé  Pimenta,  commereio. 

José  Narcizo  da  Costa,  trabalhador. 

João  Augusto  do  Sacramento,  commereio. 

José  Luiz  de  Carvalho,  ladrilheiro. 

Constatino  de  Almeida,  idem. 

José  Raya  Ixavoahader,  trabalhador. 

Francisco  Lopes,  idem. 

António  Soares  Pinheiro,  carpinteiro. 

Luiz  Seabra  Monteiro,  ladrilheiro. 

António  Garcia,  trabalhador. 

Celso  Severiano  Moreira,  idem. 

Silvino  de  Almeida,  ladiilheiro. 

Francisco  Almeida,  idem. 

José  G.  de  Moura,  trabalhador. 

Jayme  Ferreira  L^Lo,  idem. 

Seoastião  Monteiro,  idem. 

Ludgero  Souza,  trabalhador. 

João  Carlos,  idiem. 

Benedicto  da  Silva,  idem. 

João  Paz,  idem. 

João  da  Silva  Ferreira,  idem. 

Santiago  Pereira  de  Aranúo»  idem. 

Tarqnino  de  Assis,  idem. 

António  Vicente  de  Assis,  idem. 

Benedicto  Costa,  idem. 

João  Costa,  idem. 

Alfredo  Moreira  de  Oliveiro  (Trapiche 
Mattos),  empregado  no  commereio. 

Manoel  Jacintno  Saraiva,  serrador. 

José  Francisco  da  Silva,  idem. 

Francisco  da  Silva  Lopes,  commereio. 

João  Ferreira  Raposo,  idem. 

Manoel  Joaquim  Gaml^,  idem. 

José  dos  Reis  Machado,  caldeireiro. 

Manoel  Cerreira,  trabalhador. 

António  de  Almeida,  catraeiro. 

Thomaz  Ferreira  da  Costa,  sapateiro. 

Rodrigo  de  Castro,  commereio. 

António  Pinto  Gomes  Júnior,  cozinheiro. 

Joaquim  José  Pinto,  caixeiro. 

António  da  Silva  Lopes,  cocheiro. 

Manoel  Martins,  idem. 

Theieza  de  Araújo  Gomes,  lavadeira. 

Josó  Gomes  de  Araqjo,  cozinheiro. 

João  António  de  Oliveira,  commereio. 

Joaquim  José  Carvalho,  idem. 

Augusto  José  Lacerda,  carroceiro. 
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Manoel  Tavares  Pinto^  idem. 

António  FrancíBco  Maia,  idem. 

Luiz  Dias  Monteiro,  idem. 

Jo&o  Ferreira  da  Silva,  trabalhador. 

António  Bezerra,  idem. 

José  Marques,  idem. 

António  Corrêa  Madeira,  oommemo. 

José  Gomes  Pereira  do  Faria,  idem. 

G.  F.  Oliveira,  idem. 

Carlos  Alberto  Con^êa,  idem . 

J.  R.  Barbosa,  operário. 

Olympio  Rosas  da  Silva,  idem. 

António  José  Oliveira,  commercio 

Pedro  Ferreira  Alves,  operário. 

Manoel  António   Fernandes,  commorcio. 

Francisco  de  Assis  Pacheco,  idem. 

André  RomSo  Moura,  idem. 

Manoel  Dias  Paredes,  actor. 

António  José  de  Barros,  commercio. 

José  Silveira  Pores,  idem. 

José  Farinha,  idem. 

Carlos  Paula  Teixeii'a,  idem. 

Manoel  Augusto  Brenil,  idem. 

A.  Graça  Garrido,  idem. 

Francisco  José  Velloso,  idem. 

Jorge  Pinheiro,  idem. 

Augusto  Mendonça  Pemra  Cambisèa. 

Lonis  Chabaix,  commercio. 

José  da  Silva  Braga,  idem. 

Manoel  Ferreira,  theatro. 

Norberto  da  Motta  Teixeira,  commercio. 

José  de  Mello,  theatro. 

José  Gonçalves  Roriz,  açougueiro. 

António  Pereira  de  Ai*aujo,  idem. 

Santiago  Rodrigues,  commercio. 

Augusto  José  Alves,  commorcio. 

Camillo  Cabral,  cosinha. 

Joaquim  Cabral,  operário. 

Mana  da  Gloria,  serviços  domésticos. 

José  Maria  Pontes,  alíaiato. 

José  da  Silva  Cunha,  operário. 

Manoel  Pinto,  idem. 

José  Maria  de  Mendonça,  actor. 

António  Gomes  de  Moura,  operário. 

Eduardo  Borges  Coelho,  idem. 

Armando  Heller,  proprietário. 

Carlos  Serra,  constructor. 

Joaquim  Ferreira  de  Souza,  proprietário. 

José  Peixoto  Faria. 

Arthur  de  Mello. 

Hormino  Pinheiro. 

Paulo  dos  Santos. 

António  Saint  Martin. 

António  Borges. 

Izidoro  Paulino. 

Casa  Bosque. 

Joaquim  Barbosa. 

Guilherme  Martins. 

Oswaldo  de  Oliveira. 

Joaquim  Oliveira  Valladão. 

Henrique  Santos. 

Manoel  Alves  Júnior. 


António  Dias  de  Oliveira  Júnior. 

José  da  Rosa. 

Antenor  Martins. 

Prudencio  Rodriguei. 

Abilio  Leocadio  de  Souza. 

JoSo  Almeida. 

Felippe  José  Rufino. 

José  Pinto  Ferreira. 

Leovigildo  Satyro  de  Lima. 

Alfredo  da  Silva. 

Ti-ajano  José  Gonçalves. 

António  Rodrigues  da  Silva. 

Luiz  Costa. 

Pedro  Gonçalves  Leiza. 

António  Gonçalves  Leiza. 

Américo  José  da  Costa. 

Eduardo  do  Nascimento. 

Manoel  Tiaoco. 

Francisco  Martins. 

Adão  da  Silva  Pinto. 

Fritz  Taumer. 

Augusto  Mello. 

Yerediano  Duaite. 

Annibal  Cunha. 

Carlos  Gomes. 

Dustano  de  Almeida. 

João  Narciso  Borges. 

Germano  Manoel  Ribeiro^ 

Venâncio  dos  Santos. 

José  Ferreira  Seixas. 

Emiliano   Moura. 

Zacharias  Gonçalves. 

Benigno  Rivera  Sampedro. 

José  Paulino  do  Mirauda. 

António  de  Andrade. 

Manoel  Lopes  da  Roclia. 

Epiphanio  Ribeiro. 

João  do  Souza. 

Pedro  Francisco  do  Nascimeato. 

Carlos  Taunner. 

Manool  António  da  Silva. 

Gaetano  Pappaceno. 

JcSlo  Luiz  da  Silva. 

Adolpho  da  Silva. 

João  do  Rosário. 

Domingos  Baptista. 

Rogério  Teixeira  de  Lemos. 

Francisco  Porcel. 

João  Ziderch. 

Manool  de  Oliveira  Alves. 

Joaquim  Mo /ales. 

João  Rodrigues  dos  Santos. 

António  Lopes  Coelho,  operário» 

Victorio  Tonisi,  idem. 

João  Cardoso,  idem. 

Manoel  Simas  Couto,  idem. 

Snpuzanna  Cruzes  Coelho,  idem» 

Oscar  Coelho,  idem, 

Benedicto  Ferreira,  idem. 

Francisco  D.  S.  Vianna,  idom. 

Alfredo  de  Barros,  idem. 

Francisco  Pereira  da  Costa,  idem. 
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Sérgio  Rosag,  idem. 

Cassiano  de  Oliveira  Castro,  idem. 

Lorenzo  Oiacomo, 

Manoel  de  Almoida,  cozinheiro. 

António  Mathias  da  Costa,  operário. 

Antouio  Domingos,  idem. 

Fjanciaco  C.  Machado,  idem. 

Ferrero  Oiacominettí, 

Paulino  Josó  de  Moura,  carpinteiro. 

Agostinho  Alves  Vianna,  carroceiro. 

Manoel  Pedro  da  Costa,  operário. 

António  Gonçalves  Ba^ilio,  idem. 

Silvério  da  Cruz,  idem. 

Manoel  da  Silva  Arruda,  idem. 

Sabino  António  Rosa,  idem. 

Luiz  dos  Santos,  carpinteiro. 

José  Ferreira,  idem. 

António  Medeiros,  idem. 

Joaquim  Bethonio  Horta,  idem. 

José  Joaquim  da  Costa,  idem. 

Josó  Tibério,  idem. 

Manoel  Joeó  de  Arat^o,  idem. 

José  Teixeira  Quimarãos,  idem. 

António  Manoel  Carneiro,  idem. 

José  da  Silva  Soares,  idem. 

Manoel  António  Alves,  idem. 

José  Gosta  Lucas,  idem. 

Casemiro  Joaquim  Pinheiro,  idem. 

Eugénio  Garcui,  idem. 

Eduardo  da  Silva. 

José  Postigo  Quintero. 

Manoel  de  Souza  Lima,  operário. 

Álvaro  Soares  dos  Reis,  pedreiro. 

João  da  Costa  Pimentel,  pintor. 

José  C.  de  Lima,  operário. 

António  João  de  Moura,  idem. 

Amario  Baldas,  liem. 

Pedro  J.  B.  de  Lima,  idem. 

José  Gomes  de  Oliveira,  idem. 

José  Ribas,  carpinteiro. 

José  A.  Cachada,  marítimo. 

Andres  Jesus  Zilho,  carpinteiro. 

JoãoCerutti,  idem. 

COMPANHIA  NOVO  LLOYD 

Francisco  Valdon,  mecânico. 
Francisco  Fernandes,  idem. 
Octaviano  S.  Guimai^es,  idem.. 
Archimino  do  Nascimento  Bady,   machi- 
nista. 

Leonel  de   Souza  Tornei,  torneiro  meça' 
nico. 
Joaquim  de  Almeida,  idem. 
Francisco  de  Almeida,  ajustador . 
Valentim  Pires . 

Alfredo  Lope3  Ferreira,  torneiro  meca- 

BCO. 

João  Aguiar,  idem. 
João  Luiz  Dutra,  idem . 
Satuninor  José  da  Silva,  ajustador. 


João  Pinheiro  de  Lemos,  torneiro  mecâ- 
nico. 

Tancredo  Linhares,  ajustador. 

Torquato  Manoel  dos  Passos,  idem. 

Dionysio  Augusto  Pereira,  idem. 

Joaquim  António  de  Oliveira. 

Giaciano  Manoel  dos  Passos,  caldeireiro  de 
oobre. 

Alfredo  Mattos,  torneiro. 

Manoel  Gonçalves  da  Silva,  idem. 

Sérgio  de  Castro,  limador. 

Miguel  Ribeiro  de  Barros,  idem . 

Joaquim  Luiz  Vieira,  ferreiro. 

Alfredo  Francisco  Ferreira,  idem. 

Manoel  Vargas  da  Silveira,  idem. 

António  Ferreira  Netto,  idem. 

Manoel  Odorico  dos  Santos,  idem. 

João  Ferreira,  idem. 

Sebastião  Rosas,  idem. 

Ignacio  de  Souza  Barbosa,  idem. 

Alberto  José  de  Oliveira,  limador. 

José  Martins  Pereira,  ferreiro. 

Francisco  Vieira,  idem. 

António  Guimarães,  idem. 

Manoel  do  Silva  Gomes,  idem. 

José  Maria  Torres  Nobre,  idem. 

Jernando  Figueiredo  Almeida,  idem. 

Hyran  José  da  Silveira»  ajustador  me- 
cânico. 

Manoel  Ventura  de  Carvalho,  ferreiro. 

Manoel  Martins,  idem. 

José  Ribeiro  da  Silva,  idem. 

Aristides  Pereira  Ramos,  idem. 

Ananias  Francisco  dos  Santos,  idem. 

José  Francisco  Ferreira  Júnior,  idem. 

António  Firmino  de  Faria»  idem. 

Joaquim  Guimarães,  idem. 

José  Francisco  Ferreira,  ferreii*o  mecâ- 
nico. 

Luiz  Francisco  Gomes,  ajustador. 

João  Francisco  Dionysio,  limador. 

Guilherme  Braz,  torneiro  mecânico. 

Arthur  José  Monteiro  dos  Santos,  idem. 

Josó  de  Castro  e  Silva,  idem. 

Domingos  Arleiro,  cala&te. 

Cláudio  João  de  Mattos,  torneiro. 

Carlos  Tornei  Souza,  idem. 

Domingos  de  Freitas  Maciel,  idem. 

Cornelio  da  Silva  Costa,  idem. 

José  Aniceto  Pereira  de  Azevedo. 

João  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

José  Daniel  Mendes,  maoninista. 

Alfredo  M.  Barcellos,  torneiro  mecânico. 

João  da  Costa  Menezes. 

Mariano  Severino,  calafate. 

Joaquim  Pereira  de  Macedo,  idem. 

Emilio  António  de  Oliveira,  idem. 

João  Moniz  Ferreira  Calafate,  idem. 

Joaquim  Maldonado  Calaf&te,  idem. 

António  Álvaro  Calafòte,  idem. 

Joaquim  Tavares  Dias  Pessoa,  ajustador. 

José  Francisco  Gomes,  modelador. 
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Romão  Joaé  dos  Saatos,  Idem. 
Ricardo  António  de  Figueiredo,  idem. 
Armando  Frandaco  Dionyaio»  idem. 
Frederico  Mcirtiss  Santos,  idem. 
José  Alegria,  idem. 
T.  Paulo  de  Araújo  Lima,  id«Da. 
Mário  José  Pacheeo,  idem. 
Horácio  Agapito  da   Silva.  idem. 
Francisco  Rosa  de  Souza,  idem» 
Hemlque  £du  vrdo  Schorbaum,  idem.. 
José  da  Cruz  Júnior,  idem. 
Isaias  Tavares,  idem. 
Idalino  de  Souza,  idem. 
António  Joaquim  da  Silveira,  idem. 
António  Ayres  de  Gaistro,  idem. 
Eduardo  de  Souza,  idem. 
Antenor  Dias  Teiíaira,  idem. 
Manoel  Pedro  de  Araújo,  idem. 
Luiz  Lehunam,  idem. 
António  Pranciseo  Gkunea^  ftindidoir. 
Manoel  Machado  BarceUoe,  idem. 
António  de  Aranijo  Lemos,  idem. 
António  Andrade»  idem. 
João  António  Pinto,  idem. 
João  Quimarâes,  id^m. 
António  Gomes  Jmiior,  idem. 
José  da  Silva  Reis»  idóm. 
António  Goocalvee,  idem. 
João  Ramos  de  Oliveira,  idem. 
Júlia  Nogaetxa^  id«m. 
Caetano  da  Silva,  idem. 
Cypriano  Machado,  idem. 
Pedro  Eduardo,  iáMn. 
Carlos  de  Mattos  idem. 
João  André,  idem. 
José  Braga,  idem. 
José  de  Souza  Diniz,  idem. 
Joio  António  de  Freitas,  caldeireiro 
cobre. 
Bazilío  de  Azevedo  Coutinho,  idem. 
Alfredo  dd  Siqueira  Mello,  idem. 
Manoel  da  Silva  Passos,  idem. 
Cesário  José  da  Costa,  idem. 
Eurico  Venâncio  Braga,  idem. 
Laurindo  dos  Santos  Barbosa,  idem. 
Joaquim  de  Souza  Freitas,  idem. 
Geraldino  Silva  Passos,  idem. 
Aotonio  de  Freitas  Maciel,  idem. 
Waldemar  da  Fonseca,  idem. 
Leopoldo  de  Lacerda,  idem. 
Domingos  José  de  Paiva,  idem. 
João  António  do  Nascimento,  idem. 
Augusto  Ferreira,  torneiro. 
António  Martins,  idem. 
José  João  Tavares,  idem. 
Rolando  Speeer,  idem. 
Jaciniho  Martins  Leal,  idem. 
Eugénio  Pastrello,  idem. 
Rodrigo  Augusto  Pinto,  idem. 
Luiz  MoraLra  da  Silva,  fomeiro. 
Lniz  Manoel  Barboza,  idem. 
Adhemar  Nunes  Leite,  idem. 
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Eurico  Coelho  Flores,  idem. 
Manoel  Rodrigues  Daniel,  limador. 

Jacob  Engler,  electricista. 

Henrique  Mesiat,  idem. 

Yelamino  Coelho^  idem. 

Joaquim  Belchior,  idem. 

António  Martins,  idem< 

Oswald  Armando,  idem. 

João  BeLmoot  de  Oliveira,  idem. 

João  CapuUo  Gulonio,  idem. 

José  Maria  Cavalcante,  idem. 

Joaquim  Dias  da  Cruz  Júnior,  caldeíretro> 
de  ferro. 

José  Serai^iim  dos  Aajos*  idem. 

José  Garcia  Cardoso,  idem. 

João  Soares  de  Aseredo,  idem. 

José  Thomaz  Fernandes,  iimador. 

António  Ferreira  da  Silva  Sabfoza»  caldei- 
reiro de  ferro. 

Domingos  Gomes  da  Fonseca,  idem. 

Hilário  Olegário  Thomé,  idem. 

Manoel  José  Avelino  Coelho,  apontador, 

Guilherme  Soares  dos  Santos,  caldeireiro' 
de  ferro. 

Manoel  Francisco,  idem. 

João  Cordeiro,  idem. 

José  Alexandre,  idem. 

José  Marfves  Freitas,  idem. 

Francisco  José  Lemosí,  idem. 

Álvaro  Ferreira  da  Coiúia,  idem. 

3q^  Malaquias  de  Sousa,  idem. 

Manoel  Teixeira  Pinto,  idem. 

José  França  Filho,  idem. 

Emílio  Silveira  Bmm,  idrai. 

Domingos  Pinheiro  Vianoa,  idem. 

Joaquim  de  Jesos,  idem. 

José  Joaquim  Pereira  Martins,  idem. 

José  Francisco  de  Almeida  Gomes, idem. 

Francisco  Carvalho,  idem. 

Francisco  Martins,  idem. 

José  Lopes  de  Miranda,  idem. 

Joaquim  da  Fonseca,  idem. 

António  Meirelles  Coelho,  idem. 

Cândido  de  Almeida,  idem. 

Octávio  José  de  Barros,  idem. 

Joaò  Crystiano  da  Silveira,  idem. 

José  Pedro  Fernandes»  idem. 

António  Soares  da  Silva,  idem. 

Jayme  Gomes  de  Freitas,  idem. 

Manoel  Barboza,  idem. 

Benedicto  Amaro  do  Nascimento,  idem. 

Luiz  de  Oliveira  Goulart,  idem. 

Eduardo  de  Souza  Diniz,  idem. 

António  Gonçalves  de  Oliveira,  idem. 

António  Pinto,  idem. 

Amâncio  de  Oliveira,  idem. 

Operários  das  secções  de  tecidos,  ftunos  & 
pernimarias  da  Companhia  Manufoctora  de 
Fumos: 

Mário  Canbinintim,  mestre  de  tecido.. 
João  de  Medeiros,  mestre  de  fioanos^. 
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Ernesto  Augusto  da  Gosta  Caldas*  aiestre 
de  cigarros. 

A  rogo  de: 

Albino  Affonso,  fomos,  Semeão  Rtxirifiies, 
Josó  de  Medeiros,  por  não  saberem  escrerer, 
Mário  Canbinintim. 

Manoel  Pereira  de  Oliveira,  perf usais  ta. 

Emiiio  de  Oliveira  Santos  Pilbo,  aprendiz 
de  perfumista. 

Orlando  do  Carvalho,prcparadorde  tesidos. 

Albino  Vidal,  aprendiz. 

Emílio  de  Oliveira  Santos,  aprendiz. 

Carlos  Pereira  de  Carvalho,  aprendiz. 

Luiz  Fortes  Soares,  aprendiz. 

José  Moreno,  urdidor. 

António  de  Òliyeira Querido,  urdidor. 

José  Voichi,  tintureiro. 

Francisco  Kioloogo,  Ibgulsta. 

Marcelino  Cabrera,  tecelão. 

Domingos  Dias,  tecelão. 

João  Fernandes  Arêas,  teoel&a. 

Carlos  Qomes  Xavier,,  idem. 

Pedro  Trigo,  idem. 

António  José  da  Silva,  idem. 

Barisan  Adolfo,  idem. 

João  Freund,  idem. 

Gregório  Calderod,idem. 

Irese  Monlago,  idem. 

Manoel  Viliares,  cigarreiro. 

Egydio  da  Silva  Lima,  carpiateiro. 

Manoel  Vieira  de  Souza,  negociante. 

Joaquim  Soares  Vinagre,  idem. 

Ambrozio  Mendes  de  Souza,  empregado. 

António  de  Naaoimenta,  idem. 

Augusto  Teixeira,  idem. 

José  RodrigiMB»  caixeiro. 

João  de  Almekia,  negociante. 

Abilio  Ernesto  do  Almeida,  commercio. 

Alberto,  café. 

Manoel  Eiras,  caixeiro. 

Cypziaoo  António  Alve4  Veiga,  cocheiro. 

Anelioo  Pereira,  negociante. 

Eduardo  Silya  Martins  Seara,  caixeiro. 

Jodó  Duarte  da  Silva,  idem. 

Domingos  José  da  SilTa,  negociante. 

Manoel  Gonçalves  Bastos,  idem. 

Manoel  José  Neves  da  Silva,  idem. 

Belmiro  Gomes  da  Conceição,  artista. 

João  Evangelista  Leite,  caixeiro. 

Francisco  Barbosa,  quitandeiro. 

Joaquim  Pinto  Teixeira,  caixeiro. 

Manoel  Ferreira  Gaia,  iilem. 

Jeronymo  Marques  de  Paiva,  negociante. 

Alterno  Monteiro,  artista. 

J<^  Dias  Arouca,  caixeiro. 

Manoel  Borges,  cocheiro. 

José  Joaquim  de  Farias,  caixeiro. 

Alvee  FeiTaz,  idem. 

Francisco  da  Silva  Barbosa,  empregado  no 
conmiercio. 

Joaquim  Lopes  Fnrtona,  negociante. 

Emygdio  Augusto  Paes,  caixeiro. 


João  Alves  da  Costa,  idem. 

Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  idem. 

Joaquim  Pinto  Monteiro,  negociante. 

João  Lidorio  Soares,  cocheiro. 

Domingos  Coutinho  negociante. 

João  José  de  Souza,  empregado. 

José  Fernandes,  operário. 

Victor  MuQiz  Ribeiro,  operário. 

Ezequiel  Louruiço  Caospos,  idem. 

Domingos  Soares  Ribeiro,  idenu 

Aurélio  Soares  Ribeiro. 

António  de  Jaques  da  Silva,  idem» 

João  Manoel  da  Silva,  industrial. 

Manoel  António  da  Silva,  negociante. - 

Joaquim  Leopoldoperaia,  idâa. 

João  Pedroso  Paschoa,  idem. 

Manoel  Loagoldo  de  Oliveira,  operário. 

Benedicto  Manoel  Alves,  ideni. 

José  Martins  Pinto,  idem. 

Ricardo  Venâncio  de  Almeida,  idem. 

Joaquim  Gonçalves  doe  Santos,  idem. 

António  Pereira,  trabalhador. 

José  Soares»  negociante. 

Joãe  Sizenando  da  Costa  Pimeatel,  bom- 
beiro. 

Manoel  Pedro  Barbosa,  fogoista. 

Manoel  José  Pereira  Villela,  empregado 
no  commereio. 

Rapha^  2accaro,  fnnUeiro* 

Manoel  Dutra  Pereií^a,  caldeireiro. 

João  de  Siqueira,  maehinista. 

Manoel  Fernandée  Lopes,  idean. 

Geralvino  dos  Santos,  idem. 

A.  Devillart,  caldeireiro. 

António  Pinto  da  Rocha,  limador.. 

João  Copanella,  maehinista. 

Angelo  Pontoni,  caldeireiro. 

Antão  Lima,  foguista. 

José  Caetano,  limador. 

Manoel  Fernandes,  maehinista. 

Felisberto  Oliveira,  caldereiro. 

António  Fernandes,  foguista. 

António  Baptista  da  SUva. 

Domingos  José  Samellas,  caldeireiro. 

António  Pweira  Braga,  idem. 

João  Fagundes,  pedreiro. 

José  Fogassa,  trabalhador. 

José  Pereira  da  Silva,  maehinista. 

Augusto  de  Moraes,  carpinteiro. 

Luís  Pechote  de  Carvalho  maehinista. 

Malvino  da  Silva  Peçanha,  fonileiro. 

Alexandre  Heceolano,  caldeireiro  de  cobre.. 

Vasco  Cardosa  do  Amaral,  idem. 

Prudente  António  dos  Santos,cald6ireiro  de 
ferro. 

António  Tavares  Coelho,  idem. 

Mário  de  Leme,  idem. 

João  de  Sá,  idem. 

António  Baptista. 

Manoel  Gonçalves. 

Avelino  Gonçalves. 

Manoel  Siqueira. 
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António  Velho. 

Manoel  Dutra. 

Manoel  da  Silva. 

J.  Felisberto. 

Arthar  Mesquita. 

João  Francisco  Duarte. 

Manoel  José  Pinho. 

Manoel  Vieira. 

José  António  Diniz,  canteii'o. 

António  Ribeiro,  barbeiro. 

Mário  José  da  Silveira,  limador. 

João  Roberto  do  Nascimento,  carpinteiro. 

Carlos  Dias  da  Costa,  idom. 

Manoel  Soares  Leckaz,  caldeireiro. 

Manoel  Messias  dos  Santos,  torneiro. 

Alfredo  Begnaglia,  limador. 

Lourenço  Parreto  de  Souza,  caldeireiro. 

Cândido  de  Ollveii^a  Guimarães,  idem. 

Pranoiseo  da  Silva  Rocha,  limador. 

Virgílio  Paulo,  calaflaite. 

Bellarmino   Francisco  dos  Santos,   mari- 
nheiro. 

António  França  Conceição-  carpinteiro. 
'  Jeronymo  Pereira  de  Abreu,  fUndidor. 

João  Camillo,  marinheiro. 

João   José  de  Araújo  Livramento,  escri- 
pturario. 

João  Pereira  da  Silva,  carpinteiro. 

Augusto  Boi*geB  doa  Santos,  torneiro. 

Oswaldo  Schovelante,  idem. 

João  Damazío,  idem. 

Eugénio  Duarte,  calafsite. 

João  Clemente  das  Neves,  foguista. 

Paulo  Luiz  dos  Santos,  idem. 

Annibal  Cândido  Ferreiro,  carpinteiro. 

Companhia  Cantareira: 

José  Fernandes  Campos,  commeroio. 

Mário  Tavares,  idem. 

José  Carlos  da  Costa  Velho,  idem.. 

Emilio  Feliú  Anglada,  engenheiro. 

António  Vaz  Oliveira,  commercio. 

Pedro  Alvares  Coutinho,  desenhista. 

Bento  José  Moreira,  commercio. 

António  Columbiano  Coimbra,  empregado. 

Bazilio  Papa,  idem. 

Quilherme  Augusto  de  Aguiar,  idem. 

António  J.  dos  Santos,  idem. 

Scylla  Santos. 

Sérgio  António  de  Azevedo. 

Manoel  de  Carvalho,  negociante. 

José  Valentim  da  Costa  Magalhães,   idem. 

Cantidio  da  Silva  Ribeiro,  empregado. 

Manoel  Luiz  dos  Santos,  idem. 

Deodeciano  José  de  Brito,  idem. 

Oliverio  Luiz  Rodrigues,  idem. 

Luiz  Ribeiro,  idem. 

Luiz  França,  idem. 

Manoel  Luiz  Mello,  idem. 

Euclides  Muniz,  idem. 

Octávio  Rebelio  de  Carvalho,  idem. 


Manoel  Marques,  idem. 

Augusto  Tinoco. 

João  Bonifácio  de  Campos. 

Jeronymo  Pinto  Qomes. 

Carlos  Simonetti. 

António  Carvalho  de  Mattos. 

Manoel  Leitão. 

Auffosto  Paiva. 

Rodolpho  da  Silva. 

Jayme  da  Silva  Lemos. 

Osório  Ruiz  da  Fonseca. 

Jorge  de  Almeida. 

Enéas  Leite  Nunes. 

Mário  da  Silva  Rocha. 

José  Joaquim  dos  Santos. 

António  Rego  Mello. 

Bernardo  José  Martins. 

José  Alexandre  Mariz  Pinto. 

Álvaro  Bahiense. 

Jacob  de  Assis. 

Ricardino  Oliveira. 

João  Ferreira  Real. 

José  Ribeiro  Gomes  Vianna. 

Manoel  Ribeiro. 

António  Ferreira  da  Costa. 

Manoel  de  Moraes. 

João  Pereira  dos  Santos,  commeroio. 

José  Soares  Barbosa  Júnior,  íúnccionario 
publico. 

José  Anacleto  do  Espirito  Santo,  artista. 

Benedicto  António  Ferreira,  idem. 

Jayme  Rodrigues. 

Ataliba  Luiz  de  Mesquita,  artista. 

Francisco  Pereira  da  Silva,  idem. 

Armando  Alves  Ri vas,  idem. 

César  da  Costa  Soares,  idom. 

Sebastião  V.  da  Costa  Soares,  artista. 

António  da  Silva  Lobo,  despachante  fe- 
deral. 

Regiaaldo  Jacintho  de  Almeida,  artista. 

Guilherme  Pereira  dos  Santos,  idem. 

Manoel  Souto  Maior,  fúnccionario  pU' 
blico. 

António  Pedro  Pereira  Cardoso,  idem. 

Osório  José  de  Mattos,  artista. 

Armando  F.  de  Mello,  commercio. 

Sabino  F.  de  Mello,  idem. 

RosaMigom. 

AspasiaMigom. 

João  Baptista  Corrêa. 

Emília  Francisca  Migom. 

Hermenegilda  Corrêa. 

José  Fernandes  Gil,  commercio. 

Luciano  Pinhão,  idem. 

António  Theodoro  dos  Santos,  sapateiro. 

Manoel  Tavares  Brum,  negociante. 

Francisco  Marques  da  Silva,  sapateiro. 

Manoel  Souza  de  Oliveira,  tamanqueiro. 

Domingos  Copa,  sapateiro. 

Domingos  Coka  Filho,  sapateiro. 

Victorino  de  Araiigo,  idem* 

José  de  Simas  Netto,  idem. 
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.Toso  de  Simas  Júnior,  negociante. 

João  da  Silveira  Jorge,  sapateiro. 

Edgard  Hermogenes  Abreu,  idem. 

Manoel  de  Simas  Neito,  idem. 

Angenor  de  Simas  Netto,  idem. 

Agostinho  Francisco,  idem. 

Tbeodoro  Marques  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  Marques,  idem. 

Augusto  Pinto  Soares,  commercio. 

Josó  Maria  Bata  lia,  idem. 

Olegário  Ventura,  artista. 

Augusto  Gomes  Teixeira,  commercio. 

José  D.  Leite,  idem. 

Estevão  Simões  da  Silva,  barbeiro. 

Primo  Cardoso  da  Silva,  negociante. 

Francisco  Garcia  da  Costa,  idem. 

João  Augusto  Cordeiro  Oliveira,  guarda- 
livros. 

Alexandre  Pires,  lamanqueiro. 

Álvaro  A.  da  Silva,  idem. 

Lino  Augusto,  idem. 

José  da  Costa  Marques,  idem. 

Ignacio  Pereira  dos  Santos,  idem. 

Felisberto  Fernandes  Alves,  idem. 

Josô  Gonçalves,  idem. 

Manoel  Gonçalves,  idem. 

Ignacio  da  Silva  Guimarães,  idem . 

Manoel  José  Alves,  idem. 

Augusto  José  Rodrigues,  idem. 

Josô  Lopez  y  Lopez,  cervejeiro. 

José  Dominguez,  idem. 

José  RodrigueSt  cervejaria. 

Bernardo  Cortez  de  Souza,  idem. 

Abílio  da  Silva  Neves,  carpinteiro. 

Manoel  de  Oliveira  Santos,  idem . 

Francisco  de  Assis    Freitas    Drummond, 
idem. 

Alfredo  Pires. 

João  Baptista. 

Miguel  Stumm. 

Francisco  Rossi. 

António  de  Souza  Guimarães. 

José  de  Oliveira  Araújo. 

Manoel  Pereira    Pinto,    cortador  de  cal- 
çado. 

A.  Santos  Chaves,  commercio. 
.   G.  G,  Porreira,  negociante. 

Manoel  J.  Pimentel,  sapateiro. 

Francisco  Chiappetta,  idem. 

Henrique  Condreva,  idem. 

Guilherme  de  Carvalho,  idem. 

José  Martins  Aurélio,  idem. 

Teixeira  Chaves,  idem. 

António  Gomes  Santos,  idem . 

Carlos  Gonçalves  Porto,  idem. 

Adelino  Teixeira  Chaves,  idem. 

Joaquim  Ignacio  Pimentel,  idem. 

Josô  Jesus,  idem. 

I^azilio  Rodrigues,  idem . 

Corrêa  Almeida,  tamanqueiro. 

AlíVedo  Oliveira^  Botelho,  sapateiro. 

Sebastião  Arillo,  idem. 

Vol.  v 


Simão  Araújo,  idem. 

José  Pereira  Pinto,  idem . 

M.  Martins  dos  Santos,  idem. 

Diogo  Martins,  idem . 

Pedro  Garrido,  ladrjlheiro. 

Luiz  Gonçalves  França,  idem. 

João  Bapiista  da  Silva.  idem. 

Lourival  Augusto  da  Silva.  idem. 

José  Lopes  Ccelho, idem. 

António  .Icsé  Barbosa,  idem. 

A'ffonso  Camacho,- servente. 

Manoel  Sancho,  ladrilhciro. 

Francisco  Morgado,  idem. 

Joaquim  Tavares  Ferreira,  carpinteiro. 

João  Lourenço  Fernandes,  commercio. 

Mariano  Tavares  Ferreira,  carpinteiro. 

José  Tavares  Ferreira,  calafate. 

Carlos  Nunes  de  Oliveira  Figueiredo,  ne- 
gociante. 

Cândido  da  Rosas,  caldeireiro  de  ferro. 

António  Araújo  da  Silva  Júnior,  cozi- 
nheiro. 

Francisco  Alves  Martins,  commercio, 

José  Alves  Martins,  idem. 

José  Alves  da  Cunha,  idem.. 

José  Rodrigues  de  Oliveira   Santos,  idem. 

Emilio  Rosa  de  Jesus  Cordoso,  negociante. 

Alzira  Emilia  Duarte  Cardoso,  serviço  do- 
mestico. 

Leonidia  Emilia  Duarde  Cardoso,  idem. 

Albano  Pereira  Fernandes,  cozinheiro. 

José  Soares  Dovreiro,  negociante. 

António  Soares  Loureiro,  commercio. 

João  Soares  Loureiro,  idem. 

Manoel  Soares  Loureiro,  idem. 

José  Soares  Loureiro,  idem. 

Izaltina  Freitas  Loureiro,  serviço  do- 
mestico. 

Albano  Pinto  Duarte  Cardoso,  trabalhador. 

José  de  Souza  Pinheiro,  negociante. 

António  de  Assumpção  Aguiar,  commercio. 

Maria  Conceição,  serviço  domestico. 

Francisco  de  Paiva  Canioso,  negociante. 

Alberto  Baltar,  commercio. 

João  Fernandes,  idem. 

Adão  Domingos  da  Silva,  idem. 

Jo^é  Pinto  de  Souza,  marcineiro. 

Manoel  Coutada,  vidraceiro. 

Lino  Augusto  da  Silva  Figueiredo,  guarda- 
livros. 

Bernardino  de  Souza  Monteiro,  carpinteiro. 

José  Fernandes  de  Carvalho,  carroceiro. 

José  do  Nascimento,  empregado  no  com- 
mercio. 

João  António  Barbosa,  idem. 

João  António  da  Silva,  negociante. 

João  Caldas  da  Silva,  forneiro. 

Nascimento  Ribeiro,  marítimo. 

Manoel  Joaquim  Ramalho,  padeiro. 

Carlos  do  Amaral,  idem. 

Manoel  da  Costa,  idem. 

Eduardo  Nunes  da  Silva,  carpinteiro. 
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José  Alves  Porreira,  idem. 

Eduardo  Vieira  da  Silva,  alfaiate. 

Jorge  da  Fonseca,  carroceiro. 

Luiz  Machado  Coelho,  commerclo. 

António  Corrêa  Valério  Sobrinho,  nego- 
ciante. 

Luiz  Quaresma,  idem. 

José  Baptista  Valério,  padeiro. 

António  Quaresma,  idem. 

Sebastião  Nobro  Pires,  idem. 

Manoel .  Louren(^  d*Almeida,  idem. 

Pedro  Albanez,  idem. 

José  Quaresma,  cozinheiro. 

Morim  Godinho  d*Almeida,  padeiro. 

Jpsé  Nobre  Macedo,  idem. 

Francisco  de  S.  Azevedo  Júnior,  operário. 

António  Godloho  de  Almeida,  padeiro. 

Fredesvindo  de  Andrade  Jacob,  estudante. 

Augusto  da  Fonseca,  padeiro. 

José  Botto  Almeida,  idem. 

Manoel  Pereira  do  Carmo,  pasteleiro. 

António  Soares  Gomes,  commercio. 

Alberto  de  Souza  Braz,  cozinheiro. 

Matbous  Machado  Dutra,  commercio. 

Lourenço  Mesquita,  cozinheiro. 

José  Maria  Marques,  idem. 

Simeão  Fernandes,  idem. 

José  Lopes  Alves,  carpinteiro. 

António  Carvalho,  pintor. 

Alexandre  Nunes  Alves,  pedreiro. 

Manoel  Lopes,  carregadoi\ 

Francisco  Medeiros,  alfaiate. 

António  Braguez,  barbeiro . 

João  Fernandes,  sapateiro. 

Lionel  Lopes,  funileiro. 

Sancho  dos  Santos  Lima,  carpinteiro. 

Francisco  de  Almeida  Santos  Filho,  nego- 
ciante. 

Arogo  Francisco  de  Almeida  Santos,  nego' 
oiante . 

Domingos  Fonseca  Meirelles. 
Manoel  Fonseca  Meirelles. 
José  Maria  Cerrêa,  tecellao. 
José  Rodrigues  Barrocas,  commercio. 
Anizio  Casado,  operário. 
Francisco  José  de  Oliveira",  serrador. 
S oraâm  Ribeiro  de  Freitas,  limador. 
,  Manoel  Machado,  machinista. 
Joaquim  Narciso  da  Rocha,  caldeireiro  de 
cobre. 

António  Teixeira  da  Motta,  caixeiro  de  ma- 
deira. 
José  Corrêa  Jorge  Júnior,  commercio. 
João  Cancio  Dutra  Cardoso,  ferreiro. 

Serafim  Vieira  Mendes  Queiroz,  commer- 
cio. 
Pedro  Tupinambá,  marítimo. 
Agostinho  Coelho  de  Moura,  vigia. 
Júlia  Coelho  de  Moura. 
Olympia  Coelho  de  Moura. 
Etelvina  Maria  da  Conceição,  copeira. 


Alexandrina   Maria   da   Conceição,    cozi- 
nheira. 

António  José  de  Castro,  canteiro. 

Augusto  Alves  de  Carvalho,  commercio. 

António  de  Oliveira,  idem. 

Joaquim  da  Costa  Lopes,  canteiro. 

Agostinho  Fernandes,  idem. 

Eugénio  de  Paiva,  idem. 

Manoel  da  Silva  Tavares,  idem. 

António  Corrêa  Geraldo,  commercio. 

Manoel  Carlos,  canteiro. 

Augusto  Narciso,  calceteiro. 

Anionio  Felippe,  idem. 

Belmiro  José  e  Silva,  pintor. 

João  Alves  de  Carvalho,  padeiro. 

Henrique  Rodrigues,  idem. 

Manoel  de  Jesus  Gerip,  jornaleiro, 

José  Victorino  Rodrigues  da  Costa,  com- 
mercio. 

Francisco  da  Costa,  jornaleiro. 

José  Domingos  Alvares,  negocioo 

José  da  Hora  Ramalho,  operário. 

Francisco  Gonçalves,  ajudante. 

Alexandre  Bastos,  cosinheiro. 

Manoel  Gonçalves,  vendedor. 

Francisco  António  Vaz,  commercio. 
.  Adriano  de  Almeida. 

José  de  Gouvêa. 

João  da  Costa. 

António  Moreira  Carneiro,  cocheiro. 

Tiburcio  Gonçalves,  idem. 

João  António  Esteves. 

Henriqueta  Rosa  da  Silva. 

Francisco  Esteves,  cosinheiro. 

Anselmo  da  Fonseca,  cocheiro. 

Francisco  Pinto,  canteiro. 

Alfredo  Martins  de  Frias,  commercio. 

José  Martins,  carroceiro. 

Manoel  Francisco  Maia,  caixeiro. 

Thomaz  Dias  de  Moura,  carroceiro. 

José  António  Esteves,  caixeiro. 

Bernardino  de  Moura,  carroceiro. 

Marcelina  Maria  dos  Reis,  lavadeira. 

José   Francisco   Figueiredo   Júnior,    cosi- 
nheiro. 

António  Alves  Martins,  offlcial. 

Manoel  Francisco  Ferreira  dos  Santos,idem, 

António  do  Souza,  carroceiro. 

António  do  Amarai,  idem. 

João  Rodrigues,  conduetor. 

Abilio  Henrique,  pedreiro. 

Paulino  Rodrigues,  canteiro. 
António  da  Silva  Tavares,  idem, 

Josô  Gomes,  canteiro. 

José  Ignacio  dos  Santos,  trabalhador, 

José  Veríssimo  Duarte. 

Miguel  do  Prado. 

Custodio  Pires. 

Miguel  Pereira  dos  Santos,  pedreiro. 

Emílio  Pinto  Corrrêa,  marceneiro. 

Manoel  Ribeiro  Lopes,  trabalhador. 

Ajres  Domingos  Pereira,  caixeiro. 
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Manoel  da  Silva  Ramos,  trabalhador. 

José  Vinhaes,  praieiro* 

Marcolino  Barbosa,  trabalhador. 

João  Felício  da  Silva,  trabalhador. 

António  Pereira,  carroceiro. 

António  de  C;istro  Guimarães,  cocheiro. 

Augusto  Duarte  Cunha,  cocheiro. 

António  Macedo,  ajudante  de  cocheiro. 

António  Lopes,  idem. 

Juvenal  Augusto  Costa,  sapateiro. 

João  da  Canha,  negociante. 

Pedro  Honorato,  estivador. 

João  Maurício,  idem. 

Bento  José  Branco,  cocheiro, 

M.  P.  da  Silva,  idem. 

Joaquim  Pinto,  idem, 

Francisco  Fernandes  Vieira,  idem. 

Alfredo  Cor  tez,  idem. 

M.  Branco,  idem. 

Augusto  da  Silva,  idem. 

Domingos  Gonçalves,  idem. 

Alfredo  Gonçalves,  idem. 

António  da  Silva,  idem. 

Manoel  Barreiro,  idem. 

DionysJo  Gomes,  idem. 

Alonso  Dias,  commerclo. 

Alfredo  Ferraz,  vendedor. 
António  Neves,  negociante. 

José  da  Silva,  bombeiro. 

Rogério  Saldanha,  alfaiate. 

Joaquim  Fernandes,  trabalhador. 

José  Ilhéos  Pereira,  idem. 

Raphael  Estephauo,  idem. 
.    José  da  Silva,  pedreiro . 

João  António  Soares  negociante. 

Manoel  António  Bahia,  operário. 

Abilio  Ribeiro  Marinho,  caixeiro. 

Manoel  Pacheco. 

António  Pacheco. 

Joaquim  Ribeira  Mendes. 

Joaquim  de  Souza. 

Francisco  Britto. 

Rua  Frei  Caneca  188  : 

Victor  Biiuzin,  constructor. 

Eduardo  Campos  Bastos,  serrador. 

Silvestre  Rodrigues  Travassos  da  Costa, 
fundidor. 

Alfredo  Presgravo,  ajustador. 

Francisco  de  Paula  Pinto,  limador. 

Luiz  de  Almeida  Torres. 

José  Pereira  Alves,  fundidor. 

Octávio  de  Souza,  idem. 

Félix  Pires  Sabino,  pedreiro, 

Agostinhp  Fernandez,  pedreiro. 

António  Quintino,  Servente. 

Rodolphodos  Santos,  servente. 

Justiniano  de  Oliveira,  ferreiro. 

Theophilo  Pereira,  servente. 

Bento  Gonçalves,  idem. 

Annanias  Vellasco,  idem. 

João  António  de  Moraes,  idem. 

Domingos  Dias  Souza,  idem. 


João  Pereira,  idem. 

Custodio  Pires,  idem. 

Albino  Gonçalo  Barbosa. 

Samuel  Luiz  Camillo,  servente. 

Sebastian  da  Silva  Azevedo,  idem. 

Ignacio  Francisco  Machado,  idem. 

António  A.  Pinto  Machado,  compositor. 

Apnolinario  Martins  de  Oliveira,  pintor. 

Pearo  Gonçalves  Maia,  ferreiro. 

António  Alves  de  Carvalho,  alfaiate. 

Etelvino  Ignacio  de  Andrade  e  Silva,  tor- 
neiro mecânico. 

Ernesto  Soares  Godinho,  typographo. 

Miguel  Diniz  de  SanfAnna,  trabalhador. 

Alfredo  d' Almeida,  operário. 

João  Serapião  Pahn,  photographo. 

Miguel  José  Rodrigues,  limador. 

Bernardo  Gomes  de  Almeida,  proletário. 

Benjamin  Mapes  Prinz,  lapidario. 

Manoel  Alonso  Gil,  operário. 

Genéi  A<rell,  limador. 

António  Ignacio  Oliveira,  pedreiro. 

Manoel  de  Medeiros  e  Silva,  machinista. 

Soraphim  Vieira  da  Silva  Branco,  torneiro, 

João  Baptista,  machinista. 

António  de  Mattos  Vital,  pintor. 

Vicente  Faria  de  Deodoro,  flmileiro. 

José  Pereira  da  Fonseca  operário. 

Bernardo  Pereira  di  Fonseca,  idem. 

Francisco  Bernardo,  idem. 

Manoel  João,  idem. 

Apollonia  Thereza  Leite  Silva,  domestica. 

Maria  Baptista  da  Silva,  idem. 

Manoel  Francisco  Alves  Bittencourt,  ope- 
rário. 

Mamede  Leal  da  Rocha,  limador. 

J-,uciano  Francisco  Diniz,  trabalhador. 

Justino  Soares,  rua  do  Lavradio  n.  29. 

Firmino   Correia,  proletário. 

Seraphim  Pereira  Leite,  idem. 

Jovelino  Monteiro  de  Lima,  operário. 

COMPANHIA   EDIFICADORA 

W.  Robertson,  11*  secção,  apontador. 
Francisco  José  dos  Santos,  mecânico . 
Jeronymo  Santos,  desenhista. 
Francisco  T.  Carraera,  operário. 
Júlio  Drummond,  lustrador. 
José  Ferreira  de  Menszes,  electricista i 
Antenor  António  Vasques,  torneiro. 
Álvaro  Victorino  de  Souza,  idem. 
Mário  Bento  Vidal,  idem. 
Francisco  do  Espirito  Santo  Paula,  idem. 
Jos^  da  Silva  Guimarães,  idem. 
Alexandre  Carreira  de  Souza,  ajudante . 
Francisco  Magdaleno  Júnior,  torneiro. 
António  Ferreira  Pacheco,  idem. 
José  Salgado,  idem . 
Lafayette  José  Barbosa,  aprendiz. 
Henrique  Manoel  Soares,  limador. 
Nestor  José  Santos,  torneiro. 
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Américo  da  Silva  Vieira,  operário,  . 
Fileto  Tavares  da  Silva  Júnior,  aprendiz. 
Carlos  Rodrigues  dos  Santos,  limador. 
Germano  Joaquim  Qomés,  idem. 
Christovão  Marques  Carvalhal,  idem. 
Thomaz  Rulz  Morales,  limador. 
Jacintho  Alves  da  Silva  Júnior,  idem. 
Raul  do  Espirito  Santo  Paula,  torneiro. 
António  da  Silva,  idem. 
Seraphim  de  Almeida,  idem.. 
Renato Burlamaqui,  idem. 
Cars  Assumpção,  idem. 
Arthur  de  Oliveira  Fontes,  idem. 
Joaquim  Thomaz  Villaça,  idem . 
Termo  Álvaro  de  Oliveira. 
Fausto  Dutra. 

Francisco  Teixeira  Qomes,  machinisia. 
Lúcio  do  Mello  Júnior,  mecânico. 
Fructuoso  Affonso  Leite,  idem. 
João  Francisco  de  Souza. 
Alexandre  Serapico,  trabalhador. 
José  Fernandes  Oliveira,  fundidor. 
Benjamin  Silveira. 
António  Ferreira  Martins,  fundidor. 
João  Gonçalves  da  Rocha,  idem. 
Joviniano  Fonseca,  foguista. 
Miguel  Luiz  dos  Santas,  fundidor. 
Graciano  Nery  de  Carvalho,  idem. 
Manoel  Augusto  Ferreira  da  Silva  idem. 
José  de  Oliveira,  ferreiro .  ,    . 

Joaquim  Francisco  de  Lima,  fundidor. 
Vicente  Mário,  trabalhador. 
Manoel  Ribeiro  Duarte,  ÍUndidor. 
Gaetano  Grossi,  ferreiro. 
António  Ventura,  malhador. 
João  Pereira,  ferreiro. 
Arestides  Dias,  ajudante. 
Clemente  Pereira  Monteiro,  malhador. 
Roberto  Martins,  idem. 
Joaquim  Ribeiro,  foguista. 
Joaquim  Anselto,  malhador. 
Luiz  Tito  de  Mello,  ajudante. 
Manoel  AfTonso  Rodrigues,  caldeireiro. 
José  Augusto  da  Rocha,  ferreiro. 
Manoel  Durões,  malhador. 
António  Joaquim  dos  Santos,  ferreiro. 
Theodoro  de  Abreu,  malhador. 
Jorge  Figueiredo,  aprendiz. 
António  Alai tt,  malhador. 
Frei  Antonic,  fundidor. 
Deontino  Rosa  Ribeiro,  foguista. 
Álvaro  Augusto  Queiroz,  apontador   12^ 
secção. 
Alberto  Carneiro,  electricista. 
Oscar  Freitas  Amaral,  apontador. 
João  Alfi^edo,  bombeiro. 
António  Souza,  ajudante. 
Oscar  da  Costa,  idem. 
Domingos  Costa,  idem. 
Manoel  Affonso,  malhador. 
Casimiro  Carvalho  Silva,  foguista. 
João  Ricardo  Pereira,  ajudante. 


Panlino  Teixeira,  fUndidor. 

Galdino  João  Martins,  feitor  do  dia. 

Manoel  Regueira,  feitor  da  noite. 

Bernardino  António  de  Carvalho. 

Germano  Moreira  de  Freitas. 

Eduardo  Maria  Pinto. 

Angelo  Rodrigues. 

Vitalino  Leite  Alves. 

António  Marinho. 

Alfredo  José  Ignacic. 

Arthur  B  iptista  dos  Santos. 

Joaquim  Azevedo. 

José  Elias  Lopes. 

Reinaldo  Fausto. 

Manoel  Rodrigues  Pereira. 

Alfredo  Ferreira. 

Alcibíades  Joaquim  Menezes. 

Cândido  J.  Alves. 

Elizio  Tavares  de  Pinho,  negociante.   , 

António  José  Gonçalves. 

Ponciano  Bonaparte. 

Francisco  Widal. 

Nestor  Lambert. 

Joaquim  Pereira  de  Siqueira,  negociante. 

Asdrúbal  Barbosa  de  Magalhães. 

Salvador  Miguel  Veltri.  * 

Virgílio  Olympio  Marins. 

Alft*edo  da  Costa. 

João  Moreira  de  Carvalho. 

Francisco  José  Rodrigues. 

José  Lima. 

Barnabé  Victorino  de  Souza. 

Francisco  António  Ferraz,  negociante. 

José  Freitas  Júnior,  trabalhador. 

Sebastião  Pereira  da  Paixão. 

António  de  Souza. 

Domingos  Barbosa. 

Agostinho  Lopes. 

Joaquim  Gonçalves  de  Faria. 

Manoel  da  Cunha  Leite. 

Luiz  Vicente  de  CastUhos. 

António  dos  Santos. 

João  Luiz  Cardoso  Pinto. 

Simeão  Rodrigues  dos  Santos. 

José  Sizenando. 

Geraldo  José  Paz. 

Manoel  de  Mello  Baptista. 

Cypriano  António  Alves  Veiga. 

Domingos  de  Oliveira. 

Manoel  Borges  da  Rocha. 

Joaquim  Guerra. 

José  Monteiro  de  Queiroz. 

ARSENAL     DE   MARINHA 

Manoel  Alves  da  Motta,  ajudante: 

António  Bastos  da  Silva,  encadernador, 

José  Pidos, 

José  da  Silva,  carroceiro. 

Augusto  Almeida,  ferrador. 

Arlindo  Hilário  do  Nascimento,   pintor» 

Eudono  de  Souza,  carpinteiro. 
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Manool  Caetano,  encadernador . 

João  Cunha,  ftindidor. 

Erciiio  Baudini  Soares,  idem.- 

Severino  Silra  Coelho,  limador. 

Alft*edo  de  Almeida  Júnior,  pintor. 

Vasco  da  Silva  Júnior,  ai  Alia  te. 

Dionysio  Vieira  da  Silva,  encaixotador* 

Reynaldo  Raul  da  Silva,  vidraceiro. 

Álvaro  Nascimento,  torneiro. 

Manoel  Calogeras  Accioli,  artist''.. 

•Saul  Heraclito  Brandão,  alfaiate. 

Luigi  Fjgliato,  pintor. 

Alberto  Carlos  da  Cunha,  sapateiro. 

Eduardo  da  Costa,  ferreiro. 

Eustachio  Piemonte,  sapateiro. 

Horácio  Silva,  calafate. 

Claudionor  Nascimento,  cigarreiro. 

Hildebrando  Cardoso,  pintor. 

António  Henrique  Vieira,  torneiro  me- 
cânico. 

Theodulo  Costa,  machinista. 

Victor  do  Silva,  pintor. 

Júlio  António  Nascimento,  alfaiate. 

António  do  Oliveira,  corrieiro. 

Vicente  da  Silva  Júnior,  capinteiro, 

João  Vital  Bastos,  polieirò. 

Damião  Ferreira  Velloso,  malhador. 

Vicente  Samuel  da  Costa  e  Oliveira,  li- 
isador. 

Miguel  deAndrada,  funileiro. 

Manoel  da  Cunha,  torneiro. 

Wencesláo  Barcel-os  Silva,  carpinteiro.' 

Napoleão  Salvador,  polieirò. 

Álvaro  Nascimento,  capinteiro. 

António  Joquim  de  Oliveira,  cigarreiro. 

i^enjamim  Domingues,  carpinteiro. 

Arthur  T.  Coelho,  polieirò. 

Estevão  Cypriano  Alves,  torneiro. 

Abel  Casomiro  Nazeanze,  polieirò. 

Francisco  Ferreira  de   Mattos,  torneiro. 

Antenor  António  Barcellos,  idem. 

Valentim  José  Marcellino,  polieirò. 

Alcino  Eugénio  Rodrigues,  idem. 

Hermilio  José  Gonçalves,  idem. 

António  Reis  Machado,  idem. 

Agostinho  Teixeira  Soares,  serrador. 

Timotheo  Orlando  Gonnet,  políeiro. 

Joaquim  Mamede  dos  Santos,  idem. 

Aldemar  Bento  Remilak,  Idem. 

Jacintho  Pinto  Amaral,  idem. 

Miguel  Archaigo,  idem. 

Alfredo  Marques  dos  Santos,  torneiro. 

João  de  Oliveira  Guedes,  polieirò. 

António  Ferreira  Mamede,  operário. 

Jorge  de  Freitas  Castro,  polieirò. 

António  Carneiro  de  Souza,  torneiro. 

Jacintho  das  Chagas,  polieirò. 

Augusto  Xavier,  artista. 

Alfredo  Emilio  Loredo,  polièiro. 

Agostinho  António  de  Oliveira,  torneiro. 

Joaquim  Casimiro  de  Santiago,  polieirò. 

Raul  de  Oliveira,  artista. 


José  da  Silva  Telles,  torneiro. 
Joaquim  António  de  Araújo  Júnior,  idem. 
Felippe  Pereira  da  Silva,  idem. 
João  Alftedo  Amaral,  polieirò. 
Alfredo  Joaquim  Severo,  torneiro. 
Felippe  Braga,  polieirò. 
Gil  António  de  Oliveira,  foguista. 
Francisco  HenHque  dos  Santos,   polieirò. 
Moyses  dos  Passos,  artista. 
Eugénio  Barbozada  Silva,  idem. 
Manoel  Luiz  Genno  de  Araújo,  idem. 
Manoel  Pelagio  de  Jesus,  idem. 
Miguel  Júnior,  idem. 
Manoel  Maria,  idem. 
Belmroda  Conceição,  idem. 
Jorge  José   Machado,  idem. 
Raul  da  Silva  Cainpos,  idem. 
Christiano' Gonçalves  Libório,  idem. 
João  Victorino  da  Costa,  idem. 
Carlos  Severiano  de  Souza,  idem. 
Aprigio  Francisco  Alves,  guarda. 
Alfredo  Ferreira  de  SanfAnna,  artista. 
José  Felizardo  da  Conceição,  idem. 
Torquato  da  Silva  Barcellos,  idem. 
Pedro  Mendes  Martins,  idem. 
Oscar  Mendes  Martins  Filho,  idem. 
Joaquim  Lourenço  do  Prado  Júnior,  idem. 
Jacintho  José  de  Medeiros  Júnior,  idem. 
Cândido  José  Fernandes,  idem. 
Arthur  Ferreira  Mamede,  idem. 
Lino  Luiz  da  Silva,  idem. 
Jesuino  José  Barcello,  idem. 
José  Cândido  de  Oliveira,  idem. 
Guilherme  Ramos,  idem. 
Getulio  António  da  Silva,  idem. 
Manoel  Ferreira  d* Assumpção,  idem. 
Cândido  Corrêa  Telles,  idem. 
João  Corrêa  Telles,  idem. 
Francisco  João  das  Chagas,  idem. 
Bernardino  de  Cenna  e  Silva,  idem. 
Lino  Abrich  do  Medeiros,  idem. 
Jacintho  António  Pinheiro,  idem. 
Rodolpho  José  Vieira,  idem. 
António    José    de    Almeida    Guimarães, 
idem. 
Antonino  Alves  de  Mendes  Coelho,  idem. 
Felippe  Nery  de  Carvalho,  idem. 
Manoel  Ferreira  Cabral,  idem. 
José  António  Sarmento,  idem. 
José  Joaquim  de  Campos,  idem. 
João  Climaco  de  Medeiros,  idem. 
Henrique  Pereira  Furtado,  idem. 
Samuel  Ublald  Xavier,  idem. 
José  Ignacio  Leal,  idem. 
Manoel  Joaquim  da  Costa,  idem. 
Eduardo  Gonçalves  da  Cunha,  idem, 
José  Elias  da  Silva  Yrar,  idem. 
Deodoro  Gomes  Tavares,  idem. 
Collatino  Joaquim  de  Souza. 
José  E.  da  Silva,  artista. 
Arnaldo  José  Nogueira,  idem. 
Octávio  Alves  de  Souza,  idem. 
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Américo  V.  Pinheiro,  idem. 

Arthar  Luiz  de  Carvalho. 

Manoel  Garcia  da  Silva. 

Lindolpho  José  de  Medeiros,  artista. 

Oscar  Mendes  de  Carvalho,  idem. 

António  Machado  Lemos,  idem. 

Carlos  José  Pinto,  idem. 

Domingos  Lourenço  Lopes,  idem. 

João  Manoel  Cadsbarne,  idem. 

Domingos  Joaquim  de  Santa  Cecilia,  idem, 

Vicente  Ferreira  da  Rocha,  idem. 

Ft*ancisco  Luiz  Martins  Canloso,  idem 

Praxedes  Severiano  da  Costa,  idem. 

Eduardo  Machado,  idem. 

Miguel  Manoel  Pereira,  idem. 

João  Liclo  de  Jesus,  idem. 

Arnsldo  José  da  Silva,  ajustador  mecânico. 

L.  B.  de  Almeida  &  Comp. : 
João  Gonçalves  Pires,  modelador. 
João  António  da  Silva  Júnior,  carpinteiro, 
José  Viegas  da  Silva,  torneiro  mecânico. 
Alfredo  Silva  Santos,  carpinteiro. 
Francisco  Braga,  polidor  de  ferro. 
José  dps  Santos,  torneiro  de  madeira. 
Manuel  Marques,  aprendiz  idem. 
Avelino  António  Pinto,  pintor. 
Vicente  Alves  da  Silva,  serralheiro. 
Manoel  Soares  da  Silva,  idem . 
José  Martins  da  Rocha,  idem. 
José  Soares  da  Silva,  idem. 
João  José  dos  Santos,  idem. 
António  José  Almeida,  idem . 
Frederico  Silva,  fundidor. 
António  José  Fernandes,  serralheiro. 
Francisco  Monteiro  da  Costa,  ferreiro. 
António  Monteiro  da  Costa,  ferreiro. 
Ordmar  Ferreira  Moguerda,  fundidor. 
Annibal  Baptista  de  Carvislho,  serralheiro. 
Mário  Napoleão  de  Andrade,  torneiro. 
Jayme  de  Souza  Lobo,  serralheiro. 
Raymundo  Fernandes   de  Sá  Eiras,  fer- 
reiro. 
Manoel  Fortunato  Costa,  ajudante. 
R*  Manoel  Moreira,  polidor. 
R.  Saturnino  Pinheiro,  idem. 
R.  Venâncio  Honorato,  serralheiro. 
César  Fernandes  da  Silva,  fundidor. 
João  José  Pereira,  idem. 
R.  Francisco  Gosta,  idem. 
R.  Alfredo  Paulo    Antunes,  serralheiro. 
R.  Romão  Adelino  Souza,  ajudante. 
João  José  da  Silva,  idem. 
R.  Herculano  Santos,  fundidor. 
R.  José  da  Silva,  rebarbador. 
R.  Narciso  Rodrigues,  ajudante. 
R.  José  Martini,  polidor. 
João  Maciel  Barbosa;  serralheiro. 
R.  Sebastião  Soares,  fundidor. 
Leopoldino  Costa,  serralheiro. 
Mário  José  da  Silva,  fundição. 
Francisco  Dias,  ferreiro. 
Francisco  Gareia. 


José  Chrispim  Teixeira. 

R.  Manoel  Carneiro,  fundidor. 

R.  Leôncio  Leal,  idem. 

R.  J.J.de  Oliveira,  serralheiro. 

R.  Belisario  Corrêa,  aprendiz. 

R.  Agenor  J.  Moreira,  serralheiro. 

Luiz  Marini,  serralheiro. 

José  Machado  Silveira,  fundidor. 

Arthur  Delphino  Fernandes,  mecânico. 

Bessude  Abreu,  serralheiro. 

Damião  de  Moura,  ferreiro. 

Olympio  Silva,  idem. 

Manoel  Ferraz  Marques,  idem. 

Manoel  José  Soares,  idem. 

Francisco  Alves  Monteiro,  idem. 

Rafael  Monteiro,  idem. 

R.  Luiz  António  da  Costa,  idem. 

R.  Humberto  Lombardo,  idem. 

João  Dória,  ajudante. 

António  Amorim,  machinista. 

MARCENARIA  LEANDRO  MARTINS 

Damião  Moura,  ajudante. 

José  Reis,  idem. 

Estanisláo  Smith,  idem. 

R.  Belmiro  Meirinho,  limador. 

R.  Manoel  Oliveira,  ajudante. 

R.  Francisco  Soares  da  Silva,  serralheiro^ 

Eugénio  Tayão,  idem. 

Maurício,  idem. 

R.  Romeu  Corrêa,  ajudante. 

R.  Arnaldo  Brazil,  idem. 

R.  Manoel  de  Almeida,  idem. 

R.  Fiúza,  fundidor. 

R.  José  Machado,  idem. 

R.  António  Dias,  idem. 

R.  Marcellino  Santos,  idem. 

Isidoro  Soares,  idem. 

Rosa  Gomes,  idem. 

António  Gomes  Tavares,  bombeiro. 

Manoel  Guilherme  de  Souza,  idem. 

José  António,  marceneiro. 

Izidro  Borges  da  Rocha,  idem. 

José  Francisco  Lopes,  idem. 

Francisco  Alves  das  Chagas,  idem. 

Josô  Serra;  idem. 

Leonardo  Vidal,  idem. 
David  Joaquim  Machado. 
Eduardo  Paulo  Moreira. 
Manoel  Carvalho  Alves  Bastos. 
Manoel  Barroso,  polidor. 
Angelo  Albino  da  Costa,  operário. 
António  José  Dias,  idem. 
Gustavo  Gross,  idem. 
Marciano  Albino  Moreira,  idem. 
Aristides  Deorsi,  machinas. 
L.  Gros,  marceneiro, 
Liberato  Costa,  idem. 
Coriolano  Ner^jr,  torneiro. 
Manoel  Carneiro,  marcineiro. 
Alexandre  Martinho,  machinas  • 
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Manoel  da  Silva  Macedo,  marcineiro. 
Francisco  António   Velarde,  entalhador. 
João  Paura,  idem. 
António  Ferreira  Paes,  idem, 
Alfredo  Augusto,  idem. 
Juvenal  António   Lourenço,    marcineiro. 
Josó  Naah  Jucá,  entalhador. 
Omir  Mortero,  marcineiro. 
Luiz   Gomes   de    Almeida   Pinho,   enta- 
lhador. 
Carlos  da  Silveira  Lopes,  idem. 
Henrique  Paura,  idem. 
José  Paranhos,  idem. 
Jaromo  Garritano,  marcineiro. 
Alberto  Luiz  de  ^lattos,  idem. 
João  Raposo  de  Mello,  idem. 
Bernardo  Braz  da  Costa,  idem. 
Frederico  Leitão,  idem. 
Ayres  Ferreira  Paes,  tropeiro. 
Luiz  Paulo,  torneiro. 
António  Moutinho,  idem. 
Alberto  Gravini,  marcineiro. 
António  Fernandes,  Idem. 
Manoel  Soares  de  Almeida,  idem. 
«Sebastião  Moreira  Júnior,  idem. 
António  Ferreira,  idem. 
Manoel  do  Nascimento,  idem. 
Luiz  do  Nascimento,  idem. 
Gustave  Gouget,  idem. 
Seraphim  Soares,  idem. 
Victor  Rodrigues  da  Silva,  idem. 
Ricardo  Sumarelli,  idem. 
Zacharias  Goulebreiato,  idem. 
Felippa  Ferreira  Dias,  idem. 
Angelino  Avolio,  idem. 
Pedro  Brenlho  Casais,  idem. 
Luiz  Bolette,  idem. 
Francisco  Veiga,  idem. 
Joaquim  Silva,  idem. 
Francisco  Pinto  Azevedo,  idem. 
Joaquim  Teixeira  da  Cunha,  caixeiro. 
António  dos  Santos  Oliveira,  carpinteiro. 
Manoel  Lourenço  Lopes,  idem. 
Antanio  de  Oliveira,  idem. 
João  Baptista  dos  Anjos,  idem. 
Luchuini  António,  idem. 
Pablo  Velguanea,  marceneiro. 
Eugénio  de  Castro,  negociante. 
António  Duarte  Macário,  relojoeiro. 
Esteves  de  Almeida-,  barbeiro. 
Angelo  Raphaele  Canciglia,  ourives. 
Abel  Josó  Gomes,  bilharista. 
Alberto  Francisco  de  Azevedo,  commercio. 
Luiz  Josó  d'  Ávila,  sapateiro. 
António  Gomes  dos  Santos»  idem. 
Eduardo  Vidal,  idem. 
Manoel  Pereira  Barros,  idem. 
Luciano  Calabrez,  idem. 
António  Ferreira,  idem. 
Florindo  Lazarino,  idem. 
Manoel  Affonso  do  Costa,  idem. 
Manoel  António  Varella,  sapateiro. 


Diovani  Dinunzio,  idem . 

A  rogo,  João  da  Fonseca,  idem. 

Domingos  Melione,  idem. 

A  rogo.  Baptista  Provençano,  idem. 

Domingos  Melione,  idem . 

A  rogo,  João  Martinho  Conta,  idem. 

A  rogo,  Francisco  Gonçalves,  idem. 

António  de  Braz,  Idem. 

Francisco  Pereira  Moraes,  idem. 

A  rogo,  Joaquim  Moutinho,  idem. 

Carmino  Cassenza,  idem. 

Theodoro  Carusso,  idem. 

Joaquim  Ribeiro  da  Fonseca,  idem. 

Vicente  Marcos  Rios,  idem. 

Carmino  Cossenza,  commercio. 

Luiz  Cossenza.  idem. 

Domingos  Melione,  sapateiro. 

José  Moraes,  idem. 

A  rogo,  Augusto  de  Souza  Loureiro,  idem. 

Cunha,  idem. 

António  dos  Santos  Mor  ;es,  idem. 

Silvestre  da  Fonseca  Moraes,  commercio. 

A  rogo,  José  Maria  Almeida,  sapateiro. 

A  rogo,    Duarte  Antunes  de  Figueiredo, 

idem. 

Carmino  Cossenza,  idem. 

Justino  Aurélio  Marques  de  Oliveira,  com- 
mercio. 

Joaquim  Azevedo  Silva,  idem. 

Cesare  Nicolini,  selleiro. 

Ricardo  Pasi.  idem. 

Gionnatty  Julho,  commercio. 

Adão  Cian,  pintor. 

Oi*este  Genari,  selleiro. 

João  de  Morache,  caixeiro. 

Manool  Marques,  marceneiro. 

António  Soares  dos  Santos,  idem. 

António  Pereira  de  Souza,  estufador. 

Carlos  Silva,  empregado. 

João  da  Costa  Aguiar. 

Pery  Braga,  marceneiro. 

Sabino  Moreira,  idem. 

Arthur  Guimarães  Caldeira,  idem. 

Bento  da  Silva  Braga,  idem. 

Joaquim  Caetano,  idem. 

João  Schettine,  idem. 

Agostinho  de  Oliveira,  idem. 

Thomô  Cardoso  Borges,   idem. 

Manoel  S.  S.,  idem. 

Demosthenes  J  Ventura,  idem. 

J.  J.  de  Souza,  papeleiro. 

Manoel  da  Silveira  Quadros,  idem. 

Olympio  da  Silveira  Cardoso,  idem. 

João  da  Silveira  Cardoso,  idem. 

Diamantino. 

António  José  Fernandes,   idem. 

Carlos  Alves  de  Mesquita,  idem. 

Vasco  Covory,  idem.  , 

Álvaro  Pereira  de  Carvalho,   negociante. 

Francisco  Sarly,  idem. 

Florentino  Corrêa,  lustrador. 

Domingos  Leite,  idem. 
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Manool  Torres,  marceneiro. 

Gornelio  Firmino,  torneiro. 

Manoel  Soares  dá  Costa,  idem. 

Luiz  Corrêa  de  Mello,  marceneiro. 

Aífonso  Francisco  Graça,  idem. 

José  Ferreira  Dias,  marceneiro. 

A  rogo,  João  Ferreira  de  Souza,  idem. 

Franklin  Corrêa  do  Mello,  idem, 

José  Romano,  idem. 

José  Lamolina,  idem . 

José  Jorge  da  Silva,  idem. 

Feliciano  de  Souza,  idem. 

J<mo  de  Paula  Nepomuceno  Silva  Júnior, 
guarda-livros. 

Francisco  José  Alves  Ferreira  das  Neves, 
sapateiro. 

Romão  Fabeiro,  liem. 

Waldemar  Rochert,  idem. 

Benedicto  Tavares,  idem. 

António  Manoel  Cardo,  idem. 

Braz  Gatti,  idem. 

Alhinode  Araújo,  idem. 

Manoel  Silveira,  id^m. 

Ayres  Pereira,  idem. 

António  Lemos,  idem. 

A  rogo,  Domingos,  idem . 

Idem,  Francisco   do  Oliveira  Lima,  idem. 

Idem,  Manoel  José  Marques,  idem. 

Idem,  António  Maria  Fernandes,  idem. 

RaphaelA.  Jordão,  idem. 

José  Lopes  Castro,  idem. 

Francisco  Flores,  idem. 

José  Maria  de  Oliveira,  idem. 

João  António  Bittencourt,  idem. 

A  rogo,  Manoel  Bittencourt,  idem. 

Nicoldo  Libonati,  idem. 

Nemezio  Pinhoa,  idem. 

A  rogo,  António  Pereira,  idem. 

Christovão  Pereira,  idem. 

Adriano  Teixeii*a  Rocha,  idem. 

José  Soares,  idem. 

António  Laszano,  idem . 
Engenho  de  Dentro: 

Carlos  Augusto  Duarte,  fundidor. 

Manoel  Lopes,  negociante. 

José  Bardoso  Fontes  Júnior,  typographo. 

António  Rodrigues  Silva  Coinabra,  idem. 

Manoel  António  Castanhola,  idem. 

João  Baptista  Corrêa,  trabalhador. 

Carlos  Ferreira  Ribeiro,  caixeiro. 

João  Ribeiro,  escrlpturario. 

Lúcio  de  Almeida,  typographo. 

£merezilda  Baptista  Corrêa,  profissão  do- 
mestica. 

João  Ferreira,  ferreiro. 

Emiliano  de  Mattos,  fundidor. 

Joaquim  Gonçalves,  typographo. 

Joaquim  de  Almeida,  operário. 

António  Pereira,  idem. 

Manoel  Brigidp,  idem. 

Esteves  Antunes,  idem. 

Rodolpho  Marques,  idem. 


Guilherme  Mendonça,  idem. 
Joaquim  Soares  Godinho,  idem. 
Alberto  de  Cerqueira,  idem. 
Antenor  Maia,  idem . 
Albino  de  Macedo,  idem. 
Ernesto  de  Macedo,  idem. 
Nicoláo  Ferreira,  idem. 
Leopoldina  de  Fontoura. 
Maria  de  Fontoura. 
Angelina  de  Fontoura. 
Alberico  de  Oliveira. 
Francisco  Martins. 
João  Fortuna. 
Matheus  Gonçalves, 
JoãoCasemiro  Machado,  idem. 
Emiliano  de  Barros,  idem. 
João  Souza  da  Silva,  idem. 
Manoel  Teixeira,  idem. 
Francisca  Guilherme,  idem. 
Thomaz  de  Figueiredo,  idem. 
Alberto  Po.^eira,  idem. 
Etelvino  Pereira  Maia,  i^em. 
Justino  Ferreira,  idem. 
António  Ferreira,  idem. 
Lauro  Fraga,  idem. 
Manoel  Peixoto,  idem. 
Lúcio  Marques,  idemV 
Angenor  de  Almeida,  idem. 
Luiz  dos  Santos  Gonzaga,  idem. 
António  Marques,  idem. 
Carlos  Miguel  idem. 
Josephino  Pereira  da  Fonseca,  idem. 
Laudelino  Gonçalves,  idem. 
llysino  Ipolito  dos  Santos,  idem. 
João  de  Albuquerque. 
António  Constâncio,  idem. 
José  Maria,  trabalhador. 
Francisco  Martins,  idem. 
Miguel  Teixeira,  idem. 
Pedro  Joaquim  Moutinho,  idem. 
Luiza  Fraga,  idem. 
Alâira  Marques,  idem. 
Francisco  Migon,idem. 
Honório  Baptista  Ferreira,  idem . 
Ernesto  Macedo,  idem. 
João  Antunes. 
Manoel  Gaudêncio. 

Vicentina  de  Almeida  Alves,  domestica. 
João  José  Alves,  typographo. 
Eudoxia  Maria  Machado,  domestica. 
Júlio  Forteíde  Carvalho,  oper  rio. 
João  Fortes  de  Carvalho,  idem. 
Paulino  José  da  Silva,  idem. 
Manoel  Novaes  Fernandes,  empregado  on 
commercio. 
António  de  Almeida  Dias,  trabalhador. 
Justino  Martins  Mattos,  carregador. 
João  Teixeira,  trabalhaidor. 
José  Peixoto,  carroceiro. 
Luiz  Rodrigues  Chwes,  negociante. 
Luiz  António  da  Silva,  caixeiro. 
Custodio  Costa,  idem. 
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Felipp>6  di  Cairo,  carregador. 

António  Campos,  negociante. 

Manoal  António  Esteves,  operário. 

Manoel  dos  Santos,  pedreiro. 

Daniei  S.  Teixeira,  empregado  no  com- 
mercio. 

José  Gaspar,  trabalhador. 

Henrique  Soares  Pereira,  pedreiro. 

Jcâo  Rodrigues,  idem. 

José  Ferreira,  idem. 

Maximino  Marques  Pereira,  pintor. 

Nicoláo  do  Nascimento,  negociante. 

António  José  Cerqueira,  operário. 

António  do  Pico,  marceneiro. 

Manoel  Soares,  negociante. 

Joaquim  do  Araújo,  carpinteiro. 

Manoel  da  Silva  Porto,  ferreiro. 

Thomé  Guimarães,  carpinteiro. 

Joaquim  Corrêa,  tiMbalbador. 

António  José  Mathias,  idem. 

Manoel  da  Conceição,  pintor. 

António  d 3  Mattos,  offlcial  de  colchoeiro. 

Victorino  Figueira  de  Macedo,  pedreiro. 

José  Vicente  Lourenço,  ourives. 

João  Bord illo,  marceneiro. 

João  António  de  Figueiredo,  operário. 

António  Gomes,  negociante. 

Manoel  Vidal  Garcia,  marceneiro. 

Zeferino  Pereira  dos  Santos,  sapateiro.  * 

Joaquim  Pereira  Monteiro,  empi'egado  no 
commercio. 

Flisardo  do  Bango,  sapateiro. 

Gonçalo  Fernandes  da  Fonseca,  sapateiro. 

António  Rodrigues  Gaspar,  negociante. 

Manoel  Pereira  da  Costa,  operário. 

José  Marcolino  Gonçalves,  operário* 

José  Teixeira  de  Andrade,  empregado  no 
oommercio. 

Luiz  Soards,  operário. 

Vicente  Lancellotta,  bilheteiro. 

João  de  Souza  Campello,  operário. 

Francisco  Peres,  carpinteiro. 

Victor  do  Amaral,  operário. 

José  Rodrigues,  marceneiro. 

Joaquim  Machado  Azevedo,  commercio.' 

Augusto  de  Souza  Pacheco,  commercio. 

Bellarmino  Corrêa  Fer/eira,  traoalhador. 

Manoel  José  Gomes  do  Brito,  trabalhador. 

António  Lourenço  da  Silva,  operário. 

António  Goulart,  cocheiro. 

Christovào  Lopes  Pereira,  trabalhador. 

Manoel  Ribeiro,  negociante. 

António  Joaquim  Ti^avassos,  enfermeiro. 

Joaquim  Jorge,  negociante. 

Eugénio  G.  V.  do  Castro,  negociante: 

António  de  Almeida  Peixoto,  barbeiro. 

Francisco  Teixeira  da  Silva,  vidraceiro. 

António  Pimenta,  vidraceiro  • 

Manoel  Augusto  do  Lemos, 

Bernardino  Pereira,  empregado  no  Com- 
mercio. 

Manoel  Martin,  operário. 

Vol,  V 


Paulino  Ferreira  Nogueira,   idem. 

CsClisto  Cândido  Gonçalves,  profissão   com- 
mercio. 

Constantino  Pereira  das  Neves,  idem. 

António  Fernandes,  operário. 

Delfim  Castro  Noves,  negociante, 

João  da  Silva  Valladares,  empregado  no 
commercio. 

António  Furtado   Mendonça,  carpinteiro. 

José  Pinto  dos  Santos,  negociante. 

Silvestre  dos  Reis   de  Alineida,   idem. 

Albino  Rodrigues  dos  Reis,    operam, 

Manoel  do  Mattos,  leiteiro. 

António  Pereira  de  Amorim,   marçineiro. 

Custoiio    Rodrigues  Grillo,   trabalhador. 

Manoel  Francisco  do  Carmo,  sapateiro. 

Secundino  José  da  Coista,  comniercío. 

Manoel  Fernandes,  idem. 

Manoel  José  Rodrigues,  sapateiro. 

Manoel  Bento  da  Silva  Júnior,  empregado, 

José  Pereira  da   Silva,   marçineiro. 

José  Rodrigues  de  Azevedo,  idem. 

Manoel  da  Purificação   Ávila,  entalhador. 

Abel  Novaes    Fernanies,    empregado  no 
commercio. 

Manoel  Corrêa,  marçineiro. 

Manoel  José  Esteves,  idem. 

Joaquim  Ferreira  da  Silva,  idem . 

António  Joaquim  da  Silva,    operário. 

Firmino  Lopes,  idem.  ' 

João  Bernardes  da  Rocha,  negociante, 

José  Maria  de  Mello,  empregado  do  com- 
mercio . 

Ayres  da  Fonseca  Rego,   idem. 

Manoel  Fernandes  Pereira,  empregado. 

Francisco  Lopes  da  Silva,  idem. 

Manoel  Ferroira  Moraes,  idem. 

Fortunato  Alves  da  Costa,  ferreiro. 
'    Manoel  Pereira   da  Costa  Júnior,  yassou- 
reiro. 

José  Freitas,  commercio- 

Antonio  Martins  Aurélio,  operário. 

António  Alves  de  Magalhães,  idem. 

João  Martins  Aurélio,  idenã. 

Manoel  José  Rodrigues,  idem. 

Eugénio  Bruno,  negociante. 

Gustavo   Vasconcellos    Bittencourt,    ope- 
rário. 

João  da  Costa  Oliveira,  estivador. 

António  Coelho,  refinador. 

Manoel  Custodio  Gomes,  idem. 

Manoel  da  Costa  Nctto,  pedreiro. 

José  Gomes  Barroso,  caixeiro. 

Agostinho  Gomes  Barroso,  idem. 

Francisco   Marinho,  empregado   no   com- 
mercio. 

António  Pereira  Leite,  idem. 

Manoel  Martins,  carroceiro. 

António  Manoel  Teixeira. 

Joaquim    Gustavo,  empregado    no   com- 
mercio. 

José  Maria,  idem. 
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José  de  OiíTeira,  idem. 

Joaquim  Ferreira,  operário. 

Joaquim  José  Pereira,  trabalhador. 

Joaô  Barbosa  de  Amorim,  carpinteiro . 

Marcelino  Pegeiroz,  ferreiro. 

Manoel  Paiva,  trabalhador. 

Luiz  Adelino  Pereira,  idem. 

Manoel    dos  Santos   Simões,  commorcio. 

José  Maria  Simões,  idem. 

Victorino  da  Costa  Quinto,  official. 

José  Gonçalves  dos  Santos,  empregado  no 
commercio. 

Manoel  Gomes  de  Oliveira,  trabalhador, 

José  Barbosa,  caixeir'.\ 

Bernardino  Pereira  Leite,  empregado  no 
commercio. 

António  Vianna,  idem. 

Joaquim  Rodrigues  de  Azevedo,  sapateiro. 

João  Francisco  Gonçalves,  caldeireiro. 

Moysés  dos  Santos,  operário. 

João  de  Albuquerque,  idem. 

Joaquim  Coelho  Marques,  idem. 

Manoel  António  de  Oliveira,  idem. 

José  Pinto    da    Fonseca,   empregado  no 
commercio. 
Arthur  Ferreira  Arantes,  segeiro. 
António  Joaquim  Teixeira,  negociante. 
Eduardo  Teixeira  Cardoso,  empregado. 
Marcolino  Teixeira  Cardoso,  idem. 
Abel  Teixeira  Cardoso,  idem . 
José  Teixeira  Cardoso,  idem. 
Joaquim  Ferreira  do  Barros. 
António  Cardoso  Gaspar,  empregado. 
Joaquim  Peres,  operário. 
João  Luiz  da  Eira  Júnior,  vidraceiro. 
António  Pinto  do  Souza,  carpinteiro. 

Frederico  Martins  dos  Santos,  carpin- 
teiro. 

Obepio  Francisco  Martins,  idem. 

José  Gonçalves  Rosas,  marmorista. 

José  Gonçalves  da  Rocha,  carpinteiro. 

Manoel  Soares  da  Silva,  serralheiro. 

Manoel  Custodio  de  Almeida,  marmorista. 

José  Alves  da  Silva,  idem. 

Sebastião  Moreira  Villela.  idem. 

Alexandre  Polítanio,   iddm. 

Francisco  Pureza  de  Oliveira,  barbeiro. 

Pedro  Pureza  de  Oliveira,  pintor. 

António  Pureza  do  Oliveira,  idem. 

José  Firmino  Figueiredo,  ajudante  de  ma- 
chinista. 

Vaz  César  de  Miranda,  trabalhador. 

Alberto  Francisco  Cândido,  tecelão. 

João  Luiz  Teixeira,  commercio. 

Leobergio  Manoel  de  Oliveira,  marítimo. 

Manoel  Joaquim  Lisboa,  commercio. 

Francisco  Ferreira  da  Costa,  marmorista, 

José  da  Costa  Guimarães,  commarcio. 

Manoel  Coelho  Machado,  operário. 

José  Moraes,  cozinheiro. 

León  Feignon,  relojoeiro. 


Manoel  Francisco  da  Silva  Lemos,  em- 
pregado ecclesiastico. 
Julião  Alves,  operário. 
Lioble  Antunes,  idem. 
Benjamin  António  de  Menezes,  conomercio, 
Alberto  Miranda,  violeiro. 
José  Cordeiro,  commercio. 
António  Moreno,  idem. 
António  Coelho,  vendedor  de  gailmlias. 
João  Ferreira  Moreira,  commercio. 
Joaquim  José  Fernandes,  idem. 
Alexandre  José  Fernandes,  caixeiro. 
Joaquim  Casa  Nova,  trabalhador. 
Manoel  Baptista,  idem. 
Salvador  Cianei,  marmorista. 
João  de  Brito  Soares,  idem. 
Manoel  Cardoso  Loureiro,  idem. 
Raul  Alexandre,  idem.    . 
Genaro  R3nella,lustrador. 
Alberto  de  Moraes,  carpinteiro. 
Ismael  Alves  de  Moura,  idem. 
Geraldo  Lima,  idem. 
Luiz  dos  Santos  Costa,  idem. 
Aristides  Cardoso  Gil,  idem. 
Gastão  Rocha,  idem. 
Francisco  Quirino,  idem, 
António  José  Barroso,  trabalha  lor. 
António  Machado  de  Aguiar,  Idem. 
José  Martins  da  Silva,  carpinteiro. 
Euzebio  Braga,  idem. 
Manoel  Francisco  dos  Santos,  idem. 
Ildefonso  Costa,  pedreiro. 
Júlio  de  Farias,  ontalhador. 
José  Marinho,  carpinteiro. 
João  Rodrigues  da  Rocha,  calceteiro. 
Manoel  José  de  Oliveira,  fundidor. 
Joaquim  de  Lemos,  operário.  ,   .     . 

Armando  Evangelista  da  Costa,  ajudante 

de  machina.  .   .  . 

Luiz  António  Gonçalves,  carpmtoiro. 

Euzebio  Vieira  da  Cunha,  idem. 
José  Theophilo  Costa,  limador. 
José  Pereira  de  Mattos,  marcineiro. 
José  Guerne  Torres,  carpinteiro. 
Antonioda  Silva,  conduotor. 
Fructu)so  Zicharias.  trabalhador. 
Daniel  António,  pedreiro. 
José  Laranjeira,  trabalhador. 
Felippe  Santiago,  pedreiro. 
Joào  Baptista,  idem. 
Manoel  Baptista,  idem. 
António  Pedro,  idom. 
António  Fernandes,  idem. 
João  de  Oliveira,  conductor. 
Constantino  Gonçalves,  idem. 
Manoel  Teixeira,  limador. 
Romeu  Mattos,  carpinteiro. 
Paulo  Francisco  dos  Santos,  torneiro . 
Gaspar  Mattos,  conductor. 
Avelino  Cardoso  Gil. 
Theotoniode  Oliveira,  pintor. 
Manoel  Cardoso,  carpinteiro. 
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Avelino  Lopes,  idem. 

António  Marques  da  Costa,  idem. 

Poiava,  marcineiro. 

Miguel  Guedes  Rodrigues,  modelador. 

Joaquim  Pinto  Guerrero,  entalhador. 

Raul  Ollreira,  idem. 

Evaristo  Baptista,  modelador. 

Martin  Gimenez,  carpinteiro. 

Luiz  Carlos,  marcineiro. 

Manoel  de  Mattos,  modelador. 

António  do  Almeida,  conductor. 

João  Pereira  Martins,  idem. 

Manoel  Sagradas,  idem. 

Joaquim  G.  da  Silva  Guimarães,  condu- 
ctor—M.  A. 

Álvaro  de  Almeida,  idem. 

Altivo  Petronjllio  Machado,  idem. 

Lafayette  Pereira,  idem. 

António  F.  Fernandes,  carpinteiro, 

João  de  Brito,  conductor, 

Manoal  de  Souza  Barros,  idem. 

Carlos  Garcias,  trabalhador. 

José  Ramalho,  idem. 

Francisco  Carvalho,  idem. 

Octávio  Peávo  Guimarães,  pintor. 

Getulio  José  de  Messlais,  idem. 

Octávio  França,  idem. 

Justino  Queiroz,  idem. 

Oscar  Ferreira,  idem. 

Marcolino  António  do  Carvalho,  idem. 

João  Marques  Francisco  de  Figneiredo,c-ar 
pinteiro. 

Mário  Meirelles,  pintor. 

Manoel  de  Oliveira,  idem. 

Apparicío  Marques  da  Cruz,  idem. 

Arthur  Pereira,  idem. 

Euzebio  José  de  Oliveira,  carpinteiro . 

Augusto  Aquino  de  Barros,  idem. 

José  Fernandes  de  Sá,  idem. 

Nourival  Cypriano  Costa,  idem. 

José  Ferreira  da  Costa,  idem. 

Francisco  Ruiz,  idem. 

Alonso  Manoel,  idem. 

Adolpho  Lourenço  Baptista,  idem. 

Alexandre  José  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  de  Campos,  operário. 

José  de  Almeida  Garcia,  carpinteiro. 

Amcrico  Pereira  Cumara,   trabalhador. 

João  Ayres  dos  Santos,  ajudante. 

Agostinho  de  Castro,  carpinteiro. 
Américo  Alves,  idem. 
António   Aurelino  Coriolano  Nascimento, 
ajudante  de  c.u'pinteiro. 
Saturnino  Siqueira,  carpinteiro. 
Isaías  da  Silva,  idem. 
José  Pedro  da  Gama,  idem. 
Alfredo  J.  C.  Pacheco,  idem. 
Leopoldo  de  Andrade,  idem . 
Cayetano  Ferrer,  pintor. 
Henrique  Miqueioni,  idem. 
António  Aldereto  Gozalez,  idem. 
Luiz  Ignacio  de  Souza,  fdndidor* 


Benedicto  José  Borges,  serrador. 
Manoel  Pedro  da  Costa,   operário  da  ser- 
raria. 

Luiz  António  de  Souza. 

André  Júlio  Ferreira  Armond. 

Joaquim  Ribeiro  Manhães. 

José  Bento  Barbosa. 

Pedro  Aloxandre  da  Cruz. 

José  Fialho  da  Rosa. 

Jacintho  Dias  da  Silva. 

António  José  Corrêa. 

José  de  Souza. 

Pedro  Alcântara  Siqueira. 

Elydio  Monteiro  da  Silva. 

José  Manoel  de  Carvalho. 

José  Maria  de  Carvalho. 

Jeronymo  Rodrigues  da  Silva. 

Frederico  Asbíb  de  Vasconcellos. 

Adolpho  Mariano  Barbosa . 

José  Gomes  Martins  Ferreira. 

Ernesto  Bastos  Júnior. 

Joaquim  de  Souza. 

Francisco  da  Rosa  Fialho. 

Manoel  Nunes. 

Marcellino  Couto  da  -Silva. 

Manoel  Joaquim  de  Mattos. 

Armando  da'  Cruz  SenuA. 

Ricardo  da  Fonseca  Martins. 

Salvador  da  Silva  Costa. 

José  de  Souza. 

Joaquim  Leopoldino. 

Luiz  Vieira  da  Silva. 

Pedro  dos  Santos  Paranhos. 

António  Adriano  Camará,  carpinteiro 

Francisco  Nunes,  typographo. 

Noé  Alves  Coelho  Netto,  limador, 

Oscar  de  Sá  Oliveira,  E.  P.  C.  doBrazil. 

Florentino  Lopes,  idem. 

Nilo  Alves  de  Amorim,  pedreiro. 

Ildefonso  da  Costa  Guimarães,  ajudante  de 
carpinteiro. 

Leonardo  Augusto  Alves,  oflflcial  de  car- 
pinteiro. 

O  Sr.  Pr-eslílente—  Continua  a  2* 
discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do 
Senado,  tornando  obrigatórias  era  toda  a 
Republica  a  vaccinação  e  revaccinação  con- 
tra a  varíola,  com  parecer  da  Commissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo 
do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho. 

O  8r .  Br  tolo  Filbio—  Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Flll&o  não  pretende 
demorar-se  na  tribuna,  vem  apenas  apre- 
sentar uma  emenda  que  se  toma  indis- 
pensável . 
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No  discurso  da  yespera  frisou  bem  que  não 
é  in^feaso  á.  Taceioa,  ao  contrario,  considera 
a  yaccinação  como  o  mais  efflcaz  dos  meios 
prophvlatioos  para  a  debellação  das  epide- 
mias de  varíola. 

£*  contra  o  projecto  porque  elle  estabe- 
lece a  obrigatoriedade.  £ssa  6  que  não  ad- 
mitte,  essa  é  que  combate,  essa  é  que  en- 
tende ferir  a  nossa  Constituição. 

Caso  seja  approvado  o  projecto  estabele- 
cendo a  compulsão,  acha  que  não  se  pôde 
vaccinar  obrigatoriamente,  sem  estar  appa- 
relhado  para  praticar  a  Taccinação  em  larga 
escala. 

Vê  que  a  proposição  em  debate  não  cogi- 
tou do  caso. 

O  projecto  estabelece  a  obrigatoriedade, 
mesmo  nos  Estados,  sem,  entretanto,  indagar 
si  elícs  estão  íioanceirámente  preparados  para 
a  eiecução  da  providência.  Além  da  incons- 
titucionalidade da  medida,  protende-se  impor 
uma  despeza  forcada. 

E'  por  isso  que  vem  apresentar  a  seguinte 
emenda: 

«Accresccnte-se  onde  convier: 

Seja  consignada  a  verba  de  500:000$  para 
os  seguintes  âns: 

Auxiliar  os  Estios  que  sustentam  insti- 
tutos vaccinicos  para  melhor  organização 
dos  serviços ; 

Concorrer  para  a  creação  de  institutos 
vaccinicos  nos  demais  Estalos; 

Auxiliar  o  Instituto  Vaccinico  do  Districto 
'  Federal,  > 

A  proposta  qne  acaba  de  íh,zer  pôde  ainda 
ser  acceita  na  bypothese  de  ser  rejeitada  a 
obrigatoriedade,  o  que  deseja  ardentemente 
Q  orador.  Partidário  da  propaganda  da  vac- 
cina  por  meios  brandos,  suasorioç,  quer  que 
o  Estado  disponha  de  lympha  em  abundância 
para  levar  o  producto  á  toda  parto. 

Eis  o  que  tem  a  dizer  no  momento.  Mais 
tarde,  si  for  necersario,  dirá  mais  alguma 
cousa.    {Muito  bem  ;   7nuilo  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í2Í  A,  de  1904 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Seja  consignada  a  verba  de  500:000$,  para 
osiseguintes  âns: 

Auxiliar  os  Estados  que  sustentam  insti- 
tutos vaccinicos  para  melhor  organização 
dps  serviços; 

Concorrer  para  a  creação  de  institutos  vac- 
tinicos  nos  demais  Estados  ; 


Auxiliar  o  Instituto  Vaccinico  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  I  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho, 

O  8x*.  Preftideiite  —  Continua  a 
discussão.  {Pausa.) 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Oermano  Ilaaslo<sl^er— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deput:uio. 

O  8ir.  Oex*ma.uo  Ha8sloc1ier(') 

—  Sr.  Presidente,  não  julgo  necassario  o 
fraco  concurso  da  minha  palavra  {muitos 
não  apoiados)  na  defesa  do  sagrado  principio 
que  está  envolvido  no  projecto  em  discussão. 
Uma  só  palavra  bastava,  como  bastou,  para 
deixar  na  convicção  de  todos  nós  que  o  que 
a  Camará  vae  votar  ô  um  tremendo  atten- 
tado,  contrario  a  todos  os  princípios  repu- 
blicanos, inadmissível  nesta  terra,  onde  todos 
os  dias  se  vive  a  gritar  em  defesa  da  Uber- 
dade ;  quero  rjferir-me  ã  palavra  do  Sr. 
Barbasa  Lima... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  obrigodo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  . .  •  à  qual 
sobrou  em  intensidade  o  que,  porventura,  pu- 
desse ter  íaltado  emquantidade.  (Muito  bem.) 

Essa  palavra  só  por  si,  Sr.  Presidente,  tem 
dado  batalha  tão  gloriosa  que  até  hoje,  ape- 
nas, duas  vozes  levantaram-se  aqui  para  sus- 
tentar o  projecto,  vozes  muito  sinceras,  jião 
duvido,  vozes  muito  competentes. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  Srs.  Depu- 
tados— Apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—.  • .  mas  que 
já  se  fizeram  ouvir  derrotadas,  incapazes  de 
produzir  um  unicj  argumento  lógico  em 
favor  desse  projecto,  pois  elle,  por  si,  ó  o 
maior  de  todos  os  contrasensos. 

Devo  declarar,  Sr.  Presidente,  que  de  longa 
data  e  não  de  hoje,  eu  era,  como  continuo  a 
ser,  um  dos  grandes  admiradores  do  relator 
do  projecto,  espirito  culto  e  adiantado,  espi- 
rito que  não  está  subordinado  a  velhos  pre- 
conceitos, que  S.  Ex,.  entretanto,  resuscitou 
para  defender  um  projecto  odioso  como  ô  este 
um  dos  mais  graves  e  mais  sérios  attentados 
ãs  doutrinas  republicanas.  {MuHo  bem,) 

Só  S.  Ex,  o  distincto  relator,  e  o  illustrado 
representante  de  Sergipe,  em  nome  dessa 
maioria  que  nos  vae  suffòcar,  só  estas  duas 
vozes  ousaram  defender  o  projecto. . . 

(*)  Evto  dit^curs)  não  foi  revisto  pelo  oradM*. 
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O  Sr«  Rodrigues  Dória— Eu  dôo  defendi 
o  projecto. 

O  Sr.  Qermano  Hasslociier — .. .  ousaram 
defender  a  obrigatoriedade  da  vaccina,  ousa- 
ram defender  esse  principio  absurdo,  que 
vac  tor  por  si  a  maioria  desta  Casa,  mas  que 
ha  de  ser  recebido  pela  Nação  Brazileira 
como  uma  verdadeira  bofetada  na  Consti- 
tuição 1    {Muito  bem.) 

Não  ha  nem  pôde  haver,  dentro  de:sa 
maioria,  quem  se  levante  para  dar  uma  res- 
posta cabal  aos  argumentos,  tão  lógicos,  tão 
iiTespondiveis,  do  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima.  Ninguém  será  capaz  do  sustentar  que 
a  vaccina—ainda  mesmo  trazendo  um  bene- 
ficio inestimável  para  a  população,  ainda 
mesmo  sendo  uma  medida  salvadora  da 
população,  imposta  como  uma  necessidade 
puclica,  possa  ser  legitimada  em  face  dos 
princípios  de  nossa  Constituição.  E  não  se 
trata  sinão  de  preliminarmente,  liquidar  si 
pôde  ou  não  pôde  sor  a  vaccina  imposta  em 
virtude  de  uma  lei  coercitiva. 

Estamos  triumpbantes  perante  a  opinião 

Sublica,  estamos  triumphantes  no  terreno 
os  princípios,  temos  por  nôs  uma  maioria 
muito  mais  solida-  do  que  a  maioria  daqui 
de  dentro,  porque  temos  a  maioria  da  opi- 
nião publica,  que  se  manifesta  diariamente 
nestes  protestos  que  para  aqui  vêem:  o  jã 
são  mais  ou  menos  14.000  assignaturas  co- 
lhidas sô  dentro  desta  cidade,  de  pessoas 
que  protestam  contra  a  obrigatoriedade  da 
vaeaina! 

Note-se  que  ninguém  protesta  contra  a 
vaccina:  o  protesto  é  contm  a  iniposição, 
o  protesto  é  contra  a  violação  do  principio 
que  assegura  a  cada  um  de  nôs  a  liberdade 
plena  de  acreditar  ou  do  deixar  de  acre- 
ditar em  um  certo  methodo  pròphylatico. 

Admira- me,  Sr.  Prosidente,que  haja,dentro 
desta  Casa,  homens  que  se  dizem  republi- 
canos e  de  educação  republicana  e  que.se 
coUoquem  ao  lado  de  semelhante  projecto, 
que  não  teve  viabilidade  no  regimen  pas- 
sado, porque,  mesmo  no  próprio  Império 
não  houve  jamais  quem  conseguisse  fazer 
com  que  se  tornasse  uma  imposição  ao  povo 
braziteiro-  a  vaccinação  obrigatória,  apózar 
de  se  ter  tentado  isto  duas  ou  três  vezes. 
{Muito  hem,) 

Foi  preciso  que  inaugurássemos  o  regimen 
republicano,  foi  preciso  que  promulgássemos 
uma  Constituição  como  a  de  24  de  fevereiro, 
para  que  viessem  apresentar,  sob  este  re- 
gimen em  que  vivemos,  é  verdade  que  na 
presidência  de  um  homem  que  não  tem  tra- 
dicções  republicanas,  para  que  viessem  apre- 
sentar um  projecto  de  semelhante  natu- 
reza I 


Eu,  que  apoio  a  politica  do  Governo  da 
minha  pátria,  que  tenho  em  mais  de  uma 
occasião  mostrado  dedicação  pelos  actos  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  achome,  en- 
tretanto, no  dever  de  lembrar  a  S.  Ek.,. 
que,  quanio  o  seu  nome  surgiu  do  seio  da 
opinião  publica  e  foi  indicado  para  presidir 
08  destinos  desta  Pátria,  jião  lhe  faltaram, 
accusações,  referentes  a  seu  passado  monar- 
chlco.  ás  suas  tradicvões  no  rogimen  ex- 
lincto,  entondendo-se  que  não  era  ainda  a 
hora  propicia  para  entregar  os  destinos  da 
Republica  a  quem  havia  funccionado  nos 
conselhos  da  Coroa. 

Sr.  Presidente,  mais  do  que  ninguém, 
devemos  dar  este  penhor, no  monâento  actual 
de  rigoroso  respeito  aos  principies  repu- 
blicanos, não  einprestando,  ainda  que  indi- 
rectamente, seu  apoio  moral  pára  a  passa- 
gein  de  semelhante  meilda,  que,com  certeza, 
não  teria  accei tacão  desta  Casa  se  não  fosse 
o  apoio  que  o  Governo  lhe  empresta. 
{Apoiados.) 

A  maioria  que  vae  approvar  este  projecto 
6  a  mesma  maioria  que  confunde  o  apoio 
que  damos  aos  actas  da  administração  no  ena- 
prego  dos  dinheiros  públicos,  com  o  apoio 
a  questões  de  natureza  tão  diversa,  coma 
osta  que  affecta  os  principies  capitães  do 
systema  que  pregamos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Muito  bem. 

O  Sr.  Gbrmano  Hasslocher  —  Admira, 
Sr.  Presidente,  que,no  seio  desta  Casa,  espi- 
rites que  se  dizem  catholicos,  influenciados 
por  uma  religião  que  condemna  a  vaccina, 
como  um  attentado  contra  Deus,  não  tenham 
ainda,  por  um  caminho,  embora  diverso  da- 
quelle  que  trilhamos,  chegado  ás  mesmas 
conclusões,  manifestando-se  contra  a  vacci- 
nação obrigatória. 

Os  catholicos  nãò  conhecem  a  liberdade 
individual,  não  admittem  que  o  homem 
possa  livremiente  ter  idéa  sobre  religião  ou 
discutir  crenças,  mas  es  catholicos,  por  uma 
bulia  expressa  de  Pio  VII  estão  na  obri- 
gação de  repellir  a  vaccina,  porque  ella  ó 
um  attentado  contra  a  natureza  divina  do 
homem,  sahido  das  mãss  de  Deus. 

Deus  não  pode  querer  que  sua  obra  seja 
maculala,  permittindo  que  se  innocule  no 
homem,  a  lympha  de  um  ser  inferior,  como 
a  vacca.  (Riso.) 

Assim  se  manifestava  o  papa  Pio VII,  e  não 
estou  senão  reproduzindo  as  mesmas  consi- 
derações quo  em  1874,  no  Reischtag,produziu 
o  chefe  do  partido  catholico,  Windhorst, 
quando,  ao  lado  dos  socialistas,dava  combate 
ao  projecto  da  obrigatoriedade  da  vaccina  e 
declarava  que,  de  accordo  com  as  doutrinas 
de  Pio  Vil,  devia  respeitar  a  sua  origem  di- 
vina, a  sua  liberdade  individuai,  não  consen- 
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tindo  que  o  Estado  lhe  fosse  impor  o  que  era  | 
virtualmente  um  sacrilégio. 

Neste  ponto,  combinavam  catholicos  e 
acatholicos,  concordando  com  a  cúria  romana 
em  que  a  vaccina  era  um  attentado  contra 
a  origem  divina  do  homem. 

Assim,  Sr.  Presidente,  vou  mandar  á 
;Mosa  uma  emenda  que  julgo  necessária, 
jastiâcando,  previamente,  os  intuitos  que 
me  animam. 

Sr.  Presidente,  eu  quero  convencer  prati- 
camente aos  senhores  catholicos  que  o  que 
se  projecta  é  um  attentado  gravissimo 
contra  a  liberdade  de  conscioncia  de  cada 
um  de  nós,  e  não  tenho  outro  meio  mais 
simples  e  mais  pratico  do  que  este  que  se 
contém  na  alludida  emenda. 

Todos  os  argumentos  que, porventura, eu 
expuzesse,  neste  instante,  da  tribuna,  seriam 
innanes,  deante  da  dedicação,  do  emperra- 
mento  dos  Srs.  catholicos  junto  aoGovei*no. 

O  Governo  quer  a  vaccinação  obrigatória, 
porque  entende  que  deve  ir  aos  extremos  na 
defesa  da  saúde  publica,  a  ponto  de  sacrificar 
a  liberdade  de  crença. 

Ora,  a  vaccinação,  para  o  Governo,  é  meio 
de  immunizar  o  individuo,  e  o  Governo 
pouco  se  importa  que  o  individuo  creia  ou 
não  na  vaccina ;  o  essencial,  para  elle,  é 
vaccinar,  ainda  que  seja  á  força. 

Mas,  não  é  somente  o  individuo  em  sua 
casa  que  se  torna  o  vehiculo,  o  transmissor 
da  moléstia  infecciosa  ;  todos  aquelles  que 
entram  em  contacto,  mais  ou  menos  directo, 
com  o  enfermo  são  outros  tantos  vehiculos 
de  transmissão  da  enfermidade. 

Ora,  a  variola  não  distingue  catholico."^ 
nem  acatholicos  ;  ella  accommette  crentes  e 
incrédulos,  sábios  e  ignorantes,  pretos  e 
brancos,  a  todos  fere. 

Os  crentes,  Sr.  Presidente,  esses  que  tem 
seus  olhos,  nas  horas  do  perigo,  voltados 
para  um  outro  mundo^  para  uma  outra  vida, 
confiados  no  fervor  mystico  que  os  assalta 
nas  horas  de  desalentos,  pedem  o  soccorro  da 
divindade,  por  intermédio  dos  sacerdotes 
que  a  servem  e  representam  na  terra. 

Assim,  a  Igreja  Catholica  costuma  levar  a 
extrema  uncçâo  o  os  soccorros  espirituacs  ao 
moribundo,  quer  elle  sucumba  em  conse- 
quência de  uma  moléstia  commum,  quer  elle 
falieça  em  consequência  de  uma  dessas  mo- 
léstias infecciosas,  transmittidas  pelo  con- 
tagio. 

Eu  proponho  na  emenda  que  nós,  que 
supprimimos  totalmente  a  liberdade  indi' 
vidual,  a  ponto  de  impormos  aos  nossos  con- 
cidadãos a  vaccina,  quer  creiam  nella,  quer 
não,  eu  proponho  que  se  prohiba  aos  sacer- 
dotes do  qualquer  religião  prestarem  soc- 
corros espirituaes  aos  doentes  atacados  de 


moléstias    infecciosas,    transmissíveis    por 
contacto. 

O  Sr.  Izidro  Leite  —  F  inconstitucional. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E  não  é 
inconstitucional  impor  a  vaccina  ?  (Apartes,) 

Entretanto,  eu  doa  um  remédio  para  o 
mal:  o  sacerdote  pôde  levar  a  um  moribundo 
a  extrema  uneção,  com  a  condição,  porém, 
de  ser  elle  depois  isolado  e  desinfectado,  de- 
sinfectados 03  paramentos  de  seu  culto, 
desinfectados  os  santos  óleos  que  elle  leva. 
{Risadas,) 

Os  partidários  da  doutrina  microbiana  sa- 
bem perfeitamente  que  o  micróbio  desenvol- 
ve-so  em  caldos  e  matérias  gordurosas.  Ora, 
um  sacerdote  que  leva  uma  ambula  com  es 
santos  oloos,  que  ahi  mette  os  dedos  e  unge 
a  bocca,  o  seio,  o  peito,  o  ventre,  os  pés,  as 
mãos  do  moribundo,  naturalmente,  em  cada 
um  destes  movimentos,  tão  prosaicos  aliás,  o 
até  certo  ponto,  parecendo  uma  irreverên- 
cia com  relação  á  poesia  da  religião  catho- 
lica, este  sacerdote  não  faz  mais  do  que  le- 
var, nas  pontas  de  seus  dedos,  micróbios  que 
vão  fecundar  e  desenvolver-se  dentro  da  am- 
bula {risadas)  nos  mesmos  santos  óleos  que 
vão  ser  levados,  talvez,  para  outra  casa,  po- 
dendo, assim,  transmittir  a  enfermidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente  ló- 
gico. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Eu  não  sou 
catholico;  tenho  dito  o  affirmo  uma  infini- 
dade de  vezes  que  considero  o  catholicismo 
como  a  maior  calamidade  que  tem  pesado 
sobre  a  humanidade.  {Ap Aedos  e  não  apoia' 
dos.)  Tenho,  x>orém,  procurado,  com  verda- 
deiro amor,  mas  sem  successo,  modificar 
em  mim  este  sentimento;  tenho  passado  lon- 
gos dias  a  ler  e  meditar  as  obras  de  Santo 
Agostinho,  (riscuías)  de  .S.  Thoraaz  de  Aqui- 
no, S.  Bernardo  e  outros  críticos  da  religião. 
Mas,  pensando,  entretanto,  assim,  eu  nunca 
seria  capaz  de  decretar  uma  lei  prohibindo. 
por  exemplo,  este  attentado  á  sociedade  que 
cada  vez  se  commette  com  mais  intensidade 
entro  nós,  de  se  enclausurarem  nos  conven- 
tos, pi-ofessando  e  fazendo  voto  de  castidade, 
moças  que  podiam  amanhã  cooperar  para  o 
desenvolvimento  da  mesma  sociedade.  ' 

Mas,  respeitando  a  liberdade  que  cada  um 
tem  de  dispor  de  sua  pes>oa,  de  uma  mulher 
enclausurar-se,  de  não  querer  ser  mãe,  eu 
seria  incapaz  de  votar  qualquer  lei  no  sen- 
tido de  restringir  esta  liberdade,  que  acho 
respeitável. 

A  medida  que  a  minha  emenda  propõe  é 
um  attentado  brutal,  é  desrespeito  assom- 
broso á  religião  catholica,  tira-lhe  todo  o 
lado  ideal  e  mystico,  transforma  os  santos- 
óleos,  que  constituem  para  o  crente,  no  acto 
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de  extrema  uncção,  uma  verdadeira  lubiíica- 
ção  do  caminho  que  o  deve  conduzir  á  gloria 
perpetua,  em  chocadeira,  em  caldo  de  cul- 
tura, para  o  micróbio  destruidor  da  vida. 
Eu  desprendo  completamente  dessa  aureola 
com  que  o  crente  vê  a  ambula  sagrada,  para 
reduzil-a  a  uma  cousa  material,  a  uma  cousa 
que  propaga  a  peste. 

Ora,  não  pôde  haver  nada  que  deprima 
mais  o  acto  religioso  do  que  collocar  ao  lado 
delle  todas  as  precauções  sanitárias,  agarrar 
o  sacerdote  com  as  suas  paramentas  sa- 
gradas, com  os  santos-oleos,  com  os  instru- 
mentos todos  e  levar  tudo  isso  para  uma 
fornalha,  afim  de  ser  desinfectado  conve- 
nientemente. 

Mas  ó  bom  que  os  Srs.  catholicos,  que 
querem  para  si  a  liberdade  intíúra  no  sou 
sentir  catholico,  que  entendem  que  só  me- 
recem respeito  as  opiniões  de  accordo  cora  a 
Cúria  Romana,  é  bom  que  vejim  que  ha 
alguma  cousa  mais  respeitável,  e  é  o  princi- 
pio abstracto  da  liberdade  de  consciência. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  LiMA~Esquecem-se  muito 
da  collaboração  leal  que  lhes  prestamos. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  Perfeita" 
mente ;  e  quando  nós  votamos  pela  liber- 
dade de  consciência,  nós  não  cogitamos  do 
? restar  serviços  aos  catholicos,  porque  pros- 
amos serviço  aos  cidadãos  indistinctamento, 
sem  nos  preoccuparmos  com  suas  opiniões. 
Maa,  os  Srs.  catholicos  que  nos  teom  encon- 
trado, a  nós  espeeialmente  que  combatemos 
a  obrigatoriedade  da  vaccma,  a  seu  lado, 
devem  comprehendor  a  vantagem  extraor- 
dinária que  na  para  elles  na  approvaçâo  dos 
princípios  geraes,  dos  quaes  nós  faremos 
um  jpallio,  que  os  cobre  também,  discor- 
danoo,  do  Sr.  Érico  Coelho,  quando  S.  Ex. 
pede  que  se  prohibam  procissões  e  outras 
cerimonias  externas  do  culto  catholico,  que 
nós  entendemos  serem  amplamente  grau- 
tidas  pela  Constituição. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Não  quero  quo  se 

Í^rohibam ;  quero  que  peçam  licença  ã  po- 
leia. 

O  Sr,  Germano  HASSLocirR— Sr.  Presi- 
dente, eu  não  estou  chamando  nominalmente 
os  catholicos  ao  debate,  porque  pretenda 
collocal-os  em  embaraços  ;  mas  refiro-me  aos 
catholicos  para  salientar  o  dever  em  que 
elles  se  acham  de  se  collocarem  ao  nosso 
lado,  tanto  mais  quanto  até  hoje,  para  go- 
sarem  de  certa  ordem  de  flivores,  é  pre- 
ciso que  se  illudam  leis  expressas,  qtie  se 
violem  regulamentos  que  estão  pesando  sobre 
toda  a  população,  sempre  que  é  preciso  fa- 
zer um  obsequio  aos  catholicos. 

Citarei  factos    que   illustram  o   debate. 


Eu  levo  as  minhas  idóas  sobre  liberdade 
religiosa  ao  ponto  do  julgar  que  cada  ura 
de  nós  tem  o  direito  de  exercer  o  culto  dos 
mortos,  segundo  o  seu  modo  particular  do 
entender  esse  culto... 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Menos  o  de  ter  ce- 
mitério de  parentes  em  casa  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  ...mas 
não  podemos  levar  a  liberdade  no  exercoio 
desse  culto  ao  ponto  de  serem  violados  prin 
cipios  que  entendem  com  a  saúde  da  popa« 
lação.  Por  exemplo,  temos  um  regulamento 
sobre  cemitérios,  ura  regulamento  que  de- 
termina o  logar  onde  devem  ser  inhumados 
os  mortos,  e,  entretanto,  o  regulamento  de 
hygiene,  que  arranca  o  pobre  enfermo  do 
seio  da  familia,  que,  o  priva  do  consolo  do 
seu  pae,  dos  carinhos  de  sua  mãe,  de  sua 
mulher,  em  norae  desses  sagrados  interesses 
públicos,  este  mesmo  regulamento  de  hy- 
giene fecha  os  olhos  quando  morre  um  ab- 
bade  e  deixa  que  elle  se  enterre  alii,  no  âm 
da  rua  Primeiro  de  Março,  em  vez  de  ir 
para  o  cemitério. 

Ora,  como  se  trata  de  ura  sacerdote  ca- 
tholico, embora  excommungado,  porquo  elle 
o  estava,  como  se  trata  do  abbaoe  D.  João 
das  Mercês  Ramos,  ô  elle  enterrado  no  con- 
vento. (-A/jaríes).  Eu  quizera  uma  lei  que 
permitisse  aos  frades  de  S.  Bento  inhuma- 
rom  seus  mortos  dentro  das  paredes  do  con- 
vento, desde  o  momento  que  a  autoridade 
sanitária  veridcasso  que  a  inhumação  era 
de  modo  tal  que  não  podia  comprometter  a 
saúde  publica,  porque  não  é  pelo  facto  de 
serem  os  cadáveres  enterrados  fora  da  ci- 
dade, que  aquella  fica  resguardada.  Um  in- 
dividuo enterrado  até  mesmo  no  porão  de 
uma  casa,  a  alguns  palmos  de  profundida- 
de, não  pôde  fazer  mal  algum .  (  Apartes) . 

O  quo  quero  mostrar  6  que  a  liberdade  es- 
piritual 6  violada  pelo  regulamento  sobro 
inhumaçOes. 

Ha  leis  que  cream  até  privilégios  para  a 
construcçãode  caixões,  que  dão  o  monopólio 
disto  a  instituições  de  caridade,  como  succe- 
de  com  a  Santa  Casa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dispondo  até  sobre 
o    typo  do  caixão. 

O  Sr.  GermanoHasslocher— ...  embara* 
çando  a  concurrencia  commercial,  determi- 
nando o  logar  certo  onde  o  morto  deve  ser 
inhuraado,  mas  que  fecha  os  olhos  quando  se 
trata  de  um  frade,  de  um  abbade  de  S.  Bento, 
mesmo  excommungado,  como  elle  estava. 

Mas  não  é  só  isto.  O  catholico  que  enten- 
der que  o  seu  catholicismo  se  deve  manifes- 
tar no  testamento,  que  acha  que  só  deve  se 
se  desprender  de  algumas  dúzias  do  patacas 
que  possua,  depois  de  morto,  esto,  si  concor- 
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rer  para  o  conveDto  com  alguma  doação, 
ficará  com  o  direito  de  dormir  junto  de 
D.  .Toão  das  Mercês,  o  também  a  junta  de 
hygiene  caia  a  bocca,  fecha  os  olhos  o  não 
diz  palavra,  porque  seria  ferir  os  interoases 
do  convento,  que,  privado  do  receber  os  ossos 
de  individuo  tão  generoso,  ficaria  também 
privado  de  receber  os  oito  ou  dez  contos  dados 
condicionalmente. 

Mas  isto  são  detalhes,  são  picadas  na  larga 
entrada  por  onde  vamos.  DcfeoJo  a  liberdade 
religiosa. 

O  Estado  deve  respeitar  no  individuo  xm 
ser  com  a  liberdade  plena  de  crer  nisto  ou 
naquillo,  de  ter  um  sentimento  religioso,  do 
ter  o  direito  de  preferir  soberanamente  qual- 
quer meio  prophylatieo  para  si,  para  sua  mu- 
lher, para  seus.  filhos  ou  de  repeliir  aqueile 
que,  em  sua  consciência,  nâo  julgar  conve- 
niente. 

Esse  papel  do  Estado,  transformado  em 
director  de  cada  um,  a  bem  da  conservação 
da  espocie,  porque  o  Estado  vê  no  homem 
um  animal,  como  se  vê  um  boi  que  trabalha 
em  uma  fazenda  ou  uma  besta  que  puxa  uma 
carroça,  elle  vê  simplesmente  o  braço  que 
trabalha  ou  o  capital  que  elle  representa,som 
querer  distinguir  o  enie  superior,  dotado  de 
razão,  de  pensamento;  emfim,  o  liomem  que 
foz  a  civilização,  que  vem  através  de  tantos 
séculos  sahiodo  de  sua  animalidade  primitiva 
para  construir  todo  este  vasto  edificio  que 
ahi  estamos  vendo,  edificio  ainda  não  acabado 
e  que  através  de  muitos  sofTrimentos,  de 
muitas  lutas  ha  de  ir  se  aperfeiçoando  grada- 
tivamente... 

Si  o  Estado  entende  que  ha  do  reduzir  o 
homem  a  uma  matéria  amorpha,  sem  von- 
tade, sem  idóa,  sem  racciocinio,  deve  co- 
meçar legislando  em  outros  assumptos. 

Referi-me  outro  dia  cm  tom  chocarreiro  á 
necessidade  da  suppressão  do  espartilho  na 
mulher. 

De  facto  ;  as  opiniões  podem  variar  sobre 
a  vaccina,  pôde  haver  quem  diga  que  a  vac- 
cina  ó  um  mal  ou  sustente  que  é  um  bem, 
mas  não  ha  quem  diga  que  o  espartilho  não 
é  um  mal  para  a  mulher. 

O  Sr.  Eriço  Cuelho  — E  o  suspensório,  um 
bem  para  o  homem.  {Hilaridade,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Perfeita- 
mente. 

Sr.  Presidente,  no  tempo  do  paganismo 
nós  vimos  oomo  floresceram  as  artes,  dando- 
nos  as  figuras  verdadeiramente  olympicas 
do  homem  e  da  mulher,  na  magestadc  de 
sua  força,  na  proftisão  de  formas,  como  a 
natureza  os  havia  creado.  Entretanto,  hoje 
o  que  é  que  a  arte  vae  produzir,  si  quizer 
copiar  o  typo  que  o  espartilho  fez  de  mulher? 


Ha  de  nos  dar  naturalmente  um  ser  dis- 
forme, um  producto  da  moda.  (Muito  bem.} 

Hoje,  Sr.  Presidente,  ató  ha  verdadeiros 
mappas  radiographicos  para  demonstrarem 
como  a  mulher  se  saxsrinca  com  o  uso  do  es- 
partilho e  quanto  elle  contribue  para  des* 
truír  nella  a  capacidade  de  concepção  ;  es- 
treita-lhe  a  bacia,  e  um  ente  concebido  em. 
uma  bacia  estreita.  6  «cnâpre  raxshytioo.  O 
filho  da  mulher  sadia,  bem  desenvolvida,  é 
sempre  robusta,  tem  outras  condições  de  re- 
sistencia  que  não  possuo  o  filho  da  mulher 
que  se  estreita  dentro  de  um  espartilho,  & 
ponto  de  comprometter  o  desenvolvimento 
do  foto  que  se  agita  dentro  do   seu    ventre. 

Mas,  pergunto,  cabe  ao  Estado  regular 
este  assumpto  ? 

Não;  cada  mulher  que  escolha  entre  estas 
duas  cousas  :  ser  a  mãe  de  uma  geração 
forte,  ou  satisfazer  ás  exigências  que  a  moda 
lhe  impõe,  tendo  na  sua  velhice,  ;is  desilu- 
sões e  uma  geração  rachytica  que  ella  poz 
no  mundo  !  {Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  é  sabido  que  a  epilepsia  é 
hereditária;  6  uma  moléstia  tremenda,  ainda 
não  definida  completamente  pela  scienela. 

Si  o  Estado  tem  de  olhar  para  o  homem 
como  um  animal  de  que  elle  precisa  somente 
como  nós  precisamos  do  burro  que  trabalha 
nos  nossos  arados  ou  de  boi  que  xarqueamos 
nas  nossas  estancias,  o  Estado  então  deve 
próhiblr  que  o  epiléptico  se  case,  porque 
fatalmente  se  não  for  na  primeira,  segunda 
ou  terceira,  talvez  na  septima  gera^  se 
reproduza  atara. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Estado  não  pôde 
ter  intervenção  nestes  assumptos.  Eu,  ca- 
zando-me  devo  escolher  livremente  a  mu- 
lher a  quem  associo  o  meu  futuro.  Sou  eu 
quem  deve  pesar  os  inconvenientes  da  tara 
hereditária,  da  ser  a  mesma  eleita,  filha, 
neta,  ou  bisneta  de  um  o[)ileptico,  de  um 
tuberculoso,  de  um  syphílitico  ,  sou  eu  quem 
deve  velar  pela  saúde  de  minha  família. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  está  desen- 
volvendo admiravelmente  o  conceito  ,d^ 
pátrio  poder. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  pae  pôde 
oppôr-se  ao  casamento  do  filho  emquanto 
este  não  estiver  sui  júris  e  entre  os  motivos 
do  opposição  figuram  as  moléstias  heredi* 
tarias  ou  o  não  se  achar  o  individuo  vacci- 
nado.  Pôde  o  pae  dizer:  eu  não  consinto  que 
a  minha  filha  se  case  com  Fulano  porque 
elle  é  tuberculoso. 

O  candidato  manda  proceder  a  exame  em 
sua  pessoa  e,  verificando  que  ó  tuberculoso, 
o  juiz  não  pôde  permittir  a  realização  do  ca- 
samento. 

Mas,  no  dia  em  que  essa  filha  se  emian- 
cipa,  ella  casa-se,  independente  da  vontade 
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-de  seu  pae>  porque  jà  então  ella  governa  o 
seu  destino. 

Antes,  não,  porque  entre  a  triste  sorte 
que  leTará  a  unir-so  a  um  homem  que 
-estava,  por  assim  dizer,  inutilizado  por  uma 
dessas  moléstias  contagiosas  e  um  homem 
que  poderia  dar-lhe  melhor  futuro,  melhor 
•era  ouvir  os  conselhos  de  seu  pae,  que  zelava 
pela  sua  existência. 

Agora,  Sr.  Pi'esideQte,  o  Estado  ha  devir 
(prohibir  soberanamente  esse  casamento? 
Seria  o  Estado  vir  regulamentar  os  senti- 
mentos humanos  e  dizer  :  este  que  tem  uma 
Ura  hereditária,  que  ô  um  epiléptico,  em- 
bora tenha  alma  e  soja  affectivo,  não  pôde 
ssr  amado,  nãoó  digno  de  uma  aíTeição. 
Não  pôde  haver  n3  mundo  maior  infortu- 
nado ou  infeliz  do  que  um  homem  a  quem 
se  recusa  uma  affei^,  exactamente  o  mais 
digno  delia,  juutamente  por  ser  infeliz. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  E'  o  caso  de  vol- 
tarmos aos  tempos  da  Orecia,  em  aue  se 
mandava  mutilar  e  eliminar  os  aleijados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Ora,  como 
está  vendo  a  Gamara,  os  assumptos,  se  con- 
fundem neste  grande  principio  que  para 
mim  é  como  o  grande  sol  de  onde  emerge  a 
luz  ou  o  calor  que  nós  attenuamos,  segundo 
as  vantagens  ou  necessidades  da  nossa  vida. 

Desde  que  reconhecemos  que  o  homem  ou 
individuo  que  pensa  e  raciocina  dispõe  do 
seu  destino  individual,  ipso  facto  dahi  decor- 
rem umas  tantas  obrigações  que  devemos 
respeitar. 

O  homem  escolhe  a  religião  que  entende, 
<u>ncorre  á  carreira  com  os  demais,  sem  re- 
gulamentar a  sua  actividade. 

Quem  trabalha  mais  tem  direito  a  ganhar 
maior  salário  do  que  quem  trabalha  menos 
e  não  produz  tanto.  Ninguém  pôde  regular 
a  actividade  individual  porque  si  o  Estado 
o  fizer,  oomo  faz  sobre  a  vaccina,  tem  de 
fazer  em  todos  os  sentidos . 

Foi  o  próprio  Sr.  Teixeira  Brandão,  o 
mesmo  relator  deste  parecer,  quem,  em 
um  momento  em  que  resurgiu  aos  meus 
olhos  como  o  pensador  illuminado  e  ponde- 
rado que  sempre  reconheci  e  admirei  (muitos 
apoiados),  foi  o  próprio  Sr. Teixeira  Brandão 
quem  se  Levantoa,  protestando  desta  tribuna 
contra  a  organização  dos  bancos  agrícolas 
com  o  subsidio  dos  cofres  públicos  ;  foi  S.Ex. 
quem  veiu  lembrar  que  a  intervenção  do  Es- 
tado é  sempre  nociva  na  vida  económica. 

Pois,  porventura,  a  vida  economiza  será 
mais  respeitável  do  que  a  vida  individual  ? 
{muito bem).  Poisa  minha  actividade  eco- 
nómica valerá  mais  do  que  a  minha  activi- 
dade intellectual  ?  Pois,  o  direito,  que  eu 
posso  ter,  de  plantar  couves  ou  batatas  será 
mais  respeitável  do  que  o  direito,  que  tenho, 
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de  acreditar  ou  de  não  acreditar  na  vaccina  ? 
{Muito  bem,) 

Acho  que  este  ultimo  direito  6  muito  mais 
re3X)eitavel.  (Muitos  apoiados,) 

Sr.  Presidente,  eu  disse  ao  começar  e  re- ' 
pito  :  nós  estamos  nesta  tribuna  mais  como 
em  desafio,  pois  não  ó  a  nossa  palavra  que 
illumina  o  debate,  porque,  como  digo,  sem 
a  minima  restricção  mental,  só  esses  estu- 
pendos raios  de  luz  que  emergem  das  orações 
do  Sr.  Barbosa  Lima  offuscam  todos  os  nos- 
sos adversário^.  (MuUos  apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  agradecido. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Nós  esta- 
mos aqui  como  em  desafio.  Pois  bem,  âão 
se  levantem  nossos  adversários  contra  o  gi- 
gante da  palavra,  mas  levantem-se  contra 
os  que  formam  ao  seu  lado,  humildes  solda* 
dos,  com  tanto  ardor  como  S.  £x.,  embora 
não  com  tanta  competência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Venham  dis- 
cutir, venham  produzir  seus  argumentos, 
venham  dizer-nos  em  que  se  fundam  para 
pedir  essa  monstruosidade.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Persuadam,  con- 
vençam, cumpram  o  seu  dever  l 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Apresentem 
seus  argumentos,  digam-nos :  cNão  somos 
uma  maioria  inconsciente,  que  recebo  ó 
aceno  do  Cattete  para  sacrificar  a  liberdade 
individual.» 

Senhores,  no  dia  em  que  o  Governo  me 
disser  que  precisa  de  400.000  contos  para  a 
defesa  nacional,  não  perguntarei  em  que 
vae  elle  empregar  os  vinténs,  porque  não 
entendo  assim  o  regimen  republicano:  darei 
a  importância,  para  depois  o  Governo  mo 
prestar  contas  sobre  sua  applicação.  (Muito 
bem.) 

'  Quando,  porém,  o  Governo  abandonar  O 
sou  logar  de  simples  garantidor  da  ordem 
publica  e  da  integridade  nacional,  que  nos 
assegura  a  liberdade  e  a  propriedade,  e  nos 
vier  pedir  que  decretemos  medidas  que  aí- 
fectam  tão  profundamente  os  principies 
republicanos,  direi  ao  Governo  :  «  Isto  não 
é  da  tua  competência  !  Tu  estás  invadindo 
osphcra  alheia  ás  tuas  attribuições  !  » 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Esta  questão 
não  pôde  ser  uma  questão  governamental ! 
(Muito  apoiado,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sim,  O 
inadmissível  I  Não  creio  que  o  Sr.  Rodri- 
gues Alves  possa  persistir  no  propósito  de 
ftizer  com  que  o  numero  vença  a  verdade, 

{)orque,  si  o   numero  aqui  dentro  está   do 
ado  deS.  Ez.,  lá  fora  está  comnosco,  está 
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ao  lado  dos  P'|""Pi^«  S^"S  uto  £»  ) 
ha  de  se  lf'^„í*^/^°*^g? 'Soluções,   mi 
soS'infaprdrV"cSuocar  ao  lado  dos 

aíçitadoros. 
UM  SR.  DEPUTADO  -  Ningueiu  prega. 

nufstão  f.'cli":ida. 

teza  de  que  f^'';j.£f^7?j„*  <o  6e». . ) 
consignar  esta  mediaa.  i-«»"  ' 

O  sentimento  PtA»-3<^«,,^urco^tr^ 
ha  de  Protef  »í;,f  *  í?  energTcaraente.  afim 

SdSjÍrrcr?£ao  consagra!    ^ 
vendam  en^„  ,^„^XS^ÍSffll  5l 


O  Sr.  Barbo.»  LinM»  (?«'« «""f  ««> 
(■)  _  Sr,  Presidente,  peço  a  ^  •  '''J-  <!"«  ™f 
eivie  o  Regimento.  (P««»a.  O  orador  ésaMs- 

^"^r^Preoidente.  o  art.  133  do  Regimento 
estotue T«  Nenlmm  artigo  de  ProJecto  Po- 
S  conter  duas  ou  mais  proposições  mde- 
na^entes  entro  si,  de  modo  que.  sujeitas  á 
fiSe  votação,  se  possa  adoptar  uma  e 

rejeitar  outra.» 
O  projecto  em  debate... 

O  Sr  iíRico  CoELiio-A  proposição  do  Se- 
nado náopóde  transitar  na  Camará  em  vir- 
tude do  Regimento. 

nSR  Barbosa  Lima—.,  o  projecto  em 
deb.t^não  fmporta  que  tenha  nascido  na 
J^írf  C^a  do  congresso  ^m  a  Jonra  ^^^^ 
ih«  Ã  Drooria.  Assim  se  dando,  eiie  sesuoui 
Sna  ao  Regimento  da  outra  Ca^  e  nada 
tinha  aue  ver  com  o  da  nossa.  Entra,  po^em, 
aaui  tm  que  começar  por  se  ^vestir  das 
*3"i' ..„_:?»«„♦«.  íiflntro  das  auaes  ha  de 


competência  que saopelaobri^^^^  ^.^  ^  um  fransitar  no  correr  da  discussão. 

X°uTÍ  "uKde  espiritual  a    imposição )     ^  g^    3^,,^^  Filho  -  A  expressão  regi 
ataque  d,  ""    ^™,«hvlatico. 


amethodoprophylatico. 
OSa.EaicoCo.uio-E-umbellocartelde 

desafio.  ,r    i*««% 

o   Sr.   GERM.VN0    HASSLOCHER-Venham 

iSca^le^n^ MuT^mor-'  um  ponto 
d?vTsta  falso!  (iMto  bem.) 

Eu,  eenlioies,aigua  ^  /ias  srandes   cousas, 
^t^xriv  a  vaccina  é  uma  nas  {^lai»^*^*»  ^ 

SÍSr  nS  mts  do  'G^e"  o%\r:S  supprl- 
ríiiKIe  in<lividual.(m.|o  ^».; -;^o 
bem, Palmas  no  recinto.  O.otartoy 
te  felicitado ,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  conjun- 
ctamente  em  discussão  a  seguin  .e 

EMENDA 

AO  lyrojecto  n.  12i  A.  de  1904 

Accrescente-se  onde  convier : 

F'  exnressamente  probibido  aos  sacerdotes 

.^»???!?,^^«iiaiãn  ministrar  os  soccorros 


do  culto. 

Sala  das  sessSes,  1  de  setembro  de  1904.- 
Germano  Hasslocher. 


O  Sr.  Bricio  Filho  -  A  expressão  regi 
mental  é— transitar. 

o  Sr  Barbosa  Lima-0  projecto  diz  no 
art  l^'  «Fica  o  GoTorno  autorizado  a  re- 
íulàmental-a  sob  as  seguintes  baaes.  » 

J&  não  faço  cabedal  V^ff  g^L^Í^ 

^  f^.ra^o^Go^-raSSrfflo  *a"^"u° 

lamental-a  sob  as  seguintes  basw.  » 
Fste—«regulamontal-a>—  parece  ^uo  u«« 

estó  muito  íframmaticalmente  f^f  aues- 
tah  norém.  como  fôr,  nao  é  esta  a  quês 

tão  •  é  a  segiinte.  .para  qual  ch/mo  ^,f  : 
lao  ,  t;  <*  ^ty         íyiíorda    como  ô,  zelozo  e 

Wo  RlÍefto'dl  nÓa^  CaT.  (AÍ.oiad«. ) 
•^tí^Ke  este  artigo  em  grande  num^o 
de  <?S  cada  um  subordinado  a  uma  lettra 

^ffrrJra-  eonstitue  a^^mpt^ 
que  pôde  ser  acceito  ou  rejmtedo  sem  de- 
pendência dos  assumptos  constantes  dos  ae 

'"ío^fnôs  temos  axiul  uma  por^o  de  ^a^- 
irranhos,  que  deverão,  nos  termos  do  Regi 
S!%?ar  regulados  para  nosso  trabalho 
h^temò    dentro  da  Camará,  «»m  o  Kegi 
mS  delia,  em  artigos  especmcados 

Cada  um  desses  paragraphosjale  n^ 
aue  um  artigo,  valo  por  um  projecto  de  lei . 
^  Xs  additUent^  ao  regulamento  ^j 
Mnlinar  são  modiflcaçSes  ao  Código  Penai 
dSStTe  armada  ;  podem  ser  acceitos 


(  )  Este  discurso  n*«  foi  r«vieto  p«lO  orftitt» 
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independentemente  do  projecto  em  debate, 
ri^ihi"^  -*^^'  ^^  militares,  além  das  lei^ 
pm  ii-ai  ^5^  P^i>í>"as,  estão  suJ9Ítos  ás  leis, 
em  geral,  dictadas  para  toio  cidadcão. 

/;  ^j^r^^^^í^^*^  ^"®  subordina-seaqui  á  lettra 

o  «  '^^^?  os  serviços  que  se  relacionem  com 
apresento  lei  serão  posios  ora  pratica  no  Dis- 
d'.'1n  J/'^'''l'  íi^^.^Iiz  t'Jos  p^elo  Mlnlteiífo 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  inter- 
médio da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica.» 

nnp  ,^;r»^ÍS-P*^^^'?P^^  ^^^®  ^^«^a  mais  do 
que  um  artigo,  mais  do  que  um  projecto  de 

vp;ffiílf  «1  projecto  de  lei  fosse,  era  uma 
verdadeira  abdicação  de  nossas  funcções  pri- 
vativas, pois  que  importaria,  nem  mais. 
nem  menos,  do  que  uma  delegação  ao  Poder 
Executivo  para  discriminar  crimes,  classifl- 
^{'^^  e  impôp  penas  correspondentes. 

r^aLV-^^****^i  YJ^^-  ^««  o  Regimento  da 
Casa  foi  posto  de  lado. 

t.T.ÍSnL*®?^f  ?  ^^^^^  ^®  emendar  qualquer 
^aÍ^^  i^  ^^^  ^."^  ^®°^3.  do  Senado;  temos 
o  direito  de.  assim  nos  pronunciando,  conhe- 
íll'^t  >w^re/tí  modificar  profundamente  o 
?íni^  w  ®  ?"i»tit«ii*  idéas  que  ahi  vêem 
^nsubstanciadas  e  substituil-ító  por  idôas 
cwnpietamento  dirersas,  que  traduzamos 
oppoBkf  ^  '  ^^  sentido  completamente 

Ora,  si  assim  nos  é  dado  fazer,  conhecendo 

Sf+i^^I^K^^J.^^Í^*^  ^^^  ^^  preliminar,  que 
está  subordinada  ás  disposições  do  Re^mento 
que  regulam  a  matéria  ?  o     ^"  " 

O  projecto,  portanto,  devia  ter  sido  redi- 
gido, em  obediência  ao  art.  173  do  Regi- 
mento ;  e  nao  é  isso  questão  de  pouca  monta. 
porque  o  Regimento  em  outro  artigo,  cuio 
numero  nao   ha  necessidade  de  citar  espe- 

^n^'^'^^?^^'^^^  ^"^  ^''  Ex.  e  a  Casa  conhe- 
com  perfeitamente,  estatue.que  cada  Depu- 
tado, era  8*  discussão  de  qualquer  projecto, 
tem  o  direito,  sendo  essa  discussão  por  ar- 
wges,  do  fallar  sobre  cada  artigo  duas 
vezes. 

Ora.  iaso  não  é  uma  disposição  ociosa  do 
Regimento. 

,,^.^G§™eDtoquizdar  a  cada  Deputado  o 
ttireitodo  fundamentar  a  sua  opinião  a  pro- 
pósito de  cada  artigo  ;  e,  ouvida  a  replica, 
que.  no  caso,  não  tem  applicação,  mas  que. 
em  regra,  deve  ser  contraposta  por  aquelles 
que  teem  opiniões  contrarias,  ter  o  direito  de 
voltar  ao  deb  ite  para  retrucar,  rebatendo  as 
aiicgações  adduzidaá  contra  a  sua  argumen- 
tação produzida  na  primeira  vez  que  lhe 
coube  fallar. 

Isto  se  dá  em  relação  a  cada  artigo,  por- 
que ?  o   »  *-' 

Porque  cada  artigo  pôde  conter  uma  ma- 
téria única;  dous  artigos  consecutivos  podem 
conter  matérias  diversas ;  logo,  para  cada 


artigo,  pôde  e  deve-se  abrir  uma  discussão  á 
parte. 

Imagine  V.    Ex.,    Sr.    Presidente,     que 
em  relação  ao  projecto  em   discussão,  o  que 
se  fez  foi,  nem  mais,  nem  raeno3,   que  um 
salto  furtado,  uma  manifestação  de   velha- 
caria  parlamentar  para  defraudar-se. . . 

O  Sr.  Wencesl\u  Braz— V.  Ex.  não  pôde 
attribuir  essa  intenção  ao  Senado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  estou  attri- 
buindo  nada  ao  Senado,  porque  o  Senado 
agiu  de  accordo  com  o  seu  Regimento ;  mas 
nós  temos  de  agir  de  accordo  com  o  nosso,  e 
o  nosso  não  ô  reproducção  do  de  lá.  Aqui  o 
projecto  tem  de  transitar  pelos  tramites 
que  lhe  são  traçados  pelo  Regimento  que  é 
nosso . 

Ora,  eu  digo  que  o  modo  por  que  está  reli- 
gido  o  art.  2«  vale  por  uma  verdadeira  ve- 
Ihacaria  parlamentar,  repito  o  termo  por- 
que... ' 

O  Sr.  Érico  Coelho— Malandragem  pai*la- 
mentar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ..  .subtileza,  sub- 
terfúgio, manifestação  capciosa. . . 

O  Sr.  Wenckslau  Braz— Não  se  sogue  que 
ee  impedisse  a  discussão  sobre  todos  os  pon- 
tos, porque  sobre  todos  os  artigos  foram  offe- 
rocidas  emendas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Perdão;  nôs  não 
temos  que  attender  aos  diversos  projectos  sô 
para  votar  e  emendar;  é  para  discutir... 

O  Sr.  Wknceslau  Braz—  A  discussão  tem 
sido  ampla. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mas  tem  que  ser 
por  artigos.  E'  preciso  que  cada  artigo 
do  projecto  contenha  proposiçõej»  indepen- 
dentes. 

O  Sr.Wenceslau  Braz— Prendem-se  umas 
ás  outras. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  não  estava 

gresente  ha  pouco.    Acabei   de  mostrar  que 
a  artigos  que  devem  ser  rejeitados,  acceitos 
outros. 

O  Sr.  Wencbslau  Braz  —  Está  claro,  ac 
cresceu tando  uma  palavra,  modifica  o  sen- 
tido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Dou  exemplo:  esti 
aqui  o  projecto  com  as  palavras:  «A  vacci- 
nação  e  revaccinação  contra  a  variola  são 
obrigatórias  em  toda  a  Republica.»  Para 
quem?  Piíra  os  civis  somente  ?  Não;  para 
todos  m  cidadãos,  para  os  militares  também. 
Os  militares  não  precisam,  na  especificação 
dos  deveres  oriundos  de  leis  da  ordem  desta, 
de  uma  regulamentação  especial,  em  artigos 
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aparte.  Os. militares ostSo  sujeitos  á  legis- 
.lação  civil,  podem  sor  obrigados  a  dar  bens 
iX  peahora,  podem  ter  Icttras  protestadas, 
i)odem  ser  processados  perante  o  podor  civil 
jjor  uma  contravenção  do  regimento  d  3  pos- 
turas, podem  ser  presos  no  seu  quartel  á  dis- 
posição de  autoridades  civis;  respondem  pe- 
rante a  junta  do  contravenções,  perante  o 
jurye  tribnnaes  civis  u  criminaes;  estão 
sujoitos,  portanto,  á  legislação  garal. 

Era  câ3usada  esta  lettra  c  que  se  encontra 
^0  art.  2''  do  projecto:  «tudos  os  ofUcíaes  e 
i^oldado3  das  ciasses  armadas  da  llepublica, 
teom  do  ser  vacci nados  e  revacci nados,  de 
accordo  com  a  presente  lei,  ficando  os  com- 
^mandantes  responsáveis  pelo  cumprimento 

^desta'lei.» 

8upponha-se  que  não  existia  no  projecto 
este  artigo,  a  lei  não  ficara  prejudicada.  Não 
ife  está  vendo  que  esteparagrapho  é  indo- 
pendente  dos  outros?  Rejeitado  este  ipara- 
grapho,  os  militares  ficavi\m  immunes  dessa 
obriguto/iedade;  afastados  delia,  ficavam 
com  o  direito  de  ser  multados  ou  castigados 
como  qualquer  de  seus  concidadãos. 

A  allogação  que  o  nobre  Deputado  faz  em 
contrario  ã  minha  argumentação  desconhece 
j)or  completo  o  Regimento,  porque  S.  £x. 
me  interpretaria  (e  eu  em  matéria  de  exag- 
gese  no  momento  presente  confesso  que  vivo 
«m  perpetua  confusão),  chegaria  ã  necessi- 
dade de  reconhecer  que  quanto  mais  volu- 
mosa é  a  maioria  que  apoia  o  Governo,  tanto 
menor  deve  ser  o  numero  de  Deputados  para 
a  abertura  da  sessão,  como  jã  reconheceu 
Que  a  dedicação  partidária  não  está  de 
accordo  com  a  realidade,  porque,  cabendo  ao 
Governo  fazer  casa  e  numero  para  o  anda- 
mento rápido  dos  projectos  de  que  o  Governo 
faz  questão;  essa  maioria  começa  por  nãq 
^ir,  a  tal  ponto  que  precisamos  d8scer  de  ãô 
para  o  numero  de  três  dúzias,  porqup  não 
era  possível  trazer  para  aqui  pedaço  de 
DejHitado. 

O  Sr.  Kricio  Filho  —  218  divididos  por  6 
dá— menos  36. 

O  Sa.  Barbosa  Lima  —  Dado  este  cavaco 
preliminar  sobre  a  situação  em  que  nos 
encontramos  em  matéria  de  exeggese  ve- 
jamos: «Nenhum  artigo  de  projecto  poderá 
conter  duas  ou  mais  proposições  indepen- 
dentes entro  si,  de  modo  que,  sujeitas  ã  dis- 
cussão e  votação,  se  possam  adoptar  umas  e 
rejeitar  outras». 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Trata-se  da 
vaccinação  obrigatória. 

Todos  esses  artigos  referem-se  ã  vacci* 
nação  obrigatória.  Portanto,  ha  nexo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Para  ser  nexo  de 
tal  ordem  como  V.  Ex.  eâtatue,  basta  um 
artigo  unioo. 


Art.  l.*«A  vaccinação  será  obrigatória». 

Ma^  está  ou  não  no  caso  da  2^  parte  do 
art.  133  do  Regimento  ?  (Apartes.  Soam  os 
tympanos,) 

Eu  peço  a  attenção  do  nobre  Deputado  : 
qual  é  a  2*  parte  do  art.  133  ? 

EUo  tom  duas  partes  que  se  completam, 
uma  dasquaes  6  explicativa  da  outra.  A 
primeira  parte  diz  :  «  Nenhum  artigo  dè 
proj3cto  noderá  conter  duas  ou  mais  propOr 
sições  independentes  entre  si. . .» 

Podia  ficar  aqui,  mas  não ;  especifica, 
acceotua:  «...de  modo  que.  sujeito  a  dis- 
cussão e  votação,  se  possa  acceitar  uma  e 
rejeitar  outra.» 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Mas  é  quando 
forem  independentes.  Não  é  o  caso.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lim\  —  Consinta  que  eu 
explique  melhor  o  meu  pensamento.  Está 
aqui:  «  nenhum  artigo  pôde  conter  duat  ou 
mais  proposições. . .  (Interrompe  a  leitum») 

O  art.  2<»  contóm  diversas  proporções, 
A,  B,  C,  D,  E,  F,  (continuando  a  ler)  «  tal  que, 
sujeito  a  discussão  e  votação,  possa  se  adoptar 
utna  e  rejeitar  outra  » . 

A  proposição  A,  votada  e  acccita,  obriga 
a  votar  e  acceitar  a  proposição  B  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Refere-se  ás  in- 
dependentes, e  estas  são  dependentes. 

Por  este  modo,  chegaríamos  ao  extremo 
de  ser  impossível  um  paragrapho.  (Ha  ou^ 
tros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Votada  e  appro- 
vada  a  proposição  que  está  sob  a  lettra  A, 
pódese  ou  não  rejeitar  a  proposição  que 
está  sob  a  lettra  B  ou  D  ? 

Vejamos  :  qual  é  a  proposição  sob  a  lettra 
A  ?  E*  a  seguinte  : 

«  A  vaccinação  será  praticada  até  o  sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde.» 

A  Camará  vota  e  approva  esta  proposição: 
ao  votar  a  proposição  B,  pôde  ou  não  re- 
jeital-a  ? 

Aqui  está  ella  : 

«Todos  o:i  oníciaes  e  soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  deverão  sor  vacci- 
nados  e  revaccinados,  de  accordo  coiíi  a  pre- 
sente lei,  ficando  o.^í  conlmandànteá  respon- 
sáveis pelo  cumprimento  desta  lei.» 

A  Gamara  pôde  entonder  que  esta  i^espon- 
sábilidáde  com  que  se  sobrecarregamos  com- 
mandantes,  no  tocante  a  compromissos  que 
pesam  directamente  sobre  seus  subalternos, 
não  pôde  ser  acceita  e  rejoitaa.  A  accei  ta- 
cão da  primeira  não  impõe,  não  obriga,  não 
exige  a  accei  cação  da  segunda.  Logo,são,  no 
typo  do  Regimento,  duas  proposições  indo- 
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pendentes,  das  quaos  uma  pôde  ser  acccita 
e  repellida  outra. 
£*  a  phrasc  do  Regimento. 
Portanto,  recapitulemos:  estão  ou  não 
aqui  duas  proposições,  das  quaes  uma  pôde 
ser  acceita  e  outra  i*ejeitada  ?  Estão  1  Logo, 
estão  duas  proposições  reunidas  por  fórma 
que  o  Regimento  prohíbe;  logo,  o  projecto 
nSo  esiá  do  accôroo  com  o  Regimento  o  a 
Mesa  deve  providouciar  para  que  flquo,  òi  a 
Mesa  é  a  guarda  do  Regimento.  Creio  que  é 
esta  a  questão.  Está  aqui:  uma  pôde  eer 
acceita  e  a  outra  poda  ser  rejeitada,  ou  en- 
tão eu  não  sei  o  que  leio. 

O  Regimento  diz  que  os  projectos  devem 
ser  eicriptos  em  artigos  concisos,  numerados 
e  concebidos  nos  mesmos  termos  em  que  se  de- 
vein  redigir  as  leis,  e  ass^gnados  por  seus  ««• 
tores. 

Emprega  a  expressão— ar  ligo,— Mais  em- 
baixo diz:  «Nonbum  artigo  do  projecto  po- 
dorâ  conter  duas  ou  mais  proposições  inde- 
pendentes entie  si,  do  modo  que,  sujeitas  á 
discussão  e  votação,  se  possa  adoptar  uma  o 
rejeitar  a  outra.» 

Este  aqui  contém  seis,  e  não  pôde  conter. 
Do  total,  que  pôde  conter  o  iuesmo  artigo  ? 
Vejamos: 

€  Os   projectos  devem    ser  escriptos  em 
artigos»  e,  aceres: ent a   logo   adeanto  «ne- 
nhum artigo  de  projecto  poderá  conter  duas 
ou  mais  proposições». 
Aqui  tem  seis ! 

Esw  são  das  taes  que  podem  ser  contidas 
no  mesmo  artigo  ? 

Vejamos.  Para  que  possam  ser  contidos 
no  me^mo  artigo,  é  preciso  què  não  sejam 
das  que,  recusadas  uma3,possam  ser  acceitas 
outras. 

«Nenhum  ar  ligo  de  projecto  poderá  conter 
duas  ou  mais  proposições  independentes  en* 
tre  si,  de  nioào  que,  sujeitas  ã  discussão  e 
votação,  se  possa  adoptar  uma  c  rejeitar 
outra.»  ' 

Creio,  Sr.  Presidente,  sem  maior  calor  ou 
exaltação,  que  o  projecto  não  está  nos  ter- 
mos regimen  taes,  para  proporcionar  aos 
Deputados  o  ensejo  de  exercerem  o  seu  di- 
reito de  discutir  cada  artigo,  isto  é,  cada 
proposição,  independente  daquillo  que  é  con- 
tido em  outros  artigos  duas  vozes. 

A  allegação  que  se  tem  feito  frequente- 
mente de  que  o  projecto  vem  do  Senado  não 
procede  porque  em  nossa  Casa  cada  pro- 
jecto tem  de  ser  vestido  com  as  formas  do 
nosso  Regimento.  Em  matéria  de  vida  in- 
terna da  Camará,  nós  temos  uma  existência 
diversa  daqnella  que  tom  o  Senado  ;  as  nos- 
sas praxes,  es  nossos  estudos  codificados,  os 
nossos  deveres  expressos  na  lei  interna,  não 
são  precisa  nem  exactamente  os  mesmos  da 
outra  Casa. 


O  Sr.  Érico  Coelho  dã  um  aparte. 

O  Sp.  Barbosa  Lima— Adverte-mc  muito 
bom  o.  meu  illu^itre  collega.  lembrando  o 
case  phonomenal  do  Código  Civil,  em  quo  a 
outra  Casa  do  Congresso  começju  por  oos 
dar  uma  complet?.  lição  de  grammática. 
modificando  a  redacção,  transtormando  por 
inteiro  o  projecto  quo  desta  Caia  foi  para  a 
outra. 

E,  depois,  vejamos:  nós  exorbitamos  man- 
dando o  projec'o  a  debate  por  artigos  ? 

Não.  Nós  não  alteramos  nenhuma  das  suas 
disposições;  e  que  era  lettrá  A,  B,  C,  D  o  E. 
passa  a  chamar-se  arts.  1*,  i»,  3*,  4«  e  5». 
As  proposições  serão  submcttidas  a  debatr> 
taes  q^uaes  vior.im;  somente,  o  que  não 
admittimos  ó  que  venha  e.7)  paragi'aphosiQh  > 
o  que  devia  vúi^ern  artigo,  ^rque  assim  6 
que  o  uosso  Regimento  preceitua  ! 

Submettoaoalto  critorlo  de  V.  Ex.  a  du- 
vida que  levanto  e  que  vale  por  uma  recla- 
mação formal;  no:  sentido  de  zelar  direitos 
meus,  que  foram  cerceados,  porquanto,  não 
estando  cançado  ainda  e  esperando  ter 
saúde  bastante  para  me  não  cançar  nunca  do 
exercer  todos  os  esforços  humanamente  pos- 
sivcis  para  dar  combate  indefesa  a  este 
monstro,  eu  deixaria  de  ter  a  f  usuldade  quo 
o  Regimento  me  p^rmittia  (.e  defrontai-o 
mais  umas  dez  ou  doze  vezos,  tantas  quan- 
tas mo  permittiria  a  distribuição  em  ar- 
tigos dedte  aleijão  governamental . 

Espero,  portanto,  que  V.  Ex.,  que  nunua 
toma  as  suas  deliberações  no  sentido  de  res- 
tringir a  nossa  espbera  de  acção  (apoiados). 
que,  ao  contrario,  sempre  interpreta -o  Re- 
gimento de  aecordo  com  o  velho  espirito  li- 
beral, acceitando  as  praxes  da  Casa  e  as  con- 
sequências que  resultam  do  modo  como  nos 
nos  regulamos  nos  projectos  de  lei  ;  acoi- 
tando, ainda  mais,  u  lição  que  S.  Ex.  nos 
proporciona,  todas  as  vezeà  quo  nós  devolvo 
um  projecto  de  lei,  que  não  está '  redigido 
nos  termos  do  Regimento, acredito  que  V.Ex. 
vae  providenciar  de  accôrJo  com  a  minha. 
i*eclamação  o  roservo-me  para  depois  desta 
providencia  reenoetur  o  conibate  a  este  alei- 
jão parlamentar. 

Aguardo  a  resposta  de  V.  Ex.  (Muito  bem 
muito  bem,) 

O  Sr.  Preeidente  —  Som  entrar 
absolutamente  na  procedência  das  ai  legações 
feitas  pelo  illustro  Deputado,  que  acaba  d(> 
levantar  esta  questão  do  ordem,  sobi*e  os  de- 
feitos que  S.  Ex.  aponta,  quanto  ã  redacção 
dada  ao  art.  2»  do  projecto  do  Senado,  sujeito 
hoje  a  debate,  em  2*  discussão,  devo  dizer  u 
S.  Ex.  que  a  Mesa  não  poio  absolatamento 
tomar  as  providencias  por  S.  Ex.  solicitadas, 
porquanto  se  trata  do  um  projecto  oriund  c 
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da  outra  Casa  do  Congresso,  estudado  p^la 
Commissão  respectiva  desta  Camará  e  sub- 
mettido  á  sua  discussão. 

A  disposição  do  art.  133  do  nosso  Regi- 
mento, citado  por  S.  Ex.,  regula  a  norma  de 
organização  dos  projectos  elaborados  no  seio 
da  Camará,  pelas  respectivas  Commissões ; 
providencia  sobre  caso  interno,  exclusiva- 
mente pertencente  á.  Camará. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— E  nós  não  emenda- 
mos projectos  do  Senado  ? 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  não  pôde  cla- 
ramente por  esta  disposição,  ao  receber  um 
projecto  do  Senado,  fazer  as  modificações  pre- 
cisas ;  as  respectivas  Commissões,  no  estudo 
que  fizerem  destes  projectos,  indicarão  á 
Camará  as  modificações  que  julgarem  conve- 
niente, alterando-lbe  a  redacção,  suppri- 
mindo  artigos,  substituindo  outros  ou  apre- 
sentando emendas. 

Não  ^so,  portanto,  prevalecendo-me  da 
disposição  do  art.  133  do  Regimento,  que 
evidentemente  não  tem  applicação  ao  caso, 
dividir  o  art.  2""  em  tantos  outros  artigos, 
quantos  são  os  respectivos  paragraphos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Não  quero  quo  a 
Mesa  divida,  mas  que  a  Commissão  redija. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  também  não 
pôde  se  incumbir  da  redacção  do  projecto;  sô 
a  respectiva  Commissão  pôde  fazei-o. 

O  projecto  contóm  três  artigos,  um  destes 
subdividido  em  paragraphos.  A  Mesa.  de 
accôrdo  com  a  disposição  regimental,  poz  em 
discussão  o  art.  2*  e  seus  paragraphos,  e  de 
accôrdo  ainda  com  o  art.  109  do  Regimento, 
dará,  por  duas  vezes,  a  palavra  a  todos  os 
Deputados  quo  se  quizerem  pronunciar  sobre 
o  assumpto. 

£'  isto  que  a  Mesa  tem  a  dizer  em  relação 
á  questão  de  ordem  levantada  pelo  nobre 
Deputado. 

O  Sr;  Brido  Flllio— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Rreaidente— Tem  a  palavra 
B  nobre  Deputado. 

O  Br.  Brlcio  Flllio— Declara,  que 
não  sô  as  considerações  do  illustrado  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  como  também 
as  ponderações  do  digno  Sr.  Presidente,  le- 
vam o  orador  a  tratar  da  questão  de  ordem 
levantada  pelo  illustrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Não  ha  duvida  que  a  disposição  do  art.  133 
do  novo  Regimento  não  permitte  que  figurem 
no  mesmo  artigo  do  projecto  proposições 
independentes  entre  si,  de  modo  que,  sujeitas 
á  discnssão  e  votação,  se  possa  adoptar  uma 
e  rejeitar  outra,  como  acontece  com  os  para- 
g  rap  hos  c,  d,  e,  f^  do  artigo  '^  do  projecto. 


Não  se  trata,  porém,  de  um  projecto  da 
Camará,  como  perfeitamente  explicou  a 
Mesa.  Trata -se  de  uma  proposição  do  Se- 
nado. Sendo  assim,  o  que  compete  é  que  as 
commissões,  sompre  que  tiverem  de  acceitar 
os  projectos  da  outra  Casa,  proponham  as 
modificações  de  accôrdo  com  o  nosso  Regi- 
mento. 

Desde  que  isso  não  fui  feito  até  agora,  o 
orador  propõe  uma  emenda  no  sentido  da 
alteração.  Sua  proposta  não  terá  o  effeito 
immediato,  não  visa  o  adiamento  do  debate, 
porque  não  é  nm  requerimento  de  adiamento 
não  aproveita  para  a  amplitude  do  debate, 
feito  artigo  por  artigo,  mas  estabelece  um 
precedente  e  faz  respeitar  a  lei  que  roge  os 
trabalhos  da  Camará. 

A  emenda  é  a  seguinte: 

«  Sejam  separadas  em  artigo  as  disposi- 
ções das  Icttras  c,  rf,  e,  f,  como  dispõe  o  Re- 
gimento da  Camará.» 

£'  antes  uma  alteração  de  redacção.  Ha 
uma  outra  que  se  impõe  e  que  será  aconse- 
lhada pelo  orador  em  3^  discussão  si  for 
approvada  a  alinea  c  do  projecto,  pois  redi- 
gida como  está,  vae  at<?  provocar  hilaridade. 

Vejamos: 

«  As  pessoas  que  tiverem  mais  de  C  mezes 
de  idade  serão  vaccinadas,  excepto  se  pro- 
varem de  modo  cabal  terem  sofOrido  essa 
operação,  com  proveito,  dentro  dos  últimos 
Gannos.» 

Ora,  uma  criança  de  7  mezes  está  nas  con- 
dições exigidas  pela  disposição  que  acaba  de 
ler.  Deseja  saber  como  em  relação  á  mesma 
se  pôde  provar  quo  foi  vacclnadà  dentro 
dos  últimos  6  annos.  (Risos.) 

O  Senado  já  se  achou  com  direito,  que  o 
orador  não  contesta,  de,  no  Código  Civil, 
criticar  a  nossa  redacção  e  o  nosso  verná- 
culo. Seja-nos  licito  também  não  i>ermlttir 
quo  o  outro  ramo  do  Poder  Legislativo  per- 
mitta  que  possa  viver,  durante  meia  duzia  de 
annos  quem  tem  apenas  mais  de  6  mezes  de 
vida.  (Risos,  Muito  bem.  Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í2i  A  de  Í904 

Sejam  separadas  em  artigos  as  disposições 
das  lettras  c,  d,  e,  /*,  como  dispõe  o  regi- 
mento da  Camará. 

Saladas  sessões,  1  de  setembro  de  1904.— 
Brido    Filho. 

m 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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o  Sr.  Presidente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte  (ató  Z  1/2  horas^ou  antes): 

Votação  do  parecer  n.  82,  do  4904,  sobre 
a  indicação  dos  Srs.  Briclo  Filho  e  Paula 
Ramos,  para  que  seja  alterado  o  art.  79  do 
Regimento  Interno  (discussão  única); 

Continuação  da  discussão  onica  do  pro- 
jecto n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas 
additivas  ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do 
Senado,  que  declara  ser  applicavcl  a  dispo- 
sição do  art.  1^  do  decreto  n.  938,  de  29 
de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.  1  e  3  da  Constituição,  só  nos 
casos  do  citado  art.  59,  n.  1  e  §  1°,  ás 
quaes  o  Senado  não  deu  o  seu  assentimento, 
com  parecer  da  Comniissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça; 

3»  discussão  do  proiecto  n.  132  Â,  de  1904, 
elevando  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3*  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  143  A,  de  1904, 
do  Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Dela- 
mare,  emquanto  solteira,  o  montepio  dei- 
xado por  seu  irmão,  o  capitão  de  mar  e 
guerra  Rodrigo  António  Delamare  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  155,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca, 
lente  cathedra tico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  151,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 


anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  in3p3ctor  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
Dr.  Arthur  do  Miranda  Pacheco ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  159,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  major  me- 
dicj  de  3*  classe  do  exercito,  professor  da 
Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Rea- 
lengo, um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  f 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de 
1904,  autorizando  o  Governo  a  contar  aõ 
telegraphista  de  1*  classe  José  Leopoldino  de 
Vasconcellos  Cabral  como  tempo  de  serviço 
oífectivo,  para  os  effeitos  da  aposentadoria  e 
accesso,  o  interstício  decorrido  de  7  de  maio 
de  1894  a  11  de  julho  de  1895. 

Segunda  part)  (ás  2  1/2  ou  antes): 

Cantinuação  da  2*  discussão  do  projocto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  variola,  com  pare- 
cer da  Commisãão  de  In^jtrucção  e  Saúde  Pu- 
blica e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico 
Coelho. 

Discussão  única  do  projecto  n.  161,  do  1904, 
approvando  a  Convenção  Sanitária  Interna- 
cional, concluída  nesta  Capital  aos  12  dias 
do  mez  de  junho  do  corrente  anno,  pelos 
delegados  do  Brazil  e  das  Republicas  Argen- 
tina, do  Uruguây  e  do  Paraguay,  com  os 
pareceres  das  Commissues  de  Instracção  o 
Saúde  Publica  e  de  Diplomacia  e  Tratados. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  25  mi- 
nutos da  tarde. 


92*  SESSÃO  EM  2  DE  SETEMBRO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  GiÀÍmariíes 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Luiz  Gualberto,  Bricio  Filho,  Luiz  Do- 
mingues, Urbano  Santos,  Eduardo  Stndart, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  WaIft«do  Leal, 
Trindade,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Al- 
ves, Oornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 


Pedro  Pernambuco,  Angelo  Noto,  Arroxcllas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Heredia  de  Sá,  Galvão  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Pereira  Lima,  Cruvello  Caval- 
canti, Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Carlos 


72 


ANNAES  PA  CAMARÁ 


Peixoto  Filho,  David  Campista,  Carneiro  de 
Rezende,  Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel, 
Wenceslaa  Braz.  Domingaes  de  Castro,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Cliaves,  Leite  de  Souza, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Jojuiuim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Panla 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
Marçal  Escobar  e  Barbosa  Lima. 

Abre-se  a  sesaão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Brlolo  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, quando  oi*ava  hontem  o  Sr.  Djputado 
Barbosa  Lima,  em  uma  questão  de  ordem, 
dei  um  aparte  que  vem  boje  publicado  de 
modo  a  não  exprimir  porfoitamente  o  meu 
pensamento.  Por  isso  venho  pedir  ú,  Mesa 
que  faça  a  devida  rectificação. 

Seja  assim  redigido  o  aparto  :  «  O  quo- 
ciente de  2i2  por  seis  ô  menor  do  que  36». 

Vem  á  mesa  a  seguinte 


RECTIFICAÇÃO 

Seja  assim  radigido  o  ultimo  aparte  que 
na  sessão  de  hontem  proferi,  quando  orava 
u  Sr.  Barbosa  Lima,  na  questão  de  ordem 
por  S.  Ex.  levantada: 

O  Sr,  Bricio  Filho—  O  quociente  de  212 
por  6  é  menor  do  que  36. 

Sala  das  Sessões,  2  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho, 

O  Sr.  Ck>eta.  Pfetto  —  Sr.  Presi- 
dente, também  eu  tenho  reclamação  a  fazer 
em  relação  ao  modo  por  que  foram  apanha- 
dos alguns  apartes  mous,  proferidos  quando 
orava  hontem  o  Sr.  Deputado  Galdino  Lo- 
reto. 

Quando  S.  £x.  afflrmava  que  nenhum  Es- 
tado da  União  havia  tomado  em  considera- 
São  a  lei  federal  que  discriminava  o  imposto 
o  sello  em  federal  e  estadual,  eu,  como  sim- 
ples informação,  observei  a  S.  Ex.  que  o 
Estado  de  Maito  Grosso  reformara  seu  regu- 
lamento para  pôi-o  de  accoi*do  com  as  exi- 
gências dessa  lei  federal. 

Creio  que  semelhante  observação  foi  tam- 
bém feita  pelo  Sr.  Deputado  Eusébio  de  An- 
drade em  relação  ao  Estado  de  Alagoas,  em 
aparte  que  igualmente  não  figura  no  dis- 
curso. 

Interpellados  nte  ambos  sobre  a  espécie 
de  sello  que  se  pagava  nos  nossos  Estados 
sobre  procuração  passada  por  funccionarios 
estaduaes  para  recebimento  de  venoimentui^ 
em  thesourarias  estaduaes,  informou  o  Sr. 
Deputado  Eúsebiò  de  Andrade  que  em  Ala- 


n  continuava  a  ser  cobrado  o  sello  esta* 
,  e  eu  que  em  Matto  Grosso  Já  não*  se 
cobrava  esse  sello,  e  era  obvio  que  assim 
alli  ce  procedesse,  desde  que  se  tinha  refor- 
mado o  regulamento  estadual  para  pol-o  de^ 
accordo  com  o  regulamento  federal. 

Como  eu  não  tinha  querido  que  a  minha 
simples  informação  fosse  tomada  como  des- 
approvação  ao  acto  do  meu  illustre  amiga 
Sr.  Sigismundo  Gonçalves,  honrado  gover- 
nador de  Pernambuco,  tive  a  ft*anqucza  de- 
dedarar  logo  em  seguida  que  eu,  pessoal- 
mente, considerava  inconstitucional  a  lei  do 
Congresso  que  tinha  discriminado  a  reada 
em  relação  ao  imposto  do  sello. 

Vê  V.  El.  que,  assim  corrigidos  e  expli- 
cados os  meus  apartes,  elles  teem  significado 
diíferenta  daquella  que  assumem  do  modo 
pelo  qual  estão  exarados  no  mesmo  discurso. 


O  8i-.  lEloy  Olxaves  —  Sr.  Presi^ 
dente,  o  illustre  representante  de  Pernam- 
buco, que  hontem  occupou  a  tribuna  da  Ca- 
mar?.,o  Sr.  Teixeira  de  Sá,cootíouou  a  afiSr- 
mar  que  o  Estado  de  S.  Paulo  é  também  um 
daquelles  que  continuam  a  ter  em  seus  or- 
çamentos determinadas  disposições,por  meio 
das  quaes  é  cobrado  o  sello  estadual  em  do- 
cumentos sujeitos  á  taxação  federal, segundo- 
uma  lei  do  Congresso  interpretativa  da 
Constituído. 

Venho  afflrmar  que  S.  Ex.  labora  em 
equivoco.  Desde  que  o  Congresso  Nacional 
determinou  quaes  os  documentos  que  deviam- 
ser  exclusivamente  sujeitos  ao  sello  federal» 
o  Estado  de  S.  Paulo,  com  prejuízo  grande, 
retirou  de  seu  orçamento  as  verbas  corres- 
pondentes a  essa  renda.  De  sorte  que  posso 
afllr marques,  Paulo  não  se  revoltou  em 
absoluto  contra  essa  lei  do  Congresso  e  an- 
tes a  ella  se  subordinou  patrioticamente, 
tendo  aliás  um  prejuízo  annual  superior  a 
600  contos. 

Venho  fazer  essa  declaração  em  vista   do 
equivoco  em  queS.  Ex.  está  laborando. 

Em  ssguida  é  approvada  a  acta  da   sessão 
anterior. 

Passa -se  ao  expediente. 

O  Sr.    i%.lexica.r    OuiniAr&e»* 

(  í»    Secretario )    procede  á  leitura  dj   se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  António  Henedicto   de  Cerqueira  Leito  9. 
2?  cadete  do  35*"  de  voluntários  da   Pátria, 
pedindo  pagamento  de  soldo  de  campanha  a 

âue  se  julga  com  direito.— A*s  Commissõos- 
e  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçament  o. 
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Do  Mathilde  de  Castro  Pereira  Sodré,  pe- 
dindo relevação  da  prescripção  em  que   diz 
ter  incorrido  para  psrcepção   do  meiosoldo 
•  relativo  a  abril  de  1885  até  julho  de  1903.— 
A*  Commissão  de  Fazenda  e  industrias. 

De  Albina  Silveira  da  Motta  e  outra  pe- 
tra,  pedindo  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Telegrammas : 

Parahyba,  1  de  setembro  do  1904—  Pro- 
sidente  Camar.\  Doputados  —Rio  —  Inaugu- 
rada hoje  primeira  sessão  ordinária  4*  le- 
gislatura Assembléa  Legislativa,  perante  a 
qual  li  mensagem.— Cordiaes  saudações.— 
José  Peregrino,  presidente  do  Estado.  — 
Inteirada. 

Rio  Comprido,  2  de  setembro  de  1904  — 
Deputado  Alencjar  Guimarães.  Por  doente 
não  posso  comparecer.  Poço  jostiflcar  falta. 
— Paula  e  Silva, — Inteirada. 

O    Sr.  TVenceelavi   Ojraas   ()— 

Sr.  Presidente ,  venho  corresponder  ao 
appello  feito  pelo  illustre  Deputado  por 
Goyaz,  o  meu  illustre  collega  e  amigo,  o  Sr. 
Hermenegildo  de  Moraes. 

Quando  ha  dias,  Sr.  Presidente,  tive  de 
responder  aos  quesitos  formulados  pelo  meu 
uob?e  amigo  e  collega,  representante  da 
Bahia,  o  Sr.  Eiuardo  Ramos,  tive  occasião 
de  dizer  que  me  parecia  irregular  o  prece- 
dente que  se  abria,  visto  que  destoava  por 
completo  do  regimen  vigente  e  porque  me 
parecia  uma  interpellação  inJirecta dirigida 
ao  Executivo  por  intermédio  do  leader  da 
Camará. 

Declarei  também,  Sr.  Presidente,  que  a 
resposta  que  dava  a  S.  Ex.  não  importava  a 
responsabilidade  de  responder  senipro  em 
c ircumstancias  idênticas.  Respondi  por  ho^ 
menagem  a  S.  Ex. 

Vou  responder,  tamlem  por  esse  motivo, 
ao  illustre  representante  de  Goyaz. 

Eu  poderia,  Sr.  Presidente,  em  resposta 
a  S.  Ex.,  chamar  única  e  exclusivamente  a 
sua  attenção  para  o  art.  48,  n.  4,  da  Consti- 
tuição federal,  que  dá  ao  Govemo  a  compe- 
tência de  administrar  o  exercito  e  a  armada, 
Aizendo  a  distribuição  das  forças  como  julgar 
mais  conveniente  aos  interesses  nacionaes. 

O  Sr.  Hermenegildo  Morabs— B  eu  reco- 
nheci isto,  hontem,  no  meu  discurso . 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz— Esta  compe- 
tência é  privativa  do  Executivo  e,  portanto, 
não  está  na  dependência  dos  governos  locaes 
cdos   outros   poderes.  O    Governo   federa^ 

(•)  Este  dhcuiso  nuo  foi  revisto  pelo  orador. 
Vo.  V 


pôde  distribuir  forças  de  exercito  oon< 
forme  julgar  mais  conveniente  aos  interessei 
do  paiz. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Perfei- 
tamente. 

O    Sr.    Wenceslau    Braz— Poieria    li- 
mitar a  isto  a  minha  resposta  á  pergunta  do- 
mou nobre  collega  sobre  a  ida  de  um  capitão 
para  Goyaz,  circumstancia  a  que  S.   Ex. 
ligou  tão  grande  importância. 

O    Sr.    Hermenegildo  de  Moraes— Não 
foi  propriamente  quanto  á  ida  do  capitão, 
mas  quanto  á ordem  do  receber  mais  volun-  • 
tarios,  além  dos  que  já  tinha   recebido.  (Ha 
outros  apartes), 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Com  roL^çao  a 
este  assumpto,  sabe  o  nobre  Deputado  que 
durante  muitos  annos  esteve  estacionado  cm 
Goyaz  um  batalhão  do  ex3rcito. 

Por  occasião  da  execução  do  plano  do  ge- 
neral Mallet,  de  concentração  de  forçists,  esse 
batalhão  foi  i*etlmdo  de  Goyaz,  vindo  para  a 
capital . 

O  Sr.  Bernardo  António— Sendo  neisa 
occasião  accusado  o  Sr.  Bulhões  por  consen- 
tir na  retirada  do  mesmo. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Varias  recla- 
mações insistentes  foram  feitas  no  sentido  de  > 
voltar  o  batalhão,  mas  o  Governo  não  podo 
attender,  embora  estivesse  certo  da  conve- 
niência de  ter  ao  monos  uma  companhia  de 
guerra  naqueile  Estado,  que,  afastado  como 
é,  torna  necessária  a  existência  alli  de  uma 
força  para  attender  aas  interessei  federaes 
que  exi.tem  lá,  como  nos  outros  Estados. 

O  destacamento  existente  em  Goyaz  era 
insufflciente  para  attender  a  este  serviço, 
tendo  tido  o  Governo  necessidade-  de  tomar 
providencias  no  sentido  de  augmental-o . 

Por  outro  lado,  com  a  recente  remessa  d^ 
forças  para  o  norte,  tornou  se  indispensável 
a  admibsão  de  voluntários;  neste  sentido  fo- 
ram dirigidas  ordens  para  todos  os  Estados, 
inclusive  o  de  Goyaz. 

Mas,  com  relação  a  Goyaz,  o  numero  de 
voluntários  a  admittir  foi  limitado  a  50. 

Até  hoje,  segundo  informações  que  tenho, 
apenas  foram  alistados  40  ou  45  voluntários. 
De  modo  que  estão  actualmente  em  Goyaz 
Ô5  praças;  20  do  destacamento  alli  existen- 
te e  45  ultimamente  alistadas,  tendo  ido 
para  lá  um  capitao,provavelmente  para  diri- 
gir a  companhia  que  se  ha  de  organizar. 

O  nobre  Deputado  fallou  ainia  em  inter- 
venção. 

Com  relação  a  esse  assumpto,  direi  unica- 
mente ao  nobre  Deputado  que  os  casos  de 
intervenção  estão  limitados   ao  nosso  pacto 
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fundamental,  art.  6<»  e  seus  quatros  paragra- 
phos. 

Si  se  der  um  destes  casos,  ô  natural  que  o 
Governo  federal  tome  as  providencias  indi- 
cadas na  própria  Constituição. 

O  Governo  consoante  com  o  seu  passado, 
saberá  cumprir  seu  dever. 

Ditas  estas  palavras,  sento-me  certo  de 
que  dei  as  informações  pedidas  pelo  illustre 
Deputado.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Hermeneg^ildo  de  Mo- 
raes—Peço a  palavra, 

O  Sr.  Prés iclen te— Darei  a  pala- 
vra ao  nobre  Deputado  depois  que  tiverem 
falia  lo  outros  oradores  que  se  acham  in- 
scrlptos. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Abdon  Baptista. 

O  Sr.  A.t>dLon  Baptista.— Venho 
pedir  á  honrada  Mesa  da  Gamara  que,  pelos 
meios  ao  seu  alcance,  obtenha  os  trabalhos 
de  estatística  relativos  á,  impor caç^io  e  á.  ex- 
portação de  toios  os  pontos  da  Republica, 
correspondentes  aos  annos  de  1901,  1902  e 
1903,  que  já  devem  estar  organizados  na 
respectiva  Repartição  de  Estatística  Com- 
mercial . 

O  fira  a  que  me  proponho  é  habilitar  a 
Gamara,  com  a  distpibuiçvão  dosse  trabalho 
por  todos  os  Srs.*  Deputados,  para  ter 
perfeito  conhecimento  desses  dados  antes 
que  volte  á  discussão  o  projecto  de  reforma 
das  tarifas  aduaneiras. 

Estudando  attentaraente,  Sr.  Presidente, 
este  projocto,  eu  me  encontro  com  uma  fre- 
quência desanimadora  em  grandes  difflcul- 
dades  para  firmar  o  meu  juízo  a  respeito  de 
tantos  pontos  modificados  pelo  projecto  e 
tantos  outros  mencionados  por  ollo. 

E'  possível  que  essa  difiiculdade  resulte  da 
fraqueza  da  minha  intelligencia.  (Não  apoia- 
dos.) 

Neste  easo,  V.  £x.  ainda  prestará  um 
grande  serviço  á  Gamara,  e  particularmente 
a  mim,  concorrendo  para  que  eu  seja  escla- 
recido sobre  matéria  de  tanta  relevância. 

E'  indubitável,  Sr.  Presidente,  que  este 
projecto  atô  agora  tem  estado  desacompa- 
nhado de  esclarecimentos,  de  informações, 
que  são  necessários  para  o  regular  andamento 
da  discussão  e  final  votação. 

y.  Ez.  sabe  que  a  iilustrada  e  competente 
Gommissão  de  Tarifas  não  se  julgou  obrigada 
a  dar  parecer  sobre  os  detalhes  do  projecto. 

Por  esse  lado,  a  Gamara  não  sabe  muito 
bem,  não  está  perfeitamente  habilitada  a 
apreciar  com  a  rapidez  que  as  discussões 
exigem  quaes  são  os  pontos  acceitãveis  e 
quaes  os  pontos  não  acceitãveis  do  projecto. 


Por  outro  lado,  a  Gamara  resolveu  em  sua 
sabedoria,  contra  o  meu  voto,  nâo  mandar  o 
projecto  á  Gommissão  do  Orçamento,  o  que 
aliás  foi  requerido  por  dous  distinctos  mem- 
bros desta  Gommissão. 

Por  esta  maneira  ató  agora  o  projecto  tem 
apenas  dous  grandes  prestígios:  um,  ó  da 
matéria  do  que  elle  se  occupa  ;  o  outro,  é  o 
valor  incontestável  dos  membros  desta  Casa, 
que  oassígnaram. 

Mas  assim  não  pôde  ser ;  é  necessário  que 
esclarecimentos  novos,  positivos  e  conclu- 
dentes venham  auxiliar  a  discussão  desta 
matéria,  que  deve  raei'ecer  a  attenção  mais 
concentrada  e  a  mais  imparcial  da  Gamara 
dos  Deputados.  (Apoiados,) 

Não  pretendo,  Sr.  Presidente,  com  este 
meu  requerimento  protellar  de  maneira  al- 
guma o  andamento  do  projecto  de  reforma  de 
tarifas.  Devo,  porém,  dizer,  como  membro 
desta  Gasa,  que  eu  não  concorrerei  por  ma- 
neira alguma  para  que  elle  tenha  aqui  a  ce- 
leridade desejada  pelos  seus  illustres  autores, 
nem  a  velocidade  pretendida,  não  só  pelas 
industrias  reaos,  solidas  e  progressivas,  esta- 
belecidas em  nosso  paiz,  como  a  velocidade 
impaciente  pretendida  por  industrias  fantás- 
ticas que  ambicionam  abrigar-se  á  sombra  ' 
de  uma  tarifa  ultra-proteccionista. 

Devo  mais  dizer,  Sr.  Presidente,  qiie  com- 
prometto-me  desde  já  a  apresentar  em  occa- 
slão  opportuna  um  requerimento  para  que 
sobre  o  projecto  seja  ouvido  o  Governo  da 
Republica. 

Nós  não  pjdemos  estudar,  discutir  e  votar 
o  projecto  exclusivamente  sob  o  ponto  de 
vista  do  protecionismo.  Este  projecto  tem 
um  lado  importante:  o  das  disposições  fiscaes, 
a  respeito  do  que  o  Governo  deve  ser  ouvido. 
Tem  também  um  outro  lado,  Sr.  Presidente, 
que  não  nos  deve  escapar,  que  não  deve  ser 
desprezado  por  nós:  ô  o  lalo  da  nossa  poli- 
tica aduaneira  internacional. 

Diga-se  o  que  se  quizer:  nós  não  podemos 
pôr  de  lado  esta  face  da  questão  qae  inte- 
ressa de  perto  á  politica  internacional,  nem 
me  preocupa  esse  rumor  que  anda  ahi ,  de 
que  plenipotenciários  estrangeiros  preten- 
dem fozer  pressão  sobre  nós  a  propósito 
desta  matéria.  A  Gamara  não  se  deixará 
impressionar  por  isso,  mas  nem  por  isso  se 
deixará  arrastar,  estou  certo,  por  senti- 
mentos que  não  sejam  os  mais  consentâneos 
com  os  interesses  aduaneiros  do  paiz. 

Nós  não  podemos  deixar,  na  adopção  de 
um  projecto  de  lei  aduaneira,  de  pesar  cir- 
cumstanciadamente  ás  nossas  boas  relações 
económicas  com  os  paizes  que  teem  tratados 
commerciaes  comnosco  ou  possam  vir  a 
tel-os. 
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PoreBte  lado,  ou  tombem  entendo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  Governo  deve  sor  ouvido  sobro 
o  projecto  de  tarifas. 

Nestas  circumstancias,  convencido  desta! 
necessidade,  não  só  peço  a  V.  Ex.  que  sejam 
distribuídos  aqui  os  trabalhos  da  Estatística 
Commercial,  como  desde  já  declaro  que, 
quando  o  projecto  voltar  á  discussão,  apre- 
sentarei um  requerimento,  para  que  sobre 
elle  seja  ouvido  o  Governo. 

E'  o  que  tenho  a  dizer. 

Espero  que  Y.  Ex.  ou  mesmo  a  Camará, 
si  a  Mesa  não  se  julgar  habilitada  a  resolver 

Sor  si,  acceite  o  requerimento,  convencido 
e  que,  assim  fazendo,  €ó  tenho  o  intuito  de 
concorrer  para  o  bom  andamento  do  pro- 
jecto. {Apoiados  ;   muito  bem,) 

O  8r.  I^residente— V.  Ex.  queira 
mandar  o  requerimento  por  escrlpto. 

Vem  á,  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  c  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  a 
Camará  requisite  os  trabalhos  da  Reparti- 
ção de  Estatística  Commercial,  relativos  á 
exportação  e  importação  em  todos  os  pontos 
da  Republica  durante  os  annos  de  1901,  1902 
e  1903,  para  serem  distribuídos  por  todos  os 
Srs.  Deputados  como  um  elemento  de  infoi*- 
mação  para  a  2*  discussão  do  projecto  de  ta- 
•rifas. 

Saladas  sessões,  2  do  setembro  de  1904. — 
Abdon  Baptista, 

O  Sr.  Bermene^ilclo  de  mo- 
x"a.e0— Sr.  Presidente,  venho  agaadecer  ao 
meu  distincto  amigo,  o  iliustre  leader  desta 
Casa,  as  informações  que  gentilmente  acaba 
de  dar  «me,  attendendo  ao  pedido  que  hontem 
tive  occasião  de  dirigir  desta  tribuna  a 
S.  Ex. 

Disse  S.  Ex.,  no  começo  do  seu  discurso, 
que  poderia  limitar-se  a  responder-me  que 
o  Governo  Federal  pôde  livremente  dispor 
das  forças  federaes  conforme  aconselharem 
os  interesses  nacionaes ;  mas  que,  em  atten- 
çao  a  mim,  o  que  me  penhora  sobremodo, 
diria  que  as  ordens  expedidas  pelo  Governo 
em  relação  ao  engajamento  de  voluntários 
no  meu  Estado,  ^U>  determinando  que  o 
contingente  federal  em  Goyaz,  receba  apenas 
50  voluntários,  ficando  por  essa  forma  ele- 
vado a  65  o  numero  de  praças  da  guarnição 
de  Goyaz,  numero  este  necessário  ao  serviço. 

Fico  satisfeito  com  as  informações  que 
S*  Ex.  acabado  dar-me  ;  devo,  no  entre- 
tanto, dizer  que  eu  fui  o  primeiro  a  reconhe- 


cer hontem,  quando  dirigia,  não  uma  inter- 
pellação,  mas  o  meu  pedido  a  S.  Ex.,  que 
eu  não  desconhecia,  a  competência  do  Go- 
verno Federal  em  dispor  das  forças  federaes 
segundo  julgasse  conveniente  aos  interes- 
ses nacionaes;  mas  que  nas  circumstancias 
especiaes  em  que  se  achava  o  meu  Estado, 
eu  tinha  o  dever  de  inquerir  a  razão  por  que 
estava  sendo  augmentado  de  um  modo  tão 
desproporcionado  com  as  exigências  do  ser- 
viço o  contingente  federal  do  meu  Estado. 
Devo  dizer  que  o  que  me  havia  causado 
certa  apprehensão  não  era  a  ordem  que  eu 
jã  conhecia  de  acceitar  o  contingente  50  vo- 
luntários, mas  a  local  d'0  Pais,  que  dizia 
que,  além  destes  50  voluntários  acceitos  e  que 
haviam  elevado  o  numero  de  praças  a  70,  o 
Governo  havia  dado  ordens  para  serem  accei- 
tos mais  voluntários. 

O  Sr,  Wexceslío  Braz — A  autorização 
foi  para  admissão  de  50, 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — Uma 
vez  que  nenhum  fundamento  tem  a  local  do 
O  Paiz,  íleo  tranquillo,  confiando  na  palavra 
honrada  do  meu  nobre  amigo. 

Aproveito  a  opportunidade  de  achar-me  na 
tribuna,  Sr.  Presidente,  para  dizer  que,  não 
me  sendo  possível,  pelos  resumos  que  hoje  li, 
do  discurso  hontem  profe/ido  no  Senado  pelo 
Sr.  Senador  Urbano  de  Gouvêa,  sobre  negó- 
cios políticos  de  Goyaz,  dps  termos  exactos 
da  accusação  formulada  por  S.  Ex.  contra  o 
honrado  Presidente  do  meu  Estado,  aguardo 
a  publicação  na  integra  do  referido  discurso, 
o  que  peço  a  S.  Ex.  o  faça  com  brevidade, 
para  dar- lhe  conveniente  resposta. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  ilLii§f«lo  Neto  —  Sr.  Pre- 
sidente, por  motivo  de  moléstia  grave  em 
pessoa  cara  de  minha  família,  deixei  de 
comparecer  ás  ultimas  sessões,  de  modo  que 
não  ouvi  o  discurso  proferido  x>elo  Sr.  Airo- 
xellas  Galvão  e  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso áQ  hontem. 

Faço  esta  declaração,  Sr.  Presidente,  por- 
que, si  aqui  estivesse,  teria  protestado  im- 
mediatamente,  como  fez  o  meu  nobre  col« 
lega  Sr.  Wanderley  de  Mendonça,  contra  o 
que  disse  o  Sr.  Arroxellas  Galvão,  desde  a 
primeira  até  a  ultima  palavra,  tão  falho  de 
provas  e  de  verdade  histórica,  tão  cheio  de 
falsos  conceitos,  foi  o  discurso  de  S.  Ex. 

Mas  chego  ainda  a  tempo  de  oppor  embar- 
gos ás  injustas  phrases  aqui  pronunciadas  e 
offensivas  ao  caracter  dos  iliustres  Sena- 
dores Manoel  Duarte  e  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho. 

S«  Ex.,  o  Sr.  Deputado  por  Alagoas,  não  é 
um  inconsciente  ;  deve,  portanto,  conhecer 
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\}emo  valor  e  a  sigaificação  dos  yooabolos 
que  emprega.  Disse  S.  Ex.  que  os  Srs.  Se- 
nadores Manoel  Duarte  e  Bernardo  de  Men- 
donça Sobrinho  n&o  tinham  autoridade  moral 
e  atUoridade  politica  para  fallar  a  respeito  da 
integridade  da  constituição  alagoana, 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Expliquei 
esta  minha  expressão. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  O  que  está  no  dis- 
curso de  V.  Ex.   ó  o  seguinte. . . 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão-^V.  Ex.  tenha 
a  bondado  de  ler  o  Dnal  do  meu  discurso, 
que  ahi  está  a  explicação. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  . .  .referindo-se  aos 
Srs.  Senadores  Manoel  Duarte  e  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho:  «S.  Ex.  não  lem,  por- 
tanto, autoridade  moral  nem  politica,  oomo 
nãj  tom  o  Sr.Senador  Bernardo  de  Mendonça, 
para  fallar  a  respeito  da  integridade  da 
constituição  alagoana.» 

Ainda  mais,  S.  Ex.  fazendo  seu  um  con- 
ceito de  Proal,  disso  :  «Ha,  porém,  uma 
cousa  que  todos  nós  conhecemos:  ô  a  paixão 
partidária,  é  o  ódio  politico  de  que  estão 
dominados  os  nossos  adversarios,odio  politico 
de  que  dizia  Proal  que  é  capaz  de  tirar  do 
espirito  do  paciente  todas  as  noções  do  justo, 
do  bom  e  do  honeste:^, 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  isto  é  uma 
verdade. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Apoiado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Fazendo  a  applica- 
ção  de  tal  conceito,  temos  os  Srs.  Senadores 
Manoel  Duarte  e  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho  despidos  das  noções  do  justo,  do 
bom  e  do  honesto... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  Para  fallar 
sobre  politica  de  Alagoas,  são  suspeitos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  — ...e,  portanto, 
no  entenderdes.  Ex.,  sãoaquelles  Senado- 
res uns  políticos  máos,injustos  e  deshonestos, 
pois  outra  illação  não  se  pôde  tirar  das  pa- 
lavras do  nobre  Deputado. 

OSr.  Lamounier  Godofredo— a  respon- 
sabilidade de  que  falia  Proal  é  a  responsabi- 
lidade criminal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Mas  o  Sr.  depu- 
tado por  Alagoas  applicou  ao  casD  politico 
estas  palavras  de  Proal. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E*  uma  arma  de 
dous  gumes.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Angelo  Neto- Sr.  Presidente,  não 
quero  e  nem  devo  entrar  no  terreno  da  re- 
taliação pessoal... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Não  retaliei 
causa  alguma. 


O  Sr.  Angelo  Neto — Não,  Sr.  Presidente^ 
porque  tenha  receio  dos  ajustes '  de  contas,, 
que  as  questões  pessoaes  acarretam,  ma3^ 
porque  ellas  dizem  mal  de  nossa  educação 
politica,  nenhum  proveito  trazem  aos  traba- 
iha3  da  Gamara,  e,  irritando  o  debate,  podem 
chegar  a  consequências  desagradáveis.  (Ápoi' 
ados,) 

Por  isso,  limito-md  a  dizer  que  os  nobres 
Senadoi*oi  por  Alagoas  desprezam^  por  com- 
pleto, não  ligam  a  minima  importância  aos 
conceitos  que  possa  formular  a  seu  respeito 
o  Sr.  Arroxellas  Galvão. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Não  ligo 
também  importância  aos  conceitos  de  V.  Ex. 
e  de  seus  companheiros. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Os  Senadores  por 
Alagoas  jade S.  Ex.  experimentaram  a  sen- 
sação do  elogio  e  da  o  (Tensa ;  sabem,  por- 
tanto, dar  o  devido  valor  ás  palavras  do 
nosso  adversário. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Como  eu  doa 
aos  coDCoitósde  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Ao  contrario  direi  r 
sobra  aos  Senadores  alagoanos  autoridade 
moral  e  politica  para  fallarem  deste  ou 
daquelle  caso  constitucional  ou  não,  quer  se 
entenda  com  o  Estado  a  que  pertencemos, 
quer  com  qualquer  outro  da  Federação. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — EUes  não 
tinham  henção  de  animo  para  tal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E*  para  admirar, 
Sr.  Presidente,  que  só  depois  de  nm  mezdo 
publicados  os  discui^s  do  nobre  Senador  por 
Alagoas,  merecessem  elles  somente  agora 
contestação  por  parte  do  illustre  Deputado . 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Só  respondeu 
ao  discurso  do  Sr.  Manoel  Duarte. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  respondeu  tal. 
Porque  esse  discursj  não  foi  publicado  na 
integra  e  sim  em  um  pequeno  resumo. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Tanto  quanto 
bastou  para  nos  orientar  a  resposta. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Demais,  o  honrado 
Senador  Manoel  Duarte  tratou  exclusiva- 
mente da  questão  constiiucional  o  não  desceu 
a  detalhes,  occupando-se  de  factos  políticos, 
comofezo  Sr.Deputado  Arroxellas  Galvão.ct^o 
discurso  aliás,  em  defesa  da  situação  domi- 
nante de  meu  Estado,  foi  pallido,  frio,  des- 
pido de  provas  documentaes  e  tardio. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Na  opinião 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Nbto— Como  os  Srs.  De- 
putados conhecem  a  defesa  produzida  pelo 
Sr.  Arroxellas  Galvão,  como  igualmente  eo- 
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iihecem  os  discursos  do  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça,  proferidos  com  a  maior 
clareza  contra  o  governo  e  a  situação  pjli- 
4ica  dominante  em  Alagoas,  conflidero-me 
desobrigado  de  renovar  os  factos  quo  foram 
articulados  na  outra  Casa  do  Congi^esso  e 
passo  a  dar  a  minha  simples  opinião  sobre  a 
questão  da  incDnstitucionalidade  do  governo 
do  meu  Estado. 

Esta  magna  questão  já.  foi  sufflcientemonte 
debatida,  quer  na  imprensa,  quer  no  Senado. 

•Acreditam,  porventura,  os  meus  coUegas, 
adversários  políticos,  que  haja  quem  desco- 
nheça que  o  actual  governador  foi  eleito 
contra  a  disposição  clara,  expressa  o  termi- 
nante da  Cjnstituição  ? 

O  Sr.  Arroxellas  GALvI-i^Não  apoiado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E'  um  não  apoiado 
paliido  e  dictado  palas  conveniências  parti- 
dárias. 

Diz  a  Constituição  de  Alagoas  no  seu  ar- 
tigo 55,  n.  4:  «não  podem  ser  eleitos  gover- 
nador e  vice-governador  os  ascendentes,  dos- 
cendentés  do  governador,  seus  irmãos  o 
cunhados  durante  o  cunhadio,  na  época  da 
eleição.» 

O  Sr.  Arroxbllas  QalvIo— iVa  época  da 
eleição, 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Vejamos  qual  o  sen- 
tido desta  expressão  —  do  governador^  na 
época  da  eleição. 

Esse  governador,  Sr.  Presidente,  será 
somente  aquello  que  estiver  no  exercido  do 
<2argo,  ou  mesmo  o  governador,  afastado  tem- 
poiCariamente  do  exercício  por  qualquer  im- 
pedimento ? 

E*  claro  que,  pela  lettra  do  texto,  é  o 
governador  e  não  qualquer  de  seus  substitu- 
tos, que  pelo  exercício  provisório  das  fun- 
cções  de  governador,  não  adquirem  esse 
cargo. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão— E'  uma  dis- 
tincção  arbitraria  que  V,  Ex.  não  pôde 
provar. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Si  estou  provando, 
como  não  posso  provar? 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  Refere-se  a 
governador  do  Estado^ 

O  Sr.  Angelo  Neto— a  Constituição  falia 
no  governador ;  não  diz— do  governador  em 
exercício— distincção  que  fazem  outras  con- 
stituições estaduaes.  {Tracam*se  apartes  entre 
os  Srs,  Moreira  Alves  e  Eusébio  de  An- 
drade,  ) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

«  O  Sr.  Angelo  Neto — Pelo  espirito  da  dis- 
posição, Sr.  Presidente,  ella  refere-se,  quer 


ao  governador  eflectivo,  quer  ao  gover- 
nador interino;  po.*que  o  fim  da  lei  foi 
evitar  a  influencia  dos  depositários  do  poder 
para  uma  eleição  de  parentes,  desvirtuando 
assim  o  rogimen  republicano. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  dá  um  aparte. 

.0  Sr.  Angelo  Netj  —  Obri^dissimo. 
Comparanlo-se,  Sr.  Presidente,  o  dispositivo 
estadual  com  o  da  Constituição  Federal, 
art.  47,  §  4'>,  vê-s3  que  o  espirito  de  ambos  é 
prohibir  a  eleição  dos  parentes  indicados, 
sempre  que  o  par^ní;  governador  ou  pre- 
sldonto  conservar  o  cargo^  embora  tempo- 
rariamente afastado  delle  ;  porq^ue,  Sr.  Pre- 
sidenta, só  no  caso  de  perda  de  mandato  é 
que  dosappirece  aquella  influenc.a  perni- 
ciosa, que  as  leis  básicas  quizeram  evitar. 

Não  se  pôde  de  boa  fé  argumentar  em 
sentido  opposto.  (Apartes,) 

O  contrario  seria  a  annuUa^^  completa 
dos  preceitos  constitucionaes  em  analyse, 
desde  que,  pelo  sophisma  de  uma  licença, 
o  governador  eífectivo  deixasse  ò  exercício 
do  cargo,  justamente  para  satisfazer  os  seus 
desejos,  isto  é,  eleger  para  substituil-o  um 
irmão,  tornando  assim  o  governo,  que  deve 
ser  do  povo  pelo  povo,  em  uma  successão 
de  família. 

Isto,  Sr.  Presidente,  foi  o  que  se  deu 
no  Estalo  de  Alagoas.  O  Sr.  Dr.  Eu- 
clides Malta  passou  o  governo  a  um  de 
seus  substitutos  legaes  em  3  de  abril ;  no 
dia  12  do  mesmo  mez  realizou-se  a  eleição, 
o  dahi  a  oito  ou  dez  dias  reassumiu  S.  Ex. 
o  governo,  presidindo  a  apuração  da  eleição 
do  seu  digno  irmão,  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Paulo,  ciga  investidura  no  governo  do  Es- 
tado de  Alagoas,  a  meu  ver,  fere  de  ft*ente 
o  texto  constitucional  que  declara  : 
.  .«  Não  .  podem  ser.  eleitos  governador  os 
ascendentes  e  descendentes  do  governador, 
seus  irmãos  c  cunhados,  durante  o  cunhadio, 
na  época  da  eleição.  » 

Ag)ra,  Sr.  Presidente,  a  questão  da  intar 
venção. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  V.  Ex.  es- 
queceu-se  de  dizer  que  o  poder  competente- 
reconhecou  este  governador,  que  ha  anno  e 
meio  se  acha  no  poder,  sem  protesto,  nem  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Este  aparte  de 
V.  Ex.  pecca  pelo  absurdo  que  encerra. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Qual  o 
absurdo  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto —  Si  o  poder  apura- 
dor, por  exemplo,  reponhecesse  governador 
do  Estado  V.  Ex.,  sem  ter  obtido  votos, 
desprezando  o  verdadeiro  eleito,  não  era 
caso  para  intervenção  do  Presidente  da  Re- 
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publica  contra  o  acto  arbitrário    do  poder 
verificador  ? 

Logo,  pecca  pelo  absurdo  o  aparte  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Onde  V.  Ex, 
viu  esse  absurdo  ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  O  poder 
único  constiiucional  para  reconhecer  a  va- 
lidade da  eleição  é  o  Senado  do  Estado,  e  esse 
já  apppovou  a  eleição. 

O  Sr.  Anoelo  Neto  —  Uma  vez  que  o 
Senado  não  tomou  conhecimento  da  infra- 
cção do  texto  constitucional,  penso  ser  o  Pre- 
sidente da  Republica  competente  para  in- 
tervir. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Isso  é  a 
maior  das  heresias  em  matéria  constitu- 
cional. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Vamos  ver 
0330  caso  novo  de  intervenção. 

O  Sr.Angelo  Neto — Perguntora  infracção 
da  Constituição  Estadual  na  parte  que  diz 
respeito  á  eleito  do  Poder  Executivo  fere  a 
forma  republicana  federativa  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não . 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Que  é  a 
forma  republicana  federativa  ?  Quaes  osat- 
tributos  essenciaes  ?  Quaes  os  poderes  com- 
petentes para  intervir  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto — Diz  o  nobre  Deputa- 
do pelo  Rio  Grande  do  Sul  que  não  ;  ao  meu 
ver,  porém,  parece  evidente  que  sim;  porque 
a  forma  republicana  federativa.a  não  ser  que 
esta  expressão  seja  um  mytho,  apenas  um 
rótulo,  entende  principalmente  com  a  União 
dos  Estados  federados  o  como  mecanismo 
politico  adoptado  em  todos  elies  para  desem- 
penhar a  Federação. 

Isto  é  o  que  se  deprehende  d.is  próprias 
palavras  citadas  pelo  meu  illustrc  collega 
cm  o  seu  discurso  e  pertencentes  ao  iliustra- 
do  constitucionalista  Sr.  Dr.  João  Barbalho. 

Disse  João  Barbalho:  «  Para  que  em  cada 
Estado  haja  um  governo  deraocratico  e  livre, 
deve  ficar  entendido  que  a  expressão— /bnwa 
republicana —  não  designa  simplesmente  o 
apparelho  formal  da  republica,  nãu  compre- 
hende  unicamente  a  existência  do  meca- 
nismo que  constituo  o  systema  republicano, 
mas  envolvo  implícita  e  virtualmente  também 
o  seu  fanccionamento  regular  e  a  sua  prati- 
ca effectiva,> 

Ora,  desde  que  em  um  Estado  qualquer  dos 
poderes  systematicos  da  Federação  não  seja 
organizado  regularmente.  • . 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Que  V.  Ex. 
entende  pela  expressão— organizado  regular- 
mente ? 


O  Sr.  Angelo  Neto—  . .  ,em  summa,  deede 
que  qualquer  delles  não  é  legitimo,  a  forma 
republicana  federativa  está  violada,  sin&o  no 

?[ue  respeita  ã  união  externa  dos  Estados 
éderados,  ao  menos  no  que  se  reféro  á, 
forma  republicana  federativa  do  Estado  em 
que  esse  vicio  se  dá. 

O  Sr.  Arroxellas  GalvAo— V.  Ex.  está. 
dizendo  heresias  em  matéria  de  direito  con- 
stitucional. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  V.  Ex.    é  mestre  e- 

póde  julgar  dessas  heresias. . . 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  Pela  theoria 
de  V.  Ex.  só  ha  um  poder  real  no  paiz,  é  o 
chefe  do  Poder  Executivo  Federal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  theorLi  que  estou 
expendendo  não  é  minha,  aprendi-a  nos  li- 
vrosdos  competentes,  nas  paginas  citadas  por 
V.  Ex..  do  illustre  Sr.  Jo<ão  Barbalho  e  nas- 
de  outros  constitucionalistas. 

Um  poder  illegitimo,  Sr.  Presidente,  é  um 
poder  nullo,  seus  actos  não  podem  ser  aca- 
tados pelos  outros  poderes;  deve  cessar  para 
não  causar  pr^uizos  e  vexames  aos  parti- 
culares com  quem  trata,  a  todos  com  quem 
tem  relações. 

Si  não  cessa,  si  exerce  a  autoridade 
que  caberia  ao  poder  legitimo,  o  seu  exercí- 
cio é  despótico  e  conduz  á  anarchia,  pelo 
menos  interna. 

Logo,  um  poder  assim  illegitimo  fere,  viola 
a  fornia  republicana  federativa,  contraria 
em  essência  ao  despotismo  e  ã  anarchia. 
{Apartes,) 

O  exercício  illegitimo  de  um  poder  em 
qualquer  Estado  ó.  portanto,  motivo  para 
intervenção  do  Presidente  da  Republica, 
segundo  o  art.  6  n.  2  da  Constituído  Fe- 
deral. (Apartes,) 

Declaram  os  nobres  Deputados  que  a  Con- 
stituição refere- se  ao  Governo  Federal,  sim 
mas  lembro  a  SS.  EEx.  alei  definindo  os 
crimes  de  responsabilidade  do  Presidente  da 
Republica,  que  diz  em  seu  art.  22  : 

«  Intervir  em  negócios  peculiares  aos  Es- 
tados fora  dos  casos  exceptuados  no  art,  ô^ 
da  Constituição, 

Logo, a  expressão  Governo  Federal  refere -se 
positivamente  ao  Presidente  da  Republica  e 
não  ao  Poder  Judiciário  ou  Legislativo. 
Isto  parece-me  irrespondivel. 

O  Sr.  Arroxellas  Galváo—  V.  Ex.  leia 
o  decreto  n.  1  da  Republica.  (Trocam-se  outros 
apartes.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Angelo  Neto— E\  Sr.  Presidente,  o 
qu9  entendo  sobre  este  caso  constitucional 
de  Alagoas. 

Agora,  Sr.  Presidente,  aproveito  o  ensejo 
de  achar-me  na  tribuna  para  acabar  com  a. 
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exploração  que  se  faz  em  torDo  de  um  inci- 
dente occorrido  durante  o  discurso  do  Sr. 
Ray mundo  Miranda  com  o  humilde  orador. 

O  Sr  »  Arroxellas  Galvão—  Quem  está 
explorando  ? 

O  Sr,  Angelo  Neto— A  exploraç<ão  já  veiu 
do  Estado,  não  parte  daqui.  Cartas  que 
tjenho  recebido  me  obrigam  a  fazer  a  decla- 
ração que  tenho  em  vista. 

Apezap,  Sr.  Presidente,  da  leal  exposição 
quo  fiz  dos  acontecimentos  políticos  desenro- 
lados em  meu  Estado,  mostrando  sem  re- 
buços, sem  tibiezas,  o  quo  fui  e  o  que  sou 
na  politica  de  Alagoas,  houve  quem  da 
minha  bancada  ousasse  chamar-me  do  in- 
grato para  com  o  marechal  Floriano  Peixoto 
o  de  perseguidor  de  sua  fimilia  ! 

Este  é  o  facto  que  está  sendo  explorado. 

Sr.  Presidente,  quando  na  sessão  de  1  de 
agosto  occupei  esta  tribuna,  declarei  com  a 
maior  ft*anqueza  que  ao  marechal  Floriano 
Peixoto  devia  a  nomeação  para  o  cargo  pu- 
blico único  que  occupei  no  meu  Estado. 

Com  a  mesma  franqueza,  de  boa  vontade, 
com  verdadeiro  desvanecimento,  eu  teria 
dito  que  ao  illustre  brazileiro,  que  tão  alto 
elevou  o  nome  de  sua  Pátria,  devia  o  inicio 
de  minha  carreira  politica,  si  isto  fosse  real. 

Fui  um  admirador  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  cigo  governo  sempre  inòreceu  da 
minha  fraca  voz  e  desconhecida  penna  pa- 
lavras elogiosas. 

Teria  sido  um  soldado  disciplinado  sob  a 
sua  bandeira  politica,  si  S.  Ex.  tivesse  orga- 
nizado um  partido  no  Estado. 

De  tvl,  poróm,  S.  Ex.  não  cuidou,  em  tal 
S.  Ex.  jamais  pensou.  Como,  pois,  existe  de 
minha  parte  ingratidão  ? 

Hoje  tenho  pelo  seu  passado  o  mais  pro- 
fundo respeito ;  a  sua  memoria  eu  venero 
como  a  (ie  um  homem  que  muito  fez  peia 
Pátria,  concorrendo  grandemente  para  con- 
solidar as  instituições  videntes. 

Perseguidor  de  sua  família,  Sr.  Presidente  ! 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr  .  Angelo  Neto — Tenlio  pela  Exoel- 
lontissima  viuva  do  Marechal  a  mais  reve- 
rente amizade ;  e  dos  seus  dignos  irmãos, 
coronel  Vieira  Peixoto,  ex-escripturarío 
pagador  da  sub-contadoria  do  districto  te- 
legraphico  de  Alagoas,  e  Luiz  Vieira,  meu 
com|>adre,  administrador  da  recebedoria  de 
Muricy,  sou  o  mesmo  amigo  de  hontem,  como 
igualmente  amigo  sou  dos  Srs.  coronel  Leo- 
nídio Vieira  Peixoto,  Hermelindo  Vieira 
de  Barros,  Jos6  de  Sá  Peixoto,  Ladislào 
Vieira  Perdigão,  Francisco  do  Barros  Ac- 
cioly,  Guaiter  Vieira  Peixoto  e  outros. 


Onde,  pois  a  perseguição  politica  á  família 
Peixoto  promovida  e  movida  por  mim  ? 

Sr.  Presidente,  não  fúi  e  não  sou  um  per- 
seguidor. 

Reconheço  e  a:,^'isalllo  carinhosamente  o 
Bem,  ao  mesmo  tempo  que  a  minha  me- 
moria esquece  o  Mal  que  se  me  procura 
fazer,  porque,  bom  christão,  devo  achar-me 
sempre  preparajo  para  perdoar  os  que 
erram,  julgando-me  capaz  de  sentimentos 
que  não  possuo.  {Muito  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  comprimentado ,) 

O   Sx*.    jí%.rroxellu8    Oalv&o— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  — Previno  ao 
nobre  Deputado,  que  apenaâ  faltam  cinco 
minutos  para  terminar  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Cinco  mi" 
nutos  me  bastam.  • . 

O    Sr,  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  > 
Sr.  Arroxellas  Galvão. 

O  ^x*.    A.x*x*oxella.s    O-alv&o — 

Sr.  Presidente,  eu  não  tive  o  intuito  de  of- 
fender  á  pessoa  do  Sr.  Senador  Bernardo 
de  Mendonça,  como  não  tive  intuito  de  me- 
lindrar o  Sr.  Senador  Manuel  Duarte,  quando 
disseque  SS.  EEx..  não  tinham  autoridade 
politica... 

O  Sr.  Angelo  Neto— E  moral ! 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — ...  e  moral 
para  fallar  sobre  a  integridade  da  Constitui- 
ção Alagoana. 

O  que  eu  quiz  dizer  foi  que,  tendo  o  Sr. 
Senador  Bernardo  de  Mendonça  apoiado  até 
ha  muito  poucos  dias  o  governo  do  Estado  de 
Alagoas  na  pessoa  d'o  seu  illustre  represen- 
tante o  Sr.  Dr.  Joaquim  Paula  e  extra- 
nhava  que  S.  Ex.  viesse  hoje  fazer  censuras 
a  este  governo,  á  sua  eleição,  á  sua  posse. 

Foi  nesse  sentido  que  eu  disseque  S.  Ex. 
não  tinha  autoridade  politica  para  fallar  a 
respeito  da  integridade  da  Constituição  Ala- 
goana. 

Com  relação  ao  Sr.  Senador  Manoel  Duarte 
estendi  esse  conceito,  porque  S.  Ex.,  poucos 
mezes  antes  de  ser  governador,  quando  era 
Senador  no  Estado  de  Alagoas,apresentou  um 
projecto  dando  ao  governador  attribuições 
amplíssimas,  de  modo  que  pudesse  elle  inter- 
ferir em  todos  os  poderes  da  Constituição  do 
Estado.  S.  Ex,,  si  esse  projecto  fosse  con- 
vertido em  lei,  tinha  o  poder  de  demittir 
magistrados  vitalícios,  lentes  do  Lyceu.  po- 
dendo mesmo  fazer  reformas  capitães  na 
Receita  e  na  Despeza. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto —  Onde  está  esse  pro-- 
jecto  ?  Porque  não  o  leu  ? 
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O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  T/ouxe-o 
boDtem  6  Dâo  U  porque  disse  que  não  queria 
fazer  retaliações. 

Agora,  si  V.  Ex.  faz  questão,  poderei 
trazel-o  «manhã...  (Apartes.) 

Esse  projecti  não  mereceu  parecer  da  Com- 
missão  respectiva,  não  foi,  creio  eu,  julgado 
objecto  de  deliberação,  taei  eram  as  disposi- 
ções inconstitucionaes  que  continha. 

Fica  assim  respondida  a  parte  do  discurso 
do  nobi»e  Deputado  Angelo  Noto  com  relação 
aos  Srs.  Senadores  Bernardo  de  Mendonça  o 
l^anuel  Duarte. 

Deixo  de  responder  ao  que  S.  Ex.  dissa 
-a  respeito  do  modo  original  da  interpre- 
tação que  dou  ás  Constituições  Alagoana  e 
Federal,  porque  o  que  S.  Ex.  proferiu  ó 
absolutamente  inócuo,  não  offende  a  cousa  al- 
guma :  é  uma  serie  de  heresias  em  assumpto 
de  direito  constitucional.  Tenho  concluído. 
,{Muito  bem ;  muito  bem.) 

O    Sr.   Px-esidenie  —  Está  finda 


.a  hora  do  expediente. 

Passa-se  á  ordem  do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Arthur  Lemos,  índio  do  Bratíl,  Anísio 
de  Abreu,    Bezerril   Fontenelle,  Sérgio  Sa- 
boya,  Alberto  Maranhão,  Abdon  Milanez,  Izi- 
dro  Leite,  Teixeira  de  Sá,   Celso  de  Souza, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
^Esmeraldino  Bandeira,    Raymundo   de  Mi- 
randa, Eusébio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira    Valladão,    Domingos    Guimarães, 
Tosta,   Bulcão  Yianna,  Eugénio    Tourinho, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo   Horta,  Corrêa   Dutra, 
Mello  Mattos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Beli- 
sario  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Este- 
vam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Bote- 
lho, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,   Bernardes  de 
Faria,  Lamounier  Godoft^do,  HenriquoSal- 
les,  Calogeras,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Galeão  Carvalhal,   Moreira  da   Silva,    Ber- 
nardo de  Campos,  Rebouças   de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César,  José  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho 
Chaves,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Germano  Hasslocher,    Yictorino    Monteiro, 
James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo 
Fortuna  o  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 03  Srs.  JuIio  de  Mello,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda, 
António  Bastos,  Guedelha  Mourão,  João 
Gaioso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Paula  e  Silva,  José  Marcellino,  Arthur  Or- 
lando, Epaminondas  Gracindo,  Leovigildo 
Filgueiras,  Vergue  do  Abreu,   Rodrigues  Li- 


ma, Tolentino  do  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Irineu  Machado,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Fidelis  Abreu,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello, 
Júlio  Santc^,  Henriques  Borges,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha.  Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezenie,Jesuino  Cardoso,  Francisco  Romeiro, 
Valeis  de  Castro,  Fernando  Freitas,  Álvaro 
de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Angelo  Pi- 
nheiro o  Cassiano  do  Nascimonto. 

E  sem  causa  os  Srs.  Josô  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Fonseca  e  Silva, 
Affonso  Costa,  Elpidio  Figueiredo,  Prisco  Pa- 
raíso, Moreira  Gomes,  Oscar  Godoy,  Au. 
gusto  de  Vasconcellos,  Paulino  de  Souza,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Carva- 
lho Britto,  Camillo  Prates,  Costa  Júnior, 
Francisco  Malta,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  Px*e»ideiite  —  Convido  os 
Srs.  Deputados  a  occuparem  os  seus  legares. 
Havendo  numero  legal,  vae-se  proceder  á 
votação  da  matéria  constante  da  ordem  do 
dia  e  das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida,  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  requerimento  do  Sr.  Alnion  Ba- 
ptista, oíferecido  na  sessão  de  hoje,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  a 
Camará  requisite  os  trabalhos  da  Repartição 
de  Estatística  Commercial  relativos  á  expor- 
tação e  importação  em  todos  os  pontos  da 
Republica  durante  oa  annos  de  1901,  1902  o 
1903,  para  serem  distribuídos  por  todos  os 
Srs. Deputados,  como  um  elemento  de  infor- 
mações para  a  2*  discussão  do  projecto  do 
tarifas. 

O  Sr.  Olvido  FilHo  (pela  ordem) 
requer  verificação  de  votação. 

Prdcodendo-se  á  verificação,  reconhece  se 
terem  votado  a  ftivor  89  e  contra  8;  total  97. 

ò  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verificou-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Alberto  Maranhão, 
Cruvello  Cavalcanti,  Olyntho  Ribeiro,  Ro- 
dolpho Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes 
e  Homem  do  Carvalho. 


O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  127  Srs.  Deputados. 

Ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 
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Comparecem  aioda  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  João  Vieira,  Neiva,  Castro 
Rebello,  José  MoDJardlm,  Galdiao  Loreto, 
Bulhões  Marcial,  Amorico  de  Albuquerque, 
Benedieto  do  Souza,  Lândolpho  Serra,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Vospasiano  de  Albuquerque . 

Poeto  de  novo  a  votos,  6  approvado  o  re- 
ferido rçquerimoato  do  Sr.  iVbdon  Baptista. 

R'  apnunciada  a  votação  do  parecer  n .  22, 
de  1904,  sobre  a  indicação  dos  Sri.  Bricio 
Filho  e  Paula  Ramos,  para  que  seja  alterado 
o  art.  79  do  Rogimcuto  Interno  (discussão 
única). 

O  íSi*.  Jo&o  I^uiz  j%.lve«— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 


—Tem  a  palavra 


o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Jofto  KiUias  ^Ives  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra, 
pela  ordem,  apenas  para  fazer  uma  pergunta 
a  V.  Ez.,  antes  da  votação,  para  me  habi- 
litar a  votar  a  favor,  como  desejava,  do 
requerimento.  Não  tendo,  porém,  podido, 
em  face  do  Regimento,  fazer  essa  pergunta, 
antes  da  votação,  votei  contra. 

A  minha  pergunta  era  si  o  requerimento 
approvado  impedia,  caso  não  viessem  esses 
elementos  de  iníbrmação  com  tempo,  que  o 
projecto  oppoi^tunamente  entrasse  em  2^  dis- 
cussão. 

Visto  não  poder  fazer  então  a  pergunta, 
votei  contra  o  requerimento. 

O  8r,  Px-eaidente  —  Não  impede. 
Yae-so  votar  a  indicação  oíferecida  pelos 
Srs.  Bricio  Filho  e  Paula  Ramos.  O  parecer, 
que  sobre  a  referida  idicação  elaborou  a 
Commissão  de  Policia,  termina  com  estas 
palavras  : 

€  A  Camará  delibera  a  respeito  como  lhe 
parecer  mais  acertado.  Conhece  as  razões 
justificativas  do  art.  79  do  Regimento  e 
ouviu  as  brilhantes  ponderações  em  contra- 
rio feitas  pelo  primeiro  signatário  da  indi- 
cação. Pôde,  portanto,  julgar  do  valor  e  pro- 
cedência de  ca4a  uma  delias  com  a  segurança 
8  o  critério  que  presidem  a  todas  as  suas  de- 
cisões, recebidas  sempre  com  o  maior  acata- 
mento e  respeito  pela  Commissão  de  Policia.» 

Vae-se  votar. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvaia 
por  59  votos  contra  55  a  seguinte  indicação 
ofTerecida  pelos  Srs.  Bricio  Filho  e  Paula 
Ramos: 

«Indicamos  que  o  ar  t.  79  do  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  seja  modifi- 
cado de  modo  a  ficar  como  estava  no  Regi* 
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mento  de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido: 

«  Achando-se  presentes  Deputados  em  nu^ 
mero  de  um  quarto,  o  presidente  abrira  et 
sessão  com  as  seguintes  palavras:— A bre-se 
a  sessão. 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a  modifi- 
cação proposta,  seja  no  art.  80  substituída  a 
palavra  —  sexta  —  pelo  vocábulo— jwín-ía.» 

O  Sx*.  I*reel<ieiitc— Estão  findas  as 
votações;  passa-seá  matéria  em   discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  l.  16  A,  de  1904,  i^elativo 
ás  emendas  additivas  ao  projecto  n.  248,  de 
1903,  do  Senado,  que  declara  ser  applicavel 
a  disposição  do  art.  l*"  do  decreto  n.  938, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia 
ao  art.  59,  ns.  1  e  3  da  Constituição,  só  nos 
casos  do  citado  art.  59,  n.  l  e  §  l"",  ás  quaes 
o  Senado  não  deu  o  seu  assentimento,  com 
parecer  da  Commissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça; 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  PairanliLOS  Monteiie§^ro 

deve  uma  resposta  ao  illustrado  compa- 
nheiro de  bancada,  Sr.  Eduardo  Ramos,  que, 
com  a  sua  eloquência  fascinadora  e  brilhante 
talento,  proferiu  um  longo  o  cáustico  dis- 
curso, contra  o  parecer  apresentado  pela 
Commissão  de  que  o  orador  faz  parte.  La- 
menta, porém,  a  ausência  de  S.  Ex.,  por- 
quanto este  facto  de  algum  modo  o  acanhará 
na  alludida  resposta. 

Si  é  certo  que  S.  Ex.  foi  pouco  ouvido, 
porque,  como  disse  muito  espirituosamente  e 
aliás  com  toda  a  razão,  ao  vcr-se  rodeado 
apenas  por  quatro  ou  cinco  collegas,  se  tra- 
tava de  justiça  e  não  de  vaccina,  é  também 
certo  que  S.  Ex.  não  publicou  seu  discurso, 
na  integra  ou  em  resumo,  nem  no  Diário  da 
Casa,  nem  em  qualquer  dos  jornaes  da  Ca- 
pital. 

Todos  os  jornaes  disseram  somente  que  ò 
illustre  coUega  impugnara  o  parecer  a  que 
me  referi,  mas  não  deram  um  só  dos  argu- 
mentos de  que  se  serviu  S.  Ex.  Nestas  con- 
dições, comprehende  a  Camará  a  difilculdude 
em  que  se  acha  o  orador  para  responder  ca- 
balmente ao  illustre  Deputado. 

Poucos  Deputados  ouviram  o  nobre  Depu- 
tado, a  imprensa  nada  disse  do  seu  dis- 
carso,  e  apenas  o  chronista  dos  trabalhos  da 
Camará  em  uma  folha  vespertina,  dirigida 
por  illustre  Sanador,  assim  se  pronunciou  a 
respeito: 

<  —  O  final  da  sessão  foi  occupado  por 
uma  questão  de  relevância,  o  debate  sobre 
um  projecto  vindo  do  Senado,  que  reduz  ao 
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mínimo  o  numero  de  juizes  do  Supremo  Tri- 
bunal necessários  ao  julgamaato  de  certas 
causas. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  bateu  impetuosa- 
mente essa  tolice,  mostrando  os  inconve- 
nientes, os  perigos  mesmo  a  que  ella  exporá 
o  interesse  da  justiça.  Esta  justiça,  mais  en- 
torta quanto  mais  a  querem  endireitar.  £' 
como  um  relógio  de  sol,  posto  á  sombra  ; 
podem  lhe  mecher  acançar.  Duvidamos  que 
dê  certo.» 

Talvez  porque  em  algum  tempo  fez  parte 
da  imprensa,  o  orador  a  respeita  e  considera 
muito  ;  e,  não  havendo  outra  noticia  do  dis- 
curso do  nobre  Deputado,  só  podendo  referir- 
se  á  apreciarão  desse  jornal,  que  tem  á  frente 
um  iliustre  Senador,  cumpre-lhe  mostrar 
que  nâo  se  trata  de  uma  tolice  elaborada 

Selo  Senado  e  recommendada  á  approvação 
a  Gamara  pela  Commissão  de  Constituição. 

Antes,  porém,  fará,  como  fáz,  uma  ligeira 
exposição  da  organização  do  Supremo  Tri- 
bunal, e  das  regras  segundo  as  quaes  elle 
funcciona  e  dolibera. 

Ao  projecto  elaborado  pelo  Senado  o  il- 
iustre Deputado  Sr.  Eduardo  Ramos  apre- 
sentou emendas,  e  foi  sobre  essas  emendas 
que  a  Commissão  se  pronunciou,  dizendo  que 
umas  não  podiam  ser  acceitas,  e  que  outras, 
pela  relevância  dos  assumptos  de  que  tra- 
tavam, deveriam  constituir  projecto  em  se- 
parado. 

O  orador  sente  que  só  agora  o  nobre  Depu- 
tado  se  levantasse  contra  esse  parecer,  e, 
como  lhe  cumpre,  analysa  uma  a  uma  as 
emendas  de  S.  £x.,  sustentando  detidamente 
as  razões  do  parecer,  que  não  podia  deixar 
de  aconselhar  a  approvação  integral  do  pro- 
jecto do  Senado,  que  pr9vê  a  uma  necessi- 
dade e  cuida  do  direito  e  da  liberdade  do 
individuo.  {Muito  bem  ;  muito  bem ;  o  orador 
ê  cumprimentado , ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  d  encer 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3<^  discussão  do  projecto 
n.  132  A,  de  1904,  elevando  a  Collectoria  do 
S.Luiz,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  á 
categoria  de  Mesa  de  Rendas  de  3^  classe, 
com  parecer  da  Conmiissão  de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2*  discussão  o  artigo  único  ^o 
projecto  n.  Ii3  A,  de  1904,  do  Senado,  con- 
cedendo a  D.  Julieta  Delamare,  emquanto 
solteira,  o  montepio  deixado  por  seu  irmão, 
o  capitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo  António 
Delamare. 

O  8r.  I¥elva— V.  Ex.  me  informa 
si  é  o  projecto  n.  155  que  está  em  discussão?  > 


O  ruido  que  ha  na  Casa  não  me  deixou  bem 
ouvir  qual  foi  o  projecto  que  V.  Ex.  sub- 
metteu  a  debate. 

O  Sx*.  Presidente— O  projecto  que 
está  em  discussão  é  o  de  n.  143  A,  deste 
anno. 

O  Sr.  Neiva  —  Nãj  é  sobre  este  que 
teve  parecer  favorável,  da  Commissão,  que 
tenho  a  honra  de  presidir,  que  desejo  fallar, 
mas  sim,  como  acabou  de  veriâcar,  sobre 
o  immediato. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  d  encer- 
rado em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  143  A,  de  1904,  do  Senado,  conce- 
dendo a  D.  Julieta  Delamare,  emquanto 
solteira,  o  montepio  deixado  por  seu  irmão, 
o  capitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo  António 
Delamare,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  155,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Josó  Joaquim  de 
Oliveirn  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  um  anno  da 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

O   Sn.    Meiva— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVeiva  —  Sr.  Presidente,  ha 
de  sor  estranhavel  que  eu  tenha  pedido  a 
palavra  sobre  um  projecto  que  concede  li- 
cença a  um,  funcciooario  publico  para  tra- 
tamento de  saúde,  eu,  que,  como  a  Camará 
sabe,  tenho  sido  constante  propugnador  dos 
direitos  da  classe  dos  fúnccionarios  públicos 
sobre  a  qual  pesam  todos  os  movimentos  de 
economia  deste  paiz,  aqui,  como  nos  Esta- 
dos; chegando-se  ao  ponto  de  não  se  respei- 
tar direitos  adquiridos,  nem  a  situação  mi* 
será  a  que  podemos  de  chofre  ficar  redu- 
zidos, infelizes  que,  depois  de  muitos  annos 
de  serviços  em  prol  da  Pátria,  são  de  súbito 
privados  dos  únicos  recursos  que  dispõem 
par 4  si  epara  a  pobre  familia.  Mas,  Sr. 
Presidente,  é  a  bem  mesmo  do  próprio  re- 
querente que  eu  ocoupo  a  tribuna  por  alguns 
minutos. 

Serei  breve,  é  só  uma  duvida  que  tenho  a 
apresentar. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  lente 
cathedratico   da   Faculdade  de  Direito   que 

Sede  uma  licença.  Ora,  naturalmente  um 
istincto  lente,  porque,  oomo  se  sabe, 
esses  professores  alcançam  esses  legares  por 
concurso,  concurso  onde  ha  muitas  exigenda^í 
e  em  que  elles  revelam  alto  saber,  profnndos 
conhecimentos  jurídicos;  que  não  teem  taraba- 
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lho  onerosíssimo,  porquo  se  limitam  a  uma 
lição  quotidiana  e  ás  vezes  trimonsal;  um  ho- 
mem nessas  condições,  si  pede  uma  licença, 
é  porque  está  evidentemente  doente.  O  que 
receio  é  que  o  projecto,  partindo  daqui  da 
Camará,  que  aliás  tem  merecida  conside- 
ração para  com  o  outro  ramo  do  Poder 
Legislativo,  seu  irmão  mais  velho,  o  Se- 
nado ;  o  qne  receio,  e  é  muito  possivel,  é 
que  o  Senado,  que  não  costuma  t^r  as  mes- 
mas condescendências  para  com  a  sua  irmã 
mais  moça,  a  Gamara  (mo),  seja  capaz  de  re- 
cusar, de  contrariar  o  projecto,  porque  foi 
elaborado  de  modo  muito  lacónico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Seria  por  isso  que 
contrariou  o  credito  para  os  opararios  do 
Arsenal  de  Marinha  ? 

O  Sr.  Neiva  —  Peço  ao  meu  nobre  amigo, 
a  quem  tanto  preso,  que  não  me  leve  para 
osso  ponto,  porquo  eu  seria  capaz  até  de 
pedir  a  prorogação  da  hora, 

O  Sr.  Heredia  de  Sã  —  V,  Ex.  deve  tra- 
tar deste  ponto. 

O  Sr.  Neiva  —  Opportunamente  ;  agora 
preciso  terminar. 

Quero  é  chamar  a  attençao  da  Camará 
para  este  ponto.  Desejava  saber  de  alguns 
dos  honrados  membros  da  Commissào  si  o 
Governo  tinha  sido  ouvido,  poraue  V.  Ex. 
sabe  que  elle  não  sendo  ouviao,  iolUtur 
questiOf  o  negocio  está  mal,  nem  que  venha 
um  Areópago  de  todos  os  médicos  desta 
terra  o  peticionário  terá  a  licença  ! 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  deixo 
esta3  minhas  palavras  assim  como  uma  espé- 
cie de  protesto,  porque  este  era  o  meu 
objectivo. 

Tenho  dito. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  151,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde,  ao  inspector  sanitário  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúdo  Publica  Dr.  Arthur 
de  Miranda  Pacheco. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  ai)oiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n,  Í5Í,  de  Í904 

Onde  lê-se  —  com  todos  os  vencimentos — 
diga-se  :  com  ordenado. 

Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de  1904.— 
Paula  Ramos, 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  159,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Affonso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3*  classe  do  ex- 
ercito, professor  da  Escola  Preparatória  e 
de  Táctica  do  Realengo,  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  157,  de  1904,  autorizando  o  Governo 
a  contar  ao  telegraphista  de  1*  classe  José 
Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral  como 
tempo  de  serviço  ejffectivo  para  os  effeitos 
da  aposentadoria  e  accesso  o  interstício 
decorrido  de  7  de  maio  de  189  .  a  11  de  jiilho 
de  1895. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
são do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do  Se- 
nado, tornando  obrigatórias  em  toda  a  Re- 
publica a  vaccinação  e  revaccinação  contra 
a  varíola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo 
do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Belisarlo  <ie  Souza  (m#- 
mmento  de  attençao)  não  pjdiu  a  palavra 
para  demorar  o  debate.  Mediu  as  suas  re- 
sponsabilidades e  as  que  pezam  sobre  a  Ca- 
mará e  entende  que  não  é  mais  um  dia  d« 
debate  que  fará  mal. 

Admira  a  fé,  o  ardor  e  a  convicção  com 
que  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  está 
empenhada  nesse  novo  intento  do  dotar  a 
Nação  de  uma  lei  que,  a  seu  ver,  consulta 
altos  interesses  nacionaes.  A  historia,porém, 
não  se  faz  sob  a  visão  de  quem  governa; 
ella  faz-se  na  dupla  responsabilidade  de 
quantos  cooperam  para  o  governo. 

Não  vale  a  pena  fazer  uma  synthese  de  to- 
das as  historias  constitucionaes,  mas  póde- 
se  dizer  que,  em  synthese,  em  cada  consti- 
tuição ha  um  espirito  religioso  a  inspiral-a. 
Um  publicista  amorícano  di$se  que  a  Consti- 
tuição norte-americana  ei*a  cópia  da  Biblia, 
do  Antigo  Testamento. 

Não  quer,  entretanto,  entrar  neste  ponto, 
não  quer  desenvolver  esta  matéria  a  que, 
talvez,  tenha  de  voltar.  Ha,por<5m,  um  fòwto 
incontestável,  que  é  preciso  que  se  tenha  a 
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coragem  de  afflrmar:  ô  que  foi  a  minoria 
resoluta  dos  positivistas  quem  deu  o  traço 
fundamental  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro naquillo  que  se  refere  á  liberdade  do 
ensino,  á  liberdade  de  consciencin,  á,  liber- 
dade espiritual.  (Apoiados,) 

Parece  que  nessa  Constituição,  no  naufrá- 
gio em  que  ella  houvesse  de  sossobrar, 
alguma  cousa  havia  de  salvarse,  havia  de 
apparecer  como  a  pomba  da  esperança— a  li- 
berdade, cercada  das  suas  garantias.  Esta  é 
que  está  em  debate.  Mpoiadoí.) 

Em  1894  era  o  orador  Deputado  estadual, 
apoiava  o  Governo  do  seu  saudoso  chefe  o 
amigo  Dr.  Josô  Thomaz  da  Porciuncula  eo 
do  marechal  Floriano  Peiroto,  que  esmagava 
com  hercúlea  mão  o  vicio  nefasto  dos  pro- 
nunciamentos, quando  se  discutia  a  idôa  da 
vaccinação  obrigatória.  Apezar  de  e^tar, 
então,  contemplado  em  uma  chapa  que  era 
patrocinada  pelo  Governo,  não  deixou  de 
combatei- a. 

A  responsabilidade  da  lei  que  se  vae  votar 
6  só  e  exclusivamente  da  Cdma,vdk (Apoiados.) 

Os  Deputados  devem  accoital-a  inteira, 
nenhum  devendo  recusar  a  sua  rasponsabi- 
lidade.  Sim,  porque  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  espirito  conservador,  homem  de 
oroem,  que  serviu  com  lealdade  ao  governo 
do  marechal  Floriano  Peixoto,  tem  o  seu  ba- 
ptismo feito  na  Republica.  S.  Ex.  ô  um 
sincero  e  leal  ã  Republica.  A  lei  corre,  pois, 
com  a  responsabilidade  da  Gamara. 

Os  embaixadores  dos  Estados  são  os  Sena- 
dores. SS.  EEx.  declaram  que  a  vaocina  deve 
ser  obrigatória.  Os  Deputados,  represen- 
tantes do  povo,  ô  que  devem  dizer  si  o  povo 
braziloiro  quer  ou  não  quer  essa  obrigato- 
riedade. 

A  questão  da  vaccinação  obrigatória  moveu 
a  alma  nacional.  A  Camará  ouviu  a  palavra 
sincera  e  fluente  do  nobre  Sr.  Barbosa  Lima, 
que  tem  competentemente  discutido  a  ques- 
tão sob  o  ponto  de  vista  medico.  O  orador, 
humílimo  medico,  também  vem  fazer  obser- 
vações. 

Deve  dizer  que,  em  regra,  o  povo  brazi- 
leiro  é  favorável  á  vaccinação,  e  disso 
dá  pessoal  testemunho.  Medico  e  politico, 
quando  andava  em  cabalas  eleitoraes,  muitas 
e  muitas  vezes  era  solicitado  a  levar  tubos 
aflm  de  vaccinar  os  eleitores.  Isso  que  se 
passou  comsigo,  naturalmente  também  se 
deu  com  muitos  de  seus  collegas.  E'  por 
isso  que  diz  que  a  população  brazlleira  não 
é  contraria  ã  vaccinação:  a  sua  repugnância 
é,  apenas,  e  ahi  ô  que  está  tudo,  contra  o 
mooo  de  fazer-se  essa  vaccinação;  a  sua 
repugnância  é,  apenas,  contra  a  sua  obriga- 
toriedade. 

As  autoridades  sanitárias,  ás  quacs  rende 
o  publico  t^temunho  a  que  teem  direito 


pelos  seus  serviços,  pelo  seu  zelo,  pola  sua 
competência,  dizem  que  a  resistência  da 
Parlamento  e  a  propaganda  do  positivismo 
é  que  lhes  tem  embaraçado  a  acção . 

E'  preciso  não  se  ter  o  espirito  educ^vio  na 
synthese,  ô  preciso  não  se  ter  o  espinu  um 
pouco  apparelhado  de  processos  critiros  pai-a 
acreditar  que  uma  propaganda  tão  h:uesta- 
mente  feita,  sem  exaggeros,  sem  anonymos, 
mas  com  a  responsabilidade  de  homens  conhe- 
cidos, possa  ter  prejudicado  a  medida,  possa 
contrariar  ou  impedir  uma  corrente  na- 
cional .  (Muito  iem . ) 

Nâo  6  possivel  I  ,    ,     .  x 

O  que  palpita  em  tudo  jsto,  o  que  so 
ascendo  nâo  é  a  repugnância  pela  vaccma  : 
6  o  extremado  amor  pela  liberdade,  que  o 
povo  brazileiro  jamais  consentiu  que  fossa 
sacrificada  (muito  bem),  que  pôde  ter  pa^a- 
geiros  eclipses,  mas  que  nunca  será  suffocada. 

(Muito  bem.)  ,  .*.  *    tc^ 

Dentro  da  Camará,  quantas  manifestações^ 
teem  sido  vistas  !  Teve  a  honra  de  ser  por- 
tador do  uma  delias  e  alguns  de  seus  col- 
legas também  as  teem  recebido.  Tobias  estas 
representações  teem  a  forma  a  mais  respei- 
tosa, sendo  que  a  maioria  dos  seus  signa- 
tários se  manifesta  pela  vawlna.  O  que  de- 
fendem ô,  apenas,  o  principio  constitucional 
que  garante  a  liberdade  espiritual,  a  líber- 
dade  de  consciência,  a  liberdade  individual. 
A  imprensa  tem  também  escripto,  notando 
uma  corta  demora  na  votação  da  lei .  Isto  se 
dá  com  a  imprensa  que,  póde-se  dizer,  apoia 
o  Governo  em  uma  columna  e  o  conabate  em 
outra  ;  mas  a  imprensa  moderna  tem  siao 
sempre  assim,  desde  que  os  artigos  teem  a 
assignatura  de  quem  os  escreve,  de  quem 

os  faz 

EsU  tratando  do  artigo  Jii«,  no  qual  encontra 
novidades.  Como  jà  o  seu  honrado  amigo 
Sr.  Bricio  Filho  mostrou,  é  o  caso,  que  nao 
sabe  como  se  chama  em  pathologia,  talvez, 
heterocondria,  das  crianças  de  seis  mezes 
terem  de  provar  que  já  tinham  tido  sois^ 

annos...  (Riso.)  «„+nrt. 

Isto  não  vem,  porém,  ao  caso.  «a  outro- 
ponto  bem  sério  que  é  o  que  diz:  «  Todos  os 
offlciaes  e  soldados  das  classes  armactes  de- 
verão ser  vaccinados  e  revaccmados  de 
accordo  com  a  presente  lei,  ficando  os  cona- 
mandantes  responsáveis  pelo  cumprun^nto 

desta  mesma  lei.  »  ..     .  j,  j^« 

Acha  que  o  nosso  exercito  ô  digno^  credor 
da  gratidão  nacional.  A  Constituição  reco- 
nheceu o  seu  direito  e  diz  que  elle  obedecerá 
dentro  da  lei.  ASoim,  já  que  a  lei  ó  lei,  como 
obrigar  offlciaes  a  se  vaccinarem  e  revaoci- 

narem  ?! 

Não  sabe  si  o  Governo  quererá  que  a  lei 
em  debate  se  torne  uma  lei  hespanhola.  As 
leis  hespanholas  são  magnificas  :   são   feitaa 
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mas  d5o  são  campridas,  e  por  isso  Canovas 
dei  Castiilo  disso  uma  vez  :  a  Hespanha 
precisa  de  ama  lei  qae  obrigue  o  cumpri- 
mento das  outras.  (Riso.) 

Nâo  sabe  si  a  lei  em  debate  é  hespanhola, 
mas  acha  difflcil  que,  nos  termos  em  que 
está  concebida,  possa  ter  execução. 

Não  será  executada,  e,  si  o  íôr,8erá.  fatal  a 
quem  pretender  execatal-a. 

£*  por  isso  quo  appella  para  a  Camai  a,  in- 
Tocando  a  sua  prudência,  pedindo  o  seu 
exame  reflectido. 

Não  se  trata  de  uma  questão  simples,  sem 
importância  ;  mas  de  assumpto  graro  que 
envolve  a  responsabilidade  da  Gamara. 

A  obrigatoriedade  irã  embaraçar  e  retar- 
dar a  vaccinação  ;  creará  sérias  difflculdades 
ao  Governo. 

Está  nas  mãos  da  Camai*a  evitai-as,  arre- 
dando do  caminho  do  Governo,  o  embaraço 
que  ó  mais  serio  do  que  so  suppoe. 

E*  preciso  não  desaenhar  das  massas  po- 
pulares. 

E*  lá  que  na  hora  da  afflicção  a  Pátria 
vae  buscar  as  legiões  de  voluntários  !  {Muito 
bem,) 

São  ellas  que  pagam  o  imposto  de  di- 
nheiro, do    sangue,  de   vida  !  {Muito  bem.) 

E  o  povo  brazileiro,  desde  03  tempos  co- 
loniaes,  quando  ainda  não  oramos  uma  Pá- 
tria—attesta-o  a  historia  —  Jamais  faltou 
ao  cumprimento  do  dever  sagrado!  (  Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  orador  não  des^a  que  a  Camará  do  seu 
paiz,  no  século  vinte,  15  annos  depois  de  pro- 
clamada a  Republica,  8upprima,por  um  pro- 
jecto, o  artigo  da  Constituição  de  24  do  feve- 
reiro que  assegura  a  plena  liberdade  de 
consciência.  {Muito  bem;  muito  bem.  Palmas 
no  recinto.  O  orador  è  eomprimentaio  e  abra* 
çadopor  todos  os  seus   collegas.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado o  art.  2»  do  projecto  n.  121  A,  de  1904. 

Eotra  em  discussão  o  art.  3^. 

O  Sr.  Barbosa.  TAwack,  —  Peço  a 
'palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
irra  o  nobre  Deputado* 

O  @r.  Barbosa,  I^ima.  (*)— Se' 
nhor  Presidente,  em  pleno  Senado  da  Re' 
publica*  declarou-se  que  a  oppregsão  oriunda 
deste  projecto  havia  de  ser  só  para  a  massa 
popular  e  não  para  as  classes  lettradas,  como 
si  no  regimen  republicano  a  massa  popular 
fosse  um  acervo  de  pariás.  Estou  profunda- 

(')  E&to  di>cur80  não  foi  revisto  polo  oraâor. 


mente  convencido  de  que  é  meu  innilludivel 
dever,  um  santo  dever  a  que  me  abraço  com 
todas  as  ve/as  de  minha  alma,  dar  combate 
acceso  e  indefeso,  ao  infelicíssimo  projecto 
cuj)  art.  3<»  entra  em  discussão,  tanto  me 
parece  estar  ello  divorciado  da  Constituição 
da  Republica.  Si  eu  pudesse  crer  por  um 
momento,  si  me  pudesse  deixar  arrastar 
pelas  emoções  que  despertou  em  meu  cora- 
ção o  admirável  discurso  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio,  a  ponto  de  fazer 
calar  as  lições  da  experiência  amarga,  como  a 
mais  amarga  das  experiências  acerca  do  que 
seja  iniciativa  e  autonomia  desta  parte  do 
pider  publico, o  Congresso  Nacional,  eu  teria, 
Sr.  Presidente,  sob  o  império  daquella  gra- 
tíssima emoção,  declarado  a  V.  Ex.  que  de- 
sistia da  palavra ;  porque  eu  não  podia  dese- 
jar uma  contribuição  tão  valiosa,  um  contin- 
gente mais  elevado  do  que  aquelle  quo 
trouxn,  mais  uma  vez,  cm  prol  das  liberda- 
des publicas  em  perigo,  a  palavra  presti- 
giosa e  magica,  do  honrado  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  sopitando,  recalcando  no 
fundo  de  minha  alma  todas  as  emoções  affa- 
ctivas,  fundas,  que  acendeu  o  discurso  bri- 
Ihantisstmo  e  imaginoso  do  meu  distinctis- 
simo  coUega. 

Volto-me  para  a  lição  dos  dias  que  vamos 
atravessando  e,  doante  da  realidaoe,  resignc- 
mc  á  dolorosíssima  necessidade  de  persistir 
na  tribuna  por  todas  as  formas  que  o  Regi- 
mento me  permitta. 

Não  creio,  Sr.  Presidente,  que  o  appello 
feito  ao  que  ha  do  mais  elevado  na  alma 
brazileira,  em  eloquência  inexcedivei,  qual 
a  do  honrado  Deputado,  no  sentido  de  ser 
repellido  do  nos^o  seio  esse  infeliz  projecto 
nascido  na  outra  Casa  do  Congresso,  possa 
valer  como  elemento  capaz  de  evitar  ao  povo 
brazileiro  essa  aviltante  tyrannia  ;  eu  não 
creio  que  a  arma  de  mais  vigor  que  possa- 
mos vibrar  contra  essa  oppressiva  disposi- 
ção consubstanciada  no  pr(^ecto,  cujo  ultimo 
artigo  se  debate  hoje  ;  nao  creio  que  essa 
arma  seja  o  appello,  nem  ao  sentimento, 
nem  mais  á  razão,  porque  acima  do  senti- 
mento e  da  razão  paira  hoje,  incontestavel- 
mente— ó  a  verdade  que  está  annunciada 
em  todas  as  ruas  desta  Capital— paira  hoje 
um  poder  extranho,  aquelle  que  dieta  as 
leis,  que  dieta  as  deliberações,  o  que  deter- 
mina todas  as  manifestações  da  velha  acti- 
vidade parlamentar,  hoje  substituída  por 
actos  de  uma  existência  que  se  tem  reduzido 
apoucando-se  cada  vez  mais.  á  de  simples 
aviamento  de  um  terceiro  pouor. 

Certo,  eu  não  dou  combate  excepcional  e 

singular,  impertinente  o  inopportuno,  como 

naturalmente  acudiria  ao  espirito  de  todos 

I  quantos,    com  razão,   se  sentem   cansados 

I  dessa  teimosia  com  quo  me  mantenho  na  tri- 
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buna;  certo,  não  dou  este  combate,  para  o 
qual  Dão  me  apparelhei,  não  busco  na  minha 
precária  saúde  todos  os  recursos  indispensá- 
veis para  me  manter  na  estacada,  si  não  por^ 
que  estou  convencido  de  que  se  trata  de 
alguma  cousa  mais  que  dos  interesses  que 
pudessem  estar  ligados  á  minha  frágil  exis- 
tência. 

Trata-se  de  uma  medida  que  seguramente 
vem  ferir  mais  de  perto,  pessoalmente,  a 
cada  um  de  nós,  seguramente  a  mim,  que 
fallo. 

Eu  poderia,  si  quizesse  ouvir  a  voz  rou- 
fenha do  egoismo  accommodaticio,  enfilei- 
rar-me  submisso  aos  distinctos  coUegas,  na 
certeza  de  c[ue,  quaesquer  que  fossem  as 
demasias  oriundas  do  projecto  em  debate, 
essas  seguramente  não  me  iriam  alcançar, 
não  porque  eu,  e,  como  eu,  os  outros 
membros  do  Congresso  Nacional,  estejamos 
acima  da  lei,  si  não  porque,  na  pratica 
diuturna  dos  actos  administrativos,  na  expe- 
rieacia  que  nos  proporciona  esta  phase,  da 
nossa  vida  coUectiva,  todos  temos  a  certeza 
de  que  a  lei  ô  uma  para  os  poderosos  e  é 
outra  para  os  pequenos ;  que  o  medico,  que 
troca  a  beca  pela  farda  de  soldado  e  que  vae 
de  lar  em  lar  para  impor  uma  medida,  que 
reputa  necessária  ã  salvação  da  conecti- 
vidade, esse  agente  da  autoridade  proaede, 
como  na  velha  lenda  biblica  procedia,  nas 
vésperas  do  êxodo  de  Israel,  o  anjo  do  ex- 
termínio, que  sabia  distinguir  a  porta  gi- 
zada dentro  da  qual  podia  exercer  a  sua 
acção  lethal,  daquella  outra  deaute  da  qual 
devia  parar  I  {Muito  bem,) 

Sei  que  o  projecto  em  debate  poie  dar 
lugar  a  factos,  muitos  dos  quaes  tem  sido  ar- 
ticulados nesta  Casa,  factos  criminosos,  re- 
voltantes, factos  crudelissimos,  que.  numa 
outra  situado,  em  aue  o  officialismo  não 
imperasse  omnipotente,  em  que  as  conve- 
niências partidárias  não  fallassem  tão  alto, 
ha  muito  teriam  accendido  nesta  e  na  outra 
Casado  Congresso  movimentos  de  indignação, 
capazes  de  conduzir  a  autoridade  ao  cum- 
primento dos  seus  deveres,  na  repressão  de 
actos  daquelios  a  que  já  mo  refei^i  e  daquelles 
a  que  me  vou  referir  agora,  citando  trechos 
de  jornaes  absolutaments  não  desmentidos. 

V.  Ex.  me  diráque  o  que  está  em  debate 
é  o  art.  3*^  o  que  este  diz:  «Revogam-se  as 
disposições  em  contrario.»  Mas  eu  ponde- 
rarei a  V.  Ex.  que,  discutindo  o  artigo  «re- 
vogam-se as  disposições  em  contrario»  tenho 
naturalmente  que  indagar  quaes  são  estas 
disposições. 

E  estas  disposições  valem,  em  summa,  no 
conjuncto,  pelo  art.  78  da  Constituição,  isto 
é,  por  aquelle  que  consubstancia,  em  uma 
lynthese  nnal,  a  série  de  garantias,  de  attri- 


butos  de  predicados  do  regimen  republicano  t 
{Muito  bem») 

Senhores,  nunca  pensei  chegar,  neite  ge- 
neroso Brazil,  nesta  cidade  magnânima,  em 
que  o  altruísmo  palpita  em  todas  as  mani- 
festações da  sua  vida  coUectiva,  como  a  his- 
toria nol-o  diz  ininterruptamente,  nunca 
pensei  chegar  ao  momento  em  que  pudesse 
verificar  que  esta  alma  brazileira,  tão  cari- 
nhosa e  tão  affectiva,  atravessa  um  periodo 
de  verdadeiro  eolypse;  que  a  velha  emoção 
que  tantas  vezes  vibrou  aqui,  dentro  deste 
recinto,  isochronar  conjnnctamente  com  a 
mesma  emoção  que  vib  ava  fora  destas  pa- 
redes, fosse  substituída  pela  mais  absoluta, 
pela  mais  completa  indifforença,  pelo  scepti- 
cismo  mais  desolador,  em  face  de  tudo 
quanto  seja  relativo  a  abuso  de  autoridade» 
a  prevaricação  de  agentes  do  poder  publico. 

Já  não  se  quer  mais  indagar  das  informa- 
ções trazidas  ao  seio  desta  Casa,  denun- 
ciando factos  que  attentam  contra  a  própria 
vida  dos  nossos  concidadãos,  delictos  os  mais 
graves,  que  entendem  com  abusos  perigosís- 
simos no  exercido  das  funcções  dos  mem- 
bros da  Saúde  Publica.  Factos,  delictos  desta 
ordom,  por  mais  que  venham  testemunha- 
dos pela  voz  da  imprensa,  por  mais  que  se 
apontem  todos  os  detalhes  característicos, 
por  mais  que  se  dêem  todos  os  esclarecimen- 
tos indispensáveis  para  conduzir  a  autori- 
dade a  uma  investigação  mais  segura,  nem 
assim  se  consegue  fazer  com  que  o  poder 
publico  revele,  como  ô  do  seu  dever  elemen- 
tar, como  é  do  primordial  dos  seus  deveres, 
o  cuidado  (j^ue  lhe  incumbe  pela  saúde  dos 
nossos  concidadãos,  o  zelo  da  defesa  da  vida 
do  mais  pobre  dos  nossos  compatriotas. 

Um  dos  jornaes  desta  cidaac  noticiou  um 
destes  factos. 

Corri  hoje  ao  Diário  Official  acreditando 
encontrar  ahi  o  desmentido  formal,  documen- 
tado, categórico  c  certo  destes  horríveis 
acontecimentos  ;  encontrei  duas  linhas  cm 
que  o  director  de  Saúde  diz  que  envia  ao 
Ministro  do  Interior  umas  quantas  informa- 
ções prestadas  pelo  seu  subalterno,  grave- 
mente accusado  em  uma  local  publicada  pelo 
Correio  da  Manhã, 

Conjecturo,  quero  crer  que  estas  duas  li- 
nhas do  Diário  Official  rererem-se  ao  facto 
em  questão,  embora  ellas  não  o  façam  de 
modo   explicito. 

Vou  ler  á  Camará,  para  que  conste  dos 
Annaes  do  Congresso,  para  que  no  futuro 
S.  Ex.  tenha   mais  este  elemento  psychlco 

{)ara  julgar  da  nossa  situação  moral ;  vou 
er  à  Camará  o  facto  noticiado  em  todas  as 
suas  minúcias  pelo  acreditado  órgão  de  pu- 
blicidade desta  Capital  {lê): 

«Na  casa  da  rua  Primeiro  de  Março  n.  96, 
2^  andar,  morava  com  sua  família  o  Sr.  Al- 
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tveáo  Ponce  de  Leon,  portiiguez,  de  39  annos 
de  idade,  residente  no  Brazil  ha  11  annos, 
e  negociante  de  peixe  na  praça  do  mercado. 
No  dia  31  de  Julho,  que  foi  domingo,  o  Sr. 
Alfredo  recebeu  vários  amigos  em  sua  resi- 
dência e  o  jantar  foi  abundante  o  variado. 
No  dia  seguinte,  1  de  agosto,  amanheceu  eUe 
com  cecio.  indisposição,  mas  foi  para  o  seu 
trabalho,  cjmo  de  costume.  Sentmdo  aggra- 
var-se  seu  estado  de  saúde,  recolheu-se  á 
casa  com  dores  de  cabeça,  dores  pelo  corpo 
e  febre. 

O  tratamento  caseiro  nao  lhe  trazendo 
melhoras  sensíveis,  foi  chamado  um  medico 
no  dia  %,  o  qual,  julgando  tratar-se  de  um 
caso  suspeito  de  peste,  fez  a  denuncia  im* 
posta  pelo  Código  de  Torturas.  No  dia  imme- 
diato,  3  de  agosto,  teve  o  doente  a  infelici- 
dade de  ver  seu  lar  invadido  pelo  pessoal  da 
Hygiene.  0$  doutores,  já.  se  Yè, decretaram  que 
o  caso  era  mesmo  de  peste^  o  foi  ordenada 
a  remoção  de  Alfredo  para  a  Jurujuba.  Antes, 
porém,  que  elle  seguisse  para  o  hospital 
Paula  Cândido,  fizeram-lhe  a  celebre  injecção 
de  serum,  e  com  tal  perícia  que  lhe  que- 
braram no  braço  áiidiS  agullias ,  O  effeito  do 
remédio  foi  prompto. 

O  doente,  que  estava  cheio  de  vida  e  em 
seu  perfeito  juizo,  foi  atacado  de  hoiTiveis 
calefrios  e  meia  hora  depois  da  injecção  era 
cadáver  1  O  próprio  medico  que  fez  a  ope- 
ração, quando  voltou  á  casa  de  Ponce  do 
Leon,  anm  de  dirigir  o  sou  transporte  para  a 
Jurujuba,  não  poude  conter  o  S9u  espanto  ao 
vel-o  morto  ! 

Ainda  estava  quente  o  corpo  e  já  o  doutor 
dava  ordem  para  que  o  enterro  se  fizesse  no 
mesmo  dia.  Foram  em  vão  os  prantos  da 
desolada  viuva  e  as  supplicas  dos  amigos  da 
familia. 

O  enterro  havia  de  ser  feito  sem  demora, 
disse  o  doutor  «porque  a  paste  é  muito 
contagiosa,  e  aquelle  corpo  não  podia  de- 
morar-se  alli  sem  infeccionar  todos  os  pre- 
sentes  e  toda  a  visinhança.»  Aconteceu, 
porém,  que  o  caixão  mandado  vir  pelos  pró- 
prios representantes  da  Hygiene  absoluta- 
mente não  comportava  o  morto.  Então,como 
já  eram  6  horas  da  tarde. . .  resolveram  con- 
sentir que  o  enterro  ficasse  para  o  dia  se- 
guinte f  Como  que  por  encanto,  o  perigo  do 
cont\gio  desappareceu ;  a  visinhança  já  não 
corria  mais  o  risco  de  contrahir  a  peste ! ! 

Tudo  isto  foi  precedido  e  seguido  por  uma 
verdadeira  devastação  na  casa.  Não  só  no 
2«  andar,  habitado  pelo  pestoso^  como  no 
!•  ajidar,  o  pessoal  da  D.  G.  de  S.  P.  fez 
arrancar  o  assoalho,  para  dar  caça  aos  ratos 
e  ás  pulgas,  e  o  lysol  correu  em  abundância. 

No  l""  andar,  havendo  uma  senhora  doente, 
quizeram  logo  dal-a   também  por  suspeita. 


E  a  desventurada  senhora,  aterrorizada 
com  o  espectáculo  que  se  desenrolara  de- 
ante  de  seus  olhos,  temendo  que  a  re- 
movessem para  o  hospital,  e  tendo  o  seu 
tratamento,  que  era  pela  homoeopathia, 
completamente  perturbado  pela  violenta  des- 
infecção foi  presa  de  um  terrível  pânico, 
ao  qual  não  poude  resistir  seu  organismo 
enfraquecido  I 

Os  doutores  da  Hygiene,  anciosos  por  des- 
cobrir um  novo  caso  de  peste^  não  hesi- 
taram em  profanar  o  corpo  da  respeitável 
senhora,  em  busca  do  almejado  bacillo  de 
Yersin.  E  o  fizeram  aproveitando-se  da  au- 
sência do  dono  da  casa,  fechando  o^  ouvidos 
aos  protestos  da  esposa  deste,  e  trancando-se 
na  sala  em  que  se  achava  o  cadáver,  sem 
deixar  que  os  acompanhasse  uma  só  pessoa 
da  familia ! 

Conclusão  :  No  dia  seguinte,  4  de  s^osto' 
dous  enterros  sahiram  da  rua  Primeiro  de 
Março  n.  96...e  os  delegados  do  Dr.  Os- 
waldo,  muito  tranquillos  com  a  sua  consci- 
ência, continuam  a  descobrir  casos  de  peste  e 
a  fazer  a  celebre  injecção  de  serum  l 

Contrastando  com  essa  tranquilidade,  ima- 
gine-se  qual  não  é  o  desespero  das  duas 
famílias  que  perderam  esses  entes  caros  I  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  tinha,  até  certo 
tempo,  a  ingenuidade  de  acreditar  que  ha 
uma  lei  conhecida  sob  a  denominação  de 
Código  Penal,  para  ser  cumprida  e  ex- 
ecutada ;  que  ha  uma  instituindo  conhecida 
sob  a  denominação  de  Policia,  incumbida  de 
syndicar  de  todos  esses  f^tos,  procurando 
indícios  da  criminalidade  para  o  fim  de  pro- 
mover o  castigo  dos  responsáveis.  Ha  muito 
tinha  a  certeza  de  que  este  Código  não  é  mais 
uma  realidade  sinão  para  aquelles  que,  por- 
ventura, incorrem  nas  antipathias  dos  que 
governam,  não  era  uma  realidade  sinão  para 
os  desprotegidos  e  para  os  fracos. 

Este  Código  inventou  um  artigo  relativo 
ao  homicídio  por  imperícia,  negligencia  ou 
inobservância  dos  preceitos  regulamentares. 
Para  que  se  possa  constatar,  para  que  se 
possa  verificar  que  caso  é  este,  em  um  dado 
acontecimento,  indispensável  é  ao  mesmo 
tempo  evidente,  intuitivo,  que  á  Policia 
cabe  colher  todos  os  elementos  para  que  as 
autoridades  competentes  possam  iniciar  pro- 
cesso contra  os  responsáveis. 

Pergunto :  eu,  que  tenho  lido  a  respeito 
a  legislação  de  todos  os  paizos  civilizados, 
cujos  costumes  se  procura  cada  vez  mais  co- 
piar ;  tenho  lido  a  noticia  de  que  em  todos 
esses  paizes  ó  frequente  serem  médicos,  não 
só  empregados  na  Saúde  Publica,  mais  ainda 
particulares,  condemnados  á  cadeia  e  multa 

Sor  terem  commettido  delictos  da  natureza 
este— não  conheço,  não  tenho  noticia,  não 
sei  absolutamente,  maxíme  na  quadra   que 
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vamos  atravessando,  de  bã  dez  mozes  a  esta 
parte,  nâo  tenho  a  mínima  noticia  do  menor 
esíbrço  posto  em  pratica  pela  policia  da  Ca- 
pital Federal  para  verificar  si  nesses  casos, 
houve  ou  não  um  crime  ou  delicto  a  punir 
na  forma  da  lei  —  que  eu  nâo  tenho  mais  a 
ingenuidade  de  crer  que  seja  realmente  uma 
lei  da  Republica.  {Muito  bem;  muito  bem.) 
£*  deante  do  factos  desta  ordem,  que  se  re- 

Í produzem  diariamente,  ô  c^m  amostras  deste 
èitio,  ô  com  manifestações  desta  natureza 
que  o  povo  está  aguardando  a  votação  da  lei 
relativa  á  vaccina  compulsória,  que  ha  de  ir 
coroar  o  despotismo  consubstanciado  no  cha- 
mado Código  de  Torturas  ;  ô  nesse  estado  da 
alma,  justamente  apprehensivo,  certo  da  im- 
punidade dos  agentes  incumbidos  de  pôr  em 
pratica  essa  lei  ~  que  a  nossa  população 
acompanha  a  discussão  no  seio  desta  Casa 
e  aguarda  a  votação  da  nova  lei. 

Foi  também  inspirando-me  no  conheci- 
mento que  tenho,  não  só  deste,  c^mo  do 
muitos  outros  factos  denunciados  pela  im- 
prensa e  trazidos  para  osta  Casa  ;  foi  inspi- 
rando-me na  certeza  de  que  o  Governo  tem 
as  pálpebras  chumbadas,  para  não  ver  factos 
dessa  ordem,  e  que  as  autoridades  estão  de 
braços  cruzados,  que  mandei  uma  emenda, 
conservando  certo  numero  do  dispositivos  da 
Constituição  da  Republica,  porque,  si  sé  re- 
vogam as  disposições  em  contrario,  não  sei 
si  todas  essas  garantias  constitucionaes  serão 
também  revogadas  pelo  artigo  a  quo  estou 
agora  dando  combate.  Será  preciso  provocar 
um  pronunciamento  formal  da  Camará,  para 
que  ella  diga  expressamente  si  quer  ver 
também  revogadas  essas  varias  disposições 
do  Código  fundamental  da  Republica.  {Muito 
bem,) 

Sr.  Presidente,  não  tenho  absolutamente  o 
intuito  de  magoar  a  quem  quer  quo  soja, 
individuo  ou  classe. 

Tão  certo  é  isto,  quão  certo  deve  ser  que 
ao  Governo  animam  as  melhores  intenções 
quando  se  esforça  por  obter  uma  lei  desta 
natureza. 

Conseguintemente,  não  trepidarei  em  in- 
sistir nas  accusaçoes  que  daqui  tenho  formu- 
lado, e  que  irão  attingir  aquelles  que  são 
protagonistas  dos  factos  deploráveis  de  que 
tenho  fornecido  amplos  exemplos  a  esta  Casa, 
colhidos,  quer  por  conhecimento  propvio, 
quer  na  imprensa  diária. 

Direi,  pais  :  a  lei  não  vae  ser  votada  para 
ser  cumprida  com  rigor  e  pela  forma  por 
que  já.  o  está  sendo,  antes  de  ser  votada, 
em  todo  o  território  da  Republica. 

Todos  nós  sabemos,  todos  nós  conhecemos, 
cada  um  dos  Srs.  Deputados  com  assento 
nesta  Casa  tem  a  absoluta  certeza  de  que  ha 
de  haver  concessões,  ha  de  haver  condescen- 
dências, ha  de  haver,  mesmo,  não  eumpri- 


mento  absoluto  desta  lei  na  quási  totalidade 
dos  Estados  brasileiros,  maxime  nessa  grande 
parto  da  Republica,  nessa  zona  extensíssima 
do  nosso  território,  onde  o  jagunço  não  tem 
medico,  nem  o  medico  armado  de  lanceta 
e  apoiado  no  soldado  vae  procurar  o  jagunço. 
{Apoiados), 

Ahi  não  são  precisos  temperamentos :  a 
própria  população  fará  justiça  a  leis  desta 
ordem. 

Aqui,  porém,  sabemos  ji  como  vae  esta 
lei  ser  cumprida. 

Notemos,  primeiro,  que  uma  lei  em  taes 
condições,cujo  cumprimento  vaerestringir-se 
á  área  occupada  pela  Capital  Federal... 

O  Sr.  Belisauio  db  SorzA  —  E'  uma  ver- 
dadeira postura  municipal,  decretada  pelo 
Congresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ••.  é  votada  por 
um  corpo  legislativo  constituído  pelos  repre- 
sentantes dos  vários  Estados,  representantes 
cuja  quasi  totalidade  não  reside  aqui,  não 
vao  partilhar  dos  incommodos  que  esta  lei 
ha  de  proporcionar  aos  nossos  ooncidadãos, 
moradores  da  Capital  Federal  {muito  bem); 
as  famílias  desses  representantes  não  es- 
tarão arriscadas  a  passar  pelos  mesmos  dis- 
sabores que  as  dos  habitantes  daqui. . .  Aliás, 
não  passariam  i.esmo  porque  familia  de 
Deputado  não  é  como  família  de  proletário. 
{Riso,  Muito  bem,) 

Direi  mssino  que  a  situaçxo  a  que  vamos 
ficar  reduzidos  6  esta:  não  podemos  mais  es- 
colher módicos,  escolher  remédios,  nem  phar- 
macias.  O  Governo  impõe  violentamente  os 
homens,  de  cujo  valor  moral  não  pôde  res- 
ponder—tomando um  por  um,  porque  decreto 
não  confere  um  certo  numero  de  predicados 
que  cada  um  de  nós  tem  o  direito  de  exigir 
dos  médicos  que  penetram  no  nosso  lar;,  o  Go- 
verno impõe  esses  homens,  que  hão  de  tratar 
nossas  filhas,  mães  e  mulheres,  que  intervirão 
á  força  no  andamento,  nas  condições  da  nossa 
saúde  e  decretarão  remédios  cujo  monopólio, 
de  fabr;co  ofilcial,  o  Governo  se  reserva 
também,  sem  poder  responder  pela  excel- 
lencia  da  droga  e  pela  honestidade  profissio- 
nal e  escrúpulo  do  fabricador  delia. 

A  medicina  preventiva,  como  a  vaccinaçfto 
compulsória,  não  será  para  a  barguezia  go- 
zadora— permitta-me  V.  Ex.,  Sr,  Presidente, 
que  eu  accentúe  estas  palavras,  porque  meu 
dever  aqui  ó  dizer  a  verdade  em  todos  os 
seus  termos,  tal  qual  ella  se  me  afigura. 

Sr.  Presidente,  eu  tive  occisião  de  cha- 
mar a  attenção  da  Camará  e  não  fui  contes- 
tado, não  podia  ser  contestado,  não  posso 
ser  honesta  e  lealmente  contestado  para  os 
artigos  da  lei  ou  regulamento  em  vigor, 
para  as  disposições  do  chamado  Código  de 


SESSAO  EM   2   DE  SETEMBRO  DE    1904 


89 


Torturas^  que  ahl  estão  para  não  serem  c um- 1 
pridafl.  l 

E  a  realidade  dos  factos  prova  que  esta 
disposição  vae  sendo  cruelmente  cumprida 
X)ara  com  os  pobres.  Estou  me  referindo  á. 
vaccinação  anti-pestosa. 

Eu  aflirmei  aqui  mesmo  o  quo  se  procurou 
impor  no  tocante  á  yaccina  anti-variolica, 
que  90  viria  a  impDr  por  uma  lei  de  effeitos 
tremendos,  iguaes  ao0  desta  a  que  estou 
dando  combate,  em  relação  á.  vaccioação 
anti-pestosa. 

Pois,  senhores,quandoaí!irmavaiâto,nlo  só 
este  facto  já  se  passava  em  virtude  de  dispo- 
sição do  Código  de  Posturas  que  li,  leu  meu 
digno  amigo  e  illustre  medico,  honrado 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  mas  ainda  mal  sabia  eu  que  estava 
elaborado  um  projecto  de  lei  mandando  ap- 
provar  um  convénio  sanitária,  em  um  de 
cujos  artigos  se  instituo  a  obrigatoriedade  da 
vaccinação  anti-pestosa. 

Tenho  ouvido,  Sr.  Presidente,  a  vários 
collegas,  a  quem  hei  interrogado  :  consen- 
tiria o  amigo  que  lho  penetrasse  em  casa, 
apoiado  pelo  braço  forte  do  Governo,  sem 
que  o  amigo  tivesse  chamado,  um  medico 
oílicial  para,  sob  o  fundamento  de  que  na 
casa  visinha  tivesse  havido  um  caso  de  pdste, 
inocular-lhe,  por  via  hypodormica,  em 
certo  numero  de  centímetros  cúbicos  de  soro- 
antipastoso  no  chefe  da  familii,  em  todos  os 
membros  da  sua   familia  ?» 

Oh  l  não  !  E'  esta  a  resposta  que  em  rigor 
tenho  ouvido.  Mas,  não  consentiria  porque? 
—Porque  não  me  parece  que  este  soro  tonha 
a  sua  inocuidade  demonstrada  com  a  mesma 
segurança  com  q[ue  se  me  afigura  que  está 
o  soro  da  vaccina  anti-variolica,  mas,  em 
todo  caso... 

Em  todo  caso,  ô  o  Dsputado  que  diz, 
qne  tem  elementos  para  resiótir.  Mas  que 
dirá  o  pobre,  o  proletário,  o  operário,  o  mais 
humilde  dos  nossos  compatriotas,  cujo  lar 
modestíssimo  é  invadido  por  um  pelotão-— 
empregar  a  phrase  militar,  porque  se  trata 
de  militarizar  a  medicina  offlcial—por  um 
pelotão,  cujo  commandante  ó  um  medico 
e  cujos  subalternos  são  membros  da  brigada 
de  mata-mosquitos,  que  lhe  entra  pelo  lar 
á  força,  para  prestar  este  serviço  perígosis- 
simo.  na  opinião  do  Sr.  Dr«  OswaUo  Cruz,  e 
que  vou  trazer  a.o  conhecimento  da  Gamara. 

No  Brazil  Medico,  de  dezembro  de  1901, 
o  Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz,  que  não  era  então 
director  de  Saúde  Publica,  escreveu  o  se- 
guinte : 

«  A  immunidade  que  a  vaccina  anti-pes- 
tosa produz  só  começa  8  a  12  dias  depois 
da  inoculado.  Nesse  periodo  de  pre-immu- 
nização  o  individuo  torna-se  mais  sensível  d 
pesíe  que  os  não  vaccinados.  Muitos  casos 
V»I.  V 


graves  e  mortaes  de  peste  teem  sobrevindo 
depois  da  inoculação^  nesse  periodo, 1^ 

Chamo  a  a: tenção  da  Gamara, para  a  qual 
appello,  com  cuja  coUaboração  forçoso  é  que 
contemos,  para  poupar  a  nossos  concida- 
dãos, vexames  da  ordem  deste  que  lhes  podem 
custara  vldi  {U)i 

«A  immunidade  que  a  vaccina  anti-pes- 
tosa produz  só  começa  8  ou  12  dias  depois 
da  inoculação  ;  nesse  periodo  de  premuni- 
zação,  o  individuo  torna -se  mais  sensível  á 
peste  do  que  os  não  vaccinados.» 

O  individuo  tornasse  mais  sensível,  ele* 
(lê): 

«Muitos  casos  graves  e  mortaes  de  peste 
teem  sobrevindo  depois  da  inoculação  nesse 
pdrio.lo.  Dr,  Oswaldo  Cruz.^ 

Eu  completo— Dr.  Oswaldo  Gonçalves  da 
Cruz,  Brazíl  Medico — dezembro  ds  1901, 

Pois,  senhores,  o  convénio  cuja  discussão 
esta  annunciada  para  lo^o  após  a  deste  pro- 
jecto, na  mesma  parte  da  ordem  do  dia, 
diz: 

<  Ârt.  11:  As  Altas  Partes  Contractantes 
accord:jim  em  aloptar,  cjmo  medidas  mais 
eíUcazes,  no  tratamento  prophy láctico  ma- 
rítimo e  terrestre,  o  isolamento  dos  doentes 
ou  suspeitof,  a  desinfecção,  a  vigilância  sa- 
nitária, a  instituição  dos  Inspectores  Sani- 
tários de  Navio  o  as  vaccinaçôes  preventivas, 
ficando,  portanto,  supprlmidas  das  seus  pro- 
cessos de  defesa  hygieoica  as  nossas  praticas 
quarenten  iriás  e  quaesquer  outras  medidas 
não  det  rminaias  explicitamente  njsta  con- 
venção. » 

Não  diz— a  vaccinação  anti-variolica,  nem 
é  o  caso.  porqu3  em  outro  artigo  do  convé- 
nio, verifica-se  que  tratava-se  destas  ti'es 
moléstias:  cholcra,  febre  amarella,  ou  poste. 
Só  estas  três,  não  qu3rendo  cogitar  de  um 
serum  que  tem  sido  ensaiado  em  certas  par- 
tes do  mundo,  em  relação  ao  cholera,  e  não 
querendo  voltar  aos  ensaijs  de  Domingos 
Freire,  em  relação  á  febre  amarella  e  de 
Sanarelli.  Picou  a  peste* 

Eis  aqui  a  vaccinação  feita  por  um  serum 
nas  condições  de  que  o  Sr.  Oswaldo  Cruz, 
acaba  de  nos  informar,  por  uma  leitura  que 
ousei  fazer  á  Camará,  do  Brazil  Medico,  de 
1901,  que  aliás  não  precisaria  cançar 
a  attenção  da  Camará  relendo  artigos  do 
Código,  do  regulamento  do  serviço  sanitário 
em  que,  isso  está  perfeitamente  garantido,  e 
atô  dado  ao  medico  da  hygiene  como  ele- 
mento para  promoção. 

Sr.  Presidente,  a  verdade  absolutamente 
inconcussa,  que  desafia,  e  outra  cousa  não 
tenho  levado  a  fazer  aqui  sinão  isso,  qual- 
quer contestação  agora,  é  esta:  que  quanto 
mais  vaccinaçôes  fizer  um  medico  da  hy- 
giene, um  delegado  de  saúde,  ou  um  inspe- 
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ctor  sanitário,  tanto  mais  olomentos  terá 
para  a  promoção. 

Ha  entre  os  artigos  do  regulamento  a  que 
me  refiro,  um  que  diz: 

«Cumpre  a  esses  inspectores  sanitários 
applicar  a  vaccina  anti-varioiica  o  anti  pes- 
tosa,  durante  os  plantões,  e  nos  domiciUos, 
registrando...  > 

Registrando,  como  elemento  de  promoção, 
esta  vaccina  pestosa  no  mesmo  pé  úe  igual- 
dade que  a  vaccina  variolica. 

Temos  factos  que  provam  que  os  delegados 
não  consultam  ãs  famílias,  não  ouvem  os 
médicos  assistentes,  não  teem  a  minima  ce- 
rimonia, invadem  —  manus-militari  o  lar 
do  mais  humildo  cidadão,  e  injectam  este 
serum,  a  respeito  do  qual  o  Sr.  Oswaldo 
Cruz  diz  que  torna  o  individuo  que  soífre  a 
vaccinação  mais  sensivel  ao  at;ique  da 
peste,  produzindo  muitas  vezes  casos  gra- 
vissimos,   em  queelle  vem  a  fallecer. 

A  verdade  é  esta.  O  Congresso,  na  sua 
inércia,  na  sua  disposição  de  approvar  seme- 
lhante projecto  de  lei  e  de  não  tomar  provi- 
dencia de  espécie  alguma,  âca  ainda  cúmplice 
de  tal  crime. 

A  população  o  dirá,  a  historia  destes  dias 
escuros  o  dirá,  todo  mundo  o  proclamará,  a 
Camará  baixará  a  cabeça  em  um  silencio 
que  não  tem  ezplica^^o,  a  Camará  se  reco- 
lherá a  uma  passividade  deplorável,  o  Con- 
gresso se  recolherá  ao  apoio  incondicional,  o 
Congresso  não  terá  um  órgão  só  dentre  os 
membros  de  que  se  compõe,  capaz  de  dizer 
em  que  esta  afflrmativa  não  é  verdade  in- 
teira, tal  qual  resulta  do  código  feito  paio 
mesmo  medico  que  anteriormente  tinha  de- 
clarado uma  cousa  perigosa,  a  intervenção 
do  soro  anti-pestoso  é  depois  o  delegado 
de  hygieno  decretou  manu  militari  essa  in- 
tervenção. 

Como  não  nos  indignarmos,  não  nos  apai- 
xonarmos ? 

Então  o  nosso  egoismo  é  tão  estreito, 
evoluímos  por  tal  modo,  descemos  tanto  na 
escala  animal,  nós  nos  retrahimos  por  tal 
forma  que  as  unioas  manifestações  capazes 
de  despertar  uma  revolta  de  nossa  parte,  de 
acordar  protestos  em  nosso  espirito  o  em 
nossos  senti tuen tos  são  aquellas  que  enten- 
dem com  o  ataque  directamente  conduzido 
contra  a  nossa  integridade  pessoal,  contra  a 
integridade  dos  entes  que  nos  são  intima- 
mente ligados  ? 

Botão  a  compaixão,  a  solidariedade  huma- 
na, os  velhos  sentimentos  de  commiseração 
morreram  por  oompleto,  na  mesma  occasião 
em  que  morreu  por  completo  a  Constituição 
republicana  {apoiados)^  em  um  congresso  no 
qual  não  ha  voz  nenhuma  alóm  da  meia 
dúzia  que  protestam,  alôm  daquelle  silencio 
tumular  que  no  fdndo  de  suas  consciências 


nos  acompanha  incontestavelmente  (apoia^ 
dos),  tal  ó  a  certeza  que  tenho  da  eleva^^ 
de  sentimentos  que  dormem  no  coração  dos 
nossos  coUegas  ?  ! 

Não  ha  sinão  estes  que  protestam  contra 
crime  desta  ordem  ?  Então  a  autoridade  não 
desperta,  não  põe  em  pratica  as  medidas  in- 
dispensáveis para  conter  os  criminosos  que 
nos  arrastam  á  votação  de  medida  desta  or- 
dem ?  Não  votamos  ;  nos  arrastam  á  vota- 
ção, disse  eu,  porque  nós  noa  desdobramos 
em  uma  dupla  personalidade  deplorável ; 
uma  do  particular  que  deplora,  condemna  e 
proâiga  ;  outra  do  partidário  que  vota  como 
aquelle  outro  individuo  de  qne  falia  a  le- 
genda ausiriaca,  que  vendeu  a  própria  som- 
bra ! 

Vimos  para  aqui  deixando  no  seio  do  nos- 
sas casas,  no  nosso  lar  o  nosso  coração  e  os 
nossos  melhores  sentimentos,  tudo  quanto 
ha  de  bello,  de  nobro  na  solidariedade  que 
faz  de  todos  os  homens  um  único  ser  e  por 
tal  íórma  que  o  soffirimento  de  um  se  tornou 
soíTrimeato  de  outro  ? 

Nós  já  chegamos  a  um  firráo  de  civilização 
em  que  o  individuo  educado  de  accordo  com 
os  nossos  sentimentos  catholicos,  individuo 
que  não  pôde  ser  classificado  entre  os  crimi- 
nosos possíveis,  que  não  é  candidato  ás  galés, 
sente-se  tocado,  commovido,  dóe-se,  levanta 
protesto  toda  vez  que  vê  maltratado  um 
animal. 

Tivemos  aqui,  apresentada  por  um  collega, 
uma  representação  no  sentido  de  formar-se 
uma  sociedade  protectora  dos  animaes.  Não 
ha  quem,  de  animo  sereno,  tranquillo,  vela 
castigar  barbaramente,  com  a  ferocidade  de 
que  temos  sido  testemunha,  um  pobre  animal 
a  puxar  uma  carroça  ;  não  ha  quem  tenha  o 
coração  endurecido,  sinão  esse  candidato  a 
que  me  referi,  tão  endurecido  que  possa  ver 
propositalmente  torturar  um  animal. 

Não  ha  quem  se  compadeça  da  sorte  dos 
nossos  concidadãos  ?  Que  esperamos  ?  Que  o 
âagolio  chegue  á  nossa  casa  ?  Negam  que  o 
facto  se  dê  ?  Negam  que  se  possa  dar  ? 

O  facto  está  na  própria  lei  e  no  próprio 
regulamento,  dá-.se  ;  diz-se  onde,  quando  e 
com  quem. 

Sr.  Presidente,  já  que  se  trata  do  pro- 
gresso da  variola,  eu  informarei  á  Camará, 
e  desaâo  a  contestação  djs  delegados  de  hy- 
giene,  concito-os  a  vir  desmentir  os  factos  a 
que  me  venho  referindo  e  aquelles  a  que 
me  vou  referir. 

Sei  bem  que  estão  acastellados  na  certeza 
da  impunidade,  porque,  si  pudessem,  muitos 
que  são  passíveis  dessas  justas  censuras,  mui- 
tos daquelles  aos  auaes  absolutamente  eu  não 
abriria  a  porta  do  meu  lar,  si  pudessem^ 
promoveriam  as  medidas  indispensáveis  para 
que  não  houvesse  vozes  que  clamassem  tão- 
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alto,  como  clamam  neste  recinto  contra  ma- 
nifestações de  despotismo  como  osta. 

Em  Campo  Grande  e  em  Guaratiba,  em  pe- 
quenas casas  já.  de  si  isoladas,  casebres,  pa- 
lhoças ou  pouco  mais  que  isto,  homens  de 
trabalho  braçal,  jornalfiiros  ou  membros  das 
íbmilias  desses,  porque  peço  vénia  ao  despo- 
tismo do  dia  para  recordar  que  o  jornaleiro 
humilde  e  descalço  também  tem  fa!T)ilia, 
teem  sido  atacados  de  variola.  Avisada  a 
Directoria  de  Hygiene  ou  o  r3spectivo  posto 
sanitário,  essa  directoria,  essa  repartição, 
que  despende  sommas  avultadas,  pagando 
carros  que  conduzem  os  inspectores  e  guar- 
das por  toda  parte,  commodamente,  essa  re- 
partição manda  uma  grosseira  padiola  para 
a  porta  da  casa  em  que  se  deu  o  caso  de  va- 
riola, arranca  o  humilde  operário,  deita-o 
sobre  a  padiola  grosseira  e  ahi  deixa-o  horas 
e  horas  eiposto  a  todas  as  intempéries. 
(Apartes,) 

Aguarda  a  vinda  de  pessoal  que  o  trans- 
porte, porque  os  pelotões  de  mata-mosqui- 
tos  recrutados  nas  camadas  infodores  da 
sociedade,  cuja  ganância  e  appetites  sâo 
mais  accQssivels  ao  ganho  e  lucro  que  re- 
sulta da  praga  fácil,  esses  pelotões  da  brigada, 
que  um  dia  ssrá.  talvez  armada  a  Comblain^ 
para  tornar  real  o  despotismo,  limitam-se  a 
atacar,  devastar  os  laranjaes  e  depois  a  to- 
mar o  pobre  diabo  que  aili  est<i,  que  não 
tem  ninguém  que  chore  por  elle,  que  recla- 
me alto  e  bom  som,  e  transporta-o  numa 
jornada  macabra  até  4.  estação  mais  próxima. 
Ahi  não  aguardam  nem  siquer  um  trem 
apropriado,  não  querem  absolutamente  ficar 
em  S.  Diogo,  de  onde  pudessem  ser  transpor- 
tados sem  o  i)erigo  que  resulta  de  ser  um 
doente  nessas  rondições  conduzido  em  um 
trem  de  passageiros,  e  tomam  um  trem  de 
subúrbios ;  atiram  o  pobre  enfermo  em  um 
carro  que  serve  ás  vezes  de  matruco,  v>agon 
destinsido  a  conduzir  carne,  e  nesse  carro 
ainda  com  detritos,  onde  ha  vestigios  da 
carne  transportada  na  véspera,  ahi,  nessa 
atmosphera  viciada,  vem,  naquella  infecta 
e  immunda  padiola,  o  pobro  homem,  até  ã 
Estação  Central,  um  dos  pontos  mais  fre- 
quentados desta  Capital  pela  população 
inteira ;  e  o  bexigoso,  coberto  de  pústulas,  é 
dahi  conduzido  para  o  hospital,  apenas  para 
morrer  l 

Pergunto  :  que  é  isto  ?  E'  o  Estado  ? 
E*  a  Repablioa  ? 

Essa  é  a  Republica  que  diz  que  tem  por 
alicerce  uma  fulana  Fraternidade  ?Essa 
ô  que  d  que  ó  a  Republica  que  diz  que 
vem  alicerçar  os  sentimentos  de  solidarie- 
dade humana,  a  respeito  da  qual  existe 
aquella  fórmula  mentirosa  na  Constituição : 
a  lei  ó  igual  para  todos  ? 


Pois  quem  não  está  vendo  que  essa  igual* 
dade  é  mentirosa  ? 

Então  I  Quem  é  que  provoca  a  subleva- 
ção? Quem  é  que  desperta  a  indignação? 
Quem  ô  que  alimenta  as  justas  cóleras  que 
rugem  já  no  subsolo  das  camadas  popula- 
res? Quem  ó  que  espalha  esse  fermento 
no  espirito  dos  cidadãos  e  legitima  o  ap- 
pello  á  repressão  pela  própria  força  ? 

E'  ou  não  é  quem  decreta,  quem  estatue, 
quem  estipula,  quem  consente,  quem  vota 
este  conjunto  de  medidas  tyrannicas,  des- 
póticas, absurdas,  criminosas?  (Apoiados. 
Muito  hem,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Sobretudo 
o  Congresso  que  votar. 

O   Sr.    Barbosa   Lima  —  Que  ô  que  se 

S"  óde  dizer,  que  ó  que  se  póIe  objectar  ao 
esespero,  igual  ao  mesmo  sentimento  que 
nos  dilacerasse  a  alma  de  chefes  de  família, 
á  dôr  suprema,  inooe/civel  e  inominável, 
qu^  arrebatasse  qualquer  chefe  de  familia, 
ferido  no  mais  melinaroso  dos  seus  melhores 
sentimentos  de  pae  por  um  acto  de  vanda- 
lismo, como  este  a  que  me  referi,  vendo 
transportada,  vendo  arrancada  do  humilde 
tugúrio  em  que  vive  o  encanto  dos  seus 
olhos,  a  flor  dos  seus  affectos,  a  donzella 
axacada  desta  horrível  moléstia,  e  vendo-a 
conduzida  por  essa  forma,  vendo-a  atirada 
nesta  ante-camara  de  morte  e,  afinal,  arras- 
tada para  a  valia  commum,  onde  os  pequenos 
são  enterrados,  com  esquecimento  díi  fórmula 
—  todos  são  iguaes  perante  a  lei  ?  I 

Si  um  individuo  nestas  condições,  si  um 
pae  nesta  situação  de  desespero,  tomasse  o 
desforço  que  os  seus  sentimentos  ultrajados 
lhe  indicassem,  oh  !  quanta  voz  se  levan- 
taria ;  quanta  voz  a  fallar  em  nome  do 
prestigio  da  autoridade  ;  quanta  voz  a  fallar 
no  sentimento  que  se  prega  como  sendo 
aquelle  que  deve  alicerçar  a  ordem  politica 
aotual  —  de  respeito  systematico  ás  autori- 
dades constituídas  — -  se  levantaria  para 
profligar,  para  condemnar,  para  mandar  que 
fosse  punido  sem  demora,  com  o  maior  rigor, 
esse  scelerado  que  assim  teria  attentado 
contra  aquelles  que,  anteriormente,  haviam 
suflbcado  o  melhor  da  sua  existência,  o  único 
motivo  da  sua  vida,  o  mimo  d  jS  seus  olhos, 
a  jóia  dos  seus  melindres  paternaes  I  (Muito 
hem ;   muito  hem,) 

Foi  isso  que  eu  disse  uma  vez  aqui,  com 
grande  escândalo  dos  que  estão  equilibrados, 
perfeitamente  ponderados,  porque,  ou  não 
vêem,  ou  não  querem  ver  estas  cousas  ;  ou 
não  sentem,  ou  procuram  não  ver  para  sen- 
tir; ou  não  querem  entender  ou  modificar  o 
seu  oerebro  de  modo  aadaptar-se  á  situação 
politica  presente;  ó  por  isso  que  eu  disse  de 
l  uma  feita :  estou  certo  de  que  cada  chefe  de 
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família  dirá  que,  si  porventura  figurar  o 
caso  que  íl]yrurei,todo  o  chefe  de  família  qu9  é 
o  guarda  do  seu  lar  para  defeadel-o  por  todos 
os  processos  que  as  suas  ooergias  civícis  e 
physicas  o  dictarem,  todo  o  chefe  de  família 
nesta  cidade,  depois  deste  estado  de  sitio  que 
está.  campeando  infrene  e  que  ainda  se  di- 
latará mais  desenfreado  depois  da  votação 
deste  projecto,  todo  o  chefe  de  família  que 
imaginar  que  tal  medico,  que  tal  delegado  de 
hygienc,  que  tal  inspector  sanitário  ousará 
aberrar  das  praticas  que  ahí  estão  em  vigor, 
esquecer 'Se  de  que  a  casi  desse  chefe  de 
família— posso  ser  eu  ou  pôde  ser  qualquer 
collega—é  differente  do  quarto  da  estalagem, 
do  cubículo  em  que  se  abriga  o  ultimo 
dos  proletários,  esquecer-so  da  distancia 
que  separa  tanto  uma  como  outra,  que  tanto 
pôde  ser  um  perigo  á  saúde  publica  o  tugú- 
rio do  proletai'io  como  a  habitação  do  rico; 
se  um  delegade  nesta  condições  entrar  manu 
•anilitari^  bate  á  porta;  o  dono  da  ca^a  não 
está--  «Mas,  eu  sou  a  visita  da  inquisição  ! 
Sou  o  familiar  do  Santo  Officio.  Aqui  não 
está  a  cogula  do  frade  dominicano;  mas  aqui 
está  o  sabre  do  policial  !  Eu  quei*o  entrar 
porque  venho  em  nome  dos  interesses  da 
communhâo  contra  o  interesse  individual; 
quero  entrar  porque  quero  fazer  um  serviço 
de  caridade  social:  quero  evitar  a  contagio 
do  vosso  lar  a  outros  lares.  Eu  estou  exer- 
cendo um  papel  que  vale  pelo  papel  de  poli- 
C5ia  preventiva. 

Eu  quero,  penetrar  no  vosso  lar.  Não  está 
o  dono  da  casa;  mas  eu  sou  o  medico,  eu  sou 
o  sacerdote  que  troea  a  sotaina  alvíssima  e 
immaculada  quesymbolizava  os  seus  senti- 
mentos de  dignidade  pola  fardeta  do  merce- 
nário. Eu  preciso  penetrar  nesse  lar;  eu  sou  a 
aiutoridade  e  tenho  a  força  que  o  Governo  me 
fdeu  por  decreto.  Eu  quero  penetrar  nesse  lar 
cLueira  ou  não  queira  o  dono  delle,  esteja  ou 
não  elle  presente. 

Eu  sou  o  Governo,  e  deante  do  Governo 
não  ha  paredes  que  abriguem  a  santidade  do 
lar. Eu  que  ropenetrar  nesse  lar.  Aqui  junto 
liouvo  caso  de  peste  e  eu  quero  impedir  que 
esse  caso  se  propague.  Eu  venho  vaccinar  os 
seus  alhos.» 

Entra  o  penetra,  máo  grado  os  protestos 
da  dona  da  casa,  que  não  tem  mais  casa  e 
não  ô  mais  dona  de  cousa  alguma.  Penetra 
como  alguazil,  manu  miUtari, 

Toma  da  primeira  criança— e  vós  outros 
que  tendes  alguma  Beatriz,  haveis  de  ter  al- 
guma creança  que  seja  o  encanto  de  vossa 
oxistencia  e  o  motivo  da  vossa  vida^toma 
jla  primeira  criança  e  com  o  instrumento 
lue  andou  passando  no  seu  officio  lúgubre, 
sem  ter  que  dar  satisfação,  sem  haver  um 
pader  que  o  contenha,  inocula-lhe  sobre  a 
alvíssima  tez  tantos   centímetros    cúbicos 


desse  soro,  ao  qual  S3  refere  o   Sr.  Dr.    Os- 
waldo  Cruz. 

Yaltaes  á  vossa  casa  e  haveis  de  encontrar 
comatosa  a  criança  que  vos  embevecia  e 
que  era  o  enlevo  de  vos  sa  vida  e  prodigali- 
zava á  vossa  habitado  a  felicidade  do- 
mestica. 

Vós  que  bateis  palmas  ao  Governo  ou  que 
prestaes  o  vosso  incondicionalísmo,  conti- 
nuareis a  prestal-o  ? 

Não  !  Os  vossos  sentimentos  humanos  pre- 
valecerão sobre  as  conveniências  politicas 
(muito  bem),  e  então  o  hom8m,o  chefe  de  fa- 
mília se  levantará  para  defesa  de  seu  lar. 

Basta  que  cada  qual  ponha  o  caso  em  si,  c 
eu  não  tenho  falto  outra  cousa  siAão  pensar 
na  sorte  desses  lares  paupérrimos. 

Basta  que  cada  Deputado  imagine  que  fi- 
cava no  Rio  de  Janeiro,  basta  que  c:ma  um 
dos  representantes  dos  Estados  mais  lon- 
gínquos, cada  um  fosse  obrigado  a  ficar  nesta 
cidade,  que  a  peste  decuplicasse  os  seus  casos, 
que  a  estatística  officíal  interesssira  centu- 
plicasse os  casos  decuplicados  com  estatís- 
ticas que  ninguém  contesta,  e  que  o  medo, 
fazendo  outra  metade  da  obra  que  a  cor- 
rupção já  fez,  e  que  a  corrupção  derra- 
mando-se  palas  columoas  da  imprensa  mer- 
C3aaria,  o  medo  vencendo  as  ultimas  resis- 
tências da  prudência  eterna  —  um  e  outra 
induzís^m  o  Governo  a  decretar  o  estado  do 
sitio  o  a  mandar  pregar  cm  todas  as  esqui- 
nas da  cidade:  Salus  populis  suprema  lex  esl — ; 
si  nessa  hypotheso,  si  nesse  momento,  cada 
Daputado  pudesse,  obedecendo,  acceitando  lo- 
gicamente—tolos  são  iguaes  perante  a  lei— 
pudesse  ter  o  seu  lar  varejado,  invadido,  to- 
mados os  entes  que  lhes  são  caros  com  a 
mesma  brutalidade  com  que  são  tomadas 
todas  as  pequeninas  cri  inças  que  habitam 
nis  moradas  coUcctivas,  si  fossem  coagidos 
a  deixar  vaccinar  contra  a  peste,  a  deixar 
inocular  esse  soro  iminundo  e  lethal— per- 
gunto: esta  maioria,  esta  quasí  unanimidiade 
que  vae  ( ah  1  que  vae,  eu  não  me  i Iludo,  ou 
não  tenho  a  mínima  duvida  I  )  que  vae  votar 
este  projecto,  que  vae  continuar  silenciosa 
deante  desta  monstruosidrtde,  que  vae  dar 
o  seu  assentimento  formal  á  continuação  dos 
proc3Ssos  que  assentam  sobre  as  inoculações 
do  soro-antípestoso,  pergunto  si  essa  maioria 
está  capaz,  conscíeotemento,  honestamente ; 
si  o  diz  com  a  verdade  que  falia  pelos  lábios 
dos  homens  de  bem  {muito  bem),  e  si,  di- 
zendo, é  capaz  de  fazel-o,  de  executar,  con- 
sentir, sabmetter-se,  subordinar-se  a  esta 
pratica;  si  os  Srs.  Deputados,  chefes  de  fa- 
mília, tomam  o  compromisso  de  consentir 
que  a  hygíene  compulsória  pratique  nas 
suas  filhas,  pratique  nas  suas  esposas,  esta 
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serie    de    inteiTençoes,   indirectas   e   bra- 
taes? 

Não  é  capaz  de  haver  um  só;  eu  os  desafio  a 
me  dizerem  que,  de  alma  serena,  tranquilla, 
deixarão  siias  portas  abertas,  nâo  ao  medico 
(lue  escolheram  {muito  bem)^  não  a  um  Paula 
Guimarães  ou  a  um  Belisario  de  Souza,  nâo 
a  qualquer  dos  digoos  clinicos  a  quem  cada 
um  de  nós  outros  é  capaz  de  abrir  de  par  em 
par  as  suas  portas,  e  quo  nój  conhecemos  no- 
minalmente, mas  ao  primeiro  adventicio  que 
lá  vao,  áquelle  a  quem  a  primeira  vez  que  se 
vê  ó  aquella  em  que  penetra  no  lar,  que 
tanto  pôde  ser  o  óptimo  como  pôde  ser  o 
pes3imo«  que  tanto  pôde  ser  sacerdote  como 
o  ultimo  dos  esbirros,  e  que  a  este  se  re- 
conheçam os  direitos  do  inocular  no  corpo 
de  suas  esposas,  sobre  a  tez  mimosa  das  suas 
filhas,  o  soro  immundo  ao  qual  se  refere  o 
director  da  Saúde  Pablica.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

Si  esta  não  fosse  a  verdade,  si  esta  nao 
fosse  a  incontestável  realidade  eu  compre- 
henderia  que  se  pudesse  ter  condescendência 
para  com  aquelles  que  dizem  que  o  Governo 
quer  semelhante  projecto. 

Mas,  queira  ou  não  queira  o  Governo,  a 
responsabilidade  absoluta  ó  da  Gamara  {apoi- 
ados) ;  quem  vae  decretar  o  despotismo  ó  a 
Gamara,  quem  vae  decretar  a  tyrannia  ó  a 
Gamara,  quem  vae  decretar  a  maior  das 
abejecções  para  o  povo  ó  a  Gamara  !  {Muito 
bem,) 

E  a  Gamara  decreta  o  despotismo  não  6 
para  ella  ;  e  a  Gamara  decreta  a  tyrannia 
não  6  para  ella  ;  e  a  Gamara  decreta  a  ab  v 
jecção  não  $  para  a  familiado  Deputado:  a 
Gamara  decreta  tudo  isto  para  o  povo,  de- 
creta tudo  iito  para  o  pequeno,  decreta  tudo 
isto  para  o  miserável !  {Muito  bem.) 

A  Gamara  sabe  que  —  todos  são  iguaes  pe- 
rante a  lei  —  não  ô  uma  verdade;  a  Gamara 
sabe  que  a  Constituição  da  Republica  mor- 
reu ha  muito  tempo;  a  Gamara  sabe  qu», 
decretando  isto...  Eu  ia  dizendo  qae  a  Ga- 
mara se  suicidava,  quando  tenho  a  certeza 
de  que  aos  cadáveres  não  se  falia  esta  lin- 
guagem !  Eu  a  estou  fallando,  Sr.  Presiden- 
te, por  mais  que  V.  £x.  queira  crer  que  me 
pôde  í^llar  em  nome  do  Regimento,  eu  a 
estou  fetllando  aos  meus  concidadãos,  a  estou 
fallando  ao  meu  paiz,  á  alma  republicana, 
que  revive,  através  da  minha  precária 
saúde,  no  que  ha  de  mais  potente,  em  um 
grito,  fraquíssimo  por  causa  da  voz  que  o 
profere,  mais  enérgico  porque  representao 
conjuncto  do  todas  as  energias  ci  viças  que 
foliam,  pela  minha  alma  de  patriota,  ao 
paiz  inteiro:    «A  Gamara  que  cumpra  seu 


dever,  si  puder;  si  não  puder,  a  Gamara  quo 
seja  maldita  !» 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem; 
bravos,  Enthusiastica  salva  de  palmas  acolhe 
as  ultimas  palawas  do  orador ^  que  é  caloro- 
samente cumprimentado  pelos  seus  collegas^} 

O  Sr.  Pros^idente  {fazendo  soar 
oa  íympanw).~Attenção  I  Não  posso  con.^on- 
tir  que  passem  sem  reparo,  e  cabe-me  o  do- 
ver  de  protestar, em  nome  da  Gamara,  contra 
as  ultimas  palavras  proferidas  pelo  nobre 
Deputado... 

O  Sr.  Barbosa  Lima — E  eu  cumpro  o  meu 
dever,  mantendo  estas  palavras. 

O  Sr.  Presidente — ...que  melindram  a 
dignidade  da  representação  nacional.  A  Ga- 
mara a  tem  mantido  e  a  continuará  a  man- 
ter com  a  mais  ampla  liberdade  de  opinião. 
{Muito  bem . ) 

Não  ha  mais  oradores  Inscriptos.  Si  nen- 
hum Sr.  Deputxdo  pede  a  palavra,  encerro  a 
discussão  {Pausa). 

O  6i*.  Bricio  Fillio  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a  dis- 
cussão pela  hora. 

O  Sr.  Presidente—Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia : 

Votação  das  emendas  additivas  ao  projecto- 
n.  16  A,  de  19 J4,  e  248,  de  1903,  do  Senado,, 
que  declara  ser  applicavel  a  disposição  do 
art  l^  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezem- 
bro de  1902,  com  referencia  ao  art.  59^ 
ns.  1  e  3  da  Gonstituição,  só  nos  casos  do 
citado  art.  59,  n.  1  e  §  1%  A%  quaes  o 
Senado  não  dou  o  seu  assentimento,  com  pa- 
recer da  commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904» 
elevando  a  Gollectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3^  classe,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1904,  do 
Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Delamare, 
emquanto  solteira,  o  montepio  deixado  por 
seu  irmão,  o  capitão  de  mar  e  guerra  Rodri- 
go António  Delamare  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  155,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca,  ionte  ca- 
thedraticoda  Faculdade  do  Direito  do  Recife, 
um  aono  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ( dis- 
cussão única. ) 
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Votação  do  projecto  n.  151,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimontos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  159,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Aífonso  Lope9  Machado,  msgor  medico  de 
3*  classe  do  exercito,  professor  da  Escola 
Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ( discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  157,  de  1P04,  au- 
torizando o  Governo  a  contar  aò  telegra- 
phista  de  1'  classe  José  Leopoldino  de  Vas- 
concelloa  Cabral  como  tempo  de  serviço  ef- 
fectivo  para  os  effeitos  da  aposentadoria  e 
accesso,  o  interstício  decorrido  de  7  de  maio 
de  1894  a  11  de  julho  de  1895  (discussão 
única) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinaçâo  contra  a  variola,  com  parecer 
da'  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 


blica e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico 
Coelho  (art.  3.°)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  161,  de 
1904,  approvando  a  Convenção  Sanitária  In- 
ternacional, concluída  nesta  Capital  aos  12 
dias  do  moz  de  junho  do  corrente  anno, 
pelos  delegados  do  Brazil  e  das  Republicas 
Argentina,  do  Uruguay  e  do  Paraguay, 
com  os  pareceres  das  Commissões  de  Instru- 
cção e  Saúde  Publica  e  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados. 

2*  discuss<ão  do  projecto  n.  327,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  ro- 
verterem  favor  de  D.  Amália  Paulina  Ro- 
drigues Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino 
Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia 
ã  sua  fallecida  mão  D.  Zelinda  Maria  Men- 
des da  Silva,  concedida  por  decreto  do 
Governo  Provisório,  de  11  de  outubro  do 
1890; 

2^  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
concedendo  a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exer- 
cito Fmderico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  do  i:200$000. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,    Paula  Guimarães    (Presidente),  Oliveira  Figueiredo   {!<>    Vice-Pre- 

sidente)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada,  a  que 
respondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimartães,  Thomaz  Accioly,  Wandeiley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Bricio  Filho,  Luiz 
Domingues,  Dias  Vieira,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Estaci o  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco,  Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Jovioiano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas,  Al- 
ves Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Lorcto,  Herediade  Sá,  Corrêa  Dutra,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Silva  Castro,  Galvão  Baptista, 
Laurindo  Pitta.  Pereira  Lima,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira    Brandão,   Francisco 


V'eiga,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifíxcio,  Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Ciimpos,  Dominguos  de  Castro,  Ferreira 
Braga,  Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto  e 
Barbosa  Lima. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O    Sr.    O-aldino  I^oreto  —  Sr, 

Presidente,  a  propósito  de  ura  discurso  pro- 
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nanciado  por  mim,  ante-hontem,  o  nobre 
Deputado  de  Matto  Grosso  veiu  fazer  uma 
rectificação.  E,  como  possa  parecer  que  eu 
tivesse  alguma  responsabilidade  na  omissão 
de  apartes  deS.  Ex.,  venho  declarar  que  as 
notas  tachygraphicas  furam  publicadas  como 
me  foram  entregues. 

Não  tinham  essas  notas  o  aparte  no  qual 
S.  Ex.  affirmava  que  em  Matto  Grosso  se 
havia  feito  um  novo  re„'ulamonto  do  sello. 

Por  consequência,  a  omissão  desse  aparte 
não  toca  a  minha  responsabilidade. 

O  Sr.  Costa  Netto  —  Nem  eu  attribui  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Galdino  Lc  reto— Já  que  a  propósito 
da  acta  tive  de  dar  esta  explicação,  V.  Ex. 
me  permlttir&  que  accrescente   outra. 

Afllrmei  que  a  Constituição  Federal  era 
lei  reguladora  de  todos  os  poderes,  que  obri- 
gava a  todos  os  poderes,  quer  federaes,  quer 
estaduaes,  que  nenhum  poder  ó  superior  á 
Constitiii^^,  pois  que  delia  haurem  todos 
autoridade  e  força  e,  portanto,  nem  o  Con- 
gresso Nacional  qem  o  Supremo  Tribunal 
Federal  se  podem  collooar  acima  da  Consti- 

Affirmei  que  o  Congresso  Nacional  não 
podia  fazer  lei  interpretativa  da  Constitui- 
ção. Uma  lei  interpretativa  da  Constituição, 
dizia  o  anno  passado  o  illusire  Deputado  por 
Minas,  o  Sr.  David  Campista,  não  só  coma 
autoridade  de  seu  nome  bastante  respeitável 
já  (apoiados),  mas  de  publicistas  que  citou, 
uma  lei  interpretativa  participa  da  autori- 
dade, da  força  da  lei  interpretada  e,  por- 
tanto, delia  é  parte  integrante.  Uma  lei  in- 
terpretativa da  Constituição  deve,  por  con- 
sequência, considerar-se  como  parte  inte- 
?:rante  dessa  Constituição,  ter  a  mesma  au- 
oridade  que  esta  e,  nessas  condições,  si  o 
Congresso  tivesse  competência  para  fazer 
uma  lei  ordinária  interpretativa  da  Consti- 
tuição, o  Supremo  Tribunal  não  poderia  de- 
clarar essa  lei  inconstitucional,  como  não 
poderá  fazel-o  a  respeito  de  uma  lei  inter- 
pretativa decretada  pelo  Congresso  mediante 
o  processo  da  reforma  constitucional. 
{Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  as  observações  sobre  a  acta 
sãorestiictas. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  propósito  do 
meu  discurso,  estou  dando  outras  expli- 
cações. 

A  esse  meu  discurso,  Sr.  Presidente,  re- 
feriu-se  O  Paiz,  affirmando  que  se  tratava  de 
uma  lei  orgânica  e,  desde  que  o  Congresso 
tinha  competência  para  fazer  leis  orgânicas, 
tinha  gara  ÍSatzer  leis  interpretativas  da  Con- 
stitaiçao. 


Ora,  o  anno  passado,  eu  disse  também, 
apoiado  na  autoridade  dos  mestres,  que  as 
leis  orgânicas  a  que  se  refere  a  Constituição 
eram  aquellas  que  regulavam  os  institutos 
políticos  e  administrativos  que  ella  creou. 

Que  não  fosse  assim  :  o  próprio  O  Paiz 
reconhece  que  as  leis  orgânicas  podem  ser 
declaradas  inconstitucionaes  pelo  poder  judi- 
ciário; o  que  quer  dizer  que  não  participam 
da  força  e  da  autoridade  das  leis  interpreta- 
tivas da    Constituição.  (Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  permissão  para 
ainda  uma  vez  interromper  o  nobre  Depu- 
tado. O  que  está  em  discussão  é  a  acta,  e 
V.  Ex.  deve  dizer  quaes  as  rectificações  que 
tem  a  fazer  sobre  a  mesma.  Não  pôde  estar 
discutindo  esse  assumpto. 

O  Sb  .  Galdino  Loreto  —  As  considera- 
ções que  tenho  a  fazer,  Sr.  Presidente,  não 
podiam  ser  interrompidas  assim,  mas  obe- 
deço, desde  que  V.  Ex.  falia  com  a  autori- 
dade do  Regimento,  bastando  mesmo  que 
fallasse  com  aquella  que  tem  pessoalmente. 

Tenho  concluído. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  A^lencair  Guimar&ea  {1^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  lo  secretario  do  Senado,  do  2  do 
corrente,  communicando  que  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  foi  sanccionada  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  da  qual  envia 
um  dos  respectivos  autographos,  concedendo 
ao  conferente  de  3^  classe  da  Estrada  da 
Ferro  Central  do  Brazil  Henrique  Martins 
Teixeira  um  anno  de  licença  com  ordenado. 
—Inteirada— Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
31  do  mez  ultimo,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 
-  -Submetto  á  vossa  deliberação,  como  de- 
termina o  art.  48,  §  16  da  Constituição,  um 
tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  o  Equa- 
dor, assignado  nesta  Capital  a  6  de  maio  ul- 
timo, constante  da  inclusa  cópia  authentica, 
acompanhada  de  uma  exposição,  e  que  me 
parece  est  w  no  caso  oe  merecer  a  vossa 
approvação.  Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto 
de  1904.  —  Francisco  de  PavUa  Rodrigves 
Alves. -^ A.'  Commissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados. 
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ANNAES  DA   GAMARÁ 


Do  m&3mo  Ministério,  de  igual  dati,  en- 
viando  a  soguinto 

MBNSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 
— Subraetto  á  vossa  deliberação,  como  deter- 
mina o  art.  48,  §  16  da  Constituição,  uma 
Convenção  Sanitária  Internacional,  assi- 
gnada  em  Pariz  om  3  do  dezembro  do  anno 
proiimo  findo  poios  plenipotenciários  do 
Brazil  e  de  outros  paizos,  e  concernente  ás 
medidas  próprias  para  i*esguardar  a  saúde 
publica  contra  a  invasão  e  a  propagação  da 
peste  e  doclulopa. 

Junto  vos  remetto,  acompanhada  dd  uma 
exposição,  uma  cópia  authentica  daquolla 
Convenção,  a  qual  me  parece  estar  no  caso 
de  merecer  a  vossa  approvação. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1904  — 
Francisco  de  Paula  Rodrig^ies  Alves  —  A's 
Commissões  de  Instrucção  e  Siude  Publica  e 
do  Diplomacia  e  Tratados. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inter- 
iores, de  l  do  corrente,  enviando  o  officio 
da  Junta  Commercial  do  Estado  de  S.  Paulo, 
pedindo  para  ser  convertido  om  lei  o  pro- 
jecto n.  6 A,  de  23  de  maio  de  1900.— A'  Com- 
missão  incumbida  de  dar  parecer  sobre  o 
projecto  a  que  se  refere  a  representação. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAOEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Te- 
nho a  honra  de  transmittir-vos,  afim  de 
que  vos  digneis  resolver  acerca  do  assum- 
pto, a  inclusa  exposição  que  mo  dirigiu  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
relativa  á  necessidade  de  soiicitar-se  ao  Con- 
gresso Nacional  autorização  para  o  paga- 
mento por  conta  do  credito  aberto  pelo  de- 
creto n.  5.086,  de  22  de  dezembro  de  1903, 
o  qual  para  essa  íim  deve  ser  considerado 
extraordinário,  de  serviços  effectuados  no 
Hospício  Nacional  de  Alienados. 

Rio  de  Janeiro,  em  1  de  setembro  de  1904. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  —  A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  31  do  mez 
Undo,  satisfazendo  a  requisição  desta  Com- 
missão  noOfBcion.  214,  de  24  do  mesmo 
mez,  remettcndo  a  carta  precatória  passa- 
da pelo  Juiz  Seccional  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  em  favor  de  Josó  Luiz  Perei- 
ra etc.— A  quem  fez  a  requisição  (A  Com- 
missãode  Orçamento). 


Do  Ministério  da  Industria»  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  2  do  corrente,  enviando 
a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submeter  á  vossa  elevada 
consideração  a  inclusa  exposição  que  me  di- 
rigiu o  Ministro  de  Estado  dos  Negocies  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  mostran- 
do a  necessidade  de  sor  concedido  o  credito 
de  72:853$600,  supplemcntar  á  verba  T\ 
art.  21  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  de 
1902,  afim  do  ser  applicada  ao  pagamento 
das  subvenções  devidas  á  —  Amazon  Steam 
Navigation  Company,  Limited— no8  mezes  de 
novembro  e  dezembro  de  1903,  conforme 
o  contracto  autorizado  pelo  decreto  n.  4.593, 
de  13  de  outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,30  de  agosto  de  1904~Fran- 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Dos  alumnos  matriculados  na  Faculdade 
Livre  de  Direito,  em  Minas  Geraes,  pedindo 
permissão  para  prestar  exames  das  disci- 
plinas que  constituem  as  cadeiras  do  2.^ 
anno,  da  mesma  Faculdade,  na  primeira 
opoca  do  corrente  anno  lectivo,  depois  de 
haver  previamente  feito  o  exame  que  lhes 
falta  do  uma  só  das  disciplinas  do  i.°  anno 
ou  entrando-se  approvados— A'  Cammissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica. 

E'  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  n^ 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  160  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  320  B,  de  i903, 
emendado  pelo  Senado,  que  modifica  o 
decreto  n.  3,316,  de  Í4  de  outubro  de  Í887, 
consolidadas  nelle  com  o  vencido,  as  dispo- 
sições do  mesmo  decreto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  O  industrial  ou  negociante  tem  o 
direito  de  assignalar  as  suas  mercadorias  ou 
productos  por  meio  de  marcas  especiaes. 

Art.  2.0  As  marcas  de  industria  e  de  com- 
mercio  podem  consistir  em  tudo  o  que  esta 
lei  não  prohiba,e  fuça  differençar  os  objectos 
de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  pro- 
veniência diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária 
ou  vulgar,  firma  ou  razão  social  e  as  lettras 
ou  cifras  Fomente  servirão  para  esse  fim 
revestindo  forma  distlnctiva. 

Paragrapho  único.  As  marcas  podem  ser 
usadas  tanto  nos  artigos  direct.\mente,  como 
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•sobre  os  recipientes  ou  onvolucros  dos  ditos 
-artigos. 

Art.  3.«  Para  que  seja  garantido  d.  uso 
exclusivo  das  ditas  marcas,  são  indispeosaveis 
o  seu  registro,  deposito  e  publicidade  nos 
termos  desta  lei. 

Art.  4.^  E*  competente  para  registro  a 
Junta  ou  a  lospectoria  Commercial  da  sedo 
do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quando 
mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem 
a  um  só  dono,  Também  é  compotentc  a  Juata 
•Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  o  re^^is- 
tro  das  marcas  estrangeiras  e  deposito  cen- 
tral, das  registradas  em  outras  Juntas  ou 
Inspectorias. 

Art.  5.»  Para  cíTectuar-se  o  registro  6 
:Dec6Ssario  petição  do  interessado  ou  seu  pro- 
curador especial,  acompanhada  de  trea  ex- 
emplares da  marca«  contendo  : 

I*",  a  i^epresentação  do  que  constitui  a 
marca,  com  todos  os  seus  acoessorios  e  ex- 
plicações ; 

2\  declaração  do  género  de  industria  ou 
de  commercio  a  que  se  destina,  profissão  do 
requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  6.*^  O  secretario  da  Junta  ou  o  em- 
pregado, da  Inspectoria,  para  esse  âm  desi- 
gnado, certiflcarà  em  cada  um  dos  modelos 
o  dia  e  hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado 
o  registro,  archivará  um  delles,  entregrando 
es  demais  á  parte,  com  indicação  do  registro 
e  sua  numeração. 

Art.  7.<>  Dentro  de  30  dias  farã  o  interes- 
•sado  publicar  no  jornal  que  inserir  o  expe- 
diente do  Governo  Federal  cu  Estadual  a 
certidão  do  registro,  contendo  a  explicação 
dos  característicos  da  marca,  transcripta  da 
declaração  exigida  noart.  S^^n.  l,e  dentro 
<ie  60,  contados  estes  prazos  da  data  do 
mesmo  registro,  efíectuarã  na  Junta  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro  o  deposito  de  um 
dos  modelos,  na  forma  do  art.  4^. 

Art.  S.^^E*  prohibido  o  registro  demarca 
que  contiver  ou  consistir  em: 

!<",  armas,  brazões,  medalhas  ou  distin- 
ctivos  públicos  ou  oíficiaes.  nacionaes  ou 
estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenha 
havido  autorização  competente ; 

2\  nome  commercial  ou  ílrma  social  de 
que  legitimamente  não  possa  usar  o  reque- 
rente; 

3"",  indicação  de  localidade  determinada 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da  pro- 
veniência do  objecto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio, 
quer  não ; 

4'',  palavras,  imagens  ou  representações 
que  envolvam  offensa  individual  ou  ao  decoro 
publico  ; 

5<*,  reproducção  de  outra  marca  já  regis- 
trada  para  objecto  da  mesma  espécie ; 

Vol.  v 


ô»,  imitação  total  ou  parcial  de  marca  jã 
registrada  para  producto  da  mesma  espécie, 
que  possa  induKir  em  erro  ou  confU^Lo  o 
comprador.  Considerar-se-ha  verificada  a 
possibilidade  de  erro  ou  conftisão  sempre  que 
as  differenças  das  duas  marcas  não  possam 
ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  con- 
frontação: 

Art.  9/*  No  registro  ob::?ervarse-ha  o  se- 
guinte: 

1°,  a  precedência  no  dia  c  hora  da  apresen- 
tação da  marca  estabelece  preferencia  para 
o  registro  cm  favor  do  requei*ente ;  na  si- 
multaneidade desse  acto  relativamente  a 
duas  ou  mais  marcas  idênticas  ou  seme- 
Miantes,  será  admittida  a  daquelle  que  a 
tiver  usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e, 
na  falta  deste  requisito,  nenhuma  será  re- 
gistrada, sem  que  os  interessados  a  modi- 
íiquem ; 

£0,  movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou 
posse  da  marca,  determinará  a  Junta  ou  In- 
spectoria que  os  interessados  liquidem  a 
questão  perante  o  juizo  commercial,  proce- 
dendoao  registro  na  conformidadedo  julgado; 

3^,  si  marcas  idênticas  ou  semelhantes, 
nos  termos  do  art.  8^,  ns.  5  e6,  forem  re- 
gistradas em  juntas  ou  inspectorias  diversas, 
Srevalecerá  a  de  data  anterior,  e,  no  caso 
e  simultaneidade  de  registro,  qualquer  dos 
interessados  poderá  recorrer  ao  mesmo  juizo 
commercial,  que  decidirá  qual  deve  ser  man- 
tida, tendo  em  vista  o  mais  que  está  dis- 
posto no  n.  1  deste  artigo  ; 

4<»,  do  despacho  que  negar  o  registro  ha- 
verá aggravo,  no  Districto  Federal,  para  a 
Corte  de  Appellação,  e  nos  Estados,  para  o 
tribunal  judiciário  de  instancia  superior: 

I.  Quem  por  ella  julgar-se  prejudicado 
em  marca  registrada. 

II.  O  interessado  nos  casos  do  ai*t.  S'>,  nu- 
meres 2  e  3. 

III.  O  oíTendido  no  caso  do  n.  4,  1^  parte. 

IV.  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  1  o  4, 
ultima  pai*te. 

O  prazo  para  a  interposição  desses  re- 
cursos será  de  cinco  dias,  a  contar  da  pu- 
blicação do  despacho  ;  si,  porém,  a  parte 
não  residir  no  togar  em  que  ella  se  fizer,  e 
não  tiver  ahi  procurador  especial,  come* 
cará  a  correr  30  dias  depois. 

Art.  10.  Nem  a  falta  de  interposição  do 
recurso,  nem  o  seu  indeferimento,  dirime  o 
direito  que  a  outrem  assiste,  na  forma  do 
artigo  antecedente,  de  propor  acção  : 

lo,  para  ser  declarada  a  nuUidade  do  re- 
gistro feito  contra  o  que  determina  o 
art.  8«  ; 

2»,  para  obrigar  o  concurrente  que  tenha 
direito  a  nome  idêntico  ou  semelhante  a 
modifical-o  por  fórnra  que  seja  impossível 
erro  ou  conmsão  (art.  8»,  n.  6%  parte  final). 

i3 
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Esta  acção  cabe  sôoi&ote  a  quem  provar 
posse  anterior  da  marca  ou  nome  para  uso 
commercial  ou  industrial,  embora  Bão  a 
tenha  registrado,  e  prescreve,  assim  como  a 
referente  ao  art.  8\  ns.  2?,  3*  e  4»,  pri- 
meira parte,  si  nào  Orem  intentadas  até 
seis  mezes  depois  do  registro  da  marca. 

Art.  11.  O  registro  prevalecerá,  para 
todos  vs  seus  eíTeitos  por  15  annos,  findos  os 
quaes  poderá  ser  renovado,  e  assim  por 
deante . 

ConsiJerar-sc-ha  o  registro  sem  vigor  si, 
deotro  do  prazo  de  três  annos,  o  dono  da 
marca  registrada  não  fizer  uso  delia. 

Art;.  12.  A  marca  somente  pôde  ser  trans- 
ferida com  o  género  de  industria  ou  de 
commercio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
fazendo-se  no  registro  a  competente  anno- 
tacão,  à  vista  de  documentos  authenticos. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as 
firmas  sociaes,  subsistir  a  marca.  Em  ambos 
os  casos  é  necessária  a  publicidade. 

Art.  13.  Será  punido  com  as   penas  de 

Í)risão  de  seis  mezes  a  um  anno  e  multa  a 
ávordo  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquello 
quo  : 

1<>,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
ducto  de  í^lsa  provenieucia  ; 

â^,  usar  de  marca  alheia,  fistlsificada  no 
todo  ou  em  parte  ; 

3",  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  alheia,  não  sendo  taes 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marca  ; 

4°,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  alheia,  falsificaaa  no 
todo  oa  em  parte  ; 

5<>,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do 
dono  ou  do  seu  legirirao  representante,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
de  industria  ou  de  commercio  devidamente 
registrada  e  publicada  ; 

6*,  imitar  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio, de  modo  que  possa  illudir  o  consu- 
midor ; 

7",  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

8",  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  imitada  ; 

9°,  usar  de  nomo  ou  firma  commercial  que 
lhe  não  pertença,  fuça  ou  não  fòtça  parte  de 
marca  registrada. 

§  1  .^  Para  que  se  dê  a  Imitação  a  que  se 
referem  os  ns.  G"*  a  9«  deste  artigo,  não  é 
necessário  que  a  semelhança  da  marca  s^a 
completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as 
differenças,  a  possibilidade  de  erro  ou  con- 
fusão, na  forma  do  art.  3°,  parte  final. 

§  2.0  Reputai*^se-ha  existente  a  usurpação 
de  nome  ou  firma  commercial  de  que  tratam 
os  ns.  5"»  e  6»,  quer  a  reproducção  seja  inte->  v«  ««  .- 
grai,  quer  com  uccrescentamentos»  omissõe^Uenham. 


e  alterações,  oomtanto  <|ue  haja  a  meema 
possibiUdade  de  erro  ou  confusão  do  oonait. 
midor. 

Art.  14.  Será  punido  eom  as  penas  de 
multa  de  100$  a  500$  em  favor  do  Estada 
o  que: 

1°,  sem  autorização  competente,  usar  em 
rnarca  de  industria  ou  de  commercio,  de 
armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou 
officiaes,  nacionaes  ou  esti*angeiros ; 

2^,  usar  de  marca  que  oifenda  o  decoro 
publico; 

3",  usar  de  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio que  contiver  indicação  de  localidade 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da  prove- 
niência da  mercadoiia  ou  producto,  quer  a 
esta  iadicação  esteja  junto  um  nome  supposto 
ou  alheio,  quer  não  ; 

4"",  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria 
ou  producto  revestido  de  marca  nas  condi- 
ções dos  ns.  lo  e  2°  deste  artigo  ; 

50,  vender  ou  expuzer  â  venda  mercadoria 
ou  producto  nas  condições  do  n.  3^. 

Art.  15.  Comas  mesmas  penas  do  artigo 
anterior  será  punido  aquellc  que  usar  de 
marca  que  contiver  offensa  pessoal,  vender 
ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  reves- 
tidos. 

Art.  16.  A  acção  criminal  contra  os  de- 
lictos  previstos  nos  ns.  1»,  2"*  e  4"  do  art.  14 
será  intentada  pelo  promotor  publico  da  co- 
marca onde  forem  encontrados  objectas  re- 
vestidos das  marcas  do  que  ai  li  se  trata. 

E'  competente  para  promovel-a  contra  os 
dos  ns.  3»  e  5^  qualquer  industrial  ou  com^ 
morciante  de  género  similar  que  residir  no 
logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  estabele- 
cimento falsamente  indicado ;  e  contra  as 
dos  ai*ts.  14  o  15  ooíTendidoou  o  interes- 
sado. 

Art.  17.  A  reincidência  será  punida  com 
o  dobro  das  penas  estabelecidas  nos  arts.  14, 
15  e  16,  si  não  tiverem  decorrido  10  annos 
depois  da  anterior  condemnação  por  algum 
doadelictos  previstos  nesta  lei. 

Art.  18.  As  referidas  penas  não  isentam 
08  delinquentes  de  satisfação  do  damno  cau- 
sado, que  os  prejudicados  poderão  podir  por 
acção  competente. 

Art.  19.  As  sentenças  proferidas  sobre  os 
delictos  de  que  trata  esta  lei,  serão  publi- 
cadas na  sua  integra,  pela  parte  vencera, 
DO  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade 
aos  registros,  sem  o  que  não  serão  admittidos 
á  execução. 

Art.  20.  O  interessado  poderá  requerer: 

1«>,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a  exis- 
tência de  marcas  falsificadas  ou  imitadas, 
ou  de  mercadorias  e  productos  que  as  con- 
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2^j  appreheDsão  e  destruição  de  marcas 
falsificadas  ou  imitadas  nas  oficinas  em  que 
se  preparam,  ou  onde  quer  que  sejam  en- 
contradas, antes  de  utilizadas  para  íim  cri- 
minoso ; 

3^,  destruição  das  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  nos  volumes  ou  objectos  que  as  con- 
tiverem, antes  de  serem  despachados  nas  re- 
partições flscaes,  ainda  que  estragados  fi- 
quem os  envolucro3  e  as  próprias  mercado- 
rias ou  productos  ; 

4^,  appreiíensão  o  deposito  de  mercadorias 
ou  productos  revestidos  de  marca  falsificada 
ou  imitada  ou  que  indique  falsa  proveniên- 
cia, nos  termos  do  art.  8<>  n.  4. 

§  1 .» A  apprehensão  e  o  deposito  só  teem  le- 
gar como  preliminares  de  acção,  ficando  de 
neniium  eíTeito  si  não  forem  intentados  no 
prazo  de  30  dias. 

§  2.0  Os  objectos  apprehendidos  sorvirâo 
para  garantir  a  eílèctividade  da  multa  e  da 
indemnização  da  parte,  para  o  que  serão 
vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da 
acção,  si  facilmente  se  deteriorarem,  ou  na 
execução  exceptuados  os  productDS  nocivos  a 
saúde  publica,  que  serão  destruídos. 

Art.  21.  A  apprehensão  dos  productos  fal- 
sificados com  marca  falsa  ou  verdadeira, 
usada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

Art.  22.  A  apprehensão  será  feita  a  reque- 
rimento da  parle  ou  ex-officio ,: 

àj  requerimento  da  parto  por  qualquer 
autoridade  policial,  pretor  ou  juiz  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  no  Districto  Federal ; 
e,  nos  Estados,  pelas  autoridades  competentes 
para  a  busca ; 

b)  Ex-officio  :  nelas  «Alfandegas,  noactoda 
conferencia ;  pelos  fiscaes  de  impostos  de 
consumo,  sempre  que  encontrarem  taes  fal- 
sificações nos  estabelecimentos  que  visita- 
rem ;  por  qualquer  autoridade,  quando  em 
quaesquer  diligencias  deparar  com  falsi- 
ficações. 

Art.  23.  Feita  a  apprehensão  ex-offiicioy 
gerâo  intimados  os  donos  da  marca  ou  seus 
representantes  para  procederem  contra  os 
responsáveis,  assignando-se-lhes  o  prazo  de 
30  dias  para  isso,  sob  pena  de  ficar  sera  ef- 
feito  a  apprehensão. 

Art.  24.  A  busca  e  apprehensão  a  reque- 
rimento da  parte  serão  ordenadas  mediante 
termo  de  responsabilidade  assignado  perante 
a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  único.  Neste  termo  o  autor 
tomará  o  compromisso  de  pagar  as  perdas  e 
damnos  que  causar  com  a  busca,  si  o  resul- 
tado for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o  dito  autor  agiu  com 
má  fé. 

Art.  25.  Peita  a  apprehensão,  serão  arre- 
cadados  01   livros    encontrados  no    locai 


assim  como  todos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  ssrvirem,  directa  ou  indirecta 
mente,  para  a  fadsifica^.     . 

Art.  26.  Para  a  concessão  da  fiança  6 
competente  a  autoridade  que  effectuar  a 
apprehensão. 

Art.  27;  No  acto  da  apprehensio  sewLo 
presas  em  flagrante  as  pessoas  de  que  trata 
o  art.  33  desta  lei. 

Art.  28.  Feita  a  apprehensão,  proceder- 
se-I:a  ao  corpo  de  delicto  para  verificar-se 
a  infracção  commettida. 

Art..  29.  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensão jerá  apresentada  a  queixa  contra 
os  responsáveis,  acompanhada  dos  autos  de 
apprehensio,  corpo  de  delicto  e  prisão  em  fla- 
grante, si  esta  tiver  sido  efifectuada,  rol  de 
testemunhas  e  indicação  de  diligencias  neces- 
sárias. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  é 
competente  para  conhecer  da  acção  o  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  que  observará  o  pro- 
cesso estabelecido  no  paragrapho  único  do 
art.  100  do  decreto  n.  1.030,  de  14  de  no- 
vembro de  1890.  Nos  Estados  seguir-se-ha 
o  processo  determinado  pela  respectiva  legis- 
lação, competindo  sempre  o  julgamento  em 
primeira  instancia  á  justiça   singular. 

Art.  30.  O  fôro  para  as  acço3s  de  que 
trata  esta  lei  é  o  do  domicilio  do  réo,  ou  o 
do  logar  em  quo  forem  encontradas  as  mer* 
cadorias  assignaladas  por  marca  falsificada 
ou  imitada,  ou  marca  legitima,  indebita- 
mente  usada. 

Art.  31  A  competência  de  que  trata  o 
art.  12  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
1894,  é  relativa  ao  art.  60,  lettra  /;  da 
Constituição,  nos  casos  de  convenção  ou 
tratado  de  reciprocidade. 

Art.  33.  São  solidariamente  responsáveis 
pelas  infracções  do  art.  14 : 

1",  o  djno  da  oíficina  onde  se  preparem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 

2\  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3^  o  vendedor  das  mesmas  ; 

4<',  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  que  não  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono ; 

&»,  aquelle  que  houver  citmprado  a  pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a  procedência 
do  artigo  ou  producto. 

Art.  33.  As  disposições  desta  lei  são  apfjli- 
caveis  a  brazileiros  ou  estrangeiros,  cujos 
estabelecimentos  estivere.n  fora  do  território 
nacional,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

1«,  que  entre  a  União  e  a  Nação  em  cigo 
território  existam  os  referidos  estabeleci - 
menios,  haja  convenção  diplomática  assegu  - 
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raudo  roeiprocidade  de  garantia  para  as 
marcas  braiileiíiis; 

2*",  que  as  marcas  topliam  sido  registradas 
na  conformidade  da  legislação  local  ; 

3*>,  que  tonham  sido  depositados  na  Junta 
Coramorciai  do  Rio  de  Janeiro  o  i^egpectivo 
modelo  e  certidão  de  registro  ; 

4^,  que  a  certidão  e  explicação  da  marca 
tenham  sido  publicadas  no    Diano  OfficiaL 

Pamgrapho  único.  Gozarão  das  garantias 
desta  lei  os  estrangeiros  que,  em  vez  de  de- 
positarem certidão  do  regi^jiro  feito  em  siu 
resp3Ctivo  paiz,  requererem  directamente  o 
rogist/o  de  sua  marca  no  Brazil. 

Art.  34.  Prevalece  em  favor  das  marcas 
registradas  nos  paizes  estrangeiros  que  fir- 
maram a  convenção  promulgada  pelo  decreto 
n.  9.233.  de  28  de  junho  de  1884.  ou  a  ella 
adheriram,  concorrendo  os  i^quisltos  do  ar- 
tigo antecedente,  n?.  2"  a  4",  o  disposto  no 
art.  9«,  n.  3,  pel>  prazo  de  quatro  mezes,  a 
contar  do  dia  era  que  se  eíTectuar  o  registro, 
segundo  a  legislação  local. 

Art.  35.  A's  marcas  registradas  com  as 
leis  anteriores  são  applicaveis  as  garantias 
nesta  conferidas. 

Art.  36.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
n.  9.828.  de  1887,  pondo-o  de  accordo  com 
as  disposições  desta  lei . 

Art.  37.  São  modificados  os  arts.  353  e 
355  do  Código  Penal,  na  conformidade  do  que 
dispõe  o  art.  14  desi^  lei. 

Art.  38.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissuos,  2  de  setembro  de 
1904.  —  Domingos  Guimarães,  —  Walfredo 
Leal, 

£*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  25—1904 

Indefere  a  petição  em  que  Alfredo  de  Araújo 
e  Silva  pede  um  auxilio  pecuniário  de 
100x000%  para  a  publicação  do  grande  ál- 
bum dcs  Estados  Unidos  do  Brazil 

Alfredo  de  Araújo  e  Silva  pede,  como  au- 
xilio, a  quantia  de  100:000$  para  formar  o 
Panorama  dos  Estados  Unidos  do  Brazil — 
(xrande  Album^qne  conterá,  com  as  infor- 
mações postas  sob  as  vistas,  escriptas  em 
francez,  inglcz,  allomão  e  portuguez,  retra- 
tos de  homens  eminentes  do  paiz,  desde  a 
index)endencia;  da  família  imperial,  presi- 
dentes da  Republica,  ministros,  casas  civil  e 
militar,  senadores,  deputados,  diplomatas, 
magistrados,  advogados,  médicos,  poetas, 
pintores,  litteratos,  ar(;istas  dramáticos,  vis- 
tas de  palácios  dos  Estados  e  outros  ediflcios, 
cascatas,  cachoeiras  e  outras   muitas  vistas 


« 


descriptas  em  sua  petição,  na  qual  também 
declara:  qué  essa  publica^^o,  de  grande  re- 
levância para  educação  civica,  no  seu  en- 
tender, xornar-se-ha  um  moio  do  propa- 
ganda fácil  do  Brazil  na. Europa,  no  tocante 
ao  seu  de  envolvimento;  declai^ando  igual- 
mente que  só  tornará  olfectivo  esse  auxilio 
depois  que  tiver  feito  a  publicação  a  que 
allude;  offorocendo  ao  Gjverno  o  numero  de 
exemplares  exigido. 

E\  na  verdade,  b?m  a^rradavel  a  uma 
nação,  como  6  o  Brdzil,  exhibir  no  estran- 
geiro todas  as  suas  grandezas.  Será  mesmo 
digno  de  muito  louvor  um  trabalho  per- 
feito nas  condições  descriptas  pelo  peticio- 
nário. 

Será  também  justo  que,  sendo  o  trabalho 
completo,  a  Juizo  de  competentes,  o  Go- 
verno, feito  o  Panorama  -  Álbum,  procure 
adqultír  alguns  exemplares,  mas,  attontas 
as  condições  do  paiz,  sendo  preciso  fazer- 
se  economia,  afim  de  constituir  o  necessiario 
recurso  para  fazer  face  ás  avultadas  despezas 
com  os  serviços  públicos,  não  é  possível  sor 
acceito  o  compromissio  do  auxilio  pedido. 

Tanto  mais  quanto,  não  sendo  conhecido 
o  valor  do  trabalho  promettido,  não  é 
justo  que  seja  firmada  unia  grande  obri- 
gação. 

A*  vista  das  razões  expostas,  a  Commissão 
de  Orçamento  entende  que  o  pedido  não 
pôde  ser  attendido,  devendo  ser  a  petição 
indeferida. 

Sala  das  Gommissões,  30  de  agosto  de  1904. 
— Urbano  Santos^  presidente  interino. — Cor- 
nelio  da  Fonseca ,  relator .  — Paula  Ramos .  — 
David  Campista, —  Francisco  Sd.^—Victorino 
Monteiro, — Laurindo  Pitta, 

O  8r.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitu;'a  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  de  Sá. 

O  Sr.  Xeixeirix  de  Sá— Sr.  Pre- 
sidente, volto  ao  caso  de  Pernambuco,  na 
linguagem  do  Pais,  lardoado  por  clle  não 
sei  com  quantos  qualificativos  estupefacien- 
tes. 

Em  primeiro  logar,  tomarei  em  considera- 
ção a  reclamação  feita  pelo  illustre  repre- 
sentante do  Estado  de  S.  Paulo,  um  dos  or- 
namentos da  sua  bancada,  o  Sr.  Eloy  Cha* 
ves,  contra  a  afllrmação  que  eu  fiz  jwr  mais 
de  uma  vez  de  que  esse  Estado  era  um  dos 
que  não  tinham  harmonisado  a  sua  legislação 
regulamentar  de  sello  com  a  lei  federal  de 
1899. 

Sr.  Presidente,  compulsei  esse  regulamen- 
to, que  ô  de  20  de  março  de  1900. 

Nas  suas  disposições  e  nas  tabeliãs  que  o 
acompanham,  refere-se  sempre,  em  termos 
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geraés,  aos  actos  praticados  pelas  aatorida- 
des  dos  Estados,  ou  Das  repartições  estaduacs, 
sem,  aliás,  distinguir  si  esses  actos  são  ou 
não  regidos  pela  lei  federal,  que  é  o  princi- 
pio dominante,  o  critério  da  lei  de  1899. 

Notei  depois  que  o  mesmo  regulamento, na 
tabeliã  A  n.  2,  sujeita  ao  sollo  estadual  «os 
termos  de  fiança,  em  juizo  ou  em  repartição 
publica  estadual  ou  municipal»  e  no  n.  3  «tí- 
tulos de  deposito  judicial.» 

Todos  estes  factos,  sabe  a  Camará,  são  re- 
gidos pelo  Direito  Civil;  .^âo  contractos  que 
estão  sob  o  liominio  da  legislação  federal; 
portantOfSob  o  critério  da  citada  lei  de  1899, 
previòtos  pelo  respectivo  Regulamento,  ta- 
D3lla  A  n  16,  que  se  refere  ás  fianças  em 
juizo  federal  ou  estadual,  e  n.  2?. 

Domais,  esse  regulamento  foi  expedido  oito 
mezes  depuis  da  lei  do  1899  c  mandado  ex- 
ecutar pela  lei  do  17  de  novembro  de  1900, 
quasi  um  anno  o  meio  dopois  da  referida  lei 
de  1899  ;  notando-se  que  a  lei  que  autorizou 
a  expedição  do  novo  regulamento,  lei  de  lõ 
de  setembro  de  1899|  dispõe  o  seguinte  : 

«  Art.  10.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
expedir  novo  regulamento  para  a  cobrança 
do  selLo  do  fintado,  harmonízando^o,  tinto 
Quanto  possível,  com  as  leis  e  regulamentos 
da  União,  podendo  extinguir  o  imposto  sobro 
dMdendos  de  bancos  e  companhias,  da  exclu- 
siva COMPETÊNCIA    DO  EbTADO,    EM    FACE    DA 

Constituição  Federal. 

§  1.0  O  sello  de  irrocuração  será  de  Í^OOO, 

§  2.oTodas  as  petições  dirigidas  ás  repar- 
tições administrativas  do  Estado  pagarão 
1|000  de  sullo  pela  primeira  meia  folha  de 
pap3l  e  ?00  réis  pelas  restantes.» 

Vá  com  vista  ao  Sr.  Alcindo  Guanabara 
esse  protesto  do  Congresso  de  S.  Paulo  sobre 
a  inconstitucionalidade  do  imposto  federal 
de  dividendos  do  bancos  e  companhias. 

E'  ainda  de  notar,  Sr.  Presidente,  que  a 
referida  lei  do  Estado  de  S.  Paulo  do  16  de 
setembro  do  1899,  posterior  á  lei  federal  de 
junho  do  mesmo  anno,  autorizou  expres- 
:3ament6  o  se! lo  estadoal  nas  procurações 
com  a  taxa  de  1$000,  que  não  sei  si  o  regu- 
lament;)  poderia  omittir. 

OSr.  EsTACio  Coimbra  —  Mas  que  quer 
V.  Ex.  ?  O  Sr.  Alcindo  Guanabara  tom  o  seu 
modo  especial  de  ver  as  cousas  de  Pornam- 
b«co. 

O  Sr.  Júlio  de  Mbllo— Apoiado. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Só  agora  é  que 
S.  Ex.  viu  que  Pernambuco  também  tinha  o 
imposto  úe  sello. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  —  Consta-me  tam- 
bém, Sr.  Presidente,  que  a  Gazeta  de  iVo- 
ticias  publicou  um  tolegramma  da  Bahia 
protestando  contra  a  minha  afflrma^o  com 


rí3ferencia  áquelle  Estado.  Esse  telegramina 
eu  não  li ;  disseram-me  que  foi  publicado 
hontem  na  Gazeta  de  Noticias. 

Quanto  á  Bahia,  Sr.  Presidente,  eu  invoco 
o  testemunho  de  ,  toda  a  bancada  bahíana, 
para  que  diga  si  o  noyo  regulamento  do 
sello,  expedido  naquelle  Est:do,  depois  da 
leidô  1^9r»,  não  contempla  como  sujeitas  ao 
sello  í^stadoal  as  lotras  de  terras  e  nptas 
promissórias. 

Afflrmoisto,  Sr.  Presidente,  porque  li  o 
regulamento  em  Pernambuco  remettido  ao 
governador  daquello  Estado  polo  governador 
da  Bahia. 

Agora  vamos  ao  jjrnal  O  Pai::,  (Pausa,) 

No  seu  artigo  editorial  do  hoje,  estranha 
O  Paiz  ou  antes  o  Sr.  A.  Guanabara  que 
eu  tivesse  envolvido  em  uma  questão  de  dou- 
trina constitucional  o  augusto  nome  de 
S.  Ex.;  aliás,  V.  Ex.  e  a  Camará  viram  que 
eu  me  i^eferi  a  elle  guardando-lh3  todas  as 
deferências  pessoaeç. 

Não  vejo  inconveniente  nenhum,  Sr.  Pre- 
sidente, que  em  semelhantes  discussões  ci^da 
um  tome  a  responsabilidade  dos  seus  argu- 
mentos e  raciocjnios  ;  mas  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara  parece  que  não  é  partidário  da 
abolição  dt>  aoonymato  da  imprensa,  que 
dorme  na  Constituição  o  somno  eterno  da 
paz  dos  tumules.  Não  obstante,  porém,  já 
que  S.  Ex.  se  constituiu,  não  sei  porque,  o 
delator  do  Estado  de  Pernambuco  na  questão 
do  sello,  deve  responder  pel  is  suas  opinlõ3S. 

Ao  argumento  que  formulei,  figurando  a 
hypothese  de  ser  o  Sr.  A.  Guanabara  go- 
vernadop  de  um  Estado  e  de.se  aoliar  na 
collt-ão  de  sanccionar  uma  lei  estadual  de 
evidente  utilidade,  ou  de  lhe  recusar  saa- 
cção  por  ser  contra  ia  a  uma  lei  federal, 
reputada  inconstitucional  por  autoridades 
eminentes,  responde  elle  hoje  pelo  O  Paiz  : 
«Que  faria?  Negava sancção  á  bi.» 

E  quando  eu  esperava  que  elle  justificasse 
esse  alvitre,  desandou  o  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara em  objurgatorias  contra  o  governador 
de  Pernambuco,  dizendo :  por  que  isso  (é  tex- 
tual) é  fazer  justiça  por  suas  mãos. 

Porque  isso  é  fazer  justiça  por  suas  mãos. . . 

Sr.  Presidente,  V..  Ex.  não  me  dirá  a  que 
vem  aqui  o  fazer  justiça  por  suas  mãos  ? 

Então  fazer 'Se  justiça  por  suas  mãos  6 
sanccionar  uma  loi  estadual  ? 

Ninguém  será  capaz  de  tal  afflrmar. 

O  governador  do  Estado  tinha  de  exami- 
nar si  a  lei  estadoal  s>  confirmava  com  os 
principies  constitucionaes  da  Republica,  lísse 
exame  é  que,  diz  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  6 
um  principio  br.nal,  do  qual  tirei  eu  curiosas 
conclusões. 
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O  Sr.  Estacio  CoiMBBA— Curioso  seria  in- 
dagar o  motivo  dos  arti^  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara.  Isso  é  que  seria  curioso. 


O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Diz  o  artigo: 

4  Deante  de  uma  lei  federal,  ninguera 
tem  o  direito  de  a  examinar,  de  verificar  si 
ella  está  aocorde  com  a  ConstituiçiU).  As  leis 
federaes  evidentemeute  nâo  podem  ser  pas- 
síveis da  censura  e  da  critica  dos  governa- 
dores, que  não  teem  autoridade  para  lhes 
oppor  veto,  ainda  quando  sejam  francamente, 
patentemente  inconstitucionaes.  O  seu  dever 
é  cumpril-as  e  fazel-as  cumprir  ;  e  não  se 
trata  de  um  dever  moral  a  que  se  possam 
íúrtar,  mas  de  uma  imposição  a  que  se  hão 
de  submetter,  sob  pena  de  verem  a  União 
intervir  nos  negócios  que  lhes  forem  pe- 
culiares, para  a  isso  os  constranger.  » 

Entretanto,  eu  é  que  sou  o  calouro  !  Com 
os  argumentos  que  formulei,  seria  reprovado 
em  matéria  de  direito  publico.  Entre  paren- 
thesis,  digo  eu,  sendo  d  Sr.  Alciodo  Guana- 
bara presidente  da  banca. 

Mas,  ao  cabo  de  todos  esses  anathemas  e 
imprecações  contra  o  governador  do  Estado 
de  Pernambuco,  ouça  a  Camará  o  que  diz 
depois  o  mesmíssimo  Sr.  Alcindo  Guanabara: 
«  que  o  remédio  constitucional  de  que  de- 
veria o  governador  lançar  mão  seria  o  do 
conâicto  entre  a  União  e  o  Estado.  > 

Ora,  ahi  temos  o  Sr.  Guanabara  confes- 
sando que,  constitucionalmente,  pôde  o 
Poder  Estadual  se  encontrar  em  conâicto 
com  a  União. 

Senhores,  não  necessito  de  precisar  a  noção 
de  conflicto,  que  se  dã  sempre  que  uma  au- 
toridade entende  que  lhe  pertencem  certas 
attribuições  e  a  outra  o  conteita. 

E',  portanto,  ainda  o  mesniissimoSr.  Al- 
cindo Guanabara  que  vem  confessar  de  plano 
que  tudo  quanto  djsse  antes,  isto  é,  que  os 
Estados  não  podem  deixar  de  cumprir  as 
leis  da  União,  é  falso,  porque  elles  podem 
estar  em  conflicto  com  a  mesma  União. 

Equer  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  que  eu 
absolutamente  concorde  com  todas  as  suas 
doutrinas  e  máximas  de  direito  publico. 

Seria  preciso  que  elle  encontrasse  algum 
Bourgeois  Oentilhomme  de  Molière,  respon- 
dendo sempre  —  Sans  doute  !  Parfaitement  l 
Trèsbien  !...  {Riso.) 

Procure  o  Sr.  Alcindo  o  seu  Bourgeois 
Gentilhomme  ;  para  que  lhe  diga  :  c^est  vrai, 
o  Poder  Estadual  não  p6de  estar  em  con- 
flicto, não  pôde  desobeaecer  a  uma  lei  fe- 
deral, mas  o  conâicto  se  pôde  dar ! 
(Riso.) 

Note  a  Ciam  ara  que  ô  muito  conhecida  a 
disposição  da  Constituição  Federal,  art.  59, 
lettra  c,  que  se  refere  ás  €  causas  de  bon- 
flictos  entre  a  União  e  os  Estados  ou  entre 


estes  uns  com  os  outros.  »  Não  se  trata  de 
conllictos  das  justiças  estaduaes  com  as  jus- 
tiças federaes,  pois  neste  caso  a  referencia 
vem  na  lettra  e  do  mesmo  artigo,  que  diz 
respeito  aos  <  conflictos  dos  juizes  ou  tri- 
bunaes  fòderaes  entre  si,  ou  entre  estes  e  os 
dos  Estados,  assim  como  os  dos  juizes  e  tri- 
bnuaes  de  um  Estado  com  os  juizes  e  os  tri- 
bunaes  de  outro  Estado.  » 


Conseguintemente,  a  disposição  da  lettra  c 
ô  referente  aos  conflictos  dos  Poderes  Esta- 
dual e  Federal. 

Sr.  Presidente,  tenho  estranhado  e  con- 
tinuo a  estranhar  a  persistência  do  Sr.  Al- 
cindo Guanabara  em  acousar  o  Estado  de 
Pernambuco  como  o  único  que  não  se  tem 
conformado  com  a  lei  federal  do  1899. 

Jã  mostrei  que  mais  de  um  Estado  esta 
procedendo  do  mesmo  modo,  e  até  muito 
antes  do  Estado  de  Pernambuco,  com  sciencia 
e  paciência  do  O  Paiz, 

Já  citei  os  exemplos  da  Bahia  e  Espirito 
Santo  com  relação  a  S.  Paulo,  não  posso 
aflOirmar  outro  tanto  pelas  duvidas  que  en- 
contrei no  exame  do  regulamento,  exame 
que  nâo  tive  tempo  de  aprofundar  por  mo- 
tivos que  me  são  pessoaes . 

Apenas  notei,  como  já  disse,  que  o  Regu- 
lamento do  mencionado  Estado  inclue  os 
termos  de  fiança,  sujei tando-os  ao  sello  es- 
tadual, nas  repartições  estaduaes  ou  em 
juizo,  e  também  o  deposito  nas  repartições 
estaduaes  ou  em  juizo,  não  obstante  estarem 
esses  fla-ctos  jurídicos  sujeitos,  pela  lei  de 
1899,  ao  sello  federal. 

Mas,  o  Sr.  Alcindo,  nâo  sei  por  que  motivo, 
só  se  occupa  do  Estado  de  Pernambuco.  Lá, 
terá  as  suas  razões  particulares;  mas  tam- 
bém tenho  a  obrigação  de  defender  o  meu 
Estado  de  increpações  injustas  e  descabidas. 

Assim  é  que  veiu  declarar  ultimamente 
que  o  governador  do  Estado  de  Pernambuco, 
aliás  magistrado  conhecido  em  toda  a  Repu- 
blica {apúiados),  em  uma  petição  que  lhe  foi 
offerecida  sobro  a  questão  do  sello,  deu,  sec- 
camente,  este  despacho:  «Indeferido.» 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  A  representação 
era  doa  bancos  e  o  despacho  está  funda- 
mentado. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  —  Não  é  exacto. 
O  despacho  foi  transcripto  no  Jwrnal  do 
Commercio,  de  honteme  ô  seguinte: 

«De  conformidade  com  os  fundamentos  do 
docreto  de  4  de  agosto  corrente,  as  letras  de 
terra  e  os  cheques  contra  estabelecimentos 
ou  pessoas  existentes  neste  Estado  devem 
conter  o  sello  estadual. 
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A  respeito,  pwêniy  das  letras  de  eamlno 
sdmento  f«^  sujeitas  ao  referido  Mil»  oes- 
tes dous  casos: 

1«,  qo^uido  aeceitas  no  Estado,  obrigados 
os  ioíhtetores  ao  pagamento  de  reTali*- 
dac^o; 

2*,  quando  recambiadas  para  serem  co^ 
bradas  neste  Estado,  independeatcmeale  de 
revalidai^ão.» 

Ette  despacho,  Sr.  Presidente,  está  de 
conformidade  com  a  Jei  do  Estado,  que,  como 
já.  disse,  o  ^vernador  de  Pernambuco  tem 
de  executar ;  ella  comprehendeu  somente 
os  acceites  das  letras  de  cambio,  no  Estado, 
e  o  pagamento  ao  portador,  quando  recam- 
biaaas,  sem  revalidação. 

O  Sr.  Aiclndo  Guanabara  continua  a  dizer 
que  o  Estado  de  Pernambuco  quer  instituir 
na  Republica  um  novo  systema  tributário  a 
respeito  do  sello  e  se  insurge  contra  as 
federaes. 

Não  ba  tal ;  o  Estado  de  Pernambuco  não 
í^  sin&o  acompanhar  outros  Estados  na 
dassidcaçao  do  sello;  não  foi  o  primeiro. 
O  que  deseja  é  que  se  decrete  lei  que  prove, 
já  de  modo  ^ral  e  uniformemente,  em 
toda  a  Republica,  a  arrecadação  do  imposto 
de  sello  federal  nos  seus  limites  ;  não  quer 
outra  coasa. 

E*  preciso  uniformizar  essa  arrecadação,  o 
é  isso  o  que  o  Estado  de  Pernambuco  deseja. 
(:líut(o  bem,) 

OlSr.  >led.^iros  e  Albuqtiex-- 

c|xie  receia  que  o  possam  acousar  de  sof- 
freguidão  legislativa,  por  vir,  apenas  uma 
semana  depois  de  ter  tomado  assento  na 
Camará,  apresentar  desde  já  um  projecto, 
sobre  cuja  importância  não  pôde  haver  du- 
vida. Mas  o  projecto  em  ques^Lo,  nem  foi 
improvisado  neste  breve  espaço  de  tempo, 
nem  possue  a  mínima  originalidade. 

Quando  o  orador,  na  legislatura  passada, 
renresentou  o  seu  Estado  natal,  teve  vod* 
tade  de  submetter  ã  Camará  a  medida  que 
ora  lhe  apresenta.  Mas  era  uma  época  de 
absoluta  esterilidade  legislativa.  Flcava-se 
de  antemão  cançado  do  esforço  que  ainda 
não  se  tinha  feito— tanto  se  sentia  a  sua 
absoluta  inutilidade  ! 

Paliar  para  que  ?  Si  a  projecto  tinha  a 
saneio  do  Gattete,  era  inútil  defondel-o, 
porque  a  sua  approvação  estava  decidida.  Si 
não  tinha,  era  também  inútil  sustental-o, 
porque  a  saa  oondemnação  estava  decreta- 
da. Os  mais  hábeis,  os  mais  intelligentes 
desistiam  de  ouvir  razões,  para  ouvir  as 
suggestões  do  governo.  Esperar  convencer 
o  Cheíb  do  Estado  daquelle  tompo  era  per- 
feitamente vão.  Sua  attençSo  nunca  se  fxou 
om  nenhum  grande  problema  social.  Sempre 
pareceu  desdenhal-os. 


HojB«  o  orador  snppdfe  que  a  8it«a(^o  ô 
diílerente. 

Ha  dias,  lallanâo  dos  oxiguos  dez  minutos 
que  o  Supt^mo  tribunal  concede  aos  que 
teemdeorar  na  sua  presença,  dizia  o  Sr. 
Ed«ardo  Ramos  que  eitos  apenas  bastavam 
para  um  «exórdio  adulatorio.» 

O  orador  não  precisa  de  tanto  tempo  parai, 
fazer  um  exórdio,  ao  qual  se  pôde  talvez 
applicar  o  mesmo  epitheto,  dizendo  que 
confia  mais  na  illustração,  quer  do  actual 
Presidente  da  Republica,  quer  do  seu  Mi- 
nistro da  Industria.  Ambos  se  tem  revelado 
á  altura  dos  seus  cargos,  ambos  teem  mos- 
trado sentir  as  suas  responsabilidades  de  es- 
tadistas modernos.  O  recente  decreto,  graças 
ao  qual  foi  restituído  a  certos  fimccionarios 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  o  di- 
reito ã  aposentadoria,  prova  que  os  dous 
homens  de  governo  attendem,  com  uma  so- 
licitude mais  intolligente  e  mais  carinhosa, 
para  as  classes  poores.  Assim,  o  oralor 
confia  que,  mesmo  sem  o  que  possa  haver  de 
adulatorio  nas  suas  palavras,  qualquer  ini- 
ciativa idêntica  à  sua  seria  bem  acolhida. 

Aliás,  essa  iniciativa  resume-se  em  bem 
pouco:  om  propor  á  Gamara  um  projecto 
que  é  em  parte  calcado,  em  parte  traduzido 
de  legislações  européas.  Nada  tem  de  novo. 
Elaborando-o,  pensou  muitas  vezes  em  fazer 
modificações  diversas  nas  disposições  estran- 
geiras. Recuou  desse  propósito,  porque  não 
quiz  passar  do  minirao  que  se  poderia  pro- 
por ,  Depois,  com  uma  certa  covardia,  quiz 
preparar  contra  todas  as  objecções  possí- 
veis uma  primeira  resposta:  a  citação  de 
varias  leis,  onde  qualquer  das  disposições  do 
seu  projecto  também  exista.'  Sem  duvida, 
esse  argumento  não  ô  considerável ;  mas 
sempre  tem  algum  valor,  porque  os  povos 
onde  existe  essa  legislação  não  a  adoptaram 
levianamente. 

Ao  orador  parece  que  nós  estamos  no  mo- 
mento opportuno  para  iniciarmos  uma  boa 
legislação  operaria.  Esperar  que  nos  Airte- 
mos  a  ella  é  uma  loucura:  os  mais  retró- 
grados hão  de  sentir  que,  si  todos  os  outros 
povos  se  teem  visto  forçados  a  decretal-a, 
nós  havemos  também  de  ceder  á  mesma  con- 
tingência. Adiar  para  quando  for  inevitável 
e  a  decretação  das  medidas  se  vir  imposta 
pelas circumstancias—é  uma   imprudência. 

Ora,  nós  estamos  no  momento  crititico. 
Dentro  de  alguns  mezes  este  districto  será 
um  centro  operário  de  importância  conside- 
rável. Com  a  quantidade  innumera  de  obras 
que  ao  mesmo  tempo  estão  sendo  ou  exe- 
cutadas ou  provocadas  pela  União  e  pela 
Municipalidade,  vae  aífluir  para  aqui  uma 
população  operaria  numerosíssima.  Mas  as 
obras  projectadas,  exactamente  por  causa  da 
sna  intensidade,   não  podem  durar  muito. 
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E  bruscâimente,  dentro  de  três  a  cinoo  aonos, 
milhares  de  operários  ou  se  verfto  desempre- 
jirados  ou,  pelo  menos,  terão  a  maior  difllcal- 
dade  na  lucta  pela  vida.  Suas  reivindicações 
assumirão,  nesse  momento,  um  gráo  de  agu- 
dez extrema.  O  que  so  não  tiver  feito  até  lã, 
far-se-ha  então*  cedendo  a  exigências  de  mo- 
mento, talvez  inconvenientes,  talvez  peri- 
gosas. 

E'  melhor,  por  isso,  começar  desde  já,  le- 
gislando com  previdência  o  serenidade. 

O  projecto  que  o  orador  apresenta  á  Ga- 
mara tem,  como  jã  disse,  similares  em  todo 
õ  mundo.  E  diz— em  todo  o  mundo— porque 
o  que  nos  falta  jii  está  feito  até  no  Japão. 
Ella  envolve,  entretanto,  uma  das  mais 
bellas  questões  de  direito.  £*  um  dos  indicies 
mais  fortes  de  que  a  velha  estructura  do  di- 
reito romano  já  não  basta  á  civilisaç^o  mo- 
derna. Esse  direito,  quo  um  autor  italiano 
disse  que  até  hoj9  tem  permanecido  como 
um  navio  encantado,  immovcl  no  meio  da 
agitação  das  ondas  da  vida  moderna,  tem 
agora,  ou  de  largar  ferro  e  orientar-se  para 
um  novo  rumo,  ou  de  sossobrar  em  uma  ca- 
tastrophe  violenta. 

Preoccupado,  autes  de  tudo,  com  a  manu- 
tenção do  capital  e  da  propriedade,  elle 
esquece  frequentemente  o  caracter  muito 
mais  sagrado  da    personalidade    humana. 

Trancado  dentro  da  estreiteza  individua- 
lista, elle  não  queria  atè  agora  attender  ás 
novas  correntes  sociaes.  Mas  a  força  dos 
acontecimentos  obriga  os  juristas,  depois  de 
se  verem  constrangidos  a  ceder  aos  factos, 
a  inventarem  theorias  para  justifical-os. 

As  leis  que  mandam  os  patrões  a  indemni- 
zar os  operários  ou  suas  familias  em  casos 
de  aocidente,  deram  precisamente  logar  a 
muitas  (heorias. 

O  systema  clássico  ora  o  que  fazia  o  patrão 
responsável,  só  nos  casos  em  que  o  accidente 
lhe  fosse  imputável.  Cabia  ao  operário  pro- 
var essa  culpa  e  reclamar  então  perdas  e 
damnos. 

Esto  é  o  reglmon  em  que  ainda  estamos,  á 
vista  do  quo  dispõe  a  Lein.  3.311  de  1886 
e  os  arts.  302,  306,  389  e  390  do  Código 
Penal,  104,  181,  529  e  540  do  Código  Com- 
mercial. 

K'  essa  doutrina  que  também  está  nos 
arts.  1 .526  e  seguintes  do  projecto  do  Código 
Civil,  encalhado  em  mãos  do  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa. 

Pôr  o  operário,  pobre,  desarmado,  igno- 
rante, na  mesma  situação  do  capitalista  — 
é,  porem,  uma  burla.  Todos  os  dias  nós 
vemos  grandes  emprezas  industriaes  prefe- 
rirem accordos  lesivos  só  para  se  Airtarem 
ás  complicações  processuaes,  inani  lamente 
mais  ruinosas. 


I  Como  esperacr  que  vençam  os  operários  o 
que  mesmo  os  poderosos  do  dia  nem  sempre- 
podem  vencer ! 

Todos,  portanto,  vêem  bem  que  debaixo 
desse  regimen,  ^ando  a  igualdade  do  ope- 
rário e  do  patrão  peranto  a  justiça  é  uma 
simples  ficção  jurídica,  nunca  a  reparação- 
das  faltas  terá  logar. 

Por  isso,  depois,  veio  a  primeira  theoria» 
moderna,  declarando  que  em  todos  os  caso» 
de  aocidento  sempre  se  presumiria  a  falta- do 
patrão. 

A  este  caberia  demonstrar  a  sua  inno^ 
cencia. 

Era,  como  se  vê,  uma  modificação  profunda^ 
das  velhas  idéas.  Modificação  de  direito  sub- 
stantivo —presumindo  a  culpa,  em  vez  da 
innocencia;  modificação  de  direito  proces- 
sual —  invertendo  a  prova:  em  voz  da  prova 
da  culpa  pelo  operário,  o  patrão  era  que 
tinha  de  fornecer  a  prova  da  sua  innocencia. 

Mas  também  essa  theoria  não  poude  pre- 
valecer. Chegon-se  então  á  situação  actual . 
A  theoria  que  está  sendo  adoptada  em  toda 
parte  é  a  do  risco  profissional.  Não  se  trata^ 
mais  de  averiguar  culpas.  Os  accidontes  dos- 
operários  são  riscos  da  mesma  natureza  de 
quaesquer  outros  que  pesam  sobre  a  indus- 
tria. Como  uma  machina,  um  instrumento,, 
o  edificio  de  uma  fabrica,  tudo  em  summa 
que  se  usa  na  industria,  se  pòJe  deteriorar 
e,  seja  qual  for  o  motivo,  ô  necessário  re- 
parar o  damno,  também  o  instrumento  hu- 
mano é  susceptível  de  deterioração  e  ontre- 
as  despezas,  os  riscos  profissionaes,  se  deva 
incluir  a  reparação  destes  damnos. 

O  orador  não  quer  fazer  praça  de  uma  eru- 
dição facil,ao  alcance  de  todoã,  mencionando 
outras  theorias,  que  os  diversos  livros  da 
riquíssima  litteratura  a  este  respeito  tão 
bem  resumem.  As  essenciaes são  essas  três. 
porque  marcam  as  três  phases  mais  im^ 
portantes  da  evolução  das  idéas  sobre  o^ 
assumpto. 

Sou  projecto  foi  calcado  fobro  a  lei  dina- 
marqueza  de  1898  e  a  hespanhola  de  1900. 
A  dinamarqueza  passava  até  1900  por  ser  Sr 
melhor.  A  hespanhola  aproveitou,  porém, 
alguns  reparos  que  lhe  haviam  sido  feitos  o 
corrigiu  os  seus  defeitos. 

O  orador  lembra  á  Gamara  que  o  projecto 
em  questão  não  é  da  sua  parte  uma  explo- 
ração eleitoral,  dessas  de  que  os  operários- 
são  tão  frequentemente  victimas  pelos  que 
os  deviam  guiar,  mas  os  iisongeiam,  mesmo 
nas  suas  manifestações  de  natural  igno- 
rância, para  lhos  captar  os  votos.  ELoito  por 
um  partido  politico,  que  tem  dado  nume- 
rosas provas  da  sua  grande  influencia,  não 
precisa  lançar  mão  de  recursos  dessa  na- 
tureza. 
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Acha  que  é  um  dever  de  Iiumanidade,  um 
dever  imperioso,  minorar  um  pouco  as  aspe- 
rezas da  vida  infeliz  do  proletariado.  Digam 
as  theorias  o  que  quizerem.  O  essencial  é 
que  cada  um  contribua  para  que  os  con- 
trastes dolorosos  entre  a  extrema  riqueza  da 
grande  industria  e  a  extrema  miséria  dos 
que  para  ella  trabalhem,  ou  desappareçam 
ou.  3i  tanto  não  for  possível,  se  attenuem. 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibe  a- 
ção,  o  projecto  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. 

O  Sir.  Presidente  —  Está  íioda  a 
hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Pi?ixoto,  Au* 
reiio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Aní- 
sio de  Abreu,  João  Gayoso,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Virgílio  Bri'^ido,  Francisco  Sá,  Sér- 
gio Saboya,  Eloy  de  Souza.  Alberto  Mara- 
nhão, Walfh)do  Leal,  Trindade,  Abdon  Mi- 
lanez.  Celso  de  Souza,  José  Marcellino,  Ma- 
laquias Gonçalves»  Cornelio  da  Fonseca,  An- 
gelo Netto,  Raymundo  de  Miranda,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Vergnede 
Abreu.  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Bernardo  Horta,  José  Mon* 
jardim,  Amcrlco  de  Albuquerque,  Érico  Coe-, 
lho,  Estevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
tolpho  Dutra,  Anthero  Botelho,  João  Luiz 
Alves,  Bernardo  de  Faria,  Lamounier  Oodo^ 
fredo,  Calogeras,  Nogueira,  Rebouças  de 
Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Ce.^ar, 
Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquino  Ri- 
beiro, Benedicto  de  Souza,  Lindoipho  Serra, 
Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juve- 
nal Millor,  Marçal  Escobar,  Germano  Hass- 
locher,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro* James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albíiauerque,  Diogo  Fortuna 
e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Eneas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Rogério  de  Miranda,  António  Bastos,  Gue- 
delha Mourão,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Paula  c  Silva,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alvos,  Arthur  Orlando,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Oliveira  Valladão,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Eugénio  Tourinho,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Rodrigues 
Saldanha,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Yasconceilos,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canti, João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
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António  lacharias,  Carlos  Ottoni,  LindQlpho- 
Caetano,   Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso,. 
Francisco  Romeiro,  Valoís  de  Castro,  Fer- 
nando Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,    Angelo  Pinheiro   e  Cassiano  do> 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Ohris-- 
tino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  João  Lopes, 
Aífonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Elpidio  Figueiredo,  Moreira  Gomes,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
ceDos,  Sá  Freire,  Paulino  de  Souza,  Henrique 
Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Prates,  Galeão  Carvalhal,  Co^ta  Júnior, 
Leite  de  Souza,  Alfredo  Varela  e  Campos- 
Cartier. 

O  Hl*.    Pi^esiclente— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das- 
matérias  encerradas  e    das  que   se  acham 
sobre  a  mesa. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  de  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  169—190.4 

Dispõe  sobre  os  accidentQs  occorrtdos    a    ope- 
rarias no  exercido   de  suas  profissões   e  a- 
respectiva  indemnização 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Quando  um  operário,  occupado  em 
algum  dos  serviços  enumerados  no  art.  4<», 
ó  victima  de  um  accidente  que  reduz,  a  ti- 
tulo permanente  ou  temporário  a  &ua  capa- 
cidade de  trabalho,  tom,  dentro  dos  limites 
marcados  por  esta  lei,  direito  á  indemniza- 
ção, contra  as  consequências,  da  perilaque 
scffre  na  sua  capacidade  de  trabalho,  com- 
tantoqueo  accidente  tenha  sido  causado  ou  > 
pelo  trabalho  ou  pelas  condições  em  que 
elle  tem  logar,  ou  ainda  pelos  meios  de  ex- 
ploração usados. 

Art.  á.<>  Como  «operário»,  no  sentido  era 
que  esta  designação  é  usada  na  presente  lei, 
entendc-se  qualquer  pessoa  que  serve  nas 
explorações  industriaes  de  que  trata  o  art.4<*, 
quer  mediante  salário,  quer  por  empreitada', 
quer  sem  remuneração,  como  ajudante  ou 
aprendiz,  quer  ainda  como  encarregado  do 
lima  fiscalização  ou  direcção  technica,  si, 
tratando  se  de.sta  ultima  hypothose,  o  seu 
ganho  mensal  não  excede  de  i^50$000. 

Art.  3.0  A  lei  applica-se  aos  emprozarios 
seguintes: 

a)  os  individues  ou  sociedades  que  tenham 
responsabilidade  de  qualquer  das  explora- 
ções mencionadas  no  art.  4»; 
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b)  ofl  indivíduos  ou  sociedades  que  empre^ 
ffam  para  qaalquer  serrigo  machlnas  moYí- 
das,  quer  a  yapor,  quer  á  electricidade,  quer 
por  meio  de  gaz,  agua,  vento  ou  animaes, 
ou  empreguem  directamente  as  referidas 
machinas,  com  seus  annexos:  polias,  eixof , 
correias,  corias,  conductos  de  qualquer  es- 
pécie, ou  derivações  e  transmis^es  de  força 
motriz; 

c)  a  UniSo,  os  Estados  ou  as  Municipali- 
dades, quando  estejam  em  qualquer  das  hy- 
potiieses  acima  mencionadas. 

Art.  4.<'  As  explorações  visadas  por  esta 
lei  abrangem  o  trabalho  industrial  sob  todas 
as  suas  formas  e  mais: 

a)  a  exploração  de  pedreiras  e  caieiras,  de 
fornos  de  cal,  de  telna  e  preparo  de  p3dras 
e  da  excava^  de  poços; 

b)  os  trabalhos  de  construcções,  incluindo 
a  execução,  o  acabamento,  a  transforma^, 
a  reparação,  a  modificação  e  a  demolição 
dos  edificios,  excepção  f^ta  dos  trabalhos 
executados  no  interior  dos  prédios,  sem  au- 
xilio de  andaimes; 

c)as  construcções  navaes; 

d)  a  construcção  e  assentamento  de  es- 
tradas de  ferro,  linhas  de  bondes,  pontes,  es- 
tradas, diques,  canaes  e  comportas,  assim 
como  todas  as  construcções  hydrauiicas,  os 
trabalhos  de  excavações ,  aterros,  drenagens 
installações  de  exgottos,  encanamentos  de 
agua,  gaz  e  electricidade;  o  estabelecimen- 
to, conservação  e  suppres^^&o  de  conductores 
telegraphicos,  telephonicos,  eléctricos,  assim 
como  para-raio»; 

e)  a  exploração  de  caminhos  de  ferros, 
bondes,  diligencias  ou  automóveis; 

fí  a  carga  ou  descarga  de  mercadorias; 

^— o  trabalho  dos  mergulhadores; 

h)  toda  a  exploração,  em  que  se  empregam 
machinas  ou  apparelhos,  que  não  sejam  mo- 
vidos pelo  homem; 

t)  o  serviço  das  costureiras,  quando  tra- 
balham em  officinas; 

J)  o  serviço  de  minas  e  salinas; 

k)  o  pessoal  assalariado  dos  theatros; 

l)  toda  industria  ou  trabalho  análogo  aos 
•  comprehendidos  na  enumeração  precedente; 

Art.  5.0-— Os   operários  teem  direito  á  in- 
demnização de  qu  trata  o  art.  !<"  nos  termos 
.  das  disposições  seguintes: 

a)  si  o  accidente  produzir  uma  incapaci- 
dade temporária  de  serviço,  o  patrão  abo- 
nará á  victima,    desde  o  dia  do  accidente, 

.  metade  do  seu  Jornal.  Si  a  incapacidade  du- 
rar mais  de  um  anno,  oonslderar-se-ha  per- 
manente. 

b)  si  o  accidente  produzir  uma  incapaci- 
dade permanente  e  absoluta  para  todo  ti*a- 

.balho.o  patrão  deverá  abonar  á  victima  uma 


indemnização  igual  ao  salário  de  dous  an 
nos  ; 

c)  quando  a  incapacidade,  embora  abso- 
luta para  o  género  de  trabalho  a  que  o  ope- 
rário se  dedicava,  permittir  que  elle  se 
dedique  a  outra  espécie  de  serviço,  o  patrão 
pagar-lhe-ha  apenas  dezoito  mezes  de  inde- 
mnisação,  ou,  si  o  quizer  empregar  com  re- 
muneração egual  á  que  tinha,  no  trabalho 
para  que  está  apto,  somente  um  anno. 

í^ragrapho  único.  Atô  que  se  verifique  si 
a  incapacidade  é  permanente,  nos  termos  das 
lettraa  6  ou  c  e  que  o  patrão,  nesses  casos, 
tenha  pago  a  indemnização  devida,  elle  está 
na  obrigação  de  fornecer  ao  opsrario  a  as- 
sistência medica  e  pharmaceutica. 

Art.  6°.  Quando  o  accidente  produzir  a 
morte  do  operário,  o  patrão  fica  obrigado  a 
pagar  todas  as  despezas  do  enterro,  naa  ex- 
cedendo estas  de  cem  mil  réis  (100$000)  e  a 
indemnizar  á  viuva«  descendentes  menores 
de  16  annos  e  ascendentes,  pela  forma  esta- 
belecida nos  disposições    seguintes  : 

a)  com  uma  somma  igual  ao  salário  de 
dous  annos,  si  elle  deixa  viava,  filhos  ou 
netos  orphão?,  que  se  achassem  a  sou  cui- 
dado ; 

b)  com  uma  somma  igual  ao  salário  de 
dezoito   mezes,  si  só  deixar  filhos  ou  netos  ; 

c)  com  um  anno  de  salário,  si  só  deixar 
viuva  sem  filhos,  nem  outro3  descendentes  ; 

d)  com  dez  mezes  de  salários,  si,  não  dei- 
xando nem  viuva  nem  descendente,  ti  vosso 
a  seu  cargo  ascendentes  maiores  de  sessenta 
annos. 

Paragrapho  único.  As  indemnizações  mar- 
cadas nos  arts.  5^  e  6»  serão  elevadas  ao 
dobro,  sempre  que  se  provar  que  os  patrões 
não  tinham  nas  suas  fabricas  os  apparelhos 
protectores  de  que  trata  o  artigo  seguinte. 

Art.  7.0  0  ministério  da  Industria  e  Via^o 
constituirá  uma  junta  technica,  que  indicará 
quaes  os  apparelhos  de  protec^  indispen- 
sáveis em  cada  género  de  industria. 

Art.  8.»  O  proprietário  dos  estabeleci- 
mentos ou  emprezas  industriaes  de  que  trata 
esta  lei  pôde  substituir  as  indemnizações  de 
que  íiilla  o  art.  ô^  sempre  que  assegurar  aos 
herdeiros  pensões  vitalícias,  nas  seguintes 
proporções  : 

a)  nos  casos  das  lettras  a  e  &,  de  uma  som- 
ma igual  a  40  Vo  do  salário  da  victima  ; 

b)  nos  casos  da  lettra  c,  de  uma  somma 
igual  a  20  Vo  ; 

c)  nos  casos  da  lettra  d,  de  uma  somma 
iguat  a  10  %  a  cada  um  dos  ascendentes 
pobres,  não  excedendo  elles  de  três,  casos 
em  que  caberia  a  todos,  repartidamente, 

30V- 
Paragrapho  único.    A  pensão    dos  filhos  e 

netos  cessará   logo  que  elles    cheguem   á 

maioridade. 
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Art.  9»  Para  o  calculo  das  indemnizações 
estabelecidas  por  esta  lei,  entendo-se  por  sa- 
lário o  que  efTeeti  vãmente  receba  o  operário, 
contando-se  o  mez  normal  com  26  dias  úteis. 

O  salário  mínimo  diário  nunca  se  conside- 
rará inferior  a  I$500,  mesmo  tratando- se  de 
aprendizes  que  nSo  percebam  remuneração 
alguma  ou  de  operários  que  recebam  menos 
do  qde  aquella  auantia. 

Art.  IO.  E'  licito  aos  responsáveis  pelas 
prescripçocs  desta  lei  substituir  as  suas  obri- 
'gações,  estipuladas  nos  arts.  5o,  6<*  e  8^  por 
obrigações  idênticas  assumidas  por  compa- 
nhias de  seguros,  approvadas  e  fiscalizadas 
pelo  Governo  Federal. 

Art*  1 1 .  As  dividas  para  com  os  operários 
ou  seus  herdeiros,  em  virtude  do  disposto 
nos  arts.  5^,  ô»  e  8^  preferem  a  quaes(iuer 
outras,  sejam  quaes  forem  os  titules  que  as 
garantam. 

Art.  12.  E*  inteiramente  nulia  e  destituída 
de  valor  qualquer  renuncia  total  ou  parcial 
aos  benedcios  desta  lei  e,  em  geral,  qualquor 
acoôrdo  contra  as  suas  disposições. 

Art.  13.  No  foro  do  Districto  Federal  e 
perante  a  justiça  da  União,  sempre  que  a 
ella  seja  caso  de  recorrer,  os  papeis,  do- 
cumentos de  qualquer  natureza  e  formali- 
dades processuaes  estão  inteiramente  isen- 
tos de  sello  e  custas,  tanto  para  os  operários, 
como  para  os  seus  herdeiros. 

Art.  14.  E'  passível  da  multa  deum  conto 
de  réis  (1 :000$).  cada  voz  que  for  encontrado 
em  falta,  todo  director  dd  fabrica  ou  estabe- 
lecimento industrial  de  qualquer  natureza, 
onde  não  esteja  collocada  em  logar,  que  a 
torne  fòkcilmento  legível,  uma  copia  desta  lei. 

Art.  15.  As  disposições  desta  lei  entram 
immedíatamento  em  vigor,  independente- 
mente da  publicação  do  respectivo  regula- 
mento e  do  disposto  no  art.  7^. 

Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.-- 
Medeiros  e  Albuquerque, 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  addi- 
tivas  ao  projecto  n.  16  A,  de  1904,  e  n.  248,  de 
1903,  do  Senado,  que  declara  ser  applicavel 
a  disposição  do  art.  l^  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.  1  e  3  da  Constituição,  só  nos 
casos  do  citado  art.  59,  n.  1  e  §  1<»,  ás  quaes 
o  Senado  não  deu  o  seu  assentimento,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  (discussão  única). 

O  fSr.  Preeiidente— A  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  acceitou 
o  voto  do  Seit%do  oontra  as  emendas. 


Vão  ser  votadas  as  emendas  da  Camará 
que  o  Senado  negou  o  seu  voto 

Em  seguida  sao  sncoessivamente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  seguintes  emendas  ad- 
ditivas  da  Camará  dos  Deputados  ao  projecto 
n.  248,  de  1903,  do  Senado  e  constante  do 
impresso  n.  16,  de  1904,  as  quaes  não  obti- 
veram o  assentimento  deste  ramo  do  Con- 
gresso Nacional: 

Accrescente-se: 

Quando,  porém,  tendo  tomado  parte  no 
julgamento  tão  somente  a  simples  maioria 
do  tribunal,  o  numero  dos  votos  vencedores 
for  tal  que  a  decisão  poderia  ser  outra  si 
comparecessem  os  dous  terços  dos  juizes, 
excluído  o  procurador  da  Republica,  o  julga- 
mento não  se  haverá  por  definitivo  emquanto 
não  se  pronunciarem  os  juizes  ausentes,  ne- 
cessários para  constituir  o  quorum  exigido 
pelo  art.  1**  do  decreto  citado. 

§  2.»  Tem  logar  o  disposto  no  paragraphu 
antecedente,  no  julgamento  que  compete  ao 
Supremo  Tribunal,  dos  recursos  interpostos 
por  violação  ou  falsa  applicação  de  leis  ou 
tratados  da  União  pelas  justiças  dos  Estados 
ou  <[o  Districto  Federal. 

§  3.0  Os  recursos  para  o  Supremo  Tribunal 
poderão  ser  perante  clle  arrazoados,  si  não 
tiverem  sido  no  juizo,  de  cujas  decisões  fo- 
rc*m  intsrpostos. 

§  4.»  O  tempo  concedido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o  debate  oral,  poaerá  ser 
prorogado,  a  bem  do  esclarecimento  da 
causa,  a  requerimento  das  partes  e  decisão 
da  maioria  dos  juizes  na  sessão  do  julga- 
mento. 

Sempre  que  se  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  julgamentos  contradicto- 
rios  em  matéria  de  competência,  de  nulli- 
dades  ou  de  processo,  o  seu  presidente  con- 
vocará os  respectivos  juizes  para  fixarem 
por  meio  de  Assentos,  a  jurisprudência  re- 
guladora dos  futuros  casos  análogos. 

A  convocação  será  feita  no  prazo  máximo 
de  30  dias,  contados  da  ultima  decisão  con- 
trovertida. 

Os  Assentos  serão  tomados  de  accordo  com 
os  votos  conformes  de  10,  pelo  menos,  dos 
juizes  do  tribunal,  comprehendidos,  o  pre- 
sidente e  o  procurador  da  Republica,  que, 
neste  caso,  deliberam  e  votam. 

O  regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  para  o  estudo  e  discussão  da  matéria, 
devendo  a  deliberação  final  ser  tomada  den- 
tro do  prazo  de  60  dias  úteis. 

O  tribunal  poderá,  querendo,  ouvir  em 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriscon- 
sultos brazjleiros. 

Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir sobre  as  espécies  previstas  nos  Assentos, 
teem   estes  força   obrigatória   como  subsi- 
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diários  das  leis,  sondo  nallas  de  pleno  direito 
as  decisões  que  as  violarem. 

E\  todavia,  pormlttido  ao  Supremo  Tri- 
bunal derogar  por  outros  os  seas  Assentos, 
observadas  as  formalidades  estabeleeidas 
neste  artigo. 

§  Não  sendo  possivel  apurar  IO  votos 
conformes,  para  a  elaboração  dos  Assentos,  o 
procurador  da  Republica,  sem  demora,  ex- 

Sorá  ao  Ministro  da  Justiça,  clrcumstancia- 
amento,  a  matéria  da  divergência  (  anne- 
xando  cópias  das  actas  das  sessões  ospeciacs 
e  extraordinárias  do  tribunal)  para  ser  ella 
submettida  ao  Congresso  Nacional  o  resol- 
vida por  lei. 

O  Sx*.  Barbosa  l^iwnêk  { pela  or- 
dem )  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconbece-se 
terem  votado  a  favor  10  Srs.  Depu^^ados  e 
contra  104.  —  Total,  114. 

O  Sr.  Presidexite  —  As  emendas 
foram  rejeitadas  por  104  votos  contra  10. 
O  projecto  vae  ser  enviado  á  sancção  prosi- 
dencial  c  offlciando-so  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  da  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  132  A—  1904 

O  Congresso  Nacional. decreta  : 

Art.  1.®  Fica  elevada  á  mesa  de  rendas 
de  S""  classe  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  créditos  para  dar 
execução  a  esta  lei. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Kax*lbofta;  I^lma  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo -S3  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  105  Srs.  Deputados  e 
contra  2— total  107. 

O  íSr.  Dio^o  Fortuna  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presídcnie,  achando-se  sobre  a  Mesa 
a  redacção  final  do  projecto  que  acaba  de 
ser  votado,  requ^^iro  a  V.  Ex.  consulte  á 
Casa  si  concedo  dispensa  de  interstício  e  im- 
pressão, afim  de  que,  posta  em  discussão, 
possa  sor  immedíatamente  votada  a  refe- 
rida redacção. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedi  jia. 


Em  seguida  é  sém  debate  approvada  x 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  132  B  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í32,  desta  auna^ 
que  eleva  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  nú  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  d  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3*  classe 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<*  Fica  elevada  á  mesa  de  rendas  de 
3^  classe  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estada 
do  Rio  Orando  do  Sul. 

Art.  2.*  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  necessários  credite» 
para  dar  execução  a  esta  lei. 

Art.  3,^  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  setembro  de 
1904.  — Domingos  Guimarães, —  Walfredo 
Leal, —  Viriato   Mascarenhas n 

E*  o  projecto  enviído  ao  Senxdo. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  cm  2*  dis- 
cussão o  soguiate  artigo  único  do 

PROJBCTO 

r 

N.   143   A  —    1904 
(  Do  Senado  ) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  único.  E*  concedido  a  D.  Julieta 
Delamaro,  eraquanto  solteira,  o  montepio 
deizado^por  seu  fallccido  irmão,  o  capitão 
de  mar  e  j^uerra  Roirigo  António  Delamare, 
som  prejuízo  do  que  já  percebe  dos  cofres 
publico j ;  ro vogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos.  6  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.    155  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Uca  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  José  Joaquim  de 
Oliveira  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  um  anno  de 
liconça,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saudc  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições om  contrario. 

£*  annunciadia  votação  do  projecto  n.  151, 
do  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conoedor  um  anno  de   licença,  com  todos  os 
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v-encimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  ao 
•inspeotor  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pa- 
<;heco  (  dúcu.são  única ). 

O  Sr.  Pretaiideiite  —A  este  pro- 
jecto o  Sr.  Paula  Ramos  olTereceu  a  seguinte 
emenda: 

«Onde  sole:— com  todos  os  vencimentos 
•diga*8e:  com    ordenado.» 

Em  seguila  ó  p3sto  a  votos  c  approvado 
•em  discus  ão  única  (  salvo  a  emenda  )  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    151  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Po jer  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  inspector  sanitário  da 
Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica,  Dr.  Ar- 
thur de  Miranda  Pacheco,  um  anno  de  li- 
cença com  todos  os  vencimentos,  para  traiir 
de  sua  saúdo  onde  lho  convier  ;  revogadas  as 
<li8poslções  em  contrario. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
Jo  Sr.  Paula  Ramos. 

O  ídr.  Oermano  Hckssloctier 

(pela  ordem)vequer  verificação  da  votação  da 
emenda. 

Procedendo-se  á.  verificação  reconhece-se, 
terem  votado  a  favor  da  emenda  43  Srs.  De- 
putados e  contra  73.   Total  1 16. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  foi 
rejeitada  por  73  votos  contra  43. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  159—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  Aífonso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3*  classe  do  exer- 
cito, professor  da  Escola  Preparatória  e  de 
Táctica  do  Realengo,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  Oe  sua  saúde, 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Poito  a  votos  ,ó  approvado  cm  discussão 
única  e  enviado  á  Commis>ão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  157—1904 

O  Congi  Qsao  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
á  coitar, ao  telegraphista  de  l*"  classe   José 


Leopoldino  do  YasconcoUos  Cabral,  como 
tempo  de  serviço  eflèctivo,  para  os  eífeitos 
de  aposentadoria  o  accesso,  o  interstício 
decorrido  de  7  de  maio  de  1894  a  11  de  julho 
de  1895;  revogadas  as  disposiçGes  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas  as 
votações. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 121  A,  do  1904,  do  Seaado,  tornando 
obrigatoriiis  em  toda  a  Republica  a  vacci- 
nação  e  revaccinação  coutra  a  variola.  com 
parecer  da  Commissão  de  Instrução  e  Sauie 
Publica  e  substitutivo  do  Sr.   Erlco  Coelho. 

Continua  a  discussão  dj  art.  3^. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  BricioFilho. 

O  Sr.  Bricio  FilUò  acha  que  o 
projecto,  embora  muito  debatido,  comporta 
ainda  uma  sorie  de  considerações. 

Tem  dezenove  emendas  para  apreseatar 
ao  art.  3<»,  que  manda  revogar  as  disposições 
em  contrario.  Poderia  limitav*se  a  emendar, 
sem  justificar,  as  propostas  de  modificação. 
Poderia  por  outro  lado,  aproveitando  a  lar- 
gueza da  discussão,  salientar  mtnuolp9a- 
mente  quaes  as  leis  a  que  se  refere  o  citado 
artigo,  espraiando-se  em  uma  serie  longa  de 
considerações.  Não  fará  nem  uma  nem  outra 
cousa.  Seguirá  o  meio  termo,  como  convém, 
comoé  razoável. 

O  art.  3odo  projecto  diz: 

€  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario.» 

Em  contrario  a  que  ?  Eis  o  que  preóisa 
ficar  bem  claro.  Pôde  ser  até  em  contrario 
ao  bom  senso,  ás  boas  normas,  aos  bons  cos- 
tumes. 

Podo  ser  em  contrario  á  Constituição, 
como  se  dopreheade  do  tom  imperativo  do 
art.  l^',  que  declara  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinação  e  a  revaccinação 
contra  a  variola.  E*  uma  providencia  de  ca- 
racter local,  que  no  Districto  Federal  com- 
pete ã  sua  municipalidado  e  nos  Estados  aos 
or^os  competente3. 

O  próprio  art.  2«  está  cjntrario  a  alguma 
cousa.  AquoUa  disposiçlo  que  estabelece  que 
as  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis  mezes  de 
idade  serão  vaccinada^,  excepto  si  provarem 
de  modo  cabal  terem  soíTrido  essa  operação 
com  proveito,  dentro  dos  ultimes  seis  annos, 
essa  disposição  está  evidentemente  em  con- 
trario a  muita  cousa  e  até  ã  seriedule  das 
deliberações  legislativas.  Provoca  sem  du- 
vida hilaridade  o  saber  que  ha  quem  tsnha 
um  modo  original  de  contar  a  idade,tanto  que 
considera  como  tendo  seis  annos  uma  creança 
que  apen:is  conta  sete  mezes.  £*  ir  muito 
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longe  Da  investigação,  é  ir  buscar  a  idade 
até  muito  antea  da  vida  intra-utcrina.  (Riso.) 

Não  quer  agora  entrar  na  analyse  das  di- 
versas a^tneas  do  art.  2<>,  visto  como  isso  já 
foi  feito  em  outra  occasiâo  e  o  orador  nao 
deseja  absolutamente  protelar  o  debate. 

Occupar-se-ha  de  uma  por  uma  das  emen- 
das sujeitas  pelo  orador  ao  juizo  da  Gamara. 

Ve^a-se  a  l*  :  No  art.  3°,  em  vez  de  «Re- 
vogam-so  as  disposições  em  contrarie»,  diga- 
se  :  —  Revoga-se  a  2*  parte  do  §  18  da  let- 
tra  c  do  §  1°  do  n.  3°  do  art.  73  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904.  {Riso.) 

£'  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  cousa  é 
complicaia  e  que  toda  esta  historia  de  para- 
graphos,  números,  alíneas^  lettras,  artigos, 
etc,  gera  a  confusão  e  espanta  a  burguezia. 
(i^i^o).  A  responsabilidade  ae  tudo  isso  não 
cabe  ao  orador,  e  sim  aos  autores  do  Código 
de  Torturas. 

A  revogação  de&sa  disposição  se  impõe,  não 
só  em  virtude  do  decreto  n.  1.151,  de  5  de 
janeiro  de  1904,  que  reorganizou  o  serviço 
de  hygiene  administrativa  da  União,  onde  é 
sempre  permittido  ao  doente  o  tratamento 
pelo  facultativo  de  sua  confiança,  como  ainda 
em  face  da  lei  que  vae  ser  votada  e  qu3, 
conforme  a  declaração  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  vem  diminuir  o  constran- 
gimento das  desinfecções  e  o  horror  dos  iso- 
lamentos, nos  casos  de  doentes  de  varíola. 
Não  ha,  pois,  razão  para  que  o  medico  que 
verificar  a  bordo  de  um  navio  um  doente 
que  apresente  a  manifestação  de  symptomas 
de  moléstia  infectuosa,  mesmo  tratando-se 
de  variola,  fique  privado  de  dirigir  o  trata- 
mento do  enfermo. 

Assim  como  também  não  ha  motivo  par.', 
que  a  infracção  seja  punida  com  a  muUa  do 
n.  Ill  do  art.  137  do  regulamento  sanitário. 
Eis  porque  sua  segunda  emenda  sobre  isso 
Ko  vidência . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  apartes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  estuda  as  duas  emen- 
das relativas  ao  art.  89 do  regulamento  sa- 
nitário o  seu  §  lo,  a  propósito  das  obrigações 
do  locatário  para  procecier  a  um  certo  nu- 
mero de  obras,  e  mostra  que  em,  face  do  pro- 
jecto estabelecendo  a  obrigatoriedade  da 
vacci  nação  e  revaccinação  contra  a  variola, 
taes  exigências  devem  desapparecer,  assim 
como  insinuou  a  Directoria  de  Saúde  em  seu 
communicado  ao  Jornal  do  Commercio . 

Nas  mesmas  condições  se  acha  a  disposição 
do  art.  90,  que  também  deve  ficar  revogada, 
assim  como  a  do  art.  112,  conformo  propõe 
a  7*  emenda. 

Iguaes  considerações  se  applicam  ao 
art.  133,  que  manda  fechar  casas,  manda  de- 
molir, fazendo  a  repartição  sanitária  pjr  si 
essa  demolido,  quando  não  for  logo  obede- 


cida, cabendo  ao  proprietário  as  despezas  •* 
podendo  a  Directoria  Geral  de  Sande  vender 
os  terrenos  em  hasta  publica,  para  indemni- 
zação  dos  gastos. 

Outra  emenda  propõe  a  revogação  do  art* 
136,  que  lança  a  suspeito  na  classe  medi- 
ca, manda  acompannar  por  uma  autoride- 
de  sanitária  os  doentes  visitados  pelos  mé- 
dicos que  tenham  deixado  de  attender  1 
letra  e  e  exige  que  os  attestados  de  óbito 
sojam  sujeitos  á  verificação  official,  visto 
como  a  Directoria  de  Saúde  prometteu  em 
missiva  dirigida  á  imprensa  abrandar  os 
rigores  do  i^egulamento  desde  qne  seja  appro- 
vada  a  compulsão  da  vaccina. 

Occupa-se  de  outra  emenda  e  reproduz  os 
mesmos  argumentos  para  revogação  do  art. 
146  do  Código  de  Torturai, 

Trata  amplamente  da  emenda  que  manda 
eliminar  o  immoral  art.  148,  assim  conce- 
bido :  «  Toda  pessoa  que  denunciar  á  auto- 
ridade sanitária  um  caso  sonegado  de  mo- 
léstia infectuosa,  receberá  metade  da  multa 
que  for  paga  pelos  culpados.»  Discorre 
demoradamente  sobre  o  que  ha  de  revoltante 
relativamente  a  esta  disposição.  (Apoiados,) 
Refere-sc  ao  caso  Eduardo  Galaza,  de  que  já 
se  ocoupou,  e  demonstra  como  até  as  noti- 
ficações são  sonegadas  na  Directoria  Geral 
de  Saúde. 

O  orador  entende  que,  quando  não  se 
queira  revogar  esse  indecente  artigo  em  se 
tratando  das  demais  moléstias  infectuosas«- 
ao  menos  se  deve  fazel-o  em  se  tratando  da 
variola,  pois  conforme  afflrma  empublico  a 
repartição  sanitária,  a  situação  da  referida 
enfermidade  vae  mudar  com  a  approvação 
do  projecto  que  estatue  a  obrigatoriedade., 
(Trocam-se  numerosos  apartes,) 

Três  emondas  impõem  a  revogação  dos  ns. . 
Ill,  IV  e  V  do  art.  200  d«  Código  de  Torturas, 
que  exigem  que,  notificado  um  caso  de  peste, 
o  delegado  de  saúde  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  siga  immediatameate  para  o  foco, 
levando  o  necessário  para  a  injecção  de  soro- 
vacciaação,  tomando  o  pessoal  vestes  espe^ 
oiaes,  para  procader  á  injec^j  do  soro  na 
doente  e  immunisação  das  pessoas  da  íkmilia, 
que  nisso  consentirem,  sendo  reclusas  em 
edificio  apropriado,  com  as  despesas  pagas 
pelo  chefe  da  casa,  as  que  resistirem  a  essa 
vaccinação. 

Pergunta  o  orador  a  todoâ  os  coUegas  pre- 
sentes, mesmo  dos  mais  aferrados  partidários 
dl  vaccinação  anti-variolica  obrigatória,  si 
são  defensores  da  vaccina  anti-pestosa  com- 
pulsória e  si  concordam  que  em  seus  orga* 
nismos  seja  injectada  a  tal  dose.  (Riso,) 

O  silencio  do  auditório  responde  negativa- 
mente. 

Pergunta  mais  qual  a  disposição  da  lei 
actual  que  permitte  a  pratica  de  taes  icje* 
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cç9e8.  A  &lta  de  resposta  significa  que  nlo 
h&lei  que  tal  autorize.  Logo»  o  art.  200, 
com  os  seus  ns.  III,  IV  e  V,  é  illegal  eviden- 
temeute. 

Quer  ainda  saber  si  approvado  o  projecto 
de  obrigatoriedade  da  va^^cinaçEo  contra  a 
Tariola,  vigorará  algum  dispositivo  que  esta- 
beleça a  coiupulsão  para  a  vaccina  contra  a 
peste.  Absolutamente  não,é  o  que  todos  teem 
que  responder.  Portanto,  todas  estas  me- 
didas são  do  numero  daquellas  que  devem 
estar  incluídas  no  art.  3*^  do  projecto,  que 
manda  revogar  as  disposições  em  contrario. 
(Apoiados,  Muito  bem.) 

Analysa  a  emenda  que  supprime  o  art. 
212,  assim  concebido:  cO  numero  de  vacci- 
nações  e  revaccinações  paio  inspactor  sani- 
tário será  um  dos  elementos  de  recommen- 
dação  para  o  funccionario  e,  como  tal,  será 
levado  em  conta  quando  se  tratar  de  ajuizar 
dos  méritos  de  cada  um.» 

Desenvolve  demorada  argumentação  sobre 
este  ponto,  mostrando  que  esta  uisposição  foi 
causa  das  vaccinações  feitas  aos  arrancos, 
sem  methodo,  sem  asepsiii  e  antisepsia,  dan- 
do logar  a  tantos  desastres.  (Dão  apartes  os 
Srs,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Be- 
lisario  de  Souxa  e  outros,  contra  o  art.  212), 

Depois  de  passaaa  a  obrigatoriedade  aa 
vaccina,  quando  não  é  mais  preciso  persua- 
dir, não  se  comprehende  a  manutenção  do 
artigo.  E'  porque  o  manda  revogar. 

Occupa-sedas  emendas  referentes  ao  art. 
228,  alíneas  a  e  b,  sobre  a  injecção  obrigató- 
ria do  soro  aníi-diphterico  e,  para  í^ua  revo- 
gação, roproduz  a  argumentação  empregada 
para  o  soro  anti-pestoso.  (O  orador  è  apoiado 
pelos  Srs»  Barbosa  Lima,  Belisario  de  Souza 
e  Marçal  Escobar)» 

Por  ultimo  trata  da  emenda  que  falta, 
a  que  manda  eliminar  o  §  3<>  do  art. 
230  do  Código  de  Torturas,  om  virtude 
do  qual  o  attestado  passado  em  domicilio 
para  que  o  convalescente  de  d iph teria  pos- 
sa voltar  ao  estabelecimento  de  instrucção 
ou  asylo,  de  que  faz  parte,  custa  a  som 
ma  de  50$,  imposto  não  votado  pelo  Con- 
gresso e  portanto  illegal .  (Apoiados,) 

O  orador,  profligando  a  condueta  do  di- 
rector geral  de  Saúde  Publica,  estranha  que, 
apezar  de  ter  a  sua  repartição  dotada  de 
verbas  exaggeradas,  recorra  a  taes  expe- 
dientes, que  não  são  bonitos.  (Riso,) 

Fia  referencias  ao  Instituto  de  Mangui* 
nhos,  cuja  verba  foi  dobrada. 

A  um  aparte  do  Sr.  Malaquias  Gonçalves 
afflrmando  que  o  Estado  do  Maranhão,  para 
obter  auxilies  para  a  debellação  da  epidemia 
de  peste,  teve  que  subsidiar  o  referido  insti- 
tuto com  a  quantia  de  cinco  contos  monsaes, 
o  orador  exclama  indignado  perguntando 
qual  o  artigo  do  regulamento  sanitário  que 


isso  permitte*  A  attitode  do  governo  do 
Maranhão  é  perfeitamente  louvável.  A  bra- 
ços com  o  terrível  flagello,  pediu  recoisos  e, 
como  fossem  esses  negados,  tratou  de  oom- 
pral-os.  O  Sr.  Oswaldo  Cruz,  porém,  ô  que 
tica  no  dever  de  explicar  em  que  lei  se  W 
seou  para  fazer  a  operai j.  Nada  ha  que 
defenda  a  transacção.  Ao  contrario,  ha  o  que 
prohlbe. 

Quando  se  votou  no  Congressj  a  somma 
exaggerada  de  5.500:000$  para  a  reorgani- 
sa^ão  dos  serviços  da  hygiene  administra- 
tiva da  União,  foi  declarado,  em  alto  e  bom 
som,  que  o  sacriflcio  pecuniário  redundaria 
em  beneficio  de  toda  a  Republica.  Efecti- 
vamente na  lei  votada  pelas  duas  Casas  do 
Parlamento  e  sanccionada  como  decreto 
n.  1 .  151,  de  S  de  janeiro  de  1904,  figura  a  se- 
gunda parte  do  §  2* de  art.  1«,  assim  redi- 
gido: 

€  O  Instituto  Sorotherapico  Federal  (o 
de  Manguinhos)  é  obrigado  a  fornecer  gra- 
tuitamente aos  Estados  e  municípios  que  o 
solicitarem  os  soros  e  as  vaccinas  que  pre- 
parar, não  incluindo  no  numero  destas  a  va- 
ccina anti-variolica,  que  continuará  oomo 
até  agora  a  ser  preparada,  distribuída  e 
fornecida  aos  Estados  pelo  Instituto  Vacoi- 
nico  do  Districto  Federal.» 

Nada  mais  claro.  O  Instituto  do  Man- 
guinhos ô  obrigado  a  fornecer  os  soros  e  as 
vaccinas  gratuitamente  aos  Estados  o  vendeu 
estes  productos.  O  seu  director  praticou  uma 
illogalidade.  Tem  que  restituir  o  cobre  e  tem 
que  responder  pelo  actu. 

Entra  om  demoradas  consideraç53S  sobre 
os  inconvenientes  do  projecto  era  debate, 
projecto  que  vem  ferir  a  liberdade  que  a 
Constituição  garante,  ou  melhor,  que  garan- 
tiria si  ainda  existisse,  pois  infelizmente  já 
não  vive.  Agora  só  nos  resta,  no  momento 
da  approvação  da  infeliz  medida,  pegar  nas 
alças  do  caixão  e  leval-a  para  a  morada 
eterna.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  Palmas  no 
t^cinto  e  nas  galerias.  O  orador  é  vivam€nte 
felicitado . ) 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
cuojunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i2i  A,  de  1904 

No  art.    3«,  em  vez  de  — Revogara-se  as 
disposições  em  contrario  — diga-sc:    Revoga- 
se  a  disposição  d  da  lettra  A  do  §  III,  do 
art.  69,  do  decreto  n.  5.156,  de  8  de  março  - 
de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho, 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


No  art.  3^  em  ves  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em.  contrario— diga-se:  Revoga-se 
a  2*  parte  do  §  12  da  lettra  c  do  §  1°  dj 
A.  3  do  art.  73  do  deci-eto  n.  5.150,  de  8  de 
março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Pilho. 

No  art.  3«,  em  Tez  do— Revogam-se  as 
-disposições  em  contrario  —  diga-se:  Re- 
voga-se a  3"  parte  do  §  12  da  lettra  c 
-do  §  1<*  do  n.  3«  do  art.  7:^  do  decreto 
a.  5.156,  de  8  de  março  do  1904. 

Sala  das  sessões.  3  de  setembx^o  de  1904.— 
Brido  Filho, 

No  art.  3«,  em  vez.de— Revogam-se  as 
disposições  em  contrario — diga-se  :  Re- 
«voga-se  a  disposição  do  §  1°  do  art.  89 
do  decreto  n.  5.156,  de  8  de  março  de 
1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setem'To  do  1904.— 
Bricio  Filho. 

No   art.   3o,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições    em  contrario  —  digarse:     Re- 
voga-se   a  disposição  do   art.  89    do  de- 
•creto  Q.  5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  dasl  sessões,  3  de  setembro  de  1904. 
^Bricio  Filho. 

No  art.  3»,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  cm  contrario  —  dlga-se:  Re* 
voga-se  a  disposição  do  §  2<>  do  art.  89  do 
Hiecreto  n.  5. 156,  de  8  de  março  do  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho. 

No  art.  3«,  em  vez  de  —Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— digase:  Revoga-se  a 
disposição  do  art.  90  do  decreto  5.156,  do  8 
de  março  do  1904. 

Sala  das  sessões,  3  s3tembro  de  1904.— 
Bricio  Filho. 

No  art.  3»,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario—  diga-se:  Revoga-se 
a  disposição  do  art.  11^  do  decreto  5.150,  de 
8  de  março  do  1904. 

Sala  das  sessõas,  3  de  setembro  de  1904.— 
bricio  Filho. 

No  art.  3<>,  om  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Revoga- 
se  a  disposição  do  art.  123  do  decreto  5.156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904— 
Brido  Filho. 


No  art.  3**,  em  vez  de — Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga-se  a 
disposição  do  a.'t.  130  do  decreto  n.  5.156, 
de  8  de  marro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho. 

No  art.  3«  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
poáiçõos  em  contrario— diga-se:  Revoga-se  a 
disposição  do  art.  14í)  do  decreto  u.  5. 156, de 
8  do  março  de  1904. 

Sala  das  S3isõ3s,  3  de  setembro  de  1904, 

—  Bricio  Filho. 

No  art.  3*  om  vez  d3— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
a  disposição  do  art.  148  do  decreto  n.  5. 156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  d3  setembro  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

No  art.  3"  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
o  n.  Ill  do  art.  200  do  decreto  n.  5.156,  de 
8  do  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904. 
—Bricio  Filho. 

No  art.  3«.em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
o  n.  IV  do  art.  200  do  decreto  n.  5,156,  de 
8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904. 

—  Bricio  Filho. 

No  art.  3«  em  vez  de  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
o  n.  V  do  art.  200  do  decreto  n.  5.155, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.  — 
Bricio  Filho. 

No  art.  3"»,em  vez  di3 — Revo^am-se  as  dispo- 
sições em  contrario  —  diga-sc:  Revoga-se  a 
disposição  do  art.  212,  do  decreto  n.  5.156 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho. 

Em  voz  de— Revogam-se  as  disposições  em 
contrario  —  diga-se:  Revoga-se  a  disposição 
da  lettra  a  do  art.  228  do  decreto  n.  5.156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.  — 
Brido  Filho. 

No  art.  3»,  em  vez  de  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se:  Revo- 
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^á-se   a  lettrâ  b  do  art.   228,  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.  — 
Brido  Fíího, 

No  art.  3®,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
ifosições  eip  contrário— diga- se:  Revofra-se  a 
disposição  do  §  3®  do  art.  230,  do  decreto 
n .  5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  ho];a. 

.  O  Si".  I*reíãíi<iente— Tondo  dado  a 
hora,  designo  para  sogunda-feira,  5  do  cor- 
rente, a  seguiote  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  107  A,  deste  anno, 
do  Senado  que  dá  doto  regulamento  orgâ- 
nico ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  (3^  dis- 
cussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n .  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  varíola,  com  parecer 
da  Ck)mmis8ão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho 
(art.  3'^); 

Discussão  única  do  projecto  n.  161,  de 
1904,  approvando  a  Convenção  Sanitária  In- 
ternacional,  concluída  nesta  Capital  aos  12 
dias  do  mez  de  junho  do  corrente  anuo,  pelos 
delegados  do  Brazil  e  das  Republicas  Argen- 
tina, do   Uruguay  e  do  Paraguay  com  os 


pareceres  das  Commissõcs  de  Instrucção   (' 
Saúde  Publica  o  de  Diplomacia  e  Tratados  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  327,  de  1903» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  rever- 
ter em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodri- 
gues Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino  Ro- 
drigues Silva  a  parte  da  pensão  que  cabia  a 
sua  fallecida  mãe,  D.  Zciinda  Maria  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Gòverao 
Provisório  de  11  de  outubro  de  1890; 

2'  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
concedendo  a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exercito 
Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pen- 
são anoual  de  1:200$000  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  1 :553$770, 
para  pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil 
Homem  de  Almeida  dos  ordenados  que  dei- 
xou de  receber  como  telegraphista  de  3^  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  de  22 
de  março  a  31  de  dezembro  de  1895  ; 

Discussão  única  do  parecem.  23,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Pinto  de  Araújo  Corrêa  pede  uma  pensão ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  24,  de  1903, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  os  ope- 
rários da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artífices  de 
Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2^  classe  com  abatimento  do  75  r»  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidenda  dos  Srs.  PatUa  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  {í^  Vice^Presi- 

dente)    e   Júlio  de  Mello    (S®    Vice-P residente) 


Ao  meio-dia,  procedc-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Jullo  de  Mello,  Alencar  Guima^ 
rães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Antero  Botelho,  Luiz 
Domingues,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfí*edo 
Leal,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 

Vol.  V 


niano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira 
Valladão,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Félix 
Gaspar,  Pinto  Dantas,  Eduardo  Ramos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Américo  de 
Albuquerque,  Galvão  Baptista,  Pereira  Lima, 
Cruvello  Cavalcante,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisca  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno 
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de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Wenceslau  Braz,  Ber- 
nardo de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Arnolpho  Azevedo,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta,  Cândido  Rodrigues,  Hermene- 
gildo do  Moraes,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz 
Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    Alencar    Oulmar&o» 

( P  secretario )    procede  á    leitura  do    se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio  : 


de  Benevente,  como  clinico  humanitário,  em 
uma  quadra  em  que  a  opioião  publica  ainda 
conseguia  dessas  victorias  suggestivas  contra 
as  demasias  ("o  poder  constituído.  (Muiio 
bem,  muito  bem,) 

Consulliida.  a  Gamara  approva  unanime- 
mente o  requerimento  do  Sr.  De^-utado  Bar- 
bosa Lima. 


Do  director  do  serviço  da  Estatística  Com- 
mercial,  de  3  do  corrente,  remettendo  375 
exemplares  dos  boletins  publicados,  relativos 
aosannos  de  1902  e  1903,  sendo  ;  175  exem- 
plares dos  12  mezes  de  1902  e  200  exempla- 
res do  l»  semestx^e  de  1903;  otc.— Inteirada— 
Agradeça-se. 

Requerimentos  : 

Do  tenente  Zelino  António  Pinto  de  Mi- 
randa, pedindo  a  conservação  dos  vencimen- 
tos de  preparador  e  conservador  do  gabinete 
de  biologia  da  extincta  Escola  Militar  do  Bra- 
zil,  logar  este  que  foi  supprimido  ex-vi  do 
decreto  n.  2.871  de  1903.— A's  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento. 

Dos  ex-empregados  das  Estradas  do  Ferro 
Central  e  Sul  de  Pernambuco,  pedindo  que 
lhes  seja  concedida  aposentadoria.— A*  Com- 
missao  de  Fazenda  e  Industrias. 

» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Pre- 
sidente, os  jornaes  noticiam  ter  fallecido, 
no  Estado  do  Espirito  Santo,  o  Sr.  Dr.  He- 
Icodoro  José  da  Silva,  que  representou. no  ex- 
tlncto  regimen  aquella  então  província  na 
Camará  dos  Deputados. 

Venho  pedir  a  Y •  Ex.  que  se  digne  consul- 
tar á  Casa  si  consente  em  que  sega  inserido 
na  act£^  dos  nossos  trabalhos,  um  voto  de 
pessar  pelo  traspasso  do  estimável  patrício, 
que  se  fez  elegei*  pelo  seu  Estado,  gra^s  ao 
merecido  prestigio  de  que  gozava  na  cidade 


O  Sr.  Alauricio    cie   A^reix^ 

Sr.  Presidente,  não  ha  lei  regulando  inte- 
gralmente o  art.  85,  da  Constituição  Federal, 
que  exige  sejam  as  mesmas  patentes  e  van- 
tagens dos  officiaes  do  quadro  e  classes  anne- 
xas  da  Armada,  equiparadas  ás  do  Exercito^ 
nos  cargos  de  categorias  correspondentes. 

O  Congresso  Nacional  ainda  discuie  o  pro- 
jecto que  consolida  e  melhora  a  matéria 
stricta  referente  áquelle  artigo  constitucio- 
nal citado;  mas  esse  projecto  ain^la  n&o  per- 
correu os  tramites  legislativos,  de  modo  a 
ser  om  breve  transformado  em  lei. 

Os  deveres,  direitos  e  regalias  das  classes 
armadas  são  compendiados,  ora  em  um  acto 
só,  ora  em  actos  separados,  do  modo  que 
seria  muito  difflcil  ao  paisano  manusear  a 
legislação  militar,  sem  o  auxilio  dos  alma- 
nacks  da  Marinha  e  do  Exercito,  publicações 
úteis  que  annualmente  dão  conta  do  estado 
de  cada  uma  das  respectivas  classes,  sua  le- 
gislação geral  e  a  especial. 

P^oi  nesses  almanacks  que  verifiquei  a  dis- 
paridade entre  a  idade  limite  para  a  reforma 
voluntária  e  compulsória  dos  militares  do 
exercito  e  da  marinha  e,  principalmente, 
para  os  do  corpo  de  saúde  de  uma  e  outra . 
classe. 

Alei  n.  260,  de  1  de  dezembro  de  1841, 
consolidou  a  legislação  anterior  que  regulava, 
no  antigo  regimen,  a  reforma  voluntária  e 
a  compulsória,  no  exercito  e  na  armada. 

A  da  marinha  foi  modificada  pelo  decreto 
n.  108  A,  do  30  de  dezembro  de  1889,  e  a  do 
exercito  pelo  decreto  n.  193  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1890,  sendo  a  do  corpo  de  saúde  da 
marinha  pelo  decreto  n.  785,  de  11  de  se- 
tembro de  1901  e  regulamento  n.  4.323,  de 
15  de  janeiro  de  1902.  O  corpo  de  saúde  do 
exercito  continuou  a  rogular-se  pelo  decreto 
n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890. 

Organiíei  um  quadro  com  as  tabeliãs  que 
acompanham  cada  uma  das  leis  e  decretos 
citados,  de  modo  que  se  pôde  melhor  e  mais 
rapidamente  apprehender  as  differenças  que 
assignalarel. 

Vou  proceder  á.  leitura,  afim  de  facilitar 
este  exame: 
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MARINHA 


EXERCITO 


^^Pecreto  n.  108  A  de  30  do  dezembro  de  (Decreto  n.  193  A  de  30  de  janeiro  de  1890) 


Almirante 

Vice-almirante 

Contra-almirante ..... 
Capitâode  mareguerra 

Capitão  de  Fragata 

Capitão  Tenente 46 

r  Tenente 40 

2"  Tenente 35 


1.» 

Voluntária 
Annos 

..       67 

.       65 

,.       63 

57 

52 


2.» 


Compulsória 
An  nos 


a 

» 
» 


70    Marechal  do  exercito.. 

63    Marechal 

66    General  de  Divisão 

62    Qenerdl  de  Brigada... 

58    Coronel 

52    Tenente-Coronel 

46    Major 

40    Capitão 47 

Tenente  

Alferes 


Voluntária 

Corapuisdría 

Annos 

Annos 

69 

a 

72 

67 

> 

70 

65 

» 

68 

62 

65 

58 

62 

56 

60 

52 

56 

47 

52 

43 

48 

40 

45 

3.»  4.» 

Corpo  de  Saúde  da  Marinha  Corpo  de  Saúde  do  Exercito 

(Decreto  legislativo  n.  785  de  II  de  setem- 
brode  I90I  e  regulamento  n.    4.323  de  15  de     (Decreto  n.  193  A  de  30  de  janeiro  de  1890) 
janeiro  de  1902). 

Compulsória  Compulsória 


Contra  almirante  (chefe  do  corpo 
de  saúde 

Capitão  de  Mar  e  Guenva 

Capitão  de  Fragata 

Capitão  Tenente. 

1»  Tenente 

Pharmacia: 

CapitíLo  de  Fragata  (chefe) 

Capitão  Tenente , 

1<>  Tenente 

2»  Tenente,^ 

Guarda-Marinha 


General  de   Brigada   (chefe   do 

66       corpo  de  saúde) 

64    Coronel 

62    Tenente-Coronel 

60    Major 

55    Capitão 

Tenente-Coronel  (chefe  de  Phar- 

64       macia) 

62    Major 

60    Capitão 

55    Tenente 

50    Alferes 

5.* 


65 
62 
60 
56 
52 

60 
56 
52 
48 
45 


CorpD  de  Saúde  da,  Marinha  segundo  o  decreto  legislativo  n.  785  de  11  de  setembro  de 
1901: 

Compulsória 
Annos 

Contra-almirante,  inspector  geral  de  saúde 66 

Capitão  de  Fragata,  chefe  de  pharmacia « : 6á 


Do  exame  destas  tabeliãs,  veriâcamosa 
disparidade  das  idades  limites  para  a  re- 
forma voluntária  e  compul-ioria,  no  exercito 
e  na  armada,  e  notamos  que  o  decreto  nu- 
mero 4.323  do  Poder  Executivo,  de  15  de 
janeiro  de  1902,  legislou  por  òonta  própria, 
excedendo  a  competência  que  lhe  deu  o  de- 
creto n.  775,  de  1 1  de  setembro  de  1901 . 

Do  facto,  a  lei  de  11  de  setembro  de  1901 
apenas  declara  no  art.  2°  :  c  A  idade,  etc.» 
{Lê.) 

Este  decreto  legisativo  não  autorizou  o 
Poder  Executiv^o  a  modificar  proporcional- 
mente as  íágAes  limites  dos  omciaes  subal- 


ternos ao  chefe  de  saúde  e  ao  chefe  de  phar- 
macia. 

Para  o  Corpj  de  Saúde  do  Exercito  as 
idades  limites  são  reguladas  ainda  pelo  do- 
creto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889. 

Essa  disparicLade,  prohibida  pelo  art.  85 
da  Constituição,  aconselhou-me  a  apresentar 
o  projecto  que  ora  justifico ;  eilatem  provo- 
cado reclamações  dos  interessados  dos  quaei 
alguns  jã  foram  attingidos  pela  compulsória, 
estando  outros  em  vésperas  de  o  serem  . 

As  incongruências  desta  lei  dão  em  resul- 
tado  promoções,  por  merecimeato,   muitas 
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vezas  descabidas,  com  prejuízo  da  aotigui- 
dadcda  terceiros. 

iSr.  Presidente,  a  compulsória  não  é  exigi- 
da pela  Constituição;  ODtrcUoto,  ou  a  julgo 
natural,  útil  o  necessária  o  para  motivai-a 
torno  meus  os  considerandos  com  que  o  Mi- 
nistro da  Marinha  do  Governo  Provikorio  Lz 
|H*eceder  o  dccroo  n.  108  A,  de  30  de  de- 
zembro do  1889.  (Lê)  : 

«Considerando  que  na  carreira  militar  na- 
val, mais  do  que  em  qualquer,  se  requer 
plenitude  de  forças  e  robustez  pbysi/a,  que 
não  podem  ter  os  oilieiaes  de  idade  avan- 
çada, fatigados,  por  muitos  annos  de  penoso 
trabalho ; 

«Que  a  permanência  durante  10  e  20  annos 
em  um  mesmo  posto,  não  pôde  deixar  de 
trazer  como  consequência  o  desanimo  que 
actualmente  so  nota  entre  os  offlciaes  da  ar- 
mada, e  que  os  t3em  levado  a  abandonar  o 
serviço  procurando  em  outras  carreiras  a 
obtenção  de  melhor  futuro  ; 

«Que  urge,  portanto  adoptar  medidas  que 
accelerem  o  accesso  dos  postos  superiores, 
abrindo  vagas,  pela  reforma  daquellcs  que, 
depauperados  de  forças,  sem  enihusiismoe 
sem  energia  se  conservam  na  marinha,presos 
unicamente  pela  impossibilidade  de  manter 
a  si  e  a  suas  famílias  si  fossem  reformados 
com  08  vencimentos  que  a  loi  actualmente 
lhes  concedia  ; 

«Considerando  finalmente,  que  cumpre  ao 
Estado  prover  á  subsistência  d'aquelles  que 
encanecerem  no  serviço  da  Pátria  e  na  defesa 
nacional,  vertendo  o  seu  sangue  nos  com- 
bates e  illustrando  com  sua  bravura  u  seu 
devotamente  nossa  gloriosa  historia  mi- 
litar.» 

Decreta,  etc. 

Com  egual  propriedade  podem  esses .  conai- 
derandos  ser  applif^ados  ao  exercito. 

O  meu  projecto  devia  comprehender  a 
equiparação  immediata  das  edades  limites 
no  exercito,  na  marinha  e  nas  classes  an- 
nexas;  mas,  como  se  trata  de  um  remédio 
urgente,  resolvi  elaboral-o,  exclusivamente, 
para  o  corpo  de  sau4e  do  exercito. 

Peço  á  honrada  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  que  examine  attentamente  o  decreto 
de  11  de  setembro  de  1901,  sob  n^  785,  com 
o  fim  de  Ycrificar  si  elle  deu  competência 
ao  Poder  Executivo  para  ampliar  as  disposi- 
ções, exclusivamente  relativas  ao  chefe  do 
corpo  da  saúdo  da  marinha  o«chefe  do  ser- 
viço da  pharmacia;  na  afilrmativa  deverd 
propor  um  substitutivo  que  eu  acceitarei. 

Julgo  sufiiclentemente  justificado  o  meu 
projecto;  elle  venpi  dar  uma  satisfação  imme- 
diata ao  direito  dos  médicos  militares  que 
empregaram  o  melhor  da  sua  mocidade  do 
sou  talento  e, dedicação  no  serviço  publico. 

Tenho  dito,  (Muito  bem.) 


Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Art.  l.""  As  idades  limites  para  a  reforma 
voluntária  ou  compulsória  dos  offlciaes  do 
corpo  de  saúde  do  exercito  são  equiparadas 
ás  que  por  lei  vigoram  no  co:'po  do  saúde  da 
armada  nos  cargos  de  categoria  correspon- 
dente. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  do  1904.— 
Maurício  de  Abreu. 

O  Sr.  I*re«icleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  F^raiicisco  Veiga  -  Sr.  Pre« 
sidente,  fui  encarregado  de  traàser  á  Camará 
dos  Deputados  uma  representação  da  Asso- 
ciação dos  Sanatórios  Populares  para  tuber- 
culosos, no  Estado  de  S.  Paulo. 

Desempenhando-me  desta  incumbência  e 
rogando  a  V.  Ex.  dar  ã  mesma  represen- 
tação o  destino  regimental,  julgo-me  dispen- 
sado de  invocar  da  respectiva  e  iilustre  Com- 
missão a  sua  benevolência  para  o  pedido  que 
faz  a  Associação  dos  Sanatórios  Populares  de 
S.  Paulo,  porquanto  o  seu  fim  humanitário 
é  titulo  bastante  para  contar  com  toda  a 
benevolência  no  sentido  de  ser  attendido^o 
pequenino  pedido  que  faz  essa  associação 
no  intuito  de  desenvolver  a  sua  acção  be- 
néfica. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  publi- 
cação pedida,  nos  termos  do  paragrapho 
único,  lettra  a,  art.  86  do  Regimento. 

DOCUMENTO    A    QUE  SE  REFERE  O  REQUERI- 
MENTO VERBAL  DO  SR.   FRANCISCO  VEIGA 

Associação  Paulista  dos  SanatoHos  populares 
para  tuberculosos  em  S.  Paulo 

Ulmos,  e  Exmos.  Srs.  membros  do  Con- 
gresso Nacional: 

Entre  as  cruzadas  sanitárias  qpe  se  teèui 
organizjido  nos  differentes  paizes,  no  intuito 
de  dar  combate  aos  grandes  fiagellos  sociaest 
nenhuma  sobreleva  em  importância,  hygié- 
nica,  cm  valor  philantropico  e  em  alcance 
económico  ã  luta  apparelhada  contra  a  im- 
placável endemia  tuberculosa,  que  tantos 
destroços  tem  causado  e  continua  a  causar  á 
humapidade  soffredori^. 

Na  marcha  pertinaz  e  sem  solução  de  con- 
tinuidade, que  os  governos  prosoguem  para  a 
melhoria  da  saúdo  o  bom  estar  públicos  e 
para  o  augmentodas  probabilidades  de  vivetr* 
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o<!capam  legar  de  evidencia  e  plano  de  sali- 
ência indiscutível  os  esforços  o  trabalhos  des- 
envolvidos e  realizados  em  prol  dos  perse- 
guidos pelo  grande  perigo  nacional— a  peste 
da  tuberculose,— que  em  npsi^o  paiz  reclama 
imperiosamente  a  convergência  dé  todas  as 
aettvidèules.  a  concentração  de  todas  as  for- 
ças, á' mobilização  de  todas  as  boas  vontades, 
porém,  mais  que  tudo,  o  concurso  decisivo 
dos  poderes  públicos,  dos  políticos  o  do3 
adminisfcradore',  aos  quaes  cabe  um  papel  re- 
1  >vante  no  movimento  salutar  omprcbcndldo 
e  perseverantemente  dirigido  contra  a  pro- 
pagação e  os  progressos  avasáalador^s-da 
praga  tuberculosa. 

As  Liffas  anti- tubcrcv tosas  que,  para  uni- 
formisar  e  encaminhar  a  campanha  scteem 
organizado  em  diíTcrentes  pontos  do  Brazil, 
levam  por  ora  uma  vida  rodeada  de  diífícul- 
dades,  assediada  d )  óbices  alterosos,  eriçada 
de  um  sem  numero  de,  obstáculos,  que  lhos 
tolhem  os  movimentos  o  lhes  retardam  o 
caminhar.  , 

Necessitando  do  concurso  popular,  da  col- 
laboração  da  iniciativa  privada,  em  um  paiz 
em  que  é  embrionário  o  espirito  de  associa- 
ção, rudimentares  os  santimentos  mutua- 
listas e  de  solidariedade  social,  indispensável 
se  faz  que  a  acção  da  administração  publica, 
qxxe  a  intervenção  do  mundo  oíUcial  as  auii- 
lie  efflcAzmente  com  a  sua  collaboração  ma- 
terial e  o  seu  prestigio  influente  e  pode- 
roso. 

O  amparo  offlcial  pôde  se  tiaduzir  por  ex- 
pressões múltiplas  o  uma  das  modalidades 
não  menos  valiosas  deste  apoio  é  constituida 

Selas  providencias  visando  alliviar  as  Ligas 
as  despezas  e  ónus  que ,  lhes  acarreta  a 
execução  do  seu  programma  de  as^stencia  e 
o  seu  escapo  de  propaganda  e  de  pedagogia 
hygienica,  a  sabor:  os  direito.^  p^gos  sobre 
as  drogai  e  utensílios  antituberculosos,  im- 
portados para  distribuição  gratuita  entrç  os 
tuberculosos  pobres  e para  a  defesa  pro^hy- 
lactiea  e  collectiva,  e  bem  assim  o  porte  quo 
pesa  sobre  a  correspondência,  as  publicações 
c  08  impressos  de  propaganda  e  vulgarisação 
destas  benemeròntes  associações. 

A  assistência  prestada  tão  proveitosamente 
pelotf  2)»5pen5art:?5,— institutos  valiosos  de 
auxilio,  de  tratamento  dos  necessitados  e 
escola  de  ensino  anti-tuberculoso.  seria 
mencs  dispendiosa  se  não  pesassem  sobre  as 
drogas  eutensiliosdo  arsenal  anti-tuberculoso 
os  impostos  de  importação. 

No  tocante  á  funcção  educacional  das  Li- 
gas, aos  seus  encargos  de  propaganda  e  de 
ensino  dos  preceitos  de  preservação  contra 
a  tuberculose,  também  serín  de  grande  van- 
tagem a  franquia  do  porto  postal,  o  livre 
transito  pelos  correios  da  Republica,  promo- 
vendo-se  asiim  a  mais  ampla  disseminação 


do  ensino  prophy láctico  e  das  noções  de  mais 
eflílcacía  sanitária.  -  <     . 

Taes  dispêndios  pesam  apreciavelmente  so- 
bre os  esc-ssos  recursos  da ^  Ligas  e  «sua 
suppressao  equivale  a  ura  auxilio  do  alta 
valia,  sendo  aliás  ura  acto  de  justiça  para 
com  cjsas  aggroráiaçõos  que,  tão  devotada- 
mente, se  consagram  a  combater  a  terrível 
calamidade  social. 

Por  isso  a  Liga  Paulista  conlra  a  túber^ 
ctflose,  solicita,  em  seu  nome  e  no  de  todas 
as  congene:'es,  quo  funccionara  neste  paiz, 
que  03  illustres  Legisladores  Brazileiros  auto- 
rizem a  administração  suprema  da  Repu- 
blica a  isentar  de  direitos  todas  as  drogas 
e  utensílios  que  forem  importados  para  uso 
das  Ligas  o  bom  assim  a  conceder  fi^anquia 
de  porte  aos  impressos  e  publicações  das 
mesmas  Associações,  de  modo  a  favorecer  a 
sua  circulação  livre  e  larga  por  todos  os 
pontos  do  t^^Píitorio  brj^zileiro,  promovendo 
assim  o  ensino  e  a  educação  hygienica  das 
classes  populares,  sem  o  que  se  tornam  de 
problemática  eflicàcia  os  esforços  e  serviços 
realizados  no  sentido  do  embargar  os  pro- 
j»res3os  da  pandemia  tuberculose. 

Impetrando  esta  proflcua  intervenção  do 
Parlamento  Brazi loiro,  2k  Liga  Paulista  está 
certa  de  prestar  um  serviço  inestimável  á 
causa  do  grando  pi-oblcma  social  e  antecipa 
os  seus  ardorosos  votos  de  reconhecimento 
vivo  o  expressivo,  em  nome  dos  necessitado^, 
victimas  do  bárbaro  mal. 

S.  Paulo,  21  do  agosto  do  1904.— O  pre- 
sidente, Dr;  Clemente  Ferreira. —  O  vice- 
presidente,  Dr.  Delphim  Cintra.— O  S3creta- 
rio  geral,  Dr.  João  Pedro  da  Veiga, -^  O  1« 
secretario,  Dr.  Saturnino  da  Veiga. ^0  2° 
secretario,  Dr.  Américo  Brazillense.^0  tho- 
zoureiro,  Zeferino  Chaves. 

O  Sr.  l?resi<ieiite  -^  Não  hu*  mais 
oradores  inscript os.  (PflWía.) 

« 

O  Sr.  EizEBio  DE  Andrade—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidentk  —  Tom  a  palavra  o  no- 
bre Deputado.  " 

O  Sr.  EMsebio  de  /%n cl ra.de-> 

•Sr.  Presidon'".e,  judicioso  oi'gão  da  imprensa 
desta  Capital,  o  Jornal  do  Brazil,  cujo  nomo 
declino  com  muita  satisfação,  exhibiu  em 
um  dos  cditoriaes,  sabbado,  um  artigo  sobre 
cousas  politicas  epigrapha-Jo,  Questão  morta, 
em  quediz: 

«O  chamado  caiso  de  Alagôos  já,  não  tem 
razão  de  occupar  a  attenção  do  publico  e 
menos  do  tomar  mais  tempo  aos  trabalhos 
da  Camará    o  dò  Senado. 

E*  um  assumpto  julgado,  tanto  em  uma 
como  em   outra  Casas  do  Congresso. 
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Questão  morta  esta  de  Alagoas  e  que  bem 
pôde  seguir  com  destino  aos  archivos.» 
(Apoiados») 

Sr.  Presidente,  embora  a  natural  suspei- 
ção de  minha  parte,  por  ser  membro  activo 
da  politica  dominante  do  Estado  de  Ala- 
goas, eu  concordo,  acceito  plenamente  os 
Judiciosos  acertos  do  illustre  jornalista  e, 
esta  arte,  não  seria  eu  quem  viesse  reno- 
var esta  questão,  jà  ^r  demais  debatida, 
conhecida  sob  a  denommação  de  «  O  caso  de 
Alagoas  >  si  a  tanto  não  tivesse  sido  força- 
do pelo  discurso  pronunciado  na  sessão  de 
sexta- feira  pelo  meu  coUega  o  Sr.  Angelo 
Neto,  ci:ga  ausência  lastimo  neste  mo- 
mento. 

S.  Ex  ,  protestando  talvez  somente  dar  á 
Gamara  aquella  extraordinária  e  bellissima 
lição  de  direito  constitucional,  foi  desencavar 
do  discurso,  proferido  ha  mais  de  um  mez 
nesta  Casa,um  aparte  do  meu  illustre  collega, 
o  Sr.  Raymundo  de  Miranda,  em  referencia 
ás  perseguições  sofíVidas  pelos  membros  da 
família  do  preclaro  Marechal  Floriano. 

S.  Ex.,  fallando  em  1  de  agosto  da  questão 
de  Alagoas,  disse  que  houve  uma  época 
naquolle  Estado  em  que  S.  Ex.,  o  Sr.  Depu- 
tado Angelo  Neto  e  um  seu  irmão  foram  os 
donos  de  Alagoas, 

O  Ulustrado  collega,  Sr.  Raymundo  de 
Miranda,  aproveitando  tal  confissão,  per- 
guntou : 

€  Qual  foi  a  conductade  V.  Ex.  quando 
era  dono  do  Estado,  na  administração  do  Se- 
nador Manuel  Duarte  para  com  a  família 
do  Marechal  Floriano  Peixoto  ?» 

Depois  o  meu  collega  accrescentou  : 

«  O  coronel  Vieira  Peixoto  e  outi*os  mem- 
bros da  familia  soflreram  a  mais  encarni- 
çada das  guerras.» 

£  por  fim  positivou  o  seguinte  facto  : 

€  Fique  o  paiz  sabendo  que  aquelles  que 
foram  iniciados  e  bem  coUocados  pelo  pres- 
tigio do  Marechal  Floriano  no  Estado  de 
Alagoas,  mandaram  arrastar  pelas  ruas  da 
cidade  um  respeitável  ancião,  fazendo  ser 
escoltado  pelas  ruas  da  cidade  um  tio  do 
Marechal.  » 

Sr.  Presidente,  era  aparte  a  discurso  sub- 
sequente não  fiz  mais  do  que  corroborar, 
secundar  e  confirmar  essas  perseguições  fei- 
tas á  familia  do  marechal  Floriano  Peixoto, 
durante  o  ominoso  governo  do  Sr.  Manoel 
Duarte  e,  como  o  discurso  do  illustre  Depu- 
tado  Sr.  Angelo  Neto  teve  em  vista  contestar 
esse  aparte  chamando-me,  ao  que  presumi, 

Siuasi  que  nominalmente  ao  debate,  vejo-me 
orçado,  pela  honorabilidade  da  minha  posi- 
ção nesta  Casa,  ao  dever  de  vir  apresentar 
prova  documentada  a  respeito  do  asserto. 
S.  Ex..  mesmo  prevenira-me,  logo  após  o 
incidente  de  que  na  primeira  opportunidade 


me  reptaria  à  comprovar  da  tribuna  o  aparte 
que  lhe  dera. 

Conseguintemente,  Sr.  Presidente,  acceitei 
o  aviso  e  me  preparei ;  para  o  annunciado 
repto,  compulsei  o  pequeno  archivo  que  pude 
trazer  para  esta  Capital,  alguns  jornaes  da 
minha  terra,  mas  em  insignificante  numero  ; 
pois  infelizmente  eu  não  podia  prever  essa 
inglória  lucta  que  inesperadamente  surgiu  no 
seio  da  representação  alagoana.  Ora,  como 
nos  jornaes  de  qua  eu  dispunha  não  pude 
colher  o  que  desejava,  recorri  a  um  meio 
que  me  pareceu  mais  acartado :  fiz  um 
appello  ã  própria  familia  do  marechal  Flo- 
riano Peixoto,  nesta  capital. 

Assim,senhores,dirigi  uma  carta  ao  meu  Il- 
lustre amigo  e  conterrâneo,  Sr.Dr.Arthur  Pei- 
xoto, cidadão  que  fez  parte  desta  Casa,  e  que, 
como  creio  que  a  Camai^a  saba,  ó  sobrinho, 
cunhado  o  filho  adoptivo  do  Marechal,  tando 
sido  também  um  dos  auxiliares  no  glorioso, 
quão  accidentado  governo  do  grande  ala- 
goano, Por  conseguinte,  pareceu- me  que 
podia  appellar  para  elle,  afim  de  que  me 
fornecesse  seu  testemunho  pessoal,  fcanto 
mais  quanto  o  Dr.  Arthur  Peixoto,  tomara 
parte  saliente  na  politica  local  do  Es- 
tado e,  como  representante  da  familia,  per- 
feitamente idóneo  para  falLir  sobre  o  caso. 

Peço  ã  Camará  que  tenha  a  benevolência 
de  ouvir  a  leitura  da  carta  que  dirigi  a  esse 
distincto  patrício  : 

«Ulmo,  amigo  e  collega  Dr.  Arthur  Peixoto. 

Nestes  últimos  dias,  como  sabes,  tem  sido 
empenhada  na  Camará  longa  discussão  sobre 
factos  políticos  do  nosso  Estado  e  nos  quaes 
acha-se  em  evidencia  o  papel  saliente  da  fa- 
milia do  marechal  Floriano,  da  qual  és  um 
dos  mais  conhecidos  membros.  Em  meio  de 
vehemente  discussão,confirmei  de  modo  mais 
formal  que  o  Deputado  Angelo  Neto,  tendo 
recebido  da  mesma  familia  os  maiores  favo- 
res, tempos  depois  (no  governo  Duarte,  no 
qual  eram  elle  e  o  irmão  donos  de  Alagoas^ 
segundo  a  phrase  empregada)  soffreram  va- 
rius  membros  da  familia  do  Marechal  per- 
seguições e  as  maiores  ingratidões.  Contes- 
tada esta  minha  afiirmação  e  não  tendo  em 
mãos  as  collecções  do  Gutemberg,  Rebate  e 
Orbe,  onde  ha  muito  em  comprovação  do 
meu  asserto,  necessito  que,  como  membro  da 
familia  nesta  Capital,  respondas  junto  ã  pre- 
sente sob  tua  palavra,  si  tua  familia,  prin- 
cipalmente teus  irmãos  coronéis  José  de  Sá  e 
José  Vieira  que  comtigo  foram  os  represn- 
tantes  do  marechal  na  politica  de  Alagoas 
foram  ou  não  perseguidos  em  Alagoas  na 
triste  administração  Duarte,  permittindo- 
me  o  uso  do  tua  resposta  perante  a  Camará 
ou  na  imprensa,  para  onde  julgo  tou  ser 
reptado.  Do  teu  etc.  Rio,  11  de  agosto  de 
1904». 


SESSAO  EM   5   DE  SETEMBRO  DE    1904 


119 


o  mea  distincto  amigo  e  conterrâneo  Sr. 
Dr.  Arthur  Peixoto  não  se  fez  demorar  na 
sua  resposta,  que  peço  também  licença  á.  Ca- 
mará para  ler. 

cCollega  e  amigo  Dr.  Eusébio  de  An- 
drade. 

Tenho  acompanhado  com  o  máximo  inte- 
resse a  discussão  da  Camará  e,  para  esclare- 
cimento de  factos  históricos  relativos  á.  po- 
litica de  nossa  querida  terra,  não  posso,  nem 
devo  recusar  o  meu  concurso  desde  que  me 
o  solicitam,  principalmente  pondo-se  em 
duvida  o  papel  preponderante  da  intervenção 
de  minha  família  nos  acontecimentos  polí- 
ticos, desde  o  tempo  da  monarchia,  máximo 
na  Republica,  desde  a  eleição  do  coronel 
Gabíno  Besouro,  principalmente  por  parte  do 
marechal,  alli  conhecido  membro  do  velho 
Partido  Liberal. 

A  situação  preponderante  do  Partido  De- 
mocrata, então  em  opposição  ao  coronel 
Pedro  Paulino e  Dr.  Araújo  Góes,  deve-se  ao 
nosso  concurso,  originando-se  delle  a  eleição 
do  coronel  Besouro,  com  quem  se  malquis- 
taram depois  vários  elementos  no  decurso 
do  sju  governo,  inclusive  o  meu  estimado 
amigo  particular  e  parente  o  Exm.  Sr.  barão 
de  Traipú. 

A  retirada  do  coronel  Besouro  abriu 
nova  phase  na  politica  local,  sendo  lá, 
seus  directores  Miguel  Palmeira,  Fausto  de 
Barros,  barão  de  Traipú,  José  de  Sá  Peixoto  e 
Gosta  Leite  pelos  quaes  o  marechal  se  infor- 
mava de  tudo  quanto  dizia  respeito  á  di- 
recção a  se  dar  á  politica  local . 

Eu  agia  então,  porque  escrupulizava  o  ma- 
rechal de  directa  correspondência  com  esses 
amigos,  em  vista  de  estar  na  presidência  da 
Republica. 

Assim,  foi  por  inspiração  nossa  que  se  or- 
ganizou a  commissão  executiva  do  partido 
de  que  foram  membros  o  barão.  Fausto  e 
meu  irmão  coronel  José  do  Sá. 

A  indicação  para  governador  foi  do  ma- 
rechal ,recahindo  no  barão  de  Traipú,  embora 
quizessem  que  o  fosse  meu  irmão  José  Vi- 
eira que,  finalmente,  depois  de  muita  relu- 
ctancia  o  marechal  consentiu  occupasse  na 
chapa  o  logar  de  vice-governador. 

Penso  ter  respondido  á  primeira  parte  da 
tua  carta». 

Isto  esclarece  perfeitamente  a  parte  histó- 
rica da  politica  de  Alagoas,  levantada 
pelo  meu  digno  companheiro  Raymundo  de 
Miranda,  relativa  á  intervenção  directa  e 
preponderância  do  marechal  na  politica  de 
Alagoas. 

Prosigo  na  leitura  da  carta: 

cQuanto  á  segunda  parte,  cabe-me  dizer- te 
não  ser  agradável  a  ninguém  recordar  favo- 
res prestados  a  amigos  e  relembrar  maguas 


intimas. . .  Todavia,  afflrmastes.tu  e  teu  col- 
lega,  Dr.  Raymundo  de  Miranda,  uma  ver* 
dade,  aliás  tão  commentada  em  toda  Ala- 
goas:—Todos  os  mais  salientes  membros  da 
nossa  familia  foram,  durante  algum  tempo, 
quek,  deves  lembrar-te,  perseguidos  alli,  sem 
que  os  donos  do  Estado  oppuzessem  a  menor 
ou  uma  justa  resistência ;  José  Vieira,  o  ex- 
vice- governador  fui  atassalhado  na  im- 
prensa official  e  no  município  de  Muricy, 
sua  residência,  reduzido  a  viver  para  a  fàr 
milia;  José  do  Sá,  removido  da  Alfandega  de 
Maceió,  o  que  significou  ser  deraittido  pela 
impossii)ilidade  de  se  transportar  para  fora 
do  Estado  com  a  numerosíssima  familia ;  a 
prisão  escandalosa  do  nosso  tio  capitão  An- 
tónio Felippe,  escoltado  por  20  praças  peja 
rua  maia  publica  da  capital;  a  remoção 
accintosa  de  meu  cunhado  Rocha  de  An- 
drale,  teu  desventurado  irmão  ;  e,  final- 
mente—lembras- te  ?— até  os  inquéritos  clan- 
destinos no  Muricy  na  familia  de  MarceUino 
Bispo,  pretendendo-se  com  elles  imputar  a 
mim  e  a  minha  familia  a  inspiração  da  ma- 
lograda tentativa  contra  o  Dr.  Prudente  de 
Moraes. 

Em  summa,  sem  ser  preciso  descer  a  ou- 
tros detalhes,  aíflrmo-te  que  repetiste  uma 
verdade,  tantas  vezes  proclamada  na  im- 
prensa alagoana. 

Faze  o  uso  que  quizei'es  da  presente  e 
conta  como  sempre  com  o  teu  sempre,  etc, 
Arlhur  Peixoto.— Kio,  12  de  agosto  de  1904.» 

Vè  a  Camará,  portanto,  polo  presente 
documento,  que  julgo  insuspeito,  que  os  Depu- 
tados que  disputam  a  actual  politica  de 
Alagoas,  alli  trabalhando  pela  moralidade 
de  sua  administração,  pela  ordem  e  pelo  pro- 
gresso do  Estado,  não  são  levianos  ;  ao  con- 
trario, são  incapazes  de,  perante  o  Parla- 
mento, levantar  ([ualquer  asserção  que  não 
possam  provar.  Tenho  dito.  (M^Mlo  bem; 
muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannali  de  Oliveira,  Passos  do  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,^ 
índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anisio  de  Abreu,  Bezer- 
ril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Alberto  Maranhão, 
Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Leovigildo  Filguoiras,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Balcão  Vianna.  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Corrêa  Dutra,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Silva 
Castro,  Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges, 
Estevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,   Carlos  Peixoto  Filho,   David  Cam- 


130 


ANNAES  DA  CAMÂRA 


pista,  João  Luiz  Alves,  Lamounier  Oodo- 
rredo,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Olegário 
Maciel,  Moreira  da  Silva,  Ferreira  Braga, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Nôtto,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Marcai 
Escobar,  Victorino  Monteiro,  James  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pçida  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
lUymundo  Nery,  Rogério  de  Miranda,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourão,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Josâ 
Marcellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epa- 
minondois  Gracindo,  Eugénio  Tourinho,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos^ Marcolino  Moura.  Irineu  Machado,  Nel- 
son de  Vasconcellos,  Fidelis  Alves,  João  Ba;- 
ptista,  Belisario  de  Souza,  Bezamat,  Abelardo 
de  Mello,  Júlio  Santos,  J(^o  Luiz,  Gastão 
da  Cunha,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino, António  Zacharias,  Carlos  Ottoni,  Lin- 
dòlpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Ro- 
zitmde,  Jesuino  Cardoso,  Fi'ancisco  Romeiro» 
Valois  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro 
do  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Angelo  Pi- 
nlieiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespa»iano 
de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Chris- 
tino  Cruz,  João  (layoso,  Francisco  Sá,  João 
Lopes,  AfTonso  Costa, '  Medeiros  e  Albuquer- 
que, João  Vieira,  Elpidio  Figueiredo,  Arro- 
xellas  Galvão,  Moreira  Gomes,  José  Monjar- 
dim,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Vascon- 
cellos, Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Olyntho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  José 
Lobo,  Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro, 
Rivadavia  Corrêa,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier, 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr,  P* residente— Não  havendo 
numero  para  as  votações  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  ânnunciàda  a  continua^  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do  Senado, 
tornando  obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccina^o  e  revaccinação  obrigatórias  con- 
tra a  varíola,  com  parecer  da  Gommisão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho,  (art.  3") ; 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  2'  vez,  sobre  o  art.  3\  o  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima. 


O  Sr.  Barl>oeia  I^ima.  (*)  —  Sr. 
Presidenta,  o  art.  3^  do  projecto,  cuja  dis-* 
cusaão  le  está  ultimando,  resa— revogam-so 
as  disposições  em  contrario,-rO  que  signifioa 
que  floam,  uma  vez  approvado.este  projecto 
e  transformado  em  lei,  revogadas  todas  as 
disposições  de  outras  leis,  que  forem  contra* 
rias  áquellas  que  estão  aqui '  deduzidas  dosr 
arts.  l«e  2». 

No  art.  1<>  começa  a  série  de  afflrmações 
a  que  esse  projecto  vem  dar  força  coactiTa; 
dizendo  c  a  vaccinação  e  revaccinação 
conti*a  a  varíola  são  obrigatórias  em  toda  a 
Republica».  • " 

Nem  s6  nesta  Capital,  como  nos  vários 
pontos  da  Republica,  onde  vae  chegando  a 
noticia  mais  detalhada  do  que  seja  este 
monstruoso  projecto,  os  protestos  vão  sur- 
gindo, o  muitos  delles  tesm  se  caracterizado 
em  reprcísentaçõos  enviadas  á  Camará  dos 
Deputados. 

Hoje  cabe*me  envi  '.r  á  Mesa  mais  uma  re- 
presentação, que  me  foi  remottida  do  meu 
Estado  nital,  o  Estado  de  Pernambuco. 

Neste  documento  ha  cónsiiérações  contra 
a  obrigatoriedade  da  medida  prophyíatica 
aconselhada  como  o  nãelhor  preservativo 
contra  a  variola.  Subscrevem-na  cerca  de 
1 .200  compatriotas  nossos  ;  as  assignaturas, 
em  regra,  são  seguidas  de  indicações  da 
profissão  e  moradia  dos  signatários,  multou 
dos  quaes  são  partidários  da  vaccina,  aç- 
ceitam-n*a,  applLcam-n'a,  disseminam-n'a  ; 
mas  não  lhe  querem,  por  forma  alguma, 
emprestar  a  força  que  resulta  de  uma  dispo- 
sição legal,  apoiada  na  ameaça  de  cadeia  e 
de  multa. 

Envio  á  Mesa  esta  nova  representação,  pe- 
dindo a  V.Ex.que  se  digne  mnndal-a  publicar 
no  Diário  do  Congresso^  tal  qual  é;  e  neste 
ponto,  insisto— vale  por  um  protesto  contra 
a  obrigatoriedade  da  medida  proposta  no  pro- 
jecto em  debate. 

Não  sei  si  além  de  outros  motivos  que  mi- 
litaimm  no  animo  dós  illustres  signatários 
teria  contribuído  para  conduzil-os  a  este 
procedimento  mais  esta  noticia  que  vou  ler 
ã  Camâra. 

Todo  o  mundo  sabe  que  um  dos  Estados 
mais  cruelmente  ílagellados  pela  variola  é  Q 
do  ceará. 

Nesse  Estado,  máximo  em  período  em  quQ.. 
a  secca  de  três,  quatro  e  mais  aQnos,tem  d^-. 
vastado,  a  variola   tom   produzido  eíTeitos 
como  em  nenhuma  outra  parte  do  territorio 
brazileiro. 

Uma  das  testemunhas  da  horrível  epide- 
mia da  variola,  que  dizimou  a  população  da 
cidade  de  Fortaleza  em  1878,  fazendo  27.000 


I  .  (•)  Eito  diicursj  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  tantas  viotimas,  o  pbaimaceutica  Rodol- 
pbo  Theophilo,  escreveu  uma  série  do  artigos 
nos  joroaes  do  Ceará,  faiendo  o  histórico  da 
varíola  e  da  vaccioação  naauelle  Estado. 

O  Sr.  pharmaceutico  Roaolpho  Theophilo 
tem-se  esforçado  com  recursos  próprios,  par- 
ticulares, por  instituir  uma  espécie  de  esta- 
belecimento vaccinogeoico  para  o  preparo 
da  lyinpha  animal  e  sua  distribuição  pelas 
classes  menos  abastadas  da  população  da- 
quoUe  Estado. 

E'  um  partidário  da  vaccinacão.  esforça-se 
por  disseminar  a  lympba  animal,  mas,  fa- 
zendo o  histórico  desse  processo  propbylatico, 
recorda  es  oífeítos  deletérios  que  teem  resul- 
tado de  uma  intervenvão  indiscreta,  mal 
calculada,  pouco  dolícada  do  Estado,  sobre- 
tudo em  âpoca  de  epidemia,  por  tal  forma 
que  essa  intervenção  multa  V3z  tem  produ- 
zido males  maiores  que  aquelles  que  pre- 
tende evitar. 

Em  um  desses  artigos  publicados  nos  jor- 
naes  do  Ceará  em  19  do  agosto  do  1904,  o 
Sr.  pharmaceutico  Rodolpho  Theophilo,  re- 
pito, partidário  da  vaccinação,  e  profissional 
que  prepara  a  lympha  vaccioica  naquello 
Estado,  disse  o  seguinte  :  «  Os  médicos  en- 
carregados do  serviço  dx  vaccinação,  em 
brdve  se  desenganaran\  do  pramunir  a  popu- 
lação com  semelhante  lympha* 

Èm  muitos  dos  vaccinados.em  voz  de  pús- 
tulas vaccinicas  sahirara  ulctíras  de  caracter 
syphilitico  ou  escrupholoso». 

Quando  aqui  um  proíissional  intclligente  e 
labjrioso  allcgou,  em  artigo  a  que  deu  a  sua 
respeitável  assigoatura,  entre  ouiros  incon- 
venientes este  de  poder  a  vaccinação,  mesmo 
com  a  lympha  animal,  produzir  accidentes 
syphiliticos,  grande  parte  da  ciasse  medica 
escarneceu  dá  sclencia  do  medico  a  que  me 
relro,  rindo-se  do  qu^  elles  chamavam  sua 
ignorância,  por  t3r  usado  o  mesmo  faculta- 
tivo fallar  em  taes  accidentes  que,  absoluta- 
mente, diziam  elles,  não  se  davam  sinão  nos 
casos  e  tempo  em  que  se  empregavam  a 
vaccina  jennerlana,  isto  é,  a  vaccina  de 
braço  a  braço. 

Ora,  aqui  está  mais  um  depoimento  de  um 
profissional,  testemunha  de  vista,  que  hão 
está  absolutamente  apaixonado  no  debate. 
Elle  escreveu  este  artigo  em  uma  quadra  em 
que  a  discussão  ainda  não  tinha  surgido 
neala  Capital,  e  mais,  cem  a  preocupação, 
pareceu-me,  de  conduzir  os  poderes  locaes 
naquelle  Estado  a  manterem  o  Instituto  Vac- 
cinogenico  e  cuidarem  do  preparo  da  lym- 
pha. 

Depois  de  se  ter  referido  a  casos  que  cho- 
<?aram  ao  seu  conhecimento,  accrescenta: 

€  Vimos  grande  numero  de  pessoas  nessas 
condições  e  nos  recordamos  de  um  cavalheiro 
de  nossa  particular  estima  que,  revaccinado, 

Voi     v 


teve  no  logar  da  inoculação  do  vírus  ulceras 
que  súppuraram  durante  seis  mezes  e  aò  ci-^ 
catrizaram  depois  da  medicação  mercurial.»^ 

E*  mais  um  depoimento  a  juntar  aos  ou- 
tros que  team  sido  produzidos  na  discussão 
do  assumpto.  (Apartes,) 

Elle  refero-se  exactamente  á  necessidade 
que  ha  de  cercar  isto  dos  maiores  cuidados ;« 
refere-se  exactamente  á  vaccina^^o  feita 
pelos  profissionaes  incumbidos  pelo  Governa 
de  fazel-a.  Nesse  tempo  era  realmente  fa- 
cultativo, e  não  sei,  Sr.  Presidente,  si  cabe 
aqui  indagar  si  depois  de  passar  a  lei  da. 
vaccinação  e  revaccinação  obrigatórias  esse.< 
funccionarios  devem  continuar  a  se  chamar 
íkcultativos,  porquo  de  facultativos  nàõ 
teom  nada;  apezar  de  terem  frequentado 
faculdades,  não  teem  só  a  faculdade  de  espa- 
lhar a  lympha,  teem  o  direito  de  impor  e 
não  me  parece  que  devam  continuar  a  se 
chamar  facultativos.  (Apartes.) 

Antes,  Sr.  Presidente,  de  entrar  maia 
detalhadamente  no  debate,  tal  qual  elle  devo 
se*  conduzido, discutindo- se  como  se  deve  dis- 
cutir o  artigo  que  revoga  as  disposições  en> 
contrario  ás  do  1«  e  2*  artigos  do  projecto, 
seja  me  licito  rcferir-me  a  uma  allegação 
produzida,  como  argumento  ad  hominem, 
pelo  Jornal  do  Commercio  do  sabbado. 

Dispuz-me  desde  logo  a  explicar  á  Casa^ 
mas  não  me  coube  a  palavra  no  expediente 
e  ainda  menos  no  correr  do  debate  sobre  a 
projecto  n.  181  ;  só  hoje  me  foi  dado  vir  á 
tribuna,  e  a  Camará  mo  permittlrá  que  me. 
valha  da  opportunidade  para  explicar  o  caso 
a  que  se  refere  o  Jornal  do  Commercio, 

Yeriâco  que  se  andou  cascavllhando  em 
minha  administração  em  Pernambuco,  por 
todos  os  meios,  para  me  porem  em  contra- 
dicção  commigo  mesmo.  Naturalmente  fo- 
ram ao  meu  regulamento  para  o  serviço  da 
hygione  publica  e  ficaram  desapontados,  por- 
que não  encontraram  alli  a  obrigação  confe- 
rida aos  commissarios  de  hygiene  de  vaccl- 
nar  e  revaccinar  á  força. 

Não,  ahi  estava  repetida  a  mesma  disposi- 
ção dos  regulamentos  de  hygiene  federaes, 
em  que  esses  commissarios  se  obrigavam  «a^ 
praticar  uma  vez  por  semana  nos  seus  dis- 
trictos  a  vaccinação  e  a  i*evaccinação,  mar- 
cando para  isso  logar  e  hora  previamente,' 
annunciados  pelos  jornaes». 

Não  se  tratava,  portanto,  da  vaccinaçaa 
compulsória. 

.  Assim  desanimados,  foram  catar  um  regu-. 
lamento  para  o  Gymnasio  de  Pernambuco;  e^ 
então,  diz  a  varia  do  Jornal  do  Commercio. 
o  seguinte... 

Antes  de  ler,  porém,  scja-me  licito  dar 
conhecimento  á  Gamara  de  uma  primeira 
apprehensão  que  assaltou  o  meu  espirito. 

IG 
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Não  podendo  ter  de  cóv  tudo  quanto  foi 
acto  de  uma  administração  de  quatro  annos, 
em  que  muitos  detalhes  correm  por  conta  de 
funccionários  subalternos,  nâo  ha  chefe  de 
Estado  que  possa  ter  a  certeza  de  todas  as 
lettras,  de  todos  os  números,  de  todos  os 
artigos  dos  regulamentos  que  assigna.  Che- 
guei a  duvidar ! 

Quem  sabe  si  esta  noticia  não  será  pa- 
recida, ou  do  mesmo  feitio  da  relativa  á 
Sorocabana,  que  me  induziu  a  cahir  em 
verdadeira  esparrella:  a  acreditar  que  eífe^ 
ctivamente  o  representante  da  União  tinha 
lançado  mais  mil  contos  em  cada  lote  em 
que  foi  dividido  o  acervo  daquella  compa- 
nhia, depois  de  aceito  o  lanço  anterior  feito 
pelo  mesmo  representante?  O  Jornal  do  Com- 
mei-cio  noticiou  que  assim  era  e  depois  ve- 
rificou-se  que  assim  não  era.  Portanto,  o 
jornal  nos  induziu  a  um  cito  e  erro  grave 
relativo  a  um  acto  menos  regular  praticado 
por  um  agente  do  poder  publico. 

Talvez  fosse  uma  noticia  do  mesmo  feitio; 
mas,  emtíra,  tratei  de  indagar- e  fui  ver  os 
meus  ru^ulamentos. 

Durante  os  quatro  annos  em  que  admi- 
nistrei o  meu  Estado  natal,  eu  só  tive  a 
collaboração  do  Poder  Legislativo  no  ultimo 
anno ;  nos  três  primeiros  annos  houve  um 
conílicto,  flJiado,  naturalmente,  á  quadra 
revolucionaria  em  que  nos  viamos  envol* 
vidos  todos,  entre  o  Poder  Executivo  e  o 
Legislativo,  em  que  o  chefe  do  Estado  foi 
ató  processado.  Foi  absolutamente  impossível 
legislar  contando  com  a  convergência  dos 
dous  poderes  indispensável  para  ocaso. 

Nessa  quadra  tive  eu  que  lançar  mão  de 
disposições  genéricas,  autorizações  de  leis 
anteriores  para  ir  acudindo  este  ou  aquelle 
serviço  mais  urgente,  até  que  se  restabele- 
cesse a  harmonia  entre  os  dous  represen- 
tantes do  poder  publico. 

Foi  nessa  conformidade  que  eu  expedi,  em 
16  de  janeiro  de  1893,  não  o  regulamento 
para  o  Gymnasio  de  Pernambuco,  como  aqui 
se  diz,  mas  para  o  Instituto  Benjamin 
Constant,  o  que  ô  cousa  diversa. 

Com  eífeito,  nesse  regulamento  eu  fundia 
em  um  só  estabelecimento  a  Escola  Normal 
e  o  Gymnasio  e  estabelecia  uma  serie  de 
cursos :  curso  normal  dos  candidatos  ao 
magistério,  curso  commercial,  etc. 

Ahi,  nas  condições  de  admissão,  não  se 
encontra  cousa  alguma  como  esta  a  que  se 
refere  o  Jornal  do  Commercio^  relativa  á 
exigência  do  attestado  de  vaccinação  (de 
revaccinacSo  não  me  eon^ta  que  se  tenha 
cuidado  em  Pernambuco),  conforme  se  fez 
e  se  íàz  no  Brazil  inteiro  para  as  escolas 
primarias  e  diversos  estabelecimentos. 

Se  fèz  ou  se  fará— é  um  modo  de  dizer  ;  se 
.manda  fazer— é  o  caso.  Daqui  ha  pouco  le- 


rei trechos  constatando  exactamente  este 
facto. 

Expedido  este  regulamento  em  que,  repito, 
não  existe  semelhante  exigência,  as  condi- 
ções para  matricula  do  primeiro  anno  são 
estas: 

«Art.  S"*.  Para  admissão  á.  matricula  no 
instituto,  os  candidatos  serão  submettidos  a 
um  exame  pi'elimiDar  que  constará:  de  lei- 
tura explicativa  de  um  trecho  de  prosador 
portuguez,  etc.» 

Aqui,  portanto,  não  estava  semelhante  exi- 
gência. Bem.  Mas  para  completara  noticia 
do  Jornal  do  Commercio,  que  está  mal  infor- 
mado, eu  vou  dar  mais  algumas  para  elle 
explorar  ;  eu  vou  dizer  mais  alguma  cousa 
no  sentido  mesmo  de  ficar  bem  claro  vsto ; 
que  infenso  á  obrigatoriedade  da  vacojna, 
todavia  eu  não  me  arroguei  á  competência 
para  difflcultar  ou  impedir  a  disseminação 
da  lympha  anti-variolica.  Ao  contrario. 

Não  tendo  encontrado  em  Pernambuco 
providencias  que  salvaguardassem  sufílcien- 
temente  esse  aspecto  da  hygiene  publica,  fui 
o  fundador  do  Instituto  Vaccinogenico  da- 
quelle  Estado.  Vou  referir-me  a  isto.  Ahi 
preparava-se  a  lympha  que  era  distribuída 
por  todos  os  prefeitos  e  municipalidades.  E 
fíz  mais. 

Nessa  occasião— ainda  para  dar  exemplo — 
fiz  uma  cousa  que  hoje  não  faria  mais,  mas 
ahi  ô  o  domínio  privado,  se  refere  ao  chefe 
de  família,  vaccinci  a  minha  filhinha,  do  que 
me  arrependi  profundamente. 

Os  effeitos  foram  muito  diversos  do  que 
podia  esperar,  apesar  da  vaccinação  ter  sido 
feita  com  todas  as  cautellas  por  proflsiional 
que  ainda  hoje  me  merece  toda  confiança,  da 
maior  respeitabilidade  e  amigo.  Mas,  repito, 
os  effeitos  foram  diversos  do  que  se  podia 
esperar. 

Hoje,  não  faria  isto.  Não  quer  dizer  que 
eu  creasse  difficuldade  por  forma  alguma  á 
disseminação  da  lympha  anti-variolica.  En- 
tendo que  nós  não  podemos  impor,  nem  pro- 
hibir  a  vaccina.  Vaccine-se  quem  quizer, 
quando  quizer,  como  quizer  e  com  quem  qui- 
zer. 

Ora,  estavam  as  cousas  neste  pô  quando, 
restabelecida  a  normalida^^e  das  relações 
entre  o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Legisla- 
tivo, o  Congresso  em  1895  mandou  acabar 
com  o  Instituto  Benjamin  Constant  e  resta- 
beleceu o  antigo  Gymnasio  Pernambucano 
em  condições  que  o  equiparassem  ao  Gy- 
mnasio Nacional.  E'  a  lei  n.  91,  de  6  de 
junho  de  1901. 

Nesta  conformidade  tive  eu  de  expedir  um 
regulamento  no  qual  havia  de  me  amoldar 
pelo  regulamento  do  Gynanasio  Nacional  e 
attender  ás  condições  exigidas  para  possível 
transferencia  de   adultos  de  uns  estabeleci- 
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mentos  para  outros,  de  esiabelecimentos 
^equiparados,  nos  Estados,  para  estabeleci- 
mentos federaes,  mediante  cortas  condições, 
cu}a  fiscalização  ficasse  sempre  a  cargo  de 
um  delegado  nomeado  peio  governo  oentral, 
o  qual  entendia,  nem  só  com  o  programma 
•de  ensino,  mas  ainda  com  as  próprias  condi- 
ções de  hygiene. 

Não  preciso  ler  mais.  Todo  o  mundo  sabe 
que  no  Gymnasio  Nacional  é  condição  para 
a  admis^o  a  apresea tacão  do  a t testado  de 
vaccina . 

Lerei  apenas  alt;(um'i.s  disposições  do  có- 
digo dos  institutos  offlciaes,  dos  institutos 
superiores  e  scientificos,  onde  estão  com- 
pendiadas as  condições  indispensáveis  para  a 
equiparação  dos  gymnasios  equiparados,  nos 
Estados,  ao  Gymnasio  Nacional. 

Assim,  é  condição  para  a  matricula  o  at- 
testado  da  vacclnação . 

Em  1891  não  se  fallava  em  re vacclnação, 
pois  essas  disposiçõas  regulamentares  uad  i 
mais  são  do  que  uma  cópia  do  decreto  do 
Governo  Provisório,  que  prescreveu  a 
obrigatoriedade  da  vaccina  nos  sois  pri- 
meiros mezes  de  idade,  facultando  a  rova- 
cci nação,  decreto  assignado  pelo  Sr.  Aris- 
tides Lobo. 

Vejamos  agora  o  que  diz  o  Código  do 
Ensino: 

«  Art.  1 1 .  Para  matricula  em  alguA  \  ou 
om  todas  as  cadeiras  do  l<*anno,  o  estudante 
deverá  provar  em  requerimento  do  director. 

§  2.0  Ter  sido  vaccínado  cora  bom  re- 
sultado.» 

Isto  no  Código  de  Ensino  em  vigor,  como 
em  disposição  redigida  por  outra  forma,  mas 
do  mesmo  valor  e  significação  do  código  es- 
pedido  em  3  de  dezembro  de  1  «S92  e  assignado 
pelo  Sr.  Fernando  Lobo.  Este  foi  assignado 
pelo  Sr.  Fernando  Lobo  e  o  Coligo  de  En- 
sino polo  Sr.  Epitacio  Pessoa. 

E'  bem  de  ver  que  o  Coligo  de  1001,  inspi- 
rando-so  nos  regulamentos  de  1895  com  re- 
lação ã  ezigancia  da  vacclnação  para  a 
admissão  nessos  institutos,  não  fez  mais  do 
que  reproduzir  as  suas  disposições.  (Lê,) 

Assim,  nós  estávamos  subordinados  a  este 
estalão.  E  com  essa  consideração  tenho  che- 
gado a  um  aspecto  da  questão  que  para  mim 
tem  o  maior  valor;  quem  ó  o  competente 
para  legislar  em  matéria  de  restricções  á 
liberdade,  taes  quaes  são  estas  ? 

Pelo  debate  que  actualmente  se  faz,  pela 
existência  do  próprio  projecto,  que  declara 
que  a  vacclnação  e  a  revaccinação  contra  a 
varíola  são  obrigatórias  em  toda  a  Repu- 
blica, parece  que  a  opinião  vencedora  é  esta: 
que  se  trata  de  matéria  de  direito  sub- 
stantivo e  que  a  competência  cabe  ã  União. 

Neste  particular  eu  me  recordo  de  que.pelo 
regulamento  de  hygiene  em  vigor,  e  sobre- 


tudo paio  Código  Penal,  o  exercício  da  medi- 
cina e  da  pharmacia  está  sujeito  a  um  certo 
numero  de  restricções  impostas  por  uma  lei 
federal.  Assim,  por  mais  quo  um  legislador 
estadual,  que  um  administrador  regional  en- 
tenda que  estas  disposições  do  Código  Penal 
não  estão  de  accordo  com  o  dispositivo  do 
art.  72,  §24,  da  Constituição,  não  tem,  toda- 
via, competência  esse  legislador  estadual 
Sara  derogâr  uma  disposição  do  Código  Penai 
a  Republica.  O  que  elle  pôde  fazer  é,  na 
pratica,  temperar  a  applicação  de  taes  dispo- 
sições, pois  quo  é  sabido  que,  comquanto 
essas  injuncções  legaes  sejam  formuladas 
polo  poder  federal,  em  todo  o  caso,  sua  appli- 
cação é  confiada  a  poderes  estaduaes. 

Foi  assim  que,  no  regulamento  para  a 
Escola  de  Engenharia,  também  expedido  por 
mim,  determinei  que  «os  títulos  concedidos 
pela  Escola  de  Engenharia  nenhum  privi- 
legio académico  conferissom,  significando 
apenas  habilitações  obtidas,  reveladas  pela 
froqucncia  dos  cursos  mantidos  nessa  escola 
e  pelos  exames  nclla  prestados  (art.  72,  §  24, 
daConstitoivão).» 

Posteriormente,  porém,  querendo-se— foi 
ainda  a  mesma  situação  em  que  me  vi  em 
relação  ao  ensino  secundário— querendo-sc 
conseguir  a  equiparação  desse  estabeleci- 
mento de  ensino  superior  aos  estabelecimen- 
tos de  ensino  superior  federaes,  com  as  rega- 
lias e  prerogativas  destes,  teve  o  regula- 
mento de  ser  remodelado,  e  o  novo  regula- 
mento teve  de  entrar  exactamente.no padrão, 
no  molde,  no  modelo  d:ido  pelo  Governo 
Federal . 

Vè-se,  portanto,  que,  de  um  lado,  nós  não 
nos  reeonheciamos  com  competência  para 
modificar  assumptos  que  entendessem  com  a 
legislação  federal.  A  primeira  vez  que  se  me 
doparou  essa  matéria  como  sendo  objecto  de 
lei  federal,  tendo  eu  a  lionra  de  fazer  parte 
da  assembléa  a  que  está  confiada  a  elabora- 
ção do  tal  lei,  eu,  no  papel  de  legislador 
federal,  fiz  aqui  lio  que,  no  papel  de  simples 
administrador  estadual,  não  podia  fazer:  fui 
ao  encontro  da  disposição  de  direito  substan- 
tivo, e  opponho-me  ã  ella  formalmente  ; 
mas  opponho-me  a  ella  toda,  em  todas  as 
suas  nuances,  não  só  a  isto,  que  está  muito 
longe  de  ser  a  vaccinação  feita  por  commis- 
sarios  de  hygiene,  o  que  nunca  existiu  lá, 
como  ainda  a  qualquer  aspecto  da  questão 
que  entende  com  a  compulsão,  com  a  vio- 
lência, com  a  intervenção  inami  militari  para 
serem  vaccinados  por  commissarios  de  hy- 
giene ou  quem  quer  que  seja  as  pessuas  que 
acreditem  ou  que  não  acreditem  na  vac- 
cina. 

Neste  ponto,  peço  licença  ã  Camará  para 
mostrar  que  a  minha  opinião  de  hoje  é 
ainda  a  mesma  em  relação  à  compressão,  ou 
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que  a  minba  tolerância,  a  distincção  cnire  a 
minba  opinião  do  simples  particular  e  o  roeu 
dever  de  governo,  no  tocante  a  não  prohibir 
aauillo  que  também  nâo  quero  impor,  ainda 
ô  nojo  o  que  era  naquella  época . 

Aqui  está  a  minha  mensagem  apresentada 
ao  Ck)Dgrr8So,  em  1895,  primeiro  Coúgres!<o 
LegislaUTo,  com  que  tive  a  honra  de  colla- 
borar,  oa  ir  inha  administração,  em  que  f  u 
fazia  varias  ai  legações  relativas  á  maVtiti  de 
bygiene  {ublica,  quasl  todas,  todas,  pode-se 
dizer,  referentes  á  mcdiâcação  do  meio 
cósmico  etilljrido. 

Não  fallei  sobre  a  variola?  Fallei,  e  em  que 
condições? 

Jlsta  é  a  minha  ultima  mensagem,  apresen- 
tada em  1896  e  que  não  tive  o  prazer  de  ver 
redigida  em  folUeto.  Infelizmente  propaga-se 
com  maior  viotencia  este  anno  do  que  do  anno 
próximo  passado  a  variola,  que  vai  fazendo 
victimas  em  diversos  municípios.  Causa  pri- 
mordial des?a  epidemia  é  a  abstenção  com 
que  a  maior  parte  da  população  relucta  em  se 
fazer  vacin&r,  apezar  de  não  faltar  a  lympha 
jenneriana. 

Eu  não  me  convenci;  não  sei  &i  a  popu- 
lação SC  convencou. 

Agora,  o  que  se  di^^ia  é  que  resta  que  o  Go- 
verno imponha,que  a  população  se  convença. 

Aqui  eatá  outro  trecho. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  acccnselhava 
a  persuasão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente.  «A 
assistência  publica,  como  sabeis,  está  entre 
nós  em  grande  parte  confiada  aos  hos- 
pitaes  que  a  Santa  Casa  mantcm,  e  entre 
es  tes  estaáo  de  Santa  Águeda  à  quese  acolhem 
os  bexigosos.  Para  fazer  maiores  desftezas, 
preciso  sepá  que  me  autorizeis,  discrimi- 
nando em  lei  a  maneira  de  ser  o  auxilio  pe- 
cuniário prestado  aos  municípios,  de  modo  a 
concorrerem  efficazmente  para  debellar  o 
mal.  » 

Quer  dizer  aqui  o  me^mo  que  eu  desta  tri- 
buna tenho  e  continuo  a  sustentar.  Auxilies, 
quanto  qu^zer;  assistência,  quanto  entender. 
Mil  contos  para  multiplicar  os  postos  vacci- 
nicos  o  nomear  a  quem  vá  vaccinar,  a  quem 
quizer,  enfim,  dar  ao  Governo  todos  ós  meios 
para  vaccinar  aquelles  que  quizerem  receber 
a  Ivmpha. 

Agora,  f(r;ar  aquelles  que  a  não  quizerem, 
esta  ó  que  6  a  questão  contida  a  qual  me 
venho  rebellando,  sem  a  mínima  discre- 
pância do  meu  modo  do  entender. . . 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— V.  Ex.  tem  o 
regulamento  de  1895,  do  Estido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nâo  tenho  ;  tenho 
da  Escola  de  Engenharia,  quo  era  uma  cópia. 
Neste  ponto,   vale   a  pena  voltar,  porque  I 
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eram  trechos  de  disposiçOes  do  lelsantiqúis-- 
sinóas,  a-  respeito  das  quaes-  aa!bia-se  qúe^ 
eram  cum))rida8  pela  mesma  forma  por  què- 
asrblativas  ào  exercício  da  medicina. 

E  a  pl^>po8ito  vóu  contar  o  caso  pára  mos- 
trar que  poni?ò  hoje  como  peiisava  naquella 
época. 

Um  profissional  distinctissimo,  hoje  mere- 
cidamente acatado  na  classo  medica  nesta 
Capital,  o  Sr.  Dr.  Aiigusto  Hygino. ;. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Muito  distiocto. 

O  Sr,  Barbosa  Lima — ...  tinha  vindo  de 
França,  onde  so  formara  em  medicina. 

Em  condições  precárias  para  poder  sê 
transportar  á  Capital,  afim  de  prestar  exame 
de  suflSciencia,  pediu  licença  para  exercer  a 
sua  profissão. 

Eu  governava  o  Estado  nessa  época,  e  o 
despacho  não  podia  ser  outro  sinâo  este  :— 
o  peticionário  não  precisa  licença  para 
exercer  a  sua  profissão,  nos  termos  do  para- 
grapho 4.*  do  art.  72  da  Constituição.    ' 

Elle  exerceu  sna  profissão  sem  a  mínima 
peia  ;  o  que  não  succedeu  depois  que  deixei 
o  governo,  em  que  fui  substituído  pôr  um 
honrado  compatriota  que  não  pensava  dõ 
mesmo  modo  que  cu.  qu3  interpretava  esse 
artigo  da  Constituição  de  modo  diíTeronte, 
subordinando  o  á  disposição  do  Código  Penal 
que  o  completava. 

Por  outro  lado,  nas  escolas  publicas  pri* 
marias,  sabe-se  que  mais  de  50  %  de  crian- 
ças não  são  vaccinadas. 

O  que  paieceria  deante  disto?  Quo  eu 
procuraria  prestar  mão  forte  aos  vaccina- 
dores,  e  intervir  no  lar  e  por  toda  parto- 
para  forçar  a  vaccinação. 

Isto  absolutamente  nâo  se  deu  ;  a  provi- 
dencia que  dei  foi  multiplicar  os  meios  de 
fornecera  lympha  vaccinica. 

Ora,  revogam- se  as  disposições  em  con» 
trario,  isto  é,  ficam  som  efTeito,  ã  datar 
áeítx  lei.  as  disposições  de  outivas  leis,  actual* 
naente  existentes,  que  forem  contrarias  ao 
art.  l^'  e  ao  art.  2»,  isto  é,  as  disposições  em 
relação  ao  art.  1»,  que  tornavam  facultativa 
a  vaccina ;  em  i^elação  ao  art.  â»,  vamos 
ver  quaes  são. 

Vejo  aqui  —  D  —  «Todos  os  oflSciaes  e  sol- 
dados das  classes  armadas  da  Republiôa  de- 
verão ser  vacci nados  e  révaccinados  do 
accordo  com  a  presente  lei,  ficando  o  com- 
mandante  responsável  pelo  cumprimento 
desta  lei.» 

Dividamos  este  artigo. 

Em  primeiro  logar,  por  que  razão,  entre 
as  varias  classes  em  que  se  divido  a  socie- 
dade, no  tocante  á  sua  subordinação  ao  po- 
der publico,  se  destaca  a  classe  militar  ? 

A  classe  militar,  além  dos  dòveres  pro- 
priamente profis^onaes,  à  que  eílA  está  ad^ 
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9triota,  dedarminados.  nos  rogulanientos  e 
leis  que  a  regem,  esti.como  quilquer  outra 
classe,,  estát  como  todos  os  cidadãos  que  fa- 
zem Darte  delia,  sujeita  às  domais  ol^riga- 
ções  d^  lei  civil.  Úixi,  rnilitar  póie  .ter  os 
8eu3  bdos'peiihorados€omo  outro .  qualquer, 
póc'e  ser  citado,  pôde  ser  levado  ao  jury, 
póde^ei^:  levado  perante  a  juota.  corroccio- 
úaj,.  p<j|aç  ser  processado  perante  as  au  ori- 
dadescivis;a  excepção  única  é  em  relação 
aos  crimes  militares. 

Isto  ô  crime  militar  ? 

Essa  omissão,  essa  recusa  á  vaccinação 
ser^  uma  omissão  pela  qual  os  militai'cssão 
responsáveis  em  relação  aos  seus  subordi- 
nados?. 

Primeirs^  parte  :— âcandò  o  eommandante 
responsável  pelo  cumprimento  desta  lei. 

Ora,  os  commandantes  das  diversas  uni- 
dades militares  estão  sujeitos  ao  código  mi- 
litar do  exercitp  e  da  armada  e  .aos  rogu- 
lanientos discipUnares ;  lá  não  existe  absolu- 
tamente semelhante  obrigação  imposta  a 
esse;^  Ai^nccÍQnarios. 

be  modo  que.  o  que  eu  verifico  é  que  os 
próprios  regulamentos  militares  também, 
sãp  affectados  por  esta  lei ;  acho  que  estão 
entre  aquellas  disposições  que  ficam  revo- 
gadas, porque,  por  emquanto,  nenhum  mill- 
tar,  nemum  eommandante  de  tropas  tem 
competência  para  obrigar  seus  subordinados 
a  SC.  vaccinareni. 

Úín  coronel  eommandante  de  um  regi- 
mento nenhuma  competência  tem  pelas 
eis  que  determinam,  que  especificam  seus 
deveres  profissionaes,  para  obrigar  a  vac- 
Ginar-ae  Q  major,  o  capitão,  etc,  etc.,  que 
não  se  qaiz  vaccinar. 

Ey  como  neata  classe,  toda  a  hferarchia 
subordina-se  em  ultima  instancia  ao  Mir 
nistro  da  Querra,  segue-sc  que  o  Ministro  da 
Guerra  ficara  responsável  pelo  não  cumpri- 
mento dessa  disposição,  indo  de  escala  em 
escala  —  o  coronel  responsável  porque  o 
major  não  se  vaccinou,  o  râajor  responsável 
pelo  capitão  eommandante  de  companhia 
que  não  quiz  se  vaccinar,  o  capitão,  respon- 
sável porque  o  tenente  e  o  alferes  não  se 
Talccinarani,  o  alferes  responsável  porque  o 
sargento  não  se .  vaccinou,  e  assim  até  ao 
soldado. 

^gora,  retrogradando,  quem  é  responsável 
cm  ultima  instancia  ?  O  Ministro  da  Guerra. 

Supponhamos  que  um  coronel  quer  tomar 
ao  pé  da  lettra  esta  lei  ;  diz,  nas  ordens  do 
dia  que  expede,  dando  o  detalhe  :  «  Os 
Srs.  ofilciaej  terão  as  praças  devidamente 
appai*elhada8  e  em  condições  de  receber 
amanhã  a  visita  do  commissario  vaccina- 
dor  » (porque  nos  termos  próprios  da  lin- 
guagem de  que  usa  o  regulamento,  os  mé- 
dicos militares  são  suspeitos).   A  vaccinação 


começa  pelo  major,  por  exemplo,  e  esse 
ofilcial  diz  :  «  Eu  não  me  vaccino ;  entendo 
que  isso  pôde  me  trazer  grandes  vantagens, 
mas  não  estou  convencido  de  que  conjup* 
ctamente  com  as  suas  vantagens  não  mo 
advenham  outros  inconvenientes.  E'  um 
remédio  que  se  me  quer  impor  ;  estou  bom, 
e  o  facto  de  poder  vir  a  cahir  doente  não 
me  colioca  em'  condições  de  receber  ã  força 
esse  remédio.  » 

O  que  faz  o  coronel  ?  •  Nas  leis  militares 
não  ha  nenhum  dispositivo  que  lho  permitta 
punir  0:^80  oíllcral. 

Vai  punilto  por  meio  deita  lei  que  di^^cuti- 
mos  ?  Não,  poi'qne  os  castigos  que  esta  lei 
ostaboleco'  são^genvcs,  são  os  que  teem  de 
ser  determinados  pelo  próprio  director  de 
Saúde  Publica,  com  recurso  para  o  Juizo  doa 
Peitos  Sanitários,  também  conhecidj  por 
juizo  das  proezas  sanitárias.      . 

£|ste,  porém,  não  é  o  caso ;  aqui,  além  das 
penalidades,  está  o  eommandante  recu- 
sa vel.    .  .    .. 

O  eommandante  prende  por  oito  dias  o 
major  ;  este,  terminada  a  pena  de  prisão, 
volta  c  diz:  «  Não  me  vaccino.» 

O  eommandante  prende-o  novamente  por 
25  dias,  que  ô  o  máximo  do  regulamento 
disciplinar. 

O  major,  terminado  este  novo  prazo  em 
que  esteve  preso,  diz  :— «  Ainda  não  estou 
convencido,  apezar  do  regulamento  com- 
pulsório, de  que  deva  me  vaccinar,  isto  é,  a 
prisão  de  25  dias,  ainda  não  me  convenceu 
da  inocuidade  do  processo  com  que  querem 
me  beneficiar.» 

Ora,  depois  disto,  o  oíScial  tem  de  ir  aos 
conselhos  de  investigação  e  de  guerra,  mas 
em  virtude  de  que  artigo  do  código  ? 

Neste  ponto  a  lei  em  vigor  é  pelo  menos, 
omissa.  Parece-meque  se  deveria. completar 
o  regulamento  disciplinar,  o  código  penal 
do  exercito  e. armada,  para,  ao  menos, 
armar  os  commandantes  com  os  meios  de 
tornar  effectivaasua  responsabilidade. 

«Fica  responsável  porque  os  seus  subal- 
ternos não  se  vaccinam».  Qual  o  meio  de 
tornar  eíTectiva  essa  responsabilidade  ? 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  alguma  cousa  mais 
do  que  isto. 

Supponha*se,  o  que  se  pôde  dar,  tanto 
com  um  militar,  como  com  um  civil,  que  o 
individuo  diz: 

«Não  me  vaccino,  porque  a  lei  exige  a  re- 
vaccinação  de  sete  em  sete  annos,  e  eu  fui  va- 
ccinadoha  três  annos.» 

Que  faz  o  commissario  ?  Diz- lhe:  deixe 
veriftcar — Pois  não. , . 

Pergunto:  ha  meio  de,  olhando  para  a   ci- 
catriz da  vaccina,  saber  si  ella  tem  dous, 
ou  seis  annos,  si  tem  sete  annos  ou  menos  de 
I  sete  annos  ?  Não  ha  doutor  nenhum  que  mo 
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diga  que,  oliiaado  para  a  cicatriz  da  vaccina, 
pôde  distinguir  si  a  inoculação  ô  de  mais 
de  sete  anãos,  para  permittir  uma  nova  ino- 
culação, ou  si  é  de  três  ou  quatro  annos, 
para  não  a  permittir  ;  não  ha. 

Mas  dirão:  ha  o  attestado. 

O  attestado  só  tem  valor  quando  regis- 
trado na  Directoria  de  S&ude,  ou  quando  ex- 
pedido pelos  médicos  commissarios. 

Está,  portanto,  aqui  ura  novo  embaraço 
creado  pela  própria  lei,  um  ponto  sjbre  que 
ella  fechou  os  olhos,  a  não  ser  que  se  pre- 
tenda, o  que  não  creio,  porque  faço  justiça 
ao  bom  senso  dos  homens  de  sciencia,  a  não 
ser  que  se  queira  pretender  que,  olhando 
para  a  cicatriz,  se  pôde  sabor  qual  a  época 
em  que  teve  logar  a  vaccinação. 

Mas,  mais  que  isto,  ha  o  famoso  art.  25  do 
Ck>digo  Penal,  que  de  alguma  sorte  se  inspira 
no  art.  72,  §  19,  da  Constituição.  Creio  que 
não  foi  revogada  a  Constituição. 

Aqui  se  diz:  €  Revogam-se  as  leis  em  con- 
trario »,  e  a  primeira  lei  que  vejo  em  con- 
trario a  tudo  isto  é  a  Constituição . 

Não  sei  si  fica  revogada,  mas  estou  vendo 
quacs  os  artigos  que  hão  de  pôr  a  baixo  para 
dar  passagem  no  eixo  da  avenida  a  bonãs  ou 
balões. 

Diz  o  art.  72,  §  19  (ô  o  tal  metaphysico 
que  íbiUa  em  direitos  concernentes  á  liber- 
dade, segurança  individual  e   propriedade): 

«  Nenhuma  pena  passara  da  pessoa  do  de- 
linquente. > 

O  Sr.  Teixeira  de  SÂ  —  Tem  esta  novi- 
dade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tem,  está  neste 
catechismo. 

O  Código  diz  também  que  a  responsabili- 
dade penal  é  exclusivamente  pessoal;  e  te- 
mos aqui  um  Sr.  commandante  ou  um  Sr. 
coronel  que  vac  ser  responsabilizado,  por- 
que? Porque  o  Sr.  major,  seu  subalterno, 
sui' júris,  não  se  qulz  vaccinar,  commetteu 
esti)  crime  por  omissão,  não  nos  importemos 
agora  com  a  differença  entre  crime  por  omis- 
são e  por  contravenção;  emâm,.ô  o  comman- 
dante quo  vae  ser  punido.  Pois  a  lei  não  diz: 
. . .  ficando  os  commandantes  responsáveis 
pelo  cumprir/iento  desta  lei  ? 

Portanto,  a  responsabilidade  passa  para  o 
que  não  commetteu  delicto  de  espécie  al- 
guma. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Realmente,  eu  ia 
lembrar  isto.  RevoRase  muita  cousa,  e 
creio  que  até  o  Preeldente  da  Republica  vae 
ficar  sob  a  alçada  dojuiz  dos  feitos  da  Saude 
Pablica,  porque  elle  do  alguma  sorte  incide 
nesta  lettra  D,  desde  que,  segundo  o  art.  48, 


§  4»  da  Constituição,  é  o  chefe  supremo  do* 
exercito  e  da  armada. 

Sobre  sua  cabeça  é  que  se  condensam,  afi- 
nal, todas  as  responsabilidades,  que  veom. 
desde  o  furriel,  cfesde  o  anspeçada,  desde  a 
ultima  praça  do  pret,  ató  a  palente  mais* 
alta,  inclusivo  a  delle,  que  é  o  chefe  do  ex- 
ercito e  da  armada,  o  què  me  parece  que 
revoga,  de  certo  modo,  aquelles  privilégios 
próprios  da  funcção  de  que  está  investido  o 
Presidente  da  Republica,  pondo  de  lado  a 
necessidade  do  impeachment^  tudo  isso  para. 
que  elle  seja  passível  dessa  pena. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pondo  de  lado  o 
commandante  sobre  quem  ella  vae  reco— 
chetear,  vejamus  si  cada  um  dos  ofidciacs, 
directamente  oífendidos  por  esta  lei,  não  po- 
deria allegar  em  seu  favor  alguma  cousa 
do  Código  Penal . 

«  Não  serão  criminosos  os  que  praticarem 
um  crime  para  evitar  mal  maior  ;  os  que 
praticarem  em  defesa  legitima,  própria  ou. 
de  outrem...» 

£  explica:  «  A  legitima  defesa  não  é  limi- 
tada unicamente á  protecção  da  vida.. .» 

Aliás,  quando  me  recuso  a  me  deixar 
inocular  um  virus  de  ciga  identidade  tenho 
duviias,  estou  de  algnma  sorte  defendendo  & 
vida  porque  a  vida  não  ó  ameaçada  somente 
por  bala  ou  por  facada;  também  p6de  ser 
ameaçada  por  e^aes  pocessos. . . 

Mas,  não  fica  nisto  ;  diz  o  legislador  que 
organizou  o  Código  Penal: 

<  A  legitima  defesa  não  é  limitada  so- 
mente á  protecção  á  vida  ;  ella  compre- 
hende  todos  os  direitos  que  podem  ser 
lezados.» 

Suppondo-se  que  se  trata  de  mim — já 
não  tratando  de  outro  aspecto  da  responsa- 
bilidade que  pesa  sobre  a  minha  cabeça,, 
como  superior  hierarchico  de  certo  numero 
de  ftmccionarlos,  em  relação  a  mim  mesmo, 
ea  poderia  dizer  que  estou  defendendo  o  di* 
reito  de  ter  saude,  ou  a  minha  integridade 
physica. 

Não  estou  fazendo  mal  a  ninguém ;  o 
facto  de  poder  vir  a  cahir  doente,  o  íkcto 
de  um  individuo  são,  segundo  a  doutrina  da 
hygiene  oíflcial,  poder  vir  a  oahir  doente  de 
varíola,  não  tem  os  requisitos  indispensáveis 
para  induzil-o  cm  uma  responsabilidade  cri- 
minal. 

Tanto  assim  ô  que  «Nenhuma  presumpção, 
por  mais  vehemente  que  seja,  dará  logar  á 
imposição  depenas». 

O  que  ô  isto  ?  Não  ó  uma  presumpçãj  ? 
Não  í^  a  presumpção  de  que  eu  possa  vir  a 
cabii  doente  ? 

Vae-se  a  um  individuo  são,  um  individuo 
em  perfeito  estado  hygido,  está  reinando 
uma  epidemia,  e  se  diz:  €  V.  é  um  perigo 
publico   porque  tem  saude  ;  tendo  saude,. 
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tem  o  (iQanto  basta  para  poder  vir  a  perdei -a,  1 
para  vir  a  cahir  doente  do  bexigas  ou  de 
peste.  Neste  caso,  ou  acceita  este  remédio 
que  Ibe  dou  desde  já  para  modificar  a  sua 
saúde,  em  condições  de  poder  oíferecer  certa 
rosistencia,  ou  é  passivel  de  tal  penalidade  !» 

Ora,  isto  é  a  presumpçao  de  que  eu  possa 
vir  a  cahir  doente;  é  uma  mera  presumpçâo, 
não  é  outra  cousa  ! 

O  que  se  está  fazendo,  portanto,  é  uma 
nova  legislação  penal,  6  augmentar  o  nu- 
mero de  crimes  por  omissão,  instituindo 
penas  para  esses  crimes. 

Mas,  diz  mais  o  Coáígo  Penal,  art.    296: 

<E*  qualificado  crime  de  envenenamento 
todo  o  attentado  contra  a  vida  do  alguma 
pessoa  por  meio  de  veneno,  qualquer  que 
s^a  o  processo  ou  metbodo  de  sua  proprina- 
çao,  e  s^am  quaes  forem  seus  effeitos  difini- 

O  paragrapho  único: «Veneno  é  toda  a  sub- 
stancia mineral  ou  orgânica  que,  ingerida  no 
organismos  ou  applicada  ao  seu  exterior, 
sendo  absorvida,  determine  a  morte,  ponha 
.em  perigo  a  vida,  ou  altere  profundamente 
a  saúde. ik  O  que  se  quer,  pois?  O  que  se 
quer  é  alterar  a  saúde. 

Si  não  S3  quizesse  alterar  a  saúde  do  indi- 
viduo, se  o  deixaria  nas  mesmas  condições. 
O  que  se  quer  ?  O  que  se  quer  é  perturbar  a 
saúde»  modifical-a  para  poder  resistir  a  uma 
possível  moléstia...  Isto  vem  ou  não  vem 
alterar  ?  Não  ha  duvida. 

Nassa  alteração  ha  ou  não  ha  perigo  ?  Ha. 
Mas  eu  não  quero  receber  uma  substancia 
capaz  de  alterar  a  minha  saúde;  como  posso 
recebel-a  á  força  ? 

Pois,  senhores,  isto  não  é  transformar  o 
criminoso  em  ionocente  o  o  innocente  em  cri- 
minoso, Qaem  ô  o  criminoso?  £'  aquelle  que 
ãner  á  força  inocular  no  organismo  são  uma 
ada  substancia  que  vem  alterar  a  saúde 
num  certo  sentido. 

Tudo  isto  parece  que  transporta  para  o 
individuo,  para  a  posse  de  sua  integridade 
physiea,  para  o  seu  corpo,  para  o  corpo  dos 
entes  que  lhes  são  caros,  aquella  mesma 
doutrina  que  prevaleceu,  mas  que  pre- 
valoceu  só  em  relação  á  propriedade  ma- 
terial caracterizada  no  art.  72  §  17:  «O  di- 
reito de  propriedade  mantem-se  em  toda  a 
flua  plenitude,  salvo  a  desappropriação  por 
neceôsldade  publica,  mediante  indemnização 
prévia»  • 

£ntão,  se  vem  a  desappropriar  o  corpo  do 
individuo  ? 

A  interven^  no  meio  cósmico,  no  meio 
material  se  comprehende.  Ahi  a  subordina- 
ção do  interesse  individual  e  da  communhão 
está  especificadamente  prevista;  está  de 
certo  modo  resumido  pelo  legislador  oonsti- 
tainte  que   não  só   quiz  uma  rdstricção  á 


liberdade  como  a  definiu.  E  define  como  ? 
Cercando  de  garantias  essa  propriedade. 

Mas  póde-se  estabelecer   isto  em  relação  - 
ao  individuo? 

Não  se  pôde.  Mas  o  que  se  está  £azendo  é 
isto  mesmo. 

Diz-se  que  o  individuo  está  subordinado  á 
communlião  e  faz-se  do  seu  corpo  aquillo  que 
se  faz  de  toda  e  qualquer  propriedade,  como 
que  o  dosappropriando.  Não  6  ao  individuo 
doente  que  se  prohíbe  propagar  o  próprio 
mal,  mas  no  individuo  a  quem  se  impõe 
a  medicina  offlcial,  lançando-se  mão  do  seu 
corpo  para  ioocular-lhe  uma  substancia  no- 
civa á  sua  saúde  (Pausa). 

Eu  quero  ver  si  haalgum  Ooverno  capazie 
fazer  uma  desappropriação  destas,  por  exem- 
plo, num  inglez. 

O  inglez  tem  no  seu  paiz,  que  não  6  paiz 
civil isado,  na  opinião  da  doutrina  vencedo- 
ra ofiicial,  porque  não  tem  vaccina  obri- 
gatória,— o  inglez  tem  o  direito  de,  toda 
vez  que  tenha  de  vaccinar-se,  esquivar- 
se  e  dizer: 

«  Acho  que  isto  me  fará  mal;  acho  que 
fará  mal  a  mim  e  aos  meus  filhos.  Não 
acceito,não  quero  ser  submettido  a  esse  pro- 
cesso». Mas  aqui  trata-se  de  um  inglez  resi- 
dente no  Brazil. 

Não  pôde  ser  vaccinado. 

Naturalmente  não  quererá  ser  vacci- 
nado. 

Mas  ha  de  ser,  ou  não  será  um  j^rigo  pu- 
blico ?  O  facto  de  ser  inglez  não  impede  de 
ter  variola. 

Com  o  inglez,  com  relação  á  varíola,  não 
se  dá  o  facto  do  negro  com  relação  á  febre 
amarella:  O  negro  não   tem  febre  amarella. 

E*  um  caso  curioso  esse,  mas  que  se  veri- 
fica quando  se  pega  uma  estatística  e  se  per- 
gunta por  que  razão  ó  diminuto  o  numero  de 
brazilelros  victimados,  na  Capital,  pela  febre 
amarella  ? 

Porque  isto  ?  Qual  a  theoria  que  isto  ex- 
plica ? 

Estou  aprondendo  aqui,  com  esta  discussão, 
que  tem  motivado  a  explanação  de  todas  as 
tbeorias,  e  quero  ver  qua]  ó  a  explicação 
dessa  imunidade  natural  ?  porque  é  que  o 
stegmnia  consegue  fazer  tanto  mal  aos  indi- 
víduos de  raça  caucasea  e  esbarra,  entre- 
tanto, deante  dos  de  raça  chamitica.  Seja, 
poróm,  como  for,  a  verdade  ó  que  os  pode- 
res públicos  vão  esbarrar  deante  de  todos 
esses  individues,  amparados  por  uma  força 
material,  maior  do  quea  delles,  não  os  po- 
dendo inocular,  e  tendo  de  consentir  que 
continuem  a  transitar  pelas  ruas  da  Ca* 
pitai  esses  perigos  públicos,  que  são  tão 
grandes  perigos  quanto  é  qualquer  de  nós 
outros  brasileiros,  mas  que  teem,entretanto 
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strás  de  si  um  paiz  tão  atrazado  quanto  6  a 
Inglaterra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  ainda  o  art.  72 
^  24  que  fica  revogado. 

Com  effeito:  o  que  diz  esta  prcscrip(^o 
constitucional?  Diz:  «B*  garantido  o  livre 
ezercicio  de  qualquer  profissão  moral,  intel- 
lectual  e  indnstmi». 

Qual  ô  a  doutrina  vencedora  no  mundo 
'  efiãcial  ? 

£'  que  para  que  o  individuo  possa  e.\ercer 
as  profissões  iiberaes,incluidas  nesta  primeira 
parte  do  paragrapho,  relativa  ás  profissões 
moraes  ou  intellectuaes,  ossj  individuo  deve 
ter  um  diploma.  Do  modo  que  uma  vez  que  o 
individuo  tenha  um  diploma,  já  se  entende, 
está,  satisfeita  a  disposição  do  §  24  do  art.  72 
da  Constituição.  Mas  o  que  faz  agora  a  le- 
gislação que  nós  estamos  editando  ? 

A  legislação  augmenta  as  res fricções  do 
Código  Penal  em  relação  â  homceopathia. 
Assim,  exercer  a  medicina,  em  qualquer  dos 
seus  ramos— allopathia,  hoocoe^pathia  ou  do- 
symetria— pôde  qualquer  que  tenha  diploma 
pela  Faculdade  de  Medicina.  O  diploma  con- 
quistado em  uma  faculdade  de  medicina  da 
Republica  faculta  ao  individuo  que  o  con- 
quistou a  pratica  da  homoeopathia  ou  da  dosy- 
inetria  ? 

O  que  faz  a  lei  ? 

Ella  vae  impossibilitar,  ella  vae  difilcui- 
'tar  a  sua  acção,  uma  vez  que  elle  não  esteja 
de  accordo  com  os  processos  da  medicina  do- 
minante, da  hygieneofiílcial. 

Vem  impossibilitar,  em  casos  desta  ordom, 
o  exercício  de  proflsi^o  medica,para  aquoUes 
que  praticam  a  homcBopathia,  porque  o 
homoBopatha,  a  cujos  cuidados  está  entregue 
uma  certa  familia,  pode-se  recusar  absolu- 
mente  a  admittir  a  inoculação  desse  virus, 
dizendo:  «Não  estou  convencido  de  que  seme- 
lhante inoculação,  de  que  tal  intervenção  seja 
inócua,  p  meu  tratamento  ô  outro:  no  meu 
tratamento,  todos  os  preparados  estão  dyna- 
mizados  por  tal  forma  que,  segundo  a  ex- 
pressão popular,  quando  não  façam  bem, 
mal  não  fsizem». 

Que  faz,  entretanto,  a  lei  ?  A  lei  intervém 
e  diz:  «Trate  como  entender  ;  mas,  primeiro 
tem  de  acceitar  esta  medicina  que  eu  lhe 
imponho,  tem  que  vaccínar  tem  que  modi- 
ficar as  condições  do  seu  doente.» 

«Mas,  si  eu  entendo  que  esta  therapeutica, 

que  esta  hygiene,  que  este  processo  é  con- 

•trario   a  doutrinas  que  sustento  !?  Assim, 

essa  imposição  vem  impossibilitar  o  exercício 

da  minha  profissão.» 

E,  senhores,  nós  temos  um  caso  concreto 
que  bem  exemplifica  o  que  ô  isso. 

Aqui  ha  alguns  annos,jã  no  regimen  de  um 
desses  regulamentos,o  Sr. Dr. António  Pinhei- 
ro Guedes,  conhecido  medico  homoeopatha, 


membro  que  foi  do  CcngresfoCcnstituinte,fo 
multado  pelo  inspector  de  hygíene,  que  en- 
tendia que  o  diagnostico  delle  não  estava  certo 
que  elle  devia  ter  achado  peste  bubonica  onde 
não  achara,  que,  onde  os  delegados  de  hy- 
giene  encontram  peste  bubonica,  elle  deveria 
ter  encontrado  !   Assim,  al<fm  da  imposição 
do  processo-prophylatico,  ainda  se  faz  im- 
posição relativa  ao  diagnostico:    qualquer 
que  soja  a  doutrina  que  o  individuo  sustente, 
por  mais  que  esta  doutrina  tenha  sido  am- 
parada pelo   diploma  com  que  ello  vae  ao 
muL*Jo  exercer  a  sua  profissão,  pop  mais  que 
tal   doutrina   4«nha   sido   de  alguma  sorte 
acceita  e  verificada  polo  Estado,  através  das 
suas    faculdades   docente?,  por   mais  que  a 
physiologia  e    a  pathologia  que  esse  indivi- 
duo professa  não  tenham  sido  motivos  para 
que  elle  fosse  reprovado  na  faculdade   ofiSi- 
cia],   o   masmo   individuo  tem  que  pôr  de 
lado  a  physiologia  e   a  pathologia  que  pro- 
fessa, para  compulsoriamente,  ã  força,  ac- 
ceitar a  nova  p*thologia,    acceitar  os  novos 
processos  impostos  pelo  Estado. 

E'  o  facto  em  relação  ao  medico  a  que  me 
estou  referindo.    Aqui  está:    « Recurso    do 
Dr.  António  Pinheiro  Guedes,  da  multa  im- 
posta pelo  inspector  de  hygieno.—  Julgo  imo 
procedentes  as  razões  do  recu  so  interposto- 
pelo  recorrente  Dr,  António  Pinheiro  Guta 
des,   para  ser  relevado  da  multa  imposu- 
pelo  inspector  de   hygiene  e  assistência  po- 
olica  do  Estado,  pelo  facto  de  não  haver  na, 
tificado  a  essa  autoridade,  como  lhe  cumprie- 
em  virtude  da   disposição  do  art.  92  do  dre- 
creto  n.    586, de  16  de  janeiro  de  1900,    do 
produzido  do  art.    378,  ultima  parte, 
Código  Penal ...» 

Este  art.  378  é  o  que  pievê  o  caso  de 
«  deixar  o  medico  clínico  de  denuncia^  a 
existência  de  moléstia  infecciosa.»  {contigua 
a  ler)i  «...dous  casos  de  peste  bubonica  oc Cor- 
ridos em  sua  clinica,  e  em  inaividuos  em- 
pregados na  pharmacia  homoeopathica  á  rua 
Visconde  de  Uruguay,  nesta  cidade,  por- 
quanto resulta  das  informações  prestadas 
pelo  mesmo  inspector  e  pelos  médicos  seus 
auxiliares  que  os  ditos  casos,  em  razão  de 
suas  manifestações  pathologicas  não  podiam 
ser  attribuidoB  com  sufflciente  critério  scien- 
tifico  a  moléstia  de  outra  natureza,  so- 
bretudo immediatam2nte  precedidos,  como 
foram,  da  ciroumstancia  do  apparecimento 
de  ratos  mortos  em  preiios  vizinhos,  o  no 
próprio  prédio  d;i  pharmacia,  onde  adoece- 
ram aquellcs  itiaivlduos,  e  assim  se  verifica 
ter  havido  da  parte  do  recorrente,  na  omis- 
são dos  preceiu)s  sanitários  estatuídos  por 
lei  em  resguardo  do  perigo  commum,  o 
elemento  de  imprudência  que,  na  apreciação 
de  responsabilidades,  se  excluo  a  intenção 
criminosa,  motiva,  todavia,  nos  termos  do 
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•  art.  24  do  Código  Penal,  a  imposição   de 
pena.» 

Ora,  08  —  preceitos  sanitários  estataidos 
por  lei — suppoem  que  o  medico  devia  reco- 
nhecer um  caso  de  bubonica.  Desde  que  não 
rreconbece  o  caso  de  bubonica,  na  sua  fé  de 
clinico,  não  havia  motivo  para  incriminal-o 
por  não  o  haver  indicado.  E  assim  se  lhe 
<iuiz  impor  um  processo  scientifico,  além  de 
-se  impor  um  processo  prophylatico,  em  que 
^le  tinha   de   deixar  sua  homoeopathia  de 
(lado,  e  verificar  si  haviam  ratos  mortos  na 
visinhança,   e  mandar  proceder  a   examo 
bacteriológico,  muito  embora  puJesso  reco- 
nhecer o  mesmo  que  succeieu  áquelle  indi- 
viduo que,  se  tendo  feito  no  laboratório  um 
«xame  oacteroscopico,   foi  conduzido  par?. 
Jurujuba,  porque  se  tratava  de  um   caso 
evidente  de  peste,  e,  no  fim  de  dois  dias,  re- 
bentou a  variola  e  lã  foi  elle  transportado 
para  outro  hospital,  o  de  S.  Sebastião. 

Eis  ahi  á  certeza  scientifica  que  não  foi 
suficiente  para  distinguir  um  caso  de  va- 
ríola de  um  de  peste,  apezar  de  toda  a  sua 
competência  bacteriológica. 

Aliás,  esta  allegacão,  feita  no  despacho 
que  li  em  um  recurso  interposto  pelo  Dr.  Pi- 
nheiro Guedes  contra  uma  multa  que  lhe 
havia  sido  imposta,  traz-me  ã  lembrança 
um  facto  que  se  está  dando  nesta  Capital  e 
que  motivou  até  uma  boa  pilhéria  para  os 
^jornaes  caricatos. 

Reflro-me  ao  h'usi  dos  ratos.  Quem  nos 
dirá  que  estes  indivíduos  que  andam  por 
ahi,  autorizados  pela  Directoria  de  Hygiene 
a  comprar  ratos  e  vendel-os,  com  a  tabeliã 
relativa  ao  tamanho  e  á  qualidade  destes 
roedores,  desde  o  morganho  até  o  guabírú 
alentado,  não  serio  um  perigo  ? 

A  industria  neste  caso  levou  muita  gente 
pouco  abastada,  que  acceite  tudo  quanto  é 
expediente,  quanto  é  agencia  para  arraojar 
dinheiro,  para  cavar  a  vida,  a  arranjar  ratos, 
em  casa  e  na  vizinhança  e  guardal-os  dous 
«  três  dias  até  que  venha  o  bufarinheiro, 
para  leval-os  na  sua  saccola. . .  Como  se  es- 
pera o  carteiro,  o  verdureiro,  espe/a-se  o 
homem  dos  ratos. . . 

Este  vae  por  toda  parte,  em  todas  as  zonas 
da  cidade,  em  pontos  onde  pôde  ter  havido 
casos  de  peste  bubonica,  espalhando  pulgas ; 
o  é  bem  pos3ivel  que  nas  casas  onde  tenha 
«ntrado,'  as  pulgas  dos  ratos  que  leva  trans- 
mitiam a  mol^ia,  uma  voz  que  a  esses 
perver8.os  animalejos  está  distribuída  .a  re- 
sponsabilidade da  transmis^LO  desta  tremenda 
moléstia. 

£*,  portanto,  processo  contradictorio,  pois  o 
que  se  quer  é  aconselhar  a  popula^^  a  que 
não  toque  em  ratos  em  época  de  epidemia. 

Onde  houver  ratos  mortos  é  logo  arrumar 
creolina  e  outros  desinfectantes,  mas  não 

YoU  V 


tocar  nellcs,  porque  podem  ter  as  taes  pul- 
gas morbigeras,  que  transmittam  o  mal. 
Entretanto,  por  outro  lado  aconselha-£e 
que  carr^cm  aquelles  raios  e  que  os  vão 
vender ;  de  modo  que  entre  a  precaução  e 
o  lucro,  é  natural  que  muita  gente  se  deixe 
levar  pelo  lucro,  e  vá  colhendo  o  rato  e,  ao 
contrario  do  que  deseja  aDirectoria  de  Saúde 
Publica,  espalhando  a  moléstia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  sugeito  foi  p:»oso 
illegalmcnt). 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Foi  preso  e  posto 
depois  e.n  liberdade.  Não  sei  porque  foi 
preso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Foi  preso  porque  se 
dizia  que,  além  de  vender  ratos  mortos  aqui, 
vendia  também  ratos  mortos  fora  daqui, 
que  eram  importados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Era  uma  questão 
de  proteccionismo  local,  regional. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Elle  apresenta  dous 
argumentos:  l®,  que  esse  serviço  de  hygiene 
ora  federal,  e  portanto,  a  compra  de  ratos 
tanto  podia  ser  de  ratos  daqui,  como  de  fora; 
29,  que,  no  aviso  em  que  se  declarou  que 
se  compravam  ratos,  não  se  disse  que  se 
tratava  de  ratos  do  Districto  Federal.  Es-> 
tribou-se  nesses  dous  argumentos  e  obteve 
hab€<iS'Corpus , 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acho  que  esse  indi- 
viduo procedendo  por  essa  forma,  organi- 
zando com  mais  intelligencia  a  destruição 
dos  ratos,  contribuía  para  extincção  mais 
prompta  e  rápida  da  peste  bubonica,  e,  por 
conseguinte,  para  extincção  de  uma  noa 
fonte  de  empregos,  de  um  bom  pretexto 
para  multiplicarein-se  as  coUocaçoes. 

E'  isto  que  receio,  é  isto  que  me  impres- 
siona ;  porque  já  ha  gente  processada,  j&  ha 
médicos  processados  pelo  fiaícto  de,  indo  tra- 
tar de  doentes,  terem  achado  que  o  caso  é 
de  uma  lymphatite,  de  uma  perniciosa  e 
não  diagnosticarem  peste  bubonica  I 

Vê  V.  Ex.  quanto  ô  importante  este  ponto  I 
Diagnosticando  peste  bubonica,  ahi  vem 
todo  esse  cortejo  de  médicos  solicitados  pela 
garantia  da  saúde  publica  ;  ao  passo  que, 
tratando-se  de  uma  moléstia  conmium,  tudo 
cessa,  não  ha  mais  peste. 

O  sujeito  obteve  habeas  corpus  l  Até  ahi 
chegamos  porque  não  quizemos  acceitar  a 
doutrina  de  que  se  fez  órgão  o  illustre  re- 
lator, isto  é,  que  ao  Estado  cumpre  limitar 
ou  delimitar  a  esphera  da  saúde  individual 
de  conformidade  com  principies  scientiflcos, 
ou  outros  que  concorram  para  desenvol- 
vimento da  civilisação  e  bem-estar  geral. 

Ora,  estes  princípios  que  podem  concor- 
rer para   o  bem  estar    ís^eral,  parece   quo 
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eram,  em  grande  pcirte,aq«eile8  que  He  pre- 
forencla  teem  sido  olnecto  de  variaa  com- 
miseOas,  a  cada  uma  das  quaes,  em  varias 
épocaB,  o  Governo  commettea  a  tarefo  de  es- 
tudar o  nosso  moio,  na  Capital  Federal,  pois 
que  se  trata  mais  desta  do  que  de  qualquer 
outra  ddado* 

Comeffeitono  relatório  apresentado  ao 
Conselho  Municipal  peio  Dr.  Manoel  Victo- 
rino  Pereim,  presidente  da  commissâo,  e 
Dr.NuDO  de  Andrade,  relator,  ha  um  gran- 
de numero  de  observações  em  relação  ao  que 
se  devo  fazer  com  referencia  á.  manifes- 
tação da  tyrannia  caprichosa  com  que  se 
quer  fingir  que  se  cuida  da  saúde  publica, 
quando  ó  certo  que  aquillo  do  que  não  se 
cuida  ó  a  saúde  publica* 

Haverá  quem  acredite  —  o  verão  ahi  vea 
e  ninguém  sabe  quão  inclemente  será  elle— 
havei  á  quem  acredite  que  vamos  ter  con- 
dições propicias  a  assegurar  a  estabilidade 
hygienica,  a  não  se  perturbar  profundamente 
a  nossa  constitui^  medica,  si  nós  come- 
çamos por  não  ter  agua  ? 

E'  muito  curioso  ver  a  Inspectoria  de  Hy- 
giene  mandar  quebrar  os  cacos  de  vidros  dos 
muros  de  varias  chácaras  desta  Capital,  pro- 
hibir  as  cercas  de  bambus  coUocadas  verti- 
calmente parallelas,  como  si  sendo  vert ieaes 
não  fossem  parallàas,para  que  nellos  não  se 
junte  agua! 

Ora,  isto  é  mesmo  muito  curioso  porque, 
não  sendo  muito  communs  as  chuvas,  esta 
prohibição  reunida  a  outras  relativas  á  ne- 
cessidade de  tel-as  para  cobrir  os  tanques 
parece  que  a  Directoria  de  Hygione  só  por 
irrisão  faz  suppôr  que  ha  agua. 

Para  que  se  possa  crer  no  perigo  a  que 
cada  casa  está  exposta  por  ter  deposito  de 
agua  onde  possam  prolitierar  larvas  de  culi- 
cidios  patlio^onioos,  seria  preciso  que  pri- 
meiro houvesse  agua. 

A  verdade  é  que,  na  quasi  totalidade  das 
casas  desta  Capital,  principalmente  á  tarde 
e  á  noite,  não  ha  agua  nen  para  os  usos 
habi  tuaes  comaainhos . 

Aquelle  que  qocier,  antes  de  deitar«se, 
mandar  proceder  a  um  certo  numero  de  pro- 
videncias, no  sentido  de  |»reparar  uma  atmes- 
phera  naelhor  dentro  deaua  cosa;  aquelle  ^ue 
quizer  mandar  lavar  copiosamente  um  de- 
partamento de  sua  habitação;  emâm,  aquelle 
que  aohar  que  possue  um  toater*closet  que 
texi^a  toate}'  e  não  Beja  dry  cla$ei^  não  tem 
agua. 

Si  alguém,  em  nosie  do  Governo,  p^  es- 
cripto  ou  verbalmcnite,  vier  me  conteitar 
eu  direi,  «em  medo  de  «er  rebatido,  que  co- 
meço pela  minha  casa  onde,  tendo  pago 
aqueUe  servi^,  não  ^nho  abáolifftfttneate  o 


penoae  estio   em    oondições  idênticas  fts 
minhas. 

Em  vão  so  paga  a  p^na  d*agua  para  ter 
direito  a  um  certo  numero  de  litroB  d*agna; 
om  vão  as  commissões  de  hygtene  dixam 
qua&toe  são  os  litros  fireciflos. 

Agora,  lembre  se  V.  £x.,  Sr.  Presidente, 
que  a  agua  é  elemento  primordial  para  a 
liygieae,  e  qun  esta  gente  que  faz  quesâo 
até  de  intervir  nu  hygieoe  privada,  aue  esta 
gente  que,  brevemente,  a  exemplo  cie  uoia 
certa  corrente  ingleza  que  quer  tornar  com- 
pulsória até  a  obrigado  de  se  escovar  os 
dentes,  esta  gente  não  proporciona  aquiUo 
que  o  velho  romano  proporcionava  por  todas 
as  cidades  que  ia  enoorporando  em  soas  me- 
moráveis campanhas. 

De  faeto,  rara  é  a  villa,  a  paqsena  cidade 
onde  se  encontram  vestígios  da  civilizaçfto 
romana  em  que  não  se  ache,  como  elemento 
característico  do  cuidade  que  aquella  gente, 
que  não  conhecia  bacteriologia,  tinha  para 
com  asiude  publica,  «abundância  d'agaa 
para  os  banhos. 

Quem  é  que  pôde,  em  um  clima  destes, 
multiplicar  os  oanhos,  si  não  tem  mais  de 
200  litros  de  agua  para  uma  casa  de  10  ou 
12  pessoas,  em  tempo  de  veriu),  em  que  a 
temperatura  attinge  a  36  e  37  gráos  ?  Pois 
qual  é  «  primeira  providencia  do  Govenio  f 
Será  gastar  S. 500: 000$  a  matar  mosquitos  e 
dar  a  crer  que  é  preciso  matar  ratos  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Dá  idéa  do  professor 
de  natação  que  quizesse  ensinar  a  nadar  em 
secco. 


O  Sr.  Barbosa  Liva— Será  dar  oan^Muiha 
a  persevejos  e  baratas  e  a  tudo  quanto  é 
insignificante  animalejo? 

O  dever  do  Estado  é  sanear  o  meio  phy- 
sico,  e  este  devor  nunca  foi  negado. 

Esta  é  a  sua  primeira  obrigaç^,  e  não  pa- 
ralielamento  com  tão  criminosa  omissão, 
termos  ahi  o  serviço  entregue  a  uma  com- 
panhia poderosa,  paxá  a  qual  não  existe  fis- 
calização, mas  que  pôde  ser  que  comece  a 
existir  dentro  em  poueo,  graças  ao  distin-^ 
ctissimo  funccionario  que  actualmente  foi 
posto  á  sua  testa,  a  chamada,  por  irrisão, 
Ci^  Improvemenls.  Isto  quer  dizer— melho- 
ramento da  cidade,  mas  muica  fomos  tão 
peiorados  com»  depoás  que  deram  para  nos 
melhorar. 

Que  é  essa  companhia  ?  iT  a  proprietária 
dominadora  do  sub-solo  desta  cidade,  que  por 
elle  eotendeu  a  sua  rede  de  eDcauttBiootoâ,  o 
que  devia  fazer  attendendo  a  preseripQte 
em  regulamento  rigoroso,  mas  que  te  nessas 
condições  em  que  vemos,  sem  manter  as 
regras  previstas  no  mesmo  oeotracto. 
Assim,  esta   rcsponsaíUIlâade  distribue-se 


que  pago.  Pelo  que  sei,  oontenas  de  outras! entre  essa  companhia  e  o  governo,  e  é4e8te^. 


SESSÃO  EM  5  DE  SETEMBHO  DE   1904 


131 


daj^lamente,  nEo  só  x>orque  não  ezeroe  a  fis- 
calização rigorosa  que  deyia,  mas  ainda, 
muito  mais,  porque  nSo  fornece  a  agua  in- 
dispensável para  que  as  lavagens  copiosas 
tenham  logar  tantas  vezes,  ião  frequente- 
mente, tão  abundantes  quanto  o  contracto 
prevê. 

A  este  facto  se  referem  todos  os  relatórios 
das  commissoes  nomeadas  para  dar  parecer 
sobre  o  estado  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
£u  mesmo  posso  dar  testemunho,  porque 
infelizmente  moro  em  uma  rua,  na  extremi- 
dade da  qual  passa  o  cano  mestre  dessa 
companhia.  Ha  ahi  um  enorme  tambor,  pelo 
qual  passam  ás  vezes,  por  intervallos  de 
mezes,  dous  ou  três  pobres  proletários  igoo- 
rantes,  que  penetram  pelas  galerias  a  fazer 
um  exame  perfunctorio.  fi'  o  caso  de  dizer, 
um  exame  para  inglez  ver. 

O  Sb.  Bricio  Filho— Ver  as  vantagens  do 
contracto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Terminado  o  ser- 
viço, ó  coUocado  o  tampão  do  tambor;  mas  os 
fi^azes  que  se  aocumulam  nessa  galeria,  não 
tendo  a  separal-os  do  ambiente  uma  cesta 
metallica,  onde  existisse  um  certo  numero 
de  ingredientes,  através  dos  quaes  devessem 
passar,  antes  de  serem  atirados  ã  atmo- 
sphcra,  inundam  as  visinhanças  de  uma 
quantidade  de  exhalaçoes  mephyticas,  ver- 
dadeiramedte  deletérias. 

E*  verdade  que  já  me  chegou  aos  ouvidos  a 
theoria,  que  é  sustentada  por  alta  autoridade 
sanitaiia,  de  que  os  máos  odores  nada 
teem  que  ver  com  a  saúde  ;  póde-se  estar 
sujeito  á  visinhança  de  verdadeiros  gazo- 
genos  de  gaz  sulphydrico,  que  isto  não  faz 
mal! 

Pois,  que  vá  es:<a  autoridade  morar  junto 
dessa  visinhança,  mas  não  queira  coagir 
06  seus  patriclos  a  acharem  boas  as  suas 
theorias. 

Y .  Ex.  quer  ver  em  que  condições  está  esta 
cidade,  em  relato  áquelles  elementos  sobre 
os  quaes  o  Governo  pôde  tomar  providencias 
immediatas,  que  não  dependem  de  compul- 
são, que  dependem  do  seu  papei,  da  sua  obri- 
gado funccional  ?  Vou  ler. 

«  Supprimam-se  as  causas  actuaes  de  con- 
taminação do  solo  do  Rio  de  Janeiro,  evite-so 
que  estas  causas  se  renovem,  e  a  maculação 
actual  encontrará  no  trabalho  intimo  de 
auto-sanificação  os  elementos  regeneradores 
mais  efficazes. 

A  revisão  escrupulosa  da  canalização  dos 
esgotos,  a  projecção  fora  da  barra  de  todas 
as  immundicies,  o  saneamento  superficial  do 
solo  pelo  calçamento  estanque,  pelas  lava* 
gens  e  pelo  enxugo  até  douB  metros,  consti- 
tuem recursos  seguros  para  não  exigir  a 
drenagem  profunda.» 


Antes,  tinha  dito  que  era  preciso  isto, 
aquillo  e  cabastecimento  oontinuo  da  agua 
potável  pura...  »  Daqui  ha  pouco  vamos 
a  ver  qual  é  a  pureza  da  agua  ministrada  a 
mm  grande  bairro,  nesta  cidade,  onde  appa- 
receram,  em  certa  época,  casos  de  tyi&o, 
numa  abundância  verdadeiramente  desola- 
dora. Reflro-me  ao  bairro  de  Botafogo. 

O  saneamento  das  habitações  dos  pobres 
tem  sido  feito,  derrubando-as,  botando-os 
na  rua,  pondoos  para  fora.  —  Que  se  vão 
arranjar,  como  puderem ! 

O  pequeno  proletário,  o  proletário  humilde 
que  possue  uma  pequena  casa  não  está  abso- 
lutamente, hoje,  em  condições  de  a  conser- 
var ;  as  exigências  são  de  tal  ordem,  os 
papeis  a  esse  respeito  são  invertidos  de  tal 
maneira,  quando  se  compara  o  que  se  íaz 
aqui  com  o  que  se  âiz  na  Inglaterra,  na  Alle- 
manha,  na  França  e  em  outras  paizes  que, 
ao  envez  de  poder  melhoral-a,  a  uoica  cousa 
que  lhe  resta  é  perdel-a,  para  o  fisco,  no 
fim  decerto  tempo. 

E,  quanto  aos  que  residem  em  cortiços,em 
estalagens,  a  estes  só  resta  o  recurso  de  mor- 
rerem de  syncope  cardiaca  indiscreta,  que 
occorre  logo  depois  das  fumigações  offlciaes, 
ou  então  ir  para  o  melo  da  rua,  abarracados 
por  ahi,  augmentando,  talvez,  a  lotação 
dessas  moradias  de  occasião,  em  que  se  aluga 
uma  esteira  por  300  réis  e  uma  noite  mal 
dormida  por  meia  dúzia  de  vinténs. 

Eu  não  vi,  nem  ninguém  via  sinfto  a  preoc- 
cupação  de  se  Ikzer  o  Rio  de  Janeiro  pare- 
cido com  Buenos  Ayres,não  porque  se  queira 
augmentar  o  bem  estar  generalizando-o  para 
todas  as  classes,  sobretudo  para  os  menos 
abastados,  mas  porque  se  quer  da  noite  para 
o  dia  embeilezar  a  cidade. 

Não  se  cogita  absolutamente  de  favorecer 
o  emprego  de  capitães;  não  se  trata  de  pro- 
ver habitações  ás  classes  menos  favorecidas 
da  fc»rtuna. 

Isto  não  se  vê.  O  que  se  vé,  é  o  desejo  de 
multiplicar-se  os  grandes  passeios  á  beira- 
mar  para  que  o  high-Hfe  desfile,  como  se  faz 
no  Palermo  ou  no  Bois  de  Bologne  ;  o  que 
se  vé  é  o  desejo  de  crear-se  avenidas  bas- 
tantes espaçosas,  com  bonitos  palácios  que 
façam  recordar  as  bellezas  de  Buenos  Ayres 
e  de  outras  afamadas  cidades.  Vé-se  mais 
alguma  outra  preoccupa^o  ? 

Para  os  pequenos,  não. 

A  preoecupação  toda  é  embeilezar  o  centro 
da  cidade  para  o  estrangeiro ;  dos  pontos 
longínquos  do  centro,  os  poderes  públicos 
fedsraes  não  cuidam  e  tratam  como  a  Matto- 
Orosso.  A  phrase  é  offlcial.  Fora  de  uma 
certa  zona  por  deante  tudo  é  Matto-Grosso. 

A  questão  é  que  o  estrangeiro  tenha  uma 
boa  impresâU)  do  centro  da  cidadcmase  pra- 
gas muito  limpas  e  bem  calçadas,  aiadA  ^ue 
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não  se  poâsa  parar,  sem  corror  perigo  para 
cada  um,  como  succede  ali  á  esquina  da  rua 
do  Ouvidor  com  a  de  Uruguayana.  (Apoia- 
dos) Verdade  ô  que  ó  formidável  a  opposiçSo 
a  esses  focos  que  permittem  esses  odores  in- 
supportaveis.  Tudo  isto  vai  sei*  condemna- 
dj.  E'  o  que  dizia  o  relatório  a  que  me  ve- 
nho referindo: «auxilio e  protecção  ás  empre- 
zas  do  construcção  o  habita<^o  hygienicas 
para  as  classes  pobres». 

Do  modo  que  os  honrados  patrícios  que  for- 
mularam esto  relatório  estavam  atrazados, 
po/que  Dão  se  preoccuparam  com  esta  figu- 
]'a  dd  rhetorica,  de  quo  abusam  na  imprensa 
vfflcial  os  demagogos,  porque  se  preoccupa- 
ram com  as  classes  poores.  Cito  os  nomes 
dos  distioctos  patrícios:  eram  os  Drs.  Manoel 
Victorino,  Nuno  de  Andrade,  Rocha  Faria, 
Baptista  de  Lacerda  e  Paulo  de  Frontin.  To- 
dos estes,  nessa  época,  se  preoccuparam  com 
este  problema:  auxilio  e  protecção  ás  empre- 
zas  de  construcção  e  habitação  hygienicas  ás 
classos  pobres.» 

O  Sk.  Bricio  Filho— E*  pveciso  ser-se  ló- 
gico :  si  a  opinião  do  Dr.  Frontin  tem  valor 
para  a  Avenida,  deve  ter  para  a  hygiene  sa- 
nitária. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  questão  ó  ^r  o 
ponto  do  começo. 

Preferio-se  começar  p^Io  alto. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ha  argumento 
de  que  se  tenha  mais  abusado  e  de  que  se 
tenha  feito  uso  com  mais  manifesta  ma  fé, 
do  que  aquelle  tantas  vezes  adduzido  nos 
artigos  publicados  contra  os  que  se  oppõem 
á  lei  da  vaccinação  compulsória.  Renro  me 
á  allega^  insistentemente  formulada  da 
quasi  extincção  da  varíola  na  Allemanha, 
attribuida  á  decretação  da  vaccina  compul- 
sória. 

Eu  pouparei  à  Camará  o  trabalho  de  ouvir 
a  leitura  de  alguns  trechos  de  autores  iogle- 
zes  neste  ponto . 

Apezar  da  obrigatoriedade  da  vaccina,  quo 
já  existia  no  exercito  e  que  foi,  aliás,  a  causa 
predominante  do  maior  numero  de  victimas, 
apezar  da  obrigatoriedade  que  já  existia  por 
lei  na  Prússia,  apezar  de  tudo  isso,  de  datar 
dahi,  a  lei  da  vaccinação  não  era  como  esta, 
pois  era  obrigatória  para  os  primeiros  annos 
da  idade  e  havia  a  rovaccinação  aos  doze 
aonos. 

Não  foi  essa,  foi  muito  mais  do  que  essa,  a 
despeza  annual  de  milhões,  nunca  inter- 
rompida ató  hoje,  de  milhões  de  maixsos 
para  transformar  po/  compJeto  as  cidades 
principaes  da  Allemanha,  dizimadas  pelo 
terrível  flagello.  As  despezas  feitas  tiveram 
por  fim  melhorar  o  moio  cósmico  bem  como 
08  factores  telluricos,  rede  de  esgotos,  emfim, 
despezas  destinadas  a  modificações  de  factores 


outros  nestas  condições,  chegando  mesmo  ao 
ponto  de  estabelecerem  uma  severa  vigi- 
lância  sobre   a   importação   de   viveres   e 
comestíveis,  inclusive   os  importados  de  um 
paiz  civilisado  como  são  os  Estados  Unidos. 
Foi  este  conjuncto  de  providencias  que  con 
tribuiu  principalmente  para  o  caso  e  a  prova 
6  que  a  Servia,  tendo  decretado  a  mesma  obri- 
gatoriedade da  vaccina  anti-variolica,  não 
conseguiu,  apezar  de  todos  os  esforços  para 
pola  em  pi'atica,  não  conseguiu  obter  um 
resultado  si  não  muito  inferior  ao  que  ob- 
teve a  Bélgica,  cjm  a  vaccinação  utculta- 
tiva. 

>o  nasso  que  na  Servia,  c^m  a  obrigatorie- 
dade da  vaccina,  o  numero  de  casos  sobe,  na 
Bélgica,  onde  não  ha  essa  obrigatoriedade,  e 
na  Hollanda,  em  que  é  facultativa  a  vaccina, 
o  numero  de  casos  ô  pequeno.  Graças  ao 
coQJuncto  dessas  outras  providencias,  graças 
aos  esforços  da  hygiene  publica,  que  tem 
profundamente  melhorado  no  meio  physico, 
a  variola  está  reduzida  á  mesma  situação  a 
que  chegou  a  Allemanha. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  melhoramento  do 
meio  é  tudo  em  questões  de  hygiene. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— £  depois,  senhores, 
ainda  o  próprio  bom  senso  nos  pode  ajudar 
neste  raciocínio:  pois  não  é  verdade  que 
onde  a  variola  pratica  maior  numero  de 
casos  e,  portanto,  maior  numero  de  óbitos,  é 
nas  classes  menos  abastecidas,  maximé  as 
que  vivem  ás  portas  da  indigência,  naqnel- 
las  em  que  não  ha  um  organismo  devida- 
mente apparelhado  para  impedir  a  invasão 
desta  como  de  outra  qualquer  moléstia  ? 

Essas  classes  não  teem  uma  habitação 
apropriada  ;  vivem  verdadeiramente  esta- 
fadas por  um  trabalho  cujo  exagero  ainda 
sobe  do  ponto  si  recordarmos  um  factor  que 
muito  influe  e  que  é  o  clima  ezhaustivo  e 
tropical  em  que  vivemos.  Es^o  conjuncto  de 
condições  ô  o  ponto  por  onde  tem  de  ser  ata- 
cado o  mal,  por  onde  ha  de  começar  o 
combate  a  ser  dado,  no  sentido  do  sanea- 
mento do  meio  cósmico  e  dos  melhoramentos 
das  condições  de  vida  das  classes  proletárias. 
{Apoiados ;  muito  bem,) 

Est3  é  o  problema.  E  ninguém  dirá  que 
será  um  opposicionismo  systematico  o  nosso, 
recusando  ao  Ooverno  aquellas  medidas  de 
que  carece ;  ao  contrario:  nOs  teríamos  o 
maior  prazer  em  discutir,  defender  e  votar 
todas  aquellas  medidas  que  o  Governo  pe- 
disse, uma  vez  que  fossem  para  o  melhora- 
mento das  condições  precárias  [apoiados)  em 
que  se  acham  essas  classes,  em  que  se  acham 
os  nossos  compatrícios  nesta  e  fora  desta 
cidade,  porque  o  Brazil  é  um  corpo  só  ! 

O  BraziI  é  um  só,  afim  de  decretarem  para 
Pernambuco,  para  Ceará,  para  toda  a  parte. 
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a  cadeia  e  a  mui  (a,  prepostos  os  serviços  da 
Taccloaçâo  compulsória,  e  ao  mesmo  tempo, 
se  esquecerem  todas  aa  outras  providencias 
necessárias. 

Quando  ha  febi*e  amarella  em  Pernambuco, 
o  Governo  Federal  se  recusa  a  abrir  o  laza- 
reto, ou  8i  o  abro,  6  em  condições  taes  que  o 
Estado  tem  de  fornecer  tudo,  porque,  para 
Pernambuco,  apezar  do  ser  um  porto  fre- 
quentado, apezar  de  se  tratar  de  caso  era 
que  a  Saúde  do  Porto  ó  directamente  inter- 
essada, como  em  uma  das  epidemias  que 
houve  quando  eu  era  seu  governador,  o  Go- 
vorno  Federal  não  entendo  abrir  os  cofres 
da  Republica  para  estos  casos. 

Continuemos,  porém,  a  respigar  neste 
admirável  documento. 

Não  é  só  a  quantidade  da  agua,  supprida 
de  um  modo  insufflcientissimo  a  esta  cidade: 
é  a  qualidade  também,  a  qual  é  de  tal  ordem 
que,  para  dar  uma  idéa  das  condições  a  que 
chegamos,  bastará,  ler  esto  trecho:  «  Oa 
visita  que  fez  ao  açude  do  Macaco,  guarda  a 
Gommissão  recordações  penosíssimas.  O  lodo 
do  fundo,  deposto  em  espessa  camada,  re- 
velou á  analyse  chimica  maior  quantidade 
de  impurezas  do  que  a  observada  em  líquidos 
de  esgotos». 

Em  líquidos  de  esgotos  ! 

O  Sr.  Soares  nos  Santos—  E'  extraordi- 
nário I 

O  Sr. Barbosa  Lima— Ora,  Sr.  Presidente, 
depois  de  fornecer  a  um  grande  bairro  desta 
cidade  agua  potável  em  taes  condições,  só 
resta  á  nossa  hygiene  publica  crear  umal 
brigada  que  dô  caça  ás  moscas  consideradas 
como  os  animalejos  que  mais  facilmente 
transportam  os  germens  pathogenicos  da 
febre  typhoide,do  typho  e  de  outras  moléstias 
deste  género... 

E*  nes^se  mesmo  trecho  quo  a  Gommissão 
aconselha  a  coostrucção  de  uma  galeria  ou 
canal  seguindo  da  praia  de  Fora  a  praia  Ver- 
melha ;  refere-se  ainda  ao  problema,  em 
ãue  tenho  tocado,  dos  esgotos  desta  cidade  e 
iz,  Já  em  1896,  do  quando  o  parecer  é 
datado:  cE,  porque  as  obras  e  serviços  indi- 
cados exprimem  uma  gravíssima  situação  de 
insalubridade. . .» 

Gravissima  sittioçõo  de  insalubridade  —  já 
naquella  época. 

(Continuando  a  ler: ) « . . .  oriunda  de  descarga, 
em  aguas  do  porto,  das  immundicies  de 
procedência  urbana  e  provenientes  dos  na- 
vios, torna-se  indispensável :  a  remoção 
Sara  fora  da  barra  dos  líquidos  contamina- 
ores,  que  são,  actualmente,  projectados  na 
bahia;  a  suppressão  dos  depósitos  de  lixo  no 
littoral  e  em  ilhas  com  a  cessação  absoluta 
do  transporte  do  mesma  por  agua  ;  e,  final- 
mente, a  organização  de  um  serviço  rigoroso 


e  completo  de  assistência  e  polícia  sanitária 
marítima.» 
E  mais : 

«De  principio  a  Gommissão  occupou-se  da 
situação  dcs  mansnciaes  que  temos,  e,  com 
grande  pezar.  assignal.^.  desde  já,  a  urgente 
necessidade  do  ovitar-se,  pelo  emprego  de 
promptas  e  enogicas  providencias,  a  des- 
truição das  mattas  qne  cercam,  protegem  c 
puriflcam  os  mesm.cs  m.nanciaes  e  suas 
bacias,  destruição  que  ora  se  observa  nas 
cabeceiras  dos  rios  S.  Podro,  Mantiqueira  o 
Cabeça.» 

Entre  o  grande  numero  de  outras  provi- 
dencias suggeridas  pela  Gommissão,  ha  uma 
a  cujo  respeito  quero  adduzir  observações 
qne  entendem,  mais  uma  vez,  com  as  con- 
dições das  classes  menos  favorecidas  da  for- 
tuna,e  as  quaes  o  Estado  não  desejaria  trans- 
formar em  viveiro,  do  onde  pudessem  pro- 
manar as  peiores  moléstias  ncs:i;enciaes  que 
houvessem  de  ameaçar  a  cidade. 

Depois  de  todos  esses  conselhos,  relativos 
a  supprimento  de  agua  e  a  rovisão  da  rede 
de  esgotos,  diz  a  Gommissão: 

«Apezar  de  todas  as  precauções  assígnaladas 
e  de  todos  os  aperfeiçoamentos  propi^stos  na 
inJicação  acima,  a  Gommissão  julga  do  seu 
dever  convidar  a  população  da  Gapital  a  re- 
correr sempre,  e  em  qualquer  estação  do 
anno,  á  filtração  domiciliaria  das  aguas  po- 
táveis, como  o  meio  mais  seguro  de  evitar 
todos  os  eifeitos  do  possível  contaminação 
Ora,  para  a  pequena  burguezia,  isto  é 
realmente  fácil  de  ser  cumprido,  desde  que 
compro  meia  dúzia  de  vellas  Gbamberiain  e 
adquira  um  filtro  Pasteur  de  75$  na  casa 
Cresta  e  o  ínstalle  em  casa. 

Mas  a  grande  maioria  da  população  desta 
capita],  isto  6,  300  ou  400.000  almas  não  03- 
tão  em  condições  de  adquirir  tal  systema. 

Isto  faz-me  lembrar  o  conselho  daquelle 
medico  que  consultado  por  um  pobre  prole- 
tário, cuja  diária  não  excedia  de  3$500  a  4$, 
diz:  «  Bem,  você  está  profundamente  ane- 
mico.  estafado  de  um  trabalho  exaggerado; 
é  preciso  trabalhar  menos  e  nutrir-se  mais  , 
deve  tomar  iodos  os  dias  um  pouco  do  Porto 
genuíno  e  bom,  comer  carnes  brancas,  es- 
pairecer uma  ou  outra  vez  e,  si  puder  fazer 
uma  estação  de  aguas,  ainda  será  melhor.  » 
{riso\ 

Assim  é  o  tal  conselho  de  installar  filtros 
Pasteur  e  vellas  Chamberlain. 

O  engraçado  é  que,  depois  disto,  vem  a 
theoria  dos  micróbios  invisíveis. 

Ha  um  certo  numero  do  micróbios  que 
fazem  os  bacteriologistas  multiplicar  as  cul- 
turas, augmentar  o  poder  dos  microscópios, 
diversificando  os  objectivos:  obrigam-nos, 
emfim,  a  quanto  processo  a  technica  pôde 
Improvizar  e  systematizar  para  descobrir  uns 
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quantos  micróbios,  e  estes  animalejos  tão 
xeimosos  se  mostram,  que  não  é  possível 
velos  no  campo  do  microscópio  e,  oomo  esta 

fente  nada  tem  de  metaphysica,  não  aere- 
ita  em  entidades  cijga  existência  objectiva 
não  consegue  provar,  descobre  então  os  mi- 
cróbios invisiveis  que  passam  atravez  dos 
filtros  mais  apertados  da  vella  numero  tal. 

Em  todo  o  caso,  o  conselho  não  é  para  ser 
tomado  pelas  classes  menos  favorecidas  da 
fortuna. 

Eu  disse  que  o  contracto  da  City  carecia 
4e  uma  fiscalização,  mais  rigorosa  e  aqui 
eâtão  ponderações  feitas  pela  Commissão 
transcrevendo  palavras  do  Dr.  Joaquim  Pe- 
reira Rego,  nos  Relatórios  apresentados  de 
66  a  81  a  respeito  desta  celebre  City  Impro^ 
vements. 

E'  uma  companhia  um  pouco  parecida  com 
d^nosaa,  Recife  Drainage.  Somente  a  nossa 
está  cançaua  de  pagar  multas  e  bem  pe- 
sadas e  acabou  fallindo,  porque  foi  menos 
esperta  do  que  a  daqui,  pois  não  obteve 
um  contracto  em  que  se  estipula  o  paga- 
mento em  ouro,  qne  acompanha  a  varia^^ 
cambial. 

Infelismente,  não  foi  discutida  pela  Ca- 
mará esta  innova^o  parecida  com  a  da 
companhia  de  illuminação  a  gaz. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  a  Companhia  City 
Jtnprovements  ficou  até  com  o  privilegio  de 
applicaçio  dos  apparelhos  sanitários  ;  e  ^les 
então  interpretam  que,  como  8ão  os  únicos 
que  podem  collocar  esses  apparelhos,  são  os 
únicos  que  podem  vender. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha,  portanto, 
muito  em  que  o  Governo  pense  e  dispenda 
dinheiro  mais  utilmente  do  que  nesta  cam- 
panha para  pôr  em  pratica  a  lyrannia. 

Agora,  Sr.  Presidente,  consinta  V.  Ex., 
ura  a  vez  que  li  opiniões  do  relator  desta 
Commissão,  antigo  director  da  hygiene, 
Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade,  que  me  reporte  a 
outras  opiniões  do  mesmo  profissional,  rela- 
tivas ã  questão  da  prophylazia  da  febre 
amarella  estabelecidas  por  forma  tal  que 
ainda  vão  apei*tar  mais,  com  a  entrada  do 
venLo  próximo,  as  malhas  da  tyrannia  em 
que  já  vivemos. 

Em  todos  os  domicilies  tem  sido  distri- 
buído uma  espécie  de  papagaio,  uns  avulsos 
da  Directoria  de  Saúde  Publica  prevenindo 
que  um  certo  numero  de  medidas  vai  ser 
posto  em  pratica  na  entrada  do  verão. 

Parece  um  conselho  como  aquelle  dado  a 
todas  as  famílias,  para  adquirirem  corti- 
nados afim  de  se  defenderem  contra  as  pi- 
cadas do  stegomia. 

Ora,  ha  muita  gente  quo  teria  vontade  de 
adquirir  um  cortinado  para  cada  pessoa  da 


casa,  mas,  creio  que  o  dinheiro  não  dá  para 
isso  (mo). 

Ima^neV.  Ex.,  esta  cidade  a  comprar 
800  mil  cortinados ! 

Mas,  ao  mesmo  tempo  que  a  sciencia  of- 
ficial  aconselha  isto,  a  sciencia  oflicial  vem 
e  diz  que  isto  é  uma  tolice  ! 

De  modo  que  a  sciencia  ofiãcial  diz  e  des- 
diz, ô  uma  espécie  de  Janos,  tem  uma  cara 
para  hoje,  outra  para  amanhã ;  a  sciencia 
ofilcial  ainda  não  chegou  á  verdade,  porque 
a  verdade  qão  pôde  ser  e  não  ser. 

Mas,  como  andei  formulando  umas  propo- 
sições a  esse  respeito,  e  muita  gente  se  re- 
bellou  contra  a  minha  teimosia,  de  não  estar 
de  joelhos  diante  do  idolo  da  Saúde  Publica, 
eu  quero  lêr  o  que  diz  o  Sr.  Dr.  Nuno  de 
Andrade  e  comparar  com  o  que  se  quer  in- 
cluir na  nossa  legislação,  isto  é,  medidas 
compulsórias  sob  pena  de  multa  e  cadeia, 
pelas  autoridades  sanitárias,  hoje  reinantes. 

Por  exemplo,  ter  dito  hontem  que  a  vac- 
eina  anti-pestosa  era  perigosa  e  collocava  a 
pessoa  em  condições  de  maior  receptibilidade 
para  a  peste  e  que  ás  vezes  matava,  e  vir 
agora  o  director  de  hygiene  impor  a  vaccina 
anti-pestosa. 

Aqui  está  o  que  diz  o  Sr.  Dr .  Nuno  de  An- 
drade a  propósito  dos  micróbios  invasores : 

<A  descoberta  de  SanareUi,  portanto, 
parecia  estar  alliciando  mais  defensores,  em 
1091,  quando  a  theoria  americana  começou  a 
fruir  certa  notoriedade.  Re voco  estes  porme- 
nores com  o  intuito  de  justificar  o  enthu- 
siasmo  dos  médicos  brazileiros  em  1897.  E  a 
textura  da  doutrina  seduzia-os:  «E*  a  única 
que  merece  consideração  seria  por  basear-se 
em  mcthodos  de  investigação  correspondente 
ao  estado  actual  da  sciencia»,  exclamava  o 
Dr.  Lutz. 

Receio  que  dure  tanto  este  embeveci- 
mento  quanto  durou  o  outro.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agora,  as  explica- 
ções sobre  a  situação  em  que  se  encontram 
os  diários  vindos  de  Petrópolis,  a  quem  os 
mosquitos  não  atacam. 

Diz  o  Dr.  Nuno  de  Andrade:  c  Ainda 
outro  argumento,  e  esse  de  divulgação  recen- 
tíssima, exhibem  os  enthusiastas  da  doutrina 
americana.  E'  conhecida  a  indemnidade  dos 
diários  de  Petrópolis.  A  interpretação  do 
facto  foi  primeiramente  esta:  os  diários  an- 
dam por  esta  cidade  em  constante  movi- 
mento e  escapam  dest*arte  á  sanha  do  stego- 
mya.  Não  ha  exactidão  no  allegado.  A  grande 
maioria  dos  diários  permanece  das  10  da 
manhã  ás  3  1/2  da  tarde  nos  respectivos 
escríptoriose  não  realizam,  como  se  sup- 
põe,  a  hypcthese  do  moto-continuo. 
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A  intarpretad^  noTa  é  a  a^gpiiiito:  « em 
obsamções;  sci^itlíloast  ainda  inéditas;  se 
aprende  qae  o  stegomya^  osn  ves  infectado, 
não  fere  mais  duponêe  ò  dia  e  a6niente  á 
noute.  Portanto,,  oa  diágrios  que  se  retiram 
para  Petropeiia  âeam  ao  abrigo  da  iniSo* 
cçio». 

E*  iataressantiasiBio  que  o  ste^amia  pevca 
a  fiicnklade  de  fiurir  durante  o  dia  quando 
está  iníbctado  e,  não  obstante,  tenham  sida 
feitas  dwranle  o  dia  todas  as  experiências 
demonstrativos  de  qoe  o  mo^uito  trans- 
mitte  febre  amarella.» 

Todas  essas  experiências  foram  feitas  du- 
rante o  dia,  com  mosquitos  que  picaram  de 
dia  e,  portanto,  com  Tirulencia. 

Agora,  porém,  não  vae-se  dizer  que  pi- 
caram muito  de  noute  e  que  de  dia  não  po- 
dem continuar  na  sua  campanha. 

«Nem  me  conformarei  com  a  restricçâo 
de  quo  «estas  experiências  representam  mos- 
quitos em  captiverio  e  não  em  suas  naturaes 
condições  de  liberdade.» 

•••••••••■••••••••••••••••••••••••■••••••■• 

•••••••••••••••■••••••••••••»••»••••••••••• 

«Além  destas  objecções,  uma  outra  sobre- 
leva a  todas  :  si  o  mosquito  infectado  suga  o 
sangue  quando  tem  fome,  as  experiências  de 
Havana  o  de  S.Paulo,  que  ello  pôde  ter  fome 
durante  o  dia,  e  si  não  precisa  da  fome  para 
sugar,  a  observação  inédita  não  se  explica 
porque  os  mosquitos  infectados  só  ferom 
ourante  a  noute. 

Em  S.  Paulo  a  experiência  foi  repetida 
em  idênticas  condições,  no  hospital  de  isola- 
mento, com  três  italianos.  A  descripção  con- 
tida no  relatório  de  15  de  junho  ultimo  é 
bastante  explicita.  A  atmosphera  da  camará 
do  hospital  tomou-se  isupportavel...  {In- 
terrompe a  leitura) . 

Isto  é  para  mostrar  que  a  questão  de  se 
estar  em  contacto  com  as  roupas  dos  do- 
entes de  febre  amarella  não  basta  para 
dar-se  o  contagio;  que  é  preciso  o  mosquito, 

0  osculo  do  animalejo,  ainda  mais  estando 
com  fome.  (Continua  lendo) 

«...  e  a  commissão  incumbida  de  teste- 
munhar a  experiência  resume  deste  modo  o 
que  notou:  Era  tal  a  impregnado  do  ar  que 
nos  sentíamos  todos  suffocados,  sendo  parti- 
cularmente intensa  e  desagradável  a  sen* 
sacão  de  mofo  archi-concentrado  que  experi- 
mentávamos na  garganta.» 

«A  experiência  durou  por  dez  noites  para  o 
1<*  paciente,  nove  para  2",  e  oito  para  o  d«,  A 

1  de  nmio  os  três  italianos  que  se  snbmet- 
teram  á  prova  esturram  em  condições  assim 
traduzidas  pela  commissão:  Yerificamoa  que 
os  paoientee  se  achaTam  em  muito  melhores 

.  coudicçêes  de  saúde  do  que  quando  entraram 


paxá  o  hospital;  desenhava-se  na  physio- 
nomia>  de  toáos  elles  a  mais  viva  alegria,  a 
linguagem  de  todos  era  a  do  justo  orgulho 
de  triumphadores.» 

Commentao^^r.  Nuno  de  Andrade: 

«Desta  verifica^LOy  tio  encomiástica  das 
atmosphesas  snfiTocantes  e  impregnadas  de 
môío  archi-eoQcentrado,  poderiam  aprovei- 
tar-se  os  sanatórios  para  o  flm  ou  propor- 
cionar exoetlento  saúde  és  pessoas  fracas  e 
doentias.» 

Termina  dizendo  que  as  experiências  ci- 
tados nada  provam  e  estão  erradas. 

Senhores,  6  um  homem  de  sciencia  que 
diz  isto.  De  mim,  devo  dizer  que  não  tomo 
partido  por  nenhuma  das  opiniões ;  o  meu 
fim  ô  mostrar  que  eilas  estão  em  eontra- 
dicção  e  que  o  Estado  não  deve  impor  ne- 
nhuma dessas  medidas,  mas  deixar  que  o 
facultativo  seja  o  individuo  que  tem  a  flskcul- 
dade  de  cinrar  e  não  o  individuo  armado  do 
poder  de  curar  á  força. 

Para  curar  ã  força  basta  o  medeein  malgrê 
lui,  de  Moiière. 

Eu  tenho  aqui,  Sr.  Presidente,  umas  duas 
dumas  de  emendas,  mas,  antes  de  começar  a 
lel-as,  antes  de  começar  a  fhndamental-ajs, 
eu  quero  fazer  umas  referencias  mais  ex- 
pressas ás  doutrinas,  a  algumas  doutrinas, 
que  nesta  hora  correm  mundo,  publicadas 
como  estão,  em  um  dos  jornaes  mais  lidos  da 
terra,  o  Times. 

Uma  commissão,  que  foi  nomeada  em  2  de 
setembro  de  1903  pelo  Duque  de  Devonshyre, 
para  dar  parecer  sobre  as  causas  da  deterio* 
ração  physiea  notada  em  certas  classes  da 
população,  chegou  a  conclusõeg,que  não  eslâo 
adoptadas  absolutamente  pelas  autoridades 
inglezas  e  que  eu  espero  que  não  venham  a 
sor  adoptadas  lá. 

Mas,  como  nós  andamos  procurando  trans- 
plantar muita  cousa,  só  por^iue  ó  ingleza  ou 
só  porque  é  allemã,  eu  tenho  as  minhas 
justas  apprehensões  de  que,  antes  de  ser  lei 
lá,  venha  a  ser  lei  aqui,  uma  vez  que  ao  Es- 
tado cabe  restringir  ou  alargar  a  esphera 
de  saúde  de  cada  um,  nos  termos  de  parecer. 

«  O  Estado  não  sendo  concebível  como  en- 
tidade meramente  politica,  nem  tão  pouco 
como  entidade  meramente  jurídica  (nem  po- 
liea,  nem  jurídica!),  mas  sendo,  aliás,  um 
meio  proporcional  entre  a  tradicção  e  a  in- 
novaçao  (  em  mathematica  sei  o  que  ó  meio 
proporcional,  aqui  não  sei ! )  limita  ou 
dilata  a  esphera  da  saúde  individual.» 

Tenho  receio  que  amanhã  queiram  dilatar 
a  esphera  de  saúde  individual  com  os  conse- 
lhos dados  no  relatório  dessa  commissão. 

Vejamos:  «  A  commissão  é  de  opinião  que 
o  cuidado  dos  dentes  deve  receber  especial 
attenção  no  ensino  dos  elementos  do  hygieno 
nas  escolas...» 
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Podia  flcar  aqui ;  isto  é  uma  cousa  que 
realmente  se  deve  ensinar  ;  mas,  não:  €...a 
limpeza  diária  dos  dentes  deve  ser  reforça- 
da, tanto  pelos  pães,  como  pelos  mestres.. .» 

Também  podia  ficar  ahi ;  o  mestre,  emfim, 
é  um  prolongamento  do^ae  ;  mas,  nSo  se- 
nhor :  €...e  a  inspecção  systematica  dos 
dentes,  dos  oliios,  dos  ouvidos  dos  meninos 
das  escolas  deve  ser  considerada  como  uma 
parte  da  inspecção  medica  geral,  que  jã  foi 
recommendada.» 

Isto  agora  ô  como  gado  cm  feira  :  tem  de 
examinar  até  os  dentes.  Antigamente,  eu 
via  fazer  nos  vallongos. 

O  negro  que  tinha  boas  de  canelas  e  bons 
dentes  era  tido  como  boa  peça;  mas  si  tinha 
dentes  podres  não  servia*: .  O  processo  é  o 
mesmo  aqui. 

Do  ensino  devem  fazer  parte  as  regrasd  e 
cozinhar  bem ;  tem  de  aprender  a  coser  os 
alimentos,  de  saber  com  que  espécie  de  pa- 
nelas e  vasilhames  deve  lidar  cada  um. 

Mas  a  hora  corre  e  eu  não  quero  deixar  de 
fundamentar  as  minhas  emendas. 

O  art.  78  da  Constituição  diz:  c  A  especifi- 
cação d'\s  garantias  e  direitos  expressos  na 
Constituição  não  exclue  outras  garantias  e  di- 
reitos não  enumerados,  mas  resultantes  da 
forma  de  governo  que  elli  estabelece  e  doj 
pi^incipios  que  consigna.» 

De  modo  que  além  das  garantias  que  aqui 
estão,  ainna  ha  outras  que  resaltam  da 
forma  de  governo  estabelecido. 

Foi,  por  isso,  perguntei  aqui  ha  dias  a  um 
amigo  e  collega,  a  um  jurista  habituado  a 
lidar  com  esses  assumptos,  si  elle  encontrava 
na  Constituição  algum  artigo  que  expressa- 
mente vedasse  restabelecer  a  tortura  como 
um  meio  para  descrobir  a  verdade  na  instruc- 
ção  do  processo  criminal. 

Ha  um  grande  numero  de  cousas  que  não 
podemos  fazer  no  regimen  republicano,  no 
regimen  coostitucional  e  que,  no  emtanto, 
não  estão  expressamente  probibidas;  contra  os 
quaes  não  existe  um  artigo,  um  paragrapho, 
nomeadamente  especificando  a  prohibição. 

Ha  cousas  que  os  podores  públicos  não  po- 
dem praticar,  não  porque  estejam  especifi- 
cadamente prohibidas,  mas  porque  esta  pro- 
hibição resalta  do  próprio  systema  de  go- 
verno, dos  principios  que  a  Constituição 
consigna  e  dos  principios  em  que  elia  se 
basea. 

Tanto  é  assim  que,  entre  outros,  eu  pensava 
que  nós  não  poderíamos  restabelecer  o  sys- 
tema de  torturas  que  durante  multo  tempo 
e  em  muitos  legares  foi  empregado  na  in- 
strucção  do  processo  criminal  para  a  desco- 
berta da  verdade. 

Pela  nossa  Constltuição,é  incontestável  que 
está  abolida  a  existência  do  castigo  corporal, 
pois  o  legislador  constituinte  entendeu  que 


nenhum  poder  tem  competência  para   infli- 
gir a  um  homem  sui  júris,  ao  cidadão  ne- 
nhum castigo  corporal. 

Este,  alias,  foi  o  ponto  de  partida  do  Go- 
verno Provisório,  inspirado  em  sentimentos* 
de  fraternidade.  Um  dos  primeiros  decretos 
formulados  pelo  Governo  Provisório  e  as»i- 
gnado  pelo  almirante  Wandenkolk  foi  aquelle- 
que  aboliu  os  castigos  corporaes  na  armada» 
De  modo  que,  naquella  corporaç^  em  que  a» 
liberdade  tem  restricções  mais  accentuadaSf 
se  entendia  que  o  noTO  regimen  não  se  com- 
padecia com  a  existência  de  taes  processos- 
que  por  isso  foram  abolidos. 

Entendo  também  que   ha  restricções  por 
parte  do  poder  publico,  lançando  mão   do 
corpo  de  qualquer  individuo  para  submetter^ 
a  esta  ou  aquella  pratica,  contra  a  sua  von- 
tade. 

Toda  e  qualquer  pretenção  neste  senti  lo  é 
absolutamente  incompatível  com  a  consti^ 
tuição  republicana  e  com  o  regimen  que  ad- 
optamos :  quer  o  individuo  est^a  enfermo, 
quer  esteja  são,  pois  o  Estado  não  tem  com- 
petência para  intervir  no  seu  corpo,  para^ 
obrigal-o  a  acceitar  este  ou  aqiielle  remédio, 
contrariando  as  suas  crenças. 

A  ser  assim,  deve  haver  uma  modificação 
no  código  geral  para  crear-se  uma  disposi- 
ção rolativa  á  tentativa  de  suicídio  por- 
aquelles  individues,  que,  intimamente,  te- 
nham planejado  furtar-so  ã  vida. 

Eu  formulei  varias  emendas,  algumas  das^ 
quaes  já  enviei  á  Mesa.  Tenho  mais  a  se- 
guinte :  <  Todo  o  cidadão  tem  o  direito  de 
escolher  para  si  e  suaí^milia  a  espécie  de 
lympha  com  que  tiver  de  ser  vaccinado». 

A  discussão  aqui,  na  imprensa,  já  por  vezes- 
tem  evidenciado  que  não  ó  indiíferente  vac- 
cinar  com  esta  ou  aquella  lympha;  que  ha 
motivo  para  muita  gente,  baseada  nas  pró- 
prias allegações  de  uma  grande  parte  da 
sciencia  offlcial,  não  querer  vaccinar-se  com/ 
lympha  humanisada  ou  com  lympha  extra- 
hida  de  um  vitello  que  foi  abatido  sem  sec 
cuidadosamente  inspeccionado*  ( Continua  a 
ler)  €  Si  fôr  exigido  pelo  vaccinando,  o  vacr 
clnador  é  obrigado  a  apresentar  provas  da 
pureza  da  lympha. 

Entre  essas  provas  devem  figurar  as  ana- 
lyses  chimica,  microscópica  e  bacteriológica 
do  li9[uido  a  empregar,  si  assim  o  exigir  o 
vaccinando. 

Análogas  provas  poderao  os  cidadãos  exigiit 
quanto  áinoccuidade  de  todos  os  ingredienies 
empregados  na  hygiene  compulsória». 

De  modo  que  estou  dando  ao  vaccinanda 
certos  direitos  assim  como  ao  raoclnador,  e 
a  par  de  alguns  direitos,  exijo  deveres,  a 
obrigação  de  fazer  umas  tantas  cousas  e  d» 
deixar  de  fazer  umas  tantas  quantas. 
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cAíim  de  diminuir  as  probabilidades  da 
tuberculose,  é  adaptada  a  vaccioa  de  cabra 
para  as  pessoas  que  por  ella  optarem.» 

De  facto,  é  curioso:  todos  os  animaes  que 
teem  servido  para  fornecer  a  lympha  vacci- 
nica,  para  cultivo  ou  cultura  da  pústula  va- 
coinica,  nSo  teem  a  mesma  susceptibilidade 
em  relação  ás  varias  moléstias,  o  é  o  sabido 
que  neste  género  se  tem  andado  por  quantos 
animaes  ó  possivel:  até  o  burro  já  foi  lem- 
brado, o  mais  o  macaco,  a  cobra,  o  coelho, 
ama  porção ! 

Lembro  aqui  a  cabra.  Dizem  que  a  cabra 
é  menos  accessivel  &  tuberculose,  não  é  tão 
accessivei  á  tuberculose  quanto  a  vacca, 
então,  é  rasoavel  permittir  ao  vaccinando  o 
direito  de  optar  por  essa  vaccina. 

«Para  serem  conhecidos  das  familías  em 
cujo  lar  penetram,  os  médicos  vaccinadores 
omcíaes  se  apresentado  uníformisados.» 
(Riso.) 

Ah !  Seguramente:  são  officiaes  de  saúde, 
representantes  do  poder  publico ;  a  brigada 
já  anda  toda  fardada,  com  umas  cruzinhas, 
com  signaes  distinctiv^os,de  modo  que,  quando 
se  vê  algum  dos  quo  a  ella  pertencem, 
sabe-se  logo:  é  mata-mosquito  ! 

Bom;  pôde  apparecer  em  uma  casa,  por 
exemplo,  2)r.  António. . .  Creio  que  a  Gamara 
se  lembra  quem  é  o  Z)r.  António-,  ô  um  conhe- 
cidissimo  e  famoso  gatuno  que  tem  retrato 
na  policia  ;  anda  muito  bem  trajado,    pòie 

Senetrar  em  uma  casa  dizer  que  é  medico 
e  bygiene,  que  quer  examinar  o  prédio,  e 
a  boa  fó  da  dona  da  casa  ser  iilaqueada. 

Para  evitar  essas  cous-w,  determino,  o  que 
não  deve  repugnar  absolutamente  a  nenhum 
dos  funecionarios  empregados  neste  serviço, 
que  os  médicos  vaccinadores  officiaes  se 
apresentem  uníformisados.  (Riso.) 

A  respeito  desse  uniformo,  creio  que  o 
nosso  digno  collega,  meu  distincto  amigo 
Dr.  Pitta  poderá  dar  o  flguri:io.  (Riso.  ) 
Agora,  já  está  com  a  mão  na  massa;  está 
formulando  modelo  para  a  bandeira,  poderá 
também  formular  flgurinos  para  o  uniforme 
dos  vaccinadores  officiaes.. .  (Riso.) 

E,  então,  distinguirá:  vaccinadores  de  1*, 
de  2"",  de  3*  classes  ;  vaccinadores  major v;s, 
capitães,  tenentes...  emâm,  elles  poderão 
usar  dos  distinctivos,  de  hierarchia  quo  se 
entender:  uma  cobra,  duas  cobras  enlaçadas, 
três  cobras,  com  taça,  sem  taça.  com  todos 
aqnelles  symbolos  dos  antigos  Esculápios... 

«  Este  uniforme  será  extensivo  a  todos 
os  médicos  da  Directoria  Qerai  de  Saúde 
Publica.» 

E*  justo,  também:  naturalmente,  elles  se- 
rão distinguidos  como  no  exereito,  porque  a 
verdade  é  que  já  se  ohama—  a  brigada.  Ora. 
porque  é  que  se  chama  brigada  ?  Foi  se  bus- 

Vol.  v 


car  a  nomenolatura  na  vida  militar—  briga- 
da de  mata-mosquitos.  E'  natural,  porque 
essas  theorias  prevaleceram  em  Cuba  imme* 
diatamente  após  a  victoria  dos  americanos,, 
isto  é,  emquanto  Marte  ainda  reinava;  e.. 
assim  como  inter  arma  sibutleges,  também- 
inter  morbus  sibut  leges:  aproveitou-se  a 
occasião,  e,  uma  vez  que  se  estava  a  orga- 
nisar  brigadas,  organisou-se  também  esta  por 
motivos  de  saúde  publica. 

Bem;  uma  vez  acceito  este  vocabulário  da . 
vida  militar,  não  ó  muito  que  se  diga:  for- 
rieis  da  saúde  publica,  anspeçadas  da  saúde  • 
publica,  I*"  sargento,  2<>  sargento,  sargento- 
ajudante,   brigadeiro   da   saúde  publica..» 
(Riso.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  marechal é... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ah !  O  marechal 
já  se  sabe  quem  é  !  Agora  esse,  natural- 
mente, não  se  chamará— 3/arecAa/:  chamar- 
se-há— Fe/d-3í«rcc/ia/  —  porque  cheira  a  al- 
lemão. .. 

Então,  havendo  Moltko  na  nossa  vida  mi- 
litar, deve  haver  também  um  Moltke  oa 
actividade  sanitária... 

Depois,  já  ha  uso  do  uniforme  na  classe  me- 
dica: costumam  tomar  gráo  ainda  revelando 
as  suas  gratas  reminiscências  do  regimen 
tbeocratico,  da  <^poca  em  que  realmente 
aquilio  era  um  sacerdócio,  podia  ser  encarca.- 
do  como  um  sacerdócio;  tomam  gráo  com 
as  vestes  talares,  com  a  beca,  o  teem  também 
o  annel  symbolíco,  de  modo  que  a  sua  classe  é 
uma  daquellas  em  que  se  conservam  vesti- 
g  os  do  regimen  das  castas,  da  época  em  que 
todob  os  oíflcios,  todas  as  manifestações  da 
actividade  se  traduziam  em  symbolos  de  que 
o  individuo  era  portador:  havendo  um  para 
os  alfaiates,  outro  para  os  carpinteiros, 
outro  para  os  sapateiros,  outro  para  os  pin- 
tores, etc..  Somente  ha  uma  coisa  que  nós  • 
não  fazemos:  filho  de  alfaiate  só  podia  ser 
alfaiate;  mas  hoje  filho  do  medico  pode  ser 
outra  coisa. 

Desde  que,  porc^m,  já  os  melicos  usam  esses 
symbolos,  a  substituição  6  fácil :  para  o  fa- 
cultativo propriamente  dito,  para  o  que 
entra  nas  casas  como  medico  de  confiança, 
ficam  as  vestes  sacerJotaes;  os  outros,  que  en- 
tram nas  casas  acompanhados  do  soldado,  te- 
rãovestes  marciaes...  (Riso.)E.  naturalmente, . 
ha  de  haver  alguns  exercícios  para  elles,  nas 
casernas  onde  se  aquartelar  esse  pessoal, 
todo,  exercido  de  lanceta,  de  uso,  de  pre- 
paro, de  manejo  da  ferramenta,  para  que  a 
brigada  possa  exercer  as  funcçóes  de  uma 
brigada  que  é. . .  (Riso.) 

E  acredito  que,  paraoanno  talvez  tenha- 
mos de  passaf  de  briaada  a  divisão  ;  e  quem 
sabe  si,  com  a  entrada  do  vei^,  não  teremos 
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de  arear  algom  corpo  de  exercito  ? !  Haverá^ 
en  tão,  oorpoe  de  exercitocK  que  ílBuua  expe-^ 
diçoea  guerreiras,  que  dirigirão  as  campa^ 
nhãs  empenhadas  nesta  cidade,  como  aquella 
em  que  agora  se  empenham  na  lifondenuria 
as  tropas  Japonesas. . . 

Somente  lá  ó  atrás  de  Knropatkine  e 
aqui  é  atrás  das  diversas  moléstias. 

«Em  cada  localidade  em  que  houver  insti- 
tuto vaccinico,  será  creado  o  lugar  de  inspe- 
ctor veterinário^  encarregado  de  fiscalizar  a 
execução  deste  decreto,  na  parte  que  se  re- 
fere ao  animal  vaccinifero 

Realmente,  já  ouvi  dizer  :  Mas,  então, 
abatem  o  vitello  para  verificar  se  elle  tem 
o  germem  da  tuberculose  e  só  depois  ó  que 
expedem  os  tubos  de  lympha. 

E'  raro  que  se  abata,  pois,  apenas  se  vê  o 
habito  externo;  olha-se  para  o  bicho,  não 
tem  tuberculina  e  lá  vae  para  a  rua  Mar- 
queza  de  Santos-~por  signal  que  é  um  nome 
suggestivo  e  lá  se  retalha  para  o  consumo. 

«O  animal  que  soflt'e  de  tuberculina  não 
pôde  ser  utilizado  para  a  vaccinação.» 

Não  é  muito,  filiando  em  lympha  pura, 
em  líquidos  puros,  para  não  produzir  inje- 
cções ^secundarias. . . 

O  Sa.  Bricio  Filho  —  Querem  apurar 
tanta  cousa,  ô  justo  que  apuremos  também. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  Comprehendo-se 
que  não  basta  ter  frequentado  a  Escola  de 
Medicina  para  se  ter  tamanha  competência, 
para  que  com  a  simples  inspecção  de  um  gar- 
rote, de  um  torneiro,  possa  o  medico,  dou- 
torado pela  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro, 
dizer  se  tem  ou  não  tuberculose. 

Os  estudos  de  bactereoiogla,  na  Escola  de 
Medicina,  eu  os  conheço,  e,  como  tenho  sido 
alva  das  criticas  de  um  «calouro»  em  um 
dos  jornaes  desta  cidade,  devo  dizer  que 
também  andei  por  lá  e  tive  occasião  de  veri- 
ficar a  maneira  pela  qual  se  faziam  os  exa- 
mes e  qual  a  somma  de  competência  que 
cada  um  adquire  ;  mas,  através  de  seus  es- 
forços, muito  bem  preparados  e  capazes  de 
poderem  dar  ainda  excellentes  profissionaos ; 
outros,  por  tal  ou  qual  condescendência,  mas 
em  regra,  salvo  honrosissimas  excepções, 
apenas  estudam  a  terça  ou  quarta  parte  da 
matéria. 

Em  zoologia,  por  exemplo,  o  que  se  dá  na 
Escola  de  Medicina,  eu  disso,  vale  menos, 
muito  pouco,  para  que  possa  sahir  um  me. 
dico  habilitado  a  olhar  um  vitello  e  dizer  se 
tem  ou  não  tem  tuberculose ;  nem  basta 
dizer  se  pôde  conhecer  o  animal  em  um  pe- 
ríodo adeantado  da  tuberculose  para  se  ai  le- 
gar que  elle  é  tuberculoso,  basta  que  esteja 
com  a  moléstia  em  estado  incipiente. 

A  este  propósito,  reeoMo-me  do  que  con- 
tava um  amigo  medico,  bactereologista  emi- 


nente, refòrmdo-se  ás  brilhaturas  da  taber* 
colinat  e  em  todo  o  caso,  dizia  que  se  espe- 
rava. Esperava  como  ?  Esperava  o  que? 
Que  surgisse  eaeia  pasmosa  descoberta,  de 
Koek,  e  então  narrava  o  'Iboto,  a  que  tinha 
aesÊstido,  de  ser  om*  bez^ro  premiado  em 
uma  expod^o  de  zooteciínia,  como  períbito 
quanto  ao  peso,  quanto  á  apparencia,  typo 
bellissimoda  creaçio  injectado  peia  tuber- 
culina, e  dar  uma  rea(^  característica ; 
com  grande  espanto  de  todos,  abatea-se  o 
animal,  e  lá  se  foi  encontrar,  em  um  can- 
tinho do  tecido  pulmonar,  umas  tantas 
agglomerações  características,  comproba- 
tórias da  existência  da  tuberculose,  em  um- 
começo  ainda  muito  remoto,  no  simples 
inicio. 

Pergunto  eu:  si  não  se  fizesse  esta  expe- 
riência ,  e  se  innoculasse  esse  animal  para 
traUdíbrmal-o  em  vaocinifero,  e  se  tirasse  a 
lympha  para  ser  distribuída,  que  garantia 
pederia  haver  a  respeito  dessa  lympha  ? 

A  allegação  é  esta  :  abate-se  e  só  se  distri- 
buem tubos  de  l3anpha  vaoeinica  depois  que 
se  verifica  que  o  animal  nada  tem. 

Ora,  si  em  um  caso  desses  nada  tem, 
quanto  mais  um  animal  premiado  em  uma 
exposição  de  zootechnia? 

€  Todo  o  animal  utilizado  para  a  vacci- 
nação será  inteiramente  são.  » 

Mas,  será  são  de  tuberculose,  são  de  tudo 
quanto  é  enfermidade;  animal  completo, 
typo  de  saúde ;  e  então,  naturalmente,  no 
regulamento  se  discriminará  com  mais 
cuidado  qual  o  typo  de  saúde  do  vitello. 

<  A  vaccinação  do  animal  e  a  colheita  da 
lympha  serão  feitas  sem  que  o  animal  sofn*a 
a  miaima  dor  ou  tormento.  » 

Ha  autoridades  que  sustentam  que  esse 
é  um  elemento  indispensável ;  que  torturar 
o  animal,  atormental-o,  é  contribuir  para 
fornecer  uma  lympha  em  condições  infe- 
riores. 

Depois,  a  Camará  já  está  se  occupando  até 
com  um  projecto,  com  uma  representação 
relativa  á  Sociedade  Protectora  dos  Ani- 
m^es,  e  não  é  muito  que  isso  ainda  venha 
dispertar  os  sentimentos  afiectivos,  que  tão 
bem  recommendam  a  actual  Gamara  dos 
Deputados  á  admiração  e  á  estima  pu- 
blicas. 

«  E*  expressamente  prohibido  abater,  para 
alimentação  publica,  o  animal  que  tiver  ser- 
vido para  fornecer  virus  vaccinico.  » 

A  cho  exquisito  realmente  que,  depois  de  se 
terem  feito  todas  aquellasinocculações; depois 
de  se  ter  provocado  uma  aposthema  em  um 
animal;  depois  de  se  o  ter  entretido  muito 
tempo  para  se  obter  a  maior  quantidade 
possível  de  lympha,  que  esse  animal  vá  ser 
abatido  e  consumido  pelo  publico,  que 
multas  vezes  poderá  comprar  earne  de  um 
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animal  nessas  eondiçõe^seai  saber  que  carne 
está  cemenéo. 

Ea  creio  mesmo  qoe,  independente  desta 
pratica,  si  apparecesse  aqui,  em  Santa  Cnxix, 
um  numero  de  reses  eotortas  de  postalas, 
nin^raem  indagaria  se  eram  vaccinas  oa  não; 
tratatr-se-hia  de  afttstal-as  áo  corte.  C^eio 
mesmo  que  lia  médicos  incumbidos  de  im» 
pedir  que  seja  dada  a  consumo  a  carne  de 
animaes  que  não  estejam  em  perfeito  estado 
de  saúde. 

Sr.  Presidente,  como  se  sabe,  ha  institutos 
para  o  preparo  de  outros  soros  prorentiros 
ou  curativos  ;  estes  soros  são  cultivados, 
alguns,  por  exemplo,  em  cavallos,  e  cavallos 
de  raça  da  melhor  espécie,  tal  qual  o  soro  de 
Grau,  por  exemplo,  para  os  animaes  empre- 
gados nesses  institutos  ;  ora,  para  aquelles 
íunccionarios  applicam-se,  mutatis  muiandis, 
as  mesmas  dispiosições  relativas  ao  caso  da 
escolha  do  animal  vaccinifero,  e  á  nomeação 
do  professor  veterinário  para  averiguar  si  o 
animal  está  em  condições  de  supportar  esta 
intervenção. 

<  São  responsáveis  pela  execução  das  me- 
didas relativas  aos  animaes  que  fornecerem 
vaccina  ou  soros  os  directores  dos  institutos, 
sob  pena  de  multa,  prisão,  demissão  ou  re- 
scisão de  contracto,  conforme  estatuo  o  de- 
creto n.  1.151,  de5  de  janeiro  de  1904. > 

E'  a  disposição  em  que  se  baseia  o  actual 
regulamento  da  Saúde  Publica.  E  o  artigo 
que  se  refere  á  distribuição  das  penalidades? 
€  Toda  lympha  vaccinica,  antes  de  sahir  do 
Instituto,  será  analysada  chimica  e  bacterio- 
logicamente». 

Deve  levar  uma  etiqueta  garantindo  que 
essa  lympha  é  perfeitamente  pura.  Deve 
vir  em  um  tubo  com  a  seguinte  inscripção  : 
<  Avee  garantie  du  gouvernement  ,i^ 

€  O  Governo  nomeará  uma  commia^ão  de 
sete  membros  para  fixar  a  composição  chi- 
mica, e  a  constituição  bacteriológica  da 
lympíia,  que  será  empregada  nas  vaccina- 
ções  obrigatórias .  > 

O  que  é  lympha  oíflcialmente  pura  ?  Qual 
é  a  lympha  que  o   Governo  garante,  pois 

Sôde-se  ^icontrar  outras  que  tenham  pro- 
uzidoaccidentes,  sendo  apDrehendidas  para 
servir  ao  corpo  de  delicto  ?  Acredito  que  o 
Governo  ha  de  promover  a  responsabilidade 
dos  funccionarios  que  claudicarem  e  derem 
logar  a  homicídio  por  inobservância  da  dis- 
posição regulamentar  ou  mesmo  graves  le- 
sões, conforme  preceitua  o  Código  Penal  no 
art.  306. 

De  modo  que  o  legislador  vae  até  ao  en- 
contro do  que  são  causas  involuntárias. 
Mesmo  esse  typo  de  infrae^  ello  pune  as- 
sim;— será  punido  com  a  pena  de  prisão 
cellular  por  15  dias  a  6  mezes». 


A  oMgatoriedaáe  da  vaecina  não  poéerá 
ser  posta  em  pratica  emquanto  a  eomposi^ 
chimica  da  lympha  vaoeiniea  e  a  soa  cooeti- 
taição  bacteriológica  não  estiverem  fixadas». 
Em  primeiro  logar  não  fixar  qual  ó  a  merca- 
doria que  o  Governo  vae  introduzir  á  força  e 
qual  otypo  do  remédio.  O  Govenio  tàz  isto 
commummente.  Quem  inventa  ahi  uma  fór- 
mula meaicinal  não  pôde  entregal-a  á  chi- 
mica, não  fode  fazer  uso  delia  sem  que 
a  Junta  de  Hygiene  tenha  analysado  o  me- 
dicamento e  dado  parecer  sobre  as  vanta- 
gens e  inocuidade  áo  mesmo  medicamento, 
tanto  que  é  commum  ouvir-se  di2er  e  ler:  — 
Tal  medicamento  inventado  pelo  Sr.  Fulano, 
recommendadop^a  Exma.  Juntada  Hygie- 
ne, examinado  pela  Junta  ne  Hygiene,  de 
moleque  o  publico  tem  sempre  muA  refe- 
rencia a  que  se  apegar.  Assim,  é  preciso 
saber  si  ^  trat^^i  da  cow-pox  de  onde  se  tem 
deextrahira  lympha  vaccinica  sói  poderá 
ser  ou  natural  ou  proveniente  por  inocula- 
^U>  de  cavDpox  natural^. 

A  doutrina  corrente  é  esta,  é  que  a 
pústula  vaccinica  apparece  espontaneamente 
no  gado  vaccum,  em  certas  regiões  do 
mundo .  Appareceu  na  Inglaterra  e  ultima-^ 
mente  em  Bordéos.  Andou-se  um  pouco 
desanimado  porque  se  tinha  perdido  a  se- 
mente, mas  foi-se  encontrar  lá  umas  va- 
quinhas que  tinham  umas  pústulas  pare- 
cidas. Não  se  tratou  de  saber  o  que  era,  si 
era  a  pústula  de  que  fallava  Jenner,  ou  si 
aquillo  foj  inoculado,  porque  depois  se  acre- 
ditava que  os  próprios  vaqueiros  que  or- 
denhavam as  vaccas  e  levavam  nas  mãos 
um  certo  numero  de  ulceras,  transmittissem 
a  esses  animaes  a  moléstia  que  possuíam  e 
esta  ahi  evoluisse,  dando  logar  ao  coio- 
pox.  Por  outro  lado,  também  é  sabido  que  se 
tem  procurado  fazer  a  variolização.  Um 
próprio  autor  de  quem  aqui  li  um  exemplar, 
conta  o  caso  de  paizes  onde  não  era  pos- 
sível obter  o  csw-pox,  e  os  médicos  não  he- 
sit'^vam  em  procurar  outros  meios,  varioli- 
zavam  o  macaco  e  cultivavam  a  lympha, 
até  chegar  a  um  estado  em  que  parecia  in» 
nocuo  o  virus  para  ser  inoculado  no  ho* 
mem. 

«E'  expressamente  prohibido  inocular  nos 
animaes,  adm  de  produzir  vaccina,  o  pús  de 
qualquer  liquido  proveniente  da  varíola  hu- 
mana.» 

«A  vaccina  humanizada,  chamada  de  braço 
a  braço,  esta»ndo  condemnada  pela  sciencia, 
não  se  poderá  produzir  vaccina  nos  animaes 
por  inoculação  de  liquido  que  tiver  passado 
por  organisflM  humano.» 

Comprehende-se,  tirar  a  vaccina  de  uma 
criança,  inocular  em  um  animal  e  deste 
tirar  para  terceira  pMsoa.  Parece  que  a 
cousa  não  tem  ioconveuieate,  mas  os  parti- 
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darios  da  vaccina  fornecem  innumeros  ex- 
emplos que  mostram  o  perigo  desta  pratica. 
Basta  recordar  o  facto  de  que  o  simples  em- 
prego de  uma  lanceta  que  acaba  de  yaccíDar 
com  a  lympha  aoimal  a  um  individuo  e  é 
empregada  para  vaccinar  um  outro,  sem  ter 
sido  devidamente  desinfectada,  pôde  nesta 
passagem  transmittir  a  syphilis  do  individuo 
n.  1  para  o  individuo  n.  2. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Perfeitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  si  na  lympha 
tirada  da  espécie  humana  para  o  animal 
pôde  ir  qualquer  outro  viru3,  da  tuberculose, 
da  syphilis  ou  outro  qualquer,  ô  um  perigo 
pretender  tirar  desse  animal  a  lympha  para 
empregar  em  alguém,  e  é  um  direito  do 
individuo  resistir  a  esta  vaccioa. 

«O  director,  ou  encarregados  dos  institutos 
vaccinicos,  fornecei^o  aos  inspectoo^s  vete- 
rinários provas  scientíflcas,  e  as  que  estes 
exigirem,  de  que  o  liquido  com  que  vae  ser 
inoculado  o  animal  está  nas  condições  deste 
decreto ;  incorrendo  aml>os  na  pona  de  três 
mezes  de  prisão,  no  caso  contrario.» 

cNinguem  é  obrigado  a  apresentar  cica- 
trizes, como  prova  de  vaccina<^.» 

Eu  tinha  determinado  qualquer  cousa  para 
as  senhoras,  mas  aqui  generalizo,  mesmo 
porque  não  adeanta  grande  cousa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  é  muito  recente, 
conhece-se. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  mas  a  cica* 
triz  de  dous  annos  não  so  distingue  da  de 
dous  annos  e  meio,  assim  como  a  de  seta  an- 
nos da  de  seis,  e  assim  por  deante.  £'  por- 
tanto, um  vexame  inútil. 

Ao  art.  2<>,  onde  diz:  officiaes  e  praças  do 
exercito,  diga-se:  offlciaes  generaes,  superio- 
res, subalternos  e  pra(^s  do  exercito». 

«Ao  art.  8°,  lettra  D,  Onde  se  diz— todos 
os  offlciaes  e  soldados  das  classes  armadas 
deverão  ser  vaccinados,  diga-se:  todos  os 
offlciaes  generaes,  superiores,  subalternos  e 
praças  do  exercito.»  Devemos  começar  lã 
por  cima  ! 

«No  mesmo  logar:  os  membros  do  Cíon- 
gresso  Nacional,  os  Ministres  de  £stado  e  o 
Presidente  da  Republica». 

€No  mesmo  logar  accrescent8-se:e  os  mem- 
bros do  Corpo  Diplomático».  {Muito  bem ; 
muito  bem). 

Todo  o  mundo  tem  que  se  vaccinar,  por- 
que é  um  perigo  virtual,  uma  calamidade 
possivel!  Depois  a  vaccina  é  innocua,  é  innof- 
íensiva,  não  faz  mal  a  ninguém. . . 

€  Si  a  vaccinação  for  obrigatória,  nsnhum 
representante  consular  ou  diplomático  de 
paiz  estrangeiro  poderá  sir  recebido  sem 
juntar  ás  credenciaes  ou  nomeação  um  at- 
tostado  de  vaccinação.»  (Muito  bem,) 


Sim !  Quem  sabe  lã  o  que  virá  por  ahi?  E 
um  individuo  que  vem  da  Inglaterra,  ou  da 
Bélgica,  paizes  atrazadoa,  que  não  teem  a 
vacoinaç£)  obrigatória,  que  ainda  não  che- 
garam ao  nivel  da  Allemanha ! 

Vindo  da  Allemanha,  não !  com  certeza 
está  bom  !  Mas,  vindo  da  Bélgica,  da  Ingla- 
terra, da  Suissa,  desta  principalmente,  por- 
que já  teve  a  vaccina  obrigatória  e  aboliu-a... 

De  modo  que  precisam  juntar  ás  credeu" 
ciaos  um  attestado  de  vaccina. 

«  Todo  individuo  vaccinado  que  tiver  va- 
ríola receberá  uma  indemnização  de  1:000$; 
si  fallecer,  as  pessoas  que  estavam  sob  seu 
amparo  receberão  10:000$.  Esta  indemni- 
zação se  elevará  a  20:000$  no  primeiro  caso, 
o  100:000$  no  segundo,  si  a  doença  tiver  ap- 
parecido  dentro  dos  30  dias  consecutivos  á. 
vaccinação.» 

Dizem  que  a  vaccina  ô  innocua,  e  elle  tem 
variola !  Ora,  quem  nos  diz  que  não  foi- 
aquella  intervenção  indiscreta  que  a  pro- 
vocou ? 

E'  sabido  que  muita  gente  que  não  se  yac^ 
cinr\  não  tem  variola ;  que  todo  individuo 
que  não  se  vaccina  não  ha  de  ter  por  força 
variola. 

Portanto,  quando  se  vaccina  um  individuo 
á  força  e  elle  tem  vaiiola  (desculpa-se  com 
uma  complicação  secundaria  !)  deve  dar  lo^ 
gar  a  uma  indemização. 

Pois  então  a  vida  de  um  brazileiro  vale 
menos  do  que  a  do  italiano  ?  E  não  fomos 
aqui,  de  alguma  sorte,  coagidos  a  dar  cera 
contos  pela  vida  de  um  italiano? ! 

O  brazileiro  não  se  quer  vaccinar,  tem 
repugnância  pelo  processo  empregado. 

Diz:  Tenho  receio  que  me  faça  mal.  Posso 
até  estar  com  certa  tendência  para  a  molés- 
tia; si  a  tiver  ô  uma  fatalidade  !  Eu  também 
posso  ter,  uma  pneumonia,  uma  congestão  ; 
da  mesma  forma  posso  ser  victimado  por 
uma  embolia. . . 

Agora,  não  teem  direito  á  indemnização 
as  pessoas  que  procurarem  expontaneamente 
a  vaccina. 

« Para  as  indemnizações  as  pessoas  que 
procurarem  expontaneamente  a  vaccina.» 

O  individuo  é  vaccinado  á  força  ;  tem  uma 
moléstia  provocada  (a  tal  infecção  secun- 
daria), a  complicação  resultante  de  um  estado 
mórbido  anterior. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Uma  dermi te. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . .  .uma  das  taes 
dormites,  diagnosticada  pelo  chefe  do  gabi- 
nete medico  legal. 

€  São  isentas  de  vaccinação  as  pessoas  que 
soffrerem  moléstias  de  pello,  ou  que  a  elias 
forem  habitualmente  sugeitas,  conforme  a 
attestado  do  medico  assistente.» 
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E'  para  não  so  andar  perseguindo  o  indi- 
viduo de  dous  em  dous  mezes  :  — Mas,  a  sua 
Taccina  n&o  pegou !  Tem  que  se  yaccinar 
outra  vez ! 

O  Sr.  Bricio  Filuo  —  No  fim  de  certo 
tempo  nem  acham  mais  logar  onde  possam 
vaccinar  ! 

O  Sa.  Soares  dos  Santos  —  Nem  todas 
<is  yaccinas  pegam. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  o  que  em  regra 
«está  acontecendo  com  a  actuai  vaccina. 

cTeem  direito  ás  indemnisações  estipu- 
ladas, neste  decreto,  as  pessoas  cujas  molés- 
tias se  aggra varem  em  consequência  de  vac- 
cínação  obrigatória.» 

Também  ô  dos  vacoinistas  que  os  estados 
mórbidos  anteriores  se  aggravam  em  conse- 
quência dessa  inter ven^  indiscreta. 

«Todas  as  medidas    adoptadas  neste  de 
creto  destinadas   a  garantir    os   cidadãos 
<:ontra  os  desastres  da  vaccinação,  e  inde- 
mnizar dos  prejuizos;  ^Lo  extensivos,  mutatis- 
mutandis,  ás  outras  medidas    contra  a  va- ; 
riola,  como  os  isolamentos   e  desinfecções.» 

Por  exemplo,  um  individuo  destes  é  isolado 
e  mettido  no  hospital.  Acontece  que  elle  fica 
lado  a  lado  com  um  tuberculoso  ou  vai  oc- 
cupar  o  leito  de  um  tuberculoso;  de  modo 
que  entra  com  varioia  e  sabe  com  tuber- 
euiose. 

O  Sr.BricioFiluo— H-i  dias  foram  desinfe- 
ctar uma  casa  na  praça  de  D.  Antónia,  na  su- 
bida da  ladeira  de  Paula  Mattos,  o  levaram 
eniofre  e  não  sei  o  que  mais  para  esta  des- 
infecção. As  familias  da  dita  casa  permane- 
ceram na  rua  e  os  mata-mosquitos  a  des- 
infectarem, 30  ou  40,  a  casa  da  praça  de 
D.  Antónia  um  dia  inteiro,  e  as  familias 
com  os  guardas-chuva  abertos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  nos  subúrbios  os 
mata-mosquitos  se  divertem  em  dar  cabo  dos 
laranjaes. 

€  Nenhuma  família  poderá  ser  retirada  de 
sua  casa  afim  de  se  proceder  á  desinfecção, 
sem  q^e  o  Governo  lhe  proporcione  outra 
casa  em  que  permaneça  a  mesma  fa- 
milia.» 

Para  não  se  reproduzirem  casos  como  o 
da  menor  Iracema. 

€0  medico  deslnfectador  será  obrigado  a 
fornecer  provas  scientificas  da  inoccuidade 
da  substancia  empregada  na  desinfecto,  si 
o  dono  da  casa  o  exigir.» 

O  Sr.  Bricio  Pilho— E*  do  admirar  que  a 
carne  dessa  gente  não  fique  salgada  como  a 
de  Tiradentes. 

O  Sr.  Barbosa  Limx— (Lendo):  «A  instru- 
«;ãopublica  é  garantida  a  todos  os  brazileiros, 


sem  distíncção  entre  vaccinados  e  revacci- 
nados.  » 

Assim,  vou  ao  encontro  desta  disposição  da 
legislação  antiga  que  exige  attestado  de 
vaccina  para  ter  a  instrução  dada  pelo  Es- 
tado. (Lê): 

€  Todos  03  cardos  públicos,  civis  ou  mili- 
tares, são  accessiveis  aos  cidadãos  brazilei- 
ros unicamente  com  as  difforenças  estabe- 
lecidas na  Constituição  da  Republica,  sem 
distincção  entre  vaccinados  e  não  revacci- 
nados.  » 

Como  vê  V.  Ez.,  são  omenJas  addítivas 
para  serem  accraseentadas  onde  convier. 

Mando  á  Mesa  as  minhas  emendas  e  ultimo 
as  minhas  considerações  transportando-me 
para  os  primeiros  dias  da  Republica  afim  de 
fazer  ver  quaes  eram  os  sentimentos  que 
prevaleciam  naquella  quadra  afortunada  em 
que  este  regimen  abençoado  pairou  sobre  as 
nosâas  cabeças  e  fez  palpitar  os  nossos  cora- 
ções como  a  mais  grata  das  promessas  poli- 
ticas que  um  povo  pôde  onerecer  na  sua 
historia.  (Muito  bem,) 

Yolto-me  para  essas  éj[>ocas,  para  ler  con- 
substanciadas em  um  mimo  palavras  que 
bem  traduziam  nesse  momento  o  sentimento 
que  prevalecia  em  toda  a  extensão  da  pátria 
brazileira,  em  um  rithmo  aque  não  fugia  si- 
não  um  ou  outro  despeitado  e  em  uma  quadra 
em  que  ninguém  se  referia  á  liberdade,  com 
as  opiniões  reaccionárias  que  hoje  estão  assi- 
gnalando  a  phase  de  retrogradação  deplo- 
rável em  que  mergulhamos,  infelizmente. 
(Apoiados,) 

Creio  que  não  posso  ter  expressões  mais 
suggestivas,  documento  mais  característico 
do  que  foi  aquella  época,  nem  fazer  um  co- 
tejo que  mais  alto  fòille  em  favor  da  durabi- 
lidade dos  nossos  sentimentos,  em  face  da- 
quelles  que  mudaram  tanto,  oomo  relendo 
nesta  hora,  ao  fechar  o  caixão  dentro  do 
qual  ficam  amortalhadas  as  ultimas  liber- 
dades republicanas  (apoiados^  muito  bem), 
lendo  nestA  hora  as  palavras  devidas  ao  estro 
de  um  dos  republicanos,  culo  voto  eu  espero 
que  SQja  contrario  ao  projecto  em  debate. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ás  palavras  do 
— Hymno  Nacional— decretado  pelo  Governo 
Provisório  da  Republica,  em  20  de  janeiro 
de  1890,  e  em  que  os  sentimentos  a  que  se 
procurava  emprestar  a  emo^o  que  a  musica 
costuma  acordar  no  peito  de  todos  os  pa- 
triotas, foram  intelligentemente  traduzidos 
pelo  Sr.  Deputado  Medeiros  e  Albuquerque. 

Leio  as  palavras  que  escreveu  então,  por- 
que para  mim  ellas  soam  hoje  como  soavam 
naquelle  tempo  :  não  são  palavras  vãs,  não 
são  despidas  de  verdade,  nao  valem  por  ma- 
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Bifestações  áe  gymuasticft  de  inetriflca<^« 
não  valem  como  um  testemunho  da  sua  ca- 
pacidade poética—-  v&lem,  sim,  como  uma 
prova  irreí^agavel  dos  sentimentos  que  pre- 
valeceram então  em  toda  a  Pátria  Brazi- 
leira.  {Apoiados  ;  muito  bem),  (Lê,) 

€S^  um  pallio  de  luz  desdobrado. 
Sob  a  larga  amplidão  destes  céos 
Este  canto  rebel  que  o  Passado 
Vem  remir  dos  mais  torpes  labéos  !» 

Ck)mo  é  que  vem  remir  ? 
E'  assim  que  vem  remir  ? 

{Continvta  lendo,) 

«Liberdade !  liberdade  ! 
Abre  as  azas  sobre  nós  ! 
Das  luctas  na  tempestade 
Dà  que  ouçamos  a  tua  voz  I> 

Que  liberdade  l  que  liberdade  I  E'  esta  li- 
berdade de  que  fà.irava  aqui  eloquentemente, 
em  uma  hora  em  que  estiveram  em  jogo  as 
próprias  instituições  republicanas,  um  iUus- 
tre  Deputado  por  Minas  Qeraes  ? 

Esta  liberdade  elle  carac  teri  zou:— liberdade 
sub  lege-^ehdÀxo  da  lei,  debaixo  dessa  oupola 

r\  vale  pelo  melhor  fti*mamento  estrellado 
esperanças  republicanas  I 

Compare->se  essa  liberdade  de  que  nos 
íáUa  o  poeta  de  então,  com  a  sinisti*a  cober- 
tura que  aos  opprima. 

F  debaixo  desta  pressão  que  a  liberdade 
pôde  viver?  Ha  ainda  palavras  mais  sugges- 
tivas;  o  illustre  Deputado  e  poeta  nos  leva  a 
melhores  paragens. 

«Nós  nem  cremos  que   escravos    outr'ora 
Tenha  havido  em  tão  nobre  palz. ..» 
Somos  todos  eguaes  ! . .  • 

Pois,  eu  oonsioero  o  projecto  em  debate 
como  uma  sinistra  projecção  das  senzalas 
(muito  bem,)  como  restabelecimento  do  Val- 
longo,  como  o  testemunho  inilludivel  e  in- 
concusso dd  que  as  reminiscências  do  negre- 
gado  tempo  da  escravidão  ainda  vivem  pal- 
pitantes em  muitos  cérebros  e  que  a  nostal- 
gia da  senzala  ainda  existe  em  muitos  espí- 
ritos retrógrados !  (Muito  bem,) 

«Eia,  pois,  braziieiros,  avante  I 
Verdes  louros  colhermos,  louçSos ; 
Seja  o  nosso  paiz  triumphante. 
Livre  torra  de  livres  irmãos !» 

Livre  terra  de  livres  irmãos,  com  uma  le- 
gislação como  esta !  Pôde  Sdr  o  que  o  offl- 
cialismo  reinante  qnizer ;  mas  o  que  não  é, 
absolutamente,  é  a  Republica  que  inspirou 
este  hymno,  a  Republica  para  a.  qual  contri- 
buiu o  nau  4ligno  collega,  a  Republica 
que  o  GoiRemo  Pronsorio  entendeu  consub- 
stanciar nessas  palavras,  que  absolutamente 


não  se  compadíeoem  oom  o  tyrannico  proje- 
cto, ao  qual  venho  dando  combate  até  ã 
hora  extrema  !  (Muito  bem ;  muito  bem. 
Palmas,    O  orador  é  muito  comprimentcído,) 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  publi- 
ca^ pedida  nos  termos  do  paragrapho 
único  letra  a,  art.  86  do  Regimento. 

Vôm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  c  posta « 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  i2i  A,  deí904 

Accreseente-se  onde  convir. 

Art.  Todo  o  cidadão  tem  o  direito  de 
escolher  para  si  e  sua  familia  a  espécie  de 
lymi^a  com  que  tiver  de  ser  vacdnado* 

Art.  Si  íbr  exigido  pelo  vaccinado»  o 
vaccinador  é  obrigado  a  apfesentarprovas  da 
pureza  da  lympha. 

§  Entre  essas  provas  devem  figurar  as 
analyses  chimica,  microscópica  e  bacterioló- 
gica do  liquido  a  ompregar^ai  assim  o  exigir 
o  vaccinando. 

§  An  :klogas  provas  poderão  os  cidadãos 
exigir  quanto  á  innocuid^e  de  todos  os  in- 
gredientes empregados  na  hygiene  compul- 
sória. 

Art.  Afim  de  diminuir  as  probabilidades 
da  tuberculose,  é  adoptada  a  vaccina  de 
cabra  para  os  cidadãos  que  por  eUa  op- 
tarem. 

Art.  Para  serem  conhecidos  das  f^mi- 
lias,  em  cujo  lar  penetram,  00  médicos  vaeci- 
n  uiores  officiaes,  se  apresentarâo  uniformi- 
zados. 

Paragrapho  unioo  Este  uniforme  será  ex- 
tensivo a  todos  os  médicos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica. 

Art.  Em  cada  localidade  em  que  houver 
instituto  vaccinico,  serã  creado  o  logar  de 
inspector  vecterinario,  encarregado  de  fisca- 
Usar  a  execução  deste  decreto,  na  parte  que 
se  refere  ao  aaimaL  vacciniíbro. 

Art.  O  animal  que  sofiter  de  taberculose 
não  pôde  ser  utilizado  para  a  vaccinação. 

Partigrapho  único. Si  so  iizer  o  emprego  da 
tuberculina  para  o  diagnostico,  o  veterinário 
exigirá  que  ella  s^a  chimica,  microscópica 
e  bacteriológica  mente  pura. 

Art.  Todo  o  animal  utilizado  para  a  va- 
ccinação será  inteiramente  são. 

Art.  A  vaccinação  do  animal  e  a  colhei- 
ta da  lympha  serão  feitas  sem  que  e  animal 
soffra  a  mínima  dor  ou  tormento. 

Art.  E*  expressamente  prohibido  abater, 
para  alim^itação  pablica,o  animal  que  tíver 
servido  para  fornecer  virus  vaecinieo. 

Art.  Todas  as  disposições  relativas  ao 
animal  vaccinifero  e  á  nomeação  de  um  in- 
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apector  yeterioario,  applicaiii-se,  mutaUs 
mtaandés,  aof  inatitotos  serotherapicoci,  e  áím 
animaes  ahi  utilizados. 

Art.  S&o  responsáveis  pela  execução  das 
medidas  relativas  aos  animaes,  que  fi^ruece- 
rem  vaooinas  ou  soros^os  directores  dos  insti 
tutos,  sob  pena  de  multa,  prisão,  demissão 
ou  rescisão  do  contracto,  conforme  es  tatue  o 
decreto  n.  1. 151,  de  5  de  Janeiro  de  1901. 

Art.  Toda  a  lympha  vacclnica  antes  da 
sabida  do  instituto  será  analysada  chimlca  e 
bacteriologicamente . 

Art.  O  Governo  nomeará  uma  commissao 
de  sBte  membros  para  fixar  a  composição 
chimica  e  a  constituído  bactesíologica  da 
lympha  que  será  empregada  nas  vaccina- 
ções  obrigatórias. 

Art.  A  obrigatoriedade  dA  vaocina  nao 
poderá  ser  posta  em  pratica  emquaato  a 
composição  chimica  da  lympha  vaccinicae 
a  sua  oonstituição  bacteríologioa  não  esti- 
verem fixadas. 

Art.  O  cotc-poss^  de  onde  se  tiver  de 
extrahir  a  lympha  vacclnica,  só  poderá  ser 
ou  natural,  ou  proveniente  por  inoculação 
de  coto-pox  natural. 

Art.  E' expressamente  prohibido  inocular 
nos  animaes,  afim  de  produzir  vaocina,  o 
pus  ou  qualquer  liquido  proveniente  da  va- 
ríola humana. 

Art.  A  vaocina  humanizada,  chamada  de 
braço  a  braço,  estando  condemnada  pela 
scioncia,  não  se  poderá,  produzir  vaccina 
nos  animaes  por  inocula^  de  liquido  que 
tiver  passado  por  organismo  humano. 

Art.  O  director  ou  encarregado  dos  insti- 
tutos vaccinicos,  fornecerá  aos  inspectores 
veterinários  provas  scientificas,  e  as  que 
estes  exigirem,  de  que  o  liquido  com  que  vae 
ser  inoculado  o  animal  «stá  nas  condições 
deste  decreto;  incorrendo  ambos  na  pena  de 
três  mezes  de  prisão  no  caso  contrario. 

Art.  Ninguém  será  obrigado  a  apresen- 
tar cicatrizes  como  prova  de  vaccioação. 

Ao  art.  2^,  onde  cQz:  officiaes  e  praças  do 
exercito,  diga-se;  ofiãciaes  generaes,  superio- 
res, subalternos  e  praças  do  exercito. 

No  mesmo  logar  accrescente-se:  E  mem- 
bros do  Cong7'esso  Nacional. 

No  mesmo  logar  accroscente  se:  E  minis- 
tros de  Estado  e  o  Presidente  da  Republioa. 

No  mesmo  logar  accrescente-so:  E  os  mem- 
bros do  Corpo  diplomatioe. 

Art.  Si  a  vaccina  for  obrigatória,  nenhum 
representante  consular  ou  diplomático  de 
paiz  estrangeiro  poderá  ser  recebido  sem 
juntar  ás  credenciaes  ou  nomeação  um  ai- 
testado  de  vaccina^^o. 

Art.  Todo  o  vaõdnado  que  tiver  varíola 
receberá  uma  indemnização  de  1:000$;  si 
falleceri  as  pessoas  que  estavam  sob  o  seu 
amparo  receberão  10H)00$000. 


Esta  indemnização  se  elevará  a  10:000$  no 

Srimeiro  caso,  e   100:000$  no  sesrando,  sia 
oença  tiver  ai^recido  dentro  aos  30  dias 
consecutivos  á  vacoinação. 

Paragrapho  unico.  Nao  teem  direito  ás 
indemnizações  as  pessoas  que  procuraram 
expontaneamente  a  vaccina. 

Art.  Para  as  indemnizações,  tem  o  mesmo 
eífeito  que  a  varíola,  qualquer  moléstia 
ligada  á  vaccinação  que  durar  mais  de  30 
dias  ;  o  fa.llecimeato.  si  shouver,  dará  logar 
ás  mesmas  indemnizações  que  os  faliecimen- 
tospor  varíola. 

Art.  Si  da  vaccinação  resultar  defeito 
ph}rsico,  o  vaccinado  receberá  uma  inde- 
mnisação  de  1 :000$,  que  será  substituída  por 
uma  pensão  de  300$,  si  elle  ficar  impossibi- 
litado da  angariar  a  soa  sub»istencia« 

Art.  São  isentas  da  vaccinação  as  pessoas 
que  soffrerem  moléstias  de  pelle,  ou  que  a 
ellas  forem  habitualmente  sujeitas,  conforme 
o  attostado  do  medico  assistente. 

Art«  Todo  individuo  vaccinado  sem  sue- 
cesso,  signal  de  que  é  refractário  á  vaocina, 
é  considerado  vaccinado  para  todos  os  efTeiKos. 

Art.  Tem  direito  ás  indenmisações  esti- 
puladas neste  decreto  as  pessoas  cvgas  molés- 
tias se  agin^varem,  em  consequência  de 
vaccinação  obrigatória. 

Art.  Todas  as  medidas  adoptadas  neste^ 
decreto  destinadas  a  garantir  os  cidadãos 
contra  os  desastres  da  vaccinação,  e  inde- 
mnisar  dos  pr^uizos,  são  extensivas,  miUatis 
mutandis,ks  outras  medidas  contra  a  varíola, 
como  os  isolamentos  e  desinfecções* 

Art .  Nenhuma  família  poderá  ser  retirada 
de  sua  casa  afim  de  se  proceder  á  desinfecção , 
sem  que  o  Governo  lhe  proporcione  oucra 
casa  em  que  permaneça  a  mesma  famiiía, 
emqoanto  persistirem  os  encommodos  oriun- 
dos do  expurgo. 

Art.  O  medico desinfectador  será  obrigada 
a  fornecer  provas  scientificas  da  innocuidade 
da  substancia  empregada  na  desinfecção,  si 
o  dono  da  casa  o  exigir. 

Art,  Serão  isentas  da  desinfecção  as  casas 
onde  habitarem  sexagenários,  ou  pessoas 
affectadas  de  moléstias  susceptíveis  de  se 
aggra varem  peia  respiração  dos  gases  resul- 
tantes  da  desinfecção,  ou  nella  empregados, 
a  juízo  dos  médicos  dessas  pessoas. 

Art.  As  indemnizações  para  as  pessoas 
nestas  condições  serão  as  mesmas  que  para 
aquellas  que  adoecerom,  ou  se  aggravarem 
00  seu  estado  de  saúde,  ou  fieillecerem,  por 
motivo  de  vaccinação. 

Art.  A  instrucção  publica  é  garantida  a 
tedosos  brazíieiros  sem  distineção  entre  vao- 
cínados  o  não  vaceinados* 


íM 
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Art.     Todos  OS  cargos  públicos  civis  ou 

militares  sao  accessiveis  aos  cidadãos  brazi- 

)6iroa  unicamente  com  as  differenças   esta- 

'tuidas  na  Constituído,  sem  distincçâo  entre 

vaccinados  e  nâo   yaccinados. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1904. ~ 
Barbosa  Lim?., 

DocumantD  a  que  se  refere  o  requerimanto 
vdrbal  do  Sr.  Barbosa  Lima 

BE  PRESENTAÇÃO  DIRIGIDA  AOS  CIDADIoS  MEM- 
BROS DA  GAMARA.  DOS  DEPUTADOS  DA  RE- 
PUBLICA BRAZILEIRA  PELOS  HABITANTES 
DA  CIDADE  DO  RECIFE,  QUE  A  SUBSCREVEM, 
CONTRA  O  PROJECTO  DA  VACCiNAgÂO  E  RE- 
VACCINAÇÃO  OBRIGATÓRIAS 

Cidadãos  membros  da  Camará  dos  Depu- 
tados da  Republica  Brazileira. 

A    sã    politica    é  filha  da 
moral  e  da  razão 

JosE*  Bonifácio  (patriarcha  da  nossa  In- 
dependência) 

Os  abaixo  assignados,  usando  da  faculdade 
que  lhes  confere  o  §  9<^  do  art.  72  da  noss  i 
Constituição,  vêm  por  este  meio  fazer  um 
«ppeilo  ao  vosso  patriotismo  e  á  sinceridade 
de  vossas  convicções  republicanas,  pedindo- 
vos  que  não  concedaes  o  voss3  apoio  moral 
ou  intellectual  ao  odioso  projecto  que  o  Se- 
nado acaba  de  approvar  (não  obstante  os 
esforços  em  contrario  de  alguns  de  seus 
membros)  tornando  obrigatórias  em  nossx 
Pátria  a  vaccinação  e  a  revacci nação  con- 
tra a  variola. 

Semelhante  projecto  constitue  uma  flagrante 
viola<$o  dos  princípios  republicanos  con- 
signados no  estatuto  fundamental  da  União  ; 
um  attentado  revoltante  contra  a  Uberdade 
espiritual  e  civil  dos  cidadãos,  contra  a  in- 
violabilidade do  lar  o  contra  a  dignidade 
humana  ! 

E\  por  conseguinte,  encarando  a  questão 
«debaixo  desse  ponto  de  visti,  e  baseados 
nos  ensinamentos  cívicos  que  nos  legaram 
Tlradentes,  Josó  Bonifácio  e  Benjamin  Con- 
stant,  que  os  abaixo  assignados  vos  endere- 
çam o  presante  appello. 

Não  teem  elles  em  vista  discutir  a  efficacia 
ou  inefflcacia  da  vaccina,  por  isso  que,  si 
muitos  dentre  os  abaixo  assignados  estão 
<sonvencidos  do  nenhum  valor  scientifico  e 
pratico  de  tal  processo  prophylatico,  outros 
ha  que  o  julgam  a  mais  solida  garantia,  o 
mais  poderoso  preservativo  contra  a  bexiga. 

Mas,  o  que  os  que  abaixo  assignados  que- 
rem, a  bem  da  dignidade  republicana  amea- 
^^a,  e  da  tranquilidade  publica,  ô  que 
JQinguem  seja  obrigado  a  fazer  aqulllo  que  a 


sua  consciência  ropelle  ;  e  invocam  em  í^vor 
da<^uelles  que  seriam  assim  opprlmidos  o  es- 
pirito e  a  lettra  da  nossa  Constituição. 

Que  cada  um  livremente  se  faça  vaccinar 
e  revaccinar  a  si  e  á  sua  familia,  segundo  as 
indicações  do  seu  medico,  nada  mais  na- 
tural ! 

Que  o  Estado  favoreça  a  diffusão  da 
vaccina,  conceda-se  que  o  faça  •  Mas  qu(^ 
não  passe  dahi. 

« A  vaccinação  obri^toria  ó  mais  que 
um  attentado  a  tudo  que  devemos  respeitar ; 
é  um  erro.T^ 

Recifo,  18  do  agosto  de  1904. 

Luciano  Godofredo  de  Souza  Pinto,  rua  da 
Mora  67  — 20. 

A.  de  Souza  Pinto,  advogado,  idem. 

João  Alfredo  Alves  de  Lira  Andrade,  Ser- 
ra Grande,  agricultor. 

Felippe  Galoar,  advogado,  rua  da  Saudade 
n.  8. 

Augusto  Emilio  da  França  Galvão,  magis- 
trado. 

Pedro  Ribeiro  Dantas,  alferes  alumno,rua 
da  Intendência  n.  51. 

Luiz  Abranches  de  Figueiredo,  negociante, 
rua  da  Imperatriz  n.  72. 

Domingos  Coelho,  negociante,  rua  da  Im- 
peratriz n.  56. 

Alfredo  Guedes,  idem. 

António  Ignacio  Sá,  idem. 

José  Hermes  do  Carmo. 

Manoel  Hermes  do  Carmo. 

Victoriano  B.  Mello,  lente  da  Escola  de 
Engenharia. 

JoãoM.  Moraes  Navarro. 

Manoel  Nogueira  da  Souza,  negociante, 
ruaB.  Victorian.  17. 

António  Nogueira  de  Souza,  bacharel  em 
direito. 

Alfredo  Vieira  de  Souza. 

Alberto  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  Espi- 
nheiro . 

Agostinho  de  Oliveira  Rodrigues,  rua  dos 
Afflictosn.  33. 

João  Fontes  Braga,  rua  do  Commercio 
a.  40,  2°. 

Affonso  Alves  Guimarães,  rua  Casa  Forte 
n.  31. 

Arthur  Eduardo  de  Oliveira,  bacharel  em 
direito. 

J.   Nery  da  Fonseca,  rua  Goyanna  n .  193. 

Leonardo  Grego,  Apipucos. 

António  José  Amorim  Júnior. 

José  Mariano  Carneiro  da  Cunha. 

Ottoni  Guedas  Pereira,  rua  do  Commercio 
n.  9.  A. 

Manoel  Fernandes  Fausto. 

João  William  Ferreira. 

Alfredo  de  Sã  Carneiro. 

Manoel  Francisco  de  Almeida  Dória» 
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Abílio  Teixeira  Lins  de  Barros  Loreto. 

Manoel  Martins  Pires  Qiiiraaraes. 

Euclides  Gomes  de  Sabóia. 

José  Fernandes  Fausto. 

Isidoro  Pio  dos  Santos,  Apipucos. 

Abelardo  Baltar. 

Floriano  Peixoto  da  Silva. 

José  de  Assis  Garcia  Filho. 

Álvaro  Moreira  Silva. 

Joaquim  Peroira  de  Mendonça  Pilho. 

Guilherme  Oliveira. 

Marcionillo  Lins. 

António  Ferreira  da  Silva. 

Manoel  Macedo. 

Auguâto  F.  de  Souza  Leão. 

J.  S.  Carroel,  Banco  do  Recife. 

Protasio  y.  Mello,  idem. 

Th.  A.  Le  Deboux,  idem. 

Alexandre  G.  do  Amaral,  idem. 

J.  O.  Botelho,  idem. 

Abel  Baltar,  idem. 

Luiz  Maciel  Pinheiro,  Largo  do  Rosário 
n.  44,  3«. 

Manoel  de  Azevedo  Ramos,  roa  Marquez 
de  Olinda  n.  1. 

Marcolino  José  Gonçalves  da  Fonseca  So- 
brinho, rua  Bemâca  n.  3. 

Tarquinio  Serrano  de  Andrade. 

António  Augusto  Vieira  Ligo. 

António  Azeredo  Dantas. 

Jerimias  Augusto  de  Abreu  Filho. 

João  Gonçalves  dos  Santos. 

Affonso  Peixoto  da  Silva. 

Geneziode  Lima  Carvalho. 

José  de  Mello  Albuquerque  Pedrosa. 

José  Campos  de  Oliveira. 

Elyseu  Pereira  da  Trindade. 

Carlos  da  Costa  Camará  ti. 

Arthur  da  Costa  Camarati. 

Herculano  Freire  do  Amaral. 

Francisco  de  Paula  Amorim  Júnior. 

Cândido  Soares  Amorim. 

Delphim  Alves  Júnior. 

Ricardo  M.  Oliveira  Ramos. 

José  Pinto  Lapa  Filho. 

António  da  Silva  Oliveira. 

António  Joaquim  Teixeira  Bastos. 

Bento  José  Alves  Brandão. 

José  Velloso  S.  Júnior. 

António  de  Souza  Soares. 

Agostinho  Gomes  Mendes. 

Manoel  António  de  Freitas. 

Leopoldo.  Augusto  da  Silveira. 

Raymundo  Gentil  N.  Costa,  rua. Cabugá 
n.  16. 

Arthur  Bezerra,  rua  Cabugá  n.  16. 

José  Ferreira,  rua  Nova  n.  15. 

Rogério  Ferreira,  rua  Nova  n.  15. 

João  Ferreira,  rua  Nova  n.  15. 

Francisco  Soares  Quintas,  rua  Caxias  n.  18. 

Manoel  Tolentino  Lobato,  pateo  do  Carmo 
n.  2— 2«. 

Vol.  v 


Eugénio  P.  da  Silva  Figueiredo,  rua  Mon- 
teiro n.  34. 

John  G.Borg-Cardona,  becco  Padre  Inglez. 

Luiz  de  Franca  Bezerra. 

João  José  de  Gouvea  Neves. 

Olavo  Valladão  de  Mello,  rua  de  S.  Jorge 
n.  67. 

Joaquim  José  Luiz  de  Souza,  rua  Augusta 
n.  129. 

Orvano  Mendes,  rua  do  Amons  n.  56. 

Joaquim  Ferreira  de  Carvalho  Júnior,  rua 
Madre  de  Deus  n.  22. 

Oscar  Rodrigues  de  Almeida,  rua  M,  do 
Herval  n.  79. 

Joaquim  de  Azevedo  Luna,  Pateo  do  Terço 
n.  82. 

Francisco  Luna,  Pateo  do  Terço  n.  88. 

Arthur  Licio  C.  Marques. 

Symplironio  Magalhães. 

Cyro  Silveira. 

Luiz  Olavio  de  Amorim,  travessa  Tira- 
dentes  n.  2. 

João  Pessoa  de  Mello,  rua  Imperador 
n.  22. 

João  Olympio  Cardoso,  rua  Marquez  de 
Olinda  n.  22. 

Horácio  Velloso  da  Silveira. 

João  Luna. 

José  Luna. 

Adolpho  Cardoso  Ayres. 

Theobaldo  Durães. 

Luiz  Marinho. 

Eugénio  Nascimento. 

Agostinho  de  H.  Cavalcante. 

Jonathas  Alvee  Silva  Nolat»co. 

José  António  de  Carvalho  Júnior. 

Oscar  Leal  Reis. 

Manoel  Ramires. 

Camillo  Nunes  da  Silva. 

Alfredo  Seve. 

YirgilioCoelho,  rua  do  Cabugá  n.  16. 

Bacharel  Cândido  Duarte,  director  do 
Instituto  Pernambuco. 

Hermilio  Lydio  de  Oliveira,  lente  substi- 
tuto da  Escola  de  Engenharia. 

Bacharel  Alfredo  de  Albuquerque  Gama, 
director  do  Instituto  Ayres  Gama. 

Arthur  Pio  dos  Santos,  becco  de  Pernam- 
buco. 

José  S.  do  Rego  Barros,  rua  Commercio 
n.  11. 

Carlos  Augusto  Runell,  rua  D.  de  Caxias 
n.  34. 

José  Souza  Mello,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  4. 

Adelino  Pinto  Carvalheira,  Banco  do  Re- 
cife. 

José  Felippe  Borges  Uchôa,  rua  Padre  Flo- 
riano n.  7. 

Enéas  Jacome  Aràujo,  rua  Palma  n.  27. 

José  do  SanVAnna,  rua  São  Pedro  n.  8. 
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Manoel 'Gomes  de  Mattos  Júnior,  rua  Mar-      R.  J.  Barata  de  Almeida,  despacante  de 
quez  de  Olinda  n.  25.  alfandega. 

Manoel  Gomes  de  Mattos,  rua  Marquez  de      José  de  Barros  Lima,  Recife. 
Olinda.  Manoel  Claro  de  Moraes   Guerra,    prac<i 

Emilio  Gomes  do  Mattos,  rua   Marquez  de  Manoel  Pinheiro  n.  32. 


Olinda. 

Júlio  Gomes  de  Mattos,  rua  Marquez  de 
Olinda. 

Joaquim  F.  SanVAuna,  t*ua  Marquez  de 
Olinda. 

Lyndolpho  Simões,  rua  Marquez  de  Olinda. 

Carlos  Gomes  de  Mattos,  rua  Marquez  de 
Olinda  n.  25. 

Jpeé  Cordeiro  Medeiros,  rua  Nova  n.  18. 

Rubem  Soiio  Coelho,  rui  do  Commereio 
n.  44. 

Francisco  de  Paula  Lima:  rua  do  Commer- 
eio n.  44. 

Caetano  da  Costa  Morei:*;).  ;.'ua  do  Commer- 
eio n.  42 

Msgor  António  G.  Gonçalv()&. 

J.  I.  Guedes  Pereira,  ini.i  do  Commereio 
n.  18. 
Cláudio  Soldo,  ruaAuicia  u.  29. 
Luciano  Lima,  Gloria  n.  i3&. 
Adolpho  Monteiro,  rua  Monteiro  n.3 
EduardjLayme,  Bncruzi ilíada. 

João  Quintilha  de  Fonte?  Praga,  nia  do 
Comrrercio  n.  42,  2»  anda:*. 

Jayme  Campos  de  Oliveira,  beoco  dos 
Afflictos  j.  7. 

Augusto  Pinto  de  Lemos,  rua  Fernandes 
Vieira  n.  35. 

António  da  Silva  Nogueira,  rua  Madre 
Deus  n.  9. 

Domingos  Magarinos,  rua  da  America  n.3. 

Américo  Lisboa,  rua  Dr.  Joaquim  Nabuco 
n.  42. 

Dr.  Bellarmino  F.  Vianna.  rua  da  Impi^ 
ratrizn.  30. 

Josó  Bento  Ribeiro,  rua  Bom  Jesus  n.  38. 

Oscar  da  Cunha  Comes,  rua  da  Conceição 
n.  47. 

Orris  Eugénio  Soares,  rua  da  Imperatriz 
n.  4. 

Manoel  Serosa  Lima,  rua  Nora  n.  33. 

Diveldo  de  Barros  Quimel,  rua  Coronel 
Sussura  n.  254. 

Cyreno  Gonçalves,  rua  Vidal  de  Negreiros 
n.  154. 

Eutichiano  Corrêa  Lemos,  rua  Coronel 
SuBSura  n.  198. 

José  Cavalcanti,  rua  Santa  Rita  n.  22. 

Thomô  Gibson,  rua  da  Uni&o  n.  25. 

Américo  Menezes,  rua  Aurora  n.  21. 

Manoel  Dias  da  Silva,  rua  Rosa  e  Silva 
n.  39,10  , 

Delphino  da  Silva  Tigre. 

João  Pinto  Dechene,  rua  Riachuello  n.  1 . 

Ignacio  Salazar. 

Oscar  Cox,  académico  de  engenharia» 


Carlos  Souto,  4»  annista  de  direito,  rua 
Nova  n.  23,  2^  andar. 

Joaquim  Corrêa  de  Araújo,  5*  annista  de 
direito,  rua  Nova  n.  23,  2*  andar. 

M.  Brandão  Villela,  2^  annista  de  direito, 
rua  Nova  n.  23, 2«  andar. 

Edmundo    Lopes,    estrada  do   llosarinho 
n.  4. 

Bazilio  de  Souza  Mello,  rua  General  Pires 
n.  7. 

Coronel  Luiz  B.C.  Branco  da  Rocha,  rua 
Engenheiro  Uchôa. 

Seraphim  F.   Maia,  empregado    no  com- 
mereio. 

Cândido  Fernandes,   ma  Campo    Grande 
n.  15. 

Emma  Violeta  Connor,  rua  do  Hospício 
n.  36. 

A.  =T.  Araújo  Jorge,  rua  Nova  n.  23, 
2°  andar. 

Margarida  Bradley,  rua  do  Hospício  n.  36. 

Ildefonso  de  Carvalho,  rua  Nora  n.  23, 
2"  andar. 

Francisco  Machado  T.  Cavalcanti  Sobri- 
nho, livraria  Franoeza. 

PIídío  W.  Medeiros,  idem  idem. 

Lindolpho  Cruz,  5""  annista  de  direito. 

José  Pedro  Velloso  da  Silveira. 

Eurico  de  Sá  Pereira,  rua  Barão  de  Bem- 
dca  n.  27.  Magdalena. 

Oscar  O.  Medeiros,  livraria  Frenceza. 

Manoel  do  Costa  F.  Campos,  rua  Nova 
n.  17. 

Adolpho  Justiniano  Rodrigues,  rua  dos 
Prazeres  n,  24. 

José  Miguel  Pereira  de  Souza,  rua  Nova 
n.  20. 

Alfredo  de  Medeiros,  rua  Recife. 

Antonto  Xavier  de  Farias,  2»  annista  de 
direito,  rua  da  Imperatriz  n .  53. 

António  Ignacio  de  Barros  Ribeiro,  acadé- 
mico de  direito,  rua  Marquez  de  Olinda 
n.  23. 

José  Rodrigues  de  Araújo,  empi^egado  no 
commereio. 

Climerio  Augusto  Fernandes,  idem  idem. 

MaQoel  da  Silva  Ramos,  rua  Nova  n.  47. 

João  Dantas  Salles,  rua  Duque  de  Caxias 
n.  20. 

Joaquim  da  Costa  Amorim,  empregado  no 
commereio. 

Herculano  Cavalcanti  de  Andrade,  empre- 
gado no  commereio. 

João  Francisco  Mendes  Braga,  rua  Pedro 
Affonso  n.  43. 

Francisco  de  Paula  da   Silva  Rego,   rua 
I  Marquez  do  Herval  n.  14. 
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J.  A.  Valente  de  Lima,  5o  annista  de  di- 
reito. 

Joaquim  de  Arruda  Falcão,  idem. 

Bartholomeu  Cicero  de  Medeiros*  Bebe- 
ribe. 

Joaquim  Cruz,  rua  Tobias  Barreto  n.  38  A. 

José  Maria  Carceiro  da  Cunha  Júnior,  Pa- 
mamirim. 

Manoel  Ricardo  de  Medeiros. 

António  do  Carmo  Almeida  Sobrinho,  rua 
Duque  de  Caxias  n.  9. 

Júlio  Ferreira  de  Alcântara  Barros,  rua  da 
Intendência  n.  25: 

Armando  Bultor,  rua  Vigário  n.  10. 

Manoel  António  de  Moraes  Rego»  lente 
substituto  da  Escola  de  Engenharia. 

Antottip   Elysio   de  Gusmão,  empregado 
publico. 
Thomaz  Luiz  Cordeiro  Filho. 
Q.  Wanderley  Targo  Amaral  Filho 

Jacques  da  Costa  Guimarães,  rua  da 
Palma  n.  81. 

Francisco  de  Assis  Feodrippe  de  Souza, 
rua  do  Imperador  n.  36  ou  Crespo  n.  13, 
3o  andar. 

Bacharel  João  José  de  Moraes,  rua  Vis- 
conde de  Goyanna  n.  129. 

João  Florentino  de  Ciu-valho,  rua  Bai*ao  de 
S,  Borja  n.  45. 

Josias  de  Arruda  Camará,  Penjão  Derby. 

Capitão  Jeronymo  Pires  de  Assis,  rua  dos 
Casquilhos  n.  18. 

A.  de  Freitas,  rua  Santa  Rita  n.  1. 

Anaa  Isabel  de  Oliyeira,  professora,  rua 
Intendência. 

Manoel  Neves  Manta,  cirurgião  den- 
tista. 

Nestor  da  Conha  Santos,  commercio. 

Paulo  José  Alves  Fernandes,  rua  Au- 
rora n.  66* 

Cyrillo  Augusto  da  Silva  Thiago,  professor 
publico. 

Oscar  C.  de  Abreu  e  Lima  Figueiredo,  rua 
Novan.  59. 

Manoel  Ferreira  Domingos,  rua  Nova 
n.  28. 

João  B.  Magalhães,  rua  Cabugá  n.    7. 

José  Berthoido  G.  de  Almeida,  rua  Ca- 
bugã  n.  7. 

Manoel  de  Freitas  Lina  ,  rua  Cabugá 
n.  5A. 

Domingos  de  Crescenzo,  rua  Cabugá 
n.  5  A. 

Bernardino  Soares  dos  Santos,  rua  Ca^ 
xias  n.  67. 

António  S.  de  Alborgariat  rua  Duque  de 
Caxias  n.  65. 

Luiz  Mascarenhas  Leite,  roa  Duque  de 
Caxias  n.  63. 

Luiz  Xavier  Corrêa  Lima»  rua  Duque  de 
«Oaxiasn.  61.. 


João  Fiel  de  Oliveira,  rua  dos  Grosellos 
Fel  tosa. 

Virgiiio  Milton  dos  Reis,  rua  Jasmin 
n.21. 

Júlio  Severino  da  Paz,  rua  Sant*Anna  do 
Dentro  n.  22. 

Pedro  G.  Pacheco,  rua  Socego  n.  2  F. 

Joaquim  Leal  dos  Lins  Graça. 

José  da  Rocha  Wanderley  Olinda,  rua  Co- 
ronel Joaquim  Cavalcanti  n.  25. 

Aurélio  Silva ,  rua  Coronel  Suassuna 
n.  48. 

Amâncio  Jssé  Ribeiro,  rua  Quinze  de  No- 
vembro n.  37. 

Ranulpho  Aurélio  de  Araújo,  rua  de  Fre- 
derico.  Encruzilhada. 

Torquato  Espíndola,  rua  de  S.  João  n.  4, 
Arrozal. 

Adelino  Gomes  ,  travessa  do  Feitosa 
n.  19. 

João  de  França,  travessa  da  Piedade 
n.  12. 

Samuel  Santos,  rua  das  Nymphas. 

Severino  B.  de  Mello,  Campo  Grande. 

Ricardo  Barros  da  Cunha,  roa  Quinze  de 
Novembro  n.  31. 

Laurindo  Ferreira  da  Cunha,  travessa  da 
Concórdia  n,  31, 

João  Agostinho  Bezerra,  rua  Quinze  de 
Novembro  n.  31. 

João  Ferreira  do  Nascimento,  travessa  das 
Trincheiras  n.  24. 

ACADEMIA  DB  DIREITO 

4*^  anno-^osé  Augusto  Bezerra  á&  Medei 
ros,  rua  Duque  de  Caxias  n.  20. 

4^  anno — Alfredo  de  Oliveira  Fernandes, 
rua  Duque  de  Caxias  n.  20. 

5"  anoo— Vicente  de  Lemos  Filho,  rua  Du- 
que de  Caxias  n.  20. 

2°  anno— Virgílio  Pacheco  Dantas,  rua  Du- 
que de  Caxias  n.  20. 

5"  anno— Coiso  Dantas  Salles,  rua  Duque 
de  Caxias  n.  20. 

5^  anno— Adalberto  Peregrino,  rua  Duque 
de  Caxias  n.  20. 

29  anno— Manoel  Ferreira  de  Andrade,  rua 
Marquez  de  Olinda  n.  22. 

5"  anno— Franciáco  da  Silva  Jucã  Filho, 
rua  da  Imperatriz  n.  4,  2<'  andar. 

5"  anno— Ernesto  Alecrim,  rua  da  Concór- 
dia n.  6. 

5*»  anno— Abílio  Machado  da  C.  Cavalcanti, 
rua  da  Imperatriz  n.  2,  2""  andar. 

5°  anno— Manoel  Lustosa  de  Freitas,  rua 
Saldanha  Marinho  n.  14. 

2''  anno— Renato  C.  de  Oliveira  Mendonça., 
rua  da  Imperatriz  n.  35,  2""  andar. 

1°  anno— Jcsé  Octávio  Lessa«  rua  dos  Pra- 
zeres n.  12. 
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4""  anno—Loonel  Cruz,  Afogados,  rua  de 
S.  Miguel  B.  101. 

5^  anno^—Artliur  Cordeiro,  Entroncamento 
n.  31. 

1<»  anno— Walfrido  da  Silva  Almeida,  rua 
do  Liyramento  n .  33,  2"  andar. 

2^  anno— Regulo  Tinoco,  rua  do  Bomflm, 
Olinda. 

1^  anno— João  de  Medeiros  Raposo,  rua 
Imperial  n.  129. 

1"  anno— Geminiano  Jurema  Filho,  rua  do 
Espinheiro. 

2°  anno— R.  Gomes  do  Mattos  Júnior,  rua 
Paysandú  n.  13. 

I®  anno— Dorval  Ferreira  da  Cunha,  rua 
Aurora  n.  101, 

l")  anno— Franklin  Magalhães  Serra,  rua 
Aurora  n.  100. 

l*"  anno— Themistocles  Delfim,-  rua  da  Im- 
peratriz n.  6. 

l<)  anno— Cosmo  Coelho  de  Souza,  rua  Lar- 
ga do  Rosário  n.  4. 

4?  anno— Aurilio  Climaco,  Olinda. 

l""  anno— Constâncio  Clóvis  de  Carvalho, 
largo  do  Rosário  n.  44,  2""  andar. 

2°  anno— Fausto  de  Oliveira  Campos,  rua 
do  Livramento  n.  22. 

2^anno  — Heji  C.  Branco,  rua  Oabugá 
n.  16,  2°  andar, 

2""  anno— Felisberto  dos  Santos  Pereira, 
estrada  do  Giqaiá,  n.  35. 

2^  anno— Enéas  Pereira  de  Lucena,  rua 
Augusta  n.  278,  l""  andar. 

2^  anno- José  da  Fonseca  Galeno, rua  Man- 
gabelra  de  baixo  n.  3. 

2*^  ãnno— 'Luiz  Francisco  Mendes,  Caminho 
Novo  n.  90, 

2^  anno— Cronwell  Barbosa  de  Carvalho, 
rua  Saldanha  Marinho  n.  14,  l^"  andar. 

2°  anno — Eurico  Lustosa,  rua  do  Hospício 
n,  64.  . 

2^  anno— Francisco  de  Moura  Falcão  Costa, 
rua  da  Imperatriz  n.  6,  3<'  andar. 

4<'  anno— José  Mairtins  Filho,  rua  do  Quei- 
nqiado  n,  84,  1<>  andar. 

4""  anno— Oswaldo  Octacilio  Gomes,  rua  da 
Imperatriz  n.  4. 

5°  anno  —  Sizenando  Oliveira,  Becco  do 
Espinheiro  n.  5. 

5^  anno^Lindolpho  Luz,  Afogados. 

5^  anno— Clodomiro  Cardoso,  Caxangá. 

'4^  anno— Samuel  Ferreira  de  Andrade,  rua 
Marquez  de  Olinda. 

5°  anno— Mathias  Olympio,  Cabugá  n.  16, 
2^  andar. 

4<>  anno— Júlio  Lima,  rua  da  imperatriz 
a.  6,  S""  andar. 

29  anno— Tobias  Dantas,  rua  da  Imperatriz 
n.  4,  1°  andar. 

2^  anno— Herisio  Peres,  rua  Marquez  de 
Olinda  n.  62. 


2y  anno— João  da  Fonseca,  rua  da  Impe- 
ratriz n.  34. 

3»  anno— António  Carvalho  Filho,rua  Pau- 
lino Camará  n.  19. 

4<'  anno— Ranulpho  de  Oliveira  e  Silva,-, 
rua  Nova  n.  35,  2^  andar. 

2^  anno— Bi*andão  Villola,  rua  Nova  n.  24, 
2°  andar. 

2=*  anno  —  Antonino   Aranha  Júnior,  rua 
Imperial  n.  74. 

3'^  anno  —  Gabriel   Cavalcante,  rua  Nova 
n.  45. 

4°  anno— Francisco  Correia,  rua  do  Impe- 
rador n.  67. 

4«  anno— Manoel  Guedes  Nogueira  Júnior, 
rua  do  Hospício  n.  36. 

4<'  anno— Demétrio  Maciel,   rua  do  Mon- 
teiro. 

29  anno  —  Mário  Mello,  rua  Velha  n.  121 . 
39  anno  —  Justino  Campos,  ma  Princeza 
Izabeln.  5. 

4''  anno— Horácio  de  Albuquerque,  estrada^ 
do  Rosário  n.  28. 

4^  anno— Raul  L.  Vieira  de  Mello,  Encru- 
zilhada n.  12. 
3^"  anno— Raul  Lins  e  Silva,  Arrayal. 
29  anno— Antero  Cavalcanti  Vieira  Costa, 
rua  Imperial  n.  209. 

29  anno— Alceu  Ferreira  Baltar,  rua  Con- 
córdia n.  110. 

29  anno— António  Balthar  Júnior,  rua  Con- 
cordian.  110. 

29  anno  —  Elasmacio   Francisco  Lins,  rua 
Princeza  Izabeln.  4. 

4""  anno— Francisco  de  Lima  Botelho,  En- 
cruzilhada. 

4°  anno— Carlos  Pontes,  rua  Nova  n.Ã3, 
2»  aàdar. 

2^"  anno— Arohimedes  Souto  Maior,rua  Con- 
córdia n.  110. 

29  anno— Bartholomeu  Anacleto  do  Nasci- 
mento, rua  Alecrim  n.  82. 

2*  anno^Miguel  Domingos,  travessa  Pei- 
xoto n.  35. 

3<'  ãnno— José  Raul  de  Moraes,  rua  de  São 
Gonçalo  n.  29. 
4^  anno— Euclides  Dias,  rua  União  n.  6. 
3^  ann  no— Eugénio  de  Sá  Pereira,  Bemfica 
n.  27. 

1»  anno—  Rómulo  Albuquerque  Prazeres, 
rua  da  Gloria  n.  92. 

3«   anno  —  Alfredo  Gonçalves    da   Silva 
Lima,  Penha  n.  7. 

3»  anno— Ladisláo  Gomes  do  Rego  Júnior. 
Fazenda  Serra  Grande. 

l»  anno—  Rómulo   Rubens  Cavalcanti  de 
Avellar,  Encrnsilhada. 

l*'  anno— Lourenço  Castello  Branco,  rua  da 
Soledade  n.  45. 

4^"  anno— Euclides  Fernandes  Pessoa,  rua 
da  Soledade  n.  98. 
4*  anno— Cavalcanti  de   Mattos,   arraial. 
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2«  aano—  Elvino  da  Silva,  raa  ApoUo 
Jn .  51 . 

2^  anno— Affonso  de  Miranda  Leal«  rua  Au- 
rora n.  109., 

2^  aono  —  Albarto  Pinheiro,  rua  União 
D.  6. 

2«  anno^Arlindo  Andrade,  Olinda. 

S^anno^J.  A.  Valente  de  Lima,  Várzea. 

Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lim^.  Jú- 
nior, Escola  dfi  Engenharia. 

Paulo  J.  de  Lima  e   Silva,  idem. 

Pedro  Ferreira  Barroso,  idem. 

Francisco  Ramos.  idem. 

João  Onaffler  de  Escobar,    idem. 

Alcides  Lima,  idem. 

:Mario  Maciel  Neves,  idem. 

Manoel  Marques,  idem. 

Octaviano  Augusto  Mendonça,  idem. 

Manoel  Coelho  da  Silva,  rua  da  Penha 
n.  9. 

João  Silveira  da  Silva  Oliveira,  Estrada 
.  Nova  do  Gaxangá . 

Miguel  J.  G.  Meira,   rua  da  Penha.  n.  8. 

Rosal vo  Caçador,  rux  Velha  n.  40 

Joaquim  do  Carmo  Almeida»  Duque  de 
Oaxias  n.  86,  3»  andar. 

Cândido  Ol3rmpio  Simões,  rua  Monteiro 
tn.  2. 

António  de  Pádua  de  Nápoles,  rua  do  Es- 
pinheiro n.  6. 

António  Praxedes  Lima,  Escola  de  Enge- 
nharia. 

João  Borba  Carvalho,   idem. 

Phelippe  Mprcourt,  idem. 

Sebastião  Pereira  Mattoso,  rua  Nogueira 
n.  20. 

Francisco  Xavier  Soares,  becco  da  Refina- 
ção n.  14. 

Joaquim  Correia  Xavier  de  Andrade,  es- 
tudante de  direito. 

Manoel  Carlos  Cabral. 

Arthur  Diniz  Barretto,  Thelegrapho  Na- 
cional. 

José  Lopes  da  Costa  Santos,  idem. 

CENTRO  PROTECTOR  DOS  OPERÁRIOS 

João  Ezequiel,  director,  rua  Santa  The- 
\rezan.   21. 

Pelro Alexandrino  de  Mello,  1'  secretario. 

Augusto  Cezar,  2?  secretario. 

João  Ceei  lio  de  Senna,  4^  secretario. 

AbilioA.  Ramos,  thezoureiro. 

Canuto  Teixeira. 
.João  Ribeiro. 

João  Alexandrino  de  Mello. 

Manoel  F.  de  Almeida  Gaya,  Campo 
■  Grande. 

José  Datio  dos  Santos,  orador. 

LupicioJosé  A.  dos  Santos. 

Manoel  de  Barros  Barbosa. 

João  Penedo,  rua  Bemfica  n.  60. 

r  Domingos  Joaquim  Sé ve  Filho,  B.  Victoria 
in.  39,  2^  andar. 


Bruno  Byrra  de  Mello,  rua  Marquez  de 
Olinda  n.  62. 

António  Américo  Carvalho,  ruaCommercio 
n.  8. 

AfTonso  F.  da  Rocha  Leal.  rua  do  Com- 
mercio  n.  48. 

João  Augusto  Costa,  idem,  idem. 

Manfrodo  Borges  da  Fonseca,  Mangueira 
n.  8. 

A.  Joaquim  Pereira,  rua  Eustáquio  Gomes 
n.  2. 

Melciades  Cordeiro  Falcão,  rua  Nova  n.l8, 
2o  andar. 

João  Monteiro  de  Castro,  Pateo  de  Santa 
Cruz  n.  20. 

Luiz  Alves  da  Silva,  rua  Ponte  Velha  n.  6. 

João  Machado  Guimarães,  Corredor  do 
Bispo  n.  24. 

J.  B.  Edelbrock,  rua  Marquez  de  Olinda 
n.  4. 

Pedro  d*Able,  rua  Duque  de  Caxias  n.  34. 

Ernesto  Ramos  de  Medeiros,  rua  da  Sau- 
dade n.  38  A. 

Francisco  das  Chagas  Ferreira,  rua  Paço 
da  Pátria,  n.  41. 

João  Cavalcanti  Tavares  de  Mello,  Patoo 
do  Terço  n.  2. 

Narciso  de  Azevedo  Maia,  rua  Gervásio 
Pires  n.  31. 

José  Estevão  Dantas  Sein,ruado  Atalho  n.9. 

J.  Daw  Bòno,  rua  Barão  dâ  Victoria  n.  46, 

Manoel  Sein  Dia?,  rua  do  Theatro  n.9. 

Clodoaldo  Fernandes  Vianna,  rua  Vidal  de 
Negreiros  n.  128. 

António  Nobre  Filho,  rua  Velha  n.  8. 

Zacharias  Burity,  rua  do  Linui  n.  18. 

Pedro  M»  Rodrigues,  rua  Imperador  n.75. 

Cleto  Campello.  A  obrigatoriedade  da 
vaccina  em  um  paiz  como  o  Brazil,  ó  uma 
calamidade  peior  do  que  todas  as  pestes 
reunidas. 

António  Espínola  Pessoa,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  20  A. 

Boaventura  Pinho,  rua  Primeiro  de  Março 
n,  5. 

Belmiro  Sérgio  de  Farias,  pi*ofessor  do 
Evangelho  de  Belém. 

Aggeo  da  Costa  Ramos,  Encruzilhada  Be- 
lém. 

Clemens  Figueiredo,  rua  das  Flores  n.  27. 

Mário  Augusto  Taboca,  rua  Imperial  n.  57. 

A.  S.  Medeiros,  rua  Imperial  n.  29. 

Carlos  H.  de  Arroxellas  Galvão,  rua  Barão 
da  Victoria  n.  51. 

A.  Guimarães  Júnior,  Alfandega. 

João  B.  de  Figueira  Faria,  S.  José. 

U baldo  Nery  Santiago,  rua  Visconde  de 
Guararapesn.  55. 

João  Rufino  da  Fonseca. 

José  Elias  de  Souza,  rua  Amélia  n.  15.' 

António  Rodrigues  da  Silva  Antunes,  rua 
do  Gabugá  n.  7. 
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Abel  Gaedee  Pereira,  Ponte  de  Uchda  n.30. 

M.  D.  Pires,  Gaes  do  Gapiberibe  n.  16. 

Lino  da  Veiga  Filho,  rua  Ara^  n.   31. 

Pedro  Ferreira  Sampaio,  rua  da  Cadeia, 
n.  12. 

Samuel  Barbalho,  rua  da  Cadeia  d.  3. 

James  Tavares,  Apipucas. 

António  da  Silva  Nunes,  Apipuoas. 

Horácio  Nogueira  Pinho,  estrada  de  João 
de  Barros  8. 

Christino  Solano  de  Assumpção,  rua  Praze- 
res n.  42. 

Nereo  de  Albuquerque  Mello,  rua  da  Qloria 
n.  78. 

António  Luiz  C.  Lima,  Chácara. 

José  Sebastião  Braga  Pimentel,  Arraial. 

Adolpbo  Baptista  da  Silva  Torres. 

Capitão  Luiz  Duarte  dos  Santos  Leal,  rua 
deS.  José  n.  14. 

João  Canelo  da  Cruz  Riboiro,  rua  do  Jar- 
dim n.  40. 

José  Salomão  Nunes  Vianna,  Olinda,  rua 
Boa  hora. 

Armando  Floriano  do  Passo,  rua  Imperial 
n.  270. 

Bento  Casado  de  Oliveira  Freire,  V.  do 
Terço  n.  137. 

M.    Montenegro,  travessa    do  Feitosa  B. 

João  Francisco  Antunes  Filho,  rua  Nova 
n.  63,  3o  andar. 

Virgílio  Pereira  de  Sá,  rua  da  Gloria, 
n.  174. 

Nilo  Francisco  do  Souza,  rua  da  Con- 
córdia n.  71. 

Amaro  Medeiros,  Beberibe. 

Manoel  José  Ley,  rua  do  Desembargador 
Nunes  Machado. 

Emiliano  Cynaro  da  Costa  Cavalcante,  rua 
Santa  Cruz  n.  30. 

José  Qeraldo  Xavier  da  Cruz,  Rosarinho 
n.  22. 

Manoel  Gk)nçalves  Pires,  traveja  João 
Barros  n.  37. 

António  Torres,  Beberibe. 

Manoel  Hortulano  Alcoforado  Muniz,  rua 
Imperial  n.  122. 

Hyppolito  Vaz  da  Costa,  rua  Santa  Cruz, 
n.  74. 

José  Paulino  Cavalcante,  rua  Oitenta  e 
Nove  n.  177. 

Alferes  Lourenço  G.  de  Siqueira  Caval- 
cante, rua  Detenção  n.  12  B. 

Daniel  Sampaio,  Olinda. 

Alft^edo  Cândido  do  Aguiar,  Olinda. 

Elpidio  Manoel  dos  Santos,  Boa  Vista. 

Francisco  de  Salles  da  Silva  Braga,  Olinda. 

António  Rodrigues  dos  Pasâos,  S.  Joeé. 

António  Martins  Saldanha  Sobrinho,  rua 
do  Leão  Coroado  n.  18. 

Luiz  de  Paula  Lopes  Feitosa,  Campo 
Grande. 

António  Valentim  da  Silva  (S.  Jo3é.) 


Olympio  A.  de  Sã,  rua  da  Palma  n.  61. 

Hermilla  Pereira  Braga,  rua  de  Gommor-^ 
cio  n.  40. 

Epiphanio  Luiz  Caldas,  Madre  Deus  n.  82. 

Domigos  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  da 
Amisade  n.  8  A. 

Cândido  Guedes  Alcoforado  Filho,  Espi- 
nheiro. 

António  Francisco  R.  Duarte,  Casa  Forte 
n.  23. 

João  Carneiro  de  Almeida,  Boa  Vista. 

António  Bernardo  Quinteiro  Netto,  rua  de 
Santa  Thereza  n.  58. 

Carlos  Salgado,  rua  de  S.  Pedrou.  16. 

Euclides  Ernesto  de  Campos,  Olinda. 

Arthur  dos  Santos  Oliveira,  João  de  Bar- 
ros n.  22  A. 

Alfredo  Odilon  Duarte,  (bacharel  em  di- 
reto),  Graça. 

João  B.  de  Figueiredo  Faria,  S.  José. 

António  Francisco  de  Siqueira,  idem. 

Joaquim  Nepomuceno  do  Siqueira,  Boa 
Vista. 

João  Vital  Machado,  idem. 

Francisco  Leite,  idem. 

José  Antunes  Farreira,  idem 

Lucas  Montenegro,  S.  José. 

Pedro  Pontual,  Boa  Vista. 

José  Hermínio  Pontual,  Teizeiras. 

Vital  G.  do  Sacramento,  Recife. 

Albino  Calvão.  Boa  Vista. 

António  Luiz  França,  Recife. 

Motta  Peixoto,  Olinda. 

Gaspariao  Vieira  Bernardes,  Boa  Vista. 

Sebastião  da  Silva  Machado,  Graça. 

Abelardo  Wanderley,  Recife. 

Herculano  Maria  da  Silva  Oliv^ra,  rua  da 
Hora  n.  31,  Espinheiro. 

Agostinho  de  Bjurros  e  Silva,  rua  de  João 
Ramos  n.  4S  B. 

Eduardo  Agapio  da  Silva  Ferreira,  bacha- 
rel em  direito,  rua  Conselhiero  Aguiar  nu- 
mero 40. 

Camargo  Alves  da  Silva,  rua  do  Torres 
n.  42. 

Arthur  Marques  Amorim,  nia  do  Torres 
n.  42. 

Romeu  de  Gusmão,  rua  Aurora  n.  127. 

A.  T.  Nogueira,  rua  Amélia  n.  7,  Graça. 

J.  Gusmão  Júnior,  rua  Fernandes  Vieira 
n.  42. 

João  Carvalho,  r.ia  S.   Francisco,  Olinda. 

António  Lourentino  G.  da  Silva,  praça  da 
Republica  n.   15.  ^^ 

Hermenegildo  V.  A.  Portella  Filho,'  rua 
do  Rio  n.  21,  Torre. 

Faustino  da  Silveira  Machado,  Estrada  do 
Sertãosinho  n.  4. 

Júlio  Paulino  dos  Santos,  rua  de  S.  João, 
Campo  Grande. 

Arthur  T.  Cordeiro,'  raaSJConde  fda**  B6a 
Vistan.  24A. 
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Pedro  de  Alcântara  Silveira,  roa  da  In- 
tendeocia  n.  26. 

Eduardo  José  de  Oliveira ,  rua  Marquez  de 
Herral  n.  182. 

Dário  Antunes,  Olinda. 

António  Silva,  Graça. 

João  Pinto  Ck>elho  de  Lemos,  rua  Santo 
Amaro. 

Bernardino  Pereira  Yianna,  travessa  de 
S.  José. 

António  L.  Gampello,  estrada  dos  Afflictos 
n.  22. 

Christovão  Uchôa,  rua  Visconde  de  Qo- 
yanna. 

Aleixo  de  Níello,  rua  Imperial  n.  886. 

Justino  Miguel  de  Carvalho,  rua  de  Santa 
Izabel  n.  13. 

Diniz  Fabriciano  dos  Santos,  rua  Pires 
n.  17. 

Alft*edo  Gonçalves  Torres,  Beberibe. 

Getulio  Xavier  Corrêa  Lima,  travessa  da 
Concórdia  n.  15. 

Augusto  Juliano  O^sar,  Torre. 

Aristarcho  Cavalcanti,  rua  da  Concórdia 
n.  106. 

Alfredo  Valliday,  rua  Santa  Cruz  n.  38. 

Manoel  Marinho  Falcão,  rua  de  Hortas 
n.  40. 

Bento  do  Rego  Barros  Temporal,  Caminho 
Novo  n.  137. 

João  Martins  Pereira  Bica,  rua  S.  Pedro. 

Vlrgilio  Pires  Galvão,  rua  da  Intendência 
n.  3. 

Christiíflio  Bezerra  de  Mello,  ma  B.  de 
S.  Borjan.  18. 

Gaspar  da  Silva  Moreira,  rua  Apipucos 
n.  1. 

Rodrigo  Elysio  Ribeiro,  rua  do  Aragão 
n.  1. 

José  Guilherme  Cezario  de  Mello,  Olinda. 

Augusto  A.  C.  Suzano,  rua  Aragão  n.  26. 
Euclides  Monteiro,  Casa  Amarella. 
Pedro  Alexandrino,  Casa  Amarella . 

António  Luiz  das  Neves,  rua  da  Gloria  nu- 
mero 174. 

João  Moreira  da  Silva.  Princeza  Isabel 
n.   12. 

Aristarcho  G.  A.  Silva,  Jaboatão. 

Joaquim  N.  da  Silva  Neves,  rua  Belém 
n.  95. 

António  T.  Gomes  de  Castro,  rua  D. 
Coelho  n.  16,  Olinda. 

Eurico  Nabuco  de  Gusmão  Uchôa,  rua  São 
Bento  n.  22,  Olinda. 

Manoel  António  de  Oliveira  Rego,  rua  São 
Jorge  23. 

I.  Manoel  Acnol,  rua  dos  Mares  n.   12. 

António  L.  Gomes  de  Souza,  rua  Rangel 
n.  60. 

Henrique  A.  de  Oliveira  Rodrigues,  rua  do 
Bispo  n.  16. 


Francisco  de  Paula  Borges  Uchôa,  rua  P. 
Florianon.  7. 

Francisco  Emílio  Manoel  Ribeiro,  Olinda. 

José  Ricardo  A.  Ferraz,  rua  Nymphas 
n.  23. 

Augusto  Paulino  de  Figueiredo,  rua  de 
Sant*Annan.  2. 

Aliplo  Halliday,  rua  Coronel  Leôncio  n.  1 
(Torre). 

António  Nunes  de  Mello,  riia  do  Riachuelo 
n,  8. 

Manoel  P.  de  Almeida,  rua  Augusta  n.  151, 
lo  andar. 

João  Rodrigues  Pisco,  rua  Duque  de  Caxias 
n.72. 

A.  Guimarães  Júnior,  rua  da  Jaqueira 
n.  4. 

Henrique  Magalhães  da  Silva,  rua  Vis- 
conde de  Goyanna  n .  131 . 

Miguel  António  de  Oliveira  Torres. 

Serafim  Ferreira  Pinto,  Dentista  da  Torro. 

Jovino  Cândido  Pessoa,  S.  José  doMangui- 
nho  n.  6. 

Braulinno  de  Miranda,  rua  Velha. 

Pedro  de  Arbues  Silva,  rua  da  Matriz 
n.  8. 

Amaro  T.  Lopes,  Engenho  Velho,  Santo 
Amaro  n.  4. 

Alberico  Moreira,  rua  Princeza  Izabel 
n.  12. 

Augusto  Moreira  da  Silva,  rua  Princeza 
Isabel  n.  12 

Caetano  Alves  de  Souza,  rua  Concórdia 
n.  58. 

Alfredo  G,  Lima,  rua  Vidal  de  Negreiros 
n.  14. 

Cândido  James  de  Almeida,  rua  da  Con- 
ceição n.  13. 

António  Sem,  rua  do  Progresso  n.  16. 

José  lati  Barbosa,  rua  Marquez  do  Herval 
n.  169. 

Francisco  Caraccioli,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  8. 

Epitacio  Pessoa  de  Queiroz,  Pernambucanas 
n.  12. 

Elias  Ramos  Júnior,  rua  Sete  de  Setembro 
n,  57  A. 

José  Dias  de  Menezes,  rua  do  Sello  n.  4. 

Adolpho  Pereira  Dias,  rua  do  Barão  Ibi- 
turunan.  11, 

Francisco  Grange  de  A.  Filho,  rua  do  Co- 
tovello  n.  59. 

Manoel  de  Sá  Rodrigues  Campello  rua  Pa- 
dre Muniz  n.  7. 

Capitão  Adriano  Costa,  Pater  da  Terça  n.  21 . 

Francisco  Alves  Guerra, travessa  Nabuco, 5. 
Alfredo  de  Britto  Carvalho,  Baberibe. 
Henrique  Eugénio  Antunes,  Olinda. 
José  Telles  de  Albuiiuerque,  Magdalena. 
Marcellino  Duarte  da  Gama,  Olinda. 
Américo  de  Oliveira,  rua  doj  Pires  n.   38. 
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Eugénio  Alves  de  Oliveira,   rua  Desterrj 
n,.13. 
António  Soares  Botelho,  Olinla,  E.  Silva 

Nabuco. 
Alferes  Hõnriqu3  Gomoi  de  Araújo,  Fel- 

toza. 

Arthur  Napoleão  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que, rua  Príncipe  n .  1 . 

João  Fernandes  Povoas,  Olinda. 

Francisco  Angelo  Bezerra.  Deus  IrmSos. 

ManoelJoaquim  áò  Siqueira  Cavalcanti, 
rua  da  Detenção. 

Raul  da  Silva  Pinto,  Encanamento. 

JoBé  Clementino  dos  Santos,  Boa  Vista. 
.  Pedro  A.  de  Piguei/odo,  Olinda. 

Capitão  António  Gomes  de  Siqueira  Caval- 
canti ,  rua  do  Alecrim  n.  14 . 

Bernardino  Fonseca  Pinho,  rua  do  Rozario 
Estreitou.  43. 

António  José  Ramo9,  rua  S.  José  n.  23. 

Eduardo  A.  de  Almeida,  rua  Mavquez  do 
Herval  n.  24. 

Arthur  de  Moraes  Soares,  rua  Paulino  Ca- 
mará n,  28—1°. 
'  Francisco  Lourenço  Porto,  Encruzilhada. 

Manoel  Bnarque,  Jornal  Pequeno. 

João  Pinto  de  Abreu,  Telegrapho  Nacional. 

Elysio  Paes  Barreto,  idem  idem. 

José  Macrobio  das  Neves,  idem  idem. 

Alcino  Félix  Marinhj  Falcão,  idem  idem. 

Alfredo  Botelho  Seixas,  idem  idem. . 

Jay me  Rios,  idem  Idem. 

Henrique  Alfredo  Rossiter,  idem  idem. 

Alberto  Pitta  Jordão,  idem  idem. 
Carlos  Martins  Torres,  idem  idem. 

António  da  Camará  Lima  Araújo,  Correio 
do  Recife. 

João  Mendes  da  Costa,  idem  idem. 

João  Alfredo  Nunes  Vianna,   idem  idem. 
>  Miguel  Magalhães,  idem  idem. 

Uriel  de  HoUanda,  idem  idem. 
.  António  Bernardo  P.   Borges,  idem  idem. 

José  Pedro  Alves  de  Lima,  idem  idem. 

José  Ramiro,  idem  idem. 

Miguei  Gonçalves,  idem  idem. 
,  -Miguel  Braz,  idem  idem. 

Thomaz  Ferreira  de  Aquino,  praça  Paraizo 
n.  26  !•>  andor. 

Manoel  Mendes  da  Costa,   Cotireio  do  Re- 
cife* 

António  Tavares  César  de  Mello,  idem. 

Annibil  Prederioo  d3  Almeida,  idem. 

Marlo  José  de  Souza,  idem. 

Manoel  Thomé  do  Espirito  Santo,  idem. 

João  Baptista  de  Lima,  idem. 

José  Figueira  de  Mello,  idem» 

António  Marques,  Correio  do  Recife. 

Pedro  Mendes  da  Costa,  iiem. 

José  Januário  Torres  da  Costa,  rua  Prín- 
cipe n.  12; 

Bazilio  Magno  de  Mello,  rua  Olinda. 

Onam  Fernandes  de  Aswel,  rua  do  Recife. 


Armando  Rapozo  do  Mello,  rua  Olinda. 

Pedro  José  oa  Silva  Quadros,  rua  Vidal 
Negreiros  n.  137. 

José  Thomaz  Pinto  Lapa,  rua  Duque  de 
Caxias  n.  84.  . 

João  Monteiro  de   Soleza,   rua  Imperial 

n.  51,  1*  andar.  ,    «    .  „ 

Manoel  Borges  LoaL  travessa  do  Portella. 
Álvaro  Diniz,  rua  da  Aurora  n.  135. 
A.  Juventino  Alve?,  rua  Duqu>  de  Caxias 

Alberto  Spínola  Pinto,  rua  Visconde  Goy- 
anosa  b.  189. 
José  Cândido  Ribeiro  da  Silva  Torres,  rua 

Realn.  32  A. 
Adalberto  Gentil  de  Oliveira  Lima,   rua 

S.  Jorge  n.  13. 

Benevenuto  de   Mello,   rua    do   Hospício 

n.  54.                                   j  ^      j 

Tenente  Innocencio  José  de  Miranda,  rua 

Barão  de  Lucena  n.  20. 

Alfredo   Guedes  Silva,  rua  dos    Affllctos 

n.  16.  ,     „ 

aetxno  Cunhx  Miia,  rua  Largado  Ro- 
sário n.  26, 
Luiz  Gonzaga  Mendes  de  Azavedo.rua  Au- 

gusti  n.  280.  ,  ,, 

António  Amorim  Ferreira    Rabello,   rua 

Dique  n.  l.     * 
Manoel  Hygino  de    Carvalho    Cruz,    rua 

Oitenta  e  Nove  n.  53. 

Cicero  H.  A.  Manta,  Bebiribe. 

Ecgenio  Quadros  de  Araújo,  Caxangá. 

João  Tranquilino  Ribeiro  d' Albuquerque, 
Cidade  de  Olinda.  .o-. 

José  António  da  Silveira,  rua  Gloria  i^.  37, 

Recife. 
Pedro   AffonsD    Ferreira   Cavalcanti,  rua 

Herval  n.  106. 

Pedro  de  H,  Manta.  João  Bs^rros. 

Virginio  de  Souza  Oliveira,  rua  da  Aurora. 

Eduardo  de  Azevedo  Gusmão,  Encruzi- 
lhada. 

Jeronymo  Gomes  da  Fonseca,  idem. 

José  M.  Breokenpla  Pereira  da  Silva, 
Tepitis. 

José  Braz  da  Cunha. 

Manoel  A.  Pereira  do  Lyrio,  rua   S.  José. 

João  Augusto   Soares  de  Pinho,   rua  S. 

José. 
João  Macário  de  Azevedo,  rua  B.   Jesus 

n.  47. 

Oscar  Samico,  ruv  Capaneza. 

Olegário  Saraiva  da  Camará  Neiva,  rua 
Manoel  Dias  n.  131. 

José  Mamede,  rua  do  Commercio  n.  22. 

Hermogenes   E.  Ferreira   de  Limia,  rua 

Olinda  n.  22.  .  .  « 

António  C.  Bistos,  rua  Ferraz  Vieira  n.  8 
Eduardo  Guimarães,  rua  Bom  Jesus  n.  6. 
José  Cezario  de  Godoy,  idem. 
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Eduardo  de  Souza  Azevedo,  rua  Epami- 
mondas  de  Mello  n.  3. 

João  Alves  de  Mello,  rua  Marquez  de  Olia- 
•da  n.  33. 

José  F.  Cardoso  Ayres, idem  d.  38. 

Álvaro  Carvalheira,  idem  n.  36. 

Manoel  Pereira  da  Silveira,  rua  B.  da 
Victoria,  n.  7. 

Estevão  Martíniano  Pessoa,  idem. 

José  Ribeiro  Pessoa,  idem. 

Capitão  Walfrido  Carneiro  da  Costa  Mi 
randa,  Caxangã  n.  2. 

Horácio  Joaquim  Silva,  rua  B.  Victor 
n.  2. 

Januário  Baptista  de  Siqueira  Carvalho, 
rua  Nova  n.  2. 

Manoel  Soares  dos  Santos,  rua  Nova  n.  2. 

Joaquim  da  Costa  Pereira  Dantas,  rua 
"Nova  n.  4. 

Glycerio  Gurgel  do  Amaral,  idem. 

Abilio  Adolpho,  rua  Santo  Amaro  n.  7. 

José  António  Neves,  rua  Nova  n.  4. 

Augusto  Brandão,  ma  Nova  n.  8. 

Pedro  Bastos  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  da  Silva  Barros,  Santo  António. 

João  Baptista  Alves,  rua  Nova  n.  27. 

Arminiode  Figueiredo  Pessoa,  idem. 

Francisco  Mayrink  Costa  Reis,  rua  Nova 
D.  29. 

Daniel  de  Freitas  Lios,  rua  Princeza  Izabel 
n.  4. 

Othoniel  Marques  de  O.  Ramos,  rua  Boa 
Vista  n.  11. 

João  de  Mello  Verçosa,  rua  Nova  n.  12. 

Manoel  da  Silva  Carvalho,  rua  Nova  n.  12. 

José  Luiz  Ferreira,  rua  Nova  n.  16. 

Carlos  dos  Santos  Maia,  rua  Nova  n.  16. 

João  da  Craz  Mendes  Quxinarãès,  rua  Nova 
n.  16. 

Álvaro  C.  Maia,  rua  Bom  Jeâus  n.  58. 

Jo83  Nunes  da  Costa,  rua  Nova  n,  20. 

Vicent}  Teixeira  Coimbra,  rua  Velha 
n.  125. 

Álvaro  Teixeira  Coimbra,  rua  Nova  n.  20. 

Pedro  Aífonso  Pereira  Lamego,  rua  Cá- 
.xias  n.  91. 

Tertuliano  Ribeiro,  rua  Nova  n.  34. 

Eduardo  Miranda,  rua  Nova  n.  36. 

Aquillino  Ribeiro  C.  de  Oliveira,  rua  Nova 
n.  36. 

Arlindo  José  dos  Santos,  rua  Nova  n.  36. 

José  da  Costa  Campos,  rua  Nova  n.  40. 

Victorino  Alvos  Maia,  idem . 

José  Coelho  Lopes  Alheiro,  idem. 

Carlos  de  Sá,  idem  n.  42. 

José  Magalhães  Bastos,  idem. 

Manoel  Moreira  da  Costa,  id^m. 

Torquato  de  Souza  Magalhães,  rua  dos 
Coelhos  n.  2. 

Augusto  da  Costa  P.  Dantas,  rua  Nova 
ffl.  48. 

José  Martins  Saldanha,  rua  Nova  n.  48. 

voi.  y 


António  Gusmão  A .  Ramos,  rua  Nova 
n.  48A. 

Tlburcfo  Adelino  de  Oliveira,  rua  Nova 
n.  46. 

Fausto  António  de  Souza  Pinto,  rua  da 
Aurora,  n.  67,  2^. 

Maximiano  Lopes  Ramos. 

Joaquim  de  Oliveira. 

Pierio  Walfango  Cordeiro,  rua  Imperatriz 
Agripino  Aureliano  Branco,rua  da  Imperatriz 
n.  21. 

Bathazar  Américo  Menezes^  idem. 

José  António  da  Souza,  rua  do  Dr.  Rosa  e 
SJLlva  n.  12. 

Joaquim  Maria,  rua  Nova  n.  49. 

João  José  de  Ai^aujo  Braga,  lua  Nova  n.  47. 

A,  Costa  Campos,  rua  B.  da  Victoria  n.  45. 

P.  Caetano  Ribeiro^  rua  B.  da  Victoria 
n.  45. 

UUysses  Conde,  rua  B.  da  Victoria  n.  41. 

Oscar  F.  de  Paiva,  ruaB.  da  Victoria  n.41. 

Manoel  Baptista  Seve,  rua  B.  da  Victoria 
n.  39. 

Manoel  Bdmíim  Ferreira,  rua  B.  da  Victo- 
ria n.  27. 

António  Bene vento  da  Silva,ruaNova  n.27. 

António  Francisco  Areias,  rua  do  Cabuga 
n.6. 

Manoel  Timbaúba  da  Sil  va,rua  Cabula  n.  4. 

Luiz  Ignaoio  da  Silva,  rua  Cabuga  n.  4. 

José  António  Ramos,  rua  Cabuga  n.  3. 

José  da  Silva  Mendonça,  rua  *Cabuga  n.  3. 

Luiz  Xavier  Carneiro  de  Albuquerque,  rua 
Crespo  n.  17. 

José  de  .Araújo  Jatobá,  idem. 

Leôncio  B.  Vasconcellos,  idem. 

António  Joaquim  Borges,  idem. 

João  Ferreira  Lima,  praça  Marçal  Pi- 
nheiro n,  6. 

Guilherme  Bofatho,   rua  Aurora  n.  155. 

Carlos  Pinto  Lapa,  rua  do  ApoUo  n .  22, 
2«  andar. 

Manoel  de  Mello,  Arrayal  Areia  Branca 
n.22. 

Walfredoda  Costa  Fialho,  rua  Visconde 
Goyanna. 

José  Quineis  de  Souza  Ferraz,  rua  da  Fio* 
rosta  n.  39. 

Martinho  da  Silva  Castro,  Intendência 
n.  29. 

João  Miguel  Borges. 

Manoel  I.  Bezerra  do  Amaral,  Olinda. 

Victor  José  Fernandes. 

Guilherme  Bastos. 

Ullysses  Fernandes,  rua  Amorim  n.  55. 

Thomaz  Alves  Guerra,  idem. 

António  Luiz  da  Cunha,  idem. 

José  Vieira  de  Mello,  idem. 

António  Adolpho  Furtado  do  Rego  Torres, 
idem. 

Joaquim  Francisco  de  Miranda,  rua  Amo- 
rim n.  56. 
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João  A.  Borges  e  Silva,  idem. 
Eugénio  Tarares  Cordeiro,  idem. 
Adolpho  Cordeiro,  idem. 
Custodio  J.  Alves  Guimarães,  idem. 
Pedro  Gonçalves  Torres,  idem. 
João  Xavier  e  Silva,  idem 
Arthur  Francisco  Miranda,  idem. 
António  da  Silva  Bastos. 
Edaardo  &  Carvalho. 

Arnaldo  da  Silva   Seneade,  rua  da  Au- 
rora. 

Misael  Tvsixeira  de  Mello,  rua  Primeiro  de 
Marco  n.  8. 

José  António  de  Carvalho,  negociante,  rua 
Cabugán.  2  C. 

Augusto  G.  Fernandes  Júnior,  rua  Cabugá 
n.  18. 
Vicente  Silva,  rua  Cabugá  n.  18. 
Umbelino   Ramalho,    rua  da    Concórdia 
n.  33. 

João  Tavares,  rua  Larga  do  Rx)sario  n.  34, 
1^  andar. 
Joaquim  Arauiio,  rua  da  Madre  Deus  n.  22. 
António  Araújo  Lima,  rua  Velha  n.  9. 
Alfredo  Gomes  de  Faria,  2°  Corpo  de  Saúde. 
Arthur  Gomes  de  Faria,  rua  da  Concórdia 
n.  153. 

António  José  Soares,  travessa  do  Livra- 
mento. 

Mano3t  Gonçalves  Simões,  rua  á%  Cadca 
n.  39. 
Florentido  Silva. 
Magalhães  Júnior. 
E.  Lima. 

Francisco  Leandro  Rocha. 
Pedro  do  Rego  Chaves. 
Livio  Pereira  Rogo. 

Eduardo  Nunes  da  Costa,  largo  do  Corpo 
Santo  n.  25. 

António  de  Mello  Costa  Oliveira,  rua  dos 
Prazeres  n.  26. 
Josó  Monteiro  Gonzaga,  Mondego. 
Samuel  Gomes  de  Figueiredo,  Recife. 
Pedro  Nolasco  Buarque  de  Gusmão,  rua  da 
Cadeia  n.  36. 

Bernardo   V.  da  Camará  Júnior,  rua  da 
Cadeia  n.  36. 

CarJos  Xavier  Paes  Barroto,  rua  do  Hos- 
pício n.  55. 

Emygdio  Rodrigues  dos  Santos,  Rio  For- 
moso. 
António  Odim  Paes  Barreto,  idem. 
Miguel  Francisco  Mendes. 
A.  Ray mundo  Guedes  de  Araújo,   idem. 
Ignacio  Pereira  do  Rego,  idem. 
Francisco  de  G.  Ramos   Lins,    Paço  da 
Pátria. 
António  Gusmão  Ramos,  Paço  da  PatriJi. 
Francisco  Mendes  Dantas,  Rio  Formoso. 
Manoel  António  Mello,  idem. 
Manoel  Cavalcanti  Barreto,  idem. 
Faustino  da  Silva,  idem. 


José  Fausto  da  Silva,  idem. 

António  José  Alves,  idem. 

Alfredo  Manoel  do  Nascimento,  Recife . 

Manoel  Baptista  Costa,  idem. 

Abdias  Josô  Santos,  Rio  Formoso. 

Francisco  António  Lopes,  idem. 

António  Francisco  da  Silva  Maia. 

Geroncio  de  ^uza  Reis,  Recife. 

Alipio  José  do  Nascimento,  idem. 

Guilherme  Hallerz,  idem. 

Jorge  Lima. 

Octaviano  Figueiredo  de  Menezes. 

Manoel  Dias,  pateo  de  S.  Pedro  n.  4. 

Altino  de  Almeida  Lima,  travessa  C.  San- 
tos n.  24. 

Trancredo  do  Lima,   rua  da  Imperatriz 
n   22. 

Josó  Augusto  Pereira  da  Luz,  rua  Pedro 
Affonson.  60. 

P-  Layme,  praça  Maciel  Pinheiro. 

Zoroasnro  da  Rocha,  rua  Tobias  Barreto 
fi.  48.  *        •  • 

Olympio  Galvão,  Correio. 

Amtichano  Feri*eira  da  Silva,  Correio. 

Belleropkonte  Chaves,  Correio. 

Francisco  Perneto,  Correio. 

Manoel  Baptista  E.  de  Souza,  Correio. 

José  Alherio  Ferreira  Dias,  rua  da  Cadeia 
n.  54. 

Hermello   F.    Rodrigues    Freire,  rua    da 
Prainha  n.  44. 

Thomaz  Henrique  Carneiro  de  Almeida, 
rua  Coronel  Suassuna  n.  84. 

José  Pereira  Ramos,  Penha  n.  9  -  1«. 

Samuel  Lins,  Manguinhon.  191. 

Manoel  Joaquim  Ferreira,Entendiscon  n.59. 

Sebastião  Prazeres,  Chaoon  n.  1. 

Annibal  P.  Moraes,  Santa  Rita  n.  58. 

Damião  Vieira  Silva,  pateo  do  Carmo  n.  2. 

J.  Rodoaldo,  Sabas  Valentina  n.  18. 

Euzebie  Luiz  Bahia,  Visconde  de  Goamea 
n.  115. 

Adolpho  Solano  Campos  e  Silva,  coronel 
Suassuna  n.  93. 

Ricardo  Rodovalho,  Contenda  n.  A  32. 

António  Alves  Maia,  rua  da  Cadeia  n.  13. 

Hermogenes  T.  Carvalho,  Soledade  n.84  B. 

Manoel  Martins  Bondeux,  Capanga. 

Francisco   Canelo   da   Cunha,   SanVAnna 
n.  81. 

Luiz  Carlos  de  Souza  Cardoso,  Livramento. 

Joaquim  Araújo  Filho,  rua  Apollo  34. 

Frederico  Pinto  Carvalheira,  rua  Bemfica 
n.  22, 

Sérgio  Luiz  Pereira  de  Andrade,  corredor 
do  Bispo  n.  11. 

Henrique  Carvalheira,  rua  Bemfica  n.  22. 

João  L.  Baptista  dos  Santos,  rua  do  Bom- 
fim,  Olinda,  n.  10. 

Eulogio  E.   Antunes,  rua  da  Intendoocia. 
n.  15. 
Oscar  G.  do  Amaral,rua  União  n.  1. 
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Tenente  Josâ  Miguel  dos  Santos  Jnnior, 
Bom  Jesus  n.  44. 
Annibal  Baptista  Moreira,  idem. 
José  António  da  Costa   Mattos,  rua  Brmn 
n.  82. 
João  António  de  Mattos,  idem. 
Manoel  Durão  Fernandes,  rua  da  Cruz  n.5, 
I^  andar. 
João  Justino  Vaz  Manso,rua  da  Cruz  n.44. 
Francisco  Feliciano  Barza,   rua  da  Cruz 
n.  47. 
João  Xavier  de  Menezes,  idem . 
Emilío  Priamo  da  Silva,  rua  da  Cruz  n.43, 
2«  andar. 
Samuel  Torreão.r  ua  do  Principe  n.  5  A. 
Raul  Estevão  Ferreira  de  Moraes,  rua  de 
Santa  Rita  Velha  n.  58. 
Oscar  Teixeira  Bastos,  Alto  da  Torre  n.8. 
Leodegario  Padelpu  Oliveira,  Olinda. 
Carlos  Falcão,  Várzea. 
António  Carlos  Borronoo  dos  Santos,  praça 
do  Paraizo  n.  20. 
Carlos  Bessoni,  estrada  de  Belém  n.  8  B. 
AIft*edo  de  Medeiros  Guimarães,  Beberibo. 
Owoongohgten,  rua  Real  do  Poçon.  9. 
Raul  de  Castro,  Entroncamento  n.  35. 
José  Gomes  de  Oliveira,  Ponte  Uchôa  n.24. 
Augusto  Victor  Martins,  lente  da  Escola 
de  Engenharia. 

Ernesto  Brothorhood  Júnior,  rua  Sete  de 
Setembro  n.  15  B. 
Caetano  de  Faria  Neves,  Beberibe. 
João  Oliveira    M  galhães,    rua  Imperial 
n.  258. 

Rómulo  Estevão   de  Oliveira,  ladeira  da 
Misericórdia  n.  10. 

João    Guilheime   da   Silva    Biuga,    rua 
Dr.  Prudente  de  Moraes  n.  2,  Olinda. 
Mário  José  Fernandes,  Espinheiro. 
Agostinho  Filho,  V.  Goyanna  n.  107. 
Paxilino  Lins  Caldas,  rua  V.Itaparioan.34. 
José  da  Cunha,  S.  José  do  Riba  Mar  n.  51. 
Rodolpho  Arantes,  Olinda,  rua  dos   Mila- 
gres ns.  2ò  e24. 

Cesário  Nobre  de  Almeida  Castro,   Per- 
nambuco, rua  Velha  n.  8. 

Carlos  Nunet  Ferreira  Coimbra,   Pombal 
ns.  13Ce  I3D. 

António  Martiniano  Gomes,  rua  da  Inten- 
dência n.  3. 
Amaro  Valeriano  de  Mello,  Beberibe. 
Salvador   Diana   Marcilio,    rua  Pescador 
n.  1. 
Eduardo  Magalhães,  Campo  Grande. 
Marcellino  Cordeiro,    rua  Conde  da  Boa 
Vista  n.  24    A. 

Augusto  de   Queiroz  Guimarães,  Beberibe 
Sobrinho  Júnior,  B  13  de  Maion.  l. 

José  A .  de  Souza  Travassos,   rua  Viconde 
de  Albuquerque  n.    81. 

Guilherme   Pinta,   rua  Joaquim    Nabuco 
n.  22. 


Procopio  Fraacisoo  de  Moraes,  rua  das  Cal- 
çadas n.  60. 

Raul  Gomes  Leal,  rua  Marquez  do  Herval 
n.  107. 

João  Antunes  Alves  da  Silva,  rua  Marquez 
•de  Olinda. 

Aschitriclino  Augusto  Mellando,  rua  dos 
Pescadores  n.  I. 

António  Carmo  de  Lyra  e  Mello  Filho, 
rua  13  de  Maio  n.  lU  Olinda. 

Mizael  da  Cruz  Ribeiro,  rua  António  Car- 
neiro n.  116. 

Américo  Jacques  de   Oliveira,   Caxangá. 

Francisco  de  Gusmão  Accioly,  rua  Passo 
da  Pátria  n.  43. 

José  Guedes  Correia  de  Mello,  rua  dos 
Ossos  n.  48. 

Francisco  Ernesto  Paes  de  Lima,  rua 
H.  Dias  n.  8. 

Thomaz  Seixas,  Poqo  da  Panella  n.  28. 

FrancisQo  Olegário  de  Vasconoellos  Gal- 
vão, rua  Aurora  n.  109. 

Bemvindo  Marques  de  Souza,  estrada  do 
Monteiro  n.  75. 

José  Seneas,  Graça  n.  1. 

Augusto  Silva,  Soccorro. 

Rodolpho  Cancio  do  Rego,  rua  União  n.  27. 

Juão  Aureliano  Pereira  de  Lucena,  rua 
Primeiro  de  Março. 

Alipio  Bezerra  de  Mello,  rua  D.  de  Caxias 
n.  60. 

J.  Soares  da  Costa  e  Silva,  rua  Velha  n, 
98  Boa  Vista. 

Álvaro  da  Silva  Borges,  rua  Pernambuco 
n.  14  Graça. 

Raymundo  Seixas  Filho,  rua  Joaquim  Na- 
buco n.  34  Graça. 

José  Francisco  Costa,  rua  Zumby  n.  27, 
Afogado. 

Eugénio  Teixeira  Coimbra,  rua  F.  Vieira 
n.  33.  Boa  Vista. 

Joa^juim  Augusto  Casado  Lima,  rua  Vis- 
conde de  Goyana  n.  50. 

Caetano  de  Sá  Moreira,  rua  velha  n.  88. 

Dagoberto  Lobo,  rua  do  Sol  n,  49. 

Alfredo  Ferreira  Lobo,  rua  Fernandes 
Vieira  n.  4. 

António  Baptista  Nogueira,  Caminho  Novo 
n.78. 

João  A.  Campello,  Torre. 

Regino  F.  Carvalho  Filho,  rua  da  Saudade 
n.  38. 

Luiz  Cesário  de  Mello,  Deus  Irmãos. 

António  da  Rocha  Pontual.  Magdalena  • 

José  Marcos  Lima,  rua  Barão  da  Victoria 
n.  45. 

Francisco  Castro  Silva,  rua  Barão  da  Vi- 
ctoria n.  32. 

José  Braga,  Olinda. 

José  Francisco  Mamede  A.,  Olinda. 

Guilherme  de  Paula  Lopes,  Encruzilhada^. 
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Alfredo  Libanio  de  Figueira io,.  rua  das 
Cruzes  n.  16. 

Joaquim  Velloso  da  Silveira  Lopes,  Olinda. 

João  Raul  de  Mello  Santos,  Campo 
Grande. 

Hermogenes  dos  Santos  Neves,  D.  Coelho 
n.  24,  Olinda. 

Affonso  dos  Reis  M.  Ribeiro,  Espinheiro. 

João  Ferreira  Martins  Ribeiro,  Espinheiro. 

João  Clementino  Montarroyos,  Olinda. 

Justino  Joaquim  das  Chagas,  Feitosa. 

Eugénio  de  Mello,  travessa  Sebastião  Lo- 
pes n.  24. 

António  Duarte  Pereira,  Beberibe. 

Victor  Orgolio  de  Oliveira,  Feitosa. 

Manoel  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Fei- 
tosa. 

Valdemiro  Demétrio  da  Rocha  Wander- 
ley,  Olinda. 

João  José  de  Souza  Motta,  Olinda. 

Henrique  Felii^  de  Va%oncellos,  Recife. 

HeracUo  Rabello,  Hyppodromo. 

José  Machado,  Hyppodromo. 

Mariano  Soato,  Olinda. 

João  Paes,  Santo  Amaro. 

Felismino  Nogueira  de  Souza,  Torre. 

Rufillo  Nunes  Sette,  Hippodromo. 

João  Theophilo  da  Costa,  Manguinhos  n.  2. 

Arsino  Pontes*  rua  Real  Poço  n.  18,  Casa 
.Forte. 

Manoel  José  da  Silva,  rua  Progresso  n.  4. 
Boa  Vista. 

Henrique  Guilherme  Steílle,  S.  Gonçalo 
n.  6. 

Joié  de  Souz(i  Leão  Pereira  Vianna,  Ja- 
boatão. 

Mário  Gomes  de  Mattos,  Graça. 

Francisco  António  Gomes  de  Mattos,  Boa 
Vista, 

Eduardo  Pinto  Ribeiro»  Riachuelo  n.  1. 

Tito  Lívio  da  Silva,  C.  B.  Vista  n.  240. 

José  António  de  Ramos  Júnior,  rua  Olym- 
pio  n.  9. 

Augusto  de  Serpa  Ferraz,  rua  S.  José 
n.  38. 

Josué  Marinho  Pereira,  rua  S.  Miguel 
n.  105. 

Ananias  Gonçalves  Coimbra,  rua  Entendeo- 
cia  n.  7. 

Tiburcio  Rodrifi^ues  de  França  Caldas,  rua 
Marquez  de  Olinda  n.  47. 

Manoel  da  Rocha  Pontual,  Engenho  Amo- 
roso, Amarogy. 

Américo  Magaote,  rua  Primeiro  de  Mai*ço 
n.  5. 

Francisco  Jorge  da  Rosa,  rua  Oitenta  e 
Nove  n.  29. 

Manoel  Arthur  de  Barros  Cunha,  rua 
Américo  Dias  n.  1  A,  Afflictos. 

Júlio  C.  Ottoni. 

Evaristo  de  Souza  Ferreira,  rua  Quinze  de 
Novembro  n.  28. 


João  Cardoso  Duarte  de  Figueiredo,  rua 
Zumby  n.  33. 

Balbina  de  Oliveira  Ferreira,  rua  Quinze 
de  Novembro  n.  28. 

Joaquim  R.  Vianna  Bayma,  rua  Quinze  de 
Novembro  n.  88. 

José  Adolpho  Silva  Ramos,  i*ui.  Quinze  de 
Novembro  n.  29. 

J.ão  José  Saldanha,  travessa  S.  José  h.  16. 

Francisco  Fragoso  Filho,  rua  do  Hospício 
n.  52. 

Manoel  Gentil  da  Costa  Alves,  Casa  Ama- 
relia  n.  6Ô. 

Leonardo  Jovelino  Silva,  rua  dos  Prazeres 
n.  14. 

José  Elias  Barbosa  da  Silva,  rua  V.  Ne- 
greiros n.  118. 

José  Izidoro  de  Abreu,  Beberibe. 

Jeremias  Gomes  de  Mattos  e  Silva,  rua  da 
Gloria  n.  136. 

Guilidomo  Lins  Caldas,  Beberibe. 

J.  Vicente,  Recife. 

Ignacio  de  Barros  Wanderley,  Afogados. 

João  Marinho  Falcão,  rua  da  União  n.  69. 

António  J.  Lins  Reis,  rua  da  Santa  Cruz 
n.  72. 

Francisco  Nogueira  de  Mello,  ma  Amélia 
n.  2  A,  Capunga, 

Manoel  Pedro  Tavares  de  Mello,  rua  Direita 
n.  49. 

Manoel  Menezes  Corrêa  de  Araújo,  rua  de 
S.  João  do  Arrayal  n.  25. 

António  M,  Pereira  Vianna,  rua  de  Ca- 
xangã  n.  2. 

Júlio  Maranhão,  rua  Quinze  de  Novembro 
n.  21 

Turiano  Campello,  rua  Quinze  de  Novem- 
bro n,  21. 

Paulino  de  Souza  Lima,  rua  do  Taquary . 

Manoel  Dantas  Bastos,  rua  de  S.  João 
n.  69. 

José  Pedro  da  Silva,  Recife. 

Rodolpho  Gomos  Vianna,  idem. 

Francisco  José  Freire  dos  Santos,  S.  José. 

Gregório  Barboza  da  Silva,  idem. 

João  Elias  de  Moura,  Tigipeó. 

Arthur  Ribeiro  Roma,  Olinda. 

António  da  Silva  Ramos,  rua  do  Conde  da 
Bôa  Vista  n.  57  A. 

P.  Pontes  Vii^,  rua  do  Gazometro  n.  7. 

Bernardo  Ricce  Franco,  rua  do  Vigário 
n.  27. 

Luiz  Martins  da  Costa,  travessa  do  Costa 
n.  43. 

António  Tiburcio  Rodrigues  Neves,  praia 
do  Cordeiro  n.  35. 

Albsrto  de  C.  Sá  Barreto,  rua  do  Gazome- 
tro n.  5. 

Coronel  Francisco  Xavier  dos  Santos,  rua 
do  Riachuelo  n.  8. 

José  M.  Botelho,  rua  da  Aurora  n.  155. 
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Manoel  Bernardo  do  Carmo  Ferreira,  rua 
do. Rosário  n.  5, 

JoiLo  Machado  Botolho  Sobrinho/  raà  do 
Campo  Alegre  n.  6. 

Josô  da  Veiga  P338oa,  praça  do  Com- 
merçio,  residência  rua  á%  Mangueira  n.  6. 

Manoel  José  da  Cjsta  Pilho,  cni  do  Hos- 
pício n.  34. 

Vicsnte  Albuquerque,  rua  Fagundes  Vieira 
n.33. 

Bacharel  António  Valença,  Olinda,  ru:]i  de 
S.  Bento  n.  5. 

tlodòlphd  Jas6  da  Silva;  Olinda,  Beberibe. 

Carlos  A.  Bento,  Apipucio. 

Leonel  Augusto  Ferreira,  Jaboàtão,  Ti- 
gipi6. 

Henrique  P.  de  Queiroz,  Boa  Vista. 

José  Perreiíu  Guimai^eS,  largo  de  Santo 
António,  Recife. 

Oscar  Lemos,  rua  do  C.  da  Boa  Vista. 

Jo&o  de  F.  Antunes,  rua  da  Saudado  n.  8, 
Recife. 

António  H.  da  Cunha  Oliveira,  Afflictos. 

Joaquim  Sove  Gonçalves  Ferreira,  S.  José 
do  Maninho. 

Leopoldo  Augusto  de  Oliveira,  Afflictos. 

JcAo  Moreira  de  Rezende,  rua  do  Rosário 
n,  36. 

Demétrio  de  Caldas  Brandão,  rua  da  Con- 
córdia ri.  137. 

Ferreira Bi'andão,  rua  Rosa  e  Silva  n.  64. 

Armando  Galvão,  rua  do  Cotovello  n.   37. 

Custodio  Ferreira  Moutinho,  rua  Alegria 
n.  8. 
Álvaro  Rego  Netto,  rua  do  Espinheiro. 

João  Floripes  Dias  B:vrrotto,  rua  B.  de 
.S.  Borja  n.  24. 

José  Rodrigues  de  Sousa,  rua  Marquez  de 
Olinda  n.  51. 

Pedro  Carneiro  da  Luz,  rua  dos  Guará- 
rapes. 

Manoel  Fernandes  da  Silva,  rua  Marquez 
de  Olinda  n.  3,  1»  andar. 

Júlio  Barbalho  U.  Cavalcanti,  rua  Conde 
H.  Vista  n.  24  K. 

José  António  da  Cruz  Castro,  rua  Coronel 
Suassuma  n.  169. 

FABRICA  LAFAYETTB 

tenente  José  Fernandes  Bezerro. 

José  António  Gonçalves  Penna. 

António  do  Rego  Martins. 

Júlio  Augusto  e  Silva. 

Manoel  Joaquim  Pereira  Júnior. 

José  Vitalino  dos  Santos. 

João  P.  Nascimento. 

Agostinho  Geminiano  Pereira  dos  Santos. 

Reinaldo  da  Cunha  Torreão. 


Severino  Nunes  Vianna. 

Luiz  do  França  dos  Reis. 

Leonda  Pereira  da  Silva. 

Manoel  Barbosa  de  Araújo. 

Theodoro  de  Araújo  Aquino  César. 

Luiz  Corrêa  da  Silva. 

Francisca  Reis. 

Manoel  Cloto  de  Castro. 

Cyrillo  Florêncio  da  Gama. 

Severino  Eustorgio  de  Souza. 

Abdias  Henrique  Pereira. 

José  Libório  ao  Freitas. 

Miguel  Elias  Pereira. 

João  José  Cavalcanti. 

José  Lauriano  da  Silva. 

Ernesto  Florêncio  de  Abreu  Xavier  Ramos.- 

Robcrto  Lyra  Sarmento. 

Francisco  Mendes  de  Almeida  Lima^- 

Galdino  Pereira  dos  Santos. 

António  José  do  Montai  ■ 

Cosme  Damião  Guilherme  Santos. 

Francelino  de  Barros  Corrêa. 

Aureliano  do  Rego  Cavalcanti. 

José  Dias  de  Almeida. 

Furtunato  Dor  vai. 

João  Maria  do  Espirito  Santo. 

Dionilio  Souto  Alves  Monteiro. 

António  Paes  Barbosa  Filho. 

João  Baptista  dê  Medairos. 

Severino  Satyro  Mendes. 

João  Baptista  Duarte  de  Figueiredo. 

Luiz  de  França  Souza. 

Severino  Nunes  Dourado. 

José  Nunes  Dourado. 

Theodorico  Pereira  Lucena, 

Augusto  Costa. 

Manoel  de  Carvalho  Saldanha. 

Clementiuo  Rodrigues  de  Moraes. 

José  Lourenço  de  Almeida  Bé. 

Sebastião  Christovão  de  Oliveira  Barros^ 

Júlio  Caetano  Fargem. 

Manoel  da  Silva  Guimarães. 

Joào  Apriso  do  Freitas. 

Manoel  S.  Dias. 

António  Martins. 

Manoel  Carneiro  Rodrigues. 

Luciano  Souza  Leão. 

José  Dias  de  Freitas. 

Raul  de  Souza  Rabello. 

Justino  Pereira  Albuquerque. 

Pedro  Juvenal. 

Joaquim  Félix  Carvalho; 

Victorino  Manoel  Alves. 

António  de  Almeida  Barbosa. 

José  Caetano  Borges. 

Cândido  José  de  Albuquerque. 

António  Francisco  Justo. 

João  Manoel  Pinto  Chaves. 

João  Ferreira  da  Silva. 

Joaquim  T.  Vieira. 

Ildefonso  José  Fialho  A^^ix .   ^ 

Máximo  Feri^eira  Salle? 
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Olympio   Nery  Barretr. 
Manoel  Alves  Silva. 
Amaro  Datra. 
Francisco  Romano  Ba 
Feljppo  Santiago  Eii^a^. 
Augusto  Vieira  da  Cunl» 
João  Pereira  dos  Santos. 
Godofredo  Martins  Costa. 
José  Curpei*tino  dos  SantO; 
Joaquim  António  do  Fariam . 
José  Pedro  da  Silva. 
Pedro  José  de  Oliveira. 
Emilio  Xavier  de  Oliveira. 
Francisco  Salles  Cavalcante  daSu 

João  Chrysostomo  da  Costa. 
Alexandre  José  de  Arantes. 
João  Máximo  da  Motta. 
João  de  Souza  Pontes  (gerente). 

Livino  Joaquim  de  Castro. 
Silvino  da  Silva  Pontes. 
Diógenes  da  Silva  Fraga. 
Manoel  da  Silva  Pontes. 
Alfíredo  do  Rego  Martins. 
José  Pinto  Ribeiro. 
Jucnndino  Galvão. 
António  Bem  vindo  da  Silva. 

José  Juliano  Loureiro. 

José  Ezequiel  Marques  da  Silva. 

José  Pedío  Sant*Anna. 

Francisco  Soriano  da  Silva. 

Manoel  António  Gusmão. 

Arthur  Jorge  Diniz  e  Silva. 

António  Marcellino  Napoleão  de  Siqueira. 

Flávio  Fortunato  da  Silva  Lins. 
José  da  Silva  Barbosa. 
Ramiro  da  Silva  Lircol. 
José  Dantas  da  Silva. 
Marciunilo  Jusé  Vital. 
Miguel  Antunes  Coelho. 

Carlos  de  Menezes. 
António  Pinto  Cavalcanti. 
Manoel  Francisco  Pestana. 
António  de  Souza  Pontes. 
Ladisláo  B.  da  Silva  Almeida. 
Francisco  de  Assis  Alves  Monteii*o. 

Manoel  Joaquim  da  Silva. 

José  Pe  iro  da  Silva. 

Miguel  Archanjo  de  Almeida. 

Jacintho  Moreira. 

Manoel  Paschoal. 

Braz  Laurindo  da  Costa. 

António  A.  Campos  Bello. 

José  Terra  Veiga. 

Mariano  A.  dos  Santos. 

André  Avelino  dos  Santos. 

João  Baptista  de  Lima. 

João  Bernardino  de  Senna  Guimarães. 

losé  Alves  de  Moraes. 

Christovao  Brechenftld  Vieira  Silva. 

Severino  António  de  Arruda. 


Francisco  Caetano  Januário. 

Miguel  de  Souza  Pontes. 

António  Carlos  Ferreira  (teaente-coronel). 

O  Si*.  PjreftidLente— Fica  a  discussão 
adiada  pela  hora  porque  ha  oradores  in- 
scriptos.  Tendo  se  dado  a  hora,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  107  A,  deste  anno, 
do  Senado,  que  dá  novo  regulamento  orgâ- 
nico ao  Asylo  de  Inválidos  oa  Pátria  (3^  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  1:^1  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  variola,  com  parecer 
da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho 
(an.  3°) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  101,  de 
1904,  approvando  a  Convenção  Sanitária  In- 
ternacional, concluída  nesta  Capital  aos  12 
diaâ  do  mez  de  junho  do  corrente  anno,  pelos 
delegados  do  Brazil  c  das  Republicas  Argen- 
tina, do  Uruguay  e  do  Paraguay,  com  os 
pareceros  das  Commissões  de  Instrucção  o 
Saúde  Publica  e  de  Diplomacia  e  Tratados  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  143  A,  de  1904, 
Jo  Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Dela- 
mare,  emquanto  solteira,  o  montepio  deixado 
por  seu  irmão,  o  capitão  ae  mar  e  guerra  Ro- 
drigo António  Delamar  ■ ; 

2""  diâcnssão  do  projecto  n.  327,  de  1903, 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  fazer  rever- 
ter em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodri- 
gues Silva,  irmã  d)  capitão  João  Sabino  Ro- 
drigues Silva,  a  parte  da  pensão  que  oabia  ã 
sua  failecida  mãe  D.  Zclinda  Maria  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
Provisório  de  1 1  de  outubro  de  1890  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  88,  de  1904, 
concedendo  a  D,  Flora  Queiroz  da  Camará 
Lima,  viuva  do  coronel  honorário  do  exer- 
cito Frederico  Augusto  da  Fontoura  Lima,  a 
pensão  annual  de  l::iOO$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  do  1:553$770 
para  pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil 
Homem  de  Almeida  dos  ordenados  que  dei- 
xou de  receber  como  tclegraphista  de 
3*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos,  de  22  de  março  a  31  de  dezembro  de  • 
1895; 

Discussão  única  do  parecer  n.  23,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Pinto  de  Araújo  Corrêa  podo  uma  pensão  ; 
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Discussão  uQica  do  parecer  n.  24,  de  1904, 
indeferinlo  o  requerimento  em  que  os  ope- 
rários da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artifícios 
de  Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes 


de  Saciasse  com  abatimento  de  75%  na  Es- 
trada de  Ferro  Centrai  do  Brazii. 

Levanta-.se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde . 


95»  SESSÃO  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 


Presidência  djs  Srs,  Paula  Guimarães  (PreUdente)  Oliveira  Figueiredo^   (/«    Vic^-pre- 

sidente)    e    Paula     Guimarães,  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
resptndem  os  Srs.    Paula  Guimarães,   Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar   Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wandorley  de   Mendonça,  Joa- 
quim Pires,   Luiz  Domingues,  Dias  Vieira, 
JoãoGayoso,   Izidro   Leito,  Teixeira  de  Sá, 
Celso  de  Souza,   Medeiros  e   Albuquerque, 
Bricio  Filho,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira   Valladão,    Domingo.^    Guimarães, 
Neiva,    Satyro   Dias,    Augusto    de  Freitas, 
Pinto    Dantas,  Paranhos  Montenegro,    Ro- 
drigues  Saldanha,   Heredia    de   Sá,    Mello 
Maítos,  Américo    de     Albuquerque,    Érico 
Coelho,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Lau- 
rindo Pitta,  Maurício  de  Abreu,    Viriato 
Mascarenhas,  Estevam  Lobo,.Tosé  Bonifácio, 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Manoel  Fulgencio,  Olynlho  Ribeiro,  Olegário 
Maciel,  Wenoeslau  Braz,  Bernardo   de  Cam- 
pos, Domingues  de  Castro,  Arnolpho  Azeve- 
do, Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Joaquina  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Lin- 
dolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu,    Carvalho 
Chaves,  Paula    Ramos,  Luiz  Gualberto,  Do- 
mingos Mascarenhas  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  í8i*.  Miaurlcio   de  Abreu.  — 

Sr.  Presidente,  hontem  revi  muito  ligoira- 
ramente  as  notas  tachygraphicas  do  discurso 
que  pronunciei  e  passaram-me  despercebidas 
algumas  proposições  que  convém  rectificar. 

Uma  delias  é  a  seguinte:  «  O  Congresso 
Nacional  ainda  discute  o  projecto  que  con- 
solida e  melhora  a  matéria  stricta  referente 
áquelle  artigo  constitucional  citado.» 

Ora,  o  Congresso  não  poda  ampliar  nem 
restringir  matéria  constitucional ;  devo  rc- 
portar-se  somente  ã  matéria  stricta. 


Portanto,  o  que  eu  disse  é  que  o  Con" 
gresso  Nacional  ainda  discute  o  projecto  que 
consolida  o  melhora  a  legislação  vigente 
referente  ã  matéria  stricta  daquelle  artigo 
constitucional  citado. 

Também  ha  incorrecção  no  seguinte  pe- 
ríodo: «  Peço  á  honrada  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  que  examine  attentamente  o 
decreto  de  11  de  setembro  de  1901,  sob 
n.  785,  com  o  fim  de  verificar  si  elle  deu 
competência  ao  Poder  Executivo  para  am- 
pliar as  disposições  exclusivamente  rela- 
tivas ao  chefe  do  corpo  de  saúde  da  marinha 
o  chefe  do  serviço  da  pharmacia  ;  na  aflír- 
mativa,  deverá  propor  um  substitutivo  quo 
eu  acceitarei.» 

Não  na  afflrmativa,  mas  na  negativa,  por- 
que si  a  Commissão  julgar  que  o  projecto  é 
inconstitucional  ô  que  tem  razão  de  ser  o 
substitutivo. 

São  essas  as  rectiãcaçõos  que  eu  tinha  a 
fazer  para  tornar  mais  claros  os  conceitos 
que  emitti  quando  Justifiquei  o  meu  projecto. 
{Muito  bera,) 

O  Sr.  Bricio  Klllio— Sr.  Presi- 
dente, venho  fazer  uma  reclamação  sobre  a 
acta,  relativa  ao  discurso  hontenj  aqui  pro- 
ferido pelo  illuslrado  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  a  pro- 
pósito do  projecto  que  estabelece  a  vaccina- 
ção  e  a  revaccinação  obi^igatorias. 

Ha  um  aparte,  Sr.  Presidente,  incluido  no 
discurso  de  S.  £x.,  que  me  recordo  bem 
haver  proferido;  é  o  seguinte: 

«E*  de  admirar  que  a  carne  dessa  gente 
não  venha  a  ficar  salgada  como  a  de  Tira- 
dentes.» 

V.  Ex.  comprehende  que  esse  aparte  não 
poderia  ser  proferido  no  momento  em  quo 
consta  da  integra  do  discurso  de  S.  Ex. 

Veja  V.  Ex.  Dizia  o  orador: 
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cPara  não  se  reproduzirem  casos  como  o  da 
menor  Iracema,  o  mciico  desinfectador  será 
obrigado  a  fornecer  provas  sciontificas  da 
inocuidade  da  substancia  empreg  ida  nadesin- 
íecçâo,  si  o  dono  da  casa  exigir • 

O  Sr.  Bricio  Filho^E'  do  admirar  que  a 
cjLrne  dessa  gente  não  fique  salgada  como  a 
de  Tiradentes.» 

Comprehende  V.  Ex.  que  este  aparte  tem 
cabimento  no  logar  onde  haja  referencia  á 
attitude,  á  resistência  e  ás  penas  comaui- 
nadas. 

Outro  ponto  da  reclamação  versa  sobre  o 
modo  imnerfeito  por  que  estão  redigidos  dous 
outros  apartes  meus. 

Limitar-me-hei  a  ler  as  rectificações  íbitas, 
pedindo  a  V.  Ex.  que  dê  provi iencias  para 
que  essas  emendas  indispensáveis  sejam 
feitas. 

As  rectificações  são  as  seguintes.  (Lê.) 

Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

RECTIFICAÇÕES 

No  discurso  pronunciado  hontem  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima,  a  propósito  do  projecto  que 
estabelece  a  vaccinação  e  revaccmação  obri- 
gatórias, sejam  feitas  as  seguintes  recti- 
ficações: 

Redija-se  assim  o  seguinte  aparto  da  2^  oo- 
lumna  da  pagina  1 .934: 

«  O  Sr.  Bricio  Filho  —  Elle  apresentou 
dous  argumentos:  I<>,  que  esse  serviço  de 
hygiene  era  federal  e,  portanto,  a  compra  de 
ratos  tanto  podia  ser  de  ratos  daqui,  oomo  de 
fora  ;  S'',  que,  no  aviso  em  que  se  declarou 
que  se  compravam  ratos,  não  se  disse  qual 
a  procedência  dos  mesmos.  Estribou-se  nesses 
dous  argumentos  e  obteve  habeas-corpu^,^ 

Redija-se  assim  o  ultimo  aparte  da  3^  colu- 
mna  da  pagina  1.939: 

«O  Sr.  Bricio  FiLiio—Ha  dias  foram  des- 
infectar uma  casa  na  praça  de  D.  Antónia, 
na  subida  da  ladeira  de  Paula  Mattos,  e 
aprovei tamm  a  occasião  fazendo  a  desin- 
fecção de  todas  as  casas  da  praça.  Os  mora- 
dores foi*am  postos  na  rua  e  passaram  todo 
o  dia  apanhando  chuva.» 

Sala  das  sessões,  6  de  setembro  do  1904.— 
Bricio  Filho. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sir.  A^lenea^jr  Ou.iiiiai*Ííes  (í° 

Secretario)  declara   que  não  ha  expediente 
sobre  a  mesa. 


E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  26—1904 

Concede  licença  por  prazo   inde}'termiuedo  ao- 
Sr,  Deputado  António  de  Pádua  Assis   Re- 
zende para,  em  tratamento  da    sua    saúde,, 
relirar-se  para  fora  do  paiz 

Em  requerimento  que  foi  presente  á  Com- 
roissão  de  Petiçõos  e  Poderes,  o  Sr.  Deputado- 
Pádua  Rezende  solicita  licença  por  prazo  in- 
determinado para  que  possa  ir  para  fora  do  • 
paiz,  cm  tratamento  da  sua  saúde  sensivel- 
mente alterada. 

A  Commi-^são  entende  que  deve  ser  con- 
cedida a  licença  pedida. 

Sala  das   Gommissões,    5  de  setembro  de 
1904.— Fe/ta?    Gaspar,    presidente    interino,, 
relator.— 5d  Freire, — Eusébio  de  Andrade^ 

São  lidos  e  y^tí  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  òs  seguintes 

PROJECTOS 

N.  170  —  1904 

Concede  ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dos,  Telegraphos,  Álvaro  Noya  Soares, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado j  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde 

Em  offlcio  n.  Ô8  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  foi  remettida 
a  esta  Gamara  a  petição  em  que  o  telegra- 
phista chefe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
grahos,  Álvaro  Noya  Soares,  pede  um  anno 
de  licença,  com  os  respectivos  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua  saúde. 

Devidamente  informada  pelo  director  da 
repartição  de  que  o  peticionário  faz  parte, 
a  petição  vem  também  instruída  com  os 
attestados  de  três  facultativos,  accordes  no 
diagnostico  da  moléstia,  reputaodo-a  grave, 
e  em  necessitar  o  peticionário  de  longo 
tempo  para  tratar  de  sua  saúde. 

A  Commissão  de  Petições,  attendendo  ao 
allegado,  é  de  parecer  que  a  Gamara  adopte 
o  seguinte  projecto : 

O  Gongresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  concedido  um  anno  de- 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  telegraphista  chef  j  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  Álvaro  Noyu  Soares  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das   Gommissões,   5  de  setembro  de 
1904.  — Félix  Gaspar,  presidente  interino, 
relator.   —  Sá   Freire,  —  Eusébio     de    An^ 
drade. 


SESSÃO  EM   6  DE   SETEMBRO  DE    1904 
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N.  171-1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en- 
genheiro Augusto  do  Rege  Toscano  de  Brito^ 
sub'director  da  3^  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil^  seis  meses  de 
licença,  sem  vencimentos ^  em  prorogação  d 
concedida  pelo  Ministério  da  Industria^  Via- 
ção e  Obras  Publicas^  para  tratar  de  seus 
interesses  fora  do  paiz 

Foi  presente  á  Commissao  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  o  enge- 
nheiro Augusto  do  Hego  Toscano  do  Brlto.sub- 
âirector.  da  3^  divisão  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  pede  seis  mezes  de  licença, 
em  proroffação  da  que  lhe  foi  concedida  por 

Sortaria  de  27  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  tratar  dos  seus  interesses  fora 
do  pai£. 

Bisa  preten^  acha-se  devidamente  in- 
formada pelo  director  daquella  via-ferrea  e 
vem  dirigida  ao  Congresso  por  intermédio 
do  respectivo  Ministério,  allegando  o  peti- 
cionário não  lhe  ser  possível,  por  motivos  de 
família,  voltar  da  Europa,  onde  se  acha,  em 
tempo  opportuno  ao  exercício  do  seu  cargo, 
antes  de  esgotada  a  primitiva  licença. 

A  Commissao  entende  que  deve  ser  appro- 
vado  o  seguinte  projecto,  que  submette  & 
consideração  da  Camará  : 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  engenheiro  Augusto  do 
Rego  Toscano  de  Brito,  sub-director  da  3* 
divisão  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha  e  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, para  tratar  de  seus  interesses  fora  do 
palz;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1904.  —  Felios  Gaspar,  presidente  interino, 
relator.  —  Sá  Freire.  —  Eusébio  de  Ati- 
drade. 

N.  172  —  1904 

Parecer  da  Commissao  de  Constituição,  Legis- 
lação  e  Justiça,  sobre  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  60  B,  de  i903,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  reforma  a  organização 
judiciaria  do  Districto  Federal 

A  Commissao  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  da  Camará  dos  Deputados,  adstricta 
somente  a  optar  entro  as  idéas  da  Proposi- 
ção da  Camará  e  asda  Proposição  do  Senado, 
sobro  a  organização  judiciaria  do  Districto 
Federal,  é  de  parecer  que  esta  seja  conside- 
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rada  uma  série  de  emendas  independentes  o 
separáveis,  que  podem  sor  examinadas  des- 
tacadamente, approvadas  ou  rejeitadas  isola- 
damente, respeitado  o  nexo  dos  assumptos, 
as  dependências  lógicas  e  relações  essenciaoa, 
e  não  cjmo  um  projecto  —  substitutivo  da 
Proposição  da  Camará,  que  haja  de  ser  ap- 
provado  ou  rejeitado  integralmente. 

O  Senado  modifica  a  Proposição  c|a  Ca- 
mará, n.  CO  B,  de  1903,na  forma  o  no  fundo, 
ampliando-a  e  completando  a,  supprimindo 
e  additando,  mas  respeitou  a  estructura,  o 
plano  geral,  conservando  textualmente  nu: 
morosas  disposições.  Não  é,  pois.  a  referida 
Proposição  do  Senado  um  perfeito  substitu- 
tivo, sinão  a  mesma  Proposição  da  Camará 
emendada,  com  suppres^es,  substituições  e 
additivos. 

Isto  posto,  entende  a  Commissao  que  deve 
dar  o  seu  parecer  approvando  a  Proposição 
do  Senado,  salvo  nos  pontos  que  lhe  mere- 
çam reparo,  e  a  respeito  dos  quaes  tão  so- 
mente exporã  razões  e  fundamentos  que  ha- 
bilitem a  Camará  a  escolher  entre  as  ma- 
térias que  constavam  da  sua  Proposição  re- 
mettida  ao  Senado,  o  as  respectivas  emendas 
feitas  por  este,  insertas  na  presente  Pro- 
posição ;  e  nesta  conformidade,  a  CotnmissSo 
passa  a  indicar  as  emendas  do  Senado  que 
ella  entende  não  devem  ser  approvadas. 

FUNXCIONAMENTO    DOS    JUIZES    POR 
DISTRIBUIÇÃO 

A  Proposição  da  Camará,  no  seu  art.  l^* 
§  2S  ns.  I  e  II,  determinava  que  os  juizes  do 
cível  e  do  commercio  fúnccionariam  por  dis- 
tribuição, e  os  de  orphãos  e  ausentes  por  dis- 
tríctos  ;  mas  o  Senado  resolveu  diversa- 
mente, dispondo  no  art.  3^,  paragrapho 
único,  da  sua  Proposição  que  os  juizes  func- 
cionem  por  livre  escolha  dos  litigantes. 

Entende  a  Commissao  que  a  emenda  do 
Senado  deve  ser  rejeitada,  porque  a  systema- 
tica  distribuição  dos  feitos  é  de  evidentes  e 
grandes  vantagens  para  o  serviço  da  justiça, 
cohibe  preferencias  que  podem  ser  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  públicos  e  das  partes,  e, 
ató  certo  ponto,  equipara  o  trabalho  dos 
juizes,  evitando  que  fiquem  sobrecarregados 
uns,  emquanto  que  outros  relativamente 
ociosos. 

Assim,  pois,  o  paragrapho  único  do  art.  3<* 
deve  dcar  nos  seguintes  termos  : 

Paragrapho  único.  Os  juizes  de  direito  do 
eivei,  os  do  commercio,  o  da  provedoria  e 
resíduos  e  o  dos  feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal teem  jurisdicção  em  todo  o  Districto, 
fãncciooando  os  do  eivei  e  os  do  commercio 
por  distribuição ;  os  de  orphãos  e  ausentes 
e  03  do  crime  teem  iurisdlc^^  em  determi- 
nadas zonas,  comprehendendo  estas  duas  ou 
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mais  pretorias,  on  a  extensão  terrítorial 
que,  de  accordo  com  as  necessidades  da 
administração  da  justiça,  o  regulamento 
desta  lei  âxar. 

Nas  jurisdicções  que  comprehendem  duas 
ou  mais  varas,  cada  uma  destas  é  designada 
por  um  numero  de  ordem. 

ORGANIZAr-ÃO  DO  TRIBUNAL  DE    2*^    INSTANCIA 


Ha  grandes  divergências  a  este  respeito 
entre  a  Proposição  dk  Gamara  e  a  do  Se- 
nado ;  entende,  porém,  a  Commissão,  que  a 
organisa^  dada  pelo  Senado  ô  preferivel, 
excepto  em  um  ou  em  outro  ponto,  como  se 
vae  ver. 

A  Proposição  da  Gamara  muda  para  TW- 
bunal  de  Justiça  o  nome  áSkXjôrte  de  Appel^ 
lais^o,  eleva  a  15  o  numero  dos  desembarga- 
dores, divide  o  Tribunal  em  duas  camarás, 
uma  civil  e  outra  commereial,  presidida 
cada  qual  por  um  presidente  e  subdividida 
em  duas  turmas ;  esses  dous  presidentes 
com  o  presidente  do  Tribunal  formam  o 
Gonselho  Supremo ;  é  impedida  por  três 
annos  a  reeloi^  dos  presidentes. 

A  Proposição  do  Senado  mantém  o  nome 
da  Gorte  de  Appellação,  o  numero  dos  desem 
bargadores,  a  institui^  de  um  presidente 
e  um   vice-presidente  que,  com  o  desem- 
bargador mais  antigo,  formam  o  Gonselho  ; 

0  systoma  de  eleição  do  presidente  e  vice- 
presidente  ;  a  divisão  do  Tribunal  em  duas 
Gamaras  ;  mas  altera  a  denominação  destas, 
passando  a  designal-as  numericamente  o 
também  altera  a  competência  das  duas  Ga- 
maras, que  passam  a  ser  cumulativamente 
GivileGrlminal. 

Parece  á  Gommissão  que  as  emendas  {éitàs 
pelo  Senado  devem  ser  approvadas  nas  partes 
aue  entendem  com  o  nome  do  Tribunal,  a 
divisão  das  respectivas  Gamaras  eas  compe- 
tências destas  ;  qnanto,  porém,  aos  outros 
pontos,  acha  prefòrivel  a  Proposição  da  Ga- 
mara. 

O  numero  dos  desembargadores  não  pôde 
deixar  de  ser  elevado  a  15,  attentas  as  novas 
attribuiç5es  dadas  á  Gôrte  de  AppcUação, 
cujos  trabalhos  augmentam  com  as  oonces* 
soes  de  hàbeas-corpus,  conhecidas  originaria- 
mente pelos  desembargadores  de  cada  ca- 
mará, as  decisões  dos  recursos  dos  juizes  8il^ 
guiares  de  primeira  instaneia,  retiradas  do 
extincto  conselho  do  Tribunal  Civil  e  Grimi- 
nal,  os  recursos  do  juizo  dos  Peitos  da  Fa- 
zenda Municipal  nosprocessosque  competiam 

1  extincta  Junta  de  Contravenções  Munici* 
pães,  e  finalmente  os  recursos  das  decisões  do 
jQizo  dos  Peitos  da  Saúde  Publica. 

A  necessidade  de  três  presidentes  é  mani- 
festa, deante  da  existência  de  dnas  Gamaras 
o  um  Conselho,  com  as  fúneções  que  lhes  são 


attribuidas  pelas  emendas  do  Senado.  Desde 
que  ha  duas  Gamaras  organizadas  do  modo 
por  que  as  fez  o  Senado,  não  ha  razão  para 
aue  uma  delias  deixe  de  ter  o  seu  presi- 
aente  próprio,  assim  como  não  ha  motivo 
plausível  para  que  na  formação  do  Conselho 
Supremo  entre  um  juiz  de  graduação  infe- 
rior aos  outros  dous, 

A  eleição  dos  presidentes,  pela  forma  esta- 
belecida na  Proposição  da  Gamara,  é  sem 
duvida  preferível  á  do  Senado,  porque  faci- 
lita o  revesameato  neste  cargo  dos  magis- 
trados mais  competentes  e  torna  mais  livre 
a  escolha,  evitando  que,  por  um  sentimento 
de  consideração  ao  desembargador  eleito, 
os  seus  coUe^  lhe  renovem  continuamente 
o  mandato,  embora  estiam  convencidos  da 
conveoienoia  de  Ihzel-o  substituir. 

Portanto,  o  teor  do  art.  4''  deve  ser  este: 

Art.  4.0  A  GOrte  de  Appellação  é  com- 
posta de  15  juizes  (desembargadores),  um 
dos  quaes,  eleito  por  seus  pares,  exerce  por 
um  anno  o  cargo  de  presideatOi  não  podendo 
ser  reeleito  sinão  depois  de  decorriaos  três 
annos. 

Tem  jurisdicção  em  todo  o  Districto  e 
divide-se  em  duas  camarás,  com  a  designação 
de  primeira  e  segunda,  presidida  cada  uma 
por  um  de  seus  membros,  eleito  pela  mesma 
forma  e  pelo  mesmo  tempo  que  o  presidente 
do  Tribunal,  e  formando  os  três  presidsntes 
um  Gonselho  Supremo. 

ATTRIBUICÕES  DB  ESCRIVÃES 

A  Proposição  da  Gamara  dispoz,  no  seu 
art.  4o,  que  os  escrivães  das  preterias  sub^ 
urbanas  continuariam  comas  attribuições  dos 
antigos  escrivães  dos  juizes  de  paz,  podendo 
exercer  as  funcções  de  tabellião,  de  accordo 
com  a  Ord.  liv.  1»,  tit.  78  e  lei  de  30  de  ou- 
tubro de  1830 ;  mas  o  Senado  votou  uma 
emenda  suppressiva. 

E*  evidente  a  utilidade  de  ser  conservada 
aquella  disposição,  que  attende  aos  interesses 
dos  moradores  nas  preterias  suburbanas,  que, 
para  recorrer  aos  tabelliães  no  centro  da 
cidade,  terão  de  soffrer  incommodos,  gastar 
tempo  e  faser  despezas  exageradas  em  rela- 
ção ao  valor  dos  actos  legaes  que  precisem 
dos  ditos  serventuários  de  justiça,  ao  passo 
que  esses  incoavenientes  e  prejuízos  desap- 
parecem  com  o  estatuído  na  Proposição  da 
Cansara. 

Assim,  pois»  a  CcMnmíssão  é  de  parecer 
que  seja  rejeitada  a  emenda  do   Senado. 

Portanto,  assim  deve  ser  redigido  o 
art.  6«  : 

Art.  6.0  Haverá  em  cada  tribunal  do  'yxry 
dous  escrivães  e  um  porteiro.  Em  cada  juizo 
singular  haverá  um  escrivão,  excepto  nas 
varas  orphanologicas  e  na  cÀ  Provedoria,, 
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cada  uma  daa  quaes  terá  dous,  além  dos 
escreventes  juramentados  e  oíficiaes  do  jus- 
tiça que  forem  necessários,  servindo  de  por- 
teiro perante  cada  Juiz  o  ofScial  de  justiça 
que  estiver  de  semana. 

Os  escrivães  das  pretorias  suburbanas 
continuam  com  as  attiibuições  dos  antigos 
escrivães  dos  juizes  de  paz,  podendo  exercer 
as  ílincgões  de  tabellião,  de  accordo  com  a 
Ord.  liv.  lo.  tit.  78  e  lei  de  30  de  outubro 
do  1830. 

APOSENTADORIA  DOS    MAGISTRADOS 

E'  de  parecer  a  Ck>mmissão  que  não  deve 
ser  approvada  a  emenda  do  Senado,  quo  sup- 
primiu  a  aposentadoria  compulsória  do  ma- 
gistrado que  tiver  completaao  70  annos  de 
idade. 

.  Nos  paizes  mais  civilizados,  como,  por  ex- 
emplo, França,  Bélgica  e  Hespanha,  esta 
forma  de  aposentadoria  éadmittida  e  de- 
clarada em  lei. 

Na  França  a  retirada  forçada  dos  magis- 
trados effectua-se,  para  os  membros  da  CòríQ 
de  Cassação,  quando  estes  completam  75 
annos,  e  para  os  das  Côrtea  de  Appeílaoão  e 
juizes  de  l*  instancia,  aos  70  annos  com- 
pletos. 

Na  Bélgica  a  idade  compulsória  é  75  annos 
para  a  Corte  Suprema,  72  annos  para  as  Cor- 
tes de  Appella^o  e  70  annos  para  os  outros 
magistrados. 

Na  Hespanha  é  de  70  annos  para  os  magis- 
trados inferiores  e  65  para  os  outros. 

No  Brazil,  o  decreto  legislativo  n.  3.309, 
de  9  de  outubro  de  188Õ,  art.  1<»,  §ãs  dieter* 
minava  a  aposentação  obrigatória  para  o 
magistrado  com  75  annos  de  iitade,  e  a  lei 
federal  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
no  art.  2â,  lettra  c,  n.  IV,  coníére  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  a  attribuição  de 
propor  ao  Presidente  da  RepubUca  que  sejam 
aposentados  os  juizes  federaes  que  excederem 
da  idade  de  75  annos,  nos  termos  do  decreto 
n.  3.309,  de  9  de  outubro  de  1886. 

Não  ha,  pois,  motivo  para  se  rejeitar  o 
dispositivo  da  Gamara  dos  Deputados,  que 
instituo  a  aposentadoria  compulsaria  dos  ma- 
gistrados aos  70  annos. 

A  conveniência  e  utilidade  da  retirada 
obrigatória  dos  magistrados  da  idade  avan- 
çada t&  foi  brllhantissimamente  defendida 
por  Abbatucci,  ministro  da  justiça  de  Luiz 
Napoleão,  presidente  da  Republica  Franceza, 
na  exposição  de  motivos  com  que  justificou 
o  decreto  de  aposentadoria  dos  magistrados, 
por  elle  referendado ;  e,  como  suas  ponde- 
rações teem  actualidade  e  applicação  ao  caso 
presente,  a  Commisiâo  as  relembrará  aqui 
transcriptas  do  RecueU  Périodique  de  Júris- 
prudence,  de  Dalloz,  vol.  de  1852. 


A  Inamovibilidade  dos  juizes  é  respeitada, 
no  interesse  publico,  como  garantia  de  uma 
boa  justiça ;  mas  não  é  um  dogma  absoluto, 
deve  ceder  ã  força  doa  cousas,  deve  ser,  em 
razão  das  contingências  humanas,  subordi- 
nada a  certos  limites,  que  o  livrem  de  abu- 
,so3,  que  o  preservem  de  exaggeraçoes. 

Em  verdade,  esta  regalia  não  foi  dada  aos 
juizes  a  titulo  de  favor  pessoal;  ella  foi 
creada  só  por  vantagem  das  partes,  afim  do 
que  estas  tenham  a  certeza  de  que  o  magis- 
trado, coUocado  acima  das  influencias  que 
assaltam  a  firmeza  do  homem,  não  depende 
jsinãodasua  consciência  e  da  lei,  da  qual  é 
órgão  e  escravo.  Mas  quando,  ao  contrario, 
succede  que  a  inamovibilidade  cessa  do  pro- 
t^er  os  litigantes,  para  favorecer  unica- 
mente a  pessoa.do  juiz,  ella  deixa  de  ser  um 
benefício,  torna-se  um  embaraço  para  a  boa 
administração  da  justiça,  não  tem  mais  fun- 
damento sinão  em  uma  espécie  de  culto 
supersticioso  menos  digno  de  respeito. 

Umas  das  restricções  naturaes  ao  preceito 
da  inamovibilidade  é  a  velhice  do  magis- 
trado. Então  a  ordem  publica  e  a  própria 
dignidade  da  magistratura  impõem  a  retirada 
do  serviço. activo,  medida  penosa,  mas  inevi- 
tável, aob  pena  de  sacrificar  os  interesses 
dos  pleiteantes  ãs  conveniências  do  juiz  que, 
quando  é  chegada. essa.época  da  vida,  preen- 
che j&  sem  dignidade  ÍUncções  cujo  peso  mal 
pdde  supportar  :  d  fatal  a  aventura  dos  di- 
rei toa  das  partes  quando  a  idade  e  o  cansaço 
do  juiz  enervaram,  sinão  destruíram  o  amor 
ao  dever  e  a  exacta  noção  do  justo  e  do 

iQJUfltO. 

Refòrindo-se  á  lei  de  aposentadorias,  em 
França,  de  16  de  junho  de  1824,  diz  o  citado 
ministro  :  «  Desde  1824,  um  grande  numero 
de  Tribunaes  soffreram  a  presença  inútil  de 
magistrados  que  a  idade  ou  enfermidades 
tornavam  impróprios  para  as  suas  ílincções  : 
em  muito  poucos  casos  foi  possível  vencer  a 
força  da  inércia  que  se  oppunha  a  toda  me- 
dida de  severidade  necessária.  O  sentimento 
da  confraternidade,  o  interesse  que  se  ligava 
á  posição  pessoal  de  tal  ou  tal  magistrado, 
honrado,  mas  incapacitado,  esses  e  outros 
motivos  acarretaram  a  conservação  de  abu- 
sos e  fizeram  cahir,  por  assim  dizer,  em  des- 
uso a  lei.» 

E,  para  obviar  aos  defeitos  notados,  Ab- 
batucci propoz  a  instituição  da  aposentadoria 
compulsória  só  por  motivo  da  idade  do  juiz, 
independente  de  enfermidade,justificando  tão 
pratica  e  efflcaz  idéa  nestes  termos:  «Re- 
clamada pela  opinião  publica,  esta  medida 
6  approvada  por  todos  os  magistrados  que, 
menos  çreoocupados  do  seu  próprio  interesse 
que  do  interesse  publico,  famo  com  digni- 
dade  o  sacrificio  da  sua  posição  ao  inte- 
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resse  bem  entendido  da  magistratura  e  da 
justiça». 

E'  ainda  com  brilhantismo  e  Justeza  que  o 
mesmo  ministro  explica  como  f e  torna  ne- 
cessário €impor  pela  lei  escripta  essa  medida 
(Indicada  pela  razSo  e  pelo  conhecimento  das 
cousas  humanas^  ao  magistrado  a  quem  a 
própria  natureza  adverte  a  cuidar  em  des- 
cançar». 

«Os  homens,  diz  elie,  que  mais  conquista- 
ram consideração  e  gloria  por  seus  trabalhos, 
nom  sempre  sabem  parar  a  tempo  :  a  illurâo 
os  entretém,  o  seu  passado  íasoina-os  e 
aíToita-os.  Só  ás  naturezas  fortes,  &s  intelli- 
gencias  vigorosas,  é  dado  prever  o  momento 
fatal  do  seu  declínio  e  prevenir  por  uma 
corajosa  resolução  o  momento  tão  triste  da 
decadência.  Poupemos,  pois,  aos  magistra- 
dos um  combate  tão  perigoso  à  sua  digni- 
dade. Em  respeito  mesmo  ã  sua  velhice,  não 
os  deixemos  expor-se  a  riscos  em  um  ter- 
reno onde  só  podem  caminhar  sobrevivendo 
a  si  meamos.  > 

«  E'  c3rto  ^ne  se  podem  citar  alguns  ho- 
mens de  eleição  que,  por  uma  feliz  excepção, 
conservaram  até  á  bua  ultima  hora,  o  em 
uma  idade  avançada,  as  altas  faculdades 
pelas  quaes  tinham  brilhado  nos  seus  me- 
lhores dias;  são,  porém,  casos  raros  esses 
privilegiados,  e  as  leis  são  feitas  para  a 
genc.^alidade  e  não  para  as  excepções,  para 
o  commum  dos  homens  e  não  para  as  natu- 
rezas favorecidas  dos  mais  ricos  dons  da 
Providencia.  » 

Assim  justificada  a  aposentadoria  compul- 
sória dos  magistrados,  é  bem  de  ver  que, 
estx  medida  nada  contém  de  offònstva  aos 
dii^eitos  e  ã  dignidade  da  magistratura, 
antes  ó  ama  homenagem  rendida  ao  zelo  o 
merecimento  dos  juizes,  um  galardão  pre- 
stjido  aos  seus  bons  serviços,  não  havendo, 
portanto,  sinão  motivos  para  que  elles 
acolham  com  prazer,  ou,  pelo  menos,  sem 
repugnância  a  sua  rotir.ida  da  actividade 
profissional,  forçados  pelo  peso  dos  annos. 
Este  é  o  sentimento  dos  magistrados  nos 
paize)  mais  civilizados,  onde  a  retirada  dos 
juizes  pela  idade  compulsória  é  seguida  de 
uma  cerimonia  offlcial  celebrada  em  so&são 
^olemne,  de  que  é  um  b^m  exemplo  o  que 
se  passou  na  Bélgica  por  occasião  da  apo- 
sentação do  procurador  geral  Méiot. 
.  Reunida  em  sessão  extraordinária  aCô/te 
de  Cassação,  foi,  em  audiência  solemne,  esse 
magistrado  saudado  poios  seuscollegas,  entre 
03  quaes  o  presidente  Giron,  que,  no  seu 
discurso,  fez  allusão  ao  estado  de  validez 
do  jubilado,  tendo  em  resposta  deste  pala- 
vras nobres  e  dignas,  que  bem  definem  a  si- 
tuarão justa  o  honrosa  do  magistrado  que 
deixa  de  trabalhar  por  força  de  lei,  embora 


ainda  se  ache  physica  e  intellectualmente 
em  condições  de  proseguir  na  sua  carreira. 
«Segundooma  lei  inflexível,  disse  o  pre- 
sidente QiiH)n,  que  não  admitte  qualquer 
modificação,  sóis  obrigado  a  aspirar  ao  re- 
pouso e  a  ter  precisão  delle.  Não  sei  si  de- 
veras o  desejaes,  mas  posso  affirmar  que 
delle  não  tendes  necessidade,  e  que  conser- 
vastes, após  longos  e  ateis  serviços  que 
prestastes  &  causa  publica,  toda  a  lacidez  de 
vossa  intelligencia  e  toda  a  energia  de  vossa 
vontade.» 

«Impondo-me  a  aposentação  hoje,  respon 
deu  o  procurador  geral  Mélot,  a  lei  assegura 
á  administração  da  Justiça  as  garantias  a 
que  ella  tem  direito,  ao  mesmo  tempo  que 
me  sabtrahe  ao  perigo  de  um  declinio  hu- 
milhante... Longe  de  me  queixar  de  uma 
lei  que  declara  terminada  a  minha  mis- 
são, manda-me  a  prudência  que  eu  a  ap- 
plaada... 

A  lei  fallou,  inclino-mo,e  sem  discutir  seus 
motivos,  declaro-me  legalmente  fatigado... 
E*  uma  presampção  Júris  et  de  juro 

Esto  deve  ser  também  o  pensamento  dos 
magistrados  attingidos  pela  Proposição  da 
Gamara  dos  Deputados  que,de  nenhum  modo, 
podem  sentir-se  humilhados  e  escandalizar- 
se  contra  medida  tão  útil  e  justa. 

Por  estas  raz53S,o  art.  9°  deve  ser  este: 

Art.  9.^  São  vitalícios  e  inamovíveis  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores,  os  quaes 
só  parderão  seus  legares: 

I.  Por  exoneração  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatoria. 

II.  Em  virtude  de  aposentadoria,  concedida 
a  raquerimento  nos  termos  do  art.  39,  ns.  1 
e  2,  do  decreto  n.  2.464,  de  17  de  fevereiro 
de  1897. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decre- 
tada pelo  Presidente  da  Republica,  nos  se  « 
guintes  casos: 

a)  si  em  exame  de  sanidade,requerido  pelo 
representante  do  Ministério  Publico,  foi  pela 
Corte  de  Appallação  reconhecida  a  inhabili- 
tação  do  magistrado  para  o  serviço  ; 

h)  si  o  magistrado  tiver  completado  70 
annos  de  id:ide. 

A  aposentadoria  será  concedida  com  todos 
os  vencimentos,  si  o  magistrado  ou  membro 
do  Ministério  Publico  tiver  30  annos  de  ser- 
viço ;  com  o  ordenado  por  inteiro,  si  contar 
25  annoi,  e,  si  não  attingir  este  máximo, 
com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de 
serviço. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  direito,  que 
não  acceitar  a  nomeação  que  lhe  competir 
por  accesjo,  será  declarado  avulso,  sem  di- 
roito  a  vencimentos. 
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SUBSTITUIÇÃO  DE  FUNCCIONâRIOS 

A  emenda  do  Senado,  que  manda  o  presi- 
dente da  Corte  de  Appellacão  ser  sabstituido 
pelo  vice-presidente,  fica  prejudicada  uma 
vez  que  prevaleça  a  organização  dada  pela 
Camará,  como  já  opinou  a  Commissão,  pois, 
o  logar  de  vice-presidente  é  eztincto«  sondo 
creados  os  legarei  de  presidente  da  Gamava, 
os  quaes  são  os  substitutos  naturaes  do  pre- 
sidente da  Corte  de  Appella^. 

Também  não  devo  ser  acceita  a  emenda 
do  Senado  relativa  á  substituição  dos  escri- 
vães, pois  ô  muito  mais  conveniente  á  pres- 
teza e  regularidade  no  andamento  dos 
processos  que  os  escreventes  juramentados 
sejam  os' substitutos  dos  escrivães,  como 
estatuo  a  Proposição  da  Camará.  £  o  pró- 
prio Senado  parece  ter  mudado  de  opinião 
sobre  o  asssumpto,  porque  ainda  ha  pouco 
tempo  votou  uma  reforma  da  Justiça  Fe- 
deral deste  Districto,  em  que  a  substituição 
dos  escrivães  é  feita  pelo  respectivo  escre- 
vente juramentado . 

Em  virtude  destas  razões  o  art.  10  fica 
assim  moditlcado: 

Art.  10.  Os  juizes  e  mais  funccionirios 
serão  substituídos: 

1.^0  presidente  da  Cô/te  de  Appella^^o 
I>elos  presidentes  das  camarás  na  ordem  de 
antiguidade, 

IX.  Os  escrivães  do  juizo  de  direito  o  das 
preterias  pelos  escreventes  juramentados  e, 
na  falta,  por  quem  os  respectivos  juizes 
nomearem. 

DISPOSIÇÕES  PROGESSUAES 

O  Senado  supprimiu  o  art.  8»  da  Proposição 
da  C  imara,  cujo  teor  ô  o  seguinte: 

«No  acto  do  julgamento  dos  recursos  cri- 
minaes,  dosaggravos  e  appellaçoes  interpos- 
tos das  decisOes  e  sentenças  dos  juizes  de 
direito,  do  Jury  e  seu  presidente,  ô  permLt- 
tido  o  debate  oral  ás  partes,  em  prazo  que 
em  regulamento  será  limitado.» 

Também  supprimiu  o  Senado  o  art.  16  da 
Proposição  da  Camará,  cujo  texto  ó  o  se- 
guinte: 

«Nos  aggravos,  o  aggravado  terá  vista  dos 
autos  por  24  horas  para  oontraminutar .  Os 
desembargadores  terão  o  prazo  de  dnas  con- 
ferencias para  examinar  os  autos,  sendo  no 
acto  do  julgamento  do  aggravo  sorteado  o 
relator.» 

A*  Commissão  parece  que  devem  ser  rejei- 
tados essas  emendas  suppressivas: 

O  contexto  do  art.  S^  é  de  grande  alcance 
pratico,  constituo  uma  importante  garantia 
para  os  direitos  dos  litigantes  e  para  o  desc> 
orimento  da  verdade  judiciaria,  porquanto 
é  frequente  nas  lides  forenses,  depois  de 


arrazoados  os  autos  pira  julgamonto,  ma:j 
antes  que  esto  se  realize,  tenham  os  pro- 
curadores das  partes  necessidade  de  levar 
ao  conhecimento  dos  juizes  factos  e  argu- 
mentos qu3  lhe  occorreram  e  poJem  infiuii' 
na  decisão,  e  dos  quaes  elles  só  podem  usar 
eíficientomente,  por  meio  da  palavra  no  actj 
do  julgamento:  além  do  que,  é  fora  de  du- 
vida que  o  debate  oral  é  de  proveito  para 
03  próprios  juizes,  a  cujo  espirito  a  simples 
leitura  dos  autos  não  tenha  sido  sufflclente 
para  fazer  perceber  todas  as  ílaccs  da  ques- 
tão. 

Por  isso,  a  Commissão  entende  que  o  ai- 
Ináiáotkrtigoái  Proposição  daCamira  deve 
fi.gxtrar  na  Proposição  do  Senado  como  ar- 
tigo 53. 

Tamben  o  disposto  no  menoionado  art.  16 
da  Proposição  da  Camará  é  de  muita  utill- 
dade,  poi*que  a  intervençio  do  aggravado. 
contraminutando  o  recurso,  muito  concor- 
rerá para  esclarecer  a  ques^Ão,  quo  em 
grande  numero  de  casos  é  completamente 
descuidada  pdo  juiz  a  quo,  na  sustentação 
do  seu  despacho;  o  sem  duvida  o  êxito  do 
recurso  mais  interessa  ao  próprio  aggra- 
vado. 

O  exame  dos  autos  por  todos  os  desem- 
bargadores da  respectiva  camará  é  de  evi- 
dente proveito. 

Julga  por  isso  a  Commissão  que  aquelle 
artigo  deve  sjr  conservado  e  figurar  como 
paragrapho  único  do  art,  53  da  Proposiçã) 
do  Senado. 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

o  art.  54  da  Proposição  do  Senado  deter- 
mina qu3  a  taxa  judlciari  i  será  paga  nis  re- 
partições arrecaiadorasda  União,  mediante 
guia  lavrada  pelo  escrivão  do  feito,  flcandj 
abolido  o  sello  especial  instituído  pelo  de- 
creto n.  235,  de  30  de  novembro  de  18?4. 

£*  de  parecer  a  Commissão  que  esta  emen- 
da seja  rejeitada,  porque  vem  diíficultar, 
tornando  m.iis  demorada,  a  marcha  do  pro- 
cesso, obrigando  as  partes  a  maiores  despezas, 
especialmente  as  interessadas  em  feitos  das 

5 reterias,  que   terão  do  percorrer  grandes 
istancias  para  irem  ao  Ttiesouro  pagar  a 
taxa. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Este  capitulo  da  Proposição  do  Senado  é 
uma  emenda  additiva,  é  matéria  que  não  se 
encontra  na  da  C  ima  'a,  mis  parece  á  Com- 
missão que  só  pMe  S3r  approv.ida  em  parte. 

Entre  essJts  disposiçõas  transitórias,  algu- 
mas ha  que  excedem  á  competência  do  Con- 
gresso Nacional,  pois  importam  nades igai- 
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ção  obrigatória  de  íàQccioQarío8pablicos,que, 
embora  nfto  estiam  indicados  nominal- 
mente, sSíO  implicitamente  indicados. 

Por  isso  entende  a  Commíssão  que  só  pôde 
ser  approvada  aquella  emenda  do  Senailo 
combmada  com  o  art.  20  da  Proposição  da 
Camará,  redigida  da  seguinte  maneira: 

Art,  i.«  Logo  que  entrar  em  execução  esta 
leif  o  Governo,  indepefidente  de  nova  namea" 
ção  e  posse^  respeitada  a  ordem  de  antiguida- 
de em  gue  actualmente  se  acham  classifica^ 
dos,  designará; 

/.  Os  desembargadores  que  teem  de  consti^ 
tuir  cada  uma  das  Gamaras  da  Corte  de  Áp- 
pellação,  sendo  preenchidos  os  novos  logares 
por  Juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminai, 

II,  Ás  varas  em  que  devem  funccionar  como 
juizes  de  direito  os  actuaes  juizes  do  Tribunal 
CivU  e  Criminal, 

Ârt.  2.^  O  sulh-procurador  do  Districto^ 
cujo  cargo  fica  extincto  em  virtude  desta  lei, 
será  nomeado  para  uma  das  varas  de  juiz  de 
direito, 

Art,  3.^  Os  pretores,  membros  do  Ministe' 
rio  Publico  e  funccumarios  vitalicios  serão 
7)iantidos  em  seus  cargos,  respeitadas  as  con~ 
dições  do  seu  exercício  actual, 

Art,  4.<*  Aos  funccionarios promdos  nos  car- 
gos creados  por  esta  lei  contar-se-ha,  para  os 
devidos  effeitos,  o  tempo  de  serviço  que  tive- 
rem nos  cargos  extinctos. 

Art,  5,^  S.n quanto  não  for  installado  o 
Fórum,  a  direcção  da  guarda  e  conservação  do 
edificio  onde  funccionarem  os  juizes  de  di- 
reito  será  confiado  a  um  delles,  escolhido  por 
seus  pares,havendo  um  porteiro  para  esse  ser* 
tico,  nomeado  pelo  mesmo  juiz. 

Restaurando  a  parte  do  art.  20  da  Propo- 
sição  da  Camará,  que  man  ia  preencher  os 
novos  logares  creados  na  Corte  de  Appellação 
por  jaizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  e 
não  reproduzindo  as  palavras  ílnaes  do  re- 
spectivo período,  está  claro  que  a  Commissâo 
tem  em  vista  a  regra  adoptada  pela  Propo- 
sição do  Senado  no  art.  8,  n.  I. 

TABELLA  DK  VENCIMENTOS 

A  Proposição  da  Camará  conservou  ao 
curador  de  resíduos  os  vencimentos  que  elle 
percebe  actualmente,  isto  ô,  6:7^,  a  saber: 
4:480$  de  ordenado  e  2:240$  de  gratifica- 
ção; entretanto,  o  Senado  omittiu  na  sua 
tabeliã  os  vencimentos  desse  membro  do 
Ministério  Publico,  que  tem  muito  menos 
emolumentos  do  que  o  curador  de  massas 
fallidas,  a  quem,  entretanto,  o  Senado  fixa  a 
gratificação  de  4:800$000. 

Pensa,  porém,  a  Commissão  que  a  emenda 
do  Senado  relativa  ao  curador  de  resíduos, 
deve  ser  receitada. 


A  Proposição  do  Senado  manteve  a  no- 
meação de  um  porteiro  para  o  Fórum,  que, 
emquanto  este  não  for  installado,  servirà 
no  edificio  dos  juízos  de  direito,  mas  es- 
queceu-se  de  consignar  na  tabeliã  os  venci- 
mentos respectivos  :  por  isso,  a  Commissão 
opina  que  sejam  determinados  a  esse  func- 
cionario  os  vencimentosflzados  na  Proposição 
da  Camará,  isto  é,  2:400|,  a  saber:  1:600$  de 
ordenado  e  800$  de  gratificação. 

Em  conclusão: 

A  ConmiissãQde  Constituição,  Legiâlação 
e  Justiça  é,  pois,  de  parecer  que  as  emen- 
das do  Senado  sejam  votadas  no  sentido  in- 
dicado. 

Sala  das  sessões,  29  de  sigosto  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro,  presidente.  —  MeUo 
Mattos,  relator. — Luiz  Domingues, — Germano 
Hasslocher, — Estcvam  Lcbo. — Teixeira  de  Sd» 
— Frederico  Borges, '^Bernardo  de  Campos, — 
Arthur  Lemos, 

Reforma   Judiciaria  do  Districto  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

CAPITULO  I 

DA  OROANIZAÇÃO,  DAS  NOMEAÇÕES  B 

suBSTrruiçÕES 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  justiça  civil  e  penal  do  Dis" 
tficto  Federal  ó  exercida  pelas  seguinte^ 
autoridades : 

15  pretores ; 

15  juizes  de  direito ; 
2  tribunaes  de  jury  ; 
1  corte  de  appellação. 

Art.  2.0  O  Districto  Federal  6  dividido  em 
15  preterias,  cigas  circumscripções  o  Poder 
Executivo  fixará,  funccionando  em  cada  uma 
delias  um  pretor  e  três  supplentes. 

Art.  3,^  Os  juizes  de  direito  exercem  seu 
cargo  com  jurisdicção  privativa  e  singular, 
S'3nao  três  do  eivei,  três  do  commercio,  dous 
de  orphãos  e  aus3ntes,  um  da  provedoria  e 
resíduos,  um  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal 
e  cinco  do  crime. 

P  ragrapho  único ,  Os  juizes  de  direito  do 
eivei,  os  do  commercio,  o  da  provedoria  e  resi' 
duos  e  o  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipai  teem 
jurisdicção  em  todo  o  Districto,  funccionando  os 
do  eivei  e  os  do  commercio  por  distribuição  ;  os 
de  orphãos  e  ausentes  e  os  do  crime  teem  JuriS" 
dicção  em  determinadas  zonas,  compréhenden" 
do  estas  duas  ou  mais  preterias,  ou  a  extensão 
territorial  que,  de  accordo  com  as  necessidades 
da  administração  da  justiça,  o  regulamento 
desta  lei  fixar. 

Nas  Jurisdições  que  comprehendem  duas  ou 
mais  varas,  cada  uma  destas  é  designada  por 
um  numero  de  ordem. 
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Art.  4^.  A  Corte  de  AppeUação  é  composta 
de  Í5  juizes  (desembargadores)  ^  um  dos  quaes^ 
eleito  por  seus  pares^  eoforce  por  um  anne  o 
cargo  de  presidente,  não  podendo  ser  retíeito 
sinão  depois  de  decorridos  três  annot. 

Tem  jurisdieção  em  todo  o  Distrieto  e 
dixnde-se  em  duas  camaroê.  eom  a  designmção 
de  primeira  e  segunda^  presidida  cada  mma 
por  um  de  seus  membroe,  eleMo  pela  mesma 
forma  e  pelo  mesmo  tempo  qne  o  preMonte 
do  Tribunal,  e  formando  os  três  preeidentes 
um  Conselho  Supremo» 

Art.  5.«  A  Corte  de  AppeUação  tem  uma 
secretaria  eom  o  seguinte  pessoal: 

1  secretario. 

1  offlcial. 

2  escrivães. 

2  amanaemos. 

1  porteiro. 

2  contínuos. 

2  offloiaes  de  justiça. 

1  correio. 

Art.  6.«  Ha  em  cada  tribunal  do  jury  dous 
escrivães  e  um  porteiro.  Em  cada  juizo  sin- 
gular haverá  umesoriy&o,  excepto  nas  varas 
orphanologioas^  na  da  provedoria,  cada  uma 
das  quaes  terá  dous  além  dos  escreventes  ju* 
ramentados  e  oíficiaes  de  justiça  que  forem 
necessários,  servindo  de  porteiro  perante 
cada  juiz  o  offlcial  de  justiça  que  estiver  de 
semana. 

Os  escrivães  das  pretorias  suburbanas  con» 
tinuam  com  as  attribuições  dos  antigos  es» 
crivães  dos  juizes  de  paz  podendo  exercer 
as  funcções  de  tabeUi^o,  de  accordo  com  a 
Ord.  Liv.  i«,  Tit..  7S  e  lei  de  30  de  outubro 
de  i830. 

Art.  7."*  O  Ministério  Publico  oompõe-se 
de: 

1  procurador  geral; 

5  promotores  publico; 

6  adjuntos  do  promotor; 
4  curadores,  sendo: 

1  de  orphãos, 

.1  de  massas  fallidaSf 

1  de  ausentes 

I  de  resíduos. 

Para  serviço  do  seu  expediente  haverá 
dous  amanuenses  e  um  continuo  sob  a  di- 
recção do  preourador  gemi. 

Art.  8.0  Os  desembargadores,  juizes  de 
direito,  pretores,  procurador  geral,  promo- 
tores públicos,  curadores  'e  o  seeretario  da 
Corte  de  Appella^^  são  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  observadas  as  seguin- 
tes disposições: 

I.  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes 
direito,  pela  ordem  de  sua  antiguidade,  con- 
tando-se  esta  da  data  da  posse  e  prevalecen- 
do em  igualdade  de  condiçõ38: 

a)  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal; 


b)  a  data  da  nomeação; 

c)  a  idade. 

II.  Os  juizes  do  direito,  dentre  os  bacha- 
réis e  doutores  em  sciencias  jurídicas  e  so- 
ciaes  por  faculdades  da  Republica,  que  te- 
nham pelo  menos  seis  annos  de  ezercicio  em 
cargos  Judiciários,  no  Ministério  Publico  ou 
na  advocacia,  sendo  até  seis  dentre  os  preto- 
res; até  cinco  dentre  os  membros  do  Minis- 
tério Publico  o  advogados  de  notório  sabor; 
atô  quatro  dentre  os  juizes  federaes  ou  da 
antiga  magistratura  em  disponibilidade. 

A  vaga  de  juiz  de  orphãos  e  ausentes  e  da 
provedoria  será  preenchida  pelo  juiz  de 
direito  mais  antigo  das  varas  contenciosas; 
a  de  juiz  do  commercio,  do  oivel  e  dos  feitos 
da  Fazenda  Municipal,  pelo  mais  antigo  juiz 
das  varas  criminaes,  e  a  destas  pelo  juiz  de 
direito  que  for  nomeado,  de  modo  que  a  in- 
vestidura vitalícia  seja  sempre  para  uma  das 
varas  criminaes. 

III.  Os  pretores,  dentre  os  bacharéis  ou 
doutores  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  por 
faculdades  da  Republica,  com  quatro  annos, 
pelo  menos,  de  pratica  forcmse  e  dentre  os 
juizes  de  direito  om  disponibilidade,  reco- 
nhecidamente idóneos,  em  proporção  igual. 

Os  pretores  servem  por  quatro  annos,  ex- 
cepto 03  nomeados  dentre  os  juizes  de  di- 
reito em  disponibilidade,  que  são  vitalícios, 
e,  durante  esse  prazo  não  serão  demiUidos 
senão  a  seu  pedido  ou  em  virtude  de  sen- 
tença. 

Podem  ser  reconduzidos,  mediante  reque- 
ri monto  a  que  deverão  juntar  informação 
dos  juizes  do  direito  com  quem  houverem 
servido,  dos  presidentes  da  Corte  de  Appel- 
lação  e  de  suas  camarás,  attestando  sua 
intelligenda  e  zelo  no  desempenho  do  cargo, 
assim  como  um  mappa  de  ostatistica  judl- 
ciavia  demonstrando  os  feitos  em  que  hou- 
verem funcoionado,  sendo  tanto  o  requeri- 
mento como  os  documentos  publicados  com 
antecedência  no  Diário  Officiai. 

IV .  O  procurador  geral,  de  entre  os  ba- 
charéis ou  uoutores  em  sciencias  jurídicas  o 
sociaes,  por  faculdades  da  Republica,  com 
seis  annos  de  pratica  na  magistratura,  no 
Ministério  Publico  ou  na  advocacia,  sendo 
conservado  emquanto  bem  servir. 

V.  Os  promotores  públicos,  os  curadores  e 
o  secretario  da  Corte  de  AppeUação,  do 
entre  os  bacharéis  ou  doutores  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  por  faculdades  da  Repu- 
blica, com  três  annos  de  pratica  forense» 
sendo  conservados  emquanto  bem  servirem. 

VI.  Os  supplentes  do  pretor,  que  servirão 
por  quatro  annos,  e  os  adjuntos  de  promotor, 
que  serão  conservados  emquanto  bem  ser- 
virem, são  nomeados  pjlo  Ministro  da  Justiça, 
d*entre  os  doutores  ou  bacharéis  em  sciencias 
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jurídicas  e  sociaes  por  Faculdades  da  Repu- 
blica, com  dou8  annos  de  pratica  forense. 

VII.  O  official,  escrivães  e  amanuenses  da 
Corte  de  Appellaçâo  e  da  procuradoria  geral 
assim  como  os  escrivães  do  jury,  dos  juizes 
do  direitos  e  dos  pretores,  serão  nomeados 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. No  provimento  dos  offlcios  de  justiça 
observar-se-na  o  disposto  no  decreto  n.  9.420, 
de  28  de  abril  de  1885. 

VIII.  Os  demais  empregados  da  Corte  de 
Appellaçâo  serão  nomeados  polo  presidente 
desse  tribunal. 

IX.  Os  offlciaes  do  justiça  serão  nomeados 
poios  juizes  de  diroito  e  pretores  perante 
quem  servirem,  bem  assim  os  escreventes 
juramentados,  por  proposta  do  respectivo  es- 
crivão . 

Art.  9.«São  vitalícios  e  inamovíveis  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores,  os  quaes 
só  perderão  seus  legares  : 

I.  Por  exoneração  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condomnatoria. 

II.  Em  virtude  de  aposentadoria  concedida 
a  requerimento^  nos  termos  do  art,  39,  ns,  i 
e  2,  do  decreto  «.  2.461,  de  i7  de  fevereiro 
de  i897. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decretaaa 
pelo  Presidente  da  Republica,  nos  seguintes 
casos : 

a)  st  em  exame  de  sanidade,  requerido  pelo 
representante  do  Ministério  Publico,  for  pela 
Corte  de  Appellaçâo  reconhecida  a  inhabilitação 
do  magistrado  para  o  serviço  ; 

b)  $%  o  magistrado  tiver  completado  70  annos 
de  idade. 

A  aposentadoria  será  concedida  com  todos 
03  vencimentos,  si  o  magistrado  ou  membro 
do  Ministério  Publico  tiver  30  annos  de  ser- 
viço ;  com  o  ordenado  por  inteiro  si  contar 
v5 annos,  e  se  nãoattíngir  este  máximo,  com 
ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  direito  que 
não  acceitar  a  nomeado  que  lhe  competir 
por  accosso,  será  declarado  avulso,  sem  di- 
reitos a  vencimentos. 

Art.  10.  Os  juizes  e  mais  funccionarios 
serão  substituidoa: 


VI.  O    procurador   geral,    nos   impedi- 
mentos oocasionaes,  pelos  promotores  na  or- 
dem numérica;  e,  nos  outros,  casos,  por  ci- 
dadão nomeado  interinamente  pelo  Ministro 
da  Justiça,  nas  condições  do  n.  IV  do  art.  8»; 

VII.  Os  curadores,  os  promotores  e  ad- 
juntos, uns  pelos  outros,  por  designado  do 
procurador  geral,  preferindo  na  substituição 
os  curadores  da  mesma  vara ; 

VIII.  O  secretario  da  Corte  de  Appellaçâo 
pelo  official;  e  eate,  assim  como  os  demais 
funccionarios  da  secretaria,  por  designa^^o 
do  presidente  do  mesmo  tribunal ; 

IX.  Os  escrivães  do  juiso  de  direito  e  das 
pretórios  pelos  esci^eventes  juramentados  e,  na 
falta  por  quem  os  respectivos  Juises  nomearem. 

Art.  II.  Quanto á  posse,  exercício,  incom- 
patibilidade, licenças  e  vestuários,  se  obser- 
vará o  disposto  no  decreto  n.  2.464,  do 
1897,  4.302,  de  23  de  dezembro  de  1S68  e 
6.8Õ7,  de  9  de  março  de  1878  com  as  modifi- 
cações estabelecidas  nesta  lei. 

CAPITULO  II 

DA  COMPETÊNCIA 

Art.  13.  Compete  aos  pretores. 
§  lo  No  eivei  ecommercial. 

I.  Processar  e  julgar  em  primeira  ins- 
tancia : 

a)  as  causas  contenciosas  até  o  valor  de- 
5:0O0$O0O; 

b)  as  causa  de  inventario  e  partilha  entre 
maiores,  não  havendo  testamento,  até  o- 
mesmo  valor; 

c)  as  causas  de  despejo  de  prédios  urbanos; 

d)  as  justificações,  vistorias  e  outros  exa- 
mes para  servirem  de  documento; 

II.  Julgar  por  sentença,  nos  limites  de  sua« 
competência,  as  composições  entre  partes  ca- 
pazes de  trwinsigir  e  dar-lhes  execução; 

III.  Homologar  e  executar  as  sentenças  do 
juízo  arbit:al  que  não  excederem  a  sua  com- 
petência; 

IV.  Pmcessar  as  causas  de  divorcio  por 
mutuo  consentimento ; 

V.  Exercer  as  attribuições  não  conten- 
ciosas, relativas  ao  casamento,  sua  celebra- 
ção, eas  referentes  ao  registro  civil  na  for- 


I.  O  presidente  da  Corte  de  Appellaçâo  ma  das  leis  vigentes, 
pelos  presidentes  das  camarás  na  ordem  de\     VI.  Exerceras  funcções  relativas  as  elei- 
ções de  intendeu  tes  municipaes  e  alistamento 
dos  guardas  nacionaes. 
§  2.0  No  crime : 


antiguidade, 

II.  Os  presidentes  das  camarás  pelo  mais 
antigo  juiz  da  respectiva  camará,  o  qual  não 
obstante,  continuará  a  ter  voto  e  será  re- 
lator, se  for  sorteado; 

III.  Os  desembargadores  de  uma  Camará 

Selos  do  outra,  e  na  falta  destes,  pelos  juizes 
e  direito,  uns  e  outros  na  ordem  da  antigui- 
dade ; 

IV.  Os  juizes  de  direito  pelos  pretores  na 
ordem  da  antiguidade ; 

V.  Os  pretores  pelos  seus  supplen tes; 


I.  Formara  culpa  nos  crimes communs 
da  competência  do  jury,  até  a  pronuncia, 
exclusive  ; 

II.  Julgar  as  contravenções    processadas 

Selas  autoridades  polioiaes  (lei  n.  628,  de  28 
e  outubro  de  1899,art.  6,  e  lei  n.  947,  de  29 
de  novembro  de  1902,  art.  10) ; 

III.  Processar  e  julgar  os  demais  crimes  c 
contravenções,  ora  sujeitos   á  competência^ 
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das  juntas  correccionaes  (decreto  n.  1.030. 
de  14  de  novembro  de  1890,  art.  58) ; 

§  3,«  Impor  ao  sen  escrivão  a  pena  de 
advertência  em  particular  ou  nos  autos  e  a 
de  suspensão  até  três  mezes. 

Art.  13.  Aos  snpplentes  de  pretor  com* 
pete  coadjuvar  o  pretor  no  preparo  dos  pro- 
cessos de  sua  competência,  e  na  celebração 
dos  casamentos. 

Art.  14.  Compete  aos  juízos  de  direito  do 
eivei  e  aos  do  oommercio,  respectiramento : 

§  l.<>  Em  primeira  instancia  : 

I.  Processar  e  julgar  : 

a  )  as  causas  contenciosas  de  valor  ex- 
cedente de  5:000$,  as  de  faUeacias  e  as  re- 
lativa s  á  constituição,  funocionamento  e  li- 
quidação das  sociedades  commerciaes  e 
aoonymas,  qualquer  que  seja  o  seu  valor  ; 

h )  as  inestimáveis  e  as  de  qualquer  valor, 
não  commettidas  a  outra  jurisiicção ; 

c  )  as  administrativas,  não  conferidas  á^ 
varas  privativas  de  orphãos  e  ausentes,  e  da 
provedoria  o  resíduos,  e  aos  pretores. 

d)  as  de  nullidade  de  casamento,e  as  ques- 
tões de  impedimentos  matrimoniaes. 

II.  Julgar  as  causas  de  divorcio  por  mu- 
tuo consentimento  ; 

§  2.0  Em  segunda  instancia  : 

Julgar  os  recursos  e  appellações  dos  des- 
pachos e  sentenças  dos  pretores  no  eivei  e 
commercio,  tendo  para  esse  ílm  cada  juiz 
uma  circumscripção  especial. 

g  3.^  Julgar  constituídos  em  junta,  em 
nnica  instancia,  os  embargos  de  nullidade  da 
sentença  e  os  infinngentãs  ao  julgado  com 
elies  cumulado,  oppostos  ás  sentenças  pro- 
feridas em  2^  instancia,  e  as  acções  resci- 
sórias propostas  nas  mesmas  condições. 

Art.  15.  Compete  ao  juiz  de  direito  da 
primeira  vara  eivei  privativamento  : 

I,  Exercer  as  attribuições  a  que  se  refere 
o  art.  19,  §§  1*  e  2«  do  decreto  n.  2.579,  de 
1897,  quanto  aos  tabelliães  de  notas,  officiaes 
de  registro  de  hypothecas  e  escrivães  de 
protestos  e  de  registro  especial  de  titules. 

II,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do 
palz,  dirigidas  á.  justiça  local  do  Districto 
Federal  que  não  sejam  concernentes  d  ma* 
teria  crime ; 

III,  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pre- 
tores ; 

IV,  habilitar  os  pretendentes  aos  oíficios 
de  justiça. 

Art.  16.  Compete  aos  juizes  de  direito  de 
orphãos  e  ausentes : 

I.  processar  e  julgar  administrativamente 
em  primeira  instancia,  as  causas  de  inven- 
tario em  que  houver  herdeiros  orphãos  ou 
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interdictos,  partilha,  tutella  e  curadoria,  e 
contas  de  tutores  e  curadorei ; 

II,  exercer  as  attribuições  contidas  no 
art.  5  ns.  I  a  X  do  decreto  n.  143,  de  15  de 
março  de  1842  ;  bem  como  o  processo  e  jul- 
gamento das  causas  de  interaicção  e  mais 
actos  de  jurisdicção  voluntária  em  matéria 
orphanologica  ; 

III,  proceder  ã  arrecadação  dos  bens  de 
ausentes  e  vagos ;  e  prover  a  respeito  da 
apuração  e  administração  delles,  na  forma 
das  leis  e  regulamentos. 

São  incluidos  nesta  disposição  os  espólios 
de  estrangeiros,  salvo  havendo  convenho  ou 
tratado. 

Art.  17.  Compete  ao  juiz  de  direito  da 
provedoria  e  resíduos ; 

I,  abrir  e  cumprir  os  testamentos  e  codi- 
cillos ; 

II,  reJuzir  o  testamento  nuncupativo  a 
publica  forma; 

III,  processar  e  Julgar,  em  primeira  ins- 
tancia, as  causas  de  nullidade  de  testamento, 
e  as  propostas  contra  o  testamenteiro  para 
cumprir  as  deposições  testamentárias,  e 
prestar  contas ; 

IV,  processar  e  julgar  inventários  e  par- 
tilhas de  bens  deixados  em  testamentos,  sem 
herdeiros  orphãos  ou  interdictos.  (Decreto 
n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871.) 

Art.  18.  Compete  ao  juiz  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal  : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  for 
interessada  a  Fazenda  Municipal  como  au- 
tora ou  ré ; 

II,  processar  o  julgar  o  executivo  fiscal 
que  tem  por  objecto  a  cobrança  da  divida 
activa  ou  proveniente  de  contractos  com  a 
administração,  alcance  dos  responsáveis  á 
Fazenda  o  os  de  impostos,  contribuições 
foros»  laudemios  e  multas,  bem  como  as  in- 
fracções das  posturas  municipoes ; 

III,  processar  e  julgar  as  desapropriações 
por  utilidade  publica  municipal. 

Art.  19.  Compete  aos  juizes  de  direito  do 
crime  : 
§  l.<»  Em  primeira  instancia  : 

I,  processar  e  julgar  : 
a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  fun-^ 

ccionarios  sem  foro  privativo,  e  os  connexos 
com  os  de  responsabilidade  ; 
h)  os  crimes  de  fallencia  ; 

II,  processar  e  julgares  crimes  designados 
nosarts.  101  do  decr.  n.  1.030,  de  14  de 
novembro  de  1890,  e  5  da  lei  n .  628,  de  28  do 
outubro  de  1899 ; 

III,  processar  desde  a  pronuncia  inclusive, 
e  submetter  a  julgamentos  os  crimes  da 
competência  do  jury  ; 

IV,  exercer  as  nincções  de  presidente  do 
jury  ; 
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y,  conceder  hàbeas-carpus,  com  as  restri- 
cções  legaes. 

§  2».  Em  segunda  instancia  : 

Julgar  os  recursos  e  appellações  das  deci- 
sões proferidas  pelos  pretores  no  crime. 

Art.  20.  Compete  ao  juiz  de  direito  da 
primeira  yara  criminal,  privativamente  : 

I,  proceder  com  assistência  do  1«  promotor 
publico  e  do  presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal a  revis&o  dos  jurados ; 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  de  alista- 
mento de  guardas  nacionaes ; 

in,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do 
paiz  dirigidas  &  jurisdicçao  criminal  do 
Districto  Federal  ; 

IV,  cumprir  os  pedidos  de  eitradiocâo 
das  justiças  do  paiz  dirigidas  á  jurisdição 
criminal  da  justiça  do  Districto  Federal; 

V,  nomear  e  demittir  os  porteiros  e  ser- 
ventes dostribunaesde  jury. 

Art.  21 .  Compete  aos  juizes  de  direito: 

I,  impor  correccionalmente  aos  escrivães 
do  seu  juizo,  jxir  Êiltas  do  oíficio  ou  irregu- 
laridade de  oonducta,  adverlenola  em  par- 
ticular ou  nos  autos,  suspensão  atô  três 
mezes  e  as  penas  especiâcadas  nesta  iei,bem 
como  conceder-lhes  licença  até  8  dias. 

II,  íkzer  parte  da  junta  incumbida  da  re- 
visão do  alistamento  de  eleitores  municipaes 
e  constituir  ajunta  de  divisão  do  districto 
em  sessões  e  organização  das  raezas  elei- 
toraes,  pertencendo  ao  juiz  de  direito  mais 
antigo  as  attribuíções  conferidas  ao  pre- 
sidente do  extincto  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal (lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902). 

Art.  22.    Compete  ao  Tribunal  do  Jury: 

I,  julgar  os  crimes  não  expressamente 
submettidos  a  outras  jorisdicçOes; 

II,  julgar  os  crimes  que  forem  sujeitos  á 
sua  decisão,  ainda  que  se  verifique,  pelas 
respostas  dos  jurados  aos  quesitos,  que  per- 
tencem á  competência  do  pretor  ou  do  juiz 
de  direito  de  vara  criminal. 

Art.  23.  Só  poderão  ser  jurados  os  ci- 
dadãos maiores  de  21  annos  que  reunirem  as 
qualidades  de  eleitor  até  a  idade  de  60 
annos,  possuindo  a  renda  annual  de  1:200$, 
no  mínimo,  por  bens  do  raiz,  ou  o  duplo 
quando  o  rendimento  provier  de  commercio, 
industria  ou  cargo  publico. 

A  posse  de  titulo  sòientiflco  pelas  facul- 
dades da  Republica  ou  estrangeiras  constituo 
prova  de  renda. 

Art.  24.    Compete  á  Corte  de  Appellação: 

I,  deliberar  sobre  matéria  de  ordem  e 
serviço  interno,  quo  lhe  interesse  ou  a  cada 
mua  das  Camarás,  sempre  que  for  para  esse 
fim  convocada  pelo  presidente  por  si,  ou  a 
requisição  de  um  ou  mais  desembargadores; 

II,  organizar  o  seu  regimento  internoe 
reformal-o,  sendo,  porém,  vedado  crear  dis- 
posições de  caracter  processual; 


ni,  organizar  annualmcnte  a  lista  de  an- 
tiguidaue  dos  juizes  de  direito,  á  qual  deve 
sempre  acompanhar  o  relatório  a  que  se 
refere  o  n.  VIII  do  art.  27,  e  apresentar  ao 
Gk)verno,  nos  casos  de  vaga,  os  nomes  da- 
queiles  ^a  ^sem  competir  a  promoção,  na 
forma  desta  lei ; 

IV,  julgar  os  recursos  de  habeas-corpus 
interpostos  de  decisão  denegatoria  de  uma 
das  camarás; 

V,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados, 
mediante  exame  de  sanidade  na  forma  do 
art.  9n.  3; 

VI,  conhecer  da  suspeição  opposta  aos 
juizes  do  Conselho  Supremo; 

VII,  advertir  ou  censurar  nos  acoordãos 
os  funccionarios  de  justiça  o  os  juizes  por 
demora  nos  despachos  ou  sentenças  e  qual- 
quer outra  falta ; 

VIII,  decidir  dos  recursos  interpostos  do 
despacho  do  presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação que  impuzer  ou  aão  aos  juizes  a  pena 
de  desconto  nos  seus  vencimentos  ; 

IX,  julgar   em   uniea   instancia: 

a)  os  embargos  de  nullidade  e  os  inflrin- 
gentes  do  julgado  com  ellos  cumulados,  oppos- 
tos  às  sentenças  proferidas  em  segunda  in- 
stancia por  qualquer  das   Gamaras ; 

b)  os  embargos  de  nullidade  ou  infjrin- 
gentes  do  julgado,  oppostos  na  execu^, 
quando  a  sentença  exequenda  tiver  sido  por 
ella  proferida  ou  por  alguma  das  camarás  ; 

c)  as  acções  recisorias,  quando  a  sentença 
rescindenda  tiver  sido  por  ella  proferida  ou 
por  alguma  das  camarás; 

X,  julgar  os  crimes  oommuns  e  de  respon- 
sabilidade de  seus  membros,  dos  juizes  de 
dii'eito,  do  chefe  de  policia,  do  precito  mu- 
nicipal e  do  procurador  geral. 

Nestes  processos  servirá  de  juiz  da  instru- 
cção  e  relator  o  desembargador  designado 
pela  sorte. 

Paragrapho  único.  Nos  julgamentos  que 
competem  ás  camarás  reunidas,  deverão 
estar  presentes,  peio  menos,  quatro  juizes  de 
cada  camará. 

Art.  25.  Compete  ao  Conselho  Bupremo  : 

I,  processar  e  julgar  em  ultima  instancia : 

a )  a  suspeição  opposta  aos  desembai^a- 
dores,  juizes  de  direito  e  ao  procuraaor 
geral ; 

b )  resolver  os  conflictos  de  jurisdicçao 
das  autoridades  judiciarias  do  districto, 
entre  si  ou  com  as  administrativas  que  não 
forem  federaes ; 

II,  exercer  as  attribuíções  do  decreto 
n.  1.030.  art.  138,  ns.    1,  2,  lettra  &  e  n.  4. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Supremo 
reunir-se-ha  em  sessão  ordinariamente  uma 
vez  por  semana  e  extraordinariamente 
sempre  que  for  convocado. 
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Art.  26.  Compete  a  cada  uma  das  ca- 
marás ctrmalativamente  : 

I,  julgar  os  aggrayos  e  appellações  dos 
despachos  e  sentenças  dos  juizes  de  direito, 
bem  como  os  aggravos  dos  despach^^s  da 
junta  commercial,  negando  ou  aulmittindo 
registro  de  marc  is  de  industria  ou  de  com- 
mercio,  ou  cassando  a  matricula  de  ne- 
gociantes ; 

II,  julgar  os  recursos  e  appellações  das 
decisões  e  sentenças  proferidas  em  primeira 
instancia  pelos  juizes  do  direito  das  yaras 
criminaes  e  pelo  jury,  comprehendidas  as 
que  se  referirem  á  inclusão  ou  exclusão  de 
jurados ; 

III,  conceder  habeas-corpus  o  ordem  de 
soltura  em  virtude  do  petição  ou  ex-officio 
para  originariamente  conhecer  da  illegali- 
dade  de  prisão  ou  constrangimento  orde- 
nados pelos  juizes  de  direito  ou  pelo  chefe 
de  policia  do  Districto  Federal; 

IV,  julgar  os  recursos  de  habeas-corpuSf 
quando  denegados  pelos  juizes  de  direito  ; 

V,  adveHir  os  juizes  inferiores  e  mais 
funccionarios  por  falta  no  estricto  cumpri- 
mento de  seus  deveres. 

Paragrapho  único.  Cada  uma  das  camarás 
julgara  os  feitos  eiveis  e  criminaes  por  dis- 
tribuição alternada,  reunindo-se  duas  vezes 
por  semana,  devendo  durar  a  sessão  quatro 
horas,  a  começar  das  1 1  horas  da  manhã, 
podendo  ser  prorogada  por  affluencia  de  ser- 
viço. 

Em  todos  os  recursos  o  relator  será  sor- 
teado no  dia  do  julgamento. 

Art.  87.  Compete  ao  presidente  da  Corte 
do  Appellação: 

I,  pi*esidir  as  sessões  das  duas  camarás  re- 
unidas do  Conselho  Supremo  e  de  uma  das 
camarás  dirigindo  os  seus  trabalhos; 

II,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizea 
do  direito,  pretores,  seus  supplentes  e  func- 
cionarios do  tribunal; 

III,  nomear  e  demittir  os  empregados  á 
que  se  refere  o  n.  VIII  do  art.  8*»  e  os  en- 
carregados do  material  do  Fórum  e  designar 
quem  os  substitua  nos   seus  impedimentos; 

IV,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  des- 
embargadores, juizes,  pretores  e  mais  func- 
cionarios da  justiça  local,ezcepto  osmembros 
do  Ministério  Publico. 

V,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos 
dos  juizes  e  membros  do  Ministério  Publico, 
e  no  ortienado  dos  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  quando  excederem  os  prazos  le- 
gaes; 

VI,  suspender  os  advogados  e  escrivães; 

VII,  exercer  as  attnouições  do  decreto 
n.  2.579,  de  1897,  art.  33,  ns.  III,  VII,  IX, 
X,  XII,  XIV;  XV  e  XVI; 


VIII,  apresentar  annualmonte,  até  15  de 
janeiro,  ao  Ministério  da  Justiça,  relatórios 
dos  trabalhos  do  tribunal; 

IX,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerciaes 
e  criminaes  Indistincta  e  alternadamente 
pelos  juizes  das  duas  camarás. 

Art.  28.  Compet3  aos  presidentes  das  Ca- 
marás: 

I,  substituir  o  presidente  da  Corte  de 
Appellação  em  seus  impedimentos; 

II,  presidir  as  sessões  de  uma  das  camarás 
e  dirigir-lhe  os  trabalhos; 

III,  exercer  as  funcçôes  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  2.579,  art.  38,  dei  a  V; 

IV,  informar  os  pedidos  de  revisão  e  os 
recursos  de  graça  nos  crimes  julgados  em 
segunda  in3taBcia« 

Art.  29.  O  presidente  da  Corte  de  App3l- 
lação,  por  si  ou  ã  requisição  de  qualquer 
membro  das  duas  camarás,  bem  como  os 
juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  repre- 
sentar ao  Ministro  da  Justiça  sobre  faltas  e 
irregularidabdes  dos  membros  do  Ministério 
Publico. 

Art.  30.  Compete  ao  procurador  geral : 

I,  funccionar  junto  ã  Corte  de  Appellação, 
com  as  attribuiçõos  conferidas  pela  legisla- 
ção vigente ; 

II,  exercer  autoridade  disciplinar  sobre  os 
membros  do  Ministério  Publico  e  impor-lhes 
as  penas  de  advertência  em  reserva,  cen- 
sura publica,  suspensão  de  exercício  com 
perda  de  vencimentos,  até  um  mez,  com 
recurso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

A  imposi^o  de  qualquer  destas  penas  só 
terá  legar  com  a  exposição  dos  motivos  que 
os  determinarem  ; 

III,  designar  os  adjuntos  que  devem  servir 
perante  as  preterias; 

rv,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiça, 
atò  o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno,  um 
minucioso  relatório  dos  trabalhos  do  Minis- 
tério Publico,  no  periodo  findo  em  30  de 
junho  do  anno  anterior,  annexandolhe: 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  mesmo 
ministério,  data  de  sua  nomeação,  licença  e 
antiguidade,  designação  dos  que  se  distin- 
guiram por  seu  zelo  e  intelligencia;  numero 
das  acções  e  processos  que  promoveram  ou 
em  que  interferiram,  com  indicação  da  data 
do  sou  começo,  da  solução,  ou  da  suspensão, 
do  retardamento  e  suas  causas; 

b)  os  recursos  que  interpuzeram,  exposi- 
ção succint:^  de  seus  fundamentos  e  a  solução 
que  tiveram; 

c)  informação  sobre  o  desempenho  das 
fÚDCçoes  dos  tabelliães,  ofScial  do  registro 
de  hypotheca  e  do  registro  especial  de  titules, 
escrivães,  officiaes  de  justiça,  agentes  da 
íbr^  publica  e  em  geral,  dos  órgãos  do  Poder 
Judiciário; 
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d)  as  duvidas  o  diíOculdades  occurrentes 
na  execução  das  leis,  e  as  providencias  ade- 
quadas a  melhorar  a  administração  da  jus- 
tiça. 

Este  relatório  será  distribuído,  depois  de 
impresso  no  Diário  Official,  aos  juizes  o 
agentes  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal. 

V.  Reclamar  perante  o  presidente  da  Corte 
de  Appellação  cjntra  a  falta  de  audiência 
ou  sessões  nos  dias  e  horas  marcados,  demora 
nos  despachos  e  sentenças  e  outras  faltas  dos 
desembargadores,  juizes  de  dii*eito  e  pre- 
tores* denuncial-os  e  aocusal-os,  bem  como 
ao  chefe  de  policia  o  ao  prefeito. 

VI.  Requerer  exame  de  sanidade  para  ve- 
riâcaçio  de  incapacidade  physica  ou  moral  de 
desembargador  ou  juiz  de  direito  ou  pretor. 

Vil.  Remetter  mensalmente  ao  Tbesouro 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  venci- 
mentos dos  membros  do  Ministério  Publico. 

Ai*t.  31.  Compete  aos  promotores  públicos 
e  seus  a4juntos:  exercer  as  fúncções  que  lhes 
s&o  commettidas  pela  legislação  vigente, 
servindo  perante  es  juizes  criminaes,  na 
ordem  estabelecida  pelo  procurador  geral. 

Art.  32.  Compete  aos  curadores  de  orphãos, 
ausentes,  de  massas  faUidas  e  resíduos 
exercer  as  attrlbuiçôes  que  lhes  conferem  as 
leis  em  vigor. 

§  1.®  O  curador  de  orphãos  funccionará 
perante  as  duas  ^aras  de  orphãos. 

§  2,"  Ao  curador  de  resíduos  compete 
também: 

I,  requerer  a  notificação  dos  thesoureiros 
e  quaesquer  responsáveis  por  hospitaos,  asy- 
los  e  fundações  publicas  que  recobam  auxí- 
lios do  Thesouro  ou  legados  para  prestarem 
contas  sob  pena  de  revelia  e  custas  ; 

II,  requerer  a  remoção  das  mesas  adminis- 
trativas ou  de  administradores  das  fundações 
publicas,  ou  de  utilidade  publica  no  caso  de 
negligencia  ou  prevaricação  e  a  nomeação 
de  quem  os  substitua,  se  de  outro  modo  não 
estiver  previsto  nos  estatutos  ou  regula- 
mentos ; 

III,  requerer  o  sequestro  dos  bens  dessas 
Hmdações,  alienadas  sem  as  cautelas  e  for- 
malidades legaes  especialmente  se  o  adqui- 
rente por  si  ou  interposta  pessoa  pertence 
ou  pertenceu  ã  administração  da  mesma 
íúndação; 

lY,  requerer  que  os  legados  pios  não  cum- 
pridos sejam  entregues  aos  hospitaes  ou 
casas  de  expostos. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  PROCESSUAES 

Art.  33.  Os  prazos  estabelecidos  para  os 
termos  do  processo  não  podem  ser  excedidos 
qualquer  que  seja  o  motivo  allegado. 


Art.  34.  Em  falta  de  disposição  especial, 
o  prazo  será  do  60  dias  para  os  accordãos, 
de  40  para  as  sentenças  flnaes,  de  10  para  as 
interlocutórias  simples  ou  mixtas  e  de  cinco 
para  cada  desemb:\rgador  examinar  ou  rever 
o  processo  submettiio  ao  julgamonto  da 
Corte  do  Appellação. 

Art.  35.  Quando  o  juiz  exceder  o  prazo 
legal,  o  presidente  da  Corte  do  Appellação, 
a  requerimento  da  parte,  devidamente  íq- 
formado,  designará  outro  juiz  para  proferir 
a  sentença  e  proseguir  nos  termos  ulteriores 
do  processo,  impondo  ao  desidioso  a  p3na  de 
desconto  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dente a  tantos  dias  quantos  forem  os  excd* 
didos. 

Art.  36.  Não  pôde  o  escrivão  conservar 
autos  em  cartório  por  mais  de  48   horas  de- 

Sois  de  preparados,  s^b  pena  de  suspensão 
e  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do 
feito  ou  pelo  presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação, mediante  reclamação  da  parte. 

Art.  37.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  es- 
crivão: 

a)  que,  findo  o  prazo  concedido  aos  advo- 
gados, curadores,  representantes  do  Minis- 
terto  Publico  o  procuradores  da  Fazenda  Mu- 
nicipal, não  cobrar  os  autos  até  48  horas  de- 
pois, independente  de  requeiímento  da  parte; 

b)  que  recusar  certidão  do  dia  em  que  os 
autos  foram  com  vista  ou  subiram  á  con- 
clusão. 

Art.  38.  O  escrivão  é  obrigado  a  dar  re- 
cibo das  custas  e  ootal-as  á  margem  dos 
autos,  aos  quaes  p>xierá  a  parte  juntar 
aquelle  documento.  Quando  o  juiz  verificar 
que  o  recibo  é  de  importância  superior  ás 
quotas,  ou,  independente  dossa  prova,  que  o 
escrivão  cobrou  taxas  indevidas,  mandará 
que  as  restitua  em  três  dobros,  e  na  reinci- 
dência suspendei  o-ha  por  três  roezes. 

Art.  39.  O  juiz  que  deixar  de  suspender  o 
escrivão  na  forma  dos  artigos  anteriores, 
incorrerá,  sob  representação  da  pa^te  inte- 
ressada ao  presidente  da  Corte  de  Appellação, 
na  pena  de  desconto  dos  seus  vencimentos, 
correspondentes  a  um  mez,  além  da  respon- 
sabilidade criminal  que  lho  couber. 

Art.  40.  O  escrivão  só  pôde  confiar  autos 
aos  advogados  e  não  ás  partes  ou  seus  pro- 
curadores judiciaes. 

Art.  41.  Os  advogados  são  obrigados  a 
fazer  a  entrega  dos  autos  em  cartório,  inde- 
pendente de  cobrança,  no  dia  em  que  findar  o 
prazo  da  vista,  sob  pena  de  não  ser  recebido 
o  articulado,  allegações  ou  razões  e  riscar  o 
escrivão  o  que  nos  autos  estiver  escripto, 
mediante  reclamação  da  parte  e  despacho  do 
juiz. 

Quando  o  representante  do  Ministério  Pu- 
blico ou  o  procurador  da  Fazeuda  Municipal 
não    restituir  os   autos  no  ultimo  dia  da 
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vista,  a  pavte  podorâ  re  [uerer  ao  juiz  qne 
designe  o  substitato  legal»  impondo  ao  des- 
dloso  a  pena  de  dosconLo  de  tantos  dias  de 
ordenado  quantos  tiyerem  sido  excedidos. 

Si  o  advogado  allegar  moléstia  dentro  do 
prazo  da  vista,  o  juiz  lhe  ooncederá  mais 
tantos  dias  quantos  corresponderem  á,  metade 
desse  prazo. 

A  mesma  disposi^  é  applicavel  aos  repre- 
sentantes  do  Ministério  Publico  e  procurador 
da  Fazenda  Municipal  e  a  estes  6  concedido 
para  articular,  allegar  e  arrazoar,  o  dobro 
dos  prazos  cont^vdos  ás  outras  partes. 

Art.  42,  O  advogado  qu 3,  até  o  prazo  má- 
ximo da  cinco  dias,  depois  da  cobrança  do 
escrivão,  não  entre;<ar  os  autos,  será  sus- 
penso das  suas  ÍUncções  pelo  presidente  da 
Cdrte  de  Appellação,  até  que  faça  a  entrega; 
durante  a  suspensão   não   poderá   adv<^ar 

Serante  qualquer  juízo,   soDpena  denulli- 
ade  dos  actos  que  praticar. 
A   suspensão   será  decretada  a  requeri- 
mento da  parte,  com  provia  informação  do 
escrivão. 

Art.  43.  Osjuizes  de  direit  >  comparecerão 
diariamente  ao  Forum^  e  aiii  permanecerão 
desde  11  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde, 
salvo  quando  occupados  em  diligencia  judi- 
cial* 

Art.  44.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  da  competência  dos  juizes  de  direito 
será  observado  o  disposto  no  decreto  n.  707, 
de  9  do  outubro  de  1850,  guardadas  as  modi- 
ficações da  legislação  posterior. 

Art.  45.  No  prooesso  e  julgamento  dos 
crimes  e  contravenções,  da  competência  dos 
pretores,  será  applioado  o  decreto  n.  1.030, 
do  1890,  no  que  dispõe  sobre  o  processo  e 
julgamento  peranto  as  juntas  correccionaes, 
devendo  os  autos,  depois  de  finias  as  inqui- 
rições e  preenchidas  as  demais  formalidades, 
ser  immediatamente  conclusos  ao  pretor, 
que  profexúrá  a  sentença  definitiva. 

Art.  46.  Nos  arbitramentos  e  vistorias,  o 
terceiro  louvado  será  da  escolha  exclusiva  do 
Juiz,  independente  de  pi*opos!;a  das  partes. 

Art.  47.  O  juiz  da  acção  é  o  da  execução  e 
.de  todos  os  seus  incidentes. 

Art.  48.  As  sentenças,  accordãos  e  de^ 
pichos,  proferidos  sobre  matéria  conten- 
ciosa, devem  ser  fundamentados,  sob  pena 
de  nuUidade. 

Art.  49.  As  sentenças  ílnaes  serão  regis- 
tradas pelos  escrivães  em  livro  expressa- 
mente para  isso  destinado  e  rubricado  pelos 
juizes. 

Art.  50.  A  jurisdicção  contenciosa  consi- 
dera-se  prorogada  para  todos  os  elfeitos,  si  a 
parte  nao  allegar  a  incompetência  do  juiz, 
dentro  do  primeiro  prazo  marcado  para 
fallar  no  feito. 


Art.  51.  Sempre  que,  por  suspel(^  ou 
outro  imp3dimento  permanente,  faltarem  a 
alguma  das  camarás  mais  de  dous  dos  seus 
membros,  o  respectivo  presidente  convocará 
ouáros  tantos  juizes,  na  ordem  da  substi- 
tui(^. 

Quando,  porém,  a  falta  for  accidontal,  os 
julgamentos  pendentes  se  effectu:;^rão  no  dia 
seguinte  ao  da  se  são  ordinária,  avisados 
pelo  presidente  os  juizes  ausentes. 

A  mesma  disposição  se  applica  ás  camarás 
reunidas. 

Art.  52.  Para  offectuar-se  o  alistamento 
dos  jurados  são  os  chefes  das  repartições  fe- 
deraes  e  municipaes  obrigados  a  remetter 
no  mez  de  outubro  de  cada  anno  ao  juiz  de 
direito  da  1»  vara  criminal  uma  relação  dos 
funccionarios  públicos,  com  a  especificação 
de  seus  vencimentos  annuaes;  e  outra  dos 
brazilciros,  contribuintes  de  impostos  pre- 
dial e  de  industria  e  profissão,  com  a  indi- 
cação da  importância  a  que  estão  sujeitos. 

Na  mesma  época  a  Junta  Commercial  re- 
mettei*à  ao  mencionado  juiz  a  relação  dos 
negociantes  brazileiros  matriculados. 

§  l.<>  A  impontualidade  na  remessa  dessas 
relações  sujeita  os  responsáveis,  além  das 
penas  em  que  incorrerem,  á  multa  de  200$, 
que  será  imposta  pelo  juiz. 

§  2.*  O  juiz  de  direito  da  1»  vara  criminal, 
com  assistência  do  promotor  publico  e  o  pre- 
sidente do  Conselho  Municipal,  procederá  na 
conformidade  do  art.  228  e  seguintes  do  i*e- 
gulamento  n.  120,  do  31  de  janeiro  de  1842 
no  que  for  applicavel. 

§  3.0  São  elevadas  ao  dobro  das  actuaes 
multas  por  não  comparecimento  às  sessões 
do  Jury. 

Estas  multas  só  poderão  ser  relevadas  me- 
diante prova  de  impedimento,  com  recurso 
para  o  presidente  da  Corte  de  Appellação. 

§  4.'  A  intima^^  aos  jurados  sorteados, 
certificando  o  official  de  justiça  não  havel-os 
encontrado,  se  fará  com  hora  certa,  obser- 
vadas as  formalidades  legaes. 

A  intimação  assim  feita  será  publicada  pela 
imprensa. 

Art.  53.  No  acío  do  julgamento  das  recursos 
criminaes^  dos  aggravos  e  appellações,  inter ^ 
postos  das  decisões  e  sentenças  dos  juizes  de 
direito^  do  jury  e  seu  presidente,  é  permittido 
o  debate  oral  ds  partes,  em  prazo  que  em  re» 
gulamento  será  limitado. 

Art.  54,  Além. dos  casos  de  aggravo,  es- 
pecificados no  reg.4lamento  n.  737,  de  25  d  e 
novembro  de  1850,  art.  669,  e  mais  leis  em 
vigor,cjibe  também  esse  recurso  das  decisões 
interlocutórias: 

I,  que  importarem  a  terminação  do  pr  • 
cesso,  fora  dos  casos  para  os  quaes  j&  esteja 
expresso  o  aggravo  ; 
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II,  que  decidirem  sobre  entrega  de  di- 
nheiro ou  de  quaesquer  outros  bens,  ou  sobre 
a  venda  de  bens  em  praça  ou  em  leilão  pu- 
blico, ou  por  qualquer  modo,  sem  sor  em 
cumprimento  de  sentenc:i  anterior  ; 

III,  que  denegarem  a  liquidação  forçada  do 
sociedades  anonymas  ; 

IV,  que  nomearem  ou  destituírem  os  ta« 
tores,  curadores,  inventariantes,  testamen- 
teiros, iiquidantes  de  sociedades  mercantis, 
síndicos  de  sociedaudes  anonymas  om  liqui* 
dação  forcada  e  quaesquer  depositários  judi- 
daes ; 

Y,  que  concederem  ou  negarem  licença 
para  a  venda,  troca,  arrendamento,  hypo- 
theca,  ou  qualquer  acto  de  alienação  ou  de 
obrigação  dos  bens  dos  menoffes,  do»  orphãos, 
dos  interdictos,  das  fundações,  das  massas  ou 
acervos  das  sociedades  mercantis  ou  socie- 
dades anonymas  em  liqniaaçào ; 

VI,  que  mandarem  levantar  o  sequestro 
em  inventario  ante3  do  julgamento  dos  res- 
pectivos embargos  ; 

VII,  que  não  admittem  ao  réo,  nas  acçSes 
em  que  elle  se  defende,  por  embargos,  pro- 
val-os  no  prazo  determinado  na  lei ; 

VIII,  que  não  oonoedam  o  triduo  legal  ao 
terceiro,  na  ezeemçiiQ»  para  provar  os  seus 
embargos  ; 

IX,  que  negam  preoatoria  para  sor  tomada 
o  depoimento  pessoal  do  autor  ausente  ; 

X,  que  negarem  carta,  executória  para,  em 
outi*o  termo  ou  logiar,  proeeier-se  ã  penhora, 
á  avaliação  e  á  aDremata(^  dos  be^  do  ox-* 
ecutado,  que  não  os  tem  no  termo  da  causa 
ou  da  acção,  ou  os  tem  insufflcientes ; 

XI,  que  admittirem  a  disputa  da  prefe- 
rencia antes  do  acto  da  arremati^  e  do 
cffectivo  deposito  do  seu  preço,  ou  que  a  ne« 
garem  nos  casos  permitiidos  por  lei  ; 

XII,  que,  em  qualquer  processo,  mandarem 
previamente  proceder  á  habilitação  do  her- 
deiro ou  ordenam  outras  providencias  re- 
lativas, não  determinadas  na  lei ; 

XIII,  que,  nas  execuções,  annuiiam  a  ar- 
rematação ou  qualquer  venda  solemnemente 
feita,  que  jã  tqnha  produzido  heus  eíTeitos 
legaes,  salvo  se  a  alienação  foi  em  frteudo  de 
execução  ; 

XIV,  que  concederom  ou  negarem,  o  sap- 
prlmento  de  consentimento  para  o  menor  ou 
orphão  poder  casar,  ou  do  marido  para  a 
esposa  apresentar-se  cm  juizo,  nos  casos  em 
que  a  lei  opermitto. 

Paragrapho  único..  ^o$  aggravos,  q  ciggra' 
vado  terá  vista  por  24  horas ^  pura  contra^ 
minutar» 

Os  desembargadores  terão  o  prazo  de  duaj 
conferencias  para  examinar  os  autos,  sendo  no 
auto  do  jutgamento  do  aggravo  sorteado  o 
relator. 


CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  OBRAES 

Art.  55.  Os  vencimentos  dos  juizes  e  func- 
cionarios  de  que  trata  esta  lei  constam  da 
tabeliã  anoexa. 

Art.  56.  Fica  approvado  o  regulamento 
n.  2.457,  do  8  de  fevereiro  de  18cí7,  que  or- 
ganizou a  Assistência  Judiciaria  do  Districto 
Federal, adaptando-o  ílsdi^ipodÂções desta  lei. 
I  Art.  57.  Continuam  em  vigor  as  di>po> 
sições  do  decreto  n.  1.030,  de  18UQ,  e  demais^ 
leis  e  regulamentos  referootes  ã  organização 
judiciaria,  não  revogadas  expressa  ou  impli- 
citamente pela  presente  lei. 

Art.  58.  Ficam  restabelecidos  os  oíficiosde 
distribuidor  o  contador  gerai,  de  dous  es- 
crivães de  ausentes  e  dous  partidores. 

Art.  59.  Os  curadores,  pelos  actos  qao 
praticarem,  perceberão  unicamente  as  cusMts 
e  porcentagens  mareadas  nos  respectivos  re- 
gulamentos, salvo  os  de  massas  fallidas  e  de 
resíduos,  que  tem)  os  vencimentos  fixados  na 
tabeliã  annexa. 

Art.  60.  Fica  o  Governo  autorizado: 

I.  A  consolidar  as  leis  de  processo  civil, 
commercial  e  criminal,  abolindo  as  fórmulas, 
termos,  praxes  inúteis,  de  modo  a  simplificar 
o  processo  sem  prejuízo  do  direito  das  partes; 

II.  A  rever  o  regimento  de  custas  e  o  ro- 
gulameato  da  taxa  judiciaria,  adaptando*os 
ã  nova  organização  desta  lei  e  reduaindo  o» 
ónus  que  pesam  sobre  os  litigantes; 

III.  A  prover  sobre  a  remessa  dos  autos 
findos  aos  juizos  competentes ; 

IV.  A  estabelecer  o  Fórum,  podendo  des- 
pender até  30:000$  oom  a  transferencia  e 
installação  dos  tribunacs,  juizes  e  serventuá- 
rios da  justiça; 

V.  A  abrir  os  precisos  créditos  para  a 
execução  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  A  oodifica^ão  do  piro* 
cesso  a  que  se  refere  o  n.  I  será  submettida 
a  approvação  do  Congresso  Legislativo,  sem 
prejuízo  de  sua  immediata  execução. 

Art.  61.  Revogam-se  as  disposições  em 
conkario. 

DlSPOSirÕfiS  TRANSITOAIAS 

Art.  l.^^Logo  que  entrarem  execução 
esta  lei,  o  Governo,  independentd  de  nova 
nomeação  e  posse,  respeitada  a  ordem  de 
antiguidikie  em  qxkQ  actualmente  se  acham 
clas:iiflcados,  designara  : 

I.  Os.  desembargadores  que  toem  de  con- 
stituir cada  uma  das  Camarás  da  Corte  de 
Appellação,  sendo  preenchidos  os  novoelogares 
por  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal ; 

II.  As  varas  em  que  devem  fancclonar 
como  juizos  de  direito  os  actuaes  juizes  do 
extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal  ; 
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Art.  8.«  O  sub-procivadof  do  districto,  cujo 
cargo  ê  extincto  pela  presente  lei,  será  apro» 
veitado  para  uma  das  varas  de  juiz  de  di" 
reiio . 

Art.  3.<>  Os  pretores,  membros  do  minis- 
tério piUflico  e  funccionarios  vitalicio  serão 
mantidos  em  seus  cargos,  respeitadas  as  con- 
dições do  seu  exercido  actual. 

Art.  4,^  Aos  funccionarios  providos  nos 
cargos  creados  por  esta  lei  contar-se-ha,  para 
todos  os  effèitos,  o  tempo  de  serviço  que 
tiverem  nos  cargos  extinctos, 

Art.  5.<»  Emquanto  não  for  installado  o  Fó- 
rum, a  direcção  da  guarda  e  coaservaçâo  do 
edifício  onde  funccionarem  os  juízos  de  di- 
reito, a  jrá  confiada  a  umdelíes,  escoltiido 
por  seus  pares,  havendo  um  porteiro  para 
esse  serviço,  nomeado  pelo  mesmo  juiz. 

TABELLA  DE   VENCIMENTOS 

Corte  de  Âppellação 

1  Presidente  (12:00a$ 
de  ordenado  e  6:000$ 

de  gratiâcação) 18 :  000$ 

Pelo  exercido  de  pre- 
sidente       1:200$ 

2  presidentes  do  Ca- 
marás (1S>:000$  de 
ordenado     e     6:000$ 

de  gratificação 36:000$ 

Pelo  exercício  de  pre- 
sidente, gratificação. 
650$...- 1:300$ 

12  Desembarga  dores 
(IS: 000$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratifica- 
ção)      216:000$ 

1  Secretario  (5:200|  do 
ordenado  e  2:600$  de 
gratificação) 7:800$ 

1  Offlcial  (3: 2(X)$  de  or- 
denado e  1:600$  de 
gratificação) 4:800$ 

2  Escrivães  (2:400$  de 
ordenado  e  1:200$  de 
gratificação) 7 :  200$ 

2  Amanuenses  (2:080$ 
de  ordenado  e  l:0á0§ 
do  gratificação) 6 :  240$ 

1  Porteiro  (1:560$  do 
ordenado  e  780$  de 
gratificação) 2:340$ 

2  Continues  (1:040$  de 
ordenado  e  520$  do 
gratificação). . .......        3: 120$ 

2  oíficiaes  de  justiça 
(666$667  do  ordenado 
e  333$333  de  gratifi- 
cação)         2:000$ 

1  correio    (666$667  de 


ordenado    e   333$333 

de  gratificação) 1:000$    307:000$- 

Juizos   de  direito 

5  juizosde  crime  (9: 100$ 
de  ordenado  e  5:900$ 
de  gratificação) 75:000$ 

3  juizes  do  eivei  (9:io0| 
de  ordonado  e  3:900| 
de  gratificação) 39:000$ 

3  juizes  do  commercio 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifica- 
ção)       39:000$ 

2  juizes  de  o  r  p  h  ã  o  s 
(9:100$  de  ordonado 
e  3:900$  de  gratifica- 
ndo)       26:000$ 

1  juiz  da  provedoria 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifica- 
ção)       13:000$ 

1  Juiz  dos  feitos  da  fazen- 

da municipal  (9:100^ 

de  ordenado  e  3:9  JOí^ 

de  çraUficação) 13:000$ 

5  escrivães    do    crime 

(2:000$  de  ordenuáo  o 

h000$    de    gratifica- 

çao^ ....  , ••,...•...■  lo: L/UUip 
5   ofilciaes    de   justiça 

para  o  crime   (800| 

de  ordenado   e  400$ 

do  gratificação) 6:000$    226:000$ 

Tribunal  do  Jury 

4  eácrivães  (3:120$  de 
ordenado  e  1:560$  de 
gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (1:560$  de 
ordonado  e  780$   de 

gratificação) 4:680$      23:400$ 

Pretorias 

15  pretores  (4:800$  de 
ordenado  e  2:400$  de 
graUficaçâo) 108:000$    108:000$ 

Ministério  publico 

1  procurador  geral 
(12:000$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratifica- 
ção),. 18:000$ 

5  promotores  públicos 
(6:000$  de  ordenado 
e  2:000$  àí^  gratifica- 
ção)       40:000$ 

6  adjuntos  de  promotor 
(2:240$  de  ordenado 
o  1:120$  de  gratifica- 
ção).......: 20:160$ 
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1  curador  de  resíduos 
(4:480$  de  ordenado 
e  2:340$  de  gratifica- 
ção)         C:720$ 

1  curador  de  massas 
fallidas  com  a  grati- 
ficação de 4:S0(^ 

2  amanu3ii8es  (1:560$ 
de  ordenado   e   780$ 

de  gratificação 4:6^0$ 

1  continuo  (1:040^  de 
oi^denado  e  520$  de 
gratificado) 1 :5òO$ 

Edifieio  dos  juízos  de    direito 


i  porteiro  com  í:600% 
de  ordenado  e  800^ 
de  gratificação». 


•  •  ff  • 


2:400$   98:320$ 


762:720$ 

Projecto  n,  60  B,  de  Í903,   que    reorganiza 
a   Justiça    do  Districto  Federal 

(Vide  projecto  n.  99,  de  1900) 

Art.  1.^  A  Justiça  civil  e  criminal  do  Dls- 
tricto  Federai  ó  exercida  polas  seguintes 
autoridades  : 

12  pretores. 

15  juizes  de  direito. 

2  Tribunaes  de  Jury. 

1  Tribunal  de  Justiça. 

§  1.»  O  Distrlcto  Federal  é  dividido  em 
12  preterias,  cujas  circumscrJpções  o  Poder 
Executivo  fixará,  eem  cada  uma  das  quaes 
funccionará  um  pretor,  que  terá  três  sup- 
plentos. 

§  2.®  Os  juizes  de  direito  exercem  seu 
cargo  com  mrisdicçâo  privativa  e  singular, 
sendo:  três  do  eivei,  três  do  commercio,  dous 
de  orphâos  e  ausentes,  um  da  provedoria  e 
resíduos  e  seis  do  crime. 

I.  Os  juizes  de  direito  do  eivei,  os  do  com- 
mercio e  o  da  pi^ovedoria  e  resíduos  teem  ju- 
risdicção  em  todo  o  Districto,  funccionando 
os  do  eivei  o  os  do  commercio  por  distribui- 
ção; os  do  orpbãos  e  ausentes  e  os  do  crime 
teem  jurisdicção  em  determinadas  zonas, 
comprehendendo  estas  duas  ou  mais  preto- 
rias^  ou  a  extensão  territorial,  que,  de  ac- 
cordo  com  as  necessidades  da  administração 
da  justiça,  o  regulamento  desta  lei  fixar. 

II.  Nas  jurisdicçôes  que  comprehendem 
duas  ou  mais  varas,  cada  uma  destas  ó  desi- 
gnada por  um  numero  de  ordem. 

§  S.""  O  Tribunal  de  Jasiiça  é  composto  de 
15  juizes  (desembargadores),  um  dos  quaes, 


eleito  por  seus  pares,  exerce  por  um  aano  o 
cargo  de  presidente,  não  podendo  ser  re- 
eleito  sinão  depois  de  decorridos  três  an- 
nos. 

Tem  jarisdic^  em  todo  o  Districto  e  di- 
vide-se  em  doas  camarás,  uma  oivíl  e  outra 
criminal,  presidida  cada  uma  por  um  de 
seus  membros,  eleito  pela  mesma  forma  e 

Eelo  mesmo  tempo  que  o  presidente  do  Tri- 
unal  e  formando  os  três  presidentes  um 
Conselho  Supremo. 

I.  A  Camará  CivU  snbdivide-se  em  duas 
secções,  com  a  designando  1*  e  2*,  que  jul- 
gam alternadamente  as  appellaçoes,  os  ag- 
gravos  e  as  cartas  testemunháveis. 

II.  A  Camará  Criminal  subdivide-se  em 
duas  sec(^es,  com  a  designação  de  1*  e  2^, 
as  quaes  julgarão  alternadamente  as  appel- 
laçoes e  os  recursos  criminaes  de  qualquer 
espécie. 

III.  Cada  secção  compoe-se  de  três  juizes  e 
do  presidente  da  respectiva  Gamara. 

§  4.<>  O  Tribunal  de  Justiça  terá  uma  se- 
cretaria, que  exercerá  as  ÍUnoções  da  actual 
secretaria  da  Corto  do  Appellação,  e  cujo 
pessoal  será  o  seguinte  : 

1  secretario. 

2  amanuenses. 
1  porteiro. 

1  ajudante  do  porteiro. 

2  continues  e  dois  ofiiciaes  de  justiça. 

Ficam  mantidos  os  dous  escrivães  com  as 
actuaes  fu noções. 

§  5. <»  Ha  em  cada  Tribunal  do  Jury  dous 
escrivães  e  um  cm  cada  juizo  singular,  ex- 
cepto nas  vai^as  orphanologicas  e  de  ausentes 
e  na  da  provedoria  e  resíduos,  cada  uma  das 
quaes  poderá  ter  dous,  além  dos  escreventes 
juramentados  e  offlciaes  de  justiça  que  forem 
necessários,  servindo  um  destes  de  porteiro 
dos  auditórios. 

§  6.*  O  Ministério  Publico  compõe-se  de: 

1  procurador  geral. 
4  premo tords  públicos. 
6  adjuntos  de  promotor, 
6  curadores,  sendo: 

2  de  orphãos. 
2  de  massas  fallidas. 
1  de  ausentes. 
1  de  resíduos. 
Haverá  um  amanuense  e  um  continuo,  que 

servirão  junto  ao  procurador  geral. 

Art.  2^  Os  desembargadores,  juizes  de  di- 
reito, pretores,  procurador  geral  do  Dis- 
tricto, promotores  públicos,  curadores  e  o 
secretario  do  Tribunal  de  Justiça  são  no- 
meados pelo  Presidenta  da  Republica,  obser- 
vadas as  seguintes  disposições  : 

I.  Os  desembargadores,  do  entre  os  juizes 
de  direito,  na  propor^  de  dous  terços  por 
antiguidade  e  um  terço  por  merecimento. 
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de  modo  que  a  nomoaçao  de  um  desembar- 
gador por  merecimento  s^ja  sempre  prece- 
dida da  nomeação  de  dons  por  antiguidade. 
A  antiguidade  conta-so  da  posse,  prevale- 
cendo em  igualdade  de  condições: 

a)  a  antiguidade  no  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, one  S9  extingue  em  virtude  desta 
lei  ; 

b)  a  dati  da  nomeação  : 

c)  a  idtde. 

II.  Os  juizes  de  direito,  até  sete,  de  entre 
os  pretores ;  ató  três,  de  entre  os  membros 
do  Ministério  Publico  ;  até  dous,  de  entro  os 
advogados  de  notório  sabor,  sendo  estes 
bichareis  ou  doutores  cm  sciencias  jurídicas. 

III.  Os  amanuenses,  dentre  os  cidadãos 
brazileiros  de  reconhecida  idoneidade. 

§  2.0  Os  demais  empregados  do  Tribunal 
de  Justiça  sao  nomeados  pelo  respectivo  pre- 
sidente. 

§  3.«  Pelos  juizes  de  direito  e  pretorei  per 
ante  quem  servem  são  nomeados: 

I.  Os  officiaes  de  justiça. 

IL  Os  escreventes  juramentados,  prece- 
dendo proposta  do  respectivo  escrivão. 

&  4.<>  São  vitalícios  o  inamovíveis  os  juizes 
de  direito  e  os  desembargadores. 

g  5.*  Os  magistrados  vitalícios  só  perderão 
sevs  legares: 

I.  Por  exoneração  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatoria. 

II.  Em  virtude  de  aposentadoria,  conce- 
dida a  requerimento,  nos  termos  do  art.  39, 
ns.  1  e  2,  do  decreto  n.  3.464,  do  17  de  feve- 
reiro do  1897. 

III.  Em  virtude  de  aposentadoria  decretada 
pelo  Presidente  da  Republica,  nos  seguintes 
casos: 

a)  si,  em  exame  de  sanidade,  requerido 
pelo  representante  do  ministério  publico,  for 
peio  Tribunal  de  Justiça  reconhecida  a  inha- 
bilitação  do  magistrado  para  o  serviço ; 

b)  si  o  magistrado  tiver  completado  70 
annos  de  idade. 

Nestes  dous  casos,  o  magistrado  será  apo- 
sentado com  os  respectivos  vencimentos,  na 
proporção  seguinte: 

Oj  vencimentos  de  um  anno  se  dividirão 
em  20  partes  igaaes,  cabendo  annualmente 
ao  aposentado  tantas  dessas  partes  quantos 
forem  os  annos  de  serviço  na  magistratura, 
até  ao  máximo  de  20  annos. 

§  6.<»  O  magistrado  que  não  acceitar  a 
nova  nomeação  que  lhe  competir  por  accesso 
fícdkTá  avulso,  sem  direito  a  vencimentos. 

§  7.»  03  juizes  e  mais  fianceionarios  da 
justiça  local  do  Districto  Federal  serão  sub- 
stituídos: 

I.  O  presidente  do  Tribunal  de  Justiça 
pelos  presidentes  das  camarás,  na  ordem  de 
antiguidade. 

Vol.  v 


II.  Os  presidentes  das  camarás  pelos  juizes 
mais  antigos  das  respectivas  camarás. 

III.  Os  desembargadores  de  uma  camará 
pelos  da  outra,  o  na  falta  destes  pelos  juizes 
de  direito,  observada  a  ordem  de  antigui- 
dado  de  um  e  outro  caso. 

IV.  Os  juizos  de  direito  pelos  pretores  que 
o  presidente  do  Tribunal  de  Justiça  designar. 

V.  Os  pretores  pelos  respectivos  sup- 
plontei?,  na  ordem  numérica. 

VI.  O  procurador  geral  : 

a)  nos  impedimentos  cccasionaes,  pelos 
promotores, -na  ordem  numérica  ; 

b)  nos  outros  casos,  por  cidadão  nomeado 
interinamente  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  e  que  reúna  as  condições  do 
n.  IV,  deste  artigo. 

VII.  Os  curadores,  os  promotores  e  os 
adjuntos,  de  entre  os  das  respectivas  classes, 
por  designa^  do  procurador  geral. 

VIII.  O  secretario  do  Tribunal  de  Justiça 
e  os  demais  fUnccionarios  por  designação 
do  presidente  do  mesmo  Tribunal. 

IX.  Os  escrivães  do  juizo  de  direito  e  dad 
preterias  pelos  escreventes  juramentados  e, 
na  falta,  por  quem  os  respectivos  juizes 
nomearem. 

§  B9.  Quanto  á  posse,  exercício,  incom- 
patibilidade, licenças,  aposentações,  venci- 
mentos e  vestuários,  seobservarl  o  disposto 
no  dccroto  n.  â.464,  de  1897,  com  as  modi- 
ficações estabelecidas  nesta  lei. 

Art.  3«.  Compete: 
§  l"".  Aos  pretores: 

I.  No  eivei  e  commercial: 

a)  julgar  por  sentença  as  composições  en- 
tre partes  capazes  de  transigir  e  executar  a 
mesma  sentença ; 

b)  homologar  e  executar  as  sentenças  doa 
juizes  árbitros  nos  limites  de  sua  compe- 
tência ; 

c)  processar  e  julgar  em  1*  instancia: 

lo,  as  causas  contenciosas  do  valor  não  ex 
cedente  a  2:000$000  ; 

S»,  as  causas  de  despejos  de  prédios  ur* 
banos,  não  existindo  contracto  ; 

3o,  as  justificações,  vistorias  e  outros  exa- 
mes para  servirem  de  documentos,  sem  pre- 
juízo de  igual  competência  de  outros  juizes  ; 

d)  processar  as  causas  de  divorcio  por  mu- 
tuo consentimento  ; 

e)  exercer  as  attribuições  não  contenciosas, 
relativas  ao  casamento  e  respectiva  celebra- 
ção, e  as  que  se  referem  ao  i^egistro  civil,  na 
forma  das  leis  vigentes. 

II.  No  crime: 

a)  formar  a  culpa  nos  crimes  communs  da 
competência  do  jury  e  dos  juizes  de  direito 
até  â  pronuncia,  exclusivo  ; 

S3 
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b)  julgar   as   contraveacSes   processadas    b)  exercer  os  attribaigões  contidas   no 


art.  5%  na.  1  a  X,  do  decreto  n.  143,  de  15 
de  março  de  1842,  pertencendo-lhes  também 
o  processo  e  julgamento  das  causas  de  inter- 
dicção  e  todos  os  actos  de  jurisdicc&o  volun- 
tária em  matéria  orphanologica ; 

c)  proceder  á  arrecadação  dos  bens  de  de- 
funtos o  ausentes  e  dos  bens  vagos,  provendo 
a  respeito  da  sua  administração  e  apurac&o. 

§  6,0  Ao  juiz  de  direita  da  provedoria  e 
resíduos: 

a)  abrir  e  cumprir  testamentos  e  codi- 
cílios ; 

b)  reduzir  o  testamento  nuncupativo  a  pu- 
blica forma ; 

c)  processar  e  julgar  em  1^  instancia  as 
causas  de  nulUdade  de  testamento  e  as  pro- 

Sostas  contra  o  testamenteiro  para  a  entrega 
o  legado  ; 

d)  processar  e  julgar  inventários  e  parti- 
lhas de  defUntos  que  deixarem  testamento, 
sem  herdeiros  orphãos  ou  iaterdictos  (de- 
creto n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871). 

§  7.0  Aos  juizes  de  direito  do  crime: 
I.  Em  1*  instancia  : 

a)  processar  e  julgar : 
!«,  os  crimes  de  responsabilidade  dos  func- 

cionarios  sem  foro  privativo  e  os  connezos 
com  os  de  responsabilidade ; 
2°,  os  crimes  de  fallencias  : 

b)  processar  desde  a  pri>n  inicia,  inclusive, 
e  julgar  os  crimes  desicrnanos  nos  arts.  101 
do  decreto  n.  1.030.  do  14  de  novembro  de 
1890,  e  5«  da  lei  n.  &e8,  de  28  de  outubro  de 
1899; 

c)  processar  desde  a  pronuncia,  inclusive, 
e  submetter  a  julgamento  os  crimes  da  com- 
petência do  Jury ; 

d)  exercer  as  flincçoes  de  presidente  dos 
Tribunaes  do  Jury ; 

e)  conceder  Tutbeas-corpus ; 

f)  processar  e  julgar  as  infracções  das  pos- 
turas municipacs,  cabendo  aos  respectivos 
procuradores  dos  feitos  e  seus  auxili^^res  pro- 
mover e  seguir  o  competente  processo. 

II.  Em  2*  instancia,  julgar  os  recursos  e 
1897,  quanto  aos  tabelliães  de  notas,  officíaes  1  appellações  das  decisões  proferidas  pelos  pre- 
de  registro  das  bypothecas  e  escrivães  de  tores  no  crime. 


pelas  autoridades  policiaes  (lei  n.  628,  de  28 
de  outubro  de  1899,  art.  6») ; 

c)  processar  e  jul^r  os  demais  crimes  e 
contravenções  ora  sujeitos  á,  competência  das 
juntas  correccionaes  (decreto  n.  1.030,  do 
14  de  novembro  de  1890,  art.  58). 

in.  Exercer  as  fnncções  que  lhes  &So  con- 
feridas, quanto  ás  eleições  de  intendentes 
municipaes  e  ao  alistamento  dos  juizes  de 
facto  e  dos  guardas  nacionaes. 

§  2.0  Aos  supplentes  de  pretor:  coadju- 
val-o  no  preparo  dos  processos  de  sua  com- 
petência e  na  celebração  do  casamento. 

g  2."  Aos  juizes  de  direito  do  eivei  e  aos  de 
coomercio  respactivamente: 
I.  Bm  1*  instancia: 
a>  pnocessar  e  julgar: 
1"",  08  causas  contenciosas  de  valor  superior 
a  2:000$,  as  de  fallencia  e  as  relativas  á 
constituído,   funccionamento   e  liquidação 
das   sociedades  commerciaes   e  anonymas, 
qualquer   que  s^  o   valor   das    mesmas 
causas; 

2^,  todos  as  causas  em  que  a  Fazenda 
Municipal  for  interessada  como  autora,  rô, 
assistente,  oppoente  ; 

3o,  as  inestimáveis  e  as  de  qualquer  valor 
nSo  commettidas  a  outras  jurisdicções ; 

40,  as  administrativas  nâo  conferidas  ás 
varas  privativas  de  orphãos  e  ausentes  e  da 
provedoria  e  resíduos  ; 

b)  julgar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo 
consentimento  processadas  pelos  pretores  e 
as  de  nullidade  de  casamento,  bem  como  de- 
cidir as  questões  de  impedimentos  matrimo- 
niaes; 

II.  Em  2^  instancia,  julgar  os  recursos  e 
as  appellações  dos  despachos  e  sentenças  dos 
pretores  no  eivei  e  no  commercio,  tendo  para 
esse  âm  cada  juiz  uma  circumscripção  es- 
pecial. 

§  4.0  Ao  juiz  de  direito  da  1*  vara  eivei, 
especialmente: 

a)  exercer  as  attribuições  a  que  se  refere 
o  art.  19,   §g  lo  e  3°  do  decreto  n.  2.579,  de 


protestos ; 

b)  cumprir  todas  as  precatórias  das  justiças 
do  paiz  dirigidas  à  justiça  local  do  Districto 
Fedisral ; 

c)  conhecer  das  suspeições  oppostas  aos 
pretores ; 

d)  habilitar  os  pretendentes  aos  offlcios  de 
justiça; 

§  5.0   Aos  juizes  de  direito  de  orphãos 
ausentes  : 
a)  processar  o  julgar  administrativamente, 


§  80.  Ao  juiz  de  direito  da  1*  vara  crimi- 
nal, especialmente: 

a)  proceder,  com  assistência  do  1*  pro- 
motor publico,  ã  revisão  dos  juizes  de  facto; 

b)  fazer  parte  da  junta  revisora  do  alista* 
mento  de  guardas  nacionaes. 

g  90.  Aos  Tribunaes  do  Jury: 

a)  julgar  os  crimes  não  submettidos  ex- 
pressamente a  outras  jurisdicções ; 

b)  julgar  os  crimes  que,  sendo  de  sua  oam- 
petencia  pelos  quesitos  propostos  aos  jura- 


em  1*  instancia,  as  causas  de  inventários^  1  dos,  se  tornarem'  da  ooinpetencia  do  pretor 
partilhas,  tutellas,  curadorias,  contas  de  ta- 1  oa  do  Juiz  de  direito  do  crime  pelas  respoe- 
tores  e  curadores ;  |  tas  dadas  aos  mesmos  quesitos. 
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§  10.  Ao  Tribunal  de  Justiça: 

a)  eleger  aeta  preaidente  •  os  das  camarás; 

b)  tomar  delioeragões  sobre  matéria  de 
<Nrdom  o  serviço  iiterno ; 

e)  julgar  os  crimes  communs  e  de  respon- 
saVilidade  de  seus  membros,  dos  juizes  de 
direito,  do  chefe  de  policia  do  Districto  Fe- 
deral, do  prefeito  municipal  o  do  procurador 
geral. 

Nestes  processos  servirá  como  juiz  da  iu- 
strucção  e  relator  o  desembargador  que  for 
deaigoado  pela  sorte. 

§  11.  AoGonsellio  Supremo: 

I.  Processar  e  julgar  em  única  instancia: 

a)  a  suspeito  opposta  a  qualquer  dos 
juizes  do  tribunal,  aos  juiz3s  do  direito  e  ao 
procurador  geral ; 

b)  resolver  os  conílictos  de  jurisdiocão  e 
attribuição  das  autoridades  judiciarias  do 
districto,  ou  destas  com  as  administrativas 
que  não  íbrem  fòderaes ; 

II.  Exercer  as  attribuições  constantes  do 
decreto  n.  1.030,  art.  138,  ns.  I,  II,  lettra&, 
e  n.  IV. 

§  12.  A'  Camará  Civil  julgar,  na  forma  do 
art.  1»,  §  3*,  os  aggravos,  as  cartas  teste- 
munliaveis  e  as  appellações  interpostas  dos 
dBfi^>aá3hos  e  sentenças  proferidos  pelos  juizes 
de  direito  do  eivei  e  do  commercio,  de 
orphãos  e  ausentes  e  da  provedoria,  e  os 
aggravos  das  decisões  da  Junta  Commercial, 
negando  ou  admittindo  registros  de  marcas 
de  industria  ou  do  cemmercio  e  cassando  a 
matricula  de  negociante. 

No  caso  de  appeUaçâo,  o  relator  do  feito 
aerá  sorteado  no  acto  do  julgamento. 

§  13.  A*  Camará  Criminal: 

I.  Processar  e  julgar  os  pedidos  de  habeas- 
corpus. 

II.  Julgar  os  reoursos  e  appellações  das 
decisões  e  sentenças :  dos  juizes  de  direito 
do  crime,  do  jury  e  seu  presidente  e  da 
inclusão  e  exclusão  da  lista  dos  juizss  de 
âusto. 

§  14.  Ao  presidente  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça: 

I,  presidir  ás  sessões: 

a)  do  Tribunal ; 

b)  do  Conselho  Supremo. 

II,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes 
de  direito,  pretores  e  seus  supplentes  e  func- 
oionarios  do  Tribunal. 

UI,  nomear  e  demittir  os  empregados  a  que 
se  refere  o  art.  2^,  §  2°,  e  os  do  material  do 
Fórum,  e  deslgnar-ihos  os  substitutos  nos 
impedimentos. 

IV,  remetter  ao  Thesouro  Federal  as  fo 
Umm  para  pagamento  dos  desembargadores, 
juiaes,  pretores  e  mais  funcoionarios  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  excepto  os 
jBembrosdo  Ministério  Publico. 


V,  exercer  as  attribuiçSes  contidas  no  de 
creto  n.  2.579,  de  1897,  art.  33,  ns.  UI,  VII 
IX,  X,XII,  XIII,  XIV,  XV  e  XVI. 

§  15.  Aos  presidentes  das  Camarás  Civil  i 
Criminal : 

I.  Presidir  as  sessões  das  respectivas  Ca- 
marás. 

II.  Exercer  as  fancçõesa  que  se  refere  o 
citado  decreto  n.  2.579,  art.  38,  I  a  V. 

§  16.  Ao  procurador  geral: 

l^,  fnnccionar  junto  ao  Tribunal  de  Justiça 
com  as  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
pela  legislação  actual ; 

2^,  exercer  autoridade  disciplinar  sobre  oa 
membros  do  Ministério  Publico  e  impor-lhOE 
as  penas  da  advertência  em  reserva,  cen- 
sura publica,  suspensão  de  exeroicio  com 
perda  de  vencimentos  até  um  mez,  com  re- 
curso voluntário  para  o  Ministro  do  In- 
terior. 

A  imposição  de  qualquer  dessas  penas, 
porôm,  só  podorá  ser  infligida  com  os  moti- 
vos expressos  que  a  determinarem. 

3«,  apresentar  ao  Governo,  até  o  dia  15  de 
janeiro  de  cada  anno,  um  minucioso  relató- 
rio dos  trabalhos  do  Ministério  Publico,  no 
período  findo  em  30  de  junho  do  anno  ante- 
rior, annexando-lhe: 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  mesmo 
ministeiio,  data  de  sua  nomeação,  licenças 
e  antiguidade,  designação  dos  que  se  distin- 
guiram por  seu  zelo  e  intelligencia,  numero 
e  natureza  das  acções  e  processos  que  pro- 
moveram ou  em  que  interferiram,  com  in- 
dicação da  data  de  seu  começo,  da  solu(^ 
ou  da  suspensão,  retardamentos  e  suas  causas; 

b)  os  recursos  que  interpuaeram,  exposição 
suocinta  de  seus  fundamentos,  caracter  do 
provimento; 

c)  informado  sobre  o  bom  ou  irregular 
desempenho  dos  tabelliães.  escrivães,  offl- 
ciaes  de  justiça,  agentes  da  força  publica 
e,  em  geral,  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário; 

d)  as  duvidas  e  difficuldades  occorridas  na 
execução  das  leis  e  as  provi<?encias  ade- 
quadas a  melhorar  a  administração  da 
justiça. 

O  relatório  será  dirigido  ao  Presidente  da 
Republica,  impresso  no  Diário  Official  e  dis- 
trjbuido,  annexo  ao  do  Ministério  do  In- 
terior, aos  juizes  do  Districto  Federal,  pre- 
tores, preparadores  e  agentes  do  Ministério 
Publico. 

§  17.  Aos  promotores  públicos  e  seus 
adjuntos: 

Exercer  as  íàncções  que  lhes  são  commet- 
•tidas  actualmente,  eervindo  perante  os  juizes 
criminaes,  na  ordem  estabelecida  peio  pro- 
curador geral. 

§  18.  Aos  curadores  de  ausentes  e  resíduos, 
funccionar  exclusivamente  perante  as  respe* 
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ctivas  Taras  privatiYM,  oom  as  mesmas 
attribuicSes  dos  aotnaes,  e  aos  de  orphãos  e 
massas  fallidas,  por  distribui^  igual  dot 
respectivos  juizes. 

§  19.  Aos  demais  íiineoionarios: 

Servir  junto  aos  tribuuaes  e  juízos  regu- 
lares, na  forma  das  leis  e  regulamentos. 

Art.  4.*  Os  escrivfies  das  preterias  subur- 
banas continuam  eom  as  attribuiçSes  dos 
antigos  escrivães  dos  juizes  de  paz,  podendo 
exercer  as  funcções  de  tabellião,  de  accordo 
com  a  Ord.  lei  l\  Tit.  78  e  lei  de  30  de  ou- 
tubi*o  de  1830. 

Art.  5."  A  jurisdicção  considera-se  proro- 
gada  para  todos  os  efleitos,  si  as  partes  não 
allegarem  a  incompetência  do  juiz  dentro 
do  primeiro  prazo  mareado  para  fallarem 
no  íeito. 

Art.  6.<>  Ojuizdaae(^o  é  o  daexecu(^ 
e  de  todos  os  Sdus  incidentes,  inclusive,  no 
juizo  criminal,  a  informado  nos  casos  de 
perdão  e  revisão. 

Art.  7.»  Todas  as  sentenças  definitivas 
serão  registradas  pelos  escrivães  em  livro 
expressamente  para  isso  destinado  e  rubri- 
cado pelos  juizes. 

Art.  8.«  No  acto  do  julgamento  dos  re- 
cursos criminaes,  dos  aggravos  e  appellações 
interpostos  das  decisOes  e  sentrâcas  dos 
juizes  de  direito,  do  jury  e  seu  presidente,  é 
permittido  o  debate  oral  ás  jpartes,  em  prazo 
que  em  regulamento  serã  hmitado. 

Art.  9.®  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  da  competência  dos  juizes  de  direito 
será  observado  o  disposto  no  regulamento 
n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850,  guardadas 
as  modificações  da  l^islação  posterior. 

Art.  10.  No  processo  e  julgamento  dos  cri- 
mes e  contravenções,  da  competência  dos 
S reteres,  serão  observadas  as  disposições  do 
ecreto  n.  1 .030,  de  1890,  relativas  ao  pro- 
cesso e  julgamento  perante  as  juntas  cor- 
reccionaes,  no  que  for  applicavel,  devendo 
os  autos,  depois  de  findas  as  inquirisçõe 
e  preenchidas  as  demais  formalidades,  ser 
immediatamente  conclusos  ao  pretor,  que 
proferirá  sentença  definitiva,  condemnando 
ou  alMK)l vendo  o  réo.  Esta  sentença  será  pu- 
blicada na  primeira  audiência  que  se  seguir, 
ou  em  mão  do  escrivão  no  mesmo  prazo. 

Art.  11.  Os  juizes  de  direito  são  obrigados 
a  comparecer  diariamente  ao  Fórum,  salvo 
quando  occupados  em  diligencia  judicial. 

Art.  12.  Sempre  que,  por  ausência,  sus- 
peição ou  outro  qual<}uer  impedimento  per- 
manente, failtar  ao  tribunal  ou  a  alguma  das 
camarás  mais  de  um  terço  dos  seus  membros, 
o  respecticvo  presidente  convocará,  para 
substituil-os,  juizes  de  direito  em  numero 
equivalente. 

Art.  13.  Oontinuam  em  vigor  as  dispo- 
sições do  citado  decreto  n.  1.030,  de  1890,  e 


das  demais  leis  e  regulamentos  referentes 
á  organização  juUciaiia,  que  não  tenham 
sido  explicita  (.u  implicitamente  revogadas 
pela  presente  lei. 

Art.  14.  AS  queixas  e  denuncias  não  de- 
pendem de  licença  do  juiz  nem  de  jura* 
mento  e,  salvo  as  do  Ministério  Publico, 
podem  ser  dadris  por  prccurador. 

Art.  15.  Nos  arbitramentos  e  vistoriJLS  o 
terceiro  louvado  será  da  exclusiva  escolha 
do  juiz,  independente  de  proposta  das  partes. 

Art.  16.  Nos  aggravi-s,  o  aggravaío  terá 
vista  dos  autos  poi*  24  horas  para  contra- 
minutar. 

Os  desembargadores  terão  o  prazo  de  duas 
conferencias  para  examinar  os  autos,  sendo 
no  acto  do  julgamento  do  aggravo  sorteado 
o  relator. 

Art.  17.  Nas  acções  summarias  assignar- 
se-hão  os  prazos  de  cinco  dias  para  a  oon- 
testa<^,  de  dez  para  a  prova  e  de  cinco  para 
as  allegações  finaes. 

Nas  executivas  a  primeira  cita^^  ao  réo 
será  para  dentro  de  24  horas  pagar  ou  dar 
bens  á  penhora. 

Nas  do  deposito  o  réo  pôde  ser  ouvido,  in- 
dependente de  deposito  ao  equivalente,  si  a 
deiesa  consistir  na  falsidade  do  escripto  de 
deposito. 

Art.  18.  Os  prazos  determinados  em  lei 
para  as  diversas  phases  do  processo  não  po- 
derâo  por  motivo  algum  ser  excedidos. 

§  1 .«  O  presidente  do  Tribunal  de  Justiça 
velará  no  fiel  cumprimento  desta  disposição, 
enviando  mensalmente  ao  Thesouro  a  lista 
dos  juizes  e  demais  ftmccionarios  que  tenham 
excedido  aquelles  prazos,  para  o  fim  de  se 
tornar  effectiva  a  multa  de  tantos  dias  de 
gratificado  quantos  os  excedidos. 

§2, o  As  partes  poderão  reclamar  contra 
a  demora  no  andamento  dos  processos,  e 
essas  reclamações  apresentadas  ao  presi- 
dente do  Tribunal  de  Justiça,  devidamente 
documentadas,  farão  prova  para  o  fim 
de  ter  legara  muita  do  paragrapho  ante- 
cedente. 

Art.  19.  O  presidente  do  Tribunal  de  Justí- 

S,  descontará  na  antiguidade  dos  juizes  tantos 
as  quantos  forem  em  cada  anno  os  excedi- 
dos nos  prazos,  dentro  dos  quaes  deveriam 
ter  sido  despachados  os  autos  distribuídos  aos 
mesmos  juizes,  devendo  estes  tornar  effecti- 
va a  responsabilidade  dos  seus  subalternos, 
que  para  tal  irregularidade  houverem  oon- 
tribuido. 

Paragrapho  único.  A*s  partes  cabe  o  di- 
reito de  reclamar  do  mesmo  presidente  o  fiel 
cumprimento  desta  disposi^^o. 

Art.  20.  Nas  primeiras  nomeações  para 
os  cargos  de  juizes  do  Tribunal  de  Justi- 
ça serão  mantidos  os  actnaes  juizes  da 
Corte  de  Appellação,  sendo  preenchidos  os 


SESSÃO  EM  6  DE  SETEMBRO  DE    1904 


181 


noToslogams  por  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Crimioai,  escQihidos  li vi*emeate  pelo  Gover- 
no; para  os  cargos  de  juizes  de  oireito  serão 
aproveitados  os  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal, 
o  sub  procurador  do  Districto  Federal,  e,  em 
ultimo  locar,  os  pretores. 

Os  pretores,  membros  do  ministério  pu- 
blico e  mais  Ãmccionarios  que  forem  vita- 
iic!os  serão  mantidois  em  seus  cargos,  re- 
speitadas as  condições  do  sou  ezercicio 
actual. 

Paragrapho  único.  Aos  fdnccionarios  pro- 
vidos nos  cargos  creados  por  ^ta  lei,  con- 
tar-se-ha,  para  todos  os  effoitos,  o  tempo 
de  serviço  que  tiveram  nos  cargos  extinctos. 

Art.  21.  Eleito  o  presidente  do  Supremo 
Tribnnal  de  Justiça,  o  Governo  designará  os 
desembargadores  que  teem  de  constituir 
cada  uma  das  Camarás  e  cada  uma  das 
secções. 

,  Art.  22.  Os  vencimentos  dos  juizes  e  func- 
cionarios  comprchendidos  nesta  lei  constam 
da  tabeliã  annexa. 

Art.  23.  Fica  approvado  o  regulamento 
n.  2.457,  de  8  de  fevereiro  de  1897,  que  or- 
j^anizou  a  Assistência  Judiciaria  do  Districto 
Feieral,  aiaptando-se  o  mesmo  ás  disposi- 
ções da  presente  lei. 

Art.  Zi,  O  Governo  fica  autorizado: 

I.  A  consolidar  as  disposições  do  processo 
civil,  do  commercial  e  do  criminal  e  as 
de  organização  judiciaria,  abolida,  porém, 
desde  já,  a  alçada  em  todos  os  juízos  e  po- 
dendo as  partes  nas  causas  até  1:000$  pro- 
mover 6  defender  o  seu  direito  indepen- 
dente da  intervenção  de  advogados  e  so- 
licitadores. 

II.  A  rever  o  regimento  de  custas  judi- 
•ciarias. 

III.  A  est^ilelecer  o  Fortim,  podendo  des- 
pender ató  30:000$  com  a  transferencia  e 
installação  dcs  tribunaes,  juizes  e  serven- 
tuar:03  da  justiça  local. 

IV.  A  prover  sobro  a  remessa  dos  autos 
findos  aos  juizes  competentes. 

V.  A  abrir  os  precisos  créditos  para  a 
■execução  da  presente  lei. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  18  de  jullio  de  1903. 
Fé  de  Paula  Guimarães ^  presidente  .-^iíanoel 
de  Alencar  Quimarães^  r  secretario. — Joa- 
quim  de  Lima  Pires  Ferreira^  i^  secretario 
servindo  de2<>. 

TABELLA  DE  VENCIMENTOS 

Tribunal  de  Justiça 

1  prtsidente  (12:000$) 
de  ordenado  6:00^ 
de  gratifloa^) 18:000$ 


1:200$ 


Pelo  exercício  de  pre- 
sidente, gratificação. 
2  presidentes  de  cama- 
rás (12:000$  de  orde- 
nado e  6:00ãt  de  gra- 
tificação)....       36:000$ 

Pelo  exercido  de  pro- 
sidentes,  gratifica- 
ção 600$OfJO 

12  desembargado- 
res (12:000$  de  or- 
denado e  6:000$  de 
gratificação) • . 

1  secretario  (5:200$  de 
ordenado  e  2:600$  de 
gratificação) 

2  escrivães  (2:400$  de 
ordenado  e  1:200$  de 
gratificação) 7:200$ 

2  amanuenses  ( 2:080$ 
de  ordenado  e  1:040$ 
de  gratificação) ..... 

2  continues  (1:040$  de 
ordenado  e  520$  de 
gratificação) 3: 120$ 

2  omclaes  de  justiça 
(6ô6$667  de  orde- 
nado e  333$333  de 
gratificação).... 


1:200$ 


216:600$    272:40:>$ 


7:800$ 


6:240$ 


•  • . 


2:000$      26:360$ 


298:760$ 


Juixes  de  direito 


6  juizes  do  crime 
(10:000$  de  orde- 
nado e  5:000$  de 
gratificado) 

3  juizes  do  eivei  (9: 100| 
de  ordenado  e  3:900$ 
de  gratificado) ..... 

3  juizes  do  commercio 
(9: 10(^  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)  

2  juizes  de  orpbãos 
(9: 100$  de  ordenado 
e3:90ã|de  gratifica- 
ção)  

1  juiz  da  provedoria 
(9: 100$  de  ordenado 
e3:90^de  gratifica- 
ção)  

6  escrivães  do  crime 
(2:000$  de  ordenado 
ehOO^degratifica- 

^) 

6  ofliclaes  de   justiça 

para  o  crime  (80^ 

áe  ordenado  e  400$ 

de  gratificação).... 


90:000$ 


39:000$ 


39:000$ 


26:000$ 


n:000$ 


18:000$ 


7:200$      232:200$ 
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Ministério  publico 

1  procurador  geral 
(12:000$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratifica- 
ção)       18:000$ 

4  promotores  (6:000$ 
de  ordenado  e  2:00($ 
de  gratificação ) 32: 000$ 

6  adjuntos  (2.24(^  de 
ordenado  e  1 :  12C^  de 
gratificação) 20: 160$ 

1  curador  de  resíduos 
4:800$  de  ordenado  e 
2:240$  de  gratifica- 
ção         6:720$ 

1  amanuense  (1:56^ 
de  ordenado  e  780| 
de  gratificação ) 2:340$ 

1  continuo  (1:040|  de 
ordenado  e  520$  de 
gratificação) 1:560$    80:780$000 

Jury 

4  escrivães  (3: 120|  de 
ordenado  e  1:560$  de 
gratificação) 18:720$  I8:720$000 

Preterias 

12  pretores  (4:800$  de 
ordenado  de  2:480$  de 

gratificação) 86:400$  86:400$000 

88:400$OOo 

Fórum  e  suas  dependências 

1  porteiro  (1 :600$  de  or- 
denado e  800$  de  gra- 
tificação)   2:400$000 

1  ajudante  (l:334â  de  or- 
denado e  666$  de  gra- 
tificação)    2:000$000  4:400$000 

72i:260$00 

Camará  dos  Deputidos,  18  de  julho  de 
1903.— F.  de  Paula  Guimarães,  Presidente. 
— Manoel  de  Alencar  Guimarães^  1®  Secre- 
tario.— Joaçuim  de  Lima  Pires  Ferreira,  4® 
Secretario,  servindo  de  29, 

Substitutivo  do   Senado   ao  projecto   n.  60  B* 
de  Í903f   da  Camará   dos  Deputados 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DA  OROANIZAÇÃO,   DAS  NOMEAÇÕES  E    SUBSTI- 
TUIÇÕES 

Art.  !,•  A  justiça  civil  e  penal  do  Dis- 
tricto  Federal  ó  exercida  pelas  seguintes 
autoridades: 

15  pretores ; 


15  juizes  de  direito  ; 
2  trilMmaeB  de  iur^ , 
1  corte  de  appel 

Art.  2.""  O  Districto  Federal  ó  dividido  em 
15  pretorias,  cuJas  clrcumscripções  o  Poder 
Executivo  fixara,  Ainoclonando  em  cada  uma 
delias  um  pretor  e  três  supplentes. 

Art.  3.^  Os  juizes  de  direito  exercem  seu 
carffo  com  jurisdicção  privativa  e  singular, 
senão  três  do  eivei,  três  do  commercio,  dous 
de  orphãos  e  ausentes,  um  da  provedoria  e 
resíduos,  um  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal 
e  cinco  do  crime. 

Paragraplio  unioo.  Os  juizes  de  direito 
teem  jurisdicção  em  todo  o  Districto,  excepto 
os  do  crime,  que  Amccionarão  em  determi- 
nadas zonas,  comprehendendo  duas  ou  mais 
nretorias,  conforme  o  regulamento  desta  lei 
fixar,  attendendoãs  necessidades  da  admi- 
nistração da  justiça. 

Nas  jurisdicçoes  que  abrangerem  duas  ou 
mais  varas  cada  uma  destas  é  designada  por 
um  numero  de  ordem. 

Art.  4.0  A  Corte  de  Appellação  é  composta 
de  12  juizes  (desembargadores),  dous  dos 
quaes,  eleitos  por  seus  pares,  exercerão  por 
um  anno  os  cargos  de  presidente  e  vice- 
oresidente,  podendo  ser  reeleitos. 

§  1.0  A  Corte  de  Appellação  tem  jurisdi- 
cção em  todo  o  Districto  e  divide-se  em  duas 
camarás  com  a  designação  de  primeira  e  se- 
ffunda^  uma  sob  a  direcção  do  presidente  c 
outra  do  vice-presidente. 

§  2.0  Constituii^  um  conselho  supremo  o 
presidente,  o  vice-presidente  e  um  desem- 
bargador sorteado  na  ultima  sessão  annual 
do  tribunal  para  servir  durante  o  anno  se- 
guinte. 

Art.  5.0  A  Corte  de  Appellação  tem  uma 
secretaria  com  o  seguinte  pessoal: 
1  secretario. 

1  ofiftcial. 

2  escrivães. 

2  amanuenses. 

1  porteiro. 

2  continues. 

2  ofllciaes  de  justiça. 
1  correio. 

Art.  6.0  Ha  em  cada  tribunal  do  jury  dous 
escrivães  e  um  porteiro.  Em  cada  juízo  sin- 
gular haverá  um  escrivão,  excepto  nas  varas 
orphanologicas  e  na  da  provedoria,  cada  uma 
das  quaes  terá  dons,  além  dos  escreventes  ju- 
ramentados e  ofilciaes  de  justiça  que  forem 
necessários,  servindo  de  porteiro  perante 
cada  juiz  o  ofilcial  de  justiça  que  estiver  de 
semana. 

Art.  7.0  O  Ministério  Publico  comp5e*8e  det 
1  procurador  geral ; 
5  promotores  públicos  ; 
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6  adjuntos  de  promotor  ; 

4  curadores,  sendo: 

1  de  orphaos ; 

1  de  massas  fallidas. 

1  de  ausentes  e  do  evento  ; 

1  de  resíduos. 

Para  serviço  de  seu  ex^wdiente  haverá 
dous  amanuenses  e  um  continuo  sob  a  di- 
recção do  procurador  geral. 

Art.  8,0  Os  desembargadores,  juizes  de 
direito,  pretores,  procurador  geral,  promo- 
tores públicos,  curadores  o  o  secretario  da 
Corte  de  Appellação  wx)  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  llspublica,  observadas  as  seguin- 
tes disposições: 

I.  us  desembarcradores,  dentre  os  juizes 
de  direito,  pela  ordem  de  sua  antiguidade, 
contando-se  esta  da  data  da  posse  e  prevale- 
cendo em  igualdade  de  condições  : 

a)  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal  Ci- 
vil e  Criminal ; 

b)  a  data  da  nomeação  ; 

c)  a  idade. 

U.  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  bacha- 
réis e  doutores  em  sciencias  jaridicas  e  so- 
ciaes  por  faculdades  da  Republica,  que  te- 
nham pelo  menos  seis  annos  de  exercido  em 
cargos  judiciários,  no  Ministério  Publico  ou 
na  advocacia,  sendo  ató  seis  dentre  os  pre- 
tores ;  até  cinco  dentre  os  membros  do  Mi- 
nistério Publico  e  advogados  de  notório  sa- 
ber; até  quatro  dentre  os  juizes  federaes 
ou  da  antiga  magistratura  em  disponi- 
bilidade. 

A  vaga  de  juiz  de  orphãos  e  ausentes  e 
da  provedoria  será,  preenchida  pelo  juiz  de 
direito  mais  antigo  das  varas  contenciosas  ; 
a  de  juiz  do  commercio,  do  eivei,  e  dos  feitos 
da  Fazenda  Municipal,  pelo  mais  antigo  juiz 
das  varas  criminaes  e  a  destas  pelo  juiz 
de  direito,  que  for  nomeado,  de  modo  que 
a  investidura  vitalícia  sija  sempre  para  uma 
das  varas  criminaes. 

111.  Os  pretores,  dentre  os  bacharéis  ou 
doutores  em  scjencias  jaridicas  e  sociaes, 
por  Faculdades  da  Republica,  com  quatro 
annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense  e  den- 
tre os  juizes  de  direito  em  disponibilidade,  re- 
conhecidamente idóneos,  em  proporção  igual. 

Os  pretores  servem  por  quatro  annos,  ex- 
cepto os  nomeados  dentre  os  juizes  de  di- 
reito em  disponibilidade,  que  são  vitalícios, e 
durante  esse  prazo  não  serão  demlttidos  si- 
não  a  seu  pedido  ou  em  virtude  de  sen- 
tença. 

Podem  ser  reconduzidos,  mediante  reque- 
rimento a  que  deverão  juntar  informa^^o 
dos  juizes  de  direito  com  quem  houverem 
servido,  dos  presidentes  da  CÔrte  de  Appel- 
lação e  de  suas  camarás,  attestando  sua  in-| 


telligencia  e  zelo  no  desenpeiibo  áa  cargo 
assim  como  um  mappa  da  estatística  jodi* 
ciaria,  demonstrando  os  feitos  em  que  hou- 
verem ftinccionado,  sendo  tanto  o  requeri- 
mento como  os  documentos  publicados  com 
antecedência  no  Diário  Official^ 

IV.  O  procurador  geral,  dentre  os  bacha- 
réis ou  doutores  em  sciencias  jurídicas  e 
sociaes,  por  Faculdades  da  Republica,  com 
seis  annos  de  pratica  na  magistratura,  no 
Ministério  Publico  ou  na  advocacia,  lendo 
conservado  emquanto  bem  servir. 

V.  Os  promotores  públicos,  os  curadores 
e  o  secretario  da  Corte  de  Appella^o,  den- 
tre os  bacharéis  ou  doutores  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  por  fiaiculdadeB  da  Re- 
publica, com  três  annos  de  pratica  forense, 
sendo  conservados  emquanto  bem  servirem. 

VI.  Ossupplentes  de  pretor,  que  servirão 
por  quatro  annos,  e  os  adjuntos  de  promotor, 
que  serão  conservados  emquanto  bem  ser- 
virem, são  nomeados  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça, dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  faculdades 
da  Republica,  com  dous  annos  de  pratica 
forense.  , 

VII.  O  offlcial,  escrivães  e  amanuenses  da 
Corte  de  Appella^o  e  da  Procuradoria  Geral, 
assim  como  os  escrivães  do  Jury,  dos  juizes 
de  direito  e  dos  pretores,  serão  nomeados 
pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. No  nrovimento  dos  offlcios  de  jus- 
tiça observar- se-ha  o  disposto  no  decreto 
n.  9.420.  de  28  de  abril  de  1885. 

VIII.  Os  demais  empregados  da  Corte  de 
Appellação  serão  nomeados  pelo  presidente 
desse  tribunal.  . 

IX.  Os  offlciaes  de  justiça  serão  nomeados 
pelos  juizes  de  direito  e  pretores  perante 
quem  servirem,  bem  assim  os  escreventes 
juramentados,  por  proposta  do  respectivo 
escrivão.  .     . 

Art.  9.»  São  vitalícios  e  inamovíveis  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores,os  quaes 
só  perderâo  seus  logares  : 

I.  Por  exoneração  a  pedido  ou  em  virtude 
de  sentença  condemnatoria. 

II.  Por  aposentadoria,  a  requerimento  seu, 
mediante  prova  de  invalidez. 

III.  Por  aposentadoria  decretada  pelo  Pre- 
sidente da  Republica  quando,  em  exame  de 
sanidade  requerido  pelo  Ministério  Publico 
perante  a  Corte  de  Appella^o,  for  reco- 
nhecida por  maioria  de  votos  em  escrutínio 
secreto,  a  invalidez  do  magistrado. 

A  aposentadoria  será  concedida  com  todos 
os  vencimentos,  ai  o  magistrado  ou  membro 
do  Ministério  Publico  tiver  30  annos  de  ser- 
viço, com  o  ordenado  por  inteiro  si  contar 
25  annos,  e  si  não  attlngir  este  máximo, 
com  ordenado  proporcional  ao  tempo  do 
serviço. 


184 


ANNABS  DA  GAMARA 


mm 


Paragrapbo  unieo.  O  juiz  de  direito,  que 
iiio  acceitar  a  nomeaçlio  aue  lhe  competir 
por  accesso,  será  declaraao  avulso,  som 
direito  a  yenciír.entos. 

Art.  10.  Os  juizes  e  mais  funccionarios 
serão  substituidos  : 

I.  O  presidente  da  Corto  de  Appelia^o 
pelo  Yice-pi^esideote ; 

II.  Os  presidentes  das  camarás  pelo  mais 
antigo  juiz  da  respectiva  Gamara,  o  qual, 
não  obstante,  continuará  a  ter  voto  o  será  re* 
lator,  si  for  sorteado  ; 

III.  O  vice-presidente  no  Gonâelbo  Su- 
premo pelo  juiz  mais  antigo  do  tribunal,  que 
também  substituirá  o  desembargador  sor- 
teado para  servir  no  mesmo  conselho  ; 

IV.  Os  desembargadores  de  uma  Gamara 
pelos  de  outra,  e  na  falta  destes,  poios  juizes 
de  diroito,  uos  e  outros  na  ordem  da  anti- 
guidade ; 

V.  Os  juizes  de  direito  pelos  pretores  na 
ordem  da  antiguidade ; 

VI.  Os  pretores  pelos  seus  Eupplentcs ; 

VII.  O  procurador  geral,  nos  impedi- 
mentos occasionacs,  pelos  promotores  na  or- 
dem numérica  ;  e,  nos  outros  casos,  por  ci- 
dadão nomeado  interinamente  peio  Mmistro 
da  Justiça,  nas  condições  do  n.  IV  do  art.8<» ; 

VIII.  Os  cai*adoros,  os  promotores  e  ad- 
juntos, uns  pelos  outros,  por  de^ifuação  do 
procurador  geral,  preferindo  na  substituição 
os  curadores  da  mesma  vara  ; 

IX.  O  secretario  da  Corto  de  Appollaçáo 
pelo  offlcial;  e  este,  assim  como  os  demais 
ninccionarios  da  secretaria,  por  designação 
do  presidente  do  mesmo  tribunal ; 

X.  A  substituição  dos  oscrivães  roge-se 
pelo  decreto  n.  9.420,  de  28  de  abril  de  1885. 

Art.  11.  Quanto  à  posse,  ezercicio,  incom- 
patibilidade, licença  o  vestuários,  se  ol)ser- 
vará  o  disposto  nos  decretos  ns.  2.464,  de 
U97,  4.302,  do  23  de  dezembro  do  1868,  e 
6.857,  de  O  de  março  de  1878,  com  as  modi- 
ficações desta  lei. 

CAPITULO  II 

DA    COMPETÊNCIA 

Art.  12.  Compete  aos  pretorej: 

S  l.«  No  eivei e commercial: 

I.  Processar  e  julgar  em  primeira  instan- 
cia: 

a)  as  causas  contenciosas  até  o  valor  de 
5:000^000; 

b)  as  causas  de  inventario  e  partilha  en- 
tre maiores,  não  havendo  testamento,  até  o 
mesmo  valor; 

c)  as  cansas  de  despejo  de  prédios  urbanos; 

d)  as  justificações,  vistorias  e  outros  exa- 
mes para  servirem  de  doeamento. 


II.  Julgar  iK>r  sentença,  nos  limites  de 
sua  competência,  as  conoposipoes  entre  par- 
tes capazes  de  transigii^e  dstr-lhoj  execução. 

III.  Homologar  e  executar  as  sentenças  do 
juizo  arbitml  que  nio  ejcederem  á  sua  com- 
peieneía. 

IV.  Processar  as  causas  de  divorcio  por 
mutuo  consentimento. 

V.  Exercer  as  attribuições  não  contencio- 
sas, relativas  ao  casamento,  sua  celebração, 
e  as  referentes  ao  registro  civil,  na  forma 
das  leis  vigentes. 

VI.  Bxercor  as  funcções  i-elativas  ás  olói- 
ções  do  intendentes  municipaes  e  ao  alis- 
tamento dos  guardas  nacionaes. 

g  2.»  No  crime: 

I.  Formar  a  culpa  nos  crimes  communs  da 
competência  do  jury,  até  a  pronuncia  exclu- 
sivo. 

II.  Julgar  as  contravenções  processadas 
pelas  autoridades  policiaes  (lei  n.  628,  de  28 
de  outubro  de  1899,  art.  6%  e  loi  n.  947,  de 
29  de  novembro  do  1902,  art.  10). 

III.  Processar  e  julgar  os  demais  crimes  o 
contravenções,  ora  sujeitos  á  competência 
das  juntas  corroccionaes  (decreto  n.  1.030, 
de  14  de  novembro  de  1890,  art.  58). 

§  3.^  Impor  ao  seu  escrivão  a  pena  de 
advertência,  em  pirticular  ou  nos  autos,  e  a 
de  suspensão  até  três  roezes. 

Art.  13.  Aos  supplentes  do  pretor  com- 
pete coadjuvar  o  pretor  no  preparo  dos  pro- 
cessos de  sua  competência  c  na  celebração 
dos  casamentos. 

Art.  14.  Compete  aos  juizes  de  direito  do 
cível  e  aos  do  commoi*cio,  respectivamente: 

g  1.0  Em  primeira  instancia: 

I.  Processar  o  julgar: 

a)  as  causas  contenciosas  do  valor  exce- 
dente de  5:000$,  as  defallencias  o  as  rela- 
tivas á  constituição,  funccionamento  e  li- 
quidação das  sociedades  oommcrciacs  e  ano- 
nymas,  qualquer  que  seja  o  seu  valor, 

b)  as  inestimáveis  e  as  de  qualquer  valor, 
não  commettidas  a  outra  jurisdicção; 

c)  as  administrativas  não  conferidas  ás 
varas  privativas  do  orpiíãos  e  ausentes,  e  da 
provedoria  c  resíduos,  e  aos  pretores; 

d)  as  do  nullidado  de  casamento  e  as 
questões  do  impedimentos  matrimoniaes. 

II.  Julgaras  causas  d3  divorcio  por  mutuo 
consentimento. 

§  2.^  Em  segunda  instancii: 

Julgar  os  recursos  e  appcllaç5es  dos  dos- 
pachos  e  sentenças  dos  pretores  no  eivei  c 
commercio,  tendo  para  esse  fim  cada  juiz 
uma  circumscripção  especial. 

g  3.0  Julgar,  oonstituidos  em  junta,  em 
única  instancia,  os  embargos  de  nullidade 
da  sentença  e  os  infringentes  do  julgado 
com  elles  cumulados,  oppostos  ás  sentenças 
proferidas  por  elles  em  segunda  instancia,  e 


SESSÃO   EM   G   DE  SETEMBRO  DE    1901 


185 


as  acçlcs  roscisorias  propostas  nas  mosmas 
condições. 

Art.  15.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  pri- 
meira vara  cítcí,  privativamente: 

I,  exercer  as  attribuições  a  que  se  refere 
O  art.  19,  §§  1<>  e  2»,  do  decreto  n.  ^.579,  de 
1897,  quanto  aos  tabeliiâes  do  notas,  offlciaes 
de  reg  stro  de  bypothecas  e  escrivães  de 
protestes  e  de  rogietro  especial  de  títulos; 

II,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do 
paiz,  dirigidas  á  justiça  local  do  Diítricto 
Federal,  que  nâo  sejam  concernentes  à  ma- 

eria  crime; 

III,  Julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pre- 
tores; 

lY,  habilitar  os  pretendentes  aos  oíficios 
de  justiça . 

Art.  16.  Compete  aos  juizes  do  direito  de 
ol*phios  e  ausentes: 

I,  processar  e  julgar  administrativamente, 
em  primeira  instancia,  as  causas  de  inven- 
tario em  que  houver  herdeiros  orphãos  ou 
laterdictos,  partilha,  tutella  e  curadoria,  e 
contas  de  tutores  o  curadores; 

II,  exercer  as  attribuições  contidas  no 
art.  S"",  ns.  1  a  X,  do  decreto  n.  143,  de  15 
de  março  de  1842,  bem  como  o  processo  e 
julgamento  das  causas  de  interdicção  e  mais 
actos  de  jurisdicçâo  voluntária  em  matéria 
orphanologica; 

III,  proceder  á  r.rrecadação  dos  bens  de 
ausentes  e  vagos  e  prover  a  i*espeico  da 
apuração  e  administração  delles,  na  forma 
das  leis  e  regulamentos. 

São  incluídos  nesta  disposição  os  espólios 
de  estrangeiros,  salvo  havendo  convenção  ou 
tratado. 

Art.  17.  Compete  ac  juiz  de  direito  da 
provedoria  e  resíduos  : 

I,  abrir  e  cumprir  os  testamentos  e  co- 
dicillos  ; 

II,  reduzir  o  testamento  nuncupativo  a 
publica-fórma  ; 

III,  processar  e  julgar,  em  primeira  in- 
stancia, as  causas  de  nullidide  de  testamento 
e  as  propostas  contra  o  testamenteiro  para 
cumprir  as  disposições  testamentárias,  e 
prestar  contas  ; 

IV,  processar  c  julgar  inventaries  e  par- 
tilhas de  bens  deixados  em  testamento,  som 
herdeiros  orphãos  ou  interdictos.  (Decreto 
n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871.) 

Art.  18.  Compete  ao  juiz  dos  feitos  da 
Fazenda  Municii)al : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  for 
interessada  a  Fazenda  Municipal  como  au- 
tora ou  ré  ; 

II,  processar  e  julgar  o  executivo  âscal 
^ae  tem  por  objecto  a  cobrança  da  divida 
activa  ou  proveniente  de  contractos  com  a 
administração  municipal,  alcance  dos  re- 
sponsayeis  á  Fazenda  e  oi  de  impostos,  con- 
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tribuiçõea,  foros,  laudemijs  e  multas,  bem 
como  as  infracções  das  posturas  muoicipaes  ; 

III,  processar  e  julgar  as  desapropriações 
por  utilidade  publica  municipal. 

Art.  19.  Compete  aos  juizes  de  direito  do 
crime : 

§  1.*  Em  primeira  instancia  : 

I,  processar  o  julgar  : 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  flm- 
ccionarios  sem  f5ro  privativo  e  os  connexos 
com  08  de  responsabilidade  ; 

b)  os  crimes  de  fallencia  ; 

II,  processar  e^ulgar  os  crimes  designados 
nos  arts.  101  do  decreto  n.  1.030,  de  14  do 
novembro  de  1890,  e  5  da  lei  n.  628,  de  28  de 
outubro  de  1899 ; 

III,  processar  desde  a  pronuncia  inclusive, 
e  submetter  a  julgamento,  os  crimes  da 
competência  do  jury  ; 

IV,  exercer  as  fúncções  do  presidente  do 
jnry  ; 

V,  conceder  habeas-corjpus^  com  as  restrl- 
cções  legaes. 

§  2.0  Em  segunda  instancia  : 

Julgar  os  recursos  e  appellações  das  deci- 
sões proferidas  poios  pretores  no  crime. 

Art.  20.  Compete  ao  juiz  de  direito  da 
primeira  vara  criminal,  privatiTamente : 

I,  preceder,  com  assistência  do  l^  promo- 
tor publico  e  do  presidente  do  Conselno  Mu- 
nicipal, á  revisão  dos  jurados  ; 

II.  Fazer  parte  da  junta  revisora  de  alista- 
mento de  guardas  nacionaes. 

III.  Cumprir  as  precatórias  das  justiças  do 
paiz,  dirigidas  ã  jurisdicçâo  criminal  do 
Districto  Federal. 

IV,  Cumprir  06  pedidos  de  extradicção 
das  justiças  do  paiz,  dirigidos  á  jurisdicçâo 
criminal  do  Districto  Federal. 

y.  Nomear  e  demittir  os  porteiros  e  ser- 
ventes  dos  tribunaes  do  jury. 
Art.  21,.  Compete  aos  juizes  de  direito  : 

I.  Impor  correccionalmente  aos  escrivães 
do  seu  juízo,  XH}r  faltas  do  offlcio  ou  iri'egu- 
laridade  de  conducta,  advertência  em  par- 
ticular ou  nos  autos,  suspensão  ató  três 
mezes  e  as  penas  especificadas  nesta  lei,  bem 
como  conceder-lbes  licença  ató  oito  dias. 

II.  Fazer  parte  da  junta  incumbida  da  re- 
visão do  alistamento  de  eleitores  municipaes 
e  constituir  a  junta  de  divisão  do  districto 
em  secções  e  or^^aniza^o  das  mesas  elei- 
toraes,  pertencendo  ao  juiz  de  direito  mais 
antigo  as  attribuições  conferidas  ao  pre- 
sidente do  extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal 
(lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902). 

Art.  S2.  Compete  ao  Tribunal  do  Jury  : 

I.  Julgar  os  crimes  não  expressamente 
submottidos  a  outras  jurisdlcções. 

II.  Julgar  os  crimes  qae  forem  sujeitos  á 
sua  decisão,  ainda  que  se  verifique,  pelas 
respostas  dos  jurados  aos  quesitos,  que  per* 
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toQcem  á  competência  do  pretor  ou  do  juiz 
de  direito  da  vara  criminaU 

Are.  23.  Só  poderão  ser  jurados  os  cida- 
dãos maiores  de  21  anãos,  aue  reunirem  as 
qualidades  de  eleitor,  até  a  idade  de  GOannos, 
possuindo  a  renda  annual  do  1 :200$,  no  mí- 
nimo, por  bons  de  raiz,  ou  o  duplo  quando  o 
rendimento  provier  de  commcrcio,  industria 
ou  cargo  publico, 

A  posse  de  titulo  scientidco  pelas  facul- 
dades da  Republica  ou  estrangeiras  consti- 
]tue  prova  de  renda. 

Art.  24.  Compete  á  Corte  de    Appollação: 

I,  deliberar  sobre  matéria  de  ordem  o 
serviço  interno,  que  lhe  interesse  ou  a  cada 
uma  das  camarás,  sempre  que  for  para  esse 
Hm  convocada  pelo  presidente  por  si  ou  a 
requisição  de  um  ou  mais  desembargadores; 

II,  organizar  o  seu  regimento  in torno    e 


Nestes  processos  servirá  de  juiz  da  instru« 
cção  e  relator  o  desembargador  designado 
pela  sorte. 

Paragrapho  unieo.  Nos  Julgamentos  que 
competem  às  camarás  reunidas  deverão  estar 
presentes,  pelo  menos,  quatro  juizes  de  cada 
camará. 

Art.  25.  Compete  ao  Conselho  Supremo: 

I,  processar  e  julgar  em  ultima  instancia: 

a)  a  suspeição  opposta  aos  desembargado- 
res, juizes  de  direito  e  ao  procurador  geral; 

b)  resolver  os  conflictos  de  lurisdicção  daa 
autoridades  judiciarias  do  districto,  entre  si 
ou  com  as  administrativas  que  não  forem 
feJeraes; 

II,  exercer  as  attribuicões  do  decreto 
n.  1.030,  art.  138,  ns.  1,  2,lettra&  e  n.  4. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Supremo 
reunir-se-ha  em  sessão  ordinariamente  uma 


reformâío,  sendo,  porém,  vodaio  ci*ear  dis-  vez  por  semana  o  extraordinariamente  sem* 


posições  de  caracter  processual; 

111,  organizar  annualmente  a  lista  de  an- 
tiguidade dos  juizes  de  direito,  ã  qual  deve 
sempre  acompanhar  o  relatório  a  que  se  re- 
fere o  n.  YIII  do  art.  27,  e  apresentar  ao 
Governo,  nos  casos  de  vaga,  os  nomes  da- 
quelles  a  quem  competir  a  promoção,  na 
forma  desta  lei; 

lY,  julgares  recursos  de  habeas<orpus 
interpostos  de  decisão  denegatoiia  de  uma 
das  camarás; 

V,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados, 
mediante  exame  de  sanidade,  na  forma  do 
art.  9,  n.  3; 

VI,  conhecer  da  suspalção  opposta  aos 
juizes  do  Conselho  Supremo; 

VII,  advertir  ou  censurar  nos  accordãos 
os  funcoionarios  de  justiça  e  os  juizes  por 
demora  nos  despachos  ou  sentenças  e  qual- 
quer outra  falta ; 

VIU,  decidir  dos  recursos  interpostos  do 
despacho  do  presidente  da  Corte  de  Appella- 
ção  que  impuzer  ou  não  aos  juizes  a  pena  de 
descontos  nos  seus  vencimentos; 

IX,  julgar  em  única  instancia: 

a )  os  embargos  de  nuUidade  e  os  infrin- 
gentes  do  julgado  com  elles  cumulados,  op- 
postos  ãs  sentenças  proferidas  em  segunda 
instancia  por  qualquer  das  camarás; 

b  }  os  embargos  de  nullidade  ou  infringen- 
tos  do  julgado  oppostos,  na  executo,  quando 
a  sentença  exequenda  tiver  sido  por  ella 
proferida  ou  por  alguma  das  camarás ; 

c)  as  acções  rescisórias,  quando  a  sentença 
rescidenda  tiver  sido  por  ella  proferida  ou 
por  alguma  das  camarás  ; 

X,  julgar  00  crimes  conoununs  e  de  respon 
sabilidade  de  seus  membros,  dos  juizes  de 
direito,  do  chefe  de  policia,  do  prefeito  mu- 
nicipal e  do  procurador  geral. 


pre  que  for  convocado. 

Art.  2ò.  Compete  a  cada  uma  das  cama» 
ras  cumulativamente: 

I,  julgar  os  aggravos  e  appellações  doe 
despachos  e  sentenças  dos  juizes  de  direito, 
bem  como  os  aggravos  aos  despachos  da 
Junta  Commercial,  nefando  ou  admittindo 
registro  de  marcas  de  industria  ou  de  com- 
mercio,  ou  cassando  a  matricula  de  nego- 
ciantes; 

II,  julgar  os  recursos  e  appellações  das 
decisões  e  sentenças  proferidas  em  primeira 
instancia  pelos  juizes  de  direito  das  varas 
criminaes  e  pelo  jury,  comprehendidas  as 
que  se  referirem  á  inclusão  ou  exclusão  de 
jurados  ; 

III,  conceder  habeas-corpus  o  ordem  de 
soltura  em  virtude  de  petição  ou  ex-officio 
para  originariamente  conhecer  da  illegali* 
dade  de  prisão  ou  constrangimento,  ordena- 
dos pelos  juizes  de  direito  ou  pelo  chefe  de 
policiado  Districto  Federal  ; 

IV,  julgar  os  recursos  de  Aa&eaí-corpuí, 
quando  denegados  x>elo3  juizes  de  direito ; 

V,  advertir  os  juizes  inferiores  e  mais 
funcoionarios  por  falta  no  estricto  cumpri*^ 
mento  de  seus  deveres. 

Paragrapho  único.  Cada  uma  das  camarás 
julgará  os  íbitos  eiveis  e  criminaes  por  dlB- 
tribuição  alternada,  reunindo-se  duas  vezes 

gor  semana,  devendo  durar  a  sessão  quatro 
oras,  a  começar  das  1 1  horas  da  manha, 
podendo  ser  prorogada  por  affluencia  de 
serviço. 

Em  todos  os  recursos  o  relator  será  sor- 
teado no  dia  dojul^unento. 

Art.  27.  Compete  ao  presidente  da  Corte 
de  Appellagão  : 

I,  presidir  as  sessões  das  duas  camarás  re-^ 
unidas,  do  Conselho  Supremo  e  de  ama  da^ 
camarás,  dirigindo  os  seus  trabalhos  ; 
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II,  dar  posse  aos  desembargadores,  Julses 
de  direito,  pretores,  seos  suppMDtes  e  ftinc- 
cionarios  do  tribuDal ; 

III,  nomear,  e  demittir  os  empregados  a 
que  se  refere  o  n.  VIII  do  art.  8»  e  os  en- 
carregados do  material  do  Fórum  o  designar 
quem  os  substitua   nos  seus  impedimentos ; 

IV,  remetter  mensalmente  ao  The8om*o 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  des- 
embargadores, juizes,  pretores  e  mais  fanc- 
cionarios  da  justiça  local,excepto  os  membros 
do  Ministério  Publico ; 

V,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos 
dosjuizese  membros  do  Ministério  Publico, 
e  no  ordenado  dos  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  quando  excederem  os  prazos  le- 
gaes ; 

VI,  suspender  os  advogados  e  escrivães ; 

VII,  exercer  as  attribuições  do  decreto 
n.2.579,  del897,  art.  33,  ns.  III,  VII,  IX, 
X,  XII,  XIV,  XV  e  XVI ; 

VIII,  apresentar  annualmente,  atô  15  de 
janeiro,  ao  Ministro  da  Justiça,  relatório 
dos  trabalhos  do  tribunal ; 

IX,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerciaes 
e  criminaes,  indistincta  e  alternadamente, 
pelos  juizes  das  duas  camarás. 

Art.  1^8.  Compete  ao  vice-presidente: 

I,  substituir  o  presidente  em  seus  impedi- 
mentos ; 

II,  presidir  as  sessões  de  uma  das  camarás 
e  dirigir  lhe  os  trabalhos  ; 

III,  exercer  as  funoções  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  2.579,  art.  38,  de  I  a  V  ; 

IV,  informar  os  pedidos  de  revisão  e  os  re- 
cursos de  graça  nos  crimes  julgados  em  se- 
gunda instancia. 

Art.  29.  O  presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação,  por  si  ou  á,  requisição  de  qualquer 
.membro  das  duas  camarás,  bem  como  os 
Juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  repre- 
sentar ao  Ministro  de  Justiça  sobre  faltas  e 
irregularidades  dos  membros  do  Ministério 
Publico. 

Art.  30.  Compete  ao  procurador  geral : 

I,  funccionar  junto  á  Corte  de  Appellação 
com  as  attribuições  conferidas  pela  legisla- 
ção vigente ; 

U,  exercer  a  autoridade  disciplinar  sobre 
os  membros  do  Ministério  Publico  e  impor- 
lhes  as  penas  de  advertência  em  reserva, 
censura  publica,  suspen^U)  de  exercício  com 
perda  de  vencimentos,  até  um  mez,  com  re- 
curso para  o  Ministro  da  Justiça. 

A  imposição  de  qualquer  destas  penas  só 
terã  logar  com  a  exposição  dos  motivos  que 
a  determinarem ; 

III,  designar  os  adjuntos  que  devem  servir 
perante  as  preterias ; 

IV,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiça,  atô 
o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno,  um  mi- 
nucioso relatório  d04  trabalhos  do  Ministério  I 


Publico,  no  periodo  findo  em  30  de  junho  do 
anno  anterior,  annoxando-lhe: 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  menno 
ministério,  data  de  sua  nomeação,  licença  e 
antiguidade,  designação  dos  que  se  di^in- 
rairam  por  seu  zelo  e  intelligencia,  numero 
aas  acções  e  processos  que  promoveram  ou 
em  que  interferiram,  com  indicação  da  data 
do  seu  começo,  da  soluçfto,  ou  da  suspensão, 
do  retardamento  e  suas  causas ; 

b)  03  recursos  que  interpuzeram,  exposição 
succinta  de  seus  Ãindamttitos  e  a  solu(^ 
que  tiveram; 

c)  informação  sobre  o  desempenho  das 
funcções  dos  tabelliães,  official  do  registro  de 
hypothecas  e  do  registro  especial  de  titules, 
escrivães,  officiaes  de  justiça,  agentes  da 
força  publica  e  em  geral  dos  órgãos  do  Poder 
Judiciário  ; 

d)  as  duvidas  e  difficuldades  occurrentes 
na  execução  das  leis,  e  as  providencias  ade- 
quadas a  melhorar  a  administração  da  jus- 
tiça. 

Este  relatório  será  distribuído,  depcHs  da 
impresso  no  Diário  Official^  aos  juizes  e 
agentes  do  Ministério  Publico  do  Districto 
Federal ; 

V,  reclamar  perante  o  presidente  da  Corte 
de  Apjj^^Uação  contra  a  falta  de  audiências 
ou  sessões  nos  dias  e  horas  marcados,  demora 
nos  despachos  e  sentenças  e  outras  f^Jtas  dos 
desembargadores,  juizes  de  direito  e  pre- 
tores, denuncial-os  e  accusal-os,  bem  como 
ao  chefe  de  policia  e  ao  prefeito ; 

VI,  requerer  exame  de  sanidade  para  ve- 
rificação do  incapacidade  physica  ou  moral 
de  desembargador,  juiz  de  direito  ou  pretor. 

VII,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro 
Federal  as  folhas  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  membros  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art,  31.  Compete  aos  promotores  públicos 
e  seus  adjuntos  exercer  as  íúncções  que  lhes 
são  commettidas  pela  legislação  vigente, 
servindo  perante  os  Juizes  criminaes,  na 
ordem  estabelecida  pelo  procurador  geral. 

Art.  32.  Compete  aos  curadores  de  orphãos, 
ausentes,  de  massas  fallidas  e  resíduos 
exercer  as  attribuições  que  lhes  conferem  as 
disposições  em  vigor. 

§  1.0  O  curador  de  orphãos  fúnccionarã 
perante  as  duas  varas  de  orphãos. 

§  2.0  Ao  curador  de  resíduos  compete 
também : 

I,  requerer  a  notificação  dos  thesoureiros 
e  quaesquer  responsáveis  por  hospitaes,  asy- 
los  e  fundações  publicas  que  recebam  auxi- 
lies do  Theeouro  ou  legados  para  prestarem 
contas,  sob  pena  de  revelia  e  eustas  ; 

II,  requerer  a  remo^^o  das  mesas  adminis- 
trativas ou  de  administradores  das  Aindações 
publicaa  ou  de  utilidade  publica,  no  caso  do 
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-n^igencia  ou  preyarica<^ ;  e  a  nomeado 
de  quem  os  substitua,  si  de  outro  modo  não 
estiver  previsto  nos  estatutos  ou  regula- 
mentos ; 

III,  requerer  o  sequestro  dos  bens  dessas 
fundações,  alienados  sem  as  cautelas  e  for- 
malidades legaes,  especialmente  si  o  adqui- 
rente, por  si  ou  interposta  pessoa,  pertence 
^u  pertenceu  á  administnM&o  da  mesma 
fundação  ; 

lY,  requerer  que  os  legados  pios  não  cum- 
^pridos  sejam  entregues  aos  hospitaes  ou 
casas  de  expostos. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  PR0CE88UAES 

H 

Art.  33.  Os  prazos  estabelecidos  para  os 
termos  do  processo  não  podem  ser  excedido 
qualquer  que  s^a  o  motivo  all^gado. 

Art.  34.  Em  falta  de  disposição  especial, 
o  prazo  será  de  60  dias  para  os  accordãos, 
de  40  para  as  sentenças  finaes,  de  10  para  us 
interlocutórias  simples  ou  mixtas  e  de  cinco 
para  cada  desembargador  examinar  ou  rever 
o  processo  submettido  ao  julgamento  da 
Corte  de  Appellação. 

Art.  35.  Quando  o  Juiz  exceder  do  prazo 
legal,  o  presidente  da  Corte  de  Appellação, 
a  requerimento  da  parte,  devidamente  in- 
formado, designará  outro  Juiz  para  proferir 
a  sentença  e  proseguir  nos  termos  ulteriores 
do  prooeso,  impondo  ao  desidioso  a  pena  de 
desconto  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dente a  tantos  dias  quantos  forem  os  ex- 
cedidos. 

Art.  36.  Não  fòdeo  escrivão  conservar 
autos  cm  cartório  por  mais  de  48  horas  de- 
pois de  prepirados,  sob  pena  de  suspensão 
.de  um  a  três  mezes,  impcsta  peio  juiz  do 
íèito  ou  pelo  presidente  da  Corte  do  Appel- 
lação, mediante  reclamação  da  parte. 

Art.  37.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  es- 
crivão: 

a)  que,  findo  o  prazo  concedido  aos  advo- 
gados, curadores,  representantes  do  Minis- 
tério Publico  e  procuradores  da  Fazenda  Mu- 
nicipal, não  cobrar  os  autos  até  48  horas 
depois.  Independente  do  requerimento  da 
parte; 

b)  que  recusar  certidão  do  dia  em  que  os 
autos  foram  com  vista  ou  subiram  á  con- 

-clnsio. 

Art.  38.  O  escrivão  ó  obrigado  a  dar  re- 
cibo das  custas  e  cotal-as  á  margem  dos 
autos,  aos  quaes  poderá  a  parte  Juntar 
aquelie  documento.  Quando  o  Juiz  verificar 
que  o  reeibo  é  de  importância  superior  ás 
cotas,  ou,  independente  dessa  prova,  que  o 
escrivão  cobrou  taxas  indevidas,  mandará? 


âuo  as  restitua  em  trcsdobro,  e  na  reinei, 
encia suspendel-oha  por  trcs  mezes. 

Art.  39.  O  juiz  que  deixar  de  suspender  o 
escrivão  na  forma  dos  artigos  anteriores 
incorrerá,  sob  representação  da  parte  inter- 
essada ao  presidente  da  Corte  de  Appellação, 
na  pena  de  desconto  dos  seus  vencimentos, 
correspondente  a  um  mez,  além  da  respon* 
sabilioade  criminal  que  ihe  couber. 

Art.  40.  O  escrivão  só  pôde  confiar  autos 
aos  advogados  e  não  ás  partos  ou  seus  pro- 
curadores judiciaes. 

Art.  41.  Os  advogados  são  obrisadoa  a 
fazer  a  entrega  dos  autos  em  cartono,  inde- 
pendente de  cobrança,  no  dia  em  que  findai* 
o  prazo  da  vista,  sob  pena  de  não  ser  rece- 
bido o  articulado,  allegações   ou  razões  e 

iscar  o  escrivão  o  que  nos  autos  estiver  es- 
cripto,  mediante  reclamação  da  parte  o  des» 
pacho  do  juiz. 

Quando  o  representante  do  Ministério  Pu- 
blico ou  o  procurador  da  Fazenda  Municipal 
não  restituir  os  autos  no  ultimo  dia  da 
vista,  a  parte  poderá  requerer  ao  juiz  que 
designe  o  seu  substituto  legal,  impondo  ao  de- 
sidioso a  pena  de  desconto  de  tantos  dias  de 
ordenado  quantos  tiverem  sido  excedidos. 
.  Si  o  advogado  ailegar  moléstia  dentro  do 
prazo  da  vista,  o  juiz  lhe  concederá  mais 
tantos  dias  quantos  corresponderem  à  me- 
tade desse  prazo. 

A  mesma  disposição  é  applicavel  aos  re- 
presentantes do  Ministério  Publico  e  pro- 
curadores da  Fazenda  Municipal  e  a  estes  é 
concedido  para  articular,  ailegar  e  arra- 
zoar o  dobro  dos  prazos  contados  ás  outras 
partes. 

Art.  42.  O  advogado  que,  até  o  prazo  má- 
ximo de  cinco  dias,  depois  da  cobrança  do 
escrivão,  não  entregar  os  autos,  será  sus- 
penso das  suas  Amcções  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appellação,  até  que  faça  a  entrega; 
durante  a  suspensão  não  podei*à  advogar  pe- 
rante qualquer  juizo,  sob  pena  de  nullidade 
dos  actos  que  praticar. 

A  suspensão  será  decretada  a  requeri- 
mento da  parte,  com  prévia  informação  do 
escrivão. 

Art.  43.  Os  juizes  de  direito  comparecerão 
diariamente  ao  Forunif  e  ahi  permaneceriLo 
desde  11  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  salvo 
quando  occupados  em  diligencia  Judicial. 

Art.  44.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  da  competência  dos  juizes  de  direito 
será  observado  o  disposto  no  decreto  n.  707, 
de  9  de  outubro  de  1850,  guardadas  as  modi- 
ficações da  legislação  posterior. 

Art.  45.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  e  contravenções»  da  competência  dos 

S reteres, será applicado  o  decretou.  1.030, 
e  1890,  no  que  dispõe  sobre  o  processo  e 
ulgamento  perante  as  juntas  corrôocionaes. 
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devendo  os  autos,  depois  de  findas  as  ídguí- 
rições  e  preenchidas  as  demais  formalidades, 
ser  immediatamente  conclusos  ao  pretor, 
que  proferirá  a  sentença  dofinitiva. 

Art.  46.  Nos  arbitramentos  e  vistorias,  o 
terceiro  louvado  será  da  escolha  exclusiva 
do  juiz,  independente  de  proposta  das  partes. 

Art.  47.  O  Juiz  da  acção  ó  o  da  execução 
e  do  todos  os  seus  incidentes. 

Art.  48.  As  sentenças,  accordãos  e  des- 
pachos, proferidos  sobro  matéria  contenciosa, 
devem  ser  fundamentados,  sob  pena  de  nul- 
lidado. 

Art.  49.  As  sentenças  finaes  serão  re- 
gistradas pelos  escrivães  em  livro  expressa- 
mente para  isso  destinado  e  rubricado  pelos 
juizes. 

Art.  50.  A  jurisdicção  contenciosa  consi* 
dera-se  prorogada  para  todos  os  effeitos,  si 
a  parto  não  allegar  a  incompetência  do  juiz, 
dentro  do  primeiro  prazo  marcado  para 
fallar  no  feito. 

Art.  51.  Sempre  que,  por  suspeição  ou 
outro  impedimento  permanentCt  ílÉutarem  a 
alguma  das  camarás  mais  de  dous  dos  seus 
membros,  o  respectivo  presidente  convocará 
outros  tantos  juizes,  na  ordem  da  substi- 
tui^. 

Quando,  poróm,  a  folta  for  aocidental,  os 
julgamentos  pendentes  se  effectuarão  no  dia 
fleffuinte  ao  da  sessão  ordinária,  avisados 
pelo  presidente  os  juizes  ausentes. 

A  mesma  disposição  se  applica  ás  camarás 
reunidas. 

Art.  52.  Para  eflectuar-se  o  alistamento 
dos  jurados  são  os  chefes  das  repartições  fe« 
deraes  e  municipaes  obrigados  a  remetter 
no  mez  de  outubro  de  cada  anno  ao  juiz  de 
direito  da  1^  vara  criminal  uma  relação  dos 
ítinecionarios  públicos,  com  a  especificação 
de  seus  vencimentos  annuaes,  e  outra  dos 
brazileiros,  contribuintes  de  impostos  pre- 
dial e  de  industria  e  profissão,  com  a  indi- 
ca^ da  importância   a  que  estão  sujeitos. 

Na  mesma  época  a  Junta  Commercial  re- 
metterá  ao  mencionado  juiz  a  relação  dos 
negociantes  brazileiros  matriculados. 

§  1.0  A  impontualidade  na  remessa  dessas 
relações  8i\jeita  os  responsáveis,  alóm  das 
penas  em  que  incorrerem,  á  multa  de  200$, 
que  será  imposta  pelo  juiz. 

§  2.0  O  juiz  de  direito  da  1*  vara  criminal, 
com  assistência  do  promotor  publico  e  o  pre- 
sidente do  Conselho  Municipal,  procederá  na 
conformidade  do  art.  228  e  seguintes  do  re- 
gulamento n.  120,  de  31  de  janeiro  de  1842, 
no  que  for  applicavel. 

§  3.*  São  elevadas  ao  dobro  das  aotuaes 
as  multas  por  não  comparecimento  ás  sessões 
do  Jury. 


Estas  multas  só  poderiU)  ser  relevadas  me- 
diante prova  de  impedimento^  com  recurso 
para  o  presidente  da   Corte  de  Appella^. 

§  4.0  A  intima<i^  aos  jurados  sorteados, 
certificando  o  ofiicial  de  justiça  não  havel-os 
encontrado,  se  fiirá  com  hora  oerta,  obser- 
vadas as  formalidades  legaes. 

A  intimação  assim  feita  será  publicada 
pela  imprensa. 

Art.  53.  Além  dos  casos  de  aggravo  es- 
peficados  no  regulamento  n.  737,  de  25  de 
novembro  do  1850,  art.  669,  e  mais  lei^  em 
vigor,  cabe  também  esse  recurso  das  deci- 
sões interlocutórias: 

I.  Que  importai*em  a  terminação  do  pro- 
cesso, fora  dos  casos  para  os  quaes  já  esteja, 
expresso  o  ag^vo. 

II.  Qoe  decidirem  sobre  a  entrega  de  di- 
nheiro ou  de  quaesquer  outros  bens,  ou  sobre 
a  venda  de  bens  em  praça  ou  em  leilão  pu- 
blico, ou  por  qualquer  modo,  sem  ser  em 
cumprimento  do  sentença  anterior. 

III.  Que  denegarem  a  liquidação  forçada  do 
sociedades  anonymas. 

lY.  Que  nomearem  ou  destituírem  os 
tutores,  curadores,  inventariantes,  testamen- 
teiros, liqoidantes  de  sociedades  mercantis, 
syndicos  cie  sociedades  anonymas  em  liqui-» 
da^  forçada  e  quaesquer  depositários  ju- 
didaes. 

V.  Que  concederem  ou  negarem  licença 
para  a  venda,  troca,  arrendamento,  hypo* 
iheca,  ou  qualquer  acto  de  alienação  ou  de 
obrigação  dos  bens  dos  menores,  dos  orphãos, 
dos  mterdictos,  das  fundações,  das  massas  ou 
acorvos  das  sociedades  mercantis  ou  socie- 
dades anonymas  em  liquidação. 

VI.  Que  mandarem  levantar  o  sequestro 
em  inventario,  antes  do  julgamento  dos  res- 
pectivos embargos. 

VII.  Quenãoaamittirem  ao  réo,  nas  acções 
em  que  elle  se  defenda,  por  embargos,  pro- 
val-os  no  prazo  determinado  na  lei. 

VIII.  Que  não  concederem  o  triduo  legal  ao 
terceiro,  na  execução,  para  provar  os  seus 
embargos. 

IX.  Que  negarem  precatória  para  ser  toma- 
do o  depoimento  pessoal  do  autor  ausente. 

X.  Que  negarem  carta  executória  para,  em 
outro  termo  ou  logar  proceder-se  á  penhora, 
á  avaliado  e  á  arrematação  dos  bens  do 
executado,  que  não  os  tem  no  termo  da  causa 
ou  da  acção,  ou  os  tem  insufficientes. 

XI.  Qoe  admittirem  a  disputa  da  preferencia 
antes  do  acto  da  arremata^  e  ao  efléctivo 
deposito  do  seu  preço,  ou  que  a  negarem  nos 
casos  permittldos  por  lei. 

XII.  Que,em  qualauer  processo,  mandarem 

Srévii&mente  proceder  á  habilitação  do  her- 
eiro  ou  ordenarem  outras  providencias  rela- 
tivas, não  determinadas  na  lei. 
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XIII.  Que,  nas  ez6cuçõe8,aiinullaT6m  a  arre- 
matação ou  qualquer  veoda  solemnemonte 
feita,  que  já  tenoa  produzido  seus  effeitos 
legaes,  salvo  si  a  alienação  foi  em  fi*aude 
de  execução. 

XIV.  Que  concederem  ou  negarem  o  snppri- 
mento  do  consentimento  para  o  menor  ou 
orphão  poder  casar,  ou  do  marido  para  a 
esposa  apresentar-so  cm  juizo,  nos  casos  em 
que  a  lei  operraitte. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

AH.  54.  A  taxa  Judiciaria  será  paga  nas 
repartições  arrecadadoras  da  União,  me-> 
diante  guia  lavrada  pelo  escrivão  do  feito, 
ficando  abolido  o  scUo  especial  instituído 
pelo  decreto  n.  235,  de  30  de  novembro  de 
i894. 

Art.  55.  Os  vencimentos  dos  juizes  e  ftm- 
ccionarios  de  que  trata  esta  lei  constam  da 
tabeliã  annexa. 

Art.  56.  Fica  approvado  o  regulamento 
n.  2.457,  de  8  do  fevereiro  de  1897,  que  or- 
ganizou a  Assistência  Judiciaria  no  Districto 
Federal,  sendo  adaptado  ás  disposições  desta 

lei. 

Art.  57.  Continuam  em  rigor  as  dispo- 
sições do  docreto  n.  1.030,  de  1890,  e  demais 
leis  e  regulamentos  referentes  á  organização 
judiciaria,  não  revogadas  expressa  ou  im- 
plicitamente x)ela  presente  lei. 

Art.  58.  Ficam  restabelecidos  os  offlcioe 
de  distribuidor  e  contador  geral,  de  dous  es- 
crivães de  ausentes  e  dous  partidores . 

Art.  59.  Os  curadores,  pelos  actos  que 
praticarem,  perceberão  unicamente  as  custas 
e  porcentagens  marcadas  nos  respectivos 
regulamentos,  salvo  o  de  massas  lállidas, 
que  continuará  a  ter  a  gratificação  de 
4:800$000. 

Art.  60.  Fica  o  Qoverno  autorizado: 

j.  A  codificar  as  leis  de  processo  civil, 
commercial  e  criminal,  abolindo  as  formulas 
termos,  praxes  inúteis,  de  modo  a  simplificar 
o  processo    sem    projuizo  do    direito  das 

partes. 

II.  A  rever  o  regimento  do  custas  o  o  re- 
gulamento da  taxa  judiciaria,  adaptandO'OS 
á  nova  organização  desta  lei,  e  reduzindo  os 
onu^  que  pesam  sobre  os  litigantes. 

III.  A  prover  sobre  a  remessa  dos  autos 
findos  aos  juizes  competentes. 

IV.  A  estabelecer  o  forum^  podendo  des- 
pender até  30:000$  com  a  transferencia  e 
installa(^o  dos  tribonaes,  juizes  e  serven- 
tuários da  justiça. 

>  V.  A  abrir  os  precisos   créditos  para  a 
execução  da  presente  lei. 


Paragrapho  único.  A  eodiflcação  do  pro- 
cesso a  que  se  refere  o  n.  I  será  submettida 
á  açprova^  do  Congresso  L^slativo,  sem 
prejuízo  de  sua  immediata  execução. 

Art.  6L  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Artigo  nnico.  Logo  que  entrar  em  ex- 
ecução esta  lei,  o  Governo,  iadependente  de 
nova  nomeação  e  posse,  respeitada  a  ordem 
de  antiguidade  em  que  actualmente  se  acham 
classificados,  designará: 

I.  Os  desembargadores  que  teom  de  consti- 
tair  cada  uma  das  Camarás  da  Corte  de 
Appella^. 

II.  As  varas  em  que  devem  funccionar 
como  juizes  de  direito  os  actuaes  juizes  do 
extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal,  obser- 
vado o  seguinte: 

a)  as  varas  administrativas  (de  orphãos  e 
ausentes  e  da  provedoria)  serão  exercidas 
pelos  juizes  mais  antigos ; 

b)  as  varas  contenciosas  (do  commercio,  do 
eivei  e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal)  pelos 
juizes  que  se  lhes  seguirem  em  antiguidade  ; 

e)  as  varas  criminaes,  pelos  juizes  que  con- 
tarem menos  tempo,  sendo  dentre  estes  o 
mais  antigo  nomeado  para  a  1^  vara. 

§  1««  Sei^  aproveitados: 

I.  O  sub-procurador  do  districto,  ci^ 
cargo  fica  cxtinoto  em  virtude  desta  lei,  para 
uma  das  varas  de  juiz  de  direito  do  crime. 

n.  Os  membros  do  Ministério  Publico,  se- 
gundo as  convenietfbias  do  serviço : 

in.  Os  empregados  da  Secretaria  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  para  os  legares  crea- 
dos  em  virtude  desta  lei,  nas  sacretarias  da 
C6rt3  de  AppoUação  e  do  Ministério  Publico. 

IV.  Para  os  offlcios  de  eiicrivães  das  varas 
de  direito  e  das  preterias,  aquelies  dos  ser- 
ventuários actuies  que  tiverem  titalo  vita- 
lício ou  houverem  sido  nomeados  em  confor- 
midade das  disposições  do  decreto  n.  9.420, 
de  28  de  abril  de  1885. 

§  2.^  Os  actuaes  pretores  oontinuarâoem 
exercício  ató  completar  o  prazo  legal  da  sua 
nomeação. 

§  3.0  Emquanto  não  fbr  installado  o  fòrum^ 
a  direcção  da  guarda  e  conservação  do  edi- 
ficio  onde  funccionarem  oe  juizes  de  direito, 
será  confiada  a  um  delles  esoolhido  por  seus 
pares,  havendo  um  porteiro  i>ara  esse  ser- 
viço, nomeado  p&Io  mesmo  juiz. 

Senado  Federal,  18  de  janeiro  de  1904.-— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado^  Vice-Presi- 
dente  do  Senado.— Joo^tm  d^O.  Catunda, 
!*>  Secretario.-^AZ^erlo  José  Gançalves^  8*  Se- 
cretario. 
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TABELLA  DE  VENCIMENTOS 

Corte  de  Appellação 

1  Presidente  12:000$ 
de  ordenado  e 
&.000$  de  gratifi- 
cação)       18:000$ 

Pelo  exercício  de 
presidente,  gratifi- 
cação         1 :200$ 

1  Vice-presidente 
(12:000$  de  orde- 
nado   e    6:000$    de 

gratificação) 18:000$ 

Pelo  exercido  de 
Tice-presidente,  gra- 
tificação)   650$ 

10  Desembarg  adores 
(18:000$  de  orde- 
nado   e    6:000$   de 

gratificação) 180: 000$ 

Ao  desembargador 
qne  servir  no  con- 
selho (gratificação).  600$ 

1  Secretario  (5:200$ 
de  ordenado  e  2:600$ 
de  gratificação)....       7:800$ 

1  Ofilcial  {3:200$  de 
ordenado    e   1:600$ 

de  gratificação)....        4:800$ 

2  Escrivães  (2:400$  de 

ordenado    e  1:200$ 
de  gratifica^) ....       7 :  200$ 
2  Amanuenses  (2:080| 
de  ordenado  e  1 :040$ 
de  gratificação)....        6:240$ 

1  Porteiro  (1:56(^  de 
ordenado  o  780$  de 
gratificação) 2:340$ 

2  Contínuos  (1:040|  de 

ordenado  e  520$  de 
gratificação ) 3: 120$ 

2  Ofilclaes    de   justiça 

(666$6Ô7  de  orde- 
na.o   e  333$333  de 

gratificação) 2:000$ 

I  correio  ( 666$667  de 
ordenado  e  S33$333 
de  gratificação) 1:000$    252 

Juizes  de  direito 

5  juizes  do  crime(9: 100$ 
de  ordenado  e  5:900$ 
de  gratificação)....      75:000$ 

3  juizes  do  eivei  (9:100| 

de  ordenado  e3:900$ 
de  gratificação) ....  39 :  000$ 
3  juizes  do  commercio 
(9: 100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)       39:000$ 
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950$ 


2  juizes  de  orphãos 
(9: 100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)       86:000$ 

1  juiz  da  provedoria 
(9:100$  de  ordenado 
o  3:900$  de  gratifi- 
cação)        I3:C00$ 

1  juiz  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:90^  de  gratifica- 
ndo)        13:000$ 

6  escrivães  do  crime 
(2: 000$  de  ordenado 
e  1:000$  da  gratifi- 
cação)       15:000$ 

6  offlciaes  do  justiça 
para  o  crime  (800$ 
de  ordenado  e  400$ 
de  gratificação)....        6:000$    226:000$ 

Tribiinil  do  Jury 

4  escrivães  (3:120$  de 
ordenado  e  1:560$  de 
gratificação) 18:720$ 

2  porteiros   (1:560$  de 

ordenado  o  780$  de 

gratificação) 4:680$       23:400$ 

Pretorias 

15  pretores  (4:800$  de 
ordenado  e  2:400$  de 
gratificação) 108:000$    108:000$ 

Ministério  pfblico 

1  procurador  geral 
( 12:0:J0$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratifi- 
cação)        18:000$ 

5  promotores  (6:000}^ 
de  ordenado  e  2:000$ 

de  gratificação 40:CO0$ 

6  adjuntos  (2:240$  de 
ordenado  e  1:120$  de 
gratificação) 20 :  160$ 

1  curador   da  massas 

fallidas 4:800$ 

2  amanuense  (1:560$ 
de  ordenado  e  780$ 

de  gratificação) 4 :  680$ 

1  continuo  (1:040$  de 
ordenado  e  b20i^  de 

gratificação) .......  1 :  560S      89 :  200$ 

699:550$ 

Senado  Federal,  18  de  janeiro  de  1904.  — 
Jêsé  G,  Pinheiro  Machado,  Vice- Presidente 
do  Senado. —  Joahim  do  O.  Catunda,  1«  se- 
cretario.— Alberto  José  Gonçalves,  2°  Secre- 
tario. 
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O  Sr.  Presidente  —  Está  fiada  a 
leitura  do  ezpedionto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Hermenegildo  de 
Moraes. 

O  Sr«  Hermenegildo  de  Mo- 
raes —  Sr.  ProsIioDte,  nâo  tendo  até  hoje 
o  Si*.  Senador  Urbano  de  Gouvêa,  apezar  do 
pedido  qae  desta  tribuna  lhe  dirigi,  publi- 
cado na  integra  o  discurso  que  pronunciou 
no  dia  1  do  corrente,  no  Senado,  sobre  a  po- 
litica de  Go^az,  e  nâo  convindo  que  por  maU 
tempo  continuem  sem  contestação  as  accu>a- 
çõos  por  S.  £x.  formuladas  contra  o  governo 
do  meu  Estado... 

O  Sr.  Bkrnardo  António—  Muito  Justas. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—  ...  ve- 
nho refbtal-as,  baseando-me  mesmo  nos  re- 
sumos que  do  discurso  de  S.  Ez.  publicaram 
o  Diário  do  Congresso  e  vários  jornaes  desta 
cidade. 

E  sirva  também  esta  minha  resposta  de 
contradita  ao  artigo  que  O  Paii  de  hoje»  na- 
turalmente mal  informado,  publicou  sobre  a 
poitici  do  meu  Estado,  sob  o  titulo  Uma 
pagina  edificante* 

Sr.  Presidente,  no  resumo  publicado  pelo 
Jornal  do  Commercio  figura  uma  phrase  que 
eu  nSo  posso  crer  tivesse  sido  proferida 
pelo  honrado  Sr.  Senador  Urbano. 

E' a  seguinte:  «que  o  Dr.  Xavier  de  Al- 
meida ó  pessoa  sem  influencia  politica,  som 
bens  e  sem  família  no  Estado  ». 

Nâo  posso  crer,  Sr.  Presidente,  não  só 
porque  S.  Ez.  nSo  ignora  que  o  Dr.  Xavier 
nasceu  na  capital  do  Estado,  onde  seu  honra- 
díssimo pae  ó  oommerciante  ha  muito  annos, 
e  que  a  familia  de  que  elle  descende  ó  uma 
das  mais  antigas  e  consideradas  de  Goyaz, 
como  também  porque  S.  Ex.,  sendo  flumi- 
nense de  nascimento,  sem  amigos  políticos 
no  meu  Estado,  no  inicio  da  sua  carreira 
politica,  que  deve  ao  facto  de  ter-se  ligado  á 
familia  da  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  e 
que  tem  alli  occupado  as  mais  eminentes 
posições,  aliás  dignamente,  não  podia  fazer 
questão  de  nativismo. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— O  discurso  a 
que  y  •  Ex.  se  refere  não  foi  revisto. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Exacta- 
mente por  isso  eu  disse  que  não  acreditava 
que  semelhante  phrase  tivesse  sido  proferida 
pelo  honrado  Senador;  mas,  tendo  ella  sido 
attribuida  a  S.  Ex.  pelo  conceituado  órgão 

âue  ó  o  Jornal  do  Commercio^  eu  não  posso 
eixar  de  a  tomar  em  consideração  e  dar-lhe 
a  necessária  replica. 

O  Dr.  Xavier,  Sr.  Presidente,  deve,  e  o 
Sr.  Senador  Gouvêa  não  o  desconhece,  á  sua  I 


bella  intelllgencLi  e  á  sua  actividade  postas,, 
com  muita  dedicação,  ao  serviço  do  partido 
e  do  Estado,  as  posições  que  alli  tem  oc- 
cupado. 

E*  certo  que  acandidj^tura  de  S.  Ex.  é^ 
presidência  do  Estado,  foi,  por  indica^  de 
diversos  chefes  locaes,  apresentada  pelo  di- 
rectório do  pirtido  chefiado  pai)  Sr.  Dr. 
Bulhões,  mas  olle  não  foi  exclusivamente 
eleito  por  este  partido;  a  opposição  absta- 
ve-se  de  apresentar  candidato  seu  e  salfragou 
nas  urnas  o  nome  do  Dr.  Xavier,  tonlo  sido 
S.  Ex.  eleito  p:)r  unanimidade. 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Não  tivesse 
elic  o  apoio  do  centro  republicano  e  declaro- 
Ihe  que  não  seria  e!ei  to . 

O  Sr.  Hermenegildo  de  MoRiiE3—E'  exa- 
cto ou  não  o  que  estou  dizendo  ? 

O  Sr.  Bernardo  António— K\ 

O  Sr.  Hermenegildo  de  MoRAES—Causa- 
me  admiração  ver  V.  Ex.  atacar  hoje  o  Dr. 
Xavier  com  o  mesmo  ardor  com  que  o  defen- 
dia no  anno  cassado  !  Aquelles  que  não  ti- 
veram occasiao  de  ouvir  no  anno  passado  os 
enthusiastioos  elogios  que  V.  Ex.  tecia  sem- 
pre ao  Dr.  Xavier  e  á  sua  administração, 
não  acreditarão  certamente,  ouvindo-o  hoje, 
que  V.  Ex.  jã  tenha  sido  o  sen  maior  ad- 
mirador e  defensor ! 

O  Sr.  Bernardo  António  ^'  Eu  tenho 
olfensas  directas  feitas  á  minlia  pessoa  par 
elle. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Empos- 
sado do  governo,  o  Dr.  Xavier  resolveu  fazer 
na  sua  administração  uma  politica  de  con- 
ciliação, aproveitando  os  bons  elementos  e 
as  competências,  sem  preoccupa^  parti- 
dária, promovendo  assim  a  união  da  íàmilia 
govana,  velha  aspira^  do  nosso  partido ; 
poutica  esta  que  jd  havia  sido,  com  ineon- 
testáveis  vantagens,  posta  em  pratica  na 
União  pelo  Sr.  Dr.  Campos  Safies  e  con- 
tinuada pelo  actual  Sr.  Presidente  da 
Republica,  no  Estado  do  Rio  pelo  Sr.  general 
Qmntino  e  continuado  pelo  eminente  Sr.  Dr. 
Nilo  Peçanha,  em  Sergipe  por  monsenhor 
Olympio  de  Campos,  em  S.  Paulo  pelo  mesmo 
Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  quando  dirigiu  os 
destinos  da  luelic  Estado. 

Com  esta  orientação  parecia,  frizo  bem 
esta  palavra,  parecia  estar  de  accordo  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quo  a  16  de  no- 
vembro do  anno  passado  teiegraj^ava  ao 
Dr.  Xavier  no3  seguintes  termos :  «  Agrade- . 
cendo  cordialmente  vossas  saudações  pela 
data  da  proclamação  da  Republica  e  primeiro 
anniversario  do  minha  auministração,  fttç') 
votos  pela  prosperidade  Estado  que  digna- 
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mente  dirigis,  correspondendo  d   espectativa 
dos  conterrãneosi^, 

O  próprio  Ooyaz,  órgão  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  na  impi'ensa  do  Estado,  em  sen  nu- 
mero de  20  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
oiprimiu-se  pela  seguinte  forma  :  «E*  velho 
programma  do  partido  fazer  no  governo 
uma  politica  tão  conciliadora,  quanto  possí- 
vel, aproveitando  o  concurso  de  todas  as 
aptidões,  em  prol  dos  interesses  do  Estado.» 
reconhecendo  assiui  que  a  politica  quo  o  Dr. 
Xavier  estava  pondo  em  pratica  ora  a  tra- 
duoção  fiel  dos  desejos  dos  nossos  correligio- 
nários. 

E  ainda  mais,  o  Sr.  Senador  Leopoldo  Jar- 
dim no  manifesto  que  publicou,  ao  assumir 
em  23  de  julho  de  1895  a  presidência  do  Es 
tado,  promettia  seguir  o  seguinte  program- 
ma,  compromisso  que  de  resto  não  satisfez  : 
«O  maior  respeito  pela  constituição  e  pelas 
leis,  o  mais  acurado  e  ationto  estudo  das 
questões  sujeitas  ã  administração,  uma  poli- 
tica moderada  e  conciliadora ,  capaz  de  pôr 
termo  ás  lutas  que  infelizmente  separam  a  fa- 
fnilia  goyana  em  alguns  pontos  do  território 
do  Estado,  nomeadamente  em  Boa  Vista, 
taes  são  as  aspirações  que  trago  para  o  go- 
verno. 

Manterei  quanto  possível  a  neutralidade 
entre  os  partidos  e  aproveitarei  todos  os  ele- 
mentos que  se  harmonizarem  co7n  as  vistas  do 
governo , » 

Mas,  si,  como  vê  a  Gamara,  o  Dr.  Xavier 
nada  mais  fazia  qne  executar  o  programma 
do  partido,  com  o  qual  pareciam  estar  de 
accordo  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  seus  pa- 
rentes, por  que  motivo  romperam  elles  com 
S.  Ex.  ? 

£'  o  que  vou  dizer  ã  Gamara;  antes,  porém» 
de  o  fazer,  relatarei  um  facto  que  muito  con- 
correu para  este  rompimento,  por  ter  occa- 
sionado  grande  descontentamento  em  parte 
da  familia  do  Sr.  Dr.  Bulhões,  descontenta- 
mento que  se  manifestava  sempre  que  a 
opportunidade  se  ofTerecia. 

Eis  o  fact^o  :  Tendo  o  Sr.  Senador  Urbano 
de  Govuêa,  nos  últimos  dias  do  seu  governot 
determinado  quo  um  dos  offioiaes  do  corpo  de 
policia,  o  Sr.  alferes  Joaquim  Francisco  de 
Assis,  filho  do  mea  companheiro  de  bancada 
o  Sr.  Bernardo  António,  fosse  fiscalizar  o  ser- 
viço de  uma  das  recebedorias  do  rjp  Para- 
ná hyba,  denominada  Pedrão,  esteofficial,ao 
voltar  dessa  commissão,  apresentou  um  re- 
latório que  expunha  as  imitas  e  abusos  aue 
havia  verificado,  accusando  os  empregados 
dessa  recebedoria  de  terem  deixado  de  escri- 
pturar  o  pagamento  de  impostos  de  exporui- 
ç^  de  gado  vaccum  e  suino,  na  importância 
do  muitos  contos  de  réis,  de  tirarem  salários 
para  um  numero  de  barqueiros  maior  do 
w«u  V 


que  aquelle  que  era  eflEèctivamente  empre^ 
gado  e  muitas  outras  irregularidades. 

Neste  Ínterim  o  Sr.  Senador  Gouvêa  re- 
tira-se  para  esta  Gapital  e  o  Sr.  B^rnirdo 
Antonis  l^  vice-presidente,  assumo  o  go- 
verno. 

Não  querendo,  porém,  S.  Ex.  incorrar 
nas  iras  reservadas  a  quem  tive^ie  de  cum- 
prir os  deveres  do  cargo. . . 

O  Sr.  Bernardo  António  —  A  razão  não 
é  esta. 

O  Sr.Hermenbgildo  i;e Moraes—... porque 
(iSíQi  empregados  eram  parentes  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  sendo  um  delles  irmão 
do  Sr.  Dr.  Guimarães  Natal,  cunhado  de 
Sr.  Ministro,  deixou  de  lavrar  as  demissões, 
limitandose  a  escrever  ao  Dr.  Xavier,  que 
se  achava  então  no  sul  do  Estado,  em  12  de 
julho :  €Aguardam-n*o  aqui  três  questões  a 
resolver  :  nomeação  do  coUector  da  Gapital; 
preenchimento  de  uma  vaga  de  alferes  no 
corpo  de  policia,  demissão  do  administrador 
e  escrivão  do  porto  do  Pedrão,  Flávio  e  Pe- 
druca. 

O  Dr.  Xavier,assumindo  o  governo  e  tendo 
tomado  conhecimento  do  relatório,  escreveu 
ao  Sr.  Dr.  Bulhões  expondo  os  factos  e  pe- 
dindo-lhe  que  aconselhasse  a  estes  seus  pa- 
rentes a  pedir-lhe  demissão;  e,  não  tendo  o 
Sr.  Dr.  Bulhões  lhe  respondido  esta  carta, 
telegraphou-lhe  no  mesmo  sentido  tendo  ob- 
tido em  resposta  o  seguinte  tolegramma 
datado  de  3  de  outubro:  cPorque  precipitar 
questão  Pedrão?» 

O  Dr.  Xavier  cumpriu  então  o  mais  ele- 
mentar dos  deveres  do  cargo  que  exerce 
demittindo  os  empregados  daquella  recebe- 
doria. 

A  partir  da  data  deste  decreto,  Sr.  Pre- 
sidente, teve  o  Dr.  Xavier  contra  si  o  Sr. 
Dr.  Natal  e  seus  irmãos,  que  começaram  a 
guerreal-o . 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— V.  Ex,  ha  de 
notar  que  o  Dr.  Bulhões  nessa  occasião  não 
ficou  mal  com  o  Dr.  Xavier. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—  Nem  eu 
disse  isto.  Si  V.  Ex.  esUvesse  me  ouvindo 
cqm  attenção,  não  me  daria  este  aparte.  O 
facto  que  acabo  de  narrar  foi,  Sr.  Presidente, 
uma  das  causas  que  concorreram  para  o  rom- 
pimento. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão—  Não  foi  essa  a 
causa. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Eu  disse: 
foi  uma  das  causas  e  chamo,  em  apoio  do  que 
afflrmo,  a  opinião  que  para  V.  Ex.  deve  ser 
insuspeita—  a  do  nosso  companheiro  de  ban- 
cada, o  Sr.  Bernardo  António,  que,  em  uma 
carta  dirigida  desta   Gapital  por  S.  Bx.  ao 
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Dr.  Xavier ,  em  29  de  julho  do  anno  passado, 
assim  38  manifestava  a  respeito:  «Aqui  agi- 
tou-30  a  opinião  sobi'e  rompimento  e,  sendo 
interp3llado,  disse  que  nenhuma  razão  havia 
para  isso,  salvo  si  quizessem  tomar  as  dores 
por  um  gatuno  relapso,  cuja  demissão  havia 
dai')  causa  a  taes  baatos». 

OSa.  Bernardo  António— V.  Ex.  não  de- 
via ler  efcsa  carta,  que  só  abusivamente  foi 
transcripta  em  nm  jornal,  sendo,  como  é, 
uma  carta  de  caracter  particular,  confiden- 
cial. 

O  Sr.  Hermbnegildo  de  Moraes  —  Por- 
que não  a  devia  ler,  si  elia  está  publicada  no 
or.ção  da  maior  circulação  do  nosso  Estado  ^ 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Por  um 
grande  abuso  do  Dr.  Xavier  de  Almeida.  E  é 
uma  das  oífensas  que  tenho  delle. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Si 
elia  estái  no  domínio  publico,  tenho  o  direito 
de  a  ler,  tanto  mais  que,  no  caso,  a  opinião 
dâ  V.  Ex.  é  de  grande  valor  por  ser  in- 
suspeita. 

A  causa  principal,  porém,  do  rompimento, 
Sr.  Presidente,  foi  ter  o  Dr.  Xavier  de  Al- 
meida abraçado  a  candidatura  do  Sr.  Sena- 
dor Rocha  Lima,  presidente  do  Senado  Esta- 
dual e  membro  do  directório  do  partido,  á 
presidência  do  Estado. 

Esta  eandidatura  não  agradou  ao  Sr.  Dr. 
Bulhões,  que  desejava  que  o  successor  do  Dr. 
Xavier  fosse  um  seu  parente;  mas  nada 
tendo  a  allegar  contra  elia,  por  tratar-se  de 
um  correligionário  dedicadíssimo,  o  infor- 
mado de  que  elia  estava  sendo  acceita  com 
enthusiasmo  pelo  Estado,  providenciou,  sup- 
pondo  talvez  que  a  maioria  do  partido  o 
acompanhasse,  para  que  o  Goyaz,  sob  a  cheâ  i 
do  Sr.  Dr.  Guimarães  Natal,  iniciasse  cam- 
panha contra  a  politica  que,  com  applausos 
goraes,  inclusive  os  seus  próprios,  estava  fa- 
zendo o  Dr.  Xavier.  Gosto  sempre,  Sr.  Pre- 
sidente, de  documentar  as  proposições  que 
avanço. 

O  Goyaz  de  7  de  maio,  articulando  as  causas 
que  o  levaram  a  romper  com  o  Dr,  Xavier, 
colloca  em  primeiro  logar  a  <de  que  o 
Sr.  presidente  do  Estado,  sem  audiência  da 
maioria  do  directório  central,  indicava,  em 
nome  do  partido,  aos  chefes  locaes,  o  coronel 
Rocha  Lima  para  candidato  ã  sua  successão 
no  governo  »,  confirmando  assim  o  que  acabo 
de  dizer. 

Da  serie  de  artigos  editados  pelo  Goyaz 
contra  a  politica  liberal  que  estava  fazendo 
o  presidente  do  Estado,  vou  ler  &  Gamara 
alguns  trechos  do  ultimo  qae  foi  publicado, 
antes  do  rooipimento  definitivo  e  que  o  pro 
Yoooa. 


E  não  se  póle  explicar,  Sr.  Presidente, 
d(}sso  causa  a  este  artigo,  que  é  de  13  do 
fevereiro,   o  boato,   alias  fundado,  de   que 
seria  convidado  o  digno    Si*.  Dr.  Alves  de 
Castro,  quo  jã  com  muito  brilho  representou 
o  meu  Estado  nesta  Casa,  para  occupar   o 
lo^^ar  de  secretario  da   instrucção  e  obras 
publicas,  que  se  ia  va<^ar  pela  demissão  que 
delle  pedira  o  Sr.  Dr.  Godofredo  de  Bulhões, 
por  haver  sido  nomeado  procurador  fiscal, 
quando  jã  em  13  de  outubro  do  anno  pas- 
sado—havia sido  nomeado  chefe  de  policia 
o  illustre  Sr.  Dr.  Vicente  Abreu,  que,  como 
o  Dr.  Alves  de  Castro,  também  fazia  parta 
da  antiga  opposição,  sem  que  a  sua  nomeai 
levantasse  protesto  algum,  a  não  ser  pelo 
facto  de  que  naiuella  época  o  Sr.  Dr.  Bulhões 
e  os  seus  esperavam  ainda  conseguir  que  o 
Dr.  Xavier   sustasse  a   execução  do   pro- 
gramma  conciliador,  que  com   sinceridade 
estava  pondo  em  pratica. 

Porque  de  facto  não  se  comprehende  como 
poderia  o  Dr.  Xavier  executar  o  bello  ppo- 
gramma  que  traçara  o  Sr.  Senador  Rodri« 
guês  Jardim  em  1897,  e  que  elle  adoptara 
como  seu,  por  traduzir  fielmente  a  aspiração 
geral  do  partido,  de  fazer  €uma  politica  mo- 
derada e  conciliaiora,  capaz  de  pôr  termo 
ãs  lutas  que  infelizmente  separavam  a  famí- 
lia goyana»,si  não  lhe  fosse  licito  «aproveitar 
os  elementos  quo  se  harmonizassem  com  as 
vistas  do  governo.» 

Passarei  agora  a  ler,  Sr.  Presidente,  os 
trechos  do  artigo  do  Goyaz:  «Abalizados 
estadistas  teem  attribuido  os  males  da  Re|>u- 
blica  ã  falta  de  disciiminação  partidária. 
E  não  é  sem  razão  que  assim  pensam.  A  Re- 
publica nos  primeiros  dias,  nos  dias  de  in- 
certezas, premiou  largamente  os  que  sincera 
ou  insinceramente  vieram  offerecer-lhe  o  seu 
apoio. 

E  de  então  para  cá  a  adhesão,  embora  com 
sacriflcio  de  principies,  tornou-se  o  moio 
normal  de  se  conquistarem  posições,  sem  es- 
forço; a  luta  dignificadora.  que  faz  os 
homens  vi  ris  e  fortes,  foi  substituída  pelas 
curvaturas  humilhantes  aos  depositários  do 
poder.  O  engrossamento j  qvLQ  é  como  se  de- 
signa a  rir  o  novo  processo  politico,  propa- 
gou-se  i>elos  Estados  e  vae  corroendo,  como 
um  terrível  cancro,  a  fibra  do  caracter  na- 
cional e  i^eduzindo  a  actual  geração,  que 
devia  se  compor  de  homens  de  valor,  que  só 
o  esforço  e  a  luta  produzem,  em  uma  gera- 
ção do  homens  fracos,  tímidos  e  covardes. 
Os  governos  de  seu  lado,  levados  também 
pelo  horror  ã  luta,  vão  supprimindo,  á  custa 
de  transigências  nem  sempre  justificável^, 
as  possibilidades  da  discriminado  parti- 
dária . 

Concomitantemente  vae-se  abrandando  o 
rigor  dos  princípios  de  honestidade  político. 
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Os  elementos  politieos  quo  os  acontecimen- 
tos levaram  a  hostilizar  um  Presidente  de 
Republica  ou  de  Estado  aguardam,  impaci- 
entes, a  terminação  do  periodo  governamen- 
tal, para  se  formarem  ao  lado  do  novo  pre- 
sidente, o,  com  a  unanimidade  que  não  raro 
se  estabelece  nas  urnas,  quando  s  i  levantam 
candidaturas  viáveis  ajs  cargos  do  Executi- 
vo, o  distribuidor  de  posições,  vaose  insinu- 
ando uma  pi  atiça  deshoncsta,  qual  a  dos 
depositários  da  confiança  das  maiorias  julga- 
rem, uma  vez  que  também  tiverem  os  suf- 
fragioá  das  minorias,  desobrigadas  de  com- 
promissos para  com  os  elementos  que  eíTo- 
cti vãmente  os  elegeram  e  nellos  confiaram. 

Disso  temos  vários  exemplos  na  politica 
nacional  e  na  dos  £stados,e,  a  acreditar-se  no 
que  divulga  a  Imprensa,  que  estadeia  o  tjin 
de  quem  falia  em  nome  do  governo,  vamos 
tel-o  também  no  nosso  Estado. 

Com  offeito,  os  editoriaes  desses  jornaes 
apregoam  que  o  actual  presidente  do  Estado, 
considerando  do  moldes  muito  estreitos  a 
politica  do  Centro  Republicano^  que  o  elegeu, 
inaugura  uma  politica  larga  com  calorosos 
applausos  da  minoria,  que  concorreu  para  a 
unanimidade,  de  que  S.  Ex.  se  ufana.» 

E  conclue: 

«As  qualidades  que  attribuom  ao  actual 
presidente— de  finura,  perspicácia  e  agudeza 
de  espirito  são  incompatíveis  com  o  proce- 
dimento, que  annunciam,  porque  elle  im- 
portaria em  um  verdadeiro  suicídio  politico, 
desde  que  S.  Ex.  se  prevalecesse  do  seu 
cargo,  abusasse  da  confiança,  que  elle  sym- 
boliza,  para  enfraquecer  o  partido*,  a  cuja 
forç:i  exclusivamente  deve  a  eminente  posi- 
ção em  que  se  acha.» 

Como  vê  a  Camará,  o  articulista,  no  fínal 
do  artigo,  labora  em  lamentável  equivoci), 
confundindo  o  partido  com  a  parentela  do 
Sr.  Dr.  Bulhões;  esta,  sim,  poderia  íicar  en- 
fraquecida pela  concurrencia  que  os  novos  c 
bons  elementos,  que  com  a  poliUca  que  es- 
tava seguindo,  adquirisse  o  Dr.  Xavier  para 
o  partido  ;  mas  este  não,  ao  contrario,  cada 
vez  mais  se  robusteceria  com  as  adhosões 
que  alcançasse. 

E  era  isto  exactíimente  que  cumpria  evi- 
tar, dahi  a  necessidade  de  afastar  a  candi- 
datura  do  honrado  Sr.  Senador  Rocha  Lima 
que  seria  o  continuador  da  politica  do  Dr.  Xa- 
vier no  governo. 

A  este  artigo  roplicou  a  Imprensa^  órgão 
fundado  na  capital  do  meu  Estado  por  um 
grupo  de  amigos  do  Dr.  Xavier,  com  este 
outro,  inserto  no  seu  numero  de  19  de  feve- 
reiro: 

€  E*  conhecida  de  todos  a  attitude  hostil 
em  que  se  collocaram  o  Dr.  Guimarães  Natal 
o  seus  irmãos  Pedro,  António  e  Manoel  Gui- 


marães, em  relação  ao  governo  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Xavier  de  Almeida,  desde  outubro  do 
1901,  por  motivos  que  até  aqui  temos  calado, 
obedecendo  ás  inspirações  de  certa  delica- 
deza, infelizmente  tão  mal  interpretada  e 
retribuída. 

O  Sr.  Dr.  Guimarães  Natal  não  está  habi- 
litado a  dizer  que  falia  polo  Goi/as,  em  nome 
do  Partido  Republicano:  S.  Ex.  não  é  chefe 
politico,  não  6  membro  do  directório  cen- 
tral, não  se  acha  investido  do  qualquer  auto- 
ridade  politic  i  por  delegação  do  partido,  os 
chefes  locaes  não  lhe  outorgaram  mandato 
para  fazer  opposição  á  politica  presidencial, 

O  que  está  na  consciência  publica,  e  S.  Ex. 
nfio  pode  contestar  coin  documentos,  é  que  os 
municípios  teem  manifestado  inequívocas 
provas  de  solidariedade  e  applausos  k  con- 
ducta  politica  e  administrativa  do  prestigioso 
membro  do  directório  (^entrai,  que  actual- 
mente exerc.)  o  carito  de  presidente  do  Es- 
tado e  a  fuocção  de  supremo  orientador  da 
politica  situacionista .  » 

«  O  Dr.  Guimarães  Natal  pôde  pregar  poli- 
tica, somente  em  nome  individual  e  no  do 
pequeno  grupo  de  seus  amigos,  que  espo- 
saram os  motivos  por  que  S.  Ex.  quebrou 
desde  1901  a  sua  solidaridade  com  o  governo 
do  Estado.  » 

Li  apenas  us  tópicos  principaes  deste  ar- 
tii/o,  ao  qual  retrucou  o  Goyaz,  de  20  de  feve- 
reiro pela  seguinte  forma : 

«  Obstina- se  a  Imprensa  em  afllrmar  que  o 
Goyaz  só  falia  no  nome  individual  de  um  dos 
seus  redactores,  cuja  attitude  em  face  do 
governo  do  Dr.  Xavier  de  Almeida  procura 
amesquinhar  (já  com  isso  contávamos), attri- 
buindo-a  deslealmente  a  moveis  subalternos, 
e  pede  nos  a  exhíbição  da  outorga  do  chefe 
do  paniio,  do  Directório  e  dos  chefes  locaes. 

Do  eminente  chefe  do  partido  temos  os  se- 
guintes telegrammas: 

Pelropulis,  30  de  janoiro— Redacção  Goyaz 
— (ioyaz^  9  esplendido.  Avante  I — Bvlhões, 

Petrópolis,  ?)  de  fevereiro — Redacção  Goyaz 
—  Goyaz  16  apreciadisslmo. —  Bulhões. 

Do  directório  não  tomos  manifestação  col- 
lectiva,  mas  podemos  asseverar  que  são  com- 
nosco  solidários  os  Exms.  Srs.  Drs.  Bulhões 
e  Souza,  coronéis  Bernardo  António  de  Faria 
Albernaz  e  Simão  de  Souza  Rego  e  Carvalho. 

Também  é  comnosco  solidaria  toda  a  re- 
presentação no  Congresso  Nacional,  com 
excepção  única  do  Sr.  Hermenegildo  de 
Moraes,  que,  pelos  laços  do  parentesco,  será 
levado  certamente  a  apoiar  a  politica  do 
seu  cunhado  no  governo.» 

«  Si  são  solidarias  comnosco :  a  maioria  do 
Congresso  do  Estado,  a  quasi  unanimidade  da 
representação  federal,    a  maioria  do    dirt- 
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ctorio«  a  opinião  do  seu  verdadeiro  supremoè  Joaqaim  de  Souza,  eoron  eis  Rocha  Limar 


orientador,  é  força  convir,  que  nSo  pôde 
deixar  de  sei-o  o  jÀrtido,  e,  portanto,  é  com 
mui  solidas  razões  que  afflrmamos  faílar  em 
nome  delle. 

E'  de  ver-se  que,  só  depois  de  conhecida 
em  todo  o  Estado  a  declaraoão  offlcial  do 
rompimento  de  solidariedade  entre  o  go- 
verno e  o  partido,  é  quo  pôde  ter  Jogar  o 
pronunciamento  dos  chefes  locaes,  pronun- 
ciamento que  aguardamos  serenos  e  tran- 
quillos,  porque  cooâamos  na  independência 
o  altivez  dos  nossos  amigos,  affeitos  á  luta, 
em  que  tantas  vezes  já  teom  daio  provas 
do  seu  grande  valor,  da  abnegada  dedJcaçSlj 
com  qué  teem  sacrificado  os  interesses  pes- 
soaes  aos  de  uma  politica,  quo  tão  alto  ha 
erguido  no  conceito  nacional  o  nome  do 
nosso  Estado.» 

Estava  feito  o  rompimento. 

Trahiu  ao  Dr.  Xavier  o  partido  que  com- 
pacto continua  a  apoial-o  ? 

Trahiu  ao  Sr.   Ministro  da  Fazenda,  em 
cuja  sinceridade  acreditava  quando  este  Ihci 
telegraphou  que  elle  estava  «correspondendo  | 
á  espectativa  dos  conterrâneos»  ? 

Nada  mais  íkzendo  do  que  executar  o 
programma  de  governo  doSr.Senador  Jardim, 
não  podia  o  Dr.  Xavier  suppor  que  os  ap- 
piausos  do  Sr.  Dr.  Bulhões  não  fossem  sin- 
ceros. 


Perifio,  Bernardo  António  e  Simão  Carvalho., 
por  ser  de  acoordo  com  a  lei  orgânica  do- 

Sartido,  de  quatro  annos  o  prazo  di  duração 
o  mandato  dos  seus  membros,  como  tam- 
bém para  pronunciar-se  a  respeito  da  á\^  cr- 
gencia  partidária  qae  acabara  dedar-sc. 

Por  outro  lado,o  Sr.  Ministro  da  Faz.^nda^ 
os  três  membros  do  directório  que  o  ac  )m- 
panharam  e  os  representantes  federaos  da 
Estado,  com  exclusão  do  orador,  convocaram 
por  sua  vez  outra  convenção. 

As  nossas  convenções  pela  lei  orgânica  de 
partido  se  compõem   de  delegados    muni- 
cipaes,    membros  do  directório    central  e- 
represen tantos  federaes  e  estaduaes. 

A  convenção  que  convocamos  reunin-se 
no  dia  3  de  maio  no  salão  central  do  pa- 
lácio do  governo... 


O  Sr.   Bernardo  António— Que  bonito  r 

O  Sr.   Hermenegildo    de  Moraes—... 
exactamente  no  mesmo  local  em  que  so  re- 
uniu a  convenção  de  21    de  abril  de   1897,. 
sendo  então  presidente  do  Estado  o  Sr.  Se- 
nador Rodrigues  Jardim. 

Picam  por  esta  forma  respondidas  não  s6 
as  censunis  feitas  no  Senadt)  pelo  Sr.  Se- 
nador Gouvêa,  por  ter  a  convenção  de  3  de 
maio  se  reunido  em  palácio,  quando  assim, 
procedendo  seus  membros  nada  mais  fizeram 


Só  então  verificou  S.  Ex.,  que  tal  pro-ldo  que  seguir  a  praxe  estabelecida  pelo  Sr. 


gramma  nao  devia  ser  executado  e  que, 
como  os  artigos  do  Goyas  outro  intuito  não 
visavam  sinão  produzir  fora  do  nosso  Estado 
um  alto  conceito  da  politica  libérrima,  alli 
praticada  pelo  Sr.  Dr.   Bulhões. 

Mas,  como  o  Dr.  Xavier  de  Almeida  igno- 
rasse taes  intuitos  e  sinceramente  puzesse 
em  pratica  uma  politica  larga. . . 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Muito  larga. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—.  .  .teve 
como  consequência  o  rompimento. 

O  Sr.  Bernardo  António— o  rompimento 
não  partiu  do  Dr.  Bulhões  e  sim  do  Dr. 
Xavier. 

O  Sr,  Hermenegildo  de  Moraes  —  A  Ga- 
mara já  está  sufflcientemente  orientada  para 
julgar. 

Dado  o  rompimento,  Sr.  Presidente,o8  dous 
membros  do  directório,  que  acompanharam  o 
Dr.  Xavier,  os  Srs.  Senadores  Francisco  Pe- 
rillo  e  Rocha  Lima,  e  não  um,  como  aífirmou 
o  Sr.  Senador  Gouvêa,  e  mais  quatro  outros 
Srs.  Senadores,  dez  Deputados  e  o  orador, 
convocamos  uma  convenção  do  partido,  não 
só  para  proceder  á  eleito  de  novo  dire- 
ctório, por  se  achar  extincto  desde  21  de 
abril  de  1901  o  mandato  conferido  em  21  de 
abril  de  1807  aos  Srs.  Drs.   Xavier,  Buíhões 


Senador  Jardim,  como  também  a  exclamação 
de  meu  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Ber- 
nardo António. 

Reunida  a  convenção,  procedeu-se  á  eleição 
dos  membros  do  directório  que  foram  ele- 
vados a  12  e  votou  a  seguinte  mo^o  de 
applauso  á  politica  do  Sr.  Prci^idente  da  Re- 
publica e  de  apoio  e  solidariedade  ao  presi- 
dente do  Estado: 

«  Moção  —  A  convenção  do  Partido  Repu- 
blicano, inteiramente  de  accordo  com  a  orien» 
lação  politica  e  administrativa  do  Exm.  Sr. 
Dr.  José  Xavier  de  Almeida,  presidente  do- 
Estado,  aproveita  o  ensejo  de  achar-se  reu- 
nida com  a  i*epresentação  da  quasi  totalidade 
dos  municípios  do  Estado,  para  affirmar  a 
a  S.  Re,  todo  o  seu  apoio  e  solidariedade  e  ao 
mesmo  tempo  applaudir  a  politica  de  apazi^^ 
guamento  de  ódios,  de  concórdia  e  de  congra- 
çamento  do  todos  os  brazileiros,  feita  pelo* 
digno  Presidente  da  Republica,  Exmo.  Sr.. 
Dr.  Rodrigues  Alves.» 

Como  ve  a  Camará,  esta  moção  absoluta- 
mente não  faz  referencia  alguma  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  ficando  assim  contestada 
a  aíllrmativa  que,  segundo  o  resumo  do  dis- 
curso do  Si*.  Senador  Urbano,  publicado  ne 
Diário  do  Congresso  fóz  S.  £x.  de  ter  a  con- 
venção votado— uma  moção  de  confiança  ao  • 
Sr.    Presidente  da  Republica   e  ao  mesmo. 
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tempo  uma  outra  de  desconfiaça  ao  Sr.  Mi- 
oistro  da  Passeada. 

A  única  moção  Totada  pela  convenção  foi 
a  que  acabo  de  ler.  Mas  ainda  que  assim 
fosse,  que  houvesse  a  Convenção  votado  uma 
mo^de  confiança  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  outra  de  desconfiança  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que  haveria  nisto  de  ex- 
traordinário ? 

Não  vemos  diariamente  no  Congresso  Se- 
nadores e  Deputauios  censurarem  acerba- 
mente os  Ministros  e  elogiarem  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  de  quem  c  são  delega- 
dos de  immediata  confiança  »,  como  muito 
bem  diz  o  Sr.  Senador  Gouvêa  ? 
>  O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Está 
errado. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Na 
convenção  fizeram-se  representar  31  dos  37 
municiplos  de  que  se  comp5e  o  Estado. 

A  convenção  convocada  pelo  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  ainda  não  conseguia  reunir-se 
até  hoje,  apazar  da  rocommendação  espocial 
íbita  na  circular  de  convocação,  dirigida  aos 
chefes  locaes  do  quo  promovessem  as  elei- 
ções dos  delegados  municipaos  das  respecti- 
vas localidades  no  mais  breve  ospiiço  de 
tempj  possível. 

O  Sr.  Bernardo  António— V.  Ex.  nada 
tem  que  ver  com  isso. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Tenho 
muito. 

Este  facto  é  muito  característico,  e  eu,  fa- 
zendo o  histórico  da  politica  actual  do  nosso 
Estado,  não  podia  deixar  de  cital-o. 

Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  a  mostrar 
que  o  directório  eleito  pela  nossa  convenção 
não  é,  como  affirmou  o  Sr.  Senador  Gouvéa, 
composto  de  funccionat los  públicos. 

Direi  antes  que  doi  12  membros  eleitos,  7 
Já  em  épocas  anteriores  haviam  feito  parte 
do  directório  do  partido,  então  dirigido  pelo 
Sr.  Dr.  Bulhões.  São  estes  os  membros  do 
actual  directório:  Dr.  Xavier  de  Almeida, 
Dr.  Luiz  Jayme... 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Membro  do 
Supremo  Tribunal  Estadual. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Aliás  é 
homem  distinctissimo. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — 
...  e  jà  fez  parte  do  directório  do  partido  em 
«época  anterior,  quando  militava  em  politica 
sob  a  chefia  do  Sr.  Dr.  Bulhões,  e  então, 
•como  agora,  já  occupava  um  logar  na 
magistratura  do  Estado  ;  o  Dr.  Alves 
de  Castro,  um  dos  membros  proemi- 
nentes da  antiga  opposi^^o,  já  represen- 
tou o  Estado  nesta  Casa  em  duas  legis- 
laturas e  pelo  facto  de  exercer  actualmente  o 
«cargo  de  secretario  da  Instrucçãot  não  estava 


iahJbido  de  occapar  o  posto  que  os  membros 
da  convenção  merecidamente  lhe  desi- 
gnaram, o  generalBraz  Abrantes,  militar  dis- 
tinctissimo e  que  nenhuma  ligação  de^depen- 
dencia  tem  com  o  Estado,  como  também  não 
a  teem  os  Srs.  Dr.  Sebastião  Fleury,  hábil 
advogado,  e  que  representou  o  Estado  na 
Constituinte  ;  o  coronel  Rocha  Lima,  com- 
merciante,  é  o  presidente  do  Senado  Esta- 
dual ;  o  coronel  Francisco  Perillo,  commer- 
clanie,  é  ò  vice-presidente  do  Senado  ;  o  co- 
ronel Luiz  Guedes,  commerciante,  já  tom 
occapado  diversos  cargos  de  eleição  ;  o  Dr. 
Jeronymo  de  Moraes,  medico,  exerce  actu- 
almente o  cargo  de  intendente  municipal  da 
Capita],  logar  de  eleição  e  que  independe  do 
governo  ;  o  coronel  Olegário  Delphino,  fa- 
zendeiro, é  Deputado  estadual ;  o  coronel 
João  Vicente,  commerciante,  é  importante 
chefe  politico;  finalmente  o  Dr.  Vicente 
Abreu,  talentoso  advogado,  uma  dis  fi- 
guras mais  salientes  da  antiga  opposição  e 
que  por  este  facto  foi  pala  convenção  eleito 
para  o  logar  do  membro  do  directório, 
exerce  actualmente  o  logar  de  chefe  de  po- 
licia. 

Quaei  sao,  pois,  os  funccionarios  de  que  se 
compõe  o  directório  ? 

O  Sr.  Bbrnardo  António  — São  o  chefe 
de  Policia,  o  secretario  da  Instruo ;ão  e  o 
Presidente  do  Estado. 

O  Sr.  Hermenkgildo  de  Moraes  —  Mas 
então  pelo  facto  de  fazerem  parte  de  um 
directório  de  12  membros,  três  que  exercem 
cargos  públicos,  póde-se  dizer  que  este  dire- 
ctório ó  composto  de  funccionarios  públicos  ? 

Demais,  eu  já  expliquei  os  motivos  por  que 
foram  eleitos  os  Drs.  Alves  Castro  e  Vicente 
Abreu;  elles  eram  chefes  eminentes. . . 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Eminentes  ? 

O  Sr.  Hermenbgildq  de  Moraes  —  Emi- 
nentes, sim,  elles  se  salientavam. . . 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Podiam  ser 
chefes,  mas  não  eminentes.  Chefes  eminentes 
da  opposição  seriam. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Mas  o 
que  disse  eu  ?  Não  insistirei  mais  sobre  este 
ponto,  Sr.  Presidente;  resta-me  pouco  tempo 
para  o  muito  que  tenho  a  dizer.  Passarei  a 
responder  á  accusação  feita  pelo  Sr.  Senador 
Qouvêa,  de  que  tendo  de  proceder^se  ã 
eleição  de  senadores  e  deputados  estaduaes 
a  7  de  setembro,  o  presidente  ã  ultima  hora 
fez,  illegalmente,  nova  divisão  de  circules 
eleitoraes,  mudando  as  sedes  respectivas. 
AquestJLoé  esta:  A  lei  eleitoral  vigente  no 
Estado,  que  é  a  de  n.  190,  de  23  de  agosto  de 
1898,  estabelece  no  seu  art.  12  que:  «Ao  pre- 
sidente incumbe  fazer  em  tempo  conveni- 
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ente  a  divisão  do  Estado  em  círculos  eloito- 
raes,  designando-lhes  sedes,  de  modo  que  o 
numero  de  eleitores  de  cada  circulo  se  equi- 
pare tanto  quanto  possível  ao  dos  outros 
círculos.» 

Tendo  de  proceder-se,  em  7  de  setembro  de 
1900,  Ã  eleição  para  senadores  e  deputados 
estaduaes,  o  Sr.  Senador  Gouvêa,  que  então 

S residia  o  Estado,  expediu,  em  8  de  junho 
esfe  anno  um  decreto  dividindo  o  Estado  em 
12  círculos  e  designando-lhes  as  respectivas 
sedes.  Tendo  agora  de  proceder-se.  a  7  do 
corrente,  a  nova  eleição  dos  membros  do 
Congresso  Estadual,  o  Dr.  Xavier  de  Almeida 
expediu  a  7  de  junho  um  decreto  modificando 
em  alguns  pontos  a  divisão  folta  pelo  decreto 
expedido  em  8  de  junho  de  1900  pelo  Sr. 
Senador  Urbano  de  Gouvêa.  Podia  o  Dr, 
Xavier  expedir  o  decreto  de  7  de  junho  ? 
Procedeu  elle  illegalmente  ? 

O  Sr.  Bernardo  António— Prece  iou. 

QSr.  Hermenegildo  r»E  Moraes— V.  Ex. 
não  se  metta  nisto .  E'  uma  questão  do  di- 
reito. 

O  Sr.  Bernardo  António— Por  que  ? 

O  Sr.  Hermenegilio  m:  Moraes— Porque 
não  tem  competência.' 

O  Sr.  Bernardo  António— Euli  o  parecer 
do  Sr.  Lúcio  de  Mendonça,  que  é  mais  com- 
petente que  V.  Ex. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—Quo  lhe 
aproveite.  Antesdeproseguir,Sr.  Presidente, 
eu  responderei  á  accusação  feita  pelo  Sr.  Se- 
nador Gouvèa  e  reeditada  pelo  O  Paiz  de  que 
o  Dr.  Xavier  expediu  o  decreto  alterando  a 
divisão  dos  círculos  á  uliiina  hora,  ponde- 
rando-lhe  que  S.  Ex.  não  deveria  ter  fe.to 
tal  accusação,  porque  em  1900  procedeu  do 
mesmo  modo  que  o  Dr.  Xavier  hoje,  pois  ex- 
pe  liu  o  decreto  dividindo  o  Estado  em  cír- 
culos a  8  de  junho,  60  di  is  antes  da  eleição, 
e  o  Dr.  Xavier  expediu  o  que  alterava  a  di- 
visão feita  por  S.  Ex.  a  7  de  junho,  isto  ô, 
61  dias  antes. 

Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  a  mostrar 
que  quer  em  face  da  doutrina  corrente,  tanto 
na  raonarchia   como  na  Republica,  quer  em 


observamos  também  em  o  n. 81  que  ao  Poder 
Legislativo,  s^  e  exclusivamente  a  elle,  com- 
pete    decretar    os    princípios    geraes,   as 
normas  ou  disposições  reguladoras  da  soci- 
edade, dos  direitos  e  obrigações  dos  indiví- 
duos;   que  tudo   que  é  cre:ir,  ampliar,  re- 
stringir, modificarou  extinguir  direitos,  obri- 
gações ou  penas,  é  do  privativo   domínio  da 
lei.  Fixados  estes  princípios,  torna-se  fácil 
reconhecer  ondo  pára  a   esphera  da  attri- 
buíção  regulamentar  dada  ao  Governo.    Se- 
ria não  só  inconveniente,    mas  porventura 
mesmo  impossível,  que  o  Poder  Legislativo, 
tendo  de  decretar  a  lei,  previsse  e  descesse  a 
todos  os  detalhes  de  sua  execução.  Seria  in- 
convenientct    porque    fora   tolher    toda   a 
acção  do  Poder  Executivo  demandada  pelas 
necessidades  e  condições   locaes  e  moveis,  ou 
pelas   variadas   circumstancias  do  publico 
serviço.   Seria    quasi   impossível,  por   isso 
mesmo  que  as  leis  abraçam  todo  o  Estado, 
todas  as  suas  localidades  e  condições  diversas 
que  não  podem  ser  apreciadas  de  antemão, 
e  só  sim  em  face  das  occurrencias    que  exi- 
gem   medidas  e    detalhes  mutáveis,  e  não 
disposições  fixas  como  são  as  da  lei. 

Consequentemente,  como  a  lei  em  sua  ex- 
ecução demanda  providencias,  detalhes  variá- 
veis, mobilidade  conveniente,  para  que  pre- 
encha bem  os  seus  fins,  para  que  não  encontre 
obstáculos,  com  razão  attribuiu  a  Constitui- 
ção do  Império  ao  Poder  Execuiivo  a  tarefa 
de  expedir  os  actos  necessários  para  a  boa 
execução  dos  preceitos  legislativos. 

E'  mesmo  uma  attribuição  indispensável  ao 
Governo,  um  dos  modos  por  que  elle  consegue 
preencher  sua  missão  executiva,  porque, 
segura  a  observância  da  lei,  remove  as  diffl- 
culdades  e  imprime  sua  impulsão,  ou  dire- 
cção administrativa.» 

E.  depois  de  por  esta  forma  justificar  a 
necessidade  desta  attribuição,  concluo:  «Por 
isso  mesmo  que  os  regulamentos  não  são 
leis  e  sim  meios  do  execução  destas,  nem 
sempre  teem  um  caracter  estável  e  perma- 
nente  ;  j^odoni^  jmrtanto^  vaiHar  e  accommodar* 
se  às  circumstancias  emergentes, 

O  Poder  Evecutivo,  que  está  sempre  em 
acção,  sempre  informado  das  necessidades  e 
conveniências  publicas,  tem  pois  o  direito  de 


ca-se,  é  perfeitamente  leg.U. 

O  grande  commentador  da  Constituição  da 
Monarchia,  Pimenta  Bucno,  na  sua  notável 
obra  Direito  Publico  Brasileiro  e  Analyse  da 
Constituição  do  Império,  commentando  o 
£.12,  do  art.  102 da  Constituição  do  extincto 
regimen,  que  dava  ao  Poder  Executivo  a 
attribuição  de  cexpedir  os  decretos,  ínstru- 
cções  e  regulamentos  adequados  á  boa  ex- 
ecução das  leis»,  assim  se  expressa:    <Já 


face  da   pratica  seguida,  já  em  um^  já  em  1  alteral-os,  e    muito  mais  de  interpretal-os, 
outro  regimen,  o  acto  do  Dr.  Xavier  justifi- [  salvas  sempre  os  disposições  legaes^  E*  esta 

uma  das  razões  por  que  a  infracção  desre- 
gulamentes por  si  só  não  pôde  fundar  a  con- 
cessão de  uma  revista  ;  não  são  leis.» 

Era  esta  a  doutrina  corrente  na  Monar- 
chia; vejimos  agora  na  Republica. 

O  eminente  Sr.  João  Barbalho,  no  seu 
notável  trabalho— Commeníar»o«  d  Constitui" 
ção  federal  ^ra^i/^ira— commentando  o  n.  1 
do  art.  48  da  Constituição,  que  confere  ao 
Presidente  da  Republica  a  attriboioão  de 
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€  sanccionar,  promulgar  a  fazer  publicar 
as  leis  o  resoluções  do  Congresso,  expedir  de- 
cretos, instrucções  e  regulamentos  para  a 
sua  fiel  execução»  diz:  cA  lei  é  id  quodjus- 
sum  est  pelo  poder  competente  para  fazei- a. 
Para  ser  observado  e  praticado,  poróm,  o 
que  ella  estatue,  o  chefa  da  nação,  como  au- 
toridade a  quem  incumbo  cumpril-a  e  fazel-a 
cumprir,  tem  o  poder  de  estabelecer,  por 
disposições  de  caracter  obrigatório,  os  meios, 
as  regras,  providencias  e  fórmulas  a  isso 
aiequãias. 

Inclue-so  esse  poder  na  sua  missão  ex- 
ecutiva, ô  uma  funcção  essencialmente  inhe- 
rente  a  ella. 

E  na  escolha  desses  meios  e  processos,  —  a 
meuos  que  por  motivo  especial  a  lei  expres- 
samente tenha  prescripto  algum  que  consi- 
dere indispensável  ao  bom  êxito  da  provi- 
dencia legislativa,  —  é  discrecionario  o  poder 
do  chefe  do  Estado  e  podem  ser  ulteriormente 
alterados  oh  mudados  os  regulamentos  por  elle 
expedidos^  si  as  circumstancias  do  negocio  e 
dopaiz  assim  o  aconselharem  para  melhor 
execução  da  lei.  Agente  responsável  dessa 
execução,  tal  discroção  não  lhe  pôde  ser 
recusada.» 

Como  vê  a  Camará,  a  doutrina  de  que  o 
Poder  Executivo  podo  alterar  discreciona- 
riamente  os  decretos  que  hzya  expedido  re- 
gulamentando actos  legislativos  é  uniforme 
nos  dous  regimens. 

Vejamos  agora  na  pratica. 

Entre  os  diversos  actos  que  comprovam 
que  esta  doutrina  tem  tido  a  consagrarão  da 
pratica,  citarei  apenas  na  Monarchla  a  lei 
n.  261,  de  3  de  dezembro  de  1841,  que  foi 
regulamentada  em  31  de  janeiro,  2  de  feve- 
reiro e  15  de  março  do  1842,  pelos  decretos 
ns.  120,  \'^2  e  143;  mi  Republica  a  lei 
n.  1.030,  de  14  de  novembro  de  1890,  que 
organizou  a  justiça  do  Districto  Federal,  que 
foi  regulamentada  pelos  decretos  ns.  1.334, 
de  28  de  mai-ço  do  1893,  n.  2.464,  de  17  do 
fevereiro  e  n.  2.579,  de  16  de  agosto  de 
1897. 

O  acto  do  Dr.  Xavier  justifica-se,  pois,  em 
face  da  doutrina  e  da  pratica. 

Mais  ainda,  Sr.  Presidente,  no  caso  ver- 
tente, além  da  attribuição  genérica  confe- 
rida pelo  §  2°  do  art.  91  da  Constituição  do 
Estado  «de  expedir  decretos,  instrucções  e 
regulamentos  para  a  boa  execução  dos  actos 
legislativos»,  ha  a  especial,  conferida  pelo 
art.  12  da  lei  eleitoral,  já  por  mim  citado, 

âue  «incumbe  ao  presidente  fazer  a  divisão 
o  Estado  em  circules  eleitoraes»  ;  e,  não  só 
pelo  facto  de  figurar  o  mesmo  artigo  no 
corpo  da  lei,  e  não  entre  as  Disposições 
transitórias,   como  também  pelos  próprios 


infere  que  esta  disposição  não  pôde  deixar 
do  ser  permanente. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  exigindo  o  artigo 
que  «a  divisão  do  Estado  em  círculos  eleito- 
raes deve  ser  feita  de  modo  que  o  numero 
de  eleitores  de  cada  circulo  se  equipare  tanto 
quanto  possível  ao  dosoutros  círculos»,  como 
poderiam  os  círculos  manterem  entre  si  este 
equilíbrio,  si  ao  presidente  fosse  vedado  «em 
tempo  conveniente»  restabelecel-o,  sempre 
que  pelos  alistamentos  eleitoraes,  annual« 
mente  feitos,  elle  fosse  perturbado  ? 

Direi  mais,  Sr.  Presidente,  que  com  o  seu 
acto  o  Dr.  Xavier  não  visou  fins  eleitoraes. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  cstã  finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.    HKRMENEGILbO  DE  MORAES— POÇO  a 

V.  Ex.  dous  minutos  de  tolerância.  O  de- 
creto de  7  de  junho  ,que  de  resto  não  é  mais 
do  que  a  reproducção,  com  ligeiras  altera- 
ções, do  expedido  pelo  honrado  Sr.  Senador 
Gouvêa  em  1900,  pois  apenas  foi  alterada  a 
organização  de  2  ou  3  circules  no  norte  do 
Estado,  não  tendo  sido  alterado  um  único  no 
sul,  teve  em  vista  corrigir  alguns  defeitos 
que  se  apresentavam  ã  vista  do  quadro  dos 
eleitores  organizado  na  Secretaria  do  Inte- 
rior, procurar  não  só  attenderã  equidistancia 
das  sedes  em  relação  a  todas  as  localidades 
dos  circules,  como  também  ã  organização 
actual  do  serviço  postal  e  certa  com- 
munhão  de  idéas  e  interesses,  de  modo  a 
ser  plenamente  interpretado  o  pensamento 
da  lei. 

Sr.  Presidente,  não  desejo  abusar  da  tole- 
rância de  V.  Ex., julgo  ter  dito  o  sufficiente 
para  provar  que  este  acto  do  presidente  de 
Goyaz  ó  perfeitamente  legal. 

Não  me  tondo  sido,  entretanto,  po:!>sivel 
responder  hoje  a  todos  os  itens  da  accusação 
formulados  pelo  honra  lo  Sr.  Sena'lor  Gouvêa 
no  seu  discurso  de  1  do  corrente,  poço  a 
V.  Ex.  que  me  inscreva  no  expodiente  na 
próxima  sessão,  afim  de  que  eu  possa  conti- 
nuar o  meu  discurso. 

Tenho  dito.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Px*esicleiite— Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Passa-se  á  ordom  do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Anthero  Botelho,  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  Passos  do 
Miranda,  Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil, 
Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu,  ^Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souzo,  Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão, 
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João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Comelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Ray mundo  de  Miranda,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Castro  Mello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Felii  Gas- 
par, Garcia  Pirei,  Vergne  de  Abreu,  Rodri- 
gues Lima,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Pereira  Li- 
ma, Henrique  Borges,  Cruvollo  Cavalcanti, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Bernardo^ Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Car- 
los Peixoto  Filho,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounior  Godofredo,  Caloge- 
ras,  Carvalho  Britto,  Nogueira,  Moreira 
Alves,  Rebouças  de  Carvalho,  Amaral  César, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Bc- 
nedicto  de  Souza,  Carlos  Cavalcanti,  Eliseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Marçal  Esco- 
bar,  Germano  Hassiocher,  Rivadia  Correia, 
Victorino  Monteiro,  James  Darcy,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Raymundo  Nery,  Hosannih 
de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Guedella  Mourão,  Thomaz  Caval- 
canti, Pereira  Rais,  Paula  e  Silva,  José  Mar- 
celino, Moreira  Alves,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  Gradado,  Felisbello  Freire,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Eugénio  Tourinha.  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra 
mos,  Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Iri- 
nou  Machado,  Nehon  de  Vasconcollos,  Fide- 
lis  Alves,  João  Baptista,  Belisario  ds  Souza, 
Bezamat,  Abelardo  de  MoUo.  Júlio  Santos, 
João  Luiz,  GasGãoda  Cunha,  Ponido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  António  Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caetano,  Rodjipho 
Paixã),  Padux  Rezende.  Josuino  Cardoso, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Fer- 
nando Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  do  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Costa  Netto,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do 
Nascimento  e   Ves^asiano  de  Albuiuerquo. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Josó  Eusébio,  Chris- 
tino,  Raymundo  Arthur,  Abdon  Milanez, 
AíTonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Euzcbio  de  Andrade,  Arrjxellas 
Galvão,  José  Monjardim,  Galdino  Loreto, 
Augusto  de  Vasconcollos,  Sá  Freire,  Paulino 
de  Souza,  Astjlpho  Dutra,  Henrique  Salles, 
Camillo  Soares  Filho,  Sídíqo  Barroso,  Ca- 
millo  Prates,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Jú- 
nior, José  Lobo,  Leite  do  Souza,  Francisco 
Malta,  Abion  Baptísti,  Juvenal  Miller  e  Al- 
fredo Varella. 

OROEM  DD  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legai  para  as  votações,  passe-se  á 
matéria  em  discusdio. 


E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projocto  n.  121  A,  de  1904,  do 
Sanado,  tornando  obrigatórias  em  toda  ã 
Republica  a  vaccina(^o  e  revacsinação  coatr& 
a  varíola,  com  parecer  á\  Commissão  de 
Instrucçãoo  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho  (art.  S""). 

O  Sr.  Preiísidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Germano  Hassiocher.  (Pausa). 

Não  está  presente. 

Não  ha  mais  oradoras  inscriptos. 

Si  nenhum  dos  Srs.  Doputados  quer  usar 
da  palavra,  declaro  encoLTadaa  discussão. 
(Pausa) . 

O  Sr.  Bricio  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente-  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  D3putado. 

O  Sr.  Bricio  Fill&o  vem  ainda 
dizer  alguma  cjusa  antes  que  seja  encer- 
rada a  discussão.  Julgar-se-hia  dispensado 
de  fazcL-o  si  no  Jirnal  do  Commercio  não  ap- 
pareco)se  um  telogramma  que  mais  veiu  ag- 
gravar  a  situação  do  Sr.  director  geral  de 
Saúde  Publica. 

No  discur.o  proferido  pelo  orador  na  sessão 
de  3  do  corrente  encontra-se    o  S3guinte  : 

cA  um  aparte  do  Sr.  Malaquias  Gonçalves, 
afiirmando  que  o  Estado  do  Maranhão,  para 
obter  auxilies  para  a  deballação  da  epidemia 
de  peste,  teve  que  subsidiar  o  referido  insti- 
tuto com  a  quantia  de  cinco  C3nt>s  mennaes, 
o  orador  exclama  indignado,  perguntando 
qual  o  artigo  do  regulamento  sanitário  que 
iss j  permitte.  A  attitude  do  governo  do  Ma- 
ranhão ó  parfeitamente  iouvavol:  A  bra- 
ços com  o  torrivel  fiagello,  p3diu  recursos  e, 
como  fossem  esses  negados,  tratou  de  com- 
prai-os.  O  Sr.  Oswaldo  Cruz,  porém,  é  que 
ttca  no  dever  do  explicar  em  que  lei  so  ba- 
seou para  fazar  a  operação.  Nada  ha  que  de- 
fenda a  transacção.  Ao  contrario,  ha  o  que 
prohibe. 

Quando  S3  votou  no  Congreçso  a  somma 
exaggerada  do  5.500:000$  para  a  reorgani- 
zação dos  serviços  da  hygiene  administra- 
tiva da  União,  foi  declarado,  em  alto  e  bom 
som,  qua  o  sacrificij  pjcuniario  redundaria 
em  benéfico  de  toda  Republica.  Effecti- 
vamente,  na  lei  votada  pelas  duos  Casas  do 
Parlamento  e  sanccionada  como  decreto 
n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro  de  1904,  ú^uvai,  a  se- 
gunda parto  do  g  2'  do  art.  l»,  assim  redi- 
gido : 

€  O  Instituto  Sorotherapicj  Federal  (  o  de 
Manguinhos )  é  obrigado  a  fornecer  gratui- 
tamente aos   Estados  e  municípios    que  o 
solicitarem  os  soros  e  as  vaecinas  quo  pre* 
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parar,  nao  incluindo  no  numero  dostas  a  va- 
ccina  antí-yariolica,  quo  continuará  como 
ató  agora  a  ser  preparada*  distiúbuida  e 
«fornecida  aos  Estados  pelo  Instituto  Vacci- 
nico  do  Districto  Federal.» 

Nada  mais  claro.  O  Instituto  de  Man- 
guinhos  é  obris:ado  a  fornecer  os  soros  e  as 
yaccinas.  gratuitamente,  aos  Estados  e  vendeu 
estes  productos.  O  seu  director  praticou  uma 
illegalidaie.  Tem  que  restituir  o  cobre  e  tem 
que  responder  pelo  acto.» 

Narrskdo  então  o  facto,  o  justa  c  indigna- 
damente verberado,  nâo  appareceu,  como 
não  podia  apparecer,  a  menor  contestação. 

Foi  grande  a  impressão  causada  no  espi- 
rito publico  pela  revelado  da  irregularida- 
de. De  todos  os  lados  surgiram  perguntas  a 
iproposito  da  attitude  assumida  pialo  chefe  do 
-serviço  da  hygiene«  p3.ra  quem  a  lei  6  a  sua 
vontade,  imperando  sem  peias,  som  obstá- 
culos. 

Si  foi  louvada  a  conducta  do  governo  do 
Maranhão,  quo,  não  podendo  obter  gratuita- 
mente os  recursos  para  a  debellação  da  epi- 
demia, não  hesitou  em  despender  as  sommas 
necessárias  para  lograr  aquelle  fim,  outro 
tanto  não  aconteceu  com  a  ganância  da  Dl* 
rectoria  Geral  de  Saúde  Publica,  que  se 
aproveita  da  situação  aíflctiva  em  que  os 
Estados  se  encontram  para  vender,  por  alto 
preço,  os  productos  do  Instituto  Sorothe- 
rapico  Federal  que  em  face  da  lei,  deviam 
ser  distribuídos  independentemente  de  qual- 
quer remuneração. 

O  orador  lô  o  regulamanto  sanitário,  aliás 
elaborado  de  encontro  ás  disposições  votadas 
pelo  Congresso  Nacional,  o  mesmo  lá  não 
encontra  dispositivos  que  autorizem  esses 
negócios.  A  lei  n.  1 .  151 ,  de  5  de  janeiro  de 
1004,  nessa,  ao  contrario,  ha  o  §  2*^  do  art.  l*" 
acima  citado,  que  estabelece  a  obrigação  do 
fornacimento  gratuito  aos  Estados  e  municí- 
pios do  soro  preparado  no  Instituto  Sorothe- 
rjipico  Federal. 

A  insolência,  o  desprezo  pela  opinião  e  o 
autoritarismo  do  ousado  moço  que  se  acha 
dirigindo  o  serviço  sanitário  levaram- no  a 
insistir  na  pratica  do  actos  que  não  podem 
continuar,  a  bom  da  moralidade  da  adminis- 
tração republicana. 

Passa  a  ler  o  telegramma  inserto  no  refe- 
rido jornal: 

«  Bahia,  5  de  setembro—  O  Jornal  de  Noti^ 
cias,  em  editorial  de  hoje,  estranha  e  com- 
monta  o  telegramma  do  Dr.  Oswaldo  Gon- 
çalves Cruz,  director  geral  da  Saúde  Pu* 
blica,  enviado  ao  inspector  de  hygiene  daqui, 
lembrando  o  alvitre  do  governo  do  Estado 
subvencionar  com  a  importância  de  5:000$ 
mensaes  o  Instituto  Sorotherapico  do  Man- 
guinhos,  para  que  este  possa  fomecer-lhe 
▼accina  e  soro  contra  a  peste  bubonica.» 
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O  facto  é  gravíssimo  e  para  o  mesmo 
chama  a  attenção  do  Sr.  Presidente  da  Re-' 
publica.  Não  é  um  caso  i^lado.  E*  a  re- 
producção  que  se  procura  tentar.  De  modo 
que,  si  em  todos  os  Estados  do  Brazil  se  pro- 
pagasse a  terrível  moléstia,  a  Directoria  de 
Saúde  estenderia  os  seus  tentaculos  para 
sugar  dinheiro. 

E*  inacreditável  o  que  so  está  passando . 
Quando  cm  o  anno  passado  foi  consignada  a 
verba  avultadíssima  de  5.500:000s,  decla- 
rou-se  que  sua  necessidade  se  impunha  para 
que  a  repartição  sanitária  pudesse  melhor 
attender  ás  necessidades  do  serviço.  Quando 
se  estranhou  que  a  verba  de  60:000$  para  o 
Instituto  de  Manguinhos  foss3  elevada  ao 
dobro,  foi  dito  solemnemente  da  tribuna  que 
o  augmento  era  indispensável,  pois  que  o 
instituto  ia  fornec3r  soro  e  vaeciíia  a  todos 
os  Estados,  excepção  feita  da  vaccina  anti- 
variolica.  Foi  por  isso  que  foram  rejei- 
tadas as  emendas  que  faziam  roducções  na 
verba. 

Entretanto,  agora  esmaga-se  a  lei,  põe-se 
a  faca  ao  peito  dos  Estados  e  exige -se 
dinheiro  para  o  fornecimento  do  que  ó  obri- 
gatório. 

Isto  é  demais ! 

O  orador  deseja  saber  onde  está  a  somma 
já  arrecadada.  Entrou  para  o  Thesouro? 
Está  escripturada  a  entrada?  Foi  recolhida 
á  caixa  do  Instituto  de  Manguinhos  ?  Em  que 
tem  sido  applicada  ? 

Eis  o  que  tem  a  dizer  por  emquanto. 
E*  natural  que  ainda  torne  ao  assumpto. 

O  exposto  já  é  bastante  para  photographar 
a  figura  do  chefe  da  repartição  sanitária 
que,  fora  da  lei,  vae  massacrando  a  popu- 
lação do  Districto  Foleral  e  procura  fazer 
negócios  illegaes  com  os  Estados  invadidos 
por  epidemias  devastadoras.  {Muito  bem  ; 
muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  são  suc- 
cessivamente  encerradas  em  2*  discussão  os 
arts.  1°  2»e  3»  do  projecto  n,  121  A,  de  1904, 
do  Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinaçãoe  revaccinação  contra 
a  variola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho  e  adiada  a  vota- 
ção até  que  a  respectiva  Gommissão  de  Orça- 
mento dê  parecer  sobre  as  emendas  offere-* 
cidas  que  augmentam  despeza. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  161,  de  1904,  approvando  a  Conven- 
ção Sanitária  Internacional,  concluída  nesta 
Capital  aos  12  dias  do  mez  de  junho  do  cor- 
rente anno,  pelos  delegados  do  Brasil  e  das 
Republicas  Argentina,  do  Uruguay  e  do  Pa- 
raguay,  com  os  pareceres  das  CommissGes  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  e  de  Diplomacia 
e  Tratados; 

ss 
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O  Sr.    Bricio  F*illio 

lavra. 


Peço  a  pa- 


O  Sir.  Bricio  Fillio  principia  per- 
guntando á  Mesa  si  é  possível  apresentar 
emendas  ac  projecto  que  approva  a  Con- 
venção Sanitária  Internacional,  concluída 
aos  12  do  mez  de  junho  de  1904,  entre  as  Re- 
publicas Argentina,  do  Paraguay,  Oriental 
do  Uruguay  e  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
Pensa  que  não.  mas  espera  a  resposta  do 
Sr.  Presidente. 

Rospondido  negativamente,  diz  o  orador 
que  é  por  isso  que  vae  votar  contra  o  pro- 
jecto. Si  fosse  possível  emendar,  votaria  a 
favor,  desde  que  fossem  acceitas  as  suas 
emendas,  pois  reconhece  que  a  Convenção 
tem  vantagens. 

Oá  motivos  que  o  levam  a  votar  contra 
são  justamente  da  ordem  dos  que  o  tcem 
levado  a  di virgir  do  Regulamento  Sanitário . 

Na  exposição  dos  delegados  brazileiros  ao 
Sr.  Ministro  da  Justiça  figura  o  seguinte 
tópico  :  «  De  resto,  como  V.  Ex.  poder ã  cer- 
tificar-se,  olla  amolda-se  em  qnasi  todas  as 
suas  disposições  ao  regulamento  dos  ser- 
viços de  hygiene  publica  a  cargo  da  União, 
promulgado  em  março  do  corrente  anno, 
obedece,  portanto,  á  nova  e  profícua  orienta- 
ção impressa  ã  politica  sanitária  brazileira 
pelo  Governo  de  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Não  é  esse  por  certo  o  menor  elogio  que 
se  lhe  possa  fazer.» 

Analysando  as  providencias  a  tomar  no 
tratamento  da  peste  levantina,  verifica  que 
no  arti-TO  31  está  imposta  a  sôro-vaccinação 
contra  a  peste. 

No  capitulo  das  medidas  contra  a  propa- 
gação da  febre  amarella  verifica  que  só  tem 
o  caracter  obrigatório  o  extermínio  dos  mos- 
quitos, larvas  e  nymphas,  sendo  facultativas 
as  medidas  prophylacticas  com  relação  ás 
roupas  e  objectos  de  uso  pessoal  dos  passa- 
geiros. 

Sabida  a  opinião  do  nosso  director  geral 
de  Saúde  Publica,  é  fácil  deprehender  que 
naquillo  que  nos  diz  respeito  a  acção  será 
limitada  á  guerra  contra  o  slegomya,  pois 
para  o  mesmo  tudo  o  mais  é  considerado 
como  trabalho  em  pura  perda. 

Acredifcmdo,  como  acredita,  que  o  mosqui- 
to é  transmissor  da  febre  amarella,  não  vae 
com  03  exclusivistas,  que  pensam  que  a 
transmissibilidade  só  se  dá  por  meio  delle. 

Não  pôde  também  acceitar  o  artigo  n .  50, 
que  autoriza  a  incorporação  ao  Convénio  de 
novos  elementos  de  prophylaxia,  desde  que 
sejam  julgados  efilcazes.  A  duração  da  pre- 
sente Convenção  será  de  quatro  ao  nos,  e  não 
vc  a  necessidade  de  fazer  uma  tal  concessão. 


Faz  elogiosas  referencias  aos  seus  collega^ 
de  bancada,  os  Srs.  Pereira  de  Lyra  e  Mala- 
quias Gonçalves,  o  primeiro  relator  do  pa- 
recer por  parte  da  Commissão  de  Diplomacia 
e  Tratados,  o  segando  por  parto  da  Com- 
missão de  Instrucção  e  Saúde  Publica.  Reco- 
nhece os  nobres  intuitos  de  ambos  e  assignala 
que  diverge  dos  mesmos  em  virtude  de  prin- 
cipies que  vem  defendendo  desde  muito. 

Antes  de  deixar  a  tribuna  estranha  que 
o  Ministro  do  Exterior  não  tivesse  tomado 
parte  no  Convénio.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O    Sr.    Pereira;  de  Lyra  (') — 

Sr.  Presidente,  a  impugnação  feita  ao  con- 
vénio pelo  meu  illustre  companheiro  de  ban- 
cada . . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Impugnação,  em 
parte. 

O   Sr.  Pereira  de  Lyra  — . .  .conhecidos, 
como  são  o  grande  talento  e  a    alta  compe- 
tência deS.  Ex.  no  d^asum^to,,, (Apoiados), 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra—.  .  .tornou-se  tão 
fraca,  tão  pallida,  si  S.  £x.  me  permitte  a 
expressão,  que  justifica  bem  as  vantagens 
desta  Convenção  internacional. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  A  melhor 
que  nós  podíamos  fazer.  Não  podíamos  con- 
seguir mais  do  que  conseguimos. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— Eu  mo  poderia 
dispensar  de  vir  á  tribuna,  desde  que  S.  Ex. 
só  se  occupju  da  questão  sob  o  ponto  de 
vista  da  saúde  publica,  e  a  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  sobre  esta  parte  da 

Suestão,  podiu  a  audiência  da  Commissão 
o  Saude  ;  mas,  uma  vez  que  estou  na  tri- 
buna e  que,  além  de  memoro  da  Commissão 
de  Diplomacia,  sou  diplomado  em  medicina, 
aproveito  a  occasião,  afim  de  não  prolongar 
o  debate,  para  responder  a  S.  Ex.  nos  pontos 
em  que  o  convénio  acaba  de  ser  impugnado. 
S.  Ex.  não  demonstrou  que  houvesse  uma 
só  disposição  que  tornasse  absolutamente 
obrigatória  a  vaccinação.  E'  certo  que,  no 
convénio,  as  altas  partes  contractantes  obri- 
ga m-s?  a  ter  a  bordo  médicos,,  inspectores 
de  saude,  com  o  fim  de  empregar  o  trata- 
mento que  os  progressos  da  hygiene  actual- 
mente aconselham  nestas  differentes  enti- 
dades mórbidas  ;  mas  isto  não  ô  uma  novi 
dade,  e  a  Commissão  de  Diplomacia  o  fez 
ver  em  seu  parecer  ;  isto  já  figura  na  Con- 
ferencia Sanitária  de  Pariz.  que  foi  acceita, 
pôde  so  dizer,  pjr  todo  o  mundo   civilizado. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Croio  que    não  ata- 
quei este  ponto  ;  e»  desde  que  me  referi  ás 


(•)  E<íte  di^cti-so  não  foi  rí^viato  pelo  orAdor.; 
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partes  que  me    levaram  a  Totar  contra  a 
convenção,  accoitei  as  outras. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— Vou  responder 
a  V.  Ex. 

São  esses  médicos,  esses  inspectores  sani- 
tários os  encarregados  de  fazer  a  bordo  esso 
tratamento  ;  mas  absolutamente  não  6  obri- 
gação dos  enfermos  se  sujeitarem,  porque, 
si  o  não  quizerem  fazer,  a  Convenção  esta- 
belece o  meio  de  substituil-o,  que  ó  o  isola- 
mento. E  o  meu  honrado  coUega  ha  de  con- 
vir commigo  em  que,  quer  em  relação  aos 
atacados,  quer  em  relação  aos  suspeitos,  ô 
muito  preferivel  a  soro-vacclnação  a  se  su- 
jeitarem ao  isolampnto,  e  é  muito  prefe- 
rível o  isolamento  simples  e  puro  aos  laza- 
retos... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A's  quaren- 
tenas. Conseguiu-se  esta  grande  vantagem. 

O  Sr,  Pereira  de  Lyra—  ...ás  quaren- 
tenas. 

Ora,  supprimidas  as  quarentsnas,  tor- 
nava-se  necessário  substituil-as  por  outras 
medidas ;  e  não  comprehendo  que  outras 
melhores  se  pudessem  encontrar  do  que 
aquellas  que  foram  estabelecidas  no  con- 
vénio . 

Sr.  Presidente,  não  é  preciso  alongar-me 
em  considerações  sobre  as  víintageiís  do  tra- 
tado, vantagens  que,  sob  o  ponto  de  vista 
nternacional  e  das  nossas  relações  com- 
merciaes,  o  meu  honrado  collega  não  im- 
ipugnou. . . 


Bastaria  essa  phrase  para  obrigar  áquelles 
que  teem  impugnado  o  regulamento  a  vir 
à  tribuna. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ó  uma  afflrmação 
dos  delegados  que  negociaram  o  tratado. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  E'  apenas 
um  esclarecimento. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra—.  . .  ô  um  escla- 
recimento ;  nem  é  o  parecer  da  Commissão. 

O  relator,  por  proposta  da  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  roforiu-se  a  esta 
phrase,  a  este  conceito,  simplesmente  para 
mostrar  a  necessidade  de  pedir  a  audiência 
da  Commissão  de  Saúde  Publica. 

Os  pareceres  são  unanimes.  O  convénio  não 
tem  encontrado  opposição,nem  na  imprensat 
nem  na  tribuna  e— posso  assegurar— elle 
está  feito  sob  os  moldes  do  Convénio  Sani- 
tário de  Pariz,  cujo  valor  scientiflco  o  meu 
i Ilustre  collega  não  pôde  contestar. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  vou  terminar, 
lembrando  a  S .  Ex .  que  não  ha  razão  para 
estranhar  que  o  convénio  fosse  negociado 
sem  intervenção  do  Ministério  do  Exterior. 

Trata -se,  é  certo,  de  um  acto  interna- 
cional, mas  de  natureza  especial;  de  um 
acto  internacional  em  que,  sobretudo,  é  o 
interesse  da  hygiene  publica  que  vae  ser 
posto  em  causa,  que  vae  ser  discutido,  vae 
ser  resguardado,  e  é  exacumente  o  depar- 
tamento do  interior  que  se  occupa  do  as- 
sumpto. 

Não  importa  que  um  acto  internacional 
seja  negociado  deste  ou  daquolle  moJo,  por 


n  qd    RoTnrr.  Prr»,.       t>/.ir.  ««,^+«,>«í^   «^  1  intcrmodio  deste  ou  daquelle  departamento 
.nhp^/  i^f^  ""  ^     ^^°*^^^^^'  ^®-  |do  serviço  publico,  desde  que  elle  é  um  acto 

do   Presidente  da  Republica,  a  quem  cabe  a 
sua    responsabilidade . 

Termino,  Sr.  Presidente,  declarando  que, 
sob  qualquer  que  seja  o  ponto  de  vista 
era  que  se  encare  o  convénio,  elle  assignala 
um  grande  progresso. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gon  .alves—  E grandes 
vantagens  para  o  paiz. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra — . . .  em  nossa  po- 
litica internacional.  Elle  não  podo  deixar  de 
contribuir  poderosamente  para  facilitir  as 
O  Sr.  Pereira  de  Lyra—  E  eu  não   no- !  nossas  relações  comnaerciaes  e  o  transito  em 

nosso  território,  emflm  para  ligar  por  laços 
cada  ve^  mais  estreitos  as  Republicas  que  o 
negociaram  e  ás  quaes  tem  elle  de  apro- 
veitar. {Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é 
comprimentado . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra.ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  143  A,  de  1904,  do  Senado,  concedendo  a 
D.  Julieta  Djlamare,  emquanto   solteira,  o 


conheci  isto. 

O  Sr.  Perkira  de  Lyra— ..  .achando,  ao 
contrario,  que  elle  preenclio  completamente 
seus 'fins. 

O  Su.  Bricio  Filho— V.  Kx.  viu  que  fiz 
até  a  declaração  de  que,  si  pudesse  apre- 
sentar omend  AS,  votaria  pelo  projecto  ;  sim- 
plesmente porque  não  se  podem  apresentar 
emenJas,  é  que  sou  forçado  a  votar  contra, 
por  causa  de  umas  tantas  clausulas  desse 
convénio. 

po- 
deria oíferecer  argumento  melhor  do  que 
o  facto  de  que  esse  convénio  foi  approvado 

Sela  Republica  Argentina,  onde  as  questões 
a  saúde  publica  não  assumiram  as  propor- 
ções que  teem  assumido  entre  nós  e  onde 
a  vaccinação  obrigatória  não  está  estabale- 
cida.  Mas  alli  não  foi  impugnado  o  convénio; 
passou  rapidamente  nas  duas  Casas  do  Con- 
gresso. E'  certo  que  os  delegados  do  Brazil 
lizem  na  sua  exposição  de  motivos  ao  Mi- 


nistro do  Interior  que  o  convénio  foi  calcado  mjntepio  deixado  por  seu  irmão  o  capitã  o 
nos  moldes  do  nosso  regulamento  sanitário,  'de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  Delamare. 
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Nioguem  pedindo  a  palavra^ô  encerrada  a 
discuasão  e  adiada  a  votaçio. 

E'  sem  debate  encerrado  cm  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  327,  de  I903,auto- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino  Rodri- 
gues Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia  á 
-sua  fallecidamãe  D.  Zelinda  Maria  Mendes 
Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo  Pro- 
visório de  11  de  outubro  do  1890,  fícando 
adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1»  c  2^  do  proje- 
oto  n.  88,  de  1904,  concedendo  a  D.  Flora 
Queiroz  da  Camará  Lima,  viuva  do  coronel 
honorário  do  exercito  Frederico  Augusto  da 
Fontoura  Lima,  a  psnsão  annual  de  1 :200$.fl- 
cando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2'^  discussão 
o  artigo  unlco  do  projecto  n.l66,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
ãisterioda  Industria,  Viação  c  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  l:5õ3$770, 
para  pagamento,  aos  herieiros  de  Gentil 
Homem  de  Almeida,  dos  ordenados  que 
deixou  de  receber  como  telegrapbista  de 
3*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
plios,  de  22  de  março  a  31  de  dezembro  de 
1893,  âcando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
B.  23,  de  1904,  indeferindo  o  requerimento 
em  que  D.  Maria  Pinto  de  Araújo  Corrêa, 
psde  uma  pensão. 

Ninguém  peiindo  a  pilavra,  ô  encermda 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 24,  de  1904,  indeferindo  o  requeri- 
mento em  que  os  operários  da  Fabrica  de 
Cartuchos  e  Artifícios  de  Guerra  pedem  que 
se  lhes  cedam  passes  de  2»  classe  com  aba- 
vtimento  de  75  Vo  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
>a  discussão  e  adiada  a  votação. 

•  O  Sx».  Px*e«i<lexite  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
•quinta-feira,  8  do  corrente,  a  seguJnie  oMem 
do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  107  A,  deste  anno, 
klo  Senado,  que  dá  novo  regulamento  orgâ- 


nico ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  (3*  dls- 
cus^)  ; 

Votação  do  projectou.  161,  de  1904,  ap- 
provando  a  Convenho  Sanitária  Internacio- 
nal, ooncluida  nesta  Capital  aos  12  dias  do 
mez  de  junho  do  corrente  anno,  pelos  dele- 
gados do  Brazil  e  das  Republicas  Ai'gentina, 
do  Uruguay  e  do  Paraguay,  com  os  parece- 
res das  Commissõos  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica  e  de  Diplomacia  e  Tratados  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1904,  do 
Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Dolamare, 
emquanto  solteira,  o  montepio  deixado  por 
seu  irmão,  o  capitão  de  mar  e  guerra  Ro- 
drigo António  Delamare  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
em  íkvor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino  Rodrigues 
Silva;  a  pvrte  da  pensão  que  cabia  á  sua 
fallecida  mãe,  D.  Zelinda  Maria  Mendes  da 
Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
Provisório  de  11  de  outubro  de  1890  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  1904,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará  Lima, 
viuva  do  coronel  honorário  do  exercito  Fre- 
derico Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pensão 
annual  de  1:200$000  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder*  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordin-erio  de  1:553$770,  para 
pagamento,  aos  herdeiros  de  Gentil  Homem 
de  Almeida,  dos  ordenados  que  deixou  de 
receber  como  telegrapbista  do  3*  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  22  de 
março  a  31  de  dezembro  do  1895  (2*  dis- 
cussão) , 

Votação  do  parecer  n.  23,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria  Pinto 
de  Araújo  Corrêa,  pede  umo  pensão  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  24,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  os  operários 
da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artifícios  de 
Gu9rra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2*  classe  com  abatimento  de  75o/*»,  na  Es- 
trada ds  Ferro  Central  do  Brazil  (discussão 
única). 

Levanta-so  a  sessão  ás  2  hora«  e  55  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  quo 
respondemos  Srs.  Paula  6uimarâ'3St  Alen- 
car Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eloy  do  Souza,  Izidro  Leite, 
Ôrlclo  Filho,  João  Yioira,  Eusébio  de  Andrade, 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão,  Heredia 
do  Sá,  Silya  Castro,  Pereira  Lima,  Maurioio 
de  Abreu,  Esteyão  L.oba,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro 
de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier 
Godofredo,  Olegário  Maciel,  Ferreira  Braga, 
Paulino  Carlos,  Bernardo  António,  Carvalho 
Chaves  e  Paula  Ramos  (28). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio  de 
Mello,  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Touiânho, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Guedelha  Mourão,  Thomaz  Caval- 
canti, Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Josó  Marcellino,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alvos,  Cornclio  da  Fonseca, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Netto,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbelio  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Cas- 
tro Rebello,  Tosta,  Vergne  do  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Correia  Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Macha- 
do, Nelson  de  Vasconcellos,  Fidelis  Alvos, 
João  Baptista,  Belisario  de  Souza,  Bezamat, 
Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges, Cru vello  Cavalc&nti,Francisco  Veiga, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  João  Luiz  Alves,  António  Zaca- 
rias, Carlos  Otiooi,  Lindolpho  Caetano, 
Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardozo, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valois  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Abdon  Baptista,  l.uiz  Gualberto, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victorino  Monteiro,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 


E,  sem  causa,  o?  Srs.  Aurélio  Amorim,- 
José  Eusébio,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anisio  do  Abreu,  João 
Gvyoso,  BezeiTil  Fontcoelle,  Viigilio  Bri- 
gido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
L.0P3S,  Eduardo  Studart,  Sorgio  Saboy?.,. 
Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Wal- 
fredo  Leal,  Trindade,  Abdon  Milanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Affonso  Costa, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  EÍstacio  Coimbra,  El- 
pidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Bulcão  Viannr,  Pris- 
co Paraizo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  MoDJardim,  Galdino  Loreto,  BulhSes 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Laurindo 
Pitta,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Jun- 
queira, Astolpho  Dutra,  David  Campista, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Saltes,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Brito,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Galeão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Rebouças 
de  Carvalho,  Costa  Júnior.  Amarai  César, 
José  LobJ,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Benedieto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elyseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslacher,  Rivadavia  Corrêa,  Domingo.^ 
Mascarenhas,  Alfredo  Varela,  Campos  Car- 
tier  e  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  I^x*esidenCe  —Responderam 
á  chamada  23  Srs.  Deputados.  Hoje  não  ha 
sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é: 

Votação  do  projecto  n.  107  A,  deste  anno, 
do  Senado,  que  dá  novo  regulamento  orgâ- 
nico ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  161,  de  1904,  appro- 
vando  a  Convenção  Sanitária  Internacional 
concluída  nesta  Capital  aos  12  dias  do  mez 
de  Junho  do  corrente  anno,  pelos  delegados 
do  Brazil  e  das  Republicas  Argentina,  do 
Uruguay  e  do  Paraguay,  com  os  pareceres 
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das  Commissões  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica e  de  Diplomacia  e  Trii todos  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1904,  do 
Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Delamare, 
emquanto  solteira,  o  montepio  deixado  por 
seu  irmão,  o  capitão  do  mar  e  guerra  Ro- 
drigo António  DeUraare  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino  Rodri- 
gues SUva,  a  parte  da  pensão  que  cabia  á 
sua  fallecida  mãe,  D.  Zolinda  Mana  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
Provisório,  de  11  de  outubro  de  1890  (2*dis 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  1904,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  Ciuuara  Lima, 
viuva  do  coronel  honorarLj  do  exercito  Fre- 


derico Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pensão 
annual  de  1:200$  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1 :553$770,  para  pa- 
gamento aos  herdeiros  de  Gentil  Homem  de 
Almeida,dos  ordenados  que  deixou  de  receber 
como  telographista  de  3^  classe  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  de  22  de  março 
a  31  de  dezembro  de  1895  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  23,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria  Pinto 
de  Araújo  Corrêa  pede  uma  pensão  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  24,  do  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  os  operários 
da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artifícios  de 
Guerra  pe  iem  que  so  lhes  cedam  passes  de 
2*  classe  com  abatimento  de  75  %  na  Estrada 
de  Forro  Central  du  Brazil  (discussão  única). 


96"  SESSÃO  EM  9  DE  SETEMBUO  DE  1904 


PresifJencia  dos  Srs,   Paula  Guimarães  (Presidente)  e  Oliveira  Fig>.tj%redo  (1^  Vice- Presidente) 


Ao  raeio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Júlio  do  Mello,  Alencar  Guima- 
rães, Thomaz  Accioly,  Wandorley  de  Men- 
donça, Joaquim  Pires,  Bricio  Filho,  Aurélio 
Amorim,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Edu- 
ardo Studart,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Wal- 
fredo  Leal,  Trindade,  Izidro  Leite,  Teixeira 
de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Ray mundo  de  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Domingos  Guimarães,  Neiva,  Bulcão 
Vianna,  Castro  Rebello,  Prisco  Paraizo, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  EluarJo  Ramos,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes  Heredia  de  Sá,  Américo  de 
Albuquerque,  Érico  Coelho,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Cruvello  Caval- 
canti, Maurício  de  Abreu,  Cai-los  Teixeira 
Brandão,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Henrique  Salles,  Carvalho  Britto,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Ole- 
gArio  Maciel,  Rebouças  de  Carvalho,  Amaral 


César,  Ferreira  Brapra,  Paulino  Carlos,  Her- 
menegildo do  Moraes,  í^aula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Juvenal  Miller  e  Marçal  Escobar. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses- 
são de  6  do  corrente. 


O  Sr.  ^Vanderle^r  de  Afeu- 
donçci.  —  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Deputado 
Angelo  Noto  incurabiu-me  de  communicar  a 
V.  Ex.  que  doixa  do  comparecer  á  sessão 
de  hoje  por  raotiv)  do  moléstia  em  pessoa 
de  sua  faniilia. 

O  Sr.  1  ^residente  —  A  Mesa  flca 
inteirada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
de  O  e  som  dobaio  a  do  dia  8  do  corrente. 

O    Sr.    il^leiícar    Guima^râes 

(/•  Secretario)  procode  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,   communicando  que  o  Sr,  Prosi- 
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dente  da  Republica  sanccionou  a  rosoiuQão 
do  Congresso  Nacional,  da  qual  envia  um 
dos  autographos,  abrinio  o  credito  especial 
de  5:181$  para  pagamento  dos  inspectores 
údL  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  An- 
tónio José  da  Silva  Rosa  e  Casimiro  José  da 
Silva  Rosa  das  diárias  que  deixaram  do 
receber  quando  serviram  na  commi.<são  u 
carreg.^da  da  construcção  das  linhas  tele- 
graphicas  do  Cuyabá  a  Corumbá,.— Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  satisfazendo  as  requisições  constantes 
do   aviso  n.  204,   de  â2  de  agosto  ultimo. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  6  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  em  que  Francisco 
José  Carlos,  porteiro  de  Arsenal  do  Guerra 
do  Rio  de  Janeiro,  pedo  mandar  contar,  para 
todos  os  oífeitos,  o  período  decorrido  de  4  do 
fevereiro  de  1865,  em  que  foi  admittido  como 
servente  do  dito  arsenal,  a  12  de  janeiro  de 
1893,  em  que  foi  nomeado  para  o  logar  que 
actualmente  occupa. — A*  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no 
offlcio  n.  186,  de  10  de  agosto  ultimo,  trans 
mittindo  a  carta  de  sentença  passada  ao  ma- 
rechal Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão  e  exti^a- 
hida  dos  autos  de  appellação  civil  por  esto 
interposta  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A' Commissão 
do  Orçamento). 

Telegrammas: 

Goyaz,  7  do  setembro  de  1904  —  Presi- 
dente Camará  Deputados— Rio— Congratulo- 
me  com  V.  Ex.  pela  data  gloriosa  em  que  o 
Brazil  commemora  a  sua  independência.— 
Xavier  de  Almeida^  presidente.— Inteirada. 

Aracaju,  7  de  setembro  de  1904  —  Pre- 
sidente Camará  Deputados  —  Rio  —  Con- 
gratulo-me  com  V.  Ex.  pela  data  corame- 
morativa  independência  Pátria  Brazileira. 

Saudações. — Josino  Menezes^  presidente. — 
Inteirada. 

Aracaju,  7  de  setembro  do  1904— Presi- 
dente Camará  Deputados  —  Rio  —  Tenlio  a 
honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  hoje 
installou-se  primeira  sessão  7*  legislatura 
Assembléa  do  Estado,  a  quem  enviei  mensa- 
gem na  forma  constitucional  • 

Saudações. — Josino  Menezes,  presidente. — 
Inteirada. 

Bello  Horizonte,  7  de  setembro  de  1904 
—  Presidente  Camará  Deputados  —  Rio  — 
Apresento  a  V.  Ex.  minhas  congratula- 
ções gloriosa  data  anniversario  nossa  eman- 
cipação politica. 

Attencioflos  comprimentos. — Francisco  Sal- 
les^  presidente. —Inteirada. 


Therezina,  7  de  setembro  de  1904— Pihj- 
sidente  Camará  Deputados  —  Rio  —  Apre- 
sento a  V.  Ex.  minhas  congratulações 
pela  data  commemora tiva  da  nossa  indepen- 
dência. Saudações.— A/ t'«ro  Mendes,  gover- 
nador.— Inteirada. 

Ceará,  7  de  setembro  de  1904  —  Presidente 
Camará  Deputados  —  Rio  —  Receba  V.  Ex. 
cordiaes  felicitações  data  gloriosa  nossa  in- 
dependência.—iVo^ri^etra  Accioltjj  presidente. 
—  Inteirada. 

Parahyba.  6  de  setembro  de  19o4  —Reco- 
nhecidos, proclamados  período  governamen- 
tal 1904  a  J906  :  Presidente,  Dr.  Álvaro 
Lopes  Machado  ;  1°  Vice-Presidento,  Dr. An- 
tónio Sinieãodos  Santos  Leal  ;  S^  Vico-Pre- 
sidento,  Dr.  Francisco  Seraphico  da  No» 
brega.  Cordiaes  saudações. — José  Peregrino^ 
presidente. —  Inteirada. 

Paraliyba,  7  de  setembro  de  1904  —Pre- 
sidente Camará  Deputados  —  Rio— Congra- 
tulações grandiosa  data  commemorativa 
nossa  emancipação  politica.  Cordiaes  sauda- 
ções.—  José  Pcrcfjrwo,  presidente,  —  Intei- 
ra'l.u 

Requerimento   de  Joaquina  Maria  de 
cantara   Azevedo  pedindo  que  se  lhe   con- 
cedam todas  as  vantagens  da  lei  n. 247, de  1894, 
poios  motivos  que  ai  lega.—  A's  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento. 

São  lidas  (.'  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordom  dos  traballios.  as  seguintes 

UEDACrÕES 

N.   151  A  —  1904 

Redacçjyo  finol  do  /rro-ecto  n.  151^  deste  Cri/to, 
que  autoriza  o  P}'>:sidcnte  da  Rep\iJ/lica  a 
conceder  iini  ann-j  de  licença,  com  todoí  es 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde,  ao 
inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  Dr,  Arthur  de  Miranda  Pa- 
checo 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  inspector  sa- 
nitário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica Dr.  Anhur  de  Miranda  Pacheco  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  6  de  getembro  de 
1904. — Domingos  Guiman^es, —  Walfredo  Leah 
— y.  Mascarenhas, 
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N.   155  A  —  1904 


Redacção  final  do  projecto  n.  Í55^  deste  anno^ 
que  autorixa  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr,  José  Joaquim  de  OU' 
veira  Fonseca^  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade  de  Direito  do  Recife,  um  anno  de  /t- 
cençoy  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Ropu- 
l)lica  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Josó  Joa- 
quim do  Oliveira  Fonseca,  lento  cathedra- 
tico da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  aai 
anno  de  licença,  cjm  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commisiões,  6  de  setembro  de 
1904  .—Domingos  Guimarães, — Walfredo  Leal, 
— 7.  Mascarenhas, 

N.  157  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i57,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
contar  ao  telegraphista  de  í^  classe  Jo%c 
Leopoldina  de  Vasconcellos  Cabral,  como 
tempo  de  serviço  effectivo  para  os  e  ff  eitos  da 
aposentadoria  e  accesso,  o  interstício  decor- 
rido de  7  de  maio  de  Í894  a  H  de  julho 
de  i895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  contar  ao  telegraphista 
de  1*^  classe  José  Leopoldino  de  Vasconcellos 
Cabral,  como  tempo  de  serviço  efTectivo 
para  os  effeitos  da  aposentadoria  e  accesso, 
o  interstício  decorrido  de  7  de  maio  de  1894 
a  11  de  Julho  de  1895;  revogadas  as  d.spo- 
siçõesem  contrario. 

Sala  das  Commissões,  6  do  setembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães, — Walfredo  Leal, 
— y.  Mascarenhas, 

N.   159  A  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n ,  159,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr,  Affonso  Lopes  Mochado, 
mojor  medico  de  3^  classe  do  exercito, 
professor  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado, para  tratar  de  sua  saúde  ondi  lhe 
convier 

O  Congr osso  Nacional  rojolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
Jblica  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Affonso 
Lopes  Machado,  major  medico   de  3*  classe 


do  exercito,  professor  da  Escola  Preparatória* 
o  de  Táctica  do  Realengo,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua- 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  disx>o- 
siçSes  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  6  de  setembro  de^ 
1904. — Domingos  Guimarães, — Walfredo  Leal, 
—  y.   Mascarenhas, 


E*  lido  e  va3  a  imprimir  para  entrar  na> 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PARECER 

N.  27—1904 

Reconhece  Deputado  pelo  i^  districto  do  Ma- 
ranhão  o  Sr^  Dr,  Francisco  da  Cunha  Ma- 
chado 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes  exa- 
minou as  authenticas  da  eleição  realizada 
no  Estado  do  Maranhão  (1^  districto)  para 
preenchimento  da  vaga  aberta  na  represen- 
tado do  mesmo  Estado  pelo  faliecimento  do 
Dr.  José  Rodrigujs  Fernandes,  e  na  forma  do 
Regimento,  designou  dia  para  serem  rece- 
bidas quaesquer  contestações,  não  havendo 
protesto  algum  contra  a  referida  eleição. 

Verificou  a  Commissâo  que  o  candidato 
Dr.  Francisco  da  Cunha  Machado  obteve 
9.383  votos,  maioria  absoluta  do  eleitorado* 
do  districto,  pelo  que  é  de  parecer  que  sela 
reconhecido  e  proclamado  Deputado  o  refe- 
rido cidadão,  e  assim  submette  ao  voto  da 
Camará  as  seguintes  conclusões: 

l'^,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  dia  24  de  julho  do  corrente  anno 
no  1«  districto  do  Estado  do  Maranhão; 

2*,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Francisco  da  Cunha  Ma- 
chado. 

Sala  das  Commisâões,  6  de  setembro  de 
1904.— i^e/ia?  Gaspar^  presidenta  interino.— 
Euzebio  de  Andrade,  relator.— 5d  freire. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  173-1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis-- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  237:6Í0$I940,  principal  e  custas,  e  mais 
da  qumtia  correspondente  aos  juros  legaes 
da  mora  sobre  o  principal  de  236:296:^040^ 
a  contar  de  i7  de  dezembro  dê  Í902^  tudo 
para  pagamento  a  Manoel  José  Bastos  do 
que  lhe  é  devido  pela  Fazenda  Nacional, 
em  virtude  de  sentença  confirmada  por  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribuno l  Federal 

Manoel  Josó  Bastos,  negociante  no  Estado 
da  Bahia,  requereu  ao  Congresso  Nacional 
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que  seja  o  Poder  Execativo  autorizado  a  lhe 
pagar  236: 296$040  de  capital,  1:314$900  de 
custas  e  mais  6  ''/o  de  juros  da  mora  da- 
quelle  capitada  contar  de  20  de  novembro  de 
1902,  importâncias  estas  que  lhe  sio  devidas 
em  consequência  de  sentenças  pronunciadas 
em  seu  favor  pelo  Poder  Judiciário,  confor- 
me consta  da  competente  precatória  expe- 
dida ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  juiz  sec- 
cional da  Bahia. 

De  po5».«í*  deste  requerimento,  instruído 
com  aivei-sas  cerwdões*  a  Gommissão  de  Or- 
çamento pediu  informações  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  o  qual  enviou,  em  resposta  a 
este  pedido,  a  mencionada  precatória,  a  que 
se  referiu  o  peticionário. 

Passando  ao  estudo  do  assumpto,  encontrou 
a  CommiãSão  que  o  peticionário  efTectiva- 
mente  propoz  contra  a  Fazenda  Nacional 
uma  acção  pai^a  haver  a  quantia  ailudida, 
paga,  segundo  sua  alLegação,  em  demasia  pjr 
imposto  de  importação  de  xarque  no  exer- 
cício d3  1897,  em  cuja  acção  obteve  sentença 
favorável  pronunciada  pelo  juiz  seccional  da 
Bahia  em  14  de  setembro  de  1900,  confirmada 
por  accordara  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, n.  662  de  18  do  setembro  do  1901. 
Aquella  sentença,  porém,  não  coniemnava 
a  Fazenda  Nacional  em  quantia  certa,  re- 
mettendo  o  peticionário  cara  fazer  a  res- 
pectiva liquidação  no  juízo  de  execução. 
Por  eàte  motivo,  o  Senado  não  approvou  o 
projecto  desta  Gamara,  n.   324  de   1901,   o 

âual,   independente  desta  liquidação,   man- 
ava pagar   ao  peticionário  a  Importxncia 
constante  do  seu  jedido  na  acção. 

Em  vista  desta  deliberação,  o  peticioná- 
rio levou  sua  sentença  á  liquidação,  sendo 
liquidados  em  seu  favor  a  quantia  pedida, 
os  jurcS  da  mora,  a  contar  da  mesma  liqui- 
dação, o  custas.  O  procurador  da  Fazenda 
embargou  a  sentença  que  fez  esta  liquida- 
ção e,  afinal,  aggravou  delia  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  sendo  despregados  seus 
embargos  e  não  provido  o  seu  aggravo.  De- 
pois disto  o  peticionário  fez  citar  o  dito 
procurador  para  ver  expedir  a  precatória 
ao  Ministério  da  Fazenda  para  o  compe- 
tente pagamento,  sondo-lhe  assignado  prazo 
para  apresentação  de  embargos,  tudo  na 
conformidade  do  art.  41,  V  parle,  do  de 
creto  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898,  e 
conforme  consta  da  própria  precatória  e  das 
certidões  exhibidas.  Seguiu-se  lançamento 
desse  pmzo  sem  embargo  algum,  sendo  ex- 
pedida a  precatória  enviada  ã  Gamara  peio 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Em  face  deste  documento  e  das  certidões 
juntas  pelo  peticionário,  a  Gommissão  veri- 
ficou  que  nenhum  recurso  de  defesa  mais 
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resta  á  Fazenda  Nacional.  Entretanto,  notou 
que  o  final  da  mesma  precatória  pede  o  pa- 

f  amento  dos  juros  da  mora  a  contar  de  20 
e  novembro  de  1002,  data  da  intimação  ãs 
partes  da  sentença  de  liquidação,  quando  a 
essa  data  esta  sentença  não  havia  passado 
em  julgado  por  haver  sido  embargada,  con- 
forme já  fioou  dito  (art.  685,  III  parte,  do  ci- 
tado decreto  n.  3.084;  P.  e  Sousa  e  .T.  de 
Freitas,  not.  592,  §  297,  n.  6,  e  not,  604, 
§314).  Só,  pois,  taes  juros  podem  ser  conta- 
dos de  17  do  dozembro  seguinte,  data  da  sen- 
tença que  decidiu  e^ses  embargos,  desde  quQ 
o  aggravo,  delia  interposto,  não  foi  suspen- 
sivo, (arts.  720  e  721,  III  parte,  do  decreto 
citado  n.  3.084). 

Na  conformidade  do  exposto,a  Gommissão 
submette  ã  consideração  da  Gamara  o  se- 
guinte projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  do  237:610$940,  principal 
e  custas,  e  mais  da  quantia  correspondente 
aos  juros  legaes  da  mora  sobre  o  principal  de 
236 :296$040,  acoutar  de  17  de  dezembro  de 
1902 ;  tudo  para  pagamento  a  Manoel  José 
Bastos  áo  que  lhe  é  devido  pela  Fazenda 
Nacional,  em  virtude  de  sentença  pronun- 
ciada em  seu  favor  pelo  Juízo  Seccional  da 
Bahia  e  confirmada  por  accorJam  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  6  do  setembro  de 
1904. — Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano 
Santos,  relator. — Paula  Ramos» — Dav-d  Cam" 
pista, — Francisco  Sã, — Victorino  Monteiro, — 
Laurindo  Pitta, 

N.  177  —  1904 

Inslitue  no  Urazil  cinco  universidades  com 
Si'de  naí^  cidades  do  Rio  de  Janeiro jS,Paulo^ 
Bahia,  Recife  e  Bello  Horizonte,  e  dá  outras 
providencias,  com  parecer  da  maioria  da 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e 
'ooto  em  separado  c  conclusões  do  Sr,  Satyro 
Dias 

(Vide  projectos  ns.  188,  de  1902,    157  e  292, 
de  1903,  e  147,  de  1904) 

Gonsiderando  que  parece  prematura,  sinão 
inopportuna,  a  creação  das  universidades  a 
que  se  refere  o  projecto  n.  157,  de  1903,  visto 
como  esta  sem  organização  estável  e  proficua 
o  ensino  secundário,  base  indispensável  do 
superior  ; 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Considerando  que  a  instituindo  dos  centros 
universitários  deve  obedecer  a  uma  evolução 
gradual  do  ensino*  som  o  que  não  poderiam 
trazer  apreciáveis  resultados,  nem  assegurar 
a  cultura  scientiflca  dos  espiritos  ; 

Considerando  que  a  Commissão  de  Instru- 
c<$o  e  Saúde  Publica  tem  o  dever  de  lem- 
brar quaesquer  medidas  que.  visem  a  reoi^- 
nização  do  ensino  superior  e  agora  principal- 
mente do  secundário ; 

Considerando  aue  o  seu  pensamento,  mais 
de  uma  vez  revelado,  é  propor  a  autonomia 
didáctica,  disciplinar  e  a  administrativa  das 
faculdades  c  escolas  do  ensino  superior, 
dando-lhes  a  personalidade  civil ; 

Considerando  que  essas  medidas,  assim 
como  as  que  so  rofèrom  ao  ensino  secundário, 
podem  ser  obtidas  na  discussão  de  projectos, 
já  em  andamento  na  Camará  dos  Deputados; 

Considerando  que  é  urgente  qualquer  pro- 
videncia do  Poder  Legislativo  sobre  o  as- 
sumpto : 

Propomos  que  a  Commissão  de  Instrucçã^ 
e  Saúde  Publica  solicite  do  Exm.  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará  a  inclusão,  em  ordem  do 
dia,  dos  projectos  ns.  188,  de  1902,  e  292,  de 
1903,  aos  quaes  offerecerá  emendas  gue  tra- 
duzam aquellas  idéas,  pedindo  então  para 
ellas  a  approvagãoda  Camará  dos  Deputados. 

Sala  das  sessõas,  31  de  agosto  de  1904,— «Sa- 
tyro  Dias,  vencido.  Offereço  para  fundamentar 
o  meu  voto  o  relatório  e  conclusões  por  mim 
apresentados  ao  projecto  n.  157,  de  1893. — 
José  Bonifácio, — José  Carlos  Teixeira  Brandão, 
— Antero  Botelho,^-' José  Lobo, — Malaquias  Gon' 
çalves, —  Josc  Vieira. —  Sá  Peixoto^  vencido 
deaccordo  com  o  voto  do  Sr.  Satyro  Dias. 

Voto  em  separado  do  Sr,  Satyro  Dias 

Não  é  nova  nem  estranba  a  idôa  da  funda- 
ção do  regimen  universitário  no  Brasil. 
Desde  a  éra  colonial,  através  do  Império, 
vem  ella  abrindo  caminho  accentuado,  ató 
aos  actuaes  dias  da  Republica.  Um  leve  traço 
histórico  o  demonstrará  cabalmente.  Deve- 
mos o  seu  escorço  á  competência  de  um  pro- 
vecto profissional. 

Do  tempo  de  D.  João  VI  no  Rio  de  Janeiro 
data  a  primitiva  lembrança  da  creação  de 
uma  universidade  brazileira.  Houve  então 
quem  fizesse  importante  donativo  para  o  pa- 
trimónio do  grando  instituto,  que  devia  aqui 
ser  instaliado. 

Nos  famosos  debates  da  nossa  primeira 
Constituinte  foi  novamente  suscitada  a  idéa. 
Km  19  de  agosto  de  1823  apresentou  a  Com* 
missão  de  Instrucção  Publica  um  projecto  de 


lei  creando  duas  universidades,  uma  em  São^ 
Paulo,  outra  em  Olinda.  Delle  disse  o  Depu- 
tado Almeida  e  Albuquerque  que   exprimia 
um  desejo  geral  dos  brazileiros;  e  o  repre- 
sentante babiano,  António  Ferreir  a  França* 
o  preconizou  como  necessidade  de  um  paíz 
cheio  de  riquezas,  qual  o  nosso,  cujapopu-- 
lação  augmentaria  como  andar  dos  tempos. 
Apezar  de  approvado  em  3^  discussão,  não 
foi  o  projecto  convertido  em  lei;  mas,  logo- 
após,  a  Constituição  Imperial  de  1824  garan- 
tiu aos  cidadãos  brasileiros,  alem  da  instru- 
cção primaria  gratuita,  coUegios  e  tmiver- 
sidades,  onde  seriam  ensinados  os  elementos 
das  sciencias,  letras  e  artes. 

Não  admira  que  j&  naquella  época  ecoas* 
sem  no  Brasil  taes  aspirares.  Os  nossos  ho*- 
mons  mais  notáveis,  educados  na  Europa  ou 
viajados  nella,  traziam  de  lá  o  amordos^ 
ideaes  transatlânticos  ou  os  do  norte  do 
nosso  próprio  continente.  EUes  sabiam  que 
das  universidades  da  Genebra  e  Edimburgo 
já  dissera  Jefferson:  csão  os  dons  olhos  da 
Europa.» 

Em  1838,  Bernardo  Pereira  de  Vasconcel- 
los,  o  preclaro  estadista  do  primeiro  Impé- 
rio, discorria  deste  modo  sobre  a  fundação  de 
uma  universidade  no  Rio  de  Janeiro: 

<  Tratando  em  globo  dos  principaes  esta- 
belecimentos de  instruo^,  não  posso  deixar 
de  render  a  homenagem  da  minha  conside* 
ração  ao  voto  unisono  dos  meus  anteces- 
sores sobre  a  conveniência  da  reunião  de* 
taes  estabelecimentos  com  outros  já  exis- 
tentes entre  nós,  e  com  mais  alguns  que  se 
devem  crear,  em  um  corpo  de  universidade 
na  Capital  do  Império.  Estabelecida  uma 
universidade,  aproveitam-se  talentos,  que 
sem  ella,  ou  jazem  ociosos  ou  se  mostrariam 
menos  applicados  pela  falta  de  escolas  de 
sciencias,  por  que  teem  mais  pronunciada 
propensão ;  e  adquire- se  muito  maior  desen- 
volvimento frequentando  simultaneamente 
escolas  de  sciencias  diversas.  A  curiosidade 
mesma  é  ahi  a  origem  de  maior  saber,  fre- 
quentando os  estudantes  de  uma  scienoia  as 
aulas  das  outras ;  dahi  a  troca  de  livros,  a 
conmiunicação  de  idéas,  a  emulai,  emfim,. 
que  iSuo  importantes  como  louváveis  resul- 
tados sabe  produzir.  A  idéa  de  estabeleci- 
mentos solitários  e  distantes  é  mesquinha : 
circnmstancias  do  momento  e  a  força  de 
algumas  prevenções  levaram  os  legisladores 
do  Brasil  a  preteril-a ;  mas  estas  circum- 
Btancias  passaram,  as  preoccupaçôes  teem-se 
desvanecido,  e  o  progresso  das  luzes  e  a 
diflúsão  dos  conhecimentos  marcam  a  pre- 
sente época  como  aquella  em  que  só  devemos- 
ter  por  fito  a  utilidade  publica,  e  por  timbre 
o  desejo  de  consegoil-a.» 

Agita-se  de  novo  no  Parlamento,  em  1870.. 
a  questão  da  universidade,  patrocinada  pelo 
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Ministério  Itaborahy.  O  conselheiro  Paulino 
Josó  Soares  de  Souza,  Ministro  do  Império, 
submetteu  &  apreciação  das  Camarás  um 
projecto  de  lei  creando  uma  universidade 
no  Rio  de  Janeiro,  e  no  ralatorio  que  api*e- 
sentou  á  Ássembléa  Geral  Legislativa,  expri- 
miu-se  assim  esse  illustre  homem  politico: 

€  Insistindo  nesta  idéa,  não  deixarei  do 
chamar  também  vossa  illustrada  attenção 
para  o  plano,  já  tantas  vezes  aventado,  da 
itmdac&o  de  uma  universidade  nesta  Corte. 
Parece-me  que  esta,  a  mais  importante,  il- 
lustrada e  rica  cidade  da  America  do  Sul, 
está  no  caso  de  possuir  um  estabelecimento 
de  tal  ordem,  cujas  vantagens  não  podem 
ser  contestadas.  Este  foco  de  vida  intelle- 
ctual  não  deixaria  de  derramar  novos  focos 
de  luz,  com  manifesto  aproveitamento  das 
profissões  litterarias.» 

E,  depois  de  explanar  as  conveniências  de 
toda  espécie  que  resultariam  da  i'eunião  das 
Faeuldades  para  constituir  a  universidade, 
accrescenta  o  eminente  ministro  : 

«A  parte  gorai  destas  matérias  poderia 
ser  ensinada  em  commum  aos  aiumnos 
das  diversas  Faculdades  a  que  interessassem, 
dando-se  em  cada  curso  maior  latitude  aos 
estudos  do  applicação  na  parte  que  lhe  é  pe- 
culiar. O  ensino  superior  no  Império  não  dá 
08  resultados  desejados,  o  seu  nivel,  bem 
como  o  do  ensino  secundário,  tem  indubita- 
velmente baixado  nestes  últimos  temposo 
Pouco  inclinado  á  transplantação  para  . 
nosso  paiz  de  instituições  estrangeiras  que 
aqui  não  se  podem  facilmente  acclimar, 
não  acompanho  cegamente  o  movimento 
da  opinião  que  preconiza  o  regimen  das 
universidades  allemãs.  Creio,  porém,  que 
algumas  innovações  no  sentido  de  maior 
franqueza  não  deixariam  de  aproveitar, 
promovendo  maior  zelo  e  despertando  o  in- 
teresse scientiflco  do  professorado.  O  que  se 
deve  exigir  dos  aspirantes  aos  gráos  acadé- 
micos ó  que  saibam  as  matérias  da  profissão 
para  cujo  exercício  se  habilitam.  Si  as 
aprenderem  melhor  em  cursos  privados, 
nada  deve  obstar  a  que  s€(jam  admittidos  és 
provas,  satisfeitas  as  condições  prescriptas 
nela  lei.  Aprenda  cada  um  com  quem  me- 
lhor ensina  e  venha  depois  aferir  perante 
os  profissionaes  a  sua  capacidade. ..Tanto 
para  o  melhoramento  do  ensino  superior 
como  para  a  edificação  a  que  acabo  de  re- 
ferir-me,  são  precisas  despezas.  Não  hesito, 
porém,  em  propor- vol-as,  tratando- se  de 
melhorar  quaosquer  dos  ramos  da  instrucção 
publica.» 

Merecem  destaque  alguns  pontos  desta  ex- 
posi(^  daquelle  illustre  ministro  do  Império. 
Delia  se  vê  que,  sem  embargo  das  precárias 
condições  financeiras  do  paiz,  que  mal  aca- 
bara a  dispendiosa  campanha  ao  Paraguay, 


elle  não  hesitava  em  propor  despezas  para 
beneficiar  o  ensino  publico.  Deprehonde-se 
mais  desse  documento  quo  para  elle  era  o  re- 

Í^imen  universitário  o  meio  mais  eíficaz  de 
evantar  o  nivel  do  mesmo  ensino,  e  ainda 
mais,  que  já  naquelia  época  era  o  modelo 
allemão  objecto  de  preoccupação  o  estudo, 
merecendo  pelo  menos  ser  imitado  nas  fran- 
quezas que  constituem  a  autonomia  admi- 
nistrativa e  didáctica  das  universidaies,  na 
instituição  dos  cursos  privados,  com  as  re- 
galias dos  cursos  oíficiaes,  e  nessa  perfeita 
intuição  de  uma  das  faces  da  liberdade 
de  ensino  que  elle  traçou  nesta  phrase  : 
€  aprenda  cada  um  com  quem  melhor  en- 
sinar >,  com  a  mesma  clarividência  de  esta- 
dista com  que  Bernardo  de  Vasconcellos 
previu  08  inconvenientes  das  Faculdades  dis- 
persas ou  insuladas. 

A  Paulino  de  Souza  succedeu  no  Govemo  o 
conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
São  deste  ministro  benemérito  as  seguintes 
palavras  sobre  o  assumpto  : 

cA  reorganização  dos  estudos  superiores 
entrd  nós  é  uma  das  necessidades  mais  geral- 
mente sentidas.  Pende  de  vossa  decisão  um 
projecto  de  lei,  cujas  idéas  capitães  8ão:~  a 
creação  de  um  conselho  superior  de  instru- 
cção publica  e  de  uma  universidade  na  capi- 
tal do  Império.  Convencido  de  que  qualquer 
reforma  que  não  assente  sobre  estas  bases 
poderá  melhorar  em  parte  o  estado  actual, 
mas  nunca  dar  o  resultado  a  que  não  pode- 
mos deixar  de  aspirar,  do  elevar  os  estudos 
superiores  ao  gráo  em  que  se  acliam  no)  pai- 
zes  mais  adeantados,  penso  que  o  mencionado 
projecto  é  um  dos  que  mais  merecem  vossa 
attenção,  e  em  cuja  discussão  convém  entrar 
sem  demora.> 

Ainda  desta  vez,  preoecupado,  porventura, 
com  outras  questões  de  summa  imi)ortancia, 
entre  as  quaes  figurava  a  do  elemento  ser- 
vil, não  poude  o  Congresso  Nacional  reduzir 
a  lei  o  projecto  Paulino  de  Souza;  e  o  conse- 
lheiro João  Alfredo  resolveu  fazer,  dentro 
dos  próprios  moldes  em  vigor,  uma  reforma 
que,  como  as  precedentes  e  as  ulteriures,  não 
logrou  contentar  a  aspiração  geral. 

Ao  conselheiro  M.  P.  de  Souza  Dantas, 
outro  ministro  benemérito  do  segundo  reinado, 
coube  renovar  a  tentativa,  tantas  vezes  mal- 
lograda,  consultando  as  nossas  altas  corpora- 
ções docentes  sobro  o  esboço  que  lhes  remet- 
teu  de  um  projecto  de  creação  de  uma  uni- 
versidade. 

Era  esse  trabalho  vasado  sobre  o  molde  da 
organização  vigente  em  França.  A  universi- 
dade do  Rio  de  Janeiro  abrangia  todas  as 
instituições  de  ensino  de  qualquer  gráo  ex- 
istentes na  Corto  e  nas  provi  ncias.  Defeituoso 
sob  este  simples  aspecto,  apezar  dos  pro- 
testos que  levantou,  pela  sua  feição  centra 
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lizadora,  da  parte  daquellas  corporações, 
mereceu,  entretanto,  o  áivor  da  opinião  pu- 
blica, francamente  interessada  pela  fundação 
do  regimen  universitário  entre  nós. 

Não  teve  melhor  fortuna  que  os  outros  o 
projecto  Dantas.  Eram,  porôm,  tão  impe- 
riosas as  necessidades  do  onsino,  que  logo 
após,  em  1882,  referendara  o  Senador  L^Lo 
Velloso,  eximio  publicista  e  homem  de  Es- 
tado, mais  uma  reíbrma  que,  apezar  de  largas 
e  incontestáveis  vantagens  para  a  vida  e  des- 
envolvimento dos  nossos  institutos  supe- 
riores, não  produziu  todos  os  resultados  alme- 
jados. 

Alguns  annos  mais  tarde  tornou  a  questão 
ao  parlamento,  pelo  órgão  do  saudoso  con- 
selheiro Ferreira  Vianna,  ministro  do  gabi- 
nete João  Alfredo,  e  desta  vez  de  modo  mais 
solemne  e  peremptório,  i>orque  a  amparou 
o  próprio  Imperador,  que  na  folia  do  throno 
dirigida  á  Assembléa  geral  em  1889,  con- 
signou as  seguintes  palavras: 

<  Entre  as  exigências  da  instrucção  publica 
sobresáe  a  creação  de  escolas  technicas,  ad- 
aptadas ás  condições  e  conveniências  loc8e8,a 
de  duas  universidades,  uma  ao  sul  e  outra  ao 
norte  do  Império,  para  centro  do  organismo 
scientiíico  e  proveitosa  emulação  de  onde  par- 
tirá o  impulso  vigoroso  e  harmónico  de  que 
tanto  carece  o  ensino;  assim  como  a  de  facul- 
dades de  sciencias  e  lettras  que,  apropriadas 
ás  províncias,  se  vinculariam  ao  systoma 
universitário,  assentando  tudo  livre  e  firme- 
mente na  instrucção  primaria  e  secundaria.» 

Acudiu  a  Gamara  dos  Deputados  ã  sug- 
gestão  imperial  com  esta  resposta  frisante  : 

<  Não  merecerão  menos,  Senhor,  a  atten- 
cão  da  Gamara  dos  Deputados  as  exigências 
da  instrucção  publica,  entre  as  quaes  sobre- 
saem,  como  Vossa  Msigestade  adverte,  a  da 
crea^  de  escolas  technicas  adaptadas  ãs  con- 
veniências locaes,  c  a  de  um  systema  univer- 
sitário constituído  por  duas  universidades cen- 
traes  e  por  faculdades  de  lettras  e  sciencias, 
adequadas  ás  provindas.  A  conveniência  de 
diftindir-se  o  ensino  industrial  pátrio  e  a  de 
elevar-se  o  ensino  superior  ^  cientifico  sobre 
as  bases  largas  e  firmes  da  instrucção  pri- 
maria e  secundaria,  justificam  o  generoso 
sentimento  de  Vossa  Magestade  Imperial.» 

Dissolvida  em  pouco,  não  pôde  a  Gamara 
Tevar  por  deante  o  seu  propósito  ;  e  o  imme- 
diato  advento  da  Republica  não  matou  com 
o  Império  a  aspiração  universitária.  Pelo 
contrario,  tão  grande  legado  intellectual  era 
digno  do  largo  descortinar  de  Benjamin  Gon- 
stant,  e  elle  o  recebeu  e  honrou  como  mi- 
nistro da  Instruc^^  Publica  do  Governo  Pro- 
visório, incumbindo  em  1890  o  illustre 
Sr.  conselheiro  Leôncio  do  Garvalho  de  orga- 
nizar um  iiorojecto  para  a  creação  da  uni- 
versidade do  Rio  de  Janeiro.  £,  finalmente. 


já  em  pleno  período  republicano,  em  1895, 
os  nossos  collegas  Eduarao  Ramos  e  Paulino 
de  Souza  Júnior,  dous  homens  superiores 
pelo  talento  e  i>elo  espirito,  apresentaram  & 
Gamara  um  projecto  que  jaz  nos  seus  archi- 
vos,  creando  uma  universidade  nesta  Ga^ 
pitai. 

Daqui  se  vê  que  não  ó  realmente  nova 
nem  estranha  a  idéa  da  instituído  univer- 
sitária no  Brazil.  Póde-se  afflrmar,  sem  em- 
phase  nem  exaggeração,  que  ella  figura  entre 
as  aspirações  nacionaes. 

lospirando-se,  sem  duvida,  neste  senti- 
mento, escreveu  o  illustre  Sr.  Presidente  da 
Republica  estas  palavras  na  Mensagem  inau- 
gural que  o  anno  passado  dirigiu  ao  parla- 
mento, a  propósito  da  situação  de  nosso  en- 
sino publicj: 

<  A  organização  vigente  tem  deixado  de 
produzir  efeitos  correspondentes  aos  esfor- 
(.03  empregados  para  melhorar  esse  impor- 
tante serviço.  Será  preferível  substituil-a 
por  outra  francamente  lileral,  em  que,  con- 
stituindo um  centro  universitário,  se  con- 
greguem harmoniosamente  os  institutos  offi- 
ciaes  de  onsino  superior  e  secundário  que 
fiinccionam  na  Capital  Federal,  na  depen- 
dência directa  do  Governo  da  União.» 

E  o  Sr.  ministro  do  Interior,  honrando 
suas  tradições  de  professor  laureado  e  as 
responsabilidades  do  cargo  que  cstà  exer- 
cendo com  b  'ilho  não  commum,  exprcssou-se 
deste  modo,  sobre  o  mesmo  assumpto,  no  seu 
relatório  de  igual  data: 

«Urge,  pois,  agir  neste  ^rtícular,  afim  de 
que  o  Brasil  occupe  a  posição  que  lhe  com- 
pete entre  as  nações  cultas,  substituindo-sse 
a  organização  actual,  defeituosa,  ineíficaz  e 
fatalmente  condemnada,  por  outra  franca- 
mente liberal,  em  que,  constituindo  systema 
harmónico,  se  congreguem  aperfeiçoados  os 
elementos  de  que  dispomos,  e  cuja  dispersão 
é,  sem  duvida,  uma  das  causas  de  sua  fra- 
queza, ou  antes,  de  sua  esterilidade.  E*  a 
creação  de  uma  universidade  inilludivel  me- 
dida de  grande  alcance,  não  só  para  os  estu- 
dos, mas  também  para  a  scieneia  e  para  o 
progresso  intellectual.» 

Desta  convicção  do  honradominístro  nasceu 
a  missão  Azevedo  Sodré,  e  do  modo  eabal 
por  que  a  desempenhou  este  illnstrado  pro- 
fessor ô  prova  o  seu  projecto,  que  o  paiz  e  a 
Gamara  conhecem.  De  tanto  maior  valor 
6  esse  trabalho  quanto,  modificado  proítm- 
damente  pelo  próprio  autor,  nas  partes 
impugnadas  pelas  nossas  altas  corporações 
docentes,  deu  ensejo  á  elaboração  e  apre- 
sentação de  outro,  de  molde  igual,  mas  cer- 
tamente mais  amplo,  mais  liberal,  emais 
de  accordo  com  a  natureza  do  regimen  de- 
mocrático. 
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Sobre  este  é  chamada  a  dar  parecer  a 
Commissão  de  Instmcção  desta  Camará.  EUe 
está  subscrlpto  pelo  nosso  eminente  ooLlega 
do  Estado  de  Minas  o  Sr.  Deputado  Gastão 
da  Cunha.  A  Camará  nâo  lhe  poderia  querer 
melhor  e  maia  brilhante  patrono. 

Deter -se-ha  a  Commissão  no  exame  delle  ; 
mas  antes  de  entrar  nessa  analyse  inda- 
gará : 

Vem  o  projecto  satisfazer  a  uma  verda- 
deira necessidade  publica?  Dá-nos  elle  o 
remédio  prompto,  decisivo  e  radical,  de  que 
está  carecendo  o  nosso  ensino  secundário  e 
superior  ?  Querem  e  podem  a  Nação  e  o 
Governo  dar-lhe  inteira  e  resoluta  execução  ? 

Parece  á  Commissão  que  na  resposta  a 
estas  três  interrogações  está  a  solução  do 
problema.  Elias  se  reduzem  ás  três  questões 
praticas  da  opportunidade,  do  regmien  ou 
systema  a  escolher,  e  da  despeza. 

Ezamlnemol-as,  sine  ira  et  siudio,  e  domi- 
nados da  mesma  intenção  do  pranteado 
Emilio  DucUuz,  sábio  director  do  Instituto 
Pasteur,  quando  escreveu  o  seu  bello  livro 
da  <  Hygiene  Social  >  :  não  vizando  sinão  as 
opiniões,  presumimos  não  offender  jamais  a 
ninguém. 

A  oçportunidade  da  reforma  dos  nossos  es- 
tudos impõo-se  a  todos  os  espirites.  Mais  do 
que  isto :  clamam  por  ella  como  questão  vital, 
todos  os  órgãos  da  opinião  brazileira;  de 
sorte  que  lhe  poderíamos  applicar,  com  exa- 
cta propriedade,  a  phrase  lembrada  pelo  Sr. 
Renato  Douraic,  a  propósito  de  um  recente 
volume  publicado  por  membros  eminentes 
da  universidade  sobre  a  situação  do  ensino 
secundário  em  França:  «On  ne  parle  que  de 
ma  mort  lá  dedans  I» 

O  conceito  parece  escripto  para  o  Brazil, 
especialmente  no  que  respeita  ao  ensino  se- 
cundário; porque,  para  nós,  neste  é  que  e^tá 
a  morte,  e  sem  que  o  resuscitemcs,  baldado 
será  todo  o  empenho  c  esforço  pela  vida  e 
desenvolvimento  do  outro  ramo  do  ensino 
publico. 

Não  se  inâra  daqui  que  devamos  propugnar 
exclusivamente  a  reforma  do  ensino  secun- 
dário; não  é  este  o  nosso  intuito.  O  que  que- 
remos desde  já  assignalar  é  que  a  origem  da 
situação  lamentosa  da  nossa  instrucção  geral 
está  na  degradação  notória  do  ensino  secun- 
dário. Sobre  este  ponto  não  precisamos  de 
levantar  inquérito:  elle  ahi  está  patente  no 
testemunho  dopaiz  inteiro. 

Muito  ha  certamente  que  fazer  no  ensino  e 
pelo  ensino  superior;  mas  do  seu  nivel  não  se 
pôde  com  rigor  dizer  que  haja  descido.  Pelo 
contrario,  o  estudo  attento  da  sua  evolução 
nos  últimos  vinte  annos,  accusa  um  movi- 
mento incontestável  de  expansão,  já  nos  in- 
stitutos livres  que  em  vários  Estados  se  estão 


constituindo  ou  ílmccionando,  já  nas  facul- 
dades officiaes,  ciga  situação  sob  certos  as- 
pectos ó  evidentemente  melhor.  Quem  co- 
nheceu, por  exemplo,  antes  daquella  época 
a  Faculdade  Medica  da  Bahia,  recebe,  vi- 
sitandoa  hoje,  tamanha  impressão  de  cen- 
traste, que  é  forçado  a  reconhecer  a  exa- 
ctidão do  nosso  asserto.  Por  aquelle  tempo 
estuda va-se  a  histologia  sem  microscópio:  o 
instrumento  era  desconhecido,  pelo  menos, 
dos  alumnos.  A  quem  hoje  penetra  no  ga- 
binete daquella  disciplina,depara-se-lhe  sobre 
as  mesas  de  trabalho  uma  dúzia  desses  pre- 
ciosos apparelhos,  O  sábio  professor  da  ca- 
deira não  se  mostra,  entretanto,  satisfeito 
com  o  numero,  poi^que,  segundo  nos  aifirmon, 
precisaria  do  dobro  para  ensino  e  preparo 
completo  dos  seus  discípulos.  Por  toda  parte, 
naqueiia  Faculdade,  a  impressão  ó  igual, 
desde  o  velho  ediâcio,  dignamente  restau- 
rado, até  aos  amphitheatros  e  salas  de  aulas, 
gabinetes  e  lab;>ratorios,  tudo  installado  mo- 
desta mas  regularmente  e  somente  á  espera 
de  novas  dotações  indispensáveis  á  sua  ma- 
nutenção e  desenvolvimento  progressivo. 

Este  ô,  porém,  o  aspecto  material  da  ques- 
tão. Minguados,  mas  reaes,  são,  entretanto, 
incontestáveis  os  auxílios  que  neste  sentido 
lhe  teom  prestado  os  poderes  públicos,  a  da- 
tar de  1882 ;  de  sorte  que,  si  a  respeito  do 
ponto  lie  vista  moral  e  intellectual  se  po- 
desse  assomar  a  mesma  observação,  outra 
seria,  e  bem  diversa,  a  situação  actual  do 
nosso  ensino  superior.  Não  é,  infelizmente, 
assim. 

Minado  na  sua  base  peia  instrucção  secun- 
daria, desorganizada  e  nuUa ;  perturbado  em 
sua  marcha  pela  indisciplina  de  alumnos ; 
sophismado  em  seus  resultados  pelo  deplorá- 
vel rogimen  da  liberdade  de  frequência ;  des- 
curado e  abatido  pela  condescendência  cul- 
posa de  mestres ;  desnorteado  e  opprimido 
pela  interferência  indébita  dos  governos  na 
sua  economia  e  direcção ;  era  inevitável  que 
elle  chegasse  á  penosa  situação  actual. 

Das  liberdades  e  franquezas  inauditas  con- 
cedidas aos  alumnos  dos  nossos  cursos  supe- 
riores, tivemos  já  ensejo  de  afflrmar  em  do- 
cumento oficial  €  que  só  lhes  teem  faltado  a 
regalia  de  prestarem  exames  por  procura- 
ção». Dos  factos  ostensivos  de  indisciplina, 
ora  praticados  em  desacato  aos  mestres,  ora 
patentes  nas  conhecidas  paredes  para  férias 
forçadas  e  outras  graves  irregularidades  es- 
colares, a  serie  é  grande  e  notória. 

Das  culpas  do  magistério,  porém,  não  di- 
remos nós:  as  peças  de  aocusação  ahi  estão, 
copiosas  e  abundantes,  em  oí&cios,  informa- 
ções, relatórios  e  memorias  históricas,  do 
punho  e  responsabilidade  dos  seus  próprios 
representantes.  Da  leitura  de  taes  do 
cum^ntos  resalta  ao  mesmo  passo  a  oon^ 
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vlcção  de  que  é  preciso  conter  os  poderes 
públicos  dentro  da  sua  acção  superior,  dei- 
xando ás  corporações  docentes  o  direito  de 
vida  própria  e  autónoma,  afim  de  que  o 
próprio  ffoverno  e  o  paiz  lhes  possam  tomar 
contas  das  suas  grandes  responsabilidades. 
No  momento  presente  não  se  rege  o  ensino 
superior  por  lei  nenhuma  ;  quem  o  dirige  e 
governa,  ou  é  o  governo,  ou  são  os  estudan- 
les.  Esiaó  a  verdade,  e  delia  decorre  a  ne- 
cessidade imperiosa  de  corrigilo  radical- 
mente. Para  o  outro,  o  secundário,  não  ha 
emenda  nem  correcção  possível :  elle  não 
existe,  desappareceu.  E*  forçoso  fazel-o  de 
novo,  reconstruil-o.  E  como  ô  sempre  útil 
olhar  para  o  passado,  assim  para  consolo  do 
presente,  quanto  para  provar  que  o  mal  é 
antigo,  e  de  longe  vem  carecendo  de  reme* 
dio,  abramos  uma  pagina  da  <  Inst.  P.  no 
Brazil  >,  livro  de  talento  e  boa  vontade,  pu- 
blicado em  1867  pelo  conselheiro  Dr.  Li- 
borato  Barroso,  que  foi  ministro  e  pro- 
fessor. 

€  A*  desorganização  do  ensino  officlal,  diz 
ello,  une-se,  para  apressar  a  ruina  da  in- 
strucção  secundaria,  o  mais  vergonhoso  pa- 
tronato nos  exames,  que  entre  nós  se  chamam 
de  preparatórios.  E'  morivel  o  que  se  passa 
nos  Collegios  das  Artes,  annexos  ás  Faculdades 
de  Direito.  Muitos  candidatos  á  matricula 
nas  aulas  superiores  da  Faculdade  teem  feito 
exames  e  siao  approvados  em  preparatórios 
que  nunca  estudaram,  e  outros  se  preparam 
apenas  com  antecedência  de  oito  e  quinze 
dias.  > 

Era  o  primeiro  grito  de  alarma  contra  o 
inimigo,  que  de  facto  nasceu  e  medrou  na- 
quelles  cursos  annexos  ás  Faculdades  jurí- 
dicas. Alli  estava  então  localizado  o  vicio 
orgânico  dos  nossos  estudos  de  humanidades 
Dalli  invadiu  elle  c  alastrou  todo  o  paiz,  até 
produzir  essas  calamitosas  peregrinações  de 
estudantes  a  vários  Estados  ao  norte  da 
Republica. 

Confirmam  c  illu^^^ram  aquelle  velho  depoi- 
mento ionumeraveis  testemunhos  de  actua- 
dade.  fornecidos  pelos  mais  notáveis  mem- 
bros do  nosso  magistério  publico  e  particular. 

«  Causa  lastima,  diz  um  provecto  e 
<listincto  mestre  da  Faculdade  da  Bahia; 
causa  lastima  ver  moços  matriculados  em 
um  curso  superior  não  saberem  redigir  duas 
Jinhas  de  prova  escripta,  não  traduzirem  o 
francez,  ainda  o  mais  fácil  dos  compêndios, 
ignorarem  as  quatro  operações  de  números 
inteiros,  não  conhecerem  as  figuras  geomé- 
tricas ainda  as  mais  simples,  e  finalmente 
revelarem  o  desconhecimento  quasi  completo 
das  noções  as  mais  rudimentares  dassciencias 
physicas  e  naturaes  !  > 

«  Nem  a  lingua  pátria  sivbem  os  nossos 
alumnos,  accrescenta  outro  de  mérito  igual 


e,  acabado  o  curso,  entregamos  á  sociedade 
uma  legião  de  diplomados  completamente 
inaptos,  que  vae  pompeando  por  ahi  a  fora 
as  audácias  da  sua  inconsciência,  e  a  con- 
sciência de  sua  ignorância  •> 

Para  que  mais  exemplos,  si  nestes  está  a 
triste  verdade  inteira  ? 

E'  curioso  comparar,  talvez  como  sym- 
ptoma  ethnographlco,  o  que  da  situação 
análoga  dos  estudos  secundários  em  França 
affirmam  homens  de  estado,  professores,  par- 
lamentares ephilosophos  daquelle  paiz. 

€  A  estatística  levantada  pela  Sr.  Buisson, 
diz  o  Sr.  Gustavo  Le  Bon,  demonstra  que 
para  cinco  mil  bacharéis  diplomados  annual- 
mente,  ha  cinco  mil  alumnos  evineést  isto  é, 
cinco  mil  rapazes  que  porderam  inteiramente 
o  seu  tempo.» 

<  Os  mestres  do  nosso  tempo,  escrevo  o 
Sr.  Hannotaux,  não  recorrem  mais  que  aos 
exercícios  da  memoria.  Dahi  eises  program- 
mas  sobrecarregados,  cm  que  se  inscrevem 
constantemente  sciencias  novas  ;  em  que  a 
hygiene,  o  direito,  a  paleontologia,  a  ar- 
cbeologia,  a  anthropologia  tomam  logar  ao 
lado  das  línguas  morsas,  das  línguas  vivas, 
das  mathematicas,  da  historia  e  da  geogra- 
phia.  Acrcditou-se  erradamente  que  deste 
modo  ottingiriamosao  serio  e  ao  profiindo  ; 
cahimos  no  superficial.  Dizia-se  que  para  o 
menino  entrar  na  vida,  lhe  era  necessário 
este  conjuncto  enorme  de  conhecimentos. 
Elle  reduziu-se  a  não  saber   mais  nada.» 

«Vi  os  cadernos  e  themas  de  alguns  ado- 
lescentes, tomados  ao  acaso:  é  lamentável, 
afflrma  o  Sr.  Júlio  Lemaitre.»  E  o  Sr.  La- 
visse:  «Entre  os  estudantes  que  conheço  na 
Sorbonna,  raro  é  que  um  se  encontre  capaz 
de  ler  correntemente  o  inglez  ou  o  allemão.» 
E  o  Sr.  Lavollée:  «Saem  os  rapazes  do  col- 
Icgio  tendo  mais  ou  menos  absorvido  sem 
proveito  um  acervo  de  matérias  indigestas. 
Em  geral  não  sabem  escrever,  nem  até  ler  o 
latim;  a  maior  parte  é  incapaz  de  escrever 
uma  pagina  sem  erros  de  orthographia,  e 
em  ft*ancez  correcto.»  B  o  Sr.  Ribot:  cNosso 
systema  de  educação  ô  até  corto  ponto  re- 
sponsável pelos  males  da  sociedade  franoeza.» 
E  o  sábio  Dumas:  €0  modo  actual  de  ensino 
em  nosso  paiz  não  pôde  continuar;  elle  será 
para  a  França  uma  cansa  de  decadência.» 

Ainda  mais:  é  do  Sr.  Maneuvrié  este  juizo: 
«Examinae  as  provas  do  bacharelado,  assisti 
a  alguns  exames  oraes,  e  vereis  a  que  triste 
result^vdo  chegaram,  quanto  â  maioria  dos 
candidatos,  os  rsforços  de  mestres  conscien- 
ciosos e  distinctos,  repetidos  durante  seis  a 
oito  annos  consecutivos».  E  est*outra  sen- 
tença de  candemnação  formal  sahiu  da  penna 
do  Sr.  Bérard,  citado,  como  os  procedentes, 
pelo  Sr.  Le  Bon  :  «Presumo  que  as  três 
;qu^rtas  partes  dos  bacharols  nao   sabom  or- 
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tho^raphia.  Como  examinador  da  Escola 
Naval  reconlieci  desde  logo  os  productos  do 
ensino  secundário,  ao  qual,  não  sei  porque, 
aliás,  se  obstinam  em  dar  esto  nomo.  £lle 
não  é  secundário,  nem  primário,  nem  su- 
perior; ó  tudo  e  não  é  nada.  E'  um  fóssil  que 
jil  não  pertence  a  este  mundo,  data  do  an- 
tigo regimen,  e  deixou  de  existir  ha  mais  de 
xriata  annos.» 

Mas,  deixando  os  extranhos,  e  cuidando  de 
nós,  inquiramos  por  que  malbai*atou-se  tão 
profundamente  no  Brazil  o  ensino  de  huma- 
nidades. Causas  complexas  e  conjunctas  con- 
correram para  isso,  e  não  é  licito  recusar  ao 
vicio  latino,  ou  de  raça,  a  parte  que  lhe 
attribuem  no  descalabro  da  instituição:  o 
decantado  laissez  faire,  laissez  aller  ó  muito 
dos  nossos  hábitos;  está  no  plasma  do  sangue 
brazileiro.  Pondo,  porém,  &  margem  as  co- 
gitações, como  essa,  de  ordem  especulativa,a 
opinião  publica  envolve  na  responsabilidade 
do  facto  os  discípulos  e  os  pães,  os  mestres  e 
governo,  e  por  âm  as  equiparações  de  col- 
Icgios  particulai'es  aos  institutos  officiaes. 

Fazem  os  alumnos  e  os  pães  neste  processo 
o  papel  de  Pilatos:  manda  a  equidade  absol- 
vei-os,  especialmente  aos  primeiros.  Elles 
não  legisla  n,  elles  não  dirigem,  elles  não 
dão  normas  ã  instrucção.  Si  a  procuram 
alinhavar,  é  porque  o  consentem  mestres  e 
governos,  e  si  algum  dia  se  insurgem,  aca- 
bam sempre  submissos  ao  que  S3  lhes  impõe 
como  direito  o  dever;  e  quanto  &3  equipara- 
ções, entraram  ellas  tarde  no  libello:  quan- 
do chegaram,  o  mal  vicejava;  fizeram-no 
apenas  reflorir.  E'  quanto  lasta,  aliás,  para 
sua  condemnação. 

Ficam  em  causa  mestres  e  governos.  A 
estes  é  difficil  isentar  da  culpa.  Tudo  pro- 
vei u  da  tolerância  e  frouxidão  de  uns  e  da 
influencia  e  acção  transviada  dos  outros. 
Fizeram-no,  porém,  de  caso  pensado  ? 

Não  ;  nem  este  é  o  logar  e  momento  para 
recriminações  inúteis  e  descabidas.  Devemos 
antes  ir  buscar  em  plano  superior  e  impes- 
soal, a  causa  da  degradação  dos  nossos  es- 
tudos secundários. 

Assim  como  em  sciencia  biológica  a  vida  é 
a  morte  e  a  morte  é  a  vida,  assim  medram 
e  desfallecem,  dominam  e  subservem,  vi- 
;?oram  e  extinguem-se,  modificam-se  e  trans- 
formam-se,  uns  á  custa  dos  outros,  os  phe- 
nomenos  e  factos  da  evolução  social.  A 
nossa  tradição  escolar  attesta  que  em  tempos 
passados  floresceu  entre  nós  a  instrucç^o 
do  segundo  grão.  £nsinava-se  e  apren- 
diase,  e  por  isso  um  certiflcado  de  suffi- 
ciencia  Armado  por  velhos  professores,  im- 
portava uma  approvação  prévia  perante  as 
mesas  de  exames.  Esses  mestres  eram  de 
preferencia  procurados  ;  fizeram  o  renome 
dos  collegios  do  Itú  e  do  Caraça,  do  D.  Pe- 1 


dro  II  o  do  Gymnasio  Bahiano.  Especial- 
mente em  Minas,  na  Bahia  e  no  Maranhão, 
estudavam-se  as  humanidades  com  seriedade 
e  profundeza.  Foi  a  idade  de  ouro  do  ensino 
preparatório  no  Brazil. 

As  exigências  da  nova  sciencia  educativa 
entraram  por  esse  velho  regimen,  transfor- 
mando tudo,  sem  plano  definido  e  de  modo 
dispersivo.  A  mathematica  foi  segmentada 
em  três  partes ;  creou-se  a  necessidade  da 
economia  politica  e  do  direito  pátrio  ;  sup- 
primiu-se  a  philosophia,  e  mantida  a  lógica, 
deu-se  direito  do  cidade  á  sociologia ;  a  phy- 
sica,  a  chimica  e  a  historia  natural  fecharam 
o  cyclo  do  moderno  currículo  preparatório. 
Era  a  sobrecarga  no  ensino.  Mestres  e  dis- 
cípulos ficaram  atordoados;  mas  era  for- 
çoso dar  conta  da  tarefa :  dynamizou-so 
tudo,  porque  devia-se  tudo  abarcar  em 
pouco  tempo,  as  línguas  e  sciencias  foram 
reduzidas  a  parcellas  ;  granularam-se  sem 
as  virtudes  da  doutrina  dosimetrica;  e  então, 
para  por  cobro  á  desordem  indigesta  da  in- 
strucção  preparatória,  surgiram  os  program- 
mas  e  com  ellos  a  ftinestissima  lista  de  pon- 
tos para  o  exame  de  cadci  disciplina.  Desde 
logo  não  ora  mais  mister  estudar  a  matéria 
no  seu  todo;  bastava  ter  de  cór  os  pontos  do 
programma  ofllcial,  que  o  governo  da  União 
expedia  para  os  Estados,  ferindo  preceito  po- 
sitivo da  Constituição  Federal  e  perturbando 
a  marcha  regular  dos  lyceus  e  gymnasio* 
estaduaes.  Daqui  proveiu  e  daqui  data  esta 
deplorável  phase  de  verdadeiro  endlhamento 
em  nossa  instrucção  preparatória;  e  não  é 
preciso  esforço  para  avaliar  os  effeitos  da 
sua  repercussão  no  ensino  superior.  Os  bons 
e  velhos  mestres  desappareceram:  passarão 
sou  tempo.  Todo  mundo  fez-se  pedagogo  e 
professor;  mas,  si  de  um  lado  tornou-se  uma 
industria  lucrativa  a  preparação  falseada  da 
juventude  nos  estudos  de  humanidades,  a 
verdade  é  que  o  regimen  dos  programmas  e 
dos  pontos  foi  quem  abriu  a  fallencia  dessa 
base  do  ensino  publico,  compromettendo  de 
modo  radical  a  orientação,  a  regularidade, 
a  efilcaciâ  e  o  proveito  dos  cursos  acadé- 
micos. 

Precisamos  sahir  disto,  ^uste  o  que  custra 
e  nenhuma  empreza  ô  mais  urgente  e  mer- 
toria  do  que  a  obra  de  reconstituição  dos 
nossos  uix)cessos  e  meios  de  instrucção.  Os 
paizes  ae  regimen  absoluto  podem  viver  na 
ignorância:  lucram  com  Isto  os  príncipes, 
ou  pensam  lucrar.  As  democracias,não:  ou  ss 
instruem  e  illustram,  ou  se  abysmam  na  vo- 
ragem da  demagogia.  A  nossa  situação  in* 
teliectual  é  da  peior  espécie:  vamos  cami- 
nhando ás  tontas  entre  o  analphabeto  e  o 
meio  sábio;  e  a  meia  sciencia  nas  classes  di- 
rigentes é  mais  bem  pr^udicial  &  pátria  do 
que  a  santa  ignorância  do  povo.    A*  nossa 
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falsa  sciencia,  por  isso  mesmo  soberba,  audaz 
o  vaidosa,  devemos  i>orv8atura  os  erros  e 
desvios,  08  desmandos  e  excessos,  os  vícios  e 
dosregramentos,que  nos  andam  desile  tando 
na  hora  presente.  £*  mais  que  opport^no  es- 
tancar-lhes  a  fonte.  Bem  serviremos  án Repu- 
blica instruindo,  corrigindo  e  melhorando  os 
homens. 

Deste  supremo  intuito  está  felizmeat  e  do- 
minado o  honrado  Sr.  ministro  da  Justiça; 
e  nesta  convicção,  traçando  em  seu  recente 
relatório,  em  uma  synthese  tão  verdadeira 
quanto  vigorosa,  o  estado  do  nosso  ensino 
geral,  S.  Ez.  condensou  nestas  palavras  â- 
naes  todo  o  seu  pensamento  de  homem  de 
estado  e  patriota: 

4[Não  nos  illudamos.  A  situação  actual  do 
ensino  secundário  a  superior  no  Brasil  6  affli- 
ctiva;  não  pôde  perdurar  sem  damno  para  os 
destinos  da  nossa  pátria.» 


Assentada  assim  a  opportunidade  da 
forma  dos  nossos  estudos,  impõe-se  natural- 
mente á  Commissão  o  dever  de  estudar  e 
indicar  os  meios  de  a  realizar  de  manoira 
efflcaz  e  proveitosa.  Ella  reconhece  e  con- 
fessa francamente  as  difficuldades  da  tarefisk, 
e  por  isso  não  presume  dizer  aqui  a  ultima 
palavra,  nem  Julga  soberana  e  inOisoutivel  a 
preferencia  que  parece  merecer  no  caso  o 
regimen  universatario,  proposto  no  projecto 
do  illustre  Deputado  mineiro. 

A  substitui^  de  regimens,  ou  sejam  es- 
colares, ou  sejam  políticos,  ou  de  varia  na- 
tureza, ó  sempre  problema  de  complicada 
solução,  por  entender  com  a  susceptibilidade 
de  interesses  e  direitos,  defeitos  e  virtudes, 
vicius  orgânicos  e  qualidades  fúnccionaes 
inherentes  á  raça,  ao  meio,  aos  hábitos  e 
costumes,  aos  preconceitos  e  ás  condições  da 
sociedade  e  do  tempo. 

Todo  o  mundo  conhece  a  ardente  campanha 
travada  na  Europa,   nestes  últimos  annos, 
entre  os  defensores  do  ensino  clássico,  de  um 
lado,  e  os  propugnadores  do  ensino  moderno, 
do    outro.  Contra   o  primeiro   applicou    o 
Sr.  Ernesto  Lavísse,  eminente  pruíessor  da 
Sorbonna,  um   processo  de  execução  sum- 
maria ;  decretou-lhe  a  morte  sem  phrases : 
uma  espécie  de  guilhotina  secca.  Ibto  affirma 
compatriota  seu,  também  illustre,  para  o 
qual  muitíssimo  mais  faoil  é  menosprezar 
aqnelle  ensino  do  que  substituil-o.  E  accres- 
centa,  de  referencia  ao  ensino  moderno  fa- 
dado a  tão  bellos  destinos  e  condemnado  a 
tão  triste  desastre :  «Eile  reuniu  contra  si  a 
unanimidade  dos  sufiTragios,  no  grande  inqué- 
rito parlamentar,  fòito  ha  quaíro  annos,  sob 
a  preádencia  do  Sr.  Ribot.» 

Nem  flicou  ahi  a  sua  defesa  do  ensino  cias 
sioo:  para  elle  ca  íkmosa  superioridade  dos 
anglo-sax5es  encontra  na  sua  formação  li  te- 1 


raria  clássica  um  auxilio  de  que  elles  não 
cogitam  privar-se.  Todos  quantos  teem  vi- 
sitado as  universidades  dos  Estados  Unidos 
sabem  qdal  extensão  teem  alli  tomado  nestes 
últimos  tempos  o  ensino  das  letras.  Nessa 
cultura  clássica,  de  que  elles  pi*ocuram  apos- 
sar-se,  despojando-nos  delia,  a  democracia 
americana  não  vê  apenas  um  ornato,  mas 
uma  força». 

Apreciando  os  resultados  daquelle  celebre 
inquérito  parlamentar,  um  conhecido  socio- 
logista  francez  jã  citado,  escreve  o  seguinte: 
€  Depois  do  exame  dos  seis  grossos  volumes 
do  inquérito,  fica  o  leitor  bem  instruído,  não 
das  reformas  que  realizar,  mas  pelo  menos 
do  estado  mental  dos   que  as  propuzeram. 

Elles  pertencem  todos  ao  escol  intelle- 
ctoal,  geralmente  designado  pela  expressão 
de  classes  dirigentes.  Leem-se  a  cada  pagina 
do  inquérito  as  qualidades  e  os  defeitos  da 
nossa  raça;  mas  ao  psychologo  maia  subtil 
seriam  necessários  longos  annos  de  obser- 
vação para  descobrir  o  que  esses  seis  volu- 
mes lhe  pjderão  ensin  ir.» 

Esta  lição  ó  exemplar:  as  reformas  do  en- 
sino devem  sem  duviia  ser  propugnadascom 
o  rigor  da  experiência  e  da  razão,  mas  sem 
a  p  'esumpção  immodesta  dos  específicos  me- 
dicinaes.  Não  ó  outro  o  propósito  da  Com- 
missão neste  debate  do  regimen  escolar  da 
sua  escolha  e  preferencia. 

Grandes  focos  de  estudo  e  de  vida  intel- 
lectual,  no  pensir  de  Guizot,  florescem  uni- 
versidades em  toda  a  parte  do  mundo ;  por 
toda  parte  tomou  o  ensino  superior  a  fórma 
universitária,  afflrma  o  Sr.  L.  Liard ;  e 
accrescenta  :  «  existem  universidades  nos 
paizes  de  toda  raça  ;  entre  os  pequenos  po- 
vos como  nas  grandes  naçOes,  no  novo  como 
no  velho  mundo.  Para  o  progresso  da  sci- 
encia e  para  a  cultai*a  superior  do  es,)irito, 
ó  a  universidade  o  apparelho  mais  perfeito, 
porque,  como  a  sciencia  e  cjmo  o  espirito, 
ella  ó  ao  mesmo  passo  una  e  múltipla. 

Não  cabe  certamente  este  conceito  do  no- 
tável reitor  da  universidide  de  Pariz,  nem 
ã  universidade  napoleonica,  «  fabrica  de  es- 
pirito publico  para  uso  do  império,  na  qual 
não  reservou  elle  logar  serio  para  a  scien- 
cia, que  ó  um  fóoo  de  espirito  de  liberdade  », 
nem  tão  pouco  attinge  as  universidades  me- 
diovaes,  cuja  vida  durante  um  século  pelo 
menos,  na  Allemanha,  reduziu-se  a  isto  : 
« theologia  de  querela,  erudição  pedantesca, 
formalismo  em  todas  as  cousas,  esterilidade 
em  summa».  Ninguém  pôde,  entretanto,  des- 
pojar aqucllas  veneráveis  instituições  da  glo- 
ria de  haverem  ligado  ãs  gerações  novas  im- 
perecíveis t besouros  de  Tetras  e  sciencia. 
Jul^m  talvez  que  vamos  copiar  os  velhos 
typos  do  Salamanca  e  Bolonh^^,  acjuellds  que 
se  arreceiam  do  regimen  universitário  como 
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obra  de  retrogimdação  e  de  concentração 
aati-democratica,  ou  entâc/,  no  estremecer 
vibratil  da  fibra  republicana,  arripiam-se 
ante  a  idéa  do  modelo  bonapartista,  do 
qual  disse  o  Sr.  Alfredo  Croiset,  do  Instituto 
do  França,  e  deão  da  Faculdade  do  Letras 
de  Pariz  :  «  O  imporio  só  poaia  conceber  a 
educação  sob  a  forma  de  um  caporalismo  re- 
ligioso e  politico.  O  próprio  Deus,  no  pen- 
samento de  Napoleão,  étaií  le  premier  gen- 
darme  de  l^empereur» , 

Não ;  aquelle  juizo  de  honra  de  Liard,  que 
também  6  o  uo8sa,refere*6e  á  moderna  orien- 
tação do  regimen  univei*sitario,  que  todos 
admiramos,  ou  no  solido  e  invejado  modulo 
germânico,  ou  na  grande  obra  da  reconstru- 
cção  ec^colar  franceza,ou  no  beUo  typo  iibaral 
belga,  ou  nas  novas  creaçOes  inglezast  ou 
nessa  estupenda  e  singular  organização  de  col- 
legios  e  univorsidades  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte.  Victorio83  nesses  paizes, 
floresce  o  regimen  universitário  na  Áustria 
e  na  Itália,  na  Hollanda  e  na  Suissa,  na  Sué- 
cia e  na  Dinamarca,  no  Chile  e  na  Argen- 
tina. 

Delle  diz  o  Sr.  Carlos  Waldstein,  professor 
em  Cambridge:  «Nunca  houve  tempo  em  que, 
como  no  momento  actual,  a  questão  da  eda- 
oação,  ospecialmunte  da  mais  alta  educação 
univerâitaria,  haja  preoccupado  tão  proemi- 
nentemente o  espiriso  das  nações  que  falam 
a  língua  ingleza». 

£  depois  de  citar  como  grandes  promotores 
deste  movimento,  na  Inglaterra  e  nos  Estados 
Unidos,  o  tínado  professor  Sidgwick,  de  Cam- 
bridge, e  o  Dr.  Gilmao,  primeiro  presidente 
do  «Johns  Hopkins  University»,  elle  te[*mlna 
assim  um  substancioso  estudo  sobre  o  ideal  de 
uma  univeraidaio: 

<  Uma  universidade  6  para  uma  nação  uma 
instituição  tangível  o  viva,  pela  qual  se  af  to 
com  mais  segurança  o  seu  nivcl  intellectual, 
como  os  templos  o  são  para  ajuizar-se  de  sua 
vida  moral  e  religiosa,  e  as  academias  de 
arte,  os  museus  e  os  theatros  da  sua  vida  es- 
thetica.» 

Da  sua  concepção  c  objectivo  escreveu  isto 
o  celebre  padre  Didon,  no  seu  livro  Les 
Allemands,  publicado  em  1884,  que  tantj 
abriu  os  olhos  á  França,  tanto  concorreu 
para  fazel-a  entrar  resolutamente  pela 
gr  ;nd3  obra  da  reconstituição  do  seu  ensino 
suparior  :  c  a's  diversas  sclencias  devem 
juntar-ae  num  só  feixe  as  faculdaxles,as  quaes 
se  concentrarão  na  univei-aiJade,  para  for- 
marem o  grande  órgão  da  s?ieucia  col- 
loctiva  o   nacional.» 

E  ainda  recentemente,  cm  24  de  janeiro 
deste  anno,  em  reunião  solemne  da  assem- 
bléa  geral  dos  professores  da  universidade 
de   Pariz,  o  citado  Sr.   Liard  exclamava, 

Vol.  V 


apreciando  a  actual  situação  material  e 
económica  das  universidades  francezas  : 
«Sabeis  de  que  idéa  nasceram  as  universi- 
dades. A  vida  scientiflca,  eis  em  uma  pa- 
lavi^a  o  seu  fim.  Para  realizal-o  deu-so-lhes 
entre  outros  meios,  a  vida  civil,  isto  é  o  poder 
de  possuir,  de  receber  e  dispor.  Conferiu-se- 
Ihes  assim  a  acção  pessoal,  sem  a  qual  não 
ha  verdadeira  independência  para  uma  cor- 
poração votada  á  cultura  e  ao  progresso  da 
sciencia.  Mas  quantas  cousas  teríamos  ainda 
qua  fazer?  Esperemos.  Confiando  no  seu 
futuro  e  conscientes  da  força  da  universi- 
dade, nós  nos  ajudaremos  mutuamente,  ge- 
rindo da  melhor  forma  aquillo  de  que  jã 
somos  donos.  »  O  Sr.  Chaunié,  ministro  da 
instrucção  que  presidia  ã  solemnidade,  ter- 
minou  com  estas  palavras  o  sau  breve  dis- 
curso de  encerramento:  <  Esteja  o  paiz  tran- 
quillo:suas  universidades  trabalham  como 
êxito  pelo  desenvolvimento  continuo  e 
sempre  progressivo,  ]  elo  brilho  cada  vez 
mais  vivoda  sciencia  e  das  letras  francezas.» 
E'  esto  o  conceito  o  consenso  geral .  Não 
importa  que  o  Sr.  Le-Bon  faça  em  penho  na 
jusLificação  do  grande  Taine,  para  quem  a 
universidade  franceza  era  uma  verdadeira 
caUmidade,  que  conduziria  lentamente  a 
França  ã  decadência;  elle  mesmo  fecha  o  seu 
livro  da  «Psychologie  de  TéducatioQ»,  obra 
de  systema  e  do  patriotismo  pessimista, 
nestes  termos  significativos:  «Julgo  a  in- 
strucção e  a  educação  os  únicos  agentes  efi- 
cazes para  a  restauração  c  alevantamento  do 
cim  paiz.  As  univcisidadoó  crearam  a  poten- 
ua  scientiflca  e  industrial  da  Allemaaha,  e 
prepara  mm  a  sua  grandeza.  Façamos  votos 
para  quo  ãs  nossas  caiba  o  desempenho  de 
igual  missão.» 

Como  se  pensa  no  Brazil  sobre  esta  ques- 
tão do  ensino  universitário?  Ouçamos  do 
preferencia,  pois  o  merecem,  as  nossas  altas 
corporaçõeí'  docentes,  ou  seus  represen- 
tantes. 

Datam  de  longos  annos  os  reclamos  de  al- 
gumas congregações  e  lentes  nesse  sentido  ; 
o  jã  em  18(34  o  velho  republicano  edistincto 
prufossor  Virgílio  Damazio,  de  volta  de  uma 
commissão  scientiflca  á  Europa,  escrevia  no 
seu  excellente  relatório  : 

«  A  organização  universitária  ô  incontes- 
tavelmente vantajosa.  Não  como  em  Finança, 
uma  universidade  no  Rio  de  Janeiro  e  as 
crés  Faculdades  de  Pernambuco,  Bahia  e 
S.  Paulo,  subordinadas  a  olla,  tributarias 
humildes,  e  por  favor  toleradas  da  vaidosa 
suzerania  ;  mas,  comparando  as  condições  do 
nossj  paiz,  em  população  e  rendii,  com  as  da 
Europa,  ainda  os  mais  pobres,  é  innegavel 
que  podíamos  ter,  não  uma  só,  mas  três  ou 
quatro  universidades.» 

tes 
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E\  porém,  mais  recente,  é  do  anno  passado 
o  inquérito  aberto  entre  os  nossos  institutos 
de  ensino  superior,  a  propósito  da  consulta 
que  lhes  fez  o  illustre  Ministro  do  Interior 
sobre  os  projectos  Azevedo  Sodré  e  Leôncio 
de  Carvalho. 

A  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
opinou  assim  no  seu  relatório :  cApplaude, 

{)ortanto,  a  Commissão,  em  principio,  o  pro- 
ecto  do  Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré,  modelado  no 
r43gimen  das  universidades  allemãs,  parecen- 
do-lho  indiscutivei  a  opportuninade  de  sua 
adopção  immediata,  tão  convencida  está  de 
que  é  inadiável  a  reforma  do  ensino  entre 
nós  o  de  que  só  vasada  naquelles  moldes  dará. 
resultados  lógicos  na  regeneração  da  instru- 
cção  publica,  secundaria  e  superior,  em  plena 
decadência  no  Brazil» ;  e  o  digno  director 
da  mesma  Faculdade,  passando  ao  Governo 
esse  parecer,  firmado  pelos  distinctos  lentes 
Joaquim  Pizarro,  Rocna  Faria,  Paes  Leme, 
Miguel  Couto  e  Nascimento  Silva,  ajuntou  : 
«Applaudo  vivamente  a  organização  da  Uni- 
versidade do  Rio  de  Janeiro.» 

A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  pelo  ór- 
gão do  eminente  Sr.  Clóvis  Beviláqua,  ponde- 
rou: «Não  somos  daquelles  que  vêem  na  crea- 
çlo  de  uma  universidade  brazileira  a  condição 
necessária  para  que  a  instrucção  superior 
80  exalce  e  brilhe  no  nosso  paiz  com  o  vigor 
e  a  intensidade  que  reclamam  os  nossos  im- 
pulsos de  progresso  e  as  nossas  ambições  de 
.gloria.  A  acção  mais  poderosa  que  a  univer- 
sidade pôde  exercer  sobre  a  mocidade,  e 
em  garal  sobi^o  o  meio  social,  é  a  de  dar  ã 
instrucção  publica  em  seu  mais  elevado  gráo 
a  unidade  de  que  ella  necessita,  é  de  manter 
umw  larga  base  sobre  a  qual  se  desenvol- 
vam as  especializações,  S9m  romper  os  laços 
de  interdependência  que  existem  entre  os 
diversos  ramos  dos  conhecimentos  humanos, 
que  teem  por  objecto  a  natureza,  o  homem 
e  as  sociedades.  Mas,  para  alcançarmos  esse 
desideratum,  de  quantos  núcleos  universitá- 
rios teríamos  necessidade?  De  quatro  ou 
cinco,  e  concebidos  de  modo  a  crearem  re- 
lações estreitas  entre  as  diversas  faculdades. 
DiÉculdades  de  toda  a  ordem  embaraçariam 
a  execução  desse  plano;  mas,  si  conseguísse- 
mos vencel-as,  teríamos  em  compensação  a 
ventura  de  colher  o  melhor  fructo  que  pôde 
produzir  a  organização  universitária.» 

£ste  parecer  está  subscrip!.o  pelos  distin- 
ctos lentes  Constando  Pontual,  Virginio 
Marques,  Adolpho  Cirne  e  Tito  Rosas  ;  e 
este  ultimo,  num  valioso  estudo,  de  que  o 
incumbiu  aquella  Congregação,  sobre  as  fa- 
culdaies  de  direito  da  França,  da  Alle- 
manba  e  da  Itidia,  escreveu  em  tom  deci- 
sivo :  « Sou  francamente  favorável  ao  re- 
gimen universitário.  Além  de  uma  neces- 
sidade de  ordem  purameute  s<^ientiíica,  as 


universidades  correspondem  a  uma  neces- 
sidade de  ordem  didáctica ;  sem  nniversi 
dades  o  ensino  não  pôde  ser  completo  ;  não 
pôde  haver  a  penetração  dos  ensinos.» 

A  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  con- 
demna  os  dous  projectos,  um  por  deficiente 
e  incompleto,  outro  por  inconveniente  e 
injusto,  ambos  por  inopportunos ;  e  termina 
com  este  juizo  seu  parecer,  assignado  por 
lentes  de  notória  competência  e  illusti*açao, 
qua^is  os  Srs.  Braz  de  Amaral,  Pacifico  Pe- 
reira e  o  mallogrado  Matheus  dos  Santos  : 
€  Pelo  que,  não  convindo  emendar  os  pro- 
jectos, que  não  julga  no  caso  de  serem  acei- 
tos e  convertidos  em  lei,  ó  esta  Congre- 
gação de  parecer  que  83  aguarde  occasião 
mais  opportuna  para  a  elaboração  de  um 
projecto  que  satisfaça  ás  exigências  do  en- 
sino e  ãs  necessidades  do  paiz.» 

Releva  ponderar  que  não  é  o  regimen  uni- 
versitário, mas  o  monopólio  universitário  do 
primitivo  projecto  Azevedo  Sodró  o  que 
aquella  congregação  rejeita.  Da  própria  lei- 
tura do  citado  parecer  deprehende-se  o  apre- 
ço em  que  ella  tem  as  organisaçOes  univer- 
sitárias da  Allemanha  e  França,  da  Itália  e 
Suissa,  da  Inglaterra  e  Estados  Unidos;  e  o 
digno  director  daquella  faculdade,  homem 
de  talento  e  grande  competência  profissional, 
escreve  posteriormente  o  seguinte,  em  in- 
formação ao  governo:  cO  j^rojecto  Leôncio 
de  Carvalho  pouco  adeantaria;  é  o  que  te- 
mos, decorado  com  uma  nova  e  brilhante  fa- 
chada, a  que  se  dará  o  nome  de  universida- 
de. O  outro,  Azevedo  Sodré  e  Gastão  da  Cu- 
nha, vasado  em  moldes  profunda  o  sabia-^ 
mente  organizados,  parece-me  talhado  a 
i*esolver  o  problema  e  perfeitamente  acoita^ 
vel  o  S3U  plano  de  conjuncto,  no  arcabouço 
e  travejamento  de  sua  construcção  preciosa 
e  solida,  capaz  de  imprimir  vida  e  feigão 
novas  á  organização  desfallecente  do  ensino.» 

«Não  sou  avesso  ás  universidades»  nem 
podia  ser;^,  diz  o  illustrado  Dr.  João  Mon- 
teiro, digno  director  da  Faculdade  de  Direito 
vie  S.  Paulo;  e  a  respectiva  congregação,  re- 
presentada pelos  illustres  Sra.  Miranda  Aze- 
vedo, relator,  Veiga  Filho  e  Machado  de  Oli- 
veira, depois  de  declarar  «que  não  julga 
opportuna  a  creação  do  uma  universidade  no 
momento  actual,  e  pensa  que  para  a  creação 
de  uma  universidade  não  servem  os  pro- 
jectos apresentados,  som  grandes  e  valiosas 
alterações,  quer  na  organização  scientifica  do 
programma  dos  estudos,  quer  na  parte  ad- 
ministrativa e  no  seu  regimen  económico», 
não  se  i*ecusa  a  esta  confissão  exarada  no 
mesmo  parecer:  «Em  priacipio,  julgamos 
que  não  haverá  um  brazileiro  de  mediana 
cultura  intellectual  que  deixe  de  applaudir 
o  fundar-se,  crescer  e  fortificar  uma  grande 
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aniversidade,  que  seja  o  Capitólio  da  Sciencia 
Nacional». 

Das  congregaçõjs,  foi  a  da  Escola  Polyte- 
chnicj.  desta  Capital  quem  se  pronunciou 
^[completa  e  formalmente  contraria  á.  ad- 
ojção  do  projecto»,  entre  outras  razoes  «por 
oao  ser  consentâneo  com  a  nossa  organi- 
zação politica».  Não  obstante,  «admittindo 
como  Yencedora  a  iiéa  da  creagão  do  uma 
universidade  na  Capital  da  Republica»,  chega 
a  indicar  os  lineamentos  de  um  plano  uni- 
•rersitario  consoante  á.  sua  concepção,  e  o 
seu  provecto  director,  Dr.  Saldanha  da 
Gama,  começa  nestes  termos  o  seu  oâiicio  de 
informação  ao  governo:  «Tomei  parte  activa 
na  discussão,  quando  no  tempo  do  Impé- 
rio o  governo  cogitou  da  creação  de  uma 
universidade  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Fui  dos  mais  fervorosos  adeptos  desta  idéa, 
etc.  Augmentaras  despezas  para  a  reali- 
zação de  tão  elevado  intuito,  ô  uma  neces- 
sidade, e  das  mais  auspiciosas.  Realizal-a. 
porém,  com  reducção  nas  despezas,  e  por 
planos  e  economias,  melhor  é  ficarmos  como 
estamos,  melhorando  apenas  o  estado  actual 
do  ensino,  conforme  as  circumstancias  ânan- 
ceiras  dos  cofres  pubUcos».  E\  pois,  como 
se  vê,  o  venerando  mestre  um  convencido  da 
excellencia  do  ensino  universitário;  e  não  o 
é  menos  o  illustrado  lente  daquella  Escola, 
Dr.  Paula  Freitas,  que  na  ultima  Memoria 
Histórica  lamenta,  segundo  affirma  o  conse- 
lheiro Leôncio  de  Carvalho,  «que  a  univer- 
sidade tantas  vezes  promettida  não  esteija 
ainda  creada». 

Depoz  ânaimente  neste  inquérito  a  con- 
gregação do  Gymnasio  Nacional.  Estampou 
atmprensa  o  sou  luminoso  parecer,  do  qual 
oi  relator  o  joven  e  talentoso  professor 
Dr.  Pinheiro  Guimarães.  E'  uma  eloquente 
apologia  do  systoma  do  ensino  universi- 
iarlo,  sob  o  ponto  de  vista  didáctico  e  social. 

Parece  ã  Commissão  que  a  autoridade  e 
o  valor  dos  depoimentos  expostos  bastam  á 
justificação  da  escolha  desse  regimen  de  en- 
sino para  a  reforma  dos  estudjs  no  Brazil. 
Fecharemos,  porém,  esta  parte  do  presente 
rabalho,  apoiando-nos  por  fim  na  opinião 
de  um  grande  morto,  Manoel  Victorino  Pe- 
reira. Elle  o  adoptou  no  largo  plano  de  re- 
forma, que  no  seu  governo  traçou  para  o 
Estado  da  Bahia,  em  cuja  legislação  escolar 
perdura  até  hoje  a  creação  do  uma  univer- 
sidade bahiana. 

A  idéa  universitária  esta  incontestavel- 
mente na  corrente  mental  contemporânea. 
Alguém,  não  obstante,  já  a  classificou  de 
«formidável  e  audacioso  attentado  ás  aspi- 
rações nacionaes  em  matéria  de  ensino». 
Também  o  respeitável  Sr.  Teixeira  Mendes 
^inda  hontem  capitulava  a  vaccinação  obri- 


gatória de  «tão  perversa  quão  irracional 
monstruosidade».  Não  importa :  a  Commis- 
são  sente-se  bem  deizando-se  levar  naquella 
corrente,  em  companhia  tão  selecta,  quanto 
senta  de  oiios  encandecidos  ou  de  amores 
encandeados. 

E  a  questão  da  despeza  ?  Acredita  o  illus- 
trado Sr.  Azevedo  Sodré  «que  a  creação 
de  uma  universidade  no  Rio  de  Janeiro  po- 
derá ser  realizada  sem  augmento  de  despeza 
para  os  cofres  públicos»;  e  o  nobre  Sr.  Gastão 
da  Cunha,  no  magnifico  discurso  com  que 
apresentou  á  Camará  o  seu  projecto,  orça- 
Ine  o  custo  em  150  contos  de  réis.  Opti- 
mistas, um  e  outro.  A  simples  installação 
da  universidade  fluminense,  pensamos  nós, 
não  absorverá  somma  infenor  ao  calculo 
do  Deputado  mineiro,  e  daqui  se  pôde  pre- 
sumir o  que  custarão  as  outras.  E*  muito  ? 
E'  excessivo  ?  Podem  e  querem  a  nação  e 
o  governo  entrar  por  oste  sacrificio  ?  Podem 
e  devem  querer  affi:ontal-o.  E*  a  nossa 
convicção,  tanto  mais  quanto  da  contextura 
do  projecto  se  vê  que  não  caberão  somente 
á  União  os  ónus  da  obra  grandiosa  da 
nossa  reconstituição  mental,  mas  entrai^ 
os  Estados  na  sua  partilha  e  responsabili- 
dade. A  lição  da  historia  contemporânea 
nos  ensina  que  não  se  arruinaram  e  menos 
se  arrependeram  os  povos  que  se  arris- 
caram a  iguaes,  a  muito  superiores  em- 
prehendimentos.  A  França  não  empobreceu 
na  admirável  campanha  iniciada  por  Leon 
Bourgeois  e  já  hoje  terminada  com  applauso 
e  proveito  geral.  Só  na  reconstrucção  dos 
seus  edificios  escolares  ella  despendeu 
perto  de  cem  milhões  de  francos  em  me- 
nos de  20  annos  (1876a  1890);  eo  Sr.  Liard 
observa  a  propósito:  « E'  forte  a  som- 
ma e  não  se  accusa  a  Republica  de  haver 
edificado  de  mais.  Havia-se  antes  delia  con- 
struído tão  pouco  I  Não  seria,  porém,  impos- 
sível que  mais  xarde  se  convencessem  de  que 
ella  muito  bem  edificou».  A  Allemanha  colhe 
os  fructos  extraordinários  da  sua  prociosa 
organização  do  ensino.  A  Itália  a  imita  neste 
momento,  e  a  Inglaterra  lhe  acompanha  os 
passos  ciosa  de  sua  expansão  económica  o 
industrial ;  e  quem  conhece  os  gastos  co- 
lossaes,  as  dotações  sumptuosas  que  se  fazem 
com  o  ensino  nos  Estados  Unidos,  não  pôde 
amedrontar-se  com  a  perspectiva  de  au- 
gmentar  um  pouco  a  migalha  orçamentaria 
da  instrucção  publica  no  Brazil. 

Ve  a  a  ponto  transcrever  aqui  uma  sug- 
gestiva  pagina  de  confronto.  Nós  a  destaca- 
mos da  exeellente  «Memoria  Histórica»,  lida 
em  1902  pelo  Dr.  Alft^edo  Brito  à  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia: 

«  Tome-se  por  exemplo  qualquer  das  facul- 
dades allemãs,  em  Leipzig  ou  Berlim,  em 
Gratz,  Bonn  ou  Greifwald,  e  inquira-se  da 
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custo  de  seus  institutos.  Em  Leipzig»  o  de 
anatomia  pathologica  importou  em  150  mil 
francos;  o  de  phydiologia  em  220  mil ;  o  de 
pbysica  e  o  do  chimica  em  38  J  mil  cada  um;  o 
de  anatomi  \  em  720  mil.  Só  este  ultimo,  em 
Berlim,  custou  489  mil  marcos,  e  os  de 
physica  e  physiologia,  unidos,  1.800.000  mar- 
cos. Em  Gratz,  o  instituto  de  chimica  ficou 
m  i20  mil  âoriu:).  Em  Bonn  olnstituto  de 
anatomia  orçou  em  450  mil  francos,  e  só  a 
clinica  do  partos  era  750  mil.  Finalmente, 
om  Greifwald,  o  instituto  de  anatomia  des- 
pendeu 175  mil  francos,  o  de  anatumia  pa- 
thologica 230  mil,  o  de  chimica  260  mil  e  o 
hospital  académico  600  mil. 

«  Compare-se  o  custo  do  mais  barato 
desses  institutos  com  a  impiortancia  total  da 
reconstruoção  do  todo  o  edificio  desta  Facul- 
dade, com  os  seus  17  laboratórios,  que  teem 
os  mesmos  fins  daquelles  institutos,  museu, 
bibliotheca,  amphitheatros,  etc.,  n&o  exce- 
dendo ao  triplo  daquella  somma,  e  faça-se 
um  ligeiro  juizo  do  que  pôde  ser  a  nossa  or- 
ganização material.  Um  só  dos  institutos  de 
phjrsicaou  physiologia,  de  Berlim,  custou 
mais  do  dobro  que  toda  a  Faculdade  da 
Bahia  l 

«  Reorganizada  a  unirersidade  de  Stras- 
burgo,  depois  da  conquista,  continua  a  Me- 
moria, o  Governo  pmssiano  offerecea  a  seus 
antigos  professores  40  a  50.000  francos  de 
ordenado,  para  que  S3  deixassem  Ocar,  pre* 
ferindo  muitos,  par  nunca  assais  louvado  pa- 
triotismo, retirar-s«  pára  Nancy. 

<  Becklinguazon  veiu  de  Wurtzburgo  por 
30.000  francos,  mas  pouco  depois  era  con- 
vidado para  Vionna,  declarando  ao  minis- 
tro da  Instrucção  que  só  ficaria  em  Stras- 
burgo  si  lhe  construíssem  immediatamente 
um  laboratório  a  seu  contento.  Foi  o  bas- 
tante para  lhe  ser  logo  concedido  um  cre- 
dito de  300.000  ft-ancos. 

«Na  Inglaterra  o  professorado  superior  6 
pago  priocipescamente.  Assim  é  que,  em 
Ediml)urgo,  um  professor  de  chimica  recebo 
90  mil  flancos ;  o  de  anatomia,  75  mil ;  o  do 
medicina,  65  mil ;  os  de  histoi*ia  natural  e 
pathologia,  60  mil ;  o  de  botânica,  55  mil ; 
quantia  esta  que  vence  igualmente  o  pro- 
fessor do  anatomia  de  Glasgow.  Em  Oxford 
e  Cambridge  os  professores  universitários 
dividem  entro  ai,  em  cada  anno,  a  impor- 
tante somma  de  cinco  milhões  de  francos, 
isto  é,  percebem  só  de  vencimentos  os  pro- 
fessores de  ama  universidade  mais  do  que 
despende  o  Brazil  em  todo  o  orçamento  da 
instrucção  publica,  > 

E  nâo  admira  isto,  conclua  o  Dr.  Alfredo 
Brito,  cquando  na  Allemanha,  só  as  duas 
províncias  conquistadas,  a  Alsacia  e  a  Lo- 
rena, dous  annos  depois  da  annexação  já  des- 
pendiam seis  milhões  com  o  serviço  da  in- 


strucção, em  um  orçamento  de  55  milhões, 
quando  nós  ainda  hoje  gastamos  três  mil 
contos  em  um  orçamento  de  300  mil,  o  que 
vem  a  dizer  que  lá,  se  applica  um  decimo  das 
rendas  áquelie  destino  e  aqui  apenas  um  cen- 
tésimo !» 

Não  se  alvorocem  os  que,  indifférentes. 
eproistas  ou  ignaros,  não  sentem  mcxer-s3  a 
fibra  â.  pilha  galvauica  destas  liberalidades. 
A  Commissão  não  sonha  com  ellas  ;  conven- 
ci'la  apenas  da  necessidade  urgente  da  re- 
forma do  nosso  ensino,  entende  que  se  não 
deve  recuar  deante  do  sacrificio  monetário 
que  ella  exige,  e  que  não  será  avalUdo. 
Menos,  muito  menos  nos  custará  ella  do  que 
a  frota  de  uma  dúzia  de  couraçados  que  o 
nosso  patriotismo  julga  neceasaria  á  guarda 
das  nossas  costas  e  á  defesa  e  respeito  da 
integridade,  da  honra  e  do  prestigio  naclo- 
naes.  Menos,  muitissimo  menos  que  as 
largas  estradas  abertas  sobre  os  escombros 
das  velh  vs  ruas  coloniaes,  para  o  desafogo,  a 
saúde  o  o  embellezamento,  de  que  andava 
tão  carecida  esta  feia  metrópole  brazileira. 

Precisamos  habitnar-nos  ã  franqueza  da 
verdade.  E'  a  coragem  do  bem  ou  daquillo 
que  se  nos  afigura  o  bem.  Os  homens  que  o 
fazem  são  beneméritos,  e  por  isso  nos  inspi- 
ram indistinctamente  a  mesma  admiiação, 
ou  se  chamem  Andrade  Figueira  e  Carlos 
de  Laet,  ou  Ruy  Barbosa  c  Medeiros  e  Albu- 
querque, ou  Barbosa  Lima  e  Lauro  Sod ré. 
E  ha  outros  no  paiz.  Que  importa  que  os 
primeiros,  tolhidos  pela  ankylose  do  passado, 
anathematisem  o  presente  ?  EUes  escon- 
juram a  Republica,  mas  porfiam  pela  res- 
publica,  isto  é,  pela  pátria,  que  não  é  de  nin- 

fuem  e  é  de  todos,  que  6  tanto  nossa  quanto 
elles.  Dos  segundos,  Ruy,  que  ô  uma  espécie 
de  pincaro  luminoio  nazonaintoUectual  desta 
parte  da  America,  Ruy  evangeliza  e  edifica  a 
nação  nas  suas  campanhas  geniaes  a  pró  do 
direito  e  da  justiça,  ou  na  doutrinação  ã  mo- 
cidade dos  grandes  idcaes  e  sentimentos  chris- 
tãos;  e  o  outro,  Medeiros,  6  um  campeão  de 
todos  os  dias,  de  armadura  proteiforme,  fe- 
rindo e  curando,  á  direita  o  ã  esquerda,  acu- 
dindo de  estylete  incisivo  e  acerado  aonde 
lhe  parece  estar  o  erro  ou  a  razão,  a  treva  ou 
a  luz.  OsdousuUimofl,  Barbosa  e  Lauit), vede- 
tas do  ideal,  semeadores  de  ventos,  teem  nas 
veias  glóbulos  de  sangue  de  apostolose  affron- 
tam  conscientemente  os  riscos  da  sua  tieme- 
ridade.  Estes  homens  são  indispensáveis  aos 
embates  da  nossa  evolução  social.  São  servos 
de  si  mesmos  e  da  opinião.  Não  podem  des- 
garrar. Deviam  ser  muit(H,  uma  legião. 

Aglta-se,  por  exemplo,  no  momento,  a 
questão  da  reforma  eleitoral. Mil  cogitações» 
mil  systemas,  mil  alvitres. Tudo  complicado, 
tudo  baralhado,  tudo  insolúvel.  Pois  queiram 
e  tudo  se  fará ;  queiram  como  quiz  Saraiva, 
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e  teremos  a  verdade  eleitoral,    taata  ctuantaphia,  as  sciencias,  a  agricultura,  a  archite- 


póde  haver ;  porque  não  sabemos  de  urna 
casta  e  virginal  em  povo  e  tempo  nenhum. 
Bradam  contra  as  olygarchias  estaduaes,  e 
appellam  para  a  medicina  revisionista.  Pois 
queiram,  como  acaba  de  querer  Quintino 
Bocayuva ;  deem-nos  dessas  raras  lições  a 
Egas  Moniz  ou  Regulo,  e  a  fé  republicana 
renascerá.  Façamos,  enfim,  a  revisão  dos 
homens,  que  nesta  cremos  nós.  Â  outra, 
pôde  ser  que  sim  ;  mas,  muito  provavel- 
mente, pôde  sor  que  nao.  E  não  pareça  ã 
Camará  sem  propósito  esta  disgressão  atra- 
vés das  nossas  cousas  politicas  ;  a  reforma,  a 
Krande  reforma  da  instrucção  nj  Brazil  é 
uma  alta  questão  politico- social.  EUa  ha  de 
assentar  sobre  a  base  de  um  largo  esforço 
de  vontade  contra  praxes,  interesses  e  vícios 
enraizados  ;  mais  do  que  dos  recursos  do 
erário  publico,  ella  precisará  de  uma  somma 
inestimável  de  dispêndio  moral.  Da  seiva 
deste  thesouro  deponde  essencialmente  a  sua 
victoria  ou  o  S9u  mallogro. 

Desçamos  agora  á  an;ilyse do  projecto. 

Na  Allemanha  foi  busc^ir-lho  as  linhas  fun- 
damentaes  o  Sr.  Azevedo  Sodré,  e  o  Sr. 
Gastão  da  Cunha  as  adoptou .  Andaram  acer- 
tadamente os  nossos  dous  illustres  compa^ 
íriotas,  segundo  nos  parece.  Entre  os  mode- 
los universitários  a  escolher,  nenhum  se  avan- 
taja ao  ailemão,  n  i  cultura  das  sciencias  ;  e 
03  próprios  povos  de  origem  anglo-saxonia  lá 
vão  colher  ensinamento  e  exemplo. 

€A  atmosphera  intolloctual  dentro  das  pró- 
prias universidades  dos  dous  paizes»,  (Ingla- 
terra e  Estados  Unidos),  diz  um  notável  pro- 
fessor inglez,  «  raodiflcou-se  e  preparou-se 
para  este  raoviraonío  da  reforma,  cm  conse- 
quência díis  viagens  e  estudos  que  um  gran- 
de numero  de  prafessoros  foz  no  estrangei- 
ro, esp"cialmente  na  Allemanha». 

Nào  ignoramos  que  alguns  d  js  nossos  ho- 
mens mais  competentes,  e  entre  elles  está  o 
Sr.  Leôncio  de  Carvalho,  preferem  implan- 
tar no  Brazil  o  modelo  americano  ;  mas  a  111 
não  ha  um  model'>,  cada  coUegio  e  universi- 
dade tem  a  sua  feição  própria,  e  todos  esses 
institutos,  de  cuja  visita  o  Sr.  Pe.lro  Cuber- 
Tin  trouxe  a  suprema  impressão  dominante 
do  esporte  e  da  liberdade,  a  tordo  \m  e  eston- 
teiam o  espirito  pela  .^umpt.uosidade  das  in- 
staliaçõe^,  pela  extensão  e  variedade  dos  pro- 
grammàs,  e  por  um  conjuncto  de  circum- 
stancias  e  factos,  de  regras  e  de  idéas,  immu- 
taveis,  intransportaveis  a  outro  qualquer 
paiz.  Aquillo,como  tantas  outras  instituições  e 
costumes  políticos  e  sociaes,^  exclusivamente 
americano.  Seria  muito  difflcjl  acclimar  en- 
tre nós  aquelles  populosos  internatos,  onde, 
de  mistura  com  a  instrucção  secundaria,  em 
Cornell,  por  exemplo,  um  corpo  de  94  pro- 
fessores ensina:   a  literatura,  a  philoso- 


ctura,  as  sciencias  industriaes,  a  mecânica, 
a  historia,  as  sciencias  politicas,  o  direito,  a 
medicina,  de  línguas  vivas,  a  pedagogia,  as 
finanças,  o  desenho,  além  da  conferencia  so- 
bre assumptos  os  mais  variados  por  especia- 
listas em  voga».  O  m  smo  se  poderá  dizer  da 
universidade  da  Virgínia,  e  de  quasi  todas, 
nas  quaes,  affirma  aquelle  escriptor,  «joga-se 
o  foot  bali  e  o  base-baU  e  faz-se  gymnastica,  e 
rema-se  e  n  ida-s  3  e,  principalmente,  monta-se 
a  civallo.»  Por  outro  lado,  ouviu  o  Sr.  Cuber- 
tin  ao  professor  Cohu,  de  Harvard,  esta  confi- 
dencia a  respeito  da  ausência  de  base  nos  estu- 
dos americanos:  «Sabe-so  menos  mal  multa 
cousa ;  ha  ardor  no  aprender,  m;is  faltam 
humanidades  para  sustentar  o  edificio».  E' 
aliás  innegavei  que  nenhum  outro  povo  poz 
ainda  por  obra,  de  modo  mais  completo  e 
absoluto,  a  concepção  positiva  da  moderna 
orientação  univ^rsataria :  até  a  universi- 
dade operada  já  lá  existe  de  facto .  E'  co- 
lossal, mas  é  cedo  de  mais  para  as  nossas  mo- 
destas aspirívções  de  joven  povo  latino. 
Convém  termos  tonto  em  nossos  su  tos  de 
imitação.  As  nações  novas  encontram,  é 
verdade,  accnmulado  o  grande  cabedal  de 
conquistas  sociaes,  que  ás  velhas  custaram 
séculos  ;  e  por  isso  abalam  facilmente  á 
posse  desses  thesouros,  sem  medir  muitas 
vezes  a  força  e  a  extensão  do  braço.  E*  certo 
que,  durant3  aquelles  longos  periodos  de  ac- 
curaulação  desse  património,  viaj  iva  o  pro- 
gresso em  navio  de  vela  c  diligencia  de  posta, 
e  hoje  sulca  os  mares  á  pressão  do  vapor, 
fonde  a  atmosphera  na  onda  etherea  de 
Marconi  e  estimula  e  tonifica  e  transforma 
rapi  iHraente  a  alma  dos  povos  ao  sopro  desse 
prodigioso  producto  alado  das  Marinoni. 
Mas  desta  vertigem  resulfium  quéaas  e  de- 
cepções, insuccessos  e  desastres  de  toda  a 
ordem.  Quando  a  imitação  se  limita  ao  ser- 
viço da  mesa  e  ás  modas,  ou  ao  transporto 
da  matinêe  franceza  para  a  tar»ie  brazileira, 
ô  tudo  inolfensivo  e  innocuo  ;  mas  quando  se 
transvia  para  o  terreno  social,  nada  menos 
gera,  no  conceito  de  Ruy  Barbosa,  do  que 
«í3ssa  importação  factícia  e  indizivelmente 
lamentável  das  questões  da  miséria,  que 
açoitam  no  velho  continente  os  paizes  ex- 
tiaustos  ou  sobre-povoados»  ;  isto  é,  inventa 
nada  monos  que  o  proletariado,  «em  um 
paiz  do  território  capaz  de  alimentar  a 
população  da  China,  e  de  natureza  bastante 
a  fartar  metade  da  Europa». 

Instituo  o  projecto  cinco  universidades 
com  sede  no  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Bahí  a 
Recife  e  Bello  Horizonte,  e  lhes  confere  as 
regalias  da  personalidade  iuridica  e  da  auto- 
nomia administrativa,  didáctica  e  discipli- 
nar. Serviu  de  base  á  escolha  das  sedes  a 


222 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


'existência  de  fàicaldades  federaes,  que  consti- 
tuirão o  núcleo  das  futuras  universidades. 
O  plano  nos  parece  incompleto,  desde  que 
não  abre  margem  ú,  creação  opportuna  de 
mais  duas  instituições  iguaes,  uma  no  Pará, 
outra  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Andam  sussurrando  contra  a  idóa  das  cin- 
co universidades;  gritarão  talvez  contra  as 
sete.  A*  vontade:  não  se  nos  entibiarã  com 
isso  a  coragem  do  bem.  Ha  80  annos  não 
eram  nm  dislate  duas  universidades  no  Bra- 
zil.  Ha  20  ou  30  propunhamse  quatro. 
Quatro  toem  a  Bélgica  e  a  Holland  i ;  S9te  flo- 
rescem na  Suissa.  Bstas  cousas  ou  S3  fazem 
assim,  ou  se  não  devum  fazor.  O  Pará  e  o 
Rio  Orando  possuem  yX  institutos  livres  do 
ensino  superior,  e  todas  as  conveniências  da 
razão  politica  e  geo^aphica  lhes  dão  direito 
á  cooparticipacão  futura  nos  beneficios  desta 
reforma. 

A  universidade  do  Rio  de  Janeiro,  es(;atue 
o  projecto  no  art.  3  abrangerá  cinco  facul- 
daiies,  sob  as  seguintes  denominações:  Facul- 
dade de  Letras,  Faculdade  de  Sciencias, 
Faculdade  de  Medicina,  Faculdade  de  Direito 
e  Escola  de  Engenharia.  Quer  nos  parecer 
que  seria  mais  pratico  e  viável  reiuzir  a 
uma  só  as  duas  Faculdades  de  Letras  e 
Sciencias. 

£*  verdade  que.  sagunio  a  concepção  do 
projecto,  é  a  Faculdade  de  Letras  destinada 
propriamente  ao  ensino  secundário,  do  quo 
se  apossa  a  universidade,  ficando  a  outra 
para  o  estudo  especulativo  das  sciencias  e 
suas  investigações  ;  mas  não  somente  temos 
reservas,  que  adoanto  exporemos,  acerca  la 
fusão  do  ensino  secundário  e  superior  n  as 
mãos  da  univorsidado,  como  receamos,  por 
ventura  com  fundamento,  dos  destinos  de 
uma  faculdade  posta  exclusivamente  ao  ser- 
viço do  aproveitamento  das  vocações  scien- 
tiâcas,  ou  dos  estudos  de  sciencia  pura. 

Conta  o  Sr.  Liard  um  espirituoso  episodio 
do  inicio  de  sua  carreira  de  professor,  em 
Bordóos.  Fazia  elle  o  seu  curso  ás  8  horas  da 
noute.  No  inverno,  ia  tudo  bem ;  os  ouvintes 
eram  numerosos  e  pareciam  attentos.  Na 
primavera  não  diminuíram  muito ;  mas  com 
o  estio  desappareceram  quasi  todos.  Eis  a 
razão:  com  o  estio  reapparecera  na  rua  re- 
tfeta  militar,  gue  passava  pela  faculdade  ao 
começar  da  lição.  Apenas  soavam  ao  longe 
calrins  e  tambores,sahia  o  auditório  em  fila, 
acompanhava  a  musica,  e  não  tornava.  Fi- 
cavam somente  alguns  fieis.  «Para  esses,  diz 
eHe»  mas  só  para  esses,  fiz  eu  no  anno  so- 
gainte  o  meu  curso  ás  8  horas,  mas  ás  8  horas 
da  manhã». 

Outra  consideração  nos  acode  no  exame  da 
constituição  da  universidade  fluminense. 
Entendem  alguns  que  se  lhe  devia  incorporaj 


disto  nos  Estados  Unidos,  onde  também  se 
contam  par  centenas  oshusinesscoUeges;  eum 
numero  recente  da  «Revista  Internacional  do 
Ensino»  nos  dá  noticia  do  relatório  da  Uni- 
versidade Livre  de  Bruxellas,  em  que  se  lê 
uma  nota  relativa  á  Escola  Superior  de 
Commercio,  annexa  áquello  estabelecimento, 
cigos  curdos  deverão  começar  em  outubro 
deste  anno.  Segundo  a  organização  dessa  os« 
oola,  o  ensino  terá  cunho  nitidamente  uni- 
versitário. Muito  bem,  e  muito  bom;  mas, 
francamente,  preferimos  fundados  á  parte 
os  cursos  de  ordem  propriamente  technica  e 
profissional,  sem  nos  repugnar  entretanto  a 
idóa  da  annexação,  comtanto  que  se  lhes  não 
perverta  o  fim  pratico  o  utilitário  com  a 
fidalguia  dos  diplomas  académicos,  em  tanta 
parte  prejudiciaes,  e  tão  alastrados  por  todo 
o  Brazil.  Já  elles  invadiram  ató  as  escolas 
militares,  com  prejuizo  das  nobres  gradua* 
ÇÕ3S  tradicionaes,  o  convém  impedir  que, 
senhores  já  de  tantos  domínios,  queiram  & 
borla  o  o  capello  apossar-se  tambam  do  café 
e  do  cambio. 

«As  universidades  de  S.  Paulo,  Recife. 
Bahia  e  Bello  Horizonte»,contiuúa  o  projecto 
no  §  1®  do  citado  artigo,  «serão  provisoria- 
mente incompletas,  constituídas  pdlos  insti- 
tutos de  ensino  superior  que  a  União  actual- 
mente mantém  naquellas  cidades.  Poderão, 
todavia,  desde  já,  incorporar-83  a  cada  uma 
ddllas  os  institutos  de  ensino  secundário  e 
superior  mantidos  pelos  Estados  de  S.  Paulo, 
Pernambuco,  Bahia  e  Minas,  si  os  respecti- 
vos governos  accordarem  em  concorrer  com 
as  despezas  necessários  á  manutenção  desses 
institutos». 

Sublinhamos  de  industria  este  dispositivo 
do  projecto.  Deile  se  depvehende  evidente- 
mento  que  as  futuras  universidades  obede- 
cerão em  certa  maneira  a  precoito  funda- 
mental, procurando  respeitar  a  regalia 
constitucional  dos  Estados  cm  matéria  de 
ensino  secundário  o  superior.  Elias  terão  por 
assim  dizer  caracter  federativo  ;  não  serão 
exclusivamente  da  Uuião,  mas  pertencerãa 
a  esta  e  aos  Estados  ;  o  como  uma  e  outros 
participai^o  assim  da  sua  constituição  o 
direcçcão,  quanto  dos  beneficios  moraes  e 
intellectuaes  da  larga  reforma  do  ensino 
talhada  sobre  o  seu  plano,  é  de  esperar  que- 
se  desvaneçam  as  prevenções  que  porven- 
tura existem  contra  a  sua  creação,  e  possam 
ellas  ganhar  o  apoio  de  homens  do  alto 
valor  politico  do  illustre  ex-governador  da 
Bahia. 

O  citado  dispositivo  precisa,  entretanto, 
de  uma  modificação,  e  vem  a  ser  que,  em 
vez  de  comprehender  apenas  os  institutos 


a   Academia   de  Commercio.  Ha  exemplos  | ccreados  e   mantidos  pelos  Estados »,  deve 
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^braDger  também  os  institutos  por  elles  sub- 
vencionados. 

Ha,  por  exemplo»  na  Bahia,  como  em 
outras  partes,  estabelecimentos  livras  que  o 
merecem.  São  já  institutos  semi-offlciaes. 

Tem  todo  o  nosso  apoio  a  idéa  da  creaç^ 
de  cursos  de  agronomia,  footechnia  e  veteri- 
nária, annexos  á  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  que  o  §  2»  do  referido  art.  3<>  transfere 
para  acidado  de  Bello  Horizonte.  A  conve- 
niência e  vantagem  da  fundação  de  institutos 
para  o  ensino  agricola  é  já  indiscutível ;  6 
cousa  que  está  na  consciência  nacional.  Nao 
se  pôde  outro  tanto  dizer  do  ensino  da  medi- 
cina veterinária,  que  apenas  existe  entre  nós 
sob  forma  empírica  e  charla tan.Necessitamos 
fundal-o  o  desejamos  que  o  curso  annexo  á 
Escola  mineira  seja  um  incentivo  para  a  in- 
stituição de  outros  em  todo  o  paíz, 

A  Gamara  permittirá  que  fundamentemos 
este  voto,  trasladando  para  aqui  os  seguintes 
trechos  de  um  substancioso  estudo  sobro  o 
assumpto,  devido  á  alta  competência  do  Sr. 
Dr.  Silva  Lima,  da  Bahia,  a  cujo  saber  deve 
a  sciencia  medica  braziloira  inestimáveis 
contribuições : 

€  Quasi  todas  as  nações  civiliradas,  mesmo 
as  de  modestos  recursos  financeiros,  no  velho 
e  novo  continente,  possuem  escolas  de  me- 
dicina veterinária  oem  apparelhadas  para 
o  ensino  theorico  e  pratico  desta  utilíssima 
sciencia.  Foi,  poróm,  na  França,  que  se  fun- 
daram as  primeiras  escolas  veterinárias  re- 
gulares, com  professorado  idóneo,  laborató- 
rios, enfermarias  de  clinica,  e  conferindo 
diplomas  aos  alumnos,  que  pjr  sua  vez  po- 
dem aspirar  ao  magistério  por  meio  de 
concurso». 

«  Nas  escolas  francezes  o  curso  é  de  quatro 
annos  e  o  alumno  diplomado  tem  três  car- 
reiras a  escolher:  a  clinica,  a  militar  e  a  de 
professor.  O  que  segue  a  militar,  entra 
como  official  e  gosa  da  mesma  consideração 
que  os  cirurgiões  do  exercito. 

€  Sendo  o  Brazil  um  paiz  essencialmente 
agricola,  segundo  a  máxima  consagrada  pelo 
tempo,  e  sendo  a  agricultura  dependente  do 
auxilio  dos  animaes  domésticos,  como  ex- 
plicar a  ausência  de  profissionaes  habilitados 
para  lhes  conservar  a  saúde,  curar  as  mo- 
léstias e  conservar  as  raças  ? 

« Tão  pouco  não  teem  os  corpos  de  ca- 
vallaria  do  Exercito  profissionaes  habili- 
tados, que  escolham  e  mantenham  em  estado 
de  saúde  e  de  vigor,  na  paz  ou  na  guerra,  os 
animaes  que  a  força  armada  emprega  no 
serviço  militar. 

<  E*    para  estranhar  que   o   Brazil    se 
deixasse    ficar  em  tão  deplorável   atrazo 
neste  ramo  de  instrueção   profissional  su-l 
perior,   sem  proporcionar  aos  agricultores  I 


e  aos  criadores  as  applicações  da  sciencia 
moderna,  dirigidos  por  homens  compe- 
tentes, para  combater  as  numerosas  mo- 
léstias que  affectam  os  animaes  destinados 
ao  trabalho,  á  alimentaç^ão  ou  a  goso ;  extin- 
guir epizotias  mortíferas  ;  fiscalizar  a  im-*- 
portanção  do  gado  estrangeiro,  inspeccionar 
03  matadouros  públicos,  as  cocheiras  e  está- 
bulos, íkzer  estudos  bacteriológicos  para  es- 
belecer  ou  confirmar  o  diagnostico  das  mo- 
léstias contagiosas,  que  podem  communicar- 
se  aos  homens,  como  a  tuberculose,  a  raiva 
canina,  o  mormo,  o  carbúnculo,  a  pústula 
maligna  ;  e  das  parasitarias— a  trichinose,. 
as  myases,  etc. 

«  E*,  pois,  de  alta  conveniência  que  os  po- 
deres públicos  da  actualidade  concorram 
para  o  resurgimento  por  que  está  passando 
a  agricultara  nos  príncipaes  Estados  do  Bra- 
zil, e  que,  seguindo  o  exemplo  dos  paizes  cul- 
tos da  Europa  e  da  America,  e  redimindo  a 
negligencia  dos  governos  passados,  institua 
escolas  veterinárias  onde  se  preparem  profis- 
sionaes habilitados  scientificamento  para 
manter  a  saude,a  força  physica  dos  animaes 
de  trabalho,  esses  collaboradores  e  indispen- 
sáveis companheiros  do  agricultor  nos  seus^ 
labores  campestres,  e  na  industria  pecuária  e 
pastoril». 

Entre  os  arts.  4°  a  8«  do  projecto  estão» 
porventura,  as  questões  em  que  mais  accen- 
tuadamente  dissentimos  delle,  i^to  é,  a  ou 
torga  do  ensino  secundário  ás  universidades, 
o  ensino  preparatório  ou  de  humanidades,- 
confci^en^^ia  dos  gráos  académicos,  a  verifi- 
cação de  habilitação  dos  profissionaes  diplo- 
mados ou  não,  o  exame  do  estado,  e  a  situa- 
ção destinada  aos  institutos  de  instrueção 
secundaria  e  superior,  estaluaes,  livres  ou 
equiparados. 

A  questão  do  ensino  secundário  não  a  re- 
solve o  projecto  ;  entretanto,  segundo  ficou 
dito  em  outro  logar,  este  é  o  ponto  capital 
da  reforma  dos  nossos  estudos.  Parece  ao 
projecto  que  a  simples  passagem  daquelle 
ensino  á  direcção  das  universidades  basta  á 
sua  restauração; edizemos  simples  passagem; 
porque  de  facto  não  se  descobre  al*i  outra 
cousa.  Não  se  lhe  dá  novo  plano,  não  se  lhe 
modifica  o  systema  e  mecanismo ;  elle  fica 
no  statu  quo,  isto  ó.  desorganizado,  sophis- 
mado,  annuUado,  como  está. 

Confirmando  este  asserto,  dispõe  assim  o  § 
1<>  do  art.  29,  que  é  o  complemento  do  art.  4*; 
€  Os  exames  de  humanidades  serão  feitos  sob 
os  typos  de  exames  parcellados  ou  de  madu- 
reza, ficando  ao  candidato  o  direito  de  esco-» 
lha.»  Isto  importa  evidentemente  uma  trans- 
acção com  o  presente,  que  ninguém  defende, 
mas  que  se  não  tem  tido  a  coragem  de  con- 
demnar  de  uma  vez.  Pois  é  preciso  fazeUo» 


224 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Em  casos  como  este  não  se  transige ;  corta-so 
cerce;  do  contrario  rebenta  o  broto  com  mais 
exhuborancia  o  viço.  O  regimen  de  exames 
pcirceilados  não  pôde  decentemente  conti- 
nuar; deaacreditou-se  por  tal  maneira  e  está 
compromettendo  tão  profundamente  o  futuro 
das  nossas  letras,  que  a  própria  denomi- 
nação deve  desapparecer  do  nosso  vocabu- 
lário escolar.  Transigir  com  elle  é  grande 
fraqueza,  si  mais  não  ô.  O  que  pôde  salvar  a 
nossa  instrucção  secundaria  é  decididamente 
a  instituição  do  regimen  gymnasial. 

£*  pena  que  o  projecto  não  o  trouxesse  para 
nós  imitado  da  Allemanha.  Là  não  precisa- 
ram as  universidades  tomar  conta  delle  para 
que  seja  admiravelamente  bem  organizado  e 
profícuo.  Emquanto  permanecer  no  lirasii, 
para  os  estudos  de  humanidades,  o  systema 
de  estudo  por  pontos  e  exames  do  azar, 
estará  tudo  por  fazer.  E*  urgente,  é  indis- 
pensável fundarmos  sobre  os  ('.ostroços 
desta  grande  bandallieira  da  nossa  instru- 
cção preparatória,  o  regimen  dos  estudos 
seriados,  em  curso  gymnasial,  assente  sobre 
a  base  da  revisão  da^  matérias  estudadas.  O 
alumno  chegará  assim,  natural  e  iuscn^ivel- 
mente,  ao  espantaiho  do  exame  de  madureza, 
que  afíoal  do  contas  é  um  exame  integral. 
Mudem-Ihe  o  nome,  si  quizorem  condes- 
cender com  o  pesadeilo  que  opprime  pães  e 
íllhos,  tios  e  sobrinhos  ;  mas  insuGua-so  o  re- 
gimen. Elle  não  nos  dará  sábios,  certamente, 
mas  dará  aos  rapazes,  pelo  menos,  alguma 
instrucção  ;  os  estudos  e  exames  parcellados 
não  lhes  dão  nenhuma.  Ponham-se  as  cartas 
sobre  a  mesa,  o  demonstre-se  aos  pães  que, 
si  mandarem  ao  gymnasio  os  filhos  aos  dez 
annos,  estarão  elles  promptos  do  pi  opara- 
tórios  aos  16.  CaMa  um  terá  o  seu  bacharel 
aos  21  annos.  Isto  quanto  aos  que  hou- 
verem de  começar ;  e  quanto  áquoiles  que 
já  deglutiram  algumas  parcollas  de  linguas 
ou  sciencias,  ahi  está  o  remédio,  indicado 
pela  competência  do  Sr.  J.  Kopke,  ha  sete 
longos  annos,  desde  quando  andamos  addi- 
ando  o  acabamento  deste  extranho  convento 
dos  Jeronymos:  «Bastava  quo,  diz  elle,  at- 
tendendo  ao  escopo  do  exame  de  madureza, 
excluíssem  das  provas,  quo  o  seu  processo 
exige,  as  matorias  em  que  os  candidatos  já 
houvessem  obtido  approvação.  Sobre  as  que 
lhes  restassem  versaria  para  esses  candida- 
tos o  exame  ;  e  então,  de  duas  uma— ou  eUes 
sobre  as  matérias  restantes  exhibiriam  habi 
li  tacão  acceitavely  que  o  projecto  presume, 
demonstrada  nos  exames  parcellados,  ou 
nenhuma  habilitação  revelariam.  No  pri- 
meiro caso,  a  approvação  teria  satisfeito  os 
seus  desejos  de  matricula  ;  no  segundo,  quer 
em  exame  de  madureza,  quer  em  oxame  par- 
cellado,  a  reprovação  seria  no  dever  dos 
juizes  e  em  beneficio  do  ensino  superior.» 


Sim,  ahi  estão  os  meios,  intuitivos  e  radi- 
caes.  A  entrega  pura  o  simples  do  ensino 
secundário  ás  universidades  não  remedeiam 
nada,  e,  segundo  nos  parece.só  se  encontram 
exemplos  disto  nos  Estados  Unidos;  por  toda 
parte  está  acceita  o  praticada  a  divisão 
clássica  e  autónoma  dos  três  gráos  de  en- 
sino. 

Trata- se,  pois,  de  uma  originalidade  do 
projecto,  do  cujas  vantagens  e  utilidade  pre- 
cisamos ser  convencidos.  Si  esta  convicção, 
porém,  domina  o  espirito  do  seu  iliustre 
autor,  então  é  o  caso  de  adoptar  o  alvitre 
suggerido  pelo  directjr  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  nas  seguintes  modifica- 
ÇÕ28  do  art.  5»: 

«  Compete  ainda  ás  universidades :  orga- 
nizar o  manter  annexo  ás  faculdades  de 
leitras  e  sciencias  (reduzidas  a  uma  em  cada 
universidade)  um  curso  gymnasial  completo, 
que  servirá  de  padrão  aos  institutos  congé- 
neres exirauniversitarios,  preparando  soli- 
damente os  candidatos  para  os  cursos  su- 
peiiores  das  differentes  faculdades.  Os 
approvados  no  exame  final,  de  madureza, 
ness  í  curso,  obterão  o  diploma  de  bacharel 
em  sciencias  e  lettras,  que  lhes  conferirá  o 
direito  á  matricula  em  qualquer  das  facul- 
dades. 

<0  diplo.na  de  doutor  om  sciencias  e  let- 
tras ficará  resarvado  para  aqiielles  bacharéis 
que  proseguirem  e  completarem  os  estudos 
superiores  da  mesma  faculdade.  Emquanto 
não  houver  candidatos  a  este  ultimo  curso, 
cujo  programira  será  desde  logo  estabelecido, 
•s  fcicLildaúes  do  lettras  o  sciencias  se  limi- 
tarão provisoriamente  áquelle  ensino  pro* 
f  eieutico  ou  preparatório.» 

Eis  ahi  o  que  nos  parece  racional  e  pratico. 
Ficará  o  ensino  sjcundario  sob  as  vistas  e 
direcção  das  universidades,  mas  pelo  menos, 
com  organização,  systema  e  vida  própria. 
Como  quer  que  seja,  porém,  do  que  urge 
libertar-nos  radicalmente,  firmando  regra  e 
preceito,  ô  destas  injustificáveis  prorogações 
de  prazo  para  enti-armos  numa  situação 
definida,  que  ponha  termo  ás  empreitadas  de 
exames,  repetidas  duas  e  três  vezes  em  cada 
anno ;  ó,  em  summa,  deste  calamitoso  re- 
gimen da  parcella  para  estudo  e  do  ponto  para 
exame.  Isto  está  nos  esphacelando  a  base 
preciosa  em  que  deve  assentar  o  ensino 
superior  do  Brazil. 

São  connoxas  as  questões  do2b  gráos,  da  veri- 
ficação de  diplomas  estrangeiros  ou  naci- 
onaes,  do  exame  de  estado,  e  da  dependência 
em  que  deste  ficam  os  institutos  livres  e  equi- 
parados, estaduaes  ou  particulares. 

Antes,  porém,  de  outra  qualquer  conside- 
ração soore  este  ponto  complexo,  releva 
notar  que  nos  parece  monos  conveniente  a 
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tmtrúduc^  da  licença  entre  os  ncssoBgráosj 
académicos.  Si  já  temos  os  doutores  e  ba- 
charoi8«  qao  vêem  cá  faser  os  licenciados  ? 
Naturalmente  sophismar  os  fins  e  a  serie- 
dade daquellas  graduações.  Neste  paiz  das 
facilidades  ou  das  exaggoracoet,  adivinha-se 
sem  esforço  que  o  individuo  que  apanhar 
uma  licença  em  medicina,  direito  ou  enge- 
nharia será  tão  doutor  como  os  outros,  o 
•com  esse  salvo-conducto,  quo  lhe  custou  me- 
"tade  do  tempo  e  um  terço  de  scioncla,  sairà 
por  ahi  em  fora  com  pleno  poder  de  curar 
ou  matar,  de  advogar  ou  rabular,  de  con- 
struir ou  derrocar  pontes  e  estradas  de  ferro. 

Esta  previsão  não  falhará.  Achamos,  por 
isso,  escusado,  alôm  de  perigoso,  mais  este 
producto  exótico  transplantado  para  as 
nossas  academias.  Fiquemos  com  os  douto- 
res e  bacharéis,  que  já  não  ó  pouco. 

O  exame  de  estado,  conforme  o  projecto, 
entende  com  <)b  três  graves  problemas  da 
liberdade  de  ensino,  da  liberdade  profissional 
e  da  competência  legislativa  dos  Estados  em 
matéria  de  instrucção  secundaria  e  superior. 

Discutindo  a  questão  daliberdade  do  ensino, 
no  seu  interessante  livro  do  <  Liberalismo  », 
conclue  assim  o  Sr.  Emilio  Faguet :  <  Em 
resumo  três  concepções  :  o  Estado  ensinando 
sô ;  o  ensino  livre  sem  nenhum  ensino  do 
Estado  ;  o  ensino  livre  ao  lado  do  ensino  do 
Estado.  A  melhor  das  três  é  a  ultima,  e  es- 
pero seja  a  concepção  do  futuro.» 

Essa  ó  também  a  nossa:  ó  a  que  ò  projecto 
mantém  e  desenvolve.  Da  liberdade  de  ensino, 
porém,  traça  Lastarria  esta  feição  funda- 
mental, nas  suas  «Lições  de  politica  posi- 
tivai: 

<  O  primeiro  direito  da  sciencia  é  a  inde- 
pendência, e,  neste  sentido,  deve  a  lei  per- 
mittir  a  cada  um  e  a  todos  a  faculdade  de 
estudar  e  de  ensinar,  sem  lhes  pôr  nenhuma 
restric^  preventiva  ou  coercitiva,  devo  ten- 
tar dirigll-os.  Esta  liberdade  deve  existir 
tanto  para  quem  ensina,  quanto  para  quem 
aprende».  Ê*  uma  concepção  radical,  miti- 
gada, entretanto,  pelo  celebrado  publicista 
neste  outro  trecho  da  mesma  obra :  «Ainda 
quando,  porém,  o  Estado  não  tenha  o  direito 
de  ensinar,  sua  ac^  é  até  certo  ponto  neces- 
tsaria,  e  pôde  co-existir  com  a  liberdade  de 
ensino»  • 

E  mais  adeante  :  <  Nâo  ha,  com  effeito, 
escriptor  que  hsga  tratado  esta  questão  scien- 
tiâcamente,  que  não  reconheça  quanto  seria 
iQíusto  e  pouco  consentâneo  com  o  interesse 
•collectivo  entregar  o  ensino  superior  ás  for- 
ças dos  particulares,  em  uma  sociedade  q[ue, 
por  seu  estado  inteúectual,  por  sua  oiviliza- 
ç^9  não  esteja  preparada  para  tirar  van- 
tagem da  supprossão  súbita  da  acção  do 
JSstado.» 

Vd.  v 


•  Em  vez  de  assentar  sobre  estes  sãos  prin- 
cípios de  razão  e  de  direito  social,  tomou  a 
liberdade  de  ensino  no  Brazil  varia  forma  e . 
accep(^,  até  ao  ponto  de  a  confúndirerâ  e 
baralharem  com  a  liberdade  de  não  apren- 
der, de  não  ir  ás  aulas,  mascarada  com  o 
rótulo  de  ensino  livre.  Resultado:  o  estu- 
dante, filho  da  Bahia,  por  exemplo,  era 
alumno  da  Faculdade  do  Recife ;  mandava 
matricular-se  por  procurador,  o  só  lá  appa- 
recia  em  ovtubro,  para  alinhavar  os  pontos 
do  programma,  Dazer  o  exame,  em  que,  como 
regra  geral,  era  approvado.  Esta  ospecie  de 
ensino  livre  é  indígena,  ô  originariamente 
brazileira :  não  sabemos  delia  em  outra 
parte. 

O  projecio,  dizemos  nós,  mantém  e  desen- 
volve aquelíos  principies;  mas,  estabele- 
cendo o  exame  de  estado,  ora  transige,  offe- 
recendo  solução  conciliadora  ao  problema  da 
liberdade  profissional,  ora  os  fere,  desconhe- 
cendo a  regalia  constitucional  que  teem  os 
Estados  em  matéria  de  ensino  secundário  e 
superior.  A  transacção  está  patente  na  dis- 
pensa dos  titules  ou  diplomas  para  o  exer- 
cido das  profissões  liberaes.  Antes  não  o 
fizesse ;  antes  mantivesse  firme  e  decidida  a 
doutrina,  universalmente  acceita,  da  exigên- 
cia daquellas  provas  de  habilitação ;  antes 
se  apoiasse  na  pratica  de  todos  os  povos, 
na  Ck)nstituicão  Suissa,  que  a  consagra,  no 
próprio  Lasiarria  que  não  a  condemna,  o 
em  nosso  Estatuto  Fundamental,  interpretado 
neste  sentido  pelo  Poder  Executivo,  jpelo  Po- 
der Legislativo  e  pelo  Poder  Judiciário  da 
Republica.  Esta  questão,  assim  como  a  outra 
da  regalia  estadual,  foi  victoriosamente  elu- 
cidada em  discurso  de  grande  senso  jurí- 
dico, proferido  ha  dons  annos  nesta  Gamara 
pelo  nosso  honrado  coUega  Félix  Gaspar. 
Sendo  assim,  nem  o  projecto  devia  firmar  o 
exame  de  estado  sobre  a^uella  base  condes- 
cendente, nem  podia  exigil-o  dos  diplomados 
por  faculdades  ofllciaes  nos  Estados.  Estes, 
segundo  a  Ck>nstituição  Federal,  teem  com  a 
União  attribuição  cumulativa  para  legislar 
sobre  o  ensino  secundário  e  suporior.  Podem, 
portanto,  conferir  gráos  e  expedir  diplomas 
livremente.  O  único  limite  que  lhes  poderia 
pôr  a  União  era  denegar-lhes  o  valimento 
fora  do  Estado,  ou  para  o  exercício  de  car- 
gos federaes.  No  tocante  á  instrucção  secun- 
daria, tem  sido  completa  a  usurpação  do  Go- 
verno Federal ;  elle  não  se  tem  contentado 
com  a  fiscalização  dos  respectivos  institutos, 
fiscalização  cujo  direito  se  lho  não  pôde  dene- 
gar, desde  que  alli  se  habilitam  alumnos  para 
as  íaculdades  íbderaes ;  elle  os  traz  sujeitos 
aos  seus  programmas  tardios,  e  até  ás  minu- 
deneias  dos  seus  horários. 

Convém,  entretanto,  reconhecer  que  o  pro- 
jecto salva  habilmente  esta  diflQculdade,  con- 
to 


226 


ANNAES  DA  GAMARA 


stituindo  as  anivorsidades  com  elementos  fe- 
derae9  e  estaduaes,  e  por  isso  lhes  attribai- 
mos  em  outro  logar  o  caracter  federativo. 
Desde  que  os  Estados  concorrem  H  formação 
das  universidades,  fica  por  certo  modo  re- 
solvida a  questão  :  clles  se  submottem  á 
própria  autoridade. 

Mas  os  institutos  de  propriedade  e  inicia- 
tiva particular?  A  estos  nfto  ampara  ne- 
nhum preceito  constitucional;  a  sua  existên- 
cia só  encontra  defesa  e  apoio  no  principio  da 
liberdade  de  ensino.  Os  de  instrucção  secun 
daria,  embora  equiparados,  perderão  natu- 
ralmente a  razão  de  ser,  maximé  aquelles 
2ue,nascidosdoabu30  o  a  elles  aflféitos,nâopu- 
erem  resistir  ás  contas  que  lhes  vão  tomar 
as  universidades.  Nâo  ô  um  mal:  elles  estão 
condemoãdos  na  opinião.  Quanto,  poróm,  aos 
de  ensino  superior,  a  isenção  de  íiaoalização 
com  que  os  dota  o  projecto  é  uma  espécie  de 
homenagem  do  pão  de  Loth  á  vlctima.  Seria 
mais  lógico  e  lioeral  deixal-os  viver;  alguns 
o  merecem;  mas  com  uma  restrição  apenas: 
que  sejam  seriamente  vigiados  por  propos- 
tos universitários.  Mais  verdade,  mais  serie- 
dade nos  julgamentos,  e  elles  se  habilitariam 
a  restituir  à  sociedade,  melhor  preparada,  a 
nossa  Juventude,  &  qudl  não  se  poderia  appll- 
car  o  espirituoso  remoque  do  Sr.  Lavisse, 
falando  dos  bacharéis  ft^ncezes:  des  Jeunes 
gens  eharmants,  mais  infirmes  et  vides:  rapa- 
zes encantadores,  mas  enfermiços  e  ocos. 

Do  que  temos  dito  acerca  da  decadência  da 
instrucção  secundaria  entre  n6s,  infere-se 
logicamente  a  contestação  formal  que  oppo- 
mos  ao  dispositivo  do  projecto  que  dá  ã  uni- 
versidade do  Rio  de  Janeiro  a  faculdade  de 
«organizar  mesas  do  exames  de  preparatórios 
nas  capitães  dos  Estados,  em  que  nâo  houver 
universidade».  Não,  nunca.  Reformar  o  en- 
sino no  Brasil  e  consentir  na  contumácia 
deste  peccado  mortal,  é  não  reformar  nada. 
Bem  estamos  vendo  que,  admittindo  a  dua- 
lidade de  typos  de  exames  (de  madureza  e 
parcellados),  seria  o  projecto  flEitalmente 
oorigado  a  manter  os  segundos  naquelles  Es- 
tados, pois  que  sem  isso  ficariam  elles  de 
porta  rechada  ao  preparo  nos  estudos  de 
humanidades.  Mas  o  remédio  proposto  é 
droga  notoriamente  venenosa,  e  a  solução  do 
caso  é  esta:  crêem  os  Estados  os  seus  gymna- 
sios  modelado!  pelos  gymnasios  universitá- 
rios, e  tenham  as  universidades  os  olhos 
sobre  elles,  nomeiem-lhes  flscaes,  mas  flscaes 
que  não  í^çam  do  cargo  emprego  publico. 

Ao  lado  destas  disposições,  em  que  discorf 
damos  do  projecto,  outras  ha,  e  são  muitas- 
que  merecem  todo  o  nosso  applauso;  exem- 
plo: a  creaçâo  do  escolas  proflssionaei  pelas 
universidades,  e  a  feição  nova  dada  ao  en- 


sino livre  em  todas  as  faculdades.  A  necessi- 
dade de  desenvolvimento  do  ensino  profissio- 
nal neste  paiz  não  precisa  de  demonstrando* 
Estamost  porôm,  avezados  a  dar-lhe  cara-* 
cter  académico,  apezar  de  não  faltar  nos  re- 
spectivos regulamentos  a  phrase  sacramental 
do  «ensino  eminentemente  pratico».  Isto 
andamos  escrevendo  a  torto  e  a  direito,  ainda 
quando  se  trata  de  matéria  al^olutamente 
thoorica. 

A  corrente  das  idéas  é  pelo  ensino  pra- 
tico; a  nossa  habitual  ezaggeração  das  cousas 
vae  logo  pondo  a  baixo  toda  a  theoria.  Não; 
nisto  ó  que  devemos  imitar  os  americanos. 
Elles  não  i>roscrevem  os  ideaes  da  sciencia 
nem  o  cultivo  scientiílco  propriamente  dito, 
onde  elle  deve  existir,  mas  sabem  dar  aos- 
seus  innumeraveis  institutos  profissionaes  o 
caracter  efiTectivamente  pratico.  Assim,  mo 
fazem  academias  de  oonunercio,  mas  fundam 
escolas  de  commercio,  cursos  commeroiaes, 
ou  esses  significativos  business  coUeges,  qjae 
tanto  dizem  do  nome  quanto  dos  fins.  São 
centros  de  aprendizagem»  nosquaes  se  sente, 
se  vô,  se  tàsZ  o  commercio  ao  vivo  em  todo  o 
seu  mecanismo  profissional,  e  dos  quaes  nem 
saem  caixeiros  académicos,  nem  negociantes 
de  beca. 

Disto  precisamos  para  o  commercio,  para 
a  agricultura,  para  as  artes  e  para  as  indus- 
trias, sem  nos  deixarmos  dominar  da  orien- 
I  tacão  exclusivista,  segundo  a  qual  tudo  no 
ensino  deve  ser  technico,  pratico,  profis- 
sional. A  reacção  contra  semelhante  preoc- 
cupação  começa  a  apparecer,  e  ó  em  do- 
cumento anglo-saxonio  que  vamos  buscal-a. 
Diz  um  notarei  professor  inglez:  «A  neces- 
sidade de  descentraliza^  nesta  osphera  da 
vida  nacional  ô  considerada  hoje  soberana, 
e  recentemente  a  munificência  particular 
tem  dado  logar  a  poderem  se  fundar  diver- 
sos collegios  e  universidades  nas  províncias, 
especialmente  nos  grandes  centros  manu- 
factureiros, o  que  ha  de  concorrer  para  ini- 
ciar uma  nova  éra  de  educado  superior  no 
Império  britannico.  Mas  o  perigo  actual  não 

Srovém  tanto  da  conftisão  de  uma  universi- 
ade  com  uma  escola,  quanto  de  sua  conta- 
minação pelo  espirito  technico.   (The  North»- 
American  Review,  September,  1903). 

E'  uma  bolla  instituição  germânica  a  dos 
cursos  livres,  equiparados  o  ílinccionando 
em  linha  parallela  com  os  cursos  officiaes. 
Pagos  pelos  alumnos,  elles  constituem  uma 
das  bases  da  prosperidade  material  e  scien- 
tificadasuniversidades  allemãs,  assegurando 
o  bem  estar  dos  professores,  estabelecendo 
entre  elles  a  concurrencia  na  luta  pela 
sciencia.  E*um  vigoroso  incentivo  o  esti- 
mulo para  os  que  teem  mérito,  e  ao  mesmo 
passo  um  correctivo  e  um    castigo  para  o. 
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preicuiçosos  e  incapazes.  Não  ô  dd  origom 
ethnica  ou  fundamental,  não  esU  no  sangue 
da  raça;  é  das  instituições  que  se  podem 
transplantar  de  paiz  a  paiz.  As  daquella 
outra  natureza,  não;  no  querer  imitai-as 
perde-se  tempo  e  esforço. 

O  Sr.  Le  Bon  acha  preciosa  a  instituição, 
e  lhe  tece  os  seguintes  gabos  :  «  Nossos  lisi- 
nhos descobriram  o  segredo  de  obrigar  os 
professores  das  Faculdades  a  se  interessarem 
pelos  seus  discípulos.  A  fórmula  ô  muito 
simples  :  são  os  alumnos  que  pagam  aos  pro- 
fessores, e  como  pai*a  cada  género  de  estudo 
ha  muitos  professores  livres,  o  alumno  vae 
ao  que  melhor  ensina.  A  ooneurrencia 
força  o  mestre  a  occupar-se  cuidadosamente 
dos  aeufl  discípulos.   Klle  sabo  que  somente 

âuando  houver  reunido  um  grande  numero 
elles,  e  publicado  traluJhos  pessoaes,  po- 
derá ser  chamado  ao  posto  de  titular  de 
ama  cadeira  importante,  ci]^a  principal 
renda  em  todo  caso  consistirá  nas  retribui- 
ções pagas  pelos  alumnos.» 

E  acereicenta,  parecendo  escrever  para  o 
Brazll :  €0  professor  das  nossas  Faculdades  ó 
um  fanccionario  de  vencimentos  ílxos,  que 
não  tem  nenhum  interesse  de  captivar  o  es- 
pirito de  seus  ouvintes.»  Entre  nós  ha  feliz- 
mente excepções  de  honra, 

A  este  systema  de  ensinofaz-se,  entretan- 
to, aqui  a  ot^ecção  de  que  o  alamno  não 
abjBkndonará  o  máo  cathedratico  pelo  óptimo 
docente  livre,  porque  aquelle  será  o  seu 
examinador.  Nao;  segundo  o  mecanismo 
do  projecto,  nem  mestres  nem  discípulos 
podem  saber  de  antemão  qual  a  composição 
dos  jurys  de  exame.  Um  embaraço  mais 
serio  lhe  enxergamos,  e  o  diremos  aqui  para 
esclarecimento  da  Camará.  O  ensino  livre 
na  Allemanha  haure  grande  parte  da  vida 
na  fonte  do  contribuição  dos  estudantes  es- 
trangeiros. Na  Universidade  de  Berlim,  por 
exemplo,  ha  dous  mil  alumnos  estrangeiros ; 
nas  outras  universidades,  em  grandes  ou 
pequenas  cidades,  observa-se  o  mesmo  flousto 
e  não  ó  só  alli ;  na  Sulssa  elle  se  repete,  e 
ainda  agora  lemos  que  o  anno  passado  nas 
Quatro  universidades  b^gas,numa  população 
de  5.000  estudantes,  figuravam  mil  estran- 
geiros. Nós  não  podemos  contar  com  esse 
elemento ;  mas  nem  por  isso  devemos  esmo- 
recer na  excellcnte  tentativa. 

Dispõe  o  §  lo  do  art.  12  que  o  «  reitor  po« 
dera  ser  um  professor  em  actividade,  um 
professor  jubilado,  ou  pessoa  extranha  ao 
ensino».  A  Gommissão  nao  dá  o  seu  apoio  á 
parte  final  deste  dispositivo ;  e  do  mesmo 
modo  pensa  em  relação  ás  novas  denomina- 
de  c  professor  ordinário  e  extraordinário  », 
croadas  no  art.  10.  Parece-nos  mais  acer- 


tado e  mais  vernáculo  manter  as  antigas 
ções  de  €  lentes  cathedraticos  e  substitutos  ». 
Aquelles  vocábulos  não  nos  trazem,  em  lin- 
guagem corrente,  a  accepção  com  que  figu- 
ram no  organismo  universitário  allemão. 

Uma  injustiça  consagra  o  §  2»  do  art.  42, 
Diz  elle  :  «  Os  actuaes  auxiliares  do  ensino 
que  houverem  prestaao  provas  de  capaci- 
dade, em  concurso,  para  os  cargos  que 
exercem,  serâo  declarados  docentes  livres, 
com  todas  as  regalias  que  a  estes  compe- 
tem ».  Trata-se,evidentementetde  preparado- 
res nomeados  por  concurso.  Ora,  desta  classe 
sahiram  muitos  dos  mais  distinctos  lentes 
actuaes  da  Faculdade  da  Bahia  ;  aos  prepa- 
radores nas  mesmas  condições  deve  caber, 
na  reforma,  pelo  menos,  o  accessa  ao  posto 
de  lentes  substitutos. 

De  alguns  pontos  mais,  como  a  jubilação 
de  professores,  e  de  outros  de  menor  monta, 
poderia  occuparse  a  Gommis^o,  si  Já  não 
rora  mister  terminar.  Ella  o  fiirá  no  debate 
do  projecto,  offerecendo-ihe  as  emendas  e 
moGUficações  em  que  accordarem  os  seus 
membros.  E  poremos  remate  a  este  fasti- 
dioso trabalho,  trazendo  á  Gamara  breves 
considerações  a  propósito  dos  vencimentos 
marcados  pela  taoella  do  projecto  aos  lentes 
o  substitutos  das  universidades. 

Quando  o  nosso  honrado  coUega  Augusto 
de  Freitas,  tão  provecto  jurisconsulto,  quanto 
parlamentar  distiacto,  sustentou  nesta  Ga- 
mara a  idéa  de  que  os  lentes  das  faculdades 
jurídicas  deviam  ter  remuneração  inferior 
aos  das  faculdades  medicas,  ouviram-se  mur- 
múrios de  toda  parte ;  entretanto,  S.  Ex. 
defendia  uma  causa  justa,  e  devia  ir  mais 
longe,  afllrmando  que,  até  dentro  das  ulti- 
mas, um  lente  de  clinica  medica  ou  cirúrgica, 
obrigado  á  lição  diária  no  hospital,  além  das 
três  semanaes  na  cathedra,  não  pôde  per- 
ceber honorários  iguaes  ao  do  lente,  por 
exemplo,  de  pathologia  geral.  Isto  é  de 
praxe  em  outros  paizes,  e  o  Dr.  Alfredo 
Brito,  na  Memoria  Histórica  citada,  pondera 
a  este  propósito:  «  Si  quizerem  attender  á 
rigorosa  equidade  na  organização  de  nova 
tabeliã,  desde  que  os  vencimentos  dos  pro- 
fessores de  cursos  theoricos  fossem  elevados 
a  9:000$,  os  que  toem  laboratórios  a  seu 
cargo  deveriam  perceber  10:800$,  e  os  de 
cUnica  12:000$000.  » 

Mas  não  sabemos  si  a  Gamara  propenderá 
para  esta  opinião  ;  o  que  sabemos  é  que  o 
projecto  fixa  vencimentos  iguaes  para  todos 
os  lentes,  com  vantagem  maior  para  os  da 
Universidade  do  Rio  (9:0w0$  para  estes,  e 
7:800$  para  os  outros).  A  Gommissão  pro* 
porá  a  igualdade  para  todos ;  o  quanto  aos 
substitutos,  não  ô  possível  que  se  mantenham 
com  o  minguado  vencimento  de  4:800|000. 
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Sofiundo  peoiamoa,  não  dove  ser  o  <eu  papol 
reduzido  <  á  substituigSo  doa  loatos  nos  sens 
ImpoilimeotoB  tamporarios»,  mas  ubrlsados 
aos  CU1-30S  complemGntttrcs  qua  Itaci  tomm 
ilesignadiM,  e  a  auxilfar  os  ti-aballios  pra- 
tioos  e  as  demonstrações  experlmontaes  nas 
csiJcit-as  qao  o  exigirem.  Nestas  condif^oj 
llioi  pi-jporamoB  Q  vencimento  de6:(iOO$000, 
.  U  aqu!  ettá  o  no3^  parecer.  Lançado  aem 
projccupacÃo  de  nenhama  espécie,  sorl  tíh 
um  traMlbo  sem  valia,  mas  6  obra  de  con- 
sciência e  de  boa  vontade.  Nada  presumi- 
mos dclle  ;  a  experiência  nos  ensina  qne  em 
matei'ia  de  retbrmn^,  como  esta,  nada  sa- 
tisraz  a  todos,  porque  cada  quil  tem  o  seu 
plano,  ou,  pelo  menos,  a  sua  idéa.  que  julga 
vencedora.  O  que  nos  est&,  porém,  bem  den- 
tro da  alma  de  brasileiros  é  que  o  nosso  en- 
sino carece  de  lei,  porque  nilo  tem  nenhuma; 
está  i  tÕ3,  sem  orientação  e  avuu  Sjso 
Ninguém  lha  ã  senhor,  nem  servo.  Enm' 
verdadeiro  cão  sem  dono,  si  a  Gamara  nos 
consente  a  crueza  da  phraso.  Nesta  aitua- 
gão,  traz-lhe  o  projecto  Qastão  da  Cunha 
alento  e  vigor,  vida  o  lol.  A  Commissão 
applande  a  sua  iniciativa,  e  pede  il  Camará 
que  o  adopte,  convencida  de  que  bem  mere- 
cerão da  patrift  o  Parlamento  e  o  Qoverno.si' 
como  fizeram  para  a  outra,  langarem  os  fim, 
damentos  dosta  verdadeira  avenida  intelle- 
ctun),  aberta  de  norte  a  sul  do  paiz,  para  re- 
ergnimentú,  florescência  e  expansão  aa  scien- 
iae  daslettras  brasileiras. 
Sala  das  Conunissões,  2  de  Julho  de  1904. 
~Sali/ro  Dias,  presidente  e  relator. 

AddUivo  ao  voto  em  teparado  sobro  o  projecto 
n.  J57,.de  i903,  gue  inttituo  cinct  Uni- 
versidades no  Brattl. 

D^aocordo  com  o  que  deliberou  a  Com- 
missão,  em  ses^  de  ^  de  julho  ultimo,  offe- 
reco  á,  discussão  as  se^intcs  conclusões 
sobre  oenslno  superior  e  secundário: 

1». 

A  CommissSo  adopta  o  regimen  universi- 
tário para  o  ensino  superior,  emittiodo  o  voto 
de  que  seja  elle  applicado  desde  jà  ás  f^ul- 
dades  IMoraes,  ás  quaes  serSo  confieridas  as 
regalias  da  personaliilade  jurídica  e  da  auto- 
nomia administrativa,  didáctica  o  disci- 
plinar. 


A  CommiíBão  entende  que,  ainda  quando  a 
Camará  resolva  confiar  o  ensino  secundário 
d  direcção  univei-saritaria,  devo  elle  ter  or- 
ganização iadepende^ite,  sob  o  regimen  de 
estados  seriados,  em  corsos  gymnasiaes,  fl- 1 


cando  eitincto  o  typo  do  exames  parcellados' 
o  em  vigor  o  systema  de  exames  de  madu- 
reza para  admisaSo  dos  alumnos  nos  cursoi 
superiores  da  Republica. 

Sala  dasCommissiSes,  17  de  agosto  de  1904. 
— Satyro  Ota*. 

N.  157—1903 

O  CoQgr«so  Nacional  resolve: 

Art.  ].■  Picam  Instituídas  no  Brazll  dnco 
Universidades  com  stíde  nas  cidades  do  Riu 
de  Janeiro,  S.  Paulo,  Bahia,  Reeife  e  Belio 
Horizonte,  goeaado  cada  uma  dsllas  de  per- 
sonalidade jurídica  e  de  autonomia  admi- 
nistrativa, didáctica  e  disciplinar,  sob  a  vigi- 
lanoia  do  Bstsdo. 

O  Estado  exercerá  esta  vigilância  sobre  a 
Universidade  e  eada  ama  da  suas  Faculdades 
por  intermédio  do  reitor,  nomeado  pelo  Pre- 
sidentada  Repnbllca. 

O  Governo  Federal  deveri,  outrosim, 
q  ~  ~  ar  conveniente,  proceder  a  uma 
ii  igorosa  em  cada  Universidade, 

d>  para  esse  fim  om  fuacclonarío 

g j  Ministério  da  Jostiça. 

A  este  delegado  serão  franqueados  os  livros 
de  escripturação  e  fornecidas  todas  as  infor- 
mações sollcitadÀs  para  qu4  possa  formar 
juizo  exacto  iceros  do  estado  financeiro  da 
Universidade. 

Art.  S.°  O  rottor  de  cada  universidade, 
bem  como  oa  professores  ordiQários,(^  extra- 
ordinários encarregados  de  cursos  perma- 
nentes, os  directores  e  více-directores  das 
Pacnldades,  quando  nomeados  pelo  Governo 
Foderal,  perceberão  voncimentoj  pagos  pelo 
Theaoaro,  constantes  da  tabeliã  annexa,  n.  S. 
O  Congresso  Nacional  consignará  annual- 
mente  no  oi'Qamento  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  uma  stiUvençao 
para  coda  Universidade,  de  accórdo  com  as 
exigências  do  ensino  nellas  ministrado.  Esta 
subvenção  não  poderá  j&mais  ser  diminuída, 
devendo  cad:i  Universidade  applicar  as 
sobras  que  aparar  da  renda  do  sou  patri- 
mónio na  creição  de  novos  institutos  de  en- 
sino on  no  aperfeiçoamento  dos  existentes. 

Art.  3.0  A  Universidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro abrangerá  cinco  Faculdades,  sob  as 
seguintes  denominações  ;  Faculdade  de  Lel- 
tras.  Faculdade  de  Sclencias,  Paoaldade  de 
Medicina, Faculdade  de  Direito,  e  Escolado 
Engenharia. 

g  1."  As  Universidades  de  S.  Paulo,  Re- 
cife, Bahia  e  Bello  Horizonte  serão  proviso- 
riamente incompletas,  coastituidas  pelos 
institutos  de  ensino  superior  que  a  União 
actnolmente  mantém  naquellas  cidades. 

Poderão,  todavia,  desde  jd.  Incorporar -se  a 
cada  uma  delias  03  institutos  de  ensino  se- 
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c.uQdaxio. O,  superior  mantidos  pelos- Eatadct   S  9.«  Contractar  fora  do  pais  proflsilonaoi 


de  S.  Paulo,  Bahiat  Peroambaco  e  Minas 
Gcraos,  si  os  rospecUvos  governos  accorda- 
rom  em  concorrer  com  as  dcspezas  Decossá- 
rias  ú,  manutenção  dessi»   institulod. 

§  29  Fica  transf0i*id^  para  a  cidadã  de 
Bello  Horizonte  a  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  â  qual  sei^o  annozados  cursos  do 
agronomia,  zootechnia  e  veterinária. 

§  ã.<»  Os  bacharéis  em  lettras  serão  em 
rgualdafle  de  condições  preferidos  por  oc- 
casião  dg  p;x)vi(nonto  dos  cargos  públicos. 
Serão,òutrosim,  dispensados  de  coúcurso  para 
o'  provimento  nos  cargos  de  praticantes, 
amanuenses  ou  escripturarios  nas  repar- 
tições pubtlca^.  Quando  concorrerem  dous  ou 
mais  bacharéis,  seiíá  preferido  aquelle  qne, 
durante  o  tirojinio  universitário,  tiver  ob- 
tido melhores  notas. 

Art.  4.0  As  Universidades  terão  por 
funcção: 

§  1.?  Ministi*ar  a  instrucção  secundaria  c 
superior  por  intermédio  de  suas  Faculdades, 
tendo' em  mira  dar  ao  ensino  um  cunho  emi- 
nentemente pratico  e  pix)fls3ional,  e  pro- 
movendo ao  mesmo  tempo,  por  um  estimulo 
bem  coadusido,  pela  emuiaçáo  e  distribuição 
de  prémios,  o  progresso  das  sciencias  no 
Brazil  e  a  constituição  de  uma  litteratura 
3.cientiíica  nacional. 

§  2.0  Dispor  sobre  o  modo  pelo  qual  deve 
ser  dido  o  ensino  nas  divei'sas  faculdades, 
adoptando  os  methodoi  mais  efflcazos  e  con- 
feccionando os  respectivos  regulamentos. 

*  §  3.<>  Promover  as  reformas  e  melhora* 
mentos  que  se  tornem  nocossarios  ao  ensino 
âubmottendo-os  d  apreciação  e  autorização 
do  Governo,  desde  ciue  exijam  augmento  do 
despezas  por  parte  da  União. 

§  4.<»  Responder  a  consultas  e  nedidos  de 
informações  que  lhe  forem  dirigiao3  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  sobre  assumptos  que  se  refiram  ás 
suas  funcçõGs  e  intuitos. 

§  5.<»  Receber  a  subvenção  votadx  pelo 
Congresso  Nacional  e  as  dotações  que  lhe 
íbrem  concedidas  pelos  Estadoa  ou  municí- 
pios, bem  como  os  donativos  particulares. 

g  6.«  Zelar  pela  conservação  e  progre:)sivo 
augmento  do  seu  património. 

§  7.0  Organizar  annualmente,  de  accordo 
com  a  renoa  do  seu  património  e  com  as 
subvenções  recebidas,  um  orçamento  deta- 
lhado para  cada  Faculdade»  attendendo  ás 
neoessiaades  do  ensino  em  cada  uma  delias 
e  zelando  pela  rigorosa  observância  deste  or- 
çamentQ. 

§  8.<>  Indicar  ao  Governo  os  nomes  dos  pro- 
fissinnaet  qao  devam  ser  providos  nos  cargos 
de  professores.  I 


estrangeiros  para  auxiliares  do  ensino  ou 
mesmo  para  professores,  quando  no  Brazil 
não  forem  encontradas  pessoas  com  as  ne- 
cessárias habilitações. 

§  10.  Prover  de  pessoal  e  material  do  en- 
sino as  bibliothecas,  sccr.ttarias,  labora- 
tórios, gabinetes  e  mais  dependências  das 
diveras  Faculdades  e  institutos  de  ensino  que 
lhe  são  subordinados. 

§  11.  Verificar  as  hab7Utaçõt>3  dos  pro 
fissioaaes  diplomados  por  Faculdades  estran- 
geiras ou  por  Faculdades  e  eccjlas  brazi* 
leiras  e  que  queiram  exercer  a  profissão  no 
Brazil. 

§  12.  Verificar  as  habilitações  dosproflssio- 
naes  não  diplomados  e  que  queiram  exercer 
no  Brazil  as  profissões  de  medico,  phanna* 
c3utico,  dentista,  parteira,  advogado,  enge- 
nheiro, agrimensor  e  veterinário. 

§  13.  Organizar  os  programmas  de  ensino 
de  humanidades,  na  canformidaic  dos  quaos 
deverão  ser  feitos  os  exames  de  prepara- 
tórios. 

§  14.  Vorificar  as  habilitações  dos  alumnos 
que  estudarem  humanidades  no  Districto 
Federal  e  dos  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  superiores  das  Universidades.  Esta 
verificação  competirá  a  cada  Universidade 
no  respectivo  Estado  o  á  Universiilade  do 
Rio  de  Janeiro,  no  Districto  Federal.  E)t\ 
ultima  poderá  igualmente  organizar  mosas 
de  exames  do  preparatórios. nas  capit&es  dos 
Estados  em  que  não  houvor  Universidade. 

Art.  5.""  Compete  ainda  ás  Universidades 
logo  que  a  renda  dos  respectivos  patrimó- 
nios o  permitia : 

§  \.^  Organizar  e  manter  uma  ou  ornais 
escolas  preparatórias  intermediárias  entre 
a  escola  primaria  o  as  faculdades  de  lettras, 
e  nas  quaes  os  aluamos  habilitados  em  in- 
strucção primaria,  possam  se  preparar  par% 
o  exame  de  aéBttssio  na  Faculdade  d  3 
Lettras. 

§  2.<»  Crear  e  manter  nos  Estados  em  que 
não  existam  Universidades>  escolas  proas* 
sionaes,.  de  organização  modesta,  providas, 
porém,  do  pessoal  e  material  necessários  aa 
ensino  pratico  que  nellas  deve  ser  minis- 
trado. 

Art.  Ô.<>  As  Universidades  conferirão  di- 
plomas d3  bacharel  em  lettras,  de  bacharel 
em  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  de  enge* 
nheiro  civil,  de  engenheiro  industrial,  dc 
engenheiro  de  minas,  de  engenheiro  agróno- 
mo, de  agrimensor,  do  doutor  em  medicina, 
de  cirurgião  dentista  e  de  pharmaceutico. 

Além  destes  diplomas,  poderão  ellas,  de 
accordo  com  estudos  especiaes  ihinistrados 
em  suas  Faculdades,  conferir  outros,  de  or- 
dem scientifica  ou  litleraria. 
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Conferirão,  outrosim,  títulos  de  licenoiado 
em  medicina,  jurispradencia,  engenharia, 
pliarmacia,  arte  dentaria,  partos  e  veteri- 
nária. 

Art.  7.0  Ninguém  poderá,  exercer  no 
Brazil  as  profissões  de  medico,  engenheiro, 
advogado  e  pharmaceatico,  magistrado,  den- 
tista, agrimensor,  parteira,  veterinário  sem 
ter  habilitações  provadas  perante  uma  das 
Universidades  federaes.  Para  a  prova  dessa 
habilitação  não  haverá  mister  títulos  nem 
diplomas  expedidos  por  Faculdades  e  escolas 
nacionaes  ou  estrangeiras.  A  posse  destes 
títulos  conferirá,  todavia,  vantagens  aos  seus 
portadores. 

§  1.0  Fica  instituído  o  exame  de  estado 
para  a  verificação  das  habilitações  dos  pro- 
fissionaes  diplomados  ou  não  quo  queiram 
exercer  as  referidas  profissões  no  Brazil. 

§  2.^  No  exame  de  estado  as  commissões 
examinadoras  serão  compostas  de  cinco 
membros,  no  mínimo,  designados  pelo  reitor ; 
serão  sempre  presididas  pelo  director  ou 
vice-director  da  respectiva  Faculdade  e  o 
processo  de  exame  nao  poderá  ser  iniciado 
sem  a  presença  do  reitor  ou  de  um  delegado 
de  sua  inteira  confiança. 

§3.^  Aos  profissionaes  diplomados  por 
uma  Universidade  federal  ô  facultado  o 
direiti  de  prestar  exame  de  estado  perante 
a  mesma  Universidade  ou  perante  uma  das 
outras. 

§  4.«  Os  profissionaes  estrangeiros,  diplo- 
mados ou  não,  só  poderão  requerer  exame 
Se  estado  depois  de  obtida  a  respectiva  carta 
e  naturalizado. 

Art.  S.^  As  Faculdades  e  escolas  de  en- 
sino superior  fundadas  por  iniciativa  parti- 
cular ou  pelos  governos  estaduaes,  bem  como 
08  estabelecimentos  equiparados  de  ensino 
secundário,  íúnccionarão  livremente  sem 
fiscalização  por  parte  do  Governo  Federal. 

Ser-lhe-hão  mantidos  os  privilegies  de  que 

Sosam  com  respeito  á  concessão  de  títulos  e 
iplomas,  08  quaes,  no  emtanto,  só  darão 
direito  ao  exercido  profissional  após  a  ap- 
provaçãoem  exame  de  estado,  feito  perante 
uma  das  Universidades  federaes. 

Art.  9.«Gada  Universidade  terá  um  patri- 
mónio, que  será  constituído: 

I.  Pelos  donativos  e  legados  que  lhe  forem 
feitos,  os  quaes  serão  isentos  de  impostos. 

II.  Feia  subvenção  votada  pelo  Congresso 
Nacional  e  pelas  dotações  concedidas  pelos 
governos  dos  Estados  ou  municipios. 

III.  Pelos  prédios  de  propriedade  da 
União,  em  que  fuaccionam  actualmente  as 
Faculdades  e  estabelecimentos  que  passarem 
a  &zer  parte  da  Universidade. 

IV.  Pelos  prédios  que  o  Qovemo  da  União 
ou  dos  Estados  puderem  ceder  para  a  ínstal- 
lação  das  novas  Faculdades. 


V.  Pelo  material  de  ensino,  actualmente 
existento  nas  Faculdades  e  institutos  abran- 
gidos pelas  Universidades. 

VI.  Pela  importância  das  multas  estipu- 
ladas na  presente  lei. 

VIL  Pelas  taxas  de  exames  pagas  pelos 
alumnos  e  p3los  candidatos  a  exames  de 
preparatórios. 

VIII.  Pelas  taxas  de  exame  de  estado* 

IX.  Pelas  taxas  de  exame  de  habilita^ 
para  os  docentes  livres. 

X.  Pela  quota  de  20  Vo  deduzida  das  taxas 
de  matricula  e  inscripçoes  pagas  pelos  alu- 
mnos da  Universidade  em  todos  os  cursos 
oí&ciaes  e  livres. 

XI.  Pela  taxa  de  frequência  da  biblio- 
theca. 

XII.  Pelos  emolumentos  especiaes  relati- 
vos aos  diplomas  e  títulos  concedidos  pela 
Universidade. 

XIU.  PeI>producto  da  venda  de  impressos 
(programmas  de  cursos,  lista  de  alumnos, 
regulamentos,  etc). 

XiV.  Pela  taxa  de  registro  de  titules  e 
licenças. 

XV.  Pelos  emolumentos  especiaes,  relati- 
vos a  quaesquer  títulos  de  nomeação  expe- 
didos pelo  reitor  ou  pelos  directores  das 
Faculdades. 

XVI.  Por  emolumentos  especiaes  relati- 
vos a  certidões,  guias  de  transferencia  de 
uma  Universidade  para  outra,  cartões  de 
legitimação,  cadernetas  de  curso. 

As  contribuições  diversas  a  que  se  refere 
o  presente  artigo  constam  da  tabeliã  an- 
nexa,  sob.  n.  1. 

Art.  10.  O  património  da  Universidadet 
bem  como  sua  renda,  deduzidas  as  quotas 
indispensáveis  para  acquisição  dos  prédios  e 
do  material  necessários  ao  ensino,  serão 
convertidos  em  titules  da  divida  publica  fe- 
deral. Farão  apenas  excepção  a  essa  regra 
os  donativos  com  prescripção  contraria  exa- 
rada no  termo  de  doação. 

Os  títulos  de  renda  e  os  bens  immoveis 
pertencentes  ao  património  de  cada  Uni- 
versidade serão  isentos  de  todo  e  qualquer 
imposto,  assim  também  o  material  de  en- 
sino importado  para  os  cursos  universi- 
tários. 

Art.  11.  Será  consignada  annualmente 
no  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  uma 
verba  para  a  instituição  de  bolsas  de  estudo 
em  proveito  de  alumnos  pobres  que  se  te- 
nham distinguido  por  seus  méritos  e  boa 
conducta.  Estas  bolsas,  em  numero  de  32, 
serão  distribuídas  em  partes  iguaes  pelas 
Faculdades  de  ensino  superior,  sendo  de  pre- 
ferencia concedidas  aos  alumnos  dos  Esta- 
dos om  que  não  houver  Universidade  e  que« 
pelas  condições  precárias   de  suas  finanças. 
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nlo  possam  cooslgnar  em  sea  orçamento 
ídndos  para  tal  fim. 

Art.  12.  Cada  Universidade  será  dirigida 
por  nm  reitor,  de  liyre  nomeaçiio  do  Presi- 
dente da  Republica,  assistido  por  um  con- 
selho. 

g  l.""  O  reitor  poderá  ser  um  professor 
em  actividade,  um  professor  jubilado,  ou 

Sessoa  estranha  ao  eií^no,  dispondo,  porém, 
e  alto  valor  moral  e  scientlnco.  Si  a  sua 
escolha  recahir  em  um  professor  om  activi- 
dade, ficará  este  dispensado  do  serviço  de 
exame  e  da  frequência  ás  sessões  da  Congre- 
gação, na  respectiva  Faculdade. 

§  2.0  Haverá  um  vice-reitor  de  nomeação 
do  Presidente  da  Republica,  o  qaal  substi- 
tuirá o  reitor  nos  seus  impedimentos. 
A  nomea^  do  vice-reitor  deverá  recahir 
em  um  dos  membros  do  Conselho  Universi- 
tário. 

Art.  3.0  O  Conselho  Universitário  será 
constituído  pelo  reitor,  pelos  directores 
e  vice-directores  de  cada  Faculdade  que  en- 
trar na  constituição  da  Universidade  e  por 
um  representante  de  cada  Estado,  município 
ou  associação  que  concorrerem  para  o  patri- 
mónio da  Universidade  com  uma  consignação 
annual  nunca  inferior  a  20:000$000. 

Art.  14.  Além  das  attribuições,  que  serão 
discriminadas  em  regulamento  especial,  com- 
pete ao  reitor: 

I.  Representar  a  Universidade  para  todos 
os  e£feitosdalei. 

II  •  Corresponder-se  com  o  Governo  Federal 
para  responder  ás  consultas  e  pedidos  de  in- 
formações o  para  inteiral-o  do  movimento  da 
Universidade  e  dos  íhctos  mais  notáveis  que 
nella  occorrerem. 

III.  Providenciar.dentro  da  orbita  das  suas 
attribuições,  ou  reclamar  do  Conselho  Uni- 
versitário providencias  para  os  factos  irregu- 
lares levados  ao  conhecimento  do  Ministro 
pelos  commissarios  do  Governo  junto  ás  Fa- 
culdades. 

IV.  Submetter  á  approvação  do  Governo, 
no  começo  de  cada  anno,  o  orçamento  das 
despezas  da  Universidade,  organizado  pelo 
respectivo  conselho ; 

V.  Apresentar,  no  fim  de  cada  anno,  um 
relatório,  dando  conta  do  modo  pelo  qual 
foram  applicadas  as  verbas  conceaidas  pelo 
Congresso  Nacional ; 

Yl.  Dar  exeou^  ás  deliberações  do  Con- 
eresso  Universitário  e  das  congregações  nas 
diversas  faculdades ; 

VII.  Fiscalizar  a  receita  e  despeza  da 
aniversidade,  íkzendo  executar  as  tabeliãs 
orçamentarias  votadas  pelo  respectivo  con- 
selho; 

Vin.  Nomear,  licenciar  e  demittir  o  pes- 
soal da  secretaria  e  da  bibliotheca  da  uni- 


versidade e  bem  assim  o  das  secretarias  das 
faculdades  ; 

IX.  Nomear,  demittir  e  licenciar  os 
directores,  professores  e  demais  pessoal  das 
escolas  fundadas  e  mantidas  pela  universi- 
dade, na  conformidade  dos  respectivos  re- 
gulamentos. 

X.  Conferir  os  titules  de  docentes  livres 
aos  profissionaes  que  se  mostrarem  habili- 
tados nas  provas  de  capacidade  exigidas  de 
accordo  com  o  i*egulamento  de  cada  tauexú- 
dade. 

XI.  Organizar  as  mesas  examinadoras  que 
devam  julgar  as  habilitações  dos  candidatos 
a  exames  de  preparatórios. 

XII.  Visitar  com  assiduidade  as  diversas 
faculdades  para  verificar  o  modo  por  que 
fhnccionam,  chamando  a  attenção  dos  res- 
pectivos directoi*es  para  as  Irregularidades 
notadas  e  levando  o  fa.cto  ao  conhecimento 
do  Conselho  Universitário  quando  deste  de- 
penderem as  providencias. 

XIII.  Convocar  ordinária  e  extraordina- 
riamente o  Conselho  Universitário  e  a  as- 
sembléa  geral  dos  professores  de  cada  facul- 
dade. 

XIV.  Advertir  e  admoestar  verbalmente 
ou  por  escripto  os  professores  e  docentes, 
chamando-os  ao  cumprimento  dos  deveres, 
quando  por  sua  conducta  dentro  ou  fora 
da  Universidade,  ou  por  seus  escriptos,  of- 
fendam  o  decoro  da  profissão  ou  dêem 
occasião  a  escândalos  públicos.  Si  a  simples 
admoestação  não  produzir  o  desejado  elfeito, 
o  reitor  levará  o  facto  ao  conhecimento  do 
Conselho  Universitário. 

XV.  Impor  aos  alumnos,  que  tenham  com- 
mettido  as  faltas  previstas  no  regulamento 
universitário,  as  penas  consignadas  no 
mesmo  regulamento  até  a  de  suspensão  por 
um  semestre. 

XVI.  Receber  do  Thesouro  Nacional  as 
consignações  votadas  pelo  Congresso,  as 
quaes  lhe  deverão  ser  pagas  em  quotas  bi- 
mensaes. 

XVII.  Receber  os  donativos  feitos  á  Uni- 
versidade. 

XVIII.  Conferir,  por  proposta  da  respe- 
ctiva Conçre^^ição,  os  predicamentos  de  pro- 
fessor ordinário  aos  professores  extraordiná- 
rios, que  tenham  obtido  grande  notoriedade 
pelo  seu  caracter  e  valor  scientifico  e  ci^o 
ensino  tenha  attrahido  muitos  alunmos  á 
Universidade. 

Taes  predicamentos  darão  a  quem  os  pos- 
suir o  direito  de  usar  do  titulo  de  professor 
ordinário,  de  fazer  parte  da  Congregação  e 
de  ser  eleito  para  os  cargos  de  director  e 
vice-director. 

Art.  15.  A  secretaria  da  Universidade 
terá  duas  secções,  uma  de  expediente  e  outra 
de  contabilidade,  que  serão  dirigidas  respe- 
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ctivamente  por  am  secretario  e  um  theson-  f  pelas  respeotivas  congregações  e  que  mere- 


reira,  nomeados  pelo  reitor  em  cada  Univer 
sidade. 

§  1."»  O  thesoureiro  só  poderá  tomar  posse 
do  cargo  depois  de  prestar  a  fiança  arbitrada 
no  regulamento  universitário. 

§  2."*  Ambas  as  secções  da  secretaria  terão 
pessoal  de  accordo  com  as  exigências  do  ser- 
•  viço,  competindo  ao  reitor  a  respectiva  no- 
meado. 

§  3.''  O  secretario  accumulará  as  Ameções 
de  secretario  do  Conselho  Universitário. 

Art.  16.  Ao  Conselho  Uniycraitario  com- 
pete : 

I.  Dirigir  o  património  da  Universidade, 
resolvendo  todas  as  questões  económicas  que 
se  suscitarem. 

II.  Organizar  annualmente  o  orçamento 
geral  da  Universidade  e  um  orçamento  de- 
talhado para  cada  faculdade. 

III.  Autorizar  despezas  extraordinárias 
que  se  tornarem  precisas  no  correr  do  anuo 
e  não  tenham  sido  previstas  nas  tabeliãs 
orçamentarias. 

IV.  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Universidade  que  não  for  pago  pelo  Thesouro 
Federal  ou  pelos  governos  estaauaes. 

V.  Autorizar  o  reitor  a  adeantar  aos 
alumnos  pobres,  que  tenham  obtido  appro- 
vações  plenas  nos  dous  primeiros  annos  de 
um  curso  superior,  as  quantias  necessárias 
para  pagamento  de  matriculas  e  taxas  de 
exames  até  o  fim  do  tirocinio  académico. 

Aos  alumnos  menores,  tal  empréstimo  só 
poderã  ser  feito  a  requerimento  do  pai  ou 
tutor. 

O  reitor  providenciará  para  que  a  Uni- 
versidade 8eja  indemnizada  das  quantias  em- 
prestadas dentro  dos  três  primeiros  annos 
volvidos  após  a  formatura  do  devedor. 

VI.  Incficar  ao  Qovei*no  os  nomes  dos 
profissionaes  que  devem  ser  providos  nos  car- 
gos de  proifessores  ordinários  e  extraordi- 
nários; 

VII.  Tomar  conhecimento  e  julgar  os 
recursos  qae  forem  interpostos  sobre  as  re- 
soluções das  congregações  e  dos  directores 
das  diversas  faculdades; 

VIII.  Tomai'  providencias  a  propósito  dos 
factos  e  occurrencias  levados  ao  seu  conhe- 
cimento pelo  reitor  ou  pelos  directores  das 
acuidades. 

IX.  Suspender  a  execução  de  um  ou  mais 
cursos  e  mesmo  de  todos  os  cursos  de  uma  fo- 
caldade»  quando  o  exijam  a  ordem,  a  disci- 
plina e  outras  circumstancias  do  momento. 

X.  Impor  penas  disciplinares  aos  profes- 
sores e  docentes  e  commutar  as  penas  im- 
postas aos  alumnos  pelo  reitor  ou  pelo  tri- 
buQal  disciplinar  de  cada  faculdade. 


cerem  sua  approvaçao. .     . 

XII.  Resolver  sobre  o  augmento  do  nu- 
mero de  professores  extraordinários  em  uma 
faculdade  e  sobre  a  suppressão  das  cadeiras 
que  vagarem,  quando  taes  medidas  forem 
propostas  pela  respectiva  Congregação  ; 

XIII.  Resolver,  sob  proposta  da  respectiva 
Congregação,  a  crea(^  de  cadeiras  novas 
ou  06  novos  cursos  permanentes,  feitos  por 
professores  extraordinários,  bdm  como  a 
transformai^  destes  cursos  e:n  cadeiras  re- 
gidas por  professores  òrdinarios,dependendoi, 
porém,  taÍBS  resoluções  da  approvaçao  da 
Governo,  quando  accarretarem  augniênto  do 
despeza  para  o  Estado. 

XIV.  Fundar  e  manter,  dando  organi- 
zado que  se  lhe  afigurar  melhor,  escolas 
preparatórias  e  profissionaes,  iastaliando  de 
preferencia  estas  ultimas  em  Estados,  cujos 
governos  se  prestem  a  concorrer  com  uma 
parte  da  despeza  necessária  ao  respectivo^ 
custeio. 

XV.  Commissionar  professores  para  aper- 
feiçoarem seus  estudos  no  estrangeiro,  com- 
petindo-lhes  durante  acommissão  o  venci- 
mento integral  do  seu  cargo. 

XVI.  Autorizar  o  reitor  a  contractar  pro- 
fissionaes estrangeiros  para  exercerem  os 
cargos  de  auxiliares  do  ensino  e  de  professo- 
res, do  conformidade  com  o  dispostono  §  9^ 
do  art.  4». 

XVII.  Conceder  vantagens  especlaes  a  um 
professor  de  ftu^uldade  '  congénere,  par^ 
attrahil-o,  desde  que,  pela  excepcional  no- 
meada adquirida  nos  cursos  ou  por  trabalho 
scientificos  de  alto  valor,  possa  elle  realçar 
q  brilho  da  Universidade  e  augmentar-lhe  o- 
numero  de  alumnos. 

XVIII.  Representar  ao  Presidente  da 
Republica  solicitando  a  destituição  do  rei- 
tor, quando  este  se  revelar  incapaz  do  des* 
empenho  de  tão  elevado  cargo.  Nesta  emer- 
gência, a  representação,  que  deverá  sor  as- 
signada  no  mínimo  por  dous  tei*ços  dos  menx- 
bros  do  conselho,  será  confiada  ao  vicerei- 
tor,  assumindo  este  as  íbnoções  de  reitor 
ató  que  o  Governo  resolva  o  incidente. 

XIX.  Suspender  do  exercício  de  suas  fdnc* 
ções  os  directores  e  vice-directores  das  fa- 
culdades, quando  por  um  '  procedimento  in- 
correcto se  revelem  incapazes  do  desempenho- 
de  taes  cargos. 

XX.  Resolver  com  plena  autonomia  todas 
as  quesfôes  de  interesse  da  Universidade- 
não  previstas  na  presente  lei  nem  nos  regu-r 
lamentos  especiaes. 

Art.  17.  O  regulamento  geral  universitá- 
rio só  poderá  ser  modificado  de  commum 
accordo  pelos  conselhos  das  cinco  nniversi- 


XI.  Introduzir  nos  regulamentos  especiaes  Idades.  As  modifloações  propostas  por  um 
a  cada  faculdade  as  modificações  propostas '  conselho  serio  submettidas  por  intermediO' 
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do  Ministério  da  Jostiga  á  apreciaçSo  dos 
outros,  e  só  quando  approvadas  poi^  todos 
deyéi^  ser  adop^das. 

Ârt.  18.  Haverá  para  oada  ílBu^nldade  um 
tribunal  disciplinar  composto  do  director, 
vice  director  e  presidido  pelo  reitor.  A  este 
tribunal  compete  impor  aos  estudantes  as 
penas  de  suspensão  por  mais  de  um  semes- 
tre, de  exclusão  da  faculdade,  de  ezcIosSo  da 
Universidade  e  de  exclusão  geral  de  todas 
as  universidades.  Das  decisões  deste  tribunal 
haverá  recurso  para  o  Conselho  Universi- 
tário. 

Todas  as  questões  disciplinares  submettidas 
d  apreciação  do  reitor,  do  tribunal  dlssi- 
plinar  e  do  consellio  univorsltario  deverão 
ser  instruídas  por  um  relatório  especial  do 
Tice-dlrector,  ao  qual  compete  om  cada  Fa- 
culdade a  fhncção  de  syndico. 

Art.  19.  O  ensino  em  cada  faculdade  será 
ministrado  por  professores  ordinários,  pro- 
feasores  extraordinários  e  docentes  livres. 

§  l.^^Os  professoi*es  ordinários  e  extraor- 
dinários serSo  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica  por  indicação  do  Conselho  Univer- 
sitário, o  qual  escolherá  um  dentre  dous  pro- 
flssionaes  indicados  para  cada  vaga  pela  re- 
8p:ctiva  Congregação. 

Nas  fdculiades  primitivamente  estaduaos 
e  mantidas  a  expensas  dos  governos  dos  Es- 
tados, os  professores  serâo  nomeados  pelo 
governador  ou  presidente  do  Estado. 

§  2.<>  O  provimento  dos  cargos  de  profes- 
sores ordinários  o  extraordinários  far-se-ha 

r   promoção,  mediante  concurso  de  tra-| 


fô 


lhos  e  titules,  de  um  proílassor  extraordi- 1  nullal-a. 


este  titulo  com  a  solemnidade  prescripta  nos 
regulamentos  especiaes. 

Art.  20,  Os  professores  extraordinários 
sei^o  nomeados  para  uma  cadeira  ou  grupo 
de  cadeiras  e  a  eiles  compete  a  substituição 
dos  ordinários  nos  seus  impedimentos  tempo- 
rários. 

Na  falta  de  professores  extraordinários,  o 
director  da  íaculdade  poderá  designar  um 
docente  livre  para  substituir  o   professor  ^ 
ordinário. 

O  substituto  do  professor  ordinário  terá 
sempre  direito  á  gratificação  deste,  e,  si  a* 
substituição  durar  mais  de  um  mez,  perce- 
berá o  rateio  mensal  das  taxas   de  matri- 
culas. 

Art,  21 .  Cada  faculdade  será  dirigida  por 
um  director  com  a  assistência  da  Congre* 
gação,  constituida  pelos  professores  ordiná- 
rios, e  pelos  extraordinários  com  predica- 
mentos do  ordinário. 

Art.  22.  Tudo  quanto  se  referir  á  parte 
administrativa  ficará  a  cargo  do  respectivo 
director,  nos  termos  das  disposições  regular 
mentaros. 

Dos  seus  actos  haverá  recurso  para  p  Coi-  - 
selho  Universitário. 

A  parte  didáctica  6  da  competência  da 
Congregado,  que  gozai^  de  plena  autonomia, 
com  respeito  á  organização  do  ensino  e  aos 
modos  de  ministral-o.  Ca>)e.  todavia,  ao  di- 
rector o  direito  de  suspender  a  execução  de- 
qualquer  deliberação  da  Congregação  ptra 
submettcl-a  á  apreciação  do  Conselho  Uni- 
versitário, que  poderá  modifical-a   ou  an- 


uário a  ordinaiúo  e  de  um  docente  livre  a 
professor  extraordinário.  Antes,  porém,  de 
annunciado  o  concurso,  a  Congregação  da 
Faculdade  poderá  ofTereoer  o  logar  vago  a 
um  professor  eíTectivp  ou  em  disponibilidade, 
ordinário  ou  extraordinário,  da  mesma  fa- 
culdade ou  de  outra  congénere,  o  qual  tenha 
adquirido  grande  nomeada  paios  seus  méri- 
tos soientificos  e  pela  superioridade  do  seu 
ensino. 

§  3.0  O  numero  de  professores  ordinários 
e  extraordinários  será  limitado  em  cada 
faculdade. 

Poderá  todavia  ser  augmentado  ou  dimi- 
nuído pelo  Conselho  Univer8.itario,de  accordo 
com  as  conveniências  do  ensino,  depois  de 
ouvida  a  Congregação  ou  a  assembléa  dos 
professores. 

§  4.0  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  após  a  exhibi^o  de  provas  de 
habilitado  e  só  poderão  leccionar  a  matéria 

Sara  a  qual  obtiveram  a  livre  docência,  sen- 
o-ihes,  porém,  íiicuitado  o  direito  do  dispu- 
tar outras,  8i  assim  lhes  convier. 
AoB  habilitados  á  livre  docência,  que  não  1 


Art.  23.  Haverá  em  cada  Faculdade  um 
vice-director,  que  substituirá  o  directo^'  nos 
seus  impedimentos,  sendo  por  sua  vez  sub- 
stituído pelo  professor  ordinário  mais  an- 
tigo. 

Art.  24.  O  director  e  o  vice-director  se- 
rão escolhidos  pelo  Presidente  da  Republica, 
dentre  uma  lista  de  quatro  nomes  eleitos 
pela  assembléa  gei*al  de  professores  de  cada 
Faculdade.  Servirão  durante  um  período  de- 
três  annos  e  não  poderão  ser  reconduzidos  nos 
mesmos  cargos  para  o  seguinte  período.  To- 
davia, o  professor  que  tiver  servido  como^ 
director  poderá  ser  nomeado  vice-director- 
paia  o  seguinte  periodo  e  vice- versa,  caso- 
sons  nomes  figurem  nas  listas  enviadas  ao 
Presidente  da  Republica  pela  assembléa  ge- 
ral dos  professores. 

Nas  Faculdades  primitivamente  estaduaes^ 
e  mantidas  a  expensas  dos  governos  dos  Es- 
tados, os  directores  e  vice-directores  serão 
nomeados  pelo  governador  ou  presidente  do 
Estado,  de  confoi*midade  com  a  mesma  norma 
adoptida  nas  Faculdades  Federaes. 

Paragrapho  unicj.  São  tão  somente  elegi. 


tiverem  o  título  de  Doutor^  será  conferido  >  veis  para  os  referidos  cargos  os  professore ^ 
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e  os  extraordinários  com  predicameDtos  de 
ordinários. 

Ari.  25.  A  assembléa  geral  dos  professores 
em  cada  Faculdade  será  constituída  pelos 
professores  ordinários,  pelos  extraordinários 
encarregados  de  cursos  permanentes  e  por 
três  professores  extraordinários  não  encar- 
regados de  cursos  e  por  ires  docentes  livres 
eleitos  especialmente  para  esso  fim. 

§  1  ."^  Dias  antes  do  marcado  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  os  professores  extraordi- 
nários e  os  docentes  livres  se  reunirão  sepa- 
radamente sob  a  presidência  do  mais  antigo, 
e  elegemo  os  seus  representantes  na  Assem- 
bléa. Só  poderiLo  tomar  parte  nesta  eleição 
os  docentes  em  actividade,  sendo  como  taes 
considerados  os  que  fizerem  cursos  livres  na 
Faculdade. 

§  2.0  A  assembléa  se  reunirá  de  três  em 
três  annos,  no  começo  do  anno  lectivo,  para 
a  eleição  do  director  e  do  vice-director  e 
todas  as  vezes  que  for  convocada  pelo  reitor 
para  pronunciar-se  sobre  questões  de  ensino. 
Será  sempre  presidida  pelo  reitor  e  na  sua 
falta  pelo  professor  ordinário  mais  antigo. 

Art.  36.  Em  cada  Faculdade  se  realizarão 
cursos  offlciaes  e  cursos  livres. 

§  1  .o  Os  cursos  offlciaes  serão  permanentes 
e  complementares.  Os  primeiros  serão  feitos 
por  professores  ordinários  e  por  extraordi- 
nários, nomeados  especialmente  para  esse 
fim  pelo  Governo  por  indicação  da  Univer- 
sidade. Os  segundos  serão  feitos  por  profes- 
sores extraordinários  e,  na  falta,  por  do- 
centes designados  annualmente  pela  con- 
gregação, por  proposta  do  director. 

§  2. o  Os  cursos  livres  serão  integraesou 
equiparados  e  parcellaros  ou  de  aperfeiçoa- 
mento. Os  primeiros  com  programmas  idên- 
ticos aos  dos  cursos  offlciaes  e  sujeitos  ás 
mesmas  taxas  de  matricula  serão  feitos  por 
docentes  livres,  e  professores  extraordiná- 
rios e  ordinários.  Os  parcellaros  ou  de  aper- 
feiçoamento, com  o  programma  e  taxa  ad 
Ubitum  do  professor,serão  feitos  por  docentes 
livres,  por  professores  extraordinários  e  or- 
dinários em  horas  que  não  prejudiquem 
cursos  offlciaes  a  seu  cargo,  ou  então  no  pe- 
ríodo das  férias. 

Nestes  cursos,  os  programmas,  taxa  de 
matricula  e  numero  máximo  de  alumnos,  de- 
verão ser  previamente  fixados,  submettidos 
á  approvação  do  director  e  depolB  publi- 
cados. 

§  3.*  Nenhum  curso  livre  poderá  reali- 
zar-se  em  um  gabinete,  laboratorio  ou  ser- 
viço clinico  da  Faculdade  sem  o  consenti- 
mento do  respectivo  professor,  que  será  ou- 
vido sobre  a  conftcc^o  do  prog^mma. 
§  4. o  O  director  de  cada  Faculdade  deverá 


dos  seus  bons  offlcios,  não  fdr  possível  obter 
o  commettimento  do  professor  offloial,  chefe 
de  laboratório,  clinica  ou  gabinete,  deverá 
elle  providenciar  para  que  seja  posta  á  di- 
sposição do  professor  livre  uma  sala  adaptada 
ás  exigências  do  curso,  e,  tanto  quanto  pos- 
sível, fornecido  o  material  necessário. 

g  5.*  Nenhum  curso  livre  poderá  ser  ini- 
ciado sem  conhecimento  do  director  da  Fa- 
culdade e  sem  que  as  taxas  de  inscrípção 
tenham  sido  recebidas  pela  thesouraria  da 
Universidade. 

§  6.«  A  fiscalização  dos  cursos  livres  com- 
pete ao  director  que,  verificando  nelles  irre- 
gularidades, levará  o  facto  ao  conhecimento 
do  Conselho  Universitário. 

§  7.0  E'  expressamente  vedado  aos  pro- 
fessores ordinários  e  extraordinários  da  Uni- 
versidade leccionarem  em  estabelecimentos 
particulares  de  ensino  e  fora  do  recinto  das 
Faculdades. 

Art.  27.  Em  todas  as  cadeiras  ou  cursos 
permanentes  em  que  houver  ensino  pratico, 
o  professor  será  auxiliado  por  um  ou  mais 
assistentes,  nomeados  pelo  director,  sob  pro- 
posta do  respectivo  professor.  Os  assistentes 
servirão  apenas  por  três  annos,  só  podendo 
ser  reconduzidos  por  um  ou  mais  prazos, 
com  o  consentimento  do  respectivo  pro- 
fessor, os  que  tiverem  obtido  uma  livre 
docência. 

Paragrapho  único.  Além  dos  assistentes 
offlciaes,  haverá  em  cada  serviço  ou  labora- 
tório assistentes  internos  e  monitores  livres 
grataitos,os  quaes  serão  obrigados  ao  ponto 
e  contai^  como  effectivo  serviço  no  magis- 
te  no  o  tempo  em  que  servirem  gratuita- 
mente, cabendo-lhes,  outrosim,  preferencia 
por  occasião  do  provimento  effectivo. 

Art.  28.  O  anno  lectivo  na  universidade 
se  iniciará  no  dia  1  de  abril  e  findará  a  41  de 
dezembro.  Para  o  efilèito  do  pogamento  de 
matriculas  e  da  successao  dos  cursos,  elle  se 
devidirá  em  dous  períodos  ou  semestres. 

O  primeiro  período  terminará  a  31  de 
julho;  o  segundo  findará  com  o  encerra- 
mento das  aulas  a  25  de  novembro.  O  mez 
de  dezembro  será  consagrado  aos  exames  dos 
alumnos  matriculados,  que  cursarem  as  aulas 
da  Universidade. 

§  1<».  Só  serão  admittidos  a  exames  nesta 
época  os  alumnos  que  em  tempo  tiverem 
pago  as  taxas  de  matricula  e  que  apresen- 
tarem os  attestados  de  flrequencia  e  especifi^ 
cados  nos  regulamentos  espeoiaes. 

§  2o.  Para  o  effeito  da  presente  disposi^, 
serão  igualados  os  attestados  de  frequência 
dos  cursos  offlciaes  aos  dos  cursos  livres 
equiparados,    que     ítinccionarem   regular- 


sem^re  influir  no  sentido  de  íkcílítar  a  rea- 1  mente.   S*  flsusultado  ao  aiumno  escolher  o 
lizaçao  dos  cursos  livres,  e  quando,  apezari  mestre  com  quem  quer  aprender. 
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§  3o.  Nenhum  curso  offlcial  ou  livre  será 
considerado  valido  para  o  effeito  dos  attes- 
tados  deílrequenciasinao  quando  se  tiverem 
realizado  neíle,  durante  o  semestre,  no  mi- 
nimo,  trinta  lições. 

§  40,  Para  cada  curso  offlcial  ou  livre 
equiparado,  haverá  uma  caderneta  onde  o 
respectivo  professor  lançará,  após  a  li^, 
-oom  o  sen  nome  e  data,  o  assumpto  explicaod 
no  dia. 

§  5^.  Os  alumnos  habilitados  nos  exames 
parcellados  ou  de   madureza  poderão    re- 

Suerer  novo  exame  durante  o  anno  lectivo, 
GSde  ^ue  apresentem  novo  attestado  do  fre- 
quência, durante  um  semestre  ou  periodo. 

Para  os  effeitos  desta  disposiçáo,  serão 
igualmente  acceitos  os  attestados  do  fre- 
quência nos  cursos  de  recapitulação,  que, 
para  tal  âm,  so  realizarem  durante  o  periodo 
de  ferias. 

Art.  29.  Os  exames  nas  diversas  Facul- 
dades sei^  feitos  por  cadeiras  ou  series  de 
cadeiras.  Os  exames  parcellados  só  serão 
admittidos  para  as  disciplinas  básicas ;  em 
todos  os  outros,  manter-se-ha  o  regimen  de 
madureza. 

§  l,^  Os  exames  de  humanidades  serão 
feitos  sob  os  typos  de  exames  parcellados 
ou  de  madureza,  ficando  ao  candidato  o  di- 
reito de  escolha.  Os  conhecimentos  exigidos 
nos  exames  de  madureza  variarão  conforme 
os  cursos  universitários  que  tiver  em  vista 
seguir  o  candidato. 

§  2.0  Só  serâo  acceitos  como  validos  para 
a  matricula  nos  cursos  superiores  das  uni- 
versidades os  exames  prestados  em  uma  das 
Faculdades  do  lettras  ou  perante  mesas 
examinadoras  organizadas  pelo  reitor  da 
Universidade  do  Rio  de  Janeiro,  nas  capitães 
dos  Estados. 

§  3.«  Nos  exames  parcellados,  o  alumno 
será  arguido  na  mesma  disciplina  por  três 
examinadores. 

§  4.0  As  commissões  examinadoras  para  os 
exames  de  madureza  serão,  no  minimo,  com- 
postas de  cinco  professores. 

§  5.0  O  lulgamento  de  todos  os  exames  sorá 
secreto  e  feito  por  espheras. 

Art.  30.  O  serviço  de  exames  é  conside- 
rado obrigatório  para  todos  os  professores 
convocados  para  esse  âm  pelo  director  das 
Faculdades.  Nos  exames  realizados  durante  o 
anno  lectivo,  este  serviço  será  retribuído, 
peroe  bendo  cada  examinador  20$  por  dia  de 
exame,  pagos  pelo  cofre  universitário. 

Igual  retribuído  será  devida,  durante  os 
exames  do  mez  de  dezembro,  aos  docentes  e 
aos  professores  extraordinários,  que  não  per- 
eebam  ven^huentos  pagos  pelo  Thesouro  Fe- 
deral. 

Art.  31.  Ninguém  poderá  seguir  um  curso 
qualquer  em  uma  universidade  sem  ter  provi- 


amentepagoa  respectiva  taxa  de  inscrlpcão. 
Essa  taxa  será  paga  por  períodos  de  se- 
mestres e  o  pagamento  apenas  dá  direito  á 
firequencia  da  bibliotheca  e  da  aula  em  que 
foi  feita  a  inscrlpcão.  Si  a  esta  aula  estiver 
annexado  um  laboratório,  gabinete  ou  ser- 
viço clinico,  o  pagamento  da  matricula  dá 
direito  aos  trabalhos  práticos  ahi  realisados. 

§  1.0  E*  facultado  a  qualquer  pessoa  in- 
screverse em  uma  ou  mais  cadeiras,  inde- 
pendentemente da  seriação  a  que  obedecem. 

§2.^  Aos  alumnos  propriamente  ditos  da 
Universidade,  isto  é,  aquelles  que  fizerem 
um  curso  seriado  para  o  fim  de  obterem  um 
diploma,  serão  entregues,  por  occasião  da 
primeira  matricula,  um  cartão  de  legiti- 
mação e  uma  caderneta  contendo  a  indicação 
das  aulas  que  devem  frequentar. 

Essa  caderneta  deverá  ser  rubricada  no 
começo  e  fim  de  cada  semestre  pelos  respe- 
ctivos professores,  como  prova  de  frequência» 
e  nella  o  reitor  consignará  as  penas  discipli- 
nares impostas  ao  alumno  e  os  prémios  que 
tiver  merecido. 

O  cartão  sei^  renovado  annualmente. 

§  3.<>  E*  permittida  ás  pessoas  estranhas  á 
Universidade  a  frequência  da  sua  bibliotheca, 
medeante  o  pagamento  de  uma  taxa  annual 
para  essa  fim, 

Art.  32.  O  pagamento  das  taxas  de  ma- 
tricula se  fará  na  thesouraria  da  Univer- 
sidade durante  os  15  primeiros  dias  de  cada 
Seriodo  lectivo,  isto  6,  de  1  a  15  de  abril  e 
e  1  a  15  de  agosto  de  cada  anno. 

O  pagamento  das  taxas  do  exame  que 
devam  effectuar-se  em  dezembro  se  fjirá 
nos  dias  15  a  30  de  novembro. 

Paragrapho  único.  O  reitor  poderá, 
quando  julgar  conveniente,  prorogar  os  pra- 
zos para  pagamento  de  taxas  de  matriculas 
e  de  exames,  bem  como  permittir  sejam  as 
primeiras  pagas  por  prestações. 

Art.  33.  A  taxa  da  matricula  em  um 
curso  offlcial  ou  livre,  deduzida  a  porcen- 
t'4^em  que  cabe  á  Universidade,  pertence  ao 
respectivo  professor.  Ella  será  dividida  na 
Thesouraria  da  Universidade  em  quotas 
mensaes,  que  serão  pagas  aos  professores  na 
folha  de  cada  mez. 

Paragrapho  único.  Si  o  curso  livre  fór 
interrompido,  as  quotas  ainda  não  divididas 
serão  restituídas. 

Art.  34.  Nenhum  professor  poderá  se 
afastar  da  regência  de  sua  cadeira  ou  aula, 
a  não  ser  por  motivo  de  moléstia  ou  quando 
em  commissão  do  Governo  ou  da  Universi- 
dade fora  da  sôde  da  respectiva  Facul- 
dade. 

Paragrapho  único.  E'  permittido  aos  pro- 
fessores o  exercido  cumulativo  de  outros 
cargos  políticos  ou  administrativos  que  não 
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os    impeçam  de   continnar 
offectiya  de  soas  cadeiras. 

Art.  35.  Depois  de  30  annos  de  effectivo 
serviço  no  magistério  ou  aos  65  annos  de 
idade,  o  professor  será  afastado  da  regência 
de  sua  cadeira  on  aula,  continuando,  poróra, 
obrigado  ao  serviço  de  exames,  de  commis- 
tôes  e  de  ft*equencia  ás  sessões  da  congre- 
gação. 

Ao  professor  ordinário  ou  extraordinário, 
assim  arredado  da  efectividade  do  ensino, 
serão  pagos  os  vencimentos  intégraos  do 
cargo  que  servia,  continuando  o  seu  nome  a 
figurar  nas  relações  do  corpo  docente  da  Fa- 
culdade até  que,  p6r  invalidez,  venha  a  jubi- 
lar se;  e  só  depois  disso  ser-lhe-ha  dado  sub- 
stituto ejfectivo. 

§  I.®  Ao  professor  comprehendido  na  pre- 
cedente disp.  si^o,  poderá  a  congregação,  por 
proposta  de  um  de  seus  membros,  approvada 
por  escrutínio  secreto,  por  maioria  absoluta 
de  votos,  conceder  a  permanência  eifectiva 
por  mni3  um  anno  na  rôgoncia  de  sua  cadeira 
oa  aula. 

..  Esta  proposia  poderá  de  resto  ser  renovada 
no  anno  seguinte  e  asáim  por  dèanrte;  em- 
qnanto  o  professor  conservar  o  vigor  ph^sico 
e  intellectual  indispensável  ao  exercício  de 
suas  ítincçôes  docentes.  • 
.  §  2:""  O  CojDselho,  Universitário  concederá 
pensão  ao  professor  que,  no  exercício  do  ma- 
gistério, antes  do  decorridos  15  annos  de  ser- 
viço, adquirir  invalidez  que  o  inbabilite  de 
traballiar. 

Art.  36.  Os  professores  ordinários  e  extra- 
ordinários contarão  como  tempo  de  eífectivo 
serviço  no  magistério: 

I.  O  tempo  mtercurrente  de  serviço  obri- 
gatório por  lei  e  o  de  serviço  de  guerra  ; 

II.  O  de  serviço  em  commissces  scienti- 
flcas; 

III.  O  de  docente  livre  durante  os  cursos 
que  fizer  e  durante  o  serviço  de  exames ; 

IV.  O  numero  de  faltas  não  excedentes  a 
vinte,  por  anno : 

y.  O  tempo  de  suspensão  judicial,  quando 
o  fdnccionario  íôr  julgado  innocente  ; 

VI.  O  de  serviços  como  auxiliar  do  en- 
sino. 

Ai*t.  37.  As  pessoas  que  exercerem  no 
Brazil  as  profissões  a  que  se  refere  o  art.  7^ 
sem  terem  provado  haoilitações  perante  uma 
das  Univeiisidades  Foderaes,alem  das  penali- 
dades comminadas  no  Godigó  Penal,  ioeorre- 
rão  na  multa  de  um  conto  de  réis  e  o  dobro 
na  reincidência. 

Paragrapho  uníco.  O  Governo  Federal, 
t>or  si  ou  por  solicitação  feitas  ao  goveraos 
estaduaes,  promoverá  a  cobrança  summaría 
destas  multas,  cuja  importância,  deduzidas 
as  despezas,  reverterá  para  os  cofres  univer- 
sitários. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  33.  O  Governo  promulgará  no  mais 
curto  prazo  possível  o  regulamento  go^l 
universitário  e  os  regulamentos  espeoíaes 
para  cada'  Faculdade. 

Art.  39.  O  Governo  íUrá  desde  Já  as  no- 
meações de  professores  ordinários  e  extra- 
ordinários, bjm  como  as  dos  diix)ctores  e 
vice-diroctoros  do  cada  Faculdade. 

Paragrapho  único.  A  primeira  assembléa 
geral  do  professores  para  a  eleição  dos  dire- 
ctores e  vice-directores  se  reunirá  um  anno 
depois  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  40.  Tomadas  as  providencias  indi- 
cadas nos  arts.  37  e  38  e  nomeados  o  reitor  e 
o  vice-reitor,  o  Governo  íUrá  ao  Conselho 
Universitário  entrega  dos  bens  moveis  e  im- 
moveis  que,  na  conformidade  da  presente 
lei,  passam  a  constituir  o  património  de 
cada  Universidade. 

Art.  41.  Na  organização  da  FacuMade  de 
Loltras  da  Universidade  do  Rio  dó  Janeiro', 
o  Governo  aproveitará  o  pessoal  o  o  mate- 
rial do  Gymnasio  Nacional,  internato  e  ex- 
ternato, que  ficam  supprimidos. 

§  l.«  Na  organizado  da  FaculJade  de  Di- 
reito da  mesma  Universidade,  o  Governo 
poderá  entrar  em  accordo  com  as  actuaes 
Faculdades  Livres  de  Direito  que  funccio- 
nam  no  Rio  de  Joneiro,  em  ordem  a  apro- 
veitar-lhes  o  pessoal  o  material. 

g  2.0  Para  a  constituição  da  Faculdade  de 
Sciencias  e  dos  cursos  annexados  á  Escala  de 
Minas,  o  Governo  aproveitará  o  pessoal  è 
material  da  Escola  Polytechnica,  da  Facul- 
dade de  Medicina  e  do  Gymnasio  Nacional. 

§  3.<»  Na  reorganização  das  faculdades  fica 
o  Governo  autorizado  a  crear  cadeiras  novas', 
supprimir  ou  fundir  as  existentes  e  trans- 
formar algumas  em  cursos  regidos  por  pro- 
fessores extraordinários,  devendo,  porém, 
aproveitar  nos  provimentos  que  tiver  de 
fazer  os  actuaes  lentes  cathedratlcos  e  sub,- 
stitutos. 

Art.  42.  Os  actuaes  lentes  cathedratiçQs  è 
os  substitutos  que  não  íbrem  aproveitados 
na  .  nova  organização  sei:ão  considerados 
como  addidos  com  todoii  os  vencimentos.  quQ 
percebem  actualmente. 

§  1  ."^  Os  substitutos  nomeados  professores 
extraordinários  continuarão  a  perceber  os 
actuaes  venolmentos,  perdendo-os,  todavia, 
quando  encarregados  de  um  curso  perma- 
nente oa  quando  providos  a  professor  ordi- 
nário. 

§  2.«  Os  actuaes  auxiliares  de  ensino,  que 
houverem  prestado  provas  de  capacidade  em 
concurso  para  os  cargos  que  exercem,  serão 
considerados  docentes  livres  com  todas  as 
regalias  que  a  estes  competem. 
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§  3.0  Os  actuaos  lentes  cathedratícos, 
nomeados  professores  extraordinários  en- 
caiTOgados  ae  earsos  permanentes*  gozarão 
•de  imo»  os  predicamentos  de  professor 
oi*dinario  e  perceberão  idonticos  venoJ- 
mentos. 

Art.  43.  Os  professores  addidos,  para  o 
eíTeito  das  promoções  o  suhstitaiçoes,  go- 
marão dos  direitos  dos  professores  extraor> 
dinarios,  sondo  para  elles  também  obriga- 
tório o  serriço  de  exames. 

Art.  44.  Depois  da  promulgação  desta  lei, 
o  Governo  não  concederá  mais  gratificações 
addicionaes  estabelecidas  no  Coafgo  de  En 
sino,  mantendo,  porém,  aquellas  em  cujo 
goso  já  se  achavam  os  respectivos  ítinccio- 
narios. 

< 

Art.  45.  Só  serão  validos  para  a  tránsfe- 
roDcia  de  alamnos  das  Faculdades  Livres  e 
collegios  equiparados  para  as  Faculdades 
das  Universidades  os  exames  feitos  antes  da 
promulgação  desta  lei. 

Art.  46.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1903.— 
Gastão  da  CtinAa. 

TABBLLA    N.    1 

Emolumentos   cobrados    pelas    Universidades 
Taxa  de  matricula  semestral  por 

aula  ou  cadeira. S5$000 

Taxa  de  exame  pãrcellado  em  to- 
das as  faculdades 25$000 

Taxa  de  exame  complexo  (typo  de 

madureza)  nas  faculdades 5Q|000 

Taxa  de  exame  de  admissão  na 

Faculdade  de  Lettras 50$000 

Taxa  de  exames  de  preparatórios 

(typo  pãrcellado) 20$000 

Taxa  de  exames  de  madureza  para 
a  admissão  nos  cursos  de  pnar- 
macia,  arte  dentaria  e  agrono- 
mia        60$000 

Taxa  de  exame  de  madureza  para 
a  admissão  nos  cursos  de  medi- 
cina, jurisprudência,  engenharia 
civil,  industrial  e  de  minas. .. .       8Q$000 
Taxa  de  exame  de  habilitação  á 

.    livre  docência 150$000 

Taxa  annual  do  frequência  nas  es- 

'    colas  preparatórias •      250$000 

Taxa  de  exame  de  estado  para  os 
candidatos  aos  titules  de  licen- 
ciados em   veterinária   e  em 

partos 150$000 

Taxa  de  exame  de  estado  para  os 

Sroflssionaes  diplomados,  candi- 
atos  ao  titulo  de  licenciado  em 
,    pharmacia  e  arte  dentaria 200$000 


Taxa  de  exame  de  estado  para  os 
p:*ofissionaos  não  diplomados, 
candidatos  aos  mesmos  ticulos. . 

Taxa  de  exame  de  estado  para  os 
profissionaes  diplomados,  candi- 
datos aos  tituios  de  licenciado 
em  medicina,  engenharia'  e  ju- 
risprudência   .-:.... 

Taxa  de  exame  de  estado  para 
08  proíissLonaes  não  diplomados, 
candidatos  aos  mesmos  tituios. .. 

Taxa  de  exame  de  estido  para  òs 
alumnos  diplomados  por  uma 
Qualquer  das  universidades  fé- 
deraes  bràzileiras 

Taxo  de  exame  de  estado  para  pro- 
flssionaes  diplomados  por  Facul- 
dades estrangeiras 

Diploma  de  bacharéis  em  lettras 

Diploma  de  doutor,  bacharel  ou 
engenheiro 

Diploma  de  pharmaoeutico,  cirur- 
gião-dentista  ou  engenheiro 
agrónomo i , .  •  • 

Diploma  de  agrimensor 

Titulo  de  licenciado  peta  Univer- 
sidade   •  • .  • 

Taxa  annual  de  frequência  da  bi- 
bliotheca 

Certidão  de  exames    parcellados 

Certidão  de  exame  de  madureza. . . 

Certidões  outras: 

Pela  1*  pa«[ina 

Pelas  exceaentes,  cada  uma 

Guia  de  transferencia  de  uma  Fa- 
culdade para  outra.  * : 

Cartão  de  legitimação,  cada  um. . . 
Caderneta  de  curso,  cada  uma... 

TABELLA  N.   2 


350|000 


300^000 


600$000 


50;J00O 


450$000 
100$000 

180$000 


1501000 
100$000 

iooiíboo 

151000 

5$000 

10$000 


10$000 
5$000 

40$000 

3$000 

15$000 


yencimentos  do  pessoal  de  nomeação  do 
Governo  Federal 

Ordenado     Gratificação 

Reitor  da  Universi- 
dade do  Rio  de  Ja- 
Janeiro 12:000$000    6:000$000 

Reitor  d  e  outras 
universidades ....     10: 000$000    5: 000^000 

Directorde  faculdade    6:000$000 

Vice-director  de  fa- 
culdade     3:0001000 

Professor  ordinário 
na  Universidade 
do  Rio  de  Janeiro     6: 000^000    3:000$000 

Professor  ordinário 
nas  outras  univer- 
sidades       5:200$000    2:600$000 
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Professor  extraordi- 
nário encarregado 
do  curso  perma- 
nente de  qualqaer 
universidade 


3:200$000    1:600$000 


Sala  das  sessões»  5  d)  agosto  de  1903.— 
Gastãeda  Cunha. 

N.  292—1903 

Aiitortjsa  o  Govâifio  a  conceder  os  privilégios 
dos  estabelecimentos  do  ensino  superior  ou 
secundário  aos  congéneres  fundados  pelos 
Estados  e  pelo  Districto  Federal  e  estabelece 
condições  para  que  estes  poisam  ser  recO' 
nhecidos  officialmente 

Em  parecer  que  emittiu,  indeferindo  um 
requerimento  sabmettido  á  soa  aprecia^» 
a  Gonmiissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
affirmou  que  uma  das  causas  da  completa 
desorganiza^  do  ensino  tem  sido  o  regi- 
men da  equiparação  de  institutos  parti- 
culares 

£*,  pois,  dç  seu  indiclinavel  dever  pro- 
mover a  remoção  desse  embaraço  á.  marcha 
do  ensino  publico,  cuja  decadência  proíúnda 
rae  impressionando  dolorosamente  os  pa^ 
triotas,  que  nelle  vêem  urna  condição  para  a 
prosperidade  e  grandeza  do  seu  paiz. 

Quem,  com  o  cuidado  que  o  assumpto  re- 
clama, quizer  examinar  as  causas  que  com- 
promettem  a  sorte  do  ensino,  e  abrir  sobre 
as  suas  condições  actuaes  um  minucioso  in- 
quérito, chegará  ú,  triste  conclusão :  que 
não  ha  no  Brazil  ensino  seriamente  organi- 
zado e  que  o  existente  ó  verdadeira  mercan- 
cia, que  não  eleva,  mas  abate,  que  não  en- 
nobrece,  mas  avilta,  trazendo  o  abastarda- 
mento do  caracter,  o  rebaixamento  do  nivel 
civico  e  moral. 

Todos  o  sentem  e  muitos  affirmam  com  a 
maior  franqueza  e  sinceridade. 

A  imprensa,  os  directores  de  faculdades 
superiores,  os  que  se  interessam  pelas  cousas 
do  ensino,  lamentando  os  factos,  reclamam 
providencias. 

Em  artigo  de  collaboração  no  Correio  da 
Manha,  o  Sr.  Rocha  Pombo  assim  se  expri- 
mira: 

€6m  summa,  o  que  está  liquido  na  con- 
sciência de  todo  o  mundo  é  que  semelhante 
estado   de  cousas  não  pôde  continuar,  sem 

frande  desastre  para  o  nosso  futuro.  Uma 
emocracia,  já  não  diremos  apenas  sem  alta 
cultura,  mas  sem  instrucção  que  habilite  a 
concorrer  com  outros  povos  nessa  luta  pela 
\ida,  que  cada  vez  se  torna  mais  tremenda, 
seria  o  mais  estranho  c  coUossal  dos  absurdos 
imagináveis.» 


Ainda  ha  poucos  dias,  ouvimos  as  afflrma- 
ções  do  iilustre  Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré.  Em 
conferenciai  anteriormente  realizadas,  S.  £x. 
se  manifestara  no  mesmo  tom  e  dizia  com 
inteira  razão: 

«Não  ha  um  só  de  entre  nós,  não  ha  uma 
única  pessoa  em  todo  o  Brazil,  de  entre  os 
que  se  interessam  pelo  ensino,  que  não  v^a, 
não  sinta  e  não  lastime  a  crise  que  lavra  no 
campo  da  instrucção  secundaria. 

Não  ha  um  só  professor,  um  só  publicista 
que  não  tenha  já  percebido  o  declive  em  que 
neste  particular  vamos  sendo  arrastados  e 
não  reconheça  o  estado  de  decadência  e  in- 
ferioridade a  que  chegamos,  neste  caminhar 
rápido  e  vertiginoso  pela  estrada  das  conces- 
sões e  dos  favores.» 

Para  que  invocar  outras  opiniões  ? 

Não  vale  a  pena  insistir, 

O  inquérito  apresentaria  o  resultado  a  que 
nes  referimos,  por  todos  attestado  e  sen-- 
tido. 

Mas  uma  nação  que  assim  tem  o  sen  en- 
sino ha  de  ser  firaca  e  sem  valor,  e  verá  quo 
ás  gerações  brilhantes  de  sábios  intelle-^ 
ctuaes  que  realçavam  o  seu  prestigio,  succe- 
dem  gerações  de  pygmeus,  sem  talento  e  sem 
preparo. 

Eis  o  que  nos  preoccupa  e  atemoriza.  Não 
ó  nosso  propósito  apontar  todas  as  causas  da 
actual  estado  do  ensino ;  ellas  são  múltiplas 
e  complexas.  Algumas,  porém,  podem,  ser 
removidas  promptamente. 

No  ensino  gymnasial,  com  osystema  das 
equiparações,  não  podem  ser  colhidos  os  re- 
sultados proveitosos  que  devem  ser  procura- 
dos. Estaneleceu-se  manifesta  mercancia  e  a 
luta  evidentemente  commercial  vae  se  tra- 
vando sem  que  os  concurrentes  nella  empe- 
nhados se  lembrem  dos  nobres  intuitos  que 
deviam  ter  em  vista.  Confúndiu-se  esse  ser- 
viço com  os  de  ordem  puramente  industrial, 
onde  o  que  preoccupa  o  consumidor  ô  a  ba- 
rateza  do  producto. 

Edmond  Villey,  em  seu  exoellente  livro 
—A  fUncção  do  Estado  na  ordem  económica ; 
observa:  «Toda  a  gente  sabe  que  aqui  (em  as- 
sumpto de  ensino)  ó  secundaria  a  considera- 
ção do  preço,  o  que  nos  preoccupa  é  a  idéa  ; 
algumas  vezes  o  que  nos  detém  os  olhos  é» 
ainda,  mal,  a  bandeira ;  mas  o  de  qme  se  in- 
quire sempre  é  da  idoneidade  do  mestre  e 
não  a  economia»»  Pois  bem,  em  nosso  paiz, 
com  prejuiso  de  seu  futuro  e  attestando  a  in- 
cúria da  geração  actual,  é  primaria  a  con- 
sideração do  preço  e  prooura-se  o  instituto 
que  em  menor  numero  de  annos  e  mais  eco- 
nomicamente habilita  o  alunoino  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores.  Os  pães  teem 
uma  preoccupação— o  diploma  para  os  Alhos^ 
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Eis  porque  nm  escriptor  de  espirito,  refe- 
rindo-se  ao  nosso  paiz,  appellidaya-o  de  dou- 
iarlandia^ 

E  os  institutos  particulares,  obtida  a  equi- 
paração, não  tendo  as  grandes  dospezas  dos 
estabelecimentos  oíficiaes  dos  Estados,  con- 
seguem sobre  elles  fáceis  triumphos  e  vivem 
entre  si  na  mais  franca  luta  mercantil,  pro- 
curando todos  03  moios  que  lhes  proporcio- 
nem a  maior  frequência  do  alumnos. 

Remunerando  mal  os  professores,  muitos 
de  competência  duvidosa  e  não  provada,  pois 
não  so  submettem  ao  concurso,  como  acon- 
tece aos  docentes  dos  institutos  dos  Estados, 
esses  collegios  podem  ministrar  ensino  ba- 
rato e  prompto,  conferindo  os  diplomas  que 
os  freguezes  almejam*  Nem  se  lembre  como 
embaraço  a  fiscalização,  pois  que  esta  nunca 
é  completa  e  efflcaz.  Quando  não  é  cúmplice, 
é  desldiosa,  indifferente  ou  de  absoluta  in- 
competência, com  rarissima3  excepções. 

Nao  ha  muito  tempo,  em  artigo  publicado 
na  A  Trihuna,  liamos  estas  palavras  do  feste- 
jado escriptor  mineiro,  Sr.  Estevam  de  011- 
reira,  que  muito  se  dedica  ás  questões  do 
ensino: 

<  Os  institutos  particulares  equiparados, 
ou  são  estabelecimentos  de  exclusiva  explo- 
ração mercantil,  ou  de  propaganda  ultra- 
moQtano-clerical.  Na  primeira  hypothese, 
quanto  maior  o  numero  de  bacharéis  conse- 
guirem diplomas,  tanto  maior  numero  de 
alumnos  attrahlrão,  satisfeita  a  razão  mer- 
cantil que  os  instituiu.  Dahi,  affrouxamento 
e  lassidão  em  apurar  as  provas  das  disci- 
plinas seriadas,  no  fim  de  cada  anno  lectivo, 
reduzida  a  uma  quasi  inutilidade  a  interfe- 
rência fiscal  do  Governo.»  E  continuava: 

<  Ao  Governo  cumpre  baixar  olhares 
perspicazes  para  o  rumo  que  vae  tomando 
no  Brazil  a  instrucçâo  preparatória,  depois 
que  fomos  tomados  pela  febre  das  equipa- 
rações ;  é  preciso  que  saiba  em  que  Ungua- 

Sem  cassange  ensinam  frades  estrangeiros 
isciplinas  secundarias  aos  nossos  jovens  pa- 
trícios. Quizessemos  descer  a  minudencias 
concretas,  e  poderíamos  citar  um  professor 
de  latim,  importado  ha  pouco  da  Allemanha 
para  um  dos  nossos  institutos  equiparados, 
que  ensinava  a  seus  alumnos  a  existência 
de  quatro  géneros :  masculino  e  feminino, 
macho  e  fêmea. 

Transcrevendo,  como  informações  sobre  o 
assumpto,  os  conceitos  lidos,  o  nosso  in- 
tuito ó  deixar  patente  a  necessidade  de  pre- 
vidências immediatas  que  amparem  o  ensino 
nessa  atmosphera  de  mercantilismo  que  o 
asphyxia. 

Entre  as  que  se  impõem  desde  já,  appa- 
rece  em  primeira  linha  a  suppressão  do  re- 
gimen das  equiparações  do  estabelecimentos 
fundados  por  associações  ou  individues,  pelo 


que  a  Commissão  de  Instrucçâo  e  Saúde  Pu- 
blica entende  dever  propor  á  elevada  e  sabia 
consideração  do  Congresso  Nacional  o  se- 
guinte projecto  de  lei,  cuja  acceitação  trarã 
benéficos  resultados  ã  instrucçâo  secundaria 
e  superior: 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Aos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  ou  secundário  fundados  pelos  Es- 
tados e  pelo  Districto  Federal,  poderá  o  Go-^ 
verno  conceder  os  privilégios  dos  estabeleci* 
mentos  federaes  congéneres. 

Art.  2.0  Para  que  esses  institutos  possam 
ser  reconhecidos  e  gozar  de  taes  privilégios, 
deverão  satisí^er  as  seguintes  condições : 

I,  ter  uma  frequência  nunca  inferior  a  60 
alumnos  matriculados  pelo  espaço  de  dous 
annos; 

II,  observar  o  regimen  e  os  programmas 
de  ensino  adoptados  no  estabelecimento  fe- 
deral; 

III,  possuir  mobiliário  escolar  de  accordo 
com  as  exigências  pedagógicas,  laboratórios 
e  gabinetes  completos  para  o  ensino  pratico 
dassciencias; 

Art.  3.<>  Os  institutos  fundados  pelos  Es- 
tados e  pelo  Districto  Federal,  que  quizerem 
obter  a  equipara^  dos  institutos  federaes, 
declararão  a  sua  denominação,  sede  e  fins, 
o  nome  e  a  naturalidade  de  seus  administra- 
dores ou  da  pessoa  a  cujo  cargo  estiver  a  sua 
direcção  technica,  e  instruirão  o  pedido  com 
um  exemplar  da  folha  offlcial  em  que  houver 
sido  publicado  por  extenso  o  regulamento  do 
instituto. 

Art,  4.«  A'  vista  desse  pedido,  o  Governo 
nomeará  um  delegado  de  reconhecida  com- 
petência, domiciliado  e  residente  na  sóde  do 
instituto,  para  o  fim  de  fiscalizal-o,  expondo 
em  minucioso  relatório  quanto  observar 
sobre  o  programma  e  merecimento  do  en- 
sino, processo  de  exames,  natureza  das 
provas  exhibidas,  condições  de  admissão  i 
matricula,  idoneidade  moral  e  technica  do 
director  e  do  corpo  docente,  existência  de 
laboratórios  e  gabinetes  necessários  ao  en- 
sino, frequência  do  instituto  e  o  mais  que 
possa  interessar. 

Art.  5.®  Enviado  o  relatório,  o  Governo 
resolverá  sobre  a  equiparação  e,  concedida 
esta,  o  mesmo  dolegado  fiscal  ou  outro,  si 
assim  entender  o  Governo,  exercerá  as  suas 
funcçõos  no  instituto  equiparado,  recebendo 
a  gratificação  annual  de  3:600$,  paga  pelo 
instituto,  que  a  recolherá,  em  prestações 
semestraes,  é  repartição  federal  que  for 
designada. 

Art.  6.0  Ao  delegado  fiscal  incumbe,  além 
do  disposto  no  art.  4.»: 

I,  levar  ao  conhecimento  do  Governo  qual- 
quer modificação  operada  no  corpo  docente 
do  instituto  equiparado ; 
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II,  rubricar  o  livro  do  matricula,  veriíloar 
o9  dooamontos  apresentados  pelos  candidatos 
e  cncerral-a  na  época  competente ; 

III,  lançar  o  viãto  m.s  programmas  de  pon- 
tos organizados  paia  os  exames  e  nas  cer^ 
tidoes  passadas  pelo  secretario ; 

IV,  assistir  aos  exames,  rubricar  o  papel 
para  as  provas  e  assignar  as  actas  rtispe- 
etivas ; 

V,  visitar  o  estabelecimento  duas  vezes 
por  semana,  consignando  as  suas  obiervaç5es 
»o  impressões  em  livro  especial,  quo  para  tal 
flm  bavorá  na  secretaria  ; 

VI,  fazer  observar  o  reffimen  do  ensino, 
inspeccionar  a  execução  dos  programmas, 
assistir  ás  aulas  e  trabalhos  de  laboratórios 
e  gabinetes,  pelo  monos  duas  vozes  por 
mez; 

VII,  examinar  e  rubricar,  no  fim  de  cada 
mez,  as  cadernetas  das  aulas,  notando  a  fre- 
quência dos  alumnos ; 

VIII,  fazer  observar  as  disposições  do  ar- 
tigo 47,  levando  o  facto  ao  conhecimento  do 
director  do  instituto  e  do  Governo,  para  o 
elfeito  do  referido  artigo,  ú  o  director  não 
providenciar  sobre  o  caso  ; 

IX,  rubricar  a  guia  de  transferencia  dos 
alumnos  para  outros  estabelecimentos ; 

X,  reclamar  perante  o  director  o  provi- 
mento dos  laboratórios  e  gabinetes  por  for- 
ma a  satisfazerem  as  exigências  do  ensino 
experimental  ; 

XI,  apresentar  annualmente  um  relatório 
circnmstanciado  dos  trabalhos  do  instituto, 
com  as  suas  observações  sobre  o  mereci- 
mento do  ensino,  execução  dos  programmas, 

firocesso  dos  exames,  ftizendo  acompanhar  da 
ista  dos  alumnos  matriculados,  dos  submetti- 
dos  a  exame  e  dos  que  tiverem  sido  transfe- 
ridos para  outros  estabelecimentos ; 

XII,  encaminhar,  com  informação  ao  Go- 
verno, as  representações  e  consultas  %n  specie 
dirigidas  pelo  director  ou  pela  congrega<^; 

XIII,  remetter,  depois  dos  exames  da  1*  e 
2^  épocas  aos  delegados  juntos  aos  estabeleci- 
mentos congéneres  e  aos  directores  dos  esta- 
belecimentos offlciaes,  uma  rela^  dos  alu- 
mnos que  tiverem  sido  reprovados; 

Art.  7.<>  Os  institutos  equiparados  tenío  o 
direito  de  conferir  aos  seus  alumnos  os  gráos 
que  concedem  os  estabelecimentos  fedei*aes, 
uma  vez  que  tenham  elles  obtido  as  appro- 
vaçoes  exigidas  pelos  regulamentos  destes 
para  a  obten^^  dos  mesmos  gráos. 

Art.  8.^  Os  exames  desses  estabelecimen- 
tos serão  feitos  de  conformidade  com  as  leis, 
decreta  e  instrucções  que  regularem  os  dos 
estabelecimentos  federaes,  e  valeriLo  para  a 
matricula  nos  cursos  destes. 

Paragrapho  único.  A  transferencia  de 
alumnos,  porém,  de  um  para  outro  instituto 
fòderal  oa  officialmente  reconhecido,  só  será 


permittida  depois  de  prestado  o  exame  do 
anno. 

Art.  9.0  As  épocas  de  exames  pcderâo  ser 
alteradas,  attendendo-se  ás  condições  do  lo- 
calidades ou  outras  peculiai*e8  aos  institutos 
equiparados,  desde  que  essa  alteração  não 
importe  menor  duração  do  eurso  lectivo  ou 
do  prazo  necessário  para  o  preparo  dos 
exames  da  2^  época,  sendo  em  tal  caso, 
alteradas  também  proporcionalmente  as  épo- 
cas para  a  abertura  e  eac3rramento  dos 
trabalhos  lectivos. 

Art.  10.  £*  licito  aos  institutos  equipa- 
rados ensinar  outros  discípulos  além  dos 
comprehendidos  no  plano  de  endno  do  insti- 
tuto federal,  desie  que  dahi  não  resulte,  a 
juizo  do  Governo,  sobrecarga  para  os  alu- 
mnos, com  prejuízo  de  sua  hygiene  mental. 

Art.  11.  Cada  instituto  equiparado  terá  a 
sua  congregação  de  lentes  com  as  attribui- 
ções  que  forem  dadas  pelo  respectivo  regu- 
lamento. 

Art.  12.  Das  penas  disciplinares,  impostas 
aos  alumnos  pelas  congregaçõas  ou  diretores 
los  institutos  equiparados,  haverá  recurso 
para  o  Govemo,quando  ellas  importarem  ex- 
oluriLo  dos  estudos  ou  privação  de  matricula 
em  estabelecimentos  congéneres. 

Art.  13.  A  inAmc^  das  disposições  oon- 
tidas  neste  titulo,  determinando  irregulari- 
dades ou  abusos  que  acarretem  o  abatimento 
do  nivel  moral  do  ensino,  si^eitará  o  insti- 
tuto equiparado,  conforme  a  gravidado  do 
caso«  á  censura  particular  ou  publica  do  Go- 
verno, á  suspensão  do  privilegio,  por  tempo 
não  excedente  de  dous  annos,  ou  á  cassação 
do  dito  privilegio. 

Ari.  14.  Só  por  decreto  e  depois  de  ou- 
vidos 03  interessados,  será  suspensa  ou  cas- 
sada a  equiparação.  O  Ministro  poderá,  po- 
rém, por  simples  portaria,  em  vista  da  re- 
presentado do  delegado  fiscal,  resolver  sobre 
a  censura. 

Art.  15.  O  privilegio  já  concedido  a  insti- 
tutos do  ensino  superior,  fundados  por  asso- 
ciações ou  particulares,  será  cassado,  além 
dos  casos  estabelecidos  nos  artigos  anterio- 
res, quando  for  dissolvida  a  sociedade  man- 
tenedora do  estabelecimento,  ou  o  proprie- 
tário declaral-o  extincto,  bem  assim  quando 
por  dous  annos  successivos  a  frequência  só 
chegar  ao  minimo  legal. 

Art.  16.  Nesses  institutos,  será  também 
suspenso  o  goso  das  prerogativas  da  equipa- 
ração: 

I,  deixando  o  proprietário  ou  a  associa^ 
de  sigeitar  ao  exame  do  delegado  fiscal  e 
approvaçAo  do  Governo  as  alterações  que 
fizer  nos  seus  estatutos  ou  compromissos,  até 
que  satisfliça  essa  obrigação  ;  - 

II,  baixando  a  frequência  a  menos  de  60 
alunmos  durante  mais  de  um  semestre; 
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UI,  deixando  de  re&oyar  o  seguro  do  pré- 
dio em  que  estíTcr  íúnccionando  o  estabele- 
oimento,  quando  elle  consUtuir  em  todo  ou 
em  parte  o  Aindo  patrimonial  da  aasoeiação; 

IV,  deixando  de  apresentar  opportuaa- 
mente  ao  delegado  fiscal  as  certidões  que 
forem  exigidas  para  a  sua  equiparação, 
quando  o  mesmo  as  quizer  verificar. 

Art.  17.  Si,  dentro  do  período  da  suspen- 
são, o  instituto  não  provar  ter  satisfeito  as 
obrigações  que  lhe  são  impostas,  ser*lhe-ha 
cassada  a  equiparação. 

Art.  18.  Aos  alumnos  dos  estabelecimentos 
suspensos  ou  privados  da  equiparação  po- 
derá ser  conceaida  peio  Governo  em  qual- 
quer época  a  transferencia  para  outro  esta- 
belecimento congénere,  levando-se  em  conta 
para  os  seus  effeitos  o  numero  de  faltas  dadas 
no  estabelecimento  suspenso  ou  cujos  pri- 
Tilegios  forem  cassados. 

Art.  19.  Em  relação  aos  estabelecimentos 
le  ensino  secundário  se  observará  mais  o  se- 
guinte: 

I.  são  de  rigorosa  observância  nestas  es- 
tabelecimentos as  disposições  do  regula- 
mento do  Gymnasto  Naeional,  relativas  ao 
numero  e  seriagio  das  disciplinas,  i  soa  dis- 
tribui<^  pelos  annos  do  curso  e  ao  numero 
de  horas  semanaes  consagradas  ao  estudo  de 
cada  matéria. 

II.  A  organização  dos  programmas  de  en- 
sino é  da  exclusiva  competência  da  congre- 
gação do  Qynmasio  Nacional,  sendo,  toda- 
via, permittido  ãs  congregações  dos  insti- 
tutos equiparados  submetter,  antes  de  ter- 
minado o  prazo  da  duração  daqaelles  pro- 
grammas, á  consideração  do  Governo,  por 
intermédio  e  com  informação  dos  respecti- 
vos delegados  fiscaes,  modificações  ou  medi- 
das aconselhadas  pela  experiência  em  bem  do 
ensino,  sobre  as  quaes  resolverá  o  mesmo 
Governo,  ouvi  ia  previamente  a  congregação 
do  Gymnasio. 

III.  São  de  estricta  observância  as  regras 
estabelecidas  no  regulamento  do  Gymnasio 
Nacional  para  a  execução  dos  progranmias, 
bem  como  o  disposto  com  relação  aos  exames 
de  admissão,  de  promoções  successivas  e  de 
madureza. 

IV.  São  proiíibidas  as  aulas  commnns  a 
alumnos  de  annos  differentes. 

Y.  Aos  delegados  fiscaes  incumbe  nos 
exames  de  madureza  a  fiscalização  de  que 
trata  o  regulamento  do  Qvmnasio  Nacional. 

VI.  Os  exames  de  madureza  para  os  cJu- 
mnos  procedentes  de  Qualquer  ensino  que 
não  o(^€ial  ou  o  ofidoialmente  reconhecido, 
affectuar-se-hão,  na  Capital  Fideral,  perante 
o  Gymnasio  Naoional,  e  em  outras  locaiio 
dades,  perante  os  estabelecimentos  a  elle 
equiparados  que  ahi  existirem. 

Vol.    v 


Estes  exames  deverão  efiliaetuar-se  nas  pro- 
ximidades da  abertura  dos  ouraos  supe- 
riores. 

VII.  Cada  instituto  equiparado  será  obri- 
gado a  receber  gratuitamente,  por  indicação 
do  Ministro,  até  dous  alumnos  internos  e  oito 
externos,  observadas  as  condições  estabele- 
cidas no  regulamento  do  Gymnasio  Nacional 
para  a  admissão  de  alumnos  gratuitos. 

Art.  20,  Aos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  equiparados  é  applicavel  o  disposto 
no  art.  125  do  Código  do  Ensino. 

Art.  21.  Os  alumnos  diplomados  nos  esta- 
belecimentos de  ensino  secundário  Já  equi- 
parados, pertencentes  a  particulares  ou 
associações,  somente  serão  admittidos  á  ma- 
tricula nas  Faculdades  superiores  depois  de 
approvados  em  exame  de  habilitação  pre- 
s&do  no  Gymnasio  Nacional  ou  em  qualquer 
instituto  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal 
no  goso  das  prerogativas  ofliciaes. 

Art,  22.  Ficam  revogados  o  titulo  11  do 
regulamentou.  3.890,  de  1  de  janeiro  da 
1901  (  Código  do  Ensino  )  e  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1903. 
Henrique  Salles,  presidente.— 7.  Bonifácio^ 
relator.— 5rtcío  FUho.—Jêão  Carlos  Teixeira 
Brandão .  —Sá  Freire .  —Malaquias  Gonçal^iis . 

N.  292  A— 1903 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  292 ^ 

deí90S 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.""  Aos  estabelecimetos  de  ensino 
superior  ou  secundário,  fundados  pelos  Es- 
tados e  pelo  Districto  Federal,  poderá  o  Go- 
verno conceder  os  privilégios  dos  estabeleci- 
mentos federaes  congéneres. 

Art.  2.0  Para  que  esses  institutos  possam 
ser  reconhecidos  e  gosar  de  taes  privilégios, 
deverão  satisfazer  ás  seguintes  condições: 

I,  ter  uma  frequência  nunca  inferior  a 
60  alumnos  matriculados  pelo  espaço  de  dous 
annos ; 

II,  observar  o  regimen  e  03  programmas 
de  ensino  adoptados  no  estabelecimento 
federal ; 

III,  possuir  mobiliário  escolar  de  accordo 
com  as  exigências  pedagógicas,  laboratórios 
e  gabinetes  completos  para  o  ensino  pratico 
das  sciencias  ; 

Art.  3. <>  Os  institutos  fundados  pelos  Es- 
tados e  pelo  Districto  Federal,  que  quiserem 
obter  a  equiparação  aos  institutos  federaes 
declararão  a  sua  denominação,  sede  e  fins, 
o  nome  e  a  naturalidade  de  seus  adnúnistra- 
iores  ou  da  pessoa  a  cigo  cargo  estiver  a  sua 
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díTeoçâo  techaica,  e  insirairâo  o  pedido  com 
um  ezeDplar  da  folha  official  em  qae  houver 
si'-o  publicado  por  extenso  o  regulamento  do 
instituto. 

Art.  4.<>  A*  vista  desse  pedido,  o  Governo 
nomeará  um  delegado  de  reconhecida  com- 
petência, domiciliado  e  residente  na  sede  do 
instituto,  para  o  fim  de  íisoalizal-o,  expondo 
em  minucioso  relatório  quanto  observa^* 
sobre  o  programma  e  merecimento  do  en- 
sino, processo  de  exames,  natureza  das 
provas  exhibidas,  condições  do  admis^iolá 
matricula,  idoneidade  moral  e  technica  do 
uucctor  e  do  corpo  docente,  existência  de 
laboratórios  e  gabinetes  necessários  ao  en- 
sino, frequência  do  instituto  e  o  mais  que 
possa  interessar. 

Art.  5.«  Enviado  o  relatório,  o  Governo 
resolverá  sobre  a  equiparação  e  concedida 
esta,  o  mesmo  delegado  fiscal  ou  outro,  si 
assim  entender  o  Governo,  exercerá  as  suas 
ÍUncçòes  do  instituto  equiparado,  recebendo 
a  gratificação  annual  de  3:600$  paga  pelo 
instituto,  que  a  recolherá,  em  prestações 
semestraes,  á  repartição  federal  que  for  de- 
signada. 

Art.  6.<»  Ao  delegado  fiscal  incumbe,  alóm 
do  disposto  no  art.  4»  : 

I,  levar  ao  conhecimento  do  Governo 
qualquer  modificação  operada  no  corpo  do- 
cente do  instituto  equiparado ; 

I[,  rubricar  o  livro  de  matricula,  verificar 
os  documentos  apresentados  pelos  candidatos 
e  encerral-a  na  época  competente  ; 

IH,  lançar  o  visto  nos  programmas  de 
pontos  organizados  para  os  exames  e  nas 
certidões  passadas  pelo  secretario  ; 

IV,  assistir  aos  exames,  rubricar  o  papel 
para  as  provas  e  assignar  as  actas  respe- 
ctivas; 

V,  visitar  os  estabelecimentos  duas  vezes 
por  semana,  consignando  as  suas  observações 
e  impressões  em  livro  especial,  que  para  tal 
fim  haverá  na  secretaria; 

VI,  fazer  observar  o  regimen  do  ensino, 
inspeccionar  a  execução  dos  programmas, 
assistir  ás  aulas  e  trabalhos  de  laboratórios 
e  gabinetes,  pelo  menos  duas  vezes  por  mez ; 

YII,  examinar  e  rubricar  no  fim  de  cada 
mez  as  cadenietas  das  aulas,  notando  a  fre- 
quência dos  alumnos ; 

VIII,  fiizer  observar  as  disposições  do  ar- 
tigo 47,  levando  o  íkcto  ao  conhecimento  do 
director  do  intltuto  e  do  Governo,  para  o 
effeito  do  referido  artigo,  si  o  director  não 
providenciar  sobre  o  caso ; 

IX,  rubricar  a  guia  de  transferencia  dos 
alumnos  para  outros  estabelecimentos ; 

X,  reclamar  perante  o  director  o  provi- 
mento dos  laboratórios  e  gabinetes  por  forma 
a  tatisíkzer  as  exigências  do  ensino  expe- 
rimental; 


XI,  apresentar  annualmente  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  do  instituto 
com  as  suas  observaçOes  sobre  o  mereci- 
mento do  ensino,  execução  dos  programmas, 

Srosesso  dos  exames,  fikzendo-o  aoompanhar 
a  liita  doe  alumnos  matriculados,  dos  snb- 
mettidos  a  exame  e  dos  que  tiverem  sido 
transferidos  para  outros  estabele  imentos ; 

XII,  encaminhar,  com  informação  ao  Go- 
Terno,as  represent  ^^os  e  consultas  in  speoie 
dirigi  las  pelo  director  ou  pela  congrega^; 

Xill,  remetter  depois  dos  exames  da  l**  e 
£*  épocas  aos  delegados  juntos  aos  estabele- 
cimentos congéneres  e  aos  directores  dos  es- 
tabelecimentos offlciaes  uma  relação  dos  alu- 
mncs  que  tiverem  si*io  reprovados. 

Art.  7.«  Os  institutos  equiparados  terão  o 
direito  de  conferir  aos  seus  alumnos  os  gráos 
que  concedem  os  estabelecimentos  íéderaes, 
uma  vez  que  tenham  ellos  obtido  as  appro- 
vações  exigidas  pelos  regulamentos  (&stes 
para  obtenção  dos  mesmos  gráos. 

Art.  8.0  Os  exames  desses  estabelecimen- 
tos sorão  feitos  de  conformidade  com  as  leis, 
decretos  e  instrucções  que  regularem  os  dos 
estabelecimentos  federaes,  e  valerão  paia  a 
a  matricula  nos  cursos  destes. 

Paragrapho  único.  A  transferen^^ia  de 
alumnos,  p3rém,  de  um  para  outro  instituto 
federal  ou  offlcialmente  reconhecido,  só  será 
permittida  depois  de  prestado  o  exame  do 
anno. 

Art.  9.«  As  épocas  de  exames  podeiuo  ser 
alteradas,  attendendo-se  ás  condições  de  lo- 
calidades ou  outras  paculiares  aos  institutos 
equiparados,  desde  que  essa  alteração  não 
importe  menor  duração  do  curso  lectivo  ou 
do  praso  necessário  para  o  preparo  dos 
exames  da  29  época,  sendo  em  tal  caso,  alte- 
radas também  proporcionalmente  as  épocas 
para  a  abertura  e  encerramento  dos  traba- 
lhos lectivos. 

Art.  10.  E'  licito  aos  institutos  equipa- 
rados ensinar  outros  discípulos  além  dos 
comprehendidos  no  plano  de  ensino  do  insti- 
tuto federal,  desde  que  dahi  não  resulte,  a 
juizo  do  Governo,  sobrecarga  para  os  alu- 
mnos, com  prejuízo  de  sua  hj^giene  mental. 

Art.  11.  Cada  instituto  equipjkrado  terá  a 
sua  congregação  de  lentes  com  as  attribui- 
çOes  que  forem  dadas  pelo  respectivo  regu- 
lamento. 

Art.  12.  Das  penas  disciplinares  impostas 
aos  alumnos  pelas  congregações  ou  dire- 
ctores dos  institutos  equiparados,  haverá 
recurso  para  o  Governo  quando  elias  impor- 
tarem exclutibo  dos  estudos  ou  privação  de 
matricula  em  estabelecimentos  congéneres. 

Art.  13.  A  infrac^  das  disposições  con- 
tidas neste  titulo  determinando  irregulari- 
dades ou  abusos  que  acarretem  o  abati- 
mento do  nivel  moral  do  ensino,  sujeitará  o 
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insUtnto  equiparado*  conforme  a  gravidade 
do  caso,  a  censaraj^riicuiar  ou  publica  do 
Ooverao,  á  sospensao  do  privilegio  por  tem- 
po nXo  excedente  de  dous  annoe  ou  a  cassação 
Uo  dl  10  privilegio. 

Ari.  14.  86  por  decreto  ou  depois  de  ou- 
vidos os  interessados,  será  suspensa  ou  cas- 
sada a  equiparação.  O  Ministro  poderá,  po- 
rém, por  simples  portaria,  em  vista  da  re- 
presentação do  delegado  fiscal,  resolver  ao- 
£re  a  censura. 

Art.  15.  O  privilegio  já  concedido  a  insti- 
tutos do  ensino  superior  fundados  por  asso- 
ciações ou  particulares  será  cassado,  além 
dos  cabos  estabelecidos  nos  artigos  anterio- 
res, qnando  for  dissolvida  a  sociedade  man- 
teneiora  do  estabelecimento,  ou  o  proprie- 
tário declaral-o  eztincto,  bem  assim  quando 
por  dous  annos  sucoessivos  a  frequência  só 
chegar  ao  mínimo  legal. 

jSpí.  16.  Nesse»  institutos  será  também 
suspenso  o  goso  das  prerogativas  da  equi- 
para(^: 

I,  deixando  o  proprietário  ou  a  associação 
de  sujeitar  ao  exame  do  delegado  fiscal  e 
approva^^  do  Governo  as  alterações  que 
âzer  nos  seus  estatutos  ou  compromissos, 
até  que  satisíhça  essa  obrigado ; 

II,  baixando  a  Arequencia  a  menos  de  60 
alumnos  durante  mais  de  um  semestre ; 

III,  deixando  de  renovar  o  seguro  do  pre^ 
dio  em  que  estiver  funccionando  o  estabele- 
cimento, quando  elle  constiiuir  em  todo  ou 
em  parte  o  íbndo  patrimonial  da  associa^, 

IV,  deixando  de  apresentar  opportuna- 
monte  ao  delegado  fiscal  as  certidões  que 
forem  exigidas  para  a  sua  equiparação, 
quando  o  mesmo  as  quizer  verificar. 

Art.  17.  Si  dentro  do  período  da  suspen- 
são o  instituto  não  provar  ter  satisfeito  as 
obrigações  que  lhe  são  impostas,  ser-lhe-ha 
cassada  a  equiparação. 

Art.  18.  Aos  alumnos  dos  estabelecimentos 
suspensos  ou  privados  da  equipara^  podei*á 
ser  concedida  pelo  Governo  em  qualquer 
época  a  transferencia  para  outro  estabeleci- 
mento congénere,  levando-se  em  conta  para 
os  seus  effeitos  o  numero  de  faltas  dadas  no 
estabelecimento  suspenso  ou  cujos  privilé- 
gios forem  cassados. 

Arf.  19.  £m  relação  aos  estabelecimentos 
de  ensino  secundário  se  observará  mais  o 
seguinte : 

I.  São  de  rigorosa  observância  nestes  es- 
tabelecimentos as  disposições  do  regula- 
mento do  Gymnasio  Nacional,  relativas  ao 
numero  e  seria(^  das  disciplinas,  á  sua  dis- 
tribui^ pelos  annoB  do  curso  e  ao  numero 
de  horas  semanaes  oHisagradas  ao  estado  de 
cada  matéria. 

II.  A  organiza^  dos  programmas  de 
ensino  é  da  exclusiva  competência  da  con- 


gregação do  Gymnasio  Nacional,  sendo, 
todavia,  permittido  ás  congregações  dos 
institutos  equiparados  submetter,  antes  de 
terminado  o  prazo  da  duração  daquelles 
programmas,  a  consideração  do  Governo, 
por  intermédio  e  com  informação  dos  respe- 
ctivos delegados  fiscaes,  modificações  ou  me- 
didas aconselhadas  pela  experiência  em  bem 
do  ensino,  sobre  as  quaes  resolverá  o  mesmo 
Gjverno,  ouvida  previamente  a  congrega- 
ção do  Gymnasio. 

III.  São  de  estricta  observância  as  regras 
estabelecidas  no  regulamento  do  Gymnasio 
Nacional  para  a  execução  dos  programmas, 
bem  como  o  disposto  com  velação  aos  exames 
de  admissão,  de  promoçõ3s  successivas  e  de 
madureza. 

IV.  São  prohibidas  as  aulas  eommuns  a 
alumnos  de  annos  differentes. 

V.  Aos  delegados  fiscaes  incumbe  nos 
exames  de  madureza  a  fiscalização  de  que 
trata  o  regulamento  do  Gymnasio  Nacional. 

VI.  Os  exames  de  madureza  para  os  alu- 
mnos procedentes  de  qualquer  ensino  que 
não  o  ofiSlcial  ou  o  offlcialmente  reconhecidos 
effectuar-se-hão,  naCapital  Federal,  perante 

0  Gymnasio  Nacional;  e  em  outras  localie 
dades,  perante  os  estabelecimentos  a  elle 
equiparados  que  ahi  existirem. 

Estes  exames  deverão  effectuar-se  nas 
proximidades  da  abertura  dos  cursos  su- 
periores. 

VII.  Cada  instituto  equiparado  será  obri- 

fado  a  receber  gratuitamente,  por  indicação 
o  ministro,  até  dous  alumnos  internos  e  oito 
externos,  observadas  as  condições  estabele- 
cidas no  regulamento  do  Gymnasio  Nacional 
para  admissão  de  alumnos  gratuitos. 

Art.  20.  Aos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  equiparados  é  applicavel  o  disposto 
no  art.  125  do  Código  doEasino. 

Art.  21 .  Os  alumnos  diplomados  nos  esta- 
belecimentos de  ensino  secandario  já  equipa- 
rados, pertencentes  a  particulares  ou  asso* 
elações,  somente  sei^o  admittidos  á  matri- 
cula nas  faculdades  superiores  depois  de 
approvados  em  exame  de  habilitação  pres- 
tado no  Gvmnasio  Nacional  ou  em  qualquer 
instituto  dos  Estados  ou  no  Districto  Federal 
no  goso  das  prerogativas  officiaes. 

Art  22.  Aos  estabelecimentos  de  ensina 
secundário,  fundados  poios  Estados  e  pelo 
Districto  Federal  com  os  privilégios  dos  esta- 
belecimentos federaes  congéneres  será  appli- 
cado  o  que  dispõe  o  artigo  antecedente  ues- 
de  que  sejam   transferidos  a  particulares  ou 

1  associações. 
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ANNAES  DA  CAMAHA 


Art,  23.  Ficam  revogados  o  titalo  II  do  re- 
gulamento Q.  3.890,  de  I  do  jaseiro  de  1901 
(Código  do  Ensino  )  e  dispoei^  em  con- 
trácio. 

Sala  das  Oommissões,  17  de  novembro  de 
\9GS. —  ffeftriqtte  Salles,  presidente. — Brido 
FUJiQ, — João  Carlos  Teiostira  Brandão,  — José 
Bofiifox io ,  — Malaquias  Gonçalves , 

N.  147—1904 

Dà  a.í  Òk^scs   para  a  organização  de  uma  Uni- 

versidaáe 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*^  Fica  instituída  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  uma  Universidade  investida  de 
personalidade  jurídica  e  autonomia  didáctica, 
administrativa  e  disciplinar,  sob  a  inspecção 
do  Estado. 

Art.  2«<'  A  Universidade  se  comporá  das 
quatro  seguintes  Faculdades: 

Faculdade  de  Medicina; 

Faculdade  de  Direito; 

Faculdade  de  Philosophia  e  Lettras; 

Faculdade  de  Sclencias  Mathematicas,  Phy- 
sicas  e  Naturaes. 

Art.  3.«  A  Universidade  será  dirigida  por 
nm  reitor,  com  assistência  de  um  Pequeno 
Conselho,  incumbido  das  questões  adminis- 
trativas e  económicas;  e  de  um  Grande  Con- 
selho ou  assembléa  geral  dos  professores,  in- 
cumbido das  questões  didácticas. 

§  lo.  Na  organização  da  Universidade  o 
Presidente  da  Republica  nomeará  o  reitor 
pelo  prazo  de  dous  annos.  Desta  data  em 
diante  o  reitor  será  escolhido  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  entre  dous  nomes  indi- 
cados annualmente  pelo  Grande  Conselho 
Universitário. 

§  2^,  Para  o  logar  de  reitor  será  eleito 
um  professor  em  eíTectividade  ou  jubilado, 
pertencente  a  cada  uma  das  Faculdades  sue- 
ccssi  vãmente. 

§  d<>.  Compete  ao  reitor: 

a)  representar  a  Universidade  para  todos 
os  effeitos  da  lei ; 

b)  fazer  executar  as  deliberações  do  Grande 
e  Pequeno  Conselhos  Universitários  e  das 
congregações  das  Faculdades ; 

c)  cerresponder-se  com  o  Governo ; 

d)  nomear,  liconcear  e  demittir  o  pessoal 
da  secretaria  e  da  biblíotheca  da  Universi* 
dade,  e  das  secretarias  das  Faculdades. 

Art.  4<>  Cada  uma  das  Faculdades  será 
dirigida  por  um  director,  com  assistência  da 
respectiva  congregação,  polo  prazo  de  um 
anno. 

§  1».  Cada  congregação  apresentará  em 
lista   tríplice  os  nomes   de   seus  membros, 


eleitos  para  o  cargo  de  director,  oon4)etindo 
a  esoolua  ao  Presidente  da  RepuUioa. 

g  2».  Compcfte  ao  director : 

a)  tudo  quanto  se  referir  á  parte  admi* 
nistrativa  nos  lermos  das  disposições  regu- 
lamentares, e,  em  seus  impedimentos,  será 
substituído  pelo  professor  ordinário  mais 
antigo. 

Art.  5. o  O  ensino  em  cada  Faculdade  será 
ministrado  por  professores  ordinários,  ex- 
traordinários o  docentes  livres. 

§  I."  Os  pi'ofessoi«s  ordinários  e  extra- 
ordinários saião  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  indicação  do  Grande  Con- 
selho Universitário,  que  escolherá,  entre 
dous  profissionaes  indicados  para  cada  vaga 
pela  respectiva  congregai;^. 

§  2.0  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  após  a  exhibição  de  provas  de 
habilitação. 

§  3.0  Aos  professores  ordinários— que  oc- 
cupam  o  mais  elevado  gráo  na  hierarchia  do 
magistério,  compete: 

a)  votar  e  serem  votados  na  assembléa 
geral  dos  professores  e  nas  respectivas  con« 
gregações; 

b)  examinar  os  alunmos  e  os  candidatos  á 
docência  e  a  titulos  sctentiflcos  da  Univer* 
sldade; 

c)  fazer  o  curso  offlcial. 

§  4.0  Aos  professores  extraordinários  com* 
pete: 

a)  substituir  os  professores  ordinários  nos 
seus  impedimentos; 

b)  encarregar^se  dos  cursos  permanentes, 
quando  desi^iados  para  esse  fim ; 

c)  fazei*  cursos  livres. 

§  5^  Aos  docentes  livres  compete: 

a)  &zer  cursos  livres  nos  quaes  só  poderão 
leccionar  a  matéria  p^.ra  a  qual  obtiveram 
livre  docência. 

Art.  6.0  Ao  Pequeno  Conselho  Universi- 
tário, que  serã  o. imposto  do  reitor  e  dos  di- 
rectores das  Faculdades,  compete: 

§  1.0  Dirigir  o  património  da  Universidade 
e  resolver  todas  as  questões  eoonomicas. 

§  2.0  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  pago 
pelo  cofre  da  Universidade. 

8  3.0  Orginizíir  annualmente  o  orçamento 
geral  da  Universidade  e  o  orçamento  deta- 
lhado de  cada  Faculdade. 

§  4.0  Autorizar  as  despesas  extraordiná- 
rias. 

Art.  7.0  Ao  Grande  Conselho  Universi- 
tário ou  assembléa  geral  dos  professores, 
que  será  composta  do  reitor,  dos  directores 
e  todos  os  professores  ordinários,  oompete: 

§  1.0  Ci'ear  cadeiras  novas  ou  novos 
cursos  permanentes  feitos  por  professoree 
extraordinários: 

a)  transformar  os  cursos  permanentes  em 
cadeiras  regidas  por  professores  ordinários; 
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b)  augmentar  o  numero  dm  professores; 

c)  supprimir  cadeiras; 

d)  modificar  os  rolamentos  das  Facul- 
dades quando  todas  estas  medidas  forem 
propostas  pelas  respectiyas   oongregaç9es. 

§  2'',  Commutar  as  penas  impostas  aos 
alumnos  pelo  rettor  ou  pelo  tribunal  disci- 
plinar; Julgar  09  recursos»  que  forem  inter- 
postos sobre  as  resoluções  das  congregações 
e  dos  directores  das  Faculdades;  impor  penas 
disciplinares  aos  professores  e  docentes;  sus- 
pender a  execução  de  um  ou  mais  cursos,  e 
mesmo  do  todos  os  cursos  de  uma  Faculdade, 
quando  o  exijam  a  ordem,  a  disciplina  e 
outras circumstancias  de  momento. 

§  3.<»  Coiiimissionar  professores  da  Univer- 
sidade para  fazerem  no  paiz,  ou  no  estran- 
geiro, estudos  de  aperfeiçoamento. 

§  4.»  Autorizar  o  reitor  a  contratar  pro- 
flssioDaes  estrangeiros,  quando  no  paiz  não 
houver  pessoas  com  as  necessárias  babilita- 
çOes. 

§  õ.""  Suspender  os  directores  das  Facul- 
dades quando  se  revelarem  incapazes  do 
desempenho  de  seu  cargo;  representar  ao 
Presidente  da  Republica  solicitando  a  de- 
missão do  reitor,  quando  este  não  exercer 
com  competência  tão  elevada  fancção.  Nesta 
emergência  a  representação,  que  devera  ser 
assiguada  por  deus  terços  dos  membros  do 
Grande  Conselho,  serã  confiada  ao  commissa- 
rio  do  Governo,  que  assumirá  as  fiincçõos  de 
reitor  a+é  que  seja  resolvido  o  incidente. 

§  ô.'^  Resolver  com  plena  autonomia  todas 
as  questões  de  interesse  da  Universidade,  não 
previstas  na  presente  lei,  nem  nos  regula- 
mentos especiaes,  sujeitaindo-se  somente  à 
autorização  do  Governo,  nos  caaos  que  acar- 
retam augmento  de  despezas  para  a  União. 

Art.  8.®  A*s  congregações,  que  serão  com- 
postas de  professores  ordinários  de  cada 
Faculdade,  compete  : 

§  1.®  Indicar  os  nomes  dos  proflssionaes 
que  devam  ser  providos  nos  cargos  do  ma- 
gistério. 

§  2.0  Pedir,  ao  Grande  Conselho,  augmento 
de  numero  dos  professores  extraordinários, 
a  creação  de  novas  cadeiras  e  de  novos  cursos 
permanentes,  a  suppressão  de  cadeiras  e  de 
cursos  perminentes,  a  transformação  do 
cursos  em  cadeiras. 

§  3.»  Organizar  o  ensino  e  ministral-o 
com  plena  autonomia. 

Art.  9,0  O  Governo  nomeara  um  commis- 
sario  de  sua  inteira  confiança,  que  exercerá 
as  funcções  de  fiscal  perante  a  Universidade. 

Art.  10.  Haverá  para  cada  Faculdade  um 
Tribunal  Disciplinar,  composto  do  reitor,  do 
commissario  do  Governo  e  do  director  da 
respectiva  Faculdade.  A  este  tribunal  oom- 
pete  impor  aos  estudantes  penas  de  sus- 
pensão por  mais  de  um  semestre,  de  ex 


dusSo  da  Faculdade,  de  exclusão  da  Univer- 
sidade,  havendo,  porôm,  recurso  da  suaa 
deeisSes  para  o  Grande  Conselho  Universi- 
tário. 

Art.  11.  A  Universidade  terá  por  fhnoção: 

§  l.«  Ministrar  por  intermédio  de  suas 
Faculdades  o  ensino  superior. 

§  2. o  Responder  à^  consultas  e  pedidos  de 
informações  feitas  pelo  Governo. 

^3.0  Conferir  diplomas  de  doutores  em 
meiicina,  bacharel  em  philosophia  e  lettras, 
baeharel  em  direito,  bacharel  em  scieneias 
mathematicas,  physicas  e  naturaes,  pharma- 
ceuticos  e  parteira. 

§  4.0  Verificar  as  habilitações  dos  candi- 
datos diplomados  pelas  Faculdades  estran- 
geiras ou  nacionaes,  que  queiram  exercer  no 
Brazil  a  profissão  de  medico,  advogado,  phar- 
maceutico  e  parteira. 

§  5.«  Verificar  as  habilitações  dos  can- 
didatos diplomados  ou  não,  que  pretendam 
um  diploma  scientifico  da  Universidade. 

§  6. o  Verificar  as  habilitações  dos  pro- 
flssionaes não  diplomados  que  queiram  exer- 
cer as  mesmas  profissões  no  Brazil. 

§7.»  Receber  as  subvenções  e  dotações, 
que  lhe  forem  feitas,  zelando  pela  conser- 
vação e  progressivo  augmento  de  sau  patri- 
mónio. 

Art.  12.  A  secretaria  da  Universidade  terá 
duas  secções  :  uma  de  expediente  e  uma  de 
contabilida  le,  dirigidas  respectivamente  por 
um  secretario  e  um  thesoureiro  nomeados 
p)lo  reitor. 

§  l''  Cada  uma  das  Faculdades  terá  uma 
secretaria  dirigida  por  um  secretario. 

Art.  13.  O  provimento  dos  oargos  de  ma- 
gistério será  feito  do  seguinte  modo  : 

a)  a  livre  docência  será  obtida  pela  apre- 
sentação de  uma  these  por  uma  prova  oral, 
sobre  um  ponto  escolhido  á  sorte  e  exposto 
pelo  candidato,  48  horas  depois  de  sorteado. 
Si,  porôm,  a  these  aprosentada  fôr  trabalho 
de  grande  valor  scientifico  e  merecer  um  pa- 
recer unanime  da  commissão  examinadora,  o 
candidato  será  dispensado  da  prova  oral. 

b)  O  professorado  extraordinário  será  ob- 
tido por  indicação  da  respectiva  congregação 
que,  de  entre  os  docentes  livres,  escolherá 
aqueUes  cujos  cursos  tiverem  obtido  maior 
successo  e  cujos  trabalhos  publicados  forem 
do  mais  alto  valor  scientifico. 

c)  O  professorado  ordinário  será  obtido  por 
promoção,  mediante  apresentado  de  traba- 
lhos e  titules  scienti  ticos  de  um  professor 
extraordinário.  A  Universidade,  porém,  re- 
serva o  direito  de  oíferecer  o  ordinariato  a 
um  professor  da  mesma  Faculdade  ou  de 
outra  congénere  que  tenha  adquirido  grande 
nomeada,  por  seus  trabalhos  scientificos  e 
-pela  superioridade  de  seu  ensino, 
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Art.  14.  O  numero  de  professores  ordiná- 
rios e  extraordinários  será.  limitado  em  cada 
Faculdade,  podendo  ser  angmentado  ou  dimi- 
nuído pelo  Grande  Conselho  Universitário, 
mediante  proposta  da  respectiya  congregaçSo. 

Paragrapho  udíco.  O  numero  de  docentes 
livres  será  illimitado. 

Art.  15.  Os  cursos  da  Universidade  serão 
offieiaes  e  livres.  Os  cursos  offloiaes  perma- 
nentes serão  feitos  pelos  professores  ordiná- 
rios ou  seus  substitutos.  Os  cursos  comple- 
mentares serão  feitos  pelos  professores  extra- 
ordiniurios,  que  poderão  também  ílskzer  cursos 
livres. 

§  l^^.Nos  curèos  em  que  o  onslno  for  pratico, 
o  professor  será  auxiliado  por  um  ou  mais  as- 
sistentes, nomeados  por  proposta  sua  pelo 
director  da  Faculdade  e  os  vencimentos  serão 
pagos  pela  Universidade.  Suas  func^s  du- 
rarão três  annos. 

§  2^.  £m  cada  serviço  clinico  ou  laborató- 
rio, haverá  aspirantes  livres,  de  nomea<^  do 
professor  e  não  perceberão  vencimentos. 

Art.  16.  FÍQSkinatituiáo  o  exame  de  estado 
para  verificação  das  habilitações  dos  profls- 
sionaes  diplomados  ou  pão,  que  queiram  ex- 
ercer as  profissões  de  medico,  advogado, 
pharmacentioo  e  parteira  no  Brazil. 

Paragrapho  uaico.  No  exame  de  estado,  a 
commissão  examinadora  compor-se-ha  de 
cinco  membros  no  minimo,  será  presidida 
pelo  director  da  respectiva  Faculdade,  sendo 
iniciado  o  exame  com  a  presença  do  commis- 
sario  do  Governo. 

Art.  17.  Fica  instituido  o  exame  de  prepa- 
ratórios pelo  typo  de  madureza,  feito  peran- 
te um  jurv  nomeado  pelo  Governo  e  fiscali- 
zado por  delegado  de  sua  inteira  confiança. 
Para  admissão  nos  cursos  universitários  os 
alumnos  apresontarão  um  certificado  do 
exame  de  madureza. 

Art.  18.  As  Faculdades  da  Univeraidade 
terão  as  seguintes  cadeiras : 

a>— Faculdade  de  Medicina  : 

1  Anatomia  descriptíva. 

2  Anatomia  topographica. 

3  Histologia. 

4  Physiologia. 

5  Anatomia  pathologica. 

6  Pathologia  medica  e  propedêutica  me- 
dica. 

7  Pathologia  cirúrgica  e  propedêutica 
cirúrgica. 

8  Operações  e  apparelhos. 

9  Therapeutica. 

10.  Pharmacologia. 

11.  Clinica  medica. 

12.  Clinica  de  moléstias  tropicaes. 

13.  Clinica  cirúrgica. 

14.  Electrotherapia. 


15.  Hygiene. 

16.  Medicina  legal. 

17.  Clinica  obstétrica. 

18.  Clinica  gyne(x>logica. 

19.  Clinica  ophtalmologica. 

20.  Clinica  p^Uatrica. 

21.  Clinica  dermatológica. 

22.  Clinica  psychiatrica  e  d)   moléstia» 

nervosas. 

(b)  Faculdade  de  Direito. 

1.  Direito  romano. 

2.  Philosophia  do  direito. 

3.  Direito  commercial. 

4.  Direito  criminal. 

5.  Direito  constitucional. 

6.  Direito  civil. 

7.  Economia  politica e  finanças. 

8.  Direito  administrativo. 

9.  Legislação  comparada. 

10.  Theoria  e  pratica  do  processo. 

11.  Direito  internacional. 

(c)  Faculdade  de  Philosophia     e  Lettrat» 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Geographia. 

3.  Historia. 

4.  Historia  e  Geographia  do  Brazil. 

5.  Historia  comparada  das  linguas  cias* 
sicase  neo-iatinas. 

6.  Liniçua  e  litteratura  nacionaes. 

7.  Litteratura  latina. 

8.  Litteratura  grega. 

9.  Economia  politica. 

10.  Anthropologia  e  Paleontologia. 

11.  Historia  da  Philosophia. 

d  )  Faculdade  do  Scieocias  Mathematica» 
Ph3rsicas  e  Naturaes: 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Mecânica. 

3.  Astronomia. 

4.  Physica. 

5.  Mineralogia. 

6.  Chimica. 

7.  Botânica. 

8.  Zoologia  e  anatomia  comparada. 

Art.  19.  O  reitor,  os  directores,  os  pro^ 
fessores  ordinarios,os  extraordinários,  enetat- 
regados  de  cursos  permanentes,  receberão 
vencimentos  pagos  de  accordp  com  a  ta- 
beliã n.  1. 

Art.  20.  Ninguém  poderá  seguir  nm  curso 
ou  frequentar  a  bibliotheca  da  Universidade, 
sem  ter  previamente  pago  a  respectiva 
taxa. 

§  l.«  E'  facultativa  a  inscripção  em  uma 
ou  mais  cadeiras,  independentemente  da  se- 
ria(^  a  que  obedecem. 

S  2.*  Aos  alumnos,  que  fiusem  um  curso 
seriado  com  o  flm    de  obter  um  diploma. 
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flcientiflco,  BòtSio  indicadas  as  aulas  que  de- ' 
vam  frequentar. 

Art.  21.  O  património  da  Universidade 
será  constituído: 

a)  pelas  flubyençôos  e  donativos  quo  lhe 
forem  fyitos; 

b)  pelos  prédios  que  passarem  a  seu  do- 
mínio; 

c)  pelo  material  do  ensino  existente  nas 
Faculdades  incorporadas. 

d)  pelas  taxas  e  emolumentos  cobrados,  do 
accoTdo  com  as  disposições  regulamentares. 

§  l.*"  O  património  da  Universidade,  bem 
como  sua  renda  liquida  serâo  convertidos 
em  ti  talos  da  divida  publica,  exceptuados  os 
donativos  com  fim  deteiminado. 

Disposições  geraes 

Art.  22,  O  Qoverno  promulgará  os  regu- 
lamentos espociaes  para  cada  Faculdade. 

§  !.<>  Da  accordo  com  estes  regulamentos, 
a  Universidade  será.  autorizada  a  cobrar 
taxas  e  emolumentos. 

Art.  23.  O  Govwno  incorporará,  a  Fa- 
culdade de  Mediei  Da  do  Rio  de  Janeiro  á 
Unlvei*sidade,  e  entrará  em  accordo  com 
unaa  das  Faculdades  Livres  de  Direito,  exis- 
tentes no  Rio  de  Janeiro,  aâm  de  conseguir 
sua  incorporaoao  á  Univorsidado. 

Art.  24.  As  actuaes  Faculdades  e  Escolas 
de  ensino  superior,  não  Aindadas  pelo  Qo- 
verno da  União,  continuarão  a  funccionar 
livremente  '  sem  a  menor  fiscalizando  por 
parte  do  Governo  Federal. 

Os  títulos  e  diplomas  dados  por  estas  Es- 
colas ou  Faculdades  só  darão  direito  ao 
exercício  profissional  depois  da  approvação 
dos  candidatos  no  Eocame  de  Estado  feito  na 
Universidade  ou  nas  Faculdades  federaes. 

Art.  25.  As  actuaes  Faculdades  federaes 
de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  e  a  de  Me- 
dicina da  Bahia  serão  reorganizadas  sob  o 
regimen  universitário,  nas  mesmas  condi- 
ções e  com  os  mesmos  direitos  e  regalias 
que  as  Faculdades  congéneres  da  Univer- 
sidade do  Rio  4e  Janeiro.  Estas  Faculdades 
continuarão  sob  a  dependência  do  Ministério 
do  Interior  e  constituirão  núcleos  de  futuras 
universidades,  que  serão  instituídas  desde 
que  o  Governo  Federal,  por  si  ou  com  o 
auxilio  prestado  pelos  governos  estadoaes, 
se  julgar  habilitado  a  Aâei-o,  pedindo  então 
a  necessária  autorização  ao  Congresso  Na- 
cional. 

§1.0  Governo  nomeara  um  commissarlo 
de  sua  inteira  confiança  perante   as  Facul- 


dades de  Medicina  da   Bahia  e  Direito  de 
S.  Paulo  e  Recife. 

Art.  26.  As  actuaes  Escolas  Polytechnica, 
do  Rio  de  Janeií-o  e  de  Minas,  de  Ouro  Preto 
passarão  a  ser  subordinadas  ao  Ministério  da 
Industria  e  Viação. 

Art.  27.  Os  professores  ordinários  que 
ficarem  addidos  serão  convidados  para  pre- 
encherem as  vagas  que  se  derem,  sendo 
facultativa  a  aoceitação. 

Art.  28.  O  Governo  fará  desde  já  as  no- 
meaçoos  de  reitor,  de  director,  de  professo- 
res ordinários  e  extraordinários  e  entregará 
os  bens  moveis  e  immoveisque,  na  confor- 
midade da  presente  lei,  passam  a  constituir 
o  património  da  Universidade. 

§  1.®  Na  reorganização  das  Faculdades  exis- 
tentes fica  o  Governo  autorizado  a  prover 
nos  legares  de  professores  ordinários  os 
actuaes  lentes  cathedraticos,  e  a  professores 
extraordinarios,os  actuaes  lentes  substitutos. 

§  2,<*  Os  actuaes  lentes  cathedraticos  e 
substitutos  que  não  puderem  ser  aproveita- 
dos na  nova  organização  serão  considerados 
addidos  com  todos  os  vencimentos  que  per- 
cebem actualmente. 

§  3.*"  Os  actuaes  lentes  cathedraticos,  no 
meados  professores  ordinários  e  que  forem 
encarregados  das  fiancções  de  professores 
extraordinários,  na  regência  de  cursos  per- 
manentoò,  gozarão  de  todos  os  predicamentos 
e  vencimentos  de  professores  ordinários. 

§  4.«  Os  cargos  do  magistério  nas  Facul- 
dades de  Philosophia  e  Lettras,  Scienclas 
Mathematicas,  Physicas  e  Naturaes  só  serão 
providos  depois  que  as  Faculdades  federaes 
existentes,  e  a  de  Direito,  do  Rio  de  Janeiro, 
tiverem  entrado  no  regimen  universitário. 

§  5.»  Os  actuaes  auxiliares  de  ensino,  que 
houverem  prestado  provas  de  capacidade  em 
concurso  para  os  cargos  que  exercem,  serão 
nomeados  docentes  livres. 

Art.  29.  Só  os  exames  feitos  antes  da 
promulgação  da  presente  lei  nas  Faculdades 
Livres  serão  validos  para  a  transferencia  de 
alumnos  para  as  Faculdades  submettidas  ao 
regimen  universitário. 

Art.  30.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

2i  de  agosto  de  I90i,'-Rodrigues    Lima. 

TABELLA  N.    1 

Vencimentos  do  pessoal  dê  nomeação  do 

Governo 

Reitor  da  Universidade: 

Ordenado ^^=92^22^ 

Gratificação 6:000|000 

Director  de  Faculdade: 

Gratificando 6:00011000 
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Proíesaor  ordinário : 

Ordenado 6: 

Oratiflcação 3: 

Prolé80or  extraordinário  quando  encarre- 
gado de  um  carso  permanente: 

Ordenado S:200|000 

Qratiâeaoao 1:600|000 

Ck)mmiS8arlo  do  GoTemo  perante  a  Univer- 
sidade: 

Ordenado 6:000$000 

Gratiâcacio 3:000^00 

Gommifliario  do  GoTemo  perante  as  Facol- 
dadesfederaes: 

Ordenado 3:200$000 

Gratiflcação 1 :  ÔOOfÕOO 

Sala  das  Commiatõei,  22  de  agosto  de  1904. 

O  íSr.  Preslcleote  —  Em  tempo 
chamo  a  atten^  da  Gamara  e.  principal- 
mente da  OommisBão  de  Orçamento,  para  aa 
emendas  oflTerecidas  ao  projecto  do  Sr.  Lau- 
rindo Pitta*  sob  n.  30  A,  de  1904,  que  auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
mendar  pelo  Ministério  da  Marinha  os  navios 
qoe  menciona,  pelos  Srs,  Barbosa  lima, 
Garlos  Teixeira  BrandSo  e  outros. 

As  emendas  são  as  seguintes  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar 
o  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro, 
podendo  removel-o  para  logar  que  julgar 
mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904.— 
João  Carlos  Teiceoira  Brandão.^  Oliveira  Fi- 
gueiredo,—  Cruvello  Cavalcanti» 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Aos  proprietários  de  navios  que 
forem  construídos  no  território  nacional  e 
que  arquearem  mais  de  80  toneladas,  é  con- 
cedido o  premio  de  60$  por  tonelada,  quando 
feitos  de  madeira  do  paiz,  e  de  4  £  por 
tonelada  que  exceder  a  100,  quando  fabricados 
com  aço. 

§  l.<»  Pelas  machinas-motoras  fabricadas 
no  paiz  com  destino  a  embarcações,  ter&o 
08  seus  constractores  o  premio  de  1  £  por 
cavallo-vapor,  desde  que  a  força  indicada 
attinja  a  200  cavallos . 

Para  pagar  esse  premio  será  cobrado  o 
imposto  de  10  %  em  ouro  do  seu  valor  sobre 
as  machinas  desse  género  construídas  fora  da 
Republica, 

§  2.«  Aos  constructores  de  estaleiros  na- 
vaes,  diques  e  mortonas  ó  concedida  por 
15  annos  dispensa  de  todos  os  impostos 
federaes,  notadamente  dos  direitos  adua- 
neiros sobre  a  matéria  prima  que  impor- 
tarem, incumbindo-se  o  Governo  Federal  de 


obt«  dos  governos  lecaes  isenção  dos  im- 
postos estaduaes  e  municipaes.  —  Barbosa 
lAma, 

Estas  emendas  não  poderiam  ser  aoceitas 
ex^vi  da  seguinte  disposição  regimental: 

€  Não  é  permittido  em  qualquer  discusAo 
offerecer  emendas  ou  artigos  additivos  que 
não  tenham  rela(^  immãUata  com  a  ma- 
téria de  que  se  tratar.» 

Foi  presente  á  Mesa  o  seguinte  requeri- 
mento da  OommissÂo  de  Instrucçâo  e  Saúde 
Publica: 

Para  ser  presente  á  Mesa  da  Gamara  dos 
Deputados,  de  accordo  com  a  deliberação  da 
Gommissão  tomada  sobre  o  parecer,  junto, 
do  Sr*  Josó  Bonifácio  e  outros,  o  qual  foi  ap- 
provado. 

A  Gommissão  resolveu  igualmente  soli- 
citar da  Mesa  da  Gamara  a  publicação,  no 
Diário  do  Congresso,  dos  pareceres  das  Gon- 
greg.ições  dos  estabelecimentos  de  ensino, 
ouvidas  sobre  os  projectos  Axevedo  Sodré  e 
Leôncio  de  Gar valho. 

Estes  pareceres  ostíLo  entregues  ao  Sr.  di- 
rector da  Secretaria  da  Gamara. 

Saladas  sessões,  6  de  setembro  de  1904.-* 
Satyro  Dias, 

Vou  consultar  â  Gamara.  (Pausa.) 
Consultada,  a  Gamara  approva  o  requeri- 
mento da  Gommissão  de  Instrucçâo  e  Saúde 
Publica. 

O    Si*,    «lu^eiiail    Millexr— Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  apresentar 
um  projecto  reorganizando  as  escolas  do 
exercito. 

(O  orador  lê  os  considerandos  do  projecto 
que    in:erto  adeanie») 

O  íSr.  Presidente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Estacio  Goimbra. 

O  Sx*.  Estaoio  Ooimbxra  —  Sr. 

Presidente,  por  ter  chegado  tardiamente  na 
sessão  de  segunda-feira  e  por  não  haver 
comparecida  na  terça,  não  me  foi  possível 
rectificar  o  aparte  por  mim  proferido  quando 
orava  o  meu  honrado  collega  e  companheiro 
de  representação,  o  Sr.  Teixeira  de  Sã,  so- 
bre a  questão  do  sello  estadual  em  Pernam- 
buco. 

Venho  rectificar  o  meu  pensamento,  que 
não  podia  ser,  Sr.Presidoite,  o  que  se  con- 
tem nas  palavras  que  se  eiicontram  no 
Diário  do  Congresso, 

Gomeçava  o  Sr.  Teixeira  de  Sá  a  sua  oração 
quando  o  interrompi  para  dlaer:  o  Sr.  Al- 
cindo  Guanabara,  redactor  do  Pais^  tem  um 
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modo  eq^eeial  de  Ttr  aa  cousas  de  Pemam- 
¥uco. 

Coatinaou  S.  £x.  o  seu  discurso  e  eu 
ainda  o  interrompi  para  dizer:  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara  só  yiu  o  imposto  de  sello  em 
Pernambuco. 

O  Diário  do  Congresso^  porém,  publicou  o 
seguinte:  Sô  agora  è  que  S.  Ex.  v:u  que 
PemanUhtco  tanUfem  tinha  o  imposto  de  sello. 

Rectificado  o  meu  pensamento,  Sr.  Presi- 
dente, eu  poderia  sentar-me,  mas  preciso 
aocrescentar  algumas  palavras,  e  conto  com 
a  tolerância  da  Camará  para  o  poder  fazer 
neste  momento. 

£*  claro  aue  não  venho  renovar  o  debate 
que  se  abriu  na  imprensa  e  no  Congresso 
sobre  o  recente  decreto  do  governador  de 
Pernambuco  reivindicando  para  o  Estado 
uma  fonte  de  receita  que  lhe  foi  prescripta 
exclusivamente  pela  Constituído  da  Repu- 
blica. NSo  pretendo,  Sr.  Presidente,  como 
já  disse,  renovar  o  debate  porque  reputo  a 
questão  sufficientemonte  esclarecida,  já  polo 
meu  distlncto  companheiro  de  representação, 
o  Sr.  Teixeira  de  Sá. .  • 

O  Sr.  Julio  de  Mello— Apoiado. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra — ...  de  reconhe- 
cida competência  jurídica  {apoiados),  come 
ainda  pelo  meu  digno  conterrâneo,  que  tão 
brilhantemente  representa  na  Camará  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo  e  cujo  nome  declino 
com  a  devida  vénia,  o  Sr.  Qaldino  Loreto. 

Mas,  eu  preciso  desdobrar  o  meu  pensa- 
mento. Quando  aparteei  o  Sr.  Teixeira  de 
Sá,  disse  que  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  tinha 
um  modo  especial  de  ver  as  cousas  de  Per- 
nambuco e  accrescentei  que  S.  Ex.  soem 
Pernambuco  via  o  imposto  de  sello. 

Eu  disse  isto  então,  e  o  O  Paii  no  .dia  se- 
guinte declarou  que  analysara  o  decreto  do 
governador  de  Pernambuco  no  livre  exer- 
cício do  seu  direito  de  critica  sobro  os  actos 
que  se  praticam  nos  Estados. 

Viu  o  O  Paiz  uma  allusão  nas  minhas 
palavras  a  qualquer  movei  occulto,  a  que 
attribuissemos  a  sua  attitude,  e  investiu 
contra  nós,  embora  adeantando  que  não  ei^a 
esta  a  sua  intenção. 

Não  costumamos  voltar  as  costas  ás  aceu- 
sacões,  embora  não  sejamos  dados  a  provocar 
attritos  pela  imprensa  ou  no  recinto  da 
Camará. 

Sr.  Presidente,  ficou  demonstrado  pelos 
dous  oradores  que  se  occuparam  do  assumpto 
que  a  critica  do  O  Paiz  só  visou  o  Estado 
de  Pernambuco,  quando  ô  certo,  e  isto  se 
verificou,  por  occasião  do  debate,  que  outros 
Estados  teem  também  incorporadas  á  sua 
receita  as  taxas  de  sello,  em  diametral  oppo- 
sição  ao  dispositivo  da  lei  federal,  voUkU 
pelo  Congresso,  em  1899,  que  aam  duvida  é 
^u  v 


inconstitucional  e  fere  disposi^^o  clara, 
terminante,insophismave]  da  Constituição  de 
2A  de  fevereiro.  (  Apoiados.  ) 

Sr.  Presidente,  quando  o  Governador  do 
Estado  de  Pernambuco,  que  ó  um  jurista 
provecto,  um  espirito  superior  educado  no 
cultivo  das  leis,  em  uma  das  razões  do  seu 
decreto  disse  que  a  lei  federal  era  inconsti* 
tucional,  S.  Ex.  não  quiz  senão  exprimir  a 
sua  opinião  pessoal,  com  a  liberdade  de 
acção  que  qualquer  de  nós  tem  na  externa- 
ção  franca  de  suas  opiniões. 

O  que  o  O  Paiz  devia  ter  analjrsado  era 
o  acto  em  si  do  Governador  de  Pernambuco; 
não  o  fez,  ou  fel-o  muito  ligeiramente, 
e  os  oradores  ,  aos  quaes  me  referi  no  prin- 
cipio do  meu  discurso,  deixaram  bem  pa- 
tente que  o  decreto  do  Governador  de  Per- 
nambuco estava  dentro  dos  moldes  que  a 
Constituição  de  24  de  fevereiro  traçou, 
quando  delimitou  a  esphera  tributaria  da 
União  e  dos  Est\dos. 

Sr.  Presidente,  quando  foi  votada  a  lei  de 
1899  prevalecia  em  todos  os  espíritos,  dentro 
•  fora  do  Congresso,  a  preoccupação  patrió- 
tica de  sahir  da  moratória  a  que  chegáramos 
com  a  negociação  do  funding-loan. 

Agora  já  ó  tempo  de  olhar  para  os  Esta- 
dos e  de  velar  pela  receita,  que  ó  sua,  porque 
a  Constituição  lh'a  deu,  e  nenhuma  lei  inter- 
pretativa pôde  tirar. 

A  administração  de  Pernambuco  não  re- 
cusou execução  á  lei  federal,  não  se  rebellou 
contra  o  sello  indevido,  que  a  União  arranca 
dos  negócios  peculiares  á  communhão  esta- 
deal,  actos  da  sua  economia. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'— Agiu  dentro  de 
suas  attribuiçoes. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Poderia  limitar- 
ine,  Sr.  Presidente,  a  estas  observações,  mas 
o  final  do  ultimo  editorial  d'0  Paiz  não  m*o 
consente.  Eis  as  suas  palavras:  ^creiam  os 
nobres  Deputados  por  Pernambuco,que  si  acaso 
estivesse  em  nossa  intenção  o  lhes  ser  pro- 
positalmente  desagradáveis,  não  seria  desta 
questão  que  nos  occupariamos,» 

£  a  insinuação  ou  ameaça  foi  seguida  de 
reticencias. 

E*  evidente  que  este  trecho,  embora  a  for- 
ma cortez  porque  está  redigido,  encerra 
uma  ameaça,  á  qual  nos  poderíamos  conser- 
var indififerentes  na  posse  consciente  de  nossa 
superioridade  moral, 

MaSfSabemos  de  onde  vem  o  ataque;  conhe- 
cemos a  origem  da  aggressão  com  que  o 
O  Paiz  pretendeu  ferir-nos. 

Por  coincidência,  que  convém  assignalar, 
e  decerto  feriu  a  i*etina  do  mundo  politico, 
quasi  ao  mesmo  tempo*  O  P^Ua  transmudou 
o  seu  modo  de  ver  as  cousas  e  os  homens  do 
Estado  do  Pará. 
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Accentuo  esia  brasea  mutação  de  opi- 
nião para  revidar  ao  O  Paiz  a  accosa^^  que 
nos  fez,  quando  se  referiu  ao  estado  moral  de 
certas  épocas  e  de  certas  regiões. 

Realmente,  Sr,  Presidente,  o  Brazil  atra- 
vessa umnpbase  dolorosa  de  desfallecimento 
de  caracter  I 

Somos  tolerontes,  Sr.  Presidente,  e  de 
nossa  moderação  nenhuma  prova  precisamos 
adduzir  perante  a  Camará  dos  Deputados  ; 
e  por  isso,  deveríamos  talvez  levantar  des- 
denhosamente os  hombros  deante  do  obje- 
ctivo quo  collimou  a  aggressão  a  que  O  PaU 
prestou  as  suas  colunmas  e  a  sua  responsa- 
bilidade, aproveitanto  o  pretexto  do  decreto 
sobre  o  sello  estadoal  de  Pernambuco. 

Mas,  Sr.  Presidente,  preferimos  defrontar 
a  accusação,  para  dizer  ao  O  Paiz  ou  ao 
Sr.  Alcindo  Guanabara  que  a  adminis- 
tra(^  o  a  politica  do  meu  Estado  não  pro- 
vocam, mas  não  temem  hostilidades. 

Em  Pernambuco,  é  notório  para  toda  a 
federação,  a  administi'a<^o  prima  pela  cor- 
dura, pela  probidade,  pela  boa  fé,  pelo  de- 
sejo de  acertar,  sempre  confiada  a  homens 
feitos ;  emquanto  a  orientado  poliiica  afflr- 
ma-se  pela  pratica  ininterrupta  das  liber- 
dades constitucionaes,  e  pelo  escrupuloso 
respeito  aos  principies  cardeaes  do  nosso 
regimen  politico. 

Mais  do  que  a  administração  e  a  politica 
de  Pernambuco,  Sr.  Presidente,  discuta  o 
Sr.  Alcindo  Guanabara  a  conducta  pessoal 
de  cada  um  dos  membros  da  representando 
pernambucana,  e  não  receie  sor-nos  desagra- 
dável. 

O  que  não  se  coaduna  com  o  nosso  tempe- 
ramento, e  collide  com  a  lealdade,  nunca 
desmentida,  dos  nossos  processos  políticos, 
é  a  dissimulação,  o  disfarce,  que  mal  encobre 
a  intenção  hostil  ^os  negócios  de  Pernam- 
buco, como  se  evidencia  claramente  pela 
substituição  sem  causa  do  correspondente 
gratuito  do  O  Pais  em  Recife. 

Estamos  apercebidos  para  a  campanha 
symptomatica  que  se  apparelha  contra  nós, 
e  é  escusado  dizer  que  saberemos  repellir  as 
suas  investidas. 

Não  tememos  o  combate,  Sr.  Presidente,  e 
a  defeea  dos  actos  da  administrado  e  da 
politica  de  Pernambuco  será  feita  sempre 
que  formos  provocados. 

Cavalheiros,  zelosos  dos  nossos  foros  de 
homens  educados,  queremos  praticar  um 
acto  de  gentileza,  deixando  ao  O  Pais  a  es- 
colha das  armas  e  a  preferencia  do  terreno. 

E*  o  que  tenho  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  é  felicitado,) 

OeixT.  HexrmeneirÍl<lo  ^le  Bio- 

x^aes— Sr.  Presidente,  venho  prosear  na 
resposta  que  na  ultima  sessão  estavadandoao 


discurso  proferido  na  aes^fto  de  1  do  corrente,, 
no  Senado,  peio  honrado  Sr.  Senador  Urbano 
de  Gonvéa,  e  que  fúi  levado  a  interromper 
por  me  haver  Y.  Ex.  observado  que  estava 
finda  a  hora  do  expediente. 

Fiz  na  sesflão  passada  o  histórico  da  scisão 
que  se  operou,  em  fevereiro,  no  seio  do  par- 
tido republicano  de  Goyaz,  mostrando  que 
comquanto  o  Sr.  Dr.  Bulhões  intimamente 
dissentisse  da  orientação  que  o  Dr.  Xavier 
de  Almeida  estava  dando  á  politica  do  Estado, 
applaudiu-a,  na  osperança  de  que  o  governo 
lho  viesse  ás  mãos,  atô  o  dia  em  que,  des- 
ílsita  esta  expectativa,  pela  noticia  que  teve 
de  ter  sido  levantada  a  candidatura  do  Se- 
nador Rocha  Lima,  que  seria  o  continuador 
no  governo  da  politica  do  Dr,  Xavier,  re- 
solveu, general  habituado  a  vencer  sempre, 
a  dar  combate,  providenciando  desde  fogo 
para  que  o  seu  logar  tenente  no  Estado  rom- 
pesse as  hostilidades,  o  que  este  fez  da 
melhor  vontade,  attentas  as  raz5es  especiaes 
que  tio  ha  para  isto  ;  mostrei  depois,  com  a 
citação  da  opinião  de  dous  eminentes  consti- 
tucionalistas e  com  diversos  actos,  que  era 
improcedente  a  aocusação  formulada  pelo 
honrado  Senador  de  haver  o  Dr.  Xavier  de 
Almeida  illegalmente  e  ã  ultima  hora  alte- 
rado a  divi^Lo  dos  circules  eleitoraes  do 
Estado ;  hoje  farei  ver  á  Camará  que  como 
esta  são  também  destituídas  de  fundamento 
as  domais  accusações  formuladas  por  S.  Ex. 
contra  o  governo  honesto  e  digno  do  meu 
Estado. 

Começarei  pelo  que  disse  S.  Ex.  em  rela- 
ção á  situação  financeira  do  Estado.  Disse 
S.  Ex.  «que  de  certo  tempo  a  esta  parte  um 
verdadeiro  mysteno  envolve  a  administra^ 
financeira  do  Estado;  que  espalham  que  ha 
deficit,  boato  acceitavel  em  vista  do  mysterio 
que  se  guarda,  mas  que  não  pôde  acreditar 
porque,  tendo,  ao  abandonar  o  Governo,  dei- 
xado cerca  de  300  contos  em  caixa  e  tendo 
havido  um  anno  de  arrecadação  excepcional 
de  400:000$  de  exportação  de  gado,  quando 
a  média  era  de  170:000$,  acredita  que  o  saldo 
que  deixou  deve  estar  muito  augmentado, 
mesmo  porque  o  presidente  actual,  com  a 
competência  e  finura  que  tem»  deve  ter  feito 
muito  mais  que  S.  Ex.» 

Direi,  em  resposta  ao  honrado  Senador, que 
comquanto  não  soja  critério  seguro  para 
avaliar-se  da  bondade  de  um  governo  o 
aecomular  elle  saldos  nas  caixas  do  thesou- 
ro,  mas  que  se  deve  ter  muito  em  vista  a 
boa  applicação,  em  proveito  da  communhão, 
que  elle  f^z  dos  dinheiros  públicos»  o  go- 
verno actual  não  teve  ainda,  apezar  doe 
grandes  melhoramentos  de  toda  ordem  que 
tem  promovido,  necessidade  de  lançar  mão 
dos  saldos  deixados  por  S.  Ex. 
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S.Ex.  fez  bem  em  não  acreditar  nos  bofttoi 

ãne  empalham  sobre  a  má  sitaacão  floanoeira 
o  Estado*  sendo  apenas  para  lastimar-se 
que,  nSo  tendo  acreditado  nelles,  os  hoavesse 
transmittido  ao  Senado. 

A  situação  financeira  do  Estado  não  se 
acha  envolTida  om  mysterio.  O  Estado  con- 
tinua normalmente  a  sua  vida  eoonomica, 
apezar  de  ter  diminuído  ultimamente  a  sua 
principal  fonte  de  receita— a  exportação  do 
gado;  o  funccionalismo  está  pago  em  dia  e  o 
seu  credito  está  firme. 

Faliam  os  algarismos. 

Dos  annos  da  gestão  financeira  do  goyerno 
do  Dr,  Xavier  de  Almeida  es^ão  definitiva- 
mente organizados  os  balanços  dos  exercícios 
de  IdOl  e  1902. 

No  ezercicio  de  1901,  a  receita  attingia  a 
870:043$139  e  a  despeza  a  761 :043$611,  ha- 
vendo o  saldo  de  108:999$5â8. 

No  ezercicio  de  1902,  a  receita  foi  de 
a58: 18a$246  e  a  despeza  de  743:768^88,  ha- 
vendo o  saldo  de  114:41 4$258. 

Sommando  os  saldos  apurados  pela  gestão 
do  Dr.  Xavier  nesses  dous  exercícios,  vemos 

Sue  attingem  á  importância  de  â23:413$786. 
ra,  qnem  paga  todas  as  despezas  de  dous 
exercícios  com  as  rendas  arrecadadas  dentro 
dos  mesmos  exercícios  e  consegue  apurar  um 
saldo  de  223:413$r786  não  tem  necessidade  de 
lançar  mão  dos  saldos  deixados  pelos  governos 
anteriores,  saldos  que  não  existiriam  si  não 
fora  o  auxílio  de  300  contos  recebidos  da 
União  pelo  governo  do  Sr.  Senador  Rodri- 
gues Jardim,  em  virtude  das  leis  ns.  120  o 
173  votadas  pelo  Congresso  Federal  em  1892 
e  1893. 

A  Gamara  se  convencerá  do  que  acabo  de 
dizer  pela  leitura  que  vou  proccner  da  ana- 
lyse  das  administrações  financeiras  dos  go- 
vernos dos  Srs.  Senadores  Rodrigues  Jardim 
e  Urbano  de  Gouvda,  quando  presidiram  o 
Estado,  analyse  feita  pela  Imprensa,  jornal 
que  alli  se  publica. 

Si  sommarmos  as  receitas  arrecadadas  e 
as  despezas  elfectuadas  nas  administrações 
dos  Srs.  Leopoldo  Jardim  o  Urbano  de  Gou- 
vêa,  que  resultado  se  nos  apresenta  ?  Ve- 
jamos : 

A  receita  foi:  em  1895,  de  400:519$329  ; 
em  1896,  de  419:730^59 ;  em  1897,  de 
703:934$163  ;  em  1898,  de  762:617$a04  ;  em 
1899  orçou  em  686:049i976  e  em  1900,  em 
757:987$56i. 

A  despeza  foi :  em  1805  de  497:  I9e$578  ; 
em  1896.  de  556:825$242;  em  1897,  de 
597:035(718,  em  1898,  de  718:35a$502;  em 
1899,  foi  de  d94:024$079  e  em  1900,  de 
743:ldl$770. 

Sommando  as  receitas  vô-se  que  ellas 
attingem  a  3.730:838$ã82  ;  as  despesas  som- 
madas  importam  em  3.806:789$8^. 


Comparando-se  agora  a  importância  das 
receitas  com  a  das  despezas,  verifiea-se  que 
appareee  um  deficit  de  75:951$607. 

Um  deficii  de  setenta  e  cinco  contos  nove^ 
centos  e  cincoenta  e  um  mil  seiseentos  o  sete 
réis,  eis  o  legado  das  administrações  Jardim 
e  Oouvêa  á   do  Dr.  Xavier  de  Almeida  I 

Mas,  de  facto,  o  deficit  legado  ainda  ó 
maior,  porque  o  cofl*e  de  orphãos  foi  creado 
em  julho  de  1895  e  nas  receitas  dos  exerci^ 
cios  de  1895  a  1900  estão  computados,  como 
rendas  do  Estado,  os  productos  dos  empres^- 
timos.  A  divida  do  coíTe  de  orphãos,  quando 
deixou  o  Dr.  Urbano  o  governo  do  Estado, 
era,  segundo  diz  a  sua  ultima  mensagem,  á 
pag.  22,  de  10d:763$028. 

Addicionandose  a  importância  dessa dir 
vida,  por  cujo  pagamento  o  Estado  ó  respon*^ 
sável,  ao  deficit  do  setenta  e  tantos  contos, 
vemos  que  o  legado  das  administrações  Leo- 
poldo Jardim  e  Urbano  de  Gouvôa  orça  por 
um  deficit  de  perto  de  duzentos  contos  de 
réis. 

Essa  é  que  é  a  verdade  á  luz  dos  algaris- 
mos ! 

Nas  receitas  e  nas  despezas  dos  exercícios 
financeiros  de  que  tratamos  estão  excluídas 
as  operações  relativas  ás  estampilhas,  ao 
serviço  de  divida  fluctuante  e  aos  auxilies 
concedidoi  pela  União.» 

Este  auxilio,  como  acabei  de  dizer,  foi  de 

300:000$000. 

O  orçamento  para  o  ezercicio  de  1903  foi 
votado  com  um  deficit  de  92:870$,  masé  de 
crer-se  que  este  deficit^  que  pela  synopse  do 
movimento  escripturado  na  Secretaria  de 
Finanças  até  31  de  março  já  se  achava 
naquella  data  reduzido  a  42:824$865,  desap- 
pareça  de  todo,  porque  o  governo  eífectuou 
economias  em  toaas  as  verbas  da  despeza. 

E*  preciso  salientar,  Sr.  Presidente,  que 
nas  aidministrações  dos  Srs.  Senadores  Jar- 
dim e  Gouvôa  o  Estado  não  custeava  o  en-p 
sino  primário  e  nem  tinha  as  despezas  i^ro- 
venientes  da  centralizando  do  serviço  policial; 


por  correrem  então  taes  serviços  por  oonta 
dos  municípios,  e  que  passaram  a  per  pagos 
pelo  Estado  na  administração  do  Dr.  Xa* 
vier. 

£*  preciso  salientar  mais  que  nas  duas 
administrações  a  aue  venho  de  me  referis 
o  Estado  nio  mantinha  a  Escola  Normal,  a 
Academia  de  Direito  e  diversas  aulas  secun- 
darias em  varias  localidades  do  interior,  ser- 
viços estes  installados  pelo  governo  actual. 

Fique  tranquillo  o  honrado  Senador,  as 
finanças  de  Goyaz  continuam  proeperas,  sob 
o  governo  honesto  e  competente  do  Dr. 
Xavier. 

Respondido  este  ponto  passarei  ao  em  que 
S.  Ex.  se  refere  á  Academia  de  Direito. 
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E'  neoessario  que  ea  responda  por  partes 
esie  tópico  do  dlÂcurso  do  nonrado  Senador, 
porque  envolve  elle  ires  aecnsaç^es  di- 
versas. 

De  flicto  disse  S.  Ex.: 

1«  qne  <oDr.  Xavier  de  Almeida  instai- 
lou  uma  Academia  de  Direito  com  um  curso 
de  trts  aanoB,  destinada  a  formar  bacharéis 
nara  Goyaz^  bacharéis  deaquem  Parana- 
nyba;  > 

2o  que  <  não  havendo  alumnos  com  ex- 
ames, em  poucos  dias  estabeleceram-se 
bancas  e  só  não  tirou  o  curso  de  humanida- 
des quem  teve  muito  escrúpulo,  e  assim 
preparou  S.  Ez.  uns  tantos  alumnos  que 
nada  pescavam  dos  preparatórios,  mas  que 
estavam  com  todos  os  predicados  para  o 
curso  académico;  » 

3<>que  «S.  Ex.  nomeou  lentes  a  quasi 
todos  os  desembargadores  e  assim  também 
o  chefe  de  policia,  que  de  três  em  três  me- 
zes  entra  no  goso  de  nova  licença  para 
tratar  de  seus  interesses.» 

A  Academia  de  Direito  não  foi  creada  no 
governo  do  Dr.  Xavier  de  Almeida,  a  sua 
creação  data  do  aono  de  1898,  esto  apenas 
installou-a  prestando  com  este  seu  acto 
inestimáveis  serviços  ao  Estado. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  por  um  lado 
muitos  moços  que  pelas  suas  poucas  posses 
não  podiam  sahir  do  Estado,  para  cursar 
qualquer  das  academias  existentes  no  paiz, 
podem  hoje,  sem  sacrifício,  alli  fazer  os  seus 
estudos  Jurídicos  c  receber  um  diploma  que 
os  habilita  a  exercer  a  advocacia  e  a  occupar 
um  logar  na  magistratura  do  Estado;  por 
outro  lado  com  sua  installação  terá  dentro  em 
breve  desapparecido,  em  proveito  do  bom 
í^nccionamento  da  justiça,  um  grande  incon- 
Teniente  que  se  observa  actualmente  no  Es- 
tado, devido  â  relutância  dos  bacharéis  em 
direito,  filhos  de  outros  Estados,  em  aceita- 
rem um  logar  na  magistratura  do  meu,  qual 
seja  o  de  existirem  sempre  comarcas  sem 
julxes  formados,e  onde  a  justiça  é  distribuida 
por  homens  honestos  e  dignos,  mas  sem  o 
necessário  preparo  jurídico. 

Funccionando  na  Academia  de  Goyaz 
apenas  o  curso  Jurídico,  e  aqui  está  a  razão 
porque  o  ensino  é  ministrado  alli  em  três 
annos,  não  obedecendo  a  sua  organização 
as  normas  prescriptas  pelo  decreto  n .  3.890, 
de  1  de  janeiro  de  1901,  os  diplomas  por  ella 
conferidos   não  gozam  dos  mesmos  pHvile- 

fios  outorgados  aos  concedidos  pelas  Aca- 
emias  de  Direito  ftderaes  ou  a  ellas  equi- 
paradas, não  são  reconhecidos  fora  do  Estado; 
mas»  será  isto  motivo  sufflciente  para  tentar- 
^  ridicularizar  os  diplomados  por  ella, 
como  o  fez  o  honrado  Senador  a  quem  re- 
spondo, quallficaado-os  de  bacharéis  de 
aquém  Paranahyba  ? 


Eirtou  certo,  Sr.  Presidente,  que  todos 
aqueties  qne  sinceramente  se  interessam 
pelo  ensino  no  nosso  paiz  só  elogios  terão 
liara  este  aoto  do  Dr.  Xavier. 

A  segunda  accusa^o  envolve  uma  oífensa 
injusta  ás  bancas  examinadoras  e  aos  alu- 
amos da  academia. 

Afflrmo,  Sr.  Presidente,  que  não  só  os 
cavalheiros  que  faziam  parte  das  bancas 
examinadoras  não  se  prestariam,  para 
serem  agradáveis  a  quem  quer  que  seja,  a 
approvar  os  examinandos  que  nao  se  mos- 
trassem devidamente  habilitados,  como  tam- 
bém os  alumnos  da  academia,  que  não  são 
creanças,  como  pôde  parecer  á  Gamara,  mas 
sim,  em  sua  generaliaade,  moços  de  condiç§o 
social  definida,  que  já  exercem  sua  activi- 
dade em  diversas  profissões,  não  se  submet- 
teriam  a  am  exame  para  o  qual  não  estives- 
sem devidamente  preparados. 

Quanto  á  3^  accusação,  Sr.  Presidente, 
tendo  de  organizar  o  corpo  docente  da  aca- 
demia, em  um  meio  em  que  as  competências 
não  abundam,  porque  motivo  não  podia  o 

fovemo  nomear  para  reger  algumas  ca- 
eiras  03  desembargadores,  provectos  mes- 
tres do  direito,  que  á  theoria  alliam  a  longa 
pratica  de  Julgar,  si  não  existe  no  Estado 
lei  alguma  que  o  vedasse  de  fazel-o  1 

O  Dr.  Vicente  Abreu,  chefe  de  policia, 
hábil  advogado,  deve  a  sua  nomeação  á  sua 
competência,  e  o  facto  de,  de  três  em  três 
mezes,  entrar  no  gozo  do  nova  licença,  só 
prova  em  seu  favor  mostrar  o  sen  grande 
escrúpulo.  No  insistirei  mais  sobre  este 
ponto. 

A  accusação  feita  pelo  honrado  Senador 
de  que  o  Dr.  Xavier  ae  Almeida  di^spachou 
funccionarios,  á  custa  dos  cofias  públicos, 
em  cabala  eleitoral  pelo  Estado,  responderei 
apenas  com  a  leitura  da  seguinte  certidão, 
cumprindome  antes  advertir  que  os  funccio- 
narios a  que  S.  Ex.  se  refere  são  os  Srs.  Ar- 
thur  Loyola  e  Gastão  de  Deus,  que.  devida- 
mente Ucenciados,  partiram  em  visita  a  suas 
respectivas  famílias  residentes,  a  do  pri- 
meiro em  Formosa  e  a  do  segundo  em 
Catalão  : 

€  Certifico  mais  que  os  cidadãos  Arthur 
Loyola  e  Gastão  de  Deus  nunca  receberam 
ajuda  de  custo  dos  cofres  estaduaes,  o  que  se 
verificou  pelos  livros  de  créditos  e  caixa 
e  pelos  respectivos  documentos  de  despeza 
aos  quaes  me  reporto. 

Eu,  António  José  Martins,  1<>  escrlpturario, 
servindo  de  cheíb  da  sec^o  de  contabilidade 
da  Secretaria  de  Finanças  deste  Estado, 
passei  a  presente  certidão,  que  subscrevo. 

Secção  de  contabilidade  da  secretaria  de 
finanças  do  Estado  de  Goyaz,  11  de  agosto 
de  1901 .  —Servindo  de  chefe,  o  1«  escrlptu- 
rario, António  José  Martins.  » 
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Outra  accusagãa  de  S.  Ex.  é  a  de  ter,  se* 
gundo  diz,  o  Dr.  Xavier  enviado  destaca- 
mentos e  diversos  officiaes  de  policia,  cpjos 
nomes  cita,  para  diversos  pontos  do  Estado, 
e  de  fazer  a  policia  constantes  exercícios 
de  fogo  na  Capital,  sendo  o  logar  de  profe- 
rencia  escolhido  para  tal  fim  o  que  íica 
ronteiro  ao  quartel  de  linha,  contra  o  qual 
manobra,  formando  quadrados  c  dando  car- 
gas de  ba venetas». 

Já  tive  occasião  de  responder  á  primeira 
parta  desta  accusação,  quando  formulada  cm 
telegramma  tran^mittido  de  Goyaz  ao  Paiz 
pelo  seu  correspondente  alli,  em  discurso 
que  proferi  nesta  Casa  em  sessão  de  29  do 
passado. 

Dlise  então  que  estas  noticias  de  movi- 
mentos de  força  não  visavam  sinao  mystifi- 
car  a  opinião  publica  e  attenuar  o  eífeito 
da  derrota  que  seria  infringida  â  opposição 
ao  governo  do  Estado  no  pleito  de  7  do 
corrente  ;  que,  pelo  facto  de  ter  de  realizar- 
se  um  pleito  eleitoral  no  Estado,  o  governo 
não  podia  flcar  inhibido  de  mobilizar  a  força 
publica,  conforme  o  exigissem  as  conveniên- 
cias do  serviço,  e  que  outra  não  era  a  mis- 
são da  força  policial  sinão  velar  pela  ordem 
publica  em  toao  o  território   do  Estado. 

Mas,  si  o  Sr.  Dr.  Xavier,  deixando  o  Es- 
tado completamente  sem  policiamento,  hou- 
vesse concentrado  na  Capital  toda  a  nossa 
pequena  força  policial,  ainda  assim  não  fica- 
ria isento  de  censura,  certamente  o  accusa- 
riam  não  só  de  haver  concentrado  o  corpo 
policial  na  Capital  para  evitar  que  a  oppo- 
sição ali  se  manilbstasse  livremente,  como 
também,  por  haver  deixado  as  diversas  loca- 
lidades do  E^ado  sem  policiamento. 

E'  o  caso  do  proloquio:  preso  por  ter 
cão... 

Quanto  í  segunda  parte  da  accusação,  si 
não  íôra  a  ultima  parte,  que  envolve  uma 
insinuação  malévola,  nada  eu  teria  a  dizer. 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  nada  de  cen- 
.^úravel  ha  no  fòcto  de  fòrzer  a  policia  do 
meu  Estado  exercício  de  fogo,  pois  é  este 
o  único  meio  de  que  se  servem  os  soldados 
em  toda  a  parte,  para  se  habilitarem  no  ma- 
nejo das  armas;  mas,  a  ultima  parte,  a  em 
que  S.  Ex.,  com  uma  manifesta  intenção, 
diz  que  o  logar  preferido  para  taes  exercí- 
cios é  o  fronteiro  ao  quartel  de  linha,  me- 
rece explicação. 

Não  sei  si  ô  este  o  local  preferido  para  os 
exercícios,  mas  si  o  é,  explica  se  perfeita- 
mente esta  prefo^encia  pelo  facto  de  âcar  o 
quartel  de  linha  em  uma  vasta  praça  que 
se  presta  admiravelmente  a  este  fim,  e  não 
por  ahi  estar  situado  o  quartel  áe  linha. 

Absolutamente  não  ha  om  intuito  de  com 
taes  exercícios,  provocar  a  força  federal, 
como  insinua  o  honrado  Senador.  Policia  e 


exercito  vivem  na  maior  harmonia  no  meu 
Estado. 

Passarei  agora  á  accusação  formulada 
contra  o  integro  magisixado  Dr.  Coelho  dos 
Reis,  juiz  de  direito  de  Pyrenopolis. 

Disse  o  Sr.  Senador  Oouvêa  que  «indo  o 
chefe  coronel  Aristóteles  pedir  providencias 
aojuiz  de  direito,  Dr.  C.  dos  Reis,  aliás  seu 
amigo,  teve  em  resposta  que  o  delgado  fazia 
pouco,  porque  a  opposi^  ainda  tinha  co- 
ragem de  cabalar  contra  o  governo.» 

Comquanto  não  esteja  bem  claro  este  tó- 
pico do  discurso  do  honrado  Senador,  pare- 
ce-me  que  trata-se  de  uma  queixa  apresen- 
tada ao  illustrado  Dr.  Reis,  pelo  coronel 
Aristóteles,  contra  o  delegado,  por  arbitra- 
riedades por  este  praticadas  e  que  mere- 
ceram os  applausos  do  digno  magistrado. 

Sr.  Presidente,  quem  como  eu,  jã  teve  o 
prazer  de  conhecer  de  perto  o  Dr.  Coelho 
dos  Reis,  de  apreciar  os  brilhantes  dotee  de 
sua  inteúigencia  e  as  suas  bellas  qualidades 
moraes,  de  conhecer  o  seu  caracter  inflexível 
e  seu  espirito  justo,  tem  o  direito  de  duvidar 
que  elle  tenha  praticado  o  acto  que  se  lhe 
attribue. 

O  Dr.  Reis  é  encapaz  de  pactuar  com  uma 
arbitrariedade.  Este  digno  magistrado  foi 
juie  durante  muitos  annos  na  cidade  em  que 
resido,  e  nunca,  durante  todo  o  tempo  em  que 
alli  esteve,  uma  só  queixa  foi  levantada 
contra  elle. 

Deve  haver  muito  de  paixão  politica  nesta 
accusação.  Posso  afflrmar  á  Camará :  o 
Dr.  Reis  ó  um  juiz  recto  e  cumpridor  de 
seus  deveres. 

Quanto  ã  ac<^.usação  feita  pelo  honrado 
Senador,  de  ter  o  governo  do  Estado  demitti- 
do,  por  não  lhe  merecerem  confiança,  vários 
íúnccionarios  dos  portos,  jã  tendo  hontem 
relatado  ã  Camará  a  historia  dessas  demis- 
sões, não  insistirei  mais  a  respeito  ;  me  li* 
mitarei  apenas  a  fazer  a  defesa,  alias  des- 
necessária para  os  que  o  conhecem, do  honrado 
Senador  Gonçalves  dos  Reis,  administrador 
de  um  dos  portos  do  Paranahyba. 

Disse  S.  Ex.  que  :  «desde  que  o  honrado 
Senador  Reis  assumiu  a  administração  do 
porto,  a  arrecadação  de  suas  rendas,  segundo 
informações  que  tem,  tem  estado  muito 
abaixo  das  arrecadadas  pelo  seu  antecessor». 

Sr.  Presidente,  o  Senador  Reis  ô  um 
homem  honestíssimo,  incapaz  de  defraudar 
as  rendas  publicas. 

Si  estas  teem  estado  abaixo  das  arrecadadas 
pelo  seu  antecessor  é  porque  também  tem 
diminuido  a  exportação.  Variando  a  expor- 
tação, a  renda  não  pôde  permanecer  estável. 

Esta  a?ousação  só  se  explica  pelo  facto  de 
ter  o  Senador  Gonçalves  dos  Reis,  quando  se 
deu  a  scisão,  se  coUocado  ao  lado  do  Dr.  Xa< 
vier  de  Almeida. 
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Díspenao-me,  Sr.  Prosidente,  do  responder 
á  ooiURira  feita  ao  Dr.  Xavier  de  Almeida, 
por  ter  S.  £z.  installado  uma  escola  normal 
na  capitai  do  Estado,  escola  creada  desde 
1803,  porque  ninguém  desconhece  que,  sem 
um  estabelecimento  desta  ordem,  em  que  se 
preparem  os  professares,  nSo  pôde  haver  boa 
instrucçfto  primaria.  Esta  ó  uma  das  provi- 
doQcias,  entro  as  muitas  tomadas  pelo  go- 
verno do  Dr.  Xavier,  que  mais  o  reoom- 
mendam,  pelo  interesse  aue  tem  manifestado 
pela  iastruc^o  publica  do  Estado. 

No  seu  discurso,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Se- 
nador Gouvéa  revola-so  um  inimigo  ferrenho 
dadiflúsão  da  instmcçio  no  meu  Estudo. 
Será  porque  as  massas  ignorantes  são  mais 
fáceis  de  serem  dominadas  ? 

Creio  ter  contestado  todos  os  itens  do  longo 
llbello  articulado  pelo  nobre  Senador  contra 
o  governo  de  Goyaz. 

S.  Ex.  para  ser  justo  deveria  também  ter 
referido  ao  Senado  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda tem  feito  uma  tremenda  reacção  no  Es> 
tado,  depois  que  aili  se  deu  a  scisSo  no  parti- 
do; tem  domittido  desde  os  fiscaes  do  imposto 
de  consumo  ató  o  oommandante  superior  da 
guarda  nacional  do  Estado,  com  escala  pelos 
substitutos  do  juiz  federal ;  que  os  serviços 
do  CoiTelo  e  do  Telegrapho  nenhuma  garantia 
nos  offerecem,  subordioados  como  estão  à 
administração  de  dous  parentes  de  S.  £z.;  os 
nossos  telegrftii^unas  são  divulgados,  a  nossa 
correspondência  é  retardada  ou  extraviada ; 
que  o  nobre  Ministro  que  tem  se  servido  do 
meu  Estado,  que  carinhosamente  o  amparou 
durante  mais  de  20  annos,  apenas  como  meio 
para  attingir  a  posição  em  que  se  acha,  não 
^ndo  S.  Ex.  nunca  se  esforçado  para  que 
elle  occupe  a  posição  a  que  as  suas  condições 
naturaes  lhe  dão  incontestável  direito,  só 
delle  se  lembra  para  collocar  os  seus  par- 
rentes,  como  verá  a  Camai'a  pela  lista  que 
Tou  ler,  publicada  por  um  jornal  do  meu 
Estado. 

«Senadores,  Leopoldo  Jardim  e  Urbano  de 
Gouvêa,  seus  cunhados  ; 

Juiz  federal,  Dr.  Guimarães  Natil,  seu 
cunhado: 

Administrador  dos  Correios,  Manoel  Sau- 
terre,  irmão  do  Sr.  Dr.  Natal,  seu  cunhado; 

Procurador  fiscal,  Dr.  Godofiredo  de  Bu- 
lli?^,  sou  sobrinho; 

Delegado  fiscal,  António  Cupertino,  irmão 
•do  Senador  Leopoldo  Jardim  e  seu  primo; 

Thesoureiro  da  Delegacia  Fiscal,  Jeronymo 
Rodrigues,  seu  primo; 

Chefe  do  districto  telegraphioo,  Dr.  Na- 
poleão Gomes,  seu  primo; 

E  diversos  outros  que  oecupam  legares  de 
jnenor  importância. 


Mas  basta,  Sr.  Presidente,  vir  á  tribuna 
íkzer  uma  defesa  e  não  desenvolver  uma 
acousa^. 

Terminou  o  digno  Senador  o  seu  discurso 
dizendo  que  €si  a  nossa  Constituição  de  24  de 
fevereiro  funcciona  de  modo  que  não  ha 
nella  recurso  que  ponha  cobro  a  ejses  des- 
mandos; si  não  ha  quem  possa  ir  ás  mãos  dos 
presidentes  e  governadores  desabusados,  que 
se  impõem  âs  opposições  pela  força  e  peiík 
fraude;  si  este  regimen,  como  se  diz,  para 
bem  funccionar  precisa  de  partidos  organi- 
zados, e  quando  nos  levantamos  compactos, 
fbrtes,  opposiciooistas,  decididos  a  Inctar 
dentro  da  lei,  não  encontramos  nessa  lei  das 
leis,  uma  mola  que  funccione  de  modo  a  ser 
garantida  a  nossa  liberdade,  o  direito  de  ma- 
nifesta^ dos  nossos  votos,  então...  então 
tudo  isto  está  errado,  sim,  está  errado,  e  é 
necessário  que  se  concerte  esta  engrenagem 
ou  que  se  lhe  addicione  alguma  cousa,  ai* 
guma  alavanca  que  lhe  falta.  > 

Não,  Sr.  Presidente,  o  que  o  honrado  Se- 
nador deseja,  não  é  que  se  garanta  liberdade 
ás  oppodições;  estas  estão,  pelo  menos  no  meu 
Estculo,  plenamente  garantidas ;  o  que  S.  Ex. 
deseja  ó  que  a  Constituição  facultasse  um 
meio  de  impedir  que  os  meus  conterrâneos 
tenham  convicções  politicas  diversas  das  do 
honrado  Senador  e  que  tenham  a  hombri- 
dade de  manifestal-as ;  o  que  S.  Ex.  deseja 
é  que  na  Constituição  houvesse  uma  rmla 
que  permittisso  á  União  obrigar  os  goyanos 
á  eterna  submissão  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda e  reduzisse  Goyaz  á  perpetua  feitoria 
deS.  Ex.;  não,  Sr.  Presidente;  si  fosse  pos- 
sível addicionar  á  Constituição  a  alavanca 
de  que  íallou  o  honrado  Senador,  e  que 
outra  funcção  não  teria  sinão  a  de  dar  ao 
Governo  Federal,  esmagando  a  autonomia 
dos  Estados,  a  faculdade  de  nelles  intervir 
arbitrariamente,  até  para  impor  aos  seus 
habitantes,  pela  força,  dominações  que  elles 
repeilissem,  a  Republica  não  seria  mais  um 
regimen  de  liberdade,  mas  sim  da  mais  ne- 
gregada  tyrannia  e  os  opprimidos  repel- 
liriam  a  violência  com  a  violência,  e,  se 
fossem  afinal  subjugados,  desvairados  lan- 
çariam mão  contra  seus  oppressores,  como 
ultimo  recurso  para  reconquistarem  a  liber- 
dade dos  meios  de  que  se  servem  as  victi- 
mas  russas  para  se  libertarem  dos  Plehwe. 

Tenho  dito.  {Muito  bem\  muito  bem). 

O  âr.  Pxresldexite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Izidro  Leite. 

O  fév.  Iziclx*o  I^eite— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  f^kzer  algumas 
considerações  no  sentido  de  justificar  o  pro. 
jecto  que,  em  nome  da  bancada  parabybana. 
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Í6Dbo  a  honra  de  submetter  á  apreciaçio  da 
Casa. 

E^  projecto  que,  pela  nimia  gentileza 
dos  meus  dignos  coUegas  de  representação, 
logrou  a  subida  honra  do  seu  apoio  e  de 
suas  assignatoras,  diz  respeito  á  appllcaçfto, 
na  Alfondega  da  Parahyba,  de  uma  tabeliã 
de  numero,  cl«is8e  de  veneimeatos  dos  seus 
empregados,  mais  equitativa,  mais  Justa  e 
mais  cmforme  com  a  sua  situação  actual  e 
com  o  eatado  relatiyameato  lisonjeiro  de 
suas   rendas. 

Para  justificar  a  medida  legisla  tira  con- 
substanciada no  pt*ojecto  da  bancada  pari.hj- 
bana«  eu  começarei  porallegar:  primeiro— 
que  as  rendas  da  Alfândega  da  Parahyba 
teem  augmentado«  o  que  naturalmente  tem 
acarretado  para  o  minguado  numero  de  seus 
empregados  um  esforço  yerJadeiramente 
anormal. 

Segnndo^a  Alfandega  da  Parahyba,  tendo 
de  attender  ao  seryiço  de  dous  portos,  o  da 
capital  e  o  de  Cabedello,  só  muito  difflcil- 
mente  o  tem  conseguido,  em  Yista  do  insigni- 
ficante numero  de  emprogados  de  que  dis- 
põe. 

Alem  disto,  no  decreto  n.  1 .  178,  de  16  de 
janeiro  de  1904,  decreto  que  foi  yo^do  na 
primeira  sesi^  da  actual  legislatm*a  e  que, 
como  se  sabe,  reformou  todas  as  repartições 
do  Ministério  da  Fazenda,  encontra*se  nota- 
yel  disparidade  em  relação  á  tabeliã  do 
numero,  classe  e  yencimentos  dos  emprega- 
dos das  Alfandegas  da  Parahyba  e  Santa 
Catharina. 

Começarei,  para  fazer  resaltar  semelhante 
disparidaide,  por  afltonar  que  a  Alfttndega  da 
Parahyba  rende  mais  do  que  a  Alfandega  de 
Santa  Catharina. 

Com  eífeito,  como  se  yê  na  demonstração 
das  rendas  arrecadadas  das  alfandegas  da 
União ,  durante  o  periodo  de  1903,  encon- 
tra-se:  «  Renda  da  Alfandega  da  Parahyba, 
total  1.477:115$000;  Renda  da  Alfândega  de 
Florianópolis,  total  1.251:273$000;  differença 

Sara  mais   entre    a   renda   da   Alfandega 
a  Parahyba  e  a  da  de  Santa  Catharina, 
225:832$000.» 

Feita  esta  afirmativa  preliminar,  passo 
agora  a  estabelecer  a  comparação  das  tabel- 
iãs que,  em  yirtude  do  citado  decreto  n.  1.178, 
de  16  de  janeiro,  foram  applicadas  á  Alfan- 
dega de  Santa  Catharina  e  á  da  Parahyba. 

Veiamos:  «  Tabeliã  L,  do  numero,  classe  e 
yencimentos  dos  empregados  da  Alí^ndega 
de  Santa  Catharina— Lota((^,  850:  OOQ|000» 
Numero  de  empregados,  21,  dos  quaes  um 
uspeotor,  dous  conferentes,  cinco  T*  eseri- 


pturarios,  seis  2»*  e6cripturarios,um  guarda- 
mór,  um  thesoureiro,  um  fiel,  um  porteiro 
cartorário,  um  continuo,  um  administrador 
das  capatazias  e  um  fiel  de  armazém.» 

«Tabeliã  R»  que  tocou  por  sorte  á  Alfan- 
dega da  Parahyba.— «Lotado  900:000$000». 
E  note  a  Camará :  «Numero  de  empregados, 
16,  dos  quaes  um  inspector,  quatro  i°"  es- 
cripturarios,  cinco  2^«  escripturarios,  um 
thesoureiro,  um  fiel,  um  porteiro  cartorário, 
um  continuo,  um  administrador  das  capata- 
zias e  um  fiel  de  armazém.» 

Em  summa,  apezar  de  ser  a  lotação  da  Al- 
fandega da  Parahyba  superior  em  50  contos 
á  da  de  Santa  Catharina,  áquella  tocou  por 
sorte  uma  tabeliã  inferior. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  por  um  lado  a  Al- 
fandega da  Parahyba  rende  mais  do  que  a  de 
Santa  Catharina  e,  por  outro,  a  sua  lota^ 
oíUcial  ó  superior  á  desta,  nada  mais  justo  do 
que  ter  a  primeira,  ao  menos,  uma  tabeliã 
igual  á  da  segunda.  (Apoiados,) 

E*  isto  que  pede  a  b:incada  da  Parahyba, 
no  projecto  que  you  ter  a  honra  de  enyiar  á 
Mesa. 

O  Sr.  Arroxellas  GALyXo— E*  muito  justo 
o  pedido  de  Y.  Ez. 

O  Sr*  Izidro  Leite  —  Cônscio,  Sr.  Presi- 
dente, de  que  a  Camará  tomará  na  deyida 
consideração  o  nosso  projecto,  you  sentar-me 
pedindo  a  V.  £z.  e  aos  meus  dignos  coll^ 
ffas  que  hajam  de  desculpar  a  semsaboria  e  o 
desalinho  da  palayra  (muitos  não  apoiados) 
de  quem  pela  primeira  yez  se  yô  na  dura 
contingência  de  (l^lar  deante  de  auditório 
tão  conspícuo  e  tão  selecto. 

O  Sr*  Arroxellas  GALyÃo  —  V.  Ez.  está 
Atilando  muito  bem  e  com  grande  compe- 
tência. 


O  Sr.  Izidro  Leite  —  Muito  agradecido  a 
V.  E^.  Era  só.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  muito  comprimentodo ,) 


O  âr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera^. 

O  Sr.  Preslclente  —  Esta  finda  a 
hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Noyaes,  índio  do 
Brazil,  Urbano  Santos,  José  Euzebio,  Ray- 
mundo  Arthur,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio 
Brigido,  José  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Abdon 
Milanez,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Mala- 
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quias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Aives,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira 
Yalladâo,  Leoveglldo  Pilgaeiras,  Tosta,  Ea- 
genio  Tourlnho,  José  Monjardim,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Bulhões  Mai*cial,  Oscar  Godoj, 
João  Baptista,  lAurindo  Pitta,  Paulino  de 
Souza,  Francidco  Voiga,  Viriato  Mascare- 
nhas. Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José 
Bonifácio,  Gastão  da  Cunha«  Ribeiro  Junquei- 
ra, Caries  Peixoto  Filho,  David  Campista, 
Anthero  Botelho,  Adalberto  Ferraz,  Lamou- 
nier  Godoík'edo,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Arnolpho  Azevedo,  José  Lobo, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra.  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Eliseu  Gui- 
lherme, Luiz  Gualberto,  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Vioto- 
rino  Monteiro,  James  Darcy,  Domingos  Mas- 
carenhas, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier 
6  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogé- 
rio de  Miranda,  António  Bastos,  Guedelha 
Mourão,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Paula  e  Silva,  Josô  Marcellino,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epa- 
minoodas  Graclndo,  Felisbello  Freire,  Vergue 
de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Correia  Dutra,  Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Be- 
lisarjo  de  Souza,  Bezamat,  Abelardo  de 
Mello,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Frauicisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  António  Zacarias,  Lindol- 
pho Caetano,  Carlos  Ottoni,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro.  FranciBco  Ro- 
meiro, Valois  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido 
Roarigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu,  An- 
gelo Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Christino  Cruz,  Anizio 
do  Abreu,  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Affonso  Costa,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Galdino  Loreto,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Sá  Freire,  Astolpha  Dutra,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
rozo,  Camillo  Prestes,  Galeão  Carvalhal, 
Costa  Júnior,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Maita,  Bernardd  António,  Soares  dos  Santos 
e  AlftH»do  Varella, 

O  Se.  Pr^ftKlen te— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-ae  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
q«e  se  acham  sobre  a  Mesa. 


São  tidos  e  julgados  objecto  de  deliberação- 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  174  —  1904 

Equipara  a$  idades  limites  para  a  reforma 
voluntária  ou  compulsória  dos  offidaes  do 
corpo  de  saúde  do  exercito  ds  que  por  lei 
viporam  no  corpo  de  saúde  da  ai^mada,  tios 
cargos  de  categoria  correspondente 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  As  idades  limites  para  a  reforma 
voluntária  ou  compulsória  dos  offlciaes  do 
corpo  de  saúde  do  exercito  i^o  equiparadas 
ás  que  por  lei  Tigoram  no  corpo  de  saúde 
da  armada,  nos  cargos  de  categoria  corre- 
spondente. 

Art.  2.*  Revogamnw  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  5  de  setembro  de  1904. 
Mauricio  de  A&re«.— A' Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

N.  175—1904 

Reorganiza  o  ensino  militar^  de  accordo  com 
as  bases  que  indica 

Desde  os  últimos  annos  da  monarehia  os 
institutos  de  ensino  militar  teem  sol&*ido  as 
consequências  desastrosas  da  successão  de 
regulamentos,  mais  ou  menos  apparatosos, 
mais  ou  menos  pedantocraticos,  tendendo 
todos  a  desenvolver  o  ensino  theorico  com 
grave  prejuízo  de  technica  profissional. 

De  todos  esses  regulamentos  nenhum  tão 
gravemente  affectou  a  organização  de  taes 
estabelecimentos  de  ensino  como  o  que  baixou 
com  o  decreto  n.  463,  de  2IS  de  outubro  de 
1897,  infelizmente  ató  agora  dominante. 

Os  anteriores,  si,  por  um  lado,  tornaram 
as  escolas  militares  focos  do  elevado  saber 
sciontiâco,  muito  acima  do  necessário  á  pro- 
fis^Lo  das  armas,  por  outro  conservaram 
as  escolas  de  tiro,  que  tanto  contribuíram 
par  \  dar  ao  exercito  offlciaes  e  inferiores 
conhecedores  da  arma  a  que  pertenciam. 

O  ultimo  regulamento  tudo  derrocou  e  eis 
porque  quantos  se  preoccupam  com  a  defesa 
militar  da  Republica  sentem  a  necessidAde 
palpitante  da  reorganização  do  ensino  nas 
escolas  militares. 

Segundo  a  autorizada  opinião  do  Sr.  ma- 
rechal Ministro  da  Guerra:  «Uma  das  cassas 
que  mais  profundamente  affectam  o  orga- 
nismo do  nosso  exercito,  enfiraquecendo-o,  é 
a  defeituosa  organiza^  dos  estabelecimen- 
tos de  ensino  militar». 

Assim  pensando,  o  illustre  chefe  do  depar- 
tamento da  guerra  determinou  aos  commanr- 
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daines  doi  institutos  militares  de  ensí&o  que, 
ouvidas  tks  congregações,  indioassem  quaet 
as  modificações  a  fazer  nos  respectivos  regu- 
lamentos. 

«Os  projectos  a^iresentados,  diz  o  maré* 
chal,  foram  eubmetttdos  á.  apreoiaoão  do 
chefe  do  estado^maior  que,  após  minucioso 
estudo,  apresenton  o  sen  parecerão  qual 
annezeu  o  conjanoto  das  alterações  a  foser  e 
o  programma  que  julga  conveniente  substi- 
tuir o  actual.  O  director  geral  de  artilharia, 
por  sua  vez,  com  o  projecto  de  regulamento 
para  uma  escola  de  tiro,  que  mandei  con-* 
feccionar,  apresentou  um  outro  relativo 
áquelles  estabelecimentos.» 

Todos  estes  subidos  auxílios  nos  vêem  apre- 
sentados, em  annexo,  no  relatório  da  guerra 
deste  anuo* 

£'  nesse  mesmo  documento  que  lemos: 
€  O  exercito,  si  está  nas  condições  em  que 
se  acha,  v&o  ó  porque  ignoremos  as  suas 
necessidades  e  o  que  ó  preciso  fazer  para 
eleval-o  ao  nivel  dos  que  mais  se  reoom- 
mondam  pela  sua  organisa<^,  mas  unica- 
mente pela  falta  de  firmeza,  resolaç&o « 
coragem  de  nossa  parte  para  realizar  aquillo 
que  reconhecemos  e  confessamos  ser  indis- 
pensável.'» 

Urge,  portanto,  que  o  Congresso  evidencra 
imo  lhe  faltar  os  predicados  a  que  se  refere 
o  Sr.  marechal  Ministi^o  da  Guerra  e  que, 
si*tal  reforma  nao  se  realizar,  outros  sejam 
os  responsáveis. 

O  primeiro  passo  para  uma  boa  organi- 
zação é  o  preparo  conveniente  do  corpo  de 
ofliciaes,  porque,  como  disse  von  der  Goltz, 
os  melhores  soldados  conduzidos  por  máos 
oficiaes  formam  sempre  uma  tropa  me- 
díocre. 

Comecemos,  pois,  enfirentando  resoluta- 
mente o  problema. 

Assim  pensando,  e  com  os  oabedaes  pre- 
ciosos fornecidos  pelos  elementos  já  citados, 
principalmente,  pelo  meditado  e  original 
trabalho  do  Sr.  general  de  divisão  Luiz  Men- 
des de  Moraes,  organizei  o  projecto  que  ora 
submetto  á  considera^^  do  Congresso. 

Também  em  certas  partes  fui  buscar  o  ma 
terial  indisponível,  notadamente  no  livro 
Reforma  do  exercito,  da  lavra  do  meu  jeven 
e  competente  camarada  capitão  Liberato  Bit- 
tencourt. 

Não  6,  pois,  uma  reforma  atabalhoada  e 
sim,  digo-o  sem  rebuços,  um  meditado  tra- 
balho que,  supponho,  dará  os  melhores  fru- 
ctos.  Âté  mesmo  pelo  lado  financeiro  elie 
trará  insignificante  au^mento  de  de^peza, 
porquanto  todos  os  edifleios  já  estão  perfeita- 
mente apparelfaados  para  as  escolas  praticas 
e  as  de  guerra  já  se  acham  em  pleno  ftinc- 
cionamento,  na  Praia  Vermelha  e  em  Porto- 
Aiegre,  accrescendo  apenas  nesta  o  curso 

Vol.  V 


superior  enaquella  o  de  preparatórios,  ora 
existente  na  Escola  do  Realengo,  o  que  6 
uma  superfeta^. 

Para  o  eurso  superior  que  fica  creado  em 
Porto-Alegre,  serão  aproveitados  todos  os 
lentes  em  disponibilidade  que,  em  oonunis- 
sõas  alheias,percebdm  a  par  das  gratificações 
a  estas  ínhereotes  mais  as  de  lentes  de  ca- 
deiras que  não  leccionam « 

Verdadeiramente  o  único  augmonto  sen- 
sível ó  o  com  a  creação  de  uma  administra- 
do para  a  Escola  Pratica  do  Rio  Pardo  e 
com  o  pessoal  docente  j»ara  esta  e  para  a  do 
Realengo. 

fiBseaugmanto  de  despesas  pôde  s^  dimi- 
nuído, ou  talvez  extincto,  supprimindo-se  as 
gratificações  dos  offlciaes  alumnos  de  todas 
as  escolas,  porquanto  custa-se  a  comprehen- 
der  que  o  Estado  ainda  pague  taes  venci- 
mentos a  ofliciaes  que  estão  em  tudo  se  avan- 
Isgando  aos  demais  existentes  nas  fileiras,  su- 
jeitas ao  árduo  serviço  da  caserna. 

Não  será  também  de  pequena  monta  a 
enorme  economia  que  trará  ao  erário  pu- 
blico a  suppressão  do  titulo  de  alferes- 
alumno,  de  que  cogita  o  actual  projecto. 

Uma  outra  vantagem  da  reforma  que  pia* 
nejamos  ó  o  preenchimento  dos  claros  do 
exercito,  emquanto  não  tivermos  o  serviço 
militar  obrigatório . 

Esse  preenchimento  será  em  parte,  com  a 
exigência  para  a  matricula  nas  escolas  de 
guerra,  de  dous  annos  de  «ffeotivo  «eirviço 
nas  fileiras. 

Aesim  justificado,  styeito  á  consideração 
do  Congresso  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  Governo  reorganizará  o  ensino 
militar  de  accordo  com  as  seguintes  bases  : 

a)  Para  o  ensino  theorico  haverá  apenas 
em  toda  a  Republica  duas  escolas  de  guerra, 
uma  na  Praia  Vormelha,  nesta  Capital,  e 
outra  em  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

b)  O  ensino  em  taes  escolas  constará  de 
cinco  cursos:  o  de  preparatórios,  o  de  iníian- 
taria,  o  de  cavallaria,  o  de  artilharia  e  o  de 
estado-maior  e  engenharia. 

c)  A  distribuição  das  aulas  e  cadeiras  poios 
diversos  annos  e  curaos  obedecerá  ao  seguinte 
plano: 

CURSO    Pa6PAK\T0RI0 

í^  anno 

!*•  aula  —  Arithmetica. 

2^  aula  —  1<>  anno  de  portuguez. 


S*"  aula  —  \^  anno  de  francez. 
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4*  aula  —  Geegraphia  e  chorographla  do 
Brazil. 

5*  aula  —  Doaanho  linear. 

6^  aula  —  Rudimentofl  de  b:dlsUea,  de 
administraçãOi  de  hygiciio. 

Aula  pratica  —  Equita^  e  manejo  de 
lança. 


2*   ãnno 

Álgebra. 

2»  anno  de  português. 

2^  anno  de  franees. 

1*  anoo  de  inglez. 

Noções  concretas  de  sciencias 


I*  aula  - 
2*  aula  - 
3*  aula  • 
4*  aula  • 
5*  aala  - 
phyâíeas. 

ô*  aula  —  Noções  geraos  sobre  o  arma- 
mento e  sobro  a  taotíca  das  armas  comba- 
tentes. 

Aula  pratica  —  Tiro  ao  alvo  oom  a  ca- 
rabina regulamentar  e  esgrima  de  espada. 


anno 


1*  aula 
2^  aula 
3^  aula 
4*  aula 
5^  aula 
natoraes. 


Geometria  e  trigonometria. 

8«  anno  de  inglez. 

Hespanhol. 

Hlâtoria  geral  do  Brasil. 

Noções  concretas  de  sciondas 


6»  aula  —  Topographia,  precedida  das 
noções  indispensáveis  de  geometria  descri- 
ptiya. 

Aula  pratica  —  Tiro  ao  alyo  com  o  ca- 
nhão de  campaRha  e  oom  o  de  montanha  e 
esgrima  de  baioneta. 

Alóm  disso,  para  todos  os  annos,  harerá 
exeroicios  geraos  das  três  armas  comba- 
tentes e  também  trabalhos  de  fortificação 
passageira. 

CUBSO  DE  INFANTARIA  E  CAVALLARIA 

i*  anno  (commum  a  iodos  os  cursos) 

I*  cadoira  —  Geometria  algébrica,  diflè- 
rencial  e  integral.  Exercícios  sobre  os 
mesmos. 

2*  cadeira  —  Physica  experimental. 

3*  cadeira  —  Historia  militar. 

Aula  —  Geometria  descriptiya  e  planos 
cotados. 

Aula  pratica  —  Escripturaçfio  militar  do 
quartel-mestre,  migor  e  commandante  de 
batalhio  ou  regimento. 

2*  anno  {commum  a  todos  os  cursos) 

1»  cadeira  —  Mecânica,  balística  e  suas 
applicações  ás  armas  portáteis. 


2*  cadeira  —  Táctica  e  estratcigia,  aoom 
panhadas  da  redac^  de  themas  eeme  appli- 
ca^  parallela. 

3*  eauieira  —  Fortificação  Bassageira. 

4*  cadeira  —  Organiza<^  ao  exercito  bra- 
zileiro  ,  regimen  militar,  direito  penai  e  di- 
reito Jwiiciario  militar  do  Brasil*  direito  in- 
ternacional» precedido  de  noções  de  direito 
publico  e  direito  oonstitaeional  brasileiro. 

Aula— Topographia  —  Exercícios  topogra^ 
phicos. 

Aula  pratica  —  Eseripturação  militar  dos 
hospitaâi,  inspectores  de  corpos  e  eommandos 
de  diitricto. 

3*  anno — Commum  aos  cursos  de   artilharia^ 
esiadfhmaior  e  engenharia 

1*  cadeira^  Mecânica  appllcada,  maehinas 
hydraulieas»  chimicas  e  eléctricas. 

2^  cadeira  —  Chimioa,  mineralogia,  pyro« 
tochnia  e  metallurgia. 

3*  cadeira  —  Artilharia,  cemprehendido  o 
estado  e  o  ílaibrico  de  todo  o  material  de 
guerra. 

4*  cadeira  —  Fortificação  permanente, 
minas  militares,  balística. 

Aula  —  Geometria  descriptlTa,  perspectiya 
e  sombras. 

Aula  pratica  —  Serviço  dos  offlciaes  nos 
arsenaas  de  guerra,  íkbrioas  e  laboratórios. 

4*  anno  — Curso  especial  de  estado^maior 

1*  cadeira  ^  Astronomia  e  geodesia. 

2»  cadeira  —  Organização,  mobiliza^  e 
concentra^  dos  exereitos.  Serviços  doos- 
do  maior. 

3*  cadeira  —  Geoffraphia  e  estatística  mi- 
litar.   Historia  critica  das  guerras. 

Aula  —  Theoria  das  cartas  geographicas, 
cartographia. 

Aula  pratica  —  Determina(^  das  posições 
ge  'grapuicas.  Reconhecimentos. 

4*  anno-— Curso  especial  de  engenharia  militar 

1*  cadeira  ^  Resistência   dos  matoriaes. 

2*  cadeira  —  Electricidade,  com  emprego 
especial  aos  usos  da  guerra. 

3^  cadeira  —  Mineralogia,  geologia  o  bo- 
tânica. 

Aula  —  Estudo  descriptivo  dos  matoriaes 
metallicos,  pedregosos  o  lonhosos. 

Aula  pratica  —  Serviços  de  telegraphia  e 
aeros  tacão. 

5«  anno — Curso  especial  de  engenharia  militar 

1*  cadeira  —  Matoriaes  e  processos  goraes 
de  construcçao.Estabilidade  das  construcçoes. 
Graphostatica. 

2"  cadeira  —  Hydraulica. 

3«  cadeira—  Fortifica^  permaneote. 
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4*  cadeira  —  Pontes  e  estradas. 

Aula— Technologia  das  profissões  olemeB- 
'tares.  Projectos  de  quartéis,  fortalezas  hos- 
pitaes*  eto. 

Aula  pratica— Serriços  da  engenharia. 

d)  só  effeetuariU)  matricula  nas  escolas  de 
tf  uerra  os  offlciaeâ  e  praças  do  exercito. 

e)  as  praças  do  exercito  só  se  matricula- 
rão nas  escolas  de  guerra,  depois  de  dous 
aanos  de  efléctivo  serviço  nos  batalhões  ou 
regimentos. 

/Ó  os  aiumaoe  que  concluirem  o  curso  pre- 
paratório se  matricularão  immediatamente 
no  curso  de  inílEmtaria  e  cayallaria ;  os  que 
concluírem  eite,  assim  como  os  que  termi- 
narem o  curso  de  artilharia  serão  em  seguida 
matriculados  nas  escolas  praticas,  onde  íkrão 
-o  curso  complementar  da  respectira  arma. 
Só  depois  de  obtido  o  curso  complementar 
serão  os  alumnos  considerados  com  o  curso 
da  arma. 

g)  dentre  os  alumnos  que  concluirem  o 
eurso  complementar  de  artilharia  nas  es- 
colas praticas,  os  que  mais  se  houverem 
•distingiiido  por  sua  intelligencla,  appllcacão 
e  boa  conducta  poderiu)  ser  admittidos  no 
curso  do  estado  maior  de  engenharia. 

h)  âca  abolida,  para  os  alumnos  que  se 
matricularem  na  vigência  desse  regula- 
iQMnto,  a  concessão  de  gráos  ou  titules  de 
qualquer  natureza;  assim  também  o  titulo 
ue  afferes-alumno. 

i)  o  premio  escolar  consistirá  na  promo- 
ção, por  estudos,  para  preenchimento  das 
Ta|^  que  existirem  no  primeiro  posto  do 
exercito.  Semelhante  promoção  serã  feita 
.segundo  a  classificação  escolar,  que  obede- 
cerá rigorosamente  ás  notas  obudas  pelos 
alumnos  no  computo  total  dos  gráos  conse- 
guidos nas  diversas  cadeiras  e  aulas,  tanto 
nas  escolas  de  guerra  como  nas  praticas. 

j)  o  ensino  pratico  das  três  armas,  nas 
escolas  de  guerra  e  nas  praticas,  ficará  a 
cargo  dos  commandantes  e  subalternos  das 
companhias  de  alunmos. 

h)  voltam  á  effectividade  todos  os  lentes 
e  professores  das  escolas  militares,  que  se 
•acharem  em  disponibilidade,  deixando  de 
perceber  as  vantagens  de  taes  cargos  os  que 
a  isso  se  recusarem. 

Art.  2.«  Fieam  creadas  duas  escolas  pra- 
ticas do  exercito,  uma  no  Realengo,  apro- 
veitando o  edificio  onde  íúncciona  a  actual 
Escola  Táctica  e  de  Preparatórios,  e  outra 
na  cidade  do  Rio  Pardo,  no  Rio  Grande  do 
Sul. 

Art.  3.^  A  organização  destas  escolas  será 

41  elaborada  pelo  Sr.  general  de  divisão  Luiz 

Mondes  da  Moraes  e  que  vem  publicada,  em 

annexo,  no  relatório  do  Ministério  da  Guerra, 

deste  aano. 


Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  9  do  setembro  de  1904. ~ 
Juwenal  Miller. 

ANNSZO  AO  PROJECTO  fV.    177—1904 

(Publicação  feita  em  virtude   de   resolução 

da  Gamara) 

(Vide  apêndice  do  preseolo  Tolume) 


N.  176  —  1901 

Estabelece  que  a  Alfandega  da  Parahyba  paS" 
sara  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L^  relativa 
á  de  Santa  Catharina 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .«A  Alfândega  da  Parabvba  passará 
a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa  á  de 
Santa  Catharina  e  annexa  ao  deereto  legisla- 
tivo n.  1.178,  de  16  de  janeiro  da  1904. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1904.— 
Panda  e  Silva,—  Abdon  Milanejs.—  Walfredo 
Leal.-^  Trindade.--  Isidro  Leite.—  A'  Com- 
miasie  de  Orçamento. 

B*  sem  debate  approvada  a  redao^  final 
do  projecto  n.  160  A  de  1904,  para  ser  en- 
viado á  sanc(^. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annundada  a  votaçSo  do  projecto  n. 
107  A,  deste  anno,  do  Senado,  que  dá  novo 
regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  Inválidos 
da  Pátria  (3^  discussão). 

O  Sr.  Presidente—Neste  projecto 
foi  offorecida  a  seguinte  emenda  pelo  Sr. 
Irineu  Machado.  Em  ves  das  ultimas  palavras 
—para  o  património  do  Asylo— diga-se:  para 
constituir  um  património  especial,  destinado 
á  manutençfio  do  Asylo,  observada  a  dispo- 
si^  do  art.  7*. 

Vae  se  votar  a  emenda. 

Posta  a  votos  6  approvada  a  referida 
emenda. 

O  8r.  Brido  Fill&o— (Peta  wdem) 
requer  verifica<^  da  vota(^. 

Procedendo-se  á  verifica^  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  73  Srs.  Deputados  e 
contra  7;  total  80. 

O  Sr.  Premidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Yae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica  se  te« 
rem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
José  Eusébio,  Raymundo  Arthur,  Virgilie 
Erigido,  Fonseca  e   Silva,  Walft^o  Leal, 
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Celso  de  Soasa,  João  Vieira,  Arroiellas  Gal- 


vão, Domiogos  Gaimarâes*  Leovegildo  Pil«  risandoo  Poder  Bx^cutivo  «  faier  lererter 


gueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Viao 
na,  Prisco  Paraizo,  Félix  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Augusto  do  Freitas,  Pin- 
to Dantas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
l^raahos  Mooteoegrio,  l^drigues  .SakUnba, 
Bernardo  Horta,  Bulhões  Marcial,  Érico  Coe- 
lho, Francisco  Veigas,  Bernardo  Monteiro, 
David  Campista,  Bernardes  de  Faria,  Ber- 
nardo de  Campos,  Rivadavia  Corrêa  e  Do- 
mingos Mascarenhas. 

O  ar.  Presidente  ~  RespoiMieram 
á  chamada  84  fírs^  Dejputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Designo  para  amanhE  a  mesma  ordem  do 
dia  designada  para  hoje,  isto  é : 


Votado  do  projecto  n.  327,  úb  lf03,  Tiuto- 


Continuação  da  vota^  do  projecto  b.  107 
A,  deste  anno,  do  Senado,  que  dá  novo  regu- 
lamento orgânico  ao  Asylo  do  iuvaiidM  da 
Pátria  (3»  úíscusmIo)  ; 

Votado  do  projecto  n.  161,  de  IW4,  ap- 
irrorando  a  Convent^o  Sanitária  Inter  nacio- 
nal, concluída  nesta  Oapitid  «os  1£  dias  do 
mez de* junho  do  eorrante  afiBo,>peios  defte- 

ros  do  Brazfl  e  das  RepuWciis  Aiigantioa, 
[Jniguay  e  do  Paraguay,  oem  os  parece- 
res das  Commissões  do  .Instrucção  e  Saúde 
Publica  e  de  Diplomacia  o  Tratados  (dis- 
cussão uniea) ; 

Votação  do  protesto  n.  143  A,  de  19(M,  do' 
Senado,  eonoedendo  a  D.  Julieta  Delainare, 
emquanto  solteira,  o  nMntepiodeiísado  por 
seu  irmão,  o  capitão  de  mar  o  guerra  Ro- 1 
drigo  António  Delamare  (3*  dlscussfto)  ; 


em  favor  de  D.  Ajsalia  Paulina  Rodrigues- 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Satúuo  Rodrigues 
Silva,  a  iparie  da  pensíío  que  cabia  a  sua 
íkUecida  ínâe,  D.  Zelioda  Maria 'Mendes  da 
Silva,  concedida  por  decreto  do  GoTerno 
Provisório  de  1 1  de  outubro  de  1890  (9^  dis- 
cuss&o) ; 

Volação  do  projecto  n.  88,  do  lâ04,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  CajaiBa  Lima, 
viuva  do  coronel  honar>ario  do  esBorcito  Fre- 
dorioo  Augnstoda  Fontouqa  liimav  a  pensão 
annual  de  1:S0Q|000  (2^  di8cua«U>}  ; 

Votação  do  pmesto  n.  IM,  de  1904,  aato* 
risaado  o  Poder  Éaeoutivo  a  aibrir  m  «Mteis- 
tenoda  Industria,  ViSíQSoe  «Obras  iHiUlcas^ 
o  eredito  extraordinário  do  l:653$770»para 
pa^flMflto  aos  herdeiros  de  Gentil  Homem 
de  Almeida,  dos  ordeuados  que  deixou  de  re- 
ceber como  telograptústa  de  3»  olasse  da 
ileparti^o  Geral  dos  Telographos,  de  22  do 
março  a  31  de  dezeuAro  de  1995  <£^  dis- 
ouss^)  ; 

Votado  do  parecer  n.  23,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Uaria 
Pinto  de  Âcauijo  Corrêa,  pede  unota  pensão 
(diseussão  .uniea) ; 

Vota^  dopcifeoer  n.  d4,  de  1004,  indefe- 
rindo o  requeriuMBto  em  que  os  oposarios 
da  Fabrica  de  Cartucboe  «e  Artifteios  do 
Guerra  podem  4Dnie  solhes  cedam  passes  de 
2*  classe  com  abatiaiento  do  75V«aA'£s- 
t]»áa  de  Ferro  ^Centrai  do  Brasil  (discussão 
uDiea). 

Levanta-se  a  sessão  â  1  hora  30  minutos- 
I  da  tarde. 
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Priisiéeneia  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio*dia  proccde-se  á  chamada  a  qae 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Jdlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly.  Wandertey  de 
Mendon;a,  Joaquim  Pires,  Luiz  Oomlogues, 
Dias  Vieira,  Francisco  S4,  JEduardo  Studart, 
Gonçalo  Souto,  Elcy  de  Souza,  Walfrodo  Leal, 
Abdon  Milanoz,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá, 
Celso  do  Souza,  Bricio  Filho,  Medeiros  e  Al- 


buquerque, Angelo  Neto,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
v&o,  Joviniano  de  Carvalho,  Noíts,  Garoia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Paranhos  Monteoo^o, 
Bernardo  Horta,  Herediade^,  Gcrreia  Du- 
tra, Mello  Mattos,  Amenco  de  Albuquerque, 
firieo  Coelho,  Qalt^o  Baptista,  Stiva  Castro, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurieio  de 
I  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandiu,  Pranolsco 
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Veiga,  Estevam  Lobo^  José  Booifocio,  Gastão 
da  Canha,  Carlos  PeizolAo  Fribo,  David  Cam- 
piíEfca^  AQtkero  Botelho,  Carneiro  de  Rezende, 
Buano  de  Paira,  Leooel  Pilho,.  Bernardes  de 
Fã]da«  Carrallio  BHtto,  Manoel  Polgenoio, 
Olynttin  Ribeim,  Olegário  Maciel,  WeneesMo 
Braz,  AcnolpJLO  Azevedo,  Ptiulino  Carlos, 
Carloir  Cavalcanti,  Paufa  Ramos;  Juvenal 
Miller  e  Domingos  Mascarenhas. 

AbcQ-se  a  ses^. 

iriMa  e  sen  deiíate  approvada  a. aeta-  da 
sessão  antecedente. 


Passa^sB  ao  exptáienta. 

O    8x*«    Alencair    Gruimar&es 

(í^  Secrtêario)  prooede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEWBNTfi 

Representação-: 

Da  Associação  Commercial  de  Santos,  pe- 
dindo diversas  alterações  na  tarifa  em  vigor 
e  nas  leis  orçamentarias.— A' Commissão  de 
Orçamento. 

São  lido»  o  vão  a  imprimir  para,,  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJEOTOS 

N.  30  B  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  offèrecidas  na  2^  dis- 
cussão do  p*'oJecto  n.  áo,  deste  ann»,  que 
autoriza  o  Presidente  da  RepMioa  a  e$icom' 
mendar  d  indktílria^  pelo  Jíimsterio  da 
Marinha,    os  navios  jfu#   menoiona 

A*  Commissâo  de  Orçamento  foram  pre- 
sentes as  emendas  apresentadas  ao  projecto 
n.  30  A,  do  corrente  anno,  sobre  reorgani- 
zação naval . 

A  primeira  dessas  emendas  estabelece  uma 
autorização  para  contrahir  o  Governo  em- 
préstimos tendentes  á  acquisição  de  material 
naval. 

O  projecto  destina  para  eiae  âm  os  recursos 
orçamentários  de  oada  ezereioio.  Não  pa- 
recem convenientes  ã  situação  financeira  do 
paiz,  nem  ao  credito  da  Nação,  novas  nego- 
ciações para  empréstimos,  que  difflcilmente 
se  eíTectnariam,  aliás  princifMdmente  tendo-se 
em  vista  o  fim  -*  economicamente  impro- 
ductivo  ^  a  que  seriam  destinados. 

Accresce  que  não  é  impossível  ã  adminis- 
tração realizar  grandes  economias  nas  des- 
pezas  publicas,  auferindo  dahi  os  recursos 
necessários  para  a  reorganização  gradual  da 
marinha  de  guerra. 


A  segunda  emenda  —  ao  art.  4<>—  encerra 
maternt  de  ordem  pnv&mente  adncdnistra- 
tH^» 

Pbr  taes  íhndamento»  opina  a  CommfssSo 
pela  r^Jéi^  das  emendas. 

Sala-  das  Commissões,  8  da  setembro  de 
1904.—  Francisco  Veiga,  pr^dentOb—  Daioid 
Campista,  relator.— Laurtiuio  Pitta. — Urbano 
Santos. — Victorino  Monêeiro. — Paula  Ramos ^ 

Sfnendaf  a  q»e  se  refere  o  parteer  supra 

l*' 

Ari*  1.0  Fieao  Governo  aatoriaado  a  rea- 
lizar, aa  operações  de  credito  necessárias  á 
acquisição  do  matariaLnaval  constante  deste 
projecto,  comtanto  que  o  serviço  de  juros  e 
amortização  do  empréstimo  que  for  contra- 
hido  para  esse  fim  não  exceda  de  400.000  £ 
poF  amo. 

Ao  art.  4^'  do  substitutivo  da  Commisâo  de 
Marinha  e  Guerra,  accrescente-se:— fazendo 
acompanhar  nos  mesmos  estabelecimentos  a 
construcção  de  cada  typo  de  navio  em  todas 
assBas,phase8  por  oficiaes  e  operários  brazi- 
leiros,  que  se  revezarão  por  triennios,  uma 
veab  ultiQuuJbsr  as  obnís  que  estiverem  se- 
guindo e  estudando. 

§  Esses  offlciaes  e  operários,  de  volta  ã  Re- 
pablloa,.seiQeumfairão  dO' construir  nos  arse- 
naer  brasileiroa  navios  idênticos  ãquelles 
euja  construcção  tiverem  acompanhado,  de^ 
vendo  o  Governo  dotar  os  mesmos  arsenaes 
cottae-machinaattmateriaes  necessários. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Accrescento-se  onde  convier : 

Art.  Aos  proprietários  de  navios  que 
forem  construídos  no  território  nacional  e 
que  arquearem  mais  de  80  toneladas,  ó  con- 
cedido o  premio  de  60$  por  tonelada,  quando 
feitos  de  madeira  do  paiz,  e  de  4  £  por  tone- 
lada que  exceder  a  100,  quando  fabricados 
com  aço. 

§  1."*  Pelas  machioas-motoras  fabricadas 
no  paiz  com  destino  a  embamgões,  terão 
os  seus  constructores  o  premio  de  1  £  por 
cavallo^vapor,  dssde  que  a  força  indicada 
attinja  a  200  oavallos^ 

Para<  pagar  esse  premio,  será  cobrado  o 
imposto  da  10  Vo  emouro  do  seu  valor  sobre 
as  machinas  desse  género  construídas  fora 
da  Republica. 

§  2,^  Aos  constructores  de  estaleiros  na- 
vaes,  diques  e  mortonas,  é  concedido  por 
:  15  annos  dispensa  de  todos  os  impostos  fe» 
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deraes,  notadamanto  dos  dirtitos  aduaneiros 
sobre  a  matéria  prima  oue  importarem, 
incumbindo-se  o  QoTemo  Federal  de  obter 
doi  governos  losaes  isençio  dos  impostos 
estadoaes  e  manicipaos. 

Sala  das  938s5es,  23  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Fica  o  Ooyerno  autorizado  a  reorganizar 
o  Arsenal  de  Bíarinha  do  Rio  de  Janeiro*  po- 
dendo remoTel-o  para  logar  mais  conve- 
niente. 

Sal\  das  sessaes,  2â  do  agosto  do  1904.-* 
João  Carlos  Teixeira  Brandão.  ^'Oliveira 
Figueiredo.^'  Cruvello  Cavalcanti. 

N.  164  A— 1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
42:4S0$  para  pagamento  das  diárias  aos 
engenheiros  flscaes  das  fetiro-vies  fiscali» 
zoa  as  pela  União  ^  nos  termos  do  n.  XXXV 
do  art,  i7  da  vigente  lei  de  orçamento 

A  lei  do  orçamento  Yigente,  em  o  n.XXXV 
da  art.  17,  autorizoa  o  Qovemo  a  abonar 
aos  engenheiros  âscaes  das  estradas  de  ferro 
Hscalizadas  pela  União  (excluídas  as  arren- 
dadas) uma  diária  para  a  indemnização  das 
despezas  de  viagem  a  que  sâo  obrigados. 
Não  se  consignou,  poróm,  verba  para  esse 
âm. 

O  projecto  n.  164,  deste  anno,  occorre 
Queila  necessidade,  autorizando  o  credito 
necessário  para  satisfação  da  despeza  no  exer- 
cício corrente.  A  respectiva  importância  foi 
calculado  de  acoordo  com  as  diárias  fixadas 
na  citada  lei,  que  no  curso  do  anno  se  ele- 
varam ás  seguintes  quantias: 

Chefe  da  fiscalização  da  Leopol- 
dina Railway 8:530$000 

Fiscaliza^  da  Santos  a  Jun- 
diahy 8:160$000 

3  ajudantes  de  fiscalização  e  18 
engenheiros  flscaes,  a  1:800$    37:800$000 

42:480$000 

Esta  somma  será  considerada  um  maxi- 
mtim,  desde  que  ao  Governo  se  dá  a  facul- 
dade de  organizar  a  tabeliã  das  diárias,  de 
acoordo  com  as  oonvenieaoias  do  serviço. 

Sondo  o  fim  do  prqjeoto  tornar  exequível 
a  lei  já  decretada,  parece  á  Ck>mmissão  de  Or- 
çamento que  deve  elle  ser  approvado. 

Sala  das  Ck)mmiss6es,9  de  setembro  do  1904. 
—Fra$ícisco  Yeiga^  presidente.—  Francisco 
Sd,  relator.  —  David  Campista.  ^  Patda 
Ramos. — La%grindo  Pitta.^Urbano  Santos.^ 
Victorino  Monteiro. 


N.  164— 1994 

Art.  1.*  Fica  o  Qovemo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  4S;480|  para  pagamento  das 
diárias  que  comjpetem  aos  engenheiros  fis- 
caes  das  ferre-vfas  fiscalizadas  pela  União» 
nos  termos  de  n.  XXXV  do  art.  17  da  vi- 
gente lei. 

Paragrapho  único.  O  Qoveruo  íkrá  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  Julgar 
mais  oonvenionto  ás  necessidades  do  pubUco- 
serviço. 

Art.  8.*  Revogam-se  as  disposiçoos  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados»  29  de  agosto  de 
H04. — R.  Saldanha, —  Ârnolpho  Azevedo.  — 
Carlos  de  Novaes. — /•  A.  Neiva. — NeUon  de 
Vaseoncellos. — Undolpho  Serra. — T.  Accioly. 
Benedicto  de  Sousa. — Bueno  de  Paiva. — ^ffen- 
rique  Borges, — Enéas  Martins. 

N.  178  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença^  com  ordenado  ao  condu- 
ctor  de  trem  do  3^  classe  da  Estrada  de- 
Ferro  Central  do  Brasil  António  Toscano 
de  Brito,  em  prorogação  àqueUa  em  eujo 
goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier 

A  (TommianU)  de  Petições  e  Poderes  ex> 
aminou  minuciosamente  o  requerimento  em 
que  António  Toscano  de  Brito,  conductor  de 
trem  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  pede  que  lhe  s^a  oonoedida 
licença  por  um  anno  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

A  licença  solicitada  será  em  proroga^o 
áquella  em  cujo  goso  se  acha  o  peticionário,, 
concedida  pelo  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas. 

Dos  documentos  e  informações  juntos  á  pe- 
i\^  verificou  a  Gk)mmissão  estar  o  reque- 
rente em  condições  de  careeer  de   trata- 
mento mais  prolongado  em  clima  fiivoravel 
ao  restabeleoimonto  da  sua  saúde. 

Así^m,    offereoe  a  Gommisâo  á  delibe- 
ração da  Gamara  o  seguinte  projecto,  que  a. 
seu  ver  deve  ser  convertido  em  lei  ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  cont 
o  respectivo  ordenado,  ao  conductor  de 
2^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do- 
Brazil  António  Toscano  de  Brito,  em  pro- 
rogação áquella  em  cvgj  goso  se  acha,  para^ 
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tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  oonvier  ;  i-e- 
Yogadas  as  dispesiçõos  em  oontrario. 

Sala  das  Commiss5e8«  d  de  setembro  de 
1901.— /of(f  Eusébio,  prosidente.— 7'W«a?  GaS' 
par,  reliXoT, '^Eusdno  de  Andrade, 

N.  179—1904 

Autoriía  o  Poder  Sooecutivo  a  abrir  ao  Minis» 
terio  da  Fazenda  e  credito  extraordinário 
de  i3x794'll/500  para  pagamento  a  José 
Luís  Pereira  de  alugvel  do  armazém  na 
cidade  de  Porto  Alegre,  arrendado  d  Ftt' 
xenda  Naeional^  de  aeeorde  cem  a  carta 
precatória  expedida  pelo  jxtix  seccional  do 
Estado  do  Mio  Gnuide  do  Sul 

Veriflca-se  da  carta  precafoiia  expedida 
pelo  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  tor  sido  a  Fazenda  Nacional  condo- 
mnada  a  pagar  ao  oommerciante  José  Luís 
Pereira  a  quantia  de  13:734$600,  sendo 
12:000$  do  aluguel  de  julho  a  dezembro  do 
anno  de  1897,  do  armazém  do  sua  proprie- 
dade, situaste  á  rua  Seto  do  Setembro  n.  34, 
em  Porto  Alegre,  na  razSo  de  2:000$  men- 
saes,  de  accorao  com  o  respectivo  contracto 

Sue  deixou  de  ser  approvaoo  pelo  Ministério 
a  Fazenda,  em  consequência  da  suppreaâo 
da  Alílindega  de  Porto  Alegre ;  1:560$  do 
juros  da  mora,  contados  de  19  de  mat*ço  de 
1898  a  19  de  margo  de  1899,  e  174$  de  custas 
e  outras  despezas.  A  importância  de  12:000$ 
não  foi  paga  por  insuíliciencia  na  verba  com- 
petente e  a  de  ]3:734$600,  a  que  se  refere  a 
alladida  carta  precatória,  por  não  ter  o  cre- 
dor entrado  em  accordo,  aos  termos  do 
decreto  n.  597,  de  29  do  agosto  de  1699. 

Examinando  detidamente  es  documentos 
apresentados  e  verificando  não  haver  mais 
i^ecnrso  legal  a  oppor  ao  pagamento  reque- 
rido, a  Comroissão  é  de  parecer  que  seja 
deferido  o  pedido  do  peticionário  e  s  ibmette 
ú,  consideração  da  Camará  dos  Deputados  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  13:734$')00,  destinado 
ao  pagamento  a  José  Luiz  Pereira  de  alu- 
guei do  armazém  situaJo  ã  rua  Sote  de 
^Setembro  n.  34,  na  cidade  do  Porto  de  Alegi*e, 
aiTendado  ã  Fazenda  Nacional,  de  accordo 
com  a  carta  precatória  expedida  «elo  juiz 
seccional  do  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrai*io. 

Salas  das  Commissõos,  9  de  setembro  de 
1904. — Francisco  Veiga,  presidente. —  Victo- 
rino  Monteiro,  relator. — Laurindo  Pitta. — 
Urbano  Santos,'^  Paula  Ramos. ^^  I^ancisco 
iSd.— -D.  Campista. 


N.  180-1964 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abiHr  ae  Aft • 
nisterio  da  Justiça  e  Negociss  Interiores  o 
credito  extra9rdinarie  de  290:968^94, 
para  pagamento  das  quantias  demiUis  a 
Barnabé  Moreira  Lopes  e  Bracsnnot  êt 
Irmãos,  por  serviços  feitos  no  Hospício  Na- 
cional  de  Alienados 

Em  3  de  agost>  do  anno  passado  o  Sr, 
Presidente  da  Republica  solicitou  do  Con- 
gresso Nacional  a  ooncessao  do  um  credito 
extraordinário  de  7^:  130$  para  escorrer  ao 
pagamento  das  despezas  oom  diversas  obras 
urgentes  o  instalfações  de  quo  tinha  ne- 
cessidade o  Hospício  Nacional  do  Alienados. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento da  mensagem  em  que  foi  pedido 
aquelle  credito,  apresentou  o  pi^ojecto,  que 
tomou  o  n.  303,  concedendo  o  credito  cemo 
supplementar  á  verba — Obí*as  —áo  Mini«)terio 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  O  projecto 
foi  sanccionado  per  docreto  n.  1.133,  do  22 
de  dezembro  de  1903,  e  por  decreto  sob 
n.  5.08G  da  mesma  data  foi  aberta  o  cre- 
dito. 

Entre  os  serviços  que  fi^-iiravam  na  tabolla 
apresentada  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  al- 
guns havia  de  execução  demorada  e  ctija 
terminação  não  seria  possível  dar  se  até  ãl 
de  dezembro,  isto  6,  dentro  do  exercício  em 
que  devia  vigorar  o  credito  supplementar. 

Por  conta  daquella  quantia  foram  pagas 
despezas  na  importância  de  438:15S$78S,  re- 
stando, portanto,  um  saldo  de  2d0:971$212, 
que  era  suffloiente  para  pagar  contas  na  im- 
portância de  290:968$494,  sendo  285:8U4$780 
a  BarnabJ  Moreira  Loi>cs  e  5:163$714  a  Bra- 
connotà  Irmãos. 

Requisitado  o  pagamento  dessas  quintias 
pola  verba  Exercidos  findos,  o  Tribunal  de 
Contas  deixou  de  registrar  a  despaza  por  não 
ter  sido  eila  ordenada  e  reconhecido  o  direito 
dos  creiores  dentro  do  prazo  em  que  vigo- 
rava o  credito,  que,  sendo  supplementar  a 
uma  verba  do  orçamento  do  anno  financeiro 
de  1903,  extinguiaso  com  o  mesmo  orça- 
mento. (Decreto  n.  10.145,  de  5  do  janeiro 
de  1889.) 

Da  oxposi^  de  motivos  que  acompanha 
a  mensagem  de  1  do  corrente  e  do  expediente 
do  mesmo  ministério,  publicado  no  Diário 
Official,  consta  que  tal  despoza  foi  autorizada 
na  vigência  do  credito,  mas  ordenada  e  re- 
quisitado do  Ministério  da  Fazenda  o  paga- 
mento em  27  de  junho  próximo  findo. 

A  lei  da  Receita  do  exercido  vigente,  no 
art.  17,  autorizou  o  pagamento  de  dividas 
de  exercidos  findos  até  o  fim  do  trimestre  de 
liquida^,  alterando  neste  ponto  o  decreto 
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n.  10. 145  Já  citado,  maoi  semelhante  disposi- 
ção não  tem  applicação  ao  presente  caso. 

Quando  o  Congresso  Nacional  concedeu  o 
credito  pedido  estava  informado  das  obras 
que  se  iam  executar  e  das  quantias  necessar- 
rias  para  o  respectivo  pagamento,  sendo  nta- 
terialmente  impossível  ao  Governo  fazer 
concluir  muitos  desses  serviços  dentre  do 
prazo  de  nove  dias,  tantos  eram  os  que  de- 
corriam d&  data  do  decreto  l^giilauvo  ao 
da  terminai^  da  vigência  do  exerdcio  fi- 
nanceiro. 

Os  trabalhos  autorizados  pelo  Congresso 
estão  concluido8,as  contas  estão  devidamente 
processadas  e  o  Governo  por  uma  questão 
de  contabilidade  publica  não  se  acha  actual- 
mente habilitado  a  cumprir  os  oontractotque 
celebrou,  na  parte  relativa  ao  pagamento 
devido  aos  credores  acima  refferldos. 

Por  mensagem  de  1  do  corrente  o  Sr.  Pr^ 
sidente  da  Republica  pede  a  necessária  au« 
torização  para  abrir  o  credito  para  realizar 
tal  pagamento. 

A  Commissão  de  Orçamento,  em  vista  das 
razões  expostas,  ó  de  parecer  que  seja  dada 
a  autorizado  pedida  e  submette  ã  conside- 
ração da  Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  290:968$404  para  pagamento  das  quan- 
tias devidas  a  Barnabé  Moreira  Lopes  e  Bra- 
connot  &  Irmãos  por  serviços  feitos  no 
Hospício  Nacional  de  Alienados,  sendo 
285:804$780  ao  primeiro  e  5:163$714  aos  se- 
gundos; revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Com  a  apiM^vação  deste  projecto  terá  a 
Gamara  concedido  nesta  sessão  os  seguintes 
créditos  extraordinários  : 


Papel 


Ouro 


21  créditos  ex- 
traordinários   5.778: 193$710    127:9I5$150 

6  credites  es- 
peciaes 13:133$330    lOOrOOOfQOO 

5  créditos  sup- 

plementares       997:83d$515       4:747$63d 


6.789: 163$555  232:662$683 

Sala  das  Commissõe0,9  de  setembro  de  1904 
—Francisco  Veiga^  presidente.— PaWn  Ra^ 
moi,  relator.— LownVuío  Pitta. -^Urbano  San- 
tos,—Victorino  Monteiro. -^DafM   Campiêta. 


Exposição  a  qmso  r^oro  o  parecer  supra* 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Na  ex|o- 
8i(^o  que  tive  a  honra  de  apresentar- vos  em 
3  de  agosto  de  1903  e  voa  dignastes  de  trans- 
mittir  ao  Congresso  Nacional  em  mensagem 
da  mesma  data,  Justifiquei  a.  necessidade  de 
solicitar-se  a  concessão  de  um  credito  extra- 
ordinário, na  importância  de  720:130^  afim 
de  attonder,  fora  dos  recursos  ordinanos  vo- 
tados no  orçamento,  ás  despesas  oom  instal- 
laçõeti,  reparos,  mobiliário,  roupa  e  outras, 
na  Hospício  Nacional  de  Alienados  e  Colónia 
de  Alienados,  tudo  de  aeeordo  oom  a  tabeâa 
especificada  que  consta  da  mesma  etpotáç^, 

O  decreto  legislativo  n.  1.133,  de  22  de 
dezembro  de  1903,  que  vos  autorizou  a  abrir 
a  eete  Minteterio  o  credita  solicitado  nessa 
mensagem,  sem  attender  á  circumstancia  de 
que  nessa  tabeliã  se  mencionavam  desiMEas 
diversas,  de  natureza  dlflérenta,  e  princi- 
palmente serviçoe  de  realização  demorada 
que  devia  exceder  fatalmente  oe  limites 
da  exercido  então  vigente,  classificou  esse 
credita  como  supplementar  á  verba  «Obras» 
do  orçamento  de  1903.  Aberto  o  credito 
por  decreto  n..5.086,  de  22  de  dezembro  do 
anno  próximo  findo,  ordenou  este  Ministério 
que  se  fizessem  immeditttamente  todos  os 
serviços,  e  até  30  de  março  de  1904  provi-* 
dendou  sobre  o  pagamento  de  uma  par- 
te dessaa  despezas,  na  importância  de 
438:15()|768. 

Havendo  ainda  despezas  a  pagar  por  conta 
do  mesmo  credito,  na  importância  de 
290:968$494,  sendo  5:16S$714  a  Braeonnot  & 
Irmãos,  e  285:804$780  a  Barnabô  Moreira 
Lopes,  este  Ministério,  por  avisos  ns.  1*961, 
1.962  e  1.965,  de  27  de^ho  ultimo,  pediu 
ao  da  Fazenda  que  providenciasse  no  sentido 
de  aecem  pagas  as  referidas  contas  p^ 
verba  «Exercícios  findos»  do  orçamento  vi- 
gente, visto  como  deixara  saldo  superior  a 
essa  importância  a  verba  «Obras»  do  exer- 
cício de  1903,  supplementada  pelo  credito  a 
que  acima  me  referi  e  por  conta  do  qual 
correram  taes  dispêndios,  tudo  de  accordo 
com  o  art.  31,  §  l*',  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897. 

O  Tribunal  de  Contas,  porém,  negou  re- 

fistro  á  despeza,  pelos  motivos  constantes  do 
espaoho  publicado  a  pa^.  3.945  do  Diário 
Official,  do  25  de  agosto  findo. 

Considerando,  porém,  que  o  credito  aberto 
pelo  decreto  n.  5.086,  acima  citada,  não  de- 
veria ser  classificado  como  supplementar  á 
verba  «Obras»  do  exercioio  de  1903,  não  só 
porque  comprehendia  oonsignações  variadas 
e  de  natureza  diversa,  mas  também  porque 
era  ooneedido  nos  ultinu»  dias  do  exereiciot 
quando  já  não  era  possível  eflTectnar  todas  as 
obras,  mstallações  e  mais  serviços  espeeifi* 
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cados  na  referida  exposição  de  motivos, 
lombr(Hro»  a  eoaTMÍand»  de  solioitor  ao 
OoDgrwso.Hadooal  a  ntoessaria  aatorhEa^ 
para,  por  oonta  do  saido  áo  oredita  aberto 

Selo  decreto  n.  5.086,  o  qual  para  esse  flm 
everá  ser  considerado  extraordinário,  effe- 
ctnar  o  pagamento  das  contas  de  Bracomiot 
&  Irmãos  e  Barnabé  Moreira  Lopes,  a  qne 
aoimame  reíkri.. 

Submettoo  assumpto  k  reesa'  apreeiação, 
aflm.de  qne  vos  digneis  de  res<^Ter  como  for 
aoertadf>. 

Rio  de  Janeiro,  1  desetembrade  1904.— 
Dr.  /•  /.  Seabra, 

O  Sr.  BifaiLoel  ii*ulseii.cfc^(*  )^ 

Sr.  Presidente,  venho  communicar  a  Y.  Ex. 
que^  tendo  urgente  necassidade  de  seguir 
pan  MinaSf  por  inoommodo  em  pessoa  de 
minha  ílsimilia,  não  poderei  por  esse  moUvo 
comparecer  algum  tempo  ás  sessões. 

Aproveito  a  opp^rianidade  de  estar  na 
tribuna  para  deelarar,  afim  de  resalvar 
minha  responsabilidade,  que,  tendo  sido  bal- 
dados todos  os  meus  esforços  junto  á  illus- 
trada  Commissão  de  Instrucçao  Publica  para 
obter  o  respectivo  parecer  sobre  o  projecto 
que  apresentei  prorogando  o  prazo  dos  exa- 
mes parceliados^  não  obstante  dons  mezes  de 
delongas  e  reiteradas  solicitações  feitas  par- 
ticularmente e  da  tribuna  &  mesma  Com- 
missão, deixo  o  patrocínio  do  projecto  a 
cargo  de  outros  collegas,  que  por  elle  tom- 
bem muito  se  interessam  e  que,  talvez  mais 
felizes  do  que  eu,  poi»am  conseguir  da  ilLus- 
trada  Commissão  o  seu  parecer. 

O  Jêrnal  do  Commercio^  em  uma  das  varias 
de  hoje,  declara  que  a  Commissão  se  re- 
unirá segunda-feira  para  dar  parecer  contra- 
rio a  esse  projecto.  Convém,  pois,  que  esta 
questão  se  liquide  definitivamente,  porque 
o  tempo  urge  e,  de  duas  unia,  ou  o  meu  prO' 
jecto  é  convertido  em  lei  este  anno  e  conti- 
nuarão OS  exames  parcellados,  que  tão  bons 
resultados  teem  pi^oduzido  em  nosso  paiz. . . 

O  Sr.  PjiuLA.  Ramos— Apoiado. 

0Sr«  Manosl  Fulobncio— ...onde  os 
homens  de  lettras  igualam  aos  dos  paizes 
mais  cultos. . . 

O  Sr.  BricsioPilho  — Poi  o  regimen  que 
deu  toda  esta  gente  qu9  aqui  está. 

O  Sa.  Man(»x PuLOENcio  —  ...ou  então 
entraremos  no  domínio  dos  exames  de  ma- 
dureza que,  estou  certo,  não  i»*oduzirão  os 
resultados  desejados  pela  Commissão,  pc^ue 
ou  elles  serão  adiados  ou  então  poueos  serão 

{•)  Eito  dhcar^o  uao  foi  revisto  pelo  orador. 
Voi.    V 


OS  estudantes  que  poderão  concluir  sua  car- 
reira. 

Estou  certo  de  que  a  Camará  preíbrirá  o 
meu  projecto,  garantindo  assim  a  muitos 
moços  pobres  que  ahi  estão  iniciando  aua. 
carreira  o  laval*a  a  termo,  porque^  si  a  Ca- 
mará rejeital-o,  ficará  a  carreira  das  lettras 
entregue  aos  ricos  e  potentados,  para  os 
quaes  somente  ficarão  as  respectivas  porias 
abeptae. 

E'  o  que  tinha  a  declarar. 

O  9i^.  ^n^elo  Meto  —  Traz->me  à 
tribuna,  Sr.  Presidente,  o  discurso  ultima- 
mente pronunoiado  pelo  Sr,  Deputado  Eusé- 
bio de  Andrade. 

Sâ  hoje  me  foi.  proporcionado  o  eosqjo  de 
dar  a  S.  Ex.  a  resposta  a  que  fez  jús. 

Serei  breve,  Sr.  Presidente,  pois  sem  im* 
portancia  do  nenhum  valor  ó  a  aocusação 
que  adversários  e  inimigos,  em  vão,  insistem 
em  íkzer-me« 

O  Sa.  BcsEBio  DE  Andrade — Não  houve 
acousa^,  mas  comprova^  de  asserções 
minhas. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Houve  aceusação  a 
mim  e  áquelies  que  foram  e  são  solidários 
com  o  governo  Duarte. 

A  Camará  vae  ouvira  leitura  de  alguns 
documentos  que  destroem,  de  modo  absolu- 
to, as  taes  perseguições  relatadas  na  carta 
única,  exhiblda  pelo  meu  illustre  collega  com 
assento  na  segunda  cadeira  desta  bancada 
como  prova  do  quo  S.  Ex.  corroborou,  secun- 
dou e  affirmou  acerca  da  minha  conducta  po- 
liticaao  tempo  em  que  dirigiu  o  Estado  de 
Alagoas  o  illustrado  Senador  Manoel  Duarte. 

Antes,  Sr.  Presidente,  do  chegar  a  essa 
leitura,  devo  fazer  uma  rcctiâc^vção  a  um 
trecho  do  discurso  do  nobre  Deputado,  recti- 
ficação sem  a  qual  fica  completamente  mys- 
tificada,  profundamente  alterada,  a  verdade 
dos  factos.  S.  Ex.  dá-me  a  autoria  de  uma 
phrase  que  não  foi  absolutamente  proferida 
por  mim. 

Disse  o  nobre  Deputado:  «S.  £x.,  faillando 
em  l^  de  agosto,  da  questão  de  Alagoas,  dis-^ 
se  que  houve  uma  ópoca  naquelle  Estado  em 
que  S.  Ex.,  o  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  e  um 
seu  irmão  foram  os  donos  de  Alagoas, 

O  illustrado  collega,  Sr.  Raymundo  de 
Miranda,  aproveitando  tal  confissão,  pergun- 
tou: qual  foi  a  conducta  de  V.  Ex.,  quando 
etra  dono  do  Estado,  na  administração  do  Se- 
nador Manoel.  Duarte,  para  com  a  funilia  do 
Marechal  Ploriano  Peixoto?». 

S.  Ex.  alterou  a  verdade. 

O  Sr.  Eusébio  db  Andrade—  Não  alterei 
tal.  Consta  do  discurso  de  Y.Ex.  O  Sr.  Ray- 
mundo de  Miranda  deu  um  aparte  e  Y.  Ex. 
mandou  registrar. 

34 
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O  Sr.  Raymundo  db  Miranda— A  propo- 
fligSo  ú  minha  e  Y.  Ex   registroa-a. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  pbrase—  donos  de 
Alagêas^que  consta  do  discurso  do  Sr. Depu- 
tado Eusvdío  de  Andrade,  transladada  do 
meu,  nSo  me  pertence,  mas  ao  Sr.  Raymundo 
de  Miranda,  e  S.  Ex.  acaba  do  confirmar. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Mas  V.  Ex. 
acoeitou. 

O  Sr  .  Angelo  Neto— Pedi  ao  tachygrapho 
para  r^stral-a ;  portanto,  nao  foi  aprovei- 
tando-sc  de  tal  confissão,  que  o  Sr.  Ray-> 
mando  de  Miranda  aen  o  aparto  qno  o  no- 
bre Deputado  traz  para  o  sen  discurso,  íá- 
xendo  a  pergunta  que  li,  a  qual,  6  verdade, 
S.  Ex.,  o  Sr.  Deputado  Raymundo  de  Mi 
randa,  mo  dirigia,  quando  orava  em  res- 
posta ao  m^u  discurso,  o  não  em  aparte, 
como  se  vô  do  trecho  cuja  roctiflcaçSo  faço. 

Feita,  Sr.  Presidente,  esta  necessária  oor- 
rigenda*  volto  ao  objectivo  anioo  de  minha 

Sresonça  na  toibuna,— mostrar  a  sem  razSo 
e  ser  das  accusações  trazidas  á  Gamara  pelo 
mea  iliustre  eoiiega  e  oonsiuiteâ  de  uma 
carta  a  ci^a  leitura  S.  Ex.  procedeu  nesta 
Casa. 

Tros  são  os  pontos  das  accusações. 

O  primeiro  é  esto:  €José  Vieira,  o  ex* 
vice^governador,  foi  atassal?iado  na  imprensa 
officiál  e  no  municipio  de  Muricg,  sua  resi- 
dencia,  reduzido  a  viver  para  afamilia.* 

Possuo,  Sr.  Presidente,  a  oollecção  do 
Jornal  officiál  dui*ante  a  administrai^  do 
Sr.  Manoel  Duarte. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— E  eu  também 
tenho. 

O  Sr.  Angelo  Neto- Procurei  om  to- 
dos os  jornaes  e  não  consta  de  um  só  artigos 
de  ataque  pessoal  ao  Sr.  Josó  Vieira, 

O  Sr.  Eusébio  de  Andratie— Ha,  até  à 
sua  honestidade  pessoal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Nego.  No  municipio 
de  sua  residência,  nenhum  desacato  soffrou 
S.  S.,  e  o  chefe  politico  dalli  ao  tempo  da 
administração  do  Dr.  Manoel  Duarte  era  o 
meu  distincto  amigo,  coronel  Machado  Dias, 
sogro  do  coronel  José  de  Sá  Peixoto,  irmão 
do  mesmo  Sr.  José  Vieira. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Foi  sogro 
muito  posteriormente. 

O  Sr.  Angelo  Neto- Não;  casou-se  creio 
que  em  fins  de  1897  ou  principies  de  1896,  e 
o  Sr.  Dr.  Duarte  iniciou  o  seu  governo  em 
junho  de  1897. 

Interesse  algum  movia  o  governo  Duai*te 
a  perseguir  o  Sr.  José  Vieira,  politico  mode- 
rado, que  nunca  deu  motivo  a  dedicações 
nem  a  aíTeições  extremadas. 


Tenho,  Sr.  Presidente,  para  tornar  isto 
maia  evidente,  uma  carta  do  Sr.  Dr.  Manoel 
Duarte,  pedindo  para  collocar  na  Repartiç^ 
dos  Ttílegraj^hoe  om  amigo  e  canhado  do 
Sr.  José  Vieira. 
Esta  carta  é  de  28  de  junho  de  1898.  Eil*a : 
€  Gabinete  do  Governador  de  Estado  de 
Alagoas.— Exm.  amigo  Dr.  Angelo  Noto. 
Segue  amanhã  até  ahi  o  Sr.  Miguel  Saraiva 
de  Moura,  no  intuito  de  conseguir  a  nomea- 
^  de  inpector  de  linha  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos.  Não  obstante  saber  do  in- 
teresse que  tem  por  elie,  todavia  lhe  escreva 
pediodo-lhe  oQe  pi*omova  com  todo  empenho 
essa  nomaiçao.  Sju,  com  estima,  seu  amigo 
obrigadisiimo. — Manuel  Duarte.* 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Não  podem 
8erdesm3ntidos  os  factos.  Ha  o  testemunho 
da  ííimilia. 

O  Sr.  Angslo  Neto— E*  um  testemunho 
suspeito  o  do  Sr.  Arthar  Peixoto.  V«  Ex. 
lea  á  Gamara  ami  carta  particular  de  um 
teu  amiiiro  intimo.  • . 

O  Sr.  Euscko  ds  ANDRADE«»Djãtinada  à 
publicidade. 

O  Sr.  Angelo  Neto—.  .  •  meu  inimigo  pes- 
soal e  inimigo  também  do  Sr.  Dr*  Manuel 
Duarte*  de  moleque  «sti  carta  é  a  miis 
suspeita  possível.  E\  além  de  tudo,  de  um 
irmão  da  suppjsta  victima. 

Passo,  Sr.  Presidente,  ao  segunde  ponto 
da  accttsa^,  desie  ^ue  deixei  completa- 
mente re3iK>ndido  o  primeiro. 

€  José  de  Sá,  removido  da  Alfandega  de 
Maceió,  o  que  significou  ser  demitt  do,  pela 
impossibilidade  de  se  transportar  para  fora  do 
Estado  com  a  numerosíssima  famUia.p 

Aproveito  a  occasião  para  declarar  que, 
de  modo  algam,  directa  ou  indirectamente, 
concorri  para  ^ue  fi^se  removido  da  Alfan- 
dega do  Maceió  o  Sr.  coronel  J3Sã  de  Sã  Pei- 
xoto. 

O  Sr.  Eusébio  bb  Andrade— Concorreu  o 
Sr.  governador  Manoel  Duarte,  diffamando-o 
aqui  perante  o  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr  .  Angelo  Neto— Diz  o  mea  oollega 
que  concorreu  o  Sr.  Senador  Manoel  Duarte, 
então  governador  do  Estado.  Trago  uma 
carta  do  Sr.  Manuel  Duarte,  padindo  em 
favor  do  Sr.  coronel  José  de  Sá  Peixoto. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Esta  é  que 
mo  parece  suspeitíssima ! 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Suspeitissima  ?  t 
Aqui  está  a  carta  (mostrando),  a  qual  é  da- 
tada de  4  de  agosto  de  1808: 

€  Gabinete  do  Governador  do  Estado  das 
Alagoas—  Amigo  Dr.  Angelo  Neto  —  Tele- 
graphei  ultimamente  ao  Ministi*o  da  Faecnda 
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para  coooader  uma  licença  ao  José  de  Sd, 
mspeetor  addido  á  AlAmd^  de  Peraambaoo, 
e  ao  Dr.  Prudente  «ãcrevr no  sentido'  de  ad- 
dii-o  aqui  4  Alfiind^gat  tudo  Isto  a  pedido  do 
nosso  amigo,  ooroDel  Machado  Dias,  B9gro  do 
Jo0é  de  S&. 

Como  é  negocio  em  que  o  Machado  fas  o 
maior  empenno,  peço-ihe  que  se  entenda  oom 
o  Ministro  e  oom  o  Dr .  Prudente  e  delles  con- 
siga estes  actos. 

Sempre  seu  am*go  obrigadisstmo^Dr.  Ha- 
noel  Duarte,  p 

O  Sr.  Eusébio  db  Andrade  —  Do  que 
V.  Ex.  leu  se  doprehende  que  o  goremador 
pedia,  nio  no  interesse  do  coronel  Josó  de 
Sá  Peixoto,  mas  no  do  sogro  deate,  coronel 
Machado  Dias,  amigo  do  mesmo  governador, 
para  que  não  ficasse  ausente  da  filha* 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Pouco  importa;  elie 
pedia  por  Josó  de  Sá  Peixoto  e  não  pelo 
sogro  deste,  que  não  era  empregado  de  fa- 
zenda. 

Ha  ainda  outra  carta  do  Sr.  Manoel  Du- 
arte, que  mostra  o  interesse  que  elle  tinha 
Sela  Yolta  de  Jo  é  de  Sá  a  servir  na  Alfan- 
ega  do  Maceió. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  F  sy^tema 
muito  conhecido  este  de  morder  e  soprar  ao 
mesmo  tempo. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Aqui  está  a  carta, 
de  16  de  agosto  : 

€  Gabinete  do  Governador  do  Estado  de 
Alagoas.  Amigo  Angelo  Neto.  Desejo  este- 
jas bom.  Agradeço  te  cordialmente  o  inte- 
ressa com  que  tens  correspondido  aos  meus 
pedidos.  •  •» 

E,  dando-me  outras  tantas  incumbências, 
nossa  mesma  carta,  diz-me  o  seguinte  : 

<  Toma  o  maior  interesse  pelo  negocio  do 
Josó  de  Sá.  » 

O  Sr.  Eusébio  de  ANDRADE—Mas  José  do 
Sá  já  tinha  sido  removide,  a  pedido  exclusi- 
vamente do  governador. 

O  Sr.  Anoklo  Neto  — Não  foi  a  i>edido 
do  governador;  a  interven<^  deste  foi  toda 
favorável  ao  coronel  Josó  de  Sá,  como  pro- 
vam os  dous  documentos  a  cuja  leitura  aca- 
bei  de  proceder. 

Passo  agora  ao  terceiro  e  ultimo  ponto  das 
accusações  formuladas  pelo  meu  collega  e 
affirmadas  pelo  Sr.Arthur  Peixoto:  €Aprisão 
escandalosa  do  nosso  tio  António  Felippe^  es^ 
coitado  por  vinte  praças  pelas  rttas  mais  publi^ 
cos  des  ta  capital . » 

Sr.  Presidente,  este  flicto  data  de  1897. 
Nessa  epocha,  occupava  uma  das  cadeiras  da 
representação  alagoana  o  Sr.  Arthur  Pei- 
xoto, que  fez  publicar  nos  jomaes  desta  ca- 
pital um  telegramma  do  Sr.  Josó  Vieira, 


narrando  o  occorrido,  constante  deste  ter. 
ceiro  ponto  de  aocusação. 

Immediatamente,  entendi  que  devia  trans-^ 
míttir  ao  Sr.  governador  de  Alagoas  os  ter^ 
mos  de  telegramma  do  Sr.  José  Vieira;  o  go- 
vernador responden-me  pres8uroso,pondo-me  ~ 
ao  corrente  do  que  se  havia  passado.  Fiz  pu- 
blicar a  resposta  nos  jornaes  desta  Capital; 
nem  «ma  palavra  de  contesta^  surgiu  ao 
que  S.Bx.narrava,  não  tendo  o  Sr.Dr .  Arthur  ^ 
Peixoto,  então  Daputado,  tratado  do  €escan^ 
doloso  facto*  da  pers^ui(^o  a  um  membro 
da  sua  f^milia. 

O  Sr.  Eusbbio  de  Andrade— Mas  o  facto 
é  verdadeiro  ou  não  é  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  facto  não  ô  verda- 
deiro tal  como  foi  descripto  por  V.  £x. 

Tenho  ainda  aqui— pois  guardo  todos  o^^ 
documentos,  todos  os  papeis  que  dizem  res- 
peito á  politica  do  meu  Estado— o  próprio 
telegramma  do  Sr.  Dr.  Manuel  Duarte,  nar* 
rando-me  o  occorrido:  elle  é  tranchant. 

Telogrammas  de  26  do  agosto  de  1897. 
€  Dr,  Angelo  Neto.—  Informações  José  Vi- 
eira falsas...» 

O  Sr.  Eusébio  de  ANDRADE^Nem  podia 
dizei*  que  eram  verdadeiras  ! 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  ouça  o  tele- 
gramma,  que  foi  publicado  e  nunca  desmen- 
tido. 

O  Sr.  Eusébio  db  Andrade  —  Foi  publi- 
cado, sim:  conheço-o  bem. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  {Continua  a  lèry 
€  António  Felippe  cinco  capangas  arrazaram 
casa,  feriram,  surraram  Fuão  Januário,  le- 
vando infelizes  amarrados  pés  mãos  sitio 
Freixal.  Felíppc  recebeu  na  luta  ferimen* 
tos  na  mão.  Autoridade  Bebedouro,  desobe- 
decida prisão,  requisitou  força  delegacia 
Maceió  eífectmar  ordem.  A  pedido  parentes 
aggressor,  lâo  havendo  gravidade  ferimen- 
tos nm  o  outro,  mandei  pol-os  liberdade  an- 
tes entrada  Detenção.  Empraze  Arthur  Gut- 
tefnberg2i.  Nunca  os  Peixoto  tiveram  tantas 
garantias.— Dr.  Manuel  Duarie.^^ 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade—  Pela  ultima 
phrase  do  telegramma  se  vô  a  boa   vontade 
que  elle  tinha  em  relação  á  família  do  Ma- 
rechal. 

O  Sr.  Angelo  Neto-  Umas    das   ultimas 
palavr.is  são: 
cEmpraze  Arthur  Guttemberg  24.» 
Guttemberg  é  o  jornal  dirigido  pelo  Sr  .Eu- 
sébio de  Andrade  e  que  noticiou  o  occorrido, 
tal  qual  como  narra  o  telegramma  que  aca- 
bei de  ler.  Esta  seria,  naturalmente,  a  me- 
Ihor  fonte  de  informações  para  ser  apreciada 
o  facto  arguido. 
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O  Sr.  Eusebiode  Ande^zie  —  A  narcaoSo 
do  ocoorrido  foi  íéita  offloialmento,,p>lo.pirO" 
prio  pvidio  do  governador  do  EstâTo,  par- 
tindo dahi  mo«  diãseatimeaio  oom  elle. 

O  Sr.  Aif6£Li>  Netd  -—Diz  i9ta  V.  It.  A 
noticia  ÍM  dada  pelo  GiUtmh&rg,  Jornal  de 
sua  propriedatfo. 

O  Sr.  BoflBKO  DB  AsD&iDfi  —  Uaa  oca  do 
panho  do  QoTarnador  do  Estado. 

O  Sr.  ÁNaBLo  Neto  —  Entào,  para  que 
Y.  El.  publicava  nascolamnasdo  seu  jornal 
uma  noticia  contra  suas  opiniões  ft 

O  Sr.  Eusébio  ue  Andrade  —  Hra  con- 
tracto que  a  folha  tinha;  eu  não  podia  dispor 
da  parte  official* 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  certo  6  qine 
soa  jornal  daa.  a  notâoia,  oonfiirme  o  nar- 
rado no  telegramma  ^aé  li. 

O  Sa.  EnsKBio  de  Ai^rade—  Foi  o  go- 
verno que  a  deu. 

O  Sr.  Anoelo  Neto  — Em  sununa,  a 
questão  é  de  somenos  importância  :  ella 
está  terminada  e  vêem  os  Srs.  Deputados  a 
que  Acaram  reduzidas  as  espalhafatosas  de- 
clarações de  perseguições  a  membros  da  fti- 
mllia  do  invicto  Marechal  Ploriano  Peixoto, 
movidas  no  governo  do  Dr.  ManoeL  Duarte, 
que  sé  ouidou  do  bem  do  Estado. 

Desculpo-me  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  des- 
culpe-me  a  Camar.i  ter  tratado  de  um  as- 
sumpto alheio  aos  trabalhos  legislativos ; 
assistix-me,  porém,  o  inilludivel  dever  de 
desí^er,  de  uma  vez  por  todas,  atirando 
para  bem  longe,  essa  curiosa  e  fácil  aocu- 
sa^. 

Sobre  esse  incidente,  que  considero  para 
sempre  fechado,  não  mais  voltarei  á  tri- 
buna. 

Era  a  que  ou  tinha  a  dizer.  (  Muito  bem  ; 
muUo  béân,) 

O  Sr»  Blu^seJbio   de  A.i]Ld.x-a.<ie 

^Peco  a  palavra. 

O  0r .  PjreaicLeiLte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Eusébio  de  Andrade. 

Ol9r.    Eusébio  die  Andrade  — 

E*  visivel,  Sr.  Presidente,  a  contrariedade 
com  que  entro  neste  debate  tão  inglório, 
não  so  para  nós  que  nelle  nos  empenhamos, 
como  para  a  Camará  dos  Deputados. 

Sou  infenso  por  Índole,  por  temperamento 
e  por  educação  a  questões  pessoaes.  Gomo 
jornalista,  tenho  empenhado  na  querida  terra 
onde  exerço  a  minha  actividade  toda  a  minha 
força  para  evitar  q^ue  as  questões  que  abordo 
doacambem  para  o  terreno  ingrato  das  reta- 
liações pessoaes. 


O  Sr.  Angelo  Neto  —  Jornalistas  somot 
todos  nós.. 

OSiK.  KasBBxo  DB  Andraue  — ASBinrpea* 
sando,  para-tanto,  não  aavla  ea  qutm'  riene 
tBuer  ^es(9iB8  de  partieularidade  pnsntl 
por  o  Congresso  Nacional ;  todavia,  a  9r» 
Dep«ta(h>    Angelo    Neto  intisiiu  no  inoi- 

dS9t6. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Nao  insisti ;  re- 
spondi a.  Y.  Ex.  que  me  fez  aoensações,  tra- 
zendo documentos  que  as  destruíram,  mos- 
trando a  nenhuma  razão  de  ser  por  se 
acharem  eivados  de  sui^ei^. 

O  Sr«  Eusébio  de  Andrjlde  —  Absoluta- 
mente não.  S.  Ex.  não  respondeu  ás  ac- 
cusaçoes,  parque  ellas  estão  oaseadas  em 
documentos. 

a  Sr.  Angelo  Neto  —  Que  documentos  * 
.Uma  carta  de  um  inimigo  meu  e  amigo  in* 
timo  de  y.  Ex« 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  S.  Ex.  nao 
pôde,  oom  todo  o  seu  eeforgo... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Nao  1\z  esíbrço 
algum. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade —...destruir 
09  documentos,  as-  provas  que  trouxemos 
para  a  Gamara,  comprobatórias  da.  attitude 
deS.  Ex.,  na  administração  do  Sr.  Manoel 
Duarte,  para  oom  a.íkmilia  do  Marechal  Flo- 
niano  Peixoto.  Não  pôde,  trazer  para  a 
Camará  uma  prova  que  destruísse  ou  si  quer 
contrariasse  o  documento  valioso  que  ex- 
Uibi... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Suspeitissimo. 

O  Sr.  Eu^iBio  de  Andrade— ...documen' 
to  em  que  não  se  falia  em  these,  mas  se  po' 
sitivam  08  factos,  onde  a  verdade  está  deter- 
minada. S.  £x.  não  destruiu  nem  pôde 
'negar  nenhum  dos  factos  articulados  na 
carta  do  illustre  Dr.  Arthur  Peixoto.  S.  Ex., 
em  vez  de  provar  que  esses  factos  eram  in- 
veridicos,  que  elles  não  tinham  assento  na 
verdade... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Foi   meu  intuito» 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade—...  procu* 
r  ou  justificar  apenas  a  sua  attitude.  S.  Ex. 
n  ega,  porventura,  que  tivesse  dito  que  era 
d  ono  do  Estado,  embora  conste  esta  phrase 
d  o  seu  discurso. 

O  S  R.  Angelo  Neto  —  Não  M  eu  quem 
disse  mais  sim  o  Sr.  Rasrmundo  de  Miranda. 

O  Sr.  RAyHUNDô  de  Miranda  —  Não 
apoiado.  Eu  disse  que  Y.  Ex.  e  o  seu  irmão 
eram  donos  do  Estado,  phrase  essa  que 
y .  Ex.  confirmou  e  que  eu  flx  registrar  em 
consequência  de  um  aparte  de  V.  Ex,-^ 
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O  Sr.  Eusébio  dk  Andrade  —  8.  fo./ 
desta  tribuna  aífirmon  que  hoaye  um  tempo 
em  que  exercia  real  prestigio  no  Estado:  foi 
ua  wniaistraçlLo  do  Sr.  Manoel  Duarte. 

O  Se.  An<»slo  Ncto  —  Maâ  não  diase  gue 
era  dooo* 

O  Stt.  Eusébio  de  Andrade  —  Mas  S.  Ex. 
acoeltoa  e.)ta  plirase  do  nosso  colle^  Dr. 
Raymundo  do  Miranda  e  m-xndou  att^  regis- 
trai-a,  para  maia  aecentair  o  propalado  pre- 
stigio de  S.  Ex.  Ora,  foi  justamente  du- 
rante sua  administrai^,  sobre  a  qual  S.  Ex. 
exercia  real  prestigio,  a  ponto  de  se  consi- 
derar dono  do  EsCado,  que  oocorreram  esse^ 
íactos  de  que  a  fiunilia  Peisoto  se  queixa 
eom  justa  magvft»  conforme  consta  da  carta 
que  exbibi  á  Gamara. 

O  Sr.  Ratmundo  de  MiRAm)A  —  E  que 
são  verdadeiros,  pois  constam  da  imprensa 
local. 

O  Sr.  Anoblo  Nsto  —  Nâo  oonstam.  Tra- 
gam para  «qui  as  veferoncJM  a  veUes. 

O  Sr.  Eusébio  de  Aecdrade —  S.  Bx.  imo 
os  pôde  negar,  S.  Ex.  ainda  menos  os  p6âe 
contestar  e,  nestas  condições,  o  documento 
que  eu  para  aqui  trouxe  mantem-se  firme, 
indestructivel, 

O  que  o  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  de- 
veria facer^ra  dâfloaastcaxr  a  lãoesíslmicia 
dos  factos  ai^uiáoB,  isto  ó,  provar  que  du- 
rante aquella  administração,  sobre  a  qual 
6.  Bx.  exercia  real  prestigio^iiio  Immii»  per- 
seguições á  famili  \  Peixoto.  Ora,  a  attitbde 
do  Sr.  Deputado  Seio... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Neto,  não  :  Angelo 

Neto. 

O  Sr.  Euzbbio  be  AxDRADE^Osa,  a  atti- 
tade  do  Sr.  Deputado  Angelo  Neto,  com  r^ 
laçao  ú,  família  Floriano  Peixoto,  durante  o 
governo  do  Sr.  Manoel  Duarte,  está  corrobo- 
rada peio  testemunho  insuspeito  da  própria 
familiado  marechal.  (Pausa.) 

O  Sr.  Angelo  Neto — Docomento  sus- 
peitissinK) ;  da  família  do  marechal,  não:  do 
Sr.  Arthur  Peixoto. 

O  Sr.  Buzcbio  d«  ANDRADS--Da  família  do 
marechal  Plertano,sim,  porque  toda  a  Ga- 
mara sabe  que  o  Dr.  Arthur  Peixoto  ô 
cunhado,  primo  e  filho  adoptivo  do  ma- 
rechal.- 

O  Sr.  Angelo  Neto  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade— A  questão 
não  é  de  amizade ;  é  de  provas,  de  tes- 
temunhas que  esclareçam  a  questão  em 
debate.  Eu  sou  eflfectivameate  amigo  de  toda 
a  família  Peixoto  ;  mas  por  isto  estou  impe- 


dido de  invocar  o  seu  testemunho,  desde  qu- 
«ila  é  interessada  aa^sausa  em  debate,  com- 
petente, portanto,  para  í)ranqoeir*me  as 
provas  de  verdade  ou  fhlsidade  de  nossas 
afirmações  ? 

Pelo  facto,  do  ser  amigo  dessa  illustre  fa- 
mília, perde  de  valor  o  testomuoho  que  a 
respeito  ella  me  forneça  ? 

Seria,  porém,  absurdo  considerar  como  sus- 
peitos os  depoimentos  da  familia  do  ma- 
rechal, tanto  mais  sendo  ella  a  victima,  não 
só  dasalludidas  perseguições,  mas  até  de  in- 
juriosas referencias  nos  Jornaes  officiaes 
daqueila  época... 

O  Sr.  Angelo  Ncto  d&  um  aparte* 

O  Sr.  Eusébio  de  Andradb— No  meu  jor- 
nal memo,  tive  de  ftonr  por  iBanmeras 
vezes  «  defesa  do  gevemodo  coronel  Vieira 
Peixoto,  vioe-govemador.  quando  atacado 
pelo  órgão  oficial  do  governo  do  Sr.  Manoel 
Duarte.  Entretanto,  áquelle  illustre  mem- 
bro da  familia  Peixoto  não  se  pôde  re^^atear 
elogios,  visto  a  sua  administração  decente, 
criteriosa e  sobretudo  honesta.  S.  Ex.  n^ga 
também  este  facto  ;  mas,  agora  mesmo, 
em  Alagoas,  o  órgão  do  uovo  j^rtido  de 
S.  £iX.*. 

O  Sr.  Angblo  Neto  dá  crb  acarte. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— E'  ainda 
órgão  do  partido  de  V.  Ex.,  porque  o  outro 
ainda  não  foi  publicado  em  Alagoas. 

O  Sr.  EutBBIO   DE   ANDRABB^...OI^gãO  do 

novo  partido  de  8«  Ex. ,  dizia  eu,  ainda  agora 
atassaliiou  a  pessoa  do  honrado  cononel 
Viaixsa  Peixoto, tendo  olla  Aoefissidade  de  vir 
4  imprensa  produzir  «  mais  minuciosa  ex- 
posição lie  todas  os  actos  de  sua  adminis- 
tração. 

A  reproducção  destas  aocuaaçõos,  na  aotu- 
alídad>),  não  é  mais  do  que  a  renercusffiío 
daqueila  campanha  do  diffamação  do  gover- 
no Duarte.  (Pauia.) 

Sr.  Presidente,  este  incidânte  foi  reno- 
vado pelo  Sr.  Deputado  Angelo  Neto,  con- 
forme S.  Ex.  diz,  simplesmente  para  dar 
uma  explicação  ou  resposta  ás  cartas  que 
tom  recebido  de  Alagoas,  onde  se  explora  a 
incrçpação  de  sua  ingratidão. 

Esta  circnmstancia  de  algum  modo  poderá 
justificar  a  sua  posição  na  tribuna,  depois 
das  provas  apresentadas  em  referencia  ú, 
conducta  do  Sr.  Deputado  para  com -a  familia 
do  glorioso  marechal.  Para  a  Camará,  po- 
rém, para  a  opinião  insuspeita  do  nosso  Es- 
tado, que  vem  acompanhando  a  vida  poli- 
tica de  S.  Ex.,  atrarez  das  administrações 
que  se  suocederam  ao  governo  do  illustre 
coronel  Oabioo  Besouro,  a  «xpiieação  que 
S.  Ex.  acabado  pronunciar  produz  effeito 
diverso  do  que  S.  Ex.  suppõe. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Do  valor  dfts  jostifteativas  de  S.  Sz.— é 
l)em  de  voivse— eu  nSo  posao  ger  juiz;  ael-o-ha 
>-a  Cainara,qae  outíu  de  S.Ex.  tributos  de  gra- 
tidão e  reoonhecimento  áqoella  illustre  fa- 
mília, e  sabe  agora  que,  apecar  de  real 
prestigio  que  blasonava,  não  evitou  as  por- 
se^ uições  aos  membros  cLosta  mesma  famiiii, 
CHjas  queixas  contra  a  attitode  de  S.  Ez.  são 
.Jioje  do  dominio  publico. 

O  Sr.  Angelo  Neto  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade -*  Para  não 
prolongar  a  discussão,  que  Já  não  tem  im- 
portância depois  da  carta  do  distincto  ala^ 
goano,  Dr.  Arthur  Peixoto,  sobre  os  factos 
por  nós  arguidos,  julgo  terminado  o  inci- 
dente pessoal,  certo  que  estou  de  que  o 
Sr,  Deputado  Angelo  Neto  não  pôde,  nem  po- 
derá Jtoais  negar  a  sua  ingratidão  para  com 
^  ílstmiiia  do  preclaro  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O  8r.  Angelo  Neto—No  entender  de  V.Ez. 

O  Sr.  Eu§ebio  de  Andrade  —  E  de  todos 
^que  teem  acompanhado  a  discussão.  (Muito 
^bêtn ;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  de  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Carlos  de  No- 
vaes, José  Eusébio,  Ravmundo  Arthur,  Joa- 
quim Qayoso,  Bezerrif  Fontenelle,  Sérgio 
Saboya,  Fonseca  o  Silva,  Trindade,  Joio 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Co- 
imbra, Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  Valladão,  Castro  Rebelie,  Bulcão 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Sa- 
tyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
'Saldanha,  Moreira  Gomes,  Joaquim  Baptista, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Adal- 
berto Ferraz,  Calogeras,  Nogueira ,  Moreira 
da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaauim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Soares  dos  Santos,  Marçal 
Bscobar,  Germano  Hasslocher,  Victorino 
Monteiro,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Ro^rio  do  Miranda,  Índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão, 
Thomaz  Cacalcanti,  Pereira  Reis,  Paula  e 
,  Silva»  José  Maroellino,  Esmeraldino  Bandei- 
ra, Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Ar- 
thur Orlando,  Epaminondas  Gracindo,  Felis- 
bello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Leovi- 
gildo  FilgueiraSt  Tosta,  Verçne  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tulentino 
doe  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mai-colino  Mou- 
ra, Irioeu  MachadD,  Nelson  de  Vaseoncellos, 


Fidslis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Bezamat, 
Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  João  Luiz,  Pc- 
nido  Filho,  Francisco  Bernardino,  João  Luiz 
Alves,  António  Sacarias,  Carlos  Ottoni,  Lin- 
delpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Josuino  Cardoso,  Domingos  do  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Valeis  de  C^tro, 
Fei*nando  Presta,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho.  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 

âues,  Rodolpho  Miranda,  Costa  Netto,  Candi- 
o  de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Jainas  Darcy,  Giâ- 
siano  do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

E  sem  causa  os  Srs.  Christino  Cruz,  Aai- 
zio  de  Abreu,  Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Af- 
íbnso  Cesta,  Pereira  de  Lyra,  Elpidio  Figuei- 
redo, Prisco  Paraíso,  José  Mon^rdim,  Gal- 
dino  Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godov, 
Augusto  de  Vasconcelloi,  Sá  Freire,  Pauli- 
no de  Souza,  Lamounier  Godofredo,  Henri- 
que Salles,  Camiilo  Soares  Pilho,  Sabino 
Barroso,  Camiilo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Rebouçasde  Carvalho,  Costa  Júnior,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Bernardo  António, 
Benedicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  Elyseu 
Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Rivadavia  Cor- 
raia,  Alflredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

O  8r.  Px*eaideiite.  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O  8r.  Medeiros  e  A.ll»uqixer« 
q[ue  sabe  que  o  actual  Regimento  Interno 
foi  decretado  ha  apenas  alffuns  dias.  Quan- 
do, porém,  se  fez  a  sua  discussão,  o  ora- 
dor nondum  natus  erat  :  não  tinha  ainda 
assento  na  Camará.  Assim,  quando  os  pró- 
prios que  o  votaram  e  debateram  J4  lhe 
propuzeram  alterações,  não  é  de  admirar 
que  o  orador  também  o  faça. 

Todos  reconhecem  que  a  divisão  de  Com- 
mLtsões  que  ha  actualmente  ú  quasi  a  mais 
absurdaque  se  poderia  imaginar.  E'  cquasi», 
porque  mais  absurda  do  que  ella  w6  a  que 
está  votada  para  o  anno  ítaturo.  A  cada 
momento,  a  Mesa  hesita  sobre  o  destino  a 
dar  aos  projectos  e,  sempre  que  os  remette 
para  uma  Commissio,  seria  possível  demon- 
strar que,  por  motivos  l^o  ponderosos  como 
os  da  escolha  feita,  elles  podiam  ter  ido  para 
outra  muito  diversa. 

Ha,  por  exemplo,  uma  Commissão  que  se 
chama  de  cConstitui^^,  Legislação  e  Jus- 
tiça.» Que  é  o  que  não  cabe  dentro  delia,  si 
o  Congresso  s6  exerce  ftincções  ledslativas  e 
esta  Commissão  é  de  Ugislaçao  f  Cabe  tudo  ! 
Em  boa  regra,  a  ella  deviam  ir  todos  os 
papeis. 
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Mas  nâo  é  assim  quo  se  entendo.  O  cri- 
tério para  a  remessa  dos  papeis  que  Tão  lá 
parar  é  indeterminado  e  ineerto.  Não  é  a 
forma  das  Íeis  —  porque  a  forma  cabe  & 
Commisslo  de  lledac^.  Tão  pouco  é  o  fundo 
—porque,  conforme  o  assumpto^  elles  se 
distribuem  por  diyersas.  Mindaree  lhe,  por- 
tanto, o  que  tem  uma  grande  importância 
constitucional,  grande  importância  avaliada 
per  summa  capUa^  pelo  modo  de  p  jnsar  do 
PrJ9ident3. 

Em  compon^ação,  ba  uma  Commissãe,  ciiúa 
tarefa  é  um  tanto  c jmica:  a  de  Pensões  o 
Contas.  Contas— cila  não  recebo.  Pensões— 
não  doTe  dar.  E*  um  grupe  de  nossos  col- 
legas,  doa  mais  distinctos,  fiidados  4  missão 
de,  ou  não  fazerem  nada,  ou  sô  fazerem  pa- 
receres negatiTos. 

Para  o  anno,  a  situação  não  será  melhor* 
Da  Commíssxo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça destacouse a  Justiça, para  se  reunir 
a  Poderes.  Ficou,  portanto,  uma  de  Con- 
stituição e  Legislação,  á  qual  se  podom  fà,- 
zer  aa  mesmas  criticas  que  á  actual,  porque 
no  vago  da  palavra   cfogislação»  tudo  se 

Sóde  incluir;  e  outra,  mais  eurioea  ainda, 
e  Justiça  e  Poderes.  Mais  curiosa,  porque 
terá  do  attender  a  ajnumptos  de  Índole  muito 
diversa:  á  organiza<^  de  um  dos  poderes 
íèderaes,  para  o  que  se  requer  competência 
technica  muito  especial  e,  por  outro  lado,  ao 
reconhecimento  de  Deputados,  assumpto  de 
economia  interna,  questão  de  simples  po- 
litica. 

Quanto  ás  outras,  a  balbúrdia  vae  talvez, 
fier  maior.  Ha,  por  exemplo,  uma  commis- 
frâLo  de  Petições  e  Pensões  e  outra  de  Fasenda 
e  Concessões.  As  concessões  s^rão  dadas  in- 
dependentemente de  petições  ?  Si  não  forem, 
todos  os  papeis  da  s^unda  commissão  toem 
de  transitar  pela  primeira.  E  que  fará  essa 
apagada  Commissão  de  Fazenda,  junto  da  do 
Orçamento,  que  lhe  absorve  todas  as  com- 
petências I 

O  orador  está  convencido  deque,8i  os  papeis 
fossem  distribuídos  á  sorte,  não  divergiria 
muito  a  di8tribui<^  do  que  ella  terá  de  ser, 
deante  da  extravagante  divisão  de  Commis- 
sões  que  a  Camará  adoptou.  Não  ha  uma 
reff ra,  um  critério  qualquer  para  esse  tra- 
balho. 

Ora,  é  isto  o  quo  elle  vem  propor. 

As  funoções  da  Gamara  são  do  duas  natu- 
rezas: as  de  ordem  interna,  que  estão  mar- 
cadas no  art.  18  da  Constitui((^  e  as  de  or- 
dem propriamente  legislativas,  que  estão 
enumeradas  no  art.  34.  As  primoiras  com- 
prehendem  a  policia  das  sessões  e  o  exercício 
dos  Deputados:  reconhecimento,  licenças  por 
molosttaopara  proeaoâo,  etc.  As  segundas 
abi*angem  toda  a  legislado. 


Para  desempenho  das  primeiras  bastam 
duas  Commissões  :  a  de  Policia  e  a  de  Po- 
deres e  Petições  relativas  a  Deput4idos.  São, 
portanto,  commissões  referentes  a  serviço 
intimo  da  asiembléa. 

Para  desempenho  das  segundas  ha  que  at- 
tender á  admini8tra<^  federal.  Toda  essa 
administi*a^  está  dividida  por  seis  minis- 
térios. Si  a  divisão  é  boa  ou  má  —  o  orador 
não  discute.  Em  todo  caso,  tanto  o  Executivo 
como  o  Legislativo  acham  que  ella  é  boa. 

Pelo  menos  não  propõem  nenhuma  re- 
forma. 

Pois  bem:  si  bastam  seis  Ministros,  porque 
não  hão  de  bastar  seis  Commissões  ?  Um  Sli- 
nistro  tem  de  manter  em  execução  dezenas, 
centenas,  milhares  de  leis:  tode  o  acervo  do 

Sue  até  hoje  está  votado.  Cada  Commissão 
urante  um  anno  estuda  apenas   10  ou  20 
projectos.  E"  muito  menos. 

Si  se  adoptasse  este  regímen,  um  critério 
se  imporia  dmde  logo  á  Mesa  na  distribui^ 
dos  projectos.  Teria  apenas  que  lhe  per- 
guntar: <  si  este  projecto  for  convertido  em 
lei^  que  Ministro  o  referendará  ?  »  A  resposta 
indicará  a  Commis^o  para  onde  deve  ir. 
B'  claro,  é  positivo,  é  simples. 

O  orçamento  ?  SI  quem  o  referenda  é  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  a  CommisMO  de  Fazenda 
é  que  o  estudará,  como  estudará  as  pensões, 
08  créditos  e,  em  geral,  tudo  o  que  é  de  com- 
petência daqmelle  Ministério. 

Para  os  Ministros,  suppõe  o  orador  que 
será  mais  agradável  terem  de  se  entender  só 
com  uma  Commissão,  além,  sempre,  da  de 
Fazenda,  por  causa  do  orçamento. 

A  um  aparte  dizendo-lhe  que  a  Gamara 
passará  assim  a  ser  maia  chancella  do  Qo- 
vemo  do  que  é  hoje,  o  orador  responde  que 
não  comprehende  a  objecção.  A  facilidade  do 
relações  entre  Ministros  e  Commissões  não 
pôde  importar,  por  si  só,  subserviência  al- 

fuma.  Cada  Commissão  estará  até  mais  ha- 
ilitada  a  Julgar  do  conjuncto  dos  trabalho«i 
do  cada  Ministro,  ou  para  soíTror  a  sua  influ- 
encia ou  para  modifical-os  um  pouco  no  sen- 
tido da  CommJssão,  que,  tendo  uma  compe- 
tência maior  sobro  o  coi^uncto  dos  negócios, 
poderá  avaliar  melhor  a  importância  de  cada 
um.  De  reste,  as  Commissõos  não  passam  de 
or^  de  informação.  Nada  decidem  por  si. 
A  subserviência  delia  não  arrastará  a  da 
Camará. 

Em  todo  o  ciso,  a  indicação  ahi  fica.  Ella 
tende  a  substituir  a  uma  evidente  balbúrdia 
um  critério,  que  pôde  não  ser  o  ideal,  mas  é 
um  critério^  isto  e— uma  norma  fácil  de  oom- 
prebendor  e  seguir. 

Fica  a  sua  proposta  a  juizo  dos  seus  col- 
legas  e  da  Mesa.  (Muito  hem;  muito  bem.) 
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Tem  á  Mesa,  é  lida  o  enviada  9,  Oommis* 
são  de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  qao  se  ftiçain  as  segaintos  alterações 
no  Regimento  Interno : 

1.^)  £iLbstUaa*«e  o  act,  49  pelo  ficguiote  : 

Art.  49.  As  Gommiâões  permaaentes  são 
as  que  «e  Bogaem  : 

a)  para  desempenho  das  fu&cções  qne  são 
commettidas  á  Gamara  pelo  art.  18  da 
Constitiii^o  7 

1«,  de  Policia ; 

S*,  de  Poderes  e  Peti^^  de  Deputados. 

b)  para  desempenho  das  ftineções  que  in- 
cumbem á  Gamara  em  virtude  do  art.  34 
da  Gonstituigao : 

1*,  de  Justiça  e  Kegoolos  Interiores  ; 

S^,  de  Relações  Bsteriores ; 

3»,  de  Marinha ; 

4«,  de  Guerra ; 

5^,  de  Fazenda ; 

C,  de  Via^,  Industria  e  Obras  Publicas  ; 

7*,  de  Redaoção. 

£.*)  Snbstít(xa-se  o  art.  53  pelo  seguinte: 

Art.  53.  A'  «xaepção  da  Gommiísao  de 
Redacção,  que  se  .comporá  de  três  membros 
^  da  de  PoLicia,  %ub^  constituída  pela  Mesa, 
todas  as  outras  temo  IS  membros.. 

As  Gomrnissões  Mixtas  e  Especiaes  tson-; 
stituirHse-liao  como  a  Gamara  determinar. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  1904. 
— Medeiros  e  Âllm^úerque, 

O  ^r»  Pf*eiiiAeiite  diz  que  sendo  a 
ordem  do  dia  votação  de  matérias  encerra- 
das e  não  havendo  numero  para  as  votações, 
vae  Icvant  ir  a  sessão  e  designar  para  se 
gnnda- feira,  12  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  parecer  n .  27,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  l^  distristo  do 
Maranhão  o  Sr.  Dr.  Franotseo  da  Gunha 
Msiohalo  ; 

GontiQuação  da  votação  do  projecto  n  .107  A, 
deste  anno,  do  Senado,  que  dá  novo  regu- 
lamento orgânico  ao  Asylo  de  Inválidos  da 
Pátria  (3*  discussão) ; 

Vtytaçâo  do  projecto  n.  161,  de  1904,  ap- 
prc/^ando  aGonvenção  Sanitária  Internacio- 
nal, concluída  nesta  Oapital  aos  12  dias  do 
mez  de  junho  do  corrente  anno  pelos  dele- 
gados do  Brazile  das  Republicas  Argentina, 
do  Uruguay  e  do  Paraguay,  com  os  parece- 


res das  Gommisdões  de  Instrucção  e  Saúde- 
Publica  e  de  Diplomacia  e  Tratados  (dis- 
cussão imica)  ; 

Votação  do  projecta  n.  143  A,  de  1004,  á<y 
Senado,  coooedeado  a  D.  Julieta  DeUnsare^ 
emquanto  ^ol4eii'a,  o  montepio  daisado  por 
seu  ivmão,  o  capitão  dô  -mar  6  gu  trra  Ro- 
drigo António  Delamaro  (3*diiriwe5o) ; 

Votação  do  projecto  n*  387,  de  1903,  auto- 
rizando o  Podar  Executivo  a  fazer  reverter 
em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabiao  Rodri- 
gues Silva,  a  part3  da  pensão  que  cabia  a 
sua  fallecida  mae  D.  Zelinda  Maula  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governa 
Provisório  de  11  de  outubro  de  1890  (^  dis- 
cussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  88,  de  1904,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  Gamara  Lima, 
^uva  do  coronel  honorário  do  exercito  Fre- 
derico Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pensão 
annual  de  1:200$000  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1904,  Auto- 
rizando o  Podfir  fixeâutivo  a  abrir  «o  Mim»- 
tório  da  Industria,  Viação  e  Obras  PuhUeas 
o  credito  extraordinário  de  l:fô3$770  paxA 
pagamento  aos  herdeiros  de  Geotii  itomem 
de  Almeida  dos  ordenados  que4eixoa  deire- 
oeberoomo  te&egraphistade  Saciasse  da  fie- 
partição  Geral  dos  Tâlenraphoi,  de  22  de 
.março  a  31  do  dezembro  de  1895  <2*idis- 
cussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  23,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Pinto  de  Araiuo  Gorrêa  pede  uma  peoftío 
(discus^  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  84,  do  1904,  iade- 
farinde  o  requerimento  em  qne  os  operarioe 
da  FaiHriea  da  Gartuehos  e  Artidoios  de 
Guerra  podem  que  se  lhes  cadam  passes  de 
â*ciuEtíe  com  abatimento  de  75Vo  na  Bstnada 
de  Ferro  Gentral  do  Brazil  (discu^ssão  uniea); 

Discus^o  única  do  parecer  n.  26,  de  1904, 
concedendo  licença  por  prazo  indeterminado 
ao  Sr.  Deputado  António  de  Pádua  Assis 
Rezende  para,  em  tratamento  da  sua  saúde, 
rotirar-se  para  fora  do  paiz  ; 

Discussão  uoica  do  projecto  n.  170,  de 
1904,  coneodendo  ao  telegraphista  chefe  da 
Repar-ti^  Gorai  dos  Telegiuphoa  Alraro 
Noya  Soares  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, em  prorogação  daíiueiia  em  cnjo 
goso  se  acha  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  Augusto  do  R^o  Tos- 
cano de  Brito,  sub-director  da  3^  divisão  da 
Estrada  de  Ferro  Gentral  do  Brazil,  seis  me- 
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Z08  de  licença,  sem  voncuneatos*  cm  proro- 
^ação  á  conoedida  polo  Mtoisterio  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  para  tratar 
de  seus  interesses  fora  do  paiz ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Execntivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordl- 
oario  de  237:610$940,  principal  e  custas,  o 
maij  da  quantia  correspondente  aos  juros 


leffaes  da  raora  sobre  o  principal  do 
23d:296(010,  a  contar  de  17  de  dezembro  de 
190â«  tudo  para  pagamento  a  Manoel  Josô 
Bastos  do  que  lhe  é  devido  pela  Fazenda  Na- 
cional em  yirtade  do  sentença  confirmada 
por  accol^lão  do  Sopromo  Tribunal  Fede- 
ral. 

Levanía-se  a  sessão  á  1  hora  e  30  mlou- 
tos  da  tarde. 


93*  SESSÃO  EM  12  DE  SETEMBI^O  DE  190 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar  Qui- 
marâes,  Thomaz  Accioly»  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Hosannah  de  011- 
Teira,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Diaa  Vieira,  Anizio  do  Abreu,  João  Qayoso, 
Bezerril  Pontenelle,  Francisco  Sá,  Eduardo 
Stttdart,  Gonçalo  Souto,  Abdon  Milanez, 
Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
Brido  PUho,  João  Vieira,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória, 
Joviniano  de  Caryalho,NeiTa,Prisco  Paraizo, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Pinto  Dantas,  Paranhos  Monten^ro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sd,  Corrêa  Dutra,  Nelson 
de  Vaseoneellos,  Sá  Freire,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,Francisco  Veiga,  Vi- 
riato Mascarenhas,Bernardo  Monteiro,  Carlos 
Peixoto  FUho,  José  Boniracio,  David  Cam- 
pista, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Perraz,  Bernardes  de  Faria,  Carvalho  Britto, 
Nogueira,  Wencosláo  Braz,  Bernardo  de 
Campos,  Rebouças  de  Carvalho,  Arnoloho 
Azeyedo,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Carlos  Cavalcanti.  Paula  Ramos,  Elvseu  Gui- 
lherme, Luiz  Oualber to,  Juvenal  Miller,  Mar- 
çal Escobar,  Germano  Hasslooher,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Sá  Peixoto,  Knéas  Martins, 
v«i,  V 


Ray mundo  Nery,  Pa^os  de  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  do 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Josô  Maroellhio,  Moreira  Alves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Bpaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Leovigildo  Filguei- 
ras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Bugenio  Touri- 
nho,  Vergoe  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Alves  Barbosa,  Rodriraes  Lima,  Tolen* 
tino  dos  Santos,  Bduarao  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Mello  Mattos,  Irlnea  Machado, 
Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Bezamat, 
Abelardo  de  Mello,  Jalio  Santos,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcante,  João  Luiz,  Gas- 
tão da  Cunha,  Penido  Filho,  Francisco  Ber- 
nardino, Anthoro  Botelho,  António  Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgenoio,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Fernando  Pres- 
tes, Eioy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Aze- 
vedo Idarques,  Rodolpho  Miranda,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves, 
Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victorino  Monteiro,  James  Darcye 
Cassiano  do  Nascimento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,José 
Euzebio,  Raymuodo  Arthur,  Virgílio  Brigido, 
Frederico  Boiwes,  João  Lopes,  Sérgio  Sa- 
boya,  Eloyde  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Al- 
berto Maranhão,  WalAredo  Leal,  Trindade, 
AiTonso  Costft,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves.  Es- 
tado Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro 
Pernambuco,  Raymnndo  de  Miranda,  Arro- 

S5 


274 


ANMÀES  DA  GAMARA 


xellas  QalvãQ,  Oliveira  YalLadão,  Balcão 
Vianna,  «Xobó  Moiyardim,  Galâini)  Lorelo, 
Bulhões  Marcial,  Oacar  Oodoy,  Aagnsto  de 
VaMoncellofl,  AmenLoo  de  Albiiquerque,Erioo 
CoeUio,  Paulino  de  Sonza,  Esfeevam  Lobo, 
&ibeiro  Junqueiíu,  Astolpho  Dutra,  Lamou- 
nier  Gk)dQfredo,  Henrique  Salles,  Gamllio 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barrozo, 
Oiyntho  Ribeiro,  Oamiilo  Prates,  OaleSo  Car- 
yalhal,  Gosta  Júnior,  Amaral  César,  José 
Lobo,  Leito  de  Souza,  Francisco  Malta,  Ber- 
nardo António,  Benedicto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Soar<3S  dos  Santos,  Rivadavia 
Gorrcia  c  Alfredo  Varela . 

Abre- se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  aota  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  8ir.  Alencar  Guiinair&es  {i^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Qfflcio.: 


Do  director  do  Serriço  de  Estatística 
CommercisLl,  em  resposta  ao  offlcio  desta 
Gamara  n.  S3Q,  de  5  ao  corrente,  enviando 
200  exemplares  do  boletim  annnal  de  1^1* 
—Inteirada.  Agradepa-se. 

Requerimento  : 

De  âophia  Goadida  Baptista,  Tiuva  do  ca- 
ait&o  de  mar  e  guerra  Augusto  Máximo 
Baptista,  ptdiAdo  uma  pansio  .-—A'  Conmrís^ 
são  de  PensSee  <e  Goofttas^ 

F  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

FROnKVO 

K.  121  B  --  1904 

Pareoer  sobre  a$  emendas  offerecidas  na 
S*  discussão  do  profecia  n«  i^í,  ãâste  attno, 
do  Senado  f  tornando  obrigatórias  wn  toda  a 
Rspublica  avaccinação  e  revaccinação  contra 
a  variola,  as  quaes  foram  enviadas  d  Com- 
missCb)  de  Orçamento^  ex-vi  do  art,  i65  do 
Regimento  Interno 

Foram  presentes  d  Commis^  de  Orça- 
mento nore  das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  n.  1)^1,  do  oorrente  amto,  que 
estabelece  em  toda  a  ftepubliea  a  obrigato- 
riedade da  Toooina^  e  reracoinsçio  contra 
<a  yaridla.  ' 

A  primeira  dessas  emendas  foi  destacada 
do  siíbstitutiTo  do  Sr.  Rodrigues  Dória  e 
coAtOm  três  partes  ^ 


a)  fornecimento  gratuito  de  lympha 
oinioa  aos  Estados  ; 

b)  gratuidade  das  Taccijiaçôes  e  revacci- 
nações ; 

c)  iaen{fio  do  seUo  ou  emolumentos  para 
06  eertiAcados  de  vaocinaç&o  oo  sevaoeiBaçãa 


AS  dnas  primeiras  partes  da  emenéa  es- 
capam, em  rigor,  á  cosq^teocía  da^GsDOiBús- 
sio  de  Orgamento,  visto  nio  acarretarem 
augmento  de  despoza  ou  diminui(^o  de  re- 
ceita. 

Graças  a  disposições  iQgaes  e  á  subven^^ 
da  União,  o  fornecimento  de  lympha  aos  Es* 
tados  é  feito  gratuitamente  e  o  i^  também 
as  vaccinações  e  revaccinacões  para  as  pes- 
soas que  recorrem  aos  Ainccionarios  encarre- 
gados desse  serviço. 

NSo  ha,  pois,  razSo  para  ser  acceita  a 
emenda  no  que  se  refere  ás  disposições  acima 
referidas. 

Decorrendo  do  projecto  a  circumstancia  de 
serem  gratuitas  a  vaccina^o  e  revaceinação, 
os  íúnccionarios  que  a  fiserem  dai^  ex- 
officio  ao  interessado  documento  demonstra- 
tivo do  cumprimento  da  lei  e  que  indepen- 
de fio  seUo.  Assim,  opina  a  <tommdB^ão  pela 
Tsjeiçâo  da  emenda. 

A  2^  emenda  autoriza  o  Goremo  a  des- 
pender até  a  quantia  de  60  •contos  para  ela- 
bora^ da  lympha,  cabendo^Hie  fundar  in- 
stitutos Tacoinioos  na  Capitai  Federal  e 
-nos  Estados  que  «ão  tiverem  recursos  para 
construir  e  costear  taes  estabetteciraentos. 

Pensa  a-Gommiimo  nSo  dever  ser  aooeita 
a -emenda  porque  não  é  essencial  a  fbnda^o 
de  institutos  offlciaes  para  elabora^  da 
lympha  raeeinica  ;  o  que  é  indispensável  é 
que  a  Ivmpha  exista  e  possa  soribrnecida  em 
quantidade  snfSciente.  Gomo  J&  ficou  dito, 
esse  serviço  est&  sendo  feito  regularmente 
pela  União. 

As  emendas  de  ns.  3  a  5  oonteem  uma 
mesma  idda  appUcada  aos  opanurios  em 
geral  e  aos  funceionarios  públicos. 

Determinam  que,  aos  emproados  imblicos, 
bem  eomo  aos  {ornaloiros  dnsi  repartições 
offidaes,  oompulsorianoente  nracchiados,  não 
serão  descontados  ▼encimentos  ou  salários 
quando  deixarem  de  oontpareoer  ás  respe- 
ctivas rej^rtições  por  motrvo  de  vaecinação. 

A  terceira  emeoda  estabcfleoe  também  ^ue, 
aos  operários  da  industria  pirtieular  com- 
pulsoriameote  vnccinados,  pagará  o  The- 
louro  a  importância  dos  s^i^laiios  correspon- 
dentes aos  dias  em  que  «^tiverem  afhstados 
do  trababho  em  virtude  das  eonseguentíias^ 
vaeeina^.  A  mesma  emenda,  por0m,  insti- 
tuo uma  indemnizado 'fixa. 

Quanto  aos  funceionarios  e  jornafecros^das 
repartições  offleiass,  os  Tegnlamentos  a  que 
o^bedeeem  os  serviços  de  taes  w^eerivfiw  pre- 
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yeem  o  caso  de  âJta  da  oompAreoimeDto  dos 
empregados  por  motivo  de  força  maior, 
sendo  que  a  justiAca^^o  das  faltas  evita  des« 
contos  de  Tenoiísentos. 

fiaiativaiDente  á  industria  partionlar, 
além  dos  embargos  práticos  e  de  possíveis 
almsos  qne  acarretaria  a  ezecoçSo  da  me- 
dida proposta,  aooresce  que  os  operários  da 
indvstria  particular  ficariam  em  sitcAçSo 
privilegiada  relativamente  aos  das  reparti* 
çQes  offlciaes,  visto  como,  além  dos  salários 
correspondentes  aos  dias  perdidos  de  traba* 
Ibo,  perceberiam  a  mais  uma  indemnizando 
fixa  cujo  valor  corresponderia  a  quatro  d^as 
de  salários. 

A  6*  emenda  manda  consignar  a  verba  de 
500:000$  para  auxilio  e  creaçâo  de  institutos 
vaccinicos» 

O  pareoer  r^ti vo  á  8*  emenda  applica-se 
a  esta. 

A  7*  emenda  manda  indemnizar  com  1:000$ 
ao  revaccinado  compulsoriameaie  que  tiver 
varíola,  elevando  a  indemnização  em  caso 
de  mor^te  e  em  outros  que  eq^ieoiflca» 

As  emendas  8*  e  9^  estabelecem  igualmente 
indemnizações  para  o  caso  de  moléstias  ou 
defeitos  pbysicos  ligados  á  vaccinaçio. 

O  pensamento  que  parece  baver  deterflá* 
nado  estas  emendas  só  é  acceitavel  no  caso 
de  provirem  da  vaccinação  com|olsoria  a 
morte,  moléstia  ou  defeitos. 

£*  uma  l^potheae  regida  jpelo  direito  com* 
mum,  podendo  dar  logar  a  indemnizações  do 
damno  verificado  e  á  responsabilidade  ori* 
minai  dos  que  o  causarem.  Nem  o  progecto 
revoga  taes  direitos. 

A*  vista  do  exposto  opina  a  Commis^o 
pela  rejeição  das  emendas. 

Sala  das  Commissões,  10  de  setembro  4e 
1904. — francisco  Veiga^  presidente.— Daind 
Campista,  relator. —  Pa  ula  Ramos. —  Fram» 
cisco  Sdm — Victorino  Monteiro, — Urbano  San- 
tos  •  — Laurindo  Pitta . 

£H£NDAS  A  QVE  S£  B£FERE  O  PARECER  SUPRA 


1» 

Art.  8.0  0  Governo  fornecerá,  lympha  an- 
ti'Variolica,gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  oerta 
quantidade  j[kroporcional  á  população  da  oada 
um  delles,  mdependente  de  maioces  ponções 
em  easo  de  xtaoessidade. 

Serão  gratuitas  as  vaocinaçSes  e  i^vàcoí- 
naçSes  omciaes,  por  ci^os  certifioadps  ião  se 
cobrará  sello  ou  emolumento^  —Do  substi- 
tutivo do  Sr.  Rodrigues  Dória, 


2^(50) 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Para  elaboração  da  Ivmpha  vacoi- 
nieao  Governe  poderá  despender  até  a  im- 
portância de  60:000$,  cabendo-lhe  fimdar  in- 
stitutos vaccinicos  na  Capital  Federal  e  nos 
Estados  que  não  tiverem  recursos  para  con- 
struir e  custear  taes  estabelecimentos, 

Saladas  sessões,  31  de  agosto  de  1904.  — 
Barbosa  ZAma. 

3*  (34) 

Art.  Aos  operários  compulsoriamente  vae- 
cinados,  empregados  na  industria  particular, 
pagará  o  Tbesouro  Federal  a  importância 
dos  salários  correspondentes  aos  dias  em  que 
estiverem  afastados  do  trabalho  por  força  da 
inflamma^  ou  febre  própria  á  boa  vaccina. 

Em  qualquer  caso  pagará  o  Thesouro  a 
indemnização  de  quatro  dias  de  salário.  — 
Barbosa  lÁma, 

4»  (36) 

Art.  Aos  empregados  públicos  compul- 
soriamente vaecinados,  nenhum  desconto  se 
fari  nos  lespeotiiMMS  vencimentos  quando 
faltarem  á  repartição  por  motivo  de  vaccina- 
ção« —  Barbosa  Lima. 

5^(35) 

Art.  ^3  jornaleiros  das  repartições  e 
offlcinas  do  Estado,  compalsoriaaiente  vacci- 
nados,  não  se  descontará  nenhuma  parcella 
do  respectivo  salario-iomal,  emquanto  esti- 
verem aíiskstadosdo  traoalho  braçal  por  causa 
da  boa  vaccina.—  Barbosa  Lima. 

6*  (48) 

Accrescente-se  onde  convier  : 

S€|ja  consignada  a  verba  de  500:000$  para 
os  seguintes  fins: 

Amdliar  os  Estados  que  sustentam  insti- 
tutos vacdnicos,  para  melhor  organização 
dos  serviços ; 

Concorrer  para  a  crea^^o  de  institutos  vac- 
cinicos nos  demais  Estados ; 

Auxiliar  o  Instituto  Vaccinlco  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1004«-- 
B  ido  filho. 

7»   (73) 

Art.  Todo  o  vaocioado  que  tív^r  variola 
receberá  uma  intenmização  de  1^000$;  ^  â^* 
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l€oer,  as  pesfoas  que  estayam  sob  o  soa 
amparo  rccel)Cião  1U:0000|. 

Esta  íDdemúizaoão  00  elovarà  a  10:000$  no 
primeiro  caso,  e  100:000$  no  segundo  si  a 
doença  tiver  apparecido  dentro  dos  30  dias 
consecutivos  á  vaccinacfto. 

Paragrapho  único.  Não  toem  direito  ás 
indemnizações  as  pessoas  que  procurarem 
€sp(»ntaQeamente  a  vaccina.— i?.rr&05a  Lima, 

8^  (74) 

Art.  Para  as  indemnizações,  tem  o  mesmo 
effeito  que  a  variola  qualquer  moléstia  li- 
gada á  vaccinaçâo  que  durar  mais  de  30  dias; 
o  lallecimento,  si  houver,  dará  logar  ás 
mesmas  Indemnizações  que  os  fallecimentos 
por  varíola. — Barbosa  Limam 

D*  (75) 

Art.  Si  da  vaccinacão  rosultar  defeito 
physico,  o  vaccinado  receberá  uma  inde- 
mnização de  1 :000$,  q^ic  será  substituida  por 
uma  pensão  de  30C^,  si  elle  âcar  impossibi- 
litado de  angariai*  a  sua  subsistência.— ^ar- 
hosa  Lima, 

CLASSIFICÀÇXO  DAS  EMENDAS  OFFBKECIDAS  NA 
2^  DISCUSSÃO  DO  PaOJECTO  N.  121,  DE  1904 

Substitutivo  ao  projecte  n.  i2i^  deste  anno^  do 
Senado,  offerecido  pelo  Sr,  Srico  Coelho 
e  anneooado  ao  parecer^  em  virtude  do  artigo 
54  do  Regimento  Interno. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art*  1  .^  As  inoculações  vaccinaes  são  ezi- 

Siveis  do  individuo  que  se  achar  comprehen- 
ido  em  qualquer  dos  paragraphos  seguin- 
tes : 

l.^  Que  sentar  praça  no  exercito  ou  na 
ar.nada  o  emquanto  não  obtiver  baixa  ou 
não  for  reformado; 

2.«>  Que  estiver  aquartelado  em  serviço 
da  Gunrda  Nacional  ou  cm  meros  exerci- 
clcios  de  apronlizagcm  das  armas  ; 

3.0  Qae  60  en<^ajar,  no  Districto  Federal, 
em  corpos  de  policia  cu  de  bombeiros,  ou 
em  guai^da  civil,  do  serviço  diurno  ou  nj- 
cturao ; 

4.*  Que  for  admittido  como  empregado 
nas  8eci'eUrlas  do  Governo  Federal  e  seui 
riimos  de  serviço  administrativo,  desde  o 
servente  até  o  funccionario  de  categoria; 

Esta  di8posi(^  ó  extensiva  no  Districto 
Federal  aos  Juizes  e  tribunaes  de  justiça 
locai  e  mais  oí&ciaea  sabalternoe; 

5.*  Que  se  empregar  na  Gamara  ou  no 
Senado,  eomprehendidos  assim  os  serventes 
dessas  Casas  do  Congresso,  como  também 


03    fimccionaiios    das    respectivas    secro- 
tarias; 

6.*  Que  contribuir  pa;*a  o  nx>ntopio  civil 
ou  militar,  instituído  pela  União,  salvo  os 
militares  reformados  ou  os  civis  aposen- 
tados; 

7.«  Que  se  matricular  o  emquanto  cursar 
instituto  de  ensino  custeado  ou  subvencio* 
nado  pelos  cofres  da  União,  seja  de  ordem 
civil  ou  militar. 

O  dispositivo  dest3  piragrapho  compre- 
hende  também  o  p^ssaal  docente,  assim  como 
o  administrativo  no  citabeieeimentj  do  en- 
sino oíllciai  superior. 

%.o  QQe  cursar  estabelecimento  particular 
de  ensino  qae  nio  gose  de  £ivores  de  di- 
nlieiro  coacedidos  pela  União,  mas  que  gose 
da  regalia  de  equiparando  a  instituto  official 
de  alguma  ordem. 

EsU  dLspo;úção  é  extensiva  ao  pessoal  do- 
cente e  bem  assim  ás  demais  pessoas  do 
serviço  no  estabelecimento  de  ensino. 

9.«  Que  for  servente,  operário  de  offlcio, 
contramestre, etc..,  nos arsenacs e  offlcinas 
da  União  ou  como  quer  que  sejam  traba- 
lhadores em  obras  publicas  de  ordem  fe- 
deral; 

10.  Que  se  achar  em  serviço  de  empreza 
de  transporte  terrestrB,fluvlal  ou  marítimo, 
aue  perceba  auxilio  pecuniário  ou  que  gose 
ae  algum  íkvor  ooncedido  pela  UniS-»,  directo 
ou  indirecto; 

11.  Que  immigrar  por  íkvor  pecuniário 
da  União,  ou  simples  adeantamento  da  (tes- 
peza  de  transporte  e  emquanto  se  achar  na 
nonwdaria  de  immigrantes  ou  em  lazareto 
da  União,  por  motivo  de  quarentena; 

12.  Que  estiver  cumprindo  sentença  em 
prisão  civil  no  Districto  Federal,  ou  em 
estabelecimento  militar  o  réo  paizano  que 
for  ahi  detido; 

13.  Que  se  achar  recolhido  a  orphanato, 
asylo  ou  hospício  eust^o  ou  favorecido  de 
algum  modo  pela  União,  inclusive  graças  e 
beneficies  de  loterias. 

Art.  8.«  O  Governo  FeJeral,  ao  regiila- 
montar  a  presente  lei,  expedirá,  por  minis- 
térios, as  instrucções  respectivas,  de  modo 
âue  o  serviço  de  vaccinaçâo  o  revacciíKK^o 
as  classes  armadas  da  Na^  fique  a  cargo 
dos  corpos  de  saúde  do  exercito  e  da  armada, 
e  a  respeit>  das  classes  civis,  comprehen- 
dida  a  guarda  nacional  em  todo  o  paiz,  e 
corpos  de  policia  ou  de  bombeiros,  eto., no 
Districto  Federal,  a  cargo  da  Directoria  de 
Saúde  Publica,  por  suas  delegacias  e  empre 
gados  profissionaes. 

Art.  3.«  Fica  o  Poder  Bxeeutivo  autorizado 
a  punir  as  infraoçOes  da  presente  lei,  im- 
pondo multas  de  100$  no  minimo«  550$  no 
médio,  e  1:000$,  no  marimo,  assim  oomoa 
prisão  pelo  tempo  de  30  dias  no  minimO;, 
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60  no  médio  o  90  no  máximo,  sempre  que 
tiverem  eabimento  multas  e  prisões,  con- 
forme os  casos  espeeifloados  nos  paragraphos 
do  art.  !•  da  prosente  loi. 

Paragrapho  único.  Nós  casos  ospeciacs  em 
que  n&o  tiver  cabimento  a  multa  ou  prisão, 
ua  ao  contumaz  em  infringir  a  prtMnte  ici, 
o  Poder  Bxecutivo  decretará  a  oxclusio  tio 
empregado  da  repartição  fuderal  respectiva, 
ou  privação  do  favor  de  ordem  publica  que 
o  individuo  gosar  directa  ou  indirectamente. 

Art.  4.«  A  lympha  vacciníca  será  forne- 
cida gratuitjimanie  pola  União  ;  as  inocula- 
çõej  preventivas  da  varioiíi  8ex*ão  feitas  offi- 
cialmcnte  a  titulo  gratuito,  e  pelos  eertifl« 
cados  offloiaes  não  se  cobrará  emolumento 
algum»  nem  taxa  de  sello. 

Art«  5.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario,  resalvada  a  autonomia  dos  Es- 
tados de  legislar  cada  qual  em  seu  djiiiinio.» 
— Érico  Coelho. 

Substitutivo  do   Sr.  Rodrigues  Dória 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !••  A  vaecinação  e  a  revaccinação 
contra  a  variola  são  obrigatórias:  aquella 
dentro  do  primeiro  anno  de  vida,  esta,  doz 
annos  depois.  Os  pães  e  os  tutores  kío  re- 
sponsáveis pela  execução  destii  medida  pre- 
pnylactic a,  incorrendo,  por  sua  infracção,  em 
mult:&  do  lOOi  a  500$,  salvo  o  caso  do  mo* 
le  stia  provada  que  determine  o  seu  adia- 
ra^ nto  ou  a  impossibilidade  justificada  de  se 
obter  boa  vacoJna,  e  inoculada  por  pessoa 
competente. 

Art.  2,o  Serão  também  compu-soriamente 
vaccVnadas  todas  as  pessoas  de  mais  de  um 
anno  do  idfide,  aae  não  tenham  suífrido  este 
processo  prophylactico  com  efflcacia,  salvo  si 

Írovarem  refiraetariedade  á  vaccina  em  mais 
e  uma  vacoinação. 

Art.  3.<>  Sjm  exhibir  prova  do  vaecinação 
e  de  rev:iccinação  quauifo  permittir  a  idado: 

a)  ninguém  poderá  se  matricular  nas  es- 
colas e  estabelecimentos  de  ensino  públicos 
OQ  particulares,  de  qualquer  gráo  ou  natu- 
reza que  sejam ; 

b)  ninguém  poderd  exercer  emprego  pu* 
blico  qualquer ;  ■ 


c)  ginguem  poderá  ser  admittido  oomo  ope- 
rário ou  trabalhador  nas  industrias,  obras 
ou  rep^trtições  do  Oovemo. 

Art.  4.*  A  inflrac<^o  das  disposições  do 
artigo  anterior  importará  na  uulidaiie  da 
matricula,  demÍ8>ão  do  omprogado,  dispensa 
lio  operário  ou  tralKilhwlor,  e  i-esponscibill- 
dade  do  chefe  da  ropartiçãr>  ou  director  das 
obras,  que  poicrá  sor  suspenso  por  prazo  de 
15  dias  a  dous  mozes. 

Nos  eoliegios  e  oscv^las  particulares,  a  re- 
sponsabilidade caberá  ao  director  ou  pro- 
fessor, que  será  multado  do  200$fJ00  até 
1:0J0$0CK). 

Art.  5.«  As  determinações  do  art.  3o  serão 
também  exigidas  cm  relação  aos  opor.trios  e 
trabalhadores  do  industrias,  e  emprezas  par- 
ticulares, e  aos  tripolantcs  do  navios  e  vapo* 
res,  competindo  a  responsabilidade  aos  diro- 
ctores  ou  gerentes  das  iniustrias  ouemprezas 
e  aos  oommandantes  das  embarcações,  qtie 
senio  multados  como  no  arti:^n>  anterior. 

Art.  6.*  Ninguém  poderá  assentar  praça 
em  qualquer  das  classes  armadas  da  Repu- 
blica, corpo  de  bombeiros,  guardas  civis, 
municipaes  ou  nocturnos,  sem  a  prova  da 
vaccintição  e  revaccinação,  ficando  responsa 
veis  polo  cumprimento  da  prosente  lei  os 
respectivos  commandantes. 

Art.  7.*  As  v;u»2i nações  e  revaccí nações 
praticadas  por  médicos  particulares  ou  da 
confiança  do  paciente,  serão  provadas  por 
attestado  visado  nesta  Capital  pola  Directo- 
ria Geral  do  Saúde  Publica  ou  seus  propos- 
tos, e  nos  Estados  pelas  respectivas  reparti- 
ções do  hygiene  ou  seus  delegados  Lcaes. 

Art.  8.*  O  Governo  fornecerá  lympha  anti- 
variolica,  gratuitamente,  envianio  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  ocrta 
quantidade  proporcional  á população  de  cada 
um  delles,  independente  de  maiorias  porções 
era  caso  de  necessidade.  Serão  gratuitas  as 
vaccinações  e  revaccinaçOes  oíllciaes,  por 
cujos  certificados  não  se  cobrará  sólio  ou 
emolumento. 

Art.  9.<*  Kevogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

Sal:i  das  sessões,  24  d?  agosto  de  1904.— 
Rodrigues  Dória. 

Ouvida  a  Gommissão  aeorca  da  matéria 
contida  no  art.  8*  do  substitutivo  do  Sr.  Ro- 
drigues Dória,  omittiu  parecer  contrario. 


Projecto  n.  Í2Í  deste  anno^  do  Seítado 

O  Ck>ngresso  Nacionil  resolve  : 

Art.  !••  A  vaooina^  e  revaccinação 
contra  a  variola  são  obrigatórias  om  toda  a 
Republica. 


Emendas  offlerecidas  na  2*  discussão 
Ao  art.  !.•  Supprima-sa.— /?rfcú>  FUho, 
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Prpfecto  n.  Í2Í  desU  oiino»  do  Senmét 


mmmmmm 


Art.  2.^  Fica  o  Goyemo  autorizado  a  re- 
gnlamental-a  sob  aa  seguintes  bases: 

a)  a  vaodnaçSo  será  praticada  até  o  sexto 
mez  de  idade,  ezceptos  nos  casos  nrorados 
de  moléstia,  em  que  poderá  ser  &ita  mais 
tarde; 


Emendas  offèrecidat  na  2^  diêcussão 


Si  faet  af  provado  o  ari.  1%  sappriniamHM» 
a»  palaTras:  e  revaeeina(^.^Jms*  FMhm. 

Onde  conyier: 

Paragrapho  nnleo^Gonstítiie  j^rova  do  cum- 
primento do  art.  l"»  a  eidiíbiçito  de  attes- 
tado  medico  com  a  firma  reconhecida  por 
tabelHio. 

Sala  das  sessões,  1  áè  setemluw  de  1904.— 
Bulhões  Marcial. — Angtuto  de  Vaseoncdlos. — 
Américo  de  ÂSbuquerque .—Sá  Freire. 


4* 


Ao  art.  2»,  lettra  a.  Supprima-se. 
hosa  Lima. 


5» 


— Air- 


h)  a  revaccina^o  teril  logar  sete  annos 
apée  a  Taoeina^ãe  e  serè  repetida  por  ae- 
ptennios; 


Ao  art.  2»,  leitra  a.  Depois  da  paLarra 
moléstia,  diga-se :  aUe§oda  por  meáico  da 
familia. — Barhoea  Lima» 

AooresoenteHse: 

€  g  !••  O  diagnostico  /eito  pelo  medico  dar 
ílunilia,  quando  immignado  pelos  deleigadoe 
da  hygiene  efflcial,aaA  logar  a  que  cada.  ma 
dos  médicos  em  oonflieto  se  louve  em  outro 
cUnico*  cabendo  aos  dous  louvados  eseoUier 
um  terceiro  profiasional,  qoe^  servirá  de  ar* 
bitro,  decidindo  em  ultima  instancia. 

g  2.0  Qualquttr  que  amik  a  deeiaio,  ne- 
nhum dos  médicos  poderá  ser  pumde  a  pre- 
texto  de  ignorância.— ^arfroM  Lima. 


(Lettra  a)  g  A  vaceinaf^  nao  terá  logisr 
quando  a  familia  adoptar  a  medicina  homoBO-* 

pathica .  — Barbosa  Lima . 


g  £*  direito  da  íkmilia  exigir  provaa  de 
que  não  se  tenta  vaccinar  o  reoemnasoido 
com  vaccina  humanizada.— j^^^rfroM  Lima» 


(Lettra  b)  Em  vez  áe^sete  antws,  diga-se: 
dar  €MMor.— Jjsrèojo  Lima. 
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Projecto  n.  i2f  deste  anno^  do  Senado 


c)  as  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezea  de  idade  serão  yacciaadaflv  eicepto  si 
provavem  de  modo  caliarteiremsol&ridoessa 
operai,  oom  proveito,  dentro  dos  ultlmoff 
seis  annos; 

d)  todos  os  ofllciaes  e  soldados  das  classes 
anáada8da.Repulilioa  deverão  ser  vaecina- 
dos  e  revaccinados,  de  aorordo  oom  a  pre- 
sente lei,  ficando  os  commandantes  respon- 
savas pelo  cumprimento  desta  lei ; 


Emendas  offerecidas  na  2^  discussãb 


10» 


Supprimam-se  as  palavras:  e  será  repetida 
por  septennios. '^Barbosa  Lima, 

11* 

Seja  separada  em  artigo  a  disposi^oda 
lettra  c,  como  dispõe  o  Regimento  da  Ca- 
•  mar  a .  ^Bricio  Filho  • 


12» 


No  art.  2<>— Substitua-se  na  alinea  d^ 
pelo  seguinte: 

€Todos  os  officiaes  e  praças  das  classes  ar- 
madas da  Republica,  guarda  civil,  etc, de- 
verão ser  vaccinados  e  revaccinados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  re- 

'spectivos  commandantes  responsáveis  pelo 
eumprimento  desta  lei. 

Outrosim,  o  pessoal  dos  estabelecimentos 
àidustriaes,  ílBibricas,  companhias,  coUegios 
e  institutos  de  ensino,  pelos  médicos  desses 
^estabelecimentos,  sob  a  responsabilidade  dos 
seus  respectivos  gerentes  e  directores. 

Nas  escolas  federaes  e  repartições  munici- 
paes,  pelos  commissarios  de  hygiene  muni- 
«ipal  oa  por  proflssionaes  de  sua  confiança. 

Nas  casas  particulares  não  poderão  ser 
•ompeilidos  a  se  vaccinar  ou  revaccinar 
pelos  ítinccionarios  das  repartições  sanitá- 
rias ofilciaes  desde  que  cumpram  com  este 
preceito,  exMbindo  attestados  passados  pelos 
médicos  de  sua  exclusiva  confiança.— Corria 
Dutra, 

13» 

Lettra  d  do  art.  2f^.  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Todos  os  officiaes  e  soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  (exercito,  armada  e 
brigada  policial),  assim  como  os  do  corpo 
de  bombeiros,  deverão  ser  vaccinados  e 
rovsnofnadbs  pelos*  meAoes  dòr  referidos 
corpos; 

Sala  das  sessões,  1  da  setembro  de  1904» — 
Bullidesi Marcial^ — América  de  Atíwqtwpêê^'-^ 
Sá  Freire, 

14« 

Ao  art.  2^,  lettra  d.  Supprimam-se  as 
palavras  officiaes  e. — Barbosa  Lima, 
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Prajeelo  n.  ÍZi  áeàté  anno^  do  Senado 


Emmdas  offèreMas  na  2^  d%$cu$$ã9 


e)  o  Governo  lançará  mSo,  aâm  áè  que 
sejam  flelmeote  cumpridas  as  disposicSes 
desta  loi,  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meira i^irte  da  lettra  /*  do  §  3*  do  art  1*  do 
decreto  n,  1 .  151,  de  5  de  Janeiro  do  1904 ; 


15» 

Ao  art.  S»,  onde  áiz—offiGiaes  e  praças  do 
etoerciio^  dim-set  offldaes  generaes,  tape- 
riores,  lubalternos  e  praças  do  exercito.— 
Barbosa  Lima» 

16» 

No  mesmo  logar  accresoente-se:  E  mom- 
bros  do  Cong^resso  Nacional.— ffar&oM  lAma^ 

17* 

No  mesmo  logar  accreioente-Bo:  E  minis- 
tros de  Bstado  e  o  Presidente  da  Repablioa» 
'^Barbosa  Lima» 


18* 


No  mesmo  logar  accrescente-se:  E  os  mem- 
bros do  Corpo  Diplomático.—  Barbosa  Lima. 

19» 

Accrescento-se  após  a  palavra  revaeci- 
nados^  o  seguinte: 

Salvo  as  praças  que  se  tiverem  vaccinado 
por  occasião  de  se  alistarem.— BaròjM  Uma. 

Ao  art.  S*,  lettra  <2— Supprimam-se  as  pa- 
lavras :/ícafic(o  os  commandantes  responsáveis 
pelo  cumprimento  da  lei. —  Barbosa  Lima. 

Seija  separada  em  artigo  a  disposi^  da 
lettra  d^  como  dispõe  o  Regimento  da  Ca* 
mara. — Brido  Filho. 


22* 

No  mesmo  art.  2*— Substitua-se  o  que  esti. 
na  alinea  e,  pelo  seguinte: 

«Todos  estes  atteitados  mereceião  f§,d^9 
que  tenham  sido  registrados  no  Instituto 
Vaccinico. 

Os  infiractores  da  presente  lei  serio  pas- 
fliveis  da  multa  de  100$  e  do  dobro  nas  re- 
incidenoias. 

Sala  das  sessões,  24  do  agosto  de  1904.— 
Corrêa  IMra»> 
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Projecto  H.  Í2Í  deste  anno^  do  Senado 


í)  todos  os  sorviços  que  se  relacionem  com 
a  presente  lei  serão  postos  em  pratica  no 
Distrieto  Federal  o  fiscalizados  polo  Minis- 
tério da  Jastica  o  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  da  Direotjria  Geral  de  Saúde 
Publica. 


VoU  V 


Emendas  offereeidas  na  2*  discussão 


28» 

Seja  separada  em  artigp  a  dlsposi^o  da^ 
lettra  e,  como  dispõe  o  Regimento  da  Gamara^ 
— Brido  Filho 

Seja  separada  em  artigo  a  disposição  d& 
lettra  f,  como  dispõe  o  Regimento  da  Ga» 
mara. — Brido  Filho, 

2> 

Accrescente-se: 

Art.  2. o  Não  é  obrigatória  a  yaccjnacção- 
ou  revaccinagãOt  aos  que: 

a)  soffrerem  de  moléstia  considerada  in- 
caravel ; 

b)  tirerem  mais  de  60  annos ; 

c)  passarem  em  transito  pela  Capital  da^ 
RepuDlica  ; 

d)  apresentarem  attestado  idóneo»  cujsi^ 
authenticidado  a  Junta  de  Hygiene  reco- 
nhece, provando  terem  sido  Taccinados  ouf 
revaocinadost  nos  termos  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904. — 
Eduardo  Ramos, 

26» 

Art.  Nenhum  delegado  da  hygiene  offlcia^ 
terã  o  direito  de  exigir  de  mulher  alguma  a 
ezhibição  de  cicatrizes  de  vaccina  para  os- 
íins  do  art.  2«,  lettra  c,  m  fine.-— Barbosa 
Lima, 

27" 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ninguém  poderá  sor  materialmente  coa- 
gido a  se  deixar  Taccinar.-^Bardo^a  Lima, 


28» 


Art.  O  medico  que  raccinar  a  qualquer 
pessoa  é  obrigado  a  deixar  em  poder  do  vac- 
cinado  documento  em  que,  assignando-se,dir2l 
a  data  em  que  fez  a  yacciua^  ou  a  reva-- 
cclnação  e  o  resultado,  bem  como  o«  aociden- 
tes  que  sobi^eviorem  dentro  de  40  dias.— l^ar- 
bosaLima, 

86 
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EèêmiA»  ^êModa»  na  ii^âàicwuã» 


29* 


Acoreso6iite-«e: 

\  Art .  Ck>iitiiiaain  em  vigor  as  disposições 
li^aes  assecuratorias  do  segredo  clinico  de 
acoordo  com  o  Juramento  exigido  dos  me- 
Aeos  diplomados  nos  institatos  officiaes.— 
MatrbwaIÁMa» 


90» 


Ari»  O  fiovemo  providanciaiA  ne 

de,  concorrentemente  com  a  inteiáioQio 
e  demoli(^,  por  motivo  de  variola«  on 
Qonoertos  radlcaes  das  casas  insalubres 
onde  reside  a  população  pobre,  construirem- 
ae  habitações  liygioQi<^^»  de  aluguel  mó- 
dico, ao  alcance  oas  classes  proletárias  cof- 
aidas  dos  casebres  e  estau^ens.— Boròo^a 
Lima. 


ZV 


Art.  Os  casos  de  varíola  serão  espe- 
aificados  no  obituário,  diariamente  publi- 
oado  com  a  declarado  de  ser  ou  não  va- 
ocinado  ou  revaccinado  cada  individuo  que 
•abi  figurar,  e  sempre  que  for  possível  com 
a  data  da  ultima  vaccinação.  ^  Barbosa 
Lima. 

32» 

Art.  Não  será  obrigatória  a  vaccinação 
para  as  pessoas  habitualmente  sujeiUs  a 
^erysipelas» — Barbosa  Lima, 

33* 

Art.  Fica  derogado  o  art.  148  do  regula- 
mento n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 


34» 

Art.  Aos  operários  compulsoriamente  vac* 
si  nados,  empregados  na  industria  particular* 

Jagará  o  Tnesouro  Federal  a  importância 
os  salários  correspondentes  aos  dias  em  que 
estiverem  afafltaoos  do  trabalho  por  força 
áa  inflammação  ou  febre  próprias  A  boa 
vaccina. 


f 


Em  qualquer  caso  pagará  o  Thesouro  a  in- 
demniza^ de  quatro  dias  de  sahurios.— Bar- 
■  bosa  Lima, — {Tem  parecer  contrario») 
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Prciecto  ti.  i2i  deste  annOt  do  Senado 


Emendas  offereeidas  na  S^  discvusão 


35^ 


Art.  Aos  jornaleiros  das  repartições  o 
officinas  do  Estado,  compulsoriamente  vaoci- 
nados.  não  se  descontara  nenhuma  parcella 
do  respectivo  salário  jornal  emquanto  esti-* 
Terem  afastados  do  trabalho  braçal  por 
causa  da  boa  vaccina. — Barbosa  Lima. — 
(Idem,) 

36» 

Art.  Aos  empregados  públicos  compulso- 
riamente vaccinados  nenhum  desconto  se 
&rá  nos  respectivos  vencimentos  quando  fai- 
tarem  á  repartição  por  motivo  de  vaccina- 
(^0. — Barbosa  Lima, — {Idem») 

37» 

'  Art.  Nenhum  eleitor  poderá  ser  compul- 
soriamente vaccinado  durante  os  15  dias  que 
antecederem  a  qualquer  eleição  federal,  es* 
taduai  ou  municipal. — Barbosa  Lima. 

38» 


Art.  Nenhum  jurado  devidamente  qua- 
lificado poderá,  ser  compulsoriamente  vacci- 
nado nos  quatro  dias  que  precederem  á  con- 
vocação de  jury  em  que  possa  ftmccionar.-* 
Barbosa  Lima. 


39* 


Art.  Fica  derogado  o  art.  212  do  regula- 
mento  n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904.—* 
Barbosa  Lima, 

40» 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Em  caso  algum,  a  pretexto  de  vac- 
çinar  ou  revaccinar,  poderão  os  delegados 
de  hygiene  offlcial  penetrar  em  qualquer 
•asa  na  ausência  do  chefe  da  família. 

Pena  de  três  mezes  de  prisão,  além  da  de- 
missão do  cargo. 

§  A  prova  dessa  infrsLCção  será  feita 
por  queixa  do  chefe  de  fiunilia  e  de  declara^ 
ção  de  duas  testemunhas.  —  Barbosa  Lima* 

41- 

Art.  E'  garantido  a  cada  um  o  direito  de 
vaccinar-se  com  o  medico  de  sua  confiança. 
—  Barbosa  Lima. 
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Emendas  offerecidcLS  em  t*  diseussSo 


42^ 

Art.  0.i  attestaflos  de  vaccioa  firmados 
pelos  módicos  particulares  de  cada  íkmilía 
farão  prova  do  mdsmo  valor  que  os  attos- 
tados  dos  delegados  da  hygiene  official.  — 
Barbosa  Lima. 

43» 

Art.  Nenhama  senhora  poierá  ser  in- 
duzida ou  coagida  a  se  deixar  vacciaar  oa 
revacciaar  durante  a  gcstac^.  —  Barhoea 
Lima. 

Art.  Os  módicos  quo  empregarem  cam- 
puisoriamente  a  vaccina  linmanizada  ou  a 
vaccina^  braço  a  braço  sorfio  demittidos, 
sem  prejuizo  da  pena  de  três  mezes  do  prisão 
em  que  incorrem. — Barbosa  Lima, 

45» 

Ârt.  Os  tuberculosos  om  qualquer  gráo 
só  sorâo  vaccinados  si  quizei*om,  e  logiti- 
marâo  a  sua  recusa  exhibindo  attcstado  do 
seu  medico  assistente.— i?ar&05a  Lima, 

46* 

Art.  As  pessoas  maiores  de  60  annos  s6 
se  vaccinarão  si  quizerem. — Barbosa  Lima» 

47» 

Art.  Não  ó  obrigatória  a  vaocina^a 
para  os  maiores  de  45  aonos. 

Sala  das  sessões,  i  de  setembro  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

48» 

Accresoente-se  onde  convier : 

Si^a  consignada  a  verba  de  500:000$,  para 
os  seguintes  fins : 

Auxiliar  os  Estados  que  sustentam  insti- 
tutos vaccinicos  para  mdbor  organiza^ 
dos  sorviços ; 

Ck>ncorrer  para  a  creação  de  institutos 
vaccinicos  nos  demais  Estados ; 

Auxiliar  o  Instituto  Vaccinico  áo  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessSes,  1  de  setembro  de  1904.  * 
Brido  Filho. ^{Tem parecer  contrario,) 
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Projecto  «t.  121  deste  anno,  do  Senado 


Emendas  offerecidas  na  2^  discussão 


49» 

Accroscente-se  onde  coaTíer: 

E*  cxpressamonto  proliibido  aos  sacordutes 
em  qualquer  religião  ministrar  oa  soccorros 
ospirituaes  aos  enfermos  de  moléstias  con- 
tagiosas, salvo  sigcitando-:»  depois  a  rigorosa 
desinfecção  ell?s  e  os  objoctos  e  paramentos 
do  culto. 

Sala  das  sessões,  1  de  sotcmbro  de  1904. — 
Germano  Hasslocher, 


50» 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Para  elaboração  da  lympba  vaccinlca 
o  Goveiiio  podcrã  despender  até  a  impor- 
tância de  60:000$,  cabendo- lhe  Amdar  insti- 
tutos vaccinicos  na  Capital  Federal  o  nos 
Estados  que  não  tiverem  recursos  para  con- 
struir e  custear  taes  estabelecimentos. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
BwrbosaLima.  {Tem parecer  contrario.) 


51» 


Art.  E'  prohibido  o  emprego  compulsório 
de  qualquer  processo  propnylaJBtioo, 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Uma. 

52» 

Art.  Não  serâo  vaccinadas  as  peâsoas  que 
allegarem  motivos  de  consciência  contra  a 
allegada  inocuidade  da  vaocina  —  anti-va* 
riolfca. 

Paragrapho.  Essa  objecção  prevalecerá 
também  quando  formulada  por  qualquer  ci- 
dadão que  se  opponha  â  vaccinação  dos  seus 
filhos  menores. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  lAma. 


53- 


Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Todo  o  cidadão  tem  o  direito  de 
escolher  para  si  e  sua  íkmilia  a  espécie  de 
lympha  com  qae  tirer  de  ser  vaccinado. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima» 
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Emendas  offerecidas  em  2^  discxcssSo 


54» 

Aecrescente-se  onde  convier : 

Art.  Si  for  exigido  pelo  vaocinado,  o  vacx 
cinador  ó  obrigado  a  apresentar  provas  dar 
pureza  da  lympha. 

§  Entre  essas  provas  d«vem  figurar  ai» 
analyses  chimica,  microscópica  e  bacterioló- 
gica do  liquido  a  empregar,  si  assim  o  exigir 
o  vaccinando. 

§  Análogas  provas  poderâo  os  cidadãos- 
exigir  quanto  á  innoouidade  de  todos  os  in- 
gredientes empregados  nahygiene  oompul'» 
BoriSk*— Barbosa  Lima. 

55* 

Art.  Afim  de  diminuir  as  probabilidades- 
da  tuberculose,  é  adoptada  a  vaccina  de  ca- 
bra para  os  cidadSos  que  por  ella  optarem» 
— Barbosa  Lima. 


56» 


Art.  Para  serem  conhecidos  das  íleani- 
lias,  em  cigo  lar  penetram,  os  médicos  vao- 
cinadores  offlciaes,  se  apresentarão  imiformi* 
zados. 

Paragrapho  único.  Este  uniforme  seril  ex- 
tensivo a  todos  08  médicos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,— Bar&osa  Lima. 


57* 


Art .  Em  cada  localidade  em  que  houver 
instituto  vaccinico,  serácreado  o  logar  de 
inspector  veterinário,  encarregado  de  fisca- 
lizar a  execução  deste  decreto,  na  parte  que 
se  refere  ao  animal  vaccinifero .—iSar&oja 
Lima , 


58* 


Art .  O  animal  que  soffrdr  de  tuberculose 
não  pôde  ser  utilizado  para  a  vaccinação. 

Paragrapho  único.  Si  se  fizer  o  emprego 
da  inberculioa  para  o  diagnostico,  o  veteri- 
nário exigira  que  ella  seja  chimica,  micros- 
cópica e  bacteriologicamente  pura.— Bar» 
bosa  Lima. 


59» 


Art.  Todo  o  animal  utilizado  para  a 
vaccinação  será  inteiramente  ^o^— Barbosa 
Lima, 
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Ehnendas  ofjfereoidas  na  2^  discussão 


60* 


Art.  A  yacciaação  do  animal  e  a  colhei- 
ta da  iympha.  serSk)  feitas  sem  que  o  aaimal 
soffi*a  a  minima  dor  ou  toTmonto,— Barbosa 
Lima, 


61» 


Art.       E*  expressamente  prohibido  aba-» 
ter,  para  alimentação  pablica,  o  animal  que 
tiver  servido  para  fornecer  virus  vaccinico  .^^ 
— Barbosa  Lima» 


6» 


Art.       Todas  as  disposições  relativas  ao 
animal  vacclnifero  e  á  nomeação  de  (um  in- 
spector veterinário,  applicam-se,  mutais  mu- 
tandis^  aos  institutos  serotherapicos  e  aos^ 
animaes  ahi  utilizados.— ^ar&^ja  Lima. 


63* 

Art.  São  responsáveis  pela  execução  das 
medidas  relativas  aos  animaes,  que  forne- 
cerem vaccinas  ou  soros,  os  directores  do» 
institutos,  sob  pena  de  multa,  prisão,  demis- 
são ou  rescisão  do  contracto,  conformo  esta- 
tuo o  decreto  n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro  de 
1 904  •  — Barbosa  Lima  • 


64« 


Art.  Toda  a  Iympha  vaccinica,  antes  da 
sabida  do  instituto,serã  analyzada  chimica  e 
bacteriologicamen  to .  — Barbosa  Lima . 


65* 


Art.  O  Governo  nomeará  uma  commissão 
de  sete  membros  para  fixar  a  composição 
chimica  e  a  constituição  bacteriológica  da 
Iympha,  que  será  empregada  nas  vaccina- 
coes  obrigatórias. — Barbosa  Lima, 


66» 


Art.    A  obrigatoriedade  da  vaccina  não 

poderá  ser  posta  em   pratica  emquanto   a 

composi(^  chimica  da  Iympha  vaccinica  e 

a  sua  constituição  bacteriológica  não  estive- 

Irem  fixadas.— Ãar&o^a  Lima, 
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07* 

Art.  O  coic-j)oj;,  de  ondo  so  tiver  de  ox* 
trahir  a  lympha  Tacciaica,  só  poderá  ser  oa 
DHtural,  ou  proveniento  por  inoculação  do 
coxo-pox  TídXatdX.— Barbosa  Lima. 

Alt.  E* exprtíssAinonto prohibido  Inocular 
no/i  animae.^  aflm  do  produzir  vaccina,  o 
pus  ou  qualquer  liquido  proveniente  da  va- 
ríola humana.— S<ir2»05a  Lima. 

Art.  A  vaccina  humanizada,  chamada  de 
braço  a  barco,  estando  condemnada  pela 
sciencia,  nâo  se  poderá  produzir  vaccina  nos 
animaes  por  Inocula^^  de  liquido  que  tiver 
passs^do  por  organismo  humano.  —  Barbosa 
Lima. 

Art.  O  director  ou  encarregado  dos  insti- 
lutos  vmooinicos»  fornecerá  aos  inspectores 
veterinários  provas  scientifieas,  e  as  que 
estra  exigirem,  de  <{ne  o  liquido  com  que  vae 
ser  inoculado  o  animal  está  nas  condições 
deste  decreto  ;  incorrendo  ambos  na  pena  de 
três  mezes  de  prlino  no  caso  contrario.— 
Barbosa  Lima, 


71» 


Art.  Ninguém  será  obrigado  a  apresen- 
tar cicatrizes  como  prova  de  vaccina^.— 

Barbosa  Lima. 

7â* 

Art.  Si  a  vaccina  for  obrigatória,  nenhum 
representante  consular  ou  diplomático  de 
paiz  estrangeiro  poderá  ser  recebido  sem 
juntar  ás  c.rodencfaes  oa  nomea(^  um  at- 
testado  de  vaceinação.— JB^ròoMz  Lima. 

73* 

Art.  Todo  o  vaocinado  que  tiver  varíola 
receberá  uma  indenmiza^de  1:000$;  ^^ 
fiJieoer,  as  pessoas  que  estavam  sob  o  seu 
amparo  receberão  10:000|000.  —  Barbosa 
Lima. 

Esta  indemniza^  se  elevará  a  10:000$000 
no  primeiro  caso,  e  100:000$  no  fegiudo, 
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v#l.  Y 


si  a  doeDça  tiver  apparecido  dentro  dos  30 
dias  consecntiTOS  &  yaooinaçâo. 

Paragrapho  único.  Não  toem  direito  ás 
indemnizações  as  pessoas  que  procurarem 
espontaneamente  a  yaccina. — Barbosa  Lima. 
{Tem  parecer  contrario,) 

Art.  Para  as  indemnizações,  tem  o  mesmo 
eiSéito  que  a  yariola,  qualquer  moléstia 
ligada  a  yaccinaçâo  que  durar  mais  de  30 
dias ;  o  fallecimento,  si  houver,  darâ  logar 
ás  mesmas  indemnizações  que  os  falleeimen- 
tos  por  variola. — Barbosa  Lima.  {Tem  pare- 
cer contrario,) 

Art.  Si  da  vaccinação  resultar  defeito 
physico,  o  vacclnado  receberá  uma  inde^ 
mniza^o  de  1 :000$,  que  será  substituída  por 
uma  pensão  de  300$,  si  elie  íioar  impossibi* 
litado  de  angariar  a  sua  subsistência.— Bar- 
bosa  Lima,  {Tem parecer  contrario.) 


7Ô* 


Art.  São  isentas  da  vaccinação  as  pessoas 
que  soffrerem  moléstias  de  pelle,  ou  que  a 
ellas  forem  habitualmente  siijeitas,  conforme 
o  attestado  do  medico  assistente.  ^  Barbosa 
Lima» 


77» 


Art.  Todo  iadividuo  vaccinado  sem  sue- 
cesso,  signal  de  que  é  refractário  á  vaccina, 
ó  considerado  vaccinado  para  todosos  efEeitos. 
-^Barbosa  Lima. 

78» 

Art.  Teem  direito  ás  indemnizações  esti- 
puladas neste  decreto  as  pessoas  cujas  mo- 
lestias  se  aggravarem  em  consequência  de 
vaccinação  obvigaXoTíA. ^Barbosa  Lima» 

79» 

Art.  Todas  as  medidas  adoptadas  neste 
decreto,  destinadas  a  garantir  os  cidadãos 
contra  os  desastres  da  vaccinação,  e  inde- 
mnizar dos  prejuízos,  são  extensivas,  mutatis 
mutandis^Ás  outras  medidas  contra  a  variola, 
como  os  isolamentos  e  desinfecções.—  Bar» 

bosa  Lima, 

VI 
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as    disposições  em 


Emendas  offerecidas  na  2^  discussão 


80* 


Art.  Nenhuma  família  poderá  ser  retirada 
desux  casa,  afim  de  se  proceder  ádesiofocçao, 
sem  que  o  Governo  proporciono  outra 
casa  om  que  permaneça  a  mesma  íàmilia, 
emquanto  persistirem  os  incommodos  oriun» 
dos  do  expurgo. — Barbosa  Lima. 

81» 

Art .  O  medico  desinfcctador  será  obrigado 
a  fornecer  provas  scientiflcas  da  inocuidade 
da  substancia  empregada  na  desinfecção,  si 
o  dono  da  casa  o  exigir. —  Barbosa  Lima. 


82» 


Art.  Serão  isentas  da  desiníec^  as  ca- 
gas onde  habitarem  sexagenários,  ou  pessoas 
affectadas  de  moléstias  susceptíveis  de  se 
aggravarem  peia  respira^  dos  gazes  resul- 
tantes da  desinfecção,  ou  nella  empregados, 
a  juizo  dos  médicos  dessas  pessoas.—  Bar^ 
bosa  lÁma, 


83* 


Art.  As  indemnizações  para  as  pessoas 
nestas  condições  serão  as  mesmas  que  para 
aquelias  que  adoecerem,  se  ou  aggravarem 
no  seu  estado  de  saúde,  ou  faliecerem  por 
motivo  de  vaccinação. —  Barbosa  Lima. 

84» 

Art.  A  instrucção  publica  é  garantida  a 
todos  os  brazileiros  sem  distincção  entre 
vaccinados  e  não  vaccinados.  — Barbosa 
Lima, 


85» 


Art  Todos  os  cargos  públicos  civis  ou 
militares  são  accessiveis  aos  cidadãos  brazi- 
leiros unicamente  com  as  diJffèrenças  esta- 
tuídas na  Constituição,  sem  distincção  entre 
vaccinados  e  não  vaccinados. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 


86 


r^o  art.  3»  em  vez  de—  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se  :  Revoga- 
se  a  disposição  d  da  lettra  A  do  g  III,  do 
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Projecto  n.  i2i  deste  anno^    do  Senado 


Emendas  offerecidas  na  2^  discussão 


art.  69,  do  decreto  n.  5.156,  de  8  demarco 
de  1904.  ^ 

Sala  das  sessões,  3,  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho, 

87 

No  art.  3o,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se  :  Revogra-se 
a  2»  parte  do  §  12  da  lettra  c  do  §  1»  do 
n.  3  do  arfe.  73 do  decreto  n.  5.156,  de  8  de 
março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho, 


88 

No  art.  3«,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  era  contrario  —  diga-se:  Re- 
voga-se  a  3»  parte  do  §  12  da  lettra  c 
do  §  !•  do  n.  3»  dó  art.  73  do  decreto 
n.  5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido    Filho. 

89 

No  art.  3«,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se  :  Re- 
voga-se  a  disposição  do  §  l®  do  art.  89 
do  decreto  n.  5.156,  de  8  de  marco  de 
1904, 

Saladas  sessões,  3  de  setembro  do  1904.— 
Bricio  Filho, 


90 


No  art.  3°,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diganse  :  Revo- 
ga-se  a  disposição  do  art.  89  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904. 

Saia  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho, 

91 

No  art.  3o,  em  vez  de— RevogamHse  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se  :  Re- 
voga-se  a  disposição  do  §  2^  do  art.  89  do 
decreto  n.  5.15Í3,   de  8  de  março   de   1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.^ 
Brido  Filho, 


92 


No  art.  30,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis 
posições  em  contrario— diga-se  :  Kevoga-se 
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a  dispo8i(^  do  ari.  00  do  decreto  6.156,  de 
8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  da  setembro  de  1904.— 
Brieio  FUho. 

93 

No  art.  3«,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se  :  Revoga-se 
a  disposição  do  art.  112  do  decreto  5.156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brieio  Filho. 

94 

No  art.  3»,  em  vez  de— Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se  :  Revoga- 
se  a  disposição  do  art.  123  do  decreto  5.156, 
do  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904. -« 
Brieio  FUho. 

95» 

No  art.  3«,  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 

Íosições  em  contrario— diga-se:  Revoga-se  a 
isposição  do  art.  136  do  decreto  n.  5.156, 
de  8  do  março  do  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904. — 
Brieio  FUho. 

No  art.  3^  em  vez  de— Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario  -^  diga-se:  Reroga-so 
a  disposição  do  art.  146  do  decreto  n.  5. 156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brieio  Filho. 

97* 

No  ari.  3o  em  voz  de— Reyogam-se  as  dis« 
posições  em  contrario— digarse:  Revoga-se 
a  disDosição  do  art.  148  do  decreto  n.  5.156, 
do  8  ao  março  de  1904. 

Saladas  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brieio  Filho, 

98* 

No  art.  3«  em  vez  de  — Revogam-se  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga>seo 
n.  III  do  art.  200  do  decreto  n.  5.156,  de  8 
de  março  de  1904. 

Sala  das  sossões  3  de  setembro  do  1904. — 
Brido  Filho. 


SESSÃO  EM   12  DE  SETEMBRO  DE   1904 


293 

mmmm^ 


Prejeeto  h.  i2i  deste  anno,  do  Senado 


Senado  Federal*  27  de  julho  de  1904.— 
Affofiso  Áugu$to  Moreira  Penna,  Presidente. 
— JoaAtm  de  O.  Catunda^  1*  Secretario.— 
Áiherto  José  Gonçalves,  2^  Secretario. 


Emendas  offereddas  na  2^  discussão 


99* 


No  art.  3<>  em  yez  de— Reyogam-se  as  dia* 
posições  em  contrario—  diga-se  :  ReYoga-se 
o  n.  IV  do  art.  800  do  decreto  n.  5. 156,  de  8 
de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  fUho. 

100» 

No  art.  3«  em  yez  de  —  Reyogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se:  Reyo- 
ga-se  o  n.  V  do  art.  200  do  decreto  n.5.15ô, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  FUho. 

101* 

No  art.  3«  em  yez  de  —  Reyogam-se  as 
disposições  em  coiitrario— diganse:  Reyoga-se 
a  (usposiçãodo  art.  212,  do  decreto  n. 5. 156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904,  — 
Brido  Filho. 

loe» 

Em  yez  de  —Reyogam-se  as  disposições  em 
contrario  —  diga-se:  Reyoga-se  a  dtsposi^o 
da  lettra  a  do  art.  228  do  decreto  n.  5.156, 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  FUho, 

103* 

No  art.  3«,  em  yez  de  —  Reyogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se:  Reyo« 
ga-se  a  lettra  b  do  art.  228,  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.  -«- 
Brido  Filho. 

104» 

No  art.  3»,  em  yez  de  —  Reyogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Reyoga-se 
a  disposição  do  §  3"*  do  art.  230,  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  março  de  1904. 

Saladas  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  FUho. 
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Fica  sobre  a  mosa,  atô  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  14:44I$768,  para  pagar  a  dous 
amanuenses  e  quatro  praticantes  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Districto  Federal 
a  gratificação  que  lhes  compete,  como  fieis 
interinos,  nos  perlados  do  15  de  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1902,  o  do  1  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  1903,  nos  termos  do 
art.  341,  do  Regulamento  dos  Correios,  em 
vigor,  e  do  aviso  do  mesmo  Ministério, 
n .  1 82,  de  )  5  do  outubro  de  1902 ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1904. 
— Ueredia  de  Sd, 

O  SiT.  Elyseu  Guilbex-ine  ()— 

Sr.  Presidente,  trago  ha  dias  formulada 
uma  indicação  referente  ao  nosso  Regimento 
que  pretendia  dirigir  á  Mesa.  Só  hoje  se 
me  offereceu  ensejo  para  realizar  esse  in- 
tento. 

Penso,  e  coraraigo  deve  pensar  a  Camará, 
que  todos  os  projectos,  indicações  ou  pare- 
ceres de  Commissões,  que  se  relacionem  com 
a  despeza  publica,  antes  de  serem  submút- 
tidos  á  discussão,  devem  ser  dirigidos  ã 
Commissão  de  Orçamento  para  que  esta  in- 
terponha parecer. 

Eu  sei  que  a  Mesa  assim  procede  em  rela- 
ção a  quasi  todos  os  projectos  nestas  condi- 
ções, porém,  observo  que,  quanto  a  certos 
projectos  e  a  certos  pareceres  que  vêem  de 
algumas  Commissões  da  Casa,  deixa  de  ser 
observada  esta  regra.  Não  sei  si  obedecendo 
a  um  precedente,  a  uma  priíxe  preestabele- 
cida, não  sei  si  por  deferência  ás  respectivas 
commissões,  o  certo  ó  que  certos  pareceres, 
como  são  os  que  se  referem  a  pensões  e 
licenças,  deixam  de  ser  enviados,  deixam  de 
ser  submettidos  á  Commissão  do  Orçamento. 

Para  obviar  a  este  inconveniente,  Sr.  Pre- 
sidente, venho  apresentar  á  Mesa  a  indica- 
ção que  passo  a  ler. 

A  indicação  é  a  seguinte : 

«Nenhum  projecto,  etc.  {Lê,) 

Comprehende  V.  Ex.  e  a  Casa,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  Commissão  de  Pensões,  por 
exemplo,  podo  dizer  sobre  as  allegações  da 
parto,  sobre  a  procedência  da  supplica,  sobre 
a  justiça  e  direito  quo  assistem  ao  recla- 
m'')nte,  porém,  desde   que  reconhecido  esse 

{•)  EsVe  discurso  i.ã »  foi  revi'>4o  pelo  orador. 


direito  e  admittida  essa  justiça,  isso  importa 
em  ónus  para  os  cofL*es  públicos,  impõe-se 
inevitavelmente  a  necessidade  de  ser  ouvida 
a  commissão  que  falia  sobre  despeza  publica* 
a  Commissão  de  Orçamento. 

E*  por  isto  que,  embora  a  praxe  e  os  pre- 
cedentes, praxe  e  precedentes  que  attribuo  a 
deferência  para  com  as  commissões  respecti- 
vas, entendo  que,  para  firmar  regra,  deve  fi- 
car estabelecido  isto:  que  nenhum  projecto 
que  interesse  á  despeza  publica  seja  submo- 
ttido  á  discussão  sem  que  previamente  seja 
ouvida  a  Commissão  de  Orçamento.  Enten- 
do até  que  esta  matéria  de  pensões  e  licen- 
ças com  vencimentos  devia  caber  pura  e  ex- 
clusivamente á  Commissão  de  Orçamento, 
porque  trata-se  de  augmento  de  despeza. 

Nao  comprehende  também  que  h^ja  na 
Casa  uma  commissão  exclusivamente  desti- 
dada  a  fallar  sobre  pensões.  Até  aqui  tiuha 
ella  outra  missão,  chama va-se  também  Com- 
missão de  Contas;  pareça  que  teria  de  to- 
mar contas  quando  estas  viessem  a  esta 
Casa.  E*  certo  que  isto  nunca  succedeu,  mas 
as  apparencias  acobertavam  a  existência 
dessa  commissão.  Hoje,  porém,  que  ell« 
ficou  destinada  ezclusi vãmente  a  tratar  de 
pensões,  entendo  que  não  tem  mais  razão  de 
ser.  Por  isto  acho  de  toda  a  procedência  a 
indicação  que  sabbado  apresentou  o  illustre 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque. 

As  commissões  achavam-se  já  muito  mal 
divididas,  mas,  depois  da  reforma  do  Regi- 
mento, ficaram  com  uma  divisão  absurda. 

Um  Sr,  Deputado  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  A  Commissão 
de  Pensões  e  Petições,  de  que  faço  parte,  6 
uma  inutilidade. 

O  que  quer  dizer  Commissão  de  Petições  ? 
Todas  as  petições  quo  vêm  á  Casa  conteem 
forçosamente  matéria  que  diz  respeito  a 
uma  das  commissõ3S  existentes  entre  nós. 

Si  a  matéria  da  petição  fôr  referente  á 
questão  orçamentaria  ou  á  despeza  publica, 
certamente  deve  ser  dirigida  á  Commissão 
de  Orçamento  ;  si  versar  sobre  questão  de 
direito,  certamente  devo  ser  ouvida  a  Com- 
missão de  Constituição  e  Legislação,  e  assim 
por  deante. 

Que  tem,  pois,  que  ver  com  isto  a  Com- 
missão de  Petições  e  Contas  ?  E*  absurda  a 
reforma  quanto  ti  divisão  das  commissões. 

Mas  não  vou  tratar  hoje  desta  questão  ;  o 
men  fim  é  mandar  ã  Mesa  a  indicação  a  que 
me  refiro. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— V,  Ex.  é  favorável  á 
idéa  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  ? 

'  O  Sr.  Elyseu  Guilherme  — Sim,  senhor • 
com  modificaçõos. 
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'  O  Sr.  Bricio  Filho-Poís,  pela  indicação 
de  S.  Ex.  desapparece  a  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  cujas  vanta- 
gens V.  Ez.  acaba  de  apreciar. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende— Acho  a  idéa 
de  V.  Ez.  boa  para  embaraçar  a  liberalidade 
da  Comniiseâo  de  Pensões. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Sr.  Presidente, 
concluo,  mandando  ú,  Mesa  a  minha  indi- 
cação, esporando  que  quando  a  Mesa  en- 
tenda que,  pelo  Regimento,  está  habilitada 
a  dar  destino  aos  projectos  que  aponto,  ao 
menos  se  estabeleça  a  praxe  de  se  proceder 
daqui  em  deante  no  sentido  que  indico. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  indicação  do  Sr.  Me 
deiros  e  Albuquerque  ô  original  e  abstrusa. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Tenho  con- 
cluído. (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Vem  &  Mesa  ó  lida  e  enviada  á.  Commissão 
de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  se  incorpore  ao  Regimento  a  se- 
guinte disposição: 

Nenhum  projecto,  parecer  de  commissão 
ou  requerimento,  au^mentando  ou  creando 
despeza,  alterando  ou  diminuindo  a  receita, 
será  submettido  ã  discussão  sem  que  seja  ou' 
vida  a  respeito  a  Commissão  de  Orçamento. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1904.— 
Eliseu  Guilherme, 

O  Sr.  Presidente  — Não  ha  mais 
oradores  i  nscr  ip  cos . 

Si  nenhum  outro  Sr.  Deputado  qu^r  usar 
da  palavra,  passo  á  ordem  do  dia.  {Pausa. 

) 
ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^resUlente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  26,  do  1904.  concedendo  licença,  por  prazo 
indeterminado,  ao  Sr.  Deputado  António  de 
Pádua  Assis  Rezende  para,  em  tratamento 
da  sua  saúde,  retirar-se  para  fora  do  paiz  ; 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  discussão  uhica  do  pro- 
jecto n.  170,  de  1004,  concedendo  ao  telegra- 
phista  chefo  ca  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  Álvaro  Noya  Soares  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da- 
quella  em  cujo  gozo  so  acha,  pira  tratar  do 
sua  saúdo. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação* 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  171,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  Augusto 
do  Rego  Toscano  de  Brito,  sub-director  da 
3*  Divisão  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  seis  mezes  de  licença,  sem  vencimen- 
tos, em  prorogação  ã  concedida  pelo  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
para  tratar  de  seus  interesses  fôra  do  paiz. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discuto  e  adiada  a  votação. 

São  succe&<ivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  osarts.  I<>e8^  do  pro- 
jectou. 173,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  237:610$940, 
principal  e  custas,  e  mais  da  quantia  cor- 
respondente aos  juros  lej^aes  da  mora  sobre 
o  principal  de  236:296|040,  a  eoiítar  de  17  de 
dezembro  de  1902,  tudo  para  pagamento  a 
Manoel  José  Bastos  do  que  lhe  e  devido  pela 
Fazenda  Nacional  em  virtude  de  sentença 
confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  esgo- 
tadas as  matérias  dadas  para  a  discussão  da 
ordem  do  dia  de  hoje. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  somen- 
te de  82  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero 
Sara  as  votações.  Peço  aos  Srs.  Deputados  a 
neza  de  comparacerem  ã  sessão  de  amanhã 
para  que  terminem  as  votações  dadas  na 
ordem  do  dia. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  d  a  seguinte: 

Votação  do  parecer  n.  27,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  1<»  districto  do  Ma- 
ranhão o  Sr.  Dr.  Francisco  da  Cunha  Ma- 
chado ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 107  A,  deste  anno,  do  Senado,  que  dá 
novo  regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  In- 
válidos da  Pátria  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  151,  de  1904,  ap- 
provando  a  Convenção  Sanitária  Internacio- 
nal, concluida  nesta  Capital  aos  12  dias  do 
moz  de  junho  do  corrente  anno  pelos  delega- 
dos do  Brazil  o  das  Republicas  Argentina,  do 
Urugoay  e  do  Paraguay,  com  os  pareceres 
das  Conimissõos  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica e  de  Diplomacia  e  Tratados  (discussão 
única)  ; 

Vot-ição  do  projecto  n.  143  A,  de  1904,  do 
Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Delamare, 
emquanto  soleira,  o  montepio  deixado  por 
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seu  irmSo,  o  capit&o  de  mar  e  guerra  Ro- 
drigo AotODio  Delamare  (3^  discussãk)) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitio  João  Sabino  Rodri- 
gues Silva,  a  parte  da  pendão  que  cabia  a 
sua  íkllecida  mãe,  D.  Zelinda  Maria  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decre  o  do  Governo 
Provisório  de  11  de  outubro  de  1890  (^dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  88,  de  1904,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  Camará  Lima, 
viuva  do  coronel  honorário  do  exercito  Fre- 
derico Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pensão 
annual  de  1 :200$000  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  ExecaUvo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Indnstida,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1:553$770  para  pa- 
gamento aos  herdeiros  de  Gentil  Homem  de 
Almeida  dos  ordenados  que  deixou  de  rece- 
ber como  telegraphista  de  3^  clane  da  Re- 
parti<^  Geral  des  Telegraphos,  de  22  de 
março  a  31  de  dezembro  de  1895  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  23,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria  Pinto 
de  Ardujo  Corrêa  pede  uma  pensão  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  24,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  os  operários 
da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artiílcios  de 
Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2*  classe  com  abatimento  de  75  «/o  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  (discussão  unlca); 

Votação  do  parecer  n.  26,  de  1904,  conce- 
dendo licença  por  prazo  indeterminado  ao 
Sr.  Deputado  António  de  Padaa  Assis  Re- 
zende para,  em  tratamento  da  sua  saúde, 
retirar-se  para  fora  do  paiz  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  170,  de  1904,  con- 
cedendo ao  telegraphista  chefe  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Telegraphos  Álvaro  Noya  Soa- 
res um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votando  projecto  n.  171,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en-' 
genheiro  Augusto  do  Rego  Toscano  de  Brito, 
sub-director  da  3*  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  sois  mezes  de  li- 
cença» sem  vencimentos,  em  prorogação  ã 


concedida  pelo  Ministério  da  Indastri&  * 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  seoB 
interesses  fora  do  paiz  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  173,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
237:610$940,  principal  e  custas,  e  mais  da 
quantia  correspondente  aos  juros  legaes  da 
mora  sobre  o  principal  de  236:296|040,  a 
contar  de  17  de  dezembro  de  1902,  tudo  para 
pagamento  a  Manoel  José  Bastos  do  que  lhe 
é  devido  peia  Fazenda  Nacional  em  virtude 
de  sentença  confirmada  por  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federai  (2^  discussão)  ; 

2^  discussão  do  projectou.  164  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
42: 480$  para  pagamento  das  diárias  aos  en- 
genheiros fiscaes  das  ferro-vias  fiscalizadas 
pela  União,  nos  termos  do  n.  XXXV  do 
art.  17  da  vigente  lei  de  orçamento ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  13:734$600  para  pagamento  a  Josó 
Luiz  Pereira,  de  aluguel  do  armazém  na  ci- 
dade de  Porto  Alegre,  arrendado  ã  Fazenda 
Nacional,  do  accordo  com  a  carta  precatória 
expedida  pelo  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  180,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  290:968$494,  para 
pagamento  das  quantias  devidas  a  Barnabó 
Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por 
serviços  feitos  no  Hospício  Nacional  do  Alie- 
nados ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  303,  sobre 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  30,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  enoommendar  ã  in- 
dustria, pelo  Ministério  da  Marinha,  os  na- 
vios que  menciona ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  178,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  con- 
ductor  de  trem  de  3^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  António  Toscano  de 
Brito,  em  prorogação  áquella  em  cujo  goso 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
redpoDdom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
Teira  Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tlio- 
maz  Acciúly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Bricio  Filho,  Sá  Peixoto,  Aurélio 
Amorim,  José  Eusébio,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz*  Dias  Vieira,  Bezerril  Fon- 
tenello,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studavt,  Sérgio  Saboya,  Gronçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Al- 
berto Maranhão,  WaiAredo  Leal,  Abdon  Mi- 
lanez,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Estacio  Coimbra,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Eusébio  do  Andrade,  JoTiniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Bernardo  Horta,  Josô  Monjar- 
dim.  Corroa  Dutra,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  Silva  Castro,  Galvão  Baptista, 
Pereira  Lima,  Henrique  Borges,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Josô  Bonifácio,  David 
Campista,  Antero  Botelho,  Carneiro  de  Re- 
zende, Buono  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Calogoras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Wen- 
ceslau  Braz,  Bernardo  do  Campos,  Moreira 
da  Silva,  Francis«.*o  Romeiro,  Robouças  de 
Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  FeiToira  Braga, 
Eloy  Chaves,  Cândido  Rodrigues,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Carlos  Cavalcanti,  Car- 
valho Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Elizeu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Soares 
dos  Santos,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Eugénio 
Tourinho,  Enóas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Hosanuah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  do 
Miranda,  Índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Paula  o  Silva, 
Trindade,  José  Marcellino,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbello  Freire,  Leovigiido  Fil- 
gueiras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Vergue  do  Abreu,  Alves  Bar- 
bosa, Tolontino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Rodrigue^^  Saldanha,  Mnllo 
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Mattos,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon 
ccUos,  João  Baptista,  Belisario  de  Souza 
Bezamat,  Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti. 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  do  Castro, 
Valeis  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro 
de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  Costa  Netto,  Cândido  de  Abreu, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Homem  de  Carvalho. 

£  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Arthur, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Virgílio  Bri- 
gido,  João  Lopes,  Affonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Peroam- 
buco,  Elpidio  Figueiredo,  Airoxellas  Galvão. 
Rodrigues  Dória,  Moreira  Gomes,  Galdino 
Loreto,  Heredia  de  Sá,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellot,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Laurindo  Pitta,  Pau- 
lino de  Souza,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares 
Filho,  Nogueira,  Camillo  Prates,  Galeão, 
Carvalhal,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta,  Aquino  Ribeiro,  Benedioto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Juvenal  Mlller. 
Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher,  Riva  - 
davia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas,  Al. 
fredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  A.lexi.car  Gl-iilmax*&es— 

(í«  Secretario)  procede  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  Deputado  Manoel  José  Alves  Bar- 
bosa, oommunicando  que  por  motivos  de 
saúde  tem  estado  impedido  de  comparecer 
aos  trabalhos  da  Camará— Inteirada. 

Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
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optou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  a  roso- 
luçSo  do  Ck)iigresso  Nacional,  iniciada  nesta 
Camará,  concedendo  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos,  ao  Dr.  Alcibiades  de  To- 
ledo Piza,  procurador  da  Republici  em  Sáo 
Paulo—Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando  que  o  Senado,  tendo  adoptado  a  emenda 
desta  Camará  ao  projecto  de  resolução  que 
eleva  o  credito  para  pagamento  a  D.  Da- 
mazia  Malveiro  da  Motta  do  meio  soldo  e 
montepio  que  lho  competem  de  14  de  setembro 
de  1893  ató  3  de  setembro  do  1900,  nesta 
data  envia  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
os  autographos  da  mencionada  resolução— 
Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  communi' 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  a  sancção  presidencial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  a  aber- 
tura do  creiito  de  29:300$00J,  supplementar 
d  rubrica  9»  do  art.  2"*  da  lei  n.  1 .  145,  de  31 
de  dezembro  de  1903— Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  commu- 
n  içando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  À  sancção  prosideiicial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  abrindo  o  credito 
extraordinário  de  30:330$ô70,  para  a  exe- 
cução da  sentença  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  annullou  o 
decreto  de  2ô  de  maio  de  1899,  reformando 
o  airorea  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Qoverno  a 
deduzir  do  ci  edito  de  530:864$,  destinado  ao 
material,  consdrucçoes  o  eventuaes,  na  ta- 
bollaannexa  ao  decreto  n.  1.151,  de  5  de 
janeiro  do  corrente  anno,  a  quantia  de  100$, 
relativa  á  differença  verificada  entre  a 
somma  total  das  verbas  alli  previstas  e  o 
credito  de  5.500:000$,  fixado  no  art.  1%  §5» 
do  mosmo  decreto,  bem  como  a  importância 
de  27:754$,  necessária  a  integrara  dotação 
da  verba— Estação  da  visita  do  porto.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comniu- 
n içando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacioaal  autorizando  a  abertura  do 
credito  especial  do  107^850,  para  occorrer 
ao  pagamento  aos  soldador  do  I»  batalhão  do 
artilharia  do  posição  Martinho  Xavier  dos 
Santas  e  Manoel  Pinto  do  Nascimento  de 
seus  vencimentos  rulativos  ao  mcz  de  novem- 
bro do  1901.— InfcoiMda. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Senado  ã  proposição  desta  Ca- 


mará que  ílsa  o  numero  e  os  vencimento^ 
do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas  de  1*  classe 
em  S.  Francisco,  no  Estado  de  Santa  Catha* 
rina. — A'  Commissão  de  orçamento. 

Dj  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, do  IO  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  officio  n.  ^0,  do 
29  do  mez  próximo  íinio,  em  additamento 
ao  aviso  de  23  de  outubro  de  1903,  enviando 
cópia  do  parecer  da  Commissão  nomeada 
para  examinar  os  trabalhos  do  finado  ar- 
tista Victor  Meirelles,  que  a  viuva  deste 
oífereceu  vender  ã  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes.— A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
mis^o  de  Orçamento.) 

£*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  181—1904 

Autoriza  o  Governo  a  apflicar  ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro^  Dr.  António 
Sattamini^  a  disposição  da  lei  n.  Í38,  de 
2i  de  junho  de  i893^  considerando-o  lente 
substituto  da  mesma  Faculdade,  designan* 
do^lhe  a  secção  que  lhe  compete  pelas  provas 
dadas  em  concurso  e  segundo  as  convenien^ 
cias  do  ensino. 

Foi  presente  ã  Commissão  de  Saúde  e  In- 
fltrucção  Publica  para  esta  dar  o  seu  parecer 
o  requerimento  ao  Sr.  Dr.  António  Sjitta- 
mini,  medico  e  preparador  effectivo  do  his- 
toria natural  mediei  da  Faculdade  do  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  em  que  pede  para  o 
Congresso  Nacinal  mandar  considera  l-o  como 
lente  substituto  da  mesma  FacuLÍade,dcvenlo 
ter  exercício  na  secção  a  que  pei*tencem  as 
matérias  em  que  foi  approvado  pela  congre- 
gação em  29  do  outubro  de  1895,  no  concurso 
a  que  se  submetteu  para  lente  substituto  da 
2*  secção  da  mesma  Faculdade  na  vigência  do 
Código  Fcrnan  lo  Lobo  (lei  n.  1 .  159,  de  3  de 
dezembro  de  1892),  seudo-lhe  applica'1a  a 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de  juoho  de 
1893. 

O  Sr.  Dr.  António  Sattaminl  bas  30U  a  sua 
petição  no  seguinte: 

Em  ter  a  lei  n.  1 .270,  de  10  de  janeiro  de 
1891,  lei  Benjamim  C^nstant,  encontrado  jã 
o  sopplicante  preparador  da  Faculiado  de 
Medicina  do  Rio  de  Janjiro  ;  ora  ter  a  lei 
n  1.270,  de  10  de  Janeiro  de  1891,  supprimido 
os  logares  dj  adjuntos  e  creado  os  legares  de 
substitutos  do  secção,  que  para  o  sau  primeiro 
provimento,  pelo  art.  259  da  mesma  lei 
n.  1.S70,  só  poderiam  concorrer  os  adjuntas  e 
preparadores,  que  existiam  naquoUaoccasião; 
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em  que  o  Governo,  pelo  decreto  n.  1.341,  de 
27  de  fevereiro  de  1891  suspendeu  o  referido 
art.  n,  259,  e  determinou,  pelo  citado 
decreto,  que  as  cadeiras  novamente  creadas, 
assim  como  os  logares  vagos»  fossem  providos 
independente  das  clausulas  estabelecidas  nos 
respectivos  regulamentos,  prejudicando  os 
interesses  daquelles  que,  se  dedicando  ao 
magistério,  empregavam  os  seus  esforços, 
confiados  na  lei,para  concorrerem  aos  logares 
de  lentes,  e  nestas  condições  se  achava  o  sup- 
pllcante,  que  foi  evidentemente  prejudicado 
pelo  decreto  n.  1.341,  de  fevereiro  de  1891, 
em  seus  direitos  í?aran tidos  polo  art.  859 
da  lei  n.  1.270,  que  garantia  aos  adjuntos 
e  preparadores  então  existentes  o  exclusivo 
direito  de  concorrerem  pira  o  primeiro 
provimento  dos  logares  de  substituto  ;  em 
que  ao  Congresso  Nacional  os  prejudi- 
cados recorreram,  e  que  esse  votou  a  lei 
n.  138,  lei  de  reparação,  que  approveitou  a 
todos  os  preparadores,  que  tinham  sido  ap< 

Srovados  e  que  foram  elevados  á  categoria 
o  lentes  substitutos;  em  que  pela  lei  n.  138, 
de  21  de  junho  de    1893,   terceira  parte,  o 
preparador  que  houvesse  feito  concurso  para 
o  cargo  de  adiunto  passaria    a  substituto, 
devendo  ser  distribuído  pelas  cadeiras  ou 
secções,   segundo   as   habilitações  provadas 
cm  concursos  anteriores  e  as  conveniências 
do  ensino  ;  em  que,  si  a  lei  ftivorece  o  pre- 
parador que  houvesse   feito   concurso  para 
adjunto  e  sido  approvado,  com  tnuito  maior 
razão  e  juPtiça  deve  favorecer  o  preparador 
que  tiver  feito   concurso  e  sido  approvado 
para  substituto,  concurso  muito  mais  defflcil 
e  mais  vasto  por  comprehender  muito  maior 
numero  de  matérias  e  ser  julgado  por  toda  a 
congregação,  caso  etn  que  se  acha  o  suppli- 
cante;  em  que  o  Congresso  Nacional  em  1903 
(lein.  293,  de  1903)  autoiizou  o  Governo  a 
applicar  o  disposto  na  lei  n.  138,  de  21  de 
junho  do  1893,  ao  Dr.  Josó  Júlio  de  Calazans, 
antigo  preparador  da  Faculda  le  de  Medicina 
da  Bahia,  prejudicado  também  nos  seus  inter- 
esses pela   reforma  Benjamin   Constant    o 
por  outras  repetidamente  feitas  no  ensino 
superior,  que  tinha  feito  um  concurso  para 
lente  substituto  da  2=^  secção  na  mesma  Fa- 
culdade e  sido  approvado  ;  em  que  as  condi- 
ções do  supplicante  são  perfeitamente  iguaos 
Às  do  Dr.   Josó  Júlio  de  Calazans,  porque  o 
supplicante  ó    também    antigo  preparador 
de   historia  natural   medica  da    Faculdade 
de  Mdicina  do  Rio  do  Janeiro  desde  1890,  o 
foi  prejudicado  igualmente   nos    seus   inte- 
ressas pela  reforma  Benjamin  Constant  e  por 
outras  repetidamente  feitas  no  ensino   su- 
perior. 

A  Commissão  do  Saúdo  e  Instrucção  Pu- 
blica, estudando  o  que  allega  em  seu  favor  o 
Sr,  Dr.   António  Sattamini  e  coosiderando 


que  o  Sr.  António  Sattamini,  preparador  de 
historia  natural  medica  da  Faculdade  de  Me- 
dicioa  do  Rio  de  Janeiro,  S3  acha  em  con- 
dições ás  em  que  se  achava  o  Sr.  Dr.  José 
Júlio  de  Calazans,  então  preparador  de 
therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  a  quem  o  Congresso  Nacional, 
attendendo  aos  rigorosos  priocipios  de 
equidade  e  de  justiça,  concedeu  o  favor 
de  autorizar  o  Governo  a  applicar-lhe  a 
disposição  da  lei  de  junho  de  1893,  conside- 
itiodo-o  lente  substituto  daquella  Faculdade, 
.;esi.?nando-lhe  a  secção  a  que  competir  se- 
gundo as  provas  dadas  em  concurso  e  as 
conveniências  do  ensino,  é  de  parecer  que 
8  )ja  o  Sr.  Dr.  António  Sattamini  ftivorecido 
pela  mesma  disposição  e  em  virtude  das 
mesmas  razões,  pelo  quo  entende  que  o  re- 
querimento do  supplicante  deve  ser  atten- 
dido,  sendo  deferida  a  sua  petição  com  o  se* 
guinto  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
applicar  ao  preparador  do  historia  natural 
medica  da  Faculdado  de  Medicina  do  Rio  da 
Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  ^^l  de  junho  de  1893,  consi 
derando-o  lente  substituto  da  mesma  Fa- 
culdade, designanio-lhe  a  secção  que  lhe  com- 
pete pelas  provas  dadas  em  concurso  o  se- 
gundo as  conveniências  do  ensino. 

Art.  2.»  Revogam- se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  setembro  de 
1904. —  Satyro  Dias,  presidente.—  Malaquias 
Gonçalves,  relator. —  João  Carlos  Teixeira 
Brandão, — José  Bonifácio.'^  José  Lobo, — João 
Vieira. — Antero  Botelho, — Sd  Peixoto, 

O  Si',  Oliveira,  Fif^ueiredo  (•) 

— Sr.  Presidente,  recebi  dos  meus  desolados 
collegas,  Deputados  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janoiro,  a  pungentíssima  incumbência  do 
trazer  ao  copheciraonto  de  V.  Ex.  e  da  Ca- 
mará o  pasâvmentj,  occoiTido  hontem  ã 
noite,  do  nosso  pranteado  companheiro,  Dr* 
Abelardo  Saturnino  Teixeira  de  Mello,  honra 
e  desvanecimento  de  nossa  bancada. 

Não  6  sob  a  cruel  emoção  de  (ão  fatal 
acontecimento,  uos primeiros  momentos  delia, 
que  poderia  traçar  perante  V.  Ex.  o  valor 
moral,  intellectuítl  c  politico  do  companheiro 
que  acabamos  de  perder. 

EUe  passou  rapidamente  por  esta  Camará 
e  tão  cercado  de  tormentos  pela  suaterrivol 
enfermidade  quo  não  j)ôde  dar  ao  serviço 
publico  aquella  dedicação  com  que  tanto  con- 

(•)  !'l'  íliíC:;;--  •  :  âo  í>i  rovi  to  [c'.»  orátdor. 


soo 
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correu  para  preparar  a  situa^^  actual  do 
Estado  a  que  pertencia  (Apoiados  da  bancada 
do  Rio  de  Janeiro,) 

O  Sr.  Dr.  Abelardo  Saturnino  Teixeira  de 
Mello  8i  não  tinha  o  alento  necessário  para 
occupar  a  tribuna,  em  que  tantas  vezes  bri- 
lhou em  outras  ôpocas,  tinha,  porém,  o  es- 
pirito bastante  forte  para,  vencendo  todas 
as  difflculdades  oriundas  de  seu  padeci- 
cimento,  dedicar-se  ao  estudo  dos  assumptos 
da  nossa  ordem  do  dia,  com  tanto  critério, 
com  tanto  esmero  que  diversas  vezes  trouxe 
contribuições  nteis  para  a  solução  de  negó- 
cios pedentes  da  nossa  deliberação. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Deu  im- 
portantíssimos apontamentos  sobre  o  pro- 
jecto de  fallencias. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Eu  ia  Justa- 
mente appellar  para  o  testemunho  do  illus- 
tre  representante  da  Bahia  que  delle  recebeu 
valiosos  subsidies,  por  occasiâo  do  debate  da 
lei  de  fallencias.  Também  a  questão  do 
nosso  Regimento  Interno  elie  estudou-a 
com  muito  cuidado  e  trouxe  á,  Commissão  de 
Policia  algumas  observações  muito  úteis  e 
praticas.  Foi,  porém,  principalmente  ao 
meu  Estado  que  ello  prestou  os  mais  relevan- 
tes serviços. 

Magistrado,  advogado  em  Campos,  em  um 
mais  amplo  scenario  para  o  desenvolvimen- 
to de  sua  actividade  incansável,  ainda  nos 
últimos  dias  de  vida  não  se  poupou  á  fadiga 
para  coadjuvar  08  governos  do  illustre  ge- 
neral Quintino  Bocayuva  e  de  nosso  benemé- 
rito presidente  actual,  Sr.Dr.  Nilo  Peçanha. 

No  seu  retiro  de  Gambuquira,  onde  bus- 
cava allivio  para  os  seus  pulmões,  naquelle 
benéfico  clima  prestou  inolvidáveis  serviços 
ao  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  concorrendo  para 
as  úteis  reformas  que  tanto  estão  melho- 
rando a  situação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
(Muito  bem). 

Eu,  poiSy  Sr.  Presidente,  creio  interpretar 
fielmente  a  intenção  de  todos  nós  pedindo  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  consente  que 
se  consigne  na  acta  um  voto  de  pezar  por 
seu  íkllecimento,  se  nomeie  uma  commissão 
para  representar  a  Gamara  no  seu  sahi- 
mento  fúnebre,  se  enviem  pezames  ã  Exma. 
e  desolada  viuva  e  se  levante  a  sesi^.  (MuUo 
bem]  muito  bem), 

O  Sr.  Px*esideiite  —  A  Gamara 
acaba  de  ouvir  a  triste  communicação,  feita 
pelo  Sr.  Oliveira  Figueiredo,  do  infausto 
passamento  do  nossa  distincto  colida,  o  Sr. 
Dr.  Abelardo  Saturnino  Teixeira  de  Mello, 
que  tantos  serviços  prestou  ao  Estado  do 
Rio  durante  a  sua  vida  e  tão  prematura- 
mente arrebatado  aos  seus  amigos  e  ã 
Pátria, 


Vou  submetter  á  consideração  da  Gasa  o 
requerimento  que  acaba  de  ser  feito  pelo  il- 
lustre Deputado  pelo  Estado  do  Rio,  o  Sr. 
Oliveira  Figueiredo. 

Os  senhores  que  approvam  o  requeri* 
mento,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Esta  approvado. 

Será  inserido  na  acta  o  voto  de  posar* 
Nomeio,  para  fiizerem  parte  da  Gommisâo 
que  deve  representar  a  Gamara  no  sahi- 
mento  e  dar  pezames  ã  Exma.  viuva,  os  Srs. 
Oliveira  Figueiredo,  Silva  Gastro,  Bricio 
Filho,  Diogo  Fortuna  e  Alberto  Maranhão  ; 
e,  em  virtude  da  deliberação  da  Gamara, 
suspendo  a  sessão,  marcando  para  ordem  do 
dia  de  amanhã: 

Votação  do  parecer  n.  87,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  1«  districto  do  Ma- 
ranhão o  Sr.  Dr.  Francisco  da  Gunha  Ma- 
chado ; 

Gontinuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 107  A,  deste  anno,  do  Senado,  que  dá 
novo  regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  In- 
válidos oa  Pati*ia  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  161,  de  1904,  ap- 
provando  a  Gonvenção  Sanitária  Internacio* 
nal,  concluída  nesta  Gapital  aos  12  dias  do 
mez  de  junho  do  corrente  anno  pelos  delega- 
dos do  Brazile  das  Republicas  Argentina,  do 
Uruguay  e  do  Paraguay,  com  os  pareceres 
das  Gommissões  de  Instruc($o  e  Saúde  Pu- 
blica e  de  Diplomacia  e  Tratados  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1904,  do 
Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Delamare, 
emquanto  solteira,  o  montepio  deixado  por 
seu  irmão,  o  capitão  de  mar  e  guerra  Ro- 
drigo António  Dcdamare  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  327,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
em  âkvor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues 
Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino  Rodri- 
gues Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia  ã 
sua  follecida  mãe,  D.  Zelinda  Maria  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
Provisório  de  11  de  outubro  de  1890  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vota^^o  do  projecto  n.  88,  de  1904,  conce- 
dendo a  D.  Flora  Queiroz  da  Gamara  Lima, 
viuva  do  coronel  honorário  do  exercito  Fre- 
derico Augusto  da  Fontoura  Lima,  a  pensão 
annual  de  1 :200$000  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  1:553|770  para 
pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil  Homem 
de  Almeida,  dos  ordenados  que  deixou  de 
receber  como  telegraphista  de  3*  elasse  da 
Reparti^  Geral  dos  Telegraphos,  de  S2  de 
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março  a  31  de   dezembro  de  1895  {2^  dis- 
cufisão) ; 

Yota^  do  parecer  n.  23,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria  Pinto 
do  Aracgo  Corrêa  pede  uma  pensão  (discussão 
unlca) ; 

Vota(^  do  parecer  n.  24,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  os  operários 
da  Fabrica  de  Cartuchos  e  Artiflcios  de 
Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2*  classe  com  abatimento  de  75  Vo  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  26,  de  1904,  conce- 
dendo licença,  por  prazo  indeterminado,  ao 
Sr.  Deputado  António  de  Pádua  Assis  Re- 
zende para,  em  tratamento  da  sua  saúde, 
retirarHBO  para  fora  do  paiz  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  170,  de  1904,  con« 
cedendo  ao  telegraphista-chefe  da  Reparti- 
ç^  Oeral  dos  TeWraphos  Álvaro  Nova 
Soares,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
aicha,  para  tratar  do  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en- 
genheiro Augusto  do  Rego  Toscano  de  Brito, 
sub-director  da  3*  divisão  da  Estradado 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezes  de  li- 
cença, sem  vencimentos,  em  prorogação  á 
concedida  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  seus  inte- 
resses fora  do  paiz  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  173,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
237:610$940,  principal  e  custas,  e  mais  da 
quantia  correspondente  aos  Juros  legaes  da 
mora  sobre  o  principal  de  236:296$í)40,  a 
contar  de  17  de  dezembro  de  1902,  tudo  para 

Sagamento  a  Manoel  Josó  Bastos  do  que  lhe  ô 
evidopela  Fazenda  Nacional  em  virtude 
de  sentença  confirmada  por  accordão  do  Su- 
premo  Tribunal  Federal  (2*  discussão) ; 


2*  discussão  do  projectou.  164  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
42:480$  para  pagamento  das  diárias  aos  en- 
genheiros fiscaes  das  ferro-vias  fiscalizadas 
pela  União,  nos  termos  do  n,  XXXV  do  ar- 
tigo 17,  da  vigente  lei  de  orçamento  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  121  D,  de 
1004  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  121,  deste  anno,  do 
Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinação  e  revaccina^  con- 
tra a  varíola,  as  quaes  foram  enviadas  á 
Commissão  de  Orçamento,  ex-vi  do  art.  165 
do  Regimento  Interno ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  i3:734$600  para  pagamento  a  Josó 
Luiz  Pereira,  de  aluguel  do  armazém,  na 
cidade  de  Porto  Alegre,  arrendado  ã  Fazenda 
Nacional,  de  accordo  com  a  carta  precatória 
expedida  pelo  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  180,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

0  credito  extraordinário  de  290:968$494, 
para  pagamento  das  quantias  devidus  a  Bar- 
nabé  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos, 
por  serviços  feitos  ao  Hospital  Nacional  de 
Alienados ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  30  B,  sobre 
emendas  oflièrecidas  na  2'  discussão  do  pro- 
jecto n.  30,  dests  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  encommendar  à  in- 
dustria, polo  Ministro  da  Marinha,  os  navios 
que  menciona; 

Discussão  única  do  projecto  n.  178,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  con- 
ductor  do  trem  de  3*  classe  da  Estrada  do 
Forro  Central  do  Brazil  António  Toscano  de 
Brito,  em  prorogação  daquella  em  ciuo  goso 
se  acha,  para  tratcr  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi» 

1  nutos  da  tardo. 


100*  SESSÃO  EM  14  DE  SETEMBRO  DE  1904 
Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  moio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimai^es,  Oliveira 
Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar  Guima- 
rães, Thomaz  Accíoly,  Wanderley  de  Men- 


donça, Joaquim  Pires,  Celso  de  Souza,  Ho* 
sannah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Chris*» 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  BezenHl  Fonteaelle» 
("ranclsco    Sá,  Eduardo    Studart,   Eloy  d% 
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Souza,Walfredo  Leal,  Trindade,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Bricio  Fillio,  Estacio  Coim- 
bra, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Garva- 
liio,  Oliveira  Valiadão,  Domiagos  Goimarães, 
Neiva,  Leovegildo  Filgueiras,  Bulcão  Viaana, 
Prisco  Paraíso,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
lourinho,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Au- 
ffusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves  Bar- 
Dosa,  Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomos,  Heredia  de  Sá,  Correia  Du- 
tra, Américo  de  Albuquerque,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Galvão  Baptiata,  Maurício  de 
Abreu,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Josó  Bonifácio,  Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campi:ita,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno 
de  Paiva,  Bernardes  de  Faria,  Lamounler 
(lodofredo,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Britto,  Oiintho  Ribeiro,  Olegário  Ma- 
ciel, Wencesiáo  Braz,  Bernardo  de  Campos, 
Francisco  ^lomeiro,  Rebouçc\s  do  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Paulino  Carlos,  Caudido 
Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-sea  sessão, 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  8r.  811  V€t  Gn^stro  —  Sr.  Presi- 
dente, communico  a  V.  Ex.  que  a  commissão 
nomeada  por  V.  Ex.,  para  acompanhar  o 
inditoso  Doputado  fluminense  Abelardo  Sa- 
turnino Teixeira  de  Mello  ã  sua  ultima  mo- 
rada e  dar  pezames  á  família  do  illustre 
morto,  cumpria  o  seu  dever. 

O  8ir.  Px*e«lclente  —  A  Mesa  floa 
inteirada. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sir.  Alencar  Oaimarftea  (/<* 

secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTB 


Offlcios : 


Do  Sr.  l''  Secretario  do  Senado,  de  12  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou e  nessa  data  enviou  á  sanoção  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  a  resolu^^q  do 
Congresso  Nacional,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  200$,  repartidamente,  á  viuva  e 
filhas  solteiras  do  capitão  de  mar  o  guerra 
Francisco  ROiUano  Stopple  da  Silva,  sem 
prejuiío  do  meio-soldo  e  montepio  pela  ta- 
beliã de  1876,  aquÀ  tem  direito. -^Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  13  do  corrente,  com- 
municando que  o  Senado  approvou  e  nessa 


data  enviou  d  sancção  a  proposi(^  desta 
Camará,  autorizando  a  abertura  do  credito 
especial  de  100:000$,  ouro,  para  a  conclusão 
dos  tratados  da  Missão  Especial  encarregada 
de  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Guya- 
na  Ingleza.— Inteirada. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  que  se 

Srocedeu  no  dia  24  de  julho  ultimo,  pelo  1* 
istricto  do  Estado  do  Maranhão,  para  pre- 
enchimento da  vaga  deixada  pelo  falíeci- 
monto  do  Dr.  Josó  Rodrigues  Fernandes. — 
A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimentos  : 

Da  viuva  do  Dr.  Paulo  Ferraud,  ex-lente 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  pedindo 
pagamento  das  gratificações  que  deixou  de 
receber  sou  finado  marido  a  que  elle  tinha 
direito,  pelos  motivos  que  expõe. — ^A*  Com- 
missão de  Orçamento. 

De  Joaquim  da  Silva  Guimarães,  ex4he- 
soureiro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazll,  pedindo  relevação  da  prescrip^o  em 
que  diz  ter  incorrido  para  revisão  de  suas 
contas,  para  com  a  Fazenda  Nacional.— A* 
Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

São  lidos,  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes: 

PARECERES 

N.    28  —  1904 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  praticante 
dos  Correios  de  JUtnai  Geraes^  José  Cae^ 
tano  Alves  Neves,  pede  um  anno  de  licença 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  da 
Camará,  foi  transmittldo  por  intermédio  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas um  requerimento  de  José  Caetano 
Alves  Neves,  solicitando  um  anno  de  licença. 
Attendendo-se  ás  informações  que  acompa- 
nham o  mesmo  requerimento,  é  a  Conomiissão 
de  parecer  que  seja  indeferido  o  que  pede  o 
supplicante. 

Sala  das  Commissões,  1  de  setembro  de 
1904.— /o5^  Eusébio,  presidente.— Jlí.  de  Sd 
Freire. — telix  Gaspar, — Eusébio  de  Andrade ^ 

N.  29—1904 

Indefere  ^  requerimento  de  José  António  de 
Araújo  Vasconcellos,  pedindo  pagamento  da 
quantia  de  36:800$800  por  serviços  preS' 
tados  ao  paiz  em  Í902 

José  António  do  Araiyo  VasconceUos  pede 
que  lhe  seja  paga  a  quantia  de  36:800$800» 
por  serviços  prestados  ao  paiz  no  «inno  do 
1902. 
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Em  sua  petição  não  diz  qual  a  natureza  da 
commissão  que  exerceu,  nem  tão  pouco  se 
refere  ao  acto  do  Governo  que  o  investiu  de 
taes  ílincçoes,  que  deveria  ser  baseado  em 
autorização  legal. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  p6de, 
pois,  attender  á  pretençfto  do  peticionário, 
que  se  limita  a  simples  allegaçõ.3S  e  é  de  pa- 
recer que  seja  indererida  sua  pretenção. 

Sala  das  Commissõos,  13  de  setembro  de 
1904,— Francisco  Veiga,  presidente.— 7tcío- 
rino  Monteiro,  relator. — Faula  Ramos. — C7r- 
bano  Santos, — Galeão  Carvalhal, 

São  lidos  o  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    125  A  — 1904 

AutortJta  o  Poder  Eosecutivo  a  conceder  ao  des» 
pachanie  da  IMendencia  Geral  da  Guerra^ 
(tabriel  Alves  de  Azambuja^  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos^  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ;  com  parecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Petições  e  PO' 
deres 

A  requerimento  do  Sr.  Gastão  da  Cunha, 
voltou  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes  o 
projecto  n.  125,  deste  anno,  afim  de  que  pu- 
desse ser  tomada  na  consideração  que  mere- 
cesse a  petição  que,  em  additamento  á  pri 
meira,  foi  dirigida  ao  Congresso  pelo  func- 
cionario  ao  qual  se  refere  aquelle  pro- 
jecto. 

Tomando  conhecimento  da  alludida  peti- 
ção, verificou  a  Comniissão  que  o  mesmo 
Amcoionario  Gabriel  Alves  dé  Azambuja,  des- 

Sachante  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
eciara  que  s6  por  equivoco  deixou  de  ma- 
nifestar no  seu  anterior  requerimento  a 
necessidade  em  que  se  acha  ue  impetrar  a 
licença  com  vencimentos,  vindo  por  essa 
forma  resalvar  em  tempo  aquella  omissão. 

No  requerimento  datado  de  23  de  julho 
do  corrente,  limitara-se  realmente  o  peti- 
oionario  a  solicitar  licença  por  um  anno 
para  tratar  da  sua  saúde ;  e  em  vista  do 
Seu  silencio,  quanto  a  quaesquer  vantagens, 
resolveu  a  Commissão  propor  que  se  lhe 
concedesse  a  licença   sem   vencimentos. 

Em  face  das  allegaçoes  expendidas  na  nova 
petição,  entente  a  Commissão  que  p6de  ser 
concedida  a  licença,  não  com  vencimentos, 
mas  simplesmente  com  o  respectivo  orde- 
nado. 

Assim,  propõe  a  seguinte  emenda  ao  pro- 
jecto n.  125,  deste  anno  : 

Onde  se  diz  :  —  sem  vencimentos— diga-se 
—com  o  respectivo  ordenado. 

Sala  das  Commissões,  12  de  setembro  de 
\904.— José  Eusébio,  ^vesiáente .-^-Eusébio  de 
Andrade,  reFátor.— 5d  Freire. -^Feli»  Gaspar, 


N,  163  A  —  1904 

Determina  gue  os  patrões,  machinistas,  fo'* 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gozar  das  vantagens  do 
art,  235  do  Regulamento  dos  Arsenaes  de 
Guerra  ;  com  parecer  e  substitutivo  da  Com* 
missão  de  Marinha  e  Guerra 

A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Thomaz 
Cavalcanti,  que  torna  extensiva  aos  patrões, 
machinistas,  foguistas  e  remadores  das  lan- 
chas e  demais  embarcações  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  as  vantagens  do  art.  235 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  5.118,  de  19  de  outubro  de  18r72. 

O  referido  projecto  vem  precedido  de 
algumas  observações  feitas  pelo  seu  illustre 
auctor,  que  justificam  a  medida  proposta  e 
com  as  quaes  a  Commissão  esta  de  inteiro 
accordo. 

Considerando  entretanto  que  naquelle  re- 
gulamento estão  incluídas  outras  disposições 
referentes  aos  mostres,  contra-mestres  e 
mandadores  das  ofllcinas  do  Arsenal  do 
Guerra  desta  Capital'  as  quaes  por  serem 
providencias  igualmente  justas  devem  ser 
extensivas  ao  pessoal  das  embarcações  da 
Intendência  da  Guerra,  como  sejam  por 
exemplo— as  garantias  incloidas  nos  arts.  214 
e  215  do  citado  regulamento,  as  quaes  esta- 
belecem que  as  vagas  de  mestres,  contra- 
mestres e  mandadores  sejam  preenchidas 
por  accesso  gradual  e  sucoessivo  tendo-se 
em  vista  o  mérito  profissional  e  o  bom  com- 
portamento e  que  só  em  falta  de  pessoal 
idóneo  sejam  admitidos  para  as  vagas  exis- 
tentes individues  extranhos  ao  estabele- 
cimento ; 

Considerando  pois,  que  a  equiparação  re- 
presenta um  principio  justíssimo,  porquanto, 
onde  existem  iguaes  deveres,  torna-se  pi*e- 
oisa  a  correspondência  de  iguaes  direitos  ; 
por  tudo  isto  ; 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  resolve 
acceitar  a  idóa  contida  no  projecto  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcante,  ampliando-a  en- 
tretanto de  accordo  con^  o  seguinte  substi- 
tutivo, que  oSérece  4  considerando  da 
Camará. 

SítífstUutivo  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  Picam  equiparados  aos  mestres, 
contra-mestres  e  mandadores  das  offlcinas 
do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital—  os 
patrões,  maohmistas,  HdguistoA  e  remadores 
das  lanchas  e  demaii^  embarcações  ida  In- 
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tendência  Geral  da  Qnerra,  no  tocante  ás 
Vtvntagens  e  garantias  decorrentes  do  de- 
creto n..l8,  do  19  de  outubro  de  1872. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1904.^ 
Aives  Barbosa,  presidente. —  Soares  dos  San- 
tos^ relator. —  Carlos  Cavalcanti. —  Oliveira 
YaUadOo. 

N.  163-1904 

O  regulamento  da  Intendência  e  arsenaes 
de  guerra,  que  baixou  com  o  decreto  n.  5.1 18, 
de  18  de  outubro  de  1872,  dispõe  que  os 
mestres,  contra-mestres,  mandadores  e  ope- 
rários que,  por  avançada  idade,  lesões  ou 
moléstias  visivelmente  adquiridas  nos  tra- 
balhos do  arsenal,  ficarem  impossibilitados 
de  continuar  a  servir,  poderão  ser  dispen- 
sados do  serviço  respectivo  e,  neste  caso,  re- 
ceberão o  terço  do  vencimento  que  então 
perceberem,  quando  contarem  mais  de  20 
annos ;  metade  desse  vencimento  quando 
contarem  mais  de  25  ;  e  dous  terços  quando 
contarem  mais  de  30,  sempre  de  serviço 
eflèctlvo.  A  impossibilidade  de  continuar  a 
servir  pelas  causas  supra  indicadas  será 
comprovada  por  inspecção  de  saúde  e  Infor- 
mações das  autoridades  competentes. 

Dos  beneficios  desta  disposição  sempre  go- 
zaram os  patrões*  machinistas,  foguistas  e 
remadores  da  maruja  dos  arsenaes  de  guerra. 
Tendo,  porém,  em  vista  do  regulamento  da 
Intendência  Geral  da  Guerra,  approvado 
pelo  decreto  n.  3.193,  de  12  de  Janeiro  de 
1899,  ficado  com  esta  repartição  o  serviço 
das  embarcações,  (capitulo  XI  do  referido 
regulamento),  o  Ministro  da  Guerra,  em 
aviso  n.  11,  de  8  de  janeiro  de  1902,  diri- 
gido ao  intendente  geral  da  guerra,  declarou 
que  aos  patrões  e  machinistas  das  lanchas 
da  repartição  ainda  assistia  o  direito  ás  van- 
tagens do  art.  235  acima  citado,  não  in- 
cluindo, porém,  em  tal  disposição  os  foguis- 
tas e  remadores  das  mesmas. 

Ora,  si  é  justo,  como  não  se  pôde  contes- 
tar, que  os  mestres,  contra-mestres,  man- 
dadores e  operários  das  ofiicinas  tenham  taes 
vantagens,  ô  justíssimo  que  os  foguistas  e 
remadores  das  embarcações  da  Intendência 
Òeral  da  Guerra  tenham  também  estas  van- 
tagens, oomo  tinham  até  aquella  época.  E 
tanto  mais  justo  é  este  beneficio  aos  refe- 
ridos marujos,  quando  é  sabido  que  elles 
teem  um  serviço  muito  mais  pesado  do  que 
a  mestrança  e  operários  das  ofiicinas,  visto 
que,  emquanto  estes  trabalham  oito  horas 
por  dia,  aqueiles  ficam  no  serviço  durante 
todo  o  dia,  muitas  vezes  dia  e  noite,  fazendo 
mesmo  suiv^  reítelções  durante  o  trabalho  de 


conducção  marítima  de  pessoal  e  material* 
do  qual  fazem  não  só  o  surviço  de  embarque 
e  desambarque,  como  o  de  conducção,  por 
terra,  para  o  respectivo  destino.  Para  elles 
não  ha  domingos  nem  dias  feriados,  traba- 
lham desde  1  de  janeiro  até  31  de  dezembro 
de  cada  anno,  sem  interrupção. 

Em  vista  de  taes  condições,  é  justo,  justis- 
ssimo  que  taes  funccionarios  gosem  dás  mes- 
mas vantagens  que  gosam  os  mestres,  con- 
tra-mestres,  mandadores  e  operários  dais  ofii- 
cinas do  Arsenal  de  Guerra. 

Pensando,  pois,  que  os  poderes  públicos  de- 
vem proteger  a  bons  servidores  e  garantir- 
Ihes,  no  caso  de  invalidez,  os  meios  ofe  subsis- 
tência, compensando-lhes  assim  os  serviços 
prestados  á  causa  publica  e  mitigando  de 
algum  modo  os  dissabores  provenientes  da 
situação  aíllictiva  á  que  irremediavelmente 
ficarão  sujeitos,  si  não  tiverem  tal  amparo, 
venho  trazer  á  consideração  da  Gamara  dos 
Deputados  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Os  patrões,  machinistas, 
foguistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art.235 
do  regulamento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
como  gosavam  os  mesmos  quando  estavam 
sob  a  administração  dos  mesmos  arsenaes. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  do  1904.  — 
Thomax    Cavalcanti . 

N.  182  —  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  República  a  conce- 
der  ao  Dr,  Felippe  Rodrigues  de  Azevedo  ^ 
juiz  substituto  federal  na  secção  do  Mara- 
nhão, oito  mezes  de  licença,  com  ordenado^ 
para  tratar  de  sua  saúde 

O  Dr.  Felippe  Rodrigues  de  Azevedo,  juiz 
substituto  federal  na  secção  do  Maranhão, 
pede  oito  mezes  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  at- 
tendendo  a  que  está  provado  o  que  allega  o 
supplicante,  em  virtude  do  attestado  que 
acompanha  o  requerimento,  é  de  parecer  seja 
concedido  a  licença.  Apresenta  pois  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Felippe 
Rodrigues  de  Azevedo,  oito  mezes  de  licença 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  setembro  de 
IQQíi.^José  Eusébio^  presidente.— £^<2  Freire, 
-^Feltcc  Gaspar, ^J^usebio  de  Âs^^ade^ 
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O    8ir.     Estado     Oolmbra  — 

Sr.  Presidente,  tâo  rápida  foi  a  sessão  de  se- 
guada-feira  que,  quando  entrava  neste  recin- 
to Já  V.  £z.  annunciaya  a  sua  suspensão  por 
í^lta  do  numero  para  as  votaçOes.  Hontem 
a  Camará  interrompeu  os  seus  trabalhos 
para  prestar  as  homenagens  de  saudade  e 
respeito  ao  illustre  collega  fallecido,  tão  pre- 
maturamento  afastado  do  conviyio  legislati- 
vo e  do  serviço  da  Pátria;  nestas  condições, 
só  agoi*a  tenho  opportunidade  de  replicar, 
em  ligeiras  palavras,  ao  artigo  do  O  Paiz, 
na  sua  edição  de  11. 

Nelle,  Sr.  Presidente,  se  nos  attribue 
a  inten^  de  negar  ã  imprensa,  O  Paix  á 
frente,  a  liberdade  de  criticar,  como  melhor 
entender,  os  actos  da  administração  e  os 
^tos  políticos  occorridos  em  Pernam- 
buco. 

Nenhuma  injustiça  maior  nos  poderia  ser 
irrogada. 

Em  nenhum  Estado  a  imprensa  opposicio- 
nista  exerce  com  maior  liberdade  a  sua  acção, 
não  raro  excedendo  suas  apreciações,  che- 
gando a  enveredar  pela  estrada  sinuosa  das 
retaliações  pessoaes. 

Entrave  algum  6  creado  á  libérrima  expan- 
são das  opiniões  e  dos  sentimentos  dos  nossos 
adversários,  pela  tribuna  ou  pela  imprensa. 
Em  memorável  discurso,  pronunciado  em 
Pernambuco,  o  eminente  chefe  do  partido 
republicano  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva  teve  en- 
sejo de  declarar  que  os  desvarios  da  oppo- 
sição  pernambucana  eram  uma  eloquente 
afirmação  da  ampla  liberdade  que  lhe  era 
asi^egurada. 

E*  claro  que,  assim  procedendo  no  Estado, 
não  podíamos  siquer  pensar  em  desconhecer 
ao  O  Paiz  a  autonomia  e  a  liberdade  de  ana- 
lysar  e  criticar,  como  entender,  a  conducta 
administrativa  do  governo  de  Pernambuco 
e  a  acção  politica  do  nosso  partido. 

O  que  queremos  é  que  O  Paiz^  que  deseja 

Sara  si  completa  liberdiíde  de  anaiiyse  e  de 
iscussão,  nos  reconheça  o  direito  de  defesa, 
sempre  que  entendermos  oppôr  a  necessária 
repulsa  ás  suas  investidas. 

Que  tínhamos  razão  quando  declarámos 
que  o  propósito  do  O  Paiz  não  era  discutir  o 
acto  do  governador  de  Pernambuco  sobre  o 
sello,  mas  aproveitar  o  pretexto  para  hosti- 
lizar-nos,  demonstra-o  exuberantemente  o 
telegramma  oriundo  do  Recife  que  se  encon- 
tra na  sua  edição  de  domingo,  o  qual,  dando 
á  Nação  a  noticia,  que  a  surprenhendeu  de 
certo,  de  varias  desavenças  politicas,  encerra 
uma  serie  de  inverdades  e  de  perfidias. 

Sr.  Presidente,  na  actualidade  republicana 
os  telegrammas  vão  sendo  um  processo  no- 
víssimo de  fazer  politica,  avolumando  cor- 
rentes de  sympathia  ou  antipathia  pró  ou 
contra  as  situações  estaduaes, 

Vol.  v 


E*  natural  que,  observando  esta  tendência, 
lavremos  o  nosso  protesto  sempre  que  enten- 
dermos que  elle  se  torna  preciso. 

Não  pôde  ter  escapado  a  quem  observa 
cuidadosamenta  a  evolução  administrativa 
e  politica  dos  Estados  a  insistência  de  alguns 
telegrammas,  publicados  em  certos  jornaes 
desta  Capital,  visando  fazer  acredi&r  que 
a  zona  rural  de  Pernambuco  está  intran- 
quilla,  sem  segurança  pira  as  pessoas  e  para 
as  propriedades,  sigeita  a  repetidos  assaltos 
de  bandidos  de  toda  a  casta. 

Resido,  Sr.  Presidente,  no  sul  do  Estado, 
em  zona  limitrophe  de  Alagoas ;  (iUllo 
deante  de  coilegas  que  sabem  quanto  é 
difflcil  o  policiamento  nas  zonas  fronteiras 
dcs  Estados)  e  posso  dar  o  mm  testemunho 
de  que,  si  a  segurança  individual  e  da  pro- 
priedade em  Pernambuco  não  ó  perfeita» 
porqud  longe  estamos  deste  desideratum  em 
toda  a  parte,  ô  pelo  menos  idêntica  á  das 
outras  circumscripções  territoriaes  da  Repu- 
blica, onde  os  attentados  contra  a  vila  e  a 
bolsa  1^  factos  communs  da  alçada  policial, 
não  se  transformam  pola  especulação  parti- 
dária em  capítulos  de  accusação  contra  a  sua 
administração  e  a  sua  politica. 

Ha  já  algum  tempo  que  um  bandido  no- 
tável pelas  suas  façanhas,  que  os  despachos 
telegraphicos  para  a  imprensa  desta  Capital 
celebram  de  quando  em  vez,  António  Silvino, 
tem  realizado  varias  incursões  na  zona  fron- 
teira do  norte  de  meu  Estado. 

Assevero  á  Camará  que  a  administração 
passada,  confiada  ao  caracter  probidoso  do 
Sr.  Gonçalves  Ferreira,  actual  Senador  pelo 
meu  Estado,  e  a  actual,  entregue  a  um  ma- 
gistrado da  competência  e  da  energia  moral 
do  Sr.  Segismundo  Gonçalves,  não  se  teem 
descurado  da  perseguição  a  esse  scelerado. 

Diligencias  volantes  teem  sido  organi- 
zadas, quer  na  passada  administração,  quer 
na  actual,  e  enviadas  no  encalço  de  António 
Silvino  e  de  seus  companheiros. 

Em  varias  épocas  a  administração  de  Per- 
nambuco se  tem  entendido  com  o  illustre 
governador  da  Parahyba,  oomo  poderá  dar 
testemunho  o  meu  illustre  collega  (  referin- 
dose  ao  Sr.  Isidro  Leite  )  para  que  soiam 
organizadas  diligencias  pela  policia  dos  dous 
Estados,  empenhados  seriamente  em  libertar 
a  sua  zona  fronteira  de  tamanha  calamidade. 

O  Sr.  Isidro  Leite  —  E'  facto. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra.  —  A  perseguição 
policial  a  este  grupo  de  salteadores  não  es- 
morece, Sr.  Presidente,  e  os  destacamentos 
policiaes  de  Pernambuco  continuam  a  cru- 
zar a  zona  flagellada  pelo  banditismo,  atte- 
nuando  a  sua  acção  malflitzeja. 

A  não  ser  este  facto,  que  nada  tom  de  ex- 
cepcional, que  é  análogo  a  tantos  outros, 
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occorridos  em  variai  cireumscripçõed  da  Re- 
publica, de  pequenos  roubos  e  Ãirtos  com- 
muosao  registro  policial  de  todos  os  Es- 
tados, ha  completa  segurança  Individual  e 
de  propriedade  no  meu  Estado. 

Releva  pjnderar  que,  de  algum  tempo  a 
esta  parte,  o  território  de  Pernambuco  foi 
invadido  por  numerosa  contin^^ente  de  im- 
migrantes  oriundos  dos  sertoas  do  norte 
crestados  pela  secca. 

Então,  como  sempro,  a  caridade  na  minha 
terra  assistiu  a  uns  indigentes  famintos  o 
desnudos,  amparando  os  inaptos  para  o  tra- 
balho, emquanto  a  agricultura  acolhia  ao 
seu  serviço  os  homens  válidos,  proporcio- 
nando-lhes  salário  que  lhes  permittisso  ad- 
quirir alimentação  e  roupas. 

Do  meio  desta  gente  embrutecida  peia  mi- 
séria nSo  raro  surgiram  indivíduos  de  máoB 
instinctos>  que  se  entregaram  á  pratica  de 
attentados  contra  a  propriedade,  embora 
sem  caracter  de  gravidade. 

Estes  factos,  Sr.  Presidente,  que  em  épocas 
normaes  não  transporiam  as  fronteiras  do  Es- 
tado, sao  actualmente  conjuga ios  ás  fEKanhns 
de  António  Silvino,  com  as  quaes  nennuma 
ligação  teem,  e  transmittidos  para  ecrta  Ca- 
pital peles  nossos  adversários,  que,  despre- 
stigiados no  Estado,  recorrem  aos  telegram- 
mas  &lsos  como  meio  de  propaganda  in fra- 
ctifoTd  contra  a  administração  e  a  politica 
de  Pernambuco. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  Presidente,  volvo 
a  dizer  ao  O  Paiz  que  pôde  exercer  com  a 
maior  liberdade  o  seu  direito  de  critica,  de 
observação  e  de  analysc  dos  actos  da  admi- 
nistração e  dos  factos  políticos,  que  occor- 
rem  em  Pernambuco  ;  mas  não  desconheça 
a  nós  outros  o  direito  de  dofosa,  que  não  se 
entibia,  e  do  qual  não  abdicaremos  nunca. 

Ao  terminar,  alegro-me  de  declarar  que  o 
O  Pais  explicou  no  seu  ultimo  editorial 
sobre  a  questão  a  phrase  menos  cortez  que 
a  nosso  respeito  empregara  anteriormente, 
por  maneira  a  satisfazer  inteiramente  os 
nossos  escrúpulos  de  homens  de  bem,  que 
não  querem  para  si  a  intangibilidade  de 
semi-deuses,  mas  zelam  carinhosamente  a 
sua  boa  t^ma  doaote  da  opinião  nacional. 

Era  o  que  tinha  do  dizer.  (  Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  c  felicitado,^ 

O  8r.  Pz^esl dente— Tema  palavra 
o  Sr«  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr.  Augusto  de  I^ireilas-- 

Sr.  Presidente,  o  alto  apreço  em  que  tenho 
o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o  meu 
eminente  amigo  o  Sr.  Teixeira  de  Sá,  o  des- 
empenho de  honrosa  incumbência  que  me 
foi  dada  pelo  illustre  governador  do  Estado 
da  Bahia,  sempre  zeloso  dos  créditos  do  Es- 


tado que  dirige  e  do  nome  da  administração 
passada  a  que  o  liga  a  mais  estreita  solida- 
riedade, trazem-me  neste  momento  átrihuna 
Sara  oppôr  simplos  contradic  a  ás  palavras 
esse  honrado  Deputado. 

Quando,  ha  dias,  S.  Ex.,  rebatendo  argui- 
ções—justas ou  iDiustas,  pouco  importo — 
feitas  pelo  Jornal  ao  Commereio  á  adminis- 
tração do  Estado  do  Pernambuco,  a  propósito 
do  regulamento  do  sello  promulgado  naquelie 
Estado,  depois  de  justidcar.ou  tentar  fazel-o,. 
o  direito  que  assistia  ao  Estado  de  impugnar, 
por  mádidas  que  reputo  constitucionaes,  os* 
actos  que,  no  seu  entender,  partidos  embora 
da  União,  incidem  em  inconstitucionalidadev. 
buscava  amparo  para  o  acto  do  governo  do 
seu  Estado  em  actos  semelhantes  que  a  S. 
Ez.  parecia  ter  praticado  o  governo  do  Es- 
tado da  Bahia  e  com  elle  o  governo  d  j  E^do- 
de  S.  Pauk),  mantivemos,  então,  nós  os  re- 
presentantes da  Bahia,  absoluto  silencio. 

Não  era,  Sr.  Presidente,  confirmação  ta- 
cita, como  pareceu  ao  nobre  Deputsuio,  da 
asseveração  por  S.  Ex.  feita. 

Acreditamos  todos  que,  com  exame  mais 
cuidadoso  da  espécie,  S.  Ez.  mesmo  confes- 
saria mais  tarde  o  seu  engano,  capitulando  o- 
fistado  da  Bahia  ao  lado  do  Estado  de  Per- 
nambuco, aeorapanhando-o  nestas  infracções^ 
aos  dispositivos  de  leis  fóderaes. 

Succedeu,  porôm,  que  o  órgão  do  partido 
republicano  do  Estado  da  Bahla«  órgão  offl- 
ciai  do  governo,  restabelecendo  por  sua  vez 
a  verdade,  no  tocante  ao  regolamento  do 
sello,  disse  haver  S.  Ex.  truncado  de  falso 
na  asseveração  feita,  auando  buscou  i^io 
para  o  acto  do  governauor  de  Pernambuco^ 
no  regulamento  em  vigor  no  Estado  da 
Bahia.  Não  nos  cabia  ainda  intervir  no  inci- 
dente, e  ora  o  fozamos  simplesmente  porque 
o  nobre  Deputado,  mais  uma  vez,  insústiu  na 
sua  affirmação,  sem   razão  feita,  e  insi^iu 

Sor  forma  a  tornar  publica,  dirigindo  um 
esafio  solemne  aos  representantes  da  Bahia, 
Coilocado  o  incidente  neste  terreno,  justi- 
ficada  está  a  minha  intervenção  para  respon- 
der a  S.  £x.,  prestando  verdadeiros  esclare- 
cimentos que  acredito  do  ordem  tal  que  o 
nobre  Deputado  virá  sem  duvida  declarar 
que  não  andou  com  rigoroso  acerto  citando- 
0  regulamento  do  Estado  da  Bahia. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sã— Da  qoe  data  é  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  o  nobre 
Deputado  tivesse  proferido  o  discurso  que 
então  proferiu,  invocando  o  regulamento 
do  Estado  da  Bahia,  ha  oito  annos  passados, 
talvez  S.  Ex.  tivesse  razão. 

O  Stt.  Tbixeira  ob   Sá— Não. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— No  regula- 
mento de  1896,    regulamento  promulgado- 
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antes  da  lei  federal  de  1890,  estão  taxados 
para  o  pagamento  do  aello  proporcional  esses 
títulos  de  caracter  federal,  tributados  na 
lei  da  União;  mas,  si  o  nobre  Deputado  bus* 
casse  compulsar  com  um  pouco  mais  de 
cuidado  a  legislação  do  meu  Estado»  alli 
iria  encontrar  o  regulamento  publicado  em 
1901,  promulgado  após  a  lei  federal  de  1899, 
com  uma  tabeliã  annexa,  e  nelle  S.  Ex.  não 
encontraria  o  mais  simples  tributo  sobre 
qualquer  acto  ou  titulo  que  esteja  já  tri- 
butado por  lei  federal. 

Ao  contrario,  S.  Ex.  encontrará  dispo- 
sitivo como  este: 

«Não  são  comprebendidos  entre  esses  ne- 
gócios os  actos  de  qualquor  esjpecie  regidos 
Sor  leis  federaes,  na  conformidade  do  n.  3 
o  art.  34  da  Ck)nstituição  PederaU  ainda 
que  tenham  de  inroduzir  eífeito  neste  Es- 
tado e  de  ser  processados  pelos  Juizes  es- 
laduaas  (Lni  federal  n.  585,  de  31  da  julho 
de  1899  e  art.  2p  do  Reg.  que  baixou  com 
o  decreto  federal  n.  3.564,  de  27  de  janeiro 
de  190O.)»~Art.  2«,  §  2?,  do  decreto  n.50,de 
31  de  janeiro  de  1901. 

E  de  modo  mais  positivo,  si  tanto  é  pre- 
ciso para  o  caso,  S.  Ex.  encontraria  o  dispo- 
sitivo do  art.  42o  qual,  tratando  do  sello 
proporcional,  determina  que: 

€Sào  isentos  de  sello  proporcional  todos  os 
títulos,  actos  ou  contractos  sujeitos  ao  sello 
federal,na  conformidade  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  federal  n.  3.564  de  22 
de  janeiro  de  1900.»— Art.  42  do  decreto 
n.  48,  de  17  de  janeiro  de  1901 . 

Na  tabeliã  que  acompanha  esse  regula* 
mento  não  encontraria  o  nobre  Deputado, 
ainda  que  por  omissão  houvesse  succedido, 
nem  as  notas  promissórias,  a  que  S.  Ex.  se 
referiu,  nem  as  lettras  da  terra. 

Yê  o  nobre  Deputado  que  podia,  ao  meãos 
no  momento,  dispensar  uma  companhia  para 
justificar  o  acta  do  governo  do  Estado. 

AS.  Ex.  não  fará  certamente  falta  esta 
companhia  quando  está  ao  lado,  ou,  antes, 
quando  tem  companhia  muito  mais  honrosa 

Sara  a  defesa  desses  actos  de  incursões  pelo 
ominio   da    lei  federal,  no  Estado  de  São 
Paulo... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas—...  conforme 
a  asseveração  feita  pelo  nobre  Deputado.  • . 

O  Sr.  GalbXo  Carvalhal— N68  Asemos  a 
mesma  reforma  depois  da  promulgação  da 
lei  federal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Vô  V.  Ex. 
que  ainda  neste  particular  não  pôde  pesar 
sobre  o  governador  do  Estado  da  Bahia  a 
accnsação  de  tentar  contra  o  desenvolvi- 
mento da  forma  republicana  no  paiz  e  menos 


ainda  contra  o  regimen  federativo,  adoptado 
na  Constituição  de  24  de  fevereii*o. 

Parece  que  a  defesa  é  completa.  Certo  é, 
Sr.  Presidente— e  V.  Ex.  e  a  Camarame  per- 
doai^ que  a  propósito  deste  incidente  e, 
como  illação  natural  delle,  diga  eu  algumas 
palavras  mais  em  defesa  do  eminente  gover- 
nador do  Estado  da  Bahia  e  em  relato  ao 
caso  que  prendeu  a  attenção  publica,  poucos 
dias  ha — certo  ó,  dizia  eu,  que  ha  dous  dous 
um  grande  órgão  de  publioidado  desta  Ca- 
pital, defensor  decidido  da  Republica,  refe- 
rindO'Se  a  uma  carta  dliíglda  pelo  gover- 
nador da  Bahia  aos  i^epresentantes  desse  Es* 
tado,  carta  em  que  S.  Ex.  empenhava  todos 
os  esforços  para  o  congraçamento  dos  mes- 
mos representantes,  no  sentido  de  serem  le- 
vados a  eífeito  melhoramentos,  não  de  ordem 
estadual,  mas  de  ordem  federal. . . 

O  Sr.  Neiva— Muito  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas —  ...  eque 
aproveitam  ao  Estado  da  Bahia,  aproveitam 
sobretudo  á  União,  referindo-se  a  essa  ten- 
tativa, tão  innocente  na  sua  essência,  quão 
Sroveitosa  nos  seus  resultados,  aquelle  órgão 
e  publicidade,  defensor  decidido  da  Repu- 
bllca,repito,  a  que  parece  mesmo,  pelas  suas 
palavras,  representar  a  tenda  onde  ella  está 
asylada  para  s&  pôr  a  salvo  de  quanto 
contra  ella  conspiram,  articulou  que  o  emi- 
nente govemaoor  do  meu  Estado,  por  im- 
paciência, sinão  por  leviandade,e8tava  atten- 
tando  contra  a  Republica  e  contra  o  regimen 
federativo. 

Ao  ler  as  brilhantes  palavras  do  brilhan- 
te escriptor,  sentia-se,  Sr.  Presidente,  que 
um  dobre  de  finados  annunciava  a  queda  do 
regimen  federativo,  e  com  ella  o  desappa- 
reclmento  da  Republica;  sentia-se  que  uma 
nova  escola  estava  sendo  creada  polo  gover- 
nador da  Bahia,  pregoeiro  delia,  escola  em 
que  se  aconselhava  o  levantamento  de  todos 
os  Estados  para  diotarem  ao  Governo  da 
União  as  leis  e  os  actos  l !  E  aos  puros  re- 
publicanos restava  só  deporem  as  armas, 
depondo  também  as  suas  saudades  sobre  o 
tumulo  da  Republica. 

Não  partissem  essas  palavras,es8a  charan- 
ga mal  cabida,  de  órgão  tão  respeitável 
pelo  seu  passado,  pelos  grandes  serviços 
prestados  á  Republica,  de  órgão  que  ainda 
tem  como  sua  brilhante  bandeira  o  nome 
do  eminente  propagandista  Quintino  Bo- 
cayuva,  e  o  caso  seria  antes  para  provocar 
a  risota  que  diverte  do  que  a  magua  produ- 
zida pela  injustiça. . .  e  que  provoca  e  justi- 
fica a  defosa. 

Não,  senhores  !  Descance  o  grande  órgão, 
defensor  da  Republica;  da  Bahia  não  tem 
vindo,  até  hoje,  o  mais  ligeiro  tropeço,  nem 
á  acção   dos    governos,  nom  ao  desenvol- 
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Tímcnto  da  forma  republicana  (apoiados), 
(la  Bahia  aioda  não  veia,  pelos  teus  re- 
presentantes nesta  Casa,  a  mais  ligeira 
ofTensa  ao  regimen  federativo.  E,  si,  aca- 
so, nes^ics  annos  que  passaram,  nós,  os  re- 
presentantes danuolle  Estado,  dcslisamos  al- 
guma vez  da  linha  do  conducta  que  o  respei- 
to á  Constituição  e  ao  regimen  fedorativo 
nos  traça ,  para  esquecermos  essa  Consti- 
tuição o  esso  mesmo  regimen,  nós,  os  da 
Bahia,  si  assim  fizemos,  foi,  Sr.  Presidente, 
quando,  pelo  mais  decidido  apoio  aos  gover^ 
nos  da  Republica,  votamos  ou  deixamos  que 
se  votassem  impostos  inconstituclonaes,  ou 
quando,  ainda  por  esse  mesmo  apoio  aos 
governos  da  Republica,  silenciamos  sobre  os 
actos  de  Matto  Grosso  ou  sobre  as  invasões 
no  Estado   do  Rio  de  Janeiro. 

Mas,siesta  foi  ta  eommettemos  contra  a  Re- 
publica, e  contra  o  regimen  federativo,  seja 
elb\  ao  menos  attenuada,  Sr. Presidente,  pela 
sempre  honrosa  companhia,  em  que  nos  acha- 
mos, dos  chefes  do  Estado,  e  pelo  silencio  que, 
talvez,  sobre  esses  factos  guardaram  esses 
mesmos  órgãos  de  publicidade,  convertidos  á 
ultima  hora  em  mestres-escolas  do  regimen 
federativo.  Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito 
bem»  O  orador  é  eomprimentado .) 


O  Sr.  Teixeira  de  8&— Felizmente, 
Sr.  Presidente,  o  illustre  representante 
da  Bahia,  a  cujos  talentos  eu  estou  acostu- 
mado a  prestar  todas  as  homenagens,  den-me 
algum  tempo,  depois  de  ter  explicado  o  inci- 
dente que  se  dou  na  bancada  bahiana,  a  pro- 
pósito de  uma  carta  do  governador  daquelle 
Estado,para  dizer  alguma  cousa  em  resposta 
âs  considerações  que  fez,  contradictando 
as  minhas,  de  que  o  regulamento  da  Bahia 
não  tinha  observado  a  lei  de  1899. 

Sr.  Presidente,  li  o  regulamento  da  Bahia 
posterior  á  lei  federal  de  1899,  regulamento 
de  1900,  quando  me  achava  em  Pernambuco, 
e  nelle  notei  diversas  infracções  daquella 
lei. 

Não  o  tenho  nesta  occasião,  mas  o  illustre 
Deputado  pela  Bahia  acaba  de  m*o  fornecer. 
Vou  mostrar,  de  relance,  visto  que  não  posso 
nem  tenho  tempo  do  ezaminal-o  detida- 
mente, pelo  menos,  algumas  infracções  que 
aqui  estão  debaixo  de  minhas  vistas. 

Primeira  :  diz  a  tabeliã  A  :  cTodas  as  fian- 
ças, contractos,  despachos,  transferencias, 
subrogações,  titules  ou  termos,  ordens  para 
entrega  de  bens  de  orphãos,  sujeitos  ao  sello 
proporcional,  pagarão:  até200$000,  etc.» 

Agora  o  regulamento  federal,  tabeliã  A, 
que  se  inscreve— Sello  proporcional  em  todo 
o  território  da  Republica— n.  16:  ccon tractos 
de  fianças  e  outros  quaesquer  por  termos  la- 
vrados no  juízo  federal  ou  estadual  ou  nas 
repartições  publicas  foderaes.» 


Aind*A  o  regulamento  da  Bahia :  Tabeliã 
B,  §  6»,  n.  1— «Actos  lavrados  por  ftincciona- 
rios  estaduaes.» 

N.  ô— «Reconhecimento  de  firmas,  etc.» 

Art.  3<>:  «Fianças  prestadas  em  jufzo  e  re- 
partições publicas  estaduaes  ou  mnnici- 
pães.» 

Estas  hypotheses  estio,  como  já  fiz  ver, 
oomprehendidas    no    regulamento  federal, 

3ue  diz,  art.  2«,  §  2» :  «Não  âo  comprehen- 
idos  entre  esses  negócios  (da  economia  dos 
Estados)  03  actos  de  qualquer  espécie  regidos 
por  leis  federaes,  os  quaes  são  sujeitos  ás 
taxas  deste  regulamento,  ainda  que  tenham 
de  produzir  effeito  no  próprio  fistadu  de  sua 
origem  e  de  ser  processados  nos  i*e8pectivo8 
juízos.» 

Todas  as  finanças  e  contractos,  celebrados 
por  fbnccionarios  estaduaes,  regom-se  por 
disposições  da  lei  federal  e  o  respectivo  re- 
gulamento as  comprehendeu  expressamente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Não  ha  duvida 
que  a  lei  federal  invadiu  neste  ponto  a  es- 
phera  tributaria  dos  Estados. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  dá  outro 
aparte. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  As  procurações 
e  o  reconhecimento  de  firmas  pelo  tabellião, 
apezar  do  sello  federal,  pagam  o  sello  esta- 
dual. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  O  reconheci- 
mento, não. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  As  procurações 
pagam  300  réis  pelo  reconhecimento  da  firma, 
como  todos  os  demais  documentos,  embora 
jà  tenham  i)ago  o  sello  federai. 

Vozes  —  Não  pagam. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Assevero  que 
pagam  300  réis  de  sello  estadual,  ainda  mes- 
mo tendo  de  produzir  effeito  fora  do  Estado; 
sei  disto  em  razão  de  meu  officio. 

O  Sr.  Garcia  Pires-—  Nós  também  somos 
do  mesmo  officio,  e  sabemos. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Não  sao ;  o 
Sr.  Marcolino  Moura  e  eu  somos  os  únicos 
ta belliães  com  assento  aqui  na  Camará. 

O  Sr.  Presidenm  —  Atlenção ! 

O  Sr.  Teíxeiilit  db  SA  — -  Na  Bahia  o  re- 
conhecimento de  firmas  do  procurações  paga 
sello  estadual ;  appello  para  a  competência 
do  illustre  Deputado  pela  Bahia. . . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V.  Ex.  viu 
que  eu  não  oolloqueí  a  questáo  no  ponto  de 
vista  da  constitucionalidade  ou  inconstitu- 
cionalidade da  lei,  que  não  cabo  a  nós. 
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O  Sr.  Teixeira  db  Sa*  —  Nem  eu  oetou 
tratando  disto ;  estou  |>erguatando  a  V.  Ex. 
si  na  Bahia  o  reconhecimento  de  firmas  de 
procui*acões  não  paga  sólio  estadual? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  O  reconhe- 
cimento pa^ti ;  mas  não  ha  selio  federal. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa  *^  A  procuração  do 
procrio  punlio  paga  seilo  federal,  e  paga,  na 
Bahia,  de  sello  estadual,  3'JO  róis. 

O  Sr.  BulcXo  Vianna —  Sello  sobre  re- 
conhecimento ;  não  ha  dualidade  de  sello. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa*~  Pergunto  eu  ao 
nobre  Deputado  Sr.  Augusto  de  Freitis,  si 
o  reconhecimento  da  firma  nas  procuraçdes 
não  6  um  complemento  do  instrumento  do 
mandato  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —Não,  senhor. 

O  Sr.  Moreira  Alvbs  —  A  procuração 
não  vale  sem  o  roconhecimento  da  firma. 
A  procuração  passada  por  um  tabellião  do 
interior  da  Bahia,  que  pagou  sello  federal, 
tendo  de  ser  reconhecida  na  capital  a  firma, 
está  sujeita  ao  sello  estadual  de  300  róis. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E'  outro  acto  su- 
jeito a  sello  eitadual. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— E'  acto  da  eco- 
nomia do  Estado,  está  dentro  da  expressão 
da  Constituição. 

O  Sr.  Teixeira  de  SÀ— Não  é  o  reconhe- 
cimento acto  de  direito  substantivo  ?  Não  é 
acto  regido  por  lei  federal  ?  Pois  paga  sollo 
estadual  na  Bahia. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Mas  não  ha  du- 
plicidade de  sello  :  o  regulamento  federal 
não  cobra  sello  pelo  i*econhecimento  da 
firma ;  o  regulamento  da  Bahia  cobra. 

O  Sr.  Teixeira  de  S a'— Fica,  portanto,  a 
procuração,  que  ô  iostrumoato  do  mandato, 
sujeita  aos  dous  sellos. 

Sr.  Presidente,  6  preciso  convir  que  a  lei 
de  1899  tem  sido  golpeada  em  todos  os  Es- 
tados. Não  foi  somente  o  Estado  de  Pernam- 
buco quo  francamente  declarou  que  essa  lei 
ó  inconstitucional  e  sujeitou  certos  actos  de 
economia  do  Estado  ao  sello  estadual,  que 
rigorosamente  em  íaco  da  Constituição  com- 
pete aos  Estados. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— O  Estado  de  Per- 
nambuco esta  na  companhia  da  Coustituição 
Federal. 


O  Sr.  Moreira  Alves— E  na  dos  Estados 
do  Amazonas,  Bah^a,  S.  Paulo,  Santa  Catha- 
rina,  Espirito  Santo,  Rio  Grande  do  Sul  e 
outros. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'— Sr.  Presidente, 
o  regulamento  da  Bahia    até   adoptou  o 


systema  do  papel  sellado,  de  modo  que 
auaesquer  actos,  regidos  ou  não  pelas  leis 
rederaes,  são  nelle  lavrador,  e  sei  que  os 
ro<]^ueri mentos  dirigidos  á  FacuMade  ao  Me- 
dicioa  daqucUe  Estado  são  feitos  nesse  pa- 
pel. 

Sr.  Presidente,  deixo  a  tribuna  porque 
não  pos80«  no  momento,  ftizer  estudo  mais 
aproAindado  quinto  ao  assumpto  por  me 
faltarem  outi-os  regulamentos.  {Mttito  bem  ; 
muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Si*3.:  Aui'elio  Amo- 
rim, Rogério  do  Miranda,  Josí  Euzebio, 
Anísio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Frederico  Borges,  Fonseca  e  Silva, 
Abdon  Miianoz,  José  Marcellino,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldini  Bandeira. 
Moreira  Alves.  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Euzebio  de  Andróide,  Tosta, 
José  Monjardim,  Galdino  Lorcto,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy. 
Belisario  de  Souza.  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,  Cruvollo  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Bi*andão,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga, 
Estevão  Lobo,  Ribeirj  Junqueira,  João  Luiz 
Alves,  Adalberto  Ferraz,  Nogueira,  Galeão 
Carvalhal,  Moi-eira  da  Silva,  Ferreira  Braga, 
Amaral  Ce»ar,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Bcr- 
n!»rdo  António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Bonedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Luiz 
Gualberto,  Germano  llasslocher.  Ri  vaia  via 
Correia,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
eareuhas  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins. 
Raymundo  Nery,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Índio  do  Brazll, 
António  Bastos,  Urbano  Santos,  Guedelha 
Moui*ão,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epa  • 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire,  Castro 
Rebello,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduaixio  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Fidelis  Alves,  Bezamat,  Júlio  Santos,  João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Anthero  Botelho,  Leonel 
Filho,  António  Zacarias,  Henrique  Salles. 
Carlos  O  ttoni,  Manoel  Fulgencio,  Lindilpho 
Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valeis 
de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Car- 
valho, Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda. 
Cândido  de  Abreu,  Barbosa  Lima,  Angelo 
Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

B  som  causa  os  Srs.  Raymundo  Arthur, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya, 
Alberto  Maranhão,  AíTonso  Costji,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Pereira   Lyra,  Elpidp  do 
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Figueiredo,  Rajmundo  de  Miranda,  Arro- 
xellas  GalvSo,  Rodrignes  tSaldanha,  Augosto 
de  Vaaconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
Pereira  Lima,  Astolpho  Dutra,  Gamillo 
Soares  Filho,  Camillo  Prates,  Ck)sta  Júnior, 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Joaquim 
Teixeira  BrandSo,  Juvenal  Miller,  Alfredo 
Varela  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Bricio  I^llbo— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  tSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Svieía  Wíllxa  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  é  grande  o  apreço  om  que 
tenho  o  modo  por  que  V.  Ez.  dirige  os  tra- 
balhos desta  Camará. 

Mais  de  uma  vez  tenho  reconhecido  e  pro- 
clamado a  correcção  e  a  imparcialidade  com 
que  V.  Ez.  occupao  alto  posto  para  que  foi 
muito  justamente  eleito  pelos  seus  digaos 
pares.  (Apoiados,) 

NSo  vá,  portanto,  V.  Ex.  ver  nas  poucas 
palavras  que  passo  a  proferir,  na  questão  de 
ordem  que  levanto,a  minima  desconsideração 
á  Mesa. 

Foi  hontem  publicado  no  Diário  do  Congres- 
so o  parecer  da  Commi^^são  do  Orçamento 
sobre  as  emendas  que  augmentam  a  despeza 
ou  diminuem  a  receita,  offerecidas  ao  pro- 
jecto n.  121  A,  de  1904,  que  estabelece  em 
toda  a  Republica  a  vaccinação  e  revaccina- 
ção  obrigatórias. 

Tendo  visto  este  pareaer  publicado  no  Diá- 
rio do  Congresso  de  hontem,  eu,  Sr.  Presi- 
dente, pretendia  levantar  hontem  mesmo  a 
reclamação  que  neste  momento  venho  fazer. 

Não  o  fiz,  porém,  porque  tivemos  de  levan- 
tar a  sessão,  em  virtude  do  prematuro  passa- 
mento do  nosso  dislincto  eollega  o  Sr.  Abe- 
lardo de  Mello,  representante  do  Estado  do 
Rio,  moço  de  talento  (apoiados),  de  iilustra- 
00,  de  patriotismo,  de  ardor  republicano 
(muito  bem)^  que  infelinnente  nlo  poude 
mostrar  entre  nój  o  seu  merecimento  (apoia- 
dos),  porque  foi  eleito  Deputado  Federal 
quando  tinna  já  o  organismo  minado  peia 
moléstia  que  o  devia  levar  ao  tumulo.  (Apoia- 
dos;  muito  bem.) 

Não  fosse  istot  Sr.  Presidente,  e  eu  teria 
hontem  mesmo  apresentado  a  reclama^ 
que  ora  formulo.  Como,  porém,  é  tempo 
ainda  de  fiizel-a,  venho  submelter  o  caso  ã 
apreciação  de  V.  Ex.  e  desde  logo  tenho  a 
certeza  da  solução,  confiante  na  isenção  com 
que  V.  Ex.  sempre  procede. 

O  art.  165  do  nosso  Regimento,  diz:  cTanto 
na  2^  como  na  3*   discussão   de   qualquer 


projecto,  as  emendas  ou  artigos  additives, 
creando  ou  augmentando  despeza  ou  inan- 
indo a   receita  publica,  nlo  poderão  ser 
admittidos  ao  debate  e  á  votação  sem  prdrio 
parecer  da  Commissão  de  Orgamento. » 

Em  vista  desta  disposição,  a  Mesa  eavieii 
ã  Commissão  de  Orçamento  nove  emendas, 
consideradas  nestas  condições,  emendas  que 
receberam  parecer. 

São  as  seguintes: 

Art.  8.«  O  Governo  fornecera  lympha  an- 
ti-variolica,  gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  eeHa 
quantidade  proporcional  ã  população  de 
cada  um  delles,  independente  de  maiores 
porções  em  caso  de  necessidade. 

Serâo  gratuitas  as  vaccinações  e  revaodi- 
nações  oí&ciaes,  por  cujos  oertiâcados  não 
se  cobrará  sello  ou  emolumento.— Do  substi- 
tutivo do  Sr.  Rodrigues  Dorf a. 

—  Accresoente-se  onde  convir : 

Art.  Para  elaboração  da  lympha  vaoei- 
nica,  o  Governo  poderã  despender  até  a  inu- 
portancia  de  60:00Q|,  cabendo-lhe  fundar  in- 
stitutos vaccinicos  na  Capital  Federal  e  nos 
Estados  que  não  tiverem  recursos  para  con- 
struir e  custear  taes  estabelecimentos. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904. — 
Barbosa  Lima, 

—  Art.  Aos  operários  compulsoriamente 
vacoinados,  empregados  na  industria  par- 
ticular, pagará  o  Thesouro  Federal  a  imoor- 
tancia  dos  salários  correspondentes  aos  aias 
em  que  estiverem  afastados  do  trabalho  wp 
força  da  inflammação  ou  febre  própria  ã  boa 
vaccina. 

Em  qualquer  caso,  pagara  o  Thesouro  a 
indemnização  de  quatro  dias  de  salário.— 
Barbosa  Lima» 

—  Art.  Aos  empregados  públicos  compul- 
soriamente vacclnados,  nenhum  desconto  se 
fará  nos  respectivos  vencimentos  quando  M* 
tarem  á  repartição  por  motivo  de  vaccitta^. 
—  Babosa  Lima, 

—Art.  Aos  jornaleiros  das  repartições  e 
officinas  do  Estado,  compulsoriamente  vaoei- 
nadosi  não  se  descontará  nenhuma  paroella 
do  respectivo  salario-jomal,  emquanto  esti- 
verem afastados  do  trabalho  braçal  porcausa 
da  boa  vaccina.—  Barbosa  Lima. 

— Accrescente-se  onde  convier  : 
Seja  consignada  a  verba  de  500:000$  para 
os  seguintes  fins  : 

AuziUar  os  Estados  que  sustentam  insti- 
tutos vaccinicos,  para  melhor  organiza^ 
dos  serviços ; 
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Coacoirer  para  a  crea^  do  instiiatos 
vaccioícos  njs  demais  Estados  ; 

Auxiliar  o  lostitato  Vacoinico  do  Dlstrieto 
Federal. 

Sala  das  sessOes,  1  de  setembro  de  1904.— 
3ríeio  FUho^ 

—AH.  Todo  o  vaocinado  que  tiver  varíola 
Teoeberá  uma  indemnização  de  1 :000$;  si  fal- 
lecer,  as  pessoas  que  estavam  tsob  o  seu 
amparo  receberio  10:000$000. 

Esta  indemnização  se  eleverá  a  10:000$  no 
primflÉ*o  casot  e  100:000$  na  segando,  m  a 
doença  tiver  apparecido  dealvo  dos  dias  30 
oonsecutivoe  á  vaocina^o« 

Paiagrapbo  unioo.  NSò  teem  direito  ás 
indemnizações  as  pessoas  que  procurarem 
espontaneamente  a  y^lccíu^í, ^Barbosa  Linui. 

— Art.  Paraasindenmizaç5es,temomesmo 
effeito  que  a  varíola  qualquer  moléstia  li- 
gada á  vaccina^  que  aurar  mais  de  30  dias; 
o  fallecimento,  si  houver,  dará  logar  ás 
mesmas  iodemnizações  que  os  í^Uecimentos 
por  varíola. —  Barbosa  Lima, 

—Art.  Si  da  vaccinação  resultar  defeito 
physico,  o  vaocinado  receberá  uma  inde- 
mnização de  1 :000$,  que  será  substituída  por 
uma  pensão  de  300$,  si  elle  ficar  impossibi- 
litado de  angariar  a  sua  subsistência.—  Bar' 
bosa  Lifna,> 

Muito  de  propósito  li  as  emendas  que  a 
Mesa  considerou  como  em  condições  de  me* 
recer  parecer  da  CommJssSo  de  Orçamento . 

Devo,  porém,  ponderara  VTkx.  que,  exa- 
minando bem  o  projecto  e  as  emendas  ao 
mesmo  apresentadas,  verifiquei  que  o  nu- 
mero de  emendas  nas  mesmas  condições  é 
muito  mais  elovado  do  que  á  primeira  vista 
pareceu,  como  vou  mostrar,  lendo  uma  lista 
que  organizei  o  onde  estão  todas  reunidas. 

Pela  leitura  a  que  vou  proceder,  será  veri- 
ficado que  umas  emendas  angmentam  a  des- 
peza,  outras  diminuem  a  roceitsk,  de  onde  se 
concluirá  que  o  parecer  não  está  elaborado 
conforme  determina  o  Regimento,  não  po- 
dendo assim  ser  iniciada  a  sua  discussão. 

Para  poupar  trabalho  á  Camaiii  e  á  Mesa, 
fiz  uma  lista  das  referidas  emendas ;  vou  oo- 
tejal-as  com  aquellas  que  acabei  de  ler  para 

âue  a  Gamara  fique  convencida  da  proce- 
encia  da  minha  reclamação. 
€  Emendas  ao  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
que  augmentam   a  despesa  e  diminuem  a 
receita,  além  das  que  já  foram  submettidas 
ao  exame  da  ComaámS^  de  Orçamento: 

1*  emenda 

Art.  O  Governo  providanciará  no  sen- 
tido de,  concurrentemente  com  a  interdic^ 


e)  o  Governo  lançará  mão  afim  de  que 
sejam  fielmente  cumpridas  as  disposições 
desta  lei«  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meií^a  purte  da  lettra  f  áo§Z^  do  art.  1<»  do 
decreto  A.  1. 151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  Em  cada  localidade  em  que  houver 
instituto  vaccinico,  soi*á  creado  o  logar  de 
inspecter  veterinário,  enearregado  de  flsea- 
lizar  a  execu(^  deste  decreto,  na  parte  que 
se  refere  ao  animal  vaccinifero.— Bar^o^a 
Lima,* 

Esta  tem  até  erea(^o  de  emprego. 

3.» 

«Art.  O  Governo  nomeará  uma  eommis- 
são  de  sete  membros  para  fixar  a  composição 
chimica  e  a  constituição  bacteriológica  da 
lympha  que  será  empregada  nas  vaccina- 
ções  obrigatórias. — Barbosa  Lima. 

4.* 

Art.    Teem  direito  ás  indemnizações  esti- 

Í miadas  neste  decreto  as  pessoas  cujas  mo- 
estias  se  aggravarem  em  consequência  de 
vacciUdção  obrigatória. — Barbosa  LÀma,> 

Qnaod  são  as  indemnizações  estipuladas  no 
decreto  ? 

No  projecto,  propriamente  dito,  não  está 
QOQsignada  indemnização  alguma ;  o  que  ha 
é  uma  indemnização  consignada  em  uma 
outra  fyniffldifc  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

De  modo  que  a  emenda  que  acaba  de  ser 
lida  o  que  faz  ? 

Augmenta  a  de&peza,  estabelece  que,  além 
das  mdemnizações,  nos  casos  de  insuccessos 
por  vaccinações,  façam  se  também  indenmi- 
zações  nos  casos  em  que  se  aggravem  outras 
moléstias  dos  vaccinados. 

5»  oman.la 

Art.  Todas  as  medidas  adoptadas  neste 
decreto,  destinadas  a  garantir  os  cidadãos 
contra  os  desastres  da  vaccinação,  e  inde- 
nmizar  dos  prejuízos,  são  extensivas,  mutatis 
muUxndis^  ás  outras  medidas  contra  a  varíola, 
como  08  isolamentos  e  desinfecções. —  Bar* 
bosa  lÂma. 

6^  emenda 

Art.  As  indemnizações  para  as  pessoas 
nestas  condições  serão  aB  mesmas  que  para 
aquellas  que  adoecerem,  si  ou  aggravarem 
o  seu  estado  de  saúde  ou  íkllecerem  por 
motivo  de  vaccina^^.— Airòo<a  Lima. 


312 


ANNAES  DA  GAMARA 


7^  emenda 

€  No  art.  3«,  em  vez  de  —  Reyoffam*se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se  :  Revo- 
ga-se  a  disposição  do  §  S«  do  art.  89  do 
decrelo  n.  5. 156,  de  8  de  março  do  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904,— 
Brido  Filho. > 

Ora,  o  §  2o  do  art.  89  é  o  que  estabelece  a 
multa  de  50$  a  200$000. 

8^  emenda 

€  No  art.  3"*,  em  vez  de  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario  —  diga-se  :  Re- 
voga-se  a  disposição  do  art.  90  do  decreto 
5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho,  » 

O  arligo  revogado  é  o  que  estabeloce  a 
pena  de  multa  de  50$000. 

9^  emenda 

«  No  art.  3°,  em  vez  do  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
a  disposiçõo  do  §  S"»  do  art.  230  do  decreto 
n.  5.156,  de  8 de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Br  cio  Filho,  » 

Esta  revogação  importa  em  eliminar  a 
taxa  de  50$  por  exame  bacteriológico  em 
domicilio,  taxa  constante  da  tabeliã  a  que  se 
refere  o  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  5.156. 

Como  se  vê  do  exposto,  além  das  emendas 
que  receberam  parecer  da  Commissâo  de 
Orçamento,  ba  outras  que  devem  ser  exami- 
nadas pela  mesma  Commissâo. 

Deixo  a  reclamação  entregue  ao  critério 
da  Mesa,  certo  de  que  resolverá  como  é  de 
justiça. 

A  conira-gosto,  Sr.  Presidente,  levantei 
esta  questão  de  ordem  e  só  fUi  a  isso  levado 
pelo  cumprimento  do  meu  dever. 

Retiro-me  da  tribuna,  lembrando  que  re- 
clamei em  nome  do  Regimento,  da  nossa  lei 
interna,  feita  para  ser  obedecida  por  todos, 
pelo  humilde  orador,  pela  Mesa,  pelas  Com- 
missões,  pelos  vaccinistas  e  não  vaccinistas, 
pelos  partidários  e  adversários  da  obriga- 
toriedade da  vaccina.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O   8r.    Presidente  —  Decidirei  a 
questão  de  ordem,  levantada  pelo  Sr.  Depu- 
tado Bricio  Pilho,  quando  entrar  em  ais- . 
cussão  o  projecto  a  que  S.  Ex.  se  refere.       | 


Havendo  numero,  vae-se  proceder  ás  vo- 
tações. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras.  (Pausa.) 

E*lldo,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissâo  de  Orçamento  o  ae^ 
guinte 

PROJECTO 

N.  183—1904 

Âuionza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria^  Viação  e  Obras  Pw 
blicas  o  credito  extraordinário  d  i  réis 
i4:44í$768,  para  pagar  a  dous  amanuenses 
e  quatro  praticantes  da  Administração  dos 
Correios  do  Districto  Federal  a  gratificação 
que  lhes  compete  como  fieis  interinos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  14 :  44  i  $768,  para  pagar  a  dous 
amanuenses  e  quatro  praticantes  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Districto  Federal  a 
gratificação  que  lhes  compete,  como  fieis 
interinos,  nos  períodos  de  15  do  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a 
31  de  dezembro  de  1903,  ncs  termos  do 
art.  341  do  Regulamento  dos  Corroios,  em 
vigor,  e  do  aviso  do  mesmo  Ministério, 
n.  182,  de  15  de  outulro  de  19C>2;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1904. 
— Heredia  de  Sá. 

São  iucceseivaniCnte  s(m  debate  appro 
vadas  as  Redacções  ficaes  dcs  projecto 
n  s.  151  A,  1^5  A.  157  A  c  \19  A,  de  1904 
para  serem  enviados  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  27, 
de  1904,  reconhecendo  Deputado  pelo  1»  dis- 
tricto do  Maranhão  o  Sr.  Dr.  Francisco  da 
Cunha  Machado  ; 

Em  seguida,  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  27,  de  1904: 

1^,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas, no  dia  24  de  julho  do  corrente  anno, 
no  1°  districto  do  Estado  do  Maranhão  ; 

2«,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Francisco  da  Cunha  Machadei 

O  8r.  Presidente  —  Proclamo* 
Deputado  pelo  1«  districto  do  Maranhão  o 
Dr.  Francisco  da  Cunha  Machado. 

O  8r.  Lfiiiz  Dom Ixi^ues— Peço  a. 

palavra,  pela  ordem. 
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O  8iT.  Presidente— Tom  a  palavra, 
pela   ordem,  o  Sr.  Luiz  Domingues. 


O  8r.  Liuiz  Oomin^ues  (pela 
ordem)-^Sv.  Presidente,  achando-se  presente 
o  Depatada  que  acaba  de  ser  reconhecido  e 
proclamado,  peço  a  Y.  Ez.  que  o  faça  intro- 
duzir no  recinto,  aílm  de  prestar  o  compro- 
misso regimental. 

O  Sir.  Presidente  —  Convido  os 
Srs.  3oe4<>  Secretários  a  introduzirem  no 
recinto,  afim  de  que  preste  o  compromisso 
regimental  e  tome  assento,  o  Sr.  Deputado 
que  acaba  de  ser  reconhecido  e  proclamado. 

(IT  introduzido  no  recinto  com  as  forma* 
lidades  do  estylo^  presta^  d  direita  do  Sr.  Pre- 
sidente,  o  compromisso  regimental  e  tomo  as» 
sento  o  Sr.  br.  Francisco  da  Cunha  Ma- 
chadoy  eleito^  reconhecido  e  proclamado  Depu- 
tado  pelo  í^  districto  do  3Iaran?Uío,) 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  107  A,  deste  anoo,  do  Senado, 

3ue  dá  novo  regulamento  orgânico  ao  Asylo 
e  Inválidos  da  Pátria  (3»  discussão). 

O  Sr.  Presidente^A  este  pro- 
jecto foi  apresentada  pelo  Sr.  Irineu  Ma- 
chado a  seguinte  emenda,  que  teve  parecer 
contrario  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra: 

Em  vez  das  ultimas  palavras— para  o  pa- 
trimónio do  Asylo — díga-se:  para  constituir 
um  património  especial,  destinado  á  ma- 
nutenção do  Asylo,  observada  a  disposição  do 
art,  7«. 

Vaese  votar  a  emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Irineu  Machado. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
em  3^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  107  A— 1904 
(Do    Senado) 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»  O  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria, 
fundado  na  ilha  do  Bom  Jesus,  desta  Capital, 
continuará  sob  a  dependência  do  Ministério 
da  Guerra  e  será  reorganizado  pelo  Governo, 
de  accôrdo  com  esta  loi. 

Art.  2.0  No  asylo  serão  admittidos  os  mi- 
litares de  terra  e  marque,  por  ferimentos 
em  combate  ou  por  moléstia,  ficarem  impos- 
sibilitados de  continuar  no  serviço  activo  e 
não  possam  fora  delle  prover  os  meios  para  1 
sua  subsistência.  ' 

Yol.    V 


§  1.*  Uma  vez  admittidos  no  asylo,  offl- 
ciaes  e  praças  passarão  a  constituir  o~ 
Corpo  de  Inválidos  da  Pátria— sem  distinção 
da  âasse  armada  a  que  pertenciam  e  com 
igual  direito  ás  vantagens  da  assistência  no 
estabelecimento,  não  podendo  ninguém  ser 
considerado  asylado,  nem  receber  auxilio^ 
algum  fora  delle. 

§  2.^  Os  voluntários  da  Pátria,  que  prova- 
rem serviços  de  guerra,  poderibo  sor  inclui- 
dos  no  asylo  nos  postos  que  houverem  con- 
quistado em  campanha. 

Art.  3.<'  A*  íkmilia  do  militar  asylado 
fica  concedido  o  direito  de  residir  com  o  seu 
chefe  no  estabelecimento  do  asylo. 

8  1.0  Eotende-se  por  família  do  asylado, 
para  o  eíTeito  deste  artigo  e  demais  faivores  e 
vantagens  que  por  esta  lei  lhe  forem  con- 
feridcs,  a  mulher  casada,  filhos  menores., 
filhas  solteiras  ou  viuvas  e  netos  menorea 
por  olle  mantidos  e  sustentados  á  data  de 
sua  inclusão  no  estabelecimento. 

§  2.0  O  Governo  fará  reconstruir  os  edi- 
fícios da  ilha  do  Bom  Jesus,  adaplando-os  o 
melhor  possível  á  commodidade  e  conforto, 
dos  asylados,  tendo  muito  em  vista  a  hygiene 
dos  alojamentos  e  aposentos,  bem  como  a  hy- 
giene do  espirito,  montando  escola  primaria, 
bibliothcca  e  distracções  ou  divertimentos, 
que  tornem  amena  e  grata  a  convivência  dos- 
asylados ;  para  o  que  lançará  mão  das  quan- 
tias depositadas  no  Thes^^uro  Federal,  pro- 
venientes dos  descontos  feitos  pira  o  Asylo  de 
Inválidos  da  Marinha,  em  virtude  do  art.  23" 
da  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  de  1848,  sendo 
a  sobra  desse  dinheiro,  depois  de  promptos 
taes  melhoramentos  e  obras,  convertida  em 
apólices  da  divida  publica  para  o  património 
do  asylo. 

Art.  4.0  Os  asylados  vencerão  soldo  c 
etapa  correspondentes  ás  suas  patentes  e 
gmduaçoes;  as  praças  de  pret  terão  mais  um 
abono  de  5$  mensaes  para  fardamento  o  de 
meia  etapa  por  pessoa  de  sua  familia  maior- 
do  tros  annos  de  idade,  não  podendo  em  caso 
algum  exceder  de  quatro  moi^is  etapas  o  nu- 
mero das  quo  assim  forem  abonadas  a  cada 
familia. 

§  l.«  Esses  vencimentos  correrão  por  contar 
do  Ministério  a  que  pertenciam  os  asylados, 
quando  em  serviço  activo,  e  serão  tirados- 
em  folhas  e  prots  mensaes,  organizados  no- 
próprio  Corpo  do  Inválidos,  segundo  as  nor- 
mas adoptadas  nos  corpos  do  exercito. 

§  2.0  Os  offlciaes  receberão  os  seus  venci- 
mentos em  espécie;  as  praças,  poróm,  só  re- 
ceberâo  em  espécie  o  soldo,  sondo  o  quanti- 
tativo para  fardamento  e  as  etapas  reco- 
lhidos á  caixa  instituída  no  art.  5^. 

Art.  5.«  As  despezas  de  dormitório,  do 
alimontiçao,  do  vestuário  e  outras  inheren.. 
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tes  ao  bom  agasalho  das  praças  asyladas  o 
respectíTas  &milias  eomrão  per  mna  caixa 
gem  a  cargo  da  administrai^  do  estabele- 
cimento, á  ^ual  serão  recolhtílot: 
à\  o  randimenio  do  i^strimomodo  neylo; 

b)  as  importanciaa  do  fardamento  e  das 
etapas  que  coiiqpetirem  éã  praças  e  aias  ik- 
milias ; 

c)  todo  e  quaiqner  oatro  rendimento  n&o 
previsto  ou  doações  em  espécie  feitos  por 
particulares. 

Paragrapho  único.  Com  o  fim  expresso  e 
único  de  augmentar  o  património  do  asylo, 
se  descontará,  de  uma  só  vez  em  cada  anno, 
a  1  de  março,  metade  de  um  dia  de  soldo  a 
todas  as  praças  de  pret ;  a  todos  os  offlciaes 
subalternos  superiores  e  generaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas, 
assim  também  aos  offlciaes  reformados  e 
honorários,  que  exercerem  commissões  gra- 
tificadas do  serviço  militar. 

Art.  6.0  Haverá  no  asvlo  um  hospital» 
para  tratamento  dos  asylados  em  geral,  cor- 
rendo por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
as  despezas  de  installação,  custeio  do  pessoal 
medico  e  pharmaceutico  e  provimento  de 
drogas,instrumentos  cirúrgicos  e  utensilio8,e 

Sor  conta  da  Caixa  Geral  do  Asylo  o  custeio 
os  enfermeiros  e  demais  empregados,  que 
serão  tirados  de  entre  os  mesmos  asylados,  e 
bem  assim  das  dietas  c  lavagem  de  roupas. 

Paragrapho  único.  O  asylado  que,  poste- 
rloimente  em  junta  medica  competente, 
for  julgado  rebabilltado  da  invalidez  e  apto 
a  prover  a  sua  subsistência,  será.  excluído 
do  asylo,  voltando  ao  corpo  de  onde  viera, 
ou  seguindo  livremente  o  destino  que  lhe 
convier,  no  caso  de  jà  ter  tido  excusa  do 
serviço. 

Art.  7.0  Quando  as  rendas  do  património 
do  asylo  forem  sufflcientes  para  occorrer  ás 
despezas  instituídas  pelos  arts.  5<>  e6<>,  ces- 
sará para  o  erário  publico  a  contribui^ 
Que  foz  para  a  Caixa  Geral  e  para  o  custeio 
do  hospital. 

Art.  8.<>  O  asylo  será  administrado  por 
um  offlcial  de  patente  superior,  reformado, 
do  exercito  ou  da  armada,  com  o  titulo  de 
commandante,  nomeado  por  decreto,  o  qual 
poderá  ser  conservado  ou  substituído  em 
qualquer  tempo,  precedendo,  neste  segunJo 
caso,  audiência  do  conselho  superintendente 
de  que  trata  o  art.  O». 

§  l.^Para  os  demais  cargos  serão  apro- 
veitados offlciaes  do  próprio  corpo  de  inva- 
lides da  Pátria  e,  s6  quando  não  oa  haja  idó- 
neos, bgpSio  chamados  offlciaes  reformados, 
sendo  òstas  nomeações  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Querra. 

§  8.0  Uns  e  outros,  assim  como  o  com- 
mandante do  corpo,  perceberão  as  mesmas 
^ratificaçõefl  e  vantagens  dos  offlciaes  arre- 


gimeatados  do  6zeroib>«  no  exerekia  de 
iguaes  AiBcçSes. 

Art.  9.0  Para  velar  sobre  a  instituição  e 
aMísIeneia  dos  asyiaâsíG^  havorá  mm  ctnnilho 
oompoflto  de  eiaoo  offidaos  geoeraos  oa  am- 
perioves*  tras  do^xorcito  dom  da  araifln, 
effisetivtB  ou  raferoiadai,  nomeados  foar  de* 
creio,  para  SM^irem  por  trei  aonos,  pnal- 
dindo  o  mais  graduado  ou  o  jotab  aat^io  e 
percebendo  os  vencimentos  de  actividade 
oorreq[K>ndeiite8  ás  suas  patente. 

Paragriípho  uaioo.  A  esta  coosellio  ki- 
cumbe: 

a)  administrar  o  patrixoonio  do  ai^lo«  se- 
solvendo  sobre  a  conversão  em  apolioes  da 
divida  publica,  das  sobras  em  diimeiro  aa- 
nuatanente  apuradas,  de  qualquer  pBOoe- 
dencia ; 

b)  velar  sobre  a  conservação  dos  ediftcios» 
de  nxido  a  proporcionar  sempre  bom  agasar 
lho  e  conforto  aos  asyJadae  e  deliberar  sc^sre 
a  construcção  de  novas  obras  e  dependências 
do  estabelecimento,  a  institui^  de  traba- 
lhos hygienicos  e  diversões  para  o  entrete- 
nimento ; 

c)  conhecer  e  decidir  das  reclamações  so- 
bre qualquer  folta  no  serviço  do  estabeleei- 
mento,  affeetando  ao  Ministro  da  Guerra  os 
factos,  accusações  ou  queixas  graves  coutra 
o  conunandante  do  asylo,  com  &  req^sta 
deste  e  informado  positiva  sua  ; 

d)  propor  ao  Ministro  da  Guerra  a  admis- 
são dos  inválidos  que  o  requererem  e  esti- 
verem nos  termos  da  presente  lei ; 

e)  tomar  contas  annualmente  ao  conunan- 
dante  do  asylo  e  submettel-as  ao  Miaistro 
da  Guerra; 

f)  inspeccionar  com  a  possível  firequencia 
o  estabelecimento  e  providenciar  prompta-^ 
mente  no  sentido  de  sanar  qualquer  incon- 
veniente ou  falta. 

Art.  10.  Sobre  estas  bases  geraes,  o  Mi- 
nistro da  Guerra  baixará  instrucçoes  que 
rejam  a  disciplina  e  economia  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  II.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  o  projeo.to  enviado  á  sancção  presiden- 
cial, offlciando-se  ao  Senado  do  ocoorrido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  161  — 1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  Fica  approvada  a  Conren^k» 
Sanitária  Internacional,  coneluida  aos  12  híj^ 
do  mez  de  junho  de  1904,  entre  as  Repa— 
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blicas  Argentina,  dos  Estados   Unidos  do 
BraziU  do  Paragiiay  e  Oriental  do  Uruguay. 
Art.  2.^  Reyogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annnnciada  a  votação  do  projecto 
n.  143  A,  de  1904,  do  Senado,  concedendo  a 
D.  Julieta  Delamare,  emquanto  solteira,  o 
montepio  deixado  por  seu  irmão,  o  capitão 
de  mar  o  guerra  Rodrigo  António  Delamare 
<3*  discussão). 

O  8r.  OeirmAno  Hasslocliex* 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  antes  de 
votar  este  projecto,  eu  desejava  que  a  Com- 
missão  competente  informasse  á  Camará  si 
esta  senhora,  a  quem  vae  ser  cjncodida  esta 
pensão,  não  recebe  o  montepio  de  seu  pae  ; 
em  segundo  legar,  quaes  as  razões  por  que, 
com  exclusão  do  todasas  outras  irmãs,  viuvas 
umas,  casadas,  pobres  outras,  se  crêa  somente 
em  benefício  desta  senhora  a  reversão  do 
montepio  do  seu  ânado  irmão. 

Como  sabe  a  Camará,  já  de  annos  atr&s 
este  projecto  teve  um  insncoesso  nesta  Ca?a. 

A  Camará,  convencida  então  da  improce- 
dência do  pedido,  não  lhe  deu  acolhida. 

A  Camará  sabe  perfeitamente  que  no  mo- 
mento actual  ha  uma  grande  grita  contra 
os  abusos  de  pensões,  que  tantas  eram  que 
esta  grita  rompeu  com  extraordinário  vigor 
nos  últimos  tempos. 

Parece-me,  segundo  as  informações  que 
tenho  tido  deste  caso,  que  se  trata  de  uma 
pensão   verdadeiramente  sumptuária. 

Não  se  trata  de  pessoa  que  se  ache  em  con- 
dição de  merecer  da  pátria  um  tributo  do 
natureza  tal  como  este  que  nos  reservamos 
ordinariamente  áquelles  cidadãos  que  se 
hajam  distinguido,  pela  contribuição  larga- 
mente dispensada  em  favor  dos  interesses  da 
communhão. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  não  está 
em  discussão. 

0  Sr.  Ger^iano  Hasslocher —Estou  pe- 
dindo uma  informação  e  justiácando  as  ra- 
zões porque  o  faço,  porque  desejava  que  a 
Camará  da  qual  faço  parte  possa  com  jus- 
tiça manifestar-se  sobre  o  assumpto. 

Desejo  que  a  Commissão  informe  si  6  ou 
não  cer:o  que  esta  senhora  recebe  montepio 
por  seu  pae,  quando  a  lei  expressamente  de- 
termina que  ninguém  podo  ser  aquinhoado 
duas  vezes,  porque  neste  caso,  é  uma  ac- 
cumulação. 

O  projecto  trata  da  accumulação,  porque 
essa  senhora  já  recebe  montepio  de  seu  pae. 

Quero  estas  informações  para  orientar  a 
Camará,  afim  de  que  ella  resolva  com  mais 
consciência  este  caso. 


O  8x*.  Pl^eiva— Na  qualidade  de  pre- 
sidente da  Commissão  de  Fazenda,  que  deu 
parecer  sobre  o  projecto  remettido  pelo  Se- 
nado e  alli  approvado  em  duas  discussões 
por  uma  grande  maioria  e  que  ora  vae  s«* 
votado,  devo  dizer  á  Camará,  em  primeiro 
fiogar,  que  não  se  trata  de  uma  nova  pensão, 
mas  da  reversão,  não  ainda  de  uma  pensão, 
mas  do  montepio. 

O  Sr.  Hbredia  de  Sá— Para  o  qual  o 
irmão  contribuiu  durante  42  annos. 

O  Sr.  Neiva— Para  maior  esclarecimento 
da  Camará,  ahi  esta  o  parecer  do  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  do  Senado,  declarando 
que  a  peticionaria  juntou  documentos  fir- 
mados pelos  Srs.  almirante  Arthur  Jaceguay, 
vice-almirante  Carlos  Noronha  e  Justino 
Proença,  attestando  ser  ella  a  única  irmã 
solteira  do  fallecido  capitão  de  mar  e  guerra 
Rodrigo  António  Delamare,  tendo  sempre 
vivido  em  sua  companhia  e  por  elle  susten- 
tada; que  esta  senhora  juntou  certidão  do 
Thesouro  provando  que  recebe  apenas  a  im- 
portância mensal  de  50$,  deixada  por  seu 
fallecido  pae,  o  chefe  de  esquadra  Delamare, 
com  os  quaes  a  filha  e  irmã  dos  beneméritos 
servidores  da  pátria  não  podo  manter-se,  e 
aue,  tendo  peniido  todas  as  pessoas  que  po- 
deriam amparal-a,desprotegiaa  como  se  acha, 
está  na  contingência  de  recorrer  aos  poderes 
públicos. 

Chamo  a  atteação  da  Casa  para  o  ultimo 
considerando  baseado  no  decreto  n.  695,  de 
28  de  agosto  de  1890,  relativo  á  concessão  do 
montepio,  que  em  seu  art.  19  dá  base  para 
essa  pretenção. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  E'  uma  re- 
vogação da  lei  do  montepio. 

O  Sr.  Neiva—  A  Commissão  do  Finanças 
do  Senado  não  encarou  a  questão  por  essa 
fkce  ;  mas  fr^mcamente  escreveu  que  «O  Se- 
nado podia,  em  sua  sabedoria,  conceder  á 
supplicante,  descendente  de  uma  familia 
toda  de  militares,  o  favor  pedido». 

A  contestação  que  houve  fá  foi  apenas  sobre 
a  legalidade. 

O  Senado  resolveu,  no  emtanto,  por  29 
votos  contra  11,  em  duas  snccessivae  vota- 
ções, que  assim  se  devia  fazer,  isto  é,  que  se 
devia  approvar  o  projecto  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra —  concedendo  o  montepio. 

Desculpe  a  Camará  ter  eu  intervindo  no 
debate  ;  não  fúi  o  relator  do  parecer,  mas 
desde  que  a  Commissão  de  Fazenda  acceltoa 
o  projecto  do  Senado  e  deu  parecer  unanime 
fliivoravel,  corre-me  o  dever  de  dar  as  ex- 
plicações pedidas  e  simultaneamente  susten- 
tar esse  parecer,  de  que  sou  primeiro  signa- 
tário n9  qualidade  de  presidente  dessa  Com- 
missão, que  não  procede  apaixonadamente  , 
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tanto  quo  ainda  hoje  figura  na  ordem  do  dia 
um  outro  parecer  da  meimaComralBsão  sobre 
uma  outra  petição,  iadeferindo-a,  parqu3 
achou  quo  nâo  era  i*azoaYeI. 

Dir-se-ha  que  nfto  será  uma  questão  do 
justiça,  por  não  estar  baseado  em  lei,  e  sim 
de  equidado;  mas  nós  não  deyemos  varrer, 
no  regimen  da  Republica,  estes  principiou 
das  nossas  deci8Õ03.  (Apoiados.) 

£*  o  que  tinha  a  dizer;  a  Gamara  faça  o 
que  entender.  Na  ausência  do  relator  do 
parecer,  que,  estou  certo,  será  approvado, 
corria-me  o  dever  de  dar  estas  ezplicaçõos, 
tendo  a  satisfação  de  acquiescer  assim  ao 
desejo  do  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  cujo  talento  admiro.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Em  seguida  ó  posto  a  Totos  e  approva^lo 
em  3""  discusnío  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  143  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedido  a  D.  Julieta 
Delamaro,  emquanto  solteira,  o  montepio 
deixado  por  seu  fallocido  irmão  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  Ddlamare, 
sem  prejuízo  do  que  já  percebo  dos  cofres 
públicos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. *■ 

O  Sr.  Oermo^no  Hasnloclier 

{pela  ordem)  requer  verificação  da   votação. 
Procedendo-se  á  verificação,   reconhece-se 
terem  votado  a  favor  92  Srs.  Deputados  e 
contra  27— total  119. 

O  8r.  Presidente  —  O  projecto 
foi  approvado  por  92  votos  contra  27. 

O  projecto  vae  ã  sancção  prosidencial, 
offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 327, 
de  1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
fozer  reverter  em  favor  de  D.  Amália  Pau- 
lina Rodrigues  Silva,  irmã  do  capitão  João 
Sabino  Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão 
que  cabia  a  sua  faiiecida  mãe,  D.  Zelinda 
Maria  Mendes  da  Silva,  concedida  por  de- 
creto do  Governo  Provisório  de  11  de  outubro 
de  1890  (2*  discussão). 

O    Sr.    Oliveira*    I^i^ueiredo 

( para  encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presi- 
dente, pelo  perfeito  conhecimento  que  tenho 
do  Ikcto  de  que  trata  este  projecto,  venho 
informar  a  Casa  que  elle  é  de  toda  justiça. 
O  capitão,  voluntário  da  pátria,  Rodrigo 
Silva  morreu  em  acção  de  combate,  na 
guerra  do  Paraguay.   Sua  mãe,  viuvado! 


itabollião  Fernando  Rodrigo  Silva,  obteve 
uma  pensão  de  40$;  íklleceu  octogenária, 
deixando  uma  (Ilha  quinquagenaria,  solteira, 
que  não  tem  outro  meio  de  subsistência. 

A  reversãj  desta  pensão  de  40$  recom- 
menda-se  á  justiça  da  Camará.  Accri^ce 
que  outras  reversões  em  condições  não  tão 
justas  como  esta  já  mereceram  acquiescencia 
da  Camará. 

£*  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  2*  discus^Lo 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N,  327  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uaico.  E*  o  Poder  Exocutivo  auto- 
rizado a  fazer  revertsr  a  favor  de  D.  Amália 
Paulina  Rodrigues  Silva,  irmã  do  capitão 
João  Sabino  Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pen- 
são que  cabia  a  sua  faiiecida  mâe  D.  Zelinda 
Mana  Mendes  da  Silva,  e  qu3  lhe  fora  con- 
cedida por  decreto  do  Governo  Provisório  de 
11  deoutubrj  de  1890;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  cm  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  88  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  E' concedida  á  D.  Flora  Queiroz 
da  Camará  Lima,  viuva  do  coronel  honorário 
do  exercito  Frederico  Augusto  da  Fontoura 
Lima,  a  pensão  annual  do  1:200$000. 

Art.  2. o  Revogam-se  a<^  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  cm  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.   166  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  1 :553$770,  para  pagamento  aos  her- 
deiros de  Gentil  Homem  de  Oliveira,  dos  or- 
denados que  deixou  de  receber  como  tele" 
graphistade  3^   ciasse  da  Repartição  Geral 
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dos  Tolegraphos,  de  22  de  março  a  31  de  de* 
zembro  do  1895;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  annonciada  a  votação  do  parecer  d.  23, 
de  1004,  iodoferiodo  o  requerimento  em  que 
D.  Maria  Pinto  de  Araújo  Con*êa  pede  uma 
pensão  (discussão  anica). 

O  Si*.  fSoarea  dos  Santos  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  eu  dcsgavaque  a 
Commisfitão  informasse  por  que  razão  deu 
parecer  contrario  á  peii^^o  de  D.  Maria 
Pinto  de  Arauio  Corrêa.  Deante  da  bene- 
volência da  Camará,  parece  que  o  direito 
deve  ser  igual  p  ira  todos. 

O  8r*  IVei^fi»  (pela  ordem  e  depois  de 
requisitar  da  Mesa  um  exemplar  do  parecer 
n.  23)  —  Sr.  Presidente,  devo  declarar  que 
o  parecer  n.  23  não  é  da  Commissão  de  Pen- 
sõoà,  e  sim  da  que  tenho  a  honra  de  presidir, 
c  servirá  para  demonstrar  que  a  Commissão, 
como  tenlio  dito,  não  tem  parti  pris  para 
approvar  d  outrance  todos  as  propostas  rela- 
tivas a  pensões  ;  porque  só  ás  de  reversões  é 
sobre  que  tem  essa  Commissão  de  opinar. 
Mais  uma  vez  fica  demonstrado  que  ella  só 
approva  ou  rejeita  conforme  acha  justas  ou 
desarrazoadas  as  pretenções. 

Si  o  parecer  estivesse  assignado  por  mim, 
seria  talvez  inquinado  de  suspeito,  tal  ó  a 
constante  acquiescencia  que  dou  aos  desejos 
dos  illustres  collegas,  não  vacillo  em  dizer ; 
mas  o  parecer  foi  relatado  pelo  illnstre  Depu- 
tado, o  probo  Sr.  Juvenal  Miller,  collega 
muito  meticuloso  nos  seus  estudos,  cujo  mere- 
cimento, rectidão  e  espirito  de  justiça  toda  a 
Camará  acata,  de  modo  que,  só  levado  por 
argumentos  Justos,  é  que  ella  conveiu  em 
sor  indeferida  a  petigão,  visto  que,  coração 
bom  e  espirito  recto  como  ó,  S.  Ex.  seria 
incapaz  de  negar  uma  graça  a  quem  a  me- 
recesse (Muito  bem  ;   muito  bem,) 

O  íSr.  Soares  dos  Santos  (pela 
ordem)^  O  que  desejo  salientar  ô  que  nos 
parecei*es  faliam  principalmente  os  senti- 
mentos. 

Ha  pouco,  violando-se  o  que  estava  ex- 
presso em  lei,  votou-se  aqui  uma  revei*são 
do  montepio.  Era  uma  porta  aberta,  uma 
excepto  que,  póde-se  dizer,  si  a  Gamara 
continuar  a  resolver  gor  esse  modo,  será  a 
morte  dessa  instituição  pia. 

Eu  não  examinei  a  questão ;  quiz  somente 
saber  por  que  a  respeito  desta  pensão  a  Com- 
miaâo  tinha  pensaao  de  modo  differente. 

O  Sr.Prbsidente—Dovo  lembrar  ao  nobre 
Deputado  qno  não  está  em  discussão  o 
parecer. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Obedeço,  mas 
quero  demonstrar  a  minha  coherencia. 


Votei  contra  os  projectos  e  votarei  contra 
este,  porque,  acima  de  tudo,  devemos  pensar 
que  a  situação  do  nosso  Thcsouro  não  é  tal 
que  permitta  que  estejamos  tolos  os  dias 
aqui  votando  pensões.  (Apoiados;  muito  bem). 

Em  seguida  ó  po  to  á  votos  e  approvado  em 
discussão  única  o  parecer  n.  23,  de  1904,  in- 
deferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Pinto  de  Araújo  Corrêa  pede  uma  pensão. 

Posto  a  votoi,  ô  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  24,  de  1904,  indeferindo 
o  1'equerimento  em  que  os  operários  da 
Fabrica  de  Cartuchos  e  Artificies  de  Guerra 
pedem  que  se  lhos  cedam  passes  de  2^  classe 
com  abatimento  de  75  «"/o  na  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Brazll. 

O  fSx-.  fSoares  dos  Santos»  (pela 
ordem)^Sr.  Presidente,  venho  pedir  que  se 
verifique  a  votação.  Trata-se  de  funccio- 
narios  do  Estado  que  percebem  vencimentos 
minimos  e,  quando  a  Gamara  concede  tantas 
pensões,  não  é  justo  que  se  lhes  negue  este 
favor. 

O  fSr.  Firancisoo  6À  (para  en- 
caminliar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  O 
mesmo  zelo,  o  mesmo  interesse  pelo  Thesouro 
publico,  que  ha  pouco  foram  invocados  pelo 
illustre  Deputado,  devem  aconselhar  á  Ca- 
mará a  approvação  do  parecer. 

Si  é  certo  que  esses  Amccionarios  teem 
vencimentos  minimos,  não  ó  menos  certo 
que,  não  somente  a  elles,  mas  a  outros 
nas  mesmas  condições  devia  tocar  o  fovor. 

A  Camará  o  tem  sempre  recuzado,  e,  si 
não  faz  tal  favor  a  esses  fUnccionarios,  é 
porque  já  foram  reduzidos  os  preços  das 
passagens  na  Estrada  de  Forro  Centrai. 

E*  portanto,  de  toda  a  conveniência  que  a 
Camará,  zelando  os  interesses  a  quo  ha  pouco 
se  referiu  o  nobre  Deputado,  approve  o  pa- 
recer. (Muito  bem  ;  muito  bem)» 

Procedendo-se  a  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  do  parecei*  n.  24, 
de  1904,  94  Srs.  Deputados  e  contra  14, 
total,  108. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  26,  de  1904,  concedendo 
licença  por  prazo  indeterminado  ao  Sr.  Depu- 
tado António  de  Pádua  Assis  Rezende  para, 
em  tratamento  da  sua  saúde,  retirar-:^e  para 
fora  do  paiz. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  170  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 
Artigo  único.  Fica  concedido  um  anno  do 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
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sande,  ao  telegraphísta  chefe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  Álvaro  Noya  Soares ; 
revogadas  as  disposições  em  eontrario. 

Posto  a  votos,  é  apiurovado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commiasão  do  Redacção, 
o  segniate 

PROJECTO 

N.  171—1904 

O  Congresso  Nacional  rosolve  : 

Artigo  único.  £*  o  Podor  Executivo  auto* 
rizado  a  concedor  ao  engenheiro  Augusto  do 
Rego  Toscano  de  Brito,  sub- director  da  3^ 
divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazilv  seis  mazes  de  licança«.  sem  venci- 
mentos,  em  prorogação  daíquella  em  ciuo 
goso  se  aclia  e  que  lhe  foi  conceiida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, para  tratar  de  seus  interesses  fora  do 
paiz ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão,  os  seguintes 
arts.  do 

PROJECTO 

N.  173—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Miaisterio  da  FAzonda  o 
credito  extraordinário  de  237:610$940,  i».'in- 
eipal  e  custas,  e  mais  da  quantia  corrcãpon- 
dente  aos  juros  legaes  da  mora  sobre  o  prin- 
cipal de  2}6:296$040,  a  contar  de  17  de 
dezembro  de  1902,  tudo  para  pagamento  a 
Manoel  Josô  Bastos  do  que  lhe  é  dovido 
pela  Fazenda  Nacional,  em  virtude  de  sen*- 
teoiga  pronunciada  em  seu  favor  pelo  Juizo 
Seccional  da  Bahia  e  conârnuida  por  accór- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federai. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Pr esiilexite— Estão  findas 
as  votações  ;  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2»  discussão  os  arts.  1<>  e  2<>  do  pro- 
jecto n.  104  A,  de  1904,  autorizando  o  Go 
verão  a  abrir  o  credito  de  42:480$  para  pa- 
gamento das  diárias  aos  engenheiros  flscaes 
das  ferro-vias  fiscalizadas  pela  União,  nos 
termoadon.  XXX.V  do  art,  17  da  vigente 
lei  de  orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero, vou  submetter  a  votos  o  projecto 
n.  164  A,  de  1904,  que  acaba  de  ser  encer- 
rado. 


Bm  seguida  tão  succesivamente  postos  á 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guiu tes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  164  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !••  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  42:480$  para  pagamento  das 
diárias  que  competem  aos  engenheiroe  fls- 
caes das  ferro-vias  fiscalizadas  pela  União, 
nos  termos  de  n.  XXXV  do  art.  17  da  vi- 
gente lei. 

Paragrapho  único.  O  Governe  fará  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  julgar 
mais  conveniente  ás  neoessidades  do  publico 
serviço. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O    Sr.    Xtiomaz    GavAleAntf 

(pela  ardem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Es. 
que  consulte  a  Casa  si  concede  dispensa  de 
interstício  para  que  o  prqjeotoque  acaba 
de  ser  votado  entre  na  ordem  do  dia  de 
amanhã.  (Muito  bem,) 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  121  D,  de  1904,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  121, 
deste  anno,  do  Senado,  tomando  obrigatória 
em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e  revaoei- 
nação  contra  a  variola,  as  quaes  foram  en- 
viadas á.  Commissão  de  Orçamento,  ex^vi  do 
art.  165  do  Regimento  Interno. 

O  Sr.  Pre«ideiite  —  O  Sr.  Depu- 
tado Bricio  Filho  levantou  uma  questão  de 
ordem,  mostrando  que,  além  das  emendas- 
que  foram  sujeitas  ao  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento,  existem  outras  nas 
mesmas  condiçõjs  que  deixaram  de  ser  en- 
viadas a  essa  Commissão. 

Realmente  devo  declarar  haver  verificado 
que  algumas  emendas  apresentadas,  lembra- 
das peio  illustre  Deputado,  deviam  ter  ido  & 
Commissão  na  forma  do  Regimento,  por  que 
as  citadas  estão  nas  mesmas  condições  de 
outras  que  foram  remettidas  ã  Commissão 
de  Orçamento. 

As  emendas  a  que  S.  Ez.  se  refere  são  as 
seguintes  constantes  do  impresso  n.  121  B, 
de  1904,  e  sob  ns.  30,  57,  65,  78, 79,  83,  91. 
92  e  104: 

Art.  O  Governo  providenciará  no  sea- 
tido  de,  coDcurrentemeate  com  a  interdi- 
cção  e  demolição,  por  motivo  de  variola,  oil 
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concertos  radicaes  das  casaa  insalubres  onde 
reside  a  popalá(^  pobre,  construírem- se 
habitações  hygienicas,  de  aluguel  módico,  ao 
alcance  das  classes  prolotarlas  corridas  dos 
casebres  e  estalagens. —  Barbosa  Lima, 

Art.  Em  cada  localidade  em  que  houver 
instituto  Taccinioa,  será  creado  o  logarde 
inspector  veterinário,  encarregado  de  fisca- 
lizar a  executo  deste  decreto,  na  parte 
que  se  refere  ao  animal  vaccinifero. —  Dar^ 
bosa  Lima, 

Art.  O  Governo  nomeará  uma  commissão 
de  sote  meml)ros  para  fixar  a  composição 
chimica  e  a  constitui^  bacteriológica  da 
lympha,  ^ue  será  empregada  nas  vacciaações 
obrigatórias. — Barbosa  Lima, 

Art.  Teem  direito  ás  indemniz2^;?ltos  esti- 
puladas neste  decreto  as  pessoas  cujas  molés- 
tias se  aggravarem  em  consequência  de  vac- 
cinação  obrigatória. —  Barbosa  Lima, 

Art.  Todas  as  medidas  adoptadas  neste 
decreto,  destinadas  a  garantir  os  cidadãos 
contra  os  desastres  da  vaocina^  e  indemni^ 
zar  dos  prciJuizos,  sâo  extensivas,  mutatis 
mutandis^  ás  outras  medidas  contra  a  variota, 
como  os  isolamentos  e  desinfecções. —  Bar- 
bosa Lima . 

Art.  As  indemnizações  para  as  pessoas 
nestas  condições  serão  as  mesmas  que  para 
aquellas  que  adoecerem,  ou  se  aggravarem 
no  seu  estado  de  saúde,  ou  fallecerem  por 
motivo  de  vaccinaçâo. — Barbosa  Lima, 

No  art,  3<>,  em  vez  de— Revog.\m-so  as  dis- 
posições em  contrario— -diga-se:  Revoganse 
a  disposição  do  §  2®  do  art.  89  do  decreto 
n.  5.156,  de  8  de  marre  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho, 

No  art.  3\  em  vez  de— Revegam-so  as  dis- 
posições em  contrario— diga-se:  Revoga-se  a 
disposição  do  art.  90  do  decreto  n.  5.156,  de 
8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho, 

No  art.  3<>,  em  vez  de — Rcvogam^se  as  dis- 
posiçõ3S  em  contrario— diga-se:  Revoga-sea 
disposi^  do  §  39  do  art.  230,  do  decreto 
n.  5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Saia  das  sessões,  3  do  setembro  de  1904.— 
Bricio  Filho. 

A*  vista  da  decisão  da  questão  de  ordem, 
Uca  adiada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  121  B,  do  lí?04. 


São  successivamente  sem  debate  encer- 
radas em  2»  discussão  os  arts.  l»  e  2*  do 
grojacto  n.I79,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
xecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  creJLito  extraordinário  de  13:734$600,  para 
pagamento  a  Josô  Luiz  Pereira  de  aluguel 
do  armazém,  m  cidade  de  Porto  Aterre, 
arrendado  á  Faieoda  Nacional,  de  accordo 
cjm  a  cai«ta  precatória  expedida  pelo  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Rio  Orande  doSul,âcando 
adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  8*  discms^o, 
o  artigo  único  do  projectou.  180,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  290:968$494,  para 
pagamento  das  quantias  devidas  a  Bamabé 
Moreira  Lopes  e  Braoonnot  &  Irmãos,  por 
serviços  feitos  ao  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nados, ficando  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 30  B,  sobre  emendas  offerecidas  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  30,  deste  aono, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
enoommendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  178,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  conductor  de  trem  de 
3*  classe  dá  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  António  Toscano  de  Brito,  em  proro- 
gação  daquella  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  l&r .  Presidente  —  Estão  esgota- 
das as  matérias  da  ordem  do  dia;  vou  levan- 
tar a  sessão  e  marcar  para  a  sessão  de 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  179,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
13:734$600  para  pagamento  a  José  Luiz  Pe- 
reira de  aluguel  do  armazém,  na  cidade  de 
Porto  Alegre,  arrendado  á  Fazenda  Nacional, 
de  accordo  com  a  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio  Orande 
do  Sul  (2^  disous^o)  ; 

Votação  do  projecto  n.  180,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  290:968$494,  para  pa- 
g amento  das  quantias  devidas  a  Barnabó 
[oreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por 
serviços  feitos  ao  Hospício  Nacional  de 
Alienados  (2«  discussão)  ; 
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VotaçiU)  do  projecto  n.  30,  deste  anoo.que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  encom* 
inendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha, os  navios  que  menciona  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anoo  de  licença,  com  ordenado,  ao  conductor 
de  trem  de  S*"  classe  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  António  Toscano  de  Brito, 
om  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

3*  discussãU)  do  projecto  n.  164  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  ci*odito  do 
42:480$  para  pagamento  das  diárias  aos  en- 
genheiros flscaes  das  ferro-vias  fiscalizadas 
pela  União,  nos  termos  do  n.  XXXV  do 
art.  17  da  vigente  lei  de  orçamento  ; 


S^  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa* 
rador  de  Historia  Natural  Medica  da  Facul- 
dade do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  An«- 
tonio  Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  138, 
de  81  do  junho  de  1893,  considerando-o  lente 
substituto  da  mesma  Faculdade,  designando- 
lhe  a  secção  que  lhe  compete  pelas  provas 
dadas  em  concurso  e  segundo  as  conveniên- 
cias do  ensino ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  25,  do  1904, 
indeferindo  a  petição  em  que  Alflredo  de 
Araújo  e  Silva  pede  um  auxilio  pecuniário 
de  100:000$  para  a  publicação  ao  grande 
álbum  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Alencar  Guimarães  (í*  Secretario) 


Ao  moio  dia  procede*  se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Sr.  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Bricio  Filho,  Sá  Peixoto,  Aurélio 
Amorim ,  Arthur  Lemos,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,Cunha  Machado,Dias  Vieira, 
Bezerril  Fontenelle  ,  Thomaz  Cavalcante, 
Francisco  Sá,Eduardo  Studart,Sergio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Walfiredo  Leal,  Trindade,  Abdon  Mi- 
lanez,  Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sé,  Celso  de 
Souza,  José  Marcellino,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Moreira  Alves,  Cornolio  da  Fonseca, 
Angelo  Neto,  Eusébio  de  Andrade,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira  Vala- 
dão.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Prisco 
Paraizo,  Eugénio  Tourinho,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 
reira Gomes,Hcredia  doSá,Nelson  de  Vascon- 
xsellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Josô  Bonificio,  Gastão  da  Cunha,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Anthero 
Botelho,   Carneiro   de  Rezende,   Buono  de| 


Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  La- 
mounier  Godofredo,  Carlos  Ottoni,  Car- 
valho Britto,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Moreira 
Alves,  Bernardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Robouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Aze- 
redo, Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cândido 
Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aqui- 
no Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslocher,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  ^rtici- 
pada  06  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Júlio  de  Mello,  Enôas  Martins, 
Raymundo  Nery,Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
de  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Guedelha  Mourão,  Pereira  Reis,  Paula  e 
Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Or- 
lando, Bpaminondas  Gracindo,  Felisbello 
Freire,  Leovigildo  Fílgueiras,  Castro  Re- 
bello.  Tosta,  Félix  Gaspar,  Vergue  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Datra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Beli- 
sario  de  Souza,  Bezamat,  Júlio  Santos,  João 
Luiz,  Penido  Pilho,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  António  Zacarias,  Manoel 
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Fulgoncio,  Lindolpho  Caotano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Fadiia  Rezende,  Jcsuino  Gaivioso,  Do- 
mingues do  Castro,  Valois  do  Castro,  Fer- 
nando Prestes,  Álvaro  do  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
do  Moraod,  Costa  Notto,  Cândido  do  Abreu, 
Luiz  Gualborto,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Viciiorino  Monteiro,  Jamos  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento  o  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa,  osSrs.JosôI^nzebio,  Christino 
Cruz,  Rayraundo  Arthur,  Anizio  do  Abreu, 
João  Gayoio,  Virgilio  Drigido,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Me- 
deiros o  Albuquerque,  Affonso  Costa, Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elp»dio  Figueiredo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvãó,Bulcão 
Vianna,  Rodrigues  &ildanha, Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Si  Freire,  Érico 
Coelho,  Laurindo  Pitta,  Carlos  Teixeira 
Brandão.  Paulino  de  Souza,  Bernardes  de 
Faria,  Henrique  Salles.  Camillo  Soares  Filho, 
Calogera?.  Sabino  Barroso,  Camillo  Pratos, 
Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Feireira  Braga,  José  Lobo,  Leite  do 
Souza,  Francisco  Malta,  Bernardo  António, 
Benedicto  de  Souza,  Soares  dos  Santos, 
Elizeu  Guilherme,  Rivadavia  Corrêa,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfredo  Varela  c  Cam- 
pos Cartier. 

Abre->e  a  sesáão. 

E'  lida  e  som  debato  approvada  a  ac^ta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Bi-icio  Fillro  (Servindo  ffe  í» 
Srcretnrio)  procede  á,  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  14  do 
corren  e,  communicando  que  o  Senado  em 
sessão  do  12  do  corrente,  não  pôde  dar  o 
seu  assentimento  á  proposição,  que  junto 
devol  vo  com  todos  os  documentos  enviados  e 
a  ella  refei^entes,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  84: 655$  170,  em  execução 
de  sentença,  passada  em  julgado,  em  favor 
de  José  Ferreira  dos  Siin tos.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  14  do  corrente,  enviando  o  re 
querimento  em  que  o  conductor  do  trem  de 
I*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Bento  José  da  Silva,  solicita  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  em  prorogação  á  de  igual 
tempo  que  obteve  do  Poder  Logishtivo.— 
Ã'  Commiâíão  de  Petigões  e  Poderco. 

voi,  v 


São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  161  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n»  Í6i  deste  anfw^ 
que  approva  a  Convenção  Sanitária  Interna- 
cional, concluida  nesta  Capital  aos  i2  dias 
do  mez  de  junho  do  corrente  annOy  pelos 
delegados  do  Brazil  e  das  Republicas  Ar* 
gentina,  do  Uruguay  e  do  Paraguay 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Fica  approvada  a  Conven(^o 
Sanitária  Internacional,  concluida  aos  12  dias 
do  mez  de  junho  de  1901,  entre  as  Republicas 
Argentina,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do 
Paraguay  o  Oriental  do  Uruguay. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposiç53S  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  setembro  do 
1904. —  Domingos  Guimarães, —  V,  Mascare^ 
nhãs. 

N.   170  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n ,  Í70,  deste  anno, 
que  concede  ao  telegraphista  chefe  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  Aiva^  Noya 
Soares,  um  anno  de  licença^  com  ordenado, 
cm  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
adia,  para  tratar  de  sua  saúde  * 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedido  um  anno  de 
liconça,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  telegraphista  chefe  da  Repartição 
Geral  dus  Telographos,  Álvaro  Noya  Soares; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  Commissões,  14  de  setembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães, —  Viriato  MaS' 
carenhas, 

N.    171  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n .  i7í,  deste  anne^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  RepMica  a 
conceder  ao  engenheiro  Augusto  do  Rego 
Toscano  de  Brito,  sub-director  da  3^  divisão 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
seis  mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  em 
prorogação  d  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
tratar  de  seus  interesses  fora  do  paiz 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  engenheiro  Au- 
guiito  do  Uego  Toscdno  de  Brito,  àub-director 
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da  3*  divisão  da  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brazil,  seis  mezes  de  licença,  sem  ven- 
cimentos, em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha  e  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  IncTustria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, pai^a  tratar  de  seus  interesses  fora 
do  paiz  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Conmiíssões,  14  de  setembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães  .-^  Viriato  Mas- 
carenhas» 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJSCTO 

Considerando  que  o  ez-cabo  de  esquadra 
Lttiz  Raymundo  de  Lima  serviu  na  campa- 
nha do  Paraguay  durante  cinco  annos; 

Considerando  que  taes  serviços  foram  pro- 
vados com  a  apresentação  do  diploma  da 
medalha  geral  da  guerra  do  Paraguay  com 
passador  n.  5; 

Considerando  que,  conforme  o  attestado 
que  juntou  á  sua  petição,  velho  e  alquebrado, 
vive  hoje  esmolando  nas  ruas  da  cidade  de 
Bello  Horizonte; 

Considerando,  finalmente,  que  é  deeer  do 
Bstado  alimentar  ao  menos  aquelles  que  com 
as  armas  na  mão  defenderam  a  sua  integri- 
dade. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \.^  Fica  concedida  ao  ex-cabo  de  es- 

âuadra  Luiz  Raymundo  de  Lima,  a  pensão 
e  25|  mensaes  que  lhe  será  paga  a  contar 
de  1  de  janeiro  deste  anno. 

Art;  S.«  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  de  1904. 
— /.  Cruvello  Cavalcanti, 

O   8iT.     «Iuvena.1    Miller  (*)  — 

Sr.  Presidente,  hontem  por  occasião  da  vo- 
tação do  parecem.  23,  o  meu  illustre  col- 
lega,  Sr.  Soares  dos  Santos,  pediu  á  Com- 
inissão  de  Fazenda  e  Industria,  esclareci- 
mentos sobre  o  mesmo  parecer. 

S.  Ex.  estranhava  que  se  concedesse  pen- 
sões a  uiiB  e  se  negasse  a  outros. 

Eu  venho  dar  aS.  Ez.  os  esclarecimentos 
que  pediu.  Não  se  negou  pensão  a  D.  Maria 
Pinto  de  Araújo  Corrêa,  nem  ella  pediu  pen- 
são. Ella  véiu  a  esta  Casa  reclamar  um  sup- 
posto  direito  que,  como  mostrei  no  parecer, 
eUa  não  tinha.  Essa  senhora  pediu  que  se 
lhe  mandasse  dar,  desde  a  data  do  falleci- 
mento  do  seu  marido,  isto  é,  desde  1875,  o 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  paio  oritdor* 


meio  soldo  de  marechal  de  campo  a  que  so 
julgava  com  direito. 

Mostrei  que,  em  iodas  as  interpretaçõej 
da  lei  de  6  de  novembro  de  1827,  que  regula 
a  percepção  de  meio  soldo,  foi  sempre  decla- 
rado que  o  posto  de  accesso  em  que  o  oíficial 
era  reformado,  com  melhoramento  de  soldo 
por  ter  mais  do  35  annos  de  serviço,  não 
dava  direito  aos  herdeiros  para  recebimento 
do  meio  soldo  dessa  patente  e  sim  ao  do 
posto  que  o  offlcial  exercia  na  elTectividade. 

Mostrei  ainda  mais  que,  mesmo  que  tal 
direito  existisse,  não  podia  o  Congresso  re- 
solver sobre  a  matéria,  e  sim  o  juiz  compe- 
tente, porquanto  a  habilitação  á  recepção 
do  meio  soldo  devido  aos  herdeiros  dos  offl- 
ciaes  de  mar  e  terra,  é  regulado  por  lei  es- 
pecial. 

Nao  neguei,  portanto  uma  pensão,  o  sim 
mostrei  o  prejuízo  que  teria  o  ThesoUro,  de 
20:000$,  si  por  acaso  o  parecer  fosse  favo- 
rável a  semelhante  pre tenção. 

E'  o  que  tenho  a  dizer.  (Muito  bem ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Px*esi<lexite  —  Não  havendo 
oradores  inscriptos  e  nenhum  dos  Srs.  Depu- 
tados querendo  usar  da  palavra,  passa-so  â 
ordem  do  dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  fSr.  Presidente  — *Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  &s  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  164  A,  de  1004,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  de  42:480$  para  pagamento 
das  diárias  aos  engenheiros  fiscaes  das  ferro- 
vias âscalizadas  pela  União,  nos  termos  do 
n.  XXXV  do  art.  17  da  vigente  lei  do  orça- 
mento. 

O  Sr.  Oandldo  Rodrigues  (*) 

—Sr.  Presidente,  nas  mesmas  condições  em 
que  se  acham  os  engenheiros-fiscaes  das  es- 
tradas de  ferro,  encontram-se  os  engenhei- 
ros fiscaes  dos  esgotos  desta  Capitai  (apoia* 
dos),  igualmente  privados  de  percebimento 
das  diárias  autorizadas  pela  lei  do  orçamento 
vigente. 

Não  preciso  encarecer,  Sr.  Presidente,  a 
importância  dos  serviços  que  são  chamados 
a  desempenhar  esses  engenheiros  e,  conse- 
guiatemento,  a  justiça  da  emenda  que  vou 
ter  a  honra  de  apresentar,  autorizando  o 
Governo  a  igualmente  abrir  o  credito  neces- 
sário ao  pagamento  dessas  diárias. 


(•)  Esto  discurso  não  foi  rovialo  pelo  oritdor* 
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O  Sr.  llEiíEDiA  DE  SA—  E'  muito  justo; 
V.  Ex.  conto  com  o  mou  voto. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Trata-se;  Sr. 
Presi(loiit9,  de  dar  a  essos  engenheiros  os 
elementos  indisponsavois  para  unia  boa  fis- 
calização do  serviço,  fiscalização  que,  Bóia 
dito  do  passagem,  não  tom  sido  prejudicada 
simplesmente  pelas  acertadas  nomeações  que 
ultimamente  ífez  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Viação  {(ip'j%ado3)^  porquo,  si  assim  não  fora, 
é  certo  que  csseá  fengouheiros  não  poderiam 
descrapouhar  bom  os  seus  deverei,  por  ftilta 
ahsolutHi  do  recursos,  porquanto,  como  se 
podí3rã  ver  da  tabeliã  respectiva  da  lei  de 
orçamento,  os  engonheiros-fiscaes  da  compa- 
nliia  do  esgoios  são  os  mais  parcamente  re- 
tribuídos. 

Assim,  pois,  esporo  que  a  Camará  e  a 
Commissão  de  Orçamento  acceitarão  com 
benevolência  a  minha  emenda,  que  também 
deve  ser  acceita  peia  Mesa,  porque  trata  de 
assumpto  análogo  ao  que  está  em  discussão. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Yeem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
ccnjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n ,  i64  A^  dei904 

Fica  igualmente  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito do  20:440$,  para  pagamento  das  dividas 
que  competem  aos  engenheiros  o  auxiliares 
da —  Rio  de  Janeiro  City  Impro^ements^  Li- 
mited^ do  accordo  com  a  disposição  do  n.  30, 
doart.  17,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903. 

Salâ  das  sessões,  15  de  setembro  de  1904.— 
A. Cândido  Rodrigues, — Sérgio  Saboya, — He- 
redia  de  Sá, — Galvão  Baptista» 

Substitua-se  o  art.  l''  pelo  seguinte: 

Fica  autoriza  .o  o  Governoaabrir  o  credito 
de  62:9:^0$,  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engeuheiros-fiscaes  das  ferro, 
vias  fiscalizadas  pela  União  e  aos  engenhei- 
1*03  o  auxiliares  da  repartição  fiscal  da  City 
Jmprovements,  Limited,  nos  termos  dos  nú- 
meros XXXV  e  XXXVI,  do  art.  17  da  vigente 
lei. 

Paragrapho,  etc:  —como  está  no  pro- 
jecto. 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  de  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti^ 


O  Sr.  Fx-íi,ncl>-jeo  »«(•)— Sr. Pre- 
sidente, as  medidas  consignadas,  assim,  na 
emenda  que  acaba  do  ser  apresentada, 
como  no  projecto  que  a  eskis  deu  ensejo,  nãu 
são  uma    providencia  nova  ;    ellas  apenas 


'(•)  E^le  discurso  i  ão  foi  revisto  pelo  orAd«»i 


completam  modidas  já  decretadas  pelo  Poder 
Legislativo.  (Apoiados.) 

Este  reconheceu,  n&o  só  a  Justiça*  mas 
a  necessidade  de  se  tornar  offeotiva,  séria 
e  assídua  a  fiscalização  dos  diversos  serviços 
que  le  ligatn  a  impot*tantod  interesses  públi- 
cos edo  Estado. 

Os  vencimentos  fixados  aos  flscaes  das 
Estradas  de  Ferro,  assim  como  aos  do  serviço 
de  esgotos  desta  Capital,  não  corresponde- 
i'iam  de  modo  algum  nem  á  importância  dos 
encargos  que  lhos  incumbem,  nem  á  responsa- 
bilidade delles. 

Aldm  disso,  elles  f^iam  supi^r  (ue  esse 
serviço  poderia  Ser  exercido  á  distaticia  e 
não  em  todos  oâ  pontos  em  que  a  tiecessi* 
dade  dessa  fiscalização  fosse  reclamada.     . 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  ha  no  projecto 
uma  laoun  \  que  eu  viso  corrigir  çoni  a  emen- 
da que  tenho  a  honra  de  apresentar  á  consi- 
deração da  Camará. 

Bllo  cxclue  das  diárias  gue  estabelece,  os 
flscaes  das  Estradas  de  Perro  arrendadas. 

Não  sei  condo  se  exjjliqae  que  essa  pro- 
priedade valiosa  da  Uniao  exija  uma  fiscali- 
zação menos  vigilante,  menos  assídua, 
menos  permanente  do  qtle  as  fistradas  de 
Ferro  particulares,sobre  as  qtiaès  a  fiscaliza- 
ção federal  tem  de  se  exercer. 

Devo  accrescentar  que  assim  b  projecto, 
como  a  emenda  que  acaba  de  sèr  apreseu- 
tada  pelo  honrado  representante  de  S.  Paulo 
e  a  que  ora  venho  apresentar,  nSo  vêem 
sobrecarregar  o  Theoouro  com  umadespeza 
eífcctiva,  porquanto  o  gasto  que  essas  pro- 
videncias determinarem  está  incluído  has 
quotas  a  que  as  emprezâs  fiscalizadas  íAd 
obrigadas. 

Acredito,  portanto,  que,  &  vista  disto^  a 
Camará  dos  Deputados  nao  ter&  motivos  para 
hesitar  na  acceita^  do  projecto  é  nail  enten- 
das. {Muito  frem;   muito  bem.) 

Vem  a  Mesa,  á  lida,  apoiada  e  posta  oon- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  profêcto  n.  Í64  A,  ãe  Í904 

Ao  art.  1.»  Bieve-s6  o  credito  a70:6SQ|  e 
accrescente-ae  depois  Aãã  palarras—  vigeute 
lei—  o  seguinte:  incluídos  OS  engenheiros 
flscaes  das  Estradas  de  Ferro  art^ndadas  pela 
União. 

Sala  das  sessSes,  15  de  setembro  de  1904. 

— Francisco  Sd, 

Ninguém  mais  pedindo  à  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  atô 
quó  a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas,  na  forma  do 
art.  165  do  Regimento. 


o  V»  i 
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São  succcssivamonto  sem  debato  encerra- 
dos em  2*  discussão  03  arts.  1«  e  2°  do  pro- 
jecto n.  181,  de  1904,  autorizando  o  Governo 
a  applicar  ao  preparador  do  liistoría  na- 
tural medica  da  laculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a 
disposição  da  lei  n.  138,  de  21  do  junho  de 
1893,  considerando -o  lente  sub:stituto  da 
mesma  faculdade,  designando- lhe  a  secção 
que  Uie  corapoto  pelas  provas  dadas  era  cjn- 
curso  e  seí^undo  as  cjuveniencias  do  ensino, 
íicando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  25,  de  1904,  indeferindo  a  petição  em 
que  Alfredo  de  Araújo  o  Silva  pode  um 
auxilio  pecuniário  de  lOO-.OOOíf,  para  a  publi- 
cação do  grande  album  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  SiT.  Presidente  —  Estão  fin.las 
as  matérias  da  ordem  do  dia,  o  não  havendo 
numero  para  as  votações,  dosi^^^no  j^ara 
amanhã,  a  seguinte  orlem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  179,  do  19:)4,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraor  iinario  do 
13:734$600  para  pagamoato  a  Josó  Luiz  I'c- 
reir<i  de  aluguel  do  armazém,  na  cidade  de 
Porto  Alegre,  arrendado  á  Fazenda  Nacional, 
de  accôrdo  com  a  carta  precatória  expedida 

Solo  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio  Orando 
o  Sul  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  1 80.  do  1 90 í ,  '*n to- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Inliitioros  o  cre- 
dito extraordinário  de  :i90:9C8§194,  p:ii'a  pa- 
gamento das  quantias  devidas  a  l^arnabó 
Moreim  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por 
serviços  feitos  ao  llospicio  Nacional  de  Alie- 
nados (£*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  30,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
mondar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona  (á"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  178,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Exccuúvo  a  conceder  ura 
annò  de  liconça,  com  ordenado,  ao  contlnctor 
de  trem  de  3»  classe  di  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Hrazil,  Anlonio  Toscano  do  Urito, 
cm  prorogação  daquolla  em  cujo  j^oso  ^e 
cacha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  llio  con 
vier  (discussão  nnica)  ; 

Votação  do  projecto  n .  181,  do  1904,  auto- 
i*izivndo  o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  Historia  Natural  Medica  da  Faculdade  de 


Medicina  do  Rio  de  Janjiro,  Dr.  Aniunio 
Sattamini,  a  disposição  da  lein.  13í^,  do21 
de  junho  de  18J3,  coos.deran  io-o  lente  sub- 
stituto da  mesma  Faculdade,  dcsignando-llie 
a  secção  que  lhe  compete  pelas  i)rovas 
dadas  cm  concurso  o  scíiundo  iis  convcniou- 
cias  do  ensino  (2'  discussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  tíõ,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  cm  que  Alfredo  de  Araújo  o 
Silva  pede  um  auxilio  pecuniário  de  100:000$ 
para  a  publicação  do  grande  albam  d';s  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  (discussão  única)  ; 

3*  discussão  do  projícto  n.  173,  de  1904.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  237:G10$940,  principal  o  custas,  o  mais  da 
quantia  correspondente  aos  juros  lo;íacs  da 
mora  sobre  o  principal  de  5*36: 896$ '40,  a 
contar  de  17  de  dezembro  do  190^,  tud:;  para 
pagamento  a  Manoel  Josó  Bastos  do  que  Jlie  ó 
devido  pola  Fazjn  ^a  Nacional  em  virtude  de 
sontenca  cjníirmada  por  aocurdão  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  d  •-  Indu?«tria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  creditv>  extraordinário  de  l:553$770 
para  pigamauto  aos  herdeiros  de  Gentil  Ho- 
mem do  Almeida,  d^s  ordenados  que  deixou 
de  receber  como  telcfíraphista  do  3*  clasí>e 
da  Repartição  Geral  dos  Tclegraphos,  de  22 
de  marro ji  31  de  dezembro  de  1895  ; 

Discuí?fcao  única  do  projectou.  1:^5  A,  do 
1904,  autorizando  o  l*oder  Executivo  a  con- 
ceder ao  despachante  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  Gabr  iel  Alves  do  Azambuja,  um 
anno  ue  liconçi,  sem  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  sauíe  onde  lho  convier;  compa- 
recer e  emenda  d.i  Commissão  do  Petições  o 
Poderes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  182,  de 
1904,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  Dr.  Felippe  Rodrigues  do 
Azevedo,  juiz  substituto  foloral  na  secção 
do  Maranhão,  oito  mezes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  ; 

D.scussão  única  do  parecer  n.  28,  de  1904, 
in  íe ferindo  o  requorimen  to  em  que  o  prati- 
c<aite  dos  Correios  do  Minas  Geraes,  José 
Caetano  Alvos  Neves,  pede  um  anno  do  li- 
cença ; 

Discussão  única  do  parecem.  29,  do  1904, 
indeferindo  o  requerimento  de  José  António 
de  Araújo  VascjnoeUod,  pedindo  pagamento 
da  quantia  de  3(>: 800$  por  serviços  p^^esta- 
dosao  paiz  em  190;i. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 
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PiwHdrnrtii  rins  Sm,  Aloncur  Guimarães,   (/••  Sf^crelario)  e  Oliveira  Figueiredo^  (/''  Yice' 

Presidente). 


Ao  meio-dia  proceJo-so  á  chamada,  a  quo 
respondera  os  Sra.  Oliveira  Figueirodo, 
Alencar  Guimarães,  Thjmaz  Accioly,  Wan- 
(lerloy  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Bricio 
Filho,  Luiz  Domingues,  Cunh*^  Machado,  Fre- 
derico Borges,  Eduardo  Studart,  Gonçalo 
Souto,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  SI,  Affoa- 
so  Costa,  Angelo  Neto,  Joviniano  do  Carva- 
llio.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Ga^^par,  Garcia  Pires.  Satyro 
Dias,  Augusto  do  Freitas,  Pinto  Danas,  Al- 
ves Barbosa,  Pai*anhos  Mo  itenegro,  líodri- 
gupvS  Saldanha,  Barnardo  Horta,  Ileredia  de 
Sá,  Correia  Dutra,  Mello  Matto.s,  Américo 
de  Albuquerque,  João  Baptista,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Cruvello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Curiós  Tei- 
xoira  Brandão,  Francisco  Veiga,  José  Boni- 
f  icio,  Gastão  da  Cunha,  Carneiro  de  Rezen- 
de, Bueno  de  Paiva,  Bernardo  de  Faria,  Sa- 
bino Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Wencesláo 
Braz,  Dominguesde  Castro,  Valois  de  Castro 
Ferreira  lU»aga,  Eloy  Chaves,  Paulino  Car- 
los, Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  AbJon  Baptista,  Eiisou  Guilherme, 
Luiz  Gualborto,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Vespasiano  de  Albuquerque  o  Dio^ro 
Fortuna. 

Abre-Sí».  a  sessão. 

K'  lida  e  sem  i\'M)  Ue  approvad  i  a  acta 
dasossao  antec?.dento. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  í^r.  IkVandorley  <le  Mon- 
clonoft— (5**  Secretario  servindo  de  í^)  pro- 
cede íl  líMtura  do  sni^uinte 


KXPEDIENTE 


Oííicios: 


Do  Sr.  l*'  Socretaríj  do  Senado,  de  14  do 
corrente,  communicando  que  nessa  data  o 
Senado  enviou  ã  sancção  presidencial  a  re- 
solução do  (^on^resso  Nacional  autorizando 
a  abe'tura  do  credito  extraordinário  de 
0:37Us587,  em  execução  de  bentença  passalo 
em  julgado  em  lavor  dj  Dr.  Hilário  Suares 
do  (iouvtía,  li^nt'^.  d  i  Faculdade  do  Medicina 
do  Rio  do  Janeiro. — Inteirada. 


Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  commu' 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a  resolução  do  Congresso  Nacional 
concedendo  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira, 
inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  do 
Saúde  Publica— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  do  15  do  correntn 
enviando  os  papeis  em  que  o  alferes  do  1<> 
regimento  de  cavallaria  Américo  Landó, 
alumno  da  Escola  Militar  do  Brazil,  pede 
que  se  conceda  ao  Governo  autorização  para 
a  abertura  a  este  Ministério  do  credito  do 
854$:i5õ,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  da 
gratificação  do  exercício  o  quantitativo  para 
criado  que  allega  ter  deíxad )  do  receber  do 
87  de  maio  do  1897  a  julho  de  1898,  com 
que  esteve  respondendo  a  conselho  de  guerra 
por  crime  de  que  foi  absolvido.— A'  Com- 
missã>  do  Orçamento. 

Requerimentos: 

Do  Alcf^o  Mário  do  Sã  Freire,  conductor 
iíoral  das  Obras  PublicúS,  pedmdo  pagamento 
das  diárias  que  lhe  compelem.— A'  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Do  engenheiro  bacharel  José  Manoel  da 
Silva,  pedindo  contagem  de  tempo  para  me- 
lhoria de  aposentadoria.— A'  Commissão  do 
Fazenda  e  Industrias. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  121  C  —  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2^  dis-^ 
CHSS'7o  do  projecto  n.  Í2Í,  deste  anno,  do 
Senado,  tornando  obrigatória  em  toda  a 
Republica  avaccinação  erevaccinação  contra 
o  variola,  além  daguellas,  acerca  das  quaes 
a  Commissno  de  Orçamanto  já  dera  pa-^ 
recer 

(Vide  projecto  n.  121  B,  de  1904) 

Novas  emendas  ao  projecto  n.  121,  do 
corrente  anno,  foram  pela  Mesa  da  Camará 
enviadas  ã  Commissão  de  Orçamento,  por 
onteudor  que  acarretam,  como  as  anteriores, 
augmento  de  despeza  ou  diminuição  da  re- 
I  coita  publica. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


São  as  seguintes  ai;  emeDdas  em  questão  : 

No  mesmo  art.  2o— Substitua-se  o  quo  está 
na  alínea  e  pqlq  spguinte  ; 

€  Todos  estes  attestados  merecerão  fó, 
desde  que  tenham  sido  registrados  no  Insti- 
tuto Yaccinico. 

Q»  iníVactor^s  da  preipnte  lei  serão  pas- 
siveifii  da  multa  de  100$  e  do  dobro  nas  rein- 
cidências. 

Sala  dasseas5es,  Zi  de  agosto  de  1904.— 
Corrêa,  Dufrà,  ' 

A  1*  parte  da  emenda  contém  mataria  que 
escapa  a  cpmpetencia  da  Commissão.  A  2* 
parte  ameniza  as  penalidades  estabelecidas 
no  projecto,  conformo  declarou  o  autor  da 
emenda,  isto  é,  em  vez  de  2:000$,  sequestro 
08  1)008,  prisão,  etc!,' propõe  simplesmente 
uma  multa  de  100$  o  do  dobro  nas  reinci- 
dências. 

À  ^imfUulQãp  da  receita  está,  ao  que  pa- 
repp,  pa  diminuição  da  múlt^.  A  legislação 
dos  poyos  cultos  teiu  até  hoje  considerado  as 
multas  meiips  como  fqntes  de  receita  do  que 
cpmp  penalidades  decorrentes  de  infracções 
da  lei; 

Si  á  Commissão  de  Orçamento  nada  com- 
pete dizer  sobre  os  intuitos  bene^centes  da 
emenda  e  sim  somente  sobrn  a  conveniência 
ou  não  da  diminuição  de  uma  renda  eventual 
—opina  que  ao  ThesQuro  não  convém  dimi- 
nuições de  receita— A  emenda  deve  ser  re- 
jeitada. 

91* 

No  art.  3«,  em  vpz  de  —  Revogam-so  as 
disposições  ^líl  CQijtrarlo— diga-sp:  Revoga- 
fle  a  disposição  do  §  S*'  do  art.  8Ô  do  decreto 
D.  5.156,  de  8 de  ja^rçQ  do  1904. 

Saladaa  sei^e^p,  3  dp  seteiqbro  de  1904.— 

Brido  Filho, 

Q8S9  do  art.  89  do  decreto  n.  5.156, 
que  se  manda  revogar  estabelece  uma 
multa  de  50  a  200$  para  o  locatário 
que,  no  prazo  da  sua  responsabilidade,  n<^o 
ae  sujeitar  %  intimações  da  autoridade  sani- 
tária sobre  providencias  relativas  á  hygiene 
da  habitação.  Está  esta  emenda  no  caso  da 
anterlorie  & Cditohilssão  opina  por  i^so  do 
mesmo  modo. 

98* 

No  art.  3«,  em  vez  de  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Revoga-se 


a  disposição  do  art.  90  do  decreto  n.  6.156. 
de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  do  1904.^ 
Brido  Filho, 

flstá  esta  emenda  nas  condiQoes  das  ante- 
riores. Trata-sede  revogar  a  multa  de  50$ 
por  falta  do  cumprimento  do  obrigações  re- 
ferentes também  á  hygiene  de  casas  quo 
estiverem  para  alugar  e  de  apresentação  do 
attestados  do  desinfecção. 

30» 

Art.  O  Governo  providenciará  no  sentido 
de,  concurrentemenfe  com  a  ínterdicção 
e  demolição,  por  motivo  de  variola,  ou 
concertos  radicaes  das  casas  insalubres 
onde  reside  a  população  pobre,  construirém- 
se  habitações  hygienicas,  de  aluguel  mó- 
dico, ao  alcance  das  classes  proletárias  cor- 
ridas do9  casebres  e  estalagens.— Ba}*2?o5a 
Lima, 

Não  cogita  o  projecto  das  hypotheses  de 
que  trata  a  emenda  supra  nem  nella  se  diz 
que«  á  custa  dos  cofres  públicos,  tenha  o  Go- 
verno de  construir  habitações  hygienicas  ao 
alcanço  das  classes  proletárias.  Apenas  se 
diz  (jue  Q  Governo  providendard  no  senl*do 
de,  concurrentemente  com  as  demolições, 
otc,  construirem-se  tues  casas. 

Ora,  as  demolições  e  concertos  radicaes  de 
que  cogita  o  decreto  n.  5. 156  nos  arts.  91  e 
93  não  são  feitos  á  custa  do  The^ouro ;  o 
tratando  se  de  obrigações  concurrentos  corà 
aqúellas,  entende-se  quo  ellas  alfectam  o  pro- 
prietário ou  arrendatário,  já  obrigados  ás 
demolições  e  concertos,e  não  ao  Governo,quo 
apenas  providenciará— na  phrase  da  emenda 
—-como  providencia  no  caso  de  demolições 
que  não  correra  por  conta  dos  cofres  pú- 
blicos. 

Assim  sendo,  não  ha  na  emenda  nenhum 
augmento  ou  diminuição  de  despega.  Ainda 
porém  que  assim  não  fosse,  não  seria  admis- 
sível que  se  fizesse  p  Jj)stado  responsável 
pelas  más  condições  hygionicas  das  casas  si- 
tuadas  em  todo  o  território  da  Republica, 
fazendo  em  toda  a  parte  novas  construc- 
ções  á  sua  custa  para  habitação  de  parti- 
culares. 

Na  primeira  hypothese,  a  matéria  da 
emenda  está  fora  do  exame  da  Commissão 
de  Orçamento  ;  na  segunda,  6  inacceitavel  a 
emenda. 


57* 


Art.  Em  cada  localidade  em  que  houver 
instituto  vaccinico,  será  croado  o  lotear  de 
inspector  veterinário,  encarregado  df^  fisca- 
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lizar  a  execução  deste  decreto,  aa  parte  que 
ao  refere  ao  animal  vaccinifero.—  Barbosa 
Lima, 

B*  licito  duvidar-pe  de  que  haja  nesta 
emenda  augmento  ou  creacão  de  despeza, 
visto  que  nella  se  não  diz  que  o  inspector 
yeterinario  será  um  ftiDccionario  remune- 
rado pela  nação. 

Não  se  estabelece  o  quamum  de  Ycncimen- 
tos,  nem  se  facultam  ao  ^oTorno  as  neces- 
sárias autorizações  para  a  despeza,  si  é  que 
existo  tal  despeza. 

Si  o  exercício  do  todas  as  funcções  publi- 
cas tem  de  mv  remunerado  em  yirlude  de 
alguma  lei  que  a  commiasão  desconhece, 
deveria  então  ter  vindo  á  commissão  a 
emenda  n.  65,  que  manda  nomear  commis- 
sõos  de  sete  membros  para  íixar  a  composi- 
ção chimica  e  a  constituição  bacteriológica 
da  lympha. 

De  resto,  um  dos  critérios  que  podem 
determinar  o  parecer  da  Commissão  de  Or- 
çamento é  o  valor  total  do  augmento  de 
despezas  ;  ora  é  impossível  conhecel-o,  dados 
os  termos  da  emenda,  que  a  nenhuma  despeza 
so  refere. 

Em  todo  o  caso,  o  serviço  do  fornecimento 
de  lympha  ó  feito  e  fiscalizado  pelo  Governo, 
sendo  que  a  commissão  já  anteriormente 
opinou  contra  a  fundação  do  novos  i  nstitu- 
tos  vaccinicos. 

A  emenda  não  devo  ser  acccita. 

Art.  Teem  direito  ás  indemnizações  esti- 
puladas neste  decreto  as  pessoas  cujas  mo- 
léstias se  aggravarem  em  consequência  de 
vaccí nação  obrigatória.— J?arôo5a  Lima, 

Art.  Todas  as  medidas  adoptadas  neste 
decreto,  destinadas  a  garantir  os  cidadãos 
contra  os  desastres  da  vaccinação  e  inde- 
mnizar dos  prejuízos,  são  extensivas,  muta- 
tis  mutandiSf  ás  outras  medida!  contra  a  va- 
ríola, como  os  isolamentos  e  desinfecções.— 
Barbosa  Lima. 


83* 


Art.  As  indemnizações  para  as  pessoas 
nestas  condiçues  Foiao  as  mesmas  que  para 
aquellas  que  adíccorom,  ouse  aggravarem 
no  sou  estado  de  saude,  cu  fallccorem  por 
motivo  de  ydiCCimxqho,^ Barbosa  Lima, 

As   tros  emendas  supra  traíam   todas  de 
Indemnizações  sobro    as     quaes  Já  a  Com- 


missão apresentou  parecer.  As  emendas  de 
agora  teem  o  mesmo  fundamento,  e  por  isso 
a  Commissão  opina  pela  sua  rejeição. 

Art.  4.«  A  lympha  vaccinica  será  forne- 
cida gratuitamente  pela  União ;  as  inocula- 
ções preventivas  da  varíola  serão  feitas  offl- 
cíalmente  a  titulo  gratuito,  e  pelos  certifi- 
cados offlciaes  não  se  cobrará  emolumento 
algum,  nem  taxa  de  sello. 

Esta  emenda  é  idêntica  á  que  foi  destacada 
do  substitutivo  do  Sr.  Dona.  O  parecer  con- 
trario que  teve  esta  ultima  applica-se  á 
emenda  supra. 

104* 

No  art.  3<>,  em  vez  de  —  Revogam-se  as 
disposições  em  contrario— diga-se:  Revoga-se 
a  disposição  do  §  3^  do  art.  230,  do  decreto 
n.  5. 156,  de  8  de  março  de  1904. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1904.— 
Brido  Filho  ^ 

A  disposição  legal  que  a  emenda  manda 
revogar  refere- se  a  attestados  de  restabele- 
cimento de  saúde  de  pessoas  que,  havendo 
sido  atacadas  de  diph teria,  tenham  de  ser 
readmittidas  em  collegios  ou  estabelecimen- 
tos congéneres. 

Taes  attestados  são  sujeitos  ao  pagamento 
de  uma  taxa. 

Nenhum  artigo  do  projecto  occupa-so  do 
diphteria  ou  de  attestados  e  documentos  quo 
a  tal  moléstia  se  refiram. 

O  art.  3«  do  projoctg  a  que  foi  apresou- 
tada  a  emenda  supra  manda  apenas  revogar 
as  disposições  em  contrario  ás  do  mesmo 
projecto. 

Talvez  que  a  latitude  desta  disposição 
possa  permittir  emendas  que  revoguem  a 
legislação  nacional  sobre  assumptos  os  mais 
variados  e  os  menos  connexos  com  a  lei  quo 
a  contem . 

A  Commissão  de  Orçamento  limitada  a 
dizer  si  convém  a  dimininuiçã.o  da  receita 
proveniente  de  attestados  relativos  á  diphte- 
ria, entende  que  não. 

Sala  das  Commissões,  15  de  setembro  de 
1 904 .  — Francisco  Veiga ,  presidente  •  —  David 
Campista,  relditor.— Francisco  .Sd.—  Oornelio 
da  Fonseca, — Urbano  Santos, -^Laurindo Pita» 
— Yictorino  Monteiro» 

N.  156  A  —  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2^  dis» 
cusscJo  do  projecto  w.  ^56,  deste  anno^que 
flsca  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  i905 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  apresentadas  ao  projecto 
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que  fixa  a  ciespoza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1905,  passa  a  dar  o  seu 
parecer  pela  forma  seguinte: 

Art.  1«,  n.  14— Obras  militares—  Em  ví»z 
de— 2.950:000$  —  diga-se:  3.050:000$,  sendo 
100:000$  para  conservação  da  esticada  Dona 
Francisca,  em  Santa  Catharina,  de  accordo 
com  a  loin.  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos. — Abdon  Baptista, — Elizcu  Gui- 
lherme,— Lxiix  Giialberto, 

Em  referencia  a  esta  emenda  pensa  a  Com' 
missão  que  ella  deve  ser  rcdiírida  da  se- 
guinte forma: 

Art.  1«,  n.  14— Obras  militares— Depois 
das  palavras  —  inclusive  a  conservação  da 
estrada  de  rodagem  D.  Francisca,  em  Santa 
Catharina— accrescente-se:  para  a  qual  ílca 
consignada  a  quantia  de  100:000$. 

Esta  quantia  ó  tirada  da  verba  geral,  de 
modo  que  não  ha  necessidade  de  ser  elevada 
a  3.050:000$,  como  propõe  a  emenda  á  ru- 
brica—Obras militares. 


2* 


Onde  convier: 


Para  a  fortificação  da  garganta  do  Ama- 
zonas, na  cidade  de  Óbidos,  3J0:000$000. 

Sala  das  sessões.  30  do  agosto  de  1904.— 
Hosannah  de  Oliveira. 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita.  O  Mi- 
nistério da  Guerra  precisa  estudar  a  con- 
veniência da  fortificação  da  garganta  do 
Amazonas,  na  cidade  de  Óbidos,  e  ao  mesmo 
tempo  ha  de  ter  necessidade  de  levantar  as 
plantas  e  fazer  os  orçamentos  de  tão  impor- 
tante obra. 

Assim  sendo,  decretar  desde  jã  uma  vorba 
avultada  para  esse  serviço,  que  não  cstl  es- 
tudado e  nem  resolvido  doflnitivamente,seria 
decretar  uma  despeza  que  de  antemão  se 
sabe  que  não  ser^l  feita. 

3» 

Onde  convier  : 

Para  transferencia  da  colónia  militar  do 
Araguary  para  o  Oyapoc,  10:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  do  1904.-^ 
Hosannah  de  Oliveira, 

A  Commissão  não  podo  concordar  com  esta 
emenda.    O   assumpto  depende  de  exame   e 


estudo  por  parte  do  Estado  Maior  do  Exer- 
tico.  Sem  um  conhecimento  exacto  da  con- 
veniência o  das  vantagens  da  medida  pro- 
posta  na  emenda,  o  Governo  não  póie  cogitar 
da  transferencia  da  Colónia  Militar  de  Ara- 
quary  para  o  Oyapoc. 


2.*  A'  rubrica  14*  (obras  militar»?s)  sup* 
primam-se  os  100:000$  para  as  obras  do  si- 
natorio  militar  dos  ('ampos  do  Jordão  e  os 
150:000$  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Lorena 
ã  Bemfica  e  augmentem-se  das  mesmas  quan- 
tias a  consignação  para  a  consirucção  inadiá- 
vel de  uma  fabrica  do  pólvora  sem  fumaça. 
— Soares  dos  Santos . 

A  emenda  não  pôde  sor  approvada.  Tanto 
as  obriís  do  Sanatório  Militar  dos  Campos  do 
Joraão  como  as  di  Estrada  do  Ferro  de  Lo- 
rena a  Bemílca  estão  em  andamento.  Ck)nsi- 
dorvintlo  que  a  interrupção  de  serviços  tão 
importantes  i'cdunda  em  prejuízos  avultados 
para  os  cofres  publicos,a  Commissão  procurou 
amparal-os  consignando  no  projecto  as  verbas 
que  julgou  necessárias  para  o  exercício  do 
1905. 

5» 

3.*  Ao  art.  2"  (lettra  6)  do  projecto,  onde 
diz:  a  despender  ató  a  quantia  de  50:000$, 
supprimam  se  as  palavras  que  S3  seguem  e 
:iccrescento-se  :  cora  a  compra  de  instrumen- 
tos agrários  e  outros  machinismos  do  que  ca- 
rece actualmente  a  invernada  nacional  do 
Saycan.— iSoar^í  dos  Santos, 

A  Commissão  propõe  que  seja  approvada  a 
seguinte  emenda  substitutiva. 

Art.  2  b)  ai,  dcsi)ender  ató  a  quantia  de 
50:000$  com  a  crcação  do  cavallo  de  guerra  e 
para  desenvolver  a  invernada  nacional  do 
Saycan . 

6*  e  7* 

4.*  A'  rubrici  14*  (obras  militares)  depois 
das  palavras  :  obras,  reparos  e  conservação 
dos  quartéis,  accrescente-se  :  inclusive  a  Sa- 
cola Militar  do  Hrazil. 

5.*  A'  mesma  rubrica  14*  accrescente-se, 
onde  convier:  Para  conservação  o  reparos 
dos  próprios  nacionaos.  a  cargo  da  Intendên- 
cia da  Guerra,  20:000$030. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Soares  dos  Santos, 

A  primeira  emenda  deve  ser  approvada, 
porque  providencia  sobre  os  reparos  urgentes 
de  que  careço  a  Escola   Militar  do  Brazil.    O 


SFBSAO  KM    IG  DF   SnTKMnRO   DF.    100 4 


329 


Ministério  da  Guerra,  depois  do  Teriflcar  os 
coDCortos,  qae  são  reclamados  naqnelle  edi- 
ficio,  fica  autorizado  a  fazer  a  despcza  que 
for  orçada  dentro  das  forças  da  rubrica— 
Obras  Militares. 

A  secunda  emenda  é  drsroces&aria  visto 
ser  a  rubrira— Obras—  sufflcitMi temente  do- 
tada para  attender  a  osío  serviço. 

8.* 

O  Governo,  de  accordo  com  a  Prefeitura 
Municipal  da  cidade  de  Nitheroy,  capit-\I  do 
Estado  do  Rio  de  Janeii'o,  liquidará  o  debito 
aom  a  mesma  Prefeitura,  proreniente  do 
aluguel  do  próprio  municipal— Praça  ilo  Mer- 
cado— para  alojamento  do  38'^  batalhão  de 
infantaria  do  exercito  desde  1894  at(^  a  data 
era  que  foi  o  mesmo  próprio  transferido  a  um 
particular,  no  corrente  anno,  abrindo  para 
esse  fim  os  créditos  necessários. 

Salas  d  is  sessões.  —  Maurício  de  Abreu. — 
Oliveira  Figueiredo. —  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão,—  Henrique  Uorr/es,  —  Pereira  Linm,^^ 
Belisario  de  Savza, —  Crtivello  (\walcanti, — 
Galvão  Da2)tista , 

Esta  emenda  contem  matéria  já  submet- 
tida  ao  estudo  da  Commissão  de  Orçamento 
c  que  ostl  compendiada  om  um  requeri- 
mento, que  foi  dirií^ido  á  Camará  dos  Depu- 
tados pela  Prefeitura  de  Nitheroy.  A  Com- 
missão pensa  que  a  emenda  devo  ser  rejei- 
tada. 

O  reguerimente  da  Prefeitura  ha  de  ter  o 
seu  anujmento  rej^ular,  depois  do  prestafias 
as  informações,  quo  forem  pedid?is  ao  Go 
verno.  Então  acará  a  Camará  dos  Deputados 
conhecendo  a  natureza  da  divida,  sua  impor- 
tância certa  e  habilitada  a  julgar  de  meritis 
sobre  o  pedido  da  Prefeitura  de  Nitheroy. 

Trata-se.  além  disso,  de  uma  divi  iíi  perten 
cente  a  exercício  findo  e  dependente  do  exame 
do  Ministério  da  Fazenda. 


9» 


10* —  Etapas:  Reduzida  de  721:5.S2.>;  áx 
etapa  de  353  alferes  excedentes  o  augnien- 
tada  de  557:984$  para dotar-sj  a  consignação 
cabono  do  terço  da  etapa  aos  oíliciaes  que 
servirem  nos  Estados  do  Amazonas,  Pará, 
Mitto  Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul  (somente 
em  S.  Borja,  Sant'  Anna  do  Livramento  e 
Colónia  do  Alto  Uruguay)»,  accrescontando- 
se  também  etapa  para  asylados  o  diárias 
para  o  desempenho  do  traballios  de  campo, 
desertores  o  presas,  15.750:014$000. 

Sala  das  sessões.  30  de  agosto  de  1904.— 
Thojnaz  Cavrdcanti, 

V«l.  V 


No  §  l°— Administração  Geral—  consigna- 
ções, Estado-maior  do  Exercito  e  Direcção 
Gerai  de  Engenharia,  se  determina  o  paga- 
mento pelo  n.  10— Etapas  das— diárias  de  offl- 
ciaos  no  desempenho  do  trabalhos  lie  campo. 
Estando  apenas  previstas  no  n.  14— Obras 
Militares- as  diárias  a  engenheiros  o  auxilia- 
res, quo  dv^verão  correr  ú,  conta  do  orçado 
para  material  das  diversas  obras,  ha  uma 
Lacuna  que  carece  ser  preenchida,  visto  não 
existir  dotação  naquella  verba. 

No  n.  15— Material,  Dcspezas  especiaes— a 
penúltima  consignação  está  sem  dotação  por 
ser  ordenado  o  pagamento  pelo  n.  10  — 
Etapas.  Torna-se,  portanto,  necessária  a 
verba  para  a  diária  a  desertores  e  presos, 
gratiflcações  pela  apprehensão  dos  mesmos  o 
com  dlíferentes  o  necessários  serviços. 

Calculada  a  despeza  .mnual  com  as  diárias 
s?m  dotação  em  280:O00í5,  com  esta  impor- 
tância se  devora  augmentar  a  verba  10* — 
Etapas,  accrescentando-se  na  consignação 
t:^rço  da  etapa,  diárias  no  desempenho  de 
trabalhos  de  campo,  desertores  e  prcsjs. 

pjr  estos  motivos  a  Commissão  acceita  a 
emenda  tal  como  se  acha  redi<?ida. 


10" 


Onde  convier: 

É'  o  Governo  autorizado  a  despender  at(^ 
a  quantia  de  cem  contos  na  construcção  de 
um  novo  pavilhão  no  Coliegio  Militar,  que 
servira  para  refeitório. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  do  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  O  Coliegio 
Militar  é  um  estabelecimento  de  instrucção 
quo  tem  tido  umíxranJe  desenvolvimento  nos 
últimos  annos.  Estão  matriculados  647  alum- 
nos.  Os  dormitórios  não  comportam  o  nu- 
mero dos  alumoos  internos,de  modo  quo  tor- 
na-se urgente  aproveitar  o  pavilhão  onde 
está  actualmente  o  refeitório  e  adaptal-o 
para  dormitório.  A  emenda  autoriz  indo  o 
Governo  a  construir  um  novo  refeitório  at- 
tende  a  uma  providencia  reclam<ada  polo 
director  daquelle  esiaboleoimento. 

11* 

14— Obras  militares: 

Da  verba  geral  sejam  destinados  40:000.4; 
para  as  obras  do  quart  ú  do  S,  João  d'El-Rey, 
Estado  do  Min:is  Geraes. 

Sala  das  sessõ3S,  31  de  agosto  de  1904.— 
Gastão  da  Cunha . 

Esta  emenda  deve  ser  approvada.  Tem  ella 
a  vantngem  do  discriminar  na  verbv  geral  a 
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quantia  de  40:000$  para  as  obras  do  quartel 
de  S.  João  d'EMley,  que  assim  terâo  um  im- 
pulso maior. 

Accrc8cente-ge  ao  art.  1*  a  seguinte  ru- 
brica: 

17»— Reconstituição  do  material  do  exercito 
o  acquísição  do  novo  mater ial~2.(j00:000^>, 

ouro. 

Sala  das  sessões,  31  do  agosto  do  1904.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissâo  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  a  seguinte  emenda  substitutiva: 

Accrescente-so  ao  art.  l<»a  seguinte  ru- 
brica: 

17*— Reconstituição  do  material  do  exercito 
e  acquisição  de  novo   material— 1.500:000$, 

ouro. 

Nos  orçamentos  passados,  figurava  a  dis- 
posição, que  mandava  vigorar,como  créditos 
cspeciaes  para  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho 
de  1893  e  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 
Desta  forma  o  Governo  ficava  armado  com 
03  recursos  indispensáveis  para  adquirir  ar- 
mamento, munições  o  cuidar,  em  summa,  da 
reconstituição  do  material  do  exerci t;o.  A 
reforma  do  Regimento  da  Camará  impediu 
que  continuasse  na  lei  do  orçamento  da 
Guerra  a  meáma  dispobição,  e  por  isso  a 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  vem  prehencher 
uma  lacuna  sensível,  modificada,  como  se 
acha,  pela  emenda  substitutiva  da  Com- 
missâo. 

13« 

Onde  convier: 

Fica  o  Ppder  Executivo  autorizado  a  des- 
•  pender  cora  acquisição  do  material  bellico 
até  a  quantia  de  7.524 :516$674,  ouro,  res- 
tante do  credito  votado  peia  lei  de  5  de  julho 
de  1893. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thom az  Ca valca it l i , 

Ksta  emenda  está  prejudicada  cora  o  pa- 
recer formulado  a  favor  da  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos,  que  consigna  verba  para  a 
reconstituição  do  material  do  exercito. 

14a 

Rubrica  15%  Material,  verba  23  —  Medi- 
camentoíí,  drogas,  opositos  e  utensílios. 

Em  v.z   de  230:00(1$,  di^ça-se  250:000<;000. 

Sala  das  sessões,  3i)  do  agosto  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Não  pode  sor  approvada  esta  emenda. 
Pelas  informações   prei>tadas  ã   Commisí<ão, 


não  ha  necessidade  de  ser  elevada  a  verba, 
do  que  trata  a  referida  emenda. 

15» 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  para 
divei^sos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçaarem  nos 
conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um 
anno,  deus  offlciaes  por  arma  e  corpos  es- 
peciaes  com  o  respectivo  curso  e  capacidade 
reconhecida. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904. — 
Thomaz  CavalcaMi. — Aurélio  Amorim. 

A  Commissâo  pede  a  rejeição  da  emenda. 
Xo  projecto  já  consta  uma  autorização  ao 
Poder  Executivo  para  mandar  para  outros 
paizes,  como  addidos  ou  em  commissâo,  para 
estudar  os  diversos  assumptos  militares,  of- 
ficiaes  goneraes  e  de  outns  patentes. 

A  emenda  reproduz  quasi  a  mesma  dispo- 
sição do  projecto. 

16* 

Art.  l«,  n.  14  —  Supprimam-so  as  pala- 
vras—100:000$  para  as  obras  do  Sanatori  > 
Militar  até  a  estrada  de  ferro  de  Lorena  a 
Bera  fica.  em  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos, 

Como  parecer  sobre  a  emenda  4*  do  Sr. 
Soares  dos  Santos,  fícx  esta  prejudicada,  por 
tratar  do  mesmo  assumpto. 

17* 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  O  Governo,  no  exercício  vigente, 
abrirá  o  necessário  credito  para  pagamento 
dos  impostos  aduaneiros  devidos  pelo  ma- 
terial e  géneros  importados  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 

Jo(7o  Luiz  Alves, 

A  maioria  da  Commissâo  acceitaaemenda. 

18» 

A'  rubrica  5*  (Instrucção  Militar):  — eleve- 
sede  10:000$  a  20:000$  a  sub-rubrica— di- 
versas vantagens  para  gratificações  por  tra- 
tados, compêndios  e  memorias  escriptas  sobre 
as  doutrinas  ensinadas  nas  Kscolas  Militares, 
inclusive  a  devida  ao  coronel,  lente  da  Escola 
Militar  do  Hrazil  Vicente  António  doEspirito 
Santo. — Carlos  Cavalcanti. 

Não  pôde  sor  acceita  a  emenda.  A  proposta 
do  orçamento  não  deve  ser  modidcada  neste 
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ponto.  Si  liouvor  necessidade  do  uma  dospeza 
maior,  o  Ministro  da  Guerra  pedirá,  ao  Con- 
gresso o  credito  competente. 

Em  referencia  ao  lente  da  Escola  Militar, 
coronel  Vicento  António  do  Espirito  Santo, 
está  om  poder  da  Conimissão  um  requeri- 
mento deste  digno  oíilcial,  pedindo  o  paga- 
mento do  premio  estipulado  na  lei  pela  pu- 
blicação da  sua  obra  — -  Compendio  do  Direito. 
For.ira  requisitadas  algumas  informações, 
que  devem  vir  acompanhadas  do  documentas, 
para  que  a  Comraissão  de  Orçamento  possa 
oníittir  o  seu  juizo.  Polo  andamento  deste 
processo  a  Camará  om  tempo  opportuno  terá 
ensejo  de  pronunclar-se  a  respeito. 

19* 

Onde  convier:  —  Art.  :  —  E'  o  Governo 
autorizado  a  despender,  na  vigência  liesta 
lei,  atr^  a  quantia  de  200:000$  com  as  obras 
do  reconstrucção  do  edifício  principal  da 
Escola  Militar  do  Brazil  e  de  reparação  nas 
dependências  desse  próprio  nacional.— Car/o5 

Cavalcanti. 

A  emenda  do  Sr.  Soares  dos  Santos  contóm 
a  mesma  providencia,  e  a  Com  missão  deu  o 
seu  parecor  favorável  para  que  constasse  da 
rul)rica  —  Obras  militares  —  os  reparos  de 
que  necessita  a  Escola  Militar  do  Brazil.  A 
emenda  deve  ser  jiil^^ada  prejudicada. 

Accrescontese: 

A'  verba  9— Soldo  o  gratificação  para  5.000 
praças  do  pret: 

Soldo 057 :  í)0OH;0O0 

Gratificação. . .     2ví8 :  000$000        8R5: 1  ?5>;000 

A'  verba  10— Etapas: 

1 . 8:^^5.000  a  ls400 2.555:000.^000 

A'  rubrica  15— Material: 
Fiivdamento  para  5.000  praças    1 .075:000.^000 

Sala  das  sessões,  30  do  o  gosto  de  1004. ~| 
T/tumaz  Cavalcanti. 

A  proposta  para  o  orçamento  pede  verba 
para  15  mil  praças  nos  corpos  arregimen- 
tados, embora  a  lei  de  fixação  das  forças  de 
t<?rra  contenha  um  oífectivo  maior,  K'  que 
.a  Un  do  flxaçÂo  marc  i  o  máximo  do  eflbctivo 
do  exercito  em  tempo  de  paz,  ficando  ao 
Governo  a  faculdade  do  compUital-o,  com 
formo  o  exigirem  as  rlrcurnstmcias  do  paiz. 

No  moiiicnlo  actii.il  o  Ministério  da  Guerra 
aoha-so  .sobrecarregado  do  dospez as  extra- 
ordinárias cora  a  mobilizarão  ti  manutenção 
de  uma  parto  do  exercito  nacional  no  1"  dis-l 


tricto  militar,  do  modo  que,  embora  reco- 
nhecendo a  Commissão,do  accordo  com  o  pen- 
samento do  ministro  no  seu  relatório,  quo  é 
uma  medida  conveniente  a  elevação  do  oíTe- 
ctivo  do  exercito  a  vinte  mil  praças,  devo 
entretanto  declarar  que  não  convém  sor 
augmentada  a  ve;*ba  corapetonto  para  o 
exercício  de  1905.  Accroscc,  como  jã  ficou 
dito,  que  o  Qoverno,  om  caso  dono^^essidade, 

Soderá,  elpvar  o  elTectivo,    para  o  quo    pe- 
irá  os  créditos  supplementares   ãs  verbas 
respectivas, 

A  omeqda  não  pôde  ser  accoita: 

21* 

1 .»  A's  rubricas  9»  o  10»  (soldos,  gratifica- 
ções o  etapas)  augmentem-se  os  quantitativos 
para  um  eíToctivo  de  20.000  homens,  de  ac- 
curilo  com  o  relatório  do  Ministério  da 
Guerra  (pag,  6). — Soares  dos  Santos. 

O  parecer  sobro  a  emenda  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  torna  osta  prejudicada,por  tratar 
do  asíjumpto  idêntico, 

A*s  rubricas  9*^  e  10»  (soldos,  gratificações 
e  etapas)  —  augmentera-so  as  importâncias 
necessárias  á  elevação  do  pessoal  de  [)ret  do 
exercito  ao  estado  completo,  do  accordo  com 
as  leis  de  sua  organização  o  determinação 
expressa  de  quo  fixou  as  forças  do  terra 
para  o  exercício  de  1005. — Carlos  Cavalcanti . 

A  commissâo  também  reputa  esta  emenda 
prejudicada  pelo  parecer  emittido  sobre  a 
emenda  n.  20  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
que  pede  a  consignação  da  verba  para  um 
effectivo  do  vinte  mil  praças,  o  por  isso  ú  de 
parecor  que  soja  rejeitada. 

Sala  das  Commissões,  15  de  setembro  de 
1904. —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Grt- 
le/ío  Carvalhal^  relator. —  David  Campista. — 
Victorino  Monteiro. —  Cornelio  da  Fonseca. — 
Urbano  Santos.  —  Laurindo  Pita,  —  1'ran' 
cisco  S(L —  Paula  Ramos,  vencido  quanto  ás 
emendas  n.  4  (1»  o  2'  partes)  o  n.  17. 

N.  185-1904 

Autoriza  o  Poder  Iixecutivo  a  abrir  cio  Mi)}is- 
teria  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
òiit,H49,ouro,  e  001:39  i%9ÍS,  papel,  para 
effectuar  o  pagamento  das  dividas  de  erer- 
cicios  findos,  relativas  aos  vários  Ministé- 
rios 

A  lei  n.  490,  do  10  do  dezembro  do  1807, 
no  art.  31,  g  2°,  estabelece  que  as  dividas  do 
exercícios  lindos  quo  não  e.-ifci vibrem  d«»ntro 
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dos  créditos  votados  das  difforontes  verbas 
das  leis  do  orçamento  dos  respectivos  exor- 
cicios,  deverão  ser  relacionadas  por  Minis- 
tério, com  indicação  do  numero  do  ordem 
dos  processos,  nomo  do  cada  croclor,  impor- 
tância da  divida,  natureza  do  fornecimento 
ou  serviço  feito,  classificação  oroamontaria 
da  despoza,  quando  corrente,  razão  do  ox- 
corso  sobro  o  credito  consignado  o  o  nome  do 
chefe  da  repartição  ou  funccionario  que  hou- 
ver illegalraente  ordenado  o  fornecimento 
ou  sei  viço. 

Estas  relações  são  orfçanizadas  no  Minis- 
tério da  Fazenda  e  enviadas  ao  Coní^^rosso 
acompanhadas  das  justificativas  da  cjnces- 
são  do  credito,  moncionando-se  as  provi- 
dencias tomadas  sobre  as  causas  que  deram 
logur  ã  deturpação  da  previsão  orçamen- 
taria. 

Era  raensagom  do  20  do  aí^osto  próximo 
findo  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
cita do  Congresso  Nacional  a  autorizaçílo 
devida  para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
um  credito  extraordinário  do  51ís810,  ouro, 
o  604:394$915,  papol,  para  pagamento  de 
diversos  creioros  de  dividas  de  exorcicios 
findod.  Das  reLiçõos  das  dividis  quo  acom- 
panham a  mcn sagrem  verifica- se  quo  o  nu- 
mero do  processos  eleva-se  a  '-^Si  sondo: 

Ministério  da  Justiça 58 

Ministério  da  Guerra 49 

Ministério    da  Marinlia 4^ 

Ministério  da  Viação 41 

Ministério  da  Fazenda • . , . .  41 

Ministério   do  Exterior 3 

234 

A'  Commissão  do  Orçamento  não  são  en- 
viados estes  procossoá  e  nom  lho  sobrava 
tempo  para  o  oxamo  do  todos  elles,  caso  o 
Tlicsouro  fizosso  tal  romossa,  razão  que 
a  obrigou  era8eup'recer  n.  18^,  do  anuo 
passado,  a  propor  á  Camará  uma  medida 
que  do  alguma  sorto  visava  acauteUr  os  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional. 

A  Gamara  não  acceitou  o  alvitro  proposto 
e  a  Commissão,  de  accordo  com  o  systema 
até  aj7ora  adoptado,  submotte  á  sua  consi- 
deração o  se^ruinte  projecto: 

<  O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Minisiorio  da  Fazendio 
credito  extraordinário  de  51s849,  ouro.  o 
r)04:394$945,  papel,  para  oíTectuar  o  paga- 
mento das  dividas  do  exercícios  findos  con- 
stantes da  relação  seguinte: 

Ouro  Papul 

Ministério  da  Fazenda      —  I7l:789í5;592 

p         »  Marinha      —  I57:783s988 


»  »  Viação,.  —  140:899s3'i7 

>  »  Guerra .  —  105:536$9(t5 

>  »  Justiça..  —  2():95G$9í<í 
»  doExtorior,  51$849  l:428s:7o 

revogadas  as  disposições  em  conti^ario.» 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto  teri 
concoiido  nesta  sossão  os  seguintes  crediítjs 
extra-orçamontarios : 


Papel 

24  créditos  ex- 
traordiná- 
rios      6.43.S:803$2õ5 

G  créditos  os- 

pociaes...  l'^:133$33) 

5  c  r  ('.ditos 
s  u  p  p  I  0- 
men  taro'^. .        007 :  830s5 1 5 


Ouro 

127:9ô6$999 
10):  000$')  VI 

4:747s5:n 


7.4I9:773$100    232:714$õ32 

Sala  das  Commi-Jsõos,  15  do  setembro  do 
\9{)í,^  Francisco  Vctí/ír,  presidente. —  Paula 
f{amos\  relator. —  Dauíí/  Campista, —  Fran- 
cisco Sá, —  Com 'lio  da  Fonscra. —  Urbano 
Santos .  — ÍMurinrfo  Pitta . 


Mensffffcm  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  o  Tlic-?ouro  Federil  organizado,  na 
conformidale  do  disposto  no  urt.  31  §  2*,  da 
lei  n.  490,  do  16  do  dcZ'íinbro  dvj  1897,  as  in- 
clusas rtílaçõos  dos  credoros  de  dividas  de 
exercícios  findos,  já  reconhecidas  pelos  Minis- 
térios compe tentes,  cabe-me  solicita r-vos  a 
neoo^saria  autorização  o.  credito  para  sor 
eiroctuado  o  rnspoctivo  pagamento,  na  im- 
portância de  r)l$840.  ouro,  o  004:394$')4r). 
papol,  conformo  abaixo  so  discrimina: 


Ministério  da  Justiça  o 
Noffocios  Intorioros. 


Ouro  Papol 

—  20:950>^OS3 


Ministério  das  llela- 
ções  Kxt.u-iorcs 51$S49       1 :42aíl70 

Ministério  da  Marinha        —        157:783$9>^ 

Ministério  da  Guerra       —        105:530^?  "05 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viaçãí)  e  Obras 
Publicas —        140:89.»$'^ 

Ministério  da  Fa^.oada        —        171 :789$592 


5l$849     604:394s*O4^ 

Rio  do  Janeiro,  20  de   agosto    do    1001. 
10°  da  Republica. 

Fu.vNCisco  DR  PauIí.\  Rooriouks  Alves. 


SLASÁO    LM    10    DE   f.I.ír.Mr.RO   DE    l'J(Vt 
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Dií^i-iõj  gtic  a  estrada  de  ferro  de  que  irala  a 
li  n,  7 IS,  de  L'9  de  dezembro  de  iOOO, 
Icrà  seií  po/Uo  de  ptirlida  na  villa  de 
HihcirdozinhOy  c  poderá  tranajior  o  rio 
Parantf,  onde  melhor  conveíiha^  entre  o 
porlo  de  Tabuado  e  foz  do  TittCj  e  dá  outras 
providencias 

A  Cjjnpanliia  KstraJa  do  FeiTo  do  Arara- 
qii;u'a,  ««a  cidado  dusto  nomo.  no  K^stado  de 
S.  Paulo,  r  coiKíí^tíáionaida,  pela  lei  foJoral 
n.  7-lS,  do  21)  do  dezembro  do  !'Ji)'),  do  uma 
(3Urada  do  íorro  do  bitola  do  D".í)0  quo,  par- 
tindo do  S.  Josó  do  Rio  Preto  naíiuoUo 
Kst:\do,  vá  t>!rminar  em  Ciiyabâ,  pa.s.s.iado 
p  >r  SaiifAnna  do  Paranahyba. 

Roquoi'  a.LTora  ao  Con^a^oáso  Nacional  que 
seja  modiílcad  i  aquella  lei  no  sentido  de  stir 
o  pont-;  de  partida  do  sua  linha  da  Villa  do 
Riboirãozinho.torino  do  suaostrada  do  ferro, 
já  cm  tiraíVíío,  do  concessão  estadual  ;  do 
sor-llio  íac:iUado  atravessar  o  rio  Paraná 
cut.i;  o  porto  do  Taboado  o  Itipura,  onde 
moUior  convenha  o,  linal monto,  de  serdhe 
concedida  uma  subvenção  du  2o:00()-;  por 
kilometro  para  os  primeiros  :iUO  kilometros 
que  f.jivm  construidus. 

Comquanlo  a  lei  n.7ls,  d'.i  20  do  dezombro 
do  DJOO,  soja,  por  si,  o  reconh^.cimento  do 
([uo  a  communicaçâo  rápida  do  longínquo 
Ksíado  de  Matto  Grosso  coiii  o  liltoral,  devo 
ser  dada  pur  uma  d^s  o-tradas  de  íbrro 
paulisus,  a;;ora  quo  o  Club  de  Engenharia  e 
I'idustria  desta  C.i])ilal  so  ocoupa  do  impoi*- 
t  .uto  assumpto,  sob  consulta  da  Companhia 
Pauli.>i.a  do  Esu\idas  de  Ferro,  tem  oppor- 
tunidado  uma  apreciaçAo  geral  uo  problema, 
cuja  soluv<ão  6  tão  urgente,  (;uo  aos  poderes 
loderae;  occorL'o  o  dever  úe  amparar  qual- 
quer osíbreo,  bem  orientado,  ne.>sc  intuito. 

Do  longa  dat:i  so  discuóo  qual  seja  a 
melhor  orientação,  qual  o  ir.içad.)  mais  van- 
tajoso para  um  caminho  do  forro  a  Maito 
Grosso  o  dos  estudos  o  c-jraparaçoos  feitus 
resultam  conclusões  quo  parecem  doíinitiva- 
niento  assentadas. 

Os  disUiictoá  engenheiros  Torres  Novos, 
em  18l»5,  e  Gonzaga  do  Campos,  oní  DJOO, 
entre  outrus  rnuitns  piofissionaes,  apoiando- 
se  em  numerosos  dados  o  documentos  espar- 
sjs  cm  relatórios,  memorias  o  padeceres, 
produzi i'am  valiosos  estudos  sobre  o  iauíres- 
santc  assumpto,  que  ílcou  a^sim  proficionte- 
mento  elucidado. 

Depois  do  Estado  do  Amazonas  é  o  de 
Matto-Grosso  aquoUe  quo  tem  maior  supor- 
licio,  a.>sim  como  a  menor  ];opulação  por 
isso  quo  com  uma  superflcio  de  1.400 '000 
Kilometros  quadrados,   ^na   população  uao 


cxcodo  do  0,08  do   habitantes  por  kilometro 
quadra  lo. 

E'  pela  orla  o:cidontal  desto  grando  terri- 
toriv),  cm  parto  deserta,  quo  corre  quasi 
um  torço  da  linha  fronteira  do  Brazil,  me- 
dindo ai  li  por  mais  do  2.600  kilomotros. 

A  gi'and3  aroa  que  ora  sua  maior  exten- 
são do  N  a  S  so  comprehende  entro  os  paral- 
iolus  7  c  24,  deixa-so  naturalraento  decom- 
por em  trjí  extensas  regiõf^s  bem  disti netas. 

Por  ení»rô  os  parallolos  13  o  14  alonga-so 
o  chapadão  d  <9  «Parocis»  separando  ao  norte 
uma  extensa  o  riqussima  região,  medindo 
approximadamonto  800.000  kilometros  qua- 
d  adus  e  q.uí  ó  naturalmente  tributaria  do 
Amazonas,  por  cujo  voUo  terão  de  sor  feitaa 
suas  communicações. 

A  parte  média  a  região  contai  desde  o 
parallelo  4*^  a  20°  occupando  a  área  maior 
de  350.000  kilometros  quadrados.  E*  nesta 
zona  quo  se  concentra  a  maior  parto  da  pe- 
quena população  do  Estado  em  torno  de 
Ouyabá,  primeiro  ponto  om  que  se  ostabelo- 
coram  os  bandeirantes  paulisuis. 

A  parto  sul  é  comprehendida  pelos  paral- 
lolos '-iO  o  24  ;  abrangendo  uma  arca  de 
250.000  kilometros  quadrados.  Esta  rogião 
é  atravessada  a  mel)  por  uma  faixa  do  ter- 
renos al.us,  abertos  em  campos  o  cerrados, 
que  so  orienta  do  NE  para  SO  c  avança  a 
penetrar  na  Republica  do  Paraguay.  A  cha- 
pada ^opvo  d)  divisor  das  aguas  que  a  NO 
vão  por  curso  incerto  ao  Paraguay  e  para 
SE  descem,  por  traços  mais  profundos  ao 
Rio  Paraná. 

E'  para  estas  duas  regiões,  a  contrai  e  a 
do  sul,  que  se  tem  do  dirigir  o  systema  de 
viação.  Enorme  parto  dessas  regiões,  entro 
latitudes  de  17  e  20*'  é  constituída  por  terre- 
nas alagadiços,  extensíssimas  várzeas  do 
Rio  Paraguay  o  seus  aílluentes  «  S.  Leu- 
ronço>  c  «  Ta(iuary»  denominadas  panta" 
naes,  que  cobrem  mais  do  140.000  kilome- 
tros quadrados. 

Coiiiprehendo-se  que  nessa  enorme  depres- 
são de  terrenos,  vigorará  sempre  o  trans- 
porto íluvial,  mais  ou  monos  aperfeiçoado, 
visto  a  impossibilidade  económica  do  estabe- 
lecimento do  vias  do  commuuicação  ra- 
pidí. 

E  até  hojo  infelizmente,  decorridos  em- 
bora ol  annos  da  guerra  áo  Paraguay,  o 
único  meio  do  communicaçao  e  transporto 
de  Matto  Grosso  tem  sido  a  navegação  de 
seus  rios  tributários  do  Paraguay,  descendo 
por  esto  e  polo  Paraná,  através  das  Repu- 
blicas do  Prata.  Como  a  navegação  do  Pa- 
raguay ô  mais  franca  até  Corumbá,  alli  foi 
estabelecido  o  posto  fiscal  das  rendas  o 
também  o  único  arsenal  daquellas  aguas; 
por  esse  motivo  prepondera  o  movimento 
de  commercio  o  um  certo  incremento  de 
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vitalidade  nessa   pari»  mais  meridional  do 
Estado. 

Temos,  pois,  duas  regiões  distinctas:  a 
central  e  a  do  sul,  cabeado  a  cada  uma 
delias  largo  trecho  da  fronteira  a  resguardar 
o  havendo  em  ambas  poderosos  elementos 
para  a  industria  e  para  o  commorcio.  E 
mdispensavel  foruecer-lhes  a  melhor  sihida, 
que  as  cirou instancias  geographicas  não 
permittom  ser  única  para  ambas.  A  região 
central  tom  como  sahida  mais  próxima  o 
porto  de  Santos,  a  do  sul  tem  de  oncami- 
nhar-se  para  o  porto  de  S.  Francisco  ou  do 
Paranaguá. 

A  linha  de  S.  Francisco  será  em  breve 
levada  a  eíTeito  polo  Companhia  do  S.  Paulo 
Rio  Grande  e  a  estrada  do  Paranaguá  á 
Ponta  Grostía  tem  vencido  mais  de  1/0  da 
distancia  a  Miranda.  Seja,  porém,  como  for, 
a  zona  do  Miranda,  ou  melhor  dito,  a  pro- 
ducção  dos  selectos  campos  da  Vaccaria  e 
Aquidauana  como  a  dos  ricos  hervaes  e  fer- 
tilissimo  solo  das  encostas  dos  afUuentes  do 
Paraná  tem  do  ser  drenado  para  o  Atlântico, 
por  uma  dessas  vias  férreas. 

E  nem  se  diga  que  mais  fácil  e  rapida- 
mente se  poderá  estabelecer  a  desejada  com- 
municação  com  o  longínquo  Estado,  pelo 
systema  de  viação  mixta-ferrea  e  fluvial, 
porquanto,  quer  pelo  antigo  roteiro  dos 
bandeirantes  paulistas  descendo  pelo  Tietê  e 
Paraná  até  a  conâuencia  do  Rio  Pardo, 
sjbindo  por  eâte  até  o  pouso  de  Camaquan  ; 
e  dahi,  transposto  o  estreito  divisor  das 
aguas,  descendo  os  rios  Coxim  e  Taquary  até 
o  Paraguay,  subindo  este  e  o  Cuyabá  até  a 
cidade  deste  nome,  quer  pela  navegação  do 
Paranapanema,  Paraná,  Ivinheima,  Bri- 
lhante, Mondego,  Paraguay  e  Cuyabá, 
a  communicação  é  por  demais  precária, 
muito  morosa  e  difflcil,  cheia  de  obstáculos  e 
imprevistos.  Eflíec  ti  vãmente  em  todos  essas 
rios,  ainda  que  possível  e  praticável,  só  é 
franca  a  navegação  do  Paraná,  que  lamen- 
tavelmente, inconcebivelmente,  jaz  desapro- 
veitada até  agora. 

Nenhum  dos  afluentes  do  Paraná  até  o  Salto 
das  Sete  Quedas,  oíFerece  boas  condições  de 
navegabilidade  ;  são  em  geral  de  volume 
relativamente  pequeno  e  de  secção  muito 
alargada,  oíferecendo  em  grandes  extenções 
velocidade  impetuosa  ;  aecresce  que,  devido 
á  constituição  geológica  do  terreno,  esses 
rios  em  gorai  apresentam,  om  seus  cursos, 
desnivellamentos  bruscos.  São  camadas  de 
grés,  quasi  horizontaes,  entre  os  quaes  cor- 
rem extensos  lonçoes  mais  ou  menos  espessos 
de  uma  rocha  eruptiva,  dura  o  compacta. 

A  fácil  desagreggaçào  do  gvéa  em  alterna- 
ção com  a  resistência  da  pedra  ferro,  dá  ori- 
gem aos  travessões  de^ta  rocha,  que  consti- 
tuem os  saltos  e  corredeiras. 


O  próprio  rio  Paraná  não  escapa  a  esta 
regra,  com  o  seu  Urubupunga  o  o  grande 
desoivellamento  do  Sete  Quedas. 

A  communicação  com  Matto  Grosso  nao 
pôde,  pois,  sat.afazor-se  com  o  systema  mixto 
de  viação  o  requer,  portanto,  uma  líuha 
forrea  continua. 

A  região  central,  de  era  torno  a  Cuyabá  é 
a  que  contém  mais  do  70  «/o  da  populaça^o  do 
Estado,  formando  os  núcleos  mais  conside- 
ráveis, taes  como  Cuyabá,  Paconé,  S.  Luiz 
do  Cáceres,  Diamantino,  Rosário,  Livra- 
mento, S.  Gonçalo,  Santo  António,  Chapada, 
otc.  EÍla  cjmprehonde  a  zona  ba^xa  onde 
flcíim  0^  districtos  creadores  de  S.  Luiz  do 
Cáceres,  Paconé,  S.  Lourenço,  quo  encerram 
mais  de  metade  de  todo  o  gado  existente  no 
Estado  que  poderá  talvez  ser  avaliado  cm 
1.500.000  cabeças. 

Para  leste  da  capital  levanta-se  rapida- 
mente o  terreno  e  avança  para  o  sul,  for- 
mando vasto  amphitheatro  nas  encostas  do 
grande  chapadão  central,  de  onde  manam 
os  aíHuentes  do  Cuyabá  o  S.  Lourenço.  Nos 
contra- fortes  e  depressões  daquella  encosta 
as  mattas  cobrem  um  solo  agrícola  exhube- 
rante  e  ahi  encontram-sa  no  S.  Lourenço,  no 
Pequery  e  no  Taquary  as  installações  de 
lavoura  mais  consideráveis  e  que,  entretanto, 
não  se  desenvolvem  por  falta  de  boas  vias 
de  communicação. 

E'  estx  importantíssima  região  central  do 
grande  Estado  que  vive  quasi  segregada  da 
h^ederação  o  ô  justamente  para  ella  que  as 
vias  íluviaes  são  mais  avaras. 

A  navegação  do  Parand,  e  principalmente 
a  do  Alto  Paraguay  e  seus  aíHuentes,  é 
muito  aífectada  pelas  oscillações  dos  rios, 
com  as  enchentes. 

As  communicações  com  Cuyabá  fazem-se 
em  vapores  de  tros  typos:  os  maiores  pa- 
quetes do  Lloyd  vão  até  Montevideo  e  so- 
mente com  aguas  crescidas  podem  chegar  a 
Corumbá.  De  Montevideo  a  Corumbá  o  ca- 
lado é  mais  reduzido  e  para  chegar  a  Cuyabá 
é  preciso  tomar  embarcações  muito  me- 
nores. 

Com  aguas  ordinárias  os  navios  de  mais  de 
5  metros  de  calado  não  passam  de  Martim 
Garcia.  Os  dd  4'»,50  podem  subir  até  Cíor- 
rJentes,  pouco  abaixo  da  foz  do  Paraguay,  e 
os  de  :<^"^,50  até  cerca  de  20  léguas  para  cima 
do  Corumbá. 

Na  estiagem,  as  embarcações  de  3°>,20  vão 
até  Paraná  e  as  de  2°",  10  só  atô  Coriientes. 
Nessa  época,  durante  três  ou  quatro  mezos, 
as  pequenas  embarcaçõv3s  do  0'",70  de  calado 
não  poiem  subir  á  capital,  íicim  80  ou  100 
kilometros  rio  abaixo  e  as  cargas  são  bal- 
deadas em  bai*caças  ou  em  canoas. 

Assim,  pois,  emquanto  a  região  do  sul 
(chamada  de  Miranda),  é  melhor  servida  d^ 
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vias  fluviaes,  a  região  de  Cuyabá  tom  muito 
insufflciontes  e^ses  caminhos  do  traf»:}p:o  eco- 
nómico, e  ó,  portanto,  a  que  tora  maior  ne- 
ces>idado  de  communicações  acceleradas. 

Supponhamos  estabelecidas  as  coramunica- 
çõos  para  o  dlstricto  de  Miranda,  quer  fosse 
por  mal  entendida  economia  a  linha  mixta 
do  Paranapanema— Paraná  —  Ivinhoima  ou 
Vaccaria,  quer  fosse  pela  indispensável  via 
férrea  continua.  As  communicações  com  a 
região  central  seriam  onerosíssimas  e  impro 
ductivas.  A  ligvção  de  Miranda  a  Cuyabã 
por  via  fluvial  importaria  em  1.100  Icilomo- 
tros  de  navegação  muito  acanhada,  e,  cm 
certas  épocas  impraticável.  O  traçado  de  li- 
nha férrea  seria  impossível  através  dos  pan- 
tanaes,  ou  tomaria  extensão  desmedida  si 
volteasse  a  seguir  approximada  ao  divisor 
entre  o  Paraguay  e  as  bacias  do  Paraná  e 
do  Araguaya. 

Não  resta  duvida,  portanto,  que  a  sabida 
mais  favorável  áquella  região  é  o  grande 
empório  de  Santos,  o  que  o  caminho  mais 
curto  é  o  prolongamento  do  tronco  de  syste- 
ma  ferro-viario  de  S.  Paulo  a  coriar  o  Pa- 
raná entre  a  foz  do  Rio  Orando  o  a  do  Tietê. 

Em  minucioso  estudo  deste  assumpto,  o  en- 
genheiro Gonzaga  de  Campos  aíllrma  e  jus- 
tifica com  algarismos  que,  dentre  todas  as 
linhas  que  vão  ter  ao  porto  de  Santos,  é  a 
estrada  de  ferro  de  Araraquara,  chegada  a 
Ribeirãosinho  e  prolongada  por  S.  José  do 
Rio  Preto,  aquella  que  pôde  conduzir  a 
Cuyabá  com  o  menor  desenvolvimento,  sendo 
também  vantajosas  as  condições  do  traçado. 
Segundo  esses  estudos,  os  mais  recentes,  o 
desenvolvimento  pela  estrada  Mogyana,  pas- 
sando em  Catalão  e  Goyaz  seria  no  mínimo 
de  0,71— e  tomando  mesmo  a  su:i  linha  mais 
de  oeste,  que  deve  péis»ar  a  ser  o  verdadei- 
ro tronco,  o  desenvolvimento  minimo  seria 
de  0,61 . 

A  Sorocabana,  partindo  de  S .  Paulo  dos 
Agudos  ficaria  com  um  accrescimo,  sobre  a 
extensão  recta  de  0,52. 

A  Paulista  sahindo  de  Jaboticabal,  leva- 
ria o  desenvolvimento  minimo  de  0,44;  e  to- 
mando o  seu  ramal  de  Ribeirão  Bonito,  po- 
deria reduzir  esse  accrescimo  a  0,41. 

A  estrada  de  ferro  de  Araraquara  partindo 
do  Ribeirãosinho  poderá  ter  o  desenvolvi- 
mento apenas  de  0,36. 

Assim  demonstrada  a  necessidade  de  uma 
communicação  rápida  coma  parte  central 
do  Estado  de  Matto  Grosso,  com  a  sua  ca- 
pital o  recoulie^/ida  que  a  concessão  con- 
stante da  lei  n.  748,  de  ^9  de  dezembro  de 
1900,  bem  cjnsultou  os  legitimes  interesses 
dessa  communicação,  pensa  a  Commissão  de 
Obras  Publicas  que  se  impõe  o  deíbrimento 
a  petição  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
e  Araraquara  na  parte  que  não  traz  ónus 
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para  os  cofres  públicos,  lamentando  que  as 
circumstancias  dnanceiras  da  União,  não 
permittam  o  auxilio  que  pede  da  subvenção 
kilometrica  de  25:000$  para  os  primeiros 
200  kilometros  que  forem  construídos. 

Nestas  condições,  a  Conimisâão  de  Obras 
Publicas,  submette  á  illustrada  deliberação 
da  Camará  o  seguinte  projecto  de  Ifei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  A  estrada  de  ferro  do  que  trata 
a  lei  n.  748,  do  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  do  partida  na  villa  do  Ribioãro- 
sinho  e  poderá  transpor  o  Rio  Paraná,  on^Jo 
melhor  convenha,  entro  o  porto  de  Taboado 
e  foz  do  Tietê. 

Paragrapho  único.  O  logar  do  travessia 
do  Rio  Paraná  não  é  considerado  ponto  da 
zona  previlegiada. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  setembro  do 
1904 . — Olegário  Maciel,  presidente .  —A .  Cân- 
dido Rodrigues ,  relator .  — Abdon  Baptista ,  — 
Celso  de  Souza. — R,  Arthur. — Abdon  Milanez^ 
—  Sérgio  Sahoya,  —  Yespasiano  de  Albu* 
querque, 

O  Sr.  Piret^idente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O    Sr.    Carlos  Oa^T^a/lcauti  — 

Sr.  Presidente,  ha  alguns  dias  já  eu  pretendia 
abusar  da  attenção  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, afim  de  tratar  de  assumpto  relevante, 
que  tanto  deve  interessar  aos  meus  iliustres 
coUegas  como  mesmo  á  administração  da 
Republica. 

Circunrstancias,  porém,  alheias  á  minha 
vontade  e  que  appareceram,  tornaram  desne- 
cessário o  meu  pronunciamento  por  então, 
pronunciamento  que  neste  momento  se  torna 
opportuno  á  vista  de  um  edital  hoje  publi- 
cado no  Diário  Official. 

Esse  edital  obriga  do  facto  a  interven- 
ção dos  representantes  do  Paraná,  nesta 
Casa,  dando  logar  á  apresentação  do  requeri- 
mento de  informações  ao  Governo,  que  oppor- 
tunamente  enviarei  á  Mesa. 

Não  sei  qual  a  interpretação  que  so  dará 
a  esse  requerimento ;  não  sei  si  se  chegará  a 
consideral-o  como  um  movimento  de  fla- 
grante o  decidida  hostilidade  ao  Governo» 
o  que  talvez  p;ira  muitos  traga  a  convicção 
de  que  ó  imperdoável,  ou  si  so  o  tomará  na 
sua  verdadeira  accopção,  isto  é,  como  cumpri- 
mento stricto  da  indeclinável  obrigação  que 
nos  compete  do  zelar  pelos  iuterossoS  da 
União  no  caso,  estreitamente  vinculados  aos 
da  zona  da  Federação,  de  cujas  populações 
recebemos  o  honroso  mandato  que  aqui  des*> 
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empenhamos. Nâo  sei; nem  nos precccupa  essa  | 
interpretação,  qualquer  que  cila  soja,  que  se 
queira  dar  a  tal  requerimento.  Quedamo- 
nos  dentro  do  cumprimooto  do  nosso  dever 
som  timidez,  como  sem  má  vontade.  Aliás, 
nunca  nós  outros  do  Paraná  demos  a  qual- 
quer governo  apoio  que  pudesse  ser  quHliu- 
cado  de  incondicional  por  mais  difficeis  que 
tenham  sido  as  cii-curastancias  d3  nossa  si- 
tuação. 

Káso  apoio,  Sr.  Presidente,  sempre  foi 
dado  despreoccupadamente  dos  interesses 
de  campanário,  mas  com  a  prooccupa^ão  in- 
tima de  velar  pelos  interesses  máximos  da 
União,  sem  sacrificio,  porém,  da  defesa  dos 
direitos  que  pertencem  ao  Estado  que  repre- 
sentamos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Creio  que 
todos  nós  estamos  n(3Sso  caso. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Analyso, 
faço  a  nossa  phychologia,  e  não  a  dos  hon- 
rados collegas. 

Portanto,  Sr.  Prosidonte,  repito  o  que  ha 
Tjouco  disso  :  não  uoá  importa  absoluta- 
mente a  interpretação  que  se  queira  dar  a 
este  requerimento,  uma  vez  que  elle  signi- 
fica o  cumprimento  stricto  do  nosso  dever. 

O  acto  do  Governo  Federal,  a  que  fiz  refe- 
rencia, no  começo  das  ponderaçòs  que  venho 
fazendo,  veiu  publicado  no  Dtano  Official  de 
hoje,  o  é  o  seguinte  : 

«Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  -  Directoria  Geral  de  Obras  e 
Viação. 

De  ordem  do  Sr.  Ministro  o  nos  termos 
da  clausula  XXIX  do  edital  desta  directoria, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  convido  o  enge- 
nheiro civil  José  Augusto  de  Araújo  Júnior, 
proponente  ao  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná,  a  assignar  o  respectivo  con- 
tracto de  arrendamento,  na  forma  do  decreto 
n  5  278,  de  9  do  a.o:o.to  próximo  pas 
sâdo,  dentro  do  prazo  do  lOdias,  contados  da 
publicação  do  presente  edital  no  Biarxo  Uffi- 
ciaLsoh  pena  de  se  proceder  como  prescrevo 
a   clausula  43^  do   primeiro  dos    referidos 

^^mr^ctoria  Geral  de  Obras  o  Viação,  15 
de    setembro  de  1904.  -  /.    V>    Parreiras 

^Estê  acto,  Sr.  Presidente,  foi  que  arras- 
tou-me  á  tribuna,  afigurando-se-me,  como  se 
me  afigura,  do  injustificável  irre-ularidado. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Estava  pre- 
visto; não  é,  portanto,  irregular. 

O  Sr  Carlos  Cavalcanti—  Mostrarei  ao 
illustro  Deputado  por  Santa  Catharina  como  (t 
^ue  olle  estava  previsto. 


Trata-se  do  an^endamento  da  Estrada  do 
Ferro  de  Paranaguá  a  Curityba,  seus  prolon- 
gamentos o  ramaes  em  trafego. 

Aberta  concurrencia  publica  e  encerrada 
ella,  foi  escolhido  um  dos  proponentes  á  lici- 
tação :  aquellcquo  o  Governo  da  Republica, 
em  sua  alta  sabedoria,  entendeu  que  podia 
o  estava  nas  condições  de  celebrar  o  con- 
tracto de  arrendamento. 

Resolvida  então  a  celebração  desso  con- 
tracto de  arrondaraento,  foi  publicado,  no 
Diário  Official  de  Sí7  do  agosto  próximo  âodo, 
o  decreto  n.  5.278,  de  9  do  mesmo  moz,  es- 
tabelecendo as  clausulas  para  a  feitura  do 
mesmo,  endre  asquaos  figura  a  seguinte: 

«XXVÍII— A  caução  do50:000$,  que  o  arren- 
datário fez  no  Th3souro  Federal  e  nos  termos 
da  clausula  XLUI  do  edital  de  30  de  dezembro 
de  1903,  para  garantir  a  assignatura  do  con- 
tracto, dcvtrá  sor  por  elle  elevada,  para 
garantia  do  mesmo  contracto,  a  150:000$  em 
moeda  corrente  ou  apólices  da  divida  public:\ 
federal,  no  prazo  de  iO  dias,  contados  da, 
publicação  do  presente  decreto  no  Diário 
Official  ;  além  dessa  caução,  entretanto»  a 
responsabilidade  do  arrendatário  resultante 
do  contracto  de  arrendamento  será  illimi- 
tada,  etc.» 

Portanto,  Cbta  clausula  do  decreto  que  au- 
torizou o  arrendamento  íiza  expressamente, 
como  se  viu,  o  prazo  de  10  dias,  contados  da 
datada  publicação  do  mesmo  decreto  e,  para 
garantir  a  assignatura  do  contracto,  a  obri- 
gação de  reforço  da  caução  de  50:000$,  depo- 
sitada no  Thesouro,  pelo  proponente  es- 
colhido, conforme  exigência  do  editai  de 
concurrencia « 

Pois  b3m  ;  o  edital  do  hoje  dilata  irregu- 
larmente o  prazo  de  que  se  cogita,  convi- 
dando  o  proponente  escolhido  a  assignar  o 
respectivo  contracto,  na  forma  do  decreto  a 
que  me  referi. 

Ora,  si  osso  contracto  de  arrendamento  foi 
mandado  assignar  na  forma  desse  decreto, 
e  si  esse  decreto  foi  publicado  no  dia  87  de 
agosto  findj,  vC-se  qne  o  prazo  já  foi  exce- 
dido de  muitos  dias  e  que,  de  aecordo  com  a 
regra  contida  na  clausula  n .  28  citada,  tal 
contracto  não  poderá  mais  ser  assignado. .  • 

O  Sr.  Abdon  Bap.ista— Informo  a  V.  Ex. 
que  o  contractante  pediu  prorogação  do 
prazo  o  que  o  Governo  podia  sorvir-se  desse 
justo  arbítrio,  concedencio  mais  dez  ou  quinze 
dias. 

Que  mal  podorá  advir  dahi  para  a  cansa 
publica  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Agradeço  o 
aparte  do  nobre  Deputado,  que  os  Srs.  ta- 
chygraphos  registrarão. 

Si  o  contractante  apresentou  requerimen- 
to pedindo  prorogação  de   prazo,    signal    O 
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do  que  elle  considerava  correndo  esse  prazo 
desde  a  data  da  publicação  do  decreto  ci- 
tado. 

Entretanto,  o  edital  do  hontem  datado, 
fazendo  rofercncía  á  clausula  n.  99  do  da 
Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  abrindo 
essa  concurrencia,  diz  quo  convida  o  lici- 
tante pi*eferldo  w  assignar  o  respectivo  con 
tracto  dentro  do  um  novo  prazo  de  10  dias, 
que  começa  a  correr  do  lioj'3  x)or  deanto. 

Alóm  de  que  esta  mesma  clausula  citada 
obrigava  o  i\3rerído  licitante  a  satisfazer  so  - 
melhante  condição  para  Vtilidade  do  referido 
contracto,  dentro  de  oito  dias,  embora  uma 
outra  clausula,  a  43^,  assignasse  dez  dias 
para  o  mesmo  eíTeito. 

A  clausula  43%  que  acabo  de  citar,  foi  que 
offereceu  a  tangente  para  irregularmente  se 
prorogar  o  prazo  em  queátão. 

Vejamos  o  quo  ella  diz: 

<  43»— As  propostas,  devidamente  selladas, 
deverão  vir  acompanhadas  de  documento 
que  prove  o  deposito  no  Thesouro  Federal  da 
quantia  de  50:000$  para  garantir  a  assi- 
gnatura  do  contracto  e  quo  Ôcarã  perten- 
cendo ao  Thesouro  Federal  caso  o  propo- 
nente, accelto  e  convidado  a  assignar  o  con- 
tracto, não  o  faça  dentro  de  iO  dias^  contados 
da  data  da  publicação   no    Diário   Official,> 

A  interpretação  arbitraria  desta  clau- 
sula abriu  de  facto  um  novo  prazo,  afim 
de  que  dentro  delle  o  proponente  acceito, 
possa  levantar  os  capitães  necessários  á  ne- 
gociação... 

O  Sr.  Paula  Ramos—   V.    Et.  me  per- 
mitte  um  aparte?  (Pausa.) 

V*  Ex.  conhece  perfeitamente  o  que  são 
praticas  administrativas.  Si  dentro  de  oito 
dias  da  publica^  de  decreto  no  Diário  Offi^ 
ciai  a  Secretaria  não  tivesse  lavrado  o  con- 
tracto, o  proponento  escolhido  tinha  perdido 
o  seu  direito  ao  contracto  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Sim,  senhor. 
E'  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Por  culpa  da  Secre- 
taria, que  não  lavrou  o  contracto  dentro  do 
tompo. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Mas,  perdôe- 
me  o  honrado  Deputado. . . 

O  Sr.  Carvalho  Chaves— O  contracto 
está  publicado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  contracto  ô  um 
instrumento,  V.  Ex.  o  sabe  bem.  Estão  pu- 
blicadas as  clausulas  que  baixaram  com  o 
decreto. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Isto  nem  si- 
quer  ó  uma  objocção. 

Vol.  v 


O  Sr.  Paula  Ramos— Náo  é  objecção,  ab- 
solutamente; ó  um  argumento  que  V.  Ex. 
poderia  empregar  para  Justificar  o  acto  do 
Governo. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti- Pois  si  o  acho 
injustificável,  e  ató  entendo  quo,  assim, 
V.  Ex.  o  justifica  muitíssimo  mal  I 

O  nobi^o  collega  ainda  ha  pouco  ouviu  ler  as 
clausulas  do  contracto  que  ba  xaram  com  o 
decreto  n.  5.'^78. 

O  Sr.  Elyôeu  Guilherme  —  As  bases,  e 
não  as  clausulas. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  — PorJôe-me  ; 
clausulas  é  o  termo  que  emproja  o  decreto. 
Mas  isso .  não  tem  importância,  nem  oe  no- 
bres Deputados  me  desviarão  do  propósito 
em  que  mo  acho  com  semelhantes  apartes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  dá.  um  aparte.' 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —Sim,  quando 
vier  o  contracto  ao  conhecimento  publioo, 
feito  e  acabado,  terei  opportanidade  de  es- 
tudal-o  ;  por  agora,  não. 

Apenas  trato  do  acto  constante  do  edital 
de  hoje  do  Ministério  da  Viação. 

Si  o  contractante,  dentro  dos  prazos  mar- 
cados  em  clausulas  não  só  do  eiital  de  con- 
currencia  publicji,  como  do  decreto  citado, 
que  autorizou  a  assignatura  do  respectivo 
contracto,  não  o  assignou,  perdeu  ipsojure 
a  faculdade  de  fazel*o,  porque  assim  esta- 
tuíram imperativamente  os  actos  do  próprio 
Governo,  regulando  a  concurrencía  pubfíca. 

Resta  agora  quo  o  honrado  Deputado  por 
Santa  Catharina  prove  o  contrario  do  que 
afiirmo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  é  que 
está  se  encarregando  de  provar  pela  loitura 
das  clausulas  do  contracto.  (Pausa.)  O  Go- 
verno, como  V.  Ex.  sabe,  convidou  o  propo- 
nente acceito  para  assignar  o  contracto,  mar- 
cou-lhe  o  prazo  ;  si  elle  não  comparecer,  o 
Governo  annulU  a  concurrencia  natural- 
monte. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  V.  Ex.  aju- 
da-me  com  o  seu  aparte.  Estava  para  ter- 
minar o  meu  discurso  o  faltava  justamente 
concluir  o  exame  deste  ponto. 

O  Governo  eíTecti vãmente  fez  esse  convite 
o  encontrou  na  clausula  43*  a  tangente  para 
marcar  novo  prazo  ao  concurrento  escolhido, 
que  não  pôde  assignar  o  contracto,  dentro 
dos  prazos  explicitamente  estabelecidos  nos 
editiies  e  nas  clausulas  quo  baixaram  com  o 
decreto  referido. 

€Caso  o  proponente  acceite  e,  convidado  a 
assignar  o  contracto,  não  o  faça  dentro  de 
dez  dias»  diz  a  clausula. 

43 
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Mas  esta  phrase—  e,  convidado  a  asgignar 
o  contracto  —  deve  ser  interpretada  de  ac- 
cordo  com  as  demais  do  edital,  queó  um  toio 
systematico  e  logicamente  ligado. 

Pois  bem.  essa  phrase  da  clausula  43*  do 
edital,  não  tem  absolutamente  a  significação 
que  lhe  foi  dada,  porquo  descarte  estaria 
em  flagrante  confilcto  com  as  demais  que  li,o 
que  seria  absurdo.  O  convite  do  edital  de  hoje 
é  um  favor,  simplesmente,  fora  das  linhas  do 
decreto  que  autorizou  o  contracto  de  arren- 
damento, dentro  do  prazo  de  dez  dias  de  sua 
publicação  no  Diário  Officid,  Tftl  pubUca^^ 
pam  mim  importa  nesse  convite  e,  portanto, 
não  p6de  mais  ser  assignado  esse  documento. 

Além  disso,  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catbw^na  nos  veiu  afflrmar  que  o  propo- 
nente apresentara  requerimento  pedindo 
prorogação  do  prazo.  £  que  significa  este 
pedido  ? 

£*  claro  que  confirma  plenamente  a  con- 
vicção em  que  nos  achamos  de  que  esse 
prazo  correu  e  terminou,  obrigando  o  pro* 
ponente    a  pedir  prorogação  do  mesmo. 

Ha,  por  consequência,  no  procedimento  do 
Governo  um  motivo,  uma  razão  qualquer 
de  ordem  publica  que  não  conhecemos  e 
que   naturalmente  Justificara  o  seu  acto. 

Precisamos  de  oonhecel-a,  e,  assim,  enten- 
demos dever  apresentar  este  requerimento 
para  ;iroporcionar  ao  mesmo  Gk)vernooocasião 
de  offerecer  as  explicaçÕBS  de  que  carecemos, 
afim  de  ajuizarmos  com  segurança  de  seu 
acto,  que  por  emquanto  se  nos  afigura 
muicidsimo  irregular. 

O  Sr.  Abd  íN  Baptista  —  Eu  tenho  scien- 
cia  de  que  correu  regularmente. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Era  o  que 
devia  diz  r.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra, o  Sr.  Wenceslão  Braz,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


Requeremos  que,  por  intermédio  do  Minis- 
tério da  Viação,  informe  o  Governo  em  que 
lei  baseuu  o  acto  constante  do  edital  publi- 
cado no  Diário  Offtcial  de  hoje,  ampliando  o 
prazo,  assignado  na  clausula  XX VIII  do  de- 
creto n.  5.278,  de  9  de  agosto  ultimo,  para  a 
assignatura  do  contracto  de  arrendamento 
da  listrada  de  Perro  de  Paranaguá  a  Curitj- 
ba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em  tra- 
fego. 

Sala  das  Sessões»  16  de  setembro  da  1904. 
— Carloã  Cavalcanti^  —  Carvalho  Chavet»'^ 
Alencar  Guimarães. 


O  tSr.  Presidente— Não  ha  orado^ 
res  insoriptos. 

Darei  a  palavra  a  qualquer  dos  Srs.  Oe^ 
putados  que  a  queira  para  assumpto  de  ex« 
pediente. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Eusébio  de  A^ndrade — 

Sr.  Presidente,  o  meu  collega,  Sr.  Deputado 
Ârroxelias  Galvão  pedio  me  que  commoni- 
casse  a  Mesa  que  não  tem  podido  compare- 
cer ás  sessões,  por  se  achar  enfermo. 

O  8r.  Presidente— A  Camará  floa 
inteirada. 

Si  não  ha  mais  quem  pega  a  palavra  n. 
expediente,  passo  á  ordem  do  dia.   (Pattsa) 

ORDElf   DO   DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  104  Srs.  Depa* 
tados. 

Não  havendo,  por  emquanto,  numero  para 
as  votações,  passa-se  ã  matéria  em  di9- 
cussão. 

£'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  237:610$940,  prin- 
cipal o  custas,  e  mais  da  quantia  correspon- 
dente aos  juros  legaes  da  mora  sobre  o  prin- 
cipal de  236:-;:96$040,  a  contar  de  17  de 
dezembro  de  1906,  tudo  para  pagamento  a 
Manoel  Josô  Bastos  do  que  lhe  é  devido  pela 
Fazenda  Nacional,  em  virtude  de  sentença 
confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  166,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria* 
Via^o  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  1: 553^770,  para  pagamento  aos 
herdeiros  de  Gentil  Homem  ue  Almeida  dos 
ordenados  que  deixou  de  receber  como  tele- 
graphista  de  3*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  de  22  de  março  a  31  de  de- 
zembro de  1895. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  125  A,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  despachante  da  Ia- 
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iendencJa  Geral  da  Gaerra,  Gabriel  Alves  de 
Azambuja,  um  anno  de  licença,  som  vencU 
mentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  com  parecer  e  emenda  da  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E^  annimciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  188,  de  1904,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Fe- 
lippe  Rodrigues  de  Azevedo,  juiz  substituto 
federal  na  secção  do  Maranhão,  oito  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  aonunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  28,  de  1904,  indeferindo  o  requerimento 
em  que  o  praticante  dos  Correios  de  Minas 
Geraes,  José  Caetano  Alves  Neves,  pede  um 
anno  de  licença. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunoiada  a  discofluâo  única  do  parecer 
n.  29,  do  1904,  indeferindo  o  requerimento 
de  Josó  António  de  Araújo  Vasconcelios,  pe- 
dindo pagam«ito:da  quantía  da  36:800$,  por 
serviços  prestados  ao  paiz  em  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  SrB%  Eoéas  Martins, 
Carlos  de  Novaos,Rogerio  d8Miranda,Am0lio 
Amorim,Raymundo  Arthur,Anisio  de  Abreu, 
João  GayQso,Be2erril  Pontenelie,FranoiscoSã, 
Serffio  Saboya,  Fonseca  e  Silva,  Trindade, 
Abdon  Miianez,  Izidro  Leite,  Celso  de  Souza, 
José  Marceliino,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Eusébio  de  An- 
drade, Rodrigues  Dória,.  Oliveira  Valladão 
Bulcão  Vianna,  Eugénio  Tourinho,  Moreira 
Gomes,  Oscar  Godoy,  Sã  Freire,Erico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  Heprique  Borges,  Paulino  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  As- 
tolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  Anthero  Botelho,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Heurique 
Salles,  Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olegário 
Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos, Francisco  Romeiro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Amaral  César,  José  Lobo, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Costa  Neto,  Lin- 
dolpho  Serra,  Marçal  Bscobar,  Germano 
HaÀIocher,  Rivadavia  Corroa,  Domingos 
Mascarenhas  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partlci. 
pada  08  Srs.   Paula  Guimaiíles,   Júlio   de 


Mello,  Sá  Peixoto,  Raymundo  Nery,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Mo- 
reira Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Arroxellas  Galvão,Feli9bello  Freire, 
Leovigildo  Filguoiras,  Castra  Rebello,  Tosta, 
Vergue  de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,Eduardo  Ramos,Marcolino  Moura, 
Irineu  Machado,  Nelson  do  Vasconcollos,  Be- 
lisario  de  Souza,  Bezamat,  Júlio  Santos,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
António  Zaoharias,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Padaa  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Fer- 
nando Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 
Abreu,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  James  Darcy  o  Cassiano  do 
Nascimento, 

E  sem  causa  os  Srs. :  José  Eusébio,  Chris- 
tino  Cruz,  Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido, 
João  Lopes,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  Estado  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Ravmundo  de  Miranda,  José  Moqjardlm, 
Galdlno  Loreto,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de 
Vasconcelios,  Laurindo  Pitta,  Lamounier 
Godofiredo,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Camillo  Prates,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta*  Be- 
nedicto  de  Souza,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

O  8r.  Pre»ideii.te  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  llOSrs.Depa^ 
tados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
seus  legares,  para  se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.  184—1904 

Concede  ao  ex-cabo  de  esquadra  Luiz  Ray- 
mundo  de  Lima,  a  pensão  mensal  de 
25p00 

Considerando  que  o  ex-cabo  de  esquadra, 
Luiz  Raymundo  do  Lima  serviu  na  campa* 
nha  do  Paraguay  durante  cinco  annos; 

Considerando  que  taes  serviços  foram  pro- 
vados eom  a  apresenta^  do  diploma  da 
medalha  geral  da  guerra  do  Paraguay  com 
passador  n.  5; 
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Considerando  que,  conforme  o  attestado 
que  juntou  á  sua  peti<^,  veltio  e  alque- 
braao,  vive  hoje  esmolando  nas  ruas  da  ci- 
dade de  Belle  Horizonte; 

Considerando,  flnalmonte,  que  ó  dovcr  do 
Estado  alimentar  ao  menos  aquelles  que 
com  as  armas  na  mão  defenderam  a  sua  m- 
togridade. 

O  Congresso  Nacional  rcsolye: 

Art.  \.^  Fica  concedida  ao  ei-cabo  de  es- 
quadra, Luiz  Raymundo  de  Lima  a  pensão  de 
:;^5$000  mensaes,  que  llie  será  paga  a  contar 
de  1  de  janeiro  deste  anno. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  do  1004. 
— /.  Oruvello  Caf^alcanti» 

São  successiyamente  sem  debate  approva- 
das  as  redac^^5es  flnaes  dos  projectos  ns.  lõi  A, 
170  A  e  171  A,  de  1904,  para  serem  envia- 
dos ao  Senado. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l79« 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  13:734$600,para  pagamento  a 
José  Luiz  Pereira,  do  aluguel  do  armazém, 
na  cidade  de  Porto  Alegre,  arrendado  &  Fa- 
zenda Nacional,  de  aocôrdo  com  a  carta  pre- 
catória expedida  pelo  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Rio  Qrande  do  Sul  (2*  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 


PROJECTO 

N.  179—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  13:734$600,  destinado  ao 
pagamento  a  José  Luiz  Pereira,  do  aluguel 
ao  armazém  situado  á  rua  Sete  de  Setembro 
n.  34,  na  cidade  de  Porto  Alegre,  arrandado 
á  Fazenda  Nacional  de  accordfo  com  a  carta 
precatória  expedida  polo  juiz  seccional  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  «Juvenal  Millei*  (pela  or 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  pro.\ima  ordem  do  dia. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  unioo  do 

PBOJfiCTO 

180—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  exti*aordinarit> 
de  290:96ã$49l  para  pagamento  das  quan- 
tias devidas  a  Barnabé  Moreira  Lopes  e  Bra- 
connot  &  Irmãos  por  serviços  feitos  no 
Hospício  Nacional  de  Alienados,  sendo 
285:804$7S0  ao  primeiro  o  5:163$714  aos 
segundos ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O    Sr.    ilLlencar    OvLÍma*i-fte&( 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de 
interstício  {Mira  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 
E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  30» 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  encommendar  á  industria,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  os  navios  que  mmi- 
ciona  (^  discussão). 

O  Sr.  Gale&o  Oarvallxal  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  preferencia  paxá  a. 
votação  do  substitutivo  da  Commissão  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Br  leio  Plllio  (pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reoonhece-se* 
terem  votado  a  favor  da  preferencia  pe- 
dida pelo  Sr.  Gal^U>  Carvalhal  95  senhore» 
Deputadas  e  contra  IS ;  total,  107. 

O  S^r.  Pre»s»i<leiite— A  preferencia 
pedida  foi  concedida  por  95  votos  contra  12 . 

Em  s^uida  é  annunciadi  a  votação  do 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  30,  de  1904. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  seguinte 
artigo  do  substitutivo,  salvo  a  emenda,  dcL 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra ; 

Substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  encommendar  á  industria,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  os  navios  seguintes: 

Tros  couraçados  de  18.500  a  13.000  tone- 
ladas  de  deslocamento  ; 

Três  cruzadores  couraçados  de  9.200  a. 
9.700  toneladas  ; 

Seis  eaça-torpedeiras    de  400   toneladas  ; 

Seis  torpodeiras  de  130  toneladas. 
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Seis  torpedeiras  de  50  toneladas  ; 

Três  submarinos ; 

Um  transporte  para  6.000  toneladas  de 
carrão; 

Um  nayio-escola  com  deslocamento  nâo 
excedente  de  3.000  toneladas. 

Paragrapho  unioo.  A  mandar  concluir, 
com  brevidade,  a  construocao  dos  monitores 
de  TÍO  Pernambuco  o  Maranhão, 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. : 

Aoart.  1.0  Em  vez  de  um  transporte 
para  6.000  toneladas  de  carvão,  diga-se:  três 
transportes  para  carregar,  cada  um,  2.000 
toneladas  de  carvão,  podendo  servir  igual- 
mente como  hospitaes  de  s  ingue  ; 

Um  navio-escola  com  deslocamento  não 
excedente  a  3.000  toneladas;  devendo  ílcar 
concluídos,  dentro  do  primeiro  triennio,  as 
obras  dos  monitores  de  rio  Pernambuco  e 
Mararihão, 

£*  approvado  o  seguinte  art.  2^  do  mesmo 
substitutivo: 

Art.  2. o  As  despezas  para  a  execução  desta 
lei  serâo  providas  com  os  recursos  orçamen- 
tários de  cada  exercido. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  3®  do  refe* 
rido  substitutivo,  salvo  a  emonda  da  Ck>m- 
nlis^o  de  Marinha  e  Guerra : 

Art.  3. o  As  quantias  não  applica^las  sei*So 
levadas  ao  exercido  seguinte,  conservando  o 
seu  destino  primitivo. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Gom- 
missão  ne  Marinha  e  Guerra: 

Ao  art.  3<>.  Accrescente-se :  Sendo  es  respe- 
ctivos contractos  effectuados  ã  proporção 
que  forem  executados  os  de  cada  tríennio. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  do  Marinha  e  Guerra : 

O  Governo  contractarã  as  obras  mediante 
«oncurrencia  limitada  aos  estabelecimentos 
europeus  de  notória  reputação  technica  e 
que  offereçam  as  necessárias  garantias. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  i'ejei* 
tadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Barbosa 
Lima: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  realizar  as 
operações  de  credito  necessárias  á  acquisição 
do  material  naval  constante  deste  projecto, 
comtanto  que  o  serviço  de  juros  6  amorti- 
zação do  empréstimo  que  for  contrahido  para 
esse  fim  não  exceda  de  400.000  £  por  anno. 

Accresoente-se:  Fazendo  acompanhar  nos 
mesmos  estabelecimentos  a  construcção  de 
cada  typo  de  navio  em  todas  as  suas  phases 
por  officiaes  e  operários  brazlleiros,  que  se 
revesarão  por  triennios,  uma  vez  ultimadas 
as  obras  que  estiverem  seguindo  e  estu- 
dando. 

§  Esses  officiaes  e  operários,  de  volta  ã 
Republica,  se  incumbirão  de  construir  nos 
■arsenaes  brazlleiros  navios  idênticos  ãquelles 


ciga  construcção  tiverem  acompanhado,  de- 
vendo o  Governo  dotar  os  mesmos  arsenaes 
com  as  machinas  e  materiaes  necessários. 

E*  approvado  o  seguinte  artigo  do  referido 
substitutivo : 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente—Considero  pre- 
judicado o  projecto  primitivo,  sob  o  n.  30, 
do  1904,  oíferecido  pelo  Sr.  Laurindo  Pitta, 
e  declaro  que  por  deliberação  anterior  da 
Mesa  Jã  foram  considerarias  prej  idicadas  as 
seguintes  emendas : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Aos  proprietários  de  navios  que 
forem  construidos  no  território  nacional  e 
que  arquearem  mais  de  80  toneladas,  ó  con- 
cedido o  premio  de  60$  por  tonelada,quando 
feitos  de  madeira  do  paiz,e  do  £  4  por  tone- 
lada que  exceder,  a  100,  quando  fabricados 
com  aço. 

§  l.<>  Pelas  machinas-motoras  fabricadas 
no  paiz  com  destino  a  embarcações,  terão 
os  sous  construetores  o  premio  de  £  1  por 
cavallo-vapor,  desde  que  a  força  indicada 
attinja  a  200  cavallos. 

Para  pagar  esse  premio,  será  cobrado  o 
imposto  de  10  %  em  ouro  do  seu  valor  sobre 
as  machinas  desse  género  construídas  fora 
da  Republica. 

§2.''  Aos  construetores  de  estaleiros  na- 
vaes,  diques  e  mortonas,  ó  concedida  por 
15  annos  dispensa  de  todos  os  impostos  fe- 
deraes,  notiuiamento  dos  direitos  aduaneiros 
sobre  a  matéria  prima  que  importarem,  in- 
cumbindo-se  o  Governo  Federal  de  obterdos 
governos  locaes  isenção  dos  impostos  esta- 
duaes  e  municipaes.— ^ar&o;a  Lima. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o 
Ai*senal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  po- 
dendo removelo  para  logar  mais  conve- 
niente.— Teixeira  brandão  e  outros. 

E'  o  substitutivo  assim  emendado,  appro- 
vando  em  2*  discussão  e  enviado  ã  Com- 
missão  de  Orçamento  para  redigil-o  para  a 
3*  discussão,  de  aocordo  com  o  vencido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redação»  o 
seguinte 

PROJBCTO 

N.  178  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  ao  conductor  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  António  Toscano  de  Brito,  em  pro- 
I  rogação  áquella  em  c^)o  goso  se  acha  para 
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tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  re-rTiaçãoe  Obras  Pobiioas  o  oredtto  extraoidi- 


vogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  suocessivainente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  segointes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  181  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  aatoriíado  ^ 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  disposi^ 
da  lei  n.  138,  de  Si  de  Junlio  de  1893,  oonsi- 
derando*o  lente  substituto  da  mesma  fa- 
culdade, designando-lhe  a  seoção  que  lhe 
compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e 
segando  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  &,  de  1904,  indeferindo 
a  peti(^o  em  que  Alfredo  de  Araújo  e  Silva 
pede  um  auxilio  pecuniário  de  100:000$, 
para  a  publicação  do  grande  álbum  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Commisaão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  173—  1904 

O  Congresso  Naclonol  decreta  : 

Art.  l.*»  Fica  o  Poder  Executivo,  autori- 
zado a  abrir  ao  Minteterio  da  Faaenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  S37:610$940,  principal 
e  custaSi  e  mais  da  quantia  correspondente 
aos  juros  legaei  da  mora  sobre  o  principal  de 
236:296$040,  a  contar  de  17  de  dezembro  de 
1902,  tudo  para  pagamento  a  ManoelJosé 
Bastos  do  que  lhe  é  devido  pela  Fazenda 
Nacional,  em  virtude  de  sentença  pronun- 
ciada em  sen  favor  pelo  Juízo  Seccional  da 
Bahia  e  confirmada  por  accordão  do  Su- 
premo Tribnnal  Federal. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


nario  de  1 :553|770  para  pagam^ito  aos  her« 
deiros  de  Gentil  Homem  do  Oliveira  doe 
ordenados  que  deixou  de  reoeber  como  tele- 
graphista  de  3^  claese  da  Repartiçfto  Oeval 
dos  Telegraphos,  de  SS  de  março  a  31  de 
dezembro  de  1895 ;  revogadas  as  dispesiçdee 
em  oontrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discaariú> 
única,  salvo  a  emenda  da  Commis^U)  de  Pe- 
tições e  Poderes,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  125  A  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  despachante  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  Gabriel  Alves  de  Azam- 
bo^  um  anno  de  licença,  sem  vencimiratoe, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
oontrario. 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  emeiw 
da  da  Ck)mmi88ão  de  Petições  e  Poderes  : 

Onde  se  diz  :  €  sem  vencimentos  >  diga-se: 
com  o  respectivo  ordenado. 

£'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  ConuniM&o 
deRedac^. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  ditcaaâo 
única  e  enviado  á  GommfsnU)  de  Redaoç^  o 
seguinte 

PROjaoro 

N.  182—  1904 


Posto  a  votos,  ó  ap|nt>vado  em  3*  discussão 
e  enviado  â  Commissão  de  redação  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  166—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 


O  Congreaao  Nacional  resolvo  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  oonceder  ao  Dr.  Felippe 
Rodrigues  de  Azevedo  oito  mezes  de  iicençae 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvada  em  dismiSBão 
única  o  parecer  n.  28,  de  1904,  Indeferinto 
o  requerimento  em  que  o  praticante  dos  Coor 
reiosde  Minas  Geraes  José  Caetano  Alves 
Neves  pede  um  anno  de  licença. 

Posto  a  votos,  e  approvado  em  disouiMe 
única  o  parecer  n.  29,  de  1004,  indeteindo  o 
I  requerimento  de  Josô  António  de  Araojo 
Vasoonoellos  pedindo  pagamento  da  quantía 
de  36:8001800  por  serviços  prestados  ao  naiz 
em  1902.  *^ 

O  Sir«  Pi*ettidtoii.te  —  Esgotadas  i9 
matérias  da  ordem  do  dia  e  não  haveudo 
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nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
segainte  ordem  do  dia: 

3*  dlSGOseSo  do  projecto  n.  179,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  13:734$600,  para  pagamento  a  José 
Luiz  Pereira,  de  aluguel  do  armazém,  na 
cidade  de  Porto  Alegre,  arrendado  &  Fazenda 
Nacional,  de  accordo  com  a  carta  precatória 
expedida  pelo  juiz  seccional  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul : 


S^discusifto  do  projecto  n.  180,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocioa  luterioree  o 
credito  extraordinário  de  290:96ã$494,  para 
pagamento  das  q^uaniias  devidas  a  Barnabô 
Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por 
serviços  íéitos  ao  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nados. 

Levanta-se  a  sessão  ú,  1  hora  e  10  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do     Sr,     Oliveira   figueiredo  {í^  Vice  Presidente) 


Ao  melodia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accio- 
ly,  Wanderlcy  do  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Aurélio  Amjrim,  Luiz 
Domingues,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Francisco  Sá,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Wal- 
ílredo  Leal,  Izidro  Leito,  Bricio  Filho,  Pedro 
Pernambuco,  Euzebio  de  Andrade,  Roiri- 
guês  Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Alvos  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta,  He- 
redia  de  Sá,  Corroa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo 
Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  José  Bonifcicio,  Ribeiro 
Junqueira,  David  Campista,  Antero  Botelho, 
Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Hen- 
rique Salies,  Caiogeras,  Carlos  Ottoni,  Sa- 
bino Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Wencesláo 
Braz,  Domingues  de  Castro,  Valois  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Netto,  Lindolpho  Sorra,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Luiz  Gualberto,  Soares  dos 
Santos  e  Domingos  Mascarenhas. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  tSr.  A.l>doii  Ba.pUsta  (*)— Sr. 
Presidente,  quando  orava  hontem  o  il- 
lustre  representante  do  Paraná,  sustentan- 
do um  requerimento  de  informações  ao  Go- 
verno sobre  o  arrendamento  da  lilstrada  de 
Ferro  de  Paranaguá  a  Curityba,  eu  dei  a 
S.  Ex.  um  aparte  informanio-o  que  o  con- 
currente  acceito  tinha  requerido  uma  pro- 
rogação  de  prazo  para  a  assigoatura  do  con- 
tracto. 

O  Sr.  Presidente— V  •  Ex.  estáfallando 
sobre  a  acta  ? 

O  Sr.  Abdon  Baptista — Peço  a  V.  Ex.  a 
benevolência  de  permitcir  estas  poucas  pa- 
lavras como  ordinariamente  é  concedido  aos 
Srs.  Deputados.  Eu  não  pretendo  tomar 
muito  tempo,  desejando  apenas  esclarecer 
um  ponto  que  reputo  de  importância  para 
a  minha  responsabilidade  de  Deputado. 

Dizia  qu9  o  nobre  Deputado  deu  grande 
importância  á  minha  informação. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Como  a  tudo 
quanto  vem  de  V.  Ex.,  tal  é  a  consideração 
que  me  merece. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— E  eu  conftrmo. 

Mas,  um  respeitável  órgão  de  publicidade, 
o  Paiz,  noticiando  o  facto,  accrescentoa  que 
o  representante  de  Santa  Catharina  havia 
dito  isso  e  mais  que  o  Governo  tinha  conce- 
dido a  proroga^. 

Sobre  a  segunda  parte  ô  que  preciso  íkzer 
observações,  accentoando  que  houve  engano 


(*)  Esto  dt>c  .r  o  .  ã)  fci  icvHo  [.elo  orador* 
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por  parte  do  respeitável  órgão  do  publici- 
dade. 

Eu  nao  disso  que  o  Govomo  havia  conce- 
dido prorogação,  tanto  raiis  quo  sol  que  o 
Governo  nâo  tinha  concedido. 

O  Sr.  CarTíOs  Cavalcanti— V.  Et.  ape 
nas  disse  quo  o  proponente  tinha  ap;'eseQ- 
tado  requerimento. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Dando  o  aparte 
qniz  acccntuai^  que  a  ar^cusaçio  do  nobre 
Deputado  nâo  tinha  grande  força,  visto  quo  o 
Governo  nâo  estava  praticando  acto  do  beno- 
volencia,  desde  que  nâo  havia  concedido  pro- 
rogação o  marcara  prazo  fatal  para  assigna- 
turado  contracto. 

Faço  esta  declaração  porque  julgo-a  de 
importância  substancial  para  a  deCesa  do 
Governo. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  jklenc.XT-  C^uimai-llies  (i° 

secretario)  procede  â  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Ministério  da  Fazenda,  de  15  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

mensagem 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — O 
Laboratório  Nacional  de  Analyses  funcciona 
actualmente  com  o  pessoal  determinado  no 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1.257, 
de  3  de  fevereiro  de  1893,  pessoal  esse  que 
já  ó  diminuto  em  relação  &  somma  de 
trabalhos  confiados  ao  mesmo  laboratório,  ao 
qual  incumbe  não  só  a  analyso  o  clasdiflca- 
ção  de  numerosos  productos  importados 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  mas 
ainda  a  anaiyso  dos  quo  lhe  são  enviados 
pelas  demais  alfandegas  da  Republica,  dele- 
gacias ílscaes,  Directoria  de  Rendas  Publicas 
do  Thesouro  e  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
além  das  que  são  feitas  a  requerimento  de 
jmrticulares. 

A  esses  trabalhos  vôm  juntar-se  agora 
íDS  de  que  traia  o  art.  275  do  recente  regu- 
lamento dos  serviços  sanitários  a  cargo  da 
União,  que  determina  sejam  feitos  por 
aquella  repartido  todos  os  exames  e  Investi- 
gações exigidos  pela  Directoria  Geral  de 
i$aude  Pablica,  disposiçio  esta  que  fará  natu- 


ralmente aíHuir  ao  laboratório  um  numero 
considerável  de  amostras  de  productos  divor- 
803  para  serem  devidamente  anaiyzados. 

Attendendo  a  essas  circumstancias  o  1 
pequena  retribuição  que  tem  sido  dada  aos 
empregados  do  laboratório,  parece -me  ne- 
cessário sub.stituir-se  a  actual  tabeliã  do 
numero,  classe  e  vencimentos  dos  ditos  em- 
p:'e^^dos  pela  que  tenho  a  honra  de  submet- 
ter  áo  vosso  exame,  afim  de  que  vos  digneis 
do  resolver  a  loipeito  como  julgardes  mais 
acertado. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  setembro  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. —  A* 
Commis^o  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  ro.iuisição  desta  Camará  no 
offlcio  n.  454,  de  18  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  relativa  ao  credito  para 
pagamento  do  juiz  fdderal,  no  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  Dr.  Raul  de  Souza  Mart.ns, 
otc.—  A  quem  fez  a  requisição  (á  Commis- 
são  de  Orçamento). 

Do  mesmo  ministério,  de  16  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
jílicio  n.  132,  de  18  de  julho  ultimo,  trans- 
mitiindo  o  processo  concernente  á  reclama- 
ção do  D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  de 
Mello  ao  pagamento  do  meiosoldo  deixado 
por  seu  finado  marido.  —  A  quem  foz  a  re- 
quisito. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  16  do  corren- 
te, satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara 
no  offlcio  n.  43,  de  5  do  corrente,  relativa  ao 
tempo  de  serviço  do  porteiro  do  Arsenal  do 
Guerra  do  Rio  de  Janeiro  Francisco  José 
Carlos,  etc— A  quem  fez  a  requisição  (á  Com- 
missão  de  Fazenda  e  Industria). 

Requerimentos : 

De  Manoel  da  Costa  Lima,  concessionário 
da  estrada  do  rodagem  entre  Campo  Grande 
e  o  porto  Quinze  de  Novembi*o,  pedindo  pri- 
vilegio de  zona,  que  indica,  para  o  serviço  de 
trafego  do  suas  lanchas  a  vapor,  de  accordo 
com  uma  das  clausulas  do  seu  contracto.  — 
A*  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
zação. 

De  Gastão  Jeolás,  sub -secretario  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  pedindo  um  anno 
de  licença.  —  A'  Commissão  do  Petições  e 
Poderes. 

De  Rrigilo  Augusto  Grana,  3'>  escriptura- 
rio  da  Alfandega  de  Mandos,  pedindo  um 
anno  de  licença.  —  A*  Commissão  de  Peti- 
ções e  Poderes. 
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E'  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalbos,  a  seguinto 

REDACÇÃO 

N.  125  B  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í25,  deste  aittto, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  despachante  da  Intendência 
Geral  da  Gucn'a  Gabriel  Alves  de  Azam» 
buja  um  anno  de  licença^  coni  o  respectivo 
ordenado^  para  tratcr  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  dcorota: 

Art.  I.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  despachante  da 
Intendência  Geral  da  Guerra  Gabriel  Alves 
lio  Azambuja  um  anno  do  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  on.le  lhe  convier. 

Art.  2.0  ilevogam-se  as  dispoâiçôe^  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  do  setembro  de 
1904. — Domingos  Guimarã^ss, —  Walfredo 
I^al, 

E*  lido  c  vac  a  imprimir,  para  entrar  ni 
ordem  dos  trabalhos,  o  sogulnto 

PARECER 

N.  30—1904 

Indefere  a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refoT' 
mado  do  exercito  R^y mundo  José  dos  San^ 
tos^  pede  uma  pensão  mensal  de  iOJ^ftOO 

Na  presente  petição  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado Ray mundo  José  dos  Santos,  requer 
uma  pensão  mensal  de  100$000  com  rever- 
são ã  sua  filha  Virgínia  Adelina  Marques 
dos  Santos  Silva. 

O  majjr  Raymundo  José  dos  Santos  foi 
reformado  em  1853  e  falleceuem  1877. 

E*  certo  que  a  supplícanto  ficou  perce- 
bendo apenas  o  mefo-soldo  de  24$500  mon- 
saesda  tabeliã  de  1841;  mas  nem  por  isso 
cabe  ao  Estado  a  obrigação  de  prover  á  in- 
sufficioncia  dessa  quantia,  com  a  qual  se 
tem  mantido  a  supplicante  desde  1877. 

A  avultadíssima  somma  a  que  attingc  a 
verba  Pensiow.stas  no  orçamonto  da  des- 
peza,  apijroximadamente  sete  mil  contos 
(não  incluídas  as  classes  inactivas;,  impõe  ã 
Commissão  de  Pensões  o  dever  de  se  oppor 
a  concessões  desta  natureza,  salvo  casos  es- 
peciaes  e  extraordinários  em  que  so  ache 
envolvido  um  grando  dever  moral  da  Na- 
ção. 

•»i*.  V 


Não  sendo  este  o  caso  da  supplicante,  é  a 
Commissão  de  Pensões  do  parecer  que  seja 
indeferida  a  sua  petição. 

Sala  das  Com  missões,  16  de  setembro  de 
1904. —  Gonçalo  Souto^  presidente. —  Elyseu 
Guilherme^  relator. — Carneiro  de  Resende, 
— João  Baptista, "^Moreira  Gomes, 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  do  dia  djs  trabalhei,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  Ô5C— 1904 

Pareceres  sobre  as  emendas  o/ferecidas  na  o^ 
discussão  do  projecto  n,  65  B,  deste  anno^ 
substitutivo  ao  de  n,  133,  de  1903,  que  or- 
ganiza o  quadro  dos  auditores  do  exercito^ 
declaração  dos  seus  direitos  e  deveres,  (or- 
naudo  os  extensivos  ao  auditor  da  marinha, 
e  dando  outras  providencias 

A  Commissão  de  Marinha  o  Guerra,  tendo 
examinado  as  emendas  apresentadas  em  3^ 
discussão  ao  projecto  n.  65  B,  do  1904,  passa 
a  emittir  o  seu  parecer,  começando  pelas  do 
Sr.  Djputado  Maurício  de  Abreu,  a  sabor: 

N.  1 

Ao  art.  1.®  Redija-sc  assim:  Os  actuaos 
auditores  de  guerra  e  auxiliares  dos  audito- 
res do  Estado-Maior  do  Exercito,  do  4^  e  do 
O»  districtos  militares,  passarão  a  constituir, 
etc.,  etc.  (o  mais  como  está). 

De  simples  redacção,  em  nada  alterando  a 
essência  do  projecto,  esta  emenda  pôde  ser 
ap provada. 

N.    2 

Ao  art.  2. o  Depois  das  palavras— auxilia- 
res de  auditor— accrescentem-se  estas:  do  ex- 
ercito e  da  marinha— ficando  as  que  se  se- 
guem. 

Convém  que  soja  approvada;  trata-se  de 
evitar  duvidas  que  poderiam  surgir  na  ex- 
ecução da  lei,  em  prejuízo  dos  actuaes  auxi- 
liares do  auditor  gjral  da  marinha,  que  de* 
vem  ficar  em  condições  idênticas  aos  do  ex- 
ercito. 

A  Commissão  propõe,  porém,  que  o  pen- 
samento da  emenda  seja  aproveitado  para 
modiflcar-se,  não  o  art.  2°,  mas  sim  o  art.  õ-^ 
que,  eliminado  o  paragrapho,  ficara  assim 
iH^digido: 

«  O  auditor  geral  da  marinha  será  auxi- 
liado por  dous  sub-auJí toldes,  ficando  assim 
classificados  por  esta  lei  os  actuaes  auxilia- 
res do  mesmo  auditor,  na  ordem  de  suas 
antiguidades.  Esses  dous  sub-auditores  sub- 
stituirão, na  mesma  ordem,  não  só  o  auditor 
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fferal,  como  também  o  consultor  togado  do 
Conselho  Naval,  nas  suas  foltas  e  impedi- 
mentos. » 

N.  3 

Ao  art.  3.0  Sejam  eliminadas  as  palavras 
—  a  começar  pelo  primeiro. 

A  Commisírâio  acceita  a  emenda :  uma  vez 
estabelecidos  os  principies  básicos  do  acces^, 
ó  procedente  deixar-se  ao  Poder  Executivo  a 
ftu;uldade  de  iniciar  o  provim«%nto  dos  cargos, 
de  accordo  com  a  nova  lei  por  qualquer  um 
dos  dous  principies  estabelecidos  nos  arts.  3** 
e  9»,  respeitando-ae  assim  a  sna  competência 
privativa  definida  no  art.  48,  n.  5,  da  Gonsti- 
Cai^o. 

N.  4 

Ao  art.  6«,  paragrapho  único,  in  fine.  Em 
vez  de  auditores,  d^ga-se  —  sub-auditores. 

Deve  ser  approvada,  tanto  mais  quanto 
trata-se  de  um  simples  erro  de  impressão. 

N.  5 

Na  tabeliã  de  vencimentos,  em  vez  de 
—projecto  n.  65  B,  de  1904— diga- se  —  desta 
lei. 

Sala  dat  sessões,  87  de  agoito  de  1904.— 
Mauricio  de  Abreu, 

E*  conveniente  a  sua  approvaçâo. 

N.  6 
Ao  art.  8»,  accrescente-se  : 


Paragrapho 
impedimentos 


unico.  Serão  preferidos  nos 
e  preenchimento   das  refe- 
ridas vaRas  os  aulitores  que  jd.   houverem 


servido  naquelle  tribunal. 

Sala  da^  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
Heredia  de  Sd, 

Pela  razão  expandida  no  parecer  sobre  a 
emenda  n.  3,  a  Gommissão  deixa  de  acceitar 
esta  na  parte  relativa  á  preferencia  para  o 
preenchimento  das  vagas. 

Não  pôde  acceital-a  também  no  que  diz 
reepeiio  aos  impedimentos,  porque  a  regra 
estabelecida  no  projecto  (art.9<»)  está  de 
accordo  com  as  normas  seguidas,  não  só  nas 
corporações  militares  oomo  também  nas 
civis  :  o  immediato  mais  antigo  ó,  em  regra 
geral,  o  substituto  do  serventuário  nas  suas 
faltas  e  impedimentos,  o  que,  alias,  nem 
sempre  obriga  o  Governo  a  provei-o  na  ef- 
fecti vidado  do  cargo. 


N.  7 

Supprima-se  o  art.  9«  —  por  estar  em 
desaccordo  com  a  lei  de  1893,  que  organiasoa 
o  Supremo  Tribunal  Militar. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.  «^ 
Feliao  Gaspar* 

A  Gommissão  opina  pela  rejei^  desta 
emenda. 

A  organização  do  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar sendo  matéria  de  lei  ordinária  (Gonsti- 
tni(^,  art.  77,  §  2»)  por  leis  ordinárias  pôde 
ser  modificada.  A  Gonstítuição  nem  dqaar 
fixou  o  numero  de  membros  que  deve  com- 
por o  tribunal ;  esse  numero  pode  ser  aa- 
gmentado  ou  reduzido  por  uma  lei  ordinária; 
dentro  da  Gonstituição,  que  apenas  preceitua 
a  vitaliciedade  do  cargo,  podem  ser  mem«- 
bros  do  tribunal  offlciaes  do  Exercito  e  da 
Armada— generaes  ou  não,  activoe  ou  refor- 
mados, togado  i  ou  não  togados,  conforme 
for  estabelecido  pelo  legislador  ordinário. 

Ora,  sendo  assim,  nada  impede  que  o 
art.  9«  do  projecto  deroffue  o  art.  8'  do  de- 
creto legislativo  n.  149,  de  18  de  julho  de 
1893,  na  parto  em  que  permitte  serem  no- 
meaios  juizes  togados  do  mesmo  tribunal, 
além  dos  auditores  do  Exercito  e  da  Marinha 
os  magistrados  que  tiverem,  pelo  menos, 
seis  annos  de  effèctivo  exereicio,  preferindo- 
se  os  em  disponibilidade. 

Gomprehende-se  que  organizado  o  quadro 
dos  auditores  pelos  moldes  do  projecto  que 
vae  ser  votado,  em  que  esses  ranccionarios 
ficam  inteiramente  adstrictos  aos  deferes  e 
penas  militares,  iníquo  seria  preteril-os  nos 
provimentos  do  cargo  de  membro  do  Supre- 
mo Tribunal  Militar  por  pessoas  extranhas^ 
ao  quadro,  o  quo  muito  bem  poderia  acon- 
tecer si  vigorasse  integralmente  o  art.  2^ 
do  citado  decreto  n.  149,  de  1893. 

Grê  a  Gommissão  que  só  este  fundamento 
basta  para  propor  á  Gamais  a  rqjeiQão  desta 
emenda. 

N.  8 

Acci*escente-se  onde  convier  : 

Os  auditores  da  Marinha  e  da  Querra  terSo 
direito  ao  montepio  militar  correspondente 
á  respectiva  graduação. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.^ — 
Heredia  de  Sd. 


A  reorganização  do  montepio  civil  e  mi- 
litar tendo  de  oecupar  em  breve  a  atteQ(^ 
do  Congresso,  pois  que  a  Gommissão  mista 
para  isto  nomeada  J&  encetou  os  seus  traba* 
lhos,  mais  opportuno  será  tratar-se,  en^, 
(do objecto  desta  emenda. 
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N.  9 

Âocre8ceate*ae  onde  eonrior : 

A*  tabeliã  de  yenciniciiios  : 

Onde  se  diz  :  sub-auditor  de  marinha  e 
do  exercito  — -  ordenado  4:000$,  gratificação, 
2:000$,  diga*se  :  sub-auditor  de  marinlia  o 
do  exercito  —ordenado,  5:200$— gratiricacâo, 
2:600^. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
/.  A.  iVdiva.—  Brieiú  FUJio. 

Quando  se  occupou  das  emendas  apresen- 
tadas em  2»  discussão,  a  Gomiaiasão  de  Ma- 
rinha e  Ouerra,  como  informação  subsidiaria 
para  a  do  Orçamento,  disse  que,  a  seu  ver, 
os  sab-Auditores  ficariam  sufflcientemente 
remunerados  com  vencimentoi  mais  ou 
menos  equivalentes  aos  dos  médicos  de 
4a  olaaae  do  exercito  —  4:800$  de  ordenado 
e  2:400$ de  gratificação. 

Deve  agora  aocresoentar  que  percebendo 
actualmente  os  auxiliares  do  auditor  vanta- 
gens de  capitão  arregimentado,  estas,  com  a 
variação  do  valor  da  etapa,  podenio  exceder 
de  6:000$  aonuaes,  que  é  a  totalidade  dos 
vencimentos  da  tabeliã,  bastando  para  isto 
que  aquelle  valor  chegue  a  1$400  diários. 

IT  de  equidade,  poi8,um  razoável  aup^mento 
que  a  Commissao  de  Orçamento  proporá  nas 
termos  que  melhor  entender. 

Sala  das  Commissões,  12  de  setembro  de 
1904.—  No  impedimento  do  presidente.  Oli- 
veira ValladOo^  réÍBkioJ*— Soares  dos  Santos, — 
Carlos  Cavalcanti. 

Compete  á  Commissao  de  Orçamento  dar  o 
sen  parecer  unicamente  sobre  a  ultima 
emendados  Srs.  J.  A.  Neiva  e  Bricio  Filho, 
que  modifica  a  tabeliã  de  vencimentos  na 
parte  relativa  ao  ordenado  e  gratificação  dos 
sub-auditores  da  marinha  e  do  exercito. 

A  Commissao  de  Marinha  e  Ouerra  entende 
que  é  de  equidade  um  augmento  nos  venci- 
mentos daqnelles  fnnccionarios. 

£*  certo  que  a  tabeliã  augmenton  somente 
os  vencimentos  dos  auditores.  A  Commissao 
propõe  ,  porém,  a  seguinte  emenda  substi- 
utiva: 

A*  tabeliã  de  vencimentos: 

Onde  se  diz— sub-auditor  de  marinlia  e  do 
exercito  —  ordenado  4:000$,  gratificação  — 
2:000$,  diga-se: 

Sub-auditor  de  marinha  e  do  exereiio— 
4:800$,    ordenado;  gratificação,  2:400$000. 

Sala  das  Commiss5es,  16  de  setembro  de 
1904.— Francisco  Veiga,  presidente.— Go/diXò 
Carvalhal,  relator.— laurtncío  Pitta.—  Paída 
Ramos^-^Victorino  Monteiro. — Francisco  Sá. — 
Urbano  Santos. — David  Campista. 


N.  82  B-  1904 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  J?"  dw- 
cussão  do  projecto  n.  82,  deste  anno,  que 
devolve  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes.  conoe- 
dida  d  sua  finada  mãe,  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Se-- 
nador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  com 
parecer  da  Commissao  de  Pensões  e  Contas 

Ao  projecto  que  faz  reverter  em  favor  de 
D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araiyo  a 
pensão  concedida  a  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  conselheiro 
Josô  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  apresentou  o 
Sr.  Germano  Hasslocher,  digno  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  emenda 
concedendo  a  pensão  annual  de  3:600$  a 
D.  Maria  Izabel  de  Azevedo,  viuva  do  côn- 
sul geral  Josô  da  Silva  Azevedo. 

Sem  entrar  na  apreciação  da  emenda,  uma 
vez  que  veiu  desacompanhada  de  qualquer 
documento  que  possa  servir  de  base  ao 
estudo  da  Commissao,  mas  attendendo  a  que 
os  casos  são  differentes,  pois  o  projecto  trata 
da  reversão  de  favor  ha  annos  concedido, 
que  não  traz,  portanto,  ónus  novo  ao  The- 
souro,  ao  passo  quo  a  emenda  estabelece 
despeza  nova,  somos  de  parecer  que  a 
mesma  emenda  não  seja  acoeita.ficando  salvo 
ao  seu  illustre  autor  o  direito  de  transfor- 
mada em  projecto. 

Sala  das  Gommissões,  16  de  setembro  da 
1904.— Gonçalo  Souto,  presidente. —  Moreire 
Alves,  reisÀOT.—Elyseu  Guilherme.— Carneiro 
de  Resende, — João  Baptista. — Moreira  Gomes . 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se: 

Art.  2^.  Concedida  pensão  igual  de  3;600$ 
annuaes  ú,  viuva  do  cônsul  geral  José  da  Silva 
Azevedo,  D.   Maria  izabel  de   Azevedo. 

Onde  se  diz  art.  2»,  diga-se  :  -Art.  3». 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  do  1904.— 
Germano  Hasslocher, 

Comparecem  mais  os  Srs.:  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Caros  de  Novaes,  Raymnndo  Arthur,  Anísio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenolle,  Virgílio  Eri- 
gido Frederico  Borges,  Fonseca  e  Silva,  Al- 
bertoMar2Jihão,Ab<lonMilanez,Affonso  Costa » 
ICelsode  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque» 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Fi» 
fueiredo.  Oliveira  Valladão,  Félix  Gaspar, 
ugenlo  Tourinho,  Satvro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Saldanha,  Moreira  Gomes, 
José  Moojardim,  Galdino  Loreto,  Sã  Freire » 
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Érico  Coelho,  Cruvcllo  Cavalcanti,  Astolpho 
Dutra,  Lconol  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Xo- 
^uoira,  Olegário  Maciel,  OaleSo  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Arnolpho  Azevedo,  Ber- 
nardo do  Campos,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Cândido  Rodrigues,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Eliseu 
Guilherme,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Germano  Ilasslochor,  Rivadavia  Corrêa,  Ja- 
mes Darcy,  Yespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Sá  Peixoto, 
Enôas  Martins,  Raymundo  Nery,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Paula  o  Silva, 
Trindadj,  José  Marcellino,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  An- 
gelo Xcto,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxei- 
las  Galvão,  Fôlisbello  Freire,  Lcovegildo  Fil- 
gueiras,  Castro  Robello,  Tosta,  Ycrgnedo 
Abreu,  Tolontino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Irinou  Machado,  Nel- 
son de  Vasconcellos,  Américo  do  Albuquer- 
que, Pidolis  Alves,  João  Baptista,  Bolizario 
de  Souza,  Bczamat,  Júlio  Santos,  Henrique 
Borges,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino,  António  Za- 
carias, Manoel  Fuígencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Fernando  Prestos,  Álvaro  de 
^Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido  de 
Abreu,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Cunha 
Machado  João  Gayoso.  João  Lopes,  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Raymundo  de  Miranda, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Bulliõcs  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Paulino  de  Souza,  Lamounier  Godofredo, 
Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Britto,  Ca- 
millo  Prates,  Robouças  de  Carvalho,  Costa 
Júnior,  José  Lobo,  Leito  de  Souza,  Francisco 
Malta  e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Preftlcloxite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Lindolpho  Serra. 

O  Si*.  LiiiKlolplio  Serra.  —  Sr. 

Presidente,  apresento  este  projecto.  E'  elle 
tão  justo  que,  espero,  a  Camará  não  negará 
a  sua  approvação. 

O  Sr,  Frosidente— -O  projecto  fica 
sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 

E*  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Carlos  Cavalcanti  e  outros,  offérecido 
na  sessão  de  16  do  coiTente,  cujo  teor  é  o 
seguinte : 


«  Requeremos  que,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Viação,  informe  o  Governo  em 
que  lei  baseou  o  acto  constante  do  edital 
publicado  no  Diário  Official  de  hoje,  ampli- 
ando o  prazo,  assignado  na  clausula  XX ViII, 
do  decreto  n.  5.278,  de  9  de  agosto  ultimo, 
para  a  assignatura  do  contracto  de  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá  á 
Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em 
trafego.» 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  WencesláoBraz.^ 

O  Sr.  "Vrencesla^u    Braae  —  Sr. 

Presidente,  o  assumpto  a  que  se  refere  o  re- 
querimento apresentado  pelo  meu  nobre  ool- 
lega  e  amigo,  representante  do  Estado  do 
Paraná,  não-  tem  a  importância  que  S.  Ex. 
lhe  emprestou. 

Dopeis  do  nobre  Deputado  ter  examinado  o 
caso  em  questão... 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— E'  uma  qu3S- 
tãode  interpretado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Depois  do  nobre 
Deputado  ter  examinado  o  caso  em  questão, 
S.  Ex.  qualificou  de  injustificável  irregulari- 
dade o  edital  publicado  no  Diário  Official  de 
hontem,  no  qual  era  convidado  o  concar- 
rente  preferido  para  vir  assignar  o  contrato 
dentro  do  prazo  de  dez  dias,  a  contar  da  pu- 
blicação no  Diário  Official,  sob  pena  de 
perder  a  caução  de  50:000$,  depositada  no 
Thesouro. 

Contestando  esta  afirmação,  Sr.  Presi* 
aente,  eu  direi  que  não  houve  irregularidade 
de  espécie  alguma;  pelo  contr^irio,  todos  os 
actos  praticados  p^elo  Ministério  da  Via^o 
tiveram  o  cunho  da  maior  correc^,  de- 
monstraram zelo  e  solicitude,  como  succede 
sempre  em  todos  os  actos  partidos  daquelle 
Ministério.  (Apoiados.) 

Si  irregularidade  houve,  Sr.  Presidente, 
ou  irregularidade  ha,  permitta  o  illustre 
Deputado  que  o  diga,  é  a  gravíssima  injus- 
tiça feita  ao  Ministério  da  Viação,  quando 
este  merecia  da  parte  de  todos  os  melhores 
applausos  pela  correcção  extremada,  como 
disse,  com  que  agiu  em  toda  esta  questão. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Não  apoiado. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Um  rápido  his- 
tórico delia,  Sr.  Presidente,  mostrará 
a  verdade  da  proposição  por  mim  emittída. 
(Pausa.) 

A  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
autorizou  o  Poder  Executivo  a  contractar  o 
arrendamento  da  Estrada  do  Ferro  de  Para- 
naguá a  Curityba,  mediante  concurrencia 
publica,  não  excedendo  o  prazo  de  40  annos. 
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Dando  cumprinionto,  Sr.  P.'csidento,  a 
esta  autorização,  o  Ministério  da  Viação 
organizou  q  respectivo  edital.  E,  roferin- 
do-me  ao  edital  de  concurrencia,  soja-mo 
permittido  dizer  que  eu  tive  grande  satisfa- 
ção em  ler  as  clausulai  desse  edital,  que  de- 
terminam nova  e  benéfica  orientação  com 
relação  ã  concurrencia  publica. 

EíTectivamente,  desse  edital  constam  clau- 
sulas explicitas,  simples,  completas  e  porfoi- 
tam)nte  garantidoras  dos  dii eitos  o  inter- 
esses da  União. 

Isto  por  um  lado. 

Por  outro  lado,  o  odilal  tornou  simplicis- 
sissima  a  concurrencia. 

Quero  dizer:  todas  as  clausolas  deveriam 
ser  acceitas  por  todos  os  concurrentes ;  ellas 
deviam  fazer  parto  inilludivelmente  de  todas 
as  propostas;  a  concurrencia  se  daria  única  e 
exclusivamente  sobre  a  porcentagem* 

O  Sr.  Carlos  Ca VALCÂNTi^Não  apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— O  edital  assim  o 
diz. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  edital  diz 
que  a  concurrencia  versa  sobre  a  porcen- 
tagem e  sobro  a  idoneidade. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Idoneidade  de 
contracto  ô  principio  geral. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— V.  Ex.  não 
conhece  a  questão. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Posso  afflrmar 
qus  conheço  tanto  como  V.  Ex. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  O  facto  da 
idoneidade  no  edital  de  que  se  trata  é  muito 
importante. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Sr.  Presidente, 
eu  desejo  salientar  este  ponto:  que  o  Go- 
verno não  quiz  o  arbítrio  tido  em  todas  as 
outras  concurrencias.  EUe  organizou  clau- 
sulas de  tal  ordem  que  só  teria  que  ver  o 
numero,  a  porcentagem,  isto  é,  qual  o  con- 
currente  que  offcrecia  uma  porcentagem 
maior  sobre  a  renda  bruta  da  estrada,  {ffa 
apartes  e  protestos.) 

Portanto,  Sr.  Presidenta,  é  uma  orien- 
tação altamente  honi'08a  para  o  Governo 
esta  a  que  me  reflro. 

EUe  não  quiz  o  arbítrio  que  todos  os  outros 
governos  tiveram. 

De  modo  que  tinha  eu  razão  em  dizer  que 
tive  a  maior  satisí^ão  em  ler  as  clausulas 
do  edital  de  concurrencia. 

E  em  vista  deste  edital  de  concurrencia, 
vários  proponentes  se  apresentaram. 

Citarei  entre  elles  o  governo  do  Paraná, 
o  engenheiro  Araújo  Júnior  e  a  empreza 
S.  Paulo  o  Rio  Grande.  O  governo  do  Pa- 
raná offereceu  44  Vo»  o  engenheiro  Araújo 


•  Júnior  49  1/2  */o  e  a  empreza  S.  Paulo  e  Rio 
Grande  51  Vo»  ^<^^s  ^  porcentagens  sobre  a 
renda  bruta. 

Lovantando-so  questão  sobro  a  capacidado 
jurídica  da  eraprezn  S.  Paulo  e  Rio  Grande 
o  Governo  jnlgou  conveniente  ouvir  o  con- 
sultor geral  da  Republica,  além  de  outros 
jurisconsultjs,  mas,  oíflcialmente,  o  consul- 
tor geral  da  Republica  declarou  positi- 
vamente que  ora  seu  parecer  que  a  empreza 
S.  Paulo  c  Rio  Grande,  pelos  seus  estatutos, 
não  podia  ser  concurrente,  visto  não  poior  a 
companhia,  por  seus  administradores,  ainda 
quando  devidamente  autorizada  pela  as^em- 
bléa  geral,  ccdebrar  o  contracto  do  arrenda- 
mento, constituindo  este  em  face  dos  esta- 
tutos alteração  essencial  do  objecto  e  íins 
da  sociedade. 

O  Governo  concordou  plenamente,  e  nãa 
podia  deixar  de  o  fazer,  com  as  razões  jurí- 
dicas do  consultor  geral  da  Republica,  e 
nessas  condições  eliminou  a  S.  Paulo  eRio< 
Grande  do  numero  dos  concurrentes. 

EncontroU'Se  o  Governo  nesta  situação  : 
acceitar  a  proposta  do  engenheiro  Araújo 
Júnior,  que  ficava  em  1<»  legar,  ou  annuUar  a 
concurrencia. 

O  Governo  podia,  ao  meu  ver,  contractar 
desde  logo  com  o  referido  engenheiro,  ma» 
não  o  quiz  fazer;  preferiu  uma  outra  h^po- 
these,  qual  a  de  estabelecer,  com  condição 
para  acceitação  da  proposta  Araújo  Júnior,  a. 
exigência  da  porcentagem  offerecida  pela 
S.  Paulo  e  Rio  Grande,  isto  é,  51  <»/o  sobre  a 
renda  bruta.  O  engenheiro  Araújo  Júnior 
acceitou  essa  condição,  ficando,  portanto, 
elevada  a  porcentagem  de  49  1/2  a  51 . 

Nestas  condições,  foi  lavrado  o  decreto  que- 
tem  o  n.  5.278,  de  9  de  agosto  de  1904,  de- 
creto publicado  no  Diário  Official  de  27  do 
mesmo  mez. 

Deste  decreto,  Sr.  Presidente,  faz  parte  a 
clausula  28»,  que  é  segninte: 

«  A  cau^o  de  50:000$,  que  o  arrendatária 
fez  no  Thesouix)  Federal  e  nos  termos  da 
clausula  XLIII  do  edital  de  30  de  dezembro 
de  1903  para  garantir  a  assignatura  do  con- 
tracto, deverá  ser  por  elle  elevada,  para  ga- 
rantia do  mesmo  contracto,  a  150:000$  em 
moeda  corrente  ou  apólices  da  divida  publica 
federal,  no  prazo  de  10  dias,  contados  aa  pu- 
blicação do  presente  decreto  no  Diário  Offi- 
cial; além  dessa  caução,  entretanto,  a  respon* 
sabilidade  do  arrendatário  resultante  do  con* 
tracto  de  arrendamento  será  illimitada.» 

O  Governo  esperava,  Sr.  Presidente,  que  o 
contractante  viesse  dentro  do  prazo  da  clau- 
sula 28*  assignar  o  contracto  ;o  contractante, 
porém,  não  o  fez  ;  citando  a  dausuia  43*  da 
edital  de  concurrencia  do  30  de  dezembro  de 
1902,  requei^eu  a  prorogação  do  prazo  por 
30  dias.  Eis  o  que  diz  a  citada  clausula  : 
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«As  propostas,  devidamente  sclladas,  de- 
verão vir  acompanhadas  de  documento  que 
prove  o  deposito  no  Thesouro  Federal  de 
50:000$,  para  garantir  a  assignatura  do  con- 
tracto, o  que  ficará  pertencendo  ao  Thesouro 
Federal,  caso  o  proponente,  accoito  o  convi- 
dado a  assignar  o  contracto,  nâo  o  faça 
dentro  de  10  dias,  contados  da  data  da  pu- 
blicação no  Diário  Official,^ 

Antes  de  tirar  as  conclusões,  Sr.  Presi* 
dente,  devo  dizer,  pois  ia  me  esquecendo, 
que  em  decretos  dessa  ordem  o  Governo  pôde 
não  só  fazer  incluir  clausulas  acceitas  no 
edital  de  Gonourrencia,  como  outras  comple- 
mentares, atô  mesmo  modificações  que  nâo 
sejam  substanoiaes,  as  quaes  podem  aer 
acceitas  ou  não  pelo  proponente,  que  não  é 
obrigado  a  ellas,  sim  somente  ás  do  edital  de 
concurrenoia. 

No  caso  vertente  o  contractante  não  aocei- 
tou  o  modo  de  contar  o  prazo  como  estava  no 
decreto,  e  se  referiu  a  clausula  n.  43  do 
edital,  a  cuja  leitura  procedi. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  contra- 
ctante não  acceitou  essa  clausula  ? 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz— O  contractante, 
baseado  na  clausula  43*  do  edital  de  concur- 
rencia,  aue  manda  que  o  prazo  sela  contado 
da  data  aa  publicação  do  edital  do  convite, 
requereu  a  prorogação  do  prazo  por  30 
dias. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti*- Reolamou, 
portanto,  contra  a  clausula  28*. 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz— As  clausulas 
a  que  ó  obrigado  o  proponente  são  as  do 
edital  de  ooncurroncia,  como  já  disse. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  São  as 
clausulas  do  edital,  a  que  se  sujeitou  quando 
entrou  na  concurrencia  publica. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Pois  bem,  ba- 
seado na  referida  clausula  43*,  o  proponente 
requereu,  que,  em  vez  do  prazo  de  10  dias, 
que  se  conta  da  publicação  do  edital  de 
convite... 

O  Sr.  CíMilos  Cavalcanti— Não  apoiado. 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz  —  Está  aqui. 
{Mostra  o  eíittU  de  concurrencia,) 

O  proponente,  dizia  eu,  requereu  que  o 
prazo  fosse  de  30  dias. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  E  a  clau- 
sula 28*  ? 

O  Sr.  Wbncbblau  Braz—  O  Qoverno  não 
quiz  conceder  a  prorogação  pedida;  mas, 
deante  da  clausula  43*. .  • 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Dá  licença 
para  um  aparte  ?  | 


O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Permitta 
V.  Ex.  que  eu  termine  a  phrase. 

Deante  d9  clausula  43*  dx)  edital,  o  Governo 
entendeu,  e  muito  bem  {apoiados). . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Não  entendeu 
bem  tal:  entendeu  mal,  erradamente» 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  ...  entendeu 
muito  bem,  que  se  devi  \  convidar  o  pro- 
ponente por  edital  para  vir  assignar  o  con- 
tracto dentro  do  prazo  do  10  dias,  a  contar 
da  publicação  do  edital  no  Diário  Official^  o 
que  está  de  accordo  com  a  clausula  43*,  evi- 
tindo  assim  possíveis  questões  contra  a 
União. 

Vou  proceder  de  novo  á  leitura  da  clau- 
sula 43*,  para  a  qual  chamo  a  attençSo  da 
Casa. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Mas  V.  Ez. 
permitte  que  eu  dê  um  aparte  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Pois  não* 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti-  Eu  desejaria 
aue  o  meu  talentoso  collega  conciliasse  eose 
oispositivo  da  clausula  43*  com  o  que  de- 
termina expreisamente  a  clausula  28*  do 
decreto  a  que  S.  Ex.  acaba  de  í^er  refe- 
rencia. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— EntiLo,  Y.  Ex. 
não  me  ouviu  !  Eu  disse  que,  em  decretos 
desta  ordem,  o  Governo  pôde  perfeitamente 
estabelecer  clausulas  complementares  e  fazer 
mesmo  uma  ou  outra  moaificação,  desde  que 
não  seja  substancial,  modiâcação  que  pôde  ou 
não  ser  aceita  pelo  contractante. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  A  lei,  tK> 
caso,  ô  0  edital  que  chamou  a  concurroocia ; 
desde  que  os  ooncurrentes  se  sqjeitaram  ás 
clausulas  expressas  desse  edital,  não  po- 
diam, depois,  querer  íhgir  a  ellas,  ape- 
gando-86  á  clausula  meramente  traositoâa* 
oomo  essa  43",  que  havia  de  deixar  de  existir, 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Sim,  tinha  que 
deixar  de  existir  porque  desappareceria  do 
contracto... 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Logo,  era 
transitória* 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  ...  mas,  antes 
de  se  assignar  o  contracto,  essa  olausaLa  con- 
tinua de  pé,  com  inteiro  vigor  jurídico. 
{Apoiados,) 

E*  ella  que  domina  a  questão  do  prazo 
para  assignatura  do  contracto. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  E'  hábil  o 
argumento  de  V.  Ex.  mas  não  convence. 

O  Sr.  Wencbslau  Braz— Vê-se  perfeita- 
mente, Sr.  Presidente,  que  na  clausula  43* 
ha  duas  phases,ha  dous  momentos:  primelro,a 
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acceitaQao->e  o  documento  publico,  solomoe 
da  acceitacão  aqui  est&:  ó  o  decrâto;  soguado, 
o  convite,  cuja  formula  ó  o  edital,  necessário 
para  que  o  Governo,  no  caso  da  não  assigna- 
tura  do  contracto,  possa  applicar,  sem  hesi- 
tação e  sem  receio  de  questões  futuras,  a 
sancção  da  perda  da  caução  de  50  contos, oos 
termos  do  edital  da  concurrencia.  {Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  em  vez  de  ser  censurado 
o  Sr.  Ministro  da  Viação,  devia  este  ser 
louvado  pelo  ILlustre  Deputado,  peio  facto  de 
não  querer  precipitar  um  assumpto  desta 
ordem,  que  poderia,  dada  a  precipitando, 
acarretar  ma>s  tarde  possíveis  pedidos  de 
indemniza^,  de  que  o  Governo  brazileiro 
tem  sido  tantas  vezes  victima. 

Sr.  Presidente,  do  que  acabo  de  afllrmar 
seconclue  que  não  houve  prorogação  de 
prazo,  porque  o  edital  de  convite  i'efere-8e 
exactamente  ao  prazo  da  clausula  43*. 

Poderia  perguntar  ao  nobre  Deputado  que 
inconveniente  houve  na  publicação  do 
ediUl? 

Deante  deste  editai  que  podia  acontece  ? 

De  duas,  uma:  ou  o  contractante  compa- 
rece para  assignar  o  oontracto,  ou  não. 

Que  mal,  perguntaria  eu  ao  nobre  Depu- 
tado, poderia  resultar  da  assignatnra  do 
contracto  f 

Teria  o  caso,  mesmo  dada  a  interpretação 
do  nobre  Deputado,  alguma  importância,  si 
S.  £z.  provasse  ser  a  proposta  acceita,  le- 
siva aos  interesses  da  União.  Em  falta  de 
resposta,  appeUarei  para  a  proposta  do  go- 
verno do  Paraná,  que  offereceu  44  Ve  sot)re  a 
renda  bruta  da  estrada,  quando  o  propo- 
nente proferido  offereceu  51  Vo* 

Portanto,  mesmo  que  tivesse  havido  a 
prorogação  do  prazo,  que  mal,  que  inconve- 
niente haveria  nisso  ? 

Isto,  si  o  proponente  comparecer  para  as- 
signar o  contracto;  si,  porém,  não  compa- 
recer, perderá  a  caução,  sem  appelLição 
nem  aggravo,  e  não  terá  fundamento  al- 
gum para  qualquer  questão  que,  porventura, 
queira  intentar  contra  a  União. 

Tal  segurança  se  deverá  ao  procedimento 
criterioso,  à  perspicácia  provada  do  illustre 
Ministro  da  Viação.  (Apoiados.) 

Veja  o  meu  illustre  collega  quanto  vale 
não  precipitar  a  resolução  das  questões. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar. 

Como  disse,  resultam  do  que  acabei  de 
afflrmar,  e  do  que  acabei  de  ler,  duas  con- 
clusões : 

1*,  não  houve  prorogação  de  pmzo ;  o 
Ministro  da  Viação  agiu  perfeitamente  do 
accordo  com  a  clausula  43* ;  2*,  si  tivesse 
havido  prorogação  de  prazo,  o  Ministro  da 
Viação  teria,  concedenao-a,  exercido  um  di- 
reito seu,  tendo  em  seu  favor  innumeros 


precedentes;  agiria,além  disso,  perfeitamente 
dentro  da  lei. 
Assim,  Sr.   Presidente,    termino  dizendo 

S[ue  o  procedimento  do  Goveino,  a  que  se  re- 
èriu  o  meu  illustre  collega  pelo  Paraná, 
longe  de  merecer  censura,  devia  ser  alvo 
de  francos  applausos,  visto  que  significa  o 
cumprimento  de  clausulas  expressas  e,  a  par 
disso,  provado  zelo  e  competência  do  Minis- 
tério da  Viação,  quo  criteriosamente  con- 
seguiu que  o  Tho^ouro  brazileiro  ficasse  a 
coberto  de  possível  indemnização.  (Muiío 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Paula  Ramos —  Perfeitamente  ! 

O  Sr,  João  Luiz  Alves—  Muito  bem  I 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Foi  uma 
resposta  cabal.  (Apodados,  O  orador  é  com- 
primentado.) 

O  SiT.    Oarlott   Ga>'a.lcaiiii  diz 

que  o  seu  illus^.re  coilega  que  deixou  a  tri- 
buna declarou  não  ter  importância  o  assum- 
pto de  que,  hontem,  se  occupou  o  orador. 

Embora  renda  homenagem  de  respeito  ao 
talento  e  ás  qualidades  que  distinguem  o  ca- 
racter de  S.  £x.,  tem  de  confessar  perante 
a  Camará  e  perante  o  seu  illustrado  ccllega 
que  não  achou  convincentes  as  razões  que 
S.  Ex.  apresentou  afim  de  justificar  o  injusti- 
ficável, ae  fazer  do  negro  branco,  e  do  qua- 
drado redondo. 

E*  talvez  uma  questão  de  temperamento. 
No  emtanto  conres.^a  que  se  achou  oheio  da 
melhor  vontade  para  curvar-FO  respeitoso 
perante  a  attitude  por  S.  Ex.  assumida  e 
acceitar  todas  as  ponderações  que  S.  Ex* 
houvesse  do  fazer  no  intuito  de  defender  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas, 
não  só  porque  ó  um  admirador  de  S.  Ex., 
como  também  porque  muito  mais  commoda 
seria  sua  posição  de  amigo  do  Governo. 

Hontem,  quando  tratou  de  justificar  o  re- 
querimento de  informações  ao  Governo,  de- 
clarou que  cunsiderava  irregular  e  injustifi- 
cável o  acto  emanado  da  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Viação,  convidando  o  concurrente 
escolhido  no  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Paranaguá  a  Curityba  a  ir,  depois 
de  esgotados  os  prazos  marcados  não  só  nos 
dous  editaes  de  concurrencia  e  ainda  no  de- 
creto que  estabeleceu  as  bas^s  para  esse  con* 
tracto,  dentro  do  novo  prazo  que  o  Ministro 
entendeu  dever  marcar,  appôr  sua  assigna- 
tnra ao  contracto. 

Mantém  as  suas  convicções  porque  o  nobre 
leader  da  maioria  não  conseguiu  levar  ao  seu 
espirito  a  conveniência  desse  acto  para  o  in- 
teresse publico,  nem  tão  pouco  provar  que  o 
acto  attende  a  razão  de  ordem  superior. 

Acba,  ao  contrario,  que  a  dilatação,  a  am- 
pliação do  prazo  só  é  útil  ao  concurrente  es- 
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colhido,  poi*qui3  á  União  nHo  traz  a  menor 
vantagem. 

O  sou  illustro  oollega  por  Minas  disse  que, 
si  o  Ministro  mandou  que  ss  lavrasse  seme- 
lhante oiifcal,  fora  para  amparar  os  cofres  da 
União,  para  defendel-os  de  futuras  indemnl- 
zaçõos. 

Acha  que,  neste  ponto,  o  nobre  Dc^putado 
está  perfeitamente  equivocado  e  isto  é  facii 
dú  demonstrar,  poi*que,  si  esse  contractantc 
vioáso  a  recorrer  do  despacho  do  Ministério 
da  Viação,  annullando,  como  deveria  fazar, 
a  concurrencia,  o  Ministro,  que  possuo  cm 
seu  archivo  o  requerimento  delle,  pedindo  a 
proroga^âo  do  prazo,  despacharia  muito  sim- 
plesmente da  seguinte  forma:— Não  pôde 
ser  attendido  o  supplicanto,  visto  como,  em 
tempo,  apresentando  requerimento  de  proro- 
gação  de  prazo,  ipso  facto  considerou -o  como 
vencido.  (Apartes,) 

Como  explicam  os  contractantes  a  apre- 
sentação de  seu  roc^uerimonto  pedindo  pro- 
rogação  de  prazo,  si  este  não  tinha  começado 
a  correr?  (Apartes.) 

O  illustre  Deputado  por  Minas,  na  defesa 
que  fez  do  Ooverno  da  Republica  quanto  a 
este  acto  que  o  orador  i^eprova,  fez  o  histó- 
rico da  questão  muito  ligeiramente,  porque, 
dentro  do  espaço  de  tempo  occupado  por 
S.  Ex.,  não  podia  examinal-a  detidamente. 

S.  Ex.  foz  referencias  d  lei  orçamentaria 
que  autorizou  o  Governo  a  abrir  concurren- 
cia publica.  Essa  lei  é  a  de  n.  957,  de  30  de 
dezembro  do  1903,  cujo  art.  21  o  orador  lê. 

Tem  comsigo  (mostra  um  livro)  a  lei  citada 
porS.  Ex.  Foi  baseado  nesta  disposição  or- 
çamentaria que  o  nobre  Ministro  da  Viação 
abriu  nova  concurrencia,  visto  como  houvera 
annullado  a  primitiva,  sendo  que  as  razões 
porque  S.  Ex.  annuUou  essa  primitiva  con- 
currencia já  o  orador  as  deu  da  tribuna,  o 
anuo  passado,  poucos  dias  antos  da  discussão 
do  orçamento  do  Ministério  da  Viação. 

O  sou  coUega  dirigiu-lho  uma  interpel- 
lação  para  que  viesse  dizer  si  o  contracto 
era  ou  não  oneroso,  si  era  lesivo  ou  não  aos 
interesses  públicos. 

Esta  interpellação  do  digno  leader,  a  quem 
o  orador  rende  homenagens,  deve  ter  res- 
posta ;  assim,  fará  uma  analyse  do  contracto. 

O  Sr.  Presidente  avisa  ao  orador  que 
a  hora  do  expediente  está  terminada. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  pede  para 
ficar  inscripto«  afim  de  continuar,  segunda- 
feira,  as  suas  considerações  sobre  a  questão. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  orador 
não  poderá  fallar  mais  sobre  o  requerimento. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  diz  que  não  fal- 
lará  mai3  sobre  o  requerimento  em  debite  ; 


fundamentará  um   outro,   continuando     a 
tratar  do  assumpto.  (Mmto  bem  ;muUo  bem.) 

O  9i*.  Pi*eftidente— S!  ninguém 
mais  pele  a  palavra,  encerro  a  discussão  do 
requerimento.  (Pausa.) 

Está  encerrada. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  124 
Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobi*t)s  Deputados  que  se  dignem 
de  occupar  sous  iogares. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento, oíro:*ecido  na  sessão  de  10  do 
corrente  pelos  Srs.  Carlos  Cavalcanti  o  ou- 
tros : 

«Requeremos  que,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Viação,  informe  o  Governo  em 
que  lei  baseou  o  acto  constante  do  edital  pu- 
blicado  no  Diário  Official^  de  hoje,  ampliando 
o  prazo,  assignado  na  clausula  XX  VIU  do 
decreto  n.  5.278,  de  9  de  agosto  ultimo,  para 
a  assignatura  do  contracto  de  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá  a  Guri- 
tyba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em  tra- 
fego.» 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  rq}eitado  o 
referido  requerimento  dos  Srs.  Carlos  Cavai* 
cantie  outros. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberado  e  en- 
viado á  Commlssão  de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  87— 1904 

Equipara  a  Delegacia   Fiscal  no    Estado  d<^ 
Matto  Grosso  d  no  Estado  do  Paraná 

Até  1893,  os  empregados  das  Thesourarias 
de  Fezenda  de  Matto  Grosso  e  Paraná  foram 
considerados,  com  ligeiras  alterações,  no 
mesmo  pé  de  igualdade,  quer  em  relação  ao 
numero  de  empregados,  quer  quanto  aos 
vencimentos,  como  se  pôde  ver  pelas  tabeliãs 
de  1  a  3. 

Com  a  reforma  das  repartições  de  Fazenda, 
levada  a  oíToito  pelo  decreto  n.  1 .  166,  de  17 
de  dezembro  de  1892,  esta  igualdade  con- 
tinuou  a  subsistir,  como  mostram  as  ta- 
b3llas  ns.  4,  5  e  6;  o  decreto  n.  1 .  178,  de  IG 
de  janeiro  de  1904  veiu,  porém,  modificar 
profundamente,  como  se  vô  na  tabeliã  n.  7 
e  sem  um  motivo  plausível,  o  que  até  então 
era  observado  com  rig-or  em  todas  as  re- 
formas anteriores. 

Por  essa  tabeliã,  a  Delegacia  em  Matto 
Grosso  fica  com  oito  escriptui*arios  e  a  de 
Paraná  cem  10.  Porque  tão  grande  diffe- 
rença  ? 

Examinemos. 

Matto  Grosso  tem  uma  brigada  cora  cinco 
batalhões;  dous  arsenaes,  um  de  Marinha  e 
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outro  de  Guerra,  flotillia,  fabrica  de  pólvora; 
Paraná  tem  quatro  batalhões  e  três  coloaias 
militares. 

Matto  Grosso  tem  uma  alfandega  e  duas 
mesas  de  rendas  de  1^  ordem  ;  Paraná  tem 
uma  alfandega  e  uma  mesa  de  rendais. 

Agora,  quanto  a  vencimentos. 

Todos  sabem  que  a  vida  em  Matto  Grosso 
ó  cara,  e  esta  verdade  foi  aífirmada  pelo  Con- 
gresso, determinando  que  os  militares  esta- 
cionados no  Amazonas,  Pará  e  Matto  Grosso 
recebessem  mais  um  terço  da  etapa. 


I     A'  vtsta  destas  considerações  apresentamos 
'  o  seguinte  projecto  de  iei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  A  Delegacia  Fiscal  em  Mattd  Grosso 
fica  equiparada  á  do  Estado  do  Paraná. 

Art.  2.0   Revogam-se  as  disposições   em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  setembro  de  1904. 
— Lindolpho  S  erra .  — Aquino  Ribeiro , 


Tabeliã  anneoca  ao  decreto  n.  4.153,  de  6  de  abril  de  1868 


EMPREGOS 


Inspector , 

Procurador  fiscal. 
Chefes  de  secção. 
10"  escripturarios. 
2o»  ditos 


Praticantes 


Official  da  secretaria  < 


Amanuenses 


Thesoureiro, 


Para  quebras, 
Porteiro  cartorário.. 


Continuo. 


MATTO  GROSSO 


o 

PS 

M 

p 


Q 


W 

O 
A 
< 
O 
M 

tu 


1 
1 

3 
3 
3 
2 

1 

2 
1 


1 
1 

19 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA    Vlí 


2:500$000 

1 : 100$000 

1:250^00 

1:000$000 

900$000 

400$000 

1:000$000 

900$000 

1:500$000 

400$000 

800$000 

480$000 


P 
7Z 


H 


O 

9 

O 
H 

a* 

H 


1 
1 

2 
2 
3 

2 

1 
2 
1 


PARANÁ' 


•  • .  .^  •  * . 


1 

I 

18 


VENCIMENTOS 

DB 

CADA  UM 


2:500$000 

1 : 10C$000 

1:250$000 

1:000$000 

900$000 

400$000 

l:OOO$0OO 

900$000 

1 :500$000 

400$000 

800$000 

480$000 


Vol.  V 


45 
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Tabeliã  annez»  ao  decreto  n.  5.245,  de   5  de  abril  de  1873 


EMPREGOS 


Inspector. 
Contador. 


Procurador  fiscal, 
l®"  escriptuiurios. 


2^*  ditos, 


Praticantes. 
Thesoareiro, 


Para  quebras 

Porteiro  e  cartorário. 


(Continuo, 


MATTO  GROSSO 


^        < 
g  g  o 


S" 


n 

H 


1 
1 

1 

5 
5 

2 
1 


1 
1 

18 


VENCIMENTOS    DE 
CADA     VM 


4:000$000 
2:40Q$000 
l:800$OOo 
l:600$OOo 
1:400$000 

720$000 
2:500$000 

400$000 
1:200$000 

720$0OO 


o 

06 


tn 
O 
Q 

s  s  i 

a  O  g 

P4 


1 
1 
1 

4 
5 

2 
1 


1 
1 

17 


PARANÁ' 


VENCIMENTOS    DE 
CADA    UM 


3:800$000 
2:400$0OO 
1  :S00$00O 
I:600$O0O 
l:400$00O 
7201000 
2:500$00O 

4ao$ooo 

l:800$00a 
7âO$000 
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Tabeliã  anneza  ao  decrato  n.  240  A,  de  3  de  março  de  1890 


EiíPREGOS 


Inspector , 

Contador 

Procurador  âscal 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário... 
ContiQuo 


H  — MATTO    GROSSO 


00 


o 

«       •< 
■  ca  o 

SOM 

S 

M 


1 
1 
1 

5 
5 
3 
1 


1 


20 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA      UM 


4:500$000 
3:000$000 
2:100$000 
2:100$000 
1:600$000 

900$000 
3:g00$000 
1:400$000 
1:400$000 

900$000 


I  —  PARANÁ' 


o        í 

K    H    5 

a  O  « 


0S 

eu 


I 
1 
1 

4 
5 
5 
1 


1 
1 

20 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA  U&{ 


4: 2001000 
2:700$000 
2;000$000 
2:000$000 
1:600$000 
900$000 
3:200$000 


1:500$000 

900$000 
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Tal)ella  anxMxa  ao  decreto  n.  1.166,  de  17  de   dezembro  de  1892 


EMPREGOS 


Delegado 

Piimeiro  oscripturario 

Segnado  dito 

Terceiro  dito •• 

Thesoureiro 

Porteiro  e  cartorário. , 
Continuo 


T  — MATTO   GROSSO 


QO 


O 

«  -.  -< 

H    «    o 

=«    Si 

H 


VEXCIMBNTOS 

DB 

CADA  CM 


4:800$000 
2:400$000 
l:8O(3$0OO 
1:600$000 
4:â00$000 
l:600$a00 
1:000$000 


U  —  PARANÁ' 


00 

o 

H    9}    9 

?    S    H 

3  «  « 

^        Ti 
H 


1 
1 
1 


1 
1 
I 


6 


YENXIMENTOS 

DE 

CADA     UM 


4:800$000 
2:000$000 
1:8CQ$000 


4:200$00O 

i:eoo$ooo 

l:000$00O 
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Tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1.582,  de  31  de  outabro  de  1893 


EMPREGOS 


Delegado 

lo  escripturario 

^  dito 

3<>  dito 

Thesouroiro..,.. 

Porteiro 

Continuo 


MATTO  GROSSO 


O 
o  o 
PS  í 

U     73     o 

52S 


D 
2 


H 


YENGIMBNTOS 

BE 

CADA   VM 


4:800$000 
2:400$000 
1:800$000 
1:600$000 
3:200$000 
1:600$000 
1:000$000 


OQ 

O 

O  fi 

as        << 
H  S  o 

^  2  ES 
&  "  « 

SE  f^ 

H 


1 
1 
1 


1 
1 


6 


PARANÁ' 


VENCIMENTOS 

DE 

CADA    UM 


4:800$000 
2:000|000 
1:800$000 


3:600$000 
1:600$000 
1:000$000 
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Tabeliã  annexa  á  lei  n.  3«0,  de  30  de  dezembro  de  1895,    e  decreto  n.  2.316,  de  2a 

de  Julho  de  1896  (iguaes) 


MATTO  GROSSO 

PARANÁ' 

EMPREGOS 

NUMERO 

DOS 

EMPREGADOS 

VENCIMENTOS    DE 
CADA      UM 

NUMERO 

DOS 

EMPREGADOS 

VENCIMENTO      DB 
CADA     UM 

Delêffado •••• 

1 
1 

2 

1 

1 
1 

6:O0Q$000 
3:200$000 
2:400$000 
4:000$000 
2:500$000 
l:000$000 

í 

6:000$000 

Primeiro  escripturario..-. 

SefiTundos  ditos ...» •••••••• 

3:200$000 
2:400íí000 

Thôsoureiro. •... 

4:oao$ooo 

Porteiro  e  cartorário 

2:500$000 

Continuo 

iiomooo 

7 

6 

4 
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Nora  tabeliã  que  acompanlia  o  decreto  n.  1.178,  de  16  de  Janeiro  de  1904 


EMPREGOS 


D2]^Agado-fl8cal 

Contador 

Procurador-fiscal , 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos , 

Terceiros  ditoe 

Quartos  ditos..  • 

Thesoureiro-pagador. . . . 

Quebras , 

Fieis  do  mesmo 

Cartorário 

Porteiro,.., 

Contínuos 


o 
o       o 

te       < 

K    v>    o 
SOM 

D  ^  rt 


1 
1 
1 

3 

4 
4 
5 
1 


2 
1 
1 
2 


26 


PARANÁ' 


VENCIMENTOS 
DE 
CADA    UM 


6:00pS000 
5:400$000 
4:800$000 
3:600$000 
2:400$000 
2:000$000 

5:400$000 

2:400$000 
2:40O$00O 
3:000$000 
1:000$000 


MATTO  GROSSO 


o 

01 

H 


« 


***   d   ^ 


1 
1 

1 

3 
5 


l 
2 


16 


VENCIMENTOS 

DE 

[cada  tTM 


5:400$000 
4:800$000 
3:200$000 
2:400$000 


4:000$000 
2:400$000 

2:500$000 
1:000$000 


O  Sr.  Presidente— Estão  findas  as 
votações ;  passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  terceira  discussão  do  pro- 
jecto n.  179,  de  1004,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  13:734$600.  para 
pagamento  a  Josó  Luiz  Pereira,  de  aluguel 
ao  armazém,  na  cidade  de  Porto  Alegre, 
arrendado  &  Fazenda  Nacional,  de  accordo 
com  a  carta  precatória  expedida  pelo  Juiz 
seccional  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  180,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Neffoclos  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  290:968$494,  para  pagamento  das  quantias 
devidas  a  Barnaoó  Moreira  Lopes  e  Bracon- 
not  &  Irmãos,  por  serviços  feitos  ao  Hospício 
Nacional  de  Alienados. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero, legal  vae-se  proceder  á,  votação  dos 
projectos  encerrados. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão  I    Posto  a  votos,  ô  approvado   em   3*   dia* 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se-  cussão  e  enviado  &  Gommissão  de  Redac<^o 


guinde 


PROJECTO 

N.  179—1904 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  13:73^00,  destinado 
ao  pagamento  a  José  Luiz  Pereira  do  alu- 
guel do  armazém  situado  á  rua  Sete  de 
Setembro  n.  34,  na  cidade  do  Porto  Alegre, 
arrendado  á  Fazenda  Nacional,  do  accordo 
com  a  carta  precatória  expedida  pelo  juiz 
seccional  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.^  Rcrogam-se  as  disposiçõeá  em 
contrario. 

O  Sr.  «Tii^enail  Millex*  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  dispensa  de  impressão 
da  ródacção  final  do  projecto  que  acaba  de 
ser  approvado,  para  ser  votoda  immediata- 
mente. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  179  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n .  Í79y  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  Í3:73é$i500  para  paga- 
mento a  José  Luiz  Pereira  de  aluguel  do 
armazém  na  cidade  de  Porto  Alegre,  arren- 
dado d  Fazenda  Nacional,  de  accordo  com 
a  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve : 

Art.  l,^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  13:734$ô00,  des- 
tinado ao  pagamento  a  José  Luiz  Pereira  do 
aluguel  do  armazém  situado  á  rua  Sete  de 
Setembro  n.  34,  na  cidade  de  Porto  Alegre, 
arrendado  á  Fazenda  Nacional,  de  accordo 
com  a  carta  precatória  expedida  pelo  juiz 
seccional  do  Estado  do  Rio  Orande  do  Sul. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  di^oslções  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  17  de  setembro  de 
1904. — Domingos  Guimarães,  —  Walfredo 
Uai. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


o  soguinte 


PROJECTO 

N.  180  —  1904 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unioo.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  290:968$494  para  pagamento  das  quan- 
tias devidas  a  Barnabó  Moreira  Lopes  e  Bra- 
coanot  &  Irmãos  por  serviços  fisitos  no  Hospí- 
cio Nacional  de  Alienados,  sendo  285:804$780 
ao  primeiro  e  5:163$714  aos  segundos  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  íSi*.  Paiula  Ra/ixioa  {péla  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  de  accordo  com  o  art. 
169  do  Regimento,  peço  a  Y.  Bx.  consulte  & 
Gamara  si  concede  dispensa  de  impressão  da 
redacção  finai  do  projecto  que  acaba  de  ser 
approvado,para  ser  votada  immediatamente» 

Gonsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate,  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  180  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i80,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  República  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego^^ 
dos  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
200: 968$494,  para  pagamento  das  quantias 
devidas  a  Barnabé  Moreira  Lopes  e  Bra- 
connot  &  Irmãos,  por  serviços  feitos  no  Hos- 
picio  Nacional  de  Alienados 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraoriina* 
nario  de  290:968$494  para  pagamento  das 
quantias  devidas  a  Barnabó  Moreira  Lopos 
e  Bi*aconnot  <&  Irmãos  por  serviços  feitos 
no  Hospício  Nacional  de  Alienados,  sendo 
285:804$780  ao  primeiro  e  5: 16:^$7 14  ao  se- 
gundo ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Gommissões,  17  de  setembro  de 
1 904 .  — Domingos  Guimarães, —  Walfredo  Leal. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  'Rrealdente — ^Não    havendo 

nada  mais  a  trata?,  designo  para  segunda- 

feira,  19  do  corrente,  a  seguinte  ordem   do 

dia: 
Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 
Discussão  única  do  parecer   n.    156  A,  ae 

1904,  sobre  emendas  offerecidas  na  2»  dis* 
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cussão  do  projecto  n.  156,  deste  anno,  que 
fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercício  de  1905. 
Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  on  antes): 
Discussâ)  uQica  do  parecer  n.  121  C,  de 
1904,  sobre  emendas  oíTerecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  121,  desto  anno,  do 
Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccl  nação  e  rev  icei  nação  con- 
tra a  varíola,  além  daquellas  acerca  das 
quaes  a  Comraissão  de  Orçamento  já  dera 
parecer ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  185,  de  i904, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordin;\- 
río  de  51$849,  ouro,   o  G04:394<!;915,  papel, 


para  eíToctuar  o  pagamento  das  dividas  do 
exercícios  fiados,  relativas  aos  vários  Minis- 
térios ; 

1»  discussão  de  projecto  n.  145,  do  1904, 
permitsindo  aos  funccionarios  civis  federaes, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente á  Sociedade  Anonyma  <  Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes  » 
ató  dous  terços  dos  seus  ordenados  para  paga- 
mento de  fornecimentos  que  lhes  tenham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  a  dá  outras 
providencias,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  45  minutos 
da  tarde. 


104»  SESSÃO  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1904 


Presidência    dos    Srs.    Oliveira  b\gueiredo,  (i^    Vice-Presidente) , —  Júlio  de 
Mello  {2^  Vice-Presidente),— Oliveira  Figueiredo  (2^  Vice-Presidente), — Alencar   Guimarães 

(/o  Secretario),  —  Oliveira    Figueiredo  (/•  Vice-Presidente) 


Ao  melo-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  osSrs.  Oliveira  Figueiredo,  Jú- 
lio do  Meiio,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça.  Joaquim 
Pires,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Suuza, 
WalfreJo  Leal,  Izidro  Leite,  Bricio  Filho, 
Elpidio  Figueiredo,  Euzebio  de  Andrade,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Neiva,  Pinto  Dantas, 
Bernardo  Horta,  Gaídino  Loreto,  Herodia  de 
Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  João  Ba- 
ptista, Galvão  Biiptista,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascare- 
nhis,  Estevão  Loba,  Bernardo  Monteiro. 
José  Bonifacío,  Gastão  da  Cunha,  Astolpho 
Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  Leouel  Filho,  Calogeras,  Carlos 
Ottoni,  Sabino  Barroso,  Olegário  Maciel, 
Wencesláo  Braz,  Gal.iãj  Carvalhal,  Ber- 
nardo de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Paulino  Carlos,  Cindido 
Rodrigues,  Rjdolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar  e  Domingos 
Mascarenhas. 

Vol.    Y 


Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sam debite approvada  a  acta  da 
s9ssão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 
secretario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oôlcios  : 


Do  Sr.  Deputadj  Paula  Guimarães,  com- 
municando  que  por  incommjdo  de  saúdo 
deixa  de  comparecer  por  alguns  dias  ás 
sessões  da  Camará.— Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  de  Campos  Car- 
tier,  peiindo  licença  para  se  auseatar  por 
motivo  de  saúde.— Inteira-la. 

Do  Si'.  1"  Secretario  do  Seaalo,  de  17  do 
corrente,  communic  indo  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  a  pro- 
posição desta  Camará,  autorizando  a  aber- 
tura do  credito  extraordinário  de  53:836$ô39 
em  execução  de  sentença  passada  em  julgado 
em  favor  do  majjr  á\  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azevedo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  iguxl  data,  transmit- 
tindo  a  emenda  do  Senado  á  proposição  desta 
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Camará,  autorizando  a  concesi^o  de  um  anuo 
de  licença,  sem  remuneração  alguma,  ao  2? 
escripturario  da  Alfandega  de  Santos  Antó- 
nio Vieira  de  Almeida.— A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Senado  á  proposição  desta  Ca- 
mará, concedendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca  e  a  sua  filha  solteira  Albertina 
da  Fonseca,  a  pensão  de  230$  mensaes  a  cada 
uma.— A's  Commissões  de  Pensões  e  Contas 
e  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  o  projecto  do  Senado,  autorizando  o 
Governo  a  mandar  annullar  a  carga  feita 
em  fevereiro  de  1897,  ao  capitão  de  enge- 
nheiros Domingos  Alhes  Leite  da  quantia  de 
2:100$,  que  recebeu  da  Caixa  Militar  para 
despezas  da  commissão  de  qu3  era  chefe  na 
na  expedição  a  Canudos.— A*  Commissão  de 
Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  resolução,  prorogando  por  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  prati- 
cante dos  Correios  do  Estado  de  Minas  Geraes 
Josó  Augusto  Santiago.— Inteirada. , 

Requerimento  : 

Do  engenheiro  Paulo  Emilio  Loureiro  de 
Andrade,  pedindo  melhoria  de  aposentado- 
ria.—A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  30  C—  1904 

Redacção  para  3*"  discussão  do  substitutivo  of- 
ferecido  ao  projecto  n.  30^  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commendar  d  industria  pelo  Ministério  da 
Marinha f  o$  navios  que  menciona 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

a)  a  encommendar  á  industria,  pelo  Minis- 
tério da  Marinha,  os  navios  seguiu t(^: 

Três  couraçados  de  12.500  a  13.000  tonela- 
das de  deslocamento; 

Três  cruzadores  couraçados  de  9.200  a 
9.700  toneladas; 

Seis  caça- torpedeiras  do  400  toneladas; 

Seis  torpedeiras  de  130  toneladas; 

Seis  torpedeiras  de  50  toneladas; 

Três  submarinos; 


Três  transportes  para  carregar,  cada  um» 
2.000  toneladas  de  carvão,  podendo  servir 
igualmente  como  hospitaes  de  sangue; 

Um  navio-escola,  com  deslocamento  não 
excedente  de  3.000  toneladas, 

b)  a  mandar  concluir  dentro  do  piímeiro 
trlennio  a  construcção  dos  monitores  de  rio 
Pernambuco  e  MaranJião, 

Art.  2.«  As  despezas  para  a  execução  doesta 
lei  serão  providas  com  os  recursos  orçamen- 
tários de  cada  exercido. 

Art.  3.<>  As  quantias  não applicadas  serão 
levadas  ao  exercido  seguinte,  conservando  o 
seu  destino  primitivo,  sendo  os  respectivos 
contractos  effectuados  4  propor^^o  que  fo- 
rem executados  os  de  cada  tnennio. 

Art.  4.<»  O  Governo  contractará  as  obras- 
mediante  concnrrencia  limitada  aos  estabe- 
lecimentos europeus  de  notória  reputaç^ 
technica  e  que  offereçim  as  necessárias  ga- 
rantias. 

Art.  5.<>  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  19  de  setembro  de 
de  1904.  —  Francisco  Veiga,  presidente. — 
Galeão  Carvalhal. — Laurindo  Pitta,  —  Paula 
Ramos, — Francisco  Sá. 

N.   188—  1904 

Releva  ao  ex-Deputado  António  de  Amorim 
Garcia  a  prescripção  para  recebimento  dos 
subsídios  correspondentes  ao  tempo  decor^- 
rido  de  Í8  de  dezembro  de  i89i  a  20  de 
janeiro  de  i892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congresso  Nacional  naqueU<i 
época 

O  Dr.  António  de  Amorim  Garcia,  ex- 
Deputado  ao  Congresso  Nacional  na  legisla- 
tura de  1891  a  1893,  requer  ao  Congresso  lhe 
mande  pagar  os  subsidies  a  que  tem  direito, 
correspondentes  ao  tempo  decorrido  de  18  de 
dez3mbro  de  1891  a  20  de  janeiro,  de  1892,a 
que  se  julga  com  direito,  attentos  os  prece- 
dentes legislativos. 

Tendo  a  Mesa  da  Camará  dos  Deputados 
daquelle  tempo  deddido  que  perderia  o  di- 
reito aos  subsídios  o  Deputado  que  faltasse 
ás  sessões,  não  ponde  por  isto  o  supplicanto 
receber  os  que  lhe  cabiam  no  periodo  acima 
mencionado. 

Essa  doutrina  da  Mesa  foi  mais  tarde  des- 
approvada  por  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  o  Justiça,  que  re- 
conheceu no  Deputado  faltoso  o  direito  aos 
subsídios  referentes  ao  periodo  das  íkltas, 
oppondo-se  porém  a  isto  o  Tribunal  de  Con- 
tas do  Thesouro  Federal. 

Não  obstante,  a  Camará  dos  Deputados 
relevou  a  prescripção  dos  subsidies  do  ez- 
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Deputado  João  de  Siqueira  Cavalcanti  em 
idênticas  condíQôqs  As  do  supplicante*  como 
se  vôdo  projecto  n.  59,  do  1903,  e  parecer 
de  n.  252,  de  1902.  Já  em  1899,  a  15  de 
junho,  a  Gamara  havia  approvado  o  parecer 
D.  23,  de  1898,  concedendo  igual  íávorao 
ex-Deputado  Alfredo  Ernesto  Jacques  Ouri- 
que, e  mais  tarde,  em  1903,  o  projecto 
n.  186  0  dava  ao  ex-Deputado  José  Augusto 
Viahaes  a  mesma  relevação  de  prescrip^. 

Estando,  pois,  o  suppllcante  em  igualdade 
de  condições,  a  Commissão  de  Fazen  la  e  In- 
dustria opina  pelo  deferimento  da  sua  pe- 
tição o  offerece  á  consideração  do  Congresso 
Nacional  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  relevada  ao  ex-Depu' 
tado  António  de  Amorim  Garcia  a  pre* 
scripção  para  recebimento  dos  subsídios  cor- 
respondentes ao  tempo  decorrido  de  18  de 
dezembro  de  1891  a  20  de  janeiro  de  1892, 
aos  quaes  tom  direito  como  membro  do  Con- 
gresso Nacional  naquella  época,  abrindo-se 
para  isso  os  créditos  necessários;  e  revogadas 
as  dispôs  ções  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1904. — /.  A.  Neiva,  presidente. — Virgílio 
Erigido,  relator. — Galdino  Loreto, — Affbnso 
Costa, —  Passos  Miranda  Júnior, —  Ribeiro 
Junqueira,  vencido. 

O    Si*.    Ga/St&o    clO/    Ounlia,  — 

Sr.  Presidento«  dentro  em  breves  dias,  pro- 
vavelmente nesta  semana,  vaa  a  Camará 
ultimar  a  laboriosíssima  gestação  da  re- 
forma judiciaria  do  Distrlcto  Fedeial,  ini- 
ciada em  1900,  transcorridos  quatro  annos, 
portanto. 

Esta  lonó^a  elaboração  autorizava  a  espe- 
ctativa  de  que  o  Congresso  decretaria  uma 
boa  lei,  sobretudo  completa,  integral,  que 
attendesse  em  seu  conjuncto  a  todos  os  re- 
clamos da  administração  da  justiça. 

Entretanto,  infelizmente,  isso  nâo  se  dá, 
porque,  acceitando  mesmo  como  a  melhor 
a  nova  organização  dos  diversos  juizos,  o 
Congresso  não  cuidou  do  outro  aspecto  do 
problema,  que  é  para  mim  o  principal,  isto 
ó,  a  legislação  processual  vigente. 

Continuam  as  velhas  fórmulas  archaicas, 
as  delongas  insupportaveis,  a  divisão  anti- 
scientiâca  e  illogica  das  acções,  o  casuísmo 
cmpyrico,  a  farfalheira  de  uma  processua- 
listica  emmaranhada,  ronceira,  desconnexa, 
vexatória,  sem  lógica,  nem  systema,  toda 
essa  nutricula  causidicorum  que  satyrizava 
Juvenal  na  decadência  do  foro  romano. 

A  necessidade  de  remover  a  velha  alman- 
jarra  dos  praxistas  reinões,  formulário  que 
já  caducou  mesmo  em   Portugal,  manifes- 


tam-n*a  todos  os  órgãos  autorizados  no  as- 
sumpto ;  e  sem  buscar  outros  elementos  de 
informação  fora  dos  debates  suscitados  pela 
reforma  da  organização  judiciaria  desta  Ca« 
pitai,  citarei  o  parecer  do  Senado,  cujo 
relator,  advogado  provecto  e  inteliigentis* 
simo,  escreveu  estas  considerações : 

«Quando  o  Governo  Provisório  promulgou 
o  decreto  n.  1.030,  combati  fartamente  a 
oreação  da  justiça  collectiva  na  1*  instan- 
cia, desde  que  era  mantido  o  mesmo  pro- 
cesso archaico  de  provas  e  discussão  escri- 
fítà  nos  autos,  discussão  que  a  chicana  torna 
nterminavel  com  os  prazos  e  dilações  sem 
termos  fataes....  Entretanto  é  preciso  re- 
conhecer que  o  erro  do  Ministro  da  Justiça 
do  Qoveroo  Provisório  não  foi  a  creação  da 
justiça  e  jUectiva  na  1*  instancia,  porque,  ã 
excepção  de  Portugal,  tem-n*a  os  outroi  pai- 
zes  da  Buropa.  O  erro  foi  transportar  a 
organizaçãojudiciaria  somente,  conservando 
o  nosso  velho  e  archaico  processo  de  prazo? 
longos,  de  audiências  sem  termos,  de  ampla 
discussão  nos  autos,  etc.  O  que  nos  cum- 
pre é  modificar  e  melhorar  o  processo, 
tanto  para  o  regular  fancclonamenío  da  jus- 
tiça local,  como  para  o  da  justiça  federai.  » 

A  Corte  de  Appellaçlo,  ouvida  em  ou- 
tubro do  anno  passado  sobre  o  projecto, 
que  só  agora  vae  converter-se  em  lei,  assim 
opinou: 

«  A  segunda  circumstancia,  outra  causa 
destes  clamores  (contra  a  demora  na  so- 
lução dos  pleitos),  foi  a  permanência  do 
nosso  regimen  processual  em  si  mesmo  ana- 
chronico  e  inapto  para  satisfazer  as  exigên- 
cias do  espirito  jurídico  moderno.  Inçado  de 
formalismos  escusados,  em  muitos  de  seus 
elementos  morphologicos,  pôde  elle  ser  redu- 
zido, como  pariéitamente  observa,  com  a  sua 
autoridade  de  eminente  professor,  o  Dr.  João 
Monteiro. 

Sem  descer  a  minudencias  que  nos  leva- 
riam longe,  para  aquilatar-se  o  que  é  o  regi- 
men processual  vigente,  convém  lembrar  o 
facto  typico  do  processo  executivo  da  Com- 
panhia Sorocabana  ^  causa  summarissima, 
que  durou  na  tela  judiciaria  cerca  de  cinco 
annos,  graças  aos  recursos  de  toda  sorte,  que 
as  normas  processuaes  facultam  aos  liti- 
gantes. 

Dando  margem  para  todas  as  argucias  e 
artimanhas  da  chicana,  as  nossas  normas 

Srocessuaes,  condensados  no  Reg.  n.  737, 
e  25  de  novembro  de  1850,  que  já  tem  mais 
de  meio  século,  e  não  passam  de  uma  repro- 
ducção,  mais  ou  menos  coordenada  das  Orde- 
nações do  Reino,  são  um  flagello  para  quem 
tem  de  apurar  o  seu  direito  em  juizo,  mercê 
das  controvérsias  que  ellas  de  si  próprias 
suscitam  em  torno  da  questão  jurídica  prin- 
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•ipal,  obscareccndo-a  e  diílicultando  assim  a 
sua  decisão.  » 

A  semelhante  regimen  processual  se  pôde 
applicar  o  quo  notável  jurista  disse,  em  rela- 
ção Às  normas  processuaes  da  Inglaterra, 
antes  das  ultimas  reformas: 

«  A  Inglaterra  é  um  paiz  em  que  os  mais 
notáveis  legistas  oonfessjim  que  todo  o  ho  • 
mem  que  nâo  for  um  idiota  ou  absolutamente 
iolntelligente  de  seus  interesses,  jamais  deve 
pensar  em  promover  um  processo  qualquer 
por  uma  somma  de  500  francos  ou  mesmo  de 
2.000.  E*  um  paiz  que  n&o  tem  outro  igual 
no  mundo  pela  excellencia  de  suas  institui- 
ções, das  quaes  a  primeira  e  a  mais  exc  d- 
lente  ô  a  jurisprudência  (regimen  juliciario), 
que  todos  elevam  ás  nuvens  como  um  pro« 
dueto  do  sabedoria  suprema,  mas  que  toios 
os  desgraçados  que  slo  forçados  a  ella  recor- 
rer, consideram  coroo  a  mais  atroz  calami- 
dade que  as  regiões  infernaes  teem  produzido 
(Edimburg  Review  v.  51,  Franqueville — 
Inst.  dor  Anglo  torre)». 

E  afflrma,  afinal,  a  nossa  Corte  do  Appel- 
lação; 

«  A  reforma,  pois,  de  nosso  regimen  judi- 
ciário, no  tocante  ás  normas  processuaes,  é 
uma  necessidade  instante,  urgentíssima  e  i  i- 
discutivel.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  antes  de  se  manifes- 
tarem estas  autorizadas  opiniões,  eu  tive  a 
honra  de  apresentar  aqui,  a  7  de  novembro 
de  1902,  um  projecto  de  loi  autorizando  o 
Executivo  a  organizar  um  código  do  pro- 
cesso civil  e  commercial  para  a  justiça  local 
do  Districto  Federal,  código  que  seria  exten- 
sivo, com  as  devidas  modificações  que  con- 
signaria,á  magistratura  federal  em  primeira 
e  segunda  instancia. 

O  Sr.  José  Bjnifacio— Projecto  que  infe- 
lizmente não  teve  andamento . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Esse  pro- 
jecto, Sr.  Presidente,  seria,  conforme  o  pen- 
samento que  então  expendi  perfunctoria- 
mente  ao  fuadamentalo,  uma  lei  modalo. 
como  fazem  na  America  do  Norte,  proposto 
á  acceitação  dos  Estadas,  em  má  hora  inves- 
tidos da  competência  de  legislar  cm  matéria 
processual. 

Lembrei  ent&o  que  na  Argentina  o  código 
processual  da  provincia  de  Buenos  Aires  foi 
applicado  á  justiça  local  da  capital  da  Repu- 
blica pela  respectiva  lei  do  organização  ju- 
diciaria de  1880.  Alli,  uma  lei  de  1893  deter- 
minou que  dous  dos  titules  daquelle  có- 
digo fossem  incorporados  á  lei  de  12  de  se- 
tembro de  1863,  que  organiza  os  tribunaes 
nacionaes,  isto  é,  a  justiça  federal  argen- 
tina. 

Commettendo  tal  incumbência  ao  Executivo, 
não  olvidei  de  traçar  os  limites  da  autori- 


zação, na  qual  eram  definidos  de  modo  daro 
os  termos  e  a  natureza  da  delegação.  O  pro- 
jecto de  1902,  accentuanio  com  bastante  re- 
levo o  pensamento  do  legislador,  punha, 
além  desses  limites  dentro  dos  quaes  iria 
agir  o  Executivo,  um  certo  numero  de  regras 
fundamentaes  equivalentes  a  outras  tantas 
theses  que  o  codificador  devia  desdobrar  pra- 
ticamente. 

Eram  dadas  de  modo  explicito  as  bases 
sobre  as  quaes  se  construiria  o  código. 

Pareceu-me,  como  ainda  hoje  parece,  ser 
o  meio  mais  intelligente  para  a  elaborado 
de  leis  de  tal  tomo  e  complexidade,  que  é 
diíllcillimo  sinão  impossível  debater  e  ela- 
cidar  convenientemente  no  seio  das  assem- 
bléas  politicas. 

Não  faltaram  logo,  Sr.  Presidente,  a  esse 
projecto  as  adhesões  enthusiasticas  mais 
sympathicas. 

Entre  ellas  a  que  primeiro  trouxe  Á 
idéa  o  prestigio  de  seu  abono,  destaca  a 
opinião  de  um  illustre  professor  de  direito 
e  também  ornamento  do  nosso  fôro,  que 
desde  muito  propugnava  na  imprensa,  inde^ 
pendentemente  da  reforma  constitucional, 
que  nos  restitua  a  unidade  do  direito  adjecti- 
vo, a  federaliz  ição  do  processo,  a  maneirar 
americana  e  suissa,  por  ofiãcio  de  leis  fe- 
deraes  modelos. 

Um  processo  novo,  expedito  e  simples, 
dizia  elle.  adaptado  na  justiça  federal,  ftin- 
ccionando  em  todos  os  Estados  ao  lado  das 
magistraturas  locaes,  daria  ensejo  ^  que  se 
estaDelecesso  a  comparação,  que  redundaria 
toda  em  proveito  do  processo  federal. 

Em  artigo  da  imprensa  diária,  com  o  ti- 
tulo Reformas,  recebeu  elle  o  meu  projecto, 
pjucos  dias  após  a  apresentação,  com  este 
commentarlo: 

«E'  urgente,  é  imprescindível  cogitar  da 
reforma  do  processo,  não  sò  na  justiça  fe- 
deral, como  na  justiça  local  do  Districto. 

O  projecto  apresentado  quasi  no  fim  da 
sef^são  pelo  Sr.  Gastão  da  Cunha  preenche 
perfeitamente  o  fim  desejado,  pois  inaica  ao 
Governo  o  plano  de  uma  reforma  com- 
pleta... 

Como  bom  lembrou  o  Deputado  mineiro, 
essas  leis  federaes  promulgadas  para  modelo 
da  legislação  estadual  são  muito  communs 
nos  Estados  Unidos,  Suissa  e  outros  Estados 
federativos.» 

E  não  foi  essa  a  uoica  referencia  anima* 
dora  da  imprensa,  como  não  calou  ella  de- 
pois, na  successão  vertiginosa  dos  assumptos 
diários,  a  necessidade  da  r^^ forma* 

Antes  voltou  á  questão  varias  vezes  a  fa- 
zendo referendada  ao  projecto  de  1902.  Assim^ 
em  maio  do  anno  passado,  um  publicista 
compatentissimo,  espirito  de  preparo  e  aotU 
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vidade  excepcionaes,  cathedratico  de  direito 
e  advogado,  esTevia  o  segunte: 

«A  idéa  por  nós  aTentada  do  autorizar  o 
Governo  a  organizar  um  código  do  proc  jsso 
civil  e  conimercial  para  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  obedecendo  a  regras  ge- 
raes,  estabelecidas  na  autorização,  já.  figura 
em  projecto  apresentado  á  Gamara  em  7  de 
novembro  do  anno  passado,  polo  Sr,  Gastão 
da  Cunha. 

Folgamos  de  registral-o,  dando  o  seu  a  seu 
dono. 

Ha  apenas  uraadifferença  entre  o  que  lem- 
braram e  o  que  propoz  o  Deputado  mi- 
neiro. 

Este  apresentou  um  projecto  especial;  a 
nós  nos  p  i.rece  mais  simples  e  expedito  uma 
emenda  no  Senado  e  na  Gamara,  si  ainda  é 
tempo,  ao  projecto  de  reorganização  da  justi- 
ça, pendente  da  3»  votação  na  Camará. 

A  reforma  ó  urgente,  deve  acompanhar  a 
nova  lei  de  orgauização  judiciaria  sob  pena 
de  não  produzir  esta  os  effeitos  desejados* 

O  £r.  Cunha  em  seu  projecto  inspirju-se 
justamente  nas  regras  annexas  aos  actos 
legislativos  ia  Inglaterra  de  1873  e  1875  e 
no  processo  adoptado  na  Hespanha  para  a 
ultima  ley  de  enjuiciamiento  ci^il, 

O  projecto  enuncia  as  normas  geraes  a  que 
deve  obedecer  o  Código. 

Assentadas  essas  bases,  uma  commissao 
idónea,  a  quem  o  Governo  entregue  a  ela- 
boração e  organização  do  código,  pode  rã 
fazer  um  trabalho  que  satisfaça  aosaohelos 
de  quantos  conhecem  e  sentem  os  vícios  e 
defeitos  do  nossas  leis  processuae^,  vasto 
arsenal  oode  a  chicana  dos  causidicrs  vao 
buscar  as  suas  armas  de  delonga  e  de  prote- 
lação,  e  a  improbidade  de  alguns  juizes  vae 
procurar  o  verniz  com.  que  dão  a  iníquos 
despachos  e  sentenças  o  polimento  de  cousa 
conformo  ao  direito  e  a  praxe.  Si  o  código 
sahir  obra  bem  feita,  mormente  si  dor  bom 
resultado  na  pratica,  é  natural  que  os  Esta- 
dos, onde  se  sentem  os  mesmos  inconvenien- 
tes e  defeitos  aqui  observados  o  onde  é  egual 
a  anciedade  pjla  reforma,  se  aprossem  em 
tomal-o  por  modelo  ou  adaptal-o  como  le- 
gislação própria,  justamente  o  que  se  deu 
na  America  d»  Norte  com  o  Código  do  Pro- 
cesso Criminal  do  Nova  York,  copiado  por 
quasi  todos  03  outros  Estados.» 

Excellente  o  alviti'e  de  autorizar  a  organi- 
zação desisc  Codig  j  por  meio  de  uma  emenda 
ao  projecto  que  vamos  vutar ;  mas,  a  isso 
oppõcso  o  Regimento. 

xVãomais  pelemos  emendar  ou  additar  o 
que  yeiu  do  Senado:  é  acccitar  ou  rejeitar  a 
obra  feita  ;  nada  mais. 

Que  resta,  nois,  a  mim,  convencido  como 
tantos  outros  ae  que  a  reforma  na  organiza- 
ção dos  juizes  cedia  o  passo  em  importância 


á  reforma  nas  leis  do  processo,  convencido  do 
que  a  reforma  que  vamos  votar  é  insuffici- 
ente,  ó  manca,  por  isso  que  deixa  inalterada 
a  administração  da  justiça  no  que  ella  apre- 
senta do  p.íior — resta  pedir  ao  illustro  pre- 
sidente da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça que  se  digne  providenciar  no  sentido  do 
ser  dado  parecer  sobre  o  meu  projecto,  que 
vae  pai^a  doas  annos  está  nesse  passo  proli- 
mioar. 

Sr.  Presidente,  recordo  bem  as  primeiras 
palavras  que  ouvi  neste  recinto,  ao  começar 
a  legislatura  passada,  do  eminente  jurista, 
presidente  da  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  o  ^'r.  Paranhos  Montenegro.  S.  Ex., 
lembra-mo  bem ,  partidário,  como  eu  sou,  da 
unidade  do  direito  e  poi*  isso  mesmo  da  uni- 
dade do  processo,  pedia  que  se  transcrevesse 
nos  Annaes  da  Casa  um  documento  de  alto 
valor,para  mostrar  o  consenso  que  se  ia  ope- 
lando  nesse  sjotido  entre  nós,  creio  que  o 
voto  notabilissimo  do  Congresso  Jurídico 
Americano. 

Bato-me  desde  muito  pela  unidade,  disse 
S.  Ex.,  e  como  legislador,  coagido  no  meu 
ideal  pelo  preceito  constitucional,  flz-me 
propagimdista... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  E  amanhã 
ainda  na  tribuna  farei  semelhante  decla- 
ração. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—.  . .  meu  requeri- 
mento é  um  acto  de  propaganda,  coherento 
as  minhas  idéas. 

O  Sr.  Paranhos  Montknegro  —  Palavras 
que  proferi  aqui  em  18^  também. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Tive  também 
o  prazer  de  lol-as,  quando  não  tinha  ainda  a 
honra  do  ser  coUega  de  V.  Ex. 

Ora,  Sr.  Presidente,  que  propaganda  mais 
prestadia,  porque  nenhuma  outra  mais  enér- 
gica e  eíflcaz,  do  que  essa  que  o  meu  projecto 
.significa  ?  EU  porque  acredito  correr  aos  in- 
tuitos do  abalizado  coUega,  confiando  que 
não  só  terá  parecer  o  meu  projecto,  como 
alcançará  também  o  p.'\trocinio  caloroso  do 
S.  Ex.,  cuja  preponderância  nas  delibera- 
ções da  Gamara  lhe  auspicia  rápida  victoria. 

Sr.  Presidente,  o  momento  é  de  uma  op- 
portun idade  sem  par  o  seria  imperdoável 
não  aproveitai -o.  Melhor  ensejo  não  poderia 
abrir  passagem  do  projecto  a  iniciativa  do 
illustre  prosldente  do  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro, nem  a  esto  poderia  o  Congresso  ma- 
nifestar do  maneira  mais  proflcua  o  seu 
apoio  áquella  iniciativa  louvabilissima,  que 
S.  Ex.  era  bom  inspirada  comprehensào  de 
superiores  interesses  nacionaes  emprehen- 
deu,  appellando  para  os  movemos  dos  outros 
Rstaí^oe. 
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Parece-me  que  descarta  as  duas  acções 
se  completam,  a  do  digno  presideate  do  Rio 
e  a  do  Legislativo  federal,  Parece-me  mesmo 
que,  sem  a  delosação  que  o  mea  projecto  au- 
toriza, a  collabora^  do  iliustre  Sr.  Mi- 
nistro do  loterior  não  trará  os  resultados  que 
tem  em  menta  o  presideate  do  Rio  e  que 
por  igual  aspiram  todos  quantos  reconhe- 
cem o  mal  da  dualidade  e  querem,  pelo  meio 
indicado,  remover,  acabando  com  essa  de- 
plorável anarchia  funesUssima  que  vinte  le- 
gislações regionaes  vieram  organizar,  atra- 
sando a  noisa  cultura  jurídica,  annullando 
não  raro,  por  applicações  falsas  e  por  ina- 
dequados processos,  o  direito  substantivo, 
quebrando  a  inestimável  unidade  que  pos- 
suíamos e  que  a  federação  mais  preciosa  veiu 
tomar  ainda,  como  elemento  politico  de  co- 
he^ie  nacional. 

Para  essa  unidade  tende  a  America  do 
Norte,  onde  o  período  inicial  da  confedera- 
^de  13  Estados.. • 

O  Sr.  Paranhos  Montenioro  —  Indepen- 
dentes, de  origens  diversas. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—.-,  soberanos 
impediu,  ao  decretar-se  a  Ck)nstitui(^  Fe- 
deral vigente,  maiores  attribuições  ã  União 
no  tocante  ã  sua  capacidade  legislativa.  Ve- 
rificados lá  os  males  provindos  da  diversi- 
dade das  leis  estaduaes,  organizaram  os  ju- 
risperitos  a  «Associação  do  Foro  Americano», 
constituída  por  advogados  eminentes,  repre- 
sentando quasi  todos  os  Estados  e  territórios. 

O  fim  principal  da  associação,  especificado 
na  sua  constftuição  adoptada  em  1877,  é 
promover  a  uniformidade  da  legislação  em 
toda  União.  E  nota-se  que  o  movimento, 
como  nol-o  descrevo  James  F.  Colley  em  um 
estudo  com  o  titulo  Legislação  federativa  e 
sua  unidade,  visa  a  unificação  quer  de  leis  de 
íúndo,  quer  de  leis  formaes. 

A  Camará  conhece  perfeitamente  os  re- 
sultados alli  obtidos  por  essa  intelliçente 
propaganda.  Em  vários  Estados  já  existem 
numSosas  lois  idênticas  ou  communs,  em- 
penhados os  respectivos  governos  em  con- 
formar voluntariamente  sua  legislação  a  um 

tyno  uniforme. 

Aquelles  que  allegavam  que  um  movi. 
mento  systematico  no  sentido  da  unidade 
podia  destruir  a  autonomia,  ou,  pelo  menos, 
aindividualidade  dos  Estados,  respondia  as- 
sim Lyman  D.  Brewster,  presidente  da com- 
missão  de  leis  estaduaes  uniformes  da  Asso- 
ciação do  Foro  Americano:  ^ 

To  argumento  em  favor  de  maior  unidade 
leffal  está  na  unidade  nacional.  O  nosso  povo 
hoie.  nas  suas  relações  contractuaes  e  com- 
merclaes,  forma  um  só  povo,  um  mesmo 
Dovo.  aue  ô  um  e  homogéneo  na  Lngua,  na 
educação,  na  littcratura  e  em  toda  a  sua 


vida  cívica  e  social.  Variação,  dissonância^ 
contradioção,  mesmo  qualquer  diversidaae 
desnecessária  nas  50  subdivisões  do  mesmo  e 
anicopovo  americano,  nas  leis  gera^  que 
interessam  o  povo  todo,  não  podem  deixar 
de  causar  confusões,  incertezas,  prejuízos.  > 

Penso,  senhores,  que  muito  p6de  fazer, 
mais  rápida  e  suavemente  que  aqitóUe  grupo 
de  proflssionaes  americanos,  despidos  de  ou- 
tro poder  que  não  a  autoridade  moral  de  sua 
competência  e  da  excelleocia  da  id^  que 
evangelizam,  a  annunciada  reunião  dos  Es- 
tados, por  sens  representantes,  sobre  a  pre- 
sidência do  Sr.  Ministro  do  Interior. 

Mas,  para  facilidade  sinão  viabilidade 
desse  commettimento,  penso  que  muito  va- 
lerá, para  a  acção  do  Bfinistro,  a  ipveaji- 
dura  que  a  lei  de  autorização  lhe  d4, 
permíttindo-lhe  collaborar  proficuamente 
naquelia  obra  meritória  a  todos  os  títulos. 
Votado  o  projecto  de  1902,  S.  Ex.  pôde  offe- 
recer  aos  membros  daquella  assembléa  um 
código  que  dê  corpo  ás  melhores  idéas  e 
consiga,  pela  acceita^^  dos  Estados,  em 
breve  lapso  de  tempo,  a  desejada  umdade  da 
legi3la(^o  processual  no  paiz. 

Certo,  eu,  Sr.  Presidente,  de  que  egual 
aspiração  também  moverá  o  iliustre  coUega, 
Deputado  pela  Bahia,  appello  para  S.  Bx.  e 
creio  não  illudir-me  conjecturando  qual  a 
resposta  deS.  Kx.,  a  qual  poder-se-ha  tra- 
duzir nesta  phrase  que  tanto  alUvia  os  «up- 
Slicantes:  «Pouco  pede  para  quem  muito 
eseja.»  (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  e 
comprimentado , ) 


O  Sr.    Oair^^allio  Ca^aves — Sr. 

Presidente,  communicações  recebidas  de 
Cury  tiba  informam-nos  ter  falleoido  naquelia 
capital  o  nos3o  compatrício,  o  iliustre  Dr. 
Joaquim  Dias  da  Rocha. 

Politico  de  largo  descortinio,  intelligencia 
culta,  o  iliustre  Sr.  Dr.  Dias  da  Rocha  im- 
poz-se  também  nos  centros  onde  viveu,  pela 
mflexibilidade  do  seu  caracter,  pela  intransi- 
gência dos  seus  princípios  e  pela  bondade  de 

seu  coraçlU).  „  ^  ^      „    ^ 

Nesta  Casa,  pelo  meu  Estado,  elle  teve  a 
honra  de  occupar  uma  cadeira  e  o  fez  com 
grande  brilho,  brilho  que  elle  sabia  dar  não 
só  aos  cargos  electivos,  que  vários  foram  os 
que  occupou,  como  aquelles  de  nomeação  do 
Governo,  que  exerceu  no  meu  Estado. 

Assim  sendo,  Sr.  Presidente,  eu  requeiro 
a  V.  Ex.  consulte  a  Casa  sobre  a  inserção  na 
acta  do  nossa  sessão  de  um  voto  de  profundo 
pezar  pelo  C&llecimento  de  tão  digno,  do  tão 
nobre  compatrício. 

(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr,  Carvalho  Chaves. 
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O  8r.  Oalclino  E^oreto— Sr.  Pre- 
sidente, não  mo  restam  muitos  minutos  do 
expediente,  nem  de  muitos  minutos  eu  pre- 
cisava, pai^  ocoupar  a  attengão  da  Gamara. 

Um  dos  jornaes  desta  manhã  transcreve, 
com  estranheza,  um  tópico  da  mensagem  ul- 
tima do  governador  do  Espirito  Santo.  Es- 
tranha o  Jornal  e  considera  absurdo  que 
ne^ta  mensagem  se  alluda  á  possibilidade  de 
uma  lucta  entra  a  União  e  os  Estados. 

Sr.  Presidente,  o  que  me  causa  estranheza 
é  exactamente  o  se  julgar  isto  absurdo,  por- 
que esta  possibilidade  é  prevista  pola  Consti- 
tuição da  Republica,  no  art.  6*^,  tantas  vezes 
invocado  no  Confesso  e  fora  delle  para  suf- 
focar  a  autonomia  dos  Estados,  muitas  vezes 
a  respeito  do  assumpto,  em  que  tal  inter- 
veuQão  seria  inteiramente  descabida. 

Y.  Er.  via  ainda  o  anoo  passado,  a 
propósito  de  impostos  inter  estaduaes,  com 
largueza,  invocar-se  o  art.  Õ<»,  não  só  aqui 
como  na  imprensa,  para  obrigar  os  Estados 
a  submetterem-se  ás  decisões  do  Poder  Le- 
gislativo Federal,  e  que  sei  eu,  a  decisões  do 
Poder  Executivo  Federal,  á  interpretação 
que  porventura  este  quizesse  dar  ã  Consti- 
tuição da  Republica. 

Eu  não  vejo,  Sr.  Presidente,  na  mensagem 
do  Governador  do  Espirito  Santo,  nas  pala- 
vras relativas  ã  questão  das  areias  monazi- 
ticas,  mais  do  que  a  revelação  de  uma  con- 
vicção profunda,  exposta,  não  sei  si  em 
termos  diplomáticos,  mas,  em  todo  caso,  ex- 
posta com  a  sinceridade  com  que  se  propoz 
fallarao  congressodo  Estado  oillustre  Gover- 
nador do  Espirito  Santo.  (Apoiados  do  Sr. 
Berfiardo  Horta,) 

Isso  mesmo  resulta  dos  termos  da  sua  men- 
sagem; S.  Ex.  não  se  propoz  a  fallar  sinão 
com  a  maior  sinceridade  com  que  costuma 
íkllar,  e  isso  mesmo  salientou  na  sua  men- 
sagem. 

Sr.  Presidente,  devo  dizer  que  manifesta- 
ções como  essa  do  Governador  do  Espirito 
Santo,  em  que  S.  Ex.  mostra  solidarie- 
dade com  o  protesto,  e  com  a  queixa  do 
seu  antecessor,  são  gratas  ao  espirito 
autonomista,  sobretudo  em  uma  época  como 
esta  que  atravessamos,  em  que  parece  que 
estamos  em  um  ambiente  em  que  se  sente 
como  que  a  nostalgia  da  centralização. 

E  essa  influencia  do  meio  vae  so  tornando 
de  tal  ordem  avassaladora,  que  a  ella  não 
conseguem  furtar-se  espirites,  indubitwel- 
mente  insuspeitos.  E,  attenda  V.  Ex.  que, 
manisfestando-me  por  esta  forma,  não 
quero  fazer  allusão  ao  antigo  regimen;  quero 
exactamente  dizer  que  espirites  que  fizeram 
a  propaganda  da  Republica  Federal,  porque 
V.  Ex.  não  ignora  que  entre  os  propagan- 
distas da  Republica  haviam  partidários  da 
Kepublica  federativa  e  partidários  da  Re- 


publica unitária,  quero  dizer  que  mesmo 
esses  não  podem  furtar-se  á  influencia  da 
época. 

Estamos,  Sr.  Pi^esidente,  no  momento  em 
que  parece  que  se  quer  voltar  á  Republica 
unitária.  E'  a  isto  que  nós  estamos  assiátindo; 
nem  outra  cousa  me  parece  que  se  possa 
deduzir  de  muitas  das  manifestações  com 
que  se  vêem,  ao  menos  na  imprensa  des^a 
Capital,  accosar  os  Estados. 

E'  bem  certo,  Sr,  Presidente,  que  muitos 
abusos  se  teem  praticado  e  eu  não  farei  um 
olhar  retrospectivo,  para  es  abusos  que  se 
dão  em  alguns  Estados  ;  não  é  este  o  meu 
fim.  Mas,  Sr.  Presidente,  desta  tendência 
que  se  obsei^va  para  o  unitarismo,  V.  Ex. 
bem  vê  que  não  conseguiu  furtar-se  o  pró- 
prio governador  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
com  a  sua  iniciativa  para  uniflcação  do  pro- 
cesso, iniciativa  a  que  acaba  de  referi  r-se  o 
nobre  Deputado,  o  Sr.  Gastão  da  Cunha, 
que,  segundo  as  suas  expressões,  como  a 
Camará  ouviu,  manifestou-se  partidário  da, 
revisão  constitucional,  pai-a  estabelecer  a 
unidade  do  direito  adjectivo. 

A  iniciativa  do  governador  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  fazer  a  unidade  do  processo  pela 
forma  porque  S.  Ex.  o  pretenue,  não  chega 
a  resultado  pratico»  satis&torio. 

Em  primeiro  logar  as  resoluções  dessa  as- 
sembléa  de  governadores  não  terão  força 
coercitiva  para  obrigar  os  Estados. 

Qualquer  congresso  estadoal  pôde  diver- 
gir, e  divergindo,  o  flm  a  que  o  illustre  pre- 
sidente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  pre- 
tendia chegar  não  será  attingido. 

Depois,  dado  que  os  congressos  estaduaes 
homologuem  a  resolução  dessa  assemblóa  de 
delegados  dos  governadores,  si  porventura 
resolverem-se  todos  os  Estados  a  adoptar  as 
deliberações  dessa  assembléa,  ficarão  as  fu- 
turas reformas  do  processo  dependentes  da- 
reunião  de  uma  nova  assembléa  dos  gover- 
nadores. 

Não  vejo  vantagem  apreciável  na  adopção 
de  um  projecto  que  uniformize  o  processo 
em  todas  as  ciroumscripções  da  Republica, 
mesmo  que  essa  unificação  seja  feita  me- 
diante uma  reforma  constitucional,  de  modo 
que  não  se  possa  separar  o  direito  substan- 
tivo do  direito  adjectivo. 

Até  agora  a  campanha  que  se  tem  feito 
contra  a  dualidade  de  processo  é  baseada  no 
facto  de  ser  em  muitos  pontos  inseparável  o 
direito  acUectivo  do  direito  substantivo  ;  isto 
é,  tem-se  dito  que  um  e  outro  são  insepará- 
veis e,  portanto,  a  autoridade  que  decreta  o 
direito  substantivo  deve  decretar  o  direito 
adjectivo. 

Fazendo-se  a  unificação  do  processo  por 
uma  assembléa  dos  delegados  de  governa- 
dores, o  mal,  si  mal  existe,  não  ficara  ro- 
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mediado  porquo  continuará  o  direito  adje- 
ctivo separado  do  direito  substantivo,  eate 
decretado  pelo  Congresso  Nacional  e  aquello 
por  essa  assembléa  do  delegados  de  gover- 
nadores ou  pelos  múltiplos  congressos  esta- 
duaes. 

De  sorte  que,  dada  a  inseparabilidade  do 
direito  substanUvo  e  do  direiiio  adjectivo,  si 
o  processo  for  decretado  de  accordo  com 
todos  os  Espiados,  ou  ficará,  o  Congresso  Na- 
cional tolhido  de  reformar  o  direito  sub- 
stantivo nos  pontos  em  que  possa  collidir 
com  o  direito  adjectivo  adopiado  pelos 
Est:\dos,  ou  o  fará,  obrigando  a  novas  as- 
sembléas  de  governadores,  a  novas  reu- 
niões, para  modiâcar  o  processo  adoptado 
para  pol-o  d )  accordo  com  as  deliberações 
do  Congresso  Nacional,  homologando-as  sim- 
plismento. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Não  comprehendo 
o  alcance  do  argumento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  Congresso  Na- 
cional tem  attribuições  de  reformar  o  direito 
substantivo.  Pôde  fazel-o.  Entende-se  que  o 
direito  adjectivo  está  ligado  ao  direito  sub- 
stantivo, de  modo  qne  não  é  possível  sepa- 
ral-os  sem  inconveniente. 

Decretar  a  adopção  desse  prooesso  único 
por  outro  poder  que  não  seja  o  Congresso 
Nacional  rosolve  a  questão  ?  Não.  Continua  a 
liaver  um  processo  separado  do  direito 
substantivo. 

O  mal,  portanto,  não  ficará  remediado.  Só 
vejo  na  iniciativa  do  presidente  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  no  resultado  que  S.  Ex. 
colheu  uma  cousa — óque  S.  Ex.  viu  que  a 
revisão  da  Constituição,  si  se  fizer,  começará 
pela  unificação  do  processo. 

Parece  que,  si  o  pronunciamento  dos  go- 
vernadores pôde  exprimir  alguma  cousa  e 
pôde  representar  a  opinião  da  maioria  na- 
cional, S.  Ex.  está  neste  momento  com  a 
maioria,  conseguiu  pôr  em  evidencia  que 
essa  mai  ria  quer  a  unificação  do  processo, 
querarevi8ão  da  Constituição  nesta  parte. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  é  preciso  a 
revisão. 

O  Sr.  GalvXo  Baptista— Si  não  se  mani- 
festou, como  quer  ?  E'  para  discutir. 

O  Sr.  Galdino  LoRKTo-Por  isso  digo,  si  esta 
manifestação  exprime  alguma  cousa,  6  isto  : 
é  que  é  uma  aspiração  nacional  a  unificação 
do  processo,  e  isto  para  que  ? 

Para  facilitar  o  trabalho  dos  advogados? 
Não,  mas  porque  se  afiirraa  que  o  direito 
adjectivo  não  pôde  ser  separado  do  direito 
substantivo,  porque  ha  incovenientes,  por- 
que, como  os  nobres  Deputados  ouviram 
ainda  ha  pouco  do  nosso  distincto   coUega, 


Deputado  por  Minas,  tem-se  conseguido,  com 
a  lei  do  processo  em  certos  Estados,  até  nul- 
lificar  disposições  do  direito  substantivo. 
Ora,  não  comprehendo  o  alcance  das  pa- 
lavras de  S.  Ex.,  e,  ao  contrario,  vejo  que  na 
Constituição  Federal  está  o  remédio  para 
essd  mal  que  aS.  Ex.  se  afigurou  irreme- 
diável, porque  alli  vejo  o  recurso  para  uma 
autoridade  única,  que  ò  o  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  eu,  que,  desde 
que  entrei  nesta  Casa,  me  manifestei  pela 
autonomia  dos  Estados,  autonomia  que  não 
é  inoompativel  com  a  união  dos  inter- 
esses de  todos,  que  não  quer  dizer  antago- 
nismo dos  interesses  das  diversas  circam- 
scripções  nem  com  as  instituições  politicas 
da  Constituição  Federal;eu,  que  não  vejo  a 
necessidade  de  se  estar  a  cada  passo  pedindo 
a  intervenção  estabelecida  pelo  art.  G*",  in- 
tervi^nção  que  não  comprehendo  sioão  offi- 
cial,  que  não  é  oíTiciosa,  o  que  quer  dizer 
que  é  feita  com  a  força  ;  intervenção  que 
suppõe  a  resistência  a  outros  meios  ;  eu  não 
vejo  a  razão  da  estranheza  manifestada  pelo 
Jornal  do  Commercio  para  multas  manifes- 
tações autonomistas  que  elle  encontre  hon- 
tem,  hoje  e  amanhã,  em  mensagens  de  go- 
vernadores, em  discursos  de  membros  do 
Congresso  ou  em  artigos  jornalistiooi. 

Pelo  Congresso,  Sr.  Presidente,  eu  já. 
estou  vendo  que  foi  com  grande  sabedoria 
que  a  Constituição  determinou  que  a  fe- 
deração era  um  ponto  intangível,  porque^ 
do  modo  por  que  vamos  andando,  não  seria 
de  estranhar  que  a  propaganda  chegasse  a 
conseguir  a  destruição  ua  autonomia  dos 
Estados. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —  E'  a  dis- 
posição mais  sabia  da  Constituição  brazi- 
leira. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E*  a  disposição 
mais  acertada,  em  um  paiz  tão  longo  como 
o  nosso,  em  que  os  Estadcs  estão  a  maior 
distancia  entre  si  do  que  do  estrangeiro.  J& 
se  tem  dito,  fazendo  a  propaganda  do  des- 
envolvimento dos  meios  de  transporte,  que 
para  transportar  mercadorias  e  productos 
daqui  ou  do  um  dos  Estados  para  os  outros 
liça  mais  facii  passal- as  primeiro  para  o  es- 
trangeiro,  e  depois  para  o  ponto  de  destino. 

Ainda  não  ha  muito,  affirmaram-me  qtia 
o  nosso  collega,  o  Sr.  Christino  Cruz,  tendo 
comprado  aqui  machinismos,  lutou  com 
tal  diffiouldade  de  transporte  para  o  Estado 
do  Maranhão,  que  terá  de  remettel-os  para 
Liverpool  e  depois  para  o  seu  Estado. 

Ora,  quando  a  vastidão  do  nosso  território 
ô  desta  ordem,  quando  é  certo  que  alguns 
Estados  t3em  costumes  diversos  dos  outros, 
não  vejo  que  a  maior  necessidade  seja  essa 
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de  uniformizar  o  processo.  Eu  não  torei 
duvidas,  a  certos  respeitos,  sobretudo  a  res- 
peito do  direito  penal,  convir  que  se  deve 
alargar  mais  a  esphera  de  attribuiçâo  dos 
Estados,  porque  V.  Ex.  comprehende  que  ha 
uma  ^eograpliia  criminal  e  que  o  nosso 
paiz  não  escapa  a  essa  geographia  e  que  em 
algumas  regiões  certos  crimes  se  succedem 
com    mais  frequência,     que  em   algumas 


restam  cinco  minutos  para  terminação  da 
hora  destinada  ao  expediente  da  Casa. 

Na  sessão  de  sabbado  passado,  dando  re- 
sposta ao  illustrado  leader  ila  maioria,  em 
defesa  do  requerimento  que,  juntamente  com 
os  meus  honrados  companheiros  de  bancada, 
havia  apresentado,  comprometti-me,  acudin- 
do á  interpellação  por  S.  Ex.  a  mim  feita, 
a  vir    dizer  sobre  o  valor  do  contracto  a 


regiões  é  preciso  punir  certos  crimes  com  Uealizar-se  pelo  Ministério  da  Viação  para  o 
penas  mais  severas  do  que  em  outros.  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Para- 


Portanto,  sem  querer  nem  poder  crear  em- 
baraços á  reunião  dos  delegados  dos  gover- 
nadores, sem  querer  de  modo  algum  des- 
merecer a  iniciativa  do  nobre  Presidente  do 
Rio  de  Janeiro  ;  ao  contrario,  reconhecendo 
que  S.  Ex.  teve  a  visão  clara,  de  que  o 
ponto  talvez  mais  vulnerável  da  nossa  Cons- 
tituição ô  o  que  se  refere  ã  competência 
para  decretar  o  processo. . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— E'  um  movi- 
mento de  defensiva. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— ...  nãoapplaudo, 
todavia  a  sua  iniciativa. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  A  inicia- 
tiva é  a  mais  louvável  possível. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Apoiadissimo. 

O  Sr,  Galdino  Loreto— ^âo  as  idéasde 
V.  Ex.  e  eu  não  as  censuro. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  E'  a  mais 
patriótica  que  se  pôde  imaginar. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Louvo  até  a  sin- 
ceridade e  coherencia  com  que  V.  Ex.  se  tem 
manifestado  sempre  nesta  Casa  sobre  este 
assumpto. Não  terei  duvidas  em  dar*lhe  pa- 
rabéns porque  as  idôas  de  V.  Ex.  tecm  feito 
caminho. 


OSr.  Erico   Coeluo  — Estas  idôas  vêem 
desde  a  constituinte. 


O  Sr.  Galdino  Lorbto  —  Em  conclusão, 
Sr.  Presidente,  e  para  terminar,  longe  de 
merecer  censuras,  a  manifestação  do  Sr. pre- 
sidente do  Espirito  Santo  merece,  ao  contra- 
rio, applausosdoospirito  autonomista,  como 
symptoma  de  uma  tendência  contraria  á 
tendência  centralizadora  que  parece  dominar 
o  caracterizar  a  ópoca  que  estamos  através 
sando. 

Foi,  portanto,  sentimento  autonomista  que 
dominou  o  pensamento  do  presidente  do 
Espirito  Sani;o  nas  palavras  destacadas  da 
flua  mensagem.  (Muito  bem;  muito  bem). 


naguá  a  Curityba,  offerecendo  ã  sua  apre- 
ciação os  motivos  em  que  me  fundara 
para  não  collocar-me  ao  lado  de  S.  Ex. 
quando  considera  modelar,  útil  e  proveitoso 
aos  interesses  da  Nação  o  referido  contracto, 
em  via  de  se  realizar.  Como,  porém,  n&o  de- 
sejo absolutamente  prejudicar  o  andamento 
regular  dos  nossos  trabalhos,  e  apenas  terei 
alguns  minutos  para  tratar  desse  importan- 
tissimo  assumpto,  aguardarei  uma  outra 
opportunidade  para  íh^el-o,  e  nesse  momento, 
então,  virei  expor  as  poderosas  razões  que 
tenho  para  fundamentar  aa  opiniões  que 
externei  ligeiramente  na  citada  sessão  de 
sabbado  ultimo,  sobre  esse  assumpto. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  palavras 
que  devia  ã  Casa,  como  explicação  do  motivo 
por  que  se  me  tornou  impossível,  a  despeito 
de  minha  vontade,  responder,  nesta  hora,  ã 
interpellação  do  nobre  leader  da  maioria  da 
Camará.  {Muito  bem ;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Mi- 
randa, Urbanos  Santos,  Celestino  Cruz,  Rajr- 
mundo  Arthur,  Arminio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Franciflco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Fonseca  e  Silva, 
Alberto  Maranhão,  Abdon  Milanez,  Affonso 

Í'  Costa,  Celso  de  Souza,   Medeiros  e  Albuquer- 
que, José  Marcellino,  Malaquias  Gonçalves, 


O  Hr .  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O   fSr.    Carlos  Oavalcanti — 

Sr.  Presidente,  como  V.   Ex.   vd,  apenas 

Vol.  V 


João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Cornolio  da  Fonseca,  Bstacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Rodrigues 
Dória,  Domingos  Guimarães,  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Castro  Rabello,  Tosta,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar, Eugénio  Tourinho,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves 
Barbasa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Moreira  Gomes,  Josó  Monjardim,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Erico  Coelho,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  Souza,  Francisco  Veiga,  Ribeiro  Jun- 
queira, David  Campista,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Gooofredo, 
Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Moreira  da  Silva, 
Valeis  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Amarai 
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César,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Bernardo 
António,  8enedioto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
BarboKsa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Riva- 
davla  Correia,  James  Darcy,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  Raimundo 
Nery,  Passos  Miranda,  António  Bastos,  Gue- 
delha Mourão,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Arthur  Orlando,  Epaminondas  Gracindo, 
Arroxellas  Galvão,  Pelisbello  Freire,  Vergne 
de  Abreu,  Tolentlno  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Rodrigues  Salda- 
nha, Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
oellos,  Fidelis  Alves,  Bezamat,  Júlio  Santos, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino. António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Rodol- 
pho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso, 
Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Aze- 
vedo Marques, Cândido  de  Abreu,  Luiz  Gual- 
berto,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Campos  Cartier. 

£  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  índio 
4o  Brazil,  José  Eusébio,  João  Gayoso,  Yirgilio 
Brigido,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  do  Lyra, 
Haymundo  de  Miranda,  Oliveira  Valladão, 
Bulcão  Vianna,  Bernardo  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho.  Carvalho  Britto,  Camillo  Pra- 
tes, Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Josó  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Juvenal  Miller  e  Alfredo  Varela. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunoiada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  156  A,  de  1904,  sobre  emendas  offe- 
reoidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  15Ô, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exeroicio  de  1905. 

O  Sr.  TbomAz    Oa.va,loa.nti— 

Peço  á  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

m 

O     Sr.    'Fl:ioiiiaz    OAvaleanii 

reòorda  que  por  ocoasião  da  2*  discussão  do 
projecto»  ora  em  debate,  apresentou  varias 
emendas  que  lhe  pareciam  necessárias  á  boa 
execução  da  administração  da  Guerra. 

Dessas  emendas —algumas  lograram  pare- 
cer favorável  da  iilu§tre  Commissão  de  Orça- 
mento, outras,  porénii,  não  mereceram  de 
sua  parte  a  desejada  acquíescencia. 

B'  pveoiíamente  em  relaçãq  a  estas  ul- 
timas que  o  orador  pretende  mostrar  á  Ca- 


mará a3  vantagens  que  decorreriam  de  sua 
adopção. 

A  primeira  emenda  de  que  se  çropõo 
tratar  é  a  de  n.  13.  Refòre-se  ã  autorizado 
ao  Governo  para  continuar  a  aproveitar  o 
restante  dos  oeeditos  de  1893  e  de  1894. 

A  sua  emenda  não  crea  rubrica  nova  : 
appareeeriano  Orçamento  a  consignando  em- 
quanto  existisse  o  resto  dos  créditos,  con- 
trariamente ã  do  Sr.  Paula  Ramos,  que  crea 
uma  rubrica  nova,  repetindo-se,  assim,  an- 
nualmento,  para  a  dotação  do  serviço  de  que 
se  trata. 

A  diflèrença  ó,  pois,  natural. 

Outra  emenda  ó  attinente  4  çonces8|o  do 
mais  20:000$  para  a  aoquisi^^  de  material 
sanitário. 

Declara  a  Commissão,  à  vista  das  infor- 
mações colhidas,  que  este  accrescimo  é  des-» 
necessário,  mas  o  orador  desejaria  saber  si 
taes  informações  promanaram  da  adminis- 
tração da  Guerra  ou  de  particulares,  porque, 
si  houvessem  ellas  partido  de  fonte  offlcial, 
seria  o  primeiro  a  retirar  a  sua  emenda. 

Pensa,  no  emtanto,  ser  indispensável  a 
sua  adop^,  attentas  as  condições  especialís- 
simas em  que  se  encontram  as  nossas  forças 
em  oi)eraçâo  por  logares  reconhecidamente 
doentios.  Além  disso,  torna- se  necessário  ro- 
novar  quanto  antes  o  material,  como  tam- 
bém fazer  acquisição  de  matérias  primi^s* 

Aparteado,  responde  o  orador  que  o  cre- 
dito extraordinário  de  5.000:00(^  foi  em 
quasi  metade  consumido  com  o  transporte 
de  tropas  do  sul  para  o  norte  e  oom  a  expe- 
dição de  forças  para  Matto  Groeso. 

A  emenda  15*  esta  em  condições  idênticas 
ãs  anteriores  do  que  se  tem  occupado  o 
orador,  aflgurando-se  á  Comm^siâo  que  a 
medida  que  ella  estabelece  já  estava  con- 
signada no  orçamento.  Puro  engano.  Uin 
dispositivo  determina  que  o  Governo  envie 
quatro  addidos  militares  a  certos  paixes,  de 
onde  ministrarão  informações  ao  Governo 
sob  o  ponto  de  vista  militar ;  a  emenda  do 
orador  manda  dous  oíflcia^  por  arma  ou 
corpos  especiaes,  unicamente  para  se  aper- 
feiçoarem e,  terminado  o  anno  de  estudo, 
regressarão  para  ensinar  no  corpo  a  que 
pertence. 

B*  notável  a  differença.  Acreditando  em 
um  engano  por  parte  do  nobre  relator,  do 
S.  Ex.  espora  uma  rectificação,  para  que  a 
sua  emenda  possa  ser  adoptada. 

Accrescenta  o  orador  que  tal  medida  ô 
preferível  ã  idóa  alhures  lembrada  de  ins- 
iructores  estrangeiros  no  Exercito,  como  a  lias 
a  experiência  jã  o  demonstrou. 
^  Proseguindo,  observa  o  oimdor,  a  Commis- 
são deixou  de  se  pronunciar  sobre  a  emenda 
n.  17,  limitando-se  a  dizer  —  a  GommisbâQ 
accelta  a  emenda. 
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Confeasa  quo  são  justas  as  razões  quo  teve 
o  Sr.  rolator  para  proauaoiar-se  coatra  olla. 
Não  comprehendQ  esta  rostrioção  ao  Miois- 
terio  (la  Guorra,  para  que  elle  unicameote 

Sague  impostos,  quando  deste  ónus  são  aqui 
iariamento  dispensados  atô  as  instituições 
religiosas. 

Demais,  ella  não  devia  figurar  no  orça- 
mento da  dcspeza  e  s^m  no  da  receita.  Em 
occasiio  opportuna  o  orador  proporá  que 
sejam  suppressas  todas  as  isenções  de  impos- 
tos aos  Esi.ados,  ás  municipalidades  e  aos 
particulares,  salvo  naqujllei  cachos  em  que 
liouver  compromisso  coutraotual  com  algu- 
mas das  partes. 

A  emenda  20  mereceu  também  parecer 
contrario  da  Com  missão.  O  orador  apresen- 
tou-a,  não  só  pelas  reclamações  geraes  que 
fazem  todos  os  chefes  da  administração  da 
Giierra,  como  os  S3us  auxiliares,  de  que  o 
poisoal  actual  ó  inaufflciente  em  algumas. 
guarniçõe3,  até  mesmo  para  o  serviço  da 
própria  guarnição. 

Desejaria  que  S.  Ex.,  o  nobre  relator  do 
orçamento,  Itie  desse  uma  informação.  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  seu  relatório, 
diz  que  é  indispensável  a  elevação  do  effe- 
ctivo  orçamentário  a  20  mil  contos,  e  ao 
nobre  Deputado  S.  Ex.  repetiu  a  mesma 
proposição,  accentuando  que  a  necessidade 
do  augmonto  desse  effectivo,  além  de  vários 
outros  motivos,  era  pela  instrucção  e  pre- 
paro  aos  nossos  oíflciaes  e  soldados. 

No  emtanto,  a  Commissão  declara  que  essa 
elevação  é  inconveniente.  A  responsabili- 
dade resultante  desta  grave  declaração  ô  do 
Guvorno  ou  da  Commissão  de  Orçamento? 

E*  o  que  o  orador  deseja  saber. 

A  administra^^ão  da  Guerra,  como  a  de 
todas  as  demai.^  corporações,  necessita  de 
um  certo  pesioal.  Deduzindo  o  pessoJki  em- 
pregado na  administração  e  as  praças  que 
estão  matriculadas  ou  addidas  ás  diversas 
escolas  militares,  restam  7.000  praças 
para  guarnição  de  todo  o  Brazil.  Isto 
sem  contar  com  praças  presas  e  reco- 
lhidas ajs  hospitaes,  sendo  de  notar  que 
actualmente  ha  mais  de  2.000  doentes, 
devido  á  situação  precária  das  tropas  no 
norte. 

Contando,  pois,  com  os  presos  e  doímtes, 
póde-se  dizer  quo  o  Governo  disporá  apenas 
de  6.0U0  homens  em  caao  de  necessidade.  E* 
esta  a  razão  das  difilculdadcs  que  surgem  no 
momento  em  que  é  preciso  fazer  a  menor 
mobilização  do  forças. 

Si  a  Gamara,  si  o  Congresso  quer  que  esta 
situação  continue,  deve  ter  a  ft*anqueza  de 
assumir  a  responsabilidade,  porque  assim  se 
licarà  sabendo  quaes  são  os  i'esponsaveis 
pelas  más  condições  do  exercito. 


Faz  estas  declarações  para  ficar  bem  ac- 
oentuado  que,  ao  contrario  do  que  se  insinua, 
não  são  03  militares  com  assento  no  Con- 
gresso os  que'  descuraram  das  cpqsas  da 
Guerra. 

fim  1894  e  em  189Ô,  presuipipdo  conhecer 
as  necessidades  das  forças  ^madàs,  apre- 
sentou projectos  de  lei  tendentes  á  paeffaío-* 
rar  lhes  a  organização.  Ainda  n^  foram 
approvados.  Outros  coUegas,  também  mi- 
litarei, como  o  orador*  teem  (^  mesms^ 
forma  submet; tido  ao  estudo  da  O^mara  pro- 
jectos com  os  mesmos  intuitos,  e  estes,  qomo 
os  seus,  não  teem  tido  o  devi4o  ^p(}a* 
me^^to. 

Nestas  condições,  auando  projectop,  como 
o  que  deu  em  resultado  o  podido  de  U>rturas 
e  o  que  estabelece  a  obri9atone4a4e  da  vao- 
ciua.  teem  no  Congresso  um  aqdainento  acce- 
lerado,  é  obrigado  a  oonoluif  que  ha  ^^x^ 
certa  opposição  systematica  coptr«^  tu4o  que 
pretende  organizar  a  defesa  nacional. 

A  discusáo  das  emendas  ao  Orçamento  da. 
Guerra  não  comporta  a  exposição  de  ppntos 
essonciaes  a  essa  defesa,  e  por  isso  não  a  laz 
agora;  aguarda-se,  poróm,  para  fiusei-o  em 
outra  discussão. 

Com  a  justificação  que  fez  de  suas  epiendas 
espera  que  a  Camará  as  approvará.  Com  a 
approvação  de  uma,  pelo  menos,  cont^,  por- 

âue  lhe  parece  que  p  illustre  relator  está 
e  accordo;  quaqto  ás  outras,  talve^  não  s^a 
possivoi  a  sua  approvação  porque  a  illustre 
Commisião  acha  Que  não  são  aonvenientes, 
Quando  vier  a  achal-as  convenientes  talvez 
S€ga  tarde.  {Muito  bem.  Muito  bem,) 

O   Sr.  Jo&o  I^fiiaE   ilLlT-çâ   não 

vem  discutir  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  sobre  as  emefidas  apresent^ujas 
ao  Orçamento  da  Guerra,*^  porque  á  ^naenda 
'  que  oífdreceu,consignando  verba  para  d  par- 
gamento  de  direitos  pelo  material  importjiulo 
por  esse  ministério,  foi  acoeita  pela  maioria 
daquella  Commissão. 

Julgar-se-hia,  pois,  dispensado  da  jiistifioar 
mais  uma  vez  os  intuitos  o  o  pens^^mento 
que  teve  com  a  apresentado  de  tji^l  medida 
si  o  illustre  Deputado  qua  o  precedeu  na 
tribuna,  aliás  de.accòrdo  com  assof  iotgitos, 
não  tivesse  impugnado  ^  su$  insercap  no 
orçamento  que  se  discute,  e  si  úa^  íllustrp 
collega,  um  dos  mais  brilhantes  jornalistas 
desta  Capital,  tratando  delia,  não  se  tivesse 
enganado  qqanto  aos  intuitos  e  i^o  ^ibve) '  da 
alladida  emenda. 

Rcfere-se  ao  illustre  collega,  Sr.  Medeif os 
e  Albuquerque.  S.  £x.,  talvez  convençidp  de 
que  essa  medida  fora  inspirada  pejo  $rl  HU" 
nistro  da  Fazenda,  con8iàeroura,desto9pio  das 
normas  do  seu  cavalheirismo,  ^boi^-a  un^a 
extravagância  Inquáliâcavèl. 
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annaes  da  camará 


Porque?    O  orador  expõe  e    combate   a    Graças  a  disposições  legaes e á  subvenção 


argumenta^  do  illustre  Deputado  por  Per 
nambuco,  accentuando  que  essa  medida  não 
fora  inspirada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
pela  simples  razão  de  não  ter  o  orador  a 
honra  de  cultivar  relações  com  S.  Ex. 

Passando  a  tomar  em  consideração  a  opi- 
nião do  illustre  Deputado  que  o  precedeu  na 
tribuna,  o  orador  demonstra  a  perfeita  legi- 
timidade da  inserto  da  emenda  no  orça- 
mento das  despezas  do  Ministério  da  Guerra, 
e  dá  as  razões  peias  quaes  entende  que,  só 
depois  de  consignada  essa  providencia  nos 
or^mentos  de  aesj^zas  dos  diversos  minis- 
térios, deverá  constituir  artigo  no  orçamento 
da  receita. 

O  orador  termina  declarando  que  a  sua 
emenda  ô  proteccionista  e  tom  por  movei 
impedir  que  o  próprio  Governo  dê  força  á 
Industria  estrangeira  contra  a  nacional. 
(Muito  bem ;  muito  bem.) 

Fica  a  discus^  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  121  C,  de  1904,  sobre  emendas  ofTerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  121,  deste  anno 
do  Se'nado,  tomando  obrigatória  om  toda  a 
Republica  a  vaecinação  e  revaccinação  con- 
tra a  variola,  além  daquellas  acerca  das 
quaes  a  Commissão  de  Orçamento  já  dera 
parecer. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O  Sr.  Rod ringues  Dória  co- 
meça declarando  que  será  breve,  porque 
tem  de  limitar-se  á  defesa  do  art.  8°  do  seu 
substitutivo,  e  portanto  á  refutação  do  pa- 
recer da  digna  Commissão  de  Orçamento, 
cijga  conclusão  parece  ao  orador  devia  accei- 
tar  a  sua  emenda  e  não  recuzal-a. 

Diz  o  parecer: 

<  A  primeira  dessas  emendas  foi  destacada 
do  subistitutivo  do  Sr.  Rodrigues  Dória  e 
oontém  três  partes: 

a)  fornecimento  gratuito  de  lympha  vac- 
cinica  aos  Estados  ; 

b)  gratuidade  das  vaccinaçoes  e  revaeci- 
nações ; 

c)  isenção  do  sello  ou  emolumentos  para 
os  oertificados  de  vaecinação  ou  revaccinação 
offlcial. 

As  duas  primeiras  partes  da  emenda  es- 
capam, em  rigor,  á  competência  da  Com- 
missão de  Orçamento,  visto  não  acarretarem 

augmonto  de  despeza  ou  diminuição  de  ro- 1  ção,  os  fanccionarios  que  a  fizerem  darão 
ceita.  leos-officio  ao  interessado  documento  demons^ 


da  União,  o  fornecimento  do  lympha  aos  Es- 
tados é  feito  gratuitamente  e  o  são  também 
as  vaccinaçoes  e  revaccinações  para  as  pes- 
soas que  recorrem  aos  funccionarios  encar- 
regados desse  serviço. 

Não  ha,  pois,  razão  para  ser  acceita  a 
emenda  no  que  se  refere  ás  disposições  acima 
referidas.» 

Pensa  o  orador  que  a  conclusão  devia  ser: 

«Não  ha,  pois,  razão  para  não  ser  acceita 
a  emenda  no  que  se  refere  ás  disposições 
acima  referidas.» 

Aprendeu  com  aquelles  que  se  dedicam 
aos  estudos  juridicos  c  sociaes,  e  que  gyram 
em  uma  esphera  de  acção  muito  mais  ampla, 
geral  e  c.'mprehensiva  do  que  os  médicos 
como  o  orador  que  se  movem  em  um  terreno 
mais  restricto  e  particularista  ;  aprendeu, 
repete,  que  é  de  enorme  vantagem  a  conso- 
lida(^  das  leis,  as  codificações,  em  summa, 
e  por  iáso  ô  que  vamos  ter  código  civil,  e 
ar>m  de  outros,  já  temos  o  do  ensino  e  o  do 
hygiene.Quo  mal  vem  de,  em  uma  lei,  resu- 
mir-se  o  que  ha  de  esparso  sobre  matéria  de 
vaecinação  ?  Assim  seria  desnecessário  o  pro- 
jecto em  discussão  por  já  termos  lei  sobro 
obrigatoriedade  da  vaecinação ;  o  o  mais  que 
se  poderá  dizer  6  que  esta  disposição  é  uma 
abundância,  o  em  favor  disto  deve  preva- 
lecer o  rifão:— o  que  abuuda  não  vicia. 

Si  por  haver  no  orçamento  uma  disposição 
que  subvenciona  o  Instituto  Vacciulco  para 
fornecer  vaccina  gratuita,  está  informado 
por  col legas  presentes  que  a  vaccin  i  dis- 
tribuida  ó  insufiiciente  para  as  vaccinaçoes 
voluntárias,  ou  procuradas,  e  por  isso  não  ha 
inconveniente  em  figurar  a  emenda  na 
lei. 

Allegando  insuíiicíencia  de  verba,  leu  ha 

5 ouço  tempo  na  Revista  dos  Estados^  secção 
o  Jornal  do  Commcrcio,  uma  transcripção  da 
imprensa  da  Bahia,  onde  vem  um  oíficio  do 
illustre  Sr.  director  de  Saúde  Publica,  jie- 
aindo  pagamento  da  vaccina  e  soro  anti- 
pestosos,  fornecidos  áquelle  Estado,  e  sobre 
o  que  faz  a  imprensa  dalli  commentaríos. 

Deve  declarar  que,  quando  appareceu  a 
peste  em  Sergipe,  entendeu- se  o  orador  com 
o  honrado  Sr.  Ministro  do  Interior,  que  de- 
terminou a  remessa  do  vaccina  e  soro,  gra- 
tuitamente, n  isso  antes  do  caso  da  Bahia. 

A  emenda  do  orador  não  prejudica  ;  antes 
6  uma  addição  necessária  á  lei. 

Quanto  á  segunda  parte  da  emenda,  quo 
determina  não  so  cobre  sello  nem  emolu- 
mentos dos  documentos  que  provem  a  vae- 
cinação, disse  a  Commissão  : 

«  Decorrendo  do  projecto  a  circumstancia 
de  serem  gratuitas  a  vaccina^o  e  revaicioa- 
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trativo  do  cumprimeato  da  lei  e  qao  inde- 
ponde  do  sello.  Assim,  opina  a  Commissão 
pela  rejeição  da  emenda.  » 

O  orador  não  inclaiu  essa  disposição  em 
seu  substitutivo  por  mera  recreação,  mas 
porque  ouviu  do  seu  illustre  collega,  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio,  Dr.  Érico  Coelho, 
que  eram  cobrados  emolumentos  por  esses 
documentos  ;  e  quando,  em  24  do  mez  pas- 
sado, o  orador  se  oceupou  com  o  projecto  em 
discussio,  apresentando  seu  substitutivo,  ao 
defender  esta  disposição,  deu-lhe  o  Dr.  Érico 
Coelho  o  seguinte  aparte,  que  recommenda 
ao  tachygrapho  registro,  e  contra  o  qual 
não  protestou  quando  foi  o  discurso  publi- 
cado no  Diário  do  Congresso  de  30  mesmo 
mez: 

«O  Sr.  Eriço  Coelho  — Não  foi  por  te** 
lido  esse  professor  que  introduzi  esta  disposi" 
ção  no  meu  projecto,  mas  por  saber  que  se 
está  cobrando  por  attestado  de  vaccina  não 
sei  quanto  de  emolumentos  nas  repartições 
federaes.» 

Não  podia  o  orador  duvidar  desta  aí&rma- 
tiva. 

Nada  anima  o  orador  sinão  a  sinceridade 
de  suas  convicções  e  o  desejo  de  collaborar 
na  confecção  da  lei  com  as  contribuições,  que 
sabe  são  por  muitos  applaudidas,  accrescen- 
tadas  ao  projecto,  cujo  principio  capital — a 
obrigatoriedade,  também  defonde. 

Deixa  a  tribuna,  porque  só  tem  de  tratar 
do  art.  8^  de  seu  substitutivo,  e  na  3* 
discussão  renovará  o  seu  substitutivo,  que 
espera  ainda  defender. 

O  Sr.  I^resiclen te  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  121  C,  de  1904, 
sobre  emendas  oíTerecidas  na  2"  discussão 
do  projecto  n.  121,  deste  anno,  do  Senado, 
tornando  obrigatórias  em  tjda  a  Republica 
a  vaccinação  e  revaccinação  contra  a  variola, 
além  daquellas  acerca  das  quaes  a  Com- 
missão de  Orçamento  já  dera  parecer. 

OfSx*.  David  Campista.— Peço  a 

palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O    SiT.    Ditvid.    Oampiftta— Sr. 

Presidente,  tive  a  honra  de  relatar  os  pare- 
ceres em  debate.  Como  V.  Es.  tdrá  visto 
pelos  fundamentos  em  que  se  baseam,  não 
si;ria  justo  attribuir-se  á  Commissão  de  Or- 
çamento o  propósito  deliberado  de  eliminar 
por  -rrojjso  todas  as  emendas  ao  projecto  que 
houvessem  de  ser  submettidas  ao  juizo  da 
Commissão. 

A  urgência  do  assumpto  impunka  e  a  natu- 
reza das  emendas  permittia  a  celeridade  de 


que  deu  prova  a  Commissão.  Efléctivamente 
ella  empregou  o  min  imo  de  tompo  que  lhe 
era  facultado  para  elaborar  seu  parecer  e  o 
fez,  creio,  sem  prejuízo  dos  deveres  que  lh« 
competiam. 

Chama-se  a  isto  um  parecer  eléctrico.  (Riso) 

A  applicação  da  electricidade  nestes  domí- 
nios exprime,  penso  eu,  uma  tal  ou  qual  ra- 
pidez de  processos.  Ora,  esta  pôde  provir  ou 
de  umacerta  oapaciiade  de  trabalho,  que  é 
maia  para  recommendar-se  do  ^ae  pajra  ser 
censurada,  ou  então  do  império  de  circam- 
stancias  que  determinem  o  açodamento  com 
desproveito  para  a  obra,  que  assim  será  im« 
perfeita,  visto  que  as  pressas  são,  em  regra, 
inimigas  da  perfeição. 

Si  eu  tiver,  como  relator,  a  liberdade  es- 
piritual de  escolher  entre  as  duas  hypothe- 
ses,  declaro  a  Y.  Ex.  que  prefiro  íhinca- 
mento  a  primeira. 

Não  quer  isto  dizer  que  repute  escoimado 
de  defeitos  o  trabalho  da  Commissão ;  deve 
tei-os,sem  duvida.  Mas  prefiro  acreditar  que 
são  eúes  um  resultado  das  contingências  que 
tem  o  trabalho  humano  e  não  uma  conse- 
quência da  electricidade  de  que  foi  atacada  a 
Commissão  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer. 

Por  outro  lado,  occorre  lembrar  uma  cir- 
cumstancia  conhecida  que  diminuirá  de 
muito  a  apparente  celeridade  do  trabalho 
em  questão. 

Sabe-se  que  todos  os  Deputados  prestam 
sempre  a  mais  religiosa  e  profunda  attenção 
a  todos  os  discursos  que  aqui  são  proferidos 
.obre  quaesquer  assumptos  (riso)  e  que  no 
dia  seguinte  ó  notória  a  nossa  sofDreguidão 
em  ler  demoradamente  no  Diário  do  Con- 
gressooque  ouvíramos  na  véspera,  medi- 
tando sobre  as  medidas  propostas.  Ora,  a 
discussão  do  çrojeoto  sobre  vaccinação  obri- 
gatória tem  sido  a  mais  longa  da  presente 
sessão  o  as  emendas  apresentadas  foram  lon- 
gamente justificadas  por  seus  autores  e  devi- 
aamente  publicadas.  Assim  sendo,  ô  claro 
que  a  Commissão  de  Orçamento  já  conhecia 
taes  emendas  muito  antes  do  momento  em 
que  sobre  ellas  teria  de  se  pronunciar. 

Reduzir  a  poucas  linhas  escriptas  o  estudo 
de  ha  muito  feito,  não  é  precisamente  um 
trabalho  hercúleo  que  demande  grandes  can- 
seiras e  demorada  execução. 

Serve  esta  explicação  preliminar  para 
isolar  a  Camará  dos  effeitos  porventura  per- 
niciosos de  um  supposto  trabalho  eléctrico. 

Passo  agora  a  ter  a  honra  e  o  prazer  á% 
responder  ao  nobre  Deputado  que  acaba  de 
deixar  a  tribuna,  onde  com  tanto  brilho  de- 
fendeu a  emenda  que  apresentou.  Fazendo 
grande  questão  do  modo  de  entender  a  pa- 
lavra— n<id— pelo  modo  pelo  qual  está  collo- 
cada  no  parecer,  S.  Ex.  diz  ignorar  si  a 
Commissão  acceitou  ou  não  a  emenda.  Não 
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hA  ráÉ5es  para  dtiTidád,  tanto  mais  qUanto  já 
È^  diâsè  ({né  a  Comíilissão  rejeitou  por  com- 
pleto tddo  o  stock  de  emendas  apresentadas, 
ho  4uál  Éé  inclue  a  dè  S.  Ex.  Estão  expres- 
sos e  claros  no  parecer  os  motivos  que  de 
térininarain  èáltó  |H*òkediniento  da  Commis- 
â&o.  O  nobre  Deputado  Íb2  as  melhores  re- 
íbreiiciaa  &  classe  dos  Juristas,  referencias 
qué,  coiii  prazer,  eu  faria  extensivas  aos 
medicòs  ein  ^éral— e  S.  Et.  desejaria  qu^  se 
fizesse  tini  código  db  vaooinaç&o.  E'  uma 
qued^o  de  tHodá;  poder-se-hia  fazer  uma 
avenida,  «é 

b  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Perdão,  eu 
disse  que  parecia  haver  desejo  do  se  fazer 

3m  cooigo  de  vaccinação,  mas  não  que  eu  o 
esejasse. 

O  ák.  DAVib  CÀtópisTA  —  Si  ha  ial  desejo 
— teremos  o  código  de  vaccina^  confja  a 
váridlti,  duti^ò  òodigò  l^elativo  á  peste  bubo- 
nica  e  óixivóÉ  mais,  reíbi^eiíies  as  diversas 
moléstias. 

Serái  sem  dUvida,  oHgihál  essa  codificação 

Disse  8.  £x.  (iuè  ò  parecer  da  Commissao 
rbjéitavSk  a  emenda  poi*que  entendia  que  a 
vaôciíiaçãò  Já  erá  ^atiiita  e,  por  consequên- 
cia, fiSò  hávla  liéc^ssidadls  db  estarmos  a  re- 
petir que  essa  providência  devia  ser  tomada 
pela  mesma  forma  que  ató  aqui;  mas  acere- 
scentdti  S.  EX;  qtie,  ilãò  llávéndo  inconve- 
nitífitè  há  ttíttetlçao,  hão  sabia  porque  a  Gom- 
tnis^ò  èra  cohtraria  A  emenda,  simplesmen- 
te explicativa,  cdmo  é. 

Orfc,  senhores,  si  a  vacbiiiàçâo,  que  nãòô 
prèsenteiilènte  obrigatória,  já  ô  gratuita, 
acirèdito  ^ue,  deftituro,  da  própria  obriga- 
toriedade íécoi^rérá  á  gratuidade,  porque 
lião  é  cirivel  ilfiè  ò  Governo,  ^ue  já  possuo 
umá  repàhi^^  putílica  que,  sem  cobrar 
cmolumehto  álgtitíl,  vaccina.  á  ^uem  quer 
sér  váccihado,  tá,  depois  de  decretada  a 
òbrigátoHédâdé  dá  medida,  cobrar  uma  taxa 
a  toda  à  gente;  SeHa  e^a  umá  medida  nãe 
áiitdHzada,  aliát^  tio  projectb  de  lei  que  dis 
cutimos. 

O  Ú^^  ^BLisARio  dí:  Souza— o  pensamento 
da  lei  ô  estender  a  obrigatoriedade  ,a  todo  o 
território  braziliairo,  não  é  verdade? 

O  Sk;  DÀVib  Campií^a— Seilí  duvida. 

b  Siif  fíELisÂRio  DE  Souza  —  Sim,  porque 
pa  9^  dUscussao  pareceu  que  era  postura  só 
para  o  Districto  Federal* . . 

O  Sr.  t)ÀviD  Campista  — O  projecto  esta- 
fcelécé  naô  buas  primeiras  linhas  que  «  é  obri- 
gatória a  taccinarâo  em  todo  o  território  da 
Reptiblica  >.  Da  Republica  Brazileira,  está 
bém  visto,  porque  não  podia  ser  de  outra 
»rma...  \Riso.) 


Estudando  um  dos  fiitidamentos  do  par«^^ 
quanto  ao  fornecimentij  gratuito  da  lympn» 
vaccinica  aos  Estados,  em  virtude  de  dispo 
sição  de  Itíi  que  subvenctooa  o  instituto  desta 
Capital,  disse  o  nobre  Deputado.  Sr.  Dona, 
que  essa  lei  era  a  do  orçamento  do  corrente 
exercido,  e  tratando-se  de  uma  lei  annua, 
era  possivel  que  outros  exercidos  nao  fosaem 
dotados  com  a  verba  precisa,  é,  assim,  dei- 
appareòeria  a  gratuidade  do  fornecimento. 

Comprehende-se,  porém,  quo,  havendo  do- 
tação orçamentaria  na  actualidade,  em  que 
a  vaccinação  é  facultativa,  seria  imperdoá- 
vel descuido  do  Poder  Legislativo  supprirair 
essa  dotação  quando  justamente  dommasse  a 
obrigatoriedade. 

Demais,  o  inconveniente  notado  pelo  no- 
bre Deputado  não  ficaria  eliminado  com  a 
medida  que  propõe. 

Si  decretássemos  em  lei  permanente  a  gi^a- 
tuidado  do  fornecimento  da  lyropha  e  depois 
negássemos  verba  nos  orçamentos  para  man- 
ter eàsa  gratuidade,  ficaríamos  na  mesma 
situação  que  o  nobre  Deputado  imaginou. 

Crear-se-hia  um  serviço  p:\ra  cuja  oxe- 
eução  não  disporla  o  Governo  dos  necessá- 
rios recui^sos. 

Sendo,  pois.  gratuito  o  fornecimento  da 
lympha  e  dando  á  União  cabal  desempenho 

tesse  serviço,  parece  que  não   ha  necessi- 
ade  de  serem  fundados  institutos  e.n  todas 
as  capitães  dos  Estados. .  • 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— A  emenda  que 
apresentei  não  é  nesse  sentido:  o  que  quero 
ô  que  o  fornecimento  de  lympha  aos  Estados 
seja  gratuito. 

Ò  Sr.  David  Campista— E  que  é  que  o 
Governo  está  fazendo  ?  Basta  obedecer  á  lei 
que  já  existe.  Não  ô  preciso  repetil-a. 

Um  Sr.  Depttado— Más  por  emquarito 
são  os  Estados  quo  custeiam  este  serviço, 

O  Sr.  David  Campista— Será  uma  ques- 
tão de  gosto  dos  Estados  do  despenderem 
inutilmente  dinheiro,  porque  o  facto  ô  que  a 
lei  existe  e  a  União  subvenciona  um  insti- 
tuto para  que  se  dê  o  fornecimento  gratuito 
da  lympha. 

^Um  Sr.  Deputado— o  instituto  diz   que 
não  pôde,  que  a  subvenção  não  chega. 

O  Sr.  David  Campista— Si  provadamonte 
a  subvenção  ó  insufflciente— está  nas  nossas 
mãoso  augmentnl-a.  O  què  o  instituto  nã^ 
pôde  fttzer  é  suspender  o  serviço,  porque 
contractou  o  fornecimonto  mediante  ama 
subvenção  que  acceitou.  Prove-se  quo  a  sub- 
venção não  basta  e  trataremos  do  augnaen- 
tal- a  si  for   çonveniete. 
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Diz-se  que  a  lei  não  tem  sido  cumprida 
e  que  os  Estados  pagam  eíTectiTameate  a 
lympha  de  que  preclaam. 

Mas  si  a  lei  em  questão  é  violada,  porque 
não  o  seria  a  lei  que   agora  fizos^^emos? 

Que  novas  garantias  teria  essa  segunda 
lei? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Mas  é 
possível  que  o  Instituto  não  consiga  elaborar 
quantidade  sufflciente  de  lympha. 

Um  Sr.  Deputado  —  Seria  o  caso  deau- 
gmentar  a  subvenção. 

O  Sr.  David  Campista  —  Sim,  seria  o 
caso  de  augmentar-se  a  subvenção,  como  bem 
dizo  meu  nobre  cullega. 

Si  os  dignos  Deputados,  que  são  compe- 
tentes no  assumpto,  entendem  que  a  quantia 
de  18  contos  é  muito  reduzida,  elevem-n*a  a 
50  ou  200  contos ;  o  que  não  vejo  6  a  neces- 
sidade de  maiores  dispêndios  com  a  Amdação 
de  institutos  offlciaes  em  toda  a  parte. 

Outra  parte  da  emenda  em  ddscussão  é  a 
que  prubibe  a  cobrança  de  qualquer  sello  ou 
emolumento  relativo  aos  certificados  de 
vaccinação  ou  revaccinação  compulsoria- 
mente feitas. 

Declarou  o  nobre  Deputado  que  essa  parte 
da  sua  emenda  fora  suggerida  por  uma  de- 
claração íbita  pelo  nosso  distincto  coUega 
Sr.  Érico  Coelho,  de  que  era  cobrado  sello 
pelos  certificados  de  vaccinação  ou  revacci- 
nação. 

Não  conheço  o  ílaxsto. 

O  Sr*  BiELiSARid  DE  Souza  —  Trata-se  da 
certidão. 

O  Sr.  David  Campista— V.  Ex.,  distincto 
profissional  que  d,  conhece  certamente  como 
se  procede  actualmante  nesta  matéria. 

O  individuo  vaccinado  recebe  uma  decla- 
ração do  medico  encarregado  do  serviço  e 
com  osta  declaração  apresenta-se  na  repar- 
tição central,  no  fim  de  8  dias,  onde  obtém  o 
certificado  da  vaccinação  ou  revaccinação. 
Nenhum  emolumento  ou  soUo  é  devido  por 
taes  documentos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  attestado 
não  tem  sello  ? 

O  Sr.  David  Campista— Não  tem,  não 
senhor. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Qual  a  lei 
que  o  dispensou  ? 

O  Sr.  David  Campista— Qual  a  lei  que  o 
creoa  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ha  a  lei  do 
sello. 

O  Sr,  David  Campista  —  Não  ha  tal. 
Documentos  dessa  natureza  expedidos  ex-ofli' 


cio  não  estão  sujeitos  a  sello,  como  não  o 
estão  os  recibos  de  Impostos  que  pagamos  o 
que  nos  são  dados  nas  repartições  fisoaes. 

Mas  ainda  que  assim  não  fosse;  si  pudesse 
crer  que  o  Governo  não  dispensava  a 
exigência  do  sello  dos  documentos  prove- 
nientes da  vaccinação,  a  OommiBsão  de  Orça- 
mento nada  teria  que  dizer  sobre  o  as- 
sumpto, porque  não  se  trata  de  augmento 
de  despeza  nem  de  diminuição  de  receita. 

Sr.  Presidente,  eu  creio  ter  dado  ao  nobre 
Deputado,  que  íbi  o  único  a  occupar-se  do 
parecer  da  Commissão,  as  explicações  a  que 
S.  Ex.  tinha  direito. 

Estando  na  tribuna  aproveitarei  a  oppor- 
tunidade  para  uma  simples  explicação  do 
voto  que  vou  dar  e  que  desejaria  evitar  com 
pi*oveito  pai'a  o  tempo  e  para  a  generoea 
paciência  dos  meus  honrados  ooUegas,  (Nâó 
apoiados,) 

Trata-se,  porém,  de  um  caso  de  consciência, 
que  devo  revelar  para  edificado  das  almas 
o  para  não  subtrahir  ás  condemnações  do 
fdturo  e  quiçá  aos  castigos  do  presente  —  o 
nome  de  um  humilde  Deputado  republicano 

ãue  ó,certamente,nesta  hora  e  nesta  Camará, 
entre  os  seus  collegas,  quem  maiores  re- 
sponsabilidades carrega  em  matéria  de  vao- 
cinação  obrigatória. 

O  Sr.  Belizario  de  Souza  — B'  V.  Ex, 
mesmo  ? 

O  Sr.  David  Campista—  V.  Bx.  vao  ver 
porque.  Sr.  Presidente,  fiz  parte  do  Con- 
gresso Constituinte  Mineiro,  que  promulgou 
uma  das  constituições  mais  liberaeS  que  vi- 
goram em  torras  do  Brazil. 

O  Sr.  Belizario  de  Souza— Das  mais  tran- 
quilizadoras da  consciência  nacional,  porque 
começa  em  nome  de  Deus. 

O  Sr.  David  Campista  —  Estimo  que  essa 
prova  da  fé  religiosa  dos  mineiros  seja  do 
agrado  de  V.  Ex. 

CoUaborei  nas  primeiras  leis  orgaúicas 
decorrentes  daquella  Constituição  e,  dentre 
as  leis  ordinárias,  votei  (lá  está  nos  Afinaes 
a  prova  luminosa  dessa  culpa),  votei  pela 
vaccinação  obrigatória,  que  é  lei  vigente  ho 
Estado. 

E  eu  formava  então  na  guarda  avançada 
da  patrulha  radical  que  vinha,  Vibrante 
ainda,  da  propagania. 

Foi  esse  o  primeiro  attentado  que  per- 
petrei contra  os  direitos  individuaes  da  liber- 
dade que,  segundo  verifiquei  nesta  discussão» 
devem  ser  absolutos  e  eternos  porque  de- 
correm immediatamente  da  própria  perso- 
nalidade humana.  Mea  culpa, 

Quiz,  logo  depois,  a  boa  ou  má  ío  ^tuna 
que  eu  fosse  elevado  a  um  p3Sto  de  alta  con- 
fiança no  Governo,  e  a  osse  Governo,  por 
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uma  estranha  coherencia  das  cousas,  coube 
a  tarefa  de  expedir  regulamento  e  mandar 
executar  aquella  Lei.  E  era  esse  um  Governo 
cuja  comprehensão  das  liberdades  republi- 
oanas  se  revelara  mais  tarde  nestes  actos 
memoráveis:  amparando  a  autoridade  do 
chefe  da  Nação  na  defesa  da  Republica  e 
abrindo  o  lar  mineiro  aos  perseguidos  da 
revolta. 
Mea  máxima  culpa, 

O  Sr.  Belisario  de   Souza.  d4  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Constato  um 
acto. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  6  sob  o  peso 
oppressjvo  de  taes  faltas,  sob  essa  montanha 
de  culpas  a  que  ligou-me  indissoluvelmente 
o  destino,  quõ  eu  faço  parto  agora,  humil- 
lima  fracção,  de  um  grupo  de  coU  egas  aos 
quaes  si  diz  :  «Admira-me  que  haja  dentro 
desta  Casa  homens  que  se  dizem  republi- 
canos e  de  educação  republicana  e  que  se 
colioquem  ao  lado  de  semelhante  projecto. 

Nós  estamos  aqui  como  em  desafio.  E'  pre- 
ciso que  nos  digam:  Não  somos  uma  maioria 
inconsciente,  que  recebe  o  acceno  do  Cattete 
para  sacrificar  a  liberdade  individual.» 

Faço  parte  agora  do  uma  Camará  que,  ou 
votará  contra  o  projecto  ou  será  uma  Ca- 
mará. . .  que  se  suicida  ?  não,  que  será  uma 
Camará  de...  cadáveres,  uma  Camará  mal- 
dieta  I 

E  tudo  isto  foi  dito,  com  protesto  da  Mesa, 
em  nome  e  por  defesa  do  principio  intan- 
gível da  liberdade  espiritual. 

E',  como  se  vê,  uma  liberdade  que  excom- 
munga,  uma  liberdade  de  consciência  que 
tem  também  o  seu  index  onde  hão  de  ficar 
inscriptos  todos  aquelles  que  se  permittirem 
a  ousadia  de  pensar  de  modo  diverso  do  que 
pensam  os  seus  apóstolos  actuaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista— E'  o  que  estou  fa- 
zendo neste  momento  e  pedindo  licença  para 
não  reputar-me  cadáver,  nem  maldicto. 

Nós  violamos  nos  outros  a  liberdade  espi- 
ritual... de  morrerem  de  varíola,  mas  ti- 
ram-nos,  em  compensação,  o  próprio  direito 
de  subsistirmos  na  vida  moral.  Uma  liber- 
dade qne  amaldiçoa  contra  uma  liberdade 
que  vaccina. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Creio  que  ainda 
ha  nesta  Casa  a  liberdade  de  dizer-se  o  que 
se  pensa,  respeitado  o  Regimento.  Até  hoje 
se  afflrmava  que  ninguém  espontaneamente 
viera  em  defesa  do  projecto. 

Fal-o  agora  um  obscuro  Deputado  ( não 
apoiados  )  e  não  se  lhe  dar  a  liberdade  espi- 
ritual dizer  que  não  ó  ainda  um  cadáver. 


Sr.  Presidente,  o  Senado  da  Republica 
deve  reputar-se  a  estas  horas  e  para  todos 
os  effeitos  uma  instituição  morta.  Lá  teve 
iaicio  e  lá  primeiro  foi  votado  o  projecto 
aqui  tão  malsinado. 

Si  o  projecto  em  debate  constituísse  real- 
mente o  monstruoso  attentado  que  se  diz, 
não  se  comprehenderia  bem  que  um  Depu- 
tado sinceramente  e  insuspeitamente  repu- 
blicano, representante  de  uma  região  do 
Brazil  tão  cheia  das  melhores  tradições  das 
nossas  liberdades,  região  onde  não  teve  en- 
ti*ada  a  suspensão  das  garantias  constitucio- 
naes  nos  dias  tenebrosos  da  Republica,  não 
se  comprehenderia  bem,  repito,  que  esse 
Deputado,  em  vez  de  promover  a  revoga(^ 
da  lei  que  vigora  ha  mais  de  doze  aonos  e 
sem  protestos  em  Minas,  quizesse  agora 
estendel-a  a  todo  o  terriU)rio  da  Republica. 

E'  que  aquillo  que  para  nós  foi  um  bem 
não  pôde  para  os  outros  constituir  um  mal. 

E*  que  a  noção  que  possuo  dos  direitos  in- 
dividuaes  não  ô  diversa  da  que  delles  deve 
ter  uma  verdadeira  democracia,  que  já  se 
não  embala  nas  theorias  tão  frágeis  dos 
direitos  innatos  e  absolutos  nem  na  subordi- 
nação completa  dos  interesses  collectivos  a 
esses  entes  de  razão  que  a  realiaade  da  vida 
social  desfez  como  o  despertar  desfaz  um 
sonho,. 

E'  ainda  que  a  sciencia  social  envolvida 
a  principio  nas  grandes  syntheses  religiosas 
ou  theo lógicas  delias  desembaraçou-se  pela 
observação  dos  phenomenos  da  politica  e 
descobriu  bases,  camadas  mais  profundas 
para  o  direito  e  para  a  moral  que  eram 
antigamente  princípios  eternos  e  absolutos. 
E*  o  que  justamente  diz  De  Greef . . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Um  positivista. 

O  Sr.  David  Campista— Não  é  positivista. 
Não  é,  pelo  menos,  comtista,  comquanto 
seja  hoje  necessário  distinguir  em  Augusto 
Comte  o  Com  te  antes  da  crise  e  o  Comte  depois 
da  crise.  Ao  que  parece,  conhece-se  o  valor  da 
doutrina  pela  data  da  crise. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —V,  Ex.  co- 
nhece ambas  as  phases  ? 

O  Sr.  David  Campista— Ah  !  não,  senhor, 
eu  sou  de  uma  ignorância  profunda  nestas 
cousas... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  está  ci- 
tando . 

O  Sr.  David  Campista— Queira  V.Ex. con- 
testar 0  que  digo  o  disser  quanto  á  doutrina 
e  veremos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvbs  (ao  Sr,  Thomaz 
Cavalcanti)— Eiítdko  a  liberdode  de  citar  fica 
monopolisada  por  V.  Ex.  e  pelos  que  com- 
batem o  projecto  ? 
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O  Sr.  David  Campista  ■—  Esta  questão  de 
positivismo  tem  o  privilegio  de  excitar  pai- 
xões e  determinar  intolerâncias.  Sou  um  ci- 
dadão paciflco  e  deixo-a  por  isso  á  margem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  o  caso,  pa- 
cifico que  á  força  nos  quer  dar  a  vaccínação. 

O  Sr.  David  Campista  —  E'  que  entendo 
tratar-se  do  uma  lei  do  protecção,  como  ou- 
tros podem  entender  o  contrario. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  divergência  quanto 
á  comprehensão  dos  direitos  individuaes  é 
fundamental  no  assumpto  que  nos  preoc- 
cupa. 

Que  foi,  na  verdade,  que  se  apurou  de  toda 
a  discussão  que  se  travou,  discussão  que  teve 
por  vezes  um  tom  apaixonado,que,  creio,  não 
estou  dando  ás  minhas  palavras  ? 

Quanto  à  doutrina,  Á  parte  a  divergência 
de  theoria^  scientilicas,  divergências  de  que 
nenhuma  sciencia  escapa,  o  que  ficou  verifi- 
cado como  resultado  dos  factos  é  que  a  vac- 
cina  immunisa. 

Contestações  e  divergências  são  a  partilha 
commum  das  sciencias,  mosmo  daquellas 
cujos  alicerces  parecem  inabaláveis. 

Li  ha  pouco  uma  demonstração  desse  facto. 
Por  exemplo:  o  numero  de  parallelas  que 
de  um  ponto  se  pode  traçar  a  uma  recta  é 
igual  a  um  na  geometria  de  Euclides,  a  zero 
na  do  Riomann  e  ao  infinito  na  de  Lowat- 
chewski . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista— Não  importa.  Ci- 
to divergências  pai*a  mostrar  que  ellas  exis- 
tem. 

Tomo  um  axioma  como  aqui  se  tomaram 
outros  em  mataria  medica  e  mostro  que  con- 
testações existem. 

Divergências  não  annullam  a  sciencia,nem 
em  um  nem  em  outro  caso. 

O  próprio  movimento  da  terra  foi  ultima- 
mente  posto  em  litigio. 

Nada  mais  existira  si  tomarmos  as  diver- 
gências scien  ti  ficas  para  oppol-as  ã  acção  do 
Estado.  A  liberdade  será  uma  fantasia  por- 
que a  sciencia  acceita  o  determinismo  em 
seus  dominios;  a  eguald^de  dtisapparecerd. 
porque  a  seloc^  e  o  progresso  basoiam-se 
justamente  nas  desigualdades  naturaes  e  ad- 
quiridas; a  fraternidade  foi  morta  nos  com 
bates  impiedosos  do  struggle  for  life.  E'  o 
universo  que  desmorona. 

Mas  não  é  este  o  aspecto  da  questão  que 
mais  do  perto  nos  interessa  agora  e,  sim, 
para  nós  que  legislamos,  a  sua  face  jurídica, 
constituída  pela  antitheso  forçada  que  se  quer 
estabelecer  entre  a  acção  coerciúva  do  Esta 
e  a  liberdade  espiritual  d) cada  um.  Eu  te- 
nho a  libardade  espiritual  de  não  crer  nas 
vantagens  da  vaccina  jennpriana  o  entretanto 
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O  Estado  compelle-me  ã  vacci  nação  sob  o  pre- 
texto de  ficirem  salvaguardados  uns  tantos 
interesses  collectivos  que  se  prendem  ã  salu- 
bridade publica.  E*  então  a  sciencia  ofiicial  que 
s»  me  impõe.  Mas  que  vem  a  ser  es^a  sci- 
encia offlcial  que  passa  flagellada  por  tantas 
ironias?  E*  a  doutrina  que  uma  autoridade 
escolhe  de  preferencia  a  outras  para  coafir 
mar  com  ella  sua  acção  e  obrigar  a  outrem  ? 
Mas,  sendo  assim,  a  sciencia  oíficial  é  a  pró- 
pria essência  di  administração  publica  em 
toda  a  parte. 

E*  cila  que  julga  nos  tribnnaes;  é  ella  que 
nos  impõe  um  determinado  typo  de  navios 
de  guerra,  de  armamento. 

Um  Sr.  Deputado — Que  faz  economia  po- 
litica. 

O  Sr.  David  Campista— Sim  e  que  faz 
engenharia  na  administração. 

A  propósito,  devo  lembrar  que  a  evolução 
da  engenharia  entre  nós,  na  sua  face  hoje 
mais  em  voga  e  applaudida,  muito  S3  parece 
com  aquella  evolução  do  direito  de  que  na 
tribuna  se  fallou. 

Que  era  uma  avenida  aqui  na  Capital  da 
Republica  ?  Um  portão  para  a  rua  ;  olhando- 
se  para  dentro  ver-so-ia  uma  longa  fila  de 
casinholas  com  umas  gamellas  ã  porta  e  no 
centro  uma  regueira  de  agua  immunda 
constcllada  de   espuma  de  sabão.   (Riso). 

Veiu  depoi<:  a  influencia  dos  messieurs^ 
como  no  direito.  Soube-sc  que  na  capital  do 
mundo  houve  um  Mr.  Hansman,  que  por 
signai  foi  barão,  e  que  construíra  vias  pu- 
blicas espaçosas,  ladeadas  de  arvores,  hygie- 
nicas  e  magnidcas.  Muitas  foram  desenha- 
das como  raios  de  uma  grande  estrella. 

Serviu-nos  o  exemplo,  e  ahi  esta  como 
fizemos  engenharia,  inauí?urando  o  eixo  da 
nossa  avenida  (riso)  ha  poucos  dias. 

Valeunos  a  sciencia  oflílcal.  Mis  tudo  o 
que  essa  sciencia  impõe  ó  decretado  era  meu 
nome.  como  povo  e  executado  cora  o  meu 
dinheiro,  como  contribuinte  que  sou. 

Mas  eu  tenho  a  liberdade  espiritual  diver- 
samente. 

O  Estado  rospeita-me  essa  liberdade,quan- 
do  ella  se  exerce  nos  limitos  do  meu  foro 
intimo ;  mas,  quando  ella  se  manifesta  no 
mundo  exterior  por  uma  resistência  á  lei 
em  que  não  creio,  a  autoridade  compelle- 
me  á  obediência. 

O  Estado  não  me  pôde  impor  uma  crença, 
mas  impõe-me  um  dever  legal  que  poda  ser 
contrario  ás  minhas  crenças. 

A  Constituição  garanto  plenamente  a  li- 
berdade de  consciência  em  matéria  de  re- 
ligião e  permiUe  a  livre  pratica  de  cultos  e 
ricos — coma  limitação  da  moralidade  pu- 
blica. 
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Ora,  um  indiriduo  pertenço  a  uma  seita 
que  lhes  impõe  a  cerimonia  fúnebre  do  ban- 
quetear-s<i  no  cemitério  ao  lado  do  cadáver. 
Ha  escândalo  ;  um  tal  procedimento  offende 
a  moral,  dizem.  Mas  a  moral  não  é  al^oluta. 
Que  lei  a  define?  Nenhuma.  A  moral  é  re- 
lativa no  tempo,  no  espaço  e  no  próprio  in- 
dividuo. 

Um  perfeito  cavalheiro,  incapaz  da  menor 
indelicadeza  nos  actos  da  vida  commum, 
pode  ser  capaz  das  roais  estrondosas  pa- 
tifarias cloitoraes.  Relatividade  frequente 
das  cousas  (risos). 

Demais,  uma  religião  é  sempre  um  con- 
juncto  de  três  elementos  :  um  dogma  — uma 
explicação,  uma  theoria  do  mundo ;  uma 
moral,  que  daquelle  decorre,  e  um  oulto. 
Quanto  ao  dogma,  o  Estado  não  tem  sobre  elle 
acção ;  quanto  á  moral  e  ao  culto  exercidos 
no  mnndo  exterior,  o  Estado  pode  intervir  e 
intervém.  Neste  caso,  porém,  a  liberdade  re- 
ligiosa ficou  mutilada. 

A  religião  é  nm  todo  que  deveria  estar 
fora  da  acção  oíTicial ;  assim  não  é,  poróm 
porque  o  Estado  intervém  cm  uma  das 
partes. 

Um  individuo  pretende  casar-se,  ao  mesmo 
tempo,  com  um  certo  numero  de  mulheres  : 
questão  de  crenças é  E*  facto  conhecido, 
mesmo  em  paiz  cujas  instituições  politicas 
são  semelhantes  ás  nossas  e  onde  a  liberdade 
espiritual  foi  invocada. 

Não  o  poderá  fazer.  Mas  onde  está  na 
Constituição  a  união  monogâmica  como  con- 
dição do  casamento  legal  ?  Em  parte  alguma; 
o  que  lã  estl  é,  pelo  contrario,  a  liberdade 
religiosa. 

Mas  está  no  Código  Penal,  que  pune  a  poly- 
gamia.  Quer  isto  dizer  que  o  Código  re- 
stringe uma  liberdade  constitucional  e  que, 
portanto,  é  o  Código  contrario  á  lei  fun- 
damental. 

B*  verdade  que  a  Constituição  estabelece 
também  que  ninguém  pôde  ser  obrigado  a 
fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  sinão 
em  virtude  da  lei,  o  o  Codij^o  6  uma  lei. 

Mas  que  estamos  nós  fazendo  em  matéria 
de  vaccmaçào  ?  Uma  lei. 

Diz-se  que  será  uma  loi  inconstitucional. 
Que  artigo  da  Constituição  offenderã  essa  lei? 
Nenhum  que  especificadamente  garanta  a 
liberdade  espiritual  na  amplitude  que  se  lhe 
dã.  Aílirmase,  porém,  que  é  o  art.  78  que 
se  oppõe  à  lei.  O  art.  78  ô  o  grande  stock 
das  liberdades  indeterminadas  garantidas  por 
atacado.  E'  esse  artigo  que  entrara  em  con- 
flicto  com  a  lei  que  impuzer  a  obrigaiorie 
dado  da  vacciuação  —  visto  que  dá  a  toda 
gente  o  direito  de  não  crei*  nella.  Assim 
sendo,  é  facii  demonstrar  que  esse  artigo  en- 
tra em   conflicto   não  somente  com   bom 


numero  de  leis,  mas  ainda  com  outros  ar- 
tigos da  própria  Constituição. 

Eu  pertenço,  por  exemplo,  a  certa  escola 
philosophica  e  sou  partidário  de  ama  dou- 
trinri  social  que  condemna  a  guerra  a  con- 
demnaos  exércitos  permaneutâ.  Pois  bem; 
desta  vez  é  a  própria  Constituição  que  viola 
a  minha  liberdade  de  consciência  obrigan- 
do me  ao  serviço  militar. 

O  Estado  não  tem  o  direito  de  expor  a 
minha  pelle  á  lancota  do  vaccinador ;  mas 
obriga-me  a  expol-a  aos  ffolpes  do  adversário. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Isidro  Leite— Não  apoiado ;  V.  Ex. 
p6de  não  submetter-se  em  virtude  do  art.  72 
da  Constituição,  §  29. 

Um  Sr.  Deputado — Essa  liberdade  seria 
punida  com  a  perda  do  direito  de  cidad&o. 

O  Sr.  David  Campista— V.  Ex.  ouve  qual 
o  preço  dessa  liberdade.  Demais,  a  Consti- 
tuição diz  que  «  os  que  allegarem  motivo  do 
crença  religiosas  para  isenção,  etc. 

Ora,  não  é  em  virtude  de  crença  religiosa 

ãue  eu  não  quero  servir ;  é  questão  de  escola, 
e  doutrina  philosophica,  de  liberdade  espi- 
ritual. 

Diz-se,  |x)rém,  que  ó  um  caso  de  patrio- 
tismo ;  que  a  defesa  da  pátria  é  um  supremo 
dever.  Muito  bem.  Mas,  senhores,  si  ea  sou 
um  cérebro  occidental  povoado  de  altruísmo ; 
8i  a  minha  noção  de  pátria  é  menos  egoísta 
do  que  aquella  que  a  limita  às  fronteiras 
territoriaes  ! 

Mas  si  a  minha  pátria  eu  a  estendo  pela 
humanidade  em  fora,  governada  pelo  amor 
e  pela  ordem  e  inspirada  em  uma  fraterni- 
dade que  me  impede  de  matar  a  outrem  f 

Não  p6de,  dizem-me.  Ah  !  mas  este  paiz  é 
o  paiz  do  —  não  p6do.  Este  «nãò  pôde»  é 
a  crystallização  da  democracia  indigena. 
(Risos.)  Do  que  valem  então  as  minhas  cren- 
ças, esta  escola  a  que  pertenço  ?. . . 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—De  Tolstoi. 

O  Sr.  David  CAMPisTA—Não.  de  Augusto 
Comte. 

E  assim  viola  a  Constituído  a  minha  li- 
berdade espiritual,  sendo  que,  de  accordo 
com  os  principies  da  minha  seita,  a  philo- 
sophia  pratica  é  a  parte  essencial,  a  razão 
de  ser  de  todo  o  systema.  Mas  não  me  dei- 
xam agir  livremente. 

Ha  outro  artigo  da  Constituição  qiie  será 
violado,  ao  que  parece,  pela  lei  em  projecto, 
E*  o  que  estabelece  a  liberdade  de  pro- 
fissões. 

Ora,  temos  diariamente  nesta  Casa  o  ex- 
emplo do  amor  que  votamos  á  malsinada 
sciencia  offlcial  e  a  certos  privilégios  que 
ella  confere. 
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Ahi  está  con^tatítemente  a  exhibiç&o  dos 
symbolos  do  privilegio  scientifico.  Quando 
subimos  à  tribuna  para  criticar  a  sciencia 
official  e  pn^gar  a  liberdade  de  profls:^oas, 
gosticulamos  com  as  mãos  em  que  brilha  o 
symbolo  do  privilegio  que  a  sciencia  offlcial 
nos  deu .  (Apoiados . ) 

Ahi  estão  os  módicos  com  as  suas  esmo- 
raldas,  os  jurisi*as  com  os  seus  rubis,  os  en- 
genheiros civis  com  as  suas  saphiras  e  os  en- 
genlioiros  militares  com  a  sua  turquoza  es- 
trellada. 

Um  Sr.  Deputado— Os  bacharéis  com 
rubis. 

O  Sr.  David  Campista— Perfeitamente ; 
já  eu  me  havia  incluido,apezar  de  não  trazer 
rubi. 

Além   de    tudo,    Sr.     Prcsidonto,     esta 
questão  de  liberdade  profissional  já  tem  sido 
decidiíía  pelo   poder  competente  pai^a  a  in- 
terpretação constitucional  por  meio  do  jul 
gados . • . 

O  Sr.  B  ELISA  rio  de  Souza— Mas  alguns 
cm  desaccordo. 

O  Sr.  David  Campista— Nenhum, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  Dr.  Vi- 
vôiros  de  Castro  em  todas  as  suas  sen- 
tenças. 

O  Sr.  David  Campista— Todas  teemsido 
reformadas 

Um  Sr.  Deputado- No  Rio  Grando  do  Su^ 
oiiste  plena  liberdade  profissional. 

O  Sr.  David  Campista— Quom interpreti 
a  Constituição  Federal  não  é  o  Rio  Grande  do 
Sul ;  é  o  poder  judiciário,  6  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

O  Sr.  Dr.  Viveiros  de  Castro  não  é  o  poder 
judiciário,  (*  membro  dosse  poder.  As  suas 
sontenças  não  foram  definitivas  o  a  jurispru- 
dência firmada  ó  contraria  ás  suas  sen- 
tenças. 

Assim,  a  liberdade  profissional  não  tem  a 
amplitude  que  so  lho  quer  dar. 

O  Sr.  Isidro  Leite— O  futuro  nol-o  dirá. 

O  Sr.  David  Campista— O  futuro  !  Pois 
aguardemol-o . 

Ha  já  quasi  quinze  annos  quo  vivemos  sob 
esse  regimen  assim  interpretado  e  delle  não 
nos  volu  inconveniente  alguém. 

Nenhuma  nação  do  mundo  tem  a  absoluta 
liberdade  de  profissões  e  ha  nações  no  mundo 
quo  teom  progredido,  creio  eu.  (Riso,) 

A  liberdade  espiritual—como  se  está  vendo 
—tem  limites  na  pratica,  na  sua  acção  no 
moio  social.  A  lei  pôde  obrigar  o  individuo  a 
agir  ou  deixar  de  agir  de  certa  forma  e  em 


determina'las    condições,  e   pôde  punil-o  no 
caso  de  infracção. 

A  coerção  é,  como  so  sabv^,  uma  das  bases 
das  sociedades  or-^anizadas.  Não  lia  liberdade 
sem  limitações.  Tomo-se  o  exemplo  de  uma 
qualquer  quo  comprehende  vários  aspectos  e 
ver-se-ha  que  a  limitação  existe. 

Imagine-se  que  eu  quero  fundar  uma  fa- 
brica de  dynamite  na  rua  do  Ouvidor,  onde— 
por  hypothose— sou  proprietário.  «Não  pôde», 
respondem-nie. 

Mas  é  a  liberdade  do  trabalho,  a  liberdade 
profissão,  do  commcrcio,  a  utilização  da 
minha  propriedido  plenamente  garantida 
pela  Constituição. 

«  Não  pôJo  »  porque  se  trata  de  um  perigo 
Mas  uma  fabrica  do  dynamite  não  é  desti- 
nada a  explodir  nem  está  provado  que  ella 
fará  mal  aos  vizinhos,  assim  como  não  ha 
certeza  de  que  um  individuo  são  possa  vir  a 
ter  varíola.  Mas  «  não  pôde  >,  porque  não  ha 
de  ser  depois  que  a  fabrici  explodir  ou  quo 
produzir  o  mal  quo  se  a  fará  fechar. 

Mcis  então  6  o  ciso  do  individuo  são  quo 
queremos  vacciuir  compulsoriamente.  O  in- 
dividuo está  bom,  está  são,  a  sua  saúde  não 
prejudica  a  ninguém  e  ello  pôde  não  ter 
variola.  Não  quer  vaccina-se.  «  Não  pôde», 
respondo  eu  agora,  porque  não  se  ha  de  vac- 
cinar  o  individuo  depois  quo  tiver  bexiga}. 
Vaccinar  um  bexiguento  ó  chover  no  mo- 
lhado ;  vaccina-se  o  são. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  teremos  do 
ser  vacci nados  opportunamente  oonbra  a 
peste,  a  diphteria,  etc. 

O  Sr.  David  Campista— Não,  senhor... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ou  isto  é  uma  con- 
sequência lógica  ou  não  sei  mais  o  que  é 
lógica. 

O  Sr.  DavidCampista— Não  ô  essa  a  lógica 
dos  paizGS  civilizado.}  que  teem  vaccinação 
obrigatória  contra  a  varíola  e  a  não  teem 
contra  a  peste,  etc. 

E'  o  que  se  dá  na  França,  por  exemplo,  a 
pátria  dos  «Direitos  do  homem  e  do  cida- 
dão» e  que  não  deixa  de  ser  um  paiz  livro. . . 

O  Sr.  Bardosa  Lima  —  Por  que  não  citar 
também  a  Inglaterra  e  a  Suiésa? 

O  Sr.  David  Campista  —  A  Inglaterra  dá 
os  melhoras  exemplos  do  tyrania  em  ma- 
téria de  hygione  publica;  possue  leis  opprcís- 
sivas,  comquanto  ella  —  provisoriamente  e 
para  os  eíTeitos  ('o  presente  debate  —  soja  o 
m  delo  dos  paizes  livres  graças  á  suspensão 
da  vaccinação  obrigatória. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  é  provisoria- 
mente a  França  e  foi  a  Suissa. 
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O  Sr.  David  Campista  —  Na  Suissa  ha 
cantões  em  quo  vigora  a  obrigatoriedade  da 
vaccinação,  como  ha  Estados  no  Brazil  quo 
a  teem. 

O  Sr.  Isidro  Leite— Lo ttra  morta, 

O  Sr.  David  Campita  —Si  as  leis  devem 
ser  lettra  morta,  melhor  ô  supprimir-se  o 
Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado.  Acceito  a 
idéa  da  suppressao  porque  é  dada  de  todo  o 
coração. 

O  Sr.  David  Campista  —  Muito  obrigado, 
mas  peço  licença  para  não  acceitar,  apezar 
de  partir  a  ollerta  de  pessoa  tão  distineta 
pelo  talento  e  pelo  caracter. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  pagará  multa 
por  isso. 

O  Sr.  David  Campista  —  Nova  genoro- 
lidade,  Sr.  Presidente,  ha  ainda  argumentos 
inspirados  pelo  individualismo,  por  osso  in- 
dividualismo que,  parece,  anda  cm  crise 
grave  modernamente.  Diz-se  que  estamos  a 
augmenlar  indobitamente  as  funcções  do  Es- 
tado contra  a  boa  doutrina  individualista. 

Mas  é  facto  observado  poios  estudiosos  das 
sciencias  sociaes  que  as  funcções  do  Kstado 
teem  vivido  em  constanto  augmento  em  toda 
aparte. 

Os  orçamentos  das  nações  são  disso  a 
melhor  prova.  Ora,  a  oxtínsão  dis  attri- 
buiçõos  do  Estudo  anda  sompro  na  razão  in- 
versa da  livro  expansão  da  actividade  indi- 
vidual. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Na  r.izão  inversa 
do  progresso.  {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  David  Campista  —  Pois  eu  digo  o 
contrario  de  V.  Ex.,  porque  posso  compre- 
heníier  o  progresso  como  sendo  cousa  diversa. 
—  Posso  sor  socialisti,  por  exemplo,  posso 
entender  o  Estado  como  não  simplesmente 
um  productor  de  segurança  —  será  o  extre- 
mo opposto  ao  individualismo  exag^-erado. 

Dofinamos  a  questão  em  matoria  de  attri- 
buiçõos  do  Estado.  Dizora  os  publicistas  que 
tem  o  Estado  attríbuiçõos  necessárias,  attri- 
buições  naturaes  o  outras  quô  dependem  do 
meio  social  e  da  intonsidado  e  progresso  da 
vida  coliectiva.  Necessárias  sào  as  attri- 
buições  que  decorrem  da  própria  vida  do  Es- 
tado como  en  ti  dado  politica  ;  taes  sao  a  se- 
gurança interna  e  externa,  a  direcção  e  ser- 
viço das  relações  internacionaes,  etc.  Natu- 
raes são  as  funcções  que,  podcudo,  om  rigor. 
competir  á  acção  parDicular.  não  seriam,  no 
eratmto,  por  esui  tão  utilmento  dosonipe- 
nhadas,  como  os  serviços  de  correios,  telo- 
graphos,  pharóes,  etc,  etc. 


Outras  ha  em  que  o  EstaJo  deve  amjiarar 
a  iniciativa  particular,  quando  fi*aca,ou  sub- 
stituil-a,  quando  não  existe.  Ha  neste  caso 
uma  competência  suppletiva  muito  ft*equeute 
nos  paizcs  novos. 

Ontras  attrlbuiçOes  dependem  do  desen- 
volvimento da  cultura  social  e  do  progresso 
das  sciencias  que  abrem  sempre  novos  cam- 

SOS  do  acção  ao  Estado  como  centro  de  coor- 
enaçãos  djs  interesses  collectivos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E  ha  o  Estado  com 
religião  offlcial. 

O  Sr.  David  Campista  -  P6de  haver,  sem 
duvidu ,  como  pôde  haver  Republica  gover- 
nada por  príncipes,  etc. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  6  possível 
que  estejamos  a  detalhar  funcções  publicas 
em  relação  a  cada  serviço  especial ;  enfei- 
xei-as  em  grupos  onde  todas  se  incluem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —A  da  relegião  ô 
capital. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  é  tal,  o 
nesta  matéria  peço  a  V.  Ex.  licença  para 
ser  jacobino.  (Risadas;  apartes.) 

Eu  submetto-mo  a  todas  as  classificações 
que  de  mim  queiram  fazer  e  ha  um  anno 
a  esta  parte  que  não  faço  outra  cousa  siaão 
sor  classificado.  (Risadas.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Agora  foi  V.  Ex. 
quem  classificou-se,  e,  a  meu  ver,  com  razão. 

O  Sr.  David  Campista  —  Nada  impede 
que  eu  próprio  me  classifique. 

O  desenvolvimento  da  acção  coercitiva  em 
matéria  de  hygiene  publica  está  no  quadro 
das  attribuições  necessárias  e  augmenta  com 
o  progresso  das  sciencias.  Foi  lord  Beacons- 
fielJ  quem  disse  que  o  problema  social  qae 
supera  todos  os  outros  6  o  problema  de  saúde 
publica.  Disse-o  um  filho  da  livi-e  Inglaterra, 
dessa  Inglaterra  tantas  vezes  invoca  ia  em 
maiieria  de  vaccinação. . , 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  David  Campista  —  Não  chegamos 
ainda  ao  período  positivo  da  humanidade, 
estamos  nj  periodo. . , 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  De  anar- 
chia  mental. 

O  Sr.  David  Campista  —Justamente  deve 
ser  isso. 

Devo  roputar-mo  um  representante  dessa 
anarchia  como  homom  d3  meu  tempo. 
Doram-ino  uma  tribuna  para  livremente 
exprimir  ;is  minhas  opiniões,  edahi  acontece 
que  anarchizo  tudo  (risadas)  ^  como  se  está 
vendo , 
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Era  inatoria  de  hygieno,  como  em  outras, 
ha  sempro  em  conâicto  as  duas  theorias  ox- 
tromas  :  a  do  laissei  faire,  laissez  pcisser  e  a 
oppasta. 

Pôde  haver,  porém,  uma  terza  scuola,  que 
aliás  participa  mais  da  segunda  do  que  da 
primeira,  e  que  sustenta  que  o  individuo  e 
o  Estado  não  se  oxoluem  ;  que  o  direito 
individual  tem  a  sua  garantia  e  por  isso  a 
sua  limitação  no  direito  social. 

Tem-se  rei)etido  aqui  que  a  acção  com- 
pulsória do  Estido,  estabelecida  no  projecto, 
ha  ái  pesur  somente  sobre  as  classes  menos 
favorecidas  da  sorte  ;  é,  portanto,  uma  lei 
tyranuica  endereçada  aob  pobres  e  aos  hu- 
mildes. Mas  é  justamente  para  essas  classes 
que  se  fazem  as  leis  de  protecção, 

Veja-se  o  que  dizia,  no  parlamento  fran- 
cez,  um  amigo  do  povo,  Leon  Bourgeois  : 
«o  principal  objecto  dos  serviços  da  saúde 
publica  é  a  luta  contra  as  epidemias  e  as 
molescias  transmissíveis. 

Ora,  quaos  eão  as  victimas  preferidas  de 
taes  moléstias  sínão  os  humildes,  os  fracos, 
os  misoraveis  ? 

Combater  as  primeiras  por  todos  os  meios 
ao  alcance  do  Estado  6  dcfínder  os  segun- 
dos, 6  praticar  uma  obra  de  solidariedade 
fraternal  e  de  verdadeira  democracia.» 

Mas  o  povo  conhece  seus  inlercsses,  dizem, 
e  dispensaria  do  bom  grado  a  intervenção 
coercitiva  do  Estado  que  quer  supprir  a  sua 
ignorância. 

Mas  não  6  ura  argumento  de  agora  em 
favor  do  projecto  esse  que  sustenta  que,  em 
matoria  de  hygiene,  a  ignorância  e  o  des- 
cuido não  devem  sorvir  de  barreira  á  acção 
do  Estado. 

Diz  Falassier:  «Si  nos  limitarmos  a  narrar 
aos  cidadãos  desta  categori:i  (os  humildes) 
os  benefícios  do  uma  hygione  racional,  em 
muitos  casos  a  sua  própria  penúria  os  im- 
pedirá do  se  conformarem  com  os  preceitos 
delia,  mas,  o  quo  ê  mais  grave,  ê  (luc,  cm 
virtude  da  sua  ignorância  destas  matérias, 
não  se  chegará  a  persuadil-os  nem  a  con- 
vencei-os. 

A  ignorância  do  povo  ?  Mas  6  flagrante. 

As  descobertas  da  scioncia  moderna  alar- 
garam notavelraente  o  campo  da  hygiene ; 
a  chimica  sobretudo  desenvolvou-se  o  pjz 
em  evidencia  factos  numerosos  o  ignoi-ados. 
As  theorias  pasteurianas  modificaram  a  th<v 
rapeutica  moderna  ;  mas  quantos  estudos 
reclamara  para  serem  bem  conhecidas  e  se- 
guramente applicadas  ?  Não  estamos  mais 
na  idade  média  em  que  a  lepra  e  a  peste 
eram  explicadas  pelas  phases  da  lua  ou  pela 
cólera  divina. 

Ora,  que  se  pretoude  pedir  ao  povo,  isto  é. 
á  massa  enorme  dos  quo,  sem  situação  ga- 
rantida, sem  fortuna,  quasi  sem  educação, 


vivendo  do  trabalho  quotidiano,  que  preten- 
deis pedir-lhe  em  nomo  dàs  investigaçõ.is  e 
descobertas  scientifieas,  afira  de  quo  de  bom 
grado  se  submetta  ás  prescripções,  cuja  im- 
portância ignora  ?  » 

Leroy  Heaulieu,  que  toda  a  gente  conhece 
no  Brazil,  e  que  é  um  individualista  ferre- 
nho, diz  sobre  a  acção  do  Estado  que  a  pre- 
servação contra  certas  moléstias  contagiosas 
justifici  a  intervenção  do  Estado.  Em  taes 
casos  o  apparelho  coercitivo  é  de  rigor. 

A  acção  da  aut.ri-lade  em  matéria  de  hy- 
giene publica  ó  mesmo  um  dos  phenomenos 
mais  constantes  na  evolução  humana. 

<  Todos  os  legisladores  antigos  formu- 
laram como  preceitos  religiosos,  as  regras  de 
couducta  individual,  assim  como  as  leis  so- 
ciaos  quo  a  sua  experiência  ou  seu  génio 
fizeram  conceber  e,  entre  cilas,  os  preceitos 
da  hygiene  publica  o  privada.» 

A  intervenção  divina  parecia  de  tal  modo 
indispensável,  que  os  legisladores  antigos, 
desde  Zoroastro  ató  Numa  Pompilio,Muysés, 
Mahomet,  depois  do  dictarom  leis  a  seu 
povo,  tiveram  o  cuidado  de  desapparecer 
m3's to riosa mento,  de  tal  sorte  que  mesmo  a 
morte  consolidou  a  sua  obra,  conservando-lhe 
a  autoridade  quo  dá  a  origem  sobrenatural. 

Seria  interessante  acompanhar  a  evolução 
ató  nossos  dias,  mas  não  o  poderiamos  fazer 
neste  discurso. 

Em  these,  senhores,  o  Estado  pôde  inter- 
vir. Mas  pôde  fazel-o  legalmente  entre  nós 
no  caso  em  questão  ?  Eis  o  problema.  Afl^r- 
ma-so  que  não,  si  quizermos  respeitar  a 
Constituição,  que  o  projecto  offende. 

Já  demonstrei  que  não  haverá  violação 
constitucional.  Admitta-se,  porém,  o  con- 
trario. Ora,  no  nosso  regimen,  o  menor  dos 
defeitos  que  uma  lei  pôde  ter  na  sua  appli- 
caçáo  é  justamente  o  do  sor  inconstitucional. 
Decorre  do  ro^ámeij  que  os  direitos  indi- 
viduaes  expressos  na  Coastituiçáo  ficam  fora 
o  acima  da  acção  violadora  da  autoridade. 
A  lei  inconstitucional  é  nuUa  o  insubsistente 
de  pleno  direito.  Ahi  está  o  Poder  Judiei  irio 
quo  garantirá* a  vigência  dos  direitos  decor- 
rentes da  Constituição. 

O  nosso  regi  iien  é  de  poderes  limitados. 

Sabe-so  quo  os  Estados  americanos  não 
quizeram  ratificar  a  Constituição  votada 
pela  Convenção  de  Philadelphia  antes  que 
nella  flcassom  enumerados  o  expressamente 
garantidos  os  direitos  da  liberdale  que  estão 
no  bill  de  (luo  copiamos  a  nossa  declaração 
de  direi tjs. 

Foi  justamente  para  evitar  a  acção  dos 
poderes  públicos  contra  elles.  E'  o  quo  se  dá 
en  tre  nós  ;  si  esta  lei  ó  inconstitucional,  os 
que  assim  pensam  recorram  aos  tribunaes» 
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Não  ha  necessidado  do  protestos  incondia- 
rio3  nem  do  violências  ;  o  moio  correcto,  o 
recurso  verdadeiramente  republicano  ú  outro. 

Assim  sondo,  aquolles  que  opinam  peli 
inconstitucionalidade  do  projecto  são  exacta- 
mente os  que  menos  razões  toem  para 
lamentarem  os  effoitos  da  lei. 

Uma  loi  prejudicial,  porém,  conforme  a 
Constituição,  6  mais  para  toraer-se,  porque 
será  executada.  Uma  lei  inconstitucional, 
nào.  Ha  o  Poder  Judiciário  quesubtrahirá  o 
individuo  á  illegalitiaJe  que  Uecret:  Amos. 

Nisso  está  uma  das  vantagens  do  nosso 
regimen  politico,  uma  medida  democrática 
que  Dão  p6de  repugnar  aos  bons  republicanos, 

Uma  outra  questão  é  a  da  competência  da 
União  neste  assumpto  de  hygiene. 

Antes  do  maior  estudo,  foi  essa  a  única  du- 
vida que  tive.  Os  Estados  são  competentes, 
sem  contestação,  e  muitos  decretaram  a  vac- 
cinaçào  obrigatória.  Pôde  fazel-o  a  União 
para  todo  opaiz  ?  Embora  a  Constituição  não 
se  refira  expressamente  ao  casj,  penso  que  a 
União  é  competente,  cumulativamente  com 
os  Estados.  Ella  legisla  em  matéria  de  saúde 
dos  portos,  faz  convenções  sanitárias  inter- 
nacionaes,  etc. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  umap:irte. 

O  Sr.  David  Campista— O  nobre  Deputado 
polo  Rio  Grando  do  Sul  levanta  a  questão  de 
saber-se,  no  caso  de  conílicto  de  legislações, 
qual  a  lei  que  prevalece— si  a  da  União,  si 
a  do  Estado. 

Nos  casos  de  competoncia  cumulativa,  ó 
princípio  do  direito  constitucional  federal 
que  prevalece  a  lei  da  União. 

A  Nação,  tendo  competência  para  legislar 
sobro  um  assumpto,  obriga  o  Bstado  que 
delia  faz  parto.  Nao  é  a  anterioridade  da 
lei  que  estabelece  a  primasia  ;  ó  o  facto  de 
ser  lei  feder. il  obrigatória  era  toda  a  Repu- 
blica, revogando  assim  as  leis  iocaes  em  con- 
trario, visto  h:iver  competência  da  União. 

Sr.  Presidente,  ha  longo  tempo  que  oc- 
cupo  a  tribuna ;  creio  ter  dito  o  suMcientc 
para  o  fim  que  tinha  em  vista— uma  simples 
explicação  de  voto— e  para  demonstrar  que 
eu,  nem  nenhum  dos  meus  coUegas  que  vo- 
tam pelo  projecto,  obedecemos  aqui  a  acenos 
de  quem  quer  que  Sííja  —  julgamos  prestar 
um  serviço  á  Nação  e  votamos  conscienta- 
meute  o  com  a  mais  perfeita  liberdade 
(apoiados),  nesta  como  em  todas  as  questões. 

O  movei  que  me  trouxe  á  tribuna  não  tem 
nenhum  despique,  nem  ó  o  desejo  de  appa- 
recer  neste  debate,  mas  o  meio  que  tenho 
para  demonstrar  aos  coUegas  que  sou  um 
consciente,  que  sou  um  republicano  sincero 
quando  voto  peia  vaccinação  obrigatória. 


Dizem  os  sustentadores  da  vaecina^^ 
facultativa  que  teom  por  si  a  maioria  da 
Navão  Brazi leira. 

Ora,  esta  maioria  da  população  devo  ser 
de  nove  milhõjs  e  um  habitantes,  si  compu- 
tarmos em  dezoito  milhões  o  total  da  popa« 
lação  brazileira,  porque  a  falta  de  estatid- 
tica  dá  a  liberdade  de  assim  calcular. 

A  opinião  dos  nove  milhões  se  conheça  oa 
pelos  seus  órgão  naturaes  de  representação, 
ou  pelas  suas  manifestações  directas. 

En<>re  os  órgãos  de  expressão  da  opinião 
nacional,  creio  eu,  deve  estar  iucluido  o  Se- 
nado, que  representa  os  Estados  da  União 
Brazileira. 

Dada  a  votação  no  Senado,  eu  tenho  o  di- 
reito de  diz^r  :  a  maioria  dos  Estados  da  Re- 
publica quer  a  vaccinação  obrigatória.  Ha 
outros  órgãos  da  manifestação  da  opiaião» 
como  seja,  entro  outros,  a  imprensa. 

A  imprensa,  diz-se,  ó  contraria  á  vaccina- 
ção obrigatória. 

Mas  a  Imprensa  desta  Capital,  daa  maia 
importantes,  das  mais  bem  feitas,  não  ó«  en- 
tretanto, a  maioria  da  imprensa  nacional, 
mesmo  porque  ha  órgãos  do  publicidade  que 
não  são  contrários  ao  p/ojecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ha  um  órgão  so- 
mente favorável. 

O  Sr.  Bbuzario  de  Sousa  —  Ha  dous :  o 
PaisQ  a  Gazeta. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  a  Noticia  também. 

O  Sr.  David  Campista  —  O  que  digo  é 
isto:  a  maioria  da  imprensa  desta  Capital 
não  é  a  maioria  da  imprensa  naoionaK  Tão 
pouco  não  se  pôde  admittir  que  represente  a 
opinião  braziloira,  a  opinião  dos  habitantes 
desta  Capital.  Não  ha  estatísticas  no  Brazil. 
Admittamos  que  esta  Capitai,  como  uma 
capital  importante  que  é,  tenha  500.000  ha- 
bitantes. Nâo.  E' pouco.  Um  milhão;  met- 
tamos  mesmo  dous  milhões  de  habitantes. 
Admittamos  que  essa  popola^^  de  dous 
milhões  seja  toda  contraria  ao  projecto  da 
vaccinação  obrigatória;  mas,  para  contrapor 
á  essa  população  de  dous  milhões  aqui  da 
Capital  Federal,  eu  tenho  quatro  milhões  de 
mineiros  que  vivem  no  regimen  da  obriga- 
toriedade da  vaccinação.  Ha  ainda  a  contar 
03  habitantes  de  S.  l^aulo  o  do  Estado  do 
Rio  de  Janoiíx)  que  também  estão  nesse  re- 
gímen. 

O  que  quoro  salientar  é  que,  do  mesmo 
modo  que  essa  imprensa  desta  Capitai  não 
pôde  ser  considerada  como  a  imprensa  na- 
cional, assim  também  os  dous  milhões  de  ha- 
bitantes dobta  Capital  não  são  a  população  do 
Brazil. 

Nesta  Casa,  foram  apresentadas  diversas 
representa^^ões  das  classes  proletárias.  Mas, 
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quantas  classes  proletárias  temos  aós,  so- 
mente no  que  dii  respeito  á  esta  Capital  ?  £* 
uma  singularidade  nossa  esse  excesso  de 
producção  em  todas  as  cousas.  Produzimos 
classes  demais,  fim  toda  a  parte  ha  mais 
moderação  ;  nós  somos  fecundos. 

Mas,  com  excepção  dos  abaixo  assignados 
de  algumas  pessoas  do  Recife  e  de  Petró- 
polis, o  que  resta,como  manifestação  directa, 
é  a  representação  das  classes  acima  refe- 
ridas e  existentes  nesta  Capital. 

O  Sa.  Belisario  de  Souza— Note  V,  Ex. 
que  a  representação  não  continha  apenas 
assignaturas  de  membros  da  classe  operaria, 
mas  também  de  médicos,  advogados,  enge- 
nheiros, professores,  etc. 

O  Sr.  David  Campista— Admittamos  que 
é  a  população  inteira  do  Districto  Federal; 
essa  população  pôde  isoladamente  exprimir 
a  opina j  de  todos  os  habitantes  do  Brazil  ? 
Não,  evidentemente. 

No  Estado  do  Rio,  a  população  não  se  sub- 
mette  á  vaccinação  ?  O  mesmo  não  se  dá 
em  Minas  ? 

O  Sr.  Izidro  Lbitb— Lá  não  será  exe- 
cutada. 

O  Sr.  David  Campista— Gomo  não  será 
executada  ? 

Que  segurança  se  pôde  ter  a  tal  respeito 
quando,  pelo  menos,  a  presumpção  ó  con- 
traria ? 

Na  culta  cidade  mineira,  que  ó  sede  do 
districto  que  represento  nesta  Casa,  a  popu- 
lação acaba  do  dar  o  mais  eloquente  exem- 
plo de  confiança  nas  vantagens  da  vaccina- 
ção e  de  respeito  á  lei . 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Poderá  V.Ex.dizer- 
me  si  se  tem  verificado  a  vantagem  da  in- 
noculação  da  vaccina  anti-variolica  ? 

O  Sr,  David  Campista— Perfeitamente; 
esse  éo  facto. 

Tenho  exemplos  em  casa,  além  de  tudo. 
Éramos  três  irmãos  e  todos  os  três  vacci- 
nados;  em  um,  a  vaccinação  foi  feita  sem  re- 
sultado. 

Este  morreu  de  variola.  Outro  falieceu 
de  outra  moléstia.  Ficou  o  peior  que 
aqui  está  a  importunar  a  Camará.  {Nao 
apoiados») 

Em  minha  familia,  composta  de  mulher  e 
seis  d  lhos,  tudo  o  que  tenho  de  mais  caro 
no  mundo,  todos  estão  vaccinados. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Mas  foram 
vaccinados  em  casa  e  por  medico  de  confiança 
de  V.  Ek.  ? 


O  Sr.  David  Campista— E*  o  facto. 

O  Sr.  Belisario  de  Sousa  —  E'  a  va- 
ccina, como  deve  ser  feita,  cercada  de  todas 
as  cautelas. 

O  Sr.  David  Campista  —  Sim,  senhor. 
Mas,  senhores,  eu  dizia  que  não  se  provou  que 
a  maioria  da  nação  seja  adversa  á  obriga- 
toriedade da  vaccinação ;  antes,  pôdc-se 
afflrm  ir  exactament'3  o  contrario. 

E'  um  defeito  de  visão  tomar-se  a  opi- 
nião desta  Capital  pela  opinião  brazileira. 

No  regimen  federativo  essa  illusão  ainda 
menos  se  explica  e  pôde  ser  fonte  de  grandes 
desenganos. 

E'  preciso  contar-se  com  os  Estados  ;  não 
é  prudente  se  imaginar  que  elles  sejam  quan- 
tiaades  negativas  (muito  bem . ) 

Um  Sr.  DspuTADe— Antigamente  questões 
como  esta  eram  reguladas  por  posturas  mu- 
nicipaes. 

O  Sr.  David  Campista  —  O  que  não  ex- 
cluo a  possibilidade  de  serem  leitas  agora 
pela  nação. 

Senhoros,  não  creio  que  a  execução  da 
nova  lei  venha  a  determinar  as  revoltas  que 
se  annunciam. 

Seriamin  justificadas, as  violências,  quanio 
os  recursos  legaes  são  amplamente  garan- 
tidores  dos  direitos  década  um. 

Ha  sempre,  sem  duvida,  uma  multidão 
inclinada  ao  desrespeito  da  autoridade  e  aos 
tumultos.  £'  quasi  inconsciente. 

Mas  ha  também  o  verdadeiro  povo,  o 
povo  qne  trabalha,  que  pensa,  que  é  sincero 
o  bom. 

Este,  tudo  nos  merece.  Quanto  á  multi- 
dão, não  nos  deve  elia  preoocupar,  porque, 
na  phraso  do  poeta,  le  peuple  est  en  haut, 
mais  la  foule  est  en  bas  ! 

Muito  bem  ;  Muito  bem.  Palmas,  O  orador 
é  vivamente    cumprimentado,) 

O  Sr.  Barbosa  I^ima  (') — Sr.  Pre- 
sidente, opportet  herediccs  esse  —  ô  conve- 
niente que  haja  herejes,  e  o  presente  debata 
é  uma  demonstração  cabal  da  veracidade 
deste  asserto  :  si  não  tivesse  havido  herejes, 
si  alguém  nio  se  tivesse  contraposto  com  a 
maior  energia  ao  projecto  em  debate,  si  nessa 
occasião  emendas  nao  tivessem  sido  ofifère- 
cidas  que  conduzissem  o  projecto  á  Com« 
missão  de  Orçamento,  nos  tel-o-hiamos  na- 
turalmente votado  sem  que  nos  tivesse  sido 
proporcionado  ouvir,  além  do  honrado  relator 
do  projecto,  alguns  dentro  os  illustrados 
membros  da  maioria  a  fundamentar  o  seu 
votj  e  a  rebater  as  objecções  formuladas 
desta  tribuna  contida  o  mesmo  projecto. 


{')  Este  diicurso  não  foi  revisto  polo  ortdpr, 
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Com  eflPeito,  o  debate  foi  longo  ;  esmeri- 1 
Ihou-se,   tuDto  quanto  foi  possível   fazel-ol 
tudo  quanto  6  aspecto  grosseiro  e  tyrannico 
desta  lei  draconiana. 

O  debate  ezacerbou-se  mesmo,  à  medida 
que  se  ia  apontando  para  algumas  conse- 
quências palpáveis  e  inevitáveis  do  projecto, 
quando  posto  em  pratica  somente  nesta 
Capital.  Objecções  lhe  foram  offerecidas  em 
todos  os  aspectos  que  ello  comporta,  Dis- 
cutiu-se  o  problema  scientiflco  sobre  que 
elle  assenta.  Nâo  se  chegou  á  conclusão  que 
o  facto  preopinante  apontou  como  sendo  o 
remate  das  nossas  considerações,  não  se  che- 
gou absolutamente  a  concluir  deste  debate 
que  os  adversários  do  projecto  se  succederam 
com  o  maior  ardor  nesta  tribuna,  não  se 
chegou  absolutamente  a  concluir  que  a  vac- 
cinaçâo  antivarioUca,  immunizA  sempre, 
sendo  ao  mesmo  tempo  innocua. 

O  assumpto  começou  a  ser  discutido  sobre 
este  aspecto  o  sobre  este  aspecto  não .  quiz 
encaral-o  o  nobre  Deputado.  Deu-o  por  pro- 
vado, baseou-se  num  principia  acceito  como 
elemento  axiomático  e  dahi  desdobrou  o  seu 
espirituoso  discurso,  borboleteando  sob:*o 
questão  com  aquella  graça  que  é  tão  sua 
que  eu  lamento  não  poder  fazer  minha,  por- 
que entro  nest>i  discussão  com  a  alma  ulce- 
rada pela  visão  que  me  acompanha  neste 
momento,  pelas  deploráveis  desordens  do 
lar  do  pobre,  que  este  projecto  vae  produzir. 

Sr.  Presidente,  não  se  mo  falle,  a  não  ser 
a  titulo  de  gracejo,  de  umas  quantas  leis 
existentes  em  vários  Estados  da  Republica, 
instituindo  a  vaccinação  obrigatória .  Estas 
leis,  sabe-se  que  existem,  porque  ha  uma 
meia  dúzia  de  linhas  impressas  em  uns  avul- 
sos depositados  no  arcbivo  publico  do  cada 
um  desses  Estados;  mas  essas  leis  não  são 
executadas,  não  se  tentou  executal-as  em 
Estado  nenhum,  como  S3  irá  fazer  com  a  lei 
federal  que  se  vae  votar  o  a  qual  com  ante- 
cipação nósjã  sabemos  o  que  serã  nesta  Ca- 
pital Federal.  (Apoiculos,) 

O  illustre  preopinante  começou  afastando 
do  debate  o  que  ha  de  mais  tyranico,  o  que 
ha  de  mais  olfensivo,  o  que  ha  de  mais  ás- 
pero, o  que  ha  do  mais  aggressivo  no  pro- 
jecto, que  vera  decretar  um  typo  do  grande 
offlcial  I 

Quem  está  vaccinado,  tom  saúde  a  juizo  de 
Estado;  quem  não  esta  vaccinado,  não  tom  a 
sando  que  o  Estado  taxou,  decretou,  mediu, 
estipulou,  demarcou  ! 

Quem  não  está  vaccinado  é  uma  ameaça 
para  a  saúde  publica ;  quem  está  vaccinado, 
tem  a  saúde  que  o  Estado  exigo,  está  em  con- 
dições de  absolutamente  não  prejudicar  a 
saúde  publica ! 


Ora,  isso  não  ô  uma  verdade,  e  dahi  a  ne- 
cessidade de  se  encarar  o  problema  partia  io 
das  suas  próprias  fontes. 

Quem  está  vaccinado,  primeiro,  nem  sem- 
pre está  garantido  contra  essa  repellente 
moléstia  {apoiadas) ;  segundo,  quem  se  oppõe 
á  obrigatoriedade  da  vaccina  não  impede 
que  quem  quer  que  seja  se  vaccine. 

E  o  que  se  nos  está  emprestando  implicita- 
mente, é  o  intuito  de,  pela  nossa  opposição, 
querer  de  alguma  sorte  vedar  ou  difficuítar 
a  disseminação  desse  processo  prophylatioo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu;  que  sou  con- 
trario a  este  projecto,  ainda  ante-hontem 
vaccinei  em  minha  casa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vaccino-se  quem 
quizor.  Si  esta  é  a  doutrina  corrente,  victo- 
riosa,  que  se  vaccine  quem  entender  ;  quero 
para  mim  a  liberdade  que  ha  de  querer  para 
si  o  nobre  Deputado  amanhã;  quero,  recusan- 
do-me  hoje  a  fazer  a  vaccinação  contra  a 
rossivel  varíola  nos  membros  da  minha 
familia,  poder  recusar-mo  mais  tarde  a 
fazer-lhes  a  vaccinação  contra  o  typho  pos- 
sível, contra  a  tuberculos3  possível,  contra  a 
poste  bubonica  possível,  contra  a  dlphteria 
eventual,  contra  o  cholera  conjectural,  etc. 

Não  ha  como  enfrentar  desde  logo  o  argu- 
mento produzido  pelo  illustre  Deputado,  no 
desdobramento  das  suas  theorias  favoritas  a 
respeito  do  papel  Estado.  Antes  de  a  fazer, 
convirá  acceital-os  como  uma  nora  politica 
genuinamente  republicana,  e  tirar  todas  as 
suas  consequências. 

E,  pergunto  à  Camará,  pergunto  a  todos 
os  honrados  Deputados,  pergunto  a  todos 
que  nos  lerem;  estarão  de  accordo  com  as 
consequências,  que  são  absolutamente  ló- 
gicas, e  logicamente  contidas  nas  premissas 
estabelecidas  por  S.  Ex.  ?  O  Estado  pôde 
impor  ? ! 

A  theoria  do  S.  Ex.,  contraria  âquella  que 
eu  acceito,  ó  que  a  tendência  universal  é 
para  alargar  cada  voz  mais  a  acção  do  Es- 
tado. 

As  tendências  na  sua  direcção  e  no  seu 
sentido,  podem  ser  assignaladas  pelos  gran- 
des sociólogos,  quando  estudadas  em  phasoj 
chronologicas,  em  épocas  bastante  espa- 
çadas, para  se  poder  saber  si  ellas  valem 
como  movimento  de  conjuncto,  de  accordo 
com  a  evolução  eterna  da  humanidade 
ou  si  retrogradam  de  modo  que,  ainda  a  his- 
toria da  humanidade  o  demonstra,  quando  a 
m:\rclia  accentuida  da  sua  evolução  col- 
iectiva,  em  época  correspv>ndente  a  uma  ou 
duas  geraçÕ3S,a  30,60  ou  90  annos,parece  ao- 
centuar  uma  certa  direcção  e  um  certo  senti- 
do,quando  no  fim  desse  periodo  mais  ou  menos 
variável  se  vê  o  magestoso  movimento  reto- 
mar a  sua  directriz  primitiva,  veriâca-isie  eãà 
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o  que  em  astronomia  é  conhecido  pelo  facto 
da  retrogradação  apparentc  dos  planetas. 

E*  verdade  que,  não  tomando  em  conta  as 
curvas  da  pat^alaxo,  observada  a  marcha 
apparonte  de  ura  certo  planeta,  imagina, 
acredita  o  obsevador,  que  aquelle  astro,  de- 
pois de  ter  seguido  uma  certa  direcção  as- 
signalada  no  firmamento,  por  uma  série  de 
observações  feitxs  cjusecutivamente,  volta 
sobre  seus  passos  para  depois  proseguir. 

O  vulgo,  o  commum  dos  observadores, 
conclue  assim  ;  um  Kepler,  um  Newton  um 
Tycho  Brahe  accumulam  observações,  dedu- 
zem da  complexidade  dos  phenomenos  as 
leis  que  os  regem  e  vêem  dizer:  esta  6  a 
orbita  apparente  deste  astro,  elle  não  retro- 
grada, elle  descreve  uma  curva  toda  harmo- 
monica  cm  torno  do  sol,  centro  do  nosso 
sysiema. 

£'  assim  também  na  evolu^o  da  huma- 
nidade. Não  importa  hoje  cjmo  ha  200  an- 
nos  atrás  mais  do  que  hdje,  se  contar  para 
o  movimento  apparentemento  vlctorioso, 
maxiiné  em  politica,  maxiiné  em  administra- 
ção, maxiiné  oa  evolução  dos  povos,  sujeitos 
muitas  vezes  a  um  poder  verdadeiramente 
oppressivo  com  o  império  que  dã  logar  a  se- 
melhante manifestação  e  que  cessa  no  íimde 
pouco  tempo.  E  ainda  que  esse  ente  poderoso 
seja  um  Napoleão  Bonaparte,  tenha  a  força 
de  um  Foiippe  lí,  ainda  que  cUe  faça  aquelle 
espirito  de  jcicobinismo  tão  inielligente- 
mento  creado  por  Taine,  segundo  o  qual  o 
Estado  podo  ser  U5?)a  entidade  reguladora, 
por  tal  forma  quo  absorva  toda  a  n^ssa  viâa 
intellectual  o  positiva,  em  dado  momento, 
como  acreditou  o  despotk  da  Córsega,  qne 
pôde  puxar  do  relógio  e  dizer  :  neste  instante 
em  todos  os  legares  da  França  está  se  dando 
tal  pagina  de  Virgílio:  embora  outros  dés- 
potas possam  acreditar,  como  os  do  Santo 
Offlcio,  tribunal  da  luquisição^  que  é  possível 
montar  guarda  sobre  todas  as  opiniões  ;  em- 
bora ellés  acrediteni  que  podem  triumphar, 
décadas  após  décadas  se  passarão  e  a  huma- 
nidade retomou  a  sua  marcha  para  o  pro- 
ííresso,  quo  deve  ser  assignalado,  que  pôde 
ter  por  Icmma,  não  o  postulado  que  o  nobre 
Deputado  cmittiu  lia  pouco  na  tribuna,  mas 
o  oppt)sto,  po.s  o  progiosso  se  aforo  peia 
evolução  humana  tomada  no  seu  conjuncto, 
nesse  conjunctc  que  vem  desde  a  theocracia 
inicial  aié  esse  extremo  futura  para  onde  se 
dlri;/o,  e  no  qual  se  aemunstra  quo  o  impe 
rio  da  fo.ça  tende  atlinjinuir  cada  vez  mais 
e  qu  >  o  da  civilização  ó  a  result<tnte  do  do- 
niiuio  ci^scenie  da  espiritual  ida  lo,  do  cora- 
ção {)  da  intolligencia.    {Muito  bem.) 

Não  é  •  augmentando,  hypertrophiando  o 
papei  de.Siu  órgão  central  das  sociedades, 
(líjíjso  instrumento  do  coacção  jurídica,  o 
Iiictaio  ;  não  é  dando-lho  e«9e  desenvolví- 
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mento  monstruoso,  que  estaremos  cami- 
n liando  no  sentido  do  progresso,  estamos 
assignalando  um  certo  numero  de  mutações, 
o  scenario  se  modiíica,  os  contra-regras 
podem  fazer  as  mais  interessantes  phan- 
tasmagorias,  mas  isto  não  ô  progresso  ;  esta 
t  ndencia  pode  ser  victoriosa  em  10,  20  ou 
30  annos,  mas  no  íim  de  quatro,  seis  ou  oito 
gerações,  a  humanidade  retoma  as  suas  ten- 
dências ingenitas,  e  a  magestosa  evolução 
prosegue,  como  que  se  podendo  dizer  que 
aquelia  pequenina  phase  vale  lanto  como  as 
osci  Ilações  min  imas  do  planeta  humano,  da 
terra,  descrevendo  a  ellipse  conhecida,  em 
torno  do  sói,  sempre  a  ellipse,  com  ligeiras 
e  insignificantes  oscillações  em  torno  da 
curva  que  Ihj  serve  do  eixo,  devidas  ás  per- 
turbações secundarias  imprimidas  pelos  gran- 
des astros  que  lhe  passam  nas  circumvlsi- 
nhanças,  Júpiter,  Saturno  e  outros. 

Assim,  na  sociedade  actual,  poaem  certos 
déspotas  acreditar  que  comprimem  o  senti- 
mento individual,  emprestando  ao  Estado 
força  precária,  porque  nada  ó  duradouro;  no 
fim  de  algum  tempo  de  tal  illusão,  apenas 
se  dirá  que  serviram  como  confirmação  da 
theoria  eterna  do  verdadeiro  progresso  hu- 
mano [muito  bem). 

Foi  assim  na  theoria  dos  Andes,  naquillo 
que  um  historiador  afamado,  Bancroft  cha- 
mava o  despotismo  peraviano  e  que  eu  chama- 
rei o  despotismo  peruano ,  Nessa  época,  o  Inca 
decretava,  o  estado  também  era  paternal,  a 
lei  não  queria  esmagar  ninguém,  queria  pro- 
teger a  toios,  ia  ao  encontro  das  classes 
menos  favorecidas,  distribuía  terras  irmã- 
mente por  iodos  os  súbditos,  revia  essa  dis- 
tribuição todos  os  aunos, procedia  de  modo 
que  primeiro  se  fize&se  a  lavoura  do  pobre, 
do  enfermo,  do  soldado,  para  depois  cada  um 
cuidar  da  sua,  dava  regras  sobre  o  casamento 
e  sobre  todas  as  suas  consequências  physio- 
loglcas;  era  esse  Estado  ideal,  que  em  vez  de 
estar  no  futuro,  como  acredita  o  illustre 
Deput  ido,  está  em  remoto  passado,como  a 
Historia  demonstra,  na  theocracia  judaica, 
impondo  a  circumcisdo,  na  jesuítica,  como  na 
islâmica,  fazendo  com  que  o  muezziuo  su- 
bisse ao  minarete  e  désso  o  dignai  para  que 
em  cada  dia,  em  hora  determinada,  se  fizosso 
uma  certa  couba,  ou  se  deixasse  do  fazer 
ouu'a..  .{Riso), 

Não  está  no  futuro  este  facto  ;  está,  sim» 
nopa&sado.  bastaria  acceiíar  estas  iheorias 
que  explicam  o  projecto  actual,  ás  quaes 
eatá  filiada  cfiie,  como  está  filiado  um  outro 
projt  cto  defendido  pelo  illustre  Deputado  o 
combatido  pelo  relator  do  actual :  o  pro- 
jecto relativo  á  organização  do  credito  agrí- 
cola. 

O  Estado  papae,  o  E^^tado  doutor,  o  Estado 
pedagogo,  o  Estado  curandeiro,  o  Estado  sa« 
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cerdote;  por  que,  não  ?  Pois  não  é  o  Estado 
abençoan.lo  as  tropas  que  partom  para  a 
guerra,  o  Czar  ^  Pois  nao  é  o  Estado,  ex- 
ÍLciudo  na  Republica  Argentina  que»  para 
ser  presidente  da  iCepublica.  é  necessário  sor 
catholico  ? 

Não  são  assim  os  Esta,do3  Unidos  da  Arae- 
rica  do  Norte,  instituindo  penas  a  quem 
blaspheraa  o  negando  accessoi  k  cargos  pú- 
blicos a  quem  não  ■. credita  ©m  Deus  ?  Não 
é  o  Estado  confundindo  a  funcção  propria- 
mente governamental  o  material  na  pissoa 
de  Sua  Magcsóalo  Britannici  ? 

E,  a  propósito  dessa  tonlencia,  quando  nós 
fizemos  a  separação  da  1,'i'eJA  do  Estado, 
quando  nós  instituímos  o  decroto  do  7  de  ja- 
neiro de  1890  e  o  desdobramos,  em  suas  con- 
sequências na  Constituição  da  Republica,  nós 
estávamos  caminhando  para  a  fronte  ou  nós 
estávamos  retrogradando  ?  Na  opinião  do  il- 
lustre  Deput  ido  por  Minas,  nós  estávamos 
retrogradando,  nós  estávamos  diminuindo  a 
funcção  do  Estido.  O  Est  ido  nã^)  intervinha, 
como  não  interveiu  até  então,  para  dizer  em 
que  disposição  do  Código  Penal  incide  aquelle 
que  tivesse  de  destruir  as  verdades  eternas 
da  existência  de  Deus  e  da  immortalidade  da 
alma.  O  Est  ido  diminuía  as  suas  funcções, 
reduzia  a  sua  intervenção;  nosto  caso,  nós 
não  progro  iamos,  nós  retrogradávamos,  se- 
gundo a  concepção  do  Estado  que  o  illustre 
Deputado  sustenta. 

Eu  quizcra,  snnhorcs,  deixar  quo  se  enga- 
lanasse o  meu  coração  nas  alegrias  que 
conduz  á  tribuna  da  Camará,  sempre  tão 
jovial  o  hilariante,  o  illustf  e  preopinante; 
quizera  mesmo  partilhar  do  seu  alto  poder 
da  abstracção,  que  lhe.  facilita  não  ver  o  que 
se  passa  nesta  Capital. 

E  antes  dií  ser  lei  effectivamen+i<^  o  mons- 
truoso projecto  a  quo  dou  combato  indefesso, 
S.  Ex.  lê  e  não  .icreJita;  informam  n^o  e 
não  cré;  contara- lho  o  casj  e  parece-lhe  um 
ex.iggero.  Um  que  fosse  não  teria  impor- 
tância. 

O  meu  doentio  eslado  d*alma  faz-me  sup- 
por,  como  si  no  meu  próprio  lar  fosse,  o  que 
já  tem  occorrido  no  seio  das  familias  prole- 
tárias. 

E  foi  para  isso  que  eu  appellei,  quando  in- 
duzi á  Camará  a  olhsír  para  lacts  factos, 
descrevendo  aqui,  pelas  noticias  não  contes- 
tadas o  incontestaveis.o  que  se  passa  cm  muito 
lar  destas  classes  proletárias  a  qiio  o  illusnre 
Deputado  se  referiu  cura  tamaolia  superiori- 
dade de  vis  vas . 

O  Sr  David  Campista  Não  apoiado;  sou 
ura  íilho  do  povo . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex,,  como  cu, 
pertence  á  burguezia. 


I     O  Sr.  David  Campista— A'  democracia. 

O  Sr.  LUrbjsa  Lima— Sim;  mas  ã  demo- 
cracia do  ponto  de  vista  em  quo  no^  encon- 
tramos: V.Ex.  disíiiuítissimo  profissional  na 
advocacia  o  eu,  perfcenconlo  incoherente- 
mento  ao  exercito  parmanente  —  fazemos 
parte  da  bu  -guezia. 

Eu  li,  entre  muitos  outros  f  ictos  noti- 
ciadas, som  contestação  possível,  nas  folhas 
desti  Capital,  o  seguinte: 

Um  homem,  cujo  nome  o  Correio  da  Manhã 
declin  V,  tinha  um  filh j,  único  encanto  do  seu 
lar.  Esta  pobre  gonte  tem  esna  víscera 
vulgar— o  coração— com  o  mesmo  fviitio,  como 
nós  outros,  da-ihcs  a  almi  pira  possuir 
expansões  altruístas,  para  se  deixarem  em- 
bevecer pjlas  solicitações  da  bo!idaie,  como 
nos  dã  a  nós  outros,  que  possuímos  cm 
nossos  lares  essas  croaturinhas  que  são  o 
melhor  da  bunaventurança  possivel. 

Este  honrím  viuadoocjr  de  vari-da  seu  fi- 
lhinho— vaccinadoounão  vaccinado,  isto  pouco 
importa,  porque  muita  gente  vaccioada  tem 
morrido  nes:a  Capital.  Crente  de  que  ama 
lei  aqui  vutada  havia  do  ser  cumprida 
sem  sophisma,  e  que  o  regulamento  expedido 
havia  de  ser  calcido  sobre  ella  —  o  regula- 
mento sanitário  —  pediu  que  lho  dessem  au- 
torização para  tratar  do  seu  hlhiuho.  se- 
gundo as  cand.ções  estatuídas  pela  Saúde 
l^ublica.  Que  sim,  mas  antes  de  expirado  o 
prazo,  voltou  o  delegado  do  hygicne  e 
ordenou  quo  a  criança  seguisse  para  o  hos- 
pital. O  pae  deseja  acompanhal-a.  Con- 
sente o  deiogado  de  hyglene,  o  segue  o 
pobre  homem,  separando  do  seu  lar,  dos 
carinhus  mjiternos.  das  caricias  do  todos  os 
membros  da  família  o  pobre  enfermo,  e  o 
leva  pura  o  hospitaL  Ani,  ao  entrar  no  por- 
tão, é  po^«to  fora,  a  criança  lhe  é  arrebatada 
para  morrer,  com  todas  as  garantias  legaes, 
segunio  os  dictames  da  piedade  official,  por- 
que ô  um  crimo  esse  pae  prottnder  ter  o 
supremo  consolo,  este  conforto  extremo,  de 
fechar  os  olhos  a  um  filhinho  que  morro  e  de 
beijar  pela  ultima  vez  e^sas  faces  entumeci- 
das pelas  pústulas  variolicas.  {Muito  bem  ; 
muito  bem. ) 

Isto  se  não  lhes  dóe.  dóo  a  mim:  n^o  tenho 
ossa  veia  faceta,  para  faz3r  uma  critica  iró- 
nica sobre  casos  desta  ordem.  Perdoe-me 
V.  Ex.:  falta-me  e.^to  feitio;  não  obedeço 
a  nenhuma  dessas  tendências,  muito  embora 
pareça  uma  manifestação  doentia  de  uma 
alma  que  se  lhe  não  dd  bater  palm»«s  á  pieda- 
de offlcial,  decretada  pelas  autoridades  of- 
flciaes  dos  altos  poderes  da  Republica. 

Nunca  pude,  nunca  esteve  nos  limitos  das 
minhas  forças  encarar  um  problema  desses, 
como  quem  le  uma  pagina  curiosa  de  uma 
preciosidade  rara,  um  volume  empoeirado 
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do  uma  bibliotheca  do  amador,  secc  \,  dando 
apenas  maior  ou  menor  prazer  inteIJectual 
com  o  contrastal-a  cora  certo  numero  de 
theorias  anieriormento  hauridas. 

Não;  fui  induzido  a  dar  combato  ao  pro- 
jecto, encar;indo-o  na  sua  realidade  viva,  nos 
seus  eíleitos  práticos,  tal  qual  ello  vae  reinar, 
como  uma  megera  posí5es>a,  nesta  Capiíal  ; 
porque,  fora  delia,  ello  valerá  tanto  quanto 
todas  estas  outras  líis  innocn;  s,  posturas 
ou  leis  estaduaes,  pouco  importa,  que  em 
alguns  KsLados  teem  sido  decroadas,  insti- 
tuindo  a  vaccin  u;ão  obrigatória. 

Não  se  vaccina  o  jagunço,  porque  o  jaíjrunço 
não  appella  paia  o  ultimo  liygienista  sábio, 
que  escreveu  um  livro  formoso  em  Pariz:  ap- 
pella  para  um  arg'iniento  mais  solido  I  Nâo 
se  vacciuam  os  nossos  concidaaãos  no  inte- 
rior do  Brazil,  porque  esta  gente  aindi  está. 
tão  atrazada  que  acreditai  que  a  liberdade 
não  se  recebe  como  um  prosentí  régio;  a 
liberdade  toma-s»  o  só  ô  digno  delia  quem 
é  capaz  de  porella  se  bater  na  eífectividade 
do  to^'as  as  suas  manifestaçô^js  na  vida  collc- 
ctiva !     (Muito   hem\  muito  bem.) 

A  que  vera  recordar- se,  como  o  foz  em 
aparte,  o  agora  muito  mais  brilhantemente,  o 
illustre  prcopinante,  o  conceito  da  liber- 
dade ? 

Ninguém  (sUl  confundindo  a  liberdade,  a 
a  liberdade  que  serviu  para  tanto  thema  de 
divagação  oscoiasti' a;  para  doutrinação  tão 
copiusa,  em  matéria  de  livro  arbítrio  e  de  de- 
terminismo, de  libordado  psychica  —  essa 
liberdatie  absoluta, sonho  de  quanto  metaphy- 
sico,  incompatível  com  a  simples  noção  do 
lei,  que  6  a  constância  na  variedade,  rogeutio 
todoa  08  phenomenos,  quao.-quor.  do>de  os 
phenomenos  physicos  até  os  phenomenos  so- 
ciaes,  moraes, jurídicos  —com  a  liberdade  em 
face  do  Estado. 

Si  o  Eístado  não  pôde  intervir,  esta  inca- 
pacidade, decretada  para  ello,  vale,  t-m  rela- 
ção áquelle  que  gosa  do  seu  beneficio,  por 
uma  liberdade  absoluta.    {Muito  bem,. ) 

A  consciência  não  se  desdobra  nos  estados 
de  razão  que  lhe  apraz,  que  apraz  â  fantasia 
de  cada  qual:  obedece  a  ura  conjuncio  de 
condições  atavic;ís,physiologicas,  de  meio,  na 
concepção  mais  larga  deste  vocábulo,  do  meio 
telúrico,  cósmico,  moral,  ctc;  mas,  em  face 
do  Estado,  a  liberdade  dessa  consciência  é 
absoluta. 

E  a  luta  secular,  que  caracteriza  o  anti- 
quissimo  problema  do  duelo  entre  a  liberdade 
o  a  autoridade,  consistiu,  ao  contrario  do  que 
o  illubtro  L'cputado  aqui  imaginou,  em  re- 
duzir a  autorilado  material  a  limites  cada 
voz  mais  re.sirictos,  o  em  elevar,  dignifi- 
cando a,  do  pjnto  do  vista  moral,  iiistruindo- 
a,  apparolhando-a,  aporcebendo-a  para  o 
sirvgglefor  life^  a  liberdade  individual. 


O  homem,  cada  voz  mais  apto,  cada  voz 
mais  ioáiruido,  cada  vez  mais  moralizado, 
cada  vez  mais  cônscio  dos  sentimentos  de  so- 
lidariedade e  dos  sentimentos  de  continui- 
dade, vae  merecendo  ura  quinhão  cada  vez 
maior  de  liberdade  no  exercício  do  sua  acti- 
vidade civil.  (Muito  bem.) 

Não  ô  a  libordade  psychica,  não  se  vae 
caminhando  para  uma  protenção  anarchica 
de  nos  fazer  crer  que,  sob  tolos  os  aspectos 
da  actividade  individual  ou  collectiva,  po- 
demos andar  fora  dos  trilhos,  como  se  diz  na 
linguagem  vulgar,  quando  é  sabido  quo  tri- 
lhos existem  para  todos  os  movimentos  e 
esses  trilhos  não  i^ão  outra  cousa  sinão  as 
leis. 

Sim  ;  tudo  se  discute,  lembrou  o  illustre 
Deputado  ;  mas,  destas  cousas  que  se  dis- 
cutem todas,  o  capital,  o  essencial,  é  distin- 
guir entre  aquellas  cousas  que  se  discutem, 
quo  se  debatera  no  dominio  da  actividade  in- 
tellectual,  da  actividade  didáctica,  da  acti- 
vidade pedagógica  c  aqu«^llas  outras  a  que  o 
Estado  quer  emprestar  o  seu  concurso. 

Si  se  vae  citar  um  trecho,  uma  parle  da 
mathematica,  para  mostrar  que  ató  isso  so 
discute,  6  preciso  primeiro  recordar  que 
não  ó  esse  o  problema,  porque  não  se  trata 
de  fazer  impor  pelo  Estado  aquella  convic- 
ção: quando  o  Estíido  tem  que  impor,  tem 
quo  decretar  qualquer  principio  que  reputa 
ifcientiíico,  abusa,  tyraniza,  faz  a  mesma 
cousa  que  faria  si  decretasse  a  supremacia 
da  igreja  calholica  sobre  outra  qualquer, 
si  decretasse  que  se  usasse  a  homoíopathia 
contra  a  alopathia.  E  o  Ebtado  vae  decretar 
uma  cousa  destas  no  projecto  actual. 
(Apartes,) 

Ah!  Nâo  se  trata  do  principio  levantado 
pelo  illustre  Deputado,  permitta  que  o  diga, 
aliás  com  certa  infelicidade,  da  proposição 
lida  ha  tantos  séculos,  nas  obras  de  máthe- 
matici  de  segunda  ordem,  quo  Augusto 
Com  te  chamou  do  geometria  didáctica,  que 
flca  tão  abaixo  de  Archiraedes  e  Appolonio, 
mesmo  para  não  sahir  da  antiguidade.  (Ha 
vários  apartes,) 

Sobre  o  ponto  a  que  so  referiu  S.  Ex.  ha 
divagações  quo  não  são  acceitas  poios  ho- 
mens de  sciencia,  e  já  deu  a  S.  Ex.  o  cri' 
terium  pelo  qual  verá  quo  não  valem  scien- 
cia  absolutamente. 

Nenhum  engenheiro,  que  são  aquelles  quo 
applicam  a  mathematica,  como  os  médicos 
applicam  as  índucções  da  biologia,é  capaz  de 
construir  uma  abobada,  ponte  ou  ediílcio, 
baseando-se  nos  quatro,  nas  n  dimensões  de 
um  celebre  autor. 

Ha  rcalmentj  uma  verdadeira  manifesta- 
ção de  GnarcKia  mentul,  mesmo  neste  as- 
sumpto, como  Augusto  Comte  já  tinha  as- 
signalado,  para  premunir  os  espíritos  que 
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teem  necessidade  de  accuiuul  ir  os  thesouras 
do  saber,  concentradus  pelos  verda,d(*iros 
sábios,  para  não  doixar-S3  arrastar  pelos 
ociosos  da  sciencia. 

Faz-nos  lembrar  aquello  typo  do  alloraão. 
que  liiva  30  ou  40  annoá  debruç.ido  sobre 
uma  pequenina  folha,  de  certa  esp  jcÍsí,  que 
só  cresce  a  uma  dada  í''poca  do  anno,  em 
certo  clima,  para  descobrir  uma  coliula  que 
tem  um  certo  núcleo  e  sobre  ella  escrever 
uma  memoria,  sem  importância  para  o  bem 
estar  social... 

O  Sr.  David  Campista  —  E*  também 
sciencia. 

O  Sr.  Barbjsa  Lima — Nào  é  sciencia.  A 
sciencia  tem  de  se  submetter  á  moral. 

Augusto  Comte  queria  assignalar  que  a 
moral  pôde  se  desdobrar  sem  sous  aspectos 
parciaes,  por  abstracção,  unicamente. 

A  sciencia  t«  m  na  base  a  maUicmatica  e 
na  cúpula  a  moial,  porque  o  escopo  da  hu- 
manidade é  attingir  a  moral.  (Apoiados.) 
Nâo  conheço  outras  pretensas  classificações. 

O  Sr.  David  Campista — São  as  que  não 
adopta.  Ha  outius  muitas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tudo  depende  de 
umatheoriade  classifica  .õí^s. 

V.  Ex.  tocou  no  ponto  em  que  mais  de 
perto  vem  auxiiiar-mo,  accontuiuido  bera  a 
profunda  divergência  oriunda  do  um  equi- 
voco em  que  V.  Ex.  elabora,  quo  valou  pjr 
um  verdadeiro  presupposto,  mercê  da  qual 
conquistou  V.  Ex.  o  bom  humor  da  Camará. 

K'  que  cada  vez  que  nós  op;)()mos  uma 
opinião  á  de  SS.  EKx.,  nós  et-tamuá  atten- 
tando  contra  a  liberdade  esi^iiritual. 

O  Sr.  David  Campista— V.  Ex.  foi  quem 
dissQ  iss  J . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não,  ab?olutamonto. 
Eu  não  que.  o,  jáo(Ji>se  aqui,  em  resposta, 
que  a  Camará  devo  ter  a  bcníjvulcncia  de 
lembrar-.^e.  áinU  de  improviso  ao  iliuátie 
Deputado  Sr.  Alfredo  Varella:  eu  não  quero 
a  Republica  sinão  para  que  ella  perinitta, 
cora  a  maior  largu()Za,  a  discusísão  om  torno 
de  todas  a.s  qucstõ.  s,  o  susteniar-se  todas  as 
doutrinas,  includve  a  mais  absoluta  liber- 
dade de  pr(''dica,  escripta  ou  oral,  para  oá 
monarchistas.  E,  a  respeito,  lembrei  que 
fui  um  dos  hignatarirs  de  uma  emenda  que 
mandava  su;  primir  oart.Oj  da  Cunsi.ituiç;io] 
que  dizia— não  sepóue  admittir  ádeliburagão 
pr(»j(  Oto  tonrlcnto  a  abolir  a  fornia  republi- 
cana friiiTaliva. 

Ah  !  uifis  supprima-se  ! 

Si  a  Nução  entender  que  se  deve  abolir  a 
forma  federativa,  que  se  deve  anolir  a  forma 
republicana»  faça  se  ;  eu  continuarei  a  me 


baer  pela  minha,    na   crença  de  que   é  a 
melhor  ;  mas,  suppriina-89. 

Ti'(juxe  isto  para  mostrar  como  mantenha 
a  lib  Tdade  do  opiniões. 

Agora  <ii;o  que  existe  attentado,  quando 
atrás  destAS  opmiões,  sustentad:jbs  por  uns 
theointas,  eu  vejo  a  policia  de  sabre. 

Não  quero  saber  si  acreditam  na  etficacLa 
da  vacc^na;  nós  divergimos,  discutimos  nais 
sociedades  scien li âcas,  nosjornaes,  em  toda 
parte;  uns  susteniaíu  que  a  vaccina  iminu- 
niza,  e  sustentam  também  que,immunizando, 
ella  não  leva  ao  individuo  umpres.noe  de 
grego;  não;  leva  só  aqueila  bundade,  não  leva 
mal  algum. 

Outros  sustentam  que  nem  é  verdade  que 
immuuize  sempre,  e  o  que  ó  peiur,  que 
muitas  vezes,  a  pretexto  de  intro  uzir  S3  no 
individuo,  em  sua  constituição,  uma  mo4ii- 
ôcação  cap  iz  de  resistir  ã  variola,  iniro^iuz- 
se-lhe  concomitantemente  o  germem  de  mui- 
tas outras  moléstias. 

Ora,  sustente  quem  quizer  estas  theorías. 
Nós,  tão  longo  estamos  de  ser  a/^a*ed8Ívos, 
que  nós  mesmos,  que  não  acreditamos  na 
vaccina,  mus  que  reputamos  um  processo  te- 
merário, uma  experiência  arrisccida,  nós  que 
absolutamente  não  queremos  que  o  Governo 
imponha  a  vaccina,  nós  de  forma  alguoia 
queremos  prohlbir  ou  diífi  ;ultar-lhc  todos 
os  meios  para  que  a  vulgarize  quanto  qui- 
zer,  Vaccioe  se  quem  quiser. 

Mas,  vaccino-se,  pjiviue  ? 

Diz  o  Estado  agora  :  é  porque  este  in- 
dividuo  pôde  vir  a  contrahir  variola! 

E'  uma  puliiica  preventiva,  ó  uma  poli- 
tica vaccuin,  politica  que  obseca,  que  var- 
rerá do  cada  cérebro  a  lógica  ou  é  a  lógica 
vaccal,  pjrque  recuam  diante  das  conse- 
quências ! 

O  principio  na  vaccinação  é  seguro,  dizem; 
é  talvez  mais  suguix)  qu3  os  sães  de  quinino, 
qu }  premunem  o  individuo  contra  os  ata- 
ques do  impaludismo. 

Já  ha  exompio.j  om  paizes  cultos  de  qui- 
nino obrigatório.  Lá  so  o  toma  em  cachets^ 
poi  que  ha  outro  modo  de  se  cornar  o  qui- 
nino— em   injecções  hypodermicas . 

E  o  tubor^tuloso  ?  E'  ou  não  um  perigo 
maior,  mas  muito  maior,  na  opinião,  não  de 
moía  dúzia,  mas  de  todos  que  escrevem 
sob  'e  osíe  assumpto,  do  que  o  individuo  que 
póie  vir  a  ter  variola  ? 

O  Estado  o  que  esta  fazendo  ?  Esta  pre- 
munindo a  sociedade  contra  os  ataques  da- 
quelles  indiviaujs  equiparados  i^os  leprosos 
da  idade  mOdia,   aos   lázaros, 

O  E>tado, assim  autorizado,  ó  consequência 
que  sae  da  doutrinação  do  illustre  preopi- 
nante,  intervém,  primeiro,  para  voriâcar  si 
oinlividuo  está  ou  não  com  a  tuberculose 
incipiente*  Principus  obsta^  é  a  doutrina  quQ 
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está  na  legisla)  çâo.  Dahi  á  reacção  ciractn- 
ri8t.ica  da  tubercniina,  tom  de  ser  tubor- 
culinizado  se ^^iiDdj  o  processo  de  Kock.  E 
como  ello  6  um  porigo,  porque  vao  transfor- 
mar Srt  em  sementeira  do  bacillos,  esse  in- 
dividuo tem  de  recebar  óleo  do  ficado  de 
bacalháo  por  decreto.  (Riso). 

R  porque  nâo  ?  Essa  (5  a  concepção  do  Es- 
tado, a  que  chegou  o  iUustre  Disputado  na 
sua  dissertação. 

Já  aboli'iio3  a  fraternidade^  jã  abolimos  o 
citoyen  que  o  teimoso  Anatole  Franco  applica 
(juandose  dirige  aos  seus  ouvintes,  nas  con- 
ferencias que  realiza. 

Tínhamos  abolido  saúde  nos  offioios,  mas 
decretamos  saúde  hoje. 

O  Estado  é  appart-lho  de  coacção  ?  Quem 
duvida  ?  O  Estado,  o  Governo  temporal,  quer 
dizf»r  a  furça  material. 

Dizia-  e  antigamente — a  força;  não  se  pôde 
dizer  mais— a  força,  porque  a  persuasão  é 
força,  a  convicção  6  força,  a  frça  é  exer- 
cida pelo  conselho  rural;  a  força  é  a  que  nos 
advirá,  do  zelo  com  que  defendemos  o  nosso 
lar,  oriunda  do  amor  que  nos  prendo  aos 
entes  que  nos  são  caros,  e  valo  mais  do  quo  a 
força  i»ppres8ora  do  Governo. 

Mcis  a  força  material  exerce  uma  funcção 
jiiriíUca. 

Mas  exerço  até  onde  ?  E*  na  delimitação 
cesso  circulo  que  está  a  questão. 

Ah  !  Porque  ella  ex-^rce  em  taos  casos,  im- 
põe o  typo  de  couraçado,  o  typo  de  canhões 
e  typos  do  pontes,  tudo  quanto  corre  sob  a 
acção  do  Estado,  sobre  o  meio  cósmico. . . 

Já  um  notável  economi^ita  dizia  quo  era 
preciso  distinguir  entre  os  dous  aspectos  a 
acção  do  poder  publico  sobi*e  os  meios  ma- 
tí»riaes,  p(»la  instrucção,  pela  doutríoaçã*» 
pela  convicção  o  nunca  polo  sabi*o,  nunca 
pela  cadeia. 

O  Ss.  David  Campista— Ha  um  meio  jurí- 
dico em  que  intervém  a  scieacia  official,  es- 
colhendo uma  doutrina  para  o  caso  A  ou  ^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como? 

O  Sr,  David  Campista—  V.  Ex.  diz  quo 
esta  doutrina  8Ó  se  verifica  em  um  moio 
Cósmico,  e  eu  digo  que  não,  qu()  a  scíencia 
oíhciai  não  impõe  só  canhões,  mas  também  o 
direito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — V.  Ex.  entende  que 
o  (liroHo  6  uma  esphera  que  ti3nile  a  abran- 
ger todas  as  outras,  e  ou  entendo  que  não. 

O  Sr.  David  Campista  e  outros  Srs. 
Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Isto  6  um  circulo 
vicioso  O  direito  é  aqueila  norma  quo  o  es- 
tado impõe,  norma  faciendi  ;  nao  mo  refiro 
á   norma   agendi,    {Trocam -se    apartes.)    O 


ENtado  regula  o  casamento,  mas  por  ven- 
tura impõe  o  casament ),  como  se  quer  im- 
por a  vacci nação  obrigatória?  {Trocam-se 
muitos  apartes,) 

Dir-se-ha  que  é  uma  imposição  brutal, 
obrfgar-so-me  a  receber  um  pontaço  do  ad- 
versário ou  amatal-o  a  tiro.  Não,  sobretudo 
os  mineiros  não  pode:n  dizoi'  o.vio  o  serviço 
militar  se  tornou  oíToctivo  em  Minas. 

O  Sr.  Wencrslau  Braz— Sobretudo  os  mi- 
neiros ? 

O  Sr.  Carlos  Peixoto —  Não  é  o  caso,  o 
caso  ó  que  está  na  Constituição  a  obrigato* 
riedade .  (Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Garanto  quo,  si^mo 
ouvisse  até  o  fim,  havia  de  concordar  com- 
migo. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto—  Acudi  á  sublinha 
•ias  s  ias  palavras. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Pois  não  é  oste 
exactamente  um  dos  mais  preciosos  teste- 
munhos do  vigor  da  luta  em  prol  da  liber- 
dade, dados  por  um  Estado  que  prefere  a 
formada  Constituição,  segundo  a  qual  o 
oxorciro  se  preencho  pelo  voluntariado,  o, 
só  na  filta  deste,  polo  sorteio,  e  este  norteio 
só  attinge  a  um  numero  insignificante  de 
vagas  abertas,  mas  subordinado  ao  »rt.  27, 
§  28  da  Constituição.  {Os  Srs,  Francisco 
Veiga  e  David  Campista  e  outros  Srs,  Deputa^ 
dos  dão  apartes). 

Ha  distincçãj  entro  crença  e  religiões. 

Para  V.  Ex.  religião  6  synonimo  do  theo- 
logismo;  para  mim  nãoé.  O  positivista  dirá: 
a  minha  crença  me  impeie  de  acceitar  o 
voto  obrigatório  ;  ou  não  sou  partidário  do 
suffívvgio  universal ;  não  acredito  nas  bel- 
lezas  'lesto  apparolho. 

O  Sr.  David  Campista  dá  outro  aparto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  suffragio  uni- 
versal ó  modificado  polo  voto  a  descoberto. 
{Pausa,) 

Veja  V.  Ex.  como  estou  mais  preciso  nes- 
tes p  mtos. 

Só  me.  I  te  ollo  distinguiu  quando  a  autori- 
dade d«^ve  intervir  ou  não. 

Mas  eu  poderia  ser  apanhado  nessas  con- 
tradições si  qu'zessom  emprestar  a  cada 
uma  dessas  mauifestaçõ>)8  que  V.  Ex.  recor- 
dou.o  cunho  do  apoio  da  espada  ou  da  cadeia. 

As  divergências  podem  continuar  a  exis- 
tir. A  situ  ição  no<8a  '^  coheronte,  desde  que 
não  collocamos  ao  lado  de  cada  thooria  um 
policial  armado  de  sabre  ou  a  ameaçada 
cidoia  ou  da  multa. 

Eu  vi  susttintar  aqui  esta  opinião,  que,  si 
I  não  mo  engano,  pissou  e  foi  approvada  e 
1  tinha  ató  o  quo  se  chama  interpretação  an- 
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anno,   que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  u  exercício  de  1905; 

2*  diâcuãs^  do  projecto  n,  185,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel, 
para  effeetuar  o  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos,  r<*Jatiyas  aos  vários  Minis- 
térios. 

Segunda  parto  (ás  2  1/2  horas  ou  antos): 

Continuação  única  da  discussão  do  parceer 
n.  121  C,  de  1904,  sobre  emendas  offereúd  is 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  1^1,  deste  anno, 
do  Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinação  o  revaccinaçao  con- 
tra a  varíola,  alóm  daquellas  acert^a  das 
quaes  a  Commissão  de  Orçamento  já  dera 
parecer ; 


Discussão  única  do  parecer  n.  65  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  65  B,  deste  anno,  sub- 
stitutivo ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza 
o  quadro  dos  audltoroj  do  exercito,  declara- 
ção dos  seus  direitas  e  deveres,  tornando 
extensivos  ao  auditor  da  marinha  e  dando 
outras  providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1904, 
pormittindo  aos  funccionarios  civis  fedorae^, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente Á  Sociedade  Anonyma  «Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes» 
até  dou9  terços  'los  seus  ordenados  para  paga- 
gemento  de  fornecimentos  qn^^  lhes  tenham 
si'io  feitos  pela  mesma  sociedade,  e  dá  oucras 
providencias;  com  pareceres  das  Commissões 
de  Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  ses.sâo  ás  5  lioras  e  35  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Sr s.  Oliveira  Figueiredo  (í^  Vice- Presidente),  Júlio  de  Mello  (2*  VicePrâ' 

sidente)  e  Oliveira  Figueiredo  (/"  Vice- Presidente) 


Ao  meio  dia  procodo-sn  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  JuUo 
do  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wandnrh^y  do  Mendonça.  Joaquim 
Piros,  Maiiricio  do  Ai)ri'.u,  líossanah  de  Oli- 
veir.k,  Luiz  Domin^uíS.  Dias  Vieira,  Bozor- 
ril  Fontenelio,  (jonçalo  Sjiito,  Fonseca  e 
Silva,  Modídros  o  Albuiiu<irquo,  Bricio  1'ilho. 
Malaquias  Gonçalvív^?,  Poilro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiró  io,  Euzebio  de  Andrade,  Jo- 
viniano  do  Carvalho,  Neiva,  tíulcào  Viaona, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drijruos  Saldanha,  Bernardí)  Hor'.a,  Herodia 
de  Sá,  Nelson  de  Vasconcellos.Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Laurindo 
Pitta,  Silva  Castro,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da 
Cunha,  Antero  Botelho,  Carneiro  de  Re- 
zende, Bueno  de  Paiva,  ,Toão  Luiz  Alves, 
Heoriquo  S alies,  Carlos  Ottoni,  Olyntho  Ri- 
beiro, Wencesláo  Braz.  Galeão  Carvalhal, 
Domingues  de  Castro,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Cândido  R  )dri,snos,  Rodolpho  de  Mi- 
rania,  Hormeiie«íildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Aiiino  Ribeiro,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 


Soares  dos  Santos,    Juvenal  Millor,   Marçal 
Escobar  e  Homem  do  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  o  sem  debato  approvada  a  a-ita    tia 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 


O  Kr.    Alencar    Guima,r&ef» 

(/•  Secrelario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  DepuUdo  AiToxellas  Galvão,  com- 
municando  que  tem  deixado  do  comparecer 
áá  sessões  por  motivo  de  moléstia . —-Intei- 
rada. 

Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  commuoicando  que,  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  fui  sanccionada  a  reso- 
lução do  Cono^resso  Nacional  abrindo  o  cre- 
dito especial  de  6:434)1580,  para  pigamento 
a  Francisco  AíTonso  Palia,  cessionário  de  di- 
versas ex-praças  do  exercito,estaoionadas  era 

Maíito  Grosso. —Intairada.  Archive-se  o  auto- 
grapho. 
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Requerimento  do  tenente  do  Exercito  João 
Evangelista  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  pe- 
dindo (loiíB  annos  de  licença,  com  todus  os 
vencimentos,  afim  do  ir  á  Europa  estudar, 
construir  e  experimentar  o  aerostato  do  sua 
invrnção  denominado  Aromave  Projéctil. — 
A'8  Com  missões  de  Marinha  e  Guerra  e  d© 
Orçamento. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dus  trabalhos,  as  so^i^uiutes 

HEDACgÕES 

N.  166  A—  1904 

Redacção  fintl  do  projecto  n,  i66^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria^  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
i:5õ3:$770^  para  pigamento  aos  herdeiros 
de  Gentil  Homem  de  Almeida,  dos  ordenadas 
que  deixou  de  receber  como  telegraphista  de 
â*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos^  de  22  de  março  a  3Í  de  dezembro  de 
Í895 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Miulsterio  da  In- 
dustria, Vi.ição  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  1:553.S770,  para  pau^ainento 
aos  herdeiros  de  Geut.il  Homem  do  Oliveira, 
dos  ordenados  quB  deixou  de  ]*ecebor,  como 
telegraphista  de  3*  classe  da  Repartição  Ge- 
ral (los  Tolographos,  de  22  de  uiarço  a  31  de 
dezembro  do  181^5;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  CommiRsõorí,  19  do  setembro  de 
1904.  —  Domingas  Guitnarães,  —  Walfredo 
LeaL 

N.  173  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i73,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  íazenda  o  credito 
extraordinário  de  237i61(^940,  prinjipal 
e  custas,  e  mais  da  quantia  correspondente 
aos  juros  legaes  da  mora,  sobre  o  principal 
de  23òi29Òi$040,  a  contar  de  17  de  dezem- 
bro de  i902,  tudo  para  pagamento  a  Ma- 
noel José  Bastos  do  que  lhe  ê  devido  pela 
Fazenda  Nacional,  em  virtude  de  >entenç.a 
confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministorio  da  Kazenda 
o  c.-edjto  extraordinário  de  237:610.^940, 
principal  o    custas,  e  mais  da  quantia  cor- 

Vol.  V 


re.^pondento  aos  juros  l^praos  da  mora  sobre 
o  prin-^ipal  do  SSi: 21)6^^)4'),  a  co-iUr  de  17 
do<'czembro  do  lí^'>2;  tu  lo  para  pag^amento 
a  Manoel  Jos*^  Bastos  do  que  lho  é  devido 
pela  Fazenda  N  icional,  em  virtude  do  sen- 
r.ença  pro  mneiada  em  seu  fiivor  polo  Juizo 
Seccional  da  Bahia  o  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  setombro  de 
1904.  —  Domingos  Guimarães,  —  Walfredo 
Leal, 

N.   178  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  i78,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Pr  sidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  da  licença,  com  ordenado, 
ao  conductor  de  trem  de  3  classe  da  listrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  António  Toscano 
de  Brito,  em  prorogação  áquella  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  ojide 
lhe  convier 

O  Congrosso  Nacional  resolve  : 

Artioro  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
c  >m  o  respectivo  ordenado,  ao  conduotor  de 
3*  classe  da  Estr  ^da  vie  Ferro  General  do 
Brazil,  António  Tcscano  de  Britio,  em  pro- 
ro/ação  áquella  Q\n  cnjo  íioso  so  ach:».,  para 
i-ra^iar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposi<;õ<3s  em  conírario. 

Sala  das  Cjramissões,  19  de  seti^nb/o  do 
1904.  —  Doming  )S  Guimarães ,  —  Walfredo 
Leal, 

N.   182A-19í)4 

Redacção  final  do  projecto  n.  i82,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr,  Fehpp^  Rodrigues  de  Aze^ 
vedo,  juiz  substituto  ff  dei  ai  na  secção  do 
Maranhão,  oito  mczes  >' '  licença,  com  orde-» 
nalo,  para  tratar  ac  òi-a  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Arti-T)  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
Mici.  autorizado  a  <v)iicodor  ao  Dr.  Felippe 
Rodi*i;4'iies  (lo  Azevodo,oito  niozes  de  licença, 
com  orieiíiulo,  para  tr.Uar  de  sua  íi^aude.ondo 
lhe  co.iv.er;  revoadas  a^  disposições  em 
contrario. 

Sali  das  Commissões,  19  do  setembro  de 
U)04.  —  Domingos  (íuiraarães,  —  Walfredo 
LeaL 

voiQ  justifliíir  um  p"o.i 'ci.o  do  lei  alter.>n:lo 
o  procissj  de  juUaiUon  o  de  a^^/ravv^s  e  ap- 
pollações  ao  Supro^m  Tribunal  Federal. 
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Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Julsfar  é,  quasi  sempre,  fazer  applicação 
do  direito  aos  factos. 

Estes,  portanto,  devem  ser  previamente 
verifica  ios  para  se  poder  fazer  cora  acerto 
es^a  applic»ção. 

O  perfeito  conhecipiento  dos  factos  e  de 
suas  circumâtancias,  que  polera  influir  na 
applicavão  da  lei,  na  maioria  dos  casos  de- 
pendo d  u  leitura  e  exumo  dos  autos. 

Por  mais  habilitado  e  conhecolor  das  leis 
que  soja  um  juiz,  tão  complicada  pó<ie  ser 
uma  quoàtão,  que  elle  de  momento  não  a 
possi  resolver,  precisando  de  estudo  calmo 
e  acurado. 

O  simplos  relatório  feito  por  um  dos  juiz  'S 
nem  sempre  é  sufflciente  para  esclarecer  os 
outros  sobre  o  facto  e  questões  a  resolver. 

Por  mais  iutelligente,  ilhistrado  e  cuida- 
doso que  seja  o  relator,  pôde  lhe  escapar  a 
menção  de  um  documento  ou  outro  meio  de 
prova  ou  algumi circumstancia  que,  si  fosse 
conhecida  por  outro  juiz,  poderia  fazel-o 
mudar  de  opinião. 

Si  o  facto  e  suas  circumstancias,  a  lei  a 
applicareo  modo  de  fizel-o  muitas  vi  zos 
dão  logar  a  divergência  de  opiniões,  mesmo 
apreciíkdos  e  estudados  com  toda  a  atr,enção 
a  divergência  mutto  mais  se  acceníuará 
quando  conhecidos  e  apreciados  de  momento. 

No  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  appol- 
laçõis,  apenns  vêem  os  autos  ties  juízes  ;  os 
demais  decidem  pelo  que  ouvem  na  occasiãj 
do  jul^amonf.o. 

Dahi  re-ulta  algumas  vezes,  que  as  deci- 
sões são  proferidas  sem  completo  conheci- 
mento do  asáumpto  e  sendo  vencidos  os 
juizes,  que  devem  cielle  ter  mais  conheci- 
mento, a  saber,  os  que  leram  e  escudaram  os 
autos. 

As  decisões  assim  proferidas  dão  logar  a 
queix  is  que  uão  são  sem  fun1a?nenr.o. 

E'  indispensável,  poiii,  que  o  proct»sso  do 
julgamento  seja  alterado  para  somente  no 
mesmo  intervirem  os  juizes  que  tiverem 
visto  o  examinado  os  autos  e  evitar  que  em 
casos  perfeitamente  idênticos  appareçam 
decisões  diveríreuies  só  parque  os  relatores 
não  foram  os  meamos. 

Dahi  pôde  apenas  lesultir  alguma  demora 
no  julgamento,  inconveniente  que  é  perfoi- 
ta?nento  compensado  cnm  a  maior  presum- 
pção  uc  acerr.o  na  dei5Ísão. 

Essa  demora  aliás  será  qiiasi  sempre  ap- 
panmte,  porque  é  f)  uito  commum  serem  os 
feitos  julgi<lus  inuito  depoiá  ."o — visto — do 
ultimo  revisor,  com  grande  perda  de  tempo, 


que  pôde  ser  aproveitado  com  o  exame   dos 
autos  pelos  outros  juizes. 

Nos  aggravos  apenas  vê  os  autos  o  re- 
lator. 

Reservando-me  para  na  discussão  dar 
ma.ur  des envolvimento  ao  assumpto,  sub- 
metto  á  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  No  julgamento  das  appellações, 
no  Supremo  Tribunal  Federal,  se  observará 
o  seguinte  proc&«so  : 

§1.0  Visto  o  feito  pelo  relator,  será  re- 
visto pelos  quatro  ministros,  que  se  lhe 
seguirem  na  ordem  da  antiguidade,  passando 
os  auios  de  um  ao  outro  com  a  nota  de — 
vi.>to. 

§  2.<»  Ao  ultimo  revisor  incumbe  apresen- 
tar o  feito  em  me^a  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  e  pedir  vista  para  o  julgamento. 

§  3.«  Sô  terão  voto  no  julgamento  o  re- 
lator e  os  revisores,  podendo,  porém,  todos 
os  Ministros   discutir  o  elucidara  matéria. 

§  4.<>  Si  houver  embargos,  serão  os  autos 
vistos  por  todos  os  membros  do  tribunal, 
cada  um  dos  quaes  terá  para  isso  o  prazo  de 
duas  conferencias. 

Art.  2.<'  Nos  aggravos  as  decisões  serão 
tomadas  polo  relator  e  mais  doas  Ministros 
sortiados  depois  da  distribuição,  os  quaes 
examinarão  os  autos  no  prazo  máximo  de 
duas  coníercncias. 

§  1.°  Será  também  permittido,  como  nas 
appollavôes,  o  debate  oral  entre  as  partes. 

§  )8.o  Os  aí^^^i-ravados  terão  vista  dos  autos 
para  contraminutarem  pelo  mesmo  prazo 
concedido  aos  aggravantes. 

Art.  3.®  Revogam-se   as    disposições  em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1904. 
—  Paranhos  Montenegro, 

O  Hr.  Meiva  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  pela  ordem,  porque 
não  pude  fallar  n  >  expediente,  o  que  farei 
amanhã.  A  respeito  do  assumpto  de  que  devo 
tratar,  é  verdaae  que  liive  a  satisfação  de 
ouvir  o  meu  distincto  amigo  e  companheiro 
de    bancada,  o  Sr.    Paranhos   Montenegro. 

Agora,  neste  momento,  o  que  venho  pedir 
é  ([uo  V.  Ex.,  attendenio  a  que  coutíntia  en- 
fermo o  nosso  presado  coUega,  o  Sr.  Beza- 
mat,  nomeie  quem  o  substitua  na  Commis* 
sao  de  Fazenda  o  industria,  que  se  acha  des- 
falcada e  tem  tido  diiliculdade  em  reunir-se. 

E'  o  que  peço,  por  ora;  amanhã,  oppjrtuna- 
mente,  darei  mai^  latitude  ao  meu  pedido. 
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o  Sr.  Pi^esiclente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Bezamat,  na  Corniiiissao  de 
Fazonda  e  Industrias,  o  Sr.  Mauricio  do 
Abreu. 

Comparecem  ainda  os  Srs  Aurélio  Amo- 
rim, Passod  Miranda,  ChrisUno  Cruz,  Ruy- 
mundo  Anhur.Anizio  de  Abreu,João  Gayoso, 
Virgilio  Bri^rido,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borííes.  Eduardo  Stiidart,  Sérgio  Saboya 
Elt»y  do  Souza,  Alrorto  Maranhão,  Trindade, 
Abdon  Milanez,  Isidro  Leito,  Aífunso  Cusu, 
Coiso  do  S(.uza,  José  Maicelliiio,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Ehmeraldino  Bandeim, 
Mareira  Alvos,  Cornolio  d:i  Fonseca,  Estacio 
C(»irabra,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  Valladão,  Domingo >  Guimarães, 
Ca^tro  R'*bollo,  Tost^,  Félix  Gaspar,  Eugé- 
nio Tourioho,  Satyro  Dias,  Augu  i.o  de  \'rA' 
tas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Jus<^ 
Monjardim,  Galdino  Loroto,  Os«'ar  G^xloy, 
Sá  Freire,  Amínico  de  Albuquerpue,  Érico 
Coelho.  Bel  zario  de  Souza,  Pereira  Lima, 
Cruvello  Cavalcanti, Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  Leonel  Filho,  Adal- 
beato  Ferraz,  Lamunier  Godufrerlo,  Silvino 
Barroso,  Calogeras,  Nogueira,  Olegário  Ma- 
citd.  Mor  dra  d  k  Silva,  Bernardo  de  i  ampos, 
Fra^ci^co  Romeiro,  Valois  do  Castro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Ferreira  Biaga.  Bernardo 
AnSiunio,  Gosta  Netto,  Lindcdpho  S  rra, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Germano 
HiíSadocher,  Rivadavia  Corrêa.  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquoriiue  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Paula  Gu.marâes,  Sá  roi- 
xoto,  Enéas  Martins.  Raymundo  Nery,  Ar- 
thur  Lemos,  Rogério  de  Mir«knda,  In  Ao  do 
Brazil,  António  Bastos,  Guoilolha  Mourão. 
Thom  lz  Cavaicami,  Pen  i  a  Rvis,  Paula  e 
Silva;  Arthiir  Orlando,  Ep;»mmundas  Gra 
cindo,  ArroKollas  Galvão,  Kelisbello  Freire, 
I^ovigildo  Filguoiras,  Vorgne  uo  Abreu,  To- 
loulino  duá  Santos,  Marcolino  Mou:a,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Matt  s,  Irioou  Ma'h  ao, 
Hozamat,  Júlio  d/S  Smtus,  Monriquo  Hor^íos, 
João  Luiz,  Peniil.»  Filho,  l''ranci>ro  lícrnar- 
(lino,  António  Zioarias,  Man  joI  Ful^umcio 
Lmdolphi)  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  P..<lua 
RiiZ-  nde,  Jesuino  Cardoso,  Rebouçab  do  Car- 
valho, Fernando  Piesics,  Álvaro  de  Ca.-va- 
Ihj,  Azevedo  Marv^ujs,  Cândido  de  Abreu, 
Abdon  H:jptist:i,  I  uiz  Gualbcrto,  An^olu 
Pinheiro,  Vicítorino  :\ioinei.o.  Jami s  Daroy, 
Cii^siano  do   NascumtMii.o  e  Campos  Cartier. 

E  sem  cai.' sa  os  Sis.  José  Euzebío,  Cunha 
Machado,  João  Lopes,  Walfrodo  Leal,  Tei- 
xeira dtí  Sá,  Raymuudo  de  Miranda,  Moreira 
Gomes,  Bulhões  Marcial,    Augusto  de  Vi«s- 


concollos,  Paulino  do  Souza,  Bernardes  do 
Farii,  Camillo  Soarc-s  l^llho.  Carvalho 
Britto,  Camillo  Pr.>.tcs,  Cosia  Júnior,  Ama- 
ral César,  Josó  Lobo,  Leito  do  Souza,  Fran- 
cisco Malta,  Bcnodicto  de  Souza  e  Alfredo 
Varela . 

PRLMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E' annunciada  a  continuação  da  discus^'ão 
unic^do  parecer  n.  156  A,  de  1904,  subre 
omenilab  oHerecidas  na  2"'  discussão  do  pro- 
jecto n.  156,  desíjo  anno,  que  fixa  a  d  »speza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1905. 

O  Sr.  "Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Medeiros   o  AlhU(iuerque. 

O  Sr  .  Hledeiroa  e  -AlIViii- 
Querque  vem  dar  a  resposta,  quo  devo 
a  /  seu  distincto  coUoga  por  Minas,  o  Sr.  Juão 
Luiz  Alves. 

S.  Ex.  justificou  a  su%  emenda  inostrando 
que,  nasua opinião,  olla  Vr^m oriifíir  alj^uns 
abusos.  Mas  com  uma  didcreçáo  cheia  de 
reticencias,  o  brilhante  Deputado  mineiro 
deixou  em  suspenso  o  alcance  real  das  suas 
palavras— si  realmente  se  trata  Bpeuad  do 
abusos  do  quantidade  ou  do  qualidade  e 
destino. 

De  quantidade— si  o  quo  desejava  dizer  era 
só  que  o  Governo  importava  desnecessaria- 
mente goneros,  que  podia  encontrar  com 
facilidade  no  nosso  mercado. 

De  qualidade  o  dístino—  si  pretendia  ro- 
ferirs  j  á  importação  subrepiicia  de  géneros 
não  desatinados  a  servigo  pu  )lico,  e  sim  a 
autoridades  ou  emir^ga^os.  que  se  provalo- 
cem  iudevidaiijente  da  sua  siiuação. 

Na  primeira  parte  do  seu  breve  discurso — 
breve,  mas,  como  sempre,  eloqucnie  —  o 
lUustrado  reproí^ent-inue  mineiro  reítu-ia-se 
mais  provável liiOn to  a  esiiO  ultima  §((ín(3ro, 
tendo  reservado  a  segunda  p*rLe  para  tratar 
da  pi  imo  r.i  espécie.  Ora.  a  bua  emend  \.  não 
dá  reniedio  nem  a  xxm,  ncMu  a  outra. 

Eiii  primeiro  lograr,  como  aqai  acconi.ua- 
m.»s,  olla  tom  uni  cni'  lí*  t  r  nitMamonte  oppo- 
sici<>nisr..i.  i;'  par.t  vi'.fi.n*,  pira  con^T.r.ui*?or 
os  mmibiros  a  uraa  »l.  ttirijiiiiada  norma  de 
pro"eíiineiit(\  quo  a  nie<lida  apparoce. 

Em  que,  .5  0  justo,  olla  con  is  lo  Í  Km  auto- 
riz  iV  o  Gov(írno  a  abrir  créditos,  quanilo 
tiver  de  pagar  imposios  aduan.dros  do  im- 
por tigài».  Os  crediGos  são  iniioiiorminauos. 
A.>sim,  na'ia  limita  a  impossihiLda  lo  quo  olle 
Lom  demandar  buá<;jr  no  esu^ngeiro  tudo  o 
quo  doitgar.  Abrirá  laujos  creaiio.i  quaulos 
loroâU  nece^ssarios. 

O  valor  protoocionista  da  medida  dosap- 
parece,  portanto,  inteir^^meuto.  Si  aomend<i 
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consignasso  uma  somma  doterminada  e  de- 
clarasse que  o  ministério  não  poderia  im- 
portar mercador i  is  do  qualquer  natureza, 
cujos  direitos  fossem  superiores  a  ella,  ainda 
se  justificaria  a  prescripção.  Era  um  limite 
certo.  Mas,  si,  seja  qual  fora  Importância 
dos  direitos  a  pa^r,  o  Governo  puder  pari 
elies  abrir  créditos,  jião  se  comprehende 
onde  está  o  alcance  da  disposição  proposta. 

Explicou  o  autor  que  isso  constituiria  pre- 
cisamente uma  providencia  de  ordem  moral: 
forçaria  cada  miDÍstcrio  a  confessar  quo 
somma  e  qualidade  de  material  mandara 
buscar  no  estrangeiro  o  que  imposto  pagaria 
esse  material,  si  tivesse  sido  recebido  por 
particulares.  Tudo  isso,  entreunto,  se  obte- 
ria mais  simplesmente,  obrigando  o  Governo 
a  não  retirar  da  Alfandega  material  algum 
sem  provia  enumeração  de  sua  quantidade 
e  qualidade .  Estaria  depois  ao  alcaDct)  de 
todos  fazer  o  calculo  dos  direitos  aduaneiros. 

E',  portanto,  uma  informação  do  esta- 
tistica  o  que  pretende  o  Sr.  João  Luiz  Alves, 
informação  quo,  no  sen  modo  de  entender, 
servirá,  pela  sua  publicidade,  como  uma 
reprimenda  ao  Governo,  quando  olle  se 
exceder. 

Mas  ainJa  para  isso  sua  propôs t*i  nâo  é 
eíflcaz.  Os  créditos  abertos  não  especiâcarão 
— pelo  menos,  nada  os  obriga  a  especifica- 
rem—os géneros  importados.  Dirão  apenas 
a  somma  precisa  para  os  direitos.  Nem,  por 
conseguinte,  a  reprehensora  estatística  app<^- 
recerá,  porque  não  se  saberá  si  desse-s  g  ;- 
neros  havia  análogos  no  paiz.  A  simples 
veriíl cação  das  sommas  de  direitos  não  basta 
para  avaliar  a  conveniência  ou  inconveni- 
ência da  importação  estrangeira. 

Para  a  correcção  dos  abusos  de  outra  na- 
tureza parece  que  a  medida  ainda  servirá 
menos,  porque  é  de  crer  que  a  Alfandega 
não  precise  abrir  os  caixões  oíficiaos  e  ex- 
aminar o  seu  conteúdo.  Ella  tem  a  obrigação 
de  acreditar  nos  documentos,  quo  os  vários 
ministérios  lhe  apresentarem.  Seria  effocti- 
vamente  a  uUima  das  extravagancia^queos 
empregados  aduaneiros  respeitassem  religio- 
samente as  malas  dos  representantes  diplo- 
máticos, por  uma  simples  declaração,  o  não 
ligassem  o  mrsmo  credito  ás  declaraçõs  das 
altas  autoridades  do  seu  próprio  paiz.  Si, 
portanto,  passam,  ás  vezes,  contrabaiidos 
para  essas  autoridades,  incluídos  nas  caixas 
onde  vêem  géneros  de  ouwa  natureza,  con- 
tinuarão, como  até  aqui,  a  ^aòisar. 

O  Sr.  Cruvkllo  Cavalcanti— V.  Ex. 
cM<i  enganado  a  rospi^to  do  quo  se  paSN^i  na 
AUandega.  Lá,  actualmente,  já  se  íaz  a  oou- 
lerencia  minuciosa  de  tudo  o  que  vem  paia 
p  Governo.   Procede-se  com  elle  como  com 


qualquer  particular.  Só  o  que  ha  é  que  olle 
não  paga  direitos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  faz  notar 
que,  nesse  caso,  ainda  menos  razão  tem  a 
medida  do  nobre  Deputado  mineiro,  porque, 
si  já  se  faz  a  fiscalização  minuciosa  e  ainda 
así?im  pftssam,  ás  vezes,  contra baudos,  nâo  é 
a  abertura  de  créditos  que  os  vae  impedir. 

Vé-so,  por  conseíTuinte,  que  a  propoí^ta, 
visando  fiscalizar  o  Governo,  6  perfeitamente 
innocua.  Não  chega  ao  resultado  quo  de.^ejava 
aicauçnr. 

Nflo  limiía  a  importação  e  tom  mais  o 
incontestável  defeito  do  ser  realmente  sin- 
gularissima. 

Trata-so  de  fazer  com  que  ura  dado  mi- 
nistério finja  quo  p"\guo  o  outro  fijna  que 
recebe  uma  corta  quantia,  a  ti*u'o  de  im- 

])0St0 . 

Uma  parte  do  Governo  pagai*  imposto  a 
outra  parte  ô  realmente  fora  de  todo  propó- 
sito. Para  o  Governo— o  imposto  é,  só,  única 
e  exclusivamente,  um  meio  de  ter  recursos, 
afim  do  fazOv*  face  ás  necessidades  da  admi- 
nistração. K'  certo  que,  ás  vezes,  osimpustos 
&âo  também  exigidos  dos  pariicuUires,  como 
um  meio  indirecto  do  protecção  ás  indus- 
trias. Mas  para  o  Governo,  si  elle  lom  real- 
mente uma  unidade,  um  pensamento  dire- 
ctor ;  si  entre  as  suas  diversas  panes  ha 
coordenação  e  coherv»ncia,  elle  todo  deve 
editar  animado  dos  mesmos  intuitos e  não  se 
pôde  admittir  que  uma  de  suas  partes  tenha 
intuitos  prott  ccionistas  e  outra  seja  oppjsta 
a  esses  intuitos,  de  tal  modo  que  as  duas 
estejam  em  lucta  e  se  precisem  íiscalizar  I 

Directamente,  para  o  poder  publico,  o  que 
elle  recebe  como  imposto  6,  por  isso,  unica- 
mente meio  de  vida,  recurso  material  para 
a  admioistração.  O  Governo  pagando  im- 
postos a  si  mesmo  é  incompretiensivol,  em 
face  das  noçõas  mais  simples  do  direito  pu- 
blico. 

Disso,  porém,  o  digno  representante  mi- 
neiro que  isso  não  passaria  de  un)  jt  go  de 
contas,  análogo  ao  que  se  faz  quando  os  di- 
versos ministérios  pagam  ao  da  Fazenda 
serviços  íeitos  na  Imprensa  Nacional.  Porque 
a  Imprensa  e  a  Alfandega  são  repartições 
subordinadas  ao  me  mo  Ministro,  o  caso  lhe 
parece  da  mesma  natureza. 

Ma:;  a  differença  6  evidente. 

Quando  um  ministério  qualquer  paga  i 
Imprensa  Nacional  um  serviço  que  ahi  fez 
executar,  não  ha  apenas  jugo  do  contas.  Ht 
dinheiro  elTecti vãmente  saíiido  dos  cofres 
públicos  p:ira  pagar  impresior<%  composito- 
res, brochadoros, fornecedores  de  papei, unUi, 
cordão,  Oto.  Não  tío  finge;  paga-sede  verdad:, 
O  Ministério  da  Fazenda  adeanta  o  dinheiro 
e  o  que  encommendou  o  trabalho   indemni* 
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za-o.  Do  mesmo  modo  pelo  qual  o  miniãterio 
encommeDdante  podia  mandar  pa^^ai*  oo 
Thesouro  as  contas  de  uma  typographia  par- 
ticular, manda  pagaras  da  typographii  que 
o  Governo  mantém  e  onde,  aliás,  os  partl- 
cuUres  e  o  Governo  são  tratados  cm  pé  de 
igualdade.  E\  portanto,  ura  certo  serviço 
que  se  retribuo  e  um  certo  material  que  so 
indemniza.  Na^^a  dissu  é  ficção— ao  passo  quo 
a  operação  pela  qual  um  ministeriu  pagar 
impostos  ao  (ia  Fazenda  o  este  es  receber, 
serã  uma  serie  do  fingimentos  :  nem  se 
pagará,  nem  se  receborá  nad.i.  Será  «6  uma 
escripturação  flctici'.,  de  puro  paptilorio. 

D  zla-se  aqui,  ha  dias,  que  is^^o  equivalia 
a  ver  um  homem  passan'lo  o  dinheiro.de  um 
bolso  para  outro.  Mas  a  coniparação  estava 
mal  feita,  porque  o  engraçado  é  que  o  ci- 
dadão de  que  sa  trata  txj  caso  da  emenda  do 
Sr.  João  Luiz  Alvos  não  pasmará  nada: 
fingira  ;;ravomente  que  tira  grandes  som- 
masde  uma  algibeira  e  as  encaixa  na  outra. 
Não  se  ti*ata  mesmo  do  que  se  chama  «Jogo 
de  contais»,  porque  em  iodo  jogo  de  contas 
ha  um  certo  capital  real,  existente,  que  es- 
tava posto  á  disposição  de  uma  verba  e 
passa  para  outra.  Si  um  individuo  possue 
uma  somma  em  qualquer  banco  e  a  e^se 
mesmo  banco  deve  qualquer  quantia,  não 
precisa  ir  a  um  guichet  receber  o  dinheii*o 
e  a  outro  entregal-o.  Basta  nmjogo  de  contas 
para  fazer  a  operação.  Mas  é  operação 
sobre  dinheiro  de  verdade,  dinheiro  quo  exis- 
te realmente.  £  o  quo  se  quer  f  zer  é  uma 
simulação:  í^imulase  c^m  grande  soleiuni- 
dade  quo  se  tira  dinheiro  do  Thesouro  e  si 
mula-se  com  solemnidade  não  men^^r  que 
elle  é  entregue  á  Alfandega.  Nem  a  despeza, 
nem  a  receita  são  reaes. 

Assim,  como  moio  de  fiscalização,  para 
saber  o  que  o  Governo  importa,  a  medida  a 
decretar  era  a  obrigação,  para  elle,  de  publi- 
car especificadamente  a  lista  exacta  de  tudo 
o  qne  recebe  do  estrangeiro:  a  emenda  não 
dá  esíe  resultado.  Não  serve  também  para 
limitar  a  importação,  porquo  os  créditos  que 
o  Governo  pôde  abriv  não  tom  quantia 
certa. 

Por  ultimo.  ideado  fazer  um  Governo 
pagar  imposto  a  si  me^mo  é  vagamente  có- 
mica, o  aosolutamonte  inacceitavel  perante 
o  direito  publico.    (Muito  bem;  muito  bem») 

O  Sr.  I^resideuto  —  Continila  e 
discussão  única  do  parecer  n.  15ô  A,  'Ja 
190^.  sobre  emendas  oíTiTecidas  na  2*  dis- 
cussão do  proiecto  n.  156,  deste  aiiLo,  (.ue 
fixa  a  despeza  do  Ministério  d.n  Ouorra  para 
o  exercício  do  1905. 

O    Br.    i^^iUeàd    Oarvulli  il  — 

Peço  a  palavra. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  pilavra  o  no- 
bre Deputado. 

O   Bi*.    Grií/leâo  Ottrva.lli.iLl  diz 

que  íis  emendas  apresentadas  ao  projecto 
furam  estudadas  com  o  máximo  cuidado 
I  eia  Commiasão,  e,de  accordo  com  a  maioria 
em  alguns  pontos,  unanimemente  em  outros, 
foi  redigido  o  pai-ccer,  ora  suj^àto  ao  escla- 
recido debato  da  Camará. 

Dentro  as  emendas  ao  projecto  mais  larga- 
mente debatidas  no  seio  da  Commissão,  de 
cuja  maioria  logrou  parecer,  destaca  se  a  do 
nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  João  Luiz 
Alvos. 

O  orador  cumpre  um  dever  declarando 
que  foi  contrario  a  esta  emenda.  Chegou 
mesmo  a  redigir  parecer  contrario,  quo  foi 
rejeitado  pela  Conjmissão.  Por  isso  vem  ain- 
da insistir  neste  assumpto  para,  em  nomo  da 
lei  fiscal  e  dos  principies  reguladores  das 
leis  orçamentarias  da  Republica,  pedir  á 
Camará  a  sua  rejeição. 

De  accordo  cjm  o  art.  2°,  §  23  das  tarifas 
das  Alfandegas,  as  mercadorias  que  forem 
directamente  importadas  por  conta  da  União 
para  o  serviço  da  Republicai  gozam  de  isen- 
ção de  direitos. 

No  Orçimeoto  da  Receita  encontra-se  a  se- 
guinte disposição  : 

«Art.  12.  Nos  contractos  de  fornecimentos 
que  o  Governo  tiver  de  celiibrar  na  vigência 
desta  lei,  fic<j -lho  vedado  incluir  a  clausula 
de  isenção  do  direitos  aduaneiros  para  mate- 
rial importado,  e  nem  llie  será  pormittido 
despachar  com  essji  immuaidade,  ainda  qu3 
61  li  seu  nome,  esse  material.» 

O  nobre  Deputado  por  Minas  apresentou 
esta  emenda,  accentuando  quo  ella  consul- 
tava não  só  um  fim  de  alta  moralidade,  o 
de  fiscalizar  a  importação  a  cargo  da  União, 
mas  ainda  um  fim  proteccionista,  de  modo  a 
poder  amparar  as  industrias  nascentes  do 
paiz. 

O  orador  falia  sem  suspeição  neste  as- 
sumpto. Portanto,  não  hesita  em  dizer  que 
lhe  parece  prematuro  todo  e  qualquer  es- 
forço neste  sentido.  Entendo  que  se  deve  de 
preferencia  promover  com  intensidade  e 
efilcacia  a  importação  do  que  medir  os  seus 
eífeitos,  o  que  tom  acarretado  para  o  paiz  a 
diminuição  de  suas  rendas  ea  baixa  da  taxa 
cambial.  Porque  em  verdade  a  industria  na- 
cional 80  tem  mantido  com  esses  três  fraquis- 
.simí/S  instrumentos:  cambio  baixo,  papel- 
moeda  iucunversivel  e  tarifas  prohibitivas. 

Não  se  tem  seguido  regularmente  a  aou- 
trina  proteccionista,  tanto  assim  que  mais 
so  tem  Icgishwlo  prohibindo  a  importação 
estrangeira  do  que  em  protocção  â  industria 
nacional. 
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Ora,  dosdo  qno  ha  uma  disposição  expressa 
do  loi  decroiaihl(»  a  isenção  do  impostas  para 
roerculorias  iitíí>tina<ia.s  aosci'viço  da  Uuiào. 
pon  a  o  orador  quo  <al  díí^p^.^ição  deve  ser 
entendida  nos  seus  devidas  te.ino3  Aclia 
quo  esta  disposição  se  refere  unicimente  aos 
contractos  de  forno-^imoutos  feic^s  pelo  Go- 
verno, porque,  havendo  intuito  re  il  de  pro- 
te;,'er  a  industria  nacional  nesta  coacur/en- 
cia,  o  Governo  ficava  prohibido  não  só  de 
despachai*  mercadorias  attinontes  àquelle 
objecto,  corno  de  conceder  a  isenção  de  di- 
reitos ao  contractante  quo  os  quizesse  im- 
portar. Este  foi  o  pensamento  da  loi,  e  que 
o  foi  se  ovidencix  pelo  empre^^o  da  palavra 
despachar , 

Não  ha  revo:?ação  expressa  de  uma  dispo- 
sição (la  loi  do  tarifas,  quo  é  uma  lei  orgd- 
nici,  mas  sim  uma  dl^posiçáo  rcf 'isente  a 
siinplos  despacho  alfaLido^^ario.  E  tanto  fui 
es^o  o  poiísamtiito  .jue  predominou  no  espi- 
rito <iu  legislador,  que  r.al  disposição  nao  lem 
sido  executada.  E'  um  f  icto  conhecido. 

Accenjua  aluda  «•  oradoí*  quo  o  mtuito  do 
nobre  Deputado,  tentai.do  regular  a  estatísti- 
ca, nâo  prevale.^e,  porque  t-jdo  despacho  de 
mercadorias  impoiaadas  com  isenção  de  di- 
reitos ô  procoss  ido  como  si  tivesse  pago  os 
respectivuS  direitos. 

O  oradur  lè  á  Cami.a  a  estatistioa  da  im- 
port 'Çãií  oirectaem  IQJ^d,  onde  onde  vem 
tudo  perfoit:i meu Le  diácriniin;ido.  Si  o  in- 
tuito <lo  nobre  Dijputado  é  CDiisoí^uir  estatís- 
tica exacta  o  vera  i  :cíivl  devo  dizor  a  S.  Ex. 
quo,  tal  comodti.si'ja,  já  existo;  si  é  refrear 
abusus.  o  motivo  nâo  preval(3co,  porque  os 
processas  de  de.-pachos  na  Alfandega  tec-m 
poi'  fim  a  arrec  ulição  ..o.^  imjtustos  e  a  ob.ser- 
vaucia  de  u  nas  tintas  formulas  que  po-s^m 
e  devam  impedir  a  fraudo,  fcii  ain  ia  o  intui- 
to de  S.  Ex.  t>  garantir  a  prosperidade  das 
industrieis  nascentes,  pensa  o  oi  ador  que  tal 
lesultado  nã  >  poderá  ser  colhido,  porque  a 
lei  proteccionista  só  pôde  encontrar  apoio  e 
eííicacia  no  concurso  que  a  massa  gerai  da 
Nação  lhe  presca,  co  iii)r  jodo  es  ubjectos  ma- 
nulUcLurtAdjs  ou  produzidos  donu'o    do  paiz. 

^i  uma  industria,  nuniada  c-m  capitães 
i^eaOvS  (íJi  íicticius,  espe.vi  mantiT-se  o  viver 
unicai-ifin.t)  n  s  hhIjju  da  fri»guczia  do  iCstado, 
<'.s.n.  illdu^tl  i  \  v.^ix  desvio  io;:o  condeoinada  a 
não  po.lc*r  existir. 

coram  e>Los  oi  motivos  que  de;iioveram  o 
orador  a  ..e  pronunciar  cumra  a  emenda  do 
nobre  D.^puiado  pur  Minas  Goraos. 

Quan..(j  á  emenda  n.  it>,  aprtseutada  pelo 
nobre  Deputado  por  Santa  C'ai.harina,  o 
Sr.  P^iula  Ramos,  a  qual  tevo  felizmente  pa- 
recer contrario  da  Cummissão,  cumpro  ao 
orador  diz^r  que  si  olla  fosse  approvada, 
viria  a]<«  nas  impedir  a  continuação  de  obras 
um   andaiiiento,  perturbando  serviços   que 


reom  \m  mira  a  satisfação  de  prementes  no* 
ce-M  xades. 

O  parecer  da  Commissão  pondera  que  a 
interr«ip;ão  das  obras  do  Sanatório  Militar 
dos  Campos  do  Jordão,  assim  como  as  da  Es- 
trada ao  Ferro  de  Lorena  a  Bemfica,  redun- 
diria  em  prejuízo  avultado  para  os  cofres 
públicos,  o  que  a  Commissão  procuroa  im- 
pedir, consignan  lo  no  orçamento  as  verbas 
nci^t^ssirias  para  a  sua  continuação. 

Mandando  supprimir  a  que  se  refere  ao 
Sanatório  Militar,  S.  Ex.  justidcou  a  sua 
emendaargumentando  que,  si  o  Sanatório  tinha 
por  fim  a  cura  dos  tuberculosos  do  exorei  to, 
e  si  est^s,  segundo  a  lei,  devem  ter  baixa  o 
não  continuar  nas  íileiras,  era  inútil  o  Sa- 
natório. 

S.  Ex.,  portanto,  partiu  de  um  erro  e 
chegou,  como  devia,  a  outro  erro. 

O  Sanatório,  construído  em  logar  saluber- 
rimo  si  uado  a  um  •  altura  de  1.640  metros 
sobreo  nivel  do  mar,  não  terá  por  fim  somente 
a  cura  de  tuberculosos,  mas  de  todos  os  do- 
enies  do  eicercito  que  necessitarem  de  uma 
reconstituição,  que  só  o  clima  e  o  regimen 
hygienico  adoptado  nos  sanatórios  podem 
pL*o<iuzir  efiScazniente. 

Entretanto,  ainda  quando  fosse  o  Sanatório 
destinado  somente  a  receber  tubercniosos, 
nãtj  teria  razão  o  no  ore  Deputado,  porquanto, 
segundo  facto  observados,  que  o  orador  cita, 
a  cura  da  tuberculoso  em  l*>g  áo  é  reputada 
corta,  e  o  Esta  Io,  para  fazer  uma  pequena 
economia,  não  deve  deixar  ao  desamparo 
aquelles  quo  em  seu  serviço  adoeceram  c 
(lue,  som  o  recurso  projectado,  ficariam  re- 
duzidos a  morrer  á  mingoa  de  tudo.  O  pro- 
blom  i  não  é,  p  jís.  apenas  clinico,  é  também 
social,  e  o  orador  adduz  os  motivos  pelos 
quaes  juliía  que  ô  um  dever  do  Governo  a 
continuação  das  obras  em  andamento. 

Q  lanto  á  Estradado  Ferro  de  Lorena  a 
B^mtlca,  já  em  parte  construída,  militam 
em  seu  favor  motivos  que  o  orador  expende, 
sendo  o  mais  preliminar  delles  a  vantagem 
que  em  nosso  paiz  resulta  sempre  da  con- 
struc(,á.)  de  qualquer  vij  férrea. 

Si,  como  era  pensamento  do  Governo,  o 
ponto  terminal  dessa  estrada  já  não  será  a 
fabrica  do  pólvora  projectada,  nora  por  isso 
so  deve  considerar  menor  a  vantagem  que 
ella  traz  pondo  em  communicação  os  dous 
Estaios  do  S.  Paulo  e  Minas. 

Gerador  condnú i em  suas  considerações 
e  termina  declarando  que  a  Gamara  appro- 
vará  o  parecer  em  ciya  defesa  tomou  a  pa- 
lavra, (  Muito  bem  ;    mutlo  bem,  ) 

O  tài*.  Soa.  reis    <ios   ISarntos  -^ 

Sr.  Presidente,  quando  ha  dias  apresentei 
desta  tribuna  algumas  emendas  ao.orça* 
mento    em  discussão»  tive  a  franqueza  dQ 
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declarar  que  eu  as  formulara,  em  sua  maio- 
ria, baseado  em  informações  contidas  no 
ultimo  relatório  do  Ministério  da  Guerm. 

Confiava  que  tal  circumstancia  pudesse  in- 
fluir para  dar  á  minha  collaboração  o  inte- 
resse capaz  de  obter  da  honrada  Commissão 
de  Orçamento  parecer  Daivoravei  és  mesmas 
emendas. 

Conhecedor  dos  velhos  hábitos  introduzidos 
nesta  Casa,nâo  ignorando  as  relações  intimas 
estabelecidas  entre  os  varies  relatores  dos 
-orçamentos  e  os  diversos  ministerios,sempre, 
acreditei  que  as  razões  do  parecer  em  debate 
pudessem  corresponder  ás  informações  con- 
tidas no  referido  relatório. 

Vejo,  entretanto,  por  esta  vez  ao  menos» 
falharem  as  minhas  previsões  de  optimismo. 
A  illustrada  Commissão  de  Orçamento,  com 
aquella  altacompetencia  que  não  desconheço, 
julgou  de  seu  dever  contrariar  a  minha 
iniciativa,  confirmando  deste  modo,  Sr.  Pre- 
sidente,a  sentença  tão  acariciada,  de  que  nós, 
os  militares  com  assento  nesta  Casa,  somos 
sempre  8uspeitos,quaBdo  cuidamos  de  assum- 
ptos que  interessem  o  exercito  nacional . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não  apoiado; 
não  ha  suspeição  nenhuma. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  -~  Em  verdade, 
a  nossa  conducta,  quando  mesmo  se  limita 
a  simples  commentarios,  não  tem  podido 
nunca  alcançar  o  interesse  que  a  causa  em 
si  desperta. 

Militares  que  somos*  nunca  deveríamos 
censurar  a  conducta  da  administração  su- 
perior, e,  quando,  ao  contrario,  abafando 
qualquer  possível  divergência,  a  nossa  con- 
aucta  se  limita,  como  agora  fiz,  ao  papel 
de  simples  collaborador,  procurando  Deber 
na  fonte  considerada  pura  os  elementos  ne- 
cessários, julgados  indispensáveis  para  a 
solução  do  problema  da  reorganização  do 
exercito  nacional,  ainda  a&sim,  senhores,  a 
nossa  acção  fica  sempre  restricta  dentro  de 
certos  limites,  segundo  os  quaes  nós  devemos 
pensar  em  organizar  propriamente  a  defesa 
do  paiz. 

Ainda  ha  outra  circumstancia  que  poderia 
pesar,  mas  que  não  pesa  felizmente,  no  meu 
animo;  são  os  juízos  errados  que,  porventura, 
a  nosso  respeito  possam  fo^rmiilar  aquelles 
que  julgam  que  a  nossa  missãd  aqui  consiste 
em  encarar  os  interesses  privados  conside- 
rados no  ponto  de  vista  restricto  da  defesa 
da  classe  militar. 

De  minha  parte,  devo  dizer,  expondo  a 
minha  opinião  com  toda  a  franqueza  sobre 
este  assumpto:  não  viso  propriam^te  os  in. 
teresses  de  classe,  viso  unicamente 
o  ponto  de  vista  geral,  porque,  represen- 
tante de  um  Estado  que  entra  oom  um 
grande  contingente  para  a  formai  do  exer- 
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cito  nacional,  tenho  o  dever  de  cuidar  implici- 
tamente do  aperfeiçoamento  de  nossas  in- 
stituições militares,  porque  assim  tenho 
cuidado  dos  interesses  da  defesa  do  paiz. 
E'  certo  que  jã  se  vae  formando  uma 
corrente,  victoriosa  sem  duvida,  no  campo 
das  combinações  partidárias,  tendente  a  tirar 
dos  militares  as  garantias  qae  lhes  foram 
conferidas  pela  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro. Si  lÀ  chegarmos,  e  não  me  surpre- 
henderei  com  i^,  porque  tudo  pretendem 
os  iconoclastas  repuoiicanos,  desde  o  pro- 
jecto que  está  annunciado,  reformando  essa 
bandeira  que  constituo  uma  sagrai  áas 
principies  viotoriosos,  por  assim  dizer,  no 
dia  memorável  de  15  de  novembro  de  1889, 
ató  outras  tantas  conquistas  que  representam 
as  bellas  normas  da  Constituição  Republi- 
cana. 

Si  isto  se  der,  é  possível  que  o  Brazil 
possa,  emfim,  seguir  o  caminho,  de  um  pro- 
gresso admirável,  livre  das  peias  que  lhe 
estão  sendo  oppostas  pela  legenda — Ordem  e 
Progresso.  Mas  até  lá  hão  de  permittir  que 
a  minha  palavra,  fraca,  ô  verdade,  mas  sin- 
cera, seja  neste  recinto  um  ponto  de  apoio 
ra  as  instituições  que  eu  aqui  defendo  tan- 
quanto  saberei  defender  o  meu  lar  amea- 
çado, tanto  quanto  defenderei  também  os  in- 
teresses de  minha  pátria. 

Sr.  Presidente,  disse  eu  ainda  ha  pouco 
que  tinha  ido  busoar  inspirações  paxá  as 
emendas  que  tivera  oecasião  de  apresentar 
ao  orçamento  da  Guerra  no  relatório  do  Sr. 
Ministro. 

Confesso,  entretanto,  que  este  relatório, 
comoquasi  todos  os  relatórios,  si  contem 
pontos  de  referencia  que  demonstram  ne- 
cessidades a  satisfazer  e  si  contem  idéas 
mais  ou  menos  favoráveis  ao  exercito,  não 
é  todavia  o  repositório  de  um  plano  superior, 
onde  nós  encontraremos  perfeitamente  deli- 
neado o  que  precisamos  ãizer  com  relação  ã 
reorganização  do  mesmo  exercito. 

Ck)mtudo,  foi  ahi  que  eu  aprendi,  ou,  por 
outra,  foi  ahi  que  eu  reforcei  o  meu  espirito 
relativamente  à  necessidade  que  nós  £emos 
de  augmentar  o  effectivo  do  exercito  na- 
cional. £  apresentando  uma  emenda  rela- 
tiva a  este  objecto,  tive  a  paciência  de  mos- 
trar, Sr.  Presidente,  que  eu  pedia  que  fosse 
elevado  o  effectivo  do  exercito  a  20.000  ho- 
mens, de  accordo  oom  o  que  declarara  o  hon- 
rado Ministro  da  Guerra  como  indispensável, 
a  paginas  tantas  do  seu  relatório. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Perfeitamente; 
mas  na  proposta  que  elle  apresentou  não 
pede  a  verba. 

O  Sr.  Soares  dos  SANTos^-Responde-me  o 
nobre  Deputado  que  na  proposta  do  Governo 
não  vem  podida  verba. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  6  aqui  mesmo  qne 
ou  precisava  chegar,  intra  dizer  a  S.  Ex.  que 
na  proposta  do  Governo  não  vèm  também 
consignadas  verbas  espeoiaes  para  o  Sanató- 
rio do  Jordão  e  para  a  Estrada  do  Ferro  de 
Lorena  a  Bemíica. 

O  Sr.  Galeão  CARyALiLA.L  —  Não  est& 
consignada  a  verba ;  mas  na  proposta  vem 
a  referencia. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Eq  nSo  sei 
qual  a  razão  por  que  a  honrada  Commissão 
de  Orçamento  dou  parecer  contrario  a  esta 
emenda,  principalmente  pelos  seguintes 
fundamentos  :  <  o  exercito  poderá,  em  occa- 
siSo  opportnna,  em  caso  de  necessidade, 
elevar  o  seu  effectivo,  para  o  que  pedirá  o 
Governo  os  créditos  supplementares  ás 
verbas  respectivas». 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Vinto  e  oito 
mil  homens  ô  o  máximo  da  lei  em  tempo  de 
paz. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Mas  o  que  é 
que  tem  acontecido  ?  O  auetem  acontecido  ó 
a  desorganização  de  todo  o  serviço  ;  o  que 
tem  acontecido  é  que  para  se  cumprir  fiel- 
mente a  lei  do  orçamento,  os  effectivos  dos 
corpos  teem  sido  reduzidos  a  menos  da 
me&de. 

Os  effectivos  dos  corpos  ficaram  assim 
reduzidos  e  em  um  caso  extraordinário,  como 
se  deu  agora,  em  que  precisámos  mobilizar 
forças  para  o  norte,  tivemos  de  retirar  ao 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  praças  que  não 
estão  acclimatadas,  e  atiral-as,  como  rebanho, 
para  servir  no  conjuncto  das  forças  que  se 
acham  ao  norte,  tornando-as,  portanto,  vi- 
ctimas  das  febres  palustres,  do  beribéri  e  de 
outras  moléstias  que  teem  feito  do  effectivo 
do  exercito  nacional  um  exorcito  de  sol- 
dados  invalides. 

A  consequência  desse  facto  extraordinário 
foi  apontado  pela  illustrada  Commissão  de 
Orçamento  e  com  o  desenvolvimento  preciso 
nas  referencias  feitas  ao  estado  actual  das 
forças  do  exercito,  o  resultado  desse  erro, 
Sr.  Presidente,  ahi  está  :  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  onde  so  encontra  a  maior 
parte  do  exercito  nacionaJ,  este  está  consti> 
tuido  de  regimentos  e  batalhões  que  não 
teem  soldados.  E,  si  eu  quizesse  ir  mais 
adeante  e  mostrar  a  situação  em  que  nos 
encontramos  para  garantir  a  integridiauie  das 
nossas  fronteiras— muito  tinha  a  dizer. 

Senhores,  não  é  uma  simples  manifestação 
de  rhetorica  o  que  eu  venho  demonstrando 
nesta  tribuna.  Nós  dizemos  que  ó  por  effeito 
de  economia  que  não  podemos  levantar  o  effe- 
ctivo do  exercito  nacional.  Mas  que  eco- 
nomia 6  essa,  si  se  despende  tanto  nesses  me- 


Deputado  ó  o  primeiro  a  dizer  que  o  nosso 
exercito  vive  sem  ter  barracas  onde  os  nossos 
soldados  se  abriguem  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Quando  estão 
em  commissões longínquas,  por  certo... 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— O  mesmo  se  pôde 
dizer  quanto  á  escolha  do  local  para  a  fabrica 
de  i>olvora  sem  fumaça»  local  até  hoje  em 
estudos. 

Porque  ainda  não  foi  determinado  esse 
local,  M  ó  verdade  que  o  Congresso  tem  vo- 
tado verba  para  a  conclusão  da  fabrica  de 
pólvora  sem  fumaça,  que  até  hoje  ainda  nlo 
teve  execução  ? 

O  Sr.  Arnolpho  Azevedo  —  O  Governo 
nomeou  uma  conmiissão  para  fE&zer  os  es- 
tudos. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Esse  problenoA 
da  construção  de  um  ediflcio,  isto  6,  da  fa- 
bricado da  pólvora  sem  fUmaça,  é  um  pro* 
blema  que  muito  de  perto  interessa  á  defesa 
nacional,  cuja  solução  ó  inadiável,  pois  trata 
elle  da  garantia  da  integridade  da  nosHk 
pátria;  problema  do  qual  directamente  de- 
pende a  organização  de  nossas  forças  defeu- 
sivas.  Do  modo  que  nós  não  temos  íbito  a  es- 
colha do  local  apropriado  para  a  constmcgão 
dessa  fabrica,  e  já  estamos,  no  emtanto,  auto- 
rizando despezas  a  ftkzer-se  com  a  constru- 
cção  de  um  sanatório  em  Campos  de  Jordão, 
e  de  uma  estrada  de  ferro,  considerada, 
como  disse  o  meu  collega,  como  estrada  es^ 
trategica  e  destinada  a  servir  á  fabrica  de 
pólvora,  que  deverá  ficar  situada  no  seu 
ponto  tsrminal. 

Pergunto  agora  ao  nobre  Deputado:  S.  Ex. 
pôde  afflrmar  com  convicção  que  hoje  é  idôa 
mantida  pelo  Governo  construir  uma  fa- 
brica de  pólvora  sem  fumaça  nas  cabeceiras 
do  Bemfica  ? 

Já  foi  dito  aqui  pelo  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina  que  o  fim  daquella  estrada 
de  ferro  seria  servir  á  fabrica  de  pólvora 
situada  nas  cabeceiras  do  Bemfica. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  afflrmar  que 
prefiro  ^ue  seja  escolhido  esse  local,  a  con- 
tinuar a  mcerteza,  mesmo  porque  deve  serrir 
ao  fim  a  que  se  pretende  chegar  com  a  con- 
strucção  dessa  fttbrica  de  pólvora  sem  fo* 
maça,  para  completar  a  nossa  defesa  na- 
cional. 


O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Sr.  Pi*e6idente, 
conceda-me  V.  Ex.  alguns  minutos  de  tole* 
rancia  e  eu  terminarei. 

O  meu  objectivo   não  foi  absolutamente 

paralyzar  essas  obras,  e  muito  menos  agora 

ihoramentos  extraordinários  quando  o  nobre  <  que  o  nobre  Deputado  accentuou  que  não  6 
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mais  propósito  do  Governo  crear  os  sana- 
tórios para  tuberculosos,  o  sim  para  a  cura 
do  outras  moléstias,  que  já  se  ostao  tornando 
endémicas  no  exercito  nacional;  que  essas 
obras  se  concluam,  faço  votos^maxime  deante 
da  proposição  aventada  pelo  meu  illustre 
collega  povS.  Paulo,  de  que  o  hospital  de 
S.  Francisco  Xavier  não  está.  collocado  om 
logar  apropriado  para  servir  b.o  seu  âm... 

O  Sr.  Arnolpho  Azevedo— Eu  não  disse 
isto  :  disse  quo  o  clima  nos  Camijos  do 
Jordão  é  muito  mais  amono. 

O  Sr.  Soares  do.5  Santos  —  Noste  caso,  eu 
perguntaria  para  quo  serve  o  hospital  de 
S.  Francisco  Xavier?  E  ó  :iinda  preciso  pon- 
derar que  esse  hospital  foi  projectado  sobre 
bases  extraordinárias,  disposto,  pôde  se  dizer, 
paraum  exercito  duplo  áo  n^ssj,  o  quo    não 

Sode  ser  considerado  acarto,  numa  quadra 
o  economias  forcadas  para  o  exercito,  como 
parece  ser  esta  que  esiamos  atravessando. 
Quando  abandonamos  inteiramente  as  guar- 
nições do  norte  e  do  sul ;  quando  deixamos 
ató  as  respectivas  pharmacias  desprovidas 
dos  medicamentos  necessários  á  cura  dos  sol- 
dados ;  quando  vemos  lutando  com  a  miséria 
aS  nossas  forças  aue  lã  estão  no  norte,  e  que 
oram  com  o  fim  de  íkzer  respeitar  a  integri- 
fdade  da  pátria ;  quando  vemos  Ilidas  de 
recursos  as  guarnições  que  lã  estão  ;  quando 
vemos  que,  sem  quartéis,  vivem  os  corpos 
espalhados  no  Rio  Grande  do  Sul^vemos 
também  que  tudo  se  faz  nesta  Capital,  con- 
stróem-se  hospitaes  sobre  hospitaes  I  E,  mais 
do  que  isso,  quando  vejo  que  se  nega  ao  pró- 
prio exercito  os  elementos  de  que  tem  neces- 
sidade para  viver  e  cumprir  o  seu  dever 
constitucional,  quando  penso  nisto,  desanimo 
o  verifico  que  realmente  tenho  razão, . . 

O  Sr.  Qaleão  Carvalhal  ^  Mas  agora 
mesmo  augmentamos  o  Orçamento  da  Guerra 
em  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Perdoe-me ;  li 
o  parecer  da  honrada  Commissão  de  Orça- 
mento e  não  queria  absolutamente  tocar 
neste  ponto ;  li  que  a  proi)osta  do  Ministro 
da  Guerra  tinha  sido  diminuída  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  reduzida  em  850:000$  e 
que  a  Commissão  de  Orçamento  rostabeleceu 
a  importância.  Mas,  restabeleceu  como  ?  Eu 
pediria  ao  digno  Deputado  por  S.  Paulo  li- 
cença para  fazer  uma  leitura,  e  que  S.  Ex. 
não  visse,  nestes  simples  commontarios, 
qualquer  intenção  de  que  pudesse  tirar  um 
argumento  oífensivo. . . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Especiali- 
zamos algumas  verbas  para  obras  no  Estado 
de  S.  Paulo... 

O  Sr.  Soarbs  dos  Santos  —  Veja  o  nobre 
Deputado:  todas  as  obras  foram  reduzidas  ao 
Ksiado  do  S.  Paulo!  £  com  isto.... 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não.  senhor, 
ha    t\mbem    verba   para     o  Arsenal    de 
Guerra  do  Rio  de  Janeiro,  etc. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  ...  tenho 
findo  as  rainhas  considerações,  {Muito  bem; 
iéHiito  ban,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passi-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  121  C,  do  1904,  sobre 
emendas  oflbrocidas  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  121,  deste  anno,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias om  tod  \  a  Republica  a  vaccina^^o  e 
rovaccinação  contra  a  variola,  além  daquel- 
las  acerca  das  quaes  a  Commissão  de  Orça- 
mento Já  dera  parecer. 

O  Sr.  Piresidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  6r.  Oricio  Fillio  vem  discutir 
o  parecer  sobre  as  emendas  que  augmentam 
a  despeza  ou  diminuem  a  receita,  apresen- 
tadas em  2"  disous^ão  ao  projecto  que  esta- 
belece a  vaccinação  e  a  rovaccinação  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica. 

Por  força  do  art.  165  do  Regimento,  fo- 
ram enviadas  á  Commis^o  de  Orçamento 
nove  emendas,  consideradas  nas  condições 
referidas.  No  momento  em  que  a  discussão 
devia  ser  iniciada,  o  orador  reclamou,  alle- 
gando  que  mais  nove  se  achavam  no  mesmo 
caso  e  lembrou  que  o  parecer  voltasse  ao 
seio  da  Commissão,  para  ser  preparado  na 
devida  forma,  de  conformidade  com  a  lei 
que  rege  os  trabalhos  da  Camará. 

O  distincto  coliega  que  então  pre;sidia  a 
sessão,  certo  da  justiça  da  causa,  compene- 
trado das  responsabilidades  do  cargo,  domi- 
nado pela  exclusiva  preoccupação  de  presi- 
dir com  acerto,  julgou  justificadas  as  pon- 
derações então  formuladas,  e  em  uma 
resolução  que  o  eleva  e  o  dignifica  retirou 
o  projecto  da  ordem  do  dia  para  que  fosse 
cumprida  a  disposição  legal. 

Era  dever  do  orador  recordar  essa  re- 
ctidão de  conducta  no  momento  em  que  o 
Sr.  Presidente  está  ausente  por  motivo  de 
moléstia,  ausência  que  todos  deploram,  ílsi- 
zendo  votos  para  que  volte  em  breve  para 
o  seu  posto  de  honra,  onde  tem  sabido  gran- 
gear  o  respeito  de  seus  collegas  pela  cor- 
recção de  seu  procedimento.  ^Apoiados.) 

As  emendas  ficam,  pois,  divididas  em  4ous 
grupos,  constituído  por  nove  cada  um. 

Fará  a  analyse  do  parecer  sobre  ambos. 
Antes  de  entrar,  porôm,  nesse  estudo,  não 
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pódé  deixar  de  chamar  a  attenção  para  o 
que  se  passou  durante  a  2*  discussão  e  para 
que  está  agora  occorrendo. 
Naqu8ll3  momento,  os  partidários  da  obri- 

fatoriodade  da  vaccina  fugiam  do  debate, 
eixjindo  em  campo  os  adversários,  cujos  vi 


autor,  sobre  a  qual  pretende  o  orador  dizer 
ajguma  cousa. 

A  emenda  6  a  seguinte : 

€  O  Governo  fornecerá  lympha  anti-variu- 
lica,  gratuitamente,  enviando  aos  governos 
dos  Estados,  mensalmente,  uma  certa  quaa« 


gorosos  e  irrefutáveis  argumentos,  exce|)ção  tidade  proporcional  á  população  de  cada  um 
dos  formulados  pelo  orador,   não  soffriam  delias,  independent3  de  maiores  porções  em 


impugnação.  Durante  dias  seguidos  desen 
volveu-se  formidável  ataque  sem  que  os  que 
vão  votar  favoravelmente  occupassem  a  tri- 
buna. S6  o  Sr.  Teixeira  Brandão,  illustre 
repi*csentante  âuminense,  pronunciou  dous 
discursos,  na  qualidade  de  relator  da  Com- 
missao  de  Instrucção  e  Saúdo  Publica,  não 
deixando  assim  que  o  debate  se  encerrasse 
sem  que  uma  voz  se  fizesse  sentir  om  am- 
paro ao  mesmo  projecto. 

Percebe  o  orador  que,  depoiâ  da  ida  das 
emond:iS  &  Commissão  de  Orçamento,  as 
cousas  mudaram.  A  modificação  principiou 
lá  mesmo.  Sendo  o  assumpto  úa  competência 
do  Ministério  do  Interior,  em  vez  das  emen- 
das serem  distribuídas  ao  relator  do  respe- 
ctivo orçamento,  como  é  de  praxe  naquella 
Commissão,  foram  entregues  ao  represen- 
tante de  Minas,  relator  do  Orçamento  do  Ex- 
terior, o  digno  Sr.  David  Campista. 

O  resultado  foi  que  na  sessão  passada 
S.  Ex.  entrou  na  peleja  e  pronunciou  um 
discurso  esfusiante  e  humorístico,  onde  com 
o  seu  talento  procurou  demonstrar  a  neces- 
sidade da  adopção  do  projecto,  embora  sem 
o  conseguir,  na  opinião  do  orador. 

Começará  o  estudo  do  parecer.  Fal-o  sim- 
plesmente para  cumprir  o  seu  dever,  pois 
sabe  de  antemão  que  as  emendas  serão  todas 
rejeitadas.  Não  se  admitte  nem  a  mudança 
de  uma  virgula.  Qualquer  alteração  levaria 
o  projecto  de  novo  ao  Senado,  e  considera-se 
a  demora  como  uma  grande  calamidade, 
sendo  notável  a  sofreguidão  de  ver  o  pes- 
soal da  hygiene  enti-ar  brutalmente  no  lar, 
levando  o  terror,  inoculando  a  vaccina  e 
também  outras  moléstias,  desde  que  não 
sejam  observadas  as  regras  indispensáveis  a 
taes  inoculações,  como  frequentes  vezes  Já 
tem  acontecido. 

De  modo  que  nem  mesmo  a  lettra  cdo 
art.2o  será  alterada,  e  vamos  assim  approvar 
uma  proposição  onde  afflrmamos  que  uma 
criança  de  seis  mezes  e  um  dia  pôde  ter  seis 
annos  de  idade  (  riso  ),  como  se  vê  da  dis- 1 


caso  de  necessidade. 

Serão  gratuitas  as  vaccinaçõcs  e  revacci- 
naçOes  offlciaes,  por  cujos  certificados  não  se 
cobrará  sello  ou  emolumento.  » 

Consta  de  duas  partes,  a  primeira  referente 
ao  fornecimento  gratuito  da  lympha,  a  se- 
gunda tratando  da  gratuidade  das  vaccina- 
ções,  revaccinaçôes  e  certificados.  Aquella 
foi  considerada  desnecessária,  pois  da  ooriga- 
toriedade  decorre  o  fornecimento  gratuito. 

O  orador  sente  dizer  que  receia  muito  que 
isso  não  aconteça,  principalmente  si  a  disirl- 
buição  passar  a  ser  feita  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica.  Assim  como  essa 
repartição  vendeu  vaccina  contra  a  peste  ao 
Estado  do  Maranhão,  cujo  governo,  coagido 
pela  necessidade,  cumpriu  o  seu  dever  ad- 
quirindo como  pôde  esse  meio  prophylatico, 
^^sim  como  tentou  fazel-o  ao  Estado  da 
Bahia,  pôde  muito  bem  querer  estender  o  seu 
negocio. 

Mais  eloquentemente  do  que  o  orador  po- 
deria fazel-o  falia  o  telegramma  dirígido  pelo 
Dr.  Oswaldo  Cruz  ao  Dr.  Pacifico  Pereira, 
inspector  de  hygiene  do  Estado  da  Bahia. 

Eis  os  seus  termos : 

<A*  vista  grande  quantiiade  vaccina  e 
soro  até  hoje  fornecidos  Estado  da  Bahia  e 
que  representam  valor  do  51:00(^,  e  sendo 
enorme  quantidade  vaccina  solicitais  men- 
salmente, tenho  pezar  declarar- vos  ser  im- 
possível Instituto  Manguinhos  fornecer  esses 
productos  tão  largamente,  dispondo  apenas 
120:000$  annuaes. 

Penso  bem  servir- vos,  lembrando  alvitre 
Já  adoptado  Estado  Maranhão  subvencionar 
Bahia  instituto  com  a  quantia  de  5:000$ 
mensaes,  durante  um  anno»  auxiliando-o  as- 
sim para  que  possa  promptamente  attender 
todos  os  podidos  que  fizerdes,  pois,  como  sa- 
beis, só  em  material  de  vidros,  caixas,  etc.y 
ó  grande  a  despeza  por  elle  feita. 

Só  a  quantidade  de  vaccina  que  pedis  im- 
porta cm  60:000$,  não  sendo,  portanto, 
muito  pedir  5:000$  para  o  material.  Aguardo 


posição  concebida  nestes  termos  : 

€  AS  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezes  de  idade  serôío  vaccinadas,  excepto 
si  provarem  de  modo  cabal  terem  sofifHdo 
essa  opera(^,  com  proveito,  dentro  dos  úl- 
timos seis  anãos.» 

Principiará  pelas  emendas   do  primeiro 

grupo.    A  cimeira  é  a  do  Sr.  Rodrigues  „  „ 

Dória,  já  brilhantemente  defendida  pelo  seu  1  aos  Estados  e  municípios  que  os  solicitarem 


vossa  resposta.  Saudações.  — Cruz.i^ 

£*  estupendo  isto.  B  notese  que  o  g  2° 
doart.  1»  do  decreto  n.  1.151,  de  5  de  ja- 
neiro de  1904,  que  reorganiza  os  serviços  de 
hygiene  administrativa  da  União,  prohibe 
terminantemente  a  distribuição  remunerada. 
Eile  diz  que  o  Instituto  Sorotherapioo  Fe- 
deral ô  obrigado  a  fornecer  gratuitamente 
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OS  soros  6  as  yacciaas  qae  preparar,  nfto  in- 
eluida  no  numero  destas  a  vaccina  anti-va- 
riolica. 

Ora,  si  apezar  de  disposição  fóo  positira 
mercadejon  com  a  vaccina  anti-pestosa, 
focil  é  conclair  o  que  fará  si  ti  Ter  de  dis- 
tribuir a  anti-Tariolica,  exceptuada  no  re- 
ferido dispositivo. 

A  dota^  do  alludido  instituto  passou  de 
60  a  120  contos  para  attender  á  debellaçâo 
de  certas  epidemias.  Si  durante  muito 
tempo  nenhuma  rebentar,  o  instituto  rece- 
berá a  mesma  dotado. 

Entretanto,  quando  um  qualquer  Estado 
precisar  do  seu  auxilio,  tem  que  abrir  os  seus 
cofres. 

Convém  ainda  observar  a  facilidade  com 
que  no  telegramma  se  arbitra  em  somma 
tâo  elevada  a  vaccina  enviada  e  a  quanti- 
dade pedida. 

A  um  aparte  dizendo  que  o  Ministro  con- 
cordou com  o  facto  e  que  a  rep:*ovação  deve 
também  chegar  até  o  mesmo,  responde  o 
orador  que  não  costuma  fazer  meias  censuras 
e  que  são  censurados  todos  quantos  andaram 
mal. 

Tratando  da  segunda  parte  da  emenda  do 
Sr.  Rodrigues  Dória,  pondera  que  não  colhe 
a  declaração  de  que  os  certiticados  sejara 
feitos  sem  a  cobrança  de  seJlo  ou  emolu- 
mento por  motivo  da  obrigatoriedade  da  vac- 
cina. E*  obrigatório  o  registro  de  nascimentos, 
e  os  certificados  não  são  gratuitos.  Do  ex- 

Sosto  se  inf jre  a  necessidade  da  approvação 
a  medida. 

Em  seguida  o  orador  estuda  a  2*  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  propondo  a  verba  de 
c60  contes  para  a  Aindação  de  institutos  vac- 
5Ínicos  na  Capital  Federal  e  nos  Estados  e  a 
*,  mandando  consignar  a  do  500  contos  para 
o  mesmo  fim. 

Paroce  qu3  ao  estabelecer  a  obrigatori- 
edade, é  indispensável  o  accrescimo  de  meios 
para  a   montagem  de  estabelecimentos   ou 
para  o  augmento  dos  existentes.  Approvada 
a  lei,  a  massa  a  ser  vaocinada  não  ó  a  mes- 
ma que  presentemente  recorro  a  esse  re- 
curso prophylatico.  Alóm  disso,  ó  bom  saber 
que  a  vaccina  não  conserva  indefinidamente 
a  sua  virulência.   Perdc-a  no  fim  de  certo 
tempo  e  soíTre  altsração  com  as  grandes  dif- 
ferenças  de  clima.  E'  varia  lo  o  clima  do 
Brazil,  e  para  levar  a  lympha  do  Rio  do  Ja- 
neiro aos  confins  do   Goyaz,  por  exemplo, 
precisa  se  de  largo   espaço  de  tempo,  du- 
rante o  qual  a  deteriorização  se  pôde  dar.  A 
este  propósito  dita  o  que  se  deu  aqui  por 
occasião  de  ser  cultivada  a  vaccina  aninaial. 
Refere-se  ás   tentativas  feitas  pelo  veteri* 
nario  Rebourgcon,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
onde  se  pretendeu  levantar  um   instituto 


desistindo-se  do  propósito  em  íkoe  do  insuc- 
eesso  das  primeiras  experiências. 

Relata  também  o  que  se  deu  com  o  illustre 
Barão  de  Pedro   Afironso  quando  pretendeu 
estabelecer  entre  nós  a  vaccina  animal.    As 
primeiras  inoculaçSes  folharam  e  o  conoei- 
tuado  clinico  pôde  verificar  que  isso  acon- 
teceu, já  pela  demora  na  chegada  dos  tubos 
de  vaccina,    já  pela  diíferença  de' clima. 
Homem  tenaz,  trabalhador,   não  desanimou 
e  proseguiu  em  sua  gloriosa  tarefa.   Apro« 
veitando-se  da  estada  na  Europa  do  Dr.  Fer* 
reira  dos  Santos,  operoso  professor  já  ftdle* 
eido,  encaiTCgou-o  de  trazer  vaocina  prepa- 
rada pouco  antes  da  partida  do   vapor  que 
o  devia  trazer  e  acondicionada  com  grandes 
cuidados  de  modo  a  supportar  a  differença 
de  clima.  Foi  assim  que,  depois  de  muito 
latar,  conseguiu  ver  coroados  os  seus  esfor- 
ços e  assistiu  com  prazer  ao  desenvolvi- 
mento do  cow'pox  nos  vitellos  subnaettidos 
á  inoculação.  Estava  dado  o  primeiro  passo, 
estava  estabelecida  entre  nôs  a  vaccina  ani- 
mal, e  preparada  a  situação  para  ser  repel- 
lida  a  vaccina  humana,  tão  cheia  de  perigos 
por  motivo  das  moléstias  que  pôde  propa- 
gar, entre  outras  a  syphilis,  para  não  fazer 
maiores  citações.  Este  importantíssimo  ser 
viço  deve  o  paiz  ao  Sr.   Barão  de  Poder 
Affonso. 

Em  seguida  occupa-se  o  orador  das  três 
emendas  que  garantem  os  dias  de  trabalho 
daquelles  que  forem  compulsoriamente  vac- 
cinados  e  que  não  possam  comparecer  ás  re- 
partições ou  aos  estabelecimentos  iadustriaes  • 

Uma  das  medidas  prohibe  que  aos  empre- 
gados públicos  sejam  feitos  descontos  nos 
respectivos  vencimentos,  a  outra  garante 
aos  jornaleiros  das  repartições  e  ofilcioas  do 
Estado  o  respectivo  salário -jornal  e  a  outra 
manda  o  Thesouro  Federal  pagar  aos  operá- 
rios obrigatoriamente  vaccinados,  empre- 
gados da  industria  particular,  a  impDrtancia 
dos  salários  correspondentes  aos  dias  em  que 
estiverem  afastados  do  trabalho  por  força 
da  vaccinação. 
Ha,  como  se  vô,  três  caâos  distinctos.  O 
rccer  da  Commissão  foi  contrario  a  todos.> 


pai 

I  Em  face  dos  funccionarios  e  jornaleiros  das 
repartições  officiaes  disse,  a  Commissão  que 
09  regulamentos  a  que  obedecem  os  serviços 
prevêem  o  caso  de  falta  de  comparecimento. 

O  orador  tem  a  observar  que  os  jornaleiros 
só  recebem  nos  dias  que  comparecem,  não 
tendo  absolutamente  justificação  de  faltas. 
Os  empregados  quando  justificam  a  ausência, 
até  um  certo  numero  de  faltas,  recebem  o 
ordenado  e  perdem  a  gratificação.  E'  isso  que 
a  emenda  quer  impedir,  g.irantindo  a  totali- 
dade dos  vencimentos,  como  se   faz  em  re* 


vaccinico  ao  lado  de  uma  escola  veterinária,  ]  lação  ao  serviço  do  jury . 


ioe 


A?CN"AEâ'  DA  CAMARÁ 


Nã)  so  diga  qae  n&o  hi  razão  para  uma 
tal  medida.  Já  tom  afflrmado  mais  de  uma 
vez  que  ô  vaccinador,  que  considera  a  vaccina 
o  melhor  meio  prophylatico  contra  a  varíola. 
Mas  t  imbem  jí  tom  sustentado  que  a  vaccina 
é  moléstia,  6  uma  infecção  que  levamos  ao 
organismo.  E*  um  mal  menor  aconselhado 
para  evitar  o  mal  maior.  Frequentemente, 
por  occasi&o  do  desenvolvimento  das  pústulas, 
apparece  a  febre  o  o  vaoclnado  é  forçado  a 
ficar  em  casa,  isso  mesmo  no  caso  em  que  as 
cousas  correm  normalmente.  Em  frente  de 
complicações,  porôm,  como  se  dão,  é  algumas 
vezes  recolhido  ao  leito,  onde  passa  rauito 

tempo. 

Então  o  Estado  tem  o  direito  de  obrigar  o 
cidadão  a  adoecer  e  não  tom  o  dever  de  re- 
parar os  prejuízos  pecuniários  soíTridos  por 
motivo  da  molostia  offlcial  ? 
•    Começou  depois  o  orador    a  estudar   as 
emendas  7«  e  8*,  quando  foi  interrompido  pelo 
Presidente,  com  a  declaração  de  que  estava 
terminada  a  hora.  Em  vista  da  advertência, 
fez  sentir  que,  não  tendo  terminado  o  exame 
das  emendas  do  primeiro  grupo,  apezar  de 
estar  orando  ha  três  horas,   tinha   ainda 
deante  de  si  todas  as  do  segundo.  Deixa,  po- 
rém, tudo  ã  margem  e  obedece  á  intimação 
da  Mesa.  Retira-se  da  tribuna  afiançando 
que  tom  combatido  o  projecto,  e  continuai*á 
a  fazel-o,  por  estar  convencido  de  que  elle 
é  um  ataque  á  liberdade  individual,  ó  um 
gravíssimo  attentado,  ó  profundamente  con- 
trario aos  interesses  da  Republica.   (Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente  com- 
frimentado») 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hoi*a. 


O  8xr.  PreftldLexite— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parto  (até  ãs  2  1/2  horas  ou 
autes): 

Continuação  da  discussão  unici  do  parecer 
n.  156  A,  de  1904,  sabi^  emendas  offerecidas 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  156,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1905. 

3*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
râdor  de  historia  natural  medica  da  Facul- 


dade de  Medicida  do  Rio  de  Janeiro,  Dr. 
António  Sattaminí,  a  disposição  to  lei 
n.  138,  do  21  de  junho  de  1893,  consideran- 
do-o  lente  substituto  da  mesma  faculdade, 
designando-lhe  a  8ec<^  que  lhe  compete 
pelas  provas  dadas  em  concurso  e  segundo 
as  convenienoias  dt)  ensino. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  discussio  unlca  do  parecer 
n.  121  C,  de  1904,  sobre  emendas  ororecMUs 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  121,  deste 
anno,  do  Senado,  tornando  obrigatórias  em 
toda  a  Republica  a  vacci nação  e  revaccma- 
ção  contiu  a  varíola,  além  daquellas  acerca 
das  quaes  a  CommisswLo  de  Orçamento  j4 
dera  parecer ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  185,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abnr  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  5l$849,  ouro,  e  604:394$945  papeU 
para  effectuar  o  pagamento  das  dividas  ae 
exercícios  findos  relativas  aos  vários  mmis- 
terios  ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  30  C,  de  1904, 

substitutivo  do  projectou.  30,  deste  anno, 

que  autoriza  o  Presidente  da  Republica    a 

I  oncommendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 

Marinha,  os  navios  que  menciona  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  65  C,  de 
1934,  sobre  as  emendas  oflérecídas  na  3»  ais- 
cussâo  do  projecto  n.  63  B,  deste  anno,  sul>- 
stitutivo  ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza 
o  quadro  dos  auditores  do  exercito,  decla- 
ração dos  seu<  direitos  e  deveres,  tornando-os 
extensivos  ao  auditor  da  marinha,  o  dando 
outras  providencias ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  145.  de  1904, 
permittindo  aos  funccíonarios  civis  federa^ 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente á  Sociedade  Anonyma  «Cooperativa 
Civil  dos  Funccíonarios  Públicos  Federaes> 
até  dous  terços  dos  seus  ordenados  i»ra  pa- 
gamento de  fornecimentos  que  lhes  twiham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e  dando 
outras  providencias ;  com  pareceres  oas 
Commissões  de  Fazenda  e  Industria  e  de 
Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  20  mi* 
nutos  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.    Olioeira  Figueiredo  {í^  Vice-P residente)^   Júlio  de  Mello  {2^  Vice» 
Presidente)  f  Oliveira  Figueiredo  (í®  Vice'Presidente)  e  Júlio  de  Mello   {2^  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figudiredo,  Jú- 
lio de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Carlos  Peixoto  Filho,  Hosannah  do 
Oliveira,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Frede* 
rico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio 
da  Fonseca,  £Ipidio  Figueiredo,  Joviniano  de 
Carvalho,  Domingos  Guimames*  Neiva,  Gar- 
cia Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Ber- 
nardo Horta,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Laurindo  Pitta.  Pereira  Lima,  Mauriolo  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato  Mas- 
carenhas, Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Carneiro 
de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olegário 
Maciel,  Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Car- 
valho Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal 
Escobar  e  Domingos  Mascarenhas. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  8xr«  A^lenoarX-  Guimar&es  (í<» 
Socretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  que,  nessa  data,  o 
Senado  enviou  ã  sancção  presidencial  a  ke- 
soln^  do  Congresso  Nacional,  autorizando 
a  abertura  do  credito  de  27:915il50,  ouro, 
importância  com  que  o  Brazil  deve  contri- 
buir para  a  construo^  do  ediflcio  destinado 
á  Secretaria  Internacional  das  Republicas 
Americanas  e  para  a  Bibllotheca  Commemo- 
rativa  de  Colombo,  em  Washington.— In- 
teirada. 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, do  20  do  consente,  inforniando  que  o 
Chefe  dA  Policia,  em  officio  n.  393,  de  11  de 
agosto  findo,  junto  em  cópia,  sobre  a  iosuffi- 
ciencia  do  credito  da  7:00()|,  para  despezas, 
no  corrente  anno,  com  a  illuminação,  com- 
bustível, etc.  da  Colónia  Correccional  dos 
Dous  Rios,  tem  a  honra  de  levar  ao  conheci- 
mento da  Commisiãão  "de  Orçamento,  para 
que,  tendo  em  vista  a  circumstancia  de  estar 
contemplado  no  projecto  de  orçamento  das 
despezas  deste  Ministério,  no  exercício  de 
1905,  o  mesmo  credito  de  7:000$  para  taes 
despezas,  se  digne  resolver  a  respeito  do 
augmento  do  referido  credito.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Requerimento : 

De  Maria  Leopoldina  Montaury  Pimenta, 
pedindo  jpagamento  do  que,  segundo  allega, 
deixou  oe  receber  seu  finado  marido. —  A* 
Commissão  de  Orçamento. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PARECERES 

N.  31—1904 

Indefere  o  requerimento  em  que  D,  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filhou 
do  tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
SUvOf  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fállecido  marido  epae 

Na  inclusa  petição  D*  Maria  Joaquina  da 
Silva  e  sua  filha  ígnez  Dezembrina  da  Silva, 
viuva  e  filha  do  tenente  reformado  Manoel 
Veríssimo  da  Silva,  requerem  se  lhes  faça 
reversão  da  pensão  de  30$  mensaes,  que,  por 
decreto  imperial  de  24  de  agosto  de  1865, 
fora  concedida  a  seu  faliecido  marido  e  pae 
por  ter  sido  ferido  em  combate. 

Não  bastam  ã  Commissão  de  Pensfõef ,  para 
fundamentar  seu  parecer  fovoravel  ao  pe- 
dido das  supplicantes,  os  documentos  ezhi- 
bidos,  que  consistem  apenas  nas  patentes 
conferidas  ao  faliecido  pelo  Governo  Impe- 
rial, nada  constando  sobre  os  serviços  e  fó  de 
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offlcio  do  mesmo.  Tampouco  comprovam  as 
sappllcantes  sea  estado  de  pobreza. 

Nestas  condições,  6  a  Commissao  de  parecer 
que  se  indefira  a  petição. 

Sala  das  Commissdes,  16  de  setembro  de 
1904.— Gonpaío  Bmio^  presidente.—  Elyseu 
Guilherme,  relator.— OarneiVo  de  Rezende. 
— João  Baptista, — Moreira  Gomes, 

N.  38  -  1904 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  pharmaceutieo  a  d" 
Junto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Martins, 
pede  uma  pensão 

D.  Judith  Ayres  Martins,  viuva  do  phar- 
maceutieo adjunto  do  exercito  Arthur  de 
Souza  Martins,  allegando  achar-se  sem  re- 
cursos para  sua  subsistência  e  de  um  seu 
filho  menor,  requer  que  lhe  seja  concedida 
uma  pensão  correspondente  á  metade  do  or- 
denado que  vencia  seu  f^llecido  esposo. 

A  Commissao  de  Pensões,  não  reconhe- 
cendo no  simples  exercicio  das  ftmcções  pro- 
fissionaes,  a  cargo  do  marido  da  supplicante, 
a  relevância  extraordinária  o  necessária 
para  justificar  a  concessão  da  ffraça  impe- 
trada, é  de  parecer  que  seja  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  16  de  setembro  de 
1904, —Gonçalo  Souto,  presidente.— £:/y««« 
Guilherme,  relator.— Carneiro  de  Rezende, 
— João  Baptista. — Moreira  Gomes, 

N.  33—1904 

Indefere  o  reqtteritnento  em  que  D ,  Constância 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pen%ão 

Na  inclusa  petição,  D.  Constança  Torres  da 
Silva  Castro,  allegando  ser  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  requer 
que  lhe  seja  concedida  uma  pensão,  visto  ter 
ficado  com  sete  filhos,  sem  outros  recursos 
alem  dos  que  o  Estado  concede, 

A  petição  ó  desacompanhada  de  qualquer 
documento,  e  a  supplicante  confessa  que 
ficou  com  os  recursos  que  actualmente  o  Es- 
tado concede,  por  morte,  aos  offlciaes  do 
Exercito. 

Nestas  condições,  a  Commissao  de  Pensões 
é  de  parecer  que  seja  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  16  de  setembro  de 
1904, —  Gonçalo  Souto,  presidente. —  Elyseu 
Guilherme,  relator,— Jo«d  Baptista,-^  Mo- 
reira Gomes, -^-Carneiro  de  Rezende. 


N.    34—1904 

Indefere  o  requerimento    em  que  Guilherme - 
Augusto  Gouvêa,  eos-piloto  em    commissOò 
na  Armada  Nacional,  pede  uma  pensão 

Na  presente  petiçSo,  Guilherme  Augusta 
Gouvôa,  allegando  ter  sido  piloto  da  Arm^ 
Nacional  por  occasiâo  da  guerra  do  Pa- 
raguay ,  ter  assentado  praça  voimtanMaente 
em  15  de  abril  de  1869,  sendo  dispensado  «n 
1879,  e  ter  servido  como  pharoleiro  em  «l- 
versoe  pharoes  até  maio  do  corrente  «Wt 
requw  que  lhe  seja  concedida  umapen^t 
visto  seu  estade  de  saúde  nio  lhe  ter  penmt- 
tido  continuar  a  servir  e  achar-se  TednaM 
a  extrema  flaJta  de  recursos,  depo»  de  w- 
annos  de  serviços. 

A  petição  é  desacompanhada  de  qoalqiior 
documento  comprobatório  do  allegado;  ea 
Commissao  de  Pensões,  não  podendo  reco- 
nhecer a  relevância  dos  serviços  mencio- 
nados, é  de  parecer  que  seja  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  16  de  setembro  de 
1904.— Gonçalo  Souto,  presidente.  —  B3?y»^ 
Guilherme,  relator.— Carneiro  de  Rezende, — 
João  Baptista, ^-Moreira  Gomes, 

N.  35  —  1904 

Julga  que  nada  ha  que  deferir  no  requerimef^ 
em  que  Manoel  Lopes  Corrêa  Lima,  tutor  dos 
menores  orphãos,  filhos  do  tenente  rear- 
mado   do  exercito    capellão  Germano   An-- 
tenor  de  Araújo,  já  falleeido,  solicita  provi- 
dencia em  favor  dos  seus  tutelados 

Manoel  Lopes  Corrêa  Lima,  tutor  doe  me- 
nores orphãos,  filhos  do  tenente  reformado 
do  exercito  capellão  Germano  Antenor  de 
Araújo,  já  falleeido,  requer  ao  Congresso  Na- 
cional uma  medida  que  estabeleça  a  integri- 
dade de  direitos  em  que  se  achavam  seus 
tutelados  ao  tempo  da  morte  de  sen  pae^ 
com  relação  ao  montepio  e  moio-soldo  por 
elle  deixados,  viste  que  dentro  dos  ciaco 
annos  após  a  morte  delle  não  foram  liqui- 
dados os  seus  direitos  a  esse  montepio  e  meie- 
soldo. 

AttoDdendo,  porôm,  que  o  decreto  n.  ^7, 
de  12  de  novembro  de  1851,  explicativo  do 
art.  20  da  lei  de  30  de  novembro  de  1841,  a 
respeito  da  divida  passiva  da  Nação,  esta- 
belece no  art.  V  que  «os  cinco  annos  nio 
correm  para  prescrip^^  contra  aquelles  que 
dentro  delles  não  polem  requerer  nem  por 
si  nem  por  outrem  :  taes  ^U)  os  menores,  os 
desassisados  e  quaesquer  outros  que,  pri- 
vados da  administração  de  suas  pessoas  o 
bens,  estão  sujeitos  a  tutela  ou  curadoria»  • 

Attendendo  ainda  que  o  requerente,  com 
03  documentos  que  exhibiu,  provou  sereia 
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menores  os  filhos  deixados  por  aqaelle  ofi- 
cial, pensa  esta  GommissSo  qne  o  caso  incide 
na  di9posi(^  citadat  sob  cuja  protecção  se 
acham  os  referidos  menores  orphãos. 

A'  vista  disto,  nada  tem  que  deferir  o 
Congresso  Nacional,  cabendo  ao  tutor  desses 
orphãos  promover  a  liquida^  do  direito 
delles  junto  ao  poder  compet3nte. 

Sala  das  Gommlasdes,  20  de  setembro  de 
1904.—  /.  A.  Neiva,  presidente.  —  VirgUio 
Briffido,  relator. —  Gaidino  Loreto. —  Ribeiro 
Jwlq^eira,  de  aocordo  com  a  oondasfto.-^ 
Juvenai  Millery  de  accordo  com  a  oonclosao. 
^^Passos  Miranda  Filho^  de  aocordo  com  a 
condusÃo.  —  Affonso  Costa.  —  Maurício  de 
Abreu» 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  190  —  1804 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minisr 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica% 
o  credito  extraordinário  de  i:76í$280 
para  pagamento  da  gratificação  devida  ao 
cx-secretario  do  Jardim  Botânico  bacharel 
Joaquim  Campos  Porto ^  como  director  inte» 
rino  do  mesmo  jardim,  de  2Í  de  março  a  2i 
de  agosto  de  Í897 

O  bacharel  Joaquim  Campos  Porto  exer- 
cia O  cargo  de  ajudante-secretario  do  Jardim 
Botânico  quando,  de  accordo  com  o  disposto 
no  art.  5<>  do  decreto  n.  518,  de  23  de  junho 
de  1890,  substituía  de  21  de  março  a  21  de 
agosto  do  1897  o  respectivo  director,  que 
se  achava  em  excursões  scientiâcas  pelo  in- 
terior da  Republica  ;  cabendo-lhe,  portanto, 
o  direito  a  perceber  a  gratificação  do  dir- 
etor durante  todo  o  tempo  do  impedimento 
deste  ÍUnci^ionario. 

Esse  direito  íá  havia  sido  reconhecido 
quando  aquelle  bacharel  exerceu  o  cargo  de 
diveotor,  nas  mesmas  condições,  de  29  de  fe- 
vereiro a  21  de  março  o  do  12  de  maio  a  8 
de  agosto  de  1932. 

Em  28  de  agosto  de  1901  elle  requereu 
pagamento  da  alludida  gratificação  e  a  19 
de  março  de  1903  renovou  o  seu  pedido. 
Processado  o  saíi  requerimento  pelo  Minis* 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
foi-lhe  reconhecido  o  direito  a  perceber  a 
gratifica^  de  1:761$280,  correspondente  ao 
tempo  aoiraa  menoionado  e  relativo  á  diffe- 
rença  entre  os  vencimentos  de  secretario 
(4:86«$  )  e  os  dedireotor  (9:000^). 

Vol.  v 


Por  mensagem  de  18  de  agosto  ultimo, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  do 
Congresso  Nacional  a  devida  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria  Viação 
e  Obras  Publicai  um  credito  daquella  quan- 
tia para  j)oder  effectuar  ease  pagamento,  e  a 
Commissao  de  Orçamento,  tendo  examinado 
cuidadosamente  todos  os  documentos  que 
lhe  foram  presentes  e  achando  justificado 
tal  pedido,  apresenta  ã  considerarão  da 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unioo.  E*  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  1:761$280  para  pagamento  da 
^ratificação  devida  ao  ex-secretario  do  Jar- 
dim Botânico,  Bacharel  Joaquim  Campos 
Porto,  como  director  interino  do  mesmo 
jardim,  do  21  de  março  a  21  de  agosto  de 
1897,  revogadas  as  disposições  em  contrario 

Incluindo  este  são  os  seguintes  os  créditos 
extra-orçamentarios  concedidos  pela  Camará 
na  presente  sessão: 

Papel  Ouro 

85  credites    ex- 
traordinários.. 6.513:418$13õ  127:96ô$999 
6  créditos  espe- 

ciaes 13: 133$330  100:000$000 

5  supplementa- 
i*es 997:836$515      4:747$533 

7.584:387$980  232:714$5S2 

Saladas  Commissões,  20  de  setembro  de 
1904. —  Francisco  Veiga,  presidente.— PaWa 
Ramos,  retator. —  Laurindo  Pita, —  Urbano 
S<an(05. —  David  Campista. —  Francisco  Sd, 


MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER 

SUPRA 

Srs.   Membros  do  Congresso  Nacional. — 
Tenho  a  honra  de  submetter  ã  vossa  elevada 
consideração    a  inclusa  exposição  c^uo  me 
dirigiu  o  Ministro  da  Industria,   Viação  e 
Obras  Publicas,  mostrando  a  necessidade  de 
ser  aberto  ao  respectivo  Ministério  o  cre- 
dito extraordinário  de  1:761$280  para  pagar 
ao  bacharel  Joaquim  de  Campos  Porto,  aju- 
dante-secretario  do  Jardim  Botânico,  a  gra- 
tificação que  lhe  competia  como  diractor  in- 
terino do  mesmo  jardim,  desde  21  de  março 
a  21  de  agosto  de  1897,  afim  de  que   vos 
digneis  resolver  como  julgardes  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1904. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves  .^ 
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AXXAIÍS  n.V  CAMARÁ 


N.  191  —  1904 

AutorUa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi" 
nisterio  da  Industria^  Viação  e  Obras  Publi- 
cai a  credito  extraordinário  de  72:853$000j 
para  pagar  d  «  Amazon  Steam  Navigatiou 
CompanyT^  a  subvenção  relativa  aos  mezes 
de  novembro  e  dezembro  de  Í903 

Polo  numero  X  do  art.  18  da  (cl  fl.  834, 
de  30  do  dezembro  de  1901,  foi  o  Governo 
antorizadoca  prolongar  a  navegação  do  Ara- 
guary  até  o  Oyapock,  mediante  a  subven- 
ção que  julgar  conveniente,  de  accôrdo  com 
a  Companhia  do  Amazonas».  Usando  desta 
autorização,  o  Governo  expediu  o  decrato 
D.  4.593,de  13  de  outubro  de  1902,  c  celebrou 
o  contracto  de  2^  do  mesmo  mez.  Na  clau- 
sula 25*  das  que  acompanharam  aquelle 
decreto  ílcou  estabelecida  a  subvenção  annual 
de  437:121$700,  ou  36.426$300  mensaes, 
sendo : 

Linha  de  Manáos 6õ:623$200 

<  delquitos 73:285$152 

«    de  Baião 3:724$Ô48 

<  doMazagão 16:962$032 

<  do  Rio  Madeira 56:61^4 

€    «      «    Purús 90:63(^960 

<  <      <    Negro 15:004|656 

<  <  especial  do  Oyapock.  115:271$828 

437:121$700 

Quando  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  organizou  a  proposta  de  or-;a- 
mento  para  o  exerciciode  1903,amda  não  tinha 
feito  a  novação  do  contracto  com  a  Amazon 
Steam  Navigation  Company^  e  não  podia,  por- 
tanto,cogitar  de  incluir  o  augmento  da  sub- 
venção resultante  da  clausula  25*  acima  refe- 
rida. O  Ck)ngresso  também  não  incluiu  no  pro« 
jecto  de  orçamento  a  quantia  exigida  pela 
nova  situação  e  manteve  no  n.  7  do  art. 21, 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
a  verba  de  371:200$,  de  sorte  que  o  paga- 
mento só  pôde  realizar-se  ató  fim  de  ou- 
tubro. 

Para  que  possa  occorrer  ao  pagamento 
das  duas  prestações  relativas  aos  mezes  de 
novembro  e  dezembro,  torna- se  necessário 
que  o  Congresso  conceda  ao  Governo  o  cre- 
dito de  72:85^0. 

A  CommisBão  de  Orçamento,  em  vista  das 
razoes  expostas,  submette  ã  consideração  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministorio  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário  de  72:853^000  para  pagar  ã 


Amazm  Steam  Navigation  Company  a  subven- 
ção relativa  aos  mezes  de  novembro  e  de* 
zembro  de  1903»  de  aocordo  com  o  con- 
tracto celebrado  em  22  de  outubro  de  19QE; 
revogadas  as  disposições  em  contrflLrio 

Approvado  este  projocto,  sio  os  seguintes 
os  credites  extra^orçamentarios  concedidoâ 
pela  Camará  na  presente  sessnLo. 

Papel  Ouro 

25  créditos  ex-  ^^^ 

traordinarios.  6.511:656$855  127:966499» 

6  especiaes..-  13:133$330  lOOrOOC^OOO 

5  supplemen*  ^  ^^ 

tares. 997:836$515      4:747$53S 

7.522:626$700  232:7i4$588 

Sala  das  Commissões,  20  de  setembro  de 
1904.— Francfíco  Veiga,  Presidente,—  Pawí» 
Ramos,  relator. —  Laurindo  Pita. —  Urbano 
Santos.— David  Campista. — Francisco  Sd, 

MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA. 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  ele- 
vada consideração  a  inclusa  exposição  que 
me  dirigiu  o  Ministro  de  Estado  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  mostrando  a  ao- 
necessidade  do  ser  concedido  o  credito  de 
72:853$600,  supplementar  a  verba  7»,  art.21, 
da  lei  n,  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
afim  de  sor  applicado  ao  pagamento  dsis  sub- 
venções devidas  á  Amazon  Steam  Navigation 
Company,  Limited,  nos  mezes  de  novembro 
a  dezembro  de  1902,  conforme  o  contracto 
autorizado  pelo  decretou.  4.593,  de  13  de 
outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  ago^p  de  1904. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  -Vlves. 

N.  192  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  3£fnt5- 
terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  í:397$066,  para  pagamento  ao  operário 
serralheiro-lampista  Ernesto  Luciano  Mar* 
tins,  de  differença  de  vencimentos  que  deixou 
de  receber 

O  decreto  n.  1.347,  de  7  de  abril  de  1893, 
diz  na  observação  3*  da  Tabeliã:  <0  ope- 
rário serralheiro  e  lampista  perceberá  00 
vencimentos  de  serralheiro  de  1^  classe  da 
respectiva  brigada  embarcado,  na  Capital 
Federal.» 

O  decreto  n.  2.207,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  no  art.  41,  mandou  observar  a  ta- 
beliã anneza  ao  decreto  n.  2.215,  de  13  de 
janeiro  de   1896.  (Esto  caso  é  curioso  por 
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serom  verdadeiras  as    datas  dos   dousdo 
ci*otos.) 

O  decreto  n.  3.934,  de  17  de  março  de 
1899,  reorganizou  a  brigada  de  artiflces  fa- 
zendo «a  constituir  com  outras  o  corpo  de 
offlciaes  da  armada,  e  diminuiu  o  soldo  e 
gratificação  dos  artiflces  de  1*  classe,  que 
eram  os  do  decreto  n.  2.215,  do  13  do  Ja- 
neiro de  1896.  que  doa  execução  ã  lei  n.  304, 
de  10  do  outubro  de  1895. 

A  lei  n.  652  de  23  de  novembro  de  1899, 
no  art.  10  §  2**  rosa  o  seguinte:  cContinúa 
em  vigor  a  organização  da  brigada  de  ar- 
tífices, anterior  ao  Regulamento  expedido 
pelo  deci^eto  n.  3.234  do  19  de  março  de 
1899,  por  tor  este  excedido  a  autorização 
legislativa,  augmentando  a  despeza.»  Houve 
engano  de  citação  por  ser  de   17  de  março). 

O  decreto  n.  920  do  19  de  dezembro  de  1902 
•consigna  no  art.  l.«:  cFica  o  Poder  Exe- 
cutivo autorizado  a  pagar  aos  inferiores  da 
armada  a  diíTerença  de  vencimentos,  que 
deixaram  de  receber  nos.  termos  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  decroto  n.  2.207 
de  30  de  dezembro  do  1895,  por  ter  a  lei  de 
orçamento  apenas  providenciado  sobre*  a 
desp3za  com  as  duas  classes  de  artífices, 
creadas  pelo  Regulamento  do  17  do  março 
de  1S99,  cuja  execução  fora  aliás  sustada 
pela  lei  n.  652  de  23  de  novembro  de  1899, 
art.  1«  §  2*.  (Esta  citação  do  art.  1«  é  erro, 
porque  essa  referencia  podia  somente  ser 
ao  art.  IO.) 

Pelo  decreto  n.  4.902  do  29  de  Julho  de 
1903  foi  aberto  o  crodito  para  o  pagamento 
aos  inferiores  da  armada  da  diífèrença  de 
vencimentos,  que  deixaram  de  receber. 

Em  virtude  destas  determinações,  o  ope- 
rário sorralheiro— lampista  da  Repartição 
da  Carta  Marítima,  Ernesto  Luciano  Martins, 
requereu  ao  Congresso  Nacional  que  lhe 
mandasse  pagar  também  a  dlfferença  de 
vencimentos,  que  deixou  de  receber  igual- 
mente com  os  inferiores  da  armada. 

Informando  o  requerimento,  o  Sr.  Minis- 
tro da  Marinha  declara  ser  de  equidade  o 
pagamento  e  que  para  isso  se  fazia  mister  o 
credito  especial  de  1:397$066. 

Sustada  a  execução  do  decreto  por  uma 
lei  do  Congresso,  6  Jurídico  o  motivo  que 
determinou  este  pedido.  Mandando  o  Con- 
gresso effectuar  o  pagamento  da  diUerença 
de  vencimentos  aos  inferiores,  ó  de  equidade 
que  seja  o  peticionário  attendido,  visto  não 
ter  sido  contemplado  na  lei  n.  920.  Sem 
duvida  esta  lei  não  o  abrangeu  por  não 
haver  denuncia  do  facto  e  ser  elle  o  nnico 
(ie  sua  clas^,  que  fora  attingido  e  único 
portanto  a  reclamar. 

Neste  sentido  ó  de  parecor  a  Commis^ 
do  Orçamento  que  seja  submettido  á  Camará 
dos  Deputados  o  seguinte  projecto  de  lei. 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único:— Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  o  credito  extraordiaario 
de  l:397$066,  pelo  Ministério  da  Marinha, 
para  pagamento  ao  oporario  serralheiro 
lampista,  Ernesto  Luciano  Martins,  da  diíTe- 
rença de  vencimentos,  que  deixou  de  receber 
em  virtude  do  decreto  n.  3.234  de  17  do 
março  de  1899,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  setembro  de 
1904. — Francisco  Veiga^  presidente. — Lau^ 
rindQ  Pilta^  vehioT.— Urbano  Sanios.^D. 
Campisia— Francisco  Sà.-^Paúla  Ramas* 

N.  193—1904 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  318  E,  de 
i903f  qne  fixa  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Mesa  de  Rendas  de  /•  classe  de  S,  Francisco^ 
em  Santa  Calharina 

A  Commissão  do  Orçamento,  examinando 
devidamente  a  emenda  approvada  pelo  Se- 
nado, á  proDOSição  da  Camará  dos  Deputados, 
n.  1,  de  1904,  fixando  o  numero  e  os  ven- 
cimentos do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas  de 
1*  classe,  em  S.  Francisco,  no  Estado  do 
Santa  Cathariaa,  ô  de  parecer  que  a  mesma 
emeoda  seji  approvada. 

Sala  das  Commissõas,  20  de  setembro  de 
1904.— jFVancííco  Vet^a,  presidente  e  relator. 
— PflM/a  Ramos» — D,  Campista, — Francisco 
Sd . — Urbano  Santos .  — Laurindo  Pitta . 

Projecto  n.  3Í8  E  de  Í903,  da  Camará  dos 
Deputados^  que  fixa  o  numero  e  os  venci" 
mentos  do  pessoal  da  mesa  de  rendas  de  i* 
classe  em  S,  Francisco^  no  Estado  de  Santa 
Catharina 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  A  Mesa  de  Rendas  de  1*  classe  do 
S.  Francisco,  em  Santa  Catharina,  terd  o 
pessoal  e  os  vencimentos  seguintes  : 

1  administrador $ 

1  escrivão $ 

G  guardas  com  800$  de  ordenado 

e  400$  de  gratificado 7:200$000 

6  trabalhadores  de  capatazias.a 

2$400  diários 4:320|000 

Art.  2.0  Revogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  29  de  dezembro  de 
1903.— F.  de  Paula  O.  Guimarães, PrefúáeniQ, 
— Manoel  de  Alencar  GuimarOes^l'^  Secretario, 
/•  B,  Wanderley  de  Mendonça,  3^  Secretario, 
servindo  de  2^. 
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Emenda    do  Senado  ao  projecto  n.  3Í8  E  de 
Í903,  da  Camará  do    Deputados 

Aocresceate-30  ao  art.  !<>: 

1  patrâo  de  escaler  a  70$  mon- 

saes 840$000 

6  remeiros  a  60$  mensaes  cada 

um 4 :  320$000 

Senado  Federal.  10  de  setembro  de  1904-> 
Affbnso  Augusto  Moreira  P^nna, Presidente. — 
Joakim  Catunda,  1»  Secretario. — Alberto  José 
Gonçalves,  2«  Secretrrio. 


O  iSx*.  Presidente  —  Está  anda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Medeiros   e  Albu- 
querque. {Pausa). 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Neiva.  (Pausa,) 
Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Juvenal  Miller. 

O  Sr.  «TuTrenal  Millei-— Sr.  Pre- 
sidente, a  Gamara  não  desconhece  as  vastas 
relações  commei-ciaes  que  mantém  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  com  o  estrangeiro  e 
com  os  demais  Estados  da  União.  Também 
sabe  que  a  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  conta 
perto  de  30.000  habitantes,  é  um  impor- 
tante empório  commercial  e  o  primeiro  porto 
do  meu  fitado. 

Ignora,  porém,  que  a  agencia  postal  é  in- 
cumbida de  abrir  todas  as  malas  a  i^e-expedir 
a  correspondência  para  todos  os  pontos  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  que  para  esse  serviço 
dispõe  apenas  de  três  praticantes,  sete  car- 
teiros e  um  servente. 

Visitei  essa  repartição  e  conheço  as  ne- 
cessidades de  possóal  que  ella  tem  o  até 
mesmo  de  casa,  porque  funcciona,  póie-se 
dizer,  em  um  pardieiro.  O  primeiro  facto 
pôde  ser  por  nós  obviado ;  o  segundo, 
porém,  só  por  uma  medida  do  Executivo  que, 
tenho  bastante  certeza,  ha  de  tomar  na  de- 
vida consideração  o  que  estou  expondo  desta 
tribuna. 

Venho  apresentar  um  projecto  de  lei  ele- 
vando de  categoria  a  referida  agencia,  bas- 
tando dizer  em  sua  Justiâoatíva  que  os  em- 
pregados respectivos  tem  diariamente  ufDa 
íkina  tremenda  que  se  prolonga  até  á  nouto, 
sendo  o  trabalho  regularmente  feito  graças 
á  boa  vontade  dessa  cla3se  tão  malsinada 
pelos  chroni  tas  da  imprensa,  quasi  todos 
funccionarios  públicos  também,  mas  perce- 
bendo pingues  vencimentos  em  dolce  far- 
niente. 

Peço  á  Commissão  de  Orçamento  que  não 
se  deixe  levar  pela  vontade  apenas  de  re- 
duzir despezas  ou  de  não  augmental-as,  em- 


bora   as  que    advirão   do  projecto 
muito  insignificantes  e  necessárias. 

Ao  concluir  pondero  que  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  não  só  naquella  agencia* 
como  om  tolo  serviço  postal  dá  sempre  sal- 
dos ao  Thesouro. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibera^o^ 
o  seguinte 

paojscTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  E'  elevada  a subadminiairaçio  a 
Agencia  dos  Correios  na  cidade  do  Rio  Grande 

do  Sul.  ^         .   . 

Art.  E.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abnr 
08  credit  js  necessários  para  a  execução  desta 

lei. 
Art.  3.»  Revogam-se  as   disposições    em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1904. 
—Juvenal  Miller  .-^Domingos  Mascarenhas. — 
Soares  dos  Santos , --Marçal  Escobar. — Bar^ 
bosa  Lima, —  Germano  Easslocker. —  Riva- 
davia  Corrêa.— Victorino  Monteiro. — James 
Darcy.— Diogo  Fwtuna. —  Homem  de  Oar^' 
aalho. —  Yespasiano  de  AUnÂquerque. 

O  Sr.  Bricio  li^llho—  Sr.    I^^- 

dente,  está  pendente  do  juizo  da  Commiawo 
de  Instrução  e  Saúde  Publica  um  projecto 
que  foi  apresentado  á  consideração  da 
Casa  pelo  nosso  distincto  collega,  represen- 
tante de  Minas,  o  Sr.  Manoel  Falgeoclo» 
relativo  á  concessão  de  um  prazo  para  o» 
exames  parcelLados  de  preparatórios. 

S.  Ex.,  quando  presente,  reclamava  de 
quando  em  vqz  sobre  a  demora  do  mesmo 
projecto  no  seio  da  Commissão.  Forçado  a 
retirar-se  desta  Capital  por  motivos  ponde- 
rosos, que  expoz  da  tribuna,  S.  Ex.  pedia 
que  os  collegas  favoráveis  ao  projecto  se  ea- 
carregassem  de  substituil-o  na  faina. 

E'  o  que  venho  fazer  neste  momento,  Sr. 
Presidente,  reconhecendo  embora  quanto 
perdeu  a  causa  com  a  mudança  de  patrono. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mais  de   uma   vez^ 
Sr.  Presidente,  tBuho  usado  da  palavra  em 
defesa  das  Gommissões,  sempre  que  censura» 
S3  teem  levantado  quanto  á  demora  de  pare- 
ceres. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  CommlB' 
são  tem  cumprido  exactamente  com  os  seus 
deveres.  (Sa  oittros  apartes), 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quando  se  tem  pro- 
curado requerer,  de  accôrdo  com  um  dos 
artigos  do  Regimento,  a  entrada  de  proje- 
ctos em  ordem  do  dia,  independentemente 
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de  parecer  das  Commissoes,  meu  pronuo- 
ciamento  tem  sido  contrario  aos  requeri- 
mentos. 

Não  se  veja,  pois,  na  minha  attitude  do 
agora  o  mais  longinqao  desejo  de  censurar 
a  attitude  dos  membros  da  Commissão  de  In- 
strucção  o  Saúde  Publica.  Não,  Sr.  Presi- 
dente, sou  o  primeiro  a  reconhecer  o  direito 
que  assiste  a  qualquer  delles  de  pedir 
vista  dos  papeis  submettidos  ao  seu  estudo. 
(Apartes,) 

Ci*eío,  porém,  que  tenho  permissão  para 
desta  tribuna  endereçar  um  pedido  aos  dignos 
membros  da  Ck)mmissão. 

O  Sr.  Malaquias  Qonçalvbs— -A  Commis- 
são cumpre  com  o  seu  dever;  agora,  si 
Y.  Ex.  quer  que  não  cumpra. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vê  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, os  termos  paciflcos  em  que  colloco 
a  questão,  tão  fora  dos  moides  dentro  dos 
quaes  o  honrado  collega  que  aparteia  sup- 
pôe  que  vae  âcar. 

Não,  Sr.  Presidente,  não  venho  censurar, 
não  venho  impor,  não  venho  requerer  a 
applicação  da  disposição  do  Regimento,  re- 
ferente ao  caso  ;  o  que  venho  f^zer  ô  pedir 
aos  illustres  membros  da  Commissão  de  In- 
strucção  e  Saúde  Publica  que  dêem  anda- 
mento rápido  ao  projecto  no  seio  daquelia 
Commissão. 

Reconheço  a  faculdade  que  elles  teem  de 
pedir  vista,  faculdade  que  uzei  mais  de  uma 
vez. 

Sabe  y.  Ex.  por  que  faço  este  pedido  ? 
£*  parque  espera  a  solução  do  assumpto  um 
exercito  de  moços  estudantes,  que  estão 
anciosos  por  uma  resolução  qualquer  do 
Poder  Legislativo.    . 

Longe  de  mim  a  idôa  de  pretender  forçar 
qualquer  membro  da  Commissão  a  modificar 
o  seu  modo  de  pensar,  relativamonto  á 
matéria.  Não.  O  que  quero,  o  que  desejo  é 
que  as  cousas  fiquem  definidas,  6  que  a  si- 
tuação se  esclareça  para  que  os  prepara- 
torianos  saibam  qual  o  regimen  a  vigorar. 

O  relator  da  Commissão  deu  parecer  con- 
trario ao  projecto.  Um  collega  pediu  vista  e 
o  subscreveu.  Agora  está  a  proposição  nas 
mãos  do  representante  de  S.  Paulo,  o  Sr. 
Valoisde  Castro,  que  pediu  vista  também. 
Si  me  ô  permittido,  eu  impetrarei  a  S.  £x., 
como  sacerdote,  como  homem  da  igreja,  que 
não  gosta  de  fazer  mal. . . 

O  Sr.  Valois  de  Castro-—  E'  uma  questão 
que  precisa  ser  muito  bem  estudada  pela 
Commissão. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  ...  eu  solicitarei  a 
S.  Ex.  que  olhe  para  a  situação  afflictiva 
em  que  se  acham  esses  moços,  sem  saber  a 
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quantas  andam,  relativamente  a  exames  de 
preparatórios. 

O  Sr,  Valois  db  Castro—  Absolutamente 
não  se  trata  de  fazer  mal. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Bem  vejo  que  V.  Ex. 
não  ouviu  bera  as  rainhas  primeiras  pala- 
vras, porque,  si  as  tivesse  ouvido,  com 
certeza  não  daria  o  aparte  no  sentido  em 
que  o  formulou. 

Si  toda  a  Commissão  ó  contraria  ao  pro- 
jecto, toda  a  Commissão  que  se  pronuncie 
neste  sentido,  mas  que  dê  ensejo  ao  pronun- 
ciamento da  Camará  a  respeito. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Não  ha  prejuízo 
para  esse  ex  jrcito  de  moços,  que  podem  fazer 
as  suas  provas  de  conformidale  com  o  exame 
de  madureza. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  sou  favorável  ao 

projecto. 

O  Sr.  Valois  ds  Castro — Eu  sou  con- 
trario. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  tenho  absolu- 
tamente o  menor  empenho  e  a  menor  difi- 
culdade em  declaral-o.  Respeito,  entretanto, 
a  opinião  contraria  e  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que  os  iliustrados  membros  da 
Commissão  e  outros  collegas  da  Camará 
podem  encontrar  fundamentos  que  justifi- 
quem o  voto  contrario  ao  projecto . 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  uma  cousa  indis- 
cutivel,  mesmo  aos  olhos  dos  próprios  mem- 
bros da  Commissão.  Qualquer  que  seja  a 
solu^^o  a  tomar,é  preciso  andar  com  ur- 
gência. (Apoiados.) 

Os  estudantes  precisim  saber  si  a  nova 
prorogação  de  prazo  ô  concedida  ou  si  a 
Camará  se  oppõe  á.  medida. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Legan  ha- 
bemus. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Creio,  Sr.  Presi- 
dente, ter  dito  o  sufflciente  para  merecer 
da  parte  da  illusèrada  Commissão  de  Instru- 
c>;ão  e  Saúde  Publica  todo  o  seu  assentimento. 

Não  ô  uma  reclamação  que  faço,  não  6 
uma  censura  que  levanto,  não  ô  a  applicação 
da  disposição  regimental  que  eu  proponho. 

Formulo  simplesmente  um  pedido,  feito  de 
bom  humor,  plácida  e  tranquiJ lamente,  es- 
perando que  os  membros  da  Commissão  de 
iQStrucção  e  Saúdo  Publica  não  impeçam 
que  o  Congresso  Nacional  se  pronuncie  sobre 
um  assumpto  que  de  um  ou  de  outro  modo 
precisa  ser  já  resolvido.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva—  O  pedido  que 
V.  Ex.  faz  6,  ao  raesrao  tempo,  de  muitos 
Srs.  Deputados. 
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bizo  tendo  necessidade  de  provar  peran«o  o 
Corpo  Legislativo  os  sorviços  prestados  á 
Armada  Nacional  peJo  seu  finado  marido  Dr. 
João  Pizarro  Gabjzo,  na  qualidade  de  medico 
contractado,  principalmente  na  guerra  do 
Paraguay,  vem  pedir- vos  que  mandeis  pas- 
sar por  certidão  o  que  constar  dos  respecti- 
vos livros. 

Rio  do    Janeiro,    19  de  Julho  do  1004.— 
Maria  José  da  Costa  Gahiso, 

Em  virtude  do  despacho  na  peti^  retro 
certifico  quo  a  folhas  vinte  e  cinco  do  livro 
de  assentamentos  dos  cirurgiões  de  commis- 
são  do  Corpo  do  Saudc  da  Armada,  se  acha 
o  do  the  .r  seguinte:  Segundo  cirurgião  de 
commissão,  doutor  João  Pizarr)  Gabizo. 
Sendo  alumno  do  quarto  anno  de  medicina, 
foi  nomeado  segundo  cirurgião  do  commissão 
por  aviso  de  desenove  de  junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  seis,  para  servir  na  esqua- 
dra em  operações  contra  o  Paraguay.  Par- 
tio  a  um  de  junho  seguinte,  tendo  sido 
nomeado  pelo  cirurgiãomór  a  vinte  oito  do 
mez  anterior.  Apreaentouso  na  Corte,  a 
doze  de  fevereiro  do  mil  oitocentos  e  ses- 
senta e  sete,  rindo  a  bordo  da  canhoneira 
Araguary  como  medioo  da  mesma.  Pela  guia 
que  apresentou  em  cinco  de  dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  consta  o  se- 
guinte: Chegou  a  Montevideo  a  sete  de  ju- 
lho de  mil  oitocentos  sesseata  e  seis.  Des- 
embarcou do  Recife  para  seguir  viagem  para 
Gorrientes  no  vapor  Eponina^  em  dozesete  do 
mesmo .  Desembarcou  em  Corrientes  a  vinte 
sote  do  referido  mez.  Sérvio  no  hospital  do 
exercito,  desde  o  dia  vinte  e  sete  a  trinta  e 
um  do  mesmo  mez,  em  Corrientes.  Apresen- 
tou-se  a  bordo  do  vapor  Apa  em  primeiro  de 
agosto  e  passou  para  o  Onze  de  Junho  a  vinte 
e  sete  do  mesmo.  Assistio  aos  combates  de 
CuroEú  e  Curupaity.  Foi  elogiado  pelo  Sr. 
almirante,  commandante  em  chefe  da  esqua- 
dra em  operações  contra  o  Paraguay,  na  or- 
dem do  dia  n .  6,  por  ter  correspondido  sa- 
tisfactiorlamente  ao  louvável  empenho  que 
acceitou.  Ade  n.  7,  diz:  que  acompanhou 
os  feridos  no  vapor  Onse  de  Junho,  para  Cor- 
rientes, no  dia  dous  de  setembro,  tendo  pre- 
stado importantes  serviços  no  Ome  de  Junho 
1  hospital  de  sangue)  por  occasião  do  com- 
iate  de  vinte  dous  de  setembro.  Passou  para 
a  canhoneira  Araguary,  em  dezoito  de  de- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis. 
Apraseotou-se  na  Corte  a  doze  de  fevereiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete.  Por  ordem 
do  dia  do  Quartel  General  de  vinte  seis  de 
marQ3  dito,  foi  oonsiderado  esto  ofiioial,como 
embarcado  em  navio  em  disponibilidade,  se- 
gundo o  aviso  do  vinto  três  do  mesmo  mez. 
Passou  desto  navio  para   o  Leopoldina^  por 


ordem  superior,  em  seis  de  outubro,  e  se- 
guio  para  o  sul,  em  sete.  Foi  passado  para 
o  Amazonas^  como  depositado,  a  vinte  cinco 
do  dito,  e  desto  para  o  vapor  BrazU^  a  qua- 
tro de  novembro,  que  tom  de  seguir  para  o 
o  Brazil.  Onde  chegou  e  apresentou-se  a 
dezoito  do  mesmo  mez  a  bordo  da  Araguary. 
Destaoou  para  o  Hospital  de  Marinha,  em 
cinco  de  dezembro,  por  ordem  do  QnariéL- 
General  da  Marinha,  onde  se  apresentou  a 
nove  do  mesmo  mez.  Por  communicação  do 
Quartol-General  da  Marinha,  de  vinte  três 
de  janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
ao  cirurgião-mór  se  fez  sciento  ter  sido  este 
cirurgião  exonerado  do  serviço,como  pedira, 
por  aviso  de  vinto  dons  do  mesmo  mez. 

Inspectoria  da  Secção  Naval,  vinte  e  cinco 
de  julho  de  mil  novecentos  e  quatro. —  Dr. 
José  Pereira  Guimarães,  contra-almirante 
inspector  desande  naval, 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  195  —  1904 

Eleva  d  Súb-administração  a  Agencia  dos  Cor^ 
reios  na  cidade  do  Rio  Oratide  do  Sul  • 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  /  —  £*  elevada  á  Sab-adminifltra^ 
a  Agencia  dos  Correios  na  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  jaecessarios  para  a  execução  desta 
lei, 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1904. 
— Juvenal  Miller.  —  Domingos  Mascarenhas, 
—Soares  dos  Santos .  — Marçal  Escohar .  — Bar- 
bosa  Lima.  —  Germano  Éasslocher,  —  Riva- 
davia  Corrêa,  —  Victorino  Monteiro.  —  Ja- 
mes Darcy,  —  Vespasiano  de  Albuquerque  •  — 
Diogo  Fortuna.  —  Homem  de  Carvalho. 

O  8r.  Sriolo  F^illio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo  se  â  verificação,  rooonhece-fle 
terem  votado  a  favor  104  Si^.  Deputados  e 
contra  cinco;  total,  109, 

O  8r.  Preaidente—  O  projecto  foi 
julgado  objecto  de  deliberação. 
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São  lidos  e  jalgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  196  —  1904 

Dispõe  que  seja  computado  para  aposenta» 
dória  o  tempo  de  serviço  prestado  nas 
capitanias  dos  portos  pelos  empregados  nO' 
meados  pelo  Ministro  da  Marinha  ou  pelos 
antigos  presidentes  de  j)roriíicta 

Considerando  que  as  capitanias  dos  portos 
sâo  repartições  subordinadas  ao  Governo  da 
União  c  como  taes  dependeotes  do  Ministorio 
da  Marinha  e  seus  íunccionarios  civis  des- 
empenham funções  idênticas  aos  de  qualquer 
outro  Ministério  ; 

Considerando  que,  no  desempenho  de  taes 
funcçõos,  os  empregados  das  capitanias  obe- 
decem &s  mesmas  regras  e  estão  sujeitos  ás 
mesmas  penalidades ; 

Considerando  que  os  serviços  prestados 
por  aquelles  funocionarios  são  da  mesma 
natureza,  por  isso  que  emanam  de  um  titulo 
«expedido  por  autoridade  devidamente  consti- 
tuída ; 

Considerando  ainda  que  não  é  licito  fazer- 
Be  distincção  entre  ftincções  da  mesma  na« 
tureza  para  negar-se  a  um  ftmocionario  o  que 
a  outro  se  concede ; 

Considerando  mais  que  tendo  o  decreto 
n.  1*178,  de  16  de  Janeiro  de  1904,  art.  1», 
§  10,  mandado  computar  para  a  aposenta- 
doria dos  empregados  do  I^inisterio  da  Fa- 
zenda o  tempo  de  serviço  prestado— até  como 
aprendiz. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Será  computado  para  a  aposenta- 
doria o  tempo  de  serviço  prestado  nas  capi- 
tanias dos  portos  pelos  empregados  nomea- 
dos pelo  Ministro  da  Marinha  ou  pelos  antigos 
presidentes  de  proTincJa. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario» 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1904. 
/.  Cruvello  Cavalcanti,^  Aquino  Ribeiro. — 
Carvalho  Chaves. —  Carlos  Cavalcanti. — Fon- 
seca  e  Silva. —  Eloy  de  Souza. '^  Laurindo 
Pita. 

N.  197—1904 

Regula  o  processo  para  o  julgamento  das  appel- 
lações  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tribunal 
Federal 

Julgar  é,  quasi  sempre,fazer  applicaçâo  do 
direito  aos  factos. 

Estes,  portanto,  devem  ser  préviamento 
verificados  para  se  poder  fazer  com  acerto 
essa  applicaçâo. 

voi.  v 


O  perfeito  conhecimento  dos  factos  e  de 
suas  circnmstancias  que,  |>óie  influir  na 
applicaçâo  da  lei,  na  maioria  dos  casos 
depende  da  leitura  e  exame  dos  autos. 

Por  mais  habilitado  e  conhecedor  das  leis 
que  seja  um  Juiz,  tio  complicada  pôde  ser 
uma  questão,  que  elie  de  momento  não  a 
possa  resolver,  precisando  de  estudo  calmo  o 
acurado. 

O  simples  relatório  feito  por  um  dos  Juizes 
nem  sempre  ó  sufficiente  para  esclarecer  os 
outros  soore  o  facto  e  questões  a  resolver. 

Por  mais  intollígenio,  illustrado  e  cuida- 
doso que  seja  o  relator,  pôde  lhe  escapar  a 
menção  de  um  documento  ou  outro  meio  de 
prova  ou  alguma  circumstancia,  que,  si  fosse 
conhecida  por  outro  Juiz,  poderia  íàzel-o 
mudar  de  opinião. 

Si  o  facto  e  suas  circumstancias,  a  lei  a 
applicar,  eo  modo  de  íinzel-o,  muitas  vezes 
dão  logar  a  divergência  de  opiniões,  mesmo 
apreciados  e  estucados  com  toda  a  attenção, 
a  divergência  muito  mais  se  accentuará, 
quando  conhecidos  e  apreciados  de  momento. 

No  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  appel- 
lações,  apenas  vêem  os  autos  três  Juizes ; 
os  demais  decidem  pelo  que  ouvem  na  occa- 
sião  do  Julgamento. 

Dahi  resulta  alramaa  vezes  que  as  deci- 
sões são  proferidas  sem  completo  conheci- 
mento do  assumpto,  sendo  vencidos  os 
juizes  que  devem  delle  ter  mais  conheci- 
mento» a  saber:  os  que  leram  e  estudaram  os 
autos. 

As  decisões  assim  proferidas  dão  logar  a 
queixas  que  não  são  sem  fundamento. 

E*  indispensável,  pois,  que  o  processo  do 
julgamento  seja  alterado  para  somente  no 
mesmo  intervirem  os  juizes  que  tiverem  visto 
e  examinado  os  autos  e  evitar  que,  em  casos 

Jerfeitamente  idênticos,  apuareçam  decisões 
ivergentes  só  porque  os  relatores  não  foram 
os  mesmos. 

Dahi  pôde  apenas  resultar  alguma  demora 
no  Julgamento,  inconveniente  que  ô  perfei- 
tamente compensado  com  a  maior  presum- 
pção  de  acerto  na  decisão. 

Essa  demora,  aliás,  será  quasi  sempre 
appu^ente,  porque  é  muito  commum  serem 
os  feitos  julgados  muito  depois  do— visto— 
do  ultimo  revisor,  com  grande  perda  de 
tempo,  que  pôde  ser  aproveitado  com  o 
exame  dos  autos  pelos  outros  Juizes. 

Nos  aggravos  apenas  vê  os  autos  o  re- 
lator. 

Reservando-me  para  na  discussão  dar 
maior  desenvolvimento   ao  assumpto,  sub- 
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motto    4  considerado  da    Camará  o    se- 
guinte 

PROJBCTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  No  julgaraonto  das  appeilações, 
no  Supremo  Tribunal  Federal,  so  observará 
o  seguinte  processo  : 

§  l.""  Viato  o  feito  peio  relator,  Sdrá  i*e- 
visto  pelos  quatro  ministros  que  so  Jbe 
seguirem,  na  ordem  da  antiguidad.s  passando 
08  autos  de  um  ao  outit>  com  a  nota  de  — 
visto. 

S  2.»  Ao  ultimo  revisor  incumbe  apre- 
sentar o  feito  em  mesa  na  primeira  sessão 
que  se  seguir  e  pedir  vista  para  o  Julga- 
mento. 

§  3.®  Só  terão  voto  na  julgamento  o  re- 
lator e  os  revisores,  podendo,  porém,  todos 
os  ministros  discutir  e  elucidar  a  matéria. 

§  4.«  Si  houver  embargos,  serão  os  autos 
vistos  por  todos  os  membros  do  tribunal, 
cada  um  dos  quaes  terá  para  isso  o  prazo  de 
duas  conferencias. 

Art.  2.0  Nos  aggravos  as  decisões  serão 
tomadas  pelo  relator  e  mais  dous  minis- 
tros, sorteados  depois  da  distribuição,  os 
quaes  examinarão  os  autos  no  prazo  má- 
ximo de  duas  conferencias. 

§1.0  Será  também  permittido,  como  nas 
appellações.  o  debate  oral  entre  as  partos. 

§2.0  Os  aggrava<ios  terão  vista  dos  autos 
para  contraniinutarem  pelo  mesmo  prazo 
concedido  aos  aggra vantes. 

Art.  3.»  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1904. 
—  Paranhos  Montenegro, —  A  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  o  Justiç.i. 

São  successi vãmente  sem  debate  nppro- 
Tadas  as  redacções  flnaes  dos  projectos 
ns.  12G  B,  166  A,  173  A,  ;78  A  e  182  A, 
de  1904,  par{(  serem  enviadas  ao  Sena  lo. 


O  Sr.  Biricio  F^illio  (2)ela  ordem) ^ 
Sr.  Presiidente,  V.  Ex.  já  submetteu  á  dis- 
cussão e    votação  quatro  radacções   íloaos  ? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor;esta  que 
vou  submeter  6  a  quinta. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Bera;  ponso  que  só 
foram  publicadas  no  Diário  do  Congresso  de 
hoje  quatro  redagões.  Nestas  condições,creio 
que  só  pôde  ser  discutida  e  votada  uma  re- 
dação  final,  não  publicada,  si  for  lida  na 
mesa  e  algum  Deputado  requerer  dispensa 
da  sua  impresão. 


O  Sr.  Presidbnti— A   redao^  final  qae 

vou  submetter  á  discussão  e  a  votos  Ibl  pa- 
blícada  no  Diário  do  Congresso  de  hontem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Assim  sendo,  estou 
satisfeito  com  a  explicação  e  não  tenho  mo- 
tivo pai*a  formular  um  i*equerímento. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecta 
n.  156,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercicio 
de  1905  (2^  discussão). 

Em  SQguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão,  salTO  as 
emendas,  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  156  A  —  1904 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pelo  Ministério  da 
Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas,  a  quantia  de  47.637:1 16|070 
papel  e50:000$f  ouro. 

1  •*  Administra^  geral: 

De  accordo  com  a  proposta.         197:915(000 

2.»  Suprsmo  Tribunal  Mi- 
litar e  auditores: 
Idem • 

3.*  Direcção  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra: 
idem 

4.^  Intendência  Geral   da 
Guerra: 
liem 


143: 


:i  i;  I  »i 


236:580$000 


, 277:461$000 

5.*  Instrucção  Militar : 
Idem , 1 .  040 :  894$50a 

Ô."*  Arsenaes,  Depósitos  e 
Fortalezas: 

Idem 1.235:972$414 

7.*  Fabricas    e     Labora- 
tórios: 

Idem , 

8.*^  Serviço  de  Saúde: 

Idem 

9.°  Soldos  e  gratificações: 

Reduzida  de  481:740$,  sendo 
em  soldos  de  segundos-te- 
nentes  e  alferes  312:480|, 
em  gratificações  de  sub- 
altornos  117:180$  e  em 
gratificações  de  creados 
52:080$  pela  eliminaçãa 
de  217  dos  referidos  offi- 
ciaes 14.357:892$90(> 


350:871$30O 
329:340$00O 
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10.»  Etapas: 

Reduzida  de  443:548$  da 
etapa  de  217  2f'*  tenen- 
tes e  alferes  excedentes 
e  transfarida  a  importân- 
cia de  277:d84$de  136  dos 
mesmos  offlciaes,  também 
excedentes  para  a  consi- 
gnação «abono  do  terço  da 
etapa  aos  offlciaes  que 
servirem  nos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Matto 
Grosso  e  Rio  Grande  do 
Sul,  sómento  em  Sio 
Borja,  Sant*Anna  do  Li- 
vramento o  Colónia  do 
Alto  Uruguay>,accrèscen- 
tando-se  tambcm  etapa 
para  «asylados» 15.470:014$000 

1 1.*  Classes  inactivas: 
De  accordo  com  a  proposta. 

12.»  Ajuda  de  custo  : 
Idem 

13.»  Colónias  militares: 
Idem 


2.222:d79$95ô 
200:000$000 
125:800$000 


14.»  Obras  miUtires: 

Augmentada  esta  rubrica  de 
500:000$,  sendo  destina- 
dos 250:000$  para  as  obras 
de  fortiâcagões  do  porto 
de  Santos  ;  100:000$  para 
as  obras  do  sanatcnrio  mi- 
litiur  dos  Campos  do  Jor- 
dão e  150:000$  para  a 
estrada  de  ferro  de  Lo- 
rena á  Bemâca,  Estado  de 
S.  Paulo.  Depois  das  pa- 
lavras—obras, roparos  o 
conservações  de  quartéis, 
acerescente-se:— inclusive 
a  construcçâo  de  um  quar- 
tel em  Loreaa,  Estado  do 
S.  Paulo.  Na  consignação 
para  o  Arsenal  do  Guerra 
da  Capital  Federal,  acere- 
scontados  150:000$  e  tam- 
bém 200:000$  para  a  aeon* 
strucçãoda  fabrica  de  pól- 
vora sem  fumaça. 

15"^  Material  : 
De  accordo  com  a  proposta  •      8 .  498 :  095$000 

10»  Commissão  om  paiz  estrangeiro  : 
Idem 50 :  000$000 

Art.  2.<»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado, 
na  vigência  desta  lei : 

a)  a  maniar  para  outros  paizes,  como  ad- 
didc3  militares  ou  cm  commissão,  para  es- 


2.950:000$000 


tudar  os  diversos  assumptos  militares  o  o 
progresso  dos  respectivos  conliecimento8,offi- 
eiaes  generaes  superiores  ou  capitSes,  com- 

Êletamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
luropa,  um  para  a  America  do  Norte,  um 
para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico  ; 

b)  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$000 
com  a  creação  do  cavallo  de  guerra,  para  o 
quo  abrirá  o  credito  necessário. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con* 
stantes  do  impre;»o  n.  156  A  de  1904. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão de  Orçamento  ao  substitutivo  da 
de  n.  1: 

«Art.  r,  n.  14^0bras  militares— Depois 
das  palavras  —  inclusive  a  conserva^  da 
estrada  de  rodagem  D.  Francisca,  em  Santa 
Catharina— áccrescente-se:  para  a  qual  fica 
consignada  a  quantia  de  100:000i000. 

Essa  quantia  ó  tirada  da  verba  geral,  de 
modo  que  não  ha  necessidade  de  ser  elevada 
a  3.050:000$,  como  propõe  a  emenda  á  ru- 
brica—Obras militares.» 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  o  n.  1. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
rejeitadas,  as  emendas  sob  ns.  2  e  3. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n,  4,  do  Sr.  Soares  dos  Santos : 

€  2.»  A*  rubrica  K»  (obras  militares)  sup- 
primam-se  os  100:000$  para  as  obras  do  sa- 
natório militar  dos  Campos  do  Jordão  e  os 
150:000$  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Lorena 
á  Bemfica  o  augmentem-se  das  mesmas  quan- 
tias a  consignação  para  a  construcçâo  inadia- 
v^  de  uma  fabrica  de  pólvora  sem  fumaça.» 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  {pela, 
ordem)  requer  e  obtém  a  retirada  da  emenda 
n.  4. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  substitutiva  da  Commissão  de  Orça- 
mento, ã  emenda  sob  n.  5  : 

cArt.  2  6)  a  despender  até  á  quantia  de 
50: 000$  com  a  creação  do  cavallo  de  guerra 
e  para  desenvolver  a  invernada  nacional  de 
Saycan.» 

E^  considerada  prejudicada  a  emenda  n.  5. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  6,  do  Sr.  Soares  dos  Santos: 

<4.»  A*  rubrica  14»  (obras  militares)  depois 
das  palavras:  obras,  rexKvros  e  conservação 
dos  quartéis,  accrescente-se  :  inclusive  a  Es- 
cola Militar  do  Brazil.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ro- 
lei tadas  as  emendas  sob  as.  7  á  mesma  ru- 
brica 14  e  relativa  á  conservação  dos  pró- 
prios nacionaes  á  cargo  da  Intendência  da 
Querra,  e  a  de  n.  8. 

São  successivamente  pastas  a  votos  e  ap- 
provadasas  seguintes  emendas  sob  n.  9.,  do 
Sr*  Thomaz  Cavalcanti : 
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«10^— Etapas:  Reduzida  de  721:532$  da 
(tapa  do  353  alferes  excedentes  e  augmea- 
ada  de  557:984$  para  dotar  se  a  consignação 
cabono  do  terço  da  etapa  aos  offlciaes  que 
íervircm  nos  Estados  do  Amazonas,  Pará, 
ilatto-Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul  (somente 
3m  S.  Borja,  Sant*Anna  do  Livramento  e 
Joionia  do  Al'.oUruguay)»,  accroscentando* 
10  também  etapa  para  asylados  e  diárias 
para  o  dcsempenlio  de  trabalhos  de  campo, 
lef^ertores  o  presos,  15.750:OI4$000.» 

Sob  n.  10,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Onde  convier: 

E*  o  tíovorno  autorizado  a  despender  ató 
X  quantia  de  cem  contos  na  construcção  de 
im  Dovo  pavilhão  no  CoUegio  Militar,  que 
íorvirá  para  refeitório.» 

Sob  n.  11,  do  Sr.  Gastão  da  Canha  : 

«14— Obras  militaixui  : 

Da  verba  geral  sejam  destinados  40:000$ 
para  as  obras  do  quajrtel  deS.  João  d'£l-Re7, 
instado  de  Minas  Geraes.> 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  substitu- 
tiva da  Commissão  de  Orçamento  á  referida 
emenda  sob  n.  12. 

«Accrescente-se  ao  art.  1«  a  seguinte  ru- 
brica: 

17*— Reconstituição  do  material  do  exercito 
e  aoquisicão  de  novo  material— 1.500:000$, 
ouro.» 

E'  considerada  prejudicada  e  emenda 
sobon.  12. 

EMffualmente  considerada  pi^ejudicada  a 
emenda  sob  n.  13. 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
x^ejeitadas  as  emendas  sob  ns.  14  e  15. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.    16,  segundo  o  pareser  da  Commissão. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  17,  do  Sr.  João  Luiz  Alves: 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Governo,  no  exercício  vigente, 
abrirá  o  necessário  credito  para  pagamento 
dos  impostos  aduaneiros,  devidos  peio  mate- 
rial e  géneros  importados  pelo  Ministério 
da  Guerra». 

O  8r.  Medeiros  e  A^lbuifuer- 

Qtie  {pela  ordem) —  Parece-me,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  emenda  que  vae  ser  submettida 
á  considera^  da  Camará  não  podia  ter  sido 
accei ta  pela  Mesa.  Fazendo  esta  afflrmacão, 
não  é  meu  intuito  levantar  nenhuma  cen- 
sura. Será  sempre  fácil  não  perceber  si  uma 
emenda  vae  ou  não  de  encontro  a  qualquer 
lei  de  caracter  permanente.  Tão  fácil,  que 
eu  mesmo,  que  em  três  occasiões  diversas 
mo  occupei  com  o  assumpto,  ignorava  essa 
circumstancia,  que  só  me  foi  revelada  pelo 
discurso  do  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

Mais  ainda.  Pretendendo  ver  o  decreto 
sobi-e  tarKks,  a  que  S.  Ex.   alludia,    achei 


Sara  isso  a  maior  difflculdade,  porque  esse 
ecreto— caso  singulariesimo  !  ^  nem  e^tã 
n  i  colleccão  de  leis,  nem  jamais  appareoeu 
no  Diário  Official^  no  qual  figura  apena&  a  ap- 
provação,  mas  não  as  próprias  tarifas,  a 
meu  ver,  esto  íhcto  deveria  talvez  importar 
na  nulliaade  delias.  Em  todo  o  ciso  estão  em 
vigor. 

Ora,  no  art.  2»  §  23  está  dito  que  o  Go- 
verno gosa  de  isenção  completa  de  direitos 
para  tudo  o  que  importar.  Nostai  condic^tof 
a  emenda  do  illustre  Deputado  mineiro  in- 
fringe o  nosso  regimento  interno:  revoga 
um  acto  com  forca  legislativa  e  caracter 
permanente.  Penso,  portanto,  Sr. Presidente, 
que  V.  Ex.  não  a  pôde  sujeitar  á  votação. 

O  Sr.  «Jo&o  Eàvlíx  Alves  (pela 
ordem)  pensa  que  a  impugnação  ã  accei tagão 
da  emenda,  por  parte  día  Mesa,  não  tem  pro- 
cedência, em  faoe  do  Regimento. 

Ella  vem  obviar  uma  disposição  da  lei, 
também  annua,  a  do  Orçamento  da  Receita. 
Em  segundo  logar,  a  disposição  do  Orça- 
mento da  Receiía  não  vinha  revogar  a  (tis- 
posição  da  lei  de  tarifas,  porque,  ti*atando-se 
em  uma,  de  uma  disposição  permanente,  e 
em  outra — de  uma  lei  annua,  apenas  resul- 
taria ficar  suspensa  a  disposi^. 

Sujeitar-se-ha,  porém,  ã  deciíâo  da  Mesa. 

O  Sxr.  Presidente  —  A  Mesa  en- 
tende que  em  vista  da  disposi^  terminante 
do  art.  174,  g  1^  do  Regimento,  a  emenda 
não  pôde  ser  accaita.  A  adoptar  a  doutrina 
do  nobre  Deputado  por  Minas  em  todos  os 
orçamentos  podia-se  consignar  medidas  sus- 
pendendo leis  e  essas  leis  ficariam  ipso  facto 
revogadas. 

Não  é  este  o  pensamento  nem  6  o  espirito 
nem  é  a  lettra  do  artigo.  {Apoiados,) 

Desde  que  existe  uma  lei  permanente,  qual 
é  a  lei  sobre  tarifas,  que  não  declara  isentos 
dos  impostos  aduaneiros  os  objectos  impor- 
tados para  o  serviço  da  União,  na  lei  do  Or- 
çamento não  se  pôde  decretar  que  se  deve 
abrir  credito  para  pagamento  dos  impostos 
desses  mesmos  objectos. 

Seguindo,  pjis,  os  precedentes  desta  Casa, 
penso  que  ó  azada  occasião  de  revogar  a 
antiga  deliberação  que  acceitou  esta  emenda ; 
e  por  isto  não  a  submetto  á  decisão  da  Casa. 
{Apoiados ;  muito  2^m.) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
a.  18. 

E*  considerada  pi*ejudicada  a  emenda  sob 
n.  19. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  20,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 
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<  Acerescanto-se: 

A*  Yorba  9  —  Soldo  e  grati(ic>ção  para 
5.000  praças  do  pret: 

Soldo 657:000;í000 

Gratificação. . .      ?28:000$000     885: 125$000 

A'  vorba  10  —  Etapas: 

1.825. OCO  a  l$4f)0 8.655:000$000 

A*  rubrica  15— Material: 
Fardamento  para  5.000  praças  1 .075:000§000 

O  8r.    8oa.reJ3   dos   Siinfeos  — 

Peço  a  palavra  pela  oihIoih. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  uobre  Deputado. 

O  í^jr.  Soares  dos  Santos  (pela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  ti*ata*8e  da  emenda 
apreseatada  pelo  nobre  Deputado  pelo  Ceará, 
a  qual  vao  ser  submettida  a  votos. 

Contra  olla  militi  unicamonto  o  argu- 
mento do  que  vem  onerar  o  Orçamento  da 
Guerra. 

£m  compensação.  Já  demonstrei  hontem, 
em  discurso  feito  nesta  Casa,  que  ella  traduz 
uma  nccessidaJo  inadiável  para  o  Exercito 
nacional. 

Mais  do  que  a  minha  palavra  posso  invo- 
cai* aqui  a  opinião  explicita  áj  Sr.  Ministro 
da  Guerra  no  sou  ultimo  relatório,  no  qual 
declara  que  a  necessidade  ô  inadiável. 

Si  ainda  essa  opinião  nao  vale  muitopara 
essa  Camará,  ahi  tem  a  palavra  do  honrado 
Deputado  pelo  Estado  do  Coará  que  declarou 
a  mesma  cousa,  isto  6,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Guerra  lhe  aífiimara  que  convinha,  que 
era  inevitável,  dar-se  ao  Exercito  um  effc- 
ctivo  de  vinte  mil  homens.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Carlos  Cavalca.nti  —  Muito  bem. 

O  Sr«  Soarbs  dos  Santos— Ainda  mais,Sr. 
Presidente,  actualmente  o  exercito  não  dis- 
põe somente  de  15  mil  homens  ;  esse  effè- 
ctivo  elevou,se  além  do  orçamento,  e, 
para  isso,  tivemos  necessidade  de  votar  aqui 
créditos  extraordinaiúos.  Si  havemos  de  con- 
tinuar nesta  situação  anormal,  dia  a  dia  vo- 
tando disposições  que,  em  retalho,  se  desti- 
nam á  nossa  deíesa  nacional,  ó  preferível 
que,  de  vez,  determinemos  a  situado,  ele- 
vando ao  eíTectivo  indispensável  o  numero 
de  praças  no  noiso  Exercito. 

Ainda  hoje,  Sr.  Presidente,  figura  na  nossa 
ordem  do  dia  um  projecto  mandando  au- 
gmentar  de  muito  o  material  íluctuante  de 
nossa  Armada,  e  ao  lado  desse  augmento  de 
material,  ha  o  augmento  do  pessoal  da  Ar- 
mada Nacional.  Exposta  a  questão  assim  a 
Camará  que  cumpra  o  seu  dever.  {Muito 
bem  ;  fnvito  bem,) 


O  Sr.  GaleIo  Carvalhal  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o   nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oalefto  GairvalUal  {pela 
onIem)^Sr.  Presidente,  a  emenda  do  nobro 
Deputado,  o  Sr.  Thomaz  (Uvalcanti,  não  podo 
ser  approvad',  pois  traz  o  augmonto  de  des- 
peza,  que  podo  sjr  calculado  om  quasi  cinco 
mil  contos,  ao  Oi'çamento  do  Ministério  da 
guerra. 

E*  exacòo  que  o  n^bro  Sl\  Ministro  da 
Guerra  julga  imprescindivel  o  augmento  do 
eíTectivo  do  exercito  a  vinte  míi  praças, 
mas  já  tive  occasião  do  explicar  á  Camxra, 
quaAdo  fundamentei  o  parecer  sobre  a 
emenda,  que  a  lei  de  fixação  de  força  auto- 
rizava a  elevar  o  eíTectivo  até  28.000  praças, 
o  máximo  om  tempo  de  paz.  Já  vô  a  Camará 
que  o  Governo  tem  essa  prerogativa  e,  si  no 
orçamento  da  Guerr.i  não  é  concedida  a 
verba  para  maior  numero  de  praças,  6  uni- 
camente para  que  não  seja  sobi*ecarregado  o 
Orçamento  com  esse  excesso  de  despeza. 

Foi  por  essa  razão,  Sr.  Presidente,  que  a 
Commissão  entendeu  dar  parecer  contrario 
á  emenda  do  nobre  Deputado. 

Em  sogulda  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida,  emenda  sob  n.  20,  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  {peJa 
ordem)  requer  verificação  da  votação, 

Procedendo-so  á  verificação  roconhecesc 
torom  votado  a  favor  25Srs.  Deputados  c 
contra  79;  total,  104. 

O  8r.  Presidente—  Não  ha  nu- 
mero, vae  se  proceder  á  chamada. 

Procodendo-se  á  chamada  vorifica-se  te- 
rem so  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido, 
João  Lopos,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Abdon  Milanoz,  Cornelio  da  Fonseea,  Rodri- 
gues Lima,  RoJrigues  Saldanha,  Mello  Mat- 
tos, Nelson  de  Vasconcellos,  Fidelis  Alves, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves  e 
Lindolpho  Serra. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  117  Srs.  Deputados.  Ha  nu- 
mera. 

Vae-se  prosegulr  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  índio  do  Bra- 
zil,  Estacio  Coimbra,  Delisario  do  Souza, 
Bernardo  António,  Costa  Netto  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Posta  do  novo  a  votos,  ó  r^eitada  a  refe- 
rida emenda, sob   n.   20,  do    Sr.  Thomaz 
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Cayaloanti  por  85  votos  contra  35  ;totftl,  110. 

E*  considerada  prejuiicada  a  emonda  sob 
n,  2K 

E*  considerada  prejndieada  a  emenda  sob 
n.  22. 

O  Sr.  IVeiva.  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, V.  Bx.  naturalmente  esqueceu-se  de 
submetter  a  Totos  a  emenda  n.  22  antes  de 
í^er  Yotar  o  projecto,  assim  emendado. 

O  8r.  Presidente  —  Considerei 
essa  emenda  prejudicada,  de  aocordo  com  o 
parecer  da  Commiss&o. 

O  Sr.  Neiva  — -  Vejo  que  tive  raz&o  em 
pedir  esclarecimentos  a  esse  respeito,  por- 
que não  reputo  prejudicada  a  emenda. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Apoiado. 

O  Sa.  PRESiDENTE-oRejeitado  o  augmento, 
desde  que  a  emenda  tratava  do  mesmo  au- 
gmento,  não  podia  deixar  de  âcar  prejudi- 
cada. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  Camará  podia 
rejeitar  um  e  acceitar  outro. 

O  Sr.  Neiva  -  V.  Ex.  reputou  prejudi- 
cada a  emenda,  accórde  com  a  Commissão, 
naturalmente  para  prestigial-a.  £u  tinha  du- 
vidas e  disto  peço  desculpa  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deseja  que  eu 
submetta  a  votos  a  emenda? 

O  Sr.  Neiva  —  Si  fosse  possivel,  agrade- 
ceria a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  a 
votos  a  emonda. 

Posta  de  novo  a  votos,  (5  rejeitada  a  refe- 
rida emenda  sob  n.  22. 

O  Sr.  fSoaz^es  dos  Santos  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo*se  á  votação  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  25  Srs.  Deputados  e  "coutra 
97 ;  total,  122. 


'■  O  Sx*.  Px*esidLente  —  A    emenda 
foi  reijeit^da  por  97  votos  contra^  25. 

E  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  ã  Commissão  de 
Orçamento  para  redigil-o  para  a  3*  discussão, 
de  aocordo  com  o  vencido. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  181,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  dispo- 
sição da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1903, 
considerando-o   lente  substituto  da  mesma  1  (•)  Eate  discurso  Dão  foi  revisto  peio  orador. 


faculdade,  designando-lha  a  soíoç^  que  lhe 
compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e 
SQg^undo  as  conveniências  do  ensino. 

O  Sr.  r residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr.  il^u^usto  de  Freitas  (•) 

—  Sr.  Presidente,  desejo  da  honrada  Com- 
mi»âo  de  Instrução  Publica  alguns  escla- 
recimentos que  possam  guiar  meu  voto  na 
matéria  do  projecto  em  debate. 

O  Sr.  Dr.  António  Sattamini,  segTOdto  leio 
no  parecer,  é  um  preparador  da  cadeira  de 
historia  natural  da  Escola  de  Medicina.  Esse 
moço,  a  quem  não  teoho  a  honra  de  conhecer, 
pediu  ao  Congresso  que,  pelo  facto  de  hawr 
ha  alguns  annos  atraz  entrado  em  concurso, 
paiu  o  logar  de  lente  substituto,  sendo 
approvado,  classificado,  porém,  em  segundo 
logar,  o  que  levou  o  governo,  de  accordo 
com  o  regulamento  de  então,  a  nomear 
lente  substituto  o  candidato  collocado  em 
primeiro  logar,  pediu  que  o  Congresso  de- 
crete a  sua  nomeação  de  lente  substituto  da 
sec^o. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Que  lhe 
reconheça  direitos  adquiridos  anteriormente. 

O  Sr.  SA  Frmre—  A'  semelhança  do  que 
o  Congresso  jà  fdz. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  De  forma 
que,  em  primeiro  logar,  a  funcção  do  Con- 
gresso no  caso  fica  reduzida  a  exercer  uma 
attribuição  do  Poder  Executivo ;  em  segundo 
logar,  que  o  Congresso  infringe  o  Regula- 
mento em  vigor  que  estabelece  a  forma  pela 
qual  devem  ser  providos  os  cargos  de  lente 
substituto,  isto  é,  o  concurso. 

Ora,  tantas  vezes  tenho  visto  clamar  con- 
tra a  anarchia  do  ensino,  tantas  vezes  tenho 
visto  manifestada  a  boa  vontade  geral  de 
reformar  o  ensino,  de  engrandecel-o,  que 
não  posso,  Sr.  Presidente,  sacrificar  o  devOT, 
que  julgo  imperioso,  de  chamar  a  attenção 
do  Congresso  para  este  attentado,  que  se  con- 
verte em  patronato  InjustificaTel. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas —  Quem  vem 
dizer  ao  Congresso,  dado  que  passe  sua  aoto- 
rizaição  para  se  fazer  a  nomeação  de  lente 
substituto,  quem  vem  dizer  ao  Congresso  que 
esse  moço,  ainda  hoje,  tem  as  mesmas  habili- 
tações que  revelou  ha  annos  passados,  habili* 
taçdes  que,  aliás,  foram  insufflcientes  para 
elle  ser  collocado  em  primeiro  logai*  no  con- 
curso em  que  se  apresentou  ?. . . 
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O  Sb.  RoaBBio  de  Uouíndjl-^E  com  geia 
votoedo  reprovação. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  . .  com  seis 
Totos  de  reproTacão,segando  affirma  o  nobre 
Depatado  pelo  Pará. 

Mas,  admittindo  que  a  maioria  do  Con- 
gresso tenha  noticii  de  oae  esse  moço  tem 
alta  capacidade,  qae  pode  Jastiflcar  essa 
invasão  nos  dominios  das  attribaições  do 
Executivo  f 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o  meu 
lionrado  amigo,  o  Sr.  Malaquias  Gonçalves, 
digno  reiator  do  parecer,  allega  a  existência 
de  um  direito  adquirido  (apartes);  mas  que 
direito  ô  esse  ?  Nao  existe  direito  algum  em 
favor  desse  candidato ;  o  que  existe  é  a  sua 
manutenção  no  posto  de  preparador  da  ca- 
deira ;  o  que  existirá  ó  a  vitaliciedade,  que 
lhe  pôde  pertencer,  no  posto  de  preparador, 
mas  direito  adquirido  a  ser  provido  como 
substituto  naquella  cadeira  tanto  não  existe 
que  elle  ha  três  annos  concorreu  para  o 
lugar  de  substituto  e,  si  tivesse  um  direito 
adquirido,  não  se  submetteria  a  um  con- 
curso em  que  foi  infeliz. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Senhores,  in- 
vocasse para  o  caso  uma  lei  do  Congresso, 
mal  cabida,  aliás.  E*  certo  que  o  Congresso, 
o  anno  passado  ou  ha  deus  annos  votou,  não 
sei  si  em  caso  igual  a  est3,  um  favor  exce- 
pcional, que  foi  aproveitar  a  um  preparador 
da  escola  da  Bahia,  investido  por  acto  do 
Congresso  nas  funcçoes  de  lente  substituto. 

Um  Sr.  Deputado — O  caso  ó  o  mesmo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Será  talvez 
o  mesmo,  mas  o  que  posso  garantir  ô  que 
não  pa&sju  com  o  meu  voto. 

Conâo  no  critério  do  nobre  Deputado 
o  na  segurança  com  que  quor  admittir  a  pa- 
ridade DOS  dous  casos.  Admitto  que  o  pre- 
parador da  Bahia,  protegido  com  o  voto  do 
Congresso,  investido  por  este  voto  das  fun- 
cçoes de  substituto,  esteja  em  igualdade  de 
condições  com  este  candidato. 

Mas  é  licito  aue  esteja  o  Congresso  a  in- 
vestir todos  os  aias  por  um  favor  injustifl* 
cavei,  nas  funcçoes  de  lente,  aquém  tenha 
melhores  amigos  nesta  Casa? 

Senhores,  já  não  é  tempo  de  parar  nessa 
decapitação  da  instrucção  publica? 

Não  ó  tempo  de  comprenendermos  a  gran- 
de responsabilidade  que  temos  ?  Como  ó  que 
se  quer  a  eleva^  da  instrucção  publica  si 
começamos  por  dispensar  aos  professores  a 
prova  da  sua  capacidade  ? 

Com  que  autoridade  esse  homem  vae  sen  tar- 
so na  cadeira  de  professor  por  um  voto  po- 


litico do  Congresso,  que  pámais  traduzirá 
um  ^oto  sobre  a  sua  capacidade  sclentifica  ? 
Quero  admittir  que  ó  perfeitamente  igual 
a  condição  de  preparador  da  Bahia  á  desse 
candidato. 

O  Sa.  Sâ  FaEiRB^O  Congresso  interpre- 
tou a  lei  daquella  forma;  caba  a  nós  respei- 
tai o. 

O  pai*6cer  da  Commíssão  de  Instruc^^  e 
Saúde  Publica  está  bsm  amparado  pelo  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  quero 
dirigi  1'  censura,  nem  serei  capaz  de  fazel-o, 
á  honrada  Commissio  de  Instrucção  Pu- 
blica. 

O  que  posso  dizer  é  que  quando  a  Commis* 
são  de  Instrucção  Publica  deu  pai*eoer  a  fiivor 
da  pretenção  do  preparador  da  Bahia,  quan- 
do apoiando  ou  sustontanlo  o  seu  voto,  o 
Congresso  approvou,  nem  a  Commissão  de 
Instrucção  Publica,  nem  o  Congresso  tinham 
o  mais  leve  juizo  sobre  a  capacidade  scien- 
tiâca  desse  candidato. 

Motivos  de  outra  ordem,  motivos  do  equi- 
dade ou  de  condescendeacia,  talvez,  não 
devem  inspirai*  o  nosso  voto  em  assumpto 
de  instrucção  publica. 

\]'BiK  voz— Mas  elle  tinha  concurso* 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdão;  si  o 
concurso  ô  bastante  a  habilitar  o  candidato 
a  ser  provido  em  qualquer  cadeira,  en- 
tão dispensemos  o  coDcarso  e  estabeleçamos 
na  lei  quo  toda  vez  que  um  candidato  em 
concurso  ó  julgado  habilitado  está  apto  a 
receber  a  nomeação  dada  pelo  Executivo  ou 
pelo  Congresso. 

Ma;3,  si  a  lei  estabelece  o  concurso,  estabe- 
lece os  seu^  eífeitos  para  o  caso  de  ser  pro- 
vido. Si  o  candidato  ó  infeliz,  si  o  candi- 
dato ú  collocado  em  condições  inferiores 
áquelle  que  foi  provido  no  cargo,  o  concurso 
por  elle  produzido  outro  effeito  não  pôde 
produzir  sinão  recommendal-o  ao  apreço  dos 
seus  juizes. 

Mas  admittido  esse  precedente,  então  es- 
tabeleçamos na  lei:  d'ora  avante  os  cargos  de 
instrucção  publicaserão  providas  por  decretos 
legislativos,  julgando  o  Congresso,  hoje,  que 
é  bastante  approvar  o  concarso  que  se  reali- 
zou o  anno  pasuido;  amanhã,  que  é  bastante 
um  trabalho  scientifico  que  o  candidato  pu- 
blicou e,  depois  de  amanhã,  a  força  politica 
do  candidato. 

Si  a  honrada  CommiB^u)  de  Instrucção  Pg- 
blica  quer  enveredar  por  estecaminho.então 
perfeitamente  bem,  e  decretemos  e  annunci- 
emoB  logo  pelo  Diário  Officiali  quMU  qmer 
que  tenha  íeita  concurso  venha  requerer  ao 
Congresso  que  os  legares  serão  postos  &  sua 
disposição. 
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Senhores,  a  cousa  em  questão  6  tanto  mais 
graye  quanto  parece;  não  só  a  Commissão  de 
Instrucção  Publica  manda  prover  esto  can- 
didato no  cargo  de  substituto,  cargo  que  não 
está  Tago,  como  o  manda  addir  como  substi* 
tuto,  com  todas  as  regalias  do  cargo. 

A  minha  esti*anheza  ao  caso  é  tanto  maior 
quanto  vejo  o  parecer  assi?nado  e  relatado 
pelo  nobre  Deputado  por  Pernambuco;  não 

Sosso  prestar  a  S.  £z.  homenagem  maior 
o  que  dizer  que  me  causou  a  maior  das 
estranhezas  esse  acto  do  nobre  Deputado.  E* 
S.  Bx.  quem  eu  encontro  sempro,  de  ha 
annos  atraz,  âi*mo  na  estacada,  a  comba- 
ter todos  os  processos  que  tentam  diminuir 
a  nossa  instruoção  publica.  Mas,  si  o  nobre 
collega  ó  o  companheiro  firme,  decidido,  em 
todas  essas  situações,  como  é  que  claudica 
um  pouco  para  abrir  as  portas  da  Facul- 
dade, para  oíferecor  uma  cadeira  de  mestre 
a  um  moço,  nestas  condiQues,  que  se  furta  a 
um  concurso. 

Quanto  ao  direito  adquirido,  repetirei  o 
argumento  somente  pelo  alto  apreço  que  me 
merece  o  nobre  Deputado  ;  tanto  não  existe 
esse  direito  adquirido  que  o  mesmo  candi- 
dato concorreu  ha  três  annos  em  um  con- 
curso de  lente  substituto  e,  si  este  candidato 
tem  o  dii*eito  adquirido,  relere-me  ainda  o 
nobre  Deputado  que  responda,  elle  não  dcTo 
vir  pleiteal-o  perante  o  Conf^rosso  Nacional, 
mas  sim  devo  recorrer  ao  poder  Judiciário 
(tnuito  bem)  que,  por  certo,  com  o  prestigio 
de  uma  sentença  reconhecerá  esse  direito,  si 
ollo  o  tivei*.  Peraate  o  Congresso  Nacional, 
sabe-o  bem  o  nobre  Deputado,  não  se  plei- 
teiam os  direitos  adquiridos,  e  é  por  essa 
razão  que  eu  cumpro  o  imperioso  dever  de 
declarar  que  votarei  contra  o  projecto,  es- 
tando o  meu  voto  de  accordo  com  o  direito 
e  a  justiça.  Tenho  concluído.  {MuUo  bem, 
muito  bem,) 

O  Sr  .Malaquias  Gonçalves  (') 

—Sr.  Presidente,  a  questão  ó  muito  simples. 

Havia  uma  lei  que  determinava  que  só 
podiam  conoorrer  ao  logar  de  substituto  os 
adjuntos  e  os  preparadores.  Fez-se  uma  re- 
forma para  as  cadeiras  e  foram  nomeados 
sem  concurso  indivíduos  estranhos,  ferindo 
direitos  daquelles  que  exclusivamente  deviam 
concorrer. 

Por  conseguinte,está  demonstrado  o  di.*eito 
adquirido  desses.  {Muito  bem.) 

Ora,  a  pessoa  a  quem  se  reíére  o  projecto 
em  debate  requereu  ao  Congresso  que  lhe 
reconheoesse  o  seu  direito  para  o  flm  de  ser 
nomeado  para  a  cadeira  da  qual  )á  devia  ser 


(*)  Esto  discurso  nã)  foi  rovLsto  polo  orador. 


lente,  pois  para  isso  prestara  concurso  muito 
mais  vasto  e  de  matéria  muito  mais  impor- 
tante. {Apoiados  ;  ínuitobem.) 

Assim,  pois,  uma  vez  que  os  adjuntos  ti- 
nham  esse  direito  de  concorrer  exclusiva- 
mente, e  uma  vez  que  elles  já  tinham 
concurso  para  substituto,  não  se  pôde  negar 
que  elles  teem  esse  direito  adquirido. 

A  Commisão,  apresentando  o  projecto,  que 
mereceu  as  censuras  do  nobre  Deputado,nad& 
mais  fez  do  que  reconhecer  um  direito 
igual  ao  de  um  collega  seu,  o  Dr.  Calazans, 
que  obteve  desta  Casa  o  reconhecimento  do 
direito  que  aliegava.  £  eu  entendo  que  a 
Commissão  procedeu  com  toda  a  justiça,  con- 
cedendo o  que  requeria  o  supplicante,  que  se 
achava  nas  mesmas  condições  do  collega  a 
que  me  referi,  não  é  licito  á  Gamara  do& 
Deputados  negar-lho  este  direito  :  ella 
não  pôde  deixar  de  o  reconhecer,  uma  vez 
que  já  o  fez  a  outro,  procedendo  com  a 
maior  justiça.  {Muito  bem^  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n .  121  C,  de  1904,  sobre- 
emendas  oíferecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  121,  deste  anuo,  do  Senado,  toman- 
do obrigatórias  em  toda  a  Republica  a  vac- 
cinação  e  revaccina^o  contra  a  varíola, 
alôm  daquellas  acerca  das  quaes  a  Commisiâo 
de  Orçamento  já  dera  parecer; 

O  8r.  Preaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Sá.  Freire  (•)— Sr.  Presi- 
dente, partidário  como  sou  da  yaccina,  não 
de  accordo,  entretanto,  com  as  disposições 
do  projecto,  penso  ^ue  o  Poder  LegisIatiTo 
caminha  erraao,  insistindo  pela  approvaçao 
do  mesmo  projecto,  ora  em  debate. 

Não  represento  seita  alguma  quando  ataea 
este  projecto,  não  amparo  com  a  minha  pa- 
lavra, em  nome  de  uma  seita,  o  combate 
que  faço  á  vacclna  obrigatória.  Bem  ao  con^ 
trario,  meu  objectivo  visa  cumprir  um^ 
dever,  indicando  aos  meus  dignos  colle^,. 
com  a  devida  vénia  e  com  o  maior  respeito, 
que  o  Congresso  Nacional,  insistindo  pela 
approvaçao  do  projecto,  vae  em  caminho 
verdadeiramente  errado. 

De  certo  esta  minlia  opinião  não  poderá  de 
forma  alguma  servir  para  que  os  lUustrtts 
membros  da  representação  naoional  mudem, 
os  seus  votos  ;  mas  ó  natural  que  eu  traga, 

(*)  Este  discurso  nSo  foi  rovisto  pelo  orador. 
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em  amparo  deasa  mesma  opinião,  os  fttctos 
que  eada  dia  verifloamos  e  quo  demonstram 
que,  só  pela  circumstancia  de  le  bater  o  Con- 
gresso pela  yaooina  obrigatória  e  de  já 
existir,  de  faoto,  a  vaoeina  obrigatória  na 
Capitai  Federai,  o  numero  de  vaccinaçoes 
tem  8ensiT6la:ente  diminaido. 

São  estatújtioas,  pabiicadas  pela  imprensa, 
ene  accentuam  este  meu  modo  de  ver  ;  ô 
Acto  quo  deve  estar  no  conhecimento  de 
toios  os  Srs.  Deputados  o  que  acabo  do  re- 
ferir, demonstrando  que  a  ac^o  do  Con- 
gresso, pretendendo  votar  uma  lei  nestas 
condições,  tem  offeito  negativo. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  o  que  deve  é 
contestar  a  efflcacia  da  lei. 

O  Sr.  Sâ  Freire  —  ContestD  a  officacia  da 
lei,  da  fói*ma  por  que  está  redigida. 

Sr.  Presidente,  vemos  que  todos  os  orado- 
res que  mo  precederam  na  tribuna  comba- 
teram o  projecto,  entre  outros  argumen- 
toss,  do  ponto  do  vista   constitucional. 

E  é  preciso  que  se  diga  com  toda  a  fran- 
queza que  o  descuido  com  que  a  represen- 
tação nacional  e  as  representações  dos  con- 
gressos estaduaes  doixam  do  attender  ás  dis- 
posições da  Constituindo  Federal,  fazendo  a 
cada  momento  leis  inconstitucionaes,  traz 
uma  grande  perturbação  á  ordem  publica, 
ao  mecanismo  do  apnarelho  governamental, 
e  é  preciso  quo  se  diga  ainda  quo  perigos  e 
prejuizos  apparecem  cada  dia,  motivados  por 
essa  desattenção  relativamente  ás  disposi- 
ções da  Constituição  Federal,  quando  se  vota 
uma  lei,  quer  no  Congresso  Nacional,  quer 
nos  congrossos  estaduaes. 

Acxda  momento  vemos  decisões  do  Su- 
promo  Tribunal  contrarias,  quer  ás  leis  do 
Congresso  Nacional,  que  ás  leis  estaduaes, 
ora  vindas  por  meio  de  recursos  extraor- 
dinários ora  vindas  por  meio  de  recursos  or- 
dinários, quando  se  trata  de  matéria  de  na- 
tureza federal. 

Os  inconvenientes,  os  prejuizos  que  ad- 
vêm, em  virtude  dos  factos  que  acabei  de 
mostrar,  não  preciso  demonstrar,  pois  estão 
na  conscioncia  de  todos  os  Srs.    Deputados. 

Felizmente,  poróm,  nos  vemos,  quando  as 
forças  superiores  resolvem  sobre  incidentes 
desta  ordem,  que  o  povo  já  não  está  dota- 
do do  absoluta  passividade,  que  já  ha  uma 
certa  reacção,  que  já  se  pret^em  Armares 
direitos  garantidos  pela  Constituição  Repu- 
blicana. 

£  a  prova  mais  cabal  deste  argumento 
que  acabo  de  citar  está  na  resistência  deci- 
siva que  se  tem  feito,  quer  na  imprensa 
quer  por  meio  de  representações  contra  a 
lei  que  se  pretende  impor,  que  se  pretende 
seja  approvada,  resolvendo  sobre  a  vacci- 
na^  obrigatória. 

Vol.  V 


Vemos,  Sr.  Presidente,  que  este  ó  um  ftu^to 
muito  importante  para  a  questão,  sendo 
inquestionável  qu9  por  si  sõ  resolve  o  pro- 
blema, qpe,  comquanto  estejamos,  de  máo 
grado,  nao  combatendo  a  efflcacia  da  vacd  • 
na,  estamos  assistindo  á  repulsa  a  esse  sys- 
tema  obrigatório. 

Sr.  Presidente,  o  facto  ó  que,  ai  a  variola 
desenvolven-se  de  um  modo  extraordinário 
na  Capital  o  em  alguns  Estados  da  Republloa, 
não  foi  por  certo  por  falta  da  vaccina($o. 

Os  Srs.  representantes  da  Nação  que  são 
médicos  sabem  que  a  vaccina^o  se  fazia  lar> 
gamente,  quer  nesta  Capital,  quor  nos  Es- 
tados, e  a  razão  principal  do  desanvolvi- 
mento  progressivo  da  variola,  permittam 
quo  o  diga,  tem  sido  motivada  por  certos 
descuidos  da  pai'te  da  Directoria  de  Saúdo* 
Publica. 

Refiro-mo  ao  districto  que  represento  nesta 
Casa  e  posso  dizer  que  foi  essa  uma  das  prin- 
cipacs  razões  de  tomar  parte  na  discussão 
das  emendas  de  quo  hoje  se  trata  na  Camará 
dos  Deputados. 

Posso  dizer  que  uma  das  razões,  repito,  do 
desenvolvimento  progressivo  da  variola  no 
3«  districto,  na  parte  suburbana  da  cidade, 
tem  sido,  ou  descuiJo,  ou  falta  do  elementos 
de  que  a  Directoria  de  Saúde  Pui ica  nâo 
pôde  dispor  para  coigurar  esse  mal. 

Poderia  ler  á  Camará  opiniões  que  corro- 
boram esta  minha  asserção,  e  demonstrarei 
que  não  é,  como  se  diz,  a  falta  de  um  pro- 
jecto de  lei  que  estab3leça  a  vaccinaç&o 
obrigatória  a  causa  do  desenvolvimento  pro- 
gressivo da  epidemia  da  variola  na  Capital 
Federal. 

Essa  não  é  a  razão,  porque  de  muitos  ou- 
tros elementos  já  disj^e  a  Directoria  Geral 
de  Saúde  para  combater  osso  mal. 

Já  agora,  Sr.  Presidente,  que  a  hygiene 
não  está  entregue  á  municipalidade,  sendo 
que  essa  era  a  principal  causa  que  se  alle- 
gava  contra  o  serviço,  quando  não  era  per- 
feitamente feito;  já  agora,  como  disse,  que 
não  está  entregue  á  municipalidade  o  serviço 
de  hygiene  publica,  que  é  hoje  dirigido  pela 
União,  vou  dizer  á  Camará  quaes  são  as 
razões  do  desenvolvimento  dessa  epidemia, 
demonstrando  desta  arte  que  não  lêem  re- 
sponsabilidade aquelles  que  combatem  a  vac- 
cina  obrigatória,  porque  esse  projecto  não 
constitue  a  salvação  publica,  não  dá  como 
resultado  a  extincção  da  epidemia  de  v^a- 
riola. 

Diz  um  dos  jomaes,  absolutamente  insus- 
peito ao  Governo  da  Republica,  absoluta- 
mente insuspeito  ao  Sr.  director  da  Saode- 
Publica,  diz  esse  Jornal,  na  seguinte  noticia 
que  já  ô  largamente  eonhecida  pelos  habi- 
tantes desta  Capital,   o  que  também  já  tem< 
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sido  reproduzida  ^m  díTersos  oatros  ergãoB 
da  imprensa: 

«Varíola  nos  subúrbios  —  Parece  irrisório 
que  haja  ainda  quem  perca  tempo  em  tratar 
de  assumpto  que  só  tem  mereoido  a  desat- 
tençãodos  poderes  públicos. 

brrlsorio  sim,  mormente  quando  o  íla- 
ffello  —  yencendó  todo  os  fi*ageis  meios  de 
defesa  dos  poucos  populares  que  conhecem  a 
hygieae —  mostra-se  InTencivel  na  sua  hor- 
rível faina. 

Succede,  porém,  que  este  artigo  não  (em 
por  fim  claYiMLr^  ainda  uma  vez,  no  deserto 
— sabemos  sobejamente  que  os  cuidados  pela 
saúde  publica  nos  subúrbios  nunca  passaram 
do  rotina:  a  notificação  proporcional  de  um 
para  20  ou  30  casos,  o  sinistro  carro  do  iso- 
lamento rodando,  aos  solavancos,  pelos  ca- 
minhos tortuosos,  levando  ou  não  o  enfermo, 
e  só,  mais  nada. . .  Estão  estrictamente  cum- 
pridos os  deveres  da  hygiene  publica.  Entre- 
tanto, os  variolosos  ficam  nas  casas  das  suas 
íiDiruilias,  ignorantes  da  mais  rudimentar 
precaução  no  sentido  de  evitar  o  contagio— 
o  quarto  do  paciente  ó  flanqueado  ás  con- 
stantes visitas  dos  parentes  e  amigos,  que 
alli  entram  munidos  da  senha  maravilhosa 
€Serd  o  que  Deus  quizer:;^ . 

Soubemos  que  em  Madureira  uma  menina 
<iontaminada  do  terrível  mal,  durante  todo 
o  i>eriodo  di  secca  teve  o  leito  cercado  de 
crianças,  que  alli  ficavam  brincando  com  bo- 
necas para  distrahir  a  pequena  enferma. 

Para  esse  acto,  que  mereceu  alguns  com- 
mentarios  nossos,  tivemos  a  seguinte  extra- 
ordinária explicação  : 

Muitas  mães,  querendo  tornar  os  filhos 
immunes  para  o  futuro,o3  levam  proposital- 
mente  a  visitar  variolosos  quando  sabem  que 
o  mal  è  manso. 

Ignorantes  da  psychologia  barbara  do 
mutável  e  traçoeiro  morbo,  quasi  sempre 
essas  desgraçadas  teem  condemnado  á  morte 
a  sua  inconsciente  prole.» 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  E'  uma 
doutrina  medica. 

O  Sr.  Sa'  Frbire  —  Esse  argumento  de 
y.  £x.  pôde  constituir  uma  resposta  para 
todos  aquelles  que  combatem  a  effloaeia  da 
vaccina,  mas  para  quem  declara  que  a  vac- 
oina  deve  ser  feita  voluntarianotente,  sendo 
que  a  vaocina  obrigatória  é  oontraprodu- 
cente,  porque,  em  vez  de  dar  o  resultado  po- 
sitivo que  se  espera,  dã  um  resultado  nega- 
tivo, mas  para  quem  traz,  como  argumento 
para  fundamentar  a  sua  opinião,  a  circum- 
stancia  de  jã  se  estar  praticando  a  vaocina 
•quasi  que  obrigatoriamente  na  Oapitai  Fe- 
deral, com  resultados  negativos,  porque, 
>  antes  da  Directoria  de  Saúde  Publica  estar 
praticando  a  vaocinação  nas  estalagens,  e  em 


diversas  casas,  obrJga^»riameate,  onttdtado 
da  vaoatnação  era  amLio  Boais  satiirfiutario, 
pois  todos  sabem  que  com  obrigatoriedade 
ninguém  mais  quiz  se  vaocinar,  todo  mnmdo 
le  oppoc  á  pratica  desse  meio,  que,  sUiás, 
constituo  uma  defesa  contra  a  varíola,  para 
esses  V.  Ex.  não  recqMmdeu. 

Por  outros  meios  indirectos,  aue  YV.  KBz. 
conhecem,  podemos  chegar  ao  um  que  dese- 
jamos; por  exemplo,  a  dUBenúnação  de  postos 
vaccinicos,  a  liberdade  de  vaccínar-se  qaem 
quizer,  e  outros;  assim,  irão  todos  procurar 
ease  meio  de  defesa,  independente  da  inter- 
venção do  Estado,  que  serã,  no  cxso,  inteira- 
mente improficua. 

O  Sr.  Teíxkira  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sã  Freire  — Mas  V.  Ex.  nSo  está 
me  vendo  criticar  a  Commisâo  de  Saúde  Pu- 
blica. 

V.  Ex.  viu  que  eu  affirnoei  o  seguinte:— 
que  pretendia  demonstrar  que  nos  subúrbios 
não  se  applicam  meios  de  defesa  contra  a 
disseminação  da  varíola  e  por  isso  li  o  artigo 
da  Tribuna,  sem  declarar  antecipadamente 
que  estava  de  acoordo  com  os  conceitos  nelle 
contidos. 

V.  Ex.  permitta  que  continue  a  lér. 

As  escolas  publicas,  esses  grandes  focos  de 
contágios  e  propagavão,  não  foram  oouside- 
radas  como  tal,  e  permanecem  abertas.» 

Por  que  motivo  nos  subúrbios  não  se  pra- 
ticam estas  medidas  de  defesa  como  no  cen- 
tro da  cidade? 

O  Sr.  Carlos  Teixbira  Brandão  — Isso 
demonstra  que  cm  relação  à  variola  o  isola- 
mento ô  quasi  impossível  e  não  p6de  ser 
empregado  como  medida  prophylactica. 

O  Sr.  Sã  Freire  —  Nn  emtanto  o  Código 
Sanitário  estabelece  o  isolamento  como  me- 
dida de  defesa. 

O  isolamento,  como  disse  o  nobre  Deputado, 
podo  constituir  um  meio  muito  acceitavel 
desde  que  não  seja  obrigatório. 

Quando  se  discutiu  o  projecto  da  reforma 
de  hygiene,  tive  opportunidade  de  aflirmar 
que  o  Governo  não  estava  apparelhado  dos 
meios  necenarios  para  pôr  em  execução 
todas  as  medidas  que  se  iam  exigir  da  popu- 
lação da  Capital  Federal,  medidas  que  a  po- 
pulação desta  cidade  não  podia  cumprir.  O 
Governo  não  podena,  também,  corresponder 
a  umas  tantas  exigências  que  a  popute^ão 
tinha  o  direito  de  fazer,  desde  que  deila  exi- 
gia outras  tantas  obrigações. 

Foi  o  que  se  deu.  Irrompeu  a  variola  e  os 
hospitaes  não  sao  suíficientes  para  receber 
os  doentes  atacados  da  moléstia.  De  sorte 
que,  quando  o  medico  hoje  faz  a  devida  eoin- 
munica^  ao  delegado  de  hygiene,  o  chefe 
da  casa  onde  occorreu  o  caso  de  variola  não 
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se  aasuflia,  porque  sabe  que  o  medico  de 
bygiene  coacoraará  em  que  o  doente  eon- 
tinúe  a  ser  tratado  no  seu  próprio  domi- 
cUio. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  não  segam  rece- 
bidas em  tom  de  aore  censura  as  observar 
gões  que  tive  a  opportunidade  de  íàzer. 
Delias  se  concluo  que  o  Qovemo  ainda  nâo 
tem  os  elementos  precisos  para  pôr  em 
execução  a  lei  que  dispõe  sobre  matéria  de 
saúde  publica  e  quo,  não  tendo  esses  elemen- 
tos para  assim  proceder,  não  tem  também, 
o  direito  do  estabelecer  penalidades,  quando 
o  cidadão  não  cumpra  com  esta  ou  com 
aqueliade  suas  disposições. 

Nos  Buburbioss  effecti vãmente,  ha  grandes, 
ba  enormes  diííiouldades  para  a  execução  das 
medid:is  de  defeza  saaitaria.  O  nobre  Depu- 
tado di^se  em  aparte,e  tem  razão  que  o  Gover 
no  ha  de  lutar  com  grandes  ditflculdades. 
Pergunto,  é  natural  que  se  verifique  o  iso- 
lamento de  utn  inJividuo  de  Guaratiba,  de 
Campo  Grande,  do  Santa  Cruz  para  o 
Hospital  de  S.  Sebistlão  ? 

As  diíHculiades  são  enormes,  o  posso 
affirmal-o,  porque  jã  me  entendi  mesmo  com 
o  Sr.  director  de  Saúdo  Publica  para  col- 
locar  alli,  em  um  ponto  contrai,  um  estabe- 
lecimento para  variolosos. 

Houve  até  offerecimento  de  casas,  mas  o 
nobre  Deputado  leu  no  Jornal  que  o  que  se 
vae  fazer  é  justamente  o  contrario  e  que  os 
doentes  continuarão  a  ser  recolhidos  ao  Hos- 
pital de  S.  Sebaitiâo. 

E'  por  este  motivo  que,  com  toda  a  cor- 
dura, sem  fazer  recriminações,  sjlicito  do 
Governo  da  Republica  que  olho  para  essa 
epidemia  que  lavra  extraordinariamente 
nos  subúrbios,  e  que  não  obrigue  os  doentes 
a  uma  travessia  enorme,  desde  os  limites  do 
Districto  Federal  até  o  Hospital  de  S.  Se- 
bastilo,  na  Ponta  do  Caju,  por  caminhos 
péssimos  o  com  falta  absoluta  de  conJucção. 

£'  para  notar  que,  com  grandes  e  pro- 
fundas diíficulJades,  terá  de  lutar  o  director 
de  Saúde  Publica  para  obter  essa  conducção, 
sendo  até  impossível  conseguil-a,  ao  que  me 
parece. 

Desta  arte,  quem  soíTre  é  a  população, 
porque  a  variola  se  dissemina  extraoi*dina- 
riamente,  podendo-se  concluir  que  o  respon- 
sável por  isso  não  é  o  Congresso,  deixiindo 
de  votar  a  vaccina. 

Outras  causas  existem,  e  importantes,  que 
merecem  a  attenção  dos  públicos  poderes  e 
que,  estou  certo,  não  deixarão  de  ser  atten- 
didas  da  forma  a  mais  salutar  para  os  habi- 
tantes do  Districto  Federal. 

Feitas  estas  considerações,  Sr.  Presidente, 
passarei  a  um  ligeiro  exame  do  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento. 


Não  era  natural  que  eu  pedisse  a  palavra 
na  discusâío  de  um  assumpto  desta  ordem, 
sem  que,  a  par  de  outras  considerações  refe- 
rentes ao  mesoao  assumpto,  deixasse  de  es« 
tudar  o  ponto  capital  da  questão,  qual  seja 
o  parecer  da  Conunissão  de  Orçamento  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  2^  disoussão. 

A  primeira  das  emendas  assignadas  pelo 
meu  digno  companheiro  de  bancada,  o  Sr. 
Corrêa  Dutra,  dispõe  o  seguinte: 

<No  mesmo  art.  2» :  Substitua-se  o  que 
está  na  alínea  e  pelo  seguinte:  Todos  estes 
attestados  merecerão  fé,  desde  que  tenham 
sido  registrados  no  Instituto  Vaccinico.  Os 
infractores  da  presente  lei  serão  passíveis  da 
multa  de  100$,  e  do  dobro  nas  reincidências.» 

E*  para  se  concluir  que  a  Commissão  de 
Orçamento  só  teve  de  dar  parecer  em  rela- 
ção á  segunda  parte  da  emenda,  isto  é,  iuq 
diminuo  a  multa  que,  creio,  era  de  2:000$, 
para  100$000. 

Agora,  chamo  a  attenção  dos  Srs.  Depu- 
tados   para  o  parecer  da  Commissão. 

Estou  certo  de  que  elle  não  concluo  de 
accordo  com  a  justiça  e  que  meus  illustres 
collogas  hão  de  amparar  a  minha  opinião. 

Diz  o  parecer: 

c  A  1*  parte  da  emenda  contém  matéria  que 
escapa  á  competência  da  Commissão.  A  2^ 
parte  ameniza  as  penalidades  estabelecidas 
no  projecto,  conforme  declarou  o  autor  da 
emenda,  isto  é,  em  vez  de  2:000$,  sequestro 
dos  bens,  prisão,  etc.,  propõe  sinoplesmente 
uma  multa  do  100$  o  do  dobro  nas  reinci- 
dências. 

A  diminuição  da  receita  esta,  ao  que  pa- 
rece, na  diminuição  da  multa.  A  legislação 
dos  povos  cultos  tom  até  hoje  considerado  as 
multas  menos  como  fontes  de  receita  do  que 
como  penalidades  decorrentes  de  infracções 
da  lei. 

Si  á  Commissão  de  Orçamento  nada  com- 
pete dizer  sobre  os  intuitos  beneficentes  da 
emenda,  e  sim  somente  sobre  a  conveniência 
ou  não  da  diminuição  do  uma  renda  eventual 
— opina  quo  ao  Thesouro  não  convém  dimi- 
nuição de  receita. » 

Duas  questões  distinctas  apparecem  logo 
ao  primeiro  exame  do  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento. 

A  primeira  refere-se  á  falta  de  compe- 
tência da  Commissão  de  Orçamento  para 
manifestar-se  sobre  um  assumpto  desta 
ordem. 

Em  se  tratando  de  uma  questão  pura- 
mente penal,  porque  a  multa  não  ó  outra 
cousa  que  não  uma  pena,  ella  não  pôde  de 
forma  alguma  constituir  receita  eventual 
ou  não  eventual  da  Republica. 

£  si  não  pôde  constiiuir  receita  eventual, 
a  emenda  não  podia  ter  recebido  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento.    Esta  é  a  pri- 
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meipa    questão,  e    supponbo   que  não  haj\ 
quem  possa  oppôr-so  ás   observações  que 
acabo  ae  produzir.  . 

A  Commissão  não  podia  de  forma  alguma 
tomar  conhecimento  desta  emenda. 

\  sesrunda  questão  ô  a  seguinte : 

\  Commisãlo  de  Orçamento  podia  dar  opi- 
nião sobre  matéria  que  não  era  de  sua  com- 
petência, para  conhecer  da  emenda  ? 

Eu  pergunto  aos  Si-s-  Deputados  :  a  razão 
quo  deu  a  Commissão  de  Orçamento  ô  uma 
mzãoquo  convença,  éuma  razão  jurídica, 
ou  ô  uma  razão  que  repugna  á^  con^íciencia 
dos  Srs.  Representantes  da  Nação  ? 

Diz  a  Commissão  de  Orçamento: 
€  Opina  que  ao  Thesouro  não  convém  dimi- 
nuições de  receita— A  emenda  deve  ser  re- 

Quer  dizer  que  a  Commis-ão  de  Orçamento 
entende  que  constituo  receita  da  Republica 
as  multas  resultantes  de  falta  de  cumpri- 
mento de  lei  e,  e  por  conseguinte,  as  re- 
sultantes da  pratica  de  contravenções  puní- 
veis, ou  que  constituam  abusos.  Eis  a  razão 
pela  qual  julguei  que  devia  combater  o  pa- 
recer ái  Commissão  de  Orçamento  e  susten- 
tar a  emenda  firmada  paio  meu  nobre  col- 
lega,  o  Sr.  Corrêa  Dutra. 

Mas,  Sr.  Presidente»  as  observações  que 
adduzo  não  se  podem  applicap  somente  á 
emenda  firmada  pelo  representante  do  Di- 
stricto  Federal,  cujo  nome  acabo  do  decli- 
nar com  a  devida  vonia;  o  parecer  se  appli- 
ca  a  quasi  todas  as  emendas  sobre  as  quaes 
se  pronunciou  a  referida  Commissão,  que 
firmou  parecer  contrario  ã  emenda  n.  91  do 
Sr.  Bricio  Filho  com  os  mesmos  fundamen- 
tos da  emenda  n.  30.  ,    .    « 

Eis  o  motivo  pelo  qual  achei  que  devia  fa- 
zer umas  ligeiras  ponderações  a  propósito 
do  parecer  da  Commissão . 

Tratando-se,  porém,  da  emenda  que  tive 
opportunidade  de  apresentar,  ou,  antes,  da 
emenda  que  tive  a  opportunidade  de  subscre- 
ver e  que  foi  oíTerecida  á  consideração  da 
Casa  peio  meu  companheiro  de  bancada,  o 
Sr.  Bulhões  Marcial,  terei  necessidade  de 
fazer  observações,  porquanto  se  diz  ser  ella 
desnecessária,  por  isso  que  o  que  ella  pre- 
screve constituo  dispositivo  taxativamente 
expresso  em  lei. 

Diz  a  emenda  do  meu  companheiro  de  ban- 
cada o  Sr.  Bulhões  Marcial: 

«Onle  convier:  Paragrapho  único.  Consti- 
tuo prova  de  cumprimento  da  art.  1<>  a  ex- 
hibição  de  attestado  medico  com  a  firma  re- 
conhecida por  tabellião.» 

Disse  o  parecer  que  a  mesma  questão  está 
resolvida  em  virtude  de  um  dispositivo  con- 
tido no  art.  2»,  lettra  C,  do  projecto,  que 
diz: 


«As  pesEoas  que  tiverem  mais  de  seis  me- 
zcs  do  idade  serão  vaccinadas,  excepto  si 
provarem  de  modo  cabal  terem  soffrido  eavi 
operação,  com  proveito,  dentro  doi  ultimos 
seis  annos.» 

Antes  de  entrar  no  estudo  dessa  questão, 
eu  poderia  dizer  á  Camará  que  o  que  sagge- 
riu  no  meu  espirito  a  idéa  da  apresentação 
dessa  emenda  foi  o  parecer  do  illustrado  re- 
lator da  Commissão  de  Saúde  Publica,  o  Sr. 
Teixeira  Brandão. 

Quando  S.  Ex .  tratou  do  assumpta,affirmou 
de  modo  categórico  que  o  projecto  já  dis- 
punha a  respeito  da  questão,  declarando: 

«  Nâo  ô  licito,  pois,  inferir-se  do  disposi- 
tivo do  projecto  constrangimento  moral  da 
familia  pela  imposição  de  um  medico  vac- 
cinador,  alheio  ã  sua  confiança.» 

Sr.  Presidente,  diz  S.  Ex.  no  projecto  o 
que  cu  acabo  de  ler  e  posso  afflrmar  que  essa 
era  a  iutenção  da  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—Eu  jã  de- 
clarei quo  votava  pnla  emenda. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  nobre  Deputado 
lealmente  faz  o«a  declaração. 

O  Sr.  Sá  Freirb— E  agora  a  Commissão 
acaba  de  ouvir  a  declaração,  mais  uma  vez 
feita,  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Malaquias  Gonçalves,  afflrmando  que  vo- 
tava a  emenda. 

Entretanto,  preciso  demonstrar  ã  Gamara 
que  a  emenda  não  foi  apresentada  somente 
para  o  offeito  de  ser  discutida,  mas  sim  por- 
que é  indispensável  a  sua  inclusão  no  pro- 
jecto. .       X  ,  ♦^ 

Supponho  que  o  projecto,  tal  como  esia 
concebido,  eçi  seus  termos,  a  quem  mais 
ofTonde  <k  exactamente  á  ciasse  medica  ;  e 
ella  quem  mais  soffre  e  deixa  de  ter  o  di- 
reito áquelle  respeito  que  sempre  mereceu 
e  quo  6  brilhantemente  exposto  pelo  grande 
Brouardel,  que  os  nobres  Deputados  devem 
conhecer. 

E'  sabido  quo  çrande  respeitabilidade  de- 
vem ter  os  médicos  ;  e,  si  quizermos  ir 
mais  longo,  teremos  até  —  O  medico  —  de 
Balzac.  v,^ 

Insisto :  quem  mais  soffre  com  este  dis- 
positivo não  ô  a  sociedade  em  geral,  6  a 
Eropria  classe  medica.  E  não  se  compre- 
ende ató  como  se  continue  a  acceitar  os 
attestados  de  óbito  para  provado  fiailleci- 
mento  e  a  simples  declarado  do  pae,  da 
mãe  ou  de  qualquer  pessoa  para  o  registro 
do  nascimento,  ao  mesmo  tempo  que  se 
nega  fé  a  um  attestado  melico  legalizado, 
com  firma  reconhecida. 

Assim,  muito  bem  pensa  o  digno  íepresen- 
S3ntante  de  Pernambuco,  dizendo  que  am- 
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para  o  acceitx  a  emenda  que  tiremos  oppor- 
tuDidadede  apresentar. 

Estava  ou  esperando  exactamente  que  me 
dovolTesso  sua  attenção  o  illustrado  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  para 
demonstrar  quo  a  opinião  contida  no  seu 
parecer  nSo  está  de  accordo  oom  os  disposi- 
tivos do  projecto.  Demonstral-o  nâo  será 
difflciU  bastandj  unicamente  ier  com  at- 
tenção o  dispositivo  do  art.   S*»,  lottra  C. 

Vou  lel-o  novamente,  para  explicar  a  mi- 
nha opinião,  que  submotteroi  a  do  digno 
Deputado:  «As  pessoas  que  tiverem  mais  de 
seis  mezes  de  idade  serão  vaccinadas,  ex- 
cepto se  provai^em. . .» 

Chamo  bem  a  attenção  da  Camará  para  os 
termos  da  qu?stão. 

(Continua  a  ler.)  €. . .  de  modo  cabal  terem 
soffrido  essa  operação  com  proveito,  dentro 
dos  últimos  seis  annos.» 

Não  resta  duvida  alguma  que  compete  ao 
Poder  Executivo  regulamentar  a  lei  votada 
pelo  Congresso.  E  já.  temos  o  exemplo  muito 
pratico  dfo  Código  de  Torturas,.*  do  Código 
de  Saúdo  Publica,  exemplo  que  nos  devia 
coUocar  sal  na  moleira. 

O  facto  ó  que  aqui  se  diz:  €  Excepto  se  pro- 
varem de  modo  cíj^InlI.»  Ora,  desde  qae  a  Ca- 
mará, no  leffitimo  interesse  da  boa  execução 
da  lei,  não  declarar  de  modo  expresso  de  que 

forma  se  deve  dar  esta  prova. . , 

« 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  E 
ocioso. 

O  Sr.  Sá  FREiRE~Não  é  ocioso. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Uma 
vez  que  o  projecto  não  diz  que  a  prova  cabal 
só  será  dada  por  meio  de  attestado  dos  mé- 
dicos da  Repartição  de  Saúde  Publica,  é 
ocioso,  porque  não  ha  lei  quo  tenha  retirado 
a  fó  publica  dos  attestados  médicos. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Não  colhe  absoluta- 
mente o  argumento  de  V.  Ex.:  vemos  dia- 
riamente serem  repellidos  attestados  me- 
dicou. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — Não, 
senhor, 

O  Sr.  SA  Freire— Vemos,  sim,  na  admi- 
nistração publica.  E  quer  Y.  Ex.  um  ex- 
emplo ?  Os  empregados  publicos,para  o  effeito 
de  obterem  licença,  teem  de  ser  inspeccio- 
nados 6  apresentar  attestados  de  médicos 
officiaes. 

E*  um  exemplo  da  pratica,  por  onde  se  vê 
que  estabelecemos  excepto  para  este  caso, 
«  dizemos  que  nas  licenças  dos  empregados 
públicos  não  basta  a  fé  publica  de  qual- 
quer medico,  e  sim  é  necessário  aquelle 
oxame.   (Ha  vários  apartes.) 


E'  restrioção  estabelecida  em  regulamento; 
e,  si  o  nobre  Deputado  acha  que  a  restricção 
estabelecida  em  regulamento  colhe  em  rela- 
ção aos  empregados  públicos,  que  já  são  obri- 
gados a  suj3itar-se  a  exame  por  parte  dos 
funccionarlos  da  Saúde  Publica,  é  lógico  acre- 
ditar quet  regulamentando  a  lettra  c  do 
projecto,  o  Poder  Executivo  pôde  estabelecer 
cousa  análoga,  a  que  todos  se  terão  de  su- 
jeitar, sob  pena  de  solfrer  as  peiores  conse- 
quências. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Neste 
particular  o  argumento  ain  Ja  não  tem  proce- 
dência, por^iue  a  lettra  C  do  artigo  nao  se 
refere  &  regulamentação.  A  Camará  exor- 
bita das  suas  Aincções  estabelecendo  o  re- 
gulamento de  uma  lei. 

O  Sr.  SA  Freirb  —  Protesto.  De  duas 
uma.  Si  V.  Ex.  acha  que  a  Camará  exhor- 
bita  de  suas  attribuições  regulamentando  a 
lei  pela  lettra  C,  o  projecto  ó  inconstitu- 
cional, não  pôde  rer  approvado,  porquanto 
devemos  respeitar  a  Constituivão. 

O  Sr.  Carlos  Toxeira  Brandão  —  Este 
será  outro  argumento,  mas  não  serve  para 
justificar  aquelle  apresentado  anteriormente. 

O  Sr.  SA  Freire—  Emfim,  nessa  discussão 

{precisamos  tornar  o  mais  claro  possível  a 
ei,  para  que  o  Governo  não  exhorbite,  e 
Y.  Ex.  comprehende  qual  a  minha  posição 
na  defesa  desta  questão. 

Sei  que  nos  Estados  o  regulamento  será 
feito  pelos  congressos  estaduaes,  que  teem 
attribuições  de  direito  formal,  mas  aqui  o 
regulamento  ou  antss  o  direito  formal  é  do 
Congresso,  e  este  vae  entregar  ao  Poder 
Executivo  a  regulamentado  de  uma  me- 
dida de  tal  ordem. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— De  tudo 
quanto  V.  Ex.  tem  dito  resulta  de  um  modo 
claro  e  positivo  que  não  6  necessário  o 
attestado  do  inspector  de  Saúde  para  justi- 
ficação da  vaocinação. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Acredite  V.  Ex.  que 
esse  argumento  pôde  absolutamente  colher. 
Os  termos  da  questão  são  claríssimos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E*  uma  das  emendas 
mais  felizes. 

O  Sr.  SA  Freire— Si  é  verdade  que  V.  Ex. 
assim  entende,  si  pelo  menos  póie  haver 
uma  divergência  a  respeito  do  intuito  da 
lei,  ó  verdade,  também,  que  a  approvação 
da  emenda  se  torna  uma  necessidade. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  — Basta  dar-se  a 
43  cuidado  ao  Poder  Executivo  de  regula- 
mentar a  1  *i. 

O  Sr.  Sl  Freire  —  E  como  se  trata  de 
dar  uma  faculdade  ao  Poder  Executivo,  que 
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somente  tem  de  ser  exercida  em  relacSo  ao 
Districto  Federal,  tire  o  cuidado  de  apresen- 
tar, ou  melhor  subscrever  a  emmida  do  meu 
coUega  e  companheiro  de  bancada,  Sr.  Bu- 
lhões Marcial. 

O  Sr.  Bricio  Filho  ^  A  emenda  ó  boa, 
mas  não  pas^^k,  como  nada  jpassa. 

O  Sr.  Sa'  Freire  — Sr.  Presidente,  de- 
monstrei categ'Oi*ioamente,  ainda  uma  vez, 
a  utilidade  da  emenda  ;  demonstrei  também 
que  o  parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
revelia  o  manifesto  intuito  da  parte  desta 
Commissão  de  repellir  todas  as  emendas.  • . 

O  Sr.  Marçal  Escorar  —  Systematica- 
mente. 

O  Sr.   Sa*   Freire  —  Sjstematicamente. 

Parece,  portanto,  que  não  se  trata  da  dis- 
cussão de  um  pnyecto,  eigo  objectivo  seja  a 
reunião  das  opiniões,  para  dahi  se  tirar  uma 
lei,  jái  que  a  intolerância  começa  pelo  pare- 
cer da  Commissão  de  Orçamento. 

Disposições,  ou  antes  emendas  que  não 
podiam  até  constituir  objecto  de  parecer 
dessa  Commissão,  teem  merecido  parecer  em 
contrario  sem  fundamento,  sem  razão,  como 
já  tive  opportunidade  do  demonstrar. 

A  intolerância,  portanto,  está  plenamente, 
completamente  manifestada. 

Como  disse  ao  iniciar  as  minbas  conside- 
i*aç9es,  não  tenho  outro  intuito  que  não  seja 
o   do  tratar  do   assumpto,  em  relação  aos 

Soutos  capitães  do  projecto,  o  principalmente 
o  grande  desenvolvimento  da  variola  no  3° 
districto  da  Capital  Federal,  tirando  como 
argumento  em  favor  daquelles  que  susten- 
tam que  a  vaccina  obrigatória  não  traz  re- 
sultado pratico,  esse  desenvolvimento  da 
variola  em  virtude  de  outras  causas  muito 
diíTerentes  do  que  seja  a  falta  da  vaccina. 

£stá  na  consciência  publica,  princi[^l- 
mente  em  relação  á  Capital  Federal,  que 
toda  esta  população  está  prompta  a  vacci- 
nar-se;  ponhamos  postos  vaccinicos  á  porta 
de  cada  cidadão,  tomemos  outras  providen- 
cias, que  conseguiremos  os  resultados  que  se 
esperam. 

O  Congresso  Nacional  ponderando  bem  so- 
bre todas  estas  circumstancias  deverá,  pelo 
menos,  approvar  grande  numero  de  emendas 
que  tendem  a  melhorar  as  condições  do  pro- 
jecto. Feitas  csLas  considerações,  sento-me 
suppondo  que  ainda  uma  vez  tratei  de  cum- 
prir o  meu  dever.  {Muito  bem;  muito  bem  !  O 
orador  é  comprimentado,) 

O  Sr.  Iseidro  I^eite  —  Não  venho 
discutir  o  assumpto,  mesmo  porque  mo  fal- 
tam as  indispensáveis  qualidades  de  expres- 
são, e  a  competência  technica  para  fazel-o. 
{Não  apoiados,) 


Além  disso,  Sr.  Presidente,  a  questão  for 
sufflcientemente  explanada  pelos  espirito» 
mais  pujante  e  equilibrados  ao  noeso  p&iz^i. 

Sr.  Presidente,  venho  apenas,  á  vista  da 
excepcional  importância  do  assumpto,  em 
debate,  dar  aos  meus  representados  em  par- 
ticular, e  ao  meu  paiz,  em  ger  J,  as  razsões 
que  me  levam  a  votar  contra  o  projecto  em 
debate. 

Adepto  fervoix>so  dos  santos  ideiaes,  qae 
desabrocharam  com  o  alvorecer  da  manhã  de 
15  de  novembro  de  1889,  eu  não  podia  deixar 
de  vir  á  estacada  trazer  o  meu  insignificante 
concurso  de  defesa,  o  meu  liamilde  voto  em 
defesa  desses  mesmos  ideiaes. 

Sr.  Presidente,  da  doutrina  largameate 
diffundida  nestes  91  artigos  que  constituem  o 
nosso  pacto  fundamental,  hoje  infelizmente 
tão  malsinado,  se  condue,  resulta  aue  o 
nosso  regimen  é  um  regimen  de  plena  liber- 
dade espiritual  e  de  inteira  separação  dos 
deus  poderes,  temporal  e  espiritual. 

Sr.  Presidente,  de  accordo  oom  esta  dou- 
trina, o  poder  temporal  não  deve  impor  á 
sociedade  nem  mesmo  as  leis  scientificas, 
porque,  Sr.  Presidente,  estas  não  precisam 
do  apoio  sacrílego  da  força  para  convencer ^ 
para  persuadir. 

Da  larga  discussão  havida  sobre  o  assumpto 
em  debate,  os  espirites  os  mais  super&ciaes, 
como  o  do  humilde  orador  {não  apoiados)  que 
abusa  da  attenção  dos  dignos  coUegas 
que  o  ouvem,  concluem  que  a  classe  medica 
está  dividida  sobre  esta  matéria  em  dons 
grupos  :  a  maioria  que  affirma  a  efficaciada 
vaccinação  contra  a  variola,  deduzindo-se 
ainda  dessa  maioria  um  grande  numero  de 
médicos,  que  não  obstante  aereditarem  na 
efficacia  desse  preventivo,  não  quei^m  to- 
davia a  sua  oDrigatoriedade  ;  e  a  minoria 
quo  affirma  não  s6  a  ineficácia  desse  meio 
preventivo,  sinão  também  a  profunda  noci<- 
vidado,  principalmente  nos  organismos  em 
evolução,  como  são  os  organismos  das  cri- 
anças. 

Ora,  si,  em  virtude  das  theorias  consa- 
gradas pelo  Estatuto  do  24  de  Fevereiro,  o 
poder  temporal  não  deve  obrigar  a  sociedade 
nem  mesmo  a  acceitar  as  leis  scientiâoas, 
muito  menos  pôde  ella  pretender  impor  dou- 
trina, que  ó  cjntdstada  por  grande  numero 
do  scientistas,  como  é  a  que  diz  respeito  á 
vaccinaçâo  obrigatória. 

Eu,  portanto,  em  vista  destas  considera- 
ções e  sendo  um  fervoroso  adepto  doi  santos 
ideaes  que  surgiram  para  a  nossa  Pátria  em 
15  de  novembro  de  1889,  não  posso  deixar  de 
votar  contra  o  projecto  em  debate.  {Muito 
bem^  muito  bem») 

Ninjuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encei^ 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votado* 
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£*  sem  deliate  encarrado  em  2^  disousaão  o 
artigo  uQicodo  projecto  n.  185,  de  1904,  a«* 
torizando  o  Poder  £xecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel,  para 
efléctuar  o  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findos  relativas  aos  vários  Ministérios, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^"  diecussâo  do  projecto 
n.  30,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  oncoinmondar  ú,  industria, 
p3lo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; 

VémaMesasSo  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.SOC^  de  Í904 

Ao  art.  1^,  a)— Substitua-se  o  contexto  : 

Três  transportes  para  carregar,  eada  um, 
2.000 toneladas  de  carvão,  podendo  servir 
igualmente  como  hospital  de  sangue  — por  : 
um  transporte  para  6.000  tonoladsis  de 
carvão. 

Ao  art.  1%  h)  em  vez  do  :— dentro  do  pri- 
meiro triennio  :    diga-se—  com   brevidade. 

Ao  art.  4«— Supp.'ima-se. 

Ao  art.   5"— diga-se  : 


Sala  das  8essões,2l  de  setembro  do  1904.— 
Laurindo   Pitta , 

Accrescente-se  onde  convier:— Seja  con- 
signada a  verba  de  300:000$,  para  os  estados 
definitivos  acerca  dos  submarinos  de  inven- 
ção nacional. 

Seja  consignada  a  verba  de  1.000:000$. 
para  a  acquisição  de  submarinos  do  typo  que 
melhor  provar  nas  expsrienoias  dirigidas 
por  uma  commissâo  de  oíflciaes  da  armada. 

Sala  das  sessõjs,  21  de  setembro  de  1901.-* 
Bricio  Filho. 


O  Éàr.  A Iveft Ba.rt>osa.  —Relator 
do  parecer  que  concluo  pela  adopção  do  pro- 
jecto em  debate,  tem  nicessidade  de  fazer 
algumas  observações,  para  responder  ás  im  - 
pugnaçpcs  que  a  proposição  soífreu  em  dis- 
cussão anterior. 

Pensa  que  o  problema  naval,  no  Brazil, 
ca  Ja  vez  mais  se  impõe  ã  attcnção  e  ao  es- 
tudo dos  poderes  públicos,  e  que  a  solução 
do  assumpto  tão  cjmplexo  reclama  provi- 
dencias urgentes,  inadiáveis.  {Apoiados.) 

Com  reia^  j  a  este  magno  e  relevante 
assumpto,  nada  se  tem  fetto  até  hoje;  tein-se 
perdido  tempo  realmente  precioso.  (Apoia- 
dos.) 

A  lição  da  historia  ensina  que,  em  todos  as 
tempos,  teem  vencido  as  nações  quo  cuidam 


activa  o  intelligentemente  da  marinhado 
guerra. 

A  Inglaterra  recorre  a  impostos  pesados 
para  augmentar  e  renovar  incessantemente 
o  seu  material  naval,  porque  oomprehende 
que  a  marinha  é  o  mais  efflcaz  elemento 
para  a  sua  segurança. 

A  França  esforça  se  para  ser  a  segunda 
nação  do  mundo  em  poder  naval,  cuidando 
carinhosamente  de  desenvolver  a  sua  ma- 
rinha de  guerra. 

A  Itália,  nação  pobi*e,  não  recua  deante  de 
sacriôcio  algum  para  manter  a  sua  prepon- 
derância no  Mediterrâneo. 

Os  Estados  Unidos,  paiz  relativamente 
novo,  aspiram  rivalizar,  dentro  de  pouco 
tempo,  com  a  formidável  força  naval  da 
Inffiaterra 

A  li^  do  Japão,  por  fim,  ô  recente»  é  de 
actualidade  e  é  muito  eloquente. 

Recorda  que  Portugal,  Hespanha  e  Uol- 
landa,  outr*ora  poderosas  nações,  soffrem 
hoje  as  consequências  da  incúria  e  do  des- 
prezo criminoso  em  que  deixaram  as  suas 
marinhas.  (Apitiados.) 

Deante  destes  exemplos,  repete  que  se 
impOeinadiavelmente  a  solução  do  problema 
naval  no  Brazil,  mesmo  porque  o  desenvolvi- 
mento da  nossa  marinha  de  guerra  será  o 
principal  factor  do  engrandecimento  do  paiz. 
(Apoiados.) 

Urge  resolver  o  problema,  quer  na  parte 
relativa  aos  meios  de  defesa  marítima,  quer 
no  que  respeita  propriamente  á  marinha 
mercante. 

J&  possuímos  uma  certa  força  naval;  jã 
oecupámos  mesmo,  em  poder  naval,  o  pri- 
meiro legar  entre  as  nações  da  America  do 
Sul.  Mas  isso  foi  quando  os  demais  paizes 
americanos  não  cuidavam  do  assumpto. . , 

Com  relação  ã  marinha  mercante,  pensa 
que,  na  solução  do  problema,  não  foram  con- 
sultados os  grandes  interesses  públicos. 

£*  certo  quo  a  Republica  encarou  seria- 
mente o  assumpto,  e  estabelecendo  na  sua 
carta  constitucional,  a  nacianaiização  da  na- 
vegação de  cabotagem. 

Pensa,  porém,  que  o  preceito  constitu» 
cional  não  tem  sido  executado  com  sabedoria 
porque  o  privilegio  está.  sendo  explorado  por 
capitães  estrangeiros,  embora  dando-se  a 
qualidade  de  brazileiras  ás  embarcações  em- 
pregadas no  serviço  de  cabotagem.  (Apoi- 
ados.) 

Melhor  fora  nacionalizar  tão  somente  a 
navegação  interior  dos  portos  e  regalar  a  im- 
portante industria  da  pesca. 

Passa  agora  a  considerar  mais  particu- 
larmente o  projecto  em  debate,  explicando  a 
conveniência  dos  grandes  couraçados  d& 
ia. 500  toneladas  para  a  defesa  da  immensa 
costa  maritima  do  Brazil. 
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Com  relação  á  sonhada  •  pretendida  su- 
premacia naval  do  Rrazii,  dls  o  orador  que 
isso  não  preoccupou  a  Conunissilo  de  Mari- 
nha o  Guerra.  O  sou  pensamento  a  respeito 
está  claramente  expresso  nos  seguintes  tre 
'Chos  do  parecer  que  p^e  licença  &  Camará 
para  ler. 

Diz  o  parecer: 

«Além  de  ser  muito  oontostayel  a  van- 
tagem que  00  Brazil  poderia  advir  de  uma 
tão  onerosa  pretenção,paradasvanccol-a  bas- 
taria attendor-se  ao  longo  prazo  de  rea- 
lização do  projecto,  dui*ante  o  qual  bem 
podem  as  outras  nações  desenvolver,  pa* 
rallelamente,  as  suas  raspectivas  marinhas 
de  guerra.  Do  quanto  custaria  ao  Brazil 
a  velleidade  de  uma  tal  supromacia,  temos 
o  exemplo  da  França,  quando,  de  1893 
a  1894,  pretendendo  equilibrar  as  suas  forças 
de  mar  com  as  da  Allemanha,  Austiia  e 
Itália,  entio  allíadas,  foi  obrigada  a  elevar 
o  orçamento  da  marinha  ao  valor  dos  três 
orçamentos  reunidos  daquellas  potencias,  e  a 
Inglaterra,  por  sua  vez,  não  qnerendo  enfra* 
quecer  o  seu  absoluto  predomínio  nos  mares» 
liiiou,  no  mesmo  anuo,  as  suas  despezas  na- 
vaes  em  valor  equivalente  á  somma  das 
daquellas  quatro  nações. 

O  Brazil,  ft*ancamente  empenhado  em  con- 
solidar a  sua  politica  económica,  não  pôde 
deixar  se  arrastar  por  semelhante  intuito, 
na  organização  do  seu  poder  naval;  não  deve 
eile,  porém,  ser  indifferente  ao  preparo  dos 
recursos  indispensáveis  á  sua  própria  defesa, 
nem  á  importante  cooperação  quo,  necessa- 
riamente, lhe  caberia,  no  esforço  coUectivo 
dos  paizes  sul-americanos,  ante  pretenções 
injustificáveis  de  outros  continentes.» 

Pensa  que  os  cruzadores  de  9.200  tone- 
ladas de  deslocamento  constituem  um  ele- 
mento imprescindível  á  organização  de  uma 
boa  marinha.  Elles  effectuam  os  reconhe- 
<;imentos,  perseguem  as  torpedeiras  e  des- 
empenham outras  commissoes  perigosas  quo 
lhes  são  próprias. 

Depois  disso,  o  projecto  occupa-se  da  de- 
fesa interna  dos  portos— assumpto  muito 
importante. 

A  Commissão,  reconhecendo  que  o  projecto 
não  poderia  ser  executado  de  uma  só  vez, 
•estabeleceu  o  prazo  de  nove  annos,  não  só 
para  que  possa  ser  custeada  a  reorganização 
do  material,  de  accordo  com  os  recursos 
orçamentários,  como  porque  a  administra- 
ção da  marinha  precisa  apparelhar-se  para 
a   conservação  do  material    a  ser  adqui 

rido. 

Entende,  portanto,que  o  plano  do  projecto» 
no  sentido  de  se  reorganizar  a  armada  na- 
K^ional  no  prazo  de  nove  annos,  é  perfeita- 
mente plausível  e  pratico,  ezigindo-se  apenas 


medidas  complementares  que  lhe  facilitem- 
a  execu^. 

Combate  o  orador  a  acquisição  do  um  trans- 
porto de  6.000  toneladaspara  servir  de  carvo- 
eiro,porque  um  navio  para  esta  capacidade 
terã  de  deslocamento  de  12, 13  a  14.000  tone- 
ladas, o  que  quer  dizer  que  será  comparável 
ao  typo  das  grandes  unidades  cm  proloeio, 
ou  maior  do  que  esses  navios,  sendo  no 
momento  de  combate,  não  o  auxiliar  que  se 
espera,  mas  um  verdadeiro  trambolho,  alvo 
magnifico  para  a  esquadra  inimiga,  permit- 
tindo  ao  menor  ineonvenieute  ficar  a  nossa 
frota  em  campanha  sem  carvoeiro. 

Ponsa,  portanto,  o  orador  sor  preferível 
a  adopção  dos  três  transportes  propostos 
pela  Commissão  de  Marinha  e  Querra,  e  acha 

Sue  se  deve  estabelecer,  em  legares  cuida- 
osamente  escolhidos  na  nossa  costa,e$taçõft8 
de  abastecimento  de  carvão. 

Os  Estados  Unidos,  jpor  exemplo,  não  con- 
stroem transportes  de  mais  de  5.000  tone- 
ladas de  deslocamento. 

Depois  de  innumoras  considerações  de  na- 
tureza technica  e  profissional,  entra  o  orador 
na  questão  financeira  do  proiecto,  en  ten- 
dendo ser  ella  mínima  deanie  ao  prazo  exi- 
gido para  a  sua  execução. 

Analysando  a  critica  opposta  pelo  Sr.  Depu- 
tado Barbosa  Lima  ao  pr^ecto  em  debate, 
demora-se  na  demonstração  de  que  o  cru- 
zador  Almirante  Tamandaré^  de  construo^ 
tilo  malsinada  e  tão  injustamente  apreciada, 
não  é  uma  deshonra  para  a  engenharia  na- 
val brazileira,  e  faz  o  histórico  da  sua  oon- 
struoção,  que  começou  em  1885,  plane^jada 
pelo  Sr.  contra-almirante  Brazil.  Bm  soa 
opinião  o  Almirante  Tamandaré^  breve,  util- 
mente sarvlrá  na  actividade  da  nossa  es- 
quadra, provando  que  não  é  o  que  a  gene- 
nJidade  suppõo,  victima  principalmente  do 
defeito  que  nos  é  peculiar  das  successivas 
remodelações  e  transformações  dos  planos. 
Haja  vista  as  construcções  navaes  que  toem 
sahido  do  nosso  Arsenal  de  Marinha,  as  qnaes 
jamais  o  deslustraram.  Do  que  se  precisa  é 
da  toansforma^  urgente  e  immediata  da 
nossa  armada,  de  maneira  que  possamos  nos 
garantir  contra  quaesquer  eventualidades, 
pois  o  perigo  não  esta  tanto  neste  lado  do 
nosso  continente,  como  na  outra  banda  do 
Norte. 

Está  esgotada  a  hora,  como  lhe  adverte  o 
Presidente;  por  isso,  continuara  o  sen  discurso 
na  sessão  seguinte,  para  responder  ás  consi- 
derações de  seu  illustre  collega,  Sr.  Barbosa 
Lima.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è 
eomprimentado  por  todos  os  coUegas  pre^ 
sentes.) 
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o  Sx*.  Px-esidente— o  nobre  Depu- 
tado fica  insoripto  para  failar  amanhã,  pola 
segunda  vez,  sobre  o  projecto. 

Fica  a  discnssão  adiada  pela  hora, 

O  Sr.  PrefBiiclente  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraoadinario 
de  51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel,  para 
effectuar  o  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findes  relativas  aos  vários  Ministérios 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  121,  deste  anno,  de 
Sonado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinação  e  revacciúação  con- 
tra a  variola  (2^  discussão) ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n,  181,  de  1904,  autorizando  o  Qoverno  o 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicinado  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  disposi- 
ção ua  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1903. 
cousiderando-o  lente  substituto  da  mesma 
íhculdade,  designando-lhe  a  secção  que  lhe 


compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e 
segundo  as  conveniências  do  ensino  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  30  C,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  encommendar  á  indus- 
tria, pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios 
que  menciona  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  65  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussião  do  projecto  n.  65  B,  deste  anno,  sub- 
stitutivo ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza 
o  quadro  dos  auditores  do  exercito,  declara- 
ção dos  seus  direitos  e  deveres,  tornando-os 
extensivos  ao  auditor  da  marinha,  e  dando 
outras  providencias  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1904, 
permittindo  aos  funccionarios  civis  federaos, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente á  Sociedade  Anonyma  «Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes> 
até  dous  terços  dos  seus  ordenados  para 
pagamento  de  fornecimentos  que  lhes  te- 
nham sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e 
dá  outras  providencias  ;  com  pareceres  das 
CommissSes  de  Fazenda  e  Industrias  e  de  Or- 
çamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Oliveira  Figueiredo  (i°  Vice-PreHdente),  Aleficar  Guimarães  (/<>  Secreta- 
rio), Oliveira  Figueiredo  (í»  Vice-Presi-dente)  e  Júlio  de  Mello  (2^  Vice- Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  aue 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo, 
Júlio  de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins,  Hosanoah 
de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Cunha  Ma- 
chado, Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu.  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão, 
Izldro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Brido  Filho.  Malaquias  Gonçalves,  Cornolio 
da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  ADgelo  Noto, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oli- 
veira Valladão,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias. 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves 
Barbosa,   Paranhos   Montenegro,   Bernardo 

Vol.  V 


Horta,  Moreira  Gomes,  Galdino  Loreto,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Pe- 
reira Lima,  Henrique  Borges,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteirot 
José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  David  Campista,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  do  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
Salles,  Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olegário 
M»ciel,  Wencesláo  Bi*az,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Ber- 
nardo de  Campos,  Domingues  de  Castro» 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  Eloy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Can- 
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dido  Rodriguos*  Rodulpho  Miranda,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Braa- 
dão,  Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Lin- 
dolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvaltio 
Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Elizeu 
Guilherme,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima  e  Domingos  Mascarenhas. 

Abre- se  a  sessão. 

B'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  IVeiva,  {•)  —  Sr.  Presidente,  o 
que  está.  em  discusi^o  ó  a  acta  que  acaba  de 
ser  lida  claramente  pelo  illustre  Sr.  Subse- 
cretario e  ó  orpranizada  com  esmero  por  um 
funccionario  aífeito,  de  longa  data,a  esse  tra- 
balho. 

Mas,  essa  acta  nunca  ó  discutida  e  é  pouco 
conhecida  dos  Srs.  Deputados  que,  habitual- 
mente, estão  aqui  em  pequeno  numero  ao 
começar  a  sessão;  a  acta  que  todos  lêem,  que 
narra  minuciosamente  o  que  aqui  se  passa, 
ó  a  que  se  publica  no  Diário  do  Congresso. 

Como  V.  £x.  sabe,  sobre  esta  ô  que  ver- 
sam as  reclamações  dos  Srs.  Deputados  e  é 
sobre  a  que  foi  publicada  no  Diário  do  Con^ 
ffresso  de  hoje  que  venho  íázer  uma  recla- 
mação. 

Y.  Ez.,  exacto  cumpridor  de  seus  deveres, 
deu  hontem  a  palavra  ao  Sr.  Deputado  Me- 
deiros e  Albuquerque,  depois  de  declarar 
finda  a  leitura  do  expediente,  não  ocoupando 
a  tribuna  esse  distincto  collega  por  não  se 
achar  então  presente,  natursdmente  por  mo- 
tivos ponderosos. 

Em  seguida  (consta  do  Diário  do  Congresso) 
V.  Ex.  disse :  <  Tem  a  palavra  o  Sr.  Depu- 
tado Neiva»,declarando  logo  depois  não  estar 
ou  presente. 

Ora,  6  sobi*e  este  facto  que  venho  dar  ex- 

Slicaçoes.  Realmente  eu  não  me  achava 
entro  do  recinto,  mas  o  que  ó  exacto  ó  que, 
desde  antes  do  meio-dia  corria  presuroso 
para  aqui,  com  o  intento  de  chegar,  como 
costumo,  á  hora  de  responder  ã  chamada;  e 
para  a  ella  não  faltar  tomei  um  tilbury,  que 
mais  rápido  me  transportasse;  deu-se,  porém, 
o  incidente  que  hontem  narrei,  occorrido 
entre  mim  e  a  vigilante  policia  externa  da 
Camará,  que  est&  um  tanto  em  desaccordo 
com  a  policia  atilada  e  cuidadosa  que  vela  á 
noite  os  subúrbios,  outr'ora  aristocráticos, 
hoje  burguezes,  como  de  Botafogo  e  outros, 
que  são  atacados  á  noite,  em  horas  mortas. 

Expliquei  por  que  tinha  vindo  tarde,  refe- 
rindo-me  áqueUe  incidente  e  depois  entrei 
na  narrativa  de  outros  que  se  prendem  ao 
assumpto  de  que  pretendia  occupar-me. 

Pois  bem  :  isso  não  figura  completamente 
na  acta  do  Diário  do  Congresso,  de  modo  a 


*  (•)  Este  discurso  não  foi  revisto  polo  orador. 


Sireo&r  que  íáltei  ao  meu  dever,  eu,  qae 
mbro  em  responder  á  chamada  pronan- 
ciando  um  prompto  vibrante,  principalm«ite 
desde  que  analysoi  o  longo  artigo  do  vene* 
rando  Jornal  do  Commercio,  em  que  a  illos^e 
redacção  propugnava  pela  abertura  da  sessão 
com  36  Deputados,  em  desaccordo  com  a 
minha  opiDião,  que  tive  a  fortuna  de  ver 
vencedora. 

Tendo  o  capricho  do  comparecer  logo  cedo» 
sou  muitas  vezes,  como  jã  disse,  obrigado  a 
tomar  um  tilbury  para  aqui  chegar  ãhora. 

Portanto,  d^e  que  o  ÍHario  do  Congresso 
não  se  refere  á  explicado  que,  hontem  dei, 
da  minha  demora,  não  posso  eximir-mo  ao 
dever  de  dar,agora,esta  explicação  aos  meãs 
collegas  e  aos  meus  eleitores,  a  estes  princi- 
palmente. 

O  resumo  da  acta  do  Diário  do  Congresso^ 
feito,  aliás,  com  muito  esmero  pelo  distincto 
encarregado  desse  trabalho,  não  tratou,  en- 
tretanto, desse  focto. 

E*  indispensável,  pois,  que  eu  faça  esta 
declaração,  e  que  ella  fique  estampada, 
como  se  diz,  em  lettra  de  forma. 

E*  verdade,  Sr.  Presidente,  que  podia  at- 
tribuir  isto  ao  caracter  menos  expansivo  e 
álacre  do  redactor  de  debates,  natiureza  pon- 
derada, sem  expansões,  e  que  poderia,  por- 
tanto, ter  omittido  esse  trecho,  poroue  eu, 
neste  bom  humor  ^ue  me  é  peculiar,  cheguei 
até  a  narrar  a  historia,  um  pouco  original, 
de  um  antecessor  de  V.  Ex.,  que  na  monar- 
chia,depois  de  desGibotoar-se,afrrouxar  os  sus- 

Sensorios  e  tirar  os  sapatos,  dizia,  antes  de 
eclarar  aberta  a  sessão  :  €  Agora  podem 
fallar  para  ahi,  Srs.  filhos  dapolitiea.»  Eu 
appllcava  o  facto^  como  dizia  a  Gazeta  de 
Noticias  em  espirituosa  secção,  sob  o  título 
«Assumptos.» 

Era  assim  que  o  Governo  dizia  para  a  im- 
prensa, e  eu  applicava  o  conto  ao  que  se  d& 
entre  os  Deputados  e  a  Commissão  de  Orça- 
mento. Ella  pouco  se  importa  com  reclama- 
ções. «Que  vão  fallando  á  vontade,  porquo 
nós  faremos  o  que  entendermos.» 

Mas,  sabe  V.  Ex.,  a  falta  não  era,  em 
absoluto,  do  redactor  de  debates.  Gomo  so 
sabe,esses  redactores  dividem  o  serviço,como 
os  tachygraphos,  entre  seus  collegas, tomando 
uns  uma  parte  e  outros  outra.  Eu  dei  de  m?ú> 
ã  primeira,  justamente  aquella  em  que  tra- 
tara das  explicações  que  deviam  preceder  a 
minha  reclama^,  e,  distrahido,  com  ella 
subi,  findaij  as  votações,  para  a  sala  das  com- 
missões,  porque  outros  deveres  me  chama- 
vam ao  meu  posto  na  Commissão  de  Orça- 
mento. Que  biasphemial  Eu  presidente  da 
Commissão  de  Orçamento  !  Que  diriam  os 
economistas  e  economos  si  soubessem  desse 
lapso !  O  que  eu  queria  dizer  era  —  subi  ao 
meu  posto  na  Commissão  de  Fazenda  e  Ia- 
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dastria  e,  quando  dahi  desci,depoi8  do  acalo- 
rado debato  eotrc  ootros,  a  vo?  si  vencia 
a  justa  causji  da  tilha  do  bravo  militai*  o  co- 
ronel Oliveira  Botelho,  já  estavam  findos  os 
trabalhos  da  sossâo  o  seguira  para  a  impren- 
sa exactamente,  e  muito  bem  redigida,  como 
está  no  Diário  do  Congi*esso,ti  2^  parto  do  meu 
discui^so,  ficando,  portanto,  sem  resumo  a  1* 
parte. 

Eu  poderia  Sr.  Presidente,  fazer  outras 
considerações;  notat*  que  ha  outras  lacunas 
aqui,  em  relação  á  votação  o  notar  também  o 
olvido  em  que  o  Jornal  do  Commercio^  que 
cauta  o  minudsntemente  dl  noticias  do  que 
aqui  se  passa,  fallando  de  todos  que  occupa- 
ram  a  tribuna,  deixou,  em  silencio  a  minha 
presença  na  mesma. 

Ora,  não  posso  attribuir  isso  a  um  propó- 
sito, mesmo  porque  o  jornalista  encarregado 
dessa  missão  por  parte  desse  importante 
órgão,  me  merece  muita  sympathia  e  íliz 
parte  dessa  digna  redacção,  cigo  illustre 
chefe  me  ha  distinguido  sempre  com  as 
maiores  attenções,  a  que  me  confesso  assas 
grato  ;  mas  ultimamente  tenho  notado  rei- 
teradas lacunas  relativamente  ao  meu  hu- 
milde nome,  pois  muito  me  desvanecem  as 
referencias  de  tão  notável  órgão. 

Mas,  perguntarâo  :  que  tem  isto  que  ver 
com  a  acta  ?  Tem  muito,  porque  o  Jornal  do 
CommerciOf  ó  com  o  or^^  que  hoje  se  occupa 
especialmente  dos  assumptos  que  dizem  re- 
speito á  politica  deste  ou  daquelle  Estado, 
o  jornal  que  os  collegas  procuram  ler,  logo 
ao  despertar. 

Bem  sei  não  tenho  o  direito  de  reclamar 
contra  isto  ;  mas,  como  veiu  a  propósito, 
fallei  no  caso. 

Poderia  fazer  outras  reclamações  sobre  a 
acta  ;  mas,  como  ouço  dizer  que  estão  in- 
scriptos  dous  distinctos  oradores,  no  expe- 
diente, vou  deixar  a  tribuna,  dada  esta  ex- 
Elicação  clara  e  precisa  quanto  basta,  em- 
ora  tenha  collocado  mal  os  pronomes  e 
commettido  outras  faltas  próprias  de  quem 
gagueja  a  palavra  que,sincera  no  sentimento, 
vem  do  pensamento  aos  lábios. 

Dada,  portanto,  esta  explicação  a  V.  Ex. 
e  á  Gamara  e  também  aos  que  lêem,  aguardo 
que  os  meus  collegas  venham  á  tribuna,  e, 
si  sobrar  tempo,  direi  o  que  ainda  pretendo 
pedir  a  V.  £x.,  o  que,  si  não  for  possível 
hoje,  í^rei  amanhã. 

Tenho,  pois,  concluído,  por  ora. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente» 

Passa-se  ao  expediente. 


O    iSx".    A.lencair    Guimar&eft 

(  i»  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios  : 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  communicando  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  sanccionoa  a  resolução  do  Con- 
greso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto- 
graphos,  abrindo  o  credito  de  100:00^,  ouro, 
para  conclusão  dos  trabalhos  damis^oes- 
pecial  encarregada  de  tratar  da  questão  de 
limites  com  a  Guyana  Inglcza.— Inteirada. 
Archive  se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  21  do  oorrente«  en- 
viando a  emenda  do  Senado  á  proposição 
desta  Camará,  autorizando  a  concessão  de  um 
anno  de  licença,  com  os  vencimentos  da  lei. 
ao  medico  de  4*  classe  do  exercito  Dr.  Al- 
fredo de  Mello  Mattos.— A'  Commissão  do 
Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  daia,  com- 
municando que  o  Senado  approvou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presidencial  a  pro- 
posição desta  Gamara  autorizando  a  con- 
cessão ao  telegraphista  de  3*  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Geotral  do  Brazil  Jacintho 
Hygino  da  Gruz,  de  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
a  emenda  do  Senado  ã  proposição  desta  Ga- 
mara, autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  chefe  de  secção  da 
Directoria  Geral  de  Estatística  João  Cancio 
da  Silva,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
lhe  convier.— A*  Gommissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando que,  nessa  data,  o  Senado  en- 
viou á  saneio  presidencial  a  resolução  do 
Gongresso  Nacional  autorizando  o  Qoverno 
a  prorogar  por  um  anno  a  licença  em 
cqjo  goso  se  acha  o  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagão .  —In  teirada . 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  19  do  corrente,  transmittindo, 
devidamente  sanccionados,  dous  dos  respe- 
tivos  autographos  concernentes  a  resola^^o 
do  Congresso  Nacional,  declarando  ser  appli- 
cavel  a  disposi(^o  do  art.  1»  do  decreto 
n.  938,  de  29  de  dezembro  de  1902,  com 
referencia  ao  art.  59,  ns.  1  e  3  da  Consti- 
tui^o,  só  nos  casos  do  citado  art.  59  ns.I  e 
3.— Inteirada.  Archive-se  um  dos  autogra- 
phos, enviando-se  o  outro  ao  Senado. 
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Requerimeato  do  ez-sargeato  do  exercito 
João  Lúcio  de  Castra,  pedindo  a  sua  reforma 
DO  posto  de  alferes,— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

O  Sr.  Xelxeira  de  Sá— Sr.  Presi- 
dento,  por  incommodo  de  saúde  tenho  deixado 
de  comparecer  ás  sessões  nestes  últimos  dias 
e  ainda  me  acho  nm  pouco  enfraquecido.  Mas 
vi  hontem  na  secção  telegraphica  do  Jornal 
do  Commercio  um  teiegramma  da  Bahia  que 
passarei  a  ler: 

€Bahia  20—0  Diário  da  Bahia,  de  hoje,  na 
secção  «Pequenas  Notas»,  pondera  que  o 
Deputado  Teixeira  de  Sá,  insistindo  em  lizer 

âue  o  regulamento  vidente  do  sello  estadoal 
eqvÁ  contém  disposição  em  conâicto  com  a 
lei.fttderal  de  junho  de  1899,  se  está  tornando 
contumaz  de  afflrmação  de  falsidade. 

Convida  este  Deputado  a  compulsar  o  regu- 
lamento  n.  50,  de  31  de  janeiro  de  1901  e  a 
mostrar  o  trecho,  disposição  ou  tabeliã  onde 
se  aeham  mencionados,  entre  os  títulos  sujei- 
tos ao  sello  estadoal,  notas  promissórias, 
lettras  sobre  terras e  quaesquer  outros.» 

Esta  expressão— lettras  sobre  terras— pa- 
rece dar  a  entender  que  o  correspondente  do 
Jornal  do  Commercio,  não  sabe  o  que  São 
lettras  de  terra. 

Não  dissimulo  Sr.  Presidente,  que  este 
teiegramma,  ou  antes,  que  este  grosseiro 
cartel  de  desafio  molestoume.  Pressuroso 
em  defender-me,  escrevi  uma  carta  ao 
Jornal  do  Commercio,  para  ser  hoje  publi- 
cada, carta  em  termos  os  mais  cortezes  em 
relação  ao  Diário  da  Bahia, 

O  Jornal  a  recebeu  não  declarando  que  só 
poderia  publical-a  entre  os  «apedidos»,  do 
que  eu  não  âiria  questão.  Mas  não  a 
publicou. 

£*  verdade,  Sr.  Presidente,  que  eu,  na 
carta,  não  tinha  usado  de  umas  certas  for- 
mulas convencionaes  de  cortezia  :  Rogo-vos 
a  fineza . .  •  Muito  agradecerei  ao  grande 
orgam,  etc. 

Esqueci-me  ;  estava  apenas  dominado  pelo 
sentimento  da  defòza,  nao  me  lembrei  disso  ; 
até  esqueci  uma  consideração  necessária  á 
minha  resposta  que  mandei  depois  ao  Jornal 
em  forma  de  post  scriptum. 

Esperava,  Sr.  Presidente,  que  o  Jornal  do 
Commercio^  que  tinha  editado  a  accusa^Lo 
do  Diário  da  Bahia^  praticaria  um  acto  de 
cavalheirismo,  acceitando  a  defeza  iSjo  con- 
soante aos  seus  costumes.  Enganei-me. 

Por  isso  vejo-me  na  necessidade  de  vir  á 
tribuna  renovar  a  fatigante  questão  do  sello 
cansando  a  paciência  da  Gamara  ( não 
apoiados  \ ;  mas  devo  fazel-o,  porque  se  trata 
de  minha  defeza  pessoal. 

Principio  por  declarar  que  acceito  o  con- 
vite do  Diariú  da  Bahia,  para  mostrar  quaes 


as  incorrecções  ou  invasões  do  regulamento 
do  sello  da  Bahia  na  lei  federal  e  depois  a 
disposição  em  que  por  esse  regulamento  se 
taxaram  as  notas  promissórias  e  lettras  de 
terra. 

Para  não  me  estender  muito,  farei  uma 
relação  das  intrujices  do  regulamento  da 
Bahia  na  esphera  da  lei  federal,  enume- 
rando-as. 

Já  tive  occasião  de  mostralas,  quando  me 
coube  a  honra  de  responderão  meu  eminente 
amigo  Sr.  Augusto  de  Freitas,  posto  que 
em  apreciação  muito  rápida,  hoje  fal-o-eí 
um  pouco  mais  detidamenta. 

São  as  seguintes  as  intrujices  do  regula- 
mento da  Bahia  na  lei  federal: 

Primeiro  —  e  vá  isto  por  artigos  —  o  re- 
gulamento bahinno  sujeita  a  sello  propor- 
cional as  fianças  prestadas  em  juizo  estadual 
(art.  3»). 

O  regulamento  federal  sujeita  ao  mesmo 
imposto  as  fiança8,declarandoexpressament9: 
€  ainda  que  em  juízo  estadual». 

Segundo:  o  regulamento  bahiano  taxa  com 
sello  proporciona]  o  deposito  judicial.  O  re- 
gulamento federal  taxa  oom  o  mesmo  séUo 
o  depjsito  feito  em  juizo  estadual,  dizendo: 
termos  de  fiança  e  outros  quaesquer  e  a 
fiança  é  um  facto  jurídico  da  «>  mesma  classe 
que  o  deposito. 

Terceiro:  o  regulamento  bahiano  sujeita 
ao  sello  estadual  o  casamento  civil  celebrado 
fóra  da  sala  das  audiências. 

Até  o  casamento  civil,  o  acto  de  sua  cele- 
bração !  Está  na  tabeliã  B  §  5°  n .  3 . 

Quarto:  Observação  á  tabeliã  B  do  regu- 
lamento bahiano:  «Todos  os  papeis  proces- 
sados perante  as  autoridades  do  Estado  pa- 
garão o  sello  da  União,  quando  essas  auto- 
ridades funccionarem  em  virtude  de  reqai- 
s.ção  de  órgãos  da  justiçai  federal. 

Dahi  se  vô  que  o  regulamento  exclue  o 
sello  federal  de  todos  os  papeis  processados 
perante  as  autoridades  estaduaès,  admit- 
tindo-o  somente  quaado  elles  houverem  de 

Sroceder  em  virtude  de  requisição  de  órgãos 
a  Justiça  FCvieral,  ainda  que  se  trate,  por 
ex«)mplo,  do  casamento  civil. 

Em  quinto  iogar  :  o  regulamento  bahiano 
sujeita  ao  sello  proporcional  do  Estado  todos 
os  contractos  com  as  repartições  publicas  es- 
tadoaed  de  preços  certos  ou  de  prestações. 

Na  primeira  hypothese,  de  preço  certo,  o 
sello  ó  calculado  conforme  o  valor  do  con- 
tracto, na  segunda  coníurme  as  prestações 
de  pagamento. 

Em  sexto  Iogar,  o  regulamento  manda 
sujeitar  ao  Sello  fixo  o  reconhecimento  de 
firmas  nas  procurações. 

O  reconhecimento  de  firmas  nas  procura- 
ções, Sr.  Presidente,  si  é  exigido  como  so- 
lemnidade  externa  para  que  o  instrumento 


tenba  validade  é  matéria  exclnsiva  do  direito 
sabstantíYO» 

Não  preciso  ler  as  disposições  da  lei  e  do 
Regulamento  Fed^al,  determinando  que 
sempre  que  o  acto  for  regido  por  disposição 
federal,  o  sello  deve  ser  o  da  UniSo. 

Já  Tê  V.  £x.  Sr.  Presidente,  quo  em  todos 
esses  actos  o  Regulamento  bahiano  invadiu 
a  seu  gosto  a  esphera  do  sello  federal. 

Passo  agora  a  indicar  a  disposição  ou  o 
trecho  (como  propõe  o  Diário  aa  Bahia)  do 
Regulamento  onde  estão  aninhadas  as  notas 
promissórias  e  lettras  de  terra. 

Diz  o  Regulamento  que  os  contractos,  ti- 
tules, ou  outros  papeis,  quando  Juntos  como 
documentos  ã  petições  ou  autos,  ncam  sejneí  • 
tos  ao  sello  fixo. 

Convém  notar  que  os  arts.  42  e  43  do 
mesmo  regulamento  isentam  do  sello  pro- 
porcional 03  papeis  sujeitos  a  esse  sello  pela 
lei  federal,  e  isentam  do  sello  fixo  os  papeis 
sujeitos  a  esse  sello  pela  mesma  lei. 

Isto  não  quer  dizer  que  um  exclua  o  outro. 

De  modo  que,  o  titulo  que  tenha  pago  o 
sello  proporcional  federal,  segundo  o  Regula- 
mento da  Bahia,  pôde  estar  sujeito  ao  sello 
fixo  estadual ;  e  é  o  que  acontece  com  as  let' 
trás  de  terra  e  notas  promissórias. 

Lettras  de  terra  e  notas  promissórias  são 
titules  de  divida,  titules  de  contracto  ;  e  si 
todo$í  os  contractos  e  títulos,  como  diz  o  Re- 
gulamento bahiano,  pagam  sello  fixo,  as  let- 
ras também  hão  de  pagar,  forçosamente, 
porque  não  ha  excepção  a  respeito  delias. 

Sr.  Presidente,  mesmo  em  pleno  vigor  da 
lei  federal,  na  Bahia,  as  lettras  de  terra  e 
notas  promissórias  pagavam  o  sello  propor- 
cional do  Estado. 

Vouproval-o. 

A  lei  de  orçamento  da  receita  da  Ba- 
hia, n.  408,  de  20  de  setembro  de  1900, 
para  o  exereicio  de  1901,  no  art.  6**  §  5**, 
mandou  arrecadar  o  sello  na  forma  do  Regu- 
lamento do  £stado,de  3  de  uiarço  do  1896;  de 
maneira  que  ainda  depois  do  19d0,  até  ã  ex- 
ecução do  novo  regulamento  de  1891  letras 
de  terra  e  notas  promissorias,contra  a  dispo- 
sição da  lei  federal,  pagavam  na  Bahia  o  sello 
proporcional,  çd  va  sans  dire  sem  conflicto  ; 
porque  alei  federal  jã  em  execução  disponha 
que  estes  títulos  deviam  pagar  sello  federal, 
ao  passo  que  o  Regulamento  do  Estado,  em 
vigor,  de  1896,  mandava  arrecadar  este  sello 
para  o  Estado.  E,  creio  que  o  Regulamento 
de  21  de  janeiro  de  1891  só  entrou  em  exe- 
cução depois  da  lei  bahiana  n.  445,  de  9  de 
setembro  de  1901. 

Deste  modo,  Sr.  Presidente,  tenho  dado  as 
razoes  por  que  não  me  considero  contumaz 
em  afilrmações  de  falsidades,  como  por  seus 
costumes  me  qualificou  o  Diário  da  Bahia. 


Contumaz  de  falsidade,  induz  a  idéa  de 
mã  fé,  de  perversão  de  animo,  em  íkltar  a 
verdade. 

Essa  injuria  eu  desprezo;  o  Diário  da  Ba- 
hia enguia  o  que  vomitou.  (Muito  bem  I) 

O  Sr.  0-a.ldiiLo  I^ox*eto-^r.  Pre- 
dente,um  tópico  da  mensa^m  do  Presidente 
do  Espirito  Santo,  destacado  e  tranacriptono 
Jornal  do  Commercio,  tem  dado  logar  a  inter- 
pretação a  que  absolutamente  ella  não  se 
presta,  attribuindo-se  aS.  Ex.  intenções  que 
não  se  podem  deduzir  dos  termos  da  sua 
mensagem. 

Aos  commentarios  do  Jornal  do  Commerdo 
eu  dei  a  resposta  que  me  pareceu  conve- 
niente em  uma  das  ultimas  sessões. 

Outros  commentarios  têm  vindo,  e  ainda 
hontem  a  Tribuna  dava  um  editorial,  com  o 
titulo — Mensagem  Guerreira, 

Hoja  O  Paiz  ainda  se  occupa  com  essa 
mensagem  e  de  um  modo  extremamente  in- 
justo e  violento  para  com  o  illustre  presi- 
dente do  Espirito  Santo. 

São  ess is  interpretações,  Sr.  Presidente, 
didas  a  um  trecho  da  mensagem,  que  não 
traduzia  o  pensamento  de  S.  Ex.,  sinão  de 
conformidade  com  os  períodos  que  se  lhe  se- 
guiam, são  esses  commentarios  que  me  obri- 
gam a  vir,  ainda  uma  vez,  cccupar  a  at- 
tenção  da  Qunara. 

O  que  diz  o  tópico  da  mensagem  do  presi- 
dente do  Espirito  Santo  é  o  que  se  tem  dito 
multas  vezes  no  Ck)ngres30  e  na  imprensa,  a 
propósito  de  diversas  questões  que  se  teem 
suscitado. 

Quando  se  trata  de  reclamações  estrangei- 
ras, tem-se  dito  muitas  vezes,  aqui  e  fóra 
daqui,  que  ellas  são  attendidas,  são  conside- 
radas com  uma  benevolência  com  que  não  se 
costumam  tratar  os  negócios  em  que  são  in- 
teressados os  cidadãos  brazileiros.  Essa  ac- 
cusação  se  tem  feito  sempre,  uma  e  muitas 
vezes. 

Foi  a  esse  modo  desigual  de  tratar  as  ques- 
tões que  o  presidente  do  Espirito  Santo, 
usando  de  uma  linguagem  franca,  de  uma 
franqueza  que  aprouve  ã  Tribuna  qualificar 
de  rude,  alludiu  na  sua  mensagem. 

Alguns  jornaes,  e  muita  gente,  tendo  lido 
apenas  o  tópico  publicado  no  Jornal  do  Com- 
merdo e  não  tendo  conhecimento  exacto  de 
toda  a  mensagem  do  illustre  presidente  do 
Espirito  Santo,  attribuiram  intenções  muito 
outras,  que  não  a  que  se  reconhece  lenlo  a 
mensagem  de  S.  Ex. 

O  próprio  O  Paiz  começa  o  seu  edi*  orlai 
nestes  termos  : 

€Referiram  os  jornaes  que  o  Sr,  governa- 
dor do  Espirito  Santo,  alludindo  na  mensa- 
gem com  que  abriu  a  sessão  d^  Congresso,  ao 
conflicto  suscitado  com  o  Governo  da  União, 


i  propósito  da  posse  dos  terrenos  do  mari- 1 
lha  onde  existem  depósitos  de  monazite,  de- 
clara que  o  Estado  só  havia  eido  victíma 
lossas  violências,  porque  não  dispunha  de 
soldados  que  contrapuzesse  aoi  da  União. 
Semelhante  declaração  causou,  como  era  na- 
tural, o  maior  espanto  em  todos  os  espirites: 
36  por  si,  ella  ó  uma  suggestiva  demonstra- 
^1,0  da  incapacidade  desse  governador  para 
appreheoder  o  mecanismo  do  regimen  fe- 
loralivo». 

E  não  ficou  nisto  o  quo  disso  O  Palz, 
A.ccre&centa: 

«  O  protesto  violento  o  brutal  do  gover- 
nador do  Espirito  Santo  deiza-nos  a  impres- 
são de  quo  essa  autoridade  se  reputa  um 
soberano,  podendo  tratar  de  igual  para  igual 
a  União,  cuja  aífronta  6  coagido  a  supportar 
simplesmente  porque  ella  abusa  da  sua  fra- 
queza :  colloca-se  quando  muito  na  posição 
ac  sobeiano  mediatisado,  espécie  de  grão- 
^uque,  cujas  relações  com  o  soberano  em 
titulo  fossem  de  primo  e  amigo.» 

Sr.  Presidente,  O  PaU  não  leu  a  men- 
sagem do  presidente  do  Estado  do  Espirito 
Santo;  rcfere-se  apenas  ao  tópico  tran^cripto 
pelo  Jornal  do  Commercio, 

Ora,  a  mensagem  do  presidente  do  Estado 
lo  Espirito  Santo  diz  isto: 

«Continua  o  Estado  a  soffrer  o  enorme  pre- 
juizo  de  rendimento  que  lhe  é  devido  pelo 
Imposto  sobre  as  areias  monaziticas,  e  de 
riue  a  União  se  assenhoreou,  com  o  mesmo 
direito  do  leão  sobre  o  cordeiro  de  que  nos 
falia  a  fabula.  Somos  pequenos;  não  temos 
moldados  para  lactar  contra  os  delia,  e  por 
isso  nossos  direitos  são  conculcados.  Acima, 
porém,  de  prestigio  e  da  força  do  grande 
3ontra  o  pequeno  está  a  lei  que  nos  protege 
3  quo  tem  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
sacerdotes  muito  idóneos  e  muito  dignos.» 

S.  Ex.  mostra  confiar  na  decisão  do  Su- 
premo Tribunal  Podoral  ;  S.  Ex.  não  pensa, 
aem  podia  pen  lar,  ó  bem  de  vôi',  em  recorrer 
%  outros  processos  que  não  os  processos  que 
%  Constituição  garante  a  todos  os  Estados. 

Sr.  Presidento,  si  ha  ou  não  razão  para 
[jueixa  do  presidente  do  Estado  do  Espirito 
santo,  pódo-s3  verificar  dos  antecedentes 
(Ia  questão. 

Não  se  trata  do  uma  queixa  contra  o  Go- 
verno actual  ezclaslvamente. 

A  União,  nesta  qaostão  de  terrenos  de  ma* 
ri aha,  tem  tido  uma  attitude  única,  pode-se 
dizor,  desde  que  se  promulgou  a  Consti- 
tuição da  Republica, 

A  principio  foi  uma  lei  chamando  para  a 
União  os  foros  o  laademios  de  terrenos  de 
txiarinha.  Posteriormente,  no  governo  do 
sr.   Campas  Salles,  chegou-so  a  prohibir  a 


exporta', ão  do  areias  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  ao  mesmo  tempo  que  esta  exportação 
erapermittida  no  Estado  da  Bahia. 

Só  depois  de  algum  tempo,  de  longas,  de- 
moradas e  fastidiosas  negociaçõos,  consegaiu 
o  Estado  do  Espirito  Santo  fazer  a  expor- 
tação de  areias,  ainda  no  tempo  do  governo 
do  Sr.  Campos  Salles. 

Posteriormente,  o  governo  ào  Espirito 
Santo  contractou  a  exploração  das  areias 
com  o  Sr.  Gordon,  o  mesmo  que  explora  s^ 
areias  monaziticas  do  Estado  da  Bahia. 

Este  senhor  continua  a  fazer  a  exportado 
das  aroias  da  Baliia  e  a  elle  nada  prejudica 
que  a  União  prohiba  a  exportação  das  do 
Espirito  Santo  :  isto  lhe  ó  indifferente,  d^de 
que  tem  grandes  e  inesgotáveis  jazidas  no 
Estado  da  Bahia. 

Assim,  prohibiodo  a  exportação  de  areias 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  a  União  não 
prejudica  o  americano  Gordoa  :  projadica 
apenas  aquelle  Estado. 

Não  fica  nisto,  porém.  O  Espirito  San- 
to estava  fazendo  a  exporta^  de  ai-eias, 
quando  entendeu  a  União  de  contractar  a 
exploração  dessas  areias,  mandando*  como 
preliminar,  fazor  a  demarcação  dos  terrenos 
de  marinhas  e  começando  exactamente  pelos 
do  Espirito  Santo,  quo  ó  o  pequeno. 

Uma  commissão  foi  nomeada  pelo  go- 
verno do  Espirito  Santo,  para  que  a  de- 
marcação se  fizesse  de  commum  accordo  com 
a  commissão  nomeada  pelo  Governo  da 
União.  As  duas  commissões  não  se  entende- 
ram e  o  presidente  do  Espirito  Santo,  na  sua 
mensagem,   dU-o  porque. 

Tendo  os  governos  do  Espirito  Santo  e  da 
Bahia  proposto  uma  acção  de  reiavidicação 
dos  terrenos  de  marinhas,  assim  como  uma 
relativa  á  demarcação  desses  terrenos  foi 
proposta  pelo  Espirito  Santo,  estava  a  ques- 
tão neste  pé  quando  o  Governo  da  União  cha- 
mou concurrentes  para  contractar  a  explo- 
ração das  areias  do  Espirito  Santo. 

O  advogado  do  Estado  usou  de  meios  ju- 
diciaes  para  impedir  este  contracto,  aíle- 
gando  que  se  tratava  de  bens  litigiosos. 

A  União,  porque  dispõe  da  força,  não 
attendeu  a  esses  meios  judiciaes,  continuou 
por  diante,  fez  o  contracto,  e  está  realizando 
a  explora(^o  das  areias  pelo  seu  proposto,  o 
contractante  Sr.   Maurício  Israelson. 

Esta  é  a  situação.  A  União  não  esperou 
a  solução  do  pleito  que  pende  da  decisão  dos 
tribunaes,  a  União  agiu  por  sua  conta  e  a 
despeito  dos  recursos  jndiciaes  do  que  se 
lançou  mão  para  impedir  esse  contracto 
sobre  bens  litigiosos. 

Pergunto,  por  consequência :  de  que  di- 
reito usou  a  União  sinào  do  da  força? 

Sr.  Presidente,  declaro-me  réo  da  mesnuk 
incapacidade  de  que  se   accusa  o  presidente 


SESSAO  EM   22   DE  SETEMBRO  DE   1904 


439 


úo  Espirito  Santo,  dessa  incapacidade  de 
comprehender  o  mecanismo  desta  RepubUca 
Federativa,  de  aocordo  com  as  novas  dou- 
trinas  que  se  quer  fazer  prevalecer. 

Um  lua,  é  o  Estado  do  S.  Paulo,  por  uma 
lei,  declarando  que  o  imposto  sobre  dividen- 
dos é  exclusivo  dos  Estados ;  outro  dia,  são 
Estados  que  propõem  contra  a  União  uma 
acc&o  para  reivindicar  os  terrenos  de  ma- 
rinha ;  outro  dia,  é  a  questão  do  direito  de 
tributar  o  selio,  que  ó  contestado  á  União 
por  vários  Estados;  outro  dia,  posso  accres- 
centar,  é  o  Districto  Federal  disputando  á 
União  o  direito  de  tributar  a  cxporUçao  dos 
seus  productos.  E  a  tudo  isto  como  responde 
a  União  ?  Responde  continuando  a  exercer 


e  a  Constituição  lhe  traçaram.  O  que  se  quer 
é  que  a  União  dicte  a  lei  que  lho  apraz  no 
momento. 

Hoje,  para  comprehender  bem  o  meca- 
nismo desta  Republica  Federativa,  pai*cce 
que  ó  preciso  reconhecer  e  proclamar  que  os 
Estados  só  têm  os  direitos  que  a  Constituição 
lhes  ffarantiu,  emquanto  a  União  entender 
que  deve  reepeital-os. 

Esta,  Sr.  Presidente,  ó  a  nova  theoria,  éa 
theoria  que  se  está.  pregando  todos  os 
dias,  com  a  qual  não  me  posso  conformar  e 
com  a  qual  conformam-se  os  Esta.los,  não  só 
o  Espirito  Santo,  que  nesta  quostão  de  areias 
é  exactamente  o  que  mais  tem  soflTrido,  mas 
todos  os  Eitados  que  estão  a  reclamar  contra 


aquillo  que  ella  julga  ser  seu  direito,  sim- las  usurpações  da  União,  porque  outra  cousa 
plesmente  porque  tem  força  para  fazel-o.     Inão  lhes  resta  a  fazer. 


Houve  na  Constituição  uma  partilha  dos 
bens  naclonaesentre  a  União  e  os  Estados.  Em 
relação  a  próprios  nacionaes,  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  bem  vê  que  ainda  não  foi  possível  ob- 
ter que  a  União  entregue  aos  Estados  aquillo 
que  a  Constituição  díspoz  que  lhes  fosse  en- 
tregue. 

O  que  a  União  tem  feito  em  relação  a  essa 
partilha,  lembra-me  bem  a  fabula  do  leão 
que  se  associou  com  outros  animaes,  em  uma 
caçada.  Feita  a  presa,  dividiu-a  o  leão  em 
quatro  partes  e  disse:  a  primeira  cabe-me 
como  sócio  desta  empreza,  a  segunda  me 
toca  porque  sou  o  mais  forte,  a  terceira  me 
pertence  porque  sou  o  rei  dos  animaos  e.quan- 
to  á  quarta,  quem  tiver  a  coragem  que  lance 
mão  delia. 

Ora,  ó  justamente  isto  o  que  seda  entre 
a  União  e  os  Estados  toda  vez  que  ella  o 
quer  ;  porque  a  verdade  ó  esta:  quando  se 
trata  da  collisão  de  interesses  entre  a  União 
o  os  Estados,  a  União  não  se  subordina  ás 
normas  do  direito.  E  eu  digo  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que,  si  é  incapacidade  consi- 
derar a  União  como  pessoa  jurídica,  e  a 
respeito  de  bons  patrimoniaes,  como  se  en- 
tendeu os  terrenos  de  marinha,  coosiderala 
egnal  aos  Estados  como  pessoas  juridicas 
que  também  são,  essa  incapaddado  para 
comprehender  este  regimen,  não  aíTecta  só  o 
presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo,  tam- 
bém a  sente  o  humilde  orador. E  declaro-me 
impenitente  nesta  quesfâo,  pois  que  ainda 
não  pude  comprehender  que  a  União,  como 
pessoa  jurídica,  possa  apoderar-se  da  pro- 
prieda  le  dos  Estados,  quo  têm,  pelo  menos, 
garantia  egual  ã  dos  cidadãos,  sem  prévia 
indemnização. 

Agora,  Sr.  Presidente,  o  que  se  quer  ô 
isto:  6  que  a  União,por  isso  que  tem  a  força 
o  ninguém  lhe  pôde  ir  as  mãos,  possa  apro- 
veitar-seda  propriedade  dos  Estados,  sem 
dar- lhes  uma  satisfação,  sem  submetter-se  a 
nenhuma  das  normas  juridicas  que  o  direito 


Eesta  doutrina,  Sr.  Presidente,  tem  ad- 
quirido foros  de  cidade,  desde  que  a  União, 
obrigada  pelas  despezas  e  pelas  necessidades, 
teve  do  íázer  ofwiding-loan, 

Accusam  as  Estados  de  manterem  organi* 
sacões  luxuosas. 

Mas  isto  não  ô  verdade.  Os  Estados  não 
têm  organisações  luxuosas,  e  em  relação  ao 
Espirito  Santo,  eu  posso  declarar  que  a  sua 
organisação  6  por  demais  modesta,  e  não  é 
possível  mesmo  imaginal-a  mais  modesta. 

O  Sr.  Presidbnte— Previno  as  nobre  Depu- 
tado que  a  hora  está  finda, 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Eu  attendo  á 
observação  de  V.  Ex.,  precisando  dedous 
minutos  para  terminar. 

Dizem  que  os  Estados  estão  ricos. 

Porquesedizisso,  Si*.  Presidente? 

Porque  a  receita  dos  Estados  triplicou  ; 
mas  triplicou  também  a  da  União:  o  orça- 
mento da  União  não  é  mais  o  orçamento  do 
Império;  o  ultimo  orçamento  do  Império,  fi- 
xava em  cento  e  tantos  mil  contos  a  receita; 
hoje  ella  é  do  trezentos  e  tantos  ml  contos. 

Ora,  Sr,  Presidente,  os  Estados  passaram 
a  ter  maiores  encargos;  entr^ou-se-lhes  o 
serviço  de  immigração  e  colonisação,  o  ser- 
viço da  justiça,  e  outros  e,  para  occorrer  a 
todos  elies,  o  que  ó  que  se  lhes  deu  ? 

V.  Ex.  em  vão  percorrerá  a  lista  dos  im- 
postos exclusivos  dos  Estados,  para  achar 
nelles  recursos  suíficientes  para  occorrer  a 
todos  as  despezas  que  acarretam  taes  encar- 
gos. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  e  já  que 
não  ó  pòasivel  estender-me  nas  allegaçoes 
que  tenho  a  fazer,  já  que  a  hora  está  dada, 
vou  concluir  convencido  de  haver  demons- 
trado quão  injustas  são  as  aecusações  feitas 
ao  Presidente  do  Espira  nto  Santo,  que  mani- 
festa na  sua  mensagem  a  inteira  confiança  no 
triumpho  do  direito,  entregue  á  decisão  dos 
illustre  membros    do  Supremo  Tribunal  de 
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Justiça,  de  cuJo  caracter,  de  cijja  isenção, 
decida  integridade  S.  Ex.  faz  o  mais  alio 
conceito,  (muito  bem ! ) 

O  Sr.  Meiv»  (peia  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  pela  ordem  para 
dizer  a  V.  Ex.  aue,  achando-se  ausente  ^o 
Sr.  Deputado  Malta,  membro  da  Commissao 
de  Fazenda  e  Industria,  faz-so  necessária  a 
sua  substituído,  e  ô  o  que  peço  a  V.  Ex. 
na  Qualidade  de  presidente  dessa  com- 
misiâo. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Francisco  Malta  na  Com- 
missao de  Fazenda  e  Industrias  o  Sr.  Do- 
mingues de  Castro. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
die  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Bra- 
zil.  Urbano  Santos,  Chriatino  Cruz.  Ray- 
mundo  Arthur,  João  Gayoso,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Virgílio  Brigido,  Thamaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sà,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Stndart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Abdon  Milanez,  Josô  Mar- 
cellino,  Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  Ban- 
reira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Castro  Rebello,  Tosta,  BulcSo 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho. 
Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  José 
Mo^jardim,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vascon- 
cellos.  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Érico 
Coelho,  Fidelifl  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
zario  de  Souza,  Henrique  Borges,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Jun- 
queira, Lamounier  Godofredo,  Calogeras,  Sa- 
bino Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Amaral  Cé- 
sar, Ferreira  Braga,  Josô  Lobo,  Costa  Netto, 
Benedicto  de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavir  Correia,  Victo- 
rino  Monteiro,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  ,cm  causa  parti-o 
cipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ray mundo 
Nery,  António  Bastos,  Guedelha  Mourão, 
Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Arthur  Orlando 
Epaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Leovigildo  Filgueiras  Vergne  de  Abreu,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Bezamat,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  João  Luiz,Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacarias,  Manoel  Fnl- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Pádua  Rezende, 
Jesuino  Cardoso,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido  de 
Abreu  Luiz  Gualberto,  Angelo  Pinheiro,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Campos  Cartier. 

B  sem  causa  os  Srs.  José  Euzeblo,  Walíredo 
Leal,  João  Vieira,  Raymundo  de  Miranda, 


Augusto  de  Vasconcellos,  Astolpho  ^tr«- 
B^nardo  de  Faria.  CamUlo  Soares  Filbo, 
orvalho  Britto,  Camilo  Prates,  Costa  Jú- 
nior, Francisco  Malta,  James  Darcy  e  Al- 
fredo Varela. 

ORDEM   DO   DIA 

O  fii-  i>re»i<ieiite  —  Achando-so 
sobre  a  mesa  o  projecto  n.  1/8.  de  l9Cg,  for- 
mulado  pela  Commissao  de  Co°stit^^ 
Legislação  e  Justiça,  prorogando  a  V^^ 
^0  l^slativa  ató  1  de  novembro  do  eor- 
rente  aáno,  e  sendo  matéria  f  í^f*f?I?'^ 
8ubmettel-o  immediatamente  ã  discussão- 
Está  em  discussão.  (Pausa,) 

Em  seguida,  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  discusssão  única  o  segumte 

PROJECTO 

N.  198  —  1904 

Proroga  até  i  de  novembro  do  corrente  anno 
a  actuai  sessão  UgtslaXwa 

O  Conflrresso  Nacional  decreta  : 

Artljo  imico.  E'  novamente  prorog^^a, 
até  o  dia  1  de  novembro  ao  corrente  anno, 
a  actual  sessão  legislativa. 

O  Sr.  Brido  "t^m^i^  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  OT^ 
para  requerer  a  V.  Ex.  que  mande pro^w 
l  veriftà^ção  da  votação ;  e  af  ^f^  P^^' 
porque  se  trata  de  uma  Propo^tJ^P^^Í?^^ 
qual  aquella  que  proroga  os  nossos  traDa- 

W\f\a 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  ha  n^- 
mero  na  Casa ;  como.  porém,  ^^entro  em 
pouco  vamos  votar  o  proje<5to  que  ^^- 
lece  a  vaccina^o  e  revaccmaçao  ^"^í?^!?! 
rias  em  toda  a  Republica,   eu  dewjo   que 

desde  logo  se  possa  verifl<»r  a  «'^'^«tSw^íS^" 
sença  dos  senhores  Deputados  neste  retímto. 
por  motivo  da  medida  que  estabelece  a  oDri- 

^Procedendo-se  â  veriflca^o,  reconhec;^ 
terem  votado  a  favor  do  projecto^  n.  iwo, 
de  1904,  prorogando  a  actual  sessão  logM* 
latlva,  143  Srs.  Deputados  e  contra  ^  y. 
total,  145. 

O  ©r.  I>resiaente  —O  projecto 
vae  ser  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  arUgo  único  do 

PROJECTO 

N.   185  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 


credito  extraordinário  de  51$849,  ouro,  e 
604:394^45,  i>ape[,  para  efléctuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercícios  findos  con- 
stantes da  relação  seguinte  : 

Papel 

171:789$592 
157:783$988 
140:899$307 
105:536$905 
26:956$983 
I:428$i70 


Ouro 

Ministério  da  Fazenda  — 

»  » Marinha  — 

>  >  Viação..  — 

»  >  Guerra.  — 

»  » Justiça..  — 

»  do  Exterior  5l$849 


revogadas  as  disposiçd3s  em  contrario. 

O   dr.     A.lexica>x*    GS-uimar&es 

(io  Secretario)  requer  e  obtém  dispensa  de 

intersticio,  para  o  proiecto  n.  185,  de  1904, 

ser  dado  para  ordem  do  dia  do  amanha. 

) 
O   8i-.  R.T*icio  It^illio  (pela  ordem 

—  Sr.  Presidente,  a  dispensa  de  interstício 

Jedida  pelo  illnstre  representante  do  Paraná, 
Jgno  1<>  Secretario  da  Gamara,  foi  para  o 
projecto  n.  185,  de  1904,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  51$849, 
ouro,  e  604:394$955,  papel,  para  effectuar  o 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos 
relativas  aos  yarios  ministérios? 

O  Sr.  Presidente  —  Foi. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Bem  ;  vejo  perfei- 
tamente que  ha  numero  na  Casa,  mas  veri- 
fiquei que,  ao  consultar  V.  Ez.  si  a  Casa 
concordava  na  dispensa  de  Intersticio,  quasi 
todos  osSrs.  Deputados  ficaram  sentados. 

Vozes  —  Oh ! 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Requeiro,  por  isso, 
verificação  da  votação,  compromettendo-me  a 
votar  a  ravor  da  dispensa  pedida. 

Piocedendo-se  á  verificação,  rcconhcce-se 
que  votaram  a  favor  do  requerimento  149 
Srs.  Deputados  e  contra  1 ;  total,  150. 

O  Sr.    Presidente  —  Vou    pôr  a 

votos  o  projecto  n.  121,  de  1904,  vindo  do 
Senado,  o  qual  tem  parecer  favorável  da 
commissão. 

Existem,  além  do  varias  emendas,  dous 
projectos  substitutivos,  um  do  Sr.  Érico 
Coelho  e  outro  do  Sr.  Rodrigues  Dona. 

Salvo  reclamação,  porei  em  votado  em 
primeiro  logar  o  projecto  que  traz  o  pa- 
recer da  commissão.  Si  oste  for  approvado, 
considerarei  prejudicados  os  dous  substitu- 
tivos e  passarei  á  votação  das  emendas. 


O  Sr.  Rodrifipueft  Dória*  (peJa 
ordem)  pede  que  se  consulte  á  Casa  si  con- 
sente em  dar  preferencia  na  vota^^o  ao  sub- 
stitutivo que  apresentou. 

Tol.  T 


O  Sr.  TVenoesla.li  BraaE  (para 
encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  a 
alguns  ooliegas  se  afigurou  que  se  devia  dar 
preferencia  ao  substitutivo  apresentado  pelo 
meu  honrado  colloga  e  amigo,  representante 
de  Sergipe,  pelo  facto  de  constar  desse  sub- 
stitutivo a  acceitação  do  attestado  medico 
como  prova  da  vaccinação  e  revaccinação. 

Devo  declarar  á  Casa  que  a  meu  vôr  esta 
acceitação  resalta  cl  iramente  do  projecto 
do  Senaído.  (Apoiados,  não  apoiados  e  apartes.) 

Além  disto,  o  parecer  da   commissão  é 
{expresso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  votamos  pa- 
recer. (Trocam-se  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Wengbslau  Braz  —  Estou,  além 
disso,  competentemente  autorizado  a  de- 
clarar que,  si  o  projecto  fôr  convertido  em 
lei,  o  regulamento  que  deverá  ser  expedido 
para  sua  execução  obedcerá  ãs  idéas  externa- 
das no  parecer  da  Commissão  de  Saude 
Publica. 

Portanto,  quem  quizor  se  vaccinar  com 
medico  de  sua  confiança  poderá  fazeNo» 
(Apartes,) 

O  attestado  será  acceito  como  prova  cabal, 
6  nestas  condições,  não  acho  razão  para  a 
preferencia,  contra  a  quai  votarei. 

O  Sr.  Brieio  ■«'iilio  (para  enca^ 
minhar  a  votação)^  Sr .  Presidente,  o  facto 
de  ser  infenso  ao  projecto  de  obrigatoriedade 
da  vaccina  leva-me  a  encaminhar  a  vo- 
tação. 

Um  Sr.  Deputado— Não  está  em  discussão 
a  vaccina* 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estou  respondendo 
ás  considerações  do  Sr.  Wenceáláo  Braz, 
que  se  apoiou  no  art.  208  do  Regimento,  que 
permitte  que,  no  momento  de  se  votar,  seja 
encaminhada  a  votação. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Aqui,  sob 
o  pretexto  do  se  encaminhar  a  votação,  dis- 
cutem-se  o  parecer  e  o  projecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Essa  censura  vao  na- 
turalmente ao  leader,  que  se  prevaleceu  da. 
disposição  do  Regimento  para  fallar. 

Elle  que  responda  a  Y.  Ex. 

O  Sr.  Presidente — O  nobre  Depu- 
tado me  permitta  uma  observação  para  a 
boa  regularidade  dos  nossos  trabalhos.  A 
palavra  para  encaminhar  a  votação  só  pôde 
ser  usada  nos  termos  precisos  do  art.  208  do 
nosso  Regimento  Interno,  o  qual  diz  o  se- 
guinte '.(lê). 

A  Mesa,  fiel  guarda  do  Regimento,  está 
disposta  afazer  cumprir  rigorosamente  esta 
disposição. 

5e 
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O  Sr,  Bricio  FiLHO^Eis  ahi  um  ponto 
'«m  qao  a  Mesa  e  o  orador  estÃi  de  accordo. 

O  Sr.  Presidente— Estimo  muito. 

O  Sr.  Bricio  Filho-— Já  discati,  Sr.  Pre- 
sidente, em  2^  discussão ;  pretendo  discutir 
ainda  em  3*  este  projecto. 

Agora  venho  simplesmente  encaminhar  a 
Tota^^,  com  o  mesmo  direito  com  que  o  fez 
o  representante  de  Minas.  Venho,  até,  res- 
ponder a  algumas  considerações  que  S.  Ex. 
expendeu,  que  a  Mesa  consentiu  que  fossem 
externadas,  e  consentiu  muito  bera,  porque 
clle  tinha  a  seu  favor  a  dispasição  regi- 
mental. 

Desde  que  se  pediu  preferencia  para  o 
substitutivo  do  Sr.  Rodrigues  Dória,  devo 
dizer  a  Y.  Ex.  o  á  Casa  que,  infenso,  como 
sou,  á  obrigatoriedade  da  vaccina,  serei, 
não  só  contra  o  substitutivo,  como  contra  o 
projecto.  Si  tivcsáe  forçosamente  de  acceitar 
uma  ou  outra  das  duas  medidas,  eu  accei- 
taria  o  substitsitivo  porque  6  muito  mais 
brando,  porque  faz,  entre  outras  concessões, 
a  de  qualquer  cidadão  poder  ser  vaccinado 
pelo  medico  de  sua  confiança. 

O  illustrado  leader  declarou  que  o  facto 
do  projecto  estar  concebido  nos  termos  em 
.  que  o  vamos  votar,  não  impede  que  caia 
um  se  vaecine  com  o  medico  de  sua  con- 
fiança. Desejo  que  se  examine  um  por  um 
dos  artigos  do  projecto  e  quero  que  se  me 
diga  onde  está  essa  faculdade. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— Dos Je  que  os  at- 
•testados  médicos  sejam  acceitos,  é  claro  que 
póJe  se  vaccinar  com  quem  quizer. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Diz  S.  Ex.  que  ga- 
rante que  isto  ha  de  fazer  parte  da  regula- 
menta(^,  mas  eu  peço  pormissão  para  não 
Jevar  en  linha  de  conta  a  garantia  de  S.Ex. 
Não  ô  que  S.  Ex.  não  me  mereça  muito ; 
S.  Ex.  merece  muito  de  todos  nós. 

Estou  certo  de  que  S.  Ex.,  quando  fez  esta 
declaração,  actuou  na  persuasão  de  que  sua 
palavra  será  mantida.  Quem,  entretanto, 
nos  garante  que  isto  se  dará  ? 

Em  o  anno  passado  o  nobre  Deputado  pelo 
Districto  Federal,  o  Sr.  Mello  Mattos,  pro- 
metteu  muita  cousae  elle  mesmo  passou  pelo 
desgosto  de  ver  que  o  regulamento  conhe- 
cido sob  a  denominação  de  «Código  de  Tor- 
turas» não  só  não  traduziu  aquillo  que  o  Con- 
gresso votou,  como  ncâo  respeitou  os  compro- 
jnissos  tomados  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Tenha  a  bondade 
de  citar  alguns  exemplos  de  promessas  que 
.fize  não  cumpri. 

O  Sr,  Bricio  Filho  — Não  me  refiro   a 

V.  Ex.  O  que  disse  foi  que  V.  Ex.  prometteu 

-o  o  1'egul amento  não  manteve  o   compro 


misso.  Quero  fallar  do  isolamento,  proposto 
pelo  Deputado  Barbosa  Lima. 

O  Sa.  Mello  BfAXTos  —  Foi  cumprido. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda  mais,  Sr.  Pre- 
sidente, não  votámos  em  o  anno  passado  a 
obrigatoriedade  de  qualquer  vaccina;  entre- 
tanto, ha  nm  caso  em  que  a  vaccinação  é 
obrigatória  pelo  regulamento  sanitajrio:  é  o 
caso  em  que  o  doente  esteja  atacado  de 
peste. 

Vê  V.  Ex.  que  não  foram  cumpridas  as 
promessas  aqui  feitas. 

O  Sr.  Oswaldo  Cruz,  com  a  vontade  férrea 
que  o  caracteriza,  traçará  o  regulamento  o 
este  será  acceito.  Elle  levará  ao  ministro 
em  uma  das  mãos  o  r^ulamento  e  na  oatra 
a  sua  demissão. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Isso  ó  impossível. 

D  Sr.  Wexcbsláo  Braz  —  V.  Ex.  faz  in- 
justiça ao  Sr.  Oswaldo  Cruz  e  ao  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  por  isto,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  embora  cei*to  da  sinceriedade 
do  collega,  embora  sabendo  que  S.  Ex. 
faz  convictamente  a  offlrmação  da  tribuna... 

O  Sr.  Wenscesláo  Braz— Tenho  absoluta 
certesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  pois  é  preciso  não 
oonhecel-o  para  julgar  que  não  se  pronuncia 
armado  da  convicção  (a;)oia<io5),  ó  por  isto, 
dizia,  que  eu,  de  accordo  com  os  preceden- 
tes, por  ver  como  as  cousas  se  lêem  passado, 
por  ver  como  foi  desrespeitada  a  lei  que 
votámos  aqui,  por  ver  como  impera  sem  re- 
stricções  o  sem  limites  a  vontade  do  Sr.  Os- 
waldo  Cruz,  é  por  isso  que  tenho  receio  de 
que  a  medida  não  seja  incluída  na  regula- 
mentação. 

Praza  aos  céos  que,  daqui  a  algum  tempo, 
si  eu  ainda  for  vivo,  não  tenha  de  chamar 
a  attenção  do  nobre  representante  de  Minas, 
para  que  S.  Ex.  veja  com  quanta  desconside- 
ração foi  tratada  a  sua  pab.vra,  a  afflrma- 
Qãjo  que  fez  de  boa  fó  !  (Apoiados.) 

E*  por  isso  que,  repito,  certo  embora  da 
sinceriedade  de  S.  Ex. ,  peço  licença  para  di- 
vergir, para  não  acreditar  que  na  lei  figure 
a  medida.  (Muito  benij  muito  bem,) 

O  Sr.    Bai*l>osa,  X^ima  —  Peço  a 

palavra. 

O  Sr.  Px-eaidente  —  Para  enca- 
minhar a  votação  ? 

O  Sr.^  Barbosa  Lima  —  Para  encaminhar 
a  vota^^  nos  mesmos  termos  em  que  o  fez 
o  illustre  leader^ 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
n^breDaputado,  para  encaminhar  a  Yotaçfio# 


o  8r.  Barbosa  l^lma  (para  enca- 
minhar a  votação)  (')  —  Sr.  Presidente,  com- 
promisso furmaí,  tomado  com  a  mosma  fé 
com  que  o  fez  o  honrado  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes,  leader  da  maioria  no  momento 
presente,  foi  aquelle  que  tomou  o  anno  pas- 
sado para  com  a  Camará  dos  Deputados  o  11- 
lustre  representante  da  Capital  Federal,  Sr. 
Mello  Mattos. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Qual  o  compro- 
misso ?  V.  Ez.  tenha  a  bondade  de  dizer 
claramonte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Estou  começando. 

A  Camará  recusoudo  modo  formal  e  inequí- 
voco a  obrigatoriedade  da  vaccinação  anti- 
variolica.  (Pausa.)  Ninguém  o  oonteista. 

O  Sr.  Mello  Mattos — Tenha  a  bondade 
de  repetir,  que  não  ouvi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  Gamara  recusou 
o  anno  pas^'ado,  por  votação  inequívoca,  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação  anti-variolica. 
{Apoiados  e  íu7o  apoiados,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ainda  mais:  de 
qualquer  vaccinação !  (Apoiados,) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —Não  apoiado.  Pjço 
a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  Gamara,  tendo 
de  votar  um  artigo  de  lei  no  qual  se  con- 
tinha, entre  outras  autorizaçõeii  ao  Governo, 
a  de  impor  a  vaccinação  contra  a  variola, 
mandou  omittir,  elidir  do  conjuncto  dessas 
autorizações  a  que  dizia  respeito  H  obri- 
gatoriedade da  vaccinação  anti-variolica. 
Mandou  ou  não  mandou  ?   (Pausa,) 

E'  facto. 

Um  Sr.  Deputado  *  A  questão  ficou  no 
mesmo  pé. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  questão  não  fi- 
cou tal  no  mesmo  pé.  Nós  nos  batemos  na- 
quelle  momento,  naquella  occasião.  contra  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação  anti-variolica. 
Foi  um  verdadeiro  accordo  o  que  houve,  e 
o  que  não  for  isto  foi  uma  felonia  !  (Muito 
hem,) 

Os  que  me  ouvem,  sabem  que  estou  fal 
lando  a  verdade:  ficou  estatuidc  que  a  vac- 
cinação anti-variolica  seria,  como  fv>i,  como 
estl  sendo,  objecto  de  um  projecto  especial, 
a  ser  opportunamente  apresentado,  e  que  é 
este  sobre  que  estamos  deliberando. 

Nem  se  comprehende  que  a  Camará,  si- 
quer  implicitamente,  si-quer  tacitamente, 
tivesse  desde  logo,  desde  aquella  época,  con- 
sentido na  obrigatoriedade  da  vaccinação 
anti-variolica,  para  vir  depois  decidir  sobre 


(')  E«U  dí'>Cttri»o  cão  foi  rovibto  ^lelo  orador* 


um  projecto  que  seria,  neste  caso,  ocioso, 
decretando  a  obrigatoriedade  dessa  mesma 
vaccin;ição.   (Muito  bem.) 

O  que  foi  approvado,  eliminando-so  das 
direráas  autorizações  a  que  dizia  respeito  á 
obrigatoriedade  da  vaccinação  anti-variolioa. 
foi  isto:  que  a  Gamara  não  dava,  dando 
aquellas  diversas  autorizações,  a  da  obri- 
gatoriedade da  vaccinação  anti-variolica. 
(Apoiados,) 

Pois  bem,  a  Gamara  não  dando,  o  Go- 
verno o  decretou  soba  forma  de  regula- 
mento !  E  os  compromissos  tomados  da  mais 
completa  boa  fé  peio  illustre  Deputado  não 
corresponderam,  na  realidade,  ao  facto  con- 
stante dQ  regulamento,  do  qual  vou  lôr  o  ar- 
tigo que  corrobora  as  minhas  afflrmações. 

Qual  é  o  género  de  obrigatoriedade  que 
a  Gamara  vae  impor  ou,  por  outra,  como  o 
Poder  Legislativo  vae  impor  a  obrigatorie- 
dade da  vaccinação  anti-variolica  ? 

E*  dando  para  cumprimento  desta  obriga- 
toriedade a  multa  ou  a  cadeia  por  três 
mezes,  ou  são  ambas  as  penas  ? 

Ora,  esti  obrigatoriedade,  por  tacs  pro- 
cessos indirectos,  consta  jã  de  um  regula- 
mento, que  evidentemente  usurpou  das 
nossas  autorizações.  (Apoiados,) 

Primeiro,  em  relação  &  variola;  segundo, 
em  relação  á  peste. 

Em  relação  ã  variola:  «  As  pessoas  que 
não  quizet*em  acceitar  as  medidas  prophyla- 
ticas...»*  São  aquallas  a  quo  se  refere  a 
vaccinação  e  revacci nação. 

Estou  lendo  o  art.  209:  «  As  pessoas  que 
não  quizerem  acceitar  as  medidas  prophyla- 
tjcas  do  artigo  antecedente  serão  recolhidas 
em  observação,  em  edificio  apropriado,  du* 
rante  doze  dias,  correndo  a  despeza  e  estadia 
por  conta  das  pessoas  isoladas,  pelas  quaes 
ficará  responsável  o  chefe  da  família  ou 
quem  siias  vezes  fizer,  depositando  este  a 
somma  correspondente  ã  estadia  das  pes- 
soas na  casa  de  observação.» 

Quanto  ã  posto:  «Ao  chegar  á  casa  do 
doente,  o  inspector  sanitário  tomará  afl  ves- 
tes especiaes  descriptas  nas  instrucções  para 
o  serviço  de  desinllecção  e  procederá  a  in- 
j3cção  do  soro  no  doente.» 

Nós  não  votámos  isto  (apoiados),  não  vo- 
támos o  isolamento  compulsório,  com  o  des- 
membramento da  familia,  inclemente,  impla- 
cável, estúpido.  (Apoiados,)  O  que  votámos 
foi  que  o  isolamento  obrigado  pela  fatali- 
dade da  moléstia  contagiosa  se  faria  com 
o  respeito  da  integridade  domestica,  reco- 
Ihendo-se,  tantas  vezes  quantas  fosse  possível, 
ao  hospital,  ao  estabelecimento  destinado  a 
este  fim,  a  familia,  nos  termos  da  minha 
emenda,  consagrada  pela  Gamara  em  votação 
expressa  na  lei  que  vou  ler  para  mostrar 
que  o  regulamento  não  obedeceu  a  ella. 


■  ^  »A^llh^ 


O  Sr.  Presidente— Y.  Ez.  está  discutindo 
o  assumpto. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  — Apoiado.  Ape- 
nas fallei  dou8  minutos. 

O  Sr.  Geriiano  Hasslocher  —  Dentro  do 
Regimento  pôde  fallar  até  24  horas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  estou  demon- 
strando que  o  compromisso,  invocado  pela 
boa  fé,  peia  sizudez  e  independência  do  meu 
honrado  collega... 

O  Sr.  Bricio  Filho— No  qual  todos  acre- 
ditamos.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  não  basta  para 
DOS  tranquiilisar  o  cérebro  na  convicção  da 
nossa  consciência  legislativa,  si  attendermos 
á  lealdade  do  Poder  Executivo.  {Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Estou  roivindicando,  como  disse,  a  legiti- 
midade do  Poler  Legislativo,  porque,  como 
disse,  o  que  está  na  iei  não  íoi  a  medida 
por  nós  assim  votada  o  não  está  de  accordo 
com  a  phrase  do  nobre  leader,  que  ha  de  co- 
nhecer a  lealdade  da  minha  demoastração, 

que  não  está  ferida  por  uma  declamação  de^      n-        1.4J-  -i 

alguém  que  queira  protrahir  de  um  modo  ^"?^^f   arrebatado  o   jarioloso  ;  a  creança 
desusado  o  d^te.  ^^^  .internada,  e  o  pae  ficou  do  lado  de  fora. 


Nenhum  de  vós  será  cafAzde  dizer  que 
este  artigo  da  lei  está  cumprido  1  {Continua  a 
ler)  : 

«Sendo  prc^rcionados... 

O  Sr*  Mello  Mattos  —  Cite  faetos. 

O  Sr.  Barbosa  Liha  —  Aqui  está.  {àíos^ 
trando  um  jornal,) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  O  arti^^o  do  jor- 
nal não  6  prova. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  (Lendo)  Antónia 
Jorge  de  Almeida,  morador  a  ma  do  Senado* 
n.  115,  tem  um  íllho  que  teve  varíola  ; 
pediu  á  junta  de  hygiene,  ao  delegido  sani- 
tário que  lhe  permiUisse,  que  lhe  desse  um 
prazo  para  isolar,  em  casa  mais  apropriada, 
seu  querido  doente.  Concedido  este  prazo, 
antes  que  houvesse  expirado,  foi,  porém, 
convidado  a  deixar  que  o  pequeno  eufermo 


fosse  internado  no  hospital ;  pediu  (que 
ingenuidade  !)  que  em  nome  da  lei,  deixas- 
sem acompanhar  com  a  família  o  doentinho; 
foi-lhe  concedido  que  acompanhasse  sozinho, 
sem  a  família.  O  pae  e  o  pequeno  lá  foram  ; 
ao   chegarem   ao  portão    do  hospital,    foi 


Estou  demonstrando  que  o  compromisso 
tomado  o  anno  passado  não  fôra  cumprido,  e 
que,  deante  desta  fal  ta  de  cumprimento,  não 
podemos  nos  levar  por  compromissos  de&ta 
natureza. 

Consinta  V.  Ex,  que  use  do  mesmo  direito 
na  mesma  latitude  com  que  usou  o  illustre 


a  uivar,  desolado  na  sua  dor  sem  n  )me  ! 

Não  lhe  ficou  o  conforto  do  fechar  na  h?ra 
extrema  os  olhos  da  querida  craança,  de 
b3ijar-lhe  o  rosto,  ainda  que  coberto  de 
pústulas,  rosto  de  um  filho  que  se  vae  para 
as  regiões  eternas ! 

iNão   lhe  foi    concedido  este  direito,  que. 


Deputado  ;  porque  não  é  um  adminiculo  do|3?PJ?^?^j^:^?,í?JLS:f5??j^^^^ 

Regimento  e^ta  formula,   que  acaso  se  qui-     *"  "•"'"■"-  "'*"  •"«'*«  '«  '^'^'^  ^^  *.«*-^n  ^.  ^  » 

zesse  ler  ahi,  segundo  a  qual  cada  Deputado 
da  minoria  para  estar  dentro  do  mesmo  Re- 
gimento devesse  fallar  no  mesmo  espaço  de 
tempo  que  occupou  na  tribuna  o  iliuàtre 
leader  da  maioria. 


O  Sr.  Wenceslau  Braz  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  o  illustre  Depu- 
tado apresentou  aqui  uma  these  moderna, 
uma  innovação  em  relação  ao  modo  como 
havemos  de  fazer  a  lei,  parto  com  dispo- 
sições ezpressis  e  parte  com  os  compro- 
missos tomados  em  nome  do  Poder  Executivo, 
eu  tenho  o  direito  de  discutir  essa  these  que 
foi  apresentada,  que  foi  trazida  para  o  de- 
bate á ultima  hora. 

€0  isol  imento  hospitalar,  diz  a  iei,  só  tora 
Ic^ar  quando  a  residência  do  doente  não  se 
prestar  ás  medidas  sanitárias  exigidas  pelo 
regulamento;  e,  no  caso  de  internação  no 
hospital,  a  família  terá  o  direito  de  acom- 
pannar  o  doente.» 

Srs.  Deputados  que  prestam  culto  á  ver- 
dade: attendam  a  isto—  a  familia  terá  direito 
de  acompanhar  o  doente  ! 


de  nossos  costumes»  indepenientemente  desta 
mentira  vergonhosa,  que  é  chamada  Consti- 
tuição da  Republica  I  {Muito  bem  !  ) 

Tudo  isto  estava  garantido  pela  Ui,  tudo 
isto  foi  postergado,tudo  isto  foi  desrespaitado 
pela  pratica  da  tyrannia  que  nos  avtita 
{apoiados\muito  bem\)  e  deante  da  qual  Dioha 
compromissos  que  valham,  por  mais  que  lhas 
empreste  um  brilhantismo  de  momento  e  uma 
solidez  ephemera  a  honorabilidade  e  sisades 
pe:iSoal  do  digno  Deputado  por  Minas,  de 
quem  tenho  o  desgosto  de  divergir,  oom 
quem  não  posso  votar,  por  maior  que  s^a  a 
sinceridade  com  que  toma  em  sen  nonae  um 
compromisso,  que  valeria  muito  si  S.  Ex. 
fosse  pólo  em  pratica.  Fora  diâso, oa  preoe- 
dentos  me  aconselham  a  não  acreditar  eu 
compromissos  dessa  ordem.  {Muiio  òem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Mello  A^Attos  (pela  or^ 
aem)  —  Sr.  Presidente,  não  venho  *  tomar 
tempo  á  Oamara  nenn  me  demorar  na  tri- 
buna. .  • 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Nós  também  não 
pretendemos  roubar  tempo  á  Gamara.. 
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O  Sr.  Mello  Mattos— ...desejo  explic ir, 
em  breves  palavras,  a  parte  que  me  competo 
pessoalmente  nos  discursos  proferidos  pelos 
dous  oradores,  quo  me  procederam  na  tri- 
buna. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não  foram  dis- 
cursos. 

O  Sr.  Mello  Mattos —  O  compromisso 
que  tomei  com  alguns  collegas,  na  sessão 
passada ,  consta  muito  claramente  dos 
Annaes  da  Gamara. 

No  dia  em  que  se  procedeu  á  votação  do 
projecto  de  reforma  da  hygiene,eu  declarei, 
quando  se  votava  a  parte  referente  á  obri« 
gatoriedade  da  vaccinação  e  rovaccinação 
anti-variolica,  que  a  votação  não  importava 
em  renuncia,  por  parte  da  Gamara,  dessa 
idéa;  declarei  muito  expressa  e  positiva- 
mente que  a  votação  significava  que,  na- 
quolle  momento,  a  Gamara  não  approv.\va, 
nem  rejeitava  a  obrigatoriedade. 

Accrescentei  que  a  questão  estava  de  pó. 
continuando  alegisia^^o  vigente  nos  Estados 
e  aqueUa  que  existe  no  Districto  Federai, 
até  que  opprtunamente  se  pudesse  decretar 
a  obrigatoriedade  em  lei  oniinaria.  A  op- 
por tun idade  é  esta.  Portanto,  o  compro- 
misso tomado  foi  cumpiido. 

Quanto  á  emenda  do  illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  relativameute  ao 
tratamento  de  doentes  nos  hospitaes  de  iso- 
lamento, a  medida  proposta  nessa  emenda 
está  consagrada  na  lei,  como  S.  Ex.  leal- 
mente acaba  de  declarar,  e  respeitada  no 
regulamento. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima — ^Eu  li  a  lei  ;  o  regu- 
lamento ô  contrario. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (ao  orador)  —  Queira 
V.  £z.  citar  a  disposição  do  regulamento. 

O  Sr. Mello  Mattos— Foi  lida  pelo  illustre 
Deputado  peio  Rio  Grande  do  Sul  a  lei ;  o 
i*egulamento  ó  conhecido, 

O  Sr.  Bricio  Filho— EUe  leu  a  lei,  só. 

O  Sr,  Mello  Mattos  — V.Ex,  não  me 
desvia  das  considerações  que  pretendo  fazer ; 
é  excusado  atropellar-me  com  apartes. 

Na  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  acceita  pela  Gamara,  e  que 
figura  na  lei,  foi  dito  que  seria  licito  ã  fa- 
mília do  doente  acompanhal-o  ao  hospital, 
subordinando-se  ao  respectivo  regulamento  e 
ao  regimen  interno  prophylatico  ahi  seguido 

• 

Um  Sr.  Deputado  —  Regimen  medico,  não 
senhor. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Foi  determinado 
que,  ou  o  doente  permaneceria  em  sua  casa, 
subordinando-se  ao  isolamento,  nas  condições 


estabelecidas  pela  autoridade  e  conselhos  do 
seu  medico,  ou  iria  para  o  hospital  subor- 
dinando-se ao  regimen  do  hospital.  {Apartes,) 

O  doente  que  não  quizer  soíTrer  as  inje- 
cções não  as  terá  ;  vá  para  o  hospital,  fique 
em  sua  casa,  alli  como  aqui,  sujeita-se 
ao  tratamento  que  oscolher. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Doente  de  peste  não 
pôde  escolh3r ;  levará  injecção  quer  queira, 
quer  não. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —O  nobre  collega 
referiu-se  a  uma  not<.cia  dada  em  um  jornal 
desta  Gapital,  mas  a  Gamara  sabe  que  as 
noticias  publicadas  em  jornaes  não  fazem 
prova  e  que  os  jornaes  acceitam,  ás  vezes, 
communicações  que  lhe  são  levadas  por  in- 
teressados, sem  o  menor  elemento  de  convi- 
cção, sem  provas.  Os  interessados,  quasi  sem- 
pro,  levam  essas  noticias  a  jornaes  partidá- 
rios, para  darem  força  á  propaganda  dos 
principies  quo  estes  ou  elles  próprios  sus- 
tentam, para  fazerem  proselytismo. 

Entretanto,  dado  que  um  f\anccionario  de 
hygiene  tivesse  faltado  ao  cumprimento  do 
seus  deveres  infringindo  o  regulamento  sa- 
nitário, em  alguma  do  suas  disposições,  não 
é  razão  para  dahi  se  concluir  que  houve 
falta  de  cumprimento  ao  compromisso  to- 
mado por  parte  do  Poder  Executivo,  que  não 
pôde  ser  responsável  pelas  faltas  commet- 
tidas  por  funccionarios  públicos. 

Aquelles  que  conhecem  os  factos  provem- 
nos,  peçam  punição  dos  culpados  e  esses 
Serão  punidos.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Gonsultada  a  Gamara,  não  é  concedida 
a  preferencia  pedida  pelo  Sr.  Rodrigues 
Dória. 


O  Si*.  Bricio  Flllxo  {pela  ordem) — 
requer  verificando  da  votação. 

Procedendo^se  á  verificação,  i^conhece-se 
terem  votado  a  favor  da  preferencia  12  Se< 
nhores  Deputados  e  contra  140;  total  152. 

O  Sr*.    1* residente—   Vou    pôr  a 

votos  o  projecto  vindo  do  Senado. 

Devo  previnir  aos  nobres  Deputados  quo, 
emquanto  me  conservar  nesta  cadeira,  onde 
fui  coUocado  pela  confiança  dos  meus  col- 
legas, estou  disposto  a  fazer  cumprir  á  risca 
o  Regimento.  Si  os  meus  illustres  collegas 
não  me  ajudarem,  mo  retirarei  e  cedel-a-hei 
a  quem  tenha  mais  força  e  prestigio  para 
isso.  Si  consenti  que  a  discussão,  a  propó- 
sito do  encaminhamento  da  votação,  se  pro- 
longasse mais,  foi  porque  reconheci  que,  com 
eíTeito,  houve  matéria  nova,  trazida  á  tri- 
buna pelo  illustre  Deputado  por  Minas  Geraes 
e  de^^ejei  dar  toda  a  amplitude  a  essa  ma- 
téria. Agora,  porém,  que  se  vae  proceder  á 
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Totação  do  projecto  e  de  cmcDdas  de  ha  muito 
discutidas,  não  coaccdcrei  a  palavra  para 
0Dcaminlial*a  sinao  nos  termos  precisos  do 
art.  SOS  do  Regimento. 

O  ©!••  Brido  Fillio  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  da  outra  vez  em  que  fallei, 
observei  a  disposição  do  art.  208  do  Regi- 
mento ;  das  outras  vezes  em  que  tenha  ne- 
cessidade de  faliar,  farei  a  mesma  cousa,  e 
creio  que,  assim  agindo,  po«]iDdo  permissão 
para  faliar,  dentro  do  Regimento,  auxiliarei 
a  V.  £x.  na  observância  da  lei  interna  dos 
nossos  trabalhos. 

Pedi  a  palavra  pela  ordem,  escudado  no 
mesmo  Regimento,  para  fazer  um  outro  re- 
querimento á  Casa. 

Esta  questão  doe  substitutivos  precisa  ficar 
liquidada.  O  Sr.  Dória  pediu  preferencia 
para  o  sou  substitutivo,  e  eu,  embora  não 
tenha  recebido  delegação  do  autor  do  se- 
gando, com  o  direito  que  me  assiste,  como 
Deputado,  venho  pedir  a  V.  £x.  que  con- 
sulte ã  Casa  si  concede  pi'efer«ncia  para  o 
substitutivo  do  Sr.  Érico  Coelho. 

Consultada  a  Camará,  não  ô  concedida  a 
preferencia  pedida  peio  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sx*.  Bricio  Fillxo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  6  Srs.  Deputados  e 
contra  139  ;  total  145. 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte  art.  l® 
do  projecto  n.  121,  de  1904,  do  Senado 
(salvo  as  emendas): 

«O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.    l.*   A  vaccinação  e   revaccinação 

contra  a  variola  são  obrigatórias  em   toda 

a  Republica.» 

O  8r.    Germano  Ha««loclxer 

(pela  ordem)   requer  votação  nominal  para 
o  art.  l<*.  (Apoiados.  Muito  bem,) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  vo- 
tação nominal. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo  —  Peço  ^ 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Pre«i<lexite  —  Tem  a  pa 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  IPilho  (para  enca- 
minhar  a  votaçao)^Sr,  Presidente,  antes  de 
V,  Ex.  mandar  proceder  á  chamada,  peço 
permissão  para  encaminhar  a  votação  deste 
artigo,  escudado  no  art.  208  do  Regimento. 

Vozes— Oh  I 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vejo,  Sr.  Presidente, 
que  alguns  collegas  manifestaram  espanto,no 


momento  em  que  pedi  a  palavra.  Não  tcem 
motivos  para  ial. 

Isto  que  faço  agora,  teoho  feito  somp.^e 
aqui,e  o  mesmo  farão  amanhã  os  collegas  n&s 
questões  que  lhes  interessem  mais  de  perto» 
Eu  estou  tomando  nota  dos  que  se  espantaram 
para,  nesse  momento,  estranhar  qud  oUes 
quei:'am  usar  de  uma  faculdade  que  hoje  con- 
demnam.  (Apertes  e  2^rotestos.) 

Sr.  Presidente,  bem  sei  que  na  attituda 
que  assumo  nesti  Casa,  hei  de  desgostara 
multa  gente. 

Mas,  cu  sou  um  homem  de  lucta  ;  tomo  po- 
sição franca,  ombora  saiba  que  rebentaião 
descontentamentos.  A  responsabilidade  do 
exórdio  desse  encaminhamento  de  votado 
cabe  àquelles  que  me  intorrompei*am  com 
apartes  iatempestivos. 

O  Sr.  Presidente  — o  nobre  Deputada 
nío  deve  prestar  attenção  aos  apartes  que 
são  contrários  ao  regimento.   (Sussurro.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  apoiado  ;  os 
apartes  não  são  contrários  ao  Regimento. . . 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputada 
pôde  continuar. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  tanto  que  vou 
tomarem  consideração  o  aparte  de  V.  Ex. 
dizendo  que  posso  continuar.  (Riso.) 

Prosigo  pois,  Sr.  Presidente,  chamando  a 
attenção  da  Commis^ú)  para  o  art.  P. 

Que  diz  o  art.  !<>?  O  art.  !•  diz: 

€A  vaccinação  e  revaccina^^  contra  a  va- 
ríola são  obrigatórias  em  toda  a  Repu- 
blica.» 

Como  V.  Ex.  declarou  que  vai  ser  votado 
o  art.  1°,  salvo  as  emendas  ao  mesmo  apre- 
sentadas, devo  ponderar  à  Casa  que  as 
emendas  apresentadas  não  destroem  ou  não 
inutilizam  a  substancia  do  art.  1». 

Foram  apresentadas  apenas  duas  emendas, 
ambas  redigidas  pelo  humilde  representante 
de  Pernambuco,  que  ora  occupa  a  tribuna, 
para  encaminhar  a  vota^,  conforme  oon- 
cede  o  art.  208  do  Regimento. 

Pois  bem  :  ama  dessas  emendas,  que  sub- 
metti  ã  consideração  da  Casa,  manda  suppri- 
miro  art.  1». 

A  outra  emenda  manda  supprimlr,  caso 
seja  approvado  o  art.  1.^  as  palavras —  e 
revaccinação. 

De  modo  que,  na  hypothese  de  ser  appro- 
vada  a  minha  emenda,  o  que  fica  é  a  obri- 
gatoriedade da  vaccina  em  toda  a  Republica. 
Nós  vamos  votar:  primeiro,  o  principio  da 
obrigatoriedade  da  vaccina ;  segundo,  essa 
obrigatoriedade' em  toda  a  Republica. 

Creio  que  nunca  houve  um  momento  em 
que  o  esclarecimento  da  votação  se  tornasse 
mais  necessário,  mais  imprescindível. 
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Cha.ino  a  attencSo  ila  Casa  pira  o  ponto 
conatitacional,  que  vae  aar  ferido  nu  pre- 
sente momento.  Ató  aqui  temos  votado  me- 
didas para  o  Districto  Feder.kl.  Mas  agora, 
a  lei  está  clara,  porque  não  ha  emenda  sup- 
primindo  as  palavras—  em  toda  a  Republica 
—  o.  Bi  o  artigo  passar,  lerá  de  vigorar  a 
obrigatoriedade  de  norte  a  sul. 

Concordem  agora  com  a  invasão  geral  no 
domínio  di>3  Estados ;  mas  ;kmanliã.  quando 
houver  um  caso  espociai,  um  caso  de  areias 
para  um  Estado,  de  arrendamento  da  a- 
trada  rie  fet-ro  para  outi-o,  de  interveoção 
na  itolitica  IucaI  para  um  terceiro,  nao  terão 
mais  autoridade  para  os  protestos.  desJo  que 
ião  digiram  o  respeitai  i.  Constituindo  no 
projecto  em  votação. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  a  V,  Ex,  que  h 
limite  a  encaminhar  a  votafÃo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tendo  terminado 
soate  momento,  as  considerações  que  tinha 
a  fazer,  é  com  a  maior  satisfação  que  attendo 
ao  pedido  de  V.  Ex.,  Sr,  Presidente,  sen- 
tando-me  e  reservando-me  para,  do  accõrdo 
com  o  art.  SOS  do  Regimento,  voltar  i  tri- 
buna na  occasiSo  em  que  isso  for  conve- 
niente. {Muito  bem  ;  muilo  bem.) 

O  Si*.  Bn,K-l>o8a  L.laia  —  Peco  a 
palavra  pela  ordera,  para  me  servir  da  Al- 
culdade  que  me  confere  o  art.  SOS  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado, 

O  Sr.Barboan  Litma  (pela  ordem 
(■)— O  Governo,  o  Poder  Eiecutivo,  o  Ciíefe 
do  Estado,  que  enfeixa.no  momento  presente, 
todos  03  poderes  que  a  Constituição  distribuiu 
entra  Congresso,  Presidente  da  Republica  e 
Poder  Judiciário,  vae  Cucer  votar,  sob  a 
forma  de  questão  fechada,  a  vaccínação  obri- 
gatória—primeiro,  contra  a  varíola;  segundo, 
em  toda  a  Republica. 

No  primeiro  caso,  o  Congr^sw  da  Republica 
vae  enveredar  por  um  caminho  que  a  Re- 
publica desconhece  (apoiado) ;  no  soffundo 
caso,  toma  uma  vereda  que  leva  ao  desço 
nhecimento  systemattoo  da  federação. (Mutt< 

No  primeiro  caso,  a  Camará  vae  afflrmar 
que  ô  licito  ao  Poder  i;x0cutivo  impor  um 
processo  prophylac tico, hoje  contra  a  varíola, 
amanhS  contra  a  peste,  depois  contra  a  dí- 
pbtería.  maia  tarde  contra  a  tubercolose, 
e,  finalmente.  Indo  ter  &  estabulaçSo  do  me- 
retrício. 


(■)B 


o  p»lo  eraáar. 


No  sozundo  caso,  a  Camará  vae  Acar  per- 
plexa deante  desta  situaf^o:  em  alguns 
Estados,  a  vaccinação  ó  facultativa ;  a  lei. 
federal  decreta  a  obrigatoriedade:  sstá  o 
PoderFedaral  disposto  a  Intervir  nesses  Esta- 
dos para  tornar  elTectiva  a  obrigatoriedade  t 
(Pausa.) 

A  allega^  que  impressiona  tinta  gen'o 
de  boa  fó.de  que  assim  sa  faz  na  Allemanha, 
para  amparar  a  população,  exercendo  o 
"cllar  quocalwao  Estado,  uSopro 
]ue  ék  Allomanha,  encasernada,  im- 
ipõe-ae  a  Inglaterra;  si  se  vem  com 
,  França  ropublícana,  opp3o-se  a 
10  teve  a  vaccinação  por  lei  f.dcrat 
e  a  ropelliu;  si  se  vem  com  a  de  estadista, 
juden  lord  BeocomsOeld,  oppõe  se  a  de  lord 
Salesbury  e  de  tudo  quanto  6  estadista  li- 
beral, congervador,  de  largo  desortiao  da 
própria  Inglatwra.  Acaso  a  Camará  vota  a 
lei  para  seus  próprios  membros,  vota  a  lei 
pira  ser  applicada  A.  fiimilia  do  cada  um  dos 
Srs.  Deputados?  Eu  pergunto  i.  Camará 
si  acaso  a  esposa,  as  fillias  donzeltas  de  cada 
um  dosDepntados  negarem-se  por  motivos  de 
conscieucía,  por  escrúpulo,  por  temor  da 
molestia,a  sedeliaremiunocularpelalympha 
antivariolica,  pergunto  si  estas  senhoras 
terão  do  ser  recolhidas  &  cadeia,  por  tros 
mezes,  como  manda  a  lei. 

O  Sr.  Prbsidentb— o  nobre  Deputado  não 
pôde  discutir  a  assumpto .  Teve  a  p^avra 
para  encaminhar  a  votaçSo. 

O  Sr.  Barbosa.  Liua.—  Que  é  encaminhar 
votaç&o,  sinao  o  que  estou  fuendo  t  A  Ca- 
mará vae  votar  o  que  estou  sustentando,  e 
nabfpothese  que  figurei,  exemplificando  o 
caso  maia  brutal  qus  a  situado  comporta, 
a  Camará  vae  votar  aquillo  que  aabo  que 
não  vae  cumprir. 

Isto  ô  que  eu  quero  accontuar. 

A  Camará  vae  votar  aquillo  que  ella  sabs 
que  sõ  vae  ser  cumprido  por  aquella 
camada  de  população  que  eata  em  baixo, 
la  foule,  a  populaça,  mas  nunca  pela 
senhora  de  nenhum  Deputado  que  se  recusar 
a  se  deixar  innocular  pelo  pita  antivarioUco, 
mas  nunca  pela  filha  de  nenhum  Senador, 
aa  ^uaos  nunca  padecerão  trea  mezes  de 
cadeia.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Marçal  Esbobar  —  Isto  é  irrisório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  um  Depu- 
tado, um  só.  e  lliei  estou  dizendo  isto  termi- 
nantemente para  que  liajam  de  afflrmar  que 
ha,  um  sã  delles  que  nessa  situação  se  dei- 
xara Bubmetter.  {Apartes.) 

O  Sr.  Meobiroí  e  Albuquerque  —  Natu- 
ralmente todos  estão  dispostos  a  cumprir 
alei. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nao  so  submet- 
torão,  porque  V.  Ex.  não  se  submetterá  á 
vaccinação  contra  a  peste. 

O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerque  —  Já  me 
submettl. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Porque  quiz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ahi  est4,  Sr.  Pre- 
sidente, a  situação  a  que  vamos  chegar. 
Uma  lei  que  nao  se  cumpre  em  rodo  o  sen 
rigor,  applicada  só  para  uma  fulana  demo- 
cracia, para  as  classes  desfavorecidas  da 
fortuna,  que  serão  agrilhoadas  polo  poder 
publico,  é  uma  lei  irrisória  que  a  Camará 
vota  piorque  cede  ao  aceno  de  um  capri- 
cho omnipotente,  ao  despotismo  peruano i, 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  dr.  Rodrlg^ues  Dória  (pare 
encaminhar  a  votaç(7o)  —  Sr.  Presidente,  õ 
art.  1*»  dò  projecto  do  Sena  io  consigna  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação  em  tola  a 
Republica;  o  art.  1°  do  meu  substitutivo  es- 
tabeleço esse  mesmo  j^rincipio  da  obrigato- 
riedade, que  no  corpo  do  projecto  tem 
restricções  quanto  á  acção  da  lei  sobre  os 
Estados.  Por  isso  não 'tenho  escrnpulos  em 
votar  o  art.  1°  do  projecto,  reservandõme 
para,em  terceira  discussão,  apresentar  emen- 
da que  determine  essa  rostricção,  pois  uão 
sou  obstinado;  quero  somente  fazer  o  que 
me  parece  o  melhor  e  votarei  contra  o  se- 
gundo artigo  do  projecto.  E*  o  qae  tinha  a 
dizct*  para  demonstrar  a  firmeza  das  minhas 
convicções,  e  não  deixar  com  o  meu  silencio 
que  me  julguem  incoherente. 

O  8r.  I*re»l<len'te  —  Vae  se  pro- 
ceder à  chamada  para  votação  nominal. 

Procedendo-se  ã  votação  nominal,  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  o  referido  art,  1» 
do  projecto  do  iSonado,  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah 
de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthor  Le- 
mos, Carlos  de  Novaes,  Itugeriode  Miranda, 
índio  do  Brazil,  kaymundo  Arthur,  Anizlo 
do  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires  Be- 
zerrii  Fontenelle,  Thomaz  Accioly,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Trindade, 
Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sã,  Aifv^nso 
Costa.  Celso  de  Souza,  Medeiros  eAlbuí^uer- 
que.  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Julto  de  Mello,  Cornslio  da  Fonseca,  Est  icio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Angelo  Neio,  Waoderley  ae 
Mendonça,  Euzebio  de  Andraio,  Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Jovioiano 
de  Carvalho,  Domingos  Guimarães,  Castio 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,   Prisco  Pa- 


raíso, Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbom, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Galdlno 
Loreto,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Oscar 
Godoy,  Américo  de  Albuquerque,  Fidelis 
Alve^,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Henrique  Borges,  Maurício  do  Abreu.  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevam 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio, 
Gasião  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  Anthero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende,  Bueuo  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Lamounlor 
Godofredo,  Caloireras.  Carlos  Ottoni,  Sabino 
Barroso,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Ole- 
gário M»ciel,  Wenceálaa  Braz,  Rodolpho 
Paixão.  Bernardo  de  Campos,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Reboiiças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
l^loy  Chaves,  José  Lobo.  Leite  de  Souza, 
Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrig  es,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão.  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Ltndolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme, 
Victorino  Monteiro  e  Moreira  Alves  (188). 

Respondem  não  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Cunha  Machado,  Chrístino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Virgilio  Briírido,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de 
Sou2a,  Izidro  Leite,  José  Mlirceltino,  Bricio 
Filho,  Hlsmeraldino  Bandeira,  Oliveira  Val- 
ladão.  Neiva,  Heredia  de  Sã,  Irioeu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Sá 
I^relre,  Érico  Coelho,  Belisario  do  Sousa, 
Henrique  Saltes,  Galeão  Carvalhal.  Moreira 
da  Silva,  Ferreira  Braga,  Costa  Netto,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar.  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem de  Carvalho  (35). 

O  Sr.  I*residente— O  art.  !•  Ibi 
approvado  por  122  votos  contra  35. 

O  Sx*.  UirbiiiiO  Santos  (pela  cr^^ 
dem)  —  Vou  mandar  ã  Mesa  ama  declaraçiLO 
de  voto,  que  é  a  Sdguinte: 

«Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  121 « 
•ie  1904,  porque  não  estou  convencido  da  ae- 
Ci^ssidade  da  medida  lue  elle  sugere.  Poir 
estar  determinado  a  dar  este  voto,  pronui- 
ciei-me  na  Commissão  de  Orçamento  contra 
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a  acceitação  das  emendas  offerecidas  ao  mes- 
mo projecto. 
Sala  das  sessões,  22  de  setembro  de   1904. 

Urbano  Santos,» 

O  Si'.  I*re«idente  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Urbano  Santos) — A  Mesa  náo  pôde  aocoi- 
tar  a  declaração  de  voto  do  V.  Ex.  O  art.  60 
do  Regimento  só  permitte  a  declaração  es- 
cripta  de  toio  uma  vez  que  não  seja  moti- 
vaoa. 

Vae  continuar  a  votação  do  projecto,  sal- 
vo as  emendas,  que  serão  postas  posterior- 
mente em  votação,  de  accordo  com  o  avulso 
sob  n.  121  6,  em  que  estão  ellas  classiâcadas 
em  correspondência  aos  artigos  do  pro- 
jecto. 

A  votação  é  longa  e  importante,  por  isso 
chamo  a  attenção  dos  Srs.  Deputados. 

Vae  ser  votado  o  ai't.  2«  do  pnyecto, 
{.Apoiados») 

O  Sr.  Brlcio:Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  l^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  FilHo  (pela  ordem) 
— Pedi  a  pilavra  pela  ordem,  Sr.  Presidente, 
para  dizer  que  estou  de  aocôrdo  com  a  decla- 
ração de  V.  Ex.,  que  é  inteiramente  re- 
gimental . 

Bem  sei  que  V.  Ex.  não  precisa  da  pala- 
vra de  apoio  dos  Deputados  sobre  qualquer 
declaração  que  fdça  da  Mesa. 

Pelo  Regimento,devem  ser  votados  em  pri- 
meiro logar  os  artigos  do  projecto  e  depois 
as  emendas  a  ello  olTerecidas,  e  c^a  uma 
de  per  si. 

Na  votação  destas  se  pôde  seguir  a  or- 
dem em  que  estão  collocadas  no  avulso  sob 
n.  121,  como  lembra  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Parece-me  que  este 
será  o  melhor  modo  de  encaminhar  a  vota- 
ção do  projecto  e  das  emendas  apresentadas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Em  summa,  devo 
dizer  que  a  deliberação  de  V.  Ex.  merece  o 
meu  apoio,  por  ser  regimental. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  ar t.  :^«  : 

<  Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
gulamcntal-a  sob  as  seguintes  bases  : 

a)  a  vaccinação  será  praticada  até  o  sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde ; 

b)  a  revaccinação  terá  logar  sete  annos 
apôs  a  vaccinação  e  será  repetida  por  se- 
pionuios ; 

Vol.  V 


c)  as  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezes  de  idade  serão  vaccinadas,  excepto  si 
provarem  de  modo  cabal  terem  sofrido  essa 
operação,  com  proveito,  dentro  dos  últimos 
sei3  annos  ; 

d)  todos  os  offlciaos  e  soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  deverão  ser  vaccina- 
dus  e  revaccinados,  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  âcando  os  commandantes  respon- 
sáveis pelo  camprimento  desta  lei. 

e)  o  Governo  lançará  mão,  aflm  de  que 
sejam  fielmente  cumpridas  as  disposições 
desta  lei,  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meira parte  da  lettra  f  áo  §  B"*  do  art.  l^ 
do  decreto  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de 
1904  ; 

f)  todos  os  serviços  que  se  relacionem  com 
a  presente  lei  serão  postos  em  pratica  no 
Districto  Federal  e  fiscalizados  pelo  Minis- 
tério da  .lU8ti(;a  e  Negocies  .Interiores,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica.» 

O  Hl*.  CSernxano  Ha^ssloelxer 

(pela  ordem)   requer   verificação   da  vota- 
ção. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados  e 
contra  21  ;  total,  123. 

O  @r.  Rodrigues  Dória  (peia 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  enviar  á  Me^àa  a  minha  declaração  de 
voto  contra  o  artigo. . . 

O  Sr.  I^residente  —  Em  virtude 
do  Regimento,  a  Mesa  não  pôde  receber  de- 
claração de  voto  fundamentada. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  Não  ó  funda- 
mentada. 

O  Sr.  Prksidente  — Bem;  então  V.  Ex. 
terá  a  bondado  de  envial-a  á  Mesa. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  ter  votado  contra  o  art.  29  do 
projectou.  121,  deste  anno,  decretando  a 
vaccinação  e  revaccinação  obrigatórias  em 
toda  a  Republica. 

Sala  das  sessões,  22  de  setembro  de  1904. 
—  Rodrigues  Doria, 

O  Sr.  Brido  Fillio  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  oavi  o  illiustre  representante 
de  Sergipe  dizer  que  apresentava  declaração 
de  voto  contra  o  art.  2*;  ouvi  V.  Ex.  dizer 
qae  não  podia  ser  lusceita  a  declarado. .  • 
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O  Sr.  Henrique  Borges  —  O  incidente  já 
esU  resolvido  pela  Mesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tenho  a  dizer 
apenas*  •• 

O  Sr.  Presidente  —  Jalgruei  que  a  decla- 
ração fosse  fundamentada,  e,  quando  soube 
que  não  era,  acceitei-a. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Bsm;  eu  nSo  tinha 
ouvido  esta  declaraçSo  de  V.  £x.  Agora,  que 
já  ouvi  o  Sr.  Presidente  dizer  como  resol- 
veu o  incidente,  vou  sentar-me. 

Tenho  tomado  em  consideração  a  declara- 
ção do  Sr.  Presidente;  não  ha  neceesidade  de 
Âtzel-o  oom  relação  á  do  nobre  repreaentante 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  versa  sobre 
o  mesmo  assumpto. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Não  faço  ques- 
tão disto,  mesmo  porque  pago  a  V.  Ex.  na 
mesma  moeda* 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  art.  3<*: 

«Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

O  SxT.  Bricio  Fillio  {pela  ordem) 
i*eqner  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se, 
terem  votado  a  favor  103  Srs.  Deputados  e 
contro  20— total,  123. 

£'  annunoiada  a  votação  das  emendas. 

O  8i*.  Presidente  —  Todas  estas 
emendas  tiveram  parecer  contrario. 


O  ISr.  Brioio  Pilho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vae  submetter  a. 
votos  a  minha  emenda?  Qual  delias  ? 

O  Sr.  Presidente—  Eu  disse  que  é  a  que 
manda  supprimir  o  art.  l». 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Creio  que  esta  esta 
evidentemente  prejudicada  (apoiados  e  níTo 
apoiados)^  pois  manda  supprimir  o  art.  1<»^ 
que  a  Gamara  já  approvou,  sem  modifi- 
cação. 

Veja  Y.  Ex.  oomo  corro  cm  aaxilio  da. 
Mesa  e  da  Gamara,  para  que  os  trabalhos  se 
façam  com  maior  rapidez. 

Repito:  acho  que  a  emenda  está  evidente- 
mente prejudicada.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  fSr .  Presidente—  Gomo  me  pa- 
rece que  alguns  Srs.  Deputados  não  julgam 
prejudicada  a  emenda  de  V .  Ex.  *  que  se  acha 
sobon.  1  do  impresso,  vou  submettel-aa 
votos. 

Submettida  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  respeito  muito  a  decisão 
de  y.  Ex.,  mesmo  porque  ella  já  foi  muito 
liberal. 

Gomo  alguns  Deputados  já  se  retiraram 
sou  forçado  a  requerer  a  V.  Ex.  verificado 
da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
a  emenda  foi  rejeitada  por  19  oontra  105 
votos. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Bricio  Filho,  sob  n.  2: 

<Si  fOr  approvado  o  art.  1°,  supprimam-se 
as  palavras:  e  revaccitiação.i^ 

O  8r.  Bricio   Filbo  (pela  ordenú 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra,  pela  or- 
dem,  para,  estribado  no  art.  208,  do  nosso 
Regimento,  encaminhar  a  votação. 

Aquelles  collegas  a  quem  a  minha  prés*- 
sença  na  tribuna  possa  incommodar,  esses 
que    me  desculpem,  mas  entendo   que    o 
cumprimento  do  dever  me  impelle  a  tomar 
esta  posição. 

O  art.  1  o  estabelece  a  vaccinaçáo  e  revac- 
aquella  disposição  do  Regimento  que  manda  1  cinação  obrigatórias,  e  a  minha  emenda  re- 


O    Sr.    rrhonifxz    Ga.va.lcanti 

(pela  ordem)'-Sr,  Presidente,  peço  a  V.  Fx. 
que  faça  consignar  em  acta  que  votei  contra 
todos  os  artigos  do  projecto  de  vaccinação 
obrigatória. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  Y.  Ex.  deu  alguma  decisão 
sobre  a  deolaração  de  voto  do  Sr.  Deputado 
Thomaz  Gavalcanti  ? 

O  Sr.  Presidente— a  declaração  será  con- 
signada na  acta. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Já  está  eliminada 


que  as  declarações  de  voto  sejam  mandadas 
á  Mesa  por  escripto  ?  Era  a  simples  pergun- 
ta que  eu  precisava  fazer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  pelo 
Geará,  naturalmente  ha  de  enviar  á  Mesa 
sua  declaração  por  escripto. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Bricio  Filho,  suppressiva  do  art.  1<*  do 
pi\)jecto  n.  121  A,  de  IÍK)4,  do  Senado. 


tira  as  palavras  —  e  revaccinação  —  de  mo- 
do que  o  que  ficará  obrigatoriamente  esta- 
belecido será  ap3na3  a  vaccinação  anão  a 
revaccinação. 

E  ninguém  se  admire  deste  facto  x)orque, 
em  alguns  paizes,  procede-se  á  vaccinaçSo» 
mas  não  se  admitte  a  revaccinação  obri^^a- 
toria. 

Eu,  Sr.  Presidente,  facultativamente,  sou 
partidário  tanto  da  vaccinação,  como  da  re- 


SESSÃO   EM    22   DE   SETEMBRO  DE    1904 


451 


yaccinação,  mas,  obrigatoriamente,  soa  con- 
tra umae  outra. 

Pôde  acontecer  qao  o  Congresso  Nacional 
queira  votar  essa  obrigação,  mas  não  a  dé 
ató  os  seu3  últimos  limites. 

Eis  a  razão  por  que  chamo  a  attenc^ão  da 
Casa,  para  dizer  a  V.  Ex.  que,  no  momento 
em  que  vaccinarmos,  o  organismo  entra  em 
luta  com  os  elementos  da  infecção.  Pôde  da 
peleja  sahir  combalido. 

Agora,  imagine  a  Camará  que,  além  da 
vaccinação,  tem  que  supportar  a  revaccina- 
ção,  que,  conforme  determina  o  projecto,  será 
por  septennios. 

Assim,  o  individuo  que  attinglr  a  idade  de 
50  annos  terá  de  ser  yacMnado  7  vezes,  e  si 
for  um  visconde  do  Barbacena,  14  vozes. 
(Riso.) 

A  Camará  dos  Deputados  pôde  admittir 
que  um  organismo  entre  7  ou  14  vezes  em 
luta  contra  a  infecção  vaccinal  ? 

E'  por  isso  que  chamo  a  attenção  da  Casa 
no  momento  em  que  se  vae  votar  a  minha 
emenda,que  manda  supprimir  a  revaccina^o 
obrigatória  em  toda  a  Republica. 

Procedendo-se  ã  votação  da  referida  emen- 
da, é  rejeitada  por  99  votes  contra  28. 

E'  annunciadaa  votação  da  seguinte  emen- 
emenda,  sob  n.  3,  oíferecida  pelos  Srs.  Bu- 
lhões Marcial  e  outros. 

Onde  convier: 

Paragrapho  único.  Constituo  prova  do 
cumprimento  do  art.  1<*  a  exhibição  de  attes- 
tado  medico  com  a  firma  reconhecida  por 
tabellião. 

O  Sr.  Oermano  HasslocUeir 

Soara  encaminhar  a  votação)  (•)  —  Sr.  Presi- 
ente,  no  começo  das  votações  o  illustre 
leader  da  maioria  tomou,  em  nome  do  Go- 
verno, um  compromisso  solemne,  qual  o  de 
inserir  no  regulamento  desta  lei,  ama  dispo- 
sição que  admitta  os  attestados  de  todos  os 
facultativos,  para  certificar  que  foi  satisfeita 
a  vaccina  compulsória. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  como  S.  Ex. 
não  é  quem  vae  desempenhar  o  compromisso 
que  acaba  de  tomar,  (acho  que  as  intenções 
do  Governo  são  realmente  essas  que  S.  Ex. 
acaba  de  manifestar  aqui)  nada  ha  mais 
natural  do  que,  desde  logo,  incluir  na  lei 
aquillo  que  por  emquanto  ó  uma  simples 
promessa  solemnissima  {apoiados,  j 

Nós  estamos  defendendo  aqui,  Sr.  Presi- 
dente, o  direito  que  assiste  a  qualquer  cida- 
dão de  vaccinar-se  por  medico  de  sua  con- 
fiança. 

O  illustre  leader  declarou  que  o  Governo 
está.  disposto  a  inserir  no  Regulamento  esta 


faculdade  que  aliás  ó  inherente  a  qualquer 
de  nós;  pois  bem,  si  isto  é  serio,  si  é  ver- 
dadeiro, nada  impede  que  a  emenda  seja 
acccita. 

A  recusa,  entretanto,  da  emenda  im- 
porta tinto  quante  decretar  a  abolição  do 
direito  de  cada  qual  escolher  o  medico  da 
sua  confiança  que  o  deva  vaccinar. 

E'  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

O  Si*.  Corroa  Dutra,  (pela  or- 
dem) (•)— Sr.  Presidente,  tendo  de  votar 
pelo  art.  1°  deste  projecto,  única  e  exclu- 
sivamente por  estar  elle  de  accordo  com  a 
minha  consciência  e  dever  de  medico,  oocor- 
reu-me  a  ideia  de  apresentar  uma  emenda 
regulando  algumas  disposições  das  letras 
C,  D  e  E,  do  referido  artigo. 

A*  vista,  porém,  da  declaração  que  me  foi 
feita  pelo  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  agora 
produzida  da  tribuna  pelo  illustre  leader  da 
Camará,  peço  licença  para  retiral-a. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não  é  a  emenda  de 
V.  Ex.  que  vae  ser  votada. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  ^  Pedindo  a  reti- 
rada da  emenda,  tenho  em  vista,  Sr.  Presi- 
dente, evitar  a  protelação  do  assumpto,  evi- 
tar que  o  projecto  volte  ao  Senado. 

Vozes— Oh ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isso  não  é  razão. 

O  Sr.  Presidente  (ao  orador)-^  pedido 
do  nobre  Deputado  não  ó  opportuno. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  — Sr.  Presidente, 
preciso  declarar  ao  Illustre  representante  de 
Pernambuco  que  sempre  aqui  procedo  de 
accordo  com  a  minha  consciência,  sem  rece- 
ber suggestões  de  quem  quer  que  seja,  e 
muito  menos  dominado  pela  força  do  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V,  Ex.  não  me  en- 
tendeu. V.  Ex.  não  disse  que  o  Ministro  do 
Interior  havia  declarado  que  no  regulamento 
se  estabeleceria  a  liberdadade  da  escolha  do 
medico  para  proceder  ã  vaccina;^  ? 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  Perfeitamnte ; 
mas,  receiando  que  mais  tarde  tivessemo^^ 
a  sorpreza  por  que  passamos  quando  vimos 
o  regulamento  de  hygiene  discordar  em 
muitos  pontos  da  lei  que  aqui  votamos,  pro- 
puz  a  emenda  a  que  me  estou  referindo.  A' 
vista,  porém,  das  declarações  do  illustre 
Ministro  e  do  digno  leader,  peço  a  sua  reti- 
rada. 

O  Sr.  I*resi<ieiite  —  Opportuna- 
mente  tomarei  em  consideração  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado. 


(•)  Esto  ditcui»-)  r.ão  fjí  ravi  to  pelo  orador. 


(•)  Esto  di;íC;i!-.so  i.ão  foi  rcTÍslo  pelo  orador.) 
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O  ISr.  Ii"ineii  M!n.oliai<lo  (pela 
ordem)  — Sr.  Presidente,  parece  á  primeira 
YÍsta  que  a  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
1»  districto  ó  mais  ampla  que  a  emenda 
elaborada  pelo  honrado  Deputado  represen- 
tante do  29  distrlcto  desta  Capital.  Entre- 
tanto, do  cuidadoso  exame  da  emenda  do 
Sr.  Dr.  Corrêa  Dutra,  cujo  nome  peço  li- 
cença para  declinar,  se  conclue  que  cila  6 
contradfictoria. 

Si,  por  um  lado,  ella  estabelece  que  os  par- 
ticulares possam  yaccinar  se  por  medico  de 
s;ua  exclusiva  confiança,  em  outra  disposição, 
a  emenda  estabelece  que  as  praças  e  offl- 
ciaes  das  classes  armadas  da  Republica, 
íTuarda  civil,  etc.,  deverão  ser  vaccinadose 
reTaccinados  pelos  médicos  dessas  corpo- 
rações. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— São  médicos  de  sua 
confiança. 

Vozes  —  Oh  I 

O  Sr.  Bricio  Filho— Podem  não  ser. 

O  Sr.  Presidente^ Peço  permissão  para 
observar  que  não  está  em  votação  a  emenda 
do  nobi*e  Deputado. 

O  Sr.  Irineu  Machado — V.  Ex.  compre- 
hende  que  muitos  Deputados,  impressionados 
pelo  discurso  que  acabaram  de  ouvir,  podem 
illudlr-se  e  dahi  a  necessidade  que  tenho  de 
mostrar  a  oontradicção  da  emenda  n.  12. 

Ambas  as  emendas  teem  o  mesmo  obje- 
ctivo, mas  é  preciso  tornar  claro  que  a 
emenda  do  Sr.  Corrêa  Dutra,  si  dã  ao  ci- 
dadão, que  denomina  particular,  a  faculdade 
de  se  vaccinar  com  medico  de  sua  confiança, 
obriga,  por  outro  lado,  os  militares  e  08  que 
estão  siyeitos  á  administrado  publica   a  se 


a  da  obrigatoriedade  em  si,  e  a  outra,  a  da 
obrigatoriedade  do  fUnccionario  se  submetter 
aos  médicos  da  administração  publica. 

Nós  jã  nos  manifestámos  em  contrario  â 
obrigatoriedade  da  medida,  e  por  isso  de- 
claramos acceitar  a  emenda  do  Sr.  Marcial, 
porque  ella  evita  a  obrigatoriedade  imposta 
pela  lei,  que  6  um  mal  maior.  Acceitanios 
essa  emenda  pelo  império  das  circumstan- 
cias. 


O   ISr.  Xliomaz    Oa;^cil<»knti 

(pela  ordem) —Sv ,  Presidente,  votei  contra 
todo  o  projecto  da  vaccina  obrigatória. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza — E  eu  também. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  eu  também. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Mas,Sr.  Pre- 
sidente, si  c lie  tem  de  ser  transformado  em 
loi,  que  sejam  pelo  menos  minorados  esses 
atteotadosque  o  projecto  contem  no  arL  I^ 
estabalecendo  a  obrigatoriedade  da  vac- 
cina. 

A  emenda  n.  3  diz  que  oonstitue  prova 
da  vaocinação  obrigatória  o  attestado  do 
medico  á  escolha  do  cada  individuo. 

O  iliustre  Deputado  por  Minas  o  Sr.  Wen- 
ceslão  Braz  declarou  da  tribuna  j[ue  o 
Governo  incluiria  no  i»egulamento  seme- 
lhante disposição. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Ha  uma  cousa 
que  vale  mais  do  que  a  pressa  de  votar  a  lei: 
é  o  respeito  de  regular  os  direitos  dos  ci- 
dadãos que  esta  lei  não  respeita. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eu  venho 
lembrar  a  S.  Ex.  o  preceito  constitucional 
que  diz  que  as  leis  serão  confeccionadas  no 


vacclnarem  com  os  medico,  das  respectivas   P^Ltn"A°:.£„^^K"/~f!^fl?„*^i^^^ 


corporações. 

V.  Ex.  sabe  que,  por  um  accidente, 
por  disciplina,  por  uma  ordem  do  Governo, 
o  soldado  vae  muitas  vezes  servir  em  um 
corpo,  cu^o  medico  não  lhe  á  conhecido,  e  si 
pela  lei  não  se  pôde  obrigar  o  cidadão  a 
confiar  em  profissional  que  não  conhece  bem, 
não  é  justo  fazer  tal  imposição  ao  soldado. 
(Apdadoã,) 

Si  por  um  lado,  essas  ponderações  acodem 
ao  nosso  espirito,  por  outro  estamos  no  de- 
ver de  dizer  que  acceitamos  a  emenda  do 
nobre  Deputado  pelo  2»  districto,  nós,  con- 
trários ao  projecto  de  obrigatoriedade,  sim- 
plemente  para  evitar  um  mal  maior.  (Tro- 
cam-se  muitos  apartes.  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 
Peço  ao  nobre  Deputado  que  se  cinja  ao 
ponto  que  está  em  votação. 

O  Sr.  Irineu  Machado  ^  Duas  questões 
estão  envolvidas  no  art.  1»  do  projectoruma, 


Poder  Executivo  acha  que  este  dispositivo 
deve  ficar  no  regulamento,  não  ha  mal  em 
constar  elle  da  lei ;  porque  si  assim  não  acon- 
tecer, penso  que  em  face  do  nosso  direito  con- 
stitucional não  poderá  ser  induido  no  regu- 
lamento. (Apoiados), 

Si  o  Governo  pretendo  isso  com  a  sinceri- 
dade que  acredito,  á  vista  da  declara^  feita 
pelo  Sr.  Wenscesláo  Braz,  Zeocf^rdamúoria, 
si  pretende  com  sinceridade,  o  Congresso 
que  vote  este  dispositivo  como  emenda  ao 
art.  1<» 

Isto  eu  desejo  que   fique  bem  assignalado. 
Quem  ô  que  assumo  responsabilidade  da 
votação  em  matéria  desta  ordem. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  sobre  si 
concede  votação  nominal  para  esta  emenda. 

Vozes— Oh  I 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  no  seu 
direito. 
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o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Aqui  nao  é 
caso  de  Oh  I  {Apoiados),  Estou  exercendo  o 
meu  direito. 

O  Sr.  IVelva  (pela  ordem)  —  E'  meu 
intuito,  Sr.  Presidente,  vindo  á  tribuna  eu- 
caminhar  a  votação,  do  aecordo  com  o  ar- 
tigo 208  do  Regimento,  que  tanto  acato, 
pedir,  ao  envez  da  retirada  proposta  pelo 
digno  autor  da  emenda,  e  em  desaccordo 
com  a  opinião  emittida  pelo  ilLustre  Depu- 
tado que  acaba  de  sentar-se,  pedir  o  con- 
trario :  que  V.  Ex.  consulte  a  Gamara  si 
concede  a  preferencia  para  a  emenda  sob 
n.  12,  do  Sr.  Corrêa  Dutra.  (Apoiados  e 
apartes,) 

Respondendo  ao  aparte  que  ouvi  acerca  da 
retirada,  devo  fazer  sentir  á  Casa  que  isso 
não  obsta  a  que  eu  inste  pela  preferencia  em 
favor  dessa  emenda,  que  seu  autor  pretende 
retirar,  pois  póie  ella  passar  a  ser  perfi- 
lhada por  outro  Deputado,  como  já  o  foz 
uma  occasião  o  illustre  Doputado  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  e  é  muito  curial,  mesmo  para 
evitar  o  facto  de  um  Deputado,  cônscio 
de  que  uma  idéa  vingará,  se  lembrar  de 
apresental-a  em  emenda,  para  rotiral-a  na 
hora  da  votação,  o  desse  modo  burlar  qu3 
ella  seta  inoculada   no  projecto.  (Riso.) 

Já  vê  que  era  o  que  se  podia  dar.  Mas,  no 
caso  vertente,  não  seda  isto,  felizmente. 

A  lettra  d  do  projecto  diz : 

«  Todos  os  offlciae.s  e  soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  deverão  ser  vaccl- 
nados  e  revaccionados,  do  aecordo  com  a 
presente  lei,  ficando  os  commandantes  re- 
sponsáveis pelo  cumprimento  desta  lei.  > 

Esta  idéa,  que  pretende  corrigir  e,  a  meu 
ver,  muito  bem,  a  emenda  do  Sr.  Dv,  Corrêa 
Dutra,  a  qual  acaba  de  ser  combatida  pelo 
Sr.  Irinou,  julgo  improcedente. 

Ora,  o  argumento  que  apresentou  contra  a 
medida  contida  na  emenda  do  illustre  Depu- 
tado pela  Capital  Federal  não  prevalece, 
porque,  conforme  a  emenda  do  Sr.  Corrêa 
Dutra,  de  de  que  haja  a  obrigatoriedade,  pa- 
rece que  é  muito  mais  razoável  que  elles 
prefiram  os  offlciaes  médicos  com  qoe  estão 
acostumados,  aos  médicos  offlciaes  da  hy- 
giene. 

Assim,  desde  o  momento  em  que  vingou  a 
idéa  da  vaccinação  obrigatória,  pela  qual  eu 
não  estava  longe  de  voter. , . 

Um  Sr.  Deputado— Agora  ? 

O  Sr.  Neiva—.,,  o  que  não  fiz,  desde  o 
momento  que  foi  toda  para  a  Republica  e 
tendo  eu  ouvido  o  clangor  do  clarim... 

Um  Sr.  Deputado—  Registre-se  esta  de- 
claração. 


O  Sr.  Neiva—  O  que  digo  ô  para  a  Ca- 
mará e  para  o  paiz  ;  não  faço  segredo  de 
minhas  opiniões,  e  só  as  subordino  aos  com- 
petentes. 

Pois  bem,  eu,  que  sou  pouco  mavortico, 
tremi  todo.  e  votei,  talvez  errado,  quando 
ouvi  o  clangor  do  clarim  I  (Riso.) 

O  que  ô  real  ô  que,  no  caso  vertente, 
desle  que  vingou  a  idéa  da  obrigatoriedade, 
aqui  como  no  Brazil  inteiro,  deve  então 
ficar  salvo  isto  —  e  sem  querer  duvidar  da 
palavra  prestigiosa  e  honradíssima  do  nosso 
distincto  collega  e  leader  Sr.  Wenceslau 
Braz,  que  prometto  que  ha  de  ser  encartada 
(vi  o  termo)  no  regulamento  a  medida  que 
a  emenda  quer  consignar. 

Sim,  porque  si  ha  cou:jas  neste  mundo 
de  que  eu  tenha  modo  são—  materialmente,a 
policia,  e  parlamentar  mente,  administrati- 
vamente, os  regulamentos,  porque  estes,  até 
hoje,  teem  servido  para  a  transformação 
das  idóas  vencedoras  no  Congresso,  podendo 
eu   mostrar  diversos  exemplos. 

Assim,  attendendo  a  que  a  emenda  do  il- 
lustre Deputado  obriga,  ô  verdade,  á  vaccina 
os  militares,  mas  inoculada  pelos  médicos 
dos  corpos;  attendendo  a  que  quer  até  que  o 
pessoal  dos  estabelecimentos  industriaes,  fa- 
bricas, companhias,  etc,  seja  obrigatoria- 
mente também  vaccinado,  mas  pelos  mé- 
dicos que,  em  regra  geral,  são  contractados, 
gozam  de  confiança  e  recebem  dos  operários 
presentes  e  m:mifestaçõps,além  de  honorá- 
rios,; attendendo  a  que  quer  também  que  os 
das  repartições municipaes  sejam  vaccinados, 
mas  pelos  commissarios  da  hygiene  munici- 
pal, de  sua  confiança;  attendendo,  sobretudo, 
a  que  se  prevê  a  hypothese  dos  particulares 
não  pedereaa  ser  compellidos  a  se  v^lccí- 
narem  ou  revaccinarem  nas  repartições 
offlciaes—  desde  que  cumpram  o  preceito  e 
exhibam  attestado  passado  pelo  medico  de 
sua  confiança— acho  que,  ao  menos,  se  deve 
salvar  isto. 

E,  si  fosse  possível  á  Camará  acceitar  uma 
emenda  de  uma  virgulazinha,  eu  pediria, 
primeiramente,  ao  illustre  Deputado  que 
não  abandonasse  seu  filho  querido,  acalen- 
tado como  foi  pelo  seu  espirito  scientifico 
(apoiados);  que  reconsiderasse  sou  pedido, 
que  visse  que  teve  uma  idéa  benéfica,  dando 
uma  válvula  de  salvação  nessa  originalidade 
depressão,  e,  em  segundo  logar,  pediria 
que  a  Camará  accedesse  á  minha  proposta 
6  desse  preferencia  á  emmda  de  S.Ez. 

O  Sr.  Presidente- Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  considerações. 

O  Sr.  Neiva— Eu  já  acabei... 

Queria  pedir  ao  nobre  Deputado  que  re- 
tirasse o  pedido  de  retirada  (hilaridade)  e 
á  Camará  que  acceitasso  o  meu  pedido  de 
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preferencia,  acerca  do  qual  rogo  a  V.Ex., 
Sr.  Presidente,  que  consulte  á  Casa.  (3/titto 
bem;  muito  bem), 

O  fSr.  r^residente— Parece-me  que 
não  posso  consultar  á  Casa  sobre  a  prefe- 
rencia para  a  emenda,  porque  o  próprio 
autor  da  mesma  emenda  pediu  a  retirada, 
como  lhe  é  permittido.  Quando  chegar  a 
oceasião  da  votação  da  emenda,  consultarei 
á  Casa  sobre  si  consente  na  retirada. 

O  Sr.  Bricio  Fillio-Peçoa  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidevte—  V.  Ex.  j<í  fallou  duas 
rezes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Fallei  muitas  vezes, 
mas  não  sobre  esta  emenda. 

Vozes— E*  exacto. 

O  Sr.  Brioio  Fillxo— Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  representante  pelo  Districto 
Federal  o  Sr.  Corrêa  Dutra,  requereu  á 
y.  Ex.  que  consultasse  a  Casa  se  consantia 
que  fosse  retirada  sua  emenda.  O  nobre 
Deputado  o  Sr.  Neiva  requereu  que  V.  Ex. 
consultasse  &  Casa  si  concedia  preferencia 
para  a  emenda  do  Sr,  Corrêa  Dutra. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Tudo  isto  j&  nós 
sabemos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tudo  isso  já  nós  sa- 
bemos, como  diz  em  aparte  o  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  mas  preciso  dizer  tudo  isso 
para  a  conclusão  a  que  quero  chegar. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  declarou  que  sub- 
metteria  em  primeiro  logar  ã  votação  o  pe- 
dido do  Sr.  Corrêa  Dutra. .  • 

OSr.  Presidente  —  Em  oceasião  oppor- 
tuna. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  ...  em  momento 
opportuno. 

Reservo-me  para  nesse  momento  oppor- 
tuno dizer  o  que  sinto  a  respeito  da  emenda 
de  S.  Ez.,  porque. agora  aquillo  que  está 
debaixo  das  nossas  vistas,  sendo  objecto  das 
nossas  cogitações,  ô  a  emenda  do  Sr. Bulhões 
Marcial,  que  está  subscripta  pelos  Srs.  Au- 
gusto Vasconcellos,  Américo  de  Albuquerque 
e  também  assignada  pelo  Sr.  Sá  Freire. 

Que  diz  esta  emenda  ? 

Diz:  «Accrescente-se  onde  convier:  para- 
grapho  único— Conslituo  prova  do  cumpri- 
mento do  art.  1^  a  exhibição  do  attestado 
medico  com  a  firma  reconhecida  por  ta- 
bellião.» 

Que  faz  esta  emenda,  Sr.  Presidente  ? 


Esta  emenda  retira  das  mãos  dos  médicos 
da  Dii*ectoria  Geral  de  Saúde  a  faculdade 
exclusiva... 

O  Sr.  Sá  Freire— Privilegio. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  o  privilegio,  con- 
forme diz  em  aparte  o  meu  n^brecollega, 
de  vaccioar  e  passar  attestado  de  vaocina. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Ondo  está  o  pri- 
vilegio ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presidente,  eu 
ouvi  ha  pouco  o  leader,  mou  distincto  amigo, 
Sr.  Wenceslau  Braz,  a  quem  r3ndo  sempre 
todas  as  attenções,  porque  é  das  mesmas  me- 
recedor (apoiados),  ouvi  S.  Ez.  dizer  que  não 
havia  nocessidado  de  votar  esta  emenda 
porque  ella  seria  inclulla  na  rdgulam3n- 
tação... 

O  Sr.  Wenceslau  Br.vz— Eu  dei  outras 
razões. 

OSr.  Bricio  Filuo— ...  alôm  do  outras 
razõos. 

O  que  se  concluo,  portanto,  da  declara(^ 
de  S.  Ex.  ó  que  aquillo  que  está  consignado 
na  emenda  é  uma  cousa  necessária  para  ser 
posta  em  execução,  tanto  que  S.  Ex.  tomou 
o  compromisso  de  fazer  com  que  esta  dispo- 
sição seja  incluída  no  regulamento  que  tem 
de  acompanhar  a  lei. 

S.  Ex.  deu  outras  razões  em  que  não 
quero  entrar,  para  não  alongar  o  enoaml- 
nhameno  da  votação. 

Não  trato  do  compromisso  do  leader,  por- 
qnejá  mostrei  á  Casi  o  que  valem  esses 
compromissos  deante  da  vontade  do  di- 
rector geral  de  saúde,  que  ô  soberana  e  il- 
limitada,  e  se  impõe  a  todos.  Elle  apresen- 
tará o  regulamento  que  fizer,  entender  e 
achar  mais  conveniente,  regulamento  que 
será  posto  em  pratica  como  aquelle  já  ca- 
lebre,  conhecido  sob  o  nome  de  Código  d€ 
Torturas, 

Não  é  disso  que  venho  agora  tratar  ;  mea 
objectivo  ó  outro ;  o  Sr.  Corrêa  Dutra,  com 
a  maior  franqueza,  disse  da  tribuna  que, 
tendo  conversado  com  o  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior, este  lhe  havia  declarado  que  a  medida 
seria  incluída  no  regulamento,  o  que,  por- 
tanto, não  era  conveniente  a  approvação  da 
emenda,  mesmo  porque  a  sua  approvação 
importava  na  volta  do  projecto  ao  Senado. 

Agora  é  que  eu  vejo  a  razão  por  que  nSo 
querem  ajjprovar  esta  emenda,  e  por  que  nSo 
será  acceita  nenhuma  outra;  da  razão  foi 
declarada  da  tribuna  pelo  Sr.  Dr.  Corrêa 
Dutra,  com  a  maior  franqueza  e  sinodrioade. 
S.  Ex.  disse  que,  teu  lo  conversado  cm  o 
Ministro  do  Interior,  esto  garantira  que  isso 
seria  indaido  no  regulamento,  e  que  por 
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cúnseguinbe  não  havia  necessidade  da  re- 
messa do  projecto  ao  Senado. 

Estou  reproduzindo  perfeitamente,  creio 
eu,  a  declaração  de  S.  Ex. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  ao  que  parece, 
a  ida  de  um  projecto  para  o  Senado  já  é 
iim  caso  extraordinário,  que  nós  devemos 
evitar  I 

Aquella  disposição  da  Ck>nstituição,  que 
manda  que  as  duas  casas  do  Congresso  col- 
laborem  na  confecção  de  uma  lei,  está.  posta 
á.  margem,  porque  já  se  diz  que  ella  não 
deve  ser  cumprida,  uma  vez  que  um  favor, 
uma  promessa,  uma  graça  possa  substituir 
a  disposição. 

Ha  um  favo:*,  ha  uma  promessa,  ha  um 
compromisso  de  inclusão  no  Regulamento  ; 
deixemos,  pois,  de  lado  o  Regimento  o  a 
Constituição. 

Vejam  a  differença  entre  os  dous  casos  : 
si  for  votada  a  emenda,  ella  figurará  no  Re« 
.guiamento  em  virtude  do  Re;?imento  e  da 
Constituição  ;  si  a  disposição  figurar  no  Re- 
gulamento, como  se  deseja  que  aconteça,— 
não  figurará  por  uma  disposição  legislativa ; 
vae  figurar  por  ura  favor,  por  uma  graça, 
por  um  obsequio  !  (Apoiados.) 

Eis  a  difibrença  das  situações ! 

Veja  V.  Ez.  como  os  casos  são  diversos, 
como  se  repellem,  como,  nessa  hypothese, 
temos  a  Constituição  que  nos  apoia  e  auxilia, 
e  em  outros  temos  a  Constituição  violada. 

Porque,  Sr.  Presidente,  quem  &z  as  leis 
somos  nó3,  e  não  o  Poder  Executivo,  que  não 
tem  para  isso  competência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  Sr,  Medeiros  e 
Albuquerque  devia  dar  sua  opinião  sobre 
esta  nova  concepção  de  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Agora,  Sr.  Presi- 
dente, tomando  em  consideração  as  outras 
palavras  do  Sr.  Coi*rôa  Dutra,  eu  tenho  a 
ponierar... 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  observações* 

O  Sr.  Brioio  Filho— E'  o  que  estou 
fazendo. 

Vou  retirar-me  da  tribuna,  mas  não  posso 
fazel-o  sem  tomar  em  consideração  a  decla- 
ração do  nobre  representante  do  Districto 
Federal. 

Disse  S.  Ex.  que  a  sua  emenda  esta  nas 
mesmas  condições  da  que  vae  ser  votada. 

Ora,  como  esta  circumstancia  da  emenda 
do  nobre  Deputado  está  nas  mesmas  condi- 
ções, e  pôde  infiuir  no  resultado  da  votação, 
peço  licença  para,  encaminhando  a  votação, 
dizer  que  não  está  no  mesmo  caso. 

Do  que  trata  esta  emenda  f 

Trata  da  permissão  a  cada  um  para  ser 
vaccinado  pelo  medico  de  sua  confiança. 


De  qu9  trata  a  emenda  do  nobi*e  Depu- 
tado ?  Em  uma  parte  refere-se  á  mesma  hy- 
pothese ;  em  outra  parte  permitte  que  nas 
corporações  militares,  na  guarda  civil,  etc, 
a  vaccinação  e  revaccinação  sejam  pratica- 
das pelos  médicos  das  mesmas. 

Ora,  um  medico  de  batalhão,  um  medico 
do  exercito,  um  medico  da  armsída  pôde  não 
merecer  a  confiança  de  um  membro  dessas 
corporações. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  não  pôde 
encaminhar  a  votação  em  relação  a  uma 
emenda  que  não  está  em  votação. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Tanto  o  que  estou 
dizendo  tem  relação  com  a  emeada  que  vae 
ser  votada  que  o  Sr.  Deputado  Corrêa  Du- 
tra tratou  do  assumpto  com  acquiescencia 
deV.   Ex. 

O  Sr.  Presidente—  E  chamei  varias 
vezes  a  attenção  do  Sr.  Dr.    Corrêa  Dutra. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Terminarei  já. 
Quantas  vezes  um  oíficial  ou  uma  praça  do 
Exercito  ou  da  Armada  deixa  de  recorrer 
ao  medico  do  Exercito  ou  da  Armada,  pro- 
curando um  medico  particular  ?  Eu  mesmo 
tenho  tratado  de  offlciaes  que  não  quizeram 
recorrer  aos  médicos  de  seus  respectivos 
batalhões. 

Eu  também  já  fui  militar,  já  estive  na 
guerra,  em  Nitheroy,  com  a  patente  de 
capitão,  e  quando  cahi  doente  não  recorri 
ao  chefe  do  serviço  medico,  mas  a  um  estu- 
dante que  trabalhava  sob  as  minhas  ordens. 

O  Sr.  Presidente-"-Isso  não  está  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estou  procurando 
tomar  em  consideração  as  palavras  do  Sr. 
Corrêa  Dutra.  S.  Ex.,  medico  distincto, 
não  trataria  certamente  dí3  um  soldado 
da  brigada  policial  atacado  de  grave  mo- 
léstia de  olhos,  por  não  ser  essa  a  sua  es- 
pecialidade. 

A  Gamara  comprehende  a  importância  da 
emenda  que  manda  que  os  particulares  pos- 
sam recorrer  aos  médicos  de  sua  confiança, 
pasos  ha  em  que  a  vaccinação  e  revaccina- 
ção não  devem  ser  feitas. 

Ha  organismos  que  não  podem  receber  a 
yaccina,  embora  ella  seja  extrahida  de  vi- 
tello  são,  bem  preparada,  e  inoculada  com 
todos  os  cuidados  antisepticos. 

Quem  está  em  condições  de  saber  si  um 
individuo  pôde  ou  não  receber  a  vaccina, 
não  ó  o  medico  da  Saúde  Publica  que  chega 
no  momento,  entra  pelo  Jar,  enfrenta  o  vae- 
cinando  pela  primeira  vez,  e  sim  o  medico 
da  í^milia,  habituado  a  acompanhar  as  pes- 
soas da  casa. 
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Muitos  casos  de  infecção  grave  teem  sido 
observados  depois  de  vaccinaçoes  pelo  pes- 
soal da  hygiene. 

EniSLo  o  caso  de  Cypriana  não  é  um  facto 
provado  ?  Procurou-se  negal-o  e  o  moio  de 
que  lançou  mão  o  Sr.  Dr.  Thomaz  Coelho 
foi  o  de  attribuir  o  óbito  a  uma  dormite. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  mais  uma  vez 
ao  nobre  Deputado  que  esâa  matéria  i^ 
estáemdis3ussão. 

O  Sr.  Brtcio  Filho— Vou  á  tribuna,  Sr. 
Presidente,  mas,  antes  de  fazel-o,  chamo  a 
attenção  dos  Srs.  Deputados,  porque  pôde 
acontecer  que  lhe  entre  pela  casa  um  me- 
dico que  vaccine,  derramando  a  lympha  so- 
bre uma  mesa,  deixando  que  ella  se  altere, 
que  recoba  outros  micróbios,  para  depois  le- 
val-a  ao  braço  do  paciente,  como  aconteceu 
nesta  Capital,  com  um  medico,  ao  vaccinar 
cento  e  tantas  crianças.  • . 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  —  Quem  foi  esse 
medico  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque pôde  responder  a  Y.  Ex.,  que  foi 
quem  dou  a  queixa  á  Directoria  de  Saúde ;  o 
lacto  hoje  ó  publico. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Si  é  esse,  está  de- 
mittido. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Mas,  depois  de  ter 
inficionado,  de  ter  deixado  muita  criança 
talvez  em  más  condições.  (Trocam-se  nume- 
rosos apartes.  Soam  os  tt/mpanos,) 

O  Sr.  Mello  Mattos— o  Governo  não  pôde 
impedir  abusos  dos  seus  funcciouarios;  o  que 
pôde  é  punir  os  que  abusam. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  que  se  diz  ô  que 
isto  se  evitaria  si  o  paciente  se  vacoinasse 
com  quem  quizesse.  {Trocam-se  muitos  apar- 
tes.  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vou,  Sr.  Presidente, 
terminar  as  minhas  observações  feitas  dentro 
dos  limites  do  art.  208  do  Regimento,  cuja 
disposição  a  Camará  inteira  conhece. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  f aliando 
ha  25  minutos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tendo  já  dito  o  bas- 
tante para  encaminhar  a  votação,  usando  da 
fticuldade  que  me  é  dada  pelo  Regimento, 
declaro  a  V.  Ex.  que  tenho  concluído. 

O  8x-.  IrVenceslAu.  Br  az  {pela 
ordem)  Sr.  Presidente,  duas  palavras  anenas 
para  fazer  rectifícação  a  um  disourso  oto  il- 
lustre  collega. 

Eu  disse  que  a  emenda  apresentada  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal  ô  per- 


feitamente desnecessária,  á  vista  da  disposi— 
^0  do  art.  2%  lettra  C,  que  diz  o  seguinte  : 

«As  pessoas  que  tiverem  maisde  seis  mezes 
de  idiMle  serão  vaccinadas,  excepto  si  pro- 
varem de  modo  cabal  terem  soffirido  essa 
operação,  com  proveito,  dentro  dos  últimos 
seis  annos.» 

Quai  o  meio ?  E*  o  attestado  medico. 

Nestas  condições,  foi  deante  desta  disposi- 
ção que  a  Commissão  de  Saúde  Publica  de- 
clarou positivamente,  interpretando-a,  que 
o  attestado  medico  seria  acceito  e  não  po- 
deria deixar  do  sel-o;  e,  portanto,  é  desne- 
cessária a  disposição  da  emenda.  {Trocam-se 
muitos  apartes.  Soam  os  tympanos,) 

Foi  iàto  que  afflrmei.  A  meu  ver,  é  desne- 
cessária a  emenda,  porque  o  artigo  do  pro- 
jecto é  perfeitamente  claro.  (Apoiados  e  nã» 
apoiados,) 

Tenho  concluído. 

(O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  deixa  a  cadeira 
da  presidência,  que  é  occupada  pelo  Sr,  Júlio 
de  Mello,  2^  Yice^Ptesidente) . 

O  8r.  SÀ  Freire  {pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  assignei  também  a  emenda 
n.  3,  que  fora  foi  submettida  á  consideração 
da  Casa. 

A  emenda  dispõe  o  seguinte: 

«Constituo  prova  do  cumprimento  do  art* 
lo  a  exhibição  de  attestado  medico  com  a 
firma  reconhecida  por  tabelIiSo.» 

Chamo  a  attenção  da  Casa  para  o  modo 
claro  por  que  foi  estabelecida  a  emenda. 

O  illustre  leader  da  maioria  da  Camará 
declarou  que  esta  emenda  não  precisa  abso- 
lutamente ser  approvada,  porquanto  o 
Srojecto  ja  cogita  da  espécie,  tanto  que  a 
igna  Commissão  de  Saúde  Publica,  inter- 
pretando os  diversos  dispositivos  do  mesmo 
projecto,  já  se  havia  assim  manifestado. 

Não  basta,  Sr.  Presidente,  como  é  natural, 
a  simples  interpretai^,  offerecidapela  Com- 
missão de  Saúde  Publica  para  o  eíTelta  de 
chegar  à  conclusão  que  pretende. 

Quando  ine  referi  a  esta  emenda,  tive  oc- 
casião  de  ouvir  a  declaração  de  dous  doa 
membros  da  Commissão  de  Saúde  Publica  de 
que  estariam  promptos  a  pugnar  em  fia vor 
da  dita  emenda. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçal\^s— E  ainda 
hoje  votaria  a  favor. 

O  Sr.  Sa*  Freire— Obrigado.  Esta  emenda 
é  indispensável, 

E  para  demonstral-o  basta  cotejar  o  dispo- 
sitivo lido  pelo  honrado  leader  da  maioria 
com  a  emenda  que  acabo  de  ler  e  a  decla- 
ração do  Governo. 

Diz  a  lettra— C— do  projecto  :  c  As  pes- 
soas que  tiverem  mais  de  seis  mezes  de  idade 
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serSo  yaccinadas,  excepto  si  provarem  de 
modo  cabal  terem  soffrido  essa  operaçio,  com 
proveito,  dentro  dos  altimos  seis  annos  ». 

Portanto,  cabe  ou  não  ao  Congresso  Na- 
cional definir  qual  6  esta  prova  de  modo 
cabal  ? 

No  regulamento  de  hygiene  poderá  ou  não 
o  Governo  eâtabelecer  que  esta  prova  pode 
ser  accoita  pelo  medico  de  Hygiene  ? 

Ora,  isto  deve  mereoer  a  approvação  da 
Gamara.  Si  o  Qoverno  quer  consignar  a  dis- 
X>osição  que  acabo  de  indicar  é  porque  ella 
é  necessária.  Agora,  a  quem  compete  ?  Ao 
Poder  Executivo  ou  ao  Poder  Legislativo  f  O 
modo  do  prova  ou  a  fórma  pela  qual  se  deve 
dar  a  prova  pertence  ou  nSo  ao  Congresso 
Nacional  ? 

Assim  sendo,  eu  posso  conr^Iuir  que,  jà  que 
o  Congresso  Nacional  pola  maioria  de  seus 
membros  foz  declarações  de  que  a  emenda  é 
necesscirix,  não  \ejo  razão  para  que  o  Con- 
gresso deixe  de  votar  uma  lei  clara  e  ex- 
pressamente para  dar  uma  lei  que  possa 
razoi*  em  resultado  interpretações  dife- 
rentes, e  a  prova  ô  que  a  estamos  interpre- 
tando diíYerentemente  desde  jà. 

Eis  porquo  a  bancada  do  Districto  Federal 
oíforeceu  a  emenda  e  espera  que  a  Com- 
tmissão  a  approvará.  {Muito  bem  ;  muito  bem,^ 

O  Sr.  BaT*bosa  I^ima;  (pela  or- 
dem)^E\x  chego  a  querer  crer  que  a  Camará 
não  votará  contra  esta  emenda  ;  chogo  a 
querer  crer  em  um  retalho  de  illusào  quo  me 
ncadepoiáde  uma  votação  tão  significa- 
tiva... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quo  ingenuidade 
essa  de  V.  Ex.  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  iiorqne  não 
se  inclue  na  disposição  da  lettra  c,  do  :\rt.  2*^ 
lido  pelo  illustro  Deputado /cadcr  da  maioria, 
a  conclusão  que  S.  Ex.  tirou  do  contexto 
destn  dispositivo. 

Ha  logar  nesta  disposição  para  uma  alter- 
nativa em  que  o  Governo  pode  decidir  de 
um   modo   ou    de  outro.  Si  não,  vejamos  : 

«As  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezes  de  idade  serão  vaccinadas,  excepto  si 
provarem  de  modo  cabal  t«rem  soffrido 
essa  operação,  com  proveito,  dentro  dos  úl- 
timos seis  annos». 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Qual  é  o  modo 
cabal  ?  £'  o  attestado  medico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qual  é  o  meio  de 
fazer  a  prova  do  modo  cabal  ? 

O  Sr.  Wencbslau  Braz^PoIos  princípios 
geraes  do  direito,  repito,  é  o  attestado  me- 
dico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  que  medico? 

Vol.  V 


I     O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Qualquer  me- 
dico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  é  isto  quo  diz 
o  regulamento. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  nos  precipi- 
tomos.  V.  Ex.  me  ajudará  a  não  ser  muito 
prolixo,  para  não  incorrer  na  justa  adver- 
tência da  Mesa. 

Nós  estamos  deante  destas  duas  doutrinas  r 
uma,  aqui  invocada  pelo  illustro  leader,  sob 
a  fórma  vaga  dos  princípios  geraes  da  her- 
menêutica jurídica,  direito  nas  suas  regras 
muito  conhecidas,  e  outra,  o  regulamento 
em  vigor,  que  diz  quo  prova  de  vacci nação 
só  se  faz  com  attestado  dado  por  medico 
da  hygiene  e  registrado  na  Diroctoria  Cen- 
tral —  art.  210  do  regulimcnto  em  vigor. 

Logo,  ha  uma  doutrina  juridica,  com  a 
consagração  official,  que  Impoe,  como  theoria 
victoriosa,  isto:  quo  prova  cabal  só  se 
faz  por  meio  dos  attestados  dos  médicos  da 
hygiene. 

Que  quer  a  emenda  ?  Quer  que  a  prova 
cabal  seja  feita,  em  contrario  ao  que  o 
regulamento  manda,  também  por  attes- 
tado de  medico  que  não  seja  empre;alo 
publico. 

Na  alternativa,  pois,  não  sendo  taxativa  a 
lei,  cabendo  ao  Governo,  no  seu  desd  ►bra- 
mento  regulamentar,  fazer  de  um  modo  ou 
fazor  de  outro,  a  Gamara  não  pôde  ficar  de 
braços  cruzados  ;  tem  de  dizer  o  que  6  que 
prefere. 

E  preferindo  a  emenda,  a  Gamara  tem 
declarado  que  o  Governo  não  pôde  deixar 
de  contar  com  a  collaboração  de  todo  o 
corpo  clinico  desta  Gapital  e  do  Brazil, 
que  o  Governo  não  vae  fazer  hygiene 
com  o  corpo  sacerdotal,  de  uniforme  esta- 
tuído pelo  regulamento  em  vigor,  único 
que  faz  fé,  único  que  faz  prova,  na  theoria 
victoriosa,  atravez  da  dictadui*a  sanitária  do 
Sr.  Dr.  Oswaldo  Cruz,  cuja  competência 
bacteriológica  está  muito  longe  do  respectivo 
critério  jurídico.  (Apoiados,) 

Si  a  Gamara  vae  votar  contra  a  emenda  ; 
si,  deante  desta  alternativa,  a  Gamara 
rejeita  a  emenda;  si  a  Gamara  não  recusa 
o  artigo  do  regulamento,  si  a  Gamara  não 
vota  a  emenda  suppressiva  do  artigo  do 
regulamento  ;  si  a  Gamara  acha  que  o  i*e- 
gulamento  6  uma  consequência  da  lei  que 
votámos  o  anno  passado,  tudo  converge  para 
demonstrar  que  a  Gamara  aoceita  a  dou- 
trina de  que  só  faz  prova  o  attestado  medico 
dado  por  delegado  oe  hygiene  ou  inspector 
sanitário.  (Muito  bem.) 

Esta  ô  a  lógica,  absolutamente  irrespon- 
divel,    dos  factos  que  ahi  estão  patentes» 
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E,  coDseqaentemente,  procedendo  assim,  a 
Camai^a  terá,  explicita  ou  implicitamente, 
mas  com  uma  complacência  que  me  permitto 
Dão  louvar,  imposto  a  cada  chefe  de  família 
a  obrigação  de  se  deixar  vaccinar  a  si  e  aos 
seus  pelos  delegados  de  hygiene,  sem  o  di- 
roito  de  apresentar,  como  prova  cabal,  attes- 
tados  firmados  por  clínicos  que  não  sejam 
da  hvgiene ;  terá  imposto  médicos  e  pro- 
scripto  médicos,  decretando  que  o  medico 
de  cada  família  poderá  ser  A  ou  B  ou  C  e 
nSo  poderá  ser  D  ou  J^  ou  F;  que  o  medico 
Fulano,  que  até  hontem  não  tinha  fó  pu- 
blica, no  dia  seguinte  passa  a  ter,  por  haver 
«ido  nomeado  delegado  de  hygiene  ou  inspe- 
tor  sanitário  ;  terá  constrangido  a  mim  a 
me  deixar  vaccinar  por  medico  em  que 
tenho  o  direito  de  não  depositar  confiança 
de  espécie  alguma,  ou  então  a  passar  como 
não  vaccinado,  por  mais  vaccinado  que  es- 
teja por  clínicos  que  não  sejam  empregados 
da  Hygiene. 

Est^  é  a  situação  em  que  a  Camará  se 
coUo^a  deante  da  alternativa  em  que  não 
quer  resolver,  decidindo,  entretanto,  implici- 
tamente; de  modo  a  dar  a  sua  approvação 
ao  artigo  do  regulamento  que  manda  que  o 
attestado  só  faça  prova  cabal,  só  tenha  fó 
publica  quando  do  medico  da  Hygiene. 

E  como  ó  que  o  delegado  de  Hygiene  vae 
dar  attestado  a  respeito  dos  indivíduos  já 
vaccinados  ? 

Passa  a  lei,  vae  o  delegado  de  Hygiene  á 
casa  do  individuo  e  encontra-o  vaccinado; 
este  individuo  permitte  ao  delegado  de  Hy- 
.  giene  o  exame  da  cicatriz  vaccinal.  Agora, 
pergunto  aos  clínicos  que  me  ouvem:  ha 
moaos  de  verificar  si  aquellas  cicatrizes 
vaccinaes  correspondem  a  4,  5  ou  6  annos. 
Isto  é,  si  o  individuo  é  obrigado  á  revacci- 
•nação,  porque,  pelo  projecto,  si  a  cicatriz 
vaccinal  tiver  mais  de  6  annos,  tem  o  in- 
dividuo que  ser  vaccinado,  porque  a  reva- 
ccinação  ó  por  septenarios  ?  (Pausa.)  Não. 
Então  a  unica  prova  que  resta  ô  o  attestado 
do  medico  da  família,  que  faz  a  vacci- 
aação,  e,  só  por  esse  attestado,  se  poderia 
verificar  que  esse  individuo  está  dentro  do 
prazo  de  6  annos. 

Mas,  si  este  attestado  não  é  admittido 
e  si  a  prova  scientifica  não  se  pôde  fazer 
pela  cicatriz  vaccinal,  e  si  não  ha  meio  de, 
olhandoHse  para  o  individuo,  dizer  si  elle 
está  dentro  dos  6  ou  7  annos,  a  consequên- 
cia é  o  individuo  ter  que  se  deixar  de  vac- 
^  jcinar,  ainda  que  esteja  dentro  do  septennio, 
será  por  um  delegado  de  confiança  do  Go- 
verno obrigado  a  mzel-o. 

Não  é  tyrannia  ?  Acredito  que  a  Camará 
não  quer  impor  tyrania;  mas,  si  a  quer 
impor,  sua  alma,  sua  palma.  {Muito  bem; 
muito  bem). 


E*  de  novo  annunciada  a  votação  da  se- 
guinte emenda,  sob  o  n»  3,  dos  Srs.  Bulhões 
Marcial  e  outros: 

cOnde  convier: 

Paragrapho  único.  Conâtitue  prova  do 
cumprimento  do  art.  1*  a  exbibição  de  attes- 
tado medico  com  a  firma  reconhecida  por 
tabellião.» 

O  Sr.  Presidente— Para  esta  emen- 
da, o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  pediu  votação 
nominal.  Vou  consultar  a  Camará.  {Pausa.) 


O   Sr.    Xliomaz    Cavalcante 

(pela  ordem)— Peço  a  V.  Ex.  cônsul  te  a  Ga- 
mara si  concede  votação  nominal  somente 
para  a  1*  parte  da  emenda  sob  n.  3,  isto  é, 
até  as  palavras — attestado  medico. 

Consultada  a  Camará,  responde  aflarmatí- 
vamente. 

O  6r.  Presidente—  Vae  se  proce- 
der á  chamada  para  a  votação  nominal. 

Proc3dendoseá votação  nominal,  respon- 
dem    não,    isto  é,  não    approvam    a  se- 
guinte primeira  parte  da  referida  emenda, 
sob    n.    3,    offerecida  pelos  Srs.    Bulhões 
Marcial  e  outros  — «Onde  convier:    Para- 
grapho   uDíco.    Constituo  prova  do    cum- 
primento do    art.    1*  a   exhibi^o  de  at- 
testado medico— os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enêas 
Martins,  Passos  de  Miranda,  Arthur  Lem<», 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,    Thomaz  Ac- 
cioly,  Francisco  Sá,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  GonçUo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Al- 
berto Maranhão,    Trindade,    Angelo  Neto, 
Euzebio  de  Andwi4e,  Domingos  Guimarães, 
Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Prisco   Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Gar- 
cia Pires,  Satyro  Dias,  Augusto   de  Freitas 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ra- 
mos, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha,   Bernardo   Horta,    Moreira   Gomes, 
Mello  Mattos,  Fidelis  Alves,   SUva  Castro, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício   da 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  José  Bonifacio.Gastão  da 
Cunha,Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, David  Campista,  Anthero  Botelho,  Car- 
neiro do  Rezende,  Bueno  de    Paiva,  Leonel 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Lamonnier  Godofre- 
do,  Henrique  Salles,Calogeras, Carlos  Ottoni, 
Sabino  Barroso,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Bernardo 
de  Campos,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,José  Lobo,  Leite 
de  Souza,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,   Bernardo  António,    Aquino 
Ribeiro,   Lindolpho  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Abdon  Baptista  e  Eliseu  Guílhenae(78.). 
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Respondem  sim  os  Srs.  Christino  Cruz, 
Thomaz  Cavalcanti,  Izidro  Leite,  Teixeira  de 
Sá,  AffoQso  Gosta,  Celso  de  Soaza,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Ljra,  Malaquias  Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Car- 
valho, Oliveira  Valladâo,  Neiva,  José  Mon- 
jardim,  Qaldioo  Loreto,  Corrêa  Dutra,NeIson 
de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Sà  Freire, 
Américo  de  Albuqiierque,Belisario  de  Souza, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Amaral 
(-esar,  Ferreira  Braga,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Costa  Netto,  (^rlos  Cavalcanti,  Car- 
valho Chaves,  Paula  Ramos,  Juvenal  Miller, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro  e  Domingos 
Mascarenhas  (40). 

O  Sr.  Presidente  —  A  primeira 
parte  dada  emenda  sob  n.  3  foi  rejeitada 
por  78  votos  contra  40 ;  total,  118. 

E'  considerada  prejudicada  a  seguinte  se- 
^'unda  parte  da  referida  emenda  sob  n.  3: 
cGm  a  firma  reconhecida  por  tabellião.  (Pausa.) 

Achando-se  adeantaJa  a  hora,  declaro 
adiada  a  votação  e  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ao 
projectou.  121,  deste anno,  do  Senaio,  tor- 
nando obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vac3inação  o  revaccinação  contra  a  variola 
(2*  discussão); 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  181,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  Dr.  António  Sattamini  a  disposição 
da  lei  n.  133,  de  21  de  junho  de  1895,  consi- 


derando-o  lente  substituto  da  mesma  facul- 
dale,  designando-lhe  a  secção  que  lhe  com- 
pete pelas  provas  dadas  em  concurso  e  se- 
gundo as  conveniências  do  ensino  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  30  C,  de  1904,  substitutivo  do  projecto 
n.  30,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  51$849,  ouro,  o  604:394$945,  papel, 
para  eífectuar  o  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos  relativas  aos  vários  Mi- 
nistérios ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  65  C,  de 
1964,  sobre  as  emendas  oíferecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  65  B,  deste  anno,  sub- 
stitutivo ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza 
o  quadro  dos  auditores  do  exercito,  declara- 
ção dos  seus  direitos  e  deveres,  tornando-os 
extensivos  ao  auditor  da  marinha,  e  dando 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1904, 
permittindo  aos  funccionaries  civis  fedoraes, 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mente ã  sociedade  anonyma  c  Cooperativa 
Civil  dos  Funccionaries  Públicos  Federaes » 
até  dou3  terços  dos  seus  ordenados  para  paga- 
mento de  fornecimentos  que  lhes  tenham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e  dando 
outras  providencias ;  com  pareceres  das 
Comrais?ões  de  Fazenda  e  Industria  e  de  Or- 
çamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.    Oliveira  Figueiredo  (í»  Vice- Presidente)  e  Julio  de  Mello  (2°  Vice- 

Presidente), 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Julio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accio- 
ly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Joviniano  de  Carvalho,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Eduardo   Studart,  Gon- 


çalo Souto,  Fonseca  e  Silva,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Affonso  Costa,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  Angelo  Neto,  Euze- 
bio  de  Andrade,  Arrozellas  Galvão,  Rodri- 
gues Dória,  Neiva,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Augusto  de   Freitas,  Pinto   Dantas,   Àlvea 
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Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Bernardo  Horta, 
Herodia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Fidolis  Alves. 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Lima,  Cruvello  Cavalcanti,  Mauricio  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Esfcevam  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ribei- 
ro Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Antero 
Botelho,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira, 
Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Marçal  Es- 
cobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher  e 
Vitorino  Monteiro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  OricioFIllio— Sr.  Presiden- 
te, varias  vezes  tive  hontem  opportunidade 
de  pedir  a  palavra  pela  ordem  para,  de 
accordo  com  o  art.  208  do  Regimento,  fazer 
o  encaminhamento  de  algumas  votações. 
Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  os  meus  discursos 
foram  fielmente  apanhados  pelos  tachygra- 

phos. 

Noto  em  um  ou  outro  algumas  incorrecções 
que  não  se  ligam  ao  modo  por  qne  a  steno- 
graphia  apanhou  os  debates.  Domais  as  fal- 
tas são  tão  pequenas  que  nada  tenho  a  allegar 
a  respeito. 

Entretanto  no  ultimo  dos  discursos  que  pro- 
feri enconfcram-se  algumas  incorrecções— 
erros  de  revisão,  suppressões  e  accrescimos 
de  palavras— que  deturpam  de  algum  modo 
o  sentido  das  phrases  por  mim  proferidas. 

Terei  opportunidade  de  mandar  publicar  o 
meu  discurso  revisto  e  emendado,  de  modo 
que  desappareçam  essas  incorrecções. 


Em  S3guida  é  approvada  a  acta  da  sesaSo 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    Alencar   Gulmarftefli 

(io  Secretario)  procede  á,  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  l»  Secretario  do  Senado,  de  22  do 
corrente,  communicando  que  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  foi  sanocionada  a  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  da  qual  en- 
via um  dos  autographos,  autorizando  o  Go- 
verno a  deduzir  do  credito  de  530:864$.  des- 
tinado ao  material,  construcção  e  eventaaes 
na  tabeliã  annexa  ao  decreto  1.151,  de  5  de 
janeiro  do  corrente  anno,  a  quantia  de  100$, 
diflferença  verificada  entre  a  somma  total  das 
verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixado  no  art.  l^  §  5^  do  m^J 
decreto,  bem  como  a  importância  de  27:754$ 

Sara  integrar  a  dotação  da  verba  —  Estacão 
a  Visiti  do  Porto.—  Inteirada  .  Archíve-se 
o  autographo.  ,    ^  _ 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  22  áo  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  offlcio  n.  231,  de  29  de  agosto 
ultimo,  transmittindo  &  Commissao  de  Or- 
çamento os  papeis  relativos  á  preten^ 
do  coronel  do  quadro  especial  do  estado 
maio/  de  artilharia,  Dr.  Vicente  António  do 
Espirito  Santj,  sobre  o  cencessão  de  um  cre- 
dito para  que  lhe  seja  intergalmente  satis- 
feito o  premio  de  5:000$,  pela  apresentação 
do  sou  trabalho  ■—  Compendio  de  Direito  —- 
A  quem  fez  a  requisição.— A'  Commissao  de 
Orçamento. 

Requerimento : 

Do  major  José  Luiz  Macedo  Cavalcanti, 
pedindo  sua  inclusão  no  Asylo  dos  Inválidos 
da  Pátria.— A'  Commissao  de  x^íarinha  e 
Guerra. 


N,  156  B  — 1904 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n,   Í50,  deste  anno  q^e  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercido  de  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta:  ^         ^  ,         ,    ,,.  .  a    ;>.  .i^ 

Art.  l.°  O  Presidente  da   Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da 
rra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  47.917:  llo$070^ 


Guerra, 

papel,  e  1.550:000$,  ouro, 

'^  '^  Papel 

1.*  Administração  Geral , 197:915|000 

2.*  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 143: 800  ;000 

3  <"  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 236:580;  000 

4'*  Intendência  Geral  da  Guerra 277:461;  OOO 

5.»  Instruo^  Militar l  .040:894$500 
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Ouro  Papel 

6.»  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas 1 .235:972$4U 

7.»  Fabricas  e  laboratórios 350;871$300 

8,*  Serviço  do  saúde • 329:34(^00 

9.*  Soldos  e  gratificações: 

Reduzida  de  481:740$,  sendo:  em  sjldos  de  29*  tenentes  e 
alferes,  312:480$ ;  em  gratificações  de  subalternos, 
117:180$,  eem  gratificações  de  criados,  52:080$  pela 
eliminação  de  2 17  dos  referidos  offlciaes 1 4 .  357 :  392$900 

10.*  Etapas: 

Reduzida  de  721 :532$  da  etapa  de  353  alferes  excedestes 
e  augmentada  de  557:984$  para  dotar-se  a  consi- 
gnação caboDo  do  terço  da  etapa  aos  ofiiciaes  que 
servirem  nos  Estados  do  Amazonas,  Para,  M^t.to 
Orosso  e  Rio  Grande  do  Sul  (somente  em  S.  Borja, 
Sant*Anna  do  Livramento  e  Colónia  do  Alto  Uru- 
guay)»,  accrescentando-se  também  etapa  para  asyJa- 
dos  e  (liarias   para  o  desempenho    de  traballios  de 

campo,  desertores  e  presos I5.750:014$000 

11.»  Classes  inactivas 2.22á:979$9õ6 

12.*  Ajudas  de  custo 200:000$000 

13*»  Colónias  militares 125:800$000 

14.»  Obras  militares: 

Augmentada  esta  rubrica  de  850:000$,  sendo:    259:000$ 

para  as  obras  de  fortificações  do  porto  de  Santos  ; 

100:000$  para   as   obras  do  sanatório  militar  dos 

Campos  do    Jordão  ;  150:000$  para  a  Estrada   de 

Ferro  de  Lorena  a  Bemfica,  Estado  de  S.   Paulo ; 

150:000$  para  as  obras  do  Arsenal  de  Guerra  da  Ca- 
pital Federal  e  200:000$  para  a    construcção   da 

fabrica  de  pólvora    sem  fumaça.    Depois  das  pa- 
lavras —  inclusive  a   conservação  da   estrada    de 

rodagem  D.  Francisca,  em  Santa  Catharina—accres- 

cente-se:  para  a  qual  fica  consignada  a  quantia  de 

100:000$000.  Depois  das  palavras  —  obras,  reparos  e 

conservações  de  quartéis  —  accresconte-se:inclusive 

a  Escola  Militar  do  Brazil  o  a  construcção  de  um 

quartel  em  Lorena,  Estado  de  S.  Paulo.  Destinada  a 

quantia  de  40:000$  para  as  obras  do  quartel  de  São 

João  d*El-Rey,  Estado  de  Minas  Geraes 2.950:000$000 

15.»  Material 8.498:995$000 

16.»  Commissão  em  paiz  estrangeiro 50:000$000 

17.»  Reconstituição  do  material  do  exercito  e  acquisição 

de  novo  material 1 .500:000$000 

Art.  2.<»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vigência  desta  lei: 

a)  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou  em  commissão,  para  es- 
tudar os  diversos  assumptos  militares  e  o  progresso  dos  respectivos  conhecimentos,  offlciaes 
generaes  superiores  ou  capitães  completamente  habilitados,  sendo  um  para  a  Europa,  um 
para  a  América  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico  ; 

b)  a  despender  atô  a  quantia  de  50:000$  com  a  creação  do  cavallo  de  guerra  e  para 
desenvolver  a  invernada  nacional  de  Saycan  ; 

c)  a  despender  até  a  quantia  de  100:000$000  na  construcção  de  um  novo  pavilhão 
n  o  Collegio  Militar,  que  servirá  de  refeitório. 

Sala  das  CommissOee,  22  de  setembro  de  1904.— Francisco  Veiga,  presidente.—  Galeão 
CSarvo/AaZ,  relator.— Davicí  Campista,— Victor ino  Monteiro, -^Francisco  Sá. ^  Urbano  Santos 
-•^Comelio  da  Flmseca, 
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N.  199  —  1904 
Orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercido  de  Í'J04 

RELATÓRIO  APRESENTADO  Â  COMMISSÃO  DE  ORÇAMENTO 

Venho  cumprir  o  dever  de  apresentar  á  Commissão  de  Orçamento  o  projecto  da 
receita  para  o  exercício  faturo.  Este  projecto  ó  calcado  em  sua  essência  na  lei  da  receita 
do  corrente  exercício  da  qual  não  se  afasta  sinão  em  particularidades  secundarias  exigidas 
pelas  circumstancias  do  momento.  Por  esse  motivo  a  receita  é  tâo  somente  orçada  em 
47.844:880$889  ouro  e  em  261 .  133:000$  papel,  cálculos,  pouco  mais  ou  ir  enos,  equivalente* 
aos  que  foram  feitos  pelo  Congresso  para  o  presente  exercicio. 

Neste,  eífectivamente,  a  computação  foi  do  46.515:510S889  ouro  e  253:811.000$  papel, 
apresentando  assim  uma  diíferonça  em  favor  da  actual  de  1.329:370$  ouro  e  7.322:000^ 
papel. 


A  receita  calculada  decompõe-se  da  seguinte  forma: 


1895 


Oué'o 

1  Importação 33.600:000$000 

2  Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 400:000^ 

g  Addicionaes 250:< 

4  Exportação — 

5  Interior - 1.400:666$667 

6  Consumo , t  • .  •  — 

7  Extraordinária 514: 114$222 

8  Renda  com  applicação  especial 11 .680: 100$000 

47.844:880$889 


Papel 

132.680:000$OO0 

lO.-OOOí  000 

170:000!  000 

5,000:000!  lOOO 

70.219:000,  OOO 

33.440:000$0OO 

6.826:000|DOO 

12.788:00^000 

261.133:000$0f» 


Por  seu  lado  a  receita  calculada  para  o  presente  exercicio  decompõe-se  do  modo  se- 
guinte: 

Ouro  Papel 


1  Importação 32.534:000$000 

2  Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 400:00(^000 


500: 
1.349:6 


3  Addicionaes 

4  Interior . 

5  Consumo 

6  Extraordinária 318:84 

7  Renda  com  applicação  especial 11.413:00 


128.470 

10 

162 

72.471 

32.000 

7.060 

13.638 


0OO$OO0 


46.515:510$889      253.811 :000$(X)0 

Estes  quadros  deixam  ver  que  o  projecto  da  receita  para  o  exercicio  futuro  foi  aii 
gmeotado  ae  mais  om  titulo  —  Exportação,— o  qual  contempla  o  imposto  desta  natureza 
arrecadado  no  território  nacional  do  Acre,  conforme  a  organização  que  lhe  deram  os  de- 
cretos ns.  5.188  e  5.206,  de  7  e  30  de  abril,  expedidos  pelo  Qoverno,  de  accordo  com  a  au- 
torização legislativa  que  se  contem  no  decreto  n.  1.181,  de  25  de  fevereiro.  Quanto  ao 
mais,  os  titules  conservam-se  os  mesmos,  somente  apresentando  o  actual  projecto  o  aceres- 
cimo  de  dous  sub-titulos,  um  no  titulo  —  Interior  —  relativo  ao  imposto  sobre  apólices  e 
embarcações,  outro  na  renda  —  Extraordinária  —  referente  ao  producto  do  arrendamento 
das  areias  monasiticas. 

O  primeiro  desses  sub-titulos,  a  saber,  o  imposto  sobre  apólices  e  embarcações,  tem 
sido  sempre  consignado  pelo  Governo  em  suas  propostas  e  a  Camará  por  sua  vez  o  teia 
inclujdo  nos  projectos  que  manda  ao  Senado.  Esta  Casa  do  Congresso,  porém,  o  tem  suppri- 
mido,  sempre  que  o  tempo  lh'o  permitte,  dosdc  1900. 
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A  razão  invocada  polo  Senado  para  resolver  a  suppressão  deste  titulo  da  receita  ó  que 
o  imposto  em  questão  ó  inconstitucional,  desde  que,  pelo  art.  9,  n.  3,  a  Constituição  re- 
sorvou  para  os  Estados  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  (Ánnaes  do  Senado^  1900, 
vol.  IV,  pags.  30  e  31.)  E  porque  o  imposto  sobre  apólices  e  embarcações  recahe  exacta- 
mente sobre  os  respectivas  transmissõas,  concluo  essa  respeitável  Casa  do  Congi*esso  que- 
elle  é  offensivo  desse  principio  constitucional. 

Não  me  parece  que  o  principio  invocado  seja  applieavel  á  espécie  e,  pois  capaz  de  diri- 
mir a  questão. 

Não  basta  atflrmar  puramente  que  a  Constituição  attribuiu  aos  Estados  o  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  para  dessa  única  premissa  chegar  á  conclusão  de  que  tudo 
quanto  ó  imposto  aessa  espécie  pertence  aos  Estados  e  nenlmm,  de  qualquer  espécie  que 
seja,  pôde  competir  &  União.  Cumpre  além  disso  advertir  que,  quando  faz  essa  attribuição, 
a  Constituição  procede  ã  divisão  das  rendas  entre  a  União  e  os  Estados  ;  e  que  esta  divisão 
presuppõe  a  existência  das  duas  entidades  entre  as  qnaes  a  mesma  divisão  ô  feita— a  União 
e  o  Estado.  Onde  essa  co-existencia  não  se  verifique,  onde  quer  que  não  exista  a  entidade— 
Estado—,  ahi  a  divisão  não  pôde  existir,  porque  cessa  a  razão  de  ser  de  sua  existência. 

Isto  ó  intuitivo.  Ha  pontos  do  território  nacional,  em  que,  ao  lado  da  autoridade  da 
União,  se  faz  sentir  a  autoridade  do  Estado  federado  ;  outros  ha,  porém,  em  qne  esta  ulti- 
ma autoridade  não  existe,  nos  quaes  só  se  conhece  a  autoridade  federal.  Taes  são  o  Districto 
Federal,  os  territórios  que  a  Constituição  não  tirou  á  União,  os  adquiridos  por  ella,  o  mar 
territorial,  etc.  A  partilha  das  rendas  consagradas  pela  Constituição  só  pôde  ter  referencia 
aquelles  onde  co-existem  as  duas  entidades,  entre  as  quaes  a  partilha  é  feita;  fora  dalli,  lá. 
onde  a  entidade  Estado  desapparece,  é  absurdo  fallar  em  partilha,  porque  não  existem  par- 
tilhantes.  Ahi  é  incontestável  que  ã  União,  única  entidade  soberana  existente,  compete  a 
plenitude  das  rendas. 

A  não  querer  isto,  tem-se  de  cahir  no  absurdo  do  que  nesses  pontos  de  território  os- 
impostos  attribuidos  exclusivamente  aos  Estados  não  podem  ser  cobrados,  porque  ahi  falta 
essa  entidade  politica  para  os  perceber.  Mas  esta  these  é  contraditória  do  principio  que  a 
Constituição  consagra  da  igualdade  do  cidadão  perante  a  lei,  o  qual  ficaria  annullado  em 
uma  de  suas  garantias  mais  caras — o  da  igualdade  da  distribuição  dos  impostos.  Sustentar, 
com  effeito,  que  alli  taes  impostos  não  podem  ser  arrecadados,  por  fòilta  da  autoridade,  de 
cuja  competência  exclusiva  elles  são,  é  crear  em  favor  de  quem  alli  exista  um  verdadeiro 
privilegio,  porque,  ao  mesmo  tempo  que  os  demais  cidadãos  do  paiz  ^o  ou  podem  ser 
sujeitos  a  toda  a  espécie  de  impostos,  os  desse  logar  gozarâo  de  uma  injustificável  isenção- 
dos  de  que  se  trata.  O  Congresso  Nacional,  aliás,  já  fez  a  devida  justiça  a  este  absurdo, 
quando,  no  uso  da  attribuição  que  lhe  ô  conferida  pelos  arts.  34,  n.  30,  e  67  da  Constituição, 
legislou  livremente  sobre  taes  impostos  neste  districto,  attribuindo  uns  ao  governo  muni- 
cipal e  reservando  outros  para  a  União. 

De  outro  lado  não  é  acreditável  que  a  Constituição  tenha  preceituado  que  a  trans- 
missão da  propriedade  existente  em  território,  onde  não  existe  Estado,  possa  vir  a  pertencer 
a  algum  Estado.  Isto  seria  destoante  do  principio  cardeal  da  jurisdicção  fiscal.  Todo 
imposto  é  territorial,  como  é  territorial  a  soberania  em  que  assenta  e  se  baseia  o  poder  d& 
tributar.  Fora  dos  limites  do  seu  território,  o  Estado  nenhum  imposto  pôde  lançar,  porque 
lhe  falta  o  poder  para  proceder  á  respectiva  arrecadação ;  além  desses  limites  elle  não 
tem  jurisdicção  fiscal,  porque  carece  de  soberania  para  a  fazer  valer  (Lafayette  -Dir.  Inter- 
nacional, I,  §7  ;  V.  de  Castro— rraL  dos  Impostos,  pag.  25.)  Este  attributo,  que  ô  conmium 
a  todo  imposto,  caracteriza  também  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  (E.  Naquet 
—DroU  d*Enregistrbment,  I,  pags.  67  e  68.)  Seria  estulta  a  pretenção  de  um  Estado  que  se 
abalançasse  a  regular  e  tributar  as  propriedades  existentes  fora  do  seu  território  e,  por 
tanto,  alheias  á  sua  jurisdicção. 

E  assim,  si  no  ponto  do  território  em  questão  os  impostos  enumerados  no  art.  9^  da 
Constituição  não  pertencem  a  Estado,  que  ahi  não  existe,  e  si,  de  outra  parte,  a  isenção 
dessos  impostos  ahi  seria  offensiva  do  principio  da  igualdade  do  cidadão  perante  a  lei,  não 
ha  como  fugir  da  conclusão,  indicada  precedentemente,  de  que  nesse  logar  compete  á  União 
a  plenitude  das  rendas,  tanto  aquellas  que  lhe  são  privativas,  como  aquellas  d^  competên- 
cia exclusiva  dos  Estados  nos  limites  dos  seus  territórios.  Ahi,  repito,  não  pôde  haver  par- 
tilha, porque  não  ha  partilhantes ;  a  União  está  só,  não  ha  outra  entidade  politica  que  re- 
strinja a  sua  soberania,  esta  não  encontra  limites.  E  como  consectario  lógico  deste  facto, 
ella  alli  goza  de  plena  liberdade  tributaria,  a  qual  constituo  um  attributo  essencial  de  toda 
^soberania,  quando  assim  se  apresenta  illimitada  e  inconti^astavel. 
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K  applieada  esta  conclusSo  ao  assampto  em  questão,  a  saber,  o  imposto  qae  recahe 
flobra  a  transmissão  das  apdlices  e  emba /cações,  chega-se  ao  resaltado  de  que  a  faculdade 
para  as  tributar  compete  laque  tioaayelmente  á  União.  Quanto  ás.  apólices,  nem  é  mesmo 
a  primeira  vez  que  esta  questão  surge  entre  nós. 

No  antigo  regimen,  como  actualmente,  o  imposto  de  transmis^Lo  da  propriedade  com- 
petia ás  prjviocias.  Pela  lei  de  sua  Constitui^  (lei  de  15  de  novembro  de  1827,  art.  37) 
as  apólices  estavam  isentas  do  imposto  sobre  heranças  o  legados.  Posteriormente,  porém* 
est^  is3n,ão  foi  revogada  flei  n.  1.507,  de  26  de  setembro  de  1867,  art.  20)  ;e  emfaco 
desta  revogação  foi  pDsta  a  questíío  para  saber  a  quem  competia  a  respectiva  tributação,  5 i 
á  Fazenda  Geral  ou  ãs  províncias.  Ella  foi  amplamento  discutida  na  consulta  da  secção  de 
fazenda  do  Conselho  de  Estado  n.  885,  de  16  de  dezembro  de  1867,  em  virtude  da  qual  foi 
expedido  o  decreto  n.  4. 113,  de  4  de  março  de  1868,  pelo  qual  foi  declarado  que  o  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  sobre  apólices  competia  exclusivamente  ã  renda  geral.  Neste 
documento  o  assumpto  era  antes  de  uido  ventilado  sob  o  ponto  de  vista  do  direito  interna- 
cional priva-lo,  ponto  de  vista,  cumpre  dizer,  o  mais  adequado  para  ser  colloeada  a  mesma 
questão  actualmente,  pois  quo  oelle  se  suppõe  a  União  deante  do  Estado,  e  vice- versa,  como 
umi  nação  ÍQilep3Ddente  deante  de  outra.  Considerado  o  assumpto  sob  esse  aspecto,  jem- 
brava  a  consulta  que  o  estatuto  do  imposto  do  transmissão  de  propriedade  é  real,  não  só 
quanto  aos  imraoveis,  como  quanto  aos  moveis.  SenJo  assim,  não  se  tem  a  considerar- 
quan  io  so  voaha  a  tratar  de  uma  transmisslo  inler-vivos  ou  ciusa-moriis^  a  qualidade  e  do 
miei  lio  das  passoiis  entre  as  quaes  se  opera  a  transmissão,  si  não  apenas  a  situação  material 
dos  b  :ns  a  transmittir.  O  estatuto  a  seguir  é  o  real  e  nunca  o  pessoal. 

Ora,  continuava  a  consulta,  a  situai  da  apólice  presumense  ser  no  logar  de  soa 
emissão,  e  dizia  a  este  respeito  o  seguinte: 

cSendo  a  apólice  uma  obrigação  do  Esiido,  a  sua  sede  presume-^e  sempre  no  logar 
onde  existe  a  Caixa  da  Amortizado,  porque  ahi  existe  o  grande  livro  da  divida  publica, 
em  que  são  tod  vs  iascriptas  ;  ahi  se  poiem  fazer  as  transferencias,  ahi  se  cobram  juros. 
Nas  tliesourarías  de  fazenda  se  inscreve  uma  parte  da  divida  interna  fhndada  ;  mas,  além 
de  que  essas  repartições  são  goraes  ou  filiaes  do  Thesouro  Nacional,  cumpre  notar  que  a 
dita  escripturaçio  é  apenas  auxiliar  da  Central,  ou  mera  facilidade  ollerecida  aos  cre- 
dores do  Estado  residentes  nis  Províncias,  para  dispensal-os  de  vir  á  Corte  receber  os  seus 
juros  ou  assignar  a  transferencia  dos  seus  titules». 

Com  a  mudança  do  regimen  estas  circumstancias  não  mudaram;  os  factos  permanecem 
os  mesmos.  Mas,  si  é  assim,  si  a  situação  da  apólice  presume-se  por  direito  ser  nesta  Ca- 
pital, e  si  o  estatuto  do  imposto  de  trvismissão  de  propriedade  é  sempre  o  real,não  se  sabe 
como  um  Estado  possa  tributar  esse  titulo  sem  transpor  injuridicamente  os  limites  de 
sua  jurisdicção  fiscal,  sem  infringir  um  principio  de  direito  fiscal,  ao  mesmo  tempo  quo 
ura  principio  de  direito  internacional  pnvado. 

A  consulta  ainda  chamava  a  attenção  paia  as  más  consequências  politicas  resultantes 
de  se  attribuir  ãs  Províncias  a  faculdade  de  tributai*  as  apólices.   Dizia  ella: 

€  As  apólices  do  Estado  não  estão  no  caso  de  qualquer  outra  propriedade  movei ;  sua 
emissão  presuppõe  um  contracto  entre  o  Estado  e  os  tomadores  desses  titules,  seus  credores, 
contracto  cujas  clausulas  se  acham  estabelecidas  na  lei  geral  que  consolidou  uma  parte  da 
divida  publica,  que,  portanto,  não  podem  ser  alteradas,  nem  interpretadas  sinão  pela 
mesma  lei  geral.  Onde  iria  o  credito  publico,  si  assim  não  fosse,  si  a  transmissão  de 
fundos  públicos  dependesse  dos  ónus  que  a  Legislatura  de  cada  Provinda  lhe  quizasse 
impor  ?  Não  competiria  mais  á  Assembléa  Geral  e  ao  Governo  Imperial  o  regular  o 
encargos  e  vantagens  inherentes  ã  sua  divida  consolidada.» 

lato  diziam  Kio  Branco,  Salles  Torres  Homem  e  S.  Vicente,  subscriptores  desse 
parecer,  e  foi  sem  duvida  guiado  pelo  mesmo  espirito  que  o  legislador  constiminte 
prohibiu  aos  Estados  tributar  bens  e  rendas  federaes  ou  serviços  a  cargo  da  União  (art.  IO. 

Portanto,  a  não  se  querer  que  as  apólices  sejam  isentai  do  imposto  da  trausmlssi) 
de  propriedade,  para  o  que  não  ha  razão,  visto  que  desde  1867  os  seus  possuidores 
accei taram  esse  imposto  sem  reclamação,  não  se  pôde  contestar  que  á  União,  e  somente  Á 
União,  compete  a  faculdade  dessa  tributação,  deiãe  que  taes  bens  de  um  lado  estão  fora 
da  jurisdicçãLo  fiscal  dos  Estados,  de  outro  não  podem  ser  por  eUes  tributados,  em  vista 
da  prohibição  contida  no  citado  art.  10  da  Constituição. 

No  caso  das  apoiicds  estão  as  embarcações.  Estas  tambom  acham-se  fora  da  jurisdicção 
fiscal  dos  Estados.  O  lug  ir  de  sua  situação  é  o  mar,  e  o  mar  territorial  faz  parte  do  domínio 
publico  nacional  (Lafayette,  op.  oit.  I,  g  84),  assim  como  todas  as  relações  jurídicas  que 
no  mar  se  podem  estabelecer,  são  reguladas  pela  União  e  incidem  sob  sua  jurisdicção. 
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^Ck>DSt.,  arts.  34,  n.  5  e  60,  lettras  g  e  h).  Oa  Estados,  pois,  nada  ahi  podem  estatuir  que 
se  compadeça  com  o  nosso  regimen  constitucional ;  o  mar  está  fora  da  j  urisdicção  delie. 
Sendo,  porém,  assim,  acnando-se  as  embarcações  no  mar,  o  qual  está  fora  da  juris- 
dicçao  dos  Estados,  e  sendo  real  o  estatuto  regulador  do  direito  de  transmissão  da  pro- 
priedade, é  inquestionável  que  o  imposto  respectivo  está,  fora  da  jurisdicção  fiscal  dos 
mesmos  Estado»,  escapando  a  sua  competência.  Este  só  pódj  pertencer  á  entidade  politica« 
que  goza  dessa  jurisdicção,  que  ô  a  União. 

Uma  objecção,  entretanto,  pode  ser  opposta  á  argumentação  precedente.  Em  regra 
como  se  tem  visto,  a  lei  sHus  regula  a  transmissão  dos  bens ;  mas  uma  regra  antiga  iia 
que  diz  —  mobilia  se^uuniur  personam,  mobília  ossibus  personee  inhcerent,  em  virtude  da 
qual  abalisados  escnptores  sustentaram  e  ainda  lioje  sustentam  que  os  moveis  são  regu- 
lados pela  lei  do  domicilio  do  dono  (Story,  Confticio  de  las  leyes,  trad.  Queiroga,  11,  n.  383; 
Laurent,  Droit  CMl  International^  Yll,  n.  216  e  seg.;  P.  Bueno,  Direito  Internacional 
Privado,  pag.  87). 

Ora,  tanto  as  apólices  como  os  navios  são  moveis.  Quanto  ás  primeiras,  não  obstante 
a abalisada opinião  contrariado  T.  de  Preitos  (Consolidação,  not.ao  art.  43),  tem  preva- 
lecido esse  modo  de  ver  (Rebouças,  Observações  ao  cit.  art.  43 ;  Laffayette,  Dir.  de  FamUia^ 
not.  la  pags.  66  e  not.  II,  pags.  342  e343  :  C.  de  Carvalho,  CofisoUdaçOo,  art.  179  &)• 
Quanto  ás  segundas,  é  decisivo  o  art.  478  do  Código  Commereial.  Portanto,  tanto  umas 
como  outras,  em  face  da  citada  regra,  seguem  antes  o  estatuto  das  pessoas  que  tàz&m  a 
transferencia  do  que  o  de  sua  situação  ;  e  si  essas  pessoas  estão  no  território  de  algum 
Estado,  si  ahi  são  domiciliadas  e  ahi  fazem  o  seu  contracto  ou  operam  o  acto,  do  qual  se 
origine  a  transmissão,  ahi  e  a  esse  Estado  devem  pagar  o  respectivo  imposto,  porque  em 
tal  hypothese  a  transmissão  ó  regulada  pela  lei  do  logar  em  que  ella  se  faz.  Esta  ô  a 
objecção, 

ELla,  entretanto,  não  procede.  Antes  de  mais  nada,releva  ponderar  que  a  regra  citada 
foi  combatidi  vantajosamente  por  Savigny  {Droit  Romain,  trad.  Guenoux,  VIII,  pags,  170 
e  seg,),  cuja  opinião  está  hoje  acceita  pela  maioria  dos  escriptoi*es  modernos  (Assez  &  Ri* 
vier,  Èlements  de  droit  int.  pHvè,  n.  42).  Depois,  cumpre  notar  que  os  próprios  escriptores 
que  a  sustentam,  distingu3m  o  caso  de  saber  si  no  paiz,  em  que  o  movei  está  situado,  do- 
mina o  principio  da  necessidade  da  tradição  para  ser  perfeito  o  contracto  da  transmissão 
ou  si  ahi,para  tal  fim,  se  requer  a  simples  vontade  das  partes  (Laurent  cit.,  ns.  220,  222  e 
seg.,  e  227  e  seg.  ;  Story  cit.  ns.  385  e  seg).  Neste  ultimo  caso  dominará  o  estatuto  pes- 
soal ;  mas  no  primeiro  regerá  o  real.  Neste  caso,  como  ó  sabido,  estamos  nós. 

Em  conclusão,  a  divisão  das  rendas  entre  a  União  e  os  Estados  só  pôde  ter  applicação 
em  territ(>4*;o  onde  existam  essas  duas  entidades  politicas,  e  não  naquelles  pontos  em 
que  só  a  autoridade  da  União  se  faz  sentir  e  que  se  acham  fora  da  jurisdicção  fiscal 
dos  Estados.  As  apólices  e  as  embarcações  estão  neste  segundo  caso,  e  consequente- 
mente do  duas  uma:  ou  cilas  ficam  isentas  dos  impostos  enumerados  no  art.  ^  da 
Constituição,  com  offensa  ao  principio  consagrado  no  art.  72,  §  2»,  da  mesma  Consti- 
tuição, ou  compete  á  União  a  íkculdade  do  lançar  sobre  ellas  esses  impostos.  Deste 
dilemma  não  vejo  como  escapar. 

O  outro  sub- titulo,  a  que  me  referi,  é  o  que  contempla  a  renda  proveniente  do  contracto 
do  arrendamento  para  extracção  de  areias  monazlticas  existentes  cm  terras  de  pro- 
priedade dii  União.  Este  contracto  foi  pactuado  pelo  Governo  em  execução  do  art.  2^, 
n.  VIII,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Estas  areias  acham-se,  ao  que  parece,  em  terrenos  de  marinha  o  nos  reservados 
nas  margens  dos  rios,  ex-xi  do  art.  39  da  lei  n.  1.507,  de  26  de  setembro  de 
1867,  e  dahi  se  terem  levantado  duvidas  sobre  a  propriedade  dessas  terras,  si  são 
pertencentes  á  União  ou  aos  Estados,  cm  face  do  que  dispõe  o  art.  64  da  Consti- 
tuição. Sou  dos  que  pensam  que  6  indisputável  a  propriedade  da  União;  mas 
aqui  não  é  opportuno  dar  as  razões  deste  modo  de  ver,  aliás  já  esplanada, 
por  outros  de  uma  maneira  completa  (C.  de  Mendonça,  no  Direito,  vol.  85;  Epitacio 
PeS3oa,  Terrenos  de  Marinhas,  Razões  finaes  em  defesa  dos  direitos  da  União),  A  questão 
está  submettiia  aos  Tribunase,  sub  judice  lis  est,  e  por  isso  penso  que  á  Commissão  nada 
mais  resta  a  fazer  que  deixal-a  no  statu  quo,  nada  innovando  nella,  até  que  elles  se 
pronunciem.  Polo  Poder  Legislativo  Federal,  desde  mesmo  o  Congresso,  que,  com  o 
mesmo  pessoal,  succedeu  á  Constituinte,  os  terrenos  de  marinha  foram  sempre  conside- 
rados, quasi  que  sem  contestação,  propriedade  da  União.  Os  foros  dosses  terrenos  e  os 
laudemios  devidos  pelas  respectivas  transmissões  foram  ininterruptamente  mandados 
cobrar  para  o  Thesouro  Nacional  por  todas  as  leis  de  receita  da  Republica  desde  a  de 
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n.  )^5,  de  30  de  dezembro  de  1891,  a  primeira  em  data.  Não  6  pois  licicito,  hoje  se* 
gando  penso,  a  representantes  da  UniSo  abandonar  este  terreno  deante  de  uma  simples 
qnestão  levantada  contra  os  direitos  deska,  quando  essa  quesâo  se  acha  submettida  aos 
fnbunaes,  os  qoaes  se  teem  de  pronunciar  soore  ella.  E*  esperar  que  elles  se  pronun- 
ciem, e  depois  agir  do  accordo  com  o  seu  pronunciamento.  Mudar  antes  disso  o  st€Uu  quor 
é  í^er  a  união,  sem  razão  Justiflcavcl,  perder  a  sua  posição  de  possuidora  com  posse 
mansa  e  pacifica,  que  do  regimen  transacto  passou  para  o  actual  sem  solu^  de  con- 
tinuidade. 

São  esses  os  pontos  em  que  o  projecto  se  diffèrencia  da  lei  actual  ;  quanto  ac  mais,  os 
seus  textos  se  combinam. 

Sou  o  primeiro  a  confessar  que  no  momento  presente  a  receita  orçada  não  corresponde^ 
ao  menos  em  apparencia,  ãs  necessidades  publicas,  tantos  e  de  tão  grande  importância  são 
os  serviços  que  estão  a  reclamar  urgentes  reformas  e  aquelles  que  demandam  prompta 
execução.  São  geraes  os  clamores  contra  o  estado  da  nossa  marinha  de  guerra  com  um 
material  em  más  condições  e  outras  necessidades  que  carecem  de  remédio ;  é  apontada 
com  fundamento  a  urgência  que  temos  de  fortificar  os  nossos  portos,  de  preparar  a  defesa 
do  nosso  extensíssimo  li ttoral,  que  ahi  jaz  inteiramente  desapercebido  o  desacautelado,  como 
também  de  dotarmos  o  nosso  exercito  do  material  preciso;  por  outro  lado  não  é  menor  a 
urgência  de  reenoetarmos  com  força  o  desenvolvimento  da  nossa  viação  terrestre,  dos 
nossos  telegraphos  e  de  outros  serviços  que  entendem  de  perto  com  o  nosso  progresso  eco- 
nómico-, os  qnaes  ahi  permanecem  quasi  parados,  desde  que  o  mão  estado  do  Thesouro  nos 
impoz  o  alvitro  de  os  suspender  por  um  momento.  Esses  e  muitos  outros  serviços  de  ordem 
diversa  estão  a  reclamar  providencias  por  parte  dos  poderes  públicos,  e  essas  providencias» 
não  podem  ser  adoptadas  sem  que  se  disponha  de  grandes  recursos. 

E*  verdade  que  os  recursos  para  alguns  desses  serviços  não  podem  normalmente  ser 
tirados  da  receita  ordinária;  mas  entendo  que  outros,  como  os  que  se  fazem  necessários  para 
a  reforma  do  nosso  material  bellico,  não  podem  sem  imprudência  ser  procurados  em  outra 
fonte.  Já  despendemos  com  o  nosso  exercito  e  com  a  nossa  marinha  mais  de  35  «/o  da 
nossa  receita,  não  incluídos  no  calculo  da  despeza  os  créditos  sujpplementares  e  extraordlna* 
rios  que  esses  serviços  sempre  requerem.  Isto  auer  dizer  que  tiramos  da  nossa  receita  para 
attender  a  esses  serviços  uma  proporção  maior  do  que  nações  poderosamente  armadas,  como 
os  Estados  Unidos  e  a  Argentina,  e  pouco  menor  do  que  nações  militarizadas,  como  o  Chile. 
Precisando,  portanto,  hoje  de  reformar  taes  serviços  para  os  pôr  em  estado  de  correspon- 
der ao  seu  fim,  si  em  vez  de  realizar  nelles  economias,  que  elles  comportam,  pois  o  que 
despendemos  com  elles  ó  proporcionalmente  mais  do  que  despendem  nações  que  os  teem 
perfeitos,  si  em  vez  disso  nos  puzermos  a  saccar  sobre  o  futuro,  certamente  teremos  de 
abandonar  outros  serviços  que  só  por  este  melo  podem  ser  executados;  e  coma  estes  iervi- 
ços  são  exactamente  aquelles  que  entendem  de  perto  com  o  nosso  progresso  económico,  iaso 
quer  dizer  que  teremos  de  deixar  de  parte  este  mesmo  progresso.  Não  penso  que  este  seja 
o  melhor  caminho  a  seguir.  Por  isso,  ao  dizer  que  a  receita  orçada  está  áquem  das  neces- 
sidades actuaes,  accrescentei  ao  menos  em  apparencia^  porque  estou  firmemente  convencido 
de  que  os  recursos  para  os  serviços  alludidos,  para  as  reformas,  do  que  carecem  o  nossa 
exercito  e  a  nossa  marinha,  podem  e  devem  ser  tirados  da  nossa  receita  ordinária,  feitas 
nesses  departamentos  da  administração  as  economias  que  elles  comportam. 

Mesmo  que  assim  não  seja,  não  vejo  como  no  momento  poderíamos  augmentar  sensi^ 
vclmen te  a  receita.  Esta,  posto  em  augmento,  ainda  que  lento,  mas  seguro,  devido  ao 
nosso  desenvolvimento  expontâneo,  tocou,  ao  meu  ver,  neste  momento  ao  seu  limite  má- 
ximo, porque  o  contribuinte  brazilelro  não  está  em  condições  de  supportar  actualmente 
quer  novos  tributos,  quer  mesmo  a  aggravação  das  taxas  actuaes. 

Percebem-se  symptomas  evidentes  deste  facto  na  observação  do  que  se  passa  no  nosso 
mundo  económico. 

A  nossa  lavoura  debate-se  em  uma  profimda  crise,  oriunda  de  um  lado  do  preço  pouco 
romunerador  de  seus  productos,  de  outro  do  relativo  atrazo  dos  processos  que  emprega» 
Antes,  este  ultimo  factor  —  o  atrazo  dos  processos  —  produz  em  grande  parte  aquelle  outro 
— o  preço  não  remunerador.  A  crise  da  lavoura  é  um  phenomeno  que,  mais  on  menos 
intenso,  se  observa  no  mundo  inteiro  ;  a  causa  ou  as  causas  do  phenomeno  não  podem, 
pois,  deixar  de  ser  de  ordem  geral.  Mas  além  dessas,  a  crise  que  assoberba  a  nossa  tem 
suas  causas  peculiares  ao  nosso  meio,  as  quaes  convém  estudadas  nara  serem  removidas. 
Como  quer  que  seja,  porém,  debatendo-se  no  meio  das  duas  diíficu^ades  apontadas  —  pro- 
cessos atrazados  e  preços  Ínfimos  —  é  obvio  que  ella  não  pôde  soffrer  ónus  maiores.  Estes 
só  podewlo  aggravar-lbe  a  situação,  collocando-a  na  impossibilidade  de  reunir    algumas- 
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economias,  de  qiio  necessita,  para  formar  o  capital  com  que  possa  substituir  seus  processos 
atrazados  de  cultura  por  outros  melhores. 

Como  a  lavoura,  a  nossa  industria.  Esta,  em  comparação  com  o  desenvolvimento  que 
dove  attingir  no  futuro,  póde-se  dizer  apenas  nascente  ;  ainda  assim  já  se  debate  em  uma 
verdadeira  cri%,  proveniente  sobretudo  da  falta  de  firmeza  poi*  parto  dos  poderes  públicos 
em  uma  politica  commercial  adequada  aos  verdadeiros  interesses  económicos  do  paiz. 
Oscillam  perpetuamente  as  nossas  leis  aduaneiras  entre  a  protecção  e  o  livre  cambio ;  uma 
industria  hoje  protegida,  mais  do  que  isso,  cuji  creação  foi  fomentada  por  leis  protectoras, 
ê  amanha  entregue,  sem  defesa,  á  concuirencia  da  similar  extrangeira  pela  dorogação  das 
leis  do  protecção.  Isto  produz-lho  a  morte  immediata,  e  concomitantemente  a  perda  total 
do  capital  nella  empregado,  porque  ó  facto  de  observação  fácil  que  o  capital  empregado  na 
industria  corre,  sob  este  aspecto,  muito  mais  risco  do  que  aquelle  que  é  empregado  na 
agricultura.  Com  efleito,  si  o  productor  de  um  producto  agrícola  vê  faltar-lho  de  repente 
a  protecção  da  lei  aduaneira,  de  manoira  que,  eimagado  pela  concurrcncia  extrangeira,  o 
sou  producto  não  encontra  mais  preço  remunerador  do  custo  de  producção  e  do  trabalho, 
relativamente  não  lhe  será  difflcil  entrogar-se  a  outro  género  de  producção,  conseguindo 
da  mesma  terra  outro  producto  com  o  emprego  dos  mesmos  instrumentos  agricolaa  ante- 
riormente empregados.  Igual  facilidade  não  encontra  o  industrial.  Si  lhe  falta  a  protecção 
o  que  a  concurrencia  extrangeira  lhe  acarrete  a  mesma  situação  que  ao  agriciiltor,  já  elle 
não  poderá  empregar  seus  machinismos  na  producção  de  outra  manufactura  diversa  da 
primeira,  tendo  por  isso  de  soffrer  a  perda  total  do  capital  nelles  empregado.  Esses  machi- 
nismos são  imprestáveis  para  confeccionar  qualquer  outro  producto  quo  não  seja  aquelle 
para  que  o  destinou  o  fabricante.  Por  isso,  tendo  em  vista  o  risco  que  corre  o  industrial 
quando  emprega  o  seu  capital  em  uma  manufactura  á  sombra  da  protecção  dispensada 

Sela  lei  e  de  repente  vê  faltar-lhe  essa  protecção,  vindo  por  essa  razão  a  succumbir  ;  consi- 
erando  guanto  semelhante  espectáculo  é  prejudicial  ao  desenvolvimento  económico  de 
uma  nação,  disse  um  economista  :  «toda  a  fabrica  arruinada  por  uma  diminuição  de  pro- 
tecção e,  em  geral,  por  qualquer  medida  do  Governo,  ô  como  um  cadáver  pendente  da 
forca,  que  fò.z  recuar  para  longe  de  espanto  todo  ser  vivo  da  mesma  espécie.» 

O  commercio  exerce  o  papel  de  intermediário  entre  os  productores  e  os  consumidores, 
os  productores,  que  são  os  agricultores  e  os  industriaes,  foraecem-lhe  as  mercadorias  que 
elle  se  encarrega  de  levar  aos  consumidores,  constituídos  pela  população  em  geral,  na 
qual  sobresahem  aquelles  mesmos  agricultores  e  industriaes,  já  agora  sob  a  feição  de  con- 
sumidores. Ora,  si  estes,  agricultores  e  industriaes,  na  sua  posição  de  productores,  qu3 
sobreleva  a  de  consumidores,  que  também  assumem,  jazem  em  angustiosa  crise,  produzida 
pela  remuneração  miserável  oa  sua  actividade  e  dos  seus  capitães,  si  os  seus  productos 
não  obteem  preços  compensadores,  si  sua  situação  não  ó  segura,  não  podendo  contar  com  o 
dia  seguinte,  não  ô  crivei  que,  no  meio  destas  circumstancias,  possa  aquelle,  intermedi- 
ário entre  estes,  viver  na  prosperidade.  A  situação  do  commercio  entre  nós  ó  conhecida, 
sabendo  quem  lhe  conhece  a  vida  que  elle  se  acha  assoberbado  de  di/nculdades  de  grande 
vulto. 

Deante  deste  quadi*o,  verdadeiro  sem  contestação  possível,  não  ha  ntgar  que  a  capa- 
cidade tributaria  do  contribuinte  está  oxhausta  neste  momento  ;  a  quem  se  acha  nas  coa- 
dições  supra-indicadas  não  é  licito  ir  pedir  novos  sacrificios.  Seria  descommunal  imprudên- 
cia do  legislador  ir  exigir  das  classes  productoras  do  paiz  novas  contribuições  em  um  mo- 
mento em  quo  aliasse  acham  a  braços  com  numerosas  difflculdades  ;  quando  os  ónus  que 
sobre  ellas  pesam  lhes  supprimem  a  justa  remuneração  do  capital  e  do  trabalho. 

Sem  duvida  que  mais  de  uma  vez  se  teem  apresentado  argumentos  no  intuito  de 
invalidar  estas  afflrmações.  B'  assim  que  se  formam  estatísticas  que  procuram  demonstrar 
que  o  contribuinte  brazileiro,  considerado  per  capita,  paga  uma  contribuição  muito  menor 
do  que  o  contribuinte  de  muitas  outras  nações.  Seja-me  licito  exprimir  minhas  duvidas 
sobre  a  veracidade  destas  estatísticas.  Nos  paizes  invocados  como  termos  de  comparação 
do  nosso  não  é  talvez  difilcil  saber  quanto  cabe  a  cada  habitante  da  somma  total  das  contri- 
buições, porque  esses  paizes  possuem  recenseamentos  regulares  de  sua  população,  ao  mesmo 
tempo  que  o  systema  de  suas  administrações  permitto  com  uma  facilidade  relativa  obter 
a  importância  total  das  rendas  publicas.  A  igual  resultado,  infelizmente,  não  ô  faoil  de 
chegar  entro  nós.  Os  nossos  recenseamentos  teem  sido  por  demais  imperfeitos,  e  não  ha 
quem  não  saiba  ser  tarefa  quasi  impossível  de  levar  ao  cabj  a  do  saber  qual  a  renda  perce- 
bida em  um  anno  ao  mesmo  tempo  pela  União,  pelos  Estados  e  pelos  municiplos  do  nosso 
extensíssimo  território. 

De  outro  lado,  quando  mesmo  tivéssemos  em  nosso  poder  todos  esses  dados  necessários, 
seria  alada  preciso  attcnder  para  as  difflcuidades  que  o  trabalho  cm  si  apresenta.  Erfsas 
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difflculdades  que  ba  em  comparar  os  orçameutos  de  paizes  diversos,  acham*8e  expostas  com 
precisão  por  Paul  Boiteau  em  excellente  monographia  sobre  orçamentos  inserta  no  Diccio* 
nario  das  Finanças  de  Léon  Say  (y.  Budget  General  de  V  Ktat,  pag.  õOI-*^!).  Em  primeira 
linha  vem  o  embaraço  em  classificar  certas  rendas  ou  receitas;  depois,  o  especialmente  para 
o  fim  de  que  se  trata,  de  dividir  a  receita  por  habitante,  seria  essencial  saber  a  que  des- 
pesas  se  applicam  essas  receitas,  bem  como  os  serviços  que  o  £stado  presta  em  cada  paiz 
em  compensação   das  rendas  que  lhe  são  attribuidas  e  dos  impostos  que  elle   arrecada.  A 
propósito,  accrescenta  esse  escriptor,  commentando  uma  estatística  da  espécie  em  questão 
€uma    somma  de  20  írs.  per  capita  paga  na  Suissa  ou  na  Rússia  pôde  equivaler  aos  77  ft*s. 
50  c.  pagos  em  França  ou  na  Bélgica,  si  ahi  elia  não  proporciona  mais  que  1/3  ou     1/4 
dos  serviços  orçamentários  que  estes  aqui  proporcionam».  A  maior  ou  menor  intervenção 
do  Estado  em  certos   serviços  vale  por  muito  para  estabelecer  differenças. 

Importa  também  trazer  â  collação  o  systema  de  governo  adoptado  no  paiz;  releva  aban- 
donar os  orçamentos,  que  não  passam  de  previsões,  e  tomar  por  base  da  comparação  antes 
as  contas  de  exercícios  encerrados;  ô  necessário  ainda  tomar  em  consideração  os  methodos 
de  contabilidade,  o  modo  de  organização  dos  orçamentos,  etc.  Emfim  tudo  isto  constituo 
difficuldbdes  quasi  insuperáveis  para  a  organização  de  uma  estatística  áa  espécie  alludida 
quando  se  possuam  os  dados  imprescindíveis,  que  nós  não  temos. 

Para  sahir  desta  situação  precária,  em  que  nos  achamos,  para  convalescer  desta  debili- 
dade económica,  que  nos  prostra,  e  podermos  contar  com  o  augmento  da  nossa  receita 
sem  com  isso  produzirmos  uma  aggravação  do  mal  oiiundo  dessa  situação,  penso  que  o  ca- 
minho único  a  soj^uir  ô  atacarmos  resoluta  e  decididamente  o  problema  do  desenvolvimento 
da  nossa  producçao,  tanto  agrícola  como  industrial.  Esclarecido  publicista  lembrava  ulti- 
mamente que  o  Governo  transacto  assentara  a  nossa  organização  financeira  em  bases 
solidas  :  conseguiu  o  equilíbrio  orçamentário  com  a  crea^o  do  orçamento  em  ouro  e  a 
reducção  das  verbas  de  despeza,  creou  íúados  especiaos  para  servirem  ao  resga^te  e  a 
amortização  do  papel  moeda,  ao  resgate  dos  títulos  ae  encampação  das  estradas  de  ferro, 
decretada  para  nos  alliviar  do  ónus  de  pesadas  garantias  de  juro,  ao  resgate  da  divida 
interna.  Deu-noscom  todos  esses  actos  a  folgada  situação  que  encontrou  o  actual  Gk>verno 
mas  em  um  outro  problema,  quiçá  mais  grave,  porém  não  menos  urgente  e  imperioso,  não 
tocou:  no  problema  do  nosso  desenvolvimento  económico.  Nesta  ordem  de  idéas  assim  se 
exprimia  o  abalizado  escriptor: 

«A  obra  do  Governo  transacto  reclama  e  exige  as  suas  consequências  fataes.  Não  equi- 
libramos os  orçamentos,  não  nos  exoneramos,  quanto  possível,  dos  dispêndios  em  ouro  no 
estrangeiro,  não  resgatamos  o  papel-moeda  e  estabelecemos  os  fundos  para  a  sua  valori- 
zação, sinão  parque  pensáramos  que  essas  eram  as  medidas  indispensáveis  ao  estabeleci- 
mento  de  uma  politica  económica  eminentemente  nacional,  que  estimulasse  as  fontes  de 
producçao,  a  facilitasse  pelos  recursos  do  credito,  permittisse  e  desenvolvesse  o  trabalho, 
a  economia  e  a  riqueza.»  (Ga^^ía  c/e    Noticias  áQ    16   de  maio  ultimo,  Chronica  politica/) 

Aliás  isso  mesmo  declarava  o  eminente  estadista  que  occupou  a  pasta  da  Fazenda  nesso 
Governo,  quando,  depois  de  expores  líDeamentos  de  sua  grande  obra,  lançava  a  vista  sobre 
o  que  convinha  fazer  no  futuro.  cSeja,  poróm,  como  for,  dizia  elle,  temos  necessidade  de 
augmentar  a  producçao  do  p;iiz,  desenvolver  suas  industrias  e  todas  as  outras  fontes  de 
riqueza,  promovendo  assim  o  sou  progresso.»  {Relatório  de  1901,  pag.  LIII.) 

O  actual  Governo  enveredou  ousadamente  pelo  caminho  dos  melhoramentos  materiaes, 
principiando  a  executar  um  dos  mais  urgentes.  Dessa  politica  só  podom  advir  vantagens 
roaes  para  o  paiz  com  a  introducção  de  capitães  estrangeiros,  que  aqui  fructificarão  em 
beneficioâ  resultantes  da  maior  facilidade  na  circulação  dos  proiuctos,  da  diminuição  sen- 
sível dos  fretes  consequentes  dessa  mesma  facilidade,  da  melhora  das  condições  hygienlcas 
da  nossa  Capital  e  do  seu  embellezamento.  O  serviço  dos  juros  e  amortização  desses  ca- 
pitaciiacha-se  assogurado  com  a  creação  de  uma  taxa,  a  qual,  sendo  suÉlciento  para  este 
fim,  aini:i.  assim  importará  em  um  ónus  menor  para  o  comniercio  do  que  aquella  que  ello 
suppor tia  actualmente  com  a  carga  e  descarga  de  suas  mercadorias.  O  trabalho  que  esse 
emprehendimonto  proporciona  no  momento  a  granie  numero  de  braços  desoccupados  exis- 
tentes no  paiz  não  se  conta  entre  o?  seus  menores  beneflcios.  Penso,  comtudo,  que  esses 
e  outros  melhoramento  não  proiuzirão  todas  as  vantagens  que  se  calculam,  pelo  menos 
não  terão  o  pader  de  imprimir  ao  paiz  o  impuUo  ppo.,'res3ivo  com  que  se  conta,  si  elles 
não  forom  acompanhadjs  ao  mesmo  tempo  áò  meiidas  que  as^e^urem  ao  trabalho  na- 
ciouAl  condições  de  igualdade  ao  trabalho  esti^angeiro.  Julgo  esta  assumpto  de  palpitante 
interesse  e  de  capital   importância  para  o  futuro  do  paiz. 
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O  trabalho  do  brazileiro  não  compota  nem  pôde  actualmente  competir  com  o  do  es- 
trangeiro. £m  todos  os  ramos  da  actividade,  este  tem  sobre  o  nosso  vantagens  decisivas. 
Estas  vantagens  provêem,  já  do  sou  longo  tirocinio,  que  deu  á.  sua  mão  de  obra  maior 
aptidão  e  methodos  mais  perfeitos  ;  já  da  força  dos  capitães  de  que  dispõe,  que  lhe  per- 
mitte  realizar  grandes  emprezas,  inteiramente  fora  do  nosso  alcance  ;  ja  da  inferioridade 
do  salário,  consequência  da  abundância  de  trabalhadores,  os  quaes  raraim  entre  nós.  Por 
isso,  aqui  dentro  do  paiz,  em  toda  a  extensão  do  nosso  território,  elle  supplanta  com  sous 
productos  03  productos  brazileiros,  expellindo-os  dos  nossos  mercados,  vencendo-os  om 
esmagadora  concurrencia.  A  conseqaencia  deste  facto  é,  a  seu  turno,  o  estado  de  estacio- 
namento, sinão  de  definhamento,  já  alludido,  em  que  se  ach:im  a  nossa  lavoura,  a  nossa 
industria  e  o  commercio  nacional . 

Não  pôde,  pois,  deixar  de  ser  um  dever  indeclinável  da  parte  dos  Poderes  Publico, 
bviar  a  esta  situação,  dispensando  ao  trabalho  nacional  o  amparo   de  que  elle  necessita,  , 
para  âcar  collocado  em  p(3  de  igualdade  ao  trabalho  estrangeiro,  de  forma  que  n§o  seja,  ; 
nos  mercados  internos,  sobrepujado  inteiramente  poi*  este,  como  actualmente  é.  O  caminho 
por  onde  seguir  para  ctiegar  a  este  resultado  foi,  ha  bem  pouco,  indicado  por  notável  esta- 
dista nestas  palavras  : 

€  Sub  todos  os  aspectos,  o  Brazil  ó  centro  consumidor  do  tal  ordem,  que  bem  entendida 
protecção  p5do  facilmente  transformal-o  em  suppridor  de  si  próprio,  exportando  o  exce- 
dente para  o  estrangeiro  de  cuja  capacidade  proiuctiva  não  pôde,  nem  deve  ser  eternamente 
tributário.  »  (Visconde  de  Ouro  Proto,  Gazeta  de  Noticias,  do  31  de  maio  ultimo.) 

Esta  tem  sido  a  preoccupação  de  todos  os  homens  públicos,  que  hão  concorrido  eíllcaz- 
mente  para  o  progresso  dos  seus  paizes ;  a  historia  ahi  está  para  demonstral*o  a  toda  evi- 
dencia. Auxiliar,  mais  do  que  isso,  estimular  as  forças  productivas  do  paiz,  tomadas  estas 
•m  toda  a  sua  vasta  complexidade,  desde  o  aperfeiçoamento  das  instituições  no  sentido  da 
liberdade,  da  educa^^o  do  povo  nas  suas  diversas  modalidades,  até  ao  incremento  da  agri- 
culturai  da  industria  e  do  commercio,  com  medidas  de  bom  entendida  e  offlcaz  protecção , 
eis  a  grande  tareia  do  homem  de  Estado,  que  tem  uma  verdadeira  intuição  dos  interesses 
de  sua  pátria. 

Isto  não  quer  dizer  que  uma  nação  deva  isolar-se  do  convívio  das  outras,  a  ponto  de 
dispensar  por  completo  as  mercadorias  que  delias  lhe  chegam,  ás  vezes  em  condiçõas  bem 
mais  vantajosas  das  que  apresentam  as  de  sua  prodacçãj.  Não;  mas  não  é  menos  corto 
que  ella  não  se  deve  deixar  illudir  por  essas  vantagens.  «Depois,  disse  espirituosamente 
um  economista,  que  os  Troyanos  foram  presenteados  pelos  Gregos  com  um  cavallo  de  ma- 
deira, é  delicado  para  um  povo  receber   presentes  de  outro.»  «O  progresso  do  mundo , 
aoorescenta  de  outro  lado  outro  economista,  doponde  actualmente  do  desenvolvimento  dos 
recursos  interiores,  e  não  do  coaimorcio  exterior.  Todos  nój  temos  necessidade  de  desen* 
volver  sys tematicamente  todas  as  condições  favoráveis  ao  trabalho,  com  as  quaes  cada 
paiz  foi  dotado  pela  natureza.»    Sacridcar  este  supremo  iatoresse,  a  pretexto  de  q^e  isso 
acarreta  posado  ónus  sobre  o  consumidor,  é  preterir  o  interesse  nacional  pelo  do  indivitluo; 
é  hesitar  ante  o  sacriflcio  momentâneo  de  valores   para  dotar  o  paiz  do  forças  que  o  ha- 
bilitem a  proiuzir  massas  incalculáveis  dj  valores.  E  isto  tan';o  mais  quanto   esses  ónus  a 
gravar  o  consuínidor  são  inteiramente  illusorios,  porque  atinai  de  contas  o  maior  numero 
dos  consumidores,  e  dentre  estes  sem  duvida  alguma  os  mais  dignos  de  attenç^o,  ó  repre- 
sentado exactamente  pelos  productores,  isto  é,  par  aquelles  que  lucram  com  a  protecção. 
Esta,  por  outi'o  lado,  fará  a  educação  do  trabalhador  nacional.  A  concurrencia  interior, 
que  naturalmente  se  e^tab3lec3rá  com  o  desenvolvimento  das  industrias,    dotal-o-à  da 
aptidão,  que  não  tem,  em  todos  os  ramos  de  actvidade.  Esta  concurrencia  e  esta  maior 
aptidão  adquirida,  dentro  em  pouco,  o  habilitarão  a  confeccionar  productos  em  condições 
iguaes  ao  trabiihador  estrangeiro.  Nesse  momento  terão  desappjtrecido  os  ónus,  que  mo- 
mentaneameute  pesaram  sobro  o  consumidor,  ficando  a  Nação  com  o  saldo  liquido  da  acqui- 
sição  do  trabalhador  apto  e  capaz.  Com  o  vasto  e  variado  terreno  oíferecido    ao  trabalho 
nacional,  os  capitães  proliferarão,  os  trabalhadores    concorrerão  de  todas  as  partes,  certos 
de  encontrar  no  nosso  riquíssimo  paiz  de  riquezas  inexplorala^,  no  nosso  extensíssimo  mer- 
cado, empro^^fo  para  todas  as  actividades  e  para  todas  as  aptidões,  ao    i.esmo   tempo  que 
consumo  para  todos  os  productos. 

Ha  qujm  hesite  em  seguir  esta  politica  com  o  receio  do  descrescimento  das  nossas 
rendas  aduaneiras,  fonte  p/in^ipal  da  nossa  receita.  Não  sou  dos  que  participam  deste  re- 
ceio, que  considero  vão.  Por  maior  que  seja  a  variedade  a  que  possa  attingir  a  nossa  pro- 
ducção,  não  é  possível  que  ella  chegue  a  compreheader  a  totalidade  dos  productos  do  nosso 
consumo;  muitos  e  variados  productos  teremos  de  pedir  ao  estrangeiro.  Além  disso,  ainda 
mesmo  que  o  numero  dos  productos  importados  diminua,  necessariamente  a  quantidade  da 
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importaçio  augmentará  progressivamente  com  o  augmento  da  intensidade  do  nosso  mer- 
cado, com  o  desenvolvimento  extraordinário  que  attingiráo  nosso  consamo.  Dahi,  si  a  im- 
portação diminuir  em  variedade,  augmentará  em  intensidade  e,  pois,  as  rendas  não  dimi- 
nuirão, antes  crescerão.  Um  exemplo  dest«  facto  encontramos  nos  fetados  Unidos,  onde» 
com  a  protecção  dispensada  ao  trabalho  nacional,  as  rendas  aduaneiras  não  declinaram, 
antes  tiveram  incremento. 

De  outro  lado,  convém  considerar,  como  já  vimos,  qae  no  estado  em  que  nos  acba- 
mos,  nas  é  lisonjeiro  o  estado  das  nossas  fontes  de  renda,  o  qnal  não  nospermitte  nesta 
omorgencia  ir  buscar  ahi  os  recursos  precisos  para  aítender  a  serviços  oe  notória  ne- 
<;cssidade.  Sem  fallar  do  muitas  taxas  por  serviços,  as  quaes  são  por  demxis  onerosas, 
a  ponto  de  comprometter  o  total  das  rendas  provenientes  desses  serviços,  não  ha  n^ar 
quo  os.  nossos  diversos  Impostos  de  consumo  são  por  tal  forma  onerosos  sobre  certos  ar- 
tigos, que  a  União  não  deixa  margem  aos  Estados  para  também  auferirem  renda  deasa 
taxação,  como  aliás  lhos  fsMSulta  a  Constituição.  Estes,  exciuidos  desse  terreno,  e  não 
encontrando  rendas  suflílciente^  para  suas  necessidades  nos  impostos  de  sua  exclusiva 
competência,  vivem  a  invadir  a  esphera  tributaria  da  União,  ou  a  gravar  a  exportação 
do  paiz,  com  prejudicialissimos  impostos,  os  quaes,  cmquanto  subsistirem,  penso  eu,  im- 
pedirão com  uma  barreira  insuperável  o  progresso  nacional.  Fazem  mais  e  peior  :  tribu- 
tam o  commercio  inter-estadual,  tanto  em  sua  exportação  como  na  importação.  De  forma 
que,  em  matéria  tributaria,  o  paiz  se  acha  neste  momento  nesta  deplorável  situa-lo 
destoante  por  completo  de  tudo  quanto  ha  de  racional  na  matéria  e  em  sentido  diame- 
tralmente opposto  a  tudo  quanto  teem  feito  atô  hojo  os  paizes  que  teem  progredido  no 
TBuodo  :  com  os  seus  impostos  aduanoiros  deixa  ao  desamparo  o  trabalho  nacional ;  teem 
porém,  alfondegas  interiores,  que  perturbam  a  livre  circulação  dos  proiuctos,  gravando- 
os  com  taxas  onerosíssimas  e  cautelas  âscaes  ;  ao  mesmo  tempo  quo  tributa  sua  expor- 
tação com  ónus  iguaes,  impossibilitando  os  productos  nacionaes  do  concorrerem  elBcaz^ 
mente  com  os  estrangeiros  nos  mercados  externos,  o  contrario  exactamente  do  que  fazem 
os  povos  progressivos,  os  quaes  não  tributam  a  sua  exportação,  dão  plena  liberdade  â 
circulação  interna  dos  sons  productos  o  protegem,  com  di/eitos  aduaneiros  efflcazos,  o 
trabalho  nacional.  Desta  regra  não  se  póIe  exceptuar  nem  mesmo  a  laglaterra,  a 
qual  seguiu  esta  politica  até  conseguir  a  supremacia  commercial  que  chegou  a  qbter  no 
mundo,  deixando-a  depois  disso,  mas  para  nos  últimos  decennios  soíTrer  os  revezes  que 
tem  soffrido,  em  competência  com  os  Estados  Unidos  e  com  a  AUemanha,  a  ponto  que 
lioje  08  mais  clarividentes  dos  seus  estadistas  estão  empenhados  em  fazel-a  voltar  ao 
systema,  que  lhe  deu  a  sua  grandeza.  (List,  Nationale  System  der  politischen  Oehonamie 
I  livro ;  Vincent  Caillard,  La  politique  fiscale  de  M,  Chamberlain,  na  Revue  Economiçu 
JnternationalefU»  1,  pag  39-84.) 

Considerando,  porUinto,  o  assumpto  sob  esta  face,  longe  de  alimentar  receio  de  de- 
cresclmenlo  das  rendas  aduaneiras,  a  politica  preconizada  virá  preparar  o  terreno  para 
uma  reforma  na  taxação  nacional,  quer  por  parte  da  União,  quer  por  parte  dos  Estados. 
protegendo  o  trabalho  nacional,  desenvolvendo  a  producção  do  paiz,  quer  na   variedade, 
quer  na  intensidade,  a  União,  ao  mesmo  tempo,  como  já  ficou  exposto,  que  augmentará  as 
suas  rendas  alfandegarias  com  o  augmento  do  consumo  nacional,  crearà  uma  grande  va- 
riedade de  productos,  fructo  do  trabalho  nacional  protegido.   Estes  productos  ofTereoerao 
^m  terreno  bastante  amplo  onde  recabir  o  imposto  de  consumo,   e  por   conseguinte  a 
União,  para  colher  grandes  rendas,  não  haverá  mister  de  os  tributar  a  todos,  nem  de   os 
cravar  pesadamente,  como  agora.  Ficará  por  conseguinte,  para  os  Estados  um   campo 
bastante  vasto,  em  que  elles  exerçam  a  sua  acção  tributaria,  sem  necessidade  de  invadirem 
a  competência  fiscal  da  União,  nem  de  decretarem  impostos  prejudiciaes  ao  desenvolvi- 
mento nacional,  como  os  interestaduaes  o  os  de  exportação.  Com  estes  impostos  incidindo 
sobre    o  consumo  ;  com  os  de  transferencia  de  propriedade  e  do  industrias   e  profis- 
sões, addicionados  ao  imposto  territorial,  já  ensaiado  com  êxito  ;  com  o  aproveitamento 
das  terras  devolutas,  as  quaes,  em  consequência  do  augmento  de  população,  adquirirão 
grande  valor,  os  Estados  ficarão  providos  abundantemente  para  attender  a  todas  as  suas 
necessidades  e  promover  o  seu  engrandecimento.  Elles  não  viverão  mais,   como  hojo  em 
geral  vivem,  abatidos  por  falta  de  recursos,  procurando  estes  recursos  onde   quer  que  os 
encontre  para  prover  necessidades  indeclináveis,  mesmo  prejudicando  aos  seus  mais  vitaes 
interesses.  Elles  não  crearão  mais  entre  si  essas  barreiras  alfandegarias,  encarregadas  de 
arrecadar  os  impostos  interestaduaes,  os  quaes  os  isolam  uns  dos  outros  como  si  fossem 
pequenas  Chinas  ;  nem  tão  pouco  se  verão  na  contingência  de  sobrecarregar  os  productos 
de  sua  exportação,  condenmando-os  a  não  poderem  concorrer  eficazmente  com  similares 
oxtrangefros  nos  mercados  exteriores.  Ao  contrario,  nas  fontes  apontadas  elles  encon- 
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trarão  amplos  recursos  para  alimontar  sobejamente  todas  as  suas  necessidades,  abando- 
nando de  vez  esse  terreno  in^ato  do  pcí^uenos  attritos  com  a  União,  por  motivos  de 
Tendas,  attritos  que  ahi  estáo  a  impressionar  tristemente  as  almas  verdadeiramente  pa- 
trióticas, asuellas  que  tem  viva  fé  na  ftitura  grandeza  do  Brazil  sempre  unido. 

Será  va,  entretanto,  a  tentativa  de  dar  desenvolvimento  á  nossa  producção,  será 
inefflcaz  qualquer  protecção  dispensada  ao  trabalho  nacional,  si  não  cuidarmos  ao  mesmo 
tempo  de  outras  medidas  complementares  daquellas,  que  lhes  venham  auxiliar  o  êxito. 

Entre  essas  medidas  sobrelevam  aquellas  tendentes  a  regularizar  e  desenvolver  a  nossa 
viação,  tanto  marítima  como  terrestre.  Diz-se,  e  diz-se  com  certa  razão,  que  o  problema 
capital  a  resolver  para  assegurar  o  engrandecimento  do  paiz,  é  o  problema  dos  trans- 
portes. Este  asserto,  si  não  exprime  a  verdade  inteira,  é  ao  menos  a  expresso  parcial 
de  uma  verdade  incontestável ;  porque  si  ó  certo  que  não  pôde  haver  transportes  onde 
não  ha  producção,  também  não  ó  menos  certo  que  não  pôde  existir  produc^,  ao  menos 
producção  de  certa  importância,  sem  circulação  e,  portanto,  sem  transportes.  Uma  cousa, 
pois,  depende  da  outra,  e  por  isso  ó  que  afflrmo  ser  inútil  qualquer  tentativa  para  dar 
incremento  á,  producção  nacional,  sem  cogitarmos  ao  mesmo  tempo  da  re!K)ln^o  desse 
probloma. 

No  tempo  do  Império  a  nossa  navegação  de  cabotagem  era  livre  ;  a  Constituição  repu- 
blicana fel-a  monopólio  dos  nacionaes.  Por  aquelle  tempo  o  Governo  mantinha  uma  nave- 
gação subvencionada,  necessária  para  manter  um  núcleo  de  marinha  mercante  nacional  e 
que  estivesse  sempre  à  sua  disposição  para  se  encarregar  dos  seus  serviços  de  transporte; 
hoje  estas  condições  estão  mudadas,  a  cabotagem  ó  privilegio  do  nacional,  a  quem  o  Gover- 
no, tendo  dado  esta  posição,  pôde  impor  correspondentemente  certas  obrigações  relativas  ao 
serviço  publico.  Portanto,  desappareceram  as  causas  que  nos  impunham  a  necessidade  de 
manter  a  navegação  subvencionada.  Entretanto  nós  a  mantemos  nas  mesmas  condições, 
em  que  a  tínhamos,  quando  ella  nos  prestava  o  serviço  a  que  era  destinada,  sem  nos  lem- 
brarmos que  em  vez  do  nos  prestar  osse  serviço,  ella  não  constituo  só  um  ónus  a  pesar 
Inutilmente  sobre  o  orçimento,  mas,  além  disso,  um  obstáculo  ao  desoavolvimento  da 
nossa  marinha  mercante  nacionaI,alvo  superior  visjLdo  pela  Constituição.  O  resultado  dessa 
uossa  inacção  tem  sido  que,  assentada  na  p^siçlo  indolente  do  monopólio,  assegurado  de 
cm  lado  pelo  privilegio  creado  pela  Constituição,  de  outrj  pela  subvenção  ;  livre  das  con- 
urrencia  das  marinhas  estrangeiras  fjrteai3nt3  organizadas,  e  tenlo  deaute  de  si  unica- 
mente a  ainda  nascente  e  débil  marinha  mercjinte  nacional,  a  navegação  subvencionada 
tem-33  discuidado  inteiramente  do  sarviço  a  seu  c:irgo,  crianlo  p.\ra  03  diversos  portos 
nacionaes  esta  situação  deplorável  de  quaai  carência  absoluta  de  transportes  ao  lado  de 
fretes  tão  caros  que,  ou  absorvem  por  completo  qualquer  lucro  do  productor,  ou  tornam 
por  demais  onerada  a  vida  do  consumidor.  Esses  filetes  chegam  a  ser  mesmo  tão  oneroso 
que,  em  muitos  casos,  são  o  duplo  ou  triplo  dos  que  se  pagam  pelas  proveniências  dos  paiz 
zes  mais  remotos.  Em  todo  caso  elle^  são  muito  superiores  aos  fretes  das  procedências  eu- 
ropéas.  De  forma  que,  além  das  alfandegas  interestaduaes,  que  ahi  temos  a  obstar  ã  livre 
circulação  dos  produetos  no  território  nacional,  temos  mais  esta  causa  de  isolamento  dos 
Estados  uns  dos  outros,  pois  que,  tendo  freios  mais  baratos,  elles  commerciam  de  pre- 
ferencia com  o  eztrangeiro  do  que  entre  si. 

Este  facto,  como  é  natural,  te  n  provocado  grandes  clamores,  e  excitado  mesmo  uma 
oerta  reacção,  a  ponto  de  haver  jã  a  Camará  approvado  um  projecto  prejudicial  a  nacio- 
nalização da  cabo'.agom,  projecto  afinal  rejeitado  pelo  Senado.  Este  procedimento  da 
Camará  parece  indicar  que  uma  parte  da  opinião,  ao  menos,  está  convencida  de  que  a  má 
situação  do  transporte  marítimo  entro  nós  é  devida  a  essa  medida  constitucional.  Não 
participo  deste  modo  de  ver ;  estou  convencido  de  que  o  privilegio  creado  pela  Consti- 
tuído é  de  grande  alcance  para  o  futui*o  do  Brazil.  Adoptado  pela  Inglaterra,  quando  ella 
inda  não  era  potencia  marítima,  essa  medida  assegurou  a  essa  nação  a  supremacia  de 
mar,  sendo  por  isso  approvada  em  termos  calorosos  pelo  próprio  Adam  Smith  (RicTiesse  des 
Nations,  ir.  Gamier  II,  pag.  220—2).  Dahi  passou  para  a  legislação  de  todas  as  nações, 
que  teem  algum  poder  no  mundo,  concorrendo  poderosamente  para  lhes  dar  este  poder. 
Si,  pois,  ella  em  geral  tom  produzido  estes  benoficios,  não  será  entre  nôs  que  não  os  venha 
produzir.  Não  devemos,  portanto,  sophismal-a,  como  fazia  o  projecto  da  Camará,  rejeitado 
pelo  Senado,  senão  mantel-a  com  perseverança,  certos  dos  bons  resultados  a  colher  no 
futuro. 

Julgo,  entretanto,  de  imprescindivol  necessidade,  para  preparar  estes  bons  resultados^ 
mudarmos  a  nossa  conducta  para  com  a  navegação,  procurando  d^e  já  remediar  a  de* 
ploravel  situação  em  que  se  acha  o  nosso  transporte  marítimo,  a  qual  não  se  sabe  como 
Tnaisnos  prejudica,  si  no  ponto  de  vista  oconomicOí  si  no  politico.   Precisamos  deixar  o 
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regimen  qae  nos  legon  a  monarchia,  o  qual  não  se  coaduna  mais  com  a  nossa  sitaa^o 
actual,  e  adoptar  um  outro  mais  consentâneo  a  esta  situai .  Em  uma  palavra»  o  systenia 
da  navegaçSo  subvencionada  precisa  ser  modificado. 

Não  entenda  a  Commissão  que,  com  isto,  eu  alvitre  que  se  deva  desde  Já  supprimir  toda 
e  qualquer  subvenção  á  navega(^.  Não ;  longe  disso,  amgnra-se-me  oue  isto  seria  fugir  de 
um  mal  para  cahir  talvez  em  outro  maior.  Penso,  todavia,  que  se  deve  ir  preparando  a 
terreno  pouco  a  pouco  paraattlngir  esse  fim.  Para  isto  basta  manter  a  subvenção  para  os 
portos  onde  não  exista  abundância  de  cargas,  suppriminio-a  para  aqueltoB  cuja  frequência 
já  offerece  interesse  independentemente  de  subvenção.  AqueUa  subven<^  deve  mesmo  ser 
dividida  entre  diversas  companhias,  para  não  crear  em  lavor  de  uma,  pos^^  por  demais- 
vantajosa,  vis  d  vis  das  outras.  Só  assim  se  estabelecerá  a  concurrencia  entre  essas  como 
panhias,  a  qual  produzirá  meliior  serviço  e  mais  barato.  O  perigo  de  se  constituírem  ^las 
em  trust  será  evitado  pelo  Governo,  agindo  este  eom  as  subvenções,  com  o  favor  da  con- 
cessão da  cabotagem  e  com  a  freguezia  do  seu  próprio  serviço.  A  não  ser  isso,  em  quanto 
mantivemos  a  navegação  subvencionada  tal  como  a  monarcliia  nos  deixou,  não  acredito 
que  o  nosso  transporte  marítimo  melhore  «ob  qualquer  aspecto. 

Não  é  esta,  porém,  a  única  causa  do  mau  estado  deste  serviço.  Passando-se  uma  vista, 
mesmo  perfbnctoria,  sobre  muitos  dos  regulamentos  da  nossa  administração,  percebe-se  que 
nelles  a  cabotagem  nacional  encontra  peias  de  toda  a  ordem,  que  difflcultam  sua  acção  e 
ónus  pesando  sobre  ella,  sem  vantagem  para  o  interesse  geral.  Proponho  no  projecto  auto- 
rização ao  Governo  para  modificar  o  regulamento  expodido  para  a  execução  da  lei  n.  123 
de  1 1  de  novembro  de  1892,  de  forma  que  fiquem  extinctos  estas  peias  e  ónus. 

Depois  do  que  expuz  com  relação  á  protecção  do  trabalho  nacional,  parece  que  a 
Commissão  devia  esperar  de  minha  parte  a  proposta  immediata  de  medidas  com  esse 
intuito,  principalmente  de  alterações  nas  liirifas  visando  a  protecção  que  encareço. 
Entretanto,  não  o  faço,  e  isto  por  duas  razões  que  julgo  satisfactorias.  A  primeira  é  que  a 
Camará  tem  cm  discussão  um  projecto  que  altera  as  tariCeis  por  completo,  e  essa  é,  a  meu 
ver,  a  occasião  mais  opportuna  de  proceder  a  ess3  trabalho.  A  segunda,  e  esta  tenho  como 
principal,  é  que  não  me  alisto  entre  aquelles  que  julgam  licito  estaír  todos  ob  diajs  a 
mudar  de  tariíb.s,  e,  mais  do  que  isto,  acreditam  possível  decretar  essas  mudanças  sem 
dados   estatísticos   muito   completos  e  som  estuios  muito   aprofundados  sobre  elles. 

A  inconstância  nas  tarifas  produz  sobre  o  commercio  um  mal  equivalente  áquelle 
que  lhe  produz  a  instabiiiiade  da  taxa  cambial.  Nao  ha  segurança  nas  transacções ; 
estas  se  convertem  de  trabalho  ordenado  e  methodico  em  verdadeiro  jogo  de  azar.  Não 
é  mais  a  intelligencia,  a  applicação,  que  decide  do  êxito  ou  mallogro  da  profissão,  maiS 
a  sorte,  o  puro  acaso.  Ao  legisladar  não  deve  sorrir  esta  perspectiva.  De  ontro 
lado,  este  não  deve  dispensar  sua  protecção  sem  saber  o  que  protege,  não  podo 
legislar  sobre  assumpto  que  não  conhece  sufflcientemente.  A  politica  commercial  de 
um  povo  é  assumpto   muito  delicado,  não  póie  ser  conduzida  a  esmo,  ás  cegas. 

Quanto  ao  que  nos  é  próprio,  entendo  que,  para  procedermos  conscientemente»  deve- 
mos antes  do  tudo  possuir  uma  estatística  completa  das  industrias  que  temos,  e  das  maté- 
rias primas  que  ellas  empregam.  Só  assim  informados,  poderemos  dispensar  protecção  eâl- 
caz  a  essas  industrias,  agindo  ao  mesmo  tempo  do  maneira  que  ellas  obtenham  com  facili- 
dade suas  matorias  primas,  adquiridas,  quanao  for  possível,  aqui  mesmo  no  paiz.  A  essas 
Industrias,  trabalho  já  realizaao,  capital  já  accumulado,  penso  que  a  protecção  devp  ser 
decidida  e  completa,  sob  pena  de  aAigentarmos  pelo  medo  os  capitães  do  nosso  paiz. 

Devemos,  além  disso,  proceder  a  um  largo  estudo  da  nosf^  producção  em  geral  e  das 
matérias  primas,  que  j&  se  explorem  e  se  possam  explorar  no  paiz,  p  ira,  com  essas  infor-» 
mações,  operarmos  de  forma  a  proteger  aquella  com  medidas  bem  pensadas  e  adequadas  a 
cada  espécie  de  producção,  e  com  relação  a  estas,  do  maneira  que  se  acclimatem  no  paiz  aâ 
Industrias  que  as  empregam.  Não  ô  assim  que  temos  feito  até  agora  ;  não  possuímos  esta- 
tística alguma  da  espécie  indicada ;  carecemos  totalmente  de  informações  que  nos  sirvam 
de  guia. 

O  processo  que  empregamos  na  reforma  das  nossas  tarifas  é  curioso.  Nomeam-se  com* 
missões  numerosas,  mas  compostas  tão  somente  do  interessados,  de  um  lado,  os  importa- 
dores, a  quem  não  agrada,  pela  natureza  do  seu  negocio,  a  existência  de  industrias 
nacionaes ;  e  de  outro,  os  representantes  destas,  a  quem  interessa  a  protecção  a  todo  o 
transe.  Como  juizes  nesta  luta  de  interesses,  de  ordinário  estão  alguns  empregados  do 
fisco,  não  totalmente  isentos  de  suspeição,  porque,  com  oaugmento  da  importação  e  por 
conseguinte  do  rendimento  das  alfandegas,  os  seus  vencimentos  ^to  mais  vantajosos» 
O  Interesse  nacional,  o  verdadeiro  interesse  nacional,  interpretado  com  superioridade  d  e 


SESSÃO  EM   23  DE  SETEMBRO  DE   1904  47a 


««■ 


vista  e  isento  de  paix5es,  ahi  não  tem  voto  ordinariamente.  Os  jaizes  das  decisões,  qae 
se  tomam,  e  mo  simples  informadores,  como  deveriam  ser,  sâo  esses  ahi  apontados  com 
maior  ou  menor  interesse  nas  deliberardes. 

Portanto,  com  esta  falta  quasi  absoluta,  em  que  estamos,  de  dados  à  respeito  de  tudo 
penso  que  não    nos  achamos  habilitados  para  proceder    a    um  exame  geral    das  nossas^ 
tarifas  em  sentido  que  interesse  á  nação  em  geral.    Só  medidas  parciaes  poderiam,  fora 
disso,  ser  propostas  com  esse  propósito,  as  quaes,  por  pouco  adeantarem,  nâo  me  animo 
a  propor. 

E  são  estas  as  idéas  geraes  justiflcativas  do  projecto  que  submetto  ao  estudo  desta 
illustre  Commissão.  Antes  de  concluir,  porém,  cumpre-me  chamar  a  attenção  da  Com- 
missão  para  alguns  pontos  do  projecto,  que  estão  a  exigir  o  seu  estudo. 

O  primeiro  ô  o  imposto  de  2  "/o,  ouro,  sobre  cereaes.  Não  me  animei  a  propor  desde  já 
uma  medida  com  relação  a  este  imposto,  cuja  manutenção  considero  de  toda  a  necessidade 
para  proteger  a  lavoura  nacional,  mas  lembro  á  Gommissão  que,  tanto  a  sua  incidência, 
como  a  forma  de  sua  cobrança,  estão  a  despertar  a  critica,  e  mesmo  reclamações,  como  a 
que  foi  presente  ã  Commissão,  da  iniciativa  da  respeitável  Associação  Commercial  de 
Santos. 

Outro  ô  o  imposto  sobre  annunoios  e  cartazes,  a  respeito  do  qual,  de  accordo  com  o 
Governo,  proponho  uma  modificando,  que  estende  a  incidência  da  contribuição.  Bem  assim, 
as  taxas  de  importação  e  consumo  de  sal,  as  quaes  proponho  que  fiquem  como  estavam 
antes  da  vigente  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  porque  é  facto  verifi- 
cado que  a  reducção  feita  por  esta  lei  produziu  forte  depressão  na  receita. 

Além  disso,  proponho  uma  medida  tendente  a  habilitar  o  Governo  a  prorogar  ou 
alterar  o  regimen  instituido  para  o  Banco  da  Republica  pela  lei  n.  689,  do  20  de  setembro 
de  1900.  Esta  medida  é  de  evidente  necessidade  porque,  no  próximo  exercício,  o  Governo 
terá  de  deliberar  sobre  esse  instituto  de  credito. 

Finalmente,  recordo  ã  Commissão  a  necessidade  de  resolver  desde  jã  a  questão  das 
contas  a  prazo. 

Rio,  16  de  setembro  de  1904,— -Urbano  Santos,  relator. 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  ORÇAMENTO 

A  Commissão  do  Orçamento,  tomando  conhecimento  da  proposta  do  Governo,  orçando 
a  receita  publica,  vem  submettel-a  á  apreciação  da  Camará  com  as  seguintes  modifi* 
cações: 

Os  2  •/o  ouro,  cobrados  sob  os  ns.  93  e  95  (cevada  em  grão),  96,  98  e  100  da  classe  7»  da 
tarifa,  que  a  lei  da  receita  vigente  manda  cobrar,  ficam  pelo  projecto  extensivos  a  todas^ 
Alfandegas.  Bem  assim  a  rubrica  reft rente  a  essa  matéria é  transportada  do  titulo— Addi- 
cionaes-para  o  titulo— Importação— ,  sendo-lho  dada  uma  redacção  mais  adequada  ao  pen- 
samento do  legislaior,  quando  votou  a  lei  actual.  Dosta  forma  cessarão  as  reclamações  a 
que  a  lei  actuul  tem  dado  logar. 

A  taxa  sobra  o  sal  ó  restabelecida  como  pede  o  Governo,  Além  disso  peque n:is  altera- 
ções são  feitas  com  relação  ás  rubricas  31  e  35. 

Diversas  medidas  lembradas  pelo  relator  sobre  navegação  de  cabotagem,  sobre  o  Banco 
da  Republica,  sobre  o  regimen  adoptado  para  as  obras  dos  portoj,  sobro  a  lei  do  imposto 
de  consumo,  sobre  a  approvação  dos  regulamentos  expedidos  pelo  Governo  concernentes 
á  penna  do  agua  e  imposto  de  industrias  e  profissões,  e  finalmente  sobre  prorogação  até 
9  horas  da  noute  da  visita  de  entrada  para  os  navios  do  linhii  regular,  são  acceitas  em 
these  pela  Commissão,  mas  não  incluídas  no  projecto,  porque  a  isso  obsta  o  art.  184,  §  !<> 
do  actual  Regimento.  A  Commissão  incambir-se-ha  do  as  levar  opportunamente  ao  conhe- 
cimento da  Camará,  quando  se  offerecer  occasião. 

OutrosJm,  a  applicação,  também  proposta,  do  saldo  das  apólices  emittidas  de  accordo 
com  o  decreto  n.  4.865,  de  16  de  Junho  de  1903,  ã  construcção  ou  adaptação  de  prédios 
para  repartições  de  Fazenda  nesta  Capital  é  reservada  para  a  lei  da  despeza,  onde  fica 
melhor  collocada. 

A  Commissão  accresccnta  uma  rubrica  ao  titulo— Interior— a  renda  proveniente  das 
estradas  de  ferro  adquiridas  pelo  Governo. 

Finalmente,  é  deixada  de  parte  a  medida  relativa  ã  tarifa  difi[érencial,  jã  em  vigor 
entre  nós  ha  alguns  annos. 

Vol.  v  00 
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O  projocto  é,  pois,  o  seguinte: 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

RECEITA  GERAL 

Art.  I.®  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada  em 
47.844:880$889,ouro,  e  261.1 33 :000$000, papel,  e  será  realizada  com  o  producto  do  que  for 
arrecadado  dentro  do  exercido  da  presente  lei,  sob  os  seguintes  títulos: 


Ordinária 

Importação 

l .  Direitos  de  importação  para  consumo,  de  accordo 
com  a  tarifo  expedida  pelo  decreto  n.  3.617,  de  19 
de  março  de  1900,e  observadas  as  modiâcações  intro- 
duzidas pela  lei  n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro  de  1903, 
excepto  com  relação  ao  sal,  cuja  taxa  de  $030  fica 
restabelecida 


2.  2  o/o,  ouro,  somente  sobre  os  ns.  93  e  95  (cevada 
em  grão),  96,  98  e  100  da  classe  7^  das  Tarifas 
(cereaes),  cobrados  em  toda  a  Republica  sobre  o 
valor  offlcial  da  mercadoria,  como  presentemente 
na  vigência  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro 
de  1903 ' 

3.  Expediente  de  géneros  livres  do  direitos  do  con- 
sumo   


-4.  Dito  de  capatazias  , 

5.  Armazenagem  .     . 

6.  Taxa  de  estatística. 


Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 


1.  Imposto  de  pharóes. 
8,  Dito  de  docas    •     . 


Addicionaes 


9.  10  Vo  sobre  o   expediente  dos  géneros  livi*es    de 
direitos 


ExportaçAo 
iO.  Direitos  deexportaçao  ào  território  do  Acre.     •     . 


33.600:000$000 


250:000$000 


$ 


290:000$000 
110:000$aOO 


$ 


$ 


PAPEL 


126.000:000$OOO 


1.800:000$OÔO 

1.400:0001000 

3.200:000$000 

280:0OO$O00 


$ 

10:000$OOQ 


170:0O0fOOO 


5.000:000$O0O 
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Interior 


1 1 .  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.    •     * 

1?»  Rendas  das  estradas   de    ferro    adquiridas   pelo 
Governo  .     •     •    •     • •     .     . 


13.  Renda  do  Correio  Geral 


•    • 


14.  Renda  dos  Telegraphos    •    •    « 

15.  Renda  da  Fazenda  de  Santa  Craz  e  outras. 


16.  Dita  da  Casa  de  Correçao 

17.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  . 

18.  Ditado  Laboratório  Nacional  de  Analyses    • 

19.  Dita  dos  Arsenaes 


20.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 


21 .  Dita  do  Oymnasio  Nacional 


22.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 

Cegos    •    •    •    •    • 

23.  Ditado  Instituto  Nacional  de  Musica 

2i.  Dita  das  matriculas   nos   estabelecimentos  de   in- 
strucçao  superior 


i5.  Dita  da  Assistência  a  Alienados 
26.  Dita  arrecadada  nos  consulados 


27.  Dita  de  próprios  nacionaes 

28.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro. 


29.  Imposto  de  sello. 

30.  Dito  de  transporte 


31 .  Dito  de  3 1/2  •/«  sobre  o  capital  das  loterias  federaes 
e  5  ^/o  sobro  as  estaduaes  •••.••• 


32.  Dito  sobre  subsidies  o  vencimentos,  exceptuados  os 

dos  ministros   do   Supremo  Tribunal  Federal  e 
juizes  federaes,  effectivos  e  aposentados.    •    » 

33.  Dito  sobre  eonsumo  de  afua 


PAPEL 


$ 

30.000:000$000 

$ 

$ 

$ 

6.200:00Q$000 

350:000$000 

5.000:000$000 

$ 

70:000$000 

$ 

7:000$000 

$ 

350:000$000 

$  . 

2(K):000$000 

$ 

10:000$000 

$ 

10:000$000 

$ 

70:000$000 

$ 

20:0(K)$000 

$ 

10:000$000 

$ 

300:0001000 

$ 

100:000$000 

900:000$000 

$ 

$ 

130:000$000 

$ 

200:000$000 

4:000$000 

13.000:000$000 

$ 

4.200:000$000 

$ 

1.500:000$000 

40:00a$000 

3.300:000$000 

$ 

1.800:000$000 

476                                                       ANNAES  DA  CAMARÁ 

OURO 

PAPmL 

34.  Dito  de  2  1/2  °/v  sobre  os  dividendos  dos  titulos  de 
bancos,  companhias  ou  sociedades  anonymas  .     . 

$ 

'i.500:00Q$0OO 

35,  Dito  sobre  casas  de  sport  de   qualquer  espécie,  na 
Capital  Federal 


36.  Dito  sobre  e^nnuncios  em  cartazes,  manuscriptos  ou 
impressos,  afflxados  nos  legares  públicos  ou  dis- 
tribuídos em  avulsos • 


37.  Dito  de  apólices  e  embarcações 

38.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 

tradas de  ferro  e  outras 


39.  Foros  de  terrenos  de  marinha 


40.  Laudemios 


41 .  Prémios  de  depósitos  públicos    •     • 

42.  Taxa  Judiciaria 

43.  Dita  de  aferi($o  de  hydrometros    • 

Consumo 


44.  Taxa  sobre  o  fumo, 

45.  Dita  sobre  bebidas. 


46.  Dita  sobre  phosphoros. 


47.  Ditas  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência  restabeleci- 
da a  taxa  âxada  pela  lei  n^.  813,  de  23  do  Dezem- 
bro de  1901 


48.  Dita  sobre  calçado 

49.  Dita  sobre  velas 


50.  Dita  sobre  perfumarias 


51.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceutícas  nacionaes 
e  estrangeiras • 


52.  Dita  sobre  o  vinagre. 
53*  Dita  sobre  conservas. 


54.  Dita  sobre  cartas  de  Jogar 

55.  Dita  sobre  ohapéos.    •    , 


$ 
$ 

106:6661667 

$ 
$ 
$ 
$ 
$ 


10:00(4000 

l:000$00O 
700:000$00a 

1.270:00Q$00O 

30:000$00O 

70:000$000 

30:000$000 

130:000^000 

1:000$000 


5.600:  OOOfOOO 
4.500:000$000 
6.500:000$000 


3.700:000^)00 

1.100:000$000 

320:000$000 

380:000$000 

550:OOO$000 
160:O0O$000 

U0O0:OOO$O00 
2O0:OOO$O00 

l,000:OOO$00O 
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56.  Dita  sobre  bengalas 

57.  Dita  sobre  tecidos. 


Extraordinária 


58.  Montepio  da  Marinha*    •     . 

59.  Montepio  miiitar  •    •    •     . 

60.  Dito  dos  empregados  públicos 

61.  Indemnizações 

62»  Juros  de  capitães  nacionaes. 


OURO 


53*  Ditos  dos  titulos  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e 
Pernambuco •     .     . 

64.  Remanescente  dos  premies  do  bilhetes  de  loterias 

65.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade,  no  Districto 

Federal     


56,  Dito  de  industria   e  profissões,  no  Districto   Fe- 
deral     


67.  Producto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas 


Renia  com  applicação  especial 


Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 


1.»  Renda  em  papel  proveniente  do    arrenda- 
damento  das  estradas  do  forro  da  União.  . 


400$000 

100$000 

8:000$000 

4:000$000 

500:000$000 

l:614$S2â 


•     •     • 


• 


68. 


2.0  Producto  da  cobrança  da  divida   activa  da 
União,  em  papel    ........ 


3.«  Todas  e  quaesquer  rondas  eventuaes  perce- 
bidas em   papel.     •    •    • 


*         • 


4.«  Os  saldos  que  forem  apurados  no  orçamento 


I 


PAPEL 


30:000$000 
8.400:000$000 


120:000$()00 
250:000$000 
670:000$000 
600:000$000 
200:000$000 

$ 

26:000$000 

2.000: 000$000 


2.600:000§000 
)60:000$000 


3( 


350:000$000 


eO0:O00;JO0O 


2.000: 000$000 
$ 
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Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 

.   1.*  Quota  de  5  «/«,  ouro,  sobro  todos  os  direitos 
de  importação  para  consumo 

2.*  Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro.    •    • 

3.»  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos  os  serviços  que,  nesta  espécie,  o 
Thesouro  ó  obrigado  a  custear.     .     • 


70. 


4.*  Producto  integral  do  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou 
for  estipulado  em  ouro 

\  õ.<>  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  ouro. 

Fundo  para  a  caixa  do  resgate  das  apólices  das 
estradas  de  ferro  encampadas: 

Arrendamento    das    mesmas     estradas    de 
ferro 


Fundo    de    amortização    doa     empréstimos 
internos: 


l.«  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e 
de  próprios  nacionaes 


71. 


Depósitos: 

2,^  Saldo  ou  excesso  entre  o   recebimento  e  as 
restituições 


72.  Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  por- 
tos, executadas  á  custa  da  União: 


OURO 


8.400:000$000 
100$000 


110:0001000 
10:000$000 


160:000$000 


Rio  de  Janeiro 
Maranhão.     • 


Fortaleza 


Natal  •  • 
Parahyba . 
Paranaguá 
Recife  •    • 


3.000:000$000 


PAPEL 


$ 

s 


$ 
$ 


1.65S;000$00a 


150:000$00(> 


5.000:000$0O0 


500 
150 
200 
130 
100 
100 
800 


000$0OO 
000$000 
000$000 
00Q$OO0 
000$OGG 
OOO^OOO 
000$O0Ci 
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Maceió  (Jar  guâ) 
Florianópolis.  . 
Rio  Grande  do  Sal 


OURO 


47.844:880$889 


PAPEL 


100:000$00a 
150:000$000 
800:000$000 


S61.133:000$000 


Art.  2.°  E'  o  Governo  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  à  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  até  o  âin  do  mesmo  exercício. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628,  de 
17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphão3,  de  bens  de  defun- 
tos e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  económicas  e 
montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens;  os  saldos  que  resultarem  do  encontro 
das  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações  dos  empréstimos  inter- 
nos ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  exercido. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  25  %  em  ouro,  sendo  5  %  para  o- 
tanáo  de  garantia  e  75  %  papel. 

IV.  A  cobrar  para  o  fUndo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  portos  executa- 
dos ã  custa  da  União: 

1  .<^  A  taxa  ató  2  % ,  ouro,  sobre  o  valor  offlcial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, excdptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  l». 

2*^  A  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  for  carregada  ou- 
descarregada  segundo  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos,  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso,  oíTerecidos  pelos  Estados,  municí- 
pios ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes  de 
taes  auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada.  _ 

Art.  3.°  Os  2  Vof  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  1«,  que  forem  cobrados  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  serão  applicados  ao  fundo  constituído  pola  taxa  de  que  trata  o  n.  IV. 
parte  1*,  do  artigo  antecedente. 

Art.  4.*  Permanecem  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antece- 
dentes, que  não  versarem  particularmente  sob:'e  a  âxação  da  receita  e  despeza,  sobre 
autorização  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação 
ílscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  5.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  d{\s  Commissões,  22  de  setembro  de  1901. =Francísco  Veiga,  ^vesiieniQ ,— Urbano 
Santos,  reloiov.—Victorino  Monteiro. ^Galeão  Carvalhal,  com  restricções.— "i)rtt?ící  Campista^ 
vencido  quanto  ao  n.  36  do  art.  l®.«— Cbrne/io  da  Fonseca,  com  restricção. — Francisco  Sá, 
-— Paula  RamoSj  com  restricçõos. 
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PROPOSTi^  D  ^   GOVSRNO 

RECEITA  GERAL 

Art.  !.<>  A  reoeita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada  em 
ouro,  47.844:880$889,  papel,  2ôl.l33:000$000,  e  será  realizada  com  o  producto  do  que  for 
arrecadado  dentro  do  exercício  da  presente  proposta,  sob  os  seguintes  títulos. 


•    • 


Ordinária 

Importação 

1.  Direitos  de   Importação  para   consumo 

2.  Expediente  de  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 

3.  Dito  de  capatazias  •    • 

4.  Armazenagem 

5.  Taxa  de  estatística 


OUEO 


33.600 :0O0$OOO 


•     • 


Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 


6.  Imposto  de  pbaróes. 

7,  Dito  de  docas    •     . 


Addicionaes 


8.  10  Vo  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de 
direitos 


9.  2  Vo  ouro,  somente  sobre  os  ns.  03  e  95  (cevada  em 
grão),  96,  98  e  100  da  classe  7*  da  Tarifa  (cereaes), 
importados  nas  Alíkndegas  dos  Estados 


Exportação 

10.  Direitos  de  exportação  do  território  do  Acre.     .     . 

Interior 

11.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Centi-al  do  Brazil .     .     . 

12.  Dita  do  Correio  Geral 


PâFEL 


126,000:000$0:)0 

1.800:000$000 

1.400:000|000 

3.200:000$000 

280:000$000 


290:000$000 
1I0:000$000 


250:000$000 


•     ••••• 


•     »     •     • 


$ 


10:000(000 


170:000$000 


$ 


5.000:00O$O(K) 


30.000:000$OOO 
6.200:000$OOO 
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13.  Dita  dos  Telegraphos 

14.  Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 


15.  Dita  da  Casa  de  CorreoçSo , 

16.  Dita  da  Imprensa   Nacional  e  Diário  Offieial, 

17.  Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses    •    . 

18.  Dita  dos  Arsenaes 


10.  Dita  da  Casa  da  Mooda. 


20.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 
21. 


Dita  dos  Institutos  dos  Sordos-Mudos  e  dos  Meninos 
Cegos 


2Z.  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
23. 


Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instru- 
cq8o  superior 


24. 

25. 

26. 
27. 

28. 
29. 

30. 


Dita  da  Assistência  a  Alienados  .    •    .    . 
Dita  arrecadada  nos  Consolados     .    •    . 

Dita  de  próprios  nacionaes 

Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

Imposto  do  sello . 

Dito  de  transporte 


Dito  de  3  H  V*  sobre  o  capital   das   loterias  fe- 
deraes  e  5  7o  sobre  as  estaduaes 

Dito  sobre  subsídios  e  yencimentos 


31. 

32.  Dito  sobre  o  consumo  de  agua 

33. 


Dito  de  2  %  Vo  sobre  os  dividendos   dos  titules  de 
companhias  ou  sociedades  anony mas.    •    •    . 


34. 


Dito  sobre  casas  de  spart  de   qualquer  espécie  na 
Capital  Federal 


35.  Dito  sobre  annuncios  em  cartazes 

36.  Dito  do  apólices  o  embarcações  • 


OURO 


350:0001000 


900:0001000 


4:000$000 


40:000$000 


JíM 


PAPEL 


5.000:000$000 
70:00Q$000 
7:000$0000 
35O:00Q$00O 
200:0001000 
10:000$000 
10:0009000 
70:000|000 

20:000$000 
10:000$000 

300:000$000 
100:000$000 

$ 

130:000$000 

20P:000|000 

I3.000:000$000 

4.200:0001000 


1.500:000$000 
3.300:000|000 
1.800:000$000 


1.500:000$000 


Vol.  V 


10:000|000 

1:000$000 

700:000$000 

01 
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37.  ContribuiçSo  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 
tradas de  ferro  e   outras 


38.  Foros  de  terrenos  de  marinha 


OURO 


106:666$667 


39.  Laudemios 


40 .  Prémios  de  depósitos  públicos    . 

41.  Taxa  judiciaria 

42.  Dita  de  aferição  de  hydrometros 


Con3Txino 


43.  Taxa  sobre  o  fumo. 

44.  Dita  sobre  bebidas 


45.  Dita  sobre  pbosphoros 

46.  Dita«)bre  o  sal  de  qualquer  prooedenoia 

47.  Dita  sobre  calçado •    •    • 

48.  Dita  sobre  velas 


49.  Dita  sobre  perfumarias. 


60.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticus  nacionaes 
e  estrangeiras •    •    •    • 


51  •  Dita  sobre  o  vinagre 
52.  Dita  sobre  conservas 


53.  Dita  sobre  cartas  de  jogar    •    . 

54.  Dita  sobre  chaptos 

55.  Dita  sobre  bengalas 

5ô.  Dita  sobre  tecidos    •    •    .     .    « 

Extraordinária 


57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  mUitar  .    .    . 


40Q$000 
lOOfOOO 


PAPEL 


1.270:OOQ$000 

30:00Q$0O 

70:000|000 

30:OOQ|000 

130:000$000 

1:000$000 


5.600:0001000 


4.500:00Q$O0O 
6.500:000|00O 
8.700:000f000 
1 .  100:000$000 
S20:000$OO0 
380:0001000 

550:0001000 
160:000$000 

1.000:000$000 
200:000|000 

1.000:0001000 
30:00Q$OOO 

8.400:000|OOO 


120:000$000 
250:000$QOO 
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59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60.  Indemnizações 

61  •  Juros  de  capitães  nacionaes   , 


•    •    •    • 


62.  Ditos  dog  títulos  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco     


63.  Renumescentes  doe  prémios  do  bilhetes  de  loterias, 

64.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade  no  Districto 

Federal*     •••••.*•••.•• 

65.  Dito  de  industrias  e  profissões  no  Districto  Federal. 

66.  P  oducto  do  arrendamento  das  areias  monaziticas. 
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Hendã  com  applicação  especial 


Fundo  de  resgate  do  pajpel-moeda  : 

1.®  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento 
das  Estradas  de  Ferro  da  União 

S."*  Produoto  da  cobrança  da  divida  activa  da  Un  ão 
em  papel 


3.«  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebidas 
em  papel.    • 


4.^    Os     saldos   que    forem    apurados    no  orça- 
mento     


Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 

l.<»  QHota  de  5  Vo«  ooro,  sobre  todos  os  direitos  de 
importação  para  consumo   •    .    , 


•    • 


OURO 


8:00Q$000 

4:000|000 

500:000$000 

1:614$222 
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2.^  Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro    •    .    , 

S.^"  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  de- 
âwldos  os  wrviços  que,  nesta  espécie,  o  Th»*- 
sooro  ô  obrigado  a  oustear 


4.0  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for 
estipuMo  em  ouro 


5. «Todas  e  quaesquer  rendas evaotaaes em  ouro. 


8.400:00Q$000 
100$000 


116:6601800 
10:000|000 
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PAPEL 


670:000$000 
600:000$000 
200:000$000 


26:000$000 

%.000:00(|$000 

2.600:GOO$000 

960:0001000 


350:000$000 
600:000$000 
>000:000$000 
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09.  Fundo  para  a  caixa  do  resgate  das  apólices  das 
Estradas  de  Ferro  encampadas : 

Arrendamento  das   mesmas  estradas  de  ferro   •    • 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos : 

!••  Receita  proveniente  da  yenda  de  géneros  e  de 
próprios  nadonaes 

70^        Depósitos : 

2.»  Saldo  ou  excesso  entre  o  recebimento  e  as  re- 
stituições  


71.  Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos 
portos,  executadas  á,  custa  da  Uniio: 

Rio  de  Janeiro     .••••• 


MaranhSo 
Fortaleza 


Natal 


Parahyba  • 
Paranaguá 
Recife  .     • 


Maceió  (JaragaÀ) 
Florianópolis    •    . 
Rio  Grande  do  Sul 


•    • 


•    •    « 


OURO 


160:000$000 


3.000:0001000 


47.844: 880$889 


PAPEI. 


1.658:000|0(K> 


150:0001000 


5.000:OOQ$OOe 


500:000$00O 

150:000|00a 
í»)0:000$00O 
ldO:OOOfOOO 
100:000$00a 
100:000$0Oa 
800:0001000 
100:0009000 
150:000$00O 
800:000|00O 


261.ia3:000$00O 


Art.  2.^  £'  o  Governo  autorizado  : 


1  .•  A  emittir  como  antedpacão  de  receita,  no  exerdoio  desta  proposta,  bilhetes 
doThesouro  até  a  somma  de  25,000 :000|^  que  serSo  resgatados  atô  oOmdo  mesmo 
exercicio. 

Art.  3.*  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da 
lei  n.  638,  de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dosoofres  de  or- 
phSos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  da 
depósitos  das  caixas  económicas  e  montes  de  socoorro  e  aos  depósitos  de  outras 
origens;  os  saldos  que   resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poder&o 
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ser  applioadoi  &8  amortizações  dos  empréstimos  internos  e  os  excessos  das  restituições 
•serão  leyados  aobalanço  do  ezercicio. 

Art.  4.^  A  cobrar  do  imposto  de  importaoSo  para  consumo  25  «/o  em  ouro,  sendo 
5  Vo  pftra  o  ftmdo  de  garantia  e  75  Vo  papel. 

Art.  5.*  A  cobrar  para  o  ítindo  destinado  ás  obras  de  melhoramento  dos  portos  ex- 
ecutadas á.  costa  da  Unifto  : 

I  ^  A  taxa  de  1  1/2  «/o,  onro,  sobre  o  valor  official  da  importa^^  do  porto  do  Rio  do 
laneiro* 

II  *  A  taxa  de  nm  a  cinoo  róis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  for  carregada 
ott  descarregada  segando  seu  yalor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

§  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas  poderá  o  Governo  acceitar  dona- 
tivos ou  mesmo  auxílios,  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados,  municípios  ou  asso- 
ciações interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes  de  taes 
auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

Art.  6.«  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antece- 
dente, que  não  versarem  particulsrmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre 
autorizando  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação 
fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  7.<»  Ficam  revogadas  as  disposiçõas  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
Deputado  serÀ  attendido. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Pjreftidente  —  Não  havendo  nu- 
mero legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuado  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  181,  de  1904,  autori- 
zando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposi^  da  lei  n.  138,  de  21 
de  junho  de  1903,  considerando-o  leate  sub- 
stituto da  mesma  flsiculdade,  deslgnando-lhe 
a  secção  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino. 


O  Si*.   «Tofto  IjUias  A.lvesi  (*)  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  soli- 
citar a  y.  Ez.  que  Inclua  na  ordem  do  dia  o 
projecto,  que  tive  a  honra  de  submetter  ã 
consideração  da  Camará,  reformando  as  ta- 
rifas das  alílsindegas. 

Por  occasião  da  primeira  discussão  do  pro- 
jecto declarei  que  pedia  á  Mesa  que  conce- 
desse prazo  razoável  afim  de  que  as  recla- 
mações pudessem  chegar  ao  conhecimento 
da  Camará  e  ao  meu,  abrindo,  desde  logo, 
como  fiz,  um  inquérito  a  respeito.  Recebi 
muitíssimas  reclamações,  que  no  correr  da 
discussão  apresentarei  com  toda  a  lealdade 
ao  conhecimento  da  Camará  e  opportuna- 
mente  solicitarei  a  publicação  das  mesmas. 

O  projecto  foi  approvado  ha  55  dias  e, 
nestas  condições,  parece-me  poder  já  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  para  sofb*er  a  2*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Para  um  projecto  da" 
quella  ordem  não  acha  o  prazo  pequeno  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Acho  longo. 

O  debate  ha  de  se  fiftzer  em  tomo  das  di- 
versas questões  que  elle  aborda,  essa  dis- 
cussão será  longa,  e  o  nobre  Deputado,  cujo 
talento  e  operosidade  são  conhecidos,  não 
poderá  achar  pouco  o  prazo  de  dons  mezes 
para  estudal-o.  {Apartes.)  Nestas  condições' 
Sr.  Presidente,  apresento  a   Y.  Ez.  o  meu 

Sedido  para  que  seja  incluído  na  ordem  do 
La  o  projecto,  logo  que  V.  Ex.  acheoppor- 
tuno. 

Aproveito  o  ensejo  de  achar-me  na  tii- 
buna  para  solicitar  dos  illustres  membros 
da  Commissão  de  Saúde  Publica  o  parecer 
sobre  o  projecto  do  meu  nobre  collega  de 
.ban(»ula,  o  Sr.  Manoel  Fulgencio. 


^')  KsU  dibcurfto  Lâo  foi  revisto  lelo  oiador. 


O  Sx-.  A.u9usto  <le  Freitas  (*) 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  pa- 
lavra pela  ordem  para  sujeitar  a  apreciação 
da  Camará  e  a  seu  voto  um  requerimento. 

O  projecto,  cij^a  discussão  V.  Ez.  annun- 
clou,  trata  de  prover  no  carffo  de  lente  sub- 
stituto da  Faculdade  de  Medicina  desta  Ca- 
pital ao  actual  preparador,  que  isto  re- 
quereu ao  Congresso. 

Entretanto,  estou  informado  de  que  o  Go- 
verno, de  dons  annos  para  cá,  tem  ezpedido 
vários  actos  impedindo  que  se  realizem  nas 
differentes  faculdades,  nos  differentes  esta- 
belecimentos de  ensino  superior,  concursos 
para  o  provimento  dos  cargos  de  substituto, 
tanto  na  Faculdade  do  Recife,  como  na 
Faculdade  de  S.  Paulo,  na  Faculdade  do  Ria 
de  Janeiro  e  na  Faculdade  da  Bahia. 


(*)  E^to  dii^cu.-s )  iiúo  fui  revii<to  pelo  orador. 
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E&  vagas  de  logares  de  sabstttsto,  cnjo  pro- 
Timento  o  Governo  determinou  qae  não 
foMe  fl9ito  até  que  o  Congresso  delibere  sobr  e 
a  reforma  do  ensino  saperior,  sujeita  ao 
sen  esclarecido  voto  ha  mais  de  dous  ânuos. 

Pareee-me,  Sr.  Preaidaute,  que  desde  que 
o  Governo  sospandeu  o  provimento  dos 
cargos  de  substitutos  6  porque  ô  possivel  que 
com  a  nova  reforma  decretada  pelo  Gou- 
gr^so  taes  cargos  desapparegam  da  organi- 
za^ do  ensino  superior. 

Parece  que  nio  devemos  nds,  votando  est  ^ 
projecto,  crear  mais  o  lo^r  de  substituto  ® 
nelie  prover  o  peticionário. 

Mais  bem  avisados,  acredito,  andaremos 
nós  si  suspendermos  a  discussão  e  votação 
deste  projecto  até  que  o  Congresso  deliber  e 
sobre  esta  reforma  do  ensino,  sujeita  a  se  u 
voto. 

Assim  pensando,  tenho  a  honra  de  sub- 
metter  á  apreciação  da  Gamara  o  requeri- 
mento a  que  me  referi.  (MuUobem.) 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Attendendo  a  que  o  Governo  determinoii 
a  suspenA»  dos  eooeorsos  para  o  provi- 
mento dos  logaies  de  lente  substituto  nos 
estabelecimentos  de  ensino  superior;  que 
este  acto  do  Ministro  do  Interior  teve  natu- 
ralmente, por  motivo  estar  dependente  de 
deliberação  do  Gongresw)  a  reforma  do  en- 
sino superior  e  secundário;  que  a  24>provação 
do  projecto  4  A  e  n,  181,  si  assim  aeliberar 
o  Congresso,  importará  a  investidura  do 
ítaccionario  a  que  se  refere  o  projecto  em 
um  cargo  que  pôde  desapparecer  da  nova  or- 
ganização do  ensino  adoptada  pelo  Congres- 
so; requeiro  que  seja  adiada  a  disensÉão  do 
projecto  sob  b*  181,  até  que  o  Congresso 
Nacional  delibere  sobre  a  reforma  do  en- 
sino, já  sqjeita  ao  seu  acto. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1904. 
— AMçusto  de  Freitas» 

O  Sr.  Prealdente— Não  ha  ainda 
numero  suficiente  de  Sra.  Deputados  para 
se  proceder  ás  votações. 

Fica,  portanto,  prejudicado  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  pela  Bahia. 

Continua  a  d*  discusão  do  projecto  n.  18L, 
de  1004. 

O  Sr.  Auotmo  DE  FRUTAS'—  Nosto  caso 
Y.  Ex.  me  dô  a  palavra  sobre  o  prctieoto. 

O  8r>.  Pjreftidente—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  JÊLXi^MmU>  de  WrmêtBM  (*) 

—Sr.  Presidente,  apresentando  este  reque- 
rimento, que,pela^  circunistancia  eventual  da 
ausência  de  numero  de  Deputados  ítea  pret^ 
dieado,  foi  meu  propósito  oflèreoor  uma  di- 
latória á  Gamara  na  delíberui^^  a  tomar 
sobreo  mesmo  projecto. 

Lamento  sinceramente  que  esta  cireum- 
stancia  da  ausência  de  Dentados,  no  mo« 
mttito,  embarace  a  votação  desse  requeri- 
mento e  me  venha  forçar  a  dizer  sobre  o 
projecto  em  discussão  alguma  cousa  maus 
além  do  que  tive  ahonra  de  íàzer  na  sesnú> 

transacta. 
Com  a  mais  absoluta  lealdade,  oom  amais 

inteira  ficanqueaa  devo  dizer  a  V.   Ex.  que 

me  tolhe  um  pouco  a  palavra,  no  momento* 

o  alto  apreço  em  que  tenho  o  nobre  Deputado 

por  Pernambuco. . . 

O  Sr.  Maiaquias  Gonçalves— Obrigado  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas — . .  ^  o  meu 
eminente  amigo.  Não  quereria»  nio  que* 
rerei  nuaea,  causar  o  mais  leve  deigosta 
a  S.  Ex... 

O  Sr.  Malaquias  Gíwçalvhí— Hio  me 
causa  desgosto. 


O  Sr.Auousto  db  Frbtas — ...  ainda  que 
seja  elle  advindo  da  justa  posição  que  devo 
assumir  em  um  projecto  qualquer  em  dis- 
cussão. 

S.  Ez.  mo  relevará  a  minha  posição  assim 
attentando  contra  o  projecto,  ficando  certo 
do  que  oomj^romisso  de  ordem  elevada  me 
força  neste  assumpto  a  procurar  impedir 
embaraçar  aquillo  que  presumo  ser  sempre 
inconveniente  á  causa  do  ensino  no  paiz. 
Quando  tive  occasião  de  discutir  essepro^ 
jecto,  ha  duas  sessões  passadas,  procurei 
demonstrar  ao  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, relator  do  parecer,  e  á  Canuira,  que  o 
Congresso,  adoptando-o,  prestava  um  ser- 
viço A  eausa  do  ensino  e,  mais  ainda,  a 
Gamara  arrogava  a  si  o  exeieieio  áe  uma 
fiino^  executiva,  que  aão  lhe  cabe. 

O  Sr«  Malaquias  Goxçalw  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Auousto  ds  Fbbitas  —  O  uohre 
Deputado  por  Pernambuco,  sangre  gentil 
com  o  humilde  orador,  honrou  cem  unuL 
defesa  do  parecer,  oppondo  ás  minhas  conm* 
derações  outras,  em  ^e  não  tive  c^^pertaui' 
dade  de  tocar  no  momento  devido  ao  mâ» 
estado  de  minha  saurie  eutãe ;  devo  corre- 
sponder a  essa  gentilen  de  nobre  Deputude 
accudindohojeem  respoetaás  suas  arguigSeau 


(*)  Este  discurso  nio  foi  revi&t*  pel« 
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Yô  y .  Ex,  que  não  me  preoceupa  o  propó- 
sito de  anniquillar  documentos  de  direito 
adquirido,  sinão  o  de  justificar  a  defesa  que 
âz  dos  bons  principies. 

CoUocada  neste  terreno  a  nossa  dissidência, 
o  nobre  Deputado,  estou  certo,  louyará  a 
minha  attitude,  tanto  mais  quanto  ouso  afflr- 
mar  que,  depois  de  S.  Ex.  ouvir-me,  se  con- 
vencerá de  que  não  assiste  direito  algum  a 
esse  pretendente,  de  que  S.  Ex.  foi,  pennit- 
ta-me  a  expressão,  illaqueado  na  sua  bôa  fé 
quando    assentou  o   juízo    da   Commissão, 

auando  assentou  as  conclusões  do  seu  parecer, 
igo,  em  asserções  feitas  por  esse  pretendente. 
Tal  ô  a  contiança  que  tenho  na  honorabi- 
lidade do  nobro  Deputado,  tal  a  certeza  que 
tenho  de  que  S.  Êx.  só  Tisa  bem  servir  a 
causa  pnblica  (apoiados),  que,  espero,  S.  Ex. 
Tira  renegar  esse  parecer  que  deu  e  convidar 
aos  illustrados  collegas  da  ComoDissão  de 
Saúde  Publica  a  votar  contra  o  projecto. 

Senhores,  o  parecer  da  Commiss&o  de 
Saúde  Publica  assenta  no  presupposto  da 
existência  de  um  direito  adquirido  por  esse 
candidato  ao  logar  de  substituto. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  con- 
correr. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  por  voto 
do  Congresso. 

Peço  a  V.  Ex.  que  me  ouça  com  toda 
attenção  porque  as  minhas  palavras  inío 
inspiradas  no  mais  profundo,  no  mais  per- 
feito estudo,  que  detidamente  fiz  da  causa. 
O  parecer  assenta  em  dous  factos:  primeiro, 
na  allegação  de  um  direito  adquirido  por 
esse  candidato,  pretendendo  um  logar  de 
substituto,  dado  pelo  voto  do  Ck)ngre8so,  para 
a  flãkculdade  desta  Capital;  em  segundo  logar, 
assenta  na  existência  de  um  caso  occorrido 
na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  caso 
esse  por  elLe  invocado  como  jarisprudencia 
para  affirmar  a  suapretenção. 

Tive  occasião  de  dizer  na  outra  sessão  que, 
se  existisse,  porventura,  esse  direito  dqui- 
rido,  ainda  assim  não  seria  perante  o  tri- 
bunal politico  do  Congresso  que  elie  deveria 
ser  pleiteado;  tive  occasião  de  dizer  que, 
Quem  quer  que  tem  direito  adquirido.  Am- 
uado num  acto  do  Governo  ou  numa  lei, 
pleteia  este  direito  perante  os  tribunaes  de 
justiça,  e  investirmo-nos  desta  fUncção  ó 
annullarmos  o  Poder  Judiciário. 

Haverá,  porém,  no  caso  um  direito  adqui- 
rido? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  era 
direito  adquirido  ao  logar,  era  a  concorrer. 
A  questão  ô  diflbrente. 

O  Sr.  AuausTo  db  Freitas  —  Perdoo-me 
V.  Ex.,  tocarei  nesse  ponto. 
Haverá,  nq  oaso»  um  direito  adquirido  f 


Senhores,  os  parlamentos  são  compostos 
de  homens  que  pertencem  a  toda  sorte  da 
carreiras  scientificas.  A  igualdade  legal  das 
nossas  aptidões,  no  ezarcicio  das  nossas 
fUneções  de  decretar  a  lei.  essa  igualdade 
está  determinada  pelas  condições  de  capaci- 
dade que  a  Constituição  ékige.  Ha  alguma 
cousa,  porém,  que  superintende  a  isto:  éa 
capacidade  real  do  representante  da  Nação» 
que  lhe  advém  da  especialidade  do  conhe- 
cimento que  adquire. 

Ao  nobre  Deputado,  como  medico  illustre, 
como  notável  cirurgião,  que  tem  um  nome 
nacional,  não  é  que  eu  me  diriio  neste  mo- 
mento, como  não  me  dirijo  ao  illustre  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  digno 
professor  da  Faculdade  de  Medicina. 

Dirijo-me  é  aos  juristas  que  teem  assento 
nessa  commissão  ;  é  a  SS.  EExs.  que  me  di- 
rijo, inquirindo  da  existência  desse  direito 
adquirido  e  do  que  é  que  se  pôde  chamar 
direito  adquirido. 

Não  tenho  de  ajustar  contas  com  o  nobre 
Deputado. . , 

O.  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Sou  o  pri- 
meiro a  confessar  minha  ignorância  em  di- 
reito. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perfeita- 
mente; confessa  como  eu  confessaria  a  mi- 
nha, não  só  na  soiencia  que  professa  o  nobre 
Deputado,  como  na  que  me  é  própria* 

Não  é  com  S.  Ex.  que  tenho  contas  a 
ajustar  neste  momento;  não  é  também  com  o 
nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro; não  é  com  o  illustre  presidente  da 
Commissão  de  Instrucção  Publica,  Sr.  Satyro 
Dias,  meu  digno  collega  de  representação; 
eu  me  dirijo  aos  juristas  da  Commissão,  a 
esses  que  subscreveram  som  restrieções  um 
parecer  em  que  se  alludia  a  direitos  adqui- 
ridos, sendo  que  nesse  facto,  trazido  á  Ca- 
mará, assenta  uma  deliberação  unanime  da 
Commissão  e  em  nome  desse  facto  se  pede  á 
Camará  a  votação  do  projecto. 

Senhores,  em  1901  o  Governo  decretou  a 
reforma  das  fò.culdades  de  medicina,  em 
cujo  seio  havia,  enfâo,  adjuntos  e  prepara- 
dores na  qualidade  de  auxiliares  do  ensino. 

O  Governo  supprimiu  a  classe  dos  adjuntos  • 
mantendo,  todavia,  a  dos  preparadores.  Sup- 
primindo  a  classe  dos  adjuntos,  o  Governo  a 
fez  substituir  pela  dos  substitutos,  aos  quaos 
deu  regalias  outras  que  não  cabiam  aos  ad- 
juntos; entre  estas  se  assignaloa,  em  pri- 
meiro plano,  a  substituição,  por  antiguidade, 
de  professor  cathedratico  da  secção.  Dando- 
Ihes,  aliás,  essas  regalias,  ampliou-lhes  os 
deveres,  passando-os  oe  adjuntos  de  cadeiras 
especiaes  a  substitutos  de  seoções,  compostas 
de  varias  disciplinas. 
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Como  de  momento  ficavam  estes  adjuntos 
em  condições  do  addidos  ao  ensino  medico, 
o  Govorno  determinou  que  os  adjuntos  effecti- 
vos  serão  proYidoi  por  concurso  nos  logares 
de  substitulos,creadospela  reforma  de  então, 
como  regalia  de  concorrerem  a  estes  logares 
só  com  seus  paros,  adjuntos  também  ou  com 
os  preparadores  da  Faculdade. 

Esta  di8po6i<^  da  lei,  que  tenho  em  mão, 
visava  conceder  um  íávor  aos  acQuntos  effe- 
ctivos,  fovor  que  se  traduzia  na  exclusão  de 
concurrentes  estranhos  ao  corpo  docente  da 
Faculdade  ou  corpo  do  auxUiares  do  ensino. 

Por  esta  disposição,  o  adjunto  effectivo 
tinha  o  direito  de  pleitear  por  concurso  o 
logar  de  substituto,  excluindo  candidatos  es- 
tranhos ã  Faculdade  e  só  podendo  ter  como 
competidores  os  preparadores  ou  os  outros 
adjuntos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Os  prepa- 
radores gosavam  desta  regalia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdôe-me 
V.  Ex.  Pôde  estar  certo  que  não  occultarei 
argumento  a  meu  favor,  como  não  occultarei 
argumento  contra. 

Dessa  disposição  se  vê  que  o  que  a  lei  teve 
om  vista  foi  proteger  ao  adjunto  effectivo, 
dizendo  que  no  concurso  a  que  se  apre- 
sentar não  poderá  ter  competidores  outros 
que  não  os  adjuntos  semelhantes  ou  os  pre- 
paradores. 

O  Sr.  Malaquias  Gjnç alves  —  Prepara- 
dores. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoo.  Mas 
a  interpretação  litteral. . . 

O  Sr.  Malaquias  GoNÇALVES—Não  pode- 
mos distinguir  onde  a  lei  não  distingue. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  des- 
culpe. A  interpretação  litteral,  lógica,  a 
interpretação  grammatical  é  que  o  que  a  lei 
teve  em  vista  foi  amparar  o  adjunto  effectivo, 
e  tanto  que  o  diz  em  termos  positivos  : 

«Os  actuaes  adjuntos  effectivos  serão  pro- 
vidos por  concurso  nas  cadeiras  de  substituto 
de  secção  a  que  se  refere  o  art.  9.»,  com  a  se- 
guinte regalia  :  direito  exclusivo  de  concor- 
rer só  ou  entre  si  e  os  preparadores  ao  logar 
de  substituto  na  primeira  inscripção  aberta 
para  todas  as  secções  da  Faculdade,'^ 

Yô  a  Camará  que  o  legislador  procurou 
i*esguardar  os  direitos  do  adjunto  effectivo 
no  tocante  áquelles  que,  com  elle,  pudessem 
competir. 

Por  essa  hermenêutica,  si  esse  adjunto 
effectivo  concorresse  com  preparadores  ou 
outros  a<Uuoto8  e  um  estranno  também  con- 
corresse, só  a  elle  competiria  reclamar  con« 
tra  a  inclusão  deste  estranho,  porque  a  lei 
lho  dava  direito. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  prepara- 
dor também  tinha  o  Preito  de  reclamar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  me 
perdoe.  Em  boa  hermenêutica  só  áquelles, 
cojo  direito  a  lei  procurou  defender,  cabia  a 
faculdade  de  excluir  do  concurso  o  estranha 
que  a  elle  comparecesse,  exceptuados  os  pre- 
paradores e  adjuntos  como  elle. 

Mas,  admittaHE»  que,  por  uma  interpreta- 
ção, inspirada  antes  em  bons  sentimentos  áo 
que  em  boa  razão  de  dirsito,  quero  dizer, 
como  pensa  o  nobre  Deputado,  que  a  tàcuU 
dade  dada  ao  adjunto  effectivo,  de  excluir 
do  concurso  qualquer  outro  que  não  fosse 
preparador  ou  a4Íunto,  que  era  uma  attribui- 
ção  que,  por  igual,  cabia  também  ao  prepa«* 
rador  em  exercício. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Estou  ple- 
namente convencido. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Admitta-se, 
Sr.  Presidente,  que  assim  seja,  e  da  con- 
vicção plena  do  nobre  Deputado  eu  daria 
testemunho  sincero  ;  admitta-se  que  assim 
seja :  qual  era  esse  direito  que  a  lei  ga- 
rantia a  esse  adjunto  effectivo,  direito  que 
o  nobre  Deputado  torna  extensivo  aos  pró- 
prios preparadores  f 

Senhores,  e  ó  esse  o  ponto  para  o  qual  eu 
chamo  a  attenção  dos  illustrados  membros  da 
CkimmisBão ;  quando  se  diz  em  direito  que 
existe  um  direito  adquirido,  parece  que  no 
domínio  administrativo  é  o  direito  ao  exer- 
cido de  um  cargo ;  no  domínio  do  direito 
commum  é  o  direito  á  propriedade  que  lhe 
pertence. 

No  caso,  este  adjunto  effectivo,  esse  pre- 
parador, como,  por  lógica  e  illa^,  pretende 
o  nobre  Deputado,  tinha  direito  adquirido, 
pela  lei,  ao  logar  de  substituto  ? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Direito 
exclusivo  de  concorrer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — O  nobre 
Deputado  vem  em  meu  apoio  dizendo  que  o 
que  a  lei  consignou  por  dísposi^  expressa  é 
que  esse  adjunto  preparador  também,  como 
quer  S.  Ex.,  tinha  o  direito  exclusivo  de 
concorrer  a  esse  logar  ;  isto  é,  tinha  o  di- 
reito exclusivo  de  pleitear,  por  concurso,  a 
acquisição  desse  posto  superior  de  lente  sub- 
stituto. 

O  que  a  lei  lhe  gai*antiu  foi  o  não  poder 
ter  por  competidor  pessoa  estranha  ao  corpo 
docente  ;  garantiu-lhe  o  direito  de  se  in- 
screver, tornando,  porém,  o  provimento  do 
cargo  dependente  da  habilitação  que  revê* 
lasse  no  concurso. 

Logo,  si  existia  um  direito  adquirido,  que 
pelo  Govorno  foi  (brido  com  a  reforma  pos- 
terior, esse  direito  se  limita  á  Ãu^uldade  de 
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'  se  inscrever  para  o  concurso,  faculdade  ^ae 
.se  resuma  em  o  fiicto  material  da  ins^ripçao, 
•tomtdo.porém.o  provimonto  do  pretendente, 
no  cargo  que  pleitoaTa,  dependente  das  habi- 
litações reveladas  no  concurso. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Mas,  pro- 
•hiblu-se-lhe  de  fazer,nomeando  sem  concurso 
»para  os  logares  novamente  creados. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V,  Ex.  sabe 
quanto  me  desgosta  ter  de  contrapor  ás  suas 
ipalavras  quaesquer  observações;  mas  eu 
preciso  deixar  demonstrado  perante  a  Ca- 
mará que  me  anima  a  convicção  segura  de 
que  o  que  a  Camará  vae  lazer  é  um  acto 
de  favor  injustifluavel,  que  ha  do  concorrer 
ainda  mais  para  o  desprestigio  das  nossas 
instituições.  (Não  apoiado  do  Sr,  Malaquias 
Gonçalves,) 

V.  Ex.  me  perdoo  assim  me  cnuncianlo 
«m  contrario  ao  parecer  da  Commissão. 

Senhores,  dizia  eu  que  o  que  a  lei  havia 
reconhecido  era  o  direito  do  ajunto  effe- 
ctivo  supprimido  do  cargo  de  ensino^  se  in- 
crever  para  o  concurso  a  pleitear  o  logar  de 
substituto  por  meio  de  concurso,  com  ex- 
clusão de  pessoa  estranha  ao  corpo  docente. 

O  provimento  no  cargo  de  substitituto 
dependia  de  provas  de  capacidade,  exhibidas 
•em  concurso  ;  logo,  esta  faculdade  dada  pela 
lei  ao  adjunto  effectivo,  podia,  e  fatalmente 
ficaria  annuUada,  si  outro  adjunto,  si  al- 
gum preparador  revelasse  maior  capacidade 
»oo  concurso  do  que  os  seus  pares  que  com 
elle  concorreram. 

Si  ô  isso  que  o  nobre  Deputado,  como  rela- 
tor do  parecer,  chama  direito  adquirido,  si 
é  isto  que  os  illustrados  juristas  da  Com- 
missão  chamam  direito  adquirido,  então,  Sr. 
Presidente,  com  elles  convenho,  dou-lhos  o 
meu  voto,  mas  que  reconheça  n  com  o  pro- 
jecto, não  o  direita  do  potioionario,  a  sor 
provido  no  logar  de  substituto,  mas  o 
direito  de  concorrer  ao  logar  de  substituto. 

Si  o  nobre  Deputado  acha  que  a  bi  deu  a 
esse  preparador  adjunto  o  direito  de  con- 
correr exclusivamonte,  então  substitua  as 
•conclusões  do  seu  parecer  por  outro  projecto, 
no  qual  a  Camará  diga:  «  Fica  reconhecido 
ao  peticionário  o  direito  de  concorrer  ao  lo- 
gar de  lente  substituto,  excluindo  pessoas  es- 
tranhas ao  corpo  do  ensino,  e  dando  por 
competidores  apenas  os  adjuntos  e  prepara- 
dores da  ôpoca  em  que  essa  lei  foi  promul- 
gada». Isto  ô  que  seria  reconhecer  o  direito 
adquirido,  ir  além,  ó  fazer  favor. 

£u  disse  ao  começar  que  não  me  dirigia 
neste  ponto  a  V.  Ex.,  nem  ao  illustre  presi- 
dente da  Commissão,  nem  ao  illustre  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Dirijo-me,  neste  momento,  aos  illustrados 
•urlitaf  da  Casa,  para  que  mo  venham  trazer 
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essa  nova  noção  de  direito  adquirido,  am- 
pliado pelo  decurso  do  tempo,  ampliado  por 
um  acto  do  Governo  que  embaraçou  o  exer- 
cido dessa  faculdade,  quando  toda  a  gente 
sabe  que,  quando  o  direito  adquirido  é  em- 
baraçado em  seu  exercício ,  por  um  acto  do 
Governo,  só  ao  Poder  Judiciário  cabe  res- 
taurar o  direito  oHendido,  mas  nunca  indo 
alóm  dos  limites  traçados  pela  lei  que  garan- 
tiu esse  direito. 

Si  o  Congresso  quer  fazer  de  Poder  Judi- 
ciário, então,  repito,  restaure  o  direito  desse 
candidato,  dizenao:  para  os  próximos  pro- 
vimentos dos  logares  de  sabstitutos  só  se- 
rão admittido8,como  concorrentes,  o  candi- 
dato peticionário  e  aquelles  que,  ao  tempo 
da  lei  de  1891,  eram  adjuntos  e  prepara- 
dores. 

Eaillustrada  Commissão,  pela  honrada 
palavra  do  nobre  Deputado,  relator  do  pa- 
recer, tanto  disso  está  convencida  que, 
Suando  tratou  do  caso  Calazans,  preparador 
a  Faculdade  da  Bahia,  quando  alludiu  a 
esse  caso,  disse  que  principio  de  equidade 
levou  o  Congresso  a  fazer  esse  favor  ao  can- 
didato. 

Sr.  Presidente,  não  precisaria  mais,  para 
justificar  a  minha  attitude  neste  momento, 
do  qne  trazer  ao  vosso  apreço  essa  palavra 
favor,  com  a  qual  a  Commissão  quiz  mimo- 
sear  mais  esse  pretendente  ao  logar  de  sub- 
stituto. 

Sobre  o  ponto  nâo  direi  mais.  Acredito 
ter  demonstrado  o  que  ó  esse  direito  adqui- 
rido e  qual  a  sua  extensão. 

Agora,  o  outro  fundamento  do  parecer  da 
Commissão.  Alludiu  o  nobre  Deputado  ao 
caso  que,  no  sou  entender,  deve  constituir  a 
jurisprudência,  o  caso  Calazans,  preparador 
á^  Faculdade  da  Bahia. 

Sr.  Presidente,  permitta  o  illustre  relator 
do  parecer  uma  simples  observação.  Não 
tenho  presente  ã  memoria,  os  argumentos  e 
documentos  com  que  então  instruiu  seu  pe- 
dido esse  preparador  da  Faculdade  da  Bahia. 

Sei  que  gosou  a  suprema  ventura  de  ter 
um  parecer  favorável  dado  pela  illustre 
Commissão  de  Instrucção  Publica,  parecer 
que  foi  adoptado  pela  Camará. .  • 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Parecer 
unanime. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  ...mas  sei 
também  que  esse  mesmo  pretendente  que 
logrou  esse  favor,  na  phrase  do  nobre  Depu- 
tado, da  Commissão  de  Instrucção  Publica 
da  Camará,  pretendeu  pleitear  o  seu  direito 
ou  a  sua  pretendo,  perante  a  Commisrâo 
Mixta,incumbida  de  rever  o  Código  de  Ensino, 
da  qual  sou  relator,  pela  condescendência  de 
meus  pares,  e  lá  foi  rechassada  a  sna  pre- 
ten(^  unanimemente.  Não  devia  me  re- 
ferir a  esse  facto  na  Camará,  porque  seria 
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contrapor  á  autoridade  da  Gommisâão  de 
Instrucção  Publica  o  voto  da  Commissão 
Mixta,  e  a  tanto  nâo  me  leva  o  dever  de 
defender  o  meu  voto. 

Nâo  tenho  presente  á.  memoria,  disse,  of 
documentos  trazidos  ao  nosso  conhecimento 
por  esse  pretendente  ao  logar  de  substituto 
e  neUe  provido  peio  voto  da  Gamara.  Admit- 
to,  Senhores,  que  as  situações  oíTereçam 
entre  si  a  mais  rigorosa  paridade;  admitta- 
so  que  esse  candidato,  preparador  da  Facul« 
dade  da  Bahia,  era  também  um  dos  prepa- 
radores ao  tempo  da  lei  de  1891,  aos  quaes, 
segundo  a  conclusão  do  nobre  Deputado,  ga- 
rantia a  faculdade  de  concorrer,  exclusiva- 
mente ;  admitta-se  tudo  isto;  mas,  Senhores, 
um  acto  desses,  que  traduz  um  erro  nosso. .  • 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Isso  acre- 
dita V.  £x.,  mas  nós  nio  estamos  conven- 
cidos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  não 
pôde  ter  opinião,  como  eu ;  somos  parte  no 
pleito. 

O  Sr,  Malaquias  Gonçalves— Não,  não 
sou  parte  ;  sou  juiz. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Somos  partes, 
V,  Ex.  sustentando  e  eu  impugnando. 

O  Sr.  Moreira  Alves- Mas  o  parecer 
sobre  o  Sr.  Galazans  não  foi  approvado  pela 
Gamara? 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas  —  Perfeita- 
mente, foi  approvado  pela  Gamara,  como  foi 
approvado  o  celebre  caso  das  pedras ;  a  Ga- 
mara approvou-o,  como  infelizmente  tr^m 
approvado  muitos  outros  actos  que  revelam 
erro,  como  tem  votado  muitos  impostos  in- 
constitucionaes,  para  depois  voltar  atraz, 
como  tem  votado  muitos  outros  actos  que, 
estou  certo,  hoje  não  votaria,  porque  a  Re- 
publica está  em  pax. 

A  ella.  como  ao  homem,  ô  dado  voltar 
sempre  atraz,  em  seus  actos,  reconhecendo 
seus  erros. 

Estou  certo  de  que  ella  se  penitenciará  do 
erro  coinmettido  no  caso  Galazans,  mas,  por 
acaso  esse  erro  commettidopela  Gamara  deve 
ser  motivo  para  se  praticarem  actos  seme- 
lhantes, deve  ser  um  incentivo  para  amanhã 
se  reproduzirem  actos  destes  f  Que  Jurispru- 
dência, que  politica  é  esta  que  queremos  í^- 
zer  para  nos  elevar  no  conceito  da  opinião  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  A  conclujâo  ó 
que  o  voto  da  Gamara  não  tem  valor. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdão,  elle 
tem  produzido  infelizmente  todos  os  effeitos, 
desde  que  mereceu  a  sancção  do  Presidente 
da  Republica.  O  candidato,  pela  Gamara  tsk- 
vorecido,  lã  esta  investido  nas  ftmcçõas  de  I 


lente  substituto,  sem  que  se  lh*as  possa  ar- 
rancar ;  mas  que  sirva  isto  de  motivo  para 
SB  praticarem  actos  semelhantes,  que  sirva 
de  incentivo  para  quede  futuro  pratiquemos 
novos  actos  pelos  mesmos  moldes,  não  se 
comprehende. 

Devo  com  lealdade  annunciar  á  Gamara 
que  já  me  chegou  a  noticia  de  que  doas  ou- 
tros pretendentes  ahi  vêem,  logo  que  a  Ga- 
mara approve  este  projecto,  pleiteando  pelos 
mesmos  motivos  e  razões. 

O  Sr.  Elot  Ghavbs  —  Os  próprios  tri— 
bunaes  voltam  atraz  em  snaa  decisões. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Diz  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  com  muita  proprie- 
dade, que  os  tribunaes  voltam  atraz  em 
suas  decisões,  quanto  mais  nós,  tribunal 
politico,  a  que  não  cabe  decidir  de  direitos 
como  este. 

Não  posso  comprehender  que  abonem  essa 
pretenção  razões  de  ordem  elevada,  quanda 
o  nobre  Deputado  invoca  em  sem  (kvor  esse 
precedente. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Apenas 
alleguei  o  precedente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoe-me  ; 
allegando  este  precedente  de  induzir  a  Ga- 
mara ao  respeito  de  si  própria,  votando  este 
projecto,  ô  sempre. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Era  uma 
I  razão  a  mais  a  allegar  no  parecer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  posso 
comprehender  que  seja  razão  a  mais  a 
allegar  no  parecer,  um  acto  que  está  sajeito 
ã  Gamara,  talvez  mais  bem  orientada  neste 
momento  do  que  naquella  occasião.  Digo 
bom  orientada,  não  paios  esclarecimentos 
dados  naquella  occasião,  mas  porque  então 
este  projecto  que  decidia  do  c:\ao  do  prepa- 
rador da  Bahia,  passou  em  silencio  sem  a 
Gamara  saber  o  que  estava  votando. 

O  Sr.  Moreira  Alves— ^'  que  o  Sr.  Ca» 
lazans  foi  mais  feliz  que  o  actual  pre- 
tendente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Agora  o  que 
cabe  ã  Gamara  é  estudar  o  caso  que  ella  de- 
cidio  e  vôr  si  procedentes  eram  as  razões  a 
si  as  mesmas  razões  existem  para  o  oaso  em 
litigio. 

Ora,  estas  razões  eu  jã  tentei  demonstrar 
que,  segundo  o  pareoer  da  Gommissão,  se  re- 
duziam a  daas:  o  direito  adquirido  e  o  caso 
precedente.  O  caso  preceiente  vio  a  Casa 
que  não  pôde  absolutamente  servir  de  mo* 
tivo  para  caso  semelhante. 

Quanto  ao  direito  adquirido,  o  nobre  De— 
putado,  pôde  contar  com  o  meu  voto  para 
amparo  delle,  mas  substituindo  o  projecto 
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por  outro,  que  diga  :  é  mantido  o  direito 
adquirido  do  pretendente  a  ser  provido  por 
concurso. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O  Direito 
adquirido  que  foi  prejudicado  nomeaodo-se 
ouã^  por  concurso.  Annullese  esta  no- 
meação. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Senhores,  o 
nobre  Deputado,  tanto  insiste  neste  ponto  que 
sou  forçado  a  tornar  a  eile  e  agora,  ofere- 
cendo â  apreciação  de  S.  Ex.  uma  outra 
feição  do  caso. 

A  lei  de  janeiro  de  1891  estabeleço  este 
artigo  no  contexto  de  suas  disposições,  em 
garantia  do  provimento  do  concurso,  com 
exclusão  de  pessoas  estranhas. 

O  decreto  do  Governo,  logo  após  publicado, 
suspendeu  a  observância  deste  preceito  da 
lei,  allegando  que  se  tratava  da  creaçao  de 
novas  cadeiras... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Havia 
legares  vagos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  ...  e  do 
provimento  dos  cargos  dos  substitutos  então 
creaios,  por  consequência,  cargos  novos, 
como  novas  eram  as  cadeiras. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Havia 
cadeira  pela  velha  reforma  a  que  elle  tinha 
direito . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Deputado  labora  em  um  en- 
gano; e  labora  neste  engano  porque  a  expo- 
sição feita  pelo  pretendente  não  foi  fiel  ao 
facto. 

Não  havia  legares  de  substituto,  porque 
estes  eram  creados  por  esta  reforma ;  o  que 
havia  então  eram  legares  de  adjuntos  e  pre- 
paradores. A  reforma  creou  os  legares  de 
substitutos  como  creou  cadeiras  novas. 

Tratando-se  de  um  acto  da  reforma  en- 
tendeu o  Governo. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  O  Governo 
tem  entendido  mal  assim. 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas  —  Não  quero 
agora  analysar  o  acto  do  Governo. 

Mas,  entendeu  o  Governo  que,  tratando-se 
de  um  acto  de  reforma,  podia  prover  essas 
cadeiras  por  decreto  e  prover  esses  logares 
de  substitutos  também  por  decreto.  Ahiestã 
a  razão  porque  foi  annuilada  esta  disposição 
de  lei  que  garante  aos  adjuntos  pleitearem 
por  concurso  esses  logares.  Mas  essa  dispo- 
sição, que  no  momento  foi  annuilada,  pelo 
provimento  nos  cargos,  elle  restabeleceu  logo 
ap6s,  ã  medida  que  as  vagas  foram-se 
abrindo. 

E  tanto  restafoetoeeu,  que  faiem  oito  annos 
que  esse  pretendente  concorreu  ao  logar  de 
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substituto  em  que  foi  infeliz ;  sabendo  que  de 
certo  tempo  para  cá  vários  pretendentes  teem 
concorrido  a  esses  logares. 

Si  esta  lei  foi  annuilada  o  fui  por  esta  ju- 
risprudência administrativa  em  voga,  que 
permitte,  nos  actos  de  reforma,  que  o  Go- 
verno preencha  os  cargos  creados,  indepen- 
dente das  formalidades  estabelecidas  na  lei; 
jurisprudência  administrativa  essa  tão  lata 
na  sua  extensão  e  tão  extensa  em  seus  effei- 
tos  que,  quanio  ha  dous  annos  nesta  casa 
votamos  a  reforma  pira  o  Hospicio  de  Alie- 
nados, estabelecendo  por  disposiçõesexpressas 
que  08  cargos  creados  por  aquella  lei  só  po- 
deriam ser  providos  por  concurso,  o  Mi- 
nistro do  interior  entendeu  que  podia  prover 
por  decreto,  ã  vista  dessa  disposição  termi- 
nante da  lei,  porque  se  tratava  da  execução 
de  uma  reforma.  Vê  V.  Ex,,  vê  o  meu  illus- 
trado  amigo  que  havia  esse  preceito  do 
ai*tigo  259  da  lei  de  1888,  pelo  qual  o  Go- 
verno podia  preencher  esses  cargos  indepen- 
dente de  concurso,  por  so  tratar  de  uma 
reforma. 

Senhores,  disse  o  sufflciente  para  Justificar 
a  opposição  que  fágo  ao  parecer  elaborado 
por  meu  eminente  amigo  ;  procurei  ter  em 
considera^  os  argumentos  por  S.  Ex.  ad- 
duzidos,  respondendo  na  exposi^que  Hz. 
Devo  dizer  &  Gamara  que,  si  em  em  outros 
casos  e  em  outros  assumptos,  não  me  arrasta 
a  paixão,  muito  menos  em  casos,  como  este, 
de  instrucção.  Não  conheço  mesmo,  siquer 
de  vista,  este  pretendente. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Eu  estou 
nas  mesmas  condições  de  V.  Ex» 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Acredito,  e 
dou  disso  testemunho. 

Da  historia  da  vida  desse  pretendente,  co- 
nheço aquillo  que  esta  no  dominlo  publico, 
isto  é,  que  ha  nove  annos,  como  preparador 
da  Faculdade  de  Medicina,  desde  1891,  esse 
candidato  pretendia  ser  provido  por  con- 
curso, no  cargo  de  lente  substituto  e  não 
foi  apresentado  ao  Governo  pelo  voto  da 
congregação,  para  o  provimento  do  cargo, 
porque  nesse  concurso. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Foi  clas- 
sificado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Peísdpe-me  o 
nobre  Deputado,  vou  dizer  o  que  se  passou  e 
a  contra  gosto  o  faço. 

Para  que  um  candidato  seja  indicado  pela 
congregação  de  uma  Faculdade»  procede-se  a 
duas  votações :  a  votação  preliminar  na  qual 
se  verifica  si  o  candidato  esta  ou  não  jiabi- 
litado  e  a  votação  posterior  pela  qual  o 
eorpo  docente  escolhe  aquelle  que  deva  ser 
provido  no  caso.  ^ 
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O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  candidato 
rfoi  julgado  habilitado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Habilitado 
foi  elle,  não  ba  davida,  mas  qoando  se  pro- 
oedea  á  vota^^o  posterior,  elle  teve  seis  vo- 
tos pela  sua  reprovação,  ratão  pela  qual 
'>não  foi  indlcado,sendo  o  outro  candidato  que 
obteve  a  quasi  unanimidade  dos  votos.  Sabe 
-agora  o  noore  Deputado  por  Pernambuco  que 
um  candidato  foi  julgado  habilitado  para  o 
.provimento  do  cargo,  mas  que  ainda  não  foi 
^provido  nelle,  ha  nove  annos,  por  uma  ques- 
tão de  capacidade  para  as  soluções  a  que  se 
destinara.  Nove  annos,  Sr.  Presidente,  são 
já  decorridos. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Provavelmente 
«lie  se  habilitou  depois. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas  —  . . .  sem  que 
-essQ  candidato,  ató  hoje  tenha  sido  julgado 
capaz  de  ser  provido  no  cargo,  e  isso  porque 
até  hoje  não  tem  exhibldo  prova  da  sua  ca- 
pacidade, de  modo  que,  nem  mesmo  a  sus- 
peita de  que  estivesse  investido  no  cargo  de 
substituto  um  homem  de  capacidade  pro- 
vada, nem  mesmo  isso  podia  justificar  o  voto 
que,  porventura,  déaso  em  favor  desse  pro- 
jecto. 

Peço  ao  nobre  Deputado  me  releve  essa 
opposição  ao  parecer  da  Commissão. 

A  Camará  decidirá  o  caso,  como  o  caso 
merece,  eu  espero.  Tenho  concluido.  (Muito 
'bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  cumpri* 
mentado) 


O  Sr.l&rictorino  3£onteiro  (*)— 
Sr.  Presidente,  só  tomei  a  nalavra  na  dis- 

•  cussão  deste  projecto  para  dar  á  Casa  uma 
explicação,   a  qual  reputo  de  meu  rigoroso 

.  dever. 

Assim,  não  venho  discutir  o  assumpto  do 
projecto  e  apenas  dar  essa  expUcação,  o  que 
laço  única  e  exclusivamente  em  attenção  ao 
muito  que  me  merece  a  illustre  represen- 
tação da  Bahia,  e,  nella,  o  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, um  dos  ornamentos  desta  Casa  (muitos 
apoiados),  um  dos  talentos  que  mais  aprecio 
e  admiro,  e  ci^^a  amizade  carinhosamente 

*  considero. 

Sr.  Presidente,  estou  habituado,  de  ha 
muitos  annos,  a  ser  tratado  com  especial 
attenção  pelo  órgão  republicano  O  Paix,  que, 
sou  o  primeiro  a  reconhecer,  tem  prestado, 
desde  os  tempos  da  progaganda,  os  mais  re- 
levantes serviços  ã  Republica  e  ã  Na^o. 
(Apoiados,) 

Não  tenno  estranhado,  porém,  as  aggres- 

:  soes,  que  de  ha  algum  tempo  a  esta  parte 

se  me  tem  feito  nessa  folha,  em  uns  taes  Bas- 

(-)  Bat«  4iseurío  nio  foi  rcTisto  pelo  orador. 


tidores^  pois  essa  secção  é  redigida  ou  es- 
cripta  por  um  individuo  cujo  nome  tenho 
até  repugnância  de  pronunciar.  O  ÍSusto  é 
devido  única  e  exduslvamente  a  ter  eu,  com 
a  fi'anqueza  e  a  decisão  que  caracterizam  os 
meus  acctos,  manif(M(tado  immediatameote, 
nesta  Ca; a,  minha  opinião  contraria  ás  actas 
falsas,  miseravelmente  forgicadas  em  Caxias, 
quando  esse  individuo  se  queria  proclamar 
Deputado  pelo  Estado  do  Maranhão. 

Essa  mà  vontade,  Sr.  Presidente,  não  me 
prejudica  nem  me  altera. 

Exerço  meu  mandato  nesta  Casa,  embora 
immerecidamentc  (não  apoiados  geraes),  ha 
cerca  de  quinze  annos,  e  jamais  um  dos  meus 
coUegas  ouviu  que  eu  me  referisse  a  um  ou- 
tro em  termos  que  de  longe  pudessem  me 
lindralo.  Por  isso,  fiquei  surprehendldissi- 
mo  com  a  noticia,  que  dá  o  distincto  orgam 
republicano,  no  apanhado  da  votação  de 
hontcm,  sobre  o  projecto  de  vaccinação  obri- 
gatória, noticia  em  que  se  diz  que  eu,  re- 
spondendo a  um  aparte  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, ciigo  nome  ahi  não  vem  citado,  mas  qae 
peço  licença  para  declinar,  fil-o  em  termos 
taes  que  não  deprimiriam  ao  nobre  Depu- 
tado, a  quem  tanto  prezo  e  a  quem  me  Uga 
amisade  de  ha  tantos  annos,  mas  deprimi- 
riam a  mim  mesmo. 

Declaro  que  ô  absolutamente  falsa  seme- 
lhante noticia,  que  só  pôde  ter  partido  de 
individuo  dessa  natureza  levado  por  moti- 
vos meramente  pessoaes,  individuo  que  hon- 
tem  ag^redia  o  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sal 
e  a  politica  do  partido  republicano  do  mesmo 
Estado,  que  depois  passou  a  ser  dos  seus 
maiores  apologistas,  que  mais  tarde,  emflm, 
creio  que  não  vendo  suas  ambições  satisfei- 
tas em  relação  ao  nosso  Estado,  mudou  no- 
vamente de  pensar,  voltando  a  af^gredir-mB 
da  maneira  mais  iníqua,  mais  injusta,  mais 
indigna ! 

Não  admira  isso,  porauanto  vimos  muitas 
vezes,  pela  imprensa  desta  Capital,  ser  ag- 
gredido  o  partido  republicano  do  Maranhão, 
e  especialmente  o  seu  illustre  chefe,  Senador 
Benedicto  Leite,  por  esse  mesmo  individuo, 
que  hoje,  entretimto,  para  ver  si  pôde  con- 
quistar ama  cadeira  nesta  Casa,  se  tornoa 
um  apologista  de  tal  natureza  aue  proclama 
por  todos  os  pontos  desta  Capital,  por  todos 
os  cantos  desta  cidade  ser  aquelle  distincto 
Senador  o  seu  chefe  único,  querido,  incon- 
testável 1 

Não  admira,  pois,  que  essa  pequena  e  vil 
intriga  tenha  mais  uma  vez  sido  tecida  oon-- 
tra  mim. 

Dou  esta  explicado  não  só  em  attenção  8U> 
meu  muito  prezado  amigo  Sr.  Dr.  Eduardo 
Ramos,  como  também  á  bancada  bahiana,  de 
que  S.  Ez.  tão  dignamente  f^z  parte. 
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Soa,  Sr.  Presidanto,  daaaelles  aae  eottu- 
mam  ter  aempre  ama  posição  definida.  Na 
questão  da  vaccina^  obrigatória,  eu  podia 
deixar  de  dar  omeu  voto,  maa  não  o  fiz  porque 
sempre  fui  minha  opinião  que  devia  Yotar, 
no  sentido  por  que  o  fiz  lioatem. 

Mas  isto  não  quer  dizer,  Sr.  Presidente, 
que  possa  haver  entre  mim  e  a  minha  ban- 
cada a  menor  falta  de  solidariedade  poli- 
tica. •  • 

O  Sr.  So>re8  dos  Santos  —  Apoiado. 

O  Sr.  ViCTORiNo  Monteiro  —  ...  ao  con- 
trario eila  existe  cada  voz  mais  forte,  mais 
intensa,  maia  enérgica  e  só  tenho  motivos 
para  me  desvanecer  pelas  immensas  provas 
de  estima  e  de  consideração  que  me  têm  sido 
dadas  pela  unanimidade  de  companheiros  de 
representação. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos^ Muito  Justa- 
mente. 

O  Sr.  Marçal  Escorar  -^  Sinceramente. 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro  —  Portanto, 
Sr.  Presidente,  eu  peço  que  as  minhas  pala- 
vras sejam  registradas  nos  annaes  desta  Casa, 
única  e  exclusivamente  como  uma  demon- 
strado de  consideração  aos  meus  coUegas  e 
ao  mesmo  tempo  para  demonstrar  que  nestas 
questões,  que  são  inteiramento  abertas,  não 
só  pelo  nosso  eminente  chefe  politico  no  Rio 
grande,  como  entre  nós,  na  bamcada,  não  ha 
significação  alguma,  e  tanto  assim  que  a 
nossa  solidareidade  continua  sempre  única  e 
inquebrantável  e  que  jamais  poderá  ser  aba- 
lada por  quem  quer  que  seja.  {Muito  bem ; 
muito  bem,) 

O  8r.  Medeiros  e  Albuquer- 

c|ue— Uma  vez  que  o  meu  distincto  col- 
lega  pelo  Rio  Grande  do  Sul  Sr.  Victorino 
Monteiro  achou  necessário  rectificar  uma 
local  do  OPatjr,  como  nessa  local  também 
de  mim  se  trata,  devo  lembrar  &  Gamara 
que  o  facto  ahi  citado  ô  perfeitamente 
inexacto. 

Durante  toda  a  sessão  de  hontem,  eu  só 
dei  dous  apartes  ;  mas  ambos  unicamente 
ao  Sr.  Barbosa  Lima.  Lã  estão  eflèotiva- 
mente  no  seu  discurso. 

Quanto  ao  meu  oollega  e  amigo  Sr.  Bri- 
cio  Filho,  não  o  interrompi  nem  uma  vez. 

O  Sr.  Bricio Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Nunca 
tivemos  a  minima  altercação. 

E*  certo  que,  cercado  20  minutos  antes 
da  sessão,  o  meu  amigo  estivera  conver- 
sando commigo  e  com  o  Sr.  Wenceslau  Braz  ; 
mas,  conversando  sem  o  menor  azedume, 
gracejando  alegremente. 


Os  Srs.  Bricio  Filho  e  Wenceslau  Braz- 
—Apoiado. 

O  Sr.  Medeiros  ■  Albuquerque—  Não 
houve,  portanto,  nunca,  nem  antes,  nem 
durante,  nem  depois  da  sessão  a  minima 
desintelligencia  oa  troca  de  palavras  ásperas 
entre  nós  dous.  Era  só  isto  que  eu  queria- 
rectificar. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Apoiado. 

O  Sr.  floreira  A.lves  —  Peço  » 
palavra  pela  ordem. 

O  tSx*.  Pjresldente  —  Só  posso  dar 
a  palavra  ao  nobre  Deputado  para  poucas- 
considerações. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Pequenas  pala- 
vras, apenas  por  dous  minutos. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  8r  .Moreira.  AA^rem  (pela  ordem} 
—Sr.  Presidente,  como  gosto  de  seguir  o» 
bons  exemplos,  venho,  como  os  meus  illus- 
tres  collegas,  que  acabam  de  deixar  a  tri- 
buna, occopar-me  de  um  facto  occorrido  na 
sessão  de  hontem  e  que  me  diz  respeito. 

Pretendia  í^el-o  por  occasião  da  discussão 
da  acta,  mas  tive  a  infelicidade  de  chegar 
tarde,  pelo  que  aproveito  a  opportunidaio 
que  ora  se  me  offerece. 

Dentre  os  nomes  dos  Deputados  que  suflQ[*a- 
garam  o  art.  1«  do  projecto,  como  dos  que 
contra  elle  votaram,  não  figura  o  meu  ; 
entretanto,  estive  presente  á  sessão,  respondi 
ã  chamada  e  dei  o  meu  voto  em  favor  do 
mesmo  artigo. 

Nestas  condições,  e  uma  vez  que  a  votação 
nominal  foi  requerida  para  se  apurarem  re- 
sponsabilidades, peço  a  V.Ex.  se  digne  man- 
dar fazer  a  devida  rectificação. 

o  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Raymundo 
Arthur,  Bezerril  Pontenelle,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sã,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Alberto 
Maranhão,  Abdon  MLlanez,  Teixeira  de  Sã, 
Celso  de  Souza,  José  Marcelliao,  Pereira  de 
Lyra,Esmeraldino  Bandeira^Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Oliueira  Valladão,Castro 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Félix  Gaspar,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  SUdanha, 
Galdino  Loreto,  Josó  Monjardim,  Correia 
Dutra,  Nelson  de  Vasconceilos,  Bulhou  Mar* 
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oial,  Oscar  ikiáoj^  fiá  Freire,  Amerieo  de 
Albuquerque,  Erico  Coalho,  BeUflario  de 
Souza,  Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Josô 
Bonifácio,  David  Campista,  Lamounier  Qo- 
dofredo,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Arnolpho 
Azevedo,  Josô  Lobo,  Rodolpbo  Miranda,  Ber- 
nardo António,  Costa  Necto,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpbo  Serra,  Abdon  Baj>tísta, 
Eliseu  Quilherme,  Soares  dos  Santos,  Riva- 
davia  Correia,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
pada  os  Srs.  Paula  Guiraarães.Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Josô  Eusébio,  Guede- 
lha Mourão,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Arthur  Orlando,  Epaminondas  Gracindo,  Fe- 
lisbello  Freire,  Domingos  Ouimarâes,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Vergue  de  Abroo,  Tolentinlb 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Irineu  Machado,  Bezamat,  Júlio 
Santos,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacarias,  Henrique 
Salles,  Manoel  Pulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesnino 
Cardoso,  Domingos  de  Castro,  Francisco  Ro- 
meiro, Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Azevedo  Marques,  Cândido  de  Abreu, 
Luiz  Gualberto,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcv,  Cassiano  do  Nascimento,  Yespasiano 
de  Albuquerque  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brlgido,  Wal- 
fredo  Leal,  Jo&o  Vieira,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Moreira  Gomes,  Augusto  de  Vasoon- 
cellos,  Paulino  de  Souza,  Astolpho  Dutra, 
Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soares  Filho,  Ber- 
nardes de  Faria,  Carvalho  Brito,  Camillo 
Prates,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  Fran- 
cisco Malta,  Juvenal  Miller,  Domingos  Mas- 
carenhas e  Alfredo  Varela^ 

O  Sr.  Presidente-- A  listada  por- 
ta accusa  a  prosenga  de  ll^Srs,  Deputados; 
portMito,  ha  numero  para  proceder-se  á  vo- 
tação das  emendas  ao  projecto  n.  121  C, 
hontem  interrompida. 

Antes  de  dar  começo  &  mesma,  devo  roite- 
rar  aos  nobres  Deputados  o  pedido  que  hon- 
tem  fiz,  isto  é,  que  para  encaminharem  a 
votação,  se  einjam  ã  disposição  do  art.  208, 
nas  observações  que  tenham  de  fazer.  Deve- 
mes  ser  todos  muito  interessados  em  respei- 
tor  e  eumprir  as  disposições  do  Regimento, 
que,  uma  v«z  offendiao  em  uma  delias,  fica- 
rá sem  o  prestigio  necessário. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  qua  occupem  os 
seus  legares  para  proceder  á  vota^. 

Vaa-se  votar  a  enoenda  n«  4,  fue  é  a  se- 
guinte: «  Aáà  ari.  £0,  lattra  a.  Sapprima-ae. 
— BarímêA  lÀmajk 


O  Sr.  Brieio  PiUao  {péla  ordemy- 
Sr.  Preridante,  no  intuito  de  ttioaminliar  a 
Toíação,  voa  chamar  «  stteiM^  da  Camará 
para  a  emenda  que  vae  ser  votada. 

Não  vQija  V.  Ex.  n)«e  SKBão  o  desc^  de 
querer  trazer  esdareoíBBnntos  aos  rneos  il- 
lustrados  collegas,  a  propoiito  da  matéria 
sobre  que  vamos  resolver. 

Px^ocurarei  não  me  estender  muito,  clngin- 
do-me  assim  ás  disposições  do  art.  208  do 
Regimento. 

O  que  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  pro- 
põe, Sr.  Presidente,  ô  que  se  elimine  alettra 
a  do  art.  2.^ 

Esta  lettra  a  do  art.  2o  diz:  <A  vaccina- 
ção  será  praticada  ató  o  ô»  mez  de  idade,  ez- 
eepto  nos  casos  provados  de  moléstia,  em  que 
podejrá  ser  fei  to  mais  tarde . » 

De  modo  que  temos  aqui  dous  casos:  a  obri- 
gatoriedade da  vaccinação  feita  até  ao  6"*  mez 
e  a  dispensa  da  vaocina^  em  caso  provado 
de  moléstia. 

Eu  chamo  a  attenção  da  Casa  para  o  as- 
sumpto Que  vae  ser  votado. 

Rad^da  oome  está  esta  letra  a  do  art.  2^, 
«ubeotende-se  que  a  vaccinação,  podendo  aer 
feita  até  o  sexto  mez,  pôde  ser  feita  mos 
primerrosdias  de  vida. 

C<Hivem  isto? 

Não  convém,  Sr.  Presidente ;  hçje  os  vae- 
ciaadores  estão  aocordes  em  próeiamar  a  tn- 
eonveni^eia  de  fazer  a  vaceina^  durante 
os  primeiroò  dias  de  vida ;  alguns  até  acham 
que  até  nas  quatro  ou  seis  prísMiras  se- 
manas isso  nfto  é  conveniente. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  redigida  como 
está  a  letra  a,  com  tal  latitude,  pióde  trazer 
desagradáveis  resultados. 

São  as  únicas  considerações  que  tinha  a 
fazer,  no  sentido  de  encaminhar  a  votação, 
relativamente  a  esta  parte  da  emenda;  sobre 
a  outra  parte,  que  se  refere  aos  casos  pro- 
vados de  moléstia,  direi  algo  mais  tarde, 
quando  tiver  de  ser  posta  em  votação.  Pi- 
carei sempre  dentro  ao  Regimento  e  da  lei, 
obedecendo  ás  determinações  de  V.  £z. 
{Muito  bem;  muito  bem») 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  ratada  a 
referida  emenda  sob  n.  4. 

O  Sr.  Bricio  FiIli.o  (pele  wrdem)  re- 
quer verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconbeee-ise 
terem  votado  contra  97  eaikvor  12  Depu- 
tados; total  109. 

E'  annunciada  a  votação  da  segiilnte  emen- 
da sob  n.  5,  do  Sr.   Barbosa  Uma: 

<Ao  art.  d",  lettra  a.  Dep(^  da  pa^a^ra 
moUstia,   digvse:    aUôgcBda   par  medico  da 

familia,:k 
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o  tSr.  Germano   Hasslocher 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  apezar  de 
saber  antecipadamente  que  a  emenda  será 
rejeitada,  nem  por  isso  deixarei  de  levantar 
um  protesto  contra  mais  uma  tyrannia  que 
a  Camará  decreta  contra  nós. 

Trata-se  de  completar  o  ennunciado  de  um 
artigo  que  dispõe  que  a  yaccinação  não  será 
appl  içada  sempre  que  fôr  allegada  moléstia 
da  parte  daquelle  que  deve  recebel-a  com 
pulsoriamente. 

A  emenda,  liberalissima,  afflrma,  mais  uma 
yez,  o  direito  de  cada  um  ter  medico  de  sua 
confiança  e  de  prevalecer  a  opinião  deste  me- 
dico sempre  que  ao  yaccinador  offlcial  elle 
der  o  attestado  de  sua  palavra  de  que  a  pes- 
soa não  pôde  ser  vaccinada  per  estar  doente. 

Ck>mo  ó  natural,  nós  disputamos  neste  mo- 
mento, que  se  nos  reserve  ainda  o  direito  de 
termos  o  nosso  medico  e  de  não  ficarmos  ex- 
postos aos  exames  de  sanidade  do  primeiro 
niAccionario  que  queira  penetrar  na  nossa 
casa. 

Assim,  levanto  o  protesto  em  beneficio 
desta  medida,  certo,  aliás«  de  que  estamos 
sendo  tyrannisados  por  este  projecto  e  termos 
sofll['ida  mais  esta  humilhação. 

O  Sr.  Brlcio  FiUào— Sr.  Presiden- 
te, ha  pouco  tratei  dessa  disposição  a  do  art. 
2f*,  encarando-a  de  accôrdo  com  a  emenda  n. 
4  do  Sr.  Barbosa  Lima.  Agora  venho  tomar 
em  considera^  a  parte  da  disposição  a  do 
artigo  2.«. 

Diz  a  referida  parte  que,  nos  casos  prova- 
dos de  moléstia,  a  vaccínação  não  ô  obrigató- 
ria dentro  dos  seis  primeiros  mezes. 

O  que  esta  lettra  a  admitte  é  :  primeiro, 
que  haja  moléstia,  segundo,  que  a  moléstia 
fique  provada  ;  mas  a  disposição  da  alinea  a 
doan.  2.®  não  diz  provauia  por  quem.  por 
que  meio,  por  aue  recurso.  Desde  que  não 
diz  e  desde  que,  oie  accôrdo  com  as  disposições 
do  regulamento  sanitário,  essas  provas  só 
merecem  fé  quando  são  feitas  pelos  attesta- 
dos  e  ducumentos  de  funccionarios  da  Dire- 
ctoria Geiul  de  Saúde  Publica,  o  que  se  con- 
cluo é  que  os  attestados  desses  funccionarios 
são  os  que  servirão  para  prova  da  enfermi- 
dade. 

Vê  V.  Ex.  que,  nestas  condições,  Sr.  Pre- 
sidente, a  approvação  dessa  disposição,  tal 
como  está,  não  sendo  approvada  a  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  importa  em  mais  uma 
desconsideração  á  classe  medica,  em  mais 
um  ataque  ao  lar. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  lembro  a  V.  Ex. 
e  ã  Casa  uma  circumstancia:  ha  casos  de 
moléstia  secreta  que  não  podem  ser  divul- 
gados, expostos  ao  medico  'da  hygiene  que 
chega  no  momento  em  que  tem  d^  proceder 


ã  vaccinação,   Trata-se  de  uma  questão  de 
segredo  medico. 

Poder-se-ha  dizer:  mas  o  ente  a  q.ue  se 
applica  a  disposição  ó  uma  criança  de  seis 
mezes.  Mesmo  assim,  pôde  ser  o  caso  de 
uma  moléstia  secreta,  herdada,  cujo  sigillo 
a  familia  deseja  manter. 

Vê,  pois,  V.  Ex.  que  isto  é  uma  questão 
muito  mais  importante  do  que  ã  primeira 
vista  póie  parecer. 

Com  relação  ao  caso  da  vaccinação  ser 
feita  peio  medico  da  familia,  houve  hontem 
a  declaração  do  illastre  leader  de  que  a  me- 
dida seria  consignada  no  regulamento. 

Fiz  ver  que  isso  não  era  (ureito,  que  devia 
figurar  na  lei ;  mas,  com  relação  ao  caso  de 
que  estou  tratando,  nem  ao  menos  uma  de- 
claração tranquillizadora  surgiu. 

Nestas  condições,  só  serão  acceitos  os  attes- 
tados passados  pelos  médicos  da  Directoria 
de  Saúde. 

São  essas  as  considerações  que  tenho  a 
fazer . 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  u.  5. 

O  tSr.  Brieio  IFilIxo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  &  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  15  e  contra  93,  total 
108. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

«Accrescent^se  : 

§  1 .0  O  diagnostico  feito  pelo  medico  da 
família,  quando  impugnado  pelos  delegados 
da  hygiene  ofiScial,  dará  logar  a  que  cada 
um  dos  médicos  em  confiicto  se  louve  em 
outro  clinico,  cabendo  aos  dous  louvados  es- 
colher um  terceiro  profissional,  que  servirá 
de  arbitro,  decidindo   em  ultima  instancia. 

§  2. o  Qualquer  que  seja  a  decisão,nenhum 
dos  médicos  poderá  ser  punido  a  pretexto  de 
ignorância.» 

O  fSz".  Barbosa  I^ima  (pela  or* 
dem)— Antes  de  V.  Sx.  passar  á  votação  da 
emenda  que  se  segue  no  impresso  distri- 
buído immed  latamente  áquella  que  íoi  vo- 
tada, rogo  a  y.  Ex.  se  digne  submettera 
votos,  antes  de  outra  qualquer,  a  emenda 
que  figura  no  impresso  sob  n.  27. 

Esta  emenda  em  rigor  já  poderia  ter  sido 
votada  em  seguida  ao  art.  1*.  Seja,  porém, 
como  for,  parece-me  que  o  pronunciamento 
da  Gamara  a  respeito  do  assumpto  deve 
preceder  a  outra  qualquer  votação. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  O  pi-ojecto  es- 
tabelece penalidades  pvra  qoem  não  quizer 
se  vaccinar;  portanto,  é  desnecessária  a 
emenda. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Até  um  certo 
tempo. 

O  projecto,  em  primeiro  lo^ar,  revoga  a 
lei  13  do  maio  (riso)^  ostabelecendo  o  inoon- 
dicioDalismo  som  limites,  e  eu  quero  traçar 
limites  a  esseiDoondicionalismo. 

O  projecto  baseia-se  neste  postulado  bár- 
baro que  todo  homem  sâo  ô  um  perigo  para 
a  saúde  do  seu  semelhante,  que  pôde  coo- 
trahír  varíola. 

O  proJBCto  impõe  como  remodio  a  esta 
situação  em  que  cada  individuo  que  tem 
saúde  se  colloca  a  obrigação  de  se  vaocinar, 
dizendo  que  só  vaccinado  deixa  de  constituir 
um  perigo  para  o  seu  semolhant?. 

O  projecto  visa,  portanto,  vaccinar,  afas- 
tar o  perigo  que  esse  individuo  ô  ou  possa 
vir  a  ser  para  a  oommunidado. 

Não  aguarda  ò  momento  em  que  elle  ô 
um  perigo  para  prevenir,  imp5e  logo  a  in- 
oculação como  medida  preventiva  e  estabe- 
lece um  certo  numaro  de  penas. 

Mas  não  estatae  o  limite  máximo  desta 

Senalidade,  na  sua  suocessão,  por  septemio, 
a  mesma  sorte  que  não  instituo  um  perigo 
em  que  se  deve  parar,  o  momento  em  que 
se  deve  deixar  de  vaccinar. 

Por  septemio  ató  o  individuo  completar 
21  annos  de  idade.  Ainda  não  finda:  por  se- 
ptemio ató  que  o  individuo  atti^ja  a  virili- 
dade; por  sej^temioaté  que  o  individuo  che- 
gue ã  velhice;  por  septemio  até  onde  não 
tem  limite.  Igualmente  em  relação  ás  pe- 
nalidades: o  individuo  oppõe-se  á  vacclDa- 
ção,  imo  quer  ser  vaccinado,  insiste:  ô  mul- 
tado. Não  se  compenetra,  não  acredita  ainda 
nesse  meio  prophyiactico:  tem  três  mezes  de 
cadeia.  Não  se  deixa  ainda  vaccinar:  vae 
para  a  cadeia  mais  três  mezes.  E*  um  sério 
perigo  para  os  outros.  Volta  para  o  seio  do 
lar,  não  é  assim? 

Não  se  deixa  vaccinar  ainda  :  tem  três 
mezes  de  cadeia.  Finalmente,  onde.  vae 
parar? 

Não  é  phantasia.Nós  nos  instruímos  por  de- 
clarações expressas  dos  órgãos  competentes, 
e  ninguém  o  é  mais  do  que  o  relator  que 
fallou  em  nome  da  Commissio  de  Saúde  Pu- 
blica. 

No  emtanto,  na  legislação  teutonica  e  na 
legislação  de  além  Rheno, nos  estatutos  prus- 
sianos  está.  estabelecido  que  esta  obrigação 
pôde  ir  até  o  ponto  do  individuo  ser  mate- 
rialmente coagido  a  se  deixar  inocular  pela 
lympha.Is80  jã  existe  na  legislação  de  povos... 
cie  povos  cultos,  como  se  diz  na  linguagem  de 
que  se  serve  cada  qual  que  procura  argu* 
mentos  para  reforçar  a  sua  opmião,  por  pa- 
radoxal que  seja.  Sj  em  um  povo  culto,  na 
sua  legislação,  já  existe  um  appello  á  coacção 
material,  um  appello  á  autoridade  para  coa- 
gir o  individuo  materialmente  a  se  deixar 


Inocular,  por  que  razão  nio  poderá  o  dictador 
hygienico,  que  nos  fuiicita,  introduzir,  nosecp 
maravilhoso  regulamento  a  sor  promulgado,, 
em  appendice  ao  actual,   esta  medida  per* 
suasiva  ? 

Nada  impede,  nada  obsta. 

Daqui  ha  pouco  terei  occatião  de  mostrar  - 

âue  um  certo  numero  de  medidas  barbaras  e- 
raconianas  foram  incluídas  no  regulamenta- 
ex-proprio  marte  polo  director  de  Saúde 
Publica,  em  quem  os  requisitos  que  o  digtin- 
guem  são  symbolieameQte  traduzidos  na  lan- 
ceta  o  na  seringa,  que  substituem  o  instru- 
mento de  MolJère. 

Acho  que  a  Camará  deverá  se  pronun*- 
ciar  sobre  a  emenda,  na  certeza  de  que  não 
basta  a  boa  vonta^  e  não  basta  uma  pro- 
messa feita  pela  repartição  competente:  nós 
podemos  ver  amanhã— que  ver  amanhã  ? — 
nós  estamos  vendo  J&  a  coaçdLo  material 
exercida  em  rela(^  á  vaccina  contra  a  peste. 

Os  aprendlzos  amarinheiros  da  esco/a  da* 
Bahia  teem  sido  vaocinados  contra  a  peste 
poraquella  vaccina^^  que  o  Sr.  Oewaldo 
Cruz  disse  no  Braxil  Medico  da  dezembro  de 
1901— ninguém  contesta— que  coUocava  o  in- 
dividuo em  condições  de  receptividade  para^ 
a  peste  do  Levante  por  forma  tal,  que,  em 
regra,  produz  casos  mortaes  I 

Pois  é  essa  droga  de  que  diz  o  director  de 
hygiene,  autoridade  acima  da  qual  não  pôde 
haver  outra. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  ha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .é  essa  droga  que 
se  inocula,  por  coacção  material,  a  paLsOv 
compulsoriamente,  á  força,  nos  meninos  do 
Instituto  Profissional,  sob  a  sabia  direcção  do 
nosso  sábio  collega  o  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. Ahi  houve  meninos  de  16  e  18  an*- 
nos  que  tiveram  de,  apezar  de  toda  a  re- 
pugnância instinctiva,  deixar-se  inocular  de 
alguns  centímetros  cúbicos  de  vaccina  contra 
a  peste. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Per- 
feitamente exacto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  «Perfeitamente 
exacto.»  Quer  dizer  que  tenho  um  testema- 
nho  governista,  o  que  pôde  haver  de  mais 
completo  I 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Per- 
doe; a  administração  federal  não  é  a  admi- 
nistração municipal;  depois,  si  os  alumuos 
que  estão  nos  estabelecimentos  de  ensiuo 
municipal  não  se  quizerem  submetter  ás  me- 
didas prophylacticas,  retirar-se-hão  e  não 
serão  obrigados  a  acceital-as. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem;  ha  a  distin- 
cção  preliminar  entre  administração  federal 
e  administração  municipal.  Ora,  si  a  adxnl- 


SESSAO  EM  23   DE  SETEMBRO  DE    1904 


497 


nistração  municipal,  conforme  nos  de- 
clara, com  a  franqueza  que  o  caracteriza, 
o  meu  iUustre  coUega,  acha  que  pôde  im- 
por aos  alumnos  desces  estabelecimentos 
qualquer  processo  prophy láctico. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Perdão, 
não  impõe  processo  prophy  láctico:  impõe 
uma  condição. 

O  Sr.  Barro.sa  Lima  —  E  essa  comlição 
qual  c  ?  E'  a  inoculação  do  romeJio,   não  é  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Ma^]  6 
uma  simples  ctndição.    [IIc  outros  aifartes,) 

O  Sr,  BauB' sa  Lima— Mais  é  uma  con- 
dição material  liebaixo  do  couro;  iUModu- 
zom-se  uns  tantos  centímetros  cúbicos... 
(A^/7o  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente — Peço  ao  nobre  Depu- 
tíido  ([ue  me  auxilie  na  observação  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  agradecido. 
O  auxilio  melhor  que  se  i)odia  desejar,  jfl  u 
tive:  o  director  da  instrucção  publica  da 
Capital  Fe  lo  ul,  onde  vae  imperar  a  lei  que 
re-ultou  da  revoí^ação  da  lei  de  13  de  maio, 
já  dechiruu,  com  mais  competência  e  isen- 
<;ão  do  qu(í  cu  poderia  fazer,  visto  quo  os 
opposicionistas  ou  os  lidos  co  no  taes.  em 
regra,  não  toem  isenção,  qu;'  nesta.  Capital  se 
laz  míkterialmentp,  queira  ou  não  queira  o 
individuo,  se  fiiz  eirccti vãmente,  em  um  certo 
grupo  de  pessoas  a  inoculação,  não  somente 
da  íympha  anti-variolica,  da  polpa  da  vac- 
cina,  mais  ou  menos  jenoei'iana,  contra  a 
yariola,  mas  de  qualquer  vaccina  inventada 
para  impedir  a  propagação  de  qualquer  mo- 
léstia contagiosa. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  — Falta 
accrescentar . . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Ainda  ha  mais, 
nãoó  ^ 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—.  . .  que, 
quando  se  tave  de  íazcr  essa  vaccinação,  fni 
para  o  Instituto  o  mo  vaccinei  antes  de 
todos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  modo  que,  si 
V.  Ex.  amanhã  entender  de  usar  oieo  de 
fígado  de  bacalháo.  obriga  todos  os  alu- 
mnos a  usal-o  ?  I  (Riso.)  Pois,  meu  caro  col- 
le;^'a,não  acho  que  se  poiísa  impor  aos  nossos 
concidadãos  a  iherapeutica  de  qualquer  ci- 
dadão, por  mais  distincto  que  Scvja,  quo  jul- 
gue, por  exemplo,que,  para  conservar  a  sua 
saúde,  deve  fazer  uso  diário  da  bomba 
alpha. . .  (Riso.)  ^  ' 

O  Sr.  Mellí»  Maitos— Dà-me  licenva  ?  O 
regulamento  federal  não  obri^^a  pei?60d  al- 
guma a  ser  vacciíiada. 

Vol.  V 


o  Sr.  Barbosa  LiMA—Entâo,  como  se  vac- 
cina? 

O  Sr.  Mello  Mattos— Só  se  vaccina  quem 
consente  na  vaccinação  :  ninguém  está 
obrigado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ninguém  está  obri- 
gado ?  Contento. 

O  Sr.  Presidente— Attençãol  O  nobre 
Deputado  deve  se  limitar  á  sua  explicação, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  estou  fazendo 
outra  cou>a;  estou  provocando  o  pronun- 
ciamento do:^  competentes,  segundo  o  pro- 
cesso mais  ou  menos  recommendado  pelo 
jigíio  Deputado,  meu  collega  de  bancada, 
que  lembrou  a  c  onvcniencia  de  nos  infor- 
marmos a  respdit  >  do  que  se  passa  nas  re- 
giões oíIicia^'S  mediante  o  accesso  junto  aos 
que  ahi  tenm  posições. 

N<ão  tenho  este  accesso  o  estou  ouvindo  os 
pronunciamentos  de  quom  os  tem,  pronun- 
ciamentos que  devem  valer  muito,  como 
elemento  de  informações  silicei  do  oncami- 
nhi^mentu,  nos  termos  do  Regimento,  de  vo- 
tação . 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Não  é  preciso  ter 
accesso  junto  ao  Ministro.  Basta  ler  o  regu- 
lamento para  ver  que  ninguém  é  obrigado  a 
ser  VACciuado. 

O  Sr.  Barbosa  Lim\—  Quer  que  leia  ? 

O  Sr.  Mbllo  Mattos—  Quero  que  mostre 
o  artigo  do  regulamento  que  obriga  a  vacci- 
nação da  peste  ou  qualquer  outra. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Art.  200,  ns.  3  o  4. 

O  Su.  Barbosa  Lima— Aqui  está:  «N.  4, 
Ao  chegar  á  casa  do  doente,  tomará  vestes 
especiaes. , .»  Quem  ? 

O  inspector  sanitário  ou  delegado  de 
saúde,  porque  existo  na  hierarchia  clerical 
da  medicina  offlcial  estas  duas  entidades  : 
inspector  sanitário  e  deleg.ido  de  saúde. 

Uma  delias  «  tomará  vestes  especiaes, 
dcscriptas  nas  instruc(;ões  para  o  serviço  de 
desinfecções...».  Desde  logo  verifica  se  quo 
não  é  demasia  da  minha  parte  pedir  que  se 
voto  um  uniforme  para  toda  esta  brigada. 

O  Sr.  Bricio  Filho-  Até  os  barbeiros  já 
estão  de  uniforme. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  «...o  procederá 
á  injecção  do  soro.» 

O  Su .  Presidente  —  Peço  a  attenção  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E -tou  attendondo 
ao  p^ídidodo  meu  honrado  colloga. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Uííi  de  um  direito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  esiou  negando, 
quem  o  nega  é  a  MeSa. 

Ô3       ' 
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O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  está  fora  do3 
termos  do  art.  2u8. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  ter.ninar, 
acabando  de  ler  o  ai't.  200  do  re^nluDcnt  >, 
que  o  Regimento  nâ  >  mandi  calar.«..  Qun 
tomará  vest  8  e-p  ciaos...)»  Isto  ó  uimi  qne?*- 
tã(»  de  fé.  Charcot  já  íallava  n  %  influeocia 
delia— /a  foi  ^/^drie— €...4i'dcr)  ptis  nas  insíru- 
cgÕ33  p  i.ra  o  si3i'vigo  d  i  desinf 'CçAo  e  pr«»ce- 
derá  á  inji^cçãu  do  soro  no  doente. . .» 

O  Sr.  Mkllo  Mattos— L  la  até  o  fira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— «...e  immunizarâ  as 
pessoas  da  família  que  nisto  consentirem.» 

O  Sr  Mello  Mattos— Ahi  está:  não  se 
faz  injecção  de  soro,  nom  vaccina  ^em  o  cun- 
seutiiuento  dos  interessados.  Desaflo  a  V.Kx. 
para  mostrar  um  caso  de  pe«8oa  que  ten»ia 
sido  vaccinada  contra  a  vontade.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tados que  se  cinja  á  lettra  do  Rejfiraonto. 
{Trocam-se  muitos  apartes,  O  Sr.  Presidente 
fazendo  soar  os  tympanot^  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pormitta  V.Ex.que. 
com  a  deferência  que... 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  mantenha  o  respeito  ao  iiegiirjento. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello—  Os  que  querem 
respeitar  a  Constituição,  devem,  antes  do 
tudo,  respeitar  o  llegimento.  (Apoiados,  nau 
apoiados  \  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Kste  respeito  ao 
Regimento  faz-me  lembrai'  o  ciso  do  seilo 
em  Pernambuco. 

Mas  V.  Ex.  no^irá  que,  si  o  del»ate  se 
prolongou, foi  porque  o  ilíuslre  Deputadj  pelo 
Districco  1^'edoral  mo  pediu  a  leitura  de  um 
artigo  do  regulamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  V.  Ex.  não  de- 
via attcnder. 

O  Sr.  Bauros.v  Lima—  Então  olle  não 
devia  perguntar. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Apenas  accudi  á 
referencia  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Já  agora,  para 
concluir,  preciso  reler  o  artigo  a  qu^^  me 
refiro,  na  certeza  de  qun,  matéria Iment o 
coagido,  é  que  me  calo. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E  neste  ponto  V.Ex. 
nílo  ficará  só,  será  acompanliado  por  mim  : 
80  materialmente  coagido  mo  callarei,^ 

O  Sr. Gastão  da  Cunha— Nem  V.V.EExs. 
estão  fazendo  outra.,  cousa  sinão  impedir, 
materialmente,  as  votações.  [Apoiados  e  não 
ÇiPoiado».) 


O  Sr.  Presidente—  Attenção  I 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  estou  me  es- 
forçando para  concluir;  não  posso  gritar, 
por.ide  não  pr -Uíndo  domio ir  a  temp.'st4de 
com  um  quns  cgK  que  não  estaria  de  aecurdo 
com  a  minha  figura. 

O  Sr.  Prc  idente-V.  Ex.  rem  direito  de 
^ppellar  pira  o  Regimento,  que  lhe  dá  ga- 
rantia. 

O  Sr.  Barb  sa  Lima— E'  o  que  estou  fa- 
zendo, encaminhando  a  votação. 

€  Chegando  á  casa  do  doente,  o  inspactor 
sanitário  ou  delegado  de  saúde  tomará 
v.ísteá  especiaes  e  procederá  á  injecção  do 
sôio  no  doente. . .» 

Esta  primeira  p  \,rte— procederá  d  injecção 
do  sôru  no  doente— udiO  tem  reátricçâo  de 
espe  ie  alguma. 

Já  tenho  diio  o  sufflciente,  Sr.  Presidente, 
para  esclarecer  a  alguns,  irritar  a  outros  e 
c  mtentar.  qimnd  mame,  a  mim  mesmo  na 
minha  consciência. 

V.  Ex.  procederá  á  votação  como  en- 
tender. {Muito  bem,) 

O  Sr-,  r^residente  —  A  Mega  con- 
sidera prejudicada  a  emenda  n.  27  peU  appro- 
vação  do  art.  l»  do  projecto.  Portanto,  nlLo 
acceita  o  requerimento  de  preferencia  for- 
mulado p.lo  nobre  Deputado  pelo  Kio  Grande 
dj  Sul. 


O  íSf.  Bricio  FilHo  {peUi  ordem  ) 
—  Pergunt-a  V.  Ex.,  S;*.  Piesident3,  si  o 
n  b  o  Dep'iiado  que  acaba  de  deixara  li- 
biina  oilorjcou  um  requerimento  de  profe- 
re ii  cia  ? 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputa  lo 
pelo  Kio  Grande  do  Sul  não  apresentou  re- 
queriuiento  algum  de  preferencia. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  -Pediu  logo 
ao  coiueçar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  o  que  ou  dese- 
java saber  porque,  si  S.  Ex.  tivesstí  ;ipre8tMi- 
tado  um  requerimento  de  prefei-encia  eu  vo- 
taria i  or  eile. 

O  Sr.  Presidente  —  Nem  eu  podia  accei- 
tar  requerimento  de  preferencia,  porque 
considero  prejudicada  a  emenda  n .  7,  em 
virtude  da  rejeição  da  emenda  n  •  K 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sr,  Presidenta'. 
V.  Ex.  relevará  que  eu,  com  o  respeito  de- 
vido, faça  uma  ponderação  a  V.  Ex.  e  â 
Casa,  no  intuito  de  esclarecer. 

Creio  que  a  emenda  n.  7  não  est&  preju- 
dicada, 

O  Sr.  Presidentb  —  Está  prejodloaâa. 
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O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  deu  a  sua 
decisão  o  eu  trago  esclarecimentos.  Si  V.  Ex. 
se  convencer  pelas  considerações  que  vou 
fazer,  voItai'á  naturalmente  atrás  ;  no  caso 
contrario,  manterá  a  decisão  e  eu  a  ella  me 
submot Lerei  com  prazer. 

O  que  estabelece  o  art.  l"  do  projecto  ?  Que 
a  vacci  nação  e  revaccinaçâo  são  obrigatórias 
em  toda  a  Republica. 

O  que  estabelece  a  emenda  ?  Que  ninguém 
pôde  ser  materialmente  coagido  a  se  deixar 
vacci  nar. 

Approvado  o  art.  !•  está,  ipso  facto,  rejei- 
tada a  emenda  ? 

O  Sr.  Elpidio  db  Fi&ueiredo  e  outros  — 
EsU. 

O  Sr.  Bricio  Filho —  Respeito  a  opinião 
de  VV.  EEx.,  mas  tenho  o  desprazer  de  di- 
vergir delia. 

Que  acontece  a  quem  não.  cumprir  o  que 
manda  o  art.  !<>?  Incide  nâ  disposição  da 
lettra  e  do  art.  2».  E  que  diz  a  Jettra  e  do 
art.  2°  ?  Que  quem  não  se  vaccinar  e  reva^- 
cinar  será  encerrado  durante  três  mezes,  ou 
pagará  multa  de  2:000$,  Mas,  uma  vez  cum- 
prida a  pena,  está  isento  de  ser  vaccinado,  ao 
menos  durante  o  mesmo  septénnio  ? 

Que  diz  a  emenda  f  Que  o  individuo  que 
não  quizer  ser  vaccinado  ou  revaccinado  pa- 
gará multa  ou  será  preso,  mas  não  será  ma- 
terialmente obrigado  a  ser  vaccinado. 

O  Sr.  I*re«idente— A  Mesa  man- 
tém a  sua  decisão,  si  V.  £x.  não  recorre 
delia  para  a  Camai*a. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não  recorro. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  tam- 
bém julga  prejudicada  a  emenda  n.  6  pela 
rejeição  da  emenda  n,  5. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  apoiado. 

O  Si*.  BarboHtt  JLiima  {pela  or- 
dem) (*)  —  A  emenda  n.  6,  Sr.  Presidente, 
estabelece  o  modo  como  se  ha  de  derimir  o 
conflicto  eni.ro  a  opinião  do  delegado  de  hy- 
giene  e  a  do  medico  de  família. 

Objecto  a  V.  Ex.  que  a  intervenção  do 
medico  de  família  não  pôde  ser  admittida, 
visto  a  rejeição  da  emenda  anterior  ;  mas 
eu  me  permitto  tomar  em  considerado  a 
afflrmaçáo-conjpromisso  do  i Ilustro  leader 
da  maioria,  segundo  a  qual  a  rejeição  des- 
sas emendas  não  signiâca  que  o  medico  de 
família  vã  deixar  de  ser  admittido  por  essa 
causa  ;  que  o  Governo  se  compromette  a  de- 
clarar no  regulamento  (o  que  olie  não  quer 


(  )  Este  diL curso  oão  íoi  revisto  pelo  orftdort 


é  que  80  declare  na  lei)  que  o  medico  de  fa- 
mília terá  sempre  intervenção,  ató  para 
vaccinar. 

Ora,  assim  sendo,  acceita  essa  certeza  do 
que  o  medico  de  família  vae  intervir,  o 
conflicto  se  pôde  dar  com  o  delegado  de  hy- 
giene,  e  foi  para  regular  o  modo  de  derimir 
esse  conflicto  que  redigi  a  emenda  n.  6. 
Porque  ?  Porque  o  regulamento  de  hygienc. 
o  actual,  diz  que  esses  conflfctus  se  nao  de 
derimir  assim  :  o  medico  de  família  afflrma 
que  o  doente  sofflre  de  tal  moléstia,  o  dele- 
gado  de  hygiene  contesta  e.  como  autori- 
dade que  é,  convoca  dous  collegas,  médicos 
de  liospitaes,  convidando,  ainda  elle  mesmo, 
dous  clínicos  de  nomeada,  aos  quaes  se  pa- 
gará por  essa  conferencia  100$000. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  E*  muito  di- 
nheiro. 

O  Sr.  Barrosa  Lima— E' o  art.  191,  para- 
grapho  único. 

Ora,  a  minha  emenda  acaba  com  esse 
processo  e  estabelece  um  outro  modo  mais 
condigno,  mais  de  accordo  com  a  ethica 
medica  para  derimir  as  pendências  scienti- 
flcas. 

Ora,  a  ignorância  da  moléstia  pelo  regu- 
mento  conhecido  pela  denominado  de  Código 
de  torturas^  ó  castigada. 

Está  aqui  o  art.  192,  que  manda  castigar 
a  sonegação  ou  ignorância  do  medico  assis- 
tento  que  for  encontrado  em  divergência 
com  o  medico  delegado  de  hygiene: 

<Si  a  commissão  concordar  com  a  autori- 
dade sanitária,  esta  procederá  como  o  caso 
exigir  o  fará  rigorosas  investigações  afim  de 
apurar  a  culpabilidade  do  assistente,  que,  de 
accordo  com  a  natureza  da  falta  (sonegação 
ou  ignorância)  será  punido  de  conformidade 
com  as  leis  em  vigor.» 

O  Sr.  Presidente  —Poço  ao  nobre  Depu- 
tado que  so  cinja  á  explicação.  Não  posso 
permittir  que  ella  se  prolongue  tanto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pela  ordem  eu  não 
tenho  um  limite  em  numero  de  minutos. 

Estou  terminando,  afflrmo  a  V.  Ex.,  para 
mostrar  que  o  paragrapho  envolvido  no 
artigo  que  V.  Ex.  considera  prejudicado, 
acaba  com  o  castigo  que  o  regulamento  sani- 
tário em  vigor  inflige  aos  médicos  assistentes, 
por  ignorância. 

Li  o  art.  192quedizque  o  medico  assis- 
tente, quando  divergir  do  del>>gado  de  hy- 
giene pôde  ser  punido  por  ignorância. 

O  Sr.  Presidente  —  Estas  palavras  de 
V.  Ex.  são  cabíveis  nas  discussões,  mas  não 
ao  Yotar-se  as  emendas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão  ;  eu  estou 
encaminhando  a  votação ;  estou  dis.utiudo 
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uma  questão  de  ordem  levantada  por  V.Ez. 
coDsideraado  prejudicada  a  emenda,  quando 
nao  está. 

A  emenda  eíToctivamente  não  está  preju- 
dicada; V.  Ex.  eniretanto,  sustonta  a  sua 
opinião,  que  pôde  merecer  muito.  Mas  as 
minhas  consid!eraçõos  não  podem  ficar  ap- 
poQsas  á  motivação  da  deliberação  da  Mesa. 

O  Si*.  Presidente  —  Quanto  a 
mim,  a  emenda  n .  6  ó  o  pmcosso  da  emenda 
n.  5,  que  ji  foi  rejeitada,  tíntreSanto,  como 
aão  quero  iser  discHcioDaiúo  ;  vou  subníottor 

emendi  n.  6  ã  decisão  da  Casa. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
eferida  emenda  sjb  n.  6. 

O  Sr.  Br  leio  l^illxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  A  veriftcição,  roconheco-se 
terem    votado  a  favor  21   o  contra    107., 
total   128.  I 

fi'  annunnada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr.  Barbosa  Li; na: 

«  (Lettra  a)  §  A  vacci  nação  não  terá  logar 
quando  a  família  adoptar  a  medicina  lio- 
moeopathica.» 

O  Sr.  Xiiomaz   Oii/Valc  tu  ti  — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  XJbiomaas  Geb^aleiLU  ti  {pela 
ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  antes  do  ini- 
ciar as  minhas  considerações  para  encami- 
nhar a  votação  da  emonda  n.  7,  eu,  respeita- 
dor do  Regimento,  peço  a  V.  Ex.  um  escla- 
recimento. 

Diz  o  art.  r308  do  mesmo  llogimí^nfco  que  o 
Deputado  podo  usar  da  palavra  pela  ordem 
aflm  de  esclarecer  o  assumpto  a  votar-se, 
fazendo-o  cm  breves  considor  ções. 

Um  illustro  Deputado,  na  occasifío  da 
discussão  do  Regimento,  apresentou  uma 
emenda  suppressiva  deste  artigo,  sendo  que 
a  Mesa  julgou  indispensiwol  a  sua  p  írma- 
nencia  para  a  boa  elucidação  da  Camará, 
quando  tivesse  de  votar  qualquer  assumpto. 

Por  conseguinte  as  explicações  que  cada 
Deputado  tem  dedar  sobre  qualquer  assumpto 
submettido  ã  votação,  nno  só  são  de  vanta- 
gem para  a  boa  orientação  do  voto  de  cada 
Tim,como  também  iniuzem  a  Camará  a  votar 
hem  informada. 

Em  virtude  disto,  Sr.  Presidente,  estando 
de  accordo  com  o  voto  desta  Camará,  estando 
de  accordo  com  a  opinião  da  Mesa,que  se  ma- 
nifestou,  como  já   disso,  pela  permanência 

(')  Este  discurso  tão  foi  revisto  pelo  orador • 


deste  artigo,   peço  a  V.  Ex.  para  que  me  io- 
díque.afim  de  que  eu  não  saia  do  Regimento, 
o  moio  por  que  devo  proceder. 
^  Qual  a  extensão  destas  breves  palavras  ? 

O  Sr.  Presidente— Breves  explicaçõM. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Comprehende 
V.  Ex.  que  para  elucidar  amplamente 
um  assumpto,  não  é  isso  possível  em  doas 
palavras. . . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deve  Umi- 
tar-£:e  a  uma  explicação  pela  ordem  e  não 
discutir  mais  a  mitariada  emenda. 

O  Sa.  TiioMAz  Cavalcanti  —  Mas  como 
reconhecer  ossa  discussão  ào  objecto  ? 

O  Sr.  Silva  Castro— E*  a  juízo  da  Mesa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  isso  é 
um  arbítrio.  Muitas  vezes  uma  matéria  im« 
portantissima... 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  está  dis- 
cutindo o  art.  208  do  Regimento  ;  ostá  fora 
da  ordem . 

0  Su.  TiioMAz  Cavalcanti  —  Fora  da 
ordem  ?  Estou  pedindo  uma  explicaçã>.  Julgo 
estarna  ordem.  Desejo  sab3r-&r«tj5s  palavras 
são  15  minutos  ?  10  minutos  ?  20  minutos  ? 

O  Sr.    Presidente— V.   Ex.   teve   a  pa 
lavra  para  encaminhar  a  votação  daemead^ 
n.  7. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Nega  se 
V.  Ex-,  então,  a  dizer-ma  qual  a  extensão 
destas  breves  palavras  ?  (pausa,) 

Trata  a  emonda,  Sr.  Presidente,  do  se- 
guinte : 

«(latira  a)  %  A  vaccLnação  não  terá  logar 
quando  a  famili i  atoptar  a  medicina  ho- 
mi í^opithica .  — Barbosa  Lima . > 

Um  Sr.  Dkputado— Esta  abolida  a  medi- 
cina homieopatha. 

O  artigo  2^  na  lottra  a)  diz: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  regulamen- 
tal-a  sjb  as  seguintos  bases: 

a)  a  vaccinação  será  praticada  atí  o  sexto 
racz  do  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
molostia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde  ». 

Ora,  parece  que,  sem  a  disposição  da 
emonda,o  projoclo  excluo  os  médicos  homoeo- 
pathas . 

Si  nós  entramos  no  regimen  das  explica- 
ções por  parte  do  Governo,  por  intermédio 
do  leader  desta  Camará,  poço  ao  illustro  Pre- 
sidente que  permitta  dirigir-me  a  S.  Ex. 
aâm  de  que  me  indique  si  por  este  artigo 
20  08  médicos  horaoeopathas  estão  do  facto 
eliminados  ? 
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O  Sr.  WenceslAo  Braz— Todo  o  medico 
diplomado  poderá  passar  attestido,  mas  a 
vaccinação  deverá  sor  feita  pelo  processo 
jenoeriano. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Já  vô  V.  Ex., 
Sr.  Presideni.0,  que  foi  muito  couvoaiento 
pedir  osta.s  explicações  :  âquci  sabendo,  pelo 
órgão  do  leadev  desta  Camará,  que  o  medico 
homceopatha  pôde  também  vaccioar  e  que  o 
attestadi)  pasáado  por  medico  diplomado  poLi 
Faculdade  do  Medicina  será  aceito . 

Ora,  Sr.  Presidente,  tjdos  nós  sabemos 
que  os  que  usam  da  medicina  homoe^pa- 
tlca  teem  um  processo  do  immunização,  i^em 
ser  a  vaccinação  jenneriana,  sem  quo  haja 
necessidade  de  introduzir,  por  moio  do  lan- 
ceta.  o  remédio,  para  premunir  o  individuo. 

Toem  outro  moio,  e,  como  teem  outro 
meio  e  creio,  pelo  menos,  que  no  nosso  re- 
^rmien  republicano  nâo  ha  uma  medicina 
oíficial,  não  pôde  haver  ooodemuação  de 
uma  therapentioa  a  favor  de  outra,  achei 
que  devia  pedir  explicaçõos  ao  illustre  leader, 
aílm  de  que  ou  ficasse  miiis  traaqulllo  si  por 
acaso  a  emenda  não  passar. 

O  Sr.  Prkhidknte— Peço  ao  nobre  Depu- 
Uulo  que  se  citija  ao  encaminhamento  da 
votação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Estou  me 
cingindo  á  matéria. 

O  Sr.  Presidenti-: — Está  entrando  na  dis- 
cussão do  assumpto. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Sr.  Prcsi- 
dente,con forme  a  explicação  do  meu  illustre 
colloga  Deputado  por  Minas  Geraes,  parecc- 
mc  que  qualquer  medico  humoejpatha,  di- 
plomado pela  K.^cola  de  Medicina,  at&est-Jindo 
quo  um  individuo  e4a  vaccinado,  não  se 
fará  exigência  no  regulamento  para  que  seja, 
pela  Directoria  de  Saúde,  vaccinado  o  mesmo 
individuo. 

Um  Sr.  D;:prTADO— Sim,  vaccinado  pelo 
processo  unico  que  existe. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  os  mé- 
dicos hom<i3opathas  vaccinam  por  outrp 
modo . 

O  Sr.  GaíTao  da  Cunha  —  Não  applicam 
a  vaccina  jenneriana;  dão  um  preservativo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti -— Por  conse- 
guinte é  para  o  mesmo  fim  d.i  vaccina,  ó 
par  i  preservar  o  indivi  .uo. 

Vê-se,  p>is,  como  ú  uecessarii  a  explica- 
ção que  peço,    (Muilo  bem;    muilo  bem,) 

O    Sr.  Gemna.no  Hussloclior 

{pela  ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  o  discurso 
que  a;  ba  de  proferir  o  meu  collega  coUoca- 

(•)  Ksle  '!•.  c;i   o  :  ãj  loi  reviílo  pelo  oradois 


me  em  sério  embaraço,  a  ponto  de  ser  eu 
obrigado  a  vir  á  tribuna,  não  propriamente 
para  encaminhar  a  votação,  mas  para  pedir 
a  alguém  que  a  encaminhe,  afim  de  que  ou 
possa  saber  o  que  se  vai  resolver. 

Aliás,  isto  não  deixa  de  ser,  de  alguma 
forma,  encaminhar  a  vota  tão. 

Com  oífeifeo,  a  emenda  que  vai  ser  votada 
diz  que  <  a  vaccinação  não  terá  logar  quando 
a  familia  adoptar  a  medicina  homceopa- 
thioa.» . 

A  palavra  voccinoçuo  já  está  sendo  empre- 
gada genericamente,  tanto  que  se  falia  em 
vaccinação  contra  a  peste  bubonica,  o  que 
não  tem  relação  alguma  com  vacca  :  si  m9 
nào  eng  mo,  a  cultura  faz-se  em  cavallos,  de 
modo  que  o  que  ha  não  6  vaccina^  e  sim, 
quando  muito,  poderá  ser  cavallina  ou  cousa 
semelhante. 

Mas  meu  nobreoUega  levantou  uma  ques- 
tão simplesmente  interessante.  S.  Ex.  decla- 
rou, segundo  uma  informação  que  lhe  pre- 
stou o  nobre  Deputado  Sr.  Gastão  da  Cunha, 
quo  03  médicos  honioe)pathas  são  contraries 
á  vaccina  e,  entretanto,  tratam  da  variola  ; 
teem  uma  medicina,  segundo  sua  therau- 
poutica. 

Em  taos  condições  Sr.  Presidente,  parece- 
me  que  nós  vamos,  rejeitando  a  emenda  do 
Sr.  iJarbosa  Lima,  crear  uma  difficuldade 
extraordinária  para  aquelles  que  proferem  o 
sysiema  homoejpatha  ao  allopatha  ou  outro 
qualquer. 

E'  evidente  quo  os  principies  em  que  re- 
pousam 03  dous  methodos  de  tratamento  mais 
communs  entre  nós,  são  diametralmente  op- 
postos.porque  o  systema  homoíopatha  baseia- 
se  no  principio  do  similia  similibus  curantur^ 
ao  p  ISSO  que  o  allopatha  baseia«se  no  do  con- 
traria^  contrariis  curantur  ;  não  é  possivel, 
poiS,  qu»)  so  possa  realizar  no  mesmo  animal 
Uumauo  dous  tratamentos  diametralmente 
oppostos. 

Nestiis  condições,  por  isso  que  ainda  não 
chegamos  ao  exoro  mo  do  impor  a  allopathia 
a  todos  os  brazileiros,  do  vemos  i^espeitar  a 
homoeopathia. 

Si  admi turnos  a  liberdade  de  trj.tamento,  ó 
muito  natural  que  tacuLtomos  também  a  li- 
berdade de  escolha. 

O  Sr.  Presidentb— V.  Ex.  está  discutindo 
a  maiioria. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Estou  enca- 
minhando a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Encaminhar  deste 
modo  é  exorbitar  do  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Perdoe. 
Acredite  V.  Ex.quo  pôde  haver  uma  situação 
t  1  que,  para  esclarecer  ou  encaminhar  a  vo- 
tação, soja  até    pos.sivel   que   st   levantem 
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questões  taes  que  possam  durar  ires,  quatro 
ou  mais  dias. 

Breves  considerações  não  são  aquellas  que 
se  limiUm  por  um  tempo  curtissimj. 

São  as  que  se  proiuzem  por  palavras  sem 
pompas  de  phrase,  sem  citaçõos  longas 
de  autores,  que  fuadamontera  nossas  opi- 
niões, simples  ou  inciadu  de  uuia  afflrmarão 
categórica,  de  um  argumento  lógico,  de  um 
raciocinio  prompío  que  possa  resolver  a 
questão. 

Não  (1  para  desoavolver  uma  dout;ina  que 
nós  estamos  occup ando  a  'ribuna.  mas  sim 
para  nos  orientarmos  o  «nicaminhar  a  votação 
uo  sontido  da  que  a  solução  da  questão  S(\)  i 
a  melhor,  de  accordo  com  os  interesses  pú- 
blicos que  estão  em  .jo;=ío. 

Penso  que  este  projecto  na  autocracia  russa 
seria  perlei tamente  cabível,  parque  eu  pre- 
firo a  tyrania  do  T/ar  da  Rússia  ã  da  Ga- 
mara dus  Deputados,  porque  ao  menos  ell  i 
é  um  s6,  pensa  melhor  e  cortamonto  melhor 
farã  uma  lei  de  que  a  Gamara  dos  Deput  \- 
dos,  onde  existem  opiniões  das  mais  variadas, 
que  se  levantam  para  defender  um  projecto 
despótico  como  esto. 

Prefiro  a  lyrania  do  Tzar  da  Rússia,  em 
que  por  um  ukase  se  raaníla  que  os  sacerdo- 
tes gregos  uzeui  a  barba,  como  typo  de  sa- 
cerdote oincial,  sob  pena  de  appiícação  do 
knut,  a  impor,  como  se  quer  fazer  aqui,  a 
sciencia  oíficlal.  (Trocam- se  apartes,  O  Sr, 
Presidente  reclama  attenção,) 

E  depois,  Sr.  Presidente,  o  que  eu  desejo 
saber  ô  o  segainto:  quem  ó  esse  casuista 
nesta  Gasi,  que  possa  penotrar  dentro  da 
minha  consciência,  para  saber  o  qua  estou 
fazjndo  nesta  tribuna  e  emprestar-me  in- 
tuitos que  eu  não  confesso  ?  ! 

O  Sr.  Presidente— Desse  modo  não  ha 
Regimento  possível. 

O  Sr.  Germano  Hasslooher—Eu  estou  en- 
caminhando a  votação  como  encendo  que 
devo  encaminhar. 

Nem  mesmo  nos  tempos  em  que  em  Minas 
Geraes  se  revistava  todo  cidadão,  para  saber 
si  levava  pepitas  de  ouro  ou  pedaços  de  dia- 
iqentes  em  suas  vestes,  nem  nesses  tempos  se 
era  capaz  de  prohibir  ao  infeliz  colono  de 
Portugal,  neste  pedaço  di  Ameri^m  do  Sul, 
que  tomasse  granules  homoeopathicos,  por- 
que a  receita  ofilcial  lhe  impunha  remédios 
da  allopathia,  do  cirurg.ão-mór  que  ôra 
mandado  para  o  Brazil ! 

Estamos  na  Republica,  e  é  de  crer  que  ao 
menos  nos  detenhamos  deante  desta  impo- 
sição da  vaccina  aos  brazileiros,  exigindo, 
pode-se  assim  dizer,  que  sejam  marcados  a 
leiTO  e  fogo,  nas  costas,  no  lombo,  para  que 
se  possa  dar  cumprimento  ás  exigência  re- 
fulameatares. 


Não  é  de  crer  que  se  vá  ao  extremo  de 
dizer  a  quem  segue  um  tratamento  que  6 
contrario  á  vaccina: — Você  não  póle  mais, 
não  é  mais  livre,  não  é  mais  cidadão  de  uma 
Republica,  está  subordinado  ao  regulamento 
da  hygiene,  que  tolhe  a  liberdade  ;  que  se 
vá  atô  dizer:— Você  não  pôde  mais  tratax*-so 
homa'Opathicamcufce,  porque  não  ha  de  re- 
ceber era  seu  organismo  unia  lympha  que  6 
condomnada,  que  é  repcllida  pela  homneopa- 
thia. 

Ora,  chegar  a  este  extremo  (*,  incontes- 
tav(»liaente,  o  cumulo  do  barbarismo. 

li*  preciso  que  haja  ao  menos  um  p^juco  de 
liberdade  aind i.  para esti  povo,  ao  menos 
para  se  tratar,  para  se  curar  c^mo  en- 
tender ! 

Eu  não  estou  pugnando  pelos  meus  direitos 
como  se  diz  em  linguagem  vuig  ;r,  porque 
eu  me  tratando  com  uni  charlatão  ou  com 
um  espiritista,  ou  com  quem  quer  que  seja. 
exerço  um  direito,  porque  sou  Deputado,  goso 
de  immuaidades  e  nunca  ninguém  me  abor- 
recerá. 

De  modo  que.  Sr.  Presidente,  o  esforço,  o 
empenho,  a  energia  que  os  poucos  defensores 
destes  restos  de  liberdades  publicas  empre- 
gam n  es  tia  tribuna,  visam  mais  a  defe:»a 
abstracta  de  interesses  da  collectividade  do 
que  os  seus  próprios,  porque  temos  alguma 
cousa  que  os  defenda  contra  os  abusas  do 
poder  çublico  contra  a  tyrania  da  hygiene 
sanitária. 

Sr.  Presidente,  a  Gamara  que  so  compe- 
netre bem  disto :  basta  de  oppressão,  basta 
de  imposições  vilipendiosas ! 

Já  nos  querem  negar  o  direito  de  discutir, 
de  fallar,  já  se  levantam  protestos  contra  os 
que  nesta  hora  de  agoaia  ou^am  mostrar 
que  a  alma  nacional  não  morreu;  que,  ai 
soffremos  no  momento  o  jugo  de  uma  maio- 
ria accldental,  a  situação  amanhã  podo  ser 
adversa. 

Nos  governos  da  opinião,  as  maiorias  se 
formam,  segundo  influencias  de  podar  mais 
alto;  mas,  durante  o  tempo  que  durar  esta 
lei  não  decretemos  a  abolição  da  liberdade 
que  a  cada  um  de  nós  assiste  de  se  tratar 
como  entender,  como  quizer,  pela  homceoj>a- 
thia,  pela  allopathia  óu  por  qualquer  outro 
systema. 

O  Sx*.  Oai:*l>osix  Liimci  (*)  {pela 
ordem)— A  vaccinação,  Sr.  Presidente,  nâo 
terá  logar  quando  a  familia  adoptar  a  medi- 
cina homoepathica. 

A  medicina  homospathica,  em  regm,nâQ  ad-> 
mitte  a  vaccinação  pelo  processo  jenaoi  i^fio, 
tem  umas  dynamizaçoes. . 

(')  Gst^  disçurio  p|Q  fo)  reyitto  pelo  orftdov- 
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Siipponham  s  que  não  se  trata  do  vaccina 
anii-variolica  e  que  o  caso  seja  depesto  bu- 
bonica  ou  de  outras  in  ferra  ida  dos  contagio- 
sas, para  cuja  dQl)elldção  a  bomo^pathia  tom 
seus  medicamontos. 

Ora,  (S  ÍDCompativel  a  applicação  desse 
processo  tliera^joutico  com  aquelloque  reina 
nas  r-ígiões  uíllciaes.  A  minh  k  emenda  visa. 
portanto,  o jd vidar  a  Camará  a  pronun- 
ciar se  sobro  esta  tliese,  e  não  ha  encami- 
nhamento mais  claro. 

Que  é  que  a  Camará  vae  votar  ?  Ella  vae 
proscrevr»  prohibir,  eliminar,  extirpar  a 
medicina  honioe[)athlca. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Contra  a  Con- 
sutuição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —...decretar  a  su- 
piemacia  absoluta  da  medicina  allopathica. 
Só  si)  pôde  tratar  cfflcialmontj  bem,  repu- 
blicanamente de  accôrdo  com  a  lei  actual, 
quem  se  tratar  pela  aliopathia.  Quem  quizer 
se  tratar  pela  hoincepathia  não  podo.  Quem 
diz  não  pôde  é  o  Est. do,  porque  tratar- se 
pela  homoepathia  é  excluir  esses  processos. 

Ora,  esses  processes  são  decretados  com- 
pulsuriíAmente.  Log:>,  impundu  esses  processos 
e  rejeitando  a  eraonda  que  diz  que  se  con- 
serve o  direito  de  trjjitar-so  cada  um  pela 
homa^paobia,  a  Camará,  faz  ndo  tal  lei,  está 
proscrevendo,  abolindo,  extirpando,  elimi- 
nanio  por  completo  a  medicina  hoiuoBpatbica. 

E'  isto  que  eu  queria  accentuar,  encami- 
nhando a  votação  que  a  Camará  vae  fazer. 
A  Camará  vae  deci-etar  o  monopólio  official 
da  aliopathia. 

O  Sr,  Belisario  de  Souza— Da  aliopathia 
do  regulamento. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  deixa  a  cadeira 
de  Presidente  que  é  occupada  pelo  Sr.  Júlio 
de  Mello  H^  Vice- Presidente , 


O  Sr.  nricio  Filho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  realmant.e  as  ponderações 
feitas  sobre  esta  emenda  são  acceitaveis, 
porque,  si  ella  fòr  rejeitada,  ficarão  os  parti- 
dários da  medicina  homoepathica  privados  de 
recorrer  a  esse  meio  de  tratamento .  . 

No  caso  de  um  doente  pesto>o,  embora 
sujeito  ao  tratamento  homtjepathico,  desde 
que  a  notificação  se  faça,  e  ella  tem  do  ser 
feita,  porque,  no  caso  contrario,  o  medico  e 
o  dono  da  casa  onde  estiver  o  doente,  serão 
muitados,  d^sde  que  a  noti^c.tção  bO  faça, 
repito,  chegará  á  casa  do  doente  o  pe^soal 
da  hygiene,  levando  o  materivkl  neces&irio 
para  a  injecção  do  soro,  etc. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  de  accô  do 
com  o  regulamento,  já  ha  casos  em  que, 
mesmo  que  o  doente  esteja  subm^atido  ao 
tratamento    bumospatbico,    o  medico   bo- 


nidepatha  ô  arrancado  do  lar,  para  dar 
entrada  áquelle  pessoal  que  leva  a  injecção 
do  soro. 

Não  quoro  prolongar  o  encaminhamento 
desta  emenda,  porque  ella  já  foi  bastante 
encaminhada  por  outros  collegas.  Reservo- 
mo  para  a  seguinte,  que  6  mais  importante, 
cuja  approvação  é  da  maior  relevância, 
tanto  qu  3,  no  momento  opportuno,  chamarei 
para  a  mesma  a  attenção  da  Casa. 

O  ^x*.  Izidro  Lieite  (pela  ordem) — 
Pede  que  se  consulte  á  Casa  si  consente  que 
a  votação  seja  nominal. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  ô  rejeitado, 
e,  sendo  verificada  a  votação,  a  requerimento 
do  Sr.  Bricio  Filho,  é  confirmado  o  resul- 
tado, por  93  votos  contra  23. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  n.  7,  e,  sendo  verificada  a  votação, 
a  requerimento  do  Sr.  Germano  Hasslocker, 
é  confirmado  o  resuldado  annunJado,  por 
91  votos  contra  17. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sobre  n.  8,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

«§  E' direito  da  familia  exijfir  provas  de 
que  não  se  te:. ta  vacc.nar  o  recem-nascido 
com  vaccina  humanizada  ». 


O   tSr.  Germa.no  HaaaUoclier 

—  Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  vo- 
tação . 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

Peço  entretanto  que  se  restrinja  aos  ter- 
mos do  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocker— Como  tenho 
procedido  até  agora. 

O  6r.  Oermaino  Ha;a«locliexT 

(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
a  emenda  que  vae  ser  votada  tem  por  fim  as- 
segurar a  tolas  aquellas  pessoas  em  ci]ga8 
casas  penetrarem  os  representantes  da  hy- 
giene ofiãcial  para  vaccinar,  o  direito  de 
exigirem  a  prova  de  que  a  vaccina  que  vae 
ser  inoculada  nos  membros  desta  familia, 
não  é  a  vaccina  humanizada. 

V.  Ez.  e  a  Casa  comprehenderam  que  não 
tendo  ficado  assegura-lo  pela  recusa  de  va- 
rias emendas,  o  direito  que  ca  ^a  um  ti- 
nha de  confiar  no  medico  da  casa,  de  esco- 
lher para  si  o  medico  d<'  sua  conflanç .,  como 
escclbemos  a  pharma cia. sendo  imposto  o  me- 
dico e  >endo  importa  tan^bem  a  lyuipha,  que 
vae  ser  inocul  cia  no  nr>88o  organismo,  a  lei 
ao  menos  no^  deve  i*eservar  o  direito  de  fls- 
caliz  ir  essa  lympha. porque  seria.além  da  vi- 
lania,do  opprobio  da  imposição  uma  crueldade 
sem  nume  deixar  4ue  com  essa  yacoina,aa  opl* 
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nião  de  muitos,  inoculada  em  nossos  organis- 
mos possa  haver  os  abusos  tão  naturaes  nos 
funccionarios  da  hygiene,  abusos  quo  se  tom 
reproduzido  em  quantidade,  que  levantam 
clamor  incessante  na  imprensa. 

Comprehendeni  V.  Ex.  o  a  Casa  que,  ao 
menos  o  que  se  pó  lo  assoí^upar  ao  c.dadáo, 
é  que  tenha  o  direito  de  fiscalizar  a  lymphi 
com  que  vai  sor  imioculado ;  que  elle  já 
que  não  tem  o  direito  de  oscolher  o  m^ídicn, 
tenha  ao  menos  o  de  oxanúnar  a  porcaria, 
que  tenha  de  metter  no  corpo  e  quo  não 
esteja  sujeito  á  imposição  de  ordem  daqueila 
que  a  emenda  visa  supprinúr. 

A  Gamara  está  dispôs ja  evi  ient:)mente  a 
rejeitar  tod.is  as  emendas  ao  proj'^-cto.  E*  a 
primeira  vez  que  isto  succede,  de  parti-pris, 
dentro  desta  Cas  i,  porque  atô  htje  ninguém 
se  presumiu  tão  perf  dto  para  poder  dar  uma 
obra  que  não  merec(<sso  siquor  retoque  dos 
212  collaboradorcs  quo  ha  nesta  Casa. 

SI  existe  no  novo  regiraon  representativo 
uma  Camará  do  Deputados  composta  de 
muitos  membros,  ô  porque,  segundo  a  con- 
cepção que  temos  deste  regimen,  adoptamos 
a  collabcraç  o  de  muitis  opiniões  para,  no 
flm,  aferir  a  summula  dessas  opiniões  e  ver 
aquella  que  rcuno  m  -.iur  iiumí?ro  do  suffrvi- 
gio  em  seu  favor. 

Ora,  com  este  projecto  se  dá  isto :  elle 
surge  aqui  como  uma  cousa  perfeita,  qu.;  não 
pôde  ser  retocada,  como  si  fosse  a  obra  de 
creação,  concebida  por  um  s..'r  s;iprcmo  e  por 
elle  levada  a  effeito.  A  mouor  observação  às 
emendas,  as  mais  simplod,  são  prelirain  u*- 
monte  rejeitadas  como  si  nós  estivossemos 
aqui  referendando  o  que  saho  das  màoá  da 
Junta  de  Hygiene.  (Muito  Oem;  muito  bem.J 

O  Sr.  Uricio  fí^illio—  Pe^o  a  pa- 
lavra pola  ordem. 

O  Sr,  r»resideii  te  —  Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobi'o  Deputado. 

O  »r.  «vicio  l^^ilho-  Respoito 
muito  os  intuitos  qno  Invarum  a  Camará  a 
rejeitar  todas  as  em.n  las  au-  agora  .íubmet- 
tidas  ã  votação. 

Chegamos  a  uma  eincoda  c  ja  ap])rovação 
é  indisponsavol,  ò  ntíí^ossuua,  porquanto  é 
uma  cinonda    que  v. m  garantir  a  f;imilia. 

Ora,  Sr.  Pre.^ideito,  esta  emenda  t<jm 
toda  a  importância  porque  da  quaJiaade  da 
vaccina  empregada  tudo  depende. 

Sr.  Presidente,  iiumunizava-se  outr'ora 
uma  população  submettendo  cada  indi 
viduo. . . 

O    Sr.    Prksidbnte— (rfln^etwío   os    iym 
panos).  Peço  ao  u^bre  Deputado  para  re- 1 
stringir  as  suas  observações. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Nenhum  Deputado, 
Sr.  Presidente,  pôde  restringir  mais  a  ma- 
téria. (Apoiados).  Tenho  grande  necessida<íe 
de  chamar  a  attenção  da  Camará  para  a  vo- 
tação desta  emenda. 

O  Sr.  Presidente— A  Camará  já  está  intei- 
rada do  CO  iteudo  da  emenda  que  se  vao 
voíar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estou  usando  de  um 
direit.»  fazendo  sobre  a  emenda  a?  observa- 
ções que  julgj  imprescindíveis  pira  o  resul- 
tado ua  vo^iaçáo.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

Vozes — Vamos  votar. 

O  Sr.  Presidente— E  a  Mesa  está  cum- 
prindo o  sea  díver  chamando  á  ordem 
V.  Ex.  (Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— A  Mesa  ostá  cum- 
prindo o  seu  dever, 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  eu,  como  Deputado, 
também  estou  cumprindo  o  meu.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  M;2sa  está  man- 
tendo o  Re„'imout'j.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  quero  que  V.  Ex. 
me  declare  si  posso  ou  não  coniinuar. 

Si  ])Osso,  prosegiiirei ;  si  não  posso,  desejo 
que  ií:So  mo  seja  dviciarado. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  é  possível  que 
fallem  quatro  oradores  a  propósito  de  uma 
emenda. 

Um  Sr.  Deputado  —  Toem  fallido  at<1  dez 
sobro  uma  mesma  emenda.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Neiva  —  Quanto  ao  tempo  que  a 
Mosa  póle  cstabolrcor  restricgões,  quaoioao 
nujuero  «le  Deputa  lus,  não.  Todos  teeni  di- 
rei tjs  iguaes. 

O  Sr.   ANidio  de  AnREU  —  O  que  se  está 

notando  hoje,   mui 5o,  O  esta   gritaria. 

O  Sr.  Neiva  —  A  íjritaria  ó  para  respon- 
der, (íía  outros  oparles.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção.  Peço  ao 
nobre  Deputado,  que  se  acha  na  tribuna,  quo 
resuma  as  su.is  considoracõos  o  qua  se  li- 
mit)  a  encaminhar  a  votaçã-j. 

O  Su.  Bricio  Filho—  Qucjro  que  V.  Ex. 
voJA  Sr.  President ',  que  ou  cst^u  dentro  do 
Re./i mento.  De.^ejo  aponas  que  V.  Ex.  nii- 
tonha  o  meu  direito.  Estou  o  ando  no  sen- 
tido deencamiuliai'  a  votação,  e  espero  que 
as  minhas  palavi^as  possam  fazer  com  que  a 
Camará  approvo  a  emenda.  Portanto,  talando 
para  encaminhar  a  votação,  estou  es- 
cuda lo  na  disposição  do  art^  808,  que  me  dà 
esse  direito.  Chamava  a  attenção  da  Camará 
para  essa  emenda  que  se  refere  á  raccina 
humana,  quando  fui  interrompido. 
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Vaccina-se  tir-^ndo  o  conteúdo  da  pústula 
do  braço  de  um  indiviíluo  para  fiiZ'3r  a  ap- 
plicação  cm  outro  ;  6  a  vacci.ia  li u mana. 

Vaceinafo  íazôndo  no  homom  a  applica- 
çfio  do  conteúdo  da  pústula,  ua  moléstia  da 
vacca,  do  cow-pox;  6  a  vaccina  animal. 

Doi^doquo  alei  falia  em  va'3C  nação  o  ro- 
vaccinnçào  e  não  diz  qual  a  especio  de  vac- 
cina que  íio  vao  empregar,  o  medico  vacci- 
nadoi*  poderá  lançar  mão  de  qualquer  dus 
processos. 

Um  Sii.  Deputada— Não  apjiado  !  Não  ha 
medico  que  vá  empregar  hoje  o  primeiro 
proccáso. 

O  Sr.  Hricio  Filho— Si  hoje  nuo  se  em- 
prega mais  a  variolização  ainda  ha  quem 
lance  mãj  da  v.iccína   hum- na. 

E'  certo  que  a  corrvmto  toda  é  no  sentido 
de  eliminar  a  vaccioa  humana  ;  mas  traba- 
lhos sobre  vacúuação,  não  muito  antigo.*), 
ainda  faliam  nella. 

Vou  conuliiir,  Sr.  Presidente. 

Antes,  porém,  ^o  sahir  da  tribuna,  seja-me 
licito  expor  a  V.  Ex.  o  á  Cas.i  os  perigos 
que  podem  correr  aquelles  que  solTrerem  a 
inoculação  da  vaccina  humana.  Basia  dizer 
que,  por  m«íi  j  dessa  vaccina  podemos  trans- 
inittir  muitas  moléstias.  E,  para  nào  citar 
para  não  enumerar  outras,  porque  a  enume 
ração  cabe,  não  no  momento  do  enciminha- 
mento,  mvs  de  debate  e  essa  enumeração 
mo  levaria  muito  longe,  o  que  não  preien 
do  fazL'r,para  não  enumerar  outras  moicsúi  is. 
Si'.  Fri'i.idente,  apenas  apontarei  a  syphilis. 

A  emenda  ^,  puis,  necessária.  (Muito  bem), 

O  Sr.  I$ai*£>o8ti  Lima— Peço  a  pa- 
lavra pjla  orJ.ein. 

O  í^r.  I»rosMeiite— Peço  a  V.  Ex. 
qun  si3  restrinja  a  M  tjrmjs  do  Regimonto;li- 
mito-Síí  a  encviminiiar  a  votação,  no  que 
pr.3stai'â  uma  gentiltza  ã  Mosa,  alóm  de  ter 
r«»spiiito   ao  Re^'lme^to. 

O  Ki*.I^a.i*bo»cà  I jl m a— Para  enca- 
minhai* qualquTvo  t;vçãi>,nos  termos  do  Regi 
m<uitrj,denUí)  do  (luaí  «u  tenho  estado  con- 
8t;inM»inení.o,ba^ta  qu.í  o  orador, quií  assim  usa 
d.).>i;*u  diroiCo,  o  f.iç.i  em  breves  p.ilavras.  A 
Mes.L  aind.i  não  afíentuou  o  moii )  preciso, 
nem  a  maioria  julgou  opportuno  talvez  fazel- 
o,  do  que  tamanho  e  que  duração  devem  ter 
estas  breves  palavras. 

Si  a  Camará  estivesse  scInJida  entre 
maioria  cminori  i  e  que  pela  mainria  fallasse 
um  leader  e  que,  pela  mmoria,  o  leader  de 
ou  iro  grupo,  comprohonde-se  que  qualquer 
encaminhamento  podia  ser  muito  muis  sim- 
ples e  rápido  do  que  está  sendo  este. 

Vol.  v 


Mas,  não  ha  disposição,  como  pareceu  que- 
rer fazer  crer  a  Mesa,  que  limite  o  encami- 
nhamento da  voiação  a  1,  2, 3,  10  ou  15 
Dpputados. 

p]m  uma  assembléa  numerosa,a  respeito  de 
assumpto  consubstanciado  era  uma  certa 
emenda  ou  arei  o  de  lei,  podem  surgir  duas 
dúzias  de  opiniões,  podem  ser  produzidas  três 
d  ozonas  de  alvitres. 

Portando,  o  numero  de  oradores,  que  po- 
dem U8.ir  da  faru Idade  regimental,  pôde  eer 
4,  8  ou  10,  e  o  numero  dos  qu3  têem  usado, 
nesta  votaçio,  não  tem  sido,  senão  de  3 
ou  4. 

A  diíflculdade  está  nisso  :  que  são  breves 
palavras  ?  Não  se  contam  estas  breves  pa- 
lavras polo  tamanho,  mas  pelo  tempo  que  o 
oriídor  demorar  na  tribuna. 

Este  tempo,  para  se  estar  dentro  do  Regi- 
mento, qualé  ?  De  um  minuto,  5,  10  ?  Nada 
ha  no  Regimento  que  o  tenha  estabelecido. 

Cjnsogumtemente  a  lattitude  das  explica- 
ções, dadas  pelo  orador.pelo  facto  de  encami- 
nhar a  votação,  só  tem  este  limite  :  ô  o 
modo  polo  qual  o  orador  entende  necessário 
exprimi r-so  por  esoa  ou  aquella  forma,  e  este 
outro— a  faculdade  com  que  o  orador  resume 
sui  oração.  p>rque  um  não  tem  a  necessi- 
dade de  sor  tão  conciso  quanto  o  outro. 

Esta  ó que  é  a  íaculdade  gaiantida  pelo 
Regimento,  sem  favor  de  espécie  alguma,  e 
por  isso  exercemos  este  direito  com  a  liber- 
dade que  ainda  não  nos  foi,  nem  podará  ser 
negada. 

A  emenda  foi  solicitada  pela  argumentação 
pruduziJa  aqui  e  fora  d'aqui,  pelos  próprios 
partidários  da  vaccina  jenneriana.  Aqui 
mesmo  foi  ouvido  mui;.a  vez  o  relator  do 
parecer  o  nlguns  outros  coUegas  médicos 
uccontuarem  que  o  perigo  da  transmissão 
da  syphilis  só  se  dava  no  tempo  da  vacci- 
naçãode  braço  a  braço,  que  esses  perigos 
estavam  conjurados,  porque  o  que  se  ia  fazer 
era  a  vaccina  aniiual. 

Ora,  no  projecto  não  ha  tal  cousa  ;  o  pro- 
jecto diz  que  são  obrigatórias,  no  território 
da  Republica,  a  vaccinaç  lo  e  a  revaccinação 
contra  a  varíola. 

Diz,  entretanto,  um  outrj  documento  offl- 
cial,  o  contracto  lavrado  entre  a  Prefeitura 
'ia  Capital  Federal  e  o  Sr.  barão  do  Pedro 
Aífonso,  que  o  Instituto  Vacíúno/enico  pôde 
fazer  uso  ia  vaccina  humttnizada. 

Ora,  tenlo  os  próprios  arauiosdo  oftlcia- 
lismo,  aqui  e  fora  d'aqui,  asseverado  que  a 
vaccina  humaniz  .da  tem  perijros,  só  esta  é 
quo  dá  logar  áquellos  riscos  que  nós  anda- 
m  js  assignalaudo  no  tocante  á  transmis^ião, 
sobretudo,  da  syphilis,  é  (laro,  ô  intuitivo, 
que  se  impõe  a  necessidade  de  restringir  o 
art.  1°  da  lei,  votando  a  emenda  n.  8,  a 
qual  declara  que  é  direito  da  familia  exigir 
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prova  do  que  não  se  teacíjoa  vaccinar  o 
rocein-na  eido  cora  vacciaa  huraani/.ada. 
pjís  a  famiha  na  >  sabn,  nes:))  cisj,  de  que 
outro  ente  humano  f^i  colhida  a  vaccina. 

Si  80  rejeitar  a  enienla,  teai-se  uegado  o 
direito  a  todo  e  qu:ii<iiioi»  cidadão,  de  re- 
cusar a  vacciaa  huiDan^zada,  tendo  de  ver 
engalicado  compulsoriamente,  o  recem-nas- 
eido  a  quem  se  impo  í  todo  o  typo  de  va  •- 
cina,  inclusive  a  vaccina  colhida  no  braço  de 
um  potiiiono,  que  pôde  tOi*  u  aa  tara  ances- 
tral, que  póle  ssr  um  excellente  typo  de 
syphilis  terciária. 

Recusar  este  direito  ao  chefe  de  oada  farai- 
lia,  deixar  esta  faculdade  aos  vaccinadores 
oíTiciaes.ó,  incoatestavelmente,decrei;ar,além 
das  tyr.maias  da  que  este  projecto  é  um  mo- 
delo,a  syphilis  official  compulsoriamente  im- 
posia.  A  Camará,  porém,  votará  como  enten- 
der, esclarecida  como  está. 

Posta  a  voto8,6  a  emenda  n.8  rejeitada  por 
99  votos  contra  15. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenlan.  9  offerecida  pelo  Sr.  Barbosa 
Lima: 

(Lettrad)  Em  vez  áosete  annos^  díga-se: 
dez  annos, 

O  Si%    Grerma^no    Hasí^loolier 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda 
dispõe  qae  o  espaço  de  tempo  entre  uma  re- 
vacji nação  o  outra  será  de  10  annos  e  não 
de  7  como  está  no  projecto. 

Segundo  se  evidenciou  do  longo  debatd 
travado  sobre  e>ta  questão,  o  único  piiz  do 
mundo  que  admitte  mais  de  uma  va^cinação 
compulsória,  d  o  nosso.  Nenhuma  dessas  le- 
gislações que  estamos  copiando,  consigna  a 
obrigação  de  se  revaccinar  um  cidadão  mais 
de  uma  vez,  tanto  que  a  lei  allemã  regula 
apenas  durante  a  minoriiade  do  cidadão, 
visto  como,  depois  que  elle  attinge  aos  21 
annos,  ninguém  lhe  póie  fazer  imposição  de 
um  methono  prophylatico,  seja  elle  qual  fôr. 

Assim,  na  Allem.inha,  a  vaccnção  se  faz 
nos  seis  primeiros  annos  o  a  ri)vaecinação 
untes  do  12»  anno.  DOtiOis  dessa  ilade  nin* 
guem  mais  é  revaccinado  na  Alleiíia.iha. 

Entretanto,  vae-se  crear  na  nossa  legisla- 
ção a  vaccinaç<Io  por  septounio,  e  a  emenda 
visa  dar  uma  folga  de  mais  três  annos  para 
cada  um  dos  miseráveis  brazileiros,vici>imas 
desta  tyrannia,  que  e;>tã  sendo  decretada  com 
tanta  satisfação  pela  maioria,  que  neste  mo- 
mento nos  esmaga. 

De  modo  que  já  não  é  em  nome  do  di- 
reito que  peço  á  Camará  que  attenda  alguma 
cousa,  ([ue  tenha  compaixão  de  nós;  ^é  como 
uma  esmola,  como  acio  de  misericuidia, 
como  acto  de  longanimidade  qae  lhe  peço 
sela  complacente,  não  nos  sujeitando  aosup* 
pUolo  da  vaooiaação  de  sete  em  sete  annos  t 


Repito:  não    é   para  mira  Di^pu  ado  que 

faço  o  pedido,  porque  sei  qu )  não  se  obri- 
gação os  D  jputilo.i  ase  vaccinarem;  estou 
me  bitendo  pela  causi  los  m3us  pitricios. 

Creia  V.  Ex.,  Sr.  Pre^íidento.  que  não 
estou  usando  do  processo  protelatorio,  con- 
forme se  ouve  a  todo  o  momento,  no  seio  da 
maioria  que  no 3  ataca,  persuadida  como 
ulla  está,  de  que  pretendemos  embaraçar  a 
votação  das  emendas.  Estamos  no  papel 
que  nos  cumpre  assumir,  em  fac3  do  ma /no 
problema   pondente   de   nossa  deliberação. 

E  a  prova  de  que  est<3  direito  de  discutir 
e  aí^itir  os  questões  suscitadas  á  nossa  deli- 
beração, ô  legitimo,  está  no  facto  de  ter 
ainda  o  projecto  de  soffrer  3*  discussão  E  o 
nosso  Regimento  estabeleceu  mais  de  uma 
discussão,  admittindo  a  possibilidade  de 
»e  conseguir  muitas  vezes  umi  mudança  ra- 
dical, no  modo  de  encarar  os  assumptos. 
Portanto,  é  um  reconhecimento  o&ei.íl  que 
se  faz  da  iofruencia  das  discussões ;  e  isto 
assim  sendo,  pirtindo  nós  desta  convicção, 
aqui  estamos,  com  o  mesmo  ardor,  cora  que 
sempre  nos  bji temos,  procurando  fazer  com 
que  não  seji  convertido  em  lei  o  qae  se 
nos  aíigur'a  monstruo-^o,  e  que  só  em  um  mo- 
mento de  precipitaçãj  pôde  ser  arra  cado  á 
("amara,  que,  ouvindo  a  nossa  palavra, 
que  pólo  serás  vezes  irritante,  raasôaem- 
pri  sincera  e  inspira  li  em  elevados  in- 
tuitos, talvez  na  hor^  decisiva  nos  soccorra 
com  o  apoio  necessário,  impedindo  assim 
a  d^^finitiva  implantação  dess)  tremendo 
decreto  de  vaccínação  obrigatória. 

Termino,  pois,  pedindo,  nko  mais  a  justiça 
dos  meus  collegas,  para  que  o  prazo  seja  de 
10  annos ;  mas  pedindo  a  misericórdia  da 
esmola  dessa  concesc^ão. 

O  »r.  Brido  Fillio— (p^/a  ordem) 
Bem  sei,  Sr.  Presidente,  o  resuUado  que  es- 
pera esta  emenda,  assim  como  aconteceu 
com  relação  a  todas  as  outras ;  creio.p  «rôm, 
que  me  assiste  o  direito  de  vir  á  tribuna, 
escudado  no  art.  208  do  Regimento,  pai*a 
trazer  breves  esclarecimentos  á  Casa,  bre- 
ves, tal  como  são  permittidos  pela  dispo- 
sição do  Regimento  a  que  me  referi. 

Vençain-nos  ;  é  uma  faculdade  que  os  x>ar- 
tidarios  do  projecto  teem  ;  derrotem-nos,  é 
um  direito  que  liies  assiste  ;  mas  permittaoi 
ao  menos  que  os  vencidos  empreguem  iodos 
us  recui's  'S,  antes  da  entre^^a  da  praça. 

A  nobS<i  posição  aqui,  empregando  todo  o 
esforgo,  apezar  da  certeza  de  que  estamoa 
perli.ios,  e,  Ci>rao  disse  uma  folha  da  manha, 
uma  posição  igual  á  dos  defens^^res  de  Porto- 
Arthur  que,  embora  sabendo  quo  serão  der- 
rotados, cumprem  o  sou  dever  atô  o  ultimo 
momento» 
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A  emQUdâ  do  Sr.  Barbosa  Lima,  proponio 
a  modificação  da  lettra  b^  diz  que,  em  vo/. 
de  sete  anãos,  se  estabeleça  o  periodo  de  10 
pari  a  revaccin Lição. 

Pensa  a  Casa  que  S.  Ex.  propoz  muito  ? 
Nâo.  fd  até  modesto,  foi  razoável  ;  mesmo 
que  'lio  tivesse  proposto  que  a  revacfnnaçio 
fosso  iipenis  feita  duas  vozes,  do  modo  que 
cada  iudivi  luo  supportasse  apenas  três  ino- 
culações, não  teria  proposto  muito  ;  teria 
mavcliado  do  conformidade  com  a  lei  fran- 
C3za. 

Mas  nâo,  Sr.  Prosi-lento,  olln  nâo  quiz 
três,  nã:?  quiz  duas  ;  qutz  apenas  qiio  o  pra- 
zo entro  uma  inoculação  e  outra  fosse  d^j  «loz 
annos,  de  modo  quo,  tomada  a  idaie  mólia 
de  50  annos,  o  individuo  teria  de  sejoitar-so 
a  cinco  vaccin  içoes,  admittida  a  i-lade  do 
visconde  do  Barbicena,  teria  de  supportar 
dez. 

Vê  V.  Ex.  que  essa  emenda  do  illustre 
Deputado  tem  í.<)tla  a  razaLo  de  ser  tem,  todo  o 
cabimento,  porque  ôp  eciso  que  a  Gamara 
saiija  que,  ao  ser  vaccinado,  o  individuo  en- 
tra em  lucta  com  a  infecção. 

O  nosso  corpo  nâo  pó.le  ser  transformado 
em  laboratório  para  receber  tantas  inocula- 
ções. 

Sou  partidário  da  vaccina  mas  não  quero 
as  revacci nações  praticadas  com  a  frequên- 
cia imposta  pelo  projecto.  (Mnilo  bem;  muito 
bem,) 

O  Sâr .  Ra^rbo^a,  Liiiiia.  {pela  ordem^ 
— A  emenda  ó  minlia,  teem-n'a  accontuado 
diversvjs  col legas  que  âzoram  a  gentileza  de 
reftirir-se  ao9  termos  em  que  a  redigi  e  á 
intenção  que  a  dictou.  E*bem  de  ver  que 
eu  só  podia  apresental-a,  visand.j  aparar 
as  unh  is  ao  monstro,  que  ô  o  projecto  em 
vigor. 

Não  ô  que  eu  seja  partidário  da  vaccina 
obrigatória  de  dez  em  dez  annos,  ne  ii  da 
v.^ccina  obrigatória  por  septennio,  eu  sou 
infenso  a  qualquer  obrigatoriedade  da  vac- 
cina. O  intuito  da  emenda  está.  amparadj, 
sabem  aquelles  que  acompanham  a  Je^âola- 
^0  de  outros  povos,  ni  legislação  franceza. 

Aqui,  no  anuo  próximo  passado,  foi  apre< 
sentado  um  projecto  substitutivo  áquelle  que 
infelizmente  foi  convertido  em  lei,  projecto 
assignaio  pelo  membro  divergente  da  Com- 
missão  de  Saúde  Publica,  o  Sr.  Teixeiíu 
Brandão,  hoje  relator  do  projecto  que  vimos 
debatendo  ha  um  grande    numero   de  dias. 

Nesse  substitutivo  o  Sr.  Teixeira  Brandão 
aconselhava  que  se  adoptasse  a  legislação 
fira.nceza. 

Não  foi  só  esta  coujideração  que  pesou  no 
seu  espirito  oulto. 

E*  allegação  aue  me  permitte,  sob  a  minha 

única  respoDSi^onídade  fazer  minba,  além  de 


que  ó  essa  a  lei  mais  moderna,  a  qual  foi 
feita  em  fevereiro  de  1902  para  entrai*  em 
vi^or  cm  janeiro  d  )  I9i)3. 

De  modo  que  devia  ter  levado  em  conta 
os  últimos  progressos  da  sciencia  cm  matoria 
de  prazos  p  ira  a  duração  da  inmuuiz.ição 
para  esse^  procossos  pro  jhylaticos. 

Polia  citar  quo  a  lei  reconte  do  um  dos 
Estados  da  União  Americana  prohibe  a 
vacciíiaçio  obrigatória,  abolindo  toda  a 
legislação  compulsória  om  matéria  de  vac- 
cina o  prohibiudo  quo  se  fizesse  da  vaccina 
um  typo  para  admissão  aos  estaboloci- 
u lentos  do  Eafcado.  Isto  seria  o  quo  havia 
de  referir.  Em  todo  caso.  uma  vez  quo  não 
posso  por  forma  alguma  contribuir  de  ma- 
neira efflcaz  para  assassinar,  para  pôr  uma 
focinheira  no  animal  b'avio  que  a  Gamara 
vae  soltar  noseiodesta  populaça  >,esforço-rae, 
com  a  franqueza  qua  me  <5  própria,  por 
aparar  um  pouco  as  unhas  ao  minotauro. 
Acredito  que  a  Camará  votando  a  minha 
emenda  teria  f^iiooobi-a  de  sabjdoria,  tanto 
mais  de  se  recommendar  quanto  iria  ao 
encontro  de  ura  projecto  fundamentado  pelo 
illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  cujo 
nome  declino  com  prazer,  o  Sr.  Teixeira 
Brandão. 

Km  somma,  devo  diz3r  que  a  emen  la  con- 
sagrando a  vaccina  obrigatória  deve  ter  o 
voto  contrario  da  Camará.  {Muito  bem.) 

Submottida  a  votos  a  referida  emenda 
sob  n.  9,  reconhíce-se  terem  votado  a  fa- 
vor 13  Srs.  Deputados  e  contra  80,  total  93. 

O  Sr.  I» residente—  Não  ha  nu- 
mero. 

Va3  se  proceder  ã  chamada . 

P/ocodendoso  ã  chamada,  vorifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Chris- 
tino  Cruz,  Ray mundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Bez3rril  Fontenelle,  Fia:ioisco  Sá,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Abdon  Milanez,  Celso  de 
Souza,  Pereira  do  Lyrn,  .1 )  ^«5  Marcellino.  Es- 
meraldino Bandeira,  Moroipa  Alvos,  Arroxe- 
las  Galvão,  Tosta,  Augusto  de  Freitas,  Here- 
dia  de  Sá,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Albuquerque,  lírico  Coelho,  Cru- 
velio  Cavalcanti,  João  Luiz  Alves,  Bernardo 
de  Campos,  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Pau- 
lino Carljs,  Her^menegildo  do  Moraes,  Costa 
Netto,  Soares  dos  Santos,  Rivadavia  Corrêa, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  I*reHÍcieiite—  Ríjspjnderam 
&  chamada  a[)enas  104  Srs.  Daputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

P  uSsa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  contiauaçlo  da  3^  dis- 
cussão do  projeoto  n,  181,  de  1904,  autori- 
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z\ndo  o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21 
de  junho  de  1903,  coasiderando-o  lente  jsub- 
stituto  da  mesma  faculdade,  dosignando-lhe 
a  secção  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  conciu*so  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino. 

O  8i'.  I*re»ideiite— Tem  a  palivra 
o  Sr.  Malaquias  Gonçalves. 

Como  relator  do  p.ojecto  n.  181,  deste  anno, 
autorizando  o  Governo  a  applicar  ao  prepa- 
rador ue  historia  natural  medica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  An- 
tónio Sattamini.  a  disposição  da  lei  n.  138, 
de  21  de  junho  de  1893,  considerando-o  lente 
substituto  da  mesma  faculdade,  designando- 
Ihe  a  secção  que  lho  compoto  pelas  provas 
dadas  em  concurso  e  soírundo  as  conveniên- 
cias do  ensino,  vera  defendel-o  e  entende 
que  elle  devo  ser  approvado  pela  Camará 
visto  o  supplicante  achar-se  em  condições 
igu^es  ás  do  Dr.  José  Júlio  Calazans,  antigo 
preparador  da  Faculiado  do  Medicir-a  da 
tíahia,  ao  qual  foi  por  lei  n.  '^93.  de  1003, 
applicada  a  lei  acima  referida, de  21  de  junho 
de  1893.  (Apoiados.) 

O  orador  6  partidário  das  provaa  publicas 
da  capacidade,  sempre  foi  e  6  pelos  con- 
cursos, apezar  de  comprehender  que  ellos 
cada  dia  se  vão  infolizmonto  tornando  for- 
malidades quasiquosem  valor  intellectual. 
O  empenho  e  a  pi^otecção  teem  invadido  a 
esplia/a  da  instrucçào  publica  e  commum 
mente  se  vêem  os  governos  nomear  lentes  e 
subátitutosa  seu  bel  prazer,  muito  embora 
ás  vezes  a  escolha  recaia  em  individues 
Ciprizes,  como  foi  o  acto  do  Ministro  do  In- 
terior do  presidente  Campjs  Sa  les  nomeando 
lente  de  bacteoriologia  o  Dr.  Galvão,  hibili 
tado  na  maciíria.  mas  que  d  ivià  ser  inves- 
tido das  funcções  quo  exerce  por  meio  de 
concurso. 

Estende-so  o  orador  em  oiitras  conside- 
rações attinentes  á  demonstração  do  que  o 
projecto  n.  131  é  fundado  no  exime  de  d.>- 
cunaentos  comprobatórios  do  qud  ao  Dr.  An- 
ton  íl»  Sauami  n  i  asa  is  t )  i  n  f.ei  ro  d  i  ro  i  to  ao  q  ue 
requereu,  o  peiio  á  Camará  que  nào  lhe 
negue  o  voto.   {Muito  bem;  muito  bem .) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  en- 
cerrada a  discussão  o  adiada   a  votação. 


O  8r.  I* residente— Estando  adian- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  ái\: 

Continuação  da  rotação  das  emendas  ao 
projectou.  121,  deste  anno,  do  Sanado,  tor- 
nando obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccinação  o  revaccinação  contida  a  variola 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  de  1904«  au- 
tor izando  o  Governo  a  applicar  ao  prepara- 
dor de  historia  natural  medica  da  Pacnidado 
de  Mediciua  no  Rio  de  Janeiro  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21 
de  junho  de  19)3,  considerando-o  lente  sub- 
stituto da  mes'na  faculdade,  designando  lhe 
a  SQcção  que  lhe  compete  pelas  proTas  dadas 
em  concurso  o  segundo  as  conveniências  do 
ensino  (3*  discussão) ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.3QC,  de  1904,  substitutivo  do  projecto 
n.  30,  dosto  anno,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
pelo  Mini.sterio  da  Marinha,  os  navios  q.ue 
menciona  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  crediro  extraordi- 
nário de  51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel, 
p  ^ra  oífectuar  o  pagamento  dus  dividas  de 
exercícios  findos  relativas  aos  vários  minis- 
térios ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  65  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  oíferecides  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  65  B.  deste  anno,  sub- 
stitutivo ao  de  n.  183,  de  1003,  que  organiza 
o  quad  'o  dos  auditores  do  exercito,  declara- 
ção dos  seus  diroi  tos  e  deveres,  tornaodo-os 
extensivos  ao  auditor  da  marinha,  o  daudo 
outras  providencias  ; 

íi»  discussãj  do  projecto  n.  145,  de  1D04, 
pormiitindo  aos  funccionarios  civis  fede- 
raos,  activos  ou  inacúivos,  consignarem  men- 
sal uiente  á  sociedade  annoyma  Cooperativa 
Civil  dos  Funccionaiios  Públicos  Federaes 
atfí  '^ous  terços  djs  seus  ordenados  para 
piífainonto  do  fornecimíutos  que  lhes  te- 
nham sido  feitos  peLi  mesma  sociedade,  e 
d;indo  outras  providencias  ;  com  pareceres 
das  Co:timis$õ3J  do  Fazenda  o  Industria  e 
do    Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  55  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  «Vrí,  Olivjira  IHgueiredo  (/»  ViccPrendente)  c  JiUio  de  Mello  (2^  Vice» 

Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-so  á  chamada  a  quõ 
rospon«lcm  os  Srs.  Oliveira  Figiioiredo,  Juiio 
do  Mello»  Alencar  Gaim  irães,  Tiiomaz  Acci- 
oly,  Wandorley  do  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Maurício  de  Abreu,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Dias  Vieira,  Eduardo  Scudavt, 
Alberto  Maranhão,  Teixeira  de  Sd.  Medeiros 
e  Albuquerque,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Eusébio  de  Andrade,  Arj'OxoUas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Car- 
valho, Domingos  Guimarães,  Neiva,  Priáco 
Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha.  Moreira  Gomes, 
Bernardo  Horla,  Corrêa  Dutra,  Galvão  Ba- 
ptista. Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevam  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, David  Campista,  Carneiro  de  Rezende, 
João  Luiz  Alvos,  Henrique  Sall»s,  CalogerdS, 
Caries  Ottoni,  Nogueira,  Wenceslau  Br.iz, 
Moreira  da  Silva,  Ferreira  Braga.  Kluy  Cha- 
ves. Paulino  Carlos,  Hermonogildo  de  Mo- 
raes, Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves. 
Paula  Ramos,  BJzeu  Guilherme.  Juvenal 
Miiler,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Ger- 
mano Hascilocher  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sjm  debate  approvada  a  acta  da 
sossãj  autecede.ite. 

Passa- SC  ao  expediente. 

O    Si*.     i%lenc^ti'   Ou  iniciar  lies 

(/«  Secretario)  procede  á  Lntiira  do   seguint^í 

EXPEDIi^NTE 

Cilicio  do  Ministério  da  P^azímda,  de  23 
do  corrente,  transmittindo  a  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  concernente  â 
resolução  do  Congresso  Nacional,  autori- 
zando o  Governo  a  conceder  a  pensão  mensal 
de  200$,  reparUdameute,  á  viuva  o  filhas 
solteiras  do  capitão  de  mar  e  guerra  Fran- 
cisco Romano  Stepple  da  Silva,  ã  qual  ne- 
gou s  moção  pelas  razões  abaixo  : 

Razões  do  velo 

Além  do  montepio  instituído  pelo  plauo  do 
23  de  setembro  de    17^5,  teem  as  viuvao   e 


iilhos  dos  oífíciaes  da  armada  e  das  classe 
annexas  direito  ao  moio  soldo  que  o  Governo 
Provisório  concedeu  polo  ilecreto  n.  475,  de 
11  de  junho  de  1890,  como  juáta  recorapenia 
dos  sn'viços  prestaios  ao  paiz  por  esses 
oíficiaes. 

E'  verdade  quo  na  maioria  dos  casos  esse 
beneficio  6  apenas  sufficiente  para  coliocar 
ao  abrigo  da  miséria  as  famílias  desses  ser- 
vidores da  Nckção,  o  seria  para  desejar  que 
esta  pudesse  recompensar  generosamente 
nquelles  serviços.  A  situação  financeira  do 
Thesoaro,  porém,  não  o  permitte,  e  antes 
aconselha  quanto  possível  a  reducção  das 
dospezas  publicas. 

Para  i^iso  o  Governo  teve  occasião  de  soli- 
citar a  attenção  do  Poier  Legislativo. 

E*  para  causar  apprehensões  a  somma 
avultada  que  annualmente  se  despendo  com 
o  pagamento  de  pensões  :no  eiercicio  de 
19U3foi  de  4.675: 58S$979  e  no  actual  é  de 
6  839:99l$Ôl^a  quantia  votada  para  esse  fim. 

Não  ó,  pois,  conveniente  que,  quando  o 
Governo  se  preoccupa  seriamente  com  a  re- 
forma do  montepio  dos  funccionarios  públi- 
cos, no  sentido  de  tornal-o  menos  oneroso 
aos  cofres  do  Tho-jouro,  se  crêem  novas  des- 
pezas  som  que  serviços  inadiáveis  ou  razões 
de  ordem  superior  as  justifiquem. 

Por  estes  motivos  deixo  de  sanccionar  a 
presente  resolução  do  Congresso  Nacional, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  pensão 
mensal  de  800$,  repartida  mente,  d  viuva  e 
filhas  solteiras  do  capitão  de  mar  o  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  e  montepio  a  que 
teem  direito. 

Rio  de  Janeiro,  2Záo  setembro  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — 
A*  Commisáão  do  Pensões  e  Contas. 

Requerimento  de  D.  Maria  Augusta  Hen- 
riques de  Souza  pedindo  reversão  da  pentão 
que  percebia  sua  finatLa  mão,  viuva  do  jii- 
riscoDíiulto  Dr.  Braz  Florentino  Henriques  do 
tíouza.—  Xó  Commidsõcs  de  Pensões  o  Contas 
e  de  Fazenda  o  Indu^rlas» 
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trata-se  apenas  de  meia  duzia  de  nego- 
ciantes desta  Capital,  que  cream  uma  agi- 
tação âcticia  aqui  no  centro,  agitação  em 
desaccordo  com  os  interesses  do  resto  do 
paiz,  mas  que,  graças  ao  concurso  remu- 
nerado da  imprensa,  acaba  por  fazer  crer  ao 
Congresso  quo  elia  corresponde  a  uma  neces- 
sidade nacional. 

O  que  causa  admiração,  no  debate  de  todos 
estes  problemas  económicos,  é  que  nunca 
apparecem  cifras  — cl fi'as  offlciaes,  autlion- 
ticas,  indiscutíveis,  relativas  ,io  Hrazil  in- 
teiro. As  ailegações  que,  ás  vezes,  são  acom- 
panhadas de  alguns  dados  numéricos,  pro- 
vêem de  negociantes  inderossados  o  geral- 
mente são  de  um  só  Es  ado.  Corra  quem 
quizer  os  Annaes  do  Congresso,  leia  a  justi- 
ácação  de  motivos,  graças  ás  quacs  olle 
votou  augmento  de  impostos  para  proteger 
qualquer  industria,  e  verificará  que  tudo  so 
fez  peio  poder  da  influencia  pessoal  dos  pro- 
ponentes, vagamente  cohonestada  por  bonit  jS 
discursos,  nos  quaos  os  raros  algarismos 
ali  'gaiios  equivalem  a  figuras  de  rhotorica: 
servem  apenas  p  ira  enfeit  sr  as  orações,  p  ira 
simular  a  precisão.  Nunca  uma  estatística 
completa !  Nunca  a  consciência  exacta  da 
vastidão  do  Brazil ! 

Ha  um  exemplo,  que  mereço  sor  citado. 
Houve  um  anno  em  que  o  Con/resso  Nacio- 
nal votou  medidas  para  impedir  a  impor- 
tação de  gado  estrangeiro  para  o  abasteci- 
mento de  carne  verde  desta  cidade  e  me- 
didas proteccionistas  a  favor  da  manteiga. 

Ora,  é  curioso  estudar,  deante  das  paut  s 
das  alfandegas,  a  situação  da  industria  da 
manteiga,  nesse  anno,  que  foi  o  de  1902. 

Em  primeiro  logar,  ô  bom  saber  que  no- 
nbum  Estado  do  norte  importa  manteiga 
dos  do  sul— e  isto  por  varias  razoes.  Uma 
delias  ó  a  dií&culdade  do  transporto.';,  a  que 
na  parto  da  proposta  sobre  a  receita  do  anno 
próximo  tão  bem  alludiu  o  il lustre  relator, 
o  Sr.  Urbano  Santos.  Outra  ó  masino  a 
imperfeição  do  fabrico.  Todos  sabem  que 
as  melhores  manteigas  nacionaers  não  se 
conservam.  Bastam  alguns  dias  nesta  cidade 
para  ellas  se  corromperem,  tornarem  ran- 
çosas, se  estragarem  completamente.  A  sua 
exportação  para  o  norte  ó,  portanto,  im- 
posdivel. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvi:s  —  E'  engano  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albiquerque — Em  todo 
caso,  mesmo  quando  se  tratasse  unicamente 
da  questão  do  transporte,  desde  quo  esso 
problema  não  estava  resolvido,  era  uma 
barbaridade  tomar  providencias  quo  quasi 
imposibilitavam  o  consumo  de  um  género 
de  primeira  necessidade  na  maior  parte  do 
paiz.  Dava-se  assim  mais  mn  dos  numerosos 


exemplos  de  que,  em  regra,  o  Congresso 
não  tem  nunca  a  consciência  exacta,quer  da 
vastiião,  quer  da  complexidade  de  interesses 
tantas  vezos  oppostos  das  va~i'ias  partes  do 
Brazil. 

Mas  não  era  só  isso.  Correndo  os  Estados 
produetores  de  manteiga,  que  são  principal- 
mente Santa  Catharica,  Rio  Grande  do  Sul 
e  Minas,  voriftca-se  que  pó  o  primeiro  sup- 
primiu  do  todo  (si  é  realmente  quo  suppri- 
miu)  o  con  urao  da  manteiga  estranirííira. 
A  (luvi  la  provém  tia  faltii  do  dados  relativos 
ao  cominercio  de  cabjlagem:  Santi  Catha- 
rina  não  sondo  procurado  sinão  por  poucos 
navios  estrangeiros  6  prov.ivol  que  uma 
parte  das  mercadorias  do  fora  do  paiz  siga 
para  lá  indirectamente.  Qtianto  a  Minas 
i>  impossivel  saber  quanto  ell  i  importa.  Na 
Es  traria  de  Ferro  os  generus  de  alimen  tição 
são  remottidus  para  o  interior  sob  a  rubrica 
gorai — come  eiveis.  Assim,  ao  passo  que  ô 
fácil  conhecer  a  exportação,  ao  menos  pjr 
aquolla  via  férrea,  faltam  clenoentos  para 
dizer  si  ainda  iá  continuam  a  importar  man- 
teiga estrangeira. 

Era  todo  caso,  o  po>itivo  6  que,  divi- 
dindo o  Brazil  om  dous  .'/rupos:  o  de  Estados 
do  sul  e  o  de  Es  .a dos  do  norte,  se  verifica 
quo  si  no  prim  iro  grupo  ha  alguma  pro- 
ducção  nacional  daquella  mercadoria,  hi, 
também  uma  extraordinária  importação  es- 
iranproira.  Só  S.  Paulo  importou,  em  1902, 
nada  menos  de  781.601  kilos  e  o  Rio  Grande, 
que  passa  por  prjductor.  recebeu  27.620. 

Parecia,  portanto,  que  desde  logo,  antes 
desse  grupo  de  Estados,  que  são  limitrohes 
e  possuem  muito  mais  facilida'^e  de  com- 
municações,  vii*em  ao  Congresso  pedir  me- 
didas contra  o  resto  do  Brasil,  deviam  usar 
das  faculdades  do  arfc.  9»  e  do  art.  05  da 
Constituição:  deviam  provar  pelo  menos 
que  tinham  o  bastante  para  o  seu  con.^umo. 
Organizassem,  primeiro,  a  protecção  dentro 
do  seu  território  ;  depois,  dentro  da  zona  do 
sul.  Só  então  viessem  solicitar  do  Congresso 
uma  medida  para    o  Brazil  inteiro. 

Tomando  as  cif  as  geraes  da  importação  e 
exportação  naqnelle  anno,  ha  ainda  outra 
cousa  a  notar.  A  exportação  foi  de  988  kilos; 
a  importação  de  2.844.4  O  kilos.  Logo, 
uma  diíTerença  de  2.843.442  kilos,  cujo 
consumo  representa  uma  nocossidado  aa 
alimentação  do  povo  brazileiro.  Deve-sc 
suppor  que  os  apressados  proteccionistas 
daquelle  anno  julga vam-se  aptos  a  fazer 
supprir  com  a  industria  nacional  aqaella 
quantidade  do  manteiga  estrangeira. 

Mas  para  produzir  todos  aquelies  kilos  de 
manteiga  são  necesiarias  pelo  monos  44.428 
vaccas,' ^admittindo  a  producção  módia  de 
64  kilos  por  cabeça.  Vaocas  não  se  impro- 
vizam»  O  processo  de  fabricação  coniiecidg 
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ó  lento :  um  alho  de  cada  vez  e  só»  no 
mÍDimo,  de  nove  em  nove  mezes. . .  Depois, 
ainda  não  se  descobrií-am  processos  seguros 
de  determinar  o  sexo  á  vontade,  nem  para 
os  reis  que  precisam  do  herdeiros  masculi- 
nos, nem  para  os  criadores  de  gado  vaccum 
que  prefeririam  vaccas  a  bois. 
Mas,  caso  interessante !  ao  mesmo  tempo 

Sue  se  queria  proteger  a  industria  do  leite, 
ifflcultavarse  também  a  introducção  de  rezes 
para  o  abastecimento  de  carne  desta  cidade, 
porque  também  por  esse  processo  m  vizava 
proteger  a  industria  pastoril.  Ora,  precisa- 
mente em  1902  tinham  entrado  44.468  rezes 
para  o  corte. 

B  abi  está  como  de  súbito,  na  mesma  occa- 
Sião  se  queria  quo  a  industria  pastoril  pas- 
sasse a  fornecer  vaccas  para  o  corte  e  vaccas 
para  dar  leite,  44  mil  para  viverem  e  forne- 
cerem leite,  44  mil  para  morrerem  e  forne- 
cerem carne ! 

Pareoe  que  estes  simples  algarismos  indi- 
can  o  absurdo  dessa  protecção  súbita  e  ex- 
agerada, que,  ao  menos  durante  alguni 
tempo,  se  contradiriam  nos  seus  interesses, 
parque,  ou  bem  as  vaccas  ficariam  vivas 
para  dar  leite,  ou  bem  seriam  abatidas  I  De 
mais,  esse  era  apenas  um  dos  elementos  do 
problema.  Restava  o  capital  enorme  para  a 
acquisição  de  pastos  e  reproductores  apro- 
priados em  um  caso;  de  apparelhos  e  meca- 
nismos em  outro. 

Mas  este  é  um  entre  mil  exemplos  de  pro- 
teccionismo simultâneo  a  géneros,  dos  quaes 
a  proteo^  a  um  embaraça  a  protecção  a 
outro.  Na  proposta  de  reforma  de  tarifas  do 
illnstre  Deputado  mineiro,  o  Sr.  João  Luiz 
Alves,  ha  outros  casos  perfeitamente  anar 
logos. 

A  verdade,  porém,  é  que  nem  se  precisa 
illustrar  com  citações  a  afflrmação  do  que 
o  proteccionismo  tem  sido  feito  entre  nós 
som  regra,  sem  methodo,  ao  acaso  das  soli- 
cita^^Hes,  dos  enthusiasmos  irreflectidos,  dos 
reclames  hábeis  da  imprensa. 

A  proposta  do  orador  ó  exactamente  para 
methodizar  a  questão. 

No  art.  l^  do  seu  projecto  elle  estabelece 
quando  uma  industria  terá  direito  á  pro- 
tecção: quando  estiver  apparelhada  para 
produzir  tanto  quanto  annuaimente  se  im- 
porta do  estrangeiro. 

Dir-se-ha  que,  nesse  caso,  já  ella  não  pre- 
cisa de  protecção  ;  já  está  em  plena  prospe- 
ridade. 

Não  é  exacto.  O  projecto  não  pede  que 
ella  esteja  oí!'ectivamento  produzindo 
aquella  quantidade:  quer  apenas  que  esteja 
apparelhada  para  isso  ;  demonstre  que  tem 
capitães,  edilioios,  mecanismos. 

Si,  no  paiz,  todos  os  annos  se  importa 
uma  certa  porção  do  ^etçnpipadQ  geoepo, 
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isdo  representa  uma  necesâidade  nacional. 
Não  é  justo  privar  o  povo,  privar  os  con- 
sumidores da  satisfação  dessa  necessiiade. 
Mostro  a  industria  quo  pôde  supprir  o  que 
vem  do  estrangeiro. 

De  mais,  ô  bom  ver  que  a  exigência  não 
ó  tão  grande  como  parece.  Uma  industria, 
que  peide  protecção,  já  existe  no  paiz  e  já 
tem  uma  certa  clientela. 

Assim,  dentro  delle  se  consome  uma  parte 
de  producção  nacional  e  uma  parte  do  pro- 
ducção  estrangeira^ 

Pedindo  apenas  á  industria  nacional  que 
demonstre  ser  capaz  do  produzir  dando 
quanto  vem  do  fora,  o  projecto  nem  ao 
monos  exige  a  quantidade  que  habitualmente 
é  necessária  entro  nós. 

O  que  o  projecto  quer  6  fornecer  um  cri- 
tério obloctivo  para  a  concessão  do  favor:  a 
prova  de  uma  determinada  capacidade  de 
producção.  Si  esta  demonstração  é  feita, 
concede-se-lhe  augmento  de  50  Vo  sobre  as 
taxas  aduaneiras  existentes  na  occasião. 
-  Esso  augmento  será  mantido  por  cinco 
annos.  E'  uma  garantia  de  estabilidade. 

Dirão  que  o  critério  proposto  não  devia  ser 
único  ?  Talvez.  Mas  convém  lombrar  que  as 
leis  precisam  conter  regras  claras,  fáceis  de 
ser  apprenhendidas,  atô  certo  ponto,  si  asáim 
se  pôde  dizer,  grosseiras,  para  que  todos  as 
possam  ver  e  executar.  Não  6  possivol  em 
um  acto  legislativo  incluir  considerações 
subtis,  delicadas.  Precisa-se  buscar  uma 
norma  bem  accessivel  a  todos  e  que  abranja 
as  outras.  E*  o  que  succede  com  o  critério 
proposto.  Desde  que  uma  industria  satisfizer 
ao  requisito  proposto,  satisfará,  de  certo,  a 
vários  outros. 

O  essencial  do  projecto  é  esse  ponto:  deter- 
minar que  gozarão,  por  cinco  annos.  da  pro- 
tecção aduaneira  as  industrias  que  se  mos- 
trarem aptas  para  produzir  tanto  pelo 
menos  quanto  se  importa  do  estrangeiro. 
Caso  durante  os  cinco  annos  tenham  satis- 
feito os  requisitos  da  loi,  novo  prazo  de  cinco 
annos  lhes  será  dado. 

E  qual  o  requisito  da  lei  ?  —Que,  a  partir 
do  segundo  anno,  produzam  elfectivamente 
e  effet*.  ti  vãmente  vendam  mercadorias  em 
valor  igual  ao  que  era  importado. 

A  exigência  ó  perfeitamento  justa.  Ha  in- 
dustrias quo,  depois  do  terem  obtido  a  pro- 
tecção omcial,  não  fizeram  o  minimo  esforço 
Sara  alargar  a  sua  cliontela.  Gomo  as  taxas 
a  Alfândega  são  formidáveis  o  (dios,  por 
isso,  embora  vendendo  pouco  .ganham  muito, 
não  se  esforçam  para  augmontar  a  produ- 
cção e  para  diífundil-a  pelo  paiz.  Não  ha 
remédio  sinão  ir  procural-us.  Ha,  portanto, 
necessidades  nacionaes  que  assim  estão  sof- 
frendo  sem  serem  satisfeitas,  á  sombra  de 
uma  protecção  excessiva.  Não  é  razoável. 
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Dirão  talres  alguns  que  esta  afflrmoçio 
não  é  muito  exacta,  porque,  si  uma  indus- 
tria qualquer,  vendondo  pouco,  auferisse 
grandes  proveitos,  acharia  logoconcurrentes. 

Effectivamente,  om  theoria,  devia  ser 
assim.  Mas  é  que  se  trata  de  industrias  que 
se  estabeleceram  om  um  periodo  em  que 
havia  capitães  dispjniveis.  Installaram-se  ; 
obtiveram  a  protecção.  Veiudep^ns  a  criso. 
Quem  se  ariscaria  hoje  a  tentar  a  montagem 
de  uma  fabrica  imp  ^rtante  si  ninguém  ga- 
rante a  estabilidades  das  tarifas  ?  Mesmo  que 
houvesse  credito  focil  seria  uma  loucura.  E, 
assim,  as  industrias  que  se  estabeleceram, 
naquoUa  occasião,  fazem  a  sua  larga  prospe- 
ridade, impedindo  que  entre  mercadoria  es- 
trangeira, mas  não  fazon  lo  o  minimo  eiforço 
para  alargar  o  seu  género  de  negocio.  E 
isso  mesmo  prova  como  a  faltado  capitães 
ó  grande:  mesmo  as  empresas  jà  estabele 
cidas  e  que,  por  experiência  própria,  sabem 

âue  cerias  explorações  industriaes  são  ren- 
osas,  mesmo  es&^a  não  acham  capital  par.i 
ampliar  o  sen  circulo  de  acção.  E'  um  estado 
de  incerteza,  oapaz  de  deiaanimar  todos  os 
esforços. 

O  projecto  provê  a  essa  situação  de  dons 
modos:  primeiro,  peia  estabilidade  relativi, 
pelo  prazo  certo  que  da  para  a  elevação  de 
tarifas,  uma  vez  concedida;  segundo,  peli 
ooncesiÃo  de  elevações  condioionaes.  Quando 
um  grupo  de  in  lustriaes  sinta  que  6  possível 
crear  no  paiz  uma  industria  nova,  pôde,  nos 
termos  do  art.  do  projecto,  pedir  ao  Governo 
que  expeça  o  decreto  declarando  desde  lo^o 
que  fica  concedida  a  elevação  assim  que  os 
interessados  provem  tor,  dentro  do  prazo  de 
seis  mezes,  o  capital  e  os  apparelhos  precisos. 
Esse  decreto  valerá  por  uma  carta  de  credito. 
E*  uma  promessa  formal;  toma  inútil  a  ex 
pediçào  de  outro  acto.  Bastará  que  a  demons- 
tração seja  apresentada  e  a  elevação  entrará 
em  vigor.  E*  de  esperar  que  deante  disso  se 
vcijam  instituir  muitas  industrias  novas, 
porque  lhes  será  fácil  obterem  capital. 

Cumpre  advertir  que  a  concassão  deses 
decretos  condicionaes  fica  a  arbítrio  do  go- 
verno: a  elle  comp'itirá  examinar  ti  a  in- 
dustria que  se  quer  nindar  merece  animação. 
E  como  a  sua  preferencia  deve  ir  ás  que 
utilizem  alguma  matéria  prima  nacional,  é 
de  crôr  que  para  ahl  se  volte  a  iniciativa 
particular. 

Pessoas  competentes,  a  quem  o  orador 
mostrou  o  projecto  âzoram-lhe  uma  obser- 
vação de  ordem  geral :  disseram  lhe  que 
elle  tinha  a  pretenç&o  de  impedir  o  suflrri- 
mento  ou  pelo  menos  o  constr.ingimento, 
que  sempre  o  proGOccionismo  traz  nos  pri- 
meiros tempos,  mas  que  depois  é  largamente 
Qompaisado. 


EfTecti  vãmente  a  medida  visa,  não  sup- 
prlmir  de  todo,  mis  attenuar  esses  incon- 
venientes O  íkcto  de  nunca  se  ter  tentado 
essa  providencia,  não  prova  conta  eila. 
Si  a  tivessem  posto  em  pratica  e  visto  t)n^ 
oassar^sim,  a  prosumpçâo  seria  má.  Todas 
as  tentativas  hão  de  ter,  entrotanto,  uoia 
vez,  que  seja  a  primeira !  Xão  esià  pro- 
vado que  a  circumstancia  a  que  ;*  iludem  os 
proteccionistas  seja  faial  o  inevitável.  E' 
jusvo  que  procuremos  attenuar  inconve- 
nientes até  bojo  apontados. 

Outra  objecção  do  ordem  geral:  o  pro- 
jecto suppõe  AS  industrias  já  existentes  e 
com  um  certo  desenvolvimento.  E  no  em- 
tanto  podem  se  citar  vários  casos  de  in- 
duss  'ias,  que  entre  nós  foram  quasi  oreadas 
pela  protecção. 

E*  verdade.  Ha  alguns  raros  casos  desse 
género.  Mas  para  isso  exactamente  é  que 
deve  servir  a  protecção  local.  N&o  éjns^o 
começar  e  Atabeíeoendo  a  protecção  e  esperar 
que  á  sombra  delia  a  industria  cresça  e  ve- 
nha depois  a  prospera  *.  Isso  pode  ser  razoa* 
vul  em  um  pequeno  pais;  não,  porém,  neste 
collosso  goographico,  que  ô  o  Brazii. 

Nos  Estados  Unidos  o  governo  agiu  me- 
lhor :  creou  cenas  industrias  direetameote, 
ofT)recen(o-lhos  capitais  por  emprt^sttmo  a 
juros  madicos  e  atô  mesmo,  ao  principio, 
sem  juro  algum.  Era  o  que  nós  podíamos  fa- 
zer para  a  industria  do  objectos  ae  borracha 
o  talvez  para  outras. 

Cumpre  aliás  notar  que  esses  milagres  de 
industrias  oread^  por  uma  alteração  de  ta* 
xas  se  realizaram  em  uma  época  de  atian 
d;incia  de  capitães  e  d)  relativa  estaUiidade 
de  tariflis.  Mas  com  o  nosso  estado  Únanceiro 
e  as  piruetas  orçamentarias  nj  género  da 
que  ''zemos  com  a  industria  dos  mjveis  cur- 
vados, bem  difilcil  será  que  alguém  se  arris- 
qu )  a  qualquer  creação,  fundado  apenas  em 
uma  elevação  transitória. 

Entretanto,  o  projecto  do  orador,  no  seu 
art.  5.°,  permitte  essas  creações.  Mas  per- 
mitteas  sem  o  menor  inconveniente  para  o 

ftaiz  e  cjm  toda  a  garantia  para  os  capita- 
ístas. 

Ha,  por  ultimo,  uma  consideração.  Quando 
appareceu  o  projecto  do  illustre  Deputado 
mineiro  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  alguns  diplo- 
matas estrangeiros  protestaram  contra  elle. 
Foi,  pura  e  simplesmente,  uma  insolência. 
Quando  o  projecto  nada  mais  tivesse  em  b^u 
favor  sina )  isso,  por  si  só  isso  bastari^i  para 
recommendai-o  á  attenção  e,  quasi  que  se  po- 
deria dizer,  ao  carinhj  da  Camará. 

Man,  deixando  de  1  ido  o  im|>ertinente  desa- 
foro desses  diplomatas,  ha  con:}LderaçÕes  de 
justa  cortezia,  de  boa  politiojb  luteruaciooal 
a  que  é  licito  attender.  Alterando  as  tarifas 
aqui  e  alli,  ao  sabin*  de  p^uenlnas^  reclamai- 
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ções,  de  allegaçõea  mais  ou  meoos  impos- 
síveis de  Borem  demoni<tradas,  nós  teremo^ 
forçosamente  de  forir  desigualmente  os  In- 
teresses de  vários  paizes  que  comnosco  nego- 
ciara —  e  de  ferir,  sem  que  <Ilos  possam  des- 
cobrir a  razão  exacta  do  nosso  procedimento. 
Podem  acreditar,  com  corta  app.irencia  de 
justiça,  que  sâo  simples  caprichos,  ou,  então, 
que  ha  do  nossii  pai*ie  propósito  mio  a  re 
spoito  dolles. 

Som  duvida  nós  tomjs  p!eno  direito  do 
usar,  quer  desse,  qu.ír  do  outros  caprichos. 
Mhs  quem  íaz  o  que  quer,  soíTro  o  que 
não  quer. 

Deante  do  uma  uoruia,  uma  regia,  uai 
preceito  nitilo  e  claro,  ulo  haveria  direito 
a  roclamaçoe:i  uem  a  ix-crimiuavoos  :  tudo 
Oíjtaria  explicado. 

E'  isto  o  4U0  o  uiM-lor  veui  a.piOStMJÍ»:tr  :  — 
uma  regra.  Torna  a  ropetil-o,  porque  iho 
parece  que  o  quo  se  tem  feito  são  pequenas 
providencias  esporádicas,  avulsa»  ;  embora 
tenham  a  fórraa  legislativa,  não  são  do  facto 
leis  —  isto  é,  não  constituem  normas,  prin- 
cipies, regras  geraes. 

O  orador  ao  terminar  lembra  o  que  ouviu 
guindo  ha  djis  orava  o  Sr.  David  Campista. 
^  Ofqne,  oom  a  sua  deliciosa  verve^  tratando 
p«Micit(4iii  uGa  do  assumpto,  tra/.endo  ?irgu- 
mentos  vict<jriosu3,  c invencenao  e  persua- 
dindo, elle  não  jiiljrava  nL»c  !>'m*io  dar  um  ar 
trágico  ou  pedanlesco  ás  suas  asseverações, 
houve  quem  o  chamasse,  om  aparte  —  ura 
fjlhetinista. 

Termo  de  desdém... 

Para  o  Sr,  David  Campista  foi,  eutrofanto, 
soberanamente  injusto.  TratanJo-se,  pjrém. 
do  or.wior  que  é,  por  oíílcio,  um  folhetmista, 
que  imraenso  d  jsd^ra  não  podo  merecei*  o  seu 
trabalho  !  {Não  apoiados.) 

Era  todo  caso  ahi  fica  a  tontitiva.  Digam 
outros  o  que  cila  valo.  [(Muito  bem,  muito 
bem , ) 

O  Si*.  I*re«i<iente  —  O  projecto 
ílca  scbre  a  mesa  até  ul(>erior  deliberação. 

Fica  igualmente  sobre  a  me^^i  até  ulte- 
rior deliberaçio  um  projecto  otferecido  pelo 
Sr.  Joaquim  Pires. 

Vem  á.  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Coramissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a  se- 
guinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Ooramissâo  do  Constituição, 
Legislição  e  Justiça  examine  si  o  Convénio 
de  Madrid,  approvado  pela  lei  n.  376,  de  30 
de  julho  do  189Ô,  precisa  de  algum  acto  do 
natureza  legislativa  para  ser  bem  e  devida- 
mente executado. 

Sala  das  sessões,  S4  de  setembro  de  1004. 
—  Medeiros  e  Alb^querqyie^ 


O  í^x*.  <«eirina.no  Haiislocliex*  (*) 

—  Sr.  Presidente,  dentro  de  alguns  momen" 
tos  a  Camará  recomeçara  a  votação  das 
emendas  do  projecto  que  estabelece  a  vacci- 
nação  compulsória,  e  6  muito  natural  que  a 
lucta  que  acompanha  esta  votaçfto  se  prolon- 
gue, so  repita  com  o  mesmo  ardor  dos  dous 
díns  precedontes.  Nem  ha  motivo  que  possa 
influir  no  meu  espirito,  e  creio  qne  não  in- 
Qulrá  no  espirito  dos  outros  Deputados  que 
ombatom  o  projecto  o  discutem  as  emendas 
encaminhando  a  votação,  para  persistirmos 
no  propósito  em  que  estamos  de  mostrar  o 
mesmo  ardor  pelo  assumpto  e  interesse  que 
nos  unimam. 

Entretanto,  cora  grave  injustiça  para  nós, 
não  toiu  faUi^rlu  quera  attribua  esta  con- 
dúctil  40  propo^iito  de  obstruir  a  votação, 
rh.tgaudo-so  ao  oxtrerao  de  dizer  que  esta- 
mos falseando  o  regimen  e  desmoralizando 
po  *  corapleto  as  instituições  em  que  vi- 
vemos. 

D3l)ngadut:i  tenho  constantemente  ma- 
nifestai do  o  raodo  pelo  qual  encaro  o  regimen 
politico  da  minha  Pátria.  Eu  quizera,  com 
eíToito,  que  entre  nós  prevalecesse  o  sys- 
te;na  seguido  na  America  do  Norte,  onde 
o  trabalho  parlameni;ar  é  propriamente  di- 
rigido pelas  commissões. 

As  discussões  alii  nunca  compromettem  a 
marcha  dos  negocio.^  publicjs. 

O  nosso  paiz  resente-se  ainda  dos  vícios 
do  parlanientavismo  conderanado  pela  grande 
maioria  dos  brazileiros,  parlamentarismo  que 
nunca  so/á  resuscitado,  pelo  menos,  pelo 
voto  da  maioria  dos  membros  desta  Casa. 
N^u  nosso  p  iiz  ainda  as  discussões  algumas 
vezos  se  tornam  por  tal  forma  longas  que, 
com  eír<3Íto,  embaraçara  a  marcha  dos  as- 
sumptos mais  sérios,  dos  quaes  muitas  vezes 
do[)ende  a  solurão  de  grandes  questões  in- 
ternas. 

Ora,  na  situação  em  que  nós  nos  encon- 
craraos,  sou  de  parecer  que,  si  á  maioria  da 
Camará,  que  impõe,  que  ô  senhora  da  si- 
tuação, so  afigura  que  a  minoria  obstruo  a 
.•assagem  do  projecto,  esta  era  suas  mi  os  a 
raeiida  regimental  de  pedir  que  sejam  decla- 
radas pi'^udicadas  as  emendas,  e  assim  ter- 
minará esto  incidente,  que,  na  opinião  de 
*^S.  EEx.,  compromette  seriamente  a  marcha 
do  projecto. 

Falio  c<  m  sinceridade  tal  que,  si  mo 
achassj  ao  lado  da  raaioria,  entendendo  quo 
a  salvação  deste  paiz  dependo  da  decretação 
da  vaccinação  e  revaccinação  obrigatórias, 
eu  não  teria  o  rainimo  escrúpulo  em  proce- 
der por  tal  fórraa,  porquanto  obedeceria» 
nesse  caso,  aos  inesraos  sentimentos  de  oon- 


(')  Bate  discQrso  não  foi  revi?)to  polo  orAdor« 


516 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


nrr  "fc 


vicção  sincera  o  elevada  com  que  combato 
o  projocto  por  todos  os  meios. 

O  Sr.  Pereira  Lima—E'  contra  expressa 
determinação  do  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Tanto  não  6 
que  V.  £x.  e  a  maioria  teem  tolerado  que 
continuemos  a  discutir.  Nós  só  estamos  dis- 
cutindo e  encaminhando  as  votações,  porque 
a  maioria  da  Casa  e  o  Regimento  ató  hoje 
não  impediram. 

O  Sr,  Pereira  Lima  — E'  devido  ao  re- 
speito que  o  Presidente  da  Camará  tem  á 
liberdade  da  tribuna,  o  que  é  louvável. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Por  isso  não 
pôde  haver  motivo  de  censura  ãquelles  que 
apenas  lançam  mão  dessa  faculdade  iohe- 
rente  ao  regimen  politico  que  adaptamos, 
notando-se  que  não  haveria  liberdade  pos 
tergada,  nem  franqueza  de  discus^U)  com- 
promettida  si,  porventura,  a  maioria  lan- 
çasse mão  do  recurso. 

O  Sr.  Calogeras— a  opinião  de  V.  £x. 
é  que  ó  regimental  a  medida? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pois  não, 
com  a  differença  que  nós  não  vivemos  aqui 
um  dia  só,  nem  as  questões  que  surgem 
são  definitivas  e  únicas  ;  pelo  contrario. 
Hoje  somos  minoria,  amanhã  poderemos  ser 
maioria. 

Com  sinceridade  declaro  :  eu  quizera  que 
ficasse  firmado  o  preceito  de  que  a  maioria 
tem  o  direito  de  encerrar  a  discussão;  qui- 
zera isto,  mas  por  forma  positiva,  eloquen- 
te, por  votação  nominal,  de  modo  que  o 
compromisso  tomado  por  cada  um  fosse  um 
compromisso  de  honra,  que  pudesse  amanhã 
ser  invocado  e  não  servisse  só  para  um  mo- 
mento, para  dada  questão,  em  que  a  maioria 
se  aproveitasse  de  sua  força. 

Não  queria  firmar  o  precedeu td.  (Apartes.) 
Entretanto,  discutindo  na  hora  da  vota- 
ção as  emendas,  usamos  de  uma  faculdade 
que  nos  ó  concedida,  da  qual  não  abusamos, 
mas  usamos  apenas,  porque  o  critério  que 
nos  gola  ó  este  :  um  projecto,  ainda  depois 
de  uma  terceira  discussão,  porque  é  princi- 
pio estabelecido  entre  nós  que  as  discussões 
podem  perfeitamente  modificar  a  opinião  da 
maioria,  pôde  conter  pontos  de  vista  sobre 
os  quaes  não  tenha  sido  encarado  durante  as 
discussões  e  que,  lembrados  no  momento  da 
votação,  podem  modificar  a  opinião  da  Ca- 
mará. Si  assim  não  fosâe,  si  as  discussões  não 
tivessem  por  fim  illustrar  o  debate  e  influir 
poderosamente  nas  decisões  a  tomar,  não  ha- 
veria necessidade  de  submetter  a  duas  e  três 
discussões  os  projectos,  bastando  apresentar 
os  pareceres  das  Commissões^ra  serem  vo- 
tados»] 


O  Sr.  Calooeras  —  V.  Ex.  illadia  a 
questão.  Isto  ó  um  novo  debate  de  que  o 
o  Regimento  não  cogita.  {Sa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Discatir  6 
um  direito,  e  o  sentimento  que  nos  anima 
ó  illustrar  o  debate. 

Um  Sr.  Deputado— O  debate  esta  encer- 
rado. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher^Vou  mostrar 
que  VV.  BEx.  precipitam  os  argumentos, 
antes  de  eu  dizer  o  que  sinto  e  penso  que  é 
verdadeiro.  { Apartes. l  O  Regimento  permitte 
encaminhar  a  votação,  e  encaminhar  en- 
tende o  meu  iliustre  collega  que  não  é 
discutir  o  assnmpto.  (Apartes.)  Ba  quizera 
que  fosso  definido  com  clareza  o  quo  ô  enca- 
minhar votação,  em  breves  palavras. 

Parece-me  que  encaminhar  a  votação  6 
esclarecer  a  Casa  sobre  o  assumpto  em  vo- 
tação, ó  pôr  em  evidencia  o  objectivo  do  ar« 
ti^o  ou  da  emenda  que  vae  ser  votada,  é 
deixar  bem  claro  o  pensamento  da  Gamara 
dos  Deputados  sobre  o  assumpto  ou  sobre  as 
consequências  da  vota<^.  Não  ó  a  discussSLo 
ampla,  primitiva. 

Mas  nos  nossos  hábitos  Já  se  introduzia 
como  a  mais  imi)ortante  de  todas  as  dis- 
cussões o  encaminhamento  da  votação. 
(Apoitulos,) 

Assim,  nós  vimos  dentro  desta  Casa  um 
projecto  de  lei  que  creava  um  privilegio 
para  o  commercio  de  cartões  postaes,  qoe 
havia  transitado  sem  um  só  discurso  por 
ires  discussões,  cahir  no  momento  deeldvo 
da  votação,  sendo  encaminhada  esta  no  sea 
ultimo  instante,  quando  o  projecto  ia  ser 
convertido  em  lei. 

Ora,  encaminhar  a  vota^  nesse  momento, 
para  que  ?  Pai*a  salientar-se  bem  que  o  pro- 
jecto supprimia  a  liberdade  de  commerciar 
em  cartões  postaes,  que  isto  é  desâilear  a 
renda  da  União  em  grande  somma» 

A  Gamara,  orientada  neste  sentido,  volton 
promptamente  atrás  e  deixou  de  approvar 
em  3^  discussão  o  projecto,  que  harat  sido 
approvado  em  duas  discussões  anteriores. 

Ora,  não  foi  propriamente  uma  áiaoassSo 
que  travou-se  em  torno  do  projecto. 

Mas  oncaminhando-se  a  votação,  salien- 
tando com  clareza  os  pontos  imx>ortantes  que 
o  projecto  visava,  a  Gamara  cahiu  em  si, 
reflectiu  e  derrubou  o  projecto  nesta  hora 
solemne. 

E*  exactamente  o  que  acontece  com  a  vo- 
tação dos  artigos  referentes  á  vacoinação 
obrigatória. 

Entretanto,  a  Commissao  opiaoa  prta  re« 
jeição  de  todas  aq  Qi^QQd^. 
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A  Commissão  naturalmente  meditou,  pas- 
sou era  revista  os  artigos  um  por  um  e  foi 
de  parecer  que  todos  elies  fossem  rejeitados. 

Eu  não  acharia  nenhuma  violência,  nem 
mesmo  uma  infracção  das  normas  ropubll 
canas,  si  esto  parecer,  opinando  pala  rejeição 
em  massa  de  toias  as  emendas,  fosso  votado 
peia  Gamara. 

A  Camará  podia  votar  esto  parecer  o  des- 
tacar uma  ou  mais  emendas  para  a  vota<^ 
especial. 

Tudo  isto  depende  exclusivamente  da  von- 
tade da  maioria. 

Como  vê,  V.Ex.,  Si\  Presidente,  com 
maior  sinceridade  ninguém  pôde  fallar. 

Eu,  portanto,  declaro:  continuo  a  discutir 
na  horada  votação  as  emendas,  entendendo 
que,  assim  procedendo,  não  estou  a  violar  o 
Regimento,  não  ostou  a  obstruir,  porque 
conti*a  isto  tem  uma  arma  a  maioria,  arma 
tanto  mais  legitima  quanto  seria  eíla  um 
recurso  normal  para  os  abusos  daqnelles 
que,  porventura  em  minoria,  quizessem  con- 
stituir uma  espécie  de  travador. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Qual  a  arma  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Era  esta: 
impedir  a  rejeição  em  globo  das  emendas. 

Eu  deixo  isto  b3m  assígnalado  porque  não 
pretendo  nunca  passar  nesta  Casa  como  cam- 
peão das  obstrucçSes. 

Não  tenho  interesse  algum  em  obstruir  a 
marcha  do  projecto  ;  tenho,  entretanto, 
grande  interesse  em  manifestar  a  todo  o  mo- 
mento e  a  toda  hora  a  profunda  convicção 
com  que  defendo  todas  as  idéas,  o  ardor  de 
que  me  sinto  possuído  com  relato  a  este  pro* 
jecto  sobre  vaocinação  obrigatória,  que  con* 
sidero  um  grande  attentado,  mas  que  a 
maioria  considera  uma  cousa  muito  justa, 
uma  medida  de  salvação  publica. 

Tão  sinceros  são  os  intuitos  da  maioria 
quanto  os  meus.  Eu  acato  e  respeito  o  voto 
que  me  esmaga,  assim  como  SS.  EGx.  devem 
acatar  e   respeitar  as  opiniões  que  emitto. 

O  Sr.  Presidente— Está  terminada  a  hora 
destinada  ao  expediente ;  mas  V.  Ex.  tem 
um  quarto  de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Vou  concluir; 
não  usarei  do  quarto  de  hora  de  tolerância. 

Assignalo,  portanto,  isto :  a  maioria  da 
Camará  é  que  menos  razão  tem  para  cha- 
mar-nos  de  obstruccionistas,  porquanto,  si 
nós  discutimos  as  emendas  por  occasião  da 
votação,  é  com  seu  assentimento  pelo  menos 
tácito,  ou  com  o  favor  que  nos  f^  de  consen- 
tir que  discutamos,que  nós  nos  prevaleçamos 
disso  para  vir  defender  as  nossas  idéas  com 
toda  a  sinceridade. 


O  Sr.  Wenceslau  Braz— V.  Ei.  falia  em 
seu  nome  ou  em  nome  do  todos? 

O  Sr.  Germano  HassIíOCIier  —  Fallo  em 
meu  nome. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Nossas,,. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  A  palavra 
noisos  empreguoi-a  como  ordinariamente  se 
costuma  empregar,  quando  se  falia  para  o 
publico.  Nâo  iS  que  eu  pretenda  fallar  no 
nome  de  quem  quer  que  seja,  pois  que  uada 
um  de  nós,  neste  assumpto,  se  manifesta  de 
accordo  com  o  seu  modo  individual  de  pen- 
sar*. • 

O  Sr.  Brtcio  Filho  —  Apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—...  não  ha- 
vendo da  oossa  parto  o  menor  accordo  quando 
procuramos  orientar  a  discussão, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Muito  bem  ;  per- 
feitamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Cada  um 
de  DÓS,  emittindo  a  sua  opinião,  fal-o  de 
accordo  com  o  seu  modo  de  entender,  espe- 
rando convencer  os  adversários  das  suas 
idéas,  isto  é,  os  que  votam  pala  vaocinação 
obrigatória,  muitos  dos  quaes  desejariam  que 
esse  projecto  não  passass3  e  que,  entretanto, 
votam  por  elle  attendendo  a  serviços  de  ou- 
tra natureza ;  julgam  preferível  prestar  ao 
Governo  apoio  neste  projecto,  a  deixar  con- 
tinuar o  povo  a  ser  victima  dessa  enfer*- 
midade. 

Era  essa,  Sr.  Presidente,  a  explicação  que 
eu  tinha  de  dar,  desejando  salientar  a  ne' 
nhuma  combinação  existente  entro  nós  ou- 
tros opposicionistas  do  projecto.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

Comparecera  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  do  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  Índio  do  Brazil,  Christino  Cruz, 
Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  João 
GayoBO,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sã,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Gonçalo  Souto,  Eloy  do 
Sonza,  Fonseca  e  Silva,  Trindade,  Abion  Mi- 
lanez,  Izidro  Leite,  Aífonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Angelo  Neto, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Folix  Gaspar,  Eugénio 
lourinho,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas, 
Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Galdiuo 
Lorjto,  Heredia  de  Sã,  Mello  Mattos,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Sã  Freire, 
Amorico  de  Albuquerque,  João  Baptista,  Be- 
lisario  de  Souza,  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,   Cruvello    Cavalcanti,    Paulino    d« 
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Souza,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Fi- 
llio.  Ribeiro  Junqueira,  Antoro  Botellu,  La- 
mounior  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Olyntho 
Rib3ÍP0,  Olegário  Maoiol,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  HornarJo  (K>  Caupo,^, 
Valois  de  Castro,  Robouços  <le  Carvalho,  i 
Arnolpho  Azevedo,  Josó  Lobo,  Loite  do  Souza,  1 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Branião,  HernarJo  António, 
Gosta  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benodicto  do 
Souza,  Lindolpho  Sorra,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos.  Victorino  Monioiro  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  compareiíor  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarãos.  í<;i  Peixoto, 
Enóas  Martins,  Raymuudo  Nory,  António 
Bastos,  José  Eusébio,  Guedollia  Mourão,  Pe- 
reira Reis,  Paula  o  Siiva,  Jon^  Maroídlino, 
Arthur  Orlando,  Epauí inundas  Gi  loiíido,  Vo- 
liabello Freire,  Loovigildo  Filgueiras,  Vorgne 
de  Abrou,  Tolentino  dos  Santos,  Marcoâno 
Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  lio- 
zamat,  Júlio  Santos,  João  Luiz.  Penid  >  Filho. 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Píílva,  Leo- 
nel Filho,  António  Zacarias,  Manoel  Ful^c.n- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Pádua  RoZ'^ndo, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Fernando  Prestos,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido  de 
Abreu,  Luiz  Gualberto,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Vos- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Campos    c'artier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  Sér- 
gio Saboya,  Walfrodo  Leal,  Rayrpundo  de 
Miranda,  Oliveira  Valia  Ião,  Bulcão  Vianna, 
Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vasconcollos,  Efico 
Coelho,  José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Adalberto  Ferraz,  Beruardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soaros  Filho,  Carvalho  Britto.  Camillo 
Prates,  Costa  Júnior,  Amaial  Cosar,  Fran- 
cisco Malta,  Rivadavia  ('orroia,  I)uminí?os 
Mascarenhas  o  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

o  Sr,  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  12  Sra.  Depu- 
tados. Ha  numero  para  as  votações.  Convido 
aos  Srs.  Deputados  a  occuparem  os  seus 
legares. 

São  lidos  6  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJEOTOS 

N.  ;jíOO— 1904 

Torna  extensiva  aos  alferes  em  commissão, 
que  se  distinguiram  por  actos  de  bravura, 
a  excepção  firmada  pelo  art.  i^  do  decreto 
n.  98i^  de  7  de  janeiro  de  Í903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.*"  A  excepção  firmada  pelo  art.  !<> 
do  decreto  n.  981,  de  7  de  janeiro  de  1903,  ó 


extensiva  aos  alfi^res  em   commissão  que  se 
di  tinguiram  por  actos  do  bravura. 

Art.   8.»  Revofi:am-so   as  disposições  em 

cnntrario. 

Salada.s  sessõo?,  21  do  setembro  de  1904. 
—Joaquim  Pires.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

N.    201  —  1904 

Regula  a  protecção  d   industria  nacional 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Sempro  quo  uma  industria  na- 
cional puder  provar  que  se  acha  habilitada 
para  suppiir  o  miTcado  biazilciro  com  deter- 
minado género  do  i-roducçao,  o  Governo  ole- 
var.l  do  50  %  as  t  txas  duaneiras  exigidas 
pa!  a  a  importação  dos  gv3norjs  .similares  de 
pfoducçno  estrangeira. 

Art.  2,"  A  demonstração  se  considera  feita, 
desde  quo  os  iridustriaes  que  ho  dirigirem  ao 
Governo  provem  que  possuem  eifecti vã- 
mente 03  mecanismos,  propriedades  e  ca* 
piuaos  necessários  para  a  acquisição  da  ma- 
taria prima  o  fabiicação  do  prodncto,  om 
quantidade  igual  &  média  da  importação 
annuil,  no  ultimo  quinquennio. 

Art.  3.«  Para  a  obtenção  do  favor  de  que 
trata  osta  loi,  ó  indispt^u^íavel  que  os  in- 
dustviaos  escolham  um  rcpre-eutauto  iJoneo 
que  se  possa  dirigir  ao  Goveroo  e  com  elle 
tratar. 

An.  4.°  Instruída  a  petição  do  represen- 
tant '  dos  industriaes  com  oi  d:>cumeatoB  de 
que  trata  o  art.  'i  ,  o  Governo  (hrá  imme- 
diatamf^nto  public  ir  o  dncrvto  elevaodu  pro- 
porcional mente  de  mais  50  'o  as  pautas  adua- 
neiras o  exigindo  dentro  do  prazo  de  dez 
dias  a  oauí/áo  t»m  dii.heiro,  ou  apólices  f«- 
deraes.  de  nma  somma  oquivalento  a  5  V» 
do  imposto anniiiil  ir.(^dio  do  ímp-^rtação  no 
ultimo  quinquonnio.  Quinze  dias  depois  do 
publicado  o  dcícroto,  entrará  elle  em  pleno 
vigor,  si  a  cauçáo  tiver  .sido  feita.  Desde, 
pjrtanto,  que  o  8yndicato  a  deposite,  fará 
publicar  o  recibo  no  Diário  O/ficial  e  om, 
pelo  monos,  ti^s  outros  jornaes  da  Capital 
Federal. 

Par.:.grapho  único.  A  caução  se  consi- 
dera sempre  fornecida  pelos  industriaes  que 
fizeram  a  petição,  na  pioporção  do  capital 
social  de  cada  ura  dellos. 

Art.  5.0  Si  al?um  gropo  do  industriaes 
se  constituir  faltãndo-lhe  parte  do  capitai, 
ou  em  dinhoiro,  c>u  em  machio  as  e  outris 
meios  de  producção,  é  licito  ao  Governo,  os 
assim  julgar  Ciuiveniente,  nxpedir  o  decreto 
do  que  tr  tta  o  artigo  anterior,  tornaoda  a 
elevação  daa  tarifas  cundiclonal,  caso  os 
industriaes,  dentro  do  prazo  máximo  impro- 
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ro^avol  do  seis  mezos,  most''em  que  já.  pos- 
suem e  estãu  DO  Br  .zil  usseniadus  e  em  con- 
dições de  funociooar  as  machinas,  motores  o 
apparelhos  necessários,  para  a  producção 
exigida  no  art.  8<>.  A  elevavão  do  tvrifas  sj 
tornará  ontào  oíTetHiya  quinze  dias  depois  de 
ter  sido  publicada  no  Uiario  Official  a  de- 
m^nsiração  de  que  o  i^yndicato  prefoz  as 
condições  exigidas  e  as  marcadas  no  art.  4°. 

Art.  6.<>  E'  indispen^Lvel  para  a  vali- 
vade  dos  decretos  ae  que  tratam  os  arts.  A^ 
e  5<>,  que,  até  cinco  eiiis  antt  s  do  se  tornar 
eflfectiva  a  elevação  do  tarifas,  os  indus- 
triaes  façam  publicar  no  Diário  Official  a 
lista  exacta  das  suas  pi  opriodaue:<i,  motores, 
mecanismos,  apparelhos,  etc.,  com  o  nomo 
dos  seus  autores,  sua  foi^ça,  sua  capacidade 
do  pruducçâo,  etc. 

Art.  7.<»  Si  duranto  o  prazo  de  cinco  annos 
alguma  alteração  para  monos,  em  virtude 
do  lei,  tratado  ou  aecôrdo  commercial  for 
feita  sobre  o  género  protegido,  os  indus- 
triaes  que  tiverem  obtido  a  elevação  teem 
direito  a  ser  indemnizados. 

Art.  S.""  A  industria  protegida  deve,  a 
partir  do  segundo  anno  da  (*ocrctaçào  dos 
favores  desta  lei,  provar  que  a  producção, 
no  cunjuDcto  dos  estabelecimentos  dos  in- 
dustriaes  que  requereram  o  favor  —  prudu- 
cçãL»  oífectivamente  veudida— foi  pelo  monos 
igual  á  quantidade  m  dia  annual  impor- 
tada no  quinquennio  anterior  á  decretação. 

Paragraphounico.  Para  essa  prova  6  in- 
dispensável apresentar  documentos  de  que 
foram  pagos  impostos  á)  consumo  equiva* 
lentes  á  quan  .idade  de  que  trata  o  art.  it^"  e 
cópia  exacta  da  parte  do  escripturação  dos 
estabelecimentos  referente  úm  vendas  elTe- 
ctuadaos.  A  escripturação  áeMas  é,  aliás,  (;m 
qualquer  tempo,  accossívoi  á  fiscalização  do 
(Joverno. 

Art  90.  O  Tiiesouro  Nacionil  pagará  a 
quem  fizer  a  prova  da  falsidade  dequaljuer 
das  declarações  de  que  tratam  os  arts.  2*^, 
6<>  e  ^^,  a  importância  de  75  Vo  da  caução  do 
industrial  que  liou  ver  produzido  a  declara- 
ção falsa.  Os  restantes  ^  V»  ficai'ão  para  o 
Thesouro. 

Paragrapho  único.  No  caso  previsto  neste 
artigo,  o  Governo  communicará  o  facto  ao 
i^epresen tanto  dos  indusiriaes.  para  qui^ 
dentro  do  prazo  máximo,  absolutamentj  im- 
prorogavel.  de  três  mezes  seja  reposta  a 
parte  da  oauvão  necessária  e  completadas 
as  obrigações  logaos. 

Art.  10.  Terminado  o  primeiro  prazo  de 
cinco  annos,  si  os  industriaes,  além  de  fa- 
zerem a  prova  de  que  trata  o  art.  8^,  pro- 
varem também  que  a  importação  do  género 
prote^ddo  baixou,  em  proporção  não  infe  -ior 
a õO  0/0  ser-lhesha  concedida  nova  garantia 
por  cinco  annos»  com  uma  elevado  de  tari*  I 


fas,  do  porcentagem  igual  á  diminuição  que 
na  média  dos  lous  últimos  annos  em  compa- 
ração com  a  media  do  quinquénio  anterior 
á  protecção,  tiver  tido  a  importação  da  mer- 
cadoria protegida. 

Arfc.  11.  Revooram-so  as  disposições  om 
oontrario.  —  Medeiros  e  Albuquerque  A  com- 
missão  de  tarifas. 

N.  202—1904 

Altera  a  parte  do  §  2»  do  art,  5',  capitulo  11^ 
da  lei  n.  64Í,  de  Í4  de  novembro  de  Í899^ 
relativa  a  aguas  denominadas — syphão  ou 
soda — e  ás  rnineraes  arti/iciaes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

A  parte  do  §  2*  do  art.  3«,  capitulo  II,  da 
lei  n.  641,  do  14  de  novembix)  de  1899,  rela- 
tiva a  aguas  denominadas  cayphão»  ou 
«soda)>,  e  ás  mineracs  artificiaes,  tica  assim 
alterada: 

Aguas   denominadas— syphão 
ou  soda: 


Por  litro , 

Por  garrafii 

Por  meia  garrafa, 


Aguas  mlneraes  artificiaes  ga- 
zozas  ou  não: 

Por  litro 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafa  ou  sua 
fracção 


$180 
$120 
$060 


$300 
$200 

$100 


Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1904. 
— i^.  Saldanha, — João  Luiz  Alves, — Prisco 
Paraizo, —  Pinto  Dantas,^  Mello  Mattos,-^ 
Teixeira  Brandoa, ^!C  Gommissão  do  Ta- 
rifas. 

E' annunciada  a  con:inuação  da  votação 
das  emendas  ao  projecto  n.  Ul,  deste  anno» 
do  Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
liepublica  a  vacci nação  e  revaccinação 
contra  a  variola  (2*  discussão). 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  9,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

(Lettra  b)  Em  vez  áQ—sete  anno5— diga-se: 
dez  annos, ^ 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  receitada  a 
referida  emenda  sob  n.  9,  por  90  votos  contra 
l6;toUl,  106. 

K*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omendi  sob  n.  10,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

€Supi)rimam-se  as  palavras:  e  será  repetida 
por  septennios,^ 

O  Sr.  Ba*x*l>o«a  X^ima  ^  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  toma 
a  liberdade  de  chamar  a  attenção  de  Y.  Ex. 


5*20 


AN'VAES  h\  CAMAftA 


para  o  que  se  acha  expresso  no  art.  208,  isto 
ê,  que  quem  usa  da  palavra  pelv  ordom  deve 
se  limitar  a  breves  cxplicaçõoí  sobre  o   as- 

iíiimpto. 

Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

o  Hr.  U:oi*l>oa2x  I^ima  (pela  or- 
(Zt'm)(*)— Sr.  Presidente,  não  me  anima  ou- 
tro intuito,  não  só  por  obediência  ao  Regi- 
mento, mas  também  por  sincera  homenagem 
a  V,  Ex.,ft  quem  muito  de  coração  preso. 

O  Sr,  Presidente — Muito  obrigado. 

O  Sr.  Barbosa.  I.ima  —  Não  quero  fallar 
pela  ordem,  sinão  usando  da  mesma  faculdade 
do  que  com  tanta  discrição  usou  o  iiius- 
trado  Deputado  por  Minas  Geraes,  leader  da 
maioria,  quando,  a  propósito  da  votação, 
discutiu  matéria  estranha,  trazendo  ao  o- 
nhecimento  da  Camará  a  opinião  do  Ministro 
que  tem  de  regulamentar  o  projecto. 

Si  cu  ficar  dentro  dos  mesmos  limites  do 
illustro  leader,  creio  que  estarei  me  ampa- 
rando com  o  padroeiro  santificado  por  uma 
maioria  absolutamente  insuspeita. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Não  tratei  de 
matéria  estraoha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nem  de  longe  estou 
censurando  a  V.  Ex.:  estou  invocando  o  sou 
exemplo  para  me  amparar  cam  o  maior  typo 
de  insuspeição  que  é  possível. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Si  V.  Ex.  invo- 
car o  meu  exemplo,  fallará  apenas  dous  ou 
três  minutos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Assim,  jl  consegui 
alguma  cousa:  as  breves  palavras  são  medi- 
das por  esse  prazo  de  três  minutos  para 
cada  um. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Eu  disáe:si  V.Ex. 
invocar  precedente  aberto  por  mim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Agora,  ha  uma 
observação,  que  de  certo  V.  Ex.  acceitará: 
si,  para  se  dizer  simplomento  a  opinião  do 
Ministro,  são  necessários  três  minutos,  para 
se  estabelecer  a  ligação  que  existe  entro  uma 
límenda  que  se  vae  votar,  o  projecto  que  se 
vae  acceitare  outras  emendas  que  estão  mais 
a<liante,  ô  natural  que  três  minutos  não 
bastem.  Creio  mesmo  que  o  Regimento  não 
prohibir&  passar  de  três  a  cinco  minutos. 

'^eja  ,  porém  ,  como  for  ,  mantendo-me 
dentro  do  Regimento,  quero  dizer,  a  titulo 
de  encaminhamento  da  votação,  que  a 
emenda  n.  10  manda  reduzir  a  lottra  b  do 
2o,  onde  se  diz:  «A  revaccinação  terá  iogar 
sete  annos  após  a  vaccinação  e  serã   repeti- 


<*)  EsU  discurso  nSo  foi  revisto  pelo  oradora; 


da  por  septcnnlos», a  emenda  mania  omittir: 
<  e  será  repetida  por  scptennios». 

De  facto,  a  disposição  da  lettra  b  torna  ia- 
definida  a  revaccinação;  está  som  limite;  de 
do  sete  em  sete  ânuos,  o  individuo  tem  de 
soíTrcr  uma  nova  vaccinação:  atá  quando  ? 
ató  os  42  annos  ?  até  03  60,  até  os  90  ?  até  a 
idade  do  venerando  Sr.  Visconde  de  Barba- 
c.ina?(/2i'«o)  Um  ancião  nestas  condições  terá» 
de  ser  ainda  revaccinado  ?  O  projecto  não  di2. 

Ora,  basta  que  se  diga:  cA  revaccinação 
terá  Iogar  sete  annos  após  a  vaccinação». 

Assim,  feita  a  vaccinação,  sete  annos  de- 
pois terá  Iogar  uma  nova  vaccinação  e  se 
terá  conseguido  um  typo  de  immunidade  que 
me  parece  já  sufflciento  para  o  fim  que  o 
Governo  tem  em  vista,  no  seu  papel  tutelar. 

Eram  estas  as  palavras  que  entendi  dever 
dizer,  sendo  tão  breve  quanto  era  poBsi- 
veUdada  a  minha  tendência  dispersiva  e  ana- 
lytica  que  me  impede  do  tornar-me  tão  syn- 
thetico  quanto  o  Regulamento  quer  que  M(ja 
cada  Deputado  que  nosta  hora  extrema  tome 
em  consideração  muitos  assumptos  aos  qaaes 
não  teve  a  felicidade  de  ser  respondido,  por 
03casião  da  discussão  ampla  que  aqui  ooeor- 
reu,  a  propo  ito  deste  malsinado  projecto, 
appendice  do  Código  de  Torturas, 

O  tSxr.  Orioio  Pillxo  (feia  ordem}— 
Sr.  Presidente, venho  também  íazer  algumas 
considerações,  de  accordo  com  o  ar ..  208 
do  Regimento,  no  sentido  de  encaminhar  a 
votação  da  disposi^o  da  lettra  b  do  art.SO 
do  projecto.    Procurarei  ser  breve. 

Hontcm  a  Camará  rejeitou  a  emenda  que 
mandava  que  a  vaccinação  fosse  feita,  não 
de  7  em  7  annos,  mas  de  10  em  10. 

VeriQcou-se  que  não  havia  numero  a  na 
votação  hoje  procedida  em  primeiro  Iogar 
foi  rejeitada  a  referida  emenda. 

Esta  qun  vamos  votar,  parecendo  á  pri- 
meira vista  calcada  nos  mesmos  moldes  da 
primeira,  é  muito  diiferente,  e  propõe  que 
seja  eliminada  parte  da  disposl^,  a  qae 
manda  repetir  a  vaccinação  por  septennios. 

Sr.  Presidente,  esta  questão  tom  mais 
importância  do  que  parece.  Pensam  ai  gana 
que  basta  admittir  a  vaccinação  e  uma  re- 
vaccinação, como  já  se  tem  feito  em  muitas 
nações. 

Mas  aqui,  de  accordo  com  esta  disposição, 
o  qu  3  vamos  ter  é  a  sujeito  á  primeira 
inoculaçãa,  por  occaslão  da  vaocina^^,  o 
depois  a  outras,  sendo  uma  em  cada  se« 
ptennio. 

Nem  ao  menos  ha  uma  limitação;  nem 
ao  menos  se  manda  que  depois  de  três  ou 
quatro  revaccinações,  o  paciente  ílque  dis- 
pensado de  outras  revaccinações. 

De  modo  que.,« 
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O  Sr.  Prgsidentk— V,  Ez.  esU  dlscatiodo 
a  matoria. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  estou,  Sr.  Pre- 
sidente ;  vou  acabar  o  cnoamiahamento. 

Para  não  ficar  assim  em  meio  de  uma 
enunciação,  vou  resumir  minhas  considera- 
ci^s  e  deixara  tribuna. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  dizia  eu,  o 
individuo  tem  de  ser  indefinidamente  sujeito 
ás  inoculações;  nem  ao  menos  ha  um  termo, 
uma  parada  ! 

Agora,  Sr.  Presidente,  que  eu  estou  enca- 
minhando, nâo  quero  entrar  nesta  questão 
com  a  largueza  que  a  matéria  comporta. 

Em  3^  discussão,  si  me  for  permittido,  abor- 
darei o  assumpto  com  aquella  amplitude 
que  o  debate  de?o  ter ;  por  emquanto,  antes 
de  ieixxT  a  tiibuna,  limitome  a  chamar  a 
attenção  da  Casa  para  a  gravidade  da  me- 
dida ^ue  vae  ser  submettida  ã  sua  consi- 
deração. 

£*  preciso  que  se  saiba,  antes  de  votar 
esta  emenda,  que  o  organismo,  ao  receber  a 
inoculação  vaccinal,  sente  um  certo  abalo ; 
elle  res^iate,  luta  com  o  elemento  infeccio- 
nanteque  entra  o  acaba  vencando.  Agora, 
imagine-se  esta  luta  prolongada  oonstante- 
meoto,  renovada  de  sete  em  sete  annos,  sem 
limite  algum  I 

Si  o  individuo  tiver  uma  existência  de  50 
annos,  será  submettido  a  sete  inoculações,  e 
si  chegar  &  idade  do  Visconde  da  Barbacena, 
•erã  submettido  a  14  ! 

Veja  a  Gamara,  veja  V.  Ex.  a  gravidade 
da  medida  que  vae  ser  votada  I  A  emenda  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  que  tomei  sob  minhas 
vistas  para  encaminhar,  vem  evitar  tantas  e 
tão  repetidas  inoculações. 

Eram  as  considerações  que  tinha  a  fazer 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação.  (Muito 
bem,) 

O  8r.    Gerníia.110  Haasloclier 

(para  encaminhara  votação)  (•) —  Sr. Presi- 
dente, parece-me  que  a  Camará  não  mediu 
na  sua  extensão  toda  a  gravidade  da  medida 

2ue  a  emenda  pretende  snpprimir;  póJe-se 
izer  que  osta  obrigação  que  o  projecto  crea, 
de  uma  revaccinação  de  sete  em  sete  annos 
importa  tanto  quanto  uma  verdadeira  eapiiis 
diminutio  da  nossa  liberdade. 

O  homem  que,  de  sete  em  sete  annos,é  ob:*i- 
gado  a  dar  satisfação  á  policia  sanitária  de 
haver  cumprido  com  o  preceito  da  vaccina- 
ção,  6  indiscutivelmente  um  homem  si^eito 
a  um  ónus  vilipendioso.  Tanto  mais,  Sr.  Pre- 
sidente, que  esta  exigência  do  projecto  ó 
original;  não  existe  em  nenhuma  legislação 


i  )  Este  di«cur30  não  foi  revista  pelo  orador. 
Vol.  V 


que  admitte  a  vaccinaç^^o  compulsória  a 
oiigencia  de  mais  de  uma  revaccinação.  Em 
todos  08  paizes  que  nós  estamos  macaqueando, 
a  revaccinação  s6  se  dã  uma  vez. 

Na  Allemanha,  Sr.  Presidente,  que  foi  o 
primeiro  paiz  que  introduziu  a  vacoina  obri- 
gatória, em  186Ô,  no  reino  da  Baviera,  esta- 
bcleceu-se  desde  logo  que  a  vacoina^  teria 
logar  uma  vez  só. 

Uma  lei  de  1873,  da  mesma  forma»  estabe- 
leceu a  revaccinação  uma  vez  só,  antes  do 
começo  do  \2?  anno  na  existência. 

Entretanto,  nós,  que  até  hoje  vivamos 
sem  vaccinação  obrigatória,  que  até  hoje 
nos  vaccinamos  espontaneamente,  havendo 
na  cidade  do  Rio  do  Janeiro  um  numero  ele- 
vadíssimo de  vaccinados,  como  não  se  con- 
seguirá jamais  pela  compressão  e  pela  força, 
venlo-se,  pelo  contrario,  que  tem  decrescido 
extraordinariamente  a  estatística  desde  que 
este  projecto  entrou  em  discussão,  que- 
remos agora  levar  o  nosso  enthusiasmo  pela 
vaccina  ao  extremo  de  estabelecer  a  revacci- 
nação de  sete  em  sete  annos,  creando  verda- 
deiros embaraços  para  a  nossa  vida  de  cida- 
dãos livres. 

Não  ó  só  isto.  Comprehende  se  que  uma 
fkmilia  todos  os  annos  veja  augmentar  o 
numero  de  seus  membros,  cuja  prole,  com  a 
difíerença  da  proporção  dos  annos,  tem  de 
soffrer  nos  primeiros  seus  mezes  de  idade  a 
vaccinação.  Naturalmente,  essa  família  tem 
de  ver  todos  os  annos  o  vaccinador  em  sua 
casa,  para  vir  reproduzir  a  vaocina^^  nos 
membros  que  tenham  completado  os  sete 
annos  da  vaccinação  anterior. 

Ora,  ninguém  ignora  que,  no  periodo  da 
vaccinação,  o  organismo  passa  por  algumas 
alteraçóes—reacçõos  febris  e  outras— que  im- 
põem ao  vaccinado  ou  revaccinado  sérios 
cuidados,  ou  ã  família  da  criança  que  tenha 
.sido  inoculada  com  a  lympha  vaooinica* 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  esta  discutindo  a  matéria. 

O  Sr.  Qermano  Hasslogher— Não  estou 
discutindo ;  estou  procurando  esclarecer  a 
Camará. 

O  Sr.  Presidentk— Paço  a  observação 
para  resalvar  a  minha  responsabilidade» 
exigindo  o  cumprimento  do  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— A  austeri- 
dade da  pessoa  do  V.  Ex.  impõe-sepor  tal 
forma  ã  minha  consideração  o  ao  meu  re-* 
speito,  que  eu  me  julgaria  desmerecido  aos 
meus  próprios  olhos  si  pormanecesse  nesta 
tribuna  tão  somente  para  contrariar  os  in- 
tuitos de  V.  Ex.  Não  penso  em  menoscabar 
a  autoridade  de  V.  Ex.;  mas,  como  tenho 
em  vista  bater-me  com  sinceridade  por  esta 
cansa  muito  séria,  não  posso  fazer  couces^ 
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soes  que  nao  importariam  aliás  de  modo  al- 
gam  em  aiifl:mcntr\r  o  meu  respeito  pela 
pessoa  de  V.  Ex. 

Sr.  Presidente,  nao  (^  para  nô^  uma  dis- 
tracção estarmos  aqui  na  tribuna.  Somos 
muito  sérios  para  comprchender  que  o 
maior  prejuízo  para  nossa  causa  seria  si  con- 
sentíssemos  em  tornala  ridicula,  com  uma 
insistência  puramente  de  chicanista,  o  que 
não  acontece. 

Nós  discntimoB  oom  a  maior  elevação, 
sinceridade  e  pureza. 

Estou  a  fazer  ponderações  que  não  p^dom 
deixar  de  ser  muito  raso»  veis  aos  olhos  dos 
que  encaram  o  assumpto  dtísapaixonada- 
mente. 

Obrigar  a  revaccinar  de  sete  em  seie  annos 
ó  crear  diíliculdades  de  toda  a  natureza  p«ra 
um  cidadão,  ó  expor  quasi  que  annualmeme 
em  um  lar  determinado  varias  pessoas  da 
í^imilia  aos  peri^^os  di  inffcção  da  vaccina, 
porque  ninguém  pôde  dizer  que  a  vacci- 
naçno,  ainda  que  em  pequena  oscala,  deixe 
do  produzir  dcFastrt^s. 

Recentemente,  o  chefe  do  serviço  da  vacci- 
mç  o,  em  H.mburgo,  publicava  uma  esta- 
tística, para  deinoistrar  que  era  vão  o 
receio  de  que  a  vac^inação  produzisse  per- 
turbação que  pudesse  comprometter  a  vida 
do  cidadão  inoculado.  E  a  demonstr-^ção 
do  so  illustro  medico  tinh  v  por  fim.  por  con- 
fronto de  estatística,  mostrar  que,  si  por  um 
la'io  era  corto  que  havia  uma  fraca  porcon- 
ta.5rc»m  de  desastres,  para  serem  levados  ã 
conta  da  vaccinação,  por  outro  laJo.  as  oom- 
ponsaçõos  muito  lar^ras  dadaa  p  da  vacci- 
naçào,  que  immuniziva  contra  a  vari  I4, 
eram  de  natureza  tal.  qu  ^  davam  logur  a  que 
fechássemos  os  olhos  sobro  o  primeiro  aosas- 
trn  em  twca  das  vantagons  cilhidas. 

Ora,  si  t*  certo,  portanto,  que  a  vaccinação 
podo  occasionar  desastres,  si  é  cer  .0  que  olla 
tenha  occasionado  inntimeros  desasttos,  si  é 
corto  que  muitas  pessoas  morrem  em  conse- 
quência da  vaccinação,  e  si  lambem  6  certo 
que  não  6  ossenciai  a  rovaccinaçno  mais  do 
uma  voz,  si  está  demonstrado  que  a  immii- 
nização  ô  completa  com  uma  rovaccinaçno 
dentro  dos  sete  annos  lia  prioioira  vaccina- 
ção, o  <^ij  nós  a<tamos  introduzindo  na  uossa 
legislação  é  um  luio  de  aucori'ari$mo,  é  um 
abuso  de  uma  meiid  i  inti\)duzida  em  outras 
le.?islações  o  que  nós  queremos  introduzir  na 
nossa  como  complemento  que  a  tornara  so 
beranamonte  riiicula. 

Esporo  (lue  a  Camai*a  se  compenetro  da 
desnecessidade  desta  violência,  que  ha  de 
pprsoirulr  o  cidatião  durante  a  sua  vida 
intoT.\,  e  aci^eitt»  a  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima.  supprimindo  a  rev  icriais'"^'*^  ^e  se;e 
em  seto  annos  e  conten;ando  se  com  duas 
inocubçíSee  durante  a  vida  de  cada  um. 


Penso  com  isso  ter  encaminhado  a  vota- 
ção, não  sahindo  dos  t<^rmos  do  art.  208  do 
R'gimento.  {Muito  bem;  miUto  bem,) 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  c  rejeitada  a 
i^eferidi  emenda  sob  n.  10. 

O  Nt".  Brieio  I<*ilh.o  {pela  ordem) 
P>quer  verificação  da  votação. 

Procedendo  se  á  verificação,  reconheoe-se 
i)rem  votado  a  f^vor  oito  Srs.  Deputados  e 
contra  104,  t.otai  IIS. 

E*  annunciada  a  vota<^^ão  da  seguinte 
emen'a,  Si>b  n.  11,  «lo  Sr   Bricio  Pilho: 

<  Seja  separada  em  artigo  a  disposição  da 
let.tra  c,  como  dispõe  o  Regimento  da  Ga- 
mara.» 

O  Si*.  TbomaK  On,valcaiiti  (*) 

(pela  ord'jm)Sv.  Presidente,  esta  emenda 
foi  apresentada  com  o  intuito  de  tornar  o 
projecto,  vindo  do  Sonado,  rpgim^^ntal  na  Ga- 
mara. O  nosso  Regimento,  no  art.  I^,  diz  : 

cNenhum  artigo  de  projecto  poderá  conter 
duas  ou  mais  prtipoeiçôfui  independentes  en- 
tre si,  de  modo  qoe.  sujeitas  a  ducusaião  e 
vota^,  se  possa  adoptar  uma  a  rigeitar 
outra.» 

O  effeito  de  reduzir  as  diver.-as  disposições 
contidas  no  art.  2«  a  um  só  artigo,  noa  ter- 
mos do  Regimento,  já  foi  conseguido  ;  mas 
hoje  j&  desappareceu  isto,  e.  por  consequên- 
cia, querendo  que  o  projpcto  saia  da  Gamara 
de  acoôrdo  com  o  seu  Regimento,  acho  iodia- 
pensa vel  a  approvação  da  emenda  apree^en- 
tada  pelo  Sr.  Rricio  Pilho. 

Não  ha  nada  aqui  a  protelar,  porqne 
vamos  para  a  3*  discuss\o  ;  nessa  o  projecto 
é  discutido  cm  glolx)  e,  si  a  Camará  appro- 
var  esta  emenda,  acatará  o  seu  Regimento, 
que  nâo  ha  um  mez  foi  votado. 

E'minifosto,  Sr.Presiionto,  quo  o  art.  2*, 
do  projecto  te  n  d i vergai  dispjsicõps  iode- 
pvmdent-^s. 

Nenhuma  lig^içào  tecm  umas  com  as  on- 
tcas;  mas  fordm  habilmente  ou  politicamente 
organizadas,  de  modo  a  evitar  que  a  C  »mar% 
tivesse  de  as  discutir,  e.  om  logar  ie  10  ar- 
iis?as.  ficou  tuio  reduz.do  a  três.  Foi  uma 
habilidaie  do  autor  do  proj'^cto.  Mas  nós 
dovt^mos  respeitar  o  nosso  Regimento  ;  e 
coi7  o  a  Gamara  tem  o  «Io ver  de  diecutir  os 
proj.ictos  do  Senado  e  emendar  o  que  ha  nos 
seus  artií?os,  t.im  o  dever,  a  obrigação  de 
iransform  ir  esta  lei  eai  n.na  que  esteja  de 
accôruo  com  o  seu  Rejriu.cnto. 

O  Sr.  Sá  PRBrRB  —  Re.:imento  em  que  a 

toda  hora  so  es;l  fkllanio. 


(•)  C-^te  di-n]T9o  nSo  fof  r«>Tl«to  ptle 
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o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Epamessatí 
as  considerações  que  tinha  a  fazer,  cm  or 
liem  a  encaminhar  a  votação,  coraquanto 
tenha  a  certeza  de  que, si  em  outras  occasiõcá 
a  explicação  para  encaminhar  a  votação 
tem  muito  valor,  como  mais  d )  umn.  ve^. 
t'^m-so  visto  aqui,  desta  voz,  não.  O  voto  díi 
Camará  já,  eátál  empenhado:  é  votar  conuu 
todas  estas  emendas  para  que  o  projeco  và 
á  sancção  e  não  volte  ao  Senado,  declaração 
que  foi  feita  daqui,  da  tribuna,  onde  se  disso 
que  era  esta  a  vontade  do  Governo. 

Eram  estas  as  ponderações  que  tinhi 
a  fazer,  para  que  a  Gamara  votasse  pela 
emenda,  para  que  tornasse  o  projecto  que 
está  em  discussão  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento. {Muito  bem,) 

O  Si*'  I*reí*id.ente —  A  atfcribuição 
de  separar  ai*tigos  conf.rarios  ao  projecto 
pertence  á  Mesa.  El  la  nâo  destacou  estí», 
porque  estava  perfeitamente  cokerenío  com 
o  projecto ;  a  sua  disposição  podia  f  zer 
parte  integrante  do  corpo  do  projecto  sem 
nenhuma  dissonância. 

O  Sr.  Barbosti.  I^ima;  —  Poço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  i*re«icleiito—  E'  para  eacíi- 
rainhar  votação  ? 

O  Sr.  Rarbosa  Lima—  Para  defeo  .er  o 
Regimento.  (Riso.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  palavra  o 
nobre  Deputado  p  ira  encaminhar  a  votação. 

O  8r.  Ilarbos;.!  Limn  (•)  (para 
encaminhar  a  votação) —  A  oxp.essão  —  ]y?[[i 
ordem  —  si^rnifica  isto  :  quo  so  víví}  fallar 
nos  termos  do  Rcgimoiit-)  afim  do  p  -dir  .*':l»c- 
corro  á  Mosa  no  sfM;tid.)  do  ro.^t.,lK!loc- r 
aquella  disposição  que  iia  opinião  donj*\dor 
foi  exarada. 

De  facto,  Sj*.  ProsiJentp,  o  Roí^áaienlo 
sossobra  visivelmente  doante  da  forma  como 
foi  elaborado  o  projecto  em  debato,  porque 
o  Regimen  Co  tem  uma  dispjsição  sabia,  uma 
disposição  iníelligente  que  não  quer  que  nas 
nossas  loi.<  fi-urem  disposições  incons«3- 
quentes,  artigos  contradictririos,  servindo  cio 
verdadeiros  qiiobra  cibeças  a  exogcso  na 
pratica  que  a  mesma  lei  acceitar.  Esta 
disposição  do  Reginitínto,  sabia  como  tod.:s 
as  que  se  rccommendam  como  modol>  do  lei, 
diz  que  cada  projecto  do  lei  deve  ser  org:i- 
nizado  em  artigos  d  is  ti  actos  por  tal  forma 
que  a  accei tacão  de  um  não  envolva  nem 
imponha  acceitação  de  outro,  que  a  rejoiçío 
deste  não  accarrete  a  rejeição  daquelle  outro. 


(•)  E^^te  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


Ora.  disse  V.  Ex.  muito  bem,  respondendo 
as  ponderações  aiduzidas  pelo  illusirado 
Deputado  pelo  Ceará  uma  disposição  da 
letra  c  do  proje  to  em  votação  está  muito 
bom  encaixada  porque  condiz  oom  o  con- 
juncfio  das  outras  disposições.  Não  contra- 
venho  a  essa  observação  incontestável  do 
V.  Ex..  A  disposição  da  letra  c  se  com- 
padece perfeitamente  com  as  demais  dispo- 
sições do  projecto  ;  porém  o  queelle  não 
se  compadece  é  com  a  situação  das  classes 
menos  desfavorecidos,  sobretudo  na  Capital 
Federal. 

O  ponto  em  questão  é  este:  ó  que  o  item 
subordinado  a  esta  lettra  do  alphabeto  mi- 
núsculo não  pôde  figurar  do  projecto  sob 
esta  forma  ;  devia  ser  promovida  á  cathe- 
goria  de  um  artigo  para  ter  a  sua  discussão, 
porque  nesta  situação  a  Gamara  poderia 
rejeitai  o. 

V.  Ex.  recordou  muito  bera  na  occasiSo 
de  se  iniciar  osta  adorável  votação  quo  ella 
se  lazia  sem  prejuízo  das  emendas  e  por  ar- 
tilho. 

Porque  por  artigos  ?  Porque  tal  artigo  ha- 
via que  poderia  s.^r  acceito  e  tal  outro  que 
poderia  ser  r>  cucado. 

Isto  é,  o  projecto  não  é  um  bloco,  um  mo- 
noliiho,  um  massiço,  de  umasó  vez  votado  ; 
o  projecto  tem  disposições  que  nós  desejamos 
podar,  aparar,  minorando  os  seus  effeitos. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  Presidente,  deixo 
a  tribuna  accedendo  ao  appello  feito  do 
V.  Ex.  que  deseja  manter  o  Regimento 
posto omjog3  reilmento  por  V.  Ex.,  a 
qu3m  felicito  x^or  ver  tão  dignamente  col- 
locado  á  fronte  doi,  nossos  trabalhos.  (Muito 
hp/m  ; muito  bem,) 

O  ft^r.  Ooi*in:\no  Haeialochei* 

(•)-  Si*.  Prc sidónio,  lia  pouco  tive  occasião 
de  dizer  á  Cai»  ara  quo  não  havia  entro 
esses  que  combatem  o  projecto  de  vaccinaçao 
compulsória,  posto  em  votação  neste  mo- 
mento, a  roinima  id('a  de  obstruccionismo, 
quando  c  .da  um  solicita  a  palavra  para 
encaminhiir  a  votação  de  cada  emenda  e  a 
prova,  Sr.  Presidente,  de  que  não  h^/uve 
nem  ha  entre  nós  ossa  combinação,  eu  vou 
dar,  extern-dndo  a  minh >i  op.nião  sobre  esta 
emenda,  quo,  entendo,  não  pôde  ser  appro- 
vada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ah  I  V.  Ex. combate 
a  emenda  ?  Peço  a  palavra,  Sr.  Presidente, 
para  encaminhar  a  votação  e  defender  a 
minha  emenda. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher— E  a  razão, 
Sr.  Prt-sidente,  éesta  :  o  resultvido  que  ha- 


(*)  Esto  di^cuiso  dSo  foi  revisto  pelo  orador* 


aKnars  da  camará 


vemos  de  colher  oom  a  approvação  da 
emenda  e  não  obedece  á  disposição  regi- 
mental c  será  duUo,  por  isso  qae  a  emenda 
que  não  permitte  que  nenbam  artigo  de  pro- 
jecto de  iei  trate  englobadamente  de  mais 
de  uma  matéria,  que  é  justamente  o  que 
se   dará  com  a  emenda. 

Sabe  V.  Ez.  que  o  projecto  já  fui  votado 
B  que  depois  dessa  votaçlo  não  se  poderá 
abrir  nova  discussão  sobre  essa  emenda  do 
nobre  Deputado;  si  for  approvada,  nova  dis- 
cussão ssrá  determinada  peio  nosso  Regi- 
mento. 

Km  3*  discussão,  Sr.  Presidente,  o  pro- 
jecto ha  de  ser  discutido  e  votado  em  globo, 
não  podendo  haver  a  diicusíâo  parcial  dessa 
emenda,  se  fôr  inoluida  no  mesmo  projecto. 

fi'  por  essa  razão,  Sr.  Presidente,  que 
espero  que  a  Gamara  rejeite  a  emenda 
do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Bricio  Pilho,  a 
qual,  admittida  por  V.  Ex.,  representa  uma 
ingenaidade  da  nossa  parte. 

Em  taes  condições,  não  pôde  de  forma  al- 
guma ser  acoeita  a  emenda . 

y,  Ex.  (dirigindo^se  ao  Sr,  Gastão  da 
Cunha)  parece  que  está  concordando  plena- 
mente commigo,  não  é  ? 

O  Sr.  Qastão  da  Cunha  —  Ck>m  alguma 
almiraçfto,  aliai. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Sim;  ó  per- 
uo ninguém  contestará  que  o  assumpto  seja 
ai  qaal  exponho.  Si  fossemos  acceitar  a 
emenda,  isto  equivaleria  a  inutilizar  a 
discussão  e  annuilar  a  vota^  já  ha- 
vida, o  que  ó  impossível;  ou  então,  faríamos 
com  isto  apenas  uma  reverencia  posthuma 
ao  Regimento,  dizondo-ibe : 

€Tu  foste  desrespeitado;  admittimos  um 
artigo,  contendo  proposições  distinctas,  ap- 
provámos  isto,  mas  agora  cahimos  em  nôs, 
verificamos  a  flagrância  da  violação  e  então 
te  prestamos  o  culto  da  nossa  reverencia, 
reconhecendo  o  mal  que  fizemos,  comquanto 
udAx  mais  possamos  modificar.» 

O  Sr.  Presidente  —  Atteoção  I  O  nobre 
Deputado  está  discutindo  a  materLi. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Não  estou; 
a  questíLo  é  puramente  regimental. 

Si,  entretanto,  o  meu  collega,  encami- 
nhando a  votação,  me  demonstrar  que  ha  um 
rosuitado  pratico  a  colher  com  a  approvação 
da  emenda,  não  terei  a  minima  duvida  em 
dar  ns  mãos  á  palmatória»  votando  pela 
mesma  emenda. 

Até  este  momento,  poi^ém,  estou  conven- 
cido d:i  inutilidade  cios  esforços  de  S,  Ex., 
que  devem  ter  sido,  naturalmente,  no  sen- 
tido de  fazer  com  que  se  rostabelecease  o 
Regimento,  que  foi  aqui  postergado. 


l 


Nem  se  diga  qae  fomos  obrigados  a  acceitar 
o  artigo  como  veiu,  porque  asstm  estava 
redigido  peio  Senado.  O  Senado  não  nos 
impõe  o  modo  por  que  devemos  discutir  aqni 
os  projectos ;  desde  o  momento  em  que  o 
pensamento  do  Senado  fosse  respeitado  na 
sua  integra,  paucj  importava  que  esse  pen- 
samento se  fraccionasse  dentro  desta  Ca- 
mará, para  a  discussão,  em  ires,  quatro  ou 
mais  proposições.  O  essencial  é  conservar 
o  pensamento  em  si,  as  ideias  oríaodas  do 
Senado:  quanto  ao  íhtocionamento,  é  do 
nosso  Regimento. 

E  isto  se  comproh3nde,  porque  nos  pro- 
jectos compostos  de  vários  artigos  muitas 
vezes  a  Gamara  pôde  acceitar  doas»  três  oa 
mais  artigos,  rejeitando  outros. 

O  que  acontece  é  que,  quando  proposições 
vaHas  estão  incluídas  num  artigo,  a  Ca- 
mará, ^  vezes,  se  encontra  deante  desta 
perplexa  situação  :  ou  approva  am  artigro 
que  contém  uma  parte  que  elia  desejaria 
rejeitar,  ou  rejeita  um  artigo  que  contém 
uma  parte  que  elia  desejaria  approvar,  oa 
então  dá  logar  a  ama  verdadeira  barafunda 
nas  leis. 

Por  isso  ó  que  o  nosso  Regimento  dispoz 
no  sentido  que  venho  expondo. 

O  Regimento  foi,  entretanto,  desrespei- 
tado, quando  esse  projecto  veia  para  a  di8« 
cussão  aqui ;  mas  isto  não  pôde  ser  modi- 
ficado com  a  acceitação  da  emenda  do 
Sr.  Bricio. 

E*  por  esta  razão  que  prefiro  que  fiiçamos 
uma  confissão  franca  a  que  approvemos 
agora  uma  emenda  que  não  tem  consequên- 
cias, ou  que,  a  tel-as,  seriam  no  sentido  de 
desmanchar  o  que  já  está  feito,  eousa  que 
não  ô  possível,  {tiuitobem  ;  muito  bem.) 

O  Hv,  Brielo  PilHo  —  Peço  a  pa« 

lavra  pela  ordem. 

O  Slr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado  para  encaminhar  a 
votação. 

O  Sxr.  Brloio  I^illao—  Pedi  a  pa- 
lavra pela  ordem  no  momento  em  que  orava 
o  nobre  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sr.  Presidente,  não  pretendia  pedir  a  pala- 
vra pela  ordem,  para  encaminhar  a  votação 
desta  emenda;  não  pretendia  fazel-o,  porque 
tinha  o  desejo  de  dar  aos  meus  honraidoa  coU 
legas  o  prazer  de  minha  ausência  da  trâbona, 
ao  menos  ao  ser  votada  uma  emenda. 

Durante  o  encaminhamento  da  votaçiOt 
V.  Ex.  viu  que  a  emenda  foi  impognada 
energicamente,  com  aquella  convicção,  eom 
aquelle  ardor  que  acompanham  o  nobre  De- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Sul. 
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A  emenda  ó  da  minha  lavra,  e  por  isso  sou 
forcado,  a  contra  gosto,  a  vir  defendel-a. 

O  Sr.  Presidente—  V,  Ex.  não  pôde  de- 
fender a  emenda;  pôde  encaminhar  a  vota(^. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Defendo  a  emenda, 
encaminhando  a  votação. 

O  digno  Depntado,ao  retirar-se  da  tribuna, 
fez  a  seguinte  declaração:  entretanto,  si 
y .  £x.  me  convencer  de  que  eu  ando  errado, 
serei  o  primeiro  a  voltar  atraz,  a  votar  a 

O  Sr.  Qermai^io  Hâsslochbr— Perdão. 
Perguntei  si  a  emenda  podia  modificar  o 
statu  quo, 

O  Sr.  Bricio  Flmo^Como  os  votos  que  a 
minha  emenda  vae  ter  serão  poucos,  V.  Ex. 
comprehende  quo  não  posso  perder  mais  um, 
sem  protesto,  sem  esclarecimento,  sem  um 
raio  de  luz,  p9tra  ver  si  a  situação  se  trans- 
forma. 

Por  que  razão  apresentei  a  emenda?  Vou 
dizer  aos  meus  colfegas  rapidamente,  no  mo- 
mento em  que  encaminho  a  votação. 

Apresentei  a  emenda,  porque  o  art.  133  do 
Regimento  diz: 

€  Nenhum  artigo  de  projecto  poderá  conter 
duas  ou  mais  proposições  independentes 
entre  si»  de  modo  que,  siú^^^  ^  discussão  e 
vota<^,  se  possa  adoptar  uma  e  rejeitar 
outra.» 

No  momento  em  que  o  projecto  estava  em 
2^  discussão,  o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Barbosa 
Lima,  levantou  neste  recinto  uma  questão  de 
ordem».  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Defendendo  o  Regi- 
mento* 

O  Sr.  Bricio  Filho—.  . .  allegando  que 
este  projecto  não  estava  de  accordo  com  o 
Regimento,  visto  ^ue  elle  manda  dividir  as 
disposições  em  artigos.  O  que  se  deu  então  ? 
Qual  foi  o  único  argumento  de  que  se  laaçou 
mão  ?  Foi  o  de  que  este  projecto  tinha  trans- 
itado  como  esiava  ató  aquelle  momento, 
porque  era  do  Senado  e,  nestas  condições, 
não  podíamos  alteral-osinão  mediante  a  apre- 
sentação de  emendas,  allegando-se  que  o 
art.  133  só  cogitava  de  projecto  oriundo  da 
Camará. 

Creio  que  nesta  occasião  até  a  Mesa  de- 
clarou que,  vindo  o  projecto  do  Senado,  não 
lhe  assistia  a  faculdade  de  alterar,  tanto  que 
deixou  aos  Srs.  Deputados  o  exercício  desse 
direito,  por  meio  de  emendas. 

Eu,  Sr.  Presidente,  que  sempre  tive  o  es- 
pirito conciliador,  assomei  ã  tribcma  e  disse 
que  tudo  seria  sanado,e  apresentei  a  emenda, 
de  modo  que  agora»  em  2*  discussão,  o  pro- 
jecto ficou  redigido  com  veiu  do  Senado  para 
sor  emeodad?  p«f^  ^  9*  4lQ0TV$ão. 


Vô,  y.  Ex.  Sr.  Presidente,  que  a  minha 
emenda  imp^c-se  e  que  o  momento  de  se 
acceitar  a  modificação  no  projecto  é  este. 

Não  ha  desrespeito  ás  funcções    legisla- 
tivas do  Senado,  desde  que  a  Camará  ap 
prove  a  modificação  por  meio  de  emenda. 

Assim  oomo,  Sr.  Presidente,  temoe  o  di- 
reito de  calcar  um  projecto  vindo  da  outra 
Casa,  de  accordo  com  os  limites  do  nosso 
Reg  mento,  sem  quo  o  Senado  possa  ficar  me- 
lindrado, do  mesmo  modo  assiste  ao  Senado 
direito  de  calcar  um  projecto  nosso  de  ac- 
cordo com  as  disposições  do  seu  Regimento 
todos  sabem  que  os  Regimentos  não  são 
iguaes— ,sem  que  nós  por  nossa  vez  possamos 
ficar  melindrados,  sem  que  possamos  ad- 
mittir  que  as  nossas  funcções  legislativas  nau 
se  exercem  com  aquella  plenitude  que  o  Re- 

{pimento  garante,  e  a  Constituição  estabo- 
ece. 

O  Sr. Germano  ILlsslocuer  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Creio  que  levei  a 
convicção  ao  espirito  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  V.  Ex. 
não  demonstrou  o  resultado  pratico  da  ap- 
provação  da  emenda. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Está  de  novo 
aberta  a  discussão  sobre  o  projecto,  e  isto 
em  nome  do  Regimento. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  conclua  suas  ol»ervações;  S.  Ex. 
está  fói'a  do  Regimento.  {Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presidente, 
tstou    declarando   ao    nobre    Deputado.  •• 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agora  não  é  oppor- 
tuno,  poixiue  V.  Ex.  está  respeitando  o  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Agora,  Sr.  Presi- 
dento,  limito-me,  sem  maior  esplana^, 
sem  maior  delonga,  com  o  espirito  calmo 
de  que  venho  sempre  animado,  hoje  ainda 
mais  oomo  si  tivesse  ingerido  uma  ooa  dose 
de  bromureto  de  potássio,  limito-me  a  decla- 
rar ao  nobre  Deputado  que,  realmeate*  resul- 
tado pratico  para  o  lado  da  garantia  que  o 
orador  pudesse  ter,discutindo  cada  artigo,não 
ha;  mas  ha  um  resultado  8uperior,que  fluotua, 
que  domina :  é  o  resultado  de  mostrarmos 
que,  em  qualquer  occasião,  em  qualquer  mo- 
mento, ainda  mesmo  nos  últimos  instantes, 
ainda  mesmo  auando  não  podemos  tirar 
vantagem  pratica,  nós  respeitamos  o  Regi- 
mento, nós  o  defendemos. 

Creio  que  levei  a  convicção  ao  espirito  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Não  voto» 

O  Sr.  Bricio  Fjlho— Si  ainda   assim  o 

Qobr^  peputa^o  íASiat^  egi  4eçiam  ^ue  não 
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Yota,  só  me  resta  lamentar  o  ter  occupado  a 
attenção  da  Casa. 

O  Sr*.  Oei-auano  Ili^ssloclxer* — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  8r.   I^resiidente— V.  Ex.  não 

póle  fali  vr  duas  vezoi  pela  oráQVOL.{ Apoiados,) 

O  Sr.  Germano  Hasílocuefi  —  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  p.ssoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  dar  a  pa- 
lavra a  V,  Ex. 

Vao  se  votar  \  emenda  n .  11. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  11  por  lu2  votos 
contra  14;  total,  116. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12,  do   Sr.  Corrêa  Dutra: 

«No  art.  2.0 —  Substitua-sj  na  alinea  rf— 
peio  seguinte: 

cTodos  os  offlciaes  e  praças  das  classes 
armadas  da  Republica,  guai^da  olvil,  o^., 
deverão  ser  vaccinados  e  rovaucinados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  re- 
spectivos commandantes  responsáveis  pelo 
cumprimento  desta  lei. 

Outro.sim,  o  pessoal  dos  estabelecimeQt.03 
indusiriaes,  fabricas,  compaahias,  collegios 
e  institutos  de  ensioo,  pelos  médicos  deftstis 
estabelecimentos,  sob  a  responsabilidade  dus 
seus  respectivos  gerentes  e  directores. 

Nas  escolas  federaes  e  repartições  muni- 
cipaes,  pelos  comtnissarios  de  hygione  mu- 
nicipal ou  por  proôssionaes  do  siia  con- 
fiança* 

iSas  casas  particulares  não  poderão  sor 
compellidos  a  se  vacciíiar  ou  rovaccinjr 
pelos  funccionarios  das  repartições  salta- 
rias officiaes,  desde  que  cumpram  com  esto 
preceito*  exhldndo  attestados  passados  pelos 
médicos  de  sua  exclusiva  confiança.» 

O  0r.  Preaiden te —Esta  emenda  foi 
retirada  em  tempo  pelo  sou  autor.  Nest^^ 
sentido  vou  consultar  ã  Gamara,  si  consente 
na  retirada. 

O  Sr»  Melva  {pela  ord«m)(*)— A  Ca- 
mará comprehende,  8r.  Presidente,  que,  si 
eu  Tenho  lallar  sobre  esta  emenda  agora,  6 
porqae  pedi,  quando  se  votava  a  3*  emeoda, 
preferencia  para  esta. 

Apenas  e  muito  perfunctoriameato,  sim- 
plesmente para  en  'aminli;;r  a  votação,  peço 
a  V.  Ex.  coQsinta  eu  dizer  á  Camará  que 
tenho  esperança  de  que  eila  se  convença  de 
que  esta  emenda  devia  ser  preferida,  de-* 
vendo  aer  approvada,  porque  com  eiia  ga- 

(')  B«t«  dtscorso  não  foi  revivto  peto  orftdor. 


ranto-^e  a  todos  o  direito  de  opção  pelo  me- 
dico de  sua  conflaoça.  Oi  militares  poderão 
siv  \'a)3inados  pelos  officiaes  médicos  das 
respectivos  corporações,  com  quem  estão 
acostumados  a  se  tratar,  os  operários  pelos 
médicos  dos  estabjlecMnentos  onde  traba- 
lham, os  alu.ano  j  de  c  dlegijs  e  institatot  do 
ensino  .elos  respectivos  médicos,  de  modo 
que  todos  eises  i:idividuos  venham  a  ser 
raccin-^idos  pelos  médicos  que  g<jsam  de  sua 
confiança,  os  quaes,além  do  honorários,  reco- 
bem  dellos  constantemente  manifestações 
de  apreço. 

Pela  ultima  parte  da  emenda,  e  que  é 
a  m^iis  importante,  nas  casas  particulares, 
ninguém  po  lerá  ser  compellido  a  S3  vaccinar 
ou  revaooinar  pelos  médicos  da  repartição 
sinitaria,  dosJe  que  ovhiba  attostado  pas- 
sado pelo  me.lico  de  sna  confiança  de  haver 
cumprida  esse  devor. 

Ainda  ô  tempo  do  um  bom  movimonto  da 
Camará  para  estabelecer  a  (iariouoa  har- 
mania  entre  os  poderes  constituidos  e  o  povo, 
a  quo,  em  gcí\n  le  pirto,  repugna  o  projecto  e 
que  de  aUum  modo,  poio  projecto  &erá  ferido 
em  s  JUS  direitos  e  liberdade. 

Nós  ainda  dispomos  de  muito  tempo  para 
legislar  sobre  esta  materit,  poís  que  temos 
de.into  de  nó^  (ires  meses  de  sessão,  e,  se- 
fTunlo  a  palavra  autoriza  la  do  Sr.  Dr.  Os- 
vvaldo  Cruz  ao  Ministro  supremo  nesses  as- 
8umptos,a  varíola  começa  a  deciín.ir,  e,  seja 
dito,  apesar  haver  muito  diminuído  a  revae- 
cinação. 

Venho  portanto  podir  á  Camará  que  ac- 
oeite  a  emenda  cuja  medida,  apesar  de  pa- 
recer um  tanto  desobrigatoria^  não  o  é,  desde 
âue  ob  iga  a  vaccinação,  mas  pelos  médicos 
e  confiança  de  cada  qual. 

Vamos,  meus  caros  colleg-as,  um  bom  mo- 
vimento e  talvez  sejam  obviados  males.  Um 
pouco  menos  de  aequiesciencia...  e  um  pouco 
mais  de  respeito  ã  liberdade  individual. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sx*.  Brido  Fillào  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Por  ora  a  Ga- 
mara vao  votar  o  requerim  nto  de  retirada 
o  a  emenda. 

O  Sr.  Bricio  FiLHa  —  E'  justamente  sobre 
Isso  que  pretendo  fallar. 

Serei  breve  no  encaminhamento  da  vo- 
tação, mesmo  porque  o  que  a  Gamara  vae 
votar  é  uma  retirada. 

Sou  contra  a  emenda  porque  entendo  que 
elia  impõe  aos  elementos  das  porpor^ndes 
armadas  um  determinado  medico  para  tiíer 
a  vaccinaçlot  E''Q^  razão  pot  qu9  acho  que  a 
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Camará  andai*á  acertadamente concedindo  a 
retirada  da  emenda  do  Sr.  Corrêa  Dut^a. 

Realmenle  podo  dar-se  a  hypoth'  8o  do  en- 
tender a  Camará  que  a  emenda  é  boa  e  tão 
boa  nuo  so  oppjiiht  á.  sua  iv  tirada  para«  de- 
pois do  toin:Ld;i  oiU  líísoliiçri.j,  ST  submoi;- 
tida  a  orneada  â  votação. 

Mas,  Sr.  Prosidôoto,  om)  isto  iomaria 
tempo  ã  Ca^a  e  daria  ensejo  a  duas  vota- 
ções, primeiro  ã  da  neg.içio  da  retirada, 
segundo  ã  da  apprjvagão  ou  .'«íjeiçào,  eu, 
que  sou  contra  a  emenda,  que  a  acho  d  ^s- 
necessaria,  proponho  que  a  Camará  desde 
logo  cone  'da  a  n^tirada . 

Consult  vda  a  Camará,  é  conceiida  a  reti- 
rada pedida. 

O  Sr.  Oritíio  Flllio  (pela  ordem) 
requer  vei'itic:i«;ão  da  votação. 

ProceJendo-so  á.  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  100  Srs.  Deputados  o 
contra  9.  Total.  109. 

O  íSr.  i^A*usicIeiile— A  emenda  foi 
retirad  i . 

O  Sr«  l^a^rboash  LéI&uci  (põla  ordem) 
— Sr.  Presideate,  desejando  dar  uma  prova 
inequívoca  do  d  ^ejo  de  facilitar  o  anda 
mtínto  dos  noàsos  trabalhos  o  reputando 
desnecessária  a  emenaa  sob  o  o.  14,  em  face 
de  uma  outra  que  melhor  entende  com  o 
assumpto,  peço  a  V.  li)x,  que  cuosulto  á 
Casa  Si  consente  na  sua  rei<irada* 

O  Sr.  Presidknte — Ni  ocoasião  oppor- 
tuna  o  nobre  Deputado  seri  atte  dido. 

£*  annunoiadi  a  votaçã)  da  seguinte 
emenda,so'j  a.  13,  dos  Srs.iiulhôes  Marcial  o 
outros: 

cLettra  d  do  art.  ^^,  Substitua-^e  pelo 
seguinte: 

Todos  os  oíIiciAes  o  soldados  das  classes 
armadas  (ia  Republica  (exercito,  armada  e 
brigada  policial),  assim  como  os  do  corpo 
de  bombeiros,  deverão  ser  vaccinados  e 
revaccinados  pelos  médicos  dos  referidos 
corpos.» 

O  Sr.  €>êi'iiia>no   Hasslocliei* 

(péla  ordem)  (*)  —  Re&irada,  oomo  foi,  a 
emt^nda  n.  i:^,  Sr.  Presidente,  ficou  ainda 
a.ssim  o  seu  pensamento  na  emenda  que  vae 
ser  votila  agora.  Diz  ella: 

«  Todos  os  oíficiaes  o  soldados  das  classci 
armadas  da  Republica  (exercitu,  arm^ida  e 
brigada  policial),  assim  como  os  do  corpo  de 
bombeiros,  deverão  ser  vacoinados  e  revac- 
cinados pelos  médicos  dos  referidos  corpos.» 


{')  E«le  dhcnrpo  lulo  foi  revisto  j>elo  OMdorf 


O  Sr.  Corrêa  Dutra,  autor  da  primeira 
emen  ia  retirada,  dizia: 

«  Todos  os  offlclao3  o  praças  das  classes  ar- 
madas  da  Kopublica,  guarda  civil,  eto.,  de- 
verão sor  va^oínaioj  e  revaccinados  pelos 
madicos  dos^as  corporações,  ficando  os  respe- 
ctivos cominandantes  responsáveis  pelo  cum- 
primento doitalei. 

Oubrosim,  o  pe  soai  dos  estab.decimontos 
industriaes,  fabricaxS,  companhias,  collei^ios 
e  institutos  de  ensino  pelos  médicos  desses 
e  tabelecimentos.  8<ib  a  responsabilidade  dos 
seus  respectivos  gerentes  e  directores. 

Nas  e^eolas  federaes  e  repartições  muni- 
oipaes.  pelos  commissarios  de  hygiene  mu- 
nicipal ou  por  proô^sionaes  do  sua  con- 
fiança. 

Nas  casas  particulares  não  poderão  ser 
couipeUidos  a  se  vaccinar  ou  revaccín;r 
pelos  funccionarios  das  repartições  sanitá- 
rias oífioiaes  desde  que  cumpram  com  este 
preceito,  oxhibindo  attestadus  passado:s  pelos 
meiJcosdo  sua  exclusiva  confiança.» 

Ora,  Sr.  Prjsidente,  a  emenda  dos  Srs. 
Bulhões  Marcial,  Américo  de  Albuquerque  e 
Sã  Freire  apenas  comprehende  os  otficiaes 
e  soldadas  das  classe,  armadas  da  Repu- 
blica. 

Est:  í  emenda  mo  parece  prejudicada,  não 
paio  facto  da  retirad  \  da  outra,  porque,  pela 
1'etircida  a  Camará  não  tomou  conhecimento 
do  assumpto. 

Si  a  minha  aprociação  sobre  uma  emen- 
da anteriormente  votada  corresponde  ao 
pe  :s<imi>at)  nolia  comido,  quero  crer  que 
es  lá  prejudicada  a  emenda  s^b  n.  13,  cuja 
votação  foi  anuunciada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  pôde  estar. 

O  Sr.  G>:rmano  Hasslooher— Quando  se 
votava  aqui  uma  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  Oòtabcloccndo  que  eada  um  de  nós 
tinha  a  liberdade  de  escolher  o  seu  vaccina- 
dor,  o  illustre  leader,  em  nome  do  Governo 
da  Republica,  tioclaruu  que  no  regulamento 
qu )  será  expedido  como  cumprimeato  a  este 
projt>oto,  ficara  estipulado  este  direito  pelo 
qual  nós  nos  batemos,  e  que  ató  certo  ponto 
entende  com  a  li  bordado  conferida  a  cada 
cidadão,  de  chamar  para  o  tratamento  de 
sua  pessoa  o  medico  que  merecer  a  sua  con- 
fiança própria,  ficando  assim  livre  da  impo- 
sição vil!ip3niioa  de  um  agente  vaccinador 
que  om  outros  casos  podia  não  lhe  merecer 
ab-^oluramonte  oonfiinça  e,pelo  contrario,  in- 
spirarlhe  repugnância. 

Ora,  es^a  emenda  vem  dispor  no  sentido 
de  determinar  um  pessoal  especial,  distin- 
cto,  para  a  va^cmação  dos  ofucjacá  das  cor- 
porações armadas  ú%  Republica. 

Si  o  regulamento  a  ser  expedido  for  de 
aocordo  ooio  a  emenda  rejeitada,  vi^  como 
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vae  ser  attondido  o  assumpto,  não  pôde 
mais  ser  votada  a  emenda  n.  13,  visto  como 
ella  está  prejudicada  pela  razãx)  da  rejeição 
da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  e  pelos  com- 
promissos tomados  pelo  illustro  leader  em 
nome  do  Governo.  Seria  ató  certo  ponto  uma 
verdadeira  contI^auiicção  do  projecto  admit- 
tir  um  privilegio  em  beneficio  de  determi- 
nada dasso. 

O  Sr.  Tiiomaz  CA^VALCANTi—Apoiado. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHER^Seria  íkvo- 
iHscer  mais  as  classes  armadas  da  Nação  do 
que  o  commum  dos  cidadãos,  designando 
para  elias  aquelles  médicos  que  estão  quasi 
sempre  em  contacto  comsigo,  médicos  aue  jã 
conquistaram  pela  convivência  a  confiança 
de  seus  camaradas.  Assim,  a  accei tacão  de 
um  dispositivo  tal,  em  pi'ojeoto  te  Jei,  seria, 
além  de  supprimir-se  a  liberdade  do  proje- 
cto todo,  a  suppressão  da  igualdade,  porque, 
até  o  presente  momento,oprojecto  supprime 
a  liberdade  de  todos  nés,excepto  os  Depu- 
tados e  Senadores,  qne  teom  immnnidaaes. 
Ao  passo  çuo  a  accoltação  desta  emenda  vi- 
ria supprunir  a  igualdade  em  que  se  encon*' 
trariam  todos  do  paiz,  sujeitos  a  vaccinação, 
por  um  determinado  agente  escolhido  pela 
Directoria  de  Saúde. 

E  o  exercito  gosarla  desse  privilegio  por- 
que o  medico  militar  é  o  medico  da  confian- 
ça da  goarni^. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  observações  em 
respeito  ao  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pois  não; 
estou  com  o  Regimento  deante  dos  olhos, 
restringindo  as  minhas  observações  o  mais 
que  posso. 

Sr.  Presidente,  si  não  fosse  esta  a  minha 
preoccapação,  eu  teria  margem  neste  as- 
sumpto para  dissertações  de  longas  horas 
com  aCk)nstitui^  na  mio,  para  desenvolver 
o  texto  Que  garante  a  igualdade  de  todos  pe- 
rante a  lei. 

Iria  mostrar  onde  a  igualdade  estava  fe- 
rida para  neste  sentido  desenvolver  consi- 
deragoes  de  encher  longas  sessões.  Eu  não 
qaero  fiizer  isto;  quero  manter-me  dentro  do 
Regimento  e  dizer  em  poucas  palavras 
aquillo  que  é  necessário  no  momento,porque 
seria  prejudicial  uma  ora(^  longa,quando  o 
intuito  do  orador  que  oocupa  a  tribuna  nes- 
te momento  é  com  a  verdade  singela  fazer 
uma  revela^^o  para  evitar  que  com  a  liber- 
dade já  supprimida  com  a  vaccioação  com- 
pulsória se  supprima,  também,  esta  igual- 
dade. 

Todos  os  cidadãos  pertencentes  ás  classes 
armadas  devem  ter  também  o  direito  de  ser 
Yaocinodo?  pelçyi  uediOQS,   ^uq   escQlbe* 


rem,  de  accordo  com  a  declara^  solemne 
feita  aqui  em  nome  do  Governo  pelo  Uader 
da  maioria. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  não  conside- 
ra prejudicada  a  emenda. 

O  S(x*.  Tliomaz  Cavalcanti  (*( 

—Eu  me  dispensaria  quasi  de  justificar  o  Jiea 
voto  sobre  a  emenda  porque  V.  Bx.  j 
declarou  que  a  consideraria  prejudicada. 

O  Sr.  Presidente  — a  Mesa  não  consi- 
dera prejudicada  a  emenda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Julguei  o 
contrario. 

A  emenda,  Sr.  Presidente,  contém  um 
prineipio  que  acho  altamente  inconveniente 
e,  mesmo,  inconstitucional.  Tanto  a  emenda 
como  o  projecto  são  inoonstitucionaes  por- 
que estabelecem  uma  diatincção  contraria  á 
Constitui^. 

Já  disse  que  considerara  este  projecto  uma 
verdadeira  monstruosidade  e,  como  assim 
entendo,  vou  demonstrar  que  a  lettra  D  do 
do  art.  2^^  como  a  emenda,  sio  attent&to- 
rias  dos  preceitos  constitucionaes  por  isso 
que  estabelecem  umaexcep^  para  as  classes 
armadas;  tratando-se  de  uma  lei  geral,  como 
é  essa,  Julgo  do  meu  dever  declarar  á  Casa  a 
razão jK>r  que  voto  contiu,  encaminhando  a 
votação. 

A  lettra  D  do  art.  ^  do  projecto,  a  que 
se  reíère  a  emenda,  compõe-se  de  duas  partes. 
Diz  a  primeira  :  ctodos  os  offlciaes  e  nohAKúxM 
das  classes  armadas  da  Republica  deverão 
ser  vaocinados  e  revaccinadoe  de  accordo 
com  a  presente  lei ». 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  a  classe  ar- 
mada constituo  uma  classe  de  IndiTldaos 
que  não  são  cidadãos  porque  o  artigo  1*  es- 
tabelece a  obrigatoriedade  da  vaccina  para 
todos   os  brazlleiros.  (Trocam-se   apartes.) 

A  segunda  parte,  diz  t  cficando  os  oom- 
mandantes  responsáveis  pelo  cumprimento 
desta  lei». 

Ora,  aprendi  no  nosso  direito  consti- 
tucional e  nas  nossas  leis  orgânicas  que  a 
culpa  de  um  individuo  não  passa  para 
c  utro:  quando  um  individuo  oommette  crioie 
ou  falta,  quem  responde  por  isso  é  elie 
mesmo  e  não  outro,  salvo  se  si  quer  re- 
duzir o  offlcial  e  o  soldado  a  verdadeiros 
escravos,  que  tenham  de  fazer  tudo  quanto 
o  commandante  mande. 

O  Sr.  Prksidente  — -  V.  Bz.  dove  se 
limitar  ao  encaminhamento  da  votação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  o  qao 
estou  fasendo. 


('}  Sfftt  di|c\Ar9o  ft»9  f9i  rovi9to  poio  orn^or. 
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o  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  discutindo 
a  matéria,  o  que  nao  6  permiUido. 

O  Sr.  THOBfAZ  Cavalcanti—  Estou  dando 
a  razfto  por  que  voto  contra  a  emenda. 

Gomo  V.  Eãí.  acabou  de  ver,  essa  razão  ó 
a  mesma  que  me  leveu  a  votar  contra  todo 
o  projecto,  comquanto  eu  reconheça  que  a 
emenda  viria  minorar  um  pouco  a  obriga- 
toriedade, pois  os  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada  se  vaccinariam  com  os  seus  médi- 
cos, de  modo  que  os  médicos  da  Saúde 
Publica  ficariam  na  impossibilidade  de  vac- 
cinar  os  mesmos  offlciaes. 

Assim,  de  facto,  seria  sanada  uma  lacuna 
da  lettra  d  ;  mas,  como  considero  que  assa 
lettra  d  contém  matéria  inconstitucional, 
pronunci'vndo*me  contra  eila«  voto  também 
contra  a  emenda.  (Muito  bem^  muHobem.) 

O  iSr.  3ricio  Filbo  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Para  encaminhar 
a  votação  ? 

O  Sr.  Bricio  Pilho—  Sim,  senhor. 

O  Sr.    Presidente— Tem  a  palavra. 

O  Sr,  Oricio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  encaminharei  esta  votação 
muito  rapidamente. 

Sinto  não  poder  dar  meu  assentimento  & 
emenda  proposta  pelos  Srs.  Bulhões  Mar- 
cial, Américo  de  Albuquerque  e  Sá  Freire. 
E*  com  o  maior  constrangimento  que  aponto 
esta  discordância,  que  ó  baseada  em  três 
motivos. 

Acho  que  a  Camará,  pensando  de  accordo, 
não  deve  acceitar  também  a  emenda. 

Vejamos  os  motivos: 

Primeiro:  não  temos  o  direito  de  impor 
aconfisaça. 

Segunao:  pó  le  acontecer  que  o  medico  do 
exercito  seja  partidário  da  vaccJna  humana, 
a  qual,  como  se  sabe,  é  muito  perigosa, 
podendo  introduzir  moléstias  no  organismo 
do  vaccinado,  e,  entre  essas  moléstias,  para 
não  fallar  em  outras,  posso  apresentar  a 
syphiiis,  não  nos  assistindo  o  direito  de  im- 
por uma  tão  assustadora  inoculação. 

Terceiro:  a  emenda  obrigando  os  offl- 
ciaes e  soldados  das  classes  armadas  da  Re- 
publica, assim  como  do  Corpo  de  Bombeiros, 
a  serem  vaccinados  e  revaccinados  pelos 
médicos  das  respe^stivas  corporações,  exclue 
desse  serviço  os  únicos  médicos  competentes 
para  tal,  os  únicos  que  sabem  neste  paiz,  os 
únicos  que  são  monopolizadores  dos  conhe- 
cimentos de  medicina— os  médicos  da  Dire- 
ctoria Qeral  de  Saúdo  I  (Muito  bem ;  muito 
bem.) 

Vol.  V 


o  Sr.  Bairlbosa»  TaÍMnct —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Para  encamiah9ir  a 
votação  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  senhor. 

4 

O  Sr.PxresidLente- Tem  a  palavra. 

O  8x*.  Oa^rbosa»  Lima»  (pela  ord&m) 
(*)— Sr.  Presidente,  não  fiquei  perfeita- 
mente esclarecido  a  respeito  dos  intuitos 
desta  emenda,  que  de  alguma  sorte  colliie 
e  em  outros  pontos  converge  com  o  art.  â**, 
lettra  D,  do  projecto  que  já  está  votado. 

Não  sei  até  onde  irá  esta  emenda,  intelli- 
^entemente  formulada  por  alguns  dos  dignos 
Deputados  pelo  Districto  Federal,  a  cijgos 
elevados  intuitos  rendo  sincera  homenagem. 

Receio,  entretanto,  que,  havendo  de  passar 
pelo  crivo  regulamentar  do  eminente  Sr. 
Dr.  Oswaldo  cruz,  a  emenda  apresentada 
pela  i ilustre  bancada  do  Districto  Federal, 
appareça,  depois  deste  trabalho  chimico, 
desfigurada  por  forma  tal  a  prevalecer  de 
preferencia  aquillo  que  o  illustre  regula- 
mentador encontrar  nas  entrelmhas,  mas 
que  não  estiver,  entretanto,  descripto,  pelos 
iliostres  autores  da  emenda. 

A  emenda  referesa  aos  offlciaes  e  soldados 
das  classes  armadas  da  Republica,  especifi- 
cadamente do  exercito,  da  armada  e  aa  bri- 
gada policial,  nào  cogitando  da  brigada  dos 
mosquitos  (riso)^  que  não  é  considerada  classe 
armada,  nem  do  corpo  do  marinheiros  e  nem 
da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex,  está  discutindo 
a  matéria  c  não  pôde  fazel-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Attendendo  á 
ponderação  que  me  acaba  de  ser  feita,  per- 
mittiiMoe-ha  V,  Ex.  que  indague  si  o  enca- 
minhamento do  qualquer  votação  envolve 
ou  não  um  conhecimento  de  meritis  daquillo 
que  se  vae  votar,  apenas  subordinado  á 
clausula  regimental  de  sor  o  orador  synihe- 
tico,  isto  é,  faliar  em  breves  palavras,  mas 
em  breves  palavras  que  entendam  com  a 
matéria. 

Logo,  não  se  pôde  deixar  de  discutir  o  as- 
sumpto que  a  emenda  consubstancia. 

Serei  o  mais  synthetico,  o  mais  curto  que 
me  for  possível.  Mas  ás  vezes  não  se  pôde  ser 
tão  condensado,  em  um  comprimido  ae  Vichy 
ou  em  pastilhas. 

Mas  eu  quero  accentuar  este  ponto  que  6 
capital  não  só  em  relação  ao  vaccinando, 
mas  também  em  relação  ao  vaccinador. 

Nestes  médicos  das  classes  armadas,  de 
verá  haver  e  existem  alguns  que  sejam  con- 
trários á  vaccinação  antivariolica. 
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A  emenda  institue  também  am  dever  para 
o  yaccinador,  isto  ô,  o  medico  de  certo  cargo 
policial  ou  do  exercito  que  for  convidado  a 
vaccinar,  nos  termos  deste  artigo,  é  obrigado 
a  ib.zel-q,  embora  allegue  não  o  poder  pelas 
suas  convicções  scientiftcas. 

Pergunto  :  a  emenda  terá^  tido  esto  ai- 
cance,ou  se  refere  somente  aos  vaccinandos  ? 

Desejo  saber  para  ver  como  voto  ;  num 
caso»  talvez  approvasse;  no  outro,  talvez  re- 
jeitasse. ,  ,    .,  j 

Portanto,  é  incontestável  a  pei-plexidade, 
em  que  fica  aquelle  que  tem  de  votar,  sem 
saber  precisamente  o  alcance  da  emenda. 

Limito-me  a  estas  palavras,  subordinan- 
do-me  ás  disposições  do  Regimento. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob.  n.  13. 

O  Sr.  Brido  FllKo  (pela  ordem^ 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  A  verificação,  rcconhoce-se 
terem  votado  eontra  a  emenda  96  Srs.  Depu- 
tados e  a  favor  apenas  1 . 

O  Sr.  I>re«lclemte— A  votação  ac- 
cusa  a  presença  de  97  Srs.  Deputados.  Não 
ha  numero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedeado-ae  â  chamada,  vorifica-se  tc- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  índio ^ do  Brazil, 
Virgílio  Brigido,  Esmeraldino  Bandeira,  Ro- 
drigues Lima,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Al- 
vas, Galvão  Baptista,  Henrique  Borges,  Cru- 
vello  Cavalcante,  Paulino  de  Souza,  Josô 
Lobo,  Carlos  Cavalcanti,  Elizou  Guilherme, 
Soares  dos  Santos.  JuvenalMiller,  Marçal 
Escobar,  Victorlno  Monteiro,  Diogo  Fortuna 
e  Homem  de  Carvalho', 

O  Sr.  Prei^ldlente  — •  Responderam 
á  chamada  128  Srs.  Deputados.  Ha  numero. 
Vim  se  proseguir  na  votação . 

Posta,  de  novo,  a  votos  a  referida  emenda 
sob  n.  13,  verifica-se  terem  votado  contra 
98  Srs.  Deputados  e  a  íkvor  nenhum. 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação 
accusa  a  presença  de  92  Srs.  Deputados,  Não 
ha  numero. 

Vae  se  proceder  a  nova  chamada. 

Prooedendo-se  ã  chamada,  verifica-se  te- 
rem-86  ausentado  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazil,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes, 
Affonso  Costa,  João  Vieira,  EsmeraMino 
Bandeira,  Klpidio  Figueiredo,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Sal- 
danha, Moreira  Gomes,  BulhOes  Marcial,  Sá 
Freire,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcante, Paulino  de  Souza,  Bernardo  de 
Campos,  Josó  Lobo,  Leite  de  Souza,  Costa 


Netto,  Carvalho  Chaves.  Carlos   Cavalcanti 
Soares  dos  Santos,  Juvenal    Mil  ler,  Marçal 
Escobar,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

O  Sr.  I^residente— Respondemm 
ã  chamada  105  Srs.  Deputados.  Nao  ha  nu- 
mero. Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  à  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  C,  de  1904.  sub- 
stitutiva do  projecto  n.  30,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commendar  ã  industria,  pelo  Mipisterio  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona. 

O  8r.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Alves  Barbosa. 


O  Sr.A-lvea  tíarbofiia,  diz  que,  por 
ter  dado  a  hora,  não  pôde  concluir,  na  sessão 
anterior,  as  suas  obser\'açõe8  acerca  do  pro- 
jecto do  reorganizai^  do  material  naval  • 

Proseguindo  hoje  nas  coD8ideraç5e-<^  então 
iniciadas,  vae  responder  ãs  impugnações  of- 
ferecidas  pelo  illustre  Deputado  Sr.  Barbosa 

Lima. 

Em  primeiro  logar  tomará  em  conside- 
ração a  critica  do  nolM^e  Deputado  referente 
á.  construcção  do  cruzador  Almirante  Ta- 
mandaré. 

Colheu  as  informaçõ-s  pedidas  porS.  Ex. 
e  p(Vde  afflrmar  á  Camará  e  ao  paiz  que  írâu> 
infundadas  as  accusaçoes  feitas  á  adminis- 
tração publica  com  referencia  á  oonstrueção 
do  Tamandaré, 

Deaote  dos  factos  de  que  tom  noticia,  as- 
segura que  este  navio  recommenda  a  indus- 
tria naval  brazileira. 

Diz-se  e  repete-se  que  o  Tamandaré  já 
custou  aos  cofres  públicos  a  fabulosa  somma 
de  40  mil  contos  de  réis. 

Pôde  afflrmar  com  pleno  conhecimento  de 
causa  que,  sommadas  todas  as  despezas,  o 
Tamandaré  apenas  custou  á  Nação  6.3S2 
contos  de  réis.  * 

Comparadas  as  despezas  feitas  com  o  2Vx- 
mandaré  com  o  preço  por  que  foi  adquirido 
pola  Republica  Argentina  o  cruzador  Nove  de 
/uí^.construido  na  Inglaterra  nos  estaleiros 
Armstrong,  e  tomando-se  em  consideração  a 
differença  de  deslocamento  dos  dous  navios, 
verlficase  que  aquelle  cruzador  custou 
apenas  mais  10  «/o  do  que  este. 

Tal  differença  pôde  ser  levada  á  conta  das 
interrupções  que  tem  soífrido  a  construcção 
do  navio  brazileiro,  já  por  ter  tomado  parte 
na  revolta,  antes  de  completamente  con- 
cluído, ^  por  ter  servido  algum  tempo  de 


(')  Ebto  dUcuiwg  x;uu  foi  rovuto  pelo  orador* 
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pontão  para  a  Escola  Naval  —  al^m  da  in 
terrupç&o  proveniente  do  facto  do  não  terom 
funccionado  bem  os  apparoltios  de  acutilação 
da  camará  das  caldeiras,  —  inconveniente, 
aliáB,  já  removido,  a  esta  hora. 

Fica  assim,  de  uma  vez  por  todas,  acctMi- 
tuado  que  o  Almirante  Tamandaré  ainda  nã« 
custou  mais  de  6.300  contos  do  réis.  e  que, 
nessas  condições,  honra  a  cngenhaiia  e  a 
industria  navaes  brazl leiras. 

Em  seguida,  o  honrado  representante  rio- 
grandense  perguntou  si  não  seria  mais  acer- 
tado adoptar  o  plano  de  reorganização  naval 
formulado  e  proposto  pelo  illustre  Sr.  almi- 
rante  Proença,  di<;no  chefe  do  estado-maior 
da  armada. 

Dà  testemunho  da  alta  capacidade  e  do 


hoje  ainda  não  se  assentou  em  um  local  para 
construcção  de  um  novo  Arsenal  de  Mari- 
nha, cuja  urgência  é  reclamada  por  quantos 
conhecem  as  nossas  necessidades  navaes.  Até 
esto  momento  ainda  não  se  decidiu  sobre 
qual  dos  ty pos  de  t  jrpedeiras  de  inven^ 
nacional  d'vo  sor  o  proferido.  Por  isso, 
applaude  a  conducta  do  illustre  Ministro  da 
Marinha,  que,  competente  como  á,  estudou  o 
progresso  das  principaes  marinhas,  con- 
gregou os  elementos  capazes  e  organizou  o 
piano  de  reor^anizaçãij  da  nossa  armada  que 
encerra  o  projecto  em  debate. 

FezS.  Ez.  muito  bem,  provou  ama  rara 
intuição  pratica,  e  é  de  esperar  que  breve- 
mente possamos  beradizel-o  ao  contemplar- 
mos,  enthusiasmados,  a  pátria   amparada 


preparo  scientifico  do  Sr.  almirante  Proença,  i  em  um  regular  poder  naval. 

mas  prefere,  aos  typos  de  couraçados  e  cru-      Entrando  em  outras  considerações,  mani- 


zador^^s  propostos  por  S.  Ex.,  os  estabeleci- 
dos no  projecto  em  discui^são,  porque  teem 
artilharia  ae  maior  calibre,  couraça  mais  es- 
pessa e  maior  raio  do  acção. 

O  Chile,  pieparandose  para  a  eventuali- 
dade de  uma  lucta  com  a  Republica  Argen- 
tina, encommendou  couraçados  de  11.500  to- 
neladas. 

Os  cruzadores-couraçados,  ha  cerca  de 
oito  para  nove  annos,  teem  augmentado 
sensivelmente  a  respectiva  tonelagem,  pro- 
curando estender  o  seu  raio  de  acção, 
accrescido  o  seu  valor  offensivo  e.  defensivo, 
de  maneira  que  a  capacidade  de  deslocamento 
para  os  navios  em  projecto  merece  o  seu 
apoio.  Na  Itália  houve  ha  pouco  tempo  um 
projecto  de  couraçado  de  8.000  toneladas, 
mas  as  opiniões  profissionaes  de  tal  forma 
discordaram  que  elle  não  chegou  a  se  tra- 
duzir em  realidade,  e  o  Ministério  da  Ma- 
rinha italiana  resolveu  substituir  o  plano  do 
de  8.000  toneladas  pelo  da  construcção  de 
um  couraçado  de  13.000.  A  tendência,  por- 
tanto, para  o  augmento  da  capacidade  de 
deslocamento  dos  vasos  de  guerra  observa  so 
em  todas  as  marinhas  cultas. 

Continuando  na  critica  do  discurso  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  demonstra  a  sua  sem 
razão,  e  pensa  que  S.  Ex.,  em  vez  de 
trazer  os  navios  inglezes  para  termo  de  com- 
paração em  matéria  de  preços,  deveria 
Doscar  os  da  marinha  franceza  ou  italiana. 
Todos  sabem  que  a  Inglaterra  sempre  teve 
•m  mira  proteger  a  sua  industria  naval, 
recorrendo  especialmente  á  industria  parti- 
cular para  as  suas  construcções,  pelo  que 
ellas  importam  em  muito  menos  do  que 
nos  estaleiros  allemães,  americanos  ou 
francezes. 

Lamenta  o  orador  a  ausência  de  uniformi- 
dade de  pensar  e  de  agir  que  se  nota  tão 
abundantemente  nas  nossas  questões  te- 
chnicas  e  profissionaes.  Por  exemplo:  até 


festa-se  o  orador  pola  conclusão  das  obras 
dos  dous  monitores  que  se  acham  nos  esta- 
leiros do  Arsenal  de  Marinha,  os  quaas  serão 
de  vantagem  para  o  serviço  fluvial. 

Historia  a  sua  administração  na  pasta  da 
marinha,  para  provar  que,  ai  muito  não  fez, 
como  desejava,  pela  sua  classo,  lã  não  foi 
um  medalhão. 

Antes  de  poder  ser  exclusivamente  um 
administrador  technico,  teve  de  ser  um  pa- 
ciflcador.  Tudo  era  ruina,  tudo  era  escom- 
bro ;  a  armada  estava  desunida,não  era  uma 
família  presa  por  laços  de  siooero  alfecto, 
era  um  aggregado  de  rivaes  e  inimigos  orea- 
dos  pela  lucta  civil. 

Procede  &  leitura  de  trechos  do  seu  rels^ 
tório,  nos  quaes  se  evidencia  a  sua  tendon- 
cla  pela  centralização  dos  serviços  da  ma- 
rinha, e  promette  envidar  esforços  para  que 
a  Camará,  na  próxima  sessão,  decida  sobre 
o  seu  projecto  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas. 

Dizem  que  a  marinha  é  consumidora  dos 
nossos  orçamentos.  E*  uma  inexactidão  pas- 
mosa.  O  seu  orçamento  é  de  29.423:00^,  e 
desta  somma  são  destinados  27.000:00(4  paro 
despezai  de  administração  e  conservação  de 
material,  1.600:000$  para  o  melhoramenta 
da  armada  e  800:000$  para  material  do 
construcção.  Eis  o  quepossue  amarinba,em 
contraste  evidente  com  a  opinião  de  todos  os 
mestres  que  entendem  que  o  poder  naval  de 
uma  nação  procisa  de  grandes  recursos  orça- 
mentários. 

No  parecer  do  orador,  quanto  antes  o  Con- 
gresso deve  encarar  resolutamente  o  pro- 
blema da  nossa  defesa  naval,  augmentando  a 
nossa  esquadra* 

Armamentos  modernos  devem  substituir  a 
artilharia  condemnada,  para  que  os  homens 
do  mar  não  tenham  sé  que  contar  com  o  seu 

Satriotismo  e  não  morram  sem  os  meios  de 
efesa. 
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O  Brazil  será  tanto  maia  forte  quanto 
mais  jKxieroso  forem  os  seus  elementos  de 
lucta  para  o  oceano  e  pira  resguardo  da 
noHsa  vasta  oosta  e  dos  nossos  portos  in- 
defesos. 

O  Congresso  pratiearà  um  acto  de  alto  pa- 
triotísmo,  offerecendo  ao  palx  a  marinha  que 
merece  e  peia  qual  ancioso  supplioa  através 
a  voz  de  todos  os  que  querem  o  Brazil  res- 
peitado e  formando  na  liQh%  das  nações  pre- 
paradas para  resistir  a  qualquer  ataque 
oontra  a  sua  dignidade  ou  a  sua  integridade. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  abraçado 
peia  unanimidade  dos  seus  coUegas presentes.'^ 

Fica  a  discussSo  adiada  pela  hora. 

O  0r.  Pireaidenle — Ddvo  commu- 
nicar  á  Gamara  que  foram  hoje  distribuídos 
03  avulsos:  do  projecto  da  Receita  Qoral  da 
Republica  para  o  exer^^icio  do  1904— o  o  da 
Redac^  para  3*  discussiu)  do  Oi*çameQto  da 
Guerra.  (Pausa.) 

A  ordem  do  dia  para  segunda-foiL*a,  26  do 
corrente,  é  a  seguinte: 

Continua^^  da  votaçSo  das  emendas  ao 
projecto  n.  121,  deste  anno,  do  Senado,  tor- 
nando obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaecina^  e  revaccinaçâo  contra  a  varíola 
(2^  discussão) ; 

VotaçSo  do  projecto  n.  181,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicinado  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António 
Sattamini,  a  disposição  da  lei  n.  133,  do  21 
de  Junho  de  19CK3,  considerando-o  lente  substi- 
tuto da  m&nna  faculdade,  designanilo-lhe  a 
secção  que  lhe  compete  peias  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  convenioncias  do 
ensino  (3*  discussão) ; 

Continuação  da  3«  discussão  do  projocto 
n.  30  C,  de  1904,  substitutivo  do  projecto 
n.  30,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidonte 


da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona ; 

3»  discustôo  do  projecto  n*  195,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  51$849,  ouro,  Q  604:294$945,  papel, 
para  eíTeotuar  o  pagamento  das  diviaas  de 
exercícios  findos  relativas  aos  vários  Minis- 
térios ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  193,  de  1904, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  318  E«  de  1903,  que  íixa  os  vencimentos 
do  pessoal  da  mesa  do  rendas  de  i*  classe 
de  S.  Francisco,  em  Santa  Gatharina  ; 

Discussão  única  do  parecer  n  65  C,  de 
1904,  sobre  as  emendas  oíferecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projicto  n  65  B,  deste  anno,  su- 
stitntivo  ao  de  n.  183,  de  1903,  que  orga« 
niza  o  quadro  dos  auditores  do  exercito, 
declaração  dos  sous  direitos  o  derere»^  tor- 
nando-os  extensivos  ao  auditor  de  marinha, 
e  dando  outras  providencias  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  191,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  do  72:85^1600 
para  pagar  á  Amason  Steam  Navigalion  Com- 
pany  a  subvenção  relativa  aos  mezes  de 
novembro  e  dezembro  de  1903  ; 

2^  discusffiío  do  projecto  n.  145,  do  1904» 
pcrmittindoaos  funccionarios  civis  fedoraes* 
activos  ou  inactivos,  consignarem  mensal- 
mento  á  sociedade  anonyma  «Gooperatíva 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes» 
até  dous  torços  dos  seus  ordenados,  para  pa- 
gamento do  fornecimentos  que  lhes  tenham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  o  dando 
outras  pi*ovidencias  ;  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Fazenda  e  Industria  e  de  Orça- 
mento. 

Lcvanta-so  a  sessão  ás  4  horas  c  10  mi- 
nutos da  tardo. 


110*  SESSÃO  EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1904 


Presidência  dos     Srs,    Oliveira   Figueiredo  (/•    Vice^Presidente)    e  Júlio  de  Mello  (2^ 

Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Oliveira  Fi^eiredo,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 

ires.  Sã  Peixoto,  Bnéas  Martns,  Hosannab 


de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Anizio  de 
Abreu,  Fonseca  e  Silva,  Albart  Maranhão, 
Walfi-edo  Leal,  Trindade,  Teixeira  de  Sà, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho, 
Malaquias    Gonçalves,  Eipidio   Figueiredo, 


J 
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Arroxellas  Galvão,  Rodrigaes  Dória,  Jotí- 
niano  do  Carvalho,  Domingos  Galmarães. 
Neiva,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Hcredia  de  Sá,  Corrêa 
Dutra,  Mello  Matios,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Jo.o  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Liraa,  Júlio  Santos, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Fiilio,  Lamounler  Godofredo,  Henri- 
que Salles,  Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Olyntbo 
Ribeiro,  Wencesiio  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  do  Campos,  Yalois  de  Cast.-o, 
Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Ferreira  Braga,  Leite  de  Souza,  Candilo 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Bernardo 
Anionio,  Costa  Notto,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Millcr, 
Marçal  Escobar,  Barbos:\  Lima,  Germano 
Hasslocher  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  setfsão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    8r.    A.lenoar    Cruinia,r&es 

(i*  Secretario)  —  Sr.  Presidente,  creio  que 
me  mantenho  perfeitamente  nos  termos  do 
Regimento,  aproveitando-me  da  discussão  da 
acta  para  rebator  afflamações  feitas  por  uma 
vária  do  Jornal  do  Commercio,  de  hoje,  rela- 
tivamente a  proteilaçõos  havidas  nesta  Ca- 
mará, a  pixmosito  da  vota(^o  do  projecto 
que  torna  obrigatória  a  vaccinação  o  re^ac 
cinação  contra  a  variola,  no  território  da 
Republica. 

A  vária  do  Jornal  do  CommerciOy  a  que  me 
refiro,  attribuo  a  responsabilidade  dessa  pro- 
tella^o  ã  disposição  do  actual  Regimento 
que  permitte  a  cada  um  dos  Srs.  Doputados 
o  direito  de  encaminhar  a  votação  das  ma- 
térias sqjeitas  á  deliberação  da  Camará. 

A  censura  ^ue  encontro  nessa  vária  á  Com- 
missão  de  Policia  da  Camará  é  inteiramente 
descabida. 

i^  A  vária^  escripta  sem  envolver  aliás  a 
responsabilidade  da  redacção  do  Jornal  do 
Commereio^  está  em  termos  que  demonstram 
completa  e  absoluta  ignorância  da  disposição 
do  nosso  Regimento  o,  mais  ainda,  do  que  a 
nossa  longa  pratica  parlamentar  havia  auto- 
rizado nesta  Casa,  com  apoio  em  disposição 
também  regimental. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Albnoar  Guimarães  —  Pelo  antigo 
Regimento,  qualquer  Deputado  tinha  o  di- 
reito de,  na  occasião  da  votação  de  medidas 
sujeitas  á  considera^  da  Camará,  produzir  { 


longos  discursos,    sem   limites   ou  restri- 
cç5es. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sempre  teve. 

O  Sr.  Alencar  GrimarIbs  —  isso,  porém, 
não  se  dá  agora,  não  se  pôde  dar  com  a  dis- 
posição do  art.  208  do  actual  Regimento  tão 
gravemente  censurado  por  essa  vdrta,  porque 
a  faculdade  ahi  concedida  ao  Deputado  de 
usar  da  palavra  pela  ordem  nara  enoa* 
minhar  as  votações  está  limitada  a  breves 
considerações  sobre  a  matéria  sqjeita  á  vo- 
tação. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Foi  o  mal 
do  Regimento. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — ...  prohl- 
bindo  expresamento  que  se  discuta  a  respe- 
ctiva mateia  o  sobre  ella  se  fuçam  longas 
oxplanaçoe. 

O  Sr.  Wknceslau  Braz  —  Muito  bem  ;  o 
Regimento  é  expresso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Vou  ler  a 
disposição  do  art.  208  para  que  a  Camará 
possa  flizer  juízo  seguro  sobre  as  palavras 
quo  estou  proferindo: 

«Art.  208.  Por  occasião  de  votar,  poderá 
ser  concedida  a  palavra  pela  ordem  para 
breves  esclarecimentos,  simplesmente  no 
sentido  de  encaminhar  a  vota^,  não  po- 
dendo ser  novamente  discutida  a  matéria 
nem  permittidas  longas  explicações.» 

Que  dizia  o  Regimento  antigo  ?  Que,  por 
occasião  da  votação,  o  Deputado  podia 
u$ar  á'\  palavra  para  encaminhal-a ;  não 
estabelecia  limites,  não  impunha  restricções. 
O  actual  Regimento,  a  cuja  organiza(^  pre- 
sidiu um  espirito  liberal... 

Os  Srs.  Germano  Hasslocher,  Bricio 
Filho  e  outros  Srs.  deputados  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Alencar  GuimarIes  —  . .  •  com 
pensamento  de  não  restringir  absolutamente 
o  direito  que  tem  ^ido  assegurado  a  todos 
os  Deputados  no  desempenho  de  seu  man- 
dato, não  podia,  Sr.  Presidente,  contrariar 
esse  mesmo  espirito  liberal  a  que  me  acabo 
de  referir.  Conservou  a  dispo8i(^  do  antigo 
regimento,  explicando,  entretanto,  e  bem 
definindo  a  faculdade  dada  ao  Deputado  de 
encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  não  está 
fazendo  observações  sobre  a  acta* 

O  Sr.  Alencar  Gl*imaraes  —  Estou  den- 
tro do  Regimento  fazendo  rectlâoações  a 
aí&rmações  referentes  aos  trabalhos  da  Ca- 
mará i*olatados  na  acta  cuja  leitura  acaba  de 
ser  íbita. 

A  censura  do  Jornal, . . 
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O  Sr.  Bricio  Filho  —  N5o  ó  íIo  Jornal,  é 
dârpeâsoaquea  escreveu. 

O  Sr,  Alencar  Guimarães  -  ...  a  cen- 
sura que  estou  rebatendo,  referiu-se  justa- 
mente aos  nossos  trabalhos  da  sessão  de 
ante-hontem  e  é,  portanto,  cabível  a  minha 
intervenção  neste  momento  para  restabele- 
cer a  verdade  dos  factos. 

Nio  posso,  porém,  incorrer  nas  censuras 
de  V.  Ex.  e  vou  terminar. 

Comovo  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  re- 
sponsabilidade desta  prot  ila<.vão,  si  protella- 
ção  existe,  na  votação  das  emendas  ao  pro- 
jecto que  instituo  a  obrigatoriedade  da 
vaccina,  não  cabe  abs  Jutumonte  a,  Com  mis- 
são de  Policia. 

Dô*se  essa  responsabilidade  a  quem  tem 
abusado  da  faculdade  regimental  e  não  se 
culpe  a  Gommisefto  (apoiados)  por  ter  esta- 
belecido uma  disposição  liberai  como  esta  no 
Regimento  Interno  da  Camará. 

1^  essas  as  observações  que  tenho  a  fazer 
pararestabelecer  a  verdade  sobre  assumpto 
tão  importante  e  tão  gravemente  adul- 
terado. 

{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sx*.   M:«iuricio  de  A.breu  — 

Sr.  Presidente,  na  sessão  de  24  tomei  parte 
na  votação  e  estive  presente  a  todas  as  cha- 
nmdas.  Peço,  portanto,  a  V.  Kx.  que  mande 
rectificar  a  acta,  que  me  dá  como  ausente. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Depiitad  > 
serã  attendido. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedento. 

Passa-seao  expediente. 

O    Sr.    A.leacLLx*    Ouiiaa;i*âes 

(  /•  secretario  )  procede  â  leitura  do  seguinte 


EXPEDIKNTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  eommunicando  que  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  foram  sanccionadas  as 
resoluQ5es  do  Ci>ngresa j  Nacional,  das  qnao-s 
envia  um  exemplar  dò  cada  ura  dos  respe- 
ctivos autographos,  concedendo  licença  : 
uma,  como  vencimentos,  ao  ])ro  virador  da 
Republica  na  secção  de  S.  Paulo,  Dr.  Alci- 
bíades de  Toledo  Piza,  e  oud  a.com  ordenado, 
ao  inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica.  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sã  Pe- 
reira. —  Inteiradii,  Archivem-se  os  auto- 
graphos. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  eommu- 
nicando que  foram  sanccionadas  pelo  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  as  resoluções  do  Con- 


gresso Nacional,  das  quaes  envia  um  exem- 
plar de  cada  um  dos  respectivos  autographos» 
abrindo  créditos  :  um  de  29:300$,  supple- 
mentar  ã  rubrica  9*  do  art.  2*  da  loi  n.  1. 145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  outro,  extraor- 
dinário, de  30:230$670,  para  execução  da 
sentença  em  favor  do  alferes  da  brigada 
policial  Norberto  Gonçalvos  Guttenberg. — 
Inteirada.    Archivem-se  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  24  do  corrente,  eom- 
municando que  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica foi  sanccionada  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  da  quai  envia  um  dos 
exemplares  do  respectivo  autographo,abrindo 
o  credito  espeeiíl  de  1079850,  para  paga- 
mento de  vencimentos  aos  soldados  do  í"  ba- 
talhão do  artilharia  Martinho  Xavier  dos 
Santos  e  outros.  —  Inteirada.  Archive-se  o 
autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicanio  que,  nosta  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  autorizando  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  engenheiro  Alberto 
Macedo  de  Azambuja,  ajudante  da  6^  divisão 
da  E:9trada  de  Perro  Central  do  Brazil.— 
Inteira  la. 

Dò  mesmo  seuhor,  de  igwii  da^a,  eommu- 
nicando que  o  Sonado  não  poud'i  dar  o  seu 
assentimento  á  proposi^^  desta  Camará, 
devolvendo-a  com  os  respectivas  documentos, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado  ao  1*  offioial  da 
Administração  dos  Corroios  do  Estado  do  Pa- 
raná, Clarimundo  Josó  Correi  i.—  inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  iguxl  data,  eommu- 
nicando que  o  Senado  não  poude  dar  o  seu 
assentimentj  á  proposição  desta  Camará, 
devolvendo-a  com  os  respectivos  documen- 
tos, concedendo  a  D.  Maria  de  Castro  Menna 
Barreto  reveiisão  da  pensão  de  30$  mensaes, 
que  competia  d  sua  fallecida  mãe. —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  eommu- 
nicando que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  d  sancção  a  proposição  desta  Camará 
autorizando  a  abertura  do  credito  extraordi- 
nário de  ^:020$  em  executo  da  sentença 
passada  em  julgado  em  fetvor  de  Eduardo 
Martins  &  Comp. —Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  da 
24  do  corrente,  satisfazendo  a  requisi^^ 
desta  Camará  no  offlcio  n.  135,  de  IB  de  ju- 
lho ultimo  sobre  o  pedido  de  João  Vicente 
da  Silva  Ferreira,  secretario  do  extlncto  Ar- 
senal de  Guerra  do  Estado  do  Pará,  de  paga- 
mento do  ordenado  inherente  a  este  logar  e 
a  que  se  julga  com  direito,  a  partir  de  i  de 
janeiro  do  corrente  anno,  por  ter  mais  de 
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dez  aDDos  de  serviço,  até  ser  aproveitado  era 
qualquer  repartição  federal,  etc.  etc— A 
quem  fez  a  requisiçfio.  (A*  Coraraissão  de  Or- 
çamento.) 

Do  Presidente  do  Tribunal  de  Contas,  de 
26  do  corrente,  enviando  o  Relatório  do  Tri- 
bunal de  Contas,  organisado  de  accordo  com 
o  art.  8<^do  decreto  legislativo  n.  392.  de  8 
de  outubro  de  ]  896,  e  relativo  ao  oxercicio  de 
1903,  —Inteirada— A. <^radeça-se. 

Requerimentos: 

De  Arthur  Carvalho  Moreira,  1*>  secretario 
de  legáçSo,  aposentado,  pedindo  a  sua  re- 
versão  ao  quadro  diplomático,  pelos  motivos 
que  allega— A'8  Commissões  de  Fazenda  e 
Industrias  e  de  Diplomacia  e  Tratados. 

De  Francisco  Monteiro  do  Almeida,  prati- 
cante de  2*  classe  da  Administra) ção  dos  Cor- 
reios do  Dis  trio  to  Federal,  pedindo  seis  mezes 
de  licença  para  tratamento  do  sua  saúde.— 
A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   131  A  —  IIKM 

Concede  a  pensão  mensal  de  500$  d  viuva  do 
ex  Senador  do  Império  Or.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins;  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Pensões  e  Contas 

O  projecto  sob  n.  31,  deste  anoo,  propõe 
que  se  conceda  fi  viuva  do  ex- Senador  do 
Império  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins  a 
pensão  mensal  de  500$000; 

A  Commissão  de  Pensões  o  Contas,  accorde 
com  o  alto  sentir  patriótico  quedictou  abs  si- 
gnatários da  propósito  esse  acto  de  tão 
significativo  alcance,  não  pôde  deixar  de  acon- 
selhar a  approvação  do  referido  pt*ojecto, 
com  a  modificação  que  estabelece  na  con- 
clusão. 

Foi  o  conselheiro  Gaspar  da  Silveira  Mar- 
tins um  dos  maíor.)S  estadistas  que  tem  pos- 
suído a  nossa  Pátria,  incansável  obreiro  do 
seu  progresso,  promotor  sem  ti*egoas  dos 
seus  maiores  avanços  na  semla  da  demo- 
cracia. 

Na  sua  phase  mais  brilhante,  na  maior 
pujança  de  Suas  conquist  is  liboracs  e  huma- 
nitárias, a  nação  viu  sempre  na  brecha,  no 
mais  empenhado  da  acção,  honrando-a, 
guiando-a,  cnriquecendo-a,  salvando-a  mes- 
mo nas  supremas  crises,  o  extraordinário,  o 
vidente  estadista  e  patriota  que  foi  Silveira 
Martins. 

Ninguém  na  sua  época  o  excedeu  em  mé- 
ritos, em  serviços,  em   labor  e  dedioa^ 


pelo  bem  publico.  Ninguém  se  lhe  avantajon 
na  vastidão  do  saber,  da  eloquência  maacala» 
do  génio,  postos  em  prol  das  grandes  oausaa 
da  nossa  Pátria  I 

No  governo  da  província,  no  Ministério» 
no  Parlamento,  os  seos  trabalhos  são  innu* 
meraveis  e  contam-se  pelas  obras,  pelos 
actos,  pelas  reformas,  peias  providencias  de 
alta  c  accentuada  relevância  que  formam  o 
mais  rico  património  do  seu  tempo  e  da  na- 
ção, nesse  periodo  áureo  que  nos  conduzia  & 
plena  democracia. 

Elle  honrou  a  America  e  o  Brazil:  este« 
por  sua  vez,  deve  honrar  a  sua  memoria. 

Absorvido  conipletamente  pelas  grandes 
idéas  do  bem  pátrio,  devotado  de  iodo  ao  ser^ 
viço  nacional,Gaspar  da  Silveira  Martins,como 
sóe  acontecer  a  quasi  todos  os  nossos  homens 
de  Estado,  durante  a  sua  longa  e  agitada  Otis* 
tencia  abnegadamente  abriu  mão  de  seus  in- 
teresses particulares  e,  ao  fállecer,  iegoa 
apenas  á  sua  viuva,  com  a  grakideza  extra*- 
ordinaria  do  seu  nome,  a  mais  completa,  a 
mais  absoluta  falta  de  recursos. 

A  nação  não  pôde,  sem  deslustre,  consen- 
tir que  aquella  que  foi,  em  vida,  a  eompa- 
nheira  do  grande  brazilelro,  vegete  ao  des- 
amparo, sem  moios  de  docente  subsistenéia* 

Por  isso,  a  Commissão  de  Pensões  e  Contas 
é  de  parecer  que  ôeja  adoptado  o  projecto, 
reduzida,  por(?ra,  a  pensão  a  tresentoâ  líiií 
réis  mciiSaes. 

Sala  das  Commissões,  lô  de  agosto  de  1904. 
— Gonçalo  Souto,  presidente. —  Elyseu  Qui- 
Ihermè,  relator. — Raymundo  de  Miranda. — 
i/.  Moreira  Alves  .^Manoel  Fulgência  .-^Eloy 
de  Souza, — Moreira  Gomes, — Carneiro  de  Re' 
zende,  vencido»— João  Baptista,  vencido. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  ."^  E*  concedida  a  pensão  mensal  de 
500$  ã  viuva  do  ez-senador  do  império  Dr. 
baspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  S.o  Kevogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1904.— 
Victorino  Monteiro, -—Campos  Gartier, — M, 
de  Escobar,— Juvenal Millev. --Germano Hass' 
hc?ter .  —James  Darcy .  —  Diogo  Fortuna .  — 
Vespanano  de  Albuquerque, — Barbosa    Lima, 

O  Sxr.   Oantlldo   Rodrif^ueii— 

Sr .  Presidente,  fui  honrado  pela  Camará 
dos  Deputados  de  S.  Paulo  com  incumbência 
de  trazer  ao  conhecimento  desta  Camará  uhia 
representação  no  sentido  de  ser  eliminado 
do  orçamento  o  imposto  sobre  dividendos  de 
bencos,  eompanhias  O  sociedades  anonjrmast 
que  ô  reputado,  pela  unanimidade  daquella 
Casa  de  Congresso  paulista^  como  contraria 
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&  disposição  do  art.   €<>   da  Ce  Dstitui^ão  dada  competência  exelnsíTa  dos  Estados,  M9-rt 
RepiiDllca.  I  do  art.  9*  da  CoDHtitaição  Federal. 

Estado  que  muito  se  esforça  no  caminho  do  I     saJa  das  sessões,  8  de  agosto  de  1904.— £7. 
progresso,  que  trabalha  e  produz  mnito,  onde  |  Herculano  de  Frcitas.—Á.  de  Gusmão. 
noreiicem      companhias    importantíssimas. 


estabelecimentos  de  credito  da  maior  impor^ 
tancia,  é  natural  que  S.  Paulo  se  pre- 
occupe  menos  de  assumptos  políticos  do  que 
de  casos  como  este,  de  ordem  económica  ; 
e  isto  explica  por  que  elle  se  interessa  neste 
momento,  com  o  imposto  sobre  os  dividendos 
de  Bancos  e  Companhias  ou  Sociedades  Ano- 
nymas. 

Desempenhando*  me  desse  compromisso, 
Sr.  Presidente,  vou  enviar  á  Mesa  a  repre- 
sent  ;(^o  da  Camará  dos  Deputados  de  São 
Paulo,  esperando  que  a  digna  Commissão 
de  Orçamento  preste  a  maior  attenção  ai 

esse  impoi*tante  assumpto  que,  com  razão,  (também  do  V.  Ex.  a  inclusão  na  ordem  do 
preoccupa  a  diversos  Estados  da  Republica  i  dia  do  roeu  projecto,  que  reforma  a  tarifa 
entre  os  quaes  o  que  tenho  a  honra  de  re-f  aduaneira. 

Faço  esto   pedido    porque,   resultado  de 


E*  cópia  conforme.  Secretaria  da  Gamara 
do  Deputados  de  S«  Paulo,  9  de  agosto  de 
1904.— O  direotor,  BrasUio  Ramos  de  Toledo 
e  Silva, 

O  Sx*.  Jlofto  I^ulz  Al^es— Sr.  Pre- 
sidente, fdço  um  novo  appello  áiUustrada 
Commis^o  de  Instruc<^o  Publica,  pedindo- 
Iheo  obsequio  de  dar  o  seu  parecer  a  re-> 
spelto  do  projecto  do  meu  digno  compa- 
nheiro de  bancada,  o  Sr.  Manoel  Fnlgencio 
(apoiados,) 

E,  sem  que  pareça  impertinente,  solicito 


presentar» 

De  accordo  com  o  Regimento,  peço  a 
V»  £z.  que  mande  publicar  na  integra  a  re- 
presentais, de  accordo  com  o  paragrapho 
único  do  artigo  do  Regimento.  [Afuitobem ; 
muito  bem,) 


O  Sx*.  Presiclente  —  Os  senhores 
que  consentem  que  a  representação  seja  pu- 
blicada na  integra  queiram  levantar-se. 
(Pausa.) 

Foi  approvado. 

vem  â Mesa  é  lida  e  enviada  â  Commis5ol...?  *í-.:^^f.t*lt?.í?«P-ííí"  '^P" 


grande  esforço  e  trabalho,  ser-me-hia  sum* 
mamente  desagradável  ver  esse  projecto 
atirado  ao  nimbo  do  esquecimento  e  porque 
eu  estou  certo  que  esta  minha  intervenção 
regimental  (ia  dizer  diplomática)  não  será 
mal  recebida  por  V.  Ex.,  a  quem  sempre 
acato  e  considero. 

Espero,  portanto,  que  a  Mesa, logo  que  isso 
seja  possível,  attenderá  ao  meu  pedido. 

(Muito  bem^mutto  bem,) 


de  Orçamento  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exmo.  Sr.  Dr.  1«  Secretario  da  Camará 
Federal. 

Temos  a  honra  de,  por  cópia,  transmittir 
a  y.  Ex  a  inclusa  indicação,  unanimemente 
approvada  por  esta  Gamara,  em  que  se  re- 
presenta ao  Congresso  Federai  contra  a  co- 
oranva,  pela  União,  do  imposto  sobre  divi- 
dendos das  sociedade  anonymas,  pedindo  se 
digne  dar  deila  conhecimento  á  Gamara  dos 


tado  será  opportunamente  attendido. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bx-icio  Filbo  —A  questão 
da  vacoina,  Sr.  Presidente,  rebentada  aqai 
foi  estalar  no  Conselho  Municipal. 

Na  sessão  de  ante-hontem  três  membros 
do  Conselho  Municipal,  os  Srs.  Monteiro 
Lopes,  Lima  Rocha  e  Júlio  de  Oliveira, 
assomaram  á  tribuna  e,  baseados  em  uma 
notícia  publicada  por  um  dos  jomaes  da 
manhã  de  23,  relatando  a  sou  modo  os  tra- 
balhos parlamentares  de  22,  tomaram  em 
oonsideraçio   um  supposto  incidente  oomo 


sffi» ''""''''•  ^''  muito  digno   1-  o^c^3rentre  o  híSiíde  oilídoí  e  T^n 
Aproveitamos  a  opportunidade  para  --  digno  companheiro  de  bancada,oSr.Medelr« 


si- 


gnificar a  y.  Ex*  os  protestos  da  nossa  mais 
alta  consideração. —  João  Alvares  Rubião  Ju- 
Presidente. —  José  Vicente  de  Azevedo^ 


nxor. 


e  Albuquerque. 

O  primeiro  dos  mencionados  intendentes 
disse  ter  esperado  que  fosse  reoiiflcacida  a 

!•  Secretario.-JETmyí^dio  José  da  Piedade,  2^  1  ??Íí^^5  ^^  jornal,  e  como  não  visse  conjes- 
Secretario  I  ^^^  ^e  espécie  alguma,  tomou  a  inioiativa 

Ide  levantar  oseu  protesto  contra  a  insinuação 
atirada  á  corporação  de  ^ne  faz  parte. 


Cdpia.— Indicação  n.  5,  de  1904.— Indica- 
mos que  a  Gamara  dos  Deputados  repre- 
sente ao  Congresso  Federal,  por  intermé- 
dio da  bancada  paulista  no  Senado  e  na 
Camará,  contra  o    imposto  de  dividendos 


Entretanto  a  contestação  Unha  apparecido. 
Antes  de  tudo  convém  salientar  que  no 
Diário  do  Congresso  de  23,  onde  todos  oe 
meus  discursos  foram  estampados   na  inte- 


arrecadado  pela  União,  e  cuja  decretação  é  |  gra,  não  figura  a  menor  referencia  ao  facto 
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e  nSo  podia  figurar  porque  durante  todo  o 
correr  da  sessão  de  22  nada  occorreu  que 

Sudesse  justificar  o  local  do  apontado  orgam 
e  publicidade.  Depois  o  DiaHo  do  Congresso 
de  24  traz  a  contestação  formal,  produzida 
na  véspera,  pelo  próprio  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque. 

A  natural  deferência  que  deve  existir 
entre  legisladores,  embora  de  esnheras  diffa- 
rentes,  ÍGva-me  a  offerecer  aos  três  conse- 
lheiros municipaes  as  notas  tachygraphicas 
das  minhas  oragôes  daquelle  dia.  si  destas 
carecem  para  a  elucidação  da  verdade. 

Antes  de  sabir  da  tribuna  deixo  aqui  con- 
signado o  meu  profundo  reconhecimento 
pelos  elevados  conceitos,  immerecidos  cer- 
tamente {não  apoiados),  com  que  me  trata- 
ram, em  phrases  que  penhoram,  os  três 
citados  intendentes. 

Ao  concluir,  devo  lembrar  que,  embora 
não  seja  representante  do  Districto  Federal, 
tenho,  desde  o  começo  do  mandato  de  Depu- 
tado, defendido  com  intransigência,  com 
ardor,  com  convicção,  sem  inter vallos,  sem 
desfallecimentos,  a  autonomia  do  mesmo 
Districto... 

Os  Srs.  Herbdia  de  Sà  e  Sà  Freire — 
Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  . 
tenaz  resistência... 

O  Sr.  SA  Friire  —  E  com  talento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  ~  . . .  não  apoiado. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  ...  tendo  opposto 
tenaz  resistência  aos  estrangulamentos  das 
prerogativas  do  Conselho  Municipal.  E  agora 
mesmo  no  combate  centra  o  projecto  que  es- 
tabelece a  vaccinação  e  a  revaccinação  obri- 
gatórias, tenho  entre  outros  fundamentos 
impugnado  o  projecto  porque,  sendo  o  as- 
sumpto de  ordem  local,  aos  poderes  locaes 
compete  a  sua  solução.  (Apoiados.) 

E'  a  regalia  do  legislativo  municipal  que 
estou  tamoem  defendendo,  é  a  amplitude  de 
suas  f  uncçOes,  ó  a  sua  independência  de  acção. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 


O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  pala- 
0  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVeiíra.  diz  vir  cumprir  um 
dever,  jã  um  pouco  retardado,  por  motivos 
estranhos  á  sua  vontade. 

Trata-se  do  assumpto  a  que  acaba  de  se 
referir  o  distinoto  Deputado  por  S.  Paulo, 
o  Sr.  Cândido  Rodrigues,  ao  oíferecer  à  Mesa, 
para  ser  publicada  no  Diário  do  Congresso,  a 
representação  unanime  da  Camará  dos  Depu- 
tados de  S.   Paulo   contra  o  imposto  de 

Vol.  v 


dividendos  que  figura  no  projecto  do  Orça- 
mento da  Receita  e  que,  como  muito  bem 
annunoiou  S.  Ex.,  com  aquella  accentoada 
propriedade  com  que  costuma  se  externar, 
espora  que  a  Com  missão  de  Orçamento  preste 
a  maior  attenção  a  assumpto  tão  impor- 
tante, que  com  razão  preoooopa  diversos 
Estados,  entre  os  quaes  o  que  S.  Ex.  digna- 
mente representa;  e  o  orador  tomaria  a  liber- 
dade de  accrescentar— todos  os  Estados,  pois 
todos  curam  de  alentar  a  industria  tão  forte- 
mente  vexada  por  mais  esse  tributo  sobre- 
tudo desigual  I 

Devia  occupar  a  tribuna  na  sessão  de  sab- 
bado,  para  o  que  se  achava  insoripto»  afim 
de  cuidar  deste  caso,  não  o  tendo  feito  por- 
que os  collegas  que  f aliaram  na  hora  do 
expediente  a  esgotaram. 

Felizmente,  nesse  mesmo  dia,  o  genial  bra- 
ziloiro  conselheiro  Ruy  Barbosa,  portador  de 
uma  representação  igual  á  que  o  orador  tem 
presente,  justificou  da  tribuna  da  outra  Casa 
do  Congresso,  com  o  brilho  e  erudição  que 
todos  lhe  conhecem,  e  admiram,ser  essa  uma 
idéa  já  vencedora  na  consciência  dos  legis* 
laiores. 

Apresentou  em  o  anno  passado  uma  re- 
presentação de  todos  os  bancos  e  companhias 
sobre  esse  mesmo  assumpto. 

Agora  também,  com  a  Associa^  Com- 
meroiai  se  dirigem  ao  orador  e  aos  oollegas 
de  bancada  no  mesmo  sentido. 

Nesta  representação,  cuja  publicidade  re- 
quer ã  Camará  de  conformidade  com  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  86  do  Regimento,não 
se  reproduzem  os  argumentos  da  represen- 
tação anterior  ;  rebatem-se  com  vigor  e  ola- 
reza  as  contestações  formuladas  aqui,  no 
Senado  e  na  imprensa  por  occasião  do  de- 
bate do  orçamento. 

Dispensa-se,  no  momento,  de  fazer  o  his- 
tórico deste  interessante  caso,  porque  já  o 
fizera  em  o  anno  passado. 

A  representação  anterior  foi  largamente 
instruída  com  pareceres  de  notáveis  jurií- 
consultes  desta  Capital  e  da  Bahia,  além  de 
fazer  a  classificação  do  imposto  e  o  seu  histó- 
rico desde   1867. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  illustre 
membro  da  Commissãi  de  Orçamento,  jã 
elaborou  a  emenda,  que  serã  opportunamente 
apresentada  ao  Orçamento  da  Receita,  e  o 
orador  se  incumbiu  de  tomar  a  assignatura 
de  distinctos  collegas  que  acceitam  a  idéa, 
a  qual,espera,  serã  mais  uma  vez  vencedora, 
pois  já  são  em  grande  numero  os  que 
acquiescem  à  medida  que  propugna^ 

Não  é  occasião  azada  para  entrar  em  de- 
bate. O  seu  intuito  agora  é  pedir  a  publi- 
cação, no  Diário  do  Congreíso^  da  represen- 
tação de  que  é  humilde  portador,  e  bem 
assim  de  outros  interessantes  documentos 
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para  a  questão,  taos  como  a  representação 
do  anno  passado,  desde  que  ha  Deputado:^ 
que  a  desconhecem,  e  que  foi  então  apresen- 
tada no  Senado  pelo  venerando  repablicano 
illnstre  conselheiro  Virgílio  Damásio,  e  os 
pareceres  dos  notáveis  advogados  Ferreira 
Yianna,  Lafaf  ette,  Ouro  Preto,  Amaro  Ca- 
valoanti,  Sá  Víanna,  Pires  Brandão,  Fre- 
derico Marinho  e  Joaquim  Piras,  sem  failar 
na  notável  monographia  do  profundo  juris- 
consulto, tão  cedo  roubado  ã  sciencia  do 
direito  e  á  Pátria,  o  memoi^avel  Amphi- 
lophlo  de  Carvalho.  (Apoiados,) 

O  caso  não  é,  como  pensam  alguns,  de 
interesse  para  os  abastados ;  o  selo  do  orador 
é  pelos  patrimónios  de  crescido  numero  de 
casas  pias  beneficentes  e  artísticas  do  seu 
Estado,  empregados  nessas  companhias  e  ban- 
cos, e  na  defeza,  sobretudo,  dos  interesses 
dos  Estados. 

Estudem  outros  a  quostão  sob  o  seu 
aspecto  constitucional  ;  o  orador,  apoiado 
nos  pareceres  dos  competentes,  não  desfalle- 
eerã  de  animo  para  o  novo  combate  contra 
esta  tributação  vexatória  para  os  bancos  e 
companhias  nacionaes,  que  pagam  6  1/8  <»/• 
de  imposto,  emquanto  institutos  estrangeiros 
aqui  pagam  apenas  S  l/â  o/o. 

Desigualdade  pasmo^a ! 

A^quelles  que  ainda  nustenttim  o  imposto 
pelo  desfalque  que  ello  representa  nos  ooft*es 
da  União,  pede  a  sua  attenção  para  o  que  se 
prova  aa  representação  qu(í  tem  a  honra  de 
diiigir  ã  Mesa :  o  prejuizo  6  mínimo  em 
comparação  ao  que  soífí*om  os  Estados. 

Ainda  bem  que  agora  os  Pastados  despertam 
na  defeza  dos  seus  direitos,  e  a  prova  ó  que 
S.  Paulo,  por  exemplo,  que  ató  agora  não 
arrecadava  esse  imposto,  acaba  de  o  incluir 
no  seu  orçamento,  certo  de  que  o  Congresso 
Nacional  o  eliminara  para  o  fhturo  ex- 
ercício, accorde  com  a  Justíssima  represen- 
tação unanime  do  seu  digno  Congresso  Esta- 
doal ;  e  esse  Estado,  que  tanto  se  tem  esfor- 
çado, e  de  modo  patriótico,  para  seu  engi-an- 
decimento,  não  viria  fazer  essa  solicitação 
8i  não  achasse  que  de  direito  o  tributo  é  dos 
Estados  e  que  delle  não  pôde  pra<?cindir. 

A  própria  altiva  Minas  acaba  do  decretar, 
«em  nop\e  do  seu  povo»  ,  imposto  do  1  «/o» 
deixando  registrado  que,  si  não  houver  o 
imposto  federal,que  para  uns  6  inconstitucio- 
nal, parai  outros  indevido,  em  geral  reputado 
como  grandemente  inconveniente,  e^ssa  taxa 
serã  elevada  a  3  «/o,  cobrada  exclusiva- 
mente em  beneficio  do  Estado,  com  inquestio- 
nável vantagem  para  as  iQdustrias,  assim 
alliviadas  desses  tributos. 

Pede,  finalmente,  aos  collegas  que  medi- 
tem na  questão,  que  no  momento  tem  ape- 
nas o  demérito  de  ser  tratada  pelo  orador 
(muitos  não  apoiados)^  mas  que,  amparada 


como  está  pelos  mais  eminentes  juristas 
brazileiros,  se  impõe  sob  os  pontos  de  vista 
económico,  financeiro  e  constitucional,  por 
ser  de  interesse  supremo  para  os  Estados  e, 
portanto,  para  o  paiz.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

E  lida  e  enviada  á  Còmmissão  de  Orça- 
monto,  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Bahia,  27  de  agosto  de  1904  —  Exm. 
Sr.     commendador    João    Augusto   Neiva 

—  Agradecidos  a  V.  Ex.  ante  o  modo 
pelo  qual  acolheu  o  pedido  que,  em  fins  do 
anno  passado  e  a  propósito  do  imposto  sobre 
(livideuiios,  tivemos  a  honra  de  dirigir  a 
V.Ex.e  tendo  resolvido  voltarmos  ao  Con- 
gresso sobre  o  mesmo  assumpto,  solicitamos 
permissão  para  depositarem  mãos  de  V.  Ex. 
a  repre.sentaçã.0  junta  e  á  Camará,  elevada 
corporação  de  que  V.  Ex.  faz  parte,  ende- 
reçada. 

Confessando,  ainda  uma  vez,  os  nosaoa  sin- 
ceros e  respeitosos  agradecimentos,  flazemoB 
ardentes  votos  pela  felicidade  pessoal  do 
V.  Ex. 

Pelo  Banco  da  Bahia,os  directores— Joaguim 
de  Lacerda .  —  Bernardino  Ha  Costa  Rodrigues 
Viafina,  Pelo  Banco  Económico  da  Bahia,  os 
directores —  Jorio  Baptista  2'uvo. —  Dr,  Fran- 
cisco J.  Teixeira.  Pelo  Banco  Commercial 
da  Bahia,  os  directores  —  Américo  de  Souza 
Gomes. —  António  Manso,  Pelo  Banco  Mer- 
cantil da  Bahia>  os  directores  —Boracio 
Urpia, — Henrique  dos  Santos  Silva.  Pelo 
Banco  Auxiliar  das  Classes  —  António  Pe- 
derneirada  Roc?ui.  Peia  Companhia  Salinas, 

—  Carlos  Véise  Oomei.  Pela  Companhia 
Interesse  Publico,  Augusto  Sihestre  — 
António  de  Araújo  Porto,  Pela  Companhia 
União  Fabril  da  Bahia,  Manoel  de  Souza 
Campos  Mlho,  Pela  Odmpamhia  Fabril  doe 
Fiacs  —  Dr.  /.  /.  Ribeiro  dos  Santos.  Pela 
Companhia  Alcoólica,  Manoel  Pereira  da 
Silva.  Pela  Companhia  Valença  Industriai, 
o  director  geral,  por  procurado,  Luiz 
Mm-eira.  Peia  Companhia  Aliiança  tfaBabla. 
Francisco  José  Rodrigues  Peireira.  Pela 
Companhia  Empório  Industrial  do  Norte; — 
Polydoro  Bittencourt^  director.  Pela  Com- 
panhio  Tiúlhos  Centraes,  Augusto  César  de 
Souza  Uzel.  Pela  Companhia  Tram  Road  de 
Nazareth,  Manoel  José  Baitos,  director. 
Pela  Companhia  Industrial  da  Estimcia, 
J.  Alves  Ferreira,  director.  Pela  Compa- 
nhia Linha  Circular,  Manoel  F)^anci$co 
Gonçalves f  director.  Pela  Companhia  de 
Queimado,  Alexandre  Freire  Maia  BUten^ 
court,  director  gerente.  —  Paulo  Pereira 
Monteiro^  director  caixa.    Pela  Companhia 
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Fabrica  Contrai  da   Pojuca,  diroítor  caixa, 

Dr.  Manopl  Dias  de    Moraea, 

Imposto  sobra  diTidendos 

REPRESKNTACÃO   DIRIGIDA   RM    Íí7     DE   AGOSTO 

DR   1904   AO  Congresso    Nacional    pelos 

BANCOS     E    COMPANHIAS,   COM    SÉDE   NA  CA- 
PITAL  DO  KSTADO  DA  B A II IA 

Kxms.  Si*s.  Membros  do  Cougro  sj  Nacional 
—Voltando  a  occupar  a  tslo  sobrecarrogada 
attenção  d^ssa  illustra  assenibléa  sobro  o 
assumpto  por  nós  trazido  ao  ^eu  elevadu 
critério,  om  flns  do  anno  próximo  passado, 
se  nos  afigura,  continuamos  no  exercício  de 
um  direito  e  ao  cumprimento  de  um  dever. 

Nos  incitam  e  confortam,  ainda  hoje,  lo 
desempenho  de  tão  penosa  tarefa,  a  con- 
fiança na  exct.ssiva  benignidade  de  VV.  EExs., 
o  conhecimento  que  temos  do  alto  saber  e 
Indefectivel  justiça  dessa  illustre  assemldéa 
e  a  profunda  convicção  de  um  direito  que 
somente  €tem  sidonegulo  peios^  advogados 
fisoaes,  apczar  de  nossa  jurisprudência  admi- 
nistrativa e  lexivslutiva  ihe  darem  uma  evi- 
dencia al)Soluta.»  (1) 

Nâo  ó,  pois,  ncnn  temeridade  nem  diisejo 
de  conseguir  do  VV.  EEx.  um  pronuncia- 
mento contrario  ao  i*esolvido,  até  pelos  tri- 
biinaes,  que  nos  anima  hoje  o  impulsionou 
naqu  'lía  occasião,  quando  poi*  igual  modo 
usamos  mui  legítima  e  r(>gularment(Mlo  di- 
reito de  petição. 

Esse  ora  o  nosso  intuito,  alguém  o  disse, 
mas,felizmento,pava  quo  tão  cavilosj  ntonto 
se  nos  pudesse  attribuir  foi  irister  ser  apon- 
tada a  decisão  doCollendo  Supremo  Tribunal 
em  um  pleito  sujeito  ao  seu  julgamento,  o  logo, 
por  desconhecimento  ou  esquecimento,  se 
olvidar,  na  reforoncia,  o  grande  numero  o 
o  valor  dos  votos  divergentes,  e,  mais,  a 
circumstancia,  assas  poderosa,  de  pender  de 
soluto  o  recurso  de  embargos  oppos^os  ao 
accordão,  ontão  invocado  com  tamanho 
ardor. 

Melhor  amparados,  não  poderíamos  des- 
fazer as  duvidas  entre  a  afArmaiíva  feita  e  a 
solemncí  contestnção.  que  deixamos  consi- 
gnada, d.j  que  invocando  o  t*)8temunlio  sem- 
pre verdadeiro  e  sincero  do  insigne  bahiano, 
o  conselheiro  Ruy  Barbosa. 

S.  Ez.,  no  famoso  discurso  nronunciado  no 
Senado,  em  26  de  deze.nbro  do  anno  ultimo, 
assim  se  referiu:  «Essa  decisão  foi  adoptada 
simplesmonto  pela  maioria  de  um  voto  e 
ainda  não  constituo  caso  julgado,  porque 
ainda  pendem  embargos,  do  exame  dos  quaes 

(i)  Ruy  Barbosa  — Diário  do  Congresso  de 
21  de  dezembro  de  1903, 


0  Tribunal  pó  1e  ainda  voltar  atras  e  refor- 
mai-a.  Esta  é  a  verdade.  Não  ha,  portanto, 
caso  julgado. 

Em  vista  do  que,  proseguiu  S.  Ez.  :  A 
autoiidadc  legislativa  do  Congresso  está, 
portanto,  intacta,  nada  nos  tolhe,  portanto, 
a  liberdade  do  nos  manifestar,  principal* 
monto  quando  os  princípios  constitucionaes 
faliam  tão  claro  o  tão  alto  que  não  ô  pos- 
sível, em  boa  razão,  deixar  de  reconhecer 
exigonciíus  positivas.  (3) 

Quando  não  se  tratasse  de  uma  decisão 
única,  não  constituindo  caso  julgado,  bem 
poderia  acontecer,  sem  causar,  aliás,  estra- 
nheza, que  próprio  tribunal  reconsiderasse 
o  voto. 

E,  a  propósito,  vem  de  molde  recordarmos 
a  memorável  occurrencia  havida  na  Corte 
Suprema  das  Estados  Unidos,  no  renhido 
pleito  sobro  assumpto  idêntico  ao  de  que 
tratamos. 

Foi  presentt)  ao  tribunal  um  feito  em  que 
SB  propugnava  pela  inconititucionalldade  do 
imposto  sobre   a   renda,   creado    pela   lei 

de  1894. 

Por  seis  votos  contra  dous,  o  tribunal  se 
manifestou,  após  um  moz  de  delibera^, 
pela  inconstitucionalidade  do  imposto  sobre 
a  ronda  immobiliaria  ;  por  cinco  contra  três, 
julgou  inoursi  na  mosma  millidade  a  taxa 
sobre  titulos  de  renda  munlcipaes  o  esta- 
duaes,  e  os  suffragios  se  dividiram  meio  pelo 
meio,  ([uantos  ás  outras  disposições  da  lei, 
quo  poderíamos  reunir  sob  a  inscripção  geral 
de  taxas  sobre  dividendos  e  vencimentos.  (3) 

O  empato  era,  porém,  meramente  mate- 
rial ;  porquanto  os  nomes  inscriptos  contra 
a  lei  representavam  um  conjuncto  de  auto- 
ridade mui  superior  ã  dos  que  se  pronun- 
ciaram pela  le;<al idade.  (4) 

Mais  tarde,  o  tribunal,  solicitado  por  um 
recurso  de  accionistas  de  bancos  e  vias  fér- 
reas contra  o  ónus  lançado  sobre  os  seus 
dividendos,  ass<3ntiu  erti  considerar  a  matéria 
em  questíio  o  em  20  de  maio  de  1895  o  Chief 
Justice  Fuller  proceílou  ã  leitura  da  sen- 
tença, cujos  termos  rosam:  O  tribunal  per- 
sisto na '  opinião,  j«l  expressa,  de  que  o  im- 
posto sobre  os  rendimentos  de  bens  reaefl 
é  um  imposto  directo.  Somos  também  de 
parecer  que  os  tributos  sobre  a  renda  dos 
cabedaos  mobiliários  entram  igualmente  na 
clabse  dos  impostos  diix^ctos. 

(2)  Idem,  idem. 

(3)  Ruy  Barbosa  —  Cartas  da  IngrUterra, 
pag.  306. 

(4)  Idem,  idem,  pag,  367, 
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Pelo  qae  os  encargos  taxados  nas  secções 
27  e  37  do  acto  legislatiro  de  1894,  con- 
cernente a  ificame  (ax,  verdadeiras  fintas 
directis*  eram  inconstitucionaes,  irritos  e 
nullos.  (5) 

Essa  resoluçSo  foi  adoptada  em  sestôU) 
plena  do  tribanal  e  pelo  voto  do  juiz  Shiras, 
doBstado  da  Pensylvania,  que  na  primeira 
sentença  suffragara  as  disposições  do  acto 
de  ia94. 

Solyeu,  portanto,  a  duvida  pendente  uma 
simples  maioria  de  cinco  contra  quatro, 
senão  desempatante  um  vuto  convertido.  (6) 

Também  não  ocenltaremos  de  VV.  Ezs. 
que  foi  annonciada,  mui  ficilmente  e  como 
argumento  decisivo,  a  confirma^  do  julga- 
mento anterior,  íkcto  que  constituindo  uma 
irreverência  ao  mais  elevado  tribunal  do 


necessidade  angustiosa  de  fazer  desappareeer 
o  deficU  foi  levada  em  conta,  ap3zar  de  insis- 
tentemente proclamados  e  sobremodo  des- 
feiados. 

A  decisão  a  que  nos  referimos  envolvia 
para  o  Thesouro  Federal  um  prejuízo  de 
10.000.000  de  dollars  ou  50.000  oontos  da 
nossa  moeda,  annnalmento,  perfazendo,  no 
quioquennio  da  lei,  o  total  de  50.000.000 
06  doUar  ou  250  mil  contos  em  dinheiro 
nosso.  (8) 

Entre  nós,  como  em  toda  parte  onde  a 
justiça  é  uma  realidade  e  os  parlamentoe 
attendem  aos  interesses  do  povo,  não  se  coo- 
sente  o  reparo  das  finanças  estragadas  ou 
avariadas  pela  finta  exagerada  e,  menos 
ainda,  se  pennittem  impostos  inconátitiicio- 
naes. 

Agora,  nos  acode  a  memoria,  fui  de  um 


paiz,  composto  de  juizes  quo  não  permittem  desses  pretextos  retirado  também  argumento, 
dessas  liberdades  e  quasi  aonualmeute  mo-  no  momento  em  quo,  dominada  peJo  direito 


diflcado  pela  substituição  dos  seus  illustres 
ministros,  importava  ca  destruição  da  obra 
grandiosa,  quo  é  toda  vossa,  do  recurso  in- 
stituído no  art.  S»  do  decreto  n.  938,  de  29  do 
dezembro  de  1902. 

Offendeu-se  o  collendo  tribunal  e  fechou-se 
tão  impiedosamente  a  válvula  ou  respira- 
douro que  a  vossa  sabedoria  offereceu  na- 
quelle  salutar  dispositivo. 

.  Os  embargos  aos  accordãos  ficaram  redu- 
zidos a  lettra  morta  no  projecto  que  foi 
vosso  e  o  appello  que  VV.  Exs.  orearam  não 
passava  de  fállaz  invenção  para  consolo  dos 
que  acrecdtavam  encontrar  na  lei  caminho 
para  a  reparação  da  injustiça  soffrida. 

Semelhante  sentir,  bem  vêem  VV.  Exs., 
repousa  em  base  í)Usa  e  na  inconsistência  de 
argumentos  contra  a  verdade  inconstitucional 
por  nói  sustentada. 

Volvendo  ao  honroso  fkcto  da  Corte  Supre- 
ma do  paiz  da  liberdade  e  da  garantia  pela 
independência  e  justiça  dos  tribunaes,  deve- 
mos lembrar  que  ella  não  temeu  nem  recuou 
ante  a  ameaça  contida  neste  final  da  perora- 
ção memorável  de  Mr.  Cárter,  auxiliar  do 
Aitorney  General^  Mr.  Ornez :  Não  vá  o 
povo  quando  na  hora  de  seu  triumpho  encon- 
trar obstruído  o  caminho  por  uma  sentença 
jQdioiai,  não  vá  elle,  si  preciso  ÍÔr,  caminhar 
até  a  satisfá(^  de  seus  intuitos,  passando 
por  sobre  a  constituição  e  os  tribunaes.  (7) 

Alli,  ainda  menos,  serviu  de  estorvo  ou 
embaraço  a  victoria  da  constituição  contra 
a  lei  e  prejuízo  do  Thesouro  Federal,  nem  a 

[5)  Idem,  idem,  pag.  881. 

6)  Idem,  idem,  pag.  372. 

7)  Idem,  idem,   pg,  363, 


0   conquistada  pela  justiça,  parecia  rictO' 
riosa  a  idéa  por  nós  suffrsgada. 

De  uma  feita  bem  nos  lembramos,  era  de 
seis  mil  contos  o  prejuízo  do  Thesouro  Fe- 
deral, dous  ou  três  mezes  depois  elevavar-ee 
o  deficit  a  nove  mil  contos  e  em  dezembro 
ultimo  attingiam  a  assombrosa  somma  de 
doze  mil  contos  as  restituições  que  os  ex- 
haustos  coft*es  da  União  tinham  de  satis- 
íhzer  I 

O  vigor  que  rigidez  de  tão  avultada  ciíht 
empresta  a  eese  terrível  man^o  felizmente 
não  existe  além  da  ardorosa  imaginação  da- 
quelles  que  pelo  terror  pretendem  dominar 
a  consciência  do  diroito. 

O  argumento  que  o  phantasma  do  des- 
falque croava  e  dava  corpo  se  repelle  com 
outro  invocado  pelos  temíveis  defensoras  do 
imposto  contra  a  Constituição. 

Nós  pleiteávamos,  ó  de  vantagem  d''zer, 
perante  essa  illustre  assembléa,  pela  sup- 
pressão  do  imposto  no  orçamento  da  receita 
ao  corrente  anno ;  jamais  lhe  soliciiamos 
restituição  ou  reembolso  das  quantias  pagas, 
embora  indevidamente. 

A  depressão,  consequentemente,  tms  ren- 
das da  União  Federal,  a  dar  valor  a  seme- 
lhante argumento,  era,  e  nem  podia  deixar 
de  ser,  limitada  á  importância  orçada,  de- 
duzida a  parte  correspondente  da  receita  ar- 
recadada no  Districto  Federal. 

Tendo  sido  arrecadada  desse  imposto,  em 
todo  o  território  da  Republica,  no  anno  de 
1902,  apenas  a  quantia  de  1.391:285$  e  'con- 
tribuindo o  Districto  Federal,  somente  elle, 
com   a  receita    de  549:504$    (9)   resniU 

(4)  Idem,  idem,  pg.  368. 
(9)  RclatQrio  Min.  da   Faz.d«    1903,    tab. 
n.  26. 
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ser  a  diminuição  nas  rendas  da  União  de 
841:781|000. 
Feito  o  calculo  pela   importância  orçada 

Sara  o  corrente  exercício,  1.400:000$  o  guar- 
ada  a  mesma  proporção,  que  é  do  39,  5  % 
contra  60,  5  %,  teremos,  com  seguranç-i, 
apenas,  a  reducção  da  receita  da  União  de 
847:000$000. 

Elevada  a  provisão  orçamentaria  a 
1.500:000$,  o  que  não  nos  parece  acceitavel 
pelas  condições  precárias  das  sociedades  ano- 
nymas,  quasi  todas  sujeitas  ao  regimen  da 
concordata  permittida  pela  lei  n.  768,  de  20 
de  junho  de  1001,  mesmo  assim,  respeitada  a 

groporcionalidade  na  arrocada^^o  feita  oo 
istricto  Federal,  teremos  que  a  dimioniçãj 
da  renda  orçada  importa  em  907:500$000« 

Para  os  propugnadures  da  violaç&o  da 
Constituição  1^0  tem  que  tomei*  a  Fazenda 
Federal  quanto á  restituição,  porquanto  esst 
seria  negada  pelo  venerando  Tribunal,  como 
se  affirmava. 

A  emenda  suppressiva  do  imposto  não  as- 
segurava a  retirada  do  ^  cofies  da  União  das 
quantias  indebitamen te  exigidas. 

Dependia,  portanto,  de  sentença  judicial,  e 
esta,  não  esqueçamos,  jamais  poderia  surgir, 
como  se  proclamava. 

Era,  conseguintemente,  um  pequeno,  sinão 
nullo  sacriflcio  das  rendas  da  União,  cm  be- 
neficio da  Constituição,  padião  das  nossas 
grandi^^sas  conquistaÍB  pela  liberdade. 

O  Poder  Legislativo  Federal,  convém  dizer 
como  um  preito  do  inesquecível  justiça,  obe- 
decendo aos  preceitos  claros  e  positivos  da 
Constituição,  não  praticava  uma  novidade, 
•oguia  exemplo  de  sua  nobre  altivez. 

Em  1901, quando  entendeu  eliminar  do  orça- 
mento da  receita.jcor  inconsUtucional,  o  im- 
posto sobre  transmissão  de  embarcações  e, 
antes,  em  1896,  riscando  dello  o  imposto 
sobre  dividendos  das  sociedades  anouymas 
dos  Estados,  não  se  preoccupou  com  a  resti- 
tuição que  o  Thesouro  Federal  tinha  que  fazer, 
nem  deu  ouvido  á  diminuição  da  receita  da 
União,em  momento  aíillctivo  para  nossa  cara 
Pátria. 

Attendeu  e  serviu  á  Constituição* 

Uma  vez  no  terreno  das  cifras,  tomemos 
o  encargo  de  demonstrar  o  valor  dessa 
contribuição  no  orçamento  da  receita  da  Re- 
publica. 

E'  mínima,  insignificante  mesmo,  a  parcel- 
la  com  que  concorre  elia  para  avultar  as 
ciíVas  da  lei  annua,  de  modo  que  não  merece 
atten^^  nem  pjrmitte  conscientemente  o  sa- 
crificio  da  Constituição* 

De  vez  por  todas,  devemos  fazer  estancar  a 
fonte  de  t&o  abundantes  argumentos. 

Examinad  a  proposta  da  receita  do  exer- 
cício de  1905,  apresentada  pelo  honrado 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  encontramos  sob  o 


titulo  —  Interior  —  rubricas  em  numero  de 
31,  sendo  que  acima  de  1.000  contos  ha  dez  e 
a  sobre  dividendos  dos  titules  das  sociedades 
anonymas  occupa,  dentre  estas,  o  penúltimo 
logar,  ó  i!?ual  á  do  n.  30e  apenas  superior 
ádo  n.  37. 

Retirada  da  importância  orçada  a  parte 
com  que  contribuem  as  sociedades  anonymas 
do  Diatricto  Federai,  na  proporção  acima  in- 
dicada, 39,  5  •/»,  teremos  a  renda  tSo  cubi- 
cada, abaixo  da  casa  dos  mil  e  a  rastejar  com 
as  cifras  miúdas  do  orçamento. 

A  analyse  do  orçamento,  ora  em  vigor,  em 
nada  destoa  desta  que  deixamos  feita,  sinão 
em  reduzir  a  mais  o  quanto  da  previbão  e 
alterara  posição  agora  occupada. 

Tomando  por  base,  na  demonstração  que 
promettemos  ftizer,  a  receita  orçada  para  o 
coiTonte  exercício,  que  ó  de  300.3Sô:510$889, 
inclusive  46.515:510$889,  ouro,  ao  par,  te- 
remos a  previsão  orçamentaria  total  para 
esso  imposto,  dando  quatrocentos  e  sessenta 
millesimos  por  cento  (0,460  %). 

Deduzida  da  somma  orçada  (1.400:000$)  a 
parte  relativa  ao  Districto  Federal,  veremos 
que  os  Estados  contribuem  com  0,282  %  • 

Convertida  a  parte  ouro  em  réis,  ao  cambio 
de  12,  acharemos  para  a  receita  de  1904 
347.810:732$003  e  o  montante  do  imposto 
sobre  dividendos  concorrendo  nesta  pro- 
porção —  0,493  % . 

Feito  o  mesmo  processo  no  calculo  anterior, 
verificamos  ser  de  0,240  %  a  parte  do  im- 
posto a  distribuir  pelas  sociedades  anonymas 
com  sóde  nos  Estados. 

Tendo-se  em  vista,  segundo  o  calculo  do 
honrado  Ministro  da  Fazenda,  que  a 
receita  da  União  para  o  futuro  exercício  ó 
do  308.977:880$889,  ad  d  leio  nados  os 
47.844:880$889,  ouro.ao  par,  a  porcentagem 
para  o  imposto  questionado,  ainda  pela  pre- 
visão orçamentaria,  ó  de  0,485  %  ou  0,293% 
retirada  a  quota  do  Districto  Federal.. 

Calculando  sobre  a  base  de  papel,  feita  a 
convei^são  da  parte  ouro  ao  cambio  de  12, 
encontraremos  368.782:636$368  e,  na  pri- 
meira das  hypotheses  figuradas,  a  poroenta* 
gem  de  0,407  Vo  ou  a  do  0,246  «'/o,  tendo-se 
em  vista  as  considerações  anterioi'es  relati- 
vas ao  segundo  caso. 

A  paciente  e  meticulosa  demonstra^^  que 
buscamos  nos  algarismos  é  de  todo  o  pro- 
veito para  esta  justa  pretenção. 

Si  hontem  a  violação  de  preceito  positivo 
da  Constituição  era  solicitada  e  foi  aecidida 
para  diminuir  o  deficit  achado  no  orçamento 
da  roceita,  agora  não  procede   este  motivo, 

gorquanto   na    proposta  apresentada    pelo 
ourado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ha  apre* 
ciavel  saldo» 
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No  íbturo  exercício  o  ezoegso  da  receita 
contra  a  despesa  é  de  l.466:38õ$673,  cal- 
calada  a  parte  ouro,  ao  par. 

Reduzida  esta  parcella  a  p.ipol,  ao  cambio 
de  12,  feito  o  mesmo  processo  quanto  a  parte 
da  despeza  em  ouro,  veremos  se  elevar  o 
aajáo  a  importante  somma  de  2.842:366$173. 

Subtrahida  da  importância  representativa 
do  saldo  a  quantia  que  a  previsão  orçamen- 
taria dá  para  o  imposto  sobre  dividendos, 
teremos  ainda  o  excesso  da  reoeita  sobre  a 
despeza  em  elevada  cif^a. 

Conservada  dessa  contribui*;ào  a  parte 
com  que  concorrem  as  sociedades  anonymas 
do  Districto  Federal,  (39,5Vo)  ©  respeitado  o 
quantum  avaliado  pela  proposta  do  honrado 
Ministro,  resulta  considerável  superioridade 
da  reoeita  sobre  a  despeza. 

Vencidos  esse«  embaraços  pela  affirmação 
indestructivel  do  desvalor  de  semelhante 
argumento,  nos  abeiramos  de  outro  recurso 
e  por  signal  de  inferior  linhagem— qual  o  de 
ser  um  ftivor  aos  ricos  o  que  com  a  Consti- 
tui^^ vimos  solici:.ar  de  VV.  EEx.— que 
temos  noticia,  também,  se  intentou  contra  a 
justiça  de  tao  bem  amparada  pretençâo. 

Digamos,  desde  logo,  que  esse  procodor  não 
é  novo  ;  foi  empregado,  felizmente,  sem  o 
mínimo  êxito,  pelo  Attorney  General,  na 
inolvidável  victoria  da  Constituição  contra  o 
acto  legislativo  a  que  nos  referimos  em  outro 
logar. 

Quem  despreza  a  lei  escripta,  abandona  ou 

p5e  á  margem  a  sciencia  e  se  arrima  a  tâo 

máo  companheiro,  denuncia  ftfclta  de  razão. 

Mas...  como  quer  que  seja,  invistamos 
contra  o  socialismo  e  lhe  demos  combate  no 
terreno  de  sua  escolha. 

Aquella  afflrmativa  6  a  negação  absoluta 
tto  que  teem  esoripto  os  entendidos  em  ma- 
téria de  imposto,  assumpto  accossivel  por 
sua  pronisa  vulgarização. 

Em  uma  publicação  mui  recíníe,  A. 
Achard,  depois  de  interrog  ir  qual  o  princi- 
pio  da  repartição  do  imposto,  respondo  que 
—  o  partido  mais  equitativo  e  pratico  é  de 
considerar  a  protecção  do  Estado,  como  divi- 
dida era  uma  fraca  parte  que  se  dirige  ã 
própria  pessoa  e  uma  m.iis  pezada  que  at- 
tinge  os  recursos  de  que  ella  dispõe.  Dahi, 
accrescénta,  se  deduzirão  estas  duas  reírras 
seguintes:  ^     * 

1.*  Os  individues  sendo  protegidos  polo 
Estado,  ao  menos  em  sua  pessoa,  devem 
ficar  sujeitos  ao  imposto. 

2.*  Os  individues  sendo,  por  outra  forma, 
protegidos  pelo  Estado  em  seus  recursos,  o 
imposto  deve  se  regular  para  cada  qual  del- 
les  pela  importância  daquelles. 

Resulta  na  primeira  regra,  prosegue  o 
douto  autor,  que,  em  principio,  todo  mundo 


é  contribuinte  e  que  a  dispensa  ou  isençSo 
não  é  mais  do  que  uma  excepção. 

São,  pois,  os  casjs  de  dispensa  ou  isenç^io 
que  devem  sor  especificados.  A  dispensa 
pode  ser  motivada  por  duas  razões. 

Ou  a  pessoa  não  tem,  para  o  Estado,  orna 
individualidade  económica  que  lhe  ajeja  pró- 
pria, porque  não  subsiste  para  elle  sinão  em 
virtude  dos  liames  estabelecidos  pela  lei  em 
outra  pessoa  da  qual  depende  e  na  qual  ella 
se  absorve.  E"  assim  que  os  menores  são 
exonerados  do  imposto. 

Ou  a  pessoa  é  indigente^  isto  é,  não  pos- 
suo de  facto  meio  algum  regular  de  sub- 
istencia.  (10). 

Por  aiii  claro  se  toma  que  uão  é  preciso 
ser  o  individuo  rico  para  pagar  imposto  ; 
basta  que  apresente  recurso  de  qualquer  es- 
pecie,  para  ser  exigida  a  contribuição,  que 
não  pôde  negar,  para  a  satisfação  das  neces- 
sid.des  do  &tado. 

Falsa  supposição  esta  de  riqueza  no  pos- 
suidor de  acções  de  sociedades  anonymas  ! 

Quantas  dessas  pessoas,  orphaoa  uas, 
viuvas  outras,  não  encontram  noe  minguados 
proventos  que  esses  titules  dão  apenas  os 
recursos  indispensáveis  a  uma  estricta  ma- 
nutenção ? 

Quantas  magnanimidades  ou  liberalidades 
não  attestam  a  posse  de  taes  titules  em 
muitos  de  seus  donos,  impossibilitados  de 
adquiril-os  por  si  próprios  á  mingua  de 
recursos  pessoaes  ? 

A  injustiça  da  refercMicia  se  manifesta., 
também,  na  occultação,  certamente  propj- 
sitada,  de  que  os  que  teem  os  seus  capitães 
empregados  em  acções  de  bancos  e  com- 
panhias são  obrigados  ao  pagamento  de 
muitos  outi^os  impostos,  ao  mesmo  teinpo 
que  os  capitães  empregados  contribuem  di- 
rectamente para  augmento  da  riqueza  do 
Estado  e  estão  sujeitos  a  todos  os  azarea 
da  fortuna,  como  lembrou  o  iilustre  Sr.  João 
Affonso  de  Carvalho  na  brilhante  resposta 
enviada  ao  notável  Ministro  da  Fazenda 
de  1879.  (11). 

Não  será,  encarado  o  argumento  por  outro 
aspecto,  o  principio  desse  «perigo»  a  que 
alludiu  Victor  Hugo  om  um  dos  ssus  lucidoa 
iatervallos  de  pensador?  Não  será  a  inveja 
ao  em  vez  de  protecção  á  indigência  o  que 
inspira  esses  movimentos,  que  não  ô  contra 
os  ricos,  mas  contra  a  riqneza  que  se  le- 
vanta a  mão,  sem  advertir  que  extincta  a 
a  riqueza  <  nada  mais  haverá  para  nin- 
guém » ?  (12) 

(10)  A.  Achard — La  justice  dans  rimpol, 
pag.  8*  edic   1904- 

(11)  Rei.  da  Paz.  de  1879,  annfXQ   A. 
(i2)  Ruy  Barbosa—   Cartas  cits.,  pg.  362. 
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De  resto,  ouvidos  08  conceitos  de  Max 
Boucard  e  Gaston  Jéze,  as  considerações  fun- 
dadas em  tal  presupposto  sâo  sdm  valor. 

Realmente   os    capitalistas    ociosos    dos 

âuaes  se  falia  são,  muitas  vozes,  indivíduos 
o  fortuna  modesta;  a  feudalldado  finan- 
ceira não  conta  senão  poucos  senhores;  seria 
absurdo  loírislar-se  não  se  prooccupando  .-e- 
nio  da  Ínfima  minoria  (13). 

Nos  desviando  do  terreno  pessoal  ou  dos 
factos,  onde  podemos  classificar  os  ar.^ai- 
montos  derribados,  para  fazermos  refluir  ao 
domínio  da  legislação  pátria  o  da  sciencia 
das  finanças  o  ponto  questionado  e  do  qual 
jamais  deveria  ter  desviado,  sentimos  que, 
ainda  ahi  ó  indisputável  a  superioridade 
do  que  sustentamos  sobre  a  opinião  dos  pou- 
cos que  nos  tentam  combater. 

Houve,  si  não  nos  disivjuda  a  memoria, 
alguém  que,  opinando  em  contrario  á  afilr- 
niativa  por  nós  feita  em  o  anno  passado— de 
fazer  parto  e  sor  conhecido  no  regimen  tri- 
butário do  paiz,  embora  mal  e  indevida- 
mente e  por  motivos  dos  defeitos  que  todos 
lhe  reconhecemos,  sob  a  denominação  do 
industrias  e  profissões,  isto  desde  a  lei  áo 
sua  creação,  o  imposto  sobre  dividendos— 
desconheceu  estar  ahi  a  verdade  e  dado  mos- 
tras de  sua  convicção  no  facto,  que  diz  exis- 
tir, de  sor  este  um  imposto  real—dko  passo 
que  aquelle— era— /je^soaí . 

No  systema  tributário  do  paiz,  é  de  uma 
evidencia  palpitante  a  illusãodc  quem  nssim 
se  pronunciou. 

Compulsando  a  legidação  pátria,  vamos 
oncontrar  no  art.  11  da  lei  n.  1 .507,  de  20 
de  setembro  de  1867,  que  alterou  o  systema 
da  arrecadação  do  imposto  pessoal  denomi- 
nado —  industrias  e  profissões^  inscripta  a 
obrigação  das  sociedades  anonymas  pagarem, 
sob  essa  denominação,  <1  1/2  °/o  dos  benefi- 
cios  que  se  distrlbuirem  annualmente  aos 
accionistas.  » 

Aprofundando  a  investigação,  deparamos 
mais  que,em  7  de  novembro  de  1867,  quando 
o  illustre  Dr.  José  Carlos  de  Almeida  Arêas 
apresentou  o  projecto  de  regulamento  para 
a  arrecadação  deste  imposto,  fel-o  acompa- 
nhar de  um  erudito  traoalho,  que  denomi- 
nou— txposição  de  motivos  do  projecto  de  re- 
gulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  2)es- 
soai  (14). 


(13)  Boucard  e  Jéze— Sciences  des    finan- 
ce3,  pg.  287.  edic.    1904, 

(14)  Consultas    da   Faz.,  anno    de    1867, 
pag.  254. 


Na  justificativa,  qualificada  pelo  Conselho 
de  Es&do  de  erudito,  jurídico  e  importante 
trabalho,  melhor  se  accentúa  a  classiftoaçâo 
de  pessoal,  dcsto  imposto,  pois  que  assim  se 
diz  :  O  projecto  annexo,  contendo  o  regula- 
mento para  a  arrecadação  do  imposto  di- 
recto de  quotidade,  ultimamente  creado  sob 
a  denomiaaçãodo— pé?s5oaí— (15). 

E'  com  a  autoridade  do  Conselho  de  Estado, 
finalm:'nte,  que  impugnamos  a  opinião  di- 
vergente. 

Na  con.>ulta  da  Secção  do  Fazenda  sob  o 
n.  880,  do  22  de  novembro  de  Í8G7,  encon- 
tramos elemento  para  tanto. 

Logo  no  terceiro  período  se  diz:  O  imposto 
pessoal,  que  ora  se  trata  de  lançar  entre 
nós...  (16) 

Para  remate  de  tão  proveitosas  conside- 
raçõ.s  colhidas  em  factos  que  o  tempo  nSo 
conseguiu  consumir  nem  alterar,  vamos  co- 
piar as  palavras  do  illustre  Dr.  Cardoso  do 
Menezes,  expressas  no  seu  luminoso  parecer 
á  cônsul fta  do  honrado  Ministro  da  Fazenda 
de  1879. 

O  imposto  pessoal,  assim  se  lé,  estabele- 
cido em  1867,  estava  bem  longe  de  ser  o 
quo  a  sua  denominação  parecia  indicar. . . 
era  um  imposto  mixto  o  por  sua  incidência 
antes  um  imposto  ^umptuario... Mas  confUn- 
diram-n'o  por  causa  de  sua  denomina^^ão. 

Hem  podcriamo-nos  dispensar,  depois  disto* 
do  abordar  este  ponto  sob  outro  aspecto,  si 
não  fora  o  receio  do  se  suppor  que  na  scien- 
cia das  finanças  anda  certa  a  opinião  por 
outrem  advogada. 

Ahi,  podemos  dizer,  nada  ha  que  lhe  Al- 
voreça. 

Com  a  autoridade  de  Charles  Philippe, 
podemos  advertir  que  em  verdade  não  ha 
imposto  exclusivamente  real,  assim  como  não 
existe  exclusivamente  pessoal.  Isto  tem  nma 
razão  bem  simples,  pois  que  em  um  regi- 
men de  propriedade  individual  o  Estado  não 
pôde  procurar  os  recursos  de  que  necessita 
sem  attender  juntamente  as  pessoas  e  bens» 

No  imposto  de  capitação,  na  apparencia  o 
mais  pessoal,  se  encontra  um  elemento  do 
realité,  uma  vez  que  o  contribuinte  é  obri- 
gado a  se  despojar  de  uma  certa  porção  de 
seus  bens. 

Nos  impjstos  na  apparencia  exclusivamen- 
te roaes  a  lei  e  o  fisco  visam  unicamente  a 
cousii  ou  os  actos,  mas  acabam  por  attingir 
o  contribuinte  quo  possua  ou  porque  age  e 
por  ahi  se  introduz  o  elemento  pessoal  (17), 

(15)  Idem,  idem, 

(16)  Idem,  idem. 

(17)  C.  Philippe — De  Timpôt  aur  le  re- 
venu,  pg.  731,  edic.  1898. 
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Mas  apezar  de  ser  tal  a  verdade  rigorosa, 
nada  impede,  conolae  o  notável  autor,  que 
se  poflBá  oonoeber  um  género  de  imposto  pesr- 
SOM  e  outro  de  caracter  real,  embora  nâo 
baja  grande  interesse  em  distinguir  um  do 
outro» 

Acompanhemos,  nio  obstante  a  criteriosa 
advertência,  a  opinião  contraria  até  os  seus 
últimos  detalhes,  afim  de  patentearmos  a  sua 
improoedencia. 

Classiflcando-se  os  impostos  sobre  o  modo 
por  que  sio  percebidos  ou  arrecadados,  tere- 
mos que  08  directos  são  pessoaes  (18). 

Sendo  directo  o  imposto  a  que  nos  temos 
referido  e  de  que  tratamos,  é,de  accordo  com 
esse  ensinamento,  pessoal. 

Ainda:  os  impostos  directos,  necessaria- 
mente pe:ssi>aes,  couio  todos  os  outros,  quanto 
ao  si^ito,  se  dividem,  quanto  ao  objecto,em: 
impostos  reoM  e  impostos  pessoaes^  quer  ta- 
xem estes  as  pessoas  em  si  mesmas  (impostos 
pessoaes  em  sentido  restricto),  quer  em  con- 
sideração á  sua  condição  económica,  deter- 
minada pela  renda  ou  pelo  património  (19). 

Oonvôm,  para  a  liquidação  definitiva  da 
divergência  nesta  parte,  dizer  que  ha  uma 
differença  essencial  entre  o  imposto  sobre  a 
renda  e  o  imposto  sobre  rendas.  Este  não  se 
coníhnde  com  aqnelle,  que  é  sempre  parti- 
eular  e  pessoal. 

Tratando-se  de  um  imposto  sobre  uma  renda 
determinada,  como  no  caso*  bem  applicado  é 
o  seguinte  ensinamento  de  Lôon  Say:  Sempre 
que  8a  intenta  crear  um  imposto  sobre  a 
reoda  de  um  contribuinte,  e^se  imposto,  si  é 
partíciÊlar^  a&tumo  logo  o  typo  de  pessoal  {^^O). 

Insistindo  na  contradicta,  também  se 
disse  que  o  imposto  sobre  dividendos  nãu 
podia  se  conf unoir  com  o  de  industrias  e  pro- 
feeões^  por  ser  aquelle  um  imposto  sobre  a 


Oimpre,  antes  do  mais,  ponderar  que 
nesta  afllrmatíva  está  manifesta  a  conftisão 
entre  eoosas  mui  distinctas  em  finanç«s,como 
«—imposto  sobre  a  renda  e  impostos  sobre 
•        '  -  ou    «sobre  os    signaes   ezte- 


Quando  grava  a  totalidade  da  renda  indi- 
vidual em  globo^  mediante  declarações  ou 
syndioancias— ehama-se  imposto — de  renda; 
quando,  ao  contrario,  mediante  processos 
especiaes,  é  applicado  especialmente  a  cada 
fente  de  i-endunentos  e  constituo  uma  di- 
YVBào  ou  classe  distincta  de  imposto,  de- 
nomina-se  imposto — sobre  rendimantos  (21). 

O  imposto  sobre  a  renda^  no  sentido  pró- 
prio da  palavra,  não  deve  ser  confundido, 
recommenda  Leon  Say,  com  os  diversos  im- 
postos sobre  as  rendas  e  não  pôde  ser  en- 
ten  lido  em  aocepção  tão  limitativa  (22)  • 

Não  se  esqueça  o  subscriptor  da  impugna- 

^,  sob  tal  fundamento,  que  a  distincção  é 

necessária,  por  implicar,  como  assevera  este 

mesmo    autor,   consequências  praticas  de 

(importância  {Í3). 

O  imposto  sobre  dividendos  não  pôde  real- 
mente ter  a  denominação  especial  daouelle 
fnscripto  na  lei  de  Maou,  nesta  breve  iorma 
—  la  sexieme  partie  de  merite  de  toutes  les 
etctions  vertueuses  revient  au  roi  ftU  protege 
les  peuples  —  e  cuja  legenda  descreve  Phi- 
lippe  nas  paginas  grandiosas  da  sua  mui  no- 
tável obra. 

O  imposto  a  que  nos  referimos,  jamais 
pôde  ser  confendido  com  aquelle  qae  Solou 
regulamentou  em  Athen<is  e  exUtiu  em 
Ruma,  nos  últimos  dias  do  Império,  sob  o 
nome  de  *-  lustralis  collatio^  no  diíer  do  vis- 
conde do  Jequitinhonha. 

Bsae  imposto  não  é  igual  aquelle  ^ue  o  sen 
próprio  inventor,  na  Inglaterra,  Pitt,  deno- 
minou —  uma  machina  de  guerra  — ,  nem 
ao  gigante  que  tinha  defendido  a  Inglaterra, 
durante  a  guerra  contra  Napoleão  — ,  segun- 
do a  expressão  de  Gladston,  nem  ao  que 
Duxley  Raster  ehunou  —  de  código  dos  im- 
postos — ,  nem  ao  que—os  governos  lhes  es- 
timam, apezar  dos  vezames  que  produzem 
pelos  resultados  que  deixam  ao  Thesonro — , 
nem  ao  que  tem  sido  lançado — em  momentos 
de  graves  precisões — ,  nem  finalmente  aquel- 
le que  lord  Brooghan  propôs  se  —  queimas- 
sem 08  livros  e  registros,  para  que  a  memo- 
ria de  tão  detestada  contribuição  se  apa- 


Não  são,  afflrma  o  erudito  Dr.  Amaro 
Cavalcanti,  uma  e  a  mesma  cousa,  como  as 
palavras — rendas  e  rendimentos  —  parecem 
indicar. 


(IS)  Achard  cit. 

("19)    L,  Cossa  —  Scieace   des    Finances, 
P8«  tos,  edc.  1899. 

(tO)Laon  Say— Dicc.  d*£coii,   PoU.,    pg. 
136,  Tol,  2,  cdic,  1900, 


Semelhante  exigenciavOm  nome  das  necee- 
sídades  publicaB,não  é  certamente  o  imposto 
de—guerra,  a  oontribuição  dos  momentos 
afflictivos  do  paíz,o  gravame  temporário  ou 
provisório. 

Um  imposto  assim,  tal  qual  está  inscripto 
no  orçamento,  recahindo  8obre  eerta  e  deter- 
minada renda,  não  pôde  constituir  o 


(21)  Amaro    CaTalcanii —   Elaiii.     Fin., 

pg.  im. 

(22)  Laon  Say— Obr.  cit. 

(23)  L«oB  Say— Obr.  cit. 
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que  tem  esta  denominação  nem   so  lho  co- 
nhece por  esse  nome. 

Gonfundir-so-ha,  no  regimen  tributário  dos 
paizes  onde  não  existo  o  imposto  geral  sobre 
a  renda,  com  outros,  posto  que  com  incidên- 
cias eguaes  em  alguns  pontos  a  esto,  e  tem 
denominado  mui  diversa  ou  apenas  pôde 
servir-nos  de  indicio,  na  phrase  do  Ramirez. 

Assim,  DO  regimen  tributário  do  paiz  faz 
parte  do  imposta  de  industriaes  e  profissões^ 
na  França  se  chama— tmp6t  sur  le  revenu 
des  valeurs  mobiliéres^  na  Itália  tem  o  nome 
de — imposta  sui  redditte  delia  richexxa  móbil, 
em  Portugal  se  denomina~-KK)ntribuiQão  in- 
dustrial. 

No  domínio  da  sciencia  não  pôde  haver 
duvida  a  este  respeito,  como  vamos  demons- 
trar. 

O  impojto  sobre  a  renda  differe,  segundo 
08  systemas  dos  seus  partidários,  pela  base 
do  imposiçfto,  taxa  e  forma.  Os  partidários 
moderados  do  systema  do  imposto  sobre  a 
renda  preforem*  quanto  á.  base  da  imposição, 
fazer  um  imposto  cedulario\  os  exaltados,  ao 
contrario,opmam  por  um  imposto  global  (Zi), 

Para  crear  um  imposto  global  sobro  a  ren- 
da ou  imposto  sobro  a  renda  propriamente 
ditOt  ó  preciso,  refere  Leon  S9,y—faire  masse 
des  revenus,  £  no  legar  de  considerar  sepa- 
radamente as  faculdades  dos  contribuintes, 
se  as  toma  em  globo  (25). 

Paulo  De^ouy  afflrma  o  mesmo  e  com 
muito  espirito  nestas  palavras: 

«E*  exatamente  como  si  um  artista  tivesse 
a  pretenção  de  f^zer  o  meu  retrato,  dese- 
nhando-me  o  nariz  em  um  canto  de  uma  folha 
de  papel,  a  bocca  em  outro,  a  testa  no  meio 
e  assim  o  resto.  Teria  deste  modo,  todos  os 
elementos  da  minha  semelhança.  Mas  estes 
elementos  assim  esparsos  não  mo  represen- 
tam. Para  obter  a  minha  verdadeira  pby- 
sionomia,  era,  pois,  indispensável  approxi- 
mar  o  nariz  da  bocoa,  não  se  esquecendo  de 
que  a  testa  ficasse  bem  coUocada. 

Para  crear  um  imposto  cedulario  sobro  a 
renla  ou  imposto  sobre  as  rendas,  toma-se 
indispensável  tomar  as  diversas  fontes  de 
rendas  e  considei*al-as  distinctas.  (26) 

Também  o  imposto  geral  sobre  a  renda, 
diz  Nitti,  superpõe«so  aos  outros  impostos, 
procurando  remédios  a  insufflciencia  ou  os 
ónus  de  cada  qual  delles;  ou  reúne  todos  os 
impostos  directos,  ou  uma  grande  parto 
delles.  (27) 

(24)  C.  Philippo-obr,   cit.  pg.  25. 

(25)  Leon  Say — obra  cit. 

(26)  G.  Philippe— Obra.  e  loc.  cits. 

(27)  F.  S.  Nitti— Science  des  Fiji.,  pg  498, 
•dic.  1904. 
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Nâo  sendo  glo^jal  nem  coiulario,  geral 
sobre  todas  as  roada?  e  muito  monos  reunin- 
do os  impostos  directos,  o  imposto  sobre  di- 
videndos, claro  ó  que  não  podo  nem  dovo 
ser  chamado— imposto  do  ronda— propria- 
mente dito. 

Cremos  que  alguém,  também,  assignalou 
a  diferença  entre  o  imposto  sobre  a  ronda, 
isto  é,  dividendos,  e  o  nosso  de  industrias  e 
profissões,  dizendo  que  o  primeiro  incide 
sobre  os  resultados  ou  lucro  de  qualquer  pro- 
fissão ou  industria  o  o  outro  sobre  o  exercí- 
cio de  toda  e  qualquer  profissão  ou  industria. 

Não  necessitamos  do  esforço  para  repellir 
tão  frágil  fundamento. 

Reproduzamos  opiniões  autorimdas,  doi- 
xando  ao  adveraario  o  desprazer  do  não  ven- 
oeNas. 

Tomemos  em  primúro  logar,  a  do  oníi- 
nente  conselheiro  Ruy  Barbosa,  contida  nos 
seguintes  trechos  do  discurso  já  referido: 

Conheço  no  património  das  companhias 
três  elementos:  o  capital,  a  reserva  o  os 
dividendos.  O  capital  o  a  reserva  são  intan- 
gíveis. A  parte,  conseguintemonte,  tribu- 
tável no  património  das  companhias  ó  o  sou 
dividendo.  E*  i^to  que  representa  a  industria 
na  sua  face  accoisivel  ã  acção  dos  tributos. .. 
O  dividendo,  portanto,  ó  a  manifostação 
sensível,  é  a  manifestação  viva  da  industria, 
exercida  pelas  sociedades  commerciaos. 

Si  vós  podeis  tributar  o  dividendo,  vós 
tributaes  a  industria  dessas  associações  e, 
si  a  Constituído  vos  prohibo,  como  legisla- 
dores federaes,  que  tributeis  a  industria, 
vós  nâo  podeis  tributar,  portanto,  o  divi- 
dendo das  companhias  commcrciaes. 

Isto  ó  claro  como  a  luz  meridiana  ;  é  um 
desdes  argumentos  accessivois  ás  intelligoa- 
cias  mais  simples  e  aos  espirites  menos  fa- 
vorecidos de    cultura  jurídica... 

Teremos  nós  autoridade  para  estabelecer 
um  imposto  especial,  sobre  os  lucros  dos 
commerciantes,  sobro  os  lucros  das  casas 
commerciaos  ?  Não.  E  porque  f  Porque  isto 
viria  a  ser  evidentemente  um  imposto  sobre 
a  Industria  do  negociante.  E  que  difTerença 
havorá  então  enUe  o  lucro  do  comraercianto 
e  o  dividendo  das  companhias,  sinão  que, 
em  um  caso,  elle  6  amanifesiação  individual 
o,  em  outro  caso,  a  manifestação  collectiva 
da  industria  exercida  ?  Industria  individual 
em  um  caso,  industria  associcda  vm  outro 
casOy  industria  sempre  mo nifcsii^hi  pelo  di* 
do  \  (28) 


(28)  Rny  BarbQ^a — Discurso  citado. 
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Ouçamos  om  seguida  o  proAindo  Dr.  Am- 
philophio,  vulto  que,  sumindo-se  na  flricza  do 
sombrio  tumulo,  legou  á.  Pátria  o  exompb 
de  virtudes  inexecediveis  o  saber  incom- 
parável. 

...  O  imposto  sobre  a  renda  de  uma  em- 
preza  industriai,  não  é  imposto  diíTerente 
do  lançaio  sobre  esta  emproza,  com  a  denu- 
mmação  de  imposto  sobre  industrias,  no  cas ) 
do  poder  conferido  pelo  art.  9^,  n.  4,  da  Con- 
stituição Federal,  apezar  de  considerada  esta 
un  dade  tributaria  por  dou:)  aspectos  diversos: 
alli,  como  imposto  que  não  inc.de  sobre  o 
capital  da  empreza,  a(|ul,  como  imposta  que 
incide  sobre  uma  das  manifestações  da  ri- 
queza movei. 

Os  que  sustentaram  ser  este  um  imposto 
sobre  a  renda,  s6  tiveram  em  visti,  como  é 
de  Justiça  pensar,  a  renda  proveniente  do 
capitai  e  trabalho  empregados  nus  industrias 
tributadas  e  ô  isto,  precisamente,  o  quo  con- 
stitue  o  objecto  da  incidência  do  impos&o  que 
o  art.  9«,  n.  4,  da  Constituição  Federal  enu 
mera  entre  os  da  competência  privativa  dos 
Estados  federados. 

Esta  verdade,  proclamada  pelos  principies 
da  sciencia  e('X)nomica,  ô  praticamente  cjn- 
flrmada  pulos  diversos  systemas  acé  agora 
conhecidos  para  a  tributação  da  renda  ;  jà 
pelo  syetema  da  ineome-tax,  na  Inglaterra  ; 
já  pelo  da  Klaussensteur  und  Klassefizierte 
Einhommensteur  ;  jà  pelo  do  imposta  sui  red- 
diti  delia  richezza  mobile^  na  Itália  ;  já  pelo 
do  impòt  sur  le  revenu  des  valeurs  mobilières^ 
na  França  ;  Já,  finalmente,  pelo  da  contri- 
buição industrial,  segundo  a  lei  de  21  de 
julho  de  1893,  em  Portugal.  Em  todcs  estes 
systemas,  entram  as  industrias  como  uni- 
dade tributável,  para  a  incidência  de  um  im- 
Í>osto  directo,  que  é  regulado  pela  renda 
ndustrial,  confundido-se  assim  o  imposto 
sobre  as  industrias  com  o  imposto  sob*'e  suas 
rendas  ;  um  só  imposto,  portanto,  {'ÍS) 

Soccorramo-nos  aí?ora  á  competência  do 
illustre  Dr.  M.  Villaboim,  advogado  dos  mais 
conhecidos  e  justamente  reputado,  no  adean- 
tado  Estado  de  S .  1  aulo. 

...  O  imposto  sobre  dividendos  recae  di- 
rectamente sobre  os  lucros  das  industrias 
e  assim  foi  considerado  pelo  regulamento 
de  1888.  Os  lucros,  reaes  ou  presumidos,  das 
diversas  industrias  são  Justamente  o  objecto 
sobre  que  incide  o  impostj  de  industrias  e 
profissões. 

E,proseguindo,  com  erudição  não  commum 
e  de  que  sob  )jas  provas  ha  dado,  faz  as  se- 
guintes citações: 

«Ha  pour  base— diz  Leroy  Beaulieu,  Traité 
de  la  Science    des  Finances,  n.  1,  pg.  402, 

(«9)  Amphilophio— JRa^í^í, 


tratando  deste  ultimo  imposto  —  en  eíTet  la 
moyenne  supposôe  des  bènóflces  que  chaque 
cat<}gorie  de  nógociants  peut  raisonablement 
obtenir  dans  dos  conditions  determinós  d^oz- 
ploitation. 

Depuis  1791  jusqu*à  Fheure  actuellle,  ii  y 
a  eu  un  eSort  conscant  pour  rendre  Timpôt 
des  patentes  de  plus  en  plus  proportiooel  auz 
béoéfices  du  cont.ibuablo.  » 

«  LUmpjSta  iodustriale — diz  Groziane  (op. 
cit.  p  lg.  36^)— culpisce  il  prodotto  netto  delle 
industrie,  nel  senso  pid  largo  de  la  parola, 
cioè  il  proffltto  delle  imprese  produttive.  » 

Kred.  Floi*a,  no  seu  excdileute  Manuale 
delia  Scienxa  delle  Finanse,  ensina  por  sua 
vez,  tratando  do  objecto  do  impusio  de  in- 
dustrias: 

<  LMmposta  sul  prodotto  doirindustria  col- 
písce  i  profitti  dell*intraprenditore.  >  (pa- 
gina 3^5.) 

No  seu  preciosissimo  Tratatto  completo  de 
dirito  Amministrativo  ItaUano,  tratando  do 
imposto  industrial,  diz  o  notável  professor 
V.  Orlando,  referindo-se  ás  objecções  q.ue 
soffre  esse  impôs  u): 

<  Tuttavia,  si  Ia  tenuità  de!  guadagní  è 
una  ragione  ammissibie  per  stabilire  un  mí- 
nimo de  eseDZiooe,  tutti  gli  altri  argoruenti, 
cho  se  adducano,  non  hanno  alcun  valore 
dinanzi  ai  principio  generala  delia  imposta, 
cummlsuratto  alreddito  quulunque  si  ia  fonte 
immediata  da  cui  deriva.»  (Voi.  9<^,  pg.  <263.) 

«LUnaustrie  e  la  profe^Sione  sono  tassace 
secondo  un  reddiio  hypothetico  o  approssi- 
mativo.»(Vol.  cit.  pg.  272.) 

O  Sr  Viveiros  de  Castro— no  seu  tratado 
dos  impostos— Cl tanio  Amaro  Cavalcanti,diz, 
á  pagina  174,  que  o  imposto  de  industrias  e 
profis:«ões  grava  os  rendimentos  de  umas  e 
outras. 

E  sobre  isso  não  ha  controvérsia»  nem  du 
vida  para  ninjfuem. 

Si  este  impjsto  recae  sobre  os  lucros, 
proveito  ou  rendimentos  dact  industrias,  e  si 
o  importo  sobre  dividendos  incide  sobre  os 
lucros  auferidos  pelas  companhias  indas- 
triaes,  s»  gundo  a  leftra  áo  próprio  decreto 
que  o  rege,  não  se  pôde  admittir  a  proposi- 
ção—de que  são  elles  impostos  distin- 
ctos.  (30) 

Do  nós  dizemos,  para  encerrar  as  conside- 
rações a  respeito  do  ponto  impugnado,  que 
a  opinião  c.jmb<itida  aliada  se  revela  esque* 
cida  do  principio  estabelecido  por  Adem 
SmiLh,  de  que — todo  o  imposto  deve  recaiiir 
sobre  a  renaa. 

Assim  uos  referimos,  porque  ouvimps  do 
eminente  Cons.  Ruy  Barbosa:  Não  acx*ediu> 


(30)  M.  VillabQÍm-^/orn.   do  Comm.   d«   % 
de  DQYem.  de  1903, 
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que  em  nosso  paiz  legislador  algum  tivesse 
a  ousadia  de  pretender  tributar  o  capital. 

Eliminados  os  argumentos,  felizmente  de 
raodo  tão  seguro  quão  evidente,  oppjstos 
pelos  poucos  impugnadores  do  diroio  que, 
cada  vez  mais  inconteste  so  nos  aflofura,  po- 
demos nos  empregar  agora,  mais  folgada- 
mente, em  rebatelos  no  terrena  consUta- 
cional,  prop  >sitalmcnte  deixado  para  ultimo 
logar. 

Pôde  a  União  tributar  isolalaraonte  os 
dividendos  (list.nbuido3  palas  sócio. iades  anj- 
nymas,  com  sóde  nos  Estados  ? 

Sim,  responiom  aquelles.  fundados  no 
art.  \2  da  Constituição  Fedoral;  não,  aíilr- 
mamos  nós,  por  sor  isto  dx  exclu^^va  com- 
petência ou  Catar  privativam^nçe  reservado 
aus  Estados,  poios  termos  claros  e  procisoá 
da  mesma  CVirta,  no  n.  4  do  art.  9\ 

Na  deducção  do  que  postulamos,  devemos 
assegurar  não  abusaremos  da  generosa  at- 
tenção  de  VV.  EEx.,  já  recordando  o  que 
ha  passido  no  Congresso  nestes  últimos  an- 
nos,  quer  reproduzindo  citações  e  argu- 
mentos ou  razões  adduzidas  no  documento 
que  tivemos  a  subida  lionra  de  endereçar  a 
essa  illustre  Assombléa,  em  o  anno  pas- 
sado. 

No  regimen  tributário  do  paiz  6  de  uma 
evidencia  invencível  a  inconstitucionalidade 
desse  imposto  entre  as  fontes  da  receita  da 
União. 

Não  pólo  ser  invocado  para  attenuar  e 
menos  distruir  es:>a  verdade  inconcussi  o 
defeito  do  nosso  systema  tributário,  ]ã  e- 
scripto  cora  p^^ecisão  e  eloquência  p)r  Ta- 
vares BelforG,  na  sessão  de  17  de  agoáto  de 
1879,  da  Camará  dos  Deputidos. 

Não  é  de  admirar  que  o  nosso  systema  de 
impostos  soja  defeituoso;  todos  os  povos  toem, 
como  nós,  imposi^ofl  defeituosos,  afflrjiara 
em  notável  discurso  o  Sr.  Buarque  do  Ma- 
cedo. (31) 

O  Brazil  deixou  de  rever  o  sou  systema 
tributário,  é  certo  ;  fez  o  mesmo  que  a  In- 
glaterra, a  Áustria,  a  Prússia  e  todas  as 
nações,  com  excepção  da  França.  Em  geral 
só  pensa  na  necessidade  de  se  croarom  im- 
postos quando  as  calamidades,  as  grandes 
crises  nos  ba^em  ã  porta.  Nesta  occasião 
impossível  ó  pensar  e  roiiectir  nos  meios, 
na  justiça,  na  igualdado,  nt  ordem  e  me- 
thodo  dos  impostos  a  qu3  so  soccorrem.  (J2) 

Esta  verdade  nos  desperta  a  descripção 
humorística  no  Mmistro  da  Fazenda,  quando 
necessita  de  novos  recursos,  foi  ta  por  um 
notável  autor:  c  Quando    um  Ministro  da 


(31)  Annaes  da  Gamara  dQs  DeptndQS,  1879, 

(32)  Idem,  xd«m« 


Fazenda  tem  necessidade  de  dinheiro,  põe-se 
na  janella,  olha  para  rua,  vê  passar  as  pes- 
soas e  as  cousas  e  escolhe  de  quem  e  sobre 
o  que  6  mais  asado  exigil-o.» 

As  palavras  pronunciadas  pelo  profundo 
or  vdor,  em  15  de  abril  de  1879,  parecem  ou- 
vidas no  momento  actual,  tão  verdadeira 
applícaçSo  toem. 

A  Constitui  ate,  fazendo  a  partilha  das 
rendas  publicas  entre  a  União  e  os  Estado  8, 
esquoceu-se  ou  não  julgou  opportuno  re- 
formar o  systema  tributário  do  paiz,  assim 
como  não  definiu  os  impostos  que  transfe* 
rira  ã  acçiío  privativa  de  qualquer  delles. 

Temos  con3o:(uin temente  de  limitar  a 
discussã )  ao  domínio  exclusivo  do  nosso  sys- 
tema tributário. 

Não  rt  ura  ponto  de  seio  nela  a  ventilar  ou 
discutir  ;  trata-se,  sim,  do  apui*ar  um  facto, 
auto  03  elemontos  fornecidos  pala  legislação 
tis.)a]  pátria. 

Não  nos  A  licito  cogitar  no  que  devia  ter 
sido,  indagar  si  estavam  em  erro  os 
nossos  maiores  ;  apenas  a  lealdade  na  dis- 
cussão admitte  a  verificação  do  que  consta 
ias  leis  do  regimen  decahido,  uma  vez  que 
as  da  Republica  nenhum  esclarecimento 
t /azem  ao  facto 

Por  maiores  que  sejam  os  esforços  em- 
pregados pelos  Impugnadores,  não  ha  meio 
de  voacjr  o  confronto  entre  o  imposto  de 
industrias  e  profissões  do  regimen  decahido  q 
o  Sobre  dividendos^  que  se  pretende  distincto. 

Na  alinôa  6  do  art.  11  da  lei  n.  1.507,  de 
20  de  setembro  de  1867,  lemos: 

As  sociedades  anonymas  pagarão  o  imposto 
na  rasão  de  i  i/2  dos  bene fidos  que  se  dis* 
tribuirem  annualmente  aos  accionistas. 

No  a.  33  rubrica  Interior,  da  proposta  do 
orçamento  para  o  futuro  exercício,  repro- 
lucção,  aliás,  das  leis  da  receita  geral  da 
Republica  nos  annos  anteriors,  encontramos: 

Imposto  de  2  i/2  Vo  sobre  os  dividendos 
dos  titnlos  de  companhias  ou  sociedades  ano' 
nymas. 

No  propósito  de  estabelecer  confusão,  pre- 
vemos se  pôde  dizer  que  as  disposiç5es 
sransoriptis  deixam  patente  a  differonça 
entre  taes  impostos,  por  ser  aquelle  obriga- 
ção das  sociedades  anonymas  e  este  dever 
•los  accioíiista^,  possuidores  de  títulos,  ou, 
em  outros  termos,  aquelle  recae  sobre  a 
pessoa  physica  ou  natural  o  este  sobre  a 
pessoa  jurídica  de  direito  privado. 

Não  lograra,  porém,  fortuna  este  recurso» 
porque  no  regulamento  que  acompanhou  o 
decreto  n.  2.757,  de  2^  de  dezembro  de  1897, 
vem  expressa  a  obrigado  do  Imposto  por 
parte  das  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas,tal  qual  como  no  regimen  da  lei  n.  1,507, 
de  1867« 
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A'  vista  disto,  ó  possível  se  conceber  iden- 
tidade mais  perfeita  e  absoluta  do  que  a 
resultante  desse  confronto  ? 

Si  a  Constituição  Federal  não  definiu  o  im- 
posto  de  industrias  e  profissões  que  transfe- 
riu ao  poder  tributário  exclusivo  dos  Estados 
e  si  no  regimen  decakido  estava,  como  se 
viu,  incluido  naquelle  o  de  dividendos,  6  cla- 
ríssimo que  a  União,  em  obediência  ao  esta- 
tuído no  n.  4  do  art.  9^  não  pôde  gravar  os 
lucros  que  esses  representam . 

Definiu  a  legislatura  ordinária  os  impostos 
reservados  privativamente  á  acção  tribu- 
taria do  Estado  ? 

Onde,  pois,  se  encontrar  base  para  a  ex- 
clusão do  imposto  denominado  do  industrias 
e  profissões  á  parto  reforenlo  aos  di videndoí>  ? 

Oisse-se,  também,  que  os  regulamentos  do 
rogimen  decabido  já  distinguiam  o  imposto 
de  industrias  e  profissões  áo  ÚB  dividendoSy 
quando  determinavam  que  as  sociedades  ano- 
nymas  pagariam  aquelle  tributo  sempre  que 
não  distribuíssem  beneflcios. 

Ainda  neste  particular  ó  profunda  a  nossa 
divergência. 

A  previsão  governamental  contida  nos  ro- 
gulamentos  de  quo  se  íalla  6  muito  outra ; 
Jamais  se  pretendeu  distinguir  cousa  que  a 
lei  não  fez;  evitou-se,  sim,  a  creação  de  um 

Srivilegio,  favor  ou  excepção  para  as  socie- 
ades  anooymas. 

Estas  deviam  pagar  o  imposto  de  industrias 
e  profissões  da  lei  n.  1  .C07.  de  1867,  na  razão 
dos  beneflcios  distribuídos  aos  accionistas, 
mas,  como  podia  acontecer  que  não  se  repar- 
tissem, alguma  vez,  lucros,  estabeleceram 
logo  08  regulamentos  o  modo  do  sujeital-as 
a  este  mesmo  imposto,  quando  o  facto  se  ve- 
rificasse. 

Era  a  perfeita  igualdade  que  assim  se  es- 
tabelecia entre  os  sujeitos  ao  imposto  de 
industrias  e  profissões. 

Um  individuo,  tivesse  ou  não  lucros,  es- 
taria obrigado  o  esse  imposto  e  de  igual 
dever  não  podiam  e  nem  era  possível  fi- 
cassem isentas  as  sociodades  anonyinas,  quan- 
do não  os  manifestassem. 

Tendo-so  em  vista  os  motivos  referidos,  6 
que  os  regulamentos  estabeleceram  regras 
cspociaes  para  cobrança  do  imposto  de  que 
tratamos  das  sociedades  anonymas. 

Ou  se  calculava  sobre  os  beneflcios  distri- 
buídos aos  accionistas,  ou  sobre  as  industrias 
âuo  exerciam,  quando  não  houvesse   divi* 
endo. 

De  mais,  convém  lembrar  a  sem  razão  de 
quem  assim  se  enuncia,  no  facto  de  serem 
os  regulamentos  a  que  se  allude,  todos  elles 
destinados  à  arrecadação  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões, 

A  lhes  assistir  a  mínima  r&zão,  teríamos 
actos   administrativos  destinados   ^  regu- 


larem a  arrecadação  do  imposto  de  industrias 
e  profissões,  estabelecendo  regras  para  a  co- 
brança de  tributos  differentes,  diversos  ou 
dlstinctos. 

Onde  a  aflSrmativa  desmerece  e  o  argu- 
mento perde  do  valor  ó  na  denuncia^  que 
fazemos  de  não  mandarem  os  regulamentos 
citados  quo  se  accumullassem  os  tributos. 

Si  o  imposto  de  dividendos  fosse,  no  re- 

fimen  tributário  do  paiz,  outro,  diverso, 
istincto  e  separado,  como  se  disse  do  de 
industrias  e  profissões,  certamente  as  socie- 
dades anonymas  estariam  su|jeitas  aos  dous 
tributos. 

E  si  este  facto  não  se  verifica  á  porque  o 
imposto  de  dividendos  estava  incluido  no  de- 
nominado de  industrias  e  profissões» 

Só  assim  se  comprehenderá,  por  mais 
obtusa  a  intoUigencia,  que  as  sociedades 
anonymas  não  pagassem  o  imposto  de  indus^ 
trias  e  profissões  e  o  de  dividendos  ao  mesmo 
tempo. 

De  onde  consta  a  distincção  entre  esses 
impostos,  si  pela  legisla^  fiscal  sabem  todos 
e  não  desconhecemos  nós,  que  a  cobrança 
somente    se    effectnava   por   ama    íórma, 

âuando  faltava  a  base  ou  o  objecto  da  inci- 
encia  para  outra. 

Terminada  a  ligeira  digressão,  pertinente 
alias  ao  caso,  voltamos  ao  ponto  Inicial  da 
demonstração  promettida  e  busquemos,  em 
seu  apoio,  provas  irresistíveis  nas  tentativas 
do  imposto  de  renda,  no  paiz. 

São  de  evidencia  sem  par  o  que  o  passado 
nos  fornece  em  paginas  de  longa  experiência, 
alto  critério  o  profundo  saber,  dignas  de  se- 
rem relidas  pelos  salutares  ensinamentos 
que  encerram  e  como  preito  de  homenagem 
ao  valor  intellectual  daquelles,  cujos  nomes, 
por  uma  injustiça  que  punge,  vão  rareando 
na  memoria  doa  presentes  e  ameaçam  des- 
apparecer  na  dos  pósteros. 

Varias  tentativas  foram  feitas  na  vigência 
do  regimen  decabido  para  a  revisão  dfo  sys- 
tema  dos  impostos.encre  nós,  sendo  que  duas 
se  tomaram  celebres,  por  constituírem  ver- 
dadeiros plefnsdtos  de  notáveis. 

Limitar- nos-hemos,  pois,  a  retirar  dahi, 
isto  ó,  dos  inquéritos  feitos  em  1879,  quando 
Ministro  da  Fazenda  o  notável  brasileiro 
Sr.  visconde  de  Ouro  Preto,  e  do  de  1883, 
quando  titular  dessa  pasta  o  emérito  juris- 
consulto Sr.  conselheiro  Lafeiyette,  os  teste- 
munhos que  revigoram  e  patenteam  a  ver- 
dade das  nossas  afirmativas. 

Será  proveitosa  uma  contribui^  sobre  a 
renda  ?  interrogara  o  honrado  e  illustre  Mi- 
nistro de  1879. 

Foi  pela  afirmativa  o  voto  unanime  dos 
consultados. 

Maa  advertiram  logo  que  uma  grande  parte 
de  contribuintes  já  estava  ({ojeit^t  aQ  im|K)stg 
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do  ronda,  taes  como  os  qu<3  pagavam— im- 
posto ppcídial,  do  tnííus/r/aí  o  profissões,  ÚQ- 
cimas,  olc.—o,  portanto,  dovoriam  ficar  ox- 
cluidos  do  no70  tributo  ou,  cm  oboiioncia  á 
justiça,  teriam  do  desappirocer  a^  domais 
tributações,  aQm  do  ovltar  so  a  dupla  ta- 
xaçãosobroo  mosmo  objecU). 

Havendo,  como  diàscnos  c  ah!  vem  coa- 
flrmado,  no  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões do  paiz,  uma  p  irte  que  attingia  a  ronda, 
é  claro  que  sobro  osta  e^p3cie  pirticular  de 
renda  nâo  póic  incidir  tributação  de  parte 
da  União,  por  ser  isto  vedado  polo  n.  4  do 
art.  D*»  da  Ck)nstituição  Fodoral. 

Da  perniciosa,  iniqua  o  incoavenionte  per- 
missão contida  no  art.  12  da  Constituição 
não  pôde  se  utilizar  a  União,  para  o  caso, 
desde  que  essa  espécie  particular  de  rendi- 
mentos —  03  dividendos—,  jã  figura  como 
matéria  da  privativa  ou  exclusiva  acção 
tributaria  dos  Estados. 

Transcrevamos,  para  melhor  elucidação, 
os  votos  na  parte  que  intoressa  á  contro- 
vérsia. 

Oillustre  Sr.  João  José  do  Rosário  assim 
S3  referiu: 

Si  ha  idóa,  de  que  se  encontra  exemplo 
na  historia  financeira  de  certos  paizes,  de 
imposto  sobre  todos  os  rendimentos,  não 
obstante  as  taxas  que  alguns  jã  supoortam, 
a  subdivisão  é  desnecessária.  Si  não  na  idóa 
de  dupla  imposição,  a  proposta  subdivisão  é 
omollior  methodo  de  ti-ibuto  em  todas  as 
suas  formas... 

Ficarão*  pois,  como  se  acham,  o  imposto 

Sredial,  o  imposto  sobre  industrias  e  pre- 
ssões; salvo  o  caso  abaixo  indicado. . . 
Separar'Se'ha  do  imposto  sobre  industrias  o 
rendimento   de  acções  de  companhias,  otc, 
sue  pagará  a  mesma  porcentagem  dos  fun- 
dos públicos,  na  hypothese  de  entendor-se 
que  as  apólices  nao  estão     livres  do  im- 
posto. 
O  Sr.  José  Júlio  Dreys  opinou: 
Accresce  que  a  renda  Já  é  matéria  contri- 
buinte de  modo  indirecto  sob  o  titulo  «Im- 
posto de  industrias  e  profissões»  e  indirecta- 
mente sob  o  do  «imposto  predial».  Assim 
Sue,  a  nova  contribuição,  aconselharia  re- 
nzir,  pelo  menos,  aquelles  impostos,  para 
não   ficar  a  renda   fortemente  gravada... 
Os  dividendos  distribuídos  pelos  bancos  ã 
companhias  estão    sujeitos  ao   imposto  de 
1  1/2  % .  Ci*e1o  que  a  taxa  de  3  «/o  não  seria 
exagerada. 

O  Sr,  João  Affonso  de  Carvalho  deu  o  seu 
voto  nestes  termos : 

Os  que  teem  capitães  empregados  em  pre* 
dios  urbanos  ou  rústicos,  acções  de  bancos  ou 
coinpanhiasy  estabelecimentos  commerciaes 
ou  industriaes  são  obrigados  ao  pagamento 
de  outros  impostos.,. 


O  distincto  Sr.  Honório    Au^çusto   Ribeiro 
disse  : 

Ktíiv!},  nós,  at tenta  a  exclusiva  oIa.<^ticiJado 
que  80  tem  dado  ás  contribuiçõas  indirectas, 
6  indisponsavcl,  6  urí?onte  o  altamente  re- 
clamada p3los  mais  vitaos  interesses  do  Ks- 
tado  a  croiçXo  do  imposto  sobre  a  renda, 
não  só  para  corrigir  as  desigualdades  provo- 
nioQ(;os  daquelles  abusos,  mas  ainda  para 
podermos  a*.tcnuir  consideravelmente  ou 
mesmo  su/piMinir  o  imposto  de  exportação, 
reduzir  o  'de  importação  o  finalmente  me- 
lhorar a  organização  do  nosso  systema  triím-^ 
tario  que  j  l  conta  alguns  impostos  sobre  a 
renda ^  taes  como  o  de  industrias  e  profissõjs, 
o  preiial  o  outros. 

O  Sr.  António  Justiniano  Rodrigues  lem- 
brou que  : 

Os  dividendos  das  companhias  podiam 
pagar  maior  imposto. 

Um  outro,  cujo  voto  ó  o  mais  extenso  o 
por  signal  erudito  e  brilhante,  escreveu  : 

O  imposta  .sobre  a  rcmda  em  alguns  paizes 
superpõ3-so  ordinariamente  a  outros  im- 
postos directos,  taes  como  o  terri^x)rial,  o 
impostD  movei,  o  de  patentes  ;  o  ó  esse  um 
dos  maiores  defeitos  que  S3  lhe  attribue... 

Não  devemos,  portanto,  consagrar  no  novo 
imposto,  que  vamos  croar,  um  tal  defeito, 
que  iria  vexar  enormemente  o  contribuinte. 

Resta  saber  de  que  moio  se  ha  de  evitar 
o  inconveniente  da  duplicata  de  pagamento 
de  impostos. 

Em  meu  entender,  seria  preferível  elevar 
um  pouco  as  quotas  do  imposto  de  2  a  õ  V»* 
segundo  as  industrias,  o  imposto  respectivo, 
a  obrigar  a  uma  duplicata  de  imposto  com 
acreaçãoda  contribul(.'ão  sobre  a  renda. 

Por  isso  penso  que  aquelle  que  pagar  de- 
cima urbana,  imposto  do  industrias  e  pro* 
fissões,  devo  ser  isento  do  imposto  sobre  a 
renda. 

O  pensar  do  illustre  brazileiro  está  justi- 
ficado com  o  precedente  da  Itália,  desoripto 
assim.  A  Itália  por  sua  vez  fez  um  ensaio 
deste  imposto,  m  is  não  sujeita  a  elle  sinão 
as  rendas  moveis,  visto  que  reputa  suffi- 
cientemente  tributadas  por  outros  impostos 
directos  as  rendas  territoriaes. 

Não  se  col locou  no  mesmo  ponto  de  vista 

0  governo  inglez.  Em  logar  de  considerar  o 
imposto  sobre  a  renda  como  uma  taxa  de 
compensação,  destinada  a  restabelecer  o 
equilíbrio  do  regimen  fiscal  e  a  reclamar 
para  as  classes  favorecidas  da  fortuna  e 
ricas,  na  justa  parte  da  contribuição  quo 
estas  não  pagaram  sufficientemente  pelos 
impostos  indirectos,  a  Itália,  contando  com 
os  recursos  resultantes  deste  imposto,  pro- 
curou evitar  a  censura  de  dupla  applicação. 
Seus  estadistas  entenderam  que  não  deviam 

1  superpor  uns  sobre  outros  impostos  que  lhes 
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pareciam  da  mesma  natureza.  O  imposto 
foi»  pois,  estabelecido  unicamente  sobrj  ae 
rendas  moveis  de  todas  as  origens. 

Por  outro  lado,  snpprimiram  as  taxas  pos- 
soaes,  moveis,  as  coniribiiiçr>?s  do  patentes, 
não  conservando  assim  t^inão  dous  frrandes 
impostos  directos,  o  imposto  territorial  que 
grava  a  terra  o  as  casas  e  o  impo^slo  sobre  a 
riqueza  movei,  pai*a  applicar-so  a  todas  as 
rendas  prevenientes  do  capitães  moveis  ou 
da  actividade  pessoal. 

Com  as  trauivcripções  feitas,  deixamos  a 
VV.  EEx.  o  testemunho  vivedouro  da  ver- 
dade que  defendemos. 


Passando  ao  parecer  da  Commissão  encar* 
» -  :ada  de  rever  e  classificar  as  rendas  ge^ 
rjús,  provinciaes  e  nninicipaes,  sentimos  o 
i!.  jiforto  da  tranquillidadodo  uma  conscion- 
cia  corta  de  haver  obedecido  e  praticado  a 
justiça. 

O  imposto  sobre  a  renda,  disse  a  cCom- 
missão  que  se  tornou  celebre»,  super põe-.se 
ordinariamente  aos  impostos  directos,  que 
gravam  as  rendas  divididas.  • .  Não  ha  in- 
teira exactidão  em  diser^se  gue  desse  imposto 
resulta  duplicata  de  taxi  sobre  a  renda,  visto 
que  ha  certas  rendas  que  não  estão  sujeitas 
(ins  impostos  de  industrias  e  profissões^  como 
i,ò  títulos  de  divida  publica  do  Estado.  A  diffl- 
cn Idade  de  fixar,  ao  certo,  a  mat  Tia  tribu- 
Uivel  tem  obrigado  os  legisladores  a  divi- 
di! as  em  outros  diversos  impostos  sobre 
cada  ramo  de  rendimento. 

Estudando  depois  o  iHcome-tax,  accres- 
oenta  : 

Constituo,  na  realidade,  crear  impostos 
distinctos  ligados  por  um  fraco  laço  ->  o  di- 
reito da  contribuinte  á  isenção  da  taxa, 
quando  seu  redito  não  chega  a  3.750  íVan- 


Ha  dois  modos  de  taxar  os   valores    mobi- 

«rios : 


.  •  • 


CCP 

Apreciando  om  seguida  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  da  Gamara  dos 
Deputados,  de  29  de  março  de  1879  datado  e 
no  qual  vem  indicada  a  seguinte  emenda  : 
Cobrar-se-hão  5  %  sobre  a  renda  do3  coniri- 
buintes,  que  não  pagarem  o  imposto  do  sub- 
sídios, de  vencimentos  ou  de  industrias  »  pro- 
fissões —  assim  terminou  :  Conviria  que  o 
Governo,  aproveitando  aquelle  piin^^amento, 
perfeitamente  Justiâcarlo  pela  Commissão  de 
Orçamento,  o  apresentasse  este  anno  como 
modida  provisória,  omquanto  não  se  estabe- 
Ivx^esso  o  imposto  geral  sobre  a  renda,  fun- 
d(\ndo  e  uniformizando  em  om  só  systema 
todo  esse  imposto,  disseminado  actualmente 
cm  varias  contribuições,  que  gravam  os 
dl  versos  ramos  da  actividade  social.  l 

Agora,  e  j>ara  finalizarmos,  invocamos  a 
autoridade  inconteste  de  Boucard  e  Jéze, 
cujos  o  Li  si  namentos  trazem  ao  caso  uma  evi- 
doncia  absoluta,  completa  e  total. 


'f)  p6de-se  estabelecer  um  imposto  geral 
^  "0  a  renda,  que  atungiria  os  rendimentos 
las  tontas,  casa?,  profisssionaos  ou  de  tra- 
iKilh  í  (salário,  etc.)e,  também,  os  rendi- 
mentos dos  valores  mobiliários ; 

0)  pode-'^o  gravar  separadamente  as  diffe- 
\niQS  f(  ntes  de  rendimentos  e  ter-^^e-ha  um 
;i  posto  sobre  a  renda  das  terras,  áaa  casas, 
áibre beneficios   commerciaes,     indastriacs 
um  imposto  sabre  a  ronda  aos  valores  mobi- 
liários. 

'«*m  um  tal  8ystem\,  o  imposto  sobre  a 
ic n da  dai  acções  ne  faií-il  pas   double  em- 

}10%  ? 

As  acções  são  partes  dos  associados  ;  estes 
tributos  são  attingidos  pelos  impostos  que 
gravam  os  beneficios  ««a  sociedade  ;  ess%  so- 
ciedade, que  tem  por  objecto  a  exploração  de 
immoveis,  paga  não  só  o  imposto  fender^ 
t  lis  ainda  la  patente  e  mesmo  une  patente 
t  '?  elevée.  Desde  então, suppõem- se  dois  com» 
lur^ics,  duas  industrias  exploradas,  uma  por 
mn  ^iimNes  particular  e  cutra  pela  sociedade  e 
>  esjili,  jne  taxando-se  a  renda  dos  valores 
'iioNljiiios,  tributa-se  uma  segunda  vez  as 
«hicAuaos  com  taxas  que  não  são  pagas  pelos 
r  I  iú  idcrtís.  (33) 

K*  jii&^amente  isto  que  pretende  a  União — 
Lixa:  aR  rondas  mobilianas  feridas  ou  attia- 
^iliis  ))ela  tributação  privativa  dos  £s- 
VI'Iot. 

£  nem  se  vá  suppor  que  o  antigo  impoeto 
do  industrias  o  profissões  não  so  conninde 
comeste. 

Desfaz  a  duvida  a  consulta  do  Conselho  de 
listado  a  quo  nos  referimos,  quando  diz  :  O 
imposio  pessoal,  que  se  trata  de  lançar  entre 
nós,  é  na  sua  essência  o  mesmo  quo  existo 
em  França,  Portugal  e  outros  paizes  com  o 
nome  do  contribuição  mobiliaria. 

Eis  chegada   ao  termino  a  nossa  mis^U>. 

Para  o  criterio,sabor  e  justiça  de  VV.E£x. 
appel  íamos,  ainda  hoje,  na  o^peraoça  de  se- 
rem  compensados  os  nossos  esforços  com  o 
restabelecimento  do  precoiio  constitucional, 
tão  funda  e  visivelmente  ferido  neste  tri- 
buto que,  além  do  mais,  crea  uma  situação 
desigual  eutre  as  sociedades  anonymas  dos 
Estados  e  as  do  Rio  de  Janeiro. 

Emquanto  nós  ficamos  sujeitos  ao  pesado 
e  ( XC3S8ÍV0  tributo  de  6  1/2  »/»  sobre  as  di- 
vidcados,  beneficios  ou  lucros  a  distribuir 
pelos  accionistas,  os  bancos  e  companhias 
dahi  desfructam,  na  tranquillidado  de  uma 
protecção  que  não  pôde  ser  mantida,  a  van- 
t;igem  de  pagarem  '^l  2  «/o  sobre  os  venci- 
mentos dos  seus  titules. 

r49'  iKuicard  et  Jéze— cita,  pg,  287. 
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nojo  o  Cl  ntri^uinte  não  pôde  ser  compa- 
rado tSg  maliciosamenie  como  foi— d  uve 
poule  que  Von  plumerait  vivantet  et  Von  a 
dit  quUl  importe  peu  qu^elle  crie  pourvu 
qu^on  parvienne  d  la  plumer, 

O  nosso  direito  não  podo  ser  tlosconliocido. 

Isto  já  o  afflrmou  um  dos  mais  eminentes 
Senadores  da  Republica,  o  íllho  glorioso  desta 
terra,  nestas  palavras— -fí'm  um  tribiinal  de 
espirites  independentes^  rectos  eesclarecvhs 
não  pôde  haver  dou-  pareceres  na^te  caso, 

Bahia,  87  de  agosLo  de  1904.—  Pelo  Banco 
da  Bahi  k,  Joaquim  de  Lacerda, —  Bernardino 
da    Costa    Rodrigues   Vianna. —  Pelo    Banco 
Económico  da    Bahia,  João  Baptisti  Tuvo.— 
Dr.     Francisco   José   Teixeira» —  Peio  Banco 
Commercial    da   Bahia,    Américo  de  Sou2a 
Gomes,     António   Manso. — Pelo  Banco  Mer- 
cantil  da  Bahia.  Horácio  Ur  pia, —  Henrique 
dos  Santos  5t/»a.— Polo  banco   Auxiliar  das 
Clas8'^8,   António  Carneiro    da  Rccka, —  Pela 
Companhia  Interesso  Publico,  Avgvito   Sil- 
vestre de  Farias , — António  de  Araújo  Porto, 
—Pela  Companhia    Unino  Fabril  da  Bahia, 
Manoel  de  Souza  Campx  Filho, —  Pela  Com- 
panhia Fabril  dos  Fiaos,  Dr.  /./.  Ribeiro  dos 
Santos, ^PqIbl  Companhi .  Alcoólica,  Manoel 
Pereira  da  Silva, -^Pelã,  Companhia  Valença 
Indu^tria^  por  procuração,  Luiz  Moreira, — 
Pela  companhia  YlliaRga  da  Bahia.  Francisco 
José  Rodrigues   Pedreira, —  Pela  Companhia 
Salinas  ..a  Mar^rarida,Cíír/o5  Teixeira  Gomes, 
—  Pela  Con  panhia   Empório  Industrial  do 
Norte,  Polydoro  Bittencourt, —  Pela   Compa- 
nhia Trilhos  Cem  raes.  Augusto  César  de  Sousa 
Uzel.—  Pela  Companhia  Tram  Road  de  Na 
7areth,  Manoel  José  Bastos. — Pela  Companhia 
Industrial  da  Estancia,  Josá  Alves  Ferreira, 
—Pela  Companhia  Linha   Circular,    Manoel 
Francisco   Gonçalves, —  Pola  Companhia  do 
Queimado,    Alexandre    Freire    Maia  Bitten^ 
court,  — Paulo  Pereira  Monteiro, — Pela  Com- 
panhia Fibrlca  Central  da  Pujuca,Dr. 3/ano^í 
7)m5  de  Moraes, 


PUBLICAÇÃO    FEITA    EM    VIRTUDE  DE   DELIBE- 
RAÇÃO DO  SKNADO 

Exras.  Srs.  Membros  do  Con;:Tesso  Na 
cional  —  Os  Bancos  da  Bahia,  Commercial, 
Mercantil,  Auxiliar  das  Classes  e  Económico 
e  as  Companhias  Alliança  da  l^hia,  Interesso 
Publico,  Empório  Industrial  do  Norte,  Fabrjl 
dos  Fiaes, União  Fabiil,  Progresso  Industrial, 
Valença  Industrial,  Salinas  de  Margarida, 
Alcoólica,  Trilhos  Centraes,  Linha  Circular 
do  Carris,  do  Queimado,  Industrial  da  Es- 
tancia. Chapelaria  Norte  InduátriaL  Tram- 
Ko.id  de  Nazareth,  Fabrica  Contr.J  da  Po- 
jucá,  tocieda  les  anonym.-.s,  cora  s^de  nesta 
cidade  do  Salvador,  capital  do  Estado  da 
Bahia,  vêm,  por  seus  directores  abaixo  fir- 


mados, usar,  pela  primeira  vez,  do  direito 
de  representação,  forma  pacifica  de  sentir  do 
povo  aos  seus  altos  mandatários,  contra  a 
permanencli  de  um  imposto  desegual,  vexa- 
tório e,  at  \  contrario  á  Magna  Carta  da  Re- 
publica. 

Os  supplicantcs  se  referem,  Exms.  senho- 
res, ao  imposto  creado  sobre  —  os  benefícios 
distribuídos  aos  accionistas  ou,  como  ulti- 
mamente se  tem  inscripto,  sobre  —  os  divi- 
dent^os  dos  Mulos  das  companhias  ou  socie^ 
dades  anonymas,  o  que  importa  o  mesmo, 
conhecido  no  Brazil  desde  1867, soba  deno« 
minação  do  —  industi  ias  e  profissões. 

Semclhanio  imposto  alargado  atô  compre- 
hender  os  bancos  e  companhias  existentes 
nos  Estados  crea  uma  situação  inteiramente 
desegual  para  as  sociedades  anonymas  que 
nâo  1'tnham  sede  no  Rio  de  Janeiro  e,  o  que 
ó  múis,  viola  o  dispositivo  do  n.  4  do  art.  9<» 
da  Constituição  Federal. 

Os  supplicmtes,  Exms.  sei  hores,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  ^  1/2  V<>  sobre  os  di- 
videndos, arrecadado  para  os  cofres  federaes, 
a  igual  porcentagem  e  com  a  mesma  inci- 
v^cncia,  cobradi  pelo  físco  estadual,  e  mais 
1  o/o,  exigido  pelo  thcsouro  municipal,  que, 
s  b  o  titulo  de  —  industria  e  profissão  — 
gosa  do  poder  cumulativo  com  o  Est»do,  para 
as  fontes  de  receita  dessa  procedência. 

Emquanto  se  impõe  aos  supplicantes  o  pe- 
sado e  excessivo  tributo  de  6  Vo  sobre  os 
dividendos,  beneflcios  ou  lucros  a  distribuir 
pelos  accionistas,  os  semelhantes  do  Rio  de 
Janeiro  desfructam,  na  tranquillidade  do 
unia  protecção  que  não  podo  ser  mantida,  a 
vantagem  de  somente  pairar  8  1/8  «/©  sobre 
as  rendas  dos  seus  titules. 


Consintam,  Exms.  senhoros,  que  os  suppli- 
cantes justifiquem  e  fundamentem  a  allega- 
çãoqui  fazem  de  sor  o  imposto  sobre  divi- 
dendos, incluído  ultimamente  entre  as  cifras 
que  avultam  a  receita  da  União,  o  próprio, 
idêntico  e  mesmo  imposto  existente,  desde 
1867,  no  orçamento  do  Império  decahido,  sob 
a  denominação  de—  industria  e  profissão. 

Será  longo  e,  até,  fastidioso  o  trabalho  que 
vão  encetar,  mas  preciso  e  indispensável, 
porque  ao  dever  do  imposto  constituoional 
jamais  poderiam  deixar  de  corresponder. 

Desviar  a  precii  sa  atèengão  de  VV.  EEx., 
voltada  neste  momento  a  mais  altos  o  series 
problemas  que  entendem  directamente  com 
a  vitalidade  da  Ropublica  e  visam  o  bem 
esiar  da  Pátria,  é,  sabem,  grave  falta,  que 
esperam  da  inesquecível  generosidade  de 
VV.  EEx.  ver  descalpada,  attenta  á  justiça 
do  queixume  que  ora  diíTerem. 
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o  bom  estar,  a  cjOAonioacia,  a  orJera 
Suci»l,na(lrt  serl  «ni  sòui  ;i  manutenção  do  um 
pjilvT  publica,  som  na  cxistacia  do  Es- 
ta<Io.  ([) 

O  Estagio  não  ^'.  uniaenfciJaJo  d  parte  dos 
in  iiviJuos  que  o  compõem;  Oi  fins  do  Estalo 
biio  outroj  tantos  fins  da  vida  social  ou  com- 
mum  du8  próprios  indivíduos  ;  para  satisfa- 
zer a  0SS03  fins,  qno  aliás  constituem  a  pró- 
pria razão  de  ser  do  Estado,  precisa  este  do 
rnt^ios  com  os  quaos  possa  occorror  ás  respe- 
ctivas despezas,  sejam  ostas  transitórias  ou 
permanentes  ; — o  como  taos  meios  devora  ser 
íornecidos  poios  próprios  individues, aos  quaes 
o  hemcommum,  roUizado  polo  Estado,  apro- 
veita,—segue-so  logi lamente— de  um  lido,  a 
obrigação  do  contribuir^  o  de  outro,  o  direito 
do  exitjir  essa  prestação  econo^nica,  a  que  se 
dd  o  nomo  do  imposto.  (  2  ) 

Dabi  o  acerto  do  H.  Passy,  dizendo  que  as 
sociedades  humanas  não  subsistem  sinão  com 
a  condição  do  prover,  na  medida  preci>a,  as 
nccossidades  da  cau^a  publica,  o  cotro  todos 
os  povos  o  imposto  existiu  sob  as  formas 
apropriadas  ao  estado  mais  ou  monos  avan- 
çado de  sua  civilização. 

As  tribus  selvagens,  por  exemplo,  tinham 
o  seu  imposto,  que  era  a  obrigação  de  com- 
bater o  a  necessidade  do  morrer  para  a 
salvaçÂo  da  communidado  ;  em  tempo  de 
guorra,  as  populações  lovantavam-se  em 
maa?a  o  serviam  á  sua  custi.  sob  a  bandeira 
do  seus  chefes;  o  nos  dias  uo  paz  uniam-so 
pnra  edificar  templos  e  cidadoUas,  abrir  es- 
tradas, construir  ediflcios  públicos  ;  cultiva- 
vam com  as  suas  próprias  mãos  os  campos 
reservados  aos  sacot^dotes,  aos  magistrados, 
aos  depositários  do  poder  publico,  finalmente, 
des  corveés  sufjisaient  à  tous  les  besohis  de 
l'Eiat.  (1) 

Este  systema  «foi  modificado  com  a  infiuen- 
cii  dos  progressos  succossivos  da  industria 
o  da  riqueza»,  o  de  serviços  pessoaes,  paga- 
mento om  género,  passou  a  ser  uma  contri- 
buição pecuniária,  fonte  principal  daá  rendas 
ou  receitas  publicas,  no  dizer  do  mais  conhe- 
cido, entro  nós,  dos  economistas  ostrangoi- 
ros,  o  eminente  Loroy  Heauliou. 

O  publico  tem  a  consciência  do  que  ô  um 
imposto  o  todas  as  vezes  quo  o  poder  publico 
exige  dellp,  directa  ou  iudire.*tamento,  uma 
soinma  qualquer,  da  qual  não  recebo  imme- 


(1)  Veiga  Filho,  <  Manual  da  sciencia    das 
finauças  »  pag.  \ . 

(2)  Amaro  Cavalcanti.  «Elomonlodo  finan- 
ças»   pag.    171,  «  in  fine  >. 

(1)   Coquolin     e    Gaillanmin.     «  Dicc.     de 
l^Ècon.  Pol.»,   vcrb,  impôt. 


(liatamonto  equivalente  visível,  o  publico 
diz  quo  paga  um  imposto  (2),  o  qu3  não  im- 
pede a  profunda  divergência  ontre  os  escri- 
ptores  sobro  a  sua  definição,  servindo  esta  de 
biso  aos  dififerontcs  systcmas  oconomicos  o 
financeiros. 

Si  ó  corto  que  o  do  ver  do  imposto  é  geral, 
i4o  6,  que  ninguém  so  pólo  eximir  de  pa- 
gal-o,  não  ó  menos  verdade  que  o  povo  não 
pôde  estar  sujeito  a  uma  deprada^  conti- 
nua, e  por  isso,  pondera  Hamlltoo,  o  poder 
de  crear  ama  renda  proporcional  ás  faculda- 
des o  necessidades  do  Estado  deve  ser  consi- 
derado parte  integrante  do  toda  a  Coostí- 
tuição.  (3) 

Entro  nós  a  discriminação  das  rendas  fui, 
desde  o  tempo  do  Império,  motivo  de  sérias 
o  profundas  divergoocias,  e  apezar  da  conve- 
niência reconhecida  ou,  melhor  dizondo,  da 
necessidaJe  urgente  que  todos  reconheciam 
e  confessavam  de  uma  boa  divisão  das  rendas 
publicas  entre  a  receita  geral  e  a  receita 
provincial,  pois  quo  a  existente  era  con- 
siderada injusta  o  prejadicial,  nada  mais 
so  ofi^octuou  a  este  respeito,  além  daa  dispo- 
sições incompletas  o  insufflcientes  que  se 
continham  nas  leis  orçamentarias  de  1833, 
1834  o  1835.  (4) 

Isto  é  confirmado  nas  seguintes  palatras 
do  i Ilustro  Dr.  Andrade  Pinto— grande  coo- 
troversia  se  tem  levantado  sobre  a  partilha 
das  rendas  pelos  oi^çamentos  geral,  provin- 
cial e  municipal,  sem  esperança  de  fazer 
checar  a  um  accordo  os  amigos  do  campa- 
nário, das  franquezas  provinciaes  e  di  oen- 
tralização  administrativa.  (5) 

Com  o  novo  regimen,  instituído  a  15  de 
novombro  de  1889,  quiz  o  legislador  oonâU- 
tuinto  terminar  aquello  systema  c  injastoe 
prejudicial  »,  estabelecendo  o  limite  do  podar 
de  tributar  da  União  o  dos  Estados,  travan- 
do se,  por  os3a  occasião,  a  mais  viva  dis- 
cussão, na  qual  tomaram  parte  os  valtos 
mais  eminentes  daquolla  assembléa. 

E*  forçoso  confessar  que,  no  ardor  da  de- 
fesa dos  Estados,  ficou  esquecido  qae,  com  a 
divisão  vencedora,  a  União  soria  pobre  e 
aquellos  ricos,  sondo  hoje  a  revisão  consti- 
tucional, pelo  monos  nesta  parte,  idéa  tri- 
umphante.  Mas,  não  obstante  os  limites  tra- 

(2)  L.  Bcanlicu,  «Traité  de  la  sei.  des 
fín.»,  tomo  I,  pag.  211,  edic.  de  1892. 

(3)  Aristides  Milton.  A  Const.  do  Brazil. 
— 2*  edição,  pag.  45. 

(4)  Amaro  Cavalcanti,  obr.  cit.,  pagB.  311, 
o  314. 

(5)  Andrade  Pinto,  Imposto  e  rendas  ge- 
raes  do  Império  do  Brazil,  pag.  30,  edic. 
de  1870. 
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çados  poios  arU.  7«  e9^  da  Constituição  o  a 
adopção  do  csystoma  pernicioso  e  condenina- 
veldoart.  12»,  no  dizer  do  Dr.  Epitacio 
Pessoa,  nobre  procurador  da  Republica,  a 
Jnstiça  Federal  tem  tido  neccssidadj  de  ser 
chamada  afim  de  fazer  cessar  as  tendências 
inv:i8oras  da  União  c  dos  Estados  e  como  um 
bello  exemplo  para  as  gerações  pósteras  — 
podem  assi^nalar  a  inflexibilidade,  que 
Í)onra  aos  juizes  brazileiros.das  suas  declsõ3S, 
deixando  incólume  a  Magna  CaHa,  c  a  lex 
leyxim  »  da  Republica  Brazileira. 

Nas  condições  do  outros,  está,  o  imposto  de 
que  tratam  os  supplicantes,  como  verão 
VV.  EH)x.  do  histórico  que  passam  a  fazer, 
.sendo,  poi*ém,  conveniente  declarar  que  os 
regimens  tributários  variam  de  na^  a  na- 
ção, podcndo-se  mesmo  afflrmar  que  cada 
qual  delias  tem  um  pi*oprio,  especial. 

Assim,  em  um  paiz  o  imposto  tal  ó  cobrado 
por  esta  ou  aquella  forma,  ao  passo  que 
semelhante  a  este  crea-so  outro  em  certo 
paiz,  com  applicação  ou  incidência  differente 
e  mais  ampla  do  que  o  seu  igual. 


Tendo  o  Governo  geral  necessidade  de  no- 
vos meios  para.  fazer  flace  ás  despezas  cres- 
centes do  Império,  pois  de  10.787: 183$000 
que  ei*a  em  1832,  art.  3®  da  lei  de  24  de  ou- 
tubro. Já  se  elevara  em  1859  á  respeitável 
somma  de40.09ô:780$049,como  se  vê  do  art.  1** 
da  lei  n.  1.041,  de  14  do  setembro,  mandando 
continuar  em  vigor  a  de  n.  939,  de  26  de 
setembro  de  1857,  autorizou  a  Assombléa 
Geral  no  §10  do  artigo  11  da  lei  n.  114, 
de  27  de  setembro  de  1860,  a  crear  um  im- 
posto que  abrangesse  iodas  as  industrias  e 
profissões  gite  fossem  exercidas  nas  diffe- 
rentes  cidades  e  villas  do  Império,  com 
excepção  somente  das  que^  pela  natureza 
privilegiada  das  respecticas  funcçôes,  ou 
pela  reconhecida  insufficiencia  e  penúria  dos 
seus  recursos f  não  deverem  ou  não  puderem 
supportar, 

A pezar  do  imposto  que  grava  os  rendi- 
mentos das  industrias  e  profissões  ser  em 
principio  fundado  na  mais  perfeita  Justiça, 
pois  injastidcavel  seria  que  a  riqueza  indus- 
trial e  commercial  fugisse  á  obrigação  dos 
tributos,  emquanto  a  riqueza  territorial  e 
predial  lhe  é  duramente  sujeita  (1),  tal  foi  a 
celeuma  levantada  contra  essa  autorização, 
refere  o  Dr.  Andrade  Pinto,  quo  foi  ella  re- 
vogada pela  resolução  1.149,  de  21  de  se- 
tembro do  1861,  art.  1«,  §  1«. 

E  justa  foi  areacção,  pois  alli  se  estabele- 
cera que  a  taxa  variável  seria  ató  dez  por 
cento  quando  se  désso  ao  mesmo  tempo  o 

(l)Amaro  Cavalcanti,  obr.  cit. 


pagamento   da  /?/•«,  ede  vinte  por  cento  no 
caso  contrario. 

Em  circumstancias  mais   adoquadas,  con- 
tinua o  Dr.  Andrade  Pinto,  á  reforma  dos 
impostos,  a  lei  n.  1.597,   de  26  do  setembro 
de  18Ô7,  no  art.  11,  autorizou  o  Governo  a 
alt*3rar  o  systema  das  arrecadações  do  im* 
posto  sobre  as  industrias  e  profissões,  substi- 
tuindo-o  por  um  que  seja  detido  por  toda  a 
pessoa  nacional  ou  estrangeira  que  exerça  un 
Império  qualquer  industria  ou  profissão,  ai  ta 
ou  o/ficio,  não  comprehendidas  nas  isenções  et* 
tahelecidai  por  lei.    Este  imposto,   com  a 
denominação  de  industrias  e  profissões,  velu 
substituir  aos  creados  pelo  alvar&  de  20  de 
outubro  de  1812,  §  2«,  sobre  loji,  armazém 
ou  s>brado  que  vendesse  por  atacado  ou  a 
varejo,  qualquer  qualidade  de  fazenla,  mo- 
lhados, louça,  etc.;  pelo  §  2»  do  art.  51  dl 
lei  de  15  de  novembro  de  1831  sobre  casa  df* 
leilões  o  do  modas,  alterado   na  primeltit 
parte  pelo  §  1<>  do  art.  30  da  lei  n.  58,  do  8 
de  outubro  do  1833,  e  ampliado  pelo  g  4'^  do 
art.  9«  da  lei  n.  70,  de  20  de  outubro  do 
1836,  pelo  art.   19  da  lei  n.  60,  de  20  d 
outubro  de  1838,  elevados  pelos  arts.  10,  17, 
18,  20  e  21  da  lei  n.  317,  de  21  de  outubro  de 
1843,  ampliados  pelo  §  65  do  art.  9^  da  lei 
n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845,  mandado 
uniformizar    pelos  arts.    11,  §   3«  da  lei 
n.  884,  de  1«,  de  outubro  de  1856,  e  33  d^i 
de  n.  939,  de  26  de  setembro  de  de  1857. 

O  imposto  de  industrias  e  prjfissoes,  com'> 
se  lô  no  segunlo  período  do  citado  art.  11 
da  loi  de  1867,  se  compunha  de  taxas  fixas  o 
quotas  proporcionaes. 

E\  pois,  de  26  de  setembro  de  1867,  lei 
n.  1 .507,  que  sob  a  denominação  de  profissão, 
as  sociedades  anonymas  começarão  a  pagar 
imposto  na  razão  de  um  e  meio  por  cento  dos 
beneficias  que  distribuíssem  annualmenle  aos 
accionistas. 

Expedido  o  regulamento  para  arrecadação 
do  imposto  denominado  de  industria  e  profis» 
são,  creado  por  essa  lei,  o  que  foi  feito  com 
o  decreto  n.  4.346,  do  23  de  março  de  1869, 
nelle  se  le,  na  ultima  parte  do  art.  2*,  que 
as  sociedades  anonymas  ou  companhias  pa* 
garão  o  imposto  (de  industrias  o  profissões) 
na  razão  de  um  e  meio  por  cento  dos  beneficias 
distribuídos  aos  accionistas  no  exercido  ante* 
rior  ao  do  lançamento. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  §  10 
do  art.  li  da  lei  n.  2. 348,  de  25  de  setembro 
de  1873,  b  lixou  o  Governo,  com  o  decreto 
n.  5.690,  de  15  de  julho  do  1874,  novo  regu- 
lamento para  arrecadação  do  imposto  de  m« 
dustrias  e  profissões,  lendo-se  no  penúltimo 
periodo  do  art.  2»  que  —  as  sociedades  anO' 
nymas  ficavam  sujeitas  ao  imposto  de  um  e 
meio  por  cento  dos  dividendos  disttHbuidos  aos 
accionistas   no  exercido  anterior   ao    lança- 
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mento,  ou^  si  não  houver  dividendo,  ás  taxas 
correspondentes  ás  industrias  que  exercerem^ 
6  nas  Adveriencias  ás  tabeliãs  A,  B,  G  e  D  o 
seguinte:  pagam  as  taxas  destas  tabeliãs  as 
sociedades  adnnymaSy  quando  não  estiverem 
sujeitas  às  de  um  e  meio  por  cento  sobre  os  di 
videndos. 

Os  decretos  ns.  6.155,  de  24  de  março  rle 
1876,  e  6.980.  de  20  do  julho  de  1878,  refe- 
rentes a  este  impostj,  expedido  o  primeiro 
em  virtude  do  disposto  no  n.  2  do  art.  1 1  da 
lei  n  2.670,  de  ^  de  outubro  de  1875.  o  o 
segundo  em  sutisfoçao  á.  auloriziíção  contida 
no  n.  l  do  art.  12  da  de  n.  2.092,  de  20  do 
outubro  do  1877»  em  nada  alteraram  as  dis- 
posições anteriores  sobre  o  imposto  de  in  1  tricto  Federal,  coino  vão  demons(i*ar. 


anonyroas,  conhecido  no  Brazil  desde  1867, 
pela  denominação  de  imposto  ae  industria 
e  profissão^  tendo  passado'  este  para  os  Es- 
tados, 6  c^aroque  nas  circumsâripções  torri- 
toiúaos  dollesnão  pôde  tributar,  seja  de  que 
forma  for,  repetem,  os  rendimentos,  beoe- 
íicios  ou  lucros  dos  tltuios  ou  di  ideados 
distribuKios  aos  accionistas  das  sociedades  ou 
companhias  «ios  Esiados.    E  duraote  longos 
annos    fui  esta    verdade    reconhecida  por 
VV.  EEz.,  que  na  decretação  da  imposto 
sobro  os  dividendos  distribuídos  aos  accio- 
nistas  ou  dos   tituLs    das   companhias  ou 
sociedades  auonymas  faziam  no  recahir  so- 
mente sobre  as  que  tives^m   séJe  no  Dis- 


dustrias  e  proftssÕDS  a  que  estavam  sujeitas 
as  sociedades  anunymas,  quer  sobre  a  taxa 
proporcional  que  recahia  nos  beueilcios  dis- 
tribuídos aos  accionistas,  quer  na  fixa,  quando 
nào  repartissem  lucros. 

Em  22  de  fevereiro  de  1888  e  com  o  de- 
creto n.  9.870,  expedido  em  virtude  da 
autorização  conferida  pelos  §§3«  e  4**  do 
art.  9'  da  lei  n.  3.313,  de  16  de  outubro  de 
188f^,  baixuu  o  Governo  Imperial  novo  regii 
lamento,  ultimo  da  monarchia,  para  arre- 
cadação do  imposto  de  itulustria  e  profissão, 
inscrevendo  no  §1^  do  art.  l^^delleque— 
as  companhias  ou  sociedades  anonymas  são 
svjeitas  ao  imposto  de  um  e  m  iio  por  cento 
dos  dividendos  distribuidos  aos  accionistas  na 
anno  social  anterior  ao  mez  em  que  se  effo 
cluar  o  lançamento,  ou^  si  não  houver  di" 
videndo^  ás  taxas  correspondentes  às  indus- 
trias que  exercerem — continuando  nas  Adver- 
tências ds  tabeliãs  A,  B,  C,  D  e  E  o  mesmo 
que  nos  anteriores  regulamentos — pagam  as 
taxas  destas  tabeliãs  as  companhias  ou  socie- 
dades anonymas,  quando  não  estiverem  su-^ 
jeitas  á  de  um  e  meio  por  cento  sobre  os  r/úí- 
dendos. 

Durante  o  antigo  regimen  pertencoram  ao 
Governo  Central  os  impostos  de  industx^ias  e 
profissões.  A  commissao  encarregada  de  re- 
ver e  classiflcar  as  rendas  geraes,  provin- 
ciaes  e  municipaes,  em  1883,  propoz  a  trans- 
ferencia deste  imposto  para  a  economia  pro- 
vincial, porém  essa  partilha  só  foi  feita  pela 
Constituição  de  24  ae  fevereiro.  (1) 

De  facto,  pelo  n.  4  do  ar&.  9"  da  Consti- 
tuição Federal  é  que  passou  a  ser  da  exclu- 
siva competência  dus  Estados  o  inipodij  de 
indu;$trias  6  profiisõos,  íicando  livre  a  e^tes 
cobrarem  taxas  fixas  ou  proporcionaos  quo 
recaiam  directamente  sobi'e  a  industria  ou 
profissão  ou  sobre  os  rendimentos  delias. 

Ora,  sendo  o  imposto  sobre  os  beneficios, 
lucros,  dividendos  ou  que  melh  >r  nomo  se 
queira  dur,  das  companhias  ou  socloades 

(1)  Veiga  Filho,    Obr.  cit.  pag.  88, 


No  primeiro  orçamonto  da  Republica  Bra- 
zileira,  —  lei  n.  25,  de  30  de  dezembro 
do  1891 ,— e  sob  a  rubrica~/n/m<;r— se  creou 
a  titulo  de  sello — um  6  meio  por  ceato  sobra 
os  dividendos  dos  bancoS,  companhias  ou 
sociedades  anonymas  e,  apezar  de  não  haver 
distincção  entre  os  da  Capital  Federal  e  os 
dos  Estados,  não  lhos  cousta  tj3>e  elle 
cj brado  sobre  os  distribuidos  pjr  aquell:is 
que  tiniiam  sedo  nestes. 

Pela  lei  n.  126  a,  de  2  ide  novembro  de 
1892,  e  ainda  sobro  rubiica  —  /uíerior— res- 
!abelecm-se  o  antigo  modo  de  cobrança  do 
imposto  qno  tinha  a  denomiDução  de  •'tdui- 
trias  e  profissões^  olevando-o  \  maQdou*se.po- 
rém,  que  fussem  arrecadados  os  dou^e  meio 
por  cento  sobre  os  dividendos  dos  titules 
das  companhias  ou  sociedades  anontfmas,  que 
tinham  sede  no  Dislricto  Federal ^  reconhe- 
condo  claramente,  desta  sor  to,  a  imp^sdbi- 
lidado  do  iiltrap.i.^sar  dali i  o  poJfn*  do  triba- 
taes  roadimeutos. 

Mudandu  de  collocação,  pois  na  leia. 126  A 
uccupava  esse  imposto  o  penúltima  logarna 
citada  rubrica,  pa^sju  a  ter  o  segundo  da 
—Interior^  na  lei  n.  191  A,  do  30  de  setem- 
bro do  1893,  sondo  a  disposição  cópi^âeie 
exacta  da  anterior. 

Precisando  doss  b  fonte  maior  contribuição, 
foi  elevado  o  impusto  para  três  e  meio  por 
cento,  pelo  n.  11  do  art.  i^áa,  lei  n.  265, de 
24  de  dezembro  do  1894,  recahindo  elle, 
como  nas  anteri^^ros  disposições  orçamenta- 
rias, sobre  os  dividendos  dos  titulos  das  socie- 
dades ationymas  ou  companhias  com  sede  no 
Ihstricto  Federal, 

Não  durou  mais  qu3  o  tempo  necessário 
para  a  vigência  das  leis  oi\amcntarias  a  olo- 
vação  acima  apontada,  pois  no  n.  30  do 
ari.  1»  d  4  lei  n.  359,  de  r^O  de  dezembro  d* 
IS95,  foi  rest  belecida  a  antigi  contribuição 
de  dous  e  meio  por  conto,  «^ue  devi<i  &er 
arr*jcadada  não  só  sobre  os  dividendos  dos 
titulos  das  companhias  ou  sêciedodes  enonj/' 
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mas  nacianaes  e  estrangeiras  com  sede  no  Li- 
stricto  Federal  e  das  estrangeiras  com  sede 
nos  Estados, 

Em  1896,  e  como  meio  de  repiror  a  inva- 
são dl)  i^statnido  uou.  4  do  art.  O^daCoa- 
Stituição  Federal,  Fupprimiu-so  prla  Kíi 
n.  4*38,  do  10  de setcn-bro  desse  ann),  n.  30, 
do  art,  1»,  o  final  da  disposição  da  lei  n.  359, 
acima  citada,  mantendo,  porém,  o  imposto 
de  dous  por  cento  sobre  os  dividendos  dos 
títulos  das  companhias  ou  sociedades  anor  y- 
inas  com  sede  no  Districto  Federal. 

Infelizmente,  porém,  não  logrou  a  tran- 
quilidade desejada  este  dispositivo,  porquan- 
to  no  n.  40  do  art.  1",  da  lei  n.  489,  do  15 
de  dezembro  de  1897,  lêem  —imposto  de  dous 
e  meio  por  cento  sob7'e  dividendos  dos  titulos 
das  companhias  ou  sociedades  anonymas  com 
sede  no  Districto  Federal  e  nos  Estados  e  pai^a 
maior  segurança  nccrescentado  foi  no  art.  4» 
— que  é  extensivo  ás  sociedades  anotfí/mas  e 
companhias  com  sede  nos  Estados  o  imposto 
de  ãous  e  meio  por  cento  sobre  dividendos  dos 
tiÍKlos  das  companhias  e  sociedades  anonymas 
com  sede  na  Capital  Federal, 

Foi  a  titulo  de  igualdade,  rezam  os  annaes, 
que  isto  se  deu,  quando  dosignaldado 
deve-se  chamar,  porquanto  esqueceu  se  a 
iilustre  deputv.ão  do  Districto  Fe'ieral,  au- 
tora dessa  idóa,  ile  que  as  so<noiladea  ano- 
nymas ou  companhias  com  sede  nos  Es- 
tados passariam  a  pagar  imposto  de  dona 
e  meio  pt)r  cento  á  União,  iiíual  ein  quanti- 
dade ao  Estado,  e  mais  um  por  cento  ao  mu- 
nicípio, como  acontece  entre  nós.  ao  pas^ncj 
que  as  da  Capital  Federal  estiivam  apenas 
sujeitas  a  dous  o  meio  por  conto  exclusi- 
vamento  I ! 

No  n.  40  do  art.  P  da  M  n.  559,  de  21 
de  dezembro  de  1898,  reproduziu-so  o  diapo- 
sitivo do  orçamento  anterior,  dando-^^  o 
mesmo  nos  ns.  38  dos  arts.  1»,  da  lei  n.  640, 
de  14  de  novembro  de  1899,  e  37  do  l*  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezombn^  de  19<X). 

Tendo  soíTrido  vivo  combato,  originado  do 
clamor  gorai  dos  prejudicados,  1'oi  a  dispo- 
sição que,  entào  8*5  insci^ovia— dct^  coinpa- 
nhias  e  sociedades  anonymas  da  Capital  Fe- 
deral e  dos  Estados  —  substituída  pela  se- 
guinte :  4  1/2  sobre  os  dividendos  dos  tiialos 
das  companhias  ou  sociedades  anonymas  ^  como 
se  vê  dos  ns.  31  do  art.  1<»  da  lei  n.  8iá,  de 
23  de  dezembro  de  1901 ,  o  29  do  art.  l''  da  le. 
n.  9õ3,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Para  a  arrendarão  do  importo  sobro  di-   ^ ^^^  ^.^ «,  ^ ^ 

videndos  dos  titulos  dns  sociedades  anony-   nicipio  noutro  a  con^jtituir  o    Districto   Pe- 
rnas e  companhias  baixou  o  governo  íiaieral,   deral  (art.  2.<>)  e,  como   tivesse  hido  votada 


de  22  de  fevereiro  de  1888,  ao  qual  fazem 
até  referencias,  como  VV.  EEx.  verão  no 
n.  1  do  art.  1.%  e  finalmente  o  que  baixou 
com  o  decreto  n.  2.79;^  de  11  de  janeiro  do 
1898,  para  a  arrecadação  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões . 

E'  de  admirar,  surprehendente,  extraordi- 
nário, Exms.  senhores,  a  insistência  dos 
prepo^tus  do  Gov3rno  da  Republica,  queren- 
aj  estender  aos  Estados  um  imposto  que  já< 
mais  p.n*teuceu  á  União  nem  pôde  pertencer 
e  que  eila  arrecada,  com  outros,  unicamente 
para  auxiliar  as  dcspezas  com  serviços  exclu- 
sivos da  municipalidade  do  Districto  Fe- 
deral, que  chamou  a  si  e  que  até  agora  quer 
custe'\r. 

A'  municipalidade  do  Districto  Federal 
incumbo  satisfazer  rs  de^pezas  com  serviços, 
entre  outros,  da  justiça,  policia  e  corpo  de 
bombeiros  e»  no  entretanto,  são  elles  feitos 
unicamente  pela  União,  que  para  isso  arre- 
cada CS  m  postos  do  industrias  e  profissões^ 
transmissão  do  propriedade  e  pennas  a'agua 
no  Districto  Federal. 

Diss  Ivida  a  illustrissima  camará  munici- 
pal da  Capital  Federal  dos  Est  idos  Unidos 
no  Brazil,  por  decreto  do  governo  provisó- 
rio n.  50  A,  de  7  de  dezembro  de  1889,  pas- 
sou o  pod(u*  municipal  dalli  a  ser  exercido 
por  um  conselho  de  intendência,  composto 
de  sote  membros,  sob  a  presidência  de  um 
delles  e  todos  de  nomeação  d  ste  governo, 
incumbindo-lhe  certos  serviços,  para  o  que 
podia  orçar  o  arrecadar  a  receita  precisa. 

Organizado  o  respectivo  orçamento,  foi 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  3<*  do  de- 
creto n.  218,  de  2õ  de  fevereiro  do  1890, 
submettldo  á  apreciação  do  governo  provi- 
sório, í^ue  dou,  pouco  dopeis,  a  sua  approva- 
çâo  poio  docreíto  n.  533,  de  23  de  junho. 

Nesse  decreto  t^e  depara,  fazendo  parte  da 
receita  da  municipalidade  da  Capital  Fe- 
deral, o  imposto  de  industrias  e  pro  -ssões, 
(n.  k9  do  art.  1.**)  e  mais  a  seguinte  explica- 
ção sobre  a  cobrança  dolle  das  sociedades 
anonymas— O  imposto  estatuido  sobre  os  divi- 
dendos dos  bancos^  companhias  e  sociedades 
anonymas f  com  sede  na  cidade  do  Rio  de  Jam 
neiro,  será  cobrado  por  trimestre,  semestre  ou 
anno,  ã  proporção  que  forem  os  dividendos 
dislribuidos  pelos  accionistas,  (N,  4  das  Dis- 
posições Geraes.) 

Com  a  Constituição  Federal,  foi  o  territó- 
rio da  Republica  dividido  em  Estados  forma- 
dos pelas  antigas  provincias,  passando  o  mu- 


s6  no  anno  de  1897,  dous  re^ulamontos,  o 
primeiro  acomp  mhando  o  decreto  n.  2.559. 
de  22  de  julho, o  outro,  o  de  n.  2.757,de  28  de 
dezembro,  sendo  aquelio  em  quasi  tudo  igual 
a  este  e  ambos  inspirados  no  regulamento 


a  lei  diundo  organização  a  este,  teve  o  go- 
verno necessidado  de  approvar  u  orçamf^nto 
feito  pelo  coeselho  para  o  exercido  de  1891, 
baixando  pai*a  isto  o  decreto  n.  388,  de  13  de 
junho  desse  anno»  onde  est&  no  n.  28  do 
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art.    1.®  fazendo  parti  da  receita  o  imposto 
do  industrias  ê  profissões. 

Mais  ta  do  e  p^io  docreto  o.  693,  de  24  de 
dezembro  do  1891,  teve  o  Qoyerno  de  proro- 
gar  o  mesmo  orçamento  para  o  exercício  de 
1892. 

Em  Tígor  a  loi  n.  85,  de  20  do  setembro 
dõ  1892,  orgjtnizição  muaicípal  do  Districto 
Foioral,  que  permittia  paio  art.  2'*  do  Coo- 
solUo,  alí^m  das  taxas  euji  arrecadaçiLo 
competia  Á  maoicipal  idade  pela  legislação 
anterior,  decretar  todos  os  impostos  que  não 
fossem  da  primitiva  competência  da  União, 
íoi  da  aocordo  com  elle,  inscripto  no  n.  32 
do  art.  4<'  do  decreto  do  prefeito  do  Districto 
Foderaln.68,  de  23  de  dezembro  de  1893, 
orçamento  do  Districto  Federal,  como  fazíndo 
parte  da  sua  receita  o  imposto  de  industrias  e 
profissões, 

O  orçamento  do  anno  seguinte  foi  o  mes- 
mo, uma  vez  que  o  Prefeito,  usando  da  fa- 
culdade conferAdapelo§9<>  do  art.  19,  da 
Lei  n.  35  citada,  prorogou-o  com  odeoroto 
n.  11,  de  1  de  Janeiro  de  1894. 

Nfto  parece  que  o  imposto  de  industria 
e  profissões  e  outros  pertencentes  á  muni- 
cipalidade do  Districto  Federal  sejim  arre- 
cadados pela  União  com  agrado  do  Gon- 
sollio  Municipal,  porquanto  lô-se  nos  art.  3« 
dodecrets  n.  202,  de  11  de  novembro  de 
1895,  orçamento  do  Districto  Federal  pai*a 
189Ô  (prorogado  para  o  exercido  de  1897 
por  decreto  do  Prefeito  n.  48,  de  31  de  de- 
zembro de  1896),  n.  494,  de  25  de  dezembro 
de  1897,  orçamento  para  1^98,  n.  658,  de  4 
de  janeiro  de  1899,  orçamento  para  este 
exercício  e  prendado  para  o  seguinte  por 
decreto  do  Prefeito  n.  187,  de  30  do  dezem- 
bro de  1899,  os  impostos.,,  serão  cobrados 
Segundo  as  leis  federaes  que  regem  toes  ma- 
térias e  hem  assim  os  impostos  de  industria 
e  profissões^  transmissão  de  propriedade  e 
pennas  de  agua,  logo  que  passarem  do  GO' 
ver  no  da  União  para  a  municipjlidade  do  Dis- 
tricto Federal, 

Para  melhor  assignalar  que  o  imposto  que 
se  pretende  cobrar  dos  supplicantes  ó  o 
pertencente  á  municipalidade  do  Districto 
Federal,  julgam  conveniente  declarar  que  as 
sociedades  anonymas  cu  companhias  pagavam 
n  esta  o  imposto  de  industrias  e  profissões 
proporcional  aos  dividendos  distrUfuidos  aos 
accionistas,  e  que  sóments  pelo  art.  17  dj 
citado  decreto  do  governo  municipal  n.202, 
de  1895,  é  que  foi  alterado  esse  modo  de 
cobran^,  uma  vez  que  a  União  jti  o  arre- 
cadava. 

Resa  o  art.  17  deste  decreto:— o  imposto 
sobre  companhias  e  sociedades  anonymas,  que 
não  estejam  em  liquidação  forçada,  será  co- 
brado de  accordo  com  a  tabeliã  ennexa,ficando 
revogado  o  sobre  dividendos. 


Não  pôde  h'iver  a  menor  duvida  sobre  o 
quoahi  fica  dito,  nemso  póie  negar  por 
quanto  dispoz  o  art.  4«  dx  loi  n.  25,  do  1891 , 
—o  poder  executivo  continuará  a  arrecadar 
nos  Estados  ainda  não  organizados  até  que 
se  organizem,  os  impostos  qus,  ev\  virtude 
da  disposição  constitucional,  lhes  são  transfe- 
ridos, procedendo  do  mesmo  modo  em  relação 
ao  Districto  Federal,  no  art.  4**  da  lei 
n.  126  A,  de  1892— continua  em  vigor  o 
art.  4*  da  lei  n.  25,  de  30  de  dezembro  de 
1891,  ati  deSui ti va  organizado  de  todos  oj 
Gdtadjs  da  União  e  do  Districto  Federal;  no 
art.  6^  da  lei  n.  191  A,  do  1893*por  conta 
da  arrecadação  dos  impostos  de  industrias 
e  profissões  ede  transmissão  do  propriedade 
no  Districto  Federal,  serão  feitas  todas  as 
despezas  com  a  justiça,  policia  e  corpo 
de  bombeiros  do  mesmo  Districto,  exone- 
rada a  municipalidade  de  contribuir  para 
esta  despeza;  no  art.  5*  da  lei  n.  205,  de 
1894  —  o  Qoverno  da  União  continuará  a 
arrecadar  os  impostos  de  transmissão  de 
propriodade  e  de  industrias  e  profissões  no 
Districto  Federal,  p  ira  com  elle  fazer  face 
ás  despezas  com  os  83r7ÍQosda  municipali- 
dade, actualmente  a  cargo  da  União,  e  com 
a  metade  das  despezas  que  por  lei  compe- 
tem ã  mesma  municipalidade ;  no  art.  13 
dv  loi  n.  359,  d3  1895,  mandando  vigorar  as 
disposições  das  leis  orçamentarias  anterioras, 
que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita 
e  dospjza;  no  art.  39'da  lei  n.  423,  de 
18%,  o  mesmo  que  essa  anterior,  no  art.  &> 
da  lei  n.  539,  de  1898,  conforme  as  leis  já 
citadas ;  no  art.  12  da  lei  n.  640,  de  1899, 
de  igual  modo  que  as  outras  leis  e,  ftnal- 
monte,  no  art.  23  da  loi  n.  741,  de  1900, 
como  nas  demais. 

Do  que  acima  fica  dito  resultx  claramente 
que  o  imposto  sobre  os  dividendos  dos  ti' 
tulos  ou  dividendos  distribuídos  aos  accio- 
nistas existe  no  Brazil  desde  1867,  denomi- 
nava-se  de  industria  e  profissão  a  perteaoe, 
na  Capital  Federal,  ao  município  e  fora  dahi 
aos  Estados. 

Sim,  Bxms.  senhores,  esta  é  a  verdade,  por- 
que a  differança  de  titulo,  envolvendo  apenas 
mudança  de  nomes,  não  dostróe  a  iden* 
tidade  do  imposto,  como  disse  o  eminente 
Dr.  Figueireoo  Júnior,  honrado  ex-ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal.  E  si  isto  não 
fosse  exacto,  o  imposto  de  estatística  dest<% 
Estado,  o  de  patente  commercial  do  de 
Alagoas  e  tantos  outros  não  teriam  cabido 
por  inconstitucionaes,  em  virtude  do  sen- 
tença do  coUendo  Supremo  Tribunal  Federal. 

Os  ns.  31  da  lei  n.  818  e  29  da  lei  n.  953 
citadas  podem  deixar  de  ser  inconstitucio- 
naes, desde  que  sua  execução  não  exceda  os 
I  limites  territoriaes  do  Rio  de  Janeiro. ' 
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Si  O  Governo  da  União  se  limitar  a  erigir 
o  imposto  sobre  dividendos  dos  títulos  das 
sociedades  anonymas  cem  sede  na  Capital  Fe- 
deral e  dos  das  agencias^  fUiaes,  dependências 
existentes  alli^  embora  de  sociedades  anonymas 
com  sede  nos  Estados^  enlão,  sim,  OStará, 
nos  limites  constitucionaes  o  impoeto  ques- 
tionado. 

Estranhavel  não  pôde  ser  ao  Governo  da 
Republica  o  que  fica  dito,  isto  é,  restringr  a 
execução  de  uma  lei  para  não  ferir  a  Con- 
stituição Federal,  porquanto,  a  propósito  do 
n.  31  do  art.  l«  da  lei  n.  489,  de  15  de  de- 
zembro de  1897,  que  creou  o  imposto  sobre 
vencimentos,  assim  decidiu  elle  :—  €  Cabe  ao 
Governo,  como  sen  executor,  interpretal-a  de 
accordo  com  a  Constituição  na  extensão  que 
deve  dar  lhe,  na  respectiva  applicação.p  Como 
estd  formulada,  a  lei  não  é  inconstitucional, 
nias  a  sua  execução,  estendendo-se  aos  magis' 
trados  federaes  vai  evidenlemenle  de  encontro 
ao  art.  57,  §  í^  da  Constituição  Federal  ; 
dando,  como  dá,  provimento  ao  presente  re- 
curso, o  Governo  não  julga  da  inconstitucio- 
nalidade da  lei,  mas  intrepreta-a  debaixo  do 
ponto  de  vista  de  sua  appUcação  de  accordo 
com  o  preceito  constitucianal. 

Ora,  si  o  Governo  sabe  que  uma  lei  pôde 
se  tornar  inconstitucional  pela  latitude  que 
se  der  a  sua  execução,  ó  do  seu  indeclinável 
dever  fazer  evitar  o  choque  com  a  Consti- 
tuição, contra  a  qual  não  pôde  haver  lei, 
decreto  ou  acto.. 

Afflrmam  a  VV.  EEz.  que  o  imposto  sobro 
dividendos  dos  titules  era  existente  no  Brazil 
desde  1867,  com  a  denominação  de  industria  e 
e  profissões. 

Effecti vãmente  assim  é,  porque,  si  compul- 
sarem as  leis  orçamentarias  dos  diversos 
Estados  da  União,  encontrarão  a  prova 
desse  asserto,  se  revirem  os  annaes  da 
Camará  dos  Deputados  Federaes,  colherfto 
opiniões  as  mais  respeitáveis  a  fkvor  do  que 
afflrmam ;  si  percorrerem  as  decisões  e 
actos  do  Governo,  acharâo  nelles  fortes 
esteios ;  si  lerem  economistas,  terão  o  mais 
distincto  dentre  os  nossos  a  dar  toda  a  razão, 
e,  finalmente,  tíi  recorrerem  aos  estrangeiros 
receberão  inffuxo  poderoso  para  reforçar  a 
convioção  e  delles  retirarem  a  mais  decisiva 
confirma^  do  que  disseram.  Exhibem  a 
prova  disto  começando  pela  legislação  deste 
Estado. 

Lei  n.  8,  de  11  de  Janeiro  de  1892.  Art.S», 
§3.»  imposto  sobre  industrias  e  profissões 
cobrado  na  forma  do  regulamento  annexo  à 
tabeliã  n.  2. 

Tabeliã  n.  2  — Para  arrecadação  do  im- 
posto de  industina  e  profissões  : 

§  1<»,  2  por  cento  sobre  dividendos  de  bancos 
p  companhias  anonymas  com  $éde  no  Çstado. 


A  mesma  denominação  conservou  este  im- 
posto em  todas  as  domais  leis  orçamentarias, 
como  ó  fácil  se  verificar,  consultando  o  §  3<> 
do  art.  29  da  lei  de  n.  28,  de  25  de  agosto  de 
1892,e  §  1«  da  tabeliã  n.  2  ;  o  §  3»  do  art.  2» 
da  lei  n.  51,  de  31  de  agosto  de  1893  e  o  §  1* 
da  tabeliã  n.  2  ;  o  §  S**  do  art.  2*  da  de 
n.  73,  de  28  do  agosto  de  1894  e  §  l»  da 
tabellan.2;o  §3» do  art.  2«daâen.  111 
de  13  de  agosto  de  1895  o  §  1<>  da  tabeliã 
n.  2  ;  o  §  3«  do  art.  !<>  da  de  17  de  agosto 
de  1896  e  g  1»: 

Julgam  conveniente  accrescentar  que  de 
1895  em  deante  o  imposto  foi  elevado  a  doas 
e  meio  por  cento. 

Nos  regulamentos  expedidos  para  a  arreca- 
dação do  imposto  do  industrias  e  profissões  ha 
ainda  a  prova  do  que  deixam  dito. 

No  annexo  á  lei  n.  8,  de  11  de  janeiro  do 
1892,  leom: 

—Capitulo  1®,  art.  2«,  §  l».—  As  compa- 
ngias  ou  sociedades  anonymas  são  sujeitas  ao 
imposto  de  dous  por  cento  dos  dividendos 
distribuidos  aos  accionistas  no  anno  social 
anterior  dquelle  em  que  se  fizer  o  lançamento 
ou,  si  não  Jiouver  dividendo,  as  taxas  corre^' 
spondentes  d  massa  do  negocio» 

No  annexo  á  lei  n.  28,  de  ^  de  agosto  de 
1892,  encontram:  art.  2*,  §  1«  »  il«  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas  são  sujeitas  ao 
imposto  de  dotM  por  cento  dos  dividndos  que 
distribuírem  semestral  ou  annualmente  aos 
accionistas,  o  qual  será  pago  no  mcM  seguinte 
ao  em  que  se  fizer  a  distribuição. 

No  qno  baixou  com  o  decreto  n.  18  de  31 
de  dezembro  de  1896  e  ainda  em  vigor,  de- 
param:—art.  2"»,  §  l«>— A«  sociedades  ano- 
nymas com  sede  nos  Estados  são  sujeitais  ao 
imposto  sobre  dioidendos  que  distribuírem  aos 
accionistas,  ou,  si  não  houver  dividendos,  ds 
taxas  estcUuidas  nas  leis  orçamentarias. 

Ainda  no  projecto  do  orçamento  para  o 
futuro  exercício  e  actualmente  em  discussão 
no  Senado,  achamos: 

Art.  6.0,  §  3* — Imposto  sobre  industrias  e 
profissões  cobrados  n^  formada  tabeliã  n.  2. 

Tabeliã  n.  2,  §  1»,  dous  e  meio  por  cento 
sobre  dividendos  de  bancos,  companhias  e  so- 
ciedades anonymas,  com  sede  no  Est<»do  e 
das  casas  bancarias,  agencias,  casas  filiaes  ou 
companhias  com  sede  fora  do  Estado. 

Coincidência  feliz  e  notável,  Exmos.  Srs. 
ó  a  que  fornece  o  orçamento  do  E:)tado  nestes 
três  últimos  exercícios  e  é  ella  de  a  trazer 
elles  na  tabeliã  n.  2,  com  o  titulo  de  indus» 
trias  e  profissões,  taxas  sobre  dividendos  das 
sociedades  anonzmas  (§  \,^).fxxa  sobre  certas 
classes  (§§  20  a  26)  e  finalmente,  proporcional 
sobre  os  rendimentos  de  algumas  outras  classes 
(§§27  a  30). 

Não  ô  somente  o  £stado  da  Bahia  que  ia- 
clue  em  scos  orçamentos,  com  a  denomina^ 


558 


ANNAES  DA  CAMARA 


do  industrias  e  profissões^  o  imposto  sobre 
dividendos  das  sociedades  sfcnonymas;  outros 
que  passam  a  apontar  fazem  o  mesmo. 

ESTADO  DO  CEARA 

Lei  n.  635,  de  2  do  outubro  de  1900  (or- 
çamento para  o  exorciciode  1901  (I)  art,  2", 
§  3» — DiU)  sobre  industr.as  e  profissões, 

Art.  5<>,  os  de  iadustrias  e  proíissdas  serão 
regulados  pela  tabeliã  B. 

TabdllaB,  Art.  O  imposto  de  industrias  e 
profissões  devido  por  iodo  aquelle  que  in- 
dividualmente ou  em  companhia  ou  socie- 
dade anonyma  ou  commercial  exercer  no  Es- 
tado indusiria  e  profissão,  arte  ou  offlcio, 
otc... 

ESTADO  DE  SANTA  CATIIARINA  (1) 

Lei  n.  486,  de  10  do  outubro  de  19)1  (or- 
gamoQto  para  o  exercício  de  1901),  lettra  I 
do  art.  1*  Industrias  e  profissões  cobradas  nos 
termos  da  presente  lei,  etc.  Tabeliãs  annexas 
a  esta  lei.  Advertência  primeira  da  Icttra  A. 

Pagam  taxas  desta  tabeliã  as  sociedades 
anonymas,  quando  não  estiverem  sujeitas  ás 
de  um  e  meio  por  cento  sobre  divideUvios* 

Advertências— única— de  lettra  B— quarta 
— da  C  —  e  segunda  —  da  D,  a  mejma  dis^K)- 
sição  acima. 

Como  sabem  VV.  EEx.,quasi  todos  os  E^h 
tad(;s  passaram  o  imposto  de  industrias  e 
profissões  ás  municipalidades  e  em  uma 
destas,  da  de  S.  Paulo,  encontram  b  prova 
do  que  vem  aeafflrmar. 

Regulamento  para  o  lançamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  do  Eslado  de  São 
PaulOf  empedido  em  Í4  de  maio  de  Í897^  pela 
intendência  (Z) 

Art.  l.^E"  devido  o  imposto  de  industrias 
e  profiissões  a  todas  as  pessoas,  sociedades, 
etc. 

Art,  6.^  As  companhias  ou  sociedades  ano- 
nytnas  são  sujeitas  ao  pagamento  de  meio  por 
cento  sobre  os  dividendos  distribuidos  aos  ac- 
cionistas no  anno  soaal  anterior  ao  em  que  se 
effectuar  o  respectivo  lançamento.  Não  distri- 
buindo dividendos^  a  taxa  será  correspondente 
d  industria  que  exercer. 

Tabeliã  II. 

Titulo  especial— Sub-titulo.  Das  iad,  e 
prof.f  etc. 

Sociedades  anonymas  meio  por  cento  dos 
dividendos  nos  termos  do  art,  õ^  do  presente 
regulamento. 

(i)  R«y.  lad'  e  Mercantil  ni.  11  t  12  pags. 
1*202,  1204,  1.200  e  1  212. 

(2)  Rey.  cit.  n.  3,  dt  lOOi,  pag.  ÍAfi  a 
157. 


Diversos  Estados  variaram  no  maio  da 
cobrança  do  imposto,  mas  não  obestante  con- 
ter var.^m  a  denominação  de  industrias  e  pro- 
fissões e  nestos  condições  apontam: 

Piauhy  (1)  Lei  n.  2ô8,  de  S5  de  julho  do 
1900  (orçamento  pira  o  exercido  de  1901). 
Interior — §  ?•,  inaustria  e  profissões. 

N,  38 — Oito  por  cento  sobre  as  rendas  li- 
quidas^  iíiclusive  as  companhias  ou  sociedades 
anonymas  com  sede  no  Estado  e  que  Jd  estive- 
rem funccionando , 

Maranhão  (2)  Lei  n.  261,  do  23  d  3  março 
de  1901  (orçamento  para  o  ezercictode  1901). 
Rubrica— /nfertor,  §  1%  imposto  áeifidustrias 
e  profissões. 

Tahella  A  e  Reg.  respectivo.^ As  companhias 
e  sociedades  anonymas  e  bancos  ficam  sujeitos 
ao  imposto  de  sete  por  cetUo^  sobre  o  producto 
liquido  do  anno  anterior ^  excepto  as  compa- 
nhias de  fiação  e  tecidos  e  de  algodão,  que 
p:ujam  apenas  quatro  por  cento. 

Pasianio  ã  opinião  do  próprio  ^roverno 
teom  que  apontar  as  seguintes  (d) 

Uma  ô  a  do  eminente  Dr.  Rodrigues  AItbs 
expressa  no  aviso  n.  158,  de  13  de  mlbo  de 
189^. 

Diz  S.  Ex.:  Alein.  1.567,  de  26  da  se- 
tembro de  1867,  art.  II,  alterando  o  systema 
de  arrecadação  do  imposto  sobre  as  industrias 
e  profissões  iStabeleceuqne  este  se  comporia 
do  taxas  fixos  e  do  quotas  proporcionaes. 

Dlspoz  mais  que  as  sociedades  anonymas 
pagariam  na  razão  de  um  e  meio  por  cento 
dos  boneficíoj  (lue  se  distribuírem  aonual* 
memte  aoj  accionistas. 

Por  isso  o  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  1.870,  de  22  de  levei-eií-o  do  1888, 
comprehondeu  em  su^s  lisposições  esse  im- 
posto ;  sujeitmdo  comtudo,  as  mesmas  «ocle- 
dades,  ás  taxas  correspondentes  ás  indos- 
trias  que  exercerem,  quando  não  houver  di- 
videndo.» 

A  outra  é  expressa  no  decreto  n.  2.792, 
de  11  de  Janeiro  de  1898— Regulamento  para 
a  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e 
profissões ^-qvLQ  dispõe: 

Art.  i.«  —  O  imposto  de  industrias  e  pro^ 
fissões  é  devido  por  todas  quê  individualmente 
ou  em  companhias  ou  sociedades  anonymas  ou 
commercial  exercerem  no  Districto  Federal 
industria  e profissão,  arte  ou  officio,  etc. 

Art.  £,•  8  /.•  —  Aí  companhias  ou  socieda- 
des anouymas  que  não  distribuírem  dividen^ 
dos  ficam  sujeitas  ás  taxas  correspondentes 
ás  industrias  que  exercerem » 

(1)  Rey.  cit.,n.  9,  de  1900,  pags.  1.900 
e  segaintes. 

(2)Rev.  cit.,  n,  9,  de  1.900.  pags.  1.053 
e  segainteSf 

(3)  Rey,  cit.,  u.  8,  de  1000,  pas»  91^  • 
seguintes. 
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N'S  Advertências— prtmetVa  da  tabeliã  A, 
quarta  da  letra  C,  segunda  da  D,  primeira  aa 
E,  o  mesmo  que  no  regulamento  dò  I88S  so- 
bre industrias  e  profissões — pagam  as  t  ixas 
desta  taba! la  as  sociedades  anonymas,  guando 
não  estiverem  sujeitas  á  de  dous  e  meio  por 
cento  sobre  os  dividendos. 

Mais  eloquente,  convincente  e  evidente 
não  pôde  ter  a  prova  que  esse  uecroto 
fornece. 

O  acoual  impix4o  sobra  dividendos,  se  tem 
dito,  uão  (3  o  mesiuo  de  industrias  ê  profissões 
e  si  assi.ii  é,  sondo  elle  totalmente  diferente 
deste,  porque  ss  dispeusam  nesse  regulamento 
as  sociedades  anonymas  de  concorrerem  com 
as  taxas  sobre  as  iadud&rias  que  exercerem, 
quando  estiverem  sujeitas  áq.ioUe,  isto  ó»  ao 
imposto  sobro  dividendos  Y 

E'  manifcáta  a  duplicidade  do  Imposto  quo 
procuram  ovitar  ;  é  um  imposto  que  no  Rio 
do  Jaudiro  se  denovaiuíi— industrias  e  profis- 
sões e  que  nos  Estados  so  pretende  dar  otitro 
nome. 

Na  Augusta  Camará  onde  6  iniciado  o  orça- 
mento da  receita,  ha   tantas  opiniões  que 
só  ellas  dariam  para  onciíer  muitas  folhas 
de  papel  e  para  nâo  alongar  demasiado  esta,  { 
transcrevo  algumas. 

Começ  »  pelo  illustre  o  honrado  presidente: 

O  Presidenta— O  Sr.  Deputado  Josô  i;arlos 
enviou  a  meua  algumas  emendas  que  doixei 
deacceitar  pelos  soiíuintes  fundamentas: 

Por  c<.n orarias  ao  g  4«,  doart.  9^  da  Con- 
stituição Federal,  as  seguintes  : 

Ao  n,  3ií.  do  art,  i.  O  imposto  de  dous  e 
meio  por  cento  sobre  dividendos  dos  titvlos 
dos  sociedades  anoni/mas  será  cobrado  sobre 
todas  as  companhias  nacionaes  com  sede  quer 
no  Districto  Federal,  quer  nos  Estados» 

Ari.  7.<^Que  dizassim. 

Fica  extensivo  ás  companhias  estrangeiras 
e  bancos^  cujas  filiaes  teem  sede  no  Distncto 
federal,  o  imposto  de  dous  e  meio  por  cento 
sobre  dividendos — accre^centemse  depois  das 
palavras  Districto  Federal  e  nos  Esta- 
dos, (1) 

Agora  o  notável  jurista,  o  illustrado  Depu 
tado  Dr.  Leovigildo  Filgueiías:  finalmente  é 
a  renda  do  imposto  de  dous  e  meio  por  cento 
sobre  dividendos  dos  titulas  de  sociedades  ano- 
nymas e  companhias,  com  sede  no  Districto 
Federal  e  nos  Esta  f os,  calculada  em  650:0(jO$ 
mas  que  não  me  parece  immune  de  inconsti- 
tucionalidade, porque  offecta  o  direito  exclusi- 
vo dos  Estados  para  a  creação  de  impostos 
sobre  industrias  e  profissões,  (2) 

(1)  Annaes  da  Gamara    dQs  Depatados,   no- 
vembro de  1895,  49  in-priac. 

(2)  Folheto  discurso  da  sessão  de  6  de  ou- 
tubro de  1896, 


Depois  o  talentoso  e  competente  Dr,  Alfre- 
do Pinto: 

Em  relação  ao  art,  ÍOy  n.  2,  deprehende-se 
finalmente  que  o  nobre  relator  tributou  tam* 
bem  com  dous  e  meio  por  cento  as  indust^^ias 
e  profissões,  sujeitas,  em  vista  da  Constituição 
a  taxação  dos  Estados,  muito  dos  quaes  ceáe^ 
ram  aos  municipios,  como  acontece  com 
aquelle  que  tenho  a  honra  de  representar. 

E  por  ve9itura  não  será  este  o  ultimo  o 
mesmo  imposto  de  industrias  e  profissões,  que 
é  da  exclusiva  competência  dos  Estados  e  que 
esles  cederam  aos  municipios  l  (3) 

Mais  ainda:  o  Dr.  Amphilophio  Botelho 
Proire  de  Carvalho,  nome  que  é  jnronunoiado 
com  reverencia,  attento  ao  saber  e  virtudes 
de  que  é  dotado. . .  vem  declarar  que  sãmente 
por  mui  imperioso  dever  do  seu  potrií^ismo, 
está  decidiio  a  votar  por  algum  dos  impostos 
indicados  naquelle  projecto,  impondo  por  esla 
forma  d  sua  consciência  de  legislador  o  mais 
cruciante  dos  saéri fidos, , .  decfde-se  a  votar 
por  taes  impostos,  uné  para  serem  ée  induS" 
irias  e  profissões  e  outros,,,  mas  uns  e 
outros  da  exclusiva  competência  dos  Estados, 
nos  termos  expressos  do  ari,  P<»  da  Consti" 
tuição,  (4) 

Outro  notavd  jurisconsulto  o  sempre  lem- 
brado Dr.  Augusto  Ferreira  França,  deixou 
vivos  traçoí  da  sn^  aUa  capacidade,  quando 
na  se  sào  de  31  de  outubro  de  1901  proâigou 
o  imp;S6j  que  se  pretendia  restabelecer 
cjmo  na  lei  741,  fazendo  vingar  as  justas 
idéa^  que  defendia. 

Tambjm  o  inexcedivel  eommendador  João 
Augusto  Neiva  o  másculo  defensor  das  causas 
justas,  esclareceu  e  illustrou  o  assumpto 
quundo  em  1900,  combateu  a  taxação  de 
que  ora  se  queixam  os  supplicantes. 

Não  podem  piVisegnir  sem  consignar  uma 
opinião  que  .consideram  valiosa  e  ó  a  da 
illustre  Oommissão  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Parecer  da  Commissão  do  Orçamento  apre* 
sentando  o  projecto  sobre  a  receita. 
Imposto  de  á  i/<>  %  sobre  dividendos. 

A  Commissão  considera  este  imposto, 
como  sob /o  a  renda,  mais,  ainda  assim  é  esta 
a  sua  opinião. 

Esse  imposto  è  realmente  difficil  ser  intro^ 
duzido  em  nossa  legislação  aduaneira,  pela 
questão  de  compdencia  dos  Estados,  (1) 

Ainda  dessa  respeitável  Commissão  encon- 
tram valioso  aux.íio. 


(3)  Annaes  cits.  sessão  de  18  de  novembro 
de  1897,  pag.  333. 

(4)  Annaes*  Sess  o  de    19    do    novembro 
de  1897  ;  pag.   359.  ^ 

(1)  Annaes    da   Camará   dos    Deputados « 
SesslQ  de  agosto  de  1891,  pag,  721,  • 
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£'  DO  parecer  n.  50  E,  de  1901;  publicado 
no  Diário  da  Congresso  de  19  do  dezembro 
que  se  o  depara. 

Nesse  trabalho  declarou  a  digna  Gommissao 
que  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
que  a  Constituição  priTativamente  deu  ao 
£stado  foi  o  antigo  imposto  que  no  Império 
tinha  esse  nome. 

No  mesmo  caso,  concluem  os  supplicantes, 
está  o  imposto  questionado  e  que  atô  15  de 
novembro  de  1886,  recahiria  sobre  os  bene- 
ficies distribuídos  aos  accionistas — e  se  deno- 
minava de  industrias  e  profissões. 


•  • 


Hoje  se  tenta  mostrar  que  ha  difforonça 
entre  o  imposto,  então  cobrado  com  a  deno- 
minação de  industrias  e  profissões  o  o  que 
ora  está  incluído  no  orçamento  da  receita, 
dizendo-so  que  este  é  semelhante  ao  income 
iax^  da  Inglaterra. 

Admittem  que  seja  elle  o  income  iax,  isto 
ó,  imposto  sobre  a  i^nda  e  quer  isto  dizer 
que  no  Brazil  não  exista  incluído,  no  que 
tem  o  nome  de  ifid^nsirias  o  profissões  I 

Certamente  não. 

O  eminente  Dr.  Amaro  Cavalcanti  diz, 
corroborando  o  que  sustentam  :  o  imposto 
<io  industrias  e  profissões  é  hoje  commum  ás 
legislações  fiscaes  dos  diversos  Estados,  ainda 
que  diversifiquem  nas  formas  e  praticas  ad- 
optadas ;  convindOy  a  propósito^  observar  que 
os  impostos  denomifiados  de  renda  podem 
também  ser  considerados  como  outras  tantas 
espécies  do  imposto  de  industrias  e  profissões, 
cousa,  aliás  fácil  de  admittir  d  vista  das  pró- 
prias cédulas  em  que  ás  rendas  são  classifica-' 
das  ou  divididas  para  os  fins  do  imposto »  (2) 

O  Dr*  Viveiros  de  Castro*  do  importante 
trabalho  Tratados  dos  impostos  na  parte  re- 
ferente ao  imposto  sabre  a  renda,  cita  inú- 
meras afflrmaçõea  de  autoridades  as  mais 
competentes  no  sentido  da  identidade  ou  tini- 
c':dade  da  imposição  quando  esta  tem  por  ob- 
jecto— industrias  e  profissões^  a  despeito  da 
denominação  de — imposto  sobre  a  renda. 

Os  supplicantes  reproduzem  apenas  estas ; 
a  nags.  65  e  06,  o  parecer  do  Dr.  Honório 
Ribeiro,  que  termina  por  estas  palavras: 

.  •  •  finalmente  melhorou  a  organisação  do 
nosso  systema  tributário  que  effectivamente, 
Já  conta  alguns  impostos  sobre  a  renda  taes 
como  o  de  industria  e  profissões,  o  predial  e 
outros  ;  a  pag.  66,  o  parecer  da  Camará  dos 
Deputados,  no  qual  se  lô: 

Actualmente  uma  s6  classe. . .  é  tributada 
com  o  imposto  sobre  a  renda;  tal  é  a  que  paga 
o  imposto  predial  e  o  de  industrias  e  profissões, 

(2)  Amaro  CaTalc&Bti.  Blem.  de  Financ. 
pag.  241. 


Estudando  o  income  tax  melhor  se  paten- 
teia a  sem  razão  dessa  nova  allega<^. 

O  uvcome  ta»,  imposto  geral  sobre  todas  as 
rendas,  tem  sido  admittldo  na  Inglaterra 
por  odioso  e  vexatório  que  é,  em  momento  de 
grandes  precisões  nacionaes,  omo  em  caso 
de  guerra,  e  se  divide  em  cííko  cédulas, 

Â  cédula  C  grava  a  renda  movei,  que  re- 
sulta dosproducto  dos  valores  moveis .  Nesia 
cédula  estão  comprehendidos  os  dividendos* 

Este  imposto  existe  desle  1866. 

A  cédula  D  grava  a  renda  das  profissões, 
industriaes  ou  commerciaes. 

Comparando  as  cédulas  C  eD  com  os  noesos 
impostos  vêem  que  noUas  está  incluído  o 
imposto  denominado —  industrias  e  profissões 
—que  comprehende  também  os  dividendos. 

O  que  ahi  deixam  apontado  se  dl  nos 
paizes  em  que  ha  imposto  geral  sobre  as 
rendas. 

Na  França,  diz,  A.  Malagrini,  cbe  ia  coo- 
tribuzione  mobiliaria,  cédulas  C  e  D,  cadrc- 
bbe  ai  meno  In  parte  suUe  medesimo  oggette 
che  rimposta  delle  patente. 

Em  outra  passagem  de  seu  apreciado  tra- 
balho o  illustre  Malagrini  demonstra  perfei- 
tamente que  o  imposto  sobre  dividendos  é  o 
de  patente. 

Infatti,  diz  elle,  dividendi  ed  attributi  d^le 
agione  e  quote  de  participacione  nelle  sooie- 
tá  anonyme  o  in  a  commandita  nen  sono 
altro  che  una  parte  dei  reddito  proveniente 
dairimprensa  sociale,  e  quale  e  giá  oolpito 
delia  contribuzione  delle  patente  (2.) 

Na  Itália,  comparando  o  imposto  de  ri- 
cheza  mobile  com  o  income  tax  ioglez,  diz, 
ainda,  este  escriptor:  che  Timposta  itaiiaoa 
comprehende  grande  parte  dei  reddita  che 
sono  abraciati  áalVincome  tax,  (3) 

Na  Allemanha,  o  Einkommentuz  grava  a 
espécie  de  rendimentos,  quaesquer  que  fos- 
sem a  sua  constituição,  natureza  ou  origem, 
rendas  moveis  do  commercio,  da  industria, 
etc. 

Ahi  6  considerado  elle  como  uma  taxa  pes- 
soal de  superposição.  (4) 

Na  Suissa,  nos  Estados  Unidos,  na  Rússia, 
na  Áustria,  em  Portugal,  na  Suécia,  na  Hol- 
landa  e  na  Bélgica  o  imposto  sobre  benefi- 
cies ou  dividendos  das  sociodados  anonymas 
flaiz  parte  de  uma  das  cédulas  de  Imposto  ge- 
ral sobre  a  renda. 

Esse  imposto  teve  a  denominação  de  pa- 
tente na  Hollanda,  Bélgica  e  França. 


(2)  A,  Malagrini.    Goord.   Jarid.   dei   imp« 
pgi.  34  t  40. 


(3)  Idem,  idem  pg.  72. 

(4)  A, 


Gavalcantei  ob.  cit.,  p^,  Í^O^, 
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H.  Dupont,  DO  seu  oxcollente  tratado— Im- 
postos Commuaaes— diz  :  as  taxas  estabele- 
cidas sobre  os  benefícios  das  sociedades  ano- 
nymas  são  o  mesmo  imposto  de  patente  do 
Estado,  uma  vez  que  todos  os  caracteres  são 
oTidentemente  iguaes.  (5) 

E  que  inconveniente  ha  em  estar  o  im- 
-posto  de  que  tratam  incluído  em  uma  das 
cédulas  do  geral  sobre  a  renda,  existente  nos 
paizes  acima  indicados  e  no  Brazil  se  chamar 
Du  estar  comprehendido  no  denominado  de— 
industrias  e  profissões. 

A  douta  Itália  não  confundia  até  1865, 
como  diz  Clinio  Cattafari  :  Timposta  sui 
fabbrlcatti  com  Timposta  prediale?  (6) 


« 


Concordando  que  o  imposto  questionado  ó 
o  imposto  sobre  a  renda,  mesmo  assim  aâo 
pôde  se  estonder  até  ás  sociedades  anonymas 
nos  Estados,  lem  viola<^  do  Estatuto  con- 
stitucional da  Republica. 

Evidentemente  sim,  porque  para  Leroy 
Boaulieu  esse  imposto  ó  apenas  uma  con- 
tribuição complementar,  appoint  de  compen- 
sação e  para  Qarnier-^tim  addicional, 

Addicional,  define  Veiga  Pilho— e  a  conti- 
niMLÇão  sobre  o  imposto  principal  ou  primitivo. 

Ora,  si  olle  ô  complementar  ou  addicional, 
-é  claro  que  o  imposto  primitivo  a  que  se 
refere  é  o  de  industrias  e  profissões,  da  pri- 
mitiva competência  dos  Estados. 

Em  tempo  se  pretendeu  dizer  que  se  tra- 
tava de^imposto  de  sello— esse  que  grava 
os  dividendos. 

Nesse  particular  reproduzem  o  ensina- 
mento do  eminente  Dr.  Amphilophio. 

O  imposto  de  sello,  diz  este  mestre,  não 
passa  de  um  signal  externo,  pelo  qual  se 
comprova  o  facto  do  pagamento  de  imposto 
ou,  melhor  dizendo,  da  taxa  que  tem  esta 
denominação  :  o  sello,  portanto,  não  ó  o 
objecto  da  taxação ;  taxação  que,  na  hypo- 
these,  incidia  exclusiva  e  directamente  sobre 
as  sociedades  anonvmas  no  paiz. 

Letimbre,  o  pronmdo  jurisconsulto,  cita  a 
seguinte  pass:\gem  de  Vignes,  est  une  em- 
preinteimprimóepar  TEtat  et  apposée  sur 
le  papier  destino  a  certains  actes  et  a  cer- 
tains  écrits.  (4) 


(5)  H.  Dupont,  Les  Imp.  Com.    en  Belgi- 
^ue*  Pg*  ^3»  edic.  1900. 

(6)  C.    Cattafari.  L*imp.    sai   fab.,  pg,  6, 
odic.  1897. 

(7)  Veiga,  Man.    das    sciencias    das    fin., 
§  34,  pg.  69. 

(8)  Dr.  Amphilophio,  imp.f  «d.  sobra  ind. 
fiacalisadas  nosEatadoa,  pag«  52,  6dic.i90d. 

Vol.  V 


Agora  relevem  VV.  EGx.  que  os  suppli- 
cantes  façam  a  transcripção  de  diversos  dis- 
positivos relativos  á.  espécie,  afim  de  evi- 
denciado ficar  que  o  imposto  em  questão  é  o 
mesmo  existente  no  Brazil  desde  1897. 

Lei  n.  1.507,  de  26  de  setembro  de  1867, 
alínea  6  do  art.  11 : 

Um  meio  por  cento  dos  beneficias  distribuí- 
dos aos  accionistas. 

Lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  do  1898, 
n.  40  do  art.  1°: 

Dous  e  meio  por  cento  sobre  dividendos  dos 
titutos  das  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas com  sede  no  Districto  Federal  e  nos 
Estados, 

Lei  n.  053,  de  29  de  d  izembro  de  1902, 
n.  29  do  art.  l^: 

Dous  e  meio  por  cento  sobre  os  dividendos 
dos  titulos  das  companhias  ou  sociedades  ano» 
nymas, 

Concebe-se,  Exms.  Srs.,  identidade  mais 
perfeita  ? 

Dividendos  de  titulos  das  companhias  ex- 
prime necessariamente  os  dividendos  dis- 
tribuídos aos  accionistas,  diz  o  sábio  brazi- 
leiro  conselheiro  LafljSLvette: 

E  si  esta  não  é  a  intelHgencia  de  toes  paia* 
vras,  conolue  elle,  então  a  disposição  criou  um 
imposto  chimerico  porque  não  existe  o  objecto 
sobre  que  o  quiz  recanir. 


Exms.  Srs.— E  tempo  de  concluir  e  não  o 
devemos  Êkzer  sem  invocar  a  atten^  dos 
legisladores  brazileiros  para  a  sentença  do 
Dr.  juiz  federal,  nesta  secção. 

Nesse  primoroso  documento,  que  illustra 
os  Ánnaes  da  Camará  dos  Deputados  e  man- 
dão alli  inserir  pelo  vote  unanime,  disse 
elle,  o  juiz  inexcedivel,  o  magistrado  aue 
honra  a  classe  a  que  pertence,  uma  das 
glorias  mais  salientes  da  Pátria,  que  a  União 
não  podia  estender  até  ás  sociedades  ano- 
nymas dos  Estados  o  imposto  sobre  divi- 
dendos, por  contrario  elle  ã  Constituição 
Federal. 

Para  os  pareceres  que  juntam  á  presente, 
pedem  também  a  attençao  de  VV.  ÈEx. 

Eiles  são  firmados  pelo  que  de  mais  no- 
tável ha  no  Brazil. 

Amphilophio,  Lafayette,  Ouro  Preto,  Fer- 
reira Vianna,  Amaro  Cavalcanti,  Pires  Bran- 
dão, Sá  Vianna,  Frederico  Marinho  e  Joa- 
âuim  Pires  são  os  que  voem  até  VV.  EBx. 
eclarar  que  da  taxa^  sobre  os  dividendos 
estão  excluídas  as  sociodades  anonymas  com 
sede  nos  Estados. 

De  VV.  EEx.  os  supplloantes  esperam 

JUSTIÇA. 
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Bahia,  86  de  agosto  de  1003.—  ( Assigna- 
des )  Manoel  de  Soaza  Campos,  Joaquim  de 
Laoerda,  Américo  de  Souza  Gomes,  J.  A. 
Ferreira,  Horácio  Urpia,  Francisco  Qomes 
de  Oliveira,  António  Carneiro  da  Rocha, 
Eliziario  da  Silveira  Andrade,  João  Bapti^sta 
Tuvo,  Dr.  Francisco  José  Teixeira,  J.  P.  S. 
Moreira,  Manool  da  Silva  Peixoto,  António 
de  Araújo  Porto,  Jo:iquira  da  Silva  Fortuna, 
Luiz  Tarquinio,  Lino  Meirelles  da  Silva, 
José  Gonçalves  de  Oliveira  Reid,  Manoel  de 
Souza  Campos  Filho,  Dr.  Cljdoaldo  de  An- 
drade, José  Joaquim  Machado,  Carlos  Tei- 
xeira Gomes,  Manoel  José  da  Silva,  Augusto 
Cezar  de  Souza  Uzol,  Manoel  Francisco  Gon- 
çalves, Alexandre  Freire  Maia  Bittencourt, 
Paulo  Pereira  Monteiro,  Gustavo  Adolpho 
Pereira  da  Silva,  Manoel  Josô  Bastes  e 
Dr.  Manoel  Dias  de  Moraes. 

Ao  Venerando  Supremo  Tribunal   Federal 

€L*e8Í8 tensa  di  una  dúplice 
fínanza,  diversamente  e  lihe- 
ramente  ordinata,  e  la  con- 
dixiooe  asa^nsiale  delia  inde- 
pendensa  dei  governe  cen- 
trale   e    dei   gQverni  logali,» 

(F.     Flora,    «Le     Finance 


A  parte  dispositiva  do  julgado,  finalmente, 
reduzia-se  a  uma  siagela  declaração  de  In- 
corapetenoia  do  juizo,  raUone  matérias . 

A  ninguém,  pois,  era  dado  prever,  antes 
de  senteaciada  esta  causa,  a  extraoi^inaria 
e  salutarissima  indueocla,  que  o  seu  jalga- 
mento  devia  exercer  gohre  as  nafloentes  inetí- 
tuições  americanas;  instituições  admiraTels. 
que  vão  perpetuando  pelos  continentes, 
como  o  typo  mais  perfoito  dos  governos  ccm?»- 
postos,  essa  grandiosa  coaoepçâo  —  do  Estado 
Federal,  devida  ao  génio  e  saber  dos  Ckuiâti- 
tuintes  de  Philaáelphia. 

Como  se  explica,  pois,  a  celebridade^  real 
e  merecida,  desse  easo  judiciário,  e  a  reper- 
cussão enorme  do  seu  julgamento,  invocado 
pelos  doutores  e  apontado  nos  livros  do  di- 
reito publico  americano  eomo  pjato  easen- 
oial  de  doutrina  deAnitl^ramente  resolvido  e 
universalmente  aooeito,  não  obstante  o  ailen- 
oio  dos  textos  constitucÂonaes  sohre  a  com- 
petência do  Poder  Jndioiarie  paim  oerta 
attribui(^  so  então  exercida,  peia  px*ínieíra 
vez,  e  de  que  só  os  preoedeotsi  ooloniaee, 
raros  e  sixiftisos,  poderiam  dar  noticia  % 

£,  ciroamBtancianotavei,ea8e  grande  acon- 


tecimento da  vida  eonstitucional  do   poFo 

amerioano  não  agitou  a  otpinião  das  magffag  ; 

degli  Staii  Compo8ti>  cap.  J2«,  Jsob   um   regimen  politico  de  unidade  col- 

pag,  26.)  lectiva,  que  mal   acabava  de  oonsiituir-ee. 


Cem  annos  são  decorridos,  precisamente 
um  século,  meritissimos  juizeSv  depois  do 
primeiro  e  memorável  julgado  d'^  Corte  Su- 
prema dos  Estados  Unidos,  que  declarou 
nullo,  pelo  vicio  de  ÍQOonstitucionaliiade, 
um  dispositivo  de  lei  votada  e  mandada 
executar  pelos  poderes  da  UnifU),  para  isso 
competentes. 

O  caso  Marburt  e  Madison,  em  qne  a 
inolvidável  deeisfio  foi  pronunciada,  nenhum 
titulo  apresentava,  entretanto,  para  poder 
ser  considerado  ucna  causa  «elebre  ou  digna, 
siqner,  de  menção  especial  pela  relevância 
jurídica  do  seu  objeoto  ;  e  as  relações  de 
diroito  e  cii*eamstancias  de  facto  interes- 
sadas no  litigio  eram  como  o  seu  objecto,  de 
simplicidade  extrema,  quasi  excepcional, 
para  um  pleito  iniciado  e  sustentado  perante 
o  mais  eiovado    tribunal  judiciário  do  p4.iz. 

Marbury,  o  litijgaBte  QMim\  outro  direito 
não  pleteava,  outra  cousa  não  pedia  sinão 
a  entrega  do  seu  titulo  de  juiz  de  paz  no- 
meado para  jo  dástrioto  da  Coium^ia,  e  o  meio 
compulsório,  por  elle  indicado,  para  a  eflé- 
ctividade  do  direito  pretendido,  consistia 
apenas  na  decrotação  de  um  writ  of  mámUa- 


substituindo  e  pondo  fim   para  sempre  ás 
soberanias  locaes  da  .precedente  Confederação 
de  Estados;  nio  exoUoa  paixões,    não  pns- 
voeou  protestos ;  mas  produziu  effeitos  que 
hão  de    durar  sempre,   indissâluyeijxieBte 
ligados  ao  instrumento  da  lei  eonstítucioaal 
do  psáz  e  identificados  com  os  textoe  desse 
instrunieotoi,aomo  o  espirito  que  o  tem  Ti:rl* 
ficado  na  sucoessãodos  teoxpos,  sugppriado-ihe 
a  maior  das  lacunas  e  inmrimiado-Dis  o  mais 
scientifioo  e  brilhante  dos  seus  caracteres 
especiâcos  ;  —  as>  passo  que  outros  julgados, 
muitos  outi^os,  de  acção  e   efieitcs  maia  in- 
tensos febre  a  erdem  politica,  alguns  dos 
quaes,  como  o  proíSorido  sohne  o  Strede  ScoU 
case^  chegara  a  abalar,  em  s^is  próprios 
alicerças,  a  Tida  nacional  e  social  daquelle 
povo,  de  si  não  deicaram,  todos  ellea,  OAin 
neneficios  reaei  á  ednca<^  juridÁca  do  paiz. 
nem  um  passo  de  mais,  siqner,  na  CTolação 
natural   do  seu   bellissimo  direito  publico 
interno  ! 

Mas  tudo  se  esclarece  e  tudo  se  explica 
pelo  s6  motivo  ou  razão  de  decidir  do  mo- 
desto julgado. 

A  Corte  Suprema  dos  fistados  Unidos  soube 
alevar-se,  naquella  eonjunotara,  d  altura  da 


mus,  noto  da  competência  indisoutivel  o  ja- 1  sua   grande   missão  constitucional,    não    só 


mais  contestada  dos  juizes  do  King's  Bench, 
segundo  o  direito  inglez,  que  continuara  a 
ser  o  dii'eito  commum  das  ex-colonias,  ainda 
depis  de  constituídas  em   Estados  federados. 


reousando-se  a  appliear,  mas  declarando 
irrito  e  nullo,  para  todos  os  fins  de  direito, 
oerto  artigo  da  loi  ordinária,  em  ^ae  ae  fun- 
dava a  preteocâo  de  Marbury,  apezar  de  ser 
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e^a  lei  o  Judidary  Áct  de  i789  ;  e  asãim  o 
fez,  porque  tal  lei  violava,  na  parte  em  queS" 
tão,  disqpositivos  expressos  na  Constituição 
Fedoral,  attribuindo  &qoello  tribunal  iK>der 
e  competência  originaria  para  umadiligencla 
nKo  contemplada  pela  Gonstitaiçâo  entre  os 
actos  da  jurisdicção  originaria  do  mesmo 
tribunal. 

Entre  a  applicaçlo  da  lei  invocada  por 
Marbury,  que  só  da  Constituição  poderia 
haurir  o  poder  de  obrigar,  e  a  Constituição, 
expressão  a  mais  authentica  e  immediata  da 
vontade  nacional  e  lei  suprema  do  paiz  — 
the  supreme  lav>  of  the  land,  o  eminente  tri- 
bunal americano  fez,  pois,  o  que  constituía 
para  ello,-em  tal  emergência,  o  primeiro  e  o 
moíoae  dos  seus  deveres  proâssionaes:  pre- 
feriu a  certeza  do  nullidade,  affirmada  pelos 
textos  da  Constituição  da  Republica,  á  pre- 
sumpçâo  do  validade  que  militava  em  íávor 
da  lei  oi*dinaria.  Não  usurpou  funcção  legis- 
lativa, nem  se  coUocou  superior  ao  Congres- 
so ;  mas,  simplesmente  recusou  executar 
como  acto  da  funcção  legislativa  do  Con- 
gresso o  que  nAo  passava  de  um  abuso  mani- 
festo dessa  fanoção,  fugindo  assim  ã  respon- 
sabilidade 8  cumplicidade  de  um  tal  abuso  de 
poder;  e  si  este  abueo  viesse  a  consummar-se 
mediante  a  acquiescencia  do  Poder  Judi- 
ciário, o  desvirtuamento  do  systema  seria  a 
primeira  tlis  desgraças  a  lamentar,  prevale- 
cendo a  omnípo.teucia  do  Poder  Legisiativx) 
contra  o  regimen  das  attribuições  limitadas 
e  coordenadas  dos  três  ramos  do  Poder  Pu- 
blico Nacional. 

Seria,  era  summa,  o  desequilíbrio  profUndo 
daR  forças  que  constituem  os  elementos  con- 
servadoras do  Governo,  pelo  anniquilam«ito 
do  principio  fundamental  sobre  que  repousa 
toda  a  theoria  do  Estado  Federal,  segundo  o 
typo  americano,  o  typo  preferido  peia  Con- 
stituição Brazileira  do  24  de  fevereiro. 

Tal  o  exemplo  glorioso,  sublime,  de  saber, 
de  senso  jurídico  e  patriotismo,  que  nos  offe- 
reoem,  no  julgado  a  que  temos  aUudido,  os 
primeiros  juizot;  da  Corte  Suprema  dos  Es- 
tados Unidos,  aqueiles  que  nella  serviram 
á  justiça  e  ã  pátria  na  phase  inicial  do  actual 
regimen  politico,  quando  se  faziam  ainda  as 
primeiras  applicações  da  primeira  lei  da 
organização  judiciaria  federal,  em  execução 
do  plano  esboçado  na  lei  fundamental  da 
Republica. 

Os  inspirados  jurisconsultos  da  Roma  dos 
áureos  tempos  não  nos  legaram  muitos  pro- 
ductos,  de  igual  valia,  do  seu  génio  creador, 
quando  formavam  e  completavam  o  direito, 
parecendo  só  interpretal-o  nos  textos  escassos 
da  lei  escripta;  e  nenhum  delles  teria  dito 
melhor,  em  justificação  do  julgado  ameri- 
cano, do  que  disse  o  immortal  chief  justice 
J.  Macshall,  a  voz  viva  da  Constituição,  du- 


rante os  35  annos  da  sua  inolvidável  magis- 
tratura presidencial  por  esta  admirável  e 
irrespondivel  argumenta^: 

€  It  is  a  proposition  too  plain  to 
be  contested,  that  eitber  the  Constitu- 
tion  oontrols  any  legislativo  and  repug- 
naiit  to  it,  or  that  the  legfslature  may 
alter  the  Constitution  by  an  ordinary 
act. 

€  Between  these  two  alternativos 
there  is  no  middle  ground.  The  Consti- 
tution is  either  a  superíor  paramount 
wlaw,  unchangeable  by  ordinary  means, 
or  it  is  an  a  levei  with  ordinary  legis- 
lativo act9,  and,  like  other  acts,  is  al- 
terable  wlien  the  legislature  is  pleased 
CO  alter  It. 

€  If  the  former  part  of  the  alternativo 
be  true,  then  a  legislativo  act  contrary 
to  the  Constitution  is  not  iaw  ;  if  the 
latter  pa^rt  be  true,  thon  wrltten  Con- 
stitutions  are  absurd  attempts  on  the 
part  of  thepeople  to  limit  a  bower,  in 
Xts  own  nature  illimitable.  » 

Esta  lúcida  argumentação  dominou  os 
espirites,  attrahindo  a  adhesão  geral,  como 
era  de  prever ;  e  desde  então,  ningem  mais 
deixou  de  ver  no  ^aade  principio,  assim 
sustentado  pela  máscula  dialéctica  de 
Marshall,  uma  condição  ossencial,  intrínseca 
e  fundamental  da  forma  de  governo  esta- 
tuída na  Constituição.  (1)  Mil  bênçãos,  pois, 
ã  memoria  de  tão  grandes  juizes. 

£  a  verdade  se  fez  inteira  ;  e  todos  âenti- 
ram,  e  oonheooram  praticamente  quanto 
fôra  absurdo  prescindir  dessa  officacissima 
prerogatira  judiciaria— o  elemento  ponde- 
rador da  acção  dos  outros  poderes  em—  em 
um  governo  de  attribuições  limitadas,  pode- 
res coordenados  e  restrictamente  subordi- 
nados aos  dispositivos  de  uma  Constituição 
escripta ;  e  quanto  fôra  impossível  garantir 
os  Estados  particulares  contra  as  invasões  e 
abusos  dos  poderes  centraes,  sem  um  Judi- 
ciário e  um  Tribunal  Supremo  investidos 
de  semelhante  prerogativa ;  e  quanto  ex- 
toavagante,  por  fim,  pretender  um  governo 
de  Constituição  rígida  e  poderes  enumerados, 
em  foce  de  um  I^islativo  omnipotente  e  um 
Judiciário  a  elle  submisso,  podendo  o  pri- 
meiro violar  impunemente  os  preceitos  da 
Constituição,  com  a  prévia  segurança  da 
cumplicidade  passiva  do  segundo;  e  a  victo- 


(l)This  power  thns    sei   forth  never  been 
serionsly  questioned  since.  Villouohbt,  The 
Sup.   Court  of  the    United    States^    chap.V* 
pag.  40,  1890. 
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ria  foi  completa:  e  aa  exprossSos  federalismo 
e  legalidade  passaram  a  ser  syDonymas,  na 
iheorla  do  systema. 

«From  tbe  notion  that  national 
anity  can  be  reconciled  with  state  in- 
dependence  by  a  divisioa  of  powers  un- 
der  a  c  jmmon  constitution  between  tbe 
nation  on  tbe  one  band  and  tbe  indivi- 
dual States  on  tbe  otber,  flow  these 
leading  charaeteristics  of  federalism  — 
tbe  supromacy  of  tbe  Constitution— tbe 
distribution  among  bodies  witb  limited 
and  coordinate  autbority  of  tbe  different 
powera  of  governmeot--  ihe  authoriiy  of 
the  Courts  to  act  as  interpreters  of  the 
Constitution  (pgs.  136-7) 

Every  legislative  assembly  existing  un- 
der  a  fâeral  Constitution  is  merely  a 
subordinate  law-mahing  body^  whose  latos 
are  of  the  nature  of  bye^latos^  valid  whilst 
toiihin  the  authoriiy  conferred  upon  it  by 
the  Constitution,  but  invalide  or  uncon- 
stitucional  ifthey  go  beyond  the  limited  of 
such  aut?u>rity  (p^^.  141-2) 

Federalitmj  lastly^  means  legalism  —  the 
predominance  of  the  judiciary  in  the  Con- 
stitution —  the  prewUence  of  a  spirit  of 
legality  among  the  people  (pg«  166). 

(DiCEY,  Intr,  to  the  study  of  the  Lau)  of 
the  Const.,  London,  1897). 

As  appelladas  —  sociedade  anonymas  com 
sede  na  cidade  do  Salvador,  capital  do  Es- 
tado da  Babia,  pedem  a  indulgência  dos  egré- 
gios julgadores  por  baverem  iniciado  estas 
ailegações  com  as  referencias  que  acabam 
de  fazer,  a  uma  decisão  das  mais  conbecidas 
e  estudadas  da  jurisprudência  dos  Estados 
Unidos,  quando  se  dirigem  a  juizes  pro- 
vectos  e  que  tanto  conbecem  do  direito 
americano,  como  o  demonstram  seus  doutos 
julgados. 

Sãovictimas,  entretanto,  de  um  cooíisco, 
autorizado  por  leis  do  Congresso  manifesta- 
mente inconstitucionaes,  tendo  por  base  os 
dividendos  distribuídos  aos  seus  accionistas, 
a  partir  de  1898,  dividendos  que  represen- 
tam os  juros  e  riscos  do  capital  social— pro- 
priedade collectiva  dos  accionistis — e  a  re- 
muneração dos  serviços  explorados  pelas 
appelladas  na  industria  bancaria,  na  cie  se- 
guros marítimos  e  terrestres  e  outras  ;  e, 
nesta  situação  de  desalento  profundo,  foi-lhes 
conforto  e  esperança  rememorar,  no  prece- 
dente judiciário  estrangeiro,  quanto  vale, 
em  face  do  regimen  constitucional  commum 
aos  dous  paizes,  o  tribunal  brazileiro  que,  si 
pelo  poder  de  suas  attribuiçoes  legaes  se 
identifica  com  aquelle  que   t3ve  a  gloria  de  I 


ser  presidido  por  Marsball,  nada  Ibe  6  some- 
nos também  nas  garantias  moraes  que  ofle- 
rece  ao  direito  conculcado,  mesmo  quando  o 
direito  é  conculcado   por  leis  emanadas   do 
Congresso  Nacional. 

Essas  leis  de  cjnfisco  contra  as  appelladas 
e  as  demais  sociedades  anonymas  com  sóde 
nos  Estados  da  Republica  não  podem,  certa- 
mente, significar  nem  erro  ou  ignorância 
dos  legisladores  que  as  votaram,  e  menos 
ainda  o  condemnuvel  intuito,  par  parte  dos 
mesmos,  de  transgredir,  sem  causa  grave, 
textos  os  mais  claros  e  positivos  do  instni- 
mento  da  Constituição  Federal;  e  só  encon- 
tram explicação,  como  ninguém  ignora,  na 
situação  angustiosa  da  União,  situaçSo  de 
moratória  e  suspendo  de  pagamento  a  mui- 
tos de  seus  credores,  na  época  em  qae  esta 
violência  teve  o  seu  inicio  parlamentar  (i). 

Explicações  taes,  todavia,  si  são  honrosas 
para  as  convicções  que  se  sacrificam  pelo 
patriotismo,  nem  ]por  isso  teem  o  poder  de 
converter  em  direito  o  que  a  ConstitaicSo 
probibe;  e  nada  ó  por  esta  mais  formal- 
mente recusado  ã  União  do  que  poder  e  com- 
petência para  decretar  impostos  sobre  in- 
dustrias e  profissões,  impostos  qne  sSuo  da 
competência  privativa  dos  Estados  federados. 

O  caso  não  ó  para  sopbismas,  que  a  sua 
própria  simplicidade  não  admittiria;  e  nin- 

Í^uem  dirá,  em  sã  consciência,  quo  as  appél- 
adas  não  estão  sendo  tributadas  por  um  ve- 
racissimo  imposto  sobre  as  industrias  que 
exploram,  representadas  estas  indastrias 
pela  renda  tributada,  que  é  o  producto  do 
capital  e  trabalbo  emproados  em  taes  in- 
dustrias, mediante  as  vantagens  que  offere- 
cem  as  associações  organizaaas  peia  forma 
anonyma. 

Imposto  sobre  renda,  sem  duvida,  mas  so- 
bre renda  que  só  provém  das  industrias  ex- 
ploradas pelas  appelladas;  e  tanto  basta  para 
a  exclusão  da  competência  federal. 

Assim  exposta  a  questão  em  seus  termos 
os  mais  geraes,  as  appelladas  ousam  agora 
invocar  a  attenção  dos  illustres  julgadores 
para  a  demonstração,  em  que  vao  entrar. 
das  proposições  que  acabam  de  emittir. 

o  DIVIDENDO  NA  SOCIBDADS  ANONYMA 

«Esso  (o  dividendo),  infantti,  rappreaenta, 
diz  Vidari,  quella  parte  di  profilti  che  é  la 
retribuizione  ordinária  dovuta  ad  ogni  sacio. 


(1)  Quem  escreye  estas  linhai  era  então 
Deputado  Federal,  testemunha  ocular,  por 
tanto,  dos  factos  a  que  ora  allude;  e  o  sea 
protesto,  perpetuado  nos  cAnnaea»,  contra 
a  inconstitucionalidade  deste  imposto  fe- 
deral, constitua  agora  o  melhor  testemunho 
da  sinceridade  da  sua  convicção  e  da  leal*» 
dado  de  suas  palavras  neste  trabalho. 
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considerato  quale  imprenditore,  per  il  capi' 
tale  da  lui  impiegato  nelV industria  social c, 
e  rapresenta  Tínteresse,  cioé  la  retribuizione 
ordinária  dovuta  ad  ogai  s3cio,  considerato 
como  capitalista,  per  il  capitale  da  esso  con- 
ferito  in  societd:»  {Corso  di  Dir.  Coni,,  vol.  2^^ 
pag:  219,  Milano,  1889). 

Este  ó,  na  verdade,  o  conceit)  económico 
do  dividendo,  e  por  elle  se  justificam  quanto 
ás  sociedades  anonymas,  únicas  em  questão, 
já  os  ílns  lucrativos  deste  instituto  juridico, 
já  o  direito  dos  accionistas,  e  os  motivos  de 
tal  direito,  á  parte  da  ronda  liquida  social 
que,  p3lo  dividendo,  passa  a  ser  incorporada 
ao  dominio  indivilual  de  cada  um  delios.  (2) 

Dividendo,  portanto,  significa,  na  espécie 
—juro  ou  interesse,  preço  de  aluguel  do  ca- 
pital fornecido  pelo  accionista  ;  —  remune- 
ração pelos  riscos  desse  capital ;  —  quota  do 
lucro  liquido  produzido  paio  trabalho  indus- 
trial a  que  o  mesmo  capital  veiu  juntar-se, 
como  o  segundo  instrumente  da  producção,  e 
taes  também  os  elementos  de  ordem  jurídica 
que  justificam  o  diraito  do  accionista  ás  van- 
tagens inhorentes  ao  dividendo. 

L'interêt  du  capital  se  compose  de 
douxéléments  biendistincts:  le  prcmier 
qui  represente  le  prix  naturel  ou  loyer 
des  capitaux  ;  le  second  (que  Ton  con- 
fond  quclquefois  avec  le  profit),  qui  re- 
presente la  rémanération  des  risques 
courus  par  le  capital  prêtô. . .  Les  pro- 
âts  participou  t  a  la  fois,  par  leur  na- 
ture,  de  Tintérêt  et  des  salaires.  Nés  de 
Temploi  du  capital  mis  en  oeuvre  par 
Tentrepreneur,  ils  représentent  en  partie 
rintérêt  du  capital  employé,  en  partie 
le  salaire  de  Tentreproneur,  qui  prend 
lenom  de  benéfico.   (Vignes,  Trait  des 


(2)   Imperoché    so  nelle   societá    in    nome 
c^ílletivo  ed  in  accomandita  semplice  la  divi- 
6ÍQne    dei    prQlHti    puó    esserc  stabilita  con 
quello    norme  che    ai    socii    Íqsso   piaciuto 
neglio  di  predeterminare    (N.    60i  o  segg.); 
nelle  sQcietá  anonime  ed  in  accumandita  per 
azioni,  qaella  inisura  invece  si  reduce  divi- 
dendo (Di  qui  il  nome  dividendo — ai  profitto 
chc    si     distribuisce    ai    singoli     socii)     la 
sjOmma  complessiva   dei    guadagno  netlo  ri- 
sultante  dal    bilancio    per   il  numero   delle 
quote  e    delle  azioni    sociali...  Intanto    si 
noti    che  il  dividendo,    o    profitto  netto,  é 
sempre  cgnstituito  da  una  somma  di  dinaro, 
qualunque  sia  la  cosa  o  il  valore    conferito 
da  ciascun  sócio  in  corrispettivo  doirazione 
c  dello  azioni  ricevute.  Poi,  si  avverta,  che 
parecchi  elementi  concorrono    a    costituire 
codesto  profitto    o    dividondo.  {Cit,  Vidari, 
pag.  213,  219). 


Iwpôts^iom,   3,  pag.    115,  117   Paris, 
1880). 

cTlie  g2*oss  profit j  from  capital,  the 
gains  returned  to  thoso  wbo  supply  the 
nmds  for  production,must  sufflco  for  these 
three  purposes.  They  must  afiTurd  a  sufil- 
cient  equivalent   fur  abstlnence,  indem- 
nity  for  risk,  and  rémanération  the  la- 
bour  and  skil  required  for  superlnten- 
dence.    These   dtS<srent    compensations 
may  bo  either  pai  1  to  the  same,  or  to  dlf- 
ferent  persons.  The  capital,  orsome  part 
ofit,  maybe  borrowed:  maybelongto 
some  one  who  does  not  undertike  the 
risks  or  the  troublo  of  business,  in  that 
case,  the  lender,  or  owner,  is  the  person 
who  practises  thoab3^inence;and  is  remu- 
nerated  for  it  by  tho  intorest  paid  to  him, 
while  the  difference  between  the  interest 
and  the  grosi  profit  remunerates  the 
exertions  and  risks  of  the  undertaker. 
Sometimes  again,   the   capital,  or  a  part 
of  it,  is  supplied  by  what  is  called  a  shep- 
ing  partner,  who   shares    the  rishs  of  the 
employment  but  not  the  trouble,    and  who 
in  consideration   of  thosj    rishs,    receive 
not  a  mere  interest  but  a  stipulated  share 
or  the  gross  profit,  Sometimes  &&• . .  Bui 
under  any   or   ali  of  these  arrangenients, 
the  same  three  things  require  their  remu- 
neration,    and  must    obtain  it  from    the 
gross  proft;   absiinence,    risk,    exertion. 
And  the  three  parts  into  ichick  profit  may 
be  considered  as  resolving  itself,  may  be 
described  as  interest,insuranco  and  wages 
of  superintende nce.      (  Stuart    mill  ; 
Princip,  ofPoL  Econ,,  vcl.  1*,  pag.  496 
—  497,  London,  18G5.) 

Por  estas  citações  se  vê  que  o  accionista 
é  um  verdadeiro  co-productor,  capitalista  e 
cmprozarlo  ao  mesmo  tempo,  destia  dupla 
qualidade  originaodo-se  o  seu  direito  ás 
vantagens  que  o  dividendo  representa,  ás 
quaes  são,  como  ficou  dito,  o  juro  ou  inte- 
resse do  capital  com  que  elle  entra  para  a 
exploração  da  industria  que  ô  objecto  da  so- 
ciedade, a  compensação  dos  riscos  a  que  esse 
capital  fica  exposto  ea  quota  nos  lucros  do 
mesmo  capital  nas  operações  sociaes ;  e  por- 
que o  caso  concreto  só  entende  com  a  riqueza 
movei,  producto  de  capital  e  trabalho,  bem 
so  podo  dizer  que,  dos  três  elementos  que 
caracterizam  esta  espécie  de  riqueza  — 
interesses,  lucros  e  salários,  só  o  salário  do 
operário  não  entra  na  conformação  do  divi- 
dendo. 

Mas,  si  assim  é,  ninguém  comprehende 
como  um  imposto  sobre  dividendos  da  so- 
ciedade anonymji  deixe  de  ser  ao  mesmo 
tempo,  necessária  o  implicitamente,  um  im- 
posto sobre  a  industria  que  produz  os  divi- 
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dendos,  esta  industria,  sendo  assim  tributada 
na  soa  renda,  e  o  imposto  sendo,  neste  oaso, 
tanto  imposto  sobre  a  renda,  como  imposto 
sobre  industria:^,  na  technlca  do  direiro 
fiscal. 
Para  nâo  ser  assim,  seria  preciso  qae  o  im- 

Sosto  só  incidisse  sobre  o  dividendo  depois 
e  conftiodido  este  com  a  massa  áoé  bens  do 
dominio  individual  do  accionista;  porque, 
neste  caso,  já  não  havendo  nada  de  commum 
entre  o  dividendo  e  a  sociedade,  sobre  esta, 
como  sobre  a  industria  respectiva,  só  por 
via  do  phenomeno  económico  da  repercussão 
se  faria  o  imposto  sentir  em  suas  conse- 
quências. 

Mas  esta  não  é,  absolutamente,  a  hypo- 
these  do  caso  concreto,  que  se  discute,  no 
qual  o  imposto  só  incide,  na  realidade,  sobre 
a  renda  social  não  utilizada  nos  dividendos 
distribuidos,  servindo  estes  apenas  de  base 
para  o  calculo  de  fixação  da  quota  do  im- 
posto, em  combinação  com  a  taxa  declarada 
na  lei ;  no  qual  em  summa,  o  imposto  é  pago 
directamente  pela  sociedade  o  com  dinheiro 
do  património  social,  só  a  sociedade  sendo 
responsável  pelo  não  pagamento  e  só  ella, 
pessoa  jaridica,  devendo  ser  compellida  ao 
pagamento,  pelos  meios  de  direito. 

Em  circnmstanclas  taes,  o  faucio  capital, 
ou  aqneUe  que  domina  a  questão,  é  simples- 
mente o  desvio  de  parto  da  renda  produziia 
pela  industria  social,  afim  de  ser,  mediante 
oste  desfalque,  realizado,  pela  soclodade,  o 
pagamento  do  imposto  ;  imposto  pago,  con- 
seguintemente,  em  prejuizo  do  desenvolvi- 
mento da  industria  social  e  seus  resultados. 

Reflicta-se  sobre  o  caso,  e  vor-se-ha,  final- 
mente, que  na  realidade  o  imposto  não  ó 
deduzido  do  dividendo  distribuído,  posto  seja 
causa  de  reducção  no  valor  deste,  como  o 
são  todas  as  outras  despezas  da  producção, 
todas  tiradas  dos  lucros  brutos,  em  detri- 
mento dos  lucros  líquidos,  que  são  os  únicos 
partilháveis  entre  os  sócios  e  destinados,  om 
parte,  a  construir  dividendos. 

B,  si  tudo  isto  é  incontestável,  a  conse- 

âuencia  ultima  a  tirar  ó  que  o  dividendo,  jã 
istriboida  ou  pago>  não  é,  como  poderia  pa- 
recer a  um  exame  menos  ponderado  da  ma- 
teria,  o  objecto  da  incidência  do  imposto  em 
questãO}  mas  simplesmente  um  regulador  da 
sua  quota,  de  accordo  com  a  taxa  declarada 
na  lei ;  e  as  palavras  de  Rossi,  que  vamos 
transcrever,  melhor  do  que  as  nossas  dirão 
sobre  o  caso,  pelo  modo  como  consideram 
o  imposto,  em  geral,  com  relação  ao  phe- 
nomeno económico  da  repartição  da  pro- 
duoção : 

€L*Etat  intervient  au  partage  comme 
copartageant ;  il  y  intervient,  non 
comme  possesseur  exclusif  d'une  ma- 


ehine  privilégiée,  afauri  que  le  í)út   le 

Sropriétaire  de  terre,  mais  oomiae  pro- 
acteur  indirect ;  il  y  interyieat,  noas 
Tavons  dójá  dít,  comme  le  gardimi  d*un 
magasin,  eoromo  le  paysan  qni  snr^ 
veille  certaines  récoltes  exposées  à  être 
volées  pendant  la  nnit,  comrae  rbomme 
qui  a  fait  une  haie  pour  empêcher  le 
bótail  de  venir  raxager  une  pralrie 
interviennent  au  partage  da  prodoi 
qu*  lis  ont  concouru  à  fiúre.  II  n'  a  can- 
couru  qu'  indirectemyent,  il  est  vral^  à 
la  production,  mais  il  y  a  coocouru, 
at  la  preure  est  que,  sans  lui,  le  pro- 
duit  n'âxisterait  pas*  Suppoaez  Ia  mrce 
publique  anôantie,  Ics  tribunaox  sap- 
primés,  la  polioe  dótraite,  touto  r  ordre 
social  enfin  n;  existant  pas,  et  puis  de- 
mandez  vous  qu»  serait  la  productioo 
de  r  industrie  nationale. . .  (Rossi,  Comrs 
d*  Econ.  PoL,  pag.  696,  BmxelJes, 
1851.) 

A  expressão— imposto  sobre  dividendos — é, 
pois,  provadamente  incorrecta  si,  appLicada 
ao  imposto  a  que  as  Appelladaâ  vêem  ailu- 
dindo,  por  ella  se  pretende  que  esse  imposto 
tem  por  objecto  o  dividendo  jã  dislribaido  e 
desligado  do  património  social,  quando  a 
verdade,  comprovada  pelo  facto  e  pele  sys- 
toma  e  dispositivos  das  leis  federaes  impu- 
gnadas, ó  que  tal  imposto,  semelhantemente 
ao  dividendo,  é  directamente  tirado  das 
rendai  sociaed,  objecto  exclusivo  da  sua  inci- 
dência. 

E,  tanto  assim  é,  que,  ainda  na  hypothese 
de  faltarem  dividendos,  o  imposto  é  sempre 
devido,  obodecendo  a  outro  critério  fiscal  ou 
a  critério  diverso  do  ministrado  pelo  valor 
pecuniário  dos  dividendos  distribuídos,  se- 
gundo so  evidencia  das  duas  disposições,  que 
as  Appelladas  passam  a  reproduzir,  do  re- 
gulamento de  22  de  fevereiro  de  1888,  que  se 
inscreve — Regulamento  para  arrecadação  do 
imposto  de  Industrias  e  Profissões — ^iuvo^ 
cado  de  preferencia,  por  ser  aquelle  que 
regia  a  matéria  quando  ae  ofierou  a  mat- 
dança  nas  institiuçCies  politicas  do  pais» 
Eil-as: 

€  As  companhias  anonymas  S(ío  sujeiias  ao 
imposto  de  i  Vi  °/o  sobre  os  dividendos  cfi*- 
tribuidosaos  accionistas  no  anno  anterior  aio 
mesi  em  que  seeffèctuar  o  lançatnefUi^,  > 
(Art.  2«,  §  1«.) 

€Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  socied^es 
anonymas,  que  não  estão  sujeitas  ao  imposto 
sobre  dividendos. i^  (Tabell^i  A,  2*  adVer^ 
tencia.) 

Demonstrado  e  evidenciado,  portanto,  que 
o  imposto  a  que  as  Appelladas  se  estia  re-^ 
ferindo,  não  incide,  na  realidade,  sobre  ee 
dividendos  distribuídos,  destes  haurindo  só* 
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mente  a  coaiiçxo  '1)   vilo?  sobro  o  qa^l  ô_ 
arbitrado  o  imposto,  de  aocordo  com  a  sua 
taxa  legal. 

Si  o  imposto  federal  pudesse  reeaiiir,  pelo 
coTitrario,  sobre  os  dividendos  ainda  nâo  dis- 
tribuídos, ninguém  então  coraprebenderia 
como  pudesse  ter  sido  intenção  dos  legis- 
ladores constituintes  da  Republica  limitar  a 
competência  privativa,  outorgada  aos  Esta- 
dos para  a  decretação  do  imposto  sobre  in- 
dustrias,ao  imposto  que  só  rocahisso  ou  sobre 
o  capital  das  sociedades  auony.nas,  ou  sobre 
os  fundos  de  suas  reservas,  que  também  ^o 
capital,  e  constituem  a  segunda  applicação 
de  suas  rendas  liquidas. 

O  imposto  sobre  o  capital,  elles  bem  o 
sabiam,  ô  idéa  condemnaia  pelos  progressos 
da  sciencia,  como  simplesmente  uma  ty  rannia 
o  quG  incidisse  sobro  as  reservas  socílios; 
um  e  outro,  além  disso,  despropósitos  quili- 
ficados  em  um  paiz,  que  está  apenas  en- 
saiando os  primeiros  passos  da  phase  indus- 
trial de  sua  vida  ococomica,  e  onde  as  poucas 
industrias  já  organizadas  só  se  manteem  á 
custa  do  tarifas  aduaneiras  do  mais  accen- 
tuado  proteccionismo. 

Soria  uma  Irrisão  ;  e  tanto  mais  surpre- 
handento  quanto  ficando,  nesse  caso,  para  a 
competeucia  privativa  dos  Estadoâ  federados 
aquella  limitada  osphera  de  incidência  tri- 
butaria, o  imposto  sobre  a  renda  poderia, 
entro  tanto,  ser  lançado  sob  e  os  não  distri- 
buidos  dividendos,  pelos  Estados  e  União, 
cumulativamente^  no  uso  da  fkouldado  con- 
cedida paio  ar(.  12  da  Constituição*  £, 
eafôo. . .  nem  mais  industrias  no  paiz,  nem 
mais  sociedade  anonymas  para  exploral-as . 

Dito  isto,  parece  ás  Appelladas  que  nada 
mais  lhes  resta  dizer  sobre  o  assumpto  desta 
parte  de  suas  ai  legações.  Devorão  definir  a 
palavra— tnrfuííWa  ?  Seria  certamente  desce- 
rem da  altura  qne  a  gravidade  deste  trabar 
lho  lhos  impõe;  poia  ninguém  desconhece  que 
tão  industriaes  Si9ío  as  sociedades  anonymas 
que,  como  as  Appelladas,  exploram  a  indus- 
tria bancaria  e  a  de  seguros  marítimos  o 
terrestres,  industrias  mercantis  uma  e  outra, 
quanto  as  que  explorarem  qualquer  das 
demais  formas,  innumeras  o  variadíssimas^ 
da  producção  industrial. 

Em  todo  caso,  ahi  vae  reproduzida  uma 
das  mnis  autorizadas  definições,  que  léxico-^ 
graphos  e  tratadistas  possam  offereoer,  em 
homenagens  somente  á  transcendência  da- 
funcção  que  esto  veaerando  tribunal  vae 
exercitar,  na  espeeie  sujeitar— a-  sublime 
funcção  de  vorifioar  a  constitucionalidade 
das  leis  ordinárias: 

«Aussi,  dans  le  langage  waiment  êco* 
nomique,  Tindustrie  c*est  lo  travail 
hmnain,  sans  distinction  d^especes ;  lo 


travail  considero  dans  Ia  variótó  infinie 
de  ses  applications.  Le  mot  serait  memo 
entièrement  synonyme  de  travail,  s^il 
ne  fallait  pas  lui  reconnaitre  á  quelques 
égards  une  signlflcation  plus  hauto« 
Mais,  tandis  qu'on  ne  peut  guôre  enten- 
dre  sons  le  nom  de  travail  que  Texer- 
cice  pur  et  simple  des  forces  physlques 
ou  des  faculte»  intellectuelles  de  Thom- 
me,  on  doit  comprende  sous  le  non  d*ia- 
dustrie  la  mi^ie  en  oeuvre  de  ces  mèmea 
forces,  avec  toutes  les  conbinaisons  s<h 
ciales  qui  en  augmentent  la  puissance  et 
le  concours  de  tous  les  agents  physiques 
qui  en  favorisent  Vaction,\  (COQUBLIN  ET 
GuiLLAUMiN,  Dict.  de  VEcon,  PoZ., tom, 
I  pag.  1.012,  Bruxelles,  1853.) 

« Toutes  les  fois  que  les  entreprises 
prennent  des  proportions  considérables, 
le  même  homme  ne  peut  plus  fournir  ã 
lui  seul  des  capitaux  en  quantité  suf- 
flsante  et  proportionnée  au  nombre  des 
travailleurs. 

Alors  un  nombre  plus  ou  moins  grand  do 
capitalistas  se  réunissent  pour  fournir 
les  capitaux  nécessaires,  et  Tentreprise 
se  trouve  constituóe  sous  la  forme  dito 
de  société  par  actions,  forme  nouvelle  qui 
se  multiplie  extraordinairement  de  nos 
jours,  du  moins  dans  le  commerce  et  V in- 
dustrie, La  société  par  aotions  prósente 
en  eíTet  de  grandes  facilites,  précisement 
parce  qu'elle  est  exclusivement  une  as- 
sociation  de  capitaux.  Or,  des  trois  in- 
struoients  de  produ^tion,  le  travail,  la 
terre  et  le  capital,  ce  dornier  est  celui 
qui  se  prête  le  mleux  h  rassoclation  ã 
raison  de  certains  caracteres  qui  lui 
sont  propres,  et  que  les  deux  autres 
sont  loin  do  présenter  au  même  degré, 
sa  divisibilitéf  sa  mobilitè,,»  Et,  suivant 
quo  les  capitalistes  préfòrent  un  revenu 
íixo  ou  se  plaisent  a  tenter  la  fortune, 
les  sociétés  anonymes  leur  offrent  soit 
des  obligations,  qui  sont  des  créances 
donnant  droit  de  toucher  un  revenu  fixe, 
soit  des  actions,  qui  sont  des  parts  de 
copropriété  donnant  droit  á  une  part 
proportionelle  dans  les  risques  et  les  pro- 
ílts  de  rentreprise.»  (C.  Gide,  Princ. 
d'Econ.  Pol.,  pag.  183-184,  Paris,  1898.) 

os  ARTS.   9,  n.   4,    10    E    8     DA  CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

As  AppoUadas  acabam  de  demonstrar  e  do 
deixar  evidenciado  tambem,como  presumem, 
que  o  imposto  federal,  cora  que  toem  sido 
tributada»,  a  partir  dé  1898,  nada  é  menos 
do  que  um  imposto  sobre  os  dividendos  dis^ 
tribuidos  a  seus  accionistas. 
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Taea  dividendos,  compre  não  esquecer,  só 
t3em  servido  de  elemento  para  o  arbitra- 
mento do  valor  pecaniario  das  quotas  de 
imposto  pagas;  e,  si  é  permittido  applicar 
ao  caso  uma  fórmula  de  operação  arithme- 
tiea,  das  mais  elementares  e  mais  pi*aticadas 
no  commercio,  as  Appeiladas  dirão  que  esses 
dividendos  só  roprosentam,  na  espécie,  o 
papel  daquelle  factor  de  ci^ja  multiplicação 
pelo  tempo  e  pela  taxa  conhecida  resulta, 
oomo  producto  da  operação  arithmotica,  o 
juro  que  se  tinha  em  vista  conhecer,  juro  a 
que  coinrespondem,  no  caso  em  questão,  as 
quotas  tributarias  pagas  pelas  Appeiladas. 

E  basta  ler  com  alírunra  atteoção  as  leis 
que  desse  imposto  se  teem  occupado,  desde 
aquell  V  que  o  creou  (lei  n.  4.507,  de  26  de 
setembro  de  1867)  o  o  seu  primeiro  regula- 
mento (decreto  n.  4.346,  do  23  de  março 
de  1869),  para  se  ter  a  immediata  certeza 
de  que  outro  não  ó  o  sentido  dessas  leis, 
quando  em  seguida  á  declaração  da  taxa  do 
imposto,  assim  se  ennuociam. .  ,dos  benefícios 


Logo,    mo    manifestamente    infrigentes» 
desses   dispositiTos    coostitucionaes   as    di- 
versas leis  da  União,  que  vão  tributando   as- 
Appelladas,  companhias  ou  sociedades  ano- 
nimas  com  sede  em  um  dos  Estados  da    Re- 
publica, por  meio  do  imposto,  contra  o  qual 
ellas  reclamam  ;  imposto  lançado  sobre  as 
industrias  a   que  applicam   sua  actividade 
mercantil  e  que  constituem  modo  do  auferir 
renda  do  capital  coUectivo  que  taes  indus- 
trias representam. 

Não  so  contesta  o  facto  de  serem  as  Ap- 
peiladas companhias  industriaes;  não  se- 
contesta,  tão  pouco,  o  de  serem  ellas  estabe- 
lecidas em  um  dos  Estados  fedei*ados,  onde,, 
cumpre  notar,  já  pa^am  esse  mesmo  im* 
posto,  em  execução  nas  lois  loeaes,  que  o 
contemplam  entre  as  fontes  da  reoda  par- 
ticular do  referido  Estado ;  que  falta,  pois, 
para  caracterizal-o  como  a  tributação  qne  a 
Constituição  da  Republica,  no  art.  9»,  n.  4„ 
do  seu  instrumento,  declara  da  competência 
privativa  dos  governos  estaduaes  í 


que  distribuirem  annualmentèaos  accionistas  \   .^0"»  ^  ^P^^^^f  ^   caracteres  constitu- 
(cit.  lei  de  1867) ;  ...   dos  beneficios  distri-  ?^o°ae?  ^9  impo^to  em  questão,  no  ponta 


buídos  aos  accionistas  (cit.  reg.  de  1869) ;  ... 
dos  dividendos  distribuídos  aos  accionistas 
(reg.  de  15  de  julho  de  1874) ;  ...  dos  dividen- 
dos distribuídos  aos  accionistas  (reg.  de  22 
de  fevereiro  do  188?^;  . . .  sobre  os  dividen- 
dos (lei  de  30  de  dezembro  de  1891) ;  ...  so- 
bre os  dividendos  (lei  de  21  de  novembro  de 
1892)  ;  sobre  os  aividendos  (leis  de  1893  a 
1897). 

Mas,  si  assim  é.  c  si  imposto  sobre  in- 
dustrias ô  precisamente  aquelle  em  que  são 
coUectados  indivíduos  ou  associações,  pelo 
motivo  ou  om  consideração  ^a  industria 
exercida  pelo  contribuinte,  a  lógica  e  o 
senso  commum  afflrmam  que  outro  não  é, 
com  efTeito,  o  imposto  feieral,  que  as  Ap- 
peiladas teem  pago,  desie  1898,  pelo  mo- 
tivo ou  em  consideração  das  industrias 
que  exploram  mediante  quotas  de  paga- 
mento calculadas,  de  accordo  com  as  taxas 
legaes,  sobre  o  valoi*  dos  dividendos  que, 
dentro  desse  lapso  de  tempo,  toem  sido  por 
ellas  distribuídos  a  seus  accionistas.  Nada 
mais  incontestável. 

Ora,  a  Constituição  da  Republica  proscreve, 
om  termos  expressos,  os  mais  positivos  e  ter- 
minantes (art.  90  n.  4).  que  decretar  im- 
postos sobre  industrias  e  profissões  constituo 
objecto  de  attribuição  privativa  dos  Estados 
federados  ;  como  prescreve  ainda,  redundan- 
temente aliás,  que  da  competência  cumula- 
tiva da  União  e  Estados,  em  matéria  fiscal. 


sejam  excluídos  quaesquer  impostos  ou 
fontes  de  renda  que  so  comprenderem  nas 
competências  privativas,  segundo  proce- 
dontes  disposições  (art,   12). 


de  vista  da  competência  para  decretal-o 
um  expresso  da  Constituição,  implícito  o 
outro.  O  expresso  consiste  em  ter  elle  por 
objecto  uma  industria ;  o  implícito,  em  ser 
esta  industria  explorada  no  Estado  cujas  lois- 
a  tributam. 

Não  contestadas,  pois,  nem  a  condição  do 
estabelecimento  das  Appeiladas  em  um  doe 
Estados  federados,  nem  a  da  sua  natureza  de 
emprezas  industriaes,  que  resta  ainda  de- 
monstrar para  a  certeza  da  antimonia  enti-e 
o  imposto  e  os  dispositivos  constitucionaes  i- 

Dentre  os  diversos  critérios  para  a  ca- 
racterização deste  e  dos  demais  impostos,  que 
o  art.  9^  da  Constituição  declara  da  compe- 
tência privativa  do5  Estados  federados  os- 
Constituintes  da  Republica  sabiamente  prefe- 
riram aquelle  que  melhor    consulta  as  exi- 
gências do  systema  de  descriminação  radical, 
que  elles  tinham  em  vista  estabelecer,  jkara. 
a  competência  dos  dous  governos  que  con- 
stituem a  unidade  collectiva  do  Estado  Fe- 
deral —  o  critério  do  objecto  ou  incidencia^ 
do  imposto,  critério  fácil,  seguro  e  insophis- 
mavef ;  e  este  critério,  uma  vez  preferido, 
seja  qual  for  o  imposto  pelo  critério  da  suar 
natureza,  pelo  de  seus  e/feitos  e  mais  re- 
lações no  direito  fiscal,  ou  pelo  de  outro» 
motivos  que  lhe  tenham  determinado  a  de- 
nominado, o  imposto  que  incidir  sobre  in- 
dustrias será  sempre  da  competência  priva- 
tiva dos  Estados  federados,  no  systema  ad- 
optado e  por  forma  inequívoca  manifestado 


nos  textos  da  Constituição  Federal  • 

Esta  argumentação,  preclaros  juizes,  é  das 

que  se  impõem,  não  pelo  esplendor  da  lin- 

I  guagem  ou  outros  méritos  pessoaes  de  queoa. 
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as  produz,  mas,  simplesmente,  pela  evidencia 
da  verdade  sustentada  e  pela  sincera  boa  fé 
com  qae  esta  é  exposta.  Tudo  o  qne  não  for 
isto,  será  tergiversação  e  mystiflca^o  da  ver- 
dade constitucional.por  mais  respeitáveis  que 
possam  ser  os  motivos  e  as  intenções  do  con- 
tradictor.  Lex  supei^omnia, 

NSo  se  pretenda  qne  o  dispositivo  consti- 
tucional, assim  interpi^ctado,  attrjbuo  aos 
Estados  toda  a  taxação  sobre  a  riqueza  in- 
dustrial do  paiz,  excluida  a  União  de  haurir 
das  emprezas  industriaes,  ainda  as  mais  im- 
portantes e  prosperas,qualquer  subsidio  para 
as  suas  rccoitas. 

A  União  tem  o  incontestável  direito  de 
tributar  a  producção  industrial,  assim  a  do 
paiz  como  a  importada  do  estrangeiro,  já 
por  meio  do  imposto  de  consumo  sobre  os 
productos  da  industria  nacional,  já  por  meio 
do  imposto  do  importação,  seguido  ou  não  do 
de  consumo,  sobre  os  productos  de  proce- 
dência estrangeira. 

Mais  ainda.  A*  União,  exclusivamente, 
devia  competir  o  direito  de  tributar  os 
productos  industriaes  destinados  á  expor- 
tação, desde  que  a  ella,  exclusivamente, 
compete  tributar  as  importações,  e  ninguém 
ha  que  não  saiba  que,  nas  relações  do  com- 
mercio  internacional,  a  exportação  é  o 
credito  com  que  se  paga  o  debito  represen- 
tado pela  importação. 

Um  e  outro  daquelles  impostos,  porém, 
pertencem  á  classe  dos  indirectos,  como  indi- 
recto é  o  que  incide  sobre  as  exportações, 
nenhum  delles  incidindo  directamente  quer 
sobre  o  capitai,  quer  sobre  a  renda  das  in- 
dustrias ;  ao  passo  que,  segundo  o  dispositivo 
constitucional  em  questão,  a  competência 
privativa  dos  Estados  só  se  manifesta  e  se 
exerce  por  um  imposto  directo,  que  deve 
incidir,  necessária  e  immediatamonte,  sobre 
a  própria  industria,  representada  esta  pela 
sua  renda 

A  isso,  pois,  se  limita  a  competência  pri 
vativa  dos  Estados,  nesta  matéria. 

Não  dissemos  cousa  que  não  esteja  na 
consciência  de  toda  a  gente  quando  alludimos 
ás  vantagens  do  critério  que  os  legisladores 
constituintes  da  Republica  preferiram,  para 
a  afflrmação  da  competência  privativa  dos 
Estados  federados,  na  grave  matéria  dos 
impostos  :  —  o  critério  do  objecto  ou  inci- 
dência da  tributação. 

Apreciada,  porém,  de  um  ponto  de  vista 
mais  geral,  sobretudo,  mais  scientiâco,  a 
enumeração  constitucional  de  taes  impostos, 
e  comparados  elles  com  os  attribuidos  á 
competência  privativa  do  União,  a  obra 
daquelles  legisladores  em  nenliuma  outra 
parte  de  seus  dispositivos  ó  mais  credora  de 
applauso,  porque  mostra  nesta  que,  resal- , 

Vol.  v 


vadas  excepções  que  as  circumstancias  poli- 
ticas do  momento  exigiam  com  o  caracter 
de  transacções  imperiosas,  o  plano  constitu- 
cional da  discriminação  das  rendas  obedece 
a  um  dos  poucos  princípios  já  inconcussos  na 
finança  nascente  dos  Estados  federativos  pelo 
typo  do  nosso. 

Neste  ponto,  justiça  é  confessal-o,  nenhuma 
das  actuaes  constituições  federaes  mais  se 
recommenda  pelo  espirito  do  progresso 
scientiftco,  nem  pela  autoridade  pratica  dos 
factos. 

Queremos  fallar  do  grande  principio,  de 
que  já  nos  occupámos  em  parecer  emittido- 
sobre  esta  mesma  questão,  de  pertencerem 
aos  Estados  particulares  ou  federados  os  im- 
postos directos,  como  o  seriam  todos  os  enu- 
merados noart.  9<>  da  Constituição,  si  entre^ 
elles,  infelizmente  não  se  achasse  o  qne  in- 
cide sobre  exportações,  reservados  para  a 
competência  privativa  da  União  os  impostos* 
indirectos,  quaes  são  os  mencionados  no 
art.  V  do  instrumento  constitucional  ;  — 
principio  ftindamental  na  theoria  do  systema 
e  sagrado  pelas  lições  da  experiência  do» 
três  Estados  federaes  considerados  os  typos 
mais  perfeitos  da  espécie  :  —Estados  Unidos, 
Suissa  e  Allemanha.  (*) 

Esta  sabia  partilha  do  poder  de  tributar, 
entre  a  União  e  seus  membros,   fundase  na^ 
própria  natureza  dos  impostos,  que  são  assim 
discriminados  e  classificados,  segundo  o  cri- 
tério dos  caracteres  communs  a  cada  um  dos^ 
grupos  da  divisão  ;  e  si  os  attribuidos  ao  go- 
verno central  são  os  que  mais  lhe  conveem^. 
pelo  grande  poder  da  productividade,  grande 
elasticidade  e  uniformidade  nas  tariDas,  sem 
attenção  ás  circumstancias  de  pessoa,    meio 
e  logar,  os  directos,  pelo  contrario,  adstri- 
ctos  á  regra  da  proporcionalidade  e  determi- 
nados por  presumpções,  considerações  e  mo- 
ti  vos  de  caracter  essencialmente  local  e  pes- 

(*)  The  individual  States  have  always^ 
derived  their  principal  revenue  from  di- 
rect  and  the  federal  government  from 
these  which  are  indirect  ;  but  this  has 
been  matter  of  selection  and  policy 
merely,  etc. , .»  (Cooley,  A  Treat  on  the  Laiu 
of  Taxation,  pag.  7,  Cbi^ago,  1886). 

Aux  Etats-Unis,  comme  em  Suisse,  les  ra- 
cettes  du  budget  fédoral  sont  alimentées 
par  les  contributions  indirectes:  douanes 
195  millions,  droit  d'accise  120  millions  sur 
un  budget  de  330  á  350  millions  (Yvss 
QuYOT,  Ulmpòtsur  le  Revenu^  pag.  192,Paris^ 
1887). 

li  fondamento  delia  finanza  di  questi 
(Stati  Federali)  ó  costituito,  invece,  delle 
imposte  indirette  sai  consumi,  le  sole  ac- 
coite  degli  Stati  Uniti,  nei  quali  mancano 
le  imposte    federali    miste  e  nominali    ed  i. 
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soai,  são  por  taes  qualidades  os  na/feoralmente 
indicados  á.  compeienda  dos  goTernos  re- 
gionaes. 

A  Empreza  Industrial,  por  exemplo,  que, 
em  certa  localidade  do  paiz,  pôde,  sem  aes- 
equilíbrio  nos  seus  orçamentos  de  receita  e 
despeza,  ou  sem  o  sacriflcio  de  suas  reservas. 
sof&'er  unaa  taxação  directa,  em  proporção 
com  os  seus  recursos  e  lucros  líquidos,  po- 
deria ter  sido,  entretanto,  uma  empreza 
precária  e  incapaz  do  taxação  da  mesma  es* 
pecie,  si  coliocada  em  localidade  diíTerente, 
onde  seus  productos  não  fbssem  objecto  de 
igual  procura. 

Ainda  quando,  pois,  o  art.  12  da  Consti- 
tuição não  offerecestM)  ao  poder  da  tributação 
concurrente  o  limite  das  competências  pri- 
vativas alli  expressas,  em  todo  o  caso  es';aria 
tal  poder  sujeito  sempre  ao  limite  concreti- 
zado nos  impostos  indirectos,  quando  exer- 
cido este  poder  pelos  Estados»  e  ujs  directos, 
a  cuja  classe  pertence  o  imposto  que  iocide- 
sobi-e  industrias,  quando  exercido  pela  União 
semelhante  poder.  Um  duplo  moíivo,  con- 
seguintemente,  para  a  inconstitucionalidade 
do  imposto  federal  que  está  incidindo  sobre 
as  industrias  exploradas  pelas  appelladas. 

E  não  se  argumente  com  o  imposto  —  ex- 
cepção —  mencionado  no  n.  1,  do  art.  9«  do 
instrumento  constitueional,  o  imposto  sobre 
as  exportações  ;  porque  ninguém  ignora  que 
a  competência  para  esse  imposto  constituo 
poder  transitório  dos  Estados  federados,  em 
substituição  temporária  do  imposto  territo- 
rial, que  é  imposto  directo. 

Pelo  projecto  de  Constituição,  organizado 
pelo  Governo  Provisório  (art,  8»,  §  2"), 
aquello  imposto  teri%  de  cessjir  em  1898,  ou 
antes,  si  assim  delibôrasâo  o  Congresso,  e  si 

contributi  matricolari  di  cui  o^Trono  csem- 
pio  insieme  a  quelle  gli  altri  Stati  compOBti. 
Sotto  questo  reguardo*  la  flnanza  digli  Stati 
Uniti,  per  la  sua  autonomia,  por  la  siinpli- 
citá,  é  il  modello  megliore  di  ció  che  deve 
essero  la  finanza  degli  Stati  membri,  la  piú 
varia  e  complicata  che  ae  possa  imaginare, 
sebbene  basata  generalmento  su  imposto  di- 
rettc  sul  património  applicate  pêro  con  i 
criteri  piO  disforme  o  sovente  iniq.oi.  Sol- 
traendo  gli  82  millioni  di  tasse  postali  dalle 
entrate  totali  di  450  millioni  di  doUari  per 
il  1897,  le  imposte  indirette  sui  consumi 
prodasfiero  da  sole  324  millioni  sopra  384, 
amontare    deirentrata  complessÍTa... 

L*entra  prinoipale  {na  StMsa)  di  qnesta 
c  poi  constituita,  oome  in  tutti  gli  Stati  Fb- 
dorali.  dalle  imposta  indirette,  e  oioé,  dai 
dffzi  esterni  b«Uí  importazicmi  ed  aaporta- 
s-ioni,  la  oui    alta  produttivitá,  taperiore  ai 


esta  clausula  restrictiva  nio  foi  reproduzida 
no  instrumento  da  Constitni^,  nem  por 
isso  semelhante  imposto  deixou  de  ser  nel  a 
enumerado  como  uma  renda  de  dnraçiíO 
ephemera  para  o»  governos  locaes^  como  fás 
corto  o  relatório  da  CommiSBão  dos  Vinte  e 
um  Membros  do  (congresso  CJonstitointe,  a 
que  foi  commettido  o  eetodo  do  projecto  go- 
vernamental. 

€  Os  impostos  de  exportação,  diz  aqnelle 
relatório,  incidindo  sobre  a  producção  dos 
Estados  que  os  decretam,  affectam  directa  e 
immediatamente  os  interesses  económicos 
dos  mesmos  Estados,  e,  portanto,  aos  respo;- 
ctivos  governos  lacaes  é  que  deve  ser  dei- 
xado o  cuidado  de  poupar  as  forças  producto- 
r.is  em  S3us  territórios,  minorando  ou  sup- 
primiodo  cs^s  impostos,  conforme  exigi- 
rem as  circumstancias  peculiares  a  cada 
um. 

Essa  liberdade  de  acção,  prosegoe  o  rel«r 
tório,  lhes  é  tanto  mais  necessária,  quanto  é 
certo  que,  devendo  o  imposto  de  exporiaçSú 
ser  substituído  pelo  tei-ritorial,  e  dependendo 
este  de  um  cadastro,  cuja  execu^^  demaoâa 
tempo  e  conmderaveis  despezae»  não  se  páde 
a  priori  precisar  a  épocau  em  que  cada  Bstado 
se  achará  habilitado  a  operar  essa  sufaeti- 
tui(^.»  [Annaes  de  1890,  vol.  1«  pagina?» 
79-80.) 

quaftro  quiaii  delia  entrata  totale,  devata 
non  solo  alia  elasticitá  meravigliosa  di  si- 
mili  tributi,  etc... 

La  fonte  principale  {na  Allemanha)  delle 
entrate  ó  però  constitnita  dalle  imposte 
indirette  sui  consumi  e  sugli  affari,  lequalí 
complessivamente  diedero  nel  1897-1898  un 
gettito  di  653  millione,  superiore  alia  meCà 
dairintera  entrata.  (P.  Flora,  Le  Finanxe 
degli  Stati  Composti^  cap.  2«>,  pags.  51,  62  e 
69,  Torino,  1907). 

La  Gonfederation  s^est  cantonnée  dans  la 
domaine  des  impôts,  indirects,  qu*un  grand 
territoire  et  de  puissants  moyens  d*action 
lui  permettent  de  rendre  plus  prodactií 
que  las  cantona.  La  souverainetô  de  ces 
derniers  an  matióra  d*impôts  directs  est 
jusqu^à  prósent  restée  intacta..  • 

Remarquons,  en  passant,  qu^il  ast  pairde 
domoinas  de  droit  public  oú  catte  soav-arsi* 
neté  {dos  Cantões)  soit  pias  justiflòe  que 
dans  celui  qni  fait  Tobjet  de  n.otra  étvde. 
Las  lois  d'impôt  sont  an  relatiott  iatime  areo 
le  génie  national  et  la  dóTaioppemant  des 
pauplaequi  les  ont  promulgneés-,  Lear  état 
social,  leuT  richesae,  lenrs  traditions,  letnrs 
moBura,  lanr  indepandanoa  de  caractôr»* 
lanr  commerca,  laur  ntivcamiS',  sont  arataai 
da  facteurs  dont  la  lol  doit  tenir   oompt«i.. 
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A  excepção,  pois,  confinna,  pelos  seas  mo- 
tivos, a  regra  constitucional  de  pertencerem 
exclusivamente  aos  Estados  as  tributações 
de  caracter  directo,  só  pertencendo  á.  União 
as  de  caracter  indirecto;  regra  que  é  assim 
brilhantemente  justificada  por  F.  Flora: 

«Dolla  natura  delIoStato  feder  ale,  Incarica- 
to  de  provvedere  a  scopi  comuni  dai  cittadini 
di  tutti  gli  Stati,  dalla  importanza  crescente 
di  questi  bisogni  comuni  stessi,  come  dalla 
necessita,  di  adottaro  un  tributo  único  per 
tutli  i  governi  i  articolari  —  quali  si  siano 
lo  forme  di  ricchezza  in  essi  prevalenti,  le 
tradizioni,  i  costumi,  il  grado  de  civilltá  di 
richiedono  quindi  imposto  diverso  —  ne  de- 
riva che  le  imposto  foderali  devono  posse- 
dcre  i  requísiti  delia  generalitá,  delia  pro- 
duttivitá  o  delia  elasticitã  e  la  maggiore 
identitá  nelle  fjrme  di  perceziono. 

Ora,  a  simili  esigenzesoddisfano  perfetta- 
mente  le  Imposte  indiretie,  specialmente 
sui  consumi  di  prodotti  indiâ^enio  stranieri, 
Le  imposte  indirettc,  infatti.  realizzano  11 
principio  giuridico  delia  universalitá  o  ge- 
neralitá deir  impjsta,  mediante  Ia  tassa- 
zione  duna  mercê  di  prima  necessita  chi 
rientra  nel  consumo  di  tuttelc  economie,  il 
che  non  puô  dirsi  dei  tributi  diretti  cor- 
risposti  da  talune  clasai  soltanto  dello  Stato 
e  precisamente  dei  possessori  di  ricch(?zza 
immobiliare,  o  mobiliare,  che  representano 
uno  quota  mínima  delia  popolazione  com- 

piessi  va » . . . . 

Como  infatti,  prendendo  a  considorare  gli 
Stati  Uniti  d'  America  e  Ia  Svizzera,  appli- 
care  le  stesse   imposte  ncl  Maine   montuoso 


Si  la  Saísse  possede  une  coUection  de  lois 
íiscalcs  si  differentcs,  elle  le  doit  en  grande 
partie  au  fait  que  les  Etats  confédérés  ont 
ont  pu  ckoisir  librement  les  systemot  qui 
paraissaient  cadrer  le  mieux  avec  les  circon- 
stances  locales  et  les  sources  de  revenus 
dont  il  s'agissait  de  détourner  une  partie 
au  profit   de  TEtat. 

C^est  ce  qui  explique  qu'en  Suisse  les  pro- 
moteurs  du  puissant  mouvement  centralisa- 
teur,  qui  se  manifeste  actuellement,  n^aient 
pas  jusqu'à  présent  inscrit  sur  leur  pro- 
gramme  runification  du  droit  fiscal,  à  côté 
de  cello  du  droit  civil  et  du  droit  penal. 
(Cérenville,  Lcs  Impôts  en  Suisse,  pag.  17, 
18,  38  e  30,  Lausanne,  Paris,  lê98.) 

Esta  mesma  regra  finalmente,  no  aystema 
fiscaT  da  Federação  do  Canadá,  mediante 
esta  fórmula  :  €  Direct  taxation  ioithin  tke 
previuce  in  order  to  the  raising  of  a  irm)enue 
for  provincial  purposes.i^  (MuNRO,  The  ConsU- 
tutíon  of  Canadá,  pag.  235,  Cambridge,  1889.) 


e  nelle  ample  e  ricche  planura  delia  Caro- 
lina e  delia  Virginio,  nel  cantoni  industriali 
di  Zunigo  e  di  Baâilea  e  nei  cantoni  agricoli 
do  Sci\ffu8a  e  dei  Vallese?  L'imposizione 
direita  h^uxx  carattere  essenzialmente  loca- 
le,  eppoió  noo  conviene  punto  alio  Stato 
Composto,  che  abbisogna  di  una  imposta 
única  per  Tintero  território  federale.  Al 
governo  federale  quindi  devono  assegnarsi 
le  imposte  indlrette;  ai  governi  particolari 
le  imposte  dirette.»  (Le  Finanze  degli  Siati 
Composti,  Cap.  2,  pags.  36-37,  Torino,  1890). 

Do  exposto  se  ve,  portanto,  que  a  incon- 
stitucionalidade do  imposto  federal  infligido 
ás  appelladas  se  acha  irrefra^avelmente  de- 
monstrada; 

a)  por  ser  esse  imposto  um  daqnelles  que 
a  Constituição  declara  da  competência  pri- 
vativa dos  Estados  federados.  (Const.,  art.O» 
n.  4); 

b)  por  sor  o  mesmo  imposto  um  daquelles 
que  a  Constituiç&o  excluo  da  compet3ncia 
concurrente  da  União  e  Estados.  (Const., 
art.  18); 

c)  por  ser  semelhante  imposto,  finalmente, 
um  dos  impostos  directos  que,pela  qualidade 
de  directos,  a  Corstituição  declara  da  compe- 
tência privativa  dos  Estados  e  excluído  da 
competência  concurrente  da  União  e  Estados. 
(Const.,  arts.  9^  e  12). 

As  appelladas,  que  só  a  Constituição  in- 
vocam como  titulo  e  fundamento  do  seu  di- 
reito conculcado,  que  só  a  execução  dos 
preceitos  constii^ucionaes  pedem  e  reclamam 
na  obra  de  reparação  que  lhes  é  devida,  não 
querem,  ce.'tamente,  (3xcluir  da  sua  argu- 
mentação, fuodada  na  nij^ior  boa  fé,  o  pre* 
ceito  constitucional  quê,  em  má  hora,  per- 
mittindo  a  dupla  taxação,  veiu  perturbar 
toda  a  lógica  o  harmonia  scientiíica  do  bcllo 
systenia  de  discriminação  das  rendas,  es- 
boçado nas  precedentes  disposições  da  grande 
lei. 

Deploram  este  erro  faltai,  porta  aberta 
á  chicana  legislativa,  pretexto  pai*a  os 
maiores  abusos  e  invasões  de  um  governo 
na  autonomia  e  independência  do  outro  e 
motivo  de  exploração  sempre  fácil  para  a 
aggravação  dos  tributos,  era  um  regimen 
politico  onde  o  população  é  simultaneamente 
onerada  com  impostos  federaes,  estaduaes  e 
municipaes. 

£  tanto  mais  o  deploram,  quanto  veom  e 
consideram  que,  eliminada  essa  inconse- 
quência do  plano  iniciado  pela  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  e^ta  teria  sido  apontada 
entre  as  suas  congéneres,  como  a  Constitui- 
ção fedei*al  que  melhor  e  mais  scientiâca- 
mente  houvera  dado  solução  ao  difficil  pro- 
blema da  disoriminaçãLv  das  rendas  no  Esta- 
do Federal,  a  mais  escabrosa  quei^ão  e  a 
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mais   imperiosa  necessidade  dos    governes 
organizados  por  esta  forma  federativa. 

E  quanto  tado  quizemos  aprender  na  ex- 
periência do  regimen  pelo  grande  povo  que 
o  creou,  só  esquecemos  ou  só  despresamos 
o  modo  como  por  lá  se  entende  e  pratica, 
em  matéria  de  impostos,  esto  í^cto  de  um 
só  povo  e  um  só  território  permanentemen- 
te sujeitos  á  acção  de  dous  governos  distin- 
ctos,  autónomos  e  entre  si  independentes, 
mas  com  poderes  co-extensivos  e  coordena- 
dos pelo  paiz  inteiro.  De  lá  nos  teria  vindo 
esta  edificante  lição  : 

clt  is  a  fundamental  maxim  in  taxa- 
tion  tbat  the  same  property  shall  not 
be  subject  to  a  double  tax  payable  by 
the  same  party,either  directly  or  indire- 
ctly  ;  and  where  it  is  once  decided  that 
any  kind  or  class  of  propert^r  is  liable 
to  be  taxed  under  ^ne  provision  of  the 
statutes,  it  has  been  held  to  foUow,  as 
a  legal  conclusion,  that  the  legislature 
could  not  have  intended  that  the  same 
property  should  be  subject  to  another 
tax,  though  there  may  be  general  words 
in  the  law  which  wonld  seem  to  imply 
that  it  may  be  taxed  a  second  time.» 
GooLY,  A  Treat  on  ihe^  Law  of  Taxalion. 
Ch.  6,  pag.  227,  Chicago,  1886.) 

Mas  não  bastava  isto ;  era  também  pre* 
ciso,  para  que  o  erro  mais  escandalizasse 
pela  sua  original  unidade,  que  o  exemplo  da 
Suissa  fosse,  por  egual,  desprezado,  como  in- 
digno da  nossa  imitação,  da  Suissa,  que  6  o 
berço  do  federalismo  no  seu  conceito  mo- 
derno, que  por  elle  se  rege  desde  o  século 
XIII,  e  cuja  Constituição  diz  assim : 

«  La  législation  fédérale  statuera  les 
«  dispositions  nécessaires  pour  empé- 
«  cher  qu'un  citoyen  soitimposé  a  dou- 
«  ble  ».  (Art.  46,  2d.  ai.) 

As  appelladas  submcttem-se,  porém,  ao 
dispositivo  duro,  iniquo  e  anarchico  da  Con- 
stituição do  seu  paiz,  e  nas  considerações, 
que  Tão  agora  produzir,  terão  sempre  em 
mente,  como  lhes  cumpre,  e  ó  seu  dovor  de 
Lealdade,  a  malsinada  disposição  do  art.  \2 
lo  instrumento  federal. 

Existente,  muito  embora,  esto  preceito 
sonstitucjonal,   é  preciso,  entretanto,    que 


r  económica  o  systema  da  tributação  repetida, 
que  ella  enuncia  o  permitte. 

A  finança  do  Estado  Federal.mais  ainda  do 
que  a  do  Estado  simples  ou  unitário,  deve 
estar  sujeita  ás  regras  e  modalidades  de  um 
systema  scientifico,  que  assegure  ás  força& 
productoras  do  paiz  a  expansão  o  as  garan- 
tias necessárias  ao  desenvolvimento  da  ri- 
queza nacional ;  e  mais  no  Estado  Federal» 
justamente  pelas  grandes  difllculdades  pra- 
ticas, que  rasultam  do  Amocionamento  si- 
multâneo do  duplo  apparelho  governamen- 
tal, que  lhe  é  inherente ;  difiSculdades  que, 
desprezadas,  destruiriam  a  progria  cohesão 
desta  forma  do  Estado  Composto, 

Todos  sabem,  além  disso,  quanto  é  deli- 
cada  e  grave  a  matéria  da  incidência   da 
imposto,  quando  encarada  pelo  prisma   do 
phenomeno  económico  denominado— ré|»£r- 
cussão  do  imposto,  isto  é,  dos  cfléitos  e  con- 
sequências deste  sobre  pessoas  ou  cousas  que 
não  tenham  sido  o  objecto  da  incidência  di- 
recta da  tributação;  e  esta  face  da  questão, 
ella  por  si  só,  seria  bastante  para  justificar  o 
escrúpulo  e  precauções  com  que  deve  ser 
praticada  a  regra  do  imposto  dvplo  nos  regi- 
mens fiscaes  que  o  toleram. 

E'  regra  fundamental,  na  jurisprudência 
americana,  que  os  textos  da  Constituição  de- 
vem ser  interpretados  pelo  modo  o  mais  ap« 
Sropriado  e  conducente  á  realização  dons  fina 
o  instrumento,  seus  intuitos,  fundados  no 
bem  geral,  e  o  pensamento  que  domina  todo 
o  systema,  do  accordo  com  a  natureza  e  os 
princípios  básicos  da  forma  de  governa 
adoptada.  £*,  como  se  vô,  uma  applicacão,. 
ao  direito  publico  americano,  daquella  es- 
pécie de  interpretação  que  Savigny  denomina 
systematica,  por  ÍUndar-se  na  consideração 
de  que  as  diversas  instituições  e  regras  da 
direito  devem  ser  intimamente  ligadas  entre 
si,  como  outros  tantos  elementos  componen- 
tes de  uma  vasta  unidade  (*) 

(*)  It  is  a  cardinal  rule  in  the  interpreta- 
tion  of  the  Constitution  that  the  inatmmeiít 
must  be  so  construed  as  to  give  efi^ect  to  the 
intention  of  the  people,  who  adoptéd  it». 
{BL^çn,  EancUfooh  of  the  Am.  Const,  Lotc^ 
pag.  68,  1897). 

The  Constitution  is  whola.  It  is   not  to  be 


.     ^      ,  made  an  arena  for  juristic  hair-splitting.In 
3lleseja  interpretado  de  modo  a  não  produ-  jfevery  donbtful  case,  the  point  of  viewfrom 

:ir-se  a  anarchia,  anarchia  politica  e  finan-ÍTvhích  to  ascertain  the  true  int.nt  of  the 
ieira,  que  seria  inevitável  no  caso  de  Ihe^framers  of  the  Constitution  must  be  the 
lar  sentido  extensivo,  eontra  a  regra  de  ««'«««'•ai  An*? -«r^íA}!  ♦>>«  nrniri«?nn  vau  ínt#»B- 
lermeneutioa,  que  manda  applicar  o  processo 


a  intelligencia  restriotiva  ás  leis  o  disposi- 
ões  de  excepção  e  caracter  odioso,  qual  é 
ata  disposição,  já  por  fer  seu  objecto  ma- 
oria  fiscal  e,  portanto,  stricti  ;urt5,  jk  por 
er  uma  aberração  dos  principies  da  sciencia 


general  end  which  the  provision  was  mten- 
ded  tQ  serve.  Judges  as  well  as  law-givers 
Kust  recoganize  the  absoluto  imposaibility 
of  any  conflcict  between  the  different  pro- 
sions  of  the  Constitution,  (von  Host,  T?^ 
Const,  LaWf  the  U.  S.  of  Am,  pag.  55. 
Chicago.  1887). 
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Por  Tirtade  desse  elemente  essencial  ao 
processo  de  interpretação  das  leis,  as  re- 
ceitas dos  Estados  federados  devem  ser  im- 
munes  da  tribatação  concurrente  da  União, 
não  só  quanto  ás  cousas  que  só  pelos  Estados 
podom  ser  tributadas,  já  tributadas  ou  não 
pelos  Estados,  mas  também  quanto  ás  rendas 
que  provierem  de  taes  cousas  ;  e  entendia 
por  esta  forma,  como  cumpre  que  seja,  a 
expressão  —  rendas^  escriptas  no  art.  10  da 
Constituição,  nesta  expressão  se  compre- 
hendem  todas  as  verbas  das  receitas  esta- 
duaes,  já  as  procedentes  do  domínio  privado 
dos  Estudos,  já  as  procedentes  de  cousas  que 
só  pelos  Estados  possam  ser  tributadas.  Si  as 
rendas  provenientes  de  cousas  só  susceptíveis 
de  taxação  local  pudessem  ser  tributadas 
pela  União,  importaria  isto,  para  o  poder  dos 
Estados,  a  inconcebível  restricção  de  ficar 
este  poder  limitado  aos  agentes  de  producção, 
que  tivessem  creado  taes  rendas  ;  o  que 
seria  a  negação  de  todo  o  systema  de  discri- 
minação de  rendas  entre  a  União  o  os  Es- 
tados, além  do  absurdo  no  terreno  dos  prin- 
cípios económicos. 

A  licção  do  direito  americano  é  esta: 

«  The  federal  government  is  also  wi- 
thout  power  to  tax  the  correspondi  ng 
means  or  agencies  of  the  states,  or  the 
salarieâ  of  state  offlcers;  the  state  In  the 
exercise  of  its  íúnctions  being  entitled 
to  the  same  immunity  from  congres- 
sional  interference  that  the  nations  is 
from  that  of  state».  (Cocley,  obr,  cít., 
pags.  85-86). 

Do  exposto  podem  as  appelladas,  pois,  con- 
cluir que  o  imposto  por  ellas  impugnado  é 
também  uma  transgressão  do  art.  10  da 
Constituição  da  Republica. 

Este  imposto,  as  appelladas  o  teem  demons- 
trado ã  saciedade,  é  o  próprio  e  idêntico 
imposto  enumerado  no  art.  9^",  n.  4,  da  Con- 
stituição da  Republica,  o  imposto  ahi  ex- 
pressivamente denominado  —  c  sobre  indus- 
trias e  profissões  »,  e  que,  tendo  na  legislação 
fiscal  da  França  denominação  differente,  ó 
assim  descripto  e  explicado  por  uma  das 
jnaiores  autoridades  no  assumpto  : 

€  La  contribution  des  patentes  se  com- 
pose,  sauf  quelques  rares  exceptions, 
d'un  droit  fixe  et  d*un  droit  proportion- 
nel.  Le  droit  fixo  a  généralement   pour 


Eníln,  rélement  systématique  a  pour 
object  le  lien  intime  qui  unit  lea  institutions 
et  loB  régies  du  droit  au  sein  d*une  vaste 
unitó.  Le  législatear  avait  devantleg  yeux 
cet  ensemble,  etc...  (Saviony,  Tro.it,  de 
Droit  Romain^  ir didvLC.  de  Qaenoax,  vol,  1% 
.<5ap.  IV,  pag.  207,  Paria,  1855). 


base  le  chififre  de  la  population  et  Ia 
nature  de  Tindustrie  ;  le  droit  propor- 
tionnel  est  établi  en  raison  de  la  vafeur 
locative  tíes  batimonts  affectés  á  Thabi- 
tation  personnelie  et  à  Texcrcice  do  la 
profession.  Lo  droit  fixe,  sans  le  droit 
proportionncl,  fhipperait  do  la  même 
taxe  tous  les  patentables  d*une  même 
clas^,  que  fút  la  somme  de  leurs  bène- 
ficei.  Le  droit  proportionncl,  sans  le 
droit  fixe,  aurait  des  rèsultats  non  moins 
injustos,  car  de  profíssions  três  lucra- 
tivos peuvents  s*exercer  dans  un  local 
peu  óteudu,  tandis  que  d*autres,  qui  ne 

Srocurcnt  que  de  mioces  profits,  exigent 
e  vastes  locaux.  La  combinaison  de 
deux  droit  établit,  autant  que  poasible, 
Tégalitó  entre  les  divers  patentables.  > 
(ViONES,  CU.  Trailé  des  Impôts,  vol.  1*^, 
pag.  55.) 

O  imposto  impugnado  pelas  appelladas  é, 
portanto,  um  attentado  demonstrado,  quer 
contra  o  art.  9<',  n.  4,  quer  contra  o  art.  10, 
quer  contra  o  art.  12  da  Constituição  da 
Republica. 

o  IMPOSTO  SOBRE    A  RENDA  (')  E  0  DO  SELLO 

Tem-se  pretendido,  e  assim  ar^rumentou- 
se  no  Congresso,  que  o  imposto  impugnado 
pelas  appelladas  não  incide  sobre  as  indus- 
trias que  ellas  exploram,  sinão  sobre  a  renda 
de  taes  industrias,  constituindo,  portanto, 
um  imposto  sobre  a  renda,  da  competência 
concurrente  e  cumulativa  da  União  e  Estados 
nos  termos  geraes  do  art.  12  da  Constituição, 
ao  envez  do  imposto  sobre  industrias  e  pro- 
fissões, da  competência  prtvâttoa  dos  Estados, 
nos  termos  restrictos  do  art.  9"^,  n.  4,  da 
mesma  lei. 

E  assim,  illustres  juizes,  a  grave  questão 
converteu-so  em  pura  logomachia,  no  recinto 
augusto  dos  legisladores  da  Republica,  mas 
com  estas  desastrosas  consequências  para 
03  contribuintes  obrigados  pelo  imposto  sobre 
industrias  e  pr^fissóes  e  mais  pelo  pretendido 
imposto  sobre  a  renda  das  indaitrias  jã 
tributadas. 

a)  obrigação  pelo  imposto  sobre  a  industria 
exercida^  como  obrigação  pelo  imposto  assim 


{*)  o  imposto  aobre  a  renda,  como  fonte 
de  receita  da  Uniio,  foi  declarado  inconsti- 
tucional pela  Corte  Suprema,  nos  Estados 
Unidos,  onde  leis  federaes  haviam  recorrido 
a  este  imposto,  já  no  período  da  guerra  de 
secessão,  a  partir  de  1861,  já  por  occasião 
da  recente  guerra  com  a  Hespanha,  quando 
o  caso  foi  objecto  de  decisão  daquelle  tri- 
bunal. 
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denomioado  pola  Constituição,  imposto  da 
competência  privativa  dos  Estados  ;  e  mais 

b)  a  obrigação  pelo  imposto  federal  sobre 
a  renda  da  industria  exercida  e  jd  tributada 
pelo  governo  local,  como  obrigação  por  um 
imposto  da  competência  da  União,  por  vir- 
tude da  comp3tenciA  cumulativa  permittida 
pelo  art.  \2  da  Constituição;  o  mais 

c)  obrigação  p3lo  imposto  local  sobre  a 
renda  da  industria  exercida  e  jd  tributada 
pelo  (joverno  local,  como  obrigação  por  um 
imposto  da  competeneia  dos  Estados,  por 
virtude  da  competência  cumulativa  permit- 
tida pelo  are.  12  da  Constituição. 

Estas  consequências  bastariam  para  a  con- 
demuação  peremptória  da  extravagante  con- 
cepção de  uma  dualidade  de  impostos  na 
espécie,  com  affronta  à  verdade  do  focto  e 
á  verdade  dos  principies,  aceordes  uma  e 
outro  em  proclamar  a  unidade  da  tributação. 

Os  que  asstm  sustentaram  a  inconstitu- 
cional tributação  (e  outra  defesa  não  teve 
ella)  não  só  esqueceram  o  elemento  histórico 
na  interpretação  da  Constituição  e  os  pro- 

Srios  precedentes  das  legislaturas  ordinárias 
a  Republica,  como  as  appelladas  mostrarão 
em  outra  parte  destas  alienações,  masincor- 
i^eram  também  em  erro  t&o  extraordinário  e 
aurprebeodeiite,  em  face  dos  prinoipioBda 
seiencia  económica,  que  as  appelladas  bem 
quereriam,  em  lioroenagem  ao  Poder  que 
legisla  em  nome  da  Nação,  não  ter  necessi- 
dade de  rebater  semellmnte  coarctada,  o 
mais  transparente  dos  parologiamos  imagi- 
náveis. 

O  imposto  sobre  industrias  (ou  profisâ5es) 
é  um  imposto  eminentemente  directo,  como 
as  appelladas  o  teem  afflrmado  e  ninguém 
contestará.  : 

cTaxes  are  either  direct  or  indirect. 

A  direct  tax  is  one  whicii  is  demanded 

fpom  the  very  persons  who,  it  is  inten- 

ded  or  desidered,  sbould  pay  it«  Indirect 

taxes  are  those  wliich  are  demanded 

from  one  person  In  the  expectation  and 

intention    that   he    shall    indemuify    him- 

self  at  the  expenso  of  another» .  (  Stuart 

MiLL,    Obr,    oit.^   vol.    2,   book   V,    Chap 

ni,  pag.  415  ) 

« Les  impôts  directs  portent  nominati- 
vement  sar  les  personnes ;  iis  sont  etablis 
d^après  les  revenus  fonciers,  d'ane  part,  et, 
d'autre  part,  d^après  certaiaes  bases  con- 
sidéróes  comme  signos  de  facultes  ;  ntats, 
comme  ces  signes  sont  insuffisanis  pour 
donner  la  mesure  exacte  des  revenus  mobi^ 
iiers^  on  a  préféré  ne  frapper  ces  demiers 
que  três  modérément  par  l^impôt  directa  et 
recourir  à  d^autres  moyens  pour  les  atteindre^ 


Ceux-oi  ooDstituent  le  système  des  impôte- 
indinects,  lesquels  se  perçoivent,  non  pias 
d'aprés  une  présomption  générale  dee  fa- 
coltés  de  ohaonn,  mais  ã  Toccasion  d*un  fait, 
dtun  aote,  d*un  échaoge,  signes  d*ai8aLaec 
ou  de  fortune.  On  les  appelle  iodirecte 
parce  qu*ils  n'atteignenc  les  persoDDes 
qu'indirectemeBt».  (Vigkes,  Olr^  cit.,  vol. 
I,  Chap.  pnH.,  pag.  5.) 

Ora.  todo  imposto  directo  incide  neoesâa- 
riamento  sobro  uma  renda,  sempre  que  não 
incide  sobre  uma  despeza  ou  sobre  o  capitel; 
seja  renda  proveniente  da  terra,  dos  lueroe 
da  riqueza  movei  ou  de  salanos  somente  ;  ou 
seja  renda  global ,  oonstituida  p^o  coi^juncto 
destes  elementos  da  riqueza  geral: 

«  Direct  taxes  are  eWier  on  income^  or 
on  expenditure,  Most  taxes  on  exnendi- 
ture  are  indirect,  but  some  are  direct; 
being  imposed  not  on  the  producer  or 
leller  of  an  article,  but  immediatejy  on 
the  consumer.  A  honse-taz,  for  ezampie 
is  a  direct  tax  on  expenditure,  if  Jevied, 
at  it  usually  is,  on  the  occupier  of  the 
house.  If  levied  on  the  builder  or  owner. 
it  weuld  be  xin  indirect  tax. . . The  saur- 
ces  cf  income  are  rent^  profits,  and  toaçes, 
This  includes  every  sor^  of  income,  except 
gift  or  plunder.  Taxes  may  belaid  an  any 
one  ofthe  three  kinds  cif  income,  or  an 
uniform  tax  on  ali  o/'TAeni.(STUART  Mill» 
Obr,  cit,  loc.  cit.) 

«L*  impôt  ':st,  en  príncipe,  assis  sur  le 
revenu.Dans  Vapplication^  eette  règle  n^est 
vraie  que  pour  les  contrihuHons  dvrectes, 
car  Ias  inc^pôts  indirects  et  les  droits 
d^enregistrements  ÍVappent  des  objets 
que  font  indistin<;t0ment  x>artie  du  re* 
Tenu  ou  du  capital  de  chaque  citoyeo. 

€0n  a  aussi  attaqué  le  systdme  de  Vim- 
pôt  sur  le  reveno,  auquel  on  aurait 
yculu  substituer  celui  TimpÒi  sur  le  ca* 
pitai.  Quelque  spécieuses  qu^ient  pu 
être  les  raisons  invoqaées  dans  oe  but, 
elles  n'ont  pas  prôvaln  contre  la  diffl- 
culté  do  constituer  rimpôi;  sjus  me 
forme  nniqne,  qui  serait  sa  forme  nécee- 
saire,  s*il  frappait  le  capitai,  et  oontre 
rinjustice  d'an  prélòvement  sur  un  ca- 
pital improdactif.  (Yignes,  obr,  cit» 
rol.  I,  pags.  3e  4.) 

«  O  imposto  geral  da  renda  e  o  imposto 
sobre  rendimentos.  Não  são  uma  e  a 
mesma  cousa,  como  as  palavras —  renda 
e  rendimentos  —  pareoem  iadicar. 

<  O  imposto  podo  gravar  a  totalidade 
da  renda  individual  em  globo,  mediante 
declarações  ou«yndicancias  globaes.  Ou, 
ao  contrario,  pôde,  mediante  processos 
especiaes,  ser  applicado  separadamente  a 
cada  fonte  de  rendimentos  e  eooetituir 
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uma  divisão  oa  claese  distincta  de  im- 
postos. (A..  CavaIiCANTI,  Ciem,  de  ftn., 
pag.  197).» 

Logo,  o  imposto  sobre  a  renda  de  uma  om- 
preza  industrial  uão  é  imposto  diJOTerente  do 
lançado  dobre  esta  ompreza,  com  a  denomi- 
nação de  imposto  sobre  industrias,  no  uio  do 
poder  conferido  pelo  art.  9*»,  n.  4,  da  Consti- 
tuição da  Republica,  apezar  de  considesada 
esta  unidade  tributaria  por  doas  aspectos  di- 
versos :  —  alli,  como  imposto  que  não  in- 
cido sobre  o  capital  da  empreza ;  —  aqui, 
como  imposto  que  incide  sobre  uma  das  ma- 
nifestações da  riqueza  movei. 

Os  que  sustentaram  ser  este  um  imposto 
sobre  a  renda,  só  tiveram  em  vista,  como  é 
de  justiça  pensar,  a  renda  proveniente  do  ca- 
pital e  trabalho  empregados  nas  industrias 
tributadas,  e  é  isto,  precisamente,  o  que 
constituo  o  objecto  da  iacidencia  no  imposto 
que  o  art.  9^,  n.  4,  da  Constituição  Federal 
enumera  entre  os  da  competência  privativa 
dos  Estados  federados. 

Esta  verdade,  proclamada  pelos  principies 
da  sciencia  económica,  e  praticamente  con- 
firmada pelos  diveraos  systemas  at6  agora 
conhecidos,  para  a  tributação  da  renda  ;  já 
pelosystema  da  incometax^  na  Inglaterra  ; 
Já  pelo  da  Klassensteur  und  Klassefiziert 
Einhommensteur,  na  Âllemanha  ;  já  peio  do 
— imposta  sui  redditi  delia  ricchezza  móbile^ 
na  Itália  ;  já  pelo  do — impôt  sur  le  revenu  des 
valeurs  mobiliares^  na  França ;  já  finalmen- 
te, pelo  da  contribuição  industrial,  segundo 
a  lei  de  21  de  julho  de  1893,  em  Portugal  (1) 


(1)  Vide  Ajctony  MARTI^ET,  Les  Diffèr entes 
Formes  de  Vimpôt  sur  le  Revenu,  Paris,  ig88; 
E.  VioNE^,  Traiié  des  Inàpôis  en  France^ 
Paris,  1880  ;  Leroy-Beaulieu,  Traiié  de  la 
Science  des  Finances^  Paris,  1892  ;  Yves 
QvYOT^U Impôt  sur  le  Revenu,  Paris,  1867  ; 
Gyde,  Príncipes  d'Economie  Politique^  1896  ; 
Kbiíoall, Vimpôt  D(hnocratique  sur  le  Revenu 
Paris,  1890  ;  Amaro  Cavalcanti,  Elementos 
de  Finanças y  Rio  de  Janeiro. — 1696  ;  Viveiros 
DE  Castro,  Tratados  dos  Impostos,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1901  ;  Veiga  Filho,  Manual  da  Sei- 
eneia  das  Finanças^  S.  Paulo,  1898. 

(•)No  livro  de  Yves  Guyot,  Vimpôt  sur  le 
Revenu,  encontra-se,  formando  o  annexo 
sob  n.  5,  uma  traducção  franceza  do  Acto 
de  23  de  junho  de  1853  —  ^ponr  accorder 
à  Sa  Magesíè  (o  Rei  da  Inglaterra)  le  droií 
d^ètablir  des  impôts  sur  les  profits  que  Von 
peut  retirer  de  ia  proprióté,  des  professions, 
du  commerce  et  des  emplois—;  sendo  assim 
cficripla  a  oedula*  D  do  instrumento:  — 
€Tous  les  profits  annuels  ou  gains  obtenus  par 
ioute  personne  résidant  dans    le   Royaume" 


Em  todos  estes  «yst^nnas  entram  as  indus- 
trias oofno  unidade  tributável,  para  a  inci- 
deooia  de  um  imposto  directo,  que  é  regu- 
lado pela  renda  industrial, confundindo  assim 
o  imposto  sobre  suas  rendas;  am  só  imposto, 
portanto. 

A  cédula  D.  da  income-iax,  por  exemplo, 
comprelicnde,  segundo  a  traducção  de  Mar- 
tinet  (Les  Dif,  lorm»  de  Vimpôt  sur  lere- 
vénus  Paris,  1888):  €Les  profits  et  les  gains 
de  rindustrie,  du  commerce^  entreprises  pri- 
vées  chemins  de  fer,  canauv^  mines,  gaz, 
métiers  de  toute  nature,  professions  libérales, 
artistiques  et  autres.i^  (2) 

Do  systema  adoptado  em  Portugal  e  alli 
regulado  peia  citada  lei  de  SI  de  jutho  de 
1893  e  outras,  eis  o  que  se  lô  no  Tratado 
dos  impoetoe,  pelo  Dr.  Viveiros  de  Castro: 
«A  contribuição  industrial  é  regida  pela  lei 
de  21  de  julho  de  1893,  recahindo  sobre  todas 
as  pessoas  que  exercem  uma  industria,  com- 
mercio  ou  emprego  retribuído  pelo  Estado^ 
ou  por  qnalquer  administração.  Tal  contri- 
buição, quanto  aos  negociantes  e  industriaes, 
se  compõe: 

1%  de  um   direito  fixo  estabelecido  con- 
forme a  importância  relativa  de  cada  proâs- 
são,  variando  a  taxa,  para  algumas  segundo 
a  população    da  circumacripQão  administra- 
tiva,  em  (^ue  forem  exercidas ; 

2<>,  e  de  ura  direito  proporcional  ao  valor 
locativo  dos  edificios  occupados  por  uma  certa 
categoria  de  contribuintes.  (Obr.  cit,, 
pag.  127.) 

Yojase  agora  o  que  diz  o  mesmo  livro 
(pag.  175)  a  respeito  do  imposto  que  a  Con- 
stituição do  Brazil  denominou — Imposto  sobre 
industrias  e  profissões^  que  com  esta  denomi- 
nação foi  sempre  conhecido  e  emproado 
peles  governos  da  monarcbia  e  que  com  a 
mesma  denominação  tem  sido  no  regimen 
republicano,  lançado  pelos  Estados  e  pela 
própria  União,  representando  o  Districto 
Federal: 


Uni  d^une  forme  de  proprièlè  quelconque, 
situêe  dans  le  Royanme^Uni  ou  part^ut 
ailleurs ;  tous  les  profits  annuels  ou  gains 
obtonns  par  toule  personne  résidant  dans  le 
Royaume-Uni  au  moyen  d*une  profession, 
d'un  commerce,  d'un  emploi  ou  d'un  me- 
ti er  exerce  soit  dans  le  Rogaume^Uni,  soit 
partout  ailleurs  :  les  dils  profits  ou  gains  de- 
vront  être  imposés  pour  20  sh ,  de  leur  mon- 
tant  annuel,.,  (Obr,  cit.,  pag.  823.) 

(2)  Este  imposto  já  tinha  sido  erapregado 
na  Inglaterra  em  1793,  com  o  nome  de  land' 
tax  redemption  Act;  e  em  1S03,  com  o  nome 
de  Property-tax, 
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«Esso  imposto  é  dividido,  no  Districto  Fe- 
deral, por  todos  08  que,  individualmente  ou 
43m  companhia  ou  sociedade  anonyma  ou 
commercialy  exercerem  industria  ou  profissão^ 
arte  ou  offlclo,  exceptuados  os  adeante  men- 
cionados ;  c  se  compõe  de  taxas  fixas  e  pro- 
porcionaes,  tendo  as  primeiras  por  base  a 
natureza  e  classe  das  industrias  e  profissões, 
e  a  importância  dos  sitios  ou  logaros  em  que 
forem  exercidas,  e  quanto  aos  estabeleci- 
mentos industriaes,  o  numero  dos  operários, 
as  machinas,  utensílios  e  outros  meios  de 
producção;  e  as  segundas  o  valor  locativo  do 
^reiio  ou  local  onde  se  exercita  a  industria 
ou  profissão». 

Concebe-se,  illustrados  juizes,  identidade 
jnais  perfeita  ?  £  eis  porque,  não  tendo  o  di- 
reito de  usar  da  expressão— «opAf«ma,quando 
se  reforem  ao  Congresso  Legislativo  da  Ro- 

Sublica,  as  appelladas  preferiram  chamar 
e  paralogismo  a  argumentação  que  ora  re- 
futam ! 

Paralogismo,  sim,  porque,  excluída  a  mã 
fé,  sõ  na  ignorância  do  que  se^ja  o  imposto 
sobre  a  renda  se  achara  uma  razão  que  ex- 
plique a  T)retenQão  de  constituil-o  cousa  di- 
versa do  imposto  sobre  industrias  e  profis- 
sões, quando  destas  provier  a  renda  tribu- 
tada. 

«La  meilleure  preuve,  diz  Kergall,  que 
110US  sommes  tous  partisans  de  llmpôt  sur 
le  revenu,  c*est  qae  nous  le  payons  depuis 
unsiècle,  sansque  personne  proteste  contre 
ie  príncipe. 

De  cela  non  plus,  on  ne  se  douterait  guè- 
re,  en  entendant  les  échos  parler  d*étaDlir 
rimpôt  sur  le  revenu,  comme  s'il  s*agis3ait 
de  faire  de  nouveau.L*impôt  foncier  n*est 
pourtant  pas  autre  chose,  en  principe,comme 
-en  ftiit,  qu*un  impôt  especial  sur  le  revenu  de 
la  terre  ou  des  maisons.  Les  patentes  ne  sont 
pourtant  pas  autre  chose  qu'un  impôt  spécial 
sur  le  revenu  presume  du  commerce  et  de 
rindustrie.  L*impõt  sur  le  revenu  des  va- 
leurs  mobilières  a  le  môme  caractere  par 
'definition  même...  Quefaut-il  entendre  par 
revenu  ?...  Pour  le  projet  Doumer  luimême, 
revenu  veut  dire  receite  bénéfice  ou  même 
^implement  produit.  Ce  produit,  ou  profit, 
peut  prevenir,  soit  des  rentes  des  capitaux 
placés,  soit  de  propriótés  aíTermées.  Mais 
ausâi  de  Texerclce  d*un  commerce  ou  d*ane 
profession,  ou  bien  d*un  travail  remunero 
quelconqae. 

C*est,  da  reste,  de  la  môme  fistçon  que  pren- 
nent  le  moút  et  la  chose  tou  les  Etats  ots  fon- 
^tionne  Timpôt  sur  ie  revenu.  Pour  tout  le 
monde,  le  salaire  de  Toavrier,  le  traitement 
de  Temployé  et  du  fonctionnaire,  le  gain  du 
citoven  qui  exerce  une  profession  lucrativo 
quefconque,  le  bénéfice  du  commerçant,  con- 
stituent    un  revenu  imposabie  aumêmeti- 


tre,  que  ce  que  la  langue  courante  entend 
plus  spécialement  par  revenu,  c*e8t-ã-dire 
produit  des  capitaux  ou  des  propríétés.» 
(Keroall  L* Impôt.  Dém.  suit  lerev.^  PB^* 
69  ;  Paris  1896.) 

Eis,  pois,  0  aspecto  económico  da  ques- 
tão —  unidade  da  tributação  ;  chamo-se  esta 
imposto  sobre  industrias  ou  imposto  sobro  a 
renda  de  industrias. 

Por  este  aspecto  económico  é  que  a  ques- 
tão ha  de  ser  resolvida  no  seu  elemento  ju- 
rídico, relativamente  á  competência  para  a 
decretação  do  imposto  ;  e  como  a  regra  da 
tributação  não  privativa,cumulativa  ou  não, 

está  subordinada,  lógica  o  juridicamente, 
racional  e  litteralmente,  á  r^^a  das  com- 
petências privativas,  pelo  critério  do  ott)ecto 
da  tributação,  as  consequências  de  taes  pre- 
missas, são  forçosamente  estas  : 

a)  incompetência  da  União  para  lançar  o 
imposto  impugnado  pelas  appelladas ; 

b)  inconstitucionalidade  irrecusável  de  se- 
melhante imposto. 

Finalmente,  meritissimos  juizes,  si  o  cri- 
tério da  incidência  s.bre  a  cousa  deve  ex- 
cluir o  da  incidência  sobre  a  renda,  relatí- 
mente  ã  competência  privativa  dos  Es- 
tados para  a  tributa^  das  industrias,  este 
novo  critério  deve  lambem  ser  applicado 
aos  immoveis,  outra  fonte  da  receita  priva- 
tiva dos  Estados  federados,8egundo  o  art.  9*, 
n.  2,  da  Constituição ,  e  ter-se-ha,  neste 
caso,  o  absurdo  que  as  appelladas  não  pre- 
cisam qualificar,  de  só  poderem  os  Estados 
tributar  privaiivamente  os  immoveis  que 
nenhuma  renda  produzirem,  aquelles,  por- 
tanto, que,  segundo  os  princípios  e  segando 
a  equioade,  a  nenhuma  tributação  devem 
estar  sigeitos. 

Poderia  ter  sido  este  o  pensamento  dos 
legisladores  constituintes  da  Republica  ? 
Seria  isso  partilhar  as  fontes  de  receita  dos 
dous  governos,  dando-se  aos  Estados  meios 
sufflcientes  para  os  encargos  da  sua  eco- 
nomia e  vida  autónoma? 

Um  imposto  geral  sobre  as  rendas,  attin- 
gindo  todas  as  suas  fontes  e  compreben- 
dendo  todos  os  boneficios  produzidas  pelos 
agentes  económicos  da  riqueza,  como  se 
acha  estabelecido  na  Inglaterra  desde  184^ 
com  taxas  módicas  e  isenção  para  as  rendas 
de  exíguo  valor,  segundo  o  systema  alli  vi- 
g;ent8,— eis  o  que  se  pôde,  certamente,  con- 
siierar,  o  mais  perfeito  dos  tributos,  por 
ser  aquelle  que  parece  melhor  realizar  a 
condição  da  igualdade  na  tributado;  cor- 
rigindo-se  pela  acção  deste  imposto  directo, 
applicado  a  todas  as  rendas,  as  injustiças 
resultantes  dos  impostos  indirectos,  que  são 
os  que  mais  oneram  as  classes  pobres  obri- 
gando-as,  pelas  altas  taxas  sobre  o  consumo. 
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a  sacrificios  de  que  não  participam  as  clas- 
ses opulentas. 

A  estes  intuitos  se  devo,  com  eíTeito,  o 
restabelecimento  de  tal  imposto  na  Ingla- 
terra (*),  pela  iniciativa  do  grande  estadista 
»S'tV  Robert  Peei,  o  inolvidável  fundador  do 
systema  fiscal  do  cgualJade  e  justiça,  que 
veiu  alll  substituir,  mediante  a  income-tax 
e  as  celebres  com  latos,  o  odioso  regimen  de 
proteccionismo  e  monopólio,  do  que  gosavam 
ató  1812  certas  classes  do  paiz,  cm  detri- 
mento das  demais  e,  sobretudo,  da^;  mais 
pobres,  quo  eram  precisamente  as  mais 
oneradas  poios  exaggerados  impostos  de  con- 
sumo. 

Mas  havia  na  Inglaterra,  naquella  dpoca, 
classes  ricas  e  prosperas,  cuja  riqueza  o 
bem  estar  se  mantinham  á  custa  das  desi- 
gualdades de  tributação  que  a  income- 
tax  veiu  corrigir  { l  ),  ao  passo  que 
no  Brazil,  outra  e  bem  diversa  era  a  si- 
tuação geral  do  paiz,  situação  de  descrédito 
o  bancarrota  para  o  Governo,  de  miséria 
para  muitos  e  de  privações  cruciantes  para 
todos,  em  1897,  quando  occorreu  aos  legis- 
ladores da  Republica  angmentar  as  rendas 
federaes  com  oise  tributo  sobre  a  renda  das 
sociedades  anonymas  estabelecidas  nos  Es- 
tados, ò  maior  attentado  e  a  mais  violenta 
extorsão  contra  estes  ;  sem  se  lembrarem, 
entretanto,  de  que  situações  como  aquella 
não  se  salvam  á  custa  de  impostos,  mas  a 
custa  de  economias  e  de  augmento  na  pro- 
ducção.  E,  para  mais  accentuar  o  contraste 
entre  as  duas  situações,  ahl  está  o  fò,cto  da 
grande  diminuição  nas  taxas  de  consumo, 
na  Inglaterra,  como  o  fim  e  pensamento  da 
reforma  de  1842  alli,  em  opposição  ao  facto 
da  extraordinária  aggravação,  quo  ainda 
subsiste,  dos  impostos  de  consumo  entre  nós. 
Alli,  um  systema,  testemunho  da  sabedoria 
dos  reformadores  ;  aqui,  o  mais  grosseiro 
empirismo:  —  novos  imposlost  com  violação 
da  lei  fundamental  da  Republica,  e  simulta- 
neamente enorme  aggravação  nas  taxas  de 
êonsumo ! 


(1)  A's  classes  assim  ricas  e  favorecidas 
pelas  desegualdades  da  tributação  c  quo  ai- 
ludia  Sir  Robert  Peei,  da  tribuna  parlamen- 
tar, com  ostas  palavras,  vertidas  para  o 
francez  pelo  mais  illustre  dos  seus  biogra* 
phos:  —  cPensQz-y  bien;  ceei  n'est  pas  une 
difficultó  accidentelle:  ilya,dans  les  autres 
classes  de  la  société,  des  grands  progrés  de 
juissance  et  de  bien-être,  de  prospérité  et  de 
richesse  ;  au  milieu  de  ces  progrés  un  mal 
grave,  etc,  (Quizot,  sir  Robert  Pebl,  BPtude 
d'Histoire  Conkmporaine,  pag.  90,  Paris, 
1859.) 

Vol.  V 


Estes  os  intuitos  quo  constiíuora  a  rasão 
politica  do  imposto  Impuguado  pelas  Appol- 
ladas. 

As  considerações  do  ordem  económica  não 
morccom  menor  at tenção. 

Todos  os  economistas  ensinam  quo  nada  é 
mais  difflcil,  na  matéria  fiscal,  do  que  pro- 
porcionar a  tixação  ao  valor  ex^votj  das 
rondas  provenientes  das  industrias,  nas  suas 
diversas  manifestações  sociaes.  Estas  rendas, 
incertas  e  aleatórias  são, mais  do  quo  quaes- 
quer  outras,  sujeitas  ao  imprevisto  da.i  cir- 
cumstancias,  e  seu  valor  só  pôde  sor  dol,or- 
minado,  mais  ou  menos  approxiinadameate, 
por  indicies,  presumpçccs  e  coDJecturas  sem- 
pre falliveis;  dahi  resultiindo,  accíescentam 
os  mostres,  que  semelhante  espécie  do  ta- 
xação  só  6  critoriosamente  praticavcíl  nos 
regimens  da  tributação  geral  do  todas  as 
rendas,  desapparecendo  assim  para  o  capital 
o  incentivo  de  outras  applicaçõ3s,  mormente 
a  do  empréstimo  a  juros  certos  o  compensa- 
dores, em  detrimento  das  industrias. 

«L*une  des  plus  grandes  difflcultés 
qui  80  pi^ésenteut  dans  Tétablissemeut 
d'un  bon  système  d'impôt3,  c'est  la  ta- 
xation  équLtable  et  pro.)ortionnello  dos 
«benéficos  industrioles,  commerciaux»  et 
do  ceux  des  profissions  libóralos.  On  pout 
à  la  riguour  se  rendre  compte  du  revenu 
net  ou  de  la  valeur  vénale  d'une  icrro; 
on  peut  frapper  d'une  taxe  les  valeurs 
dites  mobillères,c'ost-à-dire,les  diíTéronts 
titresémis  par  les  grandes  sociétés  seus 
la  forme  d'actions,  d'obligations,  de  bons, 
de  dél(?gations  ou  antros.  Cot  to  soi-te 
d'impôt  n'cst  pas  sans  grands  inconvé- 
nients;  mais  le  lógislateur,  qui  a  decido 
d'y  recourir  et  l'administrateur  qui  a 
charge  de  Tappliqu  )r,  no  roncontre  pas 
pour  Tassiette  et  le  recouvremont  do  la 
taxe  beaucoup  d'obstacles.  II  on  ostdif- 
féremment  pour  la  plupart  des  bóné- 
ficôs  des  commerçants  «des  industrieis» 
et  des  hommes  adonnós  aux  profissions 
libérales:  ces  benéficos  sont  tròs  va- 
riables  et  diíllcilos  ã  constater  sans  uno 
inquisition  des  plue  déplaisantes. 

«Aussi  est  on  obligô  do  recourir  â  des 
présomptions  ou  à  des  Índices  qui  ont  le 
grand  tort  de  n^êtro  qu'aproximative- 
ment  exacts  en  general  et  do  se  trouver 
fréquamment  fautifs  dans  les  cas  parti- 
culiers. 

«Une  question  préliminaire  demande  à 
être  résolue.  Est-il  juste,  esS-il  utile  de 
mettre  une  taxe  spôciale  sur  ia  pratique 
ou  sur  les  gains  de  Tindustrie,  du  com- 
meroe  et  des  professions  libérales  ? 
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Ce  será  juste,  en  effet,  si  Toa  établit 
un  impôt  sur  tous  les  reveaus  sans  ex- 
ception. 

Dans  les  pays  oú  existe  Vincome-tax, 
il  est  évident  que  ks  re vénus  indus- 
trieis, coinmerciauz,  profosdionels  n*ont 
pas  droit  it  une  complôte  exemption. 
lis  ne  pourraient  prétendre  qu'à  une  cer- 
taine  réduction  dn  taux  habituei  de  Tctn- 
come-taso^tparceque  les  bênéfices  profission- 
nels^  industrieis,  comnierciaux  sont  essen^ 
tiellement  viagers^  qu'ils  sont  en  outre 
aléatoires.  et  qu'd  ce  double  iitre  ils  mê- 
riteni  plus  de  bienveillance  et  de  ména» 
gements  que  les  revenus  perpetueis  et  fi.ces^ 
provenant  simplement  de  Vintérêt  des  ca* 
pitaux, 

Dans  les  pays,  comnie  la  France,  oú 
la  génóralité  des  revenus  n'est  as^sujettie 
à  aucun3  taxe  directo  cspéciaie,  il  est 
incontestáble  qn^un  impôt  particulier  sur 
les  bénéfices  des  industrieis,  des  couinter- 
çants  et  de  ceux  qui  suivent  les  professions 
libérales.  n^a  aucune  raisoQS  d'étre  et  ne 
peut  s'expliquer  que  par  le  brutal  in- 
tórôt  duíisc...  Dans  ces  conditions, 
un  impót  spécial  sur  les  bénéfices  com- 
merciaux,  industrieis  ou  prufessiouDels 
conduit  à  cette  singulièro  auumalio  que 
les  capitalistes  actifs  et  entreprenaa;;s 
sont  Tobjet  de  la  recherche  particulière 
du  fisc,  tandis  que  les  capitalistes  pas- 
sifs,  ou  du  moins  une  grande  partia  de 
ceux-ci,  notammeDt  eeux  qui  prêtent 
leur  argent  sur  hypotlièque  ou  ou  obli- 
gatlons  autres  que  colles  que  l'on  com- 
prend  parmi  les  valears  mobiliòres.  se 
trouvent  iademmes  :  il  y  a  donc  uno 
sorte  de  privilége  aux  profii;  de  Toisivité. 
(Leroy— Beaulieu,  Trait.  de  la  Science 
des  Finances,  vol.  1®,  pag.  393  —  395, 
Paris,  1892) ». 

Depois  desta  luminosa  lição  do  eminente 
economistas  fcaucez,  como  nâo  condemnar 
essas  leis  inconstitucionaos  que  vieram, 
entre  nós,  tributar  unicamente  a  sociedade 
anonyma,  deixando  incólume  o  capital  applí- 
cado  a  outros  fins,  isenta  do  imposto  a  pró- 
pria commandita  por  acçôcs,  c  por  esta 
lórma  só  onerando  com  a  nova  tribulação 
industrias  já  tributadas  não  só  pelos  Estados 
como  até  pelos  Municípios  ?  Anarchizar  não 
ó  legislar. 

O  processo  ao  serviço  deste  grande  abuso 
não  podia  sor  mais  simples,  nem  da  mais 
fácil  execução,  desde  que  consistiu  em  mera 
mudança  na  denominação  do  imposto  auto- 
rizado pela  Constituição  ;  e,  assim  seQ<lo,  a 
que  fica  reduzido  o  systema  constitucional 
da  divisão  das  rendas  eniiro  a  Uaicào  o  Es- 
tados, a  que  reduzidas  as  garantias  que  este 


systema  assegura  ao  desenvolvimento  das 
industrias  pelos  diversos  Estados  da  Re- 
publica ? 

Póra  da  associação  anonyma,  a  maior 
alavanca  do  progresso  industrial  nas  socie- 
da  les  modtirnas,  não  se  com  prebende  como 
industrias  de  certa  importância  possam  ser 
exploradas;  e  o  imposto  impugnado  aão  é 
somente  um  attentado  contra  a  Constituição 
— mtíritissimosjuiz<^8,  m%stamb«*m,  como  se 
>ístá  vendo,  o  maior  attentado  contra  a  ex- 
pansão e  progresso  das  sociedades  Indus- 
criaes  por  elle  attlngidas  ! 

A  primeira  lei  orçamentaria  da  receita  da 
Republici  dizia  aHsim:  «...1  \/Zv^  sobre  os 
dividendos  dos  bancos,  companbias  e  sócie- 
^Udes  anonymas»,  (Lei  n.  <:!5,  dd  30  de  de- 
zembro de  IPOl),  dando  a  esta  contribuição  o 
nome  de  imposto  de  sello. 

Esta  foi  a  primeira  tentativa,  meticulosa 
embora,  como  era  natural,  do  grande  abuso 
e  usurpação  de  poder,  que  a  lei  do  15  de  de- 
zembro de  1897  devia  levar  a  effeíto  e  as  sub- 
sequentes senccionar,  solidarias  todas  no 
enorme  attentado  contra  o  systema  constitu- 
cional, 

O  Congresso  Constituinte  represe -^.tava, 
entretanto,  um  passado  recente,  e  bem  viva 
ora  ainda  na  memoria  dos  legisladores  a  im- 
pressão dos  longos  e  calorosos  debates  alli 
snscitrtdos  pela  questão  da  discriminação  das 
rendas  entre  a  União  e  Esudos,  e  por  isso 
nada  admira  o  mallogro  completo  dessa 
primeira  tentativa  contra  o  systema  da  Con- 
stituição e  a  autonomia  financeira  que  este 
systema  assegura  aos  governos  locaes. 

Essa  lei  não  teve  execução,  no  tocante  ás 
industrias  locaes,  e  as  que  a  ella  se  seguiram 
immediatamente,  as  de  21  de  novembro  do 
1892,  30  de  setembro  de  1893  e  24  de  de- 
zembro de  1894,  nenhum  tributo  lançaram 
s  >bre  taos  industrias,  assim  dispondo  a  ul- 
tima dessas  leis—- «Imposto  de  sell<';  deaccordo 
com  as  triXcts  estabeiecidas  pela  lei  de  30  de 
dezembro  de  1891,  elevado  a  600  rôiso  sello 
das  procurações  de  próprio  punho,  quer  as 
escriptas  e  assigna  xas,  quer  as  somente  asâi- 
goadas;  elevado  a  1$  o  sello  de  cada  despacho 
de  importação;  excluído  o  sello  sobre  bilhetes 
de  luterias  e  bobre  dividendos  de  bancas, 
comp  mhias  e  sociedades  anonymas  com  sede 
nos  Estados»  (  art.  1«). 

Nem  devia  ser  por  outra  forma.  O  critério 
da  discriminação  fiscal  entre  os  dous  gover- 
nos, no  systema  da  Constituição,  consiste, 
como  as  appoliadasjã  o  demonstraram,  no 
objecto  <lo  imposto,  na  cousa  sobre  que  este 
incide  directamente,  seja  qual  for  essa  cousa, 
seja  qual  for  a  denomin.kçào  dada  ao  imposto; 
e,  pois,  não  h.i veria  como  justificar-sii,  pela 
denominação  do  imposto  de  sello,uma  tribu-» 
tacão  federal  que  só  recahia  sobre  indoatria^ 
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locaes,  matéria  só  tributável  pelos  Estados, 
em  execução  do  disposto  do  art.  9**,  n.  4,  da 
Constituição.  O  bom  sonso  e  a  boa  fé  preva- 
lecer im  dessa  vez. 

Accresce  que,  no  imposto  do  sello,  este  não 
passa,  de  um  sivrnal  oxlerno,pelo  qual  se  com- 
prova o  facto  do  pagamento  do  imposto  ou, 
melhor  dizendo,  da  taxa  que  tem  esta  deno- 
minação; o  sello,  portanto,  não  é  o  objecto 
da  taxaçao,  taxação  que,  na  hypothese,  inci- 
dia exclusivamente  e  directamonte  sobre  as 
sociedades  anonymas  do  paiz. 

4c  Le  timbre  est  une  empreint  imprimée 
par  Tétat  et  apposée  sar  le  papior  des- 
tino à  certains  actes  et  â  certains 
écrits.  (ViGNES,  Obr.  cit.,  vol.  l^ 
pag.  414.) 

E  eis  por  que  a  inconstitucional  tributa- 
ção,  contra  a  qual  as  appelladas  estão  recla- 
mando, não  mais  se  mascarou  com  a  artiti- 
ciosa  denominação  da  taxa  do  sello ;  e, 
quando  mais  tarde  teve  de  produzir  seus 
nefastos  effeitos,  apresentou-se  francamente, 
sem  subterfúgios  e  sem  ambages,  qual  ó  na 
essência  e  na  forma — um  imposto  federal 
sobre  industrias^  alcançando  todas  as  indus- 
trias com  sede  nos  Estados  federados,  Incon 
stitucionalidado  manifesta ! 

o  ELEMENTO  HISTÓRICO  DA  CONSTITUIÇÃO  E 
08  PRECEDENTBS  DA9  LEGISLATURAS  ORDI- 
NÁRIAS 

O  elemento  historio  da  Constituição  con- 
firma plenamente  o  conceito  de  ser  o  tributo 
em  questão  um  perfoit©  imposto  sobre  in- 
dustrias e  profissões,  como  tal  da  competên- 
cia privativa  dos  governos  locaes  ;  e,  accoí'- 
des  com  esta  intelligencia,  foram  todos  os 
precedentes  do  Legislativo  ordinário  da 
União,  no  periodo  que  decorreu  entro  a 
inexecu^^o  da  lei  de  30  de  dezembro  de  i  891 
e  a  lei  orçamentaria  (^ue,  em  1897,  ampliou 
o  imposto  federal  ãs  industrias  situadas  nos 
Estados  foderaes. 

No  projecto  de  Constituído  mandado  ela- 
borar pelo  Governo  Provisório,  e  por  este 
apresentado  ao  Congresso  Constituinte,  não 
figurava  um  imposto  especial  incidindo  sobre 
industrias  o  profissões,  o  o  que  ficou  con- 
templa lo  com  este  nome  no  instrumento 
constitucional  resultou  de  uma  emenda  ao 
art.  8<>  daquelle  projecto,  redigida  nestes 
termos: — €Í9  sobre  inditslrias  e  profissõesi^, 
emenda  apresentada  pelo  congressista  Lauro 
Sodré. 

Essa  emenda  foi  approvada  sem  discussão; 
mas,  por  virtude  da  sua  approvação,  deixou 
de  ser  approvada  outra,  considerada  preju- 
dicada, em  grande  parte,  pela  primeira,  e 
que  dizia  assim:  cAccresc^nte-se;  Sobro  a 


renda  do  capital  e  sobre  as  outras  rendas 
pessoaes  ou  industriaes,  exceptuados,  quanto 
ao  capital,  os  titulos  de  divida  federal  ou 
de  inslituiçôes  mantidas  pela  União,  e,  quanto 
ã  renda  pessoal,  as  pensões  e  os  vencimentos 
pagos  pelos  cofres  aestas> ,  (Annaes  de  1890^ 
vol.  r,  pasr.  328.) 

E  basta  ler  os  termos  da  emenda  não 
approvada,  para  se  chegar  ao  conhecimento 
immediato  de  que  o  imposto  a  que  se  referia 
a  emenda  approvada  era  um  verdadeiro  im- 
posto sobre  ronda,  da  competência  exclusiva 
dos  governos  locaes. 

Recorrendo-sG,  por  outro  lado,  ao  parecer 
da  Commissão  dos  Vime  o  Um,  encarregada 
de  estudar  o  pi*ojecto  constitucional,  nesse 
parecer  encontra-se  assim  afflrmado  o  cara- 
cterístico de  impostos  certos,  predetermina- 
dos pelo  seu  objecto,  como  o  critério  consti- 
tucional da  competência  tributaria  dos  dous 
governos  :  «Foram  objecto  de  longa  dis- 
cussão, diz  o  parecer,  os  artigos  da  Consti- 
tuiçã')  relativos  á  discriminação  das  rendas 
provenientes  d  3  impostos.  Ao  systema  ahi 
adoptado,  que  consiste  em  dar  d  União  e  aos 
Estados  competência  exclusiva  para  tributa^ 
rem  determinadas  fontes  de  receita^  e  cumu- 
lativa para  tributarem  outras,  se  contrapoz 
o  da  ('ompleta  e  absoluta  discriminação  das 
inater.as  tributarias  por  parte  da  União, 
cjusidorando-sa  todas  as  mais  da  competen-> 
cia  dos  Estados.  A  maioria  da  commissão, 
porém,  attendendo  que,  dada  a  eventuali- 
dade de  desequilíbrio  no  orçamento  federal, 
teria  a  União  de  recorrer  a  quotas  reparti- 
das entre  os  Editados,  o  que  pol-a-hia  na  de- 
pendência destes  e  poderia  crear-lhe  sérios 
embaraços,  em  condições  excepcionaes,  como 
em  caso  de  guerra  ou  de  calamidade  publica, 
resolveu  manter  as  disposições  da  Constitui- 
ção, etc. ..  (Annaes  de  1890,  vol.  1°  pag.  79.) 
E  outra  cousa  não  pret  mdem  as  Appelladas 
quando  pretendem  a  inconstitucionalidade 
de  um  imposto,  que  foi  contemplado  pela 
Constituição  entre  as  fontes  de  receita  por 
ella  outhorgadas  á  competência  tributaria 
privativa  dos  Estados. 

Si  do  periodo  constituinte  se  passar  ao  das 
legislaturas  ordinárias,  que  se  succederam 
até  1897,  alii  se  encontrará,  por  forma  ainda 
mais  dii^ectamente  accentuada,  a  confirma- 

São  que  ministra  para  o  caso,  como  se  acaba 
e  ver,  o  elemento  histórico  da  Constituição 
de  24  de  fevereiro. 

E  como,  no  tocante  a  este  ponto,  nada  so 
poderia  accrescentar  ao  gue  com  o  maior 
escrúpulo  e  competência  já  foi  dito  pelo  il- 
lustrado  advogado  (')  das  Appelladas,  na  l^ 
e  2^  instancia,  ao  digno  colllega  pedimos  ve- 

(•)  o  Dr.  Manoel  "Luii  do  Rego,  advogadí) 
ua  capital  do  Estado  da  Bahia« 
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nia  para  reproduzir  aqui  esta  parto  dos  seus 
luminosos  trabalhos  sobre  o  assumpto. 

«Tendo  o  governo  geral,  disseram  já  as 
Appelladas,  pelo  seu  advogado,  necessidade 
de  novos  meios  para  fazer  face  ás  despazas 
crescentes  do  Império,  pois  de  10.787:183$ 
que  eram  em  1832,  ar&.S®  da  lei  de  24  de 
outubro,  já  elevavam-se,  em  1859,  á  respei- 
tável sorama  de  40.097 :780$049,  como  se  vê 
do  art.  r  da  lei  n.  1.041,  do  14  de  setem- 
bro, mandando  continuar  em  vi^çor  a  de 
n.  939,  de  2(3  de  setembro  de  1857,  autori- 
zou a  Assembléa  geral,  no  §  10  do  art.  11  da 
lei  n.  114,  de  27  de  setembx-o  de  1860,  crear 
iim  imposto  que  <&àbrart gesse  todas  a<  tn- 
dustrias  e  profissões  que  fossem  exercidas  nas 
diffcrentes  cidades  o  villas  do  Império  ^  com 
excepção  somente  das  que,  pela  natureza  pri- 
vilegiada das  respectivas  fxmcções^  ou  pela 
reconhecida  insufficiencia  c  penúria  dos  rc- 
cursos^  não  o  deverem  ou  não  puderem  sup- 
portar, 

Apezar  do  imposto  que  grava  os  rendi- 
menios  das  industrias  e  profissões  ser  em 
principio  funiado  na  mais  perfeita  justiça, 
pois  injustiâoavol  seria  que  a  riqueza  indus- 
trial e  commei'cial  fugisse  á  obrigação  dos 
tributos,  emquanto  a  riquoza  territorial  e 
predial  lhe  ó  duramente  sujeita,  (Amaro 
Cavalcanti,  obr,  cit,)  tal  foi  a  celeuma 
levintada  contra  essa  autorização,  refere 
o  Dr.  Andrade  Pinto,  quo  foi  olla  revogada 
pela  Resolução  n.  1.149,  de  21  de  setembro 
de  1861,  art.  1«,  §  1«. 

£  justa  foi  a  reacção,  pois  alii  se  estabele- 
cera que  a  taxa  variável  seria  até  10  Vot 
quando  se  áésao  ao  mesmo  tempo  o  paga- 
mento da  fixa  e  de  20  Yo,  no  caso  contrario. 

Em  circumstancias  mais  adequadas,  con- 
tinua o  Dr,  Andrade  Pinto,  á  reforma  dos 
impostos,  a  Lei  n,  1.507,  de  26  do  setembro 
de  1867,  no  art.  11,  autorizou  o  Governo  a 
alterar  o  systema  das  arrecadações  do  im- 
posto sobre  as  industrias  o  profissões,  sub- 
stituindo-o  por  um  imposto  que  seja  devido 
por  toda  a  pessoa,  nacional  ou  estrangeira, 
que  exerça  no  Hiiperio  qualquer  industria 
ou  proâsáão,  arte  ou  oiIlcio,não  comprehen- 
didas  nas  Isençõos  estabelecidas  por  lai. Este 
imposto,  com  a  denominação  de  industrias  e 
profissões,  veia  substituir  os  croados  pelo 
alvará  de  20  de  outubro  de  1812,  §  2»  sobre 
loja,  armazém  ou  sobrado  que  vendesse,  por 
atacado  ou  a  varejo,  qualquer  qualidade  de 
fazenda,  molhados,  louça,  etc;  pelo  §  2®  do 
art.  51  da  Lei  de  15  de  novembro  de  1831 
sobre  casa  de  leiloes  e  de  modas,  alterado, 
na  primeira  parte,  pelo  §  P  do  art.  30  da 
lei  n.  58,  de  8  de  outubro  de  1833,  e  ampli- 
ado pelo  §  4»  do  art.  9»  da  Lei  n.  70,  de  20 
do  outubro  de  1836,  pelo  art.  19  da  Lei  n.  60 
de  20  do   outubro  dQ   1838,  elevados  pelos 


arts.  10,  17,  18,  20  e  21  da  Lei  n.  317,  á% 
21  do  outubro  de  1843,  ampliados  pelo  §  65 
do  art.  90  da  Lei  n.  369,  de  18  de  setembro 
de  1845,  mandado  uniformizar  pelos  arts.  li 
§  3<>  das  Leis  ns.  884,  de  1  de  outubro  de 
1856  e  33  da  de  n.  930  de  26  de  setembro  de 
1857. 

O  imposto  de  industrias  o  profissões,  oomo 
se  lê  no  segundo  periodo  do  citado  art.  11 « 
da  lei  1867,  se  compunha  do  taxas  fixas  e 
quotas  proporcionaos. 

E\  pois,  desde  26  de  setembro  de  1867,  lei 
n.  4.507,  que,  soba  denominação  de  profissão. 
as  sociedades  anonymas  começaram  a  pagar 
imposto  na  razão  de  um  e  meio  por  cento  aos 
benefícios  que  distribuíssem  annualmente  aos 
accionisias. 

Expedido  o  regulamento  para  arrecadação 
do  imposto  denominado  industrias  e  profissões^ 
creado  por  essa  lei,  o  que  foi  feito  oom  o 
decreto  n.  4,346,  de  23  de  março  de  1869, 
nelle  se  lé,  na  ultima  parte  do  art.  2\ 
€que  as  sociedades  anonymas  ou  companhias 
pagarão  o  imposto  (de  industrias  o  profisaoes) 
na  razão  de  um  e  meio  por  cento  dos  befie^ 
fidos  distribuidos  aos  accionistas  no  exerdcio 
anterior  ao  do  lançamentos. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  §  10 
do  art.  11,  da  lei  n.  2.348,  de  25  de  se- 
tembro de  1873,  biiixon  o  Governo,  com  o 
decreto  n.  5.590,  de  15  de  julho  de  1874, 
novo  Regulamento  para  arrecadação  do  im- 
posto de  industrias  e  profissões^  lendo-se  no 
penúltimo  periodo  do  art.  2'*  que  —  as  so- 
ciedades anonymas  ficavam  sujeitas  ao  imposto 
de  um  e  meio  por  cento  dos  dividendos  dis- 
tribuidos aos  accionisiÊLs  no  exercido  anterior 
ao  do  lançamento t  ou,  si  não  houver  dividendo , 
ás  taxas  coiTCspondentes  âs  industrias  que 
exercerem  —  e  nas  advertências  das  tabeUas 
il,  B,  C  o  Z)  o  seguinte:  afagam  as  taxas  destas 
tabeliãs  as  sociedades  anonymas  çuando  não 
estiverem  sujeitas  ds  de  um  e  mdo  por 
cento  ». 

Os  decretos  ns.  6.155,  de  24  de  março  de 
1876,  e  6.980,  de  20  de  junho  de  1878,  refe- 
rentes a  este  imposto,  expedido  o  primeiro 
em  virtude  do  disposto  no  n.  2  do  art.  II, 
lei  n.  2.670,  do  20  de  outubro  de  1875  o  o 
segundo  em  satisfação  á  autorização  contida 
non.  1  do  art.  12,  da  de  n.  2.692,  de  20 
de  outubro  de  1877.  em  nada  alteram  as 
disposições  anteriores  sobre  o  imposto  de 
industrias  e  profissões  a  que  estavam  sujei- 
tas as  sociedades  anonymas,  quer  sobre  a 
taxa  proporcional  que  recahia  nos  beneficies 
distribuidos  aos  accionistas,  quer  na  fixa, 
quanio  não  repartissem  lucros. 

Em  22  de  fevereiro  de  1888  e  com  o  decreto 
n.  9.870,  expedido  em  virtude  da  autori- 
zação conferida  pelos  §§  S^  e  4<>  do  art.  9» 
da  lei  n.  3.313,  dç  16  de  outubro  do  188Ç, 
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baixou  o  Governo  Imparia!  novo  Rogala- 
rnento,  ultimo  da  Monavchia,  pava  arreca- 
dação do  imposto  de  industrias  e  profissões 
inscrovondo  no  §  1»  do  arfc.  1°  dollo  qu  í 
<ias  companhias  ou  sociedades  aiumifinas  s^o 
sujeitas  ao  imposto  de  ttm  e  Yiíeio  por  coUu 
dos  dividendos  distribuídos  aos  acci'fmslus  no 
anno  social  anterior  ao  ra^z  em  que  se  effe- 
ctuar  o  lançamento^  ou  sinãohouoer  divi- 
dendo, às  taras  correspondentes  ás  industrias 
que  exerceremi^,  continuando  nas  aivertencias 
às  tabeliãs  i4,  7?,  C,  D  e  E  o  mesmo  quo  nos 
anteriores  regulamjnt  s  o^pagam  as  tcuxas 
deslas  tabeliãs  as  companhias  ou  sociedades 
anonymas  quando  não  estiverem  sujeitas  á  de 
uru  e  meio  por  cento  sobre  os  dividendo si^ , 

Durante  o  antigo  regimen  pertenceram  ao 
Governo  Central  os  impostos  de  industrias  e 
profissões,  o  tendo  a  coramissão  eucarrcgada 
de  rever  o  classificar  as  rendas  geraes,  pro- 
vinciaes  e  municipaes,  em  1883,  proposto  a 
transferencia  deste  imposto  para  a  economia 
provincial,  essa  partilha  só  fui  feita  pela 
Constitui^^  de  24  d3  fevereiro.  (Veiga 
Filho,  Obr,  cit,,  pag.  88.) 

De  facto,  pelo  n.  4do  avt.  9°  da  Consti 
tuição  Federal  ó  que  passou  a  ser  da  exclu- 
siva competência  dos  Estados  o  imposto  de 
industrias  e  profissões,  ficando  livre  a  estes 
cobrarem  taxas  fixas  ou  proporcionaos  que 
recaiam  directamente  sobre  a  industria  ou 
profissão  ou  sobre  os  rendimentos  delias. 

Ora,  sendo  o  imposto  sobre  os  beneficies, 
lucros,  dividendos  ou  que  melhor  nome  se 
queira  dar,  das  companhias  ou  sociedades 
anonymas,  conhecido  no  Brazil  desde  1807, 
pela  denominação  de  imposto  de  industrias  e 
profissões,  o,  tendo  passado  este  para  os  Es- 
tados, 6  claro  que  nas  circumscripçõos  terri- 
toriaes  delles  a  União  não  podo  tributar,  e, 
seja  de  que  forma  íor  e  com  a  dof^ignação 
quo  a  astúcia  arrecadadora  inveate,  repete 
os  rendimentos,  benoficios  ou  lucros  dos  tí- 
tulos ou  dividendos  distribuídos  aosaccio- 
niststs  das  sociedades  ou  companhias  nos 
I']stado8.  E  durante  longos  annos  foi  esta  a 
verdade  reconhecida  pel  i  União,  que  na  de- 
cretação do  imposto  sobro  os  dividendos  dis- 
tribuídos aos  accionistas,  ou  dos  títulos  das 
companhias  ou  sociedades  anonymas,  fazia 
rocabir  somente  sobre  as  que  tivessem  sede 
no  Districto  Federal,  como  vae  demonstrar 
com  o  his:orico  que  passa  a  fazer. 

No  primeiro  orçamento  da  Republica  Bra- 
zileira,  Lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891, 
e  sob  a  rubrica— Interior— decretou  o  legis- 
lador, a  titulo  de  sello,  um  e  meio  por  cento 
sobre  os  dividendos  dos  bancos ,  companhias 
e  sociedades  anonymas,  e,  apezar  de  não  ha- 
ver distincção  entre  os  da  Capital  Federal  e 
os  dos  Estados,  não  Ibe  consti  fosso  elle  co- 


brado sobre  os  distribuidor  por  aqua lies  quo 
tinham  si^de  nestes. 

Polaloi  n.  126  a,  áo  81  de  novembro  do 
1892  e  ainda  sobre  a  rubrica— Interior— resta- 
b-*lcceu-so  o  antigo  moio  de  cobrança  «lo  im- 
posto qno  tinha  a  donominação  de  idustrias 
o  profissões  ;  clev;in<lo-o,  mandou,  por(?m,  o 
legislador  quo  fossem  arrecadados  os  dous  o 
moio  por  conto  sobre  os  dividendos  dos  ti- 
tulas das  companhias  ou  sociedades  anouymas 
que  tinham  sede  no  Districto  Fcdaral,  reco- 
nhecendo claramente  desta  sorte  a  impossi- 
bilidado  do  ultrapassar  dalli  o  poder  de  tri- 
butar taíís  rendimentos. 

Mudandj  do  collocavão,  pois  na  lói  n.  126, 
fl,  cccupava  essa  imposto  o  penúltimo  logar 
na  citada  rubrica,  passou  a  ter  o  segundo 
da— Interior— na  lei  n.  191  a,  de  30  de  se- 
tembro do  1893,  sendo  a  disposição  cópia  fiel 
e  exacta  da  anterior. 

Precisando  dessa  fonto  maior  contribuição, 
foi  elevado  o  imposto  para  três  e  meio  por 
cento,  paio  n.  11  do  art.  1°  da  lein.  265  de 
24  de  dezembro  de  1894,  recahindo  elle,  como 
nas  antsriores  disposições  orçamentarias, 
sobre  os  dividendos  dos  titulos  das  sociedades 
anonymas  ou  companhias  com  sede  no  Dis- 
tricto  Federal, 

Não  durou  mais  que  o  tempo  necessário 
para  a  vigência  das  leis  orç)  montarias  a  ele- 
vação acima  apontada,  pois,  no  n.  30  do 
art.  1**  da  lei  n.  359.  do  30  de  dezembro  de 
1895,  foi  restabelecida  a  antiga  contribuição 
de  dois  e  meio  por  cento,  quo  devia  sor  ar- 
recadada não  só  sobre  os  dividendos  dos  ttíu- 
los  das  companhias  ou  sociedades  anonymas 
nacionaes  e  estrangeiras  com  sede  no  Districto 
Federal,  como  das  estrangeiras  com  sede  nos 
Estados, 

Reflectindo  melhor,  o  legislador  de  1895,  e 
como  moio  de  reparar  a  invasão  do  estatuído 
no  n.  4,  do  art.  O*»  da  Constituição  Federal, 
snpprimiu  pela  lei  n.  428,  de  10  de  setembro 
desse  anno,  n.  39  do  art.  1°,  e  final  da  dis- 
posição da  lei  n.  359  acima  citada  man- 
tendo, porém,  imposto  lie  dous  por  cento 
sobre  os  dividendos  dos  titulos  das  companhias 
ou  sociedades  anonymas  com  sede  no  Districto 
Federal, 

Infelizmente,  por^m,  não  logrou  a  tran- 
quilidade desejada  aquelle  importuno  dispo- 
sitivo constttucional,  porquanto  no  n .  40  do 
art.  l<»da  lei  n.  4S9,  do  15  de  dezembro  do 
1897,  se  lê:  «imposto  de  dous  e  meio  por 
conto  sobre  div  dendos  dos  titulos  das  compa- 
nhias  ou  sociedades  an/)nymas  com  sede  no 
Districto  Federal  e  nos  Estados»,  e,  para  maior 
segurança  ou  como  moio  do  satisfazer-se  a 
quem  tanto  pedira  essa  igualdade,  accrescen- 
tado  foi  no  art.  4°— que  é  extensivo  ás  so- 
ciedades anonymas  e  companhias  com  sede 
nos  Estados  o  imposto  do  dous  e  meio  por 
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cento  sobre  dividendos  dos  tituloa  das  com- 
panhias e  sociedades  anonymas  oom  sede  na 
Capital  Federal. 

Foi  a  titulo  de  igualdade,  rezam  os  Annaes, 
que  se  violou,  em  1897,  a  Constituição  Fe- 
deral, quando  desigualdade  deve-so  chamar, 
porque  esqueceu-se  a  i  Ilustro  deputação  do 
Districto  Federal  que  as  sociedades  anony- 
mas ou  companhias  com  s6de  nos  Estados 
passariam  a  pagar  o  imposto  do  dous  e  meio 
por  conto  é,  União,  igual  em  quantidade  ao 
£stado,  e  mais  um  por  cento  ao  município, 
como  acontece  entro  nós,  ao  passo  que  as  da 
Capital  Federal  estavam  apenas  sujeitas  a 
dous  e  meio  por  cento  exclusivamente  I  ! 

No  n.  40  do  art.  T  da  lei  n.  559,  de  31  de 
dozembrode  1898,  reproduziuse  o  dispositivo 
do  orçamento  anterior,  dando-se  o  mesmo 
nosns.  38dosartg.  l^dalein.  610,  de  14 
de  novembro  de  1899.  o  37,  de  1  da  lei 
D.  741,  de  86  de  dezembro  de  1900. 

Para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  divi- 
dendo dos  titules  das  aocieda^les  anonymas 
e  companhias,  baixou  o  Governo  Federal,  só 
no  anno  de  1897,  dous  reguLimentos,  o  pri- 
meiro acompanhando  o  decreto  n.  2,S59,  de 
22  de  julho  e  outro,  o  de  n.  275,  de  22  de  de- 
zembro, sendo  aquelle  em  quasi  tudo  igual  a 
este  e  ambos  inspirados  no  regulamento  de 
22  de  fevereiro  de  1888,  ao  qual  fazem  uté 
referencias,  como  V.  Ex.  verá  do  n.  1  do 
art.  P  e,  finalmente,  o  que  baixou  com  o 
decretou.  2.792,  de  11  de  janeiro  de  1898, 
para  a  arrecadação  do  imposto  de  industrias 
e  profissões, 

E'  admirável,  surprchendento,  extraordi- 
nária Exm.  Sr.  Dr.  juiz  ft^deral,  a  insis- 
tência do  Governo  da  Republica,  querendo 
estender  aos  Estados  um  imposto  qne  jamais 
lho  pertenceu,  nem  pódn  pertencer,  e  arre- 
cada oom  outros  unicamente  para  auxiliar 
as  despezas  com  serviços  exclusivos  da  Mu- 
nicipalidade do  Districto  Federal, que  chamou 
a  si  e  que  até  agora  quer  custear. 

A'  Municipalidade  do  Districto  Federal  in- 
cumbe satisfisizer  ás  despezas  com  serviços, 
entre  outros  da  justiça,  policia  e  corpo  do 
bombeiros,  e,  no  entretanto,  são  clles  feitos 
unicimente  pela  União,  que  para  isto  arre- 
cada impostos  do  industrias  e  profissões, 
transmissão  de  propriedade  e  pcnnas  de  agua 
no  Districto  Federal. 

Dissolvida  a  Illustri.^sima  Camará  Muni- 
cipal da  Capital  Federal  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  por  decreto  do  Governo  Provisório 
n.  50  A,  de  7  de  dezembro  de  1889,  passou  o 
poder  municipal  dalli  a  ser  exercido  por  um 
Conselho  de  Intendência,  composto  de  sete 
membros,  sob  a  presidência  de  um  delles,  e 
todos  de  nomeação  deste  governo,  iocum- 
bindo-lhe  certos  serviços,  para  o  que  podia 
orçar  e  arrecadar  a  receita  precisa. 


Organizado  o  respectivo  orçamento,  fo^ 
rste,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  3^  do 
decreto  n.  218,  de  25  de  fevereiro  de  1890, 
Êubmettldo  ã  apreciação  do  Governo  Provi- 
sório, que  deu,  pouco  depois,  a  sua  appro- 
vaçíto,  pelo  decreto  n.  533,  de  83  de  janho. 

Neste  decreto  se  depara,  fazendo  parte  da 
receita  da  Municipalidade  da  Capital  Fe- 
deral, o  imposto  de  indutrias  e  profissões 
(n.  20,  do  art.  1')  o  mais  a  seguinte  explica- 
ção sobre  a  cobrança  delle,  das  sociedades 
anonymas  «o  imposto  estatuido  sobre  os  di9i^ 
dendos  dos  bancos,  companhias  e  sociedades 
anonymas,  com  sede  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  será  cobrwio  por  trimestre,  se^nestre  ou 
anno,  d  proporção  que  forem  os  dividendos 
distribuidos  pelos  accionistas.»  (N.  4  das 
disposições  geraes.) 

Com  a  Constiiuição  Federal  foi  o  territó- 
rio da  Republica  dividido  em  Estados  for- 
mados pelas  antigas  províncias,  passando  o 
Município  Neutro  a  constituir  o  Districto 
Federal  (art.  2'');  e,  como  tivesse  sido  votada 
a  loi  dando  organiz^içâo  a  este,  teve  o  Go- 
verno necessidade  de  approvar  o  orçamento 
feito  pelo  Conselho  para  o  exercício  do  1891, 
baixando  p ira  isco  o  deci*eto  n.388,  de  13  de 
junho  desse  anno,  onde  está  no  n.  28  do 
art.  1®,  fazendo  parte  da  receita^  o  ímposio 
de  induzirias  e  profisseõs. 

Mais  (arde  e  pelo  decreto  n .  699,  de  24  de 
dezembro  de  1891,  teve  o  Governo  de  proro- 
gar  o  mesmo  orçamento  para  o  exercício  de 
1892. 

Em  vigora  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892,  organização  municipal  do  Disricto 
Federal,  que  permittia  pelu  art.  2^  ao  Coiw 
solho  Municipul,  além  das  taxas  cuja  arre- 
cadação competia  á  municipalidade,  pela  le- 
gislação anterior,  decretar  iodos  os  impostos 
que  não  fossem  da  pHmitiva  competecnia  da 
União,  foi,  de  accordo  com  elle,  inscripto  no 
n.  32  do  art.  4<»  do  decreto  do  prefeito  do 
Districto  Federal,  n.  62,  de  23  de  dezembro 
de  1893,  orçamento  do  Districto  Federal, 
como  fazendo  parte  da  sua  receita  o  intposto 
de  industrias  e  profissões, 

O  orçamento  do  anno  seguinte  foi  o  mes- 
mo, uma  vez  que  o  prefeito,  usando  da  fa- 
culdade conferida  pelo  art.  19  da  lei  n.  35 
citadii,  prorogou-o  com  o  decreto  n.  II,  de 
1  do  janeiro  de  1894. 

Não  parece  que  o  imposto  de  industrias  e 
prodssões  e  outros  pertencentes  ã  municipa- 
lidade do  Districto  Federal  sejam  arrecada- 
dos pela  União  com  agrado  do  Conselho  Mu- 
nicipal, porquanto  lê-se  nos  arts.  3*  do  de- 
creto n.  202,  de  11  de  novembro  de  1895,  or- 
çamento do  Districto  Federal  para  1896,  pn> 
rogado  para  o  oxercicio  de  1897  por  decreto 
do  prefeito  n.  48,  de  31  de  dezembro  de 
1896;   n.  494,   de  26  de  dezembro  de  1897- 
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opç*amonto  para  1898;  n.  G58,  de  4  do  ja- 
neiro do  1889,  orçamento  para  esto  exercício. 
e  prorogado  para  o  seguinte  por  decreto  do 
prefeito  n.  187,  de  30  do  dezembro  de  1899, 
os  impostos. . ,  SíTâo  cobrados  segunlo  as  leis 
federaes  que  regera  taes  matérias  o  bera 
assim  os  impostos  de  industrias  e  proftssõos, 
transmissão  de  propriedade  e  pennas  de 
a./ua,  logo  que  passarem  da  União  para  a 
municipalidade  do  Distrjcto Federal. 

Para  melhorar  assignalar  que  o  imposto  que 
se  pretende  cobrar  dos  supplicantcs  é  o  per- 
tencente á  municipalidade  do  Districto  Fe- 
deral,julga  conveniente  declarar  que  as  socie- 
dades anonymas  ou  nompanJUas  pagavam  a 
esta  o  imposto  de  indusl7'ias  e  profissões,  pro- 
porcional aos  dividendos  distribuídos  aos  ac- 
cionistas, o  que  somente  pelo  art.  17  do 
ctado  decreto  do  goviírao  municipal  n.  202, 
de  1895,  ó  que  foi  alterado  esse  modo  de 
cjbrança,  uma  vez  que  a  União  já  o  arre- 
cadava. 

Resa  o  art.  17  de;te  decreto— «o  imposto 
sobre  companhias  ou  sociedades  anonymas  que 
não  estejam  em  liquidação  forçada  será  cO' 
brado  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa. ficando 
Tdvogado  o  sobre  dividendos,» 

Não  pôde  haver  a  menor  duvida  sobre  o 
que  ahi  fica  dito,  nem  a  União  pôde  negar, 
porquanto  dispuz-se  no  art.  4»  da  loi  n.  '25, 
de  1891 -«o  Poder  Executivo  continuará  a 
arrecadar,  nos  Estados  ainda  não  organizados 
e  atô  que  se  organizem,  os  impostos  que,  cm 
virtude  da  disposição  co  istitucional,  Ihessão 
transferidos,  procedendo  do  mesmo  moio  em 
relação  ao  Districto  Federal;  no  art.  4«  da 
lei  n.  Iv6  A,  de  1902— «continua  em  vigoro 
art.  4'>  da  lei  n.  25.  do  'AO  do  dozombro  de 
1891,  até  definitiva  organizarão  do  todos  os 
Estados  da  União  e  do  Districto  Federal»;  no 
art.  Goda  lei  n.  U»!  A,  de  1893— «por  conta 
da  arrecadação  dos  impostos  do  industrias  e 
profi.isõ3S  e  de  transmissão  de  propriedade 
no  Districto  Federal,  serão  feitas  todas  as 
despezas  com  a  justiça,  policia  o  corpo  de 
bombeiros  do  mosmo  districto,  exonerada  a 
municipalidade  de  contribuir  para  esta  des- 
peza  »;  no  art.  S*  da  lei  n.  :i65,  de  1894--«  o 
Governo  da  União  continuará  a  arrecada  os 
impostos  de  transmissão  de  propriedade  ede 
industrias  e  profissões  no  Districto  Fode^l,a 
para  com  elles  fazer  face  ás  despezas  com  os 
serviços  da  municipalidade,  actualmente  a 
cargo  da  União,  e  cora  a  metade  das  despe- 
zas que  por  lei  competem  á  municipalidado; 
no  art.  13  da  lei  n.  369,  de  1895.  mandando 
vigorar  as  disposições  das  leis  orçamentarias 
iinteriores,  que  não  vorsarem  sobre  a  fixação 
da  roceita  e  de^peza...;  no  art,  ;^i9  da  lei 
n.  42:{,  de  1896»  o  mesmo  que  essa  anterior; 
no  art,  5«  da  lei  n.  559,  de  1898,  conforme 
as  leis  já  citadas;  no  art.  12  da  lei  n.  640,  de 


1899,  de  igual  modo  que  as  outras  leis;  e , 
finalmente,  no  art.  28  da  lei  n.  741,  de  1900, 
comos  nas  demais. 

Do  que  acima  fica  dito,  resulta  elaramente, 
que  o  imposto  sobre  os  dividendos  dos  ti- 
tules ou  dividendos  distribuídos  aos  accio- 
nistas exisie  no  Brazil  desde  1867,  denomi- 
nava-se  de  industrias  e  profissões  e  pertenço 
da  Cu,pital  Federal  â  municipalidade  e,  fora 
dahia,  aos  Estados.» 

CONCLUSÃO 

Já  não  rosta  que  dizer,  meretissimos  juizes, 
em  prol  do  direito  das  Appellidas,  dep)is 
das  duas  luminosas  sentenças  da  primeira 
instancia  e  dos  pareceres  que  as  saccionam, 
pareceres  proferidos  por  jurisconsultos  do 
uabtíre  aut)ridade  de  Lafayote,  Ouro  Preto 
o  Ferreira  Vianna. 

Com  estes  áureos  elementos  de  instrucção 
e  os  que  lhes  ajuntou  a  superior  competên- 
cia do  advogado  das  AppoUadas,  a  matéria 
estaria  esgotada,  ainda  quando  não  consis- 
tisse em  simples  questão  de  direito,  para 
cuja  solução  pouco  mais  era  preciso  além 
de  sã  consciência,  recta  intenção  e  propósito 
sincero  de  conhecer  o  proclamar  a  ver- 
dade . 

Não  somos  advogado  dis  Appelladas,  e si 
dissemos  pelo  seu  inconcusso  direito  o  que, 
neste  memorial,  serve  apenas  de  introducção 
ás  brilhantes  sentenças  da  1*  instancia,  isto 
se  explica  pela  insistência,  sobremodo  hon- 
rosa para  nôs,  do  illustrado  advogado  das 
Appelladas,  que  não  quiz  attender-nos  nas 
successi  vas  escusas  com  que,  duran  te  muito 
tompo.  declinámos  do  accoíler  ao  seu  gene- 
roso convite. 

Nosso  modo  de  se  considerar  a  questão  o 
resolvel-a  já  era  conhecido  pelo  nosso  pa- 
recer a  respeito,  e  neste  se  acham  summa- 
riados,  com  elTeito,  os  elementos  da  argu- 
mentação que  agora  produzimos  neste  tra- 
balho,mera  lepetição  do  parecer. 

Tr.íta-so  de  um  imposto  federal  sobre  in- 
dustrias locaes  exploradas  por  sociedades 
anonymas,  com  incidência  concretizada  nas 
rendas  industriaes  ;  de  um  imposto,  pois, 
que  é,  evidontoraente,  inconstitucional,  em 
face  dos  arts.  9,  ns.  4  e  12  da  Constituição 
da  Republica. 

Esta  (3  no.>sa  c<'nvícção  producto  de  estudo 
consciencioso  do  caso  concreto.  Os  legislado- 
res da  União  assim  não  teem  pensado,  entre- 
tanto ;  mas,  si  a  razão  está  do  seu  lado,  ou 
si  com  os  respeitáveis  julgados  da  1^  instan- 
cia e  os  pareceres  que  as  sustentam,  dil-o-ha 
o  venerando  Supremo  Tribunal  Federal,  com 
o  saber  e  justiça  que  caracterizam  suas  de- 
cisões. E  estas  palavras  de  Dicet  serão  as 
ultimas  do  nosso  trabalho  :    c  Th%s  sysiem^ 
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uJiich  mahcs  f^e  jinljcs  lhe  (juardians  ofihe 
('  )>}rtitulijn,  pyovid  s  lhe  ()ui>j  adcquale  sofe- 
ffiv.rd  lo/Uch  has  hitherto  htic.i  inv.íntcd  afjct' 
i,i:.l  u.iconsiiluiiOfUd  Idirs.  (Dbt*.  cit.,  pag. 
1^.).) 

Rio  do  Jaíii^iro,  25  d)  Cívcioiro  de  1003.  — 
AMPiiir.Oi>nio  B.  F]it:iui:  dk  CaPwValho. 

Sr.  .Tuveiial  MiUor  —  Sr.  Prosi 

d  nto,  o  art.  x^53  do  rogularaento  do  exercito 
limitou  o  praz )  para  a  matricula  dos  oííiciaos 
nas  o-cjlas;  cs5g  prazo  está  terminado  o  mui- 
tos offlclaes  não  puderam  utilizar-se  das  van- 
íacfons  desse  arti^jj  durante  a  sua  vigência. 

Venho,  portanto,  apresentar  ura  projecto 
níMso  soaíiiio,  ])or(iue  não  vejoabsolutamento 
vantagem  alguma,  nem  m-ismo  económica, 
em  se  acharojn  estes  oílieiacs  som  instrucçao, 
quan.lo  nonlium:»,  fjiita  f izem  nos  re8p3ctive3 
corpos. 

.Nlan  ío  íl  Mos3.  o  mau  projecto. 

Fica  sobi'0  a  rao.u,  at:^  uU^rior  delibere- 
çào.  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.**  Eraquanto  não  for  reorganizado 
o  ensino  militar,  ó  concedida  matricula  nas 
Escola  Tácticas  de  Preparatórios  aos  offl- 
ciaes  que  o  requererem,  exceptuando  os  que 
tenham  sido  desligados  por  faltas  discipli- 
nares. 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessõop,  20  de  .setembro  do  19:'4. 
—  Juvenal  Mil  ler. 

O  Sf.  Va,loÍ8  <le  Castro  —  Sr. 

Presidente,  para  gue  não  se  diga  qu!^  a  Com- 
iiiissâo  de  Instrucção  e  Saúdo  Publica  tem 
intuitos  protellatorios  om  rolação  ao  proje- 
cto do  meu  honrado  collegi  por  Minas,  o 
»Sr.  Mano;]  Fulgencio,  devo  declarar  que 
niii.i^uem  mais  do  que  Coramissão  deseju. 
\vv  o  pronunciamento  da  Camará  s.>bre 
qihstão  tão  stiria  que  entende  di.'ectamente 
oom  a  organização  do  ensino  secuodario  no 
no-sso  paiz. 

O  projecto  do  Sr.  Manuel  Fulgoncio  abrird 
margem  para  a  discussão  do  assumpto  ;  e 
si  cllaaincla  não  apresoiitou  o  seu  parecer,  é 
IJOL'  não  tor  tido  tempo  material  do  se 
j*eunir,  visto  achar-se  prés  jn to  na  reunião 
dosti  Casa  para  acompanliar  o  trabalho 
longo,  laborioso  o  penosis.^imo  da  votação 
<las  emendas  do  projecto  do  vaccinação. 
Opportunaraonte  a  Commissão  reunir-se-ha 
para  apresentar  o  seu  parecer.  E'  o  que  me 
convinha  declarar  para  esclarecimento  da 
Camará. 


O  Sj'.  Bir-boaiv  I^ima(-)  — NO 
ultima  sesslo  eu  estive  lascripto  no  expe- 
diente, para  dizor  algumas  palavras  a  res- 
peito do  factos  que  reputo  anormaes  e  em 
que  (5  protogonista  o  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Não  mo  coubo  a  palavra,  em  virtude  da 
modo  como  se  succederam  varius  dignos  col- 
legas  nesta  tribuna,  para  o  fím  de  tratarem 
do  outros  assumptos. 

Agora,  oabo-me  a  palavra  em  cinco  ou  dez 
minutos. 

Eu  resumirei  o  mais  que  me  for  possivol 
as  considerações  que  tenho  de  fazer  a  pro- 
pósito desses  factos,  synthetizando-as  n'um 
appello  ao  digno  leader  da  maioria. 

Quero  proporcionarão  meu  distincto ami^o 
ensejo  para  defender  o  Innrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  explicando  íiictos  passados  na 
sua  administração  o  que  autoridades  insus- 
peitas,—do  maior  valor  do  que  eu  porventura 
poderia  ser,  si  acaso  me  tivesse  aa  conta 
de  autoridade  — ,  toem  como  altamente  ir- 
regulares. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Mas  V.  Bx. 
noto  quo  o  leader  j.i  protestou  contra  o  pro- 
ceionto  dessas  interpellaçoes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  -~  Não  protestará 
talvez  contra  esta,  porque,  realmente,  o 
Sr.  BulhOes  ó  uma  espécie  de  S.  Sebastião  ; 
está  crivado  de  tantas  settas  que  jà  ô  caso 
do  Sacerdos  Magnus  vir  em  soccorro  de 
S.  Ex. 

A  Noticia  de  23,  em  uma  espirituosa  Or- 
dem do  dia^  que  eu  suppuz  ató  assignada 
pelo  chistoso  Rufluflo  Singapura,  diz  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  concedeu  irregu- 
larmente isenção  do  direitos  do  importação 
para  o  material  destinado  a  concerte»  em 
uma  galera  de  propríodatle  particular,  com 
o  nome  de  Suzana , 

Aqui  estão  as  palavras  do  illustre  chro- 
nista  : 

«  A  Gazeta  faz  sentir  que  se  tratava  de 
uma  embarcação  particular.  Acha,por(anto. 
quo  nada  justifica  e  nenhuma  lei  autorizava 
o  favor  qu)  o  MiuLstirio  da  Fazenda  resol- 
veu conceder.  Escapou  apenas  ao  brilhante 
jornal  quo  a  galera  se  chamava  Susana  e 
talvez  sobro  o  espirito  do  Sr.  Bulhões  a 
seducção  desse  nomo  feminino  seja  irresi^«- 
tivel... 

Ilaverã  quem  diga  que  essa  razão  não  é 
de  ordem  legal.  Mas  a  oriem  legal  é  pi*e« 
císamente  aquella  de  que  menos  caso  faz  o 
Ministro  da  Fazenda.» 

Não  acredito  nisto  ;  acredito  que  S.  Ex. 
vive  muito  dentro  da  ordem  legal,  fazendo 
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executar  a  loi  em  todas  as  su  .s  miauciosi- 
didos,  em  toias  as  saas  injuncçõos,  mosmo 
explícitas. 

O  Sr.  Calookras  —V.  Ex.  estíl  fazondo 
j  látiça  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima—  Porfuitaraenle. 
Faço  urna  idéa  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
symbolizando  a  flgura  de  um  condactor  que 
traz  o  breah,  á  meia  tilava,  para  que  o  c  \rro 
não  se  despenlie.  Neste  caso,  porém,  parece 
que  cedeu  um  pouco.  Mas  aqui  está  o  exem- 
plo citado  p3lo  mesmo  chronista  que  mostra 
que  S.  Ex.  conteve  um  pouco  o  oarro, 
quando  negou  isenção  de  direitos  pira  o  ma- 
terial importado  pela  Prefeitura  e  destinado 
aos  mictórios  quo  iam  ser  installaios  em 
vários  legares  desta  Capital. 

I^go  depois,  porém,  cedeu  um  pouco. 

Não  posso  deixar  de  chamar  em  meu 
soccorro  o  testemunho  do  illustrado  leader 
neste  terceirv)  facto,  denunciado  pelo  es- 
pirituoso escriptor.  Dias  depois  do  Mi- 
nistro t^^r  mandado  taxar  á  parte  o  que 
era  de  luuça  o  o  quo  era  do  ferro,  em 
summa,  fazer  com  que  se  cobrasso,  o 
mais  que  era  possível  da  Prefeitura,  a 
Gazeta  transcrevia  a  isenção  do  direito  con- 
cedida por  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
ao  material  de  abaste3Lmento  d*agua  de  uma 
casa  particular  E*  verdade  que  se  tratava 
da  casa  de  um  Deputado.  Da  minha,  não 
foi. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  e  outros  Srs. 
Deputados— Nem  da  minha. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque^O  íacto 
4  legal;  o  que  se  extranha  ó  quo  se  tivesse 
tanto  carinho  para  uma  casa  particular  o  não 
para  serviços  públicos. 

O  Sr.  Ca logeras— exactamente. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Agora,  o  material 
destinado  para  reparar  uma  gaitara  de  pro- 
priedade particular  é  legal? 

O  Sr.  Calooeras— Foi  exactamente  legal 
e  V.  Ex.  terá  as  explicações. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma— Mas  para  que  não 
requereu  isáo  o  proprietário  da  galera  o  ro- 
qn.^reu  o  Ministro  represontanio  da  Alle- 
manha  ? 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  naturalmente 
snr.l  esclarecido  sob  e  o  caso. 

O  Sr.  BARB03A  LiMA^E  quanto  a  esta 
questão  dos  mictórios,  de  qu^  o  material 
importado  pela  Prefeitura  não  pôde  ter  isen- 
ção, é  ouiro  caso. 

Eu  oonfe;so  a  minha  ignorância  neste 
assumpto,  pjr  isto  flz  um  appello  ao 
leadêrp 

Vol.  Y 


Esto  ontro  caso  que  nã>  consta  aqui,  consta 
do  Diário  Offícial. 

Os  jornaes  teom  noticiado  que  toem  appa- 
recido  em  Pernambuco  e  outros  Estados 
notas  de  5$00)  falsidcjidas. 

O  Diário  Official  do  dia  13  publicou  uma 
relação  dos  nomes  de  todos  os  empregados 
da  Caixa  da  Amortização  encarregados  de 
assignar  as  notas  do  nosso  papel-mooda,  di- 
zendo os  números,  segundo  os  quaes  devo 
estar  contida  a  asslgoatura  do  funecionario 
Fulano,  fkmccionario  Cicrano. 

D3  modo  que  antigamente,  apanhada  uma 
nota  falsa,  um  dos  meios  de  verificar  si  o 
era,  era  cotejar  o  numero  tal  e  ver  si  com- 
binava com  a  assignatura  do  funecionario 
publico.  Era  esto  o  meio  de  saber  si  a  nota 
era  verdadeira  ou  falsa. 

Vqjo  publicaria  com  a  maior  clareza  que  é 
possível  no  Diário  Official  do  dia  13  a  lista 
dosnome3de  todos  o^  empregados. 

Creio  que  a  providencia  vae  ser  esta  :  do 
retirar  da  cii*culação  ossis  notas  e  emittir 
outras.  Isto  darã  logar  a  despezas ;  o  eu 
não  sei  por  conta  de  quem  ellas  vão  correr. 

Seja  como  fòr,  são  altos  mysterios  das  â- 
nanças;  e  ou  gostaria  de  vel-os  explicados, 
porque,  creio  eu,  não  tenho  criticado  actos 
do  Mmistro,  tenho  criticado  actos  do  Pre- 
sidente da  Republica. 

E  devo  dizer  mesmo  que  tenho  uma  certa 
sympathia  pelo  Ministro  da  Fazooda,  respeito 
de  quem  acredito  parece  travar  bem  o 
carro  para  não  ir  ladeira  a  baixo.  E*  a  im- 
pressão que  me  dã. 

Quanto  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  é 
sabido  que  S.  Ex.  esta  de  accordo  com  o  Mi- 
nistro; e,  neste  ca5;o,  os  ataques  a  elle  diri- 
gidos ou  não  o  attingem  ou  S.  Ex.  não  v^, 
não  enxerga  essas  cousas,  alids  tão  claras, 
porque  todos  es  Jornaes  toem  fallado  e  cen-> 
surado  o  Ministro. 

Não  posso  crer  que  aquiilo  que  todo  mundo 
v^,  o  PiOsidento  da  Republica  não  veja. 
E  depois  não  o  posso  reputar  cúmplice  do  Mi- 
nistro a  quem  se  fazem  increpações  tão  séria. 

Vtí  o  illustrado  leader  que  estou  propor- 
cionando ensejj  pai*a  vir  em  meu  soccorro, 
e  para  manter  eiS3  respeito  para  com  o  hon- 
rado Sr.  Leopoldo  do  Bulhões.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio 
Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  do  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos  ,  Cunha  Machado,  Christíno  Cruz 
Dias   Vieira,   Raymundo   Arthur,    Bezorril 
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Fontenello,  Virgílio  Rrigido,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  ^tudarD,  Sérgio  Sabóia, 
Gonçalo  Sou to,EIoy  de  Souza.  Abdon  Milanez, 
Izidro  Leite,  AíTonso  Leite,  Celso  de  Souzi, 
Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Bstacio  Coimbra,  Eipidio  Figueiredo, 
Angelo  Neto,  Oliveira  Valladâo,  Castro  R  >- 
bello.  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Pinúo 
Dantas,  Eduardo  Ramus,  Bernado  Hurta, 
Moreira  Gomes,  José  Moqjardim,  Galdino 
Loreto,  Irlneu  Machado,  Bulhoos  Marciiil, 
Oscar  Godoy,  Brico  Coelho,  Belisaâo  de 
Souza,  Henrique  Borges,Cruvello  Cuvalcanti, 
Francisco  Veiga,Cario8  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  Anthoro  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olegário  Maciel, 
Galeão  Carvalhal,  José  Lobo,  Eloy  Chaves, 
Hermenegildo  do  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão, Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Eliseu  Guilherme,  Rivadavia  Cor 'êa,  Victo- 
rino  Monteiro,  Domingos  Mascaronhas  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  c  lUsa  parti- 
cipada 08  Srs.  Paula  Guimarâes,  liaymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Jos^^ 
Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Pereira  Reis, 
i^aula  o  Silva,  José  Mircellino,  Arthur  Or- 
lando, Epamioondas  aracindo,  Folisbello 
Freire,  Leuvegiido  Filgueiras,  Vergne  do 
Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Fidelis  Alves,  Beza- 
mat,  Silva  Castro,  João  Luiz,  Gastão  da  Cu- 
nha, Penido  Filho,  Francisco  Bernardino. 
António  Zacarias,  Manoel  Fulgencio,  Lindol- 
pho  Caetano,  llodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Jesuino  Cardoso, Domingues  de  Casfro, 
Francisco  Romeiro,  Fernando  Prestes,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido 
de  Abreu,  Luiz  Qualberto,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimanto,  Ves- 
psitano  de  Albuquerque  e  Campos  Garuier. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Gayoso,  Pedro 
Pernambuco,  Raymundo  do  Miianda,  Euze- 
bio de  Andrade,  Augusto  de  Vascuncellos, 
Américo  do  Albuquerque,  Laurindo  Pitta, 
Paulino  do  Souza,  José  Bouifacio,  Astolpho 
Dutra,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  do  Fa- 
ria, Camillo  Soares  FJiho,  Camillo  Prates, 
Costa  Júnior,  Amaral  Casar,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Lindolpho  Serra  e  Alfredo 
Varella. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr,  X*x*e«id.onte  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ãs  votações  las 
m^iterjas  coustanies  da  ordem  do  dia  e  ilas 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 


E'  lido,  jnlgadj  objecto  de  deliberação  o 
enviado  ã  Commissão  do  Mariuha   e  Guerra 


o  segui n to 


PROJECTO 

N.  203—1904 

Dispõe  que,  emquanto  não  for  reorganizado 
o  ensino  mililar,  seja  concedida  matricula 
nas  Escolas  Táctica  e  de  PreparaioHos  aos 
ofpciaes  qur  a  requererem  ^  exceptuando  os 
que  tenham  sido  desligados  por  faltas  disci- 
plinares 

O  Con-^ressoX.icional  decreta: 

Art.  1.°  Emqnanto  não  for  reorganizado 
o  ensino  militar,  é  concedida  matricula  nas 
Escolas  Táctica  e  de  Preparatórios  oos  offi- 
ciaes  que  a  requererem,  ^^zoeptuando  os  que 
tenham  sido  desligados  por  faltas  discipli- 
nares. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  scssGes,  2Ô  de  setembro  de  1904. 
— Juvenal  Miller, 

O  8r«  Bricio  Pilho  (  pela  ordem  ) 
requer  verificação  da  votação. 

Proceiendo-se  á  verificação,  reconhecc-se 
terem  votado  a  favor  108  Srs.  Deputados  e 
contra  nenhum. 

E*  annunoiada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  ao  projecto  n.  121,  deste  anão, 
(io  Senado,  tornando  obriíratorias  era  toda  a 
Ro publica  a  vacci nação  o  revaccinação  con- 
tra a  variolA  (  2*  discussão  )  ; 

£*  aununciada  a  continuação  4la  votação  da 
seguinte  emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Bulhões 
Marcial  o  outros : 

«Lettraí/doart.  2'».  Sub?titiia-so  pelo  se- 
guinte : 

Todus  os  officlaes  o  soldados  das  class^^s 
armadas  da  Republica  ( exercito,  armada  o 
brigada  policial ).  assim  como  os  do  corjx)  de 
bombeiros,  do  verão  ser  vaccinados  e  revac- 
cinados  pjíos  módicos  dos  referidos  corpos.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  13,  por  í08  votos 
contras  —  total  111. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  15,  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

Ao  art.  29,  lottrad.  Supprimvm-se  as 
palavras  —  officiaes  e, 

O  íir.  T^roniclente— O  Sr.Deputado 
Barbosa  Lima  requereu  a  retirada  dessa 
emenda. 
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o  Sr.  Germano  Hasslocher 

—Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  vo- 
tação. 

O  SR.PRESiDKNTr:— Tem  a  palavra  o  nubre 
Deputado. 

O  Sr.  Gt-ermano  Htt^sloclier 

(para  encaminhar  a  votação  (•)— Sr.  Presi- 
dente, mo  parece  que  a  Gamara  não  pôde 
conceder  a  retirada  da  emenda,  attenU  ú. 
sua  importan  ia  capital.  Trata-so nella  da 
suppresáão  de  um  dispositivo  do  art.  a»  do 
projecto,  de  máxima  importância,  no  qual 
o  autor,  o  Deputado  Barbosa  Lima,  pe  e 
que  se  supprima  a  responsabilidade  que  a 
lei  decreta  para  os  commandantes  dos  corpos 
pela  não  vacçinacâo  dos  seus  subordinados. 
A  emenda  do  Sr. Barbosa  Lima  vem  om  soe- 
corro  da  Constituição,  que  será  violada  por 
uma  forma  flagrante,  si  porventura  o  pro 
jecto  passar  nos  termos  om  que  está  re- 
digido. 

£  ó  bem  fácil  de,  em  breves  palavras,  de- 
monstrar ú,  Camará  a  necessidade  da  appro- 
vação  de  semelbante  emenda. 

A  nossa  Constituição  dispõe,  entro  outras 
cousas,  na  Declaração  do  Direitos,  que  todos 
somos  iguaes  perante  a  lei. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
não  pôde  discutir  a  emenda,  porque  isto  ú 
contrario  ao  Regimento;  só  p6de  encaminhar 
votação  em  breves  palavras. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  —  Sim,  em 
breves  palavr is.  Não  estiu  discutindo:  oston 
encaminhando;  o,  si  V.  Ex.  o  permite,  provo- 
cado pela  observação  que  me  acaba  do  sí^r 
feita,  direi  que  é  publico  o  notório  que,  no 
correr  da  dtacussão  do  projecto,  aqnelles  quo 
se  achavam  <1  frente  da  opposição,  dando  ba- 
talha ao  mesmo,  ordin  triamonto  fallaram 
para  as  bancadas  vasias,  de  modo  queô  muito 
natural  que,  no  momento  da  votação,  oncon- 
trando-se  aqui  a  maioria,  quo  devo  dar 
corpo,  que  deve  dar  vldi  ao  projecto,  trans- 
formando-o  em  loi,  os  o;»pugnadores  do 
mesmo  so  prevaleçam  de  tal  opportunidado 
para  levarem  om  breves  palavras,  a  con- 
vicção ao  espirito  dos  seus  collegas. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme — Mas  a  maioria 
já  tem  seu  juiz j  formado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  -—  Pouco 
importa  que  a  maioria  tenha  sou  juizo  for- 
mado. O  que  ô  verdade  é  quo,  si  as  discussões 
foram  esbelecldas,  foi,  naturalmente,  por  se 
admittir  a  pos>àbilidade  de  esclarecerem 
ellas  a  matéria  e  até. .  • 


Cl. 


o  :  u>)  \,>\  icvitto  yelo  oritdoí'» 


O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Mas  isto  deve 
ser  feito  na  occasião  do  debate. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...  nem  o 
aparte  do  nobre  Deputado  pôde  honrar  o  re- 
gimen,  porquanto  isso  seria  apenas  afflrmar 
cato^^oricamente  quo  as  discus;s5es  em  nada 
influem,  quo  ha  vontades  mais  preponde- 
rantes.. . 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — ...  do  que 
o  argumento,  do  que  a  lógica,  do  que  o  ra- 
ciocmio ;  que  a  maioriíi  forma  sua  opinião  e 
vem  para  aqui  deliberar  segundo  as  inspi- 
rações que  a  levam  a  proceder  desta  ou  da- 
quella  maneira. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Pcrque  a  maio- 
ria já  sai)o  o  que  deve  fazer. 

O  Sa.GBRMANoHASSLOCHBR— Ora,  Sr. Pre- 
sidente, si  aquelle  ó  o  modo  de  pensar  do 
representante  do  Santa  Catharina  e  si  a 
maioria,  coocorda  com  S.  Ex.,  o  mais  razoá- 
vel, o  mais  racional  ô  supprimirmos  de  todo 
as  discussões. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Absolutamente 
não:  houve  duas  discussões. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— o  debate  foi 
vasto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  não  foi 
ouvido. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Si  não  foi  ouvido, 
foi  lido. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  Também 
náo  foi  lido,  porque  o  que  ha  de  menos  nesta 
Ca^ti  6  o  habito  da  leitura. 

O  Sr.  AnnoN  Raptlsta— Então  V.  Ex.  (*'  o 
unirão  Deputado  que  tom  zelo?  !... 

O  Sr.  Germano  Hasstx)chbr— Não  sou  o 
único,  mas  pertenço... 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  so  cmja  á  lettra  do  Regimento,  quo 
só  pe  mitto  breves  explicações. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Sou  constan- 
temente afastado  do  meu  propósito  pelas  in* 
terrupções  intempestivas  dos  illustres  col- 
legas. 

Sr.  Presidente,  si  a  discussão  existe  regi- 
mentalmente,  é  porque,  nele  menos,  se  acre- 
dita que  ella  influa  nas  deliberações. 

E*  tradicional  isto  :  entre  os  gregos  an- 
tigos, não  sa  admittia  que  tomassem  parte 
nas  votações  aquelles  qne  não  houvessem 
assistido  ãs  discussões  dos  demag>>gj^ ;  quem 
se  retirava  no  correr  da  discussão  perdia  o 
direi  CO  de  voto,  porque  os  gregos  não  con- 
cebiam que  pudesse  votar  esolarecidamonte 
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quoin  Dão  tivesae  ouvido  a  disctissão  do  as- 
sumpto. 

Assim,  encontrando-mo  na  presença  da 
maioria  dos  Srs.  Depu^os,  uoica  que  pôde 
deliberar,  ó  muito  nutural  que  eu  tra.o,  na 
hora  extrema,  do  encaminhar  um  assumpto 
sob:  e  o  qual,  me  parece,  embora  eu  possa 
estarem  erro... 

O  Sr.  Pre3identg~V.  Er.  ainda  nâo  oo- 
moQuu  a  encaminhar  ? 

O  Sr.  Qermano  Hasslocher— Já  comecei. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima  manda  supprimir  do  projecto 
a  resporgjkbilidad»  aue  ahi  se  decreta  para 
os  commandantes  do  corpos  pelo  cumpri- 
mento, por  parte  dos  soldados  a  ellf  s  subordi- 
nados, da  lei  de  vaccinação  compulsória. 

Ora,  Sr.  Presidente,  uma  lei  da  natureza 
desta  que  vae  ser  Yotada,  que  comina  a  pena 
de  muita,  que  se  converto  em  prisão,  para 
os  que  resistirem  á  vaccinação  compulsória, 
que  se  limita  a  determinar  essa  pena  para  os 
que  não  se  quizerem  vaccinar,  esta  lei  deve 
lor  uma  applicação  uniforme  entre  todos  os 
cidadãos  brazileiros,  porque  são  todos  iguaes 
perante  a  lei. 

Ora,  Sr.  Presidente,  deante  da  lei  da  vac- 
cinação compulsória,  o  soldado  ó  igual  a 
qualquer  outro  cidadão  brazileiro  que  resiste 
ou  se  submettc  á  lei  da  vaccinação  compul- 
sória. 

Si  resiste,  o  soldado,  como  qualquer  ci- 
dadão brazileiro,  está  suje.to,  a  sourer  as 
penas  que  a  lei  decreta  para  quem  não 
se  quer  vaccinar,  no  em  tanto  que  o  pro- 
jecto parece  desviar  do  soldado  a  pena  que 
deveria  cumprir,  om  razão  da  disposição  do 
projecto,  para  tornar  responsável  pela  sua 
negativa  o  commaudante  do  corp3. 

Tanto  quanto  se  podo  deprehender  dos 
conceitos  externados  pelos  defensores  da 
vaccinação  obrigatória,  nós  fomos  levados, 
por  um  certo  espirito  de  liberalidade,  no 
meio  dos  extremos  tyrannos  que  confeccio- 
namos esta  lei,  a  deixar  como  única  punição 
ao  rdcaloitrante  a  multa  ou  a  pena  de 
prisão. 

Mas  nunca  poderia  chegar  aos  extremos 
de  coagir  physicamente  o  individuo  a  levar 
lancetadas  que  o  projecto  ordene. 

Ora,  porque  então  punir  o  commandante 
do  corpo  pela  resistência  dos  soMadoi,  re- 
sistência tão  legiti-na  quanto  a  do  qualquer 
outro  cidadão  que  oppõe  á  lei  da  vaccinação 
obrigatória  a  sua  convicção  individual,  o 
prefere  a  multa  ou  a  cadeia  a  soíTror  a  vac- 
cinação compulsória  ? 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
está  discutindo  a  matéria  e  não  posso  con- 
seatir. 


O  Sr.  Germano  Hassloober —  Não  é  dis- 
cussão ;  e  V.  Ex.  não  pôde  calcular  o  em- 
baraço quo  me  causaiu  estas  constantes  ol^ 
servaçôos. 

O  Su.  Presidente  —  V.  Ex.  também  Dão 
sabe  o  embaraço  em  que  me  colloca ;  o  qae 
quero  é  que  o  Regimento  seja  respeitado. 

O  Sr.  Germano  Hasslociibr— -Não  ha  des- 
respeito ao  Regimento,  o  creio  que  da  nossa 
parto  ha  longaminidade  oxirema,  porquanto 
si  fosso  dado  a  todos  os  col legas  que  neste 
momento,  pelo  numero  nos  pudessem  es- 
magar, a  resistência  seria  a  mesma;  e  si  lhe 
fosse  dado  penetrar  dentro  de  nossa  alma 
haviam  de  ver  a  resigna^^  apparente;  mas 
temos  a  convicção  de  que  brevemente  te- 
remos occasião  di)  reagir  contra  as  ta  m^- 
dida  violenta  e  humilhante  pai*a  a  Na^. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deve  respeitar 
o  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  nSo  ha 
Regimontoque  possa  prevalecer  quando  se 
trata  de  questOes  sérias  e  importantes  oomo 

esta. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— Esta  declaração 
ô  muito  importante  e  mostra  os  intuitos  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Disse 
V.  Ex.,  em  aparte,  que  era  um  abuso  que 
estava  commettendo.  {Apoiados^  tuTo  apoiados 
e  apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher~V.  Ex.  está 
fazendo  um  cavallo  de  batalha  do  caracter 
todo  intimo  das  minhas  palavras,  não  que 
tivesse  receio  da  intolerância  manifesta  da 

maioria.  (Apoiados  e  ndo  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  consentir 
que  o  nobre  Deputado  continue,  porque  já 
falia  ha  mais  de  10  minutos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Nao  meço 
absolutamente  pelo  relógio  o  meu  raciocínio. 

O  Sr.  Prsioente— Eu  tenho  obrigação  do 
fazer  respeitar  o  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—V  .  Bx.  tem 
um  meio,  que  6  a  força;  mas  enquanto  não 
me  retirar  a  palavra,  eu  não  sahiroi  da  tri- 
buna. 

O  Sr.  Prbswbntb— Retiro  lhe  a  palavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslochlr— V.  Ex.  reti- 
ra-me  a  palavra.  Neste  caso,  não  posso  con- 
tinuar com  a  palavra  para  encaminhara 
votação  de  uma  emenda  da  importância 
desta,  e  appeilo  para  a  Gamara  aflm  de  saber 
si  ella  está  de  aocordo  com  V.  Ex. 

Consultada  a  Gamara  sobre  a  deelsao  da 
Mesa,  ô  esta  approvada . 
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O  (Sr.  Germano    Has&floelier 

{pela  ordem)  pede  verificação  da  votação. 

Procedendo  se  á  veiúficação  reconhece-se 
que  a  dccislo  do  Sr.  Presidente  foi  mantida 
por  107  Deputados  contra  II. 

O  Sr.  Presidente  —  A  resolução  da  Mesa 
foi  mantida. 

O  Sr.  Medeiros  eA.ll>uquer- 

que  {pela  ordem)--  Approvando  o  procedi- 
mento da  Mesa,  o  voto  que  eu  acabo  de  dar 
significa  apenas  que  eu  lhe  reconheço  o  pleno 
direito  do  interpretar  o  Regimento,  no  que 
diz  respeito  á  maior  ou  menor  brevidade  das 
explicações... 

Um  Sr.  Deputado  —  O  precedente  está 
creado. . .  ííodie  mí/u,  eras  tibi, . .  {Ha  outros 
apartes) . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Per- 
doem os  nobres  Deputados  ;  mas  sobro  as 
razões  que  me  levaram  a  votar  deste  eu 
daquelle  modo  parec3  que  não  ha  ninguém 
mais  competente  do  que  eu  mesmo  para  as 
poder  expor... 

O  que  eu  desejo  tornar  bem  claro  ó  que 
acho  que,  encaminhando  uma  votação,  o 
Deputado  tem  o  direito,  não  só  de  tratar  das 
questões  de  ordem,  como  mesmo  de  fornecer 
explicações  sobro  o  assumpto  que  se  vae 
votar.  ( Apoiados . )  Kssas  explicações  devem, 
entretanto  ser  breves.  E  como  essa  bi^vidade 
é  uma  questão  que  cada  qual  pôde  api-eciar 
a  seu  modo,  acho  que  o  juiz  delia  deve  sor  o 
Presidente.  {Apoiados.) 

O  que  se  está.  passando  nesta  Camará  não 
é  mais  um  recurso  parlamentar,  porque  os 
recursos  parlamcntai*es  visam  uma  utilidade 
qualquer  e  o  que  se  esta  vendo  é  simples- 
mente uma  indelicadesa  o  uma  impertinên- 
cia de  alguns  Deputados  para  a  maioria  dos 
seus  coliegas  {apoiados  e  não  apoiados),  O 
meu  voto  e,  creio  eu,  o  da  maioria,8ignificou 
apenas,  não  o  apagamento  de  um  direito  que 
o  Regimento  consagra,  mas  o  protesto  contra 
o  abuso  delie  e  a  simples  declaração  de  que  o 
Presidente  é  o  juiz  da  brevidade  que  devem 
ter  as  explicações  pela  ordem,  no  momento 
das  votações.  {Muitos  apoiados.  Muito  bem, 
muito  bem), 

O  Sr.  Brido  Fillio  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  o  nobre  representante  do 
Rio  Grendo  do  Sul,  o  Sr.  B.irbosa  Lima, 
pediu  a  retirada  da  emenda  n.  14. 

Peço  permissão,  no  momento  em  que 
vae  correr  a  votiçSo,  para  dizer  breves  pa- 
lavras, dentro  do  art.  208  do  Regimento, 
para  encaminhar  a  votação. 

O  Sa«  Moreira  Alves  —Encaminhar  a 
votação  de  um  requerimento  de  retirada 
de  um»  9loeada,  b^  ae  ser  interessante. 


O  Sr.  Bricio  Filho— E'  o  que  se  vao  ver. 
y.  Ex.  {para  o  Sr,  Moreira  Ahes)  sabe  o 
o  apreço  em  qu9  tenh)  toda  e  qualquer  oon« 
sidera^  de  sua  parte. 

O  Sr.  Moreira  Alvcs  —  E  eu  retribuo  da 
mesma  forma. 

OSa.  Bricio  Filho— -Me?mo  nas  occasiões 
em  que  discordamos  neste  ou  naquelle  ponto, 
ainda  assim  respeito  muito  as  opiniões  de 
V.  Ex. 

E*  o  que  acontece  neste  momento  em  que, 
embora  divergente,  deixo  de  pé  a  conside- 
ração que  merece  o  meu  digno  companheiro 
de  bancada. 

O  Sr.  Moreira  Alves —Nunca  faltei  com 
ella  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Diz'a,  quando  enca- 
minhava a  votação  e  no  momento  em  que 
fui  interrompido  pelo  aparto  do  nobre 
Deputado,  que  o  Sr. Barbosa  Lima  havia  pro- 
posto a  retirada  da  emenda. 

Eu,  levando  embora  muito  em  considera* 
ção  o  pedido  de  S.  Ex.,  sinto  declarar  que 
terei  de  me  pronunciar  contra  o  pedido 
formulado  porS.  Ex.  Convidaria  a  Camará 
a  assim  proceder  si  ella  não  estivesse  no 
propósito  de  rejeitar  todas  as  emendas. 

O  que  manda  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado? manda  retirar  da  lottra  d  as  pala- 
vras—e offlciaes.  De  modo  que,  o  que  fica? 
Que  todos  os  soldados  da^  classos  armadas 
da  Republica  deverão  ser  vaccinados  e  re» 
vaccinalojt,  do  accordo  com  a  lei  em  vota* 
ção,  ficando  os  commandantes  responsáveis 
pelo  cumprimento  da  mesma  lei. 

O  que  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima 
diz  ó  que  os  commandantes  não  sejam  re- 
sponsáveis pela  vaccinação  o  reva^xinação 
dos  ofiiclaes. 

Sou  contra  toda  a  disposição  da  lettra  d 
do  art.  2f*.  Que  so  os  responsabilize  pelos  sol- 
dados, si  ficar  a  disposição,  ainda  se  poderá 
admittir.  Mas  que  a  responsabilidade  se 
estenda  aos  ofilciaes,  eis  o  que  parece  fôi*a  de 
propósito. 

E'  a  razão  por  que  concordo  com  a  re- 
stricção  da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Tendo  exercitado  o  direito  de  encaminhar 
a  votação,  de  accordo  com  a  amplitude  que  o 
Regimento  confere,  no  art.  208,  e  nada  mais 
tendo  a  allegar,  visto  que  o  encaminhamento 
das  votações  devo  ser  feito  em  breves  pala- 
vras, tendo  finalmente  allegado  tudo  quanto 
foi  indispensável  para  que  a  luz  se  fizesse  no 
momento  desta  votação,  retiro-me  da  tri- 
buna, certo  de  ter  cumprido  o  meu  dever. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Barbosa  Lima,  pedindo  a  reti* 
rada  da  emenda  a.  14, 
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O  íSr.  Brioio  I^illio  {pela  ordem) 
requer  verifleação  da  votação. 
Prooedeado  SC  á  verificação,  rccoQheee-se 

?uo  a  retirada  da  emenda  foi  concedida  por 
17  Srs.  Deputados  contra  8. 
E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  15,  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

<Ao  art.  2^i  onde  diz — officiaes  e  praças  do 
exerciiOy  diga-so  :  offlciaes  goneraes,  supe- 
riores, subalternos  e  praças  do   exercito.» 

O  Sr.   Soares  dos   Santos  (*) 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  antes  de  vo- 
tarmos esta  emenda,  preciso  dizer  que  o 
art.  2*,  que  por  ella  se  pretende  modificar, 
estabelece  o  seguinte:  «lettra  d.  Todos  os 
oôlciaes  e  soilados  das  classes  armadas  da 
Republica  deverão  ser  vaocinados  e  revacci- 
nados,  de  accordo  com  a  presente  lei,  ficando 
os  commandantes  re^>ponsaveis  pelo  cumpri- 
mento desta  lei.» 

Quando  aqui  se  discutia  a  emenda  terceira 
offerecida  ao  projecto,  o  meu  honrado  col- 
lega,  leader  da  maioria,  declarou  da  tribuna 
que  essa  emenda  não  se  tornava  necessária, 
porquanto,  no  regulamento  respectivo,  o 
Governo  corrigiria  a  lei,  incluindo  nesse 
Aiesmo  regulamento  as  devidas  disposições, 
afim  de  que  pudesse  ser  reconhecida  a  liber- 
dade da  fomilia  para  escolher  o  medico  pos- 
sivelou  conveuionte  para  a  vaccinação. 

Neste  caso,  perguntarei  ao  honi'a(lo  leader 
si  não  acha  também  que  seja  supérflua  a 
lettra  d  do  projecte ,  desde  que  o  art.  1*"  de- 
clara obrigatórias  em  todo  o  território  da 
Republica  a  vaccinação  e  a  rovaccinação. 

Para  que,  pjis,  tazer  esta  excepção  em 
relação  aos  aíficiaes  e  soldadas  e,  mais  do  que 
isto,  pNorque  tonrar  responsável,  até  contra 
disposição  expressa  do  Código  Penal,  outro 
individuo,  por  crime  commettido  por  um 
terceiro  ? 

Diz  o  citado  artigo  a  que  me  refiro: 
€... ficando  os  commandantes  responsáveis 
pela  cumprimento  desta  lei.» 

Ora,  pareoe-me  que  o  artigo  da  lei  re- 
fere-se,  por  conseguinte,  ao  que  se  passa 
dentro  dos  quartéis. 

Pergunto  eu,  reforçando  o  justificando  a 
emenda  do  honrado  coUega:  ficarão  fora 
desse  artigo  de  lei  os  offlciaes  generaes,  os 
offlciaeB  superiores,  que  não  podem  ser  com- 
pellidos  pelos  commandantes  do  corpos  a  se 
submetterem  ã  vaccinação  e  revaccinação?  £' 
esta  a  pergunta  que  faço,  para  votar  com 
consciência  e  mesmo  para  que  a  Camará 
fique  perfeitamente  elucidada. 

O  Sr.  Wenoeslau  Braz— Não  ouvi  bem 
a  pergunta  do  nobre  Deputado. 


(  )  Esto  diíctirso  não  foi  rcvhto  polo  orador.. 


O  Sr.  Soares  dos  SANTos^-Pergoato  si 
não  acha,  em  primeiro  logar,  que  a  lettra 
d  do  art.  2«  é  supérflua  em  relação  ao  que 
se  dá  com  o  art.  1«  do  projecto;  e  em  se- 
gundo logar,  si,  desde  que  a  vacclnaçã j  e  a 
revaccinação  de  praças  e  ofliciae)  dão-se  sob 
a  respoDsabilida  LO  expressa  dos  comman- 
dantes de  corpoi.  os  offlciaes  generaes 
estão  oomprehendidos  dentro  deste  artigo. 

O  Sr.  Wencsslau  Braz— Todos  os  offl- 
ciaes, de  accoi*do  com  as  leis  militares. 
V.  £x.  ó  militar  e  sa'ie  disto  melhor  do 
que  eu. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Quer  dizer 
{soam  os  tympanos)  que,  si  os  generaes  não 
qujzerem  cumprir  a  lei,  serão  responsareis 
os  commandantes  de  corpos  ? 

O  Sr.  Wenoeslau  Braz— Todos  os  ofli- 
cl  les,  de  accordo  com  as  leis  militares. 

O  Sr.    Soares  dob   Santos—*  Confesso    a 

confusão  que  se  encontra  no  projecto,  poi*que 

I  pola  lettra  expressa. . .  (  soam  os  Xympanos  ) 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Isto  se  fará  de 
accordo  com  as  leis  milltaros. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Mm,  desde 
que  o  ge  leral  não  queira  cumprir  a  lei,  quem 
é  o  responsável  em  fleuse  da  lettra  d  do 
projecto  f 

O  Sr,  Moreira  Alves— Elle  mesmo. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  e  outros  Srs. 
Deputados  (tôrO  apartes.  (  Soam  as  iympanos.) 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  não  pôde  dis- 
cutir o  assumpto,  pôde  apenas  encaminhar 
a  votação. 

O  Soares  dos  Santos—  E'  o  que  esiou 
fazendo. 

Acho  que  a  emenda  ô  desnecessária,  em 
vista  do  que  contôm  o  projecto.  Si  V.  Ex. 
acha  quo  não  estou  cumpri udo  com  um  dever 
parlamentar,  diga,  porque,  com  a  mesma 
franqueza  com  que  tenho  externado,  sen- 
tarmehei,  em  obediência  á  autoridade  que 
V.  Ex.  representa,  alôm  da  consideração  e 
respeito  que  tenho  pela  pessoa  do  iUastre 
representante  do  Estado  do  Rio. 

O  Si*,  âarbosa  I^lxna  (*)  {pela  ar- 
(/<?»})~Pela  ordem,  nos  termos  do  Regim  ^nto, 
para  encaminhar  a  votação,  em  breves  paia- 
vras.Conhecendo  do  assumpto  que  tem  de  ser 
encaminhado,  tal  qual  foi  annunciado  por 
V.  Ex.,  como  devendo  ser  votado,  um  pouco 
mais  dentro  do  Regimento  do  que  a  matéria 
que  foi  submettida  á  apreoiação  da   Casa 

('}  Evte  diiscurso  B$o.f«i  revisU  |«lo  OMdoCs' 
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pelo  il  lustre  leader  da  maioria  e  quo  nâo 
constava  do  projecto  em  debate—  opinião  do 
Sr.  Ministro  do  interior  em  relação  ás  intea- 
ções  que  alimenta,  quando  houver  de  regu- 
lamentar a  lei  ora  em  votação.  (Muito  bem\ 
muiio  bem). 

A  emenda  visa  repor  a  lei  em  sua  devida 
integridadj,  mostrando  quo  não  lia  cumo  fa- 
zftr  um  regimen  de  excepção  para  os  milita 
resdo  torra  e  mar. 

Não  Stí  trará  do  nenhum  crime  militar,  de 
nenhum  delicto  que  s6  possa  ser  co  n metido 
pelos  funccionarios  dessas  milícias,  por  força 
dos  cargos  que  exercem,  que  Utâo  pudessem 
ser  praticados  por  indivíduos  civis  que  nâo 
fizessem  parco  das  mesm  is  miiicias;  trata-se 
de  uma  injuncção  legislativa  que,  nos  ter- 
mos do  artigo  1",  vae  apantiar  todos  os  cida 
dãos,  fardados  ou  não  fardados,  pois  qu(3  os 
militares  estão  submettidos  á  legislação  civil, 
podondo  ser  passíveis, como  quaesquer  outros 
cidadãos,  perante  os  mesmos  tribunaes  in- 
stituídos para  o  commum  dos  cidadãos,  das 
penalidades  goraes  instituidcis  nas  leis  cor- 
respondentes. 

A  emenda  quer  tornar  claro  o  absurdo  da 
lettra  D  do  artigo  a  que  se  refere. 

E'  um  appeilo  ai  bom  senso  car.icteristico 
da  Gamara  dos  Deputa<ius:  qu  ios  são  os  com- 
mandantes  que  podem  sei*  responsabllid  idod, 
o  por  que  forma,  peia  recusa  do  um  offlcial 
genural  a  se  deixar  vaccinar  o  revaccinar  ? 

Imaginemos  um  marechal.  Trata-so  de  um 
offlcial  gonoral;  um  marechal  do  exercito 
recusa-fce  a  se  deixar  vaccinar, 

Como  é  que  a  injuncçã-j  da  lettra  D,  que 
não  á  nenhuma  superfluidades  porque  a  lai 
não  contém  sii(jerâuid.idcs  nem  a  Gamara 
votaria  dispôs  ções  superabundantes,  como  ó 
que  este  dispositivo  vae  tornar  eíTectiva  a 
responsabilidade  do  oíHcial  inferior  em  re- 
lação li  e>se  m  ir<íchal  ? 

Dada  a  hierarchia  typica  do  exercito  como 
da  armada,  o  responsável  pelo  facto  do  se 
não  terjm  deixado  inocular  pda  lympha 
anii-variolica  um  marechal,  um  general  do 
divisão,  um  aluiiranto  ou  um  contra-almi- 
rante,  om  um  caso  ó  o  Ministro  da  Guerra  e 
no  uutro  Orisj  serã  o  Ministro  da  Marinha. 
E'  istj  que  a  Gamara  quer  decretar  ?  Mas 
responsável  debaixo  de  que  sancção  penal  ? 
Que   e  que  acontjcerá  a  esse  Ministro  ? 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  discutindo 
a  matéria  da  emenda . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  estou,  não, 
seohor. 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  quem  é  o  respon- 
sável pela  execução  do  Regimen u)  ?  Sou  eu. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Respeito  muito  a 
interpretação  quo  Y,  Bx,  dã  ao  modo  como 


se  deve  encaminhar  uma  votação  ;  mas  eu 
estou  mostrando  de  boa  fó  que  a  emenda  vem 
corrigir  u.n  ponto  do  projecto  já  votado;  que, 
não  votada  a  emenda,  o  projecto  âca  com  al- 
guma cousa  sem  sentido,  desarrazoada.  E, 
como  ou  entendo  que  o  que  está  funcio- 
nando é  a  razão  ooilectlva,  característica 
desta  corporação  (apoiados),  uso  de  ura  direito 
amparado  por  V.  Ex.,  fazendo,  no  caso,  um 
appoUo  a  esta  mesma  razão  explicando  a  si- 
giiflca  ão  da  emenda  de  que  fui  signatário, 
nos  termos  do  Regimento. 

Não  se  pôde  áti  um  modo  preciso  dizer  que 
ou  exorbitei  do  Regimento.  V.  Ex.  concor- 
dará oommigo,  bi colado  no  tempo. 

Asidm,  com>  sou  signatário  de  varias 
emendas,  não  abro  mão  do  direito  impre- 
sccripivel  de  en-^arainhar  as  votações  expli- 
cando o  meu  pensamento  a  respeito  de  cada 
uma  delias. 

Espero  quo  V.  Ex.  a  propósito  de  cada 
um  dossci  encaminhamentos,  ao  chegar  o 
momento  em  que  attm^^ir  o  temp )  da  brevi- 
dade regimental  em  que  se  ha  de  proferir, 
V.  Ex.  me  advertirá,  porque  eu  me  sentarei 
logo. 

Não  quero  para  mim  outro  direito  sinão 
aquidle  que,  consagrado  no  Regimento,  foi 
exercido,  com  a  eloquência  de  que  em  casos 
taes  te  i:os  exemplo,  pelo  illustre  Deputado 
da  bancada  mineira,  o  Sr.  Garlos  Peixoto, 
cujo  nome  declino  com  verdadeira  satis- 
fação, quando,  na  hora  da  votação  e  em  um 
discuiso  quo  durou  nunca  menos  de  10  mi* 
nutus  {apoiados), nos  esclareceu  e  a  mim  con* 
venceu  de  que  deveríamos  rcgeitar  a  emenda 
do  Senado  ao  orçamento  da  Receita  que 
mand  ira  reduzir  de  40  Vo  os  impostos  rela* 
tivosá  farinha  americana.  (Muito  bem.) 

O  Si*.   Germano  Hassloclier 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx".  I*i*eeicieiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Depuiado. 

O  I9r.  díe^inauo   Hai^^locliep 

(pela  ordem) —  Sr  Presidente,  é  natural  quo, 
antes  de  oncaminhar  a  votação  da  emenda, 
faça  uma  p  squena  observação  sobre  a  vio- 
lência de  que  fui  victima,  cas^ndo-me  a  pa- 
lavra omquanto  eu  me  havia  conservado  em 
termos  tão  regimen  taes  quanto  os  dous  ora- 
doi*es  quo  acabam  de  me  preceder. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  não  pratica 
violência.  Ella  tem  sido  por  demais  excessiva 
em  matéria  de  encaminhamentos  de  votação, 
concedido  aos  Srs.  Deputados  o  direito  de 
fallar  por  mais  de  um  quarto  de  hora. 

O  Sr.  Germano  Hasslooher— Em  todo  caso^ 
ainda  que  houvesse  faUado  ama  hora,  V,  Bxi 
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oassou-me  a  palavra  por  uma  forma  intom- 
pestiva.  {Ní7o  apoiados.) 

SoDhores.  VV.  £Ex.  acham  que  o  illustre 
presidente  da  Camará  estava  dentro  do  Re- 
gimento, cassando-mo  a  palavra,  por  {uo  ou 
violara  o  Regimento. 

Eu  vou  mostrar  quo  o  Regimento  não  autc* 
rizavas.  Ex.  a  fazel-o. 

O  Sr.  Presidente— Eu  não  posso  consentir 
que  o  nobre  Deputado  continuo  neste  tcr- 
i^no.  Dei  a  palavra  ao  nobre  Dopatido 
apenas  para  encaminhar  a  votivção  da 
emenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  V.  Ex. 
então  nãoadmitte  que  eu  invoque  o  próprio 
Regimento  para  mostrar  que,  antes  de  ser 
cassada  a  palavra  ao  Deputado,  devo  ello 
mr  advertido  nominalmente  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Com  a  faculdade  que 
me  dá  o  art.  15  do  Regimento,  não  posso 
permittir. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Perfeitamen- 
te. 8into-me  verdadeiramente  coacto.  Dis- 
cutirei em  occasião  mais  opportuna  a  vio- 
lência de  que  fui  victima,  exemplo  único 
dentro  desta  Camará  onde  se  tem  visto  um 
Djputado  enxovalhar  a  reputação  do  outro 
som  que  a  Mesa  o  chamasse  a  ordem. 

O  Sr,  Presidente— Perdoe  o  nobre  Depu- 
tado ;  a  Mesa  Jamais  consentiu  que  um  Sr. 
Deputado  fosse  enxovalhado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Desculpe 
V.  Ex.,  eu  não  disse  isso  :  disse  qu3  nesta 
Camará  j&  se  viu  um  Deputado  enxovalhar 
o  outro  sem  que  a  Mesa  lhe  retirasse  a 
palavra. 

O  Sr.  Caix)gera8  —  O  Regimento  era 
outro. 

Vozes— O  Regimento  ora  outro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qual  outro  I  O  Re- 
gimento ó  o  mesmo  neste  ponto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer- V.  Ex.  sabe, 
Sr.  Presidente,  assim  como  a  Camará,  que 
só  me  podia  sor  cassada  a  palavra,  eu  só  po- 
deria deixar  a  tribuna,  depois  de  ter  sido 
chamado  nominalmente  pelo  Sr.  Presiden- 
te, dizendo :  «Chamo  ã  ordem  o  Sr.  Depu- 
tado Germano  Hasslocher.»  Uma,  vez  porôm, 
que  y.  Ex.  não  o  fez,  uma  voz  que  o  Regi- 
mento foi  desrespeitado  e  que  eu  soffln  seme- 
lhante violência... 

O  Sr.  Presidente  —  Chamei  ã  ordem  o 
nobre  Deputado  diversas  vezes,  e  somente 
retirei-lhe  a  palavra  depois  que  S.  Ex.  me 
convidara  afazel-o,  uma  vez  que  não  se  cin- 
fidse  &  lettrado  Regimeuto,  Verificada  esta 


hypotUese,  não  tive  duvidu.   em  cumprir  a 
disposição  regimental. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Uma  vez, 
porôm,  que  o  incidente  se  deu,  uma  vez 
que,  por  esse  meio  extremo,  sem  as  escalas 
necessárias,  V.  Ex.  me  cassou  a  pilavra,  cu 
devo  declarar  a  V.  Ex.  que  não  foi  somente 
em  ooQsideraQão  á  Camará,  mas  polo  re- 
speito que  devo  a  mim  próprio,  que  eu  tra- 
guei a  violência  do  que  fui  victima,  exem- 
plo este  que,  tenho  certeza,  não  frucúdcará, 
porquo,Sr.P 'csidente,  est>u  bem  certodo  que 
na  coQscieocia  de  cada  um  dos  meus  coUegaa 
não  pôde  haver  nada  que  remoa  mais  áo  que 
este  incidente  desgraçado  na  vida  da  Repu- 
bli(*a;  estou  bem  certo  de  que,  si  não  fosse  o 
tributo  pessoal  de  consideração  a  V.  ^., 
a  Camará  repelleria  unanimemente  o  facto 
de  me  haver  V.  Ex.  retirado  a  palavra. 
{Muitos  apoiados m) 

Ah  I  não  apoiado  I  Então  não  era  uma 
manifestação  de  apreço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente; não,  era  pelo  contrario  uma  violência 
ao  Deputado... 

Vozes— Não  entramos  nesse  terreno. 

O  Sr.  Presidente  —  Mantenho  a  palavra 
aV.  Ex.  para  eocaminhar  a  votiiQão  da 
emenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer- V.  Ex.  com- 

Srehende,  Sr.  Presidente,que,  depois  do  inci- 
ente  de  que  ha  pouco  foi  testemunha  a  Ca- 
mará, eu,  usando  da  palavra,  não  me  refe- 
risse a  elle  demonstrando  a  minha  magoa, 
ora  signal  seguro  de  quo  elle  não  me  incom- 
modava.  Não :  elle  me  magoou  profunda- 
mente, o  como  podia  eu  usar  da  palavra  en- 
caminhando a  votado  do  uma  emenda,  sem 
lhe  fazer  uma  referoncia  ?  Devo  demonstrar 
a  V.  Ex.  o  á  Camará  o  quanto  elle  me  im- 
pressionou, não  pelo  incidente  triste  ante 
V.  Ex.  ou  ante  a  maioria  dos  meus  colieigas, 
mas  aos  meus  próprios  olhos  porque,  si  elle 
não  me  incommoiasse,  si  eu  não  me  impor- 
tasse com  elle,  nada  teria  sentido;  mas,  não, 
Sr.  Presidente,eô  com  verdadeira  magoa  que 
assignalo  no  Congresso  Nacional  que,  pela  pri- 
meira vez  nesta  Republica,  depois  de  quinze 
annos,  houve  quem  visse  a  sua  palavra  cas- 
sada quando  exercia  um  direito  legitimo,  en- 
caminhando a  votação  de  uma  emenda,  que 
entende  como  questão  capital  com  a  nojsa 
constitui^  politica. 

O  Sr.  Presidente  —  Depois  queV.  Ex. 
declarou  que  podia  retirar  a  palavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Em  todo  o 
caso,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  não  podia  fa- 
zel-o  antes  de  me  ter  chamado  nominalmente 
á  ordem ;  isto  é,  V.  £t.,  antes  de  percorrer 
a  escala  regimental,  nãp  me  devia  cassar  a 
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palavi^  porque,  chamando-me  á  ordem  no- 
minalmeDte,  dava-me  o  direito  de  me  seotar 
ant^  de  V.  Ex.  usar  daquelle  meio  violento. 

Perdoe  V.  Ex.  que  o  diga,  mas  é  preciso 
que  por  muito  tempo  nós  aMrmemos  o  nosso 
modo  republicano  de  sentir,  para  que  na  opi- 
nião publica  se  extingua  esta  recordação  do- 
lorosa de  que  foi  preciso  que  proclamasse* 
mos  a  Republica  para  ser  pela  primeira  vez 
cassada  a  palavra  no  momento  em  que  eu 
não  fazia  mais  do  que,  com  ardor,  com  onthu- 
siasmo,  bator-me  por  uma  idóa,  como  a 
maioria  ae  bate,  pelos  princípios  que  ella 
defende. 

Espero,  entretanto,  que,  na  continuação 
da  votação,  voltando,  oomo  voltarei,  para 
discutir  sempre  as  emendas. ,  • 

Um  Sr.  Deputado— Discutir,  não  pôde. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...V.  Bx., 
Sr.  Presidente,  não  tornara  a  usar  desse 
meio  extremo,  ao  qual,  alids,  me  submetto, 
como  já  disse,  por  consideração  ã  Casa  e  pelo 
respeito  que  devo  a  mim  próprio:  não  me 
transâgurei  jamais  em  jogral  de  feira,  para 
vir  escabi\}ar  contra  o  voto  vencedor  da 
maioria  o  fazer  da  Camará,  q  que  não  ó 
oabivel,  uma  arena  em  que  eu  esteja,  coma 
ridiculogladiador,ame  agitar  possesso  centro 
aquillo,  para  o  que  só  tenho  como  remédio  o 
protesto  de  minaa  consciência. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 


o  Sz*.  Brlolo  Flllio  {péla  ordem) — 
Sr.  Presidente,  ao  encaminhar  a  votação, 
necessito  de  um  esclarecimento  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  autor  da 
emenda. 

S.  Ex.  quer  que  no  art.  2°,  onde  se  falia 
em  ofllciaes  e  praças  dos  corpos  do  exer- 
cito, diga-se— offlciaos  genoraes,  superiores, 
subalternos  e  praças  do  exercito. 

Ora,  não  vejo  no  art.  2^  disposição  que  se 
refira  a  offlclaes  e  praças  do  exercito ;  de- 
sejaria, então,  que  S.  Ex.  me  informasse 
qual  a  disposição  a  que  se  applica  a  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA-^«Todos  os  os  offi- 
ciaesQ  soldados  das  classes  armadas.» 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ah  I  Vejo  que  a 
emenda  se  refere  á  lottra  D  do  art.  2^. 

A  lettra  D  se  refere  a  todos  os  offlciae  e 
soldados  das  classes  armadas,  ao  passo  que 
a  emenda  diz  respeito  apenas  a  offlclaes  ge  • 
neraes,  superiores,  subalternos  e  praças  do 
exercito. 

Ora,  classes  armadas  são  tanto  as  forças 
de  terra  como  as  de  mar  :  entretanto,  a 
emenda  de  S.  Ex.  só  se  applica  aos  offlciaes 
o  praças  do  exercito  k 
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Serei,  pois,  forçado  a  votar  contra  a 
emenda  em  consequência  do  modo  por  que 
está  redigida,  porque,  providenciando  a 
lettra  D  sobre  classes  armadas  em  geral» 
isto  6,  sobre  exercito  e  marinha,  e  provi- 
denciando a  emenda  só  sobre  exercito,  vê-se 
que  me  sentiria  embaraçado  em  approvar  a 
emenda. 

Si,  enti*etanto,  ella  estivesse  redigida  de 
modo  a  abranger,  não  só  as  forças  de  terra, 
como  as  forças  de  mar,  creio  que  a  Camará 
podia  e  até  devia  approval-a,  porque,  refe* 
rlndo-se  a  disposição  á  responsabilidade  dos 
commandantes  dos  corpos  e  não  estendendo 
esta  responsabilidade  aos  offlciaes  generaos  e 
superiores  em  geral,  comprehende-se  que 
seria  conveniente  a  emenda,  explicando  as 
cousas  como  deviam  ser  interpretadas,  para 
que  depois  não  ficassem  os  offlciaes  supe- 
riores íora  da  responsabilidade 

Não  pretendo  permanecer  na  tribuna.  Veja 
V.  Ex..  Sr.  Presidente,  o  modo  suasório  com 
que  estou  me  pronunciando,  a  boa  vontade 
com  queadvinho  os  desejos  de  V.  Ex.,  não 
querendo  que  esaes  encaminhamentosde  vota- 
ção se  prolonguem;  antes  que  V.  Ex.  me 
previna,  restrinjo  minha  argumentação,  afim 
de  me  retirar  da  tribuna. 

Um  Sr.  Deputado— Só  dando  as  razões  da 
restrieção  gasta  V,  Ex.  um  tempo  enorme. 

O  Sr.  Brioxo  Filho^  Imagine  V.  Ex.  o 
que  eu  gastaria,  si  apanhasse  o  seu  aparte  e 
0  desenvolvesse !  (Riso.) 

Como,  porem,  não  quero  protelar  o  enca- 
minhamento, deixarei  de  levar  em  conta  o 
aparte,  para  dizer  que  lamento  que  essa 
emenda  não  esteja  convenientemente  redi- 
gi da,  isto  é,  só  se  applique  ás  forças  do 
exercito. 

E'  pena,  porque  a  emenda  viria  tirar  os 
commandantes  dos  corpos  de  um  embaraço, 
e  por  sua  vez  os  offlciaes  superiores  de  uma 
situação  embaraçosa . 

Tenho  terminado  as  minhas  observações 
dentro  do  art.  208  do  Regimento.  Sen- 
to-mo  declarando  que  voto  contra  a  emenda 
do  distincto  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  o  n.  15. 

O  Sxr.    0*61*1118.110  Hasftloclier 

{pela  ordem)  —  Requer  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  9ô  Srs.  Deputados  e 
contra,  14.  Total,  110. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  o  n.  16,   do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

«No  mesmo  logar  accrescente-se  :  E  mem- 
bros do  Congresso  Nacional.» 
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O  Sr.  Xliomaz  Cavalcanti  {-) 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  no  sabbado, 
quando  se  votou  a  emenda  qne  se  refere  a 
classe  militar,  eu  estranhei  que  se  fizesse 
isenç&o  do  resto  dos  cidadãos  brazileiros,pois  a 
lei,  no  art.  P,  dispõe  que  ó  ella  applicavel  a 
todo  o  Brasil,  e,portanto,  não  yia  razão  para 
se  consignar  em  um  artigo  especial  o  modo 
pdlo  qual  se  devia  fazer  a  vaocinaçâo  obriga- 
tória para  os  militares. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Excepção  odiosa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Si  os  mili- 
tares não  teem  privilegio,  immuniJades  ou 
outras  garantias,  além  daquellas  que  lhes 
são  dadas  pela  Constituição  geral  da  Repu- 
blica, pergunto  a  V.  Ex.  ou  ao  leader  si  não 
será  também  justa  uma  medida  especial  para 
os  Deputados  e  Senadores.  • . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sobretudo  porque 
teem  immunidadcs. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  • .  isto  é,para 
membros  do  Congresso.  Si  SS.  EEx.  me  de- 
clararem ^ue  estes  membros  estão  induidos 
na  disposição  geral,  tenho  razão  quando  me 
pronuncio  contra  a  excep^^o  feita  para  a 
classe  militar. 

Si  SS.  EEx.  declararem  que  elles  estão 
exceptuados,  eu  pediria  enião  á  Camará  que 
approvasso  a  emenda  do  nobre  Deputado^ 
para  que  não  fiquem  os  Deputados  e  Sena- 
dores isentos  da  vaccina  obrigatória. 

E*  esta  a  explicação  que  peço  á  Mesa  ou  ao 
leader^  para  orientar  o  meu  voto. 

O  8r.  Bax*bofta  Xuixna  (*)  (pela 
ordem) — Nos  termos  do  artigo  do  Regimento, 
para  encaminhar  a  votação  da  emenda  de 
que  sou  signatário,  usando  de  um  direito  que 
me  não  pôde  ser  desconhecido,  e  de  que  não 
uso  como  favor,  que  não  agradeço  a  ninguém 
quando  se  trata  de  immQnizaç5es,não  ô  muito 
que  se  ponha  em  paralello  a  questão  de  im- 
munidade. 

Desde  que  se  especificou  na  lei  que  esta- 
mos votando,  pedida  para  uma  certa  classe, 
aliás  abrangida  nas  disposições  geraesda 
mesma  lei,  se  desceu  a  esse  detalhe,  para 
fazer  ver  ás  classes  armadas,  exercito  e  ma- 
rinha, que  o  serviço  da  vaccioa  lá  ô  alguma 
cousa  mais  do  que  o  serviço  nas  classes  civis 
e  alguma  cousa  de  análogo  á  faxina ;  que  a 
vaccinação  das  senzalas  se  prolonga  ató  lá, 
porque  até  lá  se  pôde  exercer  a  coacção  ma- 
terial, desde  que  se  especificou  isto,  não  é 
muito  que  se  especifique  para  este  outro  caso 
que  (b.z  objecto  da  minha  emenda. 

Pergunto:  Si  um  Deputado,  e  entre  outros, 
esse  Deputado  serei  eu,  se  recusa  a  se  deixar 

*  (•)  Bete  discurso  nSo  foi  rovhto  pelo  orftdor. 


vaccinar  pela  lympha  anti-varioliea,  comi> 
é  que  a  lei  o  pôde  at  tingir  ? 

Êne  Deputado  não  pôde  ser  preso  sem  li- 
cença de  sua  Camará. 

Lembro  á  Camará,  ouso  lembrar-Iho  nesta 
hora  de  impaciência,  a  opportunidade  de  se 
mandar  tentar  vaccinar  algum  destes  perigos 
públicos,  ambulantes,ane  andam  por  ahl  am- 
parados pelas  immunidades  parlamentares,  e 
que  podem  contrahir  avariola  c  tranamst- 
til-a,  afim  de  diante  de  sua  recusa,  se  vir  pe- 
dir a  Gamara  a  necessária  licença  para  gue 
elle  haja  de  ser  pjocessado  pelo  juiz  dos  feitos 
da  Saúde  Publiá,  e  conduzido  por  3  mezes 
a  cadeia  ah  exemplis  regis, . .  (e  não  ha  como 
o  exemplo  partir  do  alto)  afim  de  que  a  po- 
pulação veja  que  o  interesse  do  Estado  6  que 
a  saúde  de  todos  os  seus  súbditos,  pois  que  a 
situado  não  é  sinão  de  cidadãos  e  de  súb- 
ditos, não  pôde  perecer  diante  da  situação, 
especial  em  que  se  acha  este  ou  aquelle  in- 
vestido do  mandaio  de  Deputado  ou  Senador. 

Ou  esse  Deputado,  ou  Senador,  tem  qae  ser 
submettido  á  sancção  penal  desta  lei  e  a  sane- 
ção  penal  desta  lei  — é  três  mezes  de  cadeia, 
ou  resistindo  ás  ordens  da  autoridade  investida 
de  uma  funogão  que  lhe  é  commettida  pela 

Sropria  lei,  e  não  sendo  punido  esse  m«nbro 
o  Congresso  Nacional  fica  incontestavel- 
mente em  uma  situai  privilegiada  para 
poder  fazer  o  mal  que  o  Estado  quer  im- 
pedir, isto  é,  para  poder  bontrahir  a  va- 
ríola e  contagiar  os  seus  concidadãos. 

Pelo  próprio  Regulamento  em  vigor,  todo 
individuo  ainda  que  não  sega  medico  tem  a 
obrigação,  sob  pena  de  multa  de  de  5Q$000 
(a  Camará,  eu  sei  bem  que  na  sua  maiorm 
não  conhece  nem  quer  conhecer  o  regula- 
mento) mas,  pelo  regulamento  em  vigor 
todo  cidadão  ó  obrigado  a  denuaciar  qual- 
quer caso  do  moléstia  contagiosa,  occorrido 
na  casa  visinha. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  cioja  á  disposição  do  Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  o  que  estou  fa- 
zendo, mostrando  a  necessidade  de  se  votar, 
para  cumprir  a  lei,  a  emenda  que  está  ligada 
a  mesma ;  não  ha  meio  de  mostrar  isto  aem 
entrar  no— ^e  meriiis  da  mesma  emenda. 

Pois  bem,  o  meu  visinho  é,  pelo  regula- 
mento de  hygiene,  obrigado  a  denunciar  a 
existência  de  qualquer  moléstia  contagiosa 
na  minha  casa,  si,  porventura  elle  presumir 
que  na  minha  casa  existe  um  caso  de  mo- 
léstia contagiosa.  Si  não  denuncia  paga  a 
multa  de  50$  e  6  passível  da  penalidade  de 
oito  dias  de  cadeia  (é  do  regulamento). 

Si  denuncia  tem  de  alguma  soi'te  citado  o 
delegado  de  hygiene,  o  inspector  sanitário 
da  zona  correspondente  que  vae  a  minha 
case  para  fazer  as  intimações  da  leú 


SESSÃO  EM   26  DB  SETEMBRO  DE    190  i 


593 


O  Deputa-lo  rec(isa-sc  a  essas  iQfoi*maçoo8 
6  constituo  no  sou  lar  um  foco  perigoso  para 
transmi^fsão  de  moléstias  contagiosas  que  o 
Estado,  sempre  bondadoso,  quer  impedir  que 
alastro  pela  população  da  Capital. 

O  Sr.  Phbsidknt£  —  O  nobre  Deputado 
Gstdl  excedendo  os  limites  pormittidos  pelo 
Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —Eátou  propondo  um 
adminiculo  ao  Regimento. 

O  Sr.  Pri:sidknti:  — Nãoó  occasiâo  de 
propor  adminiculos  ao  Regimento;  ó  occasiâo 
do  observar  o  Regimento. 

O  Sr.  Bardoia  Lima  —  V.  Ei.  o  iviu  a 
proposta  de  um  adminiculo  ao  Regimento 
feito  pelo  leader  e  não  protestou  contra  ella, 
porque  não  ha  no  Regimento  artigo  algum 
que  consinta  que,  a  propósito  de  um  pro- 
jecto sobre  vaccínação  obrigatória,  dô  o  di- 
reito a  qualquer  Deputado  de  vir  trazer 
como  matéria  pertinente  ao  mesmo  pro- 
jecto como  elemento  constitutivo  da  lei  a 
opinião  de  um  secretario  de  Estado. 

O  Sr.  Wenceslau  BRAZ—Onde  ó  que  o 
Regimento  não  permitte  ? 

O  Sr.  Barbosa  Libía— Onde  permitte  ? 

VozBS— Oh ! 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— O  Regimento  o 
que  diz  é  que  não  se  pôde  discutir  do  novo  o 
as  umpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  collaboracão  de 
um  Secretario  de  Estadu  na  confecção  de 
uma  lei,  como  promessa  para  o  modo  como 
ha  de  ser  feico  o  regulamento,  não  ó  ele- 
mento ao  modo  como  se  ha  de  fazer  regi- 
mentalmente  a  lei. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Argumentei 
com  a  própria  lei— disse  que,  a  meu  ver, 
estava  de  accordo  com  o  projecto  a  inter- 

5 rotação  que  eu  dava,  isto  que  a  acceitaQão 
o  attestado  medico    era   permittido  pelo 
projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Recusada  a  emenda, 
e:n  summa,  e  como  mais  uma  manifestação 
de  deferência... 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  tenha  paci- 
ência, mas  não  pôde  discutir  a  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  esta  vendo 
pelo  modo  de  me  enunciar  que  vou  ter- 
minar. 

Rejeitada  a  emenda,  em  summa,  fica  de- 
monstrado que  Deputado  e  Senador,  mem- 
bros do  Congresso,  graças  ás  immanidades  de 
que  são  investidos,  podem  constituir  em  sua 
casu  um  foco  para  expargir  as  moléstias 
contagiosas,  salvo  (o  que  está  bem  sugges- 


tivo  para  uma  maioria  omnipotente)  si 
este  Deputado  ou  Senador  for  un  mbro  de 
umi  minoria  recalcitrante,  hypotheso  em 
que  desde  logo  se  pôde  conceder  a  licença 

Sara  que  elle  v&  purgar  três  mezes  de  ca- 
eia  commtnados  no  Regulamento  à  sua  toi- 
mosii  incnravel. 

A  Camará  votará  esclarecida,  como  ha 
muito  tempo  está. 

O  8r.  Oermctno  Hasã»loc1ier 

—Peço  a  palavra  pola  ordem. 

O    Sr.    I^realclento  —  V.    Ex.  já 

fallou  sobre  a  emenda,  para  encaminhar  a 
votação. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ainda  não 
fallei;  em  todo  caso  a  maioria  decidirá  si 
fallei  ou  não. 

O   Sr.    Germano    HaslooUer 

{pela  ordem)  (*)  —Sr.  Presidente,  apezar  das 
normas  jurídicas  valerem  aqui  segundo  as 
circumstancias,  invocarei  um  preceito  que 
nós  conhecemos  desde  que  começamos  a  es- 
tudar a  sciencia  do  direito. 

Em  matéria  de  interpretação,  onde  a  lei 
distingue,  a  ninguém  édado  confundir. 

Ora,  Sr.  Presidente,  da  forma  por  que 
está  redigido  o  projecto,  que  declara  que  a 
vaccinaçao  e  revacci  nação  são  obrigatórias 
em  toda  a  Republica,  enunciado  este  tão 
simples  em  seu  art.  1»,  ser-nos-hia  licito  in- 
terpretar como  medida  de  ordem  geral, 
applicavel  a  todos  os  cidadãos  que  compõem 

a  communhão  brazileirs,  assim  como  a  todos 
aquelles  que,  não  sondo  brazilelroi,  forom 
residentes  dentro  do  nosso  paiz. 

Entretanto,  a  redacção  da  lettra  D  do 
art.  2»  vem  mostrar  que  não  ó  tão  ampla  a 
medida,  como  poderia  parecer,  uma  vez  que, 
depois  de  determinar  que  a  vaccinaçao  e  rc- 
vaccinação  são  obrigatórias,  o  projecto  diz 
que  03  oíliciaes  e  soldados  das  classes  armadas 
da  Repnblica  deverão  ser  vacoinados  e  re- 
1  vaccinados  de  accordo  com  essa  lei. 

Ora,  Sr.  Presidente,  parece  que  a  re- 
dacção do  art.  lo  obriga  apenas  a  massa 
anonyma  dos  cidadãos,  excluindo  todos 
aquelles  que  occupem  determinadas  clasiíi- 
cações  oâiciaea  no  mundo  brazileiro ;  por- 
que, si  assim  não  fosso,  seria  ocioso  o  pro- 
jecto declarar,  alóm  do  dispositivo  geral  do 
art.  l"",  que  também  deviam  ser  vaccinados 
e  revaccinados  os  offlciaes  e  praças  do  exer- 
cito. 

E*  porque  o  pensamento  do  legislalor,  no 
art.    1«,  não  foi  comprehender  indístinctc;- 


(•)  Esto  discjto  vãi  f-.i  :  -Vi  l  I  ;  •  I  •    i-Ciúi: 
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mente  a  todos  os  cidadãos  brazileiros»  e  sim 
somente  amassa  geral  dos  cidadãos  não  cias 
síâcados  nas  varias  classes  de  caracter  offl- 
cial,  como  o  funccionalismo  publico,  os  re- 
presentantes da  Nação,  os  representantes  do 
Governo,  os  agentes  fiscaes  de  todas  as  na- 
turezas, etc. 

Como  foi  a  própria  lei  que  veio  estebelecer 
uma  disposição  especial  sobre  os  militares,  é 
claro  que  tal  era  necessário,  porque  não  so 
deprebendia  do  art.  i<>,  e,  portanto,  era  in- 
dispensável declarar  que  os  officiaes  e  praças 
estavam  sujeitos  á  vaccinação. 

Em  taes  condições,  estender  a  obrigato- 
riedade aos  membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, que  é  o  que  faz  a  emenda,  não  é  si- 
não  obedecer  ao  mesmo  pensamento  geral 
traçado  pelos  que  acham  indispensáveis  a 
vaccinação  e  revaccinação  obrigatórias  como 
moio  propbj^latico  contra  a  variola,  porque 
não  ó  a  qualidade  ou  a  posição  offidal  do  in- 
dividuo que  o  torna  mais  ou  menos  apto  a 
ser  o  transmissor  da  variola,  e  não  ô  só,  das 
varias  camadas  sociaes,  a  classe  militar  a 
que  pôde  contrahil-a. 

A  emenda  víza  portanto,  decretar  igual 
olnrigação  para  os  membros  do  Congresso,  e 
nada  mais  natural,  justo  e  coberente,  para 
uma  assembléa  que  so  diz  republicana,  do 
que  proclamar  a  todas  a  horas  e  momentos 
o  seu  profundo  respeito  ao  principio  básico 
da  Constituição,  que  determina  a  igualdade 
de  todos  os  brazileiros  perante  a  lei. 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  Congresso,  que 
vae  crear,  dentro  de  um  projecto  de  lei, 
uma  excepção  com  relação  ao  exercito,  tor- 
naria odiosa  a  sua  attitude  si  não  quizesse, 
ao  mesmo  tempo,  mostrar  que  da  sua  parte 
ha  o  mais  nobre  cumprimento  da  lei,  tanto 
gue  acceitou  e  mandou  incorporar  ao  pro- 
jecto uma  disposição  que  attinge  aos  próprios 
membros  do  Congresso. 

Por  isto,  é  dever  nosso  approvar  a  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Tenho  concluído. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, realmente  esta  emenda— e  serei  breve 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação— contém 
matéria  da  maior  relevância. 

Porque,  que  diz  a  lettra  J^  do  art.  2.»  ? 

A  lettra  j^ do  art.  2.°  diz  o  seguinte: 

«O  Gk)verno  lançara  mão,  aflm  de  que 
sejam  fielmente  cumpridas  as  disposições 
desta  lei,  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meira parte  da  lettra  /  do  §  S®  do  art.  1»  do 
decreto  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

E  que  quer  isto  dizer  ? 

Quer  dizer  que  para  as  infracções  sanitá- 
rias ficam  instituídas  as  seguintes  penas: 


«Maltas  até  dous  contos  de  réis,  qae  po- 
derão ser  convertidas  em  prisão  até  o  prazo 
máximo  de  três  mezes.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  os  arts.  19  e  20  da 
Constituição  garantem  as  immunidades  par- 
lamentares. 

Pergunto:  infringindo  o  Deputado  qual- 
quer dfisposição  desta  lei,  sendo  esta  infe- 
cção um  acto  criminoso  e  havendo  peoas, 
inclusive  a  de  prisão  até  três  mezes,  o  pro- 
cesso neste  ca^o  pôde  ser  iniciado  contra  o 
Deputado  antes  do  pronunciamento  do  Con- 
gresso 9 

Parece-me  çue  não. 

Senado  assim,  veja  V.  Ez.  que  a  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima  contém  uma  disposição 
da  maior  importância ;  de  importância  ài, 
em  face  das  questões  constituoionaes,  qoe 
não  é  fácil  resolver  . 

O  Sr.  Pereira  lima— Na  duvida,  abste- 
nha-te,  diz  a  Bíblia. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nestas  condições,  nÃo 
sendo  clara  a  situai,  sou  forçado  a  votar 
contra  a  emenda. 

Supponha  V.  Ex.  que  um  Deputado  re- 
sista á  vaccinação  a  revaccinação. 

Nestas  condições,  que  acontece  ?  Vem  o 
pedido  de  licença  para  o  Deputado  poder  ser 
processado. 

A  Camará  negará  essa  licença  ou  proce- 
derá da  mesma  forma  que  no  caso  Alflredo 
Varela  ? 

Eis  uma  interrogação  que  fica  de  pá. 

Encaminhada  a  votação,  com  a  brevidade 
que  me  é  imposta  pelo  art.  208  do  Regi- 
mento, deixo  a  tribuna  para  ser  occupada 
por  outro  mais  competente. 

flm  seguida  é  posta  a  votos  e  r^eitada* 
por  103  votos  contra  8,  a  referida  emenda 
sob  n,  16  (0S)\  Oliveira  Figueiredo  deixa  a 
cadeira  da  presidência ^  que  é  occupada  pelo 
Sr.  Júlio  de  Mello ^  2^  Vice-presidente ,) 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

«No  mesmo  logar  accrescente-se  :  E  minis- 
tros de  Estado  e  o  Presidente  da  Republica.» 

O  Sr.  BarbOHa.  I^ima.  (*)  {pela 
orrfem)— Diz  o  art.  208  do  Regimento: 

«Por  occasião  de  votar. . .»  é  agora  «. .  .po- 
derá ser  concedida  a  palavra  pela  ordem. . .» 
foi  o  que  V.  £x.  fez  para  mim,  concedendo- 
ma  «...para  breves  esclarecimentos  sim* 
plesmento  no  sentido  de  encaminhar  a  vota^ 
ção,  não  podendo  ser  novamente  discatida 
a  matéria  nem  permittidas  loogas  expli- 
cações.» 


(•)  Este  discttpso  não  foi  rovitto  \  olo  orador. 
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Eu  não  quero  a  palavra  sinão  para  dar 
breves  esclarecimentos  no  sentido  de  enca- 
ininhir  a  rota^. 

Em  primeiro  logav,  que  ô  esclarecimento  ? 

Que  é  dar  esclarecimento  ? 

B*  tornar  mais  clara  uma  disposição  que 
se  vae  voiar. 

Quem  é  o  mais  competente  para  preten- 
der tornar  mais  cUra  uma  disposição  que  se 
vae  Totar  ?  O  autor  da  emenda. 

Então  o  autor  da  emenda,  pedindo  a  pa- 
lavra para  esclarecer  uma  disposição  que 
submetteu  ao  critério  de  seus  collegas,  não 
está  desrespeitando  o  Regimento. 

O  que  resta  ô  que  esses  esclarecimentos 
sejam  breves. 

Mas  antes  de  entrar  na  questão  de  quan- 
tidade, vejamos  a  questão  de  qualidade. 
Como  é  que  se  pôde  tornar  mais  clara  uma 
disposição  que  se  vae  votar  sem  conhecer  de 
meriiis,  sem  examinar  a  disposição,  sem  co- 
tejal-a  com  os  artigos  da  lei  que  ella  ad- 
mitte,  que  ella  explica  ? 

Fazendo  is?o,  esta  se  discutindo  de  novo 
a   matéria  ? 

Si  se  está  discutindo  de  novo  a  matéria 
a  ponto  de  infringir  o  Regimento,  eu  não 
sei  o  que  é  dar  esclarecimentos. 

Si  é  isto,  si  dando  esclarecimentos,  se  está 
infringindo  o  Regimento,  não  se  pôde  por- 
tanto ser  convidado  a  ficar  dentro  do  Regi- 
mento para  fora  do  qual  não  se  sahiu. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  O  Regimento  pro- 
hibe  a  discussão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  permitta  o 
o  escurecimento,  não  ó  assim  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Nâo  sobre  a  dis- 
cussão, mas  sim  sobre  a  votação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — O  Regimento  é 
claro  e  diz  :  «  Por  occas.ão  de  votar  poderá 
ser  concedida  a  palavra  pela  ordem,  para 
breves  esclarecimentos.  » 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Sobre  a  votação. 
Refòre^se  aos  artigos  anteriores  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sobre  votação  de 
que  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  A  emenda  pôde 
conter  duas  disposições,  e  o  Deputado  pre- 
tender requerer  a  separação  na  votação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  é  para  isto 
o  esclarecimento  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima—  O  artigo  refere-se 
á  votação  e  não  á  discussão  da  matéria. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Y.  Bx»  vê,  Sr. 
Presidente,  que  não  sou  eu  quem  prolonga  o 
debate. 


O  Sr.  Pereira  Lima  —  Queira  desculpar 

a  intervenção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ao  contrario,  muito 
mositizfaz,  pois  intrepreta  disposições  do 
nosso  Regimento. 

Mas  eu  desejava  saber,  Sr.  Presidente,  o 
que  são  esses  breves  esclarecimentos.  Bre- 
ves eu  sei  o  que  significa . 

O  Sr.  Presidente —Peço  ao  nobre  Depu- 
tado se  cinja  ao  que  dispõe  o  Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  o  que  estou  fa* 
zendo.  Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  eu 
estou  dentro  do  Regimento,  por  isso  que 
estou  dando  esclarecimentos  soore  a  maté- 
ria que  se  vae  votar,  não  estou  divagando. 

O  Sr.  Presidente— Ha  sete  minutos  que 
V.  Ex.  falia  e  no  entretanto  ainda  não  tra- 
tou de  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  ha  quanto 
tempo? 

O  Sr.  Presidente—  Ha  sete  minutos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  é  possível, 
Sr.  Presidente.  V.  Ex.  naturalmente  está 
equivocado. 

Eu  estou  fazendo  um  appello  á  Mesa  : 
que  ó   esclarecimento  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  de  novo 
ao  nobre  Deputado  que  restrinja  as  suas 
considerações . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tem  ou  não  cabi- 
mento solicitar  esclarecimento  antes  da  vo- 
tação de  um  dispositivo  ? 

Não  ha  um  precedente  estabelecido,  nao 
ha  lettra  expressa  deste  ou  daquelle  ar- 
tigo restricto  do  Regimento,  não  ha  praxe, 
não  ha  estylos  da  Casa. 

Perdôe-mo:  V.  Ex.  sabe  quanto  nae  me- 
rece, mas  eu  estou  usando  de  um  direito  quo 
compete  ao  Deputado. 

Essa  expressão— breves  esclarecimentos — 
já  teve  occaslão  de  proporcionar  aos  Srs.  De- 
putados ensejo  para  e8trôaS'brilhantes  como 
foi  aquella  feita,  a  propósito  de  uma  emenda 
ao  Orçamento  da  Receita,  pelo  talentoso  e 
illustrado  Deputado  mineiro  o  Sr.  Carlos 
Peixotj  Filho. 

Pois  bem:  eu  hoje  desejo  usar  dessa  mesma 
faculdade,  desgraçadamente  com  muito  me- 
nos talento  do  que  esse  distinctissimo  col- 
lega. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Deputado  por 
Minas  naquella  occiiísião  gastou  muito  menos 
tempo  do  que  V.  Ex.  agora, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  não  se  lem- 
bra :  o  illustre  Deputado  por  Minaa  entrou 
até  na  questão  da  conveniência  ou  não  da 
porcentagem  de  40  Vo  sobre  o  direitos  da  f)a- 
rtnha,  eto.,  e  S.  Ex.  íállou  por  tal  fórma,na 
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defesa  das  suas  idéas,  qae  eu  ató  votei  de 
:iccordo  com  S.  £x.  Quero  usar  de  mesmo 
direito  de  que  usou  o  nosso  distiocto  collega, 
o  ô  por  essa  razão  que  eu,  longe  de  ferir 
o  dispositivo  do  art.  208  do  Regimento,  estou 
de  accordo  cjm  elle,  quando  solicito  estes 
esclarecimentos,  pois  estou  protestando  ex- 
plicitamente e  protestando  expressamente 
contra  a  falta  de  interpretaçSLo  exacta.  • . 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  cinja  á  miteria  de  simples 
explicações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  que  eu  desejo, 
comtanto  que  fique  assentado  que  eu  nâo 
estou  fora  da  ordem  caia  voz  que  tomo  aqui 
a  palavra  a  respeito  da  questão. 

Eu  não  sou  um  díscolo,  ném  um  pertur- 
bador contumaz  da  ordem  interna  dos  nossos 
trabalhos ;  estou  usando  de  um  direito, 
íirme,  sereno  (tao  sereno  quanto  me  per- 
mitto  o  Parlamento  sicsta  hora),  inabalável, 
disposto  a  não  provocar  violências,  mas 
também  a  não  tcaiol-as. 

O  Sr.  Pereira  Lixlv— Mas  não  ô  uma  vio 
loncia  ir  cont:'a  o  Regimento  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E*,  sim,  tanto  que 
se  está  desconhecendo  o  direito  que  tenho,  • . 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  De  fallar  sobre  o 
assumpto  não  tem  dii*eito ;  só  pôde  fallar 
sobro  a  votação. 

O  Sr.  Barbos^v  LiMA^Não  é  a  interpre- 
tação que  a  Mesa  dá  ao  Regimento  ;  e,  com 
grande  desgosto  meu,  V.Ex.  ainda  não  é  pre- 
sidenta da  Gamara.  Imagine  com  que  acata- 
mento eu  acceitaria  sua  interpretação,  si 
V.  £x.  muito  merecidamente  occupasae  a 
cadeira  da  presidcncia ! 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Não  çretendo  isso, 
apenas  estou  dando  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente ; 
e  eu  eátava  no  direito  de  divergir  da  sua 
interpretação,  que  é  interpretação  doutrinal, 
não  ó  interpretação  authentica. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  O  Regimento  não 
permitte  a  discussão  agora. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E  eu  estou  dis- 
cutindo ?  Estou  om  uma  questão  de  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Atten^  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  c  Attenção  »  !  ó 
para  o  nobre  Deputado...  (Riso.) 

O  que  fiz  foi  levantar  uma  questão  de 
ordem,  dentro  da  qual  estou,  perguntando  o 
que  ó  esclarecer  uma  emenda  que  se  vae 
votar. 

Esta  é  a  questão. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  sô  per- 
mitte poucas  palavras. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  — Já  V,  Ex.  oon- 
corda,  ao  menos  implicitamente,  qno  escla- 
recer matéria  quo  se  vae  votar  é  exami- 
nal-a.  • . 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  discutil-a?  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  quero  saber 
de  palavras. 

Não  estamos  no  tempo  de  Gaio,  em  que  o 
individuo  podia  perder  sua  acção  porqae,  em 
vez  de  arbor^  tinha  dito  por  exemplo,  vitus^ 
não  ;  não  estamos  no  tempo  da  formalistíca 
romana. 

Si  se  quer  impedir  a  minoria  de  enca- 
minhar, que  se  faça  alguma  coisa  de  preciso, 
de  tão  preciso,  do  tão  ris^oroso,  que  seja 
como  umã  bitola,  um  modelo,  um  iMtdrão, 
am  typo  pelo  qual  se  modelo  a  Gamara  in- 
teira, em  todas  as  variantes  que  tiver  de 
adoptar,  conformo  a  opposição  tiver  de  ser 
apresentada  em  matéria  de  areias  mona- 
ziticas,  pelo  illustrd  Deputado  qu3  ha  pouco 
mo  interrompeu,  da  bancada  âaminense,  ou 
em  outra  questão,  relativa,  supponhamos,  ao 
imposto  de  dividendo,  quo  talvez  venlia 
dividir  a  Gamara  muito  b.*evomonte,  ou  em 
questão  da  Soi*ocabana,  otc,  etc. 

A  emenda,  em  summa,  é  esta  —  até  aqui, 
era  a  discussão  de  ordem  ;  agora,  vou  enca- 
minliar  —  e  acorescente-se  :  Ministros  de 
Estado  e  Presidente  da  Republica. > 

Accresoente-se  o  que?  Ao  artigo  que  espe- 
cifica uma  certa  classe  de  cidadãos  sabmettis 
dos  á  uma  disciplina  espocial,  no  corpo  da- 
disposiçõos  penaes  desta  lei;  quês  são  esses 
cidadãos  ? 

São  os  officiaos  o  praças  das  classes  ar- 
madas...e  não  sei  si  a  guaurda  nacional 
está  incluída,  pjrquc,  si  estiver,  estará 
todo  o  mundo,  macho,  bem  entendido. 

Manda  então  a  emenda  que  se  accrea- 
cente: 

«O  Presidente  da  Republica  e  os  Ministros 
de  Estado 

Sim;  supponha-se  que  vae  um  hereje  me- 
dico, empregado  na  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica, que  ousa  penetrar  no  palácio,  na  cúria 
regis,  e  se  propõe  a  vaccinar  o  Presidente 
da  Republica. 

Não  podemos  imaginar  que  o  Presiden- 
te da  Republica  sQja  sempre  o  Ulustrado 
paulista,  muito  acostumado  a  tudo  quanto 
ó  sdro,  e  muito  satisfeito  em  os  injectar 
todos  sob  sua  pelle  rospeitabiUssima. 

Vamos  suppor  que  s^a  um  outro  cidadão, 
que  não  concorde  com  a  inocula<^  vacciaal 
e  que  se  recuse. 

Garantir  esse  direito  ao  Presidente  da  Re- 
publica é  abaUr  a  ordem  constitucional,  col- 
iocar  o  Presidente  da  Republica  na  situação 
de  ser  necessária  a  intervenção  do  Gongreno 
I  Nacional  para  o  empeachment  porgae  este 


SESSÃO  EM  26  OE  SETEMBRO  DE  1904 


599 


1 
n 


tem  de  pracoder  aquella  oatra  situação  em 
que  o  Presidente  llcarl  eollocado*  tendo  de 
comparecor  perante  tribunal  correccional 
onde  lhe  poderá  sor  imposta  a  ponalidade  de 
três  mezes  de  prisão. 

Ora,  o  Presidente  da  Ropublica,  neste 
rogimen,  não  pôde  ser  passível  de  uma  pe- 
nalidade de  três  mezes  de  prisão,  sem  ier 
previamente  submettido  ao  processo  politico, 
lembrar  á  Camará  que  esta  emenda  envolve 
de  alguma  sorte  uma  eventualidade  de 
^mpeachtnent. 

Dito  isto,  estou  contente,  vendo  tanta  laz 
quanto  é  possível  sobre  o  assumpto  em  de- 
bato, esclarecendo,  não  o  combatendo,  e  não 
continuo  no  encaminhamento,  porquenão  sei 
nem  ninguém  sabe  o  caminho  a  seguir.  Em 
todo  caso,  flz  o  que  era  possível,  para  escla- 
recer e  cumprir  o  Regimento. 

O  Si*.  Germano  Basslocliei:* 

(pela  ordem)-^  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  com- 
prehende  que  não  pôde  deixar  do  estar  den- 
tro dos  termos  regímentaes,  encaminhar  a 
votação^  a  pedir  aquelles  Deputados  que  for- 
mam a  maioria  que  nos  expliquem  sobre  o 
enunciado  de  um  texto  desse  projecto,  para 
bem  nos  orientarmos  quanto  ás  consequên- 
cias que  tiramos  da  sua  leitura. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo—  Vae-se  votar 
a  emenda  e  não  o  projecto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Vae-se  vo- 
tar uma  emenda  que  o  seu  autor  achou  indis- 
pensável, porque,  lendo  o  projecto,  pensou 
que  devia  completal-o  com  a  indução  desta 
emenda. 

O  Sr.  Blpidio  Figueiredo  —  Peço  esclare- 
cimentos ao  autor  da  emenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  O  projecto 
decretou  a  vaccina  obrigatória,  que  ó  uma 
medida  geral,  e  depois,  no  art.  2^  mandou 
estender  esta  medida  ao  exercito,  acredi- 
tando quo  a  disposição  do  art.  1<»  linliasido 
limitada.  " 

Algumas  emendas  mandam  estender  a  me- 
dida aos  Membros  do  Congresso  Nacionah  ao 
Presidente  da  Republica  e  Secretario  de 
Estado  e  aos  membros  do  Corpo  Diplomático. 

E*  jiatural,  portanto,  que'  eu  peça  infor- 
mações ao  lecder  ou  ao  relator  do  pro- 
jecto. 

Pergunto  aos  nobres  Deputados  si  este 
projecto  attinge  a  todos  os  cidadãos  indistin- 
ctamente,  porque  em  tal  caso,  estas  emendas 
são  desnecessárias. 

Si  o  projecto,  porém,  estabelece  excepçScs, 
votarei  pelas  emendas,  porque  acho  que  não 
ha  razão  para  excluir  pessoas  pelo  facto  de 
desempenharem  elevadas  posições  sociaes, 


que  não  immuniza,  nem  impede  a  transmis- 
são do  gérmen  da  moléstia,  como  a  varíola. 

Vô  y.  Ex.  que  estou  pedindo  esclareci- 
mento a  quem  tem  autoridade  para  isto,  no 
sentido  de  até  simplificar  a  votação. 

Da  resposta  ás  informições  que  piço  de- 
penderá o  meu  voto. 

Tenho  dito. 

O  8r.  Brioio  FilHo  {pela  ordem) 
—Realmente,  Sr.  Presidente,  esta  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  é  das  taes  que  nod 
deixam  na  mesma  situação  embaraçosa  que 
a  emenda  antecedente,  porque  ha  regras 
taes  para  o  processo  do  Presiaente  da  Repu- 
blica, que  na  hypothese  em  que  elle  se 
opponha  á  vaccinaçâo  e  revaccinação  obri- 
gatória... 

O  Sr.  Luiz  Alves—  Quer  seja  approvada, 
quer  não  a  emenda,  a  situação  do  Presidente 
da  Republica  não  muda. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Como  diz  cm  aparte 
o  illustrado  representante  de  Minas,  o  Sr. 
João  Luiz  Alves,  nem  mesmo  que  a  emenda 
s^a  aprovada,  a  situação  mudará. 

O  Presidente  da  Republica  não  poderá  ser 
processado  sem  que  o  Poder  Legislativo  se 
pronuncio  de  accordo  com  os  dispositivos 
oonstitucionaes. 

A  emenda  ó  desnecessária,  deve  por  isso 
ser  rejeitada. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eis  um  ponto  em  que 
estamos  de  accordo,  e  vê  V.  Ex.  a  vantagem 
do  encaminhamento  da  discussão,  em  breves 
termos  como  estou  fazendo,  dentro  da  dispo- 
sição do  art.  208  do  Regimento. 

S.  Ex.  entende  que  a  emenda  é  desneces- 
sária; eu  ent')ndo  também,  porque,  quer  seja 
approvada,  quer  não,  a  Directoria  de  Saúdo 
com  todo  o  seu  poder,  com  toda  a  sua  força, 
não  poderá  agir  deante  do  Presidente  da  Re- 
publica, sem  que  em  primeiro  logar  o  Poder 
Legislativo  se  pronuncie. 

Si  eu  não  esuvesse  simplesmente  encami- 
nhando a  vota<$o,  si  não  estivesse  discutindo 
unicamente  as  questões  que  não  oífendem 
disposições  expressas  do  Regimento,  eu  me 
occuparia  do  processo  de  responsabilidade  do 
Presidente  da  Republica,  de  todas  as  circum- 
stancias  que  o  acompanham,  o  que  oonsum- 
miria  muito  tempo. 

Mas,  como  sou  forçado  a  respeitar  a  dis- 
posição do  Regimento,  como  não  me  posso 
alongar,  vou  desde  já  ultimar  minhas  consi- 
derações na  tribuna,  declarando-me  inteira- 
mente de  accordo  com  o  illustre  reprosen- 
tante  de  Minas,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  isto 
é,  achando  a  emenda  desnecessaiia,  visto 
que  ella  não  vae  mudar  a  situação  do  Pre- 
âdente  da  Republica  em  face  da  Directoria 
ode  Saúde,  oom  todas  as  suas  disposições  dra- 
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conianas  de  regulamento,  com  todan  soas 
seriogaii,  com  todos  os  seus  soros  e  Taccinas. 

Nestas  condições,  achando  a  emenda  des- 
necessária, tenho  o  desprazer  de  votar  con- 
tra ella,  de  accordo  com  nobre  Deputado  por 
Miúas. 

E  nada  mais  tenho  a  dizer  para  encami- 
nhar a  votação.  {Muito  bem  ! ) 

Feita  a  votacfio,  veriâea^se  n2o  haver  ou- 
mero. 

O  Sr.   Geirmano  Hassloclier 

(pela  ordem)^Sr ,  Presidente,  V.  Ex.  decidia 
que  estava  finda  a  votação.  Alguns  coUegas 
se  retiraram . 

O  ^■«•Presldeiite-^Quandofiz  esta 
declaração  ?  Ao  sub:iietter  a  emenda  a  votos 
pedi  aosSrs.  Deputados  que  se  conservassem 
de  pé,  para  se  proceder  á  contagem  dos 
votos,  por  parecer  ã  Mesa  não  haver  nu-^ 
mero  no  recinto.  São  as  minhas  palavras 
ditas  em  voz  alia. 

Votaram  contra  a  emenda  87  Srs.  Depu- 
tados, e  a  favor  nenhum . 

Não  ha  Dumero.  Vae*se  proceder  á  cha- 
mada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifloa-se  te, 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Christilio  Oruz* 
Virgilio  Brigido,  Frederico  Borges,  Walfre- 
do  Leal,  Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  A rrozelias  Galvão,  Oliveira  Valla- 
dão,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Frei-^ 
tas,  Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Érico  Coelho, 
João  Baptista,  Oalvão  Baptista,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Carvalho  Brit- 
to,  José  Lobo,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de 
Souza,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho.  Chaves 
Juvenal  Miller,  Germano  Hasslocler,  Vki(o<* 
rino  Monteiro  e  Diogo  Fortuna. 

O  8r.  I^residente— Responderam 
á chamada  106  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero.  Fica  aiiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  anuunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  30  C,  de  1904,  substitutivo 
do  projecto  n.  30,  deste  anuo,  que  autorisao 
Presidente  da  Republica  a  encommendará 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha,  os 
navios  que  menciona. 

O  »jp.  í*reaiclente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

Ol^r.  Brloio Filho— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  não  só  para  discutir 
rapidamente  o  projecto,  como  para  tratar 


da  emenda  qae  submetti  á  consideração  da 
Casa,  emenda  que  se  refere  aos  snbmariQOfl» 
Corno^  em  virtude  do  Regimento,a  emenda 
tem  de  ir  á  Commis^k)  de  Orçamento  para 
receber  parecer,  restando-me  a  íáculiaae  de 
discutir  o  mesmo  parecer  quando  vi3r  da 
CommiflBão,doixo  de  debater  agora  o  projecte, 
reservando-me  para  vir  á  tribuna,  quando  a 
Commissão  de  Orçamento  se  pronunciar  acer- 
ca das  emendas  que  augmentam  a  despesa . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commisslo  de  Orçamento  dé  psureoer  soure 
as  emendas  offereci das. 

E*  anhunclada  a  3*  (UscuSáao  do  projecto 
n.  185,  de  1^4,  autorizando  o  Poder  Ei- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  5l|849,  ouro,  e 
604:394$945,  papel,  para  effèctuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercicioe  findos  rela- 
tivas aos  vários  Ministérios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciáda  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  193,  de  1904,  relativo  á  emenda  do 
Senado  ao  pfojeoto  n.  318  E.  de  1903,  qae 
íixa  os  vencimentos  do  pessoal  da  Mesa  de 
Rendas  de  1*  classe  de  S.  Francisco,  em 
Santa  CathariDa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

É*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  Õ5C,  de  1904,  sobre  as  emendas  oífereci* 
das  na  3*  discussão  do  projecto  n.  65  B,  deste 
anno,  substitutivo  ao  de  n.  183,  de  1903,  que 
organiza  o  quadro  dos  auditores  do  exercito, 
declaração  dos  seus  direitos  e  deveres, 
tornando-03  extensivos  ao  auditor  da  mari- 
nha, e  dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discusao  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  áimvstSio  e 
artigo  único  do  projecto  n.  191,  de  1904,  au* 
t^izando  o  Poder  Eiecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  7d:653|S00, 
para  pagar  ã  Amazon  S^am  Navigation  C&m- 
pany  a  subven^o  relativa  aos  mezes  de  no- 
vembro e  dezembro  de  1903;  ficando  adiada  a 
votado. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projeoto  fi. 
145,  de  1904,  permittindo  aos  funcdionarios 
civis  federaes,  activos  ou  inactivos,  consig* 
naram  mensalmente  á  sociedade  anonyma 
cCooperativa  Civil  dos  Fnncdonarios  PuMi- 
cos  Federaes»  até  dous  terços  dos  seus  ordena- 
dospara  pagamento  de  íbrnecimentoe  que  lhes 
tenham  sido  fóitos  pela  mesma  sociedade» 
e  dando  outra  providenciai;  com  pareceres 


SESSÃO   EM   26  DB  SETEMBRO  DE    1904 


601 


das  Gommiftfões  de  FaModa  e  Industria  e 
Orçamento. 

O  Sr.  Presidente  —Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  8r.  Germano   Hassloclier 

dirá  muito  pouco  a  respeito  do  projecto  em 
debate,  que,  em  8Ui  opinião,  nSo  pôde  mere- 
oer  o  apoio  da  Gamara  # 

Ha  tempos,  pediu  e  obteve  licença  para 
AiDccionar  na  Republica  a  «  Cooperativa 
Civil  dos  Fanccionarios  Públicos  Feieraes  », 
—  empreza  que  se  havia  constituído  com  o 
objectivo  de  fornecer,  por  preço  módico,  gé- 
neros de  primeira  necessidade  aos  empregados 
públicos. 

Agora,  esta  empreza  deseja  que  se  permitia 
aos  funccionarios  públicos,  activos  ou  ina- 
ctivos, consignarem,  mensalmente,  até  dous 
terços  dos  seus  ordenados,para  pagamento  de 
fornecimentos  que  lhes  tenham  sido  feitos 
pela  mesma  sociedade,  o  que  importa  polé- 
rem  os  empregados  públicos  negociar  os 
seus  vencimentos. 

O  empregado  publico,  pela  legislação  em 
vigor,  não  pôde  dispor  antecipadamente  dos 
seus  vencimentos. 

Assim,  o  projiscto  vem  revogar  uma  lei, 
ci^eando  um  privilegio,  um  monopólio,  em 
beneficio  de  determinada  empreza. 

A*  Commissâo  de  Orçamento  pareoeu  que  o 
facto  dos  empregados  federaes  consignarem 
á  Cooperativa  parte  dos  seus  vencimentos, 
devendo  ser  feitas  as  respectivas  averbiçoes 
nos  livros  do  Thesouro,  importava  em  ac- 
créscimo  de  trabalho  e  preju^iloava  a  boa 
marcha  do  serviço  publico»  A  cooperativa 
offereceu,  então,  uma  gratifica^  mensal  de 
600$  para  os  empregados  incumbidos  das 
averbações,  devendo  o  trabalho  ser  feito  fora 
das  horas  do  expediente. 

Sob  todos  os  pontos  de  vlstit,  o  orador  con- 
sidera o  projecto  nocivo  ao  funccionalismo 
publico  e  nãvj  pôde  admittir  qoe  os  repre- 
sentantes da  Nação  permittam  que  ama 
companhia  pague  gratificações  á  fuacciona- 
rios  do  Thesouro. 

Oprojecto,si  fôr  approvado,  será  uma  ano- 
malia introduzida  na  nossa  legislação.  Não 
se  deve  absolutamente  restringir  ao  funccio* 
nario  publico  o  direito  de  dispor  dos  seus 
vencimentos  como  entender  de  sua  conve- 
niência, conservadas  as  responsabilidades 
vigentes. 

Espera  e  pede  &  Camará  que  negue  o  seu 
voto  ao  projecto,  e,  si  eUe  passar  em  f^  dis- 
eusífio,  na  q«ial  observa  que  não  deria  se 
achar,  resorvar-se-ha  para  discutil-o  e  com- 
batei-K)  amparado  em  razões  de  ordem 
}uridica  e  moraU  (MuUo  bem;  muito  bem.)  l 
v«u  V 


O  8r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Elizeu  Guilherme. 

O  Sr.  EuzbuOuilhbrmb— Sr.  Presidente, 
o  Sr.  relator  deve  ter  de  preferencia  a  pa- 
lavra porque  vae  fallar  a  fovor. 

O  Sr.  Presidente— Então,  tem  a  palavra 
o  Sr.  Deputado  Neiva. 

O  Sr.  Neiva  —  Sr.  Presidente,  nSo  sou 
relator  do  pi*ojeeto,  mas,  como  presidente  da 
Commissão,  tenho  o  direito  de  fttllar,  em- 
bora não  seja  muito  forte  no  noro  regi- 
mento. 

Acreditava,  porém,  que,  failando  a  favor, 
deveria  esperar  que  o  nobre  Deputado  apre^ 
sentasse  as  suas  razões. 

O  Sr.  Presidente— Fica  ao  arbítrio  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva— Então  cedo  a  palavra  ao 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Elizeu  Quilherme. 

O    8r.    Eliseu    Guilliernie  — 

Sr.  Presidente,  impressionou-me,  desde  que 
vi  na  ordem  do  dia,  desagradavelmente, 
este  projecto. 

Tratase  não  de  um  (kvor  ou  vantagens  que 
aproveitem  aos  funccionarios,  porque  estes 
nada  pediram  e  não  se  dirigiram  á  Camará, 
no  sentido  do  projecto.  Si  este  lhes  aprovei- 
tasse, elles  se  interessariam  por  elle. 

Quem  se  dirigiu  a  esta  Camará,  requerendo 
a  concessão  formulada,  foram  dons  ou  três 
individues  que  obtiveram  do  Governo  au- 
torização para  formar  uma  sociedade  ano- 
nyma  denominada  Cõoperaii'oa  Civil  de 
Funccionicrios  Publieos  Federaes. 

Sr.  Presidente,  desde  logo,  repito,  im- 
pressionou-me  desagradavelmente  este  pro- 
jecto, e  inserevi-meparadar-lhe  combate  da 
tribuna  e  chamar  a  attençâo  da  Camará  sobre 
suas  inconveniências  e  desvanta^^^ens. 

A  Camará,  de  forma  alguma,  deverá  dar 
seu  votoaeita  coDcea^,  em  primeiro  iogar, 
porque  ella  se  acha  completamente  caduca. 

O  decreto  do  Governo,  de  12  de  julho  de 
1902,  diz  o  seguinte  : 

«Artigo  único,  E*  oonoodida  autorização  ao 
Dr.  Eugénio  de  Barros  Falcão  de  Liaoerda, 
bacharel  Jovino  Barrai  da  Fonseca  e  Diniz 
de  Souza  Martins,  para,  devoro  do  fraxe  de 
um  anno,  organizarem  nesta  Capital  Federal 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominado 
de— Cooperativa  Civil  de  Funccionarios  Pú- 
blicos Federaes— mediante  as  bases  q«e  apre- 
sentarem, eto.» 

Portanto,  esta  eoaoessão  esta  oom^eta- 
mente  eadooa,  visto  ^ae  são  decorrido 
mais  do  dons  annos  da  oonoessão,  e  ella  foi 
Mtapara  ter  esecu^  dentro  de  um  aono.. 
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O  Sr.  Pbreira  Lixa— Mas  o  Poder  Legis- 
lativo pôde  fazer  a  revalida^. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— Seria  preciso 
iim  projecto  de  lei  especial. 

Como  ó  que  o  Poder  Legislativo  vae  fazer 
euma  concessão  a  uma  sociedade  que  não 
existe,  a  uma  sociedade  cuja  conces^ío  o 
ducou  ? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Que  não 
tem  existência  legal. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme  ~  Basta  esta 
consideração,  para  mostrar  que  o  objectivo 
deste  projecto  não  existindo,  a  Gamara  não 
pódeadoptal-o. 

E*  preciso  tornar  saliente,  Sr.  Presidente, 
.  que  ô  absurdo  dar-se  permissão  a  funcciona- 
rios  públicos  para  que  façam  consignações  a 
uma  sociedade  desta  natureza. 

Eu  entendo  que  o  íúnccionario  publico 
pôde  dispor  do  seu  dinheiro  da  forma  que 
quizer  e  melhor  entender. 

O  Sr.  Pereira  de  Lima  —  Não  ó  obriga- 
tório. 

O  Sr.  Eliseu  Guilhsrmi— Si  não  ó  obri- 
gatório, para  que  lei  neste  sentido  ?  Ella  é, 
portanto,  ociosa  e  desnecessária. 

Ainda  ha  uma  outra  consideração.  O  §  l^» 
do  art.  1*,  diz  : 

cFolta  a  consignação,  será  acceita  nas  re- 
partições íèderaes  desta  Gapital  e  averbação 
na  respectiva  folha  de  pagamento  do  consi- 
gnante, devendo  continuar  na  mesma  repar- 
tição, em  que  foi  averbada  a  consignação, 
o  pagamento  da  importância  consignada, 
<3mbora  a  remoção  ou  sabida  do  funccionario 
para  servir  fora  da  Capital  Federal. > 

O  que  resulta  daqui,  Sr.  Presidente,  ô 
que  o  Governo  ver-se-ha  muitas  vezes  em 
diflScttldades  para  designar  um  funccionario 
para  qualquer  Gommissão  fora  da  Gapital 
Federal,  porque  é  bem  visivel  que  o  funccio- 
nario que  tem  de  fazer  uma  viagem  para 
outro  Estado  tem  necessariamente  de  fazer 
despezas,  tem  de  manter-se  em  uma  locali- 
dade differente,  e  não  poderá,  fazer  tudo  isto 
sem  os  recursos  que  lhe  dão  os  seus  venci- 
mentos. 

Entretanto,  os  seus  vencimentos  ficam 
presos  ató  ã  remuuão  da  divida  a  esta 
sociedade  que,  como  disse  o  nobre  DepuUdo 
que  me  precedeu,  tem  um  verdadeiro  pri- 
vilegio sobre  todos  os  commeroiantes  exis- 
tentes na  Capital  Federal. 

E*  um  privilegio  este  que  não  pôde  sor 
-concedido. 

Mesmo  qae  se  nâo  trate  de  prestação  de 

xiinheiro  e  sim  de  fornecimento  de  viveres  ou 

outros  quaesquer,  ainda  por  esse  lado  o  pro* 

jeoto  não  deve  ser  aooeito,  porque  vae  acar^ 

,.retar  ao  commeroio  em  geral  prejuízos  avul- 


tados, uma  concnrrencia  desigual,  conse- 
quência do  privilegio  concedido  em  favor  de 
uma  empreza  particular. 

Conhecemos  as  dificuldades  com  que  luta 
o  commercio.  Entretanto  sobre  elle  pezam 
todos  os  ónus. 

Um  Sr.  Deputado  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— O  commercio 
é,  póde-se  dizer,  o  fornecedor  quasi  único  das 
rendas  publicas ;  deve  ser  ampasada  a  maior 
e  mais  poderosa  alavanca  do  progresso  das 
nações. 

Entendo  que  não  devemos  dar  nenhum 
privilegio  do  que  possa  resultar  prejuízos 
aos  commeroiantes  em  geral. 

Assim,  entendo  que  o  projecto  não  deve 
ser  acceito,  em  primeiro  logar,  e  esta  aile- 
gação  é  sufflciente,  por  causa  da  caducidade 
da  empreza;  em  segundo  logar,  pelos  em- 
baraços que  acarretará  ao  Governo  no  apro- 
veitamento de  empregados  fora  da  Cd>.^iXali 
dnalmente,  por  sua  inutilidade,  visto  que 
prjYÔ  sobre  um  caso  para  o  qual  não  é 
necessária  disposição  legislativa. 

Tenho  concluído.  {MmUo  bem;  mutto  bem,) 

O  Sr.  "XetvsL  dá  as  razões  por  que  en- 
trará no  debata,  desde  que  como  presidente 
da  Commis^o  de  Fazenda  e  Industria  foi 
signatário  do  projecto  que  acaba  de  ser 
combatido  pelos  dous  illustres  ooUeflas  e 
desde  que  se  acham  ausentes  os  dignos 
relatores  das  duas  Commissões  -^  essa  e  a 
do  Orçamento,  que  foram  ambas  favoráveis 
a  pretenção  de  onde  se  originou  o  projecto. 

Paz  sentir  que  a  hora  está  adeantada,  fal- 
tando ap3nas  poucos  minutos,  durante  os 
quaes  não  pôde  attender  aos  .argumentos 
apresentados  por  tão  notáveis  antagonistas; 
pede,  pois,  peia  ordem  e  a  bem  do  esclareci- 
mento de  que  ha  mister  a  Gamara,  que  seja 
adiada,  como  ó  de  praxe,  a  discussão,  sendo- 
Ihe  então  amanhã  dada  a  palavra. 

Espera  confiante  na  benignidade  e  espirito 
de  exactidão  e  justiça  do  digno  Presideate. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido.  Fica  a  discussão  adiada  pela 
hora. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PresicLente—Estando  adean- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ao 
projectou.  121, deste anno,  do  Senado,  tor- 
nando obrigatoriais  em  toda  a  Repabliea  a 
vacolnação  e  revaocina^  contra  a  varíola 
{2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  181,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governe  a  applicar  ao  preparadiv 
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de  historia  natural  moiica  da  Faculdade  de 
^ledicina  do  Rio  de  Joneiro,  Dr.  Antjoio 
tSattamiQi,  as  disposição  da  lei  n.  138,  de  SI 
de  jaaho  do  1ÍK)3,  coasiderando-o  lento  sub- 
stituto da  mesma  faculdade,  designando-lhe 
a  secçSo  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
t^erio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
51$849,  ouro,  e  604:394$945,  papel,  para  eíTe- 
ctuar  o  pagamento  das  dividas  de  exercícios 
ândos  relativas  aos  vários  Ministérios  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193,  do  1904,  rela- 
tivo a  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.318  E, 
de  1903,  que  âxa  os  vencimentos  do  pessoal 
da  Mesa  de  Rendas  do  1^  classe  de  S.  Fx*aD- 
cisco,  em  Santa  Catharlna  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1934,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  72:853$600  para 
pagar  á  Amason  Steam  Navigation  Company 


a  subvenção  relativa  aos  mezes  de  novembro 
e  dezembio  de  1903  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  65  B,  deste  anno, 
substitutivo  ao  de  n.  183,  de  1903,  que  orga- 
niz:i  o  quadro  dos  auditores  do  exercito,  de- 
claração dos  seus  direitos  e  deveres,  tor- 
nandooB extensivos  ao  auditor  da  marinha, 
e  dando  outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

3^  discussão  do  projecto  n«  156  B,  de  1904. 
orçando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra, 
para  o  exercido  de  1905  ; 

Continuação  dj.  2^  discus^o  do  projecto 
n.  145,  de  1904,  permittindo  aos  funcciona- 
rios  civis  federão),  activos  ou  inactivos^  con- 
signarem mensalmente  d  sociedade  anonyma 
«Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos Federaes»  ató  dous  terços  de  seus  or- 
denados para  pagamento  de  fornecimentos 
que  lhes  tenham  sido  feitos  pela  mesma  so- 
ciedade, e  dando  outras  providencias ;  com 
Sareceres  das  Commissões  de  Fazenda  e  In- 
ustria  e  de  Orçamento, 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  da  tarde. 


111*  SESSÃO  EM  27  DE  SETEMBRO   DE  1904 

Preside'icia  dos  Srs.  Oliveira  Figueiredo  (/»»  VicC' Presidente),  Júlio  de  Mello  (2^  Yice-Presi» 
denle)j  Oliveira  Figueiredo  (/«    VioPresHenle)  e  Júlio  de  Mello   (2*  Vice-Presidente) , 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamadi,  a  que  | 
respondem  os  Si*s.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio 
do  Mello,  Alencar  Ouimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Sà  Peixoto,  Enóas  Martins,  Hosannah 
de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Luiz  Do- 
mingues, Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  o  Silva,  Walfredo 
Leal,  Trindade,  Abdon  Milanez,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho, 
Cornolio  da  Fonseca,  Elpidio  Pigueireio, 
Angelo  Neto,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Prisco  Paraizo, 
Garcia  Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Bernardo  Horta,  Josô  Moojardim,  Correia 
Dutra,  Mello  Mattos,  Galvão  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo  Mon- 
teiro, Carneiro  do  Rezende,  Bueno  de  Paiva. 
João  Luiz  Alves,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Nogaeira,  Olyutho  Ribeiro,  Wen- 
cesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal»  Moreira  da 


Silva,  Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Arnolpho  Azevedo,  Cândido  Rodri- 
Sues,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
e  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho 
Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
Lima,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    A^leocar    Ou.ima.xrfies 

(í**  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offloios  : 

Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Senado,  de  S6  de 
corrente,  communicando  que,  tendo  esta  Ca- 
mará de  se  pronanciar  sobre  o  veto  opposto 
ã    resolução  do  Congrseso  Nacional  oonoe- 
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dendo  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Vicente  Máximo  Nogueira  Serra,  I*  escriptu- 
rario  da  Alftindoga  de  Corumbá,  en^ia  os 
documentos  que  acompanharam  o  offlcio 
desta  Gamara  de  n .  353,  de  3  de  novembro 
de  1903.— A*  Commiai&o  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  oonunu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancçSo  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorisando  a  abertura  do 
credito  de  32:923$233,  para  pagamento  do 
despesas  com  aulas  supplementares  do  l*  o 
2®annos  do  Gymnasio  Nacional.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nieando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  ao  Poder  Executivo,  para  a  formali- 
dade da  pubUoação,  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  prorogando  a  actual  ses- 
são legislativa  atô  1  de  novembro  do  cor- 
rente anno.— Inteirsida. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  24  do  corrente,  remettendo  á  Com- 
missâo  de  Orçamento  o  officio  n.  284,  de 
23  de  setembro  corrente,  acompanhado  do 
mappa  demonstrativo,  no  qual  o  engenheiro 
das  obras  deste  ministério  orça  em  64:675$ 
a  despeza  com  a  installação  de  depósitos 
dagua  nas  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  etc,  etc. — A*  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Requerimento : 

Dos  engenheiros  civis  Euclides  Cunha,  João 
Duarte  Júnior  e  Clodomiro  Peroira  da  Silva, 
pedindo  a  concessão,  uso  e  gozo,  por  30 
annos  e  outros  favores  que  indica,  de  uma 
estrada  de  ferro  de  Santos  a  Assumpção,  ca- 
pital da  Republica  do  Paraguay,  com  o  tra- 
çado que  descrevem.— A*s  Commissões  de 
Obras  Publicas  o  Colonisação  e  de  Oi*çar 
mento. 

Sao  lidos  e  vio  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  59  A—  1904 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  5*  diS' 
cussão  do  projecto  n.  Í90,  de  Í903,  que 
obriga  os  administradores  de  officinas  de 
typographia,  lithographia^  photographia  ou 
gravura  no  Districto  Federal  e  nos  Estados, 
a  remetter  d  Bibliotheca  Nacional  do  Rio 
de  Janeiro  dous  exemplares  de  cada  publi- 
cação periódica  e  um  de  cada  obra  de  outra 
natureza  que  executarem;  e  dá  outras  pro- 
videncias 

(Vide  projectos ns.  196,  de  1901, 190,  de  1903 

e  59,  de  1904) 

A  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça,  ten- 
do em  vista  as  emendas  offerecidas  ao  pro-. 


jecto  n.  50,  de  1904,  é  de  parecer  que  aejam 
ellas  approvadas,  s  ilvo  a  reíèrente  a  2*  parte 
do  art.  2<'  e  a  ao  art.  ip. 

Sala  das  Commissões,  26  de  setembro  de 
1904,— P«ranAo5  Montenegro^  Presidente. — 
Estevam  Lobo^  relator. — Bernardo  de  Cam- 
pos.— Mello  Mattos. '^Germano  Easslocher, — 
Luiz  Domingues. — Teixeira  de  3d. 


Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  1»: 

Diga-se  —  um  exemplar  de  cada  obra  que 
executarem  em  vez  de:  dous  exemplares  de 
cada  publica<^  periódica  e  um  de  cada  obra 
de  outra  natureza  que  executarem. 

Ao  art.  l"»,  §  1«.  —  Snbstitaa-se  pelo  se- 
guinte: 

Est&o  comprohendidos  na  contribulçlio  le- 
gal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  eJoTQaefl, 
mas  também  obras  musicaes,  mappas,  plan- 
tas,  planos  e  estampas. 

« 

§2.<>  Applicar-se-ha  a  mesma  disposiçãa 
aos  sellos,  medalhas  e  outras  espécies  nu- 
mismáticas, quando  cunhadas  por  conta  do 
Governo. 

§3.«  Consideram-se  como  obras  differen- 
tesas  reimpressões,  novas  edições,  ensaios 
e  variantes  de  qualquer  ordem. 

Ao  art.  2o,  2^  parte.— Redija-se  assim: 

Ao  procurador  seccional  do  loigar  dará 
communicaçâo  o  director  da  Bibliotheca 
Nacional  da  infrac<^  occorrida. 

Ao  art.  4.^  —  Substitna-se  pelo  seguinte: 

Compete  aos  juizes  federaes  substitutos 
processar  e  julgar  a  contravenção  estabele- 
cida nesta  lei,  com  appellação  para  os  sec- 
cionaes. 

No  respectivo  processo  observar-se-ha, 
tanto  quanto  lhe  for  applicavel,  o  disposto 
nos  arts.  59  e  75  do  decreto  n.  1.030,  ae  14 
de  novembro  de  1890. 

AccrescentoHse  onde  convier: 

Art.  A  Bibliotheea  Nacional  publicará 
regularmente  um  boletim  bibliographíco  que 
terá  por  flm  principal  registrar  as  aoquIiL- 
ções  effectuadas  em  virtude  desta  lei . 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de   1904.— 
Estevam  Lobo, 
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N.   204  —  1904 

Ficca  a  despega  do  Aíinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  i905 

Recebida  pela  Commissão  de  Orçamento  a  proposta  do  Governo  relativa  á  despeza  a 
fazer-se  no  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  passa  a  mesma,  por  seu  respectivo 
relator,  a  expor  o  que  julga  conveniente  indicar  para  que  a  Camará,  melhor  informada 
julgue  do  projecto  de  lei  quo  adeanto  se  segue. 

Na  proposta  são  indicadas  42  rubricas  relativas  ás  dcspezas  que  o  Governo  julga 
neeessarias. 

Este  numero  de  rubricas  é  o  mesmo  indicado  no  orçamento  para  o  exercício  de  1904 » 

Antes,  porém,  de  passar  a  outro  assumpto,  faz-se  mister  lembrar  que,  correndo  por 
conta  desse  Ministério  despezas  com  a  organização  de  serviços  no  território  do  Acre,  auto- 
rizadas por  lei,  não  devem  ellas  ficar  dependentes  de  novas  disposições  legislativas;  de- 
vendo, por  sua  vez,  ser  incluídas  em  uma  rubrica  separada  e  com  as  respectivas  tabeliãs 
e  indicar  o  total  dessas  despezas  para  o  exercício  do  1905. 

De  accordo  com  o  que  indicou  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  no 
seu  offlcio  de  1  do  corrente,  dirigido  á  Commissão,  e  em  vista  da  tabeliã  que  acompanha  e 
vae  junta  a  este,  as  despezas  a  fazerem-se  no  território  do  Acre,  na  parte  relativa  ao  refe- 
rido Ministério,  sommam  ua  quantia  de  957:800$000. 

Feita  esta  declaração,  como  explicativa  de  parte  do  projecto  de  lei  orçamentaria,  a 
Commissão  passa  a  anaiysjtr  a  proposta,  fazendo  um  confronto  com  o  orçamento  para  o 
exercício  corrente. 

A  despeza  votada  para  1904  é  da  quantia  de:  ouro,  5:452$4i7;  papel,  I9.749:614$250. 
A'  quantia  papel  deve  accrescentar-se  a  de  92::^70$íX)0,  que  por  uma  lacuna  deizoa  de  ser 
incluída  na  lei  orçamentaria  para  o  exercício  de  1904. 

A  despeza  orçada  é  de:  ouro,  12:U4$245;  papel,  22.2^8:346$224. 

Differença  para  mais:  ouro,  6;661$778;  papel,  8.386:46l|974. 

A  Commissão  verificou  que  esse  accrescimo  não  provém  somente  de  alterações  feitas 
pelo  Governo  em  diversas  rubricas,  e  sim,  na  sua  maior  parte,  do  cumprimento  de  dispo- 
sições legaes,  em  virtude  das  quaes  foram  creadas  novas  despezas. 

Si  o  Governo  não  tivesse  de  dar  cumprimento  a  essas  disposições  de  leis,  certamente  a 
proposta  indicaria  quantia  inferior  á  despeza  votada,  visto  como  foram  feitas  diminuições 
em  diversas  rubricas  no  valor  do  54:646$060  e  em  outras  eliminadas  quantias,  qne 
sommam  em  1.517:046$350,  sendo  a  somma  total  dessas  diminuições  e  eliminações  a  quan- 
tia de  1.57í:692$410. 

As  diminuições  se  deram  nas  rubricas  sob  os  ns.  10,  24,  25,  27,  38  e  39;  as  eliminações 
nas  rubricas  6,  8  e  37. 

A  bem  dos  serviços  públicos  foram  feitos  au;^mentos  relativamente  pequenos  nas  verba 
13,  15,  16,  19,  22,  26,  28,  29,  30  e  31,  importando  todos  em  85:667$e25,  papoi. 

Os  augmentos  em  virtude  do  cumprimento  de  leis  se  deram  nas  rubricas  12,  20  e  21  • 
Creada  a  despeza  no  território  do  Acre,  que  constitue  nova  verba  e  rubrica  separada, 
entrou  essa  despeza  também  para  o  numero  daquellas  que  se  consideram  feitas  em  cumpri- 
mento de  disposições  legislativas. 

Na  rubrica  12  —  Justiça  Federal  —  pelo  decreto  n.  1.552,  de  7  de  janeiro  de  1904,  se 
deu  o  augmento  da  quantia  de  24:936$000. 

Na  de  n.  20  —  Assistência  a  Alienados  —  por  força  do  decreto  n.  5.125,  de  1  de  fe- 
vereiro de  1904,  o  augmento  ó  da  quantia  de  3u8:263$900. 

Na  de  n.  21  —  Directoria  Gorai  de  Saúde  Publica  —  a  differença  para  mais  é  da  quan- 
tia de3.385:14l$000,  em  vista  do  decreto  n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

A  somma  total  desses  três  augmentos  é  da  quantia  de  3.718:340$900,  e  abatida  esta 
quantia  da  despeza  orçada,  em  papel,  que  ó  de  22.228:346$2^4,  seria  esta  inferior  á 
votada. 

Com  referencia  ao  augmento  da  quantia  de  85:667$725,  já  mencionado,  se  explica  da 
forma  seguinte : 

Rubrica  13  —  Justiça  do  Districto  Federal —  ó  da  insígniâcante  quantia  de  50$000  o 
accrescimo  que  se  deu,  por  ter  entrado  para  a  consignação  —  Acquisição  e  concertos  de  mo- 
veis —  a  quantia  de  100|000  para  o  reposteiro  e  outros  objectos  para  o  Tribunal  Civil  9 
Criminal,  reduzida  a  50$000  por  ser  esta  uma  das  despezas  repartidas. 
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Na  rubrica  n.  15  —  Policia  do  Districto  Fedoral  —  ha  uma  differença  para  roais  de> 
39:5è3$680,  por  isso  quo»  sondo  a  despeza  total  votada  para  o  cxorcicio  do  1904,  na  impor- 
Uncia  de  7.571 :482$766,  a  orçada  6  de  7.650:070$4ã6;  o  augmentj  total  6  de  78:5879360, 
metade  desta  quantia,  por  ser  esta  uma  das  despesas  divididas. 

O  augmonto  provóm  do  seguinte  : — Repartição  da  Policia— a  quantia  de  â:000|  de  gra- 
tiflcação  a  2  guardas  do  policia  do  poi*tOt  que  passaram  a  servir  no  pessoal  da  repartição 
como  auxiliares. 

Na  consignação— AcquisiçSo  o  concerto  de  moveis— 1:000$,  por  ter  sido  insuíBeieiíte  a- 
quantia  de  5:000$  do  corrente  exercício. 

De  6:000$  para  alugueis  de  casa  para  secretaria,  delegaci:is,  estações  o  postos,  por  ser 
também  insnfflcionte  a  quantia  do  90:  J00$  destinada  a  essa  consignado. 

De  5:000$  a  12:000$  a  consignação—  em  que  se  aeh:\m  cjmpreheadfdoe  os  utensílios 
aíim  de  attonder-so  ás  despozas  com  armamento  o  cinturões  para  a  guarda  civil. 

De  36:000$  a  42:000$  a  —  lUuminação,  instatlação  do  apparelhos  ctc. 

De  4:000$  a  10:000$  para  o  material  do  Gabinete  de  Identificação,  passando  para 
essa  consignação  a  quantia  de  5:00(^  votada  na  rubrica— Casa  do  Detenção— (exercido  de 
1904). 

De  5:000^  para— Obras,reparaçoes  de  mobiliário  do  Gabinete  de  IdentidcaçSo  e  Anthropo 
metria.— Brigada  Policial,  pessoal,  de  ser  elevada  de  300:000$  a  320:000$  a  consignação 
—Fardamento  para  as  praças. 

De  2:000$  a  6:000$  a  gratificação  par.^  delegacias  fora  da  Capital. 

De  40:000$  a  44:400$  a  de  gratificação  para  residonoia  do  offlciaes. 

De  2:000$  a  3:600$  a  de— Passagens  de  ofiiciaes  e  praças,— sendo  no  omíanto  feitas 
nesta  mesma  consignação  as  seguintes  reducçSes  :  eliminadas  as  quantias  de  4:541il00,  de 
vencimentos  de  um  tenente  aggregado  que  passou  para  o  quadro ;  de  3:712$800,  ae%.856 
etapas,  na  razão  de  1$300,  de  offlciaes  e  praça8;de  4:698$200,  de  soldo  de  um  di&  do  praças, 
por  não  ser  bisexto  o  anno  de  1905 ;  de  reduzir-se  de  135:000$  a  131:000$  a  eonsigna^— 
Gratificação  para  praças  reengajadas. 

No  material— de  terem  sido  elevadas  por  insufflciencia: 

De  24:000$  a  30:000$  a  consigna^  —  Remonta  de  animaes  ;  de  20:000$  a  24:000$  a  de 
—  Medicamentos,  instrumentos,  etc;  de  27:000$  a  30:000$  a  de  —  Illuminação  etc.,  e  de 
20:000$  a  50:000$  a  de--aquisição  e  concertos  de  armamentos  etc.,  afim  de  occorrer  a  des- 
peza  com  snbstitui(^  do  arreiamonto  do  regimento  de  cavallaria ;  de  se  incluir  a  quan- 
tia do  3:000$  para  conservado  e  mudança  de  linhas  telepbonicas  ;  tendo  sido  reduzida 
de  55:000$  a  30:000$  a  consignação  —  Construcção  de  baias  para  animaes  e  reformas  das 
existentes. 

Na  parte  relativa  aos  reformados,  foi  elevada  de  129:687$040  a  133:000$  a  quantia 
destinada  para  pagamento  dos  soldos  dos  offlciaes  e  praças  reformados  e  dos  que  se  refor- 
marem ;  sendo  para  notar  que  essa  despoza  actualmente  monta  em  128:648$400. 

A  Commissão  reduz  de- oito  a  seis— o  numero  dos  inspectores  da  Escola  Quinze  de 
Novembro,  por  ser  esse  o  numero  fixado  no  decreto  n.  4.7á0,  de  2  março  de  1903. 

Nesta  rubrica  para  o  actual  exercício  foi  votada  de  menos  na  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  a  quantia  de  270$,  que  já  foi  levada  á  conta  da  differençji  total  indioada. 
Na  rubrica  n.  16  ha  o  augmento  de  17:614$045,  por  ter-se  incluído  a  quantia  de  16:364$045 
da  consignação— Almoço  e  salários  dos  mestres,  para  diárias  dos  electricistas,  do  machi- 
nista,  de  dous  foguistas  e  de  dous  carvoeiros  na  illuminação  ;  de  se  elevar  de  36:000$  a 
55:250$  a  consignação— Matéria  prima— afim  de  se  attender  á  despeza  com  o  combustível  e 
material  especial  de  electricidade;  sendo,  entretanto,  supprlmida  a  quantia  de  18:000$  para 
a  consignado— illuminação.  Na  rubrica  19  a  differença  do  3:000$  nara  mais  provôm  de 
ter-se  elevado  de  12:000$  a  15:000$  a  consignação— Compra  e  cópias  de  documentos  impor- 
tantes pertencentes  a  particulares. 

Ruorica  22.  £*  esta  uma  das  rubricas  em  que  houve  lacuna  na  votação  do  orçamento 
para  1904  e  ô  de  90:000$  como  so  verifica  da  ciUda  lei  n.  1 .  145  de  31  de  dezembro  de  1903. 

A  rublica  26  augmentada  de  16:000$  por  ter  sido  incluída  a  quantia  do  10:000$  de  uma 
só  vez,  na  consignação— expediente  da  socretaria— afim  de  serem  encadernadas  5.000  brv>- 
churas  das  8.000  existentes  na  bibliotheoa  c  do  se  elevar  do  24:000$  a  30:000$  a  de— despe 
zas  com  o  laboratório  e  gabinete  para  dar-se  maior  desenvolvimento  ao  ensino  experi* 
mental  e  pratico. 

Na  rubrica  n.  28  ha  o  aumento  de  2:450$  por  ter-se  elevado  de  15:010$  a  17:460$  a 
con8ignação-*Gratifica(^  adoicional  a  lentes  e  professores  do  Externato. 

Deve  notar-se  que  na  tabeliã  de  1904  figurou  sem  applicação  a  quantia  de  600$  que 
fica  accrescida  á  consignação— Aluguel  da  casa  para  o  director.  Ha   uma  dlíTerença  pira 
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maia  na  rabrica  20  da  quantia  de  3:200$,  papel,  por  ter-se  elevado  de  4:800$  a  6:000$  a 
consignação—^  serventos,  afim  de  que  elles  perceixim  100$  de  salário  mensal  cada  um. 
pelo  serviço  extraordinário  das  aulas  nocturnas  o  exposições,  igualadas  as^im  ao  Instituto 
Nacional  de  Musica  ;  devendo  notar-se  que  nesta  rubrica  foi  votada  de  menos,  na  citada 
lei  n.  1 .  145  a  quantia  de  â:000$000. 

Ainda  é  para  notar  que  nessa  rubrica—Escola  Nacional  de  Bellas  Artcs-^houve  o  au- 
gmento  de  6:66]$778,  ouro,  devido  á  rectificação  de  calculo  feito  para  1904. 

A  diíforença  para  mais  de  780$  na  rubrica  30  é  devida  á  necessidade  de  occorrer  ao 
pagamento  de  novas  gratificações  addicionaes  a  professores.  Ainda  na  rubrica  31  ba  um 
augmento  de  3:020$  por  ter  sido  elevada  no  pessoal  de  6:50($  a  7:000$  a  consignação  — 
para  gratificações  addicionaes  aos  professores — ;  no  pessoal  do  nomeação  do  director—de 
7:200$  a  9:120$  a  consignação  —  serventes,  copeiros,  8  em  virtude  do  accressimo  de  ser- 
viços, e  de  3:000$  a  3:600$  a  consignação— illuminação— para  consumo  e  apparelbos  de  gaz 
nos  dormitórios,  salas  e  outras  divisões. 

Os  accrescimos  feitos  nas  rubricas  12,  20  e21.  são,  como  já  ficou  dito,  em  virtude  de 
leis  que  foram  aqui  citadas. 

Rubrica  12  —  Justiça  Federal— Ministério  Publico— para  pagamento  de  vencimentos  ^ 
mais  dous  procuradores  da  Republica  e  um  escrevente  na  importância  de  13:200$  ® 
também  no  material  a  consignação— objectos  de  expediente,  assignatura  do  Diário  Official 
e  collecção  de  leis  na  importância  do  102$  estas,  e  de  300$  aquellas  que  sendo  de  500$ 
passaram  a  ser  de  800$000. 

No  juizo  seccional  do  Districto  Federal  houve  o  augmento  de  14:000$  para  mais  um 
juiz  e  6:000$  para  um  substituto  ;  elevado  de  78$  a  146$— collecção  de  leis  e  assignatura 
do  Diário  Official ;  de  900$  a  1:800$,  objectos  de  expediente,  asseio  de  edificios  edospeza, 
eventuaes  ;  imporxando  o  aosrescimo  em  24:936$.  Na  rubrica  20— Assistência  a  alienados 
—o  augmento  ó  de  308:263$  em  vii*tude  da  reforma  por  que  passou  e  por  disposição  do 
(lecreto  n.  5.125,  de  1  de  feveroiro  de  1904,  já  citado. 

Rubrica  PI— Essa  rubrica  que  se  refere  á  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  tem  uma 
differença  para  mais  da  quantia  de  3.385:141$,  em  consequência  da  reorganização  do 
serviços  de  hygiene  administrativa  da  União. 

Na  distribuição  das  verbas  deu-se  o  augmento  de  3.635: 141$000,  mas  esse  augmento 
8oflC!reu  o  abatimento  de  300:000$,  votados  para  o  exercício  de  1904  para  a  consignação  — 
acquisi^o  do  material  necessário  á  installação  completa  de  serviço  de  desinfecção,  quo  foi 
upprimido  na  proposta.  As  differenças  que  se  notam  para  menos  entre  a  despeza  orçada 
e  a  votada  são  as  seguintes:  Rubrica  n.  6— Secretaria  do  Senado— A  differença  para  menos 
da  quantia  de  3:00(^,  provem  de  se  ter  eliminado  quantia  igual  do  corrente  exercício  para 
pagamento  da  gratificação  ao  auxiliar  da  Commissao  do  Código  Civil.  Rubrica  n.  8~Se 
cretaria  da  Camará  dos  Deputados— A  diminui^^  nesta  rubrica  resulta  de  tor-se  eliminado 
a  quantia  de  23:067$,  para  os  reparos  e  concertos  mais  urgentes  de  que  carecia  o  edificio 
da  Camará.  Na  rubrica  n.  10— Secretaria  de  Estado— fez-se  a  diminuição  de  1:250$062, 
viste  que  reduziu-se  de  4:000$000  a  1:000$  o  pagamento  a  empregados  da  secretaria  por 
terem  sido  promovidos,  a  2,^*  3  terceiros  oífiaiaes  quo  precebiam  differença  de  vencimentos 
em  virtude  do  decreto  n.  3. 191  de  7  de  janeiro  de  1899;  tendo  sido  elevada  de  15:000$  a 
16:000$  a  consignação  de  impressão  e  revizão  de  relatórios  o  de  6:250$  à  7:000$  a  consigna- 
ção—Impressões, publicações,  despezas  miúdas  e  eventuaes,  supprimida  a  quantia  do  62 
réis  votada  de  mais. 

A  diminuição  feita  na  rubrica  24''  —  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
provóm  de  ternse  eliminado  a  quantia  de  7:200$  de  vencimentos  de  um  lente  em  disponi- 
llidade  que  voltou  á  effectividade,  sendo  não  obstante  elevada  de  8:000$  a  9:000$  a  cons- 
signação— objectos  de  expediente,  livros,  etc;  de  35:000$  a  40:000$  as  despezas  com  labo- 
ratório, clinica,  etc.,  resultando  a  diminuição  da  quantia  de  1:20(^00. 

A  differença  para  menos  na  rubrica  25^  —  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  —  é  da 
quantia  de  19:714$700,  por  terem  sido  supprlmidas:  7:200$  de  um  lente  em  disponibilidade 
que  voltou  ã  effectividade;  de  2:400$  de  um  conservador,  incluindo-se  a  quantia  de  4:200$ 
para  mais  um  substituto,  de  aocordo  com  o  decreto  legislativo  de  21  de  junho  de  1893;  do 
40:100$  a  40:582$500  para  aocrescimo  de  vencimentos  a  lentes;  elevaudo-se  lambem,  no 
material,  do  70:000$  a  80:000$  a  quantia  destinada  para  obras  do  Instituto  Clinico,  afim  de 
ser  incluído;  e  de  se  contemplar  a  importância  de  2(^$800  para  despeza  com  a  impressão^ 
na  Imprensa  Nacional,  da  Memoria  Histórica,  relativo  ao  anno  de  1854,  supprimida  a 
quantia  de  25:000$,  votada  no  corrente  exercido  para  a  gratificação  á  Santa  Casa  de 
Misericórdia.  Na  £scola  de  Minas,  rubrica  27,  foi  feita  a  diminuição  de  5:900$  ,reduzida 


608  ANNABS  DA  CAMÂRA 


^e  2:800$  a  1:400$  a  eonsignação  —  objeetoB  de  expediente—;  de  10:000$  a  7:800$  a  de  — 
Modelo,  desenhos,  bibliotheea—;  de  90:400$  a  24:000$  a  de  — >  laboratórios  e  gabinetes; 
sendo,  no  entretanto,  elevada  de  2:500$  a  2:600$  a  consignação— impressões  aralsas»  pabli* 
cações,  etc.  Na  rubrica  37  a  diminuição  ó  da  quantia  de  l.329:864$240  por  ter-se  elimi* 
nado  1. 490 :979$350  votados  no  exercício  corrente  para  obras  em  diversos  edifieios  dex>eii- 
dentos  do  Ministorio  da  Justiça  e  Negocies  Interiores;  augmentando-se  de  20:000$  a  con- 
signação —  para  conservação,  acorescimo,  reparos,  etc. 

Corpo  do  Bombeiros,  rubrica  38.  Verifica-se  a  diminuição  de  14:581$298  por  ter-se  eli- 
minado diversas  quantias  do  et  ipas  de  oífioiaes  e  praças,  soldo  de  um  dia  por  não  ser  o 
anno  de  1905  bisexto  ;  do  elevar-se  de  45:326$698  a  46:00|0$  a  quantia  destinada  aa  paga- 
mento de  soldo  a  oíHciaes  e  praças  reformados  por  serem  insufflcientes  ;  reduzindo^se  no 
material  a  quantia  do  1 13:000$  a  100:000$  a  consignação— reparos,  conserva^,  acquisiçao  do 
material,  etc. — figurando  a  quantia  de  13:000$,  no  exercido  corrente,  como  extraordinário. 

Esta  diminuição,  porem,  reduz*se  a  7:290$649,  porque  ô  despesa  repartida,  e  que  som- 
mada  a  de  12:000|  destinada  á  compra  de  um  terreno  importa  na  differença  de  19:290jô49. 

Na  rubrica  39  a  diíTerença  para  menos  é  de  12:000$  por  terem  sido  aproveitados  ou 
aposentados  alguns  juízes  de  direito. 

A  Commiasão  elevou  de  mais  32:000$  a  despeza  orçada  na  rubrica  9  <*-  Ajudas  de 
custo  aos  membros  do  Congresso  Nacionil -- por  ser  ella  insufficieate,  o  que  tem  moti- 
vado a  abertura  de  crediUMS  supplementares  em  cada  exercido. 

A  Commissão  passa  a  outra  ordem  de  coasiderações  relativas  a  alterações  qao  se 
tornam  necessárias,  a  bem  dos  interesses  públicos  em  diversas  rubricas.  Ha  obras  que  se 
toroam  indispensáveis  pela  natureza  e  destiuo  dos  edifieios  a  que  ellas  se  referem. 

A  Commissão  refere-se  com  rela^  a  estas  obras,  que  Julga  necessárias  e  indispen- 
sáveis, as  dos  edifieios  pai'a  Bibliothcca  Nacional  e  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.  Cknno 
jã  tlcou  demonstrado,  si  a  proposta  do  Governo  não  fosse  augmentada  com  as  inclusões  de 
verbas  votadas  em  leis  ordinárias,  seria  inferior  á  despeza  votada,  não  indnlda  • 
despeza  em  ouro. 

O  edifldo  onde  se  acha  actualmente  a  Bibliotheca  Nacional,  além  de  não  comportar  o 
grande  numero  de  obras  alli  existentes,  algumas  d.vs  quaes,  por  falta  de  espaço  esfòo  mal 
accommodadas,  tem  falta  de  salas  para  leitura,  as  que  tem  são  acanhadas,  de  forma  que 
não  podem  prestar-so  regularmente  ao  fim  a  que  são  destinadas  esta  exposto  ao  risco  de 
um  incêndio,  pjis  fica  entre  o  Cassino,  um  laboratório  cheio  de  matérias  inflammaveis  e 
uma  pharmaeia. 

Na  lei  n.  1.145  de  31  do  dezembro  do  1903,  foi  destinada  a  quantia  de  500:OOQ$000 
para  adaptação  do  Palácio  da  Justiça  o  ser  nelle  instciUado  o  Archivo  Publico^  sablndo 
dessa  qu;intia  uma  parte  para  o  inicio  de  construcção  desse  edificio  para  a  Biblietheca, 
mas,  necessariamente  css*;  verba  não  poderã  chegar  para  ser  levada  a  effeito  a  construecão 
de  um  edifício  para  a  Bibliotheca,  deve  ser  ella  augmentada  de400:000$000;  ficando  ao 
Governo  a  escolha  do  logar.  Quanto  ao  edificio  que  se  destina  a  Academia  de  Direito  do 
Recife  é  para  lastimar  que  tendo  sido  começada  a  obra,  esteja  ella  apenas  em  alieeroes, 
expostos  ã  acção  do  tempo,  correndo  risco  de  ficarem  inutilizados  ;  visto  que  sua  co&- 
strucção  data  de  muitos  annos,  com  perda  qnasi  completa  do  capital  que  alli  jã  tA  empre- 
gado. A  Faculdade  de  Direito  do  Recife  funcciooa  cm  um  prédio  em  más  condições,  de 
lóriíia  que  o  acabamento  das  obras  do  novo  edificio  impõe«se  como  uma  necessidade  pobliea 
e  económica  o,  para  a  sua  continuação,  incluirá  no  projecto  a  quantia  de  200:00O$0OO. 

Dos  papeis  remettidos  á  Commissão  pelo  Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  com  o  offlcio  em  data  do  corrente  mez,  além  dos  que  se  referem  ao  territerio 
do  Acre,  oneontram-se  outros  de  reclamações,  como  sqjam  dos  directores:  Imprensa  Na- 
cional, Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Museu  Nacional,  Hospício  Nacional  de 
Alienados  e  da  Saúde  Publica.  Quanto  á  Imprensa  Nacional  a  Commissão  entende  qae« 
trataoâo-se  do  despeza  que,  não  obátante  se  referir  a  verba  que  ô  descinada  a  impressões 
feitas  naquella  casa,  no  entretanto  as  reclamadas  são  de  natureza  tal,  que  devem  ser 
attendidas  poi'  um  pedido  de  credito,  ô  de  parecer  quo  sejam  devolvidos  os  papeis 
ao  Exm.  Sr.  Ministro.  Não  ô  fora  de  propósito  que  a  Commissão  neste  relatório  estranhe 
que  a  Imprens  i  Nacional  continue  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  esse  estabelecimento 
por  sua  natureza  deveria  ser  dependente  do  Ministério  do  Interior,  como  já  o  foi. 

A  Commissão  também  não  acceita  a  reclamação  do  director  interino  do  Corpo  de 
Bombeiros,  acceitando  somente  a  quantia  orçada  na  proposta. 

O  djrector  do  Museu  Nacional  pede  augmento  de  verbas  para  trabalhadores  e 
acquisiçao  de  armários  o  outros  moveis,  pedindo  também  a  reforma   dos    estatutos. 
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P«k>  actual  Regimento  da  Camará,  em  lei  orçamentaria  não  pôde  ser  autorizada 
a  reforma  pedida.  Quanto  aos  augmentos  de  despezas,  a  Oommissão  attende  a  eleva^^ 
de  numero  de  trabalhadores  de  14  a  16,  augmentando  a  verba  em  maia  2:400fOOO 
aasim  também  para  a  compra^  de  armarioa  em  2:O0Q|OQO. 

A  reclamação  do  director  da  Hospioio  de  Alienadas  na  parte  referente  aos  logares 
de  sna  nomeação,  offlcinas  e  outroe,  a  CommúBão  não  pôde  attender  a  todos  e  somente 
os  seguintes  :  de  8:000$000  na  oonngnacão  «Alimentação  e  aombustíTel  9,  de  3:000$000 
om  a  acquisição  de  moveis  e  mais  outrae  despesas  que  parecem  necessárias,  importa- 
toda  a  elevação  em  24:560|000% 

A  respeito  da  reclamação  do  director  de  Sande  Publica  a  Oommissão  julga  qne 
pôde  ser  attendida,  porque  não  avgmenta  despeza,  ô  feita  para  melhor  execução  de 
serviço  publico.  B  porque  essa  altera^  se  dá  em  consignações,  será.  lançada  no  pro- 
•eto  de  lei  na  pme  r«tfèrente  á  respectiva  rubrica;  eliminando-se  a  quantia  de 
100$000,  incluída  de  mais  no  —  Material  Geral  —  votada  no  orçamento  de  1904. 

O  director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  pede  a  quantia  de  70:000|000 
para  conclusão  das  obras  no  edifício  e  melhorar  a  tostaUação  de  laboratórios  e  clinica. 

A  Commissão,  em  vista  das  razões  eaqMStas,  ô  de^  parecer  que  s^a  attendida  a 
reclamação,  diminuída  de  1:000|00Q  quanto  á  Instaliação^ 

Parece  justo  que  na  verba  «Obras>  seja  incluída  a  quantia  de  70:000$000  para 
a  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Na  rubrica  21  «  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  Material*  consignação,  Im- 
pressões,  publicações  e  despezas  eventuaes  >*  será  menoionada  também  ujo  projecto  de  lei 
a  contribuição  para  o  Bureau  lotarnaoional  de  TabeseaLose  em.  Pam* 

No  orçamento  de  1904  foi  o- Governo  autorizado-  a*  despender  a  quantia  de-  50r000$000 
com  a  Maternidade  da  Capital  Federal.  Parece  que  esse  estabelecimanto  não  podeia 
continuar  a  fazer  suas  despezas  sem  esse  auxilio  e  como  elle  presta-se  aos  estudes 
da  matéria  ensinada  no  6»  anuo  dsk  Faculdade^  será  induida  naw  rubrica  24  quantia 
do  40:000$00  para  preencher  o  mesmo  fim  a  qua  foi  destinada  a  que  foi  dada  no  corrente 
exercício. 

Terminado  assim  o  exame  da  proposta  e  feitas  as  indicações  precisas  relativas  ao 
orçamento  para  o  anno  de  1905,  a  Cbmmissão  apresenta  o  seguinte  prcgeato  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços  de^nados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  24.049:586$31S,  papel,  e  12: 114$245^  ouro«  a  saber: 

OURO  PIPBL 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000$000 

2.  >        do  Vice-Presidente  da  Republica 3d:900$000 

3.  Despezas  com  o  Palácio  do  Presidente  da  Republica 101  :-140$000 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  R^ublica 33:600$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:000$000 

6.  Secretaria  do  Senado 388:932$118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1.908:000$000 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 473:8ôa$118 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional  —  ^  ^^^««^ 

Augmentada  de32:000$ 12%:000$000 

10.  Secretariado  Estado r-».»*         364:353$118 

11.  Gabinete  do  Consultor  Geral  da  Republica* 19:600$000 

12.  Justiça  Federal •...- •• 87ôt704$118 

7  7 
Vol.  V  ^  ^ 


GlO 


ANNAES  DA  CAl^f ARA 


OURO 


do  Didtricto   Federal. 


13.  » 

14.  Ajuda  de  casto  a  magistrados 

15.  Policia  do  Dístricto  Federal—  Dimiouida  de  2:880$ 

para  ser  reduzido  o  numero  do  inspectores  da  Escola 
Correccional  Qainze  de  Novembro,  de  oito  a  seis  — 
Augmentada  no  material  da  Reparti^  da  Policia 
da  quantia  de  2:100$,  destinada  á  diária  do  6^  para 
alimentação  dos  dous  offlciaes  da  lospoctorla  da 
Policia  (Jo  Porto,  quando  em  serviço  da  oarra 

16.  Casa  de  Correcto...,, 

J7.  Guarda  Nacional... 

18 .  Junta  Commercial .....* 

19.  ArchiTO  Pablico 

20.  Assistência  a  alienados:   Augmentada  da  qnantia  de 

24:560$,  sendo:  no  Pessoal  de  nomeai  ao  director 
3:000$  para  nm  electricista,,  1:800$  para  um  ma- 
chinista,  1:200$  para  um  foguista,  destinados  ao 
serviço  da  usina  eléctrica ;  4:800$  para  auatro 
enfermeiros,  7:200$  para  dez  guardas,  destinados  ao 
serviço  sanitário,  pavilhões  e  serviços  de  klyno- 
therapia ;  960$  para  um  mestre  e  600$  para  um 
ajudante  das  oí&cinas  de  vassouras  o  esteiras ;  no 
«Material»  8:900$  para  combustível  e  3:000$  para 
instrumentos  e  utensílios • 


PAPEL 

341:329$069 
]2:OOO$000 


21.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica.  Elevada:  de 
9:350$  a  15:000$  a  condgnaçio  «Impressões»  pubUca* 
ções  e  despesas  eventuaes»,  no  «Material»  da  Repar- 
tição Central,  inclusive  a  contribuição  annual  de 
240$  para  o  Bureau  Internacional  de  Tuberculose  ; 
de  1:241$  a  4:2^  para  ser  augmentado  de  um  a 
dous  o  numero  de  íoguistas  da  barca  de  desinfecção 
do  porto  com  a  diária  de  6$ ;  de  6:570$  a  14:600$ 
para  oito  marinheiros  da  mesma  barca  com  a  diária 
de  5$ ;  de  9:720$  a  10:800$  para  ser  augmentado  de 
nove  a  dez  o  numero  de  serventes  no  Hospital  Paula 
Cândido;  de  58:300$  a  200:000$  no  «Material»  para 
o  serviço  de  prophylazia  de  moléstias  infectuosas. 
Eliminada  a  importância  de  4:80(^  correspondente  a 
dous  desinfectadores  da  Estação  da  Visita  do  Porto  ; 
idem  a  importância  de  1:800$,  relativa  a  um  ser- 
vente no  Hospital  Paula  Cândido.  «Reduzida  de 
170:000$  a  150:000$  a  consigna^  «Material  geral», 
da  sub*consígnação  «Para  acquisição,  concertos,  com- 
bustível, etc.»,  na  Capital  Federal  e  no  Estado  do 
Rio  de  Janeii^.  Reduzida  dd  80:000$  a  40:000$  a 
consignação  «Moveis,  objectos  de  expediente,  con- 
certes, installação,  despezas,  eventuaes  das  dalega- 
^las  de  saúde».  Reduzida  do  503:010$  a  410:011$;  na 
«Repartição  Central»  a  consigna^^  «Material»  con- 
strucções,  eventuaes»  para  o  serviço  geral. 

22.  Faculdade  de  Diroito  de  S.  Paulo , 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— Augmentada 
da  quaDtiade6ff:00Q|,  sendo  20:000$  para  melhorar 
a  installação  de  aulas  e  laboratórios  e  acqulsi^o 
de  provluctos  chimicos,  instrumentos  o  apparelhos 
para  laboratórios  e  clinicas,  40:000$  para  auxilio  ás 
despezas  da  Maternidade  da  Capital  Federal 


3.824 

í690$063 

234: 

i507&S4 

29; 

\000$ÓOÚ 

39; 
87: 

:346$118 
.276$118 

994:1401998 


5.519:800$000 

291:440$000 
304:7dO$000 


683:832$2M 
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OURO  PAPEL 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 747:732$100 

0^6.  Escola  Polytechnica 500:981$118 

27.  Escola  de  Minas  —  Mantida  a  verba  vigente 237:80Q$000 

28.  Gjmnasio  Nacional 541:603$354 

29.  Escola  Nacional  de  Bjllas  Artos 12:114$245  128:062$23ô 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 183:262$236 

31.  Instituto  Benjamin  Ck>Q8tant 809:238$118 

32.  Instituto  Nacional  do  Surdos  Mudos 120:079$118 

33.  Bibliotheca   Nacional  — Aogmentada  da  quantia   de 

5:200$,  sendo:  no— Pessoal  sem  nomeação— na  sub- 
consignaçâo  para  serventes  de  12:000$  a  13:200| ; 
no^Material— de  15;000$  a  16:000$,  para  acquisiçao 
do  livros,  manosoriptoSf  mappas,  estampas,  moedas, 
medalhas  e  selios ;  na  sub-oonsignaçao— Conserva^ 
de  livros,  periediQ09,'manuscripto8,  etc.,  custeio  das 
oíncinas--de  32:000$  a  35:00a|000 207:012$118 

'34.  Museu  Nacional  —  Augmentada  de  4:400$,  sendo : 
2:400$  para  maisdous  trabalhadores  e  2:000$  para 
armários , * 152:07a$118 

35.  Serventuários  do  Culto  Catholico 181:O6O$0OO 

36.  Soccorros  pubUcos 100:000$000 

37.  Obras— Augmentada  de  749:000$  sendo: 

400:000$  para  as  obras  do  ediflcio  para  a  Biblio- 
theca Nacional ; 

200:000|  para  continuação  das  obras  do  edificio 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

70:000$  para  conclusão  das  obras  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia ; 

49:000$  para  conclusão  das  obras  da  Faculdade 
deMedlcinado  Riode  Janeiro; 1. 160:407$228 

38.  Corpo  de  Bombeiros 781:310$550 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 372:000$000 

40.  Eleições  Federaes , 20:000$000 

41 .  Empregados  de  repartições  oxtinctas. • .  •  •  1 :800$000 

42.  Prefeituras,  justiça  e  cutras  despesas  no  território  do  ^^..^^^ 

Acre.  •  •  •  • 957 :  800$000 

43.  Eventuaes • •••••        100:000$000 

Sala  das  Commissões,  24  de  setesibro  de  1904.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Comelio  da  Fonseca,  relator.  — >  Faula  Ramos,  com  restricçSes.  ^  Galeão  Carvalhal»  -* 
Urbano  Santos.-^  David  Campista.  —  Viclorino  Monteiro.  —  Fraucisco  Sé. 


6ia 


AHNAS»  1>A  GAMARA. 


Proposta  do  Oorerno 

Art.  &.<"  O  Presidente  da  Republica  6  aHtertedo-  »  despttidep  p^aos  r^[nFticõè0  do 
MioUtiirio  da  Justioa  e  Negócios  Interiores  e  com  os  serviços  dflstgnadns  nas  sagoiote» 
TerS)as  a  quantia  de  Rs.  12:114$245,  ouro,  e  22.228:340$2S4,  papel: 


1  •  Subsidio  do  Presidente  da  R«»Moa    •    • 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  «a>  Rapobiioa 

3.  Despeza  com  o  palácio  da  PFwktomifr  da^  RqiiiUica*J.« 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  RopaldlaBí 

5.  Subsidio  dos  Senadorea 

6.  Secretaria  do  Senado.    •    .    .    «    * 

7.  Subúdio  dos  Deputados 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 

9.  Ajudas  de  custo  aos  Membros  do  Congresso  Nacional 

10.  Secretaria  de  Estado 

11.  Gabinete  do  Consultor  Geral  da  Republica. 
11^.  Justiça  Federal 

13.  Justiça  do  Districto  Federal 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 

15.  Policia  do  Districto  Federal 

16.  Casa  do  Correcção 

17.  Guarda  Nacional 

18.  Junta  Commercial 

19.  Archivo   Publico 

20.  Assistência  a  Alienados    .     .     . 
21  •  Directoria  Geral  de  Saúde  PaMiM 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

26.  Escola    Polythechnica.     .     .     . 

27.  Escolado  Minas 

28.  Gymnasio  Nacional.    .... 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 

31 .  Instituto  Benjamin  Constant 

32.  Instituto  Nacional  dos  Surdos  Mudos 

33  Blbtiotheca  Nacional 

34.  Museu  Nacional 

3&«  Serventuorios  do  Culto  Catholico 

36.  Soccorros  Públicos 

37.  Obras 

S8.  Corpa  de  Bombeiros    .... 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 

40.  £leiç5es  Federses 

41.  Rmpregados  de  repartições  eztinctas 

42.  Eventuaes 
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Juixo  da  Comarca 


Pessoal: 


V 


1  jaiz  com  1:333$333  de  orde- 
nado e  666$6^  de  gratifi- 
cação  


1  escrivão  com  200$  de  orde- 
nado e  100$  de  gratifica- 
ção  

Material: 

Uma  collecçao  de  lei  o  uma  as- 
signatura  do  Diário  Ofíicial 
e  asseio  da  casa 


^B  i904 


Deereton.  1.188, 
de  7  de  abril 
de  1904 


Idem, 


Prefeitura   do  Alto  Aere 
Pessoal: 


l  Prefeito— Gratificação. 


1  juiz  de  distrioio  com  1  :O00$ 
de  ordenado  e  500$  de  grati- 
ficação  

promotor  com  666$6Ô6  de  or- 
denado e  333$334  de  gratifi- 
cação  

Material : 


Ajudas  de  custo 

Cfratifieaçdes  ao  pessoal  da  se- 
cretaria, transportes,  etc, 
aberturas  de  yaradouros,con- 
strucções  de  pontes,  installa- 
ção  de  destacamentos,  trans- 
porte de  munições,  etc.,  po« 
ficiamento,  aluguel  de  wp- 
racões  para  a  secretaria,  re- 
sidência do  prefeito  e  do  pes- 
soal administrativo,juizodis- 
trictal,  promotoria,  moveis, 
expediente,  utensílios,  ser- 
ventes, pessoal  de  três  lan- 
chas e  aUmentação  do  mes- 
mo, combustível,  lubrifican- 
tes, aceio,  material  para  as 
lanchas,  ferramentas  e  ac-; 
cessorios,  conservAçSo,  con- 
certos e  eventuaes 


Decreto  n.  5.188, 
de  7  de  abril  de 
1904 


Idem. 


Idem. 


24:000$000 


3: 


í'm;íí   I 


/ 

27^6005^ 


200$000 


24:000$000 


18:000$000 


12:00a$000 


6:000$000 


250:000$000 


54: 


VAJ    lAA] 


87:c 


256:000$000 


310:OBCf$000 


CAMABA 


asnab« 


•-A/Bti»^*   >zas,  CO- 


ÁQT 


—  QratifieaçSo. 


.  de  diatricto  oom  1:000$ 
ó  ordenado  e  500$  de  g^ti- 

ficação 

1  promotor  com  666$666  de  or- 
denado e  333$334  de  gratifi- 
cação  

Material: 


Decreto  n.  5. 188» 
de  7  de  abril  de 
1904 


Idem. 


Idem. 


Ajudas  de  custo  ...•..•...•.•.  ^ 
Gratificações  ao  pessoal  da  se- 
cretaria e  mais  despezas,  co- 
mo  na  Prefeitura  do  Alto 
Acre. 


24:000$000 
18:000$000 

12:000$000 


6:000$000 


250:000$000 


24:000$000 
18:000$000 

12:000|000 


54:00Q$000 


256:00a$000,  310:000$00(> 


54:000|000 


Ô:000$000 


250:000$000 


2S6:000$000 


310:0(X]$000^ 


957:8OQ$000 


O  Sr.  Estevam  IjoI>o— Sr*  Presi- 
dente occapo  a  Mbuna  simplesmente  para  ter 
a  honra  de  apresentar  a  Y.  Ez*,  afim  de  ter  o 
destino  conveniente  uma  peti^^o  dos  serven- 
tes da  Delegacia  Fiscal  em  Bello  Horizonte 
Germano  Pedro  de  Magalhães  o  Francisco 
Lisboa,  os  quaes  pedem  o  modesto  augmento 
de  200  róis  diários  em  seus  yencimentos. 

Ck)mo  V.  Ex.  Tê,  o  pedido  6  razoável.  Com 
o  augmento  os  peticionários  terão  venci- 
mentos iguaes  aos  que  percebem  empregados 
da  mesma  categoria  nas  Delegacias  Fiscaes  da 
Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo.  E*,  portanto, 
mais  nm  motivo  para  que  elles  tenham  essa 
vantagem. 

Demais,  forçoso  é  reconhecer  que,  sendo 
Bello  Horizonte   uma  cidade  ainda  em  for- 


mação, os  alugueis  das  casas  f&o  de  preço 
muito  excessivo,  o  que  encarece  muito  a  vida 
na  mesma  cidade. 

Envio  a  petição  á  Mesa. 

Vem  á  Mesa,é  lido  e  enviado  á  Commísáo 
de  Orçamento,  um  requerimento  dos  ser- 
ventes da  Delegacia  Flacal  em  Bello  Hori- 
zonte, pedindo  augmento  de  diárias. 


O  8x-.   XltomaaE   A.ceioly  (-)  — 

Sr.  Presidente,  hontem  não  me  achava  pre- 
sente quando  (Úlou,  na  hora  do  expediente,, 
o  iUustre  Deputado  pelo  Rio  Grandío  do  Sul, 
c^Jo  nome  peço  licença  para  citar,  o  Sr. 


(*)  Este  discurso  dSo  foi  reTlsio  p»Io  orador*., 
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Barbofa  Lima,  e  só  hoje  li  o  discarso  de 
8.  Ez.  no  Diário  do  Congresso, 

O  illastre  Deputado  a  qu9  me  acabo  de  refe- 
rir, produzia  algumas  considerações  apre- 
ciando actos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Referi -me  a  um 
artigo  do  Sr.  Medeiros  e  Albuauerque,  apre- 
ciando actos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e 

convidei  o  leader  a  vir  defendol-o. 

g 

O  Sr.   Thomaz  Acciolt— ...   algans  do 
quaes  mereceram  censuras  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  foi  assim;  não 
o  consuroi. 

O  Sr.  Thomaz  Accioly— Entre  outros  que 
S.  Ez.  chamou  de  iilegaes. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  um  treclio  do 
artigo.  Não  censurei,  nem  applaudi. 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt—...  ha  um  que 
diz  respeito  á  minha  pessoa. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  sabia  que  V.  Ez. 
estava  em  causa. 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt—*...  e  é  por  isto 
que  venho  dar  ligeiras  explicações  ã  Ca- 
mará, limitando-me  a  ler  uma  disposição  do 
vigente  Orçamento  da  Receita  que  justifica 
plenamente  o  acto  do  ministro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  sabia  disto, 
mas  Rão  cabia  a  mim  defender  o  ministro,  e 
sim  ao  leader^ 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt— No  art.  2»,  n.  IX, 
da  referida  lei  encontra-se  o  seguinte: 

E*  o  Governo  autorizado,  etc:  «A  con- 
ceder isenção  de  direitos  de  importação 
c  ezpediente  aos  cataventos,  poços  tubu- 
lares, bombai,  encanamentos  e  mais  acoes- 
sorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agua 
nos  diversos  municipios  do  Estado  do  Ceará 
o  nos  que  forem  flageliados  pela  secca,  e  que 
forem  importados  pelas  respectivas  camarás, 
com  o  fim  de  entregal-osá  servidão  publica. 
Igual  favor  será  concedido  d  pessoa  que  os  im» 
portar  por  sua  conta  e  para  o  sen  t(50,  nos 
referidos  Estados,:^ 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— E  é  de  in- 
teira justiça. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  bem. 

O  Sr.  Medeiros  e  ALBUQUERQUE«-Lã  está 
no  discurso  do  Sr.  Barbosa  Lima  um  aparte 
meu  dizendo  que  o  acto  era  legal. 

O  Sr.  Thomaz  acciolt— Outras  pessoas 
solicitavam  e  obtiveram  idêntico  favor. 


O  Sr.  Barbosa  Libía— O  artigo  é  mali- 
gno, nio  ha  duvida. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  e  outros 
Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt— O  Sr.  Barbosa 
Lima  disse  o  seguinte:  «E*  verdade  que  se 
troktava  da  casa  de  um  Deputado.  Dji  rainh'), 
não  foi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  nSo  é  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  é  do  artigo. 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt— Venho  declarar 
á  Camará,  e  não  mo  pejo  em  fazel-o,  que 
íoi  para  o  meu  uso,  mas  que  solicitei  esto 
favor  de  conformidado  com  a  lei  aqui  votada 
o  anno  passado,  com  a  coparticipação  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Granie  do  Sul. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— V.  Ez.  tem 
toda  a  razão. 

O  Sr.  Thomaz  Acciolt— Tenho  conduido. 
{Muito  bem;  muito  bem,) 

O  8r.  Angelo  IVeto  —  Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  simplesmen'e  para 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará  um  tele- 
grammã  ezpedido  desta  Capital  para  o  Jornal 
offlcial  do  meu  Estado,  referente  ao  discurso 
que  aqui  proferi  sobre  a  inconstitucionalidade 
do  actual  governo  de  Alagoas. 

E'  um  telcgramma  que  dá  uma  noticia, 
em  nada  verdadeira  do  que  se  passou,  quer 
com  relação  ao  discurso  que  proferi  na  sessão 
de  2  do  corrente,  publicado  no  Diário  do 
Congresso  de  3,  quer  quanto  á  meia  dúzia  de 
palavras  pronunciadas  em  seguida  pelo  Sr. 
Deputado  Arrozellas  Galvúo. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— De  quem  é  o 
telegramma  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— E'  da  Tribuna,  jornal 
oíficlaldo  Estado  e  do  partido  de  V.  Ez. 

O  Sr.  Arroxellas  GalvIo  —  Quem  o 
passou  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Naturalmente  V.Ez. 
porque  este  jornal  não  tem  correspondente 
aqui. 

Os  Srs.  Arroxellas  Galvão  e  Euzebio 
DE  Andrade — Não  apoiado;  não  somos  cor- 
respondentes da  Tribuna, 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Contentam-mc  as 
declarações  dos  Srs.  Deputados.  SS.  EEx. 
não  assumem  a  responsabilidade  das  inver- 
dades  contidas  no  telegramma  publicado  no 
jornal  que  tenho  em  mãos. 

E*,  Sr.  Presidente,  um  despacho  telegra- 
phico  que,  além  de  exaggerado,  não  exprime 
a  verdade,  transmitte  uma  revoltante  falsi- 
dade que  devo  tornar  conhecida  dos  meus 


\JX\M 
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illnstres  ooUegas  ]^ara  diese  modo  eTitar  a 
eontinua^^  de  semelhante  meio  de  combate 

Solitico,  empregado  por  quem  quer  que  seja 
a  sitoa^  dominante  de  Alagoas  contra  os 
seus  leaes  adversários. 

O  Sr.  Aerozellab  Gâltão— Tenha  V.  Bx« 
a  bondade  de  ler  o  telegramma. 

O  Sr.  Angelo  Neto— You  ao  encontro  do 
desejo  de  Y.  £z.«  lendo  o  telegramma  o 
que  aliás  era  meu  jproposito  ílauser. 

Chamo  a  attencao  da  Camará  :  é  um  te- 
legramma de  pasmar—,  tio  InToridicos, 
verdadeiramente  inverosímeis  são  os  seus 
termos. 

<  Rio  2 — Politica  de  Alagoas. 

Fall<M  hoje  na  Camará  o  SrJ)r.Ângelo  Neto^ 
respondendo  ao  Dr.  Arroxellas  Galvão  sobre 
a  questão  da  constitucionalidade  do' governo 
desse  Estado, 

No   correr  do  discurso  o  orador  PHRDEU-  o 

FlOn^S  IDÊAS,    PRONUNCIANDO  VERDADEUUS 

HERESIAS.  Foi  um  completo  desastre.  » 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Eu  disse  da 
tribuna  que  Y.  Ex.  tinha  proftrido  verda- 
deiras heresias,  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Por  isso  ô  que  acre- 
dito que  o  telegramma  ó  da  lavra  de  Y.  Ex., 
porque  como  disse  que  eu  proferi  heresias^ 
quando  discuti  o  caso  constitucional  de  Ala- 
goas, entendeu,  naturalmente^  accrescentar 
na  noticia  a  transmittir  para  o  Estado  es- 
tas inexactas  palavras— |»6rdeu  o  fio  das  idéas; 
foi  um  completo  descutre;  aâm  de  que  pro- 
duzisse o  almeijado  effeito.  Mas,  não  âca  ahi; 
continuo  na  leitura:  €Replicou  em  seguida  o 
Deputado  ArroxeUas  Galvão,  fazendo  sentir 
a  xnnocuidade  dos  argumentos  do  Sr,  Angelo 
Neto,  obtendo  applausob  gerabs». 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Naturalmen- 
te foi  o  correspondente  quem  mandou  o  tele- 
gramma. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  foi  Y,  Ex., 
conforme  já  affirmou.  Conhece,  porém, Y.Ex. 
o  correspondente,  sabe  quem  elie  é  ?  Será 
difflcil  dizel-o. 

Accrescenta  o  despacho  telegraphico: 

€Consta  que  o  discurso  do  Deputado  Angelo 
Netú^  pronunciado  hoje  na  Camará,  não  será 
publicado  na  integra  no  Diário  do  Congresso 
como  é  de  praxe  ^  Será  emendado  e  burilado 
pelo  Senador  Bernardo  de  Mendonça,  taes 
foram  os  dislates  pronunciados ,  » 

Felizmente  estão  presentes  muitos  dos  Srs. 
Deputados  que  assistiam  á  minha  despre- 
tendosa  oração.  Não  perdi  o  fio  do  discurso, 
levei  a  minha  argumentando  atô  onde  me 
foi  posdvel  conduzil«a,  sendo  o  discurso  pu- 
blicado   no    Diário    do    Congresso    do    dia 


eeguinte  ao  em   que  ÍUlei,  tal   qual    foi 
enunciado. 

O  Sr.  Euzkbio  de  ANnaáJMi— ApMado. 

€  Sr.  AK0SLO  Nbto— Apoiado,  diz  o  Sr. 
Euiebio  de  Andrade  e,  portani»,  avalie  a 
Gamara  da  insensatez  do  ial  correeÍK>iidente. 

VlfLo  sou,  Sr.  Presidente,  ô  oerto,  um  fre- 
quentador da  tribuna,  pela  razão,  sabem 
todos  aquelles  que  commigojirivam»  de  não 
me  considerar  nas  condíQoes  de  bem  oo- 
cupal-a.  Diz-me,  porém,  a  consciência  gne 
as  poucas  vezes  que  á  tribuna  tenho  vindo, 
delia  hei  sabido  sem  desar  para  o  men  nome 
e  para  o  do  Estado  que  humildemente  re- 
presento. {Apoiados.) 

Comprehende  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
cumprehendem  os  meus  nobres  pares,  a  ne- 
cessidade que  eu  tinlia  de  íázar  este  roparo 
porque,  amanhã,  com  o  meu  8iiencio,na  im- 
possibilidade talvez  de  appeUar  para  aquel- 
les que  aqui  me  ouviram,  podia  ser  renovada 
tamanha  perversidade  politica,  sem  que 
elemento  seguro  de  prova  se  me  afférecesse 
para  destruil-a. 

Que  fique  nos  Annaes  omeujustoT^^ro. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 


O 

Pego  a  palavra. 


O  í^i*.  Px*eisi€lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Neiva— Sr,  Presidente,  com 
muito  gosto  cederõi  a  palavra  ao  mes  ÍUuH' 
tre  coUíga,  o  Sr,  Arroxellas  Qal vão. 

O  Sr.  Presidente— Neste  caso,  tem  pa- 
lavra, o  Sr.  Arroxellas  Galvão. 

O    Sjt.    j%.x"roaLella«  CWLv&>— 

Sr.  Presidente,  nós  não  somos  os  correspon- 
dentes da  Tribufia,  jornal  que  se  publica  em 
Alagoas. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Si  aqui  não  tem  cor- 
respondente, o  telegramma  foi  transmittido 
por  YV.  EEx, 

O  Sr.  Arroxellas  QalvIo  (com  energia^ 
dirigindo-se  ao  Sr,  Angelo  Noto) — O  tele- 
gramma a  que  Y.  Ex.  se  refere,  não  M 
transmittjdo  por  nós.  Y.  Ex.  não  tem  o  di- 
reito de  duvidar. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Apoiado. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão — Como  acabei 
de  afflrmar,  não  somos  responsáveis  por  te- 
legrammas  transmittidos  daqui  para  esse 
Jornal. 

O  Sr.  Angelo  Neto — ^Então  o  telefirramma 
óâdso? 
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O  Sr.  Ait&3x&LLAS  Galvão— Não  ó  false, 
tal ;  foi  expedido  com  certeza  pelos  corres- 
ponieatee  oa  por  pessoas  outras  que  ouvi- 
ram a^iii  o  eoneeito  que  expandi  sobre  o  dis- 
carão que  V.  El*  proauDciou  lia  dias  pas- 
sadas. Confirmo  ^te  eoneeito:  O  8r.  Deputado 
Angelo  Neto,  no  seu  dlseurso  que  aqui  pro- 
feriu, ha  dias,  sobre  direito  oonstitucional, 
disse  verdadeiras  herasiaâ.  Aquelle  discurso  ô 
inteiramente  innocuo. 

O  Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  não  é 
competente  para  julgar  dessas  heresias. 

O  Sr.  Arroxellas  Oalvão  —  Quem  quer 
que  passou  esse  telegramma  ouviu  aquellas 
minhas  palavras  e  tranamittiu-as  para 
Alagoas. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — Si  eu  qui* 
zesse  respigar  sobre  o  assumpto,  teria  muita 
cousa  que  dizer.  Diria  que  daqui  teem-se 
transmittido  para  o  Jornal  da  opposiçâo  do 
Alagoas  muitos  telegrammas  parciaes,  ex- 
aggerados,  com  visível  intuito  politico,  as- 
signados  pelos  Srs.  Wanderloy  do  Mendonça, 
Angelo  Neto  e  outros,  á  custa  do  expediente 
da  Gamara.  {Ha  diversos  apartes  e  protestos). 

Tive  em  meu  poder  dous  ou  três  desses 
telegrammas,  e  nao  os  exhibo  porque  estão 
em  poder  do  meu  illustre  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Ray mundo  de  Miranda. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  E'  verdade. 
Também  os  vi  e  li. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Em  che- 
gando aquelle  illustre  Deputado,  compro- 
metto  me,  si  for  preciso,  a  provar  o  que 
acabo  de  referir. 

Nada  mais  tendo  a  dizer,  sento-me.  {Uuilo 
bem  ;  muito  bem) . 

O  Sr.  Pjre«ideixle  —Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva.  {Sussurro  no  recinto  \  o 
JSr.  PresidefUe  faz  soar  os  tympanos^  recla- 
mando attenção), 

O  Sr.  P9  eiva  agradece  ã  Mesa  o  ter 
Shamado  a  attenção  da  Gamara ;  agradece, 
tanto  mais  quanto  no  momento  se  trata  de 
uma  medida  de  alta  importância  não  só  para 
o  futuro  económico  do  seu  Estado  como  para 
o  dos  demais  Estados  da  Republica  e  que  na 
Bahia  como  em  S.  Paulo,  em  Alagoas  como 
em  Sergipe,  no  Pará,  em  Minas  como  no  Rio 
de  Janeiro,  como  em  tantos  outros  Estados, 
tàz  agitar  a  opinião  publica,  pondo  ã  mar- 
gem questões  incandescentes  da  politica  para 
dar  logar  ã  cogitação  desse  assumpto,  repu- 
tado liostantB,  momentoso  e  mais  proâcuo. 
X«i.  V 


Hontem,  trazendo  ao  ^nhaolmanto  do  Oon- 

frsiso  a  repoasentagão  contra  o  imposto  so- 
ro dividendos  cobrados  pala  União,  limi- 
tou-se  a  citar  nomes  de  mrtabiiiáades  juridi- 
cas  ^ue  apoiam  o  objecto  qoe,  o  oosupa  na 
oeeasMLO,  isto  é,  de  que  este  imposto  aabe 
constitucionalmente  aos  Estadas. 

O  Diário  do  Congresso  XNrt>lloa  lioíe  a  re- 
firesentaçao  apresentada  ao  Senado,  no  anuo 
passado,  pelo  venerando  jsepublieaoo  Dr. 
Yiz^ilto  Damásio. 

Diz  «veaeraiido»  porque  elle  ô  dos  republi- 
canos dos  primeiros  tempos,  em  contraste 
com  tantos  outros,  como  o  orador,  que  é  um 
adheÉúita.  {Risa.) 

O  seu  objectivo  neste  momento  é  tornar 
conhecida  da  Gamara,  por  .meto  da  publica- 
ção no  Diário  do  Congresso^  a  opinião  de  ou- 
tros jurisconeultos  não  menos  eminentes  que 
os  citados  honte«i**em  favor  da  reolamação 
dos  diversos  Estados,  entre  os  quaes  accen- 
tuará  o  de  S.  Paulo,  que  não  se  limitou  a 
uma  representação  de  industriaes  ou  de  di- 
recçoes,mas,  pelo  órgão  do  seu  poder  legisla- 
tivo, pede  a  revogação  do  imposto. 

Esto  tàcto  merece  especial  menção,  porque 
representa  para  o  grande  Estado  não  só  a 
careacia  de  recursos  de  que  não  pôde  pre- 
scindir, como  a  convicção  arraigada  e  pro- 
funda que  tem  do  seu  direito,  em  face  da 
Constituição. 

Os  pareceres  cuja  publicação  solicitou,  de 
accordo  com  o  paragrapho  único  do  art.  66 
do  Regimeoto,  o  que  ospera  lhe  seja  con- 
cedido, são  de  juristas  de  alto  valor,  taes 
como  os  oonselhoiros  Silva  Ck)sta,  Andrade 
Figueira,  Duarte  de  Azevedo  e  o  não 
menos  illustre  Dr.  João  Monteiro,  director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  e  os 
dignos  cathedratioos  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  Pedro  Lessa,  Ray  mundo  Porchat, 
José  Ulpiniano,  F.  Vergueiíos  Steidel  e  An- 
tónio Januário  Pinto  Ferraz,  que  acaba  de 
ser  eleito  senador  estadual. 

Findará  essa  brilhante  serie  de  abalisadas 
opiniões  com  o  parecer  do  Dr.  Oliveira  Es- 
corei, onde  depararão  os  11  lustres  collegas 
com  valiosíssimo  subsidio  histórico  sobre  essa 
momentosa  questão,  para  a  qual  ora  teem 
voltadas  as  vistas  os  Estados  que  constituem 
a  Republica  Brazileira. 

Pedirá  também  que  seja  publicada  a  opi- 
nião do  conselheiro  Lourenço  de  Albuquer- 
que, nome  vantajosamente  conhecido  no 
paiz  pelos  seus  trabalhos  em  matéria  eco- 
nómica e  ânanceira,  de  cujos  estudos,  cada  vez 
mais  aprofundados,  são  apreciadas  provas 
os  artigos  em  que  elucida  essas  questões, 
que  se  ventilam  na  imprensa,  opinião  de  in- 
conteste  relevância  para  a  questão. 

Não  pedirá  a  transcrip^  dos  artigos  de 
vários  órgãos  de  publicidade  somo  o  brilhan* 
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ta  e  bem  doduzido  editorial  da  attrahente 
Gazeta  de  Noticiae^  a  qae  hootem  se  refe- 
riu, porqao  o  seu  intuito  neste  momento  é 
tornar  conhecido  dos  collegat  o  aspecto  jurí- 
dico deste  palpitante  caso. 

Crê  que  o /acto  de  U  ter  a  Camará,  por 
expressiva  maioria,  adoptado  essa  medida;  de 
ter  a  Commis^U)  de  Finanças  do  Senado  acoei- 
to  por  oito  votos  contra  um  a  emenda  do 
eminente  Sr.Ruy  Barl)osa;que  os  termos  cla- 
ros, precisos  e  cjnvincentee  das  represen- 
tações (jue  offeroceuo  anuo  passado  e  hontem, 
a  considerado  dos  colleg^;  que  a  attitude 
do  congresso  paulísta;que  a  lijpothese  Já  figu- 
rada em  lei,  em  nomo  do  povo  mineiro,  da 
possibilidafle  do  desapparecimento  do  vexa- 
tório o,  sobretudo,  desigual  imposto,— todoi 
esses  factos  vivificam-ihe  a  esperança  de  que 
a  brilhante  phalange  mineira,  nesta  Gamara, 
continuará  a  dar  o  sou  assentimento  efflcaz 
e  não  o  abandonará  no  combate  ha  um  anno 
travado. 

Finalmente,  attenta  a  opinião  harmónica 
o  scientiflca  de  tantos  {lontifices  do  direito 
constitucional, emulos  do  illustre  presidente, 
provecto  e  venerando  jurisconsulto,  estíl 
convencido  de  que  a  emenda,que  será  ofTere- 
cida  no  momento  opportuno,  e  que  já  conta 
mais  de  50  assignaturas,  pelo  coojun- 
cto  de  todas  estas  iivfuncçOes,  ha  de  ter 
a  mais  decidida  victoria  para  a  felicidade  da 
acção  industriai  dos  Estados  e  da  verdade 
constitucional  do  regimen  federativo.  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Neiva,  pedindo,  na  forma  do  paragra* 
pho  único  do  art.  85  do  Remonto,  a  publi- 
cação de  diversos  documentos  a  que  se 
Infere. 

Documentos  a  que  se  refero  o  Sr.  I>epu- 
tado  Neiva: 


a  retribui^  do  trabalho  de  direc^^  e  vigi- 
lância do  emprezario  e  o  riseo  inherente  â 
empreza;  esses  productos  também  se  disem 
mixtoe,  porque  derivam  do  capital  e  do 
trabalho.  São  do  citado  escriptor  estas  pala- 
vras: «Quando  provengono  da  empreee  col- 
leotive,  exercitate  da  eocietd  ítasioniste^ 
chiamanse  dividendi,> 

Esta  doutrina  6  corrente. 

1^0  obedeceram  a  outra  orienta<^  os  de- 
creíos  ns.  9.870,  do  1888,  2.359,  de  1897  e 
2.7^,  de  1898,  quando,  r^ulaodo  o  imposta 
do  industrias  e  profissões,  comorebenderam 
entro  estas  o  imposto  sobre  diviaendos* 

Ora,  a  decretação  do  imposto  sobro  in- 
dustrias o  profissões  compete  exclusivamente 
aos  Estados,  como  é  expresso  no  art.  9*  §  4* 
da  Constituído  Federal. 

Portanto,  a  União  não  pôde  decretar  im- 
postos sobre  dividendos,  quando  as  respecti- 
vas emprezas  teem  sua  sede  e  íhnooionam 
nos  Estados. 

Doutrina  contraria  oífcnderia  a  máxima — 
n9n  bis  in  i(2em— que  em  direito  criminaíl 
como  em  direito  fiscal  recebe  salutar  applí- 
cação ;  sendo  fundamental  o  principio  que 
o  mesmo  facto  jurídico  não  pôde  aer  duas 
vezes  taxado. 

(Vide  Pandectes  Belgas  vbb.  Non  bis  in 
ilem,) 

U 


Consulta 

Deante  dos  termos  do  art.  9o,  n.  4,  da  Con- 
stituição Federal,  que  dispõe:  €E*  da  compe- 
tência e:rclusiva  dos  Estados  decretar  impostos 
sobre  industrias  e  profissões:^  —  pódo  a  União 
tributar  os  dividendos  das  companhias  indus- 
triaes  com  sede  e  funoções  nos  listados  ? 

Legititnase  a  competência  da  União,  para 
esta  tributação,  com  o  argumento  de  que  o 
imposto  sobre  dividendos  ó  um  imposto  sobre 
a  renda  ? 

PARECER  DO  DR.   SILVA  COSTA 

Os  dividendos  de  companhias  ou  socieda- 
des anonvmas  são  resultados  da  actividade 
industrial ;  porque,  como  diz  Cossa  (Scienxa 
deUê  finanze^    capitulo  7  §   3)  comprehen- 


Não  ó  licito  alterar  a  es.cncia  das  cousas 
humanas. 

A  differença  da  denominação  não  altera  a 
substancia  do  acto  ou  facto  juiidico,  non 
sermoni,    ted    rei  sermo    subjicitur. 

Qualquer  qua  seja  a  organisação  de  um 
Estado,  qualquor  que  seja  o  seu  poler,  diz 
Horkounoo  (  Th.  general  du  Dr.  §  47  )j  bl 
consciência  humana  tende  sempre  a  submet- 
ter  esse  poder  ás  normas  jurídicas. 

Difforençar  palavi*as  para  colorir  a  pro- 
funda alteração  dos  factos  jaridicos  ô  arbí- 
trio intolerável. 

Renda  ô  a  retribuição  do  proprietário ; 
juro,  a  do  capital  mutuado ;  lucro,  a  áo 
emprezario ;  salário,  a  do  operário  segundo 
a  ajstincção  da  sciencia  económica  que  o 
direito  reconhece  e  á  qual  liga  effeitos 
distinctos. 

Alterar  estas  noções  geralmente  recebidas 
é  perturbar  a  normalidade  de  permanên- 
cias jurídicas  e  económicas  e  crear  conflictos 
condemnaveis,  pois  a  ninguém  ô  licito  deno- 
minar renda,  technicamente  falando,  aqaillo 
que  ó  conhecido  como  lucro,  oriundo  da 
actividade  industrial. 

O  sic  tolo  não  é  critério  sclentiflco,  nem 
reveste  o  preceito  legislativo  do  seu  caracter 


dam   a  compensação  do  capital  empregado,  |  obrigatório,    para   que   seja   coiwiwt/»iÍ5  rei 
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fMblieo  sponsiú  áB  qxxQ  Ma,  o  jc.  Paplniano 
na  lei  1  do  Dig.  de  leg. 
Salvo  melhor  juízo. 

Rio  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904.— 
O  advogado,  Dr.    José  da  Silva  Costa. 


PARECER  DO    CONSELHEIRO  DUARTE  DE 

AZEVEDO 

A  Constituição  da  Republica,  distribuindo 
entre  a  Uotio  e  os  Estados  as  fontes  de  ro- 
coita  publica,  não  creou  impostos  novos, 
mas  reforiu-se  tio  somente  aos  existentes. 

Assim  que,  declarou  no  art.  7*  quaes  os 
impostos  que  á  União  competia  decretir, 
e  no  art.  9**  quaes  os  da  competência  dos 
Estados* 

Isto  posto,  declarando  no  ai*t.  18,  que, 
alóm  das  fontes  de  receita  discriminadas 
nos  arts,  T*  e  8<>,  seria  licito  á  União  e 
aos  Estados,  cumulativamente,  crear  outras 
quaesquer,  sem  prejuízo  daquellas,está  visto 
que  a  Constituição  se  referiu  a  fontes  de 
receita  não  estabelecidas  ainda,  pois  que 
as  estabelecidas  entraram  na  distribuição 
feita. 

Doste  conceito  se  infere:  1*»,  que  o  impoeto 
sobre  dividendos  de  acções  foi  considerado 
como  imposto  sobre  industrias,  porque  tal 
era  a  saa  natureza  segundo  a  legisla^^o  em 
vigor ;  2»,  que  não  podia  ser  considerado 
como  imposto  sobre  o  capital,  ou  sobre  a 
renda,  pela  razão  evidente  de  que  taes  im- 
postos nunci  existiram  entre  nos. 

Comeffeito  o  decreto  n.  9.870,  de  22  de 
fevereiro  de  1888,  expedido  por  autorização 
legislativa,  e  qae  teve  por  exclusivo  objecto 
regular  a  arrecadaçilo  do  imposto  de  indus- 
trias 6  profissões,  como  se  vê  do  sua  inscri- 
pção  e  do  seu  contexto,  dispõe  no  art.  2^^ 
%  l^,  que  as  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas  pagariam  o  imposto  pela  taxa  de  í  í/2  por 
cento  dos  dividendos  distribuídos  aos  accio- 
nistas, e  não  havendo  dividendos,  as  taxas 
fixas  correspondentes  ds  industrias  que  exer- 
cessem. 

Posteriormente  se  dispoz  de  modo  idêntico 
no  art.  4'*,do  Regulamento  n.  2.559  de  1897, 
sobre  dividendos  de  acções»  e  no  art.  1»,  §  1% 
do  Regulamento  n.  2.792,  de  11  de  janeiro 
de  1898,  promulgado,  como  o  de  1888,  para 
a  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  pro^ 
fissões  m 

Si  o  exame  da  legislação  revela  que  o  im- 
posto sobre  dividendos  ó  um  imposto  sobre 
industrias,  e  de  modo  algum  sobre  o  capi- 
tal, como  a  alguns  tem  parecido,  a  noção 
scientifica  desta  contribuição  nenhuma  du- 
vida deixa  a  tal  respeito. 

Oi  dividendos  de  acções,  que  são  as  quotas 
pertencentes  aos  accionistas  dos  luoros  da 


companhia,  nunca  se  poderiam  reputar  juros 
ou  interesses  das  entradas  realizadas  pelos- 
accionistas,  oa  do  capital  por  elles  applicado 
á  constituição  e  movimento  da  sociedade. 
São  os  proveitos  da  própria  sociedade  da 

Suai  os  accionistas  são  compartes,  adquiri- 
08  pela  acção  conjaneta  da  industria  e  do» 
capitães  empregados  ou  pela  actividade  eco- 
nómica da  companhia. 

€  Todos  os  associados  (Coars  d*ficon.  pof. 
pag.  241)  são  empresários  e  a  parte  de  cada 
um  será  uma  parte  do  proveito  ou  beneficio  da 
empreza,i^ 

Sondo  os  dividendos  quotas  de  lucros  da 
companhia  ou  da  industria  realizada  pela 
empreza,  parece  claro  que  o  imposto  sobre 
dividendos  é  um  imposto  sobro  industrias  o- 
proflssões. 

Não  o  pode,  portanto,  decretar  a  União 
Federal,  sem  flagrante  intrd^etfio  do  disposto 
no  ai*t.  9«  §  4*  da  Constituição  da  Repu- 
blica. 

E*  o  meu  parecer. 

S.  Paulo,  19  de  setembro  de  1904.—  Dr.  M^ 
M,  A,  Duai'te  de  Azevedo. 

PARECER  DO  DR.  ANDRADE  FIOUEIRA 


Tratando-se  de  competência  constitucional 

ÊEira  tributar  distribuída  á  União  e  aoa 
stados,  claro  é  que  ella  deve  ser  regida 
exclusivamente  pelo  texto  constitucional,  que 
a  decretou,  não  só  como  matéria  de  cornpe- 
tenda  relativa,  senão  também  por  seu  ob- 
jecto qual  ó  8  matéria  de  impostos. 

01*8,  o  texto  cjnstitucienal,  o  art.  9<»,  n.  4 
da  Constituição  de  24  de  Fevereiro  do  1891,  é 
de  límpida  daridale,  attribuindo  á  compe- 
tência exclusiva  dos  Estados  o  decretar  im^* 
postos  sobre  industrias  o  profissões,  dentro 
dos  limites  do  território  de  cada  um  delles, 
e,  portanto,  lhes  cabe  exclusivamente  todo 
e  qualquer  imposto  que,  com  o  mesmo  nome 

DE  INDUSTRIA  E  PROFISSÃO  OU  COM  QUAL- 
QUER OUTRA  DENOMINAÇÃO,  A  DE  RENDA,  POR 

EXEMPLO,  recahir  sobre  a  industria  ou  pro- 
fissão exercida  no  território  respectivo. 

Si  limitar-se  a  attribui^  á  noção  consa- 
grada na  legislação  fiscal  vigente,  ao  tempo 
da  promulgação  da  Constituição,  não  soffTe^ 
duvida  que  a  expressão— imposto  de  indus- 
tria e  profissão— comprehendia  como  parte 
o  imposto  intitulado  de  renda,  complementar 
do  de  patente  e  recahindo  sobre  os  lucros 
presumidos  pela  distribuição  ao  capital  das 
ac^es,  como  é  expresso,  entre  outros,  no 
regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1888  e. 
ainda  no  decreto  federal  de  82  do  julho  de 
1897,  que  desmembrou  o  imposto,  desta- 
cando o  de  renda  para  o  fisco  federal. 
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Si,  pelo  eoiKtnicio,  m  der  &  Attnftuiç&o 
a  amplitode  qxie  eomportain  sen  teonnes  de 
decretar  imposto  BohSLBindutírias  «  pr0fla9Ões^ 
D&o  importa  menos  a  veniade  qae  ella  abmi< 
ge  todo  e  qualquer  inpoBto  q«e,  iob  qual- 
quer titulo  ou  da&omiiiaç&o,  rcnilia  a  reoalitr 
eobre  a  iedastria  oo  moBauíO  ea^roida  mo 
Bsiado  e,  portanto,  eobre  a  renda  do  divi- 
dendo  distribuído  aoBaoeionistaeinui  ioeie- 
dades  anonymas,  con^lementar  de  outros 
que  paguem,  as8ocia(^o  ou  associados. 

Resulta  isso  intiiiti¥amente : 

1.*  Do  systema  seguido  pela  Gonstituic3M> 
de  discriminar  as  rendas  entre  a  UniSo  e  os 
BstadoB,  cabendo  eaxlutivttmente  áqnella  as 
fontes  descriptasno  art.  7.*  eaos  Estados 
as  do  cit.  ait.  9,  cumulatiTamente  ás  nao 
desoriptas  em  nenhum  dos  textos  referidos 
(art.  12),  com  prohibi(^  absoluta  para  os 
comprehendldos  no  art.  II. 

2«<>  Da  noção  económica  do  imposto  sobre 
industria  e  profissão,  que  abrange  forçosa- 
mente a  renda  dos  dividendosda  industria 
explorada  ou  da  profissão  exercitada. 

Eu  boa  economia  politica  racional  não 
ha  mesmo  outros  impostos  que  não  recaiam 
sobre  a  renda  dos  caj)itaes  nclla  envolvidos 
que  a  produzam,  a  nao  fallar  dos  impostos 
sobre  o  capital,  que  a  sciencia  proscreve. 

Assim  respondo  negativamente  a  ambos  os 
quesiu»  propostos. 

Parece  que  os  autores  do  Oanstituição  de 

1801  espantaram*6e  com  a  própria  obra  por 
elles  creada,  deixando  a  União  sem  recur- 
sos para  as  responsabilidades  de  que  conti- 
nuou sobrecarregada.  Procuram  corrigil-a 
com  esse  e  outros  torcicollos. 

Jiftais  leal  e  digno  eerla  reconhecer  o  erro 
e  promover  sua  reparação,  si  for  possível, 
ou  tornar  atraz,  o  que  não  poucas  veses  é 
um  progresso  na  vida  das  nações  como  na 
dos  indivíduos. 

£*  o  que  penso,  salvo  melhor  juizo. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904.— 
Domingos  de  Andrade  Figueira, 

PARECER  no  DR.  JOÃO  MONTEIRO 

A  questão  s6  pôde  ser  tomada  no  ponto  de 
vista  da  discriminação  constitucionalmente 
feita  entre  a  UnuLo  e  os  Estados,  com  relação 
ás  '*endas  publicas ;  e  então  noo  vejo  como 
explicar  a  duvida,  jà  que  toda  consulta 
SuppOe  perplecMade  ou  disenção. 

Conheciok  a  lustoria  da  Constituinte  de 
1891  e  fixada  a  politica  financeira  federativa, 
qual  ficou  definitivamente  consignada  nos 
arts.  7»  e  lE,  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, salta  amntanea  e  eseerrHtammite  a 
^resposta  oegstíva:  a  UMOo  nOopâde  tributar 


os  dMdmidte  das  cuwijwiãmm  induwít  imm 
sede  e  íúnccionamento  mm  Biftadoe. 

Tríplice  é  a  competeoeia  «OMtltufllonal 
na  tributação  de  in^postes: 

a)  a  1*  privati^Ka  4la  Uniio  nas  'n'\ifiTÍffiff 
limitafiamente  indicadas  no  art.  T. 

ò)  a  2*  privativa  dos  fistados  nos  «ssumptos 
determinadamente  designados  no  art.  9°. 

c)  a  3*  cumulativa  ou  não  da  União  e  doe 
Estados  nos  negócios  não  menoionades  na- 
quelles  dous  artigos,  comtauto  que  nsLo 
contravenham  estas  duas  ultimas  diapoâções 
—  art.  12. 

Esta  distincção,  como  bem  adverte  Amaro 
Cavalcanti  em  seu  Regimen  FederaUvo^  pa- 
gina ii66«  nio  figura  nos  textos  constitu- 
cionaes,  como  simples  raaão  de  ordem  ou 
methodo,  mas  tem  por  principal  e  previ- 
dente  intuito  evitar  conAisfiu,  e,  portanto, 
ciM^ctos,  em  pontos  de  natureza  conJstltit- 
eionai,  entre  a  União  e  os  fistados. 

Na  discriminação  das  rendas,  oensoanáe 
aquella  triplico  competência,  está,  como 
disse  Bryce  no  sjrstema  constrtucionai  ame- 
ricano, uma  das  chaves  do  regimen  federa- 
tivo. 

Ora,  está  em  todas  as  letras  escripto  no 
art.  9o  n.  4,  que  éda  oempetencia  dos 
Estados,  e  competência  eo^^KMva,  decretar 
impostos  sobre  inditstrias. 

Mas,  é  certo,  e  o  dizem  os  melhores  pu- 
blicistas e  economistas,  como,  entre  outros, 
Groxiani  —  Seiensa  deUe  Finanxe^  Leroy- 
Beaulieu — Science  des  I*tnances^  que  oa  díTi- 
dendos  distribuídos  pelas  comxMuahias  indas- 
triaes  representam  o  saldo  em  dinheiro  do 
producto  da  respectiva  actividade  indoslrial. 
E'  um  producto  económico  retirado  da  ve- 
producc^  industrial :  a  industria  é,  pois«  a 
sua  forç:i  geradora. 

Nem  lhes  acharíamos  classifica^  posK- 
vel  si  os  não  enquadraesemos  na  locução 
industrias  do  dito  n.  4.  Basta  attendera 
que  o  vocábulo  industria  já  perdeu  a  soa 
primitiva  segnificação,  acanhado  na  estreita 
noção  do  trabalho  mecânico,  para  ora  ex- 
primir toda  e  qualquer  intromissão  de  ser- 
viços ou  qualquer  acto  de  espeoulaçiki  «oo- 
nomica.  Assim,  o  commercio  soln^  câmbios 
ó  uma  industria  como  o  é  o  exeroicSo  de 
qualquer  das  chamadas  artes  liberaes. — 
Renouard.  Du  droit  industriei  oh.  1  ;  Um- 
berto  Pippia. — No»,  di  dig,  industriale  p.  8  ; 
Championniére  et  Re^ud,  2V.  <ioÈ  drúits 
d^-eureq,    8"  Tol.  n.  1457. 

Na  nossa  legislação  enosntra-se  ai^mento 
em  favor  desta  tfaese.  Aesim  6  que,  sendo, 
havia  muito,  como  se  vê  da  A  Provinda^  de 
Tavares  Bastos,a8pira^  liberal  ftuser  passar 
para  as  províncias  do  Impsrío  o  imposto 
sobre  industrias  e  ]^H)llssoes,  uflnal  a  lei 
de  1888,  dec.  n.  9.^0,  de  £8  deUsvereiro,  de- 
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ânidamenU  diSM  que  tal  impesto  «Ba^davidor 
por  a^oelies  qae,  em  companbia  anooyma 
ou  oommerdal  eeaerceasêmâtdtuiria  eu  pro- 
âaaão».  arte  eu  offieio ;  e  no  art.  2<»  áiapoz  <|ue 
taes  companhias  flcavam  sojeitaa  a  nm  im- 
pestor  sobre  os   respeotiro»  âíTidendos. 

Logo,  CS  acckmistaâ  daa  companhias  aoo^ 
nymas  são  indnstciaeai  pagam  o  imposta  de 
induâtriasvcaicukuio  solm  oa  dividendiMi  que 
hoaverem  de  eitirar  da  caixa  seciaL 

Mas,  si  asHm  já  se  deânia  o  qac  Ibsse  im- 
posto 9obr&  dividendos,  no^o  qne  se  vé  re- 
produzida em  decretos  da  Ri^ublica  — Regu- 
lamentos n.  2.793  de  11  de  janeiro  de  1808 
e  n.  2.559,  de  22  de  julho  de  1897,  nSo  ha 
mais  oomo  duridar  que  o  imposto  sobre^  di- 
videndos é  um  imposto  sobre  industria  ;  e 
dará  União B  competência  que  Rre^estamoe 
contestando  Í5ra  lamentável  retroeesrib  á 
nunca  assas  condemnada  centraliza^  do 
tempo  imperial. 

Portanto,  nSb  figurando  tal  assumpto  no 
quadro  das  matérias  cumulativas,  a  que  se 
refere  o  art.  12,  nSo  pôde  a  União  lançar  o 
imposto  de  que  se  trata.  Ali&s,  seria  con- 
travir  o  citado  art.  9»  n.  4»  comaaanccão 
do  ílaal  do  art.  fò. 

£*  o  meu  parecer  que  submatto  ao  dos 
doutos. 

S.  Panb,lô  dedenmbrodo  1908.--Dr.Jb<To 
Monteiro, 

PARECER  DO  DR.    JOÃO   MENDB3    DE  ALMSIDA 
(DA  PAOULDADE  DiK  DISHITO  DH  S^  PAULfl!) 

Nfio. 

A  ConstitiiiQão  Fedeípal,  no  art.  9*,  a.  4, 
nio  íbz  ciaBalfteaçâe'  nova  da»  nossa»  Ihaies 
de  receitai;  limltau-^seafãzm^  atdistributQâo 
entre  a  União  e  os  Estados,  tendo  e&  inata  o 
regimen  âsca:!  então  «cistente^»  Ora^  os  im<- 
pestos  taaadom  aobre  dividbBindoe  daa  oom- 
paohias  anonymas,  naa  leis  do  tttnpo  do  lm«- 
perio,  sempre  Ibram  consfateràdos  de  in^ 
dustrias  e  proâssoesv  Por  ootim:  a  loeugio 
imposto  sobre  dividendos  é  imprópria:  o  que 
ha,  neste  caso,  é  uma  taxa  aobm  dividmuios^ 
taxa  esta  que.  pertence  ao  imposto  de  indns» 
trias  e  proissoiãs. 

Aliás,  a  locuQâo^mjpo^  sobre  a  reamda/^ 
por  generiea,  nio  »itQi*isa  uma  disttaeeãO'; 
pois  as  taxas  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, qualquer  oue  seja  o  modo  e  (fnaliioftr 
que  seja  a  forma  do  lançamento  e  da  arre- 
ciadaçlio,  sempre  recahem  sobre  a  renda.  * 

Accresce  uma  consideiução.  Q  imposto  de 
industrias  e  profissões,  com  as  suas  taxas 
fixas  e  proporcionaea,  não  ó  um  impoilo  pelo 
eojdrcteio  cobrado  pelas  Mantoipaadades.8ab 
o  nome  de  iwpotto  de  licença^  era  consiilfiinMlo 
distlncto  do  imposto  de  industrias  e  profioRte 


cobrado  pela  FawndA,  Nacional,  exaetamente- 
iporser  este^  imposto  taxado  sobre  a  refubi  e 
por  ser  a<)«eile  taxade  sobre  o  exerdeio. 

K  o  que  penso,  salva  melhor  juízo. —  0^ 
advogado^  João  Mendes  de  Âimeida, 

S.  Paulo,  18  de  dezembro  de  1903. 

PARECER  DO  DR.  ANTÓNIO  JANUÁRIO  PINTO 
FERRAZ  (da  faculdade  DE  DIRmTO  DE  SÂO 
PAULO) 

Naò  pódé  a  União  tributares  dividendos 
das  companhias,com  sede  nos  Estadosvporque 
os  impostos  sobre  dividendos  eslâo  incluídos 
dentre  os  de  industrias  e  profissõee,  e  estes» 
""OS- termos  da  art.  9*;  n.  ^,  da  Gon^tviçSo 
Federal,  somente  podem  ser  decretados  pelos 
Estadotr. 

Si  alguma  duvida  houvesK  relativam^ite 
â-  natuicTOt  desses  impostos,  deevaneoMHM- 
hia  diante  das  nossas  leis  fisoaes.  (Leroy^ 
Beaulieu  —  Sciettce  des  Fínances,  vol.  1<>» 
cap.  8*  ;  O  Quarta— Cbww.  deíla  legge  svdi 
imposto  de  richezza  móbile,  vol.  1*,  pag.  132, 
Decs.  ns.  9.870,  de  1888;  2.798  de  1898  e 
Reg^.  n.  2.559  do  189T.  1^.  M.  J.  —A.  /. 
Pintai  Ferraz^ 

S.  Paulo,  21  de  dezenbro  de  1903. 

PARECERES  DOS  DRS.  PEDRO  LESSA  (LBNTE  DE 
PHILOSOPHIA    DO    DIREITO,   E   DO    DR.   REY- 

naldo  porchat  (lbntb  db    DrRHiTO  ro- 
mano) NA  FACULDADBDBS.   PAULO. 

Nao.  Sendo  vedado  á  União  decretar  im^ 
postos  sobre  industrias  e  pn^linões  (arts .  9», 
n.  4,  e  12  da  Ck)nstituição  Feieral),  não  pôde 
o  Congresso  Federal^  tributar  os  dividendos 
das  companhias  que  teem  sóde  nos  Estados  e 
nestes  exercem  suas  industrias. 

Os  fundamentos  desta  conclusão  se  achão 
profioientemente  expostos,  no  folheto  cO  im- 
posto sobre  dividenoos  no  Supremo  Tribunal 
Federal  e  no  Congresso»  do  Dr  Jlaaoel  Pedro 
Villaboim.» 

S.  Paulo.  16  de  dezembro  de  1903.— Dr.Pe- 
dro  Eessa. 

Concordo.— S.  Paulo,  16  de  dexembro  de 
1903.— Dr.  Reynaldo  Porchat, 

Pl^RBCBR    DO    DR.    JO^    ULPIAdW    (LENTE  DE 
DIREITO  civil)  E  DO-DR.  FREDERICO  STBIDEL. 
(de  direito  COMMERGXAL)    da    9A£CLnA.DB 
DB  S.    PAULO 

Não,,  poraue  o  imposto  sobre  dlvidendoa 
daa  sociedades!  aiu)D3Kmae  ó  um  imposto  de 
indiistriAS  e  proflsseea  e  Coi  sampra  ajisim 
considerada  no  nosso  regimen  flscaU^como  se 
vè-do  deereto  n.  9.870,  de  1888 ;  e  o  imposto- 
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•de  industrias  e  profissões  foi  sempre  conside- 
rado entre  nós,  do  aocordo  com  a  opinião 
unanime  dos  economistas,  um  imposto  sobre 
u  ronda*  Si  licito  fosse  á  União  tributar  os 
dividendos  das  sociedades  anon^rmas  existen- 
tes nos  Estados,  também  o  poderia  ÍHizer  sobre 
a  ronda  que  auferem  os  capitalistas  de  seus 
vcapitaes  dados  a  juros  ou  sobro  os  rendimen- 
tos das  sociedades  commerciaes  de  qualquer 
espécie  ofi  sobre  as  rondas  aufendas  de 
outras  fontes;  o  que  seria  a  mais  frisante 
violação  do  art.  9»,  n.  4,  da  Constituição  Fe- 
deral, cuja  clara  e  terminante  disposição  ez- 
•clue  qualquer  interpretação  contraria  á  nossa 
negativa. 

Accresce  ainda  que  o  art.  12  da  Ck>nstltui- 
.ção  Federal  reforça  a  disposição  do  art.  9«, 
n.  4*  da  mesma  Gonstituição,  declarando. 
inilludivelmente«que  a  União j[N)der&  tributar 
qual<iuer  renda,  desde  que  nao  contra  venha 
ao  disposto  do  citado  art.  Q^*. 

Deante,  pois,  desses  dous  artiffos,  ó  impos- 
flivel  sustentar-se  a  pretenção  da  União,  de 
tributar  os  dividendos  das  sociedades  anóni- 
mas existentes  nos  Estados;  esta  attribuiçao 
só  compete,  e  exclusivamente,  aos  Estados. 

S.  Paulo,  15  de  dezembro  de  1903.— 
Dr.  José  Ulpiano, — Dr.  F,  Vergueiro  Stei- 
dei. 


4>ARECEB  DO    DR.     OUVEIRA  ESCOREL    (DA  FA- 
CULDADE  DE  DIREITO  DE  S.  PAULO) 

JSste  parecer  traz  d  questão  um  valiosissimo 

subsidio  histórico 

O  projecto  da  Constituição  Federal  foi 
apresentado  ao  Congresso  Constituinte,  es- 
tando o  art.  8^  redigido  nos  tei-mos  seguin- 
tes : 

«£*  da  competência  exclusiva  dos  Es- 
tados decretar  impostos  : 

1.  o  Sobre  exportação  de  mercadorias 
que  não  sejam  de  outros  Estados; 

2.<»  Sobre  a  propriedade  territorial; 

3.°  Sobre  transmissão  de  propriedade» 

A  União  ficava*  portanto,  com  a  compe- 
tência para  decretar  impostos  sobre  as  »n- 
dustrias, 

Insnrgindo-se  contra  isto,  dizia  o  Dr.  Josó 
Hygino,  no  Congresso  Nacional,  sessão  de  18 
de  dezembro  de  1890: 

«Quanto  aos  impostos  sobre  as  industrias, 
Tazões  especiaes,  que  chamarei  de  politica 
tributaria,  militam  também  em  favor  da 
competência  privativa  dos  Estados,  E*  muito 
dei*eceiar  que,  em  um  paiz  tão  vasto  e  de 
tantas  zonas,  o  Governo  Federa]  possa  lançar 
indistinotamente  taxas  sobre  tooas  as  nossas 


industrias  nascentes.  Comprehendo  que  só 
a  União  possa  tributar  os  oancos  de  emis- 
são, ou  aue  se  reserve  a  faculdade  de  tributar 
as  estradas  de  forro  federaes,  as  companhias 
cujas  operações  se  estendem  além  do  terrí- 
totio  de  um  Estado ;  mas  não  justifico,  nem 
explico  a  faculdade  iilimitada,  incondicioaal, 
absoluta  que  o  projecto  lhe  deixa  de  mane- 
jar a  arma  terrível  do  imposto  sobre  qualquer 
industria  que  surja  em  uma  parte  qualquer 
do  vasto  território  da  Republica.    Passe  o 
projecto  como  está,  e  eu  não  duvido  que  a 
primeira  lei  de   orçamento   mantenki  os 
aetuaes  impostos  de  lodustrias  e  profissões, 
rede  de  arrasto  a  que  nenhuma  escapa. 

Os  Governes  locaes  que  estão  mais  parto 
não  são  muito  mais  aptos  para  ajuizarem  das 
forças  das  industrias  que  se  formam  e  se 
desenvolvem,  para  ouvirem  e  attenderem- 
lhes  os  reclamos  ? 

O  projjcto  mesmo  reconhece  a  conveniên- 
cia da  interven^  dos  governas  doa  Estados, 
para  o  fim  de  amparar  as  suas  indosírias 
contra  os  effeitos  das  taxas  alfaodegaes. 

E*  assim  que  o  projecto  confere  aos  Estadas 
a  faculdade  de  lançar  imposto  sobre  a  im- 
porta^, comtanto  que  o  producto  seja  roco- 
Ihldo  aos  cofres  federaes. 

Para  que  fim  exercerão  os  governos  locaes 
essa  fiiouldadef 

Não  pôde  ser  para  fitser  renda,  pois  o  pro- 
ducto do  imposto  serã  percebido  para  a 
União. 

Para  que  então  ? 

Naturalmente  para  amparar  as  industrias 
dos  Estados  contra  a  concurrencia  de  simi- 
lares extrangeiros.  Si,  a  juiso  do  projecto,  o 
Governo  da  União  pôde  não  amparar  sufll- 
cientemente,  por  meio  de  suas  tarifas  alían* 
degaes,  as  industrias  nascentes  e  os  governos 
locaes  são  chamados  a  soccorrel-os,  aggra- 
vando  os  impostos  de  imnortai^,  muito 
mais  nocivo  &  actividade  industrial  pôde  ser 
o  imposto  lançado  directamente  pelo  poder 
central  sobre  indivíduos  cigas  condições  elle 
ignora.»  {Annaes  do  Conaresso  ConstituiMeg 
vol.  l^  pag.  52  do  appendioe). 

Batendo-se,  assim,  em  íluvor  da  compeiemciã 
privativa  dos  Estados  para  decretação  de 
impostos  sobre  as  industrias^  o  Dr.  José 
Hygino  conseguiu  ver  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  na  sesBão  de  16  de  de- 
zembro de  1890  por  Lauro  Sodré  e  outros 
Deputados: 

«  Ao  art.  8*,  accrescente-se:  sobre  in- 
dusti-ias  e  profissões,  (Annaes  cit*  toI.  1*, 
pag.  215). 

Do  modo  que  a  íkculdade  ampla  de  de- 
cretar impostos  s<^e  industrias,  e  que*  p€»lo 
projecto  de  Constituição,  cabia  á  União, 
passou  para  os  Estados  e  privativamente. 
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nâo  ficando  á  Uoião  nem  mesmo  a  foculdade 
dê  decretar  impostos  sobro  as  oompanhias 
cem  sóde  nos  Estados  e  cujas  operações  se 
estendam,  além  do  território  de  um  Estado, 
confoime  admittia  o  Dr.  Josó  Hygino. 
O  decreto  n.  4.346,  de  1869,  diz  que   na 

ARRECADAÇÃO  DO  IMPOSTO   SOBRE  INDUSTIAS  E 

PROFISSÕES  se  observe  o  segainte:  «As  socie- 
ciedades  aoonymas  pagarão  o  imposto  de 
1  1/2  Vo  dos  beneflcios  distribuídos  aos  ac- 
oionistas  (art«  2^). 

Ainda  o  decreto  n.  9.870,  do  22  de  feve- 
reiro de  1888,  em  vigor  na  época  da  pro- 
mulgai^ da  Constituição  Federal»  incluo, 
entre  os  impostos  sobre  industrias  e  profis- 
sões, o  imposto  sobre  os  dividendos  das  com- 
panhias e  sociedades  anonymas. 

NÂO  PÔDE  HAVER  DUVIDA. 

Em  íkce  do  art.  9«,  n.  4,  dá  Constitui^ 
Federal,  nâo  pôde  a  União  tributar  os  divi- 
dendos das  companhias  com  sede  nos  Estados 
e  que  nellos  exercem  as  suas  industrias. 

E*  da  competência  ejxlusiva  dos  Estados 
decretar  impostos: 

1*,  sobre  exportação  de  mercadorias  de 
sua  própria  produo^; 
2^,  sobre  immoveis  ruraos  e  «rbanos; 
3<>,  sobre  transmissão  de  propriedade; 
4<',  Si^nre  industrias  e  profissões, 

S.  Paulo,  20  de  dezembro  de  1903. -* 
Dr.  Oliveira  Escorei, 

OPINIÃO  DO  SR.   CONSELffEIRO  LOURENÇO 
DE  ALBUQUERQUE 

Ha  quem  se  esforce  por  demonstrar  a 
constitucionalidade  deste  imposto  e  estranhe 
que  o  qualifiquem  hoje  do  inconstitucional 
muitos  Depulâdes  que,  sob  o  Governo  do 
Dr.  Campos  Salles,  o  votaram  como  consti- 
tncionalissimo. 

A*  parte  a  questão  pessoal,  em  que  não 
queremos  nem  devemos  intervir,  por  nos  pa- 
recer argumento  de  pouca  valia,  cremos  que 
a  opinião  verdadeira  sobro  tão  interessinte 
assumpto  ó  precisamente  a  que  esses  illus- 
tres  Deputados  agora  defendem. 

Nada  importa  que  Já  S3  comece  a  arguir  o 
Governo  do  Dr.  Rodrigues  Alves  de  dimi- 
nuir a  renda  com  isentos  e  favores  c  au- 
gmentar  a  despeza  com  as  obras  desneces- 
sárias. 

Si  ô  injusta  esta  censura,  não  aproveita 
allegal-a  ;  si  é  justa,  o  que  cumpre  ao  Go- 
verno é  corrigir  seu  erro,  recusando  novos 
favores  ou  isensões  e  adiando  para  melhoies 
tempos  as  obras  desnecessárias. 

Este,  o  remédio^  nunca  porém  a  cobrança 
4e  impostos  inconstitucionaes,  a  jisurpa^ 
do  alheio. 

Sim  á*}  alheio. 


Na  divisão  das  fontes  de  renda,  trabalho 
sempre  muito  delicado  e  que,  devido  talvez 
ãs  Cl  cumstancias  do  tempo,  se  fez  preci- 
pitadamente, a  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, art.  9^,  n.  4,  estabelece  que  é  de  com- 
petência exclusiva  dos  Estados  decretar  im- 
postos sobre  indtf.strias  e  profissõe». 

A  esse  tempo  nenhuma  alteração  se  tinha 
feito  ainda  em  nosso  systema  tributário; 
portanto,  usando  da  expressão— Industria  e 
profissões— sem  deflnil-a,  o  legislador  con- 
stituinte teve  om  vista  os  impostos  conhe- 
cidos no  antigo  regimen  sob  a  mesma  deno- 
minaç^. 

Ora,  um  delles— o  creado  pela  lei  n.  1.507, 
de  2Ô  de  setembro  de  1867,  versava  sobro 
os  beneficies  que  as  companhias  ou  socie- 
dades anonymas  distribuíssem  annualmente 
pelos  seus  accionistas;  era,  pois,  o  imposto 
sobre  dividendos;  era  o  mesmíssimo  imposto 
do  n.  37  do  art.  l""  da  lei  n.  741,  de  20  de 
dezembro  de  1900, 

Ainda  mais:  n&o  foram  unicamente  aquol- 
les  impe  stos  que  a  Constituição  reservou 
&  competência  exclusiva  dos  Estados,  mas 
quaesquer  outros  que  incidam  sobre  a  mesma 
matéria— industrias  e  profissões. 

Si  o  Congresso  decreta-os  para  o  Districto 
Federal,  nao  se  arroga  um  direito,  como 
impropriamente  diz  a  folha  vespertina, 
anfes  exerce  uma  attribuição  ci:ga  legali- 
dade só  lhe  será  contestada  no  dia  em  que 
cessar  a  anomalia,  que  ainda  subsiste  no 
duodécimo  anno  do  novo  regimen,  de  serem 
custeados  pela  União  serviços  munici- 
pães. 

A  usurpação  começa  quando  elle  os  am- 
plia ás  companhias  ou  sociedades  anonymas 
com  sede  nos  Estados,  porque  então  invade 
a  Jurisdicção  destes  e  viola  flraucamente  o 
claríssimo  preceito  do  citado  art.  0<>  da  Con- 
stituição. 

Já  surgem  os  protestos  e  cumpre  atten- 
del-os. 

Quando  o  Governo  Federal  estd  empe- 
nhado em  crcar  mercado  nacional  para  os 
productos  nacionaes,  o  que  diminuirá  muito, 
ao  menos  no  começo,  a  renda  dos  Estados, 
Jd  bastante  desfalcada,  em  consequência  da 
extraordinária  desvalorização  de  nossos  gé- 
neros de  exportação,  não  é  justo,  nem  pru- 
dente disputar-lhes  uma  fonte  de  receita 
que  só  a  elles  compete. 

E*  mais  perigoso  extorquir  aos  pobres  do 
que  aos  ricos. 

O  Sr.  TVan<lerle3^    d.e   Ifen- 

clonça^— Sr.  Presidente,  quando  ha  pouco 

orou  o  Sr.  Deputado  Arroxellas  Galvão  eu 

não  estava  presente  e  portanto  não  pude 

I  contestar  a  S.  Ex,  quando  disse  que  eu  passei 


024 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


telegiamnoAS  ao  JamáL  ck^  JXebeim^  de  Ala- 
goas, pop  conta  do  eiqMiieate  àsk  Gamara. 

Em  primeiro  logar,  com  a  quesiao  levan*-- 
tada  entra  oi  Srs.  Angelo  Neto  e  Arroxellas' 
Qaivão,  nada  teoho  qne  ^^r.  Natunlmente 
o  Sr.  Deputado  Arroxellas  Gkaivão,  não  po- 
dendo se  d^nder  de  aeeusaçdes  qae  lhe 
foram  feitas».  desTiou  a.  questão  envolvendo 
meu  nome  quando  nada.tenko  com  eUa. 

D^ois,  Sr.  Presidente,  sL  passo  teiegram- 
mas  Qfficiaaa  é  porque  para  isso  tenho  po- 
deres. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade^-O  Regimento< 
não  dá  a  V.  Ex.  nem  a  nenhum  Deputado 
poder  j)ara  ftizer  polltioa  estadual  á  custa 
da  União. 

O  S&.  Angelo  Nbto— £  qurai.  o»  passa  ? 
Eu  pago  os  q^a  manda  em  meu  nome. 

O  Sr.  Wawdhrley  de  Mendonça— V.  Ex. 
sabe  que  nEo  preciso  proceder  dessa  forma, 
além  de  que  só  a  Mesa  pôde  me  cercear  essa 
attribui^  e  bSo  tenho  que  dar  satisfações 
ao  Sr.  ArroKdUas  Qaivâo. 

Bu  Bunea  quiz  ler  desta  tribu»  seis  a  oito 
telegrammas'  M6o9^  passado»  para  o  Bsto^ 
em  meu  nom». 

O  Sr*  EuâEBio  DB  A^^DRAJ)E— Não  temos 
nenhuma,  responsabilidade  aisso^. 

O  9si.  Wándbrlbt  mt  MJENBeNçrik-4)eiBo 
9â  tribunas  declaraad^  noTametite  que  si  o 
Sr.  D^nitado  Arroiràlas  Gai"?^  não  p(Sâe 
deíéiidsp-0»  proeure  outro  m^^  para  rebater 
aaecusaçSo^masnão  mT9ly»meu  nene^mn 
factos  que  nada  tenho. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda^  iirthui*  Lemos*  Índio  do 
Brazil,  Carlos  dè  Novaes^  Urbano  Santos, 
José  Euzebio,.  Cunha  Machado»  Chriítino 
Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,  Anizio 
de  Abreu,  João  Qayoso.  Bezerril  Fonteneile, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,Sergio 
Saboya,  Alberto  Maranhão,  Aílonso  Costa, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Eataeio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Oltveira  Valladão,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Bulcão  Vfanna,  F^Iix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  l^tyro  Dias,  Vei-gne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Para- 
nhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
reira Gomes,  Qaldino  Loreto^Irineu  Machado, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Fideiis 
Alves,  João  Baptista,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
oisco' Veiga,  Viriato  Másoareahas,  Ateiam 
Lobo*  GastãO' da  Cunha,  Ra)eiro  Junqueira, 
Caslos  Peixoto  Pilho,David  Gampista,Anthero 
Botelho,  LamouBÂer  Godoít^do,  Calogoras^ 
Sabiao  Barroso,  CarTalho  Britto,  OlegaHo 


Maeiél^  Rodolpho  Peixão,  Bcraardo^de  Cazn- 
pos«  Pereira  Braga,  José  Lobo^  Leite  de^ 
Sbuza,  Ceeta  Netto,  Benedieto  à»  Soosv» 
Liodolpho  Serrai  Eliseu  Guilherme^^Gemiaia 
Hasslooher,  Rlvadana  Corrêa  e  Domingos 
Mascarenhas» 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  paití- 
cipada  os  Srs.  Paula  Guimarãea*  Raymundo 
Nery,  António  Bastos.  Guedelha  Mourão,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  José  MaroeUíiio, 
Moreira  Alves,  Arthur  Orlando,  Epamiuoa- 
das  Gracindo^  Felisbello  Freire,  Leovegiido 
Filgueiraa»  Rodrigues  Lima»  Tolentina  doe 
Santos,  Maroolino  Moura,  Nélsoa  de  Vaseon^ 
cellos.  Silva  Castro,  BeliBacio  de  Sooza»  Bd» 
zamat,  Henrique  Boiges,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  Francisco  Bernardino^  António  Zaca- 
rias, Manoel  Fulgencío,  Lindol|iho  Caetano, 
Pádua  Rezende,  Josuino  Cardoso,  DoBúnguas 
de  Castro,  Fi^ancisco  Romeiro^  Fernando 
Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar* 
quês,  Cândido  de  Abreu,  Luiz  Gualberto,  An- 
gelo Pinheiro,  Victorino  Monteiro,  Jamos 
Darcv,  Cassiano  do  Nascimento  e  Campos 
Carmr. 

E  sem  causa. os  Sr.  Raymundo  da  Miranda, 
Heredia  de  Sã,  Bulhões  Maucial,  Augusto  de 
Vasooncellos,  Américo  dè  Albuquerque,  loeô 
BoniílBusio,  Astolpho  Dutra,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Ftiria>Camiito  Soares  Fllho«  Ca- 
miUo  Prates,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Aquino  Ribeira,  Juvenal  MUJere  Al- 
fredo Varella» 

ORDEM  DO  mài 

&mr.  Pire^idton.Mi' — A  tfsta  d» 
porta  accusa  a  presencia  de  I^  Srs.  Depa- 

tados. 

Ha  numero  legal,  vae-se  prooeder  &  eoo- 
tinuação  da  votai;io  das  emamiaB  ao  projecta 
n.  141,  de  1904,  do  Senado^  tomade  obri^ 
gatorias  a^vaccinação  e  a  revaoeina^. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votaçSo 
da  seguinte  emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Bttr- 
basa  Lima : 

«  No  mesmo  logar  accrescente-se :  E  mi- 
nistros de  Estado  e  e*  Presidente  da  Re- 
publica.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  & 
referida  emenda  sob  n.  17,  por  101  votoB 
oontra  7  —  total  108. 

E'  annua^ada  a  votação  da  segulate 
emradasob  b.  18,  do  Sr.  BarboMt  Linu^: 

«  No  mesmo  logar  aocreseentensie  :  B  os 
memlr  js  do  Corpo  Diplomatioo.» 

O  í^jr.  XlkoiBAa   Ott3rai]toBiii.tI-— 

Sr.  Pres:d3nt3,a  emenda  n.    18  tratados 
membros  do  corpo  diplomático,  nio  estanda 
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bem  claro  gi  se  refere  ao  corpo  diplomático 
nacional  ou  estrangeiro.  Eu,  portanto,  de- 
sejava saber  do  meu  iUustre  coUega,  Dopu- 
tado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  aí  a  emenda  é 
comprehéasiva  das  duas  classes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Si  V.  Ex.  tem 
duvidas,  peço  a  palavra  para  explicar. 

OSr.Thomaz  Cavalcanti — Sise  refere 
ao  oorpo  diplomático  brazileit*o,  tenho  a 
applicar  o  mesmo  raciocínio  de  hontem 
sobre  a  excepção  que  se  fez  quanto  aos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  e  nesse 
caso  entendo  que  esses  ministros  devem  ser, 
como  todos  cidadãos  brazileiros,  vaccinados 
e  re vaccinados.  Si,  porém,  si  trata  também 
de  ministros  estrangeiros,  encontro  algumas 
dificuldades  na  obrigatoriedade,  porque 
esses  senhores  gozam  de  alguns  privilégios. 
E*  verdade  que  esses  privilégios  de  algum 
modo  viriam  quebrar  essa  hj^rmoniade  to- 
dos os  cidadãos  que  habitarem  no  Brazil  e 
se  vaccinarem,  porque  Julgo  que,  um  só 
que  não  se  vaccine,  segundo  a  doutrina  cor- 
rente, iK)derá  constituir  um  perigo  publico. 

O  Sr. Germano  Hasslocher— Publico,  não 
apoiado  ;  será  um  perigo  para  si  próprio. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  a  dou- 
trina corrente  ó  que  se  obriga  á  vaecinação 
porque  o  individuo  que  se  não  vaccina  con- 
stitue  um  perigo  publico,  comquanto  eu 
entenda,  como  o  meu  illustre  collega,  que 
o  individuo  nestas  condições  só  pôde  con- 
stituir um  perigo  para  si  próprio. 

O  individuo  que  tiver  contrahido  a  varíola 
e  não  for  isolado  poderá  constituir  um  pe- 
rigo publico,  mas  aquelle  que  não  se  vacci- 
nar  poderá  apenas  constituir  um  perigo  para 
si  i)roprio. 

Si  a  emenda  se  entende  com  o  corpo  diplo- 
mático estrangeiro,  tenho  duvidas  em  lhe 
dar  o  meu  voto  ;  si  ella  se  entende  com  o 
corpo  diplomático  brazileiro,  acho  que  deve 
ser  approvada,  do  mesmo  modo  que  já  foi 
approvada  uma  disposição  mandando  espe- 
cialmente vaccinar  os  oíflcíaes  do  exercito  e 
da  armada. 

Eram  estas  as  considerações  que  eu  tinha  a 
fazer.     (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bci]:*l>osa  tAmcL  {pela  or^ 
dem)— Pedi  a  palavra  para  breves  esclareci- 
mentos, Sr.  Presidente,  nos  termos  do  art. 
208,  mesmo  correndo  o  risco  de,  na  opinião 
de  illustre  jornalista,  que  alterna  a  sua  ac- 
tividade parlamentar  com  o  seu  labor  de 
piumitivo  parecer  incivil  e  indelicado,  cousa 
que  não  está  na  minha  intenção,  mas  in- 
felizmente que  bem  me  pôde  acontecer. 

A  emenda  manda  especificar,  conforme  a 
lettra  d  do  art.  2%  os  membros  do  corpo 
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diplomático.  O  art.  P  diz  claramente  que  a 
vaecinação  e  a  revaccinação  antl-variolicas 
serão  obrigatórias  em  todo  o  território  da 
Republica. 

O  meu  pensamento  foJ  tornar  claro  que* 
acoeito  o  principio  de  que  todo  o  homem  são 
ó  uma  ameaça  contra  a  saúde  publica,  por- 
que pôde  vir  a  tar  bexigas,  que  este  prin- 
cipio não  pôde  deixar  de  abranger  os  mem- 
bros do  corpo  diplomático  acreditados  junto 
ao  Governo  Brazileiro,  com  residência  aqui 
na  Capiial  Federal  ou  em  Petrópolis,  aonde 
diz  o  Paiz  de  hoje  «  que  ha  bexigas  e  que 
ha  vaccina^  obrigatória  pela  lei  do  Es- 
tado, mas  que  a  vaecinação  obrigatória  está 
desmoralizada  porque  não  conseguiu  evitar 
as  bexigas.» 

Em  summa,  esslarecendo  o  mais  breve- 
mente que  me  6  possível  resumirei  o  meu 
pensamento,  dizendo  que  não  me  parece  que 
o  privilegio  de  exterritorialidade  desses 
agentes  diplomciticos  vá  ao  ponto  de  os  am- 
parar contr  h  a  disposição  do  projecto  de  lei '; 
que  a  lei  deve  apanhir  tamoem  aos  mem- 
bros do  corpo  diplomático . 

Ainda  fica  alguma  cousa  para  o  regula- 
mento a  ser  feito  pelo  Poder  Executivo,  dis- 
tinguindo entre  membros  do  corpo  diplomá- 
tico que  representam  paizes  onde  a  vaeci- 
nação é  obrigatória  e  membros  do  corpo  di- 
piomatico  que  representam  paizes  que,  na 
opinião  de  illustre  jornalista,  não  são  civi- 
lizados. 

Por  exemplo,  a  Bélgica,  a  Inglaterra,  a 
Áustria,  a  Hollanda,  etc. 

Eram  os  esclarecimentos  que  tinha  a  dar» 
{Muito  bem  \  muito  bem,) 

O  Sx".  O-eimiaiiio  Hassloclier 

—Sr.  Presidente,  voto  contra  a  emenda  e 
vou  encaminhar  em  breves  considerações  a 
sua  votação. 

Parece-me  que  sorão  innumeras  as  difil- 
culdades  que  hão  de  resultar  da  approva<^o 
da  emenda  que  acaba  de  ser  defendida  pelo 
meu  illustre  coUega  de  bancada. 

De  facto,  nós  comprometteriamoi  até  certo 
ponto  o  direito  de  exterritorialidade  de  que 
gcsam  os  membros  do  corpo  diplomático. 
Em  todo  o  caso,  uma  vez  que  decretamos 
uma  lei,quo  tei^  sancção,  sobre  avaccinas 
ção  obrigatória,  o  remédio  será  fácil  na- 
mãos  do  Goverdo  no  sentido  de  evitar  q^ue 
tanto  os  membros  do  corpo  diplomático 
como  os  do  corpo  consular  possam  se  trans- 
formar em  vehiculo  de  moléstias  conta- 
giosas como  a  varíola,  porque  na  opinião 
individual  do  cada  um  dos  membros  do  corpo 
diplomático,  a  vaccina  ô  uma  cousa  inaocei- 
!^avel.  Nós  sabemos  que  quanto  aos  diplo 
matas,  os  governos  junto  aos  quaes  são  pro- 
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postos  teem  direito  de  não  acoeital-os,  sab 
ruDdamento  de  que  n&o  râo  person<t^ata, 

O  Brazll  pôde,  portanto*  com  remção  a 
estes  pedir  sempre  informações  aos  governos 
indagando  si  são  ou  nâo  yaecinados,  e  na 
hypothese  de  nâo  o  serem  o  Governo  declarar 
que  nSo  são  persona  grata. 

Os  eonsules  não  podem  funccionar  em 
n')8S0  paiz  sem  o  exequalnr  legal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Germano  HAasLociiBR  — E  uma 
vez  que  os  cônsules  não  sejam  vaccinados,  se 
lhes  pôde  negar  o  exeqwUur.  Assim, fteam  evi- 
Godos  uns  quantos  conflictos  internacionaes, 
porquanto  seria  mesmo  umi  cousa  de  eo$ias 
arriba  impor  a  membros  do  corpo  diplomático 
a  obriga^  que  lhes  cabe  de  vaccinar  pai*a 
não  serem  conductores  de  um  mal,  como  seja 
a  varíola. 

Penso  q  le  nada  mais  preciso  dizer  pela 
simplicidade  do  asssumpto  e  demonstrei  em 
breves  considerações  que  a  emendado  collega 
não  pôde  ser  acceita.  (Muito  &em.) 

O  9i*.  Brido  Filho^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Hr.  PiresIdente^Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 


O  ^v.  Brido  Fllbo  {pela  ordem) 
—  Também  venho,  Sr.  Presidente,  adduzir 
breves  considerações,  tiko  breves  que  sejam 
consumidas  dentro  de  pouco  tempo;  também 
venho  adduzir  breves  considerações  no  sen- 
tido de  encaminhar  a  votação,  baseado  no 
art.  803  do  nosso  Regimento. 

Diz  a  emenda  a  ser  vot  ida: 

€  E  membros  do  corpo  diplomático.  » 

Eis,  Sr.  Presidente,  os  termos  da  redacção 
da  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul. 

Esta  emenda,  Sr.  Presidente,  envolve  uma 
questão  internacional  ? 

Póde-se  responder,  não  e  sim. 

Responde-se,  não,  si  se  admitte  que  a 
emenda  se  refere  exclusivamente  aos  mem- 
bros io  corpo  diplomático  brazileiro.  Res- 
ponde-se,  sim,  si  se  entende  que  ella  se  ap- 
plioa  aos  membros  do  corpo  diplomático  es- 
trangeiro. 

Póde-se  achar  que  a  emenda  se  applica 
aos  membros  do  corpo  diplomático  brazileiro 
que  se  acham  aqui  em  disnonibilidade  ;  pô- 
de* se  achar  que  estes  não  devem  sor  vacci- 
nados,  porque  no  caso  do  necessidade  da  sa- 
bida rápida  do  paiz  para  uma  missão  qual- 
quer, para  unaa  missão  no  Equador,  na  Co- 
lumbia,  ou  mesmo  em  qualquer  nação  eu- 
ropôa,  possam  estar  promptos  e  não  sob  a 


ticífio  de  accidentes  da  vaccina,  ás  vezes 
benta Jas  com  intensidade. 

Agora,  Sr.  Presidente,  admitta-se  a  hy- 
pothese que  a  emenda  se  appUque  ao  corpo 
diplomático  estrangeiro.  PóJe  se  obrigal-o 
a  ser  compulsoriamente  vaccinado  i  Não* 

Não— dizem  oe  coUegas... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  EniSo  ficam  com 
o  direito  de  ter  bexigas,  que  é  o  que  aburma 
a  nobre  maioria— essa  tremenda  liberdado 
de  ter  bexigas. 

O  Sr.  Bricio  FiLKO—  ...  e  também  eu 
digo— não. 

Então,  si  ficam  com  o  direito  de  ter  bexi- 
gas, conforme  pensam  aquelles  que  preconi- 
zam a  vaccinação  e  a  revaccina^  oorigato- 
rias,  e  si,  pela  força  das  circamstaocias, 
temos  que  recuar  deante  desse  direito  impli- 
citamente reconhecido  no  estrangeiro,  por- 
que não  fazer  o  mesmo  com  relação  ao  ele- 
mento nacional  ? 

Não  se  deve  inferir  das  minhas  palavras, 
encaminhando  a  votado,  que  eu  entendo 
que  se  deve  obrigar  o  corpo  diplomático 
estrangeiro  a  ser  vaccinado.  Não  ;  acho  ató 
que  no  projecto  devia  ser  consignada  disposi- 
ção taxativa  a  respeito. 

Infenso  ã  emenda  e  tendo  o  immenso  des- 
prazer de  estarem  desaccordo  com  o  illostre 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  eu  não 
expendo  agora  da  tribuna  outras  considera- 
ções que  o  assumpto  i^oderia  comportar, 
porque  ellas  não  caoem  dentro  das  disposi- 
ções estreitas  do  art.  208  do  Regimento,  que 
só  permitte  o  encaminhamento  das  votações, 
por  onde  se  vê  que  estou  inteiramente  de 
accordo  com  a  disposição  clara,  positiva, 
indestructivel  da  lei  interna  que  regula  os 
trabalhos  da  Gamara  dos  Deputados. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  a?  paucas  e 
breves  considerações  que  tinha  a  íkzer  no 
sentido  de  encaminhar  a  votação  da  emenda. 
(Muito  bem  ;  mnito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
roferida  emenda,  sob  n.  18. 


O  Sr.  Bx-ido  WllUoipela  ordem  ) 
requer  verificação  da  vota^^o, 

Procedendo-so  ã  verificação,  reconhece-se 
tor  sido  a  emenda  rejeitada,  havendo  contra 
ella  votado  todos  os  115  Srs.  Deputados  pre- 
s<3ntes. 

E*  annunciada  a  votado  da  seguinte  emea* 
da,  sob  n.  19,  de  Sr.  Barbosa  Lima: 

<  Accrescente-se  após  a  palavra  revacci-- 
nadoSf  o  seguinte  : 

Salvo  as  praças  que  se  tiverem  vaccinado 
por  occasião  de  se  alistarem.» 

p  9r.   ^lello  Mattoa  —  Peco    a 

palavra  pela  ordem. 
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O   Sr.  Piresidente  —  Tem  a  pa- 

lavi-a  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Baicio  Filho  —  Ahi  vem  a  rolha ! 
iRiso.) 

Um  Sr.  Dcputâdo  ^  Antes  a  rolha  que  a 
•obstmcçÂo.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Atten(^  ! 

O  9r.  Mello  MatCoa  (pela  ordem, 
para  o  encaminhamento  da  votação)  (*)  —  Sr. 
Pi*esidente,  peQo  licença  para,  sem  quebra  do 
grande  respeito,  da  alta  estima,  da  profunda 
considei*ação  que  Y.  Ex.  me  merece,  apre- 
sentar um  requerimento  modiíicatiYo. . . 

O  Sr.  Brioio  Filho—  Apresentar  requeri- 
mento emquanto  se  encaminha  a  rota^^  ?  ! 
^im,  senhor  I 

O  Sr.  Mkllo  Mattos—  .«•  do  methodo 
que  V.  Ex.  vae  seguindo  na  votação  das 
emendas  actualmente  pendentes  da  nossa  de- 
liberação, requerimento  que  trará  em  conse- 
quência melhor  encaminhar  a  votação  de 
todas  ellas.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Veremos  isso  I 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  adoptou  desde  o  começo  da  vota^  o 
methodo  de  submetter  ao  nosso  conhecimento 
uma  por  uma  das  emendas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Conforme  manda  o 
ilegimento. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Parece-me,  entre- 
tanto, Sr.  Presidente,  talvez  devido  ao  meu 
pouco  conhecimento  da  praxe  regimental. .  • 

O  Sr.    Bricio  Filho  —  Não,   V,  Ex.  oo- 

nhece-a  muito  bom. 

O  Sr.  Mello  Mattos—...  que  se  pôde 
Xaxer  a  voUção  das  emendas  englobada- 
mente. . .  ^ 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Oh  !  emendas  que 
Tersam  sobre  vários  assumptos !  Eu  taml^m 
tenho  uma  proposta  a  fazer  á  Gamara. 

O  Sr.  Mello  Mattos—...  dividiudo-as  ape- 
nas em  dous  grupos,  a  saber:  emendas  rela- 
tivas ao  art.  2^  do  projecto,  que  são  as  de 
ns.  17  a  85,  e  emendas  relativas  ao  art.  3«, 
que  são  as  restantes. 

O  Regimento  Interno  da  Gamara  é  eviden- 
temente omisso  a  respeito  do  modo  de  vota- 
ção das  emendas;  só  trata  do  modo  de  vota- 
ção dos  artigos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Mello  Mattos— O  Regimento  ne- 
nhuma providencia  contém,  nenhuma  regra 

(•)  Este  discurso  nao  foi  revislo  pelo  orador. 


dá  para  a  vota^  de  emendas  offerecidas  a 
artigos  de  i^rojecto  oriundo  da  Gamara  ou 
proposição  vinda  do  Senado;  compete,  pois,  & 
Gamara  interpretar  o  Regimento  e  supprir- 
Ihe  a  lacuna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Lacuna  do  Regi- 
mento! 

O  Sr.  Mello  Mattos— Para  se  desempe- 
nhar dessa  tarefii,  a  Gamara  deve  consultar 
a  Índole  do  regimen  que  lhe  impOe  a  Gon- 
stituição  Federal  e  a  sua  natureza  de  assem- 
bléa  legislativa. 

O  nosso  regimen  eonstitucional  é  avesso  ao 
obâtruccionismo,  incompatível  com  elle. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  A  vacoinação  obri- 
gatória ainda  é  mais  avessa. 

O  Sr.  Mello  Mattos— A  obstruoção  ó  um 
processo  fora  dos  moldes  do  nosso  regimen, 
verdade  esta  conhecida  e  inoonteste,  procla- 
mada ainda  na  sessão  passada  pelo  Ulustre 
Deputado  Sr.  Germano  Hasslocher  e  pregada 
o  anno  passado,  com  fervor  e  brilhantismo, 
pelo  illustre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima,  que, 
em  um  dos  seus  eloquentes  discursos,  não  sô 
declarou  ser  a  obstruoção  um  processo  inad- 
missível no  nosso  regimen  parlamentar, 
como  também  declarou  que  nunca  usaria 
delle. 

Portanto,  si  procurarmos  resolver  a  lacuna 
do  Regimento  segundo  a  Índole  do  nosso  re- 
gimen politico  constítucional,  devemos  ad- 
optar aquella  solução  que  impedir  a  obstru- 
oção, e  para  este  fim  não  ha  outra  sinão 
votarem-se  em  globo  as  emendas. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex.  quo 
restrinja  suas  observações. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Estou  empregando 
as  palavras  estrictamente  necessárias. 

A  nossa  natureza  de  assembléa  legislativa 
impõe-nos  como  condição  vital  a  livro  ma- 
nifestação do  pensamento  pela  palavra  e  pelo 
voto ;  mas  a  solução  que  p;'oponho  á  lacuna 
do  Regimento  Interno  não  viola  a  liberdade 
da  tribuna,  nem  a  liberdade  da  votação. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

Não  se  viola  a  liberdade  da  tribuna,  por- 
que não  se  trata  de  discutir  projectos  ou 
emendas,  ou  cousa  que  o  valha,  visto  que  a 
discussão  do  parecer  sobro  o  projecto  e  as 
emendas  já  está  encerrada,  eagora  sóse  trata 
de  votar  e  não  usar  da  palavra  para  dis- 
cutir ;  a  discussão  a^ora  ó  illegal. 

Não  viola  a  liberdade  da  votação,  porque 
nenhum  Deputado  flca  eohibido  de  votar  ; 
áquelles  que  forem  da  opinião  que  devam 
ser  approvadas  algumas  das  emendas  em 
discussão  ó  licito  fazerem  a  competente  de- 
claração de  voto,  resalvando  assim  a  sua 
responsabilidade.  (Apoiados.) 
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Nem  se  diga  que  a  medida  proposta  tolhe  forma  com  o  disposto  ju>  g  I""  do  arL  101,  do 


a  liberdade  da  tribuaa  e  a  liberdade  de 
voto,  porqae  tira  ao  Deputado  o  direito  de 
usar  da  palavra  para  eacaminhar  a  votação, 
pois  esse  direito  é  accessorio  e  precário, 
só  tem  existência  real  quando  se  dá,  votagão: 
o  accessorio  dem  a  vida  e  a  sorte  do  prin- 
cipal. 

Si  se  tratasse  de  um  assumpto  a  respeito 
do  qual  iosso  ignorada  a  orientação  da 
Gamara,  comprehende-se  que  houvesse  es- 
crúpulo em  votar  as  emendas  englobada- 
monte ;  sendo,  porém,  a  matéria  das  emen- 
das tão  conhedda  como  6,  não  ha  razão 
para   hesitarmos. 

O  8a.  Presidente  —  Pego  a  V.  Ex«  que 
restriqja  suas  observações  no  seatido  de  en- 
caminhar a  votação. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Eirtoa  ierantando 
uma  questíU)  de  ordem,  estou  adstricto  ao 
art.  208  do  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — -  Y.  Ex. 
devia  requerer  urgência  para  poder  tratar 
desse  assumpto. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Entretanto,  a  vota- 
ção preliminar  da  medida  proposta  é  um 
meio  seguro  de  apurar  si  a  Cornara  está  ou 
não  disposta  a  acceitar  algumas  das  emendas; 
si  o  numero  dos  Deputados  que  pretendam 
emendar  o  projeoto  fbr  tal  que  possa  eonver- 
ter  a  minoria  em  maioria,a consequência  será 
a  rejeição  do  meu  requerimento  e  então  não  se 
dará  a  preterição  da  opinião  mais  nume- 
rosa; si,  porém,  o  numero  maior  for  dos  que 
rejeitam  todas  as  emendas,  a  niaioria  terá 
usado  do  um  direito  e  a  Camará  terá  feito 
grande  economia  do  tempo  c  trabalho,  que 
empregará  em  outros  assumptos  impjrtan- 
tissimos,  que  também  eâtão  a  solicitar  o  seu 
zelo  e  patriotismo. 

Sendo  acceitio  o  meu  requerimento,  quando 
a  sua  matéria  tiver  de  ser  votada  por  partes, 
os  nobres  Deputados,  que  quizerem,  usarão 
da  palavra  para  encaminha/r  a  vota^  ou 
fazer  declaração  de  voto.  (Apartes.) 

O  Sr.  PREáiDENTE— V.  Ex.  está  um  pouco' 
fora  da  ordem... 


Regimento, que  diz: 

«§  l.«  Quando  o  numero  de  artigos  do  pro- 
jecto for  considerável,  a  Gamara  x>oaerá 
resolver,  a  requerimento  de  qualquer  de 
«eus  membros,  que  a  discusm)  se  faça  por 
titules  ou  secções  com  as  emendas  offerecídas 
aos  respectivos  artigos,  devendo,  porém«  a 
votação  ser  feita  por  a/tigos.» 

Entretanto,  come  o  nobre  E>e|mta(}o  recor- 
reu desde  logo  da  minha  decisão  para  a 
Gamara,  e  eu  tenho  sempre  adc^tado  esse 
alvitre,  como  ainda  hontem  fiz,  em  relação 
ao  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
vou  sujeitar  a  proposta  do  nobre  Depu- 
tado á  decifião  da  Gamara.  {Apartes  e  pro~ 
testos.) 

O  9r.  BarlK>sa.  MAme^—  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  --  Estes  requerimentos 
não  toem  discussão. (Apoúido^ d  não  apoiado  s^ 


O  Sa.   Germano  Hasslocher  —  E'  muito  P^É^^^"*®  *  ^^^  decisão. 


O  Sr.  Barbosa  l^in&ar— O  que  não 

tem  discussão,  Sr.  Presidente,  ê  um  requeri- 
mento para  rotação  nominal,  para  retirada 
de  emendas  ou  qualquer  outra  cousa,  etc.;. 
mas  um  requerimento  pedindo  uma  alte- 
ração no  Regimento  para  preencher  uma 
lacuna  no  mesmo  Regimento,  e  fundamen- 
tado pela  forma  por  que  foi,  é  um  requeri- 
mento que,  incontestavelmente,  tem  dis- 
cus.ão,  e  tanto  que  V.  Ex.  permittiu  a  dis- 
cussão ao  nobre  Deputado,  que  consentin  que 
elle  fizesse  uma  prelecção  sobre  o  óbsirúodo- 
nismo  e  propuzesse  fora  da  hora  do  espe» 
diente  uma  reforma  do  Regimento  {muUos 
não  apoiados)  sem  ser  feito  pelos  tramites 
regimentaes.  V.  Ex.  consentiu  que  a  questão 
fosse  completamente  deslocada  no  sentido  de, 
para  encaminhar  a  votação,  se  levantar 
questxo  nova. 

A   questão  de  ordem  é  esta:  ha  ou  não 
lacunas  no  Regimento  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocubr— Reforme-se 
o  Regimento. 

O   Sr.   Presidente  (ao  orador)  —  V-  Et. 


fora  da  ordem,  não   é  um  pouco. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Assim,  pois,  re- 
queiro, ou,melhor,  como  testemunho  do  ele- 
vado apreço  em  que  tenho  V.  Ez.,  siigeito 
ao  seu  critério  esse  alvitre  ;  o,  caso  V.  Ex. 
snoontre  duvida  em  poi-o  em  execução,  re- 
][ueiro  que  consulte  a  Casa. 

O  ««•.  Pr esidtoiíte^Não  posso  por 
oaim  rssolTcr  o  assumpto,  entendo  que  a 
proposta  do  nobre  Deputado  não  se   com- 


0  Sr.  Barbosa  Lima —  V.  Ex.  acaba  de 
legitimar  a  sua  decisão  quando  eu  pedi  a 
palavra  pela  ordem. 

G  Sr.  Prksidente — ^Não  sou  discricionário 
em  situação  alguma.  Declara  o  art.  86, 
letra  c  do  R^mento: 

«Tedos  os  mais  requerimentos,  que  não  fo- 
rem de  ordem,  semo  esciíptos  e  sijgeitos  á 
discussão  e  votação,  na  forma  do  artigo  se— 
gulnte. 
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O  Sb.  Bricio  Pilho— y.  Ex.  nio  pôde  nos 
prtvar  daj^y^rra. 

Vozes—  Pôde. 

O  Sr.  Presidente  {lendo  o  Regimento)^ 
€  Todos  os  mais  requerimentos  qae  não 
fbrcm  de  ordem,  senLo  sujeitos  ft  discussão 
e  votação  na  forma  do  artigo  seguinte.» 

O  Sb^  Barbosa.  Liica  —  Apreãentados 
qnaado? 

O  Sr.  Presidente —  O  requerimento  do 
nobreDepnt^do  do  Districto  Federal  é  re* 
querimento  de  oi-dem  para  encaminhar  as 
votações.  Assim,  respeitando  o  Regimento, 
não  posso  submetter  á  dfscnssfto  esse  reque* 
rimento.  {Apoicuios  calorosos  e  repetidos.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  mais  uma  vio- 
lência, nfto  ha  mais  lei  aqui  dentro ! 

Vários  Srs.   Deputados  —  Não  apoiado  I 

O  Sr.  Bricio  Filho  (com  vehemencia)  — 
Pela  ordem  1  pela  ordem  ! 

O  Sr.  Presidente  — o  requerimento  foi 
approvado, 

O  Sa.  Barbosa  Liha— A  Mesa  está  fora 
da  lei.  (iVíTo  apoiados;  apoiados.  Trocant-se 
apartes  violentos.  O  Sr.  Presidente  suspende 
a  sessão.) 

O  Sc*.  BcirlK>aA  I^iinci —  Peço  a 
palavra  pola  ordem. 

O  Sr.  Pi^esidLente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ez.  me  dá  a 
palavra  ? 

O  Sr.  Presidente— Já  dei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  não  imagina 
com  que  admiração  constato  esse  acto  de 
generosidade  que  acaba  de  praticur. 

O  Sr.  Presidente— Não  é  genorosiiiado,  é 
cumprimento  do  Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ainda  vive  o  Regi- 
mento ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Morreu  ha 
pouco. 

O  Sr.  Barboaa  L<inia  (*)— Existe 
ainda  o  art«  206  do  Regimento  ?  Ainda  existe 
esse  artigo  ?  Pois  não  acabou  de  receber  um 
adminioulo,  a  titulo  de  interpret-ição,  por 
causa  de  uma  lacuna  que  nelle  existe  ?  Pois, 
o  que  se  acaba  de  íázer  não  foi  introduzir 
no  Regimento  uma  disposição  que  elle  não 


(•)  E&te  di^C'r•;o  •  ã>  f^i  i-c\Tst )  :elo  orador. 


iconiinha,  para  que  se  ^desoe  proceder  pela 
ÍKkrma  porque  ha  pouee  se  proeeAra  com  a 
minoria  ?  Pois  o  que  se  foz  nfto  ft)i  escrever 
o  seu  procedimento,  sob  a  rubrioa  de  obetru- 
cionismo  desarrasoado,  quando  o  que  esta- 
mos ftk^endo  é  nunca  divagar  no  assumpto* 
porque,  si  nós  tivéssemos  divagado,  V.  £x. 
teria  chamado  ã  ordem,  nos  termos  do  ar- 
tigo 35? 

Pois  não  estamos  constantemente  a  enca^ 
minhar  a  vota^,  cuidando  do  aisrampto  em 
debate  ?  O  que  é  que  se  vae  votar  agora  ? 
pergunto  á  Mesa. 

O  Sr.  Presidente- As  emendas  ao  art.  2^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão. 

V.  Ex.  não  vae  votar  artigo  nenhum.  As 
emendas  estão  redigidas  nos  termos  do  artigo 
133  db  defunto  Regimento,  constituindo  arti- 
gos,  cada  um  dos  quaes  envolve  matéria  tão 
distineta  de  cada  um  dos  outros,  que  este 
artigo  additivo  podia  ser  acceito  quando 
aqueiroutro  podia  ser  recusado. 

Englobar  todos  esses  artigos  num  todo 
único... 

O  Sr.  Presidente- V.  Ex.  está  fallando 
contra  o  vencido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Fallo  pela  ordem 
para  saber  o  que  se  vae  votar.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Vão  se  votar  as 
emendas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  demonstrando 
que  não  se  quer  votar  emendas. 

V.  Ex.  quer  votar  alguma  cousa  contra 
o  vencido.  Eu  é  que  estou  direito.  Não  se 
vão  votar  emendas,  mas  alguma  cousa  in- 
forme. . . 

Não  se  vão  votar  emendas ;  vae  se  votar 
uma  cousa  informe,  que  se  agglutinou  agora 
ã  ultima  hora,  como  um  substitutivo  de 
occasião,  ao  art.  2<*  e  uma  outra  cousa 
amorpha,  que  se  oDglobou,  neste  momento, 
como  um  substitutivo  ao  art.  3*^. 

Tudo  quanto  era  emenda  andou-se  amar- 
rando umas  As  outras,  para  que  só  tivessem 
logar  duas  votações  prepotentes. 

Uma  votação,  em  coi^uncto,  de  todas  as 
emendas,  arbitrariamente  amarradas,  como 
sendo  um  artigo  único,  em  face  do  art.  2*. 
Rejeitadas  essas  emendas,  que  se  reportam 
ao  art.  2»,  todas  em  globo,  V.  Ex.  nao  terá 
procedido  ã  votação  das  emendas:  V.  Ex. 
terá  procedido  á  votação  de  um  pequeno 
substitutivo,  de  um  emendario,  de  um  ro- 
sário de  emendas,  todas  reunidas  em  um 
sjstema. 

Terminado  isto  V.  Ex.  engloba  todas  as 
outras  emendas  e  as  íkz  votar  em  um  todo 
único,  oomo  um  substitutivo  do  art.  3". 
V.  Ex.  nos  dá  noticia,  não  de  um  conto  do 
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Yip^rio  (protestai)^  mas  de  mn  oooto  do  papa 
(riso)^  porque  V»  Ex.  nos  dá  a  conhecer  um 
substitatiYO  que  nào  exiatia. 

Annoncioa  V.  Ex.  que  havia  doas  substi* 
tativosv  oe  considerou  prejudicados,  na  oeca* 
siao  da  Yoiação  e  .agora  dá  se  como  um 
Innocente  (não  apoiados),  que  não  conhecia 
a  lei :  acceita  a  liçã^o  que  apparece  sob  a 
forma  de  questão  de  ordem,  torna  atraz,  su- 
jeitando-se  á  decisSo  da  Gamara,  como  si  a 
Camará  pudesse  alguma  cousa  fora  da  lei! 

Isso  é  que  não  é  eompativel  nem  com  o 
regimen  presidencial,  nem  com  o  regimen 
parlamen&r,  nem  com  o  regimen  republi* 
cano  ;  só  ó  compatível  com  aquelle  regimen 
que,  nos  compêndios  da  botânica,  apren- 
demos como  um  synonimo  de  cacho,  por- 
que as  emendas  foram  todas  reunidas  englo- 
badamente  para  constituir  um  cacho  único, 
que  se  esmagasse  de  uma  vez. 

Pergunto  ã  Mesa  qual  é  a  condueta  que 
vae  adoptar  em  relação  ás  emendas,  que 
podom  ser  acceitas  umas  e  recusadas  outras? 
Emendas  que  constituem  afflrma^  de  dis- 
positivos diversos,  a  votação  feita  pela  íórma 
aconselhada  pelo  illustre  doutrinador  da 
nova  Republica  é  uma  violência  á  con- 
sciência de  cada  Deputado,  que  pôde  acoeitar 
a  emenda  A  e  i*ecusar  a  emenda  B,  porque 
esta  ultima  não  está  tão  directamente  li- 
gada á  emenda  A. 

Não  seria  uma  violência  á  consciência 
desse  Deputado,  si  o  illuatre  preopinante  ti- 
vesse a  faculdade  de,  novo  Dante,  descer  ao 
cyclo  em  quo  se  agita  cada  uma  dessas  con- 
sciências e  nos  annunciasse  que  todas  estão 
dispostas  a  rejeitar  tudo  quanto  d  emenda. 

Que  âm  levou  o  artigo  do  Regimento  que 
manda  votar  em  primeiro  logar  as  emendas 
suppressivas  ? 

Que  é  que  se  vota?  Que  6  que  se  annunoiou? 

Que  todas  as  emendas  relativas  ao  art.  2» 


zinha  (iraca :  c  Ainda  mando  qualquer  cousa  r 
as  emendas  suppressivas  teem  de  ser  votadas 
antes  de  qualquer  outra.  > 

Eis  aqui :  art.  206 : 

c  Na  votação  das  emendas  terão  a  priori- 
dade as  suppressivas,  e,  quando  le  tratar  de 
despezas,  se  porão  primeiro  a  votos  aa  mais 
reBUictivas.  » 

Quando  se  trata  de  despen  no  soguodo* 
membro  do  período,  é  porque  no  primeiro 
membro  do  período  não  se  trata  de  despeza.. 

Logo,  a  emenda  que  tem  de  aer  decepada 
em  um  massiço  que  organizou  com  tanta 
habilidade  o  illustre  representante  dos  povos 
da  Capital  Federal,  que  não  querem  a  vae- 
cinaçao  obrigatória  (apoiados)  será  primeiro 
a  suppressiva.  Terá,  portanto,  V.  Ez.  que 
ir  contra  o  vencido  ou  então  terá  V.  Ex.  de 
passar  o  attestado  de  óbito  do  art.  206. 

Ha  ou  não  ha  emendas  suppressivas  ?  Ha  ;: 
esfôoaqui.  (Lê^) 

E*  uma  emenola  suppressiva,  porque  Hz  : 
€supprimam-se.» 

Triste  necessidade  de  se  descer  á  analyae^ 
Remontar,  grammat.cal,  contra  a  c^ual  não 
pôde  ainda  a  tyrannia  das  maioriai  pre- 
pol  entes  t 

Supprimam-se  as  palavras— cficando  re- 
sponsáveis Oi  commandante8.> 

Supprimam-se  de  onde  ? 

Do  art.  2»?  Logo  est'i  emenda  tem  de  ser 
votada  individuadamente ;  logo,  ella  não 
pôde  ser  votada  eoi^untamente  com  as  de- 
mais ;  logo,  ella  descaroça  esse  rosário  de- 
ultima  hora  ;  logo,  ella  vae  contra  o  ven- 
cido ;  logo,  V.  Ex.  tom  de  ir  contra  o  ven- 
cido ;  logo,  alterou  o  Regimento ;  logo.  de- 
monstrou que,  independentemente  de  parecer 
da  Ck)mmissão  de  Policia,  se  podia  fiaizer  uma 
innovação  alterando  o  Regimento. 

Pergunto  a  V.  Ez.  efaço  questão  da  re- 
sposta :  ainda  vive  o  art.  206  ?  (Pausa.) 


s^Sbíefin  võteSS!"'  onico.qae  V.  Ex.|     q  Sa.  PHB8iOKNTK-Em  virtud.d»docl«^ 

Rejeitada,  não  se  pôde  votar  individuada- 
mente  uma  emenda. 


Pergunto  á  Mesa^  que  ó  que  acontecerá 
com  as  emendas  suppressivas  que,  segundo 
o  Regimento,  tem  preferencia  sobre  todas  as 
outras  emendas  ? 

O  Sr.  Gerbíano  HASSLocHER^Qual  das 
emendas  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— a  fallecida,  si  é 
X>ermittido  invocar  a  alma  dos  que  morreram 
nesta  Casa  em  uma  hora  de  ténues  alegrias. 

Na  votação  das  emendas  terao  prioridade 
as  suppressivas.  Pois  não  é  verdade?  O 
art.  206  do  Regimento  ainda  vive  ? 

Quero  que  V.  Ez.  lhe  iiyect>  um  pouco  de 
oafeina  e  veja  si  elle  nos  pôde  dizer  algumas 
palavras  quasi  de  além   tumulo,  com  ve- 


da Gamara  que  me  cabe  acatar,  se}a  qual 
for  a  minha  opinião  individual,  as  emendas 
ao  art.2<>  devem  ser  votadas  englobadamente. 
Não  sou  eu  quem  resolve  isto ;  é  a  Gamara. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  pergunto :  o 
o  ai*t.  20Ô  do  Regimento  foi  revogado  ? 

Vôs  todos  que  tendes  bom  senso  e  honora- 
bilidade pessoal,  que  folgo  de  reconhecer  en^ 
cada  um  dos  meus  collegas,  sô  podeis  dar 
uma  resposta :  ou  sim,  ou  não. 

Sô  tem  uma  resposta— m»  ou  não  ! 

Faço  a  pergunta  á  Mesa. 

O  Sr.  Mello  MATTos^Não  foi  revogado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— -Não  foi?  V.  Ex. 
não  é  a  Mesa:  quero  a  resposta  da  Mesa. 

O  Sr.  Prjbsidbntb  — -  A  Mesa  vae  fazer 
executar  a  doUberaçlo  da  Camará. 
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o  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  art.  203  foi 
revogJido?  A  questão  ó  esta,  nSo  é  oatra. 
O  art.  206  do  Regimento  está  revogado  ou 
ainda  é  lei  ?  Esta  ó  a  pergunta. 

Senhores,  nSo  ha  tapar  o  sol  com  peneira: 
as  Yiolencias  não  recuam  diante  do  todos  os 
seus  oonsectarios. . . 

O  Sr.  Mello  Mattos— Nóí  intorprotamos 
o  Regimento,  pela  nossa  votacSo^  como  os 
opposicionistas,  por  seu  lado,  interpretavam 
o  direito  de  encaminliar  a  votação,  sopliis- 
mando  o  Regimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-— Não  se  trata  disto ; 
trata-se  do  seguinte:  o  art.  â06,  que  diz 
que  as  emendas  suppres^tvas  terão  prefe* 
rencia,  serâo  votadas  em  primeiro  lagar. . . 

Um  Sr.  Deputado— Quando  forem  votadas 
separadamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  o  qae  dia  o 
artigo?!  Não,  não  diz  iss);  o  artigo  está 
aqui. 

A  Mesa  não  respondeu  ;  a  Mesa  não  se 
transportou  para  aquella  bancada  (indicando 
a  bancada  do  Sr,  Mello  Mattos), .  • 

O  Sr.  Mello  Mattos— Perdão ;  mas  eu 
represento  a  Gamara,  tanto  quanto  V.  Ex. 
ou  qualquer  outro.  {Muito  bc^n;  não  apoiodos,) 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Não  I  Não  repre- 
senta. (Protestos  geraes.) 

£  eu  i^epresento  o  padre,  que  reza  o  offlcio 
dos  defuatoi  pela  lei !  (Riso,) 

O  Sr.  Mello  Mattos — E*  questão  de  ima- 

Sinaçâo:  V.  £x.  pôde  representar  padre  ou 
efonto  ou  o  que  lhe  aprouver. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  rozo-lhe  esse 
responso,  graio  1  consciência  cathoiica  do 
V,  Ex.,  para  que  o  pobre  fallocido  durma 
o  somno  eterno  das  cousas  apodrecidas  em 
vida,  tendo-lho  sido  levados  em  conta  os 
muitos  peccados  que  andou  praticando  na 
peregrinação  tumultuaria  por  este  recinto, 
que  um  dia  abrigou  a  magestado  serena  da 
lei,  na  sua  imparcialidade  inamolgavel, 
inquobrant:\vel ! 

A  minha  pergunta  não  teve  resposta  da 
Mesa. 

O  Sr.  Presidente— Teve  resposta  cabal: 
as  emendas  serão  votadas  englobadamente, 
segundo  a  decisão  da  Camará. 

Quer  V.  Ex.  resposta  mais  categórica  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  emendas  sup- 
pressivas,  ha  emenda  que  manda  supprimir 
as  palavras  -^  «ficando  os  commandantes 
responsáveis  pelo  cumprimento  da  lei». .. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Referese  ao  art.  2*. 


Um  Sr.  Deputado— Porque  o  digno  orador 
não  requereu  easa  preferencia  logo  no  prin- 
cipio ? 

O  Sr.  Barbosa  LniA— Oi^a,  estão  até  me 
emprestando  cousas  que  não  faço  !  E'  demais  ( 
Não  estou  requerendo  pi*oforencia  alguma: 
quem  requereu  a  preferencia  para  a  emenda 
suppressiva  foi  o  fallecido,  o  flnado  Regi- 
mento. 

Senhores,  quando  foi  que  nesta  Casa  se 
votaram  cop]unctamente  emendas  suppres- 
sivas  e  emendas  modiAcjitivAS  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Nunca  ! 
O  primeiro  exemplo  ô  o  actuai. 

Um  Sr.  Deputado- Não  ó  razão  para  não 

se  fazer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Que  m'<ni7(ud  legis- 
lativo ó  esto,  que  einbrnlho  ó  este  ?  !  Bntão 
votam-se  Juntas  emendas  suppressivas  e 
emendas  modificativas  ? ! 

Senhores,  o  remédio  pai*a  qualquer  desvio 
no  encaminhar  a  votjição  é  chamar  o  Depu- 
tado á  ordem... 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  cassar-lhe  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  ó  cassar-lhe  a 
palavra,  fazel-o  sentar,  arrancai-o  do  re- 
cinto. 

Si  o  Deputado,  encaminhando  a  votação, 
discuto  outro  assumpto  que  não  está  em  Jogo, 
o  Deputado  faz  uma  digressão,  divaga,  e  o 
art.  35  d&  ao  Presidente  o  direito  de  cha- 
mal-o  ao  ponto  em  questão. 

O  Sr.  Presidente— E  caasar-lhe  a  palavra, 
si  não  accoitar  as  observações.  K  o  que  diz  o 
art.  35. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  jâ  se  descobriu 
um  artigo  que  ain  ia  vive  I  Ainda  vivo  o 
art.  35,  mais  feliz  do  que  o  art.  206:  o  art.  35 
foi  vaccinado,  escapou  á.  variola  hemorrha- 
gica;oart.  206  revoltou-se,  não  se  deixou 
vaccinar,  e  a  estas  horas  tem  uma  porção  de 
pis  de  cai  em  cima,  as  pás  de  cal  do  incon- 
dicionalismo — esta  bem  morto  ! 

Não  se  votam  mais  emendas  suppressivas, 
onglob:%m-se  com  emendas  modificativas  as 
additivas,  vota-se  tndo  de  roldão. 

O  essencial  é  que  os  desinfectadores  da 
brigada  de  mosquitos  entrassem  aqui  e,  com 
uma  valente  vassourada,  afastassem  do  re- 
cinto esta  corja  de  adversários  do  projecto. 

Um  Sr.  Deputado — Não  apoiado.  São  todos 
muito  distinctos  e  de  muito  talento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  sem  o  direito 
do  fallar. 

O  Sr.  Mello  Mattos- VV.EEx.  teem  tido 
este  direito,  não  o  podem  negar. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— O  art.  208  não  ó 
obstrucçao;  o  art.  â08,  fallecido  na  casa 
conhecida  por  Cadela  Velha,  aos  tantos  de 
setembro,  do  aano  da  graça  de  1904,  per- 
mitte  a  qualquer  Deputado  o  direito  de  em 
breves  palavras  encaminhar  a  vota^  e  dar 
esclareeimentos  sobre  a  matéria  em  debate. 

Si  o  Deputado  se  excede  e,em  vez  de  breves 
palavras,  emprega  aquellas  palavras  que  em- 
preguei, como— estertorialiaade—qiie  é  uma 
Í palavra  comprida,ou  quando  se  diz~-ô  cousa 
nconstitucionalisâima— ,  deve  ser  chamado 
á  ordem,  porque  istQ  não  ó  palavra  breve. 

Palavra  breve  é  só— apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Não  apoiado, 
também. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Por  exemplo— «o 
Ministro  quer»— é  rápido,  incisivo,  tranchant; 
CO  Ministro  não  6  obrigado  a  mandar  os  seus 
relatórios»,  «o  Ministro  garante  que  a  lei  se 
cumprirá  com  certas  modificações»—  benedi- 
cite  domine. 

Agora,  si  ó  um  membro  da  minoria  qu3 
encaminha  a  votação— éobstraccionismo. 

Si  as  emendas  são  30,  só  pôde  encaminhar 
uma,  e  si  quizer  encaminhar  as  29  votantes,  é 
obstrucçao;  si  encaminha  mal  um  projecto, 
a  Mesa  o  chama  ã  ordem;  si  não  o  chama,  é 
porque  esta  fora  da  lei  como  Deputado. 

O  Deputado  tem  o  direito  de  fallar  sobre 
qualquer  emenda;  cada  um  não  pôde  ver  seu 
direito  restringido  nesta  espécie,  de  modo 
que  si  houver  100  emendas  só  poderá  fallar 
sobre  cinco  e  não  sobre  as  95  restantes. 

O  direito  do  encaminhar  tem  sido  arm ; 
poderosa,  do  leader,  da  Commissão  de  Or- 
çamento, quando  á  ultima  hora  se  faz  uma 
cousa  que  nunca  se  fez,  por  culpa  da  maio- 
ria, que  é  a  confec(^o  dos  orçamentos;  digo 
culpa  da  maioria,  porque  ella  tem  o  direito 
de  requisitar,  de  exigir  todos  os  documentos 
do  Poder  Executivo  para  organizar  as  leis 
annuas,  dentro  dos  quatro  mezes  da  sessão 
ordinária.  £  quando  não  o  íáz,  está  sujeita  a 
surpresas  de  ultima  hora,  como  aquella  da 
celebre  lei  de  silencias,  que  sahiu  publicada 
quatro  vezes  no  Diário  do  Congresso,  por  tel-o 
sido  com  tantos  erros,  até  de  grammatica, 
fazendo  o  desespero  de  todos  os  jurisconsul- 
tos, advogados  e  de  todos  os  que  praticam 
em  nosso  foro.    > 

E*  este  o  modo  de  se  votar  quando  se  tem 
maioria  nesta  Casa;  e  só  quando  ella  sente 
o  aguilhão  da  minoria  é  que  são  conduzidos 
a  este  recinto  todos  os  retardatários:  porque, 
fora  disto,  faz-se  clinica,  lavoura,  advoga-se 
e  ás  2  horas  da  tarde  não  ha  mais  Depu- 
tados nesta  Casa  I  E'  a  minoria  que  os  obriga 
a  ficar  aqui  até  ás  4  horas,  a  cumprir  este 
dever  primordial,  porque  fora  destes  casos  a 
maioria  não  se  reúne;  e  quando  um  membro 


da  minoria  reclama  um  relatório,  que  deve 
ser  remettido  a  nós  outros,  é  que  o  jpoder 
regalar  tem  de  agradecer  a  reunião  da 
maioria,  capaz  de  votar  censtantemente» 
porque,  fora  desses  casos  eioepeionAeSv  a 
maioria  brilha  pela  ausência !  {Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Fora  desses  casos  excepdonaes,  quando  o 
membro  da  minoria  não  reclama  os  relató- 
rios que  devem  ser  remettidos  ao  paria* 
mento,  que  se  diz  que  ô  um  poder,  mas 
deixou  de  ser  um  poder  para  ser  uma  impo- 
tência (muito  bem  do  Sr.  Brido  Fílho^  não 
apoiados);  quando  a  minoria  não  reelama 
esses  relatórios,  quando  não  reclama  pelo 
andamento  dos  trabalhos  parlamentares*  os 
trabalhos  parlamentares  proorastinam-8e«  a 
Camará  hioerna,  a  Gamara  fica  em  um  somno 
estival,  crocodillano,  a  fitar  o  sol  dos  bem- 
aventurados  dias  até  31  dezembro!  (Muito 
bem;  fião  apoiados.) 

São  as  minorias  que  se  debatem  peia  reali- 
dade do  direito  do  parlamento;  é  neste  pe- 
queno conjuncto,  neste  grupo  chamado  de 
obstruccionisias  que  repousam  os  últimos  re- 
clamos da  opinião  esmorecida,  da  opinião  que 
olha  em  torno  de  si  em  vão,  vendo  enrol- 
ver-se,  diluirse  na  atmosphera,  infinito 
afora,  esta  formosíssima  chimera  que  um 
dia  se  consubstanciou  e  andou  esvoaçando 
gratissima  junto  de  todos  os  brazileiros  como 
promissora  de  todos  os  direitos,  ue  garantias 
capazes  do  regimen  republicano  —  regimen 
que  queríamos  fundar,  porque  era  o  regimen 
da  fiscalização  do  poder  executivo  ! 

Não  era  o  regimen  da  irresponsabilidade 
accommodaticia. . .  (Protestos,) 

O  Sr.  Wbnceslau  Braz—  Não  apoiado. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...não  era  o  regi- 
men das  candescendencias,  em  que  se  von  di- 
zer que  a  lei,  quem  a  fôz,  a  lei,  quem  a  vota, 
não  somos  nós  !  E'  uma  mera  dependência  do 
Poder  Executivo  (protestos),  um  secretario 
de  Estado  que  nos  manda  prometter  que 
opportunamente . . .  (Apoiados  e  não  apoiados . ) 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  — V.  Ex.  inter- 
preta mal  a  minha  declaração.  Eu  disse  que 
a  acceitação  do  attestado  medico  consta  do 

Sroprio  projecto  e  que  por  isso  faria  parte 
o  regulamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...que  nos  manda 
prometter  que  opportunamente  Sua  Emi- 
nência, felicitado  pela  benção  apostólica 
até  ás  ultimas  gerações,  creio  que  atô  4 
terceira  (risadas)^  S.  Ex.  que  reoebea 
a  íagulha  crepitante  da  in&llibilidade  pon«- 
tificia  através  dessa  b^ção  ultramarina* 
S.  Ex.  que  serve  á  Republica  com  um 
Presidente  que  recebeu   igualmente  benção 
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promiaaora  como  a  que  baixou  sobre  a 
cabeça  do  illustra  secretario  do  Interior, 
S.  Ex.  joromette  aos  povos  desta  Capitania, 
manda  dizer  por  um  bando,  que  foi  rufado 
dentro  deste  recinto  pela  voz  do  meu  illus- 
tre  e  sympatbico  amigo,  o  Sr.  Dr.  Wen- 
cealau  Braz,  que  não  83  alarmem  ae  popu- 
iaçOes  desta  cidade,  que  a  Avenida  Vaccinal 
lhes  ha  de  respeitar  os  lares,  porque  elle 
está  disposto  a,  rejeitada  a  emenda  nesta 
Gamara,  não  considerar  como  rejeitada  a 
idda,  que  elle  accoita  na  sua  benignidade, 
na  sua  omnibondade,  na  sua  magnanimidade 
regia  e  quasi  pontiâcia;  S.  Ex.  promette 
aos  povos  qne  na  ca«a  de  cada  cidadão  só 
entrará  o  medico  que  este  cidadão  escolher, 
e  si  não  quizer  nao  enti-ará  o  delegado  de 
hygiene  I 

S.  £x.  promette  que  ha  de  cumprir  a  nova 
lei  pela  mesma  forma  por  que  no  caso  da 
menor  Iracema  e  da  proletária  Cypriana 
foi  cumprido  o  Código  de  Torturas,  quando 
em  uma  c  isa  de  família,  (e  eu  que  ainda 
acredito  que  ha  casas  de  familia  nesta  cida- 
de, depois  de  uma  lei  tão  proftindamente 
estúpida  como  esta  !)  {apoiados  e  não  apoia- 
dos) quando  em  algum  lar,  (e  eu  ainda  acre- 
dito  que  ha  paredes  mestras  que  resistam 
ao  trabalho  de  anniquilamento  para  ventura 
da  Avenida  Vaccinal !)  quando  em  algum 
ponto  desta  cidade,  onde  outr*ora  acampou  a 
familia  de  pobros  proletários,  se  quizer 
fazer  uma  inoculação  da  lympha  que  nos 
vem  felicitar,  S.  Ex.  nos  promette  que  nessa 
occasião  será  permittido  pelo  regulamento 
ao  chefe  dessa  familia  escolher  o  medico. 

Quem  não  pôde  escolher  cousa  alguma  é 
a  Camará;  a  Camará  ó  que  não  pôde  esco* 
Ihor  emenda  nenhuma  para  approvar;  a 
Gamara  ó  que  não  pôde  decidir  si  acceita  esta 
ou  aquella  emenda,que  no  fUndo  da  consciên- 
cia de  muitos  Deputados  merece  seu  apoio. 

A  Camará  é  quo  tom  de  considerar  este 
monstro  jurídico  e  legislativo  como  uma 
maravilha  que  sahiu  do  cérebro  da  Minerva 
do  largo  do  Rocio,  sem  precisar  ser  lapidada 
em  todas  as  £icet  is  que  as  jóias  do  mais 
alto  quilate  costumam  possuir. 

Nós  não  podemos  collaborar  nessa  lei :  já 
não  collaboramos,  aviamos  encommendas. 
(Não  apoiad os, )Yoiíie  e  deliberae !  Mas,  sahe 
errada  a  lei,  a  culpa  é  da  Camará ;  sahe 
boa  a  lei,  ó  do  Governo.  O  que  é  mal  feito  é 
nosso ;  o  que  ó  bom  ó  do  Executivo.  Si  a  lei 
está  errada,  é  omissa,  ó  que  não  soubemos 
fazel-a  ;  si  a  lei  est&  boa,  si  não  deve  ser  to- 
cada em  cousa  alguma,  si  6  uma  noli  me 
tangere,  é  lei  organizada  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Não  me  respondeu  a  Mesa,  deante  da  lei,  si 
a  ementa  suppreasiva  vae  ser  votada  ou 
não. 

Vol.  V 


O  S&.  Presidente  —  As  «sendas  vão  ser 
votadas  englobadamente,  conforme  decidia  a 
Gamara. 

O  Se.  BARBoaA.  Lima-* A  Mesa  faz  marcha 
de  flaaco  muito  commum  nas  monobras  do 
Extremo  Oriente ;  a  Mesa  iúu>  respondeu  á 
pergunta. 

Pergunto:  o  art.  206  do  Regimento,  que 
manda  votar  em  primeiro  logar  a  emenda 
suppressiva  destacada  de  todas  as  outras 
emendas,  ainda  ó  lei  ?  Esse  artigo  ainda 
manda,  ainda  coage,  ainda  coordena  os  es- 
corços normaes  de  uma  assembéa  regular  ? 

O  Sr.  Presidente  —  De  accordo  com  o 
voto  da  Gamara,  a  vota^  se  fora  engloba- 
damente  em  dous  grupos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quem  revogou  o 
ar  tigo  do  Regimento  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos— Já  houve  um  caso 
de  votação  em  que  o  Sr.  Thomaz  Cavalcante 
I  pediu  interpretação  de  artigo  — na  votação 
da  lei  sobre  commissariado  da  armada—  e  a 
opposição  nada  disse.  Creio  que  V.  Ex». 
mesmo  votou  neste  sentido.  (Trocam-se  mini'' 
tos  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  não  me 
embaralha  com  obaccarat  offlcial.  Volto  ao 
ponto. 

O  ponto  é  esto  :  a  Gamara  ouviu,  creio 
quo  â,  Gamara  ainda  tem  ouvidos. .. 

O  Sr«  João  Luiz  Alves  —  E  bastante  de- 
licados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —...a  Gamara  ou- 
viu a  Mesa  dizer  que  quem  derogou,  abro- 
gou,  eliminou,  extirpou  com  a  lanceta  offl- 
cial o  art.  206  do  Regimento  foi  a  Gamara. 

A  Mesa  disse  isso  ;  agora  mesmo»  inter* 
pretação  authentica,  ex  magestatibus  potUi' 
fices,  hierarchica,  exotérica,  lá  de  dentro  do 
âmago  onde  se  elabora  a  consciência  jurí- 
dica, inamoldavel  aos  olhos  dos  que  teem 
bom  senso  e  não  abdicaram  da  sua  pei*sona- 
lidado. 

A  Mesa  disse  que  a  Gamava  derogou,  abo- 
liu o  art.  206  do  Regimento.  Isto  não  pôde 
ser  verdade,  porque  a  Gamara  que  n&o  se 
agita,  que  não  vive  dentro  da  lei,  não  ó  a 
Gamara,  é  um  ajuntamento  illicito.  (  Não 
apoiados.  Protestos), 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha — V.  Ex.  esta 
dentro  da  lei,  encaminhando  a  votação  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Todos  nós  estamos 
fora  da  lei  ha  muito. 

Os  Srs.  Elpidio  de  Figueiredo,  Gastão 
DA  Cunha  b  outros  Srs«  Deputados  ãwo 
apartes. 

so 
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O  Sr.  Barbqsa.  LniA>-*Pois  não  noe  pa- 
zeram  fora  da  lei  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— V.  Ex,    inter- 
preta o  Regimento,  dizendo  qae  assim  é.   o 
não  quer  dar  á  maioria  o  direito  de  inter 
pretar.  (ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Liha  —  Ea  não  inter- 
p*etei. 

Vem  o  nobre  Deputado  minMrj  com  o  ba- 
ralho de  turco. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Eu  não  sei 
jogar, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Deize-se  lá  disso  ; 
um  tui'oozinlio,  em  If  inas. . . 

O  Sr.  Wencbslau  Braz  —  Só  S3  V.  Et. 
me  ensinar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  soa  eu.  é  a 
Mesa  qne  diz  e  foge  com  o  braço  é,  in- 
oculação. 

A  Mesa  disse  que  o  art.  906  foi  revogado, 
ponto  de  partida  absolutamente  innegavel ; 
a  Mesa  disse  que  a  Camará  revogou-o,  ab>- 
liu-o. 

O  Sr.  Presidentk:— Não  ;  disse  que  a  Ga- 
mara resolveu  para  esse  caso  especial  de 
votação  que  fosse  feito  onglobadamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Não  disse  quo 
quem  revogou  foi  a  Gamara  ? 

O  Sr.  OastIo  da  Cunha  —  Não  revogou, 
intorpreteu.  Ninguém  peliu  preferencia 
para  as  emendas  suppressivas,  e  já  liavia 
tempo  de  V.  Ex.  pedir.  Agora  deliberamos 
votar  englobadamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  nobre  Deputado 
sabe  quanto  o  prezo  e  como  foço  Justiça  ao 
seu  talento... 

O  Sr.  Gastão  da  Clnha  —  E'  bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . . .  V.  Ex.,  a  quem 
ás  vezes  peço  lições;  mas  não  leve  a  mal  a 
comparação  de  que  me  vou  servir. 

Isto  q[uer  dizer  que  V.  Ex.,  por  distrahido, 
está  deixando  de  lado  o  artigo  que  invoco. 
Este  artigo  é  que  manda. .  • 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Votar  e  n  pri- 
meiro logar  as  emendas  suppressivas.  A  re- 
clama($o«  portanto,  é  serôdia. 

O  Sr.  BARB03A  Lima— Não  ó  reclamação, 
ô  euT-o/^cto,  ó  da  competência  inlLIudivel  da 
Mesa. 

Um  Sr.Depittado- Bem;  iMio  fez  em  tempo 
e  a  Gamara  resolveu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  juiz  não  pôle 
ignorar,  Ainterpre^ia^o  não  envolve  a  ne- 


ga^ do  conceito  que  está  expresso  em  logar 
claro,  no  Regimento. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  requeira  pre- 
ferencia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nada  tenho  qae 
requerer,  porque  pergunto  si  o  Regimento 
vive.  Só  posso  ílufer  requerimeDtos,  vivendo 
o  Regimento.  Emquanto  elie  estiver  nestas 
condições,  o  qae  tenho  a  fhzer  é  resar  o  offi* 
elo  do  defuntos  pela  pobre  lei.  Póra  disto, 
mantonbo-me  na  tribuna  até  que  V.fiz.  di^ 
qual  o  artigo  do  Regimento  que  ainda  vive, 
quaes  os  que  estão  recebendo  a  Extrenaa  Uo- 
oção  o  quaes  j4  foram  enoommendados  peh 
Junta  de  Hygiene«  para  serem  eondoxidos  ao 
S.  João  Baptista  ou  ao  Guú,  para  serem  ss 
pultados  envoltos  no  lençol  que  envolve  os 
individues  que  morrem  de  moÍ68tia  conta- 
giosa. 

E*  insophismavel:  as  emendas  suppres- 
sivas devem  ser  votadas  antes  de  outras 
quaesquer.  E*  da  lei. 

E'  o  diabo  esta  magestade  da  lei ;  d&  paia 
a  gento  appeliar  para  ella  e  ella  6  qoe 
tem  de  Miar  I 

O  Sr.  Presidente  —  Â  votação  das 
emendas  ô  englobadi. 

O  Sr.  Barbosa  Luia  —  E*  englobada  a 
votação  das  emendas  suppressivas  i . . .  Em 
virtude  de  qu3  Regimento  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Em  virtude  da  de- 
liberação da  Gamara. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — A  Caman  sus- 
pendeu o  Regimento,  é  o  que  se  concluo. 
Declaração  felicíssima  ! 

Registre  o  Sr.  tachygraptio :  a  Mesa  de- 
clarou que  a  Cimara  suspendeu  o  Regimento. 
Logo,  ó  o  estado  de  sitio  parlamentar. 

Oh  !  Intei'  morÒHS  silente  leges  ! 

y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  u>mou  acoaiaça 
do  legionário  romano  o  despiu  a  toga  e  a 
túnica  de  Pomponio  e  de  Modestino  ;  deixúu 
em  casa  e  corpus  jttris  e  appella  para  a  \bi 
marcial,  na  vigancia  da  qiul  passamos  a 
viver,  porque  V.  Ex.  inv^itou  a^g^ora  um 
succedaneo  do  art.  80  da  Constituição  para 
dizer  que  a  Gamara  suspendeu  o  Regimento. 

O  Sr.  Presidente— Não  suspendeu  o  Re« 
glmento,  modificou  o  systoma  de  votaçÃi 
neste  caso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — A  Gamara  (tomem 
nota  os  Srs.  tachygrapbos)  suspendeu  o  me- 
tliodo  de  vota^^  do  Regimento  e  prescreven 
um  novo  systoma  de  votado  ad  hoc^  ad  rem^ 
ad  hominein* 

Vamos  analysar  este  caso. 

Qualquer  modificação  no  Regimeato.  qual- 
quer derogação  de   artigo   do   Regimento,. 
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qnalqaer  inelaaSo  no  Reffimento  de  diipo- 
siçâo  nova  tem  de  ser  feita,  precedendo  pa- 
recer da  Commissio  de  Policia.  Era  assim 
no  tempo  em  qae  esta  agremiação  se  regia 
pela  lei ;  agora,  qae  ella  se  rege  pelas  In- 
jancç^es  doreí,p6de  ser  que  nio  seja  assim... 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  O  art.  S8  é  que 
resolve  a  qaestão;  <  Pedir  alguma  proYi- 
deocia  que  a  oocarrencia  das  eircnmstaneias 
fizer  necessária,  sobre  ol](iecto  de  simples 
economia  dos  trabalhos  da  Camará  oa  da 
policia  da  Casa...» 

Portanto,  o  meu  requerimento  está  dentro 
do  art.  88. 

O  Sr.  Barbosa  Lim\^  B*  uma  polwifio 
coQiJemnada  por  todos  os  juristas,  íloreada 
com  a  velha  matriz  do  direito  moderno. 

Matéria  de  economia  interna  da  Gamara 
não  envolve  deroga^ão. . . 

O  Sr.  Mbllo  Mattos-  Ou  trabalhos  da 
Camará. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Matéria  que  diz 
respeito  a  trabalhos  da  Camará  não  envolve 
disposição  derogatoria  expressamente  de 
outra  disposição  do  Regimento. 

O  art.  88  berra  por  andar  encangado  com 
o  art.  209,  que  V.  Ex.  juntou,  tapando  os 
olhos: 

«Nenhuma  matéria  poderá  ser  tomada 
em  consideração  na  Camará  sem  que  pri- 
meiro se  tenha  mandado  a  uma  Commissão 
para  sobre  ella  interpor  sen  parecer. 

Exceptuamse...» 

Que  é  que  se  exceptua  ?  Eétá  aqoi  o  que 
se  exceptua  :  exceptuam-se  dessa  regra  as 
resoluções  sobre  prorogação  das  sessões  que 
entram  logo  em  discussão. 

E*  isto  ?  Foi  isto?  Qual,  senhores I  não 
querem  passar  a  certidão  de  óbito  do  Regi- 
mento, mas  eu  hei  de  recorrer  ao  Dr.  Os- 
waldo  Cru^,  que,  justiceiro  como  é,  ha  de 
mandar  uns  taes  impressos  para  que  esse 
attestado  de  óbito  seja  passado  por  clinico 
de  nomeada.  Bem. 

Ha  poucos  dias  nós  revogámos  grande 
parte  do  Regiment). 

Eu  até  collaborei  nisto,  obstruindo ;  col- 
laborei  nessa  reforma  do  Regimento  em  regra 
para  prestigiar  a  opinião  do  Presidente. 
Estão  ahi  algumas  de  minhas  emendas,  al- 
gumas das  quaes  mereceram  parecer  favo- 
rável da  Commissão  de  Policia. 

Ora,  pois,  saibam  as  classes  armadas 
da  Republica  que  andaram  um  dia  reu- 
nindo-se  no  Campo  da  Acclama^o  para 
í^zer  uma  cousa,  condemnada  por  muita 
gente  que  usa  dessa  cousa,  repelhda  então  ; 
saibam  as  classes  armadas  que  um  dia  se 
reuniram  na  praça  que  dani  por  deante  I 
se  chamou  Praça  da  Republica  para  procla-  ■ 


mar  um  regimen  que,  tendo  lido  am  diir 

Í proclamado  por  uma  Camará  Municipal, 
òi  motivo  a  que  esta  Camará  fosse  mandada 
processar  por  aquelle  qae  viria  depois  ensi- 
nar a  essas  classej  armadas  que  cousa  é  Re^ 
Sublica  presidida  por  um  antigo  conselheiro' 
o  império.  ••   Saibam  as  classes   armadas 
âne  espécie  áejus  singalare  é  est)  que  baixa, 
e  pretoriano   victorioso  no  dia  de   hoje, 
do  policialismo  organisado  oootra  as  hostes 
do  exercit)  e  da  armida  que  perecem  der 
beribéri  nj  extremo  norte...  Saibam  que- 
espécie   de  odiosissimum  jus   ó    este    que 
se  está  organisando  na  nefonda  lei  votada 

Jor  um  prooesjo    incontestavelmente  ine- 
íto  e   desconhecido  nos  anuaes  do  parla- 
mento brazileiro,  na  época  em  que  nestSr' 
pátria  havia  alguma  cousa  de  parecido  com. 
parlamento    de    outr*ora...    Saibam    que* 
aqui  se  decretou  a  deroga^^o  de  artigos  do 
Código  Penal  e  de  artigos  da  Constituição  da 
Republica  para  o  fim  de  ÍUzer  com  que  a  pena 
passe  da  pessoa  do  delinquente  e  vá  alcançar 
aquelle  que  não  delioquiu,  que  responsjtbilisa. 
duplamente  o  cidadão  fardado,  eleitor  que  ér 
Ministro  da  Industria  que  o  pôde  ser  com  a 
patente  de  major.  Presidente  da  Republica 
que  o  p6do  ser  também,  porque  a   Gamara 
não  negará  ao  mou  honraao  amigo  Sr.  Lauro. 
Mullera  competência  para  vir  presidires 
destinos  da  federação  brazileira  no  próximo 
futuro  quatrionnio. 

Saibam  que  o  que  so  faz  6  um  direito  du- 
plo nas  suas  penalidades,  odiosamente  espa- 
cifico  na  sua  prooccupação  a  respeito  aos- 
concidadãos  que  envergam  a  fai*da,  a  respei- 
to dos  compatrícios  em  cujos  hombros  gene- 
rosos entrou  um  dia  nesta  cidade  a  troa. 
santa  qu>3  encerrava  os  cânones  do  regimen  > 
republicano,  mercê  de  cujo  ardor  cívico  se 
faz  ruir  por  torra  um  throno  carunchoso  e 
se  provocou,  mais  cedo  do  que  muito  pro- 
phota  acreditava,  a  implantação  do  novo 
regimen,  hoje  atacado  nos  próprios  centros 
da  vida  nervosa. 

Saibam  os  nossos  compatrícios,  saibam^no 
bem,  não  no  esqueçam  e  so  apercebam  para 
resistir  na  medida  do  seu  ardor  e  do  seu 
devotamento  á  Republica;  saibam  que  ar 
insensatez  vae  até  ao  ponto  de  auerer  ferir 
com  uma  dupla  pena  os  offlciaes  do  exercito 
e  da  armada,  em  matéria  de  obrigatoriedade 
de  vaccinação  anti-variolica. 

Ao  passo  que  qualquer  cidadão,  si  in- 
fringe disposições  desta  lei,  ô  passível  da. 
multa  e  ô  susceptível  de  ser  conduzido  á 
cadda  até  por  três  mezes;  ao  passo  qae. 
qualquer  cidadão  é  coagido  á  observado 
desta  lei,  sob  a  iQjun^  desses  dois  unioos 
preceitos  commin:itorio8,  o  cidadão  fardado— 
e  meçam  bem  a  sua  responsabilidade,  os  ci- 
dadãos fardados  que  aqui  dentro  estão !  — 
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esses  offldaes  do  exercito  e  da  armada,  além 
da  multa  que  lhes  pôde  ser  infligida,  como 
a  qtxalqaer  outro  dos  seus  compatrícios, 
além  da  prisão  que  lhes  pôde  ser  comminada 
pela  autoridade  cítíI,  proposta  ft  guarda  e 
á  execuçSo  de  tal  lei,  além  destas  penalida- 
des, teem  as  penas  militares  I  Outra  coviS'\ 
não  é  a  letta  d  do  art»  2^,  porque  esta  dis- 
põe que  os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
que  se  recusarem  a  deixar-se  vaccinar, 
commettem  crime  equiparados  a  um  crime 
miUtar  I 

Que  doutor  insensato  e  sandeu  fbi  oste  que 
inventou  esta  heresia  atoleimada  e  papal va 
de  classificar  como  crime  militar  a  recusa 
de  se  deixar  innocular  por  uma  limpha  jen- 
neriana  ou  não  importa  que  outra.  Porque 
é  que  istj  é  crime  militar  ?  Isto  é  delicio,  é 
infracção  de  lei  que  possa  ser  praticado  por 
militar,  por  forca  da  sua  funcgão  ? 

Por  que  razão,em  virtude  de  que  philoso- 
chia  jurídica,  de  que  principies,  ô  que  estes 
doutores  insaniiciados  e  estes  microcephalos 
da  jaristica  moderna,  nos  dias  que  o  pobre 
Brazil  atravessa,  que  e^tcs  cretinos  da  nova 
legislação,  em  virtude  do  que  cartilha  do 
Padre  Ignacio,  de  que  philosophia  de  palito 
medico,  em  virtude  de  que  linha  da  oeheuta 
de  Coimbra,  em  virtude  de  que  raciocínios 
incasernados  no  Regulamento  do  Conde  de 
Lipe,  inventaram  estas  almotacés  da  Saúde 
Publica,  artigos  de  lei  theratologicos,  como 
aquolles  que  pretendem  coagir  os  offlciaes 
do  exercito  e  da  marinha,  que  pretendem 
forçar  generaes,  almirantes,  a  fazer  alguma 
couiía,  desconhecendo-lhes  o  direito  ao  re- 
speito e  ã  attenção  de  todos  os  legisladores 
de  qualque  r  povo  culto,  equiparanio-os  a 
mercenários  reiuzidos  á  faxina  no  quartel, 
ou  reconduzindo-os  á  época  do  direito  feudal, 
em  que  o  pão  só  podia  ser  cosido,  no  forno 
banal,  isto  6,  no  forno  do  senhor,  em  que 
fora  do  suzerano  não  se  podia  exercer,  sem 
sua  intervenção,  um  grande  numero  de  li- 
berdades inherentes  â  existência  individual  e 
commum. 

Como  é  que  se  pôde  pretender  desconhecer 
o  perfeito  pé  de  igualdade  em  que  estão  col- 
locados,  pela  Constituição,  no  mesmo  nivel, 
offlciaes  do  exercito  e  da  armada,advogados, 
médicos,  engenheiros,  lavradores  ou  qual- 
quer cidadãos  fardados  ou  não  ;  como  é  que 
se  pretende  desconhecer  esta  situa^^,  para 
os  desnivellar,  degradar;  os  (kzer  retrogra- 
dar ã  situação  de  desprezíveis  mercenários, 
conduzidos  pelo  cabresto,  besta  de  carga  des- 
tinados a  ir  apodrecer  nos  paúes  do  Ama- 
zonas. 

Pensam  acaso  os  insensatos,  suppoem 
acaso  os  obsecados,  que,debaixo  desta  íarda. 
não  palpita  mais  nenhum  coração  incen- 
diado pelo  verdadeiro  amor  a  uma  Repu- 


blica, que  não  ô  esta  vergonheira  (protestos) 
que  por  ahi  está  a  arrastar-se  como  um 
reptil  nauseabundo,  coleando  em  tomo  das 
arcas  do  Thesouro,  de  lin^^  bilida,  que  sò 
falia  a  linguagem  do  incondicloBalísmo  (ftíb 
apoiados)  de  cauda  de  cascavel,  que  cho- 
calha applansos  aes  poderosos  do  dia  !  (mSò 
apoiúdos)m 

E  pensam  que  é  essa  iQgma,  reduzida  ao 
seu  namero,  mas  irreduetivel  no  ^o  oom 
que  guarda  o  santo  património,  qoe  das 
nossas  melhores  riquezas  tradiccioBaes  ar- 
rancou, como  uma  gemma  preciosa  lapi- 
dada no  dia  15  de  novembro,  pensam  os 
obsecados  que  ha  entre  esses  algum... 

O  Sr.  Presidente  —  Eu  peço  ao  nobre 
Deputado  que  attenda  qae  esta  ÍSsJlaodo  pela 
ordem  ha  meia  hora* 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Assim  é,  Sr.  Pre- 
sidente; como  ha  muito  tempo  V.  Ez.,ape- 
zar  de  interrogado  por  mim  nãio  disse  si  o 
Regimento  é  vivo  ou  morto,  eu  estou  fallando 
nos  mesmos  termos  em  que  o  fez  o  Deputado 
que  desfechou  o  ultimo  golpe  no  Regimento. 

O  Sr.  Presidente— Mas,  Y.  Bx.  está  fiid- 
laado  j&  ha  meia  hora. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sim,  Sr,  Presi- 
dente, mas,  jã  agora,  esta  historia  dos 
contos  das  mil  e  uma  noites  tee.n  sorpre- 
sas,  que  em  geral,  deixam  muito  desapon- 
tados toios  quantos,  temerários  e  descome- 
didos, pensam  poder  sahir  de  certas  caver- 
nas, onde  se  oceultam  os  thesouros  de  Ali 
Babá,  esquecidos  do  santo,  da  s<uiha,  da 
palavra  miraculosa,  capaz  de  fazer  correr 
DOi  gonzos  as  portas  eternas  que  descerram 
á  vista  dos  visitantes  os  thesouros  apete- 
cidos, esquecidas  do^abre-te  Sésamo^  qae  se 
resume  em  toda  a  manifestação  de  respeito 
alei.  Desde  a  lei  interna,  até  a  lei  suprema 
a  Constituição,  dentro  da  qual  nós  vivemos  a 
Vida  normal,  tem-se  aberto  a  porta  para  a 
vida  de  arbitilo,  e  o  arbítrio  de  Pedro  não 
pôde  absolutamente  cercear  o  arbítrio  de 
Paulo ! 

O  trancamento  da  lei  que  nos  rogía,  ras« 
gada  desembaraçadamente  para  uma  deter- 
minada manobra  partidária,  nos  coUoca  a 
todos,discutindo  unicamente  sob  o  império  da 
sua  responsabilidade  pessoal  e  sob  o  iocea- 
tivo  de  valor  moral  que  podem  ter  os  uQieos 
appellos,  que  já  agora  nesta  hora  amarga 
para  os  destinos  da  Republica,  e  vergoalioa 
paraa  historia  do  Parlamento  Brazileiro,(nA) 
apoiados  e  apaiados)  únicos  appellos,  digo 
eu,  que  só  se  podem  fazer  ao  intimo  dai  con- 
sciência limpida  de  cada  collega,  que  a  ella 
se  recolha  na  sinceridade  de  seus  hábitos  de 
republicano  educado  nesta  velha  escola,  e, 
mais  ainda,  ao  conjuncto  dos  nossos  oonlem- 
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porancos  que  nos  hão  de  lêr,  que  nos  hão  de 
julgar»  a  mim  e  a  Y .  Ex. ;  que  hão  de  querer 
saber  como  foi  que  o  Regimento  foi  mettido 
na  gaveta,  onde  foi  que  V,  Ex.  pôde  pro- 
vido e  previdente  auscultar,  clinico,  nesta 
hora,  de  medicina  politica,  o  coração  desta 
conectividade  para,  por  uma  interpretação 
que  nós  dovemos  aos  desccmviros  do  ultima 
hora,  aos  contemporâneos  do  Cláudio,  que 
a  arrancaram  ao  Jus  aliemnn  dos  pe^etraes 
poatiâcaes,vir  com  essa  hermcneuticade  sa- 
cristia, com  essa  exagese  clerical  dizer-nos 
que  o  art.  80  da  Constituição  também  foi  es- 
cripto  aqui  para  dentro,  que  Y.  Ex.  pôde, 
pelo  examo  mafiroscopico,doutor  de  craneos* 
rasgar  hábitos  externos  do  numerosos  en- 
fermos, arregaçar  a  conjunctiva,  auscultar 
o  coração  que  parece  que  palpita  amme- 
neiando  tristes  cousas,  declarar  que  ha  indi- 
cio vehemente  de  commocão  intestina,  e  que 
ã  vista  disso  é  preciso  suspender  as  garantias 
constitucionaes. 

LÁ  fora,  na  ausência  do  Congresso,  o  Pre- 
sidente da  Republica,  na  eminência  de  qual- 
quer perturbação  da  ordem  publica,  a  sim- 
ples prenuncio  de  uma  nuvem  escura  que  lhe 
surge,ao  longe  no  harizonte,  tem  motivo  bas- 
tante para,  nos  termos  do  art.  80  da  Consti- 
tuição, decretar  o  estado  de  sitio,  suspander 
as  garantias  constitucionaes,  exigir  o  passa- 
porte, negar  a  Uberdade  de  locomoção,  pren- 
der, desterrar,  degredar. 

Aqui,  a  nova  hermenêutica,  a  exaggese  do 
crê  ou  morre,  a  doutrina  do  Alcorão,  os  ma- 
homets  que  pullulam,  os  éditos  do  islamismo, 
a  violência  como  argumento,  tudo  isso  veiu 
dizer  a  Y.  Ex.,  tudo  isso  fez  Y.  £x.  deacar- 
rillar  dos  trilhos  em  qtte,com  sua  consciência 
juridica  de  magistrado,  andou  sempre,  tudo 
isso  fez  saltar  fora  dos  ^^onzos  em  que  gyram 
as  portas  eternas  do  templo,  fazendo  Y.  Ex. 
decretar  a  suspensão  de  nossa  lei  interna, 
novo  instituto  de  estado  de  sitio  parlamen- 
tar, vindo  dizer  com  grande  gáudio  da  maio- 
ria que  brilha,  em  regra,  pela  ausência,  de 
uma  maioria  que,  pelo  art.  204  do  defunto 
Regimento,  não  pó  to  deixar  de  votar  e  vir 
aos  nossos  trabalhos  assistir  aos  debates. 

Era  um  Regimento  anarchico,  aitoleimado, 
imbecil ;  Re^^imonto  que  acreditava  que  era 
necessário,  para  votar,  assistir  ao  debate,  c 
Y.  Ex.  sabe  que,  ha  pelo  menos  ÔO  dos  122 
que  não  assistiram  ao  debate,  que  não  leram 
o  regulamento  o  que  flcam  naturalmente 
muito  admirados  de  que  existam  artigos  do 
Regimento ;  Regimento,  segundo  o  qual  o 
juiz  na  cadeira  de  presidente,  juiz  impar- 
cial, era  o  juiz  que  nio  ó  aqueUe  de  quem 
se  possa  dizer  que  dorme,  era  o  juiz  que  nãj 
carece  de  estimula,  era  o  juiz  que  pieside 
com  a  lei  nas  mãos,  e  não  pôde  ser  accesso- 


rado,  e  não  póle  ser  induzido  a  desrespeitar 
aleí,devendo  fazei*  votar  como  se  fez  sempre. 

E  não  ha  exemplo  de  um  caso  único  contra- 
rio através  das  presidências  de  Paula  Guima- 
rães ;  (apoiados)  nSo  ha  exemplo,  repito,  de 
um  caso  uníeo  contrario  através  das  presisi- 
dencias  exemplares  do  Paula  Guimarães  ; 
não  ha  noticia  de  um  precedente  no  correr  da 
presidência  tempestuosa  de  Arthur  Rios ; 
não  ha  como  invoc  ^r  caso  analago,  quanto 
mais  idêntico,  na  presidência  circumspccta 
de  Rosa  e  Silva ;  não  hx  caso  parelho 
nenhum  que  possa  entestar  com  essa  inaudita 
monstruosidade  de  estylos  parlamentares  que 
entrou  de  arremettida  neste  recinto,  desco- 
nhecend  >  a  obrigação  inillndivel,  insophis- 
mavel,  que  nunca  Presidente  algum  que 
honrou  essa  cadeira  deseonhecea,  de  Totar 
em  primeiro  logar  sempre,  qnaasquer  que 
fossem  as  ameaças  de  obstruo^,  guaesquer 
que  fossem  as  ameaças  de  proteUaçao,  quaes- 
qoer  que  fossem  os  perigos  que  se  dizia  que 
corria  essa  famosa  liberdade  de  uma  tribuna 
isoios  echos  quasi  nunca  se  ouvem,  porque 
quasi  nunca  é  flrequentada,  dessa  tribuna  de 
que  oatr*ora  fallaram  tantas  vozes  patrióti- 
cas e  a  que  raramente  se  eiiega  hoje  um 
ou  outro  discolpo,  não  houve  ezem.plo  de 
Presidente,  não  ha  noticia  de  caso  parecido 
com  este,  em  que  se  mandasse  votar  em 
primeiro  logar  as  emendas  suppres^vas  e 
essas  fossem  subtrahidas,  fossem  sonegadas, 
fossem  surripiadas  e  sendidas  como  se  fossem 
levadas  criminosamente  para  a  casa  de  algum 
receptador  habituado  a  esconder  o  furto  de 
cousas  alheias.  (Protestos;  ttOa  apoiados). 

Yergonba,  precedente  que  nos  ha  de  aákter, 
porque  a  consciência  juridica,  a  rectidão 
civica,  a  dignidade  parlamentar  podem  co- 
chillar,  podem  hibernar,  podem  ficar  ador- 
midas,  mas  um  dia  despertam  e  não  ha 
advogado  que  canonizo  um  acto  nefando 
desta  ordem,  acto  cuja  inédita  brutalidade 
faria  ti*cmer  no  seu  tumulo  veneranio  os 
próprios  próceres  do  rogimen  em  que  não  se 
descobria  a  coroa,  mas  em  que  se  aprendia 
a  desrespeitar  o  rei,  para  melhor  servir  ao 
interesse  publico,  do  um  regimen — que  nos 
tinha  trazido  através  de  oscillações  mais  ou 
menos  irregulares,  entre  a  liberdade  e  o 
arbítrio,  entre  a  prepotência  e  os  ensina- 
mentos da  lei,  até  a  esse  ponto  admirável  do 
horizonte  politico  do  onde  nos  pareceu  des- 
cortinar o  regimen  definitivo  da  Republica, 
para  o  qual  nos  atiramos,  moços,  conven- 
cidos em  uma  galopada  heróica  e  homérica,  a 
suppor  que  entravamos  ovantes,  triumphaes 
na  Chanaan  dos  nossos  sonhos,quando  nos  ato- 
lávamos em  um  brejo  infecto  (não  apoiados) 
onde  imperavam  o  arbítrio,  a  violência, 
a  prepotência  nefanda  e  vergonhosa.  (Não 
apoiados.) 
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Não  se  quer  mais  o  recurso  da  palayra, 
não  se  quer  mais  ouTír  as  dez  ou  doae  pala- 
yras  ditas  em  4,  6,  ou  8  minutos,  mas  ditas, 
jsempre  por   todos  nesta  Casa,  em  outras 
oocasioes ;  não  se  quer  ouvir  palavras  ten- 
dentes a  despertar  os  bons  fentimontos  nos 
coraçõjs  dos  que  gOYeruam,  palavras  desti- 
'jiadas  a  podar  a  mancenilha  que  nos  ha  de 
.envenenar  as  fontes  da  própria  Republica, 
jpalavras  destinadas  a  domesticar  a  luimaria 
apocalyptica  {protestos,  não  apoiados)  que  vae 
por  ahi  esperinhar  o  melhor  das  nossas  libor^ 
dades  domesticas  e  cívicas.  {Não  apoiados 
e  apoiados.) 

Cerrae  ouvidos,  dobrae  a  finados  no  sino 

Saúde  da  Cathedrai  tâo  cara  aos  sectários 
.  nov9«  doutrina,  dobrae  a  finados  pelas 
Jiberdades  parlamentares ;  mandae  que  do- 
brem todos  06  sinos  a  deíúntos  por  essa  que 
se  finou  no  miserável  ensaio  rachitico  do 
^exercido  das  liberdades  politicas  I  (sus^ 
surro.) 

Enfllerae-vos  e  deixae-vos,  a  gosar  a  som- 
'bra  tão  grata  a  tanta  gente,    projectada 
pelos  beiraes  das  senzalas,  onde  imperam  os 
Teitores,  (protestos  não  apoiados)  ;  deizae-vos 
entorpecer  ;  não  vos  lembreis  de  despertar, 
-não  cuideis  de  poder  ter  assomos  que  corre- 
spondam aos  movimentos  da   vossa  iodi-^ 
gnação  cívica,  quando,  um  dia,    represen- 
tantes da  terra  dos  altivos  Ottonis  e  Ber- 
nardo de  Vasconcelios,  quizerdes  protestar, 
quízerdes  vos  arregimentar  contra  qualquer 
questão  fechada,  medida  governamental,  que 
prejudique  os  vossos  interesses  agrícolas  ou 
pastoris,  que  cerceie  tudo  quanto  ó  liber- 
dade indispensável  ao    desdobramento   das 
vossas  riquezas  naturaes,  ou  seja  por  inter- 
venção insolente  de  um  diplomata  que  tenha 
«atrais  de    si  duas  dúzias  de  canhões  e  certo 
•numero  de  couraçados,   ou   seja  por    um 
triste  o  caprichoso  equivoco  de  republicai 

Não  penseis  que  a  espinha  dorcal  se  vos 
endireite,  r^a  e  capaz  de  corresponder  a 
todas  as  energias  dos  vossos  protestos,  repre- 
sentantes da  terra  de  Silva  Jardim,  já  por 
demais  esquecido  demagogo — que  andou  por 
ahí  a  pregar  uma  republica  de  cujos  pri- 
meiros vagidos  elle  uo  depressa  morreu 
-envergonhado. 

Não  penseis  que  essa  anehylose  governa- 
mental se  possa  fazer  e  que  a  columna  ver- 
tebral se  possa  manter  rigida,  quando  hou- 
verdes de  protestar  contra  a  incursão  do 
poder  central  a  mão  armada  no  bello  Estado 
ao  Rio  de  Janeiro. 

Protesto  de  que  ?  O  protesto  da  ganância 
de  areias  mooasiticas  para  desconhecer 
aquelie  direito  que  S.  Ez  reputara  tão  in- 
evitável pertencente  á  autonomia  do  Rio  de 
Janeiro,  como  pertence  a  nós  outros    que 


exercemos  a  liberdade  da  tribuna,  aquelles 
direitos  calcados  aos  pés  e  postergadoe  pelos 
pronunciamentos  da  maiorigL.  {Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Nem  aupponha  a  Bahia  que  voltará  a 
fazer  menção  predilecta  do  que  haja  de  ha- 
bitar o  espirito  pere^ino  de  Joeô  Bonifácio, 
escolhido  pelo  velho  raducto  das  liberdades 
brazíleiras  para  vir  represental-as  neste  re- 
cinto, quando  desterrado  pelo  despotismo  do 
primeiro  Bragança.  Não  creio  queosse  es- 
pirito peregrino  voltará  a  incutir  lhe  aquelie 
ardor  cívico  de  que  elle  ha  de  carecer  talvez 
amanhã. 

fi  si  o  incutir,  o  grande  patriota  da  Re- 

Íiublica  proclamada  no  nosso  Brazil  sob  a 
Órma  de  um  regimen  ajpparentemento  dy- 
mnasiico,  mas,  melhor  mcontestavelmente 
do  que  a  mystificação  em  que  estamos  vi- 
vendo, não  creio  que  nessa  occasião  elle 
possa  íkllar  ao  espirito  publico  oom  tamanha 
sinceridade.com  tanta  íellcidade  e  com  tanto 
ardor  commuQícativo  gae  as  outras  bãDcadzs 
se  enfilerem.  Si  cada  uma  ficar  desm«Qdibn- 
lada,  desarticulada  a  clamar  no  deserto, 
quem  arregimentará,  quem  coordenará, 
quem  tocará  a  reunir,  quem  convocará, 
quem  fará  com  que  se  reunam  aqui  140  Ddpu 
tados  em  uma  quadra  em  que  raras  vezes  se 
reúnem  60  ou  80  ?  Nesta  quadra  em  que  até 
escriptorioe  de  advocacia  ficam  desertos  até 
3  horas  da  tarde,  em  que  consultorios  ficam 
abandonados  até  3  horas  da  tarde,  em  que 
muito  jornal  em  que  se  escreve  para  ganhar 
fica  abandonado  até  3  horas  da  tarde  ? 

Não  creio  que  nada  disso  se  faça,  sinSo  sob 
o  império  daquella  força  que  arregimenta: 
a  filáucia  da  fortuna,  o  egoísmo  saciado,  o 
incondicíonalismo  que  não  tem  limites,  ver- 
gonha eterna  da  Republica.  {Protestos  vehe" 
mentes,  não  apoiados  ;  apoiados,) 

Faça  V.  Ex.  o  que  entender;  submetia  a 
votos  a  emenda  que  quizer.  Para  mim  pôde 
haver  o  ajuntamento  que  quizerem  oom  o 
nome  que  entenderem. 

Gamara  sem  Regimento  não  é  mais  Ca- 
mará. (Aíutto  bem ;  muito  bem.  Não  apoiados  ; 
protestos ;  soam  ostympanos.) 

E*  annunciada  a  votação  das  emendassob 
ns.  19  a  85. 


O  Sr.  Oermano  HAasloober 

{pela  ordem)  {*)-- Sr.  Presidente,  o  nobre 
Deputado,  ao  terminar,  pediu  verificação  da 
votação  ? 

Vários  Srs.  Deputados  —Mo,  Senhor 

O  Sr.   Germano  Hasslocuer  —  Sr.   Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  dous  fins. 


k  )  Est©  diírur'0  kío  foi  revirlo  lolo  orador. 
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Em  primeiro  logar«  par»  salientar  qae, 
quando,  no  tumulto  da  votaçío  que  ha  pouco 
tevo  logar,  pedi  a  palavra  pela  ordem, 
couijunctamente  com  outros  coUegas,  n&o 
houye  meio  de  V.  Ex.  attender  atai  pedido, 
allegando  que  nada  havia  em  discussão  o 
que  a  indicação  do  Sr.  Deputado  Mello 
Mattos  independia  de  debate.  Insistíamos, 
entretanto,  dizendo  a  V.  Ex.  que  queríamos 
usar  da  palavra  pela  ordem ;  mas  não  fomos 
attendiios. 

Ora,  eu  queria  a  palavra  pela  ordem  na- 
qudlle  momento,  afim  de  solicitar  do  Y.  Ex 
que  consultasse  a  Casa   sobro   si  concedia 
vota(^o  nominal  para  a  indicação. 

O  Sr.  Presidente  —  VV.  Exs.  peliam  a 
palavra  pela  ordem,  antes  da  votação,  e, 
então... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Pedimos  a 
palavra  antes  da  votação,  está  claro. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho — Então,  havíamos  de 
pedir  a  votação  nominal  depois  da  votação? ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer —  Sr.  Presi- 
dente, posso  invocar  o  testemunho  de  vários 
membros  da  maioria ;  e,  si  não  dispusesse 
deste  testemunho,  invocaria  a  recordação 
das  palavras  que  a^ui  proferi  ha  dias,  quando 
disse  que  estaria  de  aocordo  em  que  a  maioria 
da  Camará  votasse  uma  medida  de  violência 
como  essa  que  se  votou,  mas  qu3  o  fizesse 
nominalmente,  para  que  o  precedente  ficasse 
archivado  na  nossa  vida  parlamentar  e  pu- 
desse a  todo  o  tempo  ser  invocada  a  respon- 
sabilidade de  cada  um  dos  Srs.  Deputados 
que  por  tal  forma  sacrificassem  o  Regi- 
mento. 

Pedi  a  palavra,  insisti  por  varias  vezes 
afim  de  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  desse 
a  palavra  pela  ordem  para  requerer  votado 
nominal. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  nobres  Deputados 
pediam  a  palavra  para  discutir  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ;  eu 
dizia  simplesmente  :  «  Peço  a  palavra  pela 
ordem  >. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  £  também  eu. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— •• .  e  V.Ex. 
não  attendia,  quando  era  natural  que  eu, 
pedindo  a  palavra  pela  ordem,  o  fizesse  para 
suscitar  questão  de  ordem. 

Agora,  o  outro  ponto. 

y.  Ex.,  apenas  foi  votada  a  indicação  do 
Sr.  Deputado  Mello  Mattos,  abandonou  a 
cadeira,  suspendendo  a  sessão. 

O  Sr.  PREfiDENTE— Depois  do  tumulto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Bem;  nós 
pedimos  de  novo  a  palavra  pela  ordem,  | 


Estou  apenas  historiando  os  factos  e  Y.  Ex. 
dirá  em  que  o  histórico  se  afasta  da  ver- 
dade. 

Quando  V.  Ex.,  no  melo  do  tumulto,  aban- 
donou a  suv  cadeira,  de  novo  pedimos  a 
palavra  pela  ordem.  V.  Bx.,  retomando 
momentos  depois  a  cadeira,  recomeçou  os 
trabalhos,  dando  em  j^rimeiro  logar  a  pala- 
vra ao  Sr.  BjirbjBa  Lima,  que  se  cons3rvou 
na  tribuna  approximadamen te  uma  hora. 

Cab2-me  agora  usar  da  palavra,  que 
havia  pedido  pela  ordem,  afim  de  solicitar  a 
verificação  da  votação,  na  forma  do  Regi- 
mento. 

Uh  Sr.  Deputado—  Na  forma  do  Regi- 
mento, não.  Já  fallou  um  orador  pela  ordem, 
e  não  foi  requerida  a  verificai^. 

O  Sr.  Prbsidente— O  resultado  da  votação 
foi  annanciado  e  não  houve  recl-jimação  al- 
guma. (Muito  bem,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  •  Perdão;  eu 
solicito  a  benevolência  e  a  atten^o  de  V.Ex.; 
V.  Ex.  ha  de  me  permlttir  que  cu  diga  que 
confio  extraordinariamente  no  seu  alto  cri- 
tério e  na  sua  justiça. 

A  votação  pôde  ser  verificada  sempre  que 
um  Deputado  o  peça,  antes  de  se  passar  ã 
votação  seguinte. 

Depois  da  votação,  cqja  verificação  peço, 
não  se  iniciou  nenhuma  outra. 

Ora,  Sr.  Presidente,  Y.  Ex.  que  é  um 
espirito  cultivado  pelo  estudo  da  sciencia  do 
direito  ha  de  comprehender  que,  si  se 
pudesse  evitar  por  essa  forma  a  verificação 
sempre  que  terminasse  qualquer  votação, 
um  Deputado  que  tivesse  interesse  em  que 
ella  não  fosse  verificada,  poderia,  levantando 
questão  de  ordem,  conservando-se  15  ou  20 
minutos  na  tribuna,  allegar  depois  que  a 
verificação  da  votação  se  tornava  impossivol 
pela  interposição  de  um  discurso  de  ordem 
entre  a  mesma  votação  e  o  pedido  de  veri- 
ficação. 

Não  S3  fez  votação  alguma,  a  sessão  foi 
suspensaquando  V.  Ex.  annunciou  o  resul- 
tado da  votação... 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  — Já  se  passou 
mais  de  uma  hora. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...abando- 
donandoa  cadeira,  interrompeu  a  sessão,  e 
voltando  pai*a  aqui  só  agora  me  foi  dado 
pedir  a  palavra  para  requerer  verificação 
da  votação,  antes  que  transcorresse  outra 
votação  qualquer,  caso  único  em  que  ficaria 
prejudicada  a  votação  anterior. 

V.  Ex.,  Sr.  Presiddnte,  repito,  é  um  juris- 
consulto habituado  a  amar  a  justiça,  a  dofen- 
del-a;  por  isso,  agora  sabmetto  exclusiva- 
mente  ao   critério  e  justiça  de  V.  Ex.  o 
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meu  pedido,  certo  da  queV.  Ex.  reBolTer& 
como  dervâ  e  entenda. 

O  I9i*.  Brioio  JPItho— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  8r.  Pre«i<leiite— Tom  a  pala* 
vi-a. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V  £x.  não 
procede  á  verificação? 

O  Sr.  Presidente— Como  o  nobre  Depu- 
tado pediu  a  palavra  pela  ordem,  conoedo- 
lh*a,  embora  interrompendo  a  votação. 

O  fSr.  Brielo  Filbio  (pela  ordem) 
^Sr.  Presidente,  eu  pedi  a  palavra  pela 
ordem  justamente  para  actuar, . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  perde  o 
seu  tempo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— .». no  mesmo  sentido 
do  Deputado  que  me  precedeu  na  tribuna . 

Nada  temos  que  a  supposta  vota^  se 
tenha  passado  na  algum  tempo.  O  Regi- 
mento permitte  que  antes  de  iniciada  a  vo- 
ta<^o  de  uma  outra  emenda,  artigo  ou  dís- 
poBi^  seja  requerida  a  verifica^  da  vota- 
do annuneiada  como  effcctuada. 

Nada  temos,  Sr.  Presidente,  que  j4  tenha 
decorrido  algum  tempo ;  uma  hora  que  foMe, 
duas.  três,  asaisti-nos  ainda  o  direito  de  re- 
querer. 

Si  a  agitai  levantada  no  recinto,  após  a 
declaração  de  um  resultado  qualquer  de  vo- 
tação, fosse  tal  que  impedisse  que  os  traba- 
lhos parlamentares  pudessem  proseguir  hoje, 
amanhã  ao  continuar  o  trabalho  da  votação, 
antes  que  passássemos  ã  deliboração  sobre 
qualquer  outra  emeoda,  ainda  ast^im  havia 
opportunidade  para  o  requerimento  que  foi 
formulado  pelo  Deputado  que  me  precedeu 
na  tribuna. 

E*  verdade,  Sr.  Presidente,  que  as  noitnas 
agora  são  outras.  Acabamos  de  assistir  a 
um  triste  caso. 

E  V.  Ex.,oom  a  maior  franqueza,  disse 
que  a  vota/;ão  tinha  revogado  o  Regimento. 

Então  não  temos  mais  de  pó  a  lei  que  re- 
gula oj  nossos  trabalhos  internos. 

Este  Regimento,  Sr.  Presidente,  votado 
ainda  ha  pouco  e  recebido  com  grandes  elo- 
gios, visto  que  tinha  sido  calcado  em  moldes 
Uberaes,  acaba  de  ser  alterado,  acaba  de  ser 
modificado,  acaba  de  ser  revogado. 

Mas  de  que  maneira,  Sr.  Presidente,  por 
que  modo? 

De  accordo  com  as  formalidadoa  exigidas 
por  esta  própria  lei  para  a  reforma  Regi- 
mental ? 

Não,  Sr.  Presidente. 

Vejam  que  differença! 


Tando  achado  que  a  diiposição  do  arl.  79 
do  Regbmento  não  era  boa,  visto  que  exigia 
apenas  a  presença  de  iim^exto  de  Deputados 
para  a  abertura  da  sesnio^  entendi  que  era 
preciao  alterar  essa  disposição. 

Como  procedtt  ?  Tumuituariaiiieixte,  fora  da 
lei?  Procedi  eomo  fez  o  nobre  Deputado  pelo 
Dittrieto  Federal  ? 

Não.  Apresentei  uma  indicação  na  hora 
conveniente,  isto  é,  na  hora  do  esqpodieate, 
indicação  que  foi  lida  e  enviada  â,  ComadaBão 
de  Policia,  que  sobre  a  mesma  €nmttíu  pa- 
recer. Esse  parecer  foi  incluído  em  ordem 
do  dia  esó  depois  de  um  amplo  debato  a 
Camará,  por  59  votos  contra  55,  approvoaa 
indica^.  E,  em  virtude  desta  delibera^ 
da  Gamara,  alterou-se  o  ar t.  79  do  Regi- 
mento, de  modo  que  agora  é  necessária  a 
presença  de53Srs.  Deputados  para  que  os 
trabalhos  legislativos  possam  aar  iniciados. 

Entretanto,  pergunto  :  foi  por  essa  f(ftr- 
ma  que  se  imprimiu  a  reforma  no  nosso 
Regimento,  quanto  á  parte  que  se  refere  á 
votação  dos  projectos  e  suas  respectíras 
emendas  ?  Certamente  que  não.  A  aXxfiiração 
do  ariigo  regimental  foi  feita  tumuituanar- 
mente,  ilie^mente,  com  infracção  positiva 
daquillo  que  um  dia  se  chamon  nesta  Casa— 
Regimento  Interno. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo— Em  nome 
do  qual  V.  Ex.  está  faltando.  (Ha  ouiros 
apartes,) 

O  Sr.  Bricio  Filho — AfOLrmou-se  queoe 
que  combatem  o  projecto  e  que  no  caso  ver- 
tente constituem  a  minoria  estavam  fora  da 
lei.  Estavam  fora  da  lei  porqae  % 

Porque  pediam  a  palavra  no  momento  da 
votação  para  encaminhar  a  mesma  cotação. 

Os  que  combatem  o  projecto  e  teeia  esae 
procedimento,  censurado  pelos  collegaa,  es- 
tariam fora  da  lei  si  não  houvesse  dispo- 
sição que  amparasse  a  sua  attitude,  que  am- 
parasse a  sua  presença  na  tribuna. 

Mas,  temos  um  dispositivo  claro  que  bío 
se  presta  a  interpretação  duvidosa. 

Diz  o  art.  SOS  do  Regimento: 

cPor  occasião  de  votar  podará  ser  oonoe- 
dida  a  palavra  peia  ordem,  para  breves  e§- 
clarecimeatos.  simplesmente  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação,  não  podendo  aer 
novamente  discutida  a  matéria  nem  permit- 
tidas  lonças  explicações. » 

Estou  justificando  o  nosso  procedimento. 
(Apartes,) 

Depois  que  o  illustre  D&put'kdo  "pélo  Dis- 
tricto  Federal  fallou  do  modo  por  que  w 
pronunciou,  fazendo  aquella  proposta  sem 
base  DO  Regimento,  chegámos  a  esta  situação 
anarchioa. 

O  Sr.  Gbrmano  Hâsslochbr — Tomo  noU 
do  incidente:  pedi  a  veriâcação  da  Totaçio  e 
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eata  não  ae  fsz  atô  agora^  pooque  o  Sc.  Brido 
está  faliando,  está  fazendo  um  discurso  entre 
o  meu  pedkLo  e*  a  vetafio.  [Ha  outros 
apartes,) 

O  Su.  Bricio  Filho  —  O  art.  208  do  Regi- 
mento diz.  {Lê.) 

«Por  ocea8ião„  etc.» 

Ora»  Sr.  Presidente,  não  foi  em  virtude 
deste  arti.^o  regimental  que  nos  levantámos 
para  encaminhar  a  votação  em  todas  aquellas 
occasKSts  em  que  asseoiamoB  ék  triimoa? 
Foi,  logo  nós  estávamos  dentro  do  Regi- 
mento. 

Um  Sr.  Deputado  —  Xão  apoiado, 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  Poder-se-hia  dizer 
que  nos  excediamos^ muito. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslogher  —  Fora  do 
Regimento  está  agora  o  nobre  Deputado,  e  a 
Mesa  consente  nesse  discurso,  depois  do  meu 
pedido  de  verificação. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  . .  .que  faUavamos 
mais  tempo  do  que  o  permittido  pela  lei, 
mais  V>mpo  do  que  aquolle  qu3  os  Srs.  Depu< 
tadoa  entendem  que  deve  ser  consumido  no 
encaminhamento  (apartes) ;  mas,  si  isto  era 
assim,  o  que  ho^ia  a  fazer  era  o  Sr.  Presi- 
dente, toda  vez  que  visse  que  noa  estávamos 
alongando,  reclamar  attenção. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Mais  do  que 
isto,  era  chamar  á  ordem  e  eassar  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Isto  fez  S.  Ex. 
muitas  vezes,  chamou-nos  á  ordem,  e  o  que 
ftiziamos,  en^o,  era  restringir  as  nossas 
considerações.  (Ifão  apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslogher—  Votos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Isto  faziamos  em 
todas  as  occasiões,  em  todos  os  momentos. 
(Apartes.)  Hoje  mesmo,  Sr.  Presidente,  as 
notas  tachygraphicai  ahi  estão  e  convido 
cada  um  dos  nobres  Deputados  a  ler  os  nossos 
discurdos  pronunciados  com  o  intuito  de  en- 
caminhar a  votado. 

Lfiia.m  pausada  e  tranquillamente,  demo- 
rando muito  entre  uma  palavra  e  outra,  e 
vejam  si,  cada  um  delles  leva  mais  de  cinco 
minutos  a  ser  lido. 

De  modo  que  não  colha  a  declaração  de 
que  estávamos  fora  do  Regimento,  fora  da 
ordem,  quando  nos  pronunciávamos  da  tri- 
buna. 

Vamos,  porém,  admittir,  so  para  argu- 
mentar que,  estávamos  abusando  quando,  da 
tribuna,  encaminhávamos  a  vota^. 

Pergunto:  tínhamos  ou  não  o  direito  de 
vir  á  tribuna  para  encaminhar  a  vota^^o  ? 
Tínhamos,  porque  a  disposição  regimental 

Vol.  V 


isso  penai ttia«  A  uaica  couia  q^ue  so  po- 
deria allegar  era  que,  usando  dessa  direito, 
tinhamos  ultrapassado  os  limites  traçados 
pelo  Regimento. 

£'  uma  hypothese  que  ou  admltto  apenas 
para  argumentar;  mys,  admittindo  que  isto 
assim  foss3. .  • 

O  Sr*  Estagio  Coimbra— E  foi  a  reali^ 
dade. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  que  esta  fosse  a 
a  realidade  do  caso,  conforme  diz  em  apar- 
te o  meu  iUustrado  amigo  e  digno  compa- 
nheiro de  bancaia,  a  quem  sempre  considero 
e  acato,  admittindo  mesmo  isto,  Sr.  Presi- 
dente, a  nossa  attitude  só  podia  ser  conside- 
rada um  abuso-mlrim,  um  abuso  microscó- 
pico ao  lado  da  monstruosidade  representada 
pela  proposta  do  nobre  Deputado  pelo  Distri- 
cto  Federal,  o  Sr.  Mello  Mattos.  Nós  tinha- 
mos para  vir  á  tribuna  o  art.  208  do  Regi- 
mento que  psrmitte  encaminhar  a  votação, 
ao  passo  que  S.  Ex.  não  apresenta  umsó 
artigo  do  Regimento  em  sua  defesa. 

Sr.  Presidante,  si  nós  fomos  violentos,  o 
que  contestamos,  si  transgredimos  a  lei,  a 
altitude  qu3  acaba  de  tdr  a  maioria,  deaite 
da  proposta  Mdllo  Mattos,  nos  absolveria  de 
todae  qualquer  falta. 

Depois,  Sr.  Presiiente,  veji  V.  Ex.  e  veia 
a  Camará  a  situação  em  que  a  proposta  do 
Sr.  Mello  Ma^ttos  deixou,  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  collocado:  jurista,  homem  da  lei, 
V.  Ex.  do  alto  dessa  cadoira,  em  nome 
da  mesma  lei,  no  momenDo  de  se  iniciara 
votação,  declarou  que  ia  proceder  á  votação 
dos  artigos,  salvo  as  emendas,  desde  que  não 
apparecessem  reclamações  em  contrario. 

Reclamações,  Sr.  Presidente,  não  se  fize- 
ram, não  houve  protestos.  Muita  gente  que 
votou  os  três  artigos  deu  o  voto  favorável, 
certa  de  que,  ao  ser  votada  cada  uma  das 
emendas,  teria  a  faculdade  de  se  pronunciar 
sobre  cada  uma  delias,  conforme  entendesse 
e  cjuforma  a  cansciencia  o  aconselhasse. 
V.  Ex.  fez  essa  promessa  e  esta  no  Diário 
do  Congresso  a  declaração  solemne  feita  do 
alto  da  cadeira  presidencial.  Não  hoave 
reclamações;  não  hou^e  protestos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Poi  um  conto  do 
vigário» 

O  Sr.  Presidente—  (com  força)  Esta  pre- 
sidência ó  incapaz  de  fazer  contos  do  vigaria. 
{Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— Eu  não  taco. 

Vozes— Também,  nós.  (Continuam  os  apar^ 
tes  calorosos). 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nisse  memento^ 
Sr.  Presidente,   ninguém  protestou;  nesse 
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momento  nSo  83  disse:  as  emendas  vão  ser 
votadas  em  globo.  E  não  se  disse  nesse  mo- 
mento porque  não  se  podia  dizer  então,  como 
não  SC  podo  dizer  liojo. 

Pois  bom:  a  votação  inicia-se,  ninguém 
se  pronuncia  por  esse  processo  de  vota^ 
om  globo  ;  foi  votada  cada  emen  la  sepa- 
radamente.. 

Agora  om  meio,  quando  já  estamos  na 
19",  quando  ji  iniciamos  o  ti*abalbo  da  vo- 
tação por  um  processo  de  accordo  com  o 
seguido  todos  os  dias,  do  repente,  inopina- 
damente, assoma  ã  tribuna  o  nobre  repre- 
sentante do  Distrlcto  Federal  e  Aiz  a  pro- 
)K)sta  anti-regimental.  V.  Ez.,  guarda  do 
Regimento,  em  vez  de  declarar  que  este  re- 
querimento não  poderia  ser  acoeito,  em  vez 
de  dizer  que  era  contrario  ao  Regimento,  em 
vez  do  assim  proceder,  Y.  Ex.  submettea  a 
proposta  ã  consideração  da  Casa. 

Desde  que  elia  infringia  o  Ilegimento,  não 
podia  Sòr  acceita. 

Deixo  lavrado  o  men  protesto.  (Apoiados. 
Não  apoiados .    Apartes  • ) 

(O  Sr.  Oliveira  Figueiredo^í^  Vice-Presiden' 
te^  deixa  a  cadeira  da  presidência^  que  passa 
a  ser  occupada  pelo  Sr.  Júlio  de  Mello,  2^ 
Yice-Presidente . ) 

O  Sr.  OllT^eira.   Pifpueiredo— 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 


O  dr.  Vi/enoesl&o 

a  palavra  pela  ordem. 


Diraz— Peço 


O  dr,  PresideAte  —  De  accordo 
com  o  que  declarou  o  meu  antecessor,  vou 
proceder  á  verificação  da  votação,  depois  do 
que  darei  a  palavra  pela  ordem  ao  Sr.  Oli- 
veira Figueiredo. 

Peço  aos  Srs.  Depntalos  que  occupem  os 
seas legares.  {Pausa.) 

Attenção!  Vou  submetter  de  novo  a  Totos 
o  requerimento  do  Sr.  Mello  Mattos  no  senti- 
do de  ser  feita  em  globo  a  vota^  das  emen- 
das apresentadas  ao  art.  2«  do  projecto,  da 
mesma  forma  que  a  das  apresentadas  ao 
art.  3». 

Os  Srs.  que  approvarem  o  requerimento 
do  Sr.  Mello  Mattos  queiram  se  levantar, 
cooservando-se  de  pó.  (Pausa.) 

Votaram  a  favor  do  requerimento  91 
Srs.  Deputados,  sendo  45  ã  direita  e  46  ã  es- 
querda. 

Queiram  sentar-se  os  sanhores  que  votaram 
a  favor  do  requerimento,  ievantjmdo-se  os 
que  votaram  contra.  (Pan^sa.) 

Votaram  contra  o  reiuerimento  20  Srs. 
deputados.  •  • 

Vozes— Oh ! 


O  Sr.  Prbsidevte—...  sendo  13  á  direita 
e  8  á  esquerda. 

O  requerimento  foi  approvado  por  91  vo- 
tos contra  âO. 

fi  declaro  que  a  verifica^  foi  effecloaia 
perfeitamente  pelos  Srs.  Secretários,  qne 
são  incapazes  de  errar  propositilmeate  na 
contagem.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Tem  a  palavra  p3la  ordem  o  Sr.  Oliveira 
Figueiredo. 

O  9r.  Oll^-eira  Fiãriioli^edo(') 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  allm  ae 
Justificar  a  minha  conducta  de  ainda  lia 
poQcOf  na  presidência  da  Gamara... 

Um  Sr.  Deputado  — V.  Ex.  nio  precisa 
disto.  (Muitos  apoiados ;  r/^uito  bem.) 

O  Sr.  Ouveira  Figueiredo  —  ...  o  para 
declarar  que,  depois  dos  conceitos  severos 
com  que  me  acaba  de  fulminar  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Gi*ande  do  Sul,  não  posso 
continuar  a  presidir  os  trabalhos  da  Gamara. 
(Vehementes  protestos.) 

O  Sr.  WenceslAo  Brâz^V.Ex.  continua 
a  merecer  absoluta  confiança  da  Gamara. 
(Muito  bem ;  apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Mais  do  que 
isto  :  merece  a  de  todo  o  país,  que  protesta 
contra  as  injustiças  atiradas  sobre  um  doa 
seus  melhores  servidores.  (Muitos  apoiados») 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  -^  Agradeço 
muito  a^  manifestações  de  meus  amijí[08, 
mas  acho  que  a  Gamara  lucra  em  conceder- 
me  a  dispensa.  (Protestos;  não  apoiados.) 

Sr.  Presidente,  desde  que  estou  dirigindo 
os  trabalhos  desta  Gamara,  seguindo  os  ex- 
emplos que  nos  deixou  o  nosso  Presidente 
effectivo,  Dr.  Paula  Guimarães... 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Não  apoiado. 

Muitos  Srs.  Deputados—  Apoiado,  apoia- 
dissimo. 

Um  Sr.  Deputado  ~  Está  tendo  até  mais 
tolerância.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Peço  ao 
distincto  Deputado  paio  Rio  Grande  do  Sul, 
aue,  ao  menos  me  respeite  o  direito  de  de- 
reza:  S.  Ex.  é  um  espirito  tão  alevautado 
que  não  pôde  ser  contrario  a  esse  direito. 
(Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  dizia  eu  que,  desie  que  as- 
sumi a  direcção  dos  trabalhos  desta  Gasa,  tive 
invariavelmente  por  norma  sujeitar  todas 
as  deliberações  que  tomava,  ã  decisão  da 

(*)  Este  di.curEo  p ao  foi  revisto  feio  orsdor. 
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Gamara,  sempre  qae  este  recurso  ei*a  in* 
vocado. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Recurso  anti-regU 
mental,  porque  o  Regimento  dá  direito  ao 
PresidoQte  de  resolver  todas  as  questões  de 
ordem» 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  o  que  não 
impede  de  poder  o  Presiddnte  recorrer  para 
a  Gamara.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E*  um  acto  de  gen- 
tileza da  Mesa. 

.  O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  — Asálm  pro- 
cedendo, Sr.  PresidentOi  desde  lo^o,  no 
começo  da  votaçSo  destas  emendas,  consul- 
tei nosso  dlstincto  oollega,  Sr«  Dr.  Brido 
Filho,  si  queria  i'ecorrer  da  minha  decisão 
para  a  Gamara,  mas  S.  Ex.  negou-se  a  ac- 
eeitar  este  recurso  e  entio  prevaleceu  a 
minha  decisão. 

Posteriormente,  suscitou-so  uma  questão 
que  muito  lamento,  entre  mim  e  o  Sr. 
Deputado  Germano  Hasslocher,  a  quem  peço 
desculpa... 

O  Sr.  Ger&iano  Hasslocher  —  Absoluta- 
mente Y.  Ex.  foi  muito  correcto,  appel- 
lando  para  a  Gamara,  que  tanccionou  logo  o 
seu  procedimento.  {Apoiados ;  muito  bem.) 

Um  Sr.  Deputado— Gomo  acaba  de  fazer 
agora. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Mas,  dizia 
eu,  Sr.  Prosidente,  no  triste  incidente,  que 
deploro,  havido  entre  mim  e  o  nobre  Depu- 
tado :  offereci  immediatamente  o  recurso  a 
S.  Ex.  de  recorrer  para  a  Gamara. 

S.  Ex.  acceitoue  eu  consultei  a  Gamara, 
que  approvou  o  meu  procedimento. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHER—Desappa- 
jreceu  o  Presidente  para  ficar  a  Camará. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Digo  isto 
para  provar  que  sempre  procodi  assim,  e 
porque  acho  que  o  Pi*esidente  da  Gamara 
não  deve  resolver  questões  de  ordem  discri- 
cionariamente. 

0  Sr.  Girmano  Hasslocher— V.  Ex.  pro- 
cedeu muito  bem  e  eu  continuo  a  ter  por 
V.  Ex.  a  consideração  que  merece  como  um 
dos  mais  respeitáveis  membros  desta  Gasa. 
{Apoiados  geraes  ;  muito  bem») 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Agradeço 
com  desvanecimento. 

Assim  procedi,  Sr.  Presidente,  primeiro 
porque  acredito  que  não  deve  haver  poder 
discricionário  no  nosso  regimen  e  que  as 
muiorias  não  devem  ficar  sujeitas  ás  inter- 
pretações do  seu  presidente ;  e  em  segundo 
Togar  porque  acho  que  isto  está  consignado 


em  um  artigo  expresso  do  Regimento  com 
rela^  ás  questOes  de  ordem. 

Ora,  si  em  certos  casos,  em  uma  questão 
de  ordem,  o  Regimento  manda  consultar  a 
Gasa,  é  pkra  que  prevaleça  a  decisão  da 
Gamara. 

O  qae  fiz  então  na  quee^  que  tinta  ce- 
leuma está  loTàntandb  ?  Declarei  ao  nobre 
Deputado  que,  em  minha  opinião,  a  sua 
proposta  não  se  coadunava  com  o  Regimento 
mas,  entretanto,  S.  Ex.  tinha  o  recurso  de 
appellar  para  a  Gamara,  o  que  foi  por  S.  Ex. 
acceito. 

Onde  a  minha  culpa  ?  {Apoiados  geraes,) 

Em  que  desmeraci  do  bom  conceito  que, 
até  lia  pouco  tinha  inspirado  ao  nobre  Depu- 
tado? Em  que  oiTendl  as  tradições  desta  Gasa, 
sustentadas  tão  brilhantemente,  por  Paula 
Guimai^es,  Arthur  Rios  e  Rosa  e  Silva  ? 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  E  continuada 
brilhantemente  por  V.  Ex.  {Apoiados  geraes,) 

Um  Sr.  Deputado— E  o  Sr.  Vaz  de  Mello. 

O  Sr.  Oliveir\  Figueiredo— Referi-me 
áquolles  três,  poi*que  foram  os  citados  pelo 
nobre  Deputaido. 

Em  que  desrespeitei  estas  tradições,  sub- 
mettendo  á  decisão  da  Gamara  esta  pro- 
posta? 

Vozes— Y.  Ex.  continua  honral-a.  (Apoia-^ 
dos  geraes  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Parece-me 
que  não  podia  ter  outro  procedimento. 
{Apoiados  geraes . ) 

Entretanto,  sinto-me  sem  a  necessária  íorça 
moral  para  continuar  a  presidir  a  Gamara, 
{protestos ;  não  apoiados)  e  insisto  no  meu 
pedido  de  demissão. 

O  Sr.  TVex&oesla.u.  Bx*a*z  {pela 
crdem)— Logo  depois  das  palavras  pronun- 
ciadas pelo  illustre  representante  de  Per- 
nambuco, eu  havia  peaido  a  palavra  para 
protestar  contra  as  accusações  injusti^ímas 
feitas  ao  nesse  illustre  e  digno  collega  que 
acaba  de  presidir  a  sessão,  o  conselheiro  Oli- 
veira Figueiredo. 

Pedi  a  palavra  para  declarar  á  Gamara  e 
ao  paiz  que  a  maioria  desta  Gasi  não  ô 
soli&ria  com  essas  accusações  ii^'ustissimas, 
íéitas  ao  passado  e  ao  presente  do  illustre 
collega.  {Apoiados,) 

Quem  tem  acompanhado  a  historia  poli- 
tica do  nosso  paiz  sabe  perfeitamente  bem 
que  elle  tem  honrado  as  tradições  dos  vultos 

gloriosos  que  levantaram  bem  alto  o  nome 
uminense.  {Muito  bem,) 
S.  Ex.  tem  sido  um  continuador  das  tra-, 
dições  dl  nobre  terra  fluminense    {apoiados) 
pelo  seu  passado  brilhante,  pela  extremada 
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correcção  com  que  tom  agido  em  toda  a  sua 
vida,  quer  paHlculart  quer  publica. 

Na  praúdefloia  da  Gamara  tom  sido  um 
digno  continuador  do  sens  anteceásores» 
tem  honrado  o  alto  posto  que  occup'.i. 

Voto,  portanto»  contra  a  renuncia»  o  oollo- 
cando  a  questão  no  terreno  da  justiça  o  da 
confiança  politi'»a, requeiro  votação  nominal; 
(Aítífío  bem\  muito  bem.) 

—  Vao  se  pro- 


O  Sr. 
ceder  á  votação. 

O  Sr.  TVenceslóiO  Uraz  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  que  a  votação  sej  v 
nominaU 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  ô,  não  concedem  a  dispensa 
pedida  pelo  Sr.  Oliveira  Figueiredo  do  cargo 
de  ^  Vice- Presidente,  os  Srs.  Sá,  Peií^oto, 
Enôas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  José  Eusébio,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  AoiziodeAbreu, 
João  Gayoso,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sã, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza-, 
Fonseca  e  Silva,Alberto  Maranhão,  Waiftwdu 
Leal,  Trindade,  AA)doQ  Miianez,  Izidro  Leite, 
Teixeira  de  Sã,  AfTonso  Gosta  e  Celso  de 
Souza. 


{Ao  ser  chamado  pelo  5r.  Secretario  o  nome 
do  Sr.  Deputado  BiiciO'  Filho ^  este  sa  con^ 
serva  silencioso.) 

O  Sr.  í^resitlente  —  Os  Deputados 
presentes  no*  recinto  não-  porfiam  deinar  de 
votar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ha  um  artigo  no  Re- 
gimento que  me  pormitte  deixar  de  votar. 
Depois  da  votação,  explicarei  porque  não 
voto, 

O  Sr.  PresideíNTE  —  O  Regimento  deter- 
mina: «  Nenhum*  Deputado  presente podeiã 
excusur-se  de  votar,  salvo:  «  1^,-  por  não  ter 
assistido  ao  debate ;  ã^,  por  se  tratar  do 
causa  própria,  em  que  serãinhibidode  votar, 
podendo,  todavia,  assistir  &  discussão  e  tomar 
parte  nella,  quando  tenha  de  defender-sa  de 
accusaçdes  ou  de  sustentar  seus  direitos.» 

Não  ô  ocaso.  V.  Er.  esta  no  recinto  e  não 
póie  deixar  de  votar, 

O  Sr.  Baioio  Pilho  {levantand4hse  e  ía- 
hindo  do  recinto)  —  Retíro*me  do  recinto  e 
quando- a  elle*  voltar  direi  porque  não  tomei 
parte  na  votação. 


,    Continuando  a  votação  nominal,rejpondem 
ainda  não  os  SrJ.  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
ineiioda    Fouaeea,    Estado  CoimbKi,  Pedro 
Pernambuco,   Elpi4io     Pigneiredo,   Angelo 
'Neto,  Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
ívão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano    do  Carva- 
lho, Oliveira  Valladão.    Domingos   Ouima- 
lâeá,  Neiva,  Castro    Rebello,  Félix    Gaspar, 
Eugonio  Tuurinho,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Alvos  Barbosa,    Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,   Bernardo  Horta^   Moreira  Go- 
mes, Josó  Monjardim,  Galdino    lA>reto,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,    Galvão  Baptista, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Limar,  Jolio  Santos, 
Maurício  de  Abren,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão,.Francisco  Veiga,.  Viriato  Mascarenhas, 
Bernaudò  Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ri- 
beiro Junqueira,  Carlos  Peixoto   Filho,  An- 
tero Botelho,^  Carneiro  de  Rezende,  Boeno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves,    Leonel    Filho, 
Lamounier  Godofredo,  Henrique  SalJôs,  CSn- 
logeras,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maeielr 
Wénceslau  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Gaiato 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Valois  de  Castro^  Rebouçaa  de  Cai- 
vaiho,  Amolpho   Azevedo,  Ferreira  Braga, 
Leite  de  Souza,  Cândido  Rodrigues,  Rodol- 
pho Miranda,     Hermenegildo    de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira    Brandão,    Bernardo  Aft- 
tonio,  Costa  Netto,  Benedioto  de  Souza,  Car- 
los   Cavalcanti,    Alencar  Guimarães,  Cw- 
vaiho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptis- 
ta,. Elizeu  Guilherme,  Sowes  doa  Santos, 

(Ao  ser  cJiamado  o  Sr.  BaiFbota  lÀma^  3.Bx, 
conserva-se  em  silencio.) 

O  (9r.  Preaidesafte— Faço  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  a  m.>sma 
observação  que  fiz  ao  illustre  Deputado  por 
Peraarabueo.  O  Regimento  não  pernodtte  que 
o  Deputado  no  recinto  deixe  de  tomir  parte 
nos  votações,  salvo  os«  casos  no  mesmo  pre- 
vistos (art.  204  do  Regimento). 

OSa.  Barbosa  Liíta— E'  o  caso. 

O  Sr.  Presidente—  Não  me   consta  que 
V.  Ex.  tenha  interesse  na  causa. 
O  Sr*  Barbosa  Uma— Incontestavelmente. 

O  Sr.  Prbsidbntíb—  Desde  que  faz  esta 
declarado,  a^ttendo  a  V.  £x. 

Continuando  a  votação  oominal,  respondem 
ainda  não  os  Srs.  Germano  Hasslocher, 
Rlvadavia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  do  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  de  Carvalho. 

O  Sir.  l»jresid:ento  —  A  Mesa  tem 
a  satis£5ição  de  declarar  que  a  Camará,  por 
unanimidade,  rejeitou  o  pedido  de  demissão 
feito  pelo  seu  digno  1°  Vice-Prfsidente. 
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Convido  S*  .Ex.  a  Yoltar  a  oaoupar  a  oa- 
âeira  que  tanto  tem  «abido  honmr. 

{O  Sr,  Oliveira  Figueiredo  occupa  a  cadeira 
da<Presidencia,  sendo  recebidaxonn  uma  salva 
de  palmas,) 

(Presidente)  —'Honrado  com  .a  conâança  da 
Camará,  continuarei  a  empregar  todos  os 
esforços  no  sentido  de  bem  servíl-a. 

O  6x*.Xliov»ara5  Oa^frAleanti  (pela 
urdem)—  Sr,  Presidente,  na  votação  nominal 
q.ne  se  acaba  de  proceder,  dei  o  meu  voto 
contra  a  demissão  pedida  por  Y.  Bx.,  mas 
devo  declarar  que  assim  procedi,  não  levado 
pelas  razões  apresentadas  pelo  uobre  Depu- 
tado poi'  Minas,  mas  porque  julguei  dever 
negar  o  pedido  feito  por  V.  Ex.  de  demissão 
do  cargo  que  occupa* 

D  Sr.  Prhstdemte^A  dediara^  do  nobre 
Deputado  constará  da  acta. 

OS/».  Krieio  li^illio  (pe/a  orrfôm)— 
Na  occasião  em  que  se  procedia  á  votação, 
Sr.  Presidente,  retlrei-me  do  recinto. 

y.  Ex.  declarou  que  não  podia  permane- 
cer nesta  cadeira  em  virtude  das  considera- 
ções feitas  pelo  illustrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lhna;  en- 
tretanto, o  leader  desta  Casa^no  momento  em 
que  pediu  votação  nominal,  reforiu-se  ao 
meu  discurso,  rebatendo-o  e  ligando-o  ao 
acontecimento  que  levou  V.  Ex. . . . 

O  Sr.  Presidente  -  Não  ouvi  nas  palavras 
do  nobre  Depuiado  nada  que  me  offendesse. 

^0  Sr.  Bricio  Filho— A'  vista  da  declara- 
ção de  V.  Ex.,  interrompo  as  considerações 
que  estava  fazendo;  nada  mais  tenho  a  dizer, 
{Muito  bem), 

O  Sr.  Prei»i<leii.te  —  Em  vii'tude 
da  decisão  da  Camará  vão  ser  submettidas  a 
votos,  englobadamente,  as  emendas  ao  art.2<» 
de  ns.  19  a  85. 

O  9i*.  B>i*ieio  Pilk€>— ^Peço  a  pala- 
vra péla  ordem. 

O  Sr.  pREsiBENTE—Tem  a  palavra  jela 
ordem  o  Sr.  Bricio  Filho. 


O  Sx-.  Brido  Flltio  (Pela  ordem)— 
Creio  que  o  facto  de  se  ter  proposto  que  as 
emendas  sejam  votadas  em  globo  não  impede 
que  eu  venha  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Não  senhor. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  como  o  art.  208 
do  Regimento  permitte  que  o  encaminha- 
mento se  faça  em  breves  palavras,  a  pro- 


pósito de  cada  emenda,  é  natural  que,  si 
quizer  tratar  de  todo  o  grupo  de  emendas, 
tenha  ãroito  a  maiortolenranoia,  de  modo 
a  ficar  na  tribuna  um  pouco  mais.  (^iso.) 

Vou  encaminhar  a  emenda  n.  19,  que 
diz  : 

«Accre8contc4(e  após  a^paílavta  vaocinados, 
o  seguinte: 

Salvo  as  praças  que  se  tiv^em  vaecinado, 
j^r  occasião  do  se  alistarem. > 

Antes  de  ir  mais  longe,  desej  vrla  que  me 
informasse  a  Mesa  si  todas  as  emendas  que 
devem  ser  ainda  votadas  se  referem  ao  art.2» 
ou  não  (Pavsa). 

O  Sr.  "Presii>entb— As  emendas  estão  divi- 
didas em  dous  grupos,  as  do  primeiro  grupo 
vão  de  19  a  85,  convindo  notar  que  a  emenda 
33  está  deslocada  e  será  considerada  como 
emenda  aoart.3^. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Dada  esta  interpre- 
tando, Sr.  Presidente,  ou  procurarei  encami- 
nhar a  votação. 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  a  emenda  19. 

E*  uma  emenda  que  le  refere  aos  officiaes 
das  classes  armadas  da  Republica. 

A  emenda  é  necessária,  ó  indispensável; 
vem  explicar  um  ponto  obscuro  da  lei. 

Que  exige  a  lei  ?  A  lei  exige  na  lettra  a  do 
art.  2o  que  a  vaocinação  seja  praticada  até  o 
6<*  mez  de  idade;  excepto  nos  casos  provados 
de  moléstia. 

Ainda  mais:  na  lettra  b  do  art.  2«  o  pro- 
jecto 121  propõe  que  a  revaccinação  tenha 
logar  sete  annoe  ap6s  a  vaccinação  e  seja 
repetida  por  septennios. 

Ora,  íicando  de  pé  a  disposição  dessa 
lettra  b  do  art.  2»,  concumitantemente  com 
a  disposição  da  lettra  d  do  mesmo  artigo, 
que  diz  que  «todos  os  officiaes  e  soldados 
das  cl  isses  armadas  da  Republica  deverão 
ser  vacoinados  de  accordo  com  a  presente 
loi,  ficando  os  commandantes  responsáveis 
pelo  cumprimento  da  mesma»,  o  que  se  con- 
cluo, o  que  se  infere  ô  que,  chegado  o  pes- 
soal da  directoria  da  Saúde  Publica,  com  as 
vestes  especiaes  de  que  folia  o  regulamento 
sanitaiio,  armado  de  lanoeta,  de  lympha, 
de  polpa  vaccinal,  as  praças  de  cada  um 
dos  batalhões  teem  de  se  sujeitar  ã  vacoi- 
nação  sob  pena  de  responsabilidade  do  com- 
mandante. 

Presentemente,  porém,  exige-se,  para  a 
entrada  nos  batalhões,  o  attestado  de  vac- 
cina. 

Exige-se.  O  tempo  de  praça  é  de  três 
annos,  de  accordo  com  a  lei. 

A*s  vezes,  admitte-se  que  o  soldado  possa 
íicar  por  um  novo  prazo.  Tomemos  o  tempo 
de  praça  de  accordo  com  a  lei:  três  annos. 

Ora,  na  letra  b  se  exige  que  a  revaccinação 
seja  repetida  por  septennios  ;  entretanto 
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temos  qoe  o  individao,  no  momcntode  entrar 
para  o  batalhio,  ha  de  apresentar  o  attes* 
tado  de  que  foi  vaccinado,  de  modo  que,  den- 
tro dos  três  annos  do  praça,  o  maior  tempo 
que  pôde  ter  decorrido  da  data  da  vaecina- 
ção  si  o  delegado  de  saúde,  com  o  pessoal  e 
as  vestes  especiaes,  entrar  pelo  quartel 
vaccinará  as  praças. 

Nessas  condições  que  vai  succeder  ? 

Que  o  individuo  vaccinado  ha  três  annos, 
isso  no  máximo  vai  ser  forçado  á  uma  nova 
revaodnaçâo,  antes  de  escoado  o  septennio, 
derogada  assim  a  letra  b  do  art.  2.* 

Temos  que  as  pobres  praças,  além  de  sup- 
portar  agueiles  serviços  árduos  e  pesados  da 
nieira  vao  soí&*er  repetidas  revaocinações. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  são  os  mi]i« 
tares  desta  Casa,  aquellos  que  estão  mais 
na  obrigação  de  defender  esta  emenda  e, 
tanto  assim  é,  que  eu  espero,  que,  além  de 
seu  autor,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  venha  tam- 
tem  á  tribuna  o  illustre  representante  do 
Paraná,  o  Sr.  Carlos  Cavalcacití,  pai*a  de- 
fender  os  interesses  da  classe 'de  que  é  um 
dos  ornamentos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Obrigado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sim,  Sr.  Presidente, 
nós  precisamos  saber  em  que  âcamos,  pre- 
cisamos saber  si  esta  lettra  ~b— do  art.  2* 
está  de  pé,  exigindo  apeoas  sete  annos  para  a 
revaccinação,  ou  si,  Sr.  Presidente,  dada  a 
contingência  do  tempo  de  serviço  do  um  sol- 
dado, este  período  se  reduz  ao  período  de 
três  annos,  quando  se  trata  de  uma  praça. 

Yô  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  esta  quês* 
tão  da  emenda  n.  19,  é  importantíssima  e 
merece  mais  cuidado  e  mais  attenção  do  que 
parecia  á  primeira  vista. 

Tendo  levado  a  encaminhar  esta  emenda 
um  tempo  breve,  curto,  rápido,  instantâneo, 
telegraphico,  como  convém  ao  encaminha- 
mento das  votações,  devia  passar  á  se* 
guinte. 

A  hora,  porém,  está  adeantada  e  a  sala 
este  vasia,  não  havendo  auditório  para  o 
encaminhamento.  Poderia  levar  aindamnito 
tempo  encaminhando  a  votação  das  outras 
emendas,  mas  não  o  (leirei. 

Dou  por  findas,  neste  momento,  as  minhas 
considerações,  deixo  a  tribuna,  aguardando 
o  resultado  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Visivelmente 
não  ha  numero  no  recinto ;  a  Mesa  vao  man- 
dar proceder  &  chamada  para  verificar 
quaes  os  Si^s.  Deputados  que  se  retiraram. 
(Procedesse  d  chamada . ) 

Procedendo-se  4  chamada,  vcrifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  índio  do  Brazil,  José 


EuzeUo,  Urbano   Santos,  Cunha  Machado.. 
Christine  Cruz,  Dias  Yieira,  Raymondo  Ar* 
thur,  J<^  Gayoso,  Beserril  Fontenelle,   Vir- 
gílio Brfgido,  Francisco  Sá,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Gonçalb 
Souto,  Fonseca  e  Silva,   Alberto  Maranhão, 
Affonso  Costa,  Celso  de  Sousa,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Peiro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Euzebio    de    Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvslho, 
Castro  Reb3llo,  Tosta,  Bulcão  Vianoa,  Prisco 
Paraizo,  Feilx  Qaapar,  Satyro  Dias,  Vergne 
de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues    Saldanha,    Corrêa 
Dutm,  Irinen  Macnado,  Oscar  Godoy,    Sá 
Freire,  Érico   Coelho,   Fidelis  Alves,    João 
Baptista,    Laurindo   Pitta,  Pereira   Lima, 
Cruveilo  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Este- 
vão Lobo,  David  Campista,  Carneiro  de  Re* 
zende,  Leonel  Filho,   Lamonnier  GodofiiOi/e. 
Carvalho  Biitto,  Nogueira,   Ferroira  Braga^ 
José  Lobo,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Car- 
valho Chaves,  Paula  Ramos,  Soares  dos  Sal- 
tos, Marçal  E^cobar,  Diogo  Portooa  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

O  Sr.  Preslclenle  —  Responderam 
á  chamada  68  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  na  vo- 
tado. 
Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*annunciada  a  3*discusnlo  do  pcojecto- 
n.  156  B,  do  1904,  orçando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  para  o  exercido  de  1905. 

Yôm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  poitas 
conjunctamente  em  discussão,  as  segointes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í56  B,  de  Í904 
(Orçamento  da  Qaerra) 

Considerando  que  a  medida  contida  no 
n.  II  do  artigo  13  da  iei  n.  1.145,  de  1903,  é 
de  grande  vantagem  para  o  exercito,  pois 
que  facilita  aos  offlciaes  do  mesmo  o  se 
aperfeiçoarem  nos  conhecimentos  militareSr 
em  uso  nos  paizes  militarmente  adeantados; 

Considerando  que  a  exigência  do  que  os 
mesmos  offlciaes  tmiham  o  curso  de  sua  ar- 
ma e  capacidade  reconhecida  toma-se  ne- 
cessária, afim  de  facilitar  aos  mesmos  adqui* 
rir  em  um  anno  os  respectivos  conhecimen- 
tos; 

Considerando  que  esta  medida  é  inteira- 
mente diíTerente  da  contida  no  n.  I  do  rc* 
ferido  artigo  e  consignada  no  orçamento  que 
se   discute,  visto  que  uma  manda  quatro  of- 
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flciaos  como  ad<lido3  militares  ou  om  cora- 
missSo,  sem  prazo  limitado,  para  estadar  os 
assamptos  militares  o  o  progresso  dos  respe- 
ctivos coohecimeatus,  ao  passo  qne  a  outra 
autoriza  o  governo  a  mandar  atô  doas  of* 
ilciacs  por  armas  on  corpos  ospeciacs,  com 
o  intuito  de  se  aperfeiçoarem  em  suas  espe- 
cialidades, dentro  de  um  anno  ; 

Considerando  que  esta  medida  tem  como 
consequência  a  preparação  de  bons  in^tru- 
ctores  para  nosso  exercito,  com  os  conheei* 
mentos  práticos  do  que  sse  passa  nos  paizes 
mais  adeantados  militarmente  foliando,  ro  • 
solvemos  apresentar  a  seguinte  emenda  ao 
orçamento  da  guerra: 

Continua  em  vigor  a  autorização  cctlda 
no  n.  II  do  art.  12  da  lei  n.  1.145  de  1904, 
cuja  despesa  será  feita  pela  rubrica  IG  do 
art.  1*. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. — Á'n'elio  Amorún. 

Pica  o  governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos supplementares  necessários  ás  rubri- 
cas 9*,  iO  8  15  n.  S6  para  {ligamento  das 
praças  que  se  tornem  necessárias  em  caso  de 
ser  preciso  elevar  o  eíTectivo  do  exercito 
até  20. (KK)  homens. 

Sala  das  sessões.  26  de  setembro  de  1904.— 
Thomas  Cavalcanti, 

Ao  n.  14  do  art.  !<>— Obras  Militares,  de- 
pois das  palavras— Minas  Geraes— accresccn- 
ie  se:  e  a  quantia  de  100:000$  para  a  eon 
strucçao  de  um  novo  pavíilião  no  Collegio 
Militar,  que  servirá  para  refeitório. 

Sala  das  sessOes,  87  de  setembro  de  1904.— 
A.  Candiílo  Rodrig^ef, —  Fonseca  e  Silva, — 
Thomas  Cavalcanti, 

A*  rubrica  14  accrescentc-se: 

Autorizado  o  Governo  a  adquirir  por  conta 
desta  rubrica  o  ediflcio  que  tem  servido  do 
enfermaria  militar  em  S.  João  d'£l-Rei,  si 
julgar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  ató  que  a  Com- 
missão  de  Orçamento  dô  parecer  sobre  as 
omendjs  oíTerecidas. 

O  Sr. Barbosa  X^ima  (pela  ordem' 
—  Sr.  Presidente,  segundo  rezava  o  finado 
Regimento,  eu  deveria,  talvez,  supposto  que 
ainda  em  vida  do  fallecido  eu  tivesse  enten- 
dido alguma  cousa  delle,  deveria  guardar  o 
meu  requerimento  para  a  hora  do  expe- 
diente. £*  possível,  poróm,  que  o  receio  de] 


manobras,  para  as  auaes  nlo  me  sinto  muito 
bem  armado,  me  induza  a  não  vir  á  sessão 
próxima. 

Em  qualquer  bypothesj,  pe^o  a  V.  Ex. 
que  opportunamento  consulte  á  Casa  si  con* 
corda,  si  consente  ou  ú  concede  a  minha 
dispensa  de  membra  de  uma  Commissão  es- 
pecial para  qoe  fui  immerecidamente  desi- 
gnado. (Não  apoiados,) 

Não  quero  por  maneira  alguma  ficar 
mesmo  cm  Gommisssao  onde  o  meu  feitio  de 
tal  ou  qual  opposicioni^ta,  causador  do 
ati*azo  material  no  andamento  dos  nossos 
trabJilhos  parlamentares,  sobi'etudo  na  con- 
fecção dos  orçamentos  e  das  leis  oi*ganicas 
complementares  da  Constituição,  poderLi. 
produzir  eífeitos  maléficos,  principalmente 
perturbar  a  doce  confiança  em  que  vive  a 
benemérita  maioria,  na  excellencia  dos  pro- 
cessos com  que  está  fazendo  a  visivel  feli- 
cidade da  Pátria  BrAzileira. 

Espero  que  Y.  Ex.,  recebendo  o  meu  pe- 
dido, que  eu  deponho  irrevogavelmente  na 
Mesa,  pro  farmula,  segundo  as  praxes,  accórdo 
os  cstylos,  conforme  o  temperamento  do 
novo  reinado  do  arbitrio,  o  submetta  á  Ca- 
mará, á  maioria,  para  que  esta  proceda 
como  julgar  convonionte,  na  certeza  de  que 
enmj  dou  pordemittido  dessa  Commissão. 
(Milito  bem  ;   mui'o  bem») 

O  Sr.  Presidente  —  Opportuna- 
mente  consultarei  á  Camará  sobre  o  pedido 
do  nobro  Deputado. 

E*  annunciada  a  continuação  da  8*  dis- 
cussão do  projec<.o  n.  145,^  do  1904,  psrmit- 
tindo  aos  funccionarios  civis  fedcraes,  activos 
ou  inactivos,  consignarem  mensalmente  á 
sociedade  anonyma  «  Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes »  atô  dous 
terços  dos  seus  ordenados  para  pagamento 
do  fornecimentos  que  Ihjs  tenham  sido  feitos 
pela  mesma  sociedade,  e  dando  outras  pro- 
videncias ;  com  pareceres  das  Comniis&Qes 
de  Fazenda  c  Industria  o  do  Orçamento. 

O  Sr.  Presidoiite  —Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Noiva. 

O  Ôr.  Neiva,— Sr.  Presidente,  peço  a 
Y.  Ez.  o  favor  de  me  fazer  chegar  ás  mãos 
um  exemplar  do  pi^ojecto.  (Pausa,) 

Emquanto  não  chega  o  projecto  que  espero, 
devo  explicar  ã  Casa... 

O  Sr.  Presidente— Salvo  reclamação  em 
contrario,  á  vista  do  adeantado  da  hora  o 
como  a  Camará  se  achi  habitante  fatigada, 
consulto  ao  nobre  Deputado  se  convém  que 
a  discussão  sejt  adiada. 
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O  Sr.  Neiva— Folgo  muito  em  acqoiescer 
ao  desejo  tão  delicadameDto  manifestedo  por 
V.  Ex. 

YozJBS— Muito  bem;  muito  bem. 

Fica  a  diseuBflSo  adiada  pela  hora. 

O  Si*.  Pre»l<leiite-^8tando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhft  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votado,  das  emendas  ao 
projectos.  121, deste  anno,  do  Senado, tor- 
nando obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
Taccinacão  e  revaccina<^  contra  a  varíola 
(8^  dlsoussfto); 

Votação  do  projecto  n.  181,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  historia  natural  medica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António  Sat- 
tamini,  adisposi^^da  lein.  138,  de  21  de 
junho  de  1903,  considerando-o  lente  substi- 
tuto da  mesma  faculdade,  designando-lbe  a 
secção  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  185,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
51$849.  ouro,  e  604:394^45,  papel,  paraef- 
fectuar  o  pagamento  das  dividas  de  exerci- 
dos findos  relativas  aos  vários  Ministérios 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  193,  de  1904,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  318  E,  de  1903,  que  fixa  os  vencimentos 
do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas  de  1*  classe 
de  S.  Francisco,  em  Santa  Catharina  (dis- 
CU880  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1904,  au' 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  uo  Mi' 


nisterio  da  Industria,  Via^  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de72:853S600, 
para  pagar  á  AnuLMonSteam  Navigation  Cot»- 
pany  a  subven^  relativa  aos  mezes  de 
novembro  e  dezembro  da  1903  (8^  diseosrâo) ; 

Votação  do  pr«|)ecto  n.  65  B,  deste  aono, 
substitutivo  ao  de  n.  183,  de  1903.  que  or> 
ganiza  o  quadro  dos  auditores  do  exercito, 
declaração  dos  seus  direitos  e  deveres,  to^ 
nando-os  extensivos  ao  auditor  da  marinha, 
e  dando  outras  providencias  (3^  discussão) ; 

Continuação  da  8^  discussão  do  projecto 
n.  145,  de  1904,  permitindo  aos  ftinedo- 
narios  civis  federaes,  activos  ou  InactiTos, 
consignarem  mensalmente  á  sociedade  aoo- 
nyma  cGooperativa  dvii  dos  Fancdonarios 
Públicos  Federaes>  até  dons  teroos  dos  seos 
ordenados  para  pagamento  de  fornecimeotos 
que  lhes  tenlumi  sido  feitos  pela  mesma  so- 
ciedade, e  dando  outras  providencias ;  com 
pareceres  das  Gommissões  de  Fassnda  o  In- 
dustria e  de  Orçamento; 

2»  discussão  do  projecto  n.  190,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ahrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Visçio  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  1:761|280, 
para  pagamento  da  gratificado  devida  ao 
ex-secretario  do  Jardim  Botânico  bacharel 
Joquim  Campos  Porto,  como  director  interi- 
no do  mesmo  Jardim,  de  21  de  março  a  21 
de  agosto  de  1897 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  192,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  1:397$066,  para  pagamento  ao  ope- 
rário serralheiro-lampista  Ernesto  Luciano 
Martins,  da  differença  de  vencinoientos  que 
deixou  de  receber. 

Levanta-se  a  sessão  és  4  horas  e  45  mina- 
tos  da  tarde. 


112*  SESSÃO  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Presidência   dos  3rs,  JuUo  de  Mello  (B""  Vice-Presidente),    Menear  Guimarães  {i^  Secre- 
tario) e  Júlio  de  MeUo  (2®  Yice-Presidenie) 


Ao  meio*  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
re£n[>ondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Gaunarães,  Thomaz  Accioly,  ^anderley  de 
Mendonça,  Anthero  Botelho,  Hosannah  de 
Oliveira,  Rogério  de  Miranda,Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Thomax 


Cavalcanti,  Eduardo  Stndart,  Gonçalo  Souto, 
Blov  de  Souza,  Walfredo  Leal,  Trindade, 
Izldro  Leite,  AfTonso  Costa,  Bricio  Fillio,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Comelio  da  Fonseca,  B- 
pidlo  Figueiredo,  Angelo  Neto,  BnzelHode 
Andrade,  Arrozellas  Galvão,  Neiva,  Eageoio 
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Toarinho,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Pinto  i 
Dantas,  Aly«s  Barbosa,  Paranlios  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardún, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Melio  Mattos, 
Iríneu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira 
Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
BrandSo,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Jun- 
queira, Carneiro  de  Re2sende,Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Sabino  Barroso,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Rodulpho 
Paixã,o,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Rebouças  de  Carvalho,  Leito  de  Souza, 
Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,Marcal 
Escobar,  Barbosa  Lima  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  íSr.  Bax-ÍM>8a.  ILiimai  (*)  —  Sr* 

Presidente,    supposto   que  eu   ainda  possa 
fallar  neste  recmto. .  • 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Onde  não  ha  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  máo  grado  a 
ausência  de  um  Regimento  que  até  hontem 
existia... 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  não 
tem  razão  ;  ha  um  Regimento  que  regula  os 
nossos  trabalhos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  faço-o,  con- 
tando com  aquellas  disposições  do  direito 
commum  que  independentemente  de  lei  cs- 
crlpta  nos  faculta  o  exercício  desse  direito. 

O  digno,  o  incomparável  Presidente  desta 
Camará,  cijja  ausência  em  nome  da  liber- 
dade de  tribuna  sinceramente  deploro,  o 
estimável  como  quem  mais  o  fôr,  o  Sr. 
Paula  Guimarães. . . 

O  Sr.  Brigio  Filho  ^  Muito  digno  Presi- 
dente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— .«.  havia  determi- 
nado, por  ordem  expedida  á  imprensa  offl- 
ciai,  que  no  discurso  de  qualquer  Deputado 
nenhuma  alteração  se  fizesse,  a  não  ser 
aquellas  que,  a  titulo  de  corrigir  as  provas, 
realizar  o  Deputado  autor  do  discurso,  en- 
viado em  notas  tachygraphioas  á  mesma. 

Nenhuma  pessoa  estranha  á  Camará, 
nenhum  outro  Deputado  tem  o  direito  de 
modificar  as  notas  tochygraphicas  correspon- 
dentes ao  discurso  proferido. 

'  (*)  E«l6  ducurro  i.uo  foi  revinto  pelo  orador* 
Vol.  V 


A  Gamara  sabe,  iodoc  o»  meus  dtseursos 
no  AO  dia  seguinte  publicados  taas  qvaes  os 
tachygraphos  os  i^uinham,  com  a  noia  de 
que  não  mram  revistos  peio  orador ;  pcefiro 
antes  padecer  na  incorrecções  resultantes  de 
um  apanhamento  defeituoso  dos  nossos  deba- 
tes, do  que  pareoer  que  recuei  da  qualquer 
afirmação  ou  que  introduzi,  a  titolo  de  cor- 
rigir o  diaeurso,  matéria  neva  nas  notas 
tadiygva^cas. 

Ao  sahir  da  Casa,  hontem,  em  hora  adian- 
tada, communicou-me  o  Sr.  1<>  Seoretario  que 
o  Sr.  1>  Vice-Presidente  lhe  tinha  pedido 
que  visse  os  apartes,  melhor,  que  visse  as 
observações  que  da  presidência  havia  S*  Ex. 
Ibito  no  correr  do  meu  discurso.  Mais  incli- 
nado a  liberalidade,  m&o  grado  o  espeotaculo 
do  dia  de  hontem,  não  tive  duvida  em  respon- 
der ao  Sr.  1«  Secretario  que  podia  ver  esses 
apartes,  naturalmente  para  corrigir  esse  ou 
aquelle  senão  na  redacção  dos  meemos. 
Tenho  a  impresso  de  que  ha  observações  do 
Sr.  1<»  Vftce*Presidente  que  valem  muito 
como  elemento  para  futuras  interpretações 
e,  sobretudo,  para  a  historia  da  sessão  me- 
morável do  hontem  ;  tenho  a  impressão  de 
quG  ha  observações  do  Sr.  Vioe-Presideni», 
tomadas  pelos  tachygraphos  e  que  não  con- 
stam do  Diário  Official  de  hoje.  Tão  longe 
não  podia  ir  a  minha  concessão,  alias  o  meu 
discurso  ficaria  muiilado,  como  se  vô,  entre 
outros,  deste  trecho: 

€0  Sr.  Presidente—k  votação  das  emendas 
ó  englobada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  englobada  a  vo- 
tação das  emendas  suppressivas  ! . . .  Em  vir- 
tude de  que  Regimenta  ? 

O  Sr.  Presidente—  Em  virtude  da  delibe- 
ra(^o  da  Camará. 

O  Sr.  Barbosa  Idma^  Registre  O  Sr.  ta- 
chygrapho:  a  Mesa  declarou  que  a  Camará 
suspendeu  o  Regimento.  Logo,  é  o  estado  de 
sitio  parlamentar.» 

Realmente,  essa  minha  observação,  com 
esse  commentario,  era  feita  em  seguida  á 
resposíta  dada  a  uma  interpella^  minha 
pelo  br.  Vice- Presidente,  resposta  que  a  Ca- 
mará toda  ouviu.  •  • 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA~...que  o  art.  S06do 
Regimento  estava  suspenso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Perfeitamente.  O 
Sr.  \^  Yice-Preaidente  declarou  Isso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  interpellava,  ci- 
tando o  artigo.  O  art.  S06  manda  que  se 
proceda  primeiro  ã  vota^  das  emendas  6up- 
presBivas  e  depois  das  ã  outras.  Pergunto, 
dizia  eu,  esse  artigo  está.  derogado  ? 
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A  minha  pergunta  era  Ineqniyooat  referia- 
ce  &  elimina(^,  á  ablação  desse  texto  da  lei. 
S.  Ez.  teve  diversas  ovaniTas,  e  afinal,  elia- 
mado  &  questão,  ao  ponto  predso,  respondon- 
me  que  estava,  não  eliminado,  que  estava 
suspenso. 

Pois  bem,  ou  requeiro,  si  posso  tàzer  reque- 
rimento, no  US3  do  que  mo  pareoe  ainda  um 
direito,  eu  requeiro  e  requisito  as  notas  ta- 
chygraphicas  do  meu  discurso.  Quero  ver  o 
que  foi  apanhado  pelo  tachvgrapho  e  quero 
cotejar  com  o  que  foi  publicado  no  Diário 
Official. 

Jã  agora  faço  um  bocado  de  historio- 
^raphla  :  dou  os  elementos  para  os  futuros 
arcnivos,  em  que  hão  de  andar  os  H3'polito 
Taine  do  fhturo  a  busear  elomentos  para  a 
psychologia  politica  da  actual  situação  pir- 
lamentar. 

Elle  que  veja  a  phototypia  dessa  memo- 
rável soissão,  que  a  ootejo  com  o  retrato  re- 
tocado que  sahiu  uo  Diário  do  Congresso  e 
Sue  C-iça  os  commentarios,  porque  o  papel 
o  commontodor  não  é  o  que  a  mim  avoquei; 
apenas  quero  lealmente  fornecer  ao  cliro- 
ni.sta,  no  íúturo,  os  elementos  reaes  da 
8itua<^. 

Amanhã  é  possível  que  tenha  de  sor  sus- 
penso algum  outro  artigo;  vou  em  auxilio  da 
maioria  victoriosa,  fazendo  com  que  conste, 
a  titulo  de  praxe,  a  titulo  de  precedente,  a 
pretexto  de  estylo  novo,  essa  declaração  da 
Mesa,  pelo  órgão  do  seu  1**  Vice  Presidente, 
a  qual  se  resume  nisto :  que  a  maioria  pôde, 
provocada  por  algum  Sr.  Deputado,  em  re- 
querimento de  ordem  e  em  contrario  ã  opi- 
nião da  Mesa,  que  até  hoje  decidia  em  ultima 
instancia  as  questões  i.e  ordem,  suspender 
qualquer  artigo  do  Regimen  U). 

Quero  que  cons^<e  explicita,  que  conste 
expressamente  das  Dossas  actas  esse  prece- 
dente firmado  pela  Mesa,  com  a  saneio  da 
quasi unanimidade  da  Camará  dos  Deputados, 
para  que  sobre  estas  andas  consiga  attin- 
gir  a  estatura  que  mais  lhes  agrada  a  poli- 
tica que  se  ha  de  Armar  neste  recinto,  com 
o  Regimento  tal  qual  foi  feito,  com  o  Regi- 
mento reformado  ad  rem,  com  o  Regimento 
guardado  a  propósito,  com  a  decreia(^o  de 
sitio  interno  para  a  suspeniâo  das  garantias 
instituídas  na  nossa  lei  regimental. .  • 

O  Sr.  Wbnceslâu  Braz  —  Não  apoiado ; 
não  houve  revogação  do  Regimenio,  houve 
interpretação  de  uma  disposição. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma  — O  que  V.  Ex.  não 
contesta,  não  contestou  no  momento  em  quo 
eu  formulei,  cora  o  máximo  de  precisão,  que 
a  linguagem  oomporta. . . 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Posso  declarar 
a  V.  Ex.  que  não  ouvi  essa  declaração  do 

Presidente. 


O  Sr.  Barbosa  LniA—  O  Presidente 
senhorei,  declarou  que  o  art.  203  estava 
suspenso. 

Requisito  as  notas. 

O  Sr.  PREsiDBNTB«*Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restriqja  suas  observaçQesi,  porqon 
ha  oi*adores  inscriptos  para  o  expediente. 
As  notas  taehygraphieas  serão  foroeeidtf  i 
V.  Bi. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Declaro  ao  nobre 
Deputido  pelo  Rio  Grande  do  Sul  que  não 
ouvi  esta  declara^^o,  tal  foi  o  tumulto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^V.  Ex.  não  me 
entendeu.  Eu  disse  que  o  Presidente  tkiia 
declarado  que  o  art.  20ò  estava  sospeojo  e 
que  a  Gamara  toda  ouviu. 

O  Sr.  Wenxeslau  Braz— V.  Kx.  dL« 
que  foi  com  a  acquiesceocia  da  Coimara,  o 
que  contesto,  porque  não  ouvi  tai  de- 
claração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem.  Dos  cento  e 
vinte  Deputados  restam  119  e  118,  graças  & 
declaração  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Wencislau  Braz— Não  contesto 
a  declarado  ;  c3ntesto  que  toJos  a  tiToasem 
ouvido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  não  a  outíu. 
mas  outros  a  ouviram.  Depois,  senhores,  ea 
(hço  á  int jgridade  moral  do  honrado  Vice- 
Presideato  a  Justiça  a  que  oUo  tem  direito 
eS.  Ex.  não  vird.  certamente  dizer  qna  não 
disse  isto. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Elle  emittin 
com  franqueza  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitameate.  Não 
estou  commentando  nem  censurando  a 
opinião,  estou  constatando,  registraDdd 
e.  de  mais,  o  que  eu  quero  são  as  minhas 
notas,  e  fazer  notar  que  da  acta  que  bii- 
toria  o  que  se  passju  hontem  devem  constar 
todos  os  elementos.  Posso  ou  não  duer 
isto  ? 

O  Presidente  da  Camará  declarou,  além 
disto,  que  a  votação  da  Camará  havia  sus- 
pendido o  art.  SOÔ  do  Regimento  o  declaroo 
mais  que  o  requerimento  do  Sr.  Deputado 
nio  era  regimental. 

O  Sr.  Pbreira  Lima— Não  era  regimentai, 
não.  Declarou  que  não  podia  resolver,  por 
isso  entregava  a  matéria  à  Gamara. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Era  uma  questão 
de  ordem,  e  as  questões  de  ordem  quem 
resolve  é  o  Presidente. 

O  Sr.  Pxrbira  Lima  —  Achava  que  so- 
mente a  Camará  podia  resolver.  Declaroa 


SESSÃO  EM  28  lAi  :sã4%!ttao  de  1904 


65  P 


qiio  O  requerimento  era  regimental,    mas 
que  a  sua  matéria  é  que  não  o  era* 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Declarou  ou  não, 
não  importa ;  o  que  eu  quero  é  ajudar  a 
honrada  maioria,  porque,  neste  processo  de 
canonisacão,  o  advogado  do  diabo  também 
presta  serviços. 

Ha  também  uma  disposição  introduzida 
no  Regimento,  creio,  por  omen  Ja  do  honrado 
e  distioctisiimo  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina  que  diz: 

«  Na  discussão  dos  Orçamentos  :  §  l^'  Não 
poderão  ser  propostas  nem  recebidas  pela 
Mesa  d  sposiçSes  ou  emendas  que  criem, 
reformem  ou  extingam  repartições  publicas, 
criem  ou  extingam  empregos  públicos,  au- 
gmentem  ou  diminuam  ordenados,  revoguem 
leis  de  outra  natureza  ou  mandem  vigorar 
as  já  revogadas,  em  summa  toda  e  qualtjuer 
disposi^o  de  caracter  permanente,  amda 
mesmo  sob  a  forma  de  autorização.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  não  acredito  abso- 
lutamente que  se  vão  votar  Orçamentos,  sem 
certo  numero  de  autorizações,  como,  por 
exemplo,  a  remodelação  do  Banco  da  Repu- 
blica  que  já  esta  no  parecer  inteUigente- 
meute  lormnlado  pelo  nobre  Deputado  pelo 
Maranhão,  o  Sr.  Urbano  Santos. 

De  modo  que  o  qae  eu  quero  ê  que  conste  da 
nossa  acta  que  jã  existe  um  elemento  de  in- 
terpretação que  permitta  á  Gamara  amanhã 
suspender  este  artigo,  para  que  se  possa 
fazer  orçamentos  convenientes,  isto  ó,  os 
orçamentos  com  as  autorizações,  porque  o 
artigo  vem  a  ser  um  tropeço,  vem  perturbar 
o  andamento  dos  nossos  trabalhos. 

Yô  a  maioria  que  estou  coUaborando  de 
boa  vontade. 

E'  um  artigo  perturbador  em  fkce  do  todos 
os  nossos  antocedentoi  parlamentares  e  então 
será  preciso  suspendel-o  para  quj  entrem  as 
tacs  autorizações.   {Ha  apartes.) 

Eu  estou  (kzendo  justiça  à  honrada  Com- 
missão  que  deu  parecer  ás  emendas  do  Sr. 
Hricio  em  separado,  uma  por  uma. 

Assim  foi  que,  á  ultima  hora,  no  correr  da 
votação,  se  introduziu  um  substitutivo,  pre- 
tendendo que  as  emendas  forme:n  um  ro- 
sário único  e  segam  votadas. 

Emflm,  sSlo  aguas  passadas  que  não  moem 
moinho. 

O  essencial  é  que  eu  espero  que  V.  Ex.  me 
mande  restituir  as  notas  tachygraphicas  do 
meu  discurso,  para  que  eu  leia  o  que  estava 
escripto  e  o  que  foi  publicado. 

O  Sr,  Presidente  —  Já  declarei  a  V.  Ex. 
que  a  Mesa  o  fora. 


O  Sr.  Pre»tcleiftte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O    8x*.    A^lencar    Guimarlles 

(/o  Secretario)^PQço  a  palavra. 


O   9r.    AAenkeAr    Ouimar&eft* 

(/•  SecretaHo)^Sr.  Presidente,  chamado  no- 
minalmente á  tribuna  pelo  illustre  repi*esen- 
tante  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  acaba  de 
fiUlar,  eu,  Sr.  Presidente,  correspondo  a» 
appello  de  S.  Ex.  fazendo  declarações  posL«* 
tivas  e  terminantes,  a  respeito  da  reclama- 
ção que  S.  Ex.  acaba  de  dirigir  á  Mesa  contra 
a  puDlicação  dos  nossos  trabalhos  da  sessão 
de  hontem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Especialmente  do 
meu  discurso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães^  Eu  não  pre- 
ciso dizer,  Sr.  Presidente,  o  que  foi  a  sessão 
de  hontem,  o  caracter  de  tumulto  que  fellá 
tomou,  as  perturbações  que  se  seguiram,  » 
confti«lo  que  reinou  neste  reointj,  para  Jus- 
tificar o  pedido  que  me  foi  feito  pelo  illustre 
Sr.  1«  Ylce-Presidente  desta  Gamara. 

S.  £x.,  fatigado,  depois  da  tumultuosa 
sessão  de  hontem,  ao  i^etirar-se  da  C:isa,  pe^ 
diu-me  quo  examinasso  as  notas  tachygrtá- 
phicas. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  não  estava  me-- 
nos.  (8a  outros  apartes), 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—...  e  corri-^ 
gisse  as  suas  observações  no  discurso  do 
nobro  Deputado. 

A*  vista  disto  pedi  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  autorização  para 
examinar  no  seu  discui*so  as  observações  fei- 
tas pelo  honrado  i<>  Vice- Presidente  da  Ca- 
mará. S.  Ex.  teve  a  gentileza  de  acoeder 
ao  meu  pedido  na  presença  mesmo  de  alguns 
collegas.  Revendo  as  notas  tachygraphicays 
do  discurso  de  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima^Quo  não  passaram* 
pelas  minhas  mãos. 

O  Sa.  Alencar  Guimarães—...  eu  notei 
que  realmente  existia  uma  observação  attri- 
ouida  ao  Sr.  Sr.  1"*  Vice-Presidente  da  Ga- 
mara. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Attribuida,  não; 
feita  por  elle,  porqae  os  tachygraphos  pode- 
Tào  omitir,  nunca  augmentar. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—...  em  que- 
dechirava  suspensa  a  dtsposi^o  do  art.  206- 
do  Regimento  da  Gamara. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr*  Alencar  Gui3Iir\bs— Não  tendi- 
ouvido  semelhante  declaração. .  • 

O  Sr.  Brioio  Filho  —  Gurioso  phenomeno- 
de  acústica:  aqui,   neste  ponto   do  recinto. 
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"tio  loi^e  da  iiM8a«  MHrlu^se ;  na  MoivJmto, 
ao  lado  de  quem  fazia  a  observa^,  não  se 
ouviu  ! 

O  Sr,  Alekcar  GuihauXes  —  15r.  Preai- 
dente,  não  tendo  ouvido  semelhante  declara- 
ção e  não  achando  mesmo  de  accordo  com 
observações  anteriormente  feitas  pelo  mesmo 
Sr,  1»  Vice-Presidente  da  Gamara,  no  correr 
do  discurso  do  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  autorizado,  como  eu  me 
Achava,  a  fazer  as  necessárias  alterações. . . 

O  Sa.  Barbosa  Lima  ^  A  supprimir  ?  I 

O  Sr.  Alencar 6uiMARÃB8—...julguei'me 

competentemente  habilitado  a  pôr  as  notas 

tachygraphicas,  neste  particular,  de  accordo 

com  todas  as  outras  observações  feitas  pelo 

'Sr,  1«  Vice-Presidente. 

O  Sr.  Thokaz  Cavalcanti  — r£'  mais  ama 
Innovação  do  dia  de  hontem;  registreHM  I 

Um  Sr.  Deputado  —  Tem-se  feito  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nos  discursos  dos 
outros?!  Não;  o  Sr.  Paula  Guimarães  deu 
ordem  para  que  tal  não  se  Hzesse. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  E  a  ordem 
foi  transmittida  pelo  Sr.  1<»  Secretario... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  A  ordem 
transmittida  pelo  1»  Secretario  ainda  sub- 
siste, no  estado  de  perturbação  em  que  nos 
acliamos  presentemente;  as  notas  tacbyffra- 
ficas  dos  discursos  aqui  proferidos  só  podem 
ser  alteradas  pelos  Deputados  que  houve- 
rem pronunciaido  taes  discursos. 

Não  é  este,  poróm,  o  caso  de  que  trata- 
mos: eu  corrigia  as  observações  feitas  pelo 
Sr.  1"  Vioe-Preaidente  da  Gamara  ;  eu  o 
fazia  autorizado  por  S.  £x.  e,  mais  ainda, 
autorizado  pelo  illustre  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Autorizado  a  sup- 
primir ?!  Não. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Autorizado  a 
corrigir,  e,  no  momento  em  que  isso  fazia, 
competentemente  autorizado,  repitoí,  ou  me 
achava  pelo  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Autorizado  a  corri- 
gir os  erros  de  grammatioa  e  quaesquer  ou- 
tras incorrecções  de  linguagem  que  aoase 
existissom  ;  ó  o  que  se  i^de  fazer. 

O  Sr.  Ka&çal  Ebcqbar— o  Sr.  1^  Secre- 
tario ó  um  mandatário  que  excedeu  o  man- 
dato. {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Alencar  GuimarILes— Sr.  Presi- 
dente, corrigindo  as  observações  do  Sr.  Oli- 
Teira  Figueiredo»  tratei  apenas  de  harmo- 
nizar,  umas  com  outras,  todas  essas  declara- 
ções. 


Lima— lias  Y.  Ek.  nl 
outra  phiase  que  esti 


O  Sr.  Barbosa 

harmonizou  «oom 
no  meu  dimurso. .  • 

O  Séu  Aubnoar  âumARABS— Nio  tioitt* 
direite  de  altentr«Botoerva<y988d6  Y. £l 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . .  •  xmde  digo:  «fie- 
gistre,  Sr.  tacliygrapho:  a  Mesa  declirooí 
Gamara  suspendeu  o  R^gimeiíto». 

O  Sr.  Alencar  Gdihar2Le8— Ea  estan 
apenas  autorizado  a  corrigir  as  obsemçõe' 
do  Sr.  1«  Vice-Preeidente,  e  usei  de  tal  au- 
torizai^, apoiado  ainda  na  autorização  áo 
illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sol 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Alkncar  Guimarães— A  ledama- 
Qão  de  S^  £z.,  portanto,  é  extemponosa,  e 
estravagante. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Oh"! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tenha  padencia,  o 
digno  orailor:  S.  £z.  excedeu  o  mandato; 
eu  não  dei  o  direito  de  suppnmirooaBa  al- 
guma; e,  si  fosse  leu  quem  supprimisBe  qual- 
quer cousa,  que  não  se  diria ! 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— ^aáa  absolo- 
tamente  supprimi  no  discurso  do  nobre  De- 
putado; corrigi  apenas  as  ol^ervações  do 
Sr.  !<"  Vice-Presidente  da  Gamara,  paia  o 
que  estava  devidamente  autorizado. 

O  Sr.  Thomaz  CAVALCAira— AJterou  xm 
phrase  essencial,  esseneialwima  ? 

O  Sr.  Prb6ii>ente  —  Atten^  l  Resâc 
apenas  poucos  minutos  para  o  expediente  e. 
entretanto,  ainda  se  está  na  diicossão  di 
acta. 

O  Sr.  Alsivcar  GuimarXbs— St,  P»"" 
dente,  explicando  assim  a  iiregnlaridade 
notada  pelo  illustre  Deputado,  creio  qpe^ 
•nho  me  desenq^nhado  perUaitameHte  àoá^ 
yer  que -me  incumbia  ueste  matoenxa.  (I6h» 
bem;  muiío  bent,) 

O  9r.  Pr^MMente— A*  yista  da  de- 
claração que  acabado  «er  Mta  pelonoso 
1<>  Secretario,  consulto  ao  honrado  repm 
tante  do  Rio  Grande  do  Sol  sobre  si  ais^ 
insiste  pela  ezhibição  das  notas  taclijgn- 
phicas. 

O  6r.  Barbosa  Lima— Faço  qiieBiiodij|^ 
para  publicar  a  photogimtia,  iomada  jéif 
tachygpaphoB,  da  sessão  de  hontem,  afiõi  ^ 
que  o  puDlico  verifique  o  que  vale  o  teste- 
munho de  pessoas  insuspeilâs. 

O  Sr.  PsuaiDENTB^- V.  Bz.  será  att^i- 
dido. 
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OSíT.  Tliamoz  CA^alcAntf  (*) 

— Sr.  Presidente,  n&o  venho  tratar  do  inci- 
dente levantado  poio  iliustre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  e  respondido  pelo  ilius- 
tre Sr.  P  Secretario»  Venho  tratar  de  um 
outro. 

Quando  hontem  orava  o  iliustre  Deputado* 
pelo  Rio  Orando  do  Sul,  o  Sr.  Mello  Mattos, 
representante  do  Districto>  Federal,  deu  o 
seguinte  aparto:  «Já  houve  um  oaso  do  vo- 
tarão em  quo  o  Sr.  Thoraaz  Cavalcanti 
Sediu  interpreta(^  de  artigo  na  votação 
a  lei  sobre  commissariado  da  armada,  e  a 
opposiç&o  nada  disse  ». 

O  Sa.  Bricio  Filho —  Realmente»  querer 
comparar  o  caso  de  Y.  Ez.  com  o  que  se 
deu  hontem  é  estupendo  I 

O  Sr.  Thokaz  Cavalcanti— Nessa  occasião 
contestei  o  aparte  do  honrado  Deputado, 
mas,  n&o  podendo  faael-o  com  a  extensão 
necessária  para  demonstrar  que  o  que  S.  £x. 
asseverou  não  estl  de  accordo  com.  o  que  se 
passoa  nesta  Camará,,  venho  hcgje  restabe- 
oelecer  a  verdade  doa  factos. 

O  que  se  passou  na  ocoasião,  Sr.  Presi- 
dente, fbi  o  seguinte  :  voltava  do-  Senado 
um  projecta  de  M  que,  pela  segimda  ves, 
tinha  transitado  da  Camará  pai*a  o  Senado-; 
neste  projecto,  no  seu  art.  l®,  havia  diver- 
sas dispusiçoas  sobre  as  quaes  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  deita  Camará  tinha-se 
pronunciado  favoravelmente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  pedia  apa» 
nas  a  votação  por  partes. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti' —  Ravia,  po- 
rém, neste  artigo  um  di^ositivo  com  o 
qual  o  Senado  não  estava  deaooerdo  ;  eirtão 
pedi  que  a  votação  fo^e  feita  sepairadar- 
monte,  paia  que  a  Gamara  se  pronunciasse 
com  toda  Uberdade  sobre  o  assumpto. 

Era  justamente  o  contrario  do  que  S.  Ex. 
allegou ;  o  parecer  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  era  em  favor  do  artigo  e  das 
emendas  e  o  que  eu  pe*lia  é  que  a  votação 
fos^e  fiita  separadamente. 

Precisava  fazer  esta  rectifica(^o  para  que 
não  ma  fique,  nos  Annaos,  attribuida  uma 
attitudo  quo  não  tive;  e  que  tenho  por  costu- 
me repoliir,  porque  respeito  muito  o  Regi- 
mento, emquanto  elle  não  ostã  suspenso. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presl<X^ente— O  discurso  do 
Sr.  Mello  Mattos  esta  publicaclo  com  anota^- 
não  revisto  pelo  orador. 

f>19r.  EiMMA4k>€to^Aiiidr«^to  (') 

—Pedi  a  palavra,  Sr.  Preeiáente,  para  taoÊir 
uma  reotlflca^  ao  discurso  do  nobre  Depo» 

(•)  i:.^lo  discursí  i:ã)  foi  rcvi?sto  polo  orador. 


tado  Sr.   Angelo  Xeto,  publicado  hoje   no 
Diário  do  Congresso,  quanto  a  um  a^ota(io,que' 
foi  publicado  completamente  desljcado  e  que 
deturpa  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Anoelo  Ngto — Est&  publicado  tal 
qual  a  nota  tachygraphica. 

O  Sr.  Edskbio  dk  Andrade— Dizia  S.Ex.  : 
«N&o  perdi  o  fio  do  discurso,  levei  a  minha-, 
argumentação  até  onde  me  fi)i  possível  con- 
duzil-a,  sendo  o  disr^urso  publicado  no  Diário 
do  Congresso  do  dia  seguinte  ao  eu  que  f&illei 
tal  qual  íbi  enunciado.» 

Neste  p«ito  figura  o  meu  aparte— «^poi» 
ado>.. 

Este  aparte,  repito,  vem  deslocado  depois 
das  palavras— €tal qual  íbi  enunciado». 

Não  foi  esse  o  meu  pensamento.  Ea  apoiei 
apeoaa  9^  primeira  afflrmatíva,  isto  ó,  que  o 
disourso  íbi  publicado  no  dia  seguinte  ao  em 
que  íòi  preferido. 

E*  esta  a  ligeira  rectificação  que  desejava 
fazer. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

.    O   fSnr.    A^n^elio»  IVeto  •»  Peço  a 
palavra. 

O  8if .  ll^ife»i<iente —  Darei  a  pala* 
vra  aV.  Ez.  no  expediente.  Ha  quatro  ora- 
dores inscriptos'  para  fiftlla(r  no  expediente, 
que  ê  a  unrca  hora  em' que  os  Deputados  po- 
dem apresentar  e  justifiísar  projectos.  Jà.es- 
tamoB-  m  hor»  do  expediente. 

PasB  >se  aa  ezpedianta. 
(/«  Secretario  )  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1^"  Secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  conmiunicando  que  o  Senado  ado- 
ptou e  nessa  data,  enviou  ãsancção  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando,  no  corrente 
anno,  uma  segunda  época  de  exames  dos 
estudantes  de  preparatórios.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
njcando  que,  nessa  data,  o  Senado  envipu  ã 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  prorogando  a  licença  concedida  ao 
bacharel  Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  ama- 
nuense dos  CÍ)rreio8  de  Pernambuco.  —In- 
teirada. 
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Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
Tiores,  de  26  do  oon^nte,  enviando  a  se- 
gjainte 


MENSAGEM 

Sra.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Segando  o  decreto  legisiatiro  n.  I.Í32,  de 
22  de  dozembro  de  1893,  a  despeza  do  ílscali- 
zacãj  dos  estabelecimentos,  públicos  e  par- 
ticulares, destinados  &  internação  de  aliena- 
dos, correrá.  H  conta  dos  últimos,  para  o 
que  o  Governo  arbitrará  a  quantia  cam 
qae  cada  um  dos  mesmos  estabelecimentos 
deva  concorrer  para  tal  despeza,  conforme 
áJÃVòe  o  art.  16,  combinado  com  os  arts.  14 
e  15  do  referido  decreto. 

Neste  acto  não  se  cogitou,  porém,  na  liy- 
jwthese  de  não  existirem  em  um  ou  mius 
JsMados  estabelecimentos  particulares;  e  dahi 
decorre  que,  verificado  isto,  não  haverá 
meios  para  satisílftier  á  despeza  da  fiscali- 
zação dos  estabelecimentos  públicos  que  em 
taes  Estados  fkmccionarem. 

Nestas  circumstancias,  tenlio  a  honra  de 
«ubmetter  o  assumpto  á  vossa  deliberado. 

E  porque,  por  emquanto,  não  é  possível 
iprecisar  a  importância  da  totalidade  da  des- 
Opeza,  visto  que  ainda  não  se  coUigiram  as 
informações  para  esse  fim  impresclndiveis, 
venho  solicitar- vos  seja  aatorizado  o  Poder 
Executivo  a  abrir  os  créditos  que  se  forem 
verificando  necessários,  para  attender  ás 
despesas  de  fiscaliza(^  dos  estabelecimen- 
tos publioos  destinados  á  internação  de 
alienados,  nos  Estados  onde,  peia  inexistência 
de  estabelecimentos  particulares  congéneres, 
faltai*  a  contribuição  indispensável  para 
«effectuar  o  respectivo  pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1904.— 
Fi-ancisco  de  PaiUa  Rodrigues  Alves. —  A* 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  27  do  corrente,  transmittindo 
devidamente  dous  dos  respectivos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
modificando  o  decreto  n.  3.346,  de  19  de  oa- 
tubro  de  1887.—  Inteirada.  Arehive-se  um 
dos  aotographos,  enviandose  o  outro  ao 
Senado. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Josó  Lopes  da  Silva  Júnior,  medico 
Ao  Hospital  de  S.  Sebastião,  pedindo  proro- 
ga^  de  licença.—  A*  Commisslo  de  Petições 
e  Poderes. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhoe,  oe  segointes 

PARECERES 

N.  36  —  1901 

Indefere  o  requerimento  em  ^ue  o  alftm 
do  37^  haUuhão  de  infantaria^  José  7km 
da  Rosa^  pede  dous  annos  de  UcoHça,  com 
todos  os  vencimentos^  afim  de  faser  «m 
exploração  seietitifica  no  Alto  Pelotas  e  otam 
favores 

Para  dav  parecer,  foi  presente  á  Cua* 
missão  de  Fazenda  e  Industria  o  requisrí* 
mento  do  alferes  do  37*  batalhão  de  ioâo- 
taria,  Josó  da  Vieira  da  Rosa,  solicita&do  do 
(Congresso  Nacional  dous  annos  do  liosoça, 
com  todos  os  vencimentos,  afim  de  hàt 
ama  exploração  scientiflea  no  Alto  PetoU? 
e  isen^  de  direitos  pm  os  ínstrameDtos, 
armas,  munições  e  utensílios  a  importar  i\ 
Europa  para  a  mesma  exploração. 

A  Commissão  tendo  bem  examinado  u 
informações  que  acompanham  tal  requeri- 
mento, prestadas  pelo  Ministeho  da  Guerra, 
e  convencida  dos  Judiciosos  reparos  qae 
delias  emanam,  é  de  parecer  que  s^a  pre- 
tenção  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  2i  de  agosto  de  1904. 
— /.  A.  JV«toa,  presidente. —  Passos  de  Mi- 
randa, relator. — Juvenal  MiUer. ^Francisco 
Malta, ^  Ribeiro  Junqueira,  —  GakUno  Lo- 
reto. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderás  saV 
screve  aite  parecer  da  Gommisno  de  Fa- 
zenda e  Industria. 

Sala  das  Commissões,  27  de  setembro  1904, 
—  José  Eusébio,  presidente.—  Sá  Freire.^ 
Eusébio  de  Andrade. — Félix  Gaspar, 

N.  37  —  1904 

PARECER 

Indefere  o  requetHmento  em  que  D.  Guitíiff' 
mina  Carolina  Maul  pede  seis  tnes»  ^ 
prazo  para,  em  juiso,  propor  a  aeçãú  ii 
annullaçâo  de  casamento,  aUegando  ignarv 
que  incorrera  em  prescripção 

D.  Guilhermina  Corolina  Manl,  divorciada 
amigavelmente,  segundo  se  vé  da  cerU& 
que  acompanha  sua  petição,  aUegando  \m 
rar  que  existe  um  prazo  certo  e  determinaN 
em  lei  em  que  incorre  a  prescripção  para  st' 
casamento  ann%dlavel,  solicita  do  GoDgreS) 
Federal  que  lhe  sepam  oonoedidoe  seis  ms»^ 
de  prazo  para,  em  juizo  competente,  jffopor» 
competente  acção  de  annuliação  do  seu  caA- 
mento. 
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A  GommiflâSo  de  Gonstiioiç&o,  Legisla^  o 
Justiça  é  de  parecer  que  aeja  indeferida  a 
mencionada  petição,  peias  seguintes  ra- 
zões: 

1  •*  O  Congre0jo  Nacional  só  tem  concedido 
relevação  de  proscripção  em  qaeet5es,em  que 
a  Fazenda  Nacional  é  pasdivameote  interes- 
sada, o  que  f  leilraente  se  C9mprehende  por 
!3er  o  Congresso  Nacional  o  supremo  arbitro 
dos  interesses  da  mesma. 

2.»  A  espécie,  a  que  se  refere  a  petiçSo, 
ó  regida  pjlo  decreto  n.  181,  de  24  de  Ja- 
neiro de  1890,  aue  no  capi  lalo  VIII  estabelece, 
<ie  modo  taxativo  e  peremptório,  os  prazos 
para  propositnra  da  acção  de  annalla^  de 
casamento  nas  differentes  bypotheses  con- 
stantes de  suas  disposições. 

3.*  Qualquer  ooncessão  que  o  Conmsso 
Nacional  fizesse  á  peticionaria,  no  sentido  de 
ampliar  um  dos  alludidos  prazos,  redundaria 
em  verdadeira  alteração  do  decreto  citado, 
com  manifesta  offensa  a  direitos  alheios. 

Sala  das  Commissões,  26  do  setembro  de 
I90i. ^Bernardo  de  Campos,  relator. — Para- 
nhoi  Montenegro,  presLdieíiie.^Fredenrico  Bor- 
ges. — Estevão  Lobo. —  Mello  Mattos »  —  Lins 
Domingues,  —  Teixeira  de  Sá,  —  Germano 
Hasslocher. — Árthur  Lemos, 

E'  lido,  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  205  —  1904 

Autorisa  o  Poder  Execiêtivo  a  conceder  a  Ben* 
to  José  da  Silva,  eonductor  de  trem  de  í^ 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BrazU,  t«m  anno  de  licença,  com  o  respe* 
ctivo  ordenado,  em  prorogação  á  que  lhe  foi 
concedida  por  decreto  n»Í.078,  de  20  de 
outi^ro  de  Í903,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento,  no  qual  Bento  José 
da  Silva,  eonductor  de  trem  de  1^  classe  da 
Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil,  solicita 
do  Congresso  Nacional  um  anno  de  licença 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde, 
em  prorogação  áquelia  em  cujo  gozo  se  acha 
e  que  lhe  foi  concedida  por  decreto  n.  1.078, 
de  20  de  cutubro  de  1903. 

A  esse  requerimento,  transmittido  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, acompanha  um  offlcio  do  Sr.  dire- 
ctor da  referida  estrada  de  ferro,  que  €julga 
o  requerente  nos  casos  de  ser  attendido  á 
vista  do  seu  estado  de  invalidez,  compro- 
vado pelo  laudo  de  inspecção,  annexo  ao  offl- 
cio da  mesma  directoria  n.  797,  de  18  de 
Julho  ultimo,  que   acompanhou  o  requeri- 


mento em  que  esse  empregado  solicitou  apo- 
sentadoria». 

Em  seu  officio,  declara  o  Sr.  Ministro  da 
Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  confor- 
mar»se  com  aqnella  informação. 

Assim,  claramente  ezposta  a  matéria  da 
petição  submettida  ao  sen  ezamo,  entende  a 
Comraissão  que  devo  ser  ella  deferida,  pelo 
que  propõe  á  Camará  dos  Deputados,  para 
que  seja  adoptado,  o  seguinte  projecto  de 
resolução: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poier  Executivo  au- 
torizado a  conceder  a  Bento  José  da  Silva, 
eonductor  de  trem  de  1*  classe  da  Estrada  de 
Perro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  em  prorogação 
á  que  lhe  foi  concedida  por  decreto  n.  1.078, 
de  20  de  outubro  de  1903,  para  tratar  da  sua 
sinde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  setembro  de 
1904.— /o«^  Eusébio,  presidente.— 5d  Freire, 
relator. — Etisebio  de  Andrade. 

O  Sr.  ikflbnfto  GosIa  vem  trazer 
á  considerando  da  Camará  am  projecto  que, 
em  seu  entender,  satisíkzendo  a  um  principio 
de  equidade,  vem  terminar,  de  uma  vez, 
a  sitna(^  degradante  e  insustentável  em 
que  se  encontra,  aotuahnente,  o  já  tão  des- 
moralisado  ensino  aecondario. 

A  Republica  veiu  encontrar  o  ensino  se- 
cundário regido  pelo  systema  de  estudas  se- 
parados e  sem  methodo,  das  matarias  do 
ensino  preparatório,  Julgaida  a  capacidade  de 
cada  estudante  para  oe  cursos  superiores  do 
paiz  pelos  exames  paroellados  dessas  ma» 
terias. 

Jã  do  Império  vinham  enérgicos  protestos 
contra  esse  systema,  condemnado  por  todos 
os  que  coascienciosa  e  devotadamente  se 
dedicikvam  aos  estudos  desses  assumptos,  sys* 
tema  banido  completamente  dos  paizes  mais 
civilisados  do  mundo. 

O  sempre  lembrado  Sr.Beiviamin  Constant, 
(ksendo-se  arauto  dessa  reibrma,  interpre- 
tando os  sentimentos  do  paiz  inteiro,  de- 
cretou a  aboli(^  dos  exames  parceliados, 
creando  um  curso  completo  de  estudos,  ter- 
minados pelo  exame  gerai  denomidado  de 
madureza. 

Não  faltaram  espirites  acanhadas,  e  pouco 
affeitos  á  marcha  progressiva  das  grandes 
reformas,  a  contrariar  o  methodo  seguido,  a 
seriação  de  matérias  e  latitude  dos  program- 
mas,  o  que  até  certo  ponto,  não  deixava  de 
ser  verdade. 

Não  pretende  o  orador  entrar  neáse  ponto, 
nem  defende  a  reforma  Benjamin  nos  moldea 
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em  que  foi  feita ;  defende  a  iiléa  geni  do 
methodo  de  estado,  a  maneira  de  jalgar  o 
reealtado  dos  cenhecimentofl  adquirídos*  e, 
principaiBieate,  a  manutenção  doaestodaata 
durante  um  prazo^  relativamente  longo,  nom 
curso  que,  eó  de  coqjiiacSo«  poderá  ser  jul- 
gado. 

Que  a  reíbrma,  em  seu  objecto  principal,  6 
boa«  que  o  regimen  de  madureza  instituido  é 
o  único  capaz  de  salvar  o  ensino  secundário 
do  abatimento  em  que  se  encontra,  prova-o 
o  facto  de,  apezar  de  procrastinada  a  sua 
execução,  ter  sido,  até  boje,  mantida  prio 
Congresso. 

A  vários  apartes  que,  por  completo^  iQ- 
terrompem  o  orador,  responde  este  dizendo 
que  o  argumento  de  terem  os  grandes  lio- 
mena  do  nosso  paiz  estudado  pelo  systema 
de  parcellados,  não  resiste  ã  analyse,  pois 
a  madureza  ainda  não  foi  exclusivamente 
praticada,  de  modo  a  serem  julgados  os  seus 
excellentes  A*uctos. 

Negam-lbe  as  vantagens  sem  ver-lbe  os 
resultados,  querem  que  produza,  quando 
ainda  não  consentiram  que  fosse  praticada  I 

Não  pretende  discutir,  no  momento,  as 
variadas  quostões  que  o  assumpto  comporta, 
não  o  permitte  o  Regimento  nem  os  col- 
legas  (][ue«  tão  repetida,  e  vivamente,  o 
aparteiam;  mas  não  se  flirtarã  a  apresentar 
a  ligeira  prova  do  que  valem  os  exames 
parcellados^  prestados  nesse  momento,  em 
que  os  candidatos  á  matricula  dos  cursos 
superiores  da  Republica  emb  ix cam,em  levas , 
para  alguns  Estados»  de  onde  voltam  ar- 
mados do  todos  os  certificados  necoisarios 
ã  matricula  nas  academias.. 

Aos  que  o  ^  irteam  convida  a  ler  o  re- 
latório do  Sr.  Ministro  do  Interior  e  a  opi- 
nião dos  que,  mais  de  perto,  se  occupam  do 
ajuiumpto. 

Parece  incrível,  diz  o  orador,  a  tenacidade 
com  que  grande  numero  de  seus  collegas  o 
oon;trariam,  mostrandose  defensores  dos 
condemnados  exames  parcellados  ;  mas,  por 
isso  mesmo,  não  doixasá  esfriar  o  seu  en- 
thusiaamo  pelo  systema  de  madureza,  único 
capsff  de  preparar  a  mocidade  para  a.  vida 
na  sociedade  em-  que  vivemos» 

Senbures>  exclama  o  orador,  é  preciso 
coUocar  o«  ensino- seeuadario  no  terreno  e  no 
ponto  em  qoe  deve^  sor  coUocado,  não  lhe 
invertamos  o  papel.  O  flm  do  ensino,  se- 
cundaria não  é.a6  preparar  estudantes-  para 
a  matricula  nas  adademias,  é  também,  e  este 
é  o  seu  escopo  principal,  cultivar  o  espiílto 
da  mocidade,  íbtzer  homens  instruídos  e  utois. 

Relembra  a  disoossão  havida  no  Congresso 
de  Ensino  Secundário  em  Pariz,  em  i700, 
durante  a  exposição,  e^  cita  a  seu  ftivor  va- 
rias theses  alli  discutidas  e  votadas* 


Adversário,  assim,,  da  oontinoaif^o  dos 
exames  paveettadoik  e^tonde,  eatreteoto,  que 
aes  estudantes  qoe  já  obtivesaoi    ajgwnm 

approvação  om  qualquer  dos  preparatórios 
exigidos  ps^a^  os  estabelecimentos  de  iBBtra- 
eça^  superioc,  e  86  a  esses,  podar-ae-ba  per- 
mittir  a  conciosão  dos  seus  estudos»  pelo 
systema  antigo,  o  que  om  nada,  prejudica  a 
reiorma. 

Esperava  a  tempestade  de  apartes  que  e 
interrompem,  previa  que  não  e  deixariam 
expor,  com  clareza  e  calma,  as  razões  do  pR>> 
jecto,  e  por  isso  os  consubstaneioa  nos  comm" 
derandos  que  envia  à  Mesa. 

Advertido  p^  Presidente  de  estar  finda  a 
hora  do  exoediente,  sentasse,  ooaveocída 
de  que  defende  os  interesses  da  mocidade 
estudiosa  de  sua  pátria,  batenJo-se  ardeo- 
temente  pela  madurbza,  unieo  systema  pelo 
qual  se  devem  interessar  os  que,  de  vens, 
amam  a  instruo^  secundaria.  (iúíUo  bem ; 
mmto  bem,  O  orador  é  muiío  cumprimen^ 
fado.) 

O  8x*.  PreftidLente  —O  pcojocto 
fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  PreAicIente— A  Mess  declara 
que  deixa  d<)  vemetter  ã  CommisBio  4e  Or- 
çamento, para  emittir  pareeer,.  a  emeada 
hontem  apresentada  pelo  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti, ao  Orçamento  da  Guerra,  por  ser 
contraria  ao  pacagrapho  único  do  art.  Ifô, 
do  Regimento, 


O   í&jr.     XlM>xma2B   CtevmleAiiti 

[pela  ordmn)  —  Sr.  PrasidA»tev  <9ia»i^o  aijire- 
sentei  esta  emenda  estava  certo  de  qus  ella 
era  da  algum  modo  contraria  ao  nosso  Re- 
gimento, isto  6,  ao  Regimento  que  esteve 
em  vigor  atô  hontem, 

O  Sr.  Paesidente  —  Atten<^. 

O  Sr.  TnoBCrvZ  Cavalcanti  —  Mas,  depois 
da  deliberação  da  Casa».. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  Regimanto  «wrtw 
est, 

O  Sr.  Thomaz  CA.vALCAJirTi — ..,  depoi» 
da  declaração  de  muitos  Deputados,  de  qoe 
o  Regimento  é  a  Gamara,  depois  dá  decla- 
ração da  Mesa  que  o  Regimento  astava  ns- 
ponso. . .  (Apoiados  e  não  apoiadios^) 

O  Sr.  Presidbntjs— O  Regimento  está  em 
pleno  vigor. 


O  Sa.  Thomaz  Cavaiúcanti— • .  •  es,  jul- 
gando que  a  emenda  oonsoltava  grande  in- 
teresse de  ordem  publica,  não  vacillei  os 
mandal-a  ã  Mesa,  porque  não  tioiía  Re- 
monto, o  R^imento  era  a  Camará,  segundo 
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dizem  OS  próprios  Srs.    Deputados,  que  de- 
claram que  não  temos  regimento. 

Mas,  uma  vez  que  V.  Ex.  declara  que  ha 
regimento,  que  o  llegimento.defunto  hontem, 
resus?itou  hoje,  eu  me  conformo  com  a  de- 
claração do  V.  Ex.,  o  acceito  a  retirada  da 
emenda  a  que  V.  Ex.  referiu  se. 

O  Si*.  Presidente  —  O  Sr..  Depu- 
tado Angelo  Neto,  hvvia  pedido  a  palavra 
sobre  a  acta,  par.i  tratar  de  assumpto  que 
nella  não  cabia,  raz5o  pelaqaal  nâo  lhe  rei 
a  palavra,  fazondo-o  agora,  para  uma  expli- 
cação pessoal,  o  pedindo  a  S.  Ex.  que  re- 
strinja as  suas  obáervaçõcs. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Angelo  Neto,  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  ilLiigelo  Net4>  —  Sr.  Pre- 
sidente, quando  pedi  a  palavrx  sobre  a  acta 
o  flz  de  accoi-do  com  a  disposição  do  ma- 
nual dirigente  dos  nossos  trabalhos  ;  V.  Ex., 
permitta-me  a  expressão,  com  rigor,  porém, 
entendeu  não  dever  dar-me  a  palavra,  o 
que  fez  agora  reparando  a  injustiça  prati- 
cada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não  praticou 
ii^ustiça  para  com  o  nobre  Deputado  ;  jã 
deu  a  explicação  necessária  e  espera  que 
S.  Ex.  a  aoceitará. 

O  Sr.  Angkl)  Neto  —  Perfeitamente  ; 
fico  satisfeito  com  a  declaração  de  Y.  Ex. 

Sr.  Presidente,  duas  palavras  somente 
em  resposta  ã  ligeira  ooservação  do  Sr. 
Deputado  por  Alagoas. 

O  aparte  a  queS.  Ex.  referiu-se,  foi  pu- 
blicado de  accordo  com  as  notas  tachygra- 
phioas. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade— Mas  foi  des- 
locado. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  fiz  alteração  ne- 
nhuma para  deslocal-o. 

O  Sr.    Euzebio  de  Andrade— Não  disse 
que  y.  Ex.  fez  alteração;  disse  que  foi  des 
locado. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  que  desejo  acoen- 
tuar  é  que  o  aparte  do  Sr.  Deputado  Euzebio 
de  Andrade  foi  publicado  tal  qual  S.  Ex.  o 
enunciou. 

Agora,  Sr.  Presidente,  sou  eu  quem  tem 
motivos  para  reclamar  contra  a  publicação 
do  discurso  do  Sr.  Arroxellas  Galvão,  que  o 
fez,  não  de  accordo  com  as  notas  tacbygra- 
phicas,  asquaes  foram  completamente  refor- 
madas por  S.  Ex.,  mandando  para  a  Im- 
prensa Nacional  um  novo  discurso  escripto 
pelo  seu  próprio  punho. 

O  Sr.  Ar&oxellas  Galvão— Peço  a  pala- 
vi'a  para  uma  explicado  pessoal. 

Voi    v 


O  Sr.  Angelo  Neto— Tive  occasião  de 
mostrar  esse  discurso  a  diversos  collegas 
salientando  o  enxerto  que  S.  Ex.  fez  do  que 
nao  disse  aqui  e  isto,  Sr.  Presidente,  o  Sr. 
Deputado  praticou  para  obedecer  ao  S3u  vêso 
antigo— do  tud  >  alterar. 

E'  só,  Sr.  Presidente.  (Muito  bem.) 

^^  S*'.   Arpoxellas  O^alvfto  — 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  p-^s- 
soai. 

O  Sr.  I^reslcleute— Dou  a  palavra 
ao  nobre  Deputado  pira  uma  explicação  pes- 
soal, pc-iindo-Ih3  que  restrinja  as  suas  obser- 
vações. 

O  Sr.  Arroxella«  Oolv&o(pflra 

uma  explicação  pessoal)  (•)— Sr.  Presidente, 
a  Camará  tem  presenciado  o  tom  altamente 
pretencioso  de  que  se  serve  o  Sr.  Deputado 
Angelo  Neto... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Pretencioso  ô  o  Sr 
Deputado. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  ...quando 
tem  de  se  referir  ã  minha  humilde  pessoa. 
A  Gamara  mesmo  tem  notado  uma  certa 
insolência... 

VozBs— Oh  I 

O  Sr.  Presidente  (depois  de  fazer  soar 
os  tympanos)  —  A  Mesa  não  pôde  permittir 
que  V.  Ex.  use  dessa  expressão  para  com 
um  seu  coUega.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Sr.  Presi- 
dente, eu  quero  dizer  que  a  Gamara  tem 
notado  um  certo  tom  de  pretsnciosidade 
com  que  o  Sr.  Deputado  se  dirige  á  minha 
pessoa  ;  a  Gamara  tem  presenciado  como 
S.  Ex.  t:m  sido  pouco  cortez  para  commigo. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  mais  possivel. 
Tenho  sempre  dito  que  V.  Ex.  é  muito  il- 
lustrado  e  preparado,  ao  passo  que  V.  Ex. 
diz  que  sou  pretencioso. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Sempre  que 
o  nobre  Deput-uio  se  refere  ã  minha  pessoa 
o  faz  em  tom  de  superioridade. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  E'  V.  Ex.  quem 
usa  desse  tom  ;  eu  tenho  si Jo  de  extrema 
gentileza  para  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Não  posso 
deixar  de  protestar  que  o  Sr.  Deputado  use, 
perdoe  a  Gamara  que  repita,  de  um  tom  in- 
solente. (Sussurro.) 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tf/m- 
IHinoí)— Convido  o  nobre  Deputado  a  retirar 
a  expressão.  (Apoiados.) 


<•)  Esto  di  curso  nãj  foi  rbvisto  pelo  orador. 


S3 


658 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  Si  V.  Ex. 
tàx  qaestão  en  a  retiro. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  V.  Ex.  qaeixa-se 
do  tom  e  estÀ  desaAnando.  (Risadas.) 

O  Sr.  Angelo  Neto—  E*  o  vocabulário  de 
que  S.  Ex.  usa. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  São  ou  não 
irritantes  os  apartes  do  nobre  Deputado. 
V.  Ex.  ouviu,  Sr.  Presidente,  o  que  elle 
acaba  de  dizer  ?  Peço  a  Y .  Ex.  que  o  mande 
também  retirar  a  expressão. 

VoiBS  —  Oh ! 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Não  tenho 
por  habito  alterar  os  meus  discursos,  que 
são  publicados  no  dia  seguinte  ao  em  que  os 
pronro  com  a  nota  de  não  terem  sido  re- 
vistos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  de  hontem  foi 
escripto  pelas  suas  próprias  mãos  e  man- 
dado para  a  Imprensa  Nacional. 

O  Sr  .  Arroxellas  Galvão—  Hontem  M- 
lei  apenas  dous  minutos,  mas  não  tendo  os 
tachygraphos  podido  apanhar  bem  o  meu 
discurso,  por  causa  do  grande  tumulto  que 
reinava,  tomei  a  liberdade  de  corrigil-o, 
como  procedem  todos  os  collegas. 

O  Sr.  Angelo  Neto— De  corrigir  ?  Vx.Ex. 
accrescentou  o  que  entendeu;  V.  Ex.  acere- 
scentou.  por  exemplo,o  seguinte  :  €  o  Sr.  Ar- 
roxellas Galvão,  dirigindo-se  com  energia  ao 
Sr.  Angelo  Neto  >. 

Isso  não  se  deu,  porque  si  assim  fosse  eu 
teria  mais  energia  do  que  Y.  Ex.  para 
responder-Jhe. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Dirigi-me 
com  energia  como  me  dirijo  agora. 

O  Sr*  Angelo  Neto— Como  ? 

O  Sr.  PrBsidente  (soando  os  tympanos)  — 
Não  posso  permittir  que  a  discussão  continue 
por  essa  forma. 

O  Sr.  Bricio  Filho— VY.  EExs.  fazem  ba- 
rulho e  depois  dizem  que  são  os  vaccinicos. 
(Riso.) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— You  terminar. 
A  Gazeia  de  Noticias  publicou  o  seguinte  te- 
legramma  do  seu  correspondente  em  Ala- 
goas :  €  Chegou  hontem  a  esta  capital  o  Sr. 
Senador  Euclides  Malta,  que  foi  auvo  de  es- 
tupenda manifestação  popular  ». 

O  Sr.  Angelo  neto— Isso  tem  muita  liga- 
ção com  a  explica(^  pessoal. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  (continuando 
a  ler ) — Dizem  os  Jornaes  que  nunca  houve... 

O  Sr.  Presidente — Peço  ao  nobre  Deputa- 
do que  se  limite  ã  explicação  pessoal. . 


O  Sr.  arroxellas  Galvão— Perfeitamen- 
te. ( Lendo )  « . . «  o  jornal  dos  debates  in- 
bultou  o  povo  que  acompanhou  o  Sr.  Eucli- 
des Malta.» 

Sr.  Presidente,  o  correspondente  d'  A  No- 
ticia, em  Alagoas,  é  o  Deputado  Angelo 
Neto. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Está  enganado. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—.  .  .que  deixa, 
na  sua  ausência  pessoa  de  sua  confiança 
substituindo-o. 

Tenho  concluído. 

Comparecem  mais  os   Srs.    Sá    Peixoto, 
Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa, Arthur    Lemos,   Carlos  de    Novaes, 
índio  do  Brazil,  José  Eusébio,   Cunha  \b- 
chado,  Christino  Cruz,   Dias  Yieira,   Ray- 
mudo  Arthur,  João   Gayoso,  Bezerril  Fònte- 
nelle,  Francisco  Sã,  Frederico   Borges,  Jcio 
Lopes,  Sérgio  Saboya,    Alberto   Maranhão, 
Teixeira  de  Sá,   Celso  de  Souza,  Persira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Rstacio  G^im- 
bra,  Pedro  Pernambuco,    Rodrigues  Dória, 
Joviniano  de  Carvalho,   Oliveira  Valladão, 
Domingos  Guimarães*  Castro  Rebello,  Tosta, 
Bulcão   Yianna,   Prisco  Paraixo,  Felii  Gas- 
par, Augusto  de  Freitas,   Rodrigues  Uma, 
Bernardo  Horta,    Moreira  Gomes,  Qalâino 
Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Sã 
Freire,   Cruvello  Cavalcanti,   Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Gastílo  da  Cunha 
Carlos  Peixoto  Filho,  João  Luiz  Alves.   La 
mounler  Godoft^do,  Calogeras,   Oaldú)  Car 
valhal,  Valeis  de  Castro,  Arnolpho  Aievedo 
Josó  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Bernardo  An 
tonio.  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Abdon   Baptista,  EJizeu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,   3erma&o  Haaslo- 
cher,  Rivadavia  Corrêa,  Yictorino  Montsiio, 
Domingos  Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Joaquim  Pires,  Raymundo  Nery, 
António  Bastos,  Guedelha  Mourão,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,  José  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Arihur  Orlando,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Felisbello  Freire,  Leovigildo  Pilgoei- 
ras.  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Beiisario 
de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Henrique 
Borges,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacarias,  Manoel  Pui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Pádua  Re- 
zende, Jesutno  Cardozo,  Domingues  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu, 
Luiz    Gualberto,  Angelo   Pinheiro,   James 
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Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  e  Campos 
Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido»  Fon- 
seca e  Silva,  Abdon  Milanez,  Medeiros  e  A1-* 
buquerque,  João  Vieira,  José  Bonifácio,  As- 
tolpho  Dutra,  David  Campista,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Camiilo  Soares 
Filho,  Carvalho  Brito,  CamilIo  Prates,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Pau- 
lino Carlos.  Francisco  Malta,  Juvenal  Miller 
e  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Preftidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  procederá  votação  das 
matérias  em  discusão  e  das  que  se  acham 
sobre  a  Mesa. 


£'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima  pedindo  dispensa  do 
logar  de  membro  da  Commissão  Especial  de 
Legislação  Sobre   Minas. 

O  Sr. Barbosa.  I^imtà  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente, tenho  necessidade  de  rectifi- 
car um  equivoco  em  que  incidi  hontem, 
quando  pedi  dispensa  desse  logar  de  membro 
da  Commissão  Especial  incumbida  de  orga- 
nizar a  legislação  sobre  minas. 

Essa  commissão  não  foi  eleita,  organizou- 
se  por  nomeação  da  Mesa;  é  uma  commissão 
especial,coDstituida  pela  forma  por  que  aca- 
bo de  referir,  o  não  me  parece  que  haja  ne- 
cessidade de  uma  consulta  ã  Casa. 

Demitti-me  da  commissão;  pela  forma  por 
que  entrei  pôde  entrar  qucilquer  digno  col- 
lega,  pois  todos  são  capazes  de  dar  bom  de- 
sempenho á  matéria  para  que  ella  foi  consti- 
tuída. 

Parece  que  o  caso  ó  de  simples  recebi- 
mento da  demissão  e  nomeação  por  V»  £x. 
de  outro. 

O  Sr.Presidbnte— A  commissão  de  que  faz 
pane  o  nobre  Deputado  foi  nomeada  de  ac- 
cordo  com  a  indicação  apresentada  pelo  Sr. 
Deputado  Calogeras.  Portanto,  não  posso 
deixar  de  consultar  á  Camará  a  respeito,  e 
isto  ó  disposição  regimental . 

Consultada  a  Camará,  ó  recusada  a  dis- 
pensa requerida  pelo  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  8r .  Barbosa  I^f  ma  (pela  ordem) 
—Agradeço  esta  manifestação  da  bondade  da 
Camará,  mas  peço  licença  para  reiterar  o 
pedido. 

Consultada  novamente  a  Camará,  ó  con- 
cedida a  dispensa  pedida  pelo  Sr.  Barbosa 
Lima. 


O  Sr.  Presidente— Nomeio  o  Sr, 
Rivadavia  Corrêa  para  substituir  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  na  Commissão  Especial  de  Legis- 
lação sobre  Minas. 

B'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ã  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
PubUca  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  206  —  1904 

Permitte  aos  estudantes  que  tiverem  pelo  me- 
nos  um  preparatório  para  matricula  nos 
cursos  superiores  a  faculdade  de  concluir  o 
preparatório  pelo  systema  de  exames  par- 
celíadoSf  observadas  as  disposições  do  regu- 
lamento em  vigor 


Considerando  que  o  regimen  estabelecido 
para  o  ensino  secundário  no  Braxil,  pelo  de- 
creto n.  3.914,  de  26  de  janeiro  de  1901,  in- 
stituindo um  curso  completo  de  seis  annos, 
com  exames  de  promoção  successiva  de  anno 
a  anno  e  um  exame  geral  no  fim  do  curso» 
é  o  único  capaz  de  preparar  conveniente- 
mente a  moddade  para  os  estabelecimentos 
de  ensino  superior  da  Repnbtica  ; 

Considerando  que,  instituido  esse  regimen, 
denominado  da  madureza,  desde  1890,  pela 
iniciativa  do  sempre  lembrado  patriotk  Dr. 
Benjamin  Couijtant  (decreto  981,  de  8  de 
novembro)  a  execução  completa  dessa  re- 
forma e  a  aboU(^,  de  ft^sto,  dos  ehamados 
exames  pareellados,  infelizmente,  ainda  não 
se  realizaram,  aneisar  dos  protestos  sensa- 
tos e  enérgicos  dos  corpos  offlciaes  do  en- 
sino, a  quem  tanto  interessar  devem  essee 
assumptas   (relatório  do    sbgrbtario  do 

INTERIOR  B  JUSTIÇA,  pgs.     251  O  867) ; 

Considerando  que  essa  protelação  injusti- 
ficável tem  acarretado  graves  e  fataes  pre- 
juízos ao  ensino  secundário,  hoje  comple- 
tamente desmoralizado,  pela  íl&cilidade  com 
que  se  prestam,  em  massa,  os  celebres  exa- 
mes parcelladus,  em  alguns  Estados,  havendo 
estudantes  que  obteem  approvação  em  todos 
os  preparatórios  em  uma  aò  época,  conse- 
gaindo,  assim,  matricula  najs  acadensdas,  sem 
o  preparo  que  a  lei  exige ; 

Considerando  que  o  ensino  secunJario, 
moldado  pelos  programraas  offlciaes,  quer 
nos  Oátabelecimentos  do  Governo,  quer  nos 
equiparados  dos  Estados,  como  temos  insti- 
tuido na  Republica,  não  visa  sómento  pre- 
parar estudantes  â  matricula  nos  cursos 
superioi'es,  papel  exclusivo  a  que  muitos  er- 
radamente o  destinam,  quando  a  verdade  é 
que,  ao  lado  desse  fim  e  como  escopo  prin- 
cipal, elle  deve  coilimar  o  desenvolvimento 
da  mocidade  para  a  vida,  na  sociedade  mo- 
derna ; 


660 


ANNABS  DA  GAMARA 


Considerando  qae  o  curao  de  madureza^ 
como  foi  adoptado,  concorre  grandemente 
para  o  desenvolvimento  espiritual  dos  estu- 
dantes, fazendo-os  reter»  pelo  exorcicio  con- 
tinuado das  matérias  dos  programmas  os 
conhecimentos  mais  precisos  dellas«  de  modo 
que,  ao  concluírem  o  curso,  so  manteem  na 
memoria  dos  alumnos  remloiscancias  A?escas 
e  s  gurasdos  elementos  mais  necessários,  o 
que  não  acontece  com  o  systema  abolido» 
em  que  o  exame  de  cada  preparatório  é  uma 
verdadeira  lo  teria ; 

Considerando  que,  mesmo  tendo  em  vista 
a  sobrecarga  dos  programmas  de  ensino 
do  Gymnasío  Nacional,  pelos  quaes  se  regem 
00  estabelecimentos  dos  Estados  e  os  equipv 
rados,  si  porventura  essa  sobrecarga  existe, 
qualquer  reforma  tendente  a  modincar  esses 
programmas  não  deverá  prescrever  o  re- 
gimen instituído,  único  eflOicaz  para  soerguer 
o  ensino  secundário  do  abatimento  em  que 
se  encontra ; 

Considerando  também  que  muitos  estu- 
dantes já  tom  prestado  exames  parcollados  de 
algumas  das  matérias  exigidas  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  de  instruccao  superior, 
usando  da  conoesfião  que  o  Congresso  lhes 
tem  feito»  em  termos  amplos,  quando, 
aliás,  por  um  principio  de  equidade,  só  aos 
que  Játivessem,  polo  menos,  uma  approva($o 
em  qualquer  preparatório,  se  deveria  per- 
mittir  esse  fikvor  ; 

Considerando,  finalmente,  que  aos  que  já 
iniciaram  o  curso  preparatório  pelo  systema 
de  exames  parcellados  e  já  foram  em  algum 
delles  approvados,  ô  de  justiça  conceder  a 
faculdade  de  concluir  os  seus  estudos  co- 
meçados, pelo  mesmo  methodo,  de  accordo 
com  or^ulameato  em  vi^or,  uma  vez  que 
dessa  concessão  nenhum  inconveniente  ad- 
virá ao  ensino ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Aos  estudí^ntes  que  já  tiverem, 
na  data  desta  lei,  obtido,  pelo  menos,  uma 
approvação  em  qualquer  preparatório  dos  que 
se  exigem  para  a  matricula  nos  cursos  supe- 
riores da  Republica,  permitte-se  a  facul- 
dade de  concluir  o  curso  preparatório  pelo 
systema  de  exames  parcellados,  observadas 
as  disposições  do  Regulamento  em  vigor. 

Art.  2.0  O  prazo  para  o  exercido  dessa 
f  aculdade,-de  que  trata  o  artigo  antecedente 
é  de  cinco  annos. 

Arti  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  S8  de  setembro  de  1904.— 
Áffonso  Costa, 


O  Sr.  BAxrt>osa  I^ima  {pela  ordem) 
requer  verificando  da  votação. 

Procedendo  á  verifica^,  reoonheoe^e 
terem  votado  a  fkvor  181  Srs.  Deputados 
presentes. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votaçSo 
das  emendas  ao  projecto  n.  121»  deste  anno, 
do  Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaocina^^  e  revaccina^o  contra 
a  varíola  (2^  discussão). 

O  Sr.  Pre«icleiite  —  Vão  ser  vo- 
tadas englobadamonte,  segundo  delibera^ 
da  Camará,  as  emendas  apresentadas  ao 
art.  2*t  com  excepção,  porém»  da  emenda  sob 
n.  33,  qae  passa  para  o  segundo  grupo  de 
emendas,  para  o  daquellas  que  se  referem 
ao  art.  S"". 


O  Sr.  Soares 

Peco  a  palavra. 


dos    ttantos  — 


O    Sr.    Presidente  —  V.  Er.   quer  a 
palavra  para  encaminhar  a  votai^o  ? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Pela  erèsm. 

O  Sr .  Presidexxte  —  Tem  a  pala* 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  (pek 

ordem)'—ST»  Presidente,  declaro  a  V.  £x. 
qoe  me  retiro  do  recinto  para  não  tomar 
parte  na  votado. 

Respeito  muito  a  opinião  da  maioria  da 
Casa,  mas  entendo  que  só  devo  tomar  parte 
nas  deliberações  por  ella  tomadas  quando  de 
accjrdo  com  o  Regimento. 

O  Sr.  Barl>o9a  l^lma  (pelawdem\ 
—  (*)  Sr.  Presidente,  V.  Ex. ,  na  sessão  de 
hontem,  verificando,  com  a  imparcialidade 
que  lhe  é  própria,  que  já  não  havia  no  re- 
cinto numero  para  que  oontinuass3m  as  vota- 
Cões,pois  qae  se  conta vamaqui,quando  muito. 
25  a  30  ooUegas  retardatarios,não  submetten 
a  votos  as  emendas  ao  art.  2»,  englobadas 
no  philoccocus  regimental,  que  deu  entrada 
aqui,  hontem,  pela  pela  mão  do  Sr.  Deputado 
pela  Capital  Federal. 

Não  se  começou,  portanto,  essa  votado. 
V.  Ex.  mandou  proceder  á  chamada  e  veri- 
ficou por  esta  forma  explicitamente  aquillo 
que  a  simples  inspecção  já  tinha  constatado,, 
isto  é,  que  não  havia  numero. 

Não  houve,  portanto,  uma  votação  ini- 
ciada, desde  que  y.  Ex.  não  conviloa  ase 
pronunciarem  os  Srs.  Deputados  que  votas- 
sem a  fiivor  para,subsequentemente,«r-o/7f  CIO . 

^ -  -  — 

(•)  E>!te  'Mf  curso  r.fo  fji  rovisto  pelo  orftdor. 
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OU  convidados  a  isto,mandar  que,  a  titulo  de 
verificação,  se  proDunciasaem,  por  sua  vez, 
os  adversários  do  projecto. 

Não  teodo  havido  iDiciaçio  da  vota<^o« 
agora  é  que  a  votação  vae  começar,  agora 
é  que  V.  Ex.  vae  convidar  a  que  ha- 
jam de  se  levantar  os  Srs.  Deputados  que 
approvara,  porventura,  as  emendas  assim 
englobadas. 

Si  assim  é,  si  é  esto  o  momento  em  que 
V.  Ex.  annuncia  a  votado  das  emendas,  en- 
fadas em  rosário,  trazido  pela  mão  insus- 
peita do  illustre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
aeral;  si  agora  é  que  vamos  tomar  conlie- 
cimento  deste  torço,  amarradas  todas  as 
emendas  neste  grupo  intelligentemente  or- 
ganizado pelo  Sr.  Deputado,  a  titulo  de 
questão  de  ordem,  não  ó  muito  que  eu  dô  á 
Gamara  a  prova  da  ingenuidade  de  alguém 
que  acredita  que  ainda  está  de  pé  o  art.  208 
do  Regimento,  que  permitte  a  qualquer 
Deputado  em  breves  palavras  dar  esclareci- 
meutos  sobre  o  que  se  vae  votar.  Neste 
presupposto,  Sr.  Presidente,  não  querendo 
por  forma  alguma  aborrecer  os  meus  col- 
legas,  na  phrase  attica  de  um  illustre  chro- 
nista  da  Noticia,  que  alterna  as  manifes- 
taçõei  da  sua  actividade  parlamentar  com 
as  jóias  que  enriquecem  a  imprensa 
periódica,  não  querendo  continuar  a  dar 
o  testemunho  do  que  o  autor  da  Ordem 
do  dia,  que  figura  na  primeira  columna 
da  Noticia  todas  as  tardes,  chama  prova  de 
incivilidade  e  de,  creio  que,  descortezia  ou 
cousa  que  o  valha  da  nossa  parte,  eu  mo 
limitarei  a  ler,  e  ainda  assim  nem  todas  as 
emendas. 

Não  irei  tacteando,  apalpando  as  contas 
desse  rosário,  uma  por  uma,  para  conduzir  a 
Camará  a  essas  deploráveis  Ave  Marias  ; 
mas  limitar-me-hei  a  passar  apenas  os  Padre 
Nossos,  chamando  em  breves  palavas  a  at- 
tendão  da  Gamara  para  algumas  das  emen- 
das. 

O  Sr.  Presidente  {Fazendo  soar  os  tym- 
panos)  —  Attenção  !  A  Mesa  hontem  pre- 
feriu mandar  proceder  ã  chamada,  porque 
existiam  apenas  10  ou  12  Srs.  Deputados  no 
recinto.  Isto  equivaleu  a  um  inicio  de  vo- 
tação. 

Em  todo  caso,  concedo  a  palavra  ao 
nobre  Deputado  para  encaminhar  a  votação, 
esperando  que  S.  Ex.  seja  o  mais  breve  que 
for  possível. 

O  Sr.  Barbosa  LniA  — Y.  Ex.  verá  que 
não  abuso  da  generosidade  com  que  me  dis- 
tingue, o  que  muito  agradeço. 

São  ainda  uns  ténues  reflexos  do  amor  da 
velha  liberdade  de  tribuna  ;  é  um  sol  que 
debaixo  do  horizonte,  pela  refracção,  ainda 
projecta  a  luz  de  seu  fogo. 


A  Gamara  poderia  talvez  acoeitar  esta 
emenda: 

€  Continuam  em  vigor  as  disposições  legaes 
assecuratorias  do  sa£[redo  clinico  de  aocordo 
com  o  juramento  exigido  dos  médicos  diplo- 
mados dos  institutos  ofBiciaes.> 

Quer  dizer  que  o  que  vigora  ô  isso  e  não  o 
que  esta  nos  regulamentos  de  hygiene,  que 
mandam  que  nem  só  os  médicos,  como  até  os 
próprios  particulares,  são  obrigados  a  dar 
conhecimento  á  directoria  de  hygiene  de 
tudo  quanto  é  caso  de  moléstia  contagiosa, 
que  o  denunciante  presume  existir  em  cada 
lar. 

Emenda  31  : 

€  Os  casos  de  varíola  serão  especificados 
no  obituário  diariamente  publicado,  com  a 
declaração  de  ser  ou  não  vaccinado  ou  re- 
vaccinado  cada  individuo  que  ahi  figurar,  e 
sempi^e  que  for  possível  com  a  data  da  ul- 
tima vaccinação.» 

Isto  ó  um  elemento  para  que  a  população 
verifique  o  valor  real  das  estatísticas,  isto  é, 
si  realmente  morre  mais  gente  vaccinala 
do  que  não  vaccinada. 

A  emenda  34  diz  : 

€  Aos  operários  compulsoriamente  vac- 
cinados,  empregados  na  industria  parti- 
cular, pagará  o  Thesouro  Federal  a  impor- 
tância dos  salários  correspondentes  aos  dias 
em  que  estiverem  afastaaos  do  trabalho  por 
força  da  inílammação  ou  febre  próprias  á 
boa  vaccina. 

Em  qualquer  caso  pagará  o  Thesouro  a 
indemnização  de  quatro  dias  de  salários.» 

Com  effeito,  esses  homens  são  obrigados  a 
tomar  remédio,  remédio  que  provoca  a 
reacção  que  lhes  impede  o  trabalno  braçal ; 
o  braço  incha,  ha  uma  reacção  febril,  de  al- 
guma sorte  ha  um  certo  numero  de  acci- 
dentes,  maiores  ou  menores,  conforme  o 
individuo  que,  emfim,  fica  inhibido  de  tra» 
balhar  durante  três  ou  quatro  dias  mais  ou 
menos. 

Sei  de  lei  da  Allemanha  em  que  ha  isto, 
em  que  o  individuo  ó  indemnizado,  no  mí- 
nimo, de  quatro  dias  que  está  af)&stado  do 
trabalho.  E,  de  facto,  si  se  afasta  o  indi- 
viduo do  trabalho,  não  é  muito  ^e  se  o 
indemnize  desse  ónus  que  se  lhe  impõe. 

A  emenda  immediata  ainda  torna  isso 
mais  claro  em  relação  aos  empregados  das 
officinas  do  Estado,  porque,  realmente,  os 
jornaleiros  só  percebem  conforme  os  dias  de 
trabalho,  tanto  assim  que  perdem  quando 
se  dá  um  feriado,  como,  por  exemplo,  o 
anniversario  do  Sua  Magestade  o  Presidente 
da  Republica  (riso),  o  anniversario  de  Sua 
Eminência  o  Prefeito  da  Capital  Federal,  o 
anniversario  de  Sua  Alteza  Sereníssima   a 
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filha  do  Presidente  da  Republica,  o  dia  de 
S.  SebastiSo,  padroeiro  contra  a  peste,  etc. 
Nesses  dias  nao  ha  trabalho  nas  offlcinas  e 
desconta-se  o  salário  do  jornaleiro. 

Pois  bem,  si  esses  indiyiduos,  si  esses 
jornaleiros  são  obrigados  a  se  vaocinar  e 
ficam  afastados  do  trabalho  cerca  de  quatro 
dias-~é  a  regra  clinica,  a  média,  que,  emílm, 
a  ponto,  a  titulo  de  caso  typo^nao  é  muito, 
uma  vez  que  se  os  coage  a  isto,  que  se  lhes 
mande  abonar  as  diárias,  pois  não  é  ra- 
zoável que  a  família  pague,  supportando  as 
consequências  dessa  inoculação. 

Passo  á  emenda  37.  E,  Sr.  Presidente, 
V.  £x.  vaque  mal  estou  lendo  algumas  das 
emendas,  saltando,  tocando  apenas  nas  contas 
grossas,  nos  Padre  Nossos  daquelle  rosário 
que  foi  hontem  desfiado,  cora  tanta  graça, 
com  tanto  atticismo,  tão  a  propósito,  para 
ensinarás  opposiç5es  obstruccionistas  com 
nma  prelecção  a  respeito  de  parlamenta- 
rismo, de  Republica,  eto... 

Emenda  37  —  cNenhum  eleitor  poderá 
ser  compulsoriamente  vacoinado  durante  os 
quinze  dias  que  antecedeiem  a  qualquer 
eleição  federal,  estadual  ou  municipal.» 

Está  visto.  Imagine-se  que  o  delegado  de 
hygiene  tem  licença  de  vaccinar.  Intervém, 
vaccina  um  certo  numero  de  eleitores,  pro- 
vocando uma  infecção  de  tal  ordem  que  os 
impede  de  ir  ás  urnas:  não  ha  melhor  meio 
de  afastar  o  eleitor,  e  até  dou  de  graça  essa 
receita  aos  cabalistas  das  nossas  eleições. 
Vejamos  a  emenda  immediata: 
Emenda  38  —  cNenhum  jurado,  devida- 
mente qualificado,  poderá  ser  compulsoria- 
mente vacclaado  nos  quatro  dias  que  prece- 
derem á  convocação  do  Jury  em  que  possa 
íhncclonar.» 

Também  é  um  meio  de  afastar  um  certo 
Jurado;  é  um  additivo  aos  processos  de  re- 
cusa; é  a  recusa  prévia:  manda- se  vaccinar 
o  individuo,  provoca-se  uma  reacção  febril, 
um  certo  numero  de  accidentos.uma  dcrmite 
poUcialf  por  exemplo,  e  o  individuo  fica  afas- 
tado do  Jury. 

E  atô,  si  for  empregado  publico,  ainda  o 
castigo  será  maior,  não  poderá  ir  ao  Jury  e 
ainda  perderá  a  gratificação  pro  labore. 

Emenda  40 — «Accrescente-se  onde  convier: 
Em  caso  algum,  a  pretexto  de  vaccinação  ou 
revaccinaçao,  poderão  os  delegados  de  hy- 
giene  ofiicial  penetrar  em  qualquer  casa  na 
ausência  do  chefe  de  âimilia.  Peaa...> 

A  lei  tem  penalidades;  portanto,  também 
eu  oommino  pena. 

«Pena  de  3  mezes  de  prisão,  além  da  de- 
missão do  cargo.» 

A  prova  dessa  infracção  será  feita  por 
aueixa  do  chefe  de  fámilia  e  declaração  de 
duas  testemunhas. 


Realmente,senhores,na  grande  maioria  dos 
lares  desta  Capital,  para  a  qual,   incon testa 
volmente,  essa  lei  vae  ser  feita  somente,  na 
hora  própria  á  actividade  do  medico  officiaU 
estão  os  chefes  de  família  ausentes  de  sua 
casa;  era,  não  é   razoável  que  se  permitia 
que  um  delegado  de  hyglene,  que  não  é  co- 
nhecido da  família,  que  pôde  até  muitas 
vezes  ser  um  individuo  que  se  dê  como  de- 
legado de  hygiene»  não  o-  sendo,  que  pôde 
mesmo  ser  um  individuo  que  use  um  annel 
de  esmeralda  para  se  fazer  passar  por  me- 
dico, quando  não   o  é,  penetre  no  lar  hu- 
milde de  um  proletário  oDScuro,de  um  func- 
cionario   publico,   de  um  modesto  aerven- 
tuario  que  se  acha  ausente  e  íkça  questão, 
como  já  se  deu  aqui,  na  vigência  do  actuaJ 
regulamento  de  hygiene.de  vaccinar  á  força, 
de  coagir  a  se  vaccinar  uma  senhora,  du- 
rante o  período  delicado  da  gostaçSo,   ou 
faça  também  quesfâo  de  que  esta  senhora 
mostre  as  cicatrizes  vaccinaes,  que  muitas 
vezes,  e  é  conhecido  de  todos  os  clinicoa, 
podem  estar  localizadas  em  um  membro  infe- 
rior, aa  perna,  por  exemplo. 

Não  é  direito  conceder-se  a  este  indivi- 
duo a  faculdade  de  penetrar,  queiram  ou 
não,  no  lar  cujo  chefe  está  ausente. 

Salto  uma  e  pas^io  á  seguinte:  c  E*  garan- 
tido a  cada  um  o  direito  de  vaccinar-ae  eom 
o  medico  de  sua  confiança.» 

Esta  está  prejudicada.  A  Camará  já  rejei- 
tou; cada  um  nao  se  vaccina  com  o  medioo 
da  sua  confiança,  mas  com  o  da  confiança  do 
Governo. 

A  estampilha  ha  de  ser  da  fabrica,  da  offl- 
cina  governamental. 

O  Sr.  Baicio  Pilho— Olhe  que  ha  estam- 
pilhas falsas. 

O  Sr.  Barbosa  LiHA^Para  mais  prova^ 
de  beoemorencía  do  chefe  de  policia  com 
banquetes  correspondentes. 

Emenda  43:  «Os  attestados  de  vaccina  fir- 
mados pelos  médicos  particulares  de  cada 
família  fiirão  provado  vaccinação.» 

Senhores,  isto  vem  ao  encontro  dos  pró- 
prios médicos  com  assento  nesta  Casa  e  gue 
aqui  representam  a  dignidade  da  profissão. 

Quero  crer  que  não  ha  como  honestidade 
decretar-se  a  suspensão  para  os  attestados 
expedidos  por  todos  os  médicos  que  não 
sejjim  os  empregados  na  Directoria  de  Hy- 
giene  Publica. 

Passo  adeante:  «Nenhuma  senhora  poderá 
ser  induzida  ou  coagida  a  se  deixar  vacoinar 
ou  revaccinar  durante  o  período  da  ges- 
tação.» 

Era  o  ensejo  para  dar  o  testemunho  do 
zelo  pela  puericultura  intra -uterina,  nobre 
preoccupação,  destinada  a  facilitar  os  par- 
tos, a  termo  de  evitar  mais  tarde  a  perda 
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de  grande  numero  de  futuros  cidadãos  pre- 
stantes, futuros  Deputados,  talvez  capazes 
de  proporem  cousas  melhores  do  que  aquel- 
ias  que  foram  propostas  na  sessão  de  hoatem. 

Passo  adeante:  cAs  pessoas  maiores  de 
60  annos  só  se  vacclnarão,  si  quizerem.» 
Pois  então  a  Camará  não  achará  isto  razoá- 
vel, que  se  livre  da  morte  pela  varíola 
aqnelles  que  estão  sujeitos  a  morrer  de  tan- 
tas cousas? 

Passo  adeante.  Não  querendo  60  annos, 
poderÀ  a  Gamara  ser  mais  razoável  :  cnão  é 
obrigatório  para  os  maiores  de  45»,  ficava 
dentro  da  lei  franceza. 

Ck)ntinúo  a  correr  para  attender  á  brevi- 
dade do  Regimanto, 

«E*  prohibido  o  emprego  compulsório  de 
qualquer  processo  prophilactico.» 

Assim  é  que  o  Sr. Medeiros  e  Albuquerque, 
comaquella  competência  profissional,  qu3 
todos  reconhecem,  pelos  elementos  de  eru- 
dição, fallaodo  aqui  e  escrevendo  em  muitos 
jornaes,  jã  consentiu  em  seus  cjnceitos,  in- 
telligCQ temente  formulados,  que  assim  que, 
como  S.  Ex.  vacoinou-so  contra  a  peste, 
nãose/ia  muito  que  o  poder  publico  exigisse 
que  todos  se  vaccinom  igualmente  com  a 
lympha,  soro,  ou  que  melhor  nome  tenha,  de 
Haffching  ou  Camillo  Terne. 

Também  S.  Ex.  não  achou  de  mais  que  se 
yaccina^secompulsariamente,  não  do  accordo 
com  a  legislação  ingleza,  mas  com  a  da 
França,  a  todos  os  individues  quo  estivessem 
em  estado  de  pobreza,  proletários  ou  qual- 
quer individuo,  não  importa  qual. 

Passo  aioante. 

<Si  for  exigido  pelo  vaccinado,  o  vaccina- 
dor  é  obriga  lo  a  apresentar  provas  da  pureza 
da  lympha. > 

Pois,  som  duvida;  não  ha  medico  de  certa 
notoriedade  que,  ao  expoiir  um  Re:ipe,  não 
aconselhe  que  a  rjceita  seja  despachada 
secundo  artem,  e,  por  conseguiate,  que  se 
procure  a  phii'macia  (permitta-se-mo  aqui 
um  pequeno  reclamo)  de  Orlando  Ran^^el 
ou  de  Werneck,  de  preferencia  a  qual- 
quer outra,  onde  a  dosagem  não  é  res- 
peitada com  o  escrúpulo  indispeasavel, 
ou  onde  a  se^i^urança  clinica  não  é  devií^a- 
mente  attondida,  visto  como  os  ingredientes 
introduzidos  pelos  pharmaceuticos  não  são 
aquolles  que  deviam  ter  a  pureza  que  elles 
suppõem,  nem  são  pesados  com  a  habilidade 
que  se  suppõe  por  parte  do  pharmaceutico, 
capaz  de  Udar  com  miligrammas. . . 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  as  suas  observações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente ; 
estou  ató  pulando  emendas,  deixando  de  ler 
umas  tantas. 


«Não  sei^  vaccinadas  as  pessoas  que 
allegarem  motivos  de  consciência  contra  a 
allegada  innoculdade  da  vaccina  antirva- 
riolica. 

Paragrapho.  Essa  objecção  prevalecerá 
também  quando  formulada  por  q^ualquer  ci- 
dadão que  se  opponha  á  vacoinaçao  dos  seus 
filhos  menores.» 

E*  a  celebre  clausula  de  consciência,  que 
aquelle  povo  atrazadissimo  da  Inglaterra 
adoptou,  mediante  conselho  de  seus  esta- 
distas atrazadões,  que  se  chamam  Qladstone, 
Sallisbury,  John  Bray  e  dezenas  de  outros 
pobres  políticos,  que  já  então  manifestavam 
uma  tendência  anarchica  para  as  doutrinas 
que  teem  merecido  as  minhas  predilecções 
de  demagogo,  tal  como  venho  conhecido 
através  desta  deplorável  campanha. 

Ainda  mais,  como  a  vacca  ó  um  animal 
em  certas  religiões  adorado,  e  em  certas 
religiões  esta  muito  na  moda,  pelas  tendên- 
cias vaccuns  que  prevalecem  em  corta  es- 
phera  da  actividade  humana,  ô  possível  que 
muii^a  gente  considerasse  como  um  sacri- 
légio ir  buscar  na  vacca  um  remédio  contra 
a  varíola,  resultante  da  inoculação  no  po- 
bre animal,  amparado  por  aquelles  repre- 
sentantes da  sociedade  protectora  dos  ani- 
maes,  de  uma  moléstia  tão  lethal. 

Bem,  passo  adeante;  é  um  outro  Padre 
Nosso,  o  rosário  é  longo,  a  culpa  não  ô  mi- 
nha: €  Para  serem  conhecidos  das  famí- 
lias, em  cujo  lar  penetram,  os  médicos  vac- 
cinadores  offlciaes  se  apresentarão  unifor- 
mizados. 

Paragrapho  único.  Este  uniforme  serã  ex* 
tensivoa  todos  os  médicos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica.» 

Som  duvida.  A  boca  com  que  tomou  o 
grão  e  o  annel  symbólico  não  bastam,  pois 
que  o  attostido  expedidoaos  individues  que 
envergam  q^sqb  tra<^es  tala  os,  vest.igios  da 
antiga  representação  sacerdotal  dessa  classe, 
Qão  tem  valor,  emquanto  esses  individues 
não  juntarem  a  essas  vestes  o  adminiculo 
resultante  das  inSirucçõas  expedidas  pelo  di- 
rector de  Saúde  Publica. 

V.  Ex.  e  a  Camará  conhecem  o  caso  typico 
do  Dr,  António.  O  Dr.  António  é  typo  que 
usa  cartola,  croisé  perfeitamente  lançado* 
faz-se  passar  por  um  notável  profissional  e 
se  apresenta  em  muitas  casas  usando  de  lin- 
guagem que  muitos  médicos  não  se  pejariam 
usar.  Quem  nos  diz  que  isso  não  se  pôde 
dar  em  um  lar  onde  o  dono  da  casa  não  está 
presente  ?  Como  é  qua  uma  senhora  pôde 
ver,  pelo  habito  externo,  si  o  individuo  tem 
cara  de  empregado  do  Dr.  Oswaldo  Cruz 
ou  cara  que  mostra  logo  que  não  pôde  ser 
empregado  do  notável  profissional  ?  Não  é 
possível ;  o  que  resalta  mesmo  da  linguagem 
official,  pois  segundo  a  linguagem  official 
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^rata-so  de  uma  brigada*  brigada  suppõe 
brigadeiros  e  os  brigadeiros  sempre  trazem 
uniformes  vistosos,  podem  até  usar  uns 
quantos  crachás,  agora  que  se  está  tratando 
de  restabelecer  o  uso  de  penduricallios  e  con- 
decorações. 

«Art.^  O  animal  que  soíTror  de  tuber- 
culose não  póJe  ser  uUlízado  para  a  vacci- 
nação. 

Paragrapho  único.  Si  se  âzor  o  emprego 
da  tubereulina  para  o  dl j gnóstico,  o  veteri- 
nário exigirá  que  ella  sej  \  chimica,  micros- 
cópica o  bacteriologicamonte  pura.  » 

Estou  fallando  perante  profissionaes,  que 
percebem  desde  lego  o  valor  desta  prohi- 
bição.  Porque  a  verdade  6  esta,  é  que  tenho 
visto  muitos  vitellos  saliirem  de  uma  certa 
offlcína  de  lympha  anti-variolica  para  açou- 
gues, onde  são  retalhados  e  vendidos  para  o 
consumo  publico,  sem  se  pagar  os  respectivos 
direitos  á  Municipalidade  nem  os  impostos 
correspondentes  á  nova  industria  exercida 
pelo  director  do  Instituto  Vaccinico. 

Ninguém  tom  a  certeza  de  que  a  um  certo 
tubo  de  lympha  vaccinica,  que  é  conduzido 
por  um  delegado  de  hygiene,  tenha  corres- 
pondido um  animal  que  houvesse  sido  cm 
tempo  sacrificado,  para  se  verificar  si  elle 
tinha  oa  não  as  agglutinações  tubercuLsas, 
e,  mais  ainda,  si  se  usou  a  tubereulina,  pois 
ha  multa  gento  que  sustenta  que  o  próprio 
emprego  do  reagentes  pôde  introduzir  elomen 
tos  morbigcnos  e  repercuti  vos  na  lympha» 

Passo  aileanto.  Eistou  vendo  a  justa  obser- 
vação de  V.  Ex-,quo  se  pôde  ler  em  seu 
gesto  intcliigente  : 

€  E*  expressamente  prohibido  abater,  para 
alimentação  publica,  o  animal  que  tiver  ser- 
vido para  fornecer  virus  vaccinico.  » 

Está.  visto.  E*  exquisito,  realmente.  Toda  a 
Camará  não  sabe  que  o  animal,  o  vitello  que 
na  rua  do  Cattete  servode  sujet  onde  se  cultiva 
a  pústula  vaccinica,  prcstando-so  ao  fabrico 
de  grande  numero  de  tubos  da  mesma  lym- 

Sha,  é  depois  desse  trabalho  conduzido  á  ma 
íarqueza  de  Santos,  em  um  galpão  que,  no 
meu  ver,  não  está  construído  de  accordo 
com  as  posturas  municipacs,  e  é  ahi  abatido, 
esquartejado  o  passa  a  ser  vendido  em  um 
açougue  do  largo  do  Machado  por  conta  do 
magarefe  de  nova  espécie  que  não  paga  im- 
posto &  municip:ilidade? 

Faz  lembrar  o  privilegio  typico  dos  ca- 
pinzacs  do  CoUogio  Militar.  la-se  acabar 
com  todos  os  capíDzaes,  por  causa  do  mos- 
quito, desse  animalejo  perverso  que  espalha 
a  febre  amarella,  na  opinião  do  Sr.  Oswaldo 
Cruz,  e  que  não  espalha,  na  opinião  do  il- 
lustre  relator  do  projecto  em  votação,  ia-se 
acabar,  mas  parou-se  deante  do  Collegio  Mi- 
litar, porque  era  uma  repartição  publica. 


Assim,  em  matéria  de  açougues.  Existo  a 
providencia  para  os  açougues,  mas  não  para 
esto,  que  pôde  abater  o  gado  que  serviu  á 
cultura  da  pústula  vaccinica. 

Pa«8J  adeante,  saltando  uma  porção  de 
emendas.  Viro  uma  folha  inteira. 

€Art.  Sio  isentas  da  vaccinação  as  pessoas 
que  soffrer.^mde  moléstias  de  peile,ou  que  a 
ellas  forem  habitualmente  sujeitas,  conforme 

0  attestadodo  meiico  assistente.» 

A  Camai*a  sabe  bem  a  importância  desse 
dispositivo  assecuratorio  da  libordade,  qne 
teem  os  nossos  patrícios,  d3  não  srcm  caa- 
gidos  a  deixar  provocar  em  seu  organismo 
moléstias  de  pelle,  das  mais  p  ^rigosas  al- 
gumas. 

Eu  sei  de  um  intelligente  jornalista  qne  já 
teve  assento  nesta  Casa,  cujos  debates  ília- 
minou  com  a  pruflciencia  de  parlamentar  hor$ 
Ugne^  que  tem  sido  ultimamente  atacado  por 
eczemas  da  maior  gravidade.  Esse  distincto 
patrício  está  prohibido  pelos  meáicos^  qae 
não  são  08  da  Junta  de  Hygiene,  dese  Je/xar 
vaccioar.  A  vaccinação  será,  neste  caso,  que 
cito  apenas  a  titulo  de  exemplo^  lethal; 
produzirá  accidcntes  da  maior  gravidade, 
podendo  acarretar  a  morte  desse  estimável 
compatriota. 

Pois  bem,  a  minha  emenda  amparal-o-hia, 
e,  sem  a  emenda,  elle  terá,  primeiro  de  de- 
sembolsar uma  porção  de  centenas  de  mil 
réis,  e  depois  de  ir  para  a  cadeia,  para  ver 
si  lá  pôde  curar  os  eczemas. 

€  Nenhuma  família  poderá  ser  retirada  de 
sua  casa,  afim  de  se  proceder  á  desinfecção, 
som  que  o  Governo  proporcione  outra  casa 
em  que  permaneça  a  mesma  f&milla,  em- 
quanto  persistirem  os  incommodos  oriundos 
do  expurgo.» 

Pois  está  visto.  Ha  gento  ahi,  ha  patrícios 
que  se  dão  ao  luxo  do  serem  extraordinaria- 
mente pobres;  não  tem  mais  que  dous  ou  três 
cubículos  nesta  parto  da  gracde  metrópole 
conhecida  poi*  Cidade  Nova.  Occorro  um  easj 
de  impaludismo  na  ciisa  n.  20  e  vão  ás  de 
n.  10  e  8  íkzer  o  expurgo.  Si  ó  casa,  por 
exemplo,  de  Deputado   nao  oppoBicioDista, 
porque,  si  é,  o  caso  ó  outro,   pôde  succeder 
alguma  cousa  de  parecido  com  o  que  succeden 
ao  Sr.  Varela;  mas  si  é  casa  cio  Deputado 
aff\ccionado^fàZ'SQ  a  desinfecção  com  pyrethro, 
cousa  inoffensiva  que  nós  mesmos  queima- 
mos para  afugentar  carapanãs  e  murissocts; 
mas  si  é  casa  de  gente  pobre,   faz-se  a  des- 
infecção   com  acido  sulphuroso,    com  o  gax 
que  resulta  da  combustão  do  enxofre,  e  tem 
acontecido  que  a  família  moradora   em  tal 
casa  haja  sido  obrigada,  como  se  tíu  aquella 
de  uma  rua  da  Cidade  Nova,  a  ficar  na  roa. 

Na  rua,  por  quanto  tempo  ?  Está,  claro  que 
não  pôde  ficar  por  muito  tempo,    ou  exposta 

1  ao  sol,  ou  exposta  ás  chuvas* 
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Os  jornaes  noticiaram  aqui  ha  pouco  tempo 
o  caso  de  um  pobi*e  yclho  que  foi  transpor- 
tado no  próprio  catre  em  que  jazia  dodnte 
jpara  o  meio  da  rua,  entre  mesas  desconjun- 
tadas, cadeiras  mais  ou  menos  eàfuracadas, 
trastes  de  gente  pobre  que  os  não  pôde  re- 
formar, e  aili  ficaram  horas  e  horas. 

Esta  estadia  no  meio  da  rua  não  póJo  sei* 
indefinida,  o  i'e8ultado  é  que  voltam  o  maii 
depressa  que  podem  para  o  interior  do  seu 
lar  e  abi  o  encontram  ainéa  sob  a  acção  dos 
Vapores  do  enxofre. 

Nesta  situação,  já.  hadous  casos  noticiados 
peies  jornaes  desta  Capital,  de  velhas  sexa- 
genárias que  tecm  perecido  cm  conse- 
quência de  syncope  cardíaca  oriunda  de 
suífocaçâo. 

Ha  p jucos  dias  perguntava- me  um  obscuro, 
um  modesto  empregado  publico,  o  que  ó  que 
havia  de  fazer  quando  o  pelotão  dos  mata- 
mosquitos  fos33  á  sua  casa  para  proceder  a 
esse  expurgo,  pjrquo  a  sua  senhora,  do 
idade  maior  de  00  annos,  soifre  de  uma  lesão 
cardiaca  sigeita  a  accessos  de  suíTo^ação. 

Ora,  feita  essa  desinfecção  p3lo  enxofre,  I 
dentro  de  sua  casa,  não  podendo  elle  ir  para 
nenhum  outro  ponto  pela  sua  pobreza,  não 
lhe  fornecendo  o  Governo  outra  casa,  como 
havia  de  se  livrar  disso  ? 

—Meu  amigo,  parece-me  que  é  o  ca^o  de 
recorrer  ao  Poier  Judiciário,  a  ver  si  elle 
ainda  é  capaz  de  tutelar  as  liberdades  pro- 
mettidas  pela  Constituição,  supposto  que 
ess)  Poder  Judiciário  não  esteja  de  barbi- 
cacho  curto,  posto  pela  racione  imperii. 

Não  sei  si  o  meu  amigo  deixou  de  lado  a 
questão  do  cabresto  e  do  bridão  e  tentou  esse 
recurso,  não  sei. 

Eu,  de  mim,  sei  que  o  legislalor,  ou  antes, 
que  o  poder  mais  capaz  de  funccionar  intel- 
ligente  e  efficazmente  neste  caso  é  o  que  nos 
costuma  ser  expedido  dos  Estados  Unidos  sob 
a  denominação  do  autor  reputadamente 
conhecido  por  todo  o  Brazii— Smith  Wesson. 

Aliás,  temo3  o  Código  Penal  que  nos  dá  o 
direito  do  legitima  defesa. 

Emenda  n.  81.  Veja  V.  Ex.  onde  jã  estou: 
Comecei  em  19  e  jã  estou  em  81  I  Não  se 
iwdo  correr  mais,  nem  é  razoável  que  de  um 
Deputado  visivelmente  cançado  se  exija 
maior  velocidade. 

<0  medico  desínfectador  será  obrigado  a 
fornecer  provas  scien  ti  ficas  da  inocuidade  da 
substancia  empregada  na  desinfecção,  si  o 
dono  da  casa  o  exigir.» 

Está  claro  I  Entra-nos  pela  casa  um  indi- 
viduo que  diz  que  vae  matar  uns  animalejos 
perigosos  á  saúde  dos  habitantes  dessa  casa  ; 
ó  razoável  que  elle  se  limite  a  matar  perse- 
vejos,  baratas,  murganhos,  mosquitos,  etc, 
c  que  deixe  intactas  as  alimárias  bipedes, 
com  figura  de  gente,  que  nella  habitam. 


Creio  que  não  vae  tão  longe  apreoccupaçSo 
pela  saúde  publica  que  deva  facilitar  a  eli* 
minação  de  indivíduos  que  não  parecem  ter 
uma  saúde  muito  ofilcial.  E*  razoável  que  o 
desinfectando  possa  exigir  provada  inocui- 
dade da  substancia  empregada  no  expurgo. 
A  Camará  estará  recordada  de  vários  infan- 
ticídios culposos,  praticados  pelo  agente  da 
hygicne  puDlica  ?  Eu  não  digo—  homicídios 
dolosos— pois  que  não  sa  trata  da  intenção  do 
dolus  ma/u5, segundo  a  doutrina  romana,  mas 
daquelle  typo  de  figura  jurídica  incorporada 
no  Código  Penal,vindo  jáda  nossa,  lei  de  1871, 
segundo  a  qual  se  podia  dar  homicídios  por 
negligencia,  por  imperícia  ou  por  inobser- 
vância de  disposições  regulamentares,  typo 
de  homicídio  culposo,  culpa  pela  qual  o  indi- 
viduo responde  criminalmente  ou  civil- 
mente. 

Pois  bem,  a  Camará  sabe  que  já  tem  ha- 
vido casos  do  croanças  que  pereceram  em 
couse^uencia  do  emprego  do  acido  phenico, 
em  legar  de  se  haver  empregado  a  solução 
aliás  muito  miorobicida  do  bichlorureto  de 
mercúrio,  que  não  é  causticante  e  que  não 
queim  I.  creanças  que,  porventura,  por  falta 
de  cuidado  da  familia  ou  por  desmazellos 
dos  desinfectadores,  hajam  de  patinhar  nos 
assoalhos   recem-lavados. 

E\  portanto,  muito  justo  que  o  chefe  de 
familia  exija  outras  provas.  Aqui  está  uma 
solução  para  o  caso  que  cito  a  titulo  de 
exemplo,  do  modesto  funccionario  que  me 
lembrou  de  consultar,  pensando  que  eu  co- 
nhecia mais  os  artigos  da  lei,  em  um  paiz 
em  que  ha  tudo,  ha  rei  o  groy,  mas  não 
ha  lei. 

Aqui  está  um  dispositivo  que  podo  servir 
do  cnapóo  de  sol  : 

€  Serão  isentas  da  desinfecção  as  casas 
onde  habitarem  sexagenários,  ou  pessoas 
affectadas  de  moléstias  susceptíveis  de  se 
aggra varem  pela  respiração  dos  gazes  resul- 
tantes da  desinfecção  ou  nella  empregados, 
a  juízo  dos  médicos  dessas  pessoas.  » 

Ora,  si  a  Camará  adoptasse  a  primeira 
emenda,  a  segunda  estava  prejudicada. 

Vê  a  Camará  como  nós  fomos  razoáveis. 

Havia  muitas  emendas  ;  a  acceitar  uma, 
prejudica va-se  uma  porção  de  outras. 

Era  uma  alternativa  que  ministrava  á 
Camará,  para  que  olla  adoptasse  uma  ou 
outra. 

A  Camará  não  quiz  nenhuma  ;  preferiu 
adoptar  as  promessas  do  Ministro  do  Inte- 
rior, emquanto  não  adopta  nesse  assumpto 
as  do  futuro  Ministro  da  Saúde  Publica,  visto 
que  as  doutrinas  reinantes  nos  levam  a  con- 
stituir em  breve  o  Ministério  da  Saúdo  Pu- 
blica, segundo  opiniões  de  Littré,  Duclaux, 
director  que  foi  do  Instituto  Pasteur,  de  Mi- 
guel Breal,  emfim,  de  auxoridades  tanto  mais 
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excolsas  quanto  são  oriundas  de  paizes  onde 
havaccioação  obrlgatoria^porque  u  typo  para 
reconhecer  a  civilização  de  um  povo  ó  inda- 
dagar  si  elle  adoptou  a  vaccinacão  obriga- 
tória. 

Tem  vaccinacão  obrigatória  ?  ET,  pois,  civi- 
lizado. Não  tem  vaccinacão  obrigatória  ?  En- 
tão, está  muito  atrazado. 

Pulo  agora  a  emenda,  Sr.  Presidente,  para 
abreviai*. 

<As  indemnizações  para  as  pessoas  nestas 
condições  serão  as  mesmas  que  para  aqii^l- 
las  que  adoecerem,  ou  sa  aggravarem  no 
sen  estado  do  saúdo,  ou  fallecerom  por  mo- 
tivo de  vaccinacão.» 

Acabo  com  tudo  quanto  é  regulamento  que 
existe,  inclusive  aqaelle  a  que  outr*ora  andei 
dando  o  meu  assentimento. 

Fazendo,  Sr.  Presiden(.e,  mate  ia  do  di- 
reito substantivo,  flzemol-o  logo  de  uma  voz. 

cTodos  os  cargos  públicos  civis  ou  mi- 
litares são  accessiveis  aos  cidadãos  brazi- 
leiros,  unicamente  com  as  differonças  esta- 
tuídas na  Constituição,  sem  distincção  entre 
vaccinados  e  não  vaccinados.» 

Sr.  Preádente,  não  levo  V,  Ex.  a  mal 
e  não  extranlie  a  Gamara  que  eu  profira 
mais  uma  heresia  desta  tribuna. 

O  art.  83  da  Ônada  Constituição  da  Re- 
publica dizia,  no  tempo  cm  que  essa  ve- 
neranda senhora  era,  ás  vezes,  consultada, 
que  «continuavam  em  vigor  as  leis  do  ex- 
tincto  regimen  naquillo  que  não  estava  ex 
pressame  ite  revogado»  etc. 

Ora,  as  leis  do  extlncto  regimen  tinham 
como  primeiro  estatuto  a  Constituição  de 
25  de  março  de  1824. 

Veja  só  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  é 
a  minha  evolução;  melhor,  a  minha  invo- 
lução:  quem  admitte  a  vaccinacão  obri- 
gatória evoluo,  quem  não  a  admitbO  in- 
volue.  (Riso.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  muita  cousa  boa 
ahi  nessa  Con.stitiilção. 

Estou  correndo  o  risco  de  ser  sebastianista, 
mas  a  ver  lade  6  que  ha  muita  cousa  boa 
ahi,  inclusive  um  artigo  que  garante  a 
todos  08  cidadãos  o  livre  exercício  de  qual- 
quer cargo  publico,'  uma  vez  que  tenham 
talento,  virtude  o  saber. 

Ora,  osso  arti.i^o  ostl  de  pé,  pois  que, 
entendo,  não  foi  revogado.  E  uma  vez  que 
isto  se  dá,  pôde  ser  invocado  esso  artigo 
e  ahi  tomos  uma  cousa  curioi^a:  na  Repu- 
blica um  individuo  se  abrigar  ã  somb.a 
do  throno  imperial. 

Passo  adeante:  jã  estava  divagando  para 
oterrono  do  throno  imperial. 

Não  vou  lã.  {Lendo  um  avulso,) 

Ah  I  esta  aqui  I  Pois  a  Camará,  no  seu 
grande  cuidado  pela  saúde  publica,  não  quer 
adoptar  somente  medidas  contra  a  dissemi- , 


nação  da  variola,  também  o  quer  quanto  4 
tuberculose,  e,  então,  uma  vez  que  se  está 
fazendo  esta  lei,  nella  incluiu  disposição  que 
diffleulta  a  disseminação  das  prolxLbilidaaâs 
dessa  moléstia.  Aqui  esta  : 

«...afim  de  diminuir  as  probalidades  da  ta- 
berculuse...» 

Pois  é  interessante !  Ha  uma  sucia  de  bi- 
charocos  em  que  se  cultivam  essas  pnstulas. 
Cultivam-se  ató  no  burro;  no  burro,  sim,  e  é 
muito  bom.  A  vaccina  da  cabra  é  excellente: 
evita  muito  a  possibilidade  da  transmissão 
da  tuberculosa,  visto  que  a  cabra  não  é  tão 
accossivel  a  essas  manifestações  próprias  á 
tuberculose,  como  são  todos  os  bovinos.  Por- 
tanto, não  ora  muito  que  se  acceitassc  essa 
disposição,  disposição  que  reforçava  o  sábio 
regulamento,  alcorão  do  Mahomet  da  Cnzz, 
do  Mahomet  Gonçalves  da  Cruz. 

Ah  !  Agora  ha  duas  importantes,  e  a  Ca- 
mará, com  certeza,  ha  de  querer  conhe- 
cel-as,  porque  a  Camará  vae  votar  em  g^iobo, 
mas, conhecendo  todas  as  emendas,  a  Gamara 
não  quor  nentiuma,  mas  é  porque  conhece  to- 
das e  acha-as  todas  ousuperabundautes,  pois 
está  descançad  i  no  zelo  do  Sr.  Ministro  do 
Interior,  ou  anirchicas.  Em  qualquer  hjpo- 
these,  o  que  ella  inventou  honrem  foi  tuna 
gu  Jhotina,  mas  uma  guilhotina  para  mitar 
por  atacado. 

O  Sr,  Presidente —Perdão  ;  V.  Ex.  esta 
fallando... 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  ...  sobre  encami- 
nhamento da  votação;  mas,  uma  vez  que  ea 
tenha  acabado   de  encaminhar  a  votação, 
não  poderei  mais  usar  da  palavra.   E*   a 
vant  igem  que  se  colheu  de  honlem  para  cá,; 
eu  podia  encaminhar  a  votação,  emenda  por 
emenda,  de  modo  que    era   um  encadeia- 
mento  de  encaminhamentos  ;  subititaiu-se 
esse  encadelimento  dd  encaminhamentos  por 
um  encaminhamento  em  penca  (riso),  invo- 
duzindo-se  o  ro&ario  em  que  estou  rezando  ; 
e  até  o  faço  de  modo  herético— felizmente  o 
queimadeiro    ainda  não  funcciona  alli   na 
praça  da  Republica— pois  estou  pulando  as 
Ave-Marias  e  SÓ  pegando  OS  Padre-Nossos^  as 
contas  mais  grossas,  mais  volumosas. 

Não  posso  ser  mais  razoável,  Sr.  Presi- 
dente. Imagine  V.  Ex.  que  são  oitenta 
emendas  e  estou  fallando  somente  sobra  vinte 
e  cinco,  e  aié  marquei,  para  não  abjrrecer 
meus  coUegas,  a  quem  por  forma  alguma 
quero  causticar  nem  flagellar,  mantendo-me 
com  impertinência  insupportavel  nesta  tri- 
buna, da  qual  a  gente  deve  cada  vez  mais 
andar  corrido,  porque  isto  é  realmente    um 

Sosto  para  pegar  a  anarchia  e,  em  prestigio 
a  autoridade,  não  nos  cabe  frequental-a. 
Vou  ás  duas  emendas  importantes  a  que 
me  referi. 
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Quando  se  failayft  aqui  nos  perigos  adria- 
dos  da  vaccinagão,  quando  se  apontava  para 
casos  capitula<1os  nos  compêndios  que  acon- 
selham a  vacciQacão,oomo  oriundos  da  mesma 
vaccinação,  aocidentes  secundários,  molés- 
tias graves  com  o  typo  epidemico,allegava-se 
sempre  neste  recinto,  e  muito  mais  nos  ar 
tigos  publicados  na  imprensa  periódica,  que 
isso  era  no  tempo  da  vaccinacão  braço  a 
braço,  da  vaccina  humanizada,  e  que  agora 
esta  se  achava  proscripta. . .  Proscripti 
depois  do  ter  matado  muita  gente  I  E,  na 
época  em  que  era  compulsoria^e  foi  com- 
pulsória na  Prússia  por  muito  tempo— alle- 
gava-s9  sempre  que  era  muito  boa,  até  o  dia 
em  que  se  veriflcou  que  era  m&,  e  os  que 
tinham  morrido  om  consequência  da  appli- 
cação  disto  não  podiam  resuscitar  I 

Pois  bem,  verificado  que  a  vaccinacão  hu- 
manizada, braço  a  braço,  tem  esses  perigos, 
é  licito  prohibil-a  c  é  o  que  faço:  «Os  mé- 
dicos que  empregarem  compulsoriamente  a 
vaccinacão  humaniziida  ou  a  vaccinacão 
braço  a  braço...» 

Compulsoriamente ;  si  a  f  imilia  quizer  vôr 
o  recemnascido  em  que  foi  colhida  a  vaccina. 
conhecer  os  antececfentes  da  familia  e  j^re- 
ferir  correr  esse  risco  a  correr  o  riseo 
oriundo  de  uma  vaccina  animal  que  não  saba 
como  foi  p  'oparada,  terã  essa  faculdade.  A 
emenda  só  se  refere  ao  caso  da  vaccinacão 
compulsória.  {Continua  a  ler) 

€.,,  serão  demittidos,  sem  prejuízo  da 
pena  de  três  mezes  de  prisão  em  que  in- 
correm.» 

Sim,  esta  claro:  cadeia  por  três  mezes 
para  o  vaccinador  que  exorbita  !  Ah  !  cadeia 
é  boa  ? !  Po's,  então,  é  para  todos  ! 

lmagine-S'3  que  o  individuo  chega  com  vac- 
cina ã  casa  de  uma  familia,  faz  questão  de 
inocul  w  to  las  as  pessoas  e  verifica-se  mais 
tarde  que  aquella  vaccina  produziu  infecção 
syphiliiica. .  •  Ha  alguém  que  conteste  que 
a  vaccinacão  nestas  condições  possa  pro- 
duzir accidente  de  syphilis  ?  (Pausa)  Vaa  se 
ver  e  descobre-se  quj  o  medico.que  innoculou 
a  vaccina  em  uma  familia,não  estava  usando 
de  Ivmpha  animal,  da  lympha  colhida  em 
vitello,  mas  sim  da  lympbi  colhida  em 
um  individuo  tarado.  Então  este  medico  não 
deve  soffrer  alguma  cousa  ?  Não  devo  ir  para 
a  cadela  ?  Pois  então  ainda  irâo  ter  o  pri- 
vilegio como  tinham  os  antigos  ecclesiasticos 
que  tinham  um  foro  especial  para  serem 
julgados  como  no  tempo  de  Gregório  Yll  e 
Pedro  III,  por  seus  pares?  Não. 

Vem  outra  emenda:  «  Os  tuberouloios  em 
qualquer  grão.» 

Sr.  Presidente,  ha  clínicos  que  sustentam 
que  nas  grandes  cidades  ha  maioria  de  tu- 
berculosos de  gráo  diversos.  •  • 


O  Sr.  Paesidentb  —  Peço  attenção  do  no^ 
bre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  a  ultinia.  Exa- 
ctamente coincide  com  a  justa  impaciência 
de  Y.  Ex.  o  meu  desejo  de  não  fatigar  a 
maioria;  estou  chegando  ao  ultimo  pa- 
dre-nosso. 

«Os  tuberculosos  em  qualquer  gráo  s6  serão 
vaccinados  se  quizerem  o  legitimarão  sua 
recusa  exhibindo  attestado  de  seu  medico 
assistente.» 

Esta  claro.  Pois  não  lhe  fica  a  liberdade 
de  preferir  morrer  de  tuberculose  ou  de  be- 
xiga ?  Pôde  escolher;  si  ó  tuberculoso,  porque 
obrigal'0  a  se  vaccinar  ? 

Ha  quem  sustente  que  ás  vezes  a  vaccina 
provoca  uma  reacção  benéfica  para  o  tuber- 
culoso; mas  ha  também  quem  afflrme  que 
isto  pôde  despertar  um  recrudescimento  da 
moléstia. 

Seja  como  for  não  se  pôde  obrigar  um 
tuberculoso  a  so  vaccinar  contra  a  vontade. 

Bem,  a  Gamara  vae  votar  e  não  serei  eu 
quem  a  impeça  do  votar  e  muito  menos  tome 
parte  numa  votação  que  é  feita  com  mani- 
festo desrespeito  ao  Regimento.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Grermano    HELa«locli.exr 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  venho  pro- 
var a  V.  Ex.  e  ã  Gasa  que  fui  sincero  quan- 
do, ha  dla^,  corri  ã  tribuna  para  defender  a 
attitude  que  havia  assumido  por  occasião 
da  votação  do  projecto  de  vaccinacão  obri^ 
gatoria. 

Disse  quo  o  meu  propósito  não  era  por 
forma  alguma  obstar  a  votação  das  emendas, 
mas  sim  assignalar  o  ardor  profundo  e  sin- 
cero que  me  animava  nessa  occasião. 

A  situação  hoje  está  completamente  mo- 
dificada A  resolução  da  Gamara,  delibe- 
rando fazer  a  votação  englobada  das  emen- 
das, embaraça  de  forma  extraordinária  a 
attitude  daquoUes  a  quom  aproveitava  a 
votação  parcellada. 

De  facto,  encoatrome  deante  de  uma  serie 
de  umandas,  das  quaes  umas  mereçam  a  mi- 
nha approvação  e  outras  não. 

A  mmha  situação,  pois,  seria  ou  acceitar 
em  globo  todas  ellas  ou  rejeital-as  todas. 

Discutil-as  seria  ocioso,  pois  a  Gamara  se 
inclina  para  a  rejeição  d3  tolas  as  emenda  s 
e,  nestas  condiçtjes,  eu  m3  roput>  vencido 
na  lucta,  restaniome  apenas  a  consciência 
de  quo  cumpri  meu  dever,  sobretudo  neste 
momento.  Aguardo-me  para,  na  oc:asião  em 
que  me  encontrar  em  maioria,  usar  das 
mesmas  armas  de  quo  ella  usou  neste  me- 
mento, bat judo-me  elficazmente  em  favor  de 
causas  que  defender  no  momento.  (M>Aito 
bem ;  muito  bem,) 
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o    fSx*.    Xliomaz    Cavalcanti 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  pala- 
Tra  para  fazer  uma  declaração. 

Como  a  Camará  via  na  sessão  passada, 
pronunciei-me,  pelo  voto,  contra  a  revo- 
gação do  artigo  do  Regimento,  que  man- 
dava fazer,  uma  a  uma,  a  votação  das  emen- 
das. 

Como  não  quero,  com  o  meu  voto  e  com  a 
minha  presença,  sanccionar  este  acto,  que 
considero  attentatorio  contra  o  Regimento, 
declaro  que  me  retiro  da  sessão  omquanto 
estiver  em  elaboração  nesta  Camaim  a  vo- 
tação do  proj3cto  em  discussão.  Era  esta  a 
declaração  que  tinha  a  fazer,  para  justificar 
minha  ausência  na  votação  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  Si*s. 
Deputados  que  occupcm  as  suas  cadeiras, 
«xfim  do  se  evitar  a  verificação  das  votações. 

Vãose  votar  as  emendas  de  ns.  19  a  85, 
ezcluida  a  de  n.  33,  que  pertence  ao  numero 
das  emendas  ao  art.  3"». 

Procedondo-se  á  votação,  são  as  emendas 
rejeitadas  por  103  votos  contra  oito. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  proce- 
der á  votação  das  emendas  do  art.  3",  inclu- 
sive a  de  n.  33. 

O  Sr.  Brieio  Filho.— Sr.  Presi- 
dente, também  venho  rezar  o  meu  rosário, 
tanto  mais  quanto  as  emendas  ao  art.  3^ 
foram  apresentadas  por  mim,  excepção  feita 
da  que  tem  o  n.  33,  que  passou  do  primeiro 
para  o  segundo  grupo,  em  consequência  de 
uma  representação  do  illus trado  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Serei  breve,  não  com  aquella  brevidade 
que  poderia  agradar  aos  nobres  Deputados, 
mas  com  brevidade  tendo  um  certo  prolon- 
gamento, visto  que  não  se  trata  exclusiva- 
mente de  uma  emenda,  mas  de  uma  penca, 
de  um  rosário  de  19  emendas,  cada  uma 
delias  dispondo  sobro  providencias  inteira- 
mente diversas. 

Com  prebende  V.  Ex.  que  encaminhar  a 
'votação  de  19  emendas  não  é  o  mesmo  que 
encaminhar  a  de  uma.  Além  da  confusão 
natural  que  turba  o  espirito  do  orador  por 
ter  de  tomar  em  consideração  19  assumptos 
diíf crentes,  deve  attender-se  á  natureza  dos 
-mesmos,  natureza  complicada,  exigindo  certa 
attenção. 

Essas  19  emendas,  si  fossem  examinadas 
com  o  intuito  protelatorlo,  dariam  ensejo  a 
um  longo  discurso ;  examinadas,  porém, 
com  o  desejo  de  fornecer  somente  alguns  es- 
clarecimentos no  momento  da  votação,  não 
deixam  margem  a  longo  exame. 

Vejamos  a  emenda  n.  36,  que  está  incluida 
neste  grupo  : 


cFica  derogado  o  art.  148  do  regulamento 
n.  5.156,  do  8  de  março  de  1901,  assim  con- 
cebido : 

cToda  pessoa  que  denunciar  á  autoridade 
sanitária  um  caso  sonegado  de  moléstia  in- 
fectuosa  receberá,  metade  da  multa  qae  for 
paga  pelos  culpados.» 

Este  artigo  é  o  tal  que  creou  a  industria 
da  delação,  em  virtude  da  qual  o  denunciante 
entra  em  metade  da  importância  em  que 
for  multado  o  desgraçado  em  cuja  casa  re- 
bentar um  caso  de  moléstia  infectuosa. 

Primeiro  que  tudo,  esta  disposição  é  im- 
moral,  porque  se  presta  a  negociatas,  vem 
organizar  esse  novo  meio  do  vida,  qual  o 
de  andar  cheirando  as  casas  para  ver  si  ha 
nellas  moléstia  infectuosa. 

Desde  que  a  vaccioa  immuniza,  desde  que 
impede  a  propaga^  do  mal,  não  ha  neces- 
sidade de  denunciar  casos  de  variola. 

O  Sr.  Galvão  Baptista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  não  contesto,  e 
até  affirmo,  que  a  vaccina  immunicL  contra 
a  variola,  mas  não  em  absoluto.  Acho  até 
que  ó  o  melhor  meio  prophylatico  empre- 
gado contra  a  variola.  Parece  que  não  me 
ãz  entender. 

O  Sr.  Galvão  Baptista  —  E'  o  que  pa- 
rece. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Desde  que  com 
a  vaccinação  não  ha  o  perigo  do  contagio, 
não  se  comprehende  as  vantagens  da  dãa- 
ç^  para  algum  caso  esporádico. 

Passo  além,  passo  a  outra  emenda. 

«Revoga-se  a  disposição  d  da  lettra  k  do 
§  III  do  art.  69  do  decreto  n.  5.V56,  de  8 
de  março  de  1904.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima  r-£*  uma  boa  dispo- 
sição. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  citada  disposi- 
ção referese  á  desinfec(^  dos  tripolantes e 
passageiros  de  navios  procedentes  de  portos 
infeecionados. 

A  disposição  não  deve  ter  applicai^ 
quando  os  pacientes  tiverem  somido  re- 
cente vaccinação  ou  revaccinação. 

Vamos  á  seguinte  emenda : 

«Revoga-se  a  Biparte  do  §  12,  lettra  c  do 
§  1*  do  n.  3  do  art.  73  do  decreto  n.  5.156, 
de  8  de  março  de  1904. > 

A  disposição  exige  umas  tantas  providen- 
cias em  casos  de  moléstias  infectuosas  em 
navios  recem-chegados.  Tornam-se  dispen- 
sáveis, quando  se  Iratar  de  varíola. 

Outra  emenda  nutnda  revogar  o  art.  89.- 
E*  o  que  impõe  obrigações  ao  locatário.  O 
vaccmado  deve  ficar  livro  de  ama  tal  exi- 
gência. 
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A  outra  emenda  manda  eliminar  o  art.  90 
do  Cjoáigo  ie  Torturas.  £*  o  artigo  que  dispõe 
sobro  desinfecções  ncs  prédios. 

Ha  ainda  outras  emendas  que  deixo  de 
lado,  para  só  tratar  das  que  se  referem  ao 
art.  200  do  Regulamento  Sanitário. 

O  artigo  trata  das  injecções  pelo  soro 
contra  aponte. 

E  si  o  postoso  for  yaccinado  de  pouco 
tempo? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ck)mo  é  quo  se  faz 
essa  yaccinaçao  contra  a  peste  ?  Onde  é  ? 
Será  nos  glúteos?  Nas  senhoras,  por  exem- 
plo, onde  será  ? 

O  Sr.  Baicio  Fiuio— Não  sei  como  se  faz ; 
isto  ó  com  os  commissarios  de  hygiene. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Será  nos  glúteos  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  ô  lá  cora  os  col- 
legas  da  hygiene. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  questão  da  re- 
gião é  importante,  porque  envolve  ató 
ataque  ao  pudor,  desde  que  isso  ó  compul- 
sório. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Para  fazer  a  iqjecQão 
o  pessoal  da  hygione  tomará  vestes  especiaes. 
^ue  vestes  serão  essas? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quando  se  tratar  de 
alguma  Vénus  Callipygia,  ha  de  ir  também 
a  venda,  como  respeito  ao  pudor. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Outras  emendas 
versam  sobre  assumptos  importantes.  Não 
me  occuparei  delias  para  não  prolongar  o 
encaminhamento  da  votação. 

Tratarei  da  101^,  que  mauda  revogar  o 
art.  212  do  Regulamento  Sanitário. 

Art.  212:  €  O  numero  de  vacoinações  e 
revaccinações  praticadas  pelo  inspector  sani- 
tário será  um  dos  elementos  de  recommen- 
dação  para  o  funccionario,  e,  como  tal,  será 
levado  em  conta,  quando  se  tratar  de  ajuizar 
dos  méritos  de  cada  um,» 

Ora,  Sr.  Presidente,  este  artigo  foi  feito 
na  falta  de  vaccinação  o  revaccinaçâo  obri- 
gatórias. Agora,  que,  em  virtude  da  lei,  a 
obrigatoriedade  vae  surgir,  agora,  que  a  po- 
pulação brazileira,  todos,  de  norte  a  sul  do 
paiz,  terá  de  apresentar  o  seu  braço  á  lan- 
ceta  do  vaccinador,  não  se  comprehende  que 
se  considere  como  elemento  de  recommenda- 
ção  para  o  funccionario  o  numero  de  vacoi- 
nações, sendo  levado  em  conta  quando  se 
tratar  de  avaliar  o  mérito  de  cada  um.  Não 
é  justo,  não  se  comprehende  que  fique  de  pé 
o  artigo,  que  fò.z  com  que  o  funccionario  vac 
eine  em  massa. 

Mesmo  porque,  Sr. Presidente,  está  demon- 
strado que  muita  vaccinação  junta,  feita  por 
atacado,  em  massa,  não  permitte  todos  os 
cuidados  antisepticos. 


'    O  Sr.  Barbosa  Lima — £*  muita  emenda, 
junti. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Terei  occasião  de 
demonstrar  isso,  si  acaso  consentirem  que  eu 
volte  á  tribuna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Voltar  quando  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Na  3*  discusáão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  projecto  não  foi 
acclamado  hontem  em  todas  as  discussões  T 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presidente,  feitas 
estas  breves  considerações,  vou  deixar  a  tri- 
buna. Não  levo  a  ingenuidade  a  ponto  de 
suppor  que  o  art.  212  seja  revogado. 

Não,  Sr.  Presidente,  as  emendas  era 
cacho,  em  pono,  reunidas  em  rosário,  serão 
todas  rejeitadas  de  um  só  golpe,  de  uma  s6 
vez,por  um  só  aoto  da  Gamara  dos  Deputados, 
em  virtude  do  resultado  da  sessão  tumul- 
tuaria de  hontem. 

O  il lustre  representante  do  Rio  Grande, 
hontem,  ao  deixará  tribuna,  fallou  na  ave- 
nida vaccinal.  fisparo  que  dentro  em  breve 
seja  inaugurado  o  eixo.  (Riso.)  Veremos- 
então  no  comboio  que  tiver  de  rolar  sobre  os 
trilhos  do  eixo  um  carro  levando  em  seu  boja 
alguma  cousa  sem  vida,alguma  cousa  morta,, 
o  nosso  Regimento,  em  franca  decomposição, 
com  exhalaçOes  incommodas.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 


O  tSr.  Barbosa  I^lma  (pela  or- 
dem) {')— Como  V.Ex,  muito  bem  advertiu, 
duas  emendas  minhas  que  figuram  no  impres- 
so, como  subordinadas  á  matéria  do  art.  2**, 
ahi  estão  erradamente  classificadas,  pois  que 
deviam  ser  transportadas  para  a  2»  secção  do> 
rosário  a  que  eu  venho  alludindo,  isto  é,  a 
que  se  refere  ao  art.  3«. 

São  estas  emendas  as  que  estão  no  im> 
presso  com  os  ns.  33  e  39. 

A  de  n.  33  diz:  €  Fica  derogado  o  artigo 
148  do  Regulamento  1.156,  de  8  de  março 
de  1904,  regulamento  que  baixou  para  ex- 
execuçãodalein.  1.151,  de  5  de  janeiro  de 
1904». 

Este  Regulamento  é  o  que  acompanhou  a 
loi  sobre  hygiene  com  intervallo  de  três 
mezes  apenas. 

Menos  feliz  foi  o  regulamento  da  lei,  aliás 
tão  casuística,  destinada  a  abolir  a  tributa- 
ç^  inter-estadual,  a  qual  ató  hoje  continua. 
a  viver  com  muita  saúde,  graças  a  Deus, 
sobrecarregando  o  commercio,  notadamente 
em  um  dos  Estados,  não  muito  no  extremo 
sul. 

O  artigo  que  eu  pedia  que  fosse  derogado, 
mas  que  vae  viver  cada  vez  com  mais  saúde,. 


(  )  Este  discurso  nSo  foi  revisto  pelo  orador. 
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é  O  art.  148  que  diz  qno  toda  a  pessoa  que 
denunciar  á  autoridade  sanitária  um  caso 
sonegado  de  moléstia  infectuosa,  perceberá 
metade  da  multa  que  for  paga  pelo  culpado. 

£'  o  artigo  de  espionagem,  ó  o  artigo  da 
delação,  ó  o  artigo  inquisitorial,  ó  o  artigo 
dos  suspeitos,  é  o  artigo  ignominioso  I 

Não  acredito  que  a  Gamara  queira  con- 
servar; não  poDso  abiolutamentíi  que  a  Ga- 
mara julgue  honesto,  julgue  republicano, 
julgue  digno  esse  artigo. 

Piopunha  eu,  assim,  á  Gamara,  um  meio, 
que  nunca  suppuz  que  ella  deixasse  de  ao- 
ceitar,  para  repellir  essa  indignidade  offlcial, 
que  aconselha  a  que,  sobretudo  os  indivíduos 
que  vivem  do  que  se  chama,  por  euphe- 
mismo,  suas  agencias,  isto  é,  que  não  teem 
offlcio  nem  benoâcio,  possam  tazer  um  pe- 
culio,po8sam  constituir  um  certo  património, 
andando  a  espionar,  a  olhar,  a  procurar  ver 
em  que  casa  é  que  ha  um  individuo  com 
cara  de  impaludado,  um  outro  oom  tuber- 
culose, onde  se  abriga  um  outro  com  escar- 
latina, etc,  etc.,  emíim  quaes  as  moles tiaò 
contagiosas  de  notiflcação  compulsória. 

Esse  artigo,  porém,  casa-se...  casa-se,  não, 
vive  em  contubernio  com  um  outro  digno 
de  semelhante  conjugação.  E'  o  art.  212. 

Sobre  este  artigo  já  muito  bem  advertiu 
um  illustre  cirurgião  que  esse  ariigo  ó  um 
perigoso  convite  ã  rapidez  no  emprego  o  na 
applicacão  desse  processo  ;  não  ha  mais  ne- 
cessidade, ou  mesmo,  abrirão  mão  de  seme- 
lhante exigência,  de  verifícar  si  o  individuo 
foi  vaccinado  dentro  do  prazo  exigido  pela 
lei,  isto  é,  dentro  do  prazo  da  immunidade, 
e  por  outro  lado  se  deixa  de  parto  tudu 
quanto  é  cautela  e  meio  assecuratorio  da 
pureza  desse  serviço,  quer  em  rola  cão  ao 
individuo,  quer  em  relação  ao  instrumental 
cirúrgico  de  que  se  serve ;  a  Gamara  se 
lembrará,  não  porá  em  duvida,  ó  f  «cto  que 
não  pôde  ser  contestado  de  modo  serio,  e  atô 
já  foi  confirmado  aqui  pelo  Sr.  Deputado 
pelo  Districto  Federal,  referindose  á  de- 
missão que  foi  infringida  a  esse  delegado  de 
saúde,  que  delegados  de  saúde  e  inspectores 
sanitários  ha  que  levaram  sua  preoccupacão 
de  tor  uma  fé  de  offlcio  em  que  figurassem 
muitas  vaccinacoes  até  o  ponto  de  derramar 
a  lympha  sobre  uma  mesa  coberta  de  poeira 
e  ahi  molhar  a  lanceta  ás  carreiras,  para 
vaccinar  o  mais  depressa  possível. 

Outra  disposição  provoca  a  minha  atten- 
cão,  para  accentuar  o  que  é  que  a  Gamara 
vae  votar,  isto  é,  como  é  que  a  Gamara  vae 
coroar  a  obra  que  definitivamente  ha  de  im- 
mortalizal-a.  Gada  Gamara  temo  seu  desti- 
no. Gerta  Gamara  foi  chamada— a  Gamara 
da  lei  28  de  Setembro  (estamos  precisamente 
no  dia  memorando),  a  Gamara  que  libertou 
os  nascituros,  que  acabou  com  a  escravidão 


do  ventre  ;  houve  a  Camará  qao  votou  a  lei 
de  19  de  Maio,  e  também  a  Gamara  ou  Con- 
gresso ^ue  votou,  em  tempos  idos,  a  lei  de 
repressão  do  trafico,  sob  a  hábil  direo^  de 
Eusébio,  repondo  em  vi^or  e  deseuvolveodo 
a  sabia  legislação  de  Feijó,  de  1831. 

Esta  será  a  Gamara,  este  será  o  Congresso 
que  terá  votado  por  acclamação  a  vaccini- 
^o  obrigatória.  £'  uma  flora^^  invejava! 
para  as  glorias  parlamentares  que  hão  de 
tornar  excepcional  esta  legislatura. 

A  emenda  86  diz:  cDeroga-^ie  a  disposição 
D  dalettraAdoart.  69». 

Não  entendi  bem  o  encaminhamento  do 
Sr.  Deputado  Bricio  Filho  &  vota^  den 
emenda. 

Parece  que  ello  o  fez  no  ponto  de  viita 
clinico,  mas  ha  o  aspecto  politico,  moral  e 
até  regimental,  supposto  que  ainda  ezirta 
o  Regimento. 

Emenda  ao  art.  69. 

Acho  que  está  prejudicada. 

E*   difilcil   manejar    tudo  qu3  alii  está. 

Tem  numeração  romana,  tem  nnmera^ 
árabe,  tem  lettras  maiúsculas,  depois  minús- 
culas, s6  foJtando  alphabeto  grego. 

Emenda  ao  art.  53. 

Acho  que  está  prejudicada  esta  emeiíds* 

Vamos  aos  outros.  Art.  89. 

E'  o  artigo  que  facilita  o  confisco. 

Quem  tiver  sua  casiU  pequena,  alân  dss 
exigências  da  prefeitura,  tem  maii>  exigen- 
cias,  variáveis  segundo  o  inspector  sanitá- 
rio que  vi  ,ite  a  casa.  Ou  faz  estas  e  aqaelias 
obras,  ou  u  casa  fica  interdicta. 

Si  não  tem  dinheiro  para  deoímus,  pennas« 
d'agua  e  outras  cousas,  está  sem  a  casa.  E* 
um  bom  inicio  de  confisco,  mas  isto  nãe  deve 
ser  alterado.  Quanto  peor,  melhor. 

O  art.  90  reproduz  este,  e,  si  aqnelle ti- 
vesse sido  approvado,  este  estava  preòodi- 
cado. 

Bem,  vou  terminar. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  tirar  a  Y .  Si. 
o   prazer  e  á  Gamara  a  gloria,  de  ultimar 
esta  voiação,  contribuindo  para  tornar  mai9 
fó.mos^  a  data  de  hoje,  data  que  noe  reoordt 
a  promulgação  da  lei  que   immortaiizoa  o 
visconle  do  Rio  Branco  ;   data  que  mais  de 
perto  nos  recorda  o  festim  em  que  se  vm 
mostrar  que  grande  parte  dos  ataques  dirigi- 
dos ao  Ministro  da  Fazenda  são  mais  pro  for- 
mula do  que  outin  cousa,  S.    Ex.  vae  fl^ 
proclamado  benemérito;  e  data  que,  já  agora, 
dará  lugar  a  celebrizar-se  ainda  mais  a  vo- 
tação da  lei  relativa  á  vacoinação  oompolso- 
ria.  Dir-bC-haque  sim  ;  mas  acho  que  alei 
está  votada  desde  hontem;  está  votaida,  dada 
a  galhardia    de   uma  maioria    esmagadora, 
mesmo  contra  um  veto  que  porventura  viesse 
do  Presidente  da  Republica.  S.  Ex.    poderia 
ser  accessivel  a  essa  manifestação  de  sos> 
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ceptibilidade  doentia  o  querer  yetar.  Pois 
bem,  estamos  garantidos  de  que  haverá  1^ 
votos  para  manter  a  gloria  incomparável 
com  que  a  actual  legislatura  se  vae  recom- 
mendar  aos  vindouros,  e,  mais  particular- 
mente, aos  contemporâneos,  tanto  mais 
ouanto  mais  pobre  fôr  o  lar  em  que  entrar, 
de  lance  ta  em  punho,  o  executor  dessa  fami- 
gerada lei. 

y.  Ex.  pôde  proceder  á  votação,  a  qual 
perturbarei  tanto  menos  quanto,  como  na 
vez  passada,  nâo  tomo  parte  nella. 

Tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Preaidente —  Vae-se  votar. 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras.  {Pausa) 

Vae-se  proceder  á  votação  das  emendas 
apresentadas  ao  art.  3^  do  projecto  n.  121, 
de  ns.  86  a  104  e  mais  a  emenda  n.  33. 

Os  senhores  que  approyam  as  emendas 
queiram  levantar-se,  conservandose  de  pó. 
(Pausa), 

Votaram  a  favor  á  direita  3  e  á  esquerda 
5  senhores  Deputados;  total  8. 

Queiram  sentarse  os  senhores  Deputados 
que  votaram  a  fò.vor  e  levantarem-se  os  que 
votaram  contra.  (Pausa). 

Votaram  contra,  á  direita  49  e  à  esquerda 
55  senhores  Deputados,  total  104. 

As  emendas  foram  rejeitadas  por  104  vo- 
tos contra  8. 

O  projecto  passa  a  3''  discussão. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  181—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  ap- 
plicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  António  Sattamini,  a  disposi^o 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  consi- 
derando-o  lente  substituto  da  mesma  fa- 
culdade, designando-lhe  a  secção  que  lhe 
compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e 
segundo  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Sá>  liarei re  (pela  ordem)— Ea- 
tando  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  approvado,  requeiío  a 
y.  Ex.  dispensa  da  impressão  para  ser  vo- 
tado immediatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 


Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  181  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  i8í,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
applicar  ao  preparador  de  historia  natural 
medica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  Dr,  António  Sattamini,  a  dispo- 
sição da  lei  n.  138,  de  2i  de  junho  de  1893^ 
considerafidO'0  lente  substituto  da  mesma 
faculdade,  designando-lhe  a  secção  que  lhe 
compete  pelas  provas  dadas  em  concurso  e 
segundo  as  conveniências  do  ensino 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  applicar  ao  preparador  de  his- 
toria natural  medica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  António  Satta- 
mini, a  disposição  da  lei  n.  138,  de  21  de 
junho  de  1903,  considerando- o  lente  substi- 
tuto da  mesma  Faculdade,  designando-lhe  a 
secção  que  lhe  compete  pelas  provas  dadas 
em  concurso  e  segundo  as  conveniências  do 
ensino. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  setembro  de 
1904. —  Domingos  Guimarães *^^  V,  Masca- 
renhas, 

W  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   185-1904 

«O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  51  $849,  ouro,  e 
604:394$945,  papel,  para  effectuar  o  paga^ 
mento  das  dividas  de  exercicios  findos  con- 
stantes da  relação  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Fazenda  —  171:789$592 

»         >  Marinha  —  157:783$988 

»         »  Viação..  —  140:899$307 

»         »   Guerra.  —  105:536$905 

»         »  Justiça..  —  26:956$983 

»       do  Exterior,  51$849  1:428$170 

revogadas  as  disposições  em  contrario . » 


O  Sr.  Bricio  Fillio    (pela  ordem) 
—Sr,  Presidente,  depois  que  V.  Ex.  annun- 
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ciou  a  ultima  votarão,  começaram  a  sahir 
Deputados  do  recinto. 

Quando  se  votou  o  projecto  antecedentOf 
ainda  havia  numero;  mas  agora  nâo  ha  visi- 
velmente numero. 

Os  Srd.  Deputados  o  que  querí^im  era  votar 
a  vaccinacSo  obrigatória  {apoiados^  não  apoi- 
ados)^ cumpriram  o  seu  dever  e  partiram 
em  rdtirada. 

Peço,  poii,  a  V.  Ex.  que  mande  proceder 
á  veriíicação  da  votação. 

Procodendose  á.  verificação,  reconhece-sc 
terom  votado  a  favor  63Sri.  Deputados  o 
contra  4,  total  69. 

O   Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu 

mero. 

Vac-so  proceder  d  chamala. 

Procedondo-se  á  chamada,  verificase  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  índio  do  Brazil,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  João  Gayoso,  Bczerril 
Fontenelle,  Francisco  Sá,  João  Lopes,  £loy 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Estado 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Tosta,  Bul- 
cão Vianna,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Moreira  Qomes,  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  do 
Vasconceiios,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Érico  Coelho,  Cruvelio  Cavalcanti,  Paulino 
de  Souza,  Francisco  Veiga,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Pilho,  Lamounier  Godoft^edo,  Henri- 
que Salles,  Josô  Lobo,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  de  Carvalho. 

O  Sr.  Px*eaidexi te— Responderam 
á  chamada  90  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Fica  adiada  a  votação. 

O  ar.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  185* 
do  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  51$849,  ouro,  e  604:394$945. 
papel,  para  efléctuar  o  pagamento  das  divi- 


da?  d^  exercícios  findos  relativas  aos  vários 
Ministérios  (3^  discosno)  ; 

Votação  do  proiscto  n.  193,  de  1904,  rela- 
tivo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  na- 
moro 318  E,  de  1903,  que  fixa  os  vencimentos 
do  p:s3  jal  da  Mesa  de  Rendas  do  1*  classe  de 
S.  Francisco,  em  Santa  Catharina  (discusaãu 
uoica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  IQl,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miois- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai 
o  credito  extraordinário  de  72:85:^^600,  para 
pigar  si  Amason  Sieam  Navigation  Õomp-jny  & 
subvenção  relakiva  aos  mozes  do  novembro 
e  dezembro  do  1903  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  65  B,  deste  anno, 
substitutivo  ao  de  n.  183,  de  1903,  que  orga- 
niza o  quadro  dos  auditores  do  exercito, 
declaração  dos  seus  direitos  e  deveres,  tjr- 
nando  os  extensivos  ao  auditor  da  marinha, 
e  dando  outras  providencias  (3*  discus^io)  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  199,  de  1904, 
orçando  a  Receita  Qend  da  Republica  para 
o  exercício  de  1905  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  145,  de  1904,  permittindo  aos  fanccioaa- 
rios  civis  federajs,  activos  ou  iDactivos, 
consignarem  mensalmente  &  sociedade  ano- 
nyma  cCooperativa  Civil  dos  Funccionarios 
Públicos  Federaes»  até  deus  terços  dos  seus 
ordenados  para  pagamento  de  fornecimentos 
que  lhes  tenham  sido  feitos  pela  mesma  so- 
ciedade, e  dando  outras  providencias ;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Fazenda  e  In- 
dustria e  de  Orçamento  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  190,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  1:761$280, 
para  pagamento  da  gratificação  devida  ao 
ex-secretario  do  Jardim  Botânico  bacharel 
Joaquim  Campos  Porto,  como  director  inte- 
rino do  mesmo  jardim,  de  21  de  março  a  21 
de  agosto  de  1897  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  192,  de  19C4, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nario  de  1 :397$006,  para  pagamento  ao  ope< 
rario  serralheiro-lampista  Ernesto  Luciano 
Martins  da  dlfferença  de  vencimentos  que 
deixou  de  receber. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  3  horas  o  50  mioa- 
tos  da  tarde. 
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Presidência    dos  Srs,     Oliveira    Figueiredo  (/•    Vice-Presidenie),  Júlio  de    Mello    {£• 
Vice'Presidente)f   Alencar    Guimarães    (í®  Secretario)  e  Júlio  de  Mello  {2^  Vice^PrcsidenU) 


Ao  meío-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  03Srs.  Oliveira  Fi*?ueiredo,  Júlio 
do  Mello,  Alencar  Qulmarâes,  Thomaz  Ao- 
cioly,  Wanderley  do  Mendonça,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Hosannah  do  Oliveira,  Josó  Eaze- 
bio.  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Frede- 
rico Borges,  Sérgio  Saboya,  Gk)nçalo  Souto, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Izídro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão.  Joviniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Prisco  Paraizo,  Fclix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro ,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Josó  Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho,  Lau- 
rindo Pitta,  Peroira  de  Lima,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro, 
Carlos  Peixoto  Pilho,  Carneiro  de  Rezende, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves  Lamou- 
nier  Godofredo,  Calogeras,  Carlos  Ottoni, 
Wenceslau  Braz,  Moreira  da  Silva,  Valois 
de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Leite  de  Souza, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Margal  Es- 
cobar  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  dlscusiâo  a  acta. 

O  Sr.  «Joviniano  de  Oairva- 
II1.0— Sr.  Presidente,  o  Diário  do  Congresso 
dá  meu  nome  entre  os  dos  Deputados  que  se 
retiraram  por  occasião  de  se  proceder  á 
verificação  da  votação  do  projecto  n.  121. 
E,  como  estive  presente  durante  toda  a  ses- 
são e  respondi  á  chamada,  peço  a  Y.  Ex.  que 
mande  fazer  a  devida  rectificação. 

Igual  facto  deu-se  na  acta  publicada  hon- 
tem  da  sessão  de  27.  Não  reclamei,  então, 
para  não  parecer  impertinência  de  minha 
parte,  desde  que  se  tratava  de  uma  sessão  tu- 
multuaria, como  foi  a  de  terça-feira. 

Espero,  portanto,  que  V.  Ex.  mandará  ík- 
zer   na  acta  a  devida  rectificação. 

O  Sr  Presidente— A  Mesa  attende- 
i*á  á  reclamação   do  nobre  Deputado. 

Ninguém  mais  fazendo  observações,  é  ap- 
provada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente, 

YoLY 


o   Sr.    ilklenca^r   Giiimar&es 

(/o  Secretario)  prooede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento: 

Do  Dr.  Salvador  Felício  dos  Santos  e  ou- 
tros, pedindo  concessão  de  uma  estrada  de 
ferro  entre  as  cidades  de  Diamantina  o  Cur- 
vello,  mediante  as  condições  quo  estabelece. 
— A's  Commissoes  de  Obras  Publicas  o  de 
Orçamento. 

O  Sr.    «João  Liuiz   A.lves— Sr. 

Presidente,  em  primeiro  logar  vou  passar 
ás  mãos  de  V.  Ex.,  afim  de  que  tenha  o 
destino  regimental,  um  requerimento  em 
que  o  cidadão  José  Estevam  pede  indemniza* 
ção  pelos  prejuízos  que  soífreu  na  execução 
de  obras  do  CÍoverno  Federal,  requerimento 
que  vae  devidamente  instruído  e  que,  pola 
exposição  feiteb  pelo  supplicante,  doinonstra 
a  justiça  e  a  procedência  do  seu  pedido. 

Perante  a  Camará  e  a  Commissão  a  que 
fjrem  distribuídos  os  papeis,  terei  occasião 
de  dar  maiores  esclarecimentos,  logo  quo 
se^a  emittido  parecer,  por  entender  que  ó 
de  alta  justiça  ou,  pelo  menos,  de  evidente 
equidade  attender  ao  pedido  foito  pelo  refe- 
rido cidadão. 

Aproveito  o  ensejo  de  estar  na  tribuna 
para  pedir  de  novo  a  V.  Ex.,  visto  que  já 
foi  votado  em  2^  discussão  o  parecer  sobre 
vaccinação  obrigatória,  aue  se  digne  de  at- 
tender ao  reiterado  pedido  que  tenho  feito, 
relevando-me  a  impertinência,  para  ser  col- 
locado  na  ordem  do  dia  o  projecto  que  tive  a 
honra  de  snbmetter  á  consideração  da  Casa 
sobre  tari&s. 

Espero  que  Y.  Ex.  tomará  em  considera- 
ndo este  pedido,  cuUocando  na  ordem  do  dia 
da  sessão  de  amanhã  aquelle  projecto. 

O  Sr.  Preaidente— A  Mesa  ainda 
não  incluiu  na  ordem  do  dia  o  projecto  a  que 
se  refere  o  nobre  Deputado,  porque,  havendo 
emdiscus«Lo  orçamento8,pareceu-lhe  que  era 
melhor  não  incluir  de  uma  só  voz,  na  ordem 
dos  trabalhos,  tantas  matérias  importantes- 
Entretanto,  o  pedido  do  nobre  Deputado  será 
attendido. 

O  Sr,  Joio  léViz  ALvcs  —  Perfeitamente, 
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Ycm  á  Mesa»  6  lido  e  en visado  á  Gominis- 
são  do  Orçamento,  uai  requerimento  do  Jcsè 
Esteves  Mano,  pedicdj  paga:nonto  da  quan- 
tia de  12:000$  a  que  se  julga  com  direito 
pelos  motivos  que  alloga. 


O   Sr*   Rocli^igrucis   S.tlclniili.a 

—Sr.  Presidenta,  venlio  mo  desemponliar  do 
um  dever,  que  não  fui  lioutom  cumprido, 
porque  não  foi  possível  á  Mesa  concedor-me 
a  palavra  no  cxpodiente,  ama  vez  que  a 
hora  foi  esgota  ia  pelo  illustro  Deputado  poi* 
Pernambuco,  o  Sr.  Aííbnso  Costa. 

Um  jornal  dc^sta  Capital  trouxo  liontem 
uma  noticia  invcridlca  a  meu  respeito,  afiir- 
mando  que  eu  mo  tinha  distin/uiio  entre  os 
Deputados  que  votoiram  eontra  a  indioagão 
do  Sr.  Mello  Mattos,  por  occasião  da  veriíl- 
cação  feita  a  requerimento  do  Sr-  Hass 
locher. 

Este  facto  6  in verídico. 

Motivos  que  não  voem  ao  caso  lembrar,  me 
impediram  de,  na  sessão  do  ante-hontem. 
chegar  cedo  a  esta  Casa  e  me  força  i*am  a 
retirap-me  logo  que  o  Sr.  Hassloohor  usou 
da  palavra. 

Ntístas  condições,  não  tomei  parto  na  vota- 
ção desse  dia. 

Faço  esta  rectificação,  porque  esse  órgão 
da  imprensa  vê  sempre  muito  vesgamenie 
ou  por  prismi^  muito  injusto  tudo  que  é  con- 
cernente á  politica  do  meu  Estado. 

Tenho  concluído. 


O   Sr.    Olivoiru.    Valiadiko  - 

Sr.  Presidente,  Yenh'>  apresentar  4  conside- 
ração da  Casa  um  requer imouu)  do  porteiro 
da  Recebedoria  desta  Capital,  pedindo  ao 
Congresso  Nacional  a  o^uiparaçãQ  dos  seus 
vencimentos  aos  dos  segundos  eacriplurarioà 
da  mesma  repartição. 

O  Sr.  Joviniano  de  Cauvaluo — E'  justo. 

O  Sr.  Oliveira  Yallaoào— Ksse  pedido, 
Sr.  Presidente,  é  tanto  maU  juato  quanto 
existem  precedentes. 

E'  assim  que  os  porteiros  do  Thesoui-o  Fe- 
deral, da  Alfandega,  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção, além  de  terem  os  seus  vencimentos 
equiparados  aos  dos  segundos  escripturarios 
dessas  repartições,  teom  uma  gratificação 
especial  para  casa. 

£*  de  toda  a  equidade,  pois,  que  o  Congres- 
so Nacional  tome  na  maior  consideração  o 
pedido  que  ora  submetto  ao  seu  julgamento. 
{Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  ã  Commis- 
são  de  Orçamento  um  requerimento  de  Qra- 
cilino  de  Menezes,  porteiro  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  equiparação  de 
venoimentos  aos  dos  S"*  esoripturarioa  da  sua. 
repartição. 


O  Sr.  Prealciente  —  Não  ha  mais 
oradores  inscriptos . 

Si  nenhum  outro  Sr.  Deputado  quer  usa? 
da  palavra,  vou  passar  ã  ordem  do  dia. 
{Pausa,) 

ORDiíM  DO  DIA 

O  Si*.  X*rewiclciito  —Não havendo 
numero  K'g:l  pira  so  proceder  ás  vi»{açôei 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  ã  matéria  em  dii>cu.s3âo. 

E'  annuncixda  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  rJ9,  do  ID  4,  orçinio  a  Receita (ienil  da 
Republica  para  o  oxorcicio  do  1905. 

O  Sr.  l?resiclente  —  Não  ha  ora- 
dores iascripta^.  (Pausa,) 

O  Sr,  .'Vbriou  Staptlsta  —  Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Pre»i<Ionte  -  Tom  a    pa- 

l-ivra  o  nobro  Deputado. 


O  Sr.  Abdon  Haptlsta  —Peço  a 
V.  Ex,,  Sr.  Presidente,  que  me  faça  chegar 
as  mãos  um  iraprossj  áo   pr^^j  cto.  (Pausa.  J 

Si*.  Presidente,  a  Cvmaini  não  exigirá  de 
mim  um  discurso  sobro  finanças. 

Eu  estava  convencido  do  que  mo  precede- 
riam na  tribuna  os  mestres  sobre  asiumptos 
financeiros  que  costumamos  ouvir  aqui  com 
o  maior  acatamento  o  que  mo  prestariam 
grande  serviço  e  lição  oricntando-me  o  juizo 
e  o  voto.  Entretanto,  cjm  a  maior sorproza 
e  com  o  maior  desapontamento  para  a  mi- 
nha incompet^jucia  (não  apoiados)^  soa  for- 
çado a  iniciar  esto  debato  para  o  q^ual,  con- 
fesso, não  estava  hoje  preparado. 

NÃO  entrarei,  oomo  disse,  pela  vereda  de 
um  discursa  sobre  finanças.  Si  fosse  de  al- 
guma utilidade  a  expressão  da  minha  opi- 
nião a  respeito,  declaro  a  V.  Ex.  o  á  Casa 
que,  com  a  maior  satisfação,  pediria  licença 
p;uu  subscrever  o  lueido  e  brilhante  rela- 
tório do  iilustre  e  muiV>  competente  mem- 
bro da  Commis^^ão,  o  Sr.  Urbano  dos  Santos 
(muiio  bem),  rolatorio  em  que  se  salienta  a 
Codus  oi  momentos  e  a  propósito  de  todos  os 
assumptos  a  sua  autoridade  de  homem  es* 
olareoiido,  prudente,  pi^evidente  o  acautelado 
em  matéria  de  tão  grande  relevância,  {Ap<yia* 
dos,) 

O  Sr.  AiiRoxBLLAS  Galvão  —  E*  om  rela- 
tório que  honra  o  paiz. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Relatório  qua 
honra  o  paiz,  cumo  muito  bem  dl2  o  nobre 
Deputado,  e  que  eu  subsci^everia  oom  muita 
honra  para  mim,  resalvando  um  ou  ontto 
ponto  a  respeito  de  que  peço  licença  4  iUttS- 
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trada  Comm  ssão  do  Orçamento  para  sab- 
metter  calgumas  omendas  á  coniideraçâo  da 
Gamara. 

Um  dellos,  Sr.  PiV.HilentOt  ô  osto  em  quo 
:\  illuatrada  Commi^sào  procura  estabelecor 
a  taxa  quo  vigorou  até  1903  sobro  o  c^nsamo 
do  sal. 

A  Commissão  sontind>,  aliás  receiando, 
porque  não  )ii  eloínencos  so^uros  para  se 
veri(icar,quo a  recoiía  proveniente  lensa  fonto 
desça  de  modo  tãj  a^isu^tiador  quo  prejudique 
o  equilíbrio  orçamentário  ;  a  Commissão, 
digo,  rcceiando  q  lo  a  manutonçâo  da  taxa 
adoptada  para  este  exorcicio  influa  seria- 
mente para  o  desequilibrio  orçamentari  >, 
procura  restabelo3cr  o  imp\isk>  antigo  docou- 
bumo  —  25  róis  pi>r  kilogramma  do  suU 

Não  poíjK),  fc>r.  PresidouiOr  concordar  u>ijí 
este  puulo  d;i  propv^sla  da  ivoeiki,  poriue, 
adoptada  olhi^  s%  tornaria  a  aj^^gravar  a 
.situação  do  custo  do  um  artigo  do  consumo 
tão  importante  como  ú  o  sal.  Priucipalmente 
debaixo  do  ponto  de  vista  dos  favoros,  dai 
facilidades  quo  dovemos  á  industria  pastoril, 
hoje  que  a  tendência  da  Gamara,  quo  a  ten- 
dência do  paiz  inteiro  ô  favorecer  as  verda 
doiras  industrias  nacionacs,  s')ria  um  erro 
levantarmoi  um  embaraço  ao  doscnvolri- 
mento  duquella  industria  que  innegavel- 
monto  é  uma  das  bases  mais  importante.^  da 
fortuna  nacional.  (Apoiados,) 

Nao  ignora  V.  Ex.,Sr,  Presidente,  que 
diversos  E)s dados  da  Republica  assenUim  a  sua 
riqueza  na  Industria  pastoril,  a  qua?!  pro- 
curam aparfeiçoar.  incrementar,  ioci-emon- 
tando  também  as  industrias  conncxa*?. 

Entre  elles  poderei  citar  do  profer^ncía  os 
Estados  de  Minas,  Paraná,  Santa  Calhariím 
o  Rio  Orando  do  Sul . 

Não  ignora  ta;rtbem  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  o  sal,  eicm(3nto  indispensável  á  in  .ustria 
pasLoril,  chega  ás  zonas  ondo  e^ti  se  deaon- 
volve  immçosamonte  onerado  pelos  frotes 
excessivos  a  quo  estãu  sujeitas  todas  as  mer- 
cadorias que  80  encaminha  Ml  para  o  inte4'ior 
do  paiz. 

Ora,  nestas  circumstancias,  tOttdo  o  Gorpo 
Legisl  itivo,  por  occasião  de  organizar  o 
ultimo  orçamento  em  vigor,  recaatocido 
que  era  de  necessidade  inadiável  naodiâcar  o 
custj  do  síit,  alliviando-llie  a  taiaçâo  do 
consumo,  como  ó  que  a  i  Mus  trada  Gom  mis- 
são de  Orçamento,  que  atmla  não  tem  dados 
s^^guros  para  ver  até  quanto  foi  desfalcada  a 
rocei  la  por  vi rtu  ia  do  modificação  desieim- 
pjsto,  já  vem  tão  apressadam^6e  prapoF  o 
levantamento  do  mesmo  ? 

Não  me  parece,  Sr.  Px*esidente,  que  seja 
isto  correr  no  sentido  de  a^tender  á  indu^ 
tria  nacional,  por  c^|a  sorte  se  desvela  de 
modo  tão  attento  e  tao  carinhoso  o  iUostro 
relator  da  receita. 


Pareco-me  qne  o  Corpo  Legislativo,  que  a 
Gamara  dos  Deputados  pelo  menos-— e  que 
some  desculpo  este  conceito  em  que  não  se 
envolve  injuria  alguma  —  pareoe-me,  digo, 
que  a  Gamara,  si  acoeitar  a  proposta  da  Com- 
mi^jsão,  confessará  quo  foi  irreflectida,  mo- 
diUcaiidj  no  orçamento  vigente  esse  im- 
posto. 

Nos  termos  em  que  estava,  isto  é  a  25 
réis  por  kilogramma,  vigorou  desde  I90I 
aié  o  fim  de  1903.  Durante  três  annos  viu-se 
atô  que  ptmto  a  taxação  do  sal  podia  emba- 
raçar ou  fiicilitar  o  desenvolvimento  da  in- 
dustria pastoril  e  até  que  limite  se  faria 
preciso  oxplor.tr  esse  factor  da  reoeita ;  en- 
tretanto, dopois  de  ter  a  Gamara  reconhe- 
cido, decorridos  esses  três  annos  de  observa- 
ção, quo  o  imposto,  reconhocidamente  exoes- 
divu,  podia  sur  modificado  sem  grande  ata* 
que  á:>  uccessidados  da  receita,  dentro  do 
seis  mezes  v»lta  atrás,  confessando  assim 
que  havia  sido  precipitada  na  modificação 
operada. 

Sr.  Presidente,  nada  mais  desanimador, 
nada  menos  fortalecedor  para  o  critério  do 
logislador  do  que  a^a  versatilidade  na  con- 
foc^  das  leis,  principalmente  das  leis 
desta  natureza. 

Sabemos  ainda,  o  isto  me  pirece  que  devo 
ser  sempro  motivo  da  grande  ponderação 
para  a  Gamara,  que  6  esse  um  dos  artigos 
do  maior  importância  no  conunerclo  do  paiz. 
E  não  ha  commercio  que  se  possa  manter 
em  uma  orbita  regular  de  transacções  nor- 
TtOíei  quando  os  artigos  sobre  qua  op6ra 
estão  sujeitos  a  essa  variação  constante  de 
cujto,  om  virtude  da  constante  variação 
do.^  impostos. 

Por  todos  esses  motivos,  não  posso  me  con- 
formar com  a  alteração  proposta  pela  Gom- 
misãào  de  Orçamento,  no  sentido  de  se  elevar 
novamente  o  imposto  sobre  o  sai.  Vou  sub* 
motter  á  Gasa  uma  emenda  a  respeito,  o  espe- 
ro qoe  a  Gamara,  que  conta  com  tão  ardoro- 
sos defensares  da  indus^irla  nacional,  a  accei- 
tará,  pois  ella  visa  £kvorecer  uma  das  indus- 
trias mais  importantes  do  nosjo  paiz,  e  ao 
mesmo  tempo  evita  que  volte  ao  eleva- 
díssimo preço  em  qua  já  esteve  artigo  de  uso 
domes.ica  imjprescindivel. 

A  iilostima  Gommissão  examinará  a 
emenda  e,  conforme  o  p  ^reoer  que  der,  terei, 
pravavelmentOr  de  voltar  ao  assumpto  ad- 
duzindo  outros  argumentos  que  me  pareçam 
u^eis  á  causa  que  defendo.  {Pauta.) 

Reconheço  que  ô  sempre  de  grande  respon- 
sa Ijilidode  para  um  membro  do  corpo  iegis- 
iativo  que  apoia  o  Governo  com  dedicado, 
mis  sem  essa  subservienoia  que  se  attribuo 
injustamente  á  maioria  da  Gamara  com  o 
intaitu  de  tornal-a  suspeita  á  opinião  nacio- 
nal, promover  uma  wodida  que  twda  a  en^ 
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fraquecer  a  receita,  não  concorrendo  ao 
mesmo  tempo  para  diminuir  a  despeza  ou 
dar  compensações  na  mesma  receita. 

Conheço  essa  grande  responsabilidade,  nâo 
fiijo  a  ella,  e  si  promovo  a  meiída  repre- 
sentada por  minha  emenda,  apezar  do  des- 
falque que  a  Commissão  pretendo  existir  na 
receita,  quero,  por  outro  lado,  concorrer 
para  que  tal  diíTcrença  se  atlenue  ató  certo 
ponto  com  a  api*esenta^ão  de  outra  emonda 
que  eleva  uma  fonte  das  rendas  adua- 
neiras. 

Assim  ó  que  submetto  á  consideração  da 
Casa  uma  outra  emenda,  elevando  o  imposto 
de  importação  sobro  o  lúpulo  c  cevada 
(malt),  matérias  primas  para  a  fabricação  da 
cerveja. 

Devo  dizer  que,  ausente  desta  Casi,  por 
motivo  de  força  maior,  no  tlm  do  anno  pas- 
sado, mo  impi'es8ionou  muito  mal  que,  á  ul- 
tima hora,  sem  motivo  de  gran  le  pondera- 
ção, o  Congresso  Nacional  tivoase  decretado 
modificação  nas  tarifas  aduaneiras,  no  sen- 
tido, não  digo  de  proteger,  mas  de  bonificar, 
de  presentear  uma  industria  que  está  alta- 
mente favorecida,  qual  a  da  fabricação  de 
cerveja  (apoiados)  desfalcando  a  receita  com 
diminuição  do  50  ''/o  no  imposto  de  importa- 
ção sobre  esses  dous  artigos,  quando  é  sabido 
que  as  nossas  tarifas  teem  taxado  tão  forte- 
mente a  introducção  da  cerveja  estrangeira. . . 

O  Sr.  Calogeras  —  £*  isso  mesmo. 

O  Sr.  Abdon  Baptista — ••.que  não 
mantém  mais  no  nosso  mercado  aquelia  si- 
tuação que  até  bem  pouco  mantinha. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Para  felicidade 
geral  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  De  acoordo  com 
a  observação  de  V.  Ex.,  mas  tendo  em  con- 
sideração as  rendas  do  paiz,  entendo  que  só 
nos  é  licito  proteger  as  industriais  até  o  ponto 
em  que  ellas  caroçam  para  offerecerom  ra- 
zoáveis rendas  aos  capitães  nelias  empr»)- 
gados. 

O  Sr.  Calogeras  — -  O  fim  coUimado  já 
estava  realizado.  V.  Ex.  tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —Sr.  Presi- 
dente, do  exame  perfunctorio  dos  dados 
estatísticos  que  nos  são  fornecidos  pela  re- 
partição respectiva,  vô-se  que,  si  ainda  ha 
a  introducção  de  uma  corta  quantidade  de 
cerveja  esii'angeira  no  nosso  mercado,  ella 
86  dirige  quasi  unicamente  para  os  pontos 
em  que,  não  havendo  fabricas  bem  organi- 
zadas, os  fretes  da  Europa  para  o  nosso  paiz 
são  relativamente  baixos  ;  é  principalmente 
para  o  extremo  norte  que  se  dirige  uma  certa 
quantidade  desta  cerveja, 


Não  havendo  alli,  por  emquanto,  fabricas 
que  attendam  ás  necessidades  do  consumo, 
como  temos  no  sul  do  paiz,  apezar  dos  fortes 
direitos  de  entrada,  o  artigo  estrangeiro  es- 
tabelece franca  concurrencia  cooi  o  nacional 
fabricado  no  sul,  que  só  poderia  chegar,  pjr 
exemplo,  ao  Pará  e  Amazonas  sobrecarre- 
gado de  fretes  oievadissimos. 

E*  este  um  facU>  tristemente  verificado, 
como  bem  referiu  o  illustre  relator  da  receita, 
qno  considera  como  um  dos  maiores  obsia 
culos  ao  desenvolvimento  da  nossa  indo^tria 
a  carestia  dos  fretes. 

Eu  posso  assegurar,  porque  tenho  conho- 
cimento  directo  e  particular  disto,  que,  om- 
quanto  as  mercadorias  estrangeiras,  procc- 
aentcs  mesmo  do  norti  da  Europa,  qac  sã) 
encaminhadas  para  o  nosso  paiz,  es âo  su- 
jeitas a  um  frete  entre  20  e  30  shillings,  ou 
melhor  20  ou  30  mil  réis  por  tonelada  de 
mil  kilos,  as  mercadorias  nacionaes,  que  só 
se  podem  utilizar  da  navegação  do  cabo- 
tagem, embarcadas  do  extremo  sul  ao  norte 
e  vice-versa,  estão  sujoitas  a  60,  70  e  alC* 
80$000  por  toneladas,  isto  ô.  até  o  triplo  da- 
quella  taxa  de  fretes  de  importação  directa. 

O  Sr.  Calooeras  —  Em  certos  geoeros, 
os  fretes  do  estrangeiro  ainda  são  muiij 
menores. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Isto  é 
realmente  edificante ! 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Ora,  desde  que 
no  norte  do  paiz  se  desenvolva  a  fabricação 
da  cerveja  o  que  se  dê  melhor  oj*gaoizaÇilo  á 
navegação  de  cabotagem,  tal  industria  de»- 
envolverse-ha  também  alli  a  ponio  de  ir 
arredando  o  producto  estrangeiro,  aem  que 
precisemos  desfalcar  a  receita  do  p^iz,  fa- 
vorecendo de  um  modo  tão  pouco  correcto,  ou 
por  outra,  tão  generoso,  a  uma  industria  cuji 
situado  não  exige  mais  este  sacrificiu. 
{Ápotados,) 

Manterse-ha  apenas,  o  sempre,  a  importa- 
do do  quantidade  relativamente  pequena 
para  consumo  daquelles  a  quem  pouco  pre- 
occupa  o  preço  doante  das  exigências  de  sea 
paladar. 

Apresentando  uma  emenda  em  que  se 
restabelece  a  taxa  que  vigorou  atô  o  anno 
passado  sobre  a  cevada  para  o  fabrico  da 
cerveja  e  sobre  o  lúpulo  para  o  mesmo  dm, 
eu  concorro  para  quo  se  elimine  uma  injusti- 
ça da  nossa  tarifa  e  ao  mesmo  tempo  procuro 
compensar  a  differença  quo  pos^sa  resultar 
da  manutenção  do  imposto  sobro  o  sal,  que 
na  sessão  do  anno  passado  adoptámos  pâi'a 
este  exercicio  no  limite  de  15  réis. 

Esta  segunda  emenda  vou  submetter  á  coo- 
sidera^  da  Casa,  ftmdamentando-a  com  as 
poucas  palavras  proferidas,  porque,  como  j4 
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disae,  mal  pensava  de  tomar  parte  hoje  na 
discussão  do  orçamento  da  receita  ;  e  me 
reservo  para,  posteriormente,  apresentar  al- 
gumas ou  iras  ponderações  sustentando  meu 
propósito. 

Espero,  Sp.  Prosidnntn,  q:ie  a  Caraar.i  as 
tomará  na  consLdoração  que  merecer,  corto 
de  que  esta  minha  intervenção  6  pura,  ex- 
clusivamente no  sentido  de  collabjrar  na 
confocçâo  de  ura  orçaraentD  verdadeiro  e 
que  não  traga  em  suas  disposições  injustiças 
e  favores  excusados. 

Não  quero  por  maneira  alguma. . . 

O  Sr.  Brick)  Filho— Só  lia  uma  receita 
possivel  neste  paiz:  6  a  que  arranja  dinheiro 
para  o  director  geral  de  Saúde  gastar. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Não  partilho  da 
opinião  do  nobre  Deputado  que  me  honra 
com  sou  aparta) ;  a  receita  que  votarmos  es- 
tou certo  de  que  ha  de  ser  criteriosa  e  ho- 
nestamente applioada,  no  sentido  de  attender 
a  todas  as  necessidades  publicas.  (Apoiados.) 

Por  certo,  esta  despeza,  que  coiTcsponde  a 
attender-se  ã  saúde  publica,  nilo  ó  uma  das 
menores,  mas  estou  convencido  de  que  eiia 
será  attendida  facilmente  dentro  dos  limites 
da  verba  que  lhe  for  destinada  ;  e  caso  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  circumstancias 
de  calamidade  publica  exijam  maiores  re- 
0^*803,  o  Congresso  Nacional  não  fUgirã  ao 
cumprimento  do  dever,  dando  o  credito  que 
for  necessário. 

Teve  o  honrado  coUega,  rolator  da  re- 
ceita, a  bondade  de  me  informar  que,  man- 
t3ndo-8e  a  aciual  reducção  na  taxa  de 
consumo  de  sal.  haverá  uma  diminuição  de 
cerca  de  mil  contos  de  réis. 

Pois  bom,  eu  procuro  compens-\l-a  era 
part({  com  a  emenda  que  apresento  no  sen- 
tado da  voltarem  os  termos  da  tarifa  vigente 
is  tiixas  sobro  matéria  prima  para  fibrica- 
(;âo  de  cerveja,  industria  que  cora  isso  não 
será  por  maneira  alguma  ameaçada  na  vida 
de  prosp:'rídade  a  que  attingiu. 

Podereinos,  Sr.  Presidente,  encontrar 
talv(^z,  oom  facilidade,  outros  recursos  para 
cobrir  de  todo  a  dil7«3rença,  si  o  Governo  en- 
toutier  que  não  pôde  prescindir  da  verba 
integral. 

Não  me  parece  diíficil,  e  de  minha  parte 
estou  prompto  para  collaborar  neste  sentido, 
pois  deve  s  t  sompre  objcto  de  nossas  cogi- 
tações não  ps5rturb.ir  o  equilíbrio  orça- 
mentário, tanto  mais  agora  que  se  faz  sentir 
por  dl  voi*st)s  Estados  o  perpassar  de  um  fré- 
mito de  impacloncias,  não  só  reclamando  da 
União  benefícios  e  melhoramentos  que  con- 
sideram inadiáveis  e  que  não  se  consideram 
capazes  de  realizar  ou,  pelo  menos,  auxiliar, 
como  também  pretendendo  desfalcar  a  re- 


ceita federal  com  a  reivindicação  de  direitos 
que  presumem  seus. 

Devo,  entretanto,  accentuar  que,  appro- 
radas  minhas  duas  emendas,  o  prejuízo  em 
comparação  com  o  que  vigorou  ató  1903,  em 
relação  ao  sal,  não  excederá  de  uns  600  contosi 
do  réis,  reducção  Ínfima  na  renda  do  im- 
posto de  oonsumo,  o  qual  foi  creado  em  mo- 
mento angustioso  para  a  honra  do  paiz,  e 
que  já  deve  ir  sendo  modificado,  pois  é  ia- 
contest  ivei  que,  si  a  nossa  situação  finan- 
ceira ainda  não  ó  de  todo  lisonjeira,  muito 
tem  melhorado. 

Dit  13  estis  palavras  para  justificar  mi- 
nhas emendas,  eu  me  reservo  o  direito  de 
voltar  ã  liiscussão  de  matéria  tão  impor- 
tante, que  8 )  ia  encerrar  si  eu  não  ousasse 
intervir  com  estas  po  jcas  observações  para 
impedi  lo  e  facilitar  que  outros  dignos  mem- 
bros dosta  Casa,  mais  competentes  (  não 
apjiados),  tomem  parte  no  debate. 

Ao  terminar,  congratulo-me  mais  uma 
vez  cjm  o  lllustre  relator  da  receita,  que, 
com  a  maior  elevação  de  vistas,  agitou  tão 
importantes  problemas  em  relação  ao  desen- 
volvimento de  nossas  forças  económicas. 

S.  BIX.  levantou  a  questão  de  se  melhorar 
o  serviço  de  cabotagem  nacional ;  encarou 
da  frente  esse  grande  problema  dos  fretes, 
que  sem  duvida  é  o  factor  mais  importante 
para  proteger  as  nossas  industrias  (apoiados)\ 
salientou  a  necessidade  da  reorganização 
bancaria,  e  abordou  tantas  outras  questões 
com  tanto  acerto  que  teve  a  gloria  de 
se  ver  apoiado  pela  Commissão  quasi  sem 
restricções.  Pois  bem;  devemos  estar  seguros 
de  que  a  Commissão  apresentará  brevemente 
projectos  de  lei  attendendo  a  taes  necessi- 
dades publicas,  cumprindo  assim  a  sua  pala- 
vra empenhada. 

A  Camará  estudará  esses  projectos,  e  por 
essa  forma  chegaremos  a  enfrentar  relevan- 
tes questões  de  cuja  solução  depende  a  prospe- 
riílidc  de  nossa  vida  económica  e  financeira. 

Mando  á  Mesa  as  minhas  emendas,  con- 
fiando que  a  Commissão  de  Orçamento  as 
estude  com  a  isenção  de  animo  com  que 
costuma  proceder.  (Muito  bem^  muito  bem; 
o  orador  é  comprimentado,) 

Vêem  á  Mesa  e  são  lidas  as  seguintes 

EMBNDAS 

Ao  projecto  n.  i99^  de  i904 
(Orçamento  da  Receita) 

Ondo  convier  : 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição 
do  art.  14  da  lei  n.  l .  144,  de  30  de  dezembro 
de  1903,  na  parte  relativa  á  isenção  de 
direitos  de  machinismos  e  material  impor- 
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tados  para  construcçao  de  emprezas  de  estra- 
das de  ferro  e  engenhos  centraes. 

Saladas  sessões,  29  de  setembro  de  1904. 
— Abdan  Baptista, 

Onde  convier : 

Ficam  restabelecidas  as  taxas  ^obre  lúpulo 
n  cevada  para  fabricação  de  cerveja,  que  a 
vigente  lei  da  receita  alterou. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1001. 
Abdon  Baptista, 

Consumo— n.  47: 

Substitua*se  por  este:— Dita  sobre  o  sal  de 
qualquer  procedência,  mnntida  a  djspo&ição 
da  lei  vigente. 

Sala  das  sessões,  29  do  setembro  de  1004. 
'^Ahdon  Baptista, 

O  Sx»»  IVeiva  fuodumcnt-i  a  eiucnda 
supprimindo  o  imposto  de  2  1/2  %  ,Que  pesa 
sobre  as  companhias  e  SLCJcdad^^sanonymas 
que  ítinccionam  nos  Ebtados.  Faz  uma  syn- 
these  dos  argumentos  cm  que  so  baseam  as 
representações  pelo  orador  tiazidas  ú.  Ga- 
mara neste  e  no  ultliDo  anno;  allude  úb 
opiniões  exaradas  nos  divori^os  o  profundos 
pareceres  de  abalisados  juriscorsuUos,  que 
sustentam  a  inconstitucionalidade  úehso  im- 
posto. 

Pinta  a  situação  dos  Estados,  urgidos  pela 
aecessidade,  i*einvindicando  esse  imposto,  e 
protestando  como  em  S.  Paulo,  pola  voz 
unanime  do  seu  Congicsso  Estadual ;  oomo 
em  Minas,  votando  uma  lei,  contando  com 
a  hypothese  da  extinoção  do  imposto  federal; 
oomo  no  Rio  de  Janeiro,  apresentando  um 
projecto  louvado  pelo  or;/no  oííloial  —  avo- 
cando esse  imposto  para  o  Estado ;  emfim, 
mostrando  qne  essa  emenda  quo  fundamenta 
ôassignada  porillustres  representantes  do 
quasi  todos  os  Estados,  o  por  banea<ins  una- 
nimemente. 

Sabe  que,  além  desses  distínctos  collegas 
co-8ignatarJos,essa  emenda  terá  certo  o  apoio 
de  muitas  dezenas  de  ou  tros,nâo  monos  distin- 
ctos  ooUegas,  que  accuitam  também  a  idéa, 
cônscios,  como  o  orador  cstd,  de  quo  essa 
emenda  pôde  ainda  ser,  como  já  uma  vez  fui, 
vencedora,  encarada  pelu  prisma  da  incon* 
venienoia,  visto  a  urgência  do  ^oattcnder  á> 
necessidades  dos  Estados. 

Ao  orador  corre  o  dever  de  declarar,  o 
ílque  isto  •  bem  expresso,  não  se  preoccupa 
com  a  hypothese  de  restituições,  o  que  pre- 
tende é  livrar,  ao  menos  do  exercício  futuro 
por  diante,  os  Estados  desst  vexatório  e  des- 
igual imposto,  sobretudo  desigual  ante  o 
pouco  que  pagam  os  bancos,  companhias  da 


Capital  Federal,  qae  bem  poderiam  pagar  um 
pouco  mais,  taes  os  seus  lucros  o  vantagens. 

No  seu  sentir,  que  ô  o  di>  Camará,  espera 
que  a  emenda  acceita  pela  Mesa  seja  accei- 
la  pela  Ck)mmissão  de  Orçamento  e  Totada 
afinal.  {Muito  bem;  muito  bem). 

Comparecem  ii.':iis  os  Sr.  AurcUo  Anoo- 
rim,  Arthur  Lemos,  Cunha  Machado,   Chns- 
tino  Cruz,Raymudn  Arthur,ADÍzio  de  Abreu, 
João  Gaya^o,  Bezerril  Pontienelle.  Francisco 
Sá,  Jc^^o  Lopes,  Eduardo   Studart,    Eioy  de 
Sou/ a.    Alberto   Maranhão.  Aífonso    Costa^ 
Mec!eirc;S  e  Albuquerque,    Bric^o  Hibo«   Pe- 
reira de   Lyra,   Jcão    Vieira,   Esmeraldino 
Bandeiía.Coruclio  da  Forneci,  Estíicio  Coim- 
bra,   í*edro  PernamtKco,   Rodrigues  Dorii, 
Tost;«.    Balcão   Vianna,  Eu^ooíj  Touriobo, 
Sstyro  Dias,   Augusto  do  Fi*eitas,  Eduardo 
Ramos,  Irineu  Machado,  Nelson    de  Vascon- 
conccllos,  Bulhões  M  rciai,  Galvão  Baptista, 
Juiio  Santos.  Henrique  Borges.  Gvuvello  Ca- 
valcanti,  Viriato  Mascarenhas.  Ribeiro  Jun- 
queira, Anthero   Botelho,   Salino  Barroso, 
Olyniho  Ribeiro,  Galeão  Carvalhal,  Ferreira 
Br.iga,  Jc£(^  Lobo,  Bornardo  António,  Costa 
NoUo,  Benodicto  do  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Elizeu  Guilherme,  Goimâno  Hasslocber,  Ri- 
vadavia   Corrêa,   Victoriuo  Munteiro,  Do- 
mii.^^os  MascarenhaSfDiogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada,  os  Srs.    Paula  Guimarães,  Joaquim 
Pires,  8á  Peixoto,  Knéas  Manins,  Rajmondo 
Nory,   Passos    Miranda,    Carlos  de  Novaes, 
Rogério   de   Miranda,    índio  âo  Brazíl,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourão,  Thomax  Ca- 
valcanti,   Poroira    Reis,  Paula  e  Silva,  Josó 
Maroollino,  Muveira  Alves,  Arthur  Orlando, 
Aní^rlo  Not4j,    Kparainondas  Gracindo,  Felis- 
boiío  Frniro,   I^ovo^ildo  Filgueiras,  Castro 
Robeilo,  Vorí;no  do  Abreu,    Pinto   DantOiS, 
Rodri/íuos  Limj,  Tokn tino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura.    FidoUs  Alves,  Juão  BapUsia, 
Beli^ario  uo  Souza.  Silva  Castro,  BezamaT, 
João  Luiz,   Gastão  da  Cunha.  Ponido  Filho, 
Fríincisco  BcrnanUno.  I^conH  Filho,  António 
íuchariasi  Manoel  Fulgencio,  Linaolpho  Cae- 
tano,   Olegário    Maciel,   Rodolpho   Paixão, 
Pádua  Rozoudo,  Jesuino  Cardoso,  Domingues 
de   Castro,     Francisco    Romeira,   Fernando 
Prestes,    Jífoy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Aquino  Ribeiro,  Cândido 
do  Abreu,   Luiz  Gualberto,    Barbosa   Lima, 
Angelo    Pinheiro,  James  Darcy,  Cassiano  do 
Nascimento  o  Campos  Carlier. 

E  sem  causa,  ts  Srs.  Dias  Vieira,  Virgilio 
Bri/ido,  Fonseca  e  Silva,  Abdon  Milaoez, 
Celso  de  Souza,  Raymundo  de  Miranda,  Mo- 
reira Gomes,  Galdino  Loreto,  Oscar  Oiodoj, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo 
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do  Albuquerque,  Paulino  do  Rcuzi,  Joísé  Ro- 
nifacio,  Astoipho  Duira,  David  Campista, 
Adalberto  Ferraz.  Bernardo  do  Faria,  lloa- 
riquoSallos,  Caraillo  Suares  Filho,  Carvallio 
Britto,  Nogueira,  Caraillo  Pratos,  Bernardo 
do  Gampo9,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Amaral  César,  Paulino  Carlojí,  Fran- 
cisco Malta,  Soaroi  dos  8anto8,  Juvenal 
Millore  Alfraio  Varela. 

O  Si*.    Pi*estdonfe  —  Continua  a 

2*^  discusiâo  do  proj-Cio  n.  lO.i.  do  11^04,  or- 
çando a  Rceoi  ta  Qeríil  da  Republica  para  o 
exercício  de  1905 

O  Sr.  Bulcão  Vinnnti.  —  Poço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado, 

O  Sr.  Bulcilo  VIrvnna— Não  são 
pequenas,  Sr.  Presidente,  a^  apprehensõcs 
que  5^0  apoderam  do  m:»u  espirito  ao  tomar 
parte  no  importante  do-a  c  que  oraocenpa 
a  attonçâo  desta  illu.-átrada  íissprab'(5a,  dadas 
as  cundi(:Õ3s  «lo  minha  inc>mpctenci:\.  (Ndo 
apoiados . ) 

A  magnitude  ilo  aâiumijto,  quj  os*á  a 
desafiar  oes.uJodo  compelencias  cspocíaos 
e  a  contrilMiição  luminosa,  do  notáveis 
oradores,  poios  tomplicadi  s  problemas  quo 
a  clle  se  jirondem,  lúndu  me  afastaria  dosta 
iribuna,  si  a  con^eiencia  do  dever  nSLo 
rat'  eraprebtaírSG  um  pouco  de  coragem  i)ai'a, 
enfrentando  as  diffl  uldalos  de'?'a  situ.ição, 
vir  defender  principios  rosi)eUaveis  consa- 
grados peio  nosso  pacto  ftider.il  o  aronso- 
ihados  pela  economia  politica,  como  sãn 
aquollos  quo  so  re!:ieií  iiam  com  :i  divisão 
(las  rondas,  contra  us  (jn.\í'\  iufolizmcnte, 
Fe  conspira  jia  mai.^  iVanc  i  tcndoncia  fontra- 
li7adora. 

A'  corrento  da  mais  larica  expansão  fe- 
der.iliíit',  pela  qual  oi  l'>'iadoi  so  preten- 
diam invcsrir  de  amplíssima  bsphera  do 
acçílo,  sem  attençâo  aos  grandes  interosstís 
iiacionaes,  parece  contra pur-sj,  do  corto 
tempo  para  cá,  uma  p'  lítica  vi^ivelmeato 
centralizadora,  em  quo  a  Unicão,  (ivida  de 
recursos,  va)  invadin>io  a  zona  tributaria 
dcs  Estados,  com  detri monto  doô  principiu^s 
federativos,  nos  quíie.s  se  assi-ntaa  Constiuii- 
çã)  do  ;:i4  de  fevereiro. 

Não  PvOSaO  compreliender  que,  na  defesii 
destes  principies,  dovam  aquelles  quo  rtdvid- 
dicam  os  direitos  di^s  Kstadon  ser  acoimados 
do  espirito  odtreito  de  legioniiiiiimo,  dj 
horJZuntes  limitados  o  esquecidos  da  grande 
pátria,  por  cuja  grandeza  e  prosperidade 
devem  pulsar  o:*  oo  a(;õcs  iloiuics  cá  bia- 
ziloiroi. 


Creio,  Sr.  Prosidentn,  que  faes  sontimen- 
tos  nSo  dominam  os  íllhos  deste  paiz.  Toáoé 
eomprciíondem,  todos  simtcm  que  sem  a 
solidaiiedado  das  diversas  unidades  quo 
constituem  a  federação,  som  quo  a  União 
soja  provida  do  vastos  elementos  do  vitali- 
dade e  de  força,  não  lograremos  ser  uma  po- 
derosa oagâo  mm  nos  imperemos  ao  x*espeito 
dos  outros  paieed. 

Mas,  entre  a  defesa  dos  interesses  da  União 
e  a  da  absorpção  por  esta  dos  recursos  reser- 
vados aus  Instados,  vac  uma  grande  diffe- 
rença,  além  do  contravir  oos  principies  fun- 
líamcutaes  do  systoma  que  inaugurámos  a  15 
de  novembro.  O  nosso  legislador  constituinte 
bem  ponderadamento  delimitou  a  esphera  de 
acção  dos  dous  ;>coyeroos,  conferindo-Ihes  ele- 
mentos do  vida  para  o  desempenho  de  suas 
responsabilidades. 

E  si  não  é  licito  aos  Estados  procurarem 
Cijm  subterfúgios  iiludir  os  textos  constitu- 
cionaes  para  alargarem  a  sua  esphera  do 
acção,  o  mesmo  não  deve  ser  permittido  & 
União,  por  mais  justiflcavois,  pop  mais 
legitimas  quo  &ejam  as  suas  necessidades. 
(Apoiados.) 

Aos  íjuo  pens  irem  diversamente,  aos  que 
sojiLircm  de  movio  diílerento,  preferível  será 
promoverem  a  revisão  constitucional  a 
pretenderem  com  moios  tortuosos  desmora- 
lizar o  systoma,  mutilando  a  federação,  a  mais 
bella  conquista  da  revolução  de  15  de  no- 
vorabro.  Provfwam-mo.Sr.  Presidente,  estas  > 
oonsidertvõcs  alguma**?  das  disposições  qup  ' 
encerra  o  Orçamento  da  Receita,  as  quaos 
parecem-ni)  contrarias  á  lottrae  espirito  do 
no!<sa  Constituição,  quando  estabeleceu  as 
fontes  de  ronda  privativas  da  União  c<!os 
Ksta  los. 

Tomo  sabo  V.  Kx.,  a  discriminação  das 
rpndas.  dei  imitando- se  a  acçã  )  tributaria  do 
iiiip:>rio  íí  (las  prov.ncias,  fui  durante  o  re- 
gimen extincto  assumpto  muito  debatido, 
ohjccto  tias  mai^  si^rias  cogitações  dos  es- 
taiiistfeí. 

Comproliendta  se  a  alta  conveniência  do 
evitaras  iu  vaso  Já  das  províncias  nas  rendas 
desiinadas  ao  Império  para  satisfação  do 
suas  necessidades,  so!U,  entretanto,  pri val- 
as ^os  recursos  indispensáveis  á  sua  oxis- 
lenci'v. 

ínfidizmento,  não  obstante  vários  tenta- 
mens,  esto  assmn  jto,  como  outros,  ficou  sem 
solução,  havsmdo  a  m\ior  confusão  edando- 
se  sérios  atlritos,  dcante  dos  quaes  muitas 
vezes  teve  do  capitular  o  Imperiot  pelas  cir- 
cumstanc  as  e.>p;:ciaeá  em  quo  se  viam  as 
províncias. 

Jamais  se  poudo  estabelecer  uma  linha 
divisória  entro  a  acção  tributaria  das 
provindas  e  do  império,  pela  desharmonía 
de   vistas,    pela     intransigência    de    opi< 
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niões  doB  amigos  das  franquias  ppoYínciaes 
o  dos  qae  oram  adeptos  da  centralização 
administrativa.  F!  o  resultado  desta  collisão 
do  iatoresses  foi  bastanto  projudicial  aos 
contribuintes  o  á,  boa  ordem  das  dnanças 
publicas. 

Foi  neste  estado  de  confusilo,  causa  de 
incessantes  clr\m  ^rcs.  que  a  Republica  encon- 
trou a  situação  tributaria  do  paiz.  Detenho- 
me  nestas  oonsi^lcraçoos  para  relembrar  aos 
meus  coilegas  o^t  inconvenientes  que  ro- 
sultam  da  confusão  das  rendas « 

Alargados,  poróra,os  horisontes  das  antigas 
provincias  com  o  ifgimen  federativo  que  nos 
trouxe  a  revolução,  preoccnpou  desde  logo, 
ao  legislador  oonstituiute,  ante  a  experiência 
dolorosa  do  passaxio,  estabelecer  uma  linha 
divisória  entro  os  impostos  que  caberiam  aos 
Estados  o  os  quo  deviam  pertencer  á  União, 
dominando  no  prímoii*o  momento  até  o  pen 
samonto  de  se  lirmar  a  mais  absoluta  sepa- 
ração entre  a  acção  tributaria  de  ambos  os 
poderes,  do  modo  a  serem  evitadas  colli- 

8Õ3S. 

Gomo  ora  natural,  travou-se  a  mais  renhida 
discussão,  sondo  suggeridos  muitos  alvitres. 
Entretanto,  apezar  de  todos  os  esforços  e  dv3 
series  estudos,  não  foi  possível  de  limitar- se 
cxclusivamen^uo  a  zona  tributariadecada  uma 
das  entidades,  por  terem  actuado  justos  re- 
ceios de  que,  dadas  certas  circumstancias, 
ficaria  a  União  sem  poder  ampliar  os  seus 
recursos,  não  sendo  de  bom  aviso  que  ella 
confiasse  inteiramente  nos  auxiliou  que  lhe 
pudessem  prestar  os  Estalos. 

O  Sr.  Urbano  Santos— -Aliás,  isto  nunca 
foi  systema  fodorativo,  ílcar  a  União  depen- 
dente de  auxilies  dos  Estados. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Foi  esta  a  razão 
que  predominou,  conforme  estou  affir- 
mando. 

i^ur  tão  justas  considerações,  que  encon- 
tiMvam  legitima  procedeacia  em  factos  da 
hi5?toria  americana,  além  das  matérias  sobre 
as  (|uaes  podiam  privativamente  a  União  e 
os  Estados  exercer  a  sua  acção  tributaria, 
cuncederain-se  a  ambos  os  poderes  outras 
fontes  de  receita  cumulativamente  com  a 
declaração,  alias  desnecessária,  de  não  con- 
tra virem  as  aestinadas  reservadamente  a 
cada  uma  das  entidades  pelos  arts.  7  e  9. 

Dahi,  Sr.  Presidente,  u  art.  12,  ao  qual,  in- 
felizmente, a  União  quer  dar  maior  ampli- 
tude, contrariando  o  art.  9\  que  determina 
clai*amente  quaes  as  fontes  de  receita  que  ex- 
clusivamente pertencem  aos  Estados. 

Si  nâo  foi  dado  ao  noiso  legislador  consti- 
tuinto  estabelecer  uma  linhíi  divisória  abso- 
luta entre  as  fontes  de  receita  dos  dous  po- 
deres, pelas  difflcoldades  do  momento,  não  se 
lhe  pôde   negar,   entretanto,  o  critério  e 


clareza  com  que  firmou  as  destinadas  priva- 
tivamente a  cada  uma  das  entidades. 

Bem  verdade  é  que,  não  obstante  a  clareza 
desta  discriminação,  os  Estados,  no  descgo  ar- 
dente do  ampliar  os  seus  recursos,  procuraram 
invadir  a  osphera  tributaria  da  União,  vi- 
sando os  impostos  de  importação  por  mais 
rendosos  o  de  fácil  cobrança  ;  e,  para  a  reali- 
zação de  suas  pretenções,  trataram  de  mas- 
caral-as  com  outros  nomes,  como  si  a  mu> 
dança  de  nome  pudesse  modificar  a  natureza 
das  cousas. 

A  estas  incursões  tem  oflTerecido  cor- 
rectivo a  Justiça  Federal,  restabelecendo  & 
linha  divisória  das  tributações,  coxn  a  coo- 
demnação  dos  Estados  á  restituição  dos  im- 
postos cobrados  indevidamente. 

E  deante  desses  arestos,  dessas  decisões 
teem  os  Estados  recuado  de  suas  preten- 
ções. 

Infringindo  tão  salutares  principies,  procura 
a  União  nestes  últimos  tempos,  aproveitando- 
so  das  condescendências  oriundas  da  grande 
crise  quo  atravessou,  invadir  a  esphera  tri- 
butaria dos  Estados,  estabelecoido  impostos 
sobre  matéria  i*eservada  exclij^ vãmente  á 
taxa(^  estadual. 

E'  assim  que  figura  no  orçamento  da  re- 
ceita o  imposto  sobre  os  dividendos  distri- 
buídos pelos  bancos,  companhias  e  sociedades 
anonymas,  abrangendo  os  Estados  e  cuja  In- 
constitucionalidade e  alta  inoonvenienciaeco- 
nomica  me  proponho  a  demonstrar.  Proce- 
dendo deste  modo,   não  só  venho  defender 
princípios  que  não  devem  ser  postergados, 
como  também  acudir  ao  appello  que  os  esta- 
belecimentos bancários  e  as  sociedades  ano- 
nymas do  meu  Estado  acabam  de  dirigir  i 
representação  bahiana,  ooncitando-a  á  defesa 
de  seus  legítimos  interesses  perante  o  Con- 
gresso Nacional . 

Do  estudo  do  art.  9"*  da  Constituição, 
que  assim  preceitua  :  €  E'  da  competência 
exclusiva  do  Estado  decretar  impostos  sobre 
industrias  e  profissões,  etc»,  evidencia-se  que 
o  pensamento  do  legislador  oonstitainte  não 
foi  conferir  exclusivamente  aos  Estados  o  di- 
reito a  certo  e  determinado  imposto,  conhe- 
cido pelo  nome  de  industrias  e  profissões ;  mas» 
sim,  firmar  a  sua  competência  a  qualquerim- 
posto  que  incidisse  sobre  as  industrias  on  pro- 
fissões. Não  se  trata  de  um  imposto  oerio« 
mas,  sim,  do  objecto  ou  matéria  em  que 
tinha  de  rocahír  a  faculdade  taxativa  dos 
Estados. 

Ora,  si  assim  ó  ;  si  é  sobre  a  maieria  que 
S9  firma  a  competência  dos  Estados  em-vi  ao 
artigo  9.»  e  não  sobre  a  denomina<^  do  im- 
posto, ó  força  convir  que  qualquer  imposto. 
Sor  mais  modificado  que  seja  o  nome,  inci- 
indo  sobre  a  industria  ou  profissão  ,é  franca- 
mente inconstitucionaU 
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O  illustrado  Dr.  Amphilophio  Botelho  de 
Carvalho,  de  saudosa  memoria,  nomo  que 
tauto  80  recommendava  pelos  seus  talentos 
como  pela  mais  escrupulosa  probidade  pro- 
tlssioaal  o  que  fora  um  áus  mais  operosos 
membros  da  Gonstituinto,  em  luminoso  pa- 
recer*, doseavolvendo  esta  ai';^ura eu  tacão  que 
venho  de  emitiir.aisim  se  pronunciava: 

<  A  inteliigencia  contraria,  além  de 
ctbáurda  em  si  mesma,  como  se  acab\  de 
ver,  attributria  ao  legislador  coastituinto 
a  inépcia  de  ter  permittido  que  a  sua 
intenção,  manifestada  por  forma  inilla- 
divel,  pudesse  ser  desvirtuada  pelo  mais 
grosseiro  dos  sophismas,  bastando  uma 
simples  troca  de  nomes  para  se  conver- 
ter em  fuDcção  cumulativa  dos  £stados  e 
União  uma  daquellas  que  elle  terminan- 
temente declara  privativa  dos  primei- 
ros.» 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  si  outra  inter- 
pretação fôr  dada  ao  texto  constitucional, 
aliás  de  uma  clareza  incontestável,  nenhuma 
procedência  terão  as  sentenças  do  Supromo 
Tribunal  Federal,  reputando  inconstitu- 
cionaesos  impostos:  do  esta!>istica,creado  pelo 
Estado  da  Bahia,  quando  recahla  sobre  mer- 
cadorias estrangeiras,  de  patente,  decretado 
pelo  Estado  ie  Alagoas  c  outros  que  diversos 
Estados,  procuranilo  illudir  o  dispositivo  do 
art.  T*",  faziam  pesar  sobre  os  géneros  de  im- 
portação. 

Os  tribunaos,  entretanto,  sempre  julgaram 
que  a  questão  versava  sobre  a  matéria  tri- 
butável e  não  sobre  a  forma  do  imposto. 

Por  esto  processo,  a  simples  mudança  de 
nome  ou  do  forma  de  cobrança  daria  logar 
a  sophismas,  dos  quaes  resultaria  a  mais 
completa  confusão  das  rendas,  o  que  pro- 
curou ovitaro  legislador  constituinte  quando 
claramontd  firmou  o  objecto  sobre  qnccada 
um  dos  governos  teria  de  exercer  privativa- 
mente a  sua  faculdade  fiscal. 

O  argumento  do  que  o  imposto  chamado 
de  indu:itrias  o  profíssoos  recae  exclusiva- 
mente sobro  o  exercício  da  industria  e  pro- 
fissão, sem  a t tenção  aos  proventos  das  mes- 
mas, ao  passo  que  o  de  dividendos  incide  sobre 
os  lucros  liquides  correspondentes  ãs  acções 
das  companhias  o,  como  tal,  6  um  imposto 
de  renda  que  pôde  ser  capitulado  na  attri- 
buição  cumulativa  quo  o  art.  12  da  Consti- 
tuição confere  aos  Estados  oá  União,  não 
tem  fundamento,  não  encontra  amparo  nos 
principies  consagrados  pela  economia  politica. 

Bem  juâto.s,  Sr.  Prosidenio,  eram  o.s  receios 
dos  que,  na  Constituinte,  queriam  evitar  os 
impostos  cumulativos. 

De  facto,  este  campo  neutro,  onde  o  Estado 
e  a  União  se  podem  encontrar  em  busca  do 
rendas,  poderia  se  prestar  a  estas  incui*soos 
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pelos  recursos  de  habilidade  que  cada  um 
soubesse  desenvolver  para  iiludir  os  dispo- 
sitivos constitucionaes. 

Mas  a  clareza  dos  dous  artigos  que  traçam 
a  linha  divisória  das  tributações  pela  natu- 
reza das  matérias  em  quo  ellas  incidem,  ojtã 
a  indicar  a  boa  fó  dos  que  estudam  até  onde 
pôde  chegar  o  direito  dos  gov.>rno8  federal  e 
estadual  em  se  utilizirom  da  disposição  ci- 
tada. 

Pelo  estudo  das  qualidades  ou  das  condi- 
ções geraes  do  imposto  vê-se  quo  este  deve 
ter  o  objectivo  de  retirar  do  individuo  parte 
dos  seus  proventos  ou  rendimentos  em  bene- 
ficio da  communhão. 

Resumindo  as  condições  geraes  do  imposto 
a  quatro  regras,  dizia  o  notável  economista 
inglez  Adam  Smith  na  primeira  delias: 

«Os  súbditos  de  um  Estado  devem 
contribuir  cada  um  o  mais  possível  na 
proporção  de  suas  faculdades;  isto  é, 
proporção  da  renda  de  que  gosa  sob  a 
protecção  do  Estado.» 

Si  a  característica  do  imposto  em  geral  ó 
ferir  a  renda  ,  si  é  esta  a  sua  tendência  na- 
tural, mais  ella  se  accentua  no  imposto  de 
Industrias  e  profissões,  que  já  ó  considerado 
como  uma  cias  modalidades  do  imposto  de 
renda. 

Como,  pois,  procurar,  para  decretação  dos 
impostos,  distinguir  o  exercício  da  profissão 
dos  proventos  que  ella  póie  offerecer? 

Esta  distincção,  som  duvida  capciosa,  para 
poder  illudir  aos  intuitos  do  legislador  con- 
stituinte, não  encontra  abrigo  na  tradição 
do  nosso  regimen  financeiro  nem  nos  traba- 
lhos dos  economistas. 

Si  assim  fosse,  não  veríamos  a  variedade 
de  taxas  sobre  industrias  e  profissões  simila- 
res no  louvável  esforço  de  attonder  ás  suaa 
faculdades  tributáveis. 

Como  sabe  V.  Ex.,  o  imposto  de  industrias 
e  profissões  se  compõe  em  regra  de  duas 
taxas,  uma  fixa.  assim  mesmo  subordinada  á 
importância  do  logar,  ao  numero  de  operá- 
rios das  fabricas,  ot?.,  e  outra  proporcional, 
tendo  por  base,  ora  o  gyro  das  operações 
commerciaes,  ora  o  valor  locativo  dos  pré- 
dios, ora  os  rendimentos,  que  proporcionara, 
em  sumraa,  ura  critério  variável. 

Melhor  definindo  este  pensamento,  assim 
se  manifesta  o  notável  economista  Leroy 
BeauUeu,  ã  pag.  404  de  sua  important )  obra 
Trataffo  dos  Finanças : 

«  II  est  difllcile  de  donner  une  idóo 
claire  d'une  osuvre  aussi  labor ieuse  que 
la  confection  de  Timpôt  des  patentes 
(que  equivale  ao  nosso—de  industrias  e 
prolissõtís).  Cette  taxe  es!;  arrivée  ò,  un 
defiro  de  complication   pr^^sqqa  inextri- 

86 


682 


ANXAES  DA  CAMARÁ 


oable  ;  complication  qui  est  la  condition 
nêcessaire  de  cet  impôt,  si  on  vout  le 
rendro  un  peu  proportionnel  aux  facul- 
tes da  contribuablo,  c*est  ii  dire  aux  bé- 
nôâces  quo  cc  contribuablo  réalise,  ou 
platôt  qae  ia  moyenne  des  negociants 
pourrait  roaliser  dans  los  coDliiions  ou 
il  expiolt  son  industrie.» 

Jamais  se  procurou  applicar  cslcs  im- 
nostos  a  faocçõos  quo  não  olTcrccem  ron- 
dimentos  o  ainda  até  so  procura  excluir 
destas  taxas  as  fúncçues  quo,  pela  sua  natu- 
reza, pouco  resultado  deixam. 

Em  nada  importa,  para  modificar  a  classi- 
ficação de  imposto,  quo  el!o  procure  esta  ou 
aquella  base  que  ao  legislador  parola  pt  efe- 
rivol.  Dorido  que  fero  os  proventos  ou  ren- 
dimentos peculiares  da  industria  ou  profiss&o. 
olarameate  aífecta  a  industiia ou  profissão. 

E  sendo  da  iniengão  do  legislador  consti- 
tuinte destinar  esta  matéria  para  os  Estados 
exorcerem  privativamente  a  sua  faouldado 
fiscal,  não  devo  prevalecer  a  distinegâu  do 
que  o  imposto  sobre  dividendo  iocids  sobre 
os  rendimentos  c  não  sobre  o  exercício  dk 
industria.  São  as  industrias  e  profisso3s  tri- 
butadas, porque  ellas  são  fontes  do  rendas, 
para  os  que  as  exercem  individualmente  ou 
associarsim  os  seus  capitães . 

A  arguição  ^e  q«e  o  imposto  sae  da  quota 
liquida  de  cada  accionista  o  que  só  por  faci- 
lidade de  cobrança  ô  percebido  da  emprez  i 
ou  companhia,  em  nada  aUera  a  situatãj, 
porquanto  os  dividi^ndos  quo  percebem  os 
accionistas  são  da  indu:>trlu  que  CL-.lIectiva- 
mente  exploram  ;  são  proventos  da  industria 
que  exercem  emcommum. 

Percorrei  todos  os  orçamentos  do  Império, 
desde  a  lei  de  1867,  quanJo  so  Inli  iou  a  co 
branca  dos  impostos  sobro  dividendos  das  so- 
ciedades anonymas,  omimra  <'om  a  donpmi- 
n ação  de  beneficios,  e  encontrareis  esfc  im» 
posto  sob  o  titulo  do— industrias;  e  profissôos. 

R*  assim  que  o  refrnlamnnto  dn  1888  i;o 
art.  1«  dispunha  : 

«O  imposto  do  industria  o  profis.^lto  é 
devido  por  todos  es  quo  indlvidualmento, 
ou  companhia,  ou  boclo.lade  anonyma, 
exercerem  indi:stri;i,  proílssão,  arte  ou 
ofilcio. 

§  l.<*  As  companhias  anonymas  são 
sujeitas  ao  imposto  de  l  1/:^  sot)re  os  di- 
videndos distribuídos  acs  accionistas. 

g  2.°  A§  que  não  distribuírem  divi- 
dendo ílcam  sujei  las  às  taxas  correspi  n- 
dentef  ás  industriai  que  exercerem.» 

Ainda  por  esta  disposição  se  verifica  que  o 
impjst »  incide  sobre  a  mesma  matéria,  pois 
quando  as  omprezas  não  d&o  dividonilo  ficam 
sujeitas  somente  A  taxa  da  industila  que 
exercem  • 


Com  a  Republica.  8r.  Presidente,  esta  si- 
tuação não  foi  modificada;  os  regulamentts 
expedidos  foram  calcados  nos  moldes  do  re- 
gulamento de  1888  o  todos  inscrevem  o  im- 
posto do  dividendo  no  numero  dos  do  induv 
tri^  e  profissão. 

K  tanto  se  tem  comprehoidido  que  a  ma- 
taria ú  a  mesma  que,  quer  o  resTulameato  de 
1897.  quor  o  de  1898  isentam  dajs  laxas  com- 
munsdus  impostos  do  industrias  e  protíasõos 
consignadas  nas  respectivas  ta1>cl  Ias  as  com- 
panhias quo  pagarem  a  proporciucal  sobre  os 
dividendos  d)str  ibuidos. 

Bem  vé  a  Camará  «me  om  nossa  legislação 
liscal  sempre  S3  considerou  o  impjsto  de  di- 
videndos como  o  meamo  imposto  do  indus- 
tria e  profissão. 

De  outro  modo  não  se  explica  a  su  %  capito- 
lação  sob  o  titulo  de  industria  c  profissão  e  a 
cobrani.a  re:/id:i  pjlos  ro^^ulameat.s  a  e^tas 
roferoutes. 

Sr.  Proddente,  esta  tradição  do  doíso  re- 
gimen financeiro  n&o  é  inAindada;  ei/a  82 
apoi  k  na  <  pinião  de  notáveis  economistas  e 
de  nosios  estadistas  que  no  mesmo  plano  c^l- 
Ijaim  08  impostos  sobre  dividendos  ou  outros 
quaesqucr  sobro  ns  proventos  coramerciaes 
ou  industriaes.  Hi  do  p^rmittir  a  Camará 
que  cm  apoio  destes  oonceitos  cu  voDha  jan- 
tar abalí^das  op  niõos,  quo  indiscutivel- 
mente esclarecem  o  assumpto. 

E'  pelo  illustro  Or.  Amaro  Cavalcanti, 
uo  foi  um  dos  mais  di:»ti netos  membros 
a  Assomblóa  Constituinte,  que  eu  voa 
Cimeçar.  Km  sua  importante  obi*a  Blcmentos 
de  linanças^  diz  O  iilustrc  escriptor  á 
pag.   17G  : 

<  Por  exemplo,  com  rcbçloao  imposto 
de  industria  o  profissão  oU  o  imposto  so- 
bTi;  a  renda,  tem  se  adoptado  como  regra 
gerai  que  as  tiixas  dos  mesmos  »ó  rccaitm 
s(it)ru  rendimentos  du  uma  certa  impor- 
tância para  cima  e  oom  i^onçio  compieta 
jmra  SB  ocoupftçrms  inferiores  ou  mencd 
productivas  d»s  classes  pruleiariss.> 

IV  ainda  ost«  cscriptor  que,  tratando  e:pe- 
cÍnI monto  do  Impuíto  do  mdunrias  e  pro- 
íl^>uos  ã   pag.  293,  si3  maniteta  : 

«O  imposto  que  grava  os  rendimentci 
das  industrias  e  pruttsíbões  ó  em  principia 
fundado  na  mais  perfeita  jutttçi.» 
Mais  adeante  áir.: 

€  A  precedência  dostns  roíõ  s  manifes- 
tasse no  facio  de  quo  o  imposto  do  in- 
dustrias e  profiesõcs  ê  lioje  <ommu!n  ts 
le/?islaçoes  fiscaes  dosdiv^erso^  E.-tAdo?, 
ainda  qu<3  diversifiquem  nus  formas  adi- 
ptadna  ;  convindo  a  propósito  ot>serTar 
que  os  impostos  denominados  de  reutlii 
podem  também  ser  considerados  oonio 
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outras  tsntas  espécies  do  imposto  de 
industriaes  e  proflssões,  cousa  aliás  fácil 
do  admittir,  À  vista  das  próprias  cédulas 
om  que  as  rendas  são  classincadas  ou  di- 
vididas para  os  âus  do  imposto.» 

E,  mosiraudo  como  recaem  as  tuas 
dcsto  imposto  sobre  as  diversas  p/ofissõt^s  o 
industrias,  diz  : 

As  companhias  ou  sociedades  anonymas 
são  sujeitas  ao  pap-amento  de  uma  por- 
centagem dos  dividendos  distribuídos  uos 
accionistas  o,  si  níio  liou  ver  dividen'iO, 
ás  taxas  correspondentes  ás  industrias 
que  exercem.» 

Doante  da  clareza  destes  conceitos,  creio, 
Sr.  ProsiJeoto,  que  nenhuma   duv.dii   \>ó'h*. 
subsistir    sobro  a   naturezn  do    importo  dei 
dividendos. 

Do  mesmo  modj  peuía  o  Dr.  Viveiros  de 
Castro,  em  seu  opúsculo  sobre  impostos,  em 
que,  invocando  o  iliustie  Di*.  Amaro  Oival- 
canti,  diz  á  pag.  174  : 

«Que  o  imposto  de  industrias  6  profissões 
grava  os  rendimentos  de  umase  outras.» 

Si  o  imposto  de  industrias  c  proflsáôes 
tem  por  olgeotivo  gi-avar  os  r.  ndimentos 
de  umas  o  outras.  6  f6?x  do  duvida  qu3  o 
imi-os^o  sob*e  dividendos,  í:ravando  os  pro- 
ventos industriaes  dos  aocion.sta^i,  incorre 
cm  manifesta  i  n  constitucional  ida  io. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr,  Bulcão  Vianna  —  Referi ndo-so  ao 
imposto  de  patentes  em  França,  diz  o  grande 
oconomisLa  Leroy  Beaulicu.  cm  sua  obr^já 
citada  á  pa^^.  4')2: 

«  II  a  pour  base,  on  eíTeit,  ia  moycnne 
Rupposé)  <le  b.^nóíices  quf^  chiquecat  - 
ííorle  d(í  nóxociants  peiít  raisínniible- 
ment  olitenir  dans  des  cnntiitions  deter- 
min^es  oxploltition.v» 

Como  já  disso,  o  importo  do  p.itonln  da 
França  cf'i  responde  ao  no  í»r)  d.í  indiiscri:is  e 
l^rofíssões . 

O  Sr,  Urbano  Santos  —  Ma.^  em  t^ran^a 
mesmo  quor-so  estabelecer  o  imposto  bobre 
a  renda,  o  que  quer  dizer  quo  lá  não  se  con- 
sidera a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Eu  roáponderei  a 
V.  Ex.  Pai*a  mcthudlziçâo  do  quo  tenho  a 
dizer,  tratarei  mais  tardo  deste  ponto. 

O  Sr,  Urdano  Santos  —  Para  mim  ô 
esto  um  ponto  essencial  c,  por  isto,  lomoi  a 
liberdade  do  cliamara  atençílo  da  V.  Kx, 
para  clle. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Diz  aindi  este 
escriptop  : 

€  Ddpuis  1794  jusiu'à  Theure  aotuelle, 
il  y  eu  un  oífort  constant  poar  rendre 


limpôt  des  patentes  de  plus  en  pias  pro- 

gortlonuel   aux    bónéfioes    da    oontri- 
aabie.  » 

E'  ainda  o  mesmo  escriptor  que  vera  con- 
firmar á  pag.  417  quo  o  imposto  do  divi- 
dendos, que  (^  o  moárao  sobre  os  valores 
moveis,  é  o  mesmo  de  industria  e  profissão. 

«On  peut  encore  rapprocher  de  Timpôt 
sur  les  bánéfices  industrieis  et  oommer- 
ciaux  la  taxe  qui  frappo  dans  diíTérents 
pays  les  valeurs  mobiliòres,  c*est  íi-dire 
les  titres  d*action8,  d'obligationSf  dadélé 
pfations,  de  bons,  etc,  ou  les  parts  d'in- 
térêt  dans  los  sociétós  oiviles.  Mettre  un 
droit  sur  ces  valeurs  est  un  procedo  com- 
mode  o t  sur  de  se  procurer  un  revenu  con- 
sidérable  et  qui,  dans  les  pa.vs  civilisós, 
crolt  chaque  année.  II  y  a  cependant 
des  inconvenienta  divers  &  cette  sorte  de 
taxation,  qoand  elle  nVsfc  pas  moderée.» 
Mr.  Dupont  nj  seu  Tratado  de  impostos 
communaos,  na  I3cl;^ica  diz  á  pag.  43  : 

«  As  taxas  estabelò^itías  sobre  os  bene- 
ficies das  sociedades  anonymas  são  o 
mesmo  imposto  de  patentes  do  Estado, 
uma  vez  que  todos  os  seus  caracteres 
são  evidentemente  iguaes.» 

Deante,  Sr.  Presidente,  da  autoridade 
destes  conceitos,  omittidos  por  notáveis  eco- 
nomistas, parece  iiue  nenhuma  davida  deve 
restar  de  que  o  imposto  sobre  dividendos 
sej.i  o  mesmo  do  industrias  e  pi*ofissões. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Teem  pontos  de 
roo  tacto,  mas  teem  dtstíncções. 

O  Sr.  Bi-lcao  Vianna—  Sinto,  Sr.  Pre- 
sidente, quo  a  minha  palavra,  embora  des* 
autorizada  {vão  r.poiodo^)  mas  apoiada  em 
notáveis  oornomisus,  não  consiga  convencor 
o  illustro  roliitor. 

E,  si  admitirmos,  Sr.  Prosidonte,  que,  sob 
o  titulo  de  ro.ida,  possa  a  União  tributar  os 
proventos  uii  benoflciusdas  industrias  e  pro- 
fissões, som  violação  do  art.  9",  da  Constl- 
tuiçâo,  quo  roservuu  esta  matéria  á  ta- 
xaçào  privativa  dos  Estados,  teremos  tam- 
bém de  conceder  que  tribute  os  rendimentos 
dos  prédios  urbanos  c  ruraes  e  os  boneficios 
eommcrciaes  ou  de  quaesquei*  outras  pro- 
fisiSes  qud  sã)  também  fontes  de  renda. 

E  então  a  exopção  estabelecida  no  art.  12, 
para  a  taxução  cumulativa  da  União  e  dos 
Estados  será  uma  porta  larga  por  onde 
aquella  poderá  desfimbaraçad amento  invadir 
a  esphera  do  acção  a  estes  reservada. 

Semelbaute  absurdo  não  teria  concebido  o 
legislador  constitulnt ),  a  quem  dominou  o 
[)onsamento  do  estabelecer  certa   zona   iri. 
butaria,  para  cada  ura  d<»s  poderes  exerce 
privaiivamonte  a  sua  acção.   Assim,  sendo 
imposto  de  dividendos,  coroo  vimos  de  do 
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monstrar,  ura  imposto  de  industria  e  pro- 
fiísrio  e  senlo  03f#  considerado  como  de 
ronda,  na  opinião  geral  dos  economistas  c 
como  tal  figura  nas  diversas  classes  em  que 
80  decompõe  este  imposto  nos  paizcs  que  o 
adoptam,  nâo  ó  licito  á  União  taxvr  os  di- 
videndos sob  o  fimdimento  de  que  6  um  im- 
posto do  renda. 

Sempre  foi  con^ilerado  entro  nós  o  im- 
posto ih  industriíis  e  pri^flssões  como  um  im- 
posto de  venda.  De  algum  is  opiniões  eí)m- 
potentes,  que  vamos  citar,  verá  a  Camará  os 
fundamentos  do  nossa  aíllrmativa. 

Em  1879,  o  cjnselheiroBuarquo  de  Macedo, 
relator  da  Commissaio  do  Orçamento,  assim 
so  pronunciava: 

€  Em  regra,  quasi  todo?  os  elementos 
ou  formas  do  no  sa  actividade,  quer  esta 
assento  no  capital  de  propriedade,  quer 
na  in  InstPia  ou  traballio,  estão  sujeitos 
ás  nossas  variadas  taxas,  directas  ou 
indirectas.  Ris  porque,  sem  q no  mesmo 
pareçíi  opportuno  discutir  aqui  si  6 
preferível  o  imposto  múltiplo  ou  único, 
a  Commissâo  tendo  de  indicar,  ou  antes, 
completar  o  imposto  sobre  a  re.ida,  IA  o 
sem  nenhuma  reconstrurção  do  nosso 
systema  tributário  que  tenha  por  baso  a 
substituição  de  outros  impo&tos  pelo  de 
renda,  que  passo  a  expor. 

Actualmente  uma  classe  <ie  contri- 
buintes, al(5m  de  que  paj^a  taxas  indi- 
rectas, por  estar  confundida  com  a  massa 
geral  da  população,  (**  tributada  com  o 
imposto  sobre  a  renda  —  tal  6  a  que 
paga  o  imposto  pre  liai  e  o  de  industrias 
e  profissões.  » 
O  Sr.  Urbano  Santos  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Uulcâo  Vianna  —  Só  si  V.  Ex. 
qncv  se  referir  ao  imposto  geral  sobre  a 
ronia,  que  attinge  a  totalidade  das  facul- 
dades tributáveis  d j  iudividuo.  Neste  ciso, 
ha  lio  concordar  que  o  imposto  de  dividendo, 
incidindo  sjbro  uíua  oápe*:io  do  rendimento, 
nao  6  o  impoáto  gorai  sobre  a  r.mla. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Sustento  que  o 
imposto  de  industrias  o  proiissões  é  uma 
espécie  de  imposto  cobre  a  reuda,  mas  não  ô 
um  imposto  de  renda. 

O  Sr.  Buf.CAO  Vianna  —  Lá  chegarei. 
Em  sou  p.irocor,  o  Sr.  Honório  Ribeiro  já 
dizia: 

€  O  nosso  systema  tributário  já  conta 
eíTecii vãmente  al^us  impostos  sobre  a 
reudH,  tai.s  como  o  de  in  iustrias  e  pro- 
íisbões,  o  predial  e  outros.  » 

O  Sr.  Urbano   Santos  —  O   imposto   do 
dividendo  é  espécie  ^   o   imposto   sobre   a 


renda  é  género.   (Trocam-se   muitos   apartes 
que    interrompem  o   orador.) 

O  Sr.  Bulcão  Vianna-Do  mesmo   modo 
auo  os  illustres  escriptores  invocados,  pensi 
o  Dr.  Amaro  CavalcanU  jál citado.  Si  da  opi- 
nião dus  illustros  pensadores  que  teem  tra- 
tado do  assumpto  em  nosso  paiz,   passarmos 
para  a  dos  economistas  estrangeiros,  encon- 
traremos consagrada  a  mesma  doutrina,  t 
a^sim  que  se  pronuncia  o  grande  economisu 
Ler-y  Beanlieu  á  pag.  395  da  obra  citada  : 
« Prtrtout    les   benefices     industrieJí. 
coirmerciaux,  protissionnels,  onl,  pios 
quo  les  autres    revenus,  attiró   latten- 
tion  du  flsc.  Dans  beaaooup  de  wnttas 
les  taxes  sur  les  bôuéfioes  de  1  indnstrift, 
du  coramerce  et  des  proflssions  libéralei, 
SOU",   ojnfondues  ôans   Timpôt    general 
sur  lo  revenu  et  en  Ibrment   une  cate- 
*-orie,   uno   cédule  comme  ou    dit  en 
Anííleterre.  Mais  dans  beaaooup  de  paya 
aussi,  à  coto  de  la  parti*  da  i'iinpót  soj 
le  revenu  qui  frappe  los  proAts  du  oom- 
nierce  et  do  l 'industrie  il  y  a  une  autre 
taxe   spéciale,  faisant  doubie  cmploi  et 
grevant  soas  divers  noma  P^xorcioe  ae 
certaines  proflssions  e  de  «ertainei  entre- 
prises.  » 
Si  ha,  pois,  duplo  emprego,  como  dizem  os 
francozes,  si  ha  duplicidade  de  impostos,  é 
pjrque  a  matéria  é  a  mesma,  e  si  esta  é  des- 
tinada pela  Constituição  aos  Estados,  é  força 
convir  que  a  tributeção  da  União  é  manife»- 
tamen te  inconsti tucional . 

Pierre  Charton,  em  sua  recente  obra  sobre 
a  reforma  ílical  de  França,  tratando  do  im- 
posto de  patentes,  que  ^^  o  mesmo  de  into- 
tria  eproíiásão,  assim  sem  anifesta  apag.25í>: 
«  La  patente  etait  à  son    origine  ei 
ost   restée  une  taxe   indieiaire  ven&nt 
s*ajouter  à.  la   contribution  personnelfe 
et  mibilière,  et  destinôo  a  aHendre  spé- 
cialement  les  revenus  coniraerdanx, « 
industrieis,  de    raanière  à  frappcr  tous 
los  ro vénus  non  encore  attei nts  larle 
autres  impôts.    A    oet  égard.   l'iinp-' 
des  patentes  se  justifte  aussi   bien  q« 
celui  sur  les  revenus  fonciers,  et  pw^ 
être  cmsideré  comme  un  des  facteursd* 
l'impôt  multiple  sur  le  reveau. 

II  est  peu  d'impôts  dont  fassiette  ai- 
subi  autant  de  vicissitudes  que  celui  tó 
patentes  ;  los  nombreuses  modificatio&i 
dont  il  a  eté  Tobjet  depuis  plus  d'a 
slèjle  ont  toujours  eu  pour  but  d'altôiB' 
dre  avec  les  plus  de  précision  posiibi 
le  revenu  indu«itriel  reél,  au  moyends 
revenu  présumi\  d*après  les  sigues  exte- 
rieurs  qui  permettent  de  le  determina; 
de  façon  à  se  rapprooher  de  cet   idésl 
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de  jnstice  qui  consisto  à  taxer  chaque 
contribuablc  en  laisoii  do  son  reyenu 
r(?el,  qa'ellequ'en  aoi  la  source.  » 

Podííria  ainda,  Si*.  Presidente,  invocar 
outras  opiniões,  pois  neste  particular  sâo 
accordes  os  economistas  em  r^ffirinar  que  o 
imposto  de  renda,  dirigindo-se  especialmente 
ás  diversas  fontes  por  classe,  como  adraittem 
a  Inglaterra  o  a  Itália  para  a  riqueza  movei, 
não  é  mais  do  que  o  mesmo  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões,  quando  se  dirige  aos 
proventos  e  rendimentos  destas  fontes,  de 
prédios  urbanos  ou  territorial,  quando  pix)- 
cura  ferir  as  rendas  destes  iramoveis  e  assim 
por  deaote. 

Nem  se  poderia  dizer,  Sr.  Presidente,  que 
se  trata  do  imposto  sobro  a  renda  total  do 
oontribuiníe,  impooto  de  caracter  pessoal, 
que  poderia  prestar-se  a  uma  certa  confusão 
por  ferirem  globo  as  faculdadcís  tributi.vois 
do  individuo.  Como  diz  o  Diccwnario  de  Eco- 
nomia Politica,  dô  Leon  Siiy,  á  pag.  10,  o  im- 
posto de  renda  podo  forir  em  bloco  a  totali- 
dade da  renda  individual,  por  meio  de  de- 
clarações ou  do  constatações  globaes,  come 
faz,  por  exemplo,  o  de  classes  ou  das  rendas 
classificauas  na  Prússia,  ou  então  elio  pôde 
se  dirigir  separadamente  com  processos  espe- 
ciaes  a  cada  origem  de  rendimentos  o  impor 
assim  uma  collecção  de  impostos  sobi*e  ren- 
dimentos. Taes  são  o  income-tax  na  Ingla- 
terra e  a  riqueza  niuvol  na  Itália.  Dahi, 
Sr.  Presidente,  a  distincçao  de  imposto  ge- 
ral da  renda,  quando  affecta  a  renda  global, 
e  imposto  de  rendimentos,  quando  procura 
attingir  as  diversas  fontes  de  renda. 

No  imposto  sobre  os  dividendos  nâo  so 
trata  propriamente  do  imposto  de  renda, 
mas,  sim,  de  rendimentos,  que  nâo  ê  mais  do 
que  o  impoòto  de  industrias  ep:  ofissões,  como 
vimos  de  demonstrar,  apoiados  era  opiniões 
das  mais  autorizadas,  m:i teria  sujeita  A  tri- 
butação privativa  dos  Estados,  do  mesmo 
modo  que  a  propriedade  urbana  o  territo- 
rial. Assim  ainda  te  manift^sta  Léon  Say, 
em  seu  Diccionario  já  citado,  á  pag.  735: 

€  Llmpôt  sur  le  revenu,  au  sens 
própria  du  mot,  ne  doit  pas  être  confoudu 
avec  les  divers  impôts  sur  les  re vénus 
et  ne  peut  être  entendu  dans  une  acce- 
ptioQ  aussi  limitative.  L*impôt  sur  le 
revenu  ne  .^aurait  être  un  im[/ôt  uniquj, 
c*est  un  impôt  simplement  complemen- 
taire  ;  mais  en  môme  temps  il  forme  un 
impòt  general,  portant,  non  pas  sur 
teis  ou  tels  revenus,  mais  sur  Tensem- 
ble  des  revenus.  » 

Bem  vê  a  Camará  que  o  imposto  sobre  os 
dividendos  não  ô  propriamente  o  imposto  de 
renda,  pois  que  por  elie  não  ficam  submet- 


tidas  ao  imposto  todas  as  faculdades  tribu- 
táveis do  contribuinte. 

Ora,  si  pelo  importo  de  dividendos  não 
Ocam  sujeitas  todas  as  faculdades  tributáveis 
lio  individuo,  todas  as  suas  rendas,  mas,  sim, 
certos  e  determinados  rendimentos  que  elle 
colhe  da  exploração  da  industria  qne  exerce, 
ó  evidente  que  esse  ini posto  ó  o  de  rendi- 
mentos, o  esto,  na  opinião  corrente.  6  o  mes- 
mo imposto  do  industrias  e  profissões,  que 
tem  por  alvo  os  reudiínontos  e  proventos  das 
mesmas.  (Apoiados,)  Parece  que,  doante  disto, 
é  nâo  ser  lógico  sustentar  o  contrarij. 

Em  longo  desenvolvimento  procurei  de- 
monstrar que  a  Constituição  m\*  destinou 
aos  Estados  um  certo  e  delerminad  >  impes  lo 
que  fosse  conhecido  de  longa  data  por  im- 
posto de  industrias  o  profis.^ões,  mas,  sim,  o 
objíjcto,  a  matéria  sobro  que  os  Estados  t  j- 
riam  do  exercera  sua  acção  tri!)utaria. 

Mas.  admittindo-so,  por  amor  á  discussão, 
qiiti  o  legislador  constituinte  iivo;> to  cora- 
mettido  o  erro  de  conceder  somente  aos  Es- 
tados o  donominado  imposto  do  industrias  e 
proílsões  e  não  a  matéria  contribuinte,  o 
que  80  prestaria  á  mais  Limentavel  confusão, 
legitimando  as  incursões  da  União  o  ficando 
08  Estados  sem  impostos  privativos  e  tam- 
bém a  União,  desde  que  a  reciprocidade  se 
estabelecesse  pela  mesma  razão,  ainda  assim, 
Sr.  Presidente,  não  se  justificicia  a  pre- 
tenção  da  União  de  taxar  os  dividendos  das 
sociedades  anonymas  dos  Estados,  porque  no 
imposto  de  industrias  e  proíis-sõos,  que  ella 
encontrou  do  Império,  ro^'ído  pelo  regula- 
mento do  lS8Sf  que  CsyDí>inuou  por  algum 
tempo  na  Republica,  já  estavam  contem- 
plados os  dividendos  das  sociedaies  anony- 
ma5  na  cato>(oria  dos  impostos  do  indus- 
trias o  proíissões.  (Apoíacioí.)  Do  estudo  que 
fiz  para  demonstrar  que  o  imposto  de  divi- 
dendos ú  o  mesmo  de  industrias  o  profissões, 
invocando  a  opijíão  do  estadistas  do  Império, 
e  citanúo  os  textos  logaes,  se  evidencia  que 
este  imposto  já  existia  desdo  o  Império  como 
do  industrias  e  profissões. 

Assim,  Sr.  Prosilonte,  quer  se  encare  a 
matéria  ou  o  objecto  em  que  teem  de  exercer 
os  Estados  a  sua  acção  iributíiria,  quer  se 
considere  que  o  que  a  Conslituição  lhes 
concedeu  foi  tão  somente  o  denominado  im- 
posto de  industrias  e  profissões,  é  força  con- 
cluir quo  a  União  carece  de  competência 
para  incluírem  sua  receita  o  imposto  sobre 
dividendos  das  sociedades  anonymas  dos  Es- 
tados. {Apoiados,) 

Consultando  ainda  o  elemento  histórico  da 
creação  deste  imposto  na  Republica,  o  que 
constitue  um  critério  seguro  para  a  boa  in- 
terpretação, veremos  que  ató  a  sua  adopção 
no  orçamento  de  1898,  apezar  de  tentativas 
anteriores,  houve  sempre  a  maior  opposiçaO| 
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sendo  somente  admittido  por  causa  do  pro» 
monto  situação  om  quo  6c  achou  o  paiz  pelo 
grande  desequilíbrio  entro  a  sua  receita  e 
dospeza,  opposição,  Sr.  Prosldcnto,  que  con- 
tinuou a  s?r  maniftjítaiia  por  occastão  das 
discu:)Sues  do)  orcamontos  da  Rtcoila. 

No  primeiro  orçaraeatj  republicano  se 
ostaboiccdu  o  imprsto  de  1  1/2  sjbro  os  divi- 
dendos dais  sjcirdadcs  auonymas  do  um 
modo  geral.  Não  ob^tanto  a  sua  gonoraHduíe. 
o  Poder  Executivo  sô  o  applicon  ás  sjclodados 
anonvmas   com   sedo  no  Dlstricto   FodcrárI. 

A  lei  de  1892  confirmou  expressamente  a 
intelligonda  da  Ini  de  1891,  dada  pelo  Poder 
Exjcutivo,  estabelecendo  qao  cste  imposto  só 
soria  cobrado  no  Districto  Federal.  Convém 
accroscontar  quo  esta  legislatura  era  com- 
posta dos  membros  da  Constituinte,  3.0^  quaes 
cabia,  com melhoi*es  fbniamen tos.  da*  a  in- 
terpretação authentica  do  disiíositivo  consti- 
tucional. 

Asiim  sempre  to  manifestou  o  Conj^ro^so 
atô  o  auno  de  1807,  quando  pela  lei  de  15  de 
dozembro  estendeu  esse  impcsto  aosEstaios. 

Decorreram,  pois,  seis  anntfs  e,  não 
obstante  00  dlversjs  eosaioi  a  respeitot 
manteve  o  Pcd?r  lie^islativo  a  verdadeira 
interpretação  do  texto  rooètitucioual.  Poi 
sempre  esta  a  eorrcnte  em  nosso  parla- 
mon  o  e  acredito,  que  eí  o  imposto  veiu 
a  figurar  no  orçainoato  do  189S,  apoaar 
da  discussão  havida,  não  foi  pontue  tivessem 
influido  no  animo  do  legislador  oonside» 
rações  de  ordem  constituciQoal,  mas,  sim, 
as  graves  difficuldades  em  que  se  debatia 
o  erário  publioj,  assoberbado  por  tremenda 
criso,  quo  quasi  levuu  a  paiz  aos  limites  da 
banca-rota.  Creio  quo  resumia  os  sentimentos 
da  Caisara,  nosso  momento,  o  notável  Depu- 
tado Dr.  Ampliilophio,  de  saudosa  memoria, 
quando  assim  se  manifestava  : 

€  A  nação  não  deve  ficnr  sem  recursos 
de  vida  e  6  por  isso  somente  que,  ou- 
vindo os  conselhos  do  seu  patriotismo, 
se  decide  a  votar  por  taes  impostos, 
que  são  manifestamente  inconstitucio- 
naes,  nns  por  serem  do  proUssões  o  in- 
dustrias, outros  porque  mcidem  sobre 
immoveis,  mas  esses  e  outros  da  compe- 
tência exclusiva  dos  Estados,  nos  ter- 
mos expressos  no  art.  9»  da  Constitui^. 

Para  salvar  a  Patrra  não  hesita  na 
violação  de  sua  Constituição.» 

Para  salvar  a  Pátria  não  JiesUa  na  molação 
de  9ua  Constituição— ^\\jA  populi  lux  f;uprema 
est. 

Ji  em  1805  o  illustre  relator  da  receita*  o 
Dr.  SerzodeUo  Corrêa,  dizia: 

<  O  imposto  sobre  dividendos  é,  como 
o  imposto  que  o  Sr,  Ministro  da  Fazenda 


lembra  sobre  apólices  *—  um  verdadeiro 

imposto  de  renda. 
Pensa  a  Commissio  quo    o    imposto 

sobre  a  renda  é  um  correctivo  para  com- 
pensar as  desigual  Jades  das  taxas  indi- 
rectas. £*  uma  sobrocarjra  que  oom  razáo 
deve  recahir  sobro  as  classes  mais  abas- 
tadas, om  virtu  te  do  próprio  bem  estar 
cm  maior  escala  do  que  gozam . 

O  imposto  sobre  h  reuda  não  pôde. 
|K>r<^m,  entre  nós  ser  posto  em  pratica 
ji  de  um  moJo  sys temático  e  regular, 
mesmo  para  uma  certa  e  determioads 
categoriiv  de  r^nda. 

Esto  imposto  é  realmente  difficil  dd  ser 
introduzi.lo  cm    nossa   legislação  fiscal 
pela  questãj  das  competências  dos  Ea- 
\     lados  c  ainda  de  ditficil  cobrança.  > 

No  meimo  anuo  era  rejeitada  peia  Gamarei 
uma  enjoada  apresentada  pelo  Depaiaido  Jotié 
•  'ariíS  do  Carvaltio,  mrmdaoJo  astonder  o 
impjsto  aos  Estados. 

O  relator  da  recoita  de  1897,  oiliusire  Dr. 
Augusto  Montene^^ro,  ma%  logioo  do  que  os 
que  susieotam  a  constilueiooaUdade  do  im- 
posto sobre  dividendos,  pois  do  mesmo  modo 
que  a  (Jnião  pôde  gravar  esta  f^>ate  de  ren- 
iiment'^s,  sem  attentado  ao  art.  9»,  pôde 
tributar  oulras  fontes  de  renda,  procurou 
om  sou  projdeto  do  receita  taxar  outros 
j^endimeotos. 

fintas  impostos  foram  rejeitados  por  io- 
coni»tltucioaaes,  em  virtude  de  orna  emeads 
iáuppressiva  do  art.  10,  dos  illostrei  Depu- 
tados Paula  Ramos  e  Alfredo  Pinto. 

Mis  a  que  admira  é  que  o  Googresao,  que 
iH^poiiiu  estes  impostos  por  iocousUtucionaes, 
^i vosso  admitcido  o  do  aividondos,  quo  incide 
do  mesmo  mjdo  sobre  uma  das  fostes  ^0 
renda  reservada  aos  Estados. 

iVos  annos  subsequentes  houve  muitas  ma- 
nifestações contra  este  imposto  por  sua  ia- 
ooubtitucionalidade  o  ainda  o  anuo  passado  o 
illustiN)  Deput  ido  Dr.  Aaizio  de  Abreu,  pre- 
tendendo tributar  diversas  fontes  de  ren- 
'ta,  não  viu  a  sua  opinião,  apezai*  do  briílua- 
oismo  com  que  costuma  sustentar  as  causas 
que  esposa,  apoiada  pela  illustre  Commis- 
sâo  de  Orçamento. 

O  Sa.  Urbano  Santos  —  Mas  nio  por 
loconstitucíoiial. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Pareço  que 
sim. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Meu  voto,  p>: 
Hxempio,  foi  porqu3  entendo  que  o  imposu 
sobre  a  renda  só  deve  ser  lançado  para  se^ 
viços  extraordinários. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Si  assim  é,  o  im- 
posto não  deve  attingir  somente  a  renda  de 
dividendos. 
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Si  ha  razões  cxtraordiDarlos,  oUas  devem 
prevalecer  taoto  para  um  como  para  os  do- 
mais casos. 

O  Sr.  UunANo  Santos  —  JíI  sírA  uma 
questão  do  conveniência  o  não  do  constitu- 
cionalidade. 

O  Sr.  Bulcão  ViANNA-Pof  esto  histórico 
bem  vé  a  Gamai  a  que  este  imposto  tom  en- 
contrado a  mais  for 03  repugnância  pola  ^ua 
maniíosta  incunstilucionaiidado  ;  o  si  ó  um 
imiJOáto  de  renda,  o  si  esto  caba  na  esphera 
Iribu  ária  da  União,  om  virtude  do  art.  12, 
cumo  explicar  as  inanifestavões  constantes 
contra  a  generalização  do  imposto  ? 

Quero,  porém,  ooDceder  em  amor  ã  dis- 
cussãtque  o  im|)uslo  sobre  dividendos  soja 
meramente  odu  lenda  e  que  este  não  rocui^ 
sobro  matuvia  contribuinte  reberva  la  exclu- 
.sivamoDte  ã  taxacão  es..adual  c,  pjrtantu, 
que  não  seja  inconstitucional,  podendo  ser 
c.ipiUilado  na  hypothosc  do  urt.  1:3,  i^toé, 
da  acção  cumulativa  da  União  o  dos  E&tados. 

Será.  porém «  de  bua  politica  eounomioa» 
pergunto  ao  illustre  Relator  da  Reoeitvi,  que 
a  União  procura  desenvolver  o.  systema  do 
impostos  cumulativos^  tão  coodemoado  ao 
regimen  extincto  o  pi>ii  s  eeonomistaa  o  assas 
vexaUvo  aos  contribuintes,  cujas  lorças  pro- 
íiucúvas  ji  eòtão  por  demais  oneradas?  Mais 
do  que  os  interebtíes  apparentes  da  Uoiào 
pi  ns^)  que  deve  prevalecer  no  animo  do  le- 
gislador o  conselho  de  liamilton,  lemNrado 
pelo  i)r.  João  Barbalho  em  seus  substancio- 
sos commentanos  á  nossa  Constituição: 

<  Que  a  União  se  ab^teaba  inteira- 
mente di^queiles  oljjectos  a  que  os  es- 
tados estivereiB  dispoitos  a  recojrrf^r.» 

Ora,  si  a  União  jii  iniciou  o  systema  de 
impostos  que  po.om  ser  cumuiutivotf,  si  já 
60  aproveitou  da  dis^Hisi^io  da  art.  1/,  oom 
os  impostos  de  consumo,  que  ibe  roi'Qeeom 
largos  re.'urB0S,  e  si  estes  impostos  foram  de- 
cretados de  mo  io  a  nãt^  pdraiitiir()m  a  acção 
parai  krla  dos  Estados,  C4>mo  agora  me^nití  o 
cjnfirma  o  nobre  relator  da  Receita,  em  seu 
luminoso  parecer,  nào  será  da  mais  alta  in- 
conveniência  económica  e  prejudicial  aos 
interesses  dos  E8tado<!i  que  a  Uniãa  queira 
também  exercer  a  soa  acçio  tributaria  sabre 
a  renda,  fon.e  miis  piiipria  pUr;4  oa  Es- 
tados recorro i*em  em  bttbs'atuiçâo  aod  cub* 
dcmnados  impostas  de  exportação  ( 

Si  o  conselho  de  Hamilton  não  deve  sor 
esquecido  quando  claramente  se  verificar  a 
acção  cunàuiativa  de  ambos  os  governos, 
mu  is  elle  se  impõe  cm  um  caso  como  o  occ«i> 
rente,  em  que  pelo  menos  ujfferece  duvidas. 

Como  sabe  Y.  Ex.,  o  imposto  da  reuOa 
tem  sido  admitiido  sem  disorepanda  pelos 
conomistas  como  um  imposto  compirâeD* 


tar  para  compensar  as  desigual iades  de 
outros  impostos.  Jamais  a  pratica  o  tem 
admittido  como  uma  fonte  copiosa  de  re- 
cursos para  um  paiz  ;  iniciado  na  Inglaterra 
por  occasião  de  gravíssimas  diíliculdados  il- 
nancoiras,  oriundas  de  suas  grandes  guerras, 
quer  neste  paiz,  quer  em  outros  que  o  ad- 
optaram» tem  sido  applicado  com  a  maior 
moderação,  visando  sempre  desfazer  as 
lesiguaídados  dos  outros  impostos. 

Para  não  cançar  o  espirito  da  Gamara, 
basta-mo  invocar  a  opinião  de  Loroy-Beau- 
licii,  que  á  pag.  442  assim  se  manifesta : 

«  Cot  impòt  e^i  essentiellement  une  taxe 
complemontaita,  uno  taxe  d'appoint  et 
de  co:npeus.>tioa  qui  est  destinée  à  reta- 
blir  la  justice  dans  un  systóme  fiscal  e 
à  drnian  ler  9tix  classes  aisóes  et  riches 
un  stipplément  de  contribution,  p»rce 
que  ces  classes  ont  été  trop  menagées 
par  les  impôts  indirects.  L'inip6t  general 
sur  le  revenu  se  superpose,  d*ordinairey 
aux  impôts  directs  qui  frappant  l«s  re- 
vénus  morcelés,  te  Is  qui  Timpot  foncier, 
rimpòt  mobilier,  Timpôt  des  patentes,  11 
en  resulte  qu'oD  Taccuse  soavent  de  faire 
doubte  empJoi  avec  les  autres  impôts 
directs  » 

Como  este  cscriptor,  pensam  todos  os  que 
.^obre  o  assumpto  teom  *  scripto.  Si  assim  é, 
:í  O  imposto  de  renda  só  deve  ser  comple- 
mentar, bjuj  compri.'!iettde  esta  lUu&trada  as* 
sombléa  que  deve  ser  muito  moderado,  o 
mais  limitado  possível  o,  como  tal,  não  poio 
ser  applicado  cumulativamente  pela  União, 
o  K:>tadu  o  o  município. 

li'  por  isso  que  esto  grande  economista, 
ali4s  applaudindo  a  sua  creação,  aconselha 
i^uú  elle  só  seja  applicado  mediante  pejuenas 
la^us,  que  pensa  não  deverem  jamais  ex- 
ceder de  4  a  5    %  das  rendas  do  individuo. 

NlBgaem  ignora  a  repugnância  que  tem 
encontrado  este  imposto  nos  diversos  paizes 
que  o  adoptaram. 

Na  própria  Inglaterra,  onde  ha  a  mais 
completa  intuição  das  convenienoias  do  im- 
posto, esta  tribulação,  alids  creada  por  cir- 
cumstancias  espeeiaes,  tem  vencido  não  pe- 
quenas resistências  para  sua  definitiva  ac- 
ceitaçâo. 

£,  si  não  me  falha  a  memoria,  creio  que 
mais  de  uma  vez  foi  suspensa.  Gomo  sabe 
Y.  Ex.,  6  o  imposto  de  renoa  ou  sobre  os 
rendimentos  um  imposto  directo;  e  como 
todo  imposto  directo  apresenta  se  ao  coa- 
tribuinti3  com  o  aspecto  o  mais  vexativo, 
ao  contrario  dos  impostos  indirectos  nos 
quaes  o  coatribuiiite  não  peroobe  inteira* 
mente  o  peso  da  contribuição* 
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Como  diz  Stoura  : 

«O  imposto  indirecto  dissimula, ni  mór 
parte  dos  casos,  a  sua  cifra,  que  vae  en- 

flobada  no  custo  da  mercadoria,  e  assim 
elle  pago  pelo  consumidor  sem  mentir  a 
parte  que  se  tira  para  o  Thesouro  pu- 
blico; ao  envez  da  iibta  das  contribui- 
ções directas,  quo  annuncia  cruamente 
ao  contribuinte,  sem  illusao  possivel, 
8cm  reservas,  o  «quantum»  exacto  de  sua 
divida.» 

Era  por  isso  que  dizia  o  grande  Tiiiers: 

«O  imposto  sobre  o  consamoé  o  melhor 
de  todos,  porque  é  voluntário,  bem  re 
partido,  porque  affecta  a  tod^is  as  neces- 
sidade j  do  homem.» 

Si  grandes  são  a;$  dijfflculdados  que  c(3rcam 
a  applicação  dos  impostos  directos  em  geral, 
de  cujas  responsabilidades  tem  conscioncia 
logo  o  contribuinte,  mais  ellas  se  aoceotuam 
com  relação  ao  imposto  de  renda,  que  sem- 
pre desperta  os  mais  vehementes  clamores. 

Como  sabe  esta  illustrada  assomblóa,  o 
imposto  de  renda  é  de  diíflcil  applicação  ; 
para  a  sua  cobrança  elle  tem  do  so  escudar 
na  mais  rigorosa  fiscalização  por  parte  dos 
c^aotorcs. 

Não  se  devendo  admittir  oxclusivamonto 
a  dúclaração  do  individuo,  em  cuja  boa  fô 
não  £0  podo  inteiramente  confiar,  o  que  não 
se  tem  feito  em  paizes  mais  adeantados,  onde 
ha  melhor  comprehensão  das  nocesiidades 
do  imposto,  teremos  de  adoptar  a  declara- 
ção do  contribuinte  com  a  fiscalização  rigo* 
rosa  do  fisco,  ou,  o  que  serã  mais  seguro,  a 
taxação  administrativa. 

Si  assim  é,  si  o  imposto  do  renda  ou  de 
rendimentos  como  admittem  a  Inglaterra  e 
a  Itália,  ó  por  sua  natureza  do  diílicil  reali- 
zação e  precisa  vencer  não  pequena  opposi- 
ção,  como  em  França,  que  ainda  não  cjnse 
guiu  admittilo  de  modo  geral ;  e  si  por  esta 
circumstancia  elle  deve  ser  módico  para 
poder  so  adaptar,  como  admittil-o  sob  a  tri- 
plico influencia  da  União,  dos  Estados  o  dos 
municípios  ? 

Generalizado  este  imposto,  como  preten- 
deu fazer  o  illustrado  relator  da  Receita  do 
anno  passado,  idéa  que  felizmente  não  pro- 
curou renovar  o  actual  relator,  quantos 
vexames  não  surgiriam  para  o  contribuinte, 
obrigado  a  três  declarações,  e  ainda,  o  peior, 
a  ver  a  sua  vida  devassada  por  três  ordens 
de  funccionarios,  os  seus  livros  commerciaes 
ou  particulares  examinados  por  troa  espé- 
cies de  agentes,  em  summa,  todas  as  rela- 
ções de  sua  actividade  pesquizadas  por  uma 
trindade  de  fiscaes  ? 

Taes  absurdos  não  se  compadecem  com  o 
critério  do  legislador. 


Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  tríplice  comj 
será  a  tributação,  as  taxas  jamais  serão  me- 
dicas, pjis  é  de  recoiar-se  que  caila  uma  das 
entidades  tributarias,  sem  attender  á  existea- 
cia  ou  o  interessi  das  outras  e  abi*azada 
pala  febre  de  recursos,  procuro  attingiro 
máximo  que  deve  tributar,  e  assim  teremos 
a  renda  individual  attingida  por  três  má- 
ximos, o  quo  sorá  um  absurdo  e  o  conse- 
quente anniquilamento  das  forças  produ- 
ctivas  do  cidadão,  si  o  desespero  não  detei- 
mínar  %  revolta.  (Apoiados  ) 

E' u  que  acontece,  Sr.  Presidente,  como 
Linposto  8'jhi'Q  dividendos,  qud  emnicuEi- 
ta  lo  o  oroio  que  oin  outrjs  já  rece^m  a  pesada 
tributação  do  2  1/2  da  União,2  l/Z  do  Estado. 
1  "/o  dl»  município,  o  quo  perfaz  a  :^jiuma  de 
6  Vo.  E  quando  ontre  nós  as  emprczas  a(raves 
sam  pavorosii  crise;  quando  os  Ccipitaoci;  se  re- 
trahem,  fugindo  á  associaçãj,  aliás  tão  neces- 
sária a  arrojados  commottimento5,  t^  jasto,  é 
económico,  consulta  aos  inÍQve3sesdopniz,quo 
estas  emprezas,  entorpecidas  por  uma  sorie 
de  difiiculdades,  soffram  ainda  em  aeus  parcos 
rendimentos  a  triplico  taxa(^  t\a  Halào,  do 
Est  ido  e  do  Municipio,  além  de  outros  im- 
postos directos  ou  indirect  jS  com  que  já  con- 
iribuem  para  as  rv  nias  publicas  ?  [Apoiados,) 

O  q  .e  se  dá,  Sr.  Presidente,  com  relato 
a  esta  fonte  de  renda  se  dará  com  as  demais, 
si  ã  União  for  permittido  taxar  a  renda. 
E  si  os  Estados,  para  não  aggra varam  a  surte 
dos  contribuiu teã,  attenderem  aos  interesses 
da  União,  mesmo  para  não  serem  accusadoà 
de  at tentar  contra  a  unidade  da  Pátria,  fi- 
carão privados  desta  fonte  de  receita,  talvez 
a  única  que  se  lhes  oflTerece  para  poderem 
supprimir  ou  diminuir  os  seus  delatareis 
impostos  de  exportação.  {Apoiados.) 

Jã  assim  procedem  os  Ec^tados  com  relaçãA 
aos  impostos  de  consumo,  tão  exorbit&ate- 
mente  decretados  pela  União,  como  confessa, 
com  louvável  franqueza,  o  iilustre  relator  da 
Receita;  e  quando  não  o  façam  espontaiiei- 
mente,  attendendo  aos  interesses  de  suas  i&- 
dustrias  e  dos  contribuintes,  terão  de  cedfr 
deante  da  revolta  que  jã  se  tem  feito  seatir 
contra  o  accumulo  das  tributações. 

Procura -se,  Sr.  Presidente,  para  juâtiâa- 
tiva  das  invasões  da  União  na  esphera  tribu- 
taria dos  Estados,  arguir  que  houve  desigual- 
dade na  divisão  das  rendas,  sendo,  entretanu), 
gx*ande8  os  encargos  que  pesam  sobre  a  Uqíí}. 

Não  mecoUoco,  Sr.Presiden<^o,  no  numero 
dos  que  acreditam  que  houve  inauifasu 
desigualdade  para  a  União  da  didCx'ijuinaciÁ) 
das  rendas. 

Não  sou  dos  que  pensam  que  com  a  di- 
visão das  rendas  a  União  ficou  assas  pre- 
judicada e  os  Estados  fortamento  aqm- 
nboados. 
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O  Sr,  Teixeira,  de  SA— Nem  eu. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Desde  a  Assemblóa 
Constituinte,  estabeleceu-se  forte  corrente 
neste  sentido,  e  parajostiflcativa  dos  emba- 
raços que  tem  tido  a  União  se  procura  attri- 
buir  as  responsabilidades  desta  supposta 
falta  ao  legislador  constituinte. 

Os  factos,  entretanto,  desmentem  esta  er- 
rónea presumpçao,  que  parece-me  antes 
filha  de  tendências  centralizadoras  do  que 
do  estudo  exacto  das  fontes  de  receita, 
(Apoiados,) 

Do  cotejo  dos  impostos  oonferidos  privati- 
Aamente  aos  Estados  c  dos  que  foram  reser- 
vados á  União  não  será  difflcil  apurar-se  a 
improcedência  destes  conceitos,  que  tanto 
traDalbam  contra  a  federação. 

Couberam  aos  Estados,  como  fonte  mais 
abnndante  e  principal  das  suas  rendas,os  con- 
demnados  impostos  de  exportação;  só  a  natu- 
reza destes  impostos  devia  excluir  a  idóa  de 
constituil-os  a  base  onde  firmassem  os  Es- 
tados 08  recursos  dos  seus  orçamentos. 

Infelizmente  os  Estados,  ou  forçados  pelas 
circumstanoias,  ou  iiludidos  pela  alta  even- 
tual dos  valores  dos  seus  productos,  não  se 
aperceberam  do  perigo. 

Fatal  erro,  Sr.  Presidente,  que  ora  ex- 
piam no  anniquilamento  de  suas  forças 
productivas,  com  o  desequilíbrio  quasi  irre- 
mediável dos  seus  orçamentos. 

Foi  um  mal  do  legislador  constituinte  con- 
ferir aos  Estados  este  imposto,  cujos  incon- 
venientes económicos  não  preciso  encarecer. 

E  tanto  assim  já  se  reconhecia  que  o  pro- 
jecto de  Constituição  só  o  admittia  por  cinco 
anãos;  e,  si  esta  providencia  não  foi  atten- 
dida,  estou  certo  que  devido  ás  diíflculdades 
do  momento,  dominante  como  era  a  justa 
preoceupação  de  prover  os  EIstados  de  re- 
cursos, sem  prejuízo  das  rendas  de  União. 

Como  sabe  esta  illustrada  assemblóa,  este 
imposto  tem  sido  banido  pelas  nações  adean- 
tadas,  pois  que,  sendo  a  preoceupação  de  todo 
o  paiz  alargar  o  circulo  de  sua  produoção,  o 
imposto,  encarecendo  o  valor  das  merca- 
dorias, concorre  para  que  ellas  não  possam 
muitas  vezes  competir  vantajosamente  com 
as  similares  de  outros  paizes.    {Apwados.) 

O  imposto  sobre  a  exportação  impede  o  des- 
envolvimento da  agricultura  e  industrias 
indigenas  e,  salvo  em  alguns  géneros  de  que 
os  Estados  tenham  monopólio,  hypothese 
única  em  que  elle  é  justificado  pelos  eco- 
nomistaB,  k>rna-se  este  imposto  uma  fonte 
de  receita  bastante  pr^udicial  á  expansão 
productiva  de  um  paiz. 

Entretaoto,  não  tendo  os  Estados  de  prom- 
pto  outras  fontes  de  receita  que  lhes  assegu- 
rassem recursos  para  as  despezas  dos  granaes 
serviços  que  Ihee  íoram  commettidos,  e  ani* 

Vol.   v 


mados  pela  alta  accidental  dos  preços  e  pela 
facillUde  da  cobrança,  abusaram  de  seu 
poder  tributário  sobre  a  exportação  • 

E  a  consequência  foi  que  a  sua  industria  e 
agricultura,  mal  apparelhadas  para  resis- 
tirem á  concurrencia  estrangeira,  com  a 
baixa  dos  preços,  soffreram  o  mais  profundo 
golpe  e  encontram-se  em  penosa  situação. 

E  mais  penivel  se  torna  esta  situação, 
desde  que  os  flstados,  surprehendidos  com  a 
crise,não  podem  de  um  momento  para  outro 
alliviar  sua  producção,  por  ser  neste  imposto 
que  elles  encontram  a  melhor  fonte  de  suas 
rendas. 

E  si  attendermos  ainda  que  ha  culturas 
que  absolutamente  não  podem  snpportar  os 
impostos  de  exportação,  necessitando  até  de 
auxilies  para  o  seu  deseuTolvimento,  como 
acontece  com  a  da  canna  e  outras,  mais  precá- 
ria se  toma  a  situação  dos  Estados  que,  não 
contando  com  a  variedade  de  culturas,  se 
vêem  na  contingência  de  onerar  taes  pro- 
ductos. 

E  quando  todos  os  paizes  se  esforçam,  não 
medindo  saorificios,  por  desenvolver  a  sua 

Sroducçâo,  de  modo  a  poderem  competir 
eante  da  concurrencia  universal  em  que 
vencem  os  mais  competentes,  é  bem  triste, 
Sr.  Presidente,  que  os  Estados  se  vejam 
na  lameniavel  coi^unctura  de  buscar  rendas 
nos  condemnados  impostos  de  exportação. 

Bem  vê  a  Camará  que,  mais  que  nunca,  se 
impõe  aos  Estados  uma  nova  orientação  fi- 
nanceira ;  que  elles  não  deverão  obter  re- 
cursos por  estes  processos  atrazados  e  con- 
demnados e  que  já  ô  tempo  de  abrirem 
novos  horizontes  ao  seu  regimen  eco- 
nómico. 

E,  como  succedaneo  deste  imposto  ou  para 
compensar  a  differença  da  diminuição,  apre- 
senta-se,  ao  meu  ver,  o  imposto  de  renda  não 
pela  renda  global,  que  seria  inexequível 
entre  nós,  mas  procurando  ferir  as  diversas 
fontes  de  rendimentos. 

Falla-se  muito,  Sr.  Presidente,  no  decan- 
tado imposto  territorial,  como  larga  e  fe- 
cunda fonte  de  renda  para  os  Estados. 

Em  um  paiz  como  o  nosso,  de  população 
esparsa,  em  que  a  terra  se  acha  completa- 
mente desvalorisada,  em  que  a  agricultura, 
immersa  na  mais  condemnavel  das  rotinas, 
com  o  trabalho  desorganizado,  está  a  re- 
clamar dos  poderes  públicos  efflcazes  au- 
xilies, que  infelizmente  nunca  chegam, 
quando  os  productos  agrícolas  solf rem  o  mais 
duro  aviltamento  em  seus  valores,  appellar 

Sara  o  imposto  territorial,  como  larga  fonte 
e  recursos,  é  desconhecer  a  natureza  deste 
imposto  e  as  condições  de  nosso  meio .  {Muito 
bem.) 
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Este  imposto,  além  de  diffioil  e  de  custosa 
praticabilidade  entre  oós,  bem  pouoo  resul- 
tado deixará. 

O  imposto  tenítorial,  para  obedecer  aos 
princípios  da  justiça,  conforme  ac^mselham 
03  economistas,  deve  assentar  sobre  o  pro» 
dueto  liquido  da  terra,  a  menos  qae 
queiramos  usar  de  processos  atrozados,  con- 
demnados  pela  scloncia  económica,  como 
sejam  os  dizimos,  os  impostos  sobre  o  valor 
▼enal  das  terras,  sobre  a  superflcie  dos  ter- 
renos e  outros,  que  não  se  inspiram  na  jus- 
tiça, nem  offerecem  abundantes  fontes  de 
renda. 

Mas,  para  ser  elle  exacto  e  poder  apre- 
sentar resultado,deve  ser  adoptado  mediante 
o  cadastro  das  terras. 

Isto  reconheceu  a  própria  CommimLo  que 
deu  parecer  sobre  o  projecto  de  Constituição. 

Como  sabe  V.  Ex.,  o  cadastro  comprehende 
operações  tecbnicas,  como  sejam  a  medi(^, 
acarta  topographica,  etc.,e  as  operações 
económicas  que  consistem  na  determinado 
dos  rendimentos  dos  productos  tributáveis, 
para  o  que  é  preciso  ter-se  em  consideração 
os  géneros  de  cultura  e  o  gráiO  de  fertilidade 
dos  terrenos.  Como  vô  a  Gamara,  é  um  pro- 
cesso complicado  e  dispendioso,  dadas  as  con- 
dições do  nosso  meio. 

Extensiva  como  é  a  cultura  do  paiz,  onde, 
pela  vastid&o  das  propriedades  agrícolas,  os 
proprietários  variam  constantemente  de  ter- 
renos onltnraes,  além  das  grandes  despezas 
com  o  cadastro,  seria  ainda  indispensável  a 
reLova(^o  constante  do  mesmo,  para  que  o 
imposto  obedecesse  aos  princípios  da  justiça. 

Isto  seria  um  impossível,  porque  as  despe- 
zas absorveriam  o  valor  da  arrecada^,  e- 
incertos  como  são  os  rendimentos  líquidos 
da  nossa  agricultura,  bem  comprehende  a 
Camará  que  pequeno  resultado  se  poderia 
auferir  deste  imposto. 

São  tão  grandes  as  despezas  com  o  cadastro 
que  a  França,  onde  a  cultura  é  intensiva  e 
cujas  condições,  não  pi*eciso  mostrar,  são 
superiores  ás  nossas,  ainda  não  conseguiu 
renovar  o  seu  cadastro  primitivo,  feito  ha 
mais  de  oincoenta  annos. 

Não  acredito  que  haja  Estado  que  dispunha 
de  recursos  para  fazer  o  cadastro  de  suas 
teiTas  e,  caso  haja,  baseando  o  imposto  sobre 
a  renda  liquida  das  mcsmas,o  produoto  do  ar- 
recadação não  cobriria  as  despezas  com  o  ca- 
dastro feito,  nas  condições  aconselhadas  pela 
economia  politica. 

Bem  vô  a  Camará  que  só  '  podemos  lançar 
este  imposto  como  um  onsaio,  com  taxas  bem 
medicas  e  na  expectativa  de  pequenos  lucros, 
até  que  o  desenvolvimento  económico  do  paizi 
com  o  seu  povoamento  o  melhor  orientação 
agrícola,  permitta  fazer  com  vantagem  um 


cadastro  que  sirva  de  base  segura  para  o 
imposto. 

Na  própria  França,  onék  a  agrieidtara 
tem  attingido  o  maior  desenvolvixneoto,  este 
imposto,  para  um  orçamento  de  quasi  quatro 
milhares  de  milhões,  contribuo  apenas  com 
â50  milhões  do  firancos. 

Agora  avalie  a  Camará  que  resultados 
poderá  oírerecer  este  imposto  nos  Estados. 
S  não  seria  uma  iniquidade,  sinão  um  dispa- 
rate, que  os  EstadoB  nutrissem  a  prctençào 
de  buscar  abundantes  recursos  em  sua  mise- 
randa agricultura  ? 

Ainda  é  preciso  notar  que  a  verdadeiro 
imposto  territorial,  recahindosobre  oprodocto 
liquido  da  terra,  não  é  mais  do  que  um  im- 
posto de  renda,  e  si  a  interpretação  dada  sg 
art.    12,  que  tenho  combatido,  permitte  a 
acção  cumulativa  da  União,  flcai^  também 
08  Estados,  a  cujos  poderes  mais  immediata- 
mente  checam  os  clamores  do  contribointe, 
privados  de  se  soccorrer  desta  fonte  de  re- 
ceita,  ou  entãOt  surdos  ás  justas  queixas,  serão 
forçados  a  aggravar  a  situai  desesperada 
em  que  se  debate  a  agricultura  nacional. 
(Apoiados,) 

Outro  imposto,  Sr.  Presidente,  que  foi  con- 
cedido privativamente  aos  Estadoí,  o  de 
transmissão  de  propriedades  bem  sabe  esta 
illujtrada  Camará  que,  sendo  um  imposto  de 
capital,  deve  ser  decretado  com  a  maior  par- 
oimonia. 

£  em  um  paiz  onde  a  terra  é  tão  desva- 
lorizada, onde  o  proprietário  é  obri^iado  a 
entregal-a  por  um  preço  muito  iaferior  ao 
capital  que  ella  representa,  semelhante  im- 
posto, com  as  taxas  elevadas  que  existem,  é 
um  entrave  á  permuta  dos  immovels. 

Ainda  desta  fonte  de  tributação  o  illustre 
relator  da  Receita  entende  tirar  uma  parte 

Eara  a  Uaião,  sustentando  que  esta  pôde  trí- 
utar  a  transmissão  de  propriedade  das  em- 
barcações. 

Do  imposto  de  sello,  outra  íonte  reservada 
privativamente  aos  Estados  para  os  acto 
emanados  dos  seus  governos,  aoceita  a  inter- 
pretação da  União,  bem  ridículo  será  o  re- 
sultado que  colhei^o  os  Estados. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —Apoiado. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Coadomnados 
como  são  os  impostos  de  exportação  e  po- 
dendo a  União,  por  meio  do  imposto  de  renda, 
tributar  a  industria  e  a  profissão,  a  propríe- 
dado  territorial  e  urbana  e  ainda  se  esten- 
der á  transmissão  das  embarcações,  nenham 
imposto  privativo  restava  aos  Estados,  sendo 
portanto,  exíguos  os  recursos  de  que  dispõem 
para  acudir  á  multiplicidade  de  serviços 
com  que  âo  sobrecarregados.  Ao  contrario 
disto,  tem  a  União  os  impo.*5toi  de;importa^. 
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qu6  em  todo«  os  paizea  e  priooipalmeote  nos 
aovofl  forneoem  o  melhor  da  Receita. 

De  facto*  no  Império  a  importação  já  dava 
quatro  quintos  da  Receita. 

Não  ha  receio  de  que  estes  impostos  di- 
minuam, porque  quando  alguns  prodactos* 
pelo  desenvolvimento  de  nossa  agricultara 
t)u  industriaSt  venham  a  desapparecer  da 
nossa  pauta  aduaneira,  o  augmvnto  da  pro- 
ducção  nacional  determinará  o  alargamento 
do  consumo  de  outras  mercadorias  que  não 
podemos  produzir  ou  em  condições  do  es 
trangeiro,  e  entíLo  se  estabelecerá  a  compen- 
<^açao.  Nenhum  paiz  dos  mvis  adeantados 
alimenta  a  pretonç&o  de  se  isolar  do  mundo 
e  muito  menos  pôde  tol-a  o  nosso,  que  agora 
desperta  para  o  progresso  e  ci^s  industrias 
se  acham  na  infância.  E'  o  que  acaba  de 
confirmar  a  palavra  autorizada  do  illustre 
relator  da  Receita.  Além  de  outros  impostos 
privativos,  já  lançou  mão  a  União  dos  im- 
postos de  consumo  e  com  taxas  tão  elevadas 
Que  não  feusultam  a  tributação  cumulativa 
(los  Estados.  Bem  vê  a  Gamara,  pelo  cotctjo 
<Io3  impostos,  que  não  ficou  a  União  em  con- 
dição inferior. 

Somente  se  daria  isto  8i  fossemos  um  paiz 
de  completo  desenvolvimento  económico, 
cuja  ffrande  extensão  territorial  estivesse 
povoada,  fructificando  ;  mas  em  nosso  paiz, 
onde  tudo  está  por  fazer,  sem  meios  de  com- 
municação,  sem  trabalho  organizado  e  com- 
pletamente despovoado,  não  será  na  agri- 
cultara, que  necessita  de  ampla  protecção  e 
dos  maiores  estimules,  que  os  Estados  encon- 
trarão presentemente  largas  fontes  de  re- 
reita. 

£  deante  da  eloquência  destes  factos  ha- 
verá quem  sinceramente  sustente  que  os 
Estados  se  acham  melhor  apparelhados  com 
elementos  de  renda  ? 

Falla-se,  Sr.  Presidente,  de  grandes  en- 
cargos da  União  ;  menores  não  são  os  dos 
Estados,  segundo  as  suas  limitadas  forças. 

Muitos  são  os  serviços  que  passaram  aos 
Estados.  A  elies  se  acha  entregue  a  magis- 
tratura, que  precisa  ser  bem  organizada  e 
dotada  de  elementos  de  independência  para 
garantia  dos  direitos  individuaes ;  a  policia, 
que  é  um  instrumento  de  ordem,  indispen- 
sável a  toda  organizado  social,  serviço  oas- 
tante  dispendioso  pela  extensão  do  nosso  ter- 
ritório, com  popula(^  tão  disseminada ;  a 
instrucção,  dever  primordial  dos  governos  e 
para  os  qoaes  todos  os  sacrificios  não  serão 
grandes.  Em  troca  das  terras  devolutas,  qae 
nenhum  rendimento  produzem  pelo  despo- 
voamento do  solo  e  de  onde  o  Império  nunca 
tirou  resultados,  sendo  que  a  parte  delias 
ainda  sem  razão  se  julga  com  direito  a  União 
pela  pretenção  aos  terrenos  de  marinha,  com- 


pete aos  Estados  fomentar  a  proiuoção  e  es- 
tabelecer a  colonização  eitrangeira. 

Ao  lado  destes  serviços  e  muitos  outros 
que  sobrecarregam  os  seus  orçamentos,  como 
sejam  o  desenvolvimento  dos  meios  de  oom- 
manicação,  desde  que  a  União  entendeu  pa« 
ralizar  tão  poderosa  alavanca  do  nosso  pro- 
gresso material,  corre  por  conta  do  SSstado  a 
hygiene  terrestre  e  até  a  dos  seus  portos, 
serviço  que  aliás  compete  á  União  por  ex- 
pressa determinando  da  lei  e  que  até  hojo 
ainda  não  quiz  executar. 

£  si  á  União  preoccupa  o  saneamento 
desta  capital,  aos  Estados  não  escapa  a  pre- 
occupação  da  salubridade  de  suas  capitães  e 
cidades.  Agora  mesmo  o  meu  Estado  acha-se 
a  braços  com  terrível  calamidade  e  emquanto 
a  Capital  Federal  poude  dispor  de  amplos 
reearsos  do  Thesouro  Nacional  para  com- 
bater a  peste  bubonica,  a  varíola  e  outros 
males  que  a  flagellam,  sem  que  das  rendas 
locaes  sahissem  quaesqner  auxílios,  o  meu 
Estado,  apezar  da  temerosa  crise  que  atra- 
vessa, vae  com  ingentes  sacrificios  acudindo 
ás  necessidades  de  tão  penoso  serviço,  graças 
á  orientação  patriótica  do  eminente  cidadão 
que  dirige  os  seus  destinos. 

O  Sb.  Augusto  de  Freitas  —  Não  se  es- 
queça de  dizer  que  o  Estado  tem  de  pagar  á 
União  a  vaccina  de  que  precisa. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  E  o  pequeno  au- 
xilio, como  lembra  o  meu  illustrado  eol- 
lega,  que  lhe  prestou  a  União  na  impor- 
tância de  51:000$,  conforme  os  dados  offl- 
ciaes,  com  a  remessa  da  vaccina  e  soro,  já 
vae  pesando  à  União,  tanto  que  o  director 
da  hygiene  offlciou  ao  director  da  hygione 
do  meu  Estado  que  não  podia  fornecer  na 
escala  desejada,  aliás  oontra  expressa  deter- 
minação da  lei,  que  o  manda  fazer  gratuita- 
mente... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apezar  de  120:000$ 
que  tem. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— ...  pelo  que  lem- 
brava o  alvitre  do  Estado  contribuir  com 
5:000$  mensaes,  á  semelhança  do  que  fez  o 
Maranhão  para  poder  obter  a  quantidade  de 
que  precisava. 

O  Sr.  Bricio  FiLHO—Lamento  que  V.  Ex. 
não  tivesse  dito  isto  por  occasião  da  dis- 
cussão da  vaccina. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  — Cito  esto  facto 
apenas  para  demonstrar  as  grandes  responsa- 
bilidades ^ue  pesam  sobre  os  Estados ;  as 
graves  obrigações  que  lhes  são  impostas,  das 
quaes  nãu  poderão  desobrigar  se  si  forem 
tolhidos  dos  recursos  que  lhes  concedeu  o 
legislador  constituinte. 

Para  apadrinhar  estes  conceitos,  ainda 
Ibem  que  conto,  Sr.  Presidente,  oom  a  pa- 
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lavra  competente  do  nob?e  Ministro  da  Fa- 
zenda>  a  cuja  autoridade  venho  abrigar  as 
minhas  despretoneiosas  considerações.  S.  Ez., 
com  a  sua  incontestável  competência,  mani- 
fostou-so  a  este  respeito  em  dous  impor- 
tantes discursos,  cora  tanto  critério  e  ver- 
dade, que  o  illustrado  Dr.  João  Barbalbo» 
perfilhando  os  seus  conceitos,  transcreveu 
alguns  dos  seus  tópicos  em  sua  importante 
obra  do  commentarios  á  nossa  Constituição. 

Diz  S.  Ex.  na  sessão  de  12  de  fictemUro  de 
1894: 

«  Examinemos  agora  em  que  consisti- 
ram os  grandes  favores  concedidos  aos 
Estados  e  quaes  os  prejuizos  causados  á 
União  pelo  partido  federalista  da  Con- 
stituinte. 

03  impoBtofl  transferidos  foram  os  de 
industrias  e  profissões,  transmissão  de 
propriedade  territorial  e  de  exportação. 

Mas  estes  tributos  foram  gratuita- 
mente cedidos  aos  Estados  ?  Não.  Houve 
nma  descentralização  de  serviços  e  uma 
descentralização  correspondente  de  ren- 
das. O  prodttcto  dos  impostos  é  superior 
&  despeza  com  os  serviços  ?  Em  um  cu 
outro  Sstadx),  sim;  na  maioria  delles, 

não. 

A  Republica  deu  aos  Estados  o  imposto 
de  exportação,  que  iá  pelo  Acto  Addieio- 
nal  pertencia  ás  provindas  ;  os  impos- 
tos de  industrias  e  profissões  e  de  trans- 
missão de  propriedade,  que  a  monarehia 
cogitava  de  entregar  As  provindas,  pas* 
sando-lhes  as  despesas  com  a  magistra- 
tura de  primeira  instancia,  policia  e  cul- 
to, como  se  verifica  em  um  trabalho  do 
Sr.  Paranapiacaba,  de  1883. 

Ora,  o  imposto  de  exportação  creio 
que  produziu  16  ou  18  mil  contos  ;  o  de 
industria  e  transmissão  de  propriedades 
não  attingiu  a  10  mil  contos  ;  o  territo- 
rial e&tava  apenas  sendo  estudado  pela 
alta  administração  do  paiz. 

A  concltu^o  ó  que  a  doação  não  Ibi  tão 
generosa,  tão  larga«  como  aprégcam  e 
que  o  custeio  dos  serviços  da  administra- 
ção^ policia,  juailva,  kygiene,  obra»  pu- 
blicas, viação,  etc.«  absorve  as  rendas 
estaduaes  na  maioria  dos  Estados  e  al- 
guns vivem  ainda  em  diíIlcuMados. 

Não  trato  do  renda  de  terras,  porque 
sabe  se  que,  si  ó  fonte  impor^antissàma 
de  recursos  nos  Estados  Unidos,  eoti^e 
nós  nunca  produziu  c<^u0a  alguma. 

£'  certo  que,  desde  que  as  terras  pu- 
blicas foram  entregues  aos  Estados,  o 
"í  rcfcíectivo  Eertiço  íbi  muito  bmu  orga- 
n)2tc!o€m  Tarios  d*elles,  mas  ai&da  não 
se  tornou  fonte  de  rrada. 


Pergiralo :  qual  M  o  aneriâeio  impoB- 
to  à  União  pelo  triumpbo  da  eomote 
federalista  na  Conatitutete  ?  V.  Ez,  Tae 
ver,  pela  leitura  das  notas  qae  tomei  dos 
ultimes  relatórios  da  Fazanda,  que  a 
renda  Moral  cteaee  prodigiosamente  e 
não  solTreu  des&Iqoe  quando  entrou  m 
exooiíçfio  o  systema  oonstitucionai ;  Uto 
é,  quando  passaram  aos  Estados  os  ua- 
postos  do  art.  9«  da  Constituição.» 

Vô-se  que  a  renda  sobe  continuada  e 
ató  vertiginosamente,  pois  de  144  mil 
contos,  em  1888,  presume-se  chegar  a 
258  mil,  em  1893.  Torna-se  patente  que 
na  partilha  a  União  não  foi  lesada,  foram 
entiogues  aos  Estados  os  impostos  durectos 
pouco  rendosos,  ficando  os  indlwcto^ 
08  mais  productivos,  para  a  União... 

Si  a  União  luâka  hcôe  com  áiSicul^' 
des  financeiras,  a  culpa  não  é  dos  Esta- 
dos, qne  aliAs  teem  vindo  sai  aea  auxi- 
lio ;  aculpaédaprodigaiídadoooraqae 
despende  eila  os  seus  recursos,  dos  es- 
banjamentos a  que  se  entregou.» 

Renovando  tão  criteriosos  conceitos,  assim 
se  raanifés'a  o  nobre  minis^^  na  sessão  do 
senado  de  5  de  outubro  de  1900: 

«Explorando  a  matéria  tributável  que 
lhe  foi  reservada  pela  Constitui^,  a 
União  viu  as  suas  receitas  so  elevarem 
de  164  mil  a  385  mil  no  período  de  188& 
— 1899,  alcançando  o  equilíbrio  orçamen- 
tário e  saldos,  ao  passo  que  os  J&tados 
que,  segundo  afflrmam,  empoòrocersm  a 
União,  apossando-se  das  terras  e  tributos 
productivos,  estão  com  «deficits»  em 
seus  orçamentos.» 

Bem  vô  a  Gamara,  pela  palavra  autorizai 
do  illustrado  Ministro,  que  a  União  não  loi 
projudioada  na  divisão  das  rendas,  sendo,  ao 
oontrario,  largamente  dotada  de  re»irsos  e 
que  si  estes  não  chagaram  até  corto  t^npo 
para  as  suas  despezas  foi  devido  aos  eaban* 
jamantos  a  que  se  entregou. 

Não  nego,  Sr.  PresidMite,  que  os  Estados 
tenham  se  excedido  em  seus  gastos;  oio 
nego  qne,  sedusidos  peias  abundantes  rendas 
que  lhes  trouxe  a  exportação  no  momeato 
de  alta  dos  seus  valores,  se  apreasaram  em 
realizar  melherasMutes  que  as  eircumstan- 
eias  não  comportavam  e  mesmo  ae  alargaram 
em  orgaoJsações  luxuosas.  Mas  estos  erros 
jã  vão  detappareeeodo  o,  não  obstante  o  de- 
creacimeato  das  despezas,  sentem  todavia  os 
Estados  os  fluâores  embaraços  financeirus 
pela  deinressão  de  suas  rendas. 

Por  mais  graves  que  sejam  as&ltase  que 
netlas  peneiTerem  os  Estados,  aão  podem 
servir  de  excusa  para  legitinAar   as  ia- 
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vasões   da   Uafôo   na   espkera  tributaria 
daqaeUe&r 

Menores  nio  teem  9ido  09  erros  da  U»^ 
o  ninguém  ainda  se  lembrou  de  limitar  oi 
seus  recorsos. 

A  tremenda  crise  financeira  qae  auasi  nos 
arremessa  na  bancarota,  resultante  das  emls* 
soes  exagerada»  o  mal  applicadas,  das  despe- 
za^  excessivas  que  concorreram  para  os  defi- 
cUs  orçamentários  e  de  outras  providencias 
mal  inspiradas,  não  foi  determinada  pelos 
Estados. 

Si  é,  pois,  am  derer  dos  Estados  procura- 
rem diminuir  as  suas  despezas  para,  sem 
aggrayaçâ.0  de  impostos  e  com  os  reouraos 
legitimos  da  Receita,  attender  ás  suas  neces- 
sidades, o  mesmo  dever  se  impõe  aos  altos 
podere»  da  Republica. 

Ainda  bem,  Sr.  Preshiente,  que  o  illu9- 
trado  relator  da  Receita,  com  o  prestigio  da 
sua  autoridade,  nos  diz  que  a  União,  nos  limi- 
tes naturaos  de  sua  renda,  feitas  as  devidas 
economias,  pôde  attendei*  a  importantes  ser- 
viços, como  sejam  os  qae  interessam  á  defesa 
nacional  e  ao  desenvolvimento  económico  do 
paiz. 

S.  Ex.,  em  eloqnenies  conceitos,  desoortioa 
um  vasto  programma  económico  que,  estou 
certo,  ô  objecto  das  cogitações  dj  eminente 
Presidenta  da  Republica, 

O  que  devemos,  pois,  fazer  é  desenvolver 
os  recursos  do  paiz,  fomentar  a  sua  produ-. 
cção,  levando  efflcivzes  auxilios  á  agricultura 
{7nuiío  bem  ;  apoiados)  e  empenhar  todoií  os 
esforços  para  a  realização  deste  patriótico 
programma,  que  resume  as  aspirações  nacio- 
naes.  (Apoiados.) 

Applaudo  com  eíTusão  as  brilhantes  pala- 
vras do  nobre  relator  da  Receita,  porque 
penso  e  commigo  os  que  se  interessam  pela 
grandeza  nacional  que  o  nosso  dever  ô  enca- 
rarmos com  decisão  o  problema  económico, 
não  poupando  sacrlficios  e  limitando  o  mais 
possível  as  despezas  improductivas  para,  com 
08  recursos  naturaes  da  Reeeita,  satisfazer- 
mos as  palpitantes  necessidades  do  paiz. 
(Muito  bem,} 

Agora,  o  que  não  podemos,  nem  devemos 
é  ter  a  veileidade  de  transformar  de  um  mo- 
mento para  outro  esta  velha  Capital  em  uma 
cidade  formosa,  cheia  de  encantos  e  sedo^ 
cções,  rasgada  por  avenidas  sumptuosa»  e 
dotada  de  melhoramentos  eustosos,  que  a 
façam  rivalizar  com  as  suas  irmãs  das  nações 
mais  adeaniaáas,  e  toda  esta  magnificência, 
todo  este  espAendor  a  «sentrasitar  oom  n  nri- 
seria  geral  ao  pais.  (ht^iêó  bem^  muito  bem. 
O  orador  é  eahrosamêfUt  feUdUdo  e  abraçado 
^por  todos  os  collegas  prestntes,) 


O  Ai^«  Bulc&o   Vlanaa.   diz  que 

traz  apprehensivo  o  espirito  pela  importância 
do  assumpto,  pelas  condições  de  sua  incapaci- 
dade e  pelas  competências  especiaes  que  o 
cercam;  cede,  poróni,  ao  cumprimento  do 
dever,  enfrenta  as  dificuldades  dessa  situa- 
ção, por^iue  vem  defender  princípios  consti- 
tucionaes,  aconselhados  pela  economia  poli- 
tica, como  sejam  aquelles  que  se  relacionam 
com  a  divisão  das  rendas,  contra  os  quaes  se 
procuram  oppor  as  mais  flrancas  tendências 
conservadorcis.  Parece  que  ã  tendência  fe- 
deralista se  vae  oppondo  uma  outra,  comple* 
tamente  oentralizadora,  pela  qual  a  União 
vae  invadindo  a  esphera  dos  Estados,  com 
infracção  do  estatuto  politico  de  24  de  feve- 
reiro. 

Não  vê  razão  de  se  condemnar  os  que  pro- 
curam reivindicar  os  direitos  dos  Estados, 
restabelecendo  os  principios  constitucionaes, 
sem  prejuízo  dos  interesses  da  União. 

Estuda  o  espirito  dominante  na  Consti- 
tuição e  interpreta  o  pensamento  do  legis- 
lador constituinte,  applaudindo  a  delimi- 
tação feita  á  esphera  de  acção  de  cada 
uma  das  duas  entidades  politicas  no  tocante 
aos  element js  da  vida,  para  o  bom  desempe- 
nhe da  sua  responsabilidade.  Si  não  se  pode 
permittir  que  os  Estados  alarguem  o  circulo 
de  sua  acção,  devo-se  também  oppor  emba- 
raços á  invasão  que  de  suas  prerogativas 
pretende  fazer  a  União.  A  discriminação  de 
rendas  delimitando  a  esphera  tributaria  dos 
Estados  foi  objecto  de  debate  e  controvér- 
sias e  desde  o  Império  se  estabelecera  a 
lucta  entre  os  propugnadoros  pelas  franquias 
provinciaes  e  os  extremados  apologistas  da 
centralização,  sem  que  se  conseguisse  extre- 
mar a  delimitação  dessa  faculdade  tribu- 
taria. 

Essa  lição  deve  aproveitar  ã  Republica, 
que  no  seu  pacto  fundamental  deixou  a  base 
segura  para  um  termo  ã  controvérsia. 

Foram  ingentes  os  esforços  do  legislador 
I  constituinte  por  traçar  a  linha  divisória 
absoluta  das  competências  no  tributar;  ape- 
zar  delias,  poróm,o  resurgimento  das  antigas 
províncias  para  a  autonomia  trouxe  a  con- 
lusão  de  desencontradas  opiniões,  que  deter- 
minaram uma  transigência  em  matéria  de 
tão  alta  relevância ;  dahi  a  necessidade  de 
crear-se  um  terreno  neutro  onde  cumulati- 
vamente a  Uni&o  e  os  Estados  haurissem 
recursos,  com  a  restricção  dos  arts.  7<»  e  9<» 
da  Constituição. 

O  resultado  disso  sente-se:  os  Estados,  sob 
denominações  diversas,  taxam  com  invasão 
dos  direitos  da  União;  e  a  Justiça  Federal, 
invocada  em  espécie,  tem  salvo  oe  interesses 

I  desta,  emliuainosas  sentenças;  entretanto, 
a  União  tem  também  exorbitado  da  esphera 
tributaria  gne  lha  fi>i  assignalada,  fiôendo 
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incidir  impostos  sobre  matérias  de  privatiTa 
taxa^  estadoal. 

Um  eiemplo  disso  tem  no  orçamento  em 
debate,  no  imposto  sobre  dividendos  distri-* 
buídos  pelos  bancos,  companhias  ou  socieda- 
des anonymas  existentes  nos  Estados. 

O  orador,  estudando  as  disposições  consti* 
tuoionaes  que  regem  a  maiena,  affirma  que 
esse  tributo  ó  inconstitucional  em  ÍIm»  do 
art.  9^f  que  resoiTOu  para  os  Estados  o  im- 
posto sobre  industrias  e  profissões.  Diz  que 
o  legislador  constituinte  não  conferiu  sim- 
plesmente aos  Estados  certo  e  determinado 
imgosto,  Jd  havido  como  de  industria  e  pro- 
fissão, mas  qualquer  outro  que  incida  sobre 
industria  e  profissão. 

Invoca  a  opinião  do  illustrado  e  saudoso 
Sr.  Dr.  Ampnilophio,  cujo  parecer  lô  em 
parte,  como  fundamento  de  sua  opinião. 

Si  outra  interpretação  fõr  dada  ao  texto 
constitucional,  nenhuma  procedência  teria 
as  decisões  da  Justiça  Federal,  reputando  de 
inconstitucional,  o  imposto  de  estatística, 
creado  peio  Estado  da  Bahia,  quando  recahia 
sobre  mercadorias  estrangeiras,  e  de  patente 
do  E  tadode  Alagoas  e  outros. 

Não  procede  a  distinção  do  que  o  imnosto 
de  industrias  e  profissões  recahe  sobre  o 
exercício  da  industria  eprofijssão,  sem  at- 
tenção  aos  proventos  das  mesmas,  ao  passo 
que  o  de  dividendo  recahe  sobre  o  lucro  li- 
quido das  acções  em  face  dos  principies 
económicos,  porquanto  as  industrias  são  tri- 
butadas por  oíferecerem  renda.  Ninguém 
lembrar-se-hia  de  taxar  uma  indiurtria 
sem  renda,  e  tanto  ó  assim  que  um 
dos  intuitos  económicos  do  imposto  ó  tirar 
parte  da  renda  de  cada  um  em  beneficio  da 
communhão. 

Em  apoio  de  sua  opinião  cita  Adam  Smilh, 
sustenta  que  o  imposto  de  industria  é  uma 
modalidade  do  imposto  sobre  a  renda ;  com- 

r'^e-se  de  duas  taxas,  uma  fixa,  subordinada 
importância  do  logar,  ao  numero  de  ope- 
rários da  fábrica,  etc.;  e  outra  proporcional 
e  varia,  tendo  por  base,  ora  o  ralor  loca- 
tivo dos  prédios,  o  gyro  das  transacções 
commerciaes,  ora  o  rendimento  que  as  in- 
dustrias offerecem. 

Com  a  opinião  de  Beaulieu  sustenta  a 
theoria  que  vem  expendendo,  de  ser  o  im- 
posto de  industria  uma  tributação  ã  renda, 
s^a  qual  fòr  o  modo  de  sua  applicação  ou  a 
base  de  sua  effectiy idade. 

E  com  esses  argumentos  eondue  que  ô  in- 
constitucional o  imposto  que  se  pretende 
para  a  União  sobre  os  dividendos  das  com- 
panhias, por  ser  isso  de  attribuição  priva- 
tiva dos  Eistados. 

Fáz  o  histórico  desse  tributo  desde  sua 
origem  no  paix,  reibre-se  ao  regulamento  de 
1888  e  compara-o  aos  de  1897  e  1898,  que 


isentam  das  taxas  communs  do  imposto  de> 
industria  as  emprezas  aue  estiverem  sa- 
Jeitas  &  taxa  proporcional  sobre  divideados, 
para  condoir  a  identidade  da  iaxa^. 

Refere-se  ainda  ã  nossa  tradição  finan- 
ceira e  económica  e  invoca  a  opinião  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  e  do  Dr.  Viveiros  de 
Castro  e  outros. 

Corroboram  a  opinião  destes  escriptor» 
e  estadistas  nacionaes  as  doutrinas  susten- 
tadas e  ensinadas  pelos  escriptores  estran- 
geiros Leroy-Beaulieu,  Leon  Say  o  Pierre- 
Chacon,  que  o  orador  cita. 

Demonstrado  que  o  imposto  sobre  divi- 
dendos não  attinge  toda  a  capacidade  trílm- 
tavel  do  individuo,  todas  as  soas  rendas, 
porém,  apenas  certos  e  determinados  pro- 
ventos colhidos  de  uma  industria  qae  aUe 
exerce,  é  evidente  que  esse  imposto,  quando 
muito,  poderá  ser  considerado  como  de  ren- 
dimento e,  como  tal,  na  opinião  corrente» 
não  passa  de  um  imposto  de  indnstrías  e 
profissões,  cijuo  Aindaimento  é  exactamente  o  j 
seu  rendimento. 

O  orador  «continuando  a  sostentar  esta  con- 
clusão e  interpretando  o  pensamento  do  le- 
gislador  constituinte  quando  conferia  aos 
Estados  a  capacidade  de  taxar  as  índos- 
trias  e  profissões,  demonstra  qne  nos  im- 
postos soore  estas,  segundo  aquelle  pensa- 
mento e  de  accordo  com  o  r^ulamento  do 
1888,  se  continha  o  de  dividendos,  e  que 
fUta,  portanto,  à  União  competência  parA 
taxar  esse  rendimento. 

O  elemento  histórico  da  questão,  tam]>em 
invocado  e  estudado  pelo  orador,  o  auto- 
riza, de  accordo  com  as  opiniSes  emittidiBâ 
desde  1897  pelos  illustres  Sra.  Amphilo- 
phio  de  Carvalho,  SerzedeUo  Corrêa,  e 
membros  daCommissão  de  Orçamento  hj 
anuo  passado  a  aflSrmar  que  seria  anu 
inconstitucionalidade  infeliz  a  adop^  do 
imj^to  sobre  renda,  atUngindo  outra  es- 
pécie do  rendimentos,  na  taxaçio  federal. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Declara  que  a 
Commissão  de  Orçamento,  peio  menos  com 
seu  voto,  o  anno  passado,  nSoredeltoneaBa 
idéa,  porque  dia  lhe  parecesse  inoonstita- 
cional  e  sim  por  outros  motivoe  expressos  n» 
parecer .  ( Trocam^sê  outras  apartes . ) 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Ainda  oono»- 
dendo,  diz  o  orador,  que  esse  imposto  poan 
ser  oapitulado  na  hypothese  do  art.  12,  ^ 
evidente,  pelos  motivos  que  então  expõe. 
que  a  sua  deereta(^  pela  União  é  absoioU- 
mente  prejudicial. 

Neste  sentido  S.  Ez.  cita  e  analjsa  pah- 
vras  de  Hamilton,  que  Julgava  dever  a  União 
se  abster  inteiramente  de  tiaurir  rendas  em 
fontes  de  que  os  Estados  precisem  soecor- 
rernse. 
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O  imposto  de  rendas  é,  na  opiniSo  dt  todos 
os  economistas,  um  imposto  complemeotiur» 
destinado  a  deáfazor  a  desigualdade  dos  oiu 
tro3  impostos. 

Na  Inglaterra,  onde  fui  iniciado,  e  em 
todos  08  paizee  onde  foi  adoptado,  é  como  tal 
considerado,  como  o  affirma  Leroy-Beaulieu, 
que  S.  Ex.  cita.  Ck>mplementar,  deve  ser 
também  moderado,  e  tndo,  portanto,  com* 
demna  a  sua  tríplice  d«creta^o  pela  União, 
pelos  Estados  e  pelos  municipios,  como  está 
acontecendo. 

Dahi  a  preferencia  pelo  imposto  de  rendi- 
mento, mais  abundante  e  de  mais  fácil  fisca- 
lização. 

O  orador  passa  a  combater  a  justificativa 
que  se  tem  querido  dar  a  «ssa  invasão  da 
União  na  esphera  tributaria  dos  Estados, 
invocando-se  uma  supposta  desigualdade  na 
distribuição  das  rendas  ou  dos  encargos  da 
União  e  dos  Estados,  e  analvsa  a  situação 
financeira  destes  e  daquella,  demonstrando 
os  recursos  dados  a  cada  um,  chegando  á  con* 
elusão  de  que  os  Estados  são  financeiramente 
os  menos  bem  aquinhoados.  A*  mesma  con- 
clusão chegou,  e  o  demonstrou  multo  bem, 
o  illustre  ex-Senador,  actual  digno  Ministro 
da  Fazond^.cxjas  palavras,  sobre  o  assumpto, 
em  sessão  de  2  de  setembro  de  1894,  S.  k. 
cita. 

Na  opinião  do  nobre  Ministro  a  União  não 
precisa  de  outros  recursos  além  das  suas 
rendas  naturaes,  estabelecidas  pela  Consti- 
tuição; si  até  um  certo  tempo  ellas  não  che- 
garam, foi  porque  houve  dissipação  de  que  os 
Estados  não  são  responsáveis. 
^Estes  teem  tido  erros,  não  nega,  mas  isso 
não  justifica  a  invasão  em  suas  fontes  orça- 
mentarias. 

Ainda  bem  que  o  illustre  relator  do  Orça- 
mento da  Receita  declarou  com  sua  compe- 
tência que  a  União,  nos  limites  naturaes  de 
sua  renda,  pôde  attendor  aos  importantes 
serviços  quo  interessam  á  defesa  nacional  e 
ao  seu  desenvolvimento  económico. 

O  admirável  programma  económico  que 
S.  Ez.  desenvolveu,  está  oerto  o  orador,  se 
acha  no»  intuitos  do  8r.  Presidente  da  Re- 
publica. Desenvolver  as  forças  productivas 
do  paiz,  auxiliando  efilcazmente  a  agricul- 
tura, â  o  que  se  deve  fazer,  e  não  ter-se 
a  veleidade  de  pretender  timnsformar  do  um 
momento  para  oatro  esta  Capital  em  uma  ci- 
dade formosa,  cheia  de  encantos  o  seducções, 
rasgada  por  avenidas  sumptuosas,  dotada  de 
grandes  melhoramentos  que  a  façam  ri- 
valizar com  as  suas  irmãs  de  paiies  dos  mais 
adeantados,  e  toda  essa  magnificência,  todo 
esse  esplendor  a  contrastar  com  a  miséria 
geral  do  paiz.  (Muito  be^n ;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado,) 


Vêem  á  Mesa  e  cão  lidas  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i99,  de  i904 
(Orçamento  da  Receita) 

Accreso^ite-so  onde  convier: 

Art.  Nenhuma  isenção  de  direitos  adua- 
neiros será  concedida  durante  o  ezercicio 
de  1905,  sem  que  a  lista  minuciosa  de  todos 
os  géneros  impjrtados,  com  a  quantidade, 
qualidade,  proveniência  e  destino,  tenha  sida 
previamente  publicada  no  Diário  Official. 
Essa  publicação,  salvo  para  o  material  im- 
portado pelos  representantes  do  corpo  diplo- 
mático e  consular,  será  feita  ã  custa  dos  que 
beneficiarem  da  isenção.— ii/erfe-ros  e  Albu' 
querqtie. 

Onde  convier: 

Continila  em  vigor  o  dispjsto  no  art.  10  da 
lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  do  1903. 

Sk  R. — Teixeira  de  Sá. 

Imposto  sobi*o  dividendos: 

Ao  art.  l«,  n.  34.  Accrescente-se  depois 
da  palavra— >anon3''ma  —  as  seguintes:  com 
sedo  no  Distrieto  Federal. 

Sala  das  ses35o3,  de  setembro  de  1904. 
J,  A.  Neita, —  Galeão  Carvalhal.  —  Ignacio 
Tosta,  —  Henrique  Saltes, — Augusto  de  Frei^ 
tas.  —  Estavam  Lobo.  —  Pinto  Dantas. — João 
Lui»  Alves, —  Paranhos  Montenegro, — Bulcão 
Vianna.  —  Alves  Barbosa.  —  Viriato  Masca- 
renhas. —  Domingos  Guimarães,  —  Satyro 
Dias.  —  Yirgilio  Brigido,  — Prisco  Paraizo. 

—  Angelo  Neto.  —  Eugénio  Tourinho. —  Ar- 
thur  Lemos,  —  A.  índio  do  BrazU, —  Passos 
Miranda  filho.  —  Hosannah  de  Oliveira.  — 
Carlos  de  Novaes.  —  Rogério  de  Miranda. — 
Joaquim  Pires. —  Eusébio  de  Andrade, —  Ar^ 
roxellas  Galvão. —  Bernardo  Horta.  —  Jovi- 
niaiM  Carvalho. —  Abdon  Baptista.  —  Moreira 
Gomes.  —  Trindade,  —  Benedicto  de  Souza. 

—  Christino  Cruz,  —  Malaquias  Gonçalves, — 
Castro  Rebello.  —  Teixeira  de  Sá.  —  R.  de 
Saldanha.  —  Wanderletj  de  Mendonça.  —  A, 
Moreira  da  Silva, —  Oliveira  Valladão, — Car- 
los Cavalcanti, — Carvalho  Chaves. —  Vergne  de 
Abreu, —  Félix  Gaspar. —  Ferreira  Braga.  — 
Rodrigues  Lima,—  Walflredo  Leal. — Cruvetlo 
Cavalcanti. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Durante  a  vigência  desta  lei,  a 
isen(^  de  impostos  aduaneiros  de  que 
ffosam  08  bens  dos  fòtados  e  do  Distrieto  Fe- 
deral, nos  termos  do  art.  10  da  Constituição 
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Federal,  só  abrange  o  material  que  pelos 
respectivos  governos  for  importado  directa- 
mente e  destinado  a  obras  publicas  feitas 
por  administra^. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1904.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

£lJm}Qe-se : 

Ao  art.  1»  «67.  Producto  de  arrendamento 
das  areias  amarellas,  360:000$000.» 

Acoresoente-se : 

Ao  art.  1<>,  na  renda  com  applícaçSo  es* 
pecial . 

cDeposlto  para  ser  distribuído  por  quem 
de  direito: 

Producto  do  arrendamento  das  areias  ama- 
rellas 3Ô0:000$000.» 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1904.— 
Bernardo  Horta, 

Ck>ntinúa  em  vigor,  no  exercício  de  1905  o 
art.  10  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1904.— 
/•  Cruvello  Cavalcanti, 

Ao  n.  47  do  art.  1*  accrescente-se: 

Excepto  em  relação  ao  sal  nacional  puri- 
ficado, que  gosará  o  favor  de  isenção  do  im- 
posto de  consumo,  quando  sujeito  a  analyse 
chimíca  nos  laboratórios  offlciaes  da  União, 
depois  de  desecado  a  10G<>  no  seu  estado  na^ 
tural  de  divisão,  revelar  conter,  no  máximo, 
dous  millesimos  de  chlorureto  de  magnésio, 
anhydro  e,  no  mínimo,  98  ^^/o  de  chlorureto 
de  sódio. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1904.— 
Alberto  Maranhão. — Eloy  de  Souza. 

Onde]  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
isenção  dos  direitos  aduaneiros  ao  material 
que  for  importado  pela  Camará  Muni- 
cipal de  Sete  Lagoas,  Estado  de  Minas,  des- 
tinado ao  abastecimento  de  agua  potável, 
Aquella  cidade. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1904.— 
JFrancisco  Veiga» — Estevatn  Lobo.'^  Viriato 
Mascarenhas» — Bernardo  Monteiro. 

O  Sr.  Px-esldente^-A  Mesa  vae 
examinar  as  emendas  que  foram  apresenta- 
das ao  Orçamento  da  Receíta,em  2^  cuscussSo, 
antes  de  envial-as  ao  estudo  da  ConunisdU) 
de  Orçamento. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrado em  2^  discussão  o  art.  1«  e  suoces- 


sivamente  os  demais  artigos  do  projeeto 
n.  199.  de  1904,  orçando  a  reeeita  geraJ  da 
Republica  para  o  exercício  de  1905,  ficando 
adiada  a  vota^  atô  que  a  Ck>mmiSBio  de 
Orçamento  dô  parecer  sobre  as  «meadas  ollé- 
reeidas. 

E*  annonciada  a  continuação  da  2^  discosão 
do  projecto  n.  145,  de  1904,  permittindo  aos 
AmceiODarios  civis  federmes,  activos  oa  in- 
activos,conaignarem  mensalmente  á  socieda- 
de anonyma  «Cooperativa  Civil  dos  FaooeM)- 
narios  Públicos  Federaes»  atô  dons  tercof 
dos  seus  ordenados,  para  pagamento  de  for- 
necimentos que  lhes  tenham  sido  feitos  mia 
mesma  sociedade,  e  dando  outras  proviaea- 
cias;  com  pareceres  das  Commissões  de  Fa- 
zenda e  Industria  e  de  Orçamento. 

O  Sxr.  Presidexato— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Bx*.  Mei^a  dã  as  razoes  por  que 
usa  da  palavra  na  defesa  do  projecto  que 
foi  oriundo  da  Commis^u)  de  Fazenda  e  In- 
dus1ría,e  teve  a  accei tacão  unanime  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  de  que  foi  relator 
F,eu  digno  presidente  o  Úlustro  Sr.  Francísoo 
Veiga. 

Não  está  presente  seu  distincto  eoUega 
de  Commissao,  o  Sr.  Virgílio  Brigido,  re- 
lator do  parecer  que  concluo  por  esse  pro- 
jecto que  foi  ataâkdo  vehemen temente  pelo 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr. Ger- 
mano Hasslocher,  e  a  que  também  se  oppoz 
oillustreSr.  Eliseu  Ouilherme.  Corre-lhe 
o  dever  de  attendel-os  e,  antas  de  o  ílazer, 
demonstrará  que  os  beneficies  produzidos 
pelas  cooperativas  não  podem  mt  contes- 
tados.Para  isto,basta  «ittender-se  á  exfanÃo, 
ao  desenvolvimento  enorme  que,  em  todos  os 
paizes civilizados,  ieem  tido  as  asocía^t 
Aindadassoba  base  da  cooperatividade,  ccuo 
fim  e  objectivo  principal  ó  tornar  a  vida 
mais  barata. 

Não  desconhece  que  tem  havido  abums 
devidos,  ora  á  má  organização,  ora  ao  máo 
íúnccionamento  de  algumas  sociedades  coo- 
perativas ;  mas  com  abusos  não  se  deve  ar- 
gumentar. 

Os  abusos  concernentes  $  má  organiza^ 
corrigem-se  na  approvação  dos  estatutos  e  os 
oriundos  do  máo  funccionamento  Ao  corri- 
gidos pela  flscalização,qne  para  isso  é  que  ha 
um  fiscal  por  parte  do  Governo. 

Assim,com  abusos  não  se  deve  argumentar. 

Porque  é  máo  om  mestre  eseola,  não  se 
snpprime  o  ensino;  oomo  não  se  mpprime  a 
via^  férrea  por  motivo  de  desastras. 

Còrrijam-se  os  abusos  •  continue  a  insti- 
tuição, que  ô  boa» 
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Não  prevalece  o  aripimento  de  que  o  em- 1     Em  1902,  o  bacharel  Eugénio  de  Barros 


pregado  publico  não  pôde  dispor  antecipada- 
mente dos  seus  vencimentos. 

Pôde  e  assim  o  tem  entendido  o  Congresso, 
e  a  prova  está  ahi  no  Banco  dos  Funccio- 
narios  Públicos  e  na  Cooperativa  Militar» 
que  lhes  emprestam  dinheiro  e  adiantam  for- 
necimento, sob  consignação  de  parte  dos  ven- 
cimentos. 

O  empregado  publico  não  está.  privado  de 
negociar  com  os  seus  vencimentos  e  passar 
procura^  a  outrem  para  recebel«os. 

O  que  se  dá.  é  o  seguinte:  seus  venci- 
mentos, como  alimento  que  são,  não  estão 
sujeitos  á  penhora,  embargos,  arrestos  c 
outros  meios  judiciaes. 

Vem  demonstrar  que  o  projecto  não  obriga 
o  fúnccionario  publico  a  consignar  parte  dos 
seus  vencimentos  &  Cooperativa ;  faculta-lhc 
apenas  este  direito,  que  elle  exerce  ou  não. 

Si  não  ha  engano  de  sua  mente  fatigada, 
folga  em  asseverar  que,  actualmente,  diversos 
ministros  toem  feito  semelhante  concessão. 

£*  simplesmente  um  direito. 


Falcão  de  Lacerda  e  oatros,  ftmccionarios 

Sublioos,  pretendendo  incorporar  uma  socie- 
ade  anonyma  com  o  titulo  de  Cooperativa 
Civil  dos  Punccionarios  Públicos  Pederaes, 
pediram,  ao  Congresso  Federal,  permissão 
para  os  empregados  públicos  civ^s  consignarem 
mensalmente,  na  respectiva  folha  de  paga- 
mento, parte  dos  seus  vencimentos  ou  todo 
elle,  liquido  dos  descontos,  para  indemni- 
sação  de  fornecimento  de  artigos  para  uso 
civil  e  de  géneros  de  primeira  necessidade 
que  fosse  feito  pela  mesma  sociedade,  de 
accordo  com  as  bases  que  indicaram,  como 
consta  do  projecto  n.  203,  de  1902. 

Na  mesma  occasião,  os  peticionários,  sup- 
pondo  que  obtivessem  facilmente  esses  fa- 
vores, de  beneficio  para  a  sua  classe,  e  que 
em  pouco  tempo  podessem  installar  a  socie- 
dade, trataram  de  fazer  approvar  pelo  Qo- 
vemo  as  bases  dos  estatutos,  de  accordo 
com  o  art.  46  §  4"^  do  decreto  n.  434,  de  4  de 
juliio  de  1891,  o  qual  determina  que  as 
sociedades  anonymas  que  tiverem  por  objecto 


Si  o  empregado  dispõe  de  recursos,  compra  |  o  commercio  ou  o  fornecimento  de  géneros  ou 
a  dinheiro  ã  vista  a  quem  bem  lhe  aprouver,   substancias  alimentares    dependem  de  auto- 


Si  não  tem  dinheiro,  mas  tem  credito,  usa 
ainda  do  sou  credito  comprando  do  mesmo 
modo.  Mas,8i  não  tem  dinheiro,  nem  credito, 
tem  o  recurso  de  langar  mão  da  autorização 
concedidji. 

Não  ha,  portanto,  ónus,  mas  sim  fkvor.  E 
este  argumento  ainda  serve  para  provar  que 
não  ha  privilegio  algum  por  parte  dessa  so- 
ciedade sobre  os  demais  commerciantes. 

A  concessão  para  a  fundação  da  sociedade, 
requerida  pelos  seus  incorporadores,  não  eitá 
caduca,  como  se  pretende. 

Quando  elles  a  requereram  ao  Governo, 
tornaram  a  ftindaçâo  dependente  da  con- 
signação requerida  ao  Poder  Legislativo. 

Mas,  tendo  havido  demora  por  parte  deste, 
por  isso  que  até  ã  presente  data  o  projecto 
se  acha  ainda  em  discussão,  dahi  resultou, 
por  motivo  de  força  maior,  esgotar-se  o 
prazo  marcado  para  a  ftmdação,  sendo  que  a 
caducidade  se  acha  interrompida,  pelo  pe- 
dido da  prorogação  do  prazo. 

O  argumento  de  que  o  empregado  pôde 
adeantar-se  cedendo  grande  parte  dos  seus 
vencimentos  de  modo  a  impossibilital-o  de 
seguirem  commissão  para  lóra  da  Capital, 
não  prevalece: 

1*,  porque,  ha  um  limite  razoável  á  con- 
signação annual  da  Cooperativa ; 

2^",  pcrque,  mesmo  independente  da  Coope- 
rativa, o  empregado  não  está  impedido  de 
indemnizar  se  e  passar  procurações  a  ou- 
trem, até  para  receber  todos  os  seus  ven- 
cimentos. 

Corre-Ihe  o  dever  de  chamar  a  attençSo  da 
Camará  para  o  histórico  desse  projecto : 

VoU  V 


rização  do  Governo  para  funccionarem,  for- 
malidade essa  que  quiseram  logo  cumprir, 
comquanto  delia  ainda  não  carecessem,pedin- 
do  e  obtendo  essa  permissão,  pelo  prazo  de 
um  anno,  que  parecia  mais  que  bastante, 
como  consta  do  dacreto  n.  4.465,  de  12  de 
julho  de  1902. 

Cahindo,  porém,  na  Camará,  o  pedido  de 
favores,  perdeu  a  razão  de  ser  essa  per- 
missão, ficando  portanto  terminado. 

O  anno  passado  o  bacharel  Jovino  Barrai  da 
Fonseca,  primeiro  escripturario  de  Thesouro 
e  Diniz  de  Souza  Martins,  flel  do  Thesoureiro 
da  Caixa  da  Amortização,  pediram  de  novo,  ã 
Camará,  permissão  para  os  empregados  pú- 
blicos civis  poderem  consignar  mensalmente, 
na  respectiva  folha  de  pagamento,  atè  dous 
terços  do  ordenado^  para  pagamento  do  for- 
necimento  de   géneros  de  uso   civil  ou  de 
primeira  necessidade,  que  lhes  tenham  sido 
fornecidos  pela  sociedade  que   pretendiam 
incorporar,  sob   a  denominação  de — Coope- 
rativa Civil  dos  Punccionarios  Públicos  Pe- 
deraes —  para  cuja  installação  precisariam, 
em  tempo  opportuno,  submetter  os  respe- 
ctivos estatutos  k  approvaçâo  do  Governo, 
I  de  conformidade  com  a  lei  das  sociedades 
anonymas,  que  faz  essa   exigência  quanto 
ás  que  tenham  por  objecto  o  commercio  ou 
fornecimento  de  géneros  alimentares. 

O  pedido  á  Camará  foi  informado  favo- 
ravelmente no  Thesouro  Federal  e  obteve 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Fazenda 
que  apresentou  o  actual  projecto  n.  í^5,  de 
í904,  propondo  que  o  serviço  s^a  feito  f5ra 
das  horas  do  expediente,  como  Já  se  fáx  com 
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08  da  Cooperativa  Militar  e  Banco  dos  Fuac- 
cionarios  Públicos,  mediante  gratiflca^^  ao 
escripturario  que  disso  se  quizer  encar- 
regar, depositando  a  sociedade  o  necessário 
I>ara  esse  pagamento,  bem  como  para  o  de 
um  flscU  por  parte  do  Governo;  parecer 
esse  corroborado  por  ontiH)  da  Commissâo  de 
Orçamento. 

O  projecto  actual  é,  pois,inteiramente  dis- 
tincto  do  do  n.  203,  de  1009,  que  foi  rejei- 
tado por  um  voto  de  maioria.pelo  vehemente 
ataque  que  soíliren  na  hora  da  votação;  e 
nem  tSo  pouco  tem  que  ver  com  a  per- 
missão dada  ao  bacharel  Eugénio  de  Barros 
FalcSo  de  Lacerda  e  outros,  pelo  prazo  do 
um  anno,  para  incorporar  a  sociedade  ano- 
nyma  a  que  pretendiam  dar  o  mesmo  nome 
da  que  consta  do  projecto  actual. 

O  actual  é  vas^do  em  moldes  mais  liberae 
o  baseado  na  —Civil  Service  Cooperativo— 
e  outras  de  Londres,  pretendendo  estabe- 
lecer cadernetas  pessoaes  e  intransferiveis, 
com  todas  as  garantias  para  os  sócios  con- 
sumidores. 

O  projecto  dá,  portanto,  permissão  para  os 
empregados  i>oef&r0m  consignar  (/acultaftva- 
mente)  até  dous  terços  do  ordenado,  sem 
abranger  a  gratificação,  e  que  o  serviço 
possa  ser  feito  fora  das  horas  do  expe- 
diente, mediante  gratificação,  como  se  dá 
em  todas  as  repartições  de  Fazenda,  aqui  e 
nos  Estados,  quando  em  atrazo. 

Yae  accentuar  a  differonça  que  ha  entre 
o  projecto  de  1902  e  o  actual. 

O  de  1902  permittia  o  desconto  ató  dous 
terços  dos  vencimentos;  o  actual  o  permitte 
somente  ató  dous  terços  do  ordenado, 

Aquelle  permittia  que  as  averbações  das 
consignações  nas  folhas  de  pagamento  fos- 
sem feitas  nas  horas  do  expediente  do  The- 
souro;  este  permitte  que  o  seja  fora  dessas 
horas,  mediante  uma  gratificação  mensal 
que  a  sociedade  é  obrigada  a  recolher  aos 
cofres  do  mesmo  Thesouro. 

Agora  mesmo,  a  Recebedoria  mandou  dar 
uma  gratificação  de  300$  a  cada  um  dos  em- 
pregados que,  fora  das  horas  do  expediente, 
passaram  o  lançamento  de  industrias  e  profis- 
sões do  livro  velho  para  o  novo. 

O  primeiro  projecto,  de  1902,  não  obrigava 
a  sociedade  a  ter  am  fiscal  do  Governo  para 
fiscalizar  a  observância  dos  estatutos,  e  da 
lei  que  conceder  os  favores,  como  acontece 
com  o  segundo,  o  actual. 

Em  1902,  a  sociedade  não  havia  cogitado  de 
tomar  por  base  de  seu  systema  de  cooi)era- 
tiva  as  prlncipaes  cooperativas  de  Londres, 
estabelecendo  caderne&s  pessoaes  e  instruo- 
ções  intransferíveis,  o  que  é  uma  garantia 
para  o  consumidor,  para  percep(^  da  boni- 
âcação  semestral  sobre  suas  compras. 


Reeorda-se  agora  de  um  outro  argumento: 

Quando  casas  commerciaes  Importantes 
toem  difflculdades  parafkzerem  uma  transac- 
ção; quando  a  Associação  Commereial  está 
protestando  contra  a  falta  bancaria,  não  é 
rasoavel  quo  se  privem  os  pobres  Aincciona- 
rios  de  uma  cooperativa  como  essa,  para  as 
quaes  elles  podem  appeUarnas  soas  crises. 

Tem-nas  os  militai  es;  porque  os  emprega- 
dos eivis  hão  de  ficar  delias  privados ! 

Em  conclusão,  fique  bem  aocentuado  qne  a 
medida  não  ú  obrigatória ;  o  empregado  é 
livre  de  íhzer  ou  n&o  faier  o  contracto  ccmi 
a  cooperativa,  e  de  não  fiuer  com  ella,  tran- 
sigindo com  quem  mais  lhe  aprouver. 

O  projecto  não  fere  direitos  do  nanhunu 
outra  sociedade,  nem  de  ninguom  e  traz  van- 
tagens aos  íúnccionarios,e  pois^diverso  como 
é,  e  como  está,  do  que  foi  de  momento  rejei- 
tado ha  diius  annos,  está  este  no  caso  e  deve 
.^er  approvado.  (Muito  bem,) 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rado em  2^  diseussão  o  art.  \**  e  snocessi- 
vãmente  os  demais  artigos  do  projecto 
n.  145,  de  1904,  permittindo  aos  fúacciona- 
rios  civis  federaes,  activos  on  ioãctívos, 
consignarem  mensalmente  á  sociedale  ano- 
nyma  «Cooperativa  Civil  dos  Puncdonarios 
Públicos  Federaes»,  até  dous  torços  dos  sem 
ordenados  para  pagamento  de  fornecimentos 
que  lhes  tenham  sido  feitos  peia  mesma 
sociedade,  e  dando  ontras  providencias;  com 
pareceres  das  Commisiiões  de  Fazenda  e  In- 
dustria e  de  Orçamento;  ficando  adiada  a 
votação. 

£*  sem  debate  encerrado  em  ^  diacuasão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  190«  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via(^o  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  1:761$^, 
para  pagamento  da  gratifica^  devida  ao 
ex-secretario  do  Jardim  Botânico,  bacharel 
Joaquim  Gampc^  Porto«  como  director  inte- 
rino do  mesmo  jardim,  de  21  de  março  a  21 
de  agosto  de  1897;  ficando  adiada  a  yota^. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  192,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  i:397i066,  para  pagamento  ao  operário 
serralheiro-lampista  Ernesto  Luciano  Martins 
da  diíferença  de  vencimentos  que  deixou  de 
receber;  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Px*eftid  ente  —  Còmmnnieo 
á  Camará  que  já  íbram  distribnidos  o» 
avulsos  do  Orçamento  da  Justiça  e  Negocio» 
Interiores. 
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Esgotadas  as  matariofl  da  ordem  do  dia, 
designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia^. 

ContinoaçSo  da  votacSo  do  projecto  n.  185, 
do  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  511849,  ouro,  e  604:394$945, 
papel,  para  effectuar  o  pagamento  das  divi- 
das de  exercidos  findos  relativas  aos  vários 
Ministérios  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193,  de  1904,  rela- 
tivo ã  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.318E, 
lie  1903,  que  fixa  os  vencimentos  do  pessoal 
da  Mesa  de  Rendas  de  1*  elasse  de  S.  Fran- 
cisco, em  Santa  CathariQa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  do  72:853|600,  para 
pagar  á  Amazon  Steam  Namgation  uompany  a 
subvençUo  relativa  aos  mezes  de  novembro 
e  dezembro  de  1903  (S*  disous^U)) ; 

Votação  do  projecto  n.  05  B,  deste  anno, 
substitutivo  ao  de  n.  1S3,  de  1903,  que  orga- 
niza o  quadro  dos  auditores  do  exercito, 
declara^  dos  seus  direitos  e  deveres,  tor- 
nando-os  extensivos  ao  auditor  da  marinlia, 
e  dando  outras  providencias  (3^  disoussio) ; 

Votação  do  projecto  n.  145,  de  1904,  per- 
mittindo  aos  funccionarios  civis  federaes, 
activos  ou  iaactivos,  consignarem  mensal* 
mente  á  sociedade  anonyma  «Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes» 
até  dous  terços  dos  seus  ordenados  para  pa- 
gamento de  fornecimentos  que  lhes  tenham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e  dando 
outras  providencias;  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Fazenda  e  Industria  e  de  Orça- 
mento (2^  discussão) ; 


Votando  projecto  n.  190,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  l:761$ã80,  para 
pagamento  da  gratificado  devida  ao  ex-se- 
oretario  do  Jardim  Botânico  bacharel  Joa- 

âuim  Campos  Porto,  como  director  interino- 
o  mesmo  jardim,  de  21  de  março  a  21  de 
agosto  de  1897  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  192,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de^^ 
1:397$066,  para  pagamento  ao  operário  ser- 
raiheiro-lampista  Ernesto  Luciano  Martins 
da  differença  de  vencimentos  que  deixou  de 
receber  (2^  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  36,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  alfo- 
res  do  37^*  batalhão  de  infantaria,  José  Vieira 
da  Rosa,  pede  dous  annos  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  afim  de  fazer  uma  ex- 
ploração scientifica  no  Altj  Pelotas,  e  outros 
favores ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  37,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  D.  Gui- 
lhermina Carolina  Maul  pede  seis  mszes  de 
pi*azo  para,  em  Juizo,  propjr  a  acção  de 
annuUação  de  casamento,  allegando  ignorai* 
que  incorrera  em  prescripção; 

2^  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1904^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  u 
Bento  José  da  Silva,  conductor  de  trem  do 
1*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra^ 
zil,  um  anno  de  licença,  com  o  respectiva 
ordenado,  em  prorogação  á  que  lhe  foi  con- 
cedida por  decreto  n.  1.078,  de  20  de  outut^ 
bro  de  1903,  para  ti*atar  da  sua  saúde  onde 
lho  convier. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  45  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência    do    Sr.    Júlio    de    Mello  (2o    Vice-PresiderUe) 


Ao  meio-dia,  procede-se  &  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfrelo  Leal, 
Izidro  Leite,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 


Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  Jovl- 
niano  de  Carvalho,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  BuloSo  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Garcia 
Pires,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Roirlgues  Saldanha,  Mo- 
reira Gomes,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Mello  Mattos,  Irineu  Machado»  Augusto  de 
\asconcellos,  João  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
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Pereira  Lima«  Henrique  Borges,  Cnirello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abren,  PaalixK)  de 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Carlos  Peixoto  FíUio,  Carneiro  de  Re- 
zende, Bueno  de  Paiva,  Leonel  Pilho,  Calo- 
geras,  Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Mo- 1 
reira  da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Fer- 
reira Braga,  Leite  de  Souza,  Cândido  Rodri* 
guês,  Rodolpho  Miranda,  Carlos  Cavalcanti, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdoa  Ba- 
ptista, Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima  e 
Germano  Hasslocher. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  Itda  e  sem  debate    approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

Passa-  se  ao  expediente. 

O  8p.  A.lexi<2a.r  6uinia.r&eift  {l^ 

Secretario)  procede  k  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios  : 

Do  Sr.  !">  Secretario  do  Senado,  de  29  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  já.  sane- 
cionada  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de 
15:455$440,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
meio  soldo  e  montepio  de  D.  Damazia  Mal- 
veii'0  da  Motta,  mae  do  fallecido  c  ipltão  de 
fragata  da  Armada,  Liudolpho  Malveiro  da 
Motta . —In  teirada  •  Archi ve-se  o  autog  rapho . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo um  dos  autographos  da  resolução, 
sanccionada,  do  Congresso  Nacional,  conce- 
dendo mais  um  anno  de  licença  ao  praticante 
dos  Correios  de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto 
Santiago.  —  Inteirada.  Archive-se  o  auto- 
grapho. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  À  sancção  a  proposição  desta  Camará 
autorizando  a  abertura  do  credito  de  300:000$ 
supplementar  á  rubrica  n.  11  do  art.  T*  da 
lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
mun  icandoque,pelo  Sr.  Presidente  da  Repa- 
blica,foi  aanocionada  a  resoluçfio  do  Congresso 
Nacional,  da  qual  envia  um  dos  autographos, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de  58:86^639 
para  a  execução  de- sentença  passidA  em  Jul- 
gado em  f&tor  do  major  da  Brigada  Pcdicial 
Luiz  da  Gosto  Azevedo.  Inteirada.— AreM- 
yn-w  o  aulofn^o. 


—  Do  Ministério  da  Mariahat  de  Iioja,  en- 
viando  asegni&te 


HENSAGEM 

Sr«.  Membrof  do  Congresso  Nacional : 
De  accordo  com  a  inchisa  exposição  do 
Ministro  da  Marinha,  tenlio  a  honra  de 
solicitar-vos  a  concessão,  ao  respectívo 
ministério,  do  credito  de  1,304: 134|0W, 
supplementar  ás  verbas  —  Força  Naval  — 
Hospitaes  —  Companhia  de  Inválidos  * 
Gonibustivel  —  Fretes  —  Paasagens,  etc.  e 
—  Eveatoaes  —  do  orçamento  em  vigor, 
pelas  qoaes  será  distribuída  aqaella  im- 
portância segando  a  especificação  constante 
nas  tabeliãs  annexas. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  I90i, 
16«  da  Republica.  —  Feulncisoo  de  Paula 
RoDaíQUES  Alves.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

—  Do  Ministério  da  Gomara,  de  ^  do 
corrente,  communicando  qae,  segando  con* 
sta  da  Mensagem  que  o  Sr.  Presidfòti^ 
da  Republica  dirigia  nessa  data  ao  Senado, 
foram  devolvidos  a  esta  Camará,  como  ini- 
ciadora, os  autographos  da  re;sola^  do  Con- 
gresso Nacional,  dispondo  sobre  a  adminis- 
tração do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  re- 
solução ã  qu2u  negou  sancção  pelos  motlyos 
constantes  da  expo8í<$o  Junta  á  referida 
Mensagem.  — Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  José  de  Arimathéa  Ribeiro,  carteiro  de 
2*  classe  dos  Correios  do  Maranhão,  pedindo 
um  anno  de  licença,—  A'  Commiasáo  de  Pe- 
tições e  Poderes ; 

Do  capitão  reformado  Ivo  Rodrigues  da 
Rocha,  pedindo  melhoria  de  reforma.—  A 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  156  C  —  1904 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
5*  discussão  do  projecto  n.  Í56  B,  d&ti 
annOf  que  fixa  as  despezas  do  Ministério  d& 
Guerra  para  o  exercício  de  1905 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  apresentadas  ao  projecto 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1905,  passa  a  dar  o  saa 
parecer  pela  fárma  seguinte: 

1 

Conâderando  que  a  medida  oontida  no 
n.  n  «o  art.  13  da  lei  n.  I.Í4&,  de  IM, 
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é  de  grande  yantagem  para  o  exercito, 
pois  que  facilita  aos  offlciaea^  do  mesmo  o 
se  aperfeiçoarem  noa  eonhecimentos  mili- 
tares em  uso  nos  paizos  militarmente  adean- 

tados  ; 

Considerando  que  a  exigência  de  que  os 
mesmcs  officíaos  tenham  o  curso  de  sua 
arma  e  capacidade  reconhecida  se  torna 
necessária,  afim  de  facilitar  aos  mesmos 
adquirir  om  um  anno  os  respectivos  conheci- 
mentos ; 

Considerando  que  esta  medida  ó  inteira* 
mente  differente  da  contida  non.  I  do  re- 
ferido artigo  e  consignada  no  orçamento 
que  se  discute,  visto  que  uma  manda  quatro 
offlciaes  como  addidos  militares  ou  em  oom- 
missão,  sem  prazo  limitado  para  estudar 
os  assumptos  militares  e  o  progresso  dos 
respectivos  conhecimentos,  ao  passo  que  a 
outra  autoriza  o  Qoverno  a  mandar  até  dous 
offlciaes  por  armas  ou  corpos  especiaes,  com 
o  intuito  de  se  aperfeiçoarem  em  suas  espe- 
cialidades dentro  de  um  anno  ; 

Considerando  que  esta  medida  tem  como 
consequência  a  preparação  de  bons  instru- 
etores  para  o  nosso  exercito,  com  os  conhe- 
cimentos práticos  do  (]^ue  se  passa  nos  paizes 
mais  adeantados,  militarmente  fallando,  re- 
solvemos apresentar  a  seguinte  emenda  ao 
orçamento  da  guerra  : 

Continua  em  vigor  a  autorização  contida 
no  n.  II  do  art.  12  da  lei  n.  1.145,  de  1904, 
ciíja  despeza  será  feita  pela  rubrica  16  do 
art.  1<>. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1904.— 
ThamaM  Cavalcanti. — Aurélio  Amorim» 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  A  dis- 
posição contida  no  art,  29,  lettra  a,  do  pro- 
jecto, satisfaz  as  exigências  da  adminis- 
tração, neste  particular.  Por  ella,  o  Qoverno 
está  autorizado  a  mandar  em  commissão 
p]ara  outros  paizes  offlcaes  superiores  e  ca- 
pitães para  estudarem  os  diversos  assumptos 
militares  e  o  progresso  dos  respectivos  co- 
nhecimentos. Pelos  mesmos  motivos,  a  Com- 
missão já  recusou  esta  emenda,  quando  foi 
eUa  apresentada  na  2^  discussão  do  orça* 
mento  da  guerra. 

N.  2 

Ao  n.l4  do  art.  1*"— Obras  Militares, depois 
das  palavras— Minas  Geraes — accrescente-se- 

E  a  quantia  de  100:000$  para  a  oon- 
strucção  de  um  novo  pavilhão  no  Collegio 
Militar,  que  servirá  para  refeitório. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1904.— 
A,  Cândido  Rodrigues,  —  íonseca  e  Silva, — 
Thomaz  Cavalcanti, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Em  2*  dis- 
cussão, a  Camará  approvou  uma  autorização 


do  Governo  para  despender  até  a  quantia  de 
100:000$  na  construcção  de  um  pavilhão  no 
Collegio  Militar  destinado  a  refeitório.  A 
emenda  agora  manda  incluir  a  quantix  men- 
cionada na  rubrica— Obras  Militares,  ficando 
assim  discriminada  para  aquelle  fim. 

Approvada  a  emenda,  deverá  ser  suppri- 
mido  o  art.  2^"  lettra  c  do  projecto. 

N.  3 

A'  rubrica  14,  accrescente-so  : 

Autorizado  o  Governo  a  adquirir, por  conta 
desta  rubrica,  o  edifício  que  tem  servido  de 
enfermaria  militar  em  S.  João  d*El-Rei,  si 
julgar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

A  commissão  acceita  a  emenda.  Trata-se 
de  uma  autorização  que  âca  dependendo  do 
arbi1a*io  do  Governo.  Nenhum  inconveniente 
resulta  da  sua  approvação;  antes,  ella  pro- 
porciona uma  opportunidade  para  ser  feita 
a  acquisição  vantajosa  do  edifício  onde  tem 
funccionado  a  enfermaria  militar  em  S.  João 
d*El-Rei,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  Commissões,  em  29  de  setembro 
de  1904. —  Francisco  Veiga^  presidente.  — 
Galeão  Carvalhal^  relator.— í/rôano  Santos,'^ 
Paula  Ramos,—  Francisco  Sd.—Comelio  da 
Fonseca, 

N.  207  —  1904 

Approva  o  tratado  de  eommereio  e  amizade 
entre  a  Republica  do  Braxil  e  o  Império  da 
Pérsia^  concluido  nesta  Capital  em  i6  de 
junho  de  i903 

Em  mensagem  de  21  do  julho  deste  anno,  o 
Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica,  cum- 
prindo o  preceituado  no  art.  48,  §  16  da 
Constituição,  submetteu  á  deliberação  da  Ca- 
mará o  tratado  de  amizade  e  eommereio 
entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  o  Império  da  Pérsia,  assignado  nesta 
Capital  a  16  de  junho  do  anno  passado. 

Por  este  tratado,  ficou  estipulado,  além  da 
amizade  entre  os  dous  paizes^  o  direito  re- 
ciproco da  nomeação  de  agentes  diplomáti- 
cos, cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules 
e  agentes  consulares,  ou  commerciaes,  que 
residirão  na  capitai  e  nas  principaes  cidades 
onde  a  taes  estrangeiros  9e^  peraittido  re- 
sidir, gozando  dos  privilégios  concedidos  aos 
de  outras  nações. 

Ficaram  igualmente  estipuladas  garantias 
para  oe  cidadãos  de  cada  uma  das  partes 
contractsçtes  e  liberdade  reciproca  de  eom- 
mereio, não  podendo  ser  imposto  aos  produ- 
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^tos  prorenJentes  do  solo  e  industria  dos 
douspaizefl  direitos  mais  elevados  do  que 
-os  que  yenham  a  ser  impostos  aos  productos 
similares  de  outras  nações. 

Consultou  também  o  tratado  o  interesse 
sanitário,  acceitando  o  direito  de  cada  uma 
das  partes  contractantes  impedir  a  entrada 
de  productos  que,  porventura,  podessem 
servir  á  propagação  de  epizootias,  destruição 
de  colheitas,  eto. 

Ficou  estipulado,  para  solução  das  duvidas 
que  possam  surgir,  o  grande  principio  do 
arbitramento,  quando  não  se  resolva  por  via 
diplomática. 

A  Pérsia,  apezar  de  não  gozar  actual- 
mente os  esplendores  de  ou&*ora,  é  ainda 
sem  duvida,  um  dos  prósperos  paizes  da 
^\sia,  sendo  grande  o  seu  conmieroio  e  im- 
portante a  soa  industria. 

São  os  tratados  de  amisade  e  commeroio 
meios  de  que  se  servem  as  nações  civili- 
zadas para  se  approzimarem,  tornando  co- 
nhecidos os  prcMLuctos  do  seu  solo  e  indus- 
tria, desenvolverem  o  seu  commercio  e  ga- 
rantirem os  direitos  dos  seus  súbditos, 

A  Conmiissão,  considerando  que  o  tratado 
ô  de  vantagem  para  as  partes  contractantes, 
é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  imieo.  E'  approvado  o  tratado  de 
commercio  e  amizade  entre  a  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Império  da 
Pérsia,  concluído  nesta  Capital  em  16  de 
junho  de  1903 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Conmiissõos,  27  de  setembro  de 
IdOi.-^GastOo  da  (hunha^  presidente.— ffo- 
sannah  de  Oliveira,  relator.— /oíTo  Luiz  Alves. 
'^Pereira  de  Lyra, 

O  Sr.  Brleto  Pilbo  —  Sr.  Presi- 
idente,  em  uma  das  ultimas  sessões  não  re- 
clamei ;  mas  simplesmente  formulei  um  pe- 
dido, no  sentido  do  nosso  distincto  collega 
Sr.  Valois  de  Castro,  representante  de  São 
Paulo,  soltar  de  suas  mãos  o  projecto  do 
Sr.  Deputado  Manoel  Fulgencio,  providen- 
eiando  sobre  exames  parceilados  de  prepara- 
-torios. 

Depois  do  humilde  representante  de  Per- 
nambuco, assomoa  ã  tribuna  o  Sr.  João  Luiz 
Alves,  digno  representante  de  Minas,  que 
-formulou  idêntico  pedido. 

O  il  lustre  representante  de  S.  Paulo  de- 
-clarou  que  o  trabalho  da  votação  das  emendas 
sobre  o  celebre  projecto,  que  estabelece  a 
vaccinação  e  revaccinação  obrigatórias,  o  im- 
pedia de  acquiesoer  de  prompto  ao  pedido, 


compromettendo-se,  porém,  a  fazol-o  togo 
que  esse  trabalho  terminasse.  .^  ^  . 

Ói^a,  a  votação  das  emendas  esta  undt. 
Venho,  pois,  ã  tribuna  dizer  que  me  anima  a 
esperança  de  que  S.  Ex.  rae  resolver  de 
accordo  com  o  que  prometiea,  visto  que  se 
trata  do  uma  promessa  do  representante  da 
Nação,  quo,  além  do  tudo,  é  digno  sacerdote. 

O  tSr.  OalofiToras  (*)^  Sr.  Pre- 
sidente, era  intenção  minha  discutir  o  Orça- 
mento da  Receita  e,  no  decurso  das  obser- 
vações que  tivesse  de  fazer,  estudar  um 
ponto  do  interesse  no  actual  momento,  mo- 
tivo pelo  qual,  encerrada  a  discussão  como 
se  acha,  venho  offerecer  ao  critério  da  Ca- 
mará algumas  considerações,  de  accordo 
com  o  que  tencionava  fiixer. 

Reflro-me  a  algumas  criticas  feitas  ao  modo 
como  o  imposto  de  consumo  st»bre  o  sal  tem 

sido  cobrado.  ^    ^  ^   ±  ^ 

Pela  determinação  do  Thesonro  sd  tom 
sido  arrecadado  o  imposto  de  15  réis  sobt^o 
sal  commum  e  tem  sido  ifflrmado  que  nao 
tem  assento  legal  a  determina^  dessas  re- 
partições publicas  exonerando  de  qualquer 
imposto  o  sal  refinado,  declarando-se  que 
em  nenhum  texto  de  lei  se  encontram,  em 
contraposição  um  a  outro,  os  dons  termos 
—  sal  commum  e  sal  refinado.     ^    ,    .  , 

Este  é  que  tem  sido  o  fundamento  de  todaa 
as  criticas  feitas  sobre  este  ponto. 

O  Sr.  Elot  de  Souza—  E*  sal  purificado 
ou  sal  refinado  ? 

O  Sr.  Calogkras— Refinado  ou  \^^M»ào. 
(ffa  ovXros  apartes.) 

Depois  de  sanccionada  a  vigente  to  de 
orçamento,  suscitaram-se  devidas  sobre  o 
modo  por  que  o  pensamento  legislativo  aevia 
ser  interpretado  na  cobrança  do  imposto  ae 
consumo  e,  nos  primeiros  dias  de  janeiro  jo 
exercido  corrente,  uma  consulta  foi  oin^oa 
ao  Thesouro  pela  Delegacia  Fiscal  em  sw 
Paulo,  indagando  qual  a  taxa  do  imposto  ae 
consumo  a  que  tinha  ficado  sujeito  o  aj 
moldo,  refinado  ou  beneficiado  no  paix.  B» 
consulta  teve  a  distribui^^  que  o  regula^ 
mento  do  Thesouro  manda  ser  feita,  e  roí 
informada  por  diversos  fúnccionarios,  entre 
os  quaes  o  director  geral  das  Rendas  Pu- 
blicas e  o  da  Recebedoria  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

Todas  as  opiniões  dos  funcoionarios  com- 
petentes dessas  repartições  foram.  •  • 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Que  o  sal  refinado 
não  era  igual  ao  sal  camranm,  a  que  se  re- 
feria a  lei  de  orçamento. 

(')  Esie  discurso  nâo  fui  revUto  pelo  orftd*r. 
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o  Sr.  OaIíOGeras  —  .  •  •  que  era  isento  do 
imposto  de  consumo  o  sal  refinado  nessas 
«ondições.  {apartes,) 

Em  yiila  disto,  foi  expedida  a  circular 
Q.  11,  de  86  ée^vereira  do  corrente  anno, 
om  que  se  díeclaiik  qoe,  á  vista  do  disposto 
no  art.  i%  n.  44,  da  M  «lo  orçamento  tí- 
gento,  o  sal  moidis  reinado  oa  bonoficiado, 

3uor  nacional,  quer  estrangeiro,  está  isento 
o  imposto  de  consumo. 
Tem-se  dito  que  lioave  exorbitância  por 
parto  dos  fuucciooarios  publicos  do  Thesouro 
e  que.  entre  sal  reíinado  6  «Hamum,    »o- 
nhuma  disiinc^  existe  na  lei. 

Peço  licença  para  ponderar  que  o  imposto 
de  consumo  sobro  o  sal,  definido  na  lei  de 
orçamento  de  1897,  a  que  se  reportam  todas 
as  leis  posteriores,  era  de  30  léis,  qualquer 
que  fosse  a  sua  procedência;  e  MSim  foi 
mantido,  de  anno  para  anno,nos  orçamentos 
de  1899,  1900  e  1901. 

Em  1901,  porém,  foi  pela  primeira  vez 
feita  a  distincçao  a  que  alludo, 

O  Sr.  Érico  Coelho— Perdão;  sal  refinado 
passava  a  ser  espécie  do  género — sal  com- 
mum,  mas  não  para  ser  relevado  do  imposto 
e  sim  para  se  cobrar  um  imposto  a  mais. 

O  Sr,  Calooeras— Na  lei  de  orçamento 
votada  em  1901,  para  o  exercido  seguinte, 
non.  43  do  art.  l»  vem  declarado  que  o 
imposto  será  de  25  réis  por  kilogramma, 
sobre  sal  de  qualquer  procedência,  nacional 
ou  estrangeiro,  si^eito  á  elevarão  de  mais 
cinco  réis,  quando  refinado  ou  beneficiado  no 
paiz. 

Abi  se  estabeleceu,  portanto,  a  oppo- 
sição 


•  • . 


O  Sr.  Eriço  Coelho— A  distincçao  e  não  a 
opposição. 

O  Sr.  Calogeras-— Acceito  a  corrigenda... 
a  distincçao,  sob  o  ponto  de  vista  tilbutario, 
«ntre  o  sal  commum  e  o  sal  refinado  que, 
daquella  data  em  deante,  passaram  a  ser 
géneros  diversos,  STjyeitos  a  tributações  diffe- 
rentes... 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  V.  Ex.,  que  ó  um 
homem  1  Ilustrado,  versado  em  sciencias 
physico-chimicas,  sabe  perfeitamente  que  a 
expressão— sal  commum*— designa  o  cnloru- 
reto  de  sodio,o  sal  de  cozinha.  Portanto,  sal 
commum,  aqui,  não  é  empregado  no  sentido 
do  typo  geral  do  chlorureto  de  sódio;  é  o  sjil 
de  cozinha,  é  o  sal  de  uso  commum.  V.  Ex. 
é  muito  illustrado  para  não  ignorar  isto. 

O  Sr.  Calooeras  —  Nesta  tribuna,  Sr. 
Presidente,  esqueço  os  seis  annos  de  pratica 
continua  dos  laboratórios,  que  possuo,  para 
discutir  a  questão  exclusivamente  sob  o  seu 
aspecto  fiscal. 


O  Sr.  Erioo  Coelho— Então,  V.  Ex.  está 
direito. 

O  Sr.  Calooeras— E,  sob  o  ponto  de  vista 
fiscal,  innegavelé,  em  fiuse  das  claras  ex- 
pressões da  lei  de  orçamento  para  o  exerci- 
do do  1902,  que  eram  dous  géneros  differen- 
tes  sob  o  ponto  de  vista  da  tributac^,  um 
pagando  25  réis  e  outro  pagando  30  róis  por 
kilogramma.  A  mesma  disposição,  nos  mes* 
mos  termoit,  foi  mantida  na  lei  de  erçament^ 
para  19C>3. 

Na  lei  votada  o  anno  passado  e  que  neste 
pettlo  suscitou  grande  discus«U> . . 

O  Sr.  ISrico  Coelho— V.  Ex.,  que  é  um 
argumentador  tão  distincto  e  tão  leal,  devia, 
ao  examinar  o  orçamento  vigente,pa8sar  uma 
revista  ás  emendas  que  surgiram  por  occa- 
sião  da  elaboração  deãsa  lei  annua. 

O  Sr.  Calooeras— Nfo  basta  isto.  Pela 
discussão  havida,  não  só  nesta  Camará  como 
no  Senado,  ficou  daramente  demonstrado 
qu3  o  pensamento  legislativo  era,  qvanto 
possível,  exonerar  as  industrias  que  se  MT 
viam  de  sal,  como  matéria  prima. 

E,  como  para  muitas  destas  industrias, 
como,  por  exemplo,  a  de  lacticínios,  a  de 
salga  de  couros,  a  de  conserva  de  carnes,  a 
condição  primordial  era  a  puresa  absoluta  do 
producto,  como  meio  de  fletcilitar  e  baratear 
a  producção,  eliminou-se  um  dos  dous  géne- 
ros que  até  então  figuravam  na  lei  de  orça- 
mento, no  titulo  especial  de  imposto  de  con* 
sumo  sobre  o  sal. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Não  apoiado.  Peço 
a  palavra. 

OSr.  Calooeras- Nestas  condições,  ficou 
de  pé  a  tributação  sobre  o  sal  commnm,posta 
inteiramente  de  lado  a  tributação  soore  o 
sal  refiaado.  E,  tanto  assim  foi  entendido 
que,  em  todas  as  repartições  ouvidas  sobre  o 
assumpto,  a  resposia  foi  uniformemente  a 
mesma. 

£*  este  o  melhor  regimen  ? 

Não  sei,  nem  creio  ;  mas  este  foi  o  pensa- 
mento legislativo,  qual  decorre  da  lei  san- 
cionada. {Nãó  apoiados,) 

O  Sr.  Abdon  Baptista— E  V.Ex.,  sabe  qual 
6  a  consequência  que  dahi  tem  resultado  con- 
tra o  fisco  ?  E'  que  se  importa  sal  estrangeiro, 
refinado,  para  substituir  o  sal  commum,  nos 
usos  domésticos. 

{Sa  apartes  que  interrompem  o  orador,) 

O  Sr.  Calooeras  —  Continuo,  Sr.  Presi- 
dente, as  observações  que  vinha  fiuendo, 
declarando  que  não  discuto  si  esta  foi  a  me- 
lhor solução  ;  é  questão  differente;  mas  este 
foi  o  pensamento  legislativo. 
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Parece,  entretanto,  quo  a  orientação  da 
actual  Commissão  da  Orçamento  é  diversa, 
porque  tende  a  estabelecer  doutrina  de 
accordo  com  o  regimen  que  a  lei  do  exer- 
cício vigente  derogou. 

O  Sr.  £rioo  CoBLno— Não  é  o  parecer  da 
CommissÃo,  é  a  proposição  do  Poder  Ex- 
ecutivo que  a  Gommissão  esposou. 

O  Sa.  Caloqer AS— Ditas  estas  palavras  e 
jd.  que  estou  na  tribuna,  permitta-me  V.  Ex. 
que  eu  tome  também  em  consideração  al- 
gumas criticas  de  outi*o  género,  feitas  tam- 
bém á,  ajUninlstra|Ção  federal,  no  tocante  a 
certas  isenções  de  impostos.  Tem  sido  cri- 
ticado o  acto  do  Ministro  da  Fazenda  con- 
cedendo isenção  de  imposto  de  importação 
para  concerto  a  uma  embarcação  que  aqui 
arribou. 

Esta  arte,  entretanto,  assentou  não  só  nas 
disposições  claríssimas  da  lei,  como  além 
disto  na  tradição  constante,  nos  hábitos  con- 
tinuadamente seguidos  pelo  Theouro  Federal. 

Ambas  estas  allegações  foram  contes* 
tadas,  chegando-se  a  pooto  de  dizer  que  eram 
mentirc^as  as  aífirmações  feitas  de  accordo 
com  o  que  estou  declarando  ;  além  disto 
Que  o  único  modo  de  comprovar  a  exactidão 
do  acerto  seria  a  exhibição  dos  actos  re- 
lativos a  este  assumpto. 

Sr.  Presidente,  não  ha  quem  ignore  que 
em  matéria  de  taxação  nenhuma  interpre- 
tacão  se  faz  lato  senso  ;  longe  disso. 

Como  lei  onerosa,  que  é,  é  o  valor  exacto 
década  um  dos  seus  termos  pesado,  e  é 
stricto  senso,  que  devem  ser  applicados. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Este  conselho  de 
V.  Lx.  está  brigando  com  a  interpretação  que 
acabou  de  dar  na  lei  do  orçamento.  Dis- 
pensa na  lei  o  que  a  lei  não  dispensou. 

O  Sr.  Calooeras— o  que  a  loi  clara- 
mente firmou,  acho  eu. 

O  característico  dos  impostos  de  importa- 
ção que  se  referem  a  mercadorias  estran- 
geiras que  se  destinarem  ao  consumo  do 
Brazil,  em  todas  ivs  leis  de  tarifas,  desde  as 
mais  antigais  que  tive  occasiio  de  compul- 
sar, vem  consagrado,  ha  muitos  annos  e  de- 
finido no  art.  1»  da  lei,  declarando  que  ao 
imposto  do  importado  ficara  sujeitas  as 
mercadorias  estrangeiras,  e  dessas,  em  se- 
gundo logar,  as  que  se  destinem  ao  consumo 
no  Brazil. 

Aconteceu,  ha  tempos,  que  uma  embarca- 
ção vinda  de  Hambui^o  e  indo  ao  Chile, 
apanhando  vondavaes  em  alto  mar,  soffreu 
avarias  de  natureza  a  lhe  não  permittii»  pro- 
seguir  em  sua  viagem,  chegando  então  arri- 
bada ao  porto  do  Rio  de  Janeiro,  em  condi- 
ções lastimáveis  de  estrago. 


Pertence  essa  embarcação  a  uma  eaksa  de 

armadores  de  Hamburgo,  onde,  em  sobre- 
salente,  existem  todos  os  mat»riaes  necessá- 
rios para  uso  eorrente  de  seus  naTios. 

Os  coDSign&tarios  do  navio  no  Rio  de  Ja* 
neiro,  a  casa  Hei*aann   Stoltz,  4nLlvo  erro 
meu,  solicitaram  os  bons  officios  do  repre- 
sentante  diplomático  da  AUemanha,  afimik 
saber  si  deviam  ser  pagos  os  direitos  sohre 
a  importa^  desses  sobresaleates,  ou  si,  de 
accordo  com  o  que  se  fazia  em  oata»  paizes, 
era  livre  esta  importa(^,  desde  que,  conm 
no  caso,  não  se  tratasse  de  um  aoto  do  oois- 
mercio,  nem  de  consumo  no  BrasiU  sendo 
o  ^cto  inteiramente  comparável  ao  de  me^ 
cadoria  em  transito. 

Transmittlda  pelo  Ministério  da«  Relações 
Exteriores  ao  da  Fazenda  a  consulta  em 
questão,  estudados  os  textos,  que  no  caso 
vertente  vêem  a  ser  os  artigos  da  própria 
Tarifa,  verificouse  que  não  cabia  a  impoâ- 
ção  de  taxas,  porque  não  se  tratava  de 
género  destinado  a  consamo  do  paiz. 

Note  a  Camará  que  essa  galera  não  faz 
o  serviço  de  navega^  entre  os  portos  da 
Europa  e  os  nossos  e  só  por  acaso  aqui  veia, 
arribada.  Não  era,  portanto,  no  sentido 
económico  da  expresi^,  em  auxilio  áo  com- 
mercio  do  Brazil. 

Tem  se  dito,  entretanto,  apezar  do  texto 
claríssimo  da  lei,  que  a  argnMa  tradição  da 
nosso  direito  administrativo,  ao  Ministério 
da  Fazenda  e  em  relação  a  esses  factos,  foi 
uma  invenção  de  momento,  um  argumento 
—  como  direi?— -um  argumeoto  cd  rem^ 
que  viesse  cohonestar  ou  corroborar  a  defesa 
do  acto  praticado  pela  administração  da  Fa- 
zenda. 

Peço  licença  para  discordar,  do  modo  maL^ 
completo,  dessa  afirmação  que,  sem  embargo 
do  muito  respeito  que  tributo  aos  que  a 
defeniem,  não  está  de  pleno  aeoordo  com  o? 
factos. 

Para  proval-o  não  preciso  mais  do  quê 
citar  um  acto,  firmando  a  doutrina,  que  já 
tem  cerca  de  35  annos  de  data,  norma  sem- 
pre observada  em  relação  a  esse  assumpto, 
acto  que  é  um  aviso  subscripto  por  Mi  outro 
da  Fazenda  que,  atô  hoje,  gosa  da  nome&da 
de  ter  sido  um  dos  maiores  financeiros  qae  o 
Brazil  tenha  possuído:  o  Sr.  visconde  k 
Itaborahy. 

Referindo-se  a  um  caso  semelhante  âqueUe 
de  que  estou -tratOiUdo,  diz  o  aviso  n.  236,  de 
9  de  agosto  de  1870 :  «  Declaro  a  V.  Ex.  qw 
a  ordem  do  Thesouro,de  30  de  junho  de  1865, 
citado  no  referido  offlcio,  sô  tratou  de  deei- 
dir  qae  uma  p;>rção  de  cobre  voUbo,  tirada 
do  forro  de  um  navio  naufiragado  e  Vendida 
em  leilão  no  entreposto  da  Sande,  pudeie 
ser  reexportada,  pago  apenas  e  direito  k 
reexportação,  que  então  existia,  porque  >k 
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outros  não  podia  estar  sujeita,  não  tend« 
sido  despachada  para  consumo  com  as  for- 
malidades preseriptas  pelo  regulamento, 
mas  firmou  oem  claramente  em  nm  dos  seus 
fundamentos  o  principio  vigente  de  que  os 
pertences  de  naTios  arribados  somente  estão 
sujeitos  ao  direito  de  importação  quando  são 
destinados  ao  consumo  no  paiz». 

Vê,  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  que  nenhuma 
duvida  pôde  existir  sobru  o  facto  de  datarem 
de  tempos  muito  remotos  a  tradição  e  os 
dispositivos  quo  foram  applicados  a  um  caso 
semelhante  ao  de  1870, 

Outra  critica  foi  feita  sobre  concessão 
análoga,  relativa  a  alguns  objectos  impor- 
tados para  concerto  de  um  navio  nacional, 
com  regalias  de  paquete,  o  que  em  virtude 
de  uma  disposi^o  aa  lei  do  orçamento  vi* 
gente,  passou  a  gosar  dos  mesmos  privile- 
gios  dos  navios  do.  Lloyd,  salvo  a  sub- 
venção. 

O  primeiro  capitulo  da  critica  foi  este: 
achando-sc  a  autorização,  na  parte  do  orça- 
mento da  despeza,  referente  ao  Ministario 
da  Industria,  a  este  cabia  providenciar  sobre 
o  caso,  e,  tanto  elle  não  havia  providenciado 
que  era  impossível  trazer  a  publico  o  acto 
•m  q«e  o  privilegio  do  paquete  tinha  sido 
concedido. 

Todos  nós  sabemos  o  modo  deíéituosissimo 
por  que  são  confSoeoionadas  as  nossas  leis  de 
meios.  Por  vezes,  di^K>sições  referentes  ã 
receita  se  acham  no  orçamento  da  despeza,  o 
outras  vezes,  as  de  despesas  acham-se  na  re- 
ceita. 

Que  muito  é  que  exista  em  um  só  orça- 
mento da  receita,  tão  somente  nos  capítulos 
ou  artigos  referentes  aos  diversos  minis- 
térios, obrigações  que  deviam  ser  exerci- 
cidas  por  outro,  quer  privativamente,  quer 
cumulativamente  com  o  de  que  se  trata. 

Citar  exemplos  deste  género  seria  fasti* 
dioao,  tão  abundantes  são  ellos. 

A  disposição  em  questão  acha-se  na  lei  do 
orçamento  vigente,  quando  declara  que  aos 
vapores  pertencentes  a  uma  linha  regular  de 
navegação,  a  bem  da  reducção  dos  fretes, 
para  os  transportes  entre  os  diversos  portos 
da  Republica,  sejam  concedidos  os  mesmos 
favores  de  que  gosa  o  Lloyd  Brazileiro,salvo 
a  subvenção. 

Diz  o  art,  17,  n.  XVI  do  orçamento  da 
despeza— cConceder  ãs  emprezas  que  façam 
navegação  regular  entre  portos  de  mais  de 
um  Estado, toaos  os  favores  de  que  tem  gosa- 
do  o  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  sub- 
ven^. 

Em  primeiro  loffar,  devo  dizer  que  a  con- 
cessão de  regalia  ae  paquete  tem  sido  feita, 
ora  pelo  Ministeiro  da  Fazenda,  ora  pelo  da 
Industria.  Mais  regular  fora,  porém,   que 
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este  serviço  fosse  commettido  ao  Ministério 
da  Fazenda. 

Isto,  pelo  seguinte:  é  que  a  consolida-' 
^  destas  regalias  foi  feita  pelo  decreto  di 
4  de  maio  de  1872,  definindo  os  favores,  m 
art.  1»,  pela  forma  seguinte ,  que  ainda  i 
observaoa  até  hoje,  apezar  de  algumas  mo 
dificações  de  detalhes  feitos  em  virtude  de 
difi!èrenças  e  de  melhoramentos  ocoorrido; 
no  serviço  das  Alfandegas. 

Diz  este  artigo : 

«Os  paquetes  e  vapores  de  linhas  regularei 
estabelecidas  entre  o  Império  e  portos  estran 
geiros,  serão  admittidos  em  immediata  des- 
carga, sem  ficarem  siJ^itos  ã  escala,  tende  • 
preferencia  sobre  quaesquer  outros  navios 
e  podendo  começara  descarregar  logo  depoú 
da  visita,  ainda  que  não  tenham  aado  en- 
trada na  alfandega,  quer  o  dia  seja  útil,  quei 
santificado  ou  feriado,  com  tanto  que... 
ete.  etc.» 

Evidentemente  todas  estas  regalias  cor* 
rem  por  conta  dos  serviços  entregues  ã  su- 
perintendência do  Ministério  da  Fazenda. 

Este  nunca  abriu  mão  dessa  faculdade ;  e 
tanto  assim  que,  na  coUecção  das  decisões  e 
circulares  do  Governo,  encontram-se  diversos 
actos  dos  quaes  marquei  alguns,  fubscriptog 
por  ministros  como  Ruy  Barbosa,  Serzeoellc 
Corrêa,  Joaquim  Murtmho  e  outros,  fazendc 
a  concessão  desse  favor. 

Tem  sido  feita  pelo  Ministério  da  Industria^ 
twsibem,  sem  grave  prejuízo,  porém,  para 
o  serviço  publico,  a  não  ser  esta  competência 
cumulativa  que  semiure  é  uma  causa  de  em- 
baraço e  de  conAiJ^. 

Em  relação  ao  caso  especial,  que  motivou 
a  critica  feita  ã  administração  da  Fazenda, 
pela  isenção  de  impostos,  concedida  aos  pro- 
prietários do  vapor  Amazonas^  em  relação  a 
este  vapor,  tomo  a  dizer,  a  ordem  foi  expe- 
dida pelo  Ministério  da  Industria. 

Houve  quem,emum  dos  jornaes  da  manhã, 
se  jactasse  de  ser  impossível  a  exhibição  do 
acto  official  em  que  essa  conces^fão  foi  feita» 

Eu  trago  ã  consideração  da  Casa,  para 
que  julgue  a  leviandade  de  certos  desmen- 
ti .os,  o  decreto  cuja  existência  se  nega,  e  é 
o  decreto  n.  4.558,  de  22  de  setembro  de 
1902,  assignado  pelo  então  Presidente  da 
Republica,  o  Sr.  Campos  Salles,  epelo  Mi- 
nistro da  Viação,  Sr.  António  Augusto  da 
Silva,  artigo  único  desse  documento  que 
diz:  «São  concedidos  ã  empreza  de  navegação 
Qrão-Parãas  vantagens  e  regalias  de  pa- 
quetes para  os  vapores  de  sua  propriedade 

òrão-Pard,  Salinas,  Marajó^  AlfAZONAS,  ChAa- 
jard  e  Bragança,  etc.,  etc.» 

B*  exactamente  o  navio  de  que  se  trata. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  Presidente,  e 
provada  por  esta  forma,  si  bem  que  desali. 
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inhavadamento  (nãú  apoiados)^  a  perfeita 
correcto  do  acto  da  administra^  pablica, 
relatlTamente  &  oonoesiâo  desse  fò.Tor,  aue 
motiroa  tanto  barulho  e  critica  tão  acerba, 
sento*me,  lembrando  apenas  á  Gamara,  para 
terminar  estas  considerações  que,  quando  o 
illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
alludindo  a  este  acto,  fundamentou  a  sua 
pergunta  ao  nosso  digno  leader  na  necessi* 
oade  de  responder  a  estas  censuras  pungen- 
tes, tão  sérias,  de  quasi  toda  a  imprensa 
contra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  lembran- 
do-lhe,  repito,  que  tanto  S.  Ex.  como  eu, 
a  respeito  desse  geiíero  de  critica  deveríamos 
experimentar  aquillo  que,  reaam  os  livros 
antigos,  era  o  sentimento  dos  arúspices,  a 
discutirem  augúrios,  que  traduziam  por  um 
sorriso  {Muito  bem  I  Muito  bom  I) 

O  0x*«  Ei€laa3r«lo  Ra.ino9  —  Sr. 

Presidente,  vou  ter  a  honra  de  ler  á  Gamara 
uns  considerandos  que  j^recedem  a  apresen- 
ta^ de  um  projecto,  dispensando  a  mim  da 
massada  e  á  Gamara  de  me  ouvir  em  um 
discurso  justificativo  {não  apoiados),  uma  vez 
que  as  razões  que  precedem  a  esse  projecto, 
«Lo  as  que  eu  tinha  a  dar,  si,  porventura, 
houvesse  de  discorrer  sobre  elle. 

(O  orador  procede  d  leiiura  do  seu  projecto,) 
Agora,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  terá  a  bon- 
dade de  me  informar  sobre  uma  duvida.  O 
artigo  único  do  projecto  que  tenho  a  honra  de 
apresentar,  reíâre-se  á  applicação  da  disposi- 
ção das  leis  pátrias  para  execu^  de  um  tra- 
tado internacional ;  qual  é  a  Gommissão  a 
que  vae  esse  projecto  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ouvi  bem  a  per- 
gunta de  V.  Ex. 

O  Sr,  Eduardo  Ramos  —  Não  fallei  suffl- 
cientemente  alto.  Apresentei  este  projecto: 

<Art.  l,^  Applica-se,  aos  incursos  na  dis- 
posição do  tra&do  de  Madrid,  o  processo 
e  a  penalidade  do  contrabtmdo» 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

O  Sr.  PRESiDENTE^Deve  ir  á  Gommissão 
de  Constituição,  Legisla^  e  Justiça  e  ao 
mesmo  tempo  á  de  Diplomacia  e  Tratados. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ao  mesmo  tempo  | 

O  Sr.  PRasiDENTE— Quero  dizer,  a  uma  e 
outra. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas  não  ha  no 
Regimento  disposição  que  determine  a  fusão 
das  duas  commissões,  quando  tiverem  de  dar 
parecer  reunidas? 

O  Sr.  Presidentb— Não  ha. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  E*  preciso  que  os 
presidentes  das  commissões  combinem  entre 
si  na  fusão. 


Neste  caso,  pedia  a  V.  £x.  um  obsegaiOt  a. 
V.  Ex.  servidor  solicito  do  interosno  pu- 
blico: esta  matéria  é  grave  e  nrgeate«  é- 
urgentíssima,  porque  este  tratado  é  de  1891 . 
ainda  está  éor  ser  comprido  no  anno  da 
graça  de  1904,  e  assim  solicitaria  de  V.  Ex. 
o  fikvor  especial  de  empregar  o  seu  alto  pres- 
tigio para  que  as  respectivas  oomoiâsSe» 
dessem  promptimente  pareioer  sobre  esta 
matéria  urgente. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  á\fnM  membros 
daquellas  commissões  estão  ouvindo  o  appello 
de  y.  Ex.  e  serâo  solícitos  em  attender. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Em  todo  caso,  de- 
sejava a  suggestão  muito  efflcaz  de  Y.  Ex. 

O  Sr.    Presidente  —  O  projecto 

fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliboiagão. 

O  6x*.  Barbosa  Eiima  (*)—  Sr. 
Presidente,  eu  não  tive  a  felicidade  de  che- 
gar a  tempo  de  ouvir  as  oonsidençõas  juro- 
duzidas  da  tribuna  desta  Casa  pelo  honndo 
Deputado  pelo  Estado  de  Minas,  cujo  nome 
declino  sonpre  com  prazer,  o  Sr.  Paadil 
Calogeras. 

Entrei  no  recinto  no  momento  em  que 
S.  Ex.  ultimava  as  suas  considerações,  e 
parecen-me  por  esse  remate  podar  condoir 
que  S.  Ex.  havia  defendido  o  lumrado  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  contra  as  acres  inere- 
pacões  feitas  a  esse  auxUiar  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  por  um  talentoso  Depu- 
tado pelo  Estado  de  Pernambuco,  que  abri- 
Uianta  diariamente  as  colnmnas  de  um 
Jornal  vespertino  desta  cidade  com  uma 
ordem  do  dia  um  pouco  diflérente  dsqaelia 
com  que  se  occupa  a  Gamara,  nos  termos  da 
seu  finado  Reoimento. 

Fui  induzido  a  crer  que  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Estado  de  Minas  houvesse  trando 
ao  conhecimento  da  Gamara  elementos, 
merco  dos  quaes  ficasse  liquido  que  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  ao  envez  do  que  af- 
flrma  o  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
é  muito  laborioso,  muito  activo,  muito 
amigo  da  lei,  da  qual  não  se  divorciou,  nem 
mesmo  quando  embarcou,  cuQjuntameate, 
com  os  sobresalentes  destinados  ã  galera 
Suzana, 

Greio  que  o  honrado  Doputado  por  Minas 
Geraes  terá  mostrado  que  este  caso  não  me- 
recia as  criticas  acerbas  do  nosso  dicno 
collega.  Deputado  por  Pernambuco,  viato 
que  se  tratava  de  assumpto  resolvido  de  ha 
muito  tempo,  por  diversas  ordens  do  The- 
souro,  circulares  expedidas  por  vários  Mi- 
nistros, ainda  da  época  da  Monarchia. 


(*)  Esto  discurso  dSo  foi  rovisto  polo  orador. 
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Não  sei  si  o  digno  Deputado  pelo  Estado 
de  Minas  Qeraes  terá  encarado  a  questão 
ainda  desse  ponto  de  vista  singular,  para  o 
qual  se  transportou  o  talentoso  folhetinista 
da  Noticia ;  reflro-me  á  singularidade  que 
está  em  haver  sido  a  dispensa  de  direiuM 
requerida,  digo  mal,  solicitada  pelo  Ministro 
Plenipotenciário  da  Allemanha,  em  vez  de 
requerida  pelo  interessado,  pelo  particular 
•que  estava  em  causa. 

Não  sei  como  foi  liquidado  este  ponto, 
como  é  que  se  foi  encaixar  nas  disp^ções 
preliminares  das  tarifas  ou  nas  disposições 
idênticas  da  Consolida^  de  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas  essa  attribui^  de- 
ferida ao  Ministro  Plenipotenciário,  de  se 
substituir  ao  particular  que,  no  caso,  care- 
cia de  uma  dispensa  de  direitos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Seria 
mesmo  de  interesse  saber  si  este  requeri- 
mento do  representante  da  Allemanha  foi 
encaminhado  pelo  Ministério  do  Exterior, 
como  devia  ser. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Exactamente ;  era 
um  ponto  que  eu  auizera  ver  esclarecido:  si 
houve  solicitação  ao  Ministro  do  Exterior, 
do  Sr.  Barão  do  Rio  Branco,  ou  si  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Allemanha  se  dii*igiu  directaments 
ao  Ministro  da  Fazenda  ? 

O  Sr.  Wencbslau  Braz  —  O  Sr.  Ministro 
da  Allemanha  transmittiu  o  pedido  feita  pelo 
interessado  ao  Ministro  do  Exterior,  e,  este 
em  aviso,  o  remettcu  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  aviso,  não  é 
assim  ?  Bemaventurados  os  estrangeiros, 
que  podem  ver  assim  encaminhados,  com 
tamanha  felicidade,  os  seus  requerimentos, 
ao  envés  do  que  se  dá  com  os  nacionaes !.  •• 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Tratava-se  de 
um  navio  arribado  a  este  porto. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente,  os 
navios  brasileiros  também  podem  arribar  !... 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  »  Não  se  tratava 
de  um  navio  que  se  destinasse  ao  porto  do 
Rio  de  Janeiro  ou  a  qualquer  outro  porto 
do  Brazil,  ia  para  o  Chue. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  conheço  da 
questão  de  meritis;  a  minha  questão  é  a  da 
intervenção  do  Sr.  Ministro  do  Bxteiior. 
{Trocam^se  apartes») 

Estou  muito  contente,  Sr.  Presidente,  por 
ver  que  quem  não  tem  razão  é  o  illustre 
Sr.  Deputado  por  Pernambuco. 

Vejo  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  con- 
tinua imperterrito  e  galhso^o  no  posto  appa- 
rent3mente  antipathico,  mas  moontesta- 
Telmente  muito  de  louvar  por  parte  de  todos 


08  patriotas,  no  qual  pôde  travar  o  carro 
e  zeUr  os  interesses  da  fazenda.  Quem  não 
tem  razão  ô,  portanto,  o  talentoso  folheti- 
nista da  Noticia. 

Entretanto,  noto  que  na  Noticia  de  hon- 
tem  o  intelligente  Deputado  pelo  Estado  de 
Pernambuco  volta  á  questão,  o  faz  ver  que  a 
defesa  oí&cial  publicsuia— não  sei  onde,  por- 
que não  n*a  li,  tenho  noticia  delia  pelo  jor- 
nal A  Noticia  ^com  relação  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  é  baseada  em  umas  quantas 
allegações  muito  diversas  daquella^  que  fo- 
ram trazidas  á  tribuna  pelo  illustre  Depu- 
tado por  Minas  Geraes,  isto  ô,  procura  am- 
parar em  disposições  que  entendem  com 
ravores  ao  Llovd  Brazileiro  e  a  outras  em- 
barcações, confundindo  o  caso  com  a  espécie 
de  navega^  de  costeagem,  a  navegação 
de  cabotagem. 

Dando  noticia  dessa  defesa,  o  talentoso 
Deputado  por  Pernambuco  diz  textualmente: 

«Faça  o  Sr.  tachygrapho  o  obsequio  de 
aspar  o  texto  quo  vou  ler  para  que  não  pa- 
reça que  não  ô  meu  aquillo  que  e  do  illusãrar 
do  folhetinista  e  não  se  dê  a  confusão  que  se 
deu  ha  dias  com  rala^^  ao  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Ceará  o  Sr.  Tbomaz  Accioly.» 

«O  Ministix)  fez  replicar,  allegando  que 
era  jurisprudência  constante  do  Thesouro  e 
citou  um  decreto  que  fora  publicado  no 
Diário  Official,^ 

Diz  o  talentoso  Deputado  por  Pernambuco, 
em  seguida  a  esta  recapitulação  ou  resumo 
do  que  o  Ministro  fez  publicar  em  sua  de- 
fesa, iUzendo  notar  que  elle  citara  um  de- 
creto que  fora  publicado  no  Diário  Ofjpcial. 
Observa  indignado,  porque  a  expresi^  pa- 
rece que  ô  de  quem  está  indignado,  não  digo 
que  elle  estivesse  effectlvamente  indignado, 
o  meu  digno  collega  é  realmente  muito 
fleugmatico,  para  não  se  indignar  com  essas 
cousas;  mas  em  todo  caso  a  linguagem  faz 
crer  isto. 

cMentira  1  Mentirissima ! . . .  »,eu  até  gostei 
dosuperlativo...€Nem  o  Thesouro  tem  tal 
jurisprudência. 

O  Sr.  Bulhões  tem  negado  correctamente 
varias  outras  isentes  a  companhias.» 

Sr.   Bulhões  tem  negado  varias  outras 
isenções!... 

Necessariamente,  porque  não  foi  objecto 
de  consulta  do  Ministro  ao  Exterior,  preju- 
dicado por  um  súbdito  de  Sua  Magestade 
allemã. 

<  O  Sr.  Bulhões  tem  negado  varias  outras 
isenções.  Li  o  decreto  do  Mmistro;  não  faz 
citar  nem  o  numero  nem  a  data.  E'  pura 
phantasia.  Mas  essa  phantasia. . .  >  ainda  é  o 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  quem  fttlla 
<...que  pôde  ser  uma  oistracção  em  qual- 
quer conversa  ó  uma  allegação  pouco  digna, 
quando  em  defesa  de  um  acto  omeial. 
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Por  qne  ?  Porque  ó  uma  mentira;  porque 
defender  um  acto  oflBcial  é  muito  feio,  creio 
eu,  pois  essas  noções  estio  tão  baralhadas 
que  a  idéa  de  bello  e  de  feio  não  sei  de  que 
lado  está. 

«  E'  vergonhoso  que  uma  alta  autoridade 
desça  a  falsidades  desse  género.  » 

Não  pude  ouvir  o  meu  distincto  collega 
Deputado  por  Minas  Ooraes  para  saber  si 
S.  Ex.  teria  tomado  na  considera^  que  in- 
contestavelmente merecem  essas  acerbas  pa- 
lavras do  illustre  Deputado  por  Pernam- 
buco. 

«Não  menos  vergonhoso  é  o  caso  relativo  ã 
questão  do  sal.» 

Ah!  Aqui  é  que  elle  fica  realmento  salga- 
gado!  (Riso,)  E'  a  segunda  vez  que  ouço  neste 
recinto  ou  fora  delle,  em  todo  o  caso  dito  por 
Deputados,  que  o  Sr.  Bulhões  é  de  uma  igno- 
rância supivuifOu  que  é  um  ignorante  Jubilado, 
ou  outra  ezpresâlo  :  matriculado,  ou  qual- 
quer  outra... 

Um  Sr.  Deputado  --  Nem  uma  cousa  nem 
outra. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Não  estou  fazendo 
minhas  essas  palavras :  estou  trazcndo-as 
aqui  para  o  recinto  afim  de  me  proporcionar 
a  mim  mesmo  o  prazer  de  ouvir  a  defesa  do 
imperterrito  Ministro,  que  resiste  com  ta- 
manha pertinácia  e  crêa  em  torno  de  si  uma 
atmosphera  de  tamanha  impopularidade. 

Quero  ter  a  satisfaço  de  ouvir  essa  defe- 
sa, porque  gosto  mesmo  dos  governos  que  se 
tomam  impopulares  :  em  regra,  são  homens 
de  pulso,  em  matéria  de  adniinistração  e  de 
governo. 

Não  me  cabe  a  mim,  absolutamente,  tomar 
a  defesa:  reservo  para  mim  somente  o  qui- 
nhão de  me  regalar  ouvindo  essa  defesa,  ou 
então  de  lamentar  que  fique  sem  ella  um 
distincto  auxiliar  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, o  qual,  por  sua  vez,  é  impossível  que 
não  tenha  acompanhado  tudo  isto,  de  modo 
que,  de  duas  uma:  ou  dá  razão  ao  Ministro 
e,  neste  caso,  fica  envolvido  na  mesma  con- 
demna^o;  ou  não  dã  razão  ao  Ministro,  mas 
deixa  qne  este  continue,  resista  a  todas  essas 
ponderações  e  fica  em  attitnde  de  apathia 
muito  condemnavel,  porque  peurmitte  que  se 
mantenha  como  Ministro  um  homem  que 
pratica  atA  falsidades  em  matéria  de  admi- 
nistra^ publica,  maximó  entendendo  com  a 
diminui^  da  receita,  com  a  defirauda^  da 
renda  publica,  etc.,  eto. 

Em  seguida,  entra  aqui  o  meu  distincto 
imigo  em  uma  11^  muito  proveitosa,  aliás 
dementaiissima,  a  respeito  do  que  s^a  um 
hU  em  chimioa,  ensinando  ao  Sr.  Ministro 
lue  quando  se  diz  sal,  em  chimica,  não  se  diz 
tal  de  coxinha. 


I 


Deantedessas  accusações,  quero  ter  o  pra- 
zer de  ouvir  a  defesa,  feita  por  quem  de 
direito,  do  honrado  Sr.  Ministro,  acoimado 
de  falsiflcador  em  um  caso,  de  ignorante  era 
outro,  de  obstinado  em  um  terceiro,  e,  em 
geral,  de  apathico,  de  incapaz,  para  me  con- 
solar, verificando  que  realmente  o  homrai  é 
o  que  se  chama  um  homem  de  governo, 
como  se  (áz  mister. 

O  Sr.  leader  terá  até  que  me  agradecer 
esse  serviço  que  estou  prestando.  •  • 

O  Sa.  Wenceslau  B&ab— A  defesa  já  foi 
feita  pelo  illustre  Deputado  por  Minas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  sobre  este  casot 

O  Sa.  Wenceslau  BRAz—Sobre  este  caso 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sobre  o  caso  dosai, 
sobre  a  ílãJsificação?  Também  não  honve 
falsiflca<^  ? 

O  Sr*  Wenceslatj  Braz— Já  íbi  dito  o  que 
ha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  o  mea hon- 
rado amigo  Sr.  Deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque é  que  fica  convencido  de  que  «tá 
em  erro;  então,  os  amiga  desia  festa  mmca 
podem  ficar  mal;  e  eu  me  rejubilo  por  Ter 
que  meu  honrado  collega  se  convenceu  de 
que  estava  praticando  ama  clamorosa  in- 
justiça contra  o  benemérito  goyano,  qne  lâo 
foi  siq^uer  criticado,  mesmo  pelos  seosad* 
versanos  aqui  nesta  Casa,  chefiados  pelo 
Sr.  Hermenegildo  de  Moraes. 

De  facto,  S.  Hx.,  estando  aliás  em  oppo- 
sição  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  achou 
que  os  seus  actos  fo8sem  destes  que  mere- 
cessem oensuras. 

Agora,  verifico  que  o  único  que  censurava 
converteu-se  á  boa  doutrina  e  forma  nas 
hostes  de  Agramante. 

Bem  haja  1  Parabéns  á  maiiwia.  Tenho 
conduido. 

O  0r.  Medeiros  e  iklbaQaer- 

qne  —  Peço  a  palavra  para  uma  explica» 
(^pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Est&  finda 
a  hora  do  expediente.  Antes  de  passar  á 
ordem  do  dia,  dou  a  palavra  nara  uma  ex- 
plicação pessoal  ao  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. 

O  Sr.  Medeiros  e  A.11>u<iner- 

Que  {para  uma  eospHcação  pessoal) — Será  ex- 
tremamente breve  .Já  teveoccasião  de  dlier  e 
agora,deante  da  interpella(^  nominal  que 
lhe  é  feita,  mais  uma  vez  repete  que  nSo  se 
jolgaobrig^oa  responder  sempre  na  Gama- 
ra pelo  que  tiver  dito  na  imprensa,  nio  por- 
que deixe  de  tw  como  Deputado  as  meemaa 
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opiniões  que  sustenta  como  jornalista,  mas 
porque  teria  de  tomar  uma  verdadeira  as- 
signatura  de  tribuna,  occupando-a  diavia- 
mente. 

Nessas  condiçooi,  o  orador  se  reserva  para 
replicar  ao  illustre  Deputado  mineiro  o  Sr. 
Calogeras  no  jornal  onde  habitualmente 
escreve.  No  momento,  nâo  o  poderia,  aliás, 
fazer,  porque  não  teve  occasião  de  ouvir  a 
defesa,  Ouarda-se  para  depois  que  a  tiver 
lido.  Duvida,  entretanto,  que  ella  possa  ter 
sido  completa. 

Quanto  á  accusação  feita  pelo  Sr.  Barbosa 
Lima  aos  que  atacam  um  ministro  em  espe- 
cial e  continuam  a  sustentar  e  defender  o 
Presidente  da  Republica  e  os  outros  minis- 
tros, é  uma  censura  que  resvala  por  cima 
do  orador,  sem  attingil-o.  E  isto  por  uma 
razão  muito  simples.  O  orador  ô  confessa- 
damente  um  adepto  ao  regimen  parlamen- 
tar. Não  só  desapprova,  como  não  compre- 
hende  o  systema  presidencial.  Sabe  que 
neste,  em  theoria,  só  o  Presidente  é  respon- 
sável. Mas  na  pratica  isso  é  uma  simples  e 
absurda  ficção  constitucional. 

Gomo  não  se  julga  obrigado  a  fingir  que 
acredita  em  ficções  que  repugnam  ao  bom 
sanso,  vae  procurar  os  responsáveis,  não 
onde  a  theoria  quer  que  elles  estejam,  mas 
onde  os  factos  provam  que  elies  estão  real- 
mente. 

A  realidade  ó,  aliás,  tão  forte  que  mesmo 
o  seu  digno  coUega,  que  se  bate  pela  pureza 
das  theorias  constitncionaes  vigentes,  elo- 
giava, ha  dias,  o  Sr,  Leopoldo  de  Bulhões, 
comparando-o  a  um  motorneiro  que  obriga 
o  carro  do  Governo  a  ir  a  meia  trava. 
S.  £z.  achava,  portanto,  que  o  Ministro  da 
Fazenda  ô  qnem  cohibe  os  excessos  do  Pre- 
sidente e  dos  outros  ministros,  que  teem  ten- 
dência a  fazer  precipitar  o  mesmo  carro. 

Logo,  também  S.  Ez.  mostrou  que,  ou 
para  o  elogio,  ou  para  a  censura  não  é  pos- 
sível fallar  do  referido  Sr.  Bulhões  sem  con- 
trapol-o  ao  resto  dos  membros  do  Governo. 
O  contraste  6  inegável. 

Eram  só  essas  as  breves  ezpLcações  pes- 
soas que  o  orador  queria  dar. 

(comparecem  mais  os  Srs. :  Sá  Peixoto,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Carlos  de  Novaes,  Canha 
Machado,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Vir- 
gílio Brigido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Alberto  Maranhão,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Medeiros  o  Albu- 
querque, J(Mío  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Val- 
ladão,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Sa- 


dino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  Júlio  dos  Santos, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisoo  Veiga, 
Estevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero 
Botelho,  João  Luiz  Alves,  Lamoanier  Godo- 
firedo,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto, 
Galeão  Carvalhal,  Arnolpho  Azevedo,  Valois 
de  Castro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Costa 
Netto,  Benedicto  de  Souza,  Biyseu  Guilherme, 
Rivadavia  Correia,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albu- 
.querque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipadia  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourâo,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, José 
Marcellino,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Leovigildo  Filgueiras,  Vergne  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Belisario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Bezamat,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
António  Zjicarias,Manoel  Pulgencio,  Olyntho 
Ribeiro,Lindolpho  Caetano^Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Jesaino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Luiz 
Gualberto,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Campos  Cartier. 


Rodrigu< 


E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Ray- 
mimdo  Arthur,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Pereira  de  Lyra,  Ravmundo  de  Mi- 
randa, Tosta,  Américo  de  Albuquerque,  José 
Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  David  Campista, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Camillo  Soares 
Filho,  Nogueira,  Camillo  Prates,  Bernardo 
de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Joeó  Lobo,  Amaral  César,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Juvenal  Mlllere 
Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sjc*.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  aocusa  a  presença  de  117  Srs.  Depu- 
tados. Peço  a  VV.  EEx.  que  occupem  os  seus 
legares. 

Antes  de  annunciar  as  votações,  devo  de- 
clarar á  Camará  que  a  Mesa,  tendo  exami- 
nado as  emendas  apresentadas  ao  Orçamento 
da  Receita,  c^ja  2*  discussão  se  encerrou  na 
sessão  de  hontem,  acceitou  e  vae  enviar  ao 
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estado  da  CommiMão  de  0/çameDto  as  se* 

guintes: 

Do  Sr.  Abdon  Baptista: 

«Onde  convier: 

Ficam  estabelecidas  as  taxas  sobre  lúpulo 
e  cevada  i^ara  fabrica^  de  cerveja,  que  a 
vigente  lei  da  receita  alterou. » 

«Consamo— n.  47: 

Substitaa-se  por  este:~Dita  sobre  o  sal  de 
qualquer  procedência,  mantida  a  disposição 
oalei  vigente.» 

Do  Sr.  Medeiros  o  Albuquerque: 

<Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Nenhuma  isenção  de  direitos  adua- 
neiros será  concedida  durante  o  exercício 
de  1905,  sem  que  a  lista  minuciosa  de  todos 
os  géneros  importados,  com  a  quantidade, 
qualidade,  proveniência  e  destino,  tenha  sido 
previamente  publicada  no  Diário  Offlcial. 
Essa  publicado,  salvo  para  o  material  Im- 
portado pelos  representantes  do  corpo  diplo- 
mático e  consular,  será  feita  á  custa  dos  que 
beneficiarem  da  isento. > 

Do  Sr.  Teixeira  de  Sá: 
«Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o  disposto  no  art.  10  da 
lei  n.  1 .  144,  de  30  de  dezembro  de  1903.» 

Do  Sr.  Neiva  e  outros. 

«Imposto  sobre  dividendos: 

Ao  art.  1%  n.  34.  Accrescentem-so  depois 
da  palavra^anonyma— as  seguiates  :  com 
sede  no  Districto  Federal.» 

Do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Durante  a  vigência  desta  lei,  a 
iseo^^o  de  impostos  aduaneiros  de  que 
gosam  os  bens  dos  Estados  e  do  Districto  Fe- 
deral, nos  termos  do  art.  10  da  Constitui(^o 
Federal,  só  abrange  o  material  que  pelos 
respectivos  governos  for  importado  dire- 
ctamente e  destinado  a  obras  publicas  feitas 
por  administração.» 

Do  Sr.  Bernardo  Horta: 

«  £limine-se: 

Ao  art.  l""-— «67.  Producto  de  arrendamento 
das  areias  amarellas,  3Ô0:000$000.» 

Accrescente-se  : 

Ao  art.  1*,  na  renda  com  applicação  es- 
pecial. 

«Deposito  para  ser  distribuído  por  quem 
de  direito: 

Producto  do  arrendamento  das  areias  ama- 
rellas 360:0001000.» 

Não  podem,  porém,  ser  acceitas  as  do- 
mais,  p3rque  a  isto  se  opp5e  o  Regimento 
— §  !•  do  art.  184,  que  diz: 

€  Não  poderão  ser  j^ropostas  nem  rece- 
bidas pela  Mesa  disposições  ou  emendas  que 
criem,  reformem  ou  extingam  roparti^ios 


Eublicas,  criem  ou  extingam  ompre^ros  pu- 
licoB,  augmentem  ou  diminuam  ordenados, 
revoguem  leis  de  outra  natureza  ou  mandem 
vigorar  as  Já  revogadas,  em  summa  toda  e 
qualquer  disposi^  de  caracter  permanente» 
ainda  mesmo  sob  a  forma  de  aatorisa^^.» 

Incidem  nessa  disposição  as  seguintes 
emendas:  do  Sr.  Abdon  Baptista,  do  Sr. 
Cruvello  Cavalcanti,  dos  Srs.  Alberto  Mara- 
nhão e  Eloy  de  Souza  e  a  do  Sr.  Francisco 
Veiga  e  outros. 

E  como  consequência  desta  decisão  d» 
Mesa,  e  por  igualmente  contraria  ao  Ro^- 
mento,  não  pode  ser  acceita  a  disposição 
constante  do  art,  !•,  n.  47,  do  projecto  de 
Orçamento  da  Receita. 

Vae-se  proceder  á  votado  das  matérias 
encerradas ;  peço  aos  Srs.  Depatados  que 
occupem  suas  cadeiras  afim  de  se  verificar  si 
ha  numero  no  recinto. 

Ck>nsultada  a  Gamara  sobra  si  Jaiga  objecto 
de  deliberação  o  projecto  offerecldo  pèLo  Sr . 
Eduardo  Ramos,  reconhece-ee  a  presença  de 
102  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  — Não  ba  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada,  veriflca-ae  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Virgílio 
Erigido,  Fonseca  e  Silva,  Abdon  Biilanez, 
Esmeraldino  Bandeira,  Eduardo  Ramos,  He- 
redia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Bulhões  Mar- 
cial, Domingues  de  Castro,  Beruardo  An- 
tónio, Carlos  Cavalcanti ,  Carralho  Chaves  e 
Oermano  Hasslocher. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 

á  chamada  110  Srs.  Deputados. 

Vae  se  proseguir  nas  votações. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  que  se  conservem 
em  seus  legares ;  ha  o  numero  estricta* 
mente  necessário  para  as  votações. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Anrelio  Amo- 
rim, Passos  de  Miranda,  índio  do  Brasil, 
Anizio  de  Abreu,  João  Qayoso,  Sérgio  Sa- 
bóia, Castro  Rebello,  GaliiLo  Baptista  e  Lin- 
dolpho  Serra. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  delibertr 
ção,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  808—  1904 

Manda  que  se  appUquem  aos  incursas  nas 
disposições  do  Tratado  de  Madrid^  de  í^  de 
abril  de  1891,  o  processo  e  a  penalidade  do 
contrabando 

Considerando  que  o  Brazil  adheriu  ao 
convénio  celebrado   em  Madrid,  a   14   do 
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4ibril  do  1891,  e  o  ratificou  em  3  de  outabro 
de  1896,  incorporando-o,  portanto,  á  logis- 
lação  deste  paiz,  nos  termos  da  CoDstitui^^ 
Federal ; 

Considerando  que  esse  convénio,  c  mcluido 
entre  o  Brazil,  a  Hespanha,  França,  Qrã- 
Brotanha,  Guatemala,  Portugal,  Saissa  e 
Tunísia,  teve  por  fim  a  protecção  reciproca 
da  propriedade  industrial  entre  as  altas 
partes  contractantes,  visando  (art.  I)  re- 
primir «a  falsa  indicação  de  procedência 
de  qualquer  producto,  sempre  que,  directa 
ou  indirectamente, fôr  indicado  um  daquelles 
Estados  ou  um  local  situado  em  algum  delles 
como  paiz  ou  como  local  de  origem»; 

Ckmsiderando  que  esse  convénio  expressa- 
mente estipula,  no  intuito  de  tornar  efiicaz 
o  objecto  da  preservado  internacional  a 
que  se  propõe  : 

1)  que  os  producto»  incursos  na  sancção 
prohibitLva  sejam  apprehendidos  no  acto  da 
importação,  em  cada  um  dos  Estados  ;  e,  caso 
a  legislação  de  um  destes  não  admitta  essa 
medida,  ella  será  substituída  pela 

2)  prohibição  da  importação  ;  e  por  ultimo, 
isi  as  respectivas  leis  não  permittu*em  a  op. 
prehensão  no  interior,  esta  se  substituirá  pelag 

3)  acções  e  meios  que  a  lei  de  cada  Estado 
assegurar,  em  semelhante  caso,  aos  seus  na- 
cionaes ; 

Considerando,  porém,  que,  no  emprego 
das  providencias  cohibitivas,  cumpre  que  os 
^'overnos  dos  paizes  contractantes  attendam 
rigorosamente,  na  execução  a  que  se  obri- 
garam, á  gradação  e  ordem  cm  que  taes  pro- 
videncias se  acham  taxativamente  expostas  ; 
não  sendo,  portanto,  licito  invertel-as  nem 
adoptal-as  ou  dispensai  as  por  livre  arbi- 
trio  ;  de  modo  que  somente  se  devera  lançar 
mão  da  segunda,  quando  for  legalmente  im- 
praticável a  primeira  o  assim  por  deante  ; 

Entretanto, 

Considerando  aue  nada  se  oppõe,  no  Brazil, 
á  apprehensão  de  productos  e  mercadorias 
no  acto  de  sua  importação,  isto  é,  na  zona 
fiscal,  quando  incorram  em  clausula  prohibi- 
tiva  de  sua  introducção  neste  paiz  ;  e,  muito 
pelo  contrario,  essa  providencia  do  policia 
aduaneira  é  corrente  em  nossa  legislação, 
como  se  vê  no  art.  445  e  seguintes  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas ; 

Considerando  que,  verificada  assim  a  legar 
lidado  dessa  medida,  importa  applical-a,  nos 
termos  expressos  do  Tratado  de  Madrid,  aos 
géneros  cuja  introducção  elle  veda,  quando 
indicarem,  directa  ou  indirectamente^  uma 
falsa  procedência  do  paii  de  origem ;  não 
sendo  permittido,  em  caso  algum— provada 


a  fraude  -»  admittil-os  ao  consumo  interno, 
mediante  o  simples  cancellamento  das  mar- 
cas ou  dísticos  fraudulentos,  e  o  consequente 
pagamento  das  taxas  aduaneiras,  visto  que 
uma  tal  pratica  violaria  formalmente  as 
estipulações  do  Tratado,  deixando  illesoo 
importador  fallacioso,  que  conspira  contra 
os  dictames  de  uma  Conven^^  solemae;  não 
se  podendo  considerar,  na  categoria  dos  meios 
repressivos  desse  flagrante  attentado,  a  mera 
razura  da  marca  ou  indicação  folsa,  com  a 
entrega  posterior  do  producto,  assim  bene* 
voiamenteregenerado,a  quem  delle  se  serviu 
para  illudir  o  consumidor  e  prejudicar  a  in- 
dustria do  paiz  cuja  procedência  se  inculcou 
falsamente ; 

Considerando,  em  summa,  que  um  seme- 
lhante meio  do  interpretar  e  cumprir  o  Tra- 
tado de  Madrid  poderia  acoroçoar  deixando 
incólumes  os  seus  instrumentos  e  preser- 
vados os  interoisos  ligados  ao  commercio  do 
género  colhido  em  transgressão  da  lei,  e 
estabeleceria  um  typo  de  infí*acção,  sem 
precedente  no  domínio  das  leis  fiscaes  e  re- 
pressivas, desde  que  se  separem  os  elementos 
componentes  da  fraude,  isto  é,  de  um  lado 
as  etiquetas,  marcas  e  indicações  falsas,  tão 
somente  para  mandar  apagal-as,  e,  de  outro 
lado,  o  producto  ou  artigo  íklsificado,  para 
entregal-o  intacto  ao  falsificador ; 

Considerando  que  a  intervenção  do  Minis- 
tério Publico,  instituída  pelo  art.  29  do  Tra- 
tado do  Madrid,  «de  conformidade  com  a  le- 
gislação de  cada  um  dos  Estados  contractan- 
tes>,dcve  serattendida  e  praticada  segundo  o 
conceito  lato  da  legislado  brasileira,  que 
comprehende  entre  os  órgãos  daquelle  Mi- 
nistério não  somente  os  procuradores  e  pro- 
motores ofiãciaes,  adstrietos  aos  tribunaes  de 
justiça,  mas  todos  os  fnnccionarios  públicos 
a  quem  incumbe  nos  seus  respectivos  depar- 
tamentos velar  pela  execução  da  lei  e  salva- 
guardar os  interesses  nadonaes,  de  maneira 
que  essa  clausula  do  tratado,  longe  de  ex- 
cluir a  acção  administrativa  dos  chefes  e  au- 
xiliares do  serviço  aduaneiro,  os  associa  no 
empenho  commum  de  pesquizar  e  promover 
a  repressão  das  infracções  ás  leis  e  aos  tra- 
tados; 

Mas, 

Considerando  a  conveniência  de  normalisar 
a  ao^  oficial  em  matéria  de  tamanha  gra- 
vidade, como  é  a  Conven^  de  Madrid,  cuja 
observância  seria  frustrada  deanto  da  in- 
certeza dos  processos  adequados  á  sua  execu- 
^,  tenho  a  honra  de  propor  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .•  Applicam-se  aos  incursos  nas  dis- 
posições do  tratado  de  Madrid,  de  1  de  abril 
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de  1891,  O  processo  e  a  penalidade  do  contra- 
bando. 

Ari.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  30  de  setembro  de  I90i. —Edíiardo  Sa- 
mos,--tareia  Pires, 

A*s  Commissões  de  Diplomacia  e  Tratados  e 
de  Constitaição,Legisla^  e  Justiça. 

N.  S09— 1904 

Transfere  para  o  domínio  do  Ministério  da 
Fazenda  a  doca  do  extinto  Arsenal  de  Ma- 
rinha  da  Bahia  e  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  de  300:000$  para 
restauração  da  mesma 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  transferida  para  o  domínio 
do  Ministério  da  Fazenda  a  doca  do  eztinct:) 
Arsenal  de  Marinha  da  Bahia. 

Art.  2.^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  de  300:000$  para  re- 
stauração da  mesma,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1904. 
— Alves  Barbosa.— R,  Saldanha. — Paranhos 
Montenegro, — Prisco  Paraixo, — Bulcão  Yian- 
na.-^A.  de  Freitas .^Yergne  de  Abreu.— 
Neiva.— Satyro  Lias .— Rodrigues  Lima.— 
Domingos  Guimarães.  —  Félix  Gaspar.— k' 
Commissão  de  Orçamento. 

N.  210—1904 

Orea  no  Districto  Federal  mais  dous  officios  de 

tabellião  de  notas 

O  Ck>ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*>  São  creados  no  Districto  Federal 
mais  dous  officios  de  tabellião  de  notas. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1904 .  — 
Henrique  Borges. — Mello  Mattos. — A'  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

E* annunciada a  continuando  da  votado  do 
rojecto  n.  185,  de  1904,  autorizando  o  Po- 
_er  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  51$849, 
ouro,  e  604: 394$945,  papel,  para  effectuar  o 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos 
relativas  aos  vários  ministérios  (3*  discussão ). 

Em  sBguida,  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3^  discusÃo  e  enviado  ã  Commissão  de 
Redac^o  o  seguinte 

PaOJBCTO 

N.  185-1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art^^o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
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171 
157 
140 
105 


credito  extraordinário  de  51$849«  oaro,  e 
604:394$945,  panei,  para  eflèctuar  p  paga- 
mento das  dividias  de  exercidos  únãos  eoD- 
stantes  da  rela^  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Fazenda   — 

»  >  Marinha    — 

>  »  Viação. .    — 

»  >  Guerra .    — 

»  »  Justiça..    — 

»        do  Exterior,  51$849 
revogadas  as  disposições  em  ccmuuno. 

O   Sr.  Ea«el>io  de    Axa^lMfcde 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  dem- 

Sresiâo  da  redacção  final  do  projecto  n.  1», 
e  1904,  que  acaba  de  ser  votado  para  ser 
immediatamente  votada. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approra<ia  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  185  A  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i85,  d^e 
anno,  que  autoriza  o  PresidenU  da  S^ 
publica  a  abrir  ao  Ministério  da  FazeMa 
o  credito  extraordinário  de  5i$849,  ouro,  e 
604:394P45,  papel,  para  effectuar  o  i»- 
gamento  das  dividas  de  exercícios  findos^ 
relativas    aos  vários   Ministérios 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica-o  Presidente  da.  R^pu* 

blica  autorizado   a  abrir  ao  T^^^^JJSoio 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5l|My, 
ouro,  e  604 :394$9á5,  papel,  para  effectuar  o 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos 
constantes  da  relação  seguinte  : 


OlLTO 


Papel 


Ministério  da  Fazenda. .  —      171 

»          »  Marinha..  —      157 

»          »  Viação...  —      140: 

»         »  Guerra.  ••  —      105' 

»          >  Justiça ...  —       âô; 

<          do  Exterior.  51$849      1 

revogadas  as  disposições  em  contrsrio. 

Sala  das  Commissões,  30  de  setembro  de 
1904,—  Domingos  Guimarães.  —  V.  Mascar 
renhas.—Walfredo  Leal. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado» 

E*  annunciada  a  votação  do  projecta 
n.  193,  de  1904,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  318  E,  de  1903,  que  to 
os  vencimentos  do  pessoal  da  Mesa  de 
Rendas  de  1»  classe  ae  S.  Fraaoisco,  em 
Santa  Catharlna  (discussão  onica). 
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G'  approrada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  318  E,  de  1903,  da  Ca- 
mará dos  Depatados  : 

Accrescente-se  ao  art.  !<>  : 

1  patrfto  de  escaler  a  70$  men- 

saes 840$000 

6  romeiros  a  60$  mensaes  cada 

um • 4:320$000 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  offloiando-se  ao  Senado  o  oc- 
corrido. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  dis- 
cus^Lo  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  191  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário de  72:853$600  para  pagar  & 
Amazon  Steam  Navigation  Uompany  a  sub- 
Tenção  relativa  aos  mezes  de  novembro  e 
dezembro  de  1903,  de  accordo  com  o  con- 
tracto celebrado  em  22  de  outubro  de  1903  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunclada  a  votação  do  projecto 
n.  65  B,  deste  anno,  substitutivo  ao  de 
n.  183,  de  1903,  que  organiza  o  quadro  dos 
auditores  do  exercito,  declaração  dos  seus 
direitos  e  deveres,  tornando- os  extensivos  ao 
auditor  da  marinha,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3^discus^o). 

O  Sx*.  Px-esidleiíte  —  Na  forma  do 
Regimento,  vou  proceder  á.  votação  das 
emendas  om  l»  logar. 

Em  seguiddt  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  sob  n.  l,do  Sr.  Maurício 
de  Abreu: 

<  Ao  art.  1.0  Redjja-se  assim:  Os  actuaes 
auditores  de  guerra  e  auxiliares  dos  audito- 
res do  estado  maior  do  exercito,  do  4°  e  do 
6»  districtos  militares,  passarão  a  constituir, 
etc,  etc.  (o  mais  como  está). 

E'  annunciada  a  vota<^  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  2,  áo  Sr.  Maurício  de  Abreu: 

«  Ao  art.  2.°  Depois  das  palavras  —  auxi- 
liares de  auditor— accrescentem-se  estas:  do 
exercito  e  da  marinha — ficando  as  que  se  se- 
guem.» 


O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissão  apresentou  um  substitutivo  que 
deve  preceder  na  votação. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte  substi- 
tutivo da  Commissão  &  emenda  n.  2: 

€  O  auditor  geral  da  marinha  será  auxi- 
liado por  dous  sub-auditores,  ficando  assim 

Vol,  V 


classificados  por  esta  lei  os  actuaes  auxilia  - 
res  do  mesmo  auditor,  na  ordem  de  suas 
antiguidades.  Esses  dous  sub-auditores  sub- 
stituiiÂo,  na  mesma  ordem,  não  só  o  auditor 
geraU  como  também  o  consultor  togado  do 
Conselho  Naval,  nas  suas  âdtas  e  impedi-- 
mentos.» 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  n.  2. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  3,  do  Sr,  Maurício  de  Abreu: 
<Ao  art.  d<>— Sejam  eliminadas  as  palavras 
—a  começar  pelo  primeiro.» 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Maurício  de  Abreu: 
< Ao  art.  6<»,  paragrapho  único,  in  fine. Em 
vez  de  auditores,  diga-se— sub-auditores. 

Sob  n.  5<»  do  Sr.  Maurício  de  Abreu. 

<Na  tabeliã  de  vencimentos,  em  vez  de 
—projecto  n.  65  B,  de  1904-diga-3e—  desta 
lei.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  6. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  7  do  Sr.  Félix  Gaspar  : 

«Supprima-se  o  art.  9^  —  por  estar  em 
desaccordo  com  a  lei  de  1893,  que  organizou 
o  Supremo  Tribunal  Militar.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  8. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  9,  dos  Srs.  Neiva  e  Brício 
Filho  : 

€Âccreâcente-se  onde  convier. 

A*  tabeliã  de  vencimentos  : 

Onde  se  diz  :  sub-auditor  de  marinha  e 
do  exercito—  ordenado  4:000$,  gratificação, 
2:000$,  diga-se  :  sub*auditor  de  marínha  e 
do  exercito— ordenado,  5:200$— gratiQcação,. 
2:600$00.> 

O  Sr»  Presidente  —  Attenção» 
Esta  emenda  teve  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento,  a  qual  propoz  a  seguinte  modifi- 
cação : 

«Onde se  diz— subauditor  de  m'irínha e  do 
exercito  —  ordenado  4:000$,  gratificação  -^ 
2:000$,  diga-se  : 

Sub-auditor  de  marinha  e  do  exercito— 
3:800$.  ordenado;  gratificação,  2:400$000.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  9. 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão  de  Orçamento  : 

«Onde  se  diz— sub-anditor  de  marínha  e  do 
exercito—  ordenado  4:000$,  gratificação-* 
2:000$,  diga-se : 

Sub-auditor  de  marinha  e  do  exercito  — 
4:800$,  ordenado  ;  gratificação,  2:400$0  >0.  > 
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Assim  emendado,  é  approTado  em  3*  dis- 
cussão o  projecto,  qne  éenviado  à  Commissão 

de  Reda^^.  . 

E'  anniinciada  a  yota^^o  do  projecto  n.l45, 
de  1904,permittindoaosfúnccionaTÍos  civis  fe- 
deraes.activosou  inactivos  consignarem  men- 
salmente á  sociedade  anonyma  «Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes» 
atô  dous  terços  dos  seus  ordenados  para  pa- 
gamento de  fornecimentos  que  lhes  tenham 
sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e  dando 
outras  providencias;  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Fazenda  e  Industria  e  de  Orça- 
mento (2^  discussfio)  ; 

O  Sr.  Ely»ea  Ouimerme    (* 

.(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presi- 
dente, cão  reproduzirei  os  argumentos  que 
Qa  2^  discussão  apresentei  contra  o  projecto 
que  se  vae  votar,  porque  tal  seria  descabido 
neste  momento. 

Esses  argumentos,  entretanto,  eram  ca- 
baes,  bastando  dizer  que  trata-se  de  fazer 
uma  concessão  a  sociedade  que  incorreu  em 
caducidade,  como   plenameute  demonstrei. 

Agora,  quero  simplesmente  communicar  á 
Casa  que  o  Governo,  ouvido  a  respeito  deste 
projecto,  sobre  essa  concessão,  respondeu  á 
Camará  que  a  julgava  inconveniente. 

Existe,  entre  os  papeis  que  foram  pre- 
sentes á  Commissão,  um  offlciodoSr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  informando  achar  incon- 
veniente a  conoesiâo  pedida  pela  empreza. 

Essa  informa^  é  trane?iant. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  De  quando 
é  essa  informa^  ? 

O  Sr.  Elysiu  Guilherme  —  EUa  se  acha 
entre  os  papeis  quo  foram  presentes  &  Com- 
mis^o  ;  o  Sr.  Ministro  diz  que:  «  não  julga 
conveniente  a  oonces^Lo  requerida  ». 

Alem  disso,  uma  das  informações  do  The- 
soaro  diz  que,  no  caso  de  se  íkzer  a  con- 
cessão, o  desconto  nunca  excedera  um 
terço  dos   vencimentos ;    entretanto,   pelo 

Srojecto  os  empregados  flcam  sujeitos  ao 
esconto  de  dous  terços  de  seus  vencimentos, 
impossibilitando-se  assim  o  Governo  de 
lançar  mão  desses  funccionarios  quando 
tenha  necessidade  delles  em  outra  qualquer 
localidade  do  paiz. 

Sr.  Presidente,  este  projecto  attende  sim- 
plesmente a  interesses  particulares  e  a  Ga- 
mara dos  Deputados  não  foi  feita  para 
attender  a  interesses  particulares. 

Por  isso  entendo  que  não  se  deve  approvar 
semelhante  projecto.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 


(•)  Eèto  discurg-k  rio  foi  revisto  pelo  orador. 


O  ©r.  Meiva  {pela  onfcm>— Sr.  Pre- 
sidente, tenho  somente  a  responder  que,  m 
qualidade  de  presidente  da  Commissão* 
Fazenda  e  na  ausência  de  todos  o«  membfff 
das  Commissõesde  Orçamento  e  de  Fazenda. 
que  foram  unanimes  em  aeceitar  ^9e  prc- 
jecto,  tomei  a  palavra  hontem,TOrofônndo  na 

discurso  que  está  publicado  no  IHario  dot»- 
gresso  de  hoje,  e  estou  certo  de  ^oe  os  <l^ 
o  leram  hão  de  ter  visto,  pelos  argumenta 
apresentadoe,que  o  projecto  nada  tem  dej^ 
judicial,  porquanto  é  completamente  ttaúr 
tativo;  ô  completamente  diverao  do  que  fo. 
rejeitado,  e  mLo  se  pode  tratar  de  cadDO- 
dade;  não,  é  facultativo,  ropito-o.  sol>  * 
responsabilidade  de  minha  palavra. 

O  Srt.  Elizeu  Guilherme — ^Nó«  não  pode- 
mos dar  favordS  a  quem  não  nos  pediu. 

O  Sr.  Neiva— o  projecto  foi  estudado  peU 
Commissão  de  Fazenda,  que  deo  pãrec&r,  e 
pela  do  Orçamento,  que  iereeomo  relator  o 
presidente,  o  Sr.  Veiga,  que  avocou  a  si 
este  projecto  para  estudal-o  e  dar  o  parece; 
que,  como  já  disse,  foi  nemine   durepantt 

acceito 

Demais,  Sr.  Presidente,  si  ha  cooperativa 
militar,  eu  não  comprehendo  porqoe  nao 
possa  haver  civil;  não  sei  porque  ftiermos 
concessões  a  uns  e  não  a  outros. 

Quanto  á  objecção  que  se  apontou  das 
procurações,  nós  sabemos  perfeitamente  qne 
08  empregados  públicos  teem  o  direito  ae 
passal-as  atô  de  todo  seu  ordenado,  e  ea 
mesmo  as  tenho  passado. 

Esta  ô  quo  ô  a  verdade ;  a  Camará  taça  o 
que  entender.  Vim  a  este  deliate  ptías 
razões  que  jã  externei  :  os  argumentas  pro- 
duzidos contra,  penso  que  a  Capiara  os  jul- 
gara sufflcientemente  combatido»  .«^«J*? 
que  lhes  contrapus.  (  Apoiados;   muUo  bem.) 

Em  seguida  ô  poeto  a  votos  o  approrado 
em  2*  discussão  o  seguinte  art.  1«  do 

PROJECTO 

N.  145  —  1904 

O  Congressso  Nacional  resoive  : 

Art.  1.»  E*  permittido  aos  fúncciíffltfios 
civis  federaes,  activos  ou  inactivos,  caosi- 
gnarem  mensalmente  á  sociedade  anony^ 
Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios  ?vm' 
cos  Federaes  até  dous  terços  dos  seus  ordem- 
dos  para  pagamento  de  fornecimento  que  Ibee 
tenha  sido  feito  pela  mesma  sociedade  noê 
termos  dos  ns.  2  e  3  da  clausula  4*  das  l^ 

âue  acompanharam  o  decreto  n.  4*465,  de  U 
e  junho  de  1902. 

§  1.0  O  instrumento  da  consignação  serí 
acceito  nas  repartições  fbderaes  desta  Cap- 
tai e  averbado  na  respectiva  folha  de  paÃ- 
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^  mento  do  eonsignante,  devondo  continuar  na 
mesma  repartido  em  que  foi  averlMuia  a 
^'-consignação,  o  pagamento  da  importincia 
?^  consignada,  embora  a  remoção  ou  saliida  do 
^fUnccionario  para  servir  fora  da  Capital  Fe- 
íderal. 

§  2."»  A  consignação  cessará,  em  qualquer 
"^  tempo,  uma  vez  que  o  consignante  so  mostre 
^  quite  com  a  sociedade. 

§  3.^  O  processo  das  averbações  das  consi- 
:  gnações  nas  respactivas  follias  de  pagamento, 
u.  o  bem  assim  a  da  extracção  dos  respectivos 
li  cheques,  será  feito  fora  das  lioras  do  expo* 
::  dionte  e  sem  prejuizo  do  serviço  publico. 
?  §  4.0  Semestralmente  a  sociedade  reco- 
s  Iherá,,  em  dinheiro,  aos  cofres  públicos  a  im- 
t  portancia  de  600$  ]^ara  gratificado  ao  em- 
r  pregado  da  Directoria  de  Contabilidade  e  ao 
da  Pagadoria  incumbidos  do  processo  das 
'  averbações  das  consignações  e  eztrac^  dos 
•  cheques. 

O  Sr.  Bi*lcio  Filho  (pela  ordem)  — 
Já  terminou  a  votação,  Sr.  Presidente? 

O  Sr.  Presidente  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Brigio  Filho  —  Então,  reservo-me 
imra,  quando  acabar  a  votação,  mandar  a  | 
minha  declaração  de  voto. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos: 

Art.  2.0  A  sociedade  obriga-se  a  fundar 
estabelecimentos  em  condições  de  fazerem  os 
fornecimentos  de  géneros  de  primeira  neces- 
sidade e  artigos  de  uso  civil  aos  consignantes 
Sor  preços  os  mais  módicos  dentre  os  preços 
o  mercado  que  forem  correntes. 

Art.  3.<*  O  serviço  da  sociedade  será  fisca- 
lizado por  agente  de  nomea^^  do  Ministro 
da  Fazenda,  que  a  este  apresentará  annual- 
mente  relatório  circumstânciado,  informan- 
do-o  do  modo  pelo  qual  a  sociedade  tem  cum- 
prido as  disposições  legaes  que  a  regem. 

g  l.<»  Os  concessionários  recolhei^  tri- 
mensalmente  ao  Thesouro  Federal  a  quan- 
tia que  for  estipulada  para  o  pagamento  do 
fiscal. 

§  2."^  No  caso  da  infrac^o  ou  inobservân- 
cia das  disposições  legaes  que  a  regem,  a  so- 
ciedade incorrerá  em  multa  do  valor  de  200$ 
a  1:000$,  imposta  pelo  fiscal,  com  recurso 
,  para  o  Ministro  da  Fazenda. 
,     Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte: 

Art.  4.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Ox-Ieio  flllio  (pela  ordem ) 
requer  verificação  da  votado. 

Procedendo-se  á  yerlficação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  68  e  contra  37,  total 
105. 


O  Si*.  Presidente— Não  ha  numero. 
Vae  se  proceder  á  chamada. 

Pi*ocedendo-8e  á  chamada,  yerifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Anizio 
de  Abreu,  Virgílio  Brígido,  Fonseca  e  Silva, 
Abdon  Milanez,  Esmeraldino  Bandeira,  Arro- 
zellas  Galvão,  Castro  Rebello,  Rodrigues  Li- 
ma,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sá,  Irinou 
Machado,  Bulhões  Marcial,  Erfco  Coelho,  Ca^ 
logeras.  Galeão  Carvalhal,  Domingues  de  Cas- 
tro, Hermenegildo  de  Moraes,  Carlos  Caval- 
canti, Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima  e  Ger- 
mano Hasslocher, 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  109  Srs.  Deputados. 

Havendo  numero,  vae  se  proseguir  nas  vo« 
tacões. 

Vae  se  votar  o  art.  4<>  do  projecto:  «Revo- 
gam-se as  disposições  em  contrario.» 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
os  seus  legares;  responderam  á  chamada 
apenas  109  Srs.  Deputados. 

Os  senhores  que  approvam  o  art.  4«,  quei- 
ram levantar-se.  (Pausa^) 

Votaram  a  fttvor  do  projecto  56  Srs.  De- 
putados e  contra  33,  total  89. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedeodo-se  á  chamada;  verifica-se  te  - 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  João 
Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Eduardo  Studart, 
Fonseca  e  Suva,  Abdon  Milanez,  Esmerai- 
dino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Arroxellas 
Galvão,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sá,  Corrêa 
Dutra,  Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godov,  Augusto  de  Vasconeellos,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Henri- 
que Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Lamonnier  Godofiredo,  Calo- 
feras,  Domingues  de  Castro,  Lindolpho 
erra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher  e  Domingos  Mascarenhas. 


O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  96  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n*  36,  de  1904,  indeferindo  o  requerimento 
em  que  o  alferes  do  37<>  batalhão  de  infan- 
taria, José  Vieira  da  Rosa,  pede  dous  annos 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  afim 
de  fazer  uma  exploração  scientifica  no  alto 
Pelotas,  e  outros  favores. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vot .. 
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E'  annunciada  a  discussSo  única  do  parecer 
n.  37,  de  1904,  indeferindo  o  requerimento 
em  que  D.  Guilhermina  Carolina  Manl  pede 
seis  mezos  de  prazo  para,  em  Juizo,  propor  a 
ac^  de  annulla^^o  de  casamento,  allegando 
ignorar  que  incorrera  em  prescrip^. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
diflcuflião  e  adiada  a  votação. 

E*  annuncíado,  em  discus»Lo  única,  o  pro- 
jecto n.  205,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Bento  Josô  da  Silva, 
conductor  de  trem  de  1^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  em  prorogação  á 
que  lhe  foi  concedida  por  decreto  n.  1.078, 
de  20  de  outubro  de  1903,  para  tratar  da  sua 
saúde,  onde  lhe  convier. 


O  Sir.  Presidente  ^  Este  projecto 
está  em  discussão  única  e  não  em  2»  discusMio, 
como  sahiu  publicado  no  Diário  Official. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  única  e  adiada  a  votação. 


O  Sr.  Px-esMente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (atô  ás  3  horas  oa  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  145, 
de  1904,  permittindo  aoa  funccionarios  civis 
federaes,  activos  ou  inactivos,  consignarem 
mensalmente  á  sociedade  anonyrna  cCoopera- 
tiva  Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe 
deraes»  ató  dous  terços  dos  seus  ordenados, 
para  pagamento  de  fornecimentos  que  lhes 
tenham  sido  feitos  pela  mesma  sociedade,  e 
dando  outras  providencias ;  com  pareceres 
das  Commisdões  de  Fazenda  e  Industria  e  de 
Orçamento  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  ezcraordinario  de  1:76  I$^o, 
para   pagamento  da  gratificação   devida  ao 


ez-secretario  do  Jardim  BotaJiioo  bachs 
Joaquim  Campos  Porto,  oobio  director  i 
terioo  do  mesmo  jardim,  de  21  de  marçoa^ 
de  agoeto  de  1897  (2*  discussia)  ; 

Votação  do  projecto  n.  192,  de  Wi 
autorizando  o  Poder  EzecatÍTO  a  abhr  i 
Ministério  da  Marinha  o  credito  eztiwirL- 
nario  de  1 :397$066,  para  pagamento  ao  'r^ 
rario  serralheiro-lampista  Ernesto  Locii^ 
Martins  da  diflère&ça  de  ToncimeataB  çi 
deixou  de  receber  (2^  diseussão) ; 

Vota<^o  do  parecer  n.  36,  de  19GI,  m 
ferindo  o  requerimento  em  que  o  ai/^ 
do  37«  batalhão  de  infantaria  José  Yiein  k 
Rosa  pede  dous  annos  de  licença,  com  \sL\ 
os  vaocimantos,  afim  de  fazer  uma  eç:> 
ração  scientifica  no  alto  Pelotas,  e  oa(rifi- 
vores  (discussão  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  37,  de  1904,  \sÁt 
ferindo  o  requerimento  em  que  D.  'jví- 
Ihermina  Carolina  Maul  pede  seis  mexes  k 
prazo  para,  em  juizo,  propor  a  acção  de  i: 
nulla^  de  casamenio,  aliei^aiitfo  igoon? 
que  incorrera  em  prescrípção  fdíseosã: 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  205,  de  \VÁ,  ^ 
torizando  o  Poder  Executivo  a  ooocedff  i 
Bento  José  da  Silva,  oondaoior  de  trem  k 
1^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Oeatnl  k 
Bradl,  um  anno  de  licença,  eom  o  ?» 
spectivo  ordenado,  em  proroga^  áqoe  M 
foi  concedida  por  decreto  n.  1.078,  de  20  de 
outubro  de  1903,  para  tratar  da  sua  9isk, 
onde  lhe  convier  (oisciissão  luica)  ,* 

3^  discussão  do  projecto  n.  IZl  A,  de  \fA 
(do  Senado)  tornando  obrjgatoriasom  tod^i 
Republica  a  vaccina^  e  revaccina^' 
oixitra  a  varíola. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  on  antes): 

2^  discussão  do  projecto  n.  204,  de  u"*' 
íizando  a  despeza  do  Ministério  da  Jostiçi  i 
Negócios  Interiores  para  o  ezerciciode  M» 

Levanta-se  a  sessão  ãs  2  horas  e  35  ci- 
nutosda  tarde. 
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DISCURSO     PRONUNCIADO   NA    SESSÃO  DE  20   DE    SETEMBRO    DE    19Q4 


(Vido  pag.  393  do  presente  volume) 


O  Sr.  l^aranlios  l^ontenegro 

—Sr.  Presidente,  vonho  submeUer  á  con- 
sideração da  Camará  um  projecto,  alterando 
o  processo  do  julgamento  das  appellações  e 
aggravos  no  Snpremo  Tribunal  Federal . 

E'  o  desempenho  de  um  compromisso  de 
dez  annos. 

Preciso,  çor  isso,  de  preceder  a  Justifica- 
ção do  projecto  de  algumas  considerações, 
que  justifiquem  a  demora,  e  de  salientar 
qual  tora  sido  aqui  o  meu  procedimento 
acerca  de  assumpto,  que  com  o  mesmo  tem 
intima  ligação. 

O  meu  trabalho  quasi  se  reduzirá  a  lei- 
turas do  que  já  disse  aqui  ou  algures,  acerca 
do  assumpto,  desde  mais  do  dez  annos,  sem 
supprimir  uma  phrase,  ou  mesmo  substituir 
uma  palavra. 

E'  que  ainda  penso  hojo  do  mesmo  modo, 
sustentando  os  mesmos  princípios  e  as 
mesmas  idóas. 

Já  fui  tratado  aqui  de  irreductiyel,  e, 
ainda  ha  poucos  dias,  em  uma  das  nossas 
ante-salas,  dous  distinctos  collegas  me  acoi- 
maram de  teimoso  o  intolerante  em  minhas 
opiniões. 

E'  uma  iojustiça  que  se  me  í^z.  Ninguém 
mais  docil  e  respeitador  das  opiniões 
alheias  do  que  eu,  até  porque  muito  des^ 
confio  do  mim  ;  mas  depois  de  estudar  uma 
questão  e  de  me  convencer  do  que  me  parece 
a  verdade,  si  não  procuro  impol-a  a  pessoa 
alguma,  também  ninguém  me  demovo  de 
seguir  o  caminho  que  me  parece  melhor, 


ainda  que  com  isso  desgoste  a  amigos  par- 
tioulares,  ou  me  incompatibilize  com  chefes 
politleos. 

Em  assumpto  puramente  politico,  desde 
que  a  minha  dignidade,  coherencia  e  com- 
promissos não  sejam  naelindrados,  amoldo-me 
ás  circunastaocias  da  ooeasião ;  mas  em 
questão  de  principies  sdu  intransigente  :  sa- 
crifico tudo  a  ceder. 

Antes,  porém,  do  entrar  na  matéria  que 
me  trouxe  á  tribuna,  devo  responder  á  in- 
terpellação  que  á  Conmiissio,  de  que  faço 
parte  e  tenho  a  honra  de  presidir,  foi  hontem 
feita  pelo  illustrado  e  distincto  represen- 
tante de  Minas  Geraes,  o  Sr.  Gastão  da 
Cunha,  acerca  da  deníioira  do  parecer  sobre 
um  projecto,  que  apresentou  em  novembro 
de  1902. 

O  culpado  dessa  deioora  sou  eu,  exclusiva- 
meate.  Sou  réo  confesso.  Os  meus  compa- 
nheiro» de  Commissãa  não  podem  ser  attm- 
gidos  por  essa  cQujwra. 

A  Commissão  de  Constituição  foi  durante 
a  a^Qo  passado  muito  sobrecarregada  de 
trabJklhog.,  cadtti  qual  mais  importante  e 
urgente,  ajém  de  que,  nesse  anno.foi  consti- 
tuída uma  espécie  de  corpo  consultivo,  apre- 
umtaadose  iodicaçdos  para  que  ella  desse 
seu  parecer  sobre  divei^sos  assumptos. 

Era  tanto  o  trabalho  que  a  CommissSo 
se  reunia  semanalmente  duas  e  ató  três 
vezes  —  sempre  com  assumptos  a  discutir  e 
a  resolver. 
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Apezar  de  podor  distribuir  o  trabalho  a 
meus  companheiros,  via-os  tão  sobrecarre- 
gados do  estudo  de  questões  importantes,  que 
resolvi  tomar  também  a  mim  estudal-as  e 
rclatal-as. 

Goube-me  assim,  entre  outras,  a  questão 
relativa  á  organização  das  mesas  para  a 
elei^  municipal,  a  organização  dos  pro- 
jectos sobre  desai|ropriaçoes,  reorganizando 
do  governo  municipal  deste  Districto,  crea- 
ção  de  uma  segunda  vara  do  juizo  federal 
nesta  Capital,  modificação  da  lei  de  falien- 
cias,  acções  e  execuções  contra  a  Fazenda 
Nacional,  e  até,  &  ultima  hora,  sobre  ne« 
gocios  do  Acre. 

Cada  qual  destes  assumptos  era  mais  ur- 
gente, demandava  estudo,  trabalho  material 
na  confecção  dos  projectos  c  discursos. 

A  questão  da  organização  das  mesas  elei- 
toraes  era  da  maior  urgência,  pois  estava 
marcado  o  dia  para  as  eleições. 

Estavam  deliberados,  e  quasi  em  começo 
de  execução,  grandes  melhoramentos,  obras 
do  porto,  avenidas,  etc.,  que  demandavam 
muitas  desapropriações.  Com  a  lei  então  em 
vigor  seria  quasi  impossível  a  realização 
daquelles  melhoramentos,  porque  a  despezia 
com  as  desapropriações  seria  de  muitas  de- 
zenas de  milhares  de  contos  de  réis,  que 
absorveriam  todos  os  recursos  aos  mesmos 
destinados. 

Com  as  disposições  relativas  ás  desapro- 
priações outras  medidas  precisavam  ser 
tomadas,  de  modo  que  o  assumpto  deman- 
dava estudo  e  provocaria,  como  provocou, 
discussão,  que  era  preciso  acompannar. 

O  mesmo  se  dava  com  a  reorganização  do 
governo  deste  Municipio,que  era  considerada 
aa  maior  urgência,  para  habilitar  o  Prefeito 
a  realisar  os  grandes  melhoramentos  de  que 
precisa  esta  cidade. 

O  assumpto  provocou  larga  discussão, 
principalmente  por  parte  da  distincta  depu- 
tação do  Districto  Federal ;  muitas  emendas 
foram  offerecidas,  sobre  as  quaes  foi  preciso 
dar  parecer  e  justifical-as  da  tribuna. 

A  creação  de  um  segundo  juizo  de  secção 
nesta  Capital  era  uma  medida  reclamada  no 
relatório  do  Ministério  da  Justiça  oomo  in- 
dispensável e  urgente  para  se  attender  ao 
serviço  publico. 

A  modificação  da  ultima  lei  de  fallencias 
também  se  impunha.  Apezar  de  serem  sim- 
ples modificações,  custaram-me  mais  de  três 
mezes  de  insano  e  continuo  trabalho. 

Nas  acções  e  execuções  contra  a  Fazenda 
Nacional  reinava  uma  verdadeira  balbúrdia, 
tendo  sido  o  Thesouro  prejudicado  em  mi- 
lhares de  contos  de  réis  pela  facilidade  com 
que  se  tratavam  destas  questões  em  juizo,  e 
ae  promoviam  e  realisavam  os  pagamen- 
tos. 


Era  urgente  pôr-so  um  termo  a  isso,  ou 
pelo  menos  provocar  a  discussão  e  desi>ertar 
a  attenção  dos  funccionarios  competentes. 

Todos  estes  assumptos,  como  deve  reco* 
lihecer  o  illustre  representante  de  Minas 
Geraes,  eram  urgentes,  exigiammuito  estado 
o  consumiam  muito  tempo. 

A  Commlssão  trabalhou  muito,  occupan- 
do-se  sempre  de  assumptos  importantes. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— PerfeitameDte. 
disso  dou  testemunho  e  praz-me  declaral-o 
em  publico. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — Entre 
os  papeis  existentes  na  pasta  da  Commis- 
são  havia  aquelle  a  que  se  referia  o  nobre 
Deputado. 

Attendendo  a  meus  estudos  espedaes  sabre 
a  espécie,  e  á  circumstancia  de  se  acharem 
sobrecarregados  do  serviço  os  meus  illns- 
trados  companheiros,  tomei-o  a  mim. 

Não  me  sobrou  tempo,  declaro,  para  daUa 
me  occupar. 

Os  outros  assumptos  me  pareoenm  mais 
urgentes  e  inadiáveis. 

Accresce  que  o  projecto  do  nobre  Deputado 
trata  de  um  assumpto,  que  demsunda  muito 
e  acurado  estudo  —  uma  autonzaf^  ao 
Governo  para  organizar  um  projeeto  de 
código  do  processo  civil  o  commereial  9o\)re 
certas  e  determinadas  bases. 

Não  é  assumpto  que  se  possa  tratar  áa 
pressas  ou  organizar  um  parecer  para  so- 
mente dar  logar  a  discus^,  na  qual  se 
podem  apresentar  emendas,  organizadas 
muitas  vezes  de  momento,  mas  que  Têm 
desorganizar  o  plano  assentulo.  (1) 

De  minha  parte  confesso  que  nião  me 
animo  a  tratar  de  um  assumpto  de  tanu 
relevância,  que  sem  duvida  provocará  Larga 
discussão  e  exame  de  questões  até  de  direito 
constitucional,  sem  um  estudo  muito  refie- 
ctido. 

Foi  sem  duvida  um  erro  ter-me  encarre- 


(i)  E*  este  o  projecto: 

Art,  i.o  Fica  o  Governo  autorizado  a  or- 
ganizar, consolidando  quanto  possível  o  di- 
reito vigente,  um  projecto  de  Código  do 
Processo  Civil  e  Commereial,  para  a  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  que  obe- 
deça ás  seguintes  normas  geraes: 

i)  Abreviar  os  tramites  e  praxes  procei- 
suaes  quanto  o  permittirem  os  interessei 
da  defesa  ; 

2)  Reduzir  a  contestação  da  lide  ás  úni- 
cas phases  da  petição  inicial  instruída  com 
todos  os  documentos  contendo  a  apreteata- 
ção  da  causa  rom  argumentação  de  facto  • 
de  direito  e  a  contestação  .do  rèo  igual-^ 
mente  apparelhada  ; 
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^'ado  do  assumpto,  pois  câo  o  tonho  pox*  estu- 
dado de  modo  a  podor  dar  um  parecer,  o 
que  seria  de  certo  ^il  a  qualquer  dos  ou- 
tros membros  da  Ck)mmissão. 

Alóm  disso,  pendia  de  deliberação  do  Se- 
nado um  projecto  daqui  enviado,  reor^ni- 
zando  a  justiça  do  Districto  Federal,  e,  si 
se  pode  tratar  da  espécie  por  uma  simples 
autorização,  poderia  vir  de  lá  uma  emeaJa 
nesse  sentido,  ampliando  a  que  consta  de  um 
de  seus  artigos.  (2) 

Quando  se  discutir  o  Orçamento  de  Justiça, 
/3omprometto-me  a  dar  mais  algumas  expli- 
cações. 

Constituo  o  nobre  Djputado    meu   juiz. 

3)  Supprimir  os  prazos  obrigatórios  para 
a  prova,  que  será  produzida  quando  as  par- 
tes a  requererem  dentro  do  prazo  por  ellas 
accordado  ou  marcado  pelo  juiz  em  des- 
pacho sujeito  a  aggravo  ; 

k)  Substituir  as  razões  finaes  escriptas 
pelo  debate  oral  nos  tribunaes  collcctivos  ; 

5)  Simplificar  os  processos  de  appellação 
a  aggravo — com  o  estabelecimento  do  debate 
oral  e  limitação  do  recurso  de  embargos 
aos  casos  de  nullidade  do  processo  e  viola- 
ção  da   lettra  expressa    da   lei  ; 

6)  Simplificar  as  execuções  onde  o  ex- 
ecutado só  poderá  apresentar  embargos 
uma  vez  e  tão  somente  de  matéria  relativa 
a  nullidade  no  processo  da  execução,  fícan- 
\lo  supprimidos  os  traslados  e  cartas  de 
sentença  ; 

7)  Reduzir  a  uma  única  forma  de  processo 
as  acções  possessórias,  as  acções  para 
-acautelar  direitos  e  os  processos  prepara- 
tórios e  preventivos  estabelecidos  pela 
actual  legislação   commercial  ; 

8)  As  acções  serão  pcssoaes  e  reaes, 
conforme  o  objecto,  e  ordinárias,  sumula- 
rias e  executivas,  conforme  a  natureza  a 
valor   do    pedido, 

Art.  2. o  O  Governo  examinará  a  conve- 
niência de  estabelecer  o  registro  para  os 
papeis   forenses. 

Art.  3.°  O  Código  será  extensivo,  com 
■as  devidas  modificações  que  consignará,  á 
justiça   federal  em  i*  e  2>  instancias» 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1902. 
— Gastão  da  Cunha, 

(2)  Art.  24  do  projecto  enviado  ao  Se- 
nado : 

I.  O  Governo  fica  autorizado  a  consolidar 
as  disposições  do  processo  civil,  commer- 
cial e  criminal  e  as  de  organização  judi- 
ciaria, abolida,  porém,  desde  já  a  alçada 
em  todos  os  juizes  e  podendo  as  partes  nas 
causas  até  1:000$    promover   e    defender   o 


Si  nSo  tenho  justiQcativas,  pelo  menos  não 
se  m3  pôde  negar  attonuantes. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Mas  eu  não 
poderia  ser  juiz,  tal  ó  a  parcialidade  que 
V.  £x*  desperta  em  mim. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Dada  esta 
explicação,  pelo  muito  apreço  que  me  me- 
rece o  lUustre  representante  de  Minas  Ge- 
raes,  passo  a  outra  ordem  de  considerações. 

Sr.  Presidente,  quando,  em  11  de  outubro 
de  1890,  j&  eleito  e  próximo  a  reunir-se  o 
Congresso  Constituinte,  foi  publicado  o  de- 
creto n .  848,  e,  depois,  em  1 1  de  novembro, 
o  de  n.  1 .030,  estabelecendo  a  dualidade  da 
justiça,  achava-me  eu  em  meu  Estado,  à 
frente  de  um  jornal  com  outros  compa- 
nheiros. 

Protestei  immediatameotd  contra  essa  m- 
novação,  a  qual,  no  meu  entender,  implan- 
tava uma  idôa  infeliz,  de  péssimas  conse- 
quências. 

Aguardei  que  a  Constituinte  não  appro- 
vasse  essa  orientação  do  Governo  Provisório. 

O  projecto  por  esto  apresentado  foi  mais 
adeante  ;  consagrava  não  só  a  dualidade  da 
justiça  como  a  do  direito.  Era,  pelo  menos, 
lógico,  porque  dava  tudo  aos  Estados,  mas, 
nesse  ponto,  não  foi  acceito,  ficando  estabe- 
lecida a  separação,  cabendo  á  União  legislar 
sobre  o  direito  substantivo,  e  aos  Estados 
sobre  o  direito  adjectivo. 

Não  havendo  accordo  entre  os  directores  do 
jornal,  a  que  me  referi,  porque  a  maioria 
acceitava  esse  systema,  com  o  qual  não  me 
podia  conforoiar,  tive  necessidade  de  sahir, 
neste  ponto,  da  parte  editoriíil  e  escrever 
sobmmha  responsabilidade  individual. 

Poroccasião  de  discutir-se  em  meu  Es- 
tado a  Constituição,  e  depois  a  organização 
judiciaria  com  suas  disposições  processuaes 


seu  direito  independente  do  advogados  e  so- 
licitadores. 

II,  A  rever  o  regimento  de  custas  judi- 
ciarias. 

III,  A  estabelecer  o  fo)'umt  podendo  des- 
pender até  30:000$  com  a  transferencia  e 
installação  dos  tribunaes,  juizos  e  serven- 
tuários locaes. 

IV.  A  prover  sobre  a  remessa  de  autos 
findos  aos  juizes    competentes. 

V.  A  abrir  os  precisos  créditos  para  ex- 
ecução da    presente  lei. 

O  substitutivo  enviado  pelo  Senado  diz  ; 
Art.  60  n.   1  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  codificar  at 
leis  do  processo  civil,  commercial  e  criml 
nal,  abolindo  as  formulas,  termos,  praxei 
inúteis,  de  modo  a  simplificar  os  processos 
sem  prejuizo  do  direito  das  partes. 
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combati  com  ardor  ainda  aquelle  systema, 
mostrando  ósseos  inconvenientes. 

Era  o  autor  principal  dessa  organiza^ 
um  illustre  senador  estadual,  hoje  mea  com- 
panheiro de  bancada,  o  Sr.  Eduardo  Ramos, 
que  aqui  já  fez  referencia  a  essa  lacta,  elle 
no  Senado  e  eu  na  imprensa. 

Achava-me,  pode-se  dizer,  só  em  campo, 
apontado  talvez  como  o  sust(mtador  de  uma 
causa  má,  mas  is  o  nâo  arrefecia  o  ardor, 
com  que  combatia  a  inconveniente  sepa- 
ração do  diroito  da  justiça. 

Eleito  Deputado  Federal  em  1894,  tinha 
occasião  de  mostrar  a  sinceridade  de  minha 
convicção . 

Nesse  anno  só  tratei  da  espécie  muito  li- 
geiramente. Precisava  conhecer  o  terreno 
que  pisava,  mas  no  anno  seguinte,  em  1895, 
por  occasião  da  discussão  do  Orçamento  á'\ 
Justiça,  proferi  em  16  do  agosto  um  discurso, 
cujo  exórdio  passo  a  ler,  e  do  qual  não  re- 
tiro uma  só  phrase.  Como  pensava  então, 
ainda  penso  hoje,  com  a  diíferença  de  ser 
ainda,  si  é  possível,  mais  profunda  a  minha 
convicção  (lê): 

€Não  venho,  Sr.  Presidente,  impu- 
gnar o  trabalho  da  illustre  Comraissão 
de  Orçamento,  nem  mesmo  occupar-me 
do  questões  abstractas  de  politica,  ou  de 
assumpto  que  não  tenha  intima  ligação 
com  os  negócios  da  justiça  e  do  inte- 
rior, 

Prevalecer-me-hei,  porôm,  da  largueza 
que  se  costuma  dar  ao  debate,  na  se- 
gun*^i  discussão  dos  Orçamentos,  para 
levantar  aqui  uma  bandeira,  não,  por 
ora,  de  combate,  mas  de  propaganda, 
no  intuito  de  chamar  a  attenção  da  Ga- 
mara para  um  ponto,  que  me  pareeu  da 
mais  alta  importância,  e  provocar  o  «eu 
estudo  acerca  do  mesmo.  Faz  elle  parte 
de  mou  programma  politico,  é  daqueiles 
a  que  ligo  máximo  interesse,  e  para  cuja 
realização  empregarei  com  a  maior  de- 
dicação e  empenho  os  meus  esforços. 

Desde  que  me  dispuz,  depois  do  novo 
regimen,  a  entrar  activamente  na  po- 
litica, e  aspirei  a  honra  de  representar  1 
nesta  Casa  o  meu  Estado,  tomei  commigo  I 
mosmo  um  compromisso,  que  mani- 
festei por  escripto  aos  meus  conci- 
dadãos. 

Comprometti-me  a  pugnar,  sempre  e 
o  mais  possível,  não  perdendo  opportu- 
nidade,  pela  sua  admissão. 

Não  me  desanima  o  conhecimento  que  1 

tenho  de  que  a  idéa,  que  defendo,  conta  | 

actualmente  poucos  adeptos.  Estou  certo  I 

disto,  razão  por  que  não  venho,  pori 

emquanto,  levantar  bandeira  de   oom-l 

bate ,  mas  simplesmente  de  propaganda. ' 


Proponbo-me  a  preparar  o  terreno, 
despertando  a  atlençao  doe  reprasen» 
tantes  da  Nação  para  a  espécie,  afim  de 

âue,  depois  do  competente  estudo  e  re- 
ezão,  adquirindo  a  idéa   mais  prose* 
lytos,  se  possa  entrar  na  liça. 

E*  facto  reconhecido  e  verificado  que, 
quando  apparece  uma  lei,  maximé  umi 
Constituição,  ella  é  aoceita,  em  geral, 
como  um  trabalho  mais  ou  menos  per- 
feito, não  se  procurando,  logo  após,  es- 
tudal-a  em  todas  as  suas  partes  ;  de 
seirte  que,  quando  algsem  pretende  en- 
caminhar a  discBSsão  para  um  certj 
ponto,  encontra  os  competentes  para  re- 
solver o  assumpto  am  pomco  despreve- 
nidos e  alheios  ao  mesmo. 

Dahi  a  conveniência,  sinãoBeeessidade, 
do  convite  ao  estudo,  o  de  se  preparar  o 
terreno. 

£*  sabido  que  entre  nós,  em  grande 
numero  de  casos,  na  organização  d^ 
leis,  nos  deixamos  levar  mais  por  prin- 
cípios e  theorias  do  que  pelo  Udo  pra- 
tico, encarando  as  quesCões  sem  atim- 
dermos  ás  nossas  circumstancias,  Índole 
e  costumes,  dando  em  resultado  que,  não 
poucas  vezes,  uma  idéa,  que  em  theoría 
parece  excellente  c  muito  acccitaveí,  na 
pratica  se  vem  a  reconhecer  a  sua  in- 
conveniência e  os  S3U3  defeitos. 

Acho  oedo  ainda,  digo^  com  fran- 
queza, para  se  tratar  da  revisão  do  nosso 
paeto  fundamental;  penso  mesmo  que 
não  devemos  precipitar,  masproceJer 
com  calma,  muita  reflexão  e  só  depois 
de  acurado  estudo. 

E*  dever,  porém,  dos  que  ji  tesm 
idéas  assentadas,  emquanto  não  conse- 
guem reunir  os  elementos  necessários 
para  realizal-as,  discutir,  provocar  o  es- 
tudo e  trabalhar  no  S3ntído  de  obter 
que  ellas  sejam  acceitas.  Por  estas  ra- 
zões não  venho  entrar  jã  em  combate 
para  fazer  provalecer  a  idéa,  que  será 
o  principal  objecto  de  minhas  obeerva- 
ções  no  actual  momento. 

Si,  como  reconheço,  ainda  não  ha  o 
preciso  numero  de  combatenties  para 
se  agitar  a  lacta,  pois,  si  não  sou  o 
único  soldado  pelo  menos  poucos  se  teem 
proDuociado  sobre  o  assumpto,  tenho, 
comtudo,  a  esperança  de  que  em  tempo 
Dão  remoto  terei  a  meu  lado  até  alguns 
daqueiles  que  no  Congresso  Constituinte 
concorreram  com  sua  palavra  e  seus 
votos  para  a  rejeição  da  idéa  em  favor 
da  qual  tenho  de  me  pronunciar. 

O  Sr.  Sk  Peixoto.—  Apoiado»  porquê 
a  pratica  não  lhes  terá  correspondido  á 
expectativa. 
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O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Rofi- 
ro-ir.e.  Sr.  Presidonto,  á  UNIDADE  DA 
JUSTIÇA,  sacrificada  em  nossa  Consti- 
tuição, qae  a  separoa  do  direito.  Venho 
levantar  o  meu  protesto  contra  esse 
fraccionamento,  iajustiflcavel  deante  dos 
princípios  da  sciencia,  de  péssimos  re- 
sultados no  seu  ftinccionamento  pratico, 
e  cegos  coroUarios  entre  nós  hão  de  nos 
convencer  da  necessidade  de  ser  riscado 
de  nossas  instituições.» 

Nessa  ocoasião,  Sr.  Presidente,  como  sa- 
lientei, era  talvez  uma  sentinella  perdida. 
Ainda  ninguém,  occupando  um  cargo  de 
certa  responsabilidade,  tinha  levantado  a 
bandeira  da  unidade  da  justiça,  e  reagido 
contra  a  dualidade  estabelecida  na  Consti- 
tuição. 

Eu,  poriam,  tinha,  o  dever  de  fazel-o. 

Os  que  foram  vencidos  no  Congresso  Con- 
stituinte ( aliás  por  uma  pequena  maioria ) 
tinham  se  conformado  e  aguardavam,  talvez, 
que  o  tempo  viesse  mostrar  que  a  razão 
estava  de  seu  lado  ;  mas  cu  não  podia  nem 
devia  silenciar,  e  levantei  a  bandeira,  não 
ontão  de  combate,  mas  apenas  de  propa- 
ganda. 

Como  tenho  me  desempenhado  do  papel 
que  assumi,  que  o  digam  os  nobres  Depu- 
tados, que  commigo  aqui  tet^m  assento  ha 
onze  annos. 

Não  tonho  perdido  opportunidade.  Na  dis- 
cussão dos  Orçamentos  da  Justiça  e  a  propó- 
sito de  projectos  sobre  processo,  todos  os 
anno9,  desta  tribuna,  combato  pelo  meu  ideal 
—a  unidade  do  direito  e  da  justiça. 

Tudo  quanto  tenho  dito,  ainda  hoJ9  con- 
firmo. 

Os  inconvenientes,  que  apontei,  teem  «e 
salientado  do  modo,  que  hoje  a  quasi  unani- 
midade da  imprensa,  dos  jurisconsultos,  dos 
políticos,  se  levanta  pedindo  um  remédio 
para  aquolle  mal.  O  que  resultou  da  sepa- 
ração estabelocida  na  Constituição,  todos  re- 
conhecem e  proclamam  que  não  pôde  conti- 
nuar. 

Em  1899  appareceu  a  idéa  d^i  reunião  de 
um  Congresso  Juvidico  nesta  Capital,  que  foi 
levado  a  elFoito,  e  do  qual  tive  a  honra  de 
fazer  parte. 

Os  organizadores  desse  congresso  tiveram, 
como  era  improscindivel,  de  organizar  um 
quesUotiorio^  e  a  questão  da  unidàe  ou  duali- 
dade da  justiça  tinha  se  apoderado  de  tal 
modo  do  espirito  dos  eminentes  cultores  da 
sciencia  do  direito,  que  entre  as  trinta  tbeses 
oíferecidas  ao  estudo  dos  competentes  figurou 
om  segundo  legara  seguinte  : 

«  Admittido  o  principio  da  unidade  do 
direito  privado,  é  justificável  o  systema 
da  diversidade  do  processo,  cabendo  ã 


União  e  aos  Estados  a  competência  para 
legislarem  sobre  este  assumpto  segundo 
regras  preestabelecidas  na  Constituição 
Nacional  .» 

Sobre  esta  these  foram  apresentados  três 
luminosos  trabalhos  :  um  do  Sr.  Dr.  João 
Monteiro,  eminente  jurisconsulto,  actual  di- 
rector da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
e  sobre  cuja  competência  nada  preciso  dizer; 
outro  do  Sr.  Dr.  Amaro  Cavalcanti,  que 
com  tanto  brilho  occnpou  uma  cadeira  no 
Senado,  e  desempenhou  o  cargo  de  Ministro 
da  Justiça,  sendo  um  dos  nossos  mais  labo- 
riosos escriptores,  cujos  trabalhos  mostram 
muito  estuuo  e  illustração;  e  outro  do  intel- 
ligente  e  illustrado  magistrado  o  Sr.  des- 
embargador Meira  e  Sá,  presidente  do  Tri- 
bunal da  Relação  do  Rio  Grande  do   Norte. 

As  conclusões  offerecidas  foram  as  se- 
guintes: 

«  Mantida,  como  convinha,  a  unidade 
do  direito  material,  nada  justifica  a 
adop(^o  do  systema  da  pluralidade  do 
direito  formal.— Dr.  Jofío  Monteiro, 

Admittido  o  principio  da  unidade  do 
direito  privado,  não  é  justificável  o  sys- 
tema da  diversidade  do  processo.  Elle 
não  tem  assento  em  boa  theoria  e  é, 
verificadamente,  prejudicial  na  pratica 
do  direito. — Dr.  Amaro  Cavalcanti. 

Admittido  o  principio  da  unidade  do 
direito  privado,  não  é  justificável  o 
systema  de  diversidade  de  processo. 
— Dr,  Meira  e  Sd,> 

Muitos  outros  trabalhos  sobre  assumptos 
diversos  foram  apresentados,  mas  a  questão 
da  unidade  do  j)rocesso  prendia  de  prefe- 
rencia a  attençao  do  todos,  de  sorte  que  foi 
a  primeira  these  dada  ã  discussão. 

Paliaram  sobre  o  assumpto  diversos  con- 
gressistas, depois  do  que, eu,  fiel  ao  meu  pro- 
gramma  de  não  perder  opportunidade  de 
me  pronunciar  contra  o  systema  consagrado 
em  nossa  Constituição,  fiz  as  seguintes  consi- 
derações, que  vou  ler,  extrahidas  do  1«  vo- 
lume, pagina  50,  do  Congresso  Jurídico 
Americano  (/ê)  : 

<  Proseguindo  a  discussão,  obteve  a  pala- 
vra o  Sr.  Dr.  Paranhos  Montenegro. 

S.  Ex.  disse  que  suas  opiniões  são  conhe- 
cidas, jã  por  seus  discui^sos  no  Congresso  Na- 
cional, já  por  trabalhos  publicados  na  im- 
prensa jornalística.  E'  sectário  franco,  deci- 
dido e  cada  vez  mais  convencido  da  unidade 
do  direito  c  da  justiça,  e  continua  no  seu 
propósito  de  não  deixar  passar  occasião  de 
protestar  contra  o  systema  vigente  no  Brazil, 
e  de  pugnar  pela  necessidade  inadiável  de 
sua  modificação.  Não  fallava  como  politico, 
mas  como  cultor  das  lettras  juridicas.  Não 
repetiria  o  que  tem  dito  e  escripto  muitas 
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vozes,  estando  de  perfeito  accordo  com  o 
modo  por  que  ceste  ponto  encararam  o  as- 
sumpto 06  illustrados  Drs.  João  Monteiro, 
Amaro  Cavalcanti  e  Meira  e  Sà  nos  impor- 
tantes trabalhos  que  apresentaram.  Está, 
pois,  em  divergência  com  o  Sr.  Dr.  Leôncio 
de  Carvalho,  que  attendeu  á  questão  tendo 
em  vista  quasi  exclusivamente  a  Consti- 
tuição dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  quando  aliás  parece  que  mais  devia 
attender  á  nossa,  do  cuja  perfeição,  lacunas 
ou  defeitos  devem  se  oceupar  de  preferencia 
os  membros  deste  Congresso.  A  unidade  da 
justiça  não  é,  como  sustentou  S.  Ez., 
incompativel  com  a  federação.  Quem  pre- 
screve o  direito  deve  ser  o  único  compe- 
tente para  estabelecer  os  meios  de  o 
tomar  effectivo,  quando  ameaçado  ou  vio- 
lado. Estão  de  tal  modo  ligados  os  direi- 
tos substantivo  e  adjectivo,  é  tão  difflcll 
traçar  a  sua  linha  divisória,  que  a  sua 
separação,  além  de  inconveniente  e  preju- 
dicial, pôde-se  dizer  que  é  irrealizável, 
tanto  que  se  vê  constantemente  a  União, 
nas  suas  leis,  entrar  na  esphera  do  que 
pela  nossa  Constituição  compete  aos  Es- 
tados, e  estes  por  sua  vez  invadirem  a 
daquella.  E*  que  quasi  sempre  6  impre- 
scindível flrmar-se  não  só  o  direito  como  o 
modo  de  o  assegurar,  sendo  muitas  vezes 
deste  dependente,  sinão  a  existência,  pelo 
menos  o  bom  exercido  daquelle. 

Nas  federações  deve  caber  ã  União  tudo  o 
que  é  de  interesse  geral  e  attinge  a  todos,  e 
aos  Estados  federados,  que  são  autónomos, 
mas  não  soberanos,  o  que  é  concernente  aos 
interesses  locaes  ou  peculiares  a  cada  um. 

Não  ha  assumpto  que  sela  de  mais  inter- 
esse geral  do  que  a  distribuição  da  justiça. 
O  brazileiro,  seja  qual  for  o  Estado  em  que 
resida  ou  litigue, deve  ter  os  mesmos  direitos 
e  as  mesmas  garantias.  Os  meios  estabe- 
lecidos para  assegurar  o  descobrimento  da 
verdade,  evitar  o  erro  o  garantir  o  acerto 
das  decisões,  podem  influir  para  boa  intelli- 
gencia  e  a  applicação  das  leis  substantivas. 
Magistratura  bem  organizada  e  garantida, 
acertadas  formas  de  processo,  rápidas  ou 
mais  demoradas,  conforme  as  circumstan- 
cias,  são  indispensáveis  para  se  dar  a  cada 
nm  o  que  é  seu,  e  se  fazer  a  verdadeira 
applicação  do  direito. 

Desde  que  esses  requisitos  não  existam  de 
modo  completo,  o  direito  pôde  perigar,  e 
sendo  as  justiças  dos  Estados  autónomas,  não 
havendo  delias  recurso,  nem  um  centro  para 
firmar  a  jurisprudência,  pôde  succeder,  o  in- 
felizmente tem  succedido  muitas  vezes,  que 
as  leis  substantivas  sejam  entendidas  de  modo 
diverso,  dando-se  o  absurdo  de  ser  direito  em 
um  Estado  o  que  não  o  ó  em  outro.  Exempli- 
ficará para  ser  melhor  comprehendido.  Em 


alguns  Estados  a  viuva,  qne  passa  a  nová^ 
núpcias  e  outra  vez  volta  a  essa  posição, 
readquire  o  pátrio  poder  quanto  aos  filhos  dos 
leitos  anteriores ;  em  outros  Estados,  porém, 
isso  não  succede.  A  importância  apoiada 
dos  seguros  de  vida  em  alguns  Estados  entra 
para  o  acervo  do  fallecido  e  está  saieita  au 
seu  passivo,  com  pr^nizodos  segurados  ;e3i 
outros  aquella  importância  é  privílegiadi, 
nenhum  direito  sobre  ella  tecm  os  cri- 
dores. 

Muitos  outros  casos  de  variedade  do  direiw 
podia  apresentar.  Onde  a  verdade  ?Oa^e  o 
erro  ?  O  direito  é  e  deve  ser  um,  não  p6je 
variar,  sendo  emanado  da  mesma  lei,  peU 
circumstancia  de  ser  ella  applicada  pe!3 
poder  judiciário  de  outro  Estado. 

O  orador  interveiu  nesta  discnsâão,  an:^ 
para  encarar  o  assumpto  pelos  seus  eSex^ 
práticos  do  que  para  o  apreciar;  tendo  em 
vista  os  princípios  da  sciencia,  porque  a  esv 
respeito  jã  tem  dito  algures  o  que  pensi,  com 

0  devido  desenvolvimento,  aqui  impossível,  e 
os  trabalhos  apresentados  pelos  Dis.  João 
Monteiro,  Amaro  e  Meira  o  Sá  nada  deixam 
a  desejar. 

As  organizações  judiciarias  c  as  leis  pro- 
cessuaes  dos  nossos  Estados  são  as  mais  di- 
vergentes, não  se  tendo  om  algans  ob^^r- 
vado  os  principios  da  sciencia  e  as  li^  da 
experiência,   antes  admittindo-se  systemas 
condemnados,  innovações  prejudiclaes,  pro- 
cessos que  inutilizam  o  direito  e  diiBcaltam 
o  descobrimento  da  verdade.  Estados  ha  cm 
que  s6  se  admittem  as  acções  summãrus  c 
as  executivas  (estas  deviam  antes  cbamar-se 
violência  judiciaria) ;  outros,  as  ordinatias« 
e  alguns,  em  que  a  mai^ratnra  nâo  t«m 
garantias,  e  esta  sempre  na  dependência  è) 
Poder  Executivo.  E  si  algum  se  lembrar  de 
banir,   por   exemplo,  a  primeira  ciu^o 
pessoal,   acabar  com  as  dilações,  com  u 
conbtancias,  com  os  recursos,  dey&secrusr 
os  braços,  só  porque  estão  os  Estados  eor- 
cendo  um  direito,  que  lhes  deu  a  Constitoição! 
Estado  ha,  aliás  dos  de  melhor  organização  e 
onde  o  Poder  Judiciário  está  bem  constiuiido 
garantido  e  inspira  confiança,  em  que  is 
decisões  em  segunda  instancia  são  daoBâ  por 
juizes    singulares    e   não  collectivameave. 

O  feito  é  distribuído  a  um  membro  do  tri- 
bunal superior,  o  qual  faz  o  julgamento 
singularmente. 

Si  ha  embargos,  vae  a  outro  juiz  ;  si  este, 
decide  do  mesmo  modo,  está  terminada  a 
questão  ;  si,  de  outro  modo,  diverge,  novos 
embargos  são  admissíveis,  que  vão  a  um 
terceiro,  que  se  constituo  uma  espécie  de 
vrbitro  desempatador  ;  si  este  ainda  diver- 
ge dos  outros,  vão  os  autos  ao  presidente  do 

1  Tribunal,  que  também  julga  singularmente. 
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Uma  das  vantagens  dos  embargos,  que  é 
provocar  a  mudança  de  opinião  do  juiz  em 
vi  ta  de  novos  documentos,  ou  da  melhor 
apreciação  do  direito,  desapp^^cô  de  todo. 
O  juiz,  que  proferiu  uma  decisão,  ainda  que 
4lepois  pense  de  modo  contrario  e  reconheça 
que  en^ou  e  tirou  o  direito  a  quem  o  tinha, 
não  pôde  mais  intervir,  estando  a  causa 
ainda  em  andamento,  para  remediar  o  mal 
quo  causou.  A  anomalia  ahi  ainda  mais  se 
manifesta  com  o  julgamento  dos  aggravos, 
que  é  coUoctivo,  quando  aliás  nestes  trata- 
se,  á.s  mais  das  vezes,  de  questões  incidentes 
ou  do  fórmulas,  ao  passo  que  nas  appella- 
ções  trata-se  do  mérito  da  questão,  em  que, 
portanto,  o  julgamento  deve  offerecer  mais 
garantia  do  acerto.  Concluiu  fazendo  votos 
j)e!a  reforma  do  sjrstema  que  actualmente 
nos  rege,  no  que  ó  concernente  ú,  distri- 
buição da  justiça,  que  devo  ser  uma  para 
todo  o  paiz  c  inseparável  do  diroito.» 

Finda  a  discussão,  foi  submettida  a  votos 
a  conclusão  do  Si*.  Dr.  Amaro  Cavalcanti, 
a  qual  fui  appi*ovada  por  68  contra  7. 

Votaram  a  favor  os  Drs. Bulhões  Carvalho, 
Augusto  de  Azevedo,  França  Carvalho,  Di- 
tlimo  da  Veiga,  Lima  Drummond,  Figuei- 
redo Júnior,  Coelho  Campos,  Luiz  Domin- 
gues, Alfredo  Pinto,  Raymundo  Perdigão, 
Gomos  de  Castro,  Coelho  Rodrigues  (com 
rcstricção),  Azevedo  e  Silva,  Bandeira  de 
Mello,  Olyntho  Modesto,  Moraes  Barros, 
Silva  Mafra,  Piza  e  Almeida,  Souza  Pitanga, 
Miranda  Ribeiro,  Espínola,  Gama  o  Souza, 
Agapito  Pereira,  Augusto  de  Borburema, 
Cunha  Machado,  Meira  e  Sá,  N:\3cimeQto 
Galvão,  Eustáquio  de  Seixas,  Ferreira  Coe- 
-lho,  Bcmvindo  Valente,  Costa  Ribeiro,  Go- 
(lofredo  Cunha  (com  restvicção,  do  accordo 
com  sua  anterior  declaração),  Nestor  Moira, 
Carvalho  o  Mello,  Ulyssos  Brandão,  Sã 
Vianna,  Cupertino  do  Amaral,  Martios  Jú- 
nior, Paranhos  Montenegro,  Paula  Ramos 
Júnior,  Valladares,  João  Monteiro,  Gonçalves 
Chaves,  Alfredo  Russell,  Amaro  Cavalcanti, 
Eulalio  Monteiro,  Carljs  Guimarães,  Villela 
dos  Santos,  Monteiro  de  Barros,  Honório 
Ribeiro,  João  Marques,  Soares  Brandão  So- 
brinho, Carvalho  Mourão,  Silva  Santos, 
Barâo  de  Loreto,  Cunha  Vasconcellos,  Coelho 
Lisboa,  Sã  Freire,  Barros  Pimentel,  Ulyssos 
Vianna,  Antero  Botelho,  João  Luiz  Alves, 
Solidonio  Leite,  Clementino  do  Monte,  Torres 
Camará,  Alfredo  Barradas,  Victorio  Pare  to 
(representante  da  Associação  dos  Advogados 
de  Lisboa)  e  Bueno  de  Paiva  (63);  e  contra 
os  Drs.  Gabriel  Ferreira*  Pinto  da  Rocha, 
Adolpho  Gordo,  Edmundo  Muniz,  Celso  Gui- 
marães, João  Vieira  e  Leôncio  de  Carva- 
lho. 

No  dia  sagaiuje  fi^^iUKi    doelarações    de 
vjtoa  favor  os  Srs,  Drs.  Roirigo  Octávio  e 
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Souza  Bandeira,  e  contra  o  Sr.  Dr.  Macedo 
Soares. 

Entre  os  primeiros  eram  então,  ou  são  hoje 
Senadores  e  Deputados,  além  de  quem  vos 
dirige  agora  a  palavra,  os  Srs.  Drs.  Coelho 
e  Campos,  Luiz  Domingues,  Alfredo  Pinto, 
Moraes  Barros,  Cunha  Machado,  Martins  Jú- 
nior, Valladares,  Gonçalves  Chaves,  Sà 
Freire,  Antero  Botelho,  João  Luiz  Alves  e 
Bueno  de  Paiva. 

Fiel  ao  meu  programma,  no  dia  seguinte 
ao  dessa  vota^^,  pedi  aqui,  como  lembrou  o 
nobre  Deputado  por  Minas  Geraes,  que  fosse 
aquelle  resultado  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso, 

Eu  procurava  assim  reunir  todos  os  ele- 
mentos em  favor  de  minha  propaganda,  e 
mostrar  que  já  não  estava  isolado,  como  a 
principio  parecia. 

Sou  um  convencido  sincero. Estou  certo  de 
que  a  dualidade  da  justiç:^  ó  um  mal,  por- 
tanto tenho  o  dever  de  combatel-o  com  vigor, 
sem  tregoas,  até  vel-o  oxtirpado. 

No  discurso  que  proferi  nesta  Casa  em  1895 
e  do  qual  já  11  alguns  trechos,  ainda  ha  o 
seguinte  (lê): 

<  E*  por  isso  que  appello  também  para 
aquelles  que  votaram  pela  adopção  desse 
systema,  e  mesmo  trabalharam  nesse  sentido, 
na  esperança  de  que,  reconhecido  o  seu  in- 
conveniente, elles  venham  trabalhar  com 
afínco  pela  necessidade  de  so  unificar  a  jus- 
tiça. » 

Esto  meu  appello  não  foi  em  vão. 

Dentre  os  membros  do  Congresso  Consti- 
tuinte, e  dos  que  votaram  pela  dualidade 
da  justiça,  já  se  destacava  no  nosso  meio 
politico,  apezar  de  ainda  muito  moço,  um 
cidadão  que  tem  continuado  a  salientar-se, 
mostrando- se  um  estadista,  talhado  a  prestar 
muitos  serviços  ao  nosso  paiz. 

Reíiro-me  ao  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha,  actual 
presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— S.Ex.  teve 
a  idéa  de  reunir  um  congresso  dos  gover- 
nadores e  presidentes  dos  diversos  Estados 
da  Republica,  para  promoverem  a  unidade 
do  processo. 

Expediu,  nesse  sentido,  a  todos,  um  tele- 
gramma-circular,  cuios  termos  parocc-me 
que  não  são  ainda  conhecidos,  mas  que,  tendo 
sido  publicado  na  imprensa  de  meu  Estado, 
aproveito  a  occasião  para  lof-o  em  sua  inte- 
gra, mesmo  porque  elle  me  satisfez  summa- 
mente  por  ver  emanado  de  fonte  tão  compe- 
tente e  insuspeita  o  que  eu  tenho  sempre 
sustentado— a  necessidade  de  uma  lei  commum 
de  processo  para  todos  os  Estados  do  Brazil. 
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Eis  o  telegramma  : 

€  Governador  Bahia  —  Considerando 
quo  dia  a  dia  mais  se  impõe  a  neces- 
sidade de  uma  lei  commum  de  processo 
para  todos  os  Estados  do   Brazil,  sub- 
metto  ao  alto  exame  de  V.  Ex.  a  idéa 
de  um   Congresso  de  Rep^sontantes 
dos  vinte  governos  da  Repabirca  e  no 
qual  âquem  firmadas  as  bases  do  pro- 
jecto da  unificação,  quo  será  proposto 
á  legislatura  de  cada  Bstado.  O  Con- 
gresso dos   vinte  delegados,  que   se 
poderá  reunir  em  Bello  Horísonte,  S. 
Paulo  ou  Petrópolis,  á  escolha  de  V. 
Ex.,  terá  a  presidência  do  Ministro  da 
Justiça  ou  procurador  da  Republica  no 
SupremoTribunal,  conforme  o  voto  de 
V.  Ex.  Aguardo  ancioso  opinião  de  V. 
Ex«,  convencido  de  que  nós,    homens 
que  temos   neste   momento  a  respon- 
í?abilidade  do  governo  da    Federação, 
poderemos     contribuir     eíllcazmonte 
para    que    mais   forte   se    torne   a 
unidade  politica  de  nossa  Pátria. 

Saúdo  respeitosamente  a  V.  Ex.  — 
Xilo  Peçanha,  presidente   do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  > 
O  eminente  governador  de  meu  Estado,  ci- 
dadão dotado  do  mais  elevado  critério,  res- 
pondeu immediatamente   nos  seguintes  ter- 
mos: 

€  Governador  do  Rio,  Nitheroy  — 
Applaudindo  iniciativa  V.  Ex.  Con- 
gresso delegados  Estados,  firmar  bases 
unificação  lei  processual,  indicarei 
opportunamente  representante  Bahia, 
opinando  capital  Rio  reunião  Con- 
gresso, presidência  Ministro    Justiça 

Affectuosas   saudações. — José   Mar 
cellino,  governador  da  Bahia. 

O  Sr.   Bricio  Filho—    Dg  quando  é  isso^ 

O   Sr.   Para.xNhos  Montenegro—E' des^- 
mez.  " 

Si  eu  pLctendesse,  Sp.  Prasidente.  obter 
uma  prova  cabal  da  razão  que  tem  me  as- 
sistido, quando  combato  tão  tenazmente  os 
inconvenientes  da  dualidade  da  justiça«e  a 
necessidade  de  se  dar  a  isso  um  remédio,  não 
podia  encontral-a  mais  valiosa  do  que  na 
idéa  desse    Congresso,    emanada  de  um  dos 


desenvolvimento  desta,  c  abafar   zs 
suas  manifestações.  » 

Este  meu  conceito  ainda  vejo  eoaftroiâdo 
naqvelle  telegramma,  no  trecho  que  diz  :  po- 
deremos contribuir  eficazmente  para  que  maU 
forte  se  torne  a  unidade  politica  de  nossa  Pá- 
tria. 

Sr.  Presidente,  a  idéa  do  illiiâtre  presi- 
dente do  Estado  do  Rio,  applandida  peloi 
outros  chefes  d^s  Estados,  ó  a  mais  louvá- 
vel possivel. 

O  que  delia,  poróm,  resalta  é  qae  se  pro- 
cura ageitar  por  meios  inlirectos  o  qua  a 
Constituído  entortou. 

No  meu  entender,  o  assumpto  deve  ser  en- 
carado do  frente. 

Quando  um  enfermo  soffre  de  am  tumor, 
qae  faz  perigar  a  sua  existoncia,  o  dever  d*; 
medico  é  rasgal-o,  e  não  procurar  applicar 
sedativos  para  mitigar  as  dores  e  adiar, 
talvez  fatalmente,  a  opportunidade  da  cara. 

A  idéa  do  Sr.  Nilo  só  terá  o  eS^io  de 
arredar  do  mcmiento  a  da  revisão  consti- 
tucional, que  talvez  saja  incenvenlente 
agicar  agora,  e  é  por  isso  lenvavel,  mas  de 
resultado  muito  problemático. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ap'kiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro — A  mim  ou 
ás  minhas  idéas  ó  que,  seja  qual  for  o  lesol- 
tado  do  Congresso,  elle  aproveitará. 

Desde  quo  se  lança  com  tanta  solemnidade  a 
idéa  de  ser  imprescindível  a  unidade  do  prO" 
cesso  em  toda  a  Republica  para  que  seja  mais 
forte  a  unidade  politica  da  Pátria,  havemos 
de  ir  ás  ultimas  consequências. 

Si  o  Congresso  der  bom  resultado,  como  eu 
sinceramente  desejo,  conseguindo  unificar  o 
processo,  já  é  uma  granule  Tíctoria  para  as 
idéas  que  tenho  defendido^  Si  não  sanado, 
ao  menos  muito  minorado  ficará  o  mal  qne 
tenho  combatido,  mas,  deixem-me  manifestar 
as  miohas  apprehensões,  será  do  pouca  du- 
ração essa  harmonia  de   vistas. 

Grandes  difliculdades  sobrevirâo  para  se 
levar  a  effelto  o  que  tiver  sido  combinado. 
Novos  chefes  de  Estado  virão,  que  se  consi- 
derarão deslig,idos  daquelle  compromisso: 
os  corpos  legislativos  dos  Estados  procuraião 


oZtemactuaiZn^n  tÍT  l'K,T  7  reagir  ;  a  unidade  será  quebrada;  a  balbnr- 
|r:.4Tr'S^^^^  apSdiTa^t^^^^^  dia%oltará.  talvez  mais  Wada,  e  a^B- 
ou  quasi  todos  03  outros  *  ^  sequencia  será  que  o  mal  deve  ser  cortado 

Tambein  no  discurso  profe  /ido  em  1895  eu   ^®^*  ^**^' 
disse  {lê)  : 

«Unificada  a  justiça,  obedecendo 
todo  o  paiz  ás  mesmas  leis,  regras  e 
preceitos,  ella  constituirá  um  centro- 
que  contribuirá  para  fazer  desap- 
parecer  a  idéa  da  separação,  evitar  o 


E  si  algum  Estado  não  -combioar  ?  Qu3- 
brada  ficará  a  unidade,  e  o  inconveniente 
permanecerá. 

Nesse  Congresso  naturalmente  serão  le-, 
vantadas  algumas  preliminares,  entre  as 
quaes  uma  que  talvez  seja  um  tropeço  ao  seu 
desideratum» 
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Estabolecido  um  processo,  poderá,  ter  elle 
applicação  com  as  diversas  organizações  judi- 
ciarias, que  existem  nos  Estados? 

Parece  que  não,  o  assim  haverá  necessi- 
dade de  alterar  também  essas  organizações. 

Todos  os  Estados  «o  prestarão  de  boa  von- 
tade a  isso  ?  E  si  essas  organizações  tiv<erem 
sua  fonte  em  disposições  constitucionaes,  ex- 
pressas, nao  será  também  necessária  a  revi- 
>são  desses  pactas  fundamentaes  dos  Estados  ? 
Será  isáo  fácil  ou  possivei  ?  Todos  se  presta- 
rão a  isso  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Será  preciso  mo- 
dificar todas  as  orgatiteações  judiciarias. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Si 
não  se  conseguir, 


isso 


• . . 


O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  que  está  é  que  ó 
uma  balbúrdia. 

O  Sr.  Paranhos  Monten^egro  —  . . .  si  se 
reconhecer  a  impossibilidade  de  um  accôrdo 
bincero  e  realizável,  qual  será  a  conse- 
quência ? 

Aguardo,  muitj  confiante,  a  reunião  desse 
CoDgrf  sso,  na  certeza  de  que,  seja  qual  for  o 
áeu  resultíido,  a  minha  propaganda  vae  ga- 
nhando   terreno   e   será    victoriosa. 

Sr.  Presidente,  parte  de  nossa  imprensa 
tem  querido  desviar  a  verdadeira  orientação 
desse  Congrosso,  procurando  dar-lhe  um  ca- 
racter politico,  quando  deve  ser  apenas 
scientifico. 

O  Sr.  Presimínte  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
ílnda. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Eu  ainda 
não  entrei  propri amento  no  assumpto,  que 
me  trouxe  á  tribuna. . . 

O  Sr.  Presidente— V-  Ex.  ainda  tem  o 
quaito  de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— ...  ainda 
me  occupava  de  um  incidente,  mas,em  vista 
da  observação  do  V.  Ex.,  tenho  necessidade, 
de  polo  á  parte,  centrar  no  assumpto  que 
me  trouxe  á  tribuna. 

Antes,  porém,  vou  relatar  mui  ligeira- 
mente o  que  commigo  succedeu,  o  me  ainda 
mostra  que  nessa  matéria,  em  vez  do  Estados 
unidos,  temos  Estados  segregados. 

Sou  professor  de  uma  Faculdade  Livre  de 
Direito,  reconhecida  officialmente.  Por  al- 
guns annos  leccionei  a  cadeira  de  theoria  e 
pratica  do  processo  civil  e  criminal. 

Desde  que  os  titulados  por  essa  Faculdade 
podem  exercer  a  sua  profissão  em  todos  os 
Estados  da  Republica,  pareceu-me  que  lhes 
devia  dar, ao  menos,  uma  noticiadas  organi 
zações  judiciarias 6  leis  processuaes  de  todos, 
e  neste  sentido  organizei  o  meu  programma» 


Para  isso  era  preciso  primeiramente,  que 
eu  as  conhecesse,  polo  que  me  dirigi  por 
carta  a  todos  os  governadores  o  presidentes, 
pedindo  a  fineza  da  remessa  da  respectiva  le- 
gislação. 

O  Sn.  Eduardo  Rastos —E  até  hoje. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Apenas 
dous  me  honraram  com  suas  respostas  ! 

O  Sr.  Gasta.)  da  Cunha  —  Devia  haver 
na  Secretaria  áo  Interior  um  reposik)rio  de 
todas  as  leis  de  processo  e  organizações  ju- 
diciariam dos  diversos  Estados. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Recorri 
tamberm  aos  colleg^s  das  diversas  bancadas, 
e  apenas  seis  me  forneceram  aquellas  leis, 
ficando  a  minha  coUecção  incompleta  e  igno- 
rando eu  mesmo  o  que  devia  ensinar. 

Foi-me  mais  fácil  obter  «ssas  leis  dos  pai- 
zes  estrangeiros  !  Ainda  nEo  conheço  todas 
aquellas  leis,  e  não  sei,  si  alguém  as  conhe- 
cerá. 

Em  vez  de  unidos,  como  já  disse,  vivemos 
segregados  um  dos  outros. 

Sr.  Presidente,  precisava  ir  muito  mais 
longe  sobre  este  assumpto,  mas  a  hora 
está  terminada,  e  tenho  necessidade  de  pol-o 
de  parte,  compromettendo-me  a  voltar  á 
tribuna  por  occasião  da  discussão  do  Orça- 
mento do  Interior,  delia  occupar*me  com 
mais  largueza,  mostrando  qne  grande  parte 
dos  mala,  de  que  nos  queixamos,  e  tanto 
teom  prejudicado  a  Republica,  serão  evita- 
dos, desde  que  haja  a  unidade  da  justiça. 

Mas,  Sr.  Presidente,  este  incidente  rou- 
bou-me  todo  o  tempo.  O  meu  fim  principal 
fbi,  como  disse,  apresentar  um  projecto,  al- 
terando o  modo  de  julgamento  no  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Para  justifical-o  contento-me  com  a  lei- 
tura do  que  disse  aqui  em  1894,  quando  dis- 
cuti o  projecto  reorganizando  a  justiça  fe- 
deral, e  que  é  hoje  a  lei  n.  221  de  20  de  no- 
vembro daquelle  anno. 

Nada  tenho  a  alterar.  Eis  o  que  ou  disse 
(lê)  ; 

«  Sr.  Presidente,  não  me  posso  habi- 
tuar, nem  me  conformar  com  o  julga- 
mento por  juizes,  que  não  examinaram 
os  autos,  só  pelo  que  ouviram  na  occa- 
sião do  julgamento,  sem  apreciarem  por 
si  as  allegações,  as  provas,  e  estudarem 
a  hypothose,  para  fazer  a  applicação  do 
direito. 

O  juiz  deve  saber  o  direito,  mas  não 
pôde  adivinhar  os  factos,  ou  firmar  a 
existência  dos  mesmos  com  todas  as 
suas  circumstancias,  que  podem  influir, 
e,  sem  a  menor  duvida,  muito  infiuem 
na  applicação  da  lei.  Sem  exame  dos 
autos,  sem  estudo  calmo  e  reflectido  das 
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proTas  dadas  dos  íactos  allegados,  não 
se  pôde  decidir  com  acerto  um  pleito. 

Mesmo  que  se  tintasse  sómonte  de 
questões  de  direito,  que  o  julgador  tem 
obrigação  de  saber,  ou,pelo  menos^estaé 
a  presumpção,  ainda  assim,  de  momento, 
pôde  não  estar  habilitado  para  resolver 
bem  uma  questão,  tão  complicida  p6de 
ser  ella,  que  seja  indispensável  um  es- 
tudo mais  acurado  e  serio,  para  poder 
firmar  com  acerto  o  sen  juizo  e  proferir, 
tranquillo,  uma  decisão. 

Como  Y.  Ez.  sabe,  os  a^rgi^avos  e  os 
recursos  criminaes  eram  julgados  por 
um  relator,  que  era  o  único  que  exami- 
nava os  autos,  e  por  dous  juizes  sor- 
teados Da  occasiião  do  julgamento. 

Não  tenho  acanhamento  de  confessar: 
quando  me  lembrava  de  que  chegaria  a 
miDha  vez  de  ter  accesso  para  um  tri- 
bunal de  segunda  instancia,  affligia-me 
a  idéa  de  que  teria  de  ser  sorteado  ai- 
guma  vez,  e  dar  na  mosma  occasião  o 
meu  voto. 

Si,  não  poucas  vezes,  tendo  estudado 
uma  questão  o  proferido  despacho,  do- 
ante  de  uma  bem  elaborada  minuta, 
mou  espirito  vaciilava  e  tinha  de  .estu- 
dal-a  de  novo,  depois  do  que  então  for- 
mava o  meu  juizo  definitivo,  compre- 
hendia  que  podia  dar-se  o  caso  de,  no 
tribunal,  proferir  um  voto  sem  estar 
bem  firmada  a  minha  convicção  e  som 
ter  apanhado  bom  os  factos. 

Como  já  disse,  si  nessas  occasioes,  só 
se  tratasso  de  questões  de  direito,  ainda 
teria  alguma  justiflcavão  este  modo  de 
Julgar,  mas  a  verdade  é  que  quasi  sem- 
pre ô  preciso  conhecer  o  facto  para  se 
poder  applicar  o  dii'eito. 

Em  um  aggravo,  por  exemplo,  de  sen- 
tença do  liquidação,  quando  esta,  como 
é  possível,  se  baseia  em  depoimentos  de 
testemunhas,  documentos,  exames  de 
livros,  etc,  como  flxar-se  conscienciosa- 
mente o  guantum,  para  se  entrar  na 
execução,  sem  se  ler,  examinar  e  estudar 
os  autos  ? 

O  simples  relatório  do  juiz,  a  quem  foi 
o  feito  distribuído,  pôde  não  ser  bas- 
tante para  conhecimento  dos  factos  e 
da  questão,  até  porque  é  possível  que 
o  relator  não  dô  o  devido  apreço  a  al- 
guma circumstancia,  que,  apreciada 
por  outi'o,  possa  influir  decisivamente  na 
questão.  / 

Sr.  Presidente,  vi  com  pezar  que 
este  systema  de  julgamento  sem  exa- 
me dos  autos  foi  adoptado  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal,  até  no  julga- 
mento das  appellações.  Só  três  juizes 
vêem  o   feito,  e  a  decisão  ó  dada  por 


todo  o  tribunal,  podendo  dar-so  a  hypo- 
these  de  se  tomar  uma  deliberarão  t 
proferir-se  uma  decino  pelos  votos  di 
julgadores  que  não  viram  o  feito,  ssi 
vencidos  os  que  examinaram  e  estoi- 
ram o  processo  !  Nem  se  diga  que : 
opinião  ou  parecer  destes  devem  infai* 
muito  na  decisão,  porque  este  argame&';> 
só  servirá  para  mostrar  a  desaecess 
dade  da  intervenção  dos  outros. 

Um  Sr.  Deputado —  Ahi  se  cooík  :& 
relator. 

O  Sr,  MUton-^  E  também  na  discai 
que  se  possa  abrir. 

O  Sr,  Medeiros  e  Albuquerque—^  ncais 
eloquente  arrastará  os  outros. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro — A  eo> 
fiança  no  relator  e  a  discussão  pote 
evitar  algumas  vezes  os  desaearàos,  mas 
estes  podem  se  dar,  e  basta  isto  pan 
dever  ser  condemnadoosjrstema.  Xomez 
entender,  só  deve  julgar  aggravos,  re- 
cursos, e,  ainda  mais,  appellações,  quem 
vê  o  feito  e  aprecia  as  provas.  Assim  os 
erros  serão  menos  Íb0quente5,e  os  jul- 
gadores não  poderão  desculpar-se,  alie- 
gando  deficiência  do  relatório  ou  oairo 
qualquer  motivo.  Decida  atonoaque 
leu  o  processo ;  si  acham  que  três  Dão 
são  sufflcicntes,  augmente-s3  o  seu  nu- 
mero ;  si  o  pensamento  ó  que  o  tribunal 
pleno  tome  parte  na  decisão,  cxamioen 
todos  os  autos,  ainda  qua  se  marque 
um  prazo  curto.  A  demora,  que  isso 
pôde  trazer,  é  meoos  prejudicial  do  que 
uma  decisão  injusta,  proferida  talv^x 
pelo  não  conhecimento  perfeito  do  qo^ 
foi  allegado  e  provado.  > 

São  conhecidas,  Sr.  Presidente,  as  queisu' 
que  se  tem  levantado,  já  pelas  decisões  di- 
vergentes daquelle  tribunal,  já  por  se  diiê: 
que  os  seus  membros  julgam  algumas  yem 
sem  conhecerem  bem  a  questão,  porque  oâo 
viram  nem  examinaram  os  autos. 

Para  mim  esta  ó  a  principal  causa  das  di- 
vergências. 

Citarei  um  caso.  Ha  sois  ou  sete  annos, . 
Supremo  Ti*ibunal  decidiu,  por  um  accor^^ 
unanime,  que  era  admissível  a  assistência 
nas  acções  do  art.  13  da  lei  n.  221;doo?C' 
três  mezes  depois  resolveu  de  modo  contra- 
rio, sendo  relator  um  dos  signatários  do  ^ 
melro  accordão. 

£*  que,  no  primeiro,  elle  e  os  demais  joiíe 
acompanharam  o  relator,  e  o  do  segando. 
estudando  en^o  melhor  a  questão  e  eco* 
vencendo-se  da  opinião  contraria,  assim  k 
manifestou,  e  a  maioria  também  com  olk 
concordou. 
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Só  a  mudança  do  relator  fez  com  qne  appa- 
roçassem  decisões  divergentes. 

O  meu  projecto  procura  evitar,  tanto 
quanto  possível,  esto  mal.  Delle  pareço,  á 
primeira  vista,  resultar  alguma  demora  no 
julgamento  das  causas,  mas  tal  demora  ô 
suficientemente  compensada  j)ela  presum- 
X>ção  do  maior  acerto  na  decisão,  e  de  certo 
não  será  maior  do  que  actualmente,  desde 
que  os  juizes  não  demorem  os  autos  em  seu 
poder,  e  o  julgamento  tenha  logar  logo  de- 
pois do  visto  do  ultimo  revisor. 

Eis  o  projecto,  ao  qual  precedem  algumas 
considerações  {lê) : 

€  Julgar  é,  quasi  sempre,  fazer  applicação 
do  direito  aos  factos. 

Estes,  portanto,  devem  ser  previamente 
verificados  para  se  poder  fazer  com  acerto 
essa  applicação. 

O  perfeito  conhecimento  dos  factos  e  de 
suas  circumstanclv-vs,  que  podem  influir  na 
applicação  da  lei,  na  maioria  dos  casos,  de- 
X)ende  da  leitura  e  exame  dos  autos. 

Por  mais  habilitado  e  conhecedor  das  leis 
que  seja  um  juiz,  tão  complicada  pôde  se 
uma  questão,  que  elle  de  momento  não  a 
possa  resolver,  precisando  de  estudo  calmo  e 
acurado. 

O  simples  relatório  feito  por  um  dos  juizes 
nem  sempre  é  suffloiente  para  esclarecer 
os  outros  sobre  o  facto  e  questões  a  resolver. 

Por  mais  intelligente,  illustrado  e  cuida- 
doso que  seja  o  relator,  pôde  lhe  escapar  a 
menção  de  um  documento  ou  outro  meio  de 
prova,  ou  alguma  circumstancia  que,  si  fosse 
conhecida  por  outro  juiz,  poderia  fazel-o 
mudar  de  opinião. 

Si  o  facto  e  suas  circumstancias,  a  lei  a 
applicar,  e  o  modo  de  fazel-o,  muitas  vezes 
dão  logar  a  divergência  de  opiniões,  mesmo 
apreciados  e  estudados  com  toda  a  attenção, 
a  divergência  muito  mais  se  accentuará, 
quando  conhecidos  e  apreciados  de  momento. 

No  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  appel- 
lações,  apenas  vêem  os  autos  três  juizes  ;  os 
domais  decidem  pelo  que  ouvem  na  occasião 
do  julgamento. 

Dahi  resulta  algumas  vezes  que  as  deci- 
sões são  proferidas  sem  completo  conheci- 
mento do  assumpto,  sendo  vencidos  os 
juizes  que  devem  deúe  ter  mais  conheci- 
mento, a  saber:  os  que  leram  e  estudaram 
os  autos. 

As  decisões  assim  proferidas  dão  logar  a 
queixas,  que  não  são  sem  fundamento. 

E'  indispensável,  pois,  que  o  processo  do 
julgamento  seja  alterado  para  somente  no 
mesmo  intervirem  os  juizes  que   tiverem 


visto  o  examinado  os  autos  o  evitar  que,  em 
casos  perfeitamente  idênticos,  appareçam  de- 
cisões divergentes  só  porque  oi  relatores  não 
foram  os  mesmos* 

Dahi  pôde  apenas  resultar  alguma  demora 
no  julgamento,  inconveniente  que  é  perfei- 
tamente compensado  pela  maior  presum- 
p^o  de  acerto  na  decisão. 

Essa  demora,  aliás,  será  quasi  sempre 
apparente,  porque  é  muito  commum  serem 
os  feitos  julgados  muito  depjis  do— visto— 
do  ultimo  revisor,  com  grande  perda  de 
tempo,  que  pôde  sor  aproveitado  com  o 
exame  dos  autos  pelos  outros  juizes. 

Nos  aggravos  apenas  vê  os  autos  o  re- 
lator. 

Reservando-me  para,  na  discussão,  dar 
maior  desenvolvimento  ao  assumpto,  sub- 
metto  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.oNo  julgamento  das  appellaçõas, 
no  Supremo  Tribunal  Federal,  se  observará 
o  seguinte  processo  : 

§1.0  Visto  o  feito  pelo  relator,  será  revisto 
pelos  quatro  ministros  que  se  lhe  seguirem, 
na  ordem  da  antiguidade,  passando  os  autos 
de  um  ao  outro  com  a  nota  de  —  visto. 

§  2.<>  Aonltimo  revisor  incumbe  apresen- 
tar o  feito  em  mesa  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  e  pedir  vista  para  o  julgamento. 

§  3. o  Só  terão  voto  na  julgamento  o  re- 
lator e  08  revisores,  podendo,  porém,  todos- 
os  ministros  discutir  e  elucidar   a   matéria. 

§  4.  ®  Si  houver  embargos,  serão  os  autos 
vistos  por  todos  os  membros  do  tribunal, 
cada  um  dos  quaes  terá  para  isso  o  prazo  de 
duas  conferencias. 

Art.  2.0  Nos  aggravos  as  decisões  serão 
tomadas  pelo  relator  e  mais  dous  minis- 
tros, sorteados  depois  da  distribuição,  os 
quaes  examinarão  os  autos  no  prazo  má- 
ximo de  duas  conferencias. 

§  1.0  Será  também  permittido,  como  nas 
appellações,  o  debate  oral  entre  as  partes. 

§  2.0  Os  aggravados  terão  vista  dos  autos 
para  contraminutarem  pelo  mesmo  prazo 
concedido  aos  aggravantes. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1904. 
—Paranhos  Montenegro,  »  {Muito  bem  ;  muito 
bem») 
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Aou&exo  eu>  projeeto  n.  177— 10O4í 

Pareceres  das  Congregações  das  Faculdades  de  Medicina  do  Bio  de  Janeiro  e  da 

de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo,  da  Slscola  Polytecluiica  do  Bio  de  Janeiro  t 
do  Gjmnazio  Nacional  acceroa  do  projecto^  de  oreaç&o  de  UulTorsidadas,  acompã- 
nliados  dos  pareceres  dos  directores  da  Bscola  Polyteclmica  e  das  Faculdadâs  ás 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Direito  de  S.  Paulo  sotee  o  mesmo  projecto. 

(Publicação  foila  «m  YÍrtjid»  de  resolução  da  Clasaara) 


Externato  do  Gymnasio  Nacional— N.  295— 
Rio  do  Janeiro,  1'^  de  maio  de  1908. 

Exm.  Sr.  Ministro  ^  Tenho  ft  honra  de 
participar  a  Y.  Ex.  qae  a  Congregação  deste 
GymnasiOtem  sessão  de  9  do  corrente.expres- 
samente  convocada  para  dar  enioppímento  ao 
que  V.  Ex.  me  declarou  om  aviso  n.  668,  de 
29  de  abril  ultimo,  approvou,  por  maioria  de 
votos,  o  parecer  sobre  o  projecto  de  creagão 
de  uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro,  por 
cópia  enviada  a  esse  Ministério  com  o  offl- 
cio  n.  276,  de  8  do  referido  mes. 

Saúde  e  fraternidade^ Exm « Sr.  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  latarioi^ea^ /«  GU 
Castello  Branco. 

Externato  do  Gymnasio  Nacional— N.  276 
—Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1903. 

Em  satisfação  ao  vosso  pedido  constante 
do  offlcio  n.  514,  de  3  do  corrente,  envio- vos 
a  inclusa  cópia  authentica  da  acta  da  sessão 
om  que  a  Congregação  deste  Gymnasio  tratou 
do  projecto  de  creação  de  uma  Universidade 
no  Rio  de  Janeiro. 

Saúde  e  fraternidade.— Sr.  Director  Geral 
da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res.—/. Gil  Castello  Branco, 

Cópia  —  Sessão  em  26  de  março  de  1903. 
— Aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  março  de 
1903,  presentes,  em  uma  sala  do  Bitornato 
do  Gymnasio  Nacional,  e  sob  a  presidência 
do  Sr.  Dr.  Coqueiro,  direotjr  do  Internato, 
03  Srs.  Drs.  Drago,  Fausto  Barreto,  Carlos 
França,  Ruch,  Pinheiro  Guimarães,  Alexan- 
der,  Guilherme  Affv>Qso»  Haas  Ueilborn,  No- 
ronha, Vicente  de  Souza,  Fortunato  Duarte, 
Araújo  Lima,  João  Ribeiro,  Syl?io  Roínero, 
Gabaglia,  Coelho  Barreto,  Paulo  de  Frontin, 
Oliveira  Bello,  Paula  Lopes  e  Arthur  Fer- 
reira, o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sesáão.  E'  lida  e  approvada  unanimemente  a 
acta  da  sessão  anterior,  depois  de  ter  o 
Sr.  Dr.  presidente  dito  que,  em  virtude  da 
exoneração  do  Sr.  Dr.  Cabrita  do  cargo  de 
director  do  Ex^^ernato  e  por  não  ter  ainda 
tomado  posse  o  novo  diiector,  cabia-lhe  pelo 
regulamento  a  presidência  da  congregação. 
Sendo  um  dos  lins  da  presente  coo vooacko 
dar  cumprimento  ao  aviso-cii»cular  do  Mi- 


nistério do  Interior,  do  26  de  fevereiro  tú- 
Umo,  relativo  ao  projecto  de  creacão  de 
uma  Universidade  no  Rio  de  Jauieiro,  apre- 
sentado pelo  Sr..  Dr.  AxQvedo  Sodré,  di  o 
Sr.  presidente  a  palavra  ao  Sr.  Dr,  F<^^ 
nalo  ânarte»  que,  aate»  de  pxoooder  á  leitora 
do  parecev  da  commfesâo,  refere-se  ao  acto 
do  Governo  exonerando  o  Sr«  Df  •  Pmadâeo 
Cabrita,  e  realça,  os  serviços  por  oitepre- 
stados  ao  Gymoaslo  durante  os  anuo»  em  qoe 
o  dirigiu.  O  Sr.  Dr.  Drago  (p«la  ordmk)peá^ 
seja  consignada  na  acta  a  sfifuíA^e  moção : 
«A  Congregado  do  Gymnasio  Nucioiialt  U- 
meatando  que  o  preceito  coBatitocipnal  rela- 
tivo ás   aoeumiuações  á^  cargos  pablicoi 
privasse  esta  congregação  das  iazes  do  (s- 
director   do  Externato,  vem   por  este  meio 
tra74er«lhe  suas  despedidas,  assegurandolhe 
os  protestos  de  sua  alta  ooasideraíQão  ^os 
serviços  inolvida^veis  j^estactos   com  tanto 
patriotisou)  a  e^ta  instituição.  >  O  Sr.  Roc^ 
requer  seja  consignado  na  acta  um  vo4o  de 
pe^ar  pelo  fallecimento  cb  Dr.  Henrique  Mo- 
nat,  lente  do  franoez.  Ambas  as  propostas 
foram  postas   em  discussão  e  aj^rovadàs 
unanimemente.  O   Sr.Dr.Foriaatkiy   lè   o 
parecer  sobre  o  projecta  da^  UuWetaidade, 
assignado  pelo  orador  e  pe\o  S? .  Pinheiro 
Guima/ãed,    e    o    voto   em    separado   do 
Sr.  Dr.  Nerval  de  Gouvêa,  que  ficam  aanexoí 
a  esta  acta.  O  Sr;  Dr.  Di*ago  estranha  t6r  a 
commissãose  pronunciado  sobre  oprojâcw 
do  Sr  Dr.  Leôncio  de  CarvaUho,  desconhe- 
cido da  congregação.  O  Sr.  Dr.  Fortuaato 
defende  a  comniissão»  apreseatando  o  officio 
do  Sr.  presidente  da  congrega<^  submat- 
teado  ao  juízo  d;a  commissao  o  diw  projdoto. 
O  Sr.  Dr.  França  faz  coosiderações  sjbrôo 
piojecto.   O  Sr,  Dr.  Froniia    propõe  seja 
adiada  a  discussão  do  pirojecW  Leôncio,  pede 
a  eliminação  da  parte  referente  a  este  pro- 
jecto, quer  do  parecer  da  maioria  da  com- 
misããck  quer  do  voto  em.  separado,  faz  lon- 
gas considerações  sobra  o  pareoer  da  com* 
missão,  combatendoo«  protesta    contra  &^ 
palavras  oifensivas   e   iajuriosas   ao  pro- 
fessorado superior  escriptas  pelo  Sr.  Dr.  Axe- 
vedo  Sodré    no    seu  projecto   e    homolo^- 
das   pela    maioria   da   commissão   no  sea 
parecer,    declara-se   a    favor   do   voto  do 
Sr.  Dr.  Nerval    e  i*equer  sejam   eliminados 
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do  parecer  os  trechos  a  que  se  referiu.  Os 
Srs.  Drs.  Pinheiro  Guimarães  e  Fortunato 
Duarte  fazem  considerações,  defendendo  a 
parecer.  O  Sr.  Dr.  Drago  manifdsta-se 
contra  o  projecto.  O  Sr.  Dr.  Pinheiro  Gui- 
marâea  vem  em  defesa  da  commissão  e 
do  projecto,  e  declara  que  a  commis^U) 
concorda  com  a  retirada  do  trecho  jul^ 
gado  offonsivo  aoe  hrios  do  professorado.. 
O  Sr.  Dr.  Oliveira  Bello  também  protesta 
contra  as  palavras  do  Sr.  Dr.  Sodré,  f»z 
considerações  sobre  o  parecer  e  propõe  seja 
approvado  o  voto  em  separado.  O  Sr.  Dr. 
Frontin  mostra  as  vantagens  do  voto  em 
separado.  A  Congregação  resolve  eliminaa:' 
do  parecer  da  maioria  os  trechos  a  que 
se  referiram  os  oradores  e  supprimir  de 
ambos  os  pareceres  o  que  diz  respeito  ao 
projecto  áo  Sr.  Leôncio.  Bneerrada  a  dis- 
cussão, o  Sr.  Dr.  Gabaglla  pede  preferencia 
para  o  parecer  do  Sr.  Dr.  Nerval.  O  Sr. 
Dr.  Fortunato  pede  ]^ra  o  parecer  da 
maioria  da  commissão.  E*  rejeitado  o  pedido 
do  Sr.  Dr.  Gabigiia.  Posto  a  votoi  o  pa- 
recer da  commissão,  o  Sr.  Dr.  Frontin  requer 
votação  nominil,  o  que  é  approvado.  Res- 
pondem sim,  isto  é,  approvam  a  parecer  o 
Srs.  Fausto,  Pinheiro  Guimarães,  Alexander, 
Noronha,  Fortunato,  Araújo  Lima,  Sylvio 
Romero  e  Coelho  Barreto  (8),  enão  os  Srs. 
Drago,  França,  Vicente  do  Souza,  João  Ri- 
beiro, Gabaglia,  Paulo  de  Frontin,  Oliveira 
Bello,  Paula  L^pcs  e  Arthur  Ferreira  (9), 
O  Sr.  Presidente  declara  rejeitado  o  pa- 
recer da  commissão,  O  Sr.  Pinheiro  Gui- 
marães pergunta  ai  a  Congregação  podia 
mutilar  o  parecer  ora  separado,  estando  au- 
sento o  seu  autor.  O  Sr.  Dr.  Frontin  con- 
sulta si  tendo  siio  i^jeitado  o  parecer  do 
maioria  da  commissão  deve  ser  considerada 
approvado  o  voto  era  separado.  O  Sr.  Pi- 
nheiro Guimarães  pergunta  si  o  Sr.  pro- 
fessor de  desenho  tem  direito  de  v^jtar  nosso 
assumpto.  O  Sr.  presidente  declara  appro- 
vadas  as  conclusões  do  voto  em  separado, 
rejeitando  o  projecto,  e  suspende  a  sessão. 

E  eu,  Paulo  Tavares,  secretario,  lavrei 
esta  acta.(AssignadoB)  Caslello  Branco^  presi- 
dente. —  Henrique  de  Noronha»  —  Carlos 
França, — Dr.  Fortunato  Duarte» — Sylvio  Ro' 
ynero,  —  Coêlho  Lisbòa^^A.  G,  Mes'2hich,  — 
Pinheiro  Guimarães.  —  Vicente  de  Sovua»  — 
Benediclo  Filho , — Ârthur  Ferreira.  —  Gastão 
Ruch.  -«  Dr.  Hans  Ueilborn.  —  Fausto  Bar- 
reto. ^  A,  Alexander, — Wenceslau  Bello. — 
Paulo  de  Frontin.  Confere. — Paulo  Tavares, 

secretario. 

«O  ensino  universitário  do  ponto  de  vista 
theorico,  pratico  e  nacional^ Parte  especial — 
A  simples  leitura  do  projecto  de  universida- 
de apresentado  pelo  illustrado  professor  Dr. 


Azevedo  Sodré  ao  Sr.  Ministro  do  Interior, 
e  por  este  submettido  ao  juizo  da  Congre- 
gação do  Gymnasio  Nacional,  denota  imme- 
diatamente,  ao  calor  do  intenso  enthusiasmo 
errante  em  todas  as  paginas,  os  altos  intui- 
tos do  seu  autor,  impellido  por  esse  sopro  de 
vida  que  recebeu  no  meio  das  cidades  cultas 
e  que  o  transformou  em  um  sectário  valoro- 
so do  axionta  francês:  Na  Universidade  esta 
o  laço  dos  espíritos,  a  sede  das  musas,  o  ba- 
luarte da  sabedoria,  que  é  a  soberana  do 
mundo. 

Esse  enthnsiasmo,  que  não  podia  deixar 
de  repercutir  no  animo  de  nós  outros,  oífi- 
oiaes  do  mesmo  offlcio,  sempre  occupados 
com  o  bom  nome  das  cousas  do  ensino,  e  a 
promessa  estampada  nas  ultimas  linhas  da 
sua  exposição,  quando  aflfirma  resultarem  da 
ftindação  de  um  tal  instituto  <  a  prosperida- 
de real  do  ensino  superior  e  a  creação  de  uma 
litteratura  scientífíca  brazileira  »,  abriram- 
nos  ao  espirito  um  largo  campo  de  cogita- 
ções, cadii  lual  mais  séria,  cada  qual  mais 
grave,  mas  tendentes  todas  é,  juncção  dos 
nossas  pequenos  esforços  á  obra  da  neva  or- 
ganização. 

Si  o  Governo»  ouvindo  finalmente  os  cla- 
mores levantados  pela  massa  o  pelo  escol 
da  sociedade  brazileira,  resolveu  acceitar  a 
dadiva  generosa  do  nosso  compatriota  e 
oÃèrecel-a  como  substractum  de  uma  roforma 
geral  que  supprima  os  vicies  do  systema 
em  vigor  á  critica  das  congregações,  acha- 
mos não  desmerecer  nem  da  sua  boa  von- 
tade, nem  dos  desejjs  áo  autor,  nem  da  con- 
fiança depositada  na  commissão,  levando  as 
nossas  observações  um  pouco  além  dos  limi- 
tes consignados  aos  pareceres  jommuns. 

Não  poderiaanos,  sem  desdouro  para  nós  e 
sem  projuizo  do  tão  relevante  matéria,  dei- 
xar em  poucas  linhas,  escriptas  atabaUioada- 
raenie,  a  impressão  precisa,  oriunda  do 
examu  acurado  do  referido  projecto,  exarar  o 
bem  e  o  mal  que  nelle  eucontra.ros,  desfa- 
zer-llie  a  trama,  separando  do  conjuncto  de 
disposições  inúteis  ou  prejudiciaes  e  residuo 
abundante  de  virtudes. 

Talharíamos,  si  assim  procedêssemos,  ves- 
tes de  anão  para  a  corpulência  de  um  gi- 
gante. 

Não  é  de  nossos  dias,  nem  de  nosso  paiz,  a 
questão  sempre  velha  e  sempre  nova  do 
ensino  universitário. 

Apontado  por  uma  serie  de  pensadores 
como  o  regimen  ideal  e  a  manifestação  su- 
perior do  ensino,  tem  soffrido  grande  impu- 
gnação do  outro  grupo  de  mentalidades,  de 
entre  as  quae^,  com  brilho  raro,  resalta  o 
nome  de  lierbert  Spencer. 

Não  ha  duvida  de  que  as  origens  das  uni- 
versidades, esquecidas  na  noite  trevosa  da 
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idade  média,  emprestaram  a  esses  iostitutos, 
durante  longos  aunos,  a  feição  feadaL  e  ar- 
chaica  que  os  incompatibilizava  com  a  cul- 
tara  o  as  necessidades  modornas. 

Representavam  como  instituições  sociaes 
a  tradição,  e,  como  tacs,  deixavam  cor- 
responder Ás  necjssidudes  moraes,  intelle- 
tuaes  e  politicas,  resultantes  da  lenta  evo. 
luçâodas  idóas,  dos  princípios,  dos  methodos^ 
das  doutrinas,  em  uma  palavra,  do  progresio.' 

Sabidas  dos  conventos,  conventos  cuja 
frontaria  e  regimen  interno  foram  alte- 
rados pelo  espirito  da  Reforma,  constituíram 
primeiramente  um  alicerce  poderoso  do  edi- 
iicio  destinado  a  acolher  a  liberdade  do  pen- 
samento e  a  proteger  as  conquistas  da  intel- 
ligencia  em  lucta  aberta  com  a  censura 
ferrenha  o  o  dogmatismo  implacável  mas, 
depois  que  clarearam  os  horizontes  humanos, 
cilas  se  fecharam  no  circulo  das  suas  victo- 
rias  e  estagnaram. 

De  seus  muros,  de  onde  em  épocas  re- 
motas, a  luz  irradiara,  cobrindo  com  um  hsJo 
benéfico  as  cidades  e  as  naç(tes,  nEo  mais  se 
abriram  as  altas  portas  para  o  êxodo  em  re- 
voada alegre,  dos  principies  novos  que  iam 
rasgar  caminhos  ignorados  ao  bem  estar  e  ao 
adeantamento  da  nossa  estirpe. 

Nascendo  de  um  longo  processo  sedimen- 
tar, crescendo,  portanto,  como  esses  blocos 
de  granito,  rijos  e  informes  que  surgem 
abruptament3,  difilcultando  a  obra  da  com- 
munfcaç^o  entre  os  povos,  deixaram  o  papel 
culminante  que  representavam  e  se  ti*ansmu- 
taram  em  copadas  e  umbrosas  arvores,  em 
torno  das  quaes  tudo  ó  escuro,  quietação, 
silencio,—  negação  frisante  da  agitado  do 
movimento  e  da  vida. 

Essa  concepção  que  nós,  povo  latino,  edu- 
cado sob  a  influencia  dos  escriptores  fran- 
cezes,  nutrimos  a  respeito  das  universidades 
tem  perdido  ultimamente  de  peso,  ao  passo 
que  um  estudo  mais  aprofundado  e  mais  bem 
meditado  tem  evidenciado,  pelo  critério  com- 
parativo, a  sua  grande  injustiça. 

Realmente,  a  conservação  dessas  institui- 
ções no  molie  primitivo  em  que  as  vasaram 
âeria  um  instrumento  de  suicídio  nas  mãos 
das  nacionalidades  que  o  tentassem  ;  a  fun- 
dação de  outras,  em  nossos  dias,  obedecendo 
a  esse  plano  antiquado,  fora  a  maior  prova 
do  menosprezo  a  todas  as  leis  da  lógica  e  da 
fatalidade  histórica. 

Mas  não  ó  isso  que  se  observa  hoje  em  todos 
ospaizes  do  mando. 

Attrahidos  como  o  nosso  eminente  pa- 
trício pelos  Aructos  riquíssimos  do  ensino 
allemão,  os  ingleses  a,  ultimamenie,  os  fran- 
cezes  procuraram  surpi*ehender-lhe  a  causa . 

O  resultado  desse  inquérito  foi  a  mais  com- 
pleta rehabilLtação  do  ensino  universitário  • 


Nclle  residia  a  força  moral  e  material  ±> 
grande  Império  ;  era  elle  o  principal  liame 
dessa  importante  federação  ;  fora  eile  quer: 
salvara  a  Allemanha  mergulhada  na  noite  dt* 
lena  e  quem  germanizara  a  Aisacia  e  a 
Lorena  depois  do  desastre  do  segando  Im- 
pério. 

Como  explicar  então  esse  facto  maravi- 
lhoso: um  systema  de  ensino  servindo  s.- 
multaneamente  para  o  florescimento  de  um 
paiz  áquem  do  Rheno  e  da  Mancha  e  este- 
rilizando deus  outros  além  dessais  ^on- 
teií^as  ? 

A  explicação  é  simples.  Emquanto  na  In- 
glaterra o  ensino  uni  versitarioseenclauâuran 
nas    paredes  de  Oxford  e  de  Cambridge,  que 
Max  Declero  descreve  insuladas  e  serenas  n% 
paz   de  seus  campos  e  no  silencio  de  seus 
claustros,   alheias  ao  ensurdecedor  roido  do 
paiz  do  carvão  e  do  ferro,  impenetráveis  ãos 
oarbaros  do  exterior,  tão  inaccessireis  aos 
profanos    como    Lhassa    aos    eainngeiros 
ímpios,  oom  seus  alumnos  submettidos  a  um 
regulamento  quasi  monástico  e  seoa  pro- 
fesâores  coagidos  á  promessa  do   celibato ; 
emquanto  na  França,  segundo  Izoalet,  o  eo- 
cyclopedismo  scientifico  era  desviado  de  sen 
caminho  pela  liga  européa  e,    com  Bona^ 
parte,  surgia  o  tumulo  da  reforma  scientifica, 
na  Allemanha  procurava  o  Governo  realizar 
o  prognostico  de  Schleirmacher  ao  ser  os- 
bo(^da  a  Universidade  de  Berlim:  c  Quando 
ÍÕr  fundada  esta  organiza^  sclentifica,  elb 
não  serã  igualada  ;  graças  a  sua  força  in- 
terior, exercera  seu  império  muito  além  dos 
limites  da  Monarchia  Prussiana. 

Berlim  será  o  centro  de  toda  a  actividade 
intellectual  da  Allemanha  t^ptenlrvonal  e 
protestante,  e  um  terreno  solido  aer&  prepa- 
rado para  a  pátria  da  missão  que  est4  as^i- 
gnaláda  ao  Estado  Prussiano.» 

Corridas  de  espanto,  a  Inglaterra  e  a  Fran- 
ça volveram  os  olhos  ávidos  para  a  historia. 

O  que  ellas  viram,  sorprehenderam  e  pro- 
clamaram, conta-nos  Izoulet  nestas  pala- 
vras :  «Quando  a  Inglaterra  quer  assegurar 
seu  domínio  na  Normandia,  fbnda  a  Univer- 
sidade de  Caen,  em  1436. 

Quando  a  Hespanha  quer  consolidar  seu 
poder  nos  Paizes  Baixos,  funda  a  Universi- 
dade de  Donai,  em  1572. 

Quando  a  Allemanha  faz  funesto  emfen^*^y 
de  germanizar  a  Aisacia  e  a  Lorena,  aepoiá 
de  1870,  começa  pela  reconstituit^Lo  total  c 
completa  da  Universidade  de  Stra8burgo,c^}0 
apparecimento  ao  longe  arrancou    a    esse 

frando  génio  que  se  chama  Anatole  France, 
e  uma  feita  em  que  subia  á  torre  da  cathe- 
dral  alsaciana  e  de  lã  avistava  os  telhadoâ 
dos  novos  prédios,  esta  confissão  dolorosa  : 
«Melhor  do  que  nunca  e  mais  croelmente 
senti  a  força  da  conquista  e  o  signal  do  ven- 
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cedor.  Vi  o  sinete  da  Allemanha  sobre  a  ci- 1 
dade.  Estas  universidades  são  a  crcação  mais  I 
poderosa  do  espirito  ííermanico», 

A  influencia  preponderante  das  universi- 
dades nâo  se  tem  feito  notável  exclusiva- 
mente na  esphera  das  relações  exteriores, 

O  próprio  Izoulet  aponta  os  seguintes 
factos  em  que  ella  foi  decisiva  na  vida  in- 
tima, na  economia  domestica  dos  povos  : 
«  Na  Inglaterra,  em  1828,  quando  o  partido 
«  whig  >  quer  constituir,  para  suas  opiniões, 
um  centro,  um  foco,  um  órgão,  pensa  na 
fundação  da  Universidade  de  Londres  para 
oppol-a  ã  Universidade  de  Oxford,  centro  do 
torysmo. 

Na  Bélgica,  om  1834,  quando  o  partido  li- 
beral quer  luctar  efflcazmente  contra  a  in- 
fluencia catholica  prepoderanto  na  Univorsi- 
dad  i  de  Louvain,  nas  de  Liège  e  de  Gand, 
funda  a  Universidade  de  Bruxeilas.» 

Mas,  ainda  neste  ponto,  nasce  na  Alle- 
manha a  chamma  purificadora. 

Derrotada  em  lena,  só  vê  um  remédio 
para  reconfortar  a  sua  infelicidade,  para 
se  reerguer  do  seu  esmagamento  politico  e 
militar  —  a  fundação  da  Universidade  de  Ber- 
lim, levada  a  effeito  por  um  paiz  cujas 
finanças  a  guerra  recente  arruinara  e  em 
cujas  ruas  passeiava  ovante  o  estandarte 
inimigo  ao  som  tiiumpha.1  dos  tambores. 

Ao  auior,  já,  citado  por  nós,  pedimos  a 
emocionante  o  singela  descripção  desse  feito, 
qual  olle  tirou  do  trabalho  de  Ernest  Lairsso: 

«£'  preciso,  disse  então  textualmente  o 
rei  Frederico  Guilherme  da  Prússia,  é  pre- 
ciso que  o  Estado  suppra  pelas  forças  intelle- 
ctuaes  as  forças  physicas  perdidas. > 

De  que  se  tratava,  com  eífeito,  sinão  de 
augmentar,  pela  eiucação,  a  força  de  resis- 
tência das  almas  allemãs,  na  medida  em 
que  crescia  a  opp^e^são  ? 

O  local  para  a  Universidade  nova  foi  logo 
encontrado  ;  foi  o  palácio  do  príncipe  Hen- 
rique, irmão  de  Frederico  11.  O  rei  provou 
que  eile  julgava  fazer  as  cousa  grandemente, 
dando -lhe  este  palácio,  o  mais  bello  da  ci- 
dade depois  do  seu,  situado  no  mais  bello 
ponto  da  avenida  «Sob  os  Tiiias>,  junto  da 
biblioth^ca,  do  arsenal,  a  alguns  passos, 
emfím,  do  próprio  palácio  dos  reis  da 
Prússia  ! 

Era  um  meio  infallivel  de  attrahir  sobre 
a  instituição  a  attenção  dos  indifferentes  e 
o  respeito  da  muUidão.» 

Assim  envidava  o  rei  mudar  a  orientação 
contemporânea  o  crear-lhe  novas  ambições, 
fortiflcando-a  para  a  lucta  peio  estuda  salu- 
tar e  salvador. 

Depois  desses  eloquentes  depoimentos,  os 
homens  da  França  e  da  Inglaterra,  reconhe- 
cendo a  verdade  e  dando  uma  exuberante 
prova  de  que  na  teimosia  não  está.  o  cor- 
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rectivo  dos  males  sociaes,  iniciaram  a  s^rie 
de  reformas  que  as  deviam  approximar  do 
collosso  teutonico. 

A  Inglaterra,  que  conservara  seus  instltu  - 
tos  enkistados  no  seio  da  aristocracia,  de 
cujo  favor  viviam,  domocratizou-se,  levando 
o  seu  ensino  por  meio  de  um  regimen  espe- 
cial de  missões,  denominadas  University  Ex- 
tension  de  classes  populares. 

Dezenas  de  professores  partiram  successi- 
vamente  das  casas  matrizes  de  Oxford,  Cam- 
bridge, Londres  e,  derramando-se  pelo  norte 
e  pelo  sul,  a  leste  e  a  oeste,  organizaram  cur- 
sos especiaes  nas  cidades  e  vil  las. 

O  applauso  dos  operários,  dos  commercian- 
tes,  dos  pequenos  burguezes,  que  se  virara 
elevados  a  tão  alta  categoria  de  estudos,  to- 
cou o  delirio. 

Subscripções  foram  abertas  em  todos  os 
pontos  para  o  custeio  dessas  conferencias, 
nas  quaes  os  alumnos  tomavam  parte  tão 
activa,  que  mereciam  sempre  julgamento 
favomvel  dos  examinadores  e  a  equiparação 
aos  seus  collegas  que  seguiam  os  cursos  nor- 
ma es. 

O  exemplo  da  França  não  é  menos  edifi- 
cante. Esquecendo  velhas  rivalidades,  resta- 
beleceu, sob  o  prestigio  do  ministro  Léon 
Bourgeois,  essas  universidades  tão  calumnia- 
das,  a  cujo  influxo  se  desenvolvera  a  sua 
vizinha  *e  competidora  em  todos  os  cer- 
tamens. 

Vê-se,  pois,  que  essa  accusação  da  institui- 
ção medieval,  tantas  vezes  vibrada,  é  mais 
uma  figura  de  rhetorica  do  que  uma  verdade 
digna  de  registro. 

Aquelles  que  a  esse  arguinento  S3  prendem, 
fazem-no  por  mal  entendido  snobismo  litte- 
rario  ou  por  simples  bysantinismo. 

Si  a  instituição  moderna  de  ensino  que 
recebeu  o  nome  do  univei*sidadc  deve  ser 
riscada  dos  paizes  adeantados  como  o  nosso, 
embora  exi.Ni:a  e  prospere  em  outros  como  na 
França,  a  Inglaterra,  a  Allemanha,  os  Estados 
Unidos,  porque  correspondeu  a  instituições 
desapparecidas  ou  modificadas,  o  regimen 
republicano  e  o  monarchico  que  hoje  regem 
vários  paizes,  ainda  maior  atrazo  revelam, 
pois  são  anteriores  ã  idade  média. 

E'  que  as  palavras  através  dos  tempos  vão 
symbolizando  factos  novos,  retratando  cousas 
diversas,  oomquanto  conservem  inalterada  a 
sua  estructura  anatómica. 

Umas  se  nobilitam,  outras  se  deturpam, 
varias  absorvem  o  sentido  das  que  acompa- 
nham, bastando  ellas  para  representação  das 
duas  idéas  primitivas. 

Assim  poderemos  dizer  com  justiça  que  a 
Re[)ublica  Suíssa  do  século  XX  é  a  Repu- 
blica Latina  com  os  seus  escravos,  ou  a  Re- 
publica Grega  com  a  sua  aristocracia  ?  £*  a 
monarchia  constitucional  ingleza  o  systema 
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oppressivo  dos  reiíi  6  senhores  de  baraço  e 
cutelo  de  outras  eras  ? 

Pois  bem;  sf  todas  as  instituições  evolve- 
ram e,  guardando  o  mesmo  dístico,  ainda 
hoJ3  fa^em  a  felicidade  dos  povos  que  as 
adoptam,  nâo  seria  demais  que  a  universi- 
dade também  se  adaptasse  e  viesse  prestar 
05  seus  bons  serviços  d  nossa  geração. 

Trata-se,  portanto,  de  argumento  de  pa- 
lavra em  desaccordo  com  os  factos,  igual 
justamente  a  esse  que  julga  taos  estabeleoi- 
inentoâ  incompativeis  com  a  democracia. 

Bastariam  os  exemplos  da  França  repu- 
blicana e  da  Inglaterra,  mão  da  liberdade, 
para  invalidar  tão  pueril  accusação. 

Quem  quizer  ter  a  impressão  nitida  do  ma- 
gestoso  desenvolvimento  attingido,  nos  Es- 
tados Unidos,  pelas  universidades,  consultara 
com  proveito  o  livro  descriptivo  de  H.  Lau- 
rent — Universidades  nos  Estados  Unidos  m 

Lerá  e  pasmará  deante  do  grande  numero 
de  estabelecimentos  dispersos  por  todo  o 
paiz,  onde  a  democracia  assentou  a  sua 
tenda. 

Menos  eloquente  não  ó  de  certo  o  seguinte 
trecho  que  se  encontra  no  livro  de  Pierre 
de  Ck>ubertin,  commissionado  pelo  Ministro 
da  Instrucção  Publica  de  França  para  estu- 
dar o  ensino  publico  da  America  do  Norte,  e 
que  tem  por  titulo—  As  universidades  trans» 
atlânticas  : 

cPoderia  dar-vos  assim  uma  impressão 
mais  nitida  e  mais  viva  dessas  universidades 
transatlanticas,para  as  quaes  temos  tão  pouco 
volvido  nossos  olhares  —  nós  outros  euro- 
peus ;  elias  são,  entretanto,  bem  dignas  de 
reterá  attenção.  E'  em  torno  delias  e  em 
seu  próprio  seio  que  os  americanos,  não 
menos  ávidos  de  sciencias  que  de  riqueza, 
nos  preparam  rivaes  para  o  futuro.» 

E  o  Chile?  E  a  Republica  Argentina  ?  Esses 
paizes,que  possuem  universidades,  não  serão 
democracias? 

Essas  considerações  são  todas  tendentes  a 
íirmar  um  juízo  em  favor  do  regimen  uni- 
versitário. 

E'  esse  o  lado  theorico  da  questão. 

O  lado  pratico  não  suggeriu  á  Commissão 
as  esperanças  alimentidas  pelo  autor  do 
projecto. 

Si  não  fossem  suficientes  as  leis  da  me] 
sologia  que,  em  seus  dizeres  abstractos- 
condemnam  in  totum  as  trasladações  das 
instituições  d  3  um  paiz  para  outro,  teríamos 
para  nos  encher  de  duvidas  o  que,  entro  nós, 
se  tem  passado  com  a  cópia  de  variai  delias 
que  teem  sido  o  orgulho  e  a  ventura  das 
suas  pátrias. 

A  que  reduzimos  o  Jury,  esse  padi^  das 
liberdades  inglezas  ?  Quaes  foram  os  resul- 
tados dessa  experiência  pedagogica~o  exame 
de  madureza  ? 


A  lei  do  Tuxbeas^orpus  falhou  completa- 
mente no  Brazil,  onde  tem  sido  o  apanágio 
de  todas  as  falcatruas  e  a  desmoralização  áa 
justiça. 

O  que  lemos  diariamente  trazido  a  po- 
blico  por  constituintes  e  até  pelo  emineoie 
publicista  Ruy  Barbosa,  que  a  velou  m 
nascedouro,  contra  a  nossa  Constituição, 
reflexo  servil  da  Constituição  americaoa, 
etavou-noa  da  penna  quando  deBejamos  tra- 
çar mais  algumas  linhas  em  louvor  dessa 
projectada  transplantação.  | 

Declaramos  sem  pejo  que  os  exemplos  ci- 
tados autorizam  o  receio  da  inadaptâ^  do 
grandioso  ensino  allemão  ao  meio  brazileíro. 

Mas  isto  não  basta  para  que  hostilizemos 
a  tentativa.  ' 

Procuremos,  pois,  preparar-lhe  o  advesto, 
apresentando  idéas  oue  o  auxiliem  e  comba- 
tendo outras  que  o  desvirtuem. 

O  que  tdmos  está  irremediavelmente  con- 
demnado. 

As  reformas  que  se  teem  amontoado, vindas 
do  ensino  livre  da  monarchia  até  o  ensino 
obrigatório  da  Republica,  da  garantia  do 
professorado  offlcial  aos  vexames  do  regula- 
mento 2.875,  de  30  de  março  de  1898,  eri- 
denciaram  a  sua  completa  imprestabiJidade. 

Uma  reforma  radical  oomo  essa  da  passa- 
gem da  licença  em  que  vivemos,  do  desmem- 
bramento da  instruo^  publica,  j^ra  a  cen- 
tralizando do  ensino  universitário  não  no$ 
causaria  damno. 

A  centralizando  e  a  corporificação  do  en- 
sino, representadas  pela  universidade,  ^'un- 
tarão um  tonus  necessário  ao  organismo  en- 
ílraquecido. 

Que  mais  queremos,  quando  seutlmc»  que 
os  laços  religiosos  íã  não  existem  ma\s ;  que 
os  vincules  de  um  direito  commum  se  desa- 

{>ertaram  de  vez  com  a  multipUcldadede  uma 
egislação  peculiar  a  cada  Estado ;  que  a 
lingua  se  baralha  ao  norte  em  contacto  com 
os  americanos,  no  centro  com  os  italianos  e 
no  sul  com  os  allemães  ? 

Talvez  nesta  centralizado  universitária 
resida  o  remédio  que  deverá  impedir  a  de»- 
aggragação  dos  elementos  constitutivos  da 
nossa  pátria,  cousa  que  se  nos  an  tolha  camo 
uma  ameaça  e  um  castigo  pela  nossa  inde- 
pendência politica. 

Firmadas  estas  proposições,  a  commissSo 
pas^  a  indicar  as  vantagens  e  os  defeitos  do 
projecto  apresentado  pelo  Dr.  Azevedo  Sodré. 

Três  das  disposições  capitães  constituem 
um  sec*viço  real  prestado  ao  paiz— a  autono^ 
raia  do  professorado,  a  autonomia  da  insti- 
tuição o  a  emulado  creida  entre  os  profes- 
sores. 

Embora  uma  codificação  especial  pudesse, 
conservando    o  statu    qw}^    conceder    aos 
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actuaes  estabelecimentos  de  ensino  o  gozo  da 
primeira  e  da  terceira  das  vantagens  apon- 
tadas, só  é,  universidade  seria  outorgada  a 
segunda,  que  consiste  na  acquisição  da  per- 
sonalidade jurídica. 

Esse  direitx)  a  colloeará  d.  frente  do  seu 
património,  a  integralizará  na  posso  de  seus 
oans,  o  que  não  se  consoguirÍJL  com  a  exis- 
tência de  estabelocimcntos  vinculados  ao 
offícialismo.  como  acontece  actualmente. 

Quanto  á  emulação  resultante  do  sábio 
consorcio  do  ensino  livre  com  o  ensino  obri- 
gatório, não  elogiaremos  mais  do  que  o  gran- 
de psychologo,  physiologista  e  pedagogo 
francez  Gustavo  Le  Bon,  que  nella  descobriu 
o  segredo  da  fertilidade  das  lettras  e  da 
scielaeia  alie  mas. 

A  autonomia  do  professorado,  garantida 
pelo  art.  22,  que  indica  a  génesis  e  a  natu- 
reza do  Conselho  Superior,  âca  defendida 
de  arbitrarias  incursões  do  poder  nas  suas 
attribuições. 

Apparece  ainda  como  uma  vantagem, 
comquanto  se  afigure  offensivo  de  princí- 
pios legaes,  o  remédio  moral  resultante  das 
restricções,  impostas  polo  projecto  actual, 
aos  excessos  do  ensino  livre  entre  nós  o  da 
descentralização  em  geral. 

£'  realmente  espantoso  o  que  se  verifica 
na  hora  presente. 

Estados  com  uma  população  diminuta  e 
rarefeita,  como  o  de  Goyaz,  fundam  facul- 
dades livres;  outros,  como  o  de  Minas,  cuja 
riqueza  pastoril  ó  enorme  e  que  perde  au- 
nualmente  30  %  da  sua  produção,  não  pos- 
suindo uma  escola  de  veterinax*ios,  não  se 
esqueceram  de  concorrer  para  o  diluvio 
das  bacharéis  em  direito  e  em  lettras  I 

Passando  aos  defeitos  do  projecto,  que  são 
muitos,  a  comroissão  acha,  a  contra-gosto, 
que  vários  de  seus  artigos  conquistam  sem 
acrimonia  os  qualificativos  de  incoherentes, 
omissos  e  ridículos, 

Tornase  incoherente,  quando,  appellando 
para  a  generosidade  de  nossos  concidadãos, 
delia  espera  soccorros  e  dinheiro  para  o 
fundo  universitário,  esquecido  de  que  attri- 
buiu  anteriormente  á  carência  dessa  mesma 
generosidade  o  estiolamento  das  referidas 
Siculdades  livres. 

E'  ridículo  quando  na  organização  do  con- 
selho superior  honorário  prepara,  ã  custa 
do  ensino,  uma  nova  espécie  de  commenda- 
dores  de  fancaria. 

E'  omisso  quando  não  designa  os  direitos 
adquiridos  pelos  graduados  na  faculdade  de 
lettras  e  supprime  o  ensino  secundário. 

Este  ultimo  ponto  é  capital  para  a  com- 
missão. 

Transformado  o  Gymnasio  em  faculdade  de 
lettras,  não  serão  da  Índole  do  novo  estabe- 
cimento  as  disciplinas  dos  quatro  primeiros 


annos,  ao  passo  ^le  outras  virão  occupar  o 
lugar  delias. 

Sendo  assim,  haverá,  nmn^  solução  de  conti- 
nuidade, um  vallo,  um  hiàt«>entre  o  ensino 
primário  e  o  superior. 

E*  verdade  que  não  cabe,  pela  n6«)a  Consti- 
tuição, exclusivamente  ã  União  o  provimento 
do  ensino  secundário;  mas  elle  esta  sob  as 
suis  vistas  e  ella  devera  dirigll-o. 

Tudo  o  que  ficou  dito  perde  a  sua  mal^r 
importância  deantc  desta  afilrmação,  para  a 
qual  chamamos  a  attenção  dos  coUegas  :  o 
projecto  em  discussão  trata  especialmente 
da  administração  e  da  organização  universi- 
tária. 

Ora,  o  plano  de  ensino,  o  mefhodo,  a  dou- 
trina professada  na  universidade  6  o  que  do 
facto  nos  salvará,  e  não  o  seu  mecanismo 
interno.  , 

A  essa  magna  questão  do  plano  de  ensino 
ligam-se  vários  problemas  que  não  podem  ser 
resolvidos  no  menor  prazo,  como  quer  o  pro- 
jecto. 

Para  resolver  um  delles  —  a  superioridade 
ou  inferioridade  do  ensino  moderno  e  do 
ensino  clássico,  que  induziu  Fouilloe  a  escre- 
ver esta  opinião  :  <  E*  preciso  que,  respei- 
tando a  liberdade  do  ensino,  o  Estado  man- 
tenha, fora  e  acima  de  todos  os  pareceres, 
um  ensino  modelo,  verdadeiramente  nacional 
e  humano,  que  é  o  ensino  clássico  fornecido 
pela  universidade»  a  França  gastou  longos 
mezes  e  annos. 

A  commissão  parlamentar  presidida  pelo 
Sr.  Ribot  publicou  o  resultado  de  seus  tra- 
balhos em  seis  grossos  volumes,  sendo  incon- 
táveis os  livros,  folhetos,  memorias  que 
surgiram  então. 

B  o  Brazil  propoe-s3  a  resolver  toda  a 
questão  do  ensino  no  menor  prazo  possível... 

Calando  jpequenos  defeitos,   como   calou 

r»quenas  virtudes,  a  commissão  passa  agora 
critica  especificada  de  cada  um  dos  artigos 
do  projecto. 

Pensando  que  não  deve  destruir  sem  con- 
struir, íklo-ha  summariamente  apresen- 
tando e  justificando  o  seu  modo  de  ver. 

Antes  de  ler  esse  trabalho  de  minúcia  e  de 
analyse,  pede  licença  para  synthetizar  as 
idóas  geraes  dessa  explanação  em  três  propo- 
sições e  em  uma  conclurâLo  única. 

I.  O  ensino  universitário  deve  trazer 
grandes  vantagens  ao  ensino  superior  e  se- 
cundário do  Brazil,  como  em  outros  paizes 
se  tem  observado. 

II.  O  projecto  do  Dr.  Azevedo  Sodró  con- 
tém medidas  de  grande  valor,  ao  lado  de 
outras  que  merecem  severa  correcção. 

III.  Só  um  sábio  e  rigoroso  plano  de  en- 
sino confirmará  as  promessas  encerradas  na 

Srimeira  proposição  e  justificará  a  adopto 
o  projecto  dê  universidade. 


Conclusão  ufitca— Bm  "^sU  do  exposto,  ô  do 
parecer  a  commispio  gae  o  projecto  do 
Dr.  Azdvedo  SodH  seja  approvado  depois  de 
respeitadasas  ipJicacÕeâ  e  emendas  apontadas 
no  corpo  e  p**  parte  õspecial  deste  laudo. 

Parte  e^fiedal^CríiicdL  aos  artigos  do  pro- 
jecto : 

Art.  1.®  A  commissão  julga  uma  vei*da- 
deirp  superfota^o  acreação  de  um  cargo  de 
rejuor  nomeado  pelo  Presidente  da  Republica 
e  a  de  um  delegado  espacial  noinea'io  pelo 
Ministro  do  Interior,  que  exercerão  vigilância 
já  exercida  por  intermédio  de  commissarijs 
designados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  de  di- 
rectores nomeados  paio  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Si  08  directores  das  faculdades  e  03  com- 
missarios  âscalizam  o  ensino  nas  mesmas, 
como  representantes  e  pessoas  de  confiança 
do  Governo,  o  reitor,  ftscalizado  por  sua  vez, 
apezar  de  também  ser  da  oonfla^ça  do  Go- 
verno, ficará  som  papel  claro  dentro  da  uni- 
versidade, que  ó  a  somma  dos  vários  estabe- 
lecimentos. 

Art.  4»,  §  1  ••  O  projecto  refere  se,  como  é 
usual,  com  certo  repudio  ao  que  se  chama 
theoria,  elogiando  o  ensino  pratico. 

Ora,  a  theoria  é  justamente  o  signal  mais 
elevado  da  intollectualid-uie.  E*  a  íuculdade 
que  tem  o  homem  de  deduzir,  de  grande  nu 
mero  do  factos  observados,  as  leis  que  os 
presidem.  £*,  em  samma,  a  generalização  e 
a  bomogeneiiale  do  pensamento.  O  próprio 
caracter  de  ensino  universitário  tem  como 
distincúvo  os-e  espirito  theorico.  Em  todoi 
os  tempos, as  universidades  &e  notabilizaram 
pelo  valor  de  suas  theorias. 

O  §  3<>  restringe  a  autonomia  do  professo- 
rado, quando  oolioca  certas  reformas  depen- 
dentes da  boa  vontade  do  Governo,  desde  que 
ex^am  augmento  de  despeza. 

Art.  õ.**  S&o  designados  neste  artigo  os  ti- 
tules conferidos  peias  varias  faculdades,sendo 
esquecido,  com  injustiça,  o  que  ae  refere  á 
faculdade  de  lettra9,embora  não  fossem  olvi- 
dados os  diâtribnidos  pelos  cursos  de  phar^ 
macia,  de  dentista,  ete.  A  mesma  censura 
pôde  ser  applicada  aos  arts.  6«  e  T». 

Art.  8.0  Pelos  §§11,  14  e  outros,  são  crea- 
dosindebitamente  vários  imperitos  que  fazem 
desapparecer  a  apregoada  economia  do  pro- 
jecto. Cobrando  a  universidade  to^as  as  taxas 
propostas,  o  Thesouro  será  dMfalcado  do  seu 
valor  que,  reunido  á  lista  civil  universitária, 
augmentarla  bastant3  a  despeza. 

Art.  10.  E' novamente  esquecida  a  facul- 
dade de  lettras. 

Art.  12.  O  disposto  no  §  3*^  concorrerá 
para  o  desprestigio  do  ensino,  baixando-o 
da  posição  moral  que  deve  occupar. 

Art.  15.  O  §  13,  oollocando  a  questão  vital  1 
das  faculdades  livres  na  dependência  exclu- ' 


siva  de  eertas  quantias  foraeeidas  p3los  Es' 
tados,  abre  as  portas  da  Universidade  a  ellas- 
quando  a  sua  suppressão  pareci:!  fatal  com 
a  inauguração  do  novo  systema. 

Art.  24.  O  §6«  deste  artigo  é  uzna  pel:: 
á  actividade  do  pi-efessor  e  uma  sospeíta 
contra  o  soa  critério  e  moralidade.  ao« 
quaes,  aliás,  o  autor  rende  culto.  Deve  ôes- 
appaveoer. 

Art.  36.  Este  artigo  inventa  um  novo  im- 
posto inconstitucional  e  ridículo. 

Arts.  37,  38  o  39.  A  commis^o  prop~o 
que  se  accrescente  no  final  de  cada  um  d^ile^ 
a  expres^u)  adverbial^de  accôrdo  com  as 
respectivas  con  «rogações . 

Art.  41.  A  commissão  não  encontra  pj- 
lavras  para  verberar    as  disposiçoas  áes\e 
artigo,  que  ferem  francamente   todos  os  di- 
reito adquiridos  pelo  professorado.  EUe  está 
em  contraposição  ao  espirito    do    projecto, 
que  ambiciona  cercar  o  professor  de  todo  o 
respeito,  de  toda  a  estabilidade.     Canser- 
val-o  seiia  iniciar  uma  série  de  jufftíasrimoi 
protestos  e  invalidar  as  idéas  esboçadas  peio 
autor.    A   commissão   lembra  dons  substi- 
tutivos : 

1.»  08  professores  que  forem  nomeados, 
depois  da  promulgação  d^a  refoma, 
quando,  por  motivo  de  novas  organizações, 
não  forem  aproveitados,  serão  considerados 
addidos  com  um  vencimento  igual  a  dous  ter- 
ços do  actual,  etc. 

2.<' Os  actuaes  lentes  cathedraticos  esub- 
stitutos,quo  não  forem  aproveit^idos  na  nova 
organização,  serão  consi<torados  aãdidos,  go- 
zando  de  todas  asprerogativas  que  Ihea  íotaib 
oíferecidas  pela  lei  na  occasião  de  soa  oaírada 
para  o  magistério,  e  de  todas  as  qae,  no  (\i- 
luro,  couberem  a  seus  collegas. 

Art.  44.  A  commissão  não  encontra,  ratòo 
para  este  artigo. 

Não  ó  com  a  migalha  das  gratificações  ad- 
dicionaes  que  periclitará  o  erário  publico.Re- 
presentam  simplesmente  um  estimulo.  E*  a 
medalha  militar,  ganha  em  bronze,  em  prata 
e  em  ouro,  segundo  os  annos  de  serviços. 

Rapidamente  a  commissão  discutii'á  a  ta- 
beliã que  não  ô  equitativa. 
O  ensino  não  vê  hierarchia  de  serviço. 
Todos  03  estudos  são  diíQceis  e   exigem  es- 
forço e  dedicação. 

Sorà  preciso  ter  mais  talento,  estudar 
mais,  para  ser  bom  professor  de  clinica  do 
que  para  ser  bom  professor  de  português  ou 
de  latim  ?  A  physica  e  a  chimica  peixiem  de 
valor  leccionadas  aqui,  alli  ou  acolá  ?  O  di- 
reito e  a  medicina  ensinados  na  Bahia  não  são 
ensinados  no  Rio  de  Janeiro  ? 

Julga,  pois,  a  commissão  ser  de  rigorosa 
justiça  a  uniformização  da  tabeliã. 

'Depomos    nas   mãos    da  congregação  o 
mandato  que  nos  conferiu,  certos  de  haver- 
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mos  procurado  servila  bem,  assim  como  aos 
interesso  nacionaes. 

Entregamos  o  nosso  trabalho  para  ser  coa- 
venientemeate  desbastado  de  seus  erros  pelas 
luzes  qu3  a  iostrucção,  ai  ntelligencia  o  a 
pratica  de  nossos  collegas  projectaram  sobre 
olle.  ^'uardando  integra  a  convicção  de  ter- 
mos fallado  a  verdade  e  respeitado  as  tra- 
dições gloriosas  destas  casa.  —  Dr.  Pi- 
nheiro Guimarães,  relator. — Dr.  Fortunato 
Duarte, 1^ 

Cópia  —  Voto.  com  parecer  em  separado, 
sobre  o  projecto  do  Sr.  Dr.  Azo  vedo  Sodré, 
creando  uma  Universidade  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Da  analyse  geral  e  do  examo  particular 
dos  mais  notáveis  artigos  do  projecto  do  Sr. 
Dr.  Azo  vedo  Sodré.  penso  que  se  deve  con- 
cluir a  rejeição  e  nãio  approvação  do  mesmo: 

l^  porque  oriíaniza  um  plano  adminis- 
trativo, económico  e  disciplinar  antes  de  or- 
i;aDizar  ci  estructura  scientiflca  da  Universi- 
dade; 

2°,  porque  extingue  o  Gymnasio  Nacional, 
moJelo  da  instrucção  secundaria,  nao  fixando 
o  plano  do  ensino  primário,  nem  do  univer- 
sitário ;  parecendo  esquecer  as  nec«íssidades 
.1  que  esse  estudo  satisfaz  em  in  dviduos  que 
não  buscam  diplomas  scientiâcos  ou  teclmi- 
cos ; 

3',  porque,  não  tendo  estudado  a  génese  e 
ovolução  do  ensino  livre  no  Brazil,  co^áta 
u;i  implantação  completa  do  regimen  livre 
allemão,  acceitando  o  exame  de  estado,  o 
que  soria  do  perniciosos  effeitos  no  estado 
actual  do  ensino  no  tirazil ; 

4°,  porque, além  dos  defeitos  geraes  theori- 
cos,  rosul  tantos  de  uma  incompleta  observa- 
ção do  nosso  moio  social  e  inconveniente 
adaptação  desse  regimen  proposto,  apresenta 
múltiplos  defeitos  práticos,  cuja  emenda  é 
oxtremanionto  difflcil,  attendendo  á  diversa 
índole  das  raças,  ãs  quaos  se  deseja  appiicar 
o  racairto    sysLema  de  educação  e  ensino. 

Rio  de  Janeiro,  em  2(j  de  março  do  1903.— 
(Assimilado)  Dr.  Nerval  de  Goiivêa,  Confere— 
Paulo  Tavares f  secretario. 

Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de 
1903— Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores- 

Tenho  a  honra  de  vos  communicar  que  a 
commissão  eleita  para  dizer  sobre  o  projecto 
da  crcação  de  uma  universidade  no  Rio  de 
Janeiro,  elaborado  pelo  Dr.  A.  A.  de  Aze- 
vedo Sodró,  opinou  pela  rejeição  do  mesmo 
projecto  e  apresentou  o  substitutivo  junto 
que  a  congregação  em  sessão  de  3  do  cor- 
rente approvou  com  algumas  emendas. 

Aproveito  o  ensejo  em  que  se  discute  as- 
sumpto de  tão  grande  importância  e  qoe 


transforma  de  modo  completo  e  radical  o 
ensioosuperiore  secundário  entre  n6s  para 
fazer  algumas  consideraçoes,que  me  parecem 
oppor  tunas. 

O  art.  6*>  §0  lo  estabelece  o  exame  de  estado 
para  03  indivíduos  não  diplomados  que  dese- 
jarem exercer  as  profissões  de  medico,  en- 
genheiro, advogado,  magistrado,  pharmaceu- 
tico.  agrimensor,  dentista  e  parteira. 

Julgo  esta  disposição  inconveniente  e  mes- 
mo perigosa,  sooretudo  actualmente,  quando 
tados  os  paizes  civilizados,  inclusive  a  Alle- 
m  mha,  procuram  difflcultar  ajs  estrangeiros 
o  exercício  das  profissões  libera<^s,  exigindo- 
Ihes  p  'évia  naturalização,  mesmo  aos  diplo- 
mados pelas  suas  escolas  e  universidades. 
Nem  se  diga  que  essa  disposição  obedece  ao 
que  preceitda  o  art.  72  da  Constituição,  por- 
quanto este  artigo  jil  foi  devidamente  inter- 
pretado pelo  poder  competente  no  luiuinoso 
accordãodo  Tribunal  Civil  o  Criminal  de  10 
de  setembro  de  1899. 

Com  relação  aos  cursos  livres,  consigna  o 
art.  25  §  3«>,  que  nenhum  curso  livre  poderá 
funccionai'  era  laboratório,  gabinete  ou  ser- 
viço clinico,  seja  mantido  por  docente  livre, 
por  professor  extraordinário  ou  cathedratico, 
som  o  coná3ntimento  do  respectivo  professor 
chefe  do  laboratório,  gabinete  ou  clinica,  o 
qual  será  ouvido  sobre  a  confec(.-ão  do  pro- 
gramma. 

Nutro  os  mais  fundados  receios  das  conse- 
quências dessa  exigência,  que,  estou  certo, 
virá  fazer  do  exercício  de  não  pequeno  nu- 
mero de  cadeiras  verdadeiros  monopólios, 
monopólio  tanto  mais  odioso  quanto  é  certo 
quo  o  projecto  consagra  como  elemento  im- 
prescindível para  levantar  o  nivel  do  ensino 
a  cooxistencia  do  cursos  livres  officiaes  go- 
sando  das  mesmas  vantagens  e  regalias 

Si  ha  cu  "SOS  que  podem  ser  realizados  fora 
dos  laboratórios  ou  mesmo  fora  da  Facul- 
culdadc  por  não  de>nandarem  de  installações 
custosas, tambam  os  ha  qne  por  sua  natureza 
só  podem  tei'  legar  na  Faculdade,  como  os  de 
anatomia  dcscriptiva,  operações,  anatomia 
modico-cirurgica,  anatomia  pathologica,  oto. 
No  mesmo  caso  estão  os  cursos  livres  de 
clinica. 

Applaudo  vivamente  a  idéa  da  organiza- 
ção da  Universidade  do  Rio  de  Janeiro,  acre- 
ditando que  o  projecto  que  ora  se  discute 
poderá  satisfazer,  uma  vez  escoimado  dos 
defeitos  assignalados  e  de  outros  que,de  certo, 
não  escaparão  ao  vosso  espirito  esclai'ecido  de 
membro  do  magistério  e  estadista  emérito. 

Saúde  e  fraternidade  —  Dr.  Luiz  da  Cunha 
Feijó  Júnior. 
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Parecer  da  Ck>mmis8fto,  eleita  pela  Congre- 
gaçfto  da  Faculdade  de  Medicina^' soln^ 
or  projecto*  ttpresentaido  ao  Qorerno  pelo 
Sr.  Dr.  A.  A.  de  Aievedo  Sodré,  par&  a 
creaç&o  de  uma  Uni^eraidade  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro 

E*  este  o  parecer  da  Commissão,  eleita 
pela  Congregando  da  Faculdade  de  Medicina, 
sobre  o  projecto  aprosentado  ao  Governo 
pelo  Sr.  Dr.  A.  A.  de  Azevedo  Sodré,para 
a  creação  de  uma  Uaivcisidado  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

Srs.  Directores  e  Membros  da  Congregação 
— A  commissão  que  elegestes  para  vos  trazer 
parecer  sobre  o  projecto  para  a  creaçao  de 
uma  Universidade  nesta  Capital,  apresentado 
ao  (joverno  pelo  Sr.  Dr.  A.  A.  de  Azevedo 
Sodré,  vem  desobrigar- se  do  encargo  que  lhe 
foicommettido. 

No  estudo  do  referido  projecto  procurou  a 
eommissão  attender  aos  seguintes  pontos  que 
foram  successivamento  discutidos; 

a)  vantagem  e  opportunidade  da  creacão 
de  uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro  ; 

b)  modelo  a  adoptar  no  instituto  a  crear- 
se,  segundo  análogas  instituições  noestran* 
geiro  ; 

c)  regimen  da  nova  instituição  no  inter- 
esse do  ensino  secundário  e  superior; 

d)  resguardo  dos  direitos,  prerogativas  o 
vantagens  dosactuaes  corpos  docentes  offi- 
ciaes,  que  tenham  de  ser  incorporados  á 
Universidade. 

Com  i*elação  ao  primeiro  item,  pensa  a 
commissão  ser  de  inilludivel  proveito  a 
creação  de  uma  Universidade,  instituída  e 
mantida  com  plena  autonomia  em  todas  as 
questões  de  ensino,  subordinada  apenas  ao 
Governo,  no  que  se  refere  ú.  fiscalização  e 
vigilância,  inherentes  á  capacidade  adminis- 
trativa do  Estado  em  todos  os  estabeleci- 
mentos offlciaes.  Dahi  resultará  a  homoge- 
neidade, estabilidade  o  systematização  do 
ensino,  sob  as  vistas  immediatas  e  inteira 
responsabilidade  da  administração  universi- 
tária, assegurando  esse  regimen  a  prospe- 
ridade do  mesmo  ensino,  cujo  nivel,  força  é 
confessar,  tem  constantemente  baixado  entre 
nós  e  exigo,  sem  tardança,  cabal  correctivo. 

Ha,  portanto,  vantagem  e  opportunidade 
em  substituir  o  que  temos  cm  matéria  de 
ensino  gor  novos  institutos  que  em  sua  or- 
ganização e  funccionamento  permíttam  cor- 
rigir os  grandes  inconvenientes  que  a  obser- 
vação tem  demonstrado  no  preparo  e  habi- 
bilitações  dus  que  se  destinam  aos  cursos 
superiores  e  dos  que  nestes  cursos  integram 
a  instrucção  profissional  a  que  se  propõem. 

Terminada  essa  preliminar,  a  Commissão, 
após  detido  exame,  reconhece  que  das  uni- 
versidades estrangeiras   é  a  allemã  a  que 


melhor  corresponde  ás  necessidades  do  en- 
sino superior  e,  de  tanta  maneira  o  faz,  que 
lhe  parece  dever  ser  essa  organização  i>ref€- 
rida,  sem  hesitação,  para  a  Univeraidad: 
projectada  no  Rio  de  Janeiro. 

De  lacto:  autonomia  em  todas  as  qnestões 
docentes  que  lhe  estão  affectas,  como  ensis. 
completo,  accentuadamente  pratico  das  di- 
versas «lisciplinas,  por  melo  de  professore^ 
de  varias  categorias,   os  quaes  após  prova? 
de  idoneidade  e  longo  tirocínio  docente  >e 
especializam,  attingindo  ao  mais  alto  gráo 
de  competência  quando  providos  ao  ultima 
posto  do  magistério;  emulado  continua  e 
reciproca  dos  professores  que  almejam  e^ 
posto  e  que  na  respecti  va  promoção  só  podem 
confiar  no  próprio  esforço  e  no  aperfeiçoa- 
mento que  dao  ao  ensino  de  quo  se  incumbcin 
igual  emulação  entre  os  professores  catbe- 
draticos,  cujo  mérito  será  aferido  pelo  nu- 
mero de  alumnos  que  ouvem  e  praticam 
seus  ensinamentos;  inteira  Uberdade  dcs 
alumnos  na  selecto  de  seus  mestres,  recri- 
buindo  e  preferindo  aquellos  que  sò  disxia- 
guem   pela  solicitude  e  competência,  sej3r 
qual  for  sua  categoria  hierarchica,  no  van- 
tagens   inherentes  á  nova  organixação  e 
ouua  efilcacia  incontestável  ô  de  sobejo  e  hí 
longo  tempo  comprovada  em  grande  nu- 
mero daquellas  universidades  estrangeirs^. 

Applaude,  portanto,  a  Commissão,  en 
principio,  o  projecto  do  Sr.  Dr.  Azevedo 
Sodré,  modelado  no  regimen  das  universida- 
des allemãs,  parecendo-lhe  indiscutível  a 
opportunidade  de  sua  adopto  immediãta, 
tao  convencida  esta  de  que  é  inadiarel  a  re, 
forma  do  ensino  entre  nós,  e  de  que  sò  víí- 
sada  naquelles  moldes  darâi  resultados  fi- 
gures na  regeneração  da  instruo^  publica 
secundaria  e  superior,  em  plena  decadência 
no  Brazil.  "- 

Com  relação  ã  nossa  Faculdade  de  Medi- 
cina, ninguém  o  contestará;  desde  a  procla- 
mação da  Republica,  as  successivas  reíorm&3 
do  que  tínhamos  mostram  ã  saciedade  que 
não  convém  proseguir  nesse  caminho  dâs 
recomposições  regulamentares,  nas  quaes,  é 
notório,  mais  se  tem  attendldo  a  conTeoien- 
cias  pessoaes  que  a  interesses  didacticcs. 
Nos  moldes  do  que  temos,  não  ha  mais  re- 
formar;  abandonemos  esse  systema  ereer- 
gamos  o  ensino,  apoiando-o  em  novas  bases^ 
quaes  as  do  projecto  ora  proposto  ao  Go- 
verno, sufficientemente  experimentadas  e 
preconizadas  om  grande  numero  de  institui- 
ções notáveis  da£uropa. 

No  regimen  do  novo  instituto,  com  a  ad- 
aptação ao  nosso  meio,  deve  residir  o  valor 
do  projecto,  e  nesse  particular  reconhece  a 
Commissão  a  necessidade  de  modificações  que 
sem  alterarem  substancialmente  o  que  foi 
proposto  ao  Governo,  completam  o  systema, 
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cfclarecem  pontos  obscuros  e  resolvem  4^. 
vidas  que  de  futuro  poderiam  se  suscitar. 

Assim  modificado,  o  projecto  proposto  pelo 
Sr.  Dr.  Azevedo  Sodrlô  corresponde  ás  ne- 
cessidades do  ensino  aniversitario  entre  nós 
6  bem  executado  marcava,  no  pensar  da 
Commissão,  o  renascimento  da  instrucção 
publica  brazileira.  São  de  facto  idéas  capi- 
tães do  alludido  projecto  as  seguintes»  que  a 
Commissâo  patrocina  sem  reservas: 

a)  centralização  de  todos  os  institutos  do 
ensino  superior  e  do  Gymnasio  Nacional  em 
uma  instituição  universitária,  gozando  do 
grande  autonomia  administrativa,  largas 
prerogativas  e  máxima  capacidade  scientifica 
e  moral ; 

b)  salutar  organização  do  professorado, 
'cijyos  primeiros  postos  são  adquiridos  cm 
provas  publicas,  severas  o  especializadas 
(docentes  livres),  com  accesso  aos  cargos 
successivos  por  eleição  baseada  no  concurso 
lento  de  trabalhos  scientiflcos  e  no  mereci- 
mento didactico,demoradaraento  aferido  pelo 
czito  alcançado  durante  o  exercido  da  do- 
cência ; 

c)  equivalência  legai  de  todos  os  cursos 
feitos  em  cada  faculdade,  seja  qual  fora 
categoria  hierarchica  dos  que  os  profes- 
sarem; 

d)  frequência  obrigatória  dos  alumnos  aos 
cursos  que  livremente  escolherem,  sendo  essa 
frequência  attestada  pelos  respectivos  pro- 
fessores ; 

e)  ensino  retribuído  directamente  pelo 
alumno  d  Universidade  e  distribuição  da  taxa 
proporcionalmente  á  frequência,  em  cada 
curso,  por  todos  os  professares  de  qualquer 
categoria ; 

f)  nenhuma  restricção  á  liberdade  do  en- 
sino ministrado  pelos  professores  e  docentes 
livres,  na  ou  nas  especialidades  a  que  se  con- 
sagrarem, tornando-se  assim  possível  a  vida 
exclusivamente  pelo  magistério ; 

g)  jubilação  compulsória,  findo  prazo  ra- 
zoável de  serviço ; 

h)  instituição  do  exame  de  estado  para  ve 
rificação  de  capacidade  profissional  aos   que 
desejam  exercer  profissões  liberaes,  de  pre- 
paro universitário  ; 

t)  dispensa  absoluta  de  diplomas  ou  títulos 
para  esse  exame,  ficando  assim  a  todos  garan- 
tido, nos  termos  da  Constituído  Federal,  o 
livre  exercido  profissional,  sem  damno  pu- 
blico; 

j)  espectativa  de  ensino  eminentemente 
pratico  e  profissional ; 

k)  reducção  fUtura  das  verbas  consignadas 
no  orçamento  geral  da  Republica  para  in- 
strucção secundaria  e  superior. 

Como  vedes,são  completamente  novas  essas 
bases  e  o  edificio  que  sobre  ellas  repousar 
será  grandioso  e  seguro.  E*  preciso  recon- 


struir, não  mais  tentar  erguer  o  que  dia  a 
día'i!t»^eft[noi*ona  • 

No  projecto  do  Sr.  i^r-. '  atíwwio  íSdcrrc  údo 
fnram  rt^uardados  equitativamente  os  di- 
reitos adquiridos  pelos  funccionarios  ora 
existentes  nos  institutos  offlciaes  do  ensino; 
a  maior  parte  do  capitulo  das  disposições 
transitórias  é  inacceitavel  e  a  Commisião, 
modiíicando-o,  attendeuaos  legitiraos  inter- 
esses do  professorado. 

Neste  particular  cabe  insistir:  nenhuma 
classe  tem  merecido  dos  poderes  da  Republi- 
ca igual  abandono  como  a  dos  professores  das 
faculdades;  para  demonstral-o,  basta  cotejar 
o  minguado  subsidio  que  percebem  com  os 
vencimontos,  generosamente  augmentados 
em  todas  as  demais  classes  civis  o  mili- 
taros. 

Consigna  a  Commissâo  esse  facto  como  um 

Srotesto  a  qualquer  tentativa  de  reducção 
e  vencimentos  ou  &  miragem  seductora, 
mas  illusoria,  de  que  se  pôde  reconstruir  o 
ensino  e  eieval-o  approximadamente  ao  nivel 
do  dos  povos  cultos  com  economias,  rega- 
teando migalhas  do  orçamento  á  acquisição 
de  material  dos  laboratórios,  ao  aperfeiçoa- 
mento dos  cursos,  á  installação  dos  edi fi- 
dos. 

De  futuro,  organizada  a  Universidade  nas 
linhas  geracs  do  projecto,  ficará  reduzida 
consideravelmente  a  contribuição  do  Estado; 
de  momento,  porém,  e  durante  alguns  annos, 
já  ó  sensível  economia  reorganizar  por  com- 
pleto o  que  temos  e  não  presta,sem  augmen- 
tar  a  despeza  e  aquinhoando  melhor  e  por 
igual  funccionarios,  que,  na  esphera  de  suas 
attribuiçoes  e  doveres,  prestam  á  causa  pu- 
blica asdignalado  serviço. 

Taes  são  summariamoote  expostas  as  im- 
pressões colhidas  da  leitura  e  estudo  em  que 
se  deteve  a  Commissâo  sobre  o  projecto  de 
Universidade,  apresentado  ao  Governo  pelo 
Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré;  e  como  em  muitos 
pontos  se  lhe  afigurou  necessário  modificar 
artigos,  restringindo  ou  ampliando,  eliminar 
uns,  consignar  outros  para  bem  attender  aos 
interesses  do  ensino  e  aos  do  professorado,  na 
organização  de  um  instituto  completamente 
fora  dos  moldes  até  aqui  adoptados  no 
Brazil,  resolveu  a  Commissâo,  no  intuito  de 
facilitar  a  apreciação  criteriosa  e  decisiva  da 
Congregação,  apresentar  sob  a  forma  de  sub- 
stitutivo o  projecto  que  tem  a  honra  de  sub- 
metter  á  vossa  provada  sabedoria. 

Nelle,  como  vereis  no  correr  da  discus- 
são, são  respeitadas  as  idéas  capitães  que 
consubstanciam  o  valor  do  projecto  do  Sr. 
Dr.  Azevedo  Sodré,  e  as  modificações  exara- 
das na  proposta  substitutiva  da  Commissâo 
apenas  collaboram  no  elucidar  de  pontos 
obscuros,  no  preenchimento  de  lacunas  reco- 
nhecidas e  na  manutenção  dos  direitos  das 
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corporaçSes  docentes,  assegurados  na  lei  e 
desestimados  naquelle  projecto,  apreafto*^» 

ao  OoYOPno* 

ifoi  também  assumpto  de  estudo  da  Com- 
missão  outro  projecto  de  Universidade,elabo- 
radopelo  Sr.  conselheiro  Dr.  Leôncio  do 
Carvalbio,  professor  illustre  e  laureado,  que 
em  assumptos  de  instrucção  tem  de  longa 
data  revelado  a  maior  competência,  a  par 
da  mais  desvellada  solicitude. 

Sao  antagónicos  em  sua  essência  os  dous 
projectos,  e  posto  que  bem  delineado  na  con- 
textura minuciosa  e  complexa  com  que  está 
ardido,  o  do  Sr.  Dr.  Leôncio  de  Carvalho 
destoa  do  modelo  das  Universidades  Allemãs, 
com  o  qual  a  Com  missão  se  identiâca,  por 
segura  lhe  ser  a  convicção  de  que  preconi- 
sando-o  presta  proveitosa  contribuição  á 
causa  do  ensino  no  Brazil.  Abstem*so  jor 
isso  a  Commissão  de  respigar  nesse  projecto 
as  múltiplas  disposições  que  lhe  dão  a  feição 
nítida  de  uma  adaptação  do  Código  do  ensino 
e  regulamentos  anteriores  ao  regimen  uni- 
versitário, porque  no  desautorado,  mas 
franco  e  convicto  juizo  delia,  essa  adaptação 
está  de  sobejo  C';ndomnada  pela  triste  deca- 
dencitk  em  que  actualmente  so  debate  o  se 
íitrophia  o  ensino  secundário  o  superior,  a 
despeito  da  competência  do  professorado. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  março  de  1903.-^ 
Dr.  João  Joaquim  Pizarro. —  Benjamin  A, 
Rocha  Faria^  reíator. — Augusto  Branl  Paes 
Leme,  —  Miguel  Couto .  —  Em  esto  do  Nasc  i  - 
fAcnto  Silva, 

PROJECTO  PARA  A  CREAÇÃO    DE  UMA    UNIVER- 
SIDADE NA  CIDAD!^  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Art  P.  Fica  instituída  na  Cidade  do  Rio 
Jc  Janeiro  uma  Universidade,  gosando  de 
personalidade  jurídica  o  de  autonomia  di- 
dáctica, administrativa  e  disciplinar,  sob  a 
vigilância  do  Estado. 

O  Estado  exercerá  esta  vigilância  por  in- 
termédio do  Reitor,  nomeado  pelo  Presidente 
da  Republica,  subordinado  r^o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Igual  vigilância  exercerá  o  Estado  sobre 
cada  Faculdade  dependente  da  Universidade, 
por  intermédio  dos  rot^pectivos  directores, 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica. 

An.  2.0  Os  profo8£ores  cathediaticob  e  os 
extraordinários,  encarregados  de  cursos  per 
manentes,  bem  como  o  Reitor  e  o  pessoal 
superior  da  Universidade,  de  nomeação  do 
Governo,  perceberão  vencimentos  pagos  pelo 
Thesouro  Federal,  constantes  da  tabeliã,  an- 
nexa  sob  o  n.  2.  Todas  as  demais  despezas, 
feitas  com  o  ensino  correrão  por  conta  dos 
cofres  universitarií  s.  Emquanto  o  rendi- 
mento do  património  da  Universidade  não 
oastar  para  occorrer  ás  despezas  exigidas  com 


a  sua  manuteução,  o  Congresso  Nacional  ccn- 
sigoará  annualm(  nte  no  orçamento  do  M> 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  og 
fundos  necesearios.  Estes  funtlos  serão  repre- 
sentados pola  somma  do  todas  as  consigna- 
ções votadas  no  ultioio  orçamento  para  a! 
faculdades  que  vao  ser  incorporadas  á  Uxu- 
verdidade,  com  a  deducçâo  da  Terba  desti- 
nada DO  pagamento  dos  lenies  cathedratiC'}! 
o  substitutos. 

Art.  3.»  A  Universidade  abran^srerá  cinca 
Faculdades  :  Faculdade  de  Medicina,  Facul- 
dade de  Jurisprudência,  F&culdade  de  Matil^ 
matieas  e  Escola  de  Engenharia,  Faculdade 
de  Sciencias  Physicas  e  Namraes  e  Faaú- 
dade  do  Lettraa. 

§  1.*  Emquanto  as  condições  financeiras 
da  União  não  permittirem  ao  Governo  Fe- 
deral installar  universidades  cm  S.  Paulo, 
Bihia  e  Pernambuco,  as  Faculdides  de  Di- 
reito do  Recife  e  de  S.  Paulo  c  a  de  Medicina 
íla  B;\hia  ficarão  annexadas  á  TlDirers^Uãde 
(fo  Rio  de  Janeiro,  sob  o  mesmo  regimen  da>' 
Faculdades  que  entram  na  coiistitni^o  delia. 

Art.  á.^"  A  Universidade  terá  por  fancçãL>: 

§  l.<»  Ministrar  a  instrucção  secundaria e 
superior  por  intermédio  de  suas  Faculdades, 
tendo  em  mira  dar  ao  ensino  cunho  emioen- 
temente  pratico  e  profissional.  Promoverão 
mesmo  tempo  por  estimulo  bem  conduzido, 
pela  emulação  e  distribuição  de  prémios  o 
progrosso  das  sciencias  do  Brazil  e  a  coniti- 
tuivão  de  uma  litteratura  scientifica  nacional. 

§  2.«  Dispor  Sobre  o  modo  pe]o  qnal  deve 
ser  da  lo  o  ensino  nas  diversas  Faculdades, 
adoptando  os  met bodos  mais  efflcazes  o.  con- 
feccionando os  respectivos  Tegulamentos. 

§3.»  Promover  as  reformas  e  melhora- 
mentts  que  se  tornem  necessários  ao  ensino, 
submettendo-os  á  apreciação  e  autorizoçi) 
do  Governo,  de^de  que  exijam  augmootode 
despezas  por  parte  da  União. 

§  4.0  Responder  a  consultas  e  pedidos  de 
informações  que  lhe  forem  dirigidos  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Justiça  e  Ne.oeios 
Interiores,  sobre  assumptos  que  se  reôrao 
ás  suas  funcções  e  intuitos. 

§  5.°  Recebei*  do  Thesouro  Federal  a  sab- 
vcnção  votada  pelo  Congresso  Naciooaleas 
doia<,5es  que  lhe  forem  concedidas  pelo^ 
Estados  ou  Municípios,  bem  como  os  dona- 
tivos particulares. 

§  C*  Zelar  pola  conservação  e  progresàvo 
augmen  to  de  seu  património . 

§7.''  Organizar  annualmente,  de  accordo 
com  a  renda  de  seu  património  e  com  as  sob- 
venções  recebidas,  um  orçamento  detalliado 
para  cada  Faculdade,  attendendo  às  Doees* 
sidade  do  ensino  em  cada  unoa  delias.  £ste 
orçamento  nã<?  poderá  nunca  ser  excedido. 
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%  S.^  Indicar  ao  Governo  os  nomes  doa 
profissionacs  que  deverão  ser  providos  nos 
Cd.r408  de  professores. 

§  9,0  Contractar  fora  do  paiz  proâssionaes 
estrangeiros  para  auxiliares  do  ensino^quando 
DO  Brazil  não  forem  encontradas  pessoas  com 
as  necessárias  habilitações. 

§  10.  Prover  do  pessoal  e  material  de  en- 
sino a  bibliotheca,  secretarias,  laboratórios, 
gabinetes  e  mais  dependências  das  diversas 
Paculiados  e  Ins!.itutos  do  Ensino,quc  lhe  são 
subordinados. 

§  11.  Verificaras  habilitações  dos profla- 
sionaes  diplomados  pelas  Faculdades  estran- 
geiras ou  por  Faculdades  e  escolas  brazileiras 
o  que  queiram  exercer  a  profissão  no  Brazil. 

g  12.  Verificar  as  habilitações  dos  profi*» 
sionaes  não  diplomados,  e  que  queiram  ex- 
ercer no  Brazil  as  profissões  de  medico,  phar- 
maceutico,  ai  vogado,  cnuonheiro,agrimensor 
dentista  e  parteira. 

§  13.  Vei  i ficar  as  habilitações  dos  alumnos 
Que  estudarem  humanidades  no  Districto  Fe- 
d  eral  e  dos  candidatos  a  exames  do  prepara- 
torios  em  toda  a  Republica. 

§  14.  Organizar  os  programmas  do  ensino 
de  humanidades,  na  Cv^nformilade  dosquaes 
deverão  ser  feitos  os  exames  de  preparatórios 
ou  os  de  madureza. 

§  lõ.  Promover  estudos  especiacs  sobre  a 
ílóra  e  fauna  braziloiras. 

§  16.  Promover  e  levar  a  effeitoa  confe- 
cção de  um  código  pharmaceu tico. (Coc/ea?  me- 
dicamentarius) . 

Art.  4.0  A  Universidade  conferira  diplomas 
de  doutor  em  medicina,  de  bacharel  em  sci- 
encias  jurivlicas  o  sociaes,  de  bacharel  era 
ííciencias  physicas  e  naturaes.  de  engenheiro 
civil,  do  engenheiro  industrial,  de  engonheiro 
agrónomo,  de  pharmaceiitico,de  agrimensor, 
de  parteira,  de  dontista  e  de  bacharel  era 
lor.ras.  Conferirá  igualmente  titulo  de  licen- 
ciado em  medicina,  em  jurisprudência,  em 
engenharia,  em  pharmacia,  em  arte  dentaria 
e  em  partos  aos  candidatos  nas  condições  dos 
§§  1'^  e  2°  do  art.  6". 

Paragrapho  único.  Os  licenciados  não  poíie- 
rão  jamais  allegar  a  posse  do  qualquer  outro 
titulo  scientifico  dos  que  são  conferidos  pela 
Universidade. 

Art.  6.»  Ninguém  poderá  exercer  no  Bra- 
zil as  profi  sõos  de  medico,  engenheiro,  advo- 
gado, magistrado,pharmaceutico,agrimensor, 
dentista  e  parteira  sem  ter  habilitações  pro- 
vadas perante  a  Universidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro ou  perante  outras  que  venham  a  fun- 
dar-se  nos  mesmos  moldes  delia.  Para  a 
prova  dessa  habilitação  não  haverá  mister 
de  titules  nem  diploiuas  expedidos  por  Facul- 
dades e  escolas,  nacionaes  e  estrangeiras.  A 
posse  desses  titules  conffrirá  todavia  vanta- 
gens aos  seus  portadores. 

V»l,  V 


§  1  .•  Fica  instituído  o  etcame  de  sufficienci^ 
para  verificação  das  habilitações  dos  profis- 
sionaes  diplomados  ou  de  quaesquer  pessoas 
que  queiram  exercer  as  referidas  profissões 
no  Brazil.  Serão  apouas  dispensados  desse 
exame  os  alumnos  que  tiverem  feito  o  curso 
completo  em  uma  das  Faculdades  do  ensino 
superior  da  Universidade. 

§  2.°  "í^o  exame  de  sufficiencia  ascommis- 
sões  examinadoras  serão  compostas  de  cinco 
membros,  designados  pelo  Conselho  Univer- 
sitário em  cada  Faculdade,  perante  a  qual  for 
o  exame  prestado. 

Art.  7.»  A  Universidade  terá  um  patri- 
mónio que  será  constituído  : 

I.  Pelos  donativos  e  legados  que  lhe  foram 
feitos,  os  quaes  serão  isentos  de  impostos. 

II.  Pela  subvenção  dotada  pelo  Congresso 
Nacional  c  pelas  (Otações  concedidas  pelos 
governos  dos  Estados  ou  Municípios. 

IIÍ.  Pelos  prédios,  de  propriedade  da  União 
em  que  funccionam  actualmente  as  Facul- 
dades e  estabelecimentos  que  passarem  a 
fazer  parte  da  Universidade. 

IV.  Pelos  prédios  de  propriedade  da  União 
que  o  Governo  poder  ceder  para  a  installação 
das  novas  Faculdades. 

V.  Pelo  material  de  ensino  actualmente 
oxistento  nas  Faculdades  e  Institutos  abran- 
gidos pela  Universiflade. 

VI.  Pela  importância  das  multas  estipu- 
ladas na  presente  lei. 

VII.  Pelas  taxas  de  exame,  pagas  pelos 
alumnos  da  Universidade  e  pelos  candidatos 
a  exame  de  preparatórios. 

VIII.  Pelas  taxas  de  exame  do  sufiãcioncia. 

IX.  Pela  quuta  de  20  Vo,  deduzida  das 
taxas  de  matricula  e  Inscrip^  pagas  pelos 
alumnus  da  Universidade,  em  todo  os  cursos 
offlciaes  ou  livres. 

X.  Pelos  emolumentos  especiaes,  relativos 
aos  diplomas  e  titules  conferidos  pela  Uni- 
versidade. 

XI.  Pelo  producto  da  venda  de  impressos 
(programmas  de  cursos,  listas  de  alumnos. 
regulamentos,  etc). 

XII.  Pela  taxa  de  registro  de  titules  e  li- 
cenças. 

XIII.  Pelos  emolumentos  especiaes,  rela- 
tivos a  quaesquer  titules  de  nomeação  do 
pessoal  subalterno  expedidos  pelo  reitor 
ou  pelos  directores  das  Faculdades. 

As  diversas  contribuições  a  que  se  refere 
o  presente  artigo  constam  de  tabeliã  annexa, 
sob  n.  1. 

Art.  8.«  O  património  da  Universidade  e 
a  sua  renda,  deduzidas  as  quotas  indispen- 
sáveis á  acquisição  dos  prédios  e  material» 
necessários  ao  ensino,  serão  convertidos  em 
titules  da  divida  publica  federal,  com  ex- 
cepção apenas  dos  donativos  feitos  com 
clausula  adversa  ou  especificada.  Os  títulos 


26 


AFFBHDICC 


de  renda  e  bem  immoveis  do  património 
da  Universidade  serão  isentos  de  qualquer 
imposto,  assim  também  todo  o  material  de 
ensino  importado  para  os  cursos  universi- 
tários. 

Art.  9.»  Será  consignada  annualmente  no 
orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  uma  verba  pai^  institui- 
ção de  boleas  de  estudo,  em  proveito  de 
alunmos  pobres  que  se  tenham  distinguido 
por  seus  méritos  e  boa  oonducta.  Estas 
Dolsas,  em  numero  de  32,  serâo  distribuídas 
em  partes  iguaes  pelas  Faculdades  de  ensino 
superior, 

Art.  10.  A  Universidade  será  regida  po 
um  reitor,  nomeado  pelo  Presidente  da 
Republica,  assistido  por  um  Conselho. 

§  1.0  O  reitor  poderá  ser  um  professor, 
em  actividade  ou  jubilado,  ou  pessoa  es- 
tranha ao  ensino,  dispondo,  porém,  de  alto 
valor  moral  e  scientifico.  Si  a  escolha  re- 
cahir  em  um  professor  em  actividade,  ficará 
este  dispensado  do  sei*viço  de  exames  e  da 
frequência  ás  sessões  da  Congregado  na 
respectiva  Faculdade. 

§  2.*  Haverá  um  vice-reitor,de  nomeação 
do  Presidente  da  Hepublica,  o  qual  substi- 
tuirá o  reitor  nos  seus  impedimentos.  A 
nomeação  do  vice-reitor  deverá  recahir  em 
um  dos  membros  efléctivos  do  Conselho  Uni- 
versitário. 

§  3,<>  Tanto  o  reitor  como  o  vice-reitor 
serão  nomeados  por  dous  annos,  podendo 
ser  reconduzidos  e  demittidoa  em  qualquer 
tempo,  a  Juízo  do  Governo. 

Art.  11.  O  Conselho  Universitário  será 
constituído  por  onze  membros  ef/ectivos, 
a  saber:  o  reitor,  os  directores  e  os  vice- 
directores  das  cinco  Faculdades . 

Paragrapho  único.  E  nquanto  as  Facul- 
dades de  S.  Paulo,  Recife  e  Bahia  estiverem 
subordinadas  á  Universidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Conselho  Universitário  será  con- 
stituído por  quatorze  membros  effectivos, 
isto  ó,  os  que  normalmente  o  constituem  e 
mais  um  delegado  especial  de  cada  uma 
destas  Faculdades,  designado  pelo  respectivo 
director. 

Art.  12.  Alóm  das  attribuiç5es  quesei^o 
discriminadas  em  regulamento  especial,com- 
pete  ao  reitor: 

I.  Representar  a  Universidade  para  todos 
os  eífeitosdalei. 

II.  Corresponder-se  com  o  Governo  Fe- 
deral para  responder  ás  consultas  e  pedidos 
do  informações  e  para  inteiral-o  do  movi- 
mento da  Universidade  e  dos  factos  mais 
notáveis  que  nella  occorrerem. 

III.  Suometter  á  approvação  do  Governo, 
no  começo  de  cada  anno,  o  orçamento  das 
despezas  da  Universidade,  organizado  pelo 
Conselho  Universitário. 


IV.  Apresentar  no  fim  de  cada  anno  om 
relatório,  dando  conta  do  modo  pelo  qual 
foram  applicadas  as  verbas  concedidas  po^t» 
Congresso  Nacional. 

V.  Dar  execução  ás  deliberações  do  Con- 
selho Universitário  e  das  Congregações  das 
diversas  Faculdades. 

VI.  Fiscalizara  receita  c  despeza  da  Uni- 
versidade, fazendo  executar  as  tabeliãs  or- 
çamentarias, votadas  pelo  respectivo  Con- 
selho. 

VII.  Nomear,  licenciar  e  demittir  o  pes- 
soal da  secretaria  e  da  bibliotheca  da  Uoi- 
versidade  e  bem  assim  o  das  secretarias  das 
Faculdades. 

VIII.  Conferires  títulos  de  docentes  livres^ 
ao3  profisslonaes  que  se  mostrarem  habili- 
tados nas  provas  de  capacidade,  exigida» 
de  accordo  com  os  regulamentos  de  cada 
Faculdade. 

IX.  Organizar  as  mesas  examinadoras  qoe 
devam  Julgar  as  habilitares  doâ  candMatoa 
a  exames  de  preparatórios  ou  de  madureza 
no  Districto  Federal  ou  nas  capitães  dos 
Estados. 

X.  Visitar  com  assiduidade  as  diversas  Fa- 
culdades para  verificar  o  modo  porque  func- 
cionam,  chamando  a  atten(^o  dos  respectivos 
directores  para  as  irregularidades  notadas  e 
levando  o  facto  ao  conhecimento  do  Conselho 
Universitário,  quando  deste  dependerem  as 
providencias. 

XI.  Convocar  ordinária  e  extraordinaria- 
mente o  Conselho  Universitário. 

XII.  Admoestar  verbalmente  oa  por  es- 
cripto  os  professores  e  docentes,  cbamando- 
os  ao  cumprimento  de  seus  deveres  dentro 
da  Universidade  ou  quando,  fora  delia,  poT 
escriptos  ou  actos,  offendam  o  decoro  da 
Droflssão.  Levará  o  reitor  o  facto  ao  conhe- 
cimento do  Conselho  Universitário,  quando 
essa  demonstração  não  produzir  o  desejado 
effeito. 

XIII.  Impor  penas  de  suspensão  por  mais 
de  um  semestre  e  de  exclusão  da  Univer^- 
dade  aos  alumnos  que  tenham  commettido  as 
faltas  previstas  no  Regulamento  Universi- 
tário. 

XIV.  Coinmutar  as  penas  disciplinares, 
impostas  pelos  directores  das  Faculdades. 

XV.  Receber  do  Thesouro  Nacional  as  con- 
signações votadas  pelo  Congresso,  as  quaas 
serão  pagas  em  quotas  bi-mensaes. 

XVI.  Receber  os  donativos  feitos  á  Uni- 
versidade. 

Art.  13.  Aos  membros  do  magistério  e 
aos  alumnos  a  que  se  referem  as  disposições 
dos  §§  12,  13  e  14  do  artigo  antecedente 
cabe  recurso,  dentro  do  prazo  de  oito  dias, 
para  o  Conselho  Universitário  que,  neste 
caso,  será  presidido  pelo  vice-reitor  • 
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Ari.  14,  A  SGcrdtaria  da  Universidade 
terá  duas  secções,  ama  de  expediente  e  outra 
ia  contabilidade,  que  serão  dirigidas  respe- 
ebivamonte  por  um  secretario  e  um  the- 
soureiro»  nomeados  pelo  Presidente  da  Re- 

publioa. 

§  l.^'  O  thesouroiro só  poderá  tomar  posse 
do  cargo,  depois  de  prestada  a  âança  que  for 
arbitrada  pelo  Governo, 

§  2.<»  Ambas  as  secções  da  secretaria  terão 
pessoal,  de  accordo  as  exigências  do  serviço 
competindo  ao  reitor  a  respectiva  nomoação. 

§  3.<>  O  secretario  accumulará  as  funcções 
de  secretario  do  Conselho  Univer^tario. 

Art.  15.  Ao  Conselho  Universitário  com- 
pete : 

I.  Dirigir  o  património  da  Universidade, 
resolvendo  todas  as  questões  económicas  que 
se  suscitarem. 

II.  Organizar  annualmente  o  orçamento 
gerai  da  Universidade  e  outro  detalhado  para 
cada  Faculdade. 

III.  Autorizar  despezas  extraordinárias  no 
correr  do  anno  e  que  não  estejam  discri- 
minadas. 

IV.  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Univorsidadc  que  não  fôr  pago  pelo  Thesouro 
Federal. 

V.  Indicar  ao  Governo  os  nomes  dos  pro- 
lissionaes  que  devam  ser  providos  nos  cargos 
do  professor  cathedratico  e  extraordinário. 

VI.  Autorizar  a  permuta  de  cadeiras  entre 
cathedraticos  nos  termos  do  art.  20. 

VII.  Tomar  conhecimento  e  julgar  os  re- 
cui*sos  que  forem  Interpostos  sobre  as  reso- 
luções das  congregações,  do  reitor  e  dos 
directores  das  diversas  Faculdades. 

VIII.  Providenciar  tobre  factos  e  occur- 
rencias  trazidos  ao  seu  conhecimento  pelo 
reitor  ou  pelos  directores  das  Faculdades. 

IX.  Suspender  o  exercício  de  um  ou  mais 
cursos  e  mesmo  de  todos  os  cursos  de  uma 
Faculdade  quando  a  ordem,  a  disciplina  e 
quaesquer  outras  circumstancias  de  occasião 
o  exigirem. 

X.  Impor  penas  disciplinares  aos  profes- 
sores e  aos  docentes  e  solicitar  do  Govesno, 
por  intermédio  do  reitor,  a  demissão  de 
qualquer  membro  effectivo  do  mesmo  con- 
selho, quando  tal  lhe  parecer  necessário, 
nos  termos  do  Regulamento  Universitário. 

XI.  Resolver,  sobre  oaugmento  do  numero 
de  professores  extraordinurios  em  uma  Fa- 
culdade, sobre  a  suppressão  das  cadeiras  que 
vagarem,  quando  taes  medidas  forem  pro- 
postas pela  respectiva  congrega^^. 

XII.  Resolver  sob  proposta  das  congrega- 
ções, a  creação  de  cadeiras  novas,  ou  de 
novos  cursos  permanentes,  feitos  por  pro- 
fessores extraordinários,  bem  como  a  trans- 1 
formação  desses  corsos  em  cadeiras  regidas! 
por   professores  cathedraticos,  dependendo,' 


porém;  taes  resoluções  de  approvação  do  Go- 
verno, quando  importarem  para  o  Estado 
em  augmento  de  despesa. 

XIII.  Resolver  a  subordina^  á  Univer- 
sidade de  Faculdades  estaduaes,  existentes  uo 
futuras,  comtanto  que  os  respectivos  Estados 
concedam  vcrbam  necessária  para  manu- 
tenção dclhs,  <)m  Igualdade  de  condições  das- 
que  fazem  parte  da  Universidade. 

XIV.  Commissionar  professores  para  aper- 
feiçoarem seus  estudos  no  estrangeiro,  com— 
petindo-lhes  durante  a  commiisão  o  venci- 
mento integral  do  seu  cargo. 

XV.  Representar  ao  Presidente  da  Re- 
publica, solicitando  a  destituição  do  reitor,, 
quando  este  se  revelar  incapaz  do  desempenho 
de  tão  elevada  fúncção.  Nesta  emergência  a 
representação,  que  deverá  ser  assiffnada  no 
mínimo  por  dous  terços  dos  membros  eífe- 
ctivos,  será  confiada  ao  vice-reitor,  assu- 
mindo este  as  funções  de  reitor  ató  que  o 
Governo  resolva  o  incidente. 

XVI.  Decidir  com  plena  autonomia  todas 
as  questões  de  interesse  da  Un1versidade,não 
previstas  na  presente  lei,  nem  nos  regula- 
mentos especiaes. 

At.  16.  O  Conselho  Universitário  se  re- 
unira ordinariamente  uma  vez  por  semana, 
em  dia  e  hora  previamente  designado,  o 
extraordinariamente  todas  as  vezes  que  for 
convocado.  A  presença  dos  membros  effe- 
ctivos  ás  sessões  é  obrigatória,  sendo-lhos 
descontada  por  cada  falta  uma  parte  da  gra* 
tificação  mensal  correspondente  ao  quociente 
do  total  delia,  dividido  pelo  numero  de  ses- 
sões realizadas  durante  o  mez. 

Art.  17.  O  ensino  em  cada  Faculdade  senl 
ministrado  por  professores  cathedraticos,  pro- 
fessores extraordinários  e  docentes  livres. 

§  l.^Os  professores  cathedraticos  e  extra- 
ordinários, incumbidos  de  cursos  perma- 
nentes, serão  nomeados  pelo  Presidente  da 
Reçublica,  por  indicação  do  Conselho  Univcr- 
tario  que  escolherá  um  dentre  dous  proíissio- 
naes,  indicados  para  cada  vaga  pela  respe- 
ctiva Congregação. 

§2.<»  A  proposta  das  congregações  será 
uninominal,  quando  um  profissional  reunir 
nominimo  três  quartos  dos  votos  presentes^ 

§  S."»  O  provimento  dos  cargos  de  profassor 
cathedratico  e  extraordinário  far-se-ha  por 
promoção,  mediante  concurso  de  trabalhos 
e  titules,  de  professor  extraordinário  a  ca- 
thedratico e  de  docente  livre  a  professor 
extraordinário.  Antes,  porém,  do  annunciado 
e  Cuncurso,  a  Congregação  da  Faculdade  po- 
derá offerecer  o  logar  vago  a  um  professor 
efléctivo  ou  em  disponibilidade,  cathedratico 
ou  extraordinário,  da  mesma  Faculdade  ou  de 
outra  congénere*  o  qual  tenha  adquirido 
girando  nomeada  pelos  seus  meritoa  scien- 
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tificos  e  pela  superioridade  e  efficacia  do  seu 
ensino. 

§4.<'  O  numero  de  professores  catbedra- 
ticos  e  do  extraordinários  incambidos  de 
cursos  permanentes,  será  limitado  em  cada 
Faculdade.  Poderá  todavia  ser  augmentado 
ou  diminuído  pelo  Conselho  Universitário, 
com  annuencia  do  Governo,  e  de  accordo 
com  as  conveniências  do  ensino,  ouvida  a 
respectiva  Congregação. 

§  5.«  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  da  Universidade,  após  a  exhibi- 
ção  do  provas  do  habilitação  o  só  poderão 
l:3Ccionar  a  matéria  para  a  qual  obtiveram, 
a  livre  docência,  sendo-lhes,  porém,  facul- 
tado o  direito  de  disputar  outras,  si  assim 
lhes  con/ier.  Aos  habilitados  A  livro  do- 
cência nas  faculdades  do  jurisprudência,  de 
mathematicas  e  de  seiencias  physicas  o  na- 
turaes  será  conferido  pelo  Reitor  o  titulo  do 
doutor  em  seiencias  jurídicas  e  sociaes  ou  em 
mathematicas  ou  em  seiencias  physicas  e 
naturaes. 

§  6.0  Os  docentes  livres  não  podjrào  usar 
o  titulo  de  professor  da  Universidade  ou  do 
qualquer  de  suas  faculdades. 

O  regulamento  universitário  disporá  em 
X)ormenor  o  processo  do  exame  de  habilitação 
para  o  cargo  de  docente  livre. 

Art.  18,  Os  professoTOs  extraordinários 
serão  nomeados  para  uma  cadeira  ou  grupos 
de  cadeiras,  e  a  elles  compete  a  substituição 
dos  cathedraticos  em  seus  impedimentos 
temporários.  Na  falta  de  professores  ex- 
traordinários, o  director  da  Faculdade  poderá 
designar  um  docente  livre  para  essa  substi- 
tuição. 

Paragrapho  único,  O  substituto  do  pro- 
fessor caihedratico  tem  direito  á  gratificação 
deste  e,  si  a  substituição  durar  um  mez, 
perceberá  também  o  rateio  mensal  das  taxas 
de  matricula. 

Art.  19.  Os  professores  cathedraticos  e 
extraordinários  são  vitalícios  e  só  poderão 
perder  seus  legares  na  forma  das  leis 
penaes. 

Art.  20.  E'  pcrmittida  aos  cathedraticos  a 
permuta  das  cadeiras  que  regerem,  a  juízo 
das  respectivas  congregações,  que  decidirão 
da  vantagem  e  conveniência  para  o  ensino 
da  referida  permuta,  e  nesse  sentido  o  com- 
municarão  ao  Conselho  Universitário. 

Art.  21.  Cada  Faculdade  será  dirigida  por 
um  Director  e  a  respectiva  Congregação, 
constituída  pelos  professores  cathedraticos  e 
extraordinários  na  regência  de  cursos  perma- 
nentes. 

Paragrapho  único.  A  Congregação  será 
convocada  de  accordo  com  o  regulamento  de 
cada  Faculdade. 

Art.  28.  Tudo  quanto  se  referir  á  parte 
administrativa  e  disciplinar  ficará  a  cargo  I 


do  respectivo  Director,  nos  termos  das  cL- 
posições  regulamentares.  Dos  soas  actos  ha- 
verá recurso  para  o  Conselho  Universit^r^ 
A  parte  didáctica  é  da  competência  da  Cc^ 
git^gação,  que  gozará  de  plena  autonon^ii 
quanto  á  organização  da  ensino  o  &C3  za^<  • 
de  ministral-o. 

Parífcgrapho  uníco.  Cabe  ao  Director  o  di- 
reito de  suspondcr  a  execução  de  qoaesqisr 
deliberações  da  Congregação,  submettendo-is 
immediatamente  á  apreciação  do  Cons^^lhi 
Universitário,  que  poderá  modifical-ai  x 
aonuUal-a^. 

Art.  23.  Haverá  em  cada  Faculdade  mu 
vice-Director,  que  substituirá  o  Diircfores 
seus  impedimentos. 

Art.  24.  O  Director  c  o  vice-Dircctor  será. 
escolhidos  e  nomeados  pelo  Presidente  ái 
Republica, dentre  uma  lista  de  quatro  nomes, 
oleitos  pela  Congregação  de  caúB,  F^caldade. 
Servirão  polo  prazo  de  dons  annos,  podendo 
ser  reconduzidos,  caso  sejam  reeleitas,  e  de- 
mittidos  em  qualquer  tempo. 

Paragrapho  único.  São  elegíveis  para  o? 
PO  feri  dos  cargos  os  professores  cathedratiec? 
o  os  extraordinários,  incum^bidos  de  euTSs^ 
permanentes. 

Art.  25.  Em  cada  Faculdade  se  reãlinrão 
cursos offlciaes  o  cursos  livres. 

§  1.»  Os  cursos  offlciaes  serão  perma- 
nentes e  complementares:  os  primeiros  serão 
feitos  por  professores  cathcdraticrs  o  por 
extraoidinarius,  nomeados  especi  JmcDte 
para  f  sse  fim  pelo  Governo,  por  indicação 
da  Universidade  ;  os  segundos  serão  feitos 
pelos  professores  extraorJiizar/o^  e.  na  sua 
faUa,  por  docentes,  dcsi^ados  annuilmentc 
pela  Congregação. 

§  2.«  Os  cursos  livres  serão  integraes  ou 
equiparados,  e  parcellares  ou  de  aperfeiçoa- 
mento ;  os  primeiros,  com  programma  idên- 
tico aos  dos  cursos  ofilciaes  o  sujeitos  i^ 
mesmas  taxas  de  matricula,  serão  feitús  por 
docentes  livres,  professores  cxtraordiQahos 
ou  cathedraticos,  não  incumbidos  de  outro 
cur&o  oíficial  igual,  nos  lermos  do  §  1*  deste 
artigo  o  sem  prejuízo  do  serviço  a  seu  cargo. 
Os  parcellares  ou  de  aperfeiçoamento,  com 
programma  e  taxa  ad  libitum  do  profe^(^, 
serão  feitos  por  docentes  livres,  profijssores 
extraordinários  ou  cathedraticos,  em  hom 
que  não  coincidam  ou  prejudiquem  cursos 
offlciaes  a  seu  cargo,  ou  então  no  período 
das  férias.  Os  progi*aromas,  taxas  de  roatri 
cuia,  cobradas  pela  thesouraria  da  Universi- 
dade, que  delias  haverá  a  porcentagem  do 
art.  7»  n.  9,  e  o  numero  máximo  de  alu- 
mnos,  deverão  ser  previamente  fixados. 
submettidos  á  approvação  do  director  da 
Faculdade  e  depois  pubÚcadoJ. 

§  3.«  Nenhum  curso  livre  jwderá  fúnccio- 
nar  em  gabinete,  laboratório  ou  serviço  cli- 
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nico  da  Faculdade,  seja  mantido  por  docente 
livre,  por  professor  exiiraordinario  ou  ca- 
thcdratico,  sem  o  consentimento  do  respe- 
ctivo professor,  cliefo  do  gabinete,  labora- 
tório ou  clinica,  o  qual  será.  ouvido  sobre  a 
confecção  do  prograrama  e  de  tudo  dará 
conhecimento  ao  director. 

§  4.«  As  despezas,  quer  do  pessoal,  quer 
de  material,  necessárias  aos  cursos  livres, 
realizados  na  Faculdade,  correrão  por  coma 
do  quem  os  mantiver. 

§  5.0  Nenhum  curso  livre  poderá  ser  ini- 
ciado som  conhecimento  do  director  da  Fa- 
culdade e  sem  quo  as  taxas  de  inscripção 
tenham  sido  recebidas  pela  thesouraria  da 
Universidade. 

§  6.0  Nenlium  docente  poderá  fazer  cursos 
livres  fora  das  condições  do  §  5o  do  art.  17. 
Aos  professores  extraordinários  esse  direito 
só  ô  reconhecido  quanta  á  cadeira  ou  grupos 
de  cadeiras,  a  que  estiverem  adstrictos  nos 
termos  do  art.  18.  Os  professores  cathedra- 
ticos  o  extraordinários,  na  regência  de  cur- 
sos permanentes,  teem  ampla  prerogativa 
para  aquelles  cursos  livres,  sob  a  subordina- 
ção única  dj  que  está  prescripto  nos  §§  2,  3, 
4  e  5  deste  mesmo  artigo. 

§  7. o  A  fiscalização  immediata  dos  cursos 
livros  compete  ao  dii^ector  da  Faculdade  quo, 
veriíicaQdo  nelles  irregularidades,  o  commu- 
nicarã  á  Congregação,  allm  de  que  esta  im- 
ponha a  pena  do  encerramento  tamporario 
ou  definitivo.  Da  resolução  da  Congregação 
La  recur.<o,  dentro  do  prazo  de  oito  dias, 
para  o  Conselho  Universitário. 

Art.  26.  Em  todas  as  cadeiras  on  cursos 
permanentes,  em  que  houver  ensino  pra- 
tico, o  professor  í^erá  auxiliado  por  um  oú 
mais  assistentes,  de  sua  proposta,  e  nomea- 
dos pelo  director  da  Faculdade.  Os  assis- 
tentes servirão  apenas  por  tros  annos,  só 
podendo  ^er  reconduzidos  por  um  ou  mais 
prazos  os  que  tiverem  obtido  uma  livro  do- 
cência e  mismo  a^sim  com  o  consentimento 
do  respectivo  prof»388or. 

Paragrapho  único.  Alóm  dos  assistente, 
officiaes,  haverá  em  cada  serviço  ou  labo- 
ratório assistentes,  internos  o  monitores, 
livres  c  gratuitos,  os  quaes  serão  obrigados 
ao  ponto  e  contarão  como  elfectivo  serviço 
no  magistério  o  tempo  em  que  servirem. 
Cabe-lhes,  entretanto,  preferencia  no  provi- 
mento effoctivo. 

Art,  27.  O  anno  lectivo  na  Universidade 
começara  no  dia  1  de  abril  e  findará  a  31  de 
dezembro,  dividido  em  dous  períodos,  o 
primeiro  de  1  de  abril  a  31  de  julho,  o  se- 
gundo de  1  de  agosto  a  31  de  outubro,  data 
do  encerramento  das  aulas.  Os  muzes  de  no- 
vembro o  dezembro  serão  consagrados  aos 
exames. 


§  l.o  Só  serão  admittidos  a  exames  os  alu' 
mnos  que  em  tempo  tiverem  pago  as  taxas 
de  matricula  e  apresentarem  attestados  do 
frequência,  especificados  no  regulamento  da 
Faculdade. 

§  2. o  Para  o  eíTeito  da  precedente  dispo- 
sição teem  igual  valor  os  attestados  de  fre- 
quência dos  cursos  oflíciaes  e  dos  cursos  li- 
vros equiparados  que  flmccionarem  regu- 
larmente, por  bor  livre  ao  alumno  escolher 
o  mestre  com  qnera  quer  aprender. 

§  3.0  Nenhum  cureo  offlcial  ou  livre  será 
considerado  valido  para  o  eífeito  dos  attes- 
tados de  frequência,  sinão  quando  se  tive- 
rem realizado  no  lie  durante  cada  período, 
no  minirao,  quarenta  lições. 

Art.  28.  Os  exames  nas  diversas  facul- 
dades serão  feitos  por  cadeiras  ou  por  séries 
de  cadeiras.  Os  exames  parcellados  só  serão 
admittidos  para  as  disciplinas  básicas  ;  em 
todos  os  outros  manter-se-ha  o  regimen  da 
madureza. 

§  1.0  Os  exames  de  humanidades  serão 
feit  s  sob  os  typos  do  exames  parcellados  ou 
de  madureza,  ficando  ao  candidato  o  direito 
da  esculha.  Os  conhecimentos  exigidos  nos 
exames  de  madureza  serão  especificados  nos 
regulamentos  especfaes. 

§  8. o  Só  serão  acceitos  como  validos  para 
a  matricula  nos  cursos  da  Universidade  os 
exames  prestados  na  Faculdade  de  Lettras 
ou  perante  as  mesas  examinadoras  organi- 
zadas pelo  reitor  n  i  capital  dos  Estados. 

§  3. o  Nos  exames  parcellados  da  Univer- 
sidade o  alumno  será  arguido  na  mesma 
disciplina  por  três  ex  iminad  jres,  e  o  julga- 
mento sempre  secreto  e  feito  |)or  espheras. 

§2. o  Nos  exames  de  madureza  a  com- 
mis^ão  examinadora  será  composta  de  cinco 
membros,  acceitos  pela  Congregavão,  sob 
proposta  do  director.  .0  julgamento  será 
também  secreto  e  feito  por  espheras. 

§  5.0  A  organização  das  commissôjs  exami- 
nadoras a  quo  se  refei-om  os  paragraphos 
precedentes  far-se-ha  com  professores  caihe- 
draticos  e  extraordinários,  conforme  a  respe- 
ctiva especialização.  Deverâo  ser  tão  nume- 
rosas, quanto  possível,  para  presteza  do 
serviço  do  exames  o  cada  uma  delias  presi- 
dida por  professor  cathedratico,  sendo  pro- 
ferido o  mais  antigo,  quando  mais  de  um 
a  constituir. 

§6. o  o  regimen  dos  exames  será  estabe- 
lecido no  regulamento  universitário. 

Art.  29.  O  serviço  do  exames  ô  obriga- 
tório para  toios  os  professores,  convocado  i 
para  esse  fim  pelo  director  da  Faculdade. 
Os  QTMaes  da  sufficiencia,  realizados  durante 
os  períodos  dos  cursos,  serão  retribuídos, 
percebendo  cada  examinador  20$  por  dia  de 
exame,  pagos  pelo  cofre  universitário.  Igual 
retribuição  terão  os  docentes  e  professores 
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extraordinários  que  não  percebam  venci- 
mentos, pagos  pelo  Thesouro  Federal,  quando 
chamados  a  trabalhos  de  exame  nos  mezes 
de  novembro  e  dezembro. 

Art.  30.  Ninguém  poderá  seguir  qualquer 
curso  na  Universidade,  sem  ter  previamente 
pago  a  respectiva  taxa  de  matricula.  Essa 
taxa  será  paga  por  períodos,  e  o  pagamento 
apenas  dá  direito  á  ftreq^nencia  do  curso  em 
que  foi  feita  a  inscripçao.  Si  a  e;$te  curso 
estiver  annexo  um  laooratorio,  gabinete  ou 
-serviço  clinico,  o  pagamento  da  matricula 
dá  direito  aos  trabalhos  práticos  respe- 
ctivos. 

Paragrapho  único.  E*  facultado  ao  alumno 
ou  a  qualquer  pessoa  inscrever-se  em  uma 
ou  maia  cadeiras,  seja  qual  for  a  seriação,  a 
que  ellas  obedeçam. 

Art.  31.  O  pagamento  das  taxas  de  matri- 
cula for-se-ha  na  Thesooraria  da  Universi- 
dade, de  15  .a  31  de  março  e  de  15  a  30  de 
junho  de  cada  anno;  o  pagamento  das  taxas 
de  exames*  de  15  a  31  de  outubro. 

Art.  32.  A  taxa  de  matricula,  em  curso 
oíficial  ou  livre,  deduzida  a  porcentagem 
que  cabe  á  Universidade,  pertence  ao  respe- 
ctivo professor.  Será  dividida  na  Thesou- 
raria  da  Universidade  em  quotas  mensaes, 
pagas  aos  professores  na  folha  de  cada 
mez  ou  a  quem  os  houver  substituído  nesse 
prazo. 

Paragrapho  único.  Si  o  curso  livre  for  in- 
terrompido, as  quotas  ainda  não  divididas 
serâo  restituídas. 

Art.  33.  Nenhum  professor  poderá  se  afas- 
tar da  regência  de  sua  cadeira  ou  curso 
offlcial,  a  não  ser  por  motivo  de  moléstia, 
ou  quando  em  commissão  do  Governo  ou  da 
Universidade  fóra  da  sôde  da  respectiva 
Faculdade. 

Art.  34.  Após  30  annos  de  effectivo  ser- 
viço no  magistério,  ê  facultado  ao  professor 
jubilar-se  com  todos  os  seus  vencimentos; 
após  35  annos  do  mesmo  effectivo  serviço, 
essa  jubilado  ô  compulsória. 

§!.•  Os  professores  jubilados  receberão, 
isento  de  qualquer  emolumento,  o  titulo  de 
professores  eméritos.  £ste  predicamento, 
conferido  pelo  Conselho  Universitário,  não 
inhibe  o  exercido  de  cursos  livres,  man- 
tidos nos  termos  do  art.  25  e  seus  para- 
.graphos. 

§  2.«  O  Conselho  Universitário  concederá 
pensão  ao  professor  que,  no  exercício  do 
magistério  e  antes  do  prazo  marcado  nas 
leis  geraes  para  jubilação  com  vencimentos 
proporcionaes  ao  tempo  de  serviço,  adquirir 
invalidez  que  o  inhaoilite  ao  exercido  de 
qualquer  mnc^  docente. 

Art.  35.  Os  professores  cathedraticos  e 
extraordinários  contarão  tempo  de  effectivo 
serviço  no  magistério: 


I,  serviço  intercorrcnte  obrigatório  ^r 
lei  e  serviço  de  guerra; 

II,  serviço  em  commissões  scieatiiicas  â 
Governo; 

III,  exercício  de  docente  livre»  aferid. 
pelos  cursos  mantidos  e  pelos  trabalhais  de 
exames; 

IV,  numero  de  faltas,  não  excedentes  i 
vinte  por  anno; 

V,  suspensão  judicial,  quando  o  faoceíj- 
nario  for  absolvido; 

VI,  sarviço  como  auxiliar  de  ensino. 
Art.  3ô.    As  pessoas  que   exercerem  m 

Brazil  qualquer  das  proásões  a  que  sere- 
fere  o  art.  6\  sem  possuir  diploma  cot- 
ferido  pela  Univerndade  ou  titulo  de  íieGi' 
ciaio,  após  o  exame  de  sufflciencia,  além 
das  penas  do  Código  Penal,  incorrerão  oa 
multa  de  1:000$  e,  no  dobro,  na  reim- 
dencia. 

Paragrapho  único.  O  Governo  Federai, 
por  si  ou  por  solicitação  feita  aos  goreraos 
estadaaes,  promoverá  a  cobrança  dessas 
multas,  cuja  importância  deduzidas  ss  des- 
pezas,  reverterá  para  o  cofre  da  IIiúTersi- 
dade. 

DISPOSIÇOBS  TRANSITÓRIAS 

Art.  37.  O  Governo  promulgará  do  menor 

Srazo  possível  o  regulamento  da  Uolversi- 
ade,  sendo  os  eepeciaes  para  cada  Fa- 
culdade de  acoordo  com  a  respectíTa  Coq- 
gregação. 

Art.  38.  O  Governo  fará  desde  já  as  no- 
meações  de  professores  cãibedratícos  e  dos 
extraordinários  que  tenham  do  ser  encarre- 
gados de  cursos  parmaneotes  officiaes,  bem 
como  as  dos  directores  e  vicc^ltectores  àe 
cada  Faculdade. 

Paragrapho  único.  Na  reorganização  de 
cada  Faculdade  serão  eiclusivamwie  apr»- 
veltados  os  actuaes  cathedraticos  esabstito- 
tos  a  ella  pertencentes.  Quando  nrias  ca- 
deiras forem  reunidas  numa  só,  em  qualquer 
das  Faculdades,  sei*á  preferido  o  cathedra- 
tico  mais  antigo  desta  disciplina. 

Art.  39.  A  Congrega(^,  em  cada  Facol- 
dade,  para  a  eleição  do  Director  e  Vioe-Di- 
rector,  se  reunirá  um  anno  depois  dá 
promulgação  desta  lei. 

Art.  40.  Cumpridas  as  disposições  do§ 
arts.  37  e  38,  e  nomeados  o  Reitor  e  Viee- 
Reitor,  o  Governo  (h,rá  entrega  ao  ConselbJ 
Universitário  dos  bens  moveis  e  immoveL^ 
que,  na  conformidade  da  preseate  lei,passain 
a  constituir  o  património  da  Universidade. 

Art.  41.  Na  organização  da  Faculdade  de 
Lettras  o  Governo  aproveitará  o  pessoal  e  d 
material  do  Gymnasio  Nacional,  internato* 
externato,  que  ficam  supprímidos. 


APPENDICS 


31 


Art.  42.  Na  organização  ddt  Faculdade  de 
Juridprudencia  o  Governo  aproveitara  os 
actuaes  pi\)fe8Sores  das  Faculdades  oíUciaes 
de  Direito. 

Art.  43.  Na  organização  da  Faculdade  de 
Sciencias  Physicas  o  Naturaes  o  Governo 
aproveitará  o  possoal  e  material  áx  Escola 
Polytechnica  e  da  Faculdade  de  Medicina. 

Art.  44.  Na  reorganiz-ição  das  Faculda- 
des fica  o  Governo  autorizado,  de  accordo 
cora  as  respectivas  Congregações,  a  crear 
cadeiras  novas,  supprimir  ou  f\indir  outras 
o  transformar  algumas  em  cursos  regidos 
por  professores  extraordinários. 

Art.  45.  Os  actuaes  lentes  cathedraticos  e 
substitutos,  que  nao  forem  aproveitados  na 
reorganização  das  Faculdades,  serão  conside- 
rados em  disponibilidade. 

§  l.«  Os  lentes  cathedraticos  em  disponi- 
bilidade perceberâo  vencimentos  iguaes  aos 
que  tiverem  ou  vierem  a  ter  os  professores 
cathedraticos  de  cada  Faculdade  Universitá- 
ria, gozando  quanto  ao  ensino  livre  de  todas 
as  regalias,  consignadas  áquelles  na  presente 
lei.  Serão  convocíaulos  para  as  Congregações 
em  igualdade  de  direitos  aos  effectivos  e 
serão  obrigados  aos  serviços  de  exames  e  á 
regência  de  cursos  offlciaes.de  accordo  com 
a  competência  especial  que  lhes  assista,  a 
juizo  das  Congregações. 

§  2.<>  Os  lentes  substitutos  perceberão 
vencimentos  iguaes  aos  que  tiverem  ou 
vierem  a  ter  os  professores  extraordinários, 
encarregados  de  cursos  permanentes,  ficando 
a  estos  equiparados  e  gozando  de  todas  as 
regalias,  quanto  ao  ensino  livre,  que  a  pre- 
sente lei  lhes  assegura.  Serão  obrigados 
aos  serviços  de  exames  e  á  regência  dos 
cursos  que,  a  juizo  das  Congregações,  lhes 
forem  commettidos,  de  accordo  com  a  com- 
petência especial  que  possuírem. 

§  3.^  Os  actuaes  auxiliares  de  ensino  que 
houverem  prestado  provas  de  capacidade, 
«m  concurso,  para  os  cargos  que  exercem 
serão  considerados  Docentes  Livre;),  com 
todas  as  regalias  que  a  estes  competem  na 
presente  lei,  ficando,  entretanto,  adstrictos 
Á  docência  da  matéria  na  qual  foram  habili- 
tados nas  provas  de  concurso. 

§  4.""  Os  actuaes  auxiliares  de  ensino,  sem 
xioncurso,  mas  com  direitos  adquiridos,  con- 
tinuarão no  goso  desses  direitos,  no  cargo 
de  assistentes  dos  laboratórios  e  clinicas. 

§  õ.*"  Os  actuaes  professores  de  desenho, 
na  Escola  Polvtechnica,  continuarão  no  ex- 
ercido dessa  luncção,  de  accordo  com  o  re- 
gulamento especial  da  Faculdade  de  Mathe- 
matica  e  Escola  de  Engenharia. 

Art.  46.  A  todos  os  actuaes  funccionarios 
das  Instituições  do  ensino,  incorporados  á 
Universidade,  seja  qual  for  sua  categoria, 
com  direito  ao  montepio  civil,  aproveitados 


ou  não,  será  garantida  a  continuação  de  con* 
tribuirem  para  o  referido  montepio. 

Art.  47.  Depois  da  promulgação  desta 
lei  ficam  supprimidas  as  gratificações  addi- 
cionaes  estabelecidas  no  Código  de  Ensino, 
subsistindo,  porém,  aquellas  em  cujo  gozo  se 
acharem  os  respectivos  íúnccionarios. 

Art.  48.  Só  sei^  validos  para  transfe- 
rencia de  alumnos,  das  Faculdades  Livres 
Sara  a  Universidade,  os  exames  feitos  antes 
a  promulgação  desta  lei. 

Art.  49.  Na  organização  do  serviço  admi- 
nistrativo de  cada  Faculdade  incorporada  ã 
Universidade,8erão  mantidos  os  actuaes  ven- 
cimentos do  respectivo  pessoal  que  nelle 
ser&  aproveitado,  ficando  addidos  os  que  não 
puderem  ser  contemplados. 

Art.  50.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

TABELLÁ  N.    1 

Emolumentos  cobrados  pela  Universidade 

Taxa  de  matricula  por  período  de 
curso,  por  cadeira  ou  aula 85$000 

Taxa  de  exame  parcellado  em  to- 
das as  Faculdades 25$000 

Taxa  de  exame  de  madureza 50$000 

Taxa  de  exame  de  admissão  na  F^-  • 
culdade  de  Lettras 50$000 

Taxa  de  exame  de  preparatórios, 
typo  parcellado 20$000 

Taxa  de  exame  de  madureza  para 
admissão  nos  cursos  de  pharma- 
cia,  arte  dentaria,  agronomia  e 
agrimensura 60$000 

Taxa  de  exame  de  madureza  para 
admissão  nos  cursos  de  medici- 
na, jurisprudência,  sciencias 
physicas  e  naturaes,  engenharia 
civil  e  industrial 80$000 

Taxa  de  exame  de  sufflciencia 
para  candidatos  ao  titulo  de  li- 
cenciado em  partos 150$000 

Taxa  de  exame  de  sufflciencia 
para  profissionaes  diplomados, 
candidatos  ao  titulo  de  licencia- 
do em  pharmacia  e  arte  den- 
taria       2õ0$000 

Taxa  de  exame  de  sufflciencia 
para  não  diplomados,  candidatos 
aos  titules  de  licenciado  em 
pharmacia  e  arte  dentaria 350$000 

Taxa  de  exame  de  sufflciencia 
para  profissionaes  diplomados, 
candidatos  aos  titules  de  licen- 
ciado em  jurisprudência,  enge- 
nharia e  medicina 450$(K)0 
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Taxa  de  exame  de  sufficiencia 
para  oão  diplomados,  candida- 
tos aos  titules  de  licenciado  em 
iurisprudenciai,  engenham  e 
medicina 600$000 

Diploma  de  Bacharel  em  Lettras 
e  do  Agrimensor 100$000 

Titulo  de  licenciado  pela  Univer- 
sidade       100$000 

Diploma  do  Pliarmaceutioo,  Den- 
tista, Engenheiro  Agrónomo...      150$000 

Diploma  de  Doutor,  de  Bacharel 
ou  Engenheiro 180$000 

Registro  de  licença 3$000 

Taxa  de  exame  de  docência  livre.      250$000 

TABELIiA    N.    2 

Vencimentos  do  pessoal  de  nomeação  do 

Governo 

Ordenado   Gratificação 

Reitor  de  Univerd- 
dade 12:000$000      6:000$000 

Director  de  Facul- 
dade   3:000$000 

Membro  eífectivo 
do  Conselho  Uni- 
versitário    2 : 400$000 

Professor  Cathedra- 
tico  da  Universi- 
dade, em  qual- 
quer de  suas  Fa- 
culdades        5 :  600$000      2 :  800í;0.0 

Professor  extraor- 
dinário da  Uni- 
versida^le,  encar- 
regado de  curso 
permanente  em 
qualquer  de  suas 
Faculdades 3 :  200$000      1 :  600$000 

Secretario  da  Uni- 
versidade       5:600$000      2:800|000 

Thesoureiro  da  Uni- 
versidade       5: 600$000      2 : 800$  :00 

EMENDAS  APPROVADAS  PELA  CONGREGAÇÃO 

Ao  art.  6**,  §  1*,  accrescente-se: 
Esses   exames    divididos  por  series  oom- 
preheaderão  todas  as  cadeiras  da  Faculdade. 
Art.  28.  §  3  o  Substituído  pelo  seguinte: 
Nos  exames  parcelLados  da  Universidade  o 
alumno  será  arguido  na  mesma  disciplina 
por  três  examinadores,  e  o  julgamento  sem- 
pre secreto,  e  por  espheras,  em  acto  publico 
logo  após  a  terminação  de  cada  exame. 

§  4.''  Nos  exames  de  madureza  a  commis- 
são  examinadora  será  compostx  do  cinco 
membros,  acceitos  pela  Congregação,  sob 
proposta  do  Director.  O  julgamento  será 
também  secreto,  por  espheras  e  em  acto  pu- 


blico, em  seguida  á   terminação  do    cãdã 
prova. 
A'  tabeliã  n.  1,  acccrescente-se: 

Sello  adhesivo  para  ce/tidõcs  do  ap- 
provação 5$0ri' 

Directoria  da  Escola  Polytechnica — N.  232 
—Rio  de  Janeiro,  20  de  março  de  1903. 

Em  cumprimento  do  aviso-circalar  de 
V.  Ex.,  na  parte  que  S3  refere  á  opinião 
individual  do  director  desta  escola,  texih^:^ 
honra  de  depositar  nas  mãos  de  V.  £x.  o 
meu  incluso  parecer,  relativo  aos  dous  pro- 
jectos da  creação  da  Unive.*8idade  do  Rio  de 
Janeiro,  dos  illustrados  Srs.  Drs.  Aíevedj 
Sodrô  e  Leôncio  de  Carvalho. 

Tão  depressa  a  congregação  sob  minha 
presidência  haja  approvado  seu  parecer 
acerca  do  mesmo  assumpto,  submettei-o-Âeí 
immediatamente  á  alta  consideração  de  V.Ex.. 
manifestando  ao  mesmo  tempo  o  mea  Jaizo 
com  referencia  á  opinião  dos  competentes 
lentes  da  Escola  Polytechnica. 

Peço  permissão  a  V.  Ex,  para  que  en 
possa  fazer  o  uso  que  me  convier  do  meu 
trabalho,  assumpto  do  presente  offlcio. 

Saúde  e  fi»aternidade.  — A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
José  Joaquim  Seíibra,  dignissimo  Ministrada 
Justiça  e  Negócios  Interiores.— D.*.  Jo$é  de 
Saldanha  da  Gama^  director. 

Cumprindo  a  ordem  de  V.  Ex.,  exarada 
em  aviso-circular,  passo  a  submetter  á  alta 
consideração  de  V.  Ex.  minha  opinião  á^^rca 
do  projecto  de  Univerdidade. 

Tomei  parte  activa  na  discossão  quando  no 
tempo  do  Império  o  Governo  ec^itoa  da  crea- 
ção de  uma  Universidade  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro.  Fui  dos  mais  fervorosos  adeptos 
desta  idéa,  uma  vez  que  esta  tinha  por  fim  a 
união  de  cinco  Faculdades  em  um  só  corpo 
universitário,  mas  com  ampliado  e  des- 
envohimento  dos  estudos  theoricos  e  prá- 
ticos, e  para  pesquizas  scientificas  pori^tte 
dos  professores.  Augmentar  as  despezas  para 
a  realização  de  tão  elevado  intuito  é  uou 
necessidade  e  das  mais  imperiosas.  Rea- 
liz  vl-a,  porém,  com  reducção  do  despezas,  e 
por  plano  de  economia,  melhor  é  ficamos 
como  estamos,  melhorando  apenas  o  estaco 
actual  do  ensino,  conforme  as  clrcumstanciai 
financeiras  dos  cofres  públicos. 

O  plano  de  outrora  foi  transmittido  ao 
engenheiro,  de  notória  competência,  Dr. 
António  do  Paula  Freitas,  o  qual  em  boa 
hora  traçou  os  desenhos  e  plantas  de  todos 
os  edificios,  institutos  da  ftitui*a  Universidade, 
sobre  um  terreno  de  200.000  metros  qua- 
drados da  praia  da  Saudade. 

O  primeiro  destes  edificios  foi  construído. 
e  alli  está  com  um  corpo  prompto,  faltando 
cobrir  os  outros  dous  Gorx>o8  ;  e,  uma  vei 
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desta  arte  completado,  a  Faculdade  de  Scien- 
cias  e  de  Engcuharia  poderá  alli  sor  instal- 
lada,  e  suas  depenJcncías,  passando  immi- 
fliatamente  o  reitor  e  o  Conselho  Universi- 
tário a  desempenhar  ahi  suas  altas  funcçoes. 
Os  outros  ediflcios  e  inátitutos  virão  a 
aeu  tempo  cobrir  estos  20  hectares,  á  medida 
que  o  Poder  Legislativo  conceder  annual- 
mente  os  fundos  necessários  para  tão  útil 
omprehendimento . 

As  obras  foram  então  orçadas  em  dez  mil 
contos,  dos  quaes  cerca  de  mil  contos  servi- 
ram para  a  construcção  do  edifício,  que  até 
boje  não  tem  sido  applicado  ao  nobre  âm 
concebido  polo  Governo.  Supposto  que  o 
Congresso  Nacional  queira  votar  em  cada  or- 
çamento annual  a  quantia  de  dous  mil  con- 
tos, no  íim  de  cinco  annos  teremos  a  Univer- 
sidade desenvolvida  na  praia  da  Saudade,  em 
oiiílcios  separados,  mas  próximos  uns  dos 
outros,  com  o  cortejo  de  sua  bibliotheca,  labo- 
ratórios, gabinetes,  institutos,  salas  de  ana- 
tomia, horto  botânico,  vastos  amphJtheatros, 
e  as  cinco  Academias  ou  Faculdades  de  Me- 
dicina, de  Jurisprudência,  de  Mathematicas 
o  Engenharia,  de  Sciencias  Physicas  e  Natu- 
raes  c  de  Lettras,  e,  como  appendice,  a  Aca- 
demia  de  Commercio. 

Tomo  por  modelo,  nâo  tanto  as  Universi- 
dades que  frequentei  na  culta  Europa,  mas 
de  preferencia  a  Harvard  University,  de  Bos- 
ton, conhecida  pelo  nome  de  Universidade  de 
Cambridge,  onde  vivem  e  revivem  as  instal- 
laçõos  zoológicas  e  botânicas  do  sábio  profes- 
sor Afi^assiz  e  do  sábio  professor  Asa-Gray. 
Tenho  em  minhas  mãos  os  planos,  dese- 
nhos e  plantas  circumstanciados  do  projecto 
do  Governo  Imperial  do  Brazil,  executa  los 
pelo  engenheiro  e  architecto  Dr.  António  de 
Paula  Freitas,  e  todo  este  trabalho,  alias 
digno  de  ser  visto,  estudado  e  executado,  eu 
o  ponho  â  disposição  de  Y .  Ex.  e  das  pc^oas 
encarregadas  do  projecto  da  Universidade 
Brazileira. 

Outra  parte  do  meu  pensamento  diz  re- 
speito ao  ensino  theorico  e  pratico  c  ao  me- 
lhor meio  de  Icval-o  a  effeito. 

A  primeira  condição  consi^átirâ  na  idonei- 
dade do  corpo  docente.  Os  professores,  sub- 
stitutos ou  extraordinários,  deverão  entrar 
mediante  concurso  de  conhecimentos  geraes 
sobre  as  matérias  das  respectivas  secções. 
Os  professores  cathedraticos,  ou  ordinários, 
serão  aquelles  que  conquistarem  cada  um 
sua  cadeira,  em  concurso  especial  da  maté- 
ria, apresentando  these  de  dissertação  e  de 
proposições  escolhidas  espontaneamente  por 
olLes,  accrescendo  partes  novas  de  suas  pes- 
quizas. 

As  outras  provas  de  cada  concurso,  escri- 
pta,  oral  e  pratica,  conforme  os  regulamen- 
tos que  forem  promulgados. 

Vo!.  V 


A  idéa  do  illustrado  Dr.  Azo  vedo  Sodrô 
quanto  á  conveniência  da  creação  do  grupo 
dos,  docentes  livros,  ou  professores  livres, 
sem  vencimentos  dos  cofres  públicos,  mas 
percebendo  tão  somente  a  taxx  especial  da 
matricula  em  cada  aula,  paga  pelos  alumnos 
que  quizerem  ouvir  suas  lições,  era  princi- 
pio, me  parece  excellente  para  estimulo 
entre  os  professores  livres  e  os  remunerados 
p3lo  Thesouro  Nacional,  cala  ura  querendo 
ser  preferido  em  seus  cursos  scicntificos  por 
maior  auditório. 

Entretanto,  sem  cogitar  do  que  so  passa 
na  Allemanha,  mas  raciocinando  para  o  meio 
em  que  vivemos  no  Brazil,  mo  pi:*ece  certo 
que  os  alumnos  que  tanto  custam  a  pagar 
sua  matricula  e  taxas  de  exames,  se  esqui- 
varão de  pagar  taxas  e  matriculas  especlaes 
para  as  aulas  dos  professores  livres,  quando 
elles  sabem  que  na  mesma  Universidade  ha 
cursos  das  mesmas  matérias,  para  elles, 
gratuitos,  feitos  pelos  professores  ordinários 
(ou  cathedraticos),  e  pelos  professores  ex- 
iraordinarios  (ou  substitutos  ou  repetidores). 
A  pratica,  ao  menos  por  dilatado  tempo, 
vir&  confirmar  a  minha  conjectura. 

Os  meios  mais  efficazes  de  estimulo,  de 
applicação  e  para  as  pesquizas  soientificas 
por  parte  dos  professores  são  estes,  para  os 
quaes  solicito  a  attenção  de  V.  Ex,— os  la- 
boratórios e  gabinetes  scientiflcos,  salas  de 
anatomia,  clinicas,  observatório  astronó- 
mico e  meteorobgico,  etc. 

Si  amplos,  bem  organizados,  dotados  de 
bons  materiaes,  dirigidos  por  pessoal  idóneo, 
e  frequentados  obrigatoriamente  pelos  alu- 
mnos (sob  pena  de  perderem  direito  ao 
exame  Anal  da  respectiva  cadeira  si  não 
apresentarem  certiâcado  dos  trabalhos  prá- 
ticos realizados  durante  o  anno  lectivo), 
constituirão  ura  factor  de  primeira  ordem 
na  reforma  e  ampliação  do  ensino  pratico 
entre  nós. 

Outro  factor  não  escapará  por  certo  ao 
espirito  dos  que  se  dedicam  a  estes  estudos. 
Refiro  me  ao  3  actuaes  cathedraticos,  substi- 
tutos e  pi'ofossores  de  trabalhos  graphicos, 
cujos  vencimentos  apoucados  de  600$  para 
os  primeiros  e  de  350$  mensaes  para  os  se- 
gundos e  terceiros,  não  lhes  permittem  se 
dedicarem  exclusivamente  ao  progresso  da 
sciencia  que  elles  professam.  Nas  Facul- 
dades de  Medicina  os  professores  encontram 
em  suas  clinicas  os  recursos  para  sua  sub- 
sistência. Nas  Faculdades  de  Direito  a  in- 
sufflciencia  do  salário  mensal  ó  coberta  pelos 
rendimentos  da  advocacia.  Na  Escola  Poly- 
technica  do  Rio  de  Janeiro,  os  doutores  e  en- 
genheiros que  formam  seu  corpo  docente 
accumulam  esse  cargo  de  magistério  com 
os  logares  de  professores  em  outras  acade- 
mias ou  insti!;utos  de  ensino  secundário  ;  e 
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muitos  delles  se  encarregam  de  obras  e  de 
trabalhos  de  arehitecturji  e  de  engenharia 
civil,  ou  s)jam  do  Governo  ou  sejam  de  em- 
prezas  particulares.  Deste  modo,  uma  vez 
daia  a  sua  lição,  não  mais  se  occupam  sinlo 
de  sahirem  apressados  para  irem  desempe- 
nhar  outros  cargos  remunerados. 

Portanto,  si  o  nosso  mal  consiste  no  ex* 
cosso  do  ensino  theorico  e  deficiência  de  en- 
sino pratico,  '^iCharcmos  o  remedia  na  capa- 
cidade dos  professores,  comprovada  nos  con- 
cursos especiaes  para  cathodraticos.  Encon- 
traremos também  o  remédio  na  maior  am- 
plitude dos  institutos  destinados  ao  vasto 
theatro  da  experiência  e  da  observação.  Em- 
fim'  teremos  o  remédio  pagando  aos  profes- 
8orc!r,0  generosamente,  seu  trabalho,  tornan- 
do-os  absolutamente  incompatíveis  para  ou- 
tras íbncçôes  fora  da  sua  e-specialioad  i  e  de 
sua  academia,  e  instituindo  grandes  pré- 
mios pira  as  novas  pe^quizas  scientiftcas. 

Assim  é  que  o  professor  cathedratico,  ga- 
rantido no  seu  bem-estar  material  e  de  sua 
familia,  não  se  oecupará  sinão  de  seus  de- 
veres no  magistério,  na  respectiva  facul- 
dade. Os  vencimentos  de  l:00}$meosaes,  e 
as  quotas  propprcionaes  c  enforme  os  annos 
de  eíTectivo  e  útil  serviço,  deixarão  seu  es- 
pirito livre  para  commettimentos  de  alta 
valia.  Seraelhantemente,o  professor  extraor- 
dinário (ou  substituto),  e  bem  asssim  o  pro- 
fessor de  trabalhos  graphicos,  deverão  ca- 
nhar nunca  menos  de  700.$  por  mez,  sendo- 
Ihes  também  vedada  accuraulação  de  outros 
empregos  públicos. 

Conheço  os  regimens  universitários  norte- 
americanos,  da  Bélgica,  da  França,  da  In- 
glaterra e  da  Alle.nanhi.  Penso,  como  o  dis- 
tincto  Dr.  Azevedo  Sodré,  que  o  que  mais 
nos  convém  6  transplantar  para  o  Brazil  o 
regimen  da  Allemanha,  adaptundo-oao  maio 
em  que  vivemos.  Todavia  para  lá  chegar- 
mos expuz  as  minhas  idéas  bebidas  em  qua- 
renta annos  de  serviço  publico,  discordando 
de  S.  Ex.  quanto  aos  meios  para  alcançar  o 
nosso  triumpho. 

Propõe  o  illustre  professor  Dr.  Azevedo 
Sodré,  que,  ad  instar  da  Allemanha,  S3  reduza 
a  15  o  numero  de  25  cathedraticos  da  Escola 
Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro.  E*  verdade 
que  a  lei  de  1896,  desJobrando  algumas  ca- 
deiras existentes,  augmentou  o  numero  de 
lentes  dos  estatutos  anteriores.  A  lei  vi- 
gente de  1901  supprimiu  duas.  'ficando  um 
dos  lentes  em  disponibilidade,  isLo  é,  ga- 
nhando sem  trabalhar.  O  que  nos  cumpre 
fazer,  si  ô  mister  modificar  o  quadro  do 
nosso  corpo  docente,  não  é  dispensal-os  das 
funcçoes  conservando -lhes  os  vencimentos, 
mas  sim  trazer  a  todos  para  o  grémio  da 
Universidade,  sem  alteração,  até  que  por 
jubilaçao  ou   morte  se    supprima  esta  ou 


aqaella  cadeira,  que  possa  ser  dispensada  ^. 
pi  ino  geral  universitário. 

Que  a  Universi  lade  seja  rogida  por  nu 
reitor,  e  um  vic3-reitor  de  confiança  do  h,^ 
verno,  nada  mais  justo  e  necessário.   O  cos- 
s3lho  Universitário  tem  sua  razão  da  ^ 
sendo  couposto  daquellas  duas  aatoridad:^. 
dos  cinco  directores  dis  Faculdades,  caí- 
dos  vicedirectores,    ou  de   outras    pessoo: 
competentes.   Mas  não  se  exija    para  ene 
elevado  cargo  o  facto  de  donatiTos  de  di- 
nheiro,    porquanto   teremos    do    deplofi? 
grave  inconveniente  de  vermos  assenâd»' 
naquelle  conselho  n3gociantes  e    indiridrr^ 
que  só  tenham  o  meritj  de  serem  ricos. 

Os  directores  das  faculdades  serão  nomea- 
dos pelo  Governo  dentre  os  catbedraticos  e 
lentes  jubilados  da  respectiva  Aeadenala.  O 
vice-director  poderá  sel-o  por  dous  asDos. 
mediante  ebição  em  cada  uoaa  das  coo^re- 
gações. 

Dando  de  mão  a  muitas  parUciiJariddíie> 
da  administrado,  que  senU>  bem  eibídãs 
nos  regulamentos  especiaes  qoe  forem  pro- 
malgados,  vou  contemplar  no  presente  of- 
ficio  algumas  considerat^ões  que  ainda  me 
assaltaram  o  espirito,  ao  ler  com  &  máxima 
attenção  os  projectos  dos  illustrados  D/s. 
Azevedo  Sodré  e  Leôncio  de  Carvalho. 

A  frequência  livre  para  os  alamn33,deere- 
t  kda  ha  tantos  annos  e  que  é  difiScil,  sinão 
impossível,  substitui  1-a  pelo  antigo  regimen 
de  pontos  o  de  faltas,  significa  uma  iibardade 
outorgada  ;  e  uma  vez  em  vigor  por  ;So  di- 
latado tdmpo  cumpre  não  voltar  ao  passa  lo. 
Ha,  entretanto,  um  modo  de  obrigar  us  es- 
tudant')s  á  frequência  dos  estados  práticos, 
de  anatomia,  de  physiologta,  de  gabinetes, 
de  la boni tórios  e  observatórios,  e  atè  de  ex- 
cursões praticas  no  vasto  campo  da  histjria 
natural  :  prohibindo  aos  alumnos  o  exame 
final  de  cada  cadeira  quando  não  exbibirem 
os  certifi jados  dos  trabalhos  práticos  porelies 
executados  durante  o  anno  lectivo. 

O  segundo  ponto  que  me  preoccupa  ê  o  dâ 
disciplina  escolar.  Em  uma  Universidade  o 
numero  de  estudantes  será  por  certo  conn- 
dcravôl.  Para  manter  a  ordem,  respeito  e 
disciplina,  seja  o  director  de  cada  Faculte, 
d^pL>is  de  informado  das  occurrencias,  encar- 
regado de  applícar  as  penus,  com  appcUa^ 
para  o  Conselho  Universitário,  e  desie  para 
o  Ministro  da  Justiç:^  e  Negócios  Interiores. 
Para  as  duas  épocas  de  exames  seiam 
admittidos,  em  novembro  e  em  marco,  os 
alumnos  quanto  às  matérias  do  anuo  lectivo 
por  elles  frequentadas  no  qual  se  matri- 
cularam, permittiado-se-lhes,  em  toda  a  ex- 
tensão da  liberdade,  que  na  segunda  época 
possam  ser  de  novo  examinados  os  que  hon- 
verem  sido  reprovados  em  uma  ou  mais  ma- 
térias do  respectivo  anno  lectivo,  e   igaal- 
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mente  os  que  deixaram  de  fazer  exames  de 
alguma  oa  algumas  disciplinas,  e  aquelles 
que  quizerem  galgar  um  ou  mais  ânuos  da 
mesma  serie,  comtanto  que  se  mostrem 
approvados  em  todos  os  exames  do  anno  an- 
terior e  hajam  pago  as  taxas  de  matricula 
dos  respectivos  annos  lectivos. 

Vou  além,  desejando  que  mediante  exames 
Tagos,  do  primeiro  ao  ultimo  anno,  e  suecos- 
sivamento,  não  se  recuse  a  quem  quer  que 
seja,  em  toda  a  serie,  sujeitandose o  candi- 
dato ao  julgamento  soberano  da  mesa  exa- 
minadora. 

Foi  assim  que  o  notável  Dr.  Joaquim 
Gomes  de  Souza,  e  o  nao  menos  notável 
Dr.  Guilherme  Schuch  de  C  vpanema,apresen- 
taram-se  na  antiga  Academia  Militar  (depois 
Contrai  e  agora  Polytechnica)  para  serem 
arguidos  succcssivamonte,  e  vagamente,  em 
todas  as  scioncias,  obtendo  immediatamente 
depois,  o  mediante  concurso,  os  cargos  do 
lentes  cathedraticos,  cujas  lições  coube-m«  a 
Yentura  de  ouvir  cora  o  enthusiasmo  dos 
meus  verdes  annos. 

Sobre  as  bases,  que  acabo  de  traçar,  e 
omittindo  outros  conceitos  menos  impor- 
tantes para  não  exceder  os  limites  deste  sub- 
stancial re'a::orio,  darei  por  finda  a  minha 
informação,  considerando  a  Escola  Polytech- 
nica, sob  a  minha  administração,  pelas  duas 
faces  da  sua  organização  scientiâca.  A  Facul- 
dade de  Sciencias  Physicas  o  Naturaes  da 
projectada  Universidade  sahirá  delia  pelo 
conjunto  das  cadeiras  de  physica  experi- 
mental, de  chimica  inorgânica  e  orgânica,  de 
mineralogia  e  geologia,  de  botânica  geral  e 
systematica,  o  de  zoologia  geral  e  syste- 
matica,  combinadas  estas  cadeiras  com  as 
similares  da  Faculdade  de  Medicina. 

A  Faculdade  de  Sciencias  Mathematicas, 
da  alludida  universidade,  comprehenderá  o 
que  já  existe  na  Escola  Pol^rtochnica  actual: 
álgebra  superior  e  geometria  analytica,  cal- 
culo diíTcrencial  e  integrai,  geometria  des- 
criptiva,  mecânica  racioudl,  topographia, 
goodesia  e  astronomia,  accrescidas  de  mais 
duas  cadeiras  que  foram  supprimidas  pelos 
regulamentos  transactos,  a  saber:  a  cadeira 
de  descriptiva  applicada  ás  sombras,  per- 
spectiva e  stcreotomia,  e  a  cadeira  de  phy- 
sica, mathematica  e  mecânica  celeste. 

Os  diversos  cursos  de  engenharia  da  Es- 
cola Polytechnica,  abrangendo  a  engenharia 
civil,  mecânica,  industriai,  de  minas  e  agro- 
nómica, poderão  ficar  encostados  às  Facul- 
dades de  Sciencias  da  Universidade,  ou  serem 
transferidos,  dentro  da  Escola  Polytechnica, 
para  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Penso,  Sr.  Ministro,  haver  cumprido  as 
ordens  de  V.  Ex.  nos  limites  das  minhas 
apoucadas  forças  e  acanhadas  habilitações. 


Saúde  e  fraternidade.  —  A  S.  Ex.  o  Sr. 
Dr.  José  Joaquim  Seabra,  digníssimo  Mi- 
nistro da  Justiça  o  Negócios  Interiores.— 
Escola  Polytechnica,  20  de  março  de  1903.— 
Dr.  José  de  Saldanha  da  Oanta^  director. 

Directoria  da  Escola  Polytechnica— N.  256 
—Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1903. 

Dj  conformidade  com  a  ordem  de  Y.  Ex., 
exarada  om  aviso  circular,  cabe-me  a  honra 
de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  a  cópia 
authentica,  aqui  junt  \,  do  parecer  dos  dous 
lentes  cathedraticos,  membros  da  commissão 
informante,  relativo  ao  projecto  de  creação 
de  Universidade  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neira. 

Em  ses^o  de  hontem  a  congregação  appro- 
vou  este  parecer  por  unanimidade  de  votos. 
Estiveram  presentes  18  cathedraticos,  dei- 
xando de  comparecer  apenas  7  lentes. 

Confirmo  em  todos  os  pontos  o  meu  pare- 
cer sobre  o  mesmo  assumpto,  que  tive  a 
honra  de  submetter  ao  alto  entendimento  de 
V.  Ex.  com  data  de  20  do  corrente  mez. 

Saúde  e  fraternidade.— A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
José  Joaquim  Seabra,  Digníssimo  Ministro  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores. —  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama^  director. 

PARECEK 

Cópia  —  A  Commissão  informante  <1  qual 
foi  remettido  o  projecto  para  a  creação  de 
uma  Universidade  na  cidade  do  Rij  de  Ja- 
neiro, organizado  pelo  Sr.  Dr.  A.  A.  de 
Azevedo  Sodró,  passa  a  emittir  o  seu  parecer 
a  respeito,  submettendo-o  ao  esclarecido 
juizo  da  Congregação  da  Escola  Poly- 
technica. 

Antes  de  entrar  no  exime  do  projecto  a 
Commissão  entende  de  seu  dever  lavrar 
enérgico  protesto  contra  as  apreciações  in- 
fundadas e  injustas,  constantes  do  officio  que 
precede  o  referido  projecto  e  que  constitue 
verdadeira  diatribe  contra  o  ensino  superior 
e  secundário  entre  nós. 

Chamar  de  burla,  fárça,  illusão,  o  actual 
ensino  superior  no  Brazil  é  faltar  ostensiva- 
mente ã  verdade  ;  é  desconhecer  os  esforças 
do  magistério  qua  ,apezar  de  uma  remunera- 
ção insufflciente,  tem  sabido  cumprir  mesmo 
com  sacriflcio  o  aeu  dever  e  desempenhar 
nobremente  sua  elevada  missão  ;  ó  final- 
mente attribuir  d  vitaliciedade,  condição 
primordial  da  dignidade  do  professor,  males 
que,  além  de  excepções,  provêm  de  causas 
muito  diversas  e  independentes  daquelle 
salutar  principio. 

Só  o  pessimismo  doentio  do  autor  do 
projecto  pôde  ter  originado  conceitos  tão 
falsos  e  deprimentes  do  magistério  superior 
do  Brazil,  de  qne  S.  S.  faz  parte. 
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EDcõtando  a  analyse  do  projecto,  a  Com- 
mis3âo  pensa*  em  these,  que  a  creação  de 
uma  Universidade  não  6  consentânea  com 
a  nossa  organização  politica,  onde  o  princi- 
pio da  descentralização  impera  em  escala 
tão  larga,  que  jã  tem  determinado  uma 
corrente  de  reacção. 

A  multiplicação  de  institutos  de  ensino 
superior  convenientemente  disseminados  pelo 
vasto  território  nacional  e  tondo  um  cuoho 
pratico  o  profissional  parece  á  Commissão 
sor  mais  atil  do  que  a  creação  de  uma 
Universidade. 

Admittida, porém, como  vencedora  a  ideada 
creação  de  uma  Universidade  na  Capital  da 
Republica,  julga  a  Commissão  que  se  deveria 
ter  em  vista  formar  um  typo  para  o  ensino 
superior  no  nosso  paiz,  servindo  de  modelo 
aos  institutos  que  os  Estados,  as  municipa- 
lidades ou  os  particulares  pretendessem  or- 
ganizar. 

Assim,  na  Universidade  deverão  sor  con- 
centrados todos  os  estabelecimentos  civis 
foderaes  de  ensino  superior. 

Por  outro  lado,  para  a  admissão  nos  esta- 
belecimentos militares  de  ensino  superior, 
conviria  ser  exigido  o  preparo  na  parte 
scientifica  fundamental,  ficando  nelles  re- 
stricto  o  estudo  ás  sciencias  de  applicação. 

Desta  forma,  na  Universidade  seria  fòito  o 
ensino  da  physica,  da  chimica,  da  minera- 
logia, da  geologia,  da  botânica,  da  zoologia, 
da  geometria  analytica,  da  geometria  des- 
criptiva,  do  calculo  dlflèrencial  e  integral, 
da  mecânica,  da  astronomia,  da  economia 
politica,  etc,  otc.,  reunindo-se  em  uma  só 
cadeirão  em  um  só  j^abinete  ou  laboratório 
o  que  hoje  ô  dado  em  cadeiras  do  vários  eS' 
taoelecimentos  e  em  múltiplos  gabinetes  ou 
laboratórios,  em  geral  insumcien temente  ap- 
parelhados,  quando  não  para  o  ensino,  pelo 
menos  para  a  realizado  de  pesquizas  o  in- 
vestigações scientificas  destinadas  ao  adean- 
tamento  das  respectivas  sciencias. 

Em  vez  de  uma  cadeira  e  de  um  gabinete 
do  physica  na  Escola  Polytechnica,  na  Es- 
cola Militar,  na  Escola  Naval,  na  Faculdade 
de  Medicina,  no  Externato  e  no  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  ao  todo  seis,  uma  única 
cadeira  e  um  único  gabinete  na  universidade 
permittiriam  remunerar  vantajosamente  o 
professor,  que  nas  cadeiras  scientificas  de- 
veria exclusivamente  dedlcar-se  ao  magis- 
tério e  dar-lhe-hiam  os  meios  de  poder  con- 
correr para  o  aperfeiçoamento  da  mesma 
sciencia. 

Igual  raciocinio  se  applica  ás  demais  ca- 
deiras tbeoricas  ou  sci(3ntiâcas. 

Quanto  ás  cadeiras  praticas  ou  de  appll- 
ca^o,  ao  contrario,  é  indispensável  que  o 

Erofessor  exerça  simultaneamente   a  pre- 
ssão a  que  se  refere  a  cadeira  de  appli- 


ca(^.  Não  é  possivel  obter-se  um  bom  lente 
de  constmcção  de  estradas  de  ferro,  de  hy- 
draulica,  de  clinica  mediea  ou  cirurgicav  de 
gynecologla,  de  praxe  forense,  etc. . . 

Neste  caso,  a  remunera^  do  professor 
pôde  ser  sensivelmente  inferior  á  do  caso  an- 
terior; mas  a  accnmula^  do  magistério  com 
ocargo  profissional  é  unaa  necessidade  para 
o  ensino. 

Além  disso,  da  creação  da  Unirersidade 
deveria  decorrer  de  modo  absoluto  a  auto- 
nomia didáctica  do  magistério. 

Taes  principies;  que  deveriam  presidir  1 
crea^o  da  Universidade,  foram  completv 
mente  abandonados  no  projecto  a  cujo  exame 
está  a  Commissão  pro<»deiido. 

Ainda  mais,  na  creação  de  uma  Universi- 
dade a  organização  scientifica  tem    impor- 
tância muito  maior  do  que  a  parte  adminis- 
trativa e  económica;  pois  bem,   o  projeck> 
limita-se  a,  no  art.  37  das  disposições  trans- 
I  itorias,  conceder  ampla  autorização  ao  Go- 
verno  para  promulgar  o  regulamento  geraZ 
universitário  e  os   regulamentos  especiaes 
para  cada  faculdade,  sem  nem  ao  menos  de- 
linear as  regras  a  seguir,  quando,  longe  ^^iUí^ 
deveria  precisar  minuciosamente  tal  organi- 
zação scientifica,  principalmentepretendd&dú 
o  projecto  imprimir  caracter  eminentemente 
pratico  e  profissional  ao  ensino  superior. 

Passará  agora  a  Commissão  á  analyse  das 
principaes  disposições  do  projecto. 

O  art.  lo  declara  que  a  Universidade  ^- 
sará  de  autonomia  didáctica,  administrativa 
e  disciplinar,  sob   a  vigilância  do  Estado. 

A  forma  pela  qual  a  vigilância  é  ahi  esta- 
belecida  é  inconveniente,  parquan(o,aIém  do 
reitor,  nomeado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, consigna  o  projecto  um  delegado  espe- 
cial do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores; accrescendo  ainda  commissarios  desi- 
gnados polo  mesmo  ministério  para  cada  fa- 
cuidado,  que  por  sua  vez  tem  director  no- 
meado pelo    Presidente  da  Republica ;  ba, 
pois,  superfetação  de   fiscalização  por  parte 
do  Governo. 

Quanto  á  autonomia  didáctica,  ô  ella 
totalmente  illusoría. 

De  facto,  o  art.  1 1  estipula  que  a  Universi- 
dade será  dirigida  por  um  reitor,  assistido  por 
um  conselho:  este  tem  para  membros  effo- 
c  ti  vos,  únicos  que  pelo  art.  16  possuem  o 
direito  de  voto,  os  directores  e  Tice-4ire- 
ctores  das  cinco  faculdades  :  assim,  todos  C6 
membros  eflièctivos  do  conselho  universitário 
são  da  escolha  e  da  nomeação  do  Pi*esidente 
da  Republica  ;  o  reitor  podendo  atô  ser  pes- 
soa estranha  ao  ensino,  os  directores  e  vioe- 
directores  tirados  dentre  uma  lista  de  quatro 
profeisores  indicados,  não  pelas  congrega- 
ções, mas  pela  assombléa  geral  dos  profes- 
sores de  cada  faculdade,  na  qual  os  profes- 


APPENDICB 


37 


sores   ordinários    se   acham    em    sensível 
minoria. 

O  art.  20  estabelece  plena  aatonomia  para 
a  congregação  de  cada  faculdade  com  re- 
speito á  organização  do  ensino  e  aos  modos 
de  ministral-o. 

Tal  autonomia  é,  porém,  apenas  apparente, 
porquanto  em  seguida  é  dado  ao  director 
o  direito  do  veto  e  aó  conselho  universitário 
o  direito  de  annuUar  ou  modificar  a  deli- 
beração da  congregação. 

Assim,  longe  de  conceder  o  projecto  d  Uni- 
versidade absoluta  autonomia  didáctica,  esta 
é  muito  mais  limitada  do  que  a  de  que 
actualmente  gosam,  mesmo  com  as  restri- 
cções  projudiciaes  do  ultimo  Código  de 
Ensino,  as  congregações,  as  quaes,  quanto  á 
organização  dos  programmas  de  ensino  e 
4o  horário  das  aulas,  á  nomeação  das  com- 
missões  examinadoras,  etc,  em  nada  de- 
pendem do  Governo. 

Si  a  autonomia  didáctica  conferida  pelo 
proj€cto  ã  Universida  le  ô  illusoria,  a  admi- 
nistrativa ó  nulla. 

Com  effeito,  o  reitor  ô  de  nomeação  do 
Presidente  da  Republica,  bem  assim  o  secre- 
tario e  o  thesoureiro ;  todo  o  demais  pessoal 
administrativo  é  nomeado  exclusivamente 
pelo  reitor. 

Onde.  pois,  a  autonomia  administrativa : 

Quanto  ao  magistério,  a  nomeação  dos  pro- 
fessores 01'dinarios  ô  feita  pelo  Presidente  da 
ilepublica,  por  indicação  do  conselho  univer- 
sitário, escolhendo  um  de  entre  doas  profis* 
sionacâ  propostos  para  cada  vaga  pela  respe- 
ctiva congregação.  O  Código  de  Ensino  de 
1892  determinava  a  nomeação  pelo  Governo 
do  candidato  classiúcado  em  primeiro  logar  ; 
dava,  portanto,  á  congi^egação  maior  auto- 
nomia do  que  a  attribuida  pelo  projecto  ã 
Universidade. 

Não  se  torna  necessária  a  analyso  minu- 
ciosa de  todos  as  disposições  do  projecto  para 
fazer  resaltar  as  incongruências  e  defeitos  do 
que  está  inçado ;  bastará  para  isto  apontar- 
mos as  que  se  destacam  pela  sua  extrava- 
gância ou  maior  inconveniência. 

O  §  17  do  art.  4»  estatuo  como  funcção  da 
Universidade :  <  Tomar  conhecimento  das 
fórmulas  das  especialidades  pharmaceuticas  e 
conceder  áquellas  que  merecerem  sua  appro- 
vação  a  competente  licença  para  a  venda  em 
todo  o  Brazil  »• 

O  §  S"*  do  art.  12  estipula  que  serão  mem- 
bros honorários  do  conselho  universitário,  ao 
lado  do  delegado  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  dos  professores  jubilados 
que  tiverem  em  tempo  exercido  as  ftm- 
cções  de  director  e  vice-director  das  facul- 
dades, «  todas  as  pessoas  que  fizerem  á  Uni- 
versidade donativos  de  vsuor  nunca  inferior 
a  10:0001000  ». 


Estas  duas  disposições  são  de  tal  modo  ex- 
druxulas  que  dispensam  todo  e  qualquer 
commentario. 

O  art.  33  estabelece  que:  «depois  da  30 
annos  de  effectivo  serviço  no  magistério  ou 
aos  65  annos  do  idade  o  professor  será  afas- 
tado da  regência  de  sua  cadeira,  continuando 
a   perceber  os    respectivos  vencimentos  ». 

Além  de  inconstitucional,  desde  que  o  ven- 
cimento seja  pago  pelo  Governo,  a  segunda 
parte  do  artigo,  nao  exigindo  determinado 
tempo  de  serviço  no  magistério  e  apenas  a 
dade  de  65  annos,póde  ser  fonte  dos  maiores 
ibusos. 

O  art.  41,  reduzindo  a  dous  terços  os  ven- 
cimentos dos  actuaes  professores  eífectivos 
que  ficarem  addidos,  fere  direitos  que  o 
Poder  Judiciário  saberá  fazer  respeitar,  com^ 
já  se  tem  dado  em  casos  análogos. 

O  art.  44,  supprimindo  as  gratificações  ad- 
dicionaes,  está  em  condições  idênticas  pela 
offensa  aos  direitos  adquiridos  pelos  actuaes 
professores  effectivos. 

O  art.  40  supprime  o  Gymnasio  Nacional. 
A  extlncção  doste  tradicional  o  glorioso  es- 
tabelecimento de  ensino  secundário  será  um 
dos  maiores  erros  que  pôde  sir  praticado 
em  detrimento  da  instrucção  no  Brazil  e 
que  não  tem  justificação  possível. 

O  processo  de  exames  é  confusamente  fi- 
xado no  projecto,  sendo  de  muito  inferior  ao 
que  vigora  na  Escola  Polytechnica. 

As  taxas  constantes  da  tabeliã  n.  1  vêm 
onerar  extraordinariamente  o  ensino  secun- 
dário e  especialmente  o  ensino  superior,  e 
isto  em  uma  épjca  de  diíficuldades  eco- 
nómicas, como  a  que  presentemente  atra- 
vessa o  nosso  paiz. 

A  tabeliã  n.  2,  relativa  aos  vencimentos 
do  pessoal  de  nomeação  do  Governo,  apre-, 
senta  vordadeiras  anomalias,  assim  :  o  pro- 
fessor da  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia 
vence  7:200$,  ao  passo  que  o  da  do  Rio  de 
Janeiro  tom  8:400$;  os  professores  das  Facul- 
dades de  Direito  de  S.Paulo  e  do  Recife  teem 
6:000$  do  vencimentos,  quando  o  da  Facul- 
dade de  Jurisprudência  do  Rio  de  Janeiro 
recebe  7:200$;  o  professsorda  Faculdade  da 
Mathematicas  tem  7:200$,  quando  o  da  Fa- 
culdade de  Sciencias  Physicas  e  Naturaei^ 
vence  8:400|000.  | 

Além  disso,  os  vencimentos  do  secretario  q 
do  thesoureiro  da  Universidade  são  exces^ 
si  vos:  12:000$  por  anno,  e  o  ordenado  em  vea 
de  ser  como  para  todos  os  demais  funcciona- 
rios  dous  terços  do  vencimento,  ó  para  ellois 
de  9:000$  ou  três  quartos  do  vencimentc 
total. 

De  todo  o  projecto,  a  parte,  porém,  maii 
nociva,  perigosa  e  desmoralizadora  do  ensine 
superior  é  a  que  crea  os  exames  de  estadc 
para  os  não  diplomados  que  pretenderei! 
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ezercor  no  Brazil  as  proflsaõas  áe  medico, 
pharmaceutico,  advogado  ou  engenheiro, 
aos  quao8,approyadosDaquell68  exaines,a  Uni- 
versidade conferirá  os  titnlos  de  licenciados 
em  medicina,  pharmacia,  jurisprudência  ou 
engenharia. 

Gom  o  natural  pendor  á  benevolência  que 
distingue  o  caracter  brazileiro,  para  obter  o 
titulo  de  licenciado  bastará  apenas  dispor  de 
dinheiro  para  pagar  as  exorbitantes  taxas 
de  35()$,  450$  e  600$,  fixadas  peia  tabeliã 
n  •  1  o  de  insistência  deshriosa  para  repetir  o 
exame  tantas  vexes  quantas  sejam  precisas 
afim  de  alcançar  por  antiguidade  uma  appro- 
vavão  de  favor, 

E  como  na  opinião  do  autor  de  projecto: 
«  o  ensino  superior  carece  antes  de  tudo  de 
dinheiro  para  viver»,  dessa  renda  illicita  au< 
ferirá  certamente  a  Universidade  contribui- 
ção avultada  pira  o  seu  património  ;  mas 
também  terá  ella  mercantilizado  o  ensino 
superior,  transformando-o  então  em  commer- 
cio  monopolizador  de  títulos  e  de  diplomas. 

Do  exposto,  é  a  Commissão  de  parecer  que 
sobre  o  projecto  para  a  creação  de  uma  Uni- 
versidade na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  orga- 
nizado pelo  Sr.  Dr.  A.  A.  de  Azevedo  Sodrô, 
a  congregação  da  Escola  Polytechnica  se 
pronuncio  completa  e  formalmente  contraria 
á  adopção  do  mesmo  projecto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  marco  de  1903.  —  A 
Commissão  informante  :  (Assignados)  Paulo 
de  Frontin, — João  Fe/ipptf,-— Está  conforme  o 
original:  Souza  Ferreira,  secretario. 

Directoria  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife—5— Pernambuco,  11  de  abril  de  1903. 

Exmo.  Sr.  Ministro— Satisfazendo  ao  que 
foi  por  V.  Ex.  determinado  em  offlcio  sob  o 
n,  206,  de  iíô  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
tenho  a  honra  de  remetter-lhe  o  parecer  so- 
bre os  proj3ctos  de  Universidade,  approvado 
pela  congregação  desta  Faculdade,  em  sessão 
de  4  do  corrente. 

Saúde  o  fraternidade—  Ao  Exm.  Sr.  Dr. 
Josó  Joaquim  Seabra,  muito  digno  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores.— O  director, 
Joaquim  Tavares  de  Mello  Barreto, 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DA  FACULDADE  DE 
DIREITO  DO  RECIFE  SOBRE  OS  PROJECTOS  DA 
CREAÇÂO  DE  UMA  UNIVERSIDADE  NO  RIO  DE 
JANEIRO 

Apresentado  á  Congregação 
da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  no  dia  4  de  abril  de 
1903,  pelos  Drs.  Clóvis  Bevi- 
laqua,  relator,  Constâncio  Pon- 
tual, Virginio  Marques,  Adol- 
pho  Girne  e  Tito  Rosas 

Nomeados    para  emittir  parecer  aceroa 
dos  projectos  de  organização  de  um  instituto 


universitário  na  Capital  da  R^ablica,  vimon 
trazer  ao  conhecimento  da  iliustrad%    cod- 
gregação  da  Faculdade  de  Direito  do   Recií;' 
o  resultado  do  nosso   exame,  dando  assim 
cumprimento  á  tarefa  que  nos  foi  coinin^* 
ida. 
Nâo  é  o  parecer  qoe  apresentamos  uma 
analyse  circumstanciada.  dos  alLadidos  pnv 
jectos,  nem  a  exposição  completa  e  deu- 
ihada  do  que   pensamos  em    refereoeia  a 
assumpto  de  tao  alto   valor  qual  é  o  da 
organiza<?ão  do  ensino  Euperior. 

Limitamo-no6  a  destacar  idéas  que  nu^ 
pareceram  susceptiveis  de  critica,  por  ina^- 
ptaveis,  quer  ao  nosso  meio,  quer  aos  fins  do 
instituto  projectado,  e  a  consignar  o  nossa 
applauso,  quando  o  plano,  ao  nosso  ver,  se 
liarmonizou  com  os  verdadeiros  interesse? 
da  instrucção  especial  e  technica,  a  eajd 
desenvolvimento  deve  o  i>aiz  consagrar  o? 
mais  desvelados  esforços. 

Dous  são  os  projectos  que  nos  foram  apre- 
sentados. 

Para  maior  clareza  de  exposi^,  vamos 
aprecialos  em  separado. 

Antes,  porém, de  os  enfrentarmos,  coovem 
que  algumas  palavras  sejam  ditas  em  re- 
ferencia ao 

Valor  social  e  scientifico  da  Universidcdt 


Rejubilaria,  sem  duvida,  o  nosso  patrio- 
tismo si  a  creação  de  uma  Universidade 
viesse  dar  impulso  ao  desenvolvimento  da 
instrucção  superior  no  Brazil,  e  os  bem  in- 
tencionados  esforços  do  QoYeroo  FeJerãly 
nesse  sentido,  teem  para  nás  am  alcance  ele- 
vado, pela  idéa  que  traduzem  de  dar  uma  or- 
ganiza^ nova,  mais  efficaz,  mais  completa, 
mais  satisfactoria  a  esse  ensino  superior, 
que  tantas  reformas  já  tem  soffrido  sem 
vantagens  apreciáveis. 

Mas  não  somos  daquelles  que  vêem  na 
creação  de  uma  Universidade  brazileira  a 
condição  necessária  para  que  a  iiL^tracç^ 
superior  se  exalce  e  brilhe  em  nosso  paiz 
com  o  vigor  e  a  intensidade  que  raclaoiam 
os  nossos  impulsos  do  progresso  e  as  nossas 
ambições  de  gloria. 

A  acção  mais  poderosa  que  a  Universidade 
pôde  exercer  sobre  a  mocidade  e,  em  gerali 
sobre  o  meio  social  é  a  de  dar  a  instruc^ 
publica  em  seu  mais  elevado  grÀo,  a  uni- 
dade de  que  ella  necessita  é  a  de  manter 
uma  larga  base  sobre  a  qual  se  desenvolvam 
as  especializações  sem  romper  os  laços  de 
interdependência  que  existem  entre  os  di- 
versos ramos  dos  conhecimentos  hnmanos 
que  teem  por  objecto  a  natureza,  o  homem  e 
a  sociedade. 
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Mas,  para  alcançarmos  esso  resultado,  de 
quantos  nucdeos  uDiyersiiarios  teríamos  ne- 
cessidade ? 

De  quatro  on  cinco,  e  concebidos  de  modo 
a  crearem  reiaçoos  ostreilas  entre  as  dife- 
rentes faculdades. 

Dífficuldiides  de  toda  a  ordem  embaraça- 
riam a  execução  desse  plano,  mas,  si  conso- 
^^uissemos  yencel-as,  teríamos,  em  compen- 
sação, a  Tentui*a  de  colher  o  melhor  ft*ucto 
que  pMd  produzir  a  organização  univer- 
sitária. 

Projecto  Azevedo    Sodré 

O  peasamento  capita.1  dest3  projecto  ô 
fazer  uma  adaptaçâj,  ao  nosso  moio,  do 
typo  unireAsitario  allemão,  aliás  sein  ado- 
ptar o  seu  aiTuDjo  gcientiâco  e  algumas  das 
particularidades  mais  no Uveis  do  seu  me- 
canismo interno. 

A  universidade  é,  ao  mesmo  tempo,  um 
estabelecimento  publico,  dirigido  o  fiscali- 
zado pelo  b]-<taílo,  e  uma  livre  corpopação  de 
cultores  da  sciencia,  go.sando  do  certa  auto- 
nomia a  Jniinistrativa  o  do  completa  inde- 
pendência scientifica  (1),  ou,  como  diz  o 
projecto,  é  um  instituto  de  ensino  c  gosan- 
do  de  personalidade  jurídica  o  de  autono- 
mia didáctica,  administrativa  e  disciplinar, 
sob  a  vigilância  do  Estado». 

Os  prufessoros  distribuem-se  por  três  clas- 
ses: os  docentes  livres,  os  professores  ex- 
traordinários e  os  ordinários . 

A  nomeação  dos  professjres  o  o  seu  ac- 
cesso  obedecem  a  um  systema  semellianto  ao 
da  Allomanha. 

Em  fim,  as  id^as  capitães  da  organização 
da  Univarsidado  foram,  como  confessa  o 
Sr.  Dr.  Azevedo  Soirô,  hauridas  na  Alle- 
manha . 

As  universidades  allemãs  teem  uma  tra- 
dição ;kriosa. 

Savigiiy  achava  que  a  sua  pátria  se  devia 
orgulhar  de  xer  encontrado  a  forma  especial 
de  suas  universidades,  forma  que  permitto 
a  todo  talento  a  sua  livre  expansão,  que  ga- 
rante aos  estudantes  a  mais  plena  liberdade, 
e  que  facilita  a  assimilação  de  todo  progresso 
sciontiíico. 

O  modelo  não  podia  ser  melhor,  portinto. 
Mas  não  pôde  ser  adaptado  em  sua  totali- 
dade, e  não  é  licito  esperar  que  o  meca- 
nismo incompleto  dê  os  mesmos  resultados 
que  o  organismo  integro. 

Algumas  vezes,  é  certo,  força  era  pôr  de 
lado  o  modelo,  como  em  relação  ás  faculda- 
des componentes  da  Universidade. 

(1)  Panlsen,  Die  deutschen  Universitaten, 
Berlin  1902,   pag.  92   e  96, 


As  facaldades  que  constituem  o  corpo  uni* 
versítarío  allemão,  segundo  o  typo  clássico, 
são:  a  de  theologia,  a  de  direito,  a  de  medi- 
cina e  a  de  philosophia. 

Excluída  a  primeira  que,  entre  nós,  não 
teria  razão  de  ser,  desde  que  a  organização 
do  instituto  6  acto  de  um  Estado  absoluta- 
mente neuti'al  entre  as  religiões  e  essencial- 
mente leigo,  e  desde  quo  as  religiões,  como 
objecto  de  investigações  scientificas,  consti- 
tuem um  ramo  dos  estudos  sociológicos,  res- 
tariam as  três  ultimas. 

O  projecto,  porôm,  entendeu  de  bom  aviso 
transformar  a  faculdade  de  philosophia  em 
faculdade  de  lettras,  e  achou  matéria  para 
formar  duas  outras  —  a  de  mathematicas 
com  applicação  á  engenharia,  e  a  do  sclen- 
cias  physicas  e  naturacs. 

Nada  diremos  dessa  organização,  que  nos 
parece  acceitavel  por  aproveitar  elementos 
que  já  existem. 

Ponderaremos  somente  que  cumpro  atten- 
der  ao  estudo  das  scicncias  naturaes  e  his- 
tóricas, assim  cjmo  da  lógica,  da  psychologia 
o  da  phiiosjphia  na  Faculdade  de  Lettras, 
para  que  olla  possa  aspirar  a  desempenhar, 
entre  nós,  ainda  que  modestamente,  missão 
semelhante  á  que  na  Allomanha  foi  assigna- 
lada  ás  faculdades  de  philosophia,  quer  como 
institutos  de  conservação  e  diífusão  do  pro- 
gresso scientifico  em  sua  feição  puramente 
theorica,  quer  como  escolas  preparadoras, 
tanto  dos  es!;udantes  que  se  destinam  a  ou- 
tros cursos,  quanto  dos  candidatos  ao  magis- 
tério superior.  (2) 

Também  nos  agrada  o  systema  de  eleição 
do  corpo  docente  da  Universidade,  por 
€  crear,  como  diz  o  autor  do  projecto,  um 
estimulo  perenne  e  uma  emulação  salutar, 
que  concorrerão,  não  só  para  elevar  o  nível 
da  instrucção  no  nosso  professorado,  como 
também  para  fomentar  a  instituição  de  uma 
litteratura  scientifica  brazileira». 

O  candidato  ao  magistério  começa  como 
docento  livre.  Si  rovolar  aptidão  intelloctual 
o  moral,  será  promovido  a  professor  extra- 
ordinário, medianto  concurso  de  trabalhos  o 
tiliulos. 

De  profesior  extraordinário  passará,  pelo 
mesmo  processo,  a  ordinário. 

Embora  tenha  attingido  ao  posto  mais  ele- 
vado de  sua  carreira,  não  cessa  para  o  pro- 
fessor ordinário  a  necessidade  de  trabalhar  e 
de  estudar,  pois,  ao  seu  lado,  os  docentes  11- 
vrese  os  professores  extraordinários  manteem 
cursos,  que  hão  de  estar  com  o  seu  em  con- 
stante emulação. 

Não  somos  adversos  ao  concurso,  oomo  tem 
sido  executado  entre  nós,  mas  quer  nos  pa- 
recer que  o  systema   proposto  offerece  ao 

(1)  Paclsbn,  ob.  cit.,  p.  528-540. 
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candidato  mais  ensanchas  para  que  mani- 
feste as  suas  habilitações,  c  aos  que  teem  da 
julgar  base  mais  segura  de  julgamento. 

Resta  saber,  entretanto,  si  poaeremos  pol-o 
em  pratica,  dada  a  tibieza  do  nosso  amor  ao 
estudo, 

O  que  ternos  por  do  todo  excusado,  nesta 
parte  da  reforma,  <5  o  rejeitarem  se  as  desi- 
gnações tradicionacs  de  lentes  substitutos  e 
cathcdratícos,  sem  durida  alguma,  mais  de 
accordo  com  as  funeções  declaradas  nos  es- 
tatutos da  Universidade  do  que  as  de  profes- 
sor ordinário  e  professor  extraordinário. 

Estes  ligeiros  commentarios  feitos  ás  idéas 
do  projecto  ató  aqui  consideradas,  apezar  de 
não  e-^tarem  cjm  elias  em  perfeita  consonân- 
cia, doixam  porcebor  mais  as  notas  de  accordo 
do  que  os  reparos  dubitativos. 

Muitos  pontos  ha,  porém,  que  mais  aberta- 
mente  nos  afastam  do  projecto. 

Assim  6  que  o  avt.  4,  §  1®  assignala  como 
funcçâo  da  Universidade  «ministrar  a  instru- 
c;ão  secundaria  e  superior  por  intermédio 
de  suas  faculdades,  tendo  em  mira  dar  ao 
ensino  um  cunho  eminentemente  pratico  e 
profissional,  deixando  do  lado,  tanto  quanto 
for  possivcl^  as  preoccupações  theoricas  e 
doutrinarias,  e  esta  orientação  não  nos  pa- 
rece a  mais  conveniente  ao  levantamento  do 
nivel  intellectual  do  ensino,  nem  tão  pouco 
a  mais  própria  a  desenvolver  a  litteratura 
scientipca  nacional^  a  que  allude  o  projecto 
logo  em  seguida  ao  passo  transcripto. 

O  abusD  das  especulações,  o  excesso  de 
idealismo  e  os  desregramentos  da  metaphy- 
sica  trouxeram  como  reacção  o  desamor  das 
theorias,  o  desprezo  pelo  doutrinarismo. 

Hoje,  porém,  o  equilibrio  mental  vae  ten- 
dendo a  se  restabelecer  nes'.es  domínios,  já  se 
tendo  chegado  á  compreheneão  de  que,  sem 
a  theoria  em  sua  forma  pura  o  elevada,  o  es- 
tudo perde  muito  do  sua  floxibili  lado  e  ex- 
tensão, prepara  os  prolissionaes,  os  práticos, 
08  que  sabem  lutar  pela  vida,  mas  não  sus- 
cita essa  classe  especial  de  homens  que  vi- 
vem da  sciencia  e  para  a  sciencia,  e  desse 
facto  resulta  um  movimento  mais  moroso  na 
marcha  ascencional  da  sciencia,  quando  não  o 
desvio  ou  o  regresso. 

O  ensino,  em  todos  os  seus  gráos,  deve 
combinar  em  um  feliz  consorcio  a  theoria  e 
a  pratica,  a  utilidade  immediata  da  applica- 
ção  e  a  vantagem  mediata,  porém  do  alcance 
mais  alto,  da  investigação  estimulada  pelo 
puro  amor  da  sciencia. 

Nem  se  digi  que  não  tom  valor  a  nos«a  ob- 
servação, por  so  tratar  de  um  simples  voto 
emittido  pelo  projecto  em  um  dcs  seus  dis- 
positivos. 

O  que  é  certo  ô  que    esse    voto  resume  a 
orientação  a  que  deva    obedecer  a  organiza- 1 
ção  do  ensino  superior 'segundo  os  moldes  pro- ' 


postos,  e  este  facto  o  colloca  maito  cm  releu 
entre  os  pensamentos  directares  d&  ref:>rza. 

Não  podemos   também  acompanhar  o  pr > 
jecto  xi\  parte  em  ^ae  declara  qao   os  tir/j 
e  diplomas  conferidos  pelos  iostitatof  ery 
duaos  <só  dai^  direito  ao   exercício  pro 
sional  após  a  approvação  em    exame  h 
estado  feito   perante  a  Universidade».  Mi 
podemos  acompanhal-o    pela    razão   im:'- 
riosa,  si  outras  não  houver,  de  qoe  o  \tny 
lador  ordinário  não  pôde  cercear  direitos  q:' 
a  Constituição  Federal  outorgou  aos  Estiai  «i 
como  é  o  de  crearom  os  seus  estabolecij:^;- 
tos  de  ensino  superior,  e  a  condição  impost*. 
pelo   projecto  acarreta  como   consequesu 
uma  limitação  aos  direitos  dos  Estados. 

Diz  a  Constituição  Federal,  no  sen  ar;.  ?. 
que  incumbe  ao  Congresso  Federal,  mas  n': 
privativamente.,»  §  5*  crear  instUviçCcs di 
ensino  superior  e  secundário  nos  Estados. 

Deste  dispositivo  se  conclue  quo  foi  reser- 
vada aos  Estodos  a  faculdade  de  organizar  o 
serviço  da  instrucção  superior,  camo/aí/va- 
mente  com  a  União. 

E  si  attendermos  a  que  o  art.  65  assisçura 
aos  Estidos. . .  §  2«,  em  geral  todo  e  qualiue: 
poder  e  direito  que  lhes  não  for  negado  po: 
clausulas  expressas  ou  implicitamcate  con- 
tidos nas  clausulas  expressas  da  Constitoi^^, 
convencer-no3-hemos  de  que  não  haoitra 
intelligencia  a  dar  ao  cita  Io  preceito  c^asU- 
tucional. 

Não  ha,  cremos  nós,  matéria  para  davíla 
possível  neste  ponto,  mas,  como  o  apoio  dis 
autoridades  ô  sempre  valioso,  recordamos 
que  o  nosso  modo  de  ver  se  acha  corroborado 
paio  que  diz,  em  seus  Comnientarhs^  o  illas- 
tre  Dr.  João  Barbalho(3). 

Si  os  Estados  podem  taaiat  estabeleci- 
mentos de  eosino  suporior  e  dar-lhes  &  or- 
ganização mais  consentânea  com  os  seus  fin«, 
é  forçoso  reconhecer  que  os  titules  conferi- 
dos por  esses  estabelecimentos  hão  de  le: 
valor  e  efflcacia,  pelo  menos,  dentro  dos  li- 
mites dos  i*espectivo3  territórios. 

O  projecto,  portanto,  contraria  a  Consi- 
tuição  Federal,  quando,  sem  fazer  resalva 
alguma,  submette  a  novo  exame,  peraniea 
Universidade,  os  titulados  pelos  insUtatosde 
ensino  superior  que  os  Estados  crearem  co 
exercido  de  direito  que  a  Constitoição  Iqcs 


assegura. 


A  Universidade  tem,  polo  projecto,  um  ca- 
racter de  repartição  fiscal,  como  arrecada- 
dora do  imposto  do  sello  pago  pelas  ítioccio- 
narios  nomeados  pelo  reitor  e  pelos  direcu)- 
res  de  faculdades,  e  como  emissora  de  sellc^ 
adhesivos  especiaes  para  certidões  e  outros 
documentos  de  caracter  universitário. 


pro-«     (3)  Pag.  35,  ao  art.  34,  n.  3. 
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Julgamos  que  essas  attribuições  não  se 
liannonizaiii  bem  com  os  fins  da  Universi- 
dade e  que  a  actividade  despendida  em  ope- 
rações dessa  ordem  prejudicará  as  ftincç5es 
próprias  que  o  instituto  é  chamado  a  desem- 

Senhar,  funcçôes  delicadas  e  especialíssimas, 
as  quaes  dependo  a  formação   da  mentali- 
dade brazileira. 

Sabemos  que  esse  alargamento  de  compe- 
tência da  Universidade  procede  do  facto  de 
so  querer  con>stituil-a  estabolecimento  eco- 
nomicamente autónomo,  vivendo,  desde  que 
for  possivol,  de  seus  próprios  recursos. 

Mas  o  nosso  receio  de  que,  entregue  aos 
seus  próprios  recursos,  venha  a  Universidade 
a  deânhar,  si  nâo  a  desapparecer,  longe  de 
acceitar  essa  Justificativa,  mais  nos  avigora 
no  sentimento  de  que  o  Estado  não  pôde 
afastar  de  si  a  obrigaç^io  de  fornecer  o  eU' 
fino  em  todos  os  seus  gráos,  quando  o  povo  é 
fraco  ou  moroso  em  seu  desenvolvimento 
intellectual  o  quando  a  população  é  disse- 
minada o  pobre. 

Algumas  vezes,  o  projecto  alarga  as  attri- 
buições da  Universidade  a  tal  ponto  que,  ou 
ella  não  cumprirá  os  seus  deveres,  ou  servirá 
de  obstáculo  ao  livre  desenvolvimento  do 
ensino. 

Cabe-lhe  por  exemplo  (art.  4o  §  13)  veri- 
ficar as  habilitações  dos  alumnos  que  estu- 
darem humanidades  no  Districto  Federal  e 
dos  candidatos  a  exames  de  preparatórios 
em  toda  a  Republica.  Si  entendermos  esta 
attribuição  com  a  amplitude  que  resulta  dos 
termos  em  que  é  expressa,  diremos  que  é 
exorbitante  e  oíTensiva  dos  direitos  dos  Es- 
tados. 

Si,  porém,  so  refere  ella  aos  preparatórios 
exigidos  para  a  matricula  nos  cursos  da  Uni- 
versidade, parece-me  que  empregou  o  pro- 
jecto uma  redacção  menos  clara  neste  passo, 
porque  o  que  pôde  razoavelmente  fazer  a 
Uni  <  ersidade  ô  organizar  as  mesas  examma' 
dora*  que  devam  julgar  as  habilitações  dos 
candidatos  a  exames  de  preparatórios^  como 
nol-o  diz  o  art.  13,  n.  VIU. 

Outras  vezes,  o  projecto  especializa  em 
excesso  as  fúncções  da  Universidade.  Entre 
esms  funcçôes  se  assignalam,  por  exemplo,as 
seguintes:  promover  estudos  especiaes  sobre 
a  flora  e  a  fauna  brazileiras,  promover  e 
levar  a  eíTeito  a  confecção  de  um  código 
pharmaceutico  (codex  medicamentarius) ;  to- 
mar conhecimento  das  fórmulas  das  especia- 
lidades pharmaceuticas  e  conceder  áquellas 
que  merecerem  sua  approvação  a  compe- 
tente licença  para  a  venda  em  todo  o  Brazil 
<art.  4°  §§  15,  16  e  17).  As  duas  primeiras 
attribuições,  por  sua  especialização,  entram 
mais  naturalmente  na  osphera  da  compj- 
tencia  das  faculdades  de  sciancias  physicjis  o 
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naturaes  e  de  medicina  do  que  no  circulo 
das  ítincções  geraes  da  Universidade. 

A  ultima  importa  em  transformar  a  Uni- 
versidade em  repartição  de  hygieno  publica, 
o  que  nos  parece  desvantajoso  para  ella, 
como  corporaçãj  essencialmente  scientiâca, 
que  está  em  seu  papel  emittindo  pareceres, 
mas  que  delle  se  afasta  quando  exerce  auto- 
ridade estranha  á  funcção  didáctica  que  lhe 
é  peculiar.  Não  pretendemos  ser  minu- 
ciosos em  nossos  reparos.  Deixamos  por  isso 
de  considerar  outros  pontos  em  que  as  idéas 
do  projecto  nos  parecem  susceptíveis  do  cri- 
tica. 

Do  que  já  dissemos  resulta,  bem  accen- 
tuado,  o  nosso  modo  de  ver. 

Ha  também  certas  particularidades,  como  a 
dos  honorários,  a  da  inferioridade  em  que  se 
pretendo  collocar  as  Faculdades  de  Direito  o 
a  preferencia  concedida  a  Faculdades  Livres 
de  Direito  sobre  as  oíliciaes,  que  intencional- 
mente nos  abstemos  de  discutir,  para  que  não 
nos  acoimem  de  suspeitos. 

Ha  finalmente  pontos  que  somente  valeria 
a  pena  examinar  por  occasião  de  ser  elabo- 
raao  o  projecto  definitivo  da  organização  da 
Universidade. 

Entra  nesse  numero  a  divisão  do  anno 
lectivo  em  dous  semestres,  sem  que,  aliás, 
medeie  entre  ambos  um  periodo  de  ferias, 
divisão  cujas  vantagens  não  percebemos. 

Projecto  Leôncio  de  Carvalho 

Mais  prudente  reformador  do  que  o  autor 
do  projecto  que  acabamos  de  apreciar,  o 
Sr.  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  ergue  a  con- 
strucção  da  futura  Universidade  sobre  os 
sólidos  fundamentos  da  tradição  nacional, 
consolidando  as  disposições  vigentes,  modifi- 
cando-as  e  ampliando-as  de  modo  a  se  ada- 
ptarem á  nova  ordem  de  cousas.  Além 
disso,  o  Sr.  Dr.  Leôncio  de  Carvalho  não  se 
limita  a  dar  os  lineamentos  geraes  da  Uni- 
versidade. Expõe  em  traços  mais  seguros  a 
organização  geral  e  apresenta  as  disposições 
especiaes  referentes  ás  Faculdades  de  Direito, 
de  Lcttras  e  Diplomacia  e  de  Commercio,  dei- 
xando apenas  á  competência  do  especialistas 
o  preparo  dos  estatutos  das  faculdades  de 
medicina  e  engenharia. 

O  primeiro  reparo  que  nos  occorre  fazer 
ao  plano  do  illustrado  lente  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo  é  em  relação  á  Facul- 
dade de  Commercio. 

O  commercio  ô  profissão  nimiamente  pra- 
tica. Deve  ter  por  base  intellectual,  além  do 
preparo  geral  fornecido  pela  instrucção  se- 
cundaria commum,  o  tirccinio  feito  em  es- 
colas especiaes  onde  se  ministrem  os  conhe- 
cimentos ossenciaes  á  vida  commercial  de 
um  modo  mais  pratico  do   que  theorico, 
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onde,  em  uma  palavra,  se  formem  os  dire- 
ctores de  estabelecimentos  mercantis  e  os 
auxiliares  do  commercio. 

A  tae.i  escolas  não  cabe,  de  modo  algum,  o 
titulo  de  faculdades*  nem  se  as  collocará  bsm 
em  um  curso  anivemtario. 

Não  ignoramos  que,  na  Allemanha,  o  en- 
sino commercial  tem  se  transformado  consi- 
deravelmente, ao  influxo  da  sciencia  e  de 
uma  comprehensão  mais  exacta  do  c<.immer- 
cio  como  funcção  vital  da  sociedade  e  que 
essa  transformação,  que  outros  paizes  pro- 
curam assimilar,  tem  ido  ató  o  ponto  que 
o  proJ3cto  ambiciona  para  o  Brazil. 

Mas  esse  exemplo  não  destróe  as  nossas 
convicções,  porque  pensamos  que  a  reacção 
em  favor  da  melhoria  da  educação  do  com- 
mercianto  vae  se  desviando  do  seu  natural 
objectivo. 

A  organização  da  Faculdade  de  Lo  Uras  não 
S3guiu,  a  nosso  ver,  a  melhor  orientação. 

Curso  de  ordem  supe/ior,  deve  presuppor 
o  conhecimento  das  linguas  que  aciualmente 
se  ensinam  como  preparatórios  ou,  polo 
menos,  da  portugneza,  da  franceza  e  da 
ingleza  e,  assim,  o  tempo  despendido  com  o 
estudo  dessas  matérias,  segundo  propõe  o 
projecto,  sorá  mais  vantajosamente  orapre- 
;íado,  pensamos  nós,  com  a  acquisição  de 
outros  conhecimentos  indispensáveis  a  quem 
se  exorna  com  a  laurea  de  bacharel  ou  dou- 
tor em  lettras  e  diplomacia. 

Entre  esses  conhecimentos  releva  notar  o 
das  noções  goraes  do  dii^eito,  para  quo  o  es- 
tudo do  direito  constitucional  e  do  udminis- 
tractivo  tenha  um  ponto  de  apoio  na  sciencia 
mais  geral  de  que  essas  disciplinas  são  sim- 
ples ramos  o  da  qual  devem  receber  a  vida  o 
a  direcção. 

Uma  cadeira  de  encyclopodia  jurídica  ou 
de  introducção  á  sciencia  do  direito  se  nos 
afiírura,  por  isso,  imprescindível  no  terceiro 
anno  da  Faculdade  de  Lettras  e  Diplomacia. 

Mantém  o  projecto  a  organização  actual  da 
Faculdade  de  Direito. 

Seria,  entretanto,  de  bom  aviso  aproveitar 
o  momento  em  que  se  remodela  todo  o  ensino 
superior  do  pjiiz  para  retocar,  pelo  menos,  a 
distribuição  das  cadeiras  do  curso  jurídico, 
cujos  &enões  a  pratica  tem  revelado,  como, 
ainda  não  faz  um  mez,  nol-o  indicava  o  Dr. 
Laurindo  Leão,  em  sua   Memoria  histórica, 

O  estudo  do  direito  romano  no  primeiíx) 
anno  do  curso  ô  impróprio  para  prender  a 
attenção  do  alumno  e  para  suscitar-lhe  amor 
pela  sciencia  em  que  se  inicia. 

Representando  uma  civilização  extincta  e 
a  base  do  direito  civil  dos  povos  occidentaes 
em  sua  maioria,  o  estudo  do  direito  romano 
tem  um  caracter  histórico  e    illustrativo 
que  melhor  se  destacará  si  for  feito  em  com- 


binação com  o  estudo  do  direito  privado  na- 
cional. 

Os  phonomonos  de  ordem  económica,  ssub. 
os  mais  simples  e  os  mais  geraes  da  vid. 
social,  deviam  estar  coUoeados  no  limiar  <l 
cm*so,  tanto  mais  quanto  o  conheeimeav 
delles  é  base  necessária  para  o  direito  com- 
mercial, quo  hoje  não  se  estuda  sinão  álui 
da  economia  politica. 

O  direit*)  internacional  privado,  <iuepgi 
com  o  direito  civil,  o  commercial  e  o  pro- 
cessual, não  pôde  ser  assimilado  peio  esia- 
dante  que  ainda   ignora  essas  matérias  prc 
completo,  tendo  apenas  penetrado  no  campo 
introductorio    do    direito    civil.    O    logir 
próprio  dessa  disciplina,  que  por  seu  exlra- 
ordioario  dssenvolvimento  merece  aer  postt 
mais  em  relevo  no  curso  jurídico,  é  ao  laã-j 
da  le;:,'i$lação  comparada  sobre  o  direito  pri- 
vado, da  qual  é  uma  d  '.s  mais  iateresiaate> 
applicações,  e  em  seguida  ao  direito  dvil  e 
commercial,  cujo   funccionamento  moditcak 
e  completa. 

A  philosophia  de  direito  melhor  ftcaina 
como  coroamento  do  curso  juridico,  cujos  re- 
sultados deve  sjnthotizar,  do  que  no  pri- 
meiro anno,  onde  mais  proveitoso  seria  nm 
olhar  de  conjunto  sobre  a  sciencia  joràdica, 
tal  como  o  pôde  fornecer  ama  introioe^ 
ao  estudo  do  direito. 

A  historia  do  direito,  por  intermédio  da 
qual  a  jurisprudência  se  constitue  um  do3 
mais  valiosos  repositórios  de  documentos 
sociológicos,  é  indispensável  para  qoe  se  for- 
neça ao  estudante  uma  educai  jurídica  in- 
tegrai. 

Estas  observações  nos  levariam  a  propor 
uma  reorganização  do  curso  jaridico  offlcial, 
reforma  quo  nos  parece  mais  urgente,  mais 
valiosa  mesmo  do  que  a  crea^Lo  de  unu 
Universidade,  si  não  suppuzesaemos  que* 
assim  procedendo,  exorbitaríamos  da  m^ssã j 
que  nos  foi  confiada. 

Em  todo  caso  deixamos  dito  o  sufiVcieTite 
para  se  conhecer  como  reorganizaríamos  a 
seriação  das  disciplinas  estudadas  nas  Facul- 
dades de  Direito,  si  tivéssemos  de  apreaaa- 
tar,  nesta  parte,um  substitutivo  ao  projecto. 

São  estas  as  reflexões  que  nos  occorreram, 
ao  lermos  os  trabalhos  acerca  dos  quaes  tí- 
nhamos de  emittir  juizo. 

Destes  parcos  elementos,  a  congregação  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  saberá  ex- 
trahir  o  que  for  digno  de  apreço,  acerescen- 
tando  o  que  a  sua  experiência  dictar  para 
bem  esclarecer  o  assumpto,  correspondendo 
assim  ao  appello  do  Qoverno,  empenhado  em 
raalizar  uma  reforma  que  interessa  muito 
de  perto  ao  futuro  inteliectuai  do  Brazii. 
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Recife  4  de  abril  de  1903.  —  «Estava  a&- 
signado  pelos  doutores  Clóvis  Beviláqua, 
Constâncio  Pontual,  Adolpho  Cipne,  Virginio 
Marques  o  Tito  Rosas.»  O  amanuense  inte- 
rino, Lafayette  Tavares  de  G,  Barretto, 

Conferi. -- Secretaria  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  era  H  de  abril  de  1903,— 
O  secretario,  Henrique  Martins 

Faculdade  do  Motlicina  da  Bahia—  N.  141, 
em  3  de  abril  de  1903. 

Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores.— Em  cumprimento  ao  aviso  de  26 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  tenho  a  honra 
do  enviar-vos  o  parecer  da  Congregação 
desta  Faculdade  sobre  os  projectos  de  crea- 
çao  de  uma  Universidade  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro.  Somente  hoje  tendo  sido  votado 
em  ultima  redacção  o  referido  parecer  e  es- 
tando já,  excedido  o  prazo  marcado  por  esso 
Ministério,  o  qual  findou  cm  30  de  março 
próximo  passado,  não  me  é  possível,  por 
esse  motivo,  submetter-vos,  com  o  dito  pa- 
recer, as  informações  pelo  assumpto  sugge- 
ridas  a  esta  directoria,  como  determina  a 
ultima  parte  do  citado  aviso,  aguardando 
para  esse  fim  ulterior  determinação  vossa, 
caso,  em  vosso  esclarecido  critério,  assim 
julgueis  conveniente . 

Saúde  e  fraternidade.— O  director,  Dr.  Al- 
fredo Brilto. 

Parecer  da  Congregação  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  sobre  os  projectos  de 
creação  de  uma  Universidade  no  Rio  de 
Janeiro,  approvado  em  sess&o  de  3  de 
abril  de  1903. 

Em  cumprimento  ao  disposto  no  ovisj  de 
26  do  passado  vera  a  Congregação  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  emittir  o  seu  pa- 
recer sobre  os  projectos  que  para  creação  de 
uma  Universidade  na  Cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro foram  apresentados  pelo  lente  da  Facul- 
dade de  Medicina  dalli,  Dr.  A.  A.  de  Azevedo 
Sodré,  e  pelo  Conselheiro  Leôncio  de  Car- 
valho . 

Ligando  a  attenção  que  merece  questão 
transcedente  como  a  que  se  agita  agora,  tem 

Congregação  abaixo  assignada  o  pezar  de 
não  poder  aquiescer  ao  pensamento  da  crea- 
ção alludida  e  principalmente  o  de  levantar- 
e,  pelo  dever  que  lhe  compete,  como  parte 
importante  na  direcção  da  instrucção  nacio- 
nal, contra  o  modo  pelo  qual  pretende  o 
projecto  alizar  a  mencionada  creação. 

Carece  de  facto  ser  seriamente  reflectida  a 
questão  preliminar  da  fundação  oniversita- 
Tia  cm  si  mesma. 


Será  olla  o  que  de  mais  acertado  e  utJ 
convirá  fazer  actualmente  em  beneficio  da 
intllectualidade  brazileira  ? 

As  univsidades  da  Europa  são  institui- 
ções quasi  todas  antigas,  nascidas  de  meios, 
necessidades  e  circumstancias  muito  díflfé- 
rentes  das  que  existem  hoje  em  nosso  paiz. 

Só  pelo  facto  de  possui/mos  outras  insti- 
tuições deste  género,  não  devemos  pretender 
crear  uma  privilegiada,  salvo  si  for  provado 
que  não  prejudica  ás  Faculdades  já  existentes 
e  ficar  reconhecida  a  sua  utilidade  sob  o 
ponto  de  vista  do  proveito  que  virão  a  tirar 
dahi  todos  os  brazileiros.  No  prazo  limitado- 
e  muito  curto  que  foi  concedido  a  esta  Con- 
gregação para  dar  o  seu  parecer,  soria  aven- 
turar o  ib.zer  propriamente  emendas  ao  pro- 
jecto, notando  as  falhas  ou  senões  de  que  elle 
se  resente. 

O  projecto  da  creação  da  Universidade  de 
Londres  esteve  em  elaboração  dez  annos. 
Tendo  sido  apresentado  em  1888  o  primeiro 
relatório,  foi  em  1892  nomeada  para  dar 
parecer  a  royal  commissionf  composta  de 
scientistas  eminentes  e  professores  das  Uni- 
versidades de  Cambridge,  Oxford,  Victoria 
Univorsity,  como  Lord  Reay,  Playfair, 
Humphrey,  Rondall,  Palmer  o  outros. 

£m  68  sessões,  ouvindo  150  summidades  e 
os  representantes  de  43  instituições  docentes, 
inquirindo  a  todos  em  25.594  perguntas,  que 
occupam  com  as  respectivas  respostas  um 
grosso  volume  in-4«  ae  1.227  paginas,  apre- 
sentou a  commissão  o  seu  relatório  que» 
entro  muitas  disposições  importantes,  con- 
cluo pela  admissão  na  universidade,  como 
escolas  universitárias,  de  25  instituições 
docentes  de  Londres,  entre  as  quaes  o 
University  CoUege,  o  King's  Colloge,  Medicai 
School  of  Charing  Cross  Hospital,  of  Guy's 
Hospital,  etc. 

A  commissão  entendeu  que  estas  insti- 
tuiçõas  deviam  sor  admit;idas  na  univer- 
sidade com  a  continuação  necessária  da 
sua  existência  individual,  repelliu  a  idéa 
do  absorpção  immediata  ou  ulterior  e 
opinou  que  ellas  fossem  acceitas  como  esco- 
las da  universidade,  mas  em  que  se  seguis- 
sem os  mesmos  cursos  de  estudos  da  uni- 
versidade. Os  professores  teriam  as  mesmas 
regalias  dos  professores  da  universidade, 
e  os  estudantes  seguiriam  o  cu^-riculum  de 
estudos,  de  accordo  com  os  regulamentos  da 
universidade  e,  sob  estas  condições  dos  mes- 
mos estudos  e  exames,  teriam  direito  a  ser 
graduados  como  os  desta. 

De  accordo  com  estas  idóas,  constituiu- 
se  a  Universidade  de  Londres  pelo  act  de 
1898. 

Uma  universidade  presuppõe  para  alguns 
sempre  uma  certa  concentração  de  estudos 
e  ensino,  e  da  opinião  que  uma  instituído 
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«leste   género    deve   sor    centralizadora  el 
absorvente  é  o    autor    do    projecto,   que 
do  principio  ao  âm  traduz  o  mesmo  pensa- 
mento. 

Entretanto,  attendendo  para  a  configura- 
ção geographlca  do  Brazil,  acode  á  reflexão  o 
íjeguinte: 

Paiz  mais  longo  do  que  largo,  com  popu- 
lação ainda  muito  rarefeita,  apenas  um 
pouco  mais  ou  melhor  semeada  em  um  im- 
menso  littoral  de  1 .200  léguas,  tom  actual- 
mente cinco  institutos  que  servem  ainda  mal 
a  toda  a  gente  desta  enorme  região,  pois  o 
candidato  aos  ostudos  médicos,  por  exemplo, 
residente  em  Manáos  ou  Belém,  tem  de 
viajar  10  a  15  dias  antes  de  chegar  á 
Bahia,  onde  terá  de  fazer  o  seu  curso.  Não 
é,  pois,  uma  concentração  de  estudos  o  que 
mais  aproveitará  a  este  paiz. 

Não  diz  positivamente  o  projecto  que  as 
Facilidades  existentes  serão  suppressas. 

Mas  ha  cousas  que  não  se  precisa  dizer  e 
qud  ô  mesmo  do  boa  prudência  não  declarar 
logo.  Gomo,  porém,  não  as  deixam  como 
estão  e  como  ficarão  subordinadas  ao  novo 
instituto  da  Capital,  não  é  difflcil  perceber  a 
sorte  que  lhes  está  destinada. 

Coheronte  comsigo  mesma,  com  a  sua  pró- 
pria existência  e  com  os  seus  collegas  que  já 
se  externaram  sobre  este  importante  as- 
sumpto em  1871  o  1882,  a  Congregação  da 
Faculdade  do  Medicina  da  Bahia  não  pôde 
deixar  de  considerar  como  attentatorio  aos 
seus  direitos  e  regalias,  garantidos  por  leis, 
o  contido  noart.  15  §  16  do  projecto. 

Não  lhe  modificou  a  Constituição  Federal 
a  qualidade  de  instituto  superior  de  ensino 
autónomo  e  independente,  igual  ao  congé- 
nere da  Capital,  e  não  pôde,  portanto,  sem 
gravo  injustiça  e  severa  lesão  do  seus  di- 
reitos ser  apeada  esta  Faculdade  do  alto 
posto  em  que  se  tem  mantido,  tanto  mais 
que  nada  justificaria  tal  facto. 

Não  se  comprehende  a  igualdade  com  a 
subordinação,  principalmente  si  attender- 
mos  ao  resto  do  projecto,  que  revela  me- 
lhor o  pensamento  que  dictou  a  evasiva  an- 
tagónica dos  termos  do  art.  4<*  §  11. 

E\  porém,  lógica  a  centralização  em  todos 
os  tempos  e  em  todos  os  legares.  Unir 
sempre,  tornar  sujeitos,  fazer  dependentes 
da  capital,  subordinar  emflm,  tal  foi  sempre 
o  objectivo  dos  velhos  centralizadores  ro- 
manos, como  foi  objectivo  de  Napoleão, 
cujo  systema  passou  de  outros  ramos  da  ad- 
ministração publica  para  o  ensino  pelo  de- 
creto de  1808,  o  qual  creou  o  privilegio  uni- 
versitário como  instrumento  de  poder.  E 
como  o  projecto  delineia  a  Universidade  do 
Rio  de  Janeiro,  não  vae  grande  differenca 
para  o  que  se  fez  em  França  ha  cerca  de 
-cem  annos. 


Já  sobre  a  perniciosa  tendência  que  ve 
bera  hoje,  dizia  em  1882  osta  Facold^^ 
transcrevendo  o  que  ficara  exarado  na  âci 
da  sua  memorável  sessão  de  12  de  e« 
de  1871: 

<Â  centralizado  da  instrucçâo,  muiu)  l. 
perigosa  para  o  Estado  do  que  a  centi^Jz 
ção  administrativa  em  geral,  fora  em  oe^ 
condições  sociaes  e  politicas  um  attenu. 
de  funestíssimas  consequências. 

Esta  Faculdade,  pois,  cônscia  de  qifê  r. 
direitos  e  os  de  suas  irmãs  das  pzttvixj 
serão  com  o  mais  severo  escrúpulo  nspát- 
dos  pelo  governo  imperial,  passa  a  traur  2 
suas  mais  urgentes  e  vitaes  necessidades 
aproveitando  a  occasião  para,  uma  vezAi^ 
pedir  ao  governo  o  que  por  muitas  o  ias 
feito.» 

E  determinava:  <0s  graduados  da  iDive! 
sidade  que  se  intenta  fundar  não  á&reih 
por  forma  alguma  ter  prerogatíl^3i6  rcfa- 
lias  superiores  aos  graduados  desta  Faeuli^.^ 
e  das  domais  do  império;  fora  mâtâr  o  e^ 
sino  universitário  provincial  centralizai 
de  um  modo  indirecto,  mas  poirentura  j 
mais  seguro  e  fatal.» 

O  que  seria  hoje  para  desejar  não  é  oqae 
está  no  projecto,  mas  o  contrario  d^quillo. 

O  ideai  não  é  haver  no  Brazil  uma  capiul 
intellectual,  poróm  muitas,  onde  os  moco^ 
encontrem  os  recursos  de  que  carecem  í5 
seus  espirites. 

E  isto  é  o  que  está  de  accorJo  com  o  espi- 
rito da  Constituição  da  Republica  no  àn 
art.  35  §  2\ 

Conceitos  iguaes  a  este  emittía  bã  pou^j 
o  eminente  professor  Ni tti,  úa  Uairersidàè 
de  Nápoles,  em  uma  obra  de  valor  sobre  t 
ins-jrucção  publica  no  seu  paiz,  dizendo  entn 
outras  cousas:  «A  instrução  largamente  dif- 
tribuida  dá  logar  a  uma  vida  mais  activa  e 
desperta  novas  energias,  assim  como  o  m> 
vimento  de  estudos  produzido  ^rdasioa 
três  faculdades  pequenas  ô  maior  do  q« 
o  produzido  por  um  só  instituto,  emki 
grande,  com  população  escolar  duas  ou  t?@i 
vezes  maior.  Por  outro  lado«  agora  mesn» 
nos  memoráveis  debates  agitados  nas  Cu»- 
ras  ft*ancezas  sobre  a  lei  da  liberdade  dâ 
ensino,  tanto  o  relatório  do  Sr.  Ayrari,coiris) 
o  do  Sr.Poincaré,  obedecem  todos  ao  meso 
pensamento  de  combater  por  todos  os  acác^ 
tudo  o  que  tender  directa  ou  indireetaiBei'^ 
á  instituição  imperial  de  um  monopólio  ^' 
vorsitario. 

Não  pôde  esta  Congregação  passar  em  s 
lencio  o  que  se  refere  no  projecto  a  es^s^ 
parcellados  de  preparatórios.  Art.  27  e  §$• 

Pois  si  um  dos  íiagellos  da  instrucçâo  vr 
cional  é  a  permanência,  por  prorõga«.** 
indevidas,  deste  detestável  e  coodeou>^ 
systema  de  preparações  de  empreitada  ^ 
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i  concatonação  lógica  e  o  dosenvolvimento 
irradual  do  corpo  e  do  espirito,  opposio  á 
[>0()au*ogia,  á  physiologia  o  á  razão,  póio-se 
idmittir  quo  vá  alguém  capitular  perante  os 
interesses  dos  preparados  ex  abrupto,  accei- 
tando  alumnoâ  vindos  de  um  tal  viveiro,sem 
o  necd.ssario  exame  de  madureza  o  o  curso 
gymnasial  ? 

E'  importante  ainda  notai'  que  era  um  paiz 

sem  raeioa  de  communicaçâo  fáceis  e  baratos, 

como  os  do  vellio  mundo,  é  demasiado  o  que 

pelo  art.  70  terá  que  despender  o  CAiididato 

cL  qualquer  modesto  titulo  de  bacharel  em 

lettras,    o  qual  aliás    promctto    ainda  tãj 

pouco  quanto  á  obtenção  dos  meios  para 

viver;  de  modo  que  sem  i>essimismo  se  pode 

perceoer  que  o  projecto,  pretendendo  alcan- 

(;ar    viabilidade  sob  o  ponto  de  vista  eco- 

Qomico,nâo  trepidou  tornar  quasiprohibitiva 

a  envereiação  por  uma  carreira  scientiftca 

ou  litteraria  neste  paiz, 

Entretanto,a3  mais  altas  personalidades  da 
politica  e  da  administração  da  Frauça  pro- 
cur.im  os  meios  mais  eí&cazes  para  dar  um 
bom  ensino  secundário  gratuito  e  clxamam  a 
isto  concepção  superior  da  universidade  re- 
public^^na,  assim  como  tentam  desenvolver, 
dar  a  maior  vida  e  ac^o  ás  pequenas  uni- 
versidades e  faculdades  das  provmcias  (Léon 
Bourgeois,  Revue  politique  et  parlementaire, 
10  de  janeiro  de  1902;  Maurice  Fauro,  Hap- 
port  presente  d  la  Chambre  des  Deputes  sur 
rinstriiction  publique), 

A   acceitar  as  consequências   lo<4Ícas  do 
projecto,  raro  será  encontrar  no  Brazil  dentro 
cm  20  annos  quem  tenha  uma  certa  cultura, 
a  não  ser  na  sede  da  Universidade,  porque 
só  aos  ricos  se  tornará  possível  aprender  e, 
para  muitíssimas  famílias,  a  adopção  do  sys- 
tcma   centralizador  importará  não  poderem 
instruir  os  seus  filhos,  pelas  diíllculdades  das 
viagens,  despezas  delias  resultantes  c  outras 
consequências  do  plano.  Não  é,  porém,  isso  o 
que  se  encontra  entre  os  povos  cultos.  Na 
tão  citada  Allemanha,  em  vez  da  concen- 
tração,  ha    grande    expansão    de    estudos; 
o,  para  se  ver  bem  como  são  ellcs  excel- 
lentes,  vae  se  apreciar  a  sua  execução  nos 
legares    onde    a    accumulação    dos    estu- 
dantes   ó    menor,    nas    pequenas    cidades 
de  menos  de  50.000  habitantes,  como  Hei- 
dell)erg,  Rostock,  Goottingen,  Bern,    lena. 
Marburgo,  onde  nenhuma  preoccupação  es- 
tranha á  actividade  scientifica  vae  pertur- 
bar a  calma  dos  trabalhos  de  mestres  e  dis- 
cipulos. 

Na  Itália  central  tão  pequenas  são  as  dis- 
tancias entro  algumas  cidades  universitárias 
que  facilmente  se  vae  a  pó  de  algumas  delias 
para  outras.  A  Inglaterra  tem  35  escolas  de 
medicina  e  os  Estados  Unidos  156. 


A  Sui/»a  tem  7  universidades  e  a  Allema- 
nha 20.  A  França  possuo  7  universidades  o 
20  escolas  de  medicina. 

Julga  a  Congregação  de  seu  dever  salien- 
tar que  carece  de  justificativa  o  que  dispõe 
o  art.  12  sobro  o  critério  das  habilitações 
para  os  cargos  do  magistério.  Tem  esta  Con-^ 
grcgação  a  consciência  de  não  haver  ^iltado 
ainda  ao  escrúpulo  quo  lhe  é  prescripto,  não 
só  pela  lei,  como  pela  decência,  para  acceitar 
que  se  aliene  de  sua  competoucia  uma  das 
prorogativas  mais  caras  ao  nomo  o  á  honra 
da  Faculdade:  a  de  escolher  os  seus  pares. 
Art.  15  §5». 

Apurar  a  idoneidade  para  as  scioncias  me- 
dicas, mais  ainda,  para  o  magistério  das 
sciencias  medicas  um  conselho  do  qual  s6 
fazem  parte  dous  proílssionaes  do  medicina, 
podendo  ter  nove  votos  contra,  é  tão  pouco 
judicioso  como  escolherem  professores  para 
os  estudos  polytcchnicos  onze  pessoas  das 
quaesnove  não  entendem  de  engenharia.  O 
mesmo  se  poderá  dizer  em  relação  á  juris- 
prudência, ás  matliematicas  ou  ás  diversas 
matérias  de  que  se  comporá  a  Faculdade  de 
Lettras. 

Bastas  razões  teve  o  autor  do  projecto 
para  capitular  de  um  tanto  original  o  seu 
trabalho,  parque,  além  das  já  apontadas, 
cousas  outras  encerra  a  organização  deste 
poderoso  conselho  universitário,  também 
muito  dignas  de  interesse  o  attenção.  Delle, 
si  bem  que  como  membros  honorários,  mas 
com  direito  ás  discussões,  farão  parte  um  de- 
legado e  o  provedor  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia, o  director  daEstradade  Ferro  Central, 
etc.  Tratando-se,rer&t-^rflfía,de  providencias 
sobre  as  necessidades  do  ensino  pratico  da 
gabinete  do  Bacteriologia  ou  de  Anatomia 
patholo^ica  de  qualquer  das  Faculdades,  não 
conseguiu  esta  Congregação  perceber  em  que 
possam  influir  a  competência  e  as  luzes  do 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central,  do  ir- 
mão  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  ou  do  de- 
legado do  Prefeito  do  Districto  Federal. 
Art.  12  §  4\ 

Era  mais  liberal  o  projecto  do  1882,  pois 
estatuía  que  no  Conselho  Universitário  to- 
mariam parte,  em  vez  destes  senhores  tão 
5 ouço  competentes  e  pouco  interessados  nas 
elicadas  questões  do  ensino,  dous  profes* 
sores  de  cada  Faculdade,  escolhidos  por  elei- 
ção, assim  como  dava  mais  prerogativas  ás 
con^egações,  das  quaes  sabiam,  por  eleição 
ainda,  dous  conselhos,um  pedagógico  e  outro 
económico.  No  actual  projecto  nada  disto 
se  vê. 

O  regulamento  italiano,  de  13  de  abril 
de  1902,  proposto  pelo  ministro  Nasi  e  que 
rege  os  estabelecimentos  moldados  pelo  typo 
allemão  naquella  península,  não  sõ  abriu 
aos  professores  dos  institutos  universitários* 
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as  portas  da  universidade,  permlttindo  as 
suas  transferencias  para  as  cadeiras  afflns, 
como  garantiu  os  seus  direitos  nas  dispo- 
sições transitórias  o  disposições  geraos,  todas 
judiciosas,  o,  o  que  ó  para  nós  mais  im- 
portante, á  somclhança  do  que  se  deu  na 
Universidade  de  Londres,  )á  citada,  equi- 
parou cm  gráo  igual  para  todos  os  oíTeitos 
diversas  instituições  de  ensino  que  ficaram 
sendo  institutos  universitários.  Ha  equipa 
ração  e  não  subordinação  alli. 

Não  podo  também  passar  sem  reparo  que 
o  projecto  tivesse  instituido  em  favor  de 
alguns  professores  do  Rio  do  Janeiro  o  pri- 
vilegio dos  grandes  ordenados,  de  vinte 
contjs  do  réis  o  mais,  ao  passo  que  os  das 
Faculdades  que  pretende  sub  jrdinar  ficarão 
os  mesmos,  ou  menores  ainda,  em  proporção 
que  virá  a  ser  para  os  extraordinários  de 
um  quarto  ou  menus. 

E  tudo  isso  sem  se  attendor  ao  cr  .tório 
dos  méritos,  mas  por  simples  nomeação. 

Com  a  sobranceria  e  escrúpulo  que  a  tem 
levado  a  abster-se  de  fallar  em  seus  hono- 
rários em  todos  os  períodos,  mesmo  quando 
elles  são  aos  olhos  de  todos  insufflcíentes  e 
comparáveis  aos  dos  offlciaes  de  infantaria 
de  patente  inferior  e  média,  esta  Congre- 
gação reclama  hoje  com  energia  contra  esta 
diííerença  que  o  projecto  estab3lece,  (tabeliã 
n.  2),  por  considerar  offensiva  á  sua  digni- 
dada  pela  humilhação  que  importa,  que  não 
se  baseia  em  uma  justificativa,  que  não  podia 
ser  e  não  foi  formulada  ua  língua  na- 
cional. 

Serão  pelo  projecto  professores  universi- 
tários os  da  capital,  donde  se  deprehende 
qno  em  vantagem  delles  se  fez  esta  parte  do 
trabalho  presente  e  não  afim  de  melhorar  a 
sorte  do  professorado,  nem  para  que  deixem 
esses  logaros  de  constituir  apenas  os  achegos 
a  que  se  refbro  o  autor  do  projecto. 

Ora,  como  os  membros  do  magistério  das 
Faculdades  oíficiaes  existentes  nos  Estados 
obtiveram  os  sous  cargos  por  processos  de 
concurso  em  tudo  iguaes  aos  feitos  pelos  seus 
collegas  da  Capital,  6  manifesto  que  se  pre- 
tende sorrateiramente  deslocar  e  questão  do 
merecimento  oriundo  das  provas  para  apoi- 
al-a  no  acaso  do  logar,  o  que  nao  é  justo, 
nem  6  siquer  um  critério,  porquo  a  isto  não 
preside  o  senso  jurídico  ou  mor.il,  sem  o  qual 
assumptos  destx  ordem  nãopodeni  ser  tra- 
tados. 

Vae  muito  longe  o  projecto  executando 
restricçoes,  que  forçoso  é  capitular  de  odio- 
sas, por  carecerem  de  fundamento,  quando 
pretende  que  o  Governo  não  mantenha  aos 
professores  cathedraticos  e  aos  substitutos  o 
que  lhes  promettem  e  lhes  garantem  as  leis 
ora  vigor  clara  e  terminantemente,  depon- 
do-os  da  categoria  o  posições  que   conquis- 


taram, degradando  os  primeiroe  a  serr 
como  extraordinários  (arts.  38  c  42),  caiz^: 
do-lbes  a  perda  de  não  sorem  aproreitái  ? 
para  todos  os  eíTeitos  legaes  os  seus  Ssein-^. 
geraes. 

Não  pôde  a  administrado  superior  do  pi: 
despojar  os  membros  do  magistério,  ritiL- 
cios  desde  a  investidura,  sem  procedo;  e. 
tretanto,  o  projecto  pretende  dasclassifical  :^ 
deslocar  os  que  jã  estão  na  posse  de  csr?.: 
que  obtiveram   com  seu  labor  e  esLax>, 
cerceando  -  lhes   a  hierarchia  «    ame^jc: 
nhandolhos  a   existência,    desprestigiiz^i 
esta  classe  do  magistério  qne  todos  deie^v 
riamos  ver  alta  e  honrada,  repositono-h 
intelligencia  e  das  luzes  do  povo  braãlsxi. 

Não  se  encontra  culpa  para  tão  ^ra&i 
pena  !  Não  é  justo  que  recaia  SjbreiíDo^ 
contes  este  castigo,  nem  é  equitativo  q^i 
consinta  nisto  o  Governo,  tanto  m^ís  qunij 
as  partes  hão  de  reclamar  o  não  poicio. 
sem  .ufrave  oflfeasa  da  justiça,  deixtr  de  ser 
atteodidas  pelos  tribunaes  do  paíz  (art.  74 
Const.  Fed.).  Coherente  com  estes priíçiplos. 
pronuncia-se  a  Congregação  contra  a  ma**rii 
do  art.4l  porque  ainvestidurano  cai^de  pro- 
fessor importa  em  uma  espécie  de  contraem 
bilateral,  em  que  este  e  o  Governo  se  obrigam 
a  cert  IS  e  determinadas  clausulas,  baseatlâí^ 
em  leis  que  as  autorizaram,  emanadu  do 
poder  ilcclarado  competente  pala  Consti- 
tuição ;  e  tanto  foi  sempre  a^íSim  enten^iiij 
que,  oztinguindo-se  a  classe  dos  substi ;utu5 
em  1882,  manteve  o  Governo  os  occupantieâ 
desses  cargos  em  todas  as  regalias  dô  gne 
gusavam  ;  o  mesmo  dícoatecea  com  os  ad- 
juntos que  permaneceram  em  1891,  e  amda 
agora,  após  a  promulga^  ào  código  do  en- 
sino, conservou  os  lentes  em  dispombilidade 
ua  posse  das  suas  vantagens  ordinárias. 

Será,  portanto,  prejudicar  o  direito  ad  iOi- 
ri  lo  de  terceiros,  esbulhar  os  que  ficarem 
sem  cadeira,  e  não  serão  poucos,  reduzido^ 
ató  2/3  de  S3us  honorários  os  que  tiTereu 
menos  de  20  annos  de  serviço,  apezar  de  í^' 
contrario  a  tolos  os  princípios  deequidâi' 
que  os  façam  responsáveis  pelo  facto  de  th 
funccionarem,  uma  vez  que  não  seria  por 
culpa  sua,  nem  siquer  por  incapacidadt^pliy- 
sica  que  deixariam  de  leccionar. 

Além  de  que  esta  parte  do  projecto  é  con- 
traria ã  lettra  expressa  da  Constitaíçlo  di 
Republica  (art.  74). 

Tamb3m  divorciado  do  espirito  do  nos? 
pacto  fundamental,  no  seu  art.  35  n.  3,  atoda 
o  projecto  querendo  restringir  aos  Estadcfc^ 
da  Untão  o  direito  de  legislar  sobre  o  eoslDC 
o  ministral-o,  pois  ninguém  duvidará  que  ? 
uma  restricção  ao  livre  goso  deste  direit-' 
inutilizar  os  diplomas  concedidos  pelos  insti- 
tutos estaduaes,  muitos  dos  quaes  desappare- 
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ceriam  de  certo  si  somente  lhe  fossem  facul- 
tados os  exames  de  promoção. 

pj  pode  alguém,  seja  uma  personalidade 
jurídica,  tal  como  a  Universidade,  limitar 
attribuiçoes  que  a  Constituição  não  limita  e 
das  qua(;s  tuem  usado  os  Estados,  que,  con- 
fiados na  lei  básica  do  paiz^  constituíram  as 
suas  escolas  o  gymnasios  ? 

As  universidades  de  typo  allomão  exigem 
o  exame  de  estado  para  os  alumnos,  ao  passo 
que  o  projecto  o  crôa  somente  para  os  das 
escolas  não  universitárias,  o  que  constituo 
uma  espécie  de  monopólio  e  desvirtua  o  sys- 
tema,  por<iue  esta  prova  vem  a  ser  um 
exame  de  verificação  de  titulos,  donde  pareço 
ter  havido  confusão  no  espirito  do  autor 
ou  ser  isso  uma  das  moliticações  origi* 
naes  a  que  se  refere  na  exposição.  Agora 
mesmo  o  estatuto  orgânico  que  rege 
os  estudos  módicos  no  Império  Allomão 
desde  28  de  março  de  1901  exige,  além 
dos  dez  semestres  do  frequência  a  que  ó 
obrigado  o  estudante  o  em  que  se  dividem 
os  dous  gráos  difflcois  do  curso,  estádio  me- 
dico preliminar  e  cyclo  medico  propria- 
mente dito,  mais  um  anno  s6  para  a  pratica, 
ílas  clinicas,  e  ainda  mais  a  approvação  me 
dica,  que  pôde  conceder  ou  recusar,  o  que 
depende  de  uma  pesquiza  feita  pelo  Governo 
sobre  o  modo  pelo  qual  o  candidato  fez  o  seu 
estádio  e  sem  a  qual  elle  não  pôde  exercer 
a  profissão. 

Fora  a  these  para  obter  o  grão  de  doutor. 

Não  cabe  nos  delineamentos  o  no  plano  de 
um  parocer  como  este  um  estudo  compara- 
tivo do  projecr.0  com  as  universidades  do 
typo  aliei  não,  poi*  entender  esta  corporação 
que  não  se  trata  de  uma  diácuá:?ão  erudita 
sobre  o  que  outras  possuem,  mas  sobre  o  que 
mais  applicavel  nos  seja,  e  o  que  no  presente 
trabalho  nos  pôde  ou  não  aproveitar ;  as 
modiflcaçOfS  feitas,  porém,  áquelle  typo, 
que  oxalá  tive.se  sido  seguido,  alterarara-liie 
a  essência,  privando-o  de  excellentos  dispo- 
sições, que  não  foram  substituídas  por  outras 
mais  adequadas  ao  nosso  meio. 

Para  todos  é  manifesta  a  vantagem  da  eco- 
nomia, mos  nas  cousas  do  ensino,  quando  não 
se  avança  cjm  prudência  neste  caminho, 
coramettOin-se  erros  ás  vezos  peioros  do  que 
o  próprio  desperdício.  A  preoccupação  de 
obtor  aquiescências  pela  margem  do  menor 
dispêndio  não  deve  chegar  ao  ponto  de  pre- 
judicar pelo  menos  o  que  já  se  conseguiu  com 
muito  trabalho  o  não  pequenos  gastos. 

E',  por  exemplo,  annunciada  a  supprosião 
de  muitas  cadeiras,  quasi  a  metade  ô  de 
prever  que  desappareça,  por  serem  só  15 
as  de  Berlim,  que  aliás  tem  ainda  3i  profes- 
sores extraordinários  e  67  privai- docentes. 
Entretanto,  o  actual  regulamento  julgou  já 
com  muita  razão  que  era  necessário  dividir 


em  dous  o  cur3o  de  anatomia;  o  anno  pas- 
sado, deante  de  uma  frequência  de  mais  de 
C3m  estudantes,  attendendo  a  considerações 
de  ordem  pedigogica  principalmente,  resol- 
veu a  Congregação  confiar  metade  dos  alu- 
mnos de  clinica  propedêutica  ao  substituto ; 
ainda  agora  mesmo  o  Governo  manda  tam- 
bém dividir  o  curso  de  physlologia  e  o  sub 
stituto  da  secção,  que  vae  ter  a  direcção  de 
um  destes  cursos,  fará  ainda  um  outro  do 
odontologia. 

O  que  ahi  flca  servo  para  indicar  como  se 
tjrnam  á^  vozes  nesses  assumptos  as  exi- 
gências da  pratica  distantes  das  explanações 
theoricas. 

Tendo  adoptado  o  typo  allemão,  o  Governo 
Italiano  não  reduziu  as  cadeiras  dai  suas 
Faculdades  de  Medicina,  pois  no  regula- 
mento de  13  de  março  de  1902  vêm  ellas 
mencionadas  na  so,íuinto  ordem: 

Curso  preparatório— Physica,  chimica,  bo- 
tânica, zoologia  e  anatomia  comparada. 

Curso  fundamental  —  Anatomia  njrmal, 
physiologia,  matéria  medica,  pathologia  ge- 
ral, anatomia  pathologica,  p;thologia  espe- 
cial cirúrgica  e  pathologia  especial  medica, 
medicina  legal,  nygiene,  clinica  cirúrgica  e 
clinica  medica,  clinica  obstétrica  e  gyneco- 
logica,  clinica  opthalmologica,  clinica  dor- 
mato-syphiligraphica,  clinica  das  molostias 
nervosas  e  meiítaes. 

Curso  complementar  —  Embryologia,  chi- 
mica physiologica,  bacteriologia,  anato- 
mia topographica,  medicina  operatória,  oto- 
rhino-laryngologia  e  pediatria,  de  onde  se 
concluo  que  o  ministro  Nasi  espera  ver 
primeiro  os  effeitos  do  regulamento  uni- 
versitário de  18  de  abril  de  1908  para  poder 
o  governo  resolver  com  critério  sobre  as  ca- 
deiras que,  porventura,  puderem  ser  sup- 
pressas . 

Afastar  o  projecto  immediatamonte  todos 
os  professores  que  tiverem  30  annos  de  ser- 
viço, ncão  está  de  accordo  com  a  Consti- 
tuição, que  sô  manda  invalidar  fun«ciona- 
rioá  por  incapacidade  physica  ou  moral 
(art.  75  da  Constituição),  nem  cora  a  expo- 
riencia,  pois  todos  sabem  que  muitos  dos 
homens  mais  il lustres  da  sciencia  contem- 
porânea contam  muito  mais  de  30  annos  do 
trabalhos  e  serviços  e  seria  injusto  desco- 
nhecer que  em  nosso  paiz  esti  disposição 
viria  ferir  indevidamente  a  alguns  que  não 
levam  a  vida  desanimada,  estéril  e  sem  estí- 
mulos que  o  autor  do  projecto  descreveu  na 
sua  exposição  do  motivos. 

Ainda  em  dosaccordo  com  as  prescripçoes 
constituciouaos  so  acha  o  projecto  quando 
pensa,  para  crear  receita  universitária,  po- 
der impor  multas  sobre  a  venda  de  prepa- 
rados pharmaceuticos,  o  que  é  da  privativa 
competência   dos    Estados,  como  tudo  que 
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entendo  com  a  liygiene  terrestre,  O  ar- 
tigo que  trata  do  assumpto  na  Constituído 
da  Bahia  é  o  36  §  25. 

As  faculdades  universitárias  serão,  con- 
forme reza  o  projecto,  fiscalizadas  não  só 
pelo  reitor  como  pelos  directores  e  por  íis- 
caes  do  Governo  propriamente  ditos,  apezar 
de  serem  os  outros  funccionarios  referidos 
também  de  nomeação  do  Governo. 

Julga  esta  Congregação  perigosa  seme- 
lliante  confusão  de  poderos,  de  que  resul- 
tará frequente  conâicto  do  attribuiçôes  ou 
uma  inutilidade  dispendiosa  pcl  v  frouxidão 
no  serviço  que  se  estabelecerá. 

Inexequíveis  parecem  a  esta  corporação 
as  attriboições  do  reitor,  verdadeiro  senhor 
da  instruc(^o  brazileira,  constituindo  mesas 
de  exames  de  preparatórios  em  todos  os 
Estados  o  exercendo  a  sua  acção  em  uma 
esphera  ião  vasta  que,  por  maior  quo  seja  o 
seu  valor  inteliectual  e  morjl,  correrá  o 
risco  de  não  ser  obedecido,  como  aos  sobera- 
nos de  muitjs  territórios  vastos. 

Hiato  muito  sensível  é  o  que  se  esta- 
belecerá pelo  projecto  presente  na  impor- 
tantíssima e  aifflcilima  questão  do  ensino 
secundário,  transição  para  os  estudos  supe- 
riores, com  o  desapparecimento  do  Oymna- 
sio  Nacional,  que  o  Governo  considerou  como 
instituto  pelo  qual  se  deviam  moldar  os 
outros,  desapparecendo  também  forçosamente 
oâ  equiparados  dos  Estados  ou  particulares. 

Não  ha  quem  possa  duvidar  que,  sendo  á 
escolha  o  typo  parcellado  e  o  de  madureza, 
a  grande  maioria  dos  candidatos,  que  pre- 
fere matricalar-se  depressa  a  preparar-se 
melhor,  se  lançará  de  roldão  nos  exames 
parcellados.  A  sombra  da  madureza,  que 
ainda  ameaça  os  pretendentes  ás  approva- 
ções  fáceis  a  partir  do  1904,  se  ewairá  de 
todo;  o  esforço  que  se  tem  feito  ha  dez  annos 
para  melhorar  o  ensino  secundário,  nacio- 
nalizando o  ensino  gymnasial,  se  perderá 
neste  tremendo  desastre.  Só  o  facto  de  rece- 
ber a  Universidade  no  seu  seio  estas  turmas 
que  sabem,  quando  encontram  nos  grandes 
Estados  examinadores  honestos  e  âscaes  bem 
intencionados,  ir  a  certos  logarcs,  fabricas 
vergonhosas  de  attestados  de  sufflciencia 
falsa,  onde  obteem  todas  as  approvações  quo 
lá  as  levaram  eás  vezes,  por  surpreza, ainda 
as  que  não  pretendiam,  ô  um  máo  elemento 
para  a  Universidade,  o  i)eior  que  a  pôde 
infestar. 

Em  vez  da  morte  do  ensino  gymnasial 
premeditada  aqui,  o  que  conviria  fazer,  como 
o  maior  bem  que  se  podesso  intentar  em 
favor  da  intelligencia  e  capacidade  dos  bra- 
zileiros,  era  entenderemse  em  patriótico 
accordo  os  Governos  Federal  e  Estadual  para 
uniformizar  o  ensino  secundário,  forman- 
do   em  todos  os  Estados   institutos  mode- 


los, bem  montados  sob  o  ponto  de  visis 
pratico,  obedecendo  á  mesma  oricataçij 
didáctica  e  á  seriação  gymnasial,  cujos  esx- 
mes  de  madureza  dariam  ingresso  nos  cutSjs 
superiores. 

Não  é  possível,  pensa  esta  cori>oraçã3. 
quo  se  volte  no  Brazil  para  uma  anar.Lij 
no  ensino  quo  ó  a  base  de  toda  a  instmcçio 
superior,  peior  do  que  tudo  que  temos,  por 
mais  defeituoso  que  seja. 

Foi  o  projecto  levado  a   conclusões   qce 
parecem  resultantes   de  apreciações  a  que 
não  presidiu  a  observação  reflectida  e  aeun- 
da   dos    factos.     Incontestável    é,    por  a- 
emplo,  que  se   não  resentom  mais  os  eur- 
SOS,  como  outr*ora,  das   exhibições  rhet&- 
ricas.  A*  proporção  que  forem  tomando  a  áe* 
vida  extensão  os  trabalhos  práticos,  não  hi 
duvida  que  os  discursoÂ  académicos  de  todo 
desapparecerão.  E,  si  aquelles  ainda  não  che- 
garam a  ter   aqui  pelo  menos  o  neeessirlo 
desenvolvimento,  não  foi  por  culpa  nem  ;}or 
pouco  interesse  desta  Congregação,  qoebã 
31  annos  já  repetia  no  parecer  wma  ci- 
tado, 6  com  insistência,  o  i>edido  que  por 
vezes  fizera.  Dahl  em  deante  o  assumpto  pre- 
dilecto de  todos  os  professores  que  consegui- 
ram ir  á  Europa,  de  quasi  todos   os  dire- 
ctores,    nas  memorias    históricas  em  sua 
grande  maioria,   foi  a  propaganda  deqoe 
indispensável    era  desenvolver  os  estado» 
práticos.  Por  iniciativa  partida  daqui,  re- 
construiu-se   o  edifício,  montaram-se  os  la- 
boratórios e  está  a  ponto  de  se  realizar  o 
Instituto  das  Clinicas. 

Um  trabalho  da  ordem  do  preseníe  projecto 
pretendendo  legislar  sobre  o  ensino  superior 
de  todo  o  Brazil,sem  que  uelle  tenham coUaW 
rado  as  representações  competentes  dos  In- 
stitutos interessados,não  poderá,  no  melo  das 
complexos,  delicadas  e  importantes  questões 
do  ensino,  deixar  de  resentir-se  de  laciuias  e 
de  enganos,  porque,  para  bem  conhecer  das 
falhas  do  nosso  ensino  superior,  afimdedur- 
lhes  remédio,  será  preciso  conhecel-o  bem  cu 
pjr  depoimentos  dos  seus  professores  ou  tí- 
sitando  todas  as  Faculdades  assiduamente 
e  permanecendo  nas  suas  sedes,  pois  das 
informações  officiaes,  umas  não  são  fide- 
dignas e  outras  não  alcançam  a  razSo  de  ser, 
por  conseguinte,  a  comprehensão  dos  ía&^i 
de  onde  juízos  extravagantes    ou  injustos. 

Deixa  o  projecto  ambígua  impoi'taate 
questão,  isto  é,  si  os  exames  de  estado,  não 
exigidos  aos  diplomados  das  Faculdades  Udí- 
versitarias  sel-o-hão  aos  das  que  quer  sub- 
ordinar. 

Já  desde  1889  o  illustre  autor  do  pro- 
jecto aventou  a  idéa  de  deverem  os  diplo- 
mados pela  Faculdade  da  Bahia  compleUr 
os  seus  estudos  no  Rio,  de  onde  surge  o 
receio  do  vir  a  figurar  aquella  exigência,  um 
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tanto  velada  ainda  em  alguma  disposl^ 
regulamentar.  Si  assim  é»  nâo  a  pôde  esta 
Congreí?ação  acceitar,  pois  a  julga  tão  ca- 
rente lie  justiâcativa  agora  como  naquelle 
tempo. 

Não  julga  esta  corporação  prudente  ma- 
nifestar-se  pela  docência  immediatamente. 
Assumpto  debatido  nos  paizes  mesmo  cm 
que  tora  ella  prestado  relevantes  serviços 
ao  ensino,  a  sua  influencia  depende  de  cir- 
cumstancias  diversas  das  que  existem  entre 
nós.  A  este  objecto  prende-se  o  dos  cursos 
livres,  incontestavelmente  muito  uteia,  que 
os  nossos  regulamentos  admittem,  mas  que 
não  SC  fazem  porque  não  encontram  audi- 
tores, pois  os  estudantes  não  deixam  de  fre- 
quentai* os  curcios  dos  professores  que  os  hão 
de  examinar. 

£'diíllcil  afflrmar  hoje  si  a  iastituição  da 
docência  sorá  útil  o  si  esta  agradável  e 
lisonjeira  perspectiva  de  transplantai-a  de 
chofi*e  para  aciui  será  possível  antes  de  croar 
para  ella  umn>  fonte  de  receita. 

O  Dr.  L.  Hugannenk  escrevia  ha  pouco 
sobro  as  Univeriúdades  allemas  : 

«  Lá  se  pedo  muito  aos  disoipulos  e  os 
mestres  teom  interesse  em  ser  professores, 
dedicados  a  uma  tarefa  absorvente,  j)orém 
lucrativa  e  honrada ;  os  cursos  estão  fe- 
chados e  o  estudante  paga  o  professor  ;  todo 
o  segredo  do  systema  reside  neste  principio.» 
{Revue  intcrnationalle  de  l^enseignemení, 
mars  Í902,) 

Adestituição  dos  docentes,  que  nas  Uni- 
versidades allemãs  tem  a  permissão,  vénia 
legendi,  mas  não  a  obrigação  de  fazer  pre- 
lecções e  lições  praticas,  vorles  ungen  und 
ubungerij  alli  encontra  boa  receita  no  grande 
numero  de  meiícos  estrangeiros  que  vão 
tomar  cursos  e  assistir  aos  trabalhos  dos 
professores  afamados. 

No  semestre  do  verão  de  1891  a  1892  as 
Universitlades  allemãs  tinham  l.dS^  estu- 
dantes estrangeiros  ;  nos  últimos  dez  annos, 
com  a  facilidade  maior  das  viagons  este  nu- 
mero augmentou  muito.  Só  nas  Universi- 
dades suissas  no  semestre  do  verão  de  1901 
houve  2.0'iO  estudantes  estrangeiros. 

Mesmo  admi!>tindo  o  aniquilamento  de 
todos  os  institutos  de  ensino  dos  Estados  com 
proveito  da  Capital,  ó  muito  problemático 
que  cheguem  os  alumnos  para  pagar  aos  dis- 
centes e  aos  professores,  porque  a  Univer- 
sidade não  poderá  em  boa  raiãq  contar  para 
os  seus  curses  senão  com  os  fllhos  do  paiz 
que  pretendem  os  tirocinios  académicos,  pois 
que  os  que  poderem,  após  formados,  aper- 
feiçoar os  seus  estudos  irão  naturalmente 
onde  encontrarem  serviços  melhores»  fontes 
de  estados  originaes,  mais  proflcuos  e  menos 
dispendiosos,  aos  paizes   da  Europa  e  Ame- 


rica. 


Nem  é  uma  cidade  insalubre  como  o  Rio 
de  Janeiro,  cidade  de  commercio  e  do  pra- 
zeres, que  pode  pretender  tornar-se  um 
centro  sclentidco,  onde  se  obrigará  a  ir,  que 
é  a  que  tende  o  projecto,  toda  a  juventude 
brasileira. 

Por  mais  que  se  deva  esperar  do  fkituro 
saneamento  da  Capital,  antoi  de  se  veri- 
ficar que  elle  se  tornou  doveras  uma  reali- 
dade será  o  que  lhe  almejam  no  projecto 
uma  tentativa  que  as  estatísticas  mortuárias 
daquella  cidade  ainda  a<,'ora  mesmo  auto- 
rizam a  qualificar  de  perigosa  e  arriscada. 

Pelas  considerações  acima  apanhadas, 
pensa  esta  Congregação  ainda  não  devida- 
mente estudado  e  amadurecido  acdimar  já 
aqui  a  praxe  allemã  de  pagarem  os  alumnos 
aos  professo/es,  assim  como  aos  docentes, 
realmeQt3  mais  fácil  áquelles  pulo  processo 
proposto,  porém  também  medida  mais  te« 
moraria  porque,  sendo  estes  professores  os 
mosmos  examinadores,  será  para  recoiar 
que  dé  cila  ensancha  para  ostabelecer-se  um 
systema  de  propinas  tão  pouco  edificante 
como  prejuaicid  á  disciplina  universi- 
tária. 

Privilegiar  o  ensino  de  uma  instituição, 
fkzer  o  paiz  sacrificios  sérios,  inutilizando 
as  suas  Faciddades,  com  as  quaes  tanto  tem 
dispendido,  tirando-lhe  a  autonomia  e  li- 
berdade que  as  teem  habilitado  a  dar  ao 
Brazil  o  que  elle  possue  de  mais  brilhante 
e  capaz,  são  factos  gravíssimos  e  de  alcance 
muito  para  receiar. 

Como  o  projecto  está  concebido  destvóe 
muito,  de  modo  que  serão  terríveis  as  suas 
consequências  si  der  elle  em  resultado  uma 
experiência  abortada,  depois  de  provações 
amargas,  dispendiosas  e  desorganizadoras. 

Acredita  esta  Congregação,  pelas  obriga- 
ções que  a  ligam  ao  Governo  e  pela  sua  leal- 
dade ao  bem  publico,  dever  expor  sem  re- 
buços o  que  entende  sobre  algumas  das  refe- 
rencias ox  \radas  na  exposição  de  motivos 
que  precede  o  projecto. 

Toca  esta  exposição  em  algumas  das  chagas 
do  ensino,  mas  não  são  somente  os  remédios 
apontados  os  mais  capazes  de  coral-as.  De 
nada  importa  as  discriminações  dos  profes- 
sores ;  no  dia  em  que  o  Governo  quizer  tid-os 
bons,  bem  preparados,  exclusivamente  dedi- 
cados ao  ensino  e  aos  seus  cursos  para  não 
tel-os  apenas  como  achegas,  não  irá  consc- 
guil-o  entre  nós,  fazendo-os  pagar  por  um 
pequeno  numero  de  auditores,  por  mais  que 
se  procure  concentrar  no  Rio  tudo  o  que 
estuda  no  Brazil,  mas  retribua  vantajosa- 
mente a  estes  professores,  dê-lhes  elementos 
práticos,  facilite  a  todos  viagens  frequentes 
aos  centros  scientifloos,  pelo  menos  duas 
vezes  durante  o  seu  tirocínio,  o  que  o  pro« 
'  jecto  difiíiculta  ainda  mais  do  que  actual* 
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mento (art.  15,  §  14),  e  exija  delles  trabalho 
proporcional  aoa  lucros  que  auferirem  e  que 
sao  grandes  entre   todos  os  povos  que  se 
prezam  de  ser  cultos.  Consiga,  por  uma  serie 
de  medidas  hábeis  e  bem  combinadas,  fazel-os 
assíduos  sem  humilhar-lhes  a  dignidade,  pre- 
stigial-os  como  importa  á  sua  elevada  Ainoçfio 
na  sociedade  brazileira,  ponha  os  a  coberto 
das  coacções  em  que  se  vêem  constrangidos 
e  a  que  se  sabem  expostos  os  que  teem  sob 
os  olhos  multiplos  exemplos  de  que,  para  a 
indisciplina  e  o  desrespeito  subversivos,  en- 
contram sempre  os  solicitantes  preito  de  dej* 
cobrir  attenuantes  e  impunidades  entre  as 
fraquezas  da  administração  e  as  virgulas  das 
leis  ;  faça  os  exames  dependentes  somente 
do  mérito  real  dos  canaidatos,   n&o  per- 
mittindo  que  se  deixe  de  attender  ao  desen- 
volvimento gradual,  medido  e  nunca  preci- 
pitado do  espirito,  que  carece  de  tempo  e 
reflexão  para  ir  comprahendendo  como  deve 
as  matérias  que  vae  estudando,  nem  per- 
mittindo  que  os  exames  se  façam  antes  dos 
períodos  de  frequência,  como  na  Allemanha, 
comparados  real  e  seriamente.  Torne  effo- 
ctiva  a  applica^^  de  correctivos  severos  á 
íirouxidão  e  fálaa  bondade  proverbiaes,  a  que 
se  refere  a  exposi(^  de  motivos,  porque 
é  realmente  de  grande   necessidade  e  ur- 


r- 


os seus  dipl(  mados  de  ir  ao  Rio  de  Janej 
validar  suas  cartas  perante  o  exame  de  L 
tado. 

Sobre  estes  já  enunciou  a  Gk>xi^regai^ 
seu  modo  de  pensar  quando  manifesir . 
receio  de  uma  anarchia  resultante   da  de- 
truição  do  que  existe  ou  o  abandono  do  pia-  > 
que  se  nSo  chegou  ainda  a  Ter  re^izir- 
mente  applicado  e  da  onda  de  preparã(<v 
de  afogadilho,  que  todos  os  entendidos  nes". 
questões  teem  flagellado  oom  tanta  nã: 
Sobre  os  institutos  livres  occorre  o  se^nic 
attendendo  a   que   na   introduc^ú)  de 
plano  novo,  por  melhor  que  elle   seja.  c^i 
vém  procurar  a  melhor  e  mais  &cU  adãp-^ 
ção  que  elle  possa  ter. 

Si  falhas  numerosas  se  encontram  i^  íz 
stitutos  livres,  prejudiciaes  á  seriedided. 
ensino,  não  p6de  ser  esquecido  qne  ãio  eiiá 
filhos  da  iniciativa  dos  Estados  e  que  pod^ 
vir  a  ser  os  núcleos  de  futuras  boas  eseoli^, 
oomo  aconteceu  ás  dos  paizes  hoje  coitos  e 
celebres  nas  sciencias  e  civilização. 

Em  vez  de  soffi*ear  esta  bos  aipaosão 
sociológica,  de  acoordo  oom  o  demavolvi- 
mento  gradual  e  harmónico  dopovobrazi- 
leiro  e  eom  a  Índole  desoentraundora  do 
novo  regimen  politico,  qne  permittem  Sr 
multa  gente  habilltar-se  a  ganhar  na  soa 


rnsíi- 


gencia  fundar  sobre  outras  bases  o  ediflciol  terra  os  meios  de  viver,  dere  ser  o  papei 
00   nosso   ensino,  melhorando-o,  fazendo-o  -•-^-"-  --^-  ^    »♦  —    ^__m,,x  _  .   .. 

mais  difflcil  e  proflcuo,  instituindo  nas  dis- 
posições que  o  regerem  uma  firmeza  que  não 
seja  possivei  alterar-lhe  a  moralidade  e 
os  effeitos  por  simples  avisos  interpretativos. 
A  constituição  da  Universidade  como  uma 
personalidade  jurídica  autónoma  e  a  sua 
intervenção  fora  da  sôde  em  que  fúnccionn 
ô  de  prever  que  dê  também  alguma  decepção 
porque  a  sua  autoridade  será  obrigada  a 
í^gmentar-se  e  dividlr-se,  esgotando-se  a 


força  primitiva  em  luta  com  os  interesses  ej  congéneres  federaes. 


intelligente  da  União  facilitar  a 

tutos  os  meios  de  adquirir  bons  element^^ 

Srincipalmente  os  práticos,  promover  a  ítin- 
ação  de  escolas  technicas,  tomar  mais  se- 
veros os  exames,  fiscalizal-os  de  modo  mai^ 
efflcaz  e  mais  independente  dos  laços  ou  in- 
teresses políticos  e  do  logar  e  Dão  parmittir 
que  funccionem  os  já  eiisleDtese  oatros  qua 
se  vierem  afundar,semqa6  est^m  monta-io^ 
os  seus  laboratórios  e  gabinetes  e  possam 
eUes  trabalhar  como  os  dos  esiabeleclmentcs 


impeciihos  locaes,  que  muito  razoavelmente 
em  certas  circumstancias  levantaria  con- 
tra si. 

Só  o  Estado  pela  sua  influencia,  pelos 
meios  de  que  dispõe,  pôde  ainda  por  muito 
tempo  levar  a  effeito,  obras  de  certa  natu- 
reza no  Brazil,  quando  se  não  regatearem  os 
elementos  precisos  para  isto  e  chegar  a  todos 
a  convicção  de  que  o  mais  proflcuo  emprego 
de  renda  sei*á  o  que  for  applicado  ao  ensino,  1 


Não  é  a  multiplicidade  das  flc^es  e  da? 
exigências  que  torna  solidas  as  symmaclua!* 
mas  sim  a  reciprocidade  dos  deveres  e  dc> 
interessei.  No  dia  em  que,  em  uma  oonfe- 
deração,desapparecerem  todos  os  beneficiose 
vantagens  que  dá  a  metrópole,  ficando  delU 
apenas  as  repartições  arrecadadoras  o  i^ 
obrigações  onerosas,  neste  dia  esta  cjnft- 
deração  estará  morta. 
Quanto  á  Faculdade  da  Bahia  não  é  quuido 


o  qual  deve  ser  levado  a  effeito  como  a  |  ella  chega    laboriosamente,    ax>ós   longos  e 


fuerra,  custe  o  que  custar,  do  modo  a  pro~ 
uzir  os  resultados  que  engrandecem  e  nobi- 
litam os  povos. 

Pretender  obter  serviços  modelos  gastando 
pouco,  é  engodo  artificioso,  cuja  inanidade  a 
pratica  mostrará  em  p^uoo  tempo. 

Outro  assumpto  importante  é  a  inutiliza- 
ção dos  institutxM  livres  dos  Estados  e  até 
os  officiaes  de  ensino  secundário,  por  terem 


penosos  esforços,  depois  do  ter  conseiniidi> 
installar  os  seus  laboratórios  e  ^er  prestes  ^ 
surgir  o  seu  Instituto  das  Clinicas,  que  lhe 
pôde  ser  indifferente  ou  a  ella  acquiescer, 
como  em  um  suicídio,  a  sorte  a  que  a  condox 
o  projecto. 

Entre  a  subordinação  á  União  e  a  subordi- 
nação aos  seus  collegas  das  Faculdades  do  Rín 
transformados  era  proí)53Sores  uaiversitarlos 
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4  mil  vezes  preferível   a  primeira,  com  as| 
vaotagens  e  regalias  de  que  esta  instituição 
tem  gozado  em  pó  do  igualdade  com  a  sua 
irmã  da  Capital. 

Não  escapa  do  certo  ao  critério  do  Go- 
verno e  dalii  se:n  duvida  a  sua  sabia,  sensata 
e  patriótica  resolução  do  mandar  ouvir  sobre 
o  assumpto  os  corpos  competentes  e  directa- 
mente interessados,  do  que  oxalá  resulto, 
como  em  1882,  natural  impulso  aos  melho- 
ramentos de  que  carece  o  nosso  ensino, 
que  não  ficará  bem  a  este  nem  ã  dignidade 
nacional  despojar  um  para  vestir  a  outros  e 
que,  si  não  tem  a  administração  publica 
actualmente  recursos  para  realizar  desassom- 
brada e  folgadamente  uma  instituição  modelo 
de  ensino  e  dotal-a  dos  elementos  necessários 
ao  seu  progresso  e  estabilidade,  será  alta- 
mente prejudicial  ao  povo  brazileiro  deixar 
que  se  prepai*e,  em  proveito  da  Capital  Fede- 
ral, para  constituir  receitas  sempro,  fictícias, 
por  pouco  seguras,  a  ruina  de  instituições 
cujas  tradições  honram  esta  terra,  que  datam 
dos  primeiros  tempos  da  nossa  indepen- 
dência politica,  unidas  ao  passado  histórico 
do  povo  brazileiro  e  cigos  desenvolvimentos, 
dependentes  de  meios  fornecidos  pelo  Gover- 
no, teem  andado  sempre  de  par  com  os  de 
egual  cathegoria  do  paiz. 

Em  additamento,  tem  a  Congregação  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  a  honra  de 
pronunciar-se  também  sobre  o  projecto  que, 
acerca  do  mesmo  assumpto,  foi  apresentado 
pelo  Exm.  Sr.  conselheiro  Leôncio  de  Car 
valho. 

Producto  de  um  espirito  esclarecido  pelo 
estudo  do  Direito,  e  amadurecido  pela  refle- 
xão e  pratica  nas  cousas  de  instrucção  deste 
paiz,  tem  esse  trabalho  muitaa  disposições 
que  jã  fazem  parte  dos  nossos  actuaes  regu- 
lamentos do  ensino  e  outras  que  tendem  a 
melhorar  a  hermenêutica  da  legislação  res- 
pectiva e  introduzir  modificações  de  certo 
valor  neste  ramo  dos  serviços  públicos.  So- 
bre outros,porém,  de  alta  importância,  como 
a  situação  dos  institutos  federaes  ji  existen- 
tes, das  escolas  livres,  assim  como  a  orienta- 
ção geral,  a  organização  dos  estudos,  e  prin- 
cipalmente as  medidas  que  urge  sejam 
adoptadas  para  melhorar  o  ensino,  ou  não 
tratou  o  projecto  ou  não  deixou  clara  a  dou- 
trina ou  cousa  a  estatuir  se. 

São  estas  as  ponderações  que  entendeu 
esta  corpora^o,  lembrada  do  oem  publico 
assim  como  do  respeito  e  da  verdade  que 
deve  ao  Governo  do  paiz,  apresentar,  soli- 
citando relevância  por  mã  ou  deficiento 
comprehensão  num  ou  noutro  ponto,  no  que 
espera  ser  attendida  pela  urgência  do  tem- 
po, absolutamente  insufflciente  para  bem  es- 
tudar tão  delicado  e  complexo  assumpto,  e 
escolher  o  que  de  mais  adequado   e  aaopta- 1 


vel  ao  nosso  meio  possuem  povos  muitos  apu- 
rados no  cultivo  das  sciencias  e  seu  ensino, 
tarefa  na  qual  se  requer,  em  beneficio  da  pá- 
tria, antes  decisão  reflectida  e  demorada  do 
que  rápida  e  mal  feita. 

Pelo  que,  não  convindo  emendar  os  pro- 
jectos, que  não  julga  no  caso  de  serem  accei- 
tos  e  convertidos  em  lei,  é  esta  Congregação 
de  parecer  que  se  aguarde  occasião  mais  op- 
portuna  para  a  elaboração  de  um  projecto 
que  satisfaça  as  exigências  do  ensino  e  as  ne^ 
cessidadesdo  paiz. 

Bahi^i  e  Sala  das  Congregações  da  Faculda- 
de de  Medicina,  4  de  abril  de  1903.  ~  Está 
conforme  o  original.  —  Dr.  Menandro  dos 
Reis  Meirelles, 

Faculdade  de  Direito— S.  Paulo,  4  de  abril 
de  1903. 

Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.  o  parecer  da  congregação  desta  Fa- 
culdade sobre  os  projeclos  da  creação  de 
uma  universidade  aos  Drs.  Azevedo  Sodré  e 
Leôncio  de  Carvalho,  approvado  em  sessão 
de  30  do  mez  passado* 

Illm.  e  Exm.  Sr,  Dr.  José  Joaquim  Seabra, 
D.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  interiores. 
—O  director,  Dr.  João  Monteiro, 

Honrados  por  esta  veneranda  congregação 
para  estudar  os  projectos  de  creação  de 
uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro,  e 
sobre  elles  emittir  parecer,  viemos  dar 
conta  desta  incumbência,  pedindo  indul- 
gência pela  exiguidade  do  trabalho  que  não 
pôde  ser  melhor  tratado,  principalmente 
por  íklta  de  tempo. 

Este  era  talvez  o  elemento  principal  para 
aue  pudesse  ser  bom  acabada  uma  tarefa 
desta  ordem ;  e  quasi  declinamos  da  honra, 
si  não  toBiQ  a  insistente  gentileza  dos  col- 
legas,  que  a  priori  nos  desculparão  da  im- 
perfeição da  obra. 

Estudávamos  com  attenção  e  reflectíamos 
calmamente  o  projecio  do  illustre  professor 
Dr.  A.  A.  Sodré,  quando  fomos  interrom- 
pidos pelo  copioso  trabalho  do  nosso  sym- 
pathico  collega  Sr.  conselheiro  Leôncio  de 
Carvalho,  obedecendo  a  orientação  comple- 
tamente differente  e  vazado  òm  outros  mol- 
des, obedecendo  a  outro  systema. 

A  esta  congregação  expuzemos  a  impossi- 
bilidade material  de  analyse  cuidada,  mi- 
nuciosa, e  discussão  documentada  sobre  a 
matena  no  curto  espaço  que  assignalava  a 
ordem  ministerial— resolveu  que  obedeces- 
semoá— ahi  está  o  parecer— /"actanf  meliora 
potentes. 
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E*  eomplexo  o  problema   da   creaçao  de 

Mina  Uijiversidade  e  ínnnmeros  os  pontos  do 
.'ísta  por  que  deve  ser  cUe  esindado  :  doas 
jrincipaes  impõem-se  comtudo   para   uma 

íVi  cussâo  immediata:  — a  sua  organização 

ç:clcntinca  e   administrativa  e  a  sua  oppor- 

:'in  idade. 

Começaremos  pela  oi^ganização  segundo  os 
p.v^jectos  apresentados,  formulando  de  modo 
gorai  c  muito  pela  rama  as  razoes  por  que 
não  acceitamos  nenhum  dos  typoí  propostos 
nein  o  neo- germânico  do  professor  A.  A. 
ScKÍi*é,  nem  o  do  illustre  conselheiro  Leôncio 
de  Carvalho. 

A  questão  da  instrucção  publica  do  en- 
'•'ino  primário,  ao  superior,  deve  ser  a  prin- 
cipil  preoccupaçâo  de  todos  os  povos  civi- 
.is  doi  ;  o  ao  seu  estudo  teem-se  dedicado  a:j 
.-naíores  inteligências  de  tolas  as  épocas  e 
^'^  todas  as  nações  ;  ó  mat'^ria  tâo  discutida, 
'.ao  bem  escripta.que  pareceria  exgottada  e  á 
qiul  nada  mais  se  poderia  accresc  ^ntar  ou 
reformar. 

No  emtanto  tal  é  a  insaciabilidade  da  intel- 
licencia  humana  em  investigar  a  verdade, 
om  rí'fl  ictir  sobre  os  problemas  do  universo, 
quo  incessantomonte  rcsáuáci  tam-^e,  remo- 
dolam-so  ou  architcctam-se  reformas  pa/a  o 
ensino  publico  ;  o  não  é  s6  em  nosso  paiz, 
nos  últimos  annos  do  soculo  passado  entre 
os  povos  mais  cultos,  todos  reclamaram 
^obro  a  deficiência  e  queda  do  ensino  na 
AUcmanha,  na  Inglaterra,  na  Itália  e  na 
Françn,  cada  qual  criticava  o  systoma  in- 
dígena e  procurava  transplantar  o  exótico  ; 
seria  longo  e  demorado  demonstrar  cora  ci- 
^«açõcs  estas  proposições,  demais  são  ella:^ 
bom  conhocldas  dos  que  se  occupam  com  a 
leitura  do  obras  sobre  este  assumpto. 

Ciifton,  Groenstreet  e  o  próprio  director 
supremo  da  instrucção  superior  na  Ingla- 
terra, Paulsen,  Totzner  e  outros  na  Alle- 
raanha,  Eug^ne  Vardien  na  Bélgica,  A. 
Fooillée.  H.  Michel,  Brunnetiére  e  uma 
plêiade  de  philosophos  o  escriptores  notáveis 
em  França»  reclamam  todos  p.la  reorga- 
nização dos  estudos  primários,  secundários  o 
superiores,  dando  o  logar  que  compete  ao 
"ensino  cla^jsico  tão  calumniado,  e  ao  estudj 
do  ensino  scientifico. 

Neste  sentido  deve  ser  adoptada  a  formula 
perfeitamente  redigida  por  A.  Bertrand  (1) 
— un  enseignement  seienti fique  qui  soit  une 
prep-^ratioQ  â.  toutes  los  carrières  et  non  pa 
l*antiohambre  de  tous  les  buroauz  ;  une  re- 
formo qui  synthétise  toutes  les  reformes  fai- 


(1)  Lei  études  dana  la  Démocratie— Parii 
1900— pag.  87- 


tes  ou  projetées  et  ramcoe  dans  les  étodos 
Tuniti^  de  vie  et  d'esprit ;  uno  organitation 
démocratiquc  de  renseígnemcnt  secondaire 
qui  ne  divise  plus  his  jeunes  gens  en  anciens 
et  en  modernos  et  presqno  en  noblea  et  en 
parlas;  un  contiôle  rigoui'euz  des  études 
qui  permette  á  TEtat  d'accepter  les  respon- 
sabilités  qu*il  ne  peut  eluder.  Ccst  donc  cet 
enseignement  scienlifiquc  f /udi^,  non  sur  Ia 
Somme  iheflogiq  c  du  moycn  âge,  mais  sur 
luSomme  scientifique  de  notre  tomps  qaMl 
faut  organiser:  la  reforme  est  pt^dagog^que, 
scolaire,  mais  ses  consequences  ont  une  por- 
tée  sociologique  et  politique  qu  il  faut  8*atta- 
cher,  loin  de  la  nier,  à  mettre  en  plelae  lu- 
raiôre. 

La  raison  flnira  bien  par  avoir  raison; 
et  Topinion  publique  devenant  uoe  conviction 
réfléchie  et  éclairée  aura  le  dernier  mot 
devant  lo  Conseil  supérieur,  dcvant  Jes 
chambres  et  devant  le  pays.»E  bom  ó  assígna- 
lar  o  cuidado  com  que  nos  Estados  Unidos 
cultivam  até  em  cursos  superiores  os  estudos 
clássicos  e  para  isso  transcrevemos  as  pala- 
vras de  Brunnetiére  :--«Tandi8  que  oousnous 
détachons  insen^iblement  de  nos  traditions, 
les  Arnericains — qui  ne  se  consolent  pas  de 
n'avoir  pas  une  histoire  plusieurs  fois  secu* 
laire— essaiont  précisémont  de  se  rattaeher 
aux  traditions  que  nous  abandoonons. . .  Lee 
tendances  univorsitaires  en  Amerlque  vontâb 
eonstituer  dans  co;.te  grande  republique  une 
aristocratie  de  rintelligence  et,  ce  qai  est 
presque  ironique,  de  cette  forme  d'intelli- 
genci3  Que  nous  avons  le  tort  ou  plutôt  la 
sottise,  triples  Bouvards  ^t  Pocuciíets  qae 
nous  sommes,  de  rciouter  comme  li  pias 
hostile  aux  progròs  de  Ia   democraUe.>  ^2). 

E  autes  de  pro.-^egairmos  em  outras  conside- 
rações seja^nod  licito  protestar  contra  o  abso- 
luiismo  da  proposição  doillnstre  proíeòsor  Dr. 
A.  A.  Sodré: — «Com  o  advento  da  Republica, 
apezar  das  succossivas  r.  formas,  e  em  boa 
parte  talvez  devido  a  ellas,  o  ensino  superior 
e')trou  cm  franca  decadência;  s6  não  vê  e 
não  lamenta  o  estado  de  atrazo  a  que  neste 
particular  chegamos,  quem  não  quer  atteu- 
tar  para  isso,  ou  quem  de  caso  pensa4o,  de- 
seja o  completo  anniquilamento   do  ensino 
offlclal  entro  nós  para  vel-o  substituído  pelo 
ensino  livre.  Ora,  si  de  animo  desprevenido 
e  imparcial,  analisarmos  os  resultados  for- 
necidos pelo   nosso  ensino  oílicial  decadente 
e  pobre,  sem  enthusiasmos,  nem  o:^timulos 
que  o  aviventem,  mantido  na  maior  insta- 
bilidade sob  ameaças  de  mutilações,  de  sup- 
pressões  e  até  mesmo  de  transforencia  para 


(8)  Revue  des  Dtux  bondes,   1  de    ncyeux* 
bro  1897. 
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os  Estados  e  para  o  Districto  Federal;  si 
compararmos  tacs  resultados  com  os  forne- 
cidos pelo  ensino  livro  ministrado  nos  coL- 
legios  equiparados  e  nas  faculdades  que, 
sob  a  iniciativa  particular  ou  dos  Estados, 
vâo  surgindo  por  toda  parte,  chegaremos 
facilmente  a  reconhecer  a  superioridade  do 
primeiro  e  a  nutrir  fundadas  preoccupações 
com  respeito  ao  futuro  da  instrucção  publica 
em  nosso  palz.» 

De  certo  tempo  para  cá  apprireceu  e  des- 
envolveu-se  esta  preoccupação  doentia  de  se 
attribuir  todos  os  males— o  ás  vezes  suppos- 
tos  erros— á  forma  republicana,  adoptada 
pelo  paiz.  Por  falta  do  contestação  vae  cor- 
rendo Cijsa  critica  com  apparencias  de  ver- 
dadeira e  a  opinião  publica,  impres^ionando- 
so  sem  roais  examo,  ao  menos  tacitamente, 
acceita  esses  verd  deiros  preconceitos. 

Recorramos  aos  documentos  offlciaes  de 
nossa  viJa  publica  e  voremos  que  não  é 
exacta  a  objurga tori\  do  Dr,  A.  Sodrô  con- 
tra a  Republica  pelo  declinio  dos  estudos  no 
Brazil,  e  basta  lembrar  que  só  de  1«71  ou 
1871  para  cá  foi  oíUcial  me  o  te  exigido  o  es- 
tudo da  lingua  nacional  para  preparatório 
obrigado  para  matricula  nos  cursos  supe- 
riores, c  para  não  abusa/  da  attenção  dos 
illustros  collegas  mostrarei  com  a  palavra 
autorizcida  de  um  eminente  politico  o 
competentíssimo  na  matéria  de  instrucção 
publica,  o  que  elle  a  respeito  pensava. 

Em  1870  na  sessão  de  31  de  ago3!,o  na  Ca- 
mará-dos  Deputados  assim  se  exprimiu  o  con- 
selheiro Paulino  Soares  de  Souza:  «O  abaixa- 
mento do  nível  da  instrucção  superior  não 
é  devido  tanto  aos  alumnos  como  á  deficiente 
organiziçãn  do  ensino  eà  falta  de  severidade 
de  alguns  lentes,  dos  quaes  <5  sabido  que  ap- 
provam  a  todos  os  examinandos,  quer  dêem 
boas,  quer  más  contas  nos  actos  académicos. 
Falta  aos  alunin<>s,  portmto,  o  estimulo  es- 
tranho, e  aos  menos  applicado-io  temor  sa- 
lutar de  provas  mais  rigorosas:  neste  sentido 
ainda  ultimamente  se  manifestaram  lentes 
do  Recife  em  uma  representação  dirigida  ao 
Governo». 

E  bem  cerLos  estamos  que  se  o  notável 
projecto  de  reforma  da  instrucção  publica, 
inclusivo  a  creação  de  uma  universidade  no 
Rio  de  Janeiro,  que  formulou  esse  Ministro 
do  Império,  tivesse  sido  adoptado,  hoje  o 
Brazil  gosaria  de  uma  posição  invejável  nesta 
matéria  de  instrucção  publica. 

Mas,  longe  iríamos  si  nos  alargássemos  no 
estudo  destas  questões,  e  urge  entrar  na 
apreciação  do  projecto  do  distincto  professor 
Dr.  A.  A.  Sodré. 

Depois  de  varias  considerações  sobre  a 
liberdade  de  ensino,  do  ensino  official  e  livre 


en^re  nós,  com  cuja  doutrina  não  estamos 
de  accordo  em  todos  os  seus  considerandos, 
escreveu  o  illustre  autor  do  projecto:  E'  a 
autonomia  didáctica  concedida  aos  institutos 
de  ensino  superior  e  que  se  resolve  em  ul- 
tima analyse  na  mais  ampla  liberdade 
de  ensinar  e  de  aprender.  E'  o  Lehr-- 
und—Lernfreiheit  das  universidades  alle- 
mãs,  cujis  vantagens  uma  pratica  quasi  se- 
cular tem  sanccionado. 

Para  o  regular  exercício  desta  liberdade,  ò 
mister  organizar  o  ensino  livre,  collocal-o  a> 
lado  do  ensino  oflacial,  em  igualdade  de  con- 
dições, dar-lhe  o  maior  desenvolvimento  pos- 
sível, dotando-o  de  possoal  habilitado  e  do 
material  necessário  ;  flnaltnento,  fazer  do 
ensino  livro  o  viveiro  d-.s  futuros  professore:- 
offlciaes,  03  quaes  devem  ser  escolhidos  entre 
CS  professores  livres  que  maior  successo  te- 
nham alcan(?ado  em  seus  cursos  e  que  mais 
tenham  contribuído  para  o  progresso  do  en- 
sino e  da  sciencia.  Ura-v  reforma  do  ensino 
superior,  que  não  consagro  estas  liber- 
dides,  que  não  vise  transformar  a  carreir:- 
do  magistério  em  proftssfio  rendosa,  de  cuj.s 
provcntjs  p  «ssa  viver  folgadamente  o  pro- 
fessor, que  não  melhore  o  material  do  ensino, 
que  não  reforce  as  dotações  actuaos  dos  la- 
boratórios e  biblíothecas,  é  unai  reforma  inú- 
til, imp 'uductiva,  imprestavol.  Nas  condi- 
ções ôn  meeiras  aetuaes  do  nosso  paiz,  só  vejo 
um  meio  único  de  reformar-se  vantajosa- 
mente o  ensino  tendo  em  mira  o  desideratum 
apontado: —  é  a  creação  de  wna  Universidade^ 
dispondo  de  um  património  com  fontes  produ- 
clivas  de  renda^e  a  subordinação  a  ella  de  todo 
o  ensino  superior  e  secundário  official^  d: 
accordo  com  o  plano  que  confeccionei. 

Como  V.  Ex.  verá,  Sr.  Ministro,  o  plano  6 
um  tanto  original,  contém  disposições  que  se 
não  encontram  em  parte  alguma  e  que  nelle 
foram  introduzidas  para  attender  ás  condi- 
ções muito  especlaes  do  noiso  meio  e  á  crise 
económica  o  financeira  que  atravessamos.» 
(Pags.  84-5). 

Ainda  uma  vez  discordamos  do  illustre  ool- 
lega,  na  sua  affirmação,  quando  diz  <  acre- 
dito, Sr.  Ministro,  que,  a  ter-se  de  fundar 
uma  Universidade  no  Rio  de  Janeiro,  deve 
ser  ella  vasada  nos  moldes  das  Universidades 
allemãs,  suissas  e  austríacas.  O  typo  allemão 
é  positivamente  o  que  mais  nos  convém  mo- 
dificado em  ordem  a  accommodar-se  ás  con- 
dições peeuliaros  ao  nosso  meio». 

O  espirito  que  deve  animar  a  organização 
de  uma  Universidade  no  século  actual,  pre  - 
cisa  ser  radie jd mente  differeate  do  que  pre- 
sidiu ás  universidades  existentes.  Estas,  hoje 
modificadas  graadem^te  do  typo  original  , 
denunciam  no  seu  organismo  e  foncções^a 
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essência  theologica  (catholica,  luthei*ana  ou 
anglicana)  de  onde  surgiram— e  que  ain&'  as 
domina. 

Parece-nos,  portanto,  que  melhor  inspirado 
andara  se  propuzesse  outro  modelo  á  sua 
projectada  Universidade.  Deixou-se  o  Dr.  A. 
A.  Sodré  levar  pelas  primeiras  impressões 
de  sua  recente  viagem  e  visitas  ds  faculdades 
allemãesy  o  mais  seduzido  pelas  apparencias 
brilhantes,  não  quiz  fazer  obra  do  critica 
própria  e  reflexão  calma  o  vem  propor  para 
o  povo  brazileiro,  tão  diíTerente  em  Índole, 
educação  e  tendoncias. 

Pedimos  licença  para  citar  o  que  disse  o 
professor  James  Russel,  em  commissao  do 
governo  americano  para  estudar  a  organi- 
zação do  ensino  allemão  :  <  After  a  six 
months'  residence  abroad  I  was  more  con- 
Hdent  of  my  ability  to  interpret  the  German 
School  system  ihan  I  am  now,  at  the  end  of 
almost  flve  year's  continues  study  and  in- 
vestigatlon  (3).  > 

Esto  mesmo  escriptor  nos  dá  a  razão  por 
que  não  podemos  applaudir  a  transplantação 
do  systema  allemão  para  nosso  paiz,  pois 
assim  nos  descreve  qual  a  ideia  que  regula 
a  vida  escolar  e  universitária  alli:  (4) 
«  Germany  is  nothing  ifnot  militiry.  The 
school  system  is  porvaded  by  the  military 
spirit ;  many  of  the  teachers  are  reserve 
officers,  most  of  the  pupils  hope  to  bo,  and 
ali  know  that  army  service  awaits  them  at 
the  end  of  the  school  days.  The  really  im- 
portant  problom  for  the  school-boy's  consi- 
deration  is  whether  he  Fhall  serve  for  two 
years  as  an  ordinary  conscript  living  in  the 
barrachs,  a  servant  to  some  superior,  or 
whether  he  shall  serve  but  one  year,  living 
where  he  wlll  and  ahvays  standing  in  Une 
of  promotion.  This  latter  prlvilege  is  a  prise 
most  alluring  to  the  German  youth  ;  it  can 
be  won  only  by  successfUIly  completing  a 
six-year  course  in  an  approved  higher 
school». 

Já  que  o  distiocto  autor  do  projecto  não 
quiz  tirar  do  cabedal  próprio  de  sua  intelli- 
gencia— uma  formula  nova  ou  original  de 
Universidade,  obedecendo  aos  modernos  e 
elevados  intuitos  da  sciencia  actual,  julga- 
mos que  melhor  fora  procurar  alhures  o 
typo  a;  adoptar-se  para  uma  Universidade 
Brazileira.  Deveria  então  ir  buscal-o  a  um 
paiz  que  tivesse  com  o  nosso  mais  seme- 
lhança ou  nas  instituições  politicas  ou  nas 

(3)  German  Higher  School,  By  E.  James 
Russel  Ph.  D.  New-York.  1899.  Pg,  VI. 

(4)  James  B,  Russel.  Obr.  cilada.  Chap. 
VI.  Pag. 121.  ^' 


traiições  históricas  ou  identidaie  de  raça  e 
éduca<^,  ou  offerecer  o  que  existe  nos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte  ou  na 
França. 

Nós  que  após  a  revolução  de  1889  fomos 
tão  pressurosos  em  copiar  e  adoptar  a  Con- 
stituição e  sjTstema  politico  americano,  de- 
víamos antes  procurar  imitar  e  acdimataras 
grandes  instituições  de  ensino  que  alli  flo- 
rescem e  manteem  o  segredo  principal  da 
grande  força  e  prosperidade  daquella  na^ 
que  se  exforça  em  Inocular  a  sciencia  e  a 
instrucção  de  todos  os  gráos,  desde  as  mais 
profundas  camadas  do  povo  aiô  o  ápice  mais 
elevado  da  sua  pujante  sociedade. 

Ali  estão  convencidos— como  Plutarco— 
que  a  intelligencia  não  é  uma  ampkora  que  se 
deva  encher,  mas  um  instrumento   que  é  pre- 
ciso aperfeiçoar.  A  Universidade  Americana, 
é  <An  instiiution  ichere  any  person  can  find 
instruction  in   any  siudy>  como  proclamara 
Ezra   Cornell,  o  benemérito    fundador    da 
Cornell  University,  ou  como  o  entenderam  os 
outros  seus  compatriotas  que  consagram  mi- 
lhões para  a  fundação  desses  invejáveis  focos 
de  luz    e  progresso— tem  por  fim — «to  pro- 
mete the  public  welfare  by  exercisiog  an 
infiuence  in  bohalf  of  humanity  and  civili- 
zation  teachíng  the  blessings  of  liberty  regu- 
lated  by  law,  and  inculcatiog  love  and  revê- 
rence  for  the  great  principies  of  govemment 
as  derived  from  the   inalienable  rights  of 
man  to   life,    libertv,  and  the  pursuit    of 
happiness». 

Comprehenderiamos,  portando,  o  enthu- 
siasmo  e  ardor  com  que  procurasse  o  Sr.  Dr. 
A.  A.  Sodré  transplantar  para  o  Brazil  o  sys- 
tema americano.  Porque  realmente  no  sceolo 
actual  e  em  um  paiz  como  o  noESO  querer 
reformar  o  ensino,  fundar  uma  Universidade 
e  esquecer-se  do  estudo  da  agricultura,  das 
sciencias  que  a  elle  se  referem  é  omis^ 
imperdoável  e  lacuna  inexplicável !  ET  tão 
clara  e  imponente  a  exatidão  do  que  reclama- 
mos que  não  nos  demoraremos  em  demon- 
strar a  urgência  de  promover-se  a  fundação 
de  escolas  superiores  de  agricultura  e  ve- 
terinária em  institutos  secundários  de  agro- 
nomia o  suas  múltiplas  e  variadas  appU- 
cações. 

Assim  p  ínsamos  quo  deveria  o  Sr.  Dr.  A. 
A.  Sodré  procurar  outra  orientaçã.o  antes  de 
descrever  o  que  são  as  universidades  alle- 
mães  e  de  outros  paizes  e  affirmar: —  cneste 
particular  não  podemos  imitar  nenhum  dos 
paizes  citados ;  a  universidade  do  Rio  de  Ja- 
nãiro  deve,  a  meu  ver,  abranger  cinco  facul- 
dades:—a  do  medicina;  a  de  jurisprudência; 
a  de  sciencias  phyaicas  e  naturaes;  a  de  ma- 
thematicas  puras  e  escolas  de  engenheuria  o 
a  de  lettras. 
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Para  taaálv  o  ensino  superior  nos  mesmos 
moldes,  para  que  elle  seia  uniforme  em  todo 
'O  Brazil,  penso  que  se  devo,  no  actual  mo- 
mento  subordinar  á  Universidade  do  Rio  de 
Janeiro  as  faculdades  offlciaes  da  Dahia,  Re- 
cife e  S.  Paulo.  Não  sâo  estes  os  únicos  pon- 
tos do  meu  projecto  que  destoam  das  orga- 
nizações europeas;  muitas  outras  disposições 
delle  sâo  completamento  novas  e  originaes, 
^ditadas  pelas  condições  muitissimo  especiaes 
do  nosso  meio.» 

Melhor  modelo  ofTereceria  ao  esclarecido 
critério  do  Sr.  Ministro  do  Interior,  si  em 
vez  dos  arts»  !•  a  3^  do  seu  projecto  á 
pag.  17  transcrevesse  simplesmente  os  ex- 
pressivos paragraphos  do  Cornell  University 
Jiegister:  mThe  Universiti/,  Cornell  Uni  ver- 
sity  comprehends  the  foUowing  departments, 
to-wit:  the  graduate  Department,  the  Aca- 
demic  Department  (or  Department  of  Arts 
and  Sciences),  the  CoUege  of  Law,  the  Col- 
lege  of  Civil  Engineering,  the  Sibley  CoUege, 
of  Mechanical  Engineering  and  Mechanic 
Arts,  the  College  of  Archithecture,  the  Col- 
lege  of  Agriculture  and  the  Medicai  College. 
The  New- York  State  Veterinary  College 
íind  the  New-York  State  College  of  Forestry 
:are  administered  by  Cornelll  University, 
and  their  works  is  organically  connected 
with  that  of  the  University. 

T/ie  Faculties.-— The  Faculties  of  Cornell 
University  are:  (a)  A  general  Faculty,  de- 
signated  the  University  Faculty;  and  (o)  Spe- 
clal  Faculties  as  fallows:  the  Faculties  of  Arts 
and  Sciences,  the  Faculty  of  Law,  the  Fa- 
cultv  of  Civil  Enginneering,  the  Faculty  of 
Mechanical  Engineering,  the  Faculty  oí  Ar- 
chitecture,  the  Faculty  of  Agriculture,  the 
Faculty  of  Veterinary  Medicine,  the  Faculty 
of  Forestry  and  the  Medicai  Faculty.» 

Ainda  querendo  o  illustre  professsor  para 
fugir  a  esse  modelo,  para  argumentar  com 
as  condições  diffdrentes  do  ensino  nos  Es- 
tados Unidos  e  as  nossas,  poderia  então  dar- 
nos  outro  typo  que  mais  se  coadunasse  com 
as  nossas  necessidades  e  aspirações  e  que  se 
observa  em  um  paiz,  o  Japão,  que  se  orga- 
nizou no  ensino  superior  pelas  idéas  germâ- 
nicas tão  da  sympathia  do  illustre  pro- 
fessor. 

A  Universidade  de  Tokio  (Teikoku  Del- 
^aku)  fundada  em  1876,  reorganizou-se  em 
1881  e  «on  nomma  un  President  pour  exer- 
cer un  controle  sur  les  quatros  Facultes  (de 
droit,  de  Sciences,  de  módecine  e  de  littera- 
ture).  En  1885,  une  Faculte  de  technologie 
fut  adjointe  à  Tôtablissement.  L'Universitó 
comprend  six  Facultes  ou  Collèges:  droit, 
médecine,  technologie,  litterature,  sclences, 
^riculture.   Ce  dernier  est  divise  en  quatre 


sections:  agriculture,  chimic  agricoie,  scl-ne 
ces  foreistlères  et  môdeclne  véterinaire. 

n  y  a  mille  trois  cent  quarante  deux  étu- 
diants.  Les  études  durent  trois  ans  en  ge- 
neral et  quatre  pour  la  médecine.»  (1) 

O  art.  3^  do  soa  projecto  sem  prejuízo  do 
piano  que  concebeu,  antes  com  vantagem 
para  o  mesmo,  poderia  addicionar  as  facul- 
dades do  agricultura  e  commercio  com  as 
respectivas  escolas  complementares  para 
ensino  dessas  matérias. 

Procurando  nas  instituições  do  ensino  su- 
perior da  França  e  da  Bélgica,  já  que  não 
quiz  citar  as  da  própria  Alíemanha,  encon- 
traria os  moldes  e  a  inspiração  para  aconse- 
lhar quo  se  fundassem  faculdadades  e  escolas 
agrícolas.  B*  conveniente  que  se  consigne— 
neste  ponto  digno  de  toda  censura— a  falta 
absoluta  de  ensino  agrícola,  oommorcial  e 
industrial  no  Brazil,  talvez  o  único  pais  que 
se  preza  de  progressista  e  civilizado,  que  não 
possuo  estabelecimentos  para  taes  ensinos. 

A  Bélgica,  desde  a  lei  de  4  de  abill  de 
1890,  organizou  perfeitamente  o  ensino  agrí- 
cola e  de  veterinária,  creando  um  «Instituto 
Superior  Agrícola»,  três  escolas  praticas  de 
agricultura  e  horticultura  (Qand,  Vilvorde  e 
Huy),  mantôm  varias  escolas  praticas  de 
agricultura  c  subsidia  mais  de  treze  escolas 
livres  agrícolas,  seis  escolas  para  trabalha- 
dores e  varias  escolas  de  leiteria  e  fabrico  de 
queijo  —  umas  permanentemente  e  outras 
temporárias— gastando  annualmente  220.000 
francos,  além  dos  156.000  francos  empre- 
gados na  escola  de  veterinária  de  Gure- 
ghem.   (2) 

Na  França  o  exemplo  é  igualmente  elo- 
quente e  suggestivo.  Além  do  Instituto  AgrO' 
nomico  Nacional  fundado  em  187Ô  em  Paris, 
verdadeira  faculdade  superior  de  sciencias 
agrícolas,  existem  três  escolas  secundarias 
nacionaes  de  agricultura  (Grignon,  Grand* 
jean,  Montpellier),  uma  especial  de  leiteria 
e  industrias  annexas  (MarmiroUe)  e  outras 
duas  para  tcchnologia  agrícola.  No  seu 
território  funccionam  46  escolas  praticas 
para  culturas  geraes,  para  viticultura  e  ou- 
tras culturas  especiaes,  florestaes  e  de  silvi- 
cultura ;  16  laboratórios  agrícolas,  29  esta- 
ções agronómicas,  seis  escolas  de  psicultura 
e  uma  estação  de  acclimatação,  gastando  a 
verba  de  4.383.200  francos,  além  da  somma 
respeitável  que  dispende  com  as  três  escolas 

(i)  Les  Univeraités  des  Deux-Mondes — 
par  le  Dr.  O.  Laurent — pag,  87, 

(2)  Situation  de  renseignement  véteri- 
naire et  agricole,  Rapport  Triennal,  pre- 
sente aux  champres  Regist— i89i  a  1894  • 
1894  a  1896. 


56 


APPBKDICB 


de   veterinária  que  tanto  toem  contribuído]  encias  Naturaes,  tendo  sob  sua  áejiezidejif;; 


para  o  progresso  das  sciencias  biológicas  em 
oeneficio  da  humanidade  pelos  estudos  e  in- 
vestigações feitas  nos  celebres  laboratórios 
de  Alfort  e  Val-de-Grâce  (3) 

A  Itália,  em  tantas  ligações  comnosco  bem 
o  podia  inspirar  com  o  florescente  e  bem  or- 
ganizado ensino  superior  e  pratico  de  agri- 
cultura e  veterinária  que  possue,  £  seja-nos 
licito  lembrar  o  que  nos  disse  o  Ulustre 
professor  Baccelli  em  1895,  ministro  da  In- 
struc^ão  Publica  :  «que  ainda  não  Julgava 
sufficiente  o  ensino  agrícola  na  Itália  sem  a 
creação  de  outras  tantas  escolas  agrícolas 
quantas  Universidades  e  Faculdades  supe- 
riores então  possuia  a  Itália». 

No  nosso  próprio  continente,  o  Chile  desde 
1874  sustenta  com  excellentes  resultados 
para  o  desenvolvimento  agrícola  do  paiz 
a  Quinta  Nacional^  e  em  1876  creou  o  Insti- 
tuto Agrícola  onde  durante  três  annos  de 
curso  regular  liabilitam-se  em  estudos  espe- 
eiaes  os  agrónomos  chilenos  que  tanto  teem 
contribuído  para  a  prosperi  lale  da  agricul- 
tura daquella  republica. 

Portugal,  apezar  de  suas  diíficuldades  eco- 
nómicas e  Ánunceiras  possue  uma  boa  orga- 
nização de  ensino  agrícola  ministrado  em 
vários  estabelecimentos,  entre  os  quaes  a 
Escola  Nacional  de  AgricxUiura,  em  Coimbra, 
quo  pódc  ser  considerada  entre  as  melhores 
no  seu  género. 

Não  soria  portanto  descabida  a  suggestão 
que  neste  assumpto  ao  illustre  Sr.  Ministro 
Ú.0  Interior  despertasse  o  Sr.  Dr.  A.  A. 
Sodró. 

Não   entraremos   na    analyso    de    outros 

Soutos  do  p:'ojecto  por  falta  de  tempo,  não 
esejando  silenciar  o  que  a  respeito  de  or- 
ganização do  ensino,  ( o  que  julgamos  prin- 
cipal em  uma  Universidaue)  se  lô  no  projecto 
apresentado  pelo  Sr.  conselheiro  Leôncio  de 
Carvalho. 

Este  nosso  illustre  coUega  apresenta  para 
fundação  da  Universidade  um  outro  typo  e 
quer  que  ella  :  «  seja  constituída  pelos  se- 
guintes institutos  :  —  Escola  Polytechnica, 
Faculda^le  do  Medicina,  Faculdade  de  Di* 
reito,  Faculdade  de  Lettras  e  Diplomacia, 
Academia  de  Commercio.»  (  Art.  1.* )». 

Por  que  íaltar-lhe-hia  o  animo  para  propor 
a  inclusão  de  mais  um  instituto  onde  se  en- 
sinasse alguma  coasa  de  agricultura  ? 

Bastava  annexar  ã  Faculdade  de  Medicina 
ou  a  Escola  Polyteohoica  algumas  cadeiras, 
ou  crear  então  mais  uma  Faculdade  de  Sei 


(3)  De  reaseignement  proflsBionel  agri- 
cole  em  France— par  Tisunand  A.  OroBJean 
—par  ordre  de  Mr.  Viger— Ministre  d*Agri- 
cultnre — ^ParU  1894. 


a  Escola    Agrícola  ou  pelo  menos  uma  ^^^ 
tacão  Agronómica,  como  em  Tolosa  (4). 

Não  acceitamos  também  este  projeeé3  se  . 
essa  emenda  e  mais  a  de  passar  o  curso  de 
diplomacia  da  Faculdade  de  Lettraa  para : 
de  Direito. 

Cremos  dispensável  fundamentar  esta  opi- 
nião perante  esta  Veneranda  CongTeg^^^o 
e  junto  ao  esclarecido  professor  actoaJ  Mi- 
nistro do  Interior. 

Occupivndo-nos  agora  com  o   projecto  (fo 
Sr.  conselheiro  Leôncio  de  Carvalho,  nota- 
remos como  ligeiro  reparo  que  é  incompleto 
e  não  preenche  os  fins  de  altos  estuios  de 
lettras  ante  as  modernas  exigências  da  crí- 
tica e  alto  grão  a  que  teem  attingído  e;S:$ 
estudos.  E  tem  maior  cabimento  e^se  reparir 
no  Brazil,  onde  nada  existe  quanto  ao  eosino 
de  philologia,  litteratura  e  línguas  orientacs. 
archeologia,  epigraphia,  etc.    A  fal;a  de  ca- 
deiras que  leccionem  essas  matérias  e  a  ná  j 
existência  de  um  curso  exclusivo  para  o  es- 
tudo das  línguas  americanas,  espacialmimte 
das  dos  aborigenas  do  Brazil,  «Lo  lapsos  qae 
parece  inexplicável  terem  escapado  á  com- 
petência intellectual  do  nosso  illustre  col- 
Ioga. 

Não  tocaremos  na  organiza(^  definitlTa 
dos  programmas  de  ensino  dos  diversos  inàU- 
tutos  da  futura  Universidade  porque  os  re- 
spectivos projectos  não  offèrecem  base  para 
isso. 

Não  acompanhamos  também  o  iJlnstraio 
Dr.  A.  A.  Sodrô  no  sen  enthusisamo  ^ser- 
manico,  nem  subscrevemos  o  que  diz  da  Uci- 
versidade  Franceza,  onde:  «se  formam  sclen- 
tístas  e  proíissionaes,  tendo  porém  um  cunho 
mais  theoiico  e  doutrinário  do  que  pratico 
(pag.  5)». 

Parece  que  os  próprios  termos  ca  prop  »• 
^içio  acima  se  repellem,  o  é  isso  antes  um 
lapsus  calami  do  que  producto  de  reflectida 
convicção. 

Não  concordamos  com  a  concepção  qae 
tem  das  fúncções  da  Universidade  (irt.  4' 
§  l*")  «ministrar  a  instruocão  secundaria  e 
superior  por  intermédio  de  suas  fbLCoiiadês 
tendo  em  mira  dar  ao  ensiao  um  cunho 
eminentemente  pratico  e  profissional,  dei- 
xando de  lado  tanto  quanto  possível  as  preac- 
cupaçoes  theoricas  e  doutrinarias.  Promover 
ao  mesmo  tempo  por  um  estimnlo  bem 
conduzido  pela  emulação  e  distribuição  de 
prémios,  o  progresso  da  scíencia  no  Brazii  e 
a  constituição  de  uma  litieratura  sdentiílea 
nacional.»  Sympathisamos  mais  oomaooo- 
cep^  de  A,  Fouillée: — cL*université,  qui 


(4)  Uniyertité    de  Franoe —  Annuaira  de 
l^Uniyersité  de  TonlocMe  —  Pag.  71  —  iWS 
1-1894. 
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onseigoo  aa  nom  de  la  nation,  a  pour  tâehe 
de  faii  e  prévaloir  sur  \es  intérêts  d*iadi- 
YÍdus  ou  de  groupes  rintárêt  anlversel,  les 
hautos  tradltioDS  et  les  grandes  idéos  inspi- 
ratpices  de  la  patrie.  (1)» 

Antes  de  terminar  as  considerações  de 
oi*dein  scientiflca  sobre  o  projecto  do  lUustre 
professor  Dr.  A.  A.  Sodré,  apontaremos 
X)  silencio  que  guarda  sobre  a  «Escola  Supe- 
rior de  Minas»,  om  Ouro  Preto  e  protes- 
taremos Cv^ntra  a  supprossão  proposta  do 
«Gymnasio  Nacional»,  antigo  Collegio  D. 
Pedro  II  (:irt.  40),  cuja  coUaboração  gloriosa 
na  cultura  da  intellectualidaie  brazileira 
bastaria  para  preserval-o  contra  essa  tenta- 
tiva iconoclasta. 

Realmente  parece-nos  uma  pratica  pouco 
razoável  querer  extinguir  brilhantes  focos 
de  luz  quando  se  pretende  esclarecer  e  illu- 
minar  a  intelligencia  do  povo: 

—«L^enseignement  superienr  a  une  double 
fonction,  escreve  H.  Micliel,  11  prepare  à 
certaines  professions,  et  11  continue  la  sci- 
ence. »  (:i)  A  esse  duplo  ponto  de  vista  deve 
ser  subordinada  a  idéa  de  creação  de  uma 
Univer.^idade  para  aperfeiçoamento  do  en- 
sino superior,  consequente  benéfico  influxo 
sobre  a  instrucção  secundaria  e  primaria  e 
bem  estar  da  Nação.  *0  ensino  superior, 
escreveu  E.  Renan,é  a  fonte  do  ensino  pri- 
mário ;  sacrificar  o  primeiro  ao  segundo  é 
commetter,  um  erro,  ô  ir  contra  o  fim  que 
se  tem  em  vista. 

Um  milhão  economisado  na  alta  cultura 
pôde  fazer  parar  o  movimento  intellectual 
ao  paiz  ;  dado  á  instrucção  pouco  effeito 
produziria.  São  precisos  para  innovar,  em 
matéria  de  instrucção  populai*  muitos  outros 
sacrifícios.  A  inátrucção  primaria  não  é  so- 
lida cm  um  piiiz,  sinão  quando  a  parte  es- 
clarecida da  nação  o  quer  ver  e  compreheo- 
de  lhe  a  utilidade  e  justiça.  Trabalhae  para 
produzir  classes  superiores,  animadas  de 
espirito  liberal ;  sem  isto  ediflcaes  na  areia. 
A  força  da  instrucção  popular  na  Alie  manha 
vem  da  força  do  ensino  superior  neste  paiz. 
E'  a  Universidade  que  faz  a  Escola.  A  in- 
strucção do  povo  ó  um  eíTcito  da  alta  cul- 
tura de  certas  classes.» 

Muito  ha  a  .supprimir  o  alterar  profunda- 
mente nas  medidas  exaradas  nos  projectos 
quer  na  parte  relativa  á  organização  admi- 
nistrativa, quer  quanto  ao  regimen  de  vida 
universitário,  direitos  e  deveres  dos  profes- 
sores e  alumnos,  meios  de  adquirir  rendas 
e  formar  o  património  da  Universidade. 
Falta-nos  o  tempo  para  essa  analyse,  já  ma- 

(1)  A.  Fouillée — Les  étndes  classiques  et 
la  Democratie — pag.  VI. 

(2)  Notes  sur  renseignement  secondair 
par  Henry  Miehel— Pariz,  1902,  pag.  XVI 
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f'  istralmente  feita  pelo  illustrado  director 
esta  Faculdade  nos  seus  luminosos  pare- 
ceres enviados  ao  iilostre  Ministro  do  Inte- 
rior. Apezar  de  tudo,  assignalaremos  a  in- 
feliz  ideia  de  taxar  a  frequência  á  biblio- 
theca  da  Universidade  o  de  mereantilisar 
funcções  scientificas  para  augmentar  os  pro- 
ventos do  instituto  (art.  7«  §§  11  e  16). 

Injusta  e  attentatoria  é  a  proposta  de  sup- 
pressão  de  augmen to  de  vencimentos  pro- 
porcional ao  tempo  de  serviço  ;  nem  a  com- 
prehondemos  em  um  projecto  que  tanto 
pugna  para  tornar  independente  e  rendosa  a 
profissão  de  lente. 

Inqualificável  ô  também,  sinão  vexatória  c 
deprimente,  a  dilfeTença  de  vencimentos  quo 
estabelece  entre  os  professores  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  os  desta  Facuidade.Nada  accrcFcen ta- 
remos ao  assumpto  e  o  próprio  auctor  do 
projecto,  mais  reflectido,será  o  primeiro  a  re- 
conhecer a  injustiça  do  caso. 

Agora  abordemos  a  questão  da  opportuni- 
dade  da  creação  da  Universidade  no  actual 
momento  ânanceiro«  ealgo  digamos  sobre  os 
recursos  com  que  deva  ella  contar  para  man- 
ter-se  e  desenvolver-se  progressivamente. 

Transcrevamos  os  tre  íhos  do   illustre  au- 
ctor do  projecto:— «O  ensino  superior  carece 
antes  de  tudo,  de  dinheiro  para  viver,  pros- 
perar e  dar  os  desejados   fpuctos;  dinheiro 
que  lhe  permitta  aacquisição  de  todo  o  mate- 
rial indispensaveUo  qual  de  dia  em  dia  se  vae 
tornando  mais  numeroso  e  variado;  dinheiro 
quo  lho  permitta  retribuir  os  auxiliares  do 
ensino   e  transformar  a    carreira  do  ma- 
;,âsterio  em  profissão    rendosa  e  exclusiva. 
Emquanto  o    professor   considerar,     como 
entre  nós  acontece,  o  magistério  como  um 
achego  e  procurar  fora  delie  os   meios   do 
subsistência;  emquanto  for  rodeiado   de  au- 
xiliares vitalícios  sem  aspirações  nemonihu> 
siasmos;  etn quanto  dispuzer  de  material    es- 
casso e   defeituoso,   o  ensino  superior  serã 
uma  burla,  umafarça,  uma  illusão.    Ck)ntar 
com  a  iniciativa  particular  como  se   vê   nos 
Estados  Unidos,  para  a  constituição   do  pa- 
trimónio dos  institutos  livres  de   ensino   su- 
perior, é,  certamente,   uma    utopia  em  um 
paiz  como  o  nosso,  onde  já  não  existem  gran- 
des fortunas  e  onde  as  mais  belias  institui- 
ções de  caridade,  como  a  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia, por  exemplo,  lactam  com  difflcul- 
dades  sem  numero  e  registram  uma  diminui- 
ção notável  e  progressiva  das  doações   e  le- 
gados, (yonflar  a  sorte  do  ensino   superior  a 
esta   problemática    phllantropia   é  conde- 
mnal-o  de  ante-mão  a  uma  raina  certa  e 
inevitável.» 

Si  assim  pensa  com  razão  o  iilustre  Sr. 
Dr.  A.  Sodré,  si  confessa  mais  adiante 
(pag.  11)  «que  o  estado  financeiro  da  União 
nãopermittoao  Governo  Federal  dispender- 
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com  o  ensino  superior  mais  do  que  gasta 
actualmente»  o  que  é  insufficiente  para  as 
exigências  mais  urgentes  dos  gabinetes,  la- 
boratórios, e  material  indispensável  para  os 
cursos  práticos  das  diversas  faculdades  exis- 
tentes ;  e  si  é  utopia  esperar  recursos  de 
donativos  particulares  —  como  aconselhar 
que  se  funde  uma  Universidade  em  tão  pre- 
cárias condições  ?  Parecia  de  mais  prudente 
^viso  promover  antes  a  creação  de  um  fundo 
especial  para  património  dessa  Universi- 
dade ;  pois  deixal-a  entregue  aos  azares  das 
verbas  incertas  votadas  mais  ou  menos  ri- 
diculamente nos  orçamentos  annuaes,  su- 
jeitas aos  caprichos  dos  politicos,  ás  paixões 
de  momento,  que  agitam  a  massa  delibe- 
rante  dos  Congressos,  é  uma  condemnavel 
leviandade,  sinão  culposa  falta. 

Em  principio,  julgamos  que  não  haverá 
um  brazilelro,  de  mediano  cultivo  intelle- 
ctual,  que  deixe  de  applaudir  o  fundar-se, 
crescer  o  fructiflcar  uma  grande  Universi- 
dade que  seja  o  capitólio  da  sciencia  na- 
cional. Entre  o  possuir  porem  um  mutilado 
e  atrophiado  organismo,  em  logar  de  uma 
obra  perfeita,  vigorosa  e  bella— e  nada  ter, 
nâo  ha  hesitação  possivel,  antes  o  stato-quo. 
Instituições  desta  natureza  no  século  actual 
devem  surgir  brilhantes  e  immortaes  como 
a  Minerva  da  mythologia  grega,  ou  como  as 
fundações  maravilhosas  e  coUossaes  dos 
archi-milionarios  americanos — ou  esperarem 
o  surge  et  ambula  de  uma  prosperidade  ânan- 
ceira  nacional  —  que  as  anime,  ou  outre 
qualquer  phenomeno  social  que  as  corpo- 
rifique. 

Na  actualidade  de  nossa  vida  politica  e 
económica,  basta  que  nos  esforcemos  para 
que  sejam  bem  comprehendidos  o  observados 
os  seguintes  princípios  cardeaes  na  organi- 
zação do  ensino  puDlico  : 

Instrucção  primaria  gratuita  e  obrigatória 
—  FuncçSo  municipal  ou  regional,  conforme 
os  recursos  o  a  importância  das  municipali- 
dades. 

Instrucção  secundaria — Gratuita  oufracs^ 
mente  remunerada,  obrigação  dos  Estados, 
mantendo  lyceus,  escolas  normaes,  insti- 
tutos technicos  e  profissionaes  conforme  a 
riqueza  e  recursos  de  seus  orçamentos. 

Instrucção  superior —  Dever  da  União  faci- 
litando por  todos  os  meios  e  a  todos  os  bra- 
zileiros,  mediante  módica  retribuição  adqui- 
rirem mais  perfeitos  conhecimentos  scienti- 
ficos  o  profissionaes.  Parallelamente  e  col- 
laborando  nesse  sentido,  a  livro  e  plena 
íà^uldade,  em  qualquer  das  espheras,  para 
a  iniciativa  particular  fundar,  manter  e  ex- 
plorar dentro  da  justiça  e  da  moral  qualquer 
instituto  de  educação  e  ensino  desde  a  classe 
primaria  até  o  mais  elevado  gráo  do  ensino 
euperior. 


Convictos  dessas  verdades,  devemos  contri- 
buir para  que  a  propaganda  em  prol  da  in- 
strucção popular  se  laça  sem  vacillacões,  aem 
tréguas  e  a  todo  tempo  para  que  poasamo^; 
de  vez  ver  desapparecer  de  nossa  sociedade 
a  ignorância,  cauta  primordial  de  todos  os 
males  sociaes  e  financeiros  que  nos  flagellam. 

Inspiremonos  na licção do  grande  natura- 
lista E.  Haeckel-  antes  de  fundar  qualquer 
Universidade: 

«  Le  but  principal   de   la  cultore   supe- 
rieure  donnée  dans  les  6coles  est  r^tô  josqo^á 
ce  jour,  dans  la  plupart  des  Etat  civiljsés, 
la  preparation  à  la  profession  ulteríeure, 
racqujsition  d*une  certaine  dose  de  connaii- 
sances  et  le  drcssage  aux  devoirs  de  citoyeo. 
L'école  du  XX*  siècle,  au  contraire,  pour- 
suivra  comme  but  principal,  le  developpe- 
meot  de  la  pensée  independante^  la  cíaire 
comprehension  des  choses  acquises  et  Ia  dé- 
converte  Tenchainemant  naturel  des  phéno- 
ménes.  Puisque  Tetat  dvilisé  moderna  re- 
connait  it  tout  citoyen  un  droit  égal  á  rcligi- 
bilité,  il  doit  aussi  lui  fournir  les  moyens, 

Sar  une  bonne  préparation  donnôe  a  Tecole, 
e  developper  son  mtelligence  afin  que  cha- 
cun  Temploie  raisonnabiement  pour  le  plus 
grand  bien  de  tous.  » (1) 

Recapitulando  as  diversas  idéas  expostas, 
imperfeita  e  incompletamente,  pensa  a  com- 
missão  que  ao  illustrado  Sr.  Mmistro  do  In- 
terior, om  cumprimento  de  suas  ordens,  de- 
clare esta  Veneranda  Congregado,  não  jul- 
gar opportuna  a  creação  de  uma  Universidade 
no  momento  actual ;  e  pensar  que,  para  a 
creação  de  uma  Universidade,  náo  sorvem 
os  projectos  apresentados— sem  grandes  o 
radicaes  alterações,  quer  na  organização 
scjentifica  do  programma  dos  estudos,  quer 
na  parte  administrativa  e  no  seu  regimen 
económico. 

Esse  é  o  pai'ecer,  salvo  melhor  conselho 
dos  illustrados  coUegas. 

S.  Paulo,  30  do  março  de  1903.— Dr.  Au- 
gusto César  de  Miranda  Azevedo^  relator.— 
Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho, — Dr.  José 
Machado  de  Oliveira. 

Approvado  em  sessão  da  Congrega^  de 
30  de  março,  por  unanimidade  de  votos. 

S.  Paulo,  4  de  abril  de  1903.— Dr.  Ja<?io 
Monteiro, 

Faculdade  de  Direito  d3  S.  Paulo,  30  de 
março  de  1903. 

Em  additamento  ao  meu  offlcio  de  87  do 
corrente,  communico  a  V.Ex.  que,  em  sesão 


(i)  Ernst  Haeckel,  les  Enigmes  da    i*Uiii' 
vers,  cbap,  XIX,  pag.  414. 
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lie  hoje,  a  Congregação  approvou  o  trabalho 
da  commissão  nomeada  para  dar  parecer 
Mobre  os  projectos  doa  Drs.  Azevedo  Sodró  e 
Leôncio  de  Carvalho  acerca  da  creacão  da 
Universidade  no  Rio  de  Janeiro,  parecer  que 
umanhã  será  remettido  a  V.  £x. 

Junto  teDho  a  honra  de  enviar  o  meu  pa- 
recer sobre  o  projecto  Leôncio,  esperando 
que  V.  Ex.  releve  a  imperfeição  do  meu 
trabalho,  escripto  em  prazo  brevíssimo. 

Exm.  Sr.  Dr.  J.  J.  Seabra,  muito  digno 
Ministro  da  Justiça  e  Negocies  Interiores.— 
O  director,  Dr.  João  Monteiro. 

Parecer  do  Dr.  Jofto  Montsiro  sobre  o 
projecto  de  universidade  do  conselheiro 
Leôncio  de  Carvallio 

II  n*est  de  justice  que  dans  la 
veritc. 

Çm.  2ola,  Verité^  ult.  por. 

Sr.  Ministro  —  Tão  depressa  deponho  a 
pt3nna  com  que,  a  voar,  submetti  ao  critério 
de  V.  Ex.  as  reflexões  que  me  suffgeriu  o 
projecto  do  Exm.  Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré, 
acerca  da  creação  de  uma  Universidade  no 
Rio  de  Janeiro,  e  jâ  tenho  de  a  retomar  para 
satisfazer  incumbência  mais  difllcil  ainda. 
Mais  difficil  e  nimiamente  incommoda. 

O  laureado  nome  do  conselheiro  Leôncio 
do  Carvalho,  a  farta  acção  que  elle  tem 
exercido  na  instrucção  publica  do  paiz,  e 
particularmente  a  circumstancia  de  haver 
sido  meu  mestre  e  depois,  por  muitos  annos, 
meu  coUega  o  amigo  na  congregação  desta 
faculdade  —  tão  atulhada  cópia  de  conside- 
:'açõos  personalíssimas,  só  de  si  mesmas 
justiflcativas  das  mais  dilectas  deferências  — 
xudo  isso  me  deixaria  tolhido  por  completo 
na  exposição  das  minhas  dissensões  com  o 
seu  trabalho,  si  o  intransgressivel  dever  de 
só  fallar  a  verdade  não  me  devesse  pôr  ao 
desalcance  de  qualquer  ataque.  E  a  verdade 
só  se  deve  dizer  inteira,  porque  só  nella  está 
a  justiça.  E  esta  deve  ser  feita  pereat  ne 
pereat  mundus. 

Meia  verdade  seria  xiphopaga  daquella 
justiça  coxa  de  que  filiava  Horácio :  pame 
pede  claudo, 

A  demais,  nobreza  obriga.  Como  de  Vol- 
taire disse  Eiie  Fróron,  um  dos  mais  sa- 
Dhudos  dos  aoii-voltairianos  do  século  XVIII, 
posso  dizer  do  illustre  autor  do  projecto  : 
^Ses  partisaus  oatrés  mo  píêtent  des  motifs 
qui  n'entròrent  jamais  dans  mon  cosar.  A 
les  en  croire,  c'est  par  malignitó  que  je  re- 
leve quelques  fois  les  flautes  da  chantre  de 
Henri  IV,  tandis  que  Tintérét  des  lettres  et 
Tamour  de  la  veritó  guident  seuls  mes  pas 
tremblants  dans  la  carrièiH)  épineuse  oú  je 


me  suis  engagé ;  cos  fougueux  enthousiastes 
voudraient  peut-être  que  Ton  gardât  un 
humble  silence  sur  les  défauts  du  grand 
génie  qu'ils  admirent  sans  restriction,  que 
Ton  ne  ílt  mention  que  de  ses  beautés,  et 
que  Ton  encensât  toujours  leur  idole.  Mais 
ignorent-ils  que  c*est  précisément  parce 
qu*un  poete  est  fameux  que  Ton  doit  s*atta- 
cher  à.  faire  connaitre  ce  qu'il  y  a  de  re- 
préhensible  dans  ses  ouvrages.  Seserreurs 
sont  contagieuses,  et  peuvent  égarer  la  jeu- 
nesse  séduite  par  sa  réputation.» 

O  illustre  autor  do  projecto  é  o  Voltaire 
da  mocidade  das  nossas  academias. 

Releve  V .  Ex .  estas  linhas,  apuradamente 
sinceras.  Admirador  o  amigo  do  conselheiro 
Leôncio  de  Carvalho,  eu  tinha  necessidade 
incoercível  de  as  dizer. 

A  importância  do  assumpto  e  a  extensão 
do  projecto,  deante  da  exiguidade  do  termo 
que  me  foi  concedido  para  dizer  do  projecto 
e  do  assumpto— eis  o  que  em  verdade  me 
deixa  espinhosamente  embaraçado.  São  tan- 
tos os  pontos  de  doutrina  dos  quaes  discordo; 
tantos  os  descuidos  de  redacção,  alguns  ver- 
dadeiramente compromettedoros  do  espirito 
ou  pensamento  essencial  da  disposição  pro- 
jectada ;  tão  basto  é  o  enxame  de  erros  typo- 
graphicos,  alguns  tão  reiterados,  que,  como 
a  calumnia  muitas  vezes  repetida,  correm 
o  risco  de  parecer  de  verdade  ou  de  sram- 
matica  ;  são  tantas  as  disposições  e  palavras 
escusadas,  em  um  só  conceito  ;  tantas  são 
as  falhas  ^ue,  sem  duvida  por  falsa  compre- 
hensão  minha,  se  me  afiguram  prejudicar  o 
projecto,  que,  a  dizer  quanto  conviesse  de 
cada  qual  delias,  teria  eu  de  produzir  traba- 
lho muito  maior  do  que  aquelle  sobre  o 
qual  mandou  V.  Ex.  que  eu  dissesse. 

Que  fazer  ? 

Para  dizer  tudo,  carece  o  tempo  de  modo 
irremediável,  e  molesto  fora  ao  illustrado 
espirito  de  V.  Ex.  estar  a  lêr  fastidiosos 
civdernos  de  escripta  minha.  Mas  calar,  fora 
peior  :  que  contas  prestaria  eu  á  minha 
consciência  si  me  limitasse  a  dizer  que 
o  projecto  não  está  em  termos  de  ser  ad- 
optado ? 

Que  fazer  então  ? 

Comecei  a  escrever  sem  plano  pretraçado 
e  provavelmente  irei  assim  atô  o  termo 
final.  Si  deveis  ser  complacente  com  todo 
homem  que  escreve,  disso  Chateaubriand.  a 
muito  mais  estaes  obrigado  para  com  aquelle 
que  ó  coagido  a  escrever.  Quando  o  prazo 
se  esgotar  de  todo,  porei,  qualquer  que  seja 
a  passagem  em  que  estiver,  o  ultimo  ponto, 
certo  de  que  V.  Ex.  muito  alargara  em  meu 
favor  o  suave  conceito  do  generoso  autor  do 
Génio  do  Christianismo. 
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O  primeiro  dofoito  do  projecto  consiste 
em  não  conter  completo  o  plano  da  Univer- 
sidade. Comprehendendo  cinco  Faculdades, 
só  de  três  se  oecupa  de  moio  especial. 

Nem  sirva  de  escusa  a  allegaçâo,  produ- 
zida na  exposição  preambular,  de  que  se 
deixou,  «para  serem  organizadas  por  pes- 
soas competentes,  as  disposições  relativas  ú, 
Escola  Polyteclmica  e  á.  Faculdade  de  Medi- 
cina.» Este  louvável  movimento  de  probi- 
dade littoraria  bem  podia  ter  trazido  re>ul- 
tado  desde  logoproductivo.  Porque  não  pro- 
curou o  autor  do  projecto  a  collaboração  de 
competentes  naquellas  duas  especialidades  ? 
Si  a  Universidade  ha  de  vir  a  ser  a  synthese 
da  instrucçâo  superior,  como  Itie  assentar  as 
bases  ou  disposições  geraes  sem  que  prece  ja 
a  analvse  de  cada  qual  das  Faculdades  que  a 
teem  de  constituir?  As  disposições  communs 
de  que  trata  o  Titulo  I  convirão  todas  áquel- 
las  duas  Faculdades  ?  Terá  alguma,  ou  cada 
qual  dellai  peculiaridades  tão  intimas  e  ex- 
clusivas, que  estejam  a  exigir  disposições 
não  previstas  no  referido  Titulo  I,  ciya  ciá- 
tica, por  isso  mesmo,  não  pode  ser  com- 
pleta ? 

E  poiá,  este  projecto  de  Universidade  {sic> 
o  é  apenas  da  creação  das  Faculdades  de 
Direito,  de  Lettras  e  Diplomacia  e  de  Gom- 
mercio.  Não  é  um  projecta  de  Universidade. 

II 

Reiterando  a  primeira  das  objecções  quo 
oppuz  ao  projecto  Sodré,  aqui  a  deixo  com 
mais  vehemencia  ainda.  AUi  eu  disse  me  pa- 
recer illogico  tratar  da  reforma  do  ensino 
superior  sem  que  antes  se  cuidasse  de  me 
Ihorara  instrucçâo  primaria  e  secundaria. 
Sorites  pedagógico  inabalável.  O  projjcto 
Sodré,  e  bem  o  fez,  leva  á.  Universidade  o 
curso  dos  estudos  secundários :  jã  ó  algumjk 
cjusa ;  mas  o  projecto  LeonMo,  com  as  suas 
Faculdades  de  Lettras  e  Diplomacia,  quaes  as 
constituo  o  arfa.  367,  faz  apenas  defeituosa 
duplicata  de  algumas  disciplinas  docí  actuaes 
gymnasios  e  coUegios  de  ensino  secundário, 
deixando  estes  na  lamentável  situação  actual. 


'ii. 


E  basta,  por  emquanto,  esta  critica  áqoel 
parte  do  projecto. 

m 


Também  a  objecção  de  ordem  ecoaomica. 
opposta  ao  projecto  Sodré,  mais  valente  se 
levanta  aqui. — Não  cuidemos  agora  de  le- 
vantar a  projectada  Universidade,  disse  ç% 
porque  não  o  comportam  as  coniiçõaa  anãs- 
coiras  do  Estado,  e  sem  muito  ditthQiro  a  re- 
forma seria  improficua,  imprestável.  À  eco- 
nomia que  aquelle  projecto  traz  ao  Thesooro 
basta  para  o  condemnar.  O  que  6  baraw 
não  presta— -foi  a  synthese  da   nossa  critica. 

Mas,  si  em  finanças  publicas  a  economia  é 
muitas  vezes  um  vicio,  o gtst  ir  mais  do  gae 
se  pôde  ô  vicio  muito  maior. 

O  projecto  Leôncio,  só  pela  x>arte  qae  ji 
se  deixa  ver  no  projecto,  de?e  gastar  im- 
mensamente  mais  do  que  actualmente  se 
despende  com  este  ramo  de  serviço  pablico. 

E  digo  deve  gastar  por  não  ter  alio  pos- 
sível tirar  do  projecto  a  cifíra  exacta  da  des- 
peza ;  basta  ponderar  que,  como  se  vê  da 
pag.  46,  só  ha  tabeliã  de  vencimentos  d  j 
Conselho  Universitário,  da  Faculdade  de  3fe- 
dicioa  e  da  Escola  Polytechnica,  justamente 
aquellas  de  quo  o  projecto  não  trata  nus  dis- 
posições especiaes,  o  que  é  especialmente 
estranho. 

Mesmo  assim,  conjecturando  am  orça- 
mento, poderemos  chegjtr,  salvo  erro  ou 
omissão,  a  este  resultado:  que,  além  d(^ 
2.879:635$70d  fixados  na  lei  vig0nte  para  a 
despega  com  as  duas  actuaes  escolas  de  me- 
dicina, as  duas  de  direito,  a  Íncola  Polytech- 
nica e  o  Gymnasio  Nacional,  despezas  easa"^ 
que  S3  vão  manter,  pois  panao  que  as  tre^ 
Faculdades  de  S.  Paulo,  Bahia  e  Recife  ainda 
não  foram  condemnadas  a  desappjirecer,  vae 
o  Estado  gastar  mais  o  excess  j  das  despaz'\3 
que  as  duas  noviís  Faculdades  de  Lettras  e 
Commercio  trazem  sobre  o  que  ora  se  gas(a 
com  o  Gymnasio  Nacional,  mais  o  que  o  pro- 
jecto consigna  ao  Conselho  Universitário  do 
art.  3'  e  mais  ainda  o  que  accresoe  com  a 
nova  Faculdade  de  Direito,  ao  Rio  dd  Ja- 
neiro. 


Conjecturemos: 

Despeza  actual,  conforme  a  lei  n.  057  de  30  de  dezembro  de  1902: 

^acuidade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

Idem  da  Bahia 

Escola  Polytechnica 

Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo , . , . , 

Idem  do  Recife 

Qymnasio  Nacional 


631:732$23a 
671:O8O$O00 
4$0:89ãSlia 
284: 

doo:ioo|oo;) 

511:448$^ 
2.879:635$70$ 
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A  gastar  mais,  approximadamente,  com  as  seguintes  verbas: 

Conselho   Universitário,  segundo   a  tabeliã  do  projecto,   combinada 
com  osarts,  3®  e  17: 


Reitor 

Secretario • 

3  Amanuenses  a  3:600$000 

Port3iro 

2  continues  a  8:000$000 

35  morabros  do  CJonselho  Universitário,  sendo:  os  dire- 
ctores das  cinco  faculdades  federaes  situadas  na  Ca- 
pital Federal,  dous  lentes  cathedra ticos  de  cada  uma 
delias  (2  X  5  =  10  +  5  =  15),  seis  delegados  das  fa- 
culd.ulos  de  S.  Paulo,  Babia  e  Recife  (15  +  6  =  21), 
os  doze  doutores  ou  b  whareis  "mencionados  no  5*  pe- 
ríodo do  citado  art.  3°  (21  +  12  =33)  e  dous  dele- 
gados eleitos  pelos  institutos  particulares  (33+2=35), 
a  1 : 200$000 

Faculdade  do  Direito  do  Rio  de  Janeiro,  presumindo  que 
leniia  dospeza  igual  á,  do  S .  Paulo,  que  é  a  menos 
dispendioãa  d  is  duas  actuaes 

Gasta  actualmente  o  Externato  do  Gymnasio  Nacional... 

Deve  approximadamente  gastar  a  proje- 
ctada Faculdade  de  Lettras  o  Diplo- 
macia    1 80 :  000$')00 

E  a  Academia  de  Commercio 150:000$000 


14:400*000 
7:20( 

10:800$000 
3:600$000 
4:000$000 


42:000á000 


201:672§á36 


330:000$000 


82:00.3|000 


2S4:'i80.$000 


Excesso  da  despeza 
jdem  total 


128:327$764 
494:707$964 


Note-se  que  este  calculo  pôde  estar  ainda 
longe  de  exprimir  a  verdade,  pois  é  muitís- 
simo provável  que  dospezas  novas  sejam  im- 
postas pelo  estabelecimento  da  Univeividade, 
que, representando  embr>ra  a  conglobação  das 
Faculdades,  terá  que  prover  a  gastos  parti- 
culare^  seus. 

E,  pois,  chegamos  a  este  resultado  (que 
pôde  estar  erra  lo,  sim,  pois  o  projecto,  ao 
passo  que  recommenda  explicitamente  que 
haja  na  secretaria  pennas,  papel  e  tinta 
(art.  90)  e  estantes  na  bibliotheca  (art.  116) 
chega  a  ser  tão  deficiente  em  matéria  orça- 
mentaria que,  especializando  unicamente  as 
Faculdades  de  Direito,  Lettras  e  Commercio, 
só  traz,  como  já  dissemos,  as  tabeliãs  da  Fa- 
culdade de  Medicina  e  da  Escola  Polyte- 
chnica,mas,si  o  estiver, será  em  menos  e  não 
em  mais):  despeza  accrescida—500:00D$000, 
mais  ou  menos. 

Eis-nos  assim  deante.de  dous  projectos,que 
financeiramente  se  repellem:  pelo  do  Dr. 
Sodrésefaz  uma  economia  do  478:000$000, 
por  este,  um  augmento  de  500:000$000.  Não 
approvamos  aquelle  porque,  dissemos,  o 
barato  não  pmsta;  nem  este,  porque,  para 
ainda  ser  fiei  á  sabedoria  popular,  quem  não 
pôde,  não  inventa  modas. 

E  o  projecto  Leôncio  valerá  o  sacrifício  ? 

Infelizmente  se  verá  que  nâo. 


IV 


Diz  o  art.  1»  que  o  Governo  da  União  man- 
terá uma  Universidade  na  Capital  Federal, 
Eu  accrescentaria  ou  onde  for  melhor. 

Ou  a  Capital  Federal  do  projecto  6  defini- 
tivamente a  actual,  isto  é,  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  ou  a  que  vier  a  ser  capital  da 
Republica,  consoante  a  disposição  do  art.  3'* 
dii  Constituição. 

Como  quer  que  seja,  não  vejo  que  haya 
convciâiencia  em  se  determinar  assim,  de 
modo  definitivo,  e  desde  já,  a  séie  da  Uni- 
versidade. 

N3m  o  Rio  de  Janeiro  é  a  cidade  que 
melhores  condições  offereco  para  aquelle 
fim,  como  nunca  será  aquella  que  fôr  ca- 
pital da  Republica. 

S.  Paulo,  a  meu  vôr,  ó  manifestamente 
preferível,  e  ha  setenta  o  oito  annos  feitos 
que  já  se  tratou  de  nella  se  fun^lar  a  Uni- 
versidade do  Brazil,  como  se  vê  do  aviso  de 
26  de  janeiro  de  1825,  do  ministro  Estevão 
Ribeiro  de  Rezende. 

V 

O  mesmo  art.  1^  introduz  a  denominação 
nova  de  Institutos  para  designar  as  di- 
versas Faculdades  constitutivas  da  Univer- 
sidade. Tendo  de  Incorporar  na  Universidade 
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instituições  de  ensiao  diversamente  denomi- 
nadas Escola,  Faculdade,  Oymnasio  e  Aca- 
demia, parece  que  o  projecto  receiou  cha- 
mal-as todas  do  Faculdades.  Porque?  Pois 
Escola,  Gymaasio  e  Academia  não  é  cada 
qual  umaFaculdade  ?  Faculdade,  em  maté- 
ria de  ensino,  significa  synonimamente 
sciencia  e  corpo  de  professores.  As  Univer- 
sidades também  se  chamavam  as  escolas  dos 
sábios,  Qymnasio  é  synonimo  de  Academia, 
e  indiíTercntemente  se  pôde  dizer  Academia 
ou  Faculdade.  Tudo  is*i0  está  em  Bluteau, 
em  Moraes,  em  qualquer  lexicon. 

A  innovação  nâo  parece  feliz.  Afasta-se 
da  technologia  universal,  que  divide  as  Uni- 
versidades em  Faculdades,  e  não  sôa  bem 
aquelle  cada  um  dos  Institutos,  do  art.  29, 
do  art.  26  e  outros  ;  aquelle  A  Secretaria 
do  Instituto,  do  art.  9^ ;  aquelle  o  instituto 
do  art.  205,  recinto  dos  institutos,  do  artigo 
205,  e  outros,  todos  estes  com  i  minúsculo. 
Chamemos,  pois,  Faculdades  aos  Institutos 
do  projecto  e  proponho  que  se  substitua, 
sempre  que  o  projecto  a  emprega,  esta  x>or 
aquella  palavra. 

Não  6  só  questão  de  metaschematismo,  si- 
não  também  de  apuro  e  conformidade  litte- 
raria.  Univer sites  et  Facultes — eis  os  ter- 
mo3,  diz  Louis  Lâard  em  sua  curiosa  obra 
deste  mesmo  titulo,  da  unidade  e  multiplici- 
dade conjunta  da  instrucção  publica. 

VI 

Não  posso  ainda  deixar  o  art.  1%  pois  que 
absolutamente  não  me  ajusto  com  a  divisão 
que  alli  se  faz  das  cinco  Faculdades  univer- 
sitárias. 

Esta  divisão  e  combinadamente  os  planos 
dos  estudos  que,  pelos  arts.  367  e  444,  são 
assignados  ás  Faculdades  de  Lettras,  Diplo- 
macia e  do  Commercio,  tudo  deve  ser  mo- 
dificado. 

Não  atino  com  a  razão  por  que  se  junta  ao 
titulo  Faculdade  de  Lettras  o  de  Diplomacia, 
Si  no  vocábulo  Lettras  se  compiehendesse  o 
conjuncto  dos  estudos  humanos,  mal  não  es- 
taria alli  a  sciencia  diplomática. 

Mas  cousa  muito  mais  restricta  está  alli 
indicando  aquella  palavra  :  Lettras,  segundo 
o  art.  367,  comprehendem  lingnase  littera- 
turas,  philosophia,  philologia  e  historia  da 
civilização,  e  além  destas  disciplinas,  que 
na  verdade  e  teohnicamente  se  enquadram 
no  estudo  de  Lettras,  o  direito  constitucio- 
nal e  internacional,  a  s:'iencia  da  adminis- 
tração e  o  direito  administrativo  (!  !)  e  final- 
mente a  diplomacia  e  historia  dos  tratados  I 

Raoul  de  la  Grasserie  chama  anarchismo 
cosmotociologico  a  cousas  iguaes  a  esta. 

Si  a  denominação  da  Faculdade  devesse  en- 
cerrar a  das  respectivas  matérias,  teria  esta 


de  se  chamar  Faculdade  de  Lettras,  Dír^ 
Constitucional  e  Internacional,  Direito  Aáu 
nistrativo  (dispensava  que  se  nomeasse . 
sciencia  da  administrado,  porque  esta  ib 
passa  de  um  ramo  ou  divisão  eaoola^ica  d 
mesmo  direito  administrativo)  e  Disi 
macia. 

Mas  dizer  de  Lettras  e  Diplomacia  e  iocloj 
aquellas  outras  três  divisões  do  Direito,  i^ 
nunca. 

Si  estas  se  enquadram  nas  Lettras,  a  5. 
piomacia  também  podia  o  devia  aili  âcãr  $ 
só  se  dizer  Fuculiade  de  Lettras  :  si  aí} 
porque  só  mencionar  a  Diplomacia  ? 

O  próprio  projecto  patenteia  o  er: 
daquella  intitulando,  porque  afinai  ellt 
mesmo  lhe  altera  os  dizeres.  Eis  ^qm  « n: 
brica  da  secção  em  que  so  fixam  as  co: 
diç5es  da  matricula  nas  duas  Faculdades:  - 
Sec(^  IV.  Das  matriculas  nas  Faculdades  ir 
Lettras  e  Direito. 

Sobre  inverter  aqui  a  ordem  em  qae  pre- 
cedentemente  foram  apresentadas  as  doai 
Faculdades  de  Direito  e  de  Lettns;  já  nests. 
rubrica  a  de  Lettras  vem  desafcompanhada  d& 
Diplomacia. 

Porque  ?  Pois  a  redac^  das  leis  é  ami 
assim  somenos  ?  Si  as  leis  fallasem,  derim 
poder  dizer  o  que  arrogantemente  de  si  dm^ 
Dumoulin:  «A  perfei^é  o  meu  c9T3cteris- 
tico.» 

Todo  legislador  deve  se  apurar  taato  na 
redac^o  das  leis,  que  tenha  o  direito  de 
dizer  de  sua  obra  o  que  Theodosío  disse  de 
seu  código:  nullum  errorem,  nullas  patiatur 
ambages. 

Por  outro  lado,  que  destino  especial  terí 
em  vista  o  projecto  assjgnar  aos  diplomados 
pela  Faculdade  de  Lettras  e  Diplomacia  ? 
Parece  que  esta  ultima  caxreira.  Mas,  en- 
tão. . .  é  injustificável  o  pTOjecto: 

a)  Porque  exige  um  curso  de  cinco  arnio^ 
para  o  ensino  ou  preparo  de  uma  carrelr. 
para  a  qual,  dada,  mas  não  concedida, 
a  exigência  de  curso  especial,  dons,  oa  ao 
máximo,  três  annos  de  estudos  bastariam 
para  fazer  um  Metternich  ou  um  Machia- 
vel. 

b)  Porque  o  estudo  das  línguas  e  litté- 
raturas  mencionadas  no  respectivo  pro- 
^amma  já  deve  ter  sido  feito  nos  cardos  di 
mstrucção  secundaria,  consoante  o  art.  373. 
Então  que  estudos  secundários  foram  e^s. 
oue  depois  de  haverem  conferido  certidõe^ 
de  habilitação,  exigem  ainda  cursos  de  doi^ê 
três  annos  ? 

c)  Porque  semelhante  programma  está  2 
denunciar  ests  enorme  desastre:  que  os  col 
legios  de  instrucção  secundaria  e  o  propri:> 
internato  do  Gymnasio  Nacional,  pois  pa 
rece  que  este  se  vae  consertar,  não  saben 
ensinar  aquellas  matérias. 


APPSKDICE 


6a 


d)  Porque  cm  8i  mesmo  é  defeitaoso  o  pro- 
gramma  do  cosino  das  línguas,  poisuíoguem, 
por  menos  que  couheça  o  assumpto,  preten- 
deu que  o  latim,  o  grego  e  o  allemão,  para 
não  fallar  sínão  destas  liDguas,  possa  alguém^ 
aprender  em  um  anuo. 

e)  Porque  a  cadeira  de  historia  da  cítíIí- 
zação  ou  6  supérflua  ou  é  deficiente.  Si  a 
Historia  ó  efectivamente,  e  na  phrase  deLa- 
mennais,  o  processo  verbal  da  humanidade, 
a  approvaçâo  do  exame  de  historia  univergaí 
nos  cursos  secundários  não  podo  deixar  de 
comprehender  o  conhecimenio  da  historia  da 
civilização.  Pois  se  haveria  de  estudar  so- 
mente a  historia  da  barbaria  ?  Si,  porém,  o 
projecto  entende  que  basta  o  estudo  da  histo- 
riada civilização,  então  esse  estudo  é  insuffl- 
ciente. 

Quem  estuda  somente  a  historia  da  civili- 
zação, disse  Alphonse  de  Candolle,  não  saLe 
historia.  O  conceito  da  civilização  só  pôde 
vir  de  uma  operação  comparativa.  Civili- 
zação não  ó  idéa  absoluta. 

/)  Porque,  para  a  formação  completa  do 
diplomata,  não  bastam  as  matérias  daquelle 
programma.  E  as  sciencias  económicas?  E  o 
direito  privado  nacional  ?  E  o  direito  inter- 
nacional privado?  E  a  geographia  ? 

g)  Finalmente,  porque,  devendo  o  estudo 
das  lettras  propriamente  ditas  ser  feito  por 
completo  na  Faculdade  de  Lettras,  é  no  curso 
das  sciencias  jurídicas  e  sociaes  que  se  devem 
preparar  os  diplomatas.  Que  matéria  ha  no 
programma  daquelle  curso  que  os  nossos  di- 
plomatas não  precisem  conhecer  ?  Nenhuma. 

Quanto  á  Faculdade  de  Commercio,  que  o 
projecto  denomina  Academia,  também  de- 
icituoso  se  mo  afigura  o  programma  do  re- 
spectivo curso.  A  que  vem  a  cadeira  de  di- 
plomacia e  historia  dos  tratados  ?  Que  tem  o 
commercio,  no  sentido  que  lhe  dá  o  projecto, 
isto  ó,  comprehensivo  da  seioncia  commer- 
cial,  industrial  e  agrícola,  com  a  diplomacia 
e  com  a  historia  geral  dos  tratados  ?  Porque 
então  deixou  de  crear  um  curso  em  que  se 
formassem  cônsules  ?   Fora  mais  scientifico. 

N2bo ;  não  ó  do  Academias  de  Commercio, 
como  as  quer  o  projecto,  que  nós  precisa- 
mos. O  que  nos  lalta  são  escolas  tecunicas  e 
praticas  de  commercio  e  de  industria,  prin- 
cipalmente da  industria  agrícola,  alma  das 
finanças  nacionaes. 

E  depois,  veie  que  confusão:  aos  diploma- 
dos por  esta  faculdade,  em  que  se  ensina  o 
direito  pátrio  constitucional,  administrativo, 
civil  e  a  diplomacia,  se  dá  o  titulo  de  bacha-- 
rei  em  sciencias  commerciaes  (art.  449)  í 

O  que  vale  é  que  rubrica  níto  afacit  fidem 


VII 


Mesmo  a  distribuição  das  matérias  do  curso 
da  Faculdade  de  Direito  contém  um  vicio  que 
me  parece  grave.  Inclue-se  na  2^  cadeira 
do  2<*  anno  o  direito  internacional  privado 
de  mistura  com  o  direito  internacional  pu- 
blico e  a  diplomacia,  sem  que  antes  se  haja 
estudado  o  direito  privado  nacional.  Não  é 
lógico.  Nem  laço  algum  de  affinidade  prende 
o  direito  civil  internacional  no  direito  inter- 
nacional publico  ou  á  diplomacia  para  que 
figurem  as  três  matérias  na  mesma  cadeira, 
nem  é  possível  estudar  com  proveito  aquella 
disciplina  sem  que  previamente  se  conheça  o 
direito  brazileiro.  E'  intuitivo.  E  porque  o 
estudo  do  direito  civil  internacional»  ou  in- 
ternacional privado,  na  linguagem  do  pro- 
jecto, nãp  é  outra  cousa  sinão  o  mesmo  es- 
tudo da  legislação  civil  comparada,  matéria 
que  entra,  em  duplicata,  na  4*^  cadeira  do 
5»  anno  ou  ultimo  do  curso,  eu  proporia  que 
se  supprimisse  aquella  parte  da  2*  cadeira  do 
2»  anno  para  manter  a  referida  ultima  ca- 
deira, mudada  a  sua  denominação  para  Di- 
reito Civil  Internacional. 

Fica  bem  na  ultima  cadeira  do  curso  por- 
que, só  depois  de  conhecido  o  corpo  do  direito 
privado  nacional,  6  ^ue  aproveitável  ou  útil 
será  conhecer  o  direito  estrangeiro.  Ficaria 
melhor  a  denominação  de  Direito  Civil  Inter- 
nacional porque  ô  esta  a  que  lhe  dá  o  mestre 
dos  mestres  em  tal  assumpto,  o  eminente 
Laurent,  e  por  motivos  que  até  hoje  não  fo- 
ram refutados. 

O  que  de  modo  algum  deve  ficar  é  a  reda- 
cção do  projecto  :  Legislação  comparada  do 
direito  privado,  que  infelizmente  é  a  mesma 
do  regulamento  vigente. 

VIII 

Não  tenho  tempo  para  analysar  a  compo- 
sição do  Conselho  Universitário,  conforme  o 
art.  3"  (ou  4°  ?  Não  se  sabe  bem,  porque  o 
projecto  tem  esta  curiosidade  :  passa  do 
art.  3^  para  o  5o) ;  mas,  sem  fazer  cabedal 
desse  ponto,  não  posso  deixar  de  me  oppor  á 
redacção  e  disposição  do  art.  ô.<» 

Som  fallar  da  redacção  grammatical,  que 
é  péssima  com  aquelle  fazendo  e  mais  aquelle 
publicando~oSf  de  todo  desapprovo  a  idéa  de 
se  sujeitar  ao  Conselho  a  approvaçâo  dos 
programmas  de  ensino,  e  não  sei  o  quo 
querem  dizer  aquellas  modificações  necessa* 
jHas  para  que  esses  programmas  melhor  preen- 
cham seus  fins, 

Escuso-me  de  lembrar  o  que  V.  Ex.  sabe 

melhor  do  que  ou,  e  o  disse  o  padre  Didon, 

«  o  que  ftiz  uma  escola  não  é  tanto  o  mestre 

ootno  o  programma,  porque  é  sobretudo  do 

«  .gramma  que  dependem  o   espirito   e  o^ 
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doutrÍDa  (1).»  No  programma  devo  estar, 
ora  rápidas  syntheses,  o  compandio  da  ma- 
ioria a  explicar.  Lo^o,  só  tem  competência 
para  ajuizar  de  um  programma  quem  conhooe 
a  matéria. 

Feli7raente  para  o  projecto  So  Iré,  o  sou 
Conselho  Uaivorsitario  não  conhece  de  pro- 
grammas,  e  assim  não  terá  o  director  d-^ 
Repartição  da  Assistência  Pablica  c)o  dar 
parecer  sobre  o  programma  de  littoratura 
gre/a,  nem  o  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  sobre  o  de  direito  romano 
ou  de  pathologia  geral. 

Bem  fez  o  art.  20  daquelle  projecto  em 
conferir  tal  incumbência  ás  congregações 
das  Faculdades  respectivamente.  Mas  este 
ai't.  6*  dá  ao  coaselhj  dos  trinta  e  cinco 
autoridade  para  approvar  (e,  portanto,  para 
reprovar— arg,  do  fr.  37  D.  de  reg.  jw\) 
qualquer  ou  todoá  os  programraas  da  Uni- 
vorcjidade.  Imaginae  o  professor  de  techno- 
logia  industrial,  commerciai  e  agrícola  analv 
sando  e  criticando  o  programma  do  curso  do 
direito  das  obrigações  ou  de  philologia  clás- 
sica o  romântica.  Pena  ó  que  o  projecto  não 
dcsjobris>e  o  meio  do  dar  a  taes  juizes 
autoridaie  scientifica,  pois  esta  é  a  que  se 
exige. 

E  que  quer  dizer  programmas  que  melhor 
preencham  seus  fins  ?  Não  sei,  pois  a  mim 
parece  que  os  fins  do  programma  é  a  pre- 
lecção quem  os  preenche. 

De  resto,  não  bastaria  dizer,  como  no  final 
do  artigo,  gue  se  contenham  nos  limites  das 
respectivas  cadeiras  f 

Nos  pro;*rammas  está  o  puncium  pruriens 
do  ensino:  não  os  sujeitemos,  pira  os  ames- 
quinhar,  ao  juizo  de  quem  póiie  não  entender 
da  matéria,  l^ôra  uma  profanação. 

IX 

Dispõo  o  art.  133  que  aos  legares  de  lente 
substituto  podem  concorrer  os  bacharéis. 

Sempre  tive  como  um  dos  maiores  def- 
feitos  do  pernlciosissimo  decreto  de  19  de 
abril  de  1879— esse  que  devastou,  Attila  fu- 
nesto, a  inst/ucção  superior— o  ter  apagado, 
deste  mundo  superior  das  lettrae,  no  qual 
todos  nós  esforçadamente  vivemos  em  tor- 
neios e  justas,  fà,minto  o  espirito  de  apura- 
ramentos  scientiflcos,  sedentos  de  premies  e 
triumphos,  tudo  quanto  era  incentivo  nobre, 
estimulo  brioso  á  conquista  das  mais  altas 
dignidades  académicas,  as  únicas  que  se  não 
comprara,  as  únicas  que  não  distinguem 
entre  sangue,  nome  ou  fortuna. 

(<)  L*en8eignement  supórionr  et  le«  Uni- 
▼orsitée  a  catholic^uos,  pag,   143, 


E  que  ô  sinão  íkzer  minguar,  na  carta,  de 
doutor,  a  valia  de  oatr*ora,  o  lhe  sabtrahir 
a  virtude  qne  exclusivamente  lhe  cabia  de 
abrir  as  portas  do  magistério  superior  ?  E 
lhe  abater  o  valimento,  não  ô  maiar  o  mais 
bello  dos  estimules  académicos  ?  E  porqae 
dispensar,  das  condições  da  investidura  no 
magistério,  a  difficíl  prova  da  defeca  de 
theses  ? 

Só  vejo  uma  explicação:  facilitar  a  &jn- 
currencia;  quer  dizer,  baratear  o  que  só  por 
alto  pre.^o  de  estudos  deve  ser  conquistado. 

Pondere    agora  V.    Ex.     esta     circun- 
stancia, que  ó  um  argumento    apagogico. 
Nos  tempos  aurejs  das   nossas   academias, 
quando   os    lentes    substitutos    nao   eram 
desigtiadcs  por  secções,  mas  se  batiam  valen- 
temente em  todas  as  matérias  do  corso  jurí- 
dico, desde  a  primeira  cadeira  do  1<>  anno  até 
a  ultima  do  5^,  só  o  doutor  em  direito  podia 
cjncorrer   áquolle   car^fo,    quer   dizer,   só 
aqu  lie  que  an(;eriorménte  se  tivesse  habi- 
litado na  sustentação  de  três  iheses  sobra 
cada  uma  de  todas  as  cadeiras  do  corso. 
O  candidato  ji  era  um  campeão  expenman- 
ta'lo.  Era  um  jurisperito.    Mas  hoje  que  o 
substituto,  sem    prévia  defesa    de  theses. 
só  se  habilita  nas  matérias  da  secção  i  que 
concorre,  pôde  vir  a  encontrar-se  nesta  po- 
sição, que  chamarei  esquerda  ;  ser  jalgaJor 
em  defesa  de  theses.  e  assim  proferir  vaio 
sobre  matérias  em  cujo  estudo  se  não  habi- 
litou em  concurso  nem  em  theses  ;  e.  o  que  é 
mais,  julgar  dos  candidatos  ás  cadeiras  de 
S3Cção  estranha  á  sua,  fterbi  graâia^  o  substi- 
tuto da  secção  de  economia  politicsí  julgando 
o  candidato  á  secção  de  direito  civiL 

Por  honra  mesmo  dos  subsvitutos,  volte- 
mos X  regra  antiga. 

Do  resto,  para  qu^.  sorve  hoje  &  dôtis^  ã.ô 
theses  ? 

Não  ;  eu  cortaria  do  projecto  tudo  quanto 
é  ou  pôde  ser  facilidade,  a  começar  pela 
suppressão  do  grão  de  doutor  como  conliçlo 
da  candidatura  ao  legar  de  lente;  condiv^o 
que  deve  ser  restauraia. 

X 


Em  compeiisação,  cortaria  dos  concuraosa 
diíílculdade  que  lhes  traça    o   art.  179,  A 
prova  oral  do  improriso  dere  desapparecer. 
O  próprio  autor  ao  projecto,  que  foi  estudan- 
te distinctissimo,  que  com  António  Cândido 
da  Cunha  Leitão  e  José  Rubino  de  Oliveira, 
deus  gr  >.ndes  talentos  que  cedo  se  apagaram 
na  escuridão  da  morte,  fez  brilhante  def^a 
de  theses,  que  se  bateu  em  concurso  com  oa- 
tro  talento  enorme,  o  saudoso  José  Joaquim 
de  Almeida  Reis,  que  sempre  manteve  vivo 
o  amor  ao  estudo,  que  íbi  ministro  da  in- 
strucção  publica,  conselheiro  da  eorôa,  r«- 
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•formiidor  òtorDo  o  ó  professov  jubilado  com 
mais  do  trinta  aonos  do  bons  serviços  pre- 
stados no  magistério,  queira-me  dizer  multo 
Á  puridade:  Faria  S.  fix.,  duranto  meia 
hora,  cj  n  firmeza  o  sem  divagaçõis  ou  nariz 
de  cera,  sobre  um  ponto  do  direito  romano  ou 
civil,  ou  qualquer  outro,  uma  prelecçio  do 
imprensa,  que  estivesse  na  altura  dos  seus 
talentos  e  estudos?  Por  mim  garanto  que  se- 
Ti'\  incapaz  de  f.vzer  cousa  que  p.^estas^e. 
Vede  o  que,  em  Le  Droit  et  Ia  L  í,  diz  dos 
.perigos  do  improviso  o  mais  assombroso  dos 
talentos  que,  pela  palavra  e  pela  pcnna,  il- 
iuminar^m  o  século  passado,  E  era  Victor 
íliigo. 

Elle  mesmo  liavia  Jit3  antes  que  Vimpro- 
visalion  vide   bêtcmeiít  Vesprit, 

E  sorá,  porventura,  razoavelmente  fundado 
e  seguro  o  juizo  que  se  faça  do  preparo  e 
aptidão  do  professor  por  uma  prelecção  im- 
provisada ? 

Não  estará  esse  julgamento  sempre  preso 
<i  circamstancias  meramente  fortuitas? 
Experimentemos  eu  e  S.  Ex. 
Si  tirarmos,  por  generosidade  da  sorte, 
esto  ponto  do  direito  civil:  Fundamento 
philosophico  da  prescripção— possivelmente 
nossahiremos  menos  mal. 

Mas  si  o  caiporismo  nos  dér  este:  A  vo- 
cação dos  proprietários  marginaes  ao  uso  das 
aguas  é  igual  e  simultânea  ou  successiva 
e  eventual ? 

Improvisará  o  meu  illustrado  collega  uma 
prelecção  de  meia  hora  sobre  este  ponto  ? 
Eu  seria  incapaz,  a  menos  que  gastasse 
o  tempo  em  divagar  sobre  o  que  seja  pro- 
priedade, aguas,  margens,proprietarios  mar- 
ginaes, vocação  e  quejanaas  generalidades. 


res  improvisadores  do  mundo.  Les  italiens 
improvisent  beaucoup^  lê-se  no  Dicc.  da  Aca- 
demia PrancezJi,  o  qual  define  improvisar— 
T^aire  sans  prèparations  et  SUR  LE  GIIA.MP  des 
vers  sur  une  matiére  donnèe.  Improvisavam 
Bjcage  e  Nicoláo  Tolontino.  fazendo  glosas, 
logo  após  o  bater  das  palmas  o  eis  que  ex- 
pirava o  som  da  ultima  palava  do  mote. 
Improvisavam  Si^rafino  dMquila  e  Metasta- 
sio,  txmbem  poet.is,  soltas  as  velas  ao  largo 
vento  da  phantasia  fácil.  E'  deste  ultimo  o 
conhecido  verso,  que  traduziríamos  assim, 
para  melhor  o  applicar  á  prova  de  impro- 
viso: Va3  muito  ao  vivo  ao  pintado.  Assai 
diverso  è  il  dissorrere  dal  esegniv  le  imprese. 


XI 


Diz  o  art.  27ô: 


cSão  marcadas  (ató  na  redacção  ó  infeliz 
eite  artigo)  falta  aos  alumaos,  mas  unica- 
mente para  os  fins  declarados  nos  arts.  307 
e  311. 

«P.\ra  verificação  da  frequência  nas  salas 
(isto  é,  na  aula)  haverá  um  livro  especial, 
em  que  inscreverão  os  alumnos  seus  nomes 
na  entrada  da  aula  (em  portoguez:  haverá, 
na  entrada  da  sala,  um  livro  especial  em  que 
os  alumnos  escreverão  seus  nomes),  sob  a 
fiscalização  do  guarda  resp3ctivo  e  á  vista  do 
lente. 

«Este  livro  ficará  sob  a  guarda  do  lente  da 
cadeira,  o  qual  o  transmittirà  (quer  dizer, 
remetterá,  pois  transoiittir  exprime  cousa 
muito  differente),  no  fim  de  cada  mez,  ás 
secretarias  (5Cf7,  á  secretaria  da  respectiva 
Faculdade.) 

«Podem  08  lentes  chamar  os  discípulos  á 


Concurso  ô  coisa  muito  séria,  e  a  provai  lição  esibbatina.» 
de  improviso  nfto  o  é.  Mesmo  entre  profes-l     O  art.  307  dispõe  que  os  alumnos  serão 


sores  eméritos  quantos,  para  melhor  cum- 
priram o  seu  dever,  lêem  grande  cópia  das 
prelecções  ? 

Na  Escola  de  Direito  de  Paris,  vi  assim 
fazer  o  celebrado  professor  Alberto  Desjar- 


chamados  a  exame  pela  ordem  da  respectiva 
inscripção,  salvo  si  tiverem  quarenta  ou 
mais  faltas.  (Não  ô  assim  o  que  alli  está  in- 
scripto,  mas  presumo  que  ô  esse  o  pensa- 
mento do  projecto.) 


dins  na  cadeira  de  legislação  penal  compa-l     O    art.    311,  que  o  prazo  da    arguição 
Tiaria-  nn.  TTnivAiHiíriitjiA  Ha  niaamiTtf  RnnirfnA    sorá  do  5  a  20  mlnutos  parft  08  examinaudos 

que  tiverem  menos  de  40  faltas,  e  para  os 


rada;  na  Universidade  de  Qlascow,  Rankine, 
na  de  direito  escossez  (Scots  Lav>)\  e  ainda 
o  anno  passado,  na  Universidade  de  Buenos 
Aires,  o  arando  orador  e  professor  Estanis- 
láo  Zeballos  na  cadeira  de  gn^eito  internacio- 
iial  privado,  do  6<>  anno. 

E  depois,  que  quer  dizer  improviso  com  a 
meia  hora  do  pi^paro  mental  do  art.  181? 
Improvisar,  palavra  que,  note-se  bem,  em 
sentido  figurado  significa,  segundo  Moraes, 
obrar  inconsideradamente,  ô  discorrer  de 
repente,  antes  de  ver.  Do  italiano  improtiso 
(de  m,  negativo,  e;7roví5o,  previsto)  isto  ô, 
não  visto  ou  previsto,  não  pode  ter  outra 
dignificação  sinão  aquella.  B'  palavra  ^ue 
vem  dos  italianos,  porque  são  estes  os  maio- 

Vol  V 


mais,  de  20  a  30  mlnutos. 

EiB  uma  das  idéas  mais  desastrosas  do  pro- 
jecto,  id  a  que,  durante  dezeseis  annos, 
desie  o  triste  decreto  de  19  de  abril  de  1879 
até  a  reforma  de  1895,  fez  a  desgraça  do  en- 
sino superior,  e  que,depois  de  enterrada  com 
manifesta  e  já  experimentada  vantagem  pira 
toJos  e  applauso  geral,  ora  pretende  resurgir 
sem  justificação  de  ordem  ou  espécie  al- 
guma. 

Que  mais  direi  que  já  não  tenha  sido  reite- 
radamente dito  sobre  esta  cousa  incrível: 
que  o  estudante  matriculado  não  tem  obriga* 
çãode  irá  aula?  Haverá  ainda  necessidade 
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de  argumentar  no  sentido  de  convencer  que 
os  nossos  cursos  académicos  começaram  a 
entrar  em  decadência  depois  que  o  19  de 
abril  proclamou  a  liberdade  de  vadiação? 
Da  vadiação,  sim,  porque  é  fechar  de  todo 
os  olhos  á,  luz  do  sol  o  pretender  chrismar 
semelhante  systcma  com  o  nome  de  liber- 
dade de  ensino.  Fora  para  repisar  na  conhe- 
cida ultima  apostrophe  de  Mme.  Roland.  Li- 
berdade de  onsino  não  ó  liberdade  de  fre- 
quência, que  só  o  fatal  19  de  abril  introduziu 
entre  nós. 

O  nosso  amor  ás  coisas  da  Academia  nunca 
teve  satisfação  igual  ã  que  lhe  trouxe,  no 

Xll 

O  art.  299  reproduz  a  disposição  do  ar- 
tigo 115  do  actual  Código  do  Eoslno,  ebem- 
0  faz.  Entretanto,  convém  que  se  lhe  dê  ra 
dacção  mais  nitida  para  que  se  não  repro^íuza 
a  interpreta^  que  por  alguns  avisos  do 
Governo  já  lhe  tem  sido  dada. 

Dispõe  o  citado  art.  115,  que— Oalumno 
só  poderá  ter  guia  de  um  para  outro  estabe- 
lecimento depois  de  prestados  os  exames  do 
anno — . . .  depois  de  haver  prestado  o  exame 
doanno,  diz  o  art.  229  do  projecto.  Pois  a 
despeito  de  disposição  tão  clara,  avisos  ha 
em  que  se  toma  a  locução  exames  do  anno 
por  esta  exames  da  época  ou  do  anno  lectivo  e 
não  do  estudante  que  pede  guia. 

Estou  convencido  de  que  este  não  ô  o  pen- 
sameoto  do  Código ;  e,  reconhecendo  embora 
que  a  redacção  do  art.  299  do  projecto  é 
melhor  do  que  a  daquelle, — o  exame  do  anno 
indica  mais  frisan temente  esse  pensamento 
do  que  os  exames  do  anno— eu  o  redigiria 
assim:  Nenhum  alumno  obterã  guia  de  um 
para  outro  estabelecimento  sem  que  haja 
prestado  exame  das  cadeiras  do  respectivo 
anno. 

O  tempo  se  vae  consumindo;  e  o  ultimo  aviso 
de  V.  Ex.,  fazendo  ver  que  a  remessa  dos 
nossos  pareceres  não  pode:*á  ser  espaçada 
além  de  30  do  corrente,  sem  a  inconveniên- 
cia de  não  sarem  elles  publicados  no  rela- 
tório que  ha  do  ser  apresentado  á  Camará 
dos  Deputados  em  3  de  maio  próximo,  dei- 
xando-nos  quasi  sem  respiração,  força-nos 
a  tomar  acceleradamonte  outro  rumo.  Já 
disse  de  pontos  geracs  e  de  maior  vulto ; 
direi  agora,  o  perlustrativameate,  de  de- 
talhes e  miudezas  nunca  desprezáveis  em  se 
tratando  da  redacção  de  leis. 

XIII 

O  illnstrado  autor  do  projecto  não  lhe 
deu  o  cuidado  exigido  pela  importância  do 
assumpto,   nem  o  apuro  litterario  de  que 


abundantemente  dispõe.  Mesmo  cousas  que 
parecem  mini  mas,  não  lhe  deviam  ter  esca- 
pado na  feia  forma  com  que  alli  entraram. 

Nem  pareça  impertinência.  Sem  esthetica 
nada  no  mundo  nos  apraz:  porque  havemo^ 
de  excluir  as  leis,  que  são  feitas  para  U^r 
vontades  livres,  dessa  racionalidale  do  bello. 
qual  6  a  esthetica  ?  Essa  filha  primogénita 
da  symetria,  que  é  como  o  padre  L■aooata^i 
chama  a  unichide  do   bello,  sempre  facil  c 
apreciada,   ó  tão  necessária  na   stracvra 
geral  da  lei  e  em  suas  linhas    particulari- 
zadas  quanto  o  é,    na  composição  de  am 
quadro,  a  harmonia  conjunta  das  cores  e  a 
correcta  distribuição  de  cada  ama  áeVAs, 
Si  é.como  disse  Eugêne  Yéron,  pela  analogi:t 
das  vibrações  sonoras  e  das  vibrações  lumi- 
nosas que  chegamos  a  explicar  e  definir  sen- 
sações resultantes  dos  sons  e  das  cores  (:). 
somente  pelas  relações  grammaticaes  e  lo- 
gicas  das  diversaa  partes  da  leié  que  pode- 
remos chegar  á  construcn^o  integra/  do  sea 
systema,    intuitos    e  disposições.    Lei  In- 
esthetica  ou  insymetrica,  afeiando  a  legisla- 
ção do  paiz,   não  dá  lisongeira  m^ida  do 
seu  progresso  intelleotual. 

Entretanto,  ao  íllustrado  autor  do  pro- 
jecto, por  seus  grandes  talentos  e  estudos, 
fora  tão  facil  ter  observado  esta  regra  (hn- 
damental  da  li tteratura  jurídica. .. 

Apontemos,  voando,  alguns  vicios  e  faltis; 
e  com  isto  completaremos  este  numero,  e 
ultimo,  do  nosso  incommodo  trabalho. 

1 .  E  logo  na  maneira  de  rubricar  capitoios 
e  secções  vemos  falta  de  uniformidãdo  v,  g, 
capitulo  1.  Direcção,  Sooçao  I.  OonselKo  Uni- 
versitário, Secção  U.  Directores.  Sqc<;^  III. 
Das  Congregações  (emeade-se  a  palavra  Con- 
decorações que  ahi  está  por  erro  typogra- 
phico). 

Por  que  esta  disparidade  ?  £'  melhor  em- 
pregar sempre  e  invariavelmente  a  partí- 
cula prepositiva.  Não  só  é  mais  bonito  — 
Direcção — Directores,  fica  feio — como  porque 
se  observa  a  fórma  usual.  Veja-se,  t.  g..  si 
a  L.  de  3  de  dezembro  de  1841  disse  jimaii 
Policia — Juizes  Munidpaes. — Da  Policia,  Dos 
Juizes  Municipaes  6  que  ahi  está.  O  Reg. 
n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  não  d&x 
Acções  executivas  ou  Proiestos^  mas  l>as  acções 
executivas^  Dos  protestos. 

Mesmo  nos  últimos  tempos,  em  que  não 
menos  cuidadas  andam  estas  cousas,  ha  leis 
quo  não  descambaram  daquella  fórma., 
Assim,  os  decretos  ns.  848  e  1.030,  de  1890. 
os  da  ultima  reforma  hypothecaria  e  outros. 


(1)  O.  Lechalas,    «EHades   esthê tiques», 
p.  169. 
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2.  Também  tenho  importinoncias  de  mera 
redacção.  Assim,  o  art.  10:  cO  oonselho  re- 
úne se  duas  rezes  por  mez  sob  a  presidência 
do  rcilor  (para  que  dizel-o,si  pelo  art.  14  §  1^, 
o  conselho  é  sempre  presidido  pelo  reitor  ? ) 
quo  poderá,  convocai  o  extraordinariamente, 
quando  entender  necessário  (para  que  dizel-o: 
haveria  o  reitor  quo  convocasse  o  conselh 
quando  desnecessário  ?  )»  eu  redigiria  assim: 
Salvo  por  convocação  extraordinária,  a  juizo 
do  reitor,  o  conselho  se  reúne  duas  vezes 
por  mez. 

3.  Eoart.  11?  tSobre  os  assumptos  de 
interesse  commum  (aqui  ha  uma  virgula  que 
só  attribuo  ao  typographo  )  a  todos  os  insti- 
tutos (com  i  minúsculo)  discutirão  e  votarão 
todos  os  membros  do  conselho.» 

Sem  fazer  cabedal  daquelle  commum  a 
todos,  pergunto:  e  quando  o  assumpto  disser 
respeito  a  duas  ou  três  ou  quatro  das  cinco 
fixculdades  ? 

Perguntarei  mais:  e  quando  não  estiverem 
presentes  todos  os  membros  do  conselho  ? 

Eisahi  o  perigo  das  redacções  fáceis. 

Por  que  não  dizer:  Os  assumptos  que  pos- 
sam interessar  a  mais  de  uma  faculdade 
serão  sujeitos  ao  conselho  universitário  ? 

Digo  a  mais  de  uma  faculdade  por  não  ver 
motivo  para  que  se  ouça  o  conselho  só 
quando  o  assumpto  for  de  interesse  da  ani- 
versidade. 

4.  MenoB  feliz  não  foi  o  art.  12,  o  só  não  é 
inintelligivei  porque  se  advinha  qual  o  pen- 
samento nelle  contido:  <  Na  discussão  e  re- 
solução (ão, — ao)  dos  assumptos  especiaes  de 
cada  ramo  do  ensino  superior,  só  intervirão 
os  membros  do  conselho  que  fizerem  parte 
da  respectiva  soccão.» 

Que  ramo  ?  liamos,  não  os  tem  a  forma- 
ção da  universidade.  Parece  que  o  projecto 
quer  dizer:  Os  assumptos  especialmente  re- 
lativos a  qualquer  das  faculaades  serão  su- 
jeitos unicamente  ã  congregação  respectiva. 

Serã  isto  mesmo  ? 

5.  Lede  o  art  .16,  §  4^:  Ao  secretario  com* 
peto:  (5tc)  «Fazer  a  folha  dos  vencimentos 
dos  membros  do  conselho  e  empregados  da 
secretaria,  apresentando-a,  no  ultimo  dia  de 
cada  mez,  ao  reitor  que,  depois  de  exami- 
nal-a  (ou  examina-la  ?)  apresental-a-ha  (ou 
apresenta*la-ã  ?)  ao  Ministro  do  Interior». 

Bastaria  dizer: 

«Organizar  a  folha  mensal  dos  vencimen- 
tos dos  membros  do  conselho  universitário  e 
empregados  da  secretaria  e  remette-la,  de- 
pois de  assignada  pelo  i*eitor,  ã  repartição 
pa^ora.» 

Taos  folhas  nunca  foram  apresentadas  a 
nenhum  ministro. 

6.  No  art.  21  não  pôde  ficar  aquelle  no 
caso  DE  que  o  effectivo  nada  perceba , 


7.  No  art.  22  em  vez  de  ««(«ver,  diga-se: 
—esteja;  e  ondo  se  lô  sobre  o  objecto^  leia-se: 
—sobre  objecto. 

8.  No  art.  23,  n.  4,  não  posso  atinar  com 
oique  seja  simples  solemnidâde ,  Si  h\  quem 
d  ga  simplesmente  esplendido  I 

dia  6  de  setembro  de  1895,  o  seguinte  tele- 
granmia  do  illustre  Deputado  mineiro  Fran- 
cisco Veiga,  relator  da  commlssão  especial 
encarregada  da  reforma  das  academias  de 
direito:  «  Parabéns.  A  Camará  dos  Deputa- 
dos approvou  em  ultima  discussão  o  projecto 
que  restabelece  frequência  obrigatória.  Feli- 
cito o  professor  cuja  autorizada  opinião  (bon- 
dade de  S.  Ex.)  suffiraga  as  iá:as  do  pro- 
jecto.» 

NuDca  pensoi  de  outro  modo.  E  porque 
está  a  se  exgotar  o  termo  que  me  foi  con- 
cedido, peço  a  y .  Ex.  que  me  dê  vénia  para 
me  limitar  a  ftizer  a  seguinte  transcripção 
de  uma  correspondência  qne  fiz  publicar  no 
Correio  Paulistano,  em  1898. 

Relat  indo  as  impressões  que  me  deixara 
uma  visita  á  Universidade  de  Coimbra,  es- 
crevi eu : 

«  E  í\ii  felis,pois  naquelle  dia  Amccionavam 
diversas  aulas  da  Faculdade  de  Direito,  a  to- 
das as  quaos  visitei»  acompanhado  sempre  do 
reitoi',  o  venerando  conselheiro  Costa  Simões, 
quo  foi  para  commigo  de  uma  amabilidade 
profundamente  captivadora. 

Ouvi  parte  da  preloo(^  do  Processo  Com- 
mercial,  pelo   padre  Dr.   Manoel  Dias  da 
Silva,  e  a  óptima  lição  dada  por  um  estu 
dante  ainda  muito  moço. 

Passei  depois  ã  aula  de  Economia  Politica, 
onde  muito  me  agradou  a  prelecção  do  joven 

Srofessor  Affònso  Costa,  que  é  lente  cathe- 
ratico  de  Processo,  accumulando  o  ensino 
daquella  outra  cadeira. 

Ouvi  mais  as  prelecções  dos  Drs.  José  Joa- 
quim Fernandes  Vaz,  sobre  Direito  Civil,  e 
Marnoco  de  Souza,  sobre  Direito  Natural. 
Este  ultimo  ó  muito  moço,  e  ainda  não  foi 
nomeado  lente . 

Apjprovado  em  concurso,  aguarda  a  no- 
meação. 

Das  melhores  foi  a  impressão  trazida  das 
referidas  prelecções;  a  maior  satisík^^o,  po- 
rém, que  ahi  experimentei  foi,  em  que  peze 
ao  meu  illustre  collega  Leôncio  de  Carvalho, 
a  de  ver  o  bedel,  de  caderneta  e  lápis,  a  fa- 
zer a  chamada  dos  estudantes  e  a  marcar 
ponto  nos  ausentes,  que  raríssimos  eram. 
As  aulas  quasi  cheias,  e  os  estudantes,  atten- 
tos,  estavam  quasi  todos  a  tomar  notas.  E 
eu  disse  commigo:— Ora  aqui  está  gente  que 
talvez  não  me  acreditasse,  si  eu  lhe  dissesse 
haver  uma  academia  onde  se  pretende  que, 
entre  a  obrigação  de  ouvir  o  lente  o  a  digni- 
dade do  estudante,  ha  o  que,  no  Joven  Tele- 


68 


APPBNDICI 


maco^  o  coro  canta  compassadamente:  in- 
com-pa- ti-bi-li-da-de . 

«Ora!  me  diriam  elles,  então  nós  não  temos 
dignidade  7  não  a  tiveram  os  nossos  mestres  ? 
Entre  vós  me8mos,quando  é  que  as  academias 
mais  prosperaram:DO  tempo  em  que  Zacharias, 
Nabuco,  Pimenta  Bueno,  Teixeira  dcFreitas, 
o  genial  emulo  do  nosso  eminente  Seabi'a, 
e  outros  e  muitos  outi*os  honraram  os  es- 
tudos jurídicos  sob  a  fl£calizacão  do  ponto, 
ou  depois  quo  a  liberdade  da  ÍVeqaencia  es- 
cancarou as  portas  á  liberdade  da  vadiação? 
''êde  a  nossa  Universidade  :  é  para  nós  um 
i^omplo,  om  cujas  paredes  não  abrimos  van- 
dalicamente  buracos,  nem  escrevemos  ou 
pintamos  cousas  soezes,  capazes  de  fazerem 
oorarum  soldado,  precisamente  porque  a 
disciplina  é  o  sangue  das  corporações  ou 
instituições  de  qualquer  género  ou  espécie, 
e  sem  esta  obrigação  de  aqui  estarmos 
a  ouvir  attentamente  o  professor,  que 
por  nós  estuda  e  se  esforça,  e  que  é  obrigado 
a  vir,  não  haveria  disciplina,  e,  portanto, 
aproveitamento  em  bem  nosso  e  da  pátria, 
que  em  proveit:>  nosso  mantém  esta  casa, 
e  de  nós  tem  o  direito  de  exigir  serviços  no 
futuro. 

Deixai-vos,  portanto,  dessas  retumbantes 
p  alavras  de  liberdade  e  diffnidade,que  andam 
se  estaftindo  em  jacobinadas  de  papelão,  e 
âcai  certos  de  que  somos  tão  livres  na  obri- 
gaçío  de  aqui  (estarmos  quanto  fôramos  na 
de  darmos  outro  rumo  ã  nossa  actividade 
intellectual,  e  de  que  a  dignidade  consiste 
justamente  no  inteiro  cumprimento  do  dever» 

E,  foi  sob  a  impressão  destas  idôas,  pelas 
quaes  sempre  me  bati,  que  depois  de  me 
enthusiasmar  na  visita  feita  á  sua  sumptuosa 
bibliotheca,  deixei  a  Universidade,  afflr- 
mando  ao  seu  iilustre  reitor  a  minha  admi- 
ração e  a  segurança  do  meu  reconhecimento 
pela  amabilidade  que  íidalgamente  me  dis- 
pensou. 

Fora,  saudei  alegro  a  risonha  mocidade, 
sempre  no  fundo  boa  o  correcta,  ou  alli,  ã. 
beira  do  Mondego,  saudosa  testemunha  dos 
mais  desventurados  amores  que  jamais  em 
throno  se  assentaram,  ou  lã,  sob  o  sol  do 
Ypirangii,  onde  pulsa  a  mais  iotelligente  ge- 
ração das  duas  Amcriciis,  ou  onde  quer  que 
haja  brio,  patriotismo  o  amor. 

E  mais  alegro  o  correcta  também  ficara  a 
nossa  mocidade  dopeis  quo  a  reforma  de 
189Õ,  fazendo  obrigatória  a  ft*oquencia  ás 
aulas,  forjou  mais  uma  cadeia  da  coordena- 
ção académica,  sem  a  qual,  no  dizer  de  Co- 
gliolo,  nas  suas  Melanconie  Universitarie, 
tudo  80  esvaeço:  estudo,  aspirações,  ordem, 
emulação  e  fraternidade.  E  aquolla  coorde- 
nação nao  é  só  a  quo  faz  aíilns  entre  si  os 
estudantes,  mas  também,  e  mais  urgente  e 


bella  ainda,  a  que  approxima  e  prende  reci* 
procamente  proítoores  e  alumnos. 

Manca  ira  gli  studênii  la  disciplina^  griic 
il  Cremona;  manca  la  coordinasione^  diee  ti 
Mosso  ;  manca  la  vita  universitária^  rispotido 
io,  Che  disciplina  e  che  coordinazione  si  wok 
avsi'e^  guando  non  c'è  nulla  da  coordinareí  (íi 
Tirai  de  novo  o  ponto,  daí  ao  eslu.Iante  o 
direito  de  vadiar  quando  quizer,  o  m<^ro  vi- 
sitante voluntário  das  aulas,  o  de  se  fazer 
um  desconhecido  do  professor,  e  preparaivos 
para  o  entorix)  do  Mo  corpo  académico. 

Nom  a  dísposi^  dos  arts.  307  e  311  cor- 
rige em  qualquer  cousa  esta  dosgrac^a  li- 
berdade. Em  primeiro  logar,  porque  a  perdi 
de  anno  por  excesso  das  faltaj  regimeoties 
Dão  é  tanto  uma  pena,  sinão  principalmeate 
a  effectividade  da  presumpção  logal  de  não 
estar  preparado  para  o  exame  o  estadaofc 
que  deixou  do  ouvir  certo  numero  de  lições  ; 
e  então,  não  parecerá  até  infantil  ter  como 
destruída  aquella  presump^  só  porque  o 
estudante  passa  do  numero  ordinal  da  ma- 
tricula para  outro  posterior  ?  E  si  o  vadio 
for  o  ultimo  da  lista  ?  Dir-se-ha  que  nesse 
caso  não  se  applica  a  disposição  f  Valeri 
redondamente  lhe  negar  valor  absolato. 
Não  ó  uma  regra  ou  these,  ó...  qualquer 
cousa.  Em  segundo  logar,  si  o  vadio  xào  for 
o  ultimo  da  lista,  terá  naqueUa  disfpo^^  o 
melhor  mimo  que  se  lhe  possa  fazer:  a  lei 
lhe  dá  mais  alguns  dias  para  preparar  eólias 
de  provas  escriptas  e  decorar  apostíllasou 
simples  apontamentos.  Que  achado  ! 

O  art.  âll  ó  mais  infeliz  ainda:  hasta  con- 
siderar que,  com  o  visirei  intuito  de  apertar 
mais  o  estudante  que  íiver  quarenta  ou  mais 
íkltas  (este  mais  pôde  equivaler  a,o  numero 
total  das  lições  I  ),  sujeita-o  a  uma  arguido 
quo  pôde  ser  de  20  minutos ;  entretanto, 
aquelle  que  deu  menos  de  40  faltas  ou  não 
deu  nenhuma,  para  ser  mais  favorecido, 
pode  ser  arguido  também  por  20  minutos. 

Mas,  admittido  o  systema  do  projecta  eu 
alteraria  as  outras  suas  disposições.  Dam 
outra  forma  ao  processo  da  tomada  de 
pontos,  e  essa  seria  a  mesma  de  outr'ora  :  a 
chamada,  marcando  o  bedel,  na  cadoiceta, 
08  nomes  dos  ausentes. 

A  do  projecto  tem  dous  defeitos  :  consome 
muito  tempo,  quo  é  subtrahido  da  prelecção, 
e  pôde  dar  azo  á  fíraude.  Jii  experimentado, 
dou  resultados  péssimos.  Â  damninha  planu 
do  testa  de  ferro  j4  invadiu  a  Academia.  Não 
lhe  abramos  de  novo  a  porta. 

Neste  m3smo  n.4,  onde  se  lê  esteja^  loiase: 
—estiver. 

9.  No  art.  23,  n.  4,  empre^a-se  a  locução, 
repetida  em  mais  passa^^ens    do  projecto- 

(1)  P.  Cogliolo,  obra  cit.,  p.  33. 
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dentro  de  um  anno—que,  não  sendo  errada, 
me  não  parece,  entretanto,  a  melhor.  Eu 
áindL—dentro  em  tim  a^ino— mesmo  a  despeito 
da  lição  cm  contrario  de  Cândido  do  Fi- 
gueiredo (1). 

Vieira  disse:  dentro  em  três  dias,  e  com 
a  alma  muito  dentro  em  si  mesma  (2).  E,  si 
cada  uma  das  partes  vier  requerer  sua  justiça 
dentro  nos  termos  que  lhe  foram  assignados 
será  ouvida,  lô-se  na  Ord.  liv.3'»,tit.  1»,  g  18. 

10.  Ha  na  secção  111— Da5  congregações  ^^tão 
escudada  cópia  de  disposições  intuitivas,  que 
toda  elladeve  ser  substituída.  Voja  Y.  Ex., 
e  se  conrencorã  de  que  me  não  devem  taxar 
de  esmiuçador  frívolo.  Em  qualquer  lei 
tudo  é  serio,  tudo  6  capital.  Que  diremos 
docodigo  orgânico  do  uma  universidade  ?      , 

Logo  no  art.  26  eu  diria:  cA  congregação 
de  cada  Faculdade  compõeso  dos  respectivos 
lentes  cathedraticos  e  substitutos.»  Dizendo, 
como  está  alli,  que  a  congi-egação  («te)  de 
cada  um  dos  institutos  80  compoe  de  todos  os 
lentes  cathedraticos  e  substitutos,  o  adjectivo 
todos  poderã  ser  estendido  ató  comprehcn- 
der  a  totalidade  dos  profossores  da  univer- 
sidade. Bastaria  que  o  pi  ejecto  tivesse  dito 
de  todos  os  seus  lentes. 

Para  que  dizer  que  os  lentes  se  apresenta- 
rão na  sala  destinada  para  os  S:SsÕes  1  Aonde 
mais  haveria  de  ser  ? 

Para  que:— O  director  tomará  assento  nn 
cabeceira  da  mesa,  em  cadeira  de  espaldar  ? 
Si  a  mesa  for  de  forma  redonda  ?  Si  nâo  hou- 
ver cadeira  de  espaldar  ?  Não  haverá  congre- 
gação ? 

Veja-se  este  perfeito  laconismo  do  final  do 
art.  32: 

Nas  sessões  servirá  de  secretario  o  do  irsti" 
tuto  (?). 

Art.  43.  <0  lente  que  em  seasão  c afas- 
tar-se  das  conveniências  admiUidas  cm  taes 
reuniões. . .»  Admittir  inconveniencias,tenho 
visto,  infelizmente;  mas  conveniências  !  ? 
Que  se  costumam  guardar,  ô  como  se  deve 
dizer. 

Para  que  o  art.  49,  maximô  com  a  re- 
dacção que  lhe  deram:  Si  estiver  marcada  a 
sessão  para  um  dia  (havia  do  sor  para  dous  ?) 
e  acontecer  que  fiklleça  algum  membro  effe- 
ctivo  da  Congregação,  será  adiada  a  reunião 

(íTo—cTo)  ? 

11»  No  art.  50  em  vez  de  Os  lentes  distin" 
guem-sâ,  leia-se:  Os  lentes  se  distinguem. 

12.  Do  art.  16,  a  parte  contida  entre  pa- 
renthesis— (sem  prejuizo  dos  diroitos  dos 
actuaes  substitutos  —  ás  cDdeiras  anterio- 
res (?!)  a  este  Regulamento)— deve  passar,com 


(1)  Lições  prat.     da  ling.  port.,  vol.  2*, 
pag.  15. 

(2)  Moraes,  Dicc,  v..  Dentro. 


redacção  melhor,para  o  titulo  das  disposições 
transitórias. 

Em  vez  de  vencimeiítos  da  cadeira,  poL*s  a 
cadeira  não  vence  nada,  uiga-se  da  funcgão 
accumulada, 

13.  Art.  04,  n.  5:  Diga- se,em  vez  de  defe- 
SOS  de  these,  defesa  de  tiieses.  A  forma  plui*al 
dada  aos  números  anteriores  está  aqui  na 
palavra  actos. 

14.  Dos  arts.  7G  e  82  eu  mudaria  aquellas 
advertências  camararvxs  —  advertido  camará' 
riameute  —  Diga  antes,  como  no  art.  248, 
simples  advertência. 

Aquella  ó  uma  camaradagem  muito  in- 
commoda. 

15.  O  art.  84  se  me  afigura  quasi  uma 
extravagc^ncia:— Os  lentes  poderão  explicar 

âuaesquer  doutrinas,  uma  vez  que  não  offen- 
am  as  lei  3  e  os  bons  coatumcs. 
Quanto  aos  bons  costumes. .  «só  agora  vejo 
que  estes  podem  ser  offendidos  na  pura  expo- 
sição de  doutrinas,  mesmo  feita  de  todo  fora 
da  enscenação  do  art.  282  do  Goiigo  Penal. 
Quanto  ás  leis.  basta  perguntar  :  si  a  lei 
escrípta,  que  não  raro  anda  divorciada  do 
direito  puro,  for  contraria  á  doutrina  que 
ao  professor  parecer  a  melhor  ?  Estará  esto 
inhibido  de  ensinar  a  doutrina,  faculdade 
explicitamente  conferida  no  principio  deste 
mesmo  art.  84  ? 

Já  dissemos,  a  propósito  do  projecto  Sodré, 
que  não  toquemos  no  modo  de  construir  o 
professor  a  sua  prelecção.  E*  coisa  tão  intan- 
gível como  a  intelligencia  e  a  liberdade.  O 
professor  que  o  não  souber  ser,  como  deve, 
seja  corrigido  consoante  a  lei. 

16.  No  capitulo  Da  Secretaria  é  de  louvar 
o  art.  90,  em  que  se  prescrevo  que  ali 
haverá   mesas,  cadeiras,   armários,   papel, 

Sennas  e  tintas.  Assim  também  no  Capitulo 
a  Bibliotheca  o  art.  116,  segundo  o  qual 
nella  haverá  tantas  estantes  quantas  jbrem 
necessárias  para  a  guainJa  e  conservação  dos 
livros. 

O  que  seriam  da  secretaria  e  da  biblio- 
theca sâm  estas  providontissimas  prescri- 
pções? 

17.  O  art.  120  falia  da  bibliotheca  propría- 
mente  dita,  qual  será  a  impropriamente 
dita  í 

18.  No  art.  93  deve  estar  traslado  no  logar 
em  que  se  lê  certidão, 

19.  No  art.  99  o  primeiro  possessivo  suas, 
não  está  certo. 

20.  No  art.  110,  antes  de  versarem,  es- 
creva-se  estas, 

21.  No  art.  12Ô.  em  vez  de  contemplar, 
diga-se  incluir.  Contemplar  significa  fitar 
alguma  cousa  ou  condescender,  ou  galardoar, 
ou  reflectir  demoradamente.  E'  por  isso  que 
contemplar  livros  em  um  catalogo ^  não  sei  que 
cousa  seja» 
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Nesta  impropriedade  tinha  incorrido  no 
art.  273  do  Código  do  Ensino. 

22.  No  art.  128  ha  um  ponto  e  virgula  in- 
justiflcavel,  virgula  é  que  cabe  alli. 

O  que  nâo  cabe  nestes  assumptos  é  o  de 
minimis  non  curat  prmtor , 

23.  Pelo  art.  131  é  de  quatro  mezeso 
prazo  do  concurso  para  o  logar  de  lente  ca- 
thedratico  e  de  cinco  para  o  de  substituto. 

Não  vejo  que  haja  conveniência  em  esten- 
der tanto  estes  prazcs.  O  de  três  mezes  do 
art.  55  do  Código  de  Ensino  é  sufflciente  e 
sem  distinguir  entre  cathedraticos  e  substi- 
tutos. Que  motivo  haverá  para  tal  dls- 
tincção  ? 

24.  O  si  militam  do  art.  146  não  vae  bom 
cm  uma  lei.  O  verbo  militar  significa  com- 
bater, pugnar,  seguir  a  carreira  das  armas, 
fazor  guerra. 

Condições  scientiflcas  e  moraes  militando 
em concurrentes  ao  magistério....  Porque 
não  dizer  si  concorrerem  condições  scientificas 
e  moraes  nos  candidatos  ? 

£  depois,  dizendo  o  artigo  todas  as  condi- 
ções, dá  logar  á  pergunta:  Quaes  são  as  con- 
dições ?  Si  a  lei  as  não  enumera,  como  é  çue 
emprega  o  artigo  definito  e  ainda  mais  o 
adjectivo  articular  todas,  que  compreheode 
certa  totalidade  ou  universalidade  ? 

25.  Nas  mais  miúdas  particu  ar  idades  tem 
defeitos  o  projecto.  Vede  no  capitulo  VII  — 
Da  correspondência  e  da  posse  do  Director, 
dos  lentes  e  empregai  os  —  quanta  cousa  a 
notar  : 

a)  Assumptos  essencial  e  formalmente  dis- 
tinctos  enquadrados  no  mesmo  capitulo. 

b)  Trata-se  da  correspondência  antes  da 
posse. 

c)  Redige-se  a  rubrica  do  capitulo  de  for- 
ma a  parecer  que  a  correspondência  não  é 
só  do  director,  mas  também  dos  lentes  e  em- 
pregados, quando  realmente  é  só  daquelle. 

24.  Art.  197.  Pois  o  director  precisa 
para  tomar  posse  do  cargo,  requerer  por 
petição  escripta  ? 

£  que  infelicidade  de  redacção  ?  Para  esse 
fim  deverá  enviar  uma  petição,,.  Havia  de 
SQT  duas  ? 

25.  Da  Revista,  O  numero  de  600  paginas 
para  cada  volume  annual  da  Revista  me  pa- 
rece demasiado.  O  antigo  regulamento  mar- 
cava 400 ;  e  porque  a  experiência  mostrou 
que  nem  sempre  era  possível  preencher 
este  numero,  o  novo  Código  deixou  em 
silencio  o  numero  de  paginas.  Não  digo 
que  seja  melhor  este  ultimo  systema,  possi- 
velmente protector  da  indolência  ;  mas  400 
paginas  são  suffloientes.  Como  disse  Qnin- 
t  iliano  (X,  I),  in  omnibus  libris  est  íUilitatis 
aiiquid.  Nem  O  merecimento  áo  livro  está 
sempre  na  razão  directa  do  numero  do  suab 
paginas. 


I     26.  A  matéria  do  capitulo  Xl^Dos  inslj^ 
tutos  fundados  pelos  poderes  estaduaes — não 
me  parece,  como  talvez  se  afigure  ao  ilios- 
trado  autor  do   projecto*  livre   de  contro- 
vérsia no  terreno  do  direico  constitaciona]. 
Haveria  muito  que  dizer  a  resp^ito^si  nio 
nol-o  impedisse  a  exiguidade  do  prazo  dentro 
do  qual  temos  fatalmente  de  estacar  oesla 
carreira  vertiginosa  em  que  vamos  escre- 
vendo ;  mas  sempre  diremos,  salvo  melh<» 
parecer,  que  as  dispoòições  do  projecto  neste 
ponto  não  estão  muito  de  harmonia   com  a 
Constituição  da  Republica.  O  que  esta  pre- 
screve no  art.  35  n.  30  ô  que  compete  pri- 
vativamente ao  Congresso  Nacional  leigiiiar 
sobre  o  ensino  superior  fio  Disíricto  PmUral ; 
no  art.  35,  ns.  3  e  4,  que  também  Iheia- 
combe  crear  instituições  de  ensino  superior 
e  secundário  nos    £stados  e  prover  á  io- 
strucção    secundaria  no  Districto   Federal. 

E  nada  mais  sobre  este  assumpto.  Mas 
como,  pelos  arts.  63  e  65,  n.  2.  cabe  aos 
Estados  o  poder  do  se  regerem  por  leis  suãs^ 
e  lhes  é  facultado  qualquer  poder  ou  direito 
que  lhes  não  for  negado  pela  Constituição, 
8egue-se,logicamente,que  os  ESstadus  podem 
legislar  livremente  sobre  o  ensino  puolico  e 
que  as  respectivas  instituições  são  tão  legi- 
timas e  constitucionaes  quanto  as  da  Vn^. 
Então  por  que  lhes  restringir  a  capacidade 
com  aquelJas  condições  do  art.  24  í  Por  que 
sujeitaL-os  ã  inspec^  do  Conselho  Univer- 
sitário, que  é  órgão  do  Governo  da  União  ? 

Verdade  é  que  o  nosso  systema  difere 
neste  ponto  do  de  algumas  republicas  fe- 
derativas. Assim  é  que,  na  dos  Estados 
Unidos  do  Norte,  o  governo  federai  não  se 
ingere  nos  negócios  da  in^trucção  publica. 
Nesta  matéria,  os  Estados  áão  ptoprvamaxiV) 
sobei*anos.  E  tão  ciosos  f&o  desta  preroga- 
tiva  que  o  senador  federal  Blair,  em  1^, 
não  conseguiu  fazer  passar  um  bill  no  sen- 
tido de  ficar  o  Thesouro  da  União  autorizado 
a  distribuir  entre  os  Estados  largas  subven- 
venções  para  o  fim  de  se  proteger  a  instru- 
cção  nacional. 

Só  porque  este  dinheiro  dava  Á  União  um 
certo  controle,  como  diz  Cartier,  sobre  as 
escolas  dos  Estados,  o  bUl  cahiu  (1).  Também 
na  Suissa  a  regra  é  a  mesmas  e  si  de  ha  muito 
se  procura  meio  de  poder  a  Confederado 
exercer  censura  sobre  a  instrucção  pnblia 
cantonal,  até  hoje  não  se  chegou  a  uma  re- 
solução definitiva  (2).  E*  verdade  que  a  Con- 
stituição de  1848  deu  ã  Confederação  o  di- 
reito deestabelecer  uma  Universddade  Suissa, 


(l)  Cartier,  La  republ,   americaine,  toI.  3 
pag.    525. 

I     (2)  Adans  et  Cuaniiigham,£ia  conf,  suisu^ 
Ipaff  .209. 
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raas  grande  foi  a  resistência  que  os  grandes 
centros  oppiízeram  á  execução  daqueile  pre- 
ceito coDstitncional,  e  oti  laissa  de  côté  VUni- 
versiié  (3) , 

Mas  por  que  a  nossa  Constituição  conferia 
cumulatiTamente  â  União  e  aos  Estados  o 
poder  de  legislarem  sobre  este  ramo  do  ser- 
viço publico,  havemos  de  dar  predominio  á 
União  ?  Por  que  ?  Onde  está  o  preceito  con- 
stitucional que  explicita  ou  implicitamente 
autorize  a  disposição  do  projecto? 

Pois  as  lettras  e  as  sciencias  no  Brasil  va- 
riam da  União  para  os  Estados  ?  E,  porven- 
tura, o  magistério  federal  saberá  mais  e 
meJhor  que  o  estadual  ? 

Taes  são  as  duvidas  que  este  artigo  le- 
vanta em  meu  espirito. 

27.  Todo  o  capitulo  XII — Da  policia  aca- 
íZ6/«»ca—precisa  de  ser  refundido. 

Logo  o  seu  primeiro  artigo  só  é  digno  de 
âgurar  no  livro  DorCt^  conhecido  manual 
«ie  civilidade. 

Pois  é  preciso  que  a  lei  prescreva  aos  es 
T.udante3  que  mantenham  as  leis  de  civili- 
dade para  com  os  collegas,  lentes,  empre- 
itados c  visitantes?  A  Universidade  não  ó 
escolado  educação.  Só  tem  direico  de  punir 
o  estudante  incivll. 

No  art.  247  emprega-se  erradamente  a 
variação  do  pronome  da  terceira  pessoa  si. 
Que  quep  dizer— O  director  fará  comparecer 
jjerante  si  o  alumao  ?  Não  é  portugucz. 

Que  ao  menos  as  leis  se  livrem  deste 
tristemente  vulgarizado  micróbio  gram- 
inaUcal. 

A  ultima  parte  do  art.  852,  reproducção 
do  art.  312  do  Código,  ó  impossível.  Si  o 
delicto  imputado  ao  estudante  parecer  que 
não  deve  ser  punido  somente  com  as  penas 
dos  artigos  anteriores,  fará  o  director  la- 
vrar termo  do  occorrido,  ccom  as  razões 
que  o  estudante  allegar  a  seu  favor  (em  sou 
favor,  é  que  deve  ser)  e  com  os  depoimentos 
das  testemunhas  que  souberem  do  facto  (o 
si  as  testemunhas  nada  souberem  ou  ne- 
garem o  facto  ?j  e  o  apresentará  á  Congre- 
gação...»  E  o  artigo  se  fecha  assim:  «Esta, 
depois  de  empregar  os  meios  necessários 
para  conhecer  a  verdade,  condemnará  o 
delinquente  á  pona  de  perda  de  um  a  dous 
annos  de  estados,  conforme  a  gravidado  do 
delicto.» 

Então  nunca  poderá  absolver ?  Dirse-ha, 
com  Ulpiano,  que  non  debet,  cui  plus  lacet, 
quod  mtnus  est^  non  licere  ?  oa,com  o  mesmo 
Jurisconsulto,  que  nemo^  qui  condemnare  po- 
test,  absolver e  non  potest  ?  São  verdades  ina- 
baláveis em  jurispinidencia,  não  ha  duvida ; 

í  3)  Dubs,  Le  droit  pubUc  de  la  conf.  suisse^l 
pag.  343. 


mas  então  dê-se  outra  forma  ao  artigo;  não  se 
diga  que,ouvida  a  defesa,  examinada  a  prova, 
satisfeitas  quaesquer  diligencias  necesa9.ria8 
á  verificando  da  verdade,  a  Congregação  con- 
demnard.  Porventura  a  Ord.  Liv.  3**  tit.  66 
§  1*  e  o  Reg.  n.  737,  de  25  de  novembro 
de  1850,  art.  231,  tiveram  como  escusada, 
deante  daqaelles  preceitos  do  Digesto,  a  fór- 
mula condemnando  ou  absolvendo  ?  Diga-se 
pois  «a  Congregação  condemnará  ou  absol* 
verá,  segundo  o  que  achar  provado.  No  caso 
de  condemnação,  a  pena  será...» 

Ha  no  art.  253  uma  expressão,  também 
empregada  no  art.  313  do  actual  código, 
que,  por  amor  da  pureza  technica,  deve  ser 
substituída. 

AUi  se  diz  que  o  alumno  que  quebrar,  es- 
tragar ou  inutilizar  qualquer  objecto  do 
estabelecimento,  será  condemnado  a  restituir 
esse  objecto.  Si  restituir,  do  latim  restituere^ 
pôde  ter  também  a  significação  de  repor  no 
primitivo  estado,  restaurar,  reparar,  esse  não 
é  o  sentido  commum,  e  só  esse  deve  ser  o  da 
lei .  Restituir  é  tornar  a  dar  o  que  se  tomara^ 
como  diz  Moraes ;  rcndre  ce  qui  a  été  pris  ou 
possedé  indumeni,  diz  o  diccionario  da  Aca- 
demia Franccza.  Mas  então  para  que  resti- 
tuir um  objecto  inutilizado?  Porque  não  di- 
znr:  Será  condemnado  a  satisfazer  o  damno 

Esto  mesmo  artigo  impõe,  no  caso  de  rein- 
cidência, além  da  satisfação  do  damno  (além 
da  restituição,  diz  elle),  a  pena  de  perda  dos 
estudos  por  um  a  três  annos. 

Não  Dóde  ser.  Isto  affronta  a  monos  branda 
equidade  e  fere  os  principies  básicos  do  di- 
reito criminal.  Destruir  ou  damnificar  qual- 
quer  otjocto  de  propriedade  ou  utilidade  pu- 
lica  é  crime  definido  na  lei,  e  da  respectiva 
imputação  não  está  isento  o  estudante  rei  i- 
tivamente  aos  moveis  e  quaesquer  objectos 
existentes  na  Academia.  Portanto,  punil-os 
ainda  com  aqoella  gravíssima  pena  de  sus- 
pensão de  estudos  de  um  a  três  annos,  é  pas- 
sar a  esponja  sobre  o  preceito  universal  de 
direito  —  non  bis  in  idem, 

Art,  254.  «Sempre  que  vcrifícar-se»  leia-se 
csempre  que  se  verificar. . .» 

No  art.  258,  e  ainda  cm  alguns  outros,  o 
projecto  ílilla  de  estudantes  da  ultima,  ou 
outra,  serie.  Ha  nisto  evidente  incorrecção, 
pois  que  08  cursos  de  que  trata  o  projecto 
se  dividem  em  annos ,  o  não  em  sories. 

28.  Segundo  o  art.  265,  as  aulas  Amccio- 
narão  durante  oito  mezes  continues:  de  15 
de  março  a  14  de  novembro.  E*  tempo  ex- 
cessivo. Porque  não  manter  o  regimen  an- 
tigo, de  15  de  março  a  15  de  outubix)  ?  Pois 
os  bacharéis  daqucUas  épocas  mostraram  por 
acaso  que  insufflcientes  eram  os  sete  mezes 
de  aulas,  ou  com  esta  reforma  se  quer  pro- 
var que  hoje  se  estuda  ainda  menos  do  que 
outr*ora  ?  Provavelmente  esta  ultima  é  a 
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razão,  pois  as  lições,  que  eram  e  ainda  ião 
de  uma  hora,  passam  a  durar  hora  e  meia, 
£  não  havia  cursos  complementares. .  • 

29.  Art.  274.  «O  director  proridenciará 
para  que  os  substitutos,  em  cursos  comple- 
mentares (sem  virgula)  completem  o  preen- 
chimento aos  programmas  das  cadeiras,  (com 
virgula)  cujos  lentes  não  possam  fazel-o.» 

Deixando  de  parte  o  complementares  com' 
pletemo  preenchimento,  observarei  que  nesta 
disposição  não  me  parece  que  ha^  o  Pro- 
jecto traduzido  fielmente  o  pensamento  do 
seu  illustrado  autor.  Não  ô  o  lente  quo  não 
pôde  preencher  o  programm:i  da  sua  ca- 
deira; é  a  matéria  que,  por  sua  importância 
e  extensão,  não  póJe  ser  satisfatoriamente 
exgotada  pelo  cathedratico.  A  locução 
cujos  lentes  não  possam  fazcl-o  é  áspera- 
mente  incommoda  aos  nossos  ouvidos. 

30.  Diz  o  art.  277  que  haverá  uma  io- 
scripção  de  matricula  e  uma  inácrlpçào  de 
exame;  no  emtanto,  as  respectivas  secç<3es  se 
intitulam:  Da  inscripção  para  matricula— 
Da  inscripção  para  exame. 

Porque  esta  diíTerenca  ?  Ou  uma  ou  outra 
forma,  mas  uma  e  outm  é  que  não  fica  bem. 

31.  O  art.  279,  aliás  complemento  lógico 
do  regimen  da  liberdade  de  vadiação  ado- 
ptada pelo  projecto,  é  copiosa  fontn  de  abu- 
sos intoleráveis.  Admittir  matriculas  em 
qualquer  tempo,  sob  o  pretexto  de  justo  m- 
pedimento  na  época  regulamentar,  é,  não  só 
derrocar  a  disposição  anterior,  que  prefixou 
o  termo  das  inscripções,  como  proclamar, 
maJs  intensamente  ainda,  o  direito  do  es- 
tudante não  precisar  ouvir  as  lições  do  pro- 
fessor. Nem  a  questão,  para  o  instituto  do 
ensino  publico,  ó  de  saber  si  o  estudante  es- 
teve doente  de  15 do  março  até...  até  mes- 
mo 13  de  novembro,  pois  a  tanto  leva  aquel- 
le  em  qualquer  tempo  ;  o  que  a  lei,  o  Dom 
senso  e  o  patriotismo  querem  é  que  o  estu- 
dante ouça  as  lições  do  seu  professor. 

32.  O  art.  282  exige,  como  condição  para 
a  matricula,  que  o  estudante  prove  ter 
sido  vacjinado  com  bom  resultado.  Diz  o 
mesmo  o  art.  119  do  Código. 

Risque-se  esta  reuricção.  E  si  o  estu- 
d  ante  for  refractário  á  vaccina  ?  Si  o  resul- 
ta do  da  vaccinação   não   tiver   sido  bom? 

Plcar-lhe-hão  fechadas  as  portas  da  Univer- 
sidade ? 

Yejji-se  mais  esta  origioa lidado.  O  artigo 
300,  determinando  as  condições  para  in- 
scripção dos  examinandos  não  matriculados, 
exige  attestado  d  e  vaccina  sem  mais  aquella 
restrictiva. 

E  assim  deve  ser. 

33.  As  secç^iOS—Collaçãodo  grão  de  bacharel 
— Da  coUaçOo  do  grào  de  (/ot4íor— -conteem  tão 
minuciosas  regras  sobre  o  cerimonial  a 
observar  naquellas  solemnidade  s,  que    até 


fazem  lembrar  a  maneira  de  certos  cimedi> 
graphos  antigos  com  as  snas  rubricas : 

«A*  D.  uma  mesa  com  o  que  é  Dece^sano- 
para  escrever.  Um  canapé  no  centro.  A*E. 
duas  cadeiras  de  braços. 

Entra  F.  da  D.,  e  depois  de  coroprimentar 
a  Baroneza,  vae  sentar-se  ã  E.  »  Até  se  falia 
em  bandas  de  musica. Para  que  tanta  coasa?^ 

Além  disso  o  projecto  não  se  firma  em 
denominações,  e  em  algumas  chega  a  sor 
incorrecto.  Assim,  no  art.  314  falia  em  re* 
lação  das  pessoas  que  tiverem  de  tomar  u 
grão.  Pois  essas  pessoas  não  são  os  bachare- 
landos? Por  que  então  não  lhes  dá  essa  de- 
nominação ?  Ou  por  que  não  diz,  como  no 
art.  Z\h,  graduandos 'i 

Entretanto,  no  art.  316,  chama-os  gra* 
duados  antes  de  tomarem  o  grão.  Em  com- 
pensação, no  art.  317,  trata-os  de  gra* 
duandos  depois  da  colhção  do  gráo  ! 

O  final  00  art.  317  acaba  com  a  cere* 
monia  do  paranympho.  Por  que  ?  Que  conre- 
niencia  haverá  em  se  rasgarem  essas  tra- 
dições, tanto  mais  bellas  quanto  mais  an- 
tigas ?  essas  doces  paginas  da  poesia  aca- 
démica ?  Que  devastado  ! 

Entretanto,  o  projecto,  no  art.  319,  não  se 
esqueceu  de  recommendar  isto  :  que  dorante 
a  ceremonia  do  gi*áo  guardem  silencio  os 
assistentes.  Imaginemos  que  balbúrdia  si  a 
lei  o  não  recommendasse ! 

O  art.  323  é  de  absoluta  originalidade. 
Eil-o  integralmente :  <  Na  coUação  do  gráo 
de  doutor  observar-se-hão  as  seguintes  forma- 
lidades: (dous  pontos)».  Nada  mais.  A  in- 
dicação das  taes  formalidades  ê  íèita,  não 
om  paragraphos  a  este  artigo,  mas  em  ar-- 
tigos  distinctos. 

Não  posso  mais.  Ainda  faltam  125  artigos, 
mas  não  só  o  tempo  se  esgotou,  como  me 
escasseiam  forças  para  ir  até  o  fim. 

V.  Ex,  mandou  que,  ao  parecer  da  Con 
gregação,  juntasse  eu  as  observações  que  o 
projecto  me  suggerisse.  Com  a  f^nca  pro- 
âuci;ão  das  que  aM  ficam,  creio  ter  cnm 
prido  o  meu  dever.  Foí-me  rudemente  in- 
commodo,  confesso ;  mas,  como  disso  ao 
começar  — que  fkzer?  Em  qualquer  posto 
da  minha  vida  social  tenho  por  lemma^ 
dizer  a  verdade  ou  retirar-me. 

O  projecto  não  deve  ser  adoptado  ;  e  nin- 
guém está  mais  habilitado  para  produzir 
outro  do  que  o  meu  próprio  coilega  o  conse- 
lheiro Leôncio  de  Carvalho.  Em  talento 
ninguém  o  excede,  em  aptidão  ninguém  o 
iguala. 

Creia  elle  na  sinceridade  destas  ultimas 
linhas  e  me  releve  a  franqueza  que  puz  na 
analyse  do  seu  trabalho. 
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S.  Paulo,  19-88  de  março  de  1903.*-  O  di- 
rector da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
Dr,  João  Monteiro. 


as   roeommen- 


Faculdade  de  Direito.   S.   Paulo,  87  de 
março  do  1903. 

Tondo  commaQicado  d  Congregação  o 
conteúdo  do  ultimo  ofllcio  em  que  V.  £z. 
diz  ficar  sciente  de  haver  aquelia  Congre- 
gação concedido  á  commissão  encarregada 
de  dar  parecer  acerca  dos  projectos  de  Uni- 
versidade prorogação  de  prazo,  mas  faz 
sentir  que,  por  isso,  poderá  o  referido  pa- 
recer deixar  de  ser  publicado  no  relatório 
de  V.  £z.,  a  dita  commissão  so  compro- 
mettcu  a,  redobrando  de  esforços,  apresentar 
o  seu  trabalho  no  dia  30  do  corrente. 

Presumo,  pois,  que  no  dia  31  será  elle  ex- 
pedido. 

£.  como  já  esteja  prompto  o  meu  parecer 
sobre  o  projecto  do  Dr.  Azevedo  Sodré, 
nesta  data  tenho  a  honra  de  o  remetter  a 
V.  £x.  Com  o  parecer  da  Congregação  irá  o 
meu  sobre  o  projecto  Leôncio  de  Carvalho. 

Ficarão  assim  satisfeitas 
dações  de  V.  £^. 

Exra.  Sr.  Dr.  J.  J.  Seabra,M.  D.  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores.— O  di- 
rector, Dr,  João  Monteiro, 

Parecer  do  Dr.  Joâc  Montairo  sobre  o 
projecto  da  craaçâo  da  Unirersidade  do 
Rio  de  Janeiro  do  Dr.  A.  A.  de  Azevedo 
Sodré 

...avec  une  entiére  sincerilé 
et  une  entiére  indcpendence, 
avec  Tunique  desir  d*être  utile 
aux  étndes  élovées  et  morali- 
satrices.  (Alf.  Fouillée,  La  con- 
ception  morale  et  civique  de  Ven- 
seignement^  Pref.) 

Sr.  Ministro—Por  offlcio  de  20  de  feverei- 
ro, recebido  a  2  do  corrente,  m:indou  V.  Ex. 
ouvir  a  Congregação  desta  Faculdade  acerca 
do  projecto  da  fundação  de  umaUnirvesidade 
no  Rio  de  Janeiro,  e  me  deu  a  honra  de  re- 
commendar  que,  ao  parecer  daquella  Con- 
gregação, juntasse  eu  as  observações  que 
o  assumpto  suggcrisse  ao  meu  espirito. 

Venho  timidamente  me  desempenhar  de 
tão  honrosa  incumbência. 

Ao  emprego  daquoUe  adverbio  presidiu  de- 
morada meditação. 

De  um  lado  a  minha  posição  de  velho  pro- 
fessor nesta  Faculdade,  cuias  gloriosas  tra- 
dições nós  todos  congregadamente  procura- 
mos  manter  sempre  respeitáveis  e  respeita- 
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das  —  academia  da  qual  eu  disse,  em  meu 
discurso  de  7  de  setembro  do  1894,  na  sessaa 
magna  do  51'  anniversario  do  Inistituto  da 
Ordem  dos  Advogados  Braziieiros,  ser  aquel- 
ia em  que  o  Direito  tem  o  seu  ma?s  poderosa 
foco  do  irradiação  sobre  a  nossa  terra  —  e 
cijga  actual  directoria,  ainda  iiluminada  do 
preclaro  nome  do  vener.mdo  Ramalho,  me 
esforço  por  sustentar,  si  não  com  brilho,  com 
exacç^o  inâexivel;  de  outro  lado,  a  já  conhe- 
cida disposição  em  que  o  elevado  espirito  de 
V.  Ex.  está  de  realizar,  para  justo  renome 
do  seu  governo,  aquelia  fundação,  que  deve 
vir  a  ser  a  synthese  da  intellectualidade  bra- 
ziloira— tudo  isso  me  prende  a  penna  porque 
mou  espirito  não  appliude  por  emquanto 
aquelia  iniciativa*  como  não  approva  algu-^ 
mas  das  idC^as  contidas  no  projecto. 

Acanha-me  a  primeira  daquellas  duas  cir- 
cumstancias  porque  não  faltará  quem  attri- 
bua  a  zelos,  que  por  completo  seriam  extra- 
vagantes, da  nossa  vetusta  Academia  contrj, 
a  futura  partilha  de  glorias  que  a  Universi- 
dade lhe  virá  legitimamente  disputar. 

Abate-mo  a  segunda  porque,  como  disse 
Napoleão  a  Mettemich,  em  Dresien  :  La 
volontc  du  gouvernement  c^est  dejàle  fait  accom, 
pli  :  <i  quoi  bon  s^en  disputer  ? 

Mas  nem  uma  nem  outra  me  farão  re- 
cuar do  honestoproposito  de  dizer  a  verdade 
qual  se  me  afigura  única  no  momento  his- 
tórico da  nossa  vida  politica. Não  a  primeira,, 
porque  nós  todos,  como  um  dos  heróes  de 
Planto,  temos  sempre  fechado  os  ouvidos 
para  tudo  que  6  despropósito;  não  a  segunda, 
porque  V.  Ex.,  ilLustre  entre  os  mais  illus- 
três  coUegas  do  magistério  superior,  não 
trepidará  em  crer  que  sirvo  melhor  sendo 
sincero,  do  que  serviria  si,  para  acatar  defe- 
ferencias  pessoaes,  posto  que  a  todo  titulo 
respeitáveis,  dissimulasse  objecções  conscien- 
ciosas ou  simulasse  adhesõesmachiavelicas. 
Disei  em  tudo  a  verdade  a  quem  em  tt^lo  a 
deveis. 


Eu  disse  que  não  applaudo,  por  emquanto^ 
a  projectada  fundação  de  uma  Universidade 
no  Rio  de  Janeiro.  Em  justificar  o  empregj 
desta  locução  adverbial  vae  consistir  toda  a 
minha  diligencia. 

£  dizendo  por  emqtianto  deixo  desde  logo 
annunciado  que  não  sou  avesso  ás  Universi- 
dades. Nem  podia  ser.  Educado  o  espirito  na 
escola  da  lógica  ou  direcção  do  entendimento 
na  systematiza^o  do  raciocínio,  nessa  deter- 
minação das  leis  directoras  do  pensamento, 
que  Hegel  chamou  die  Wissenschafl  des  Lo- 
aich—dk  Sciencla  da  Lógica— ,tenho  como 
lemmatico  o  agudo  conceito  dj  economista 
Macleod:  que  falsa  ó  toda  doutrina  que  não 
supporta  quaesquer  consequências,  por  mais 
remotas  que  sejam. 
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Ora,  em  philoaophia,  tomada  esta  palavra 
DO  seu  sentido  mais  largo,  que  6  ainda  o 
hefreliano,  ou  a  ioTestiga^  das  cousas  pelo 
pensamento  (U,  sou  intransigentemente 
monista. Tanto  bastava  para  que  não  pudesse 
deixar  de  ser  universitário. 

Releve  V.  Ez.  rápida  demonstração. 

Subamos,  posto  que  aceeleradamente,  at6 
descortinar  a  eterna,  infinita  e  illimitada 
perspectiva  eosmologica  tnonxAa  que,  um  anno 
faz,  o  génio  do  portentoso  Hoeckel  rasgou, 
em  novo  livro,  á  polydipsia  scientiíica  mo- 
derna (2).  A  vida  é  una  e  indivisível. 

Nada  vive  fora  da  unidade  cósmica.  E  para 
não  sahirmos  do  mundo  animal,  só  a  quem 
Interessa  a  sciencia  sociológica,  tão  intimas 
são  as  relações  de  conformidade  e  identidade 
em  que  se  onnovollam  as  suas  múltiplas  e 
variadas  manife^iitações,  que,  desde  os  estudos 
antagónicos  e  genealógicos  dos  seres  orga- 
nizados até  os  da  psychologia  em  qualquer 
dos  seus  departamentos,  tudo  vae  ter  ao 
superno  sorites  do  ser  universal:  que  a  vida 
é  o  mesmo  que  o  movimento ;  que  o  movi- 
mento é  uma  propriedade  da  substancia  ;  que 
a  substancia  é  constantemente  una,  que  a 
unidade,  portanto,  é  a  razão  immaneote  e 
originaria  da  creação. 

Mas,  si  o  dominio  do  cosmos  ó  um  só  e 
único,  i4o  ó,  e  no  próprio  dizer  do  grande 
professor  de  Sena,  o  reino  da  substancia^ 
cujos  attributos  inseparáveis  são  a  matéria 
o  a  energia,  segue-%  que  também  uno  ó  o 
dominio  inteiro  da  scioncia.  A  unidade  em- 
pírica importa  na  unidade  das  sciencias. 
A  carunchosa  divisão  das  sciencias,  quanto 
ás  fontes  do  conhecimento,  em  naturaes  ou 
ompi ricas  e  reveladas,  já  tombou  em  occaso 
permanente,  ruina  prenunciada  desde  o  lon- 
gínquo século  de  Cicero  neste  profUndo  con- 
ceito :  Omnes  artes  quce  ad  humanitatem 
pertinente  habent  quoddam  commune  vinculum 
et  guasi  cognatione  quadom  inter  se  conti- 
nentur,  A  ordem  ou  unidade  cósmica  não 
podia  vir  unicamente  da  harmonia  pbysica 
sinão  também  da  consonância  moral, dissemos 
algures  (3).  A  formula  desta  consonância 
só  pôde  ser  a  connexão  universal  das  scien- 
cias. Fora  da  interdependência  das  sciencias 
não  ha  sciencia  verdadeira.  Agora  mesmo 
vem  á  luz  uma  palavra,  ti*azida  pela  insigne 
lucidez  intellectual  de  Raul  de  la  Grasserie, 
eloquentemente  comprehensiva  do  complexo 
scientifico  moderno  —  a  Cosmosociologia  (4). 

(1)  Hegel,  Logique,  trad.  de  Vera,  Inlr. 
§2. 

(2)  Vid.  HoBckel,  Les  enigmes  de  Funivers, 
trad.  de  Cam,  Boa.,  Paris,  1902. 

(3)  Unidade  do  Direito,  pag.  1?! 

(4)  Raoul  de  la    Grasierie,    Des  réligions 
■  comparées,  pag.  28, 


Tudo,  desde  a  sciencia  da  pbilologia,  eontf- 
derada    em  seus    três  grÂos    sncoessivoe. 

phiiologia  propriamente  dita,  grammatica  e 
linguistica,  até  as  mais  abstractas  leis  dos 
phenomenos  puramente  económicos  —  taêo 
quanto  pôde  entrar  na  posse  dos  conheci- 
mentos humanos,  tudo  se  interencadêa  sob  a 
synthese  de  uma  sciencia  única:  a  sciencia 
das  sociedaies  ou  cosmoâociologia.  A  Medi- 
cina, o  Direito,  as  Mathematicas,  as  scien- 
cias physicas  e  naturaes,  as  lettras —  ou  os 
cinco  departamentos  scientiâcos  do  vosso 
projecto — guardam  entre  si  affinidades  tão 
estreitas  como  si  fossem  commuoheiros  de 
domínios  indivisos.  A  verdade  é  uma  só,  e 
delia  descendem  todas  as  sciencias:  dea;g79- 
gal-as  fora  o  mesmo  que  as  dosint^rar. 

Perlustrai  os  respectivos  pecúlios  e  vereis 
luzir  a  synthese  suprema,  que  ô  o  bem  do 
homem  na  unidade  psychologica  do  mundo 
social. 

Pela  Medicina  busca  o  homem  o  equilíbrio 
physlologico  da  sua  existência  zoológica,  pri- 
meiro factor  physico  da  existência  social; 
pelo  Direito,  que  é,  em  synthese,  a  sciencia 
da  physiologia  moral,  mantém  elle  a  ordem 
das  rela(^es  sjciacs. 

Tal  como,  pela  Medicina,  remove  o  me- 
dico as  causas  oíflcientes  dás  entidades  pa- 
th^genicas,  assim  o  jurista,  pelas  regras  do 
Direito,  trata  de  curar  as  lesões  jurídicas, 
que  ^Lo  as  entidades  mórbidas  da  patholo- 
gia  social.  A  saúde  ó  o  direito  physico,  o 
direito  ó  a  saúde  moral  (5). 

Pelas  Mathematicas,  ou  melhor,  repro- 
duzindo Augusto  Comto  sobre  Coadorcei, 
pela  Mathematica,  na  fónna  síogu /ar,  para 
indicar  com  mais  energia  o  espiínto  de  uni- 


(5)  Em  noaao  discarão  sobre  a  morte  de 
Pasteur,  já  tínhamos  dito:  cDil  reste,  qTL*est- 
ce  la  médocine  sinon  la  science  qui  a  ponr 
but  la  conserTation  de  la  aanté  et  la  gnê- 
rison  des  maladies  ? 

<  Mais  qa*e8t-ce  le  droit  sinon  la  science 
qni  a  pour  bnt  la  conservation  de  Tordre  et 
ie  retablissement  des  yiolations  morales 
sociales  ?  Ainsi  que  Tordre  dana  les  orga- 
nes  anatomiques  prodnit  leur  régulier  foa- 
cionnement,  et  ponrtant,  la  santé,  de 
même  la  santé  dans  les  rapporta  de  droit, 
c*est-à-dire,  lear  harmonie  avec  la  loi,  qni 
est  la  concrétisation  objective  da  príncipe 
juridique,  prodnit  Tordre  general  et,  pour 
tant,  la  santé  sociale. 

<  Le  droit  c*est  la  santé  sociale,  ainsi  qne 
la  santé  c*est  le  droit  physiologique. 

<  Voas  ▼oyea,  donc,  combien  est  profonde 
ridentité  dontje  voas  parle...» — João  Mon- 
teiro, «  Discarsos  »,  pag.  226, 
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d  ode  em  que  se  concebe  aquella  sciencia  (6)* 
o  homem  mede  todos  aa  grandezas  do 
mando  organioo  e  inorfifanico;  pela  Ma- 
thematica,  que  é,  no  sábio  dizer  do  chefe 
da  philosophia  positiva,  o  mais  poderoso 
instrumento  que  o  espirito  humano  poie 
empregar  na  indagação  de  quaesquer  phe- 
nomenos,  e  por  isto  mesmo  constituo  le  vê- 
ritoble point  de  dépari  de  toute  éducation  sei- 
enti fique  râtionelle,  soit  générale^  soit  speciale 
(7),  o  espirito,  medindo  todas  as  grandezas  e 
lhes  determine ndo  as  propriedades,  já.  em 
suas  relações  abstractas,  já.  em  suas  relações 
applicadas,  sobe  atô  conglobar  em  admirá- 
vel synthe^^e  a  universalidade  scientifica. 

Eis  porque  Eugénio  Pellotan  chamou  a 
Mathematica  a  sciencia  de  todas  as  outras 
sciencias.  Nem  outro  lhe  é  o  significado  na 
sua  raiz  grega. 

Mas,  sendo  esto  o  conceito  ftindamontAl  da 
Mathematica,  como  desunir  delia  as  scien- 
cias  physicas  e  naturacs,  si  por  estas  ô  que 
chegamos  a  conhecer  todas  as  grandezas  que 
aquella  nos  ensina  a  medir  ? 

Não  são  vâs  especulações  arbitrarias  ou 
phanta^istâs.  Tudo  no  mundo  se  encadôa 
em  uma  formula  encyclop3dica.  O  medico, 
o  jurista  e  o  mathematico  são  os  collab  >ra- 
dores  architoctos  do  ediflcio  universal,  no 
dizer  de  Guarin  de  Yitry,  reproduzido  na 
Sociologia  de  Roberiy  (8).  Como  ergue-lo 
de  pé,  o  grande  coílosso  da  sciencia, 
si  não  dormus  a  construcção  methodica  de 
uma  plástica  preordenala  ?  Mandai  que  des- 
collaboradamente  trabalhem  grupos  de  pe- 
dreiros, de  marceneiros,  de  carpintoiros,  de 
serralheiros,  cada  qual,  sob  a  direcção  sin- 
gular de  uma  escola  exclusiva,  e  não  logra- 
reis levantar  do  sjIo  odificio  duradouro  nem 
bello.  Com  te  formulou  a  synthese  encyclo- 
dica:  a  mathematica,  a  astronomia,  a  phy- 
slca,  a  chimlca,  a  phyâiologia  e  a  physica 
social.  Eis  ahi,  diz  elie,  a  única  formula 
logicamente  consoante  a  hierarchia  natural 
e  invariável  dos  phenomenos.  E  só  nas  re- 
lações harmónicas  daquellas  quatro  scioncias 
ou  academias,  se  poderá  achar  a  formula  in- 
tellectual  suj)rema. 

Mas  estarão  nellas  porventura  esgotados 
todos  03  instrumentos  aptos  para  a  con- 
quista inteira  da  sciencia  ?  Para  que  as 
sciencias  floresçam,  disse  Emílio  Saisset,  é 
precisj  que  ellas  vivam  vida  commum.  Esta 
communhão  de  vida,  porém,  sob  pena  de  se 

(6)  A.  Com  to  Gours  de  Pkilos.  posii,  ▼.  1* 
pag.  90  da  ed.   de  Littré. 

(7)Eod.,pag.  87. 

(8)  Na  Bibliothéque  scient,  intern.^  vol, 
XXXVII,  pag.  163. 


esterilizar  na  mais  prejudicial  carência  do 
fi*uctos  ou  resultados  práticos,  deve  prelimi- 
narmente assentar  no  estudo  integral  das 
Uiirasy  tomada  esta  palavra  no  mais  amplo 
doj  sous  significados,  isto  é,  no  sentido  em 
que  o  agudj  espirito  de  madame  de  Staêl 
considera  a  sciencia  da  litteratura:  a  mani- 
festação fundamental  da  intelligencia.  E*  na 
communhão  da  larga  serie  dos  elementos 
litterarios  que  o  homem  comega  a  ver  o  ca- 
minho lógico  que  o  levará  a  saber  captar  a 
verdade  scientifica  integral .  Talvez  por  isso 
ó  que  se  dou,  em  philologia  comparada,  esta 
curiosa  coincidência:  scto,  em  latim,  signi- 
fica eu  sei;  cim^  em  irlandez,  significa  eu 
vejo.  Saber  o  ver  se  equivalem .  A  quinta  e 
ultima  (9)  das  Faculdades  do  vosso  projecto 
é,  portanto,  de  necessidade  visivel. 

Conseguintemente,  si  todas  as  sciencias 
assim  encadeadamento  se  travam,  nada  mais 
lógico  do  que  lhes  systematizar  o  ensino  e  a 
cultura.  O  progresso  das  sciencias  está  na 
razão  directa  da  conversão  do  esforço  intel- 
lectual.  Dispersar  os  estudos  é  quebrara 
syntheSv^,  íinal  supremo  da  pesquizx  scienti- 
fica. A  Universidade  será  o  centro  daquella 
conversão  preciosamente  indispensável.  Su- 
preme  high  schools^  na  phrase  de  Gilman 
(10^,  merveilleues  laboratoires,  na  de  Eugénio 
Duthoit(ll),  as  Universidades  representam 
a  primeira  estação  do  caminho  da  universa- 
lização social  dos  povos.  E,  para  que  este 
universalização  deixe  de  ser,  posto  que  em 
futuro  talvez  remoto,simp]esmente  uma  uto- 
pia, como  parece  ao  eminente  Clóvis  Bevilá- 
qua (1*2),  para  se  traduzir  em  afiirmação  po- 
sitiva, não  pequeno  será  o  concurso  que  lho 
trará  a  universidação  das  academias  e  gy- 
mnasios,  que  actualmente  vivem  vida  inde- 
pendente .e  desintegrada,  quiçá  desharmo- 
nica. 

Eis  ahi,  V.  Ex.  Nós  que  sempre  nos  bate- 
mos i^iúdi.  universalisação  do  direito  (13);  que 
aindii  pouco  faz  nos  pronunciámos  pela  uni- 
versalização  das  línguas  (14);  que  já  indicá- 
mos nítidas  Unhas  de  communhão  entre   o 


(9)  Ultima  na  indicação  feita  pelo  Proje- 
ctOf  mas  primeira  na  seriação  lógica  dos 
estudos. 

(10^  Vid.  Lalor,  Cyclopced.  ofPolit,  scienee, 
V,  Universities* 

(1!)  Venseign.  du  Droit  dans  Ics  Univ. 
aliem, ^  pag.  9. 

(J2)  Vid.  no /ornai  do  Commercio  de  3  de 
julho  de  1900  o  artigo  daqnelle  nosso  pro- 
sado coUega — A  phase  actual  do  direito  int, 
privado, 

(13)  Vid.  a  nossa  Prelecção  inaugural  do 
curso  de  legislação  comparada^  S.  Paulo  1892. 

(14)  Vid.  a  Rev.  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  1901,  pag.  23. 
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direito  e  as  mathematicas  (15) ;  que,  pro 
fessor  de  direito  Jadicíario,  approximámos 
tanto  este  da  sciencia  da  medicina  até  che- 
carmos ao  ponto  de  denominar  aquolle  ramo 
do  direito — sciencia  da  pathologia  jurídica  ou 
estudo  das  violações  das  relações  de  direito^ 
e  lhe  demos  por  comiplemento  o  estudo  da 
therapeutica  jurídica,  isto  é,  das  acções  como 
remédios  contra  aquellaa  violações  (16)— nós 
Que  assim  pensamos  e  sentimos,  não  po- 
alamos  deixar  de  ser  pela  Universidade— 
conclusSLo  lógica  da  doutrina  monistica. 

Mas,  então,  porque  é  que  não  applaudimos 
a  creação  actualmente  da  projectada  Uni- 
versidade do  Rio  de  Janeiro  ? 

E*  porque  se  nos  afigura  que  por  emquanto 
elia  se  nao  pôde  ÍUndar  com  proveito  para  o 
paiz. 

Tentemos  demonstral-o  por  duas  razões 
geraes:  a  primeira  é  de  ordem  puramente 
scientifica;  a  segunda,  de  ordem  econó- 
mica. 

Disse  estimado  jurisconsulto  italiano: 
Uuomo  è  naturalmente  progressivo^  e  la  sua 
educazione  dura  tutta  la  sua  vitai  la  fanciul- 
lezza  si  educa  per  la  gioveniú;  la  gioventú  per 
la  virilítd;  la  vírílitd  per  la  vecchiezza;  Vuna 
generazione  si  educa  per  Valtra  (17). 

Nesta  ordenação  progressiva  está  a  chave 
do  problpma  educativo.  Começar  pelo  meio 
ou  pelo  fim  é  fazer  obra  originariamente 
viciosa,  e,  portanto,  imprestável. 

Cousas  ha  que  so  fizeram  banaes  á  força  de 
repetidas ;  e  uma  delias  é  que  a  instrucção 
deve  passar  por  três  estádios  successiva- 
mente  progressivos  :  primário,  secundário, 
ísupcrior.  Não  partir  do  primeiro  para  che- 
gar ao  ultimo  pela  ponte  (18)  do  segundo, 
é  perder  o  ponto  de  destino  por  vicio  inge- 
nito  do  roteiro.  «Comprehenderá  o  Governo 
—disse  um  dos  homens  que  mais  amor  de- 
dicam a  estas  questões  de  sociologia— que  o 
ensino  superior,  recrutando  seus  alumnos 
no  ensino  secundário,  preciso  ó  que  entre 
estas  duas  ordens  do  ensino  se  estabeleça 


(15)  Na  inangaração  do  Escola  Polyte- 
chnica  de  S.  Paulo — Discursos,  pag.  57,  Thi- 
baut,  chamava  o  Direito— A  mathematicajU' 
ridica, 

(16)  Theor,  do  Processo  civ,  ecom.,  v.  !<>, 
pag.  25. 

(17)  Manna,  Diritto  Amministrativo,Y.2^. 
pag.  191. 

(18)  . .  .une  sorte  de  pant  jeté  dans  Ventre- 
deux^é  expressão  de  Adrien  Dapay.  VEtat 
êtrUniverHté.^Ag.  1.  f   J'»  •    » 


uma  harmonia  que  não  existe  ?»  (19)  Para 
o  1  Ilustra  DJdon,  a  educação  só  é  patriótica 
quando,  principiada  na  escola,  eontinofida  no- 
gymnasio,  acaba  na  Universidade  (20). 

Nem  ha  progressão  mais  lógica.  Na  esta- 
Ç2LO  secundaria  do  ensino  está,por  assim  dizer» 
e  reproduzindo  conceito  do  conde  Alberto 
de  Mun,  o  caldo  cm  que  o  menino  coitíva  o 
caracter  que  se  lhe  está  formando;  quando, 
dali  sahindo,  entra  elle,  moço,  na  estacão 
superior  ou  universitária,  já  vae  disposto, 
como  diz  Dupuy,  a  ser  ou  servidor  oa  ini- 
migo do  Estaao  (21). 

Na  escola  da  instruo^  primaria,  por- 
tanto, deve  o  Estado  pôr  cuiuadosani«ite  o 
ponto  de  partida  de  quaesquer  reformas  que 
se  disponha  a  realizai*  neste  ramo  da  admi* 
nistração  publica. 

Sim;  precisamos  de  reformas  no  ensino 
superior.     Nmguem  o  duvida.   K£as  seria 
acertado  começar  pela  construc^^  da  Uni- 
versidade, isto  é,  pelo  levantamento  do  zim- 
bório do  novo  edificio,  sem  antes  ter  cuidado 
da  reconstruc($o  dos  alicerces  ?  Nem  corrige 
a  falta  a  circumstancia  de  se  incorporarem 
á  Universidade  os  gymnasios  de   instrução 
secundaria.  Pois  jâ    não  dissemos  que  esta 
ó  a  ponte  que  leva  da  escola   á  acidemia  f 
Para  que  concertar  a  ponto  e  lhe  dar  mus- 
culatura moderna  si  ao  mesmo  tempo  não 
lhe  preparamos  convenientemente  aqoeUes 
quo  a  toem  de  atravessar  ? 

<A  escola  primaria,  disse  Levassenr,  é 
uma  maneira  da  redemp^o  da  humanida- 
de (22)».  E*  por  isso  que  Júlio  Simon  in- 
screvo assim  o  primeiro  capitulo  do  aea 
grandioso  livro  VEcole:  <  O  povo  que  tem  as 
melhores  escolas  ô  o  primeiro  povo;  si  o 
não  ó  hoje,  selo-ha  amanhã».  Os  primeiíoa 
ensinos,  diz  Ouardia,  doutor  em  medicina  e 
em  lettras,  são  como  a  nutrição:  si  esta  ^ 
má,  dificilmente  se  lhe  i*eparam  os  vícios. 
Assim  como  os  primeiros  estudos:  o  damno 
moral  que  elles  fazem,  si  imperfeitos,  na 
intelligencia  do  menino,  mais  tarde  irrompe 
muita  vez  irreparável  (23). 


* 


(19)  Ernest  Lavisse,  Quest.  d^enseign.  na- 
tíonal,  pag.  239. 

(20)  LeP.  Didon,  Les  allemands^  apud  La- 
visse, obr.  cit.,  pag.  214. 

(21)  Obr.  cit..  pag.  12. 

(22)  Unsiécle,  Mouvement  du  tnonde^  de 
i800  à  i900.  pag.  312. 

(23)  .  J.  M.  Guardiã,  Uétat  enseigttant 
etVêcole  libre,  pag.  117.  «Dei  études  mal 
faitea  sont  Irreparablea  ;  on  pent  biea 
les  refaire,  á  la  rigaear,  avec  da  temps  et 
de  Ia  volonté,  ce  qui  manque  le  pias  à 
la  plapart  des  hommes:  mais  il  en  reste 
toujours     quelque      chose.     II    en     est    da 
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São  coocoitos  hoja  vul^arissimos.  A  peda- 
gogia, que  tão  desprezada  vegetou  nos  pas- 
sados séculos,  foi,  no  ultimo,  como  aí&rma 
monsenhor  Pécbenard  (24),  a  grande  pro- 
occupaçâo  dos  professores. 

O  annimcio  de  uma  lição  de  pedagogia,  diz 
elle,  não  somente  jà  não  é  capaz,  como 
outr^ora,  de  dispensar  ouvintes,  mas  ao 
contrario  exerce  real  attracção. 

O  citado  Levasseur  foi  a^.é  chamar  o  sé- 
culo XIX  —  o  século  da  instrucção  primaria 
125). 

Mas  que  é,  e:n  geral,  a  instrucção  prima- 
ria entro  nós  ?  Abstrahi  do  Estado  de  São 
Paulo,  onde  o  governo,  coma  dissemos  al- 
gures (26)  «com  a  mesma  previdência  de 
Deus,  que  para  illuminar  as  noutes,  cravara 
no  céo  myriades  do  estrellas,  creou,  em 
todos  os  pontos  do  Estado,  escolas  que  escla- 
recem a  razão»  e,  sobre  uma  receita  orçada 
<3m  41.728:000S000,  ^issta  qu  .si  16Vo  com  a 
Instrucção  publica,'  ou  6.555:070$000,  dos 
quaes  4.662:410$000  só  com  a  instrucção  pri- 
maria (87)  ;  abstrahi  esta  brilhaate  exce- 
pção na  miséria  intellectual  que  nos  vae 
atrophiaodo  a  Pátria,  e  quadro  pungen- 
temente triste  se  patenteará  ao  vosso 
espirito  esclarecido.  Emquanto  nos  Estados 
Unidos  do  Norte  havia,  em  1893,  168  escolas, 
e  onde  dentro  em  um  anno,  1872—1873,  um 
Estado  somente,  o  da  Califórnia,  gastou,  só 
com  escolas  communaes,  11 .000.000  de  fí*an- 
cos,  ou,  ao  cambio  médio  de  23  13/16  ester- 
linos, 2.120.000  doUars  ou  4.400:000$  da 
nossa  moeda;  emquanto  até  no  Egyp'.o  e  no 
Levante,  desde  1850,  francezes,  inglezes, 
russos,  allemães,  americanos,  italianos,  por- 
fiam na  conquista  da  moderna  Chanaan,  e, 
na  amplidão  geographica  da  índia,  as  suas 
amplíssimas  populações,  de  1854  para  cã,  in- 
tellectualmento  se  transformam,  no  dizer 
do  citado  monsenhor  Pechénard;  emquanto 
o  Japão,   não  tanto  pela  sua  força  naval, 

cerveau  comme  dcs  antres  organes;ratro- 
pbie  a  pour  consequence  la  diminution 
de  la  vitalitc,  et  le  plus  succulent  regime  ne 
repare  qu*imparfaitement  une  constitution 
delabrée.» 

(24)  Unsiécl.\^ig.  313—14. 

(25)Ibid,  pag.  372. 

{2ò)  Discursos  (1890—1896),  pag.  191. 

(27)  Vide  o  Orçamento  do  Estado  de  São 
Paulo  para  o  anno  de  1901,  cap.  1  §§  5  a 
15. 

Adeante  se  verú  que  a  superioridade 
de  S.  Paulo  está  na  elevação  dos  algarismos 
em  si,  pois  que  Estados  ha  que  empregam 
da  renda  total  mais  de  IG  ^/o  na  despeza 
com  a  instrucção  publica. 


como  pola  sua  maravilhos.\  actividade  na 
esphera  das  lettras,  assomb/a  o  mundo  con- 
temporâneo (28),  nós,  parte  integrante  desta 
America  do  Sul,  plus  apathique  et  nioins 
unie^  na  phrase  daquelle  eminente  escriptor, 
como  que  cahimos  em  matéria  tão  urgente, 
na  somnolencia  mórbida  dos  epilépticos  de- 
pois do  longa  convulsão. 

E  a  instrucção  secandaria?  V.  Ex.,  queé 
professor,  e  que,  portanto,  muita  vez  poz  o 
dedo  nesta  chaga  viva  do  nosso  organismo 
social,  não  precisa  de  mais  nada  ouvir  a 
respeito.  Os  exames  de  preparatórios— eis  o 
mais  triste  attestado  do  nosso  atrazo  mental. 

Vindo  aqui  a  S.  Paulo,  onde  o  ensino  já  ó 
uma  riqueza  publica,  e  aqui  mesmo  vereis 
quão  longe  ainda  estamos  do  ponto  onde  que- 
remos e  devíamos  estar.  Ha  passagens  quo 
parecem  anecdoticas. 

Quereis  algumas  amostras? 

Na  bancado  portuguez.  Faz-se  analysar  a 
phrase:  O  navio  almirante  visitou  aporto. 
Manda  o  examinador  que  o  examinando  a 
transporte  para  a  voz  passiva. 

—  O  porto  visitou  o  navio  almirante ! 
Na  banca  de  &ancez: 

^Très  voZontters.— Três  voluntários ! 
— Debout  à  mes  cotes. ^Débtuços  em  mi- 
nhas costas ! 

Na  banca  de  latim: 

^Felisj  ágata,  diz  o  examinando,  a  tradu- 
zir conhecidíssima  fabula  de  Phedro. . 

'-'A^gata  ?  pergunta  o  examinador.  Porque 
não  diz— a  gata? 

Volve  aquelle: 

Pensei  que  era  ágata,  aquella  pedra 
com  que  se  fabricam  bules  e  chicaras  ! 

Na  banca  de  geographia: 

—  Como  se  chama  o  primeiro  porto  do 
Brazil  em  que  desembarcou  Pedro  Alvares 
Cabral ? 

—  Colombo  I 

Na  banca  de  historia: 

—  Em  quantas  grandes  épocas  se  divide  a 
historia  universal  ? 

Em  duas:  ante-diluviana  e  diluviana  I 
Na  banca  de  physica  : 

—  Que  é  prisma  ? 

—  E*  utn  corpo  solido«  com  um  buraco  por 
onde  penetra  a  luz,  que  se  decompõe  aos 
raios  solares ! 

Na  banca  de  historia  natural: 

—  Apparelho  digestivo  ô  um  órgão  com 
três  cavidades,  que  são:  a  cavidade  cra- 
neana,  a  bocca  e  o  estômago  ! 


(28)  Vide  o  artigo  Uêducation  de  mon- 
senhor Pêchenard,  no  cit.  Vn  í<iècle^ 
pag.    315. 
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Eis  agora  o  final  do  uma  proTa  escripta: 
—  Desculpe   dos    erros.    Sem   mais   as- 
sumpto, sou  de  V.  S.  criado  e  admirador.  • . 

Para  que  mais  ? 

E  porque  é  que  se  nos  oíferece  occasião  do 
informar  destas  misérias  o  iliustre  Ministro 
da  InstrucQão  Publica?  E*  positivamente 
porque  a  escola  primaria  nâo  soube  prepa- 
rar o  alumno  para  o  curso  secundário  ;  ô 
porque  a  escola  nâo  está.  ainda  snfflcien te- 
mente iliaminada  da  maravilhosa  luz  da 
pedagogia  efflciente ;  é  porque  o  motor 
único  do  ensino,  armazenadas  desconnexa- 
mente  na  memoria  da  creança  quantas  fri- 
volidades estão  ao  fácil  dispor  de  um  mestre 
polyatarefado,  nâo  raro  inconsciencioso,  não 
ó  outro  sinão  andar  depressa,  aproado  todo 
o  esforço  para  o  encantado  reino  da  utili- 
dade material  prompta,  tanto  melhor  quanto 
mais  immediata.  E  a  inoculação  da  primeira 
das  idéas  —  forças,  na  concepção  de  Alfredo 
FouiUée,  essa  que  só  prepara  a  boa  evolução 
do  caracter — a  noção  e  o  sentimento  da 
moral  e  do  civismo  —  essa  ficou  grosseira- 
mente preterida.  Entretanto,  o  ensino  ele- 
mentar e  primário  deve  encerrar,  como  disse 
Kortz,  na  sessão  de  10  de  janeiro  de  1901  da 
•  Escola  dos  Altos  Estudos  SociaeSf  em  Pariz, 
devo  encerrar  em  substancia  a  matéria  da 
educação  moral  (29). 

Formar  o  estudante  dos  futuros  estudos  se- 
cundários :  dar-lhe  por  semente  as  três 
idéas  capitães—  Deus  (30),  Familia  e  Pátria 
— injectar-lhe   no   espirito  a  i<iéa   de    que 

(29)  Alf.  Croisset,  Vcducation  morále  dans 
VUniversitèy  pag.  73. 

(30)  A  idéa  de  Deus,  sim  ;  porque  a  escola 
sem  ella  seria  o  mundo  ás  escuras.  O  Deus 
de  todos — do  chrisião,  do  judeu,  do  bou- 
dhista,  do  islamista,  o  Deus  do  bem,  e  da 
ordem,  o  Deus  da  confraternidade  hu- 
mana. 

Nem  a  escola  deixará  de  ser  livro  em  ma- 
téria religiosa,  porque  trate  de  inocular,  no 
espirito  da  creança,  as  noções  do  bem,  da 
ordem  e  do  amor,  cuja  synthese  é  Deus. 
Entre  isto  e  theologia  vae  distancia  igual  á 
que  separa  a  theodicéa  da  philosophia 
geral. 

O  livre  pensador  bem  pôde,  sem  perigo, 
conservar  aquelle  Deus  nas  escolas.  Até, 
por  elle,  o  professor  se  faz  mais  amigo  do 
menino  do  que  mestre,  como  disse  Twi- 
ckenham,  kead  inaster  da  Grosvenor  school — 
Couh ev tin ^  Uéducation  en  Angletei're,  pag. 
158. 

Essa  religião  respeita  a  liberdade  de 
todos  e  quando  sincera  e  de  bom  quilate, 
como  diz  Duhanel  [Comment   elevei'    nos  fíls. 


a  verdadeira    solu^  do  problema  da  Tida 
consiste   em  o  homem    s?  fazer  bem  inde- 
pendente ;      que   a    struggle  for    lifs    dar- 
winiano    não  ô   a  formula  da    destruição 
dos    seres     inferiores,   sinão  a  da   tendên- 
cia natural  de  todos  os  seres  para  a   felici- 
dade ;  mostrar-lhe  experimcot'ilmoQte  que  >> 
velho  aphorisma  do  Juvenal    mens  sana  t> 
corpore  sano —  ô  o  míiis  racional  e  pratica 
emblema  da  verdadeira  educação  ou  que  a 
verdadeira     saúde   só    pôde   vir   d%    reu- 
nião da   força  e    do  sentimento  ;   e,  como 
plano  de  estudos  capaz  de  bom  dispor  a  in- 
telligencia  da  creança  para  a  evolu^o  intel- 
lectual  subsequente,  esse  segundo  esodio,  em 
que  o  menino  se  vae  lentamente  impregnar, 
na  phrase  do  eminente  Foaillée  (31),  da  in- 
strução que  se  não  improviza  nem  se  "póáe 
adquirir  por  esforços  de  pura  memoria,  fazer 
com  que  aquella  intelligeneia  vá  gradati- 
vamente se  desdobrando  á  acquisi^o  lógica 
dos  primeiros  conhecimentos  ontológicos  e 
litterarios,     sem    os    quaes   todo     esforço 
posterior   será  trabalho  fragílimo,  quando 
não  perdido.   Em    uma  palavra:  aem  que 
80    otNiervem,  na  escola   primaria,  os  sá- 
bios ensinamentos  da  pedagogia  modoroa, 
a    instrucção  secundaria    ha  de   prcNiozir 
daquelles    íructos.  E'   por  ser  defeituosa  a 
actual  Instrucção  primaria  da  França,  que 
Alexandre  Ribot  assim  se  queixa  :  Qv^  de 
plaintes    n^a^ons    nous    pas  recueUUes  dans 
Venquête  sur  finsuffisance  de  ceite  premiére 
instruction  chez  un  trop  grand  nombre  d' eleves 
de  Vénseignetnent   secondaire  (32)  /  Tudo  de- 
pende do    ensin  >.    Cwnme  pour   ioutes  les 
questions    sociales^    la  soluHon  unique    élait 
dans  Venseignement,  escreveu.  ZoVa  no  ulUmo 
capitulo  do  seu  derradeiro  livro. 

E  si  nós  tivermos  occas.ão  de  dizer  da 
pátria  o  que  o  immortal  escriptor  disse  da 
França,  presagiando-a  no  caminho  de  seu 
destino  da  verdade  e  da  justiça,  poderemos 
então  repetir  este  conceito,  engastado  na 
ultima  pagina  do  seu  portentoso  testamento 
litterario,  a  maravilhosa  Veriiê  :  Et  dle 
n^avait  vaincu  que  par  cet  enseignement  pri- 
maire. 


pag.  7S^,  é  um  factor  incontestável  da  mor a- 
li  jade  das  crianças.  «Dédaigner,  refuser  ce 
concours  serait  aussi  absurde  à  réducatioa 
laique,  qu*il  le  serait  au  répresentant  de  li 
réligion  de  refuser  le  concours  de  la  morale 
rationnale  sous  pretexte  que  sa  doctrine 
suíTit  à  tout.»  H.  Marion,  Léducaiion  dans 
VUniversité,  pag.  169. 

(31)  A.  Fouillée,  Les    études  clossiques    e( 
la  démocratie,  pag.  4. 

(3?)  Alcx. Ribot.  La  ref,  de  Venseignement 
secondaire,    pa g  •   83 , 
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E*  ainda  a  sabedoria  lógica  daqudlla  orde- 
nação progresâiva,  que  prendemos  ao  con* 
ceito  de  Manna,  indo  reiteradamente  se 
manifestar  no  ensino  superior.  Si  o  menicr 
veiu  defeituosamente  da  creança,  o  i  ogi 
não  deixará  de  denunciar  o  atnizo  do  lus. 
nino. 

Quantas,  quantas  vezes  não  tora  V.  £x., 
na  Faculdade  de  que  é  um  dos  mais  talen- 
tosos membros,  ouvido  barbaridades  iguaes 
ás  que  nesta  me  teem  feito  desalentar  na 
banca  do  5*^  anno. 

—  Por  que  razão  a  moeda  é  geralmente 
redonda  ? 

—  E'  porque  na  natureza  tudo  tende  a  se 
arredondar. 

—  Em  que  differe  o  subdelegado  do  dele- 
gado de  policia  ? 

—  Em  que  aquelle  tem  escripto  na  tabo- 
leta—  Subdelegada  —  e  esto—  Delegacia  de 
Policia. 

—  Qual  é  a  principal  attribuição  do  Minis- 
tério da  Guerra  ? 

—  A  instrucção  publica. 

E  aquelle  acadeinico  que,  reproduzindo  a 
apostilla  litteralmente  decorada,  citou  o  es- 
criptor  Icto,  palavra  que  alli  estava  escripta 
como  abreviatura  de  jurisconsulto  ?  I 

Tornamos  a  dizer:  Para  que  mais? 

Eis  alli  sobre  qpe  fundamentos  pedagó- 
gicos assentará  a  Universidade;  eis  aiii  por- 
que não  nos  arriscaríamos  a  levantar  tão  im- 
portante cdiflcio  sem  que  antes  houvéssemos 
reformado  a  instrucção  em  seus  dous  primei- 
ros gráos. 

Dir-se-ha  que,  no  dominio  do   actual  regi- 
men fe(ií3rativo,quasi  nada  poderá  o  Governo 
da  União   fazer  em  prol  da  instrução  pri 
maria  e  secund  vria? 

Questão  é  e^ta  de  ordem  diversa,  e  sobre 
cujo  alcance  não  nos  compete  ora  cousa  al- 
guma dizer.  Entretanto,  si  porventura  a 
conclusão  for  por  completo  pela  incompe- 
tência do  Governo  Federal,  então  tanto  peior 
para  a  sua  iniciativa  na  creação  da  Univer- 
sidade. 

Que  Universidade  será  essa,  si  aquelles 
que  delia  devem  retirar,  como  pecúlio  ines- 
timável, a  synthesie  da  encyclopedia  litte- 
raria  e  scientiâca,  provôm  de  escolas  desen- 
contradas, intellec malmente  albeias  umas 
ás  outras,  sem  uma  formula  inicial  com- 
mum,  sem  harmonia  IJtteraria,  sem  dou- 
trina scientifica  preliminar  ?  «As  Universi- 
dades, disse  o  padre  Didou,  conchegam  todas 
as  partes  do  saber  humano  para  delias  for- 
mar a  synthese  (33)»:  ide,  si  forjes  capaz, 
compor,  de  elementos  divergentes,  synthese 
regular. 

(33)  Vid.  Laviase—  Qti<?sítons,pag,  213. 


8i  a  União  p6de,  de  accordo  com  os  Esta- 
dos,  promover  a  reforma  da  instrucção  pri- 
maria  e  secundaria  da  Republica,  não  deve 
tratar  da  fundaçlo  da  Universidade  sem 
antes  satisfazer  aquelle  dever  preliminar,  si 
não  pôde,  não  vá  fundar  Universidade  in- 
viável. 

A  objecção  do  ordem  económica  á  creação 
actualmente  da  projectada  universidade  tem 
cabal  demonstração  na  mesma  exposição  de 
motivos  com  que  o  il lustre  autor  do  projecto 
o  apresentou  a  Y.  Ex. 

Reconhece  o  illustrado  professor,  e  o  diz 
em  todas  as  lettras,  que  «o  ensino  superior 
precisa  antes  de  tudo  de  dinheiro  para  viver, 
prosperar  e  dar  os  desejados  fructos;  dinheiro, 
que  lhe  permitta  a  acquisição  de  todo  o  ma- 
terial injispensavel,  o  qual  de  dia  em  dia  se 
vae  tomando  mais  numeroso  e  variado,  di- 
nheiro, qiie  lhe  permitta  retribuir  os  auxi- 
liares do  ensino  e  transformar  a  carreira  do 
magistério  em  profissão  rendosa  e  exclu- 
siva». E  depois  de  haver  assim  claramente 
enunciado  tão  verdadeiro  preceito  de  socio- 
logia, accrescenta  quo,  sem  essa  força  finan- 
ceira, «o  ensino  superior  será  uma  burla, 
uma  farça,  uma  iilusão». 

De  que  fonte,  porém,  correrá  o  dinheiro  ? 
Da  iniciativa  particular  ?  Fora  utopia,  diz  o 
nosso  eminente  collega ;  fora  insânia,  digo 
eu.  Portanto,  «nas  cmdições  actuaes  do 
Brazil,  só  o  Governo  Federal  pôde  subsidiar  o 
ensino,  só  elle  pôde  fornecer  fundos  neces- 
síirios  á  sua  manutenção».  Sem  isso  «o  ensino 
ha  de  viver  mirraio  e  estéril,  si  não  chegar 
mesmo  ao  extremo  de  fabricar  moeda  pelos 
meios  os  mais  indecorosos.»  «Só  o  Governo 
Federal,  repete  S.  Ex.,  podo  entre  nós  ga- 
rantir a  iniependencia  do  ensino  superior  e 
promover  sua  estabilidade  e  prosperidade, 
lhe  fornecendo  os  fundos  necessários.» 

E  adiante:  «Reforma  do  ensino  superior 
que  não  vise  transformar  a  carreira  do  ma- 
gistério em  profissão  rendosa,  de  c^jos  pro- 
ventos possa  viver  folgadamente  o  professor, 
que  não  melhore  o  material  do  ensino,  que 
não  reforce  as  dotações  actuaes  dos  labora- 
tórios e  bibliothecas,  é  uma  reforma  inútil, 
improductiva,  imprestável.» 

E  o  douto  professor  chega  a  lembrar  que 
«professores  ha  em  Berlim  que  regulam 
j^^anhar  50  a  90  mil  marcos  por  anno  (22:000$ 
a  40:000$  ao  cambio  de  27  ou  49  a  88:000$  ao 
cambio  de  12.  d.)»  Aliás,  pondera  S.  Ex., 
«o  mundo   civilizado   não  se  encheria  de 

Sasmo  o  admiração  diante  da  fecundidade  o 
a  riqueza  daliúeratura  scientifica  allemã.» 
Entreunto,    assentada   tão    intelligente- 
mente  a  primeira  e  indispensável  idda  da 
reforma,  a  que  conclusão  chega  S.  Bx.  ? 

Eis  aqui  em  meu  parecer  o  defeito  capital 
do  projecto: 


«o 
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~A8  actaaes  condiç5e3  financeiras  do  paiz 
nâo  tolei*am  qualquer  augmento,  por  menor 
que  seja,  com  o  ensino  e  yencimentos  dos 
professores  —  diz  S.  £x.,  e  repete:  «condi- 
ções essas,  a  mau  ver,  essenclaes  om  uma  re- 
forma» . 

Primeira  incongruência.  Si  aquelle  au- 
gmento  ó  condição  essencial  &  refarma,  eomo 
se  ha  d3  reformar  som  que  se  preonclia  a 
-condição  essencial  ? 

— Dominado  pela  preoccupação  financeira 
de  não  augmentar  a  actual  dotação  orça- 
mentaria, mas,  de  outro  lado,  prcoccupado 
também  pela  idéa  exacta  daquella  condido 
essencial  á  reforma,  chegou  S.  Ex.  a  este 
raciocínio,  que  pedimos  Tenia  para  reduzir 
á  formula  syllogistica: 

—Toda  reforma  do  ensino  que  não  lhe  me- 
lhorar pecuniariameate  as  actuaes  condições 
de  maiierial  e  pessoal,  será  inútil,  improdu- 
ctiva,  imprestável. 

Ora,  o  Qoyerno  despende  actualmente,  com 
as  faculdades  e  institutos  que  vão  (34)  ser 
incorporados  á  Universidade  a  somma  de 
2.778:883$000. 

Logo,  deve  ser  acceito  o  meu  plano,  por- 
que por  elle  nSo  se  gastarão  mais  de  réis 
2.300:000$000. 

Segunda  incongruência.  E*  o  que  Bain 
tshamaria  um  syllogismo  illegitimo,  e  Ha- 
milton um  syllogismo  ilógico.  E*  como  se 
vlissemos: 

Todo  XéZ 
Ora  y  ô  X 
Logo  YéS 

Aquella  economia  de  478:(K)0|000,  atrophi- 
aodo  irresistivelmente  a  vitalidade  de  re- 
forma, basta  para  condemnar. 

Sábio  é  o  proloquio  que  diz  o  barato  sahe 
caro.  E  por  quo  sae  caro  sinão  porque  logo  se 
estraga,  quer  dizer,  por  que  ô  imprestável  ? 
E'  claro,  é  evidente  que  não  pôde  haver  bom 
ensino  som  muito  dinheiro.  Como  diz  o  citado 
J.  M.  Quardia,  o  dinheiro  não  é  somente,  na 
phrase  vulgar,  o  nei*vo  da  guerra:  sem  bem 
fornida  caixa  universitária  não  haverá  boa| 


administração  de  ensino  po^slyel  (35).  X«m 
ha  luxo,  diz  o  eminente  I>emoliiis,  qae  se/a 
castoBO  demasiado  desde  que  se  trata  áo  en- 
sino (36).  E*  porque  a  despeia  com  o  easíno, 
observa  Lavisse,  restitue  no  centaplo  o  di- 
nheiro que  se  lhe  empresta  (37).  Para  Leras- 
seur,  a  instrucção  em  todos  os  aeus  grios — 
primário,  secundário,  superior  e  technieo--é, 
sob  o  ponto  de  vista  do  trabalho  económico, 
a  mais  produjtiva  fonte  da  riqueza  pablica 
(38).  Gastar  com  o  ensino  é  como  gastar  com 
sementes:  não  se  gasta— colloca  se  o  dinheiro 
em  reproiucção. 

Si  o  thosouro  da  União  está  atroph icj  de 
dinheiro,  espere  lempos  mellioregi,  e  só  então, 
depois  de  melhorada  a  instrucção  nos  seus 
dous  primeiros  ^ráos,  trate  de  levantar,  com 
applauso  geral  So  paiz,  a  grande  Universi- 
dade brazileii*a. 

E  comece  a  retirar  das  anemicas  arcas  do 
Thesouro,  quanto  não  nos  possa  produzir 
morte  incurável;  e  como  remédio  nacional 
gaste  esse  pouco,  e  desde  já,  com  a  instmcção 
primaria  e  secundaria.  Mire-S3  nos  orça- 
mentos estaduaes  e  veja  que  em  algum  se  dá 
qua^i  prodigalidade  e  em  outros  quasi  sacri- 
ficio. 

Não  nos  podemos  referir  aos  orçamentos 
de  todos  os  Estados :  quem  se  poderá  hoje 
gabar  de  conhecer  a  legislação  brazileira  ? 
A  queixa  de  Cicero— /e^um  custodiam  nuUam 
habemus—Q  á  qual  nos  reíbrimos  na  Cosmo- 
polis  do  Direito  (39),  si  naqueile  tempo  des- 
alentava o  grande  orador  romano,  quamto 
não  nos  embaraça  hoje  nasta  grande  pátria 
desconnexada  !  Mas,  para  a  medU  ânanceira 
actual,  basta  o  quadro  que  se  segue. 

Temos  sobre  a  mesa  os  orçamentos  de  doze 
Estados,  de  nove  para  o  ezercicio  de  1901  o 
de  três  para  o  de  1902. 

Na  primeira  columna  lé-se  a  somma  da 
receita  geral  do  £:)tado,  na  segunda  a  da 
despeza  com  a  instrucção  publica  em  geral, 
na  terceira,  a  da  despeza,  tirada  daquella, 
com  a  instrucção  primaria.  j 

Eis  aqui  : 


1  S.  Paulo,  loin.  758  de  1900...    41.728:00 

2  Minas  Geraes,  lei  n.  301  de  1900    20.611:90 

3  Amazonas,  lei  n.  319  de  1900..     18.511:000 


6.555:0701000 

3.37á:93^03 

O   1.291 :940$000 


4.662:410$000 

2.528:300$00<) 

757:2áO$000 


(34)  Este  indicativo  proiente  está    perfeitamente  so  casando    com    o    já  referido   dito 
■de  Napoleão  a  Metternicb,  em  Dresden. 

(3ò)0hT.  cit.  p.  124. 

(36)  A  quoi  tient  la  superiorité  dos  anglo  saxons^  p.  15. 

(37)  Questions.,.  p.  251. 

(38)  Vide  nossos  DiscursoSf  p.  i95. 

(39)  Yide  a   Rev,    da  Faculdade^  de  1895,  p.  144. 
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4 
5 

6 

7 

8 
íl 

lo 

11 
12 


Rio  do  Janeiro,lei  n.  538  de  1901 
Pernambuco,  lei  n.  583  de  1901 
Pará,  leiB  ns.  694  e  695  do  1900 
Ceará,  loi  n.  636  de  1900. ...... 

Paraná,  lei  n.  355  de  1900 

Sergipe,  lei  d  .  405  de  1900 

Rio  Grande  do  Norte,  lei  n.  136 

de  1900 

Piauliy,  lei  n .  288  de  1901 

Goyaz,  lein.  2U  de  1900 


9.923:8551564 


&.920:905$49a 
2.547 :570$067 
1.934:639$! 40 

1.059:000$000 
804:555.^000 
691:380^000 


1 .550:620$000  (*)  sem  discriminação 
928:166$333  549:153$000 

1.361 :502|000  799;250j;000 

672 : 1 10$659  398 :  500{  lOOO 

190:466|000  104:520í;000 

384 : 353|000  299 : 599§000 


124:93-?$000 

110:710$000 

79:100;sOOO 


63:900$000 
79:200$000 
54:580$000 


1 

2 
3 
4 

5 

O 


% 


14 

+  de  15 


+  de 


10 
18 


Ceará , 

Sergipe 

Pará 

Minas , 

S.  Paulo + 

Rio  de  Janeiro +  de  15    sem  dis- 

crimi- 
naçEo 


23 

+  de  19 

17 

+  de  16 

de  15 


+  de  11 


7  Piauhy 

8  Pernambuco 

9  Rio  Grande  do 
Norte 

10  Goyaz 

11  Paraná».,.. 

12  An^iizQXiaSM 


+  de  13  +  de  9 

+  de  11  +  de  6 

+  de  11  4-  de  6 

+  de  10  +  de  7 

+  de    7  +  de  4 

+  de    7  +  de  4 


Isto  quer  dizer  que,  si  a  dc^ipeito  de 
tanto  dinheiro,  sabiamente  gaâto  com  a  in* 
strucçío  publica,  chegando  a  respectiva 
despeza  a  subir,  em  Estados  pobres  como  o 
Ceará  e  Sergipq,  a  83  e  20  %  da  receita 
ííeral,  dos  quaoa  14  o  16  %  só  com  a  in- 
strucção  primaria,  ainda  estamos  longe  da 
Chanaan  promettida,  nada  de  lisongelra- 
mente  promissor  pôde  offerecer  o  projecto. 


Pois  o  Estado  haveria  do  confessar,  pela 
tal  compensação,  que  paga  pouco  aos  seus 
servidores  ?  £  nEo  fora  deshonesto  que  essa 
confissão^  ou  compensação  só  começasse  a  ser 
feita  depois  de  um  decennio  de  serviços  e 
fosse  so  tornando  mais  sincera  o  consoladora 
de  então  em  deante,  por  períodos  de  cinco 
annos,  até  so  completarem  30  annos  de  bons 
serviços  ?  Não  seria  mais  fácil  e  liso  au- 


que  toma  por  base   a  necessidade  de  reduzir  graentar  desde  logo  os  vencimentos  ? 


despezas  quando  traça  plano  mais  largo  do 
que  o  vigente. 

Repetimos:  o  que  ô  barato  não  presta. 

E*  verdade  quo  o  projecto  propõe  algumas 
idóas  que  apparen temente  alliviam  a  con- 
tribuição orçamentaria  do  Estado  sem  pre- 
juízo da  remuneração  do  professor.  Mas 
neste  ponto  desiipprovamos  por  completo  o 
(jue  ali  se  propõe. 

Em  primeiro  logar,  a  idéa  de  suppvimir 
as  gratific  ições  addicionaos  é  de  todo  infeliz, 
princi^alineni-e  si. considerarmos  os  motivos 
que  levaram  o  illústre  autor  do  projecto  a 
propor  a  suppressáo.  São  dous:  primeiro— 
vencimentos  um  pouco  superiores  aos  actu- 
aes,  o  que  ó  uma  compensação;  segundo— 
já  representarem  actualmente  aqoellas 
gratificações  a  cifra  de  157:624$000. 

Mas  então  as  gratiflcaçóes  addioionaes  re< 
presentam  uma  compensação  devida  pela 
exiguidade  dos  vencimentos  actuaes  ?  Não  o 
sabíamos.  Sempre  as  tivemos  oomo  premio 
de  sorviços  prestados  e  estimulo  a  trabalho 
melhor.  Nem  fora  correcto  vêr  outra  oousa. 


Quanto  á  cifra  actual  de  taes  gratificações, 
que  tem  que  seja  aquelUt  mesmo  accresci- 
vel? 

Poía  um  dos  ideaes,  base  essencial  do  en- 
sino, não  é,  como  reconhece  e  proclama  o 
douto  autor  do  projecto,  a  larga  remunera- 
ção do  professor  ?  Nem  nos  apavore  a  idóa 
de  poder  aquella  cifra  chegar  a  grande 
augmento.  Infelizmente,  os  accrescimos  vão 
chegando  progressivos  quando  vem  fatal- 
talmente  se  approximando  o  terrível  morbus 
da  velhice  e  com  ella  a  aposentadoria,  si 
antes  não  chegou  aquella  pavorosa  deusa  que 
omnia  salvit.  Assim,  quando  crescerem  as 
primeiras  gratificações,  as  mais  avultadas 
terão  desapparecido. 

Mas  o  que  se  nos  afflgura  de  todo  inaccei* 
tavel  é  a  idéa  de  avolumar  os  vencimentos 
do  professor  com  a  consignação  que  se  lhe 
faz  das  taxas  de  matricula.  De  modo  nenhum. 
Si  ha  principio  fundamental  em  direito  ju- 
diciário é  o  da  gratuidade  da  justiça.  O  Estado 
tem  o  dever  al^oluto  de  proporcionar  a  to- 
dos a  distribuição  da  justiça  na  ordem  pri- 


(*)  Art.  3^  §§  28,  64  e  73,  qne  tomamo6  como  despeza  com  a  instrucção  pablica. 

Tirada  a  porcentagem  com  que  cada  Estado  concorre  para  esta  verba  da  despeza 
pnblica,  teremos,  desprezadas  as  fracções,  o  seguÍAte  quadro  na  ordem  descen- 
dente. 

A  primeira  colnmna  indica  a  porcentagem  da  despeza  com  a  instrucçSo  em  geral» 
a  segnnda  com  a  instrncçSo  primaria. 

Vol.  v  it 
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vada;  logo  deve-o  fazer  gratuitamente,  dizia 
d*  Ágaesseau.  A  Justiça  não  se  paga.  Justiça 
exige-se.  Mas  como,  infelizmente,  os  orça- 
mentos não  comporúm  a  effdctividade  de 
tão  formoso  ideal,  ô  hoje  idéa  vencedora  que 
as  custas  judiciaes  devem  constituir  fonte 
oxcluàivamente  da  receita  orçamentaria  do 
Estado,  a  quem  incumbe  directamente  remu- 
nerar os  serviços  dos  orgams  e  empregados 
do  Poder  Judiciário.  O  juiz  resebendo  di- 
nheiro directamente  das  partes—  haveria 
chaga  mais  viva  de  quantas  pudessem  cor- 
romp|er  o  organismo  social  ? 

Pois,  uma  vez  que  ainda  nos  mantemos  no 
systema,  para  nós  o  melhor,  que  dá  ao  Es- 
tado a  incumbência  de  prover  acerca  deste 
ramo  do  serviço  publico,  menos  perfeito  e 
completo  não  é  o  direito  á  gratuidade  da  in- 
strucí;ão.  E  emquanto  não  chega  a  época 
em  que  o  Estado  possa  dispensar  as  taxas  de 
matricula,  equiparáveis  ás  custas,  sejam 
ellas  recolhidas  ao  thesouro  nacional,  por 
cuja  conta  corram  todas  as  despezas.  O  pro- 
fessor offlcial  a  recober  directamente  do  es- 
tudante—haverá incommodo  maior  para  elle 
ou  azo  mais  fácil  para  corrupções,  infeliz- 
mente possíveis  ? 

Escrevemos  algures  que  a  venalidade  dos 
offlcios  públicos  é  o  mais  perigoso  viras  dos 
que  lhes  possam  corroer  a  magestade  e  im- 
portância. Verdade  incontestável. 

De  resto,  não  se.*á  meramente  illusoria 
aquella  apregoada  economia  de  478:000$, 
uma  vez  que  o  projecto  desvia  dos  cofres  do 
Thesouro  a  corrente  das  taxas  de  naatricula  ? 
No  orçamento  da  receita  para  o  actual 
exercício  (Lei  n.  953  de  29  de  dezembro  de 
1902,  art.  1°  ns.  17  e  20)  figura  a  renda  de 
100:000$  do  Qymnasio  Nacional  e  de  250:000| 
dos  cursos  superiores.  Ela  aqui,  pois,350:000$ 
que  devem  ser  deduzidos  daqiielles  478:000$. 
Já  tão  apregoada  economia  fica  reduzida  a 
128:000$000. 


Taes  são,  Sr.  Ministro,  as  duas  mais  fortes 
das  objecções  de  ordem  geral,  que  me  pare- 
ceram opponiveis  á  actual  fundação  da  pro- 
jectada universidade . 

Desde  então  se  nos  afigurou  que  escusado 
seria  apontar  por  miúdo  as  nossas  dissenções 
com  vários  outros  pontos  do  projecto.  Mas, 
ha  entre  estes  alguns  também  de  ordem  geral 
e  de  importância  tão  elevada,  que  não  resis- 
timos ao  dever  de  os  criticar. 

E*  o  primeiro  dcUes  o  que  encarece  a  ada- 
ptação, embora  com  modificações,  do  syste- 
ma das  universidades  allemãs,  chegando  a 
preconizar  a  acciimação,  em  nosso  paiz,  da 
Índole  o  costumes  daquollas  celebrados  focos  1 
da  polysciencla  moderna.  I 


Sinto  estar  em  desaocordo. 

E*  certo  ser  immenso  o  poder  inteliectoa! 
da  Allemanha.  A  sua  edaca^  uniT^sitanA. 
já  em  1842,  mais  de  meio  século  ido,  se  aé- 
gurava,  ao  espirito  largameate  liberal  de 
Eduardo  Laboulave,am  perigo  para  a  França. 
de  cujas  universidades,  aliás,  tirou  a  Alle- 
manha, na  edade  mâdia,  os  primeiros  m^ 
delos  dâfl  suas.  «Berlim,  diz  o  eminente  bio- 
grapho  de  Frederico-Carlos  de  Savigny. 
apoiada  em  suas  universidades,  fez -se  Tey> 
nhecer  como  a  capital  intellectaal  do 
Norte  (40). > 

Quanto  ao  direito,  para  não  fallar  sioão 
de  matéria  a  que  não  sou  de  todo  esirsuiho, 
bastava,  para  gloria  da  Allemanha,  a  proe- 
minência a  que  alli  subiu  a  autoridade  de 
Savigny,  esse  de  quem  o  (eminente  Grimm 
disse  ser  a  própria  alma  jurídica  allemã;  e 
bastava  o  valor  scientifico  de  Hugo,  qae  em 
Grettingne,  como  Savigny  em  Berlim,  se 
fizera  reformador  emérito,  um  e  outro  pro- 
jecções de  Cujas,  o  mais  perfeito  modelo  do 
Jurisconsulto,  no  justo  dizer  do  citado  La- 
boulaye,  e  ainda  o  prodigioso  génio  eread jr 
de  Rudolph  von  Ihering,  que  desde  o  sea 
valente  Der  Kampf  uin's  Recht^  se  consti- 
tuiu o  herdeiro  intellectual  do  soberano 
creador  da  escola  histórica.  O  Systema  da 
Direito  Romano  e  o  Espirito  do  Direito  Ro- 
mano são  o  Evangelho  da  religião  jurídica. 

Em  medicina,  de  quantos  não  ftllará  com 
o  mesmo  enthusiasmo  o  illustre  autor  do 
projecto ! 

Mas,  si  é  verdadeiro,  e  sem  duvida  é,  o 
pensamento  de  Edmundo  Demolias  —  qut, 
como  as  plantas,  teem  os  v^enomonos  aoclaes 
a  sua  área  geographica,  fora  de  cuja  inâuen- 
cia  não  se  podem  desenvolver  (41)  —  convirá 
transplantar  para  a  nossa  terra  a  constru- 
cção  universitária  allemã,  com  toda  a  psy- 
chologia  de  seus   costumes  e  hábitos  ?  A 

Slanta,  assim  transportada  das  brumas  frhs 
o  norte,  se  acclimará  sob  o  nosso  calor 
solar? 

Si  a  sciencia  allemã,  cosmopolita  como 
toda  a  sciencia,  bem  se  pôde  inocular  em 
nossa  intellectualidade,  assimilaremos,  com 
fttcilidade  e  proveito,  as  praticas  aliemâes, 
filhas  da  raça  germânica,  do  caracter  e  das 
tradicç5es  nacionaes  ?  Bastará,  para  que  se 
obtenha  uma  organização  social,  ou  de  qual- 
quer espécie,  amontoar  partes  componenteã 
de  um  todo  ? 

Um  monte  de  grãos  de  areia,  diz  No- 
vicow,  não  constituo  uma  sociedade,  cuja  or- 


(40)  E.  Laboalayo,  Etudes   contemporain: 
sur  TAllemagne,  p.  243  -244. 

(41)  «A'  qnoi  tient».,.   p.  251. 
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ganização  integral  e  lógica  depende  da  acção 
que  reciprocamente  exerçam  os  respectivos 
elementos  (42).  E  sob  este  aspecto,  único 
racional  ou  sclentifi<^o,  poderemos  chegar  a 
obter  a  integral  acclimação  a  que  se  ai- 
lude? 
Desprevenidamente,  penso  que  não. 

Antes  de  tudo,  ha  tanta  afinidade  entre  o 
nosso  e  o  caracter  allemão  quanta  a  que  re- 
laciona typos  de  raças  differentes.  Não  é 
preciso  pedir  o  testemunho  de  muitos  livros 
psira  demonstrar  que  psychologicamente  es- 
tamos profundamente  distanciados  daquelle 
typo.  Basta  o  ultimo  e  cstupando  estudo  do 
inexgotavel  engenho  de  Alíredo  Fouillée  — 
Esguisse  psychólogique  des  peuples  européens, 
(43).  Vale  a  pena  reproduzir  algumas  das 
sentenças  aue,  sobre  o  povo  allemão,  Fouil- 
lée refere  ae  alguns  escriptores,  mesmo  al- 
lemães. 

De  M.  de  Treitschko  :  «Julgam-nos  âeu- 
gmaticos  :   somos  o  mais  odiento  dos  povos». 

De  Herwe<^h :  «Basta  de  tanto  amor  :  ten- 
temos agora  o  ódio». 

O  sentimento  individualista  do  allemão  é 
tão  exagerado  que  levou  Nietzsche  a  dizer  : 
«£*  característico  dos  allemães  que  a  ques- 
tão :  Que  ô  allemão  ?  esteja  sempre  na  or- 
dem do  dia».  «O  allemão  não  é  :  toma-se, 
disenvolve-se». 

Fichte  dizia  que  o  eu  allemão  se  poscy  e 
quando  necessário  s^oppose. 

A  esthetica  allemã  ó  em  geral  nebulosa  e 
triste,  sempre  guindada  a  alturas  difficeis. 

De  Nietzsche:  <  A  alma  allemã  tem  corre- 
dores, galerias,  cavernas,  esconderijos  e  re- 
ductos;  ha  nella  muito  do  encanto  do  que  é 
mysterioso.»  Beethoven  e  Wagner,  Kant  e 
Schopenhauer,  Schlller  e  Goethe  são  ás  vezes 
impenetráveis. 

O  allemão  não  falia  com  a  simplicidade 
<lo8  outros  povos.  Elle  não  diz  como  nós  ou- 
tros :  Está  chovendo.  Faz  sol  (44).  Para  dizer 
que  tempo  está  fazendo  comecei  do  proto- 
<:ocus  nivalis,  primitiva  nebulosa  da  formação 
cósmica,  e  acaba  nos  envolvendo  em  nebu- 
losa mais  densa  ainda  —  a  da  sua  meta- 
physica.  A  chuva  e  o  sol  teem  alli  outros 
nomes  —  nomes  não  raro  de  creação  arbi- 
traria, como  arbitraria  é  a  lingua  do  Goethe, 
a  lingua  de  Kant,  a  lingua  de  cada  escriptor 
•de  per  si. 


(42)  Novicow,  «  Lcs  lultes  entre  societés 
humaines,  p.  7. 

(43)  Paris,  1903. 

(44)  Vénia  part  trasladarmos  de  nosso 
canhenho  de  viagens  este  trecho  de  bel- 
lissima  conferencia  que,  em  Marselha,  ou- 
vimos do  saudoso  Francisque  Sarcey:  «Toute 


Qual  a  synthese  philosophica  do  seu  di- 
reito ?  Esta,  na  phrase  positiva  de  Ihering, 
para  quem  o  direito  não  é  mais  do  que  um 
filho  da  historia  —  e^n  Kind  der  Geschichtei 
o  poder  do  vencedor.  Este  é  o  facto  que  de- 
termina o  direito  (45). 

Para  Hegel  jamais  a  guerra  tem  om  vista 
a  civilisação,  o  progresso,  a  justiça,  sinão 
unicamente  o  interesse  do  Estado  ameaçado 
ou  lesado.  Quanto  aos  tratados  de  paz,  a  ra- 
zão de  Estado  os  assignou,  a  razão  de  Estado 
os  pôde  romper. 

Essa  6  a  verdade  psychologica  do  caracter 
allemão.  Suas  universidades  se  projecta- 
riam com  vantagem  fora  daquelle  meio 
indígena  ? 

B  são  ellas,  estudadas  em  sua  organização 
e  vida,  tão  superiores  como  se  afigura  ao  il- 
lustre  autor  do  projecto  ?  O  lemma  Lehrfrei- 
heit  e  Lernfreiheit  nos  convém  com  a  mesma 
extensão  germânica  ? 

Duvido. 

Em  primeiro  logar,  já  desde  1874,  que  as 
universidades  allemãs  começam  a  declinar 
do  primeiro  fastigío.  Quem  então  o  disse  foi 
um  deputado  allemão,  Lasker: 

<  A  universidade  se  desmembra  em  escolas 
especiaes,  as  mesmas  especialidades  se  reta- 
lham. 

O  estudante  passa  a  ser   um  escoUr,  e 

DEPOIS  QUE  SE  ABOLIRAM  AS  LICOES  OBRIGA- 
TÓRIAS, elle  entra  tacitamente  com  o  pro- 
fessor em  accordo  sobre  um  magro  pro- 
grammade  curs.s  geraes  indispensáveis  aos 
exames.  Não  quer  que  o  puxem  em  muitos 
sentidos  e,  por  temor  de  dispersar  o  próprio 
trabalho,  cuja  matéria  cresce  incessaate- 
mente, applicase  de  preferencia  aos  cursos 
directamente  praiicos.  Aquelle  que  não  es- 
tuda as  sciencias  naturaes  deixa  a  univer- 
sidade sem  uma  idéa  das  descobertas  mais 
importantes  dos  naturalistas.  Os  principies 
elementares  de  economia  politica,  de  litte- 
ratura,  de  historia,  são,  em  grão  espantoso, 
extranhos  á  maior  j^rte  daqueiles  cujos 
estudos  especiaes  nao  os  levaram  a  taes 
particularidades.  As  salas  de  conferencias 
estão  ao  lado  uma  das  outras;  os  institutos 
fazem  parte  de  um  todo;  os  professores 
ainda  se  ligam  entre  si  pelas  faculdades  e 


mon  estkctique  se  resume  em  cette  phrase 
de  La  Bruyére:  Voas  voulez  dire  :  il  pleut, 
dites  :  il  pleut  ;  tous  me  trouvez  bon  visage 
et  Yous  desirez  m*  en  féliciter,  dites:  je  tous 
trouYe  bon  visage.  Est-ce  un  si  grand  mal- 
leur  d*ètre  entendu  quand  on  parle  ?  » 

Ah  !   si  os  allemães  tivessem  a  mesma  es- 
thetical.». 

(45)  Em  Macht  und  Recht,  apud  Fouillée, 
obr.  cit.,  p.  289, 
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pelo  Senado,  o  pessoal  pelos  estatutos  e  por 
soa  organizando  exterior;  mas  falta  o  laço 
intellectuaJ;  relaxam-se  as  relações  pessoaes, 
e  06  estudantes  se  separam  como  si  a  uni- 
versidade estivesse  já  dividida  em  um  sys- 
tema  do  escolas  especiaes  inteiramente  dis- 
tinctas  (46). > 

<  Le  lien  des  sciences  entre  elles,  écrit  un 
professeur  allemand,  semble  peu  u  peu  se 
redaire  à  rien.  Avec  lo  temps  so  creusora, 
si  nous  ne  nous  trompons,  un  abtme  pro- 
fond  entre  les  divei'ses  Facultes  spéciales; 
et  les  Facultes  elles-mémes  deviendront  de 
simples  institutions  do  dressago,  oú  Ton 
apprendra  Fart  de  gagner  son  pain  (47). > 

A  atrophia  dos  estudos  philosophicos  na 
Allemaniia  é  tão  profund'\,  qu^  o  eminente 
Wundt,  como  refere  o  citado  Fovilh^e,  tendo 
de  se  escusar  de  certas  conclusões  a  que  se  vira 
forçado  a  chegar  em  uma  de  suas  obras, 
chamou-as  de  hegeliennes,  Les  Allemands^  diz 
FouillCíe,  en  seraient  ils  vénus  d  avoir  honte 
d*un  Hegel  ! 

Peçamos  amda  a  Fouillôe  algumas  linhas 
do  relatório  de  Halevy,  de  I8í>6  : 

«  M.  Halevy  nous  dopéint,  en  face  de  IVtat 
si  prospero  des  lahoraioires  sclentifiques, 
raflfaiblissement  progressif  des  grandes  re- 
cherches  philosophiques,  moralí  s,  sociales, 
historiques  et  même  de  science  puro  ;  la 
philosophie,  cette  science  univei-selle,  ré- 
duite,  h  TtUat  de  «  specialité  » ;  le  corps 
enscignant  se  recrutant  avec  une  diffl- 
oulté  croiss-inte ;  le  Privat  docent  ten- 
dant  à  disparaitre  des  petites  univer9it<?s, 
à  faire  d(''faut  pour  certaines  specialití^s,  et 
meme  pour  les  grandes  ;  les  étudlants  se 
détournant  do  Ia  scionce  dcsinteressí^e  et 
demandant  de  plus  en  plus  une  préparation 
rapide  aux  examens.» 

Eis  um  bello  espelho,  não  pareço  a  V.  Ex.? 

E*  verdade  que  ao  i Ilustro  autor  do  pro- 
jecto se  afigura  de  vantagem  o  ter  o  ensino, 
na  universidade  allemâ,  o  cunho  o  mais  pra- 
tico possivelt  visando  forma)'  profissionaes  e 
não  scientistas. 

Mas  será  efectivamente  assim  ?  E  si  o  é, 
devemos  fazer  o  mesmo  ? 

Podíamos  nos  referir  ás  nossas  impressões 

Sessoaes,  trazidas,  nâo  ha  ainda  três  annos, 
a  Universidade  de  Berlim.  Nem  faríamos 
mais  do  que  seguir  o  conselho  de  Guilher- 
me II,  no  famoso  e  effecti vãmente  notável 
discurso  sobre  o  thema  A  escola  não  deu  o  que 
esperávamos  delia  (também   lá. , ,):    «Os  no- 

(46)  Deutsch  Rundschau,  iSlA—apud.  La- 
l\^A^94^^^'  ^^^^^^ff^^^^t  national,   pgs. 

(47)F«uiUée,  Esguisse,  pag.  850. 


mens  nâo  devem  a^memr  o  rnimdo  «través 
de  luneta8,sinSo  oom  ot  próprios  olhos..  •  (48)> 
Mas  ô  que  aqui  teoiío  por  missie  oonveaoer, 
e,  para  tanto,  que  valor  traia  a  mi  Aba  pa- 
lavra f 

Para  dizer  que  o  espirito  allemão  é  mais 
pratico  do  qae  theorleo,  ÍOra  preciso  apagar 
um  dos  seus  traços  característicos:  o  idea- 
lismo. O  allemão  é  excessivamente  idealista: 
é  um  impressivel.  Para  exemplo:  Paogto. 
€  Os  allem&es,  disse  Heine,  ^o  mais  ranco- 
rosos que  os  povos  de  origem  romana.  Isio 
vem  de  serem  elles  mais  ideaiistas^  até  ao 
ódio  (49).»  A  soa  imaginação  nnnca  ae  farta: 
sofGre  de  polyphagia  espiritual.  Aqni  está 
um  lemraa  allemão:  Wir  %oissen  und  %tir 
toerden  wissen  (50)  • 

E  pôde  lá  ser  preminentemente  pratico  o 
povo  que  faz  da  musica  uma  das  pagina^ 
da  ph3'8io-psychologia  germânica?  Ce  sant  en- 
core  des  phi^noménes  de  vie  germanigue^  diz 
Emesli  LiviS-^e,  ces  conversations  animèes 
autour  des  verres  de  hiêre  et  ces  chants  oit 
chaciin  fait  sa  partie.  Foi  por  mlermedio 
desses  coros  que  Luthero  a  le  mieux  parle 
aux  ames  allemandes  (51).  A  symbolica  Jo 
direito,  que  na  phrase  de  Grimm  em  sua 
Poesie  im  Rechte^  é  a  nebulosa  do  cosmo  ju- 
rídico, teve  na  Allemanha,  segando  o  fif5- 
tcmunhode  Chasson,  a  sua  mais  oopios^t 
fonte. 

Nâo  é,  portanto,  ser  fiel  á  historia  psy- 
chologica,  ter  o  allemão  mais  como  roalisia 
ou  pratico  do  que  como  idealista. 

Estão  alli  em  plena  decadência  os  estudos 
philosophicos,  é  certo.  Mas,  será  isso  um  be- 
neficio ?  Fonillí^c  nos  Menta  dÍo  serem 
somente  os  professores  de  phiiosophia,  como 
Wundt,  Euckon,  Ziegler,  Kapper,  Paulsen, 
que  clamam  pola  restauração  de  taes  es- 
tudos, mas  ainda  os  sábios  menos  su8i>eitos 
de  motaphysismos,  como  Virchow  e  HoBckel. 

Vede  ainda  quanto  lhering,  no  pre£»úo 
de  Nwech  im  Rechte,  se  lamentava  daquela 
decadência  (52). 

Nós  mesmos  quanto  não  nos  atrazamos 
intellectnalmente  depois  que  a  feital  reforma 
de  Benjamin  Constant  aboliu,  da  instracção 
secundaria,  o  estudo  da  philosophia  I  £  sob 
que  pretexto,  santo  Deus  ?  I  por  amor  á  li- 
berdade de  consciência !  Como  sri  philosophia 
fosse  theologia  dogmática. . .  Também  o  não 
monos  fatal  decreto  de  19  de  abril  de  1879 
não  havia  abolido,  sob  o  mesmo  pretexto,  c 
estudo  do  direito  publico  ecclesiastioo  ?  ! 

(48)  Demolins,  A  quoi...,  pag.  24. 

(49)  FouiUée,Ssqais8e...  pag.  256. 

(50)  E*  a  «pigraphe  da  profunda  obra  d» 
Zilno— La  íaio-putologia  dsl  delltto. 

(51)  Obra  cit.,p.  2t4. 

(52)  PoKillée,  obr.  cit.,  p.  351. 
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Vivam  associadas  a  theopia  e  a  pratica, 
pois  que  a  verdadeira  soiencia  só  pôde  vir  do 
concurso  da  idéa  e  do  facto .  Mas  não  queira- 
mos nos  realizar  tanto  que  prefiramos  indis- 
tinctamente,  quero  dizer,8em  discriminaPiem 
qualquer  sciencia,o  que  é  objecto  concreto  do 
que  6  objecto  abstracto, formar  profiesionaes 
a  formar  scientistas.  E  valerá  muito  o  pro- 
fissional quG  nâo  tiver  algo  de  scientista  ? 
O  ensino  se  completa  o  coroa,  disse  Vacherot, 
da  Revtir  d  es  Deux  Mondes  (53),  pelo  con- 
sorcio da  theoria  e  da  pratica.  Sem  idea- 
lismo, sem  pbilosophia,  não  hasciencia;  o 
si  esses  alimentos  da  sabedoria  falham  nas 
universidades  alleraãs  de  hoje,  tanto  peior 
para  ellas,  porque  ô  dahi  que  decorre  a  sua 
actual  decadência,  é  dahi  que  lhes  virá  um 
dia  a  ruína  e  o  desapparecimento.  E*  um 
alllemão,  Kappor,  quem  o  diz  :  «E'  somente 
ao  idealismo  da  scicncia  c  da  vida  que  o 
ensino  superior  allemâo  deve  a  fama  uni- 
versal que  conquistou  ;  com  o  declínio  deste 
idealismo  as  univorsidfiides  deverão  renun- 
ciar taml)em  a  honra  do  ser  as  protectoras 
e  as  depositarias  de  toda  cultura  scien- 
tifica» . 
Pois  sei'á  isso  que  nos  convém  imitar  ? 
E  deste  liicto,  attcstado  por  ttíbtemunha 
insuspeita,  não  decorre  invencivelmento  a 
prcva  dí.sta  outra  verdale:  que  o  estu- 
dante allemão  não  convém  que  se  projecte 
entro  nós  f 

C/uiuvi>'ismo  absurdo  e  obediência  militar 
— eis  a  iroinma  do  estudante  allemão.  Fora 
disso,  duollos  estúpidos  e  «ces  orgi(?sde  ca- 
baret, quotidion  nos,  réglemeniaii*es  et  obli^a- 
toires  au  moina  pour  les  gentlemen  do  TUni- 
versitó,  qui  fontpartie  des  corp8(54).» 

O  deputado  Reichonspeigor,  om  discusáfio 
do  orçtnK^nto  da  instmcçào  publica,  clamou 
violontaraente  contra  os  duellos  académicos 
e  os  hábitos  de  embriaguez.  Demonstrou,  diz- 
nos  o  citado  Lavisso,  que  o  costumo  de  ir 
pela  manhã  á  cervejaria  tomar  o  Si  u  l^vúhs- 
choppen,  torna  o  estudante  allemão  incapaz 
de  trabalho  sério  e  é  máo  exemplo  pira  as 
outras  clas>os  da  sociedada.  Windtliorsi.  foi 
mais  longo:  insistindo  naquella  censura,  de- 
clarou que  o  Frúhschoppen  e  o  abuso  da  cer- 
veja embrutecem  a  nação  allemà;  e  o  grande 
Virchow,  professor  e  deputado  progressista, 
exprobcu  aos  estudantes  bebedores  de  cerveja 
o  acreditarem  no  prejuízo  de  que  a  cerveja 
é  tão  necessária  como  o  sal  e  precisa  ser 
bebida  ao  almoço,  ao  jantar,  á  ceia  e  ainda 
entre  as  refeições  ! 

Tem  cousas  bellas,  a  mocidade  das  univer- 
sidades allemãs  ?  A  alegria  dos  seus  cantos, 

Í53)  De  15  de  janeiro  de   1875. 
(54)  Mr.  Blanchard  opucf  Laviss»,  Quesi,. 
p.  227. 


relembrando  formosas  lendas  rhenanas,  dâ  a 
nota  harmónica  de  uma  solidariedade  apre- 
ciável? Não  ha  duvida  que  sim.  Os  moços 
devem  gosar  emquanto  moços;  a  morte  é  tão 
apressada  I  Elles  mesmos  o  dizem  a  rir  nas 
sonoras  ondas  do  formoso  estribilho: 

Ouadeamus  igitur 
juvenes  dum  sumus ; 
post  jucundam  juventutem, 
post  molestam  senectutem 
nos  habebit  húmus. 
Et  mors  velociter 
rapit  nos  ferociter ! 

E  é  ainda  cantando  que  lá  se  vão  ellos  da 
cidade  universitária  para  os  combates  da 
vida  pratica.  E  o  amor,  o  santo  oloo  da  soli- 
dariedade humana,  passa  soluçando  sobre  o 
ultimo  adeus. 

Muss  i  denn,  muss  1  denn 
Zunn  Sta3dle  hinaus 

Und  du,  mein  Schatz,bleibst  hier  l  (55) 
Eil-os,  DOS   seus  hyumos  patrióticos,  era 
volta  das  estatuas  dos  heróes  pátrios  :  são 
uma  par uO  palpitante  do  coração   nacional. 
Sfio  uma  força.  Quand>  cm  1887  Berlim  fes- 
tejou  o  nonagésimo  anniversario  do    Gui- 
lherme I,  este,  contra  proscripção  do  j  seus 
lue^icos,   que  haviam   prohibido  ao  velho 
imperador  que  recebesse  qualquer  deputação, 
mandou  subir  um  grupo  de  dez  e»^tud antes, 
e,  com  lagrimas  na  voz,  fallou  com  cada  um 
dei  les.  «Nesse  dia  não  recebera   sinão  a  fa- 
mília, reis,  príncipes,  M.    de  Bismarck,  M. 
de  Moltko  e  os  estudantes.    Tratara  a  moci- 
dade cjmo  uma  potencia  (56).» 

Mas  dahi  ?  Alegria  não  precisam  os  nossos 
estudantes  de  pedir  a  quem  quer  que  seji  : 
basta  o  nosso  ceu  para  os  fazer  ale«íi'os.  O 
chativifiismo  ?  Não  o  queremos.  Deus  nos  pre- 
serve da  militarização  da  mocidade  univer- 
sitária alleinã  ;  e  emquanto  a  imperadores  o 
príncipes,  direi  o  quo,  aos  estu jantes  fran- 
cezes,  disse  o  eminente  autor  dos  Estudos  e 
Estudantes  :  Je  ne  vous  propose  pas  d'imiter 
lajeimesseallemande:  vous  ne  lui  ressemblez 
pas  et  votre  destinée  est  bien  differente  de  la 
sienne.  Vous  viave»  point  d  celebrar  d^anfii- 
versaire  de  prince:  entre  la  patrie  et  vousil 
n'y  a  personne ,» 

Urge  aproar  para  o  ponto  final.  O  as- 
sumpto é  fciscinador,  e,  si  não  nos  apressar- 
mos, correremos  o  risco  de  ficar  sem  tempo 


(55)  <  E*,  pois,  preciso  qne  ea  deixe  «sta 
cidade,  emqaanto  ta,  meu  thesouro,  aqai 
ficas  !  > 

(56)Ern.  LaTÍsse,  cEtudes  et  Etudiants» 
p.  257. 
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para,  do  prazo  marcado  por  Y.Ex.,  dizer 
quanto  convém  acerca  do  projecto  Leôncio, 
ante-hontem  recebido. 

Por  ultimo,  apontemos,  em  breves  termos, 
mais  algumas  das  nossas  dissensões. 

Art.  !••  Não  atinamos  com  a  necessidade 
dos  commissarios  de  que  trata  este  artigo  do 
projecto.  Desde  que  os  directores  evice-di- 
rectores  das  faculdades  são  escolhidos  e  no- 
meados pelo  Presidente  da  Republica  (ai*t. 
22),  que  significa  mandar  o  Qoverno  esses 
agentes  de  vigilância  ?  Que  o  Governo  tenha 
fiscaes  seus  nas  fiusuldades  livres,  como  tom 
nos  bancos  emissores  ou  de  credito  real  ou 
nas  companhias  de  seguro,  comprehende-se; 
mas,  pôr  em  uma  faculdade  omcial  de  en- 
sino, ao  lado  do  director,  como  sentineUa, 
um  commissario  fiscal,  não  sorá  o  mesmo 
que  começar,  elle  mesmo  Governo,  a  descon- 
fiar dos  chefes  de  sua  própria  confiança  ? 
não  será  desde  logo  lhes  diminuir  a  autori- 
dade e  prestigio,  condições  elementares  da 
disciplina,  alma  da  ordem  ? 

Nem  valha  a  allegação  de  haver  taes  com- 
missarios na  AUemanha.  Basta  atknder 
para  a  causa  de  tal  creação,  por  completo 
alheia  em  nosso  moio  social.  Larousse  a 
refere,  o  dos  nossos  estudantes  os  que  se  fi- 
liaram á  Burschenschaft  bem  a  conhecem . 
Apontadas  as  universidades  como  focos  de 
desordem  politica,  assassinado  Kotzebue  pelo 
estudante  Carlos  Sand,  posta  em  perigo  a 
estabilidade  dos  soberanos  aUemaes,  foi  o 
instincto  de  conservação  thronal  que  levou 
esses  fiscaes  a  montarem  guarda  nas  univer- 
sidades de  Munster,  de  Kiel,  de  Inspruck,  de 
Breslau,  de   Goettingue,  de  Pesth  o  outras. 

Mas  hoje.* .^uant um    mutatvis  ah  illo  ! 

Art.  3^  Entre  as  cinco  faculdades  con. 
stitutivas  da  universidade  enumera  o  Pro. 
jecto  a  Faculdade  de  Jurisprudência, 

Queira  o  illustre  professor  de  medicina, 
estimável  autor  do  projecto,  nos  perdoar: 

Faculdade  de  direito  é  ^ue  deve  ser.  Com 
certeza  não  está.  ali  jurisprudência  no  sen- 
tido que  lhe  deu  Justiniano  no  §  l^*  da  Inst. 
de  justitia  et  jure:  divinarum  atque  huma- 
norum  rerum  noitita,  justi  atçua  injusti 
scientia.  Isto  era  somente  pro]^rio  da  éra 
philosophica  dos  jurisconsultos  romanos, 
como  nos  ensina  Ortolan.  Nem  já  significa  a 
feição  geral  do  direito  em  determinado  paiz, 
como  nas  épocas  posteriores  em  que  se  fal- 
lava  da  Jurisprudência  allemã,  da  jurispru- 
dência A^anoeza...  Hoje  tem  aqnella  pala- 
vra significação  muito  mais  restricta:  é,  no 
eloquente  dizer  de  Ihering,  o  precipitado  da 
êã  razão  humana  em  matéria  juHdica,  quer 
dizer  —  a  serie  de  Julgados  com  que  um  tri- 
bunal decide  uniformemente  certa  questão 


de  direito.  A  jurisprudência  presappOe  oco- 
nhecimento  do  direito,  e  por  isso  o  appliea 
aos  casos  occurrentes. 

Mas  não  foi  isso,  com  certeza,  qiie  o  pro- 
jecto quiz  dizer.  Aquella  palavra  está  longe 
de  oomprehender  todas  as  matérias  que  en- 
tram no  programma  do  curso  das  aàencías 
Jurídicas.  Que  diria  o  illustre  autor  do  pro- 
jecto si,  em  vez  de  Faculdade  de  Medicina 
alguém  propuzesse  faculdade  de  cliniea  me- 
dica? Pois  a  jurisprudência  ô  a  nossa  cli- 
nica. 

Nem  pareça  questão  meramente  de  pili- 
vras.  Não  ô,  pais  que  no  art.  &>  do  ipro- 
jecto  se  diz  que  a  universidade  conferirá 
diplomas  de  doutor  em  sciencias  jurídicas 
e  sociaes  e  titulos  de  licenciado  em  jurispru- 
dência. Quaes  sejam  as  linhas  de  diíTerença 
não  se  diz. 

Mas  si  as  sciencias  jurídicas  e  soc*aes, 
comprehendida  a  da  jurisprudência,  todas  se 
engradeam  na  sciencia  do  direito,  diga-se 
logo  —  Faculdade  de  Direito  —como  em  toda 
a  parte,  salvo  na  Itália,  ond(s,  poT  dscreVi  de 
22  de  outubro  de  1885,  ha  os  aspirantes  â 
laurea  in  giurisprudensa,  titulo  que  não  cor- 
responde exactamente  ao  nosso  bacharelado 
em  direito  (57). 

Art.  4^,  §  l.<>  Trata-se  aqui  de  cond^isir 
a  já  criticada  idéa  da  preferencia  de  profLv 
sionaes  sobre  scientistas.  A  universidade 
terã  por  funcção,  diz-se  alli,  <  dar  ao  ensino 
um  cunho  eminentemente  pratico  e  profissio- 
nal, deixando  de  lado,  tanto  quanto  possirel^ 
as  preoccapações  theotHcas  e    dautrinariasp. 

Penso  que  se  devem  eliinínar  estas  paia 
vras.  O  bom  professor  não  precisa  de  que  se 
lhe  tracem  as  linhas  da  sua  prelec4^;  o 
mão,  ainda  que  se  lh*as  dêem,  não  as  saberá 
observar.  E  como  reger  por  uma  só  bitola 
o  estylo  ou  cunho  de  umaprelec^o,  v.  g., 
sobre  anaiomia  pathologica  ou  sobre  o  modo 
de  determinar  a  força  estática  e  a  força  dy- 
namica  de  certa  ponte  e  de  outra  sobre  o 
que  seja  a  soberania  popular  ou  sobre  qual 
seja  a  differença  entre  o  dolo  civil  e  o  dolo 
criminal  ?  Pois  a  exposição  e  critica  da  litte- 
ratura  grega  ou  romana  se  poderá  junais 
enquadrar  na  mesma  maneiía  por  que  se  de- 
monstra esta  ou  aquella  reacção  chimica  ? 
Discorrer  sobre  um  cadáver  é  o  mesmo  quo 
fazer  a  exegese  do  Corpus  júris  eifHlis  romã* 
norum  ?  Para  o  medico  basta  a  faca,  para  o 
jurista  faz-se  necessária  a  philosophiá.  Não 
se  ensina  historia  como  se  ensina  zoologia. 
Esta  nos  fornece  seus  exemplares  em  museus, 
mas  aquella  ? 


(57)   Eug.  Dnthoit,  Les  universités  d^Italie 
p.  54. 


APPENDICE 


87 


Será  ainda  essa  ÍDconsistente  prevenção 
contra  os  oradores  e  os  discursos,puro  duende 
que  só  vive  no  espirito  dos  falladores  mdos 
u  dos  ouvintes  apressados  ?  Mas  si  ó  certo 
que,  como  disse  Cicero  no  primeiro  dos  seus 
três  diálogos,  Be  Oratore  —  dicendi  omnis 
ratio  in  médio  posita  communi  quodam  in  usu 
— nSo  o  é  menos  que  majus  est  koc  quiddam 
guam  homines  opinanturf  et  phrribus  ex  ar- 
tibus  studiisque  collectum. 

Percorrei  a  historia  Liograpliica  de  Sa- 
vignj'  e  vedo  como  a  marcha  tilumphante  de 
sua  carreiíu  professoral  teve  por  ponto  de 
X)artida  a  sua  primeira  liQâo. 

«  Não  conheço  ensino,  attesta  um  dos  dous 
Grimm,  que  sobre  mim  âzesse  impressão 
mais  viva  do  que  as  liçÕ3s  de  Savigny. . . 
a  facilidade  e  a  vivacidade  da  palavra... 
sua  palavra  sempre  clara,  sua  convicção  pro- 
funda.» 

«  Para  fizer  um  bom  professor,  diz  L^vbou- 
laye,  a  primeira  condição  não  ó  tant3  conhe- 
cer a  fundo  a  sciencia,  como  se  apaixonar 
por  ella  e  communicar  ao  auditório  o  fogo 
sagrado  (58).» 

Não  haja  receio.  Cada  professor  saberá 
cumprir  com  o  seu  dever,  independentemente 
das  pi*escripções  razoáveis  da  lei  ou  sem  em- 
bargo das  que  forem  desapropositadas.  Tocar 
na  maneira  da  lição  ô  suppliciar  o  professor 
com  manifesto  prejaizo  daquella. 

«La  legione  dl  un  professore  è  riposto  11 
suo  trionfo  :  qualonque  disciplina  s^msegni, 
anche  pratica  e  sperimentale,  la  parola  può 
coloriria,  la  veritá  può  infocarla,  perche  1 
ogni  fenómeno  ha  il  suo  lato  poe!;ico  ed  ogni 
cosa  ha  11  suo  splendore  ( 59 ).» 

Ncão toqueis  nisso. 

Art.  7.<»  Não  me  parece  conveniente  abolir 
a  fiscalização  do  Governo  no  ensino  parti- 
cular. 

A  disposição  do  art.  35,  ns.  2,  3  e  4,  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  seguindo, 
como  já  dissemos,  a  melhor  doutrina,  que  ao 
envez  de  ver  na  intervenção  do  Estado  em 
matéria  de  ensino,  como  parece  a  Guardiã, 
um  caso  pathologico  de  sociologia,  por  ella 
assegura  a  seriedade  desse  primeiro  alimento 
moral  do  homem,  pede,  como  complemento, 
aquella  fiscalização. 


(58  )  Obr.  cit.  p.  253. 

(59)  P.  Gogliolo,  «Melanconie  univer- 
sitarie»,  p.  133. 

Ariosto,  não  podando  supportar  a  aridez 
dos  sous  professores,  «  fugiu  e  se  foi  lançar 
nos  braços  das  Musas,  que  lho  fizeram  re- 
cepção obsequiosa  —  Dupuy,  sur.  Tensei- 
gncment  et  Tútude  du  droit,  n,  8, 


Em  1836  dizia  Guizot: 

<  Tout  droit  appelle  une  surveillance  et 
le  promier  devoir  de  la  liberte  est  d*accepter 
la  publicite.  Uinterieur  des  établissements 
prives  ne  saurait  donc  être  inaccessible  à  la 
puissance  publique.  Le  ministro  pourra  les 
lalre  visiter  et  inspector  toutes  les  fois  qu*íl 
lejugera  convenable...  L'£tat  accepte  la 
concurrenco  avec  Ia  liberto,  mais  la  préemi- 
nence  ne  cesso  pas  de  lui  appartenlr.  Elle 
lui  confere  le  droit  de  porter  partout  ses 
regards,  do  manifester  hautement  sa  pensée 
et  ce  droit,  c'est  pour  lui  un  devoir,  dont  il 
no  saurait  se  départir  sans  altoror  la  mora- 
lité  publique  en  abaissant  sa  piopre  dl- 
gnité  (60).» 

Tal  ó  a  única  doutrina  verdadeiramente 
considerada  dos  interesses  sociaes  o  hoje 
quasi  universal  (61). 

Art.  12.  Por  mais  que  procure  uma  razão 
que  mo  explique  a  presença  no  Conselho  Uni- 
versitário do  director  da  repartição  da  As- 
sistência Publica,  do  provedor  da  Santa  Casa 
do  Misericórdia,  do  prefeito  do  Districto  Fe- 
deral, e  principalmente  do  director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central,  emquanto  esta  for 
próprio  nacional,  não  a  posso  decididamente 
achar. 

Erit  mihi  magnus  Apollo, .  • 

Não  é  possível  mais  espaçar  o  ponto  final. 
Entretanto,  algo  tínhamos  que  dizer  da  re- 
dacção de  alguns  artigos  do  projecto,  como 
aquelles  semestres  de  quatro  mezes,  de  que 
faliam  os  arts.  26  o  30  (62)  o  fôr  ellas  do 
art.  12  §  3<»,  o  por  caieiras  do  art.  27,  o 
affastado  do  art.  33,  e  até  mesmo  aquella 
forma  nova  por  que  o  art.  46  e  ultimo  dá 
como  revogadas  as  disposições  em  contrario; 
mas  a  importância  superior    do  assumpto 

(60)  Alex.  Ribot,  Reforme  de  Tenseign,. 
d.  159. 

(61)  ...  il  est  visible  que  rintervention 
croissante  de  TE^tat  tend  à  faire  prévaloir 
de  jour  en  Jour,  á  son  profit,  un  systéme  de 
direction  générale — «  Un  siécle  »,  p,  315. 

(62)  E*  certo  que  na  Allemanha  os  cur- 
sos annuaes  se  bipartem  èm  semestres  ; 
mas  alli  não  se  diz,  como  no  art.  26  do 
projecto,  que  os  semestres  Tão  de  1  de 
abril  a  31  de  julho,  e  de  1  de  agosto  a  30  de 
novembro,  ou  de  quatro  mezes  cada  um  ; 
e  que  se  diz  é  que  ha  dons  semestres — o  de 
inverno  e  o  de  verão,  e  que  os  professores 
devem  em  menos  de  quatro  mezes  de  um  e 
de  outro  semestre  exgotar  o  programma 
das  respectivas  cadeiras — Eug.  Duthoit» 
«  L*enseign.  du  droit  dans  les  Univers» 
d*AlUm,,  p.  51». 
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em  seus  contornos  geraes  o  a  ooasideraçSo 
apui*adi$sima  que  tributamos  ao  nosso  dis- 
tiocto  colloga  de  magistério,  autor  do  pro- 
jecto, nos  entibia  nesta  parte. 

Sentimos  que  dissensões  em  pontos  de  dou- 
trina nos  levassem  a  dar  guerra  ao  seu  tra- 
palho;  e  apresentando  a  S.  Ex.  como  ezcusa 
as  pai  .vras  que  do  eminente  Fouillée  toma- 
mos para  epigraphe  do  nosso  parecer,  fica- 
mos consolados  na  corteza  de  que  nos  relevará 
a  ousadia. 

Nós,  quer  dizer,  eu  e  todos  os  professores 
desta  Faculdade,  passados  e  presentes,  somos 
que  jamais  perdoaremos  a  S.  £x.  as  acerbas 
arguições  que  impertinentemente  teve  a  in- 
justiça de  arremessar  ao  magistério  superior 
do  paiz. 


A  pagina  oitava  do  seu  trab-Ulio  deve  $ 
cancellada:  é  groiseiramente  calumniosj 
Aqui  ninguém  ainda  fabricou  ma^a  p^ 
meios  indecorosos. 

Taes  villanias  nunca  por  aqui  passaram 

£  aqui  estão,  Sr.  Ministro,  escriptas  a^ 
voar  da  penna,  as  observações  que,  sobre  . 

grojecto  do  Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré,  tenho  u 
onra  de  levar  ao  elevado  critério  de  V.Ex., 
de  quem  o  ensino  da  Republica  muito  espeni 
de  bom  e  proveitoso. 


S.  Paulo,19  de  março  de  1903. 
da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
João  Monteiro* 


director 
Paulo,  Dr. 
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